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MÁRCIA TAVARES CHICO
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WALDY LUIZ LAU FILHO
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 DE MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA

 DIOSEN MARIN 
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 CONFERÊNCIAS INTERAMERICANAS DE EDUCAÇÃO  

 E DO ESTADO BRASILEIRO: 1956–1963

RUI MATEUS RAMOS
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 DIREITO COMO FORMADORES DE CONSCIÊNCIAS
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FABRÍCIO ANTÔNIO ANTUNES SOARES (UPF)
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FELIPE NÓBREGA FERREIRA

1070 EVENTO TRAUMÁTICO, ACELERAÇÃO DO TEMPO- 

 CONSCIÊNCIA E HISTORIOGRAFIA: 

 ANÁLISE DOS CASOS MICHELET E CHATEAUBRIAND 

VANDERLEI CRISTIANO JURASKI

1082 O JEZUITISMO COMO A ANTI-MEMÓRIA DOS  

 OITOCENTOS: COMPLEXOS DE  

 MODERNIDADE E RECEIOS MAÇÔNICOS EM SÃO BORJA

RODRIGO MAURER

1101 DEBATES HISTORIOGRÁFICOS: A IMPORTÂNCIA  

 DA TEORIA PARA A HISTÓRIA

ALEXANDRE BORELLA MONTEIRO

1114 HISTÓRIA, REGIÃO E FRONTEIRA:  

 A REVOLUÇÃO FEDERALISTA E A FRONTEIRA  

 OESTE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TACIANE NERES MORO



1128 UM ESTADO DO CONHECIMENTO SOBRE O  

 CAMPO HISTORIOGRÁFICO DA HISTÓRIA AMBIENTAL

GABRIEL FERREIRA SILVA
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 HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES

COORDENAÇÃO: MARTA ROSA BORIN (UFSM)

ANNA PAULA BONEBERG NASCIMENTO DOS SANTOS (UNISINOS)

1145 MENÇÕES A CÂNCERES E TUMORES NAS CARTAS 

 ÂNUAS DA PROVÍNCIA DO PARAGUAI (1714-1762) 

BERNARDO TERNUS DE ABREU

1164 SINCRETISMO E AFRICANIZAÇÃO NO BATUQUE: 

 O CASO DO ORIXÁ BARÁ

JEFERSON SABINO CANDATEN

1183 MÍDIA IMPRESSA E RECONHECIMENTO:  

 O PAPEL DO JORNAL O CORREIO RIOGRANDENSE  

 NA LEGITIMAÇÃO DO CATOLICISMO  

 NO RIO GRANDE DO SUL (1909 A 1915)

ROGÉRIO SALDANHA CORRÊA

1199 AS RELAÇÕES ENTRE CATOLICISMO E ESPIRITISMO  

 NO CAMPO RELIGIOSO BRASILEIRO (1860-1950)

BRUNO CORTÊS SCHERER

1216 OLHAR CRÍTICO NOS REGISTROS DE MORTE:  

 UM ESTUDO NOS DOCUMENTOS DOS  

 CEMITÉRIOS MUNICIPAIS DE SANTA MARIA/RS

JOÃO ALBERTO LICHT TEIXEIRA
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 ESCRAVIDÃO, FRONTEIRA E HISTÓRIA AGRÁRIA  

 NO SUL DA AMÉRICA LATINA (SÉCULOS XVIII E XIX)

COORDENAÇÃO: JONAS M. VARGAS (UFPEL)

EDUARDO PALERMO (CENTRO REGIONAL DE PROFESORES DEL  

            NORTE, RIVERA-URU)

1236 LA COMUNIDAD DE CERRO PELADO, FRONTERA  

 E HISTORIA AGRARIA

JOSÉ SAMPAYO



1252 “CRIANÇAS PRETAS PASSEIAM EM TOTAL LIBERDADE”  

 UM ESTUDO QUALITATIVO DAS CRIANÇAS ESCRAVIZADAS   

 COMO RÉS E VÍTIMAS NOS PROCESSOS CRIMES EM  

 PELOTAS, RIO GRANDE E PORTO ALEGRE – RS (1820-1870) 

JOSÉ RICARDO MARQUES RESENDE JÚNIOR 

1268 ST 17 

 FONTES JUDICIAIS E SEU USO NA HISTORIOGRAFIA

COORDENAÇÃO: PAULA SIMONE BOLZAN JARDIM (UFN)

PAULA RIBEIRO CIOCHETTO (UFSM)

1269 UMA BREVE ANÁLISE DE TLAXCALA, NUEVA  

 ESPAÑA EM TORNO DA VIOLÊNCIA CONTRA  

 MULHERES INDÍGENAS NO SÉCULO XVIII

RAUANA GUERRA DE ALMEIDA 

1280 A PESQUISA EM PROCESSOS JUDICIAIS NÃO CRIMINAIS: A  

 RESSIGNIFICAÇÃO DO MÉTODO  

 A PARTIR DO CONTEÚDO JUDICIALIZADO

LAUREN DOS REIS BASTOS

1292 LEIS, DIREITOS E JUSTIÇA: AS DISPUTAS PRESENTES  

 NOS PROCESSOS TRABALHISTAS

PAULO HENRIQUE SILVEIRA DAMIÃO

1304 REIVINDICAÇÕES EM PROCESSO: A PATERNIDADE SOB  

 JUÍZO NO INÍCIO DA DÉCADA DE 1970, NO RIO GRANDE DO SUL

PAULA SIMONE BOLZAN JARDIM

1315 ST 18 

 POSSIBILIDADES DE PESQUISA EM HISTÓRIA SOCIAL

COORDENAÇÃO: DAIANE SILVEIRA ROSSI (FIOCRUZ) 

 GABRIELA ROTILLI DOS SANTOS (UFSM)

1316 A CONFORMAÇÃO DO ESPAÇO URBANO  

 SANTA-MARIENSE A PARTIR DA ANÁLISE DE  

 REQUISIÇÕES DE AFORAMENTO DE TERRENO (1850-1870)

OCTÁVIO BECKER NETO

1333 A INTEGRAÇÃO REGIONAL NO CONE SUL E O MERCOSUL –  

 UMA ANÁLISE A PARTIR DA MICRO-HISTÓRIA 

NAIRANA KARKOW BONES



1346 HISTÓRIA SOCIAL ESMAECIDA: A CONSERVAÇÃO DE  

 SEGUNDAS VIAS DA CORRESPONDÊNCIA  

 ATIVA DA INTENDÊNCIA DE SANTA MARIA – RS 

SONIA ELISABETE CONSTANTE

FERNANDA KIELING PEDRAZZI

1365 MARTIN ROBERT RICHARD FISCHER:  

 UM IMIGRANTE REFUGIADO E INTELECTUAL  

 EM IRAÍ/RS NAS DÉCADAS DE 1930/40

DIRCEU ADOLFO DIRK

1381 A REPRESENTAÇÃO DO COTIDIANO DURANTE A  

 SEGUNDA GUERRA MUNDIAL NO RIO DE JANEIRO:  

 ATRAVÉS DAS PÁGINAS DOS JORNAIS  

 BEIRA-MAR E JORNAL DO BRASIL (1942-45)

LUCAS DE OLIVEIRA KLEVER

1395 FAMÍLIA E POLÍTICA: UM OLHAR ACERCA DA  

 CIDADE DE PELOTAS NO SÉCULO XIX

LEONARDO POLTOZI MAIA 

1405 ST 19 

 HISTÓRIA INTELECTUAL E PERSPECTIVAS NACIONAIS

COORDENAÇÃO: RICARDO OLIVEIRA DA SILVA (UFMS) 

            SIMONE MACIEL MARGIS (UFSM)

1406 A IDEIA DE IDENTIDADE NACIONAL BRASILEIRA NA  

 PRIMEIRA REPÚBLICA ATRAVÉS DE UM ROMANCE 

MÔNICA ABRAMCHUK

1417 A OBRA “ASSIMILAÇÃO E POPULAÇÕES  

 MARGINAIS NO BRASIL” DE EMÍLIO WILLEMS  

 NA HISTÓRIA INTELECTUAL DO BRASIL

MARLETE GOLKE 

1437 ST 20 

 HISTÓRIA SOCIAL DO CRIME E DA VIOLÊNCIA:  

 COMUNIDADES TRADICIONAIS E ESTADO

COORDENAÇÃO: MAÍRA VENDRAME (UNISINOS) 

            MARIANA FLORES DA CUNHA THOMPSON FLORES (UFSM)

1438 A INSTITUIÇÃO DO JUIZADO DE PAZ NO INÍCIO DO  

 SÉCULO XIX: O CASO DE CACHOEIRA DO SUL

VIVIANE SIQUEIRA ALVES 



1451 FORÇA PÚBLICA: O EMPREGO POLICIAL DA  

 GUARDA NACIONAL NO PIAUÍ 1866-1873

MARCELO CARDOSO

1470 BANDIDOS E AS FONTES ORAIS: O CASO DE UMA  

 QUADRILHA DE SALTEADORES NA FRONTEIRA  

 MERIDIONAL DO BRASIL (1882 – 1892) 

DÁRIO MILECH NETO

1481 PROCESSO DE CRIMINALIZAÇÃO DA GUERRA  

 NO CONTESTADO: USO DE FONTES JUDICIAIS  

 E MICRO-HISTÓRIA PARA ANALISE DO CONFLITO

MILLIANN CARLA STRONA DE GODOY ROCHA

1499 ST 21 

 DITADURAS DE SEGURANÇA NACIONAL E TERRORISMO  

 DE ESTADO NO CONE SUL: SINGULARIDADES,  

 COMPARAÇÕES, SEQUELAS, PERSISTÊNCIAS

 COORDENAÇÃO: ENRIQUE SERRA PADRÓS (UFRGS) 

            DIEGO OLIVEIRA DE SOUZA (UFSM)

1500 “NOS PORÕES DA LOUCURA”: PROFISSIONAIS PSI E  

 REPRESSÃO POLÍTICA NA DITADURA BRASILEIRA

MARLA BARBOSA ASSUMPÇÃO

1514 “FAÇAMOS A REFORMA AGRÁRIA ANTES QUE O POVO  

 FAÇA A REVOLUÇÃO AGRÁRIA” : ANTICOMUNISMO  

 DO PATRONATO RURAL E AS LUTAS EM  

 TORNO DA QUESTÃO AGRÁRIA (1961-1964)

TIAGO PERINAZZO CASSOL

DARLAN DE FARIAS RODRIGUES

1535 A RECUPERAÇÃO DE FOTOGRAFIAS DA BATALHA  

 DA PRAÇA ARGENTINA (1980) EM DOCUMENTOS DO SNI:  

 FONTES DA REPRESSÃO E PERCURSOS METODOLÓGICOS

LETÍCIA WICKERT FERNANDES

1554 CRIMES DE LESA HUMANIDADE E O SUPREMO  

 TRIBUNAL FEDERAL: ANÁLISE DOS PEDIDOS DE  

 EXTRADIÇÃO REQUERIDOS PELA REPÚBLICA ARGENTINA

PATRICIA DA COSTA MACHADO

1573 A DITADURA CHILENA ATRAVÉS DOS DOCUMENTOS  

 DESCLASSIFICADOS ESTADUNIDENSES

RENATA DOS SANTOS DE MATTOS



1590 O GOVERNO SOCIALISTA DE SALVADOR ALLENDE NO CHILE 

DANIEL DOS SANTOS POZZA

1603 O MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO  

 E O SEU PERFIL CAMBIANTE NO SÉCULO XX:  

 A JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO

A JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO

1621 ST 22 

 TURISMO, HISTÓRIA E PATRIMÔNIO CULTURAL

COORDENAÇÃO: MÔNICA ELISA DIAS PONS (UFSM) 

            CAROLINE CILIANE CERETTA (UFPEL) 

             TIAGO COSTA MARTINS (UNIPAMPA)

1622 AS DEVOÇÕES RELIGIOSAS E O DESENVOLVIMENTO  

 DE UMA COMUNIDADE

AMANDA SCHIRMER DE ANDRADE

1636 PRESERVAÇÃO DE ELEMENTOS DA MEMÓRIA, DA CULTURA  

 E DO PATRIMÔNIO DO COLÉGIO CENTENÁRIO ATRAVÉS DA  

 COMPOSIÇÃO DE UM ACERVO FOTOGRÁFICO 

CARINA BATISTA BOHNERT 

1648 EX-LÍBRIS: SEU USO DO PASSADO AO PRESENTE

MÁRCIA DELLA FLORA CORTES

JOÃO FERNANDO IGANSI NUNES

1665 O TURISMO NAS MISSÕES JESUÍTICAS GUARANIS –  

 PRESERVAÇÃO E PROMOÇÃO O VALOR HISTÓRICO,  

 ARQUITETÔNICO E CULTURAL

BRUNA RIGHI DOTTO

DALVA MARIA RIGHI DOTTO

1680 SARAU NOTURNO: CONTANDO A HISTÓRIA DE BAGÉ  

 SOB A PERSPECTIVA DA ARTE CEMITERIAL

CLARISSE ISMÉRIO

1694 GUASQUERIA: UM SABER FAZER MATERIAL E IMATERIAL 

JULIANA PORTO MACHADO

RONALDO BERNARDINO COLVERO

1710 A PERFORMANCE INSTITUCIONAL NA PRODUÇÃO DA CULTURA:  

 A REGIÃO DAS MISSÕES, RIO GRANDE DO SUL, BRASIL

 TIAGO COSTA MARTINS 

ÂNGELA C. TREVISAN FELIPPI



1737 MERCOSUL CULTURAL E AS MISSÕES  

 JESUÍTICO-GUARANI: ANÁLISE DOS PROJETOS DE  

 INTEGRAÇÃO CULTURAL DO BLOCO (1991-2015)

SANDI MUMBACH

1757 OS DOCES DE PELOTAS COMO SOUVENIRS  

 GASTRONÔMICOS

PAULA PINHEIRO MUSSI

CAROLINE CERETTA CILIANE

1772 OS CAPITÉIS DE SÃO JOÃO DO POLÊSINE E O TURISMO  

 RELIGIOSO NA QUARTA COLÔNIA DE IMIGRAÇÃO  

 ITALIANA DO RIO GRANDE DO SUL

CAMILA PIVETA

CARYL EDUARDO JOVANOVICH LOPES

1790 ART DÉCO NA AVENIDA RIO BRANCO –  

 SANTA MARIA: INTERAÇÃO DE QUATRO  

 PRÉDIOS COM A CONTEMPORANEIDADE

LIDIA GLACIR GOMES RODRIGUES

1809 IDENTIDADE E IMAGINÁRIA JESUÍTICO-MISSIONEIRA  

 DA REDUÇÃO DE SÃO FRANCISCO DE BORJA: ALTARES  

 PARTICULARES, DA IDOLATRIA AO FOGO

JOSÉ FERNANDO CORRÊA RODRIGUES

1827 GASTRONOMIA MISSIONEIRA E OS “SETE POVOS”:  

 A CONSTRUÇÃO DOS HÁBITOS ALIMENTARES, A PARTIR DO  

 ESTUDO DAS REDUÇÕES JESUÍTICO-GUARANI (1682-1756)

PAULA DE OLIVEIRA SANT’ANA

1839 PATRIMÔNIO CULTURAL, MÚSICA, TURISMO 

 E A ORQUESTRA SINFÔNICA DE SANTA MARIA

CRISTINA STROHSCHOEN DOS SANTOS

1851 ANÁLISE DE MAPAS DESTINADOS À ROTAS TURÍSTICAS 

 ANALYSIS OF MAPS INTENDED FOR TOURIST ROUTE

MARINÊZ DA SILVA

ROBERTO CASSOL

1870 “PARA SER ETERNA A BARRANCA, SÓ PODE SER BREVE  

 A VIDA ”: UM ESTUDO SOBRE A PAISAGEM CULTURAL DA  

 BARRANCA DO RIO URUGUAI (SÃO BORJA/RS-SANTO TOMÉ/AR)

NATALI BRAGA SPOHR



1886 HISTÓRIA E MEMÓRIA FERROVIÁRIA: PATRIMÔNIO  

 INDUSTRIAL DA FERROVIA EM PARNAÍBA-PI, 1916-1980

LÊDA RODRIGUES VIEIRA

1899 O PATRIMÔNIO DAS MISSÕES EM SALA DE AULA:  

 UM DESAFIO NO ENSINO DA HISTÓRIA

LAÍS FRANCINE WEYH 

ANDRESSA DOMANSKI

1918 LEITURAS SOBRE EXPRESSÕES HOTELEIRAS  

 EM SANTA MARIA (1882-1930)

NASTAJA CASSANDRA JZAMBERLAN DOS SANTOS

MARCELO RIBEIRO

1930 ST 23 

 O FUTURO DE UM PASSADO INCERTO?  

 ENSINO E PESQUISA DE HISTÓRIA MEDIEVAL  

 E DO RENANCIMENTO  ANTE OS DESAFIOS ATUAIS

COORDENAÇÃO: CYBELE CROSSETTI DE ALMEIDA (UFRGS) 

             FRANCISCO DE PAULA SOUZA DE MENDONÇA JÚNIOR (UFSM)

1931 PITTURA INFAMANTE: A REPRESENTAÇÃO VISUAL DO  

 ENFORCAMENTO EM JUÍZO FINAL DE GIOTTO DI  

 BONDONE E A ICONOLOGIA DE UMA PRÁTICA PICTÓRICA 

THUYLA AZAMBUJA DE FREITAS 

1945 OS SERFSONS E A TERRA MÉDIA: POSSIBILIDADES DE  

 ENSINO DE HISTÓRIA MEDIEVAL A PARTIR DA MEDIEVALIDADE

LÉO ARAÚJO LACERDA 

1955 REPRESENTAÇÕES DEMONÍACAS EM LUTERO  

 E CALVINO: UMA ANÁLISE DAS OBRAS DOS  

 AUTORES EM BUSCA DA FIGURA DO DIABO

EDUARDO LEOTE DE LIMA

1965 UMA REALIDADE REPRESENTADA:  

 A PROBLEMÁTICA DA VERDADE CONTIDA NA FORMAÇÃO  

 DO MAL ISLÂMICO, A PARTIR DO MARTÍRIO CORDOBÊS

AUGUSTO ROCHA

1984 A CRIAÇÃO DE SUVENIR PARA O MUNICÍPIO DE  

 SANTA MARIA, RS: RELEITURA ICONOGRÁFICA  

 DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL DA CIDADE

ELIZANDRA QUEVEDO DA SILVA



2001 CRIMES DE FORO MISTO NA SEGUNDA METADE DO  

 SÉCULO XVI: UM BREVE ESTUDO DE CASO DO TRIBUNAL  

 FEUDAL DE GENAZZANO (ESTADO PONTIFÍCIO)

FRANCESCO SANTINI

2016 A PATRONAGEM PAPAL DE SISTO IV (1471 – 1484):  

 ANÁLISE ICONOGRÁFICA E ICONOLÓGICA DE DOIS  

 AFRESCOS DO CICLO DA VIDA DE JESUS  

 LOCALIZADOS NA CAPELA SISTINA

JORDANA ECCEL SCHIO 

2029 ST 24 

 ENTRE A CURVA E O CASO: VELHOS E NOVOS DESAFIOS  

 PARA A HISTÓRIA DA FAMÍLIA NA AMÉRICA LATINA

COORDENAÇÃO: ANA SILVIA VOLP SCOTT (UNICAMP) 

             RAQUEL POLLERO BEHEREGARAY (UDELAR)

2030 CASAIS DE EL REY E SEUS TRAMADOS: FAMÍLIA,  

 COMPADRIO E ACESSO A TERRA NO CONTINENTE  

 DE SÃO PEDRO (VIAMÃO, 1747-1772)

ISRAEL DA SILVA AQUINO

2048 AS FAMÍLIAS NEGRAS NOS CAMPOS DE LAGES/SC –  

 1871-1888

JASMINI LETÍCIA MAURER 

2065 ST 25 

 DISCURSOS E NARRATIVAS SOBRE TERRAS  

 E GENTES DISTANTES – SÉCULOS XIX E XX

COORDENAÇÃO: CÍNTIA RÉGIA RODRIGUES (FURB) 

             LUCIANA MURARI (PUCRS)

2066 ENSINO COM PESQUISA NA EDUCAÇÃO BÁSICA: 

 DESAFIOS À FORMAÇÃO DE JOVENS PESQUISADORES  

 NA AMAZÔNIA SUL-OCIDENTAL

MARIA IRACILDA GOMES CAVALCANTE BONIFÁCIO, MSC

REGINÂMIO BONIFÁCIO DE LIMA, DR.

2086 PROCESSO DE REASSENTAMENTO DAS FAMÍLIAS DA   

 RESERVA INDÍGENA DE SERRINHA (CONSTANTINA/RS) PARA  

 O REASSENTAMENTO CRISTO REI (CHIAPETTA/RS) 1996-2002

TAMARA JURIATTI



2105 CAMPESINATO, AGRICULTURA FAMILIAR  

 E POLÍTICAS PÚBLICAS
INDAIA DIAS LOPES

2122 A PASSAGEM DE CHARLES DARWIN PELA ARGENTINA:  

 IMPRESSÕES SOBRE A NATUREZA DO PAMPA

JOÃO DAVI OLIVEIRA MINUZZI 

2139 A FERRO E FOGO, DE JOSUÉ GUIMARÃES:  

 AS NARRATIVAS IDENTITÁRIAS DOS POVOS FORMADORES  

 DA PROVÍNCIA DE SÃO PEDRO DO INÍCIO DO SÉCULO XIX

EDUARDO ORTIZ

2153 IDENTIDADES PROGRESSISTAS EM UMA REGIÃO DE  

 FRONTEIRA: ANÁLISE DE PUBLICAÇÕES TÉCNICAS  

 SOBRE SANTA ROSA/RS NA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XX

MAIRA EVELINE SCHMITZ

2171 HISTÓRIA E PATRIMÔNIO CULTURAL DO MERCOSUL:  

 UM ESTUDO SOBRE OS DISCURSOS ACERCA DA SERRA  

 DA BARRIGA – QUILOMBO DOS PALMARES

RAYANNE MATIAS VILLARINHO

2185 ST 26 

 HISTÓRIA E MÚSICA: HISTORIOGRAFIA, DIÁLOGOS 

 INTERDISCIPLINARES E ABORDAGENS CONTEMPORÂNEAS 

COORDENAÇÃO: JUAREZ JOSÉ RODRIGUES FUÃO (FURG/UFPEL)  

            FRANCISCO ALCIDES COUGO JUNIOR (UFSM)

2186 LIGANDO LENNON A LENINGRADO: O ROCK  

 SOVIÉTICO NA PERSPECTIVA DA AGÊNCIA,  

 DO UNDERGROUND E DAS TENSÕES JUVENIS RUSSAS

THOMÉ MENDES RIBEIRO BISNETO

2206 MÚSICA, PRODUÇÃO INDEPENDENTE E ABERTURA POLÍTICA  

 NO BRASIL: O CASO DO DISCO REVOLTA DOS PALHAÇOS (1980)

ICARO BITTENCOURT

2223 BATE A PORTA, DIZ QUE EU SOU PASSADO.  

 BEBECO GARCIA: CAMINHOS BIOGRÁFICOS

LEANDRO BRAZ DA COSTA

2241 REPRESENTAÇÃO E IMAGINÁRIO NA BANDA GHOST:  

 ANÁLISE DA PERFOMANCE E NARRATIVA MUSICAL

IAGO SILVA DA CRUZ

LUCAS MARQUES VILHENA MOTTA



2257 EM MEIO AOS CAMPOS: O REGIONAL COMPREENDIDO  

 ATRAVÉS DAS COMPOSIÇÕES DA BANDA ALMÔNDEGAS 

EDEMILSON ANTÔNIO BRAMBILLA

ALEXANDRE SAGGIORATO

2272 “VÁRIAS VARIÁVEIS” DA HISTÓRIA À LITERATURA:  

 A LEITURA DE UMA SOCIEDADE PÓS  

 DITADURA CIVIL-MILITAR BRASILEIRA

CAROLINE GARCIA GOTUZZO 

GABRIELLE GARCIA GOTUZZO 

2292 ST 27 

 HISTÓRIA, SAÚDE E PATRIMÔNIO

COORDENAÇÃO: JULIANE CONCEIÇÃO PRIMON SERRES (UFPEL)  

            EVERTON REIS QUEVEDO (CESUCA/MEMÓRIA E CULTURA  

            UNIMED FEDERAÇÃO/RS)

2293 “CONSELHEIRO DA FAMÍLIA”: UMA PROPOSTA  

 DE SAÚDE EM FINS DO SÉCULO XIX

ANDRÉ PORTELA DO AMARAL

2302 ST 28 

 HISTÓRIA POLÍTICA E HISTÓRIA SOCIAL EM  

 PROCESSOS: ACERVOS E FONTES  

 DOCUMENTAIS POLICIAIS E JUDICIAIS

COORDENAÇÃO: GLAUCIA VIEIRA RAMOS KONRAD (UFSM);  

           JANILTON FERNANDES NUNES (UNIPAMPA)

2303 TRABALHO E DISCIPLINA NAS INDÚSTRIAS DE  

 PORTO ALEGRE (1941-1945)

TATIANE BARTMANN

2319 ERA VARGAS E O MUNDO RURAL: OS LITÍGIOS  

 JUDICIAIS NO NORTE SUL-RIO-GRANDENSE

VITÓRIA COMIRAN

2329 CONSIDERAÇÕES SOBRE A MILITÂNCIA ANARQUISTA  

 EM BAGÉ (RS) NO FIM DA PRIMEIRA REPÚBLICA

ANDRÉ VINICIUS MOSSATE JOBIM

2340 MULHERES RIO-GRANDENSES NO TRIBUNAL DE  

 SEGURANÇA NACIONAL (TSN) NOS ANOS DE 1930-1940:  

 O CASO DE CLARA AGUINSKY

GLAUCIA VIEIRA RAMOS KONRAD



2352 EM NOME DA SEGURANÇA NACIONAL: OS MANUAIS  

 MILITARES COMO FONTE HISTORIOGRÁFICA 

ÁUREO LUIZ DA ROCHA

2372 TRABALHADORES, OPERÁRIOS E POPULARES  

 NA HISTORIOGRAFIA NACIONAL

MARCOS ALESANDRO NEVES DOS SANTOS

2384 A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO COMO TENDÊNCIA:  

 UM ESTUDO DA JUSTIÇA DO TRABALHO E AS NOVAS  

 ARTICULAÇÕES DO MUNDO DO TRABALHO A  

 PARTIR DA REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA, CASOS  

 DE 1987 E 1991, EM PELOTAS (RS)

CAROLINE CARDOSO SILVA

2396 O FATOR REGIONAL COMO DETERMINANTE  

 NA APLICABILIDADE JURISDICIONAL

ANDREI TONINI

2415 “MOVIMENTO SEDICIOSO”: UMA ANÁLISE SOBRE  

 OS DEPOIMENTOS DAS TESTEMUNHAS NO INQUÉRITO DA  

 CHEFATURA DE POLÍCIA DO RIO GRANDE DO SUL  

 ACERCA DO LEVANTE TENENTISTA DE 1924  

 EM SANTO ÂNGELO E IJUÍ/RS

AMILCAR GUIDOLIM VITOR

JÚLIO RICARDO QUEVEDO DOS SANTOS

2433 ST 29 

 DIREITAS, HISTÓRIA E MEMÓRIA

COORDENAÇÃO: HERNÁN RAMIREZ (UNISINOS) 

 ODILON CALDEIRA NETO (UFSM)

2434 MOVIMENTO BRASIL LIVRE (MBL) E A AGENDA  

 NEOLIBERAL: TRAJETÓRIA AO PODER E PROJEÇÃO SOCIAL

TATIANE BRAGA. M.SC

DR. VITOR AMORIM DE ÂNGELO

2448 AS MULHERES DE DIREITA E A DITADURA  

 CIVIL-MILITAR NO RIO GRANDE DO SUL

EDUARDO DOS SANTOS CHAVES

2465 A FARSA IANOMÂMI (1995) E O CERCO A AMAZÔNIA

JOÃO PEDRO GARCEZ



2482 O JORNAL O TEMPO E O ANTICOMUNISMO  

 EM RIO GRANDE (1950)

LÊNIN PEREIRA LANDGRAF

2494 “MAKE WAR VOTE GOP”: DISSIDÊNCIAS CONSERVADORAS,  

 CRÍTICA E DESENCANTO NAS PÁGINAS DA REVISTA  

 THE AMERICAN CONSERVATIVE (2002-2008) 

ARTUR FELIPE LOPES

2512 LARANJA MECÂNICA E A CENSURA DA DITADURA  

 MILITAR DE 1964, PROVÁVEIS DEBATES E RELAÇÕES

JOSÉ EMANOEL MARTINS DA SILVA

2523 ST 30 

 HISTÓRIA SOCIAL NA AMÉRICA  

 PORTUGUESA MERIDIONAL

COORDENAÇÃO: RACHEL DOS SANTOS MARQUES (IFFAR)  

            LUCIANO COSTA GOMES (SMED-POA)

2524 AS COMUNICAÇÕES ENTRE AUTORIDADES  

 PORTUGUESAS A PARTIR DO RIO DA PRATA  

 DURANTE A REVOLTA DE TUPAC AMARU

TIAGO VINICIUS BONHEMBERGER

2538 BREVE SURTO DE MINERAÇÃO AURÍFERA NO PROCESSO  

 DE FORMAÇÃO DA PARCELA MERIDIONAL  

 DO ATUAL RIO GRANDE DO SUL (1800 – 1835):  

 NOTAS INICIAIS DE PESQUISA

LEANDRO ROSA DE OLIVEIRA

2558 “AS VENDEU SEM QUE NUNCA TIVESSE CULTIVADO”:  

 FORMAS DA APROPRIAÇÃO E MANUTENÇÃO DA  

 TERRA EM SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA (1784 – 1822)

VANESSA AMES SCHOMMER

2568 ST JOVENS PESQUISADORES 01

COORDENAÇÃO: CAMILA DE ALMEIDA SILVA (UFSM) 

            MAIRA EVELINE SCHMITZ (UFSM)

2569 ANÁLISE DA OBRA “O CONTO DA AIA” (THE HANDMAID’S  

 TALE) COMO ESPAÇO DE REFLEXÃO SOBRE A HISTÓRIA  

 DOS DIREITOS DAS MULHERES

ANDREA NÁRRIMAN CEZNE

ÍNGRID SCHMIDT VISENTINI



2588 OS ANTECEDENTES DO GOLPE DE 1964 E A  

 CRÍTICA A ALFRED STEPAN

HELOÍSE MONTAGNER COELHO

THIESER DA SILVA FARIAS 

2605 GUERRA FRIA PRÉ 1945? UMA ANÁLISE DAS     

 INTERVENÇÕES ESTRANGEIRAS NA  

 REVOLUÇÃO RUSSA DE 1917

RENAN DO AMARANTE GONÇALVES

2616 RÚSSIA DE 1910 ATÉ A REVOLUÇÃO 1923

DANIELLA BOMFIM GUJANWSKY  

VIVIANE MOZINE RODRIGUES 

2625 LUTAS NO CAMPO E INTERACIONISMO SIMBÓLICO:  

 A DISSEMINAÇÃO DE SEMENTES CRIOULAS NO MOVIMENTO 

 DE MULHERES CAMPONESAS (MMC) EM SÃO CARLOS (SC)

DAVI KERN

MATHEUS CARDOSO DA SILVA

2643 “NÃO DEVEMOS JAMAIS ESQUECER QUE A REVOLUÇÃO  

 AINDA NÃO TERMINOU”: A PROPAGANDA DO ESTADO NOVO  

 E A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO MOVIMENTO DE 1930

LUIZ EDUARDO DOMINGUES DOS SANTOS SOUZA DA SILVA 

2659 O JOGO DIDÁTICO COMO FERRAMENTA PARA  

 TRABALHAR A HISTÓRIA DA DITADURA CIVIL-MILITAR  

 BRASILEIRA EM SALA DE AULA

MARVIN SOUZA SILVA

JÉSSICA CAMARGO TRISCH 

2679 ST JOVENS PESQUISADORES 02

COORDENAÇÃO: MARCOS ALESSANDRO NEVES DOS SANTOS (UFSM) 

            ALINE SÔNEGO (UFSM) CAMILA DE ALMEIDA SILVA (UFSM)

2680 O MODO DE FAZER JORNAL: SOCIAL, ALEGRETE – RS, 1899.

 DEFENSOR DA CLASSE TRABALHADORA

PROF.  ME. ANDERSON ROMÁRIO PEREIRA CORRÊA 

2697 CAMINHO DAS MISSÕES:  IMATERIALIDADE  

 E OS DESAFIOS DA PATRIMONIALIZAÇÃO 

INGRID BOMFIM GONÇALVES

LARISSA CONCEIÇÃO DOS SANTOS



2709 A FABRICAÇÃO DOS CANDIDATOS: ELEIÇÕES  

 ENTRE 1989 E 2002

ERICK DA SILVA PORTO

ELIANA GASPARINI XERRI (ORIENTADORA)

2717 ARLINDO VEIGA DOS SANTOS: ENTRE O  

 PATRIANOVISMO E A FRENTE NEGRA BRASILEIRA

STEPHAN BRIAN SOARES

2731 MESTIÇAGEM NO BRASIL: DEGENERESCÊNCIA  

 OU REDENÇÃO? UMA ANÁLISE DAS IDEIAS  

 DE NINA RODRIGUES E JOÃO LACERDA

HENRIQUE MARETH TROMBETTA

2745 ST JOVENS PESQUISADORES 03

COORDENAÇÃO: RENAN SANTOS MATTOS (UFSC)

2746 A UTOPIA DA PUREZA: A CONFIGURAÇÃO  

 DA HERESIA CÁTARA

ADRIENNE PEIXOTO CARDOSO

ORIENTADOR PROF. DR. EDISON BISSO CRUXEN

2757 INVOCANDO CASTELOS E FUGINDO DE PRISÕES:  

 A POSSIBILIDADE PROPAGANDÍSTICA DE DUAS   

 CONJURAÇÕES DE UM MANUSCRITO  

 NECROMÂNTICO DO SÉCULO XV

JAYME RODRIGUES KRUM

2767 “POIS YAHWEH TEU DEUS É UM DEUS CIUMENTO”:  

 A FORMAÇÃO DO MONOTEÍSMO HEBRAICO ATRAVÉS  

 DA ANÁLISE DE BAAL NA HISTÓRIA DEUTERONÔMICA 

GABRIEL GOLLMANN ROHR

ORIENTADORA: SEMÍRAMIS CORSI SILVA

2779 ELEMENTOS SOBRE CORPO E GÊNERO EM UM  

 MARTÍRIO CRISTÃO: A PAIXÃO DE PERPÉTUA  

 E FELICIDADE (203 EC)

LUIZA BATÚ RUBIN

2795 AS FEITICEIRAS DOS PRÉ-RAFAELITAS:  

 ARTE E GÊNERO NA RECEPÇÃO DE CIRCE,  

 MEDEIA E MORGANA EM PINTURAS DO SÉCULO XIX

VICTORIA BRUM VARGAS



2808 GLADIADOR E HÉRCULES ROMANO: O IMPERADOR  

 CÔMODO NAS REPRESENTAÇÕES DE HERODIANO  

 E DIÃO CÁSSIO E NAS MOEDAS

PEDRO VIEIRA MARQUES DE OLIVEIRA

2826 ST JOVENS PESQUISADORES 04

COORDENAÇÃO: MÔNICA ROSSATO (UFSM) 

            GUSTAVO FIGUEIRA ANDRADE (UFSM)

2827 MIGUEL ÂNGELO DE BLASCO E A PRODUÇÃO  

 CARTOGRÁFICA DO TRATADO DE MADRID: UMA ANÁLISE DO  

 “MAPPA” DE 1756 NO SEU CONTEXTO POLÍTICO E SIMBÓLICO

GABRIELA ANIBALE AUSANI 

2845 PROTAGONISMO FEMININO NA QUARTA COLÔNIA:  

 TRAJETÓRIA POLÍTICA EM UMA REGIÃO  

 DE IMIGRAÇÃO ITALIANA

HIGOR XAVIER BARBOSA

2858 FIRMAN HOY LOS ACUERDOS DE VIDELA Y FIGUEIREDO:  

 AS RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS ENTRE BRASIL  

 E ARGENTINA NA QUESTÃO DAS MALVINAS

EDUARDO SANTOS COSTA

2869 CAPITANIA D’EL REY:  CONSTRUTOS E ASPECTOS  

 POLÊMICOS DA FORMAÇÃO RIO-GRANDENSE

PÂMELA CRISTINA DE LIMA

2883 OS PROCESSOS DE INDEPENDÊNCIAS E AS DISPUTAS  

 NA FORMAÇÃO DOS ESTADOS-NAÇÃO  

 NA AMÉRICA MERIDIONAL (1810-1889) 

CYRO PORTO MARTINS

MARIA MEDIANEIRA PADOIN

2896 EM MEIO AOS CAMPOS: O REGIONAL COMPREENDIDO  

 ATRAVÉS DAS COMPOSIÇÕES DA BANDA ALMÔNDEGAS

ALEXANDRE SAGGIORATO

EDEMILSON ANTÔNIO BRAMBILLA

2912 AS NOÇÕES DE HONRA E OS DUELOS NA REGIÃO PLATINA  

 EM MEADOS DO SÉCULO XIX E INÍCIO DO SÉCULO XX  

 ATRAVÉS DOS CÓDIGOS CAVALHEIRESCOS  

ANGELA PATRÍCIA AMARAL WERNER



2927 ST JOVENS PESQUISADORES 05

COORDENAÇÃO: SANDI MUMBACH (UFSM) 

            CARLOS EDUARDO PIASINI (UFSM)

2928 A QUESTÃO DO SOFRIMENTO NAS ESTRUTURAS DE    

 FINITUDE NAS TEORIAS DA HISTÓRIA DE  

 REINHART KOSELLECK E JÖRN RÜSEN

FRANCISCO CENCI DAL PONTE

2940 POR UMA DIDÁTICA DA ARQUEOLOGIA:  

 AÇÕES E PERSPECTIVAS PARA O ENSINO

MURILO DE MELO PENHA 

2951 HEROICOS CAVALEIROS E DONZELAS INDEFESAS:  

 ANÁLISE DO FILME EXCALIBUR, A ESPADA  

 DO PODER (1981)

RAMIRO PAIM TRINDADE JUNIOR



O Programa de Pós-Graduação em História da Universida-
de Federal de Santa Maria (PPGH/UFSM) realizou o II CONGRES-
SO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SANTA MARIA: Poder, Cultura e Sociedade –  
II CIHIS/UFSM, nos dias 05, 06 e 07 de novembro de 2019, na Universi-
dade Federal de Santa Maria (Santa Maria, RS, Brasil). A primeira edição 
do congresso foi realizada em 2016, contando com uma ampla participação 
da comunidade acadêmica do Brasil e de países da América do Sul. Como 
uma atividade do Programa de Pós-graduação em História, desenvolvemos 
discussões acerca do poder, da cultura e da sociedade nos seus mais diversos 
âmbitos e níveis de manifestações, buscando proporcionar à comunidade 
acadêmica-científ ica e ao público interessado um espaço de divulgação, 
problematização, criação, atualização, diálogo e encontro. Foi um espaço de 
discussão para a construção de novas perspectivas para a área das Ciências 
Humanas e Sociais, e, especialmente, da História. 

O II CIHIS/UFSM teve momentos com conferência de abertura e 
encerramento, mesas redondas e simpósios temáticos. As conferências e as 
mesas redondas foram compostas por pesquisadores (as) convidados (as): 

APRESENTAÇÃO
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Prof. Dr. Juan Pablo Bubello (Universidad de Buenos Aires/Universidade 
Nacional de La Plata, Argentina), Profa. Dra. Graciela Gómez Aso (Uni-
versidad Catolica Argentina, Argentina), Prof. Dr. Robert Slenes (UFBA, 
Brasil), Prof. Dr. Cláudio Henrique de Moraes Batalha (Unicamp, Brasil), 
Prof. Dr. Luiz Oosterbeek (IPT, Portugal), Prof. Dr. Luiz Mott (UFBA, 
Brasil), Prof.. Dr. Ianko Betti (Museu do Comando Militar do Sul), Prof. 
Andrés Osvaldo Azpiroz Perera (Director del Museo Histórico Nacional 
(DNC-MEC)/Uruguai). As mesas redondas versaram sobre as temáticas 
“Fronteira, Política e Sociedade”, “Cultura, Migrações e Trabalho” e “Me-
mória e Patrimônio”. Ocorreram 32 Simpósios Temáticos propostos por 
pesquisadores junto ao comitê científ ico do evento, com inscrição de tra-
balhos que permitiram a apresentação e discussão de pesquisas concluídas 
ou em estágio avançado de desenvolvimento e de relatos de experiências na 
prática do ensino de História (ou áreas af ins). Houve também 5 Simpósios 
de Jovens Pesquisadores para apresentação e discussão de pesquisas em está-
gio avançado de desenvolvimento de alunos de graduação, reunindo jovens 
pesquisadores interessados na divulgação de seus trabalhos e dando oportu-
nidade para alunos de graduação.

Realizamos um evento que atingiu por volta de 600 pessoas de 
instituições do Rio Grande do Sul e do Brasil, contando com pesquisa-
dores da UFPel, UFRGS, PUC-RS, UPF, FURG, UFF, UFRJ, UERJ,  
UNICAMP, UFBA, PUC-GO, UFG, UFSC, UFPI, UFAP, instituições 
portuguesas, uruguaias e argentinas. Realizamos o aprofundamento do diá-
logo acadêmico na área das Ciências Humanas em um espaço que vem sendo 
construído de cooperação científ ica, tecnológica, educativa e cultural entre 
pesquisadores e a comunidade acadêmica, conseguindo reunir pesquisado-
res para apresentar e discutir os resultados de seus trabalhos, bem como os 
seus projetos em andamento. Esse trabalho propiciou o diálogo e a integra-
ção, consolidando o debate e a internacionalização no âmbito acadêmico, 
conseguindo incentivar a pesquisa integrada (entre instituições, programas 
de pós-graduação de âmbito nacional e internacional, etc.) e a divulgação 
de seus resultados. O II CIHIS contribuiu com o processo de formação  
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de professores no âmbito das Ciências Humanas e Sociais nos três níveis de 
ensino, fundamental, médio e superior.

A importância da realização deste evento em Santa Maria, RS, Brasil, 
vem valorizar a área das Ciências Humanas e Sociais, bem como estimular, 
registrar e ampliar o debate acadêmico, a produção conjunta de pesquisa-
dores (docentes e discentes), especialmente vinculados à pós-graduação e à 
gradação dos diversos pesquisadores envolvidos.

O evento dinamizou as atividades no curso de graduação e pós-gradua-
ção em História na Universidade Federal de Santa Maria, ampliando ainda 
mais sua inserção no contexto local através da presença de pesquisadores da 
área de história e afins. Demonstrou de forma muito inequívoca que precisa-
mos de mais história produzida de forma séria, com critérios metodológicos e 
num formato que discuta com a sociedade os seus resultados, o que ocorreu 
durante o evento. Somente através da pesquisa e reflexão da mesma é que po-
demos entender as sociedades latino-americanas e seus percalços. Esperamos 
que apreciem os resultados aqui publicados em forma de Anais.





ST 01
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Sinara Veiga Faustino  
Universidade Federal de Pelotas
veigasinara@gmail.com1

RESUMO
A pesquisa aborda a trajetória de mulheres ligadas a militantes, presos ou perse-
guidos durante a ditadura civil-militar de 1964. Procuramos entrevistá-las para,  
a partir da metodologia da história oral, compreendermos como a ditadura civil-mi-
litar afetou suas vidas, e como elas construíram suas memórias acerca desse período. 
Nosso objetivo é analisar a trajetória de mulheres que não pegaram em armas, não 
participaram de guerrilhas, isto é, pessoas que mantinham certo distanciamento da 
política-institucional,eram mães, f ilhas, esposas e donas de casa que, em virtude 
de prisões, desparecimentos e outras formas de violência praticadas pelo Estado, 
passaram a atuar de modo intenso na vida pública reivindicando a vida, a liberdade 
e a verdade sobre esposos, companheiros,f ilhos,pais e outros entes aprisionados, 
mortos ou desaparecidos pela ditadura. A história dessas mulheres levanta questões 
importantes para a compreensão da resistência feminina durante o período militar. 
Sabemos que muitas mulheres participaram de movimentos organizados contra 
a ditadura. Entretanto, sobre as mulheres que enfrentaram o arbitrário político,  
por meio de um ativismo emocional, ainda não se sabe muito.

Palavras-chave: Ditadura civil-militar; Gênero; Memória.

1  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Pelotas

EMERGINDO DO SILÊNCIO:  
AS MULHERES DO RIO GRANDE 
DO SUL NA RESISTÊNCIA  
À DITADURA CIVIL-MILITAR  
(1964-1970)
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A partir dessa pesquisa, buscamos reconstruir por meio da memó-
ria, a trajetória de mulheres que, mesmo não estando ligadas diretamente 
a nenhum partido ou movimento organizado, f izeram parte da resistên-
cia à ditadura civil-militar. A história dessas mulheres levanta questões 
importantes para compreendermos como a resistência feminina atuou, 
sabemos que várias delas lutaram lado a lado em guerrilhas e movimentos 
organizados, mas aqui os questionamentos são direcionados para outra 
forma de resistência. E como se deu essa resistência? Como mães e f ilhas 
se posicionaram diante da repressão? Quais foram as consequências dos 
anos de chumbo na vida dessas mulheres? Estudos voltados para essa te-
mática ainda são escassos, e, há muitas memórias silenciadas, guardadas 
ou suprimidas para serem discutidas. 

A pesquisa surgiu a partir de entrevistas obtidas durante o Trabalho 
de Conclusão de Curso defendido e aprovado em 2018, para obtenção do 
Grau de licenciada em História. Nele discutimos a trajetória de Edith Teixeira 
Espíndola, esposa de um sindicalista e militante do PTB (Partido Trabalhista 
Brasileiro) preso em Rio Grande no Golpe Civil-militar de 1964. Por meio 
das entrevistas analisamos a participação de Edith Teixeira Espíndola, ela que, 
mesmo não estando ligada a nenhum tipo de movimento de resistência orga-
nizado, lutou e auxiliou na liberação de seu esposo, fato esse nunca levado a 
público por nenhuma das partes até a realização da entrevista. 

Pretendemos analisar o contexto da repressão a partir da vivência das 
mulheres não militantes, como elas saíram de um cotidiano tradicional e 
inseriram-se em um contexto desaf iador na busca por justiça. A partir do 
relato de Edith Teixeira Espíndola iniciamos a pesquisa, sendo este um pri-
meiro contato com os recortes do projeto, pretendemos agora, captar mais 
entrevistas e analisar mais a fundo a participação das mulheres não mili-
tantes do Rio Grande do Sul. Ao analisarmos os relatos obtidos durante 
as entrevistas é possível identif icar o medo vivenciado durante a ditadura 
civil-militar de 1964, as mulheres precisaram lidar não só com a perseguição 
aos seus companheiros, mas também com a estigmatização criada pela socie-
dade por serem companheiras de um preso político. 
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O objetivo geral da pesquisa se concentra em analisar a história de 
vida de mulheres não militantes, mas ligadas à militantes presos, e analisar 
também as memórias que elas elaboram acerca de sua trajetória e de suas vi-
vências no período ditatorial. Além disso, busca-se discutir de maneira mais 
profunda o papel que as mulheres tinham dentro da resistência, como mol-
daram sua própria resistência e as dif iculdades que passaram. Por último, 
entre os objetivos, espera-se também colaborar para que novos discursos e 
vivências sejam trazidos para dentro da História, principalmente tratando-
-se de mulheres no período de repressão.

O recorte temporal desta pesquisa, por enquanto, se concentra entre 
1964 e 1985, período da ditadura. O recorte geográfico se limita ao Estado do 
Rio Grande do Sul, que contava com cidades privilegiadas geograficamente, 
sendo muito utilizadas nas rotas de exílio. A partir da Lei N°5.449, várias ci-
dades foram declaradas como sendo Área de Interesse da Segurança Nacional, 
sendo governadas por interventores nomeados pelo governador. Ao todo,  
21 municípios2 gaúchos passaram a ser considerados Área de Segurança Na-
cional. De acordo com Padrós (2010), durante o período de Segurança Nacio-
nal do Cone Sul, o Rio Grande do Sul foi um lócus privilegiado, pois além da 
preocupação com a proteção do território, os militares precisaram monitorar 
uma população interna caracterizada pelo trabalhismo, um inimigo para o 
regime. Para Caroline Silveira Bauer (2009), o Rio Grande do Sul era encara-
do como um espaço de combate ideológico no Cone Sul dentro do contexto 
internacional. Segundo a autora, a ditadura civil-militar no estado se fez num 
paradoxo, pois ao mesmo tempo em que era procurada pela resistência, prin-
cipalmente como rota de exílio, possuía importância para os governos ditato-
riais, como meios de perseguição aos militantes. 

Como aponta Colling (2004) a história da repressão e da oposição 
durante a ditadura civil-militar é uma história masculina, as relações de  

2  Alecrim; Bagé; Crissiumal; Dom Pedrito; Herval; Horizontina; Itaqui; Jaguarão; Porto Lucena; 
Porto Xavier; Quaraí; Rio Grande; Santa Vitória do Palmar; Santana do Livramento; São Borja; 
São Nicolau; Tenente Portela; Três Passos; Tucunduva; Tuparandi e Uruguaiana. Cf. BRASIL. Lei 
n°5.449, de 4 de junho de 1968. Brasília, DF, 1968. Disponível em:< http://www2.camara.leg.
br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5449-4-junho-1968-359221-publicacaooriginal-1-pl.html>.
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gênero estão aí excluídas, mesmo sendo abundantes as fontes sobre as di-
versas participações femininas, pois mulheres, juntamente com os homens, 
lutaram pela redemocratização do país. 

As autoras Rachel Soihet e Joana Pedro comentam sobre a recente 
abertura da historiograf ia estudos voltados para as mulheres:

Nas ciências humanas, a disciplina História é certamente a que mais tardiamente 
apropriou-se dessa categoria, assim como da própria inclusão de ’mulher’ ou de ‘mu-
lheres’ como categoria analítica na pesquisa histórica. A trajetória, costumeiramente 
‘cautelosa’, dessa disciplina, e o domínio do campo por determinadas perspectivas de 
abordagem, retardaram significativamente o avanço das discussões. Grande parte des-
se retardo se deveu ao caráter universal atribuído ao sujeito da história, representado 
pela categoria ‘homem’ (SOIHET; PEDRO, 2007, p. 283).

Essa pesquisa busca contribuir com esse campo da historiograf ia,  
a participação das mulheres na ditadura civil-militar ainda necessita de 
maiores reflexões, principalmente se tratando das mulheres que não partici-
param da militância, mas que por conta das circunstâncias se viram obriga-
das a se envolver, de alguma forma, assumindo assim um papel signif icativo 
na resistência ao regime imposto.

Em um primeiro momento, essa pesquisa fundamenta-se devido ao 
escasso número de estudos historiográf icos sobre a temática que aborde as 
mulheres não militantes dentro da resistência no Rio Grande do Sul. Pre-
tendemos, portanto com essa pesquisa suprimir, pelo menos em parte, esta 
lacuna. Em segundo lugar, buscamos reconhecer a trajetória de mulheres 
que de alguma maneira participaram da resistência, que sofreram com a re-
pressão, mas não foram reconhecidas como sujeitos históricos. Para Rovai 
(2013, p. 110), “A memória testemunhal ganha cada vez mais importân-
cia, não como lamento e vitimização de quem se propõe a contar a própria 
história, mas como possibilidade de digerir uma experiência dolorosa que 
marcou toda a sociedade entre 1964 e 1984.”

As fontes da pesquisa serão obtidas através de entrevistas, por ser a 
História Oral a metodologia escolhida. Tal escolha se deu, pois se segue o ra-
ciocínio de Aróstegui (2006) segundo o qual as condições de partida devem 
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ser levadas em conta. Assim, a partir das informações levantadas previamen-
te para a construção do projeto de pesquisa, f icou claro que a História Oral 
é a metodologia que melhor possibilita a construção da trajetória dessas 
mulheres. Não há documentos oficiais que tenham registrado de alguma 
forma o que essas elas passaram, e mesmo as mulheres militantes se viram 
por muitos anos invisibilizadas dentro da História. 

Trabalhar com História Oral implica em lidar com algumas dif icul-
dades provenientes de tal metodologia. Desaf iamos-nos a seguir por esta 
metodologia, por entendermos que “A História Oral de mulheres tem des-
tacado a urgência do “processo de democratização da memória”, que é a 
condição básica para as democracias contemporâneas”(SALVATICI, 2005, 
p. 36). A partir da História Oral é possível questionarmos posicionamen-
tos acerca da participação feminina na ditadura civil-militar, para Michael 
Pollak “não se trata mais de lidar com os fatos sociais como coisas, mas de 
analisar como os fatos sociais se tornam coisas, como e por quem são solidi-
f icados e dotados de duração e estabilidade” (POLLAK, 1989, p.4).

Colaborando com o objetivo da pesquisa, a História Oral pode 
contribuir com a construção de uma consciência histórica, auxilian-
do na luta contra o esquecimento e silenciamento, como aponta  
Schwarzstein:

Una Historia Oral del trauma que siga las líneas y preocupaciones que hemos inten-
tado plantear permitiría presentar elementos del pasado con capacidad de contribuir 
a la elaboración de una conciencia histórica que atraviese generaciones y culturas di-
ferentes. De esta manera las “voces” de los protagonistas de los casos mas dramáticos 
de este siglo podrán validar sus memorias, contra los negadores de las torturas, de las 
desapariciones y de los genocidios. (Schwarzstein, 2001, p. 82)

As fontes orais possuem um papel extremamente importante no que 
tange à reconstrução da trajetória dessas mulheres, a memória feminina 
clandestina, ignorada ou proibida durante o governo militar, hoje, busca 
espaço público e assume uma disputa com outras falas, que até então, tra-
taram de desqualif icá-la (ROVAI, 2013).  Desse modo, nossas entrevistas 
se apresentam como uma contribuição signif icativa para pesquisas futuras.
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Segundo Alberti (2011, p.165) “uma das principais riquezas da His-
tória Oral está em permitir o estudo das formas como pessoas ou grupos 
efetuaram e elaboraram experiências, incluindo situações de aprendizado e 
decisões estratégicas”. Assim, procura-se compreender, por meio das memó-
rias, como as mulheres criaram suas próprias defesas e estratégias durante a 
repressão, não só para se protegerem, mas para tentarem ajudar familiares 
presos. Na dissertação, pretendemos analisar como as mulheres vivenciaram 
e conseguiram passar pelo período a partir de sua visão de mundo e de sua 
posição no contexto do período. Rovai discute essa resistência em seu artigo 
O direito à memória: a história oral de mulheres que lutaram contra a dita-
dura militar (1964 – 1984). Para defender e justiça e proteger perseguidos, 
as mulheres modelaram um novo tipo de enfrentamento ao regime.

Jelin (1994 apud ROVAI 2013) compreendeu tais atitudes como a 
construção de uma “política de afeto”; a autora Judith Butler (2003 apud 
ROVAI 2013) encara essas estratégias femininas como uma constituição 
de uma “performance de gênero” a serviço do jogo político na tentativa de 
negociar. Rovai (2013) identif ica a narrativa de mulheres que reforçavam 
a imagem de mães zelosas, esposas frágeis e submissas a f im de conseguir 
informações, visitas ou relaxamento das penas.

As memórias de muitas dessas mulheres, até hoje, permanecem sub-
terrâneas, “não no sentido dormente e latente, mas na condição do que 
Luísa Passerini chamou de fiume carsico (rios subterrâneos) ou memoria di 
cucina, trocada continuamente nos espaços da casa e da família, e cada vez 
mais, lado a lado com seus companheiros e f ilhos (ROVAI, 2013 p. 127)”. 
Tais histórias demonstram que não foram motivações políticas ou militân-
cias que pautaram suas atitudes, mas um ativismo emocional, nascido de 
um afeto por seus parentes, um ativismo não menos importante que o da 
militância ideológica (ROVAI, 2013). Buscaremos analisar na dissertação o 
que foi esse ativismo emocional, e de que forma a repressão se mantém nas 
memórias dessas mulheres.

Se tratando de memórias femininas, Rovai (2013, p. 127), 
aponta que “considerar suas experiências permite a elas também se 
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olhar e se descobrir como sujeitos históricos da mesma vivência e 
se deslocar para o centro da História”. Algo que vai ao encontro da  
proposta da pesquisa, ao passo de que as entrevistadas, até então, 
não se identif icam como personagens importantes na construção da  
resistência ao regime civil-militar. Como aponta Candau (2005, pg. 61 
apud GOULART, 2016, p.7) Os sobreviventes tornam-se portadores da 
memória dos crimes da ditadura, ou “arquivistas da tragédia”. Desse modo 
essas lembranças representam o que foi vivenciado não só por eles, mas pelo 
país, sendo um interesse nacional (GOULART, 2016).

Elisabeth Jelin (2002) analisa as diferenças entre as memórias femininas e 
masculinas. De acordo com a autora, existem evidências qualitativas que indicam 
que as mulheres tendem a lembrar-se de acontecimentos de forma mais detalhada, 
já os homens tendem a ser mais sintéticos em suas descrições. A autora pontua que 
há uma característica especial na memória feminina, no que se refere à repressão: 

En el caso de las memorias de la represión, además, muchas mujeres narran sus recuer-
dos en la clave más tradicional del rol de mujer, la de «vivir para los otros». Esto está 
ligado a la definición de una identidad centrada en atender y cuidar a otros cercanos, 
generalmente en el marco de relaciones familiares. La ambigüedad de la posición de 
sujeto activo/acompañante o cuidadora pasiva puede entonces manifestarse en un cor-
rimiento de su propia identidad, queriendo «narrar al otro» (JELIN, 2002, p.108)

Ao trabalhar com História Oral, deve-se ter em mente as dificuldades que 
acompanham tal metodologia, principalmente quando a pesquisa é voltada para um 
período tão traumático. As entrevistas precisam ocorrer, muitas vezes, com mulheres 
que não estão acostumadas a compartilhar suas memórias. Até o presente momento 
foram realizadas algumas entrevistas com quatro mulheres, a partir delas po-
demos já pensar em algumas questões para a escrita, mas principalmente foi 
possível identificar, mesmo em poucas entrevistas realizadas, a presença do 
medo ao falar sobre o passado, dos traumas que cercam suas memórias, conse-
quências da violência da ditadura civil-militar, e também medos do presente. 
Sendo um passo necessário: analisar as entrevistas e levar em conta a relação 
com o atual contexto político, pois a “relação com o tempo, especialmente o 
presente, tem papel primordial, inclusive quando se trata de memória e de 
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passado” (LABORIE, 2009, p. 81). Mais do que mostrar como a repressão 
atuou na vida das mulheres, busca-se também discutir como elas tiveram suas 
vozes muitas vezes silenciadas pelos próprios companheiros nos movimentos 
de esquerda. Como Ana Maria Colling (2015) observa, a diversidade dentro 
do movimento era vista como divisionista, não era bem-vinda, invisibilizando 
muitas mulheres. 

A partir do que foi discutido, podemos af irmar que a produção de 
narrativas sobre mulheres não ligadas à militância organizada que desaf ia-
ram a ditadura na luta pela liberdade, e, ou pela verdade em relação a entes 
desaparecidos nos “porões da ditadura”, contribuí para uma maior demo-
cratização da História e também para o avanço do conhecimento histórico 
sobre esse período, à medida que agrega novos aspectos, discursos e narrati-
vas aos debates sobre repressão e resistência no contexto autoritário.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALBERTI, Verena. Histórias dentro da História. In: PINSKY, Carla Bassanezi 
(Org.). Fontes Históricas. São Paulo, Contexto, 2011.

ARÓSTEGUI, Julio. A pesquisa histórica: teoria e método. Bauru: EDUSC, 2006, 
p. 327-58.

ASSUMPÇÃO Marla Barbosa. A ditadura de segurança nacional no Rio Grande do 
Sul: o estado gaúcho como um espaço-chave no mapa da mobilidade da repressão e da 
resistência. In:PADRÓS, Enrique Serra. (Org). Cone Sul em tempos de ditadura: 
reflexões e debates sobre a História Recente, Porto Alegre: Evangraf/UFRGS, 2013.

BAUER, Silveira Caroline. As Ditaduras de Segurança Nacional do Cone Sul e  
O Conceito de Fronteiras Ideológicas. In.: GUAZZELI, Cesar; FLORES, Mariana; 
ÁVILA, Arthur (Org.). Fronteiras Americanas: teoria e práticas de pesquisa. 
POA: Letra e Vida/ Suliani, 2009, vol. I.

COLLING, Ana Maria. As mulheres e a ditadura militar no Brasil. História 
em Revista. Pelotas: Universidade Federal de Pelotas, 2004, v. 10, p. 169-178. 



44

Disponível em: <https://periodicos.ufpel.edu.br/ojs2/index.php/HistRev/article/
view/11605/7457>. Acesso em: 05 dez. 2018.
_________, Ana Maria. A Resistência da mulher à ditadura militar no Brasil. 
Rio de Janeiro: Record/Rosa dos Ventos, 1997.
_________, Ana Maria. Gênero e História: Um diálogo possível? Contexto e 
Educação. Ijuí, Vol 19, Nº71/72, p.29-43.
GANDRA, Edgar Ávila. O cais da resistência. A trajetória do Sindicato dos 
Trabalhadores nos Serviços Portuários de Rio Grande nos ano de 1959 a 1969. 
Cruz Alta, UNICRUZ, 1999.
GOULART, Barbara. Lembrando o passado autoritário: Memórias sobre ditadura 
militar no Brasil. In: 40° Encontro Anual da ANPOCS: SPG20: Os Estudos da 
Memória na Justiça de Transição no Brasil. Caxambú, 2016.
JELIN, Elisabeth. Los trabajos de la memória. Madri: Siglo XXI de España 
Editores, S.A., 2002.
LABORIE, Pierre. Memória e opinião. In: AZEVEDO, Cecília; ROLLEMBERG, 
Denise; KNAUSS, Paulo; BICALHO, Maria Fernanda Baptista e QUADRAT, Samantha 
Viz (Orgs.). Cultura política, memória e historiografia. Rio de Janeiro, FGV, 2009.
PADRÓS, Enrique Serra. Conexão repressiva internacional: Rio Grande do Sul e 
Brasil na rota do Condor. In: PADRÓS, Henrique Serra; BARBOSA, Vânia M.; 
LOPEZ, Vanessa Albertinence; FERNANDES, Ananda Simões. (Orgs). A Ditadura 
de Segurança Nacional no Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Corag, 2010.
PEDRO, Joana Maria. Traduzindo o debate: o uso da categoria gênero na pesquisa. 
História. São Paulo, vol 24, n 1: p. 77-98.
POLLAK, Michel. Memória, esquecimento, silêncio. Estudos Históricos. Vol. 2, No 
3, p. 3-15, Rio de Janeiro, 1989.
ROVAI, Marta Gouveia de Oliveira. O direito à memória: a história oral de mulheres 
que lutaram contra a ditadura militar (1964 – 1984). Revista Tempo e Argumento, 
Florianópolis, v. 5, n.10, jul./dez. 2013. p. 108 – 132.
SOIHET, Rachel; PEDRO, Joana Maria. A emergência da pesquisa da História das 
Mulheres e das Relações de Gênero. Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 27, 
nº 54, p. 281-300, 2007.
SALVATICI, Silvia. Memória e gênero: reflexões sobre história oral de mulheres. 
Revista de História Oral, v. 8, n.1, p. 29-42, jan./jun. 2005.
SCHWARZSTEIN, Dora. História Oral, memória e histórias traumáticas. Revista 
História Oral, v. 4, p. 73-83, 2001. Disponível em:<http://revista.historiaoral.org.



br/index.php?journal=rho&page=article&op=view&path%5B%5D=36>. Acesso em: 
19 jan. 2019.

SILVEIRA, Marília Brandão Amaro da. Ditadura Civil Militar na Região 
Sul Gaúcha: Militâncias e Rotas de Exílio. 2014. 147f. Dissertação (Mestrado em 
História). Universidade Federal de Pelotas, Pelotas.

TELES, J. A. A constituição das memórias sobre a repressão da ditadura: o projeto 
Brasil: Nunca Mais e a abertura da Vala de Perus. Anos 90 (UFRGS. Impresso), v. 19, 
p. 01, 2012.



46

Deivis Jhones Garlet (Doutor em Letras, UFSM)
deivisjh@hotmail.com

RESUMO
A Ditadura Civil-militar, no Brasil, resultou de um golpe de Estado inserido no 
contexto geral da Guerra Fria, organizado por setores sociais alinhados ao bloco 
capitalista. No cenário brasileiro, as diretrizes governamentais passaram a ser orien-
tadas pela Doutrina de Segurança Nacional corporif icada no Manual Básico da 
Escola Superior de Guerra. De acordo com a Doutrina, as ações governamentais 
deveriam priorizar o desenvolvimento do capitalismo associado e dependente e, so-
bremodo, o combate ao comunismo, garantindo-se, assim, a segurança nacional. 
Para tanto, estabelecia estratégias nas áreas política, econômica, militar e psicos-
social, as quais, somadas, compunham a denominada Grande Estratégia. Na área 
da cultura, destaca-se a censura, organizada e formalizada em extensa legislação  
(Decreto-lei N. 69.845/71, N. 1.077/70, sem mencionar os atos institucionais) 
como um meio de combate aos ideais considerados subversivos. Assim, propomos 
uma análise da censura na literatura, por meio de um cotejo entre o conteúdo esté-
tico e a legislação censória, de modo a objetivar os motivos das proibições, mormen-
te em Caio Fernando Abreu, configurado como uma ator social e sua obra como 
um contraponto simbólico ao autoritarismo e à repressão. 
Palavras-chave: Ditadura; Censura; Literatura.
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A Doutrina de Segurança Nacional, expressa no Manual Básico da 
Escola Superior de Guerra, constituiu a orientação do governo militar, en-
tre 1964 e 1985, para a efetivação de suas ações, considerando o contexto 
internacional marcado pela Guerra Fria e, com isso, o posicionamento do 
Brasil ao lado do bloco capitalista (COMBLIN, 1978; ALVES, 1984). Im-
porta ressaltar que, no caso do Brasil, as elites militares entendiam que a 
suposta infiltração comunista se daria especialmente através de uma ação 
de propaganda, com a cooptação de simpatizantes e a possível desestabiliza-
ção do governo por meio da exposição de realidades incômodas ao mesmo, 
como as mazelas sociais e os excessos do poder. Esse tipo de ação recebeu a 
denominação de Guerra Revolucionária, ou subversiva ou, ainda, psicoló-
gica e, para os detentores do poder, deveria ser combatida, posto que amea-
çadora da Segurança Nacional (BRASIL, 1967). 

Compreendida como um (potencial) crime contra a Segurança 
Nacional, a propaganda poderia ser efetuada em diversos meios como rá-
dio, televisão, cinema, teatro, música, jornais, revistas e, claro, literatura.  
De um modo geral, a cultura passa a ser controlada pelo Estado como uma 
importante área de criação ideológica, seja para incentivá-la, com o intuito 
de promover uma imagem positiva do governo militar, seja na execução da 
censura, nos casos em que fosse apreciada como potencialmente subversiva, 
nociva aos interesses da Segurança Nacional. É nesse sentido, e em harmo-
nia com a ideia de um poder centralizado e autoritário, que, sobremaneira a 
partir de 1969, são criadas instituições diretamente subordinadas ao Estado 
e controladoras da produção cultural, como a Empresa Brasileira de Fil-
mes (Embrafilme), em 1969, a Telecomunicações Brasileiras (Telebras), em 
1972, a Fundação Nacional da Arte (Funarte), em 1975, e o Plano Nacional 
de Cultura (PNC), também em 1975. A intenção de exercer um controle 
maior sobre a produção cultural está diretamente relacionada ao entendi-
mento de que a cultura poderia ser um instrumento de legitimação ou con-
testação da Ditadura (AQUINO, 1999).

Assim, a cultura é compreendida como uma importante superestru-
tura criadora de ideologias de perpetuação ou questionamento da ordem 
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vigente, cabendo ao Estado utilizá-la em seu proveito, além de censurar 
aquilo que for considerado prejudicial pela ótica da Segurança Nacional.  
É nessa área que situamos a literatura, e, em especial, a obra de Caio Fernan-
do Abreu, escritor que teve contos censurados (no todo e em parte).

Considerando a importância simbólica da literatura de Caio Fernan-
do Abreu, axiologicamente em contraponto ao ideário governamental, ob-
jetivamos compreender os motivos que podem ter levado ao corte de pro-
duções artísticas do autor, por meio de um cotejo entre a legislação acerca 
da censura e a obra O ovo apunhalado, censurada em 19751.

A CENSURA COMO OBJETO-SIGNO

A censura, sua apreensão como um objeto-signo2, reflexo e refração3 da 
superestrutura jurídica e política, em conexão com a base econômica, corpo-
rifica-se na legislação do período e, inclusive, com codificações jurídicas ante-
riores. O Decreto n° 20.493, de 24 de janeiro de 1946, aprova o Regulamen-
to do Serviço de Censura de Diversões Públicas do Departamento Federal 
de Segurança Pública. Nesse decreto, o artigo 41° estabelece a censura sobre 
conteúdos e imagens que contiverem ofensa ao decoro público, cenas de fe-
rocidade, sugestão à prática de crimes, divulgação ou indução aos maus cos-
tumes, incitamento contra a ordem vigente, contra a ordem pública e contra 
as autoridades, potencial prejuízo ao convívio pacífico entre os povos, ofensa 
à coletividade ou às religiões, ferimento da dignidade ou dos interesses nacio-
nais e, por fim, indução ao desprestígio das forças armadas. Como podemos 
perceber, a abrangência dos temas passíveis de censura é bastante grande, não 
se especificando, por exemplo, o que seriam bons costumes e maus costumes, 
e facultando ao censor, segundo seus critérios de ética normativa, determinar 
a censura ou a liberação de determinada manifestação artística. 

1  A proposta deste trabalho foi desenvolvida de modo mais amplo e detalhado em Literatura e 
Censura: Caio Fernando Abreu e a censura no Brasil de Segurança Nacional (GARLET, 2014).

2  A consciência social concretizada em um material configura-se como um objeto-signo, o 
qual, por sua vez, é capaz de influenciar (além de ser influenciado) a base material de uma dada 
sociedade (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2012).

3  O reflexo e a refração podem ser compreendidos como a reorganização axiológica no plano 
estético e extraestético, compondo, então, os objetos-signo (MEDVIÉDEV, 2012). 
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A Lei n° 5.536, de 21 de novembro de 1968, cria o Conselho Superior 
de Censura e estabelece, em seu artigo 4° que: “Os órgãos de censura deve-
rão apreciar a obra em seu contexto geral levando-lhe em conta o valor ar-
tístico, cultural e educativo, sem isolar cenas, trechos ou frases, f icando-lhes 
vedadas recomendações críticas sobre as obras censuradas” (BRASIL,1968).

 A formatação da estrutura jurídica para a execução da censura tem 
prosseguimento com o Decreto-Lei n° 1.077, de 26 de janeiro de 1970, o qual 
estabelece, em seu primeiro artigo que: “Não serão toleradas as publicações e 
exteriorizações contrárias à moral e aos bons costumes quaisquer que sejam 
os meios de comunicação.” (BRASIL,1970). Com isso, a literatura passa a ser 
um alvo da censura, pois poderia conter mensagens subversivas em confronto 
com os ideais do governo instituído. No ano seguinte, o Decreto n° 69.845, 
de 27 de dezembro de 1971, em seu artigo 20°, normatizava que:

Art. 20. As autoridades de censura fiscalizarão rigorosamente os espetáculos públicos, 
a fim de evitar representações, cenas ou situações que possam, ainda que veladamen-
te, suscitar interêsse pelo uso de substância entorpecente ou que determine depen-
dência física ou psíquica. (BRASIL,1971).

Embora a referência explícita seja a espetáculos públicos, a proibição 
do estímulo ao uso de entorpecentes pode ser também aplicada ao texto 
literário, o qual pode atingir amplo público. 

Conforme o exposto, a censura é objetivada em um corpo material, 
ou seja, em leis, e é constituinte do meio ideológico4 da Ditadura. Além 
disso, é entendida como necessária pelo governo militar para impedir uma 
suposta ameaça comunista à Segurança Nacional. Os temas passíveis de 
censura, como vimos, são bastante genéricos, mas ainda assim possibilitam 
uma explicação para a censura em contos da obra O ovo apunhalado. Ten-
do como ponto nevrálgico de nossa análise o texto literário, efetuaremos o  

4 “O meio ideológico é sempre dado no seu vir a ser dialético vivo; nele, sempre existem con-
tradições que, uma vez superadas, reaparecem. Mas para cada coletividade, em dada época do 
seu desenvolvimento histórico, esse meio se manifesta em uma totalidade concreta, singular e 
única, reunindo em uma síntese viva e imediata a ciência, a arte, a moral e outras ideologias.” 
(MEDVIÉDEV, 2012, p. 57).
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confronto com a legislação sobre censura, buscando possíveis esclarecimen-
tos sobre os motivos pelos quais a obra teve partes “cortadas”. Insistimos em 
um ponto: não buscamos, de forma alguma, uma justif icação para a censu-
ra, mas uma explicação que nos permita compreender de forma adequada o 
texto literário e seu diálogo com o contexto da Ditadura brasileira.

Em relação aos temas passíveis de censura, julgamos relevante a sín-
tese feita por Coriolano Fagundes, em 1974. A obra, a qual se assemelha 
a um manual para o censor, sobremaneira pelo tom didático, nos permite 
visualizar de modo bastante claro os temas que poderiam acarretar o veto 
oficial. De acordo com o autor, o qual conjuga as diversas leis sobre censu-
ra, é proibida toda manifestação que:

I) ATENTE CONTRA A SEGURANÇA NACIONAL, por conter, potencialmente:
a) incitamento contra a ordem vigente;
b) ofensa à dignidade ou ao interesse pessoal;
c) indução de desprestígio para as forças armadas;
d) instigação contra a autoridade;
e) estímulo à luta de classe;
f) atentado à ordem pública;
g) incitamento de preconceitos étnicos;
h) prejuízo para as boas relações diplomáticas.
II) – FIRA PRINCIPIOS ÉTICOS, por constituir-se, em potencial,  
em:
a) ofensa ao decoro público;
b) divulgação ou indução aos maus costumes;
c)sugestão, ainda que velada, de uso de entorpecentes;
d) fator capaz de gerar angústia, por retratar a prática de ferocidade;
e) ugestivo à prática de crimes.
III) – CONTRARIE DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS, por repre-
sentar, potencialmente:
a) ofensa a coletividade; ou
b) hostilização à religião.
(FAGUNDES, 1974, p. 144-145).

As temáticas passíveis de censura caracterizam-se pela preservação 
de comportamentos ligados à tradição, à moral, à religião, ao respeito às 
autoridades e à manutenção de uma ordem social desejada pelos setores  
conservadores da sociedade, entre os quais se inclui o Exército, detentor 
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do poder político e instituidor da censura. Também, ao não especif icar de-
talhadamente o corpus, torna o campo de ação do censor mais elástico e 
subjetivo, embora, segundo Fagundes (1974), o censor devesse atentar para 
a presença objetiva dessas temáticas nas obras submetidas à censura oficial.

A CENSURA EM O OVO APUNHALADO, DE CAIO 
FERNANDO ABREU

Conforme podemos observar até o momento, a censura insere-se em 
um conjunto de ações de teor autoritário postas em prática pelo governo 
militar, sob o pretexto de salvaguardar a segurança do país. Constitui-se 
como objeto-signo corporif icado em extensa legislação como um reflexo 
e uma refração da Doutrina de Segurança Nacional, base para as diretrizes 
governamentais.

Como um objeto-signo, concretizado nas leis, permite ao encarre-
gado de executá-la enquadrar um determinado texto com base nos temas 
passíveis de censura. Nesse sentido, o censor limitava-se a uma leitura de su-
perf ície, efetuando a censura ao identif icar na temática ou em palavras e ex-
pressões, de forma clara e literal, elementos constantes na legislação (como 
na censura aos contos “Mas apenas e antigamente guirlandas sobre o poço”, 
“Triângulo em cravo e flauta doce” e “Gerânios”, vetados integralmente na 
edição de 1975 de O ovo apunhalado). Textos mais complexos, nos quais há 
o uso da alegoria, de uma linguagem simbólica ou f igurada, enfim, polis-
sêmicos, a crítica social aos excessos da Ditadura e aos valores relacionados 
passava despercebida ou incompreendida5, e ocorria a liberação para publi-
cação. É nessa perspectiva que entendemos o lugar de O ovo apunhalado, 
qual seja, constituído em sua maioria por narrativas que expressam um in-
conformismo e uma crítica à Ditadura Civil-militar, ao capitalismo, à moral 
tradicional, enfim, a um conjunto de valores defendidos pelo governo e sig-
nif icativos setores conservadores da sociedade. São narrativas que solicitam 

5  Seguramente, os contos proibidos em sua totalidade, ou seja, “Mas apenas e antigamente 
guirlandas sobre o poço”, “Triângulo em cravo e flauta doce” e “Gerânios, também constituem 
textos complexos, com um hermetismo ímpar. No entanto, a temática e algumas expressões 
literais são notórias, contribuindo para a sua censura.
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uma leitura para além do literal, mais aprofundada em termos literários, 
uma vez que fazem uso do alegórico, do simbolismo da linguagem e adqui-
rem um matiz enigmático, por vezes de dif ícil compreensão, colaborando 
para isso arranjos formais fora do círculo do narrar tradicional e, portanto, 
plurissignif icativas. 

Caio Fernando Abreu possuía conhecimento desse aspecto técnico, 
ou mesmo limitado, da censura e dos agentes encarregados da mesma, como 
af irma em carta de 1970 para Hilda Hilst, na qual reflete sobre as novelas da 
escritora que iriam ser submetidas ao censor:

Sabe, não quero te desanimar nem nada, mas acho que as tuas novelas não passarão na 
censura – pelo menos o Osmo. Nas outras novelas, as coisas todas são menos evidentes 
e a censura-teresinha não é inteligente ao ponto de descobrir essa dimensão. No Osmo 
as intenções agressivas e desmistificadoras se expressam a partir da própria linguagem, 
isto é, qualquer um percebe. Até a censura. (ABREU, 2005, p. 295, grifo do autor).

Ou seja, há uma visão da censura como limitada intelectualmente e 
que somente consegue perceber aspectos a serem censurados quando ex-
pressos de modo direto e literal, evidentes, como af irma o escritor. Pelo viés 
oposto, quando o texto exige uma leitura mais complexa, em razão de não 
ser tão “evidente”, a censura não teria a capacidade de compreender. Disso 
resultam estratégias de construção artística para burlar o censor, como a 
alegoria e a linguagem simbólica ou f igurada, compondo-se um enredo que 
se caracteriza por mais sugerir do que descrever ou mostrar, instalando uma 
determinada ambiguidade na leitura.

Os contos “Oásis” e “Eles” inserem-se nessa limitação da censura. Por 
um lado, ao recorrerem à alegoria para expressar um conteúdo de crítica 
social, passam despercebidos e liberados; por outro, determinadas palavras e 
segmentos narrativos, de uma compreensão literal, e em posição antagônica 
aos valores defendidos pela ordem vigente, são censurados. Assim, consti-
tuem duas narrativas vetadas parcialmente.

“Oásis” é um conto em que o narrador relembra uma brincadeira 
da infância de três meninos. Consistia em imaginar que o avião em que 
estavam havia caído no deserto, a rua de suas casas, e então precisavam  
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simular o calor escaldante na procura por peças de reposição. Na travessia 
do deserto, isto é, a rua, avistavam o portão branco do quartel, transf igura-
do pela imaginação infantil em um oásis. Iam até lá sem, entretanto, entrar, 
e encontravam as peças atrás de uma palmeira imaginária.

Essa brincadeira remete à infância concreta de Caio Fernando Abreu, 
como uma experiência vivida. De acordo com Callegari (2008), o escritor, 
aos sete anos, brincava de oásis com o irmão, José Cláudio Abreu, o primo, 
Luiz Carlos Moura, e o f ilho de agricultores, alcunhado negrinho Jorge. Es-
tes dois últimos personagens integrantes da narrativa. A própria dedicatória 
do conto é para esses três meninos, relembrando e confirmando a prática 
usual de brincarem juntos. 

A temática apresentada faz com que o conto se circunscreva, se-
gundo a classif icação de Bittencourt (1999), na vertente memorialista ou 
de reminiscência infantil, a qual possui diferentes formas de se realizar.  
No presente caso, o narrador revive a experiência como criança, adotando 
uma linguagem e um entendimento do ponto de vista ingênuo de menino, 
e pretere qualquer interferência de uma cognição adulta no relato, tornan-
do-se assim um narrador consoante à criança.

Após brincarem várias vezes e inclusive terem conseguido entrar no 
quartel e deslumbrarem-se com seu interior, com a astuta tática de subor-
nar o soldado de guarda com rapaduras, f igurinhas, revistas e até fazê-lo se 
interessar pela empregada da casa, é introduzido um fato novo. Em uma tar-
de, os três meninos brincam de oásis e encontram o portão desguarnecido. 
Acostumados a entrarem e saírem sem serem notados, resolvem ingressar 
no espaço interno da guarnição militar. É então que se deparam com uma 
atividade incomum, pois “[...] carroças se chocavam, armas passavam de um 
lado para outro, soldados corriam e gritavam palavrões, o chão estava sujo 
de esterco, os cavalos todos enfileirados.” (ABREU, 2008, p. 33). A agita-
ção anormal não é compreendida pelas crianças, as quais vão até uma sala 
desconhecida, onde encontram um aparelho com fios e microfone, prova-
velmente um meio de comunicação do exército. Entretidos com a descober-
ta, não percebem a chegada de dois militares, possivelmente oficiais de alta 
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patente, pois eram “[...] soldados com fardas diferentes das dos outros, com 
penduricalhos coloridos nos ombros.” (ABREU, 2008, p. 33). O narrador 
consoante ao pensamento infantil, embora percebido em toda a narrativa, 
f ica evidente nessa passagem, pois não possui o conhecimento da hierarquia 
militar simbolizada na farda diferenciada e nas indicações de patente nos 
ombros, tidas pela criança como “penduricalhos coloridos”. 

Os dois of iciais de alta patente gritam, esbravejam e, por f im, um 
deles diz que “[...] f icaríamos presos até aprendermos a não nos meter onde 
não era da nossa conta.” (ABREU, 2008, p. 33). Não compreendendo que 
eram apenas três meninos inofensivos, o militar os põe em uma cela, uma 
prisão pequena e com uma janelinha gradeada. Os três f icam presos por 
algumas horas, sob intenso terror e se desesperam: 

Jorge chorava, eu e Luiz nos encolhíamos contra as paredes. Pensamentos terríveis 
cruzavam a minha cabeça, pelotões, fuzilamentos, enquanto uma dor de barriga 
se tornava cada vez mais insuportável, até escorregar pelas pernas numa massa vis-
guenta. (ABREU, 2008, p. 34).

A cena se assemelha a uma ação de tortura imposta aos meninos de 
forma arbitrária e truculenta, sem ao menos saberem o motivo para o cas-
tigo, causando tamanho terror que o narrador não consegue controlar o 
próprio corpo, tomado que está pelo temor. Nesse momento, é possível que 
pensemos na prisão e no desespero das crianças como um reflexo e uma re-
fração da violência militar contra os considerados subversivos, muitas vezes 
presos sem explicação e submetidos à tortura.

Pela noite, são levados de volta para a casa dos pais em um jipe mili-
tar. Entre o recebê-los com alívio e efusões de alegria, o pai, a mãe e a empre-
gada entram em severa discussão para saber quem é o culpado da situação. 
Todos se acusam e gritam com as crianças tal como os militares. O pai diz 
para a mãe que “[...] não podia dar atenção a seus faniquitos na hora em que 
o país atravessava uma crise tão grave.” (ABREU, 2008, p. 34). A fala do pai 
remete, possivelmente, já que o conto realiza-se com elementos lexicais re-
lacionados a um campo semântico militar, a exemplo da agitação incomum 
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vista pelos meninos, ao dia do golpe civil-militar, em 31 de março de 1964. 
Essa impressão é ratif icada quando, mais tarde, o narrador ouve “[...] Jorge 
perguntando a Luiz o que era uma revolução [...]” (ABREU, 2008, p. 35). 
Assim, os elementos constituintes da narrativa adquirem uma relação de 
similitude que conflui para o golpe civil-militar, como podemos observar 
no esquema: quartel agitado – prisão dos meninos – crise grave no país – 
revolução, esta uma palavra que Jorge pode ter ouvido no próprio quartel, 
af inal os militares denominavam a ação de 31 de março como revolução. Ou 
seja, temos um conjunto indicativo de que se trata do dia do golpe civil-mi-
litar no Brasil.

Ao f inal da narrativa, após passar pelo evento da prisão no quartel, 
o narrador tem a consciência de perder a imaginação livre e inocente da in-
fância, ao af irmar que “[...] soube que nunca mais voltaríamos a brincar de 
encontrar oásis no f im das ruas. Embora fosse muito fácil, naquele tempo.” 
(ABREU, 2008, p. 35). Aqui se depreende, ao menos, duas possibilidades 
de leitura, não excludentes, assim explicitadas:

O acontecimento se deu no dia do golpe de 1964 que instaurou a ditadura no Brasil. 
Dessa forma, coincidem, no interior da narrativa, dois momentos traumáticos: um 
interno, vivido pelo garoto, e outro externo, vivido pelo País. No primeiro caso, a 
crise corresponde à superação da fase edênica do mundo infantil, com o abandono 
dos sonhos e da ingenuidade e o conseqüente ingresso no mundo real dos adultos. A 
crise externa, por sua vez, provoca um efeito homólogo, na medida em que a instala-
ção do regime de exceção no Brasil fez desmoronar igualmente os anseios libertários 
de toda uma geração. (BITTENCOURT, 1999, p. 111).

Com base nessa posição explicativa, o evento traumático, tanto para 
a criança, quanto para o Brasil, configura-se no golpe de 1964, transf igu-
rado no conto por meio de um reflexo e uma refração estética. A criança 
perde sua inocência e liberdade imaginativa, ao passo que o adulto com-
preende que, com a Ditadura em vigor, não mais seria possível brincar de 
oásis, ou seja, imaginar livremente. A expressão “Embora fosse muito fácil, 
naquele tempo”, em que o adjunto adverbial de tempo é separado por vír-
gula, põe ênfase em uma época antes do golpe, de liberdade, e evidencia 
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que o depois seria de repressão autoritária das liberdades individuais, in-
clusive de criação imaginativa. 

Portanto, o conto recorre a uma brincadeira infantil para operar um re-
flexo e uma refração do golpe civil-militar de 1964 e, por meio da perda da ino-
cência infantil, alegoricamente, representar a perda da inocência na Ditadura, 
posto que todos seriam potenciais subversivos. Além disso, a crítica ao autori-
tarismo militar faz-se presente na violência com que são tratadas as crianças e, 
sobretudo, na afirmação final do narrador de que não mais seria possível brincar 
de oásis. Logo, a brincadeira infantil funciona como uma alegoria da liberdade 
do indivíduo, todavia cerceada pelos militares a partir de 1964.

Explicado dessa maneira, a narrativa poderia ter sofrido a censura em 
sua totalidade, em razão de criticar o exército segundo o contido no De-
creto n° 20.493/1946 e no Decreto-Lei n° 1.070/1970. No entanto, como 
af irmamos anteriormente, a censura era limitada a uma leitura superf icial, 
buscando elementos identif icáveis literalmente e, por conseguinte, incapaz 
de perceber tal crítica. Acreditamos que, por isso, a narrativa foi liberada, 
excetuando-se um veto parcial, mais precisamente em uma palavra, “putas”, 
identif icada como obscena e imoral segundo a legislação.

Na brincadeira de oásis, os meninos passavam por toda a rua, desde 
suas casas até o quartel, entendido esse espaço como o deserto imaginário. 
Na edição de 1975, com a censura, o segmento narrativo é assim apresen-
tado: “A partir do colégio, as casas rareavam, e além de algumas pensões de 
mulheres não havia senão campo [...]” (ABREU, 1975, p. 20). Já na edição 
de 1984, incluindo os trechos censurados, a redação é a seguinte: “A partir 
do colégio, as casas rareavam, e além de algumas pensões de putas não havia 
senão campo [...]” (ABREU, 2008, p. 31, grifo nosso). 

A palavra “putas”, com sua signif icação classif icatória pejorativa em 
face de uma moralidade convencional, seja da conduta sexual de uma mu-
lher, seja da atividade de prostituição, encontra respaldo para ser censurada 
na codif icação de censura, conforme o Decreto n° 20.493/1946 e o Decre-
to-Lei n° 1.070/1970, por potencialmente ofender o decoro público e pelo 
uso de linguagem obscena. 
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No segmento narrativo em que aparece, denota uma casa de pros-
tituição, próxima da área militar, evidenciando uma realidade indesejada 
pelo governo militar, ou seja, a existência de prostituição no Brasil e, pela 
proximidade do quartel, uma sugestão de que os soldados poderiam ser fre-
quentadores. Esse aspecto também se choca com as leis acerca de censura 
por induzir ao desprestígio das forças armadas e retratar conduta imoral, 
segundo os padrões de moralidade convencionalizados. 

Ao retirar a palavra “putas”, f icando apenas “pensão de mulheres”, 
se desfaz a conotação imoral, pois então as pensões poderiam ser entendidas 
na narrativa como moradia de mulheres: idosas, viúvas, solteiras ou estu-
dantes. Com a censura de “putas” oblitera-se uma signif icação considerada 
obscena e imoral nos parâmetros da legislação sobre censura e preserva-se a 
instituição família, em conformidade com os preceitos autoritários da Dou-
trina de Segurança Nacional.

O conto “Eles” – uma construção alegórica da revolução contra as 
autoridades, no caso o governo militar, e, por isso, instalador de um posicio-
namento axiológico de contestação ao status quo – poderia ser censurado 
por instigar contra as autoridades, por exemplo. Porém, essa leitura não foi 
efetuada pelo censor, lembremos uma vez mais as limitações da censura,  
e foi liberado para publicação em 1975, com exceção de um veto parcial.

Na edição de 1975, com o “corte” parcial, após os seres de luz se-
rem mortos pelos habitantes da vila e liberarem uma substância clara que 
invadiu os sentidos de todos, induzindo uma ação sem restrições, livre de 
imposições construídas socialmente, os habitantes levaram tempo para se 
recuperar e ainda assim não plenamente, pois não seriam mais os mesmos.  
A passagem apresenta a seguinte redação: “Os habitantes da vila levaram 
muitos dias para voltarem ao normal, mas não voltaram [...]” (ABREU, 
1975, p. 56). 

Na edição de 1984, com o trecho censurado incluso, lê-se:

Os habitantes da vila levaram muitos dias para voltarem ao normal – depois dos 
homens terem provado do sexo de outros homens, e também dos peitos das mães 
e das irmãs, e de terem bebido dos pais o mesmo líquido de que foram feitos, e de 
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terem cruzado com animais e se submetido à luxúria dos cães e dos cavalos e dos 
touros, e de terem possuído a terra e a palha como se fossem mulheres ou o reverso 
de homens iguais a eles –, mas não voltaram. (ABREU, 2008, p. 69).

O longo trecho censurado denota uma intensa atividade sexual em 
desacordo com as prescrições morais tradicionais e conservadoras. Há rela-
ções sexuais homoeróticas, entre os membros de uma mesma família, com 
animais, homens bebendo o sêmen dos próprios pais, fornicando com a ter-
ra e a palha, enfim, uma cena inteiramente contrária aos valores patriarcais, 
familiares e religiosos (cristãos), materializada em uma gigantesca orgia em 
absoluta liberdade de qualquer restrição social.

Essa passagem, na narrativa, encontra coerência como uma forma de 
enfatizar a loucura – tida como positiva – libertadora que se abateu sobre 
os habitantes do vilarejo após assassinarem os seres de luz, cuja substân-
cia clara que se desprendeu de seus corpos provocou tal comportamento.  
Ao “cortá-la”, a censura ancorou-se no Decreto n° 20.493/1946 e no Decre-
to-Lei n° 1.077/1970, pois poderia considerar a ação orgíaca como atentado 
à ordem pública, indução aos maus costumes e ofensa ao decoro público, 
em conformidade com os valores morais tradicionais. 

Desse modo, percebe-se o caráter intolerante do governo militar 
ante os comportamentos divergentes quanto à tradição. A liberdade de 
expressão é tolhida com base em leis arbitrárias, mas, ainda assim, devido 
às limitações de capacidade interpretativa dos agentes censores, diversas 
narrativas de O ovo apunhalado, com forte teor de crítica social trans-
formadas esteticamente pelo reflexo e pela refração do meio ideológico, 
foram liberadas, constituindo-se a obra em um objeto-signo portador de 
uma posição axiológica contestadora da ordem então vigente, em diálogo 
com o contexto material. O estudo do literário e do extraliterário eviden-
cia a face autoritária do governo militar e, ao mesmo tempo, a criação 
artística de Caio Fernando Abreu como um contraponto simbólico aos 
ditames da Ditadura civil-militar.
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INTRODUÇÃO

A pesquisa sobre a formação, desenvolvimento, atuação políti-
ca, composição de diretórios ou, em outras palavras, sobre a história da 
Aliança Renovadora Nacional (ARENA) e suas relações orgânicas com 
a ditadura de segurança nacional e as classes dominantes nos municípios 
brasileiros, apesar do espaço reduzido que ainda ocupa na historiograf ia 
prof issional, pode revelar muito sobre o funcionamento daquele regime. 
No caso do município do Rio Grande, cidade portuária do extremo sul do 
Brasil fortemente marcada pela atuação de militantes e políticos ligados 
ao trabalhismo e ao comunismo no período pré-1964, mas também por 
ter sido declarada “Área de Segurança Nacional” e, com isso, ter prefeitos 
interventores durante aproximadamente 20 anos, não é diferente. O estu-
do, ainda em fase inicial, tem revelado um importante papel desempenha-
do pelo partido na manutenção da ordem ditatorial. 
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A pesquisa que originou este artigo vem sendo desenvolvida no curso 
de doutorado em História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Seu objetivo é compreender o funcionamento e o papel desempenhado pela 
ARENA no município de Rio Grande durante a ditadura de segurança na-
cional. Para isso, estão sendo levantadas fontes no fundo do Serviço Nacio-
nal de Informações (SNI) no Sistema de Informações do Arquivo Nacional 
(SIAN) e atas de sessões da Câmara Municipal de Vereadores. Pretende-se, 
ainda, pesquisar no arquivo histórico municipal, que guarda documentos do 
poder executivo local, e na Câmara de Comércio da Cidade do Rio Grande 
(CCCRG), um dos mais importantes aparelhos de hegemonia da burguesia 
local. Até o momento, entretanto, foram apenas parcialmente analisados os 
documentos procedentes do fundo do SNI no Arquivo Nacional, todos eles 
produzidos por órgãos de segurança e informação do aparelho estatal.

A primeira parte do artigo apresenta uma revisão crítica da histo-
riograf ia sobre a ARENA, discutindo sobre o seu papel na legitimação da 
ditadura e criação de consenso em torno dela, bem como sobre as bases so-
ciais sobre as quais foi erigida. Em seguida, reflete-se brevemente sobre a 
teorização de Gramsci do Estado integral, entendido como a junção entre 
a sociedade política e a sociedade civil. Parte-se então para uma introdução 
à tematica do golpe de Estado e da implementação da ditadura de seguran-
ça nacional no município para, por f im, analisar alguns dos documentos 
oriundos da pesquisa no Fundo SNI que dizem respeito a f iguras proemi-
nentes da ARENA local e revelam, dentre outras coisas, a postura ambígua 
dos órgãos de informação para com eles. 

ALIANÇA RENOVADORA NACIONAL (ARENA)  
NA HISTORIOGRAFIA

Em sua tese de doutoramento em História, defendida na Universi-
dade Federal Fluminense em 2004 e publicada como livro em 2009, Lucia 
Grinberg faz referência à escassez de pesquisas de profundidade, em nossa 
área de conhecimento, sobre a Aliança Renovadora Nacional (GRINBERG, 
2009, p. 28). Nos quinze anos que nos separam daquela defesa o número de  



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 63

pesquisas que abordam a história da ARENA cresceu1, mas este permanece 
sendo um tema minoritário na historiografia. Por isso mesmo o trabalho de 
Grinberg se mantém com importância fundamental. O foco da autora está 
sobre a atuação dos parlamentares da Arena no Congresso Nacional, de-
monstrando as nuances do apoio legislativo a inúmeras medidas autoritárias 
dos militares no governo, mas também revelando relações conflituosas, mais 
ou menos explícitas, entre parlamentares arenistas e o Poder Executivo. 

A perspectiva teórica a partir da qual Grinberg analisa o papel desempe-
nhado pela ARENA na ditadura civil-militar, no entanto, a encaminha a algu-
mas conclusões que são, em meu etendimento, problemáticas. Para ela, o fato 
da agremiação ter sido organizada e mantida em funcionamento em todos os 
municípios do país, fundamentando-se em uma “base oligárquica, [...] revela o 
amplo respaldo social conquistado por um partido governista em um regime au-
toritário” (GRINBERG, 2009, p. 82). Mais à frente, deixando de lado o aspecto 
“oligárquico” incialmente destacado na base social do partido, a autora afirma que 
houve “empenho de grande parte da sociedade em organizar a ARENA” (Ibid, 
p. 91), e que a manutenção de um sistema eleitoral, longe de ser “mero processo 
de legitimação do regime autoritário”, permitiu a “continuidade da participação 
política de grande parte da sociedade brasileira, independentemente de sua posi-
ção pró ou contra o movimento de 1964” (Ibid, p. 92). A representação social da 
ARENA construída a partir da transição, no entanto, a teria transformado em 
um partido desprovido de representatividade, como forma de desresponsabilizar 
a sociedade pela ditadura que teria promovido e apoiado. A ARENA seria, assim, 
verdadeiro “bode expiatório” (Ibid, p. 284). Fica clara, portanto, a adesão de Lu-
cia Grinberg à corrente historiográfica que busca dar ênfase ao apoio da sociedade 
brasileira à ditadura sem, na maior parte das vezes, diferenciar quais grupos sociais 
conferiram quais tipos de apoio àquele regime2. 

1  Grande parte destes estudos têm a história da ARENA como parte de seu objeto. Ver, por exem-
plo, a dissertação de Diego Braga (2016) sobre o bipartidarismo em Alegrete – RS e o artigo de 
Cláudio Vasconcelos (2013) sobre o legislativo e a legitimação nos primeiros anos da ditadura.

2  De forma mais ou menos direta, esta corrente historiográfica baseia-se no estudo de Argelina 
Figueiredo (1993), tendo como destaque o nome de Daniel Aarão Reis Filho (2000; 2010). 
Importante crítica desta perspectiva, que vem sendo denominada de revisionista por historiadores 
marxistas, foi escrita por Demian Melo (2014). 
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A própria “cultura política brasileira”, conceito bastante caro aos partí-
cipes desta corrente, é associada por Grinberg à “desvalorização dos mecanis-
mos de representação política considerados como formalismos insuficientes 
para a transformação da sociedade”, o que se expressaria na dificuldade em 
aceitar “a democracia como valor universal” e na insistência em caracterizá-la 
como “liberal”, “burguesa” ou “formal” (Ibid, p. 17). Sendo assim, interdi-
tada a crítica aos limites da democracia liberal, esta mesma torna-se, como 
destaou Diego Pacheco, um axioma, transformando-se na “única forma de 
governo aceita como realmente democrática” (PACHECO, 2015, p. 121). 

Convém destacar, no entanto, que as compreensões de Lucia Grin-
berg sobre a formação da ARENA a partir de “bases oligárquicas” (GRIN-
BERG, 2009, p. 81), ou mesmo do partido como opção de “participação 
política conservadora” (Ibid, p. 91), não se tornam inválidas por conta das 
perspectivas citadas acima. Ao contrário: ao demonstrar, por exemplo, que 
os “arranjos institucionais estabelecidos durante a ditadura”, como a per-
missão de candidaturas por sub-legendas, “compreenderam importantes 
negociações com as elites regionais” (Ibid, p. 82), a autora dá importante 
contribuição para compreender as dinâmicas locais – sobretudo de municí-
pios de interior – da ditadura3. 

A questão do papel da ARENA na legitimação da ditadura – em cer-
to sentido menosprezada por Grinberg – é retomada, sob outra perspectiva, 
por Cláudio Vasconcelos. Pare ele, af irmar que a decisão da coalizão que 
tomou o poder em 1964 de manter em funcionamento o poder legislativo 
tinha como finalidade buscar a legitimação interna e externa da ditadura não 
significa dizer que tal preservação tenha sido mera formalidade – o que, no 
seu entendimento, bem como no nosso, não está correto (VASCONCELOS, 
2013, p. 341). Para Vasconcelos, 

Havia uma política governamental – ao menos na facção militar castelista – baseada 
na crença de que, para se manter, o regime precisava de legitimidade junto a uma 
parcela significativa da sociedade e, em busca disto, tentava associar a sua ação a alguns 

3  A questão da relação entre ARENA e as elites políticas regionais será retomada 
posteriormente, quando tratarmos do município do Rio Grande – RS.
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princípios democráticos. Porém, esta opção não significava um retorno a um regime 
de ‘plenitude democrática’. O projeto pressupunha o estabelecimento, primeiro, de 
uma situação híbrida, visando salvar o país do ‘perigo’ comunista para, em um segun-
do momento, permitir o retorno a uma ‘democracia ideal’ (Ibid, p. 342).

Compreendendo o movimento de busca da legitimação nestes mar-
cos, podemos perfeitamente incluir nele o esforço de negociação com as 
elites locais e regionais para a construção de um partido governista, que 
seria, dentre outras coisas, uma opção de participação política – sempre 
controlada e limitada – das parcelas conservadores da sociedade. Com isso, 
começamos a focalizar melhor as parcelas da sociedade que apoiaram a dita-
dura e, simultaneamente, compreendemos grande parte deste apoio como 
resultado de um esforço do bloco político dominante empreendido a partir 
do estado. Isso signif ica reconhecer que, ainda que aquele regime não deva 
ser chamado por outro nome que ditadura, “não houve governo na história 
que tenha se estabelecido exclusivamente através da força” (Ibid, p. 338). 
Nesta reflexão, ganha importância a obra de Antonio Gramsci4.

GRAMSCI E O ESTADO – PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES

Uma das mais importantes contribuições de Gramsci para as ciên-
cias sociais em geral, e para o materialismo histórico especif icamente, é sua 
teoria do “Estado integral”, também chamado de “ampliado” pelos grams-
cianos, que é composto basicamente por uma sociedade política e uma so-
ciedade civil. 

Por enquanto, podem-se fixar dois grandes ‘planos’ superestruturais: o que pode ser 
chamado de ‘sociedade civil’ (isto é, o conjunto de organismos designados vulgar-
mente como ‘privados’) e o da ‘sociedade política ou Estado’, planos que correspon-
dem, respectivamente, à função de ‘hegemonia’ que o grupo dominante exerce em 
toda a sociedade e àquela de ‘domínio direto’ ou de comando, que se expressa no 
Estado e no governo ‘jurídico’ (GRAMSCI, 2001, p. 20-21).

4  Não é nossa intenção – nem está ao nosso alcance – realizar aqui uma análise estrutural da 
teorização gramsciana do estado, mas tão somente apontar algumas de suas formulações que 
contribuem mais diretamente para a compreensão de nosso objeto.
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Cabe ressaltar, de imediato, que a separação entre sociedade política e 
sociedade civil, presente na citação acima, é apontada por Gramsci como sen-
do apenas “didática”, uma vez que ambas compõem uma “unidade orgânica” 
(MENDONÇA, 2018, p. 12). Nas palavras do próprio Gramsci, a “distinção 
entre sociedade política e sociedade civil [...] é puramente metódica, não orgâ-
nica, e, na vida histórica concreta, sociedade política e sociedade civil são uma 
mesma coisa” (GRAMSCI apud LIGUORI, 2017, p. 261), ou ainda, mais 
diretamente: “[...] Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, hege-
monia couraçada de coerção” (Ibid, p. 262). O conceito de hegemonia, por 
sua vez, apresenta-se de forma bastante complexa na obra de Gramsci. Para o 
nosso propósito neste artigo, no entanto, basta a interpretação de Giuseppe 
Cospito: “No que diz respeito ao significado que deve ser atribuído a ‘hege-
monia’, [...] oscila entre um sentido mais restrito de ‘direção’ em oposição a 
‘domínio’, e um mais amplo e compreeensivo de ambos (direção mais domí-
nio)” (COSPITO, 2017, pp. 367-368). Para a função própria de hegemonia, 
no sentido de direção da sociedade, tem grande importância a criação do con-
senso. Sobre isso, Gramsci escreve que “[...] o Estado tem e pede o consenso, 
mas também ‘educa’ esse consenso através das associações políticas e sindicais, 
que, porém, são organismos privados, deixados à iniciativa privada da classe 
dirigente (GRAMSCI apud LIGUORI, 2017, p. 262).

Neste sentido, e retomando a reflexão sobre a ARENA, podemos 
considerar que esta foi uma organização “privada” que atuou, no terreno da 
sociedade civil, para a criação de um consenso5 em torno da ditadura civil-
militar. Podemos distinguir, desde logo, dois tipos deste consenso. Primei-
ramente, a ARENA serviu como instrumento na busca de consenso entre 
os representantes locais e regionais das classes dominantes e dos tradicionais 
políticos conservadores municipais e estaduais em torno do projeto político 
representado pela ditadura – como afirma, em outros termos, Lucia Grin-
berg (2009, p. 81). Neste movimento existiu, obviamente, espaços de confli-

5  Ainda que esteja implícito, é prudente explicitar que não queremos, com isso, dizer que a 
ARENA foi “a responsável” ou mesmo “principal responsável” por criar consenso naquele regi-
me, apenas que foi uma das organizações ou “aparelhos privados” que atuaram neste sentido.
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tos mais ou menos importantes em cada conjuntura – o que, mais uma vez, 
foi fartamente demonstrado por Grinberg. Por outro lado, o partido atuou 
também na busca de consenso entre a população em geral através, por exem-
plo, de sua ramificação e setorização – como a criação da “ARENA jovem” –,  
das campanhas eleitorais, da filiação de formadores da opinião pública etc.

Ao mesmo tempo, a ARENA compôs a sociedade política (ou o apa-
relho estatal em sentido estrito) através, por exemplo, da atuação parlamen-
tar e da formação e do fornecimento de dirigentes para prefeituras e, em al-
guns casos, governos estaduais. Também ali, buscou criar consenso através, 
por exemplo, da vinculação entre a realização de obras públicas e a atuação 
de políticos arenistas em governos municipais e/ou estaduais. Essa aparente 
confusão é explicada pela “unidade orgânica” entre a sociedade política e a 
sociedade civil, partes do todo denominado Estado em sentido integral ou 
ampliado. Cabe ressaltar ainda, que este consenso almejado – e, em parte, 
alcançado – pela coalizão dirigente não dizia respeito apenas a um “apoio” 
aos governos da ditadura, mas ao seu projeto político e, em última instância, 
ao próprio sistema capitalista. 

Esta breve introdução da reflexão teórica de Gramsci sobre o Estado, 
vinculada às discussões anteriores sobre a ARENA, tem o objetivo de emba-
sar o estudo – em andamento – sobre a história deste partido no município 
do Rio Grande, no Rio Grande do Sul. Passemos agora à análise, necessaria-
mente parcial porque inconclusa, do objeto da pesquisa. 

DITADURA DE SEGURANÇA NACIONAL E ARENA  
EM RIO GRANDE

O município do Rio Grande, localizado a cerca de 300 quilômetros 
ao sul da capital sul-rio-grandense Porto Alegre, tem hoje uma população 
de aproximadamente 200 mil habitantes conforme o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2016). Fundada inicialmente como uma 
colônia militar em 1737, Rio Grande é o mais antigo povoamento de co-
lonização portuguesa do atual estado do Rio Grande do Sul.  No ano de 
1760, ainda como vila, Rio Grande passou a ser capital da nova Capitania 
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de São Pedro do Rio Grande do Sul e, em 1835, foi elevada à categoria de 
cidade. Situada na região onde a Lagoa dos Patos desemboca no Oceano 
Atlântico, Rio Grande é fortemente marcada por sua condição litorânea. 
Desenvolveu-se como cidade portuária e industrial e, com isso, sua classe 
trabalhadora cedo desenvolveu experiências de organização.

No f inal dos anos 1950 e início dos 1960, Rio Grande – cuja po-
pulação já atingia a casa dos 100 mil habitantes, com quase 90% destes em 
área urbana (IBGE, 1960) – atravessava uma crise econômica causada pelo 
fechamento de indústrias (TORRES, 2014, p. 277). Essa conjuntura local 
somava-se ao contexto mais amplo de crescimento das reivindicações ope-
rárias e populares no período entre 1945 e 1964, como os protestos contra 
a carestia do custo de vida, pela liberdade de organização sindical e política 
e as lutas por reformas estruturais. Dessa forma, concordamos com Má-
rio San Segundo quando ele af irma que este período foi marcado, em Rio 
Grande, por “conflitos abertos entre a classe operária, com seus sindicatos e 
representantes partidários de um lado, e os empresários e governo de outro” 
(SAN SEGUNDO, 2009, p. 20). 

Neste contexto de lutas populares, organização política e tentativas 
de controle social por meio do aparato estatal o Partido Trabalhista Bra-
sileiro (PTB) elegeu seu candidato a prefeito no f im de 1963, o professor 
Farydo Salomão. Membro do PTB de Rio Grande desde sua fundação em 
1946, Farydo era considerado um “candidato de consenso” dentro do par-
tido, que dividira-se entre outros dois nomes postulados ao cargo (ALVES, 
1990, p. 29). Considerando-se “humanista” e “trabalhista”, Salomão era li-
gado à ala nacionalista e reformista do PTB. Seu curto governo foi marcado 
pelos esforços para a construção de casas populares e para colocar em dia os 
salários dos funcionários municipais (Ibid, p. 32). 

Além disso, sua administração também refletiu, localmente, os gran-
des conflitos nacionais entre apoiadores e opositores do presidente João 
Goulart. Dentre estes, destacou-se a disputa em torno da encampação das 
ref inarias particulares de petróleo. Em Rio Grande funcionava a Refinaria 
de Petróleo Ipiranga, uma das que o governo de João Goulart pretendia  
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estatizar. Em setembro de 1963, o governo federal confirmou a encampação 
da ref inaria, e a Câmara Municipal de Vereadores de Rio Grande aprovou 
moção apoiando a decisão do presidente João Goulart. As organizações 
empresariais da cidade, como a Sociedade União Comercial dos Varejis-
tas, demonstraram contrariedade ao projeto do presidente (CESAR, 2011,  
p. 163). No dia 17 de março de 1964, já às vésperas do golpe de Estado que 
deporia João Goulart, Farydo Salomão participou de um comício com o tema 
da encampação das refinarias (ALVES, 1990, p. 32). A tentativa de encam-
pação aconteceu, por fim, no dia 1° de Abril de 1964, mas foi abortada pelas 
notícias das movimentações militares golpistas (CESAR, 2011, p. 165).

Com o golpe de Estado, a situação política mudou drasticamente em 
Rio Grande. A encampação das refinarias foi anulada por decreto do ditador 
Humberto de Alencar Castelo Branco, empossado em 14 de abril de 1964 
(Ibid, p. 166). A repressão aos trabalhadores e políticos comunistas e traba-
lhistas foi também imediata. Preso, o prefeito Farydo Salomão foi coagido 
a assinar documentos contra os líderes de seu partido Leonel Brizola e João 
Goulart ou renunciar à prefeitura. Resistindo, foi deposto do cargo e teve 
seus direitos políticos cassados em 25 de abril de 1964 (ALVES, 1990, p. 32).

Ainda nos primeiros dias de abril de 1964 o navio hidrográfico Ca-
nopus foi designado para fechar a entrada da barra do Rio Grande e, em se-
guida, atracar e receber presos políticos da cidade e região. O navio, que tinha 
como função inicial realizar pesquisas hidrográficas e era comandado pelo 
Capitão de Fragata Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, terminara um le-
vantamento na costa do Rio Grande do Sul e estava atracado em Rio Grande 
desde 29 de março. Oficialmente, o navio recebeu 22 presos políticos entre os 
dias 03 e 20 de abril de 1964, partindo para o Rio de Janeiro no dia 22 daquele 
mês, após entregar os prisioneiros à custódia das autoridades policiais locais 
(CASTRO, 2016, p. 126, 127, 135 e 136). Sabe-se que os presos que eram 
oficiais militares ou tinham prestígio na alta sociedade local (como o capitão 
da Marinha e professor Aldo Lapolli, o capitão da Brigada Militar e vereador 
Athaydes Rodrigues e o promotor de justiça Heitor Oliveira) tiveram, dentro 
do navio convertido em prisão política, tratamento diferenciado em relação 
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aos presos de origem operária e sindical (como os portuários Antônio Nailem 
Espíndola e Dinarte Luz Alves e o ferroviário comunista Manoel Rechia).  
Enquanto os primeiros tiveram acesso a “camarotes” do navio, com possibili-
dade de ler jornais, ouvir rádio e comer três vezes por dia, os outros ficaram em 
salas pequenas e escuras, nas quais até mesmo a comunicação entre detentos 
era controlada (Ibid, p. 132). A conversão do Canopus em prisão improvisada 
se deu no contexto das operações “limpeza” e “gaiola”, que cassaram manda-
tos políticos, exoneraram funcionários e aprisionaram sumariamente oposi-
tores com o objetivo de garantir o sucesso do golpe de Estado (COSTA, 2012, 
p. 127). Desta forma, não somente a Marinha foi envolvida na repressão, mas 
todo o aparato estatal policial e de Forças Armadas. No caso de Rio Grande, 
destacam-se a Polícia Federal e a Secretaria de Ordem Política e Social (SOPS/
RG), vinculada ao DOPS/RS. Analisando de uma perspectiva mais abran-
gente, à medida que o Estado de Segurança Nacional foi sendo implementa-
do, estes órgãos vincularam-se ao SNI – geralmente à Agência Porto Alegre 
(APA/SNI) e, em alguns casos, à Agência Central (AC/SNI) –, aos órgãos de 
inteligência de cada uma das Forças Armadas, às Assessorias de Segurança e 
Informações (ASI’s) e às Divisões de Segurança e Informações (DSI’s). Dada a 
dinâmica de circulação da informação entre estes órgãos, quantidade conside-
rável da documentação produzida por eles pode ser encontrada no fundo SNI 
disponível para pesquisa na plataforma digital do Arquivo Nacional. 

Até o presente momento, foi realizado um amplo levantamento do-
cumental neste acervo no contexto de nossa pesquisa. Além disso, também 
levantamos atas de sessões da Câmara de Vereadores da cidade entre os anos 
de 1963 e 1982. A análise documental, entretanto, apenas foi iniciada nos 
primeiros, dentre os quais foram selecionados alguns que nos possibilitam, de 
forma mais direta, pensar algumas questões sobre a ARENA em Rio Grande.

O primeiro deles é um informe da APA/SNI direcionado à casa ci-
vil do governo do estado do Rio Grande do Sul em 1966, tratando da or-
ganização do diretório municipal da ARENA em Rio Grande (ARENA 
em Rio Grande – Organização do Diretório Municipal, APA-SNI, 1966).  
Após afirmar que, segundo um “informante idôneo”, Manoel de Albuquerque 
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Libório, Washington Ballester de Sá Freitas e Silvério Miranda – todos ex-
-membros da extinta Ação Democrática Parlamentar (ADP) – estavam tra-
tando de organizar o diretório municipal da ARENA em Rio Grande, o 
documento levanta diversas desconfianças em relação aos três supracitados. 
Manoel Libório é tratado apenas como “um dos fracassos da ADP” (Ibid). 
Washington Freitas aparece como auto-proclamado “revolucionário”, mas 
que “atua como se não o fosse”: teria procurado “desmoralizar o prefeito 
Martiniano Francisco de Oliveira, não atentando para os reflexos, contra 
a Revolução” (Ibid). Além disso, é adjetivado de “elemento [...] de poucos 
recursos de inteligência, mau advogado e inescrupuloso” (Ibid). Já sobre 
Silvério Miranda, o informe af irma que “diz-se que é tudo. Já foi comunista. 
Sobre ele pesa a acusação – não desmentida – de que nem brasileiro é. [...] 
Goza da justa fama de ser ‘analfabeto metido a erudito’” (Ibid). 

Por f im, diz o documento, o informante conclui “ser necessário 
que venha alguém de fora do município, organizar a ARENA para preser-
vá-la da liderança dos antigos, viciados e desmoralizados grupos” (Ibid). 
Assim, o documento revela que os órgãos de informação alimentavam, ao 
menos nestes anos iniciais da ditadura, uma postura de desconf iança ativa 
com relação aos seus apoiadores. Se, por um lado, o apoio destes políti-
cos de direita, que haviam sido opositores do governo João Goulart, era 
imprescindível para o sucesso da implementação do Estado de Segurança 
Nacional, por outro, era necessário assegurar que estas lideranças civis se-
riam disciplinadas e previsíveis. A ARENA, portanto, antes mesmo de 
ser um partido político, deveria ser um dispositivo de representação do 
governo no município. Por isso, admite-se a possibilidade – que ainda 
não sabemos se foi ou não conf irmada – de uma “intervenção externa” na 
organização do diretório municipal, evitando assim que ela se torne um 
instrumento de poder e barganha destes grupos políticos conservadores 
locais. A vigilância geral sobre tudo que se relacione direta ou indireta-
mente à política, pressuposto básico da Segurança Nacional, era também 
exercida em relação aos apoiadores da ditadura, como garantia de que es-
tes se manteriam f ieis e disciplinados.
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Outro documento importante é o dossiê feito pela Seção de Infor-
mações da Divisão de Polícia Federal em Rio Grande (SI/DPF) no ano de 
1977 sobre os municípios de Rio Grande e Pelotas/ RS. Com um total  
de 74 páginas, o documento apresenta dados sobre os “campos político, 
econômico, psicossocial, geográf ico e outros” (Dados sobre os municípios 
de Rio Grande/RS e Pelotas/RS, SI-DPF-RG, 1977), apontando mais de 
200 nomes de políticos, sindicalistas, industriais, funcionários do Poder Ju-
diciário e potenciais opositores da ditadura em Rio Grande. Sua maior uti-
lidade, para nossos interesses, é o mapeamento inicial que o documento nos 
proporciona, abrindo possibilidade de encontrar muitos outros documen-
tos sobre as mesmas pessoas e, assim, criar redes de relações entre elas. Desta 
forma, foi possível levantar muitos outros documentos e mesmo ir além 
das lideranças mais claramente estabelecidas, como prefeitos, vereadores e 
líderes sindicais. Alguns sujeitos aparecem neste documento sem qualquer 
destaque mas, em pesquisas mais específ icas, se descobre sua importância 
em determinada conjuntura. 

Este é o caso, por exemplo, de Francisco Santana Ferreira e João Ma-
rinômio Carneiro Lages. Apresentados no dossiê de 1977 apenas como de-
legados à convenção regional da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), 
ambos aparecem em uma Informação da Agência Porto Alegre (APA) do 
SNI de 1975 (Candidatos à Prefeitura de Rio Grande/RS – Processamen-
to de denúncias formuladas contra os candidatos, APA-SNI, 1975) como 
componentes, ao lado de Rubens Emil Correa, da lista tríplice de “candi-
datos6” à prefeitura municipal naquele ano. Este documento apresenta um 
“processamento de denúncias” obtidas em relação aos candidatos e, ao f im, 
percebe-se que um deles é apontado como mais indicado ao cargo. 

Este é Rubens Emil Correa, ex-vereador da ARENA que, de fato, 
tornou-se prefeito em agosto de 1975. Sua indicação aparece como sendo 
apoiada pela Câmara de Comércio, Centro de Indústrias, Clube de Diretores  

6  Sendo Área de Segurança Nacional, Rio Grande não tinha eleições para o cargo de prefeito. 
O nome era indicado ao Poder Executivo federal pelo governador do estado, com base na “lista 
tríplice” formada pelas lideranças governistas locais. 
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Lojistas e Centro de Navegação (Ibid). É possível notar, com isso, que o mes-
mo era politicamente bem articulado na cidade. Além disso, ele aparece como 
“candidato” que representaria a continuidade da administração do interven-
tor anterior, Coronel Cid Scarone Vieira (Ibid). Pode-se inferir, com isso, que 
tal administração era bem avaliada pela classe dominante local. O que nos 
parece mais relevante, entretanto, é que o documento permite perceber uma 
nuance do funcionamento do Estado naquele contexto: ainda que a decisão 
coubesse ao Poder Executivo Federal, a opinião da elite organizada local era 
altamente considerada no processo de escolha do interventor. Isso demonstra 
que a ditadura foi muito mais do que uma simples dominação direta de gru-
pos militares. Ela desenvolveu relações profundas com as classes dominantes, 
seja em nível nacional, seja em níveis locais e regionais. Tal constatação cor-
robora as formulações de Gramsci sobre a “unidade orgânica” entre socie-
dade civil e sociedade política. Ao fim e ao cabo, os “aparelhos privados de 
hegemonia” na sociedade civil da burguesia local exerceram forte influência 
sobre uma decisão que cabia aos componentes da sociedade política. A ARE-
NA, partido do qual fazia parte o próprio Rubens Emil Correa, bem como os 
outros candidatos, não parece ter tido grande poder decisório na escolha do 
prefeito – ao menos tal influência não apareceu no documento em questão.

É também revelador das nuances das relações entre a ARENA e o 
aparelho estatal uma pequena série de documentos sobre o major do exérci-
to, professor universitário em Rio Grande e Pelotas e vereador da ARENA 
em Rio Grande Antônio de Pinho Maçada. Em 1977, quando era cogitado 
ao cargo de vice-diretor do Instituto de Ciências Humanas da Universidade 
Federal de Pelotas (ICH/UFPel), Maçada aparece em uma informação da 
APA/SNI (Antônio de Pinho Maçada, APA-SNI, 1977) como “contrário à 
Revolução de 1964” e “simpatizante de atividades subversivas”. Estas af ir-
mações são baseadas em vários aspectos de sua vida, levantados pelo SNI: 
alguns desentendimentos que teve com oficiais superiores quando na ativa 
no exército, que resultaram em uma prisão punitiva e uma transferência 
para Manaus/AM; seu suposto costume de manifestar-se de maneira irô-
nica em relação ao governo federal; sua fama entre os alunos da UFPel de  
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“professor gozador do sistema político vigente”; sua demissão do cargo de 
professor de Estudos dos Problemas Brasileiros (EPB) da Fundação Univer-
sidade do Rio Grande (FURG), após ser advertido pelo reitor desta institui-
ção por “considerações tecidas em aula, relativas à política federal na Ama-
zônia e à política municipal de Rio Grande”; sua relação com o vereador e 
capitão reformado da Brigada Militar do RS, Athaydes Rodrigues, do Mo-
vimento Democrático Brasileiro (MDB), com quem estaria tentando criar 
um “clima de agitação contra o governo municipal, estadual e federal”; sua 
relação de suposta proximidade com o ex-prefeito cassado Farydo Salomão; 
e sua ausência às festividades de comemoração dos 10 anos da “revolução de 
1964”, quando ocupava o cargo de presidente da câmara de vereadores de 
Rio Grande, em 1974.

O fato é que Antônio Maçada fora eleito vereador pela ARENA em 
Rio Grande no ano de 1972. Oriundo do oficialato do exército, Maçada 
parece atender aos requisitos de um político e professor “confiável” para a 
ditadura. Ainda assim, o SNI recomenda, baseado nas informações citadas 
acima, que ele não seja aproveitado para o cargo de vice-diretor no ICH/
UFPel. Aqui, bem como no documento de processamento de denúncias 
sobre os candidatos à indicação para prefeito em 1975, salta aos olhos a pos-
tura de desconfiança dos agentes da comunidade de informações em relação 
aos apoiadores ativos da ditadura. O curioso, neste caso, é que a vigilância se 
mostra continuada. Em 1982 um novo documento demonstra, ao mesmo 
tempo, a continuidade da vigilância e a reconsideração das desconfianças. 
Trata-se de um relatório feito pela Seção de Informações da DPF/RS e re-
produzido pela APA/SNI em resposta a um pedido de “conceito atual do 
epigrafado”, feito pela Agência Central (AC) do SNI (Antônio de Pinho 
Maçada, AC-SNI, 1982). Neste, informa-se que o posicionamento de Ma-
çada “em relação ao atual regime não é desfavorável”, mas que sua condição 
de professor de EPB o obriga a “tratar de temas atuais com realidade, sem 
contudo expressar opinião pessoal” (Ibid). Na UFPel, onde antes aparecia 
como “gozador”, Antônio é agora visto como professor de ótima reputa-
ção, demonstrando “descontentamento com a proliferação de tendências 
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de esquerda, jornais alternativos e demasiada liberdade aos cassados e sub-
versivos, que em nada ajudam o governo” (Ibid); Seus desentendimentos no 
exército são tratados como problema exclusivamente privado; Suas relações 
com Farydo Salomão e Athaydes Rodrigues são esquecidas. 

Ainda não nos é possível saber, ao certo, os motivos desta mudança 
na postura do SNI com relação a Antônio Maçada. Seu currículo, anexo ao 
documento de 1982, entretanto, demonstra que ele tinha alguma proximi-
dade com os procedimentos dos órgãos de informação. Dentre as obras por 
ele publicadas, aparecem títulos como “Instrução educacional e instrução 
contra revolucionária” (Ibid), de 1969, e “Segurança nacional e desenvol-
vimento econômico” (Ibid), de 1970 – temas relevantes para a doutrina de 
segurança nacional. É possível que as desconfianças em relação a ele fossem 
fruto de rivalidades políticas locais, ou reflexos de indisposições pessoais. 
Também é possível que, em algum momento, ele tenha, de fato, tecido crí-
ticas mais ou menos pontuais ao governo e, assim, levantado alguma sus-
peita. Mais importante do que isso, entretanto, é perceber, por meio do 
documento, que o modus operandi dos órgãos de informação incluía, fre-
quentemente, a vigilância constante de apoiadores arenistas. Assim, se por 
um lado a ARENA funcionava como instrumento de participação política 
conservadora e possibilitava, com isso, algo próximo de um consenso políti-
co conservador em torno da ditadura, por outro, os setores mais vinculados 
ao controle das informações e à espionagem nutriam, ao longo de todo o re-
gime, uma desconfiança que podia servir, dentre outras coisas, para garantir 
a maior f idelidade possível de seus apoiadores ao poder central da ditadura, 
personalizado, em última instância, nos generais ditadores. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda que as análises sejam necessariamente parciais e inconclusivas – 
visto que a pesquisa encontra-se ainda em fase de levantamento de dados – 
pode-se arriscar algumas sinteses provisórias. Primeiramente, a documentação 
revela uma postura ambígua dos órgãos de informação e segurança para com 
os politicos conservadores de atuação local. Isso nos leva a pensar sobre os  
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limites do consenso e as contradições e conflitos no interior da coalizão golpis-
ta e/ou apoiadora da ditadura. Isso não significa, entretanto, que a ARENA 
ou seus membros fossem desprovidos de legitimidade aos olhos destes órgãos, 
o que fica claro quando se observa a boa reputação de que goza o prefeito Ru-
bens Emil Correa, que fora vereador por este partido. Também sobre isso, nos 
parece relevante a participação de diversos aparelhos da burguesia local na indi-
cação do nome para ocupar a prefeitura, o que nos remete de volta às reflexões 
de Gramsci sobre a unidade orgânica entre sociedade política e sociedade civil 
– ou conjunto de organizações ditas “privadas” – no Estado integral. 

Por f im, cabe ressaltar o caráter provisório, parcial e inconclusivo 
das análises aqui procedidas, caráter esse derivado da própria fase em que a 
pesquisa se encontra, de levantamento de dados, mas também do seu inedi-
tismo. Ao menos que se tenha notícia, jamais fora feito um estudo de pro-
fundidade sobre a ARENA no município do Rio Grande, ou mesmo sobre 
a atuação de seus vereadores, seus f iliados vinculados aos aparelhos privados 
de hegemonia da burguesia local, os prefeitos e secretários que mantinham 
vinculos com o partido ou os professores universitários arenistas. Por isso 
mesmo, ao passo que se ressalta a necessidade de ter cautela nas análises e 
conclusões, acredita-se que essa pesquisa pode contribuir bastante para a 
compreensão do modus operandi da ditadura de segurança nacional neste 
importante município do extremo sul do Brasil. 

FONTES

ARQUIVO NACIONAL. ARENA em Rio Grande – Organização do Diretório 
Municipal. Agência Porto Alegre – Serviço Nacional de Informações. 1966. Fundo 
SNI. Ref.: BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_GGG_85012273.

ARQUIVO NACIONAL. Dados sobre os municípios de Rio Grande/RS e 
Pelotas/RS. Seção de Informações – Divisão de Polícia Federal em Rio Grande. 1977. 
Fundo SNI. Ref.: BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_GGG_82005050.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 77

ARQUIVO NACIONAL. Candidatos à Prefeitura de Rio Grande/RS – 
Processamento de denúncias formuladas contra os candidatos. Agência Porto 
Alegre – Serviço Nacional de Informações. 1975. Fundo SNI. Ref.: BR_DFANBSB_
V8_MIC_GNC_GGG_85011810.

ARQUIVO NACIONAL. Antônio de Pinho Maçada. Agência Porto Alegre 
– Serviço Nacional de Informações. 1977. Fundo SNI. Ref.: BR_DFANBSB_V8_
MIC_GNC_GGG_83006937.

ARQUIVO NACIONAL. Antônio de Pinho Maçada. Agência Central – Serviço 
Nacional de Informações. 1982. Fundo SNI. Ref.: BR_DFANBSB_V8_MIC_
GNC_GGG_82005343.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). 
Resultados preliminares do recenseamento geral de 1° de setembro de 1960. 
Estatísticas do século XX – populacionais, sociais, políticas e culturais. Disponível em: 
<https://seculoxx.ibge.gov.br/images/seculoxx/arquivos_download/populacao/1961/
populacao_m_1961aeb_01a24.pdf>.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALVES, Francisco. Governo do Prefeito Farydo Salomão. Revista Biblos, Rio 
Grande, n. 3, 1990.

BRAGA, D. Nas “quebradas do Inhanduí”, gênesis e exercício do 
bipartidarismo brasileiro: o regime civil-militar e as relações entre a Aliança 
Renovadora Nacional (ARENA) e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB). 
(1966 – 1979). 240f. Dissertação (mestrado em História). São Leopoldo. Universidade 
do Vale do Rio dos Sinos, 2016.

CASTRO, Robert Wagner. Na esteira da memória: a questão social e a 
mobilização dos marinheiros, atuação e repressão na cidade de Rio Grande – 
RS (1962-1964). Dissertação (Mestrado em História). 191f. Pelotas: Universidade 
Federal de Pelotas, 2016.

CESAR, Willy. Chico Bastos, o pescador. Rio de Janeiro: UniverCidade, 2011.

COSPITO, G. Hegemonia. In: LIGUORI, G., VOZA, P. Dicionário Gramsciano 
(1926 – 1937). São Paulo: Boitempo, 2017, pp. 365-368.

COSTA, Leandro. A cidade do Rio Grande na primeira metade da década de 
1970. Desenvolvimento econômico, vigilância, repressão e legitimação da 
Ditadura Civil-Militar. In: COSTA, Leandro; FRIDERICHS, Lidiane (Orgs.).  



78

Rio Grande Século XX: Olhares históricos. Pelotas: Editora e Gráfica Universitária, 
2012.

FIGUEIREDO, A. Democracia ou reformas? Alternativas democráticas à crise 
política: 1961-1964. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993.

GRAMSCI, A. Cadernos do Cárcere. V. 1. São Paulo: Civilização Brasileira, 2001. 

GRINBERG, L. Partido político ou bode expiatório: um estudo sobre a Aliança 
Renovadora Nacional (Arena), 1965-1979. Rio de Janeiro: Mauad X, 2009.

LIGUORI, G. Estado. In: LIGUORI, G., VOZA, P. Dicionário Gramsciano (1926 – 
1937). São Paulo: Boitempo, 2017, pp. 261-264. 

MELO, D. O golpe de 1964 e meio século de controvérsias: o estado atual da 
questão. In: MELO, Demian (Org.). A miséria da historiografia: uma crítica ao 
revisionismo contemporâneo. Rio de Janeiro: Consequência, 2014, pp. 157-188.

MENDONÇA, S. Pesquisando com Gramsci: sugestões metodológicas. In: 
MENDONÇA, S., LAMOSA, R. (Org.). Gramsci e a pesquisa histórica. Curitiba: 
Appris, 2018, pp. 7-24.

PACHECO, Diego. Revolução, socialismo e democracia: os aportes do marxismo-
leninismo para a questão democrática na resistência armada contra a ditadura militar 
no Brasil. 152f. Dissertação (mestrado em História Comparada). Rio de Janeiro. 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2015.

REIS FILHO, D. A. Ditadura militar, esquerdas e sociedade. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2000.

____________. Ditadura, anistia e reconciliação. Estudos Históricos, Rio de 
Janeiro, vol. 23, n. 45, p. 171-186, 2010.

SAN SEGUNDO, Mario. Protesto operário, repressão policial e anticomunismo 
(Rio Grande 1949, 1950 e 1952). Porto Alegre: Ed. do autor, 2009.

TORRES, Luiz Henrique. 1964 na visão de O Peixeiro. Revista Historiae,  
Rio Grande, v. 5, n. 2, 2014.

VASCONCELOS, C. Os militares e a legitimidade do regime ditatorial (1964 – 
1968). A preservação do legislativo. Varia Historia, v. 29, n. 49, 2013, pp. 333-358.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 79

NEOLIBERALISMO E DITADURAS 
NO CONE-SUL: UMA ANÁLISE 
ATRAVÉS DA PRODUÇÃO POÉTICA 
EM CURITIBA (1976-1981)

Matheus Pacheco Perbiche
Mestrando em História pela UFPR
matheusperbiche@gmail.com

Em leituras de autores como Naomi Klein (2008) e Rodolfo Walsh 
(2007 e 2012), podemos entender, a partir dois pontos de vista, questões 
que perpassam neoliberalismo e Ditaduras Militares no Cone-Sul. Em “Car-
ta Abierta de Rodoldo Walsh a la junta militar” (2007), o autor denuncia 
os crimes da Ditadura Militar na Argentina na década de 1970, indicando 
o claro apoio norte-americano através de investidas da CIA. Walsh expõe as 
mazelas que o povo argentino enfrentou até 1977, em dois sentidos princi-
pais: os crimes aos indivíduos – que dizem respeito ao corpo, à repressão, à 
violência, etc. – e os crimes de classe. Fica compreensível, em sua denúncia, 
que foi arquitetado um projeto de supressão da forte e massiva classe média 
argentina dos anos 1970, conforme abaixo:

Estos hechos, que sacuden la consciencia del mundo civilizado, no son sin embargo 
los mayores sufrimientos han traído al pueblo argentino ni las peores violaciones de los 
derechos humanos en que ustedes incurren. En la política económica de ese gobierno 
debe buscarse no sólo la explicación de sus crímenes sino una atrocidad mayor que 
castiga a millones de seres humanos con la miseria planificada (WALSH, 2017, p. 149).
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E em “Carta de Rodolfo Walsh a Francisco ‘Paco’ Urondo, morto 
pela ditadura argentina a 17 de Junho de 1976”, de acordo por Eduardo 
Pellejero e Susana Guerra, o escritor argentino manifesta seu desejo de liber-
dade, característica presente no contexto:

Houve, contudo, uma época na qual a arte era considerada um momento particular 
da procura de uma liberdade sem determinação e não se compreendia fora dela. Evi-
dentemente, nem todos os que se pronunciaram sobre o tema coincidiam no modo 
de conquistar essa liberdade e muito menos na forma pela qual a arte podia chegar a 
contribuir nessa empresa (do qual são paradigmáticas as polémicas entre Benjamin 
e Adorno, entre Bataille e Sartre). Mas a afirmação da liberdade era um imperativo 
para a arte, aquém dos programas (estéticos) e dos projetos (políticos) que os mo-
vimentos e os partidos forjavam na tentativa de dar-lhe uma forma concreta. Sem 
liberdade, a arte carecia de sentido para eles; sem arte, a liberdade não podia ser afir-
mada com plenitude (PELLEJERO; GUERRA, 2012, p. 261).

Nesse sentido, o presente texto busca apresentar algumas discussões a 
respeito dos desejos de liberdade manifestos por escritores, poetas, artistas, 
enfim, no contexto das Ditaduras Militares do Cone Sul. Para tanto, per-
corre-se um caminho que inicia por uma análise em conjunto com o texto 
de Naomi Klein (2008). Esta análise nos apresenta os aspectos políticos e 
econômicos mais gerais dos Regimes Militares no Cone Sul, na segunda 
metade do século XX. Em seguida, discute-se textos e poesias publicados 
em revistas e livros de produção alternativa na cidade de Curitiba entre 
1976-1981, com o intuito de compreender como existiram críticas aos regimes 
e como elas se manifestaram, utilizando de quais suportes teóricos e estéticos – 
o principal deles, como veremos, o humor.

DOUTRINAS DE CHOQUE: AS DITADURAS  
MILITARES NO CONE SUL

Naomi Klein (2008) nos dá uma aula sobre como o neoliberalis-
mo, através dos pensadores da Escola de Chicago, foi testado e arquiteta-
do no Chile e na Argentina, durante as Ditaduras Militares da década de 
1970. Apontando as aproximações entre os economistas Milton Friedman e  
Friedrich Hayek, Naomi Klein estabelece uma retomada nos caminhos  



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 81

percorridos por este debate entre o keynesiano e a agenda do movimento neo-
conservador de Friedman na América do Sul nos anos 1950. Segundo a au-
tora, durante o auge do Estado de Bem-estar Social na Europa e nos EUA, 
as relações com os presidentes sul-americanos eram essenciais: “O laborató-
rio mais avançado do desenvolvimentismo era a zona sulina da América do 
Sul, conhecida como Cone Sul: Chile, Argentina, Uruguai e partes do Brasil” 
(KLEIN, 2008, p. 71). Através da Comissão Econômica para a América Latina 
(CEPAL), órgão da ONU sediado em Santiago, no Chile, e liderado por Raúl 
Prebish, de 1950 a 1963, as ideias desenvolvimentistas eram testadas por todo 
o continente: “durante esse período espetacular de expansão, o Cone Sul co-
meçou a se parecer mais com a Europa e os Estados Unidos do que com o resto 
da América Latina e outras partes do Terceiro Mundo” (KLEIN, 2008, p. 71).

O cenário era composto, portanto, por desenvolvimento econômico, elevação sala-
rial dos trabalhadores, atendimento gratuito de saúde, fortalecimento dos sindica-
tos, alfabetização em massa, acesso à universidade pública, etc. Este cenário, de re-
lativo sucesso do desenvolvimentismo no Cone Sul, segundo Klein, “produziu dias 
sombrios para o departamento de economia da Universidade de Chicago” (2008, 
p. 72), por perceberem os acadêmicos da escola keynesiana “sendo recrutados pelos 
presidentes e primeiros-ministros para ajuda-los a domar as feras do mercado; quase 
ninguém estava interessado nas ideias audaciosas de Friedman acerca de deixá-lo ain-
da mais livre do que nunca” (KLEIN, 2008, p. 72).

A exceção dos desinteressados nas ideias de Friedman eram os dirigen-
tes das grandes corporações norte-americanas. Estabelecendo um programa 
de guerra contra o desenvolvimentismo, este movimento “tentou colocar 
os governos desenvolvimentistas dentro da lógica binária de Guerra Fria. 
Não se deixem enganar pelo verniz democrático e moderado, esses falcões 
advertiam: o nacionalismo do Terceiro Mundo é o primeiro passo rumo ao 
totalitarismo comunista” (KLEIN, 2008, p. 75). Através das ações da CIA, 
a partir de 1953, golpes foram instituídos no Irã e na Guatemala – onde os 
governos estavam alinhados às ideias de Keynes, não de Stálin.

O foco do movimento, no entanto, era o Cone Sul, tarefa muito mais ár-
dua, iniciada com o seguinte planejamento: “o governo dos Estados Unidos fi-
nanciaria estudantes chilenos para aprender economia na mais reconhecidamente 
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anti-“vermelha” escola do mundo – a Universidade de Chicago” e os profes-
sores da universidade “também seriam pagos para viajar até Santiago, a fim de 
conduzir pesquisas sobre a economia chilena e para treinar alunos e professo-
res nos fundamentos da Escola de Chicago” (KLEIN, 2008, p. 76). Lançado 
oficialmente em 1956, tal planejamento ficou conhecido como “Projeto Chi-
le”: “o objetivo do Projeto Chile era produzir guerreiros ideológicos capazes 
de vencer a batalha de ideias contra os economistas ‘vermelhos’ da América 
Latina” (p. 77). Através da doutrinação dos visitantes da Escola de Chicago 
“todas as políticas chilenas eram colocadas no microscópio e dissecadas: na 
sua forte rede de seguridade social, sua proteção para as indústrias nacionais, 
suas barreiras comerciais, seus controles de preços” (p. 77-78). Mesmo com 
resistências dentro do cenário político norte-americano a um projeto tão 
abertamente ideológico – como a Fundação Ford – o programa engendrou 
raízes na Universidade Católica de Santiago, com estudantes egressos da Es-
cola de Chicago assumindo cátedras do Departamento de Economia na Uni-
versidade Católica: “em 1963, doze dos treze professores de tempo integral do 
departamento tinham sido formados no programa da Universidade de Chica-
go, e Sergio de Castro, que fora nomeado diretor da faculdade, fazia parte do 
primeiro grupo de formandos” (p. 79).

Os “Chicago Boys”, como ficaram conhecidos, significaram uma for-
ma de imperialismo intelectual, um fortíssimo projeto, que não estava fun-
cionando. Em 1962, no Brasil, elegera-se João Goulart, “um nacionalista eco-
nômico comprometido com a reforma agrária, salários maiores e um plano 
audacioso para forçar as multinacionais a reinvestir um percentual de seus 
lucros na economia brasileira” (KLEIN, 2008, p. 79). Na Argentina, com 
a exclusão do peronismo das eleições em 1958, mas com a eleição de Artu-
ro Frondizi, da UCRI (Unión Cívica Radical Intransigente), percebeu-se a 
aproximação desta parte da URC do peronismo, tanto pelo seu eleitorado 
e, consequentemente, pelas suas propostas. No Chile, a Unidade Popular, 
de Salvador Allende, venceu as eleições de 1970, “com uma plataforma que 
prometia colocar sob controle governamental amplos setores da economia 
dirigidos por corporações estrangeiras e nacionais” (KLEIN, 2008, p. 80). 
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A vitória de Allende, para Chicago, Friedman, e o Projeto Chile, era uma 
tragédia. Assim, “a democracia tinha se tornado inóspita para os Garotos de 
Chicago, no Chile; a ditadura seria mais conveniente” (p. 80). As corpora-
ções norte-americanas declaram guerra de imediato ao governo de Allende. 
As negociações entre a embaixada chilena em Washington com os grandes 
empresários norte-americanos não tiveram sucesso.

Em 11 de setembro de 1973, um golpe militar apoiado pela CIA e pelos 
“Chicago Boys” derrubou o governo de Salvador Allende – que supostamente 
suicidou-se durante a invasão das tropas ao Palácio de La Moneda – sob muito 
sangue, caracterizado pela guerra implementada pelo comandante Augusto Pi-
nochet, que embora “tivesse um lado só, seus efeitos foram tão danosos quan-
to o de uma guerra civil (...): ao todo, mais de 3200 pessoas desapareceram ou 
foram executadas, pelo menos oitenta mil foram aprisionadas e duzentas mil 
foram deixaram o país por razões políticas” (KLEIN, 2008, p. 97).

Além da supressão das liberdades individuais e dos partidos políticos, 
o tratamento de choque capitalista, proposto por Friedman, foi implemen-
tado sob a crise deixada por Allende e as sanções econômicas impostas pelo 
mercado norte-americano. Através de ideias que aproximavam economia e 
biologia, ou “leis naturais superiores”, formava-se a aliança entre Pinochet 
e os Chicago Boys, que:

Durante o primeiro ano e meio, Pinochet seguiu fielmente as regras de Chica-
go: privatizou algumas, mas não todas as empresas estatais (inclusive bancos); 
autorizou novas formas de especulação financeira; abriu portas para a impor-
tação, derrubando as tarifas governamentais em 10% (...). Eliminou ainda o 
controle de preços, uma mudança radical num país que tinha regulado o custo 
dos bens de primeira necessidade, como pão e óleo de cozinha, por muitas 
décadas (KLEIN, 2008, p. 99).

Fruto de tais políticas, em 1974 a inflação atingiu 375%, “os em-
preendimentos locais fecharam, incapazes de competir, o desemprego bateu 
recordes e a fome se tornou inquietante. O primeiro laboratório da Escola 
de Chicago era um fracasso” (KLEIN, 2008, p. 100). A ação subsequente 
desta aliança, como “correção”, foi cortar ainda mais gastos governamentais,  



84

buscando alcançar um “completo livre mercado”, sob orientação direta de 
Friedman. A situação era de depressão da economia chilena, atingindo 30% 
de desemprego, gerando pobreza massiva. A fase conhecida como o “mila-
gre econômico chileno” só começou a partir de 1982, com a alteração de 
Pinochet no ministério das Finanças, destituindo os Garotos de Chicago 
e nacionalizando algumas companhias de grande porte. Naomi Klein, des-
mistif ica o dito milagre econômico, af irmando que:

Em 1988, quando a economia estava estabilizada e crescia rapidamente, 45% da 
população tinham caído abaixo da linha da pobreza. Os 10% mais ricos, contudo, 
viram, suas receitas aumentarem numa base de 83%. Mesmo em 2007, o Chile con-
tinuava sendo uma das sociedades mais desiguais do mundo – em meio a 123 países 
nos quais as Nações Unidas mediram a desigualdade, o Chile ficava em 116º, tor-
nando-se o oitavo país mais desigual da lista (KLEIN, 2008, p. 106).

Através desta análise, podemos compreender que o milagre aconteceu, 
sim, mas para a burguesia chilena e norte-americana – através das multinacio-
nais. A classe média chilena – assim como a argentina, na mesma época – foi 
suprimida, conduzida economicamente para a pobreza. As ditaduras no Co-
ne-Sul não se compuseram somente de fatores políticos. As ditaduras foram 
também econômicas, como exposto por Klein. Ditou-se o capitalismo de 
livre mercado, que apenas alavancou as riquezas da burguesia, e não deixou 
alternativas aos pobres, senão a miséria e a fome.

Ainda outro fator, nestes cenários, foi controlado: o cultural. Com a su-
pressão das liberdades individuais, a liberdade de expressão, da imprensa, etc., 
também foi suprimida, através da censura, e do fator econômico. Por exemplo, 
no jornalismo, onde somente as grandes mídias – como os jornais e os canais 
de TV mais estabelecidos economicamente – conseguiram manter-se. A frente 
contra a expressão cultural era composta por dois fatores: econômicos (finan-
ciamento da produção, por exemplo) e políticos (censura e perseguição). Atra-
vés da expansão das grandes mídias, os fatores culturais aliados ao capitalismo 
ganharam muito espaço nos cenários analisados. A televisão provavelmente é 
o principal representante deste fator: programas, novelas e filmes produziam 
conteúdos fúteis, alienantes, impondo à população o capitalismo via televisão.
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O futebol, neste sentido, também oferecia-se como importante con-
trole de massas. A Copa do Mundo de 1970, por exemplo, foi um aconteci-
mento sumário no Brasil, com o título do “Esquadrão”, em que desf ilavam 
(nas telas, porque a Copa aconteceu no México) grandes craques como Pelé, 
Tostão, Rivellino, Jairzinho, Gerson, Clodoaldo e Carlos Alberto Torres.  
A seleção brasileira tornou-se elemento de propaganda oficial para o regime 
(BREITKREITZ, 2012).

Assim como a Copa do Mundo de 1978, que aconteceu na Argentina 
e foi vencida pela seleção da casa. De acordo com Breitkreitz, esta Copa foi 
pensada como a construção de um imaginário coletivo:

(...) principalmente para os turistas que chegaram no país para trabalhar no evento. 
O governo militar da época não poupou esforços e dinheiro para que as instalações 
onde circularam os profissionais da imprensa internacional fossem as mais moder-
nas da época. Houve um esforço para que os aeroportos, hotéis, estádios e o centro 
de imprensa impressionassem positivamente os responsáveis por enviar informações 
para outros países. Também houve a preocupação para que os resultados dentro de 
campo fossem positivos para a equipe da casa, e que foi acusada da compra de resul-
tados durante o torneio (BREITKREITZ, 2012, p. 01).

Visando elementos culturais como instrumentos de controle social 
via grandes mídias, através de propaganda, futebol, televisão, etc., as Dita-
duras Militares no Cone-Sul exerceram amplo domínio nas sociedades em 
que se impunham. No entanto, houveram situações em que produções cul-
turais manifestaram-se contra os regimes.

MÍDIAS ALTERNATIVAS: O HUMOR COMO 
INSTRUMENTO DE CRÍTICA AO REGIME MILITAR

Na edição nº 0 da Raposa Magazine de 1980, Fraga ironiza “A maior 
seleção de todos os tempos” (p. 07), escalando o feijão como goleiro, a De-
mocracia como zagueiro-central, os Direitos Humanos como lateral-es-
querdo, a Anistia como lateral-direito, a Justiça Social como zagueiro-es-
querdo, as Eleições Diretas como meia-esquerda, o Salário-Máximo como 
centromédio, a Liberdade de Expressão como meia-direita, a Distribuição 
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de Renda como ponta-esquerda, a Greve como centroavante, e o Zé Povi-
nho como ponta-direita. A Raposa Magazine foi um representante da capi-
tal paranaense do que Mario Cámara (2014) aponta como um movimento 
de produção artística que toma forma no cenário cultural brasileiro a partir 
de 1971. Principalmente na cidade do Rio de Janeiro, durante o auge da 
censura no Brasil, após o AI-5, surgem revistas alternativas, chamadas “na-
nicas”, produzidas com baixíssimo orçamento, muitas vezes reproduzidas 
em mimeógrafos: “sua aparição devera-se à crescente censura imposta aos 
meios de comunicação pela ditadura a partir de 1964” (CÁMARA, 2014, 
p. 138). Tais revistas, em que publicavam poetas, artistas plásticos, desig-
ners, músicos, cineastas, fotógrafos, etc., das gerações de 1950, 1960 e 1970, 
configuram-se como manifestação principal da poesia marginal, mas tam-
bém como lugares em que se encontraram e dialogaram: poetas concretos, 
neoconcretos, tropicalistas e marginais (CÁMARA, 2014).

Em Curitiba, este movimento de publicações alternativas manifes-
tou-se primeiramente em Anexo, publicado como suplemento literário do 
jornal Diário do Paraná entre 1976-1977, e Pólo Cultural, publicado como 
jornal entre 1978-1979 (MORAES, 2016, p. 26). Percebemos a utilização 
da ironia e do humor como usos constantes na Raposa Magazine. Em uma 
página onde contém duas charges de Solda – que brincam com o sexo – e 
um texto de Roberto Gomes com pequenos axiomas af irmativos e irônicos, 
publicados com fontes grandes; no canto inferior esquerdo, posicionado 
horizontalmente, há: “Todos são iguais perante a Lei. Isto é, todos tremem”

Um espaço que normalmente contém informações sobre direitos de 
uso e de imagem dos periódicos, neste caso é utilizado para crítica ao Regi-
me Militar sob um toque sutil. Somente um olhar atento aos detalhes perce-
be tais sutilezas1. O autor – neste caso, com influência do editor-responsável 
Rubinho Gomes – conta com esta leitura atenta do leitor para compreen-
der a ironia. A lei, assim, não caracteriza segurança, justiça, direitos. Pelo 
contrário, conferia medo. Mas a utilização do humor contra a situação em 

1  Conforme defende Carlo Ginzburg (1989) em: “Sinais: Raízes de um paradigma indiciário”.
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que o sujeito da narrativa encontra-se é que lhe confere um caráter irônico 
(composto pelo humor, a acidez, o medo, e outros que já foram apresenta-
dos), como os preceitos teóricos desenvolvidos por Pirandello (1999, p. 47).

Desde a primeira edição da Raposa Magazine é exposta a intenção 
de utilizar o humor, até mesmo em seu subtítulo “Humor e Rumor”, de-
senvolvendo estes conceitos no seu editorial: “Nosso compromisso básico, 
enquanto imprensa, é com a verdade. Enquanto ideias e cultura, com o 
novo, e, enquanto humor, com a liberdade” (RAPOSA MAGAZINE, nº 0, 
dez/1980). Portanto, é visível a intencionalidade de estabelecer as relações 
possíveis entre humor e subversão, novidade, buscando a liberdade. Ainda 
no editorial da Raposa, percebemos a intenção de se mostrar marginal con-
forme as outras revistas nanicas já apontadas anteriormente:

Neste final de 1980, A Raposa ressurge como uma síntese de dezenas de publicações 
do gênero que surgiram e desapareceram a partir de 1971. “Presença”, “Flor do Mal”, 
“O Verbo Encantado”, “Bondinho”, todos eles veículos que marcaram época nes-
te jornalismo que muitos chamaram de underground, alternativo, nanico e outros  

Fonte: Raposa Magazine, última página, nº 3, Curitiba, setembro de 1981.  
Imagem manipulada digitalmente pelo autor.
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adjetivos menos votados. E digo síntese, porque ela pretende abrigar os mesmos ideais 
que determinaram a existência deles (RAPOSA MAGAZINE, no 0, dez/1980).

Este intuito de copiar ideias e a estética já desenvolvidas anterior-
mente, conforme no excerto acima, é discutido por Linda Hutcheon em  
A teoria da paródia (1989). Este texto, sobre utilização da paródia pela 
arte no século XX, contribui signif icativamente para o atual estudo, atra-
vés da análise de uma “vontade atualizadora” manifestada por aquele que 
realiza uma paródia, revelando uma transcontextualização do objeto paro-
diado. Vinculando os dois conceitos, a autora define: “o tipo de paródia 
que desejo analisar é um processo integrado de modelação estrutural, de 
revisão reexecução, inversão e ‘transcontextualização’ de obras anteriores”  
(HUTCHEON, 1989, p. 22). Dessa forma, a autora aponta para cuidados 
que se deve tomar durante a análise artística, para não realizar análises su-
perf iciais, prestando atenção nas referências que o texto analisado carrega 
e/ou tenta transcontextualizar.

Na edição nº 5, da Raposa Magazine, (jan/fev 1981), podemos 
perceber um movimento parecido com o descrito por Hutcheon, com a 
publicação do texto “Democracia”, que está assinado da seguinte forma: 
“Artigo anônimo publicado em Almanak para a Democracia Portuguesa, 
1º ano, Lisboa, 1870, pp, 41-44, atribuível a Antero de Quental”. Des-
taca-se que tal atribuição autoral centralizada no f im da página, baixo 
da charge assinada por Miran, que representa um homem, gordo, vesti-
do socialmente, amarrado com uma corda na sua cintura, com expres-
são assustada e gritante, onde seu chapéu flutua sobre sua cabeça, em um 
movimento que demonstra tanto espanto quanto protesto. Novamente,  
o posicionamento do texto em um espaço reduzido da página indica um 
olhar atento. O texto, que debate os aspectos políticos da Democracia e do 
Estado em relação à propriedade, à guerra civil, às revoluções, é f inalizado 
da seguinte forma:

É o que significa a palavra – democracia.
Que esta revolução se possa fazer pacificamente, é o voto mais íntimo dos nossos  
corações.
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Senão, que a responsabilidade recaia toda sobre os que desencadearam as tempestades!
Quanto a nós, queremos a Paz – mas queremos também a Justiça. 2

Portugal, em 1870, estava passando por um período de transição po-
lítica (SERRÃO, 1980). A abolição da escravatura em 1869, e a suspensão 
das Conferências Democráticas do Casino em 1871 – lideradas pelo poeta 
Antero de Quental, influenciado por Proudhon – configuravam um cená-
rio de instabilidade e reconstrução, assim como o Brasil na década de 1980. 
Portanto, a publicação deste texto, com esta atribuição autoral, neste con-
texto, pode configurar – seguindo a linha de raciocínio de Linda Hutcheon 
(1989) – uma transcontextualização. Os dois países estavam caminhando 
para governos democráticos. O pedido por justiça e paz na conclusão do 
texto também estavam presentes nos dois cenários. Assim, quando a edição 
da Raposa Magazine decide publicá-lo e atribuí-lo desta forma, está em um 
movimento consciente de utilização de seu signif icado em favor de interes-
ses políticos que se aproximam do primeiro, mas, devido à fatores contex-
tuais, estão compostos por outros signif icados.

Outra forma de manifestação política que houve em Curitiba foram 
alguns livros de poesia ligados ao “Movimento Sala 17”. A publicação de 
Sala 17, em 1976, inaugura este movimento, liderado por Antonio Thadeu 
Wojciechowski. Do mesmo movimento, ainda foram publicados Reis ma-
gros (1978) e Sangra:Cio (1980) – este último com participação de Paulo 
Leminski. Os três livros caracterizam-se pela publicação em gráf icas peque-
nas de Curitiba, sem editoras, e compõe-se por compilar quinze autores ou 
mais, com poesias vinculadas a diversas referências, em meio a fotograf ias 
de cenários urbanos. Com pequena tiragem, mas com dois sentimentos que 
ressoavam entre as mais diversas poesias: o medo e o grito pela liberdade. 
Sentimentos que se transmitiam pelo Brasil a partir de 1964. Como na se-
guinte poesia, de Roberto Prado (1978):

2  Raposa Magazine, Curitiba, jan/fev de 1981, nº 5.
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A PRAÇA NÃO É MAIS NOSSA

Cansados
de tanta tremedeira

susto engolido com saliva
pavor de cassetetes
olhos nas costas
e somos criminosos

temos pavor
na carne de raça
o vagalume vira holofote
e crime
o amor puro da praça

sem saber porque

nossas sombras fugitivas
ainda assim

furtivas se furtam

minha amada
nossos peitos apertados
e os irmão siameses
novamente juntos:

– o amor e o medo da polícia3

3  Versos reproduzidos conforme publicação original, em Reis Magros, Curitiba, 1978, p. 166.
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O cansaço que inaugura a poesia, conjugado no plural, que dialoga 
com o tremor, com o susto e com a boca então seca, é o cansaço do medo, da 
violência, da sensação de perseguição, da criminalização dos cidadãos que 
perderam seus direitos e ir e vir à praça, aos espaços públicos. O cenário 
construído nesta poesia é de terror. Terror de estado, instaurado e man-
tido pelos militares. Isso tudo “sem saber porque”. Os termos escolhidos 
compõem este cenário tenebroso: sombras, crime, cassetetes, pavor, susto, 
cansaço, medo, peito apertado. Em nada há luz. Neste cenário, os dois senti-
mentos – romanticamente opostos – se tornam irmãos siameses: o amor e o 
medo. Mas o medo é sentido em relação à um sujeito, ou um grupo: apolícia 
configura-se como o horror, o terror. O medo de amar em praça pública é 
devido à presença policial eminente.

Dois anos depois, em Sangra:Cio, Vitor Hugo Fernandes Martins dá 
um tom de esperança, em “fragmentos de um 1º de maio: são bernardo/sp-
-1980”4, quando grita “O povo / na raça / vai conquistar a praça!”, falando de 
um cenário de confronto entre polícia e trabalhadores na cidade de São Ber-
nardo do Campo-SP, característica por sua herança sindicalista da indústria 
metalúrgica: “A polícia / dos patrões / matou / o operário”; “A polícia é / é / dos 
patrões”. Conota o aspecto classista da polícia, que defende o patrão, mata 
o operário, o estudante, o jornalista, o guerrilheiro, o alfaiate, a criança, etc. 
Mesmo que não se refira a Curitiba, a importância desta poesia ser publicada 
na capital paranaense em 1980 sem dúvida diz respeito ao espaço que as lutas 
sociais estavam conquistando no cenário de início de redemocratização.

CONCLUSÕES

Conforme exposto na introdução deste trabalho, buscou-se apro-
ximar as questões entre poesia e Ditaduras Militares na América Latina. 
Apresentando tanto o cenário político e econômico, quanto o cultural, em-
preendeu-se um exercício de reflexão em torno das questões suscitadas que 

4  Neste caso, não reproduzimos a totalidade da poesia devido à sua extensão. Destaco, tam-
bém, que o livro não indica paginação, somente uma ordem alfabética de publicação  
dos autores.
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nos leva a um outro exercício, que é função da História, enquanto ciência: 
pensar o presente.

A eleição da extrema-direita no Brasil em 2018, liderada por um pre-
sidente que defende abertamente a Ditadura Militar – como a celebrou nas 
rememorações de 25 anos do Golpe Militar de 1º de abril de 1964 – é um ce-
nário também tenebroso para o povo brasileiro. Orientado por uma agenda 
neoliberal-conservadora, o governo de Jair Bolsonaro propõe incidir contra 
os direitos sociais e humanos que estão em processo de construção no Bra-
sil. As minorias LGBTQI+, raciais, sociais, são atacadas pelo discurso de 
ódio – armamentista – diluída entre ampla parcela da população. E muitas 
vezes, esse discurso de ódio é utilizado pela estrutura governamental como 
cortina de fumaça para esconder alterações e deliberações que agridem os 
brasileiros em outros sentidos, como a liberação sem precedentes de agro-
tóxicos, o desmatamento, a reforma da previdência, o desmonte da univer-
sidade pública – organizados, estes, pelo ideário neoliberal que defende o 
estado mínimo, o livre-mercado, a f inanceirização.

Através  das  leituras  acerca  da  implementação  das  agendas  neoli-
berais  nas Ditaduras Militares no Cone-Sul durante a segunda metade do 
século XX, podemos compreender que o projeto neoliberal já fracassou, 
pois beneficia somente a lógica do mercado capitalista – branco, burguês, 
paternalista e racista por excelência. Trata-se de um projeto que luta con-
tra os trabalhadores, contra os direitos sociais, contra os direitos humanos, 
contra o meio-ambiente.

Analisando a produção cultural do mesmo período ditatorial, po-
demos compreender também as alternativas e estratégias de crítica e resis-
tência aos projetos neoliberalistas. Produções artísticas com baixo investi-
mento, carregadas de ironia e  humor, com alto teor crítico ao sistema, nos 
ensinam como podemos agir contra o governo Bolsonaro, e interagir com a 
parcela da população oposta ao governo.
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RESUMO
O objetivo deste artigo é estabelecer interlocuções entre os campos da histó-
ria e do jornalismo na tentativa de construir uma categoria de análise, a de 
imprensa de transição. As interlocuções entre os dois campos terão como re-
ferência o jornal Gazeta Pelotense, que circulou entre setembro de 1976 e ja-
neiro de 1977, em Pelotas (RS), durante a ditadura civil-militar instalada no 
Brasil em abril de 1964. A história da publicação será analisada a partir de 
entrevistas concedidas por alguns ex-integrantes da redação. Entre eles, o es-
critor, professor e jornalista Aldyr Garcia Schlee, que foi seu diretor de reda-
ção; o professor aposentado da UFPel João Manoel Cunha, editor de Varieda-
des; e o advogado e jornalista Renato Varoto, da Editoria Geral. A hipótese 
da pesquisa é de que, mesmo antes da abertura política, do f im da censura 
à imprensa e dos embates em torno das políticas de reparação – a justiça de 
transição –, já havia veículos que, não sendo explicitamente críticos aos mili-
tares, tentaram dar voz a trabalhadores e personalidades contrárias ao regime. 
Palavras-chave: Gazeta Pelotense. Jornalismo. Ditadura civil-militar.
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INTRODUÇÃO

A história do jornal Gazeta Pelotense, que circulou entre os meses 
de setembro de 1976 e novembro de 1977 em Pelotas (RS), é rememora-
da neste artigo a partir de depoimentos de alguns dos integrantes da an-
tiga redação. Contar a história do jornal é uma tarefa inédita. Na Biblio-
theca Pública Pelotense existem apenas 42 exemplares, dos 91 publicados.  
Outros estavam de posse de integrantes da redação ou de seus familiares.  
Do total, 88 exemplares foram recuperados para a realização desta pesquisa. 
Em uma busca rápida na internet, pouquíssimos registros sobre o jornal 
são encontrados. Para contar a história da publicação, é importante, então, 
além de reunir os exemplares originais, buscar os depoimentos das pessoas 
que ajudaram a viabilizá-la e situar o contexto em que o jornal foi criado. 
Com essa f inalidade, entrevistas foram realizadas com os integrantes da re-
dação, e serão o f io condutor da análise proposta neste artigo. 

O critério utilizado para priorizar as entrevistas deste artigo é ba-
sicamente o papel que os entrevistados desempenharam na redação da 
Gazeta Pelotense. O escritor, professor e jornalista Aldyr Garcia Schlee1, 
falecido em 2018, e que veio a se tornar um autor renomado, foi quem ela-
borou seu projeto editorial e gráf ico, além de ser seu diretor de redação.  
Desempenhou essa importante função no período em que a ditadura ainda 
não havia levantado a censura à imprensa e a perseguição aos opositores 
continuava. O jornalista foi conduzido várias vezes para “averiguações e 
prestada de depoimento” às autoridades militares do Exército na cidade. 

1  Aldyr Garcia Schlee (1934-2018), jornalista, ilustrador, escritor, professor, era doutor em 
Ciências Humanas pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Trabalhou no 
jornal A Opinião Pública e foi secretário de redação do jornal Diário Popular, ambos de Pelotas, 
nos anos 1960. Antes, estagiou no jornal Correio da Manhã, do Rio de Janeiro, na esteira da 
premiação obtida em 1953, aos 19 anos, no concurso que escolheu a melhor arte para a cami-
sa da Seleção Brasileira de futebol. Depois da premiação, foi planejador gráfico do jornal Última 
Hora, em Porto Alegre (RS), pertencente ao jornalista e empresário Samuel Wainer. Também 
participou da fundação do curso de Jornalismo na Universidade Católica de Pelotas, além de ter 
sido professor de Direito da UFPEL. As informações foram coletadas durante entrevista realizada 
por mim com Schlee em agosto de 2018, e em discurso proferido por ele durante recebimento 
da medalha de Professor Emérito da UFPEL, em 2012. O discurso está disponível em: <http://
www.pelotas13horas.com.br/noticia/confira-o-discurso-proferido-por-aldyr-garcia-schlee--duran-
te-recebimento-do-titulo-de-professor-emerito-da-ufpel-f27ea4d6-7772-4809-a7a0-5031912-
d6c03>. Acesso em: 10 ago. 2018.
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Pouco antes de ocupar o cargo, Schlee trabalhou como secretário de redação 
do Diário Popular, o único jornal local, além de dar aulas de Português, 
Literatura e Retórica no Colégio Municipal Pelotense. Os outros entrevis-
tados, Renato Luiz Mello Varoto (doravante Renato Varoto) e João Manuel 
Cunha eram f iguras de destaque na cena cultural e profissional da cidade.

O objetivo principal deste artigo é, a partir dos testemunhos, veri-
f icar a presença na sociedade de Pelotas de alguns indicativos que podem 
caracterizar o começo de um movimento de transição em direção ao f im 
da ditadura, com repercussões na imprensa, representada aqui pela Gazeta 
Pelotense, no que pode vir a caracterizar o que chamo de imprensa de tran-
sição. Mesmo que tenha circulado apenas por três meses, os registros nas 
páginas do jornal e os testemunhos indicam uma demanda da sociedade no 
sentido de superar os estreitos limites impostos pela ditadura, principal-
mente com relação aos costumes e às práticas culturais, mas também com 
relação à política – era um ano de eleições municipais em todo o país2. 

1 JORNALISMO, HISTÓRIA E MÉTODO

Em termos metodológicos, alguns aspectos são coincidentes no jor-
nalismo e na história, particularmente no aspecto da utilização de entrevis-
tas. Mas, se por um lado a utilização de entrevistas e as estratégias de averi-
guação, como checagem entre o que foi dito pelas fontes e os documentos, 
aproxima os dois campos, por outro, o tempo da produção e os métodos os 
diferenciam – ainda está para ser disseminada a crítica dos veículos jorna-
lísticos com relação à sua própria produção, ao contrário das pesquisas em 
história, em que a crítica se volta constantemente às práticas do meio. 

Além de permitir ouvir quem tem importância estratégica para os fa-
tos que se quer pesquisar – as “unidades qualitativas” de que fala Verena Al-
berti –, os recursos metodológicos da história oral levantam a questão dos 
relatos como “versões” sobre os fatos, que devem ser incluídos na análise  

2  A editoria de cultura era um dos pontos fortes do jornal, que publicava um caderno cultural 
semanal com oito páginas, uma inovação para a época no jornalismo local.
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do pesquisador. Esses relatos são parte da história recente, pensados em um 
tempo “que a memória dos entrevistados alcance” (ALBERTI, 2005, p. 21). 
Também é preciso sempre atentar para o fato de que a história oral baseia-se 
na criação de fontes – as entrevistas são transformadas em documentos históri-
cos. Documentos que deslocam o objeto documentado: “não mais o passado 
‘tal como efetivamente ocorreu’, e sim as formas como foi e é apreendido e 
interpretado” (ALBERTI, 2005, p. 19). 

Não é esta a pretensão dos jornalistas. A entrevista em jornalismo co-
meçou a ser utilizada no final do século XIX (SCHUDSON, 2007, p. 121). 
Antes disso, as conversas não eram mencionadas por escrito. Esta prática é uma 
decorrência direta do fim da relação íntima entre jornalistas e política partidária.

Só nos anos [18]80 a entrevista se tornou um “evento dos media” bem aceite e insti-
tucionalizado, uma ocasião criada pelos jornalistas, através da qual podiam elaborar 
uma história. Este novo estilo de intervenção jornalística não apagou o partidarismo, 
mas previu a nova dedicação dos repórteres a um sentido de ofício e a uma nova po-
sição numa cultura ocupacional com as suas próprias regras, as suas próprias recom-
pensas e o seu próprio espírito. (SCHUDSON, 2007, p. 121).

Em seus primórdios, o uso da entrevista em jornalismo tem relação 
com a credibilidade dos veículos. Entrevistar alguém era sinal de independên-
cia do jornalista e do veículo. Isso porque, com a nova orientação, decorrente 
de uma série de mudanças no sistema político estadunidense e na tecnologia 
para a produção e circulação dos diários, associada à competição entre os 
jornais, “os repórteres que escreviam notícias concentravam-se em escrever 
histórias e não em promover partidos” (SCHUDSON, 2007, p. 121). 

Já o uso das entrevistas para a prática historiográf ica tornou-se co-
mum em função da história oral. Verena Alberti observa que a história oral 
começou a se “apresentar como potencial do estudo dos acontecimentos e 
conjunturas sociais” apenas na segunda metade do século XX (ALBERTI, 
2005, p. 18), portanto, algum tempo depois do começo do uso das entre-
vistas em jornalismo nos Estados Unidos. No Brasil, a prática começou a se 
disseminar nos anos 1970 (ALBERTI, 2005), na onda crítica que investia 



98

na “valorização do indivíduo e de sua subjetividade em oposição às leituras 
‘tradicionais’ (marxista e dos Annales dos anos 1950/1960) de cunho es-
trutural” (FICO, 2014, p. 51). Em uma linha argumentativa assemelhada, 
Verena Alberti af irma que o começo do uso das entrevistas na história oral 
deveu-se a “uma espécie de insatisfação dos pesquisadores com os métodos 
quantitativos que, no pós-guerra, começaram a ceder lugar aos métodos 
qualitativos de investigação” (ALBERTI, 2005, p. 18-19). 

Cabe perguntar: em que medida fazer história não seria também 
uma preocupação imediata dos jornalistas, a depender do fato abordado?  
Há entendimentos segundo os quais com o tempo os dois campos se aproxi-
maram, particularmente com o surgimento e desenvolvimento dos estudos 
sobre a história do tempo presente, um tempo por definição próprio da 
investigação jornalística. Nem por isso há coincidência entre ambos, como 
analisa Kushnir (2004, p. 54):

 
Jornalistas e historiadores, lado a lado na construção dessa história do tempo pre-
sente, aproximam-se nas temáticas e afastam-se nos métodos. Ao diferenciá-los, 
Rioux os estabelece assim: […] o jornalista, quer tenha os papéis de repórter, de re-
dator ou cronista, é um Sísifo do efêmero que “escreve para o esquecimento”, […] 
[para] vencer a angústia da pequena morte diária – a página do jornal destinada 
ao lixo. […] O historiador […] procura sempre inserir o acontecimento singular na 
cadeia de um tempo significativo, tenta distinguir o perdurável do efêmero, relata 
os fatos sem ser perseguido pela hora do “fechamento”, […] enquanto o jornalista 
é o homem apressado, que relata fatos juntados, que acredita entregar a vida em 
estado bruto, mas que a simplifica e desfigura, mediatilizando-a em jatos e inventa 
fontes sem poder tratá-las.

Segundo a autora, a história do tempo presente surgida a partir do 
“grande encontro possível desses ‘sujeitos das letras’” não se daria no ins-
tante, nem no agora, mas permitiria pensar “a complexidade, os detalhes,  
a produção de novas fontes, o entrelaçamento de fatos”:

Os profissionais dessas áreas e suas análises desejam contribuir, e nada mais impor-
tante do que a narrativa e a reflexão sobre um período, por diversos ângulos, para 
que isto possa acontecer. (KUSHNIR, 2004, p. 55)
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O presente é um momento de que, por motivos diferentes, nem o 
historiador nem o jornalista podem fugir. É da natureza da atividade jorna-
lística a ação no presente, a pressão pelo “fechamento”, como define Kush-
nir (2004), a produção da manchete que terá impacto instantâneo, sendo 
logo depois substituída por outra. Mas o historiador também é premido 
por essa característica, como lembra Hobsbawm (1998, p. 244): “Já se disse 
que toda história é história contemporânea disfarçada”. O autor enumera 
três problemas dessa relação entre o historiador e o tempo em que se vive: 

[...] o da própria data de nascimento do historiador ou, em termos mais gerais, o das 
gerações; os problemas de como nossa própria perspectiva do passado pode mudar 
enquanto procedimento histórico; e o de como escapar às suposições da época parti-
lhadas pela maioria de nós. (HOBSBAWM, 1998, p. 244). 

São problemas diretamente ligados à questão da subjetividade e da 
representação, ou, como mais adiante af irma Hobsbawm: “Todo historia-
dor tem seu próprio tempo de vida, um poleiro particular a partir do qual 
sondar o mundo” (HOBSBAWM, 1998, p. 244). Este “poleiro particular” 
é outra característica comum aos produtores de ciência (historiadores que 
partem do presente para analisar os fatos do passado) e aos que reportam 
os fatos do presente, a partir do presente (jornalistas). A metodologia da 
história do tempo presente nos moldes em que a def ine Hobsbawm (1998) 
é um produto da experiência pessoal do tempo presente. 

Mesmo situando o discurso como uma categoria representacional em 
que o sujeito também está situado em um tempo que informará essa repre-
sentação, vários outros cuidados são necessários na tarefa tanto do historia-
dor quanto do jornalista com a f inalidade de validação de suas narrativas. 
Isso porque, como já af irmado, uma característica é marcante nas duas ati-
vidades, de profissionais da comunicação e de historiadores: aproximar-se 
ao máximo do objeto de investigação, científ ica ou jornalística, tendo pre-
sente que essa aproximação é sempre produto de uma versão. 

Ao longo do tempo, essa tentativa de estabelecer o melhor método 
de investigação no campo historiográfico sofreu muitos redirecionamentos, 
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com diferentes compreensões sobre a melhor estratégia a ser adotada. O histo-
riador Carlos Fico, por exemplo, discute a crise que se abateu sobre os histo-
riadores, entre outros pesquisadores, com o fim do “conforto teórico propor-
cionado pelo marxismo” como método de análise entre os anos 1970 e 1980. 

[...] muitos historiadores, aqui e alhures, a partir dos anos 1980, voltaram-se para os 
arquivos, para as evidências empíricas, como uma espécie de refúgio, evitando o de-
bate teórico mais amplo e adotando, quando muito, conceitos ad hoc. (FICO, 2017, 
p. 15).

E mais:

O empirismo leva a muitos problemas, sobre os quais, entretanto, há algum debate, 
especialmente relativo à crença sobre o acesso ao real por meio dos vestígios, à cons-
trução da narrativa histórica com pretensão de verdade porque fundamentada em 
documentos e assim por diante. (FICO, 2017, p. 15)

O autor critica a falta de aprofundamento no debate teórico do cam-
po historiográf ico, limitado pelas certezas que determinam os procedimen-
tos de pesquisadores do período da ditadura civil-militar. A intenção da 
crítica era criar novas bases conceituais para entender um período marcante 
da vida brasileira, sem as amarras do conhecimento ad hoc que levaram os 
pesquisadores, segundo Fico, a adotar os conceitos produzidos até então 
como dogma, sem submetê-los à crítica. Essas amarras, diga-se, são práticas 
recorrentes do jornalismo diário, sempre apoiado nos argumentos de auto-
ridade de fontes que em tese são insuspeitas, principalmente autoridades 
empresariais e do meio jurídico3.

3  A esse respeito, é pedagógica a reviravolta na cobertura da Operação Lava-Jato, que trata 
da apuração de desvio de verbas da Petrobras no Brasil. Após anos reproduzindo depoimentos 
dos responsáveis pela apuração, particularmente os do ex-juiz federal e atual ministro da Justiça 
Sérgio Moro, da 13a Vara Federal de Curitiba, e do procurador federal Deltan Dallagnol, do 
Ministério Público Federal (MPF) do Paraná, documentos obtidos pelo site The Intercept Brasil 
apontam várias irregularidades envolvendo as duas autoridades, colocando sob suspeita essas 
personagens até então intocáveis. A atuação dos profissionais do The Intercept Brasil fornece um 
exemplo de jornalismo independente, fortalecendo o papel da imprensa em um momento de 
crescente descrédito. No futuro, pode contribuir para a interpretação histórica deste período da 
vida nacional. Disponível em: <https://theintercept.com/2019/06/09/editorial-chats-telegram-
-lava-jato-moro/>. Acesso em: 14 jun. 2019.
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As crises “da razão moderna e da f ilosofia do sujeito” a que Fico se 
refere para justif icar a necessidade de mudança de procedimento dos cien-
tistas expressam uma postura notada por vários historiadores. Por trás da 
crítica às bases conceituais utilizadas até então, está a constatação do esgota-
mento das teorias sociais globais,

[...] marxismo à frente, com a crise da hipótese da determinação em última instância 
da base econômica – e do relativo esgotamento da história quantitativa ou serial (que 
foi a maneira pela qual tal crise foi percebida pela História predominante na França, 
sempre de modo teoricamente mitigado). (FICO, 2017, p. 14).

Como métodos de análise, essas teorias não dão conta, por exemplo, 
dos meandros das relações interpessoais, das particularidades temporais e 
espaciais que produzem os fatos. Mas há outra questão que deve orientar o 
trabalho tanto de jornalistas quanto de historiadores, e que parece, quanto 
aos primeiros, ser muitas vezes ignorada, do ponto de vista da pauta jorna-
lística: as relações de poder e sua influência sobre o que vai parar nos – ou 
deixa de constar dos – documentos, sejam eles páginas de jornais ou outros 
registros. E mesmo no que consta ou deixa de constar dos testemunhos, 
muitas vezes como consequência de condicionantes sociais, econômicos, 
políticos ou de outras ordens, que não determinam apenas os grandes mo-
vimentos de mercado, da política, mas as próprias relações interpessoais. 

Jenkins (2001) chama a isso ideologia, e aponta sua influência na 
definição da legitimidade das “regras e procedimentos metodológicos rígi-
dos”. Segundo esse autor, “é enganoso falar de método como caminho para 
a verdade” (JENKINS, 2001, p. 36). Para ele, a ideologia determina tanto a 
forma de conhecer (epistemologia) quanto os métodos para o conhecimen-
to (metodologia). Mais enganoso ainda, do ponto de vista da produção da 
informação, seria ignorar esses direcionamentos na definição dos conteúdos 
de veículos de comunicação. Neste caso, pela amplitude e velocidade, está-se 
no campo da formação do senso comum, que é do que se trata quando se 
fala em comunicação para a população em geral, determinada e determinan-
te dos conteúdos políticos, econômicos, jurídicos, etc.
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Ao tratar da relação entre versão dos entrevistados e documentos, 
Alberti (2005) enfatiza a necessidade de situar contextos histórico e cultural 
e os próprios pontos de vista dos entrevistados. “Se o emprego da história 
oral signif ica voltar a atenção para as versões dos entrevistados, isso não 
quer dizer que se possa prescindir de consultar as fontes já existentes sobre 
o tema escolhido” (ALBERTI, 2005, p. 25). Assim, no caso da busca de in-
formações sobre determinados eventos de um período em que a informação 
circulava sob censura ou com sérias restrições, tanto documentos quanto o 
produto de depoimentos de fontes orais devem ser analisados com cuidado. 
Sob pena de não se perceber, por exemplo, o que Kushnir aponta, ao referir 
a necessidade de o Estado brasileiro sempre ter tentado “impor um determi-
nado contorno de cidadão ideal”. A autora af irma:

Estas questões, além das da construção de uma identidade nacional e do perfil do seu 
cidadão, foram tratadas exaustivamente em diversos trabalhos elaborados nos anos 
1980 e 1990 sobre a Primeira República. A postura de vigiar e reprimir implemen-
tada em certos períodos por governos brasileiros, entretanto, teve início pelo menos 
oitenta anos antes desses estudos, com os primeiros decretos de estruturação de uma 
polícia política, que abrigava, então, os departamentos de investigação e repressão à 
vadiagem e aos “estrangeiros perigosos”. Nesse sentido, por meio do binômio ordem 
pública/segurança nacional que regeu a polícia política, pode-se pensar a relação de 
quem dita o permitido. Assim, nos mecanismos de implementação de uma máqui-
na de censura, vislumbra-se essa intricada mecânica – ora externa (como um pedido 
de setores da sociedade civil), ora interna – que é a delimitação, pelo Estado, do que 
é legal. (KUSHNIR, 2004, p. 33, grifos da autora).

O componente ideológico e as condições determinantes das relações 
de poder sempre estão presentes, mas são tanto mais sentidos quanto mais a 
história política de um país não é determinada pelo conjunto dos cidadãos 
– e a história política do Brasil é basicamente uma sucessão de disputas por 
poder que excluem a maior parte da população. 

2 JORNALISMO EM PELOTAS: A GAZETA PELOTENSE

A imprensa “surgiu de forma tardia na cidade” de Pelotas, com a 
fundação do jornal O Pelotense, em 1851, por Cândido Augusto de Mello  
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(LONER, 2010), período caracterizado como sendo o da “imprensa parti-
dária ou panfletária civil” (HOLFELDT, 2006, p. 3, grifo do autor), logo 
após a Revolução Farroupilha. É o momento em que “os proprietários e 
editores de periódicos se alinham obrigatoriamente a algum dos partidos 
políticos existentes, já que, sem tal vínculo, era quase impossível a sobrevi-
vência f inanceira” (HOLFELDT, 2006, p. 3). 

Desde o f inal do século XIX até os dias atuais, apenas o Diário Popu-
lar conseguiu manter-se permanentemente em circulação em Pelotas. Nes-
se período, vários jornais surgiram e desapareceram, alguns com existência 
duradoura, apesar de não poderem ser considerados integrantes da “grande 
imprensa”. O caso mais luminoso é o do jornal A Alvorada, clássico exem-
plo da imprensa negra de resistência. Como não se viam representados nas 
páginas dos jornais tradicionais, os trabalhadores negros da cidade resolve-
ram lançar o próprio jornal. Foram quase 58 anos de duração (1907-1965), 
com várias interrupções (OLIVEIRA, 2016). Durante toda a sua existência, 
conviveu com o Diário Popular e outros veículos na cidade. Até sobrar ape-
nas o Diário Popular. 

Se durante a primeira fase ele [Diário Popular] disputava espaço com diversos pe-
riódicos, inclusive de circulação diária, como se percebeu desde a instituição da 
Gráfica Diário Popular Ltda., o mesmo não pode ser dito, especialmente a partir 
da década de 1960. O jornal voltou a ser o único a circular de 1965 (quando ces-
sou as atividades o A Alvorada) até o lançamento da Gazeta Pelotense (que teve 
vida curta, circulando apenas em 1976). E depois disso, até 1979, quando foi 
lançado o Diário da Manhã, principal concorrente do Diário até os dias de hoje.  
(BANDEIRA, 2018, p. 62).

No f inal da década de 1970, mais precisamente em 1976, ano em 
que a Gazeta Pelotense foi lançada, a ditadura civil-militar ia pela metade 
– instaurada em 1964, somente dali a nove anos chegaria ao f im. Pelotas, a 
Princesa do Sul, tinha uma população de pouco menos de 260 mil habitan-
tes. Quase 80% viviam no meio urbano (IBGE, Censo 1980). Mas apenas 
o quase centenário Diário Popular, fundado em 1890, um dos jornais mais 
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antigos em atividade no Rio Grande do Sul, circulava na cidade, com vín-
culos estreitos com a ditadura militar4. 

Naquele momento, a cidade de Pelotas passava por modificações pro-
fundas em sua estrutura urbana. Uma das mais importantes foi a expansão em 
direção à periferia, com a criação de bairros de moradias populares, aumento 
da especulação imobiliária e consequente reação dos preservacionistas, que co-
meçavam a ter uma participação mais organizada na defesa do patrimônio ma-
terial na cidade (KNACK, 2017). Havia também a retomada da ação de atores 
políticos que haviam sido silenciados durante a ditadura, como o movimento 
estudantil da cidade (POHNDORF, 2013). E algumas iniciativas, como o lan-
çamento do jornal Triz, com apenas uma edição, escandalizavam a elite local, 
particularmente em função da matéria principal, que citava homossexuais não 
assumidos na cidade ao discutir a “fama” da localidade em nível nacional5.

A falta de um canal de comunicação juntou o empresário do setor 
do transporte e f ilho de imigrantes portugueses Manuel Marques da Fon-
seca Júnior e profissionais da comunicação para tentarem construir uma 
alternativa ao único jornal da cidade6. Foram importados equipamentos de 
última geração para dar conta do projeto gráf ico inovador, com uso de co-
res e outras novidades, que possibilitavam, por exemplo, a reprodução, nas 
páginas do jornal, de imagens captadas diretamente da televisão. Também 
foi criado um banco de imagens para uso nas edições diárias. 

4  O proprietário do jornal, Edmar Fetter, foi eleito prefeito de Pelotas pelo conservador Partido 
Social Democrático (PSD) em 1964, ano do golpe militar. O partido apoiou a implantação da 
ditadura (GRINBERG, 2009), e parte de seus membros veio a constituir a Aliança Renovadora 
Nacional (ARENA), que dava sustentação aos militares durante o bipartidarismo implantado no 
país através do Ato Institucional n. 2 (AI-2), de 1965. Pela ARENA, Edmar Fetter foi eleito vice-
-governador do Rio Grande do Sul em 1970. A eleição foi indireta, conforme determinava o Ato 
Institucional n. 3 (AI-3), de 1966. Informações estão disponíveis em <https://www.diariopopular.
com.br/politica/inaugurada-a-exposicao-de-edmar-fetter-125327/?>.

5  O jornal Triz, se não combatia abertamente o regime, como outras publicações no País, me-
xeu com algo talvez até mais sensível do que a política e a economia, aos olhos dos militares: o 
comportamento, com matérias irreverentes sobre assuntos locais. Alguns dos redatores do jornal 
trabalharam na Gazeta Pelotense.

6  Segundo vários depoimentos coletados para esta pesquisa, essa era também uma forma de o 
empresário, conhecido pelo seu espírito empreendedor, romper as barreiras impostas pela elite 
local a um imigrante que construiu sua fortuna vindo “de baixo”.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 105

O teor das matérias demonstra que, ao pensar o jornal, a equipe con-
siderava a necessidade de utilizar uma linguagem editorial e gráf ica cautelo-
sa, em uma tentativa que buscava construir uma nova linguagem, ou, nos 
termos de Hall (2016), uma nova representação, um novo sentido para os 
fatos locais. Um sentido que não se restringia à parte escrita, mas a toda 
uma linguagem gráf ica, produto da capacidade artística de seu diretor de 
redação, que desenhou o projeto gráf ico do jornal. 

Lançada após dois anos de cuidadosa preparação, e mesmo durando 
apenas três meses, nem por isso a Gazeta Pelotense se jogou de cabeça na 
crítica ao regime, aproveitando-se das brechas que se alargavam com a “dis-
tensão política”. Longe disso, os integrantes da equipe af irmam que se de-
dicaram a abordar jornalisticamente temas que surgiam na segunda metade 
dos anos 1970: meio ambiente, minorias (judeus, por exemplo), retomada 
do movimento estudantil e contestação de certos padrões de comportamen-
to. O que já poderia ser considerado grande avanço, dadas as condições em 
que se fazia jornalismo até então.  

As entrevistas que realizei com os antigos integrantes da equipe fo-
ram feitas adotando algumas técnicas da história oral, cujos procedimentos, 
como dito anteriormente, em alguns momentos assemelham-se aos ado-
tados pelo jornalismo, particularmente a inserção dentro de um projeto, 
elaboração de um roteiro prévio e o registro gravado – o vídeo só não foi 
utilizado na entrevista com o jornalista e advogado Renato Varoto. 

As entrevistas são importantes para efeitos de comparação entre 
história oral e jornalismo, mas a elas se associam os documentos, no caso, 
exemplares da Gazeta Pelotense, fundamentais para situar alguns depoimen-
tos. Por exemplo, o editorial do exemplar número 2, intitulado “Nasce um 
novo jornal”, que mostra a intenção dos responsáveis pela publicação: 

Sabemos, antes de tudo, que um jornal não é um prédio, nem uma boa impressão, 
ou os melhores equipamentos e a melhor gente; não é comércio, nem indústria, nem 
prestação de serviços. Nem mesmo é aquilo que sonhávamos que ele fosse; nem será 
exatamente aquilo que desejamos que ele seja. Um jornal transcende a tudo. Nasce 
transcendente. (GAZETA PELOTENSE, 1976, n. 2, p. 4).



106

O título do editorial remete à logomarca do jornal, na forma da letra 
N, e a “Novo Jornal”, que deveria ser o nome da publicação, inicialmente, 
segundo depoimento do diretor de redação Aldyr Garcia Schlee (ENTRE-
VISTA SCHLEE, 2018.). Os cuidados impediram que houvesse atropelos 
para colocar a publicação na rua. Segundo Schlee: 

A ideia era ambiciosa, mas era bem pensada porque, para chegar onde a gente queria, 
nós íamos levar um ano e meio. Nós precisávamos de meio ano para lançar coisas que 
impactassem. Primeiro, no aspecto gráfico. Depois, passado o primeiro ano de vida, 
aí iríamos mudar a orientação editorial. 

O lançamento do jornal envolveu até mesmo a presença do governa-
dor Sinval Guazzelli. Fotos do governador com a primeira edição em mãos, 
com a rotativa ao fundo, foram publicadas na edição de número 2. Dessa 
forma, os editores tateavam o terreno, para evitar riscos. Ainda para Schlee:

Era uma forma média de fazer jornal, que não revelava nenhum conteúdo ideológico 
mais forte. Isso era para superar o período que nós tínhamos que nos adaptar ao dono 
do jornal. Mas era sem concessões. Aliás, tinha uma, que era uma pessoa de confiança 
do dono fazendo o editorial. Assim, não corríamos nenhum risco. 

O entendimento de Schlee sobre a “forma média de fazer jornal” 
certamente leva em conta seu passado como alvo dos militares. A expressão 
remete também ao que Portelli (1996) chamaria de fontes orais de classes 
hegemônicas, com termos e entendimentos de determinados segmentos 
que traduzem formas específ icas de linguagem e atribuição de sentido.  
Os três entrevistados para este artigo são integrantes das classes educadas. 
O que não impede que suas narrativas misturem aspectos “históricos, poé-
ticos e míticos” (PORTELLI, 1996, p. 6). Verdade pessoal e imaginação 
misturam-se claramente no caso das memórias dos integrantes da Gazeta 
Pelotense. A razão é uma só: todos queriam desenvolver um projeto que 
fosse único, e esta é a referência dos entrevistados, como se observa nos 
depoimentos a seguir.
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O ex-professor de Literatura da UFPel João Manoel Cunha era editor 
de Variedades da Gazeta Pelotense. Em entrevista concedida em junho de 
2018, relata a intenção que o motivou a participar da equipe e o cenário 
cultural da cidade:

Não tínhamos onde ler uma crítica literária em Pelotas. No Diário Popular, havia 
gente que fazia a crítica de óperas do século XIX, ainda com aquela ideia de “Pelotas 
Atenas”. Eram pessoas ótimas, com quem se aprendia muito, mas que não davam 
conta do que acontecia no momento. Ninguém fazia as entrevistas que publicamos 
sobre o último disco do “fulano”, a peça de teatro do “beltrano”. A ideia era ter um 
jornal que atendesse a essa necessidade de informar a população sobre o que acontecia 
no mundo para poder atualizar o pensamento cultural do pelotense. Havia uma difi-
culdade imensa de fazer isso. (ENTREVISTA JOÃO MANOEL CUNHA, 2018)

Na narrativa de João Manoel Cunha, observa-se uma peculiaridade 
da cidade, que remete novamente a Portelli (1996), quando este trata das 
memórias individuais e das memórias de grupos. No caso, da tradição cul-
tural da cidade, que se perdeu com o tempo. Apesar de ser considerada a  
“Atenas” do Rio Grande do Sul, pelo passado já não tão recente de inves-
timento na cultura, com a construção de teatros e apresentações culturais 
variadas, a cidade havia perdido essa referência. Um dos motivos que se de-
preende da fala do professor João Manoel é que não havia sintonia com os 
fatos culturais do presente. Era como se a cidade tivesse parado no tempo, 
f icando presa a uma memória que não tinha mais apelo para os habitantes 
de Pelotas na segunda metade dos anos 1970.

Tínhamos claro que faríamos um veículo não só de informação, mas de formação. 
A ideia que eu e meus colegas tínhamos era a de formar leitores para o jornal. Claro 
que fazíamos concessões. Havia coluna policial, falando sobre quem matou quem, 
fulano atropelou sicrano, um jornal normal. Mas íamos fazer um jornal de forma-
ção. Formação de plateias, cultural, humanística. Porque não tínhamos isso. A ideia 
era formar leitores para esse jornal. Não lembro de termos feito uma reunião sobre a 
orientação política do jornal. Queríamos formar nosso leitor, sob todos os pontos de 
vista. (ENTREVISTA JOÃO MANOEL CUNHA, 2018).

Neste caso, superpõem-se a intenção dos jornalistas e o que pen-
savam ser a demanda dos habitantes da cidade por cultura e “formação”,  
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que tem pelo menos dois sentidos: de formação de um público leitor e de 
qualif icação desse público. Em várias edições do jornal, os cadernos domi-
nicais de cultura traziam notícias sobre a estreia de f ilmes que mexiam com 
o imaginário não só de Pelotas, mas do Brasil. Os redatores tentavam trazer 
para a cena local as discussões que se davam em nível nacional, por exemplo, 
sobre as peripécias de Jack Nicholson em Um estranho no ninho (1975),  
um clássico do cinema dirigido por Milos Forman e lançado no Brasil ape-
nas quatro meses antes do primeiro número da Gazeta Pelotense.

Embora esse componente “cultural” e “humanístico” predomine nas 
falas típicas das “classes educadas” dos entrevistados, havia também espaço 
para coberturas que não se identif icavam com a pauta cultural, mas políti-
ca. Foi o caso da cobertura da morte do ex-presidente João Goulart, o Jango, 
com deslocamento do repórter Robson Barenho e da fotógrafa Maria do 
Carmo Jansen Lessa (também é importante destacar o fato de ser uma mu-
lher fotógrafa) a São Borja para acompanhar o enterro. A cobertura ocupou 
três páginas da edição número 68, de 8 de dezembro de 1976. Em termos 
comparativos, a cobertura no concorrente Diário Popular, embora ocupas-
se a primeira página, no rodapé do jornal, era uma matéria assinada pelo 
correspondente da Agência Jornal do Brasil. 

O jornalista e advogado Renato Varoto foi convidado para exercer a 
função de Editor Geral do jornal. “No f inal, acabei fazendo a Geral, a So-
cial, a Polícia e, no início, o horóscopo, que depois foi comprado e passou a 
vir de São Paulo”, lembra. 

Nunca houve “não pode isso, não pode aquilo”. Havia, evidentemente, coisas que a 
gente sabia que não podia abordar, porque a censura não permitia. Quando trabalhei 
na RBS, a gente recebia uma lista semanal de assuntos e pessoas proibidas. Na Gazeta, 
não. (ENTREVISTA RENATO VAROTO, 2018).

Neste caso, é importante destacar a presença de pelo menos uma 
personalidade contrária ao regime, D. Ivo Lorscheiter, secretário-geral da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), conhecido defensor 
dos direitos humanos e crítico do regime, que aparecia com frequência nas 
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páginas da Gazeta Pelotense em matérias de veículos do centro do país re-
produzidas localmente. A presença do arcebispo no jornal valeu pelo menos 
uma crítica do professor da Faculdade de Direito Alvacyr Faria Collares, 
publicada na coluna de opinião do Diário Popular no dia 9 de dezembro 
de 1976. O mesmo autor assinava artigos eventuais na Gazeta Pelotense, 
sempre invocando a defesa dos valores cristãos e o combate ao comunismo.  
O que pode ser visto como exemplo da postura que a Gazeta Pelotense ado-
tava para circular na cidade. 

Para Varoto, o jornal representava um projeto inovador pessoal do 
empresário Fonseca Júnior, que pretendia deixar uma marca na cidade.  
“Ao contrário do procedimento de sempre, em que o empresariado local 
até hoje não investe na cidade”, criticou, durante a entrevista concedida em 
agosto de 2018. Exceção feita, segundo ele, ao jornalista Hélio Freitag, que 
em 1979 lançou o jornal Diário da Manhã para competir com o Diário 
Popular. “Havia uma valorização do profissional local. Não como hoje, 
em que se investe em colunistas de outros centros.” O jornalista refere-se 
aos colunistas do centro do país que vendem seus trabalhos para várias pu-
blicações ao mesmo tempo. Fazendo coro ao depoimento de João Manoel 
Cunha, Varoto af irmou: “A ideia era difundir as características locais e criar 
um público próprio para esse tipo de jornalismo”. 

Foi uma experiência maravilhosa, de tentar criar um jornalismo comprometido com a nossa realidade. Ao 
mesmo tempo, foi a confirmação de que em Pelotas não se tem apoio para ideias inovadoras. O que conti-
nua até hoje. [...] Houve uma grande expectativa de criar um jornal realmente local. Havia o comprometi-
mento do Diário Popular com a família Fetter. O Diário Popular era comprometido com um determina-
do segmento político. Já a Gazeta Pelotense não representava um segmento. (ENTREVISTA 
RENATO VAROTO, 2018) .

Os entrevistados af irmam unanimemente que a intenção do empre-
sário Fonseca Júnior era justamente desobrigar-se de associar-se a grupos. 
Entre a intenção de um empresário liberal e as medidas para que seu projeto 
de jornal não se desviasse dela estão as memórias dos entrevistados. A narra-
tiva destes tem uma marca típica do jornalismo: a assertividade, a necessidade 
de fixar a realidade em um discurso. Justamente o oposto do preconizado pela 
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história, para quem a memória, para ser história, precisa passar por alguns 
crivos metodológicos. 

CONCLUSÃO

Neste artigo, são enfocadas aproximações e distanciamentos entre 
jornalismo e história, principalmente em termos de métodos de entrevista, 
a partir dos testemunhos de três dos antigos integrantes da redação do jor-
nal Gazeta Pelotense. O objetivo foi verif icar, a partir desses testemunhos, 
e das relações entre as práticas jornalísticas e historiográf icas, as condições 
de um movimento de transição que se verif icava na cidade e mobilizou 
parte da intelectualidade local. Transição que pode ser caracterizada pelas 
demandas locais – efetivas ou intuídas, não necessariamente explicitadas, 
nem por isso inexistentes – que impulsionaram aqueles prof issionais a ela-
borar uma publicação que atendesse às exigências não contempladas pelo 
único outro veículo da cidade. Durante os depoimentos, os entrevistados 
af irmaram que não houve tempo para que a Gazeta Pelotense cumprisse 
o período necessário para sua consolidação, implantando a linha editorial 
ambicionada, que poderia levar ainda mais a abertura das páginas do diário 
à efervescência cultural e política que se verif icava na cidade. Por razões 
óbvias, nunca se saberá se esse objetivo seria colocado em prática. Restaram 
os 91 exemplares, os depoimentos e a manifestação dos desejos. Como se 
sabe, nos marcos da história oral, são tão importantes quanto o efetiva-
mente realizado.
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INTRODUÇÃO

O presente texto pretende estudar as políticas de preservação do pa-
trimônio cultural realizada por órgãos do Estado brasileiro, durante a dita-
dura civil-militar. A partir da entrada de Aloísio Magalhães como um gestor 
da cultura, partindo para uma análise da criação de diretrizes e exigências de 
ações no sentido de democratizar a proteção ao patrimônio cultural, junto 
às práticas e of ícios de cultura, sob tutela das instituições dotadas de poder 
de legitimação. Como af irma Laís Lavinas (2014 p. 150) “questão da inova-
ção político-administrativa liga-se ao formato de política pública defendido 
pelo regime militar, em que se buscava uma modernização do aparato bu-
rocrático estatal brasileiro, dotando o mesmo de maior agilidade e alcance 
de atuação, promovendo o seu fortalecimento”. Inserindo as instituições e 
políticas culturais dentro do binômio “segurança e desenvolvimento” que 
norteavam a ditadura em curso no país.

Assim, pretende-se analisar o processo pelo qual se definiram as políti-
cas públicas, e de que modo as políticas culturais estavam inseridas através de  



114

diretrizes operacionais formuladas no início da década de 1980, durante o perío-
do em que Aloísio Magalhães esteve à frente da Secretaria de Cultura do MEC.

Abordando como através da reunião dos órgãos vinculados e subor-
dinados à Secretária da Cultura (SEC/MEC) foi-se construído um sistema 
de ações de descentralização dos bens culturais, como parte do estímulo à 
criação, produção e difusão cultural durante a ditadura, tornando-se plano de 
fundo para garantir uma coesão nacional entorno da cultura. Executar uma 
descentralização (controlada) em um país da extensão territorial do Brasil 
além de muito dispendiosa não era algo rápido de ser feito, portanto, neces-
sitava ser realizado por etapas setoriais e regionais. (LAVINAS, 2014 p. 150). 

E por f im, essa pesquisa procurou compreender como as políticas 
culturais, com enfoque ao patrimônio, também se alinharam ao processo 
de desenvolvimento da ‘modernização conservadora’ em curso, os pon-
tos de diálogo entre as políticas de defesa do patrimônio cultural brasilei-
ro e as diretrizes gerais do executivo nos anos f inais da ditadura e início  
da redemocratização. 

A CULTURA COMO QUESTÃO DE  
SEGURANÇA NACIONAL 

O discurso nacionalista endossado pela ditadura civil-militar no caso 
brasileiro, foi o aporte para que a cultura fosse vista como questão da Dou-
trina de Segurança Nacional1. Instalou-se um complexo sistema repressivo 
para combater a subversão e, ao mesmo tempo, reprimir preventivamente 
qualquer atividade considerada suspeita por se af igurar como potencial-
mente perturbadora da ordem.

Dentro da lógica da segurança nacional o desenvolvimento se tor-
na um tema central, pois com posto por Comblin (1980, p. 64) “não há  

1  A Doutrina de Segurança Nacional (DSN), elaborada pelos EUA no pós-guerra e readaptada 
nos países em questão, parte do princípio de que a nação, seus valores, símbolos e deveres está 
ameaçada por forças subversivas e considera como inimigo interno qualquer forma de pensa-
mento crítico e questionador do status quo. Para a DSN, há dois tipos de inimigos: o interno e 
o externo. O interno refere-se aos que, desde os movimentos sociais da classe trabalhadora, 
estudantes, intelectuais, Igreja, questionam o status e a ordem vigente.
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segurança sem desenvolvimento! Torna-se necessário introduzir o tema de-
senvolvimento na Doutrina”. Em que o nacional-desenvolvimentismo do-
minou o Brasil, por meio um processo de modernização onde o Estado era 
o agente econômico. Iniciando o binômio “segurança e desenvolvimento” 
no governo militar de Castello Branco em 1967. 

Os governos brasileiros durante a ditadura foram f ieis a essa doutrina, 
o governo Geisel procurou se apresentar de outro modo, alterando o discur-
so para “desenvolvimento e segurança” como parte da ideia de ‘distensão’ 
proposta para a ditadura, contudo o desenvolvimento continuou vinculado 
à segurança. Zoy Anastassakis (2007, p.43) ressalta que “a ‘distensão’ vinha 
acompanhada de uma crise econômica internacional, o que teria tornado 
mais nítidas as contradições do modelo econômico adotado pelo regime mi-
litar. A partir dessa crise, o regime teria passado também a enfrentar uma 
crise de legitimidade”. Ao mesmo tempo o Estado via o setor cultural como 
uma alternativa de propaganda frente à essa crise, como aponta Maria Ceci-
lia Londres Fonseca (2005, p.134) “com o início da ‘distensão’, no governo 
Geisel, que o Estado, no regime militar, passou a atuar na área da cultura, 
não apenas como repressor, mas como organizador da cultura”. 

Possibilitando evidenciar um planejamento estratégico para a área 
cultural em 1975, na gestão do ministro da Educação e Cultura, Ney Bra-
ga, houve a aprovação da primeira Política Nacional de Cultura2 (PNC). 
Conforme Isaura Botelho (2001, p. 66) a política formulada para balizar a 
gestão de Braga frente ao MEC promoveu a reorganização das instituições. 
A autora estava apontando para essa organização das instituições que iria 
ser modelo até a década de 1990.

Assim, tem o Estado usa o seu poder para forjar uma identidade na-
cional em torno desses símbolos, af inal, como af irma Tatyana Maia (2012, 

2  Já havia sido formulado em 1973 o documento denominado “Política Nacional de Cultura: 
Diretrizes”, com a intenção de delinear as bases das políticas culturais dos anos 1970. Sendo 
um pedido do Ministro da Educação e Cultura, na ocasião Jarbas Passarinho. Segundo Gabriel 
Cohn, a elaboração desse documento foi marcada por pressões e tensões dentro do MEC e em 
outras instâncias federais que acabaram por engavetá-lo, motivo pelo qual foi suspensa a sua 
publicação. Ver mais em: COHN, G. A concepção oficial de cultura nos anos 70. IN: MICELI, S. 
Estado e Cultura no Brasil, 1984.
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p. 76) “a reforma e a atualização das instituições culturais seriam funda-
mentais para alcançar o ‘progresso’ e o ‘desenvolvimento’”. Diante dessa 
conjuntura das instituições culturais, um panorama sobre a politização da 
questão cultural surge:

Durante a ditadura civil-militar (1964- 1985), o setor cultural sofreu profundas 
transformações com o aparecimento de novos atores e a participação decisiva do Es-
tado na repressão e no fomento das ações culturais. Como demonstra Sergio Miceli, 
o Estado investiu na criação de diversas agências, institutos e conselhos como: Insti-
tuto Nacional de Cinema (1966); Conselho Federal de Cultura (1966); Embrafilme 
(1969); Departamento de Assuntos Culturais (1970); Conselho Nacional de Direito 
Autoral (1973); Centro Nacional de Referência Cultural (1975); Fundação Nacio-
nal de Arte (1975); Conselho Nacional de Cinema (1976); Secretaria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (1979); Fundação Nacional Pró-Memória (1979). 
Foram organizados encontros, documentos, programas e campanhas, como o Pro-
grama de Reconstrução das Cidades Históricas (1973); o Programa de Ação Cultural 
(1973); a Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro (1975); o Encontro Nacional 
de Dirigentes de Museus (1975); a Política Nacional de Cultura (1975); o Seminário 
Nacional de Artes Cênicas (1979). (MAIA, 2012, p. 38).

Em 15 de março de 1979, deu-se o início a gestão do último presi-
dente-ditador João Figueiredo. Na área econômica, concomitantemente às 
mudanças que iam sendo operadas na política, o período f icou marcado por 
grave crise que assolou o Brasil e o mundo. Seguindo as transformações na 
política e na economia brasileira, também na área da cultural, verif ica-se a 
ocorrência de profundas modif icações na organização institucional de pro-
teção ao patrimônio. Em 1979 é criada a Secretaria de Assuntos Culturais 
(SEAC) no início da gestão de Eduardo Portela, no Ministério da Educação. 
Lucia Lippi Oliveira (2014, p. 102) vai dizer que “o maior mérito da SEAC 
foi instaurar e aprofundar o debate sobre política cultural”, e a autora ainda 
complementa:

O período entre 1979 a 1981 pode ser considerado assim um tempo de inovações 
organizacionais na área de cultura do MEC pela criação da Secretaria de Assuntos 
Culturais (Seac), pelas mudanças no Sphan (que como Iphan já tinha incorporado 
o CNRC e o PCH), que detinha o poder normativo, e pela criação da Fundação 
Nacional Pró-Memória. (OLIVEIRA, 2014, p. 102)
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Ressalta-se aqui ter sido o ano de 1979 determinante para a cultura e para o Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) chegando a se constituir em 
um marco na trajetória da Instituição e de suas políticas. As políticas utilizadas pelo 
Iphan se somariam, em 1970, a crise de legitimidade em que se encontrava o regime 
político autoritário. Essa dupla crise teria acentuado o desgaste social das políticas pú-
blicas em geral. (ANASTASSAKIS, 2007, p.44).

A preocupação do Estado em desenvolver políticas de preservação de 
elementos de sua cultura surge como uma ponte capaz de estabelecer um 
sentido de unif icação nacional. Nessa mesma direção, estimulam-se sím-
bolos geradores de identif icação da população com sua nação ou com uma 
região para legitimar e fortalecer a instituição Estado.

Segundo Maria Cecília Londres Fonseca (2005, p. 137), a durante 
as gestões de Eduardo Portela e de Rubem Ludwig no MEC, ocorreu uma 
reestruturação da área cultural que culminou com a criação da Secretária 
da Cultura, em 1981, onde se aglutinaram todos os órgãos culturais do mi-
nistério, sob a direção de Aloísio Magalhães. Diante disso, como enfatizado 
por Botelho (2001, p. 93) “qualquer discussão sobre política cultural e o 
redesenho institucional desse período passa obrigatoriamente pela f igura 
de Magalhães”.

Aloísio tem um papel considerado fundamental durante o período fi-
nal da ditadura civil-militar, oferecendo às políticas culturais de sua época, 
que acabaram transcendendo os limites da ditadura em que foram concreti-
zadas. Aloísio Magalhães foi o responsável pelo processo de renovação ideo-
lógica e institucional da política oficial de patrimônio cultural. Primeiro, ele 
substitui o conceito restrito de “patrimônio histórico e artístico” amplamente 
adotado pelo IPHAN pelo amplo conceito de “bens culturais”. Para José Re-
ginaldo Gonçalves, “a política de patrimônio cultural no Brasil sofre ‘profun-
das mudanças’” (Gonçalves, 2002, p.71). Segundo Gonçalves, considera-se a 
entrada de Aloísio no Iphan um ‘marco’ decisivo para a trajetória das políticas 
públicas para a cultura no Brasil, sobretudo, para o patrimônio. Ainda, em 
sua rápida trajetória nesses anos, facilitada por seu dinamismo, criatividade e 
relações com setores militares, Aloísio criou ou alterou organismos culturais 
até sua morte prematura em 1982 (RUBIM, 2012, p.35).
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Questões antes deixadas de lado, começam a tomar protagonismo e 
leva a necessidade de promover novos modelos de desenvolvimento, a valori-
zação da diversidade regional e para o desenvolvimento da identidade cultural 
brasileira. Naquele período, o Estado brasileiro preocupava-se, principalmen-
te, em criar uma ‘imagem integrada do Brasil’- nesse caso, o projeto político 
do governo militar utilizava os recursos simbólicos da memória social para 
forjar novos conceitos de cultura e identidade nacionais com a finalidade de 
retratar o Brasil Potência3-, o que buscava alcançar na medida em que assumia 
a cultura um papel para a construção de um projeto de hegemonia. 

Magalhães era nacionalista e defensor do Brasil Potência havia conquistado espaço 
territorial nos debates sobre política cultural, tanto no Brasil como no mundo, se 
portando como inovador e ao mesmo tempo tradicional, apegado às raízes nacionais. 
Transitou, com frequência, entre diversos setores públicos, conhecendo não só o fun-
cionamento político burocrático, mas também os seus planos e planejamentos, ou 
seja, Aloísio Magalhães seria um representante dos setores econômicos nas políticas 
públicas culturais. (LAVINAS, 2014 p. 156).

O fato de a ditadura ter, naquele momento, tomado para si a tarefa 
de incentivador da cultura nacional, ao mesmo tempo em que era o repres-
sor, em que buscava a desburocratização, não foi assumido pela ditadura 
como algo contraditório, pois, as duas questões eram propostas desvincu-
ladas uma da outra, ou seja, não se confrontavam, eram desenvolvidas sepa-
radamente. Conforme Anastassakis (2007, p.119) o projeto do Estado de 
manipular os símbolos nacionais a f im de conseguir a hegemonia desejada 
pelo regime autoritário encontrou um obstáculo no que tange à questão 
econômica. 

A ditadura civil-militar passou a realizar uma descentralização do Es-
tado, em que se o papel estatal consistia de acordo com Laís Lavinas:

Trabalhar para atender as diretrizes de democratização (isto é, entendida como des-
centralização) das ações culturais relacionadas à conservação dos bens culturais.  

3  Ideia de “Brasil Potência” expressa em diversas propagandas da ditadura militar, estas que são trabalhadas 
por autores como Celso Castro e Carlos Fico.
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A incorporação de atores sociais externos aos antigos quadros profissionais do 
IPHAN permitiu a complexificação e o fortalecimento da área dentro do MEC, pois 
além de trazer reforço intelectual e financeiro, resgatou o protagonismo político do 
órgão nas políticas públicas de cultura. (LAVINAS, 2014 p. 174).

Passamos a olhar mais de perto para como se desenvolveu o planeja-
mento e construção dessa política descentralizadora para a cultura, em que 
um ponto relevante que já podemos adiantar é a participação comunitária. 
Formulou-se, assim uma proposta de democratização da política cultural 
que, durante a década que se seguiu, foi um mote sempre reiterado nos 
discursos produzidos pelos órgãos culturais públicos e privados, federais, 
estaduais e municipais (FONSECA, 2005, p. 165). Iremos analisar a seguir 
com mais atenção como essa proposta foi introduzida pelos agentes institu-
cionais e a elaboração do documento.

OLHARES VOLTADOS PARA O PATRIMÔNIO  
E AS DIRETRIZES OPERACIONAIS  

No Brasil, dos anos f inais da ditadura civil-militar tornava-se cada 
vez mais necessário encaixar o patrimônio dentro do novo contexto caracte-
rizado pelo desenvolvimento. Nesse sentido, é fundamental a compreensão 
do contexto a partir da segunda metade dessa década de 1975, momento em 
que se ‘distendia’ a ditadura civil-militar, e que a sociedade buscava ter um 
papel na definição dos rumos a serem tomados pelo país. Assim o patrimô-
nio surge como uma possibilidade de contestação e de af irmação política, 
de maneira ambígua, tanto para os grupos que se consideravam excluída 
dos processos decisórios nacionais, quanto para os militares, como tentar 
reaf irmar suas ideias quanto a identidade nacional.

Com isso, o patrimônio passa adquirir um status de conteúdo ‘uni-
versal’ das políticas públicas no campo da cultura (MICELI, 1984, p. 100). 
Outro ponto a salientar foi a entrada de muitos intelectuais e artistas para 
esse segmento.  Dentre eles, um dos nomes que já destacamos nesse campo 
é o de Aloísio Magalhães, e a sua principal contribuição para o campo do 
patrimônio foi a inserção da cultura no âmbito das políticas sociais.
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Aloísio iniciava um papel de liderança político-cultural na área do patrimônio, sen-
do que este o proporcionaria outros, tornando-se o agente com maior alcance polí-
tico do setor público cultural já em 1981 quando é nomeado Secretário de Cultura, 
acumulando cargos e ampliando as suas ações para além das frentes patrimoniais. 
(LAVINAS, 2014 p. 158).

Nesse aspecto, as ideias de Magalhães tomam mais fôlego com a sua 
entrada na Secretária da Cultura. E a transformação Secretária de Assuntos 
Culturais (SEAC) em Secretária da Cultura (SEC) em abril de 1981, por 
meio da Portaria nº. 274, foi feita durante gestão do Ministro da Educação 
e Cultura, o General Rubem Ludwig. Sendo considerada uma transforma-
ção profunda nas estruturas do Ministério. A criação desse órgão central 
de direção superior no MEC destinado à cultura representou na ocasião 
o reconhecimento e a importância que estava dando para esse campo no 
âmbito das políticas públicas. Para Aloísio Magalhães (1985, p. 135) A defi-
nição de uma nova política cultural por parte do MEC vinha se delineando, 
ultimamente, no que diz respeito a uma redefinição de competências insti-
tucionais no âmbito do próprio Ministério.

Fato anterior que vale ser ressaltado é, quando Aloísio Magalhães as-
sume a SEAC em 1980, o ministro lhe passou a missão de prepara a uma 
fusão entre secretárias, SEAC e SPHAN, já que Aloísio estava acumulando 
dois cargos como gestor. 

Resultou no ano seguinte como já mencionado acima, na criação da 
Secretária da Cultura4, e as secretarias se tornaram subsecretárias, em que cada 
uma delas continuavam com suas respectivas áreas de atuação. A SEC é divi-
dida em duas vertentes, sendo estas a patrimonial e a da produção cultural. 
“As instituições ligadas à promoção da produção cultural, dedicadas a ativi-
dades como cinema, teatro e música, ficariam abrigadas na Funarte e esta se 
subordinaria à Secretaria de Assuntos Culturais” (LAVINAS, 2014 p. 179) 

4  O regimento interno da Secretaria da Cultura (SEC) previa no artigo 21 um papel destacado 
para a Funarte e para a Pró-Memória: ambas deveriam apoiar as ações da secretaria por meio 
de formulação de projetos e atividades. Ver mais em: CALABRE, Lia. Políticas culturais no Brasil: 
dos anos 1930 ao século XXI. Rio de Janeiro: FGV, 2009.
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E as de vertente patrimonial do SPHAN ficaram sobre guarda da Fundação 
Pró-Memória. Para Magalhães (1985, p. 134) “essa divisão por vertente era 
nítida, de caráter metodológico”. Diante disso, criavam-se bases institucionais 
para o estabelecimento dessas vertentes desde meados de 1975. A explicação 
para essa divisão é posta por Magalhães da seguinte forma: 

De um lado, a vertente do bem patrimonial, preocupada em saber guardar o já cristali-
zado em nossa cultura, buscando identificar esse patrimônio, recuperá-lo, preservá-lo, 
revitalizá-lo, referenciá-lo e devolvê-lo à comunidade a que pertença. Do outro lado, 
a vertente da produção, circulação e consumo da cultura, voltada para a dinâmica da 
produção artística nos vários setores, no qual se está atento para captar o que ocorre 
na realidade brasileira e estimular onde for necessário, para mais tarde, eventualmen-
te, verificar o que, do material assim obtido, cristalizou-se e incorporou-se à dimensão 
patrimonial. (MAGALHÃES, 1985, p. 135).

Registrando assim a visão de Magalhães acerca da cultura brasileira, 
que procurava democratizar o processo cultural, combatendo as hegemo-
nias, e buscando valorizar as comunidades. E por meia da sua estratégia po-
lítico-administrativa queria conscientizar para o que ele gostava de dizer:  
“a cultura brasileira não é eliminatória, é somatória” (MAGALHÃES, 
1985, p. 19). Em que iria trazer essas suas ideias para o centro das políticas 
públicas da cultural. 

Posterior a essa reorganização inicial na recém-criada Secretária da Cultu-
ra, foi articulado novos propósitos, a partir de seminários que resultaram:

No mesmo ano de criação da SEC foi elaborado um documento intitulado “Diretri-
zes para operacionalizar a política cultural do MEC”, este fornecia as orientações para 
que a população pudesse participar do processo de construção e gerenciamento da 
produção cultural brasileira, inclusive das políticas culturais direcionadas ao patrimô-
nio histórico e artístico nacional. (LAVINAS, 2014 p. 180).

 O documento elaborado refletia a estratégia da ditadura, em que o 
Estado na área da cultura se propunha atuar como mediador do fazer cultura 
até as comunidades, por meio dessa política cultural estatal. Assim a primei-
ra parte do documento denominada “Considerações Básicas” é fundamental 
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para nortear-se sobre as transformações dos discursos de representação dos 
conceitos de cultura e de identidade nacionais. Em seu primeiro parágrafo é 
apresentada “a conceituação ampla e abrangente de cultura, entendida como 
todo sistema interdependente e ordenado de atividades humanas na sua di-
nâmica.” (Diretrizes para operacionalizar a política cultural do MEC, 1981,  
p. 2). Com essa ideia de ampliação do que deveria ser considerada cultura é 
visto como o processo global em que não se separam condições a interação 
entre os bens culturais impregnados de valor simbólico e as manifestações em 
processo que, desta forma se constituiria a dinâmica cultural brasileira.

Outro aspecto que devemos esclarecer é a divisão por duas verten-
tes culturais aparecem no documento, reforçando a proposta operacional. 
Conforme Botelho (2001, p. 118) se de um lado é necessário proteger, 
apoiar e recuperar as informações contidas no patrimônio cultural brasilei-
ro, tornando-as acessíveis à comunidade, de outro se reconhece a estimular 
o desenvolvimento. Portanto toma-se como base uma visão de conjunto 
sobre o fazer cultural para a comunidade, e assim o país iria alcançar o ‘de-
senvolvimento verdadeiro’. Como visto a questão do desenvolvimento alia-
do à cultura é fortíssima nas “Diretrizes para operacionalização do MEC”,  
trazendo ainda ideia das políticas formuladas desde os anos 1970.

A segunda parte do documento tem como título “Princípios para 
operacionalização”. Esta sessão é dividida por oito tópicos, sendo estes: 
descentralização, interdisciplinaridade, inter-relação das duas vertentes; 
reconhecimento da pluralidade cultural, interação das diferentes culturas, 
valorização dos bens culturais não consagrados, proteção do produto cultu-
ral brasileiro e devolução. Iremos nos ater ao princípio da descentralização,  
o qual está servindo de problemática para essa pesquisa. Assim a descentra-
lização é vista não apenas uma fragmentação, ou como um mecanismo de 
operacionalização, mas como uma maneira das políticas culturais dialoga-
rem diretamente com as realidades regionais brasileiras. Partindo da ideia 
que a diretriz seria uma ferramenta de articulação entre os níveis, e o obje-
tivo seria estabelecer um diálogo entre cultura brasileira, ou melhor, uma 
comunicação entre os contextos culturais existente no Brasil.
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É possível notar o discurso nacionalista que perpassa todo o docu-
mento de uma forma sutil, mas que se torna mais evidente na parte f inal. 
No início, o discurso contido no documento é mais voltado para a questão 
da promoção da igualdade e da inclusão social por meio da preocupação 
com os bens culturais, passando a ideia de valorização dos diversos contex-
tos que formam Brasil, destacando a preocupação de inseri-los por meio de 
suas manifestações culturais e participação comunitária. Em outros trechos 
é ressaltado como a importância da difusão cultural nas escolas e universi-
dades, como forma de estimular a participação da comunidade nesse proces-
so, visto como uma parceria essencial ao desenvolvimento brasileiro.

Contudo, é nas últimas páginas que o documento apresenta no dis-
curso a identidade nacional, e ganha um caráter nacionalista. Na sessão in-
titulada “Captação, guarda, fluxo e uso de informações de conteúdo no sis-
tema SEC\MEC” observamos a evocação no discurso da memória nacional 
viva e indispensável, como justif icativa para apoiar as propostas até então 
apresentadas no documento, e efetivar o desenvolvimento da dinâmica cul-
tural brasileira.

Assim, o documento Diretrizes para operacionalizar a política cultural 
do MEC foi visto como um novo modelo de gestão a seguir, em que a des-
centralização era prioridade da SEC/MEC como apontado por Botelho (2001,  
p. 168-9) internamente ela significa a transferência das responsabilidades de 
decisão para as áreas, ao invés de centralizá-las nas mãos da direção executiva, 
externamente implicava uma maior articulação com as outras instâncias. 

Dessa forma, uma crítica que se pode fazer sobre as diretrizes é que 
no documento analisado, ilustra parte do diálogo entre as políticas de defesa 
do patrimônio cultural brasileiro e as diretrizes gerais da cultura nos anos 
f inais da ditadura e início da redemocratização. De acordo com Aloísio Ma-
galhães (1985, p. 137) “não há desenvolvimento harmonioso e nem se faz 
uma nação forte se, na elaboração das políticas econômicas do País, não são 
levadas em consideração as variáveis culturais e o papel que aí desempenha 
o sistema educacional”. Onde a vertente patrimonial foi estruturada sob o 
seu comando via Fundação Nacional Pró-Memória e Centro Nacional de 
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Referencia Cultural (CNRC) para descentralizar os projetos e o tratamen-
to sobre os bens culturais brasileiros. 

Vê-se, portanto, que a proposta não é somente uma abertura, mas 
também é projetiva para o que há de ser o Ministério da Cultura (MinC) 
anos à frente em 1985.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim essa pesquisa é dedicada a aprofundar os debates acerca das po-
líticas para os bens culturais brasileiros enquanto parte do desenvolvimento 
proposta pela ditadura civil-militar.

Defende-se que a partir da liderança de Aloísio Magalhães, as polí-
ticas culturais assumem um papel estratégico maior dentro do processo de 
abertura política, em que a complexif icação de interesses no setor possibi-
lita a ascensão de uma ideia nova identidade cultural regional nos discursos 
nacionais de cultura e identidade.

Ressalta a importância do caráter democratizante que as políticas 
culturais deveriam adquirir e, evidencia a necessidade de uma atuação des-
centralizada e pontual.

Procurou-se mostrar que durante a ditadura civil-militar, recursos 
discursivos proporcionados por determinadas concepções de cultura e de 
identidade nacionais foram ferramentas para se construir uma visão oti-
mista sobre o país e, assim, conduzir transformações de comportamento 
na população, buscando amenizar os crescentes problemas de insatisfação 
de setores da sociedade em relação à forma de conduta usada pela ditadura 
para governar o país. Sendo assim, o governo reformula a sua esfera cultural, 
inserindo-as na busca pelo desenvolvimento pleno do Brasil e de seu povo.

Aloísio Magalhães foi um ator social importante dentro deste pro-
cesso, em função de suas ideias e reflexões sobre a cultura e as identidades 
brasileiras casarem harmoniosamente bem com os planos e metas de gover-
nantes, intelectuais, artistas e de setores do empresariado que compunham a 
elite burocrática do Estado autoritário. Ao mesmo tempo em que Aloísio Ma-
galhães cresce dentro da burocracia pública por meio das políticas culturais,  
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os discursos de identidade e de cultura nacionais ganham maior visibilidade 
política, em que grupos da alta cúpula do governo passam a prestigiar publi-
camente iniciativas do setor cultural, especialmente o patrimonial.

Assim, a estratégia de manutenção do poder se volta para a cultura, 
preocupadas em realizar uma descentralização burocrática, sendo esta vista 
como uma forma de democratização e de construção e\ou fortalecimento 
de imagens, narrativas e discursos sobre o Brasil e seu povo, sendo estes de 
alcance nacional e internacional.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho se propõe a apresentar algumas reflexões da 
pesquisa que realizei em minha monografia de conclusão de curso1, que 
investigou as relações entre a censura às artes cênicas e a Ditadura de Segu-
rança Nacional brasileira, tendo como estudo de caso o Rio Grande do Sul.  
Os objetivos dessa investigação foram compreender como operavam as me-
didas de intervenção da censura, que iam desde a restrição de determinadas 
faixas etárias até a mutilação do texto dramatúrgico com cortes impostos 
pelo censor, que argumentos eram mobilizados pelos censores para embasa-
rem suas decisões e quais temáticas eram alvo dos cortes aplicados aos textos.

Para realizar esse trabalho, utilizei como fontes uma amostragem 
do Fundo da Censura, situado no Centro de Documentação e Pesqui-
sa em Artes Cênicas Sônia Duro, do Teatro de Arena de Porto Alegre.  

1  SILVA, Bruna Moreira da. Imoral e subversivo: o teatro censurado no Rio Grande do Sul 
durante a ditadura (1964-1985). 2018. 139 f. Monografia (Graduação em História) – Insti-
tuto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 
2018.
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O Fundo é composto por textos de peças teatrais e seus respectivos certif ica-
dos emitidos pelo órgão de censura que avaliava as solicitações de encenação 
feitas por grupos teatrais sul rio-grandenses. Através dessas fontes repressi-
vas, produzidas pelos próprios órgãos do aparato censório, pude identif icar 
a atuação da censura, alguns de seus métodos de intervenção e seus objetivos 
ao restringir determinado conteúdo numa peça teatral.

As intervenções tinham por objetivo proibir as manifestações que 
eram consideradas uma afronta à moralidade e aos bons costumes ou uma 
ameaça subversiva à segurança nacional. É a partir do contexto de centrali-
zação e politização da censura e também de sua orientação a partir da Dou-
trina de Segurança Nacional que examino as fontes documentais, tentando 
trazer algumas contribuições neste campo de pesquisa que ainda carece de 
maiores aprofundamentos. Debruçar-se neste tema é muito relevante para 
compreendermos um dos mecanismos de terror empregados pela ditadura 
cujos efeitos são sentidos ainda hoje através da persistência da imposição de 
silenciamento às artes.

TEATRO: UMA FONTE INESGOTÁVEL DE  
PROPAGANDA ADVERSA

A relação entre a Ditadura de Segurança Nacional brasileira e a cultura 
foi marcada por tensionamentos e contradições. A cultura, enquanto uma área 
com forte potencial de propagar ideias, é essencialmente um espaço de disputas, 
e por tal razão, foi muito visada pelo controle e repressão ditatorial. Da pers-
pectiva da ditadutra, era necessário conter as manifestações culturais e artísticas 
que pautassem a conscientização e mobilização contra o autoritarismo vigente, 
e nesse aspecto, a censura cumpriu papel essencial. A repressão cultural é uma 
política de grande importância para despolitizar setores da sociedade civil en-
gajados contra o autoritarismo, pois a liberdade é um elemento essencial para 
desenvolver a criticidade, e quando a liberdade é brutalmente proibida não há 
espaço para discussão e questionamento (PADRÓS, 2005. p. 489).

No momento do golpe militar em 1964, o teatro brasileiro passava por 
profundas transformações e coexistiam diversas tendências e concepções do 
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fazer teatral. A nível nacional haviam surgido anos antes iniciativas como o 
Teatro de Arena (1953), com Augusto Boal, e o Teatro Oficina (1958), com 
a figura de José Celso Martinez Corrêa, ambos em São Paulo; surgiu também 
o Grupo Opinião (1964), do Rio de Janeiro, com Oduvaldo Vianna Filho.  
No contexto sul rio-grandense destacam-se a criação do Curso de Arte  
Dramática (CAD) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
em 1958, representando um importante passo para a profissionalização da 
atividade teatral no estado, até então algo inédito, e o surgimento do Teatro 
de Equipe, grupo que teve uma produção bastante expressiva. É preciso citar 
também o Teatro de Arena de Porto Alegre, ainda que tenha surgido após o 
golpe, em 1967, pois foi um importantíssimo palco de resistência do teatro 
gaúcho ao longo da ditadura, acompanhando o movimento teatral politizado 
que se desenvolvia no país.

O panorama teatral era fervilhante e muitas produções tinham um 
caráter contestador do sistema, realizando uma arte com forte cunho políti-
co que ousava questionar as desigualdades sociais. Mas, assim que a ditadu-
ra se instalou, o fluxo de desenvolvimento que ocorria nas artes cênicas foi 
abalado. Esse processo se intensif icou paulatinamente e os vinte e um anos 
subsequentes foram marcados pela censura e pela repressão – mas também 
por resistência por parte dos artistas. A ditadura não foi a responsável por 
construir o mecanismo de censura pois ele já estava previsto legalmente des-
de 1946, era atuante e contava com o respaldo de importantes setores da 
sociedade civil. O que concretizou foi uma reformulação administrativa e 
política do órgão censório para que melhor atendesse a seus interesses, cen-
tralizando e ressignif icando sua atuação.

Compreendo que as práticas de censura ao teatro e de vigilância, 
suspeição e perseguição de artistas teatrais, foram mecanismos importantes 
de controle ideológico que compuseram o aparato repressivo da Ditadura 
de Segurança Nacional brasileira. A partir dos estudos de Berg (2002), en-
tendo que a censura, face institucionalizada da repressão às artes, foi fun-
damentada pela Doutrina de Segurança Nacional. Atuando em conjunto 
com a propaganda política, que tentava construir uma imagem positiva da 
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ditadura, a censura foi responsável por silenciar manifestações contrárias ao 
poder vigente. Tais manifestações, incluídas as expressões artísticas, eram 
compreendidas como uma ameaça subversiva à ordem, portanto, um ini-
migo a ser vigiado, ameaçado e até exterminado. Segundo um documento 
produzido pelo Serviço Nacional de Informações (SNI) em 1984, “o teatro 
e, de um modo geral, as artes cênicas, se constituem em fontes inesgotáveis 
de propaganda adversa”2, o que evidencia como essa arte era encarada pelo 
aparato repressivo da ditadura.

Desse modo, avalio a censura como uma atividade que possuía sen-
tido, burocratização e normatização baseados na Doutrina de Segurança 
Nacional. Em nome do anticomunismo e da segurança interna, a doutrina 
conduzia a uma tentativa de controle e segurança absolutos, que resultavam 
em “abuso do poder, a prisões arbitrárias, à tortura e à supressão de toda 
liberdade de expressão” (ALVES, 2005, p. 32). Assim, a censura às manifes-
tações artísticas não foi uma atividade aleatória, mas sistematizada e guiada 
pela DSN para embasar suas proibições, o que podemos perceber especial-
mente com a politização da censura de costumes.

A censura prévia já estava prevista na legislação brasileira desde a 
década de 1940, mas foi a partir da Ditadura de Segurança Nacional que 
passou por um processo de politização. Desde então, palavrões, nudez e re-
ferências sexuais em uma peça teatral eram vistos não só como uma questão 
atentatória da moral e bons costumes, mas também como parte da estra-
tégia subversiva para desmoralizar as instituições e desmantelar a socieda-
de. Considero, portanto, que a noção de politização, abordada por Garcia 
(2008), nos ajuda a compreender as práticas de censura ao teatro aplicadas 
durante a ditadura.

Entendo aqui a censura e a repressão como dois aspectos que agiam 
em complementaridade. A censura prévia agia dentro da lei e tinha um cará-
ter de prevenção. Já a repressão mais direta, em forma de violência policial, 
era aplicada em sequência, quando determinado artista ou grupo teatral 

2  Documento do SNI a respeito das produções teatrais no país, identificado como “BR RJANRIO 
TT.0.MCP, AVU.742 – Dossiê”, disponível no Sistema de Informações do Arquivo Nacional.
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conseguia barrar os mecanismos censórios e passava a ser percebido como 
inimigo interno. As invasões e bombas lançadas em teatros, o sequestro,  
a tortura, o assassinato e desaparecimento de artistas, bem como a imposi-
ção do exílio foram algumas práticas repressivas aplicadas pelas forças of i-
ciais ou por grupos paramilitares.

Como exemplos dessa relação de extrema violência, cito dois casos 
que envolvem o grupo paramilitar Comando de Caça aos Comunistas 
(CCC) e o meio teatral ocorridos em Porto Alegre. O primeiro caso trata-se 
da apresentação da peça Roda Viva, de autoria de Chico Buarque e direção 
de Zé Celso, em Porto Alegre, em 1968. A peça já havia sofrido ataques do 
CCC durante suas apresentações no Teatro Ruth Escobar, em São Paulo, 
em que os atores foram agredidos e o cenário depredado. Nas apresentações 
no Teatro Leopoldina em Porto Alegre, houve policiamento ostensivo da 
Brigada Militar e alguns sujeitos distribuíam ao redor do teatro panfletos 
com mensagens ameaçadoras aos artistas (GUIMARÃES, 2007, p. 42). Du-
rante a estadia em Porto Alegre, a atriz Elisabeth Gasper e seu marido foram 
sequestrados pelo CCC e deixados a beira da estrada. O segundo caso diz 
respeito as ameaças do CCC ao Teatro de Arena de Porto Alegre. No mes-
mo ano dos acontecimentos anteriores, 1968, o TAPA realizou uma monta-
gem da peça Os Fuzis da Senhora Carrar, de Bertolt Brecht. 

As apresentações tiveram os ingressos esgotados, comprados princi-
palmente por entidades estudantis, e ao f inal da peça os artistas promoviam 
um debate com o público acerca do contexto político do país. Durante esse 
processo o TAPA recebeu um bilhete do CCC, informando que tinham 
capacidade de destruir o teatro. Diante dos acontecimentos prévios e das 
ameaças recebidas, o TAPA solicitou o apoio de um grupo de estudantes 
secundaristas, conhecidos na época como “brancaleones”, que organizaram 
um dispositivo de defesa que durou enquanto era encenada a peça. Após 
algumas semanas, o esquema foi desmontado, visto que não havia ocorrido 
nenhum ataque do grupo paramilitar. Dias depois, no entanto, houve uma 
grande operação de militares em torno do teatro; materiais cênicos foram 
apreendidos e Jairo de Andrade foi preso e torturado.
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A partir desses casos não poderia deixar de considerar uma cone-
xão intrínseca entre atividade teatral e política. De acordo com Paranhos 
(2012, p. 35), toda produção teatral expressa um conjunto de ideias e 
situa-se numa determinada relação social, portanto, está imbricada nas 
relações de poder e na vida política. Percebendo a conexão do teatro 
com a política, é preciso questionar o que se expressava através das artes 
cênicas que era considerado tão perigoso, quem eram os agentes que 
detectavam uma ameaça nessas mensagens e de que modos impuseram o 
silêncio sobre elas.

É a partir da própria conexão profunda entre teatro e política 
que podemos entender porque essa manifestação cultural foi o 
principal alvo da censura durante a ditadura. O principal aspecto a se 
pontuar é o caráter primordial do teatro enquanto uma arte de presença. 
Em comparação com o alcance da televisão, por exemplo, o teatro atinge 
um público muito mais restrito quantitativamente, todavia, o evento teatral 
proporciona um encontro f ísico entre artista e plateia, o que traz impactos 
muito signif icativos. Além disso, o público do teatro engajado, em geral, 
era composto por pessoas que compartilhavam do mesmo posicionamento 
político e crítico expresso por aquela obra ou grupo teatral. Reunir dezenas 
de pessoas que compartilhavam da crítica à ditadura, à censura, à violação 
dos direitos humanos, à repressão e à todo o contexto político que se vivia, 
num mesmo espaço, era algo que despertava a atenção e receio do Estado 
de exceção. Por ser uma manifestação artística cuja existência está baseada 
essencialmente na presença do outro, o teatro desaf iava o imperativo de 
individualismo e isolamento da ditadura.

A preocupação que a ditadura tinha com as artes cênicas, de fato não 
era despropositada, pois os espaços de teatro, proporcionando o agrupa-
mento de várias pessoas com posicionamentos políticos próximos, serviram 
como ambiente para ações de articulação contra a ditadura. De acordo com 
Costa (2006, p. 184.), “os palcos se tornaram espaço de debate onde se dis-
cutia de forma apaixonada o momento histórico brasileiro”, e segundo Go-
mes e Casadei:
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O teatro foi alvo de intensa observação e contenção, não só pelo seu, desde sempre, 
potencial transformador, mas também porque, por essa época, ele foi palco de rei-
vindicações, de assembleias, de manifestos contra a ditadura, de abaixo assinados da 
classe teatral contra o regime militar (GOMES e CASADEI, 2010. p. 61).

O teatro é, portanto, uma manifestação artística que só existe a par-
tir da coletividade, pois exige um grupo de artistas que trabalhe junto para 
sua criação e só se efetiva na presença do público. Todos esses elementos 
f izeram com que o teatro se tornasse um alvo da perseguição da ditadura, 
especialmente por meio da censura, como veremos a seguir.

A CENSURA TEATRAL NO RIO GRANDE DO SUL

A partir da consideração da censura enquanto pertencente ao aparato 
repressivo de controle ideológico da ditadura e uma prática fundamentada 
na DSN, investiguei as fontes documentais repressivas. O Fundo da Censu-
ra, que utilizei como fonte essencial do trabalho, é composto por centenas 
de pastas de documentação identif icadas por nomes de dramaturgos, das 
quais selecionei aproximadamente ⅓ para catalogar e analisar. Optei por 
seguir a própria ordem alfabética com a qual o Fundo está organizado, con-
templando 184 autores de peças teatrais. Dentre a documentação avaliada 
estão 445 certif icados emitidos pelo órgão de censura (sendo que os mais 
antigos datam de 1968 e o mais recentes de 1988) e os roteiros das peças 
correspondentes à estes certif icados que sofreram cortes. 

Estabeleci como primeira etapa da metodologia de trabalho com as 
fontes, a elaboração de um pequeno sistema de catalogação das informa-
ções relevantes que elas continham para o desenvolvimento da pesquisa. 
Comecei então a produzir uma tabela com as informações dos certif icados 
de censura. Tendo essas informações levantadas, parti para uma análise mais 
detalhada das categorias de intervenção identif icadas: a restrição de faixa 
etária, por vezes acompanhada de uma justif icativa, e os cortes aplicados aos 
textos. Os principais objetivos nessa etapa de análise das fontes repressivas 
foram identif icar os mecanismos operados pela censura para intervir nos 
textos teatrais e os argumentos dos censores para embasarem suas decisões.
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No universo de fontes analisadas, 68%, possui alguma determinação 
de faixa etária do público, sendo os 32% restantes classif icados como livres 
para todas as idades. A determinação etária presente nas fontes revela um 
aspecto essencial da censura: o apelo à preservação da moralidade e dos 
bons costumes argumentando ter como principais sujeitos interessados 
as crianças e os jovens. O órgão censor tinha como objetivo preservar o 
que considerava ser as virtudes morais da infância e juventude. Como a 
censura preocupava-se em manter uma normatização para realizar o tra-
balho de maneira padronizada, em 1970 o órgão estabeleceu as Normas 
para Classif icação de Espetáculos para Menores. De acordo com as nor-
mas, as peças teatrais destinadas ao público menor de idade deveriam ter 
algum teor educativo, promover o desenvolvimento de sua personalidade, 
resguardar a moralidade do jovens e proteger suas virtudes cívicas, além de 
manter certo nível técnico e artístico de qualidade (GARCIA, 2008, p. 85). 
O censor def iniria então se a peça requisitada para encenação cumpria os 
critérios e poderia ser liberada para o público infanto-juvenil. Era preciso 
ter em vista alguns critérios como “capacidade de compreensão, sensuali-
dade, vulgaridade e baixezas, família, religião, civismo, senso social, sentido 
de dever, verdade, crime, violência, medo e angústia” (GARCIA, 2008,  
p. 86).  Eram apreciadas e bem vistas pela censura as peças que estimulas-
sem o respeito à família, à nação e às crenças religiosas, enquanto que as 
peças que contestassem esses valores recebiam uma classif icação etária mais 
elevada, eram consideradas imorais, subversivas ou de “temática comple-
xa”, termo utilizado em diversos certif icados.

Ao analisar os requerentes da liberação das peças, identiquei pedidos 
de entidades e agremiações estudantis em diversas cidades do Rio Grande 
do Sul, que pretendiam encenar em eventos e festivais com público estu-
dantil. Era de se esperar que a classif icação recebida fosse livre para todas 
as idades, de modo a possibilitar a exibição para o público alvo, contudo, 
dentro do universo de pedidos realizados por entidades estudantis que pu-
demos analisar, apenas 6 lograram  sua liberação com classif icação etária 
livre. Nos demais pedidos, a avaliação censória determinou uma faixa etária 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 135

mínima que poderia variar entre 10, 14, 16 e até 18 anos para o público. 
Considerando que as peças se voltavam especialmente para estudantes me-
nores de idade, tais determinações da censura poderiam inclusive impedir a 
realização dos eventos estudantis.

Ainda que seja preciso fazer distinções entre os tipos de interven-
ção da censura e reconhecer que os cortes de texto têm um caráter mais 
agressivo ao mutilar uma obra artística, não podemos diminuir o impacto 
da censura através da classif icação etária e o estudo das fontes deixou isso 
bastante evidente. A determinação etária revela ainda um aspecto essen-
cial da censura: o apelo à preservação da moralidade e dos bons costumes 
argumentando ter como principais sujeitos interessados as crianças e os 
jovens. Essa noção tinha forte apelo e aderência social. Determinados se-
tores da sociedade civil manifestavam seu apoio e justif icavam a impor-
tância da atividade censória na defesa dos valores familiares e cristãos, 
destacando sempre a infância e a juventude como períodos em que estes 
valores precisavam ser cultivados, não sendo expostos a qualquer posicio-
namento diferente.

Nas justif icativas de impropriedade, um carimbo e anotação presen-
te em alguns certif icados, foi possível identif icar mais precisamente os ar-
gumentos utilizados pelos censores para determinar que alguma peça não 
deveria ser exibida para faixas etárias mais jovens. Da amostragem analisada, 
identif iquei 70 ocorrências de justif icativas dessa natureza. As justif icati-
vas utilizadas eram diversas, assim como os cortes de texto, portanto, deci-
di classif icá-los em algumas categorias, como propostas por Costa (2006,  
p. 232): censura de ordem moral, política, religiosa e social. 

A categoria de ordem moral compreende as justif icativas e os cortes 
de texto aplicados em peças que atentam à moralidade e aos bons costu-
mes, fazem referência sexuais, nomeiam partes do corpo humano e profe-
rem palavrões. A censura política proíbe referências à situação político-so-
cial, questionamento da ordem, desrespeito às forças armadas e qualquer 
menção que coloque em risco a segurança nacional. Já a censura de ordem 
religiosa têm como objetivo vetar conteúdos desrespeitosos às religiões,  
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especialmente a religião católica. Por último, a censura de ordem social veta 
temas com caráter polêmico na sociedade, como o racismo, o aborto, o in-
cesto, por exemplo.

Em geral, as justif icativas apontavam para um uso bastante superior 
da censura de ordem moral em relação às demais. Os censores destacavam 
o linguajar chulo da peça, as referências sexuais, as cenas de nudez, os con-
flitos familiares, a temática das drogas, da violência e da homossexualidade 
como assuntos impróprios para jovens. 

A questão do linguajar aparecia com destaque como razão para 
restringir determinada peça, apontando a impropriedade das expres-
sões utilizadas. Os censores def iniam os termos como chulos, vulgares,  
de baixo calão ou pornográf icos, em algumas justif icativas encontrei 
também a expressão “linguajar livre” ou simplesmente “ocorrência de 
palavrões”. As referências sexuais também geravam apontamentos do 
censor, e dependendo da intensidade só eram liberadas para públicos 
maiores de idade. As cenas de nudez igualmente eram vistas como uma 
imoralidade, cabendo destaque dos censores para a ocorrência de “nu 
parcial”, “nudez total” ou ainda “cenas de nudez feminina” para justi-
f icar que determinada peça só deveria ser exibida para públicos maiores 
de idade. Outro tema mal visto pela censura eram as alusões à conflitos 
familiares. Nas justif icativas é possível encontrar referências como “de-
sagregação familiar” ou “situações de conflito sócio-familiar” que po-
diam levar a restrição de público menor de 10 anos. Poderiam se enqua-
drar nessas situações cenas que abordassem o divórcio, discussões entre 
membros de uma família ou inf idelidade conjugal. O censor poderia 
justif icar sua decisão com estes argumentos ou simplesmente determi-
nar que a peça possuía “situações de imoralidade generalizada”, ou ainda 
que possuía uma “temática complexa” e por isso deveria receber alguma 
restrição, sem a necessidade de maiores explicações.

Já em relação aos cortes de texto, a amostragem analisada possui  
28 certif icados, o que representa 6,3% do total. Assim como nas justif icati-
vas, optei por categorizar os cortes. Foram identif icados cortes em trechos 
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que ousavam abordar as desigualdades sociais do país,  nos casos de censu-
ra de ordem religiosa destacou-se a defesa do catolicismo e na censura de 
ordem moral repetiram-se os padrões já destacados para as justif icativas, 
apontando para a defesa da moralidade e dos bons costumes. 

Nos casos de cortes de texto por motivação política identif iquei res-
trições de menções às palavras “pau-de-arara” e “democracia” no texto do 
musical infantil Os Saltimbancos. Já a peça Estação partida , de Oduvaldo 
Aurélio Bender e Rafael Guerra, de 1977, recebeu como retorno da censura 
a classif icação etária de 14 anos e o corte de uma página inteira de texto 
em que constava uma música do espetáculo. A canção aborda o cansaço do 
povo com o empobrecimento e com as condições do local em que vive, e 
encoraja o canto contra aqueles que tentam silenciá-los. Destaco também 
a situação da peça Minha história, de Carlos Feldman, que foi submetida 
para avaliação da censura em 1976. O texto sofreu cortes nas primeiras pági-
nas, em que aborda a dependência externa do Brasil, as desigualdades sociais 
e as condições precárias em que vive a maioria da população, especialmente 
os trabalhadores rurais.

Ainda que a maioria das justif icativas e dos cortes de texto sejam atre-
lados mais à defesa da moralidade do que especif icamente com questões 
políticas, precisamos entender sua aplicação dentro do contexto de politiza-
ção da censura de costumes. Desse modo, as restrições que aparentemente 
se deveram à garantia dos princípios morais, da unidade familiar e dos pre-
ceitos religiosos, foram também políticas, entendidas como uma ameaça à 
segurança nacional e à ordem vigente. 

A comunidade de informações da ditadura, composta pelos seus 
órgãos de segurança, compreendia que a subversão comunista tinha como 
uma de suas ferramentas a expansão de “ideologias alienígenas” através 
da dissolução dos princípios morais da família brasileira. Desse modo, 
a ocorrência de palavrões numa peça, poderia ser signif icada como um 
evento muito mais perigoso do que realmente era, pois a censura lia estes 
trechos como uma afronta moral cujo plano de fundo era político. Como 
apontado por Garcia: 
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No imaginário conspiratório da comunidade de informações e dos órgãos de se-
gurança, a expansão do comunismo internacional e o plano de tomada do poder 
utilizavam se de estratégias que iam desde a atuação de organizações guerrilheiras 
até a desmoralização das instituições vigentes (GARCIA, 2008, p. 275).

Portanto, ao analisar as restrições censórias presentes nas fontes, é 
preciso levar em conta que a censura realizada com argumento moral conti-
nha também um embasamento político.

Além das intervenções da censura, as fontes trazem informações a res-
peito dos requerentes da avaliação censória. Em muitos casos quem fazia o 
pedido eram os próprios autores e autoras das peças, portanto, dramaturgos 
gaúchos ou que residiam no estado, como Carlos Carvalho (de Porto Ale-
gre), Ivo Bender (de São Leopoldo) e Lourdes Helena Freiner (de Veranó-
polis), por exemplo. Em outros certif icados consta o nome do grupo teatral 
responsável pela montagem da peça, o que nos permite ter um panorama 
das companhias que atuaram no estado no período da ditadura, sendo iden-
tif icados mais de oitenta grupos. 

Um elemento importante para a produção teatral nesse contexto fo-
ram os grupos formados por estudantes, muitos dos quais surgiam a partir 
das agremiações e entidades representativas estudantis. Foram analisados 
diversos certif icados cujos requerentes da encenação eram grupos compos-
tos por secundaristas e universitários, ou então os pedidos eram realizados 
diretamente por escolas e universidades; havia, ainda, solicitações específ i-
cas para festivais estudantis. 

Em geral, os certif icados com os quais trabalhei contém pelo me-
nos uma informação a respeito da origem do pedido de avaliação censó-
ria. Por vezes consta o nome de quem realizou o pedido ou então a com-
panhia responsável pela produção, seguidos da cidade em que o grupo 
atuava. Com esta última informação, pudemos observar que a produção 
teatral do estado não se restringia a Porto Alegre, tendo pedidos de en-
cenação provenientes de Bagé, Santa Maria, Santo Ângelo, Novo Ham-
burgo, São Leopoldo, Giruá, Ijuí, Pelotas, Canoas, Marcelino Ramos e 
Flores da Cunha.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para concluir, destaco que este trabalho é uma breve e sintética apre-
sentação da pesquisa que desenvolvi com o intuito de fazer uma aproxima-
ção inicial com as fontes do Fundo da Censura, portanto, ainda há uma 
série de pontos em que se avançar. Certamente essa pesquisa não esgota as 
potencialidades de fontes tão ricas que nos ajudam a entender a atuação 
censória ao teatro no Rio Grande do Sul durante a ditadura mas espero que 
sirva para instigar outras investigações que consigam trazer novos elementos 
e avançar na produção acadêmica.

Acredito que abordar a temática da censura às artes é algo muito  
signif icativo no atual contexto político marcado por retrocessos, retira-
da de direitos, perseguição política, violação de direitos humanos e des-
respeito à liberdade de expressão. É na tentativa de colaborar nesse 
debate, através do conhecimento histórico, da busca por memória, 
verdade e justiça, para que possamos efetivamente construir um 
regime garantidor da livre expressão e avesso ao silenciamento, que 
apresentamos essas reflexões.
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RESUMO
Este artigo visa evidenciar as experiências de militantes do município de São Borja – 
Rio Grande do Sul, durante a ditadura de Segurança Nacional que se estabeleceu 
entre os anos de 1964-1985. Para esse objetivo é necessário destacar as particula-
ridades da região e a dinâmica do município, que foi uma das zonas de interesse 
da Segurança Nacional, representando uma preocupação diferenciada, visto que, a 
integração existente entre as populações fronteiriças constituía um aspecto versátil,  
e nesse sentido, foco de maiores preocupações no âmbito de f iscalização. A ditadu-
ra que se estabeleceu no Brasil, sustentada pela Doutrina de Segurança Nacional fez 
uso de estratégias disseminadoras do medo. Essas estratégias, baseadas na suspeição, 
tinham o intento de conhecer os sujeitos considerados “subversivos”, f iscalizar suas 
ações, controlar suas atividades e punir os que desviavam de um comportamento 
desejado (BAUER, 2015). É imperativo, portanto, destacar as ações desses sujeitos 
nos seus singulares espaços, para assim compreender a diferentes formas de atuação 
das forças repressivas da ditadura brasileira. 
Palavras-chave: Ditadura de Segurança Nacional, Resistência, São Borja. 
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INTRODUÇÃO

Entre os anos de 1964-1985 o Brasil vivenciou a ditadura civil militar 
de Segurança Nacional, momento traumático de nossa história, em que o 
Estado atuou como agente de terror, fazendo uso de seus poderes para a 
manutenção do status quo, militarizando as funções “normais” do Esta-
do, fazendo uso de coerção e de estratégias disseminadoras do medo com o 
objetivo de dissuadir e controlar a efervescente conjuntura que se estabele-
cia. Estabeleceu também o controle da comunicação por meio de censura e 
propaganda, manteve a estrutura democrática apenas para f ins simbólicos e 
estabeleceu meios de controle da economia, da educação, movimento estu-
dantil e de trabalhadores (BAUER, 2015). 

Contudo, na mesma medida que o Estado autoritário e repressor 
avançava, a luta política se estendia, numa relação impossível de estabelecer 
se foi causa ou efeito. De norte a sul do Brasil a militância ocorreu e em 
grande medida o desaf io em posicionar-se contra o Estado autoritário apre-
sentava os mesmos elementos. Porém, não basta compreender tais elemen-
tos e torná-lo representante de todos, é preciso, ao contrário, especif icá-los. 
A realidade enfrentada nos grandes centros é inevitavelmente diferente da-
quelas experiências nos municípios do interior do Brasil, e essa lógica preci-
sa ser conhecida e explorada.

Nesse sentido, a reflexão aqui proposta, versará sobre a importância 
de superar a grande narrativa uniformizadora sobre a ditadura civil militar 
de Segurança Nacional, evidenciando a perspectiva do poder e das disputas 
em torno dessas narrativas e também o “novo” movimento de “desapareci-
mento de “um princípio explicativo único” e os retrocesso de ‘memórias 
unitárias’” (CANDAU, 2014, p. 183).

Candau (2014) destaca o processo geral de individualização da me-
mória e de um aumento das “memórias particulares que reclamam sua pró-
pria história” (2014, p. 184) que ocorre em função da multiplicidade de 
experiências pessoais, colocando os sujeitos também em múltiplas relações, 
tornando cada vez mais dif ícil sua identif icação com as memórias universais 
ou organizadoras.  
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A memória da ditadura civil militar de Segurabça Nacional é múl-
tipla, tornando importante destacar, que quando se trata de evidenciar 
os meandros da memória, “o acontecimento rememorado está sempre em 
relação estreita com o presente do narrador, quer dizer, com o tempo de 
instância da palavra” (CANDAU, 2014, p. 101). Lucian Febvre, destaca 
que a História é “um meio de organizar o passado para impedi-lo de pesar 
muito sobre as costas dos homens” (CANDAU, 2014, p. 100), mas coloca 
a disciplina em um papel subalterno, visto que, a memória se organiza sob a 
ótica essencialmente privada e “não é sobre a história aprendida, mas sobre 
a história vivida, que se apoia a nossa memória” (CANDAU, 2014, p. 100).

Enquanto a história busca encontrar as formas do passado, a memó-
ria às modela, enquanto a história estabelece elementos de causa e efeito 
e busca encontrar a racionalidade dos eventos, a memória está envolta no 
caos das emoções. Para Candau, o mundo moderno coloca os sujeitos em 
busca de sua própria identidade, superando aquelas versões totalizadoras 
construídas pelo Estado por exemplo. 

Há, segundo Candau “um desvio holista incontentável que não re-
tira o interesse dos fenômenos em questão, mas que também não permite 
captar a complexidade e a multiplicidade das forças as quais, a cada instante, 
trabalham uma sociedade e que não são todas memoriais ou identitária”,  
há, portanto, uma multiplicidade de mundos e uma multiplicidade de tempos.

As memórias suscitadas pela ditadura civil militar de Segurança Nacio-
nal, ainda podem e devem ser socializadas. A narrativa oficial ou organizadora 
sobre tais eventos se apresenta muitas vezes como uma realidade dada, estática 
e findada. No entanto, essa história recente do Brasil tem como característica 
a permanência do trauma e há muito ainda a ser contato.

Nesse sentido, o objetivo dessa pesquisa é destacar a presença mili-
tantes e militares na região de São Borja, Rio Grande do Sul, visto que, 
entre os anos de 1964 -1985 inúmeros episódios efervesceram o pequeno 
município, especif icá-los torna-se importante.

A demanda de investigação é evidente também ao observar o Rela-
tório da Comissão Nacional da Verdade, que apontou que o Rio Grande 
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do Sul possuía 39 centros de prisão e tortura, localizados em 16 municí-
pios diferentes, Três Passos, Frederico Westphalen, Palmeira das Missões, 
São Borja, Alegrete, Santa Maria, São Gabriel, Santa do Livramento, Rio 
Grande, Guaíba, Porto Alegre, Charqueadas, Canoas, Caxias do Sul, São 
Leopoldo e Viamão. E listou dezenove agentes da repressão ligados ao apa-
rato repressivo gaúcho, em maioria, agentes atuantes nos grandes centros. 
No entanto, são poucas as pesquisas que exploram as regiões do interior do 
estado do Rio Grande do Sul e em especial nas cidades que fazem fronteira 
com a Argentina.

Em 2014, Carlos Frederico Guazzelli, defensor público e coordenador 
da Comissão Estadual da Verdade, explicitou em reportagem ao Sul 21, que 
no Rio Grande do Sul ocorreram cerca de 2.800 casos de torturas, muitas 
delas ainda não muito esclarecidas. É o caso do advogado são-borjense Dino 
Aldir do Nascimento Lopes, desconhecido da Comissão até aquele ano.

Os relatos trazidos por Dino sobre a sua experiência e sobre os demais 
companheiros perseguidos pela repressão demonstram que ainda há muito 
a ser investigado, possibilitando a descoberta de novos espaços de prisão e 
tortura. 

No intuito de perseguir e se aproximar dos objetivos mais profundos 
da ditadura civil militar de Segurança Nacional e simultaneamente elucidar 
a memória dos sujeitos envolvidos no processo, é preciso destacar a clara dis-
tinção entre as fronteiras Brasil/Uruguai e as fronteiras Brasil/Argentina, esta 
última, apresenta mais “dificuldade” para o estabelecimento de relações em 
função da barreira representada pelo Rio Uruguai. As únicas ligações rodo-
viárias que unem esses dois países estão nas cidades de São Borja-Santo Tomé, 
através da ponta da integração, construída em 7 de dezembro de 1997, e Uru-
guaiana-Paso de los Libres, através da Ponte Internacional Getúlio Vargas-
-Agustín Pedro Justo, inaugurada em 12 de outubro de 1945. A cidade de 
Itaqui-Alvear ainda hoje possui ligação mediante a utilização de balsa. 

A noção de fronteira adquiriu um papel definidor para o Estado di-
tador, durante o período representou uma preocupação, com características 
contraditórias, pois simultaneamente separa e aproxima. Conforme Adriana 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 145

Dorfman e Gladys Rosés, “a fronteira é uma característica de qualquer ob-
jeto ou fenômeno, cuja existência possui extensão e fim. O fim ou fronteira, 
representará também o contato, caso haja um objeto ou fenômeno de igual 
natureza adjacente ao primeiro” (2005, p. 196). 

Também se transformou signif icativamente sua concepção, a primei-
ra def inição à coloca no intuito de f ixar os limites para a separação dos rei-
nos. No entanto, com as noções modernas, os limites f ísicos não bastavam 
para a garantir a soberania, que progressivamente foi traduzida para a noção 
de Estado moderno. 

A porção meridional do território brasileiro precisa ser analisada, le-
vando em consideração a centralidade do conceito de fronteira, pois, “mar-
cada pela instabilidade, mas capaz de promover relações que atravessavam 
o limite, habitado por sujeitos que demonstravam transitar com facilidade 
por esse espaço, e que se valiam da fronteira como espaço de estratégia em 
seus concertos cotidianos por sobrevivência” (FLORES, 2017, p. 87).

As fronteiras na ditadura civil militar de Segurança Nacional se con-
f iguraram superando a noção de fronteira política e territorial, os limites 
tornaram-se ideológicos, a divisão está entre apoiadores e opositores, essa 
transformação se sustentou a partir da definição de “inimigo” presente na 
Doutrina de Segurança Nacional, que permitiu que as práticas de terroris-
mo de Estados fossem aplicadas para além dos limites fronteiriços do Brasil 
(BAUER, 2009, p. 178).

DINO ALDIR DO NASCIMENTO LOPES:  

SUA HISTÓRIA E AS TRAJETÓRIAS QUE SE CRUZAM

Em 21 de março de 1968, meses antes do estabelecimento do Ato Ins-
titucional número 5, foi preso em São Borja por razões aparentemente políti-
cas, Dino Aldir do Nascimento Lopes, à época professor, estudante de direito 
e suplente de vereador pelo Movimento Democrático Brasileiro – MDB, par-
tido da oposição consentida durante a ditadura. A acusação, de acordo com 
o documento confidencial foi “de estar procedendo, através de uma emisso-
ra local, pregação trabalhista subversiva”. Dino ficou preso por 16 dias para  
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averiguação e para suprimir seus discursos da rádio Fronteira do Sul, onde era 
idealizador e apresentador do programa “A marcha para o progresso”.

Com o estabelecimento da ditadura civil militar de Segurança Nacio-
nal, Dino Lopes teve toda sua vida alterada, sendo o episódio do dia 21 de fe-
vereiro de 1968 a primeira das prisões, e o primeiro dos arbítrios entre tantos 
outros. Exonerado do cargo público no Colégio Estadual São Borja – CESB, 
onde exercia função de professor de português, posteriormente, já sob o im-
pério do Ato Institucional número 5 foi preso nos anos de 1969, 1970 e 1971.

Dessa prisão no ano de 1968 surge o primeiro Inquérito Policial Mili-
tar. A investigação ocorreu com objetivo de apurar as atividades desenvolvi-
das na Rádio Fronteira do Sul, segundo o IMP as “palestras” versam sobre: 
imperialismo americano, liberdade, espirito de ação, rebeldia popular e des-
moralização dos poderes contituídos. A conclusão do encarregado do IPM, 
capitão Carlos Etienne Castro foi de que o fato apurado não constituiu 
crime civil ou militar, determinando que os autos fossem encaminhados a 
quem cabia solucionar, remetendo assim à autoridade competente.

No entanto, em 25 de março de 1969 Dino Lopes teve seu contrato 
rescindido junto ao Colégio Estadual São Borja. Em documento posterior, 
emitido pela Secretaria da Administração dos Recursos Humanos do Es-
tado do Rio Grande do Sul, de 2006, o órgão af irma não haver registro da 
dispensa do ex-servidor, nem eventual retorno. De modo que, em caráter 
precário, o contrato por tempo determinado de Dino estava previsto para 
o período de 24 de março de 1965 a 18 de junho de 1966. Ocorrendo a re-
novação para o período de 25 de abril de 1968 a 31 de dezembro do mesmo 
ano. Em documento contraditório, o Colégio Estadual São Borja expediu 
folha de informação que af irma que o contrato do Professor Dino Lopes 
havia sido prorrogado até o dia 25 de março de 1969, quando foi rescindido. 

No ímpeto de se fazer crer e buscar justiça, Dino Lopes, em seu proces-
so de indenização junto a Comissão de Anistia compila diversos documentos 
com intensão de corroborar a natureza política de sua prisão e de sua demis-
são do Colégio Estadual São Borja. Esse é o caso da declaração de Lael Scal-
co, constando que Dino foi professor da escola no “período correspondente  
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de 1965 a 1969, quando foi exonerado por perseguições políticas, jamais foi 
readmitido ou reintegrado ao cargo”.  

Para além da natureza “comprovatória” de tais documentos, é inte-
ressante observar a necessidade, de por todas as formas, apresentar argu-
mentos e “provas” das sevicias perpetradas pelo Estado brasileiro durante a 
ditadura civil militar de Segurança Nacional. Dino Lopes é ainda nos dias 
de hoje um militante político, posicionado contra todos os arbítrios, que 
são latentes a sua profissão de advogado e também enquanto vítima do Es-
tado. Tornando possível observar a permanente busca da “verdade”, palavra 
sempre presente em seus depoimentos. 

Também foi preso entre 17 de setembro de 1969 a 18 de fevereiro de 
1970, julgado em liberdade e condenado a pena de reclusão de um ano e três 
meses, tendo se apresentado voluntariamente ao 7º Regimento de Cavalaria 
em Santana do Livramento e posteriormente transferido para o 2º Regi-
mento de Cavalaria do município de São Borja e posto em liberdade em  
22 de outubro de 1971. 

Deste período de prisão temporária, destaca outras sevicias além das já 
perpetradas. Dino Lopes foi “sequestrado” em frente ao 2º Regimento de Cava-
laria de São Borja. Na madrugada do dia 31 de janeiro de 1970, o tenente Ade-
mir Luiz Verona abriu sua cela e deu a ordem de soltura, sem poder esperar que 
o dia raiasse foi levado até a frente do estabelecimento, encapuzado e obrigado a 
entrar em um carro. Os homens encapuzados se deslocaram em direção ao Rio 
Uruguai, cerca de 3km distante do antigo local onde se encontrava.

Chegando ao local outros dois presos políticos lá se encontravam, 
Amândio Moraes do Amaral e Miguel Paiani Durão. Um outro grupo deu 
sequência ao sequestro e encaminhou os três presos algemados entre si a um 
automóvel, assim começou um longo trajeto, com destino a Santa Maria. 
No dia 31 de janeiro de 1970 foram entregues no quartel da Brigada Militar 
Coronel Pillar, era conhecido o novo cárcere. 

Conforme o Inquérito Policial Militar, no dia 02 de fevereiro de 1970, 
o major Geraldo Santos informa ao juiz auditor que estavam Dino Lopes, 
Amândio Moraes do Amaral e Miguel Paiani Durão presos sob a acusação 
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de “ações subversivas”. Faz referência ao nome Marlene Félix Moraes, que os 
acusa de integrar o Movimento Revolucionários 8 de outubro, acusa tam-
bém Darci Lago, enquanto chefe de tal célula. No entanto, em depoimento, 
Dino Lopes desconhece esse último sujeito mencionado e acusa Marlene 
Félix de ser informante do Serviço Nacional de Informações – SNI.

Segundo Dino Lopes, não houve em momento algum um interro-
gatório, apenas 10 dias após o cárcere em Santa Maria houve a divulgação 
do local onde encontravam-se presos, nesse momento receberam visita dos 
advogados Adelmo Simas Genro e também de seu f ilho Tarso Hers Genro, 
que trataram de medidas para sua soltura. 

Após esses traumáticos eventos, entre os meses de março a dezembro 
de 1970 esteve exilado no Uruguai, junto ao ex-presidente João Goulart e 
seu funcionário e amigo Percy Quartieri Penalvo. Neste mesmo período en-
frentou tentativas de sequestro, de forças policiais tanto brasileiras, quanto 
uruguaias, sem encontrar melhor solução decide entregar-se para daí cum-
prir a sentença de um ano e três meses de reclusão.

A cidade de São Borja foi palco de inúmeros eventos inquietantes, que, 
no entanto, não estão presentes da historiografia. O episódio presente no 
IPM e nos depoimentos de Dino Lopes e Natalício Cabeleira, sujeitos que 
rivalizam o passado e a memória, inclui atividade possivelmente orquestrada 
por um grupo de militantes. Os documentos, embora contraditórios, susci-
tam o “atentado” contra a vida e a propriedade do então primeiro sargento 
Natalício Cabeleira, a ação foi responsável por lançar um coquetel “Molotov” 
em sua residência. Foi anexado ao IPM um bilhete cuja responsabilidade foi 
atribuída ao Movimento Revolucionário 8. Abaixo segue a transcrição.

Coronel: A liberdade dos prêsos políticos queremos para a próxima semana, sem fal-
ta. Hoje é um sargento. Amanhã será um oficial: violência só gera violência e pagarão 
muitos inocentes. Você também tem família e naturalmente, poderá acontecer-te al-
guma “coisinha”. Movimento Revolucionário. 8 (IPM, novembro de 1969).

No IPM analisado foram indiciados, Dino Aldir do Nascimen-
to Lopes, Octavio Alberto Gomes de Campos, Miguel Paiani Durão,  
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Amândio Morael do Amaral, Luiz Amadeu Castro Rocha, João Batista 
Maciel Braga, Fabriciano Braga, João Félix de Campos, João Antonio Bra-
ga Rodrigues, José Paiani Durão, Carlos Brasil Gomes de Campos, Nel-
son Saul Pimenta da Silva, Abrão Braga, Pedro Dilon Paini Durão, Roque 
da Silva Rosa, Eli Roque Rodrigues Lencina, Otaviano Nunes Fraga, Ivo 
Leonardo Didoliche, José Zenir Melo Koucher e Marlene Félix Moraes. 

Dino encontra-se preso no momento do atentado e em depoimento afir-
ma não ter qualquer vínculo com a empreitada. Segundo o termo de pergunta 
ao indiciado do IPM, Dino afirma ser uma grande coincidência tal atentado, 
visto que, as famílias dos presos já haviam sido comunicadas sobre suas solturas 
no dia 15 de novembro, ocorrendo o atentado na madrugada desse dia, impe-
dindo e justificando a manutenção dos presos junto ao quartel. Dino ficou pre-
so provisoriamente de 17 de setembro de 1969 a 18 de fevereiro de 1970.

A cidade possui, além de Dino Aldir do Nascimento Lopes, mui-
tos sujeitos que compartilharam o convívio com o então presidente João 
Goulart, tornando-a alvo da intensa f iscalização dos militares, esse fato já 
os incluía no escrutínio do Estado ditador, nesse sentido, incidia-se sobre 
esses sujeitos uma maior censura e f iscalização. Somado a isso, São Borja 
foi um dos municípios tornado zona de interesse para a Segurança Nacio-
nal, portanto, sob administração de um interventor.

Sob essa lógica, uma emissora local de rádio, segundo depoimento 
de José Antônio Degrazia, a Rádio Cultura AM sofreu com a ação dos 
sensores e consecutivamente uma “limitação da liberdade de expressão, 
o que podia ser verif icado no conteúdo que podiam transmitir para a au-
diência”, sendo impossível realizar comentários de cunho político e “uma 
solução para manter um conteúdo de qualidade para o público foi o inves-
timento das coberturas futebolísticas” (CANANEA, et. al .2014, p. 10).

CONCLUSÃO

Os eventos ocorridos em São Borja, assim como muitos em munici-
pios do interior do Rio Grande do Sul, ainda estão sendo descortinados. 
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É latente interromper o discuso amplamente veiculado na cidade de que 
a ditadura civil militar de Segurança Nacional não fez vítimas no local.  
É urgente compreendermos a atuação dos grupos que militavam contra os 
arbitrios do Estado, bem como a atuação das forças repressivas e dos interes-
ses contraditórios que vigoravam na região.

Evidenciar os eventos traumáticos ocorrido no passado recente são de 
suma importância. São Borja é berço do trabalhismo, município de Getúlio 
Vargas e João Goulart. Muitos são os usos políticos do passado, que trans-
f iguram tais eventos e constroem mitos e narrativas apartadas da história 
recente do Brasil, ou pelo menos, a parte “menos” interessante.
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RESUMO
A nova onda conservadora tem se mostrado cada vez mais presente no cenário 
sócio-político brasileiro, tendo sua ascensão no ano de 2016, que culminou com 
o impeachment da presidente Dilma Rousseff e mais recentemente na eleição de 
Jair Bolsonaro. Entretanto, essa não é a primeira vez na história do país que mo-
vimentos conservadores ocupam o espaço público manifestando seus valores e 
intervindo na conjuntura política. O contexto social, cultural e político anterior 
aos anos de 1964 também contaram com grande participação de movimentos con-
servadores. Por esse motivo, essa comunicação de pesquisa apresenta os resultados 
preliminares uma análise histórico-comparativa das narrativas midiáticas que esti-
mularam a indignação moral contra a corrupção que galvanizou e mobilizou am-
plos setores das classes médias em cada momento. Se o presidente João Goulart era 
considerado um político de esquerda, e os conservadores iam às ruas lutar contra a 
corrupção e o comunismo como na Marcha da Família com Deus pela Liberdade 
em 19 de março de 1964, os conservadores hoje dizem lutar contra “a corrupção 
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eo comunismo do PT que durou 16 anos”. É devido às similaridades, mas também 
pelas diferenças que esse estudo torna-se relevante. Esse estudo é realizado a partir 
do seguinte material empírico: análise de conteúdo de edições da Folha de São Pau-
lo precedentes ao golpe de 64 e ao impeachment de 2016 que apresentem notícias 
sobre as manifestações conservadoras.
Palavras-chave: narrativas midiáticas; protesto social; moralidade; Golpe de 64; 
Impeachment de Dilma Rousseff.

INTRODUÇÃO

O período histórico conhecido como ditadura militar ou regime mi-
litar, teve seu início no dia 31 de março de 1964 com a execução de um 
golpe de estado que durou 21 anos. Este golpe, foi massivamente apoiado 
por grande parte da classe média, setores importantes da elite nacional e até 
mesmo por parte da igreja católica. O exército ocupou as ruas das princi-
pais cidades brasileiras e em 1º de abril do mesmo ano, uma junta militar 
assumiu o controle da nação, depondo o presidente eleito João Goulart e 
o condenando ao exílio no Uruguai. O argumento da oposição ao governo 
de Jango era o medo de que este estaria orientado a instituir no Brasil uma 
ditadura comunista e a ditadura dos militares aconteceu em nome de evitar 
que isso acontecesse. 

Pouco mais de 50 anos após o início da ditadura, em 2016, tivemos 
em nosso país o começo do processo que terminaria com o Impeachment 
da então presidente Dilma Rousseff. Acusada de crime de responsabilidade 
em 31 de agosto o senado votou que Dilma fosse impedida de exercer o car-
go de presidente. Apesar das inúmeras diferenças que podem ser apontadas 
entre os dois acontecimentos ambos têm em comum um posicionamento 
de grande parte da imprensa em favor aos golpes e mobilizadas na manipu-
lação do pensamento do povo brasileiro através de suas reportagens. 

Considerando a similaridade entre as movimentações desses grupos 
e pela perceção de que há uma espécie de onda conservadora assolando o 
cenário político atual, encontra-se a relevância deste trabalho. Assim sen-
do, essa comunicação pesquisa apresenta uma análise histórico-comparativa 
entre as manifestações conservadoras nos dois períodos citados, a partir de 
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notícias encontradas no jornal “Folha de São Paulo”. A escolha pelo jornal 
“Folha de São Paulo” foi realizada considerando a sua relevância em caráter 
nacional e também, o registro de sua participação ativa nos dois eventos que 
serão estudados3. Nesse sentido, a exposição se subdivide em três partes: 
primeiro, uma breve apresentação dos momentos de ruptura institucional e 
crise política que resultaram no golpe de 1964 e no impeachment de Dilma 
Rouseff, segundo, uma teorização sociológica sobre a construção social da 
realidade pela mídia, e, por f im, uma discussão sobre a manipulação por 
parte da mída que termina se configurando como um ator político. 

O GOLPE DE 1964

Desde o f im do período conhecido como Estado Novo, o Brasil vi-
venciou uma forte polarização política. Em 1946 mesmo com a eleição de 
Eurico Gaspar Dutra do partido social democrático (PSD), no ano seguinte 
foi extinto o partido comunista brasileiro, com o argumento de que teriam 
ideias inconstitucionais contra o regime democrático. Também foi neste pe-
ríodo em que se extinguiu a Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT), 
por produzir focos de agitação operária. Em 1950 é eleito como presidente 
Getúlio Vargas, mesmo com seu histórico de contraventor da Constituição. 
É criado em seu primeiro ano de mandato o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico (BNDE), é realizada a estatização da produção de ener-
gia elétrica brasileira, a criação efetiva da Petrobras e também é feita uma 
flexibilização da legislação sindical. As medidas de Vargas causaram forte 
revolta na oposição, com o atentado a Carlos Lacerda e as concessões do 
presidente aos operários a pressão política f icou ainda mais forte levando 
Getúlio ao suicídio em agosto de 1954. 

Em 1956 é eleito Juscelino Kubitschek, com João Goulart de vice na 
coligação PTB-PSD. Através do jornal “Tribuna da Imprensa”, coordena-
do pelo udenista Carlos Lacerda, a população conservadora e os grupos de 
militares antigetulistas foram mobilizados para tentar impedir a posse dos 

3  Para maiores detalhes sobre a participação da FSP nesses dois momentos da vida nacional, 
ver Azevedo (2018).
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eleitos. Esse governo foi marcado pelo Plano de Metas que não conseguiu 
muitos progressos e pela construção de Brasília. Com o alto endividamento 
do país, o aumento da inflação, em razão da grande emissão de moeda, e 
do aumento do custo de vida, o candidato da coligação PTB-PSD perdeu 
as eleições seguintes para Jânio Quadros, candidato do Partido Trabalhista 
Nacional (PTN) apoiado pela UDN. Foi adotada uma política de austerida-
de econômica com restrição de crédito e congelamento de salários. No que 
diz respeito à política externa adotou uma postura protecionista. Entretan-
to, se manteve neutro em relação à Revolução Cubana o que resultou em 
seu rompimento com a UDN. Começaram as acusações de que ele apoiaria 
o comunismo e pela alta pressão que sofreu, renunciou o cargo em agosto 
de 1961. 

Para que o então vice João Goulart, conhecido como Jango, pudesse 
assumir, foi realizada uma manobra política que estabeleceu o parlamenta-
rismo no Brasil. Dessa forma, os poderes do presidente foram reduzidos em 
favor de um gabinete ministerial chefiado por um primeiro ministro. Em 
1962 foi lançado o Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social, 
na tentativa de reduzir a inflação através de empréstimos e renegociação da 
dívida externa. O plano contou com a rejeição do congresso e do empresa-
riado nacional e internacional sendo assim um fracasso. Da mesma manei-
ra, outras reformas de base que Jango tentou aplicar foram veementemente 
negadas. O ano de 1963 começou com campanha de Jango para a votação 
do plebiscito que decidiria sobre a volta do presidencialismo no país. Os 
brasileiros decidiram que queriam a volta do presidencialismo causando a 
revolta dos conservadores e aumentando as acusações de que Jango estava 
tentando realizar um golpe comunista. Na tentativa de buscar um equilí-
brio entre a pressão popular e a forte oposição que sofria, o presidente en-
viou ao Congresso um anteprojeto de reforma constitucional que também 
foi negado. 

Segundo Campos e Dolhnikoff (2001) este foi o momento da histó-
ria, até então, de maior incursão política da população brasileira. A pres-
são popular de todos os setores da sociedade foi extremamente intensa, 
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com alta mobilização dos sindicatos e greves de caráter político constante.  
Ao f inal do ano de 1963 os pedidos pelo impeachment começaram a acon-
tecer. Segundo os historiadores:

(...) setores conservadores organizaram uma estrondosa manifestação contra o go-
verno federal reunindo, em São Paulo, mais de 250 mil pessoas na Marcha da Fa-
mília com Deus pela Liberdade. As conspirações iniciadas desde os primórdios do 
governo Jango foram precipitadas pela Levante dos Marinheiros de 25 de março, 
cujos revoltosos foram anistiados pelo presidente. As fortes reações no meio militar 
à quebra da disciplina e ao desrespeito à hierarquia foram decisivas para a deflagração 
do movimento golpista. A hesitação de oficiais e políticos de centro ia sendo vencida 
pelo clima de radicalização política. Em 31 de março, o general Mourão Filho, de 
Minas Gerais, iniciava o deslocamento de tropas para o Estado da Guanabara, Em 
outras regiões do país seguriram-se movimentações de tropas contra o governo. Sem 
resistência popular ou militar, Jango era deposto. No dia seguinte, milhares de pes-
soas saíam às ruas para saudar os revoltosos. (pág. 272).
            
O período entre março de 1964 e março de 1985 foi marcado por 

totalitarismo que podem ser percebidos com as medidas conhecidas como 
atos institucionais (AI). Por exemplo o AI-1 que cassava mandatos e imuni-
dade parlamentar. além de vários direitos, e do AI-2 e AI 3, 4 e 5 que estabe-
leciam a eleições indiretas para presidente, governadores e prefeitos, extin-
guindo partidos políticos, também permitindo ao exército cassar mandatos. 
Outra característica foi a intensa repressão de qualquer oposição às ideias 
dos militares e aos grupos de esquerda que insistiram em resistir ao golpe. 

O IMPEACHMENT DE DILMA ROUSSEFF

Após os 8 anos de governo do presidente Luis Inácio Lula da Silva, 
Dilma Rousseff foi eleita a primeira mulher presidente do país. Os primei-
ros quatro anos de mandato de Lula, foram marcados pelo maior cresci-
mento econômico dos últimos tempos, por uma política de inclusão através 
do consumo e da melhoria da realidade de brasileiros pelo incentivo à políti-
cas públicas. Ao mesmo tempo, houve o começo do desgaste da imagem do 
partido dos trabalhadores (PT) e do próprio presidente em razão ao esque-
ma de corrupção nomeado como mensalão. 
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Apesar disso, a reeleição de Lula mostrou que a maior parte da po-
pulação mantinha sua afeição pelo presidente. Neste sentido, Anderson 
(2011) apresenta o seguinte argumento: 

“Para a mídia, a popularidade de Lula significou uma perda de poder. Tradicional-
mente, desde o fim do governo militar, na prática, eram os donos da imprensa e da 
televisão que selecionavam os candidatos e determinavam o resultado das eleições. 
(...) O relacionamento direto de Lula com as massas interrompeu esse ciclo, minando 
o papel da mídia na formação do cenário político. Pela primeira vez, um governante 
não dependia dos proprietários da mídia, daí o rancor da parte deles.” (pág. 36)

No segundo mandato do de Lula houve o aumento do crescimento 
econômico do país e a diminuição das desigualdades. O programa de trans-
ferência de renda “Bolsa Família”, a valorização do salário mínimo e a inclu-
são através do consumo resultaram  na expansão de diversos setores que não 
necessitavam de mão de obra amplamente qualif icada. Já o programa “Mi-
nha Casa, Minha Vida”, criou linhas de f inanciamento para o investimento 
residencial em áreas urbanas e junto com outras medidas evitaram uma crise 
no sistema f inanceiro, a queda de investimentos públicos e com isso, acor-
reu uma rápida recuperação da economia brasileira em meio a crise. 

Entretanto, como situa a economista Laura Carvalho (2018), o pri-
meiro mandato da presidente Dilma Rousseff foi marcado por uma mu-
dança nos objetivos e no volume dos recursos destinados à essas políticas. 
Houve uma mudança no pensamento e outros eixos passaram a nortear as 
estratégias de desenvolvimento. Dessa forma, em 2011, a desaceleração do 
crescimento começou tendo seu auge em 2015, denunciando o esgotamen-
to dessa política de desenvolvimento vigente até então e da imagem do par-
tido dos trabalhadores.

Em 2013 o cenário eleitoral teve como característica uma polarização 
ainda maior da população e a eleição mais acirrada do país. A situação caóti-
ca que começava a se formar resultou no poder legislativo mas fragmentado 
da história tendo em sua composição mais de 10 partidos. Com uma maio-
ria conservadora e a ampliação da bancada evangélica o cenário não poderia 
ser pior para a presidente. 
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Bastos (2017), indica que as medidas tomadas pelo governo no se-
gundo mandato, começaram a visar o apoio empresarial, tendo um resulta-
do completamente diferente: afastou o empresariado, alienou a população 
e aumentou a recessão. Todas essas questões alinhadas com as divulgações 
feitas pela operação Lava-Jato, enfraqueceu a base parlamentar do governo 
e a sua governabilidade como um todo. A revolta popular contra a corrup-
ção no país se alinhou com as demais insatisfações da classe média e com o 
auxílio da mídia e da internet colocou milhares de pessoas nas ruas em pro-
testo. Embora a população nesses protestos não fosse unânime, nem tivesse 
as mesmas reivindicações, fortaleceram a iniciativa contra o governo Dilma, 
legitimando o processo que resultou em seu impeachment encoberto por 
uma máscara de combate à corrupção.

UMA PERSPECTIVA SOCIOLÓGICA SOBRE A 
CONSTRUÇÃO SOCIAL DA REALIDADE PELA MÍDIA

Segundo o Dicionário Houaiss, o escândalo é def inido como um 
“fato ou acontecimento que contraria e ofende sentimentos, crenças ou con-
venções morais, sociais ou religiosas estabelecidas” produzindo “indignação, 
perplexidade ou sentimento de revolta provocados por ato que viola convenções 
morais e regras de decoro”. Com efeito, partimos da hipótese de que um tra-
tamento sistemático de forma enviesada por parte da mídia4, de uma série 
de fatos e acontecimentos concorreu para mobilizar setores importantes da 
população, mormente de suas camadas médias contra governos de esquer-
da. Nesse aspecto, nos baseamos em Bourdieu (1981), para compreender a 
ef icácia política de uma ação sistemática por parte de importantes setores da 
mídia que intervêm na conjuntura política intervindo sobre a representação 
e interpretação que realizam desta mesma conjuntura. Noutras palavras,  
a realidade com seus fatos e acontecimentos, jamais é puramente descri-
ta, mas cada descrição vem acompanhada, muitas vezes subliminarmen-
te, de prescrições e juízos de valor que aviltam, depreciam, condenam,  

4  Para uma discussão introdutória sobre as teorias da comunicação, ver Mattelard et al. (1997) 
e Alsina (2005).
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demonizam adversários políticos imediatos e possíveis. Uma perspectiva 
editorial que encerra uma estrutura de classif icação que concorre para de-
sabonar e desqualif icar atores, projetos e visões de mundo antagonistas em 
relação à ordem liberal e destinada a projetar um futuro consoante os inte-
resses patronais da grande mídia. Trata-se, pois, de transformar uma dada 
realidade transformando as representações que dela se produzem com a 
criação de bodes expiatórios para as mazelas nacionais. 

É nesse sentido que consideramos, a título de ilustração, o tratamento 
dado ao fenômeno do escândalo político não como uma representação objeti-
va da realidade como tal, mas como a construção ideológica de narrativas que 
representam essa mesma realidade a partir de um prisma editorial informado 
politicamente e cuja divulgação repetidamente martelada pela mídia possui 
o potencial de interpelar moralmente segmentos da população incitando-a a 
posicionar-se face a uma dada versão, via de regra, com forte conteúdo mo-
ral e/ou emocional na maneira pela qual um fato ou acontecimento político 
é descrito. Trata-se pois, de revolver e agitar os sentimentos morais compar-
tilhados no âmbito de uma dada hierarquia de valor sedimentada no senso 
comum de determinados segmentos da população que constituem o público 
alvo, o destinatário das narrativas midiáticas dos grandes jornais nacionais. 
Assim, aquilo que é convertido pela narrativa midiática em algo escandalo-
so quando se constitui em algo revelado, desvelado, descoberto pela mídia 
operaria da seguinte forma: porque se configura em uma espécie de epifenô-
meno das hierarquias de valor compartilhadas por segmentos da população, 
operaria como um catalisador da contestação política deflagrada pelas classes 
médias. Aqui, cabe salientar que não estamos diante de uma população indis-
tinta passível de uma manipulação orquestrada pela grande mídia, mas antes, 
diante de vários públicos, diferenciados e indexados pelo gênero, pela raça/et-
nia, pelo pertencimento geracional, mas fundamentalmente, por recortes de 
classe social definida a partir de um acúmulo diferencial de diferentes capitais 
tanto de natureza econômica, quanto de natureza cultural. 

Assim, os destinatários das narrativas midiáticas não são propriamen-
te massas homogêneas suscetíveis de se conformar em um público cativo e 
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manipulável, nem tampouco indivíduos arquetipicamente soberanos e au-
tônomos, detentores de uma competência crítica para julgar e avaliar, de 
modo apolíneo, o que lêem, assistem e escutam. Com efeito, o público-alvo 
não absorve passivamente as narrativas midiáticas, mas delas se apropria de 
forma seletiva considerando-as relevantes ou não, de acordo com uma dada 
hierarquia de valor e sentimentos morais correspondentes. Por conta disso, 
a maior ou menor probabilidade de uma narrativa midiática carregar consi-
go uma força perlocucionária5, sendo portanto mais ou menos persuasiva, 
radicará na sua capacidade de mobilizar e galvanizar sentimentos morais nas 
suas dimensões emocionais considerando suas expectativas e seus desejos 
mais profundos e latentes.

Sustentamos ainda a hipótese de que as narrativas midiáticas que 
estimulam a indignação moral no modo pelo qual noticiam os fatos e acon-
tecimentos relacionados, por exemplo, à corrupção operam em um regis-
tro emocional semelhante ao analisado por Boltanski (2004), mas que no 
caso de nosso objeto de análise encerram: a) uma tópica da denunciação 
que associa a indignação moral à uma acusação e imputação de crime co-
metido contra o patrimônio público construído na forma da revelação de 
um escândalo político; b) uma tópica do sentimento assentada em uma 
frustação, em um ressentimento e rancor inconsciente e irrefletido, via de 
regra, confuso e com uma sensação de impotência em relação às causas des-
se mal-estar, mas que se sente e declara ofendido pelo não reconhecimento 
de valores ético-morais que julga conspurcados por políticos tidos como 
corruptos; e, por f im, c) uma tópica estética que dramatiza o tratamento 
dado aos fatos políticos transformando-os em uma trama novelesca de ca-
riz sensacionalista na maneira pela qual se realiza a edição das notícias, o 
que converte a cobertura jornalística dos acontecimentos da vida política 
em um triste espetáculo destinado não apenas a informar, mas também 
escandalizar e capturar a atenção de um dado público alvo pertencente às 
classes médias.

5 Para Austin (1990), um ato perlocucionário ou expressivo, enquanto uma ação proferida, ou 
seja, enunciada, consiste naquilo que exerce algum efeito sobre o ouvinte.
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Com efeito, nos valemos também da teorização sobre o escândalo 
elaborada por Damien de Blic e Cyril Lemieux (2005), para construir nos-
so objeto sociológico mas, porém de forma algo difratada, pois não esta-
mos examinando o escândalo em si, mas sua revelação através de narrrativas 
midiáticas produzidas pela grande imprensa como processo ideal-típico de 
construção de uma dada representação sobre a realidade política. Nesses 
termos, quando destacamos que o modo pelo qual um escândalo político é 
noticiado, possui uma enorme força instituinte suscetível de operar algum 
tipo de transformação sócio-política. Assim, a divulgação, enviesada politi-
camente, de um escândalo de corrupção enseja um processo de degradação 
estatutária6, de aviltamento de reputações capaz de provocar uma indigna-
ção moral que se regozija com a desgraça de f iguras públicas, por vezes, en-
xovalhadas e demonizadas por parte da mídia, o que acaba funcionando 
também como uma espécie de combustível de uma contestação política que 
concorre para erodir a legitimidade do sistema político e, no limite, da pró-
pria democracia. Nestes termos, nos baseamos ainda em Garfinkel (1956) 
para quem a indignação moral também serve para realizar a destruição ri-
tual da pessoa denunciada. Portanto, diversamente de um sentimento mo-
ral como a vergonha, que não é capaz de unir as pessoas, a indignação moral, 
conforme Garfinkel (1956), e, especialmente contra aquilo que é noticiado 
como corrupção, pode desempenhar um papel notável para coalescer a so-
lidariedade de um grupo social favorecendo assim a emergência reativa de 
um dado tipo de protesto social. Em nosso caso, de um protesto social de 
cariz conservador. 

Assim sendo, a exploração enviesada por parte da mídia do combate à 
corrupção que, por vezes, passa a atuar mesmo como um ator político7 alia-
do a outros atores que também intervêm no processo da disputa política, 
contribui para uma transformação sócio-política na redefinição das forças 
políticas, bem como nas próprias condições de possibilidade do êxito de 

6  Conforme a formulação de Harold Garfinkel (1956).

7  A esse respeito, ver a análise desenvolvida por João Feres Jr. (2018) sobre o partidarismo da 
mídia.
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um ator político na disputa eleitoral. A nova correlação de forças instituída 
pela repercussão de um escândalo socialmente construído pelas narrativas 
midiáticas pode dar margem não apenas à entrada de novos atores no jogo 
político, como também promover a produção legislativa de novos dispositi-
vos legais com o propósito de inibir a corrupção.

Não obstante, a partir da diferenciação proposta por Claverie (1994) 
entre escândalo e caso judicial, Blic e Lemieux (2005), postulam uma pers-
pectiva de análise muito interessante para se considerar teoricamente o es-
cândalo e sua cobertura midiática de um ponto de vista diacrônico que nos 
instrumentaliza para pensar sobre sua possível evolução e desenvolvimen-
to a partir das disputas políticas e movimentos de protesto que ensejou.  
Desta forma, se poderia admitir três desdobramentos possíveis de uma de-
núncia pública de um escândalo, quais sejam: a) sua confirmação como um 
escândalo de fato, como algo confirmado de forma inconteste, o que aca-
baria por implicar na exigência unânime de que os culpados sejam punidos; 
b) o reconhecimento público de que os fatos geradores do escândalo não 
foram praticados, esvaziando, portanto, sua denunciação; e, c) sua transfor-
mação em um caso judicial intentando uma reparação por conta dos danos 
morais representados por uma denúncia sem provas ou pela manipulação 
do processo judicial o que redundaria numa inversão da acusação contra 
os acusadores e julgadores do processo escandaloso. Esse último desdobra-
mento se constitui em uma interessante perspectiva de análise tendo em 
vista o desenvolvimento da conjuntura política que se sucedeu ao impeach-
ment de Dilma Rousseff e que culminou na eleição para Presidente de Jair 
Bolsonaro. Nesse período, ainda em curso, nos deparamos com uma trans-
formação, na qual assistimos o apogeu da operação Lava-Jato e os primeiros 
sinais de seu declínio.

A MANIPULAÇÃO MIDIÁTICA DOS ACONTECIMENTOS

Nelson Sodré (1966) localiza no período regencial a existência de um 
jornalismo ideológico e militante. Havia um posicionamento político que 
buscava mobilizar os leitores em diferentes causas. Nesse sentido, a imprensa 
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passou a ser um fator determinante na luta política e executava a função de 
uma tribuna ampliada. Além de jornalistas os profissionais da época eram 
também publicitas e alguns nomes f icaram bastante conhecidos como Frei 
Caneca, Borges da Fonseca entre outros. 

O espaço temporal entre o período regencial e o golpe de 64, foi o 
momento de industrialização do jornalismo brasileiro, conforme esclarece 
o autor. É preciso ressaltar que durante o Estado Novo a imprensa sofreu 
diversas censuras e foi apenas com o f im desse regime que a mídia brasileira 
teve um novo respiro. Jornais foram fundados e o jornalismo pode ser feito 
com a liberdade que deve existir em um regime democrático. Entretanto, 
como alerta Sodré (1966), houve uma grande articulação entre os jornalistas 
da época e os interesses imperialistas norte-americanos tendo efeitos devas-
tadores no país. 

A liberdade deveria ter estado em consonância com o divulgar os fa-
tos tal qual eles ocorrem, de modo a informar a população, sem juízo de 
valor, sobre o que acontece. Dantas (2014) demonstra que desde 1951 a 
imprensa brasileira se mobilizou com ofensivas planejadas e desenvolvidas 
com o intuito de liquidar o governo de Getúlio Vargas. Com o suicídio do 
presidente, os planos não foram continuados, pois a comoção nacional em 
relação à tragédia não permitiu o golpe. Segundo o autor, foi esse mesmo 
grupo que tentou impedir Juscelino e Jango de assumirem a presidência 
do país após sua eleição e seguiu até conseguirem efetivar o golpe em 1964. 

É possível perceber o caminho percorrido pelo jornal desde a posse 
de João Goulart até o dia em que o golpe militar se efetivou. Como é pos-
sível perceber a capa do dia 16 de março de 1963 (imagem 1), tem como 
reportagem principal um resumo das ideias pronunciadas pelo presidente 
na época, em relação às medidas de controle da inflação que começariam 
a ser aplicadas. Ao lado da manchete, o texto intulado “Nossa Opinião” 
aplaude o presidente ao mesmo tempo que o convoca a ação. Da mesma 
forma, a manchete do dia 01 de abril de 1963 (imagem 2), apresenta um 
Jango democrático e politicamente neutro. Já na publicação de 21 de agosto 
de 1963 (imagem 3), o presidente aparece em foto acompanhado das forças 
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armadas e o texto disserta acerca da sua defesa pelas reformas de base. Entre-
tanto, no espaço dedicado ao editorial os jornalistas escrevem que “as forças 
que apoiam o presidente da república outra coisa nao têm feito senão manter 
aceso, em todo o país, um clima de inquietação”. O fantasma do comu-
nismo sempre esteve presente, e era frequentemente noticiado através dos 
pronunciamentos do então deputado Carlos Lacerda, neste momento ele 
passa a se tornar mais palpável na narrativa midiática e passa a ganhar força. 

A capa da FSP do dia 30 de setembro de 63 (imagem 4) não deixa 
dúvidas quanto ao posicionamento da mídia nesse momento. Em 18 de de-
zembro do mesmo ano, as intenções do que viria a acontecer f icam ainda 
mais claras (imagem 5). O general Amauri Kruel ao assumir o comando 
do exército declara que a democracia é flexível e que “não lhe faltariam re-
cursos para acolher os apelos de justiça social das massas.” Ele é retratado no 
periódico como um herói. Em sua capa do dia 02 de abril de 1964 (imagem 
6) anuncia que a presidência está vaga e não faz menção ao golpe que estava 
ocorrendo.

                             

 (Imagem 3)  (Imagem 1)   (Imagem 2)
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Se mesmo com um golpe militar a mídia impressa do país manipulou 
as informações para influenciar a opinião popular, na história recente do 
país não tem sido diferente. Um caminho muito similar foi realizado pelo 
jornal. A manchete do dia 1º de novembro de 2010 (imagem 7) faz uma 
breve biograf ia da presidente eleita sem aparente juízo de valor. O tom do 
jornal é completamente diferente em 2015 (imagem 8), estando na metade 
do segundo mandato da presidente os posicionamentos são bastante claros.  
A investigação nomeada como Lava-Jato da polícia federal têm contado com 
o apoio midiático desde o seu início. O vazamento de informações, mesmo 
as sigilosas foram expostas e amplamente divulgadas como no exemplar do 
dia 17 de março de 2016 (imagem 9). Um mês depois, em 18 de abril (ima-
gem 10), a autorização da Câmara dos Deputados para a continuidade do 
processo de impeachment é divulgada com uma fotograf ia dos parlamenta-
res comemorando efusivamente. Deste momento até o efetivo afastamento 
da presidente foi questão de tempo. 

 (Imagem 6)  (Imagem 4)   (Imagem 5)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente comunicação permite apenas avançar algumas considera-
ções f inais acerca do enviesamento editorial de um grande jornal nacional, 
a Folha de São Paulo. Seu denominador comum pode ser situado em uma 
postura editorial menos agressiva que os jornais coirmãos O Globo e o Esta-
do de São Paulo, mas que na aparente isenção dissimula  sua posição política 
de grande jornal liberal do país. Foi assim em 1964, foi assim em 2016, Nas 

 (Imagem 9)

  (Imagem 7)   (Imagem 8)

(Imagem 8)
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duas ocasiões, a FSP perf ilou-se contra os governos de esquerda através de 
seus editoriais e da cobertura jornalistica que realizou em cada momento. 
Nesse sentido, essa cobertura foi caracterizada por um tipo de narrativa de 
caráter maniqueísta que concorreu para modelar uma dada realidade atra-
vés da construção midiática dessa mesma realidade. Ou seja, as narrativas 
midiáticas não representam a realidade, mas uma versão da realidade coe-
rente com a sociodiceia patronal. Com efeito, a disseminação deste tipo de 
narrativa midiática contribuiu, na mesma medida, para atiçar e mobilzar se-
tores das camadas médias que sairam de sua passividade e preencheram de-
terminados espaços públicos para contestar vociferando seus preconceitos e 
ressentimentos de classe. Para tanto, o elemento discursivo que galvanizou 
as classes médias orbitou, prepoderantemente, em torno de uma cruzada 
moral contra a corrupção. Portanto, a capacidade de interpelar repetida-
mente, os sentimentos morais desses estratos com a reiteração de escândalos 
políticos acabou desempenhando um papel decisivo na construção de uma 
nova hegemonia liberal-conservadora no país.
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INTRODUÇÃO

Em junho de 1979, a Ordem dos Advogados do Brasil lançou a cha-
mada Declaração de Florianópolis no qual a entidade se colocava ao lado 
de uma “anistia ampla, geral e irrestrita e sem gradualismo” e, em reuniões 
do Conselho Federal dos meses seguintes, fez diversas críticas ao projeto de 
lei do governo referente ao assunto, confeccionando parecer contrário às 
propostas do regime (GUAZZELLI, 2018b). O parecer foi aprovado com 
um único voto contrário, do conselheiro Godoy Bezerra, que af irmou que 
se tratava de uma “colocação política” e denunciava as manifestações no 
Conselho como “revanchistas” promovidas por “agentes da agitação” que 
“transformariam a OAB em ‘cenáculo de pantomimas’” (MOTTA & DAN-
TAS, 2006, p. 177).

Este episódio mostra que o processo de transformação pelo qual pas-
sou a Ordem dos Advogados do Brasil durante a ditadura civil-militar, de 
apoiadora inicial à crítica e opositora do regime, não foi isento de tensões 
dentro da entidade. Em seus conselhos dirigentes estavam presentes mem-
bros de diversas correntes políticas, alguns deles conservadores que ques-
tionavam esta mudança de postura. Procurarei aqui abordar alguns casos 
deste tipo encontrados em pesquisa junto à documentação do Instituto dos 
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Advogados do Rio Grande do Sul (IARGS) e da seccional sul-rio-grandense 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/RS).1

Como af irma a historiadora Marly Motta, desde sua fundação em 
1930, “a OAB sempre procurou equilibrar, em permanente tensão, as suas 
duas faces: a de corporação profissional dos advogados, voltada para a defesa 
de interesses particulares, e a de instituição, comprometida com as deman-
das mais gerais da sociedade” (2008, p. 29). O historiador Marco Aurélio 
Vannucchi Leme de Mattos aponta que entre 1945 e 1965 houve variações 
entre momentos em que a entidade tinha um caráter mais corporativo e 
outros em que tomavam posturas mais políticas (2013, pp. 228-9). Durante 
o governo de João Goulart a entidade colocou-se na oposição, apoiando, em 
seguida, o golpe (MATTOS, 2013, p. 111-132). 

Segundo Mattos, já em 1964 começaram a surgir dentro do Conselho 
Federal vozes que se levantavam contra as violações às prerrogativas dos ad-
vogados no exercício de sua profissão, sem afetar, porém, a relação próxima 
que a entidade tinha com os novos donos do poder (2013, pp. 127-130). 
Após a prisão de advogados de presos políticos ilustres no f inal da década 
de 1960, a Ordem passou a tomar uma postura de oposição ao regime e de 
defesa das prerrogativas da classe (DORA, 2011, p. 55). A ruptura definiti-
va com o regime ocorreu a partir da eleição de José Cavalcanti Neves para a 
presidência da organização, em 1971 (ROLLEMBERG, 2008, p. 30). 

No caso das entidades gaúchas dos advogados é possível perceber 
um posicionamento crítico em relação à ditadura já em seus primeiros anos 
derivado de uma articulação feita entre advogados vinculados ao PCB e 
membros mais conservadores (GUAZZELLI, 2019). Um exemplo são as 
posturas tomadas pelas organizações frente à arbitrariedades cometidas nos 
primeiros anos, em especial no processo de denúncia das violências cometi-
das pelo regime relacionado ao caso das mãos amarradas.2  

1  Este texto é resultado de minha pesquisa de doutorado em História desenvolvido na Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul (2018a).
2  Em 1966, após o corpo do ex-sargento Manoel Raimundo Soares ter sido encontrado na 
Lagoa dos Patos com as mãos amarradas houve grande comoção na sociedade gaúcha, o que 
levou a uma investigação por parte do Ministério Público e uma Comissão Parlamentar de In-
quérito na Assembleia Legislativa, que contou com a participação do IARGS (GUAZZELLI, 2019). 
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Inicialmente, deve-se af irmar que existia uma proximidade entre as 
organizações, uma vez que elas possuem características complementares: a 
OAB/RS é uma entidade corporativa, que busca garantir e regulamentar 
o exercício da advocacia, enquanto que o IARGS tem um caráter cultural. 
A relação entre as agremiações se dá, ainda, pelo fato de que o Instituto foi 
criado em 1926 com a intenção de auxiliar na constituição da Ordem. Final-
mente, há que se considerar que muitos membros do Conselho Estadual da 
OAB/RS acabaram militando também no IARGS e vice-versa: um exemplo 
é o caso de Justino Vasconcelos, que foi eleito presidente do IARGS em 
1968 e da OAB/RS durante a década de 1970.

Percebe-se a presença atuante de advogados vinculados ao Partido 
Comunista Brasileiro nas duas entidades durante este período, o que ocor-
ria desde a década de 1940. Esta atuação estava vinculada a uma estraté-
gia denominada frente intelectual do PCB existente em Porto Alegre entre 
1947 e 1960, analisada pela historiadora Eliane Garcia (1999). O partido 
objetivava que estes “militantes se dedicassem à atividade política nos meios 
profissionais, sociais e comunitários em que circulassem cotidianamente, 
certamente aproveitando para f ins políticos os conhecimentos, amizades, 
(sic)e influências que já dispunham” (GARCIA, 1999, p. 109).

Como exemplo desta atuação da frente intelectual, pode-se perceber a pre-
sença de advogados vinculados ao PCB na diretoria do IARGS desde meados da 
década de 1940, muitas vezes próximos de consagrados juristas católicos conserva-
dores (ENGELMANN, 2006, p. 72-74).3 De acordo com Fabiano Engelmann, 

3  Em 1944 e 45, Júlio Teixeira foi presidente da entidade em uma diretoria que contava ainda com 
os comunistas Carlos Aveline (como suplente em 1944) e Paulino de Vargas Vares (2º orador em 
1944 e 2º secretário em 1945); em 1947, sob a presidência de Armando Dias de Azevedo, Paulino 
de Vargas Vares foi novamente 2º secretário; em 1949 e 1950 Teixeira foi 1º Vice-Presidente em uma 
chapa presidida por Octavio Abreu da Silva Lima; em 1952, quando Itiberê de Moura foi Presidente, 
Eloar Guazzelli foi 2º orador, o que ocorreu também nos dois anos seguintes, sob a presidência de 
Caio Brandão de Mello; entre 1956 e 1959, Ajadil de Lemos foi presidente, tendo como 2º Vice-Pre-
sidente Júlio Teixeira. Nos anos 1958 e 1959, Antonio Pinheiro Machado Netto foi 2º orador; e, no 
biênio 1960/1961, quando a entidade foi liderada por Walter Tschiedel, Teixeira foi 1º Vice-Presi-
dente e Pinheiro Machado Netto foi orador. Deve-se ressaltar que os comunistas não eram os únicos 
“políticos no meio dos advogados” presentes no IARGS: um exemplo é a participação de Armando 
Temperani Pereira (PTB) na direção de 1944 e 1945, de Tarso Dutra (PSD) em 1945 e Paulo Brossard 
de Souza Pinto (PL) em 1951 e 1956 (MEDEIROS, 1986, pp. 74- 80). 
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este grupo de bacharéis vinculados a “grandes famílias de juristas e políticos” 
detinham “amplo capital social e posicionam-se nas carreiras jurídicas e na ges-
tão das faculdades de Direito mais tradicionais” (2006, p. 12).

PRIMEIROS QUESTIONAMENTOS AOS “INFILTRADOS”

Esta articulação entre pecebistas e advogados conservadores garantiu 
posturas críticas do IARGS e da OAB/RS em relação à ditadura desde seus 
primeiros anos. Mesmo que esta aliança viesse ocorrendo desde a década 
de 1940 e que os advogados comunistas tivessem adquirido respeito e legi-
timidade em sua atuação na política classista, percebi, em minha pesquisa 
momentos em que determinados membros das organizações questionavam 
e denunciavam a atuação de “subversivos infiltrados”. 

Um exemplo foi a eleição para presidência do Instituto para o biênio 
1974-1975: havia sido composta, por parte do conservador Justino Vascon-
celos e do comunista Júlio Teixeira, uma nominata em que estão presentes 
advogados católicos, liberais e trabalhistas tendo como presidente o pece-
bista e defensor de presos políticos Eloar Guazzelli (GUAZZELLI, 2018, 
pp.  194-195). Este grupo buscava, com esta aliança, derrotar a chapa de 
situação liderada pelo professor da UFRGS Érico Maciel Filho.

Dentro desta disputa, houveram questionamentos por parte da chapa 
concorrente em relação à atuação dos comunistas dentro da entidade, tentan-
do, assim, desqualif icar a chapa de oposição (GUAZZELLI, 2018, p. 195). 
Existem indícios de que, inclusive, teriam sido feitas denúncias a comandan-
tes militares sobre o assunto. A chapa de Eloar Guazzelli venceu com margem 
de pouco mais de 5% – 74 a 66 votos. Como resultado da disputa acirrada,  
o candidato derrotado, Érico Maciel Filho, demitiu-se da entidade logo 
após a entrega do cargo ao novo presidente (GUAZZELLI, 2018, p. 196). 

Os acontecimentos relacionados à eleição do IARGS foram um pri-
meiro momento em que se f izeram presentes nas fontes analisadas proble-
matizações à presença de advogados comunistas nas organizações. Com a 
radicalização de suas posturas frente à violações cometidas pela ditadura, 
novas vozes surgirão questionando as posições políticas das entidades.
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Assim, em dezembro de 1976, conselheiros conservadores coloca-
ram-se contra determinadas manifestações de apoio da OAB/RS por con-
siderá-las com caráter político (GUAZZELLI, 2018b, pp. 229-30). Em um 
linha semelhante manifestaram-se estes conselheiros em junho de 1977 em 
debates relacionados a possibilidade de uma Assembleia Constituinte, mo-
tivados por manifestação do Conselho Federal. 

Esta solicitação do Conselho Federal estava relacionada à reunião dos 
presidentes de secções que se realizaria em doze e catorze daquele mês e di-
zia respeito a busca de uma postura, por parte do recém-eleito presidente 
Raymundo Faoro, em relação à ditadura. Logo após a menção da leitura do 
parecer em que a entidade colocava-se favorável a uma nova Constituinte,  
o conselheiro George Tenório de Noronha 

fez ver a inconveniência da aprovação do pronunciamento, em face da insinceridade 
dos protestos e infiltração de elementos suspeitos em todos os setores, estudantil, 
religioso, etc…, minoria só interessada em agitar, radicais que nada constroem, con-
cluindo contrariamente pela oportunidade do pronunciamento (“Ata da sessão or-
dinária do Conselho realizada em 7 de junho de 1977”, OAB/RS, 1980, p. 3).

De forma semelhante, Archimedes Almeida 

esclareceu a inegável conotação política da medida; que minoria aproveitam até a 
visita da Primeira Dama dos Estados Unidos, aqueles mesmos que bradavam “ ame-
ricanos, GO HOME” e, finalmente, enquanto negro não for gente nos EEUU, não 
nos serve a Democracia Americana (“Ata da sessão ordinária do Conselho realizada 
em 7 de junho de 1977”, OAB/RS, 1980, p. 3).

Nota-se que os dois conselheiros acima, após denunciar o caráter po-
lítico da medida, traziam um discurso anticomunista. No caso de Noronha 
percebe-se a menção a termos como “infiltração”, “radicais” e “agitar” que 
denotam sua origem militar e seu vínculo com a Ideologia de Segurança Na-
cional , enquanto que a manifestação de Almeida f icou um tanto confusa. 

Após estas falas, outros conselheiros manifestaram-se favoráveis ao 
parecer, com exceção de Marcus Melzer que era contrário à proposta, já que 
era “de natureza genuinamente política, matéria sobre a qual o Estatuto, 
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no art° 145, veda pronunciamento da Ordem”, af irmando que careciam os 
conselhos da Ordem “de credencias para falar pela classe sobre matéria es-
tranha à sua competencia legal, como a de que ora se cogita, e que, de resto, 
por polêmica e controvertida, não é pacíf ica em seu seio” (“Ata da sessão 
ordinária do Conselho realizada em 7 de junho de 1977”, OAB/RS, 1980, 
p. 4). Percebe-se que o conselheiro, diferentemente de Noronha e Almeida, 
buscou explicitar sua opinião de forma mais abalizada, sem recorrer a um 
discurso mais ideológico. Estas características de Melzer o colocarão, nos 
anos seguintes, em trincheiras um tanto inusitadas para um conservador 
que havia sido ex-deputado da UDN.

Ao f inal do debate foram feitas duas votações: a preliminar, para de-
cidir se era válida ou não a discussão da matéria pela Ordem, foi “aprovada 
por 12 votos contra 3, estes dos Conselheiros George Tenório de Noronha, 
Archimedes A.S. Almeida e Marcus Melzer” e a segunda

Quanto ao MÉRITO, igualmente foi aprovada a redação da Comissão por 11 votos 
contra 4, estes dos Conselheiros George Tenório de Noronha, Archimedes A. S. 
Almeida, Marcus Melzer e Luiz Luisi, em parte, devendo os Senhores Conselheiros 
oferecer subsídios para complementá-la e melhorá-la (“Ata da sessão ordinária do 
Conselho realizada em 7 de junho de 1977”, OAB/RS, 1980, pp. 4-5).

Nota-se, assim, que houve um questionamento por parte de alguns 
conselheiros mais conservadores sobre a possibilidade da Ordem se pronun-
ciar sobre o assunto por considerá-la uma demanda “política”. O Conselho 
Seccional já vinha se pronunciando publicamente em temas “políticos”, 
uma vez que se partia da ideia de que a entidade deveria defender a princí-
pios democráticos e legais. Aqui, para os três conselheiros, esta argumenta-
ção não cabia. 

O SECRETÁRIO-CORONEL, OS ESQUERDISTAS E O 
SEQUESTRO DOS URUGUAIOS

George Noronha iria, durante a atuação da OAB/RS no chamado 
sequestro dos uruguaios, protagonizar a denúncia mais pública em relação 
às posturas da entidade. Vale destacar que sua presença no Conselho da 
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Ordem gaúcha havia sido questionada em reunião do IARGS em dezem-
bro de 1978: Noronha era um dos conselheiros indicados pelo Instituto 
(“Ata da sessão do dia doze de dezembro de mil novecentos e setenta e oito”, 
IARGS, 1980). A escolha de Noronha não foi pacíf ica e levou a atritos en-
tre os membros da diretoria.

Em novembro de 1978, os militantes uruguaios Lilián Celiberti, seus 
dois f ilhos menores e Universindo Díaz foram sequestrados por agentes re-
pressivos uruguaios e brasileiros em sua residência em Porto Alegre Esta 
ação fazia parte da Operação Condor, uma organização conjunta das dita-
duras do Cone Sul durante a década de 1970 para reprimir os opositores 
além das fronteiras dos países. 

Os uruguaios f icaram incomunicáveis e passaram por diversas sessões 
de torturas nas dependências do DOPS/RS até 17 de novembro. Nesse dia, 
os jornalistas Luiz Claudio Cunha e João Baptista Scalco, da sucursal gaú-
cha da Revista Veja, receberam uma denúncia anônima sobre o sequestro 
e foram ao endereço de Universindo e Lilián. Lá, eles encontraram Lilián 
e foram interrogados por dois agentes da repressão. Posteriormente, os se-
questrados foram entregues clandestinamente à repressão uruguaia. A par-
tir deste momento, os jornalistas iniciaram um trabalho investigativo junto 
com o advogado Omar Ferri que denunciou as ações. O caso teve grande 
repercussão e levou à liberdade da família sequestrada e a um processo de 
responsabilização dos envolvidos.

Em final de novembro, o presidente da OAB/RS, Paulino de Vargas 
Vares, aproximou-se de Ferri e colocou a entidade à disposição para auxi-
liar no caso. Posteriormente, Vares entrou em contato com o presidente 
da OAB, Raymundo Faoro, informando-o sobre seus objetivos em relação 
ao caso, e obtendo seu aval. 4 Assim, na sessão de cinco de dezembro de 
1978, Paulino de Vargas Vares, na condição de presidente interino e com o 
apoio do presidente do Conselho Federal Raymundo Faoro, propôs que o  

4  Devido a sua presteza Omar, em seu livro, define Vares como alguém “dotado de raro sendo 
de objetividade e despido do academicismo bacharelesco, vício que em muitos casos obscurece 
o raciocínio lógico dos advogados” (FERRI, 1981, p. 57).



176

Conselho Seccional atuasse ao lado de Omar Ferri no caso do sequestro 
dos uruguaios (“Ata da sessão ordinária do Conselho, realizada em 5 de 
dezembro de 1.978”, OAB/RS, 1980, p. 4). Após manifestações de apoio 
de diversos conselheiros, a proposta foi aprovada, “tendo os Conselheiros 
GEORGE TENÓRIO DE NORONHA e GUILHERME FLORES DA 
CUNHA se abstido de votar, enquanto não se souber detalhes a respeito do 
assunto” (“Ata da sessão ordinária do Conselho, realizada em 5 de dezem-
bro de 1.978”, OAB/RS, 1980, p. 5).

Já na ata da sessão extraordinária do dia 19 de dezembro de 1978, 
consta, além de telegrama com manifestações de apoio em relação à inicia-
tiva da entidade, a mensagem do presidente da Ordem. Na mensagem, Fao-
ro delegava ao presidente da OAB/RS, Justino Vasconcelos, a constituição 
da Comissão que iria para o Uruguai, que deveria realizar-se após o Natal, 
e af irmando que não prosperariam “maliciosas informações” que visavam 
dividir e abalar a confiança da classe em seus legítimos dirigentes eleitos 
(“Ata da sessão extraordinária do Conselho, realizada em 19 de dezembro 
de 1.978”, OAB/RS, 1980, pp. 1-2).

Assim foram organizadas duas Comissões: a primeira – formada por Otá-
vio Caruso da Rocha, Marcus Melzer, José Mariano Beck, além de Ferri – iria 
viajar para o Uruguai em busca de informações sobre o caso enquanto que a se-
gunda – liderada por Marcus Melzer e composta por Rovílio Breda, Nereu Lima 
e Paulo Pinto de Carvalho – ficaria responsável pela investigação do caso (“Ata 
da sessão extraordinária do Conselho, realizada em 19 de dezembro de 1.978”, 
OAB/RS, 1980, p. 1). De acordo com Omar Ferri, no final de dezembro, a se-
gunda Comissão enviava um relatório para Faoro indicando que os uruguaios 
haviam sido “coercitivamente” transladados para o país vizinho, além de apontar 
a presença de Orandir Portassi Lucas, o Didi Pedalada, na ação (1981, p. 57).

Percebe-se que a variedade de vozes presentes no Conselho Seccional 
até aquele momento estava, aparentemente, em uníssono coral validando o 
apoio à luta de Omar Ferri. Conforme apontou o advogado, a única opinião 
dissonante só iria elevar seu volume às vésperas da viagem da comissão para 
o Uruguai, no início de janeiro de 1979 (FERRI, 2017).
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Em três de janeiro de 1979, o 1º Secretário George Tenório de Noro-
nha, na qualidade de Presidente da OAB/RS, foi à imprensa criticar as ini-
ciativas da entidade em relação ao caso, em especial a Comissão que viajou 
para o Uruguai. Noronha, que também era coronel do Exército reformado, 
questionava os trabalhos da Comissão já que “seu trabalho foi parcial e em 
sua maioria é composta de esquerdistas”, af irmando ainda que “80 por 
cento dos advogados da OAB” eram desta ideologia (“Presidente interino 
da OAB/RS é contra Comissão e apóia decisão do governo”, 1979, p. 25). 
Ele qualif icava todo o caso como “fofoca” e af irmava que seriam 

“suspeitos” os advogados Mariano Beck e Otávio Caruso, “já que são cassados” e 
que o advogado Omar Ferri é interessado no caso, pois defende a cidadã uruguaia. 
“De todos os quatro [que compunham a Comissão que foi ao Uruguai] – concluiu 
– somente Marcus Melzer merece confiança, pois é um homem de centro e muito 
equilibrado” (“Presidente interino da OAB/RS é contra Comissão e apóia decisão 
do governo”, 1979, p. 25).

No mesmo dia, Paulino de Vargas Vares, vice-presidente que estava 
de férias, além de manifestar à imprensa sua posição, reassumiu a presidên-
cia e convocou uma reunião extraordinária para o dia quatro de janeiro para 
deliberar sobre o imbróglio ocasionado pela fala de Noronha que, apesar de 
convocado, não compareceu (“Presidente lamenta”, 1979, p. 9; “Ata da ses-
são extraordinária do Conselho, realizada em 4 de janeiro de 1.979”, OAB/
RS, 1980, p. 1). Na ata da sessão consta o telegrama enviado por Vargas para 
a Comissão no Uruguai, informando que havia retomado a presidência “re-
provando publicamente” o pronunciamento de Noronha, o que também 
havia sido feito por Faoro (“Ata da sessão extraordinária do Conselho, reali-
zada em 4 de janeiro de 1.979”, OAB/RS, 1980, p. 1).

A seguir foi destacada uma Comissão, formada por Leônidas Xausa, 
Walter Becker e Archimedes Almeida, para confeccionar uma nota pública 
que manifestava a opinião do Conselho sobre o assunto (“Ata da sessão ex-
traordinária do Conselho, realizada em 4 de janeiro de 1.979”, OAB/RS, 
1980, p. 2). A nota desautorizava e repudiava o pronunciamento de Noro-
nha, visto como de caráter pessoal “em completo divórcio com as decisões 
unânimes adotadas pelo Conselho”, além de o considerar 
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insólito (…) já que, tendo se omitido de participar das deliberações sobre a maté-
ria, manifesta-se, agora, de modo isolado, intempestivo e impróprio, confundido a 
opinião pública e tentando comprometer a missão nobremente desempenhada, no 
Uruguai, pelos advogados gaúchos, que representam oficialmente toda a ORDEM 
DOS ADVOGADOS DO BRASIL, por delegação do Presidente do Conselho 
Federal (“Ata da sessão extraordinária do Conselho, realizada em 4 de janeiro de 
1.979”, OAB/RS, 1980, p. 2). 

A abstenção de Noronha pode ser um silêncio deste tipo de fonte, de-
rivado de uma intencionalidade por parte da entidade, que teria excluído a 
discussão buscando mostrar uma união. Por outro lado, em entrevista Omar 
confirma que Noronha não havia se oposto em sessões (FERRI, 2017).

A manifestação do Conselho seguia af irmando que as declarações 
do militar reformado/conselheiro caracterizavam “grave lesão a elementares 
deveres de ética e lealdade, pessoais e funcionais, que o incompatibilizam 
profundamente com o Conselho Seccional da Ordem, com o Conselho 
Federal e a própria Classe dos Advogados” (“Ata da sessão extraordinária 
do Conselho, realizada em 4 de janeiro de 1.979”, OAB/RS, 1980, p. 2).  
Era feito também moção de censura a ele, “contando que sentimentos de 
honra possam conduzi-lo à única solução digna para o episódio” – prova-
velmente a renúncia, uma vez “que perdeu a confiança do Conselho” (“Ata 
da sessão extraordinária do Conselho, realizada em 4 de janeiro de 1.979”, 
OAB/RS, 1980, p. 2).

O Conselho reforçava “sua ampla e irrestrita solidariedade” nas duas 
Comissões do caso “cujos Membros continuam no desempenho de um en-
cargo que se constitui em imposição da consciência cívica e jurídica da Na-
ção” (“Ata da sessão extraordinária do Conselho, realizada em 4 de janeiro 
de 1.979”, OAB/RS, 1980, p. 2). Finalmente, rechaçava a ideia de que os 
advogados seriam em maioria 

aderentes a esta ou àquela ideologia. A Ordem não tem como objetivo – e isso é 
corolário de suas tradições de respeito à pessoa humana – vigiar ou impor formas 
de pensamento ao cidadão, que é livre para adotar seus próprios princípios e ideais 
políticos (…) (“Ata da sessão extraordinária do Conselho, realizada em 4 de janeiro 
de 1.979”, OAB/RS, 1980, pp. 2-3).
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Vale reforçar que a manifestação acima foi escrita por dois conselhei-
ros, Walter Becker e Archimedes Almeida, que haviam sido aliados de Geor-
ge Noronha em debates acalorados envolvendo posturas oposicionistas da 
OAB/RS. O fato de eles, junto de Xausa, terem feito a nota mostra que ha-
via uma percepção por parte dos conselheiros de que o coronel reformado 
“teria ido longe demais”.

Após a reunião, o Conselho foi a público anunciar sua posição em 
relação ao pronunciamento de George Tenório de Noronha. Mesmo que 
criticando a postura assumida pelo conselheiro, Justino Vasconcelos frisava 
que a renúncia era questão de “foro íntimo”, ainda que, conforme aponta a 
matéria do Jornal do Brasil, o presidente Faoro tenha af irmado que espera-
va que o conselheiro tivesse “a dignidade de se afastar” da entidade (OAB/
RS repudia declarações”, 1979, p. 8).

Nesta linha foi a entrevista dada pelo conselheiro Eloar Guazzelli, então 
deputado federal eleito, publicada na Folha da Manhã no dia 6 de janeiro. Ele 
afirmava que havia conhecido George Noronha quando era militar e fazia par-
te do Conselho da Auditoria Militar de Porto Alegre. Guazzelli afirmou que, 
quando o reencontrou no Conselho da OAB/RS ficou surpreso, uma vez que 
não tinha passado pelo período obrigatório de dois anos após sair do Exérci-
to (“Para Eloar Guazzelli fala de Noronha foi ato de usurpação”, 1979, p. 15). 
Eloar reforçou que ele havia entrado no Conselho Seccional “pela porta dos 
fundos” que seria pela indicação do IARGS, o que “leva a crer que Noronha 
tenha entrado de uma maneira misteriosa e alheia aos estatutos da classe” (“Para 
Eloar Guazzelli fala de Noronha foi ato de usurpação”, 1979, p. 15). 

Na verdade, o coronel reformado havia sido eleito para os biênios 
1975-1976 e 1977-1978, sendo indicado pelo Instituto para o biênio se-
guinte, que não havia tomado posse (OAB/RS, 1976; OAB/RS, 1980).  
A escolha deste bacharel para uma das vagas do Conselho foi motivo de ten-
sões e conflitos dentro do Instituto, gerando aparentemente uma renúncia 
da diretoria. Comparando a fala de Guazzelli com as atas do IARGS, po-
de-se constatar que a trajetória de Noronha dentro das entidades classistas 
não foi tão “misteriosa”, sendo fruto de imposição por parte da repressão.
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O deputado eleito seguia af irmando que “o bacharel em questão não 
possui representatividade alguma junto a classe de advogados gaúchos”, 
além de possuir o “malveso de rotular as pessoas e revelou, com sua ma-
nifestação, um visível propósito de desprestigiar o Conselho da Ordem” 
(“Para Eloar Guazzelli fala de Noronha foi ato de usurpação”, 1979, p. 15). 
Eloar af irmava que George Noronha não “tinha condições alguma de julgar 
Mariano Beck ou Caruso da Rocha” que, diferentemente do coronel refor-
mado, tinham “currículos e serviços incomuns ao Estado, como advogados 
e políticos” (“Para Eloar Guazzelli fala de Noronha foi ato de usurpação”, 
1979, p. 15). 

Para Guazzelli, Noronha buscava iniciar um movimento que levaria 
a uma intervenção da ditadura na OAB, além de dizer que a presença deste 
“na instituição se justif ica e se explica, apenas, como mais uma das conse-
qüências do estado de exceção vigente no país, desde 1964”. Ele f inalizou 
af irmando que 

O arbítrio a que fomos submetidos criou uma espécie de casta, de homens intocáveis 
e acima da lei. Noronha nos aparece como sendo um dos escudos destes super-ho-
mens e que está dentro da Ordem para defender iniquidades. Eu até esperava que 
esta pessoa saísse general. Como isto não aconteceu, ele se daria muito bem como 
executivo de alguma multinacional. Sei, apenas que o que não pode fazer, é se investir 
de representante da classe e defender idéias contrários [sic] a lei. Acredito, aliás que 
isto se enquadra num caso de usurpação (“Para Eloar Guazzelli fala de Noronha foi 
ato de usurpação”, 1979, p. 15).

Há na entrevista de Eloar Guazzelli diversas questões relevantes para 
pensar a atuação da Ordem e de sua relação com a ditadura. Um dos pontos é 
a indicação de que Noronha seria alguém infiltrado pelo regime na entidade – 
contando, assim, com a benevolência de alguns membros das agremiações 
classistas em liberalizar certas exigências para sua presença. Seguindo a ló-
gica, talvez paranoica, de Guazzelli, o coronel reformado buscou, através de 
suas ações como presidente em exercício, dar um “golpe de Estado” na en-
tidade, que, como procurei mostrar, vinha tomando posições mais críticas 
em relação à ditadura. 
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Eloar Guazzelli aproveitou a situação, ainda, para expor sua visão so-
bre a ditadura, mostrando que havia uma proteção à repressão e aos seus 
agentes, além de vinculá-la aos interesses do capitalismo internacional.5  
Ao af irmar que Noronha poderia tanto estar à frente de uma grande em-
presa quanto nos altos cargos do Exército, ele sugere a existência de uma 
promiscuidade entre o grande capital e os donos do poder na ditadura. É 
possível, assim, que o deputado tenha utilizado do espaço promovido pelo 
debate para se manifestar politicamente, acenando com uma postura que 
buscaria levar para a Câmara.

Já Omar Ferri, em seu livro, af irma que as atitudes do coronel re-
formado “eram dirigidas por alguém que estava diretamente interessado 
em nos desmoralizar em Montevidéu. Constituíam apenas a parte de uma 
trama em que ele atuava como marionete” (1981, p. 76). Há, por parte des-
tes advogados, duas visões diferentes, mas não excludentes, sobre a fala de 
Noronha: enquanto que Eloar a relaciona com a presença da repressão na 
sociedade brasileira, Omar vincula ao caso específ ico do sequestro. 

Pode-se af irmar que a diferença nas falas está relacionada à imagem 
pública que cada um tinha construído até aquele momento, Guazzelli f i-
cando mais vinculado à defesa de presos políticos em geral e Ferri dos uru-
guaios. Nas duas perspectivas, George Tenório de Noronha era visto como 
uma peça – “escudo” ou “títere” – de algo maior.

Apesar do constrangimento provocado pelas declarações de George 
Noronha, a Comissão da OAB/RS foi para o Uruguai, acompanhada dos 
jornalistas José Mitchell do Jornal do Brasil, Pedro Maciel e Olívio Lamas 
da Veja, José Antonio Zulian de O Globo, Henrique Lago da Folha de São 
Paulo e Ênio Staub da Folha da Manhã (FERRI, 1981, p. 76). Raymundo 
Faoro intercedeu junto ao Ministério das Relações Exteriores do Brasil para 
que pedisse à diplomacia uruguaia que auxiliassem a delegação (REIS, 2012, 

5  George Noronha ainda iria responder as acusações dos presidentes dos Conselhos da 
Ordem, reafirmando suas opiniões, além de dizer que Faoro teria sido “ingrato” uma vez que 
sua eleição no Conselho teria sido garantida pela campanha realizada pelo coronel reformado 
(“Coronel diz estar estarrecido”,1979, p. 7).
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p. 146).  A intervenção do presidente da Ordem acabou não sendo frutífera 
e a missão brasileira não foi recebida por nenhuma autoridade, além de não 
poder entrar em contato com Lilián e Universindo (REIS, 2012, p. 146; 
FERRI, 1981, pp. 78-9). Mesmo assim, eles “colheram importantes relatos 
do menino Camilo, os quais, apesar de não terem serventia jurídica, foram 
fundamentais para o esclarecimento do caso” (REIS, 2012, p. 146).

Neste acontecimento é possível perceber que havia, dentro das enti-
dades classistas, a presença de pessoas vinculadas à ditadura. Mesmo que elas 
buscassem criticar e denunciar as ações do regime, em especial no que se refe-
ria ao ofício da advocacia, haviam membros nas suas diretorias que questio-
navam e buscavam frear estas posições, o que ocorreria nos anos seguintes.

ATENTADOS E DENÚNCIAS NO INÍCIO DOS ANOS 1980

Em vinte e sete de agosto, uma bomba foi enviada para a sede da 
OAB no Rio de Janeiro, matando a funcionária Lyda Monteiro da Silva. 
No mesmo dia, o Conselho da seccional gaúcha reuniu-se e elaborou tele-
grama para o Presidente da República, manifestando seu repúdio e protesto 
e clamando por providências (“Ata da sessão extraordinária do Conselho, 
realizada em 27 de agosto de 1.980”, OAB/RS, 1981, p. 1). 

Além de decretar luto de oito dias, realizar missa em homenagem e 
telegrama à família, a OAB/RS confeccionou nota na qual af irmava que 
seu Conselho Federal havia sido “alvo da sanha criminosa dos que, cober-
tos pela clandestinidade, pretendem barrar o ascenso nacional em busca do 
estabelecimento do Estado de Direito e da plenitude democrática”. Frente 
a isto propunha “campanha patriótica” para barrar “a ação dos inimigos da 
democracia” (“Ata da sessão extraordinária do Conselho, realizada em 27 de 
agosto de 1.980”, OAB/RS, 1981, p. 2). 

Em sessões seguintes a entidade receberia diversas manifestações de apoio 
e solidariedade, vindo de diferentes setores da sociedade (“Ata da sessão ordi-
nária do Conselho, realizada em 02 de setembro de 1.980”,  OAB/RS, 1981,  
p. 1). De acordo com Marly Motta e André Dantas, “o atentado contra a OAB 
pode ser considerado um ponto de não-retorno no processo de abertura (…).  
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Apesar das minas explosivas que tornavam a caminhada mais arriscada, a estra-
da para a democracia estava aberta” (2006, p. 185). O ato terrorista acabou por 
consolidar o consenso em relação á necessidade de redemocratização do país. 

Em dois de fevereiro de 1981, assumiu um novo conselho da OAB/
RS, sendo escolhido como presidente José Mariano de Freitas Beck (“Ata da 
sessão ordinária do Conselho, realizada em 3 de fevereiro de 1.981”, OAB/
RS, 1982, p. 2). Este conselheiro havia se destacado nos anos anteriores 
como um dos partidários de um posicionamento mais ativo da Ordem em 
relação à luta contra a ditadura. Provavelmente por esta característica, foi 
alvo, naquele verão, de lançamento de bomba em sua casa de veraneio, no 
balneário de Atlântida (“Ata da sessão extraordinária do Conselho, realiza-
da em 26 de fevereiro de 1.981”, OAB/RS, 1982, p. 2).

Estes atentados mostram que, partindo da defesa das garantias e di-
reitos dos advogados, as entidades classistas estavam consolidadas como 
protagonistas do processo de  redemocratização do país. Porém, mesmo nes-
te contexto ainda haviam conselheiros descontentes com este papel cons-
truído ao longo das décadas anteriores. 

Este é o caso do conselheiro Manoel Gastal que em agosto de 1981 
em artigo intitulado “Encruzilhada Natalino – QG da agitação”, acusava de 
subversiva a mobilização dos sem-terra. Esta posicionamento foi criticado 
pelo conselheiro Leônidas Xausa, que foi apoiado pelo Conselho da OAB/
RS (“Ata da sessão ordinária do Conselho, realizada em 1º de setembro de 
1981”, OAB/RS, 1982, pp. 2-3). 

Posteriormente, o conselheiro Jayme Paz da Silva propôs nota, que foi 
aprovada por unanimidade, na qual a OAB/RS defendia, além da liberdade 
de imprensa, o retorno ao Estado de Direito e o direito dos trabalhadores, a 
reforma agrária como forma de combater as desigualdades sociais, econômi-
cas e o êxodo rural (“Ata da sessão extraordinária do Conselho, realizada em 
22 de setembro de 1981”, OAB/RS, 1982, pp. 2-5). Consta ainda que, na 
ocasião, Gastal renunciou à sua cadeira no Conselho, assumindo Ilsa Brans 
em seu lugar (“Ata da sessão extraordinária do Conselho, realizada em 22 de 
setembro de 1981”, OAB/RS, 1982, p. 1).
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Assim, busquei retratar as tensões políticas entre grupos existentes 
no Instituto dos Advogados do Rio Grande do Sul  e na seccional gaúcha 
da Ordem dos Advogados do Brasil  durante a ditadura civil-militar. Elas 
derivavam da variedade de posicionamentos políticos existente dentro das 
entidades. Deve-se lembrar que estas organizações tinham em sua cúpula 
advogados vinculados à elite, muitos deles apoiadores do regime. Ao mes-
mo tempo, a pesquisa permitiu vislumbrar a existência da atuação de pes-
soas vinculadas à ditadura no interior das diretorias.

Mesmo que presentes em todo o período, estes conflitos f icaram 
mais evidentes a partir de 1974, quando as posições oposicionistas das en-
tidades f icaram mais públicas, como no caso do sequestro dos uruguaios. 
Buscando questionar esta posição, membros conservadores utilizavam de 
um imaginário anticomunista, denunciando a infiltração de “agitadores” e 
“subversivos” dentro dos sodalícios.
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RESUMO
O mito de Filoctetes, nobre e exímio arqueiro, possuidor das armas sagradas de 
Héracles, mas que por desgraça acabou picado por uma serpente e abandonado 
na ilha de Lemnos por nove anos, foi durante a antiguidade clássica motivo de re-
criação pelos três grandes trágicos, Ésquilo, Sófocles e Eurípides. O objetivo do 
trabalho é apresentar, a partir do conceito de uso do passado, um caso de reapro-
priação do mito de Filoctetes na caricatura antinapoleônica, Nicolas Philoctète dans 
l’Îsle d’Elbe (1814-1815), em que Napoleão em Elba é pejorativamente associado 
a Filoctetes em Lemnos. Antiguidade, discurso nacional e caricatura misturam-se 
para compor um Napoleão ferido e abandonado, um caso em que as virtudes guer-
reiras se transformam em chacota na pena de um artista desconhecido, que recria o 
quadro do pintor neoclássico francês Guillaume Guillon Lethière, Philoctète dans 
l’île déserte de Lemnos (1798), para uma releitura pejorativa do mito do arqueiro na 
f igura de Napoleão.
Palavras-chave: Filoctetes; Napoleão; caricatura.

INTRODUÇÃO

Norwood Young, historiador inglês (1860-1943) que se dedicou a 
compilar e estudar fontes sobre os dois exílios de Napoleão, principia seu 
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Napoleon in Exile com a seguinte observação: “O episódio de Elba da car-
reira de Napoleão não recebeu a atenção que merece. Ele revela para nós 
o homem livre do fardo do Império e que ainda não havia dado lugar à 
pose para a posteridade” (YOUNG, 1914, p. 09).1 Como todo historiador,  
Norwood faz a prosaica reclamação que reivindica mais estudos para seu 
objeto,  mas o que nos interessa em sua frase é como ele desenha um Na-
poleão altivo, ainda consciente que executaria um último ato. Esse traço só 
pode ser desenhado por quem já conhece os próximos movimentos do Im-
perador: fuga, Governo dos 100 dias, Waterloo e Santa Helena. Contudo, 
sem esse olhar retrospectivo, mas tomando em consideração a situação que 
o exilou em Elba, os relatos que cercam sua situação na ilha e a caricatura 
napoleônica produzida no período, Napoleão passaria para a posteridade 
como um tirano isolado ou um imperador fracassado.

Antes de atentar para as representações do período que as caricaturas 
nos possibilitam entender, é importante ressaltar os limites e alcances da 
caricatura para o historiador. No jogo das representações políticas, a carica-
tura coloca em cena um tipo peculiar de expressão, uma linguagem que pela 
sátira recontextualiza os atores políticos e coloca o cenário social em outra 
dimensão de observação. Nas possibilidades de representação, ela reconstrói 
os corpos, animaliza-os, deforma as proporções, reconstruindo-os de ma-
neira que sejam identif icados por suas fraquezas e potências.

O exercício de pesquisa proposto parte desse jogo de representações e 
configurações possíveis nas regras da caricatura para desenvolver uma análi-
se da f igura satírica Nicolas Philoctète dans l’Îsle d’Elbe de autoria anônima 
e data imprecisa (1814-1815) (Anexo 1), decodif icando a imagem a partir 
da conjugação de dois pontos: Napoleão Bonaparte em Elba e sua ressig-
nif icação pelo mito grego de Filoctetes. O objetivo é apresentar uma for-
ma incomum de uso da antiguidade, na qual Napoleão encarna o arqueiro 
grego pela sua deplorável condição. O texto divide-se em dois momentos: 

1  No original: “The Elban episode in Napoleon’s career has not received the attention it deser-
ves. It reveals to us the man unencumbered by the weight of the Empire, and not yet given up to 
the pose for posterity”.
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1. O contorno do desenho, em que defino a problemática proposta e o con-
ceito de caricatura utilizado para análise, além de realizar um levantamento 
bibliográf ico da imagem; 2. A roupa de Napoleão em Filoctetes, em que é 
desenvolvida uma análise da caricatura.

O CONTORNO DO DESENHO

A caricatura é o testemunho de um discurso político. Moralizada ou 
destoante, ela pode ser usada para “auxiliar a reconstruir mentalidades ou 
atitudes políticas que desapareceram” (BURKE, 2004, p. 98). Dentro do 
que se pode definir como uma História da Caricatura, o período napoleôni-
co (1799-1815) poderia ser chamado de Golden Age, não apenas pela abun-
dância de material produzido em muitos países, mas também pelo espectro 
de reações que o período proporcionou, entre defensores e detratores do 
Corso. A caricatura serviu como uma arma para dessacralizar a propagan-
da napoleônica, construindo um discurso que pela imagem risível também 
poderia acessar todas as camadas sociais, o que pela escrita nem sempre era 
possível.

Para pensar a caricatura em suas formas, é imprescindível recorrer a 
Ernest Gombricht e Ernst Kriss no clássico artigo The Principles of Cari-
cature: “Como palavras de uma piada, as imagens das caricaturas estão su-
jeitas a esse reajuste (readjustment). O que impressiona é que o defeito dos 
sonhos em comparação com o pensamento consciente aqui se torna uma 
conquista em si. É claro, o processo primário precisa de um instrumento. 
Não é possível produzir uma piada que não esteja oculta na linguagem” 
(GOMBRICH; KRISS, 1938, p. 327).2

Sem adentrar nas dimensões da psicanálise, na relação entre caricatura 
e o chiste e no nascimento da caricatura propostos pelo artigo, o que nos 
interessa neste espaço é a noção de reajuste, ou como a caricatura opera a 
partir de reordenações de equivalências ou “semelhanças no dessemelhante” 

2  No original: “Like words in a joke, the pictures in caricatures are subjected to such readjust-
ment. What impresses one is that the defect in dreams as compared with conscious thought here 
becomes an achievement in itself. Of course, the primary process must have an instrument to play 
on. It cannot produce a joke which is not hidden in the language”.
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(GOMBRICH, 1995, p. 365). Os autores exemplif icam o jogo de reajuste 
com o caso Poire (1827).

O editor Charles Philipon publicou no jornal Le Cherivari uma cari-
catura que comparava a cabeça do rei Louis-Philippe com uma pera (poire). 
O risível da semelhança não estava apenas no formato, mas também no fato 
de que poire era uma gíria para pessoas imbecis. A jocosidade de Philipon 
acabou sendo levada aos tribunais. O jornal habilmente conseguiu a inocên-
cia publicando uma espécie de rascunho, que mostrava os passos da feição 
da ilustração. O fato de poire ser uma palavra que remetia a outra interpreta-
ção era apenas uma coincidência, alegava o jornal. A f igura da poire entrou 
no repertório político do momento e mostra como a caricatura opera entre 
trocadilho, semelhança e dessemelhança.

Para estratégias políticas, a caricatura ultrapassa o potencial humo-
rístico. Ela é o que Annie Duprat qualif ica como “une arme de combat”  
(DUPRAT, 2010, p. 313) e desempenha o papel de termômetro da liber-
dade de expressão: “Ela é empregada facilmente em uma sociedade em que 
reina a liberdade de expressão e aparece como uma das condições necessárias 
para a existência da democracia” (DUPRAT, 2019, p. 313).3

Como “arma de combate”, ela exerce abertamente um operação 
anacrônica com seus atores. Duprat destaca que ela “comporta igualmen-
te o sentido de exagero, de amplif icação e as cenas burlescas das séries do 
“mundo ao contrário” cuja onda atravessa os séculos e em que os países, 
da Roma do século XVI à Rússia do século XVIII, podem ser integrados” 
(DUPRAT, 2010, p. 314).4 É no rastro dessa temporalmente anacrônica, 
que opera por meio do “monde à l’envers” no âmbito do discurso político, 
que podemos identif icar Napoleão no mito de Filoctetes.

A caricatura analisada é datada de forma imprecisa entre 1814 e 
1815, época de inconstância das forças políticas, na qual assumiu o poder 

3  No original: “elle se deploie aisément dans une société où regnet la liberte d’expression et 
apparaît comme l’une des conditions nécessaires à existence de la democratie”.

4  No original: “comporte également le sens d’outrance, d’amplification et les scenes burlesques 
des séries du “monde à l’envers” dont la vogue traverse les siècles et les pays, de la Rome du 
XVIe siècle à la Russie du XVIIIe siécle, peuvent y être intégrées”.
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na França o rei Louis XVIII e depois Napoleão retoma a coroa, que logo é 
devolvida a Louis XVIII. Duprat descreve o que chama de uma guerra das 
imagens entre Louis XVIII e Napoleão. Os partidários de Napoleão retra-
tavam o rei como um glutão, que dilapidava e comia os tesouros do Estado, 
na f igura de um porco ou de um elefante. Duprat destaca que “o registro da 
caricatura contra o imperador é muito mais unívoco e violento que aquela 
empregada contra o rei; ele denuncia um criminoso, um tirano responsável 
por muitas mortes nos campos debatalha da Europa inteira” (DUPRAT, 
2000, p. 499).5 A imagem satírica que coloca a roupa de Napoleão em Filoc-
tetes pertence provavelmente a esses dois anos de violenta dessacralização da 
f igura do imperador.

A primeira citação sobre Nicolas Philoctète dans l’Îsle d’Elbe aparece 
no monumental Napoleon in Caricature, 1795-1821, escrito por Alexander 
Meyrick Broadley em 1910, uma compilação que pretendia contar a histó-
ria da caricatura napoleônica de um ponto de vista internacional, sem se 
f ixar em um único país. A referência de apenas uma linha menciona a cari-
catura Nicolas Philoctète como marco do fracasso da invasão da Inglaterra:  
“O desaparecimento de Napoleão da arena da política prática não fez di-
minuir a veemência dos partidários dos Bourbons. O fracasso de sua in-
vasão da Inglaterra foi motivo de escárnio no “Nicholas Philoctetes”  
(BROADLEY, 1911, pp. 59-60, v. 2).6 

Durante o século XX, outros estudos também mencionaram o 
paralelo singular traçado pela caricatura entre Napoleão e Filoctetes.  
Cabe destacar entre menções breves o livro La Caricature contre Napoléon de  
Catherine Clerc (1985, p.198) que, apesar de discutir brevemente a relação, 
expõe com destaque a associação. Nos estudos de recepção da tragédia grega,  
Seth Schein no préfacio ao Filoctetes destaca a imagem em relação ao  

5  No original: “Le registre de la caricature contre l’empereur est beaucoup plus univoque et 
violent que celui employé contre le roi; il dénonce un criminel, tyran responsable de tant de morts 
sur les champs de bataille de l’Europe entière”.

6  No original: “The temporary disappearance of Napoleon from the arena of practical politics 
brought about no diminution of the vehemence of the partisans of the Bourbons. His failure to 
invade England was gibed at in “Nicholas Philoctetes”.
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quadro de Guillaume Guillon Lethière, Philoctète dans l’île déserte de  
Lemnos (1798) (Anexo 2):

Embora a maioria das recepções de Filoctetes no século XVIII se concentrem em sua 
agonia física e no sofrimento emocional de ter sido traído por seus companheiros e 
exilado de sua comunidade, algumas representações, após a Revolução Francesa, têm 
uma ênfase política. Por exemplo, Nicolas Philoctète dans l’Îsle d’Elbe (1814-1815), 
uma imagem colorida de artista desconhecido, é uma caricatura antinapoleônica da 
conhecida pintura de Guillaume Guillon-Lethiere, Philoctète dans l’île déserte de 
Lemnos (1798) (SCHEIN, 2013, p. 52).7

A filóloga polonesa Agnieszka Fulińska, em seu artigo sobre a anti-
guidade na caricatura antinapoleônica, Ancient Topics in Anti-Napoleonic 
Caricature (1796-1821), dedica um brevíssimo espaço à análise da caricatu-
ra proposta: “O exílio em Elba produziu outra imagem, Nicolas Philoctète 
dans l’Îsle d’Elbe (N’a jamais passé La Manche), que alude ao destino mi-
serável do herói homérico, mas aparemtemente no esquema iconográfico 
geral em vez de com algum signif icado mais profundo” (FULIŃSKA, 2016, 
p.139).8

O texto que mais interessa para a proposta é de Philip Shaw, Napo-
leon as Philoctetes: Military Masculinity, Sacrifice and the Image of the 
Wound (2018). Shaw é o único dos autores que desenvolveu uma análise 
mais minuciosa e problematizadora da caricatura. Por meio de um itinerá-
rio interpretativo, o autor procura mapear relações entre corpo, sacrif ício e 
masculinidade na esfera militar napoleônica, dedicando-se à análise de duas 
imagens, o quadro de Pierre Gautherot, Napoléon blessé au pied devant  
Ratisbonne (1810), e a caricatura Nicolas Philoctète (1814-1815).

7  No original: “While most eighteenth-century receptions of Philoktetes focus on his physical 
agony and emotional distress at having been betrayed by his comrades and exiled from his 
community, some representations, after the French revolution, have a political emphasis. For 
example, Nicolas Philoctete dans l’île d’Elbe (1814-15), a colour print by an unknown artist, is an 
anti-Napoleonic caricature of Guillaume Guillon-Lethiere’s well-known painting, Philoktetes on 
the Desert island of Lemnos, Scaling the Rocks to Reach a Bird he has Killed (1798).”

8  No original: “The exile to Elba produced yet another image: “Nicolas Philoctète dans l’Ile 
d’Elbe (N’a jamais passé La Manche)”, which alludes to the miserable fate of the Homeric hero, 
but apparently in the general iconographic scheme rather than with any deeper meaning”.
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Qualquer breve ou extensa biograf ia de Napoleão aponta a influên-
cia que poetas antigos como Homero e os imperadores romanos tiveram na 
formação do Imperador. Pascale Fautrier af irma que “Napoleone queria al-
çar-se à dimensão de heróis como Homero e Plutarco” (FAUTRIER, 2016, 
p. 25). Essa ambição por pertencimento a linhagens clássicas do passado 
não é gratuita. Napoleão é herdeiro dos padrões da Arte Neoclássica e seu 
apelo a f iguras da mitologia, que ajudaram a vincular as imagens dos reis a 
modelos antigos, bem como os estados absolutistas à grandeza imaginada de 
Grécia e Roma. A Revolução Francesa também usou modelos clássicos para 
destacar a grandeza de sua ambição.

Não podemos deixar de mencionar a importante obra de Peter Burke 
A Fabricação do Rei: A Construção da Imagem Pública de Luís XIV, que 
demonstra como o rei absolutista operacionalizou um grande repertório de 
imagens clássicas na construção de sua f igura pública. Assim consciente do 
poder das imagens e dos usos do imaginário clássico, Napoleão e sua entou-
rage desenvolvem uma estética de usos do passado clássico. A historiadora 
Susan Jaques destaca como a antiguidade, principalmente a romana, foi a 
inspiração estética do Império Napoleônico: “A antiguidade inspirou todos 
os aspectos do império de Napoleão, de seu corte de cabelo curto semelhan-
te ao de Augusto à sua escolha do símbolo do Império, a águia de Júpiter. 
Da Roma Antiga, ele tomou emprestado imagens e símbolos de poder e au-
toridade, juntamente com seus poderosos rituais” (JAQUES, 2018, p. 07).9

Jaques demonstra como a construção de uma noção de antiguida-
de serviu de veículo para as ideias de grandeza do império napoleônico, 
que possuía uma iconograf ia of icial que sacralizava Napoleão e abusava 
da simbologia clássica. A ideia de passado era constantemente manipu-
lada para que nele se moldasse qualquer aspecto que reforçasse as ideias 
de poder e ambição propostas por Napoleão e seus generais (JAQUES, 
2018, p. 07).

9  No original: “Antiquity inspired all aspects of Napoleon’s imperium–from his short Augustus-
-like haircut to his choice for the symbol of his Empire, the eagle of Jupiter. From ancient Rome, 
he borrowed images and symbols of power and authority, along with its powerful rituals”.
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Para Fulińska, é a saturação desse imaginário clássico que propiciará 
a produção de caricaturas com motivos da antiguidade relacionadas a Na-
poleão. Basta observar dois exemplos além do proposto para este texto: T. 
donnant une leçon de Grace et de Dignité Impériale (1813) de Elie (Anexo 
3) e Le Tyran Démasqué (1815) de Jean-Baptiste l’Aîné Gautier (Anexo 4), 
para perceber que os usos do passado também eram feitos pelos críticos do 
Imperador: “Seria de se esperar, portanto, que essa onipresença de motivos 
antigos produzisse um efeito contrário, e que a propaganda antinapoleô-
nica, que inundava a Europa desde o princípio da carreira de Bonaparte, 
explorasse os mesmos tópicos, transformando-os em imagens grotescas e 
caricaturas” (FULIŃSKA, 2016, p. 130).10

Tentaremos demostrar na segunda parte como a caricatura Nicolas 
Philoctète dans l’Îsle d’Elbe segue o padrão de caricatura como arma de com-
bate, subvertendo a lógica elogiosa dos usos do passado para a busca de efei-
to do ridículo, operando de acordo com a lógica do reajuste (readjustment) 
de Gombricht e Kriss na caricatura, que opera a partir de reordenações de 
equivalências.

A ROUPA DE NAPOLEÃO EM FILOCTETES

Em seu pequeno livro sobre Napoleão em Elba, Norman Mackenzie 
descreve o seguinte retrato de Napoleão na ilha:

Napoleão em Elba foi na verdade a perfeita miniatura do Homem do Destino, com 
suas virtudes e defeitos reduzidos à dimensão humana, sem campo de ação para sua 
abundante energia exceto o do minúsculo reino em que seus inimigos, com escárnio, 
o tinham instalado; e o contraste entre as glórias passadas e a adversidade do momen-
to era especialmente humilhante (MACKENZIE, 2018, pp. 1-2).

Mackenzie evoca na f igura de Napoleão um contorno trágico, como 
se Elba fosse um refúgio de um homem além do tempo, como se erros e 

10  No original: “One might, therefore, expect that this omnipresence of ancient motifs should 
produce a counter effect, and the anti-Napoleonic propaganda, which was flooding Europe 
from the very beginning of Bonaparte’s career, should exploit the same topics, turning them into 
grotesques and caricatures”.
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acertos do Imperador não pertencessem à esfera humana. Não deixa de ser 
incrível que Mackenzie não resgate durante seu livro alguma comparação 
entre o Corso humilhado e o arqueiro Filoctetes, pois a descrição remete a 
um homem desertado como o guerreiro homérico.

Na esteira da tragicidade solitária evocada por Mackenzie que pode 
remeter a contornos míticos, é preciso então explicar algumas considerações 
sobre o mito de Filoctetes para poder identif icar os elementos de reconhe-
cimento na caricatura.

A fonte mais conhecida sobre Filoctetes é a tragédia homônima de 
Sófocles, encenada em 409 a.C. Em linhas gerais11, Filoctetes, f ilho do ar-
gonauta Peante, era um guerreiro hábil no manuseio do arco. Não bastasse 
sua excelente habilidade, ele tinha recebido do próprio Héracles, por acen-
der sua pira funerária, o arco e as flechas de Apolo, que nunca erravam o 
alvo. O arqueiro embarcou a caminho de Troia com os helenos, mas teria 
sido picado por uma serpente em uma parada na pequena ilha de Crise. 
Algumas versões apontam que ele profanou um templo sagrado na ilha, e a 
picada era consequência desse ato. A ferida de Filoctetes foi no pé, causando 
dores inumanas que o reduziam a uma condição animal. Os generais gregos 
acabaram deixando o guerreiro na ilha deserta de Lemnos. Posteriormente, 
decorridos então nove anos de combate na planície de Troia, um adivinho 
vaticinou que a guerra só seria vencida com Filoctetes, se ele fosse reintegra-
do aos campos de batalha. Os três trágicos, Ésquilo, Sófocles e Eurípides, 
escreveram tragédias sobre o episódio da persuasão para o retorno de Fi-
loctetes aos campos de batalha. Infelizmente, apenas a tragédia de Sófocles 
chegou até nós inteira.

A caricatura é explícita ao indicar que Napoleão deve ser visto como 
Filoctetes: a legenda satírica o chama de “Nicolas Philoctète”. A caricatura 
antinapoleônica produzida na França utilizava o termo “Nicolas”, apelido de 
Napoleão na época de estudante, que também fazia coro a canções que o iden-
tificavam como tirano: “A bas Nicolas! A bas le tyran” (SHAW, 2018, p. 569).

11  Para compreender as variantes do mito, ver The Greek Myths, de Robert Graves (1960).
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No corpo estilizado em posição suplicante, encontramos o Impera-
dor em seu antigo traje, agora em situação de trapos. Em sua perna, localiza-
mos um curativo que indica a ferida causada pela cobra, que também é colo-
cada na caricatura. Em sua mão, o arco, e em suas costas, o estojo das flechas 
sagradas de Héracles. Em sua cabeça, temos a coroa de louros, símbolo dos 
generais romanos, que era marca constante na representação do Imperador.

No espectro de imagens de desolação e fracasso imputadas por seus 
adversários e recebidas na caricatura, Napoleão passou a receber cada vez 
mais um tipo específ ico de representação na caricatura, que remetia à mor-
bidez de quem desejava uma morte próxima para o Imperador e também à 
conclusão de que a diabólica f igura, responsável direta ou indiretamente 
pelas mortes no campo de batalha, foi despejada onde lhe cabia, no inferno, 
como defende Ian Haywood no livro Romanticism and Caricature:

A transformação caricatural de Napoleão em uma figura fantástica – simultanea-
mente real, excepcional e demonicamente sobrenatural – reforçou a autoridade 
cultural da sátira visual e abriu caminho para a retomada das guerras de propaganda 
domésticas no período do pós-guerra. As reviravoltas dos últimos estágios da carrei-
ra de Napoleão aumentaram a força espectropolítica da imaginação “esqueletizada”. 
Ninguém poderia ter previsto a forma notável com que a arte imitaria a vida: como se 
estivesse seguindo o roteiro de Milton e exaltando sua reputação satânica, Napoleão 
foi banido para o Inferno (Elba ou Hell-Bay, Baía do Inferno, nos cartuns), escapan-
do para causar ainda mais destruição em uma Europa “consternada” (HAYWOOD, 
2013, p. 86).12

Como nos mostra a caricatura Sujet allégorique (Anexo 5) feita em 
setembro de 1815 por Lacroix, Napoleão é guiado por um esqueleto que re-
presenta a morte seguido como mostra a legenda pela ambição, pela miséria 
e pela guerra, todas caracterizadas com indumentárias antigas.

12  No original: “The caricature transformation of Napoleon into an uncanny figure – simul-
taneously real, larger than life and demonically other-worldly – boosted visual satire’s cultural 
authority and paved the way for the resumption of domestic propaganda wars in the post-war pe-
riod. The twists and turns of the last stages of Napoleon’s career augmented the spectropolitical 
force of the ‘skeletonised’ imagination. No one could have foreseen the remarkable way in which 
life imitated art: as if he were following the Miltonic script and glorying in his Satanic reputation, 
Napoleon was banished to Hell (Elba or ‘Hell-Bay’ in the cartoons) only to escape and wreak 
further havoc on ‘confounded’ Europe”.
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A associação entre Napoleão e Filoctetes é estabelecida a partir des-
se parâmetro de isolamento. A f igura destaca a condição de fracasso do 
Imperador, retratado como um Filoctetes abandonado aos gritos por seu 
ferimento em uma pequena ilha, que ali deve permanecer para que o mun-
do restabeleça sua ordem. Não passou despercebido para aqueles que ana-
lisaram a caricatura que ela é uma releitura satírica do quadro do pintor 
neoclássico Guillon Lethière (1760-1832), Philoctète dans l’île déserte de 
Lemnos (1798). Philip Shaw destaca o seguinte paralelo entre a pintura e a 
caricatura:

Como o herói na representação de Lethière, Napoleão, com um curativo na perna fe-
rida, é retratado tentando alcançar um pássaro (possivelmente uma cegonha branca, 
símbolo da paz mas também, para os antigos gregos, um animal protegido, cujo abate 
era punível com a morte), um detalhe que assume significado especial à luz dos apelos 
para que o usurpador tivesse a morte que merecia (SHAW, 2018, p. 569).13

A caricaturização da impressionante e emotiva pintura de Lethière, 
com todos os elementos de reconhecimento do mito – o pé ferido, as fle-
chas, o arco e a solidão da ilha – demostram a ideia de “reajuste” apresen-
tada por Gombrich e Kris. Não é utilizada no Nicolas Philoctète a clássica 
formulação de ressaltar a barriga ou a altura de Napoleão, tão comum nas 
outras peças satíricas. Tampouco ele é animalizado, ou revestido de morbi-
dez. A ironia reside em emular um corpo clássico e assumir romanticamente 
o corpo de um herói grego, vestido com trajes do Imperador. O Napoleão 
admirador dos césares e cultuador de uma memória elogiosa da antiguidade 
é comparado a um guerreiro grego esquecido, abandonado e ferido.

A contradição da caricatura, do que consideramos um “curioso 
caso”, é que não podemos saber o quanto o artista responsável pelo deboche 
satírico conhecia o mito de Filoctetes, pois nas versões míticas sabemos que 
o guerreiro retorna aos campos de batalha e ajuda a armada grega a vencer 

13  No original: “Like the hero in Lethière’s depiction, Napoleon, with a bandage on his injured 
leg, is shown reaching for a bird – possibly a white stork, symbolic of peace but also, for the an-
cient Greeks, a protected animal, the killing of which is punishable by death – a detail that takes 
on special significance in light of the calls for the usurper to meet his just demise”.
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a guerra de Troia. Por que utilizar a f igura de um herói que em sua solidão 
encontraria um caminho para o retorno e teria uma vitória? Napoleão não 
terá seu f im em Elba. A ilha será um capítulo, que antecede feitos conside-
rados gloriosos na vida do Imperador. A explicação da contradição pode 
ser o desconhecimento do enredo mítico, ou simplesmente a utilização do 
quadro de Lethière para ressaltar o abandono do Corso com a imagem do 
arqueiro abandonado em andrajos.

Nos caminhos dos usos do passado, Filoctetes é um mito com usos 
variados. Na pintura, como mostra a tela de Guillon Lethière, é usado para 
descrever a fragilidade do homem frente à natureza. Na literatura, foi utiliza-
do por exemplo por André Gide em seu Philoctéte (1898) para demostrar uma 
moralidade isolacionista.14 Assim, o herói grego é uma figura que pode até 
mesmo demonstrar para o público moderno uma noção de piedade e incon-
formismo. A caricatura utilizou Filoctetes para ressaltar o isolamento, mas 
contraditoriamente Filoctetes serviria também para evocar o retorno glorioso 
de Napoleão. A contradição da imagem só pode ser notada a posteriori, mas 
mesmo assim se configura um caso curioso de reviravolta de expectativa.

CONCLUSÃO

Trazer o tema da caricatura napoleônica e sua relação com a antigui-
dade é um desaf io de configurar uma análise em duas dimensões: a primeira 
é a conjugação dos motivos e do entorno politico da caricatura em ques-
tão; o seguinte é uma ideia de antiguidade como propaganda e consequen-
temente antipropaganda que é realizada pelo desenho satírico. Tentamos 
demostrar que a caricatura Nicolas Philoctète dans l’Îsle d’Elbe pertence a 
um momento, entre 1814 e 1815, em que havia uma guerra de imagens 
declarada entre apoiadores do rei Louis XVIII e partidários do Imperador 
Napoleão. A recriação de um Napoleão na f igura de Filoctetes, ou “A roupa 
de Napoleão em Filoctetes”, é um caso emblemático, pela contradição do 
arqueiro grego e pela utilização depreciativa do mito antigo.

14  Para mais informações, ver o artigo Filoctetes em Sófocles, André Gide e Heiner Müller de 
Fernando Brandão dos Santos (1993).
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Em um momento em que vivemos cada vez mais imersos em uma 
cultura da imagem, e no qual a propaganda política é feita cada vez mais 
de desinformação e da ridicularização do outro, em que a notícia é minada 
pela “noticia falsa”, pelo falso reapropriado como verdadeiro, e em que o 
boato ganha do fato em relevância, rever esse caso específ ico da caricatura 
napoleônica nos ajuda a perceber como a sátira se constituiu em uma arma 
do jogo político. O jogo da caricatura pertence à política moderna, e um 
regime que censura a caricatura não pode se denominar democrático. Mas 
infelizmente, no nosso tempo, já elegemos as caricaturas, deixando pouco 
trabalho à pena dos caricaturistas.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BROADLEY, Alexander Meyrick. Napoleon in Caricature, 1795-1821.  London: 
John Lane Co., 1911, 2 vv.

BURKE, Peter. Testemunha Ocular: História e imagens. Bauru: Educs, 2004.

CLERC, Catherine. La Caricature contre Napoléon. Paris: Promodis, 1985.

DUPRAT, Annie. Une guerre des images: Louis XVIII, Napoléon et la France en 
1815. Revue d’histoire moderne et contemporaine, tome 47, n. 3, juillet-septembre 
2000, pp. 487-504.

DUPRAT, Annie. Histoire et images/histoire du visuel. In: DELACROIX, 
Christian; DOSSE, François; GARCIA, Patrick; OFFENSTADT, Nicolas (Org.). 
Historiographies: Concepts et débats. Paris: Gallimard, 2010, pp. 307-317.

FAUTRIER, Pascale. Napoleão Bonaparte. Porto Alegre, RS: L&PM, 2016.

FULIŃSKA, Agnieszka. Ancient Topics in Anti-Napoleonic Caricature (1796-1821). 
In:  DOMINAS, Konrad; WESOŁOWSKA, Elżbieta; TROCHA, Bogdan (ed.). 
Antiquity in Popular Literature and Culture. Newcastle: Cambridge Scholars 
Publishing, 2016, pp. 127-156.

GOMBRICH, E. H.; KRIS, Ernst. The Principles of Caricature. British Journal of 
Medical Psychology, Vol. 17, 1938, pp. 319-42.

GOMBRICH, E. H. Arte e Ilusão: Um estudo da psicologia da representação 
pictórica. São Paulo: Martins Fontes, 1995.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 201

GRAVES, Robert. The Greek Myths. Harmondsworth, England: Penguin Books, 1960.

HAYWOOD, Ian. Romanticism and Caricature. New York: CUP, 2013.

JAQUES, Susan. The Caesar of  Paris: Napoleon Bonaparte, Rome, and the Artistic 
Obsession that Shaped an Empire. New York: Pegasus Books, 2018.

MACKENZIE, Norman. Napoleão: A Fuga de Elba. Rio de Janeiro: Globo Livros, 
2018.

SANTOS, Fernando Brandão dos. Filoctetes em Sófocles, André Gide e Heiner 
Müller. Itinerários: Revista de Literatura, n. 6, 1993.

SCHEIN, Seth L. Introduction. In: SOPHOCLES. Philoctetes. Edited by Seth L. 
Schein. Cambridge: CUP, 2013, pp. 01-59.

SHAW, Philip. Napoleon as Philoctetes: Military Masculinity, Sacrifice and the Image of 
the Wound. Journal for Eighteenth-Century Studies, vol. 41, n. 4 , 2018, pp. 559-577.

YOUNG, Norwood. Napoleon in Exile: Elba (1814-1815). Philadelphia: The John 
C. Winston Company, 1914.



202

Anexo 1 – Philoctète dans l’Îsle d’Elbe (n’a jamais 
passé la Manche) (1814-15), 15,5 x 12,9 cm – 
Bibliothèque Nationale de France:  
gallica.bnf.fr
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Anexo 2 – Philoctète dans l’île déserte de Lemnos 
(1798), de Guillaume Guillon Lethière.
Wikipédia. Disponível em: https://commons.wikimedia.
org/wiki/File:Guillaume_Guillon-Lethiere,_
Philoctetes_on_the_Island_of_Lemnos.jpg
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Anexo 3 – T. donnant une leçon de Grace et de 
Dignité Impériale”, (1813), de Elie. Fondation 
Napoléon
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Anexo 4 – Le Tyran Démasqué (1815) de Jean-
Baptiste l’Aîné Gautier, 0,297 m x 0,225 m. 
Arenenberg, Napoleonmuseum. Fondation Napoléon
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Anexo 5 – Sujet allégorique (1815), de Lacroix, 
0,262 m x 0,376 m. Arenenberg, Napoleonmuseum. 
Fondation Napoléon
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RESUMO
O presente trabalho tem objetivo demonstrar a análise desenvolvida a partir da cate-
goria de gênero na tragédia grega Medeia, produzida especificamente no século V a.C. 
A personagem criada por Eurípides e representada no teatro em diversos momentos 
auto afirmar os seus saberes perante os cidadãos de Corinto. Neste sentido Medeia 
possui um processo deliberativo a respeito de seu próprio pensamento, não somente 
relacionado ao exótico, mas a sua capacidade de adaptar-se a situação e de resolver os 
problemas. Dizer que ela tem lógos, significa que ela trafega entre um ser funcionali-
zado pelo masculino para um ser que se autoproduz que redimensiona-se no espaço 
a partir de reconstrução de si que se faz pela ação. Na nossa leitura da personagem, 
ela não pertence duplamente a sociedade grega, porque a condição de mulher já lhe 
coloca em uma posição de inferioridade perante uma sociedade de dominância mas-
culina e agrava-se no fato de ser considerada estrangeira. No entanto, na sua relação 
com o Coro de mulheres a sua condição de estrangeira é relativizada, uma vez que, 
os personagens se aproximam em diversos momentos, mesmo sendo de origens dife-
rentes. Portanto, observamos que Medeia de alguma forma não consegue condizer 
socialmente a esse universo androcêntrico que é a pólis, porque evidentemente ela e as 
outras mulheres estão sempre cerceadas por uma concepção masculina que as tolhe. 
Palavras-chave: Medeia, gênero, lógos.
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INTRODUÇÃO

A fonte aqui selecionada para o desenvolvimento da pesquisa é a tra-
gédia Medeia, escrita e encenada em Atenas, no ano de 431 a.C, pelo trágico 
Eurípides. Medeia é uma peça que demonstra atitudes vinculadas ao femini-
nos1 e que, consequentemente, evidencia tanto construção da mulher limi-
tes da naquele período histórico como também algumas rupturas expressivas 
dentro do sistema da pólis2. Para o nosso estudo, primeiramente enfatizamos 
a presença do Coro feminino, personificação das mulheres moradoras da ci-
dade portuária de Corinto3, local de exílio da família de Jasão. Lembramos 
que essa cidade fora escolhida pelo herói após todo percurso da expedição 
dos Argonautas4, pois a nau nomeada de Argo, teria sido conduzida imediata-
mente por Jasão para cidade de Corinto, onde prestaria homenagem ao deus 
Poseidon. O coro feminino, que pronuncia seus posicionamentos em cena, 
é um personagem coletivo, que segundo Vernant (2005) possuía o papel de 
exprimir os temores da cidade, suas esperanças, interrogações e julgamentos, 
por isso possui destaque na tragédia. Desta forma, vemos o coro, em diversos 
momentos, compadecido com a dor de Medeia, pois somente elas, as mu-
lheres, podem entender a dor do abandono além de cenicamente estarem  
dispostas na frente do oikos5 ouvindo os clamores da princesa. O coro realiza 
na tragédia um papel de crítica e reflexão com os personagens, expressando 
não apenas uma certa visão do convencional com também se colocando em 

1  Neste sentido citamos para exemplificação o trecho compreendido entre os versos 215 a 265 
no qual Medeia perante ao coro questiona o papel social atribuído ao feminino, citando o casa-
mento, o dote, o silenciamento, o divórcio, o parto e as limitações espaciais dentro da pólis.

2  Compreendemos que pólis está para além da constituição de seu território denominado como 
Cidade-Estado, ela também é expressão e convivência da comunidade humana e como afirma 
Vernant “o aparecimento da pólis constitui, na história do pensamento grego, um acontecimento 
decisivo. Certamente, no plano intelectual como no domínio das instituições, só alcançará todas 
as suas consequências [...] a vida social e as relações entre os homens tomam uma forma nova, 
cuja originalidade será plenamente sentida pelos gregos” (VERNANT, 1984, p. 34).

3  Cidade localizada na região do Peloponeso.

4  Informações contidas no mito Argonauta e juntamente com Medeia, veja os seguintes autores: 
Robert Graves e Junito de Souza Brandão que se encontram nas referências ao final da dissertação.

5  Este trabalho segue as normas de transliteração dos termos em grego, de autoria de Ana Lia 
do Amaral de Almeida Prado, publicados na Revista Clássica v. 19, n. 2 (2006), pg 198-199, da 
Sociedade Brasileira de Estudos Clássicos – SBEC
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oposição aos personagens, como podemos notar nesta obra. O coro pressiona 
os personagens na busca de sua verdade de seu ponto de vista, busca revelar 
aos espectadores-cidadãos o que querem os personagens.

No outro extremo do palco no interior do oikos, temos Medéia nasci-
da na região da Cólquida6, terra agraciada com o velocino de ouro, pele de 
um carneiro prodigioso e alado. Uma personagem individual que, às vezes, 
é caracterizada com expressões fortes e cheias de sentido, que tentam definir 
a totalidade da personagem, Brandão, por exemplo af irma que “Medeia, em 
tudo que fazia, sempre colocou a paixão como f io condutor das suas ações” 
(BRANDÃO, 2015, p. 199). Logo, suas atitudes terrivelmente desmedidas, 
contudo muito bem arquitetas, demonstram o poder de destruição do fe-
minino quando os seus sentimentos são ofendidos por um homem. Res-
saltamos que esse poder mencionado é característico de um estigma que 
associa o feminino ao caos, a destruição e, consequentemente, se apresenta 
como uma tradução contemporânea e limitante7. 

É preciso lembrar que a tragédia está ligada a um tipo de convivência 
especif ica na pólis, uma forma inaugurada pelos gregos entre os séculos VIII 
e VII a.C., favorecendo segundo Vernant “uma extraordinária preeminên-
cia da palavra sobre todos os outros instrumentos de poder” (VERNANT, 
1984, p. 34). Assim sendo, a palavra, peithó, a força da persuasão, se torna 
instrumento político no meio social largamente utilizado, principalmente 
em Atenas, a cidade das palavras “logopolis” (GOLDHILL, 1986, p. 57). 
Consequentemente, as manifestações sociais e artísticas são realizadas pela 
força da palavra e a pólis só existiria devido às instituições de domínio públi-
co, como por exemplo, a ágora, as assembleias e o teatro.

Visando a manutenção desse sistema políade, para além da orali-
dade, outras estéticas eram construídas, esse é o caso das tragédias gregas, 
que eram escritas para o teatro, que se apresentou como um espaço que 
viabilizava uma encenação das práticas necessárias ao convívio humano.  

6  Região ao sul do Cáucaso e a leste do mar Negro.

7  Ao utilizarmos a expressão contemporânea e limitante estamos nos referindo as dicotomias 
criadas ao redor da personagem.
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A tragédia se torna produto e produtora de uma realidade isonômica, ele-
mento fundamental para o exercício da palavra, já que expressa a concretiza-
ção do universo do diálogo. Na verdade, ela se torna elemento fundamental 
para a realidade isonômica pois introduz os cidadãos em uma forma mental 
necessária ao este tipo de convívio.

Neste sentido, a tragédia poderia possuir um sentido paideutico já que 
pode ser interpretada como comparticipe na formação da mentalidade dos 
atenienses no século V8. Esse processo de formação dos indivíduos na socie-
dade grega era construído no público, diante disso, o teatro é visto como um 
lugar onde os cidadãos aprendiam, de certa maneira, jogos mentais necessários 
para a convivência na pólis. Neste sentido, segundo Gonçalves “PAIDÉIA E  
POLITÉIA são conceitos construídos em um mesmo esforço de entendi-
mento da condição humana para além de uma percepção platônica, já que, 
para ele, os deveres dos indivíduos, as noções de bem e de mal dependem 
dos f ins perseguidos pela cidade” (GONÇALVES, 2004, p. 170). Nesse 
contexto, a pólis se apresenta como uma comunidade pedagógica, pois a 
politéia não era simplesmente uma abstração e sim “eram os cidadãos em 
ação que davam sentido a cidade” (SILVA, 2016, p. 40). Nesta lógica social,  
a tragédia se torna um elemento central na construção do cidadão, uma vez 
que ela é encenada, escrita e f inanciada por cidadãos, e principalmente, por-
que efetiva o espetáculo no interior da pólis com questões contemporâneas 
a sua convivência, como corroborado por Segal a tragédia é um “espetáculo 
citadino” (1994, p. 193). 

E ao nos debruçarmos a respeito desse processo de formação,  
visualizamos uma distinção muito especif ica entre o masculino e o feminino.  
Os homens eram educados para o convívio na esfera pública, diferentemen-
te das mulheres, uma vez que suas atividades se realizavam a partir do exer-
cício da palavra, e por isso eram iniciados nessa prática por outros homens.  
O caso de Coriolano, um jovem criado somente pela mãe, é um exem-
plo claro do que foi aludido, pois “a paidéia paterna teria conseguido o  

8  As datas referentes a produção trágica são a.C.
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melhor de sua força de caráter e da sua energia” (LORAUX, 1994, p. 21)  
e principalmente

Dotado com três das virtudes cardiais, falta a Coriolano a sophrosúne (prudên-
cia), todavia a única virtude que o pensamento grego, e sem dúvidas e com 
reticências múltiplas, aceita conceder também as mulheres. No caso presen-
te, contudo, a mãe nada poderia dar ao filho bem-amado, já que a sophrosúne 
do homem, completamente diferente da casta sophrosúne feminina, é cívica.  
(LORAUX, 1994, p. 21) 

Desta forma, somente a educação políade, marcadamente masculi-
na, daria recusa aos excessos, por isso no caso de Coriolano “decididamente 
porque lhe faltou pai – é incapaz de relações de troca com os seus concida-
dãos” (LORAUX, 1994, p. 21). Posto isso, o exercício da cidadania e, prin-
cipalmente, a peithó são instrumentos marcadamente masculinos dentro  
da cidade.

VOZ

A nossa intepretação foi construída paulatinamente por meio da 
análise da tragédia Medeia e também de leituras fundamentais que gote-
jam novas inspirações durante o processo além de fundamentarem nossa 
escrita. Neste sentido, a nossa intepretação da personagem, a partir da 
obra de Eurípides, é uma leitura contemporânea por isso as ressalvas a 
respeito do contexto cultural e social da Atenas clássica são fundamentais.

Iniciamos o assunto a respeito do saber af irmando que por muitos 
anos a historiograf ia helênica acreditou e defendeu a concepção de “mi-
lagre grego”, a respeito da racionalidade, desse modo mantinha-se uma 
ideia de transformação abrupta e não considerava-se as relações existentes 
entre o social, econômico ou político do período. Sendo assim, a raciona-
lidade grega é vista, nessa interpretação, como algo que ocorre sem rece-
ber influências do contexto histórico. Entretanto, Louis Gernet com suas 
pesquisas demonstra que o humanismo grego não é somente emanação da 
razão absoluta, já que, ele era existente fora dos homens tornando-se algo 
pertencente ao social, portanto uma criação humana e absolutamente  
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limitada as contingências do seu tempo. Os escritos de Gernet influenciam 
muito as pesquisas e publicações do historiador e antropólogo Vernant9 
no século XX, uma vez que, para o historiador é por meio da utilização e 
alargamento da peithó10 que a sociedade grega, especif icamente a políade, 
constrói uma nova concepção de humano e de sociedade. 

A racionalidade grega, o lógos11, é algo muito característico do perío-
do histórico no qual as obras trágicas foram construídas, o século V a.C,  
e juntamente com a ascensão da sofística na pólis de Atenas, uma vez que, 
citando Gonçalves “em um momento inicial, era um logos político, que se 
espalhava na cidade e se fazia lei. A partir do logos político surge o logos sof ís-
tico, que nada mais é do que a forma aprimorada do primeiro” (GONÇAL-
VES, 2004, p. 68). Assim podemos observar que o processo de deliberação, 
no transcorrer desse período, possuiu múltiplas facetas, e do mesmo modo 
podemos af irmar que influenciou drasticamente na representação cênica e 
textual nas tragédias celebradas no teatro de Dionísio. Contudo, como já 
mencionado na introdução, somente para o humano masculino era legiti-
mado o exercício da palavra, de tal modo nos questionamos as mulheres não 
são consideradas humanas nesse prisma, uma vez que, lhes é negada a voz? 

Por isso, desejamos deixar evidente que na nossa interpretação  
Eurípides não desejava dar destaque ao feminino simplesmente porque era 
muito afeito as mulheres ou um poeta caracterizado como o responsável 

9  Para exemplificar a afirmação a respeito da influência citamos Vernant que afirma: “Gernet 
era um especialista em todos os campos, um mestre em filologia, em ciência do direito, em his-
tória social e econômica. Era também um daqueles que entendeu de uma forma mais refinada e 
profunda as formas de religiosidade grega. [...] Gernet podia sempre considerar o homem grego 
total, respeitando, contudo, a especificidade dos diversos setores da experiência humana, sua 
língua e sua lógica própria” (VERNANT, 2002, p.158).

10  Marcel Detienne especifica em seu livro Os Mestres da Verdade a sua concepção de Peithó 
que está alinhada a perspectiva de Vernant: “No panteão grego, Peithó corresponde ao poder 
do discurso sobre outrem; no plano mítico, traduz o encanto da voz, a sedução do discurso, a 
magia das palavras” (DETIENNE, 2013, p. 68)“.

11  Para demonstrar esse fluxo proporcionado pela linguagem citamos Gonçalves: “Podemos 
pensar não em um logos, uma razão entre os gregos, mas sínteses temporárias que davam conta 
de momentos em um movimento de expansão do logos em toda a atividade humana. O logos, 
a razão se refaz em novas práticas, o que lhe possibilitou trafegar do discurso político à filosofia” 
(GONÇALVES, 2008, p.68).
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pela paixão dramática. A tragédia, acima tudo é teatro e a incorporação ou 
exclusão de determinados personagens, atitudes, roupas e cenas é pensado 
para que se atinja uma f inalidade. 

Neste sentido, quando nos questionamos a respeito da presença de 
uma humanidade no ser feminino justif ica-se porque a mulher somente é 
concebida como cidadão, em síntese “humano grego”, quando associada 
a f igura do masculino, por exemplo, um pai, irmão, tio, f ilho e marido. 
O processo deliberativo realizado na cidade de Atenas estava associado ao 
exercício da vida pública, portanto restritamente masculino. Quando nos 
deparamos com conceito de “logopolis” (GOLDHILL, 1986, p. 57) ela está 
associada a um pequeno grupo de indivíduos masculinos que possuíam a 
premissa e o direito de pronunciarem seus interesses em público. 

Essa sociedade androcêntrica, na qual o homem tinha o poder sobre o 
sexo feminino, como nos afirma Lessa (2010) restou a essas mulheres a con-
dição de passividade12. E foi através da educação que esse modelo feminino 
foi imposto as mulheres que deveriam ser submissas e silenciosas. Contudo, 
quando interpretamos profundamente a tragédia Medéia podemos observar 
que de alguma forma ela permite quebrar uma visão monocromática que 
reduz tudo a um antagonismo visceral, mulheres submissas e os homens se-
nhores absolutos, estabelecendo papeis sociais distintos para ambos sexos.  
Na sociedade grega dessa época a diferenciação entre o masculino e o femini-
no era evidente até mesmo na morte como nos afirma Nicole Loraux: 

Os homens morriam na guerra, realizando o ideário cívico e sendo largamente repre-
sentados em epopeias, tragédias e mitos gregos e a mulher submissa ao seu destino 
morria no leito sem se retrata em nenhum lugar. “aos homens a cidade ofereceu ofi-
cialmente uma bela sepultura e um elogio em forma de oração fúnebre pronunciada 
pelo mais celebre dos homens de Estado. (LORAUX, 1988, p.21) 

Consequentemente, a morte da mulher deveria ser discreta e silencio-
sa porque ela encerrou uma vida de devotamento, reserva e afeição na qual 

12  Retornaremos posteriormente nesse conceito, pois acreditamos que essa passividade era 
relativa, como nos demonstra Lessa em seu outro livro denominado Mulheres de Atenas. 
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somente o marido saberia falar bem. Nas tragédias observamos que a maio-
ria das mulheres não são assassinadas como Clitemnestra e sim suicidam-se 
como Antígona, Jocasta, Dejanira e Leda. É verdade que a cidade nada tem 
a dizer a respeito da morte de uma mulher13, fosse ela tão perfeita quanto 
lhe é permitido ser; com efeito, a única realização para uma mulher é levar 
sem alarde uma existência exemplar de esposa e de mãe ao lado do homem 
que vive sua vida de cidadão. Para uma boa esposa algumas linhas gravadas 
numa estela com a af irmação de que seu marido jamais a esqueceria ou que 
sua família expressaria algum sentimento, era único reservado a esse gênero. 
Entretanto, Medéia não foi uma mulher reservada e silenciosa, pelo contrá-
rio, ela se fez presente em todas as conquistas de Jasão e deixou um rastro14 
por onde passou.

A personagem criada por Eurípides e representada no teatro em di-
versos momentos auto af irma os seus saberes perante os cidadãos de Corin-
to. Neste sentido Medeia possui um processo deliberativo a respeito de seu 
próprio pensamento, não somente relacionado ao exótico, mas a sua capaci-
dade de adaptar-se a situação e de resolver os problemas. Dizer que ela tem 
lógos, signif ica que ela trafega entre um ser funcionalizado pelo masculino 
para um ser que se autoproduz que redimensiona-se no espaço a partir da 
reconstrução de si que se faz pela ação.

Indubitavelmente, o questionamento a respeito das origens de  
Medeia pode ocorrer, pois a princesa não é considerada grega, fato que é 
evidenciado na sua própria fala, assim podemos observar que a persona-
gem reconhecia a diferenciação existente entre ela e o Coro de mulheres.   
Além disso, ela é chamada de bárbara pelo masculino da peça, justamente 
para retirá-la da convivência da pólis, deixando-a isolada e subordinada. Esse 

13  No livro As Mães de Luto escrito por Nicole Loraux (1994) observamos que as primeiras a 
assumir as lamentações e o choro eram as mulheres que tinha suas emoções mais afloradas. 
Entretanto, a autora está relacionando mulheres que perderam seus filhos na guerra ou de outra 
forma, e no nosso caso o homicídio partirá da mãe das crianças.

14  Utilizamos ar seguinte frase para exemplificar a potência da personagem aqui elegida:  
“O ouvinte, assim, prevê que vem por aí uma tempestade, que Medeia há de fazer Jasão chorar 
de dor, pois foi ele quem, primeiro, semeou o vento e, por isso, colherá a grande tormenta” 
(TRUPERSA, 2013, p. 16).
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tipo de expressão, deseja desqualificar a produção do lógos da personagem, já 
que para o masculino a mulher é um ser que não possui saber no sentido inte-
lectivo e deliberativo, pois pensar significa decidir o próprio futuro, planejar 
a vida, fazer a “coisa” pública, o que era completamente negado ao feminino.

Na nossa leitura da personagem, ela não pertence duplamente a so-
ciedade grega, afirmamos isso porque a condição de mulher já lhe coloca em 
uma posição de inferioridade perante uma sociedade de dominância mascu-
lina e agrava-se no fato de ser considerada estrangeira. No entanto, na sua 
relação com o Coro de mulheres a sua condição de estrangeira é relativizada, 
uma vez que, os personagens se aproximam em diversos momentos, mesmo 
sendo de origens diferentes. Portanto, observamos que Medeia de alguma 
forma não consegue condizer socialmente a esse universo androcêntrico15 
que é a pólis, porque evidentemente ela e as outras mulheres estão sempre 
cerceadas por uma concepção masculina que as tolhe, e segundo Loraux  
“as cidades protegem a esfera do político das condutas e dos afectos que arris-
cam ameaçar-lhes a ordem” (LORAUX, 1994, p. 23). Sendo assim, o femini-
no é visto como uma “ameaça” para a ordem, por isso sua função é fortemen-
te demarcada, não deixando espaço para uma ação deliberativa no público.

A personagem aqui elegida, apresenta de alguma forma um caráter de 
autonomia rompendo, com as suas relações familiares, pois abandona a segu-
rança do lar paterno para unir-se a Jasão e além disso, tem atitudes não condi-
zentes a um feminino que necessita de tutela. Em diversos momentos do mito, e 
principalmente da tragédia, suas ações foram as responsáveis por desenlaces que 
reverberaram na vitória de Jasão, na morte de Pélias e dos seus próprios filhos. 

Na nossa interpretação, visualizamos a atitude relacionada ao assassi-
nato dos próprios f ilhos como uma ação da personagem Medeia e não como 
uma reação a desmedida realizada a partir das consequências dos atos de Ja-
são. Consequentemente, af irmamos que a personagem possui um processo 
racional no transcorrer da tragédia, o que é expresso em suas falas e atos, 

15 O termo androcentrismo está se referindo a uma construção sócio-mental que desenvolve 
representações do mundo por meio da visão masculina, logo uma sociedade marcadamente 
androcêntrica valoriza a presença e os lugares do masculino.
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e desta forma reconhecemos um protagonismo do lógos16 característico e 
particular em Medeia. Nosso interesse não é evidenciar os saberes conside-
rados exóticos ou míticos que são personif icados em seus f iltros, ervas ou 
encantos. Reconhecemos na personagem a produção de um lógos específ ico 
a partir de seu lugar de fala, uma mulher estrangeira cerceada pela pólis mas-
culina.  Por isso, Jasão desconsidera Medeia e, principalmente, o seu discur-
so que é caracterizado por ele como algo negativo. Diante disso, desejamos 
observar os discursos que compõe a encenação trágica e o processo que Me-
deia realiza quando ousa saber e, particularmente, quando atreve-se a falar.

O masculino na peça em diversos momentos tenta, de alguma manei-
ra, cercear qualquer processo deliberativo ou ação que a personagem Medeia 
poderá ter no decorrer da tragédia, entretanto acabam sendo ludibriados pelo 
seu discurso e permitem a sua presença na pólis. Um personagem que ratifica 
esse temor que os homens possuem da princesa é o rei Creonte que afirma:

Medo de ti – não preciso embaralhar palavras – 
de que não causes à minha filha incurável mal. 
Muita coisa junta motiva isto: 
tua sábia natura, uma perícia pra muitos males ... (vv. 282-285)  
[grifo nosso]

O rei se encaminha para frente do oikos de Medeia determinado a ex-
pulsá-la o mais rápido possível do interior da cidade, porque ele admite 
a potência que essa personagem carrega dentro de si. Ele mesmo eviden-
cia na sua fala um reconhecimento da sabedoria da personagem, marcada 
pela sua perícia no mal, deixando claro que conhece os meios pelos quais 
ela consegue suas vitórias, ou seja, matando pessoas. E consequentemen-
te para não transparecer suas intenções e a sua força de ação, Medeia se 
sujeita aparentemente ao masculino, deixando suas “vulnerabilidades”  

16  Ressaltamos que as pesquisas de Louis Gernet foram fundamentais para melhor compreen-
são da racionalidade grega, que anteriormente era vista sob o signo do “milagre grego” que 
mantinha uma ideia de transformação abrupta e não mantinha relações com as condições do 
contexto. Com as pesquisas de Gernet “o humanismo grego deixa de ser considerado emanação 
da razão absoluta, existente fora dos homens, e passa a ser tomado como um fato social, uma 
criação humana, determina pelas contingências de seu tempo” (JULIEN, 2014, p. 40).
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femininas a mostra, uma vez que, sua intenção é enganar, por isso ela af irma:  
“Há quem me ache tranquila, há quem o contrário, há até quem me ache áspera.  
E eu nem tão sábia sou assim” (vv. 304-305). Nesse momento especif icamen-
te ela deseja ratif icar todos os males que sofre af irmando ser mulher, expa-
triada, abandonada pelo marido, estrangeira e com dois f ilhos sem um rumo 
certo. Como Andrade (2001) nos demonstra o rei Creonte possuía motivos 
suficientes para não querer Medéia na sua pólis porque ela era uma mulher 
que poderia arquitetar um plano de vingança por ter seu leito ultrajado.  
A personagem reclama algo totalmente pertencente ao feminino e por isso, 
pode não ser compreendidos pelo rei. Contudo o maior erro de Creonte, 
é justamente ouvi-la, assim dando margem para que ela possa ter os meios 
pelos quais necessita para arquitetar o seu plano. O rei chega perto de expul-
sá-la pois sabe que suas falas são direcionadas exclusivamente com doçura 
para seus ouvidos e principalmente af irma “és mulher, impulsiva, tal qual 
macho” (v. 319) demonstrando que identif ica as habilidades que Medeia 
possui ao gerir suas próprias ações, assim como um homem.

A personagem apresentará um outro comportamento frente ao coro 
de mulheres, depois da saída do rei, apresentando nesse instante quais são 
as suas reais intenções. 

 
Me: Acaso achas que o bajularia 
sem tirar vantagem ou sem tramoia? 
Nem falaria com ele. Nem nele tocaria com as mãos. 
mas ele chegou a tal nível de loucura,  
que quando foi possível barra meus planos 
da terra me banindo, deixou passar este dia para 
eu ficar. (vv. 368-374)

Observamos nesse trecho que a princesa se utilizou de sua sabedoria 
para confundir17 o masculino, uma vez que “o discurso ambivalente é uma 

17  Nesse sentido as mulheres sempre são vistas como pessoas perigosas de se ter por perto 
assim como nos demonstra Marta Mega Andrade: “De forma geral, os atributos da alteridade do 
feminino são qualidade ligadas à proveniência ardilosa das mulheres, que as tornam suscetíveis 
ao estranhamento. Em primeiro lugar o ardil. Fundamento do ser feminino, a métis marca a 
presença da mulher entre os homens que, pela métis, se tornam imprevidentes (incapazes de 
antecipar e projetar-se contra um artifício). (ANDRADE, 2001, p.52). 
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mulher” (DETIENNE, 2013, p. 72). Nesse sentido, é como se Medeia 
fosse tramando em sua teia argumentativa e cênica todos os personagens 
masculinos, e que somente o Coro de mulheres, realmente conhece as 
suas verdadeiras vontades. É diante de seu oikos que essas mulheres es-
tão localizadas, e elas ouvem desde as suas lamentações mais femininas 
até seus processos deliberativos de combate ao sistema cívico da cidade.   
Nessa perspectiva acreditamos que Medeia se utiliza de métis, pois como 
nos demonstra Vernant

A métis é uma potência de astúcia e engano. Ela age por disfarce. Para ludibriar 
sua vítima, ela toma emprestada uma forma mascara, em lugar de revelar seu ser 
verdadeiro. Nela a aparência e a realidade desdobradas opõem-se como duas formas 
contrárias, produzindo um efeito de ilusão, apáte, que induz o adversário ao erro e 
deixa-o, em face de sua derrota, tão ofuscado quanto diante dos sortilégios de um 
mágico. (VERNANT, 2008, p. 29) 

Ao se utilizar de uma métis particular a personagem demonstra um 
controle sobre suas próprias ações, perspectivando assim seu futuro. Ao se 
utilizar de um discurso dissimulado perante o masculino e outro para o fe-
minino Medeia demonstra arte na persuasão, força nas palavras que desejam 
convencer, pois como nos demonstra Cândido “como mulher, ela não tinha 
a capacidade do uso da força f ísica, portanto, buscar meios alternativos para 
fazer valer a sua vontade e vencer o inimigo” (CANDIDO, 2006, p.28). 

Além disso, o próprio personagem Jasão quando adentra no palco e 
tenta com seu falatório desqualif icar a participação de Medeia nos seus atos 
af irma que é necessário “que me esquive, do teu falatório, mulher, de tua 
língua nervosa” (vv. 524-525). Essa passagem da tragédia é característica do 
enfrentamento, por meio do diálogo, de dois posicionamentos antagônicos, 
Medeia a mulher que busca reconhecimento pois admite o seu potencial e 
Jasão o herói argonauta que deseja desvalidar a participação do feminino 
nas suas conquistas particulares. É justamente nesse instante que ocorre o 
“embate verbal” (v.546) expressão utilizada por Jasão que tenta evadir-se ao 
máximo das acusações do feminino que af irma ter participação direta em 
suas glórias perante aos gregos.    
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CONCLUSÃO

À medida que notamos que a tragédia nos fornece de forma clara a 
construção de um mundo no qual homens e mulheres ocupam espaços dife-
renciados e hierarquicamente determinados optamos por uma análise a partir 
da perspectiva de gênero. Entendemos a categoria de gênero como algo rele-
vante devido as construções sociais que foram determinadas historicamente 
para cada sexo, como nos demonstra Scott “gênero é um elemento constitu-
tivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, e o 
gênero é uma forma primeira de significar as relações de poder” (SCOTT, 
1990, p. 86), assim são construídas e representadas social e historicamente.  
Dessa forma, o gênero se realiza socialmente a partir de um terreno, no qual, 
ele se manifesta, nesse caso as relações de parentesco marcadamente androcên-
tricas. Gênero é um produto de um determinado tipo de relação, que segundo 
Butler perpetua as regras do parentesco assim, “ambas as posições, masculina 
e feminina, são instituídas por meio de leis proibitivas que produzem gêneros 
culturalmente inteligíveis” (BUTLER, 2018, p. 61)

A figura feminina denominada Medeia fez-se muito presente no imagi-
nário coletivo na Antiguidade e, desta forma observamos que ela atraiu distin-
tos autores, que se dedicaram a retratá-la, a partir de suas próprias concepções 
e interesses. Neste sentido, encontramos a princesa entrelaçada, nos relatos 
da expedição dos Argonautas, com a figura de Jasão na mitologia grega, pos-
teriormente representada na poética e na encenação trágica e, por fim, em 
algumas produções latinas. Além disso, contemporaneamente, permanece 
seduzindo leitores, dramaturgos, cineastas e pesquisadores que decidem mer-
gulhar no mito Medeia e construir para si uma nova interpretação.

Portanto, podemos observamos ao longo da intepretação da tragédia 
que a personagem Medeia apresenta um processo deliberativo, aqui breve-
mente exposto e discutido. E principalmente porque ela ousa demonstrar 
os seus conhecimentos perante o masculino, assim, ela transpõe os limites 
impostos pela pólis androcêntrica. Medeia é uma mulher estrangeira que 
impõe os seus conhecimentos, mesmo numa sociedade que a considera bár-
bara, justamente porque não consegue contê-la, em seus atos e palavras.
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RESUMO
Trata-se de pensar esta f igura emblemática na tradição ocidental a partir de uma 
análise de Gênero. Este estudo desenvolvido em nosso grupo de pesquisa de  
Cultura e Política no Mundo Antigo visa articular novas formas de explicar as rela-
ções políticas que se concretizaram na Pólis isonômica de Atenas no século V a. C. 
Em nossa investigação buscamos revelar, a luta que Medéia trava para romper com 
os modelos “masculinistas” de constituição do feminino. A peça nos conta como 
Medeia reage ao ser preterida pelo marido e como este ato, masculino, é transfor-
mado em um movimento de criação de si por parte da personagem. A investigação 
construída com instrumentos de análise que a categoria Gênero proporciona nos 
leva a interrogar as formas de construção do social, como uma construção que re-
produz uma arquitetura masculina, isto é, a própria concepção de sociedade ali-
menta uma dada visão do masculino e do feminino que articulam os lugares sociais 
para mulheres e homens.
Palavras-chaves: gênero, política, tragédia.

INTRODUÇÃO

Este artigo está dividido em três partes: na primeira, eu esboço breve-
mente minha visão do teatro e da tragédia grega, a partir de uma polinização 
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total entre tragédia e cidade, entre teatro e política. Na segunda eu apresento 
algumas formas de tratamento através da categoria de gênero nos estudos so-
bre tragédia das décadas recentes. Na terceira parte eu abordo a peça Medeia 
de forma mais detalhada e contextualizo suas representações de identidades 
sexuais, e suas tendências inesperadamente modernas para teorizar gênero.

A invenção do teatro ou a transformação da festa dionisíaca em teatro, 
ou melhor, a inspiração dionisíaca, a possibilidade da construção de um mun-
do fora da realidade. O sair de si, para a criação de outra “festa crítica”, se dá 
no contexto de lutas entre a aristocracia, facções da aristocracia e camponeses, 
no ultimo quartel século VI. O teatro é contemporâneo da formação da iso-
nomia. O TEATRO se efetiva e um momento de intensa crise paradigmática. 
Enquanto que a inspiração de educativa da aristocracia situa-se no passado, 
em uma sistemática de hierárquica que cultiva saberes especiais e secretos, a 
teatro se instituiu como um espaço a partir do qual as relações entre saberes 
e poderes, gêneros e autoridade, pais e filhos são escrutinadas a partir de uma 
encenação que revela a todos, espaços de experiências em choque. Teatro e 
isonomia estabelecem uma relação de fundamental importância. Em meio à 
crise que o governo do tirano Pisístrato institucionaliza, o teatro assume os 
contornos de uma festa popular (EUBEN, 1986), na qual a cidade participa 
ativamente. Como uma forma de participação popular o teatro catalisa os 
atenienses na discussão de seus problemas cotidianos. A crise que permanece 
durante o governo do tirano, permite por uma característica própria a tirania, 
isto é, efetivar propostas populares contrárias aos interesses da aristocracia, 
já que o tirano realiza uma política de embate com as elites, o crescimento de 
ações que favoreçam a criação de um espaço de ação popular.

A tragédia problematiza, ela não é um dado. A tragédia não discute 
teoria política ou f ilosófica, sua preocupação é com a demarcação de um 
tipo de vivencia na cidade, isto é, ela realiza uma reflexão sobre o vivido, 
mistura tempos, articula práticas diferentes sempre buscando criar com o 
espectador cidadão uma profunda sintonia que o próprio texto revela nas 
formas em que os personagens se voltam a plateia quase elaborando um 
diálogo com o espectador. (Villacèque,2013, p.108-132)
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Como podemos notar as tragédias nos mostram cenas violentas entre 
famílias, mortes assassinatos, traições povoam o universo trágico de uma for-
ma que nos leva a perguntar por que os autores aguçaram seu olhar sobre esta 
parte da vida dos gregos nesta época. O que se quer é ressaltar que a constitui-
ção da Pólis democrática se constitui a partir de uma luta entre duas formas de 
organizar a vivencia dos sujeitos. A cena trágica nos mostra em um contexto 
específico uma oposição antropológica, isto é, duas formas de se compreender 
do humano, que revelam os embates nos quais a cidade de Atenas estava en-
volvida, na medida em que, se aprofundava o processo isonômico.

A radicalização da isonomia em Atenas, produz certamente, como 
atestam os textos da época, e como a tragédia mostra um descontentamento 
radical que torna urgente a discussão das relações entre família e política, 
isto é, entre uma forma patriarcal, hierárquica, de organizar toda a experiên-
cia humana e, outra, que se constitui na exata medida em que se desprende 
das relações de parentesco. Relação de parentesco é uma linguagem, uma 
estrutura elementar que se repete ou que se desenvolve mediante a integra-
ção de novos elementos. A relação de parentesco para a sua existência exige 
a presença de três elementos: uma relação de consanguinidade, uma relação 
de alianças, e uma relação de f iliação. Ela é uma linguagem, como diz Lé-
vi-Strauss (2017, p. 58), que constitui uma experiência social, de poder, de 
gênero, um tipo de autoridade. 

São dois espaços de experiência que se chocam no espaço cênico trági-
co, e que buscam desencadear um processo de crítica, isto é, reflexivo sobre 
a nova vivencia que se constituía naquele momento. Essa crise de propor-
ções imensas torna-se trágica, pois ela def ine um outro tipo de humanidade 
sustentada a partir de uma outra construção de inserção social, tendo como 
referência uma nova dimensão da compreensão da ação humana. Que tipo 
de humano a constituição isonômica necessita? Que tipo de saberes são ne-
cessários à construção dessa nova humanidade? E quais são a concepções de 
autoridade, de justiça que essa nova convivência precisa? O que, do passado, 
deve ser mantido ou rejeitado na elaboração dessa nova vida social. Édipo e 
sua reconhecida sabedoria que choca Tirésias (Weiss, 2016) revela o quanto 
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essa vida isonômica tinha que apreender com o passado. Até onde a nova 
autoridade sustentada nos logos, pode esquecer totalmente a divindade na 
elaboração de uma nova moral. 

Na peça Agamêmnon a primeira da trilogia Orestéia, de Ésquilo a 
cidade aparece como cansada. Cansada das guerras aristocráticas, que a es-
vaziam de homens jovens. Uma cidade fatigada dessa experiência patriarcal 
que compromete o futuro de todos em brigas familiares. Uma cidade de 
velhos, cansados como a própria cidade, enfrenta uma rainha que busca 
vingança. Não, uma cidade não pode f icar à mercê desse tipo de autoridade.  
É preciso superar a experiência construídas a partir das relações de paren-
tesco, a partir da construção de novas formas de entender o humano e sua 
inserção social. Na Medeia, vemos uma cidade na qual os homens não res-
peitam acordos, levando a destruição do sistema políade, esta é a crise da 
qual trata a tragédia. Estas performances tem a capacidade de investigar as 
fraquezas da comunidade, cobrar seus líderes, dessacralizar seus valores e 
suas crenças, retratar conflitos característicos, sugerir reparação para ele e, 
no geral, refletir sobre a situação atual no mundo conhecido.

Esta crise é histórica, não é uma invenção TEATRAL, f icção. Ela se 
estabelece como atesta vários autores e fontes desde o século VIII e se rear-
ticula no século V quando novos suportes intelectuais são utilizados neste 
embate. O que está em jogo é uma forma de convívio social capaz de rom-
per a prática da violência e da dominação dos aristocratas sobre o restante 
da população como podemos observar na constituição dos atenienses de 
Aristóteles como ele explica a luta entre pobres e ricos a partir do século VII 
que é acompanhada pela presença de um novo tipo de organização mental 
que vai legitimar a presença de Sólon em meio a crise. Romper a divisão 
constante que leva a destruição do convívio. Os tiranos no século VI e, por 
f im, as reformas de Clístenes, que na explicação de Christian Meier (1995) 
foram o criador da presença cívica. O teatro como forma a partir da qual 
se estabelece um novo conteúdo para interlocução, a tragédia, entre passa-
do e presente. Entre uma nova identidade em formação, identidade polía-
de e a outra baseada nas relações de parentesco. A construção dessa nova  
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experiência passa pela criação de outras formas de intervenção social, de apren-
dizado, de controle de gênero, da compreensão do humano e do pensamento.  
É disto que a tragédia trata. Da instituição em meio a um mundo em cons-
tante elaboração, crivado por crises, erros e desenganos o possível, o viável. 
O século V vai estabelecer um nível de oposição entre a isonomia radical e a 
solução aristocrática com tanta força que as comedia de Aristófanes por um 
lado e a morte de Sócrates podem representar dois pontos opostos.

Homens e mulheres eram duas espécies diferentes para os gregos an-
tigos. No poema cosmogônico de Hesíodo, a Teogonia, a origem do homem 
permanece sem ser contada, criando a impressão de que os homens estavam 
lá desde o começo. Em contrapartida, a origem da mulher é relatada duas 
vezes, uma vez na Teogonia (507-616) e novamente em Trabalhos e Dias 
(42-105); em cada caso, a origem é ligada a mitos relacionados às origens 
do sacrif ício e da agricultura. Na Teogonia, por exemplo, Zeus cria as “es-
pécies e tribos de mulheres” (genos kai phula gunaikôn, 591) como uma 
maldição inescapável sobre os homens no seu caminho para a aquisição do 
fogo prometeico. Desde então, como implica a(s) narrativa(s) de Hesíodo, 
os homens tiveram que arar a terra para se sustentarem, fazer sacrif ícios para 
os deuses e tomar esposas para gerar prole. Essa tríade de casamento, sacri-
f ício e agricultura define a condição humana para Hesíodo e também para 
alguns dos primeiros poetas gregos. A entrada da mulher em cena marca a 
queda do homem de uma existência da época dourada, quase divina.

Enquanto os épicos de Homero adotam em massa a visão de um 
mundo misógino descrito pelos poemas de Hesíodo, a tragédia grega desa-
f ia a estrutura binária das relações de gênero representadas como normati-
vas no épico arcaico. Isso não quer dizer que não haviam personagens femi-
ninas interessantes e sutilmente formadas na Ilíada e Odisseia de Homero. 
Penélope certamente com a mêtis (“inteligência astuta”) excepcional de seu 
marido enquanto ameaça tomar o controle da narrativa nos livros f inais 
da Odisseia. Mas o mundo evocado pelos épicos de Homero é uma cultu-
ra guerreira, uma sociedade onde homens conquistam suas maiores honras 
e fazem seus nomes no campo de batalha (ou retornando dele para casa),  
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enquanto mulheres são capturadas como espólio de guerra. Como esposas, 
as mulheres em Homero – Penélope mais do que as outras – exercitam uma 
marca particular de agência feminina dentro da esfera doméstica. 

A íntima associação das mulheres com o reino interior do oikos  
(“família) é dada como certa na tragédia, porém suas ações ainda têm con-
sequências políticas. A Antígona de Sófocles, por exemplo, é conhecida por 
defender as leis não escritas sobre os direitos de sepultamento dos mortos 
em face a proibição tirânica de Creonte, enquanto em Eurípedes, virgens 
voluntariamente se sacrif icam para que suas cidades possam ser salvas

As condições para o estúdio de gênero em Eurípedes são diferentes 
(do que, digamos, em Ésquilo ou Sófocles) na medida em que as próprias 
atitudes do poeta em relação às mulheres estiveram várias vezes no centro 
do debate. Eurípedes era um misógino, como a antiga tradição biográf ica 
sugere? Ele era um feminista antes do tempo? Nenhum outro autor grego 
dividiu a opinião crítica tão bruscamente. Mas como William aponta:

“Para formular nossa investigação em termos de misoginia e feminismo envolve bor-
rar a forma e o impacto dos textos ao vê-los através de um conjunto estranhamente 
moderno de preocupações, enquanto isso também pressupõe uma correspondência 
errônea entre as visões adotadas por personagens ficcionais e aquelas adotadas pelo 
autor.” (ALLAN, 2000, p. 163).

A expressão”mulheres más” capturam (e simplificam) a caracteriza-
ção complexa de heroínas afetadas pela luxúria; infelizmente, a expressão 
ganhou vida própria e passou a ser usada livremente entre todas as mulhe-
res na tragédia, criando a impressão de que misoginia foi de alguma formal 
construída no tecido do gênero, tanto no aspecto da criação e da recepção. 
Christiane Sourvinon-Inwood (1989, p.140) afirma, por exemplo, que  
“a audiência ateniense teria visto Antígona como uma mulher fora do seu de-
vido lugar agindo contra o que era considerado o comportamento adequado 
de uma mulher, como uma “mulher má”. E Barbara Goff (1990: 94) salien-
ta na “insistência em um realismo feio e sua fascinação com mulheres más” 
de Eurípedes. Estudiosos usam a frase para focar a resposta de espectadores  
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antigos, mas nem todos os espectadores devem ser imaginados como tendo 
uma visão tão profundamente negativa sobre as mulheres em Eurípedes.

Os estudiosos clássicos, diferentemente dos antropólogos, não re-
correm ao testemunho em primeira pessoa dos informantes. Não podemos 
simplesmente perguntar aos membros da plateia de Sófocles se Antígona 
era, na opinião deles, uma “mulher má”. Portanto, foi necessário teorizar 
as respostas da plateia reconstruindo o sistema de gênero sexual da Atenas 
clássica. O sistema nos é revelado, aos poucos e indiretamente, por fontes 
literárias e arqueológicas. Naturalmente, os estudiosos discordam sobre 
como interpretar essas fontes. A análise de Michael Shaw (1975) do “in-
truso feminino” foi influente. Para Shaw, a “intrusa feminina” é qualquer 
mulher em tragédia que entra na esfera pública. Forçada, tipicamente, a agir 
por causa de uma transgressão masculina, ela continua a cometer um crime 
mais hediondo do que aquele dirigido contra sua família, validando assim 
a lógica cultural por trás de sua reclusão: as mulheres assustadoramente ar-
ticuladas e assassinas do teatro trágico reaf irma ideologias patriarcais, de-
monstrando sua necessidade.

Outros questionaram se as mulheres atenienses realmente viveram 
suas vidas em silêncio e isolamento, se a mera aparição de uma mulher 
fora de sua casa (especialmente no palco) teria sido motivo de preocupa-
ção. David Cohen (1989), por exemplo, argumentou que, mesmo que o 
ideal cultural fosse uma mulher que não fosse vista pelos olhos do públi-
co, não quer dizer que as mulheres atenienses estavam realmente escondi-
das. Cohen cita a experiência de um antropólogo social que trabalha em 
uma vila grega. Tendo “lido sobre mulheres submissas impotentes que se 
consideravam moralmente inferiores aos homens”, ele f icou surpreso ao 
descobrir “mulheres f isicamente e socialmente fortes que tinham mui-
to a dizer sobre o que aconteceu na aldeia” ((Cohen 1989, p. 4), citando  
M. Clark (1983, p.122) Os estudiosos clássicos, argumenta Cohen (1989, p.  4),  
“foram vítimas da mesma armadilha, falhando em distinguir entre ideologia 
e ideais normativos (às vezes conflitantes) por um lado, e a vida da socieda-
de, por outro. “
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Helene Foley é outra estudiosa que rompe com a ideia de “mulher 
má”. Em seu importante ensaio, Foley (1981a) evita o discurso moralizante 
de “bom” e “ruim” e, em vez disso, contextualiza as decisões tomadas por 
mulheres trágicas à luz das expectativas sociais (e genéricas) que governam 
suas escolhas. Foley admite que, culturalmente, as mulheres foram excluí-
das da vida pública, enquanto os homens se alinharam às instituições cul-
turais e políticas. Mas ela resiste à “equação simples feminina: oikos como 
homem: polis”, argumentando que “não se sustenta no palco grego ((1981ª, 
p. 161).” Em um argumento muito expandido, Foley (2001) sugere que as 
mulheres em tragédia são essencialmente “forasteiros”, tanto em seus ca-
samentos quanto no polis. A estrutura do casamento grego é tal que uma 
noiva é tirada da casa de seu pai e estabelecida na casa de seu marido, onde 
(idealmente) ela dará à luz seus f ilhos, que seguirão o nome de sua família. 
Mas os laços afetivos nem sempre são tão facilmente transferidos. Frequen-
temente, as mulheres permaneciam divididas entre obrigações conflitantes 
com suas famílias natais e conjugais. O exemplo de Hermione em Andrô-
maca, de Eurípides, é, a esse respeito, instrutivo. 

Ironicamente, como Foley (2001, p. 87-105) argumenta, a verdadeira 
estrangeira, Andrômaca, está em uma posição mais forte do que Hermio-
ne para reivindicar a afeição de seu marido. Mesmo como uma concubi-
na, Andrômaca é mais bem integrado do que sua esposa grega no oikos de 
Neoptolemus, tendo recentemente lhe dado um filho. Isso apesar do fato 
de o próprio Neoptolemus ser o f ilho do homem que matou o ex-mari-
do de Andrômaca, Hector. O que torna mais fácil, por assim dizer, para  
Andrômaca é que sua casa natal foi abolida; suas lealdades são assim puxa-
das em apenas uma direção.

Lévi-Strauss ((2017, p. 115) descreve o casamento como uma tran-
sação não “entre um homem e uma mulher, mas entre dois grupos de ho-
mens”. A transferência da noiva do pai para o marido cria um novo vín-
culo social entre os homens. As próprias mulheres são simplesmente os 
objetos da troca.(Rubin, 2017, p. 9-61). Essa concepção do papel passivo 
da mulher, sem dúvida, ressoou em certos setores da polis ateniense e ela  
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(ou ideias como ela) pode ser discernida por trás do grito proto-feminista de 
uma personagem como Medéia, que desaf iadoramente af irma que as mu-
lheres “compram” maridos com seus dotes (Medéia 231–3). Além disso, 
as abordagens psicanalítica e antropológica foram frutuosamente ref inadas 
e reunidas no trabalho de estudiosos como Nancy Rabinowitz (1993) e  
Victoria Wohl (1998). 

Observando, por exemplo, que a intimidade entre as mulheres é “vi-
sivelmente ausente” no discurso do drama ateniense, Rabinowitz (1993, 
p.19-20) argumenta que atos de auto sacrif ício aparentemente livremente 
escolhidos (como, por exemplo, em Ifigênia em Aulis de Eurípides) fazem 
parte de uma estratégia narrativa que é cúmplice em manter as mulheres 
em circulação como objetos. Mesmo aquelas situações em que personagens 
femininas trágicas podem ser vistas como envolvidas em atos que levariam 
a sua fama póstuma que Rabinowitz trata como fetichizações masculinas. 
Wohl (1998) também está interessado nas funções ideológicas inscritas nas 
representações do feminino. Combinando a teoria de Lévi-Strauss da troca 
de mulheres com um modelo lacaniano de desenvolvimento psicossexual 
masculino, Wohl ((1998, p. xxvi) argumenta que a mulher trágica é menos 
um retrato da experiência feminina vivida do que “uma fantasia – f icção e 
investimento ideológico – através do qual o sujeito masculino pensa sobre 
si mesmo e seu lugar no mundo”. Esse movimento crítico foi antecipado 
em certo sentido por Froma Zeitlin, cujo modelo de “representar o outro” 
postula que a realização do feminino permitiu que homens, como atores e 
cidadãos da polis ateniense, sustentassem sua masculinidade.

Na tragédia, Zeitlin (1996, p.346) af irma: “o eu que está realmen-
te em jogo deve ser identif icado com o homem, enquanto a mulher rece-
be o papel do outro radical”. O feminino existe não por si só, mas como 
uma sexualidade alternativa a ser experimentada pelo sujeito masculino  
(visualizando ou agindo). Zeitlin considera a cena de roubo de Pentheus em  
Bacchae, de Eurípides, como emblemática da teatralidade dionisíaca, com 
sua dependência de modos femininos de persuasão e representação. Pois é 
somente quando ele está vestido de mulher – “visualmente feminizado”- 
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que Pentheus começa a sentir o poder de Dionísio e a ver o deus como ele 
é. Este é um sinal, de acordo com Zeitlin ((1996, p.363), de que ele alcan-
çou a “dupla consciência” que os homens só podem alcançar se vestindo e 
interpretando papéis femininos. É esse acesso às perspectivas masculina e 
feminina através do “brincar do outro” que a tragédia coloca à disposição 
dos homens. E isso explica o paradoxo, como Zeitlin coloca ardentemente, 
que “o teatro usa o feminino com a f inalidade de imaginar um modelo mais 
completo para o eu masculino” (Zeitlin,1996, p. 363).

Uma estratégia crítica diferente foi focar nas “vozes das mulheres” 
na tragédia grega. Laura McClure (1999) e Judith Mossman (2001) esti-
veram na vanguarda desse esforço para identif icar os padrões distintivos 
de fala de personagens e coros femininos. Seu estudo não pretende abor-
dar o discurso de mulheres atenienses reais, mas a maneira como as mu-
lheres eram representadas como falando em textos de autoria masculina  
(e de atuação masculina). No entanto, essas representações fornecem infor-
mações úteis sobre as diferentes comunidades de fala existentes na Atenas 
clássica e o papel da linguagem na constituição de identidades de gênero. 
As fontes literárias gregas, por exemplo, representam as mulheres falando 
em um estilo quando estão em um grupo exclusivamente feminino, e outra 
quando estão em companhia mista, ou se dirigindo a um interlocutor mas-
culino. Como Mossman (2001, p.378 comenta sobre Electra de Eurípides, 
quando na presença de homens, “Electra [fala] seu discurso em termos par-
ticularmente cuidadosos” porque ela acha desejável “sublinhar sua confor-
midade com o pensamento moral geralmente aceito usando banalidades. ” 
Como sua mãe, e como quase todas as mulheres em tragédia, Electra está 
profundamente consciente da opinião pública e do efeito potencialmente 
devastador das fofocas em sua reputação. O estudo de McClure de 1999 
toma o conteúdo e o estilo do discurso feminino em tragédia como ponto 
de partida para observações mais gerais sobre a construção da sexualidade 
antiga. O discurso descontrolado, McClure argumenta, foi interpretado 
como um sinal de sexualidade descontrolada, enquanto o silêncio sugeria 
contenção, verbal e sexual.



232

Essas duas metodologias críticas – uma focada nas vozes das mulheres 
e outra na construção do sujeito masculino – não são mutuamente exclusi-
vas. O primeiro privilegia a estética das performances verbais de gênero no 
palco trágico; o último examina a contribuição mais ampla da tragédia para 
a criação de egos de gênero (principalmente seres masculinos) na sociedade 
ateniense. Juntos, os dois tipos de estudo ilustram a variedade de abordagens, 
provenientes de campos tão diversos quanto a sociolinguística, a antropolo-
gia, a sociologia e a psicanálise, os estudiosos têm usado para explorar o gêne-
ro trágico. Mas, como mesmo essa breve pesquisa deixa claro, a maré crítica 
se desviou da interpretação das representações das mulheres no drama grego 
como reflexos das realidades históricas da vida das mulheres. Uma preocu-
pação muito maior agora é como avaliar o efeito do feminino no espectador 
masculino (e talvez até feminino). Essa mudança de foco, da realidade para a 
performance e a performativa, segue a tendência dos estudos feministas.

O feminismo e os estudos feministas das décadas de 1960 e 1970 fo-
ram fundamentais para destacar os estudos femininos. Porém, durante as 
décadas de 1980 e 1990, as energias críticas que foram direcionadas para 
recuperar, criticar e repensar o papel das mulheres na história e na socieda-
de deram lugar a um desconforto com o termo “mulher” como categoria 
de análise. Mesmo para postular a existência de “mulher” como indivíduo, 
para não mencionar “mulheres” como coletivo, foi – argumentou-se – para 
atribuir uma identidade f ixa e estável (isto é, feminilidade) a um status que 
foi de fato chamado pelos mesmos termos de análise que pretendiam des-
crevê-lo. Uma pessoa se tornou uma “mulher” ao ser obrigada a se identif i-
car com o termo. O influente problema de gênero de Judith Butler (2015) 
foi fundamental para efetivar o realinhamento disciplinar de “Estudos da 
Mulher” para “Estudos de Gênero”. Com sua atenção voltada para o poder 
performativo da linguagem e ao viés implicitamente heterossexual de mui-
tos estudos feministas, o trabalho de Butler ajudou a reformular o caminho 
em que o estudo acadêmico de gênero foi praticado.

“A realidade de gênero é performativa”, escreve Butler ((1990a,  
p. 270), “o que signif ica, simplesmente, que é real apenas na medida em que 
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é realizada. ” A tragédia grega oferece um conjunto particularmente rico de 
textos para análises performativas de gênero, dado que as “mulheres” nessas 
peças eram todas interpretadas por homens. O que é feminino nessas mu-
lheres encenadas é puramente resultado da mimese teatral, do desempenho. 
O público teria percebido os atores como femininos (ou pelo menos inter-
pretando mulheres) através de gestos estilizados e atos verbais. Como esses 
atores, nós também “interpretamos” o gênero. Gênero não é algo com o 
qual nossos corpos são “passivamente roteirizados”(Butler.1990b, p. 277). 
Nem é um conjunto de atos completamente improvisado. Pelo contrário, 
como Butler ((1990b, p. 277) o expressa, “o corpo de gênero atua em um 
espaço corporal culturalmente restrito” e “dentro dos limites das diretrizes 
já existentes”. A metáfora teatral de Butler será útil para se ter em mente, 
ao examinarmos algumas das performances mais memoráveis de gênero no 
cenário euripidiano. 

ME CHAMO MEDÉIA1

Dentre os personagens femininos da tragédia é, talvez, Medeia aquela 
que mais passou por um processo de revisão. Desde a antiguidade e, che-
gando aos nossos dias quando esta mulher a partir de visões literárias so-
fre variações em sua construção que vão desde a destruidora de lares até a 
representante de uma mulher apaixonada. Todas essas construções foram 
produzidas em contextos nos quais a f igura do feminino ocupava um lu-
gar fundamentalmente determinado pelo masculino, por isto sua definição 
como bruxa, feiticeira, mulher apaixonada. Dentre as mulheres trágicas que 
ousam agir, isto é, assumir a construção de seu destino é Medéia a única que 
escapa da morte. Clitemnestra, mulher de Agamênon é morta por seu f ilho 
Orestes, que justif ica seu ato dizendo “não podemos deixar viva uma mu-
lher que assassina homens”. Já Antígona escolhe morrer a ter que viver um 
mundo no qual a estrutura familiar não seja também a estrutura legitima 

1  Medéia foi encenada em 431 a. C. Esta tragédia tem como enredo o embate entre Medéia 
e seu marido Jasão. Esta luta entre os dois surge após Jasão tornar-se noivo da filha de Creon, 
rei de Corinto, cidade que hospeda Medéia e seus filhos. Medéia não aceita sua condição de 
mulher que deve ceder aos interesses do marido, que estaria cuidando do futuro da família. 



234

de poder. Medéia sobrevive ao seu próprio drama pois na criação que faz 
Euripedes, ela percebe com exatidão o limite da convivência com masculi-
na em uma sociedade marcadamente androcentrica. Ela vence a morte não 
apenas f ísica, mas moral, ou seja, ela dá continuidade à sua proposta ética 
ao enfrentar Jasão de igual para igual no mesmo terreno argumentativo. 
Ela percebe que o acordo que os homens fazem com as mulheres não tem 
força de contrato, não tem peso moral, podendo ser desfeito sem prejuízo. 
Ela percebe o lugar que ocupa naquela Oikos, ao lado das outras mulheres 
fazendo com que se rebele contra sua condição de mulher antes que sua 
condição social. As vozes das mulheres perdem-se pelas paredes de seus apo-
sentos, como falas sem sentidos para os ouvidos masculinos. Elas não são 
mudas, elas falam, mas sua voz é mediata por um conjunto de regras que as 
tornam subordinadas, presas ao mundo doméstico.

Na tragédia, como na epopeia, as ações de uma mulher individual, 
seja boa ou ruim, refletem sobre a espécie como um todo – suas ações são 
tratadas como representativas de seu sexo. Assim, da nobreza de Alces-
tis, todas as mulheres ganham boa reputação. Mas os homens, e o marido 
de Alcestis em particular, sofrerão uma perda correspondente em honra.  
A dinâmica entre glória e vergonha individual e coletiva é apresentada de 
maneira um pouco diferente para os homens. Tanto na tragédia quanto na 
epopeia, quando um indivíduo ganha a glória, ele se destaca de seus colegas: 
sua glória não afeta os homens como um coletivo. Da mesma forma, o ho-
mem que se comporta como um covarde compromete apenas sua própria 
masculinidade; ele não envergonha a raça masculina. “Olhe para o homem, 
vergonhosamente vivo, que não ousou morrer, mas como um covarde deu a 
esposa e escapou da morte. Você o chama de homem?

Medéia, no entanto, pretende fazer seu nome vingando a traição de 
seu marido ao casamento. (Jasão se casou recentemente com a f ilha do rei 
de Corinto, apesar de ter f ilhos com Medéia.)

O apoio do Coro é crucial para a estratégia de vingança de Medéia. 
Sendo estrangeira, Medéia busca um terreno comum com essas mulheres 
coríntias, aludindo ao seu sofrimento compartilhado nas mãos dos homens. 
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O Coro expressa sua simpatia por Medéia em seu primeiro stasimon, onde 
cantam os rios que correm para trás. Aqui eles se aventuram a esperar que 
as mulheres não sejam mais alvo da “fama que parece má” (420). Mas é claro 
que sua profecia otimista não foi cumprida até o final da peça. Esse medo e o 
desejo de punir o marido a impulsionam para um crime que faz o Coro estre-
mecer; Jasão a denuncia como “um monstro, não uma mulher” (1342). ela é 
simplesmente o monstro que Jasão faz parecer culpado de um crime que, nas 
palavras de seu marido, nenhuma mulher grega poderia ter cometido? A iden-
tidade de Medéia como mulher e seu status de vítima e vingadora a tornam 
profundamente compreensiva, mas ao mesmo tempo aterrorizante.

Em seu retrato comovente de mães vingativas, Eurípides torna impos-
sível obter avaliações morais claras de suas ações. Medéia e Hécuba (em peças 
de mesmo nome) estão envolvidas no assassinato de crianças pequenas. No 
entanto, cada personagem é apresentado a nós como vítima da transgressão 
masculina. O marido de Medéia a abandonou em uma cidade estrangeira.

Modelos mais antigos e tradicionais de gênero e personagem ainda 
estavam em jogo nas instituições culturais democráticas contemporâneas, 
como a oração fúnebre ateniense (epitaphios logos). A morte em batalha foi 
um evento a ser comemorado pela cidade. Mas há algo desconcertante, até 
grotesco, em uma jovem ou um velho assumindo a bandeira heroica. Por 
meio de tais aplicações “não naturais” do código heroico, Eurípides põe em 
questão tanto a ética do auto sacrif ício cívico quanto os papéis de gênero 
nos quais se baseia. O desempenho de papéis desviantes de gênero em Eu-
rípides tem um efeito cumulativo e desfamiliarizado. O gênero é um com-
ponente importante dessa conversa, entre cidade e drama com a tragédias 
reforçando, mas às vezes também questionando, ideias heteronormativas de 
“masculino” e “feminino”.

Enquadrar a questão do caráter de Medéia em termos de “bom” ver-
sus “ruim” é ignorar a maneira pela qual a peça em si questiona os valores 
pelos quais seus personagens pedem para serem julgados.. A peça desaf ia 
seu público a repensar os fundamentos de seu raciocínio sobre a ética do 
caráter – tanto para homens quanto para mulheres. Por um lado, Medéia 
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mostra seu soberbo domínio retórico dos provérbios misóginos que descre-
vem as mulheres como criaturas irracionais da paixão; por outro lado, ela 
não refuta esses provérbios com suas próprias ações. Tendo usado sua habi-
lidade retórica para reconquistar a confiança de seu marido, e só então bru-
talmente matar seus f ilhos, Medéia no f inal exemplif ica alguns dos clichês 
com os quais Jasão havia anteriormente denunciado ela e o sexo feminino.

Em seu primeiro intercâmbio verbal prolongado com Medéia, Jasão 
proclama que “vocês mulheres entraram em tal estado de espírito que, se 
sua vida noturna é boa, você acha que tem tudo; mas, se nesse trimestre as 
coisas derem errado, você considerará os seus melhores e mais verdadeiros 
interesses os mais odiosos ” (569–73). Podemos ouvir isso como um esfor-
ço infundado de descartar as alegações cuidadosamente formuladas pela  
Medéia sobre os benefícios recíprocos do casamento. Mas o diálogo f inal 
deles lança as palavras anteriores de Jasão sob uma luz diferente. 

Medéia acaba de mencionar a arrogância do novo casamento de  
Jasão. Em resposta, Jasão pergunta incrédulo, em relação aos f ilhos mortos: 
“E apenas por isso você escolheu matá-los?” (1367). Medéia responde zom-
beteiramente: “O amor é tão pequeno para uma mulher? ” (1368) como 
podemos avaliar o tom de Medea aqui? Ela está zombando de Jason por suas 
trivialidades misóginas? Suas palavras são ditas com ironia? Ou com raiva 
e desprezo? O personagem de Medéia é cheio de contradições: ela explora 
estereótipos misóginos sobre as mulheres para manipular os homens ao seu 
redor. Ao mesmo tempo, ela se esforça para ser levada a sério pelo ex-mari-
do. As representações de papéis de gênero e o papel de gênero em Eurípides 
são tópicos desaf iadores e multifacetados que iludem a soma pura. Os leito-
res de hoje, no entanto, geralmente são menos rápidos em julgar ou aplicar 
rótulos do que nos anos anteriores. Em vez de denunciar Medéia como uma 
mulher “ruim” ou celebrar Eurípides como uma protofeminista, podemos 
estar mais inclinados a apreciar a complexidade e a diversidade de persona-
gens que povoam seu palco, e a apreciar que o manejo muitas vezes sofistica-
do e sempre sofisticado de suas identidades de gênero são uma característica 
distintiva e provocativa da arte euripidiana.
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RESUMO
O trabalho apresentará as ações desenvolvidas no projeto de ensino “Grupo de Es-
tudos sobre a Roma Antiga (GERA)”, realizado pelo Laboratório de Estudos sobre 
a Cerâmica Antiga (LECA). As aulas são ministradas pela Profa. Ma. Milena Oga-
wa e supervisionadas pela Profa. Dra. Carolina Kesser, coordenadora do LECA.  
O Grupo possui uma carga horária de 60 créditos e em suas atividades são desen-
volvidas as seguintes temáticas: Monarquia, República, Principado, a Crise do 
século III e a Antiguidade Tardia. O GERA pretende fomentar o conhecimento 
dos discentes da graduação em História na área dos Estudos Clássicos, por meio 
da discussão sobre a importância de se estudar os clássicos, e observar quais rela-
ções podemos construir com a Antiguidade. Nos encontros, propõe-se a leitura, 
reflexão e discussão das fontes literárias da antiguidade, e a problematização das 
traduções e seus usos na atualidade. Procura-se também contribuir com o processo 
ensino-aprendizagem dos membros do Grupo, cujos resultados são apresentados 
em forma de seminários e discussões, além de f ichamentos e mapas mentais.
Palavra-Chave: Grupo de Estudos sobre a Roma Antiga, Estudos Clássicos, LECA.



240

INTRODUÇÃO

Pretendemos por meio da difusão desse trabalho destacar uma das 
atividades desenvolvidas pelo Laboratório de Estudos sobre a Cerâmica An-
tiga (LECA), o Grupo de Estudos sobre a Roma Antiga (GERA). O LECA 
é um Laboratório permanente de ensino, pesquisa e extensão, atuante desde 
2011, pertencente ao Instituto de Ciências Humanas (ICH) da Universi-
dade Federal de Pelotas (UFPel) e coordenado pelas/o Profs. Drs. Camila 
Diogo de Souza, Carolina Kesser Barcellos Dias e Fábio Vergara Cerqueira. 
O Laboratório atende à uma demanda nacional que objetiva os estudos – 
tecnológico, estilístico, cronológico, iconológico, tipológico e iconográfico 
– da cultura material cerâmica antiga e visa também o diálogo com especia-
listas das áreas de Pré-História, História Brasileira e Mesoamericana (DIAS, 
SOUZA, CERQUEIRA, 2014, p. 223-224).

Além disso, o LECA proporciona espaço para estudo e pesquisa em 
outras temáticas, fontes e abordagens da Antiguidade Clássica e Medievo e, 
por meio de Grupos de Estudo (GEs), procura atender as demandas especí-
f icas dos colaboradores discentes do Laboratório1. 

Assim, iniciaram-se as atividades do GERA, concebido como um 
projeto de ensino, pesquisa e extensão, e idealizado como grupo de estudos 
de longa duração a ser desenvolvido em 5 módulos: Monarquia, República, 
Principado, a Crise do século III e a Antiguidade Tardia romana. Como 
os demais GEs, tem a premissa de envolver alunos da graduação em Histó-
ria em um ambiente formativo que contribua na elaboração de trabalhos 
acadêmicos, tais como resenhas, resumos, artigos e seminários, assim como 
possibilitar o acesso às fontes da Antiguidade e sobre teoria da História, por 
meio de leituras e debates orientados.

1  Até o momento, construímos os seguintes espaços, Grupo de Estudos do LECA (GELECA – 
2013 e 2015) ministrado pela Profa. Dra. Carolina Dias, Mitologia Grega (2017) pelo Prof. Me. 
Ricardo Barbosa Silva, Os Aspectos Políticos, Econômicos e Sociais na Roma Antiga através das 
Fontes da Antiguidade (2016-2017) pela Profa. Ma Milena Ogawa, Oficina Ler, Pesquisar, Es-
crever da Ideia à Prática Acadêmica (2017) pela Profa. Dra Carolina Dias e Chimarrão Bárbaro 
(2018) pelos Prof. Maurício Albuquerque e bacharelando Ricardo Stone.
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O GERA NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2019

O GERA foi realizado às segundas-feiras, das 9-12h, na sala 309 do ICH 
da UFPel. Durante o primeiro semestre, o Grupo desenvolveu 15 encontros 
com a participação de 10 alunos de graduação que, no momento, cursavam en-
tre o primeiro e quinto semestres da Licenciatura e do Bacharelado em História. 

No primeiro encontro, discutiu-se o funcionamento do Laboratório, 
sua história e seus projetos, e apresentou-se o cronograma de leituras e a 
divisão de atividades e seminários entre os membros ingressantes2. 

Além do estudo da fonte, foram indicadas bibliograf ias sobre o autor 
e o contexto. Por exemplo, para o estudo da Eneida, a leitura da introdu-
ção da obra era uma referência obrigatória3; como estudo complementar4, 
foram indicados alguns capítulos escolhidos de A História Social de Roma, 
de Géza Alföldy (1989) e História de Roma, de Mikhail Rostovtzeff (1983).

Alguns questionamentos guiaram as abordagens dos textos antigos: 
o que é um clássico? Como as obras se tornam clássicas? O que são os Estu-
dos Clássicos? Por que estudamos os clássicos? Quais ferramentas são mais 
adequadas para acessar as fontes em latim e/ou grego? Quais os problemas 
do uso de determinadas traduções? O que diferentes gerações de tradutores 
dos clássicos no Brasil contribuem para o estudo das fontes? Entre outras, 
as discussões sobre língua, tradução, gênero literário e demais questões ter-
minológicas sustentaram as abordagens sobre as fontes e os conceitos sobre 
quem seriam estes romanos em diferentes períodos e contextos.

Durante o GE as/os participantes fomentaram discussões sobre as obras 
e a visão dos autores em contexto, enriquecendo os debates. Para a apresentação 

2  Foi proposta a leitura de 6 fontes: a Eneida de Virgílio, História de Roma, Livro I, de Tito Lívio, 
Vidas Paralelas, Vida de Rômulo e Numa, de Plutarco, História Antiga de Roma, Livros I-III, de 
Dionísio de Halicarnasso e História de Roma de Dião Cássio.

3  As demais leituras obrigatórias: Alexandre Grandazzi (2010, p. 9-62), Pierre Grimal (2011, 
p. 7-22), Júlio César Vitorino (2008, p. 7-28), Fábio Vergara Cerqueira; Maria Aparecida de 
Oliveira Silva (2010, p. 9-18), François Hartog (2011, p. 119-140) e Nilcileia da Silva Rosario 
(2008, p. 981-990).

4  As demais leituras complementares foram: Theodor Mommsen (1962, p. 63-81), Mikhail 
Rostovtzeff (1973, p. 34-55), Ángel Sierra (1990, p. 7-128), Pedro Paulo de Abreu Funari (2016, 
p. 67-88), Juliana Bastos Marques (2013, p. 51- 133), Mary Beard; Jonh Henderson (1998,  
p. 15-75) e Ítalo Calvino (1993, p. 9-16).
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de seminários, foi sugerida a execução de um planejamento em 3 etapas: na 
primeira, a escolha do tema de interesse, a leitura flutuante e a organização 
da apresentação em tópicos. A segunda etapa de organização da apresentação 
mediante alguns critérios: sobre o autor, contexto da obra, temática, como a 
fonte foi dividida, uso de citações e imagens – se existentes – que auxiliassem 
na compreensão da obra e, como finalização, uma nota crítica relacionando a 
documentação estudada com outras fontes e bibliografia. Como última eta-
pa, foi recomendado que as/os discentes redigissem sua apresentação como 
exercício de escrita, para ensaio anterior à apresentação em sala. 

Orientamos as/os integrantes do GERA a frequentarem aulas de lín-
guas antigas. No Centro de Letras e Comunicação da UFPel, a professora 
Dra. Paula Branco de Araújo Brauner e o Dr. Paulo Ricardo Silveira Borges 
são os professores responsáveis pelas disciplinas de latim, e todo discente 
de graduação tem a oportunidade de matricular-se como aluno especial em 
disciplinas de outros Centros e Institutos. Contudo, há um projeto de ex-
tensão no ICH em que o professor Me. Diego Ramirez leciona gratuita-
mente aulas de latim com o método Wheelock’s Latin (2005). Salientamos 
que todos os integrantes do GERA estão matriculados no projeto do pro-
fessor Ramirez, parceiro das atividades do LECA desde 2015. 

Destacamos também o espaço para construção dos textos, em que 
observamos que as/os alunas/os estão mais habituadas/os na produção de 
f ichamentos e mapas mentais. Essas ferramentas começaram a ser utiliza-
das para além das pesquisas individuais, sendo aplicadas também nos es-
tudos das componentes curriculares delas/es. Os resumos e resenhas, que 
no primeiro momento mostravam-se desarticulados, começaram a seguir 
um padrão de análise de conteúdo com pertinentes informações críticas, e 
os constantes exercícios e discussão das produções, tornaram-se atividades 
fundamentais do grupo.

Ao longo do semestre os integrantes do GERA participaram na ob-
servação de duas bancas de qualif icação de mestrado do Programa de Pós-
Graduação em História da UFPel, compostas por pesquisadores da área de 
Estudos Clássicos. Durante essa experiência, foi solicitado às/aos discentes 
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que anotassem questões positivas e negativas sobre a apresentação do tra-
balho, sugestões do que teriam feito de forma diferente, e refletissem sobre 
as questões da banca para os candidatos. Esse exercício foi importante para 
que as/os alunas/os pudessem observar momentos de avaliação e críticas 
que vivenciarão em suas próprias trajetórias acadêmicas.

Durante a participação no GERA, duas alunas iniciaram suas pes-
quisas de Iniciação Científ ica (IC) com temática romana: o estudo sobre 
o imperador Nero (54-68 d.C.) a partir do estudo de moedas e das fontes 
literárias produzidas por Suetônio e Tácito, e a pesquisa sobre a imperatriz 
Lívia (58 a. C – 29 d. C.) e as suas representações em estatuária a partir da 
coleção do Louvre. Cada uma das pesquisadoras está na fase de coleta de 
dados e criação de banco de dados sobre o material arqueológico, leituras, 
f ichamentos e discussão das fontes textuais, e levantamentos bibliográf icos 
para atualização da historiograf ia sobre seus temas.

Foi encorajada a participação dessas pesquisadoras e dos demais in-
tegrantes do GERA nos eventos XX Jornada de História Antiga. Melodias 
visuais, poesias musicais: antiguidades sonora – I Encontro Brasileiro de Es-
tudos sobre a Música da Antiguidade e I Colóquio Internacional de Música 
Antiga e Medieval, entre os dias 03 e 07 de junho de 2019 no Centro de 
Pós-Graduação e Pesquisas em Ciências Humanas, Sociais e Sociais Apli-
cadas (CEHUS)  da UFPel, na XVIII Mostra de Produção Universitária da 
Universidade Federal do Rio Grande (MPU-FURG), entre os dias 07 e 09 
de outubro de 2019 e no XXVIII Congresso de Iniciação Científica da UFPel 
(CIC – UFPel), realizado de 21 a 25 de outubro de 2019, para apresentação 
de algumas etapas e recortes de suas pesquisas, o que permitiu a combinação 
das atividades promovidas pelo GE, desde o exercício de preparo de resu-
mos, textos e apresentação, até a vivência da discussão e avaliações junto a 
outros pesquisadores, colegas e professores.

A etapa de preparo para cada um destes eventos foi de grande aprendi-
zado; houve a dedicação do grupo para a decisão sobre a estética na confec-
ção de slides em Power Point  e a articulação de textos e imagens, incluindo 
uma etapa de apresentação e discussão prévia em que os colegas comentavam 
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de forma positiva a fala e as ferramentas visuais, até o momento do evento.  
O espírito de GE transparece nas atividades, mesmo que a individualidade da 
pesquisa e da/o pesquisadora fique plenamente preservada.

Neste momento, o GE está trabalhando em duas atividades princi-
pais: a confecção de um material didático-pedagógico que f icará disponí-
vel no LECA para que as/os discentes possam utilizar em estágios e/ou em 
projetos de extensão do Laboratório, e a elaboração de um artigo por cada 
um dos integrantes para ser apresentado no Colóquio Discente do LECA, 
evento em que todas/os expõem suas pesquisas para o coletivo. Todas as 
etapas para formação dos trabalhos f inais envolvem fichamentos e resumos 
comentados pelas coordenadoras com finalidade de aprimoramentos e me-
lhor articulação dos textos.

Essa experiência tornou-se não apenas o momento de aprendizado 
para o grupo como também para a ministrante, uma vez que é necessário 
todo um trabalho prévio para os levantamentos bibliográf icos, def inição 
e adequação das temáticas, preparo do material de aulas expositivas, além 
da oportunidade da prática docente. É fundamental destacar que um La-
boratório é construído a partir de muita pesquisa, como também por com-
prometimento e de vínculos de auxílios mútuos. Essa responsabilidade é 
executada tanto pelos coordenadores como pelos estudantes-pesquisadores. 

A exemplo dessas atividades formativas, o Laboratório já desenvol-
veu outros projetos de ensino e extensão em que a temas sobre Roma fo-
ram abordados, como o Pipoca Clássica (PIMENTA et al, 2015, p. 128), 
em que foram debatidas produções cinematográficas organizadas no ci-
clo denominado “Pão e Circo”, e o Pipoquinha Clássica (DIAS; SEGER;  
OGAWA, 2017), com a participação de público infanto-juvenil formado 
pelos estudantes da  Organização Não-Governamental Colmeia, da cidade 
de Rio Grande-RS, e da Companhia de Dança Afro Daniel Amaro, de Pelo-
tas-RS, com os quais foram trabalhadas a mitologia greco-romana, e f iguras 
históricas (como Cleópatra) também a partir do uso de obras cinemato-
gráf icas. Ainda, pelo projeto Semanas Temáticas (ELESBÃO et al, 2015, 
p. 106-109), foi desenvolvida a “Semana da Magia”, com a apresentação 
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da cosmogonia e das religiosidades romanas do século I a. C. Por último,  
o projeto Letrinhas (LOPES et al, 2015, p. 191), cujo objetivo é apresentar e 
divulgar as línguas antigas e suas ferramentas de estudo em oficinas guiadas 
por professores e pesquisadores colaboradores. Dentre outras, a of icina de 
Latim foi ministrada pelo colaborador professor Ramirez, durante as ativi-
dades da XVII Jornada de História Antiga. Estudos Clássicos no Rio Grande 
do Sul.

Todas essas atividades proporcionaram espaços de diálogos para os 
discentes que, mesmo em estágios acadêmicos diferentes, contribuem e en-
riquecem suas vivências acadêmicas e criam diferentes oportunidades de 
aprendizado a todos as/os envolvidas/os. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Acreditamos que a busca por uma excelência acadêmica não é media-
tizada apenas pela frequência em aulas expositivas, ela deve ser acompanha-
da pela dedicação na leitura e pela análise das documentações e referências 
bibliográf icas. Como proposta de continuidade, o GERA retornará os en-
contros de discussões de fontes no próximo semestre, 2020-1, em que serão 
debatidas a documentação escrita sobre a Roma Republicana. As reuniões 
no primeiro semestre compostas por aulas expositivas, leituras de fontes, 
discussões, reflexões e exercícios de escrita são feitas de maneira a incentivar 
os integrantes do GE a apresentarem-se em colóquios, eventos e mesas re-
dondas que geralmente ocorrem nos segundos semestres. 

Procuramos evidenciar no Grupo que os pesquisadores tenham 
consciência de que nossas apreensões ao estudarmos o “mundo romano” 
localizam-se no presente, uma vez que esses dois momentos não podem 
ser descolados ou isolados: estudar sobre aquelas mulheres e homens do 
passado é pensar em nossas realidades experienciadas, que são, portanto, 
também uma das componentes da história que será contada por meio deste 
fazer historiográf ico.

Desejamos que o GERA consolide-se como mais um espaço para 
aprendizado e compartilhamento de dúvidas e idéias sobre diferentes  
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contextos e documentos sobre Roma, também como um resultado direto 
dos esforços do LECA, que já se destaca pela consolidação na divulgação 
científ ica de seus projetos de pesquisa e extensão5. Assim, poderemos a par-
tir de números absolutos de produtividade do Laboratório, compreender 
que os Grupos de Estudo alicerçam-se na produção de pesquisas e propor-
cionam um espaço de suporte acadêmico de formação desde. 
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INTRODUÇÃO

A datar de Heródoto e Hipócrates, no século V aEC, os antigos gre-
gos foram responsáveis pela elaboração de diversas teorias sobre a estepe 
eurasiática e os grupos que a habitavam. De descrições etnográficas às teo-
rias de causalidade entre clima, umidade, compartamento dos povos e de-
senvovilmento f isiológico, concepções diversas acerca deste espaço foram 
construídos e reforçados no decorrer de séculos, dos gregos da Antiguidade 
Clássica aos romanos da Antiguidade Tardia. Para muito além da oikumene, 
os territórios conhecidos na Antiguidade como Cítia, Ciméria ou Sarmátia 
eram o lar do extremo outro, a verdadeira antítese para o modo de vida gre-
co-romano.

Este trabalho, por conseguinte, tem como objetivo analisar textos em 
grego e latim da Antiguidade Tardia, dos séculos V e VI EC, sobre os grupos 
nômades que habitavam a estepe eurasiática, partindo do pressuposto de 
que havia uma alteridade entre dois modi vivendi distintos: um greco-ro-
mano, baseado na convivência em espaços urbanos, a polis grega ou a urbis 
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romana; e outro nômade, calcado na vida sobre o cavalo e na constante bus-
ca por novas pastagens dentro do espaço da estepe.

Buscamos também nos inserir dentro dos debates acerca do que Ni-
cola Di Cosmo e Michael Maas recentemente conceituaram como Antigui-
dade Tardia Eurasiática (2018). Como uma forma de abranger maior espaço 
e temporalidades, o conceito busca cobrir meio milênio, da segunda metade 
do século III à primeira metade do século VIII, e abarca as populações da es-
tepe central eurasiática e dos Impérios romano, iraniano e chinês. Esta nova 
conceituação, portanto, visa retirar o foco de um Antiguidade unicamente 
greco-romana e de um momento Tardio somente romano e, assim, apre-
sentar a Eurásia como um objeto de análise unif icado, conectando o espaço 
da Europa com as múltiplas transformações que ocorreram pela Eurásia. 
De acordo com Nicola Di Cosmo e Michael Maas (2018, p. 8): “Podemos 
então entender a aparição do cristinianismo na China, as redes de comércio 
pela Ásia central e a diplomacia Bizantina com povos nômades através da 
vantajosa perspectiva de histórias interconectadas”.

Para esta pesquisa, serão instrumentalizados conceitos como frontei-
ra, etnicidade fictiva, nomadismo, romanidade, narrativa e metanarrativa 
e representação. Será destacado aqui dois conceitos específ icos: fronteira e 
etnicidade fictiva. Como fronteira, entende-se o que af irmou Fredrik Barth 
(2000, p. 20), de que a fronteira “signif ica uma síndrome de ideias, varian-
do desde uma linha imaginária desenhada no chão, através de várias separa-
ções abstratas e distinções nos campos da organização social, a um esquema 
para conceitualizar a própria ideia de distinção”.

Neste sentido, também compreendemos o conceito de etnicidade 
como pensado pelo antropólogo Fredrik Barth (1969). A etnicidade é, por-
tanto, um fenômeno baseado na mobilidade de pessoas e na interação social. 
Desta forma, a etnicidade funciona como uma espécie de “cola social”, um 
mecanismo de coesão social onde um mesmo grupo compartilha constru-
ções sociais e culturais, gerando assim uma identidade comunitária. Todavia, 
embora entendamos o fenômeno da etnicidade como pensado por Barth 
(1969), o conceito apresenta um problema epistemológico ao historiador de 
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Antiguidade, já que exige a observação direta do grupo étnico em questão 
por parte do antropólogo. Neste sentido, será instrumentalizado o coneito 
de etnicidade fictiva proposto por Étienne Balibar (1991). Nas palavras de 
Balibar (1991, p. 96):

Eu aplico o termo ‘etnicidade fictícia’ a uma comunidade instituída pelo estado-na-
ção. Esta é uma expressão intencionalmente complexa onde o termo ficção, de acordo 
com minhas observações acima, não devem ser tomados no sentido de uma ilusão 
pura e simples, sem efeitos históricos, mas precisa, do contrário, ser compreendido 
como analogia com o persona ficta da tradição jurídica, no sentido de um efeito ins-
titucional, a ‘fabricação’. Nenhuma nação possuí uma base étnica natural, mas como 
formações sociais são nacionalizadas, as populações incluídas nelas, divididas entre 
elas ou dominadas por elas são etnicizadas – isto é, representadas no passado ou no 
futuro como se tivessem formado uma comunidade natural, possuindo uma identi-
dade de origens, cultura e interesses que transcendem condições individuais e sociais1.

O conceito de Balibar (1991) contorna o problema epistemológico 
apresentado pelo conceito de etnicidade Barth (1969), já que entende as 
etnicidades como fictivas no sentido de que estas etnicidades são “fabrica-
ções”, cujo intuito é obedecer a uma metanarriva. Portanto, para esta pes-
quisa, entende-se que as etnicidades como encontradas nas fontes foram 
moldadas pela cosmografia greco-romana para que se enquadrassem dentro 
de uma metanarrativa (ou narrativa hegemônica) que buscava explicar e dar 
sentido ao mundo, tanto para gregos quanto para romanos.

Como corpus literário utlizado para a análise desta construção nar-
rativa sobre os nômades da estepe, serão analisados desde autores como 
Homero, Heródoto (século V aEC), Hipócrates (século V aEC) e Estrabão 
(século I aEC – I EC), que precedem a Antiguidade Tardia, a autores tardo-
-antigos como Amiano Marcelino (século IV) – responsável pela primeira 
descrição sobre os hunos que se tem nota –, Prisco de Pânio (século V), 
Procópio de Cesareia (século VI), Jordanes (século VI), Agátias (século VI), 
Menandro Guardião (século VI), dentre outros.

1  Todas as traduções encontradas no corpo do texto foram realizadas por nós, do inglês para o 
português.
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Enfim, justif icamos esta pesquisa através de uma carência de análises 
mais críticas sobre a cosmografia greco-romana acerca dos grupos que ha-
bitavam a estepe e seu distinto modus viendi. Obras como a dissertação de 
Giuseppe Ricci, Nomads in Late Antiquity: Gazing on Rome from the Ste-
ppe, Attila to Asparuch (370-680 C.E.) (2015) – cujo objetivo fora o de ana-
lisar a influência negativa do Império Romano na organização dos grupos 
nômades da estepe – e o recentemente publicado livro Empires and Exchan-
ges in Late Antiquity (2018) avançaram neste sentido, interconectando uma 
Antiguidade Eurasiática e trabalhando as relações entre os grupos (e por 
vezes, Impérios) nômades e os Impérios romano, iraniano e chinês. No en-
tanto, nem Giuseppe Ricci, tampouco os diversos autores que compuseram 
os capítulos do citado livro procuraram analisar a tradição de pensamento 
cosmográfico romano e a construção de uma narrativa sobre a estepe que 
perpassou séculos de historiograf ia.

A COSMOGRAFIA GRECO-ROMANA:  
DA ETNOGEOGRAFIA GREGA À 
TRADIÇÃO LITERÁRIA ROMANA

De epíteto “pai da História”, denominado assim pelo historiador ro-
mano Cícero (século I), Heródoto fora um dos pioneiros, dos quais se tem co-
nhecimento, a trazer descrições etnográficas sobre os grupos que habitavam o 
território conhecido como Cítia na Antiguidade Clássica. De título História, 
o Livro IV da obra de Heródoto de Halicarnasso foi dedicado quase comple-
tamente a descrever os costumes e hábitos dos citas, um grupo nômade que, 
segundo o autor, habitava o norte do Mar Negro (HERÓDOTO, História, 
IV, 20). Para além de relatos etnográficos sobre os citas, Heródoto também 
foi responsável por apresentar descrições etnográficas sobre egípcios, persas e 
outros grupos da estepe como os sármatas, androphagi, agathyrsi e issedones, 
assim como relatar os eventos das Guerras Médicas, o conflito em larga escala 
entre cidades-estado da Hellas e o Império Persa Aquemênida.

Os citas eram, para Heródoto, o outro por excelência, cujos hábitos 
configuravam uma antítese entre modos distintos de organização social,  
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e a estepe – úmida, fria e infértil – oferecia aos helênicos um contraste em 
relação ao confortável e moderado clima mediterrânico, o qual habitavam e 
estavam habituados. Nas palavras de Christopher Kelly (2019, p. 30):

De muitas maneiras, os citas eram uma inversão inquietante dos gregos: viviam em 
vagões ao invés de em cidades; pastoreavam gado e ovelhas ao invés de cultivarem a 
terra; lutavam como arqueiros montados ao invés de a pé, com espada e escudo. Ha-
viam também sinais inconfundíveis de selvageria: guerreiros citas caçadores-de-cabe-
ças confeccionavam taças do crânio de seus inimigos; angustiados e em luto, marca-
vam a morte de um rei por estrangular seus servos e enterrá-los ao lado do corpo real, 
sob um grande monte de terra.

Outros grupos que habitavam a estepe representavam uma alteridade 
ainda maior em relação a vida na oikumene: os canibais androphagi (HERÓ-
DOTO, História, IV, 106), “comedores-de-homens”; os agathyrsi, cujo “re-
lacionamento com as mulheres é promíscuo, para que possam ser irmãos e 
parentes uns dos outros sem que haja inveja ou ódio de seus companheiros” 
(HERÓDOTO, História, IV, 104); ou ainda os issedones, que se serviam da 
carne dos mortos em banquetes-funerais (HERÓDOTO, História, IV, 26).

Contemporâneo a Heródoto, outro autor do século V descreveu gru-
pos nômades em seus trabalhos: Hipócrates de Cós, considerado o “pai da 
Medicina” devido a seu pioneirismo na escrita de tratados médicos – dentro 
do contexto grego – e fundador da Escola de Cós, ou Escola Hipócratica de 
Medicina. Dentro do Corpus hippocraticum, sua obra Dos Ares, Águas e Lu-
gares contém diversas descrições sobre grupos como os citas e os sármatas. 
Sobre os citas, Hipócrates relata:

Darei um testemunho claro da sua umidade [dos citas]. Na maioria dos citas, todos 
que são nômades, você encontrará seus ombros cicatrizados, assim como seus braços, 
pulsos, peitos, quadris e lombos, simplesmente por causa da umidade e suavidade 
de sua constituição. Devido a sua umidade e flacidez, não possuem força para esticar 
um arco ou arremessar azagaias pelo ombro. Mas quando cauterizam, o excesso de 
umidade seca de suas juntas e seus corpos se tornam mais fortalecidos, mais nutridos e 
melhor articulados. [...] Os citas são uma raça avermelhada devido ao frio, não através 
de qualquer feracidade no calor do sol. É o frio que queima suas peles brancas e as 
tornam avermelhadas (HIPÓCRATES, Ares Águas e Lugares, XX).
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Responsável pelo desenvolviemento de teorias pré-deterministas e 
causalistas que relacionavam clima e umidade com o comportamento e a 
f isiologia dos povos, Hipócrates influenciou diversos autores greco-roma-
nos posteriores a ele. Autores como Estrabão (século I aEC – século I EC), 
Plínio o Velho (século I EC), Pompônio Mela (século I EC) e Cláudio Pto-
lomeu (século II EC) reiteraram esta ótica, uma espécia de determinismo 
geográfico da Antiguidade. Segundo Patrick Amory (1997, p. 19-20):

Na etnogeografia, como tipificado pelas obras de Plínio, Pompônio Mela e Ptolo-
meu, o excesso de gentes bárbaras é resultado de seus posicionamentos em zonas 
quentes e frias do mundo. No temperado Mediterrâneo, o homem civilizado poderia 
ser mestre de seu próprio temperamento, e assim, alcançar um estado de sabedoria, 
prudentia, com o qual dominaria os bárbaros afora. [...] A etnogeografia explicava a 
oportuna dominação dos homens mediterrânicos – sempre homens – através dos 
efeitos benéficos de um clima moderado. Cidades e governos organizados eram refle-
xo externos do pacífico e firme controle que homens do Mediterrâneo tinham sobre 
si mesmos.

Aproximadamente nove séculos depois, Amiano Marcelino (século 
IV EC), por certo influenciado pela História de Heródoto (século V aEC), 
reforçou o arquétipo de extremo outro apresentado na f igura dos nômades 
da estepe ao descrever os hunos. Para Amiano Marcelino, os hunos eram 
bestiais, meio-humanas de caráter enganoso e desonesto, cujas roupas eram 
sujas, estranhas e malcuidadas, além de não possuírem um sistema próprio 
de governo e serem direcionados por um apetite insaciável por pilhagem 
(KELLY, 2009, p. 29-30). Ainda segundo o autor romano do século IV, os 
hunos eram “[...] a semente e origem de toda a ruína e vários desastres que 
a ira de Marte despertou, trazendo desordem a todos os lugares com incên-
dios inesperados...” (AMIANO MARCELINO, História, XXXI, 2, 1).

Posteriores a Amiano Marcelino, nos séculos V, VI e VII, autores 
como Prisco de Pânio (século V), Eunápio de Sárdis (séculos IV – V), Olim-
piodoro de Tebas (século V), Procópio de Cesareia (século VI), Agátias 
(século VI) e Teofilato Simocatava (século VII) escreveram dentro de uma 
tradição literária entendida como classicizante. Nas palavras de John Given 
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(2014, p. XVII): “Todos eles, conscientemente, permaneceram em uma tradi-
ção historiográfica que datava a Heródoto e Tucídides no quinto século aC”. 
Aspectos como o uso da língua, o secularismo e o posicionamento consciente 
dentro da tradição caracterizavam o estilo de escrita classicizante.

Estas representações, contudo, modif icavam-se de autor para autor 
devido a razões como o contexto sócio-político e/ou cultural, inserção do 
autor dentro da política e administração romana, relações diplomáticas en-
tre o Império e a estepe, e outros motivos. A exemplo disto há Prisco de 
Pânio (século V) e Menandro Guardião (século VI), que descreveram, res-
pectivamente, hunos e turcos. As obras de ambos os autores são de caráter 
fragmentário, cujos principais fragmentos podem ser encontrados nos Ex-
certos Constantinianos de Constantino VII Porfirogênito, dentro da catego-
ria Sobre Embaixadas.

Prisco de Pânio apresenta, dentro do contexto da Antiguidade Tar-
dia, a descrição mais humanizada sobre os hunos da qual se tem nota. En-
contrado nos Excertos Constantinianos e designado por John Given (2014) 
como Fragmento 8, Prisco descreveu:

[...] Éreca, esposa de Átila, convidou-nos para jantar na casa de Adamis, que cuidava 
de seus negócios. Fomos até lá juntamente com alguns líderes das gentes e fomos ge-
nerosamente recebidos. Nos recebeu com palavras graciosas e muita comida. Com 
hospitalidade cita, todos os presentes se levantaram e nos entregaram cálices de vinho, 
após bebermos, abraçaram-nos e beijaram-nos... (PRISCO, Fragmentos, 8) 

Por sua vez, Menandro Guardião, no século VI, descrevera os turcos 
do Khanato Gök Turco de forma amigável, mesmo este sendo o primeiro 
grande império nômade com o qual os romanos tiveram contato. Encontra-
do também na categoria Sobre Embaixadas nos Excertos Constantinianos, 
em fragmento designado por Roger Charles Blockley (1985) como 10.3, foi 
relatado por Menandro:

Então Zemarco disse, “Soberano de tantos povos, o nosso grande Imperador através 
de mim, seu mensageiro, diz a você, ‘Que tenha boa fortuna e que o sucesso este-
ja com você, que são nossos amigos e bem-intencionados com o estado Romano.  
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Que possas sempre conquistar teus inimigos e fazê-los seu saque. Que a inveja, que 
sempre destrói laços de amizade, fique longe, longe de nós. A tribo dos Turcos e 
aqueles sujeitos aos Turcos são meus amigos, que pense dessa maneira de nós tam-
bém”. Isso é o que Zemarco disse, e Sizabul disse palavras similares em resposta (ME-
NANDRO, Fragmentos, 10.3).

Ambos os fragmentos possuem características em comum: são rela-
tos de embaixadas e representam o que Mark Witthow (2018) denominou 
como uma política bizantina eurasiática. Esta política bizantina eurasiáti-
ca, por conseguinte, foi desenvolvida pelo Império Romano do Oriente no 
século V para negociar com a confederação huna de Átila e, posteriormen-
te, nos séculos VI e VII, fora aperfeiçoada para mediar as relações com o  
Khanato Gök Turco, cujo interesse romano estava no conflito entre os pri-
meiros e o Império persa Sassânida.

CONSIDERAÇOES FINAIS

Heródoto e Hipócrates foram, portanto, responsáveis pela construção 
e estabelecimento de uma narrativa que perpassou séculos de cosmografia 
greco-romana e que teve grande influência na tradição literária classicizante 
da Antiguidade Tardia. Autores como Amiano Marcelino (século IV), Pris-
co de Pânio (século V), Eunápio de Sardis (século V), Olimpiodoro de Tebas 
(século V), Agátias (século VI), Teofilato Simocata (século VII), Procópio de 
Cesareia (século VI) e Menandro Guardião (século VI), assim como outros, 
utilizaram-se amplamente destas concepções para desenvolver estereótipos 
ou arquétipos sobre grupos nômades, muitas vezes como uma maneira de 
reiterar a seus leitores uma imagem constituída por séculos de construção 
narrativa. Escritores greco-romanos, portanto, integraram “ideias etnográ-
ficas gregas sobre os povos da estepe em sua própria visão imperial sobre as 
relações estrangeiras do império” (MAAS, 2018, p. 27) e estas concepções, 
por sua vez, foram em boa parte inteiramente negativas, “eram vistos como a 
mais baixa forma de sociedade humana. Conhecidos pela falta de leis, justiça 
e instituições estáveis, nômades da estepe representavam o antítipo da civili-
zação urbana celebrada por gregos e romanos” (MAAS, 2018, p. 27).
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Ademais, esta construção narrativa foi produzida através da própria 
fronteira entre modi vivendi, um conflito que vai muito além da dicotomia 
bárbaro vs civilizado, vastamente explorada pela historiograf ia da Antigui-
dade Tardia. É através desta alteridade e de concepções de mundo antagô-
nicas que a construção sobre o nômade como extremo outro fora construída 
pelos etnógrafos da Antiguidade. Para além disto, a construção de represen-
tações (e etnicidades f ictivas) sobre este outro nômade também serviam ao 
aparato imperial romano como meio de justif icar conquistas e, por vezes, o 
extermínio destes grupos.
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RESUMO
Este trabalho objetiva apresentar algumas considerações sobre como a f igura de 
Alexandre III ou Alexandre, o Grande, foi percebida e ressignif icada pelos poe-
tas e escritores romanos Plutarco e Arriano de Nicomédia nos séculos I e II d.C.. 
Centrar-nos-emos especialmente na análise de documentos textuais, portanto, nas 
obras destes dois autores que tratam da f igura de Alexandre, sendo elas o Livro IV 
de Vidas Paralelas e Sobre a ‘Fortuna’ ou ‘Virtude’ de Alexandre Magno, de Plutar-
co e a Anabáse de Alexandre Magno, de Arriano de Nicomédia. Buscaremos, então, 
entender como e porque a f igura de Alexandre, nessas obras, foi colocada, frente 
ao que conseguimos perceber na pesquisa até este presente momento, enquanto 
f igura de exemplo pelos autores a serem estudados frente aos princeps romano, ser-
vindo ao que devia ou não devia fazer quando se é governante em termos de virili-
dade e costumes identitários, mostrando que tudo o que ele conseguiu, seu imenso  
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império e suas vitórias, devia a sua educação (humanitas/paideia) e a sua mode-
ração (gravitas/ sophrosýne) e autocontrole elementos essenciais aos imperadores 
romanos deste contexto .
Palavras-chave: Alexandre Magno, Arriano de Nicomédia, Plutarco.

Alexandre III ou Alexandre Magno ou, ainda, Alexandre, o Grande 
é uma dos mais interessantes personagens da Antiguidade, apresentando-se 
como uma f igura que atravessou diversos períodos históricos, sendo cons-
tantemente rememorado. Alexandre nasceu em Pela, capital do reino da 
Macedônia, por volta de 356 a.C., sendo f ilho de Filipe II (359 – 336 a.C.),  
rei da macedônia e de Olímpia (376 – 316 a.C.), princesa de Épiro. O mo-
narca pertenceu, assim, à Casa Argéada, que governou a região da Macedônia 
de 808 até 309 a.C.. O reino da Macedônia era um Estado de descendência dos 
povos jônios, os mesmos que colonizaram Atenas, localizado nas proximida-
des da Hélade. Os macedônios, no entanto, eram considerados semibárbaros 
pelos gregos.3 Alexandre, como seu pai, foi um grande conquistador, expan-
dindo o Império Macedônio tal como o pai havia iniciado com a conquista 
da Grécia. Alexandre invadiu o Império Aquemênida e quebrou o poder da 
Pérsia em uma série de batalhas. Seu império se estendeu do mar Adriático ao 
rio Indo, passando, portanto, pelo Egito e pela Grécia.

Sobre os usos da imagem do monarca, já logo após a morte de Alexan-
dre, Ptolomeu I, rei do Egito, amigo e companheiro de guerra do macedônio, 
utilizou de sua imagem para legitimar seu poder no Egito e ampliá-lo como 

3  Compreende-se que a criação do conceito de bárbaro (barbaros) se deu entre os antigos 
gregos pela não compreensão das línguas faladas pelos povos da antiga Anatólia, que soavam 
para eles como um balbuciar infantil. Temos essa característica na Ilíada e na Odisseia, obras de 
Homero. Entretanto, será apenas no século V a.C., na obra de Heródoto, que teremos definida 
a ideia de bárbaro denotando um sentido de alteridade, ou seja, a figura do outro em relação a 
tudo aquilo que não era grego/helênico em termos políticos e culturais. O estabelecimento des-
sa ideia de alteridade no período de Heródoto foi especialmente importante pelo seu contexto 
histórico, as Guerras Médicas, em que a autonomia das cidades-Estado gregas esteve amea-
çada pela invasão do Império Persa (HARTOG, 2004). Portanto, de uma concepção linguística, 
o conceito passou a ser usado também para definir todos àqueles que não compartilhavam 
dos costumes, valores, tradições e modelos ideais gregos, expandidos depois por Alexandre, o 
Grande. Todavia, mesmo entre os próprios helênicos haviam aqueles que eram chamados de 
bárbaros ou semibárbaros por se diferenciarem em algumas características. 
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sucessor do rei dos macedônios. Outro exemplo de uso ligado à imagem de 
Alexandre é o chamado Sarcófago de Alexandre, que leva esse nome por 
conta das representações feitas do conquistador em seus frisos e não porque 
levava o corpo de Alexandre. “Descoberto em 1887, o sarcófago foi cons-
truído entre 320 e 306 a.C. pelo último rei de Sídon, Abdalônimo, colocado 
no poder pelo próprio Alexandre em 333 a.C.”, (STEWART, 1993, p. 294). 
Assim, como podemos perceber, Alexandre tornou-se figura de legitimação 
de poder e modelo de conquistador, herói e rei para as monarquias que suce-
dem ao seu vasto império. Essa mesma figura histórica ainda recente para os 
romanos dos primeiros séculos do Império Romano recebeu inúmeros usos, 
como, por exemplo, quando colocada em comparação a personagens de po-
der na Roma do Principado.4 Inúmeros imperadores se utilizaram da figura 
de Alexandre, seja dentro de elementos textuais, como a literatura, ou nas 
fontes materiais, como em moedas e construções de bustos e estátuas. No en-
tanto, é preciso destacar, em um primeiro momento, ainda no período repu-
blicando, o Senado romano se colocou contra comparações de qualquer tipo 
com o macedônio, o que acabou sendo abandonado no período do Império.  

A imitativo Alexandri, termo usado para tratar das comparações dos 
romanos com o monarca macedônio, pode ser percebida no período repu-
blicano em seus usos por Cipião, o Africano, segundo nos conta Tito Lívio 
(Histórias de Roma, XVIII, 39). Pompeu e Júlio César também fizeram 
usos da f igura do monarca (PLUTARCO, Moralia, p. 14). Entre os im-
peradores, já com Augusto (27 a.C. – 14 d.C.) temos uma promoção da 
f igura de Alexandre em Roma. “Será Augusto que introduzirá Alexandre 

4  O período de nossas fontes é o Império Romano, entendido aqui dentro do arco cronológico 
do século I – II d.C., ou seja, o chamado Principado Romano, período anterior a oficialização do 
cristianismo. Essa fase da tradicional separação da história romana, entre Monarquia, Repú-
blica e Império tem início, como nos apresenta Norma Musco Mendes (2006, p. 22), “com o 
crescimento do Império Romano durante o período republicano que, gradualmente, faz Roma 
se transformar numa cosmópolis, ultrapassando os limites institucionais e espaciais característi-
cos das cidades-Estado clássicas, principalmente, diante da prática de concessão da cidadania 
romana.” O Principado, enquanto modelo político fundado por Otávio Augusto após a morte 
de Júlio César, se dá com a construção de um novo sistema político, com diferenças do antigo 
sistema republicano, com a concentração de poder na figura do princeps, mas mantendo as 
elites como sua base material e as ideias da res publica ampliadas para o conceito de Imperium 
(MENDES, 2006).
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de forma oficial como um rei civilizado que conquista as terras bárbaras” 
(QUARANTA, 1998, p. 34). Calígula (37 – 41) e Nero (54 – 68) também 
promoverão a imitativo Alexandri, considerada, no entanto, de forma cari-
catural e extravagante pelos escritores da época. Com Trajano (98 – 117) a 
f igura de Alexandre será usada novamente, mas considerada pelos escritores 
de maneira racionalizada, onde o “mito deixa de ser apenas um componente 
da mentalidade romana e passa a atingir o funcionamento do Estado no 
que ele tem de mais essencial: a imagem do poder imperial” (VIZENTINI, 
2007, p. 8). De Augusto até Alexandre Severo (222 – 235), todos os impera-
dores estabeleceram ligação com o modelo alexandrino de alguma maneira. 
Podemos, então, perceber como a f igura de Alexandre esteve presente na 
vida cotidiana, no poder e no imaginário do Principado se tornando uma 
fronteira entre os dois mundos, grego e romano e um padrão para tratar 
elementos sobre o mundo do outro conquistado pelo monarca, o mundo 
bárbaro. Em resumo:

[...] o mito de Alexandre foi largamente associado às pretensões políticas de generais 
e chefes de Estado, com partidos e propostas muito diferentes, legitimando o poder 
pessoal e projetos expansionistas. A literatura nesse sentido, particularmente do sé-
culo I, teve um papel de grande importância, pois endossou essas pretensões políti-
cas recriando e retransmitindo o discurso produzido pela aristocracia, provedora de 
governantes tanto romanos como provinciais. (ZIEGLER, 2009, p. 13).

Vale, portanto, destacar que houve uma densa quantidade de escri-
tores greco-romanos que escreveram sobre Alexandre positivamente e ne-
gativamente, colocando-o como modelo de bom governante, bem como o 
criticando negativamente, criando um antimodelo. Por mais que saibamos 
que as fontes contemporâneas a Alexandre tenham se perdido, como as 
obras de Ptolomeu, Aristóbulo de Cassandreia e Chares de Mitilene, temos 
acesso a elas, pelo menos em partes, pois serviram de base para as biograf ias 
e análises de historiadores romanos, como Diodoro Sículo (90 – 30 a.C.), 
escritor romano autor da obra Biblioteca Histórica, e Quinto Curcío Rufo 
( séc. I d.C.), também escritor romano e autor da única narrativa em latim 
sobre Alexandre de nome História de Alexandre. Ambos utilizam a obra de 
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Clitarco5 como fonte e exploram a violência, as ações premeditadas, o des-
controle e a falta de humanitas6 no rei macedônio, sendo as duas obras bem 
críticas à imagem e reputação do monarca macedônio. 

Porém, para esse momento, focaremos nossa análise, de forma compa-
rativa, para a visão de dois autores greco-romanos do século I e II d.C. Deste 
modo, “embora abundem representações materiais de Alexandre em diversos 
suportes e temáticas, como a caça, alusões a divindades e cenas de batalhas” 
(BIAZOTTO, 2016, p. 24), assim como temos um campo literário fecundo 
para estudo, optamos pela escolha dos escritos de Lúcio Méstrio Plutarco (46 – 
120) e Lúcio Flávio Arriano Xenofonte (90 – 146). Nossa escolha foi, de certa 
forma, pensada tendo em vista que trabalhamos alguns elementos do contexto 
dos autores escolhidos em nosso Trabalho Final de Graduação, já tendo, por-
tanto, algumas leituras sobre as políticas dos imperadores que, provavelmente, 
estes autores estavam pensando atingir ao retratar o monarca alexandrino7. 

Assim, visamos perceber como Plutarco e Arriano conceberam 
o monarca macedônio em relação aos princeps romanos de seu contexto,  

5  Clitarco viveu em meados do século III a.C. De sua obra original, sobreviveram apenas frag-
mentos preservados em textos de outros autores, especialmente nas obras de Eliano e Estrabão 
(PRANDI, 2012, p. 15-22).

6  Com o fim das Guerras Púnicas, a partir dos séculos III e II a.C. criou-se condições para o 
compartilhamento de ideias e costumes entre os povos conquistados. A cultura grega foi, sem 
sombra de dúvidas, a mais incorporada pelos romanos; a língua grega tornou-se o idioma da 
expressão do pensamento e dos letrados (em especial no Oriente); e a paideia (que pode ser 
traduzida como educação) ganhou um conceito equivalente, humanistas, e foi inserida no modo 
de vida romano, sem ferir os ideais éticos e morais que já estavam estabelecidos.  
O termo humanitas, no contexto romano, é usado para distinguir o homem “selvagem” e 
grosseiro do homem “civilizado” e instruído. Em resumo, a humanitas é mais um “mérito que 
uma característica universal” adquirida por meio da boa educação (ZIEGLER, 2009, p. 44-45).   
Esse conceito será aprofundado ao longo do projeto. 

7  Com o título “O sexo, o gênero e o humor em Roma: rindo da passividade e da efeminação 
com os epigramas de Marcial (século I d.C.)”, o trabalho de conclusão de graduação defendido 
no final do ano corrente de 2018 na Universidade Federal de Santa Maria, analisa como os 
escritos de Marcos Valério Marcial, autor de maior destaque do gênero literário do Epigrama e 
que viveu entre 40 -104 d.C., se inseriu na sociabilidade da elite aristocrática romana e ali fez 
críticas aos vícios e faltas de conduta moral, entre elas práticas homoeróticas e elementos de 
falta de virilidade no homem cidadão romano (o uir). Apesar de abordar elementos tão proble-
máticos, destacamos que os mesmos foram escritos em uma época de perseguição aos poetas 
pelos imperadores Flavianos (69-96), em especial pelo imperador Domiciano (81-96) que, após 
a morte de Marcial cairá em desgraça e será difamado na dinastia seguinte, os Antoninos  
(96-192), imperadores que irão favorecer os escritos de homens como Plutarco e Arriano. 
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percebendo-o enquanto possuindo ligações identitárias e construindo pon-
tos de ligação entre a fronteira do mundo grego e do mundo romano. Plu-
tarco foi um autor grego, mas cidadão romano, nascido na região da Beócia. 
“Sua obra é uma fonte de conhecimento dos costumes greco-romanos, pois 
nela se descortinam o cotidiano e o modo de vida do período” (ZIEGLER, 
2009, p. 12). Arriano de Nicomédia, também grego, era nascido na provín-
cia da Bitínia, também era cidadão romano e, ao contrário de Plutarco, que 
escrevia biograf ias, escrevia histórias. 

As obras de Plutarco, Vidas Paralelas e Sobre a ‘Forturna’ ou ‘Vir-
tude’ de Alexandre Magno, bem como a Anabáse de Alexandre Magno, de 
Arriano, têm construções sobre elementos de gênero bem estabelecidos, 
mesmo frente a um personagem ambíguo como foi o rei macedônio em re-
lação a elementos de virilidade e homoerotismo. Assim sendo, é nessa mesma 
ambiguidade que os autores aqui propostos de serem estudados reforçam o 
que é masculino e o que é feminino, o que é viril e o que é efeminado, o que 
é civilizado e digno de um homem que possuía a humanitas latina e o que é 
bárbaro e selvagem, aquele que possuía a ferocitas. Portanto, tais obras nos 
permitem pensar tanto elementos de gênero articulados ao poder romano, 
como questões de identidade cultural, pois os autores colocam Alexandre 
como modelo de virilidade e identidade grega frente aos bárbaros, ou seja, 
um modelo civilizatório. Assim, buscaremos entender como dois homens 
originários de uma elite provinciana se colocaram frente ao poder de Roma, 
em uma Grécia conquistada, escrevendo em tom moralizador e educador, 
não só para a aristocracia da cidade de Roma, mas para os imperadores, 
pensando aqui a escrita como forma de poder e ação no mundo romano. 

Diante disso, “vemos como o mito de Alexandre adquiriu um valor 
pedagógico frente ao Império Romano, visto que o Principado já havia na-
quela época passado por maus exemplos de governantes conforme a visão 
da aristocracia da qual estes autores faziam parte” (ZIEGLER, 2009, p. 13). 
Portanto, acreditamos que Alexandre foi colocado como f igura de exemplo 
pelos autores a serem estudados frente aos princeps, servindo ao que se devia 
e não devia fazer quanto se é governante em termos de virilidade e costumes 
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identitários, mostrando que, tudo o que ele conseguiu, seu imenso império 
e suas vitórias, devia a sua educação/humanitas e sua moderação e auto-
controle ao seguir as normas de gênero e fazer bons usos dos prazeres, bem 
como à sua virilidade.8 

Acreditamos que Plutarco e Arriano escreveram sobre Alexandre a 
partir dos problemas de seu contexto. Cada um dos autores tinha uma rela-
ção com o chamado Oriente, as regiões conquistadas por Alexandre. Plutar-
co era grego da região da Beócia, havia viajado por regiões dos atuais países 
da Turquia, Egito e norte da África antes de visitar Roma. Já Arriano, havia 
nascido na cidade de Nicomédia, região da atual Turquia, cidadão romano 
posteriormente, falava e escrevia em grego, e talve teha enfrentado militar-
mente os ditos povos bárbaros orientais da região do Cáucaso. Ambos vive-
ram sob os governos de Trajano (98 – 117 d.C.) e Adriano (117 – 138 d.C.), 
imperadores que tiveram conflitos bélicos e políticas imperialistas e de assi-
milação/defesa contra o Império Parto. Além disso, ambos foram viver em 
Roma apadrinhados por pessoas importantes do Senado e tiveram acesso 
direto aos imperadores. Tanto é que, ambos se colocarão como instrutores 
e conselheiros dos princepes Trajano e Adriano.

Com isso surge a primeira questão que pensamos em nossa pesquisa: 
quem são estes autores em relação ao Império romano e, quais são as suas 
relações com os imperadores romanos? Ou seja, como os dois escritores se 
colocaram frente ao Império Romano do século I e II d.C. e frente às po-
líticas de seus respectivos governantes? Como ambos os autores articula-
ram elementos de gênero, identidade cultural e poder a partir da imagem 
de Alexandre Magno, de forma positiva, para apresentar aspectos de poder 
aos imperadores romanos? As hipóteses para resolução desses problemas 
só podem ser alcançadas adentrando mais especif icamente na vida de cada 

8  Uso dos prazeres definido por Michael Foucault (1998), em segunda obra da História da Se-
xualidade, enquanto a relação dada, individualmente, sobre a prática sexual de cada indivíduo, 
seja ele homem e mulher. Ou melhor, Foucault aqui analisa e tenta perceber, o quanto esses 
usos que dão prazer estavam ligados a morais e formas de conduta, que cuidava não só da 
imagem social do indivíduo, como de sua saúde, diretamente ligado à temperança e ao bom 
uso de suas forças vitais. 
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autor, sua identidade cultural e o desenvolvimento das relações pessoais e 
políticas de cada um. Ou seja, pensando em como esses escritores, membros 
da aristocracia provincial, concebiam sobre o certo e errado dentro do mos 
maiorum (costumes ancestrais) romano.

Logo, nos faz perguntar sobre como viver em Roma e estar próximo 
de imperadores influenciou as escritas e visões desses autores sobre Alexan-
dre. Ou melhor, como essas relações foram determinantes para a construção 
de um discurso e representação da f igura do rei macedônio em termos de 
gênero e identidade cultural?

Durante os séculos I e II d.C. há intensos debates sobre o sistema 
imperial e os poderes e deveres que o princeps deveria ter e cumprir, haven-
do “escritos questionando supostos comportamento despóticos e tirânicos 
que muitos desses governantes foram acusados de adotar” (LEME, 2013, p. 
228). A historiadora Maria José Hidalgo de la Vega (1995) aponta para essa 
problemática abordada pelos pensadores da época: 

O tema da naturalização do poder, da sua legitimidade, conectada com a oposição 
ao tirano e sua atuação política eram objetivos de debates das escolas de filosofia e de 
retórica, dando origem a tratados e livros a respeito. Estes tratados se configuraram a 
partir da própria perspectiva da legitima oposição ao tirano que, todo filósofo deveria 
ter, inclusive contra o legítimo soberano, quando este adquiria as atitudes e práticas 
odiosas de um tirano. Assim, dessa forma, se vai modelando a ideia de um ‘bom prín-
cipe’, que será apresentado como modelo de governante ideal (HIDALGO DE LA 
VEGA, 1995, p. 55).9 

Nesse sentido, podemos pensar que as diferentes características do 
monarca macedônio quando projetadas no presente de Arriano e Plutarco, 
“tornar-se-iam um parâmetro para qualificar o bom e legítimo governante” 
(LEME, 2013, p. 228). Isso ocorria, “seja no resgate de uma história por 
meio de aspectos que criavam a ideia de continuidade entre o passado e pre-
sente, entre a tradição helenística e o Principado, visando justamente adap-
tar um modelo político às transformações inerentes ao processo histórico”  

9  As traduções são de nossa autoria.
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(LEME, 2013, p. 230). A f igura de Alexandre ganhava, assim, valor peda-
gógico, não só para esses dois autores em destaque no projeto, mas para o 
século I e II d.C. como um todo, pelo fato de que “seu mito foi largamente 
associado às pretensões políticas de generais e chefes de Estado, legitimando 
o poder pessoal e os projetos expansionistas” (ZIEGLER, 2009, p. 12).

Usar a imagem de Alexandre era uma forma de legitimação, mesmo 
quando apresentado com defeitos, esses mascarados ou não, intencional-
mente ou não, e “será na literatura do Principado que terá um papel funda-
mental no endosso dos projetos e pretensões políticas, recriando e retrans-
mitindo o discurso produzido pela aristocracia, provedora de governantes 
tanto romanos como provinciais” (ZIEGLER, 2009, p. 13). Além disso, 
ser instrumento usado pelos imperadores e pela elite, o que concede, via de 
regra, poder e prestígio a esses escritores/poetas, sendo assim uma relação 
onde os dois lados saem privilegiados. Nossa conclusão, ainda a ser pensada 
e melhor defendida, por hora, é que Alexandre foi uma f igura que quando 
comparada ao governante de Roma foi usada para mostrar se o mesmo po-
dia ou não estar ocupando o cargo, o título e a função.

Portanto, qual é esse Alexandre dos autores aqui estudados? Quais 
são as virtudes e acertos de Alexandre em termos de modelo ou antimodelo 
de virilidade e cultura? Quais são os elementos de fragilidade, barbaridade 
e não virilidade do mesmo? Além disso, como Arriano e Plutarco intersec-
cionaram elementos de virilidade e barbaridade no Alexandre de suas obras, 
mirando servir de modelo aos governantes romanos? Além disso, quem 
eram os imperadores que eles focavam? Como as políticas e imagens destes 
imperadores em termos de cultura e gênero estão imbricadas no Alexandre 
por eles construído?

Por hora, temos como hipótese de pesquisa que quando estes autores 
querem falar bem de Alexandre eles o constroem como viril e grego e, por 
outro lado, quando querem falar mal de Alexandre o apresentam como bár-
baro e feminino, interseccionando aspectos de gênero e identidade cultural. 
Percebemos aqui uma fronteira tênue dentro da própria construção de Ale-
xandre para cada autor, frente ao seu princeps e a sua contemporaneidade. 
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INTRODUÇÃO

As Amazonas são caracterizadas na literatura e iconografia gregas na 
Antiguidade como um grupo ou povo de mulheres guerreiras e bárbaras 
que vive além das fronteiras do mundo conhecido pelos gregos, lugar que 
pressupõe a existência não somente do outro, mas do monstruoso e do fan-
tástico também. Essas mulheres são citadas pela primeira vez na Ilíada, de 
Homero, por volta do século VIII a.C., participando da guerra de Troia e 
sendo derrotadas ao lado dos troianos. Mas os registros sobreviventes que 
nos descrevem com maior detalhe esse povo que até hoje levanta dúvidas 
quanto a sua existência, têm notável crescimento a partir do século V a.C., 
segundo Tammy Jo Eckhart (2007). Um dos principais autores desse perío-
do que discorre acerca dos costumes das Amazonas é Heródoto. Também 
são encontradas menções em Ésquilo, Píndaro, Helânico, Isócrates, Ctésias 
e Licofron, representações em cenas de vasos de f iguras negras e vermelhas, 
e posteriormente em Dionísio, Apolodoro e Diodoro Sículo, nos dois úl-
timos séculos a.C., e Estrabão e Plutarco nos dois primeiros séculos d.C.  
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Todas essas fontes, bem como outras, contribuem para compor o que sabe-
mos hoje sobre o mito das Amazonas, que também está presente em produ-
ções contemporâneas como livros não acadêmicos e f ilmes.

Neste trabalho, pretendemos apresentar o projeto que viemos desen-
volvendo no curso de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Histó-
ria da UFSM, no qual buscamos analisar como as fronteiras culturais que 
envolvem o mito das Amazonas nas intersecções entre gênero e identida-
de cultural, no sentido de masculino/grecidade e feminino/barbaridade, 
se projetam na construção discursiva que Diodoro Sículo e Estrabão, em 
seu contexto histórico e social, fazem das Amazonas. Assim, percorreremos 
conceitos fundamentais para o desenvolvimento de nosso projeto, como 
fronteiras e identidade cultural, intersecção e gênero. Ainda, apresentaremos 
nossas compreensões do que é mito, de forma que possamos inserir nossas 
fontes, a Biblioteca Histórica de Diodoro Sículo e a Geografia de Estrabão, 
bem como o contexto de cada autor. Desta forma, abordaremos, por f im, 
o mito das Amazonas nas fontes e apresentaremos nossas primeiras análises 
que nos encaminham para a dissertação a ser defendida ao f inal do curso.

FRONTEIRAS ENTRE O “GREGO MASCULINO” E O 
“BÁRBARO FEMININO”

O conceito de fronteira vem sendo instrumentalizado na historiografia 
para diversos temas e temporalidades, possuindo significados também diver-
sos. Em seu sentido institucional, a fronteira não deixa de ser uma linha, uma 
zona, onde as pessoas se reconhecem como pertencentes a diferentes identi-
dades em cada um dos lados. Ao mesmo tempo, esse reconhecimento da dife-
rença se dá justamente porque a fronteira permite um contato, amistoso ou 
marcado por disputas, mas sempre envolvendo negociações, em que é possível 
haver uma mistura, mas também onde se demarcam identidades e alteridades. 
Ainda, a fronteira não é um ente, e não é estanque. Ela é construída ao longo 
do tempo e em espaços diversos, seja entre povos, seja entre setores sociais 
dentro desses povos, seja por Estados em disputa. Mais do que isso, ela passa 
por processos de expansão e retração, fechamento e abertura.
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Ao trabalhar com as “Memórias de Ulisses”, François Hartog (2004), 
classifica o herói da Odisseia como um “homem-fronteira”, no sentido de que, 
em seu retorno para casa, desloca-se até as fronteiras, especialmente aquelas 
entre o “humano” e o “não-humano”, sendo um marco móvel de fronteira, 
delineando contornos de uma identidade grega (HARTOG, 2004, p. 15). 
Como mencionado anteriormente, os gregos acreditavam que quaisquer ti-
pos de barbaridade eram possíveis para além de suas fronteiras. “A tirania 
era o regime em que os Bárbaros1 viviam [...]. Os Gregos, nota-o Aristóteles, 
eram feitos para viverem em póleis” (FERREIRA, 1992, p. 23). A polis era 
o espaço onde acontecia a vida na Grécia Clássica, lugar onde a lei decidida 
em conjunto pelos cidadãos, sob o olhar dos deuses, permitia que os helenos 
vivessem em liberdade. Os bárbaros, no entanto, estavam submetidos à lei do 
homem, em servidão a um tirano (FERREIRA, 1992). Desta forma, o con-
ceito de identidade torna-se inseparável do conceito de fronteira, envolvendo 
as relações entre a construção do que é ser greco-romano e bárbaro.

Portanto, como identidade cultural, estamos compreendendo a representação de 
si, ou de um grupo, enquanto pertencente a um conjunto de pessoas com valores e 
características culturais compartilhadas. Consideramos que a construção das identi-
dades sempre perpassa a visão do eu/nós em oposição ao outro ou aos outros grupos 
(CARDOSO, 2003; SAID, 2007).  Assim sendo, as construções das identidades cul-
turais sempre devem ser percebidas em seus aspectos relacionais (SILVA, 2014, p. 18).

No caso do mito das amazonas, ao trabalharmos com o conceito de 
identidade cultural, percebemos que não devemos desvinculá-lo do conceito 
de gênero, o que nos leva ao conceito de interseccionalidade. Adriana Pisci-
telli (2008), aponta, a partir de McKlintock, que categorias de raça, gênero e 
classe “não são âmbitos diferentes de experiência que existem isoladamente 
uns dos outros, nem podem ser simplesmente montados em conjunto como 
se fosse um lego. Essas categorias existem em e por meio das relações entre 
elas. Por esse motivo são categorias articuladas” (PISCITELLI, 2008, p. 268).  

1  “A palavra “bárbaro” tem certamente uma conotação pejorativa, mas o seu sentido inicial 
significava simplesmente “aquele que não fala o grego e que parece estar balbuciando” (VIDAL-
NAQUET, 2002, p. 37).
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Desta forma, categorias articuladas ou interseccionalidades nos ajudam a 
pensar nosso tema de forma mais completa.

Em relação ao gênero, Joan Scott (1995) coloca que:

Não foi suficiente para os(as) historiadores(as) das mulheres provar ou que as mulheres tiveram uma 
história ou que as mulheres participaram das mudanças políticas principais da  civilização ocidental. No 
que diz respeito à história das mulheres, a reação da maioria dos(as) historiadores(as) não feministas foi o 
reconhecimento da história das mulheres para depois descartá-la ou colocá-la em um domínio separado 
(SCOTT, 1995, p. 5).  

Frente a essa questão, a autora levanta as seguintes perguntas: “Como 
é que o gênero funciona nas relações sociais humanas? Como é que o gê-
nero dá um sentido à organização e à percepção do conhecimento históri-
co? As respostas dependem do gênero como categoria de análise” (SCOTT, 
1995, p. 5). Desta forma, apoiamo-nos no argumento de que a def inição 
de papéis de gênero para homens e mulheres ao longo da história é uma 
importante parte das relações de poder entre esses sujeitos, e def inidora de 
comportamentos, sejam ideais ou desviantes. É dessa forma que gênero se 
configura não como uma temática a parte, mas como conceito intrínseco a 
política e como aspecto indispensável das relações sociais.

Quando estamos trabalhando com o mito da Amazonas, as fronteiras 
verif icadas implicam necessariamente, ao nosso ver, questões de gênero e 
identidade cultural. Ella Shohah (2004), ao tratar sobre a rainha Cleópatra, 
mostra como ela encarna o Oriente enquanto uma terra exótica e imbuída 
por si só de feminilidade e, portanto, inferioridade, em relação ao Ociden-
te, na f igura do homem romano. Pensamos de uma forma parecida ao tra-
balhar com as Amazonas, interseccionando gênero e identidade cultural, 
quando compreendemos a relação da “barbaridade” com a feminilidade, e 
da “grecidade” com a masculinidade.

O MITO DAS AMAZONAS EM  

DIODORO SÍCULO E ESTRABÃO

A partir de nossas leituras de autores clássicos como Jean-Pierre Ver-
nant (1992) e Mircea Eliade (1972), entendemos o mito grego na Antiguidade 
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 como um tipo de narrativa que fornece modelos de comportamento, baseados 
em atos de seres divinos, para diversas situações cotidianas dos grupos sociais e 
das cidades. Além disso, o mito contém uma verdade acerca de como as coisas 
do mundo surgiram e se tornaram da forma como são na época em questão. 
Consideramos que o mito não possui um caráter dogmático, variando ao lon-
go do tempo e do espaço, conforme as pessoas os transmitem oralmente ou de 
forma escrita, especialmente vinculado às intenções e anseios do autor ou da 
sociedade que se apropria dele e o reconta. Assim, partimos para os autores que 
utilizamos em nossa pesquisa.

Diodoro Sículo foi um historiador proveniente da Sicília que viveu 
aproximadamente entre 90 a.C. e 30 a.C. Sua obra, a Biblioteca Histórica, é 
composta por quarenta livros escritos ao longo de trinta anos, muitos dos 
quais não chegaram aos nossos dias a não ser por fragmentos. Diodoro não 
é um autor muito apreciado na historiograf ia do século XIX por ser con-
siderado um copista, pouco original em seus escritos. No entanto, mesmo 
esse fato é interessante para nós, e seus relatos sobre as Amazonas são, ainda 
mais, dignos de estudo.

O historiador dedica nove capítulos inteiros – e outras cinco partes 
de dois capítulos – às Amazonas, ao longo dos livros II, III, IV e XVII. No 
capítulo 44 do livro II, Diodoro fala sobre a derrota dos persas pelos citas, 
da execução do rei persa Ciro pela rainha da Cìtia, e fala que a partir de 
então o povo das Amazonas se organiza, dando a entender que essas mu-
lheres são um povo de origem cita. No capítulo 45, escreve que nas terras 
em torno do rio Termodonte – localizado no que atualmente é a Turquia, 
desaguando no Mar Negro –, vivia um povo governado por mulheres, onde 
elas e homens atuavam como guerreiras/os, até que uma de suas rainhas, 
com um exército somente de mulheres, obriga os homens a exercer somen-
te os of ícios domésticos, mutila braços e pernas dos meninos para que ao 
crescer eles não sejam capazes de se rebelar, e o seio direito das meninas, para 
que não se desenvolva e não atrapalhe no manuseio de armas. Na sequência, 
Diodoro atribui a essa rainha a fundação da cidade de Temiscira, e cita sua 
morte heroica em uma batalha. No capítulo 46, o autor conta a vida da f ilha 
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desta rainha, e escreve que muitas gerações após sua morte, quando elas já 
eram muito conhecidas no mundo habitado, Héracles foi incumbido por 
Euristeu de conseguir o cinturão da rainha da Amazonas, Hipólita. Para 
isso, o herói destrói o exército das Amazonas. Vendo que elas estavam vulne-
ráveis, os povos bárbaros (βαρβάρους) que elas haviam subjugado se voltam 
contra elas, ocorrendo sucessivas guerras, de forma que, segundo o autor, 
elas deixam de existir. Diodoro Sículo prossegue com a história da rainha 
Pentesileia, f ilha de Ares, última Amazona a se destacar dentre seu povo, no 
contexto da Guerra de Troia, e f inaliza escrevendo que, ao longo do tempo, 
conforme escritores recontam as proezas das Amazonas, as histórias antigas 
sobre elas são consideradas f ictícias.

No livro III, no capítulo 52, Diodoro retoma o tema das Amazonas, 
contando a história, desta vez, de um povo de Amazonas situado na Líbia. 
Segundo ele, estas viveram muitas gerações antes daquelas do Termodonte, 
e são pouco conhecidas. Cita outros povos de mulheres guerreiras na Lí-
bia como as Górgonas, derrotadas por Perseu. No capítulo 53, descreve-as 
como um povo governado por mulheres em que elas participavam dos exér-
citos por um tempo determinado, conservando sua virgindade. Após esse 
período casavam-se, mas continuavam a vida pública. Os homens assumiam 
os afazeres domésticos e cuidavam das crianças. Da mesma forma, o seio das 
meninas era cauterizado. A seguir, descreve a ilha Héspera, onde elas vivem. 
No capítulo 54, fala sobre sua rainha, Mirina, e descreve as conquistas das 
Amazonas contra os atlantes e seu embate com as Górgonas, sob seu go-
verno. No capítulo 55, descreve a jornada de Mirina com as Amazonas ao 
Egito, e sua expedição militar pela Arábia, Síria, Tauro, Frígia, e a edif icação 
de cidades por onde passavam. Cita a dominação da ilha de Lesbos, a con-
sagração de Mirina à Mãe dos Deuses na Samotracia/Samos, sua volta ao 
continente e, por f im, sua morte pelo trácio Mopso e pelo cita Sípilo, bem 
como da maioria das outras Amazonas. Assim, após repetidas derrotas, as 
Amazonas voltam a Líbia e não mais se envolvem em expedições.

Ainda no livro III, no capítulo 71, nas partes 3 e 4, Diodoro Sículo 
conta como Dioniso recruta soldados de Nisa, e também líbios e Amazonas, 
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para lutar contra Cronos na Titanomaquia. Elas concordam com a alian-
ça por causa de Atena, com quem têm em comum bravura e virgindade.  
O exército é dividido: homens com Dioniso e mulheres com Atena. Cronos 
é ferido e Dioniso vence.

Diodoro Sículo, ao falar sobre os trabalhos de Hércules no livro IV, 
fala sobre o nono trabalho no capítulo 16. Tendo vencido as Amazonas e 
conseguido o cinturão de Hipólita, Hércules dá a Teseu a Amazona Antío-
pe. No capítulo 28, o autor fala sobre o ataque das Amazonas a Atenas em 
represália pelo sequestro de Antíope. Os citas lutam ao lado das Amazonas. 
Antíope, mãe de Hipólito, f ilho de Teseu, luta ao lado dos atenienses e mor-
re heroicamente. As Amazonas são derrotadas e vão para a Cítia viver entre 
os citas.

Por f im, no livro XVII, no capítulo 77, partes 1 a 3, Diodoro conta 
como a rainha das Amazonas, Taléstris, foi até Alexandre para gerarem um 
filho juntos, ao que ele concorda, passando treze dias junto a ela, e envian-
do-a de volta com presentes.

Continuemos a descrição de fontes apresentando Estrabão, deixando 
as análises para a sequência. O geógrafo Estrabão é originário da cidade de 
Amaseia, capital do reino do Ponto, às margens do Mar Negro, e viveu, 
aproximadamente, entre de 63 a.C. a 20 d.C. Sua família fazia parte da aris-
tocracia local, o que permitiu que, ao longo de sua juventude, ele pudesse 
viajar pela Ásia Menor, e ser instruído por diversos mestres gregos aristoté-
licos daquela região. Sua Geografia é uma obra composta de dezessete livros 
que chegaram aos nossos dias inteiramente conservados (exceto o livro VII, 
em fragmentos). O autor menciona as Amazonas em quatro capítulos ao 
longo dos livros XI, XII e XIII, mas para este trabalho nos ateremos ao 
capítulo 5 do livro XI, em que ele desenvolve mais atentamente a história 
dessas mulheres.

Estrabão localiza as Amazonas no Cáucaso e relata que elas vivem 
sozinhas e fazem todos os trabalhos do campo e do pastoreio, especialmente 
de cavalos, que as mais valentes entre elas se dedicam à caça e à guerra, e 
que cauterizam o peito direito para poder melhor manejar a lança e o arco. 
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Durante os meses de primavera, se encontram com o povo vizinho, os Gar-
gários, para procriar. Se o bebê nascer menina, elas a criam, se for menino, 
entregam ao pai. Por f im, Estrabão discute a veracidade das lendas, e con-
sidera que, como não é possível que uma sociedade formada somente por 
mulheres prospere, não acredita que o que é contado sobre elas seja verdade.

A partir da descrição das fontes e da lente conceitual por meio da qual 
olhamos para o nosso objeto, nossa hipótese é a seguinte: sendo o mito uma 
narrativa que expressa a ordem ideal da sociedade e inspira – mas também 
procura ordenar – comportamentos sociais e políticos, acreditamos que o 
mito das amazonas tem uma função de demarcarcação de identidade. A re-
lação de “grego masculino” e “bárbaro feminino”, em nosso ver, está rela-
cionada com a grecidade ser uma condição adquirida por meio da formação 
educacional f ilosófica (HARTOG, 2004). Pensamos que, da mesma forma, 
como os gregos pensavam o excesso como uma característica feminina e a 
moderação como um elemento do homem ideal, sendo as Amazonas não 
gregas, seu comportamento é, portanto, típico de uma mulher. A mulher 
grega ideal deveria ser capaz, assim, de controlar os excessos que são naturais 
ao seu sexo, já que estão submetidas a homens dotados de grecidade. Mas 
essa exigência não procede no caso das Amazonas, que são bárbaras, e que 
submetem os homens com os quais elas convivem.

CONCLUSÃO

Neste trabalho, apresentamos de forma breve alguns elementos do 
projeto de pesquisa que viemos desenvolvendo no Mestrado em História 
na Universidade Federal de Santa Maria. Neste projeto, que culminará na 
dissertação apresentada ao f inal do curso, analisamos fontes da Antiguida-
de a partir de tendências historiográf icas mais recentes, como a noção de 
interseccionalidade entre gênero e identidade, operacionalizadas nas fron-
teiras culturais.

A partir daqui, tendo formado a base necessária para aprofundar a 
análise, nos concentraremos  no autor Diodoro Sículo, visto que sua obra 
e seus relatos sobre as Amazonas são bastante vastos e compõem conteúdo 
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suficiente para a análise em uma dissertação. A partir daí, analisaremos a 
relação de mito e história em sua obra, a relação do autor com o contexto, 
questões de gênero e identidade no contexto do século I a.C., e o que Dio-
doro Sículo fala sobre homens e mulheres gregos/as e bárbaros/as em sua 
obra, de forma que possamos compreender como as Amazonas se inserem 
em como ele apresenta questões de gênero e identidade cultural. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho debruça-se sobre uma periodicidade que, à despeito de 
controvérsias sobre como denominá-la, optamos por chamar de Antiguida-
de Tardia. Mais especificamente, o nosso trabalho centra-se na segunda me-
tade do século V EC e, em sentido espacial, na região da Arvérnia (ainda hoje 
com este nome, França), na Gália romana, na província da Aquitânia Prima.  

A Antiguidade Tardia foi um período de descentralização política 
na região mediterrânica, tanto nas terras governadas pelo Império Roma-
no quanto em outras, controladas por outros Estados imperiais (SHAW, 
1999, p. 134-135). Isso é observável já no século III EC, quando da cha-
mada Anarquia Militar, porque ao longo de quase toda segunda metade 
do dito século, diversos focos rebeldes de poder militar surgiram pelas 
regiões provinciais do Império Romano, e diversos homens, e até Zenó-
bia, princesa de Palmira, usurparam o título do princeps imperial, decla-
rando-se Augustos e formando Estados rivais. Na sequência de tal perío-
do, começou a desenhar-se, sobre o Império Romano, uma divisão dele 
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em duas metades, uma ocidental e outra oriental (FRIGHETTO, 2012,  
p. 55-132). No século V EC, a parte ocidental, o Império Romano do 
Ocidente, pouco a pouco, desintegrou-se por completo, e devido ao poder 
de diversos grupos políticos, como povos germânicos e alanos, e impera-
dores usurpadores (FREITAS, 2008, p. 54-182). É um desses casos que 
pretendemos investigar no presente texto.   

O autor da obra que utilizamos como fonte documental, Sidônio 
Apolinário, nasceu na cidade de Lugduno (atual Lyon, França), a capi-
tal da província da Gália Ludgunense Prima, acontecimento que se deu, 
provavelmente, no ano de 432 (VAN WAARDEN, 2009, p. 10). Membro 
da família dos Apolinários, uma das mais politicamente influentes das da 
Gália do século V EC, era, por parte de mãe, pertencente à casa arvernesa 
dos Ávitos, com a qual ele estreitou seus laços quando de seu casamento 
(DALTON, 1915, p. XI-CLV; KINDLER, 2005, p. 21). De sua consti-
tuição intelectual, sabemos que ele estudou gramática e retórica, formou-
-se em f ilosof ia e aprendeu a fé cristã com a família (KINDER, 2005,  
p. 21-22).

Foi nessa época, em algum ano entre 452 e 455, que Sidônio Apoli-
nário se tornou genro do patriarca dos Ávitos: Epárquio Ávito. O casamen-
to de Sidônio Apolinário com Papianila rendeu-lhe uma propriedade rural 
chamada Avitacum, que f icava nas margens do lago Aydat, na Arvérnia 
(KINDLER, 2005, 21-22).

Foi nesse contexto que Epárquio Ávito associou-se politicamente 
com Teodorico II (453-466), o então rei gótico de Tolosa1 (atual Toulouse, 
França). Tal aliança possibilitou que Ávito (455-456) se tornasse imperador 
romano. Essa ascensão política teve longo efeito na vida de Sidônio Apoli-
nário, cuja carreira, iniciada no governo de seu sogro, transcendeu a esse, 
encontrando seu apogeu com a ocupação de importantes cargos oficiais  

1  Desde 418, um dos grupos godos transrenanos governavam terras na região do Sudoeste 
da Gália, incialmente concentradas na província da Aquitânia Secunda, mas expandindo-se, 
depois, vastamente sobre o resto da região da Aquitânia bem como sobre a Hispânia (WARD-
-PERKINS, 2005, p. 28-29).
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republicanos2 e com recebimento de importantes títulos de nobreza duran-
te o governo do imperador Majoriano (457-461) e, sobretudo, durante o 
governo do imperador Antêmio (467-472). 

Ao f inal de sua carreira política, Sidônio Apolinário tornou-se bis-
po da Arvérnia, cuja sede episcopal f icava no ópido de Augustonêmeto 
(atual Clermont-Ferrand, França), próximo à sua propriedade de Avitacum  
(KINDLER, 2005, p. 21-25). 

Foi enquanto bispo que Sidônio Apolinário liderou a resistência de 
Augustonêmeto ao cerco empreendido à tal fortif icação por outro rei góti-
co de Tolosa, Eurico (466-484). A quebra do tratado de federação por parte 
do último para com o governo republicano e a anexação de toda a Aquitânia 
Prima, com exceção da Arvérnia, pelo Reino de Tolosa deram-se entre 469 e 
470. A Arvérnia, não obstante, permaneceu sob certo de 471 a 474, quando 
f inalmente foi cedida aos poderes de Eurico (SIDÔNIO APOLINÁRIO, 
Epístola 7.1; VAN WAARDEN, 2009, p. 16-24)

O documento que usamos como fonte histórica para realizar este 
trabalho advém de uma coletânea de cartas publicadas por Sidônio Apoli-
nário: o chamado Epistolário, um conjunto de nove livros que contém, ao 
todo, centro e quarenta e sete epístolas artísticas, com cento e quarenta e 
seis de autoria sidoniana e uma de autoria de Claudiano Mamerto, que foi 
um nobre/clérigo romano da Gália que ocupou o cargo de bispo de Viena 
(atual Vienne, França). As temáticas dessas cartas variam entre orações, avi-
sos e admoestações, e, ainda que baseadas nos estilos de Plínio, o Jovem, e 
de Símaco, destacam-se pela complexidade da linguagem que trazem, que 
explora ao máximo as possibilidades da Língua Latina. 

2  Utilizaremos a terminologia Império Romano para tratar do que foi historicamente o mundo 
mediterrânico conquistado por Roma, isto no que diz respeito às mudanças históricas ocorridas 
nas diversas regiões governadas pela Itália, num sentido que transcende o governo romano 
burocratizado propriamente dito. Contudo, utilizaremos o termo República para tratar do Estado 
romano propriamente dito, pois ainda que a historiografia tradicional considere que a República 
Romana tenha acabado em 29 AEC, essa ideia não estava presente no período por nós estu-
dado, e o nosso autor utiliza a palavra republica, mostrando que Império e República não eram 
conceitos mutuamente excludentes na época, sendo isso uma construção histórica conceitual 
moderna.
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Este trabalho foi feito a partir da Epistola 3.3 do Epistolário sidonia-
no. O destinatário de tal carta é Edício Ávito, cunhado de Sidônio Apo-
linário por ser irmão da esposa do autor. Tal homem atuava como como 
magnata3 em seu contexto. A Epístola 3.3 é um discurso laudatório para o 
próprio Edício. Nela, o nosso autor elabora uma composição retórica que 
ressalta a forte ligação afetiva entre Edício e a Arvérnia: a terra natal dele. 

No trabalho aqui desenvolvido, objetivamos analisar, primeiramen-
te, o papel, ativo e passivo, da literatura epistolar e de sua retórica no con-
texto político que a produziu. Mais precisamente, aterntar-nos-emos para 
que tipos de interesses motivaram a elaboração da Epístola 3.3 por Sidônio 
Apolinário e, do mesmo modo, qual o potencial de influência da carta em 
sua realidade contextual. 

Para além disso, pretendemos entender o significado político da posição 
de Edício, enquanto líder militar, na Gália da segunda metade do século V EC. 
Num sentido mais específico, queremos desvendar quais foram as circunstân-
cias estruturais que legaram a Edício o poder bélico-político que a Epístola 3.3 
mostra que ele tinha, e, em sequência, quais eram os anseios últimos dele e de 
Sidônio Apolinário ante a Arvénia, considerando o máximo nível de poder que 
a estrutura na qual eles se inseriam possibilitaria que eles obtivessem. 

Por fim, desejamos saber qual era o nível de influência, na esfera do 
poder, do fenômeno das identidades político-culturais presentes no contexto. 
Ou seja, almejamos analisar o discurso sidoniano para pensar a respeito de até 
que ponto as identidades político-culturais com as quais ele lidou se manifes-
tavam como algo incômodo na perspectiva do sucesso de seus objetivos e, em 
contrapartida, até que ponto ele foi capaz de fazer do fenômeno um aliado 
seu, que contribuísse para a concretização de seus interesses últimos.

Dos conceitos que usaremos para formar o nosso panorama teóri-
co-metodológico deste trabalho, podemos começar por definir identidade, 

3  Os magnatas eram os herdeiros do poder militar romano no âmbito gaulês do final do século 
V EC, e tinham suas potencialidades bélicas baseadas nas lideranças dos bandos armados nos 
quais se transformou o que restou do exército republicano romano da região gaulesa (BACHRA-
CH, 1972, p. 15).
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para o que usaremos a ideia proposta por Stuart Hall (2002), acreditando 
que ele seja o autor que melhor explica o fenômeno tal como o entendemos, 
isto é, dentro de uma perspectiva que possa explicar as identidades a partir 
da forma como elas se apresentam em nosso objeto de estudo.

A essência das ideias de Stuart Hall (2002, p. 59) a respeito das iden-
tidades pensa-as em função de situações relativas ao mundo atual. Suas con-
clusões, no entanto, criticam as formas nas quais as identidades vêm sendo 
af irmadas ao longo da história, e isso não só no que diz respeito às identi-
dades culturais como também no que diz respeito às identidades étnicas, 
familiares, institucionais, de classes, de grupos e de gêneros. O autor diz 
que as formas tradicionais legitimadoras das identidades são a-históricas, 
unif icadoras e homogeneizantes. Em contraposição a isso, propõe que as 
identidades não são algo permanente através do tempo, mas funcionam 
como um processo de identif icação, uma articulação, uma saturação, uma 
sobredeterminação, e não uma subsunção (HALL, 2002, p. 106). No con-
ceito de identidade de Hall (2002, p. 108), não há um eu coletivo capaz de 
estabilizar, f ixar ou garantir um pertencimento cultural ou uma unidade 
imutável que se sobrepõe a todas as outras. Para ele, as identidades estão 
sujeitas a uma historicização radical.

Outro importante conceito que utilizaremos para a composição des-
te trabalho é o de território, cuja noção que aqui evocamos é proposta por 
Marcos Lopes Souza (2008), que acredita que os territórios são projeções 
espaciais de ideias, que usam de fatores visíveis para se def inirem de maneira 
tangível; fatores visíveis esses que mudam à medida que mudam também as 
ideias def inidoras do território, isto é, ideias de projeção espacial. Assim,  
o aspecto conceitualmente definidor de um território é “o exercício do po-
der” (SOUZA, 2008, p. 62). 

As ideias de Souza funcionam com o intuito de emancipar o territó-
rio do solo. Para ele, um Estado pode ter outros Estados dentro dele, mes-
mo que uns não reconheçam aos outros: as projeções de ideias territoriais 
podem interpenetrar-se, o que se deve ao fato de que um território não 
é natural e nem condicionado a nada tangível, sendo qualquer definição  
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nesse sentido sempre arbitrária (SOUZA, 2008, p. 62-63). Na lógica dessa 
conceituação, Souza (2008, p. 64) acha necessário enfatizar que o território 
não é, por si só, material, mas conserva uma dimensão material manifesta-
da no momento em que uma projeção territorial é expressa na natureza.  
Assim, a materialidade influencia no formato físico do território, mas sem 
que o seja. Diversos são os motivos que podem influenciar poderes políticos a 
projetarem territórios para um lado ou para outro, mas o território não está, 
de antemão, condicionado a nada material, e isso mesmo que tal materialida-
de influencie no nível de sucesso ou de fracasso das projeções territoriais.

Por último, e para que possamos interpretar a realidade histórica por 
traz dos discursos que analisamos, lançamos mão do conceito de represen-
tação, elaborado por Roger Chartier (1991). Tal autor define que as repre-
sentações são formas de explicação e de organização da realidade por parte 
daqueles que representam, sendo sempre contraditórias e antagônicas umas 
às outras (CHARTIER, 1991, p. 66). A partir das elucubrações chartiernia-
nas, pensamos as representações retóricas de Sidônio Apolinário como algo 
que atua no sentido de legitimar suas causas políticas por meio da evocação 
de uma realidade de forma codif icada a partir das premissas da cultura li-
terária vigente em seu contexto, realidade essa que deve favorecer as suas 
causas em detrimento das causas de seus inimigos políticos.  

O POVO DA ARVÉRNIA E O SEU CHEFE LOCAL: 
ANÁLISE DA OBRA

Abaixo, analisaremos, parte por parte, a Epístola 3.3 de Sidônio Apo-
linário para, por f im, tecermos uma conclusão a partir do que propusemos 
em nossos objetivos. A primeira parte diz:

Jamais houve um tempo em que os meus arverneses desejassem a ti tanto quanto ago-
ra, que uma imane dileção por ti os domina, e de fato por múltiplas causas. Primeiro, 
porque um chefe local em afeto, com razão usurpa para si a terra que o gerou. Depois 
que somente tu, do teu século quase morto, não era desejado menos por tua pátria 
do que ela alegrou-se quando tu nasceste. A prova do que foi assertado é que, antes 
do tempo do puerpério da tua mãe, os cidadãos em comum acordo, todos juntos, 
velavam a sua gravidez (SIDÔNIO APOLINÁRIO, Epístola 3.3.1).
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Sidônio Apolinário, aqui, tece uma apologia à usurpação, por Edí-
cio, do poder político-territorial sobre a Arvérnia, algo que, como poder 
ser observado, é legitimado com base na dileção que, segundo o autor, os 
arvernseses sentem pelo destinatário da carta: seria justamente por conta da 
existência de tal sentimento que Edício seria capaz de governar o pequeno 
espaço da Gália que era o território arvernês. Era como se a Arvérnia fosse 
se tornar um reino como os outros da Gália, que, com excessão do tradicio-
nalmente conhecido como Reino de Soissons, eram todos governados por 
realezas germânicas. Edício era um magnata, e, nessa posição, liderava uma 
parte das milícias que, naqueles dias, estavam sendo efetivamente deixadas 
de lado pelo governo itálico, necessitado de resolver questões ligadas à pro-
teção de tal península, e já sem voltar a atenção à Gália e às outras províncias 
do território imperial que um dia governara. A Gália estava, rapidamente, 
transformando-se em um mosaico de pequenos Estados. A Arvérnia de Si-
dônio Apolinário e de Edício seria mais um entre eles. 

Na sequência, diz Sidônio:

Omito coisas comuns, mas que não mediocremente incitam o coração, como o fato 
de que aqui foi a gleba na qual, em criança, tu reptaste. Que aqui foi a primeira grama 
em que pisaste, o primeiro rio em que nadaste, a primeira selva em que te perdeste 
caçando. Omito que foi aqui que tu jogaste bola, dados, falcão, cão, cavalo e arco. 
Tu esquecerás que os teus tempos de escola trouxeram uma confluência de estudos 
literários, e que à tua pessoa todos devem, se eles resolveram abandonar o dialeto (ser-
monis) celta em favor do estilo oratório, em favor de se imbuírem mais ainda do modo 
eloquente (SIDÔNIO APOLINÁRIO, Epístola 3.3.2).

A passagem acima começa com Sidônio citando algumas práticas cir-
cunstanciais e algumas atividades de lazer nobres que Edício executou du-
rante a sua infância e adolescência na Arvérnia. Ao fazer isso, Sidônio está 
aproximando, emocionalmente, o destinatário da terra natal dele, deixando, 
assim, subentendido um compromisso militar de Edício para com tal região. 
Vemos, aqui, uma situação na qual um discurso persuasivo é composto.  
Talvez o autor objetive que o destinatário f ique tocado com suas palavras 
ou talvez pense que, quando a carta passar ao domínio público, haverá uma 
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cobrança por parte da elite gaulesa com relação ao fato de que Edício deveria 
ser responsável pela proteção de “sua” Arvérnia. 

Na sequência, Sidônio, de forma elogiosa, relembra Edício em seus 
tempos de escola, atribuindo a investidas do destinatário o fato dos outros 
colegas, nobres da mesma faixa etária, terem abandonado o idioma céltico em 
função do “estilo oratório”: essa expressão é uma antonomásia4, que se refere 
ao idioma latino, falado pelas elites romanas itálicas e provinciais, mas, no 
contexto aqui observado, somente em ocasiões formais. O que vemos, aqui, 
é um engenho retórico afirmando algo que só é verdadeiro através de práticas 
culturais ensaiadas que intentam ratificar uma ideia da qual todos precisam 
demonstrar-se convencidos. No trecho, contudo, Sidônio deixa essa ideia 
oculta nas entrelinhas, fazendo com que, superficialmente, pareça que Edício 
fez com que seus colegas abandonassem seu idioma original e passassem a falar 
outro, civilizado. A civilidade (civilitas5) de Edício, no contexto, afirmanda de 
forma metonímica por meio de sua adesão ao idioma latino, é um elogio a ele, 
que se deve ao fato de ele ser aliado político-militar de Sidônio. Essa civilidade 
e essa aliança militar podem ser ilustradas pela passagem seguinte: 

A principal coisa que fez o afeto universal deles por ti ascender, foi que tu fizeste de-
les latinos, e nunca lhes permitiu recaírem a bárbaros. Não pode, pois, desaparecer da 
memória de nenhum cidadão dos que te viram, no inesquecível dia glorioso, que uma 
multidão de variadas ordens, sexos e idades saíram dos muros semirrotos para te ver 
cruzar o espaço entre nós e o inimigo, com a tua pequena comitiva montada, entre 
milhares de godos; não menos distante do que o meio do campo (no que a posteridade 
dificilmente estará crente) transitaram (SIDÔNIO APOLINÁRIO, Epístola 3.3.3). 

O que explicamos anteriormente, aparece na passagem acima de modo 
mais explícito. Aqui, Sidônio afirma abertamente que Edício, ao afastar seus 
compatriotas da barbárie, tornou-os latinos. Por trás do discurso, vemos que 

4  Substituição de uma palavra por outra, ou por uma locução, que seja alegórica à primeira 
palavra. 

5  De acordo com João Paulo Pereira Coelho e José Joaquim Pereira Melo (2012, p. 2-8),  
autores como Cícero e Sêneca, em suas obras, utilizam a terminologia humanitas para se referirem 
ao que podemos traduzir por civilidade. Sidônio Apolinário, em passagens como a Epístola 1.2.1, 
fala em civilitas. Neste trabalho, interpretamos humanitas e civilitas como sinônimos.
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o destinatário da epístola pode ter sido um aluno dedicado e incentivador dos 
outros colegas no aprendizado da demonstração do ethos itálico. Mas o que é 
verdadeiro é que esse discurso enfatiza fortemente a ideia de que cabe a Edício 
governar os arveneses, porque como diz Greg Woolf (1998, p. 39-40), quando 
da conquista da Gália, entre o final do século I AEC e o início do século I EC, 
formou-se um sistema no qual líderes das comunidades gaulesas, adquirindo 
a cidadania romana, tinham obrigações a nível local, simbológicas e econômi-
cas, no sentido de efetivar o governo romano na Gália. Edício, como falador 
do idioma latino e hábil nas atividades de levar a cilivitas aos outros arverne-
ses, impõe-se como governante deles. 

Na passagem acima há um espaço entre os godos e os “cidadãos”. Esse 
espaço é um elemento retórico que demonstra, justamente, que os godos 
não são arverneses e nem os arverneses são godos. É Edício quem, com seus 
soldados, atravessa esse espaço, o que demonstra que é ele, o destinatário da 
epístola, que impede que godos e arverneses se encontrem. Isso é o mesmo 
que dizer que é Edício quem tem a responsabilidade de impedir que os go-
dos conquistem a Arvérnia. 

Mais pelo rumor do teu nome do que pela tua visão pessoal, o exército exercitado 
obstruiu-se de torpor: para admiração e espanto dos duques das partes inimigas, 
que estavam com muitos grupos, tu estavas com poucos. Eles subsumiram toda a 
sua força para a superfície de uma colina abrupta: preparados para aplicar a ofen-
sa, quando te viram, não ousaram implantar a ação. Tu interceptaste algumas de 
suas melhores incursões, novíssimas fileiras não ociosas, mas defendendo a traseira, 
nenhum dos teus certamente foi tão desejado, tu possuíste sozinho uma planície 
expostíssima, com não mais soldados arriscando defendê-la de ti do que, costumei-
ramente, convivas numa mesa (SIDÔNIO APOLINÁRIO, Epístola 3.3.4).

Não pode faltar a um líder de Estado tardo-antigo a demonstração 
das capacidades bélicas, como bem demonstra Brent Donald Shaw (1999, 
p. 136). A hiperbólica6 passagem acima vem para mostrar isso. O simples 
nome de Edício é capaz de espantar os líderes militares góticos, mesmo que, 
em suas tropas, eles contem com muito mais soldados do que o destinatário 

6  Chama-se hipérbole a figura de linguagem de define o exagero literário. 
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da epístola sidoniana. Com efeito, é dispondo desses mesmos poucos solda-
dos que Edício, ao obter sucesso na aplicação de suas estratégias, consegue 
derrotar os numerosos soldados góticos. 

Na sequência da epístola, Sidônio escreve:

A imaginação pode ver melhor do que as palavras descrevem as procissões oficiais 
em direção a ti, as saudações, os gritos, os aplausos, quando tu vieste vagarosamen-
te em direção à cidade. Os pátios de tua espaçosa casa estavam cheios, eles viam o 
teu feliz retorno como uma verdadeira ovação: alguns ali tomam a tua poeira aos 
beijos, outros suspendem as rédeas pingando sangue com espuma, outros ordenam 
as várias selas suadas do cavalo, alguns retiram para ti o vínculo da lâmina flexível 
da bochecha do capacete, outros desamarram as ataduras de tuas perneiras, outros 
contam os dentes das matanças e abates nas laterais da espada, outros medem com 
os dedos trêmulos os cortes feitos em couraças por impulsos de pontas. A multidão 
dançava com prazer com os teus muitos camaradas que tripudiavam, entretanto, 
todo o peso da alegria popular pairava sobre ti, mas tu não sairías dos braços que te 
envolviam: nomeadamente elegante, sofrias as ineptas congratulações; e meio roto 
pela multidão tumultuosa que corria para te abraçar, em condições acessíveis, inter-
preta esse amor público, já que aqueles que estavam mais seguros da tua graça, to-
maram as mais injuriosas liberdades (SIDÔNIO APOLINÁRIO, Epístola 3.3.5-6).

Acima, vemos uma demonstração apaixonada de reverência e sub-
missão para com Edício por parte dos arverneses, gratos por terem sido sal-
vos dos godos de Tolosa. Quando Sidônio narra esse processo de recepção 
de Edício, chegando vitorioso da batalha em Augustenêmeto, ele associa, 
novamente, os arverneses à liderança de Edício. Cada oração da passagem 
acima demonstra isso, desde o carinho insistente e exagerado do povo para 
com quem o governa até a sabedoria desse governante em relação a não fugir 
de uma demonstração insistente de amor público. 

Em seguida, Sidônio escreve:

Calo-me, então, de que tu recrutaste com privada virtude uma espécie de exército 
público, e com parcos recursos auxiliares externos de nossos maiores, e impuseste, 
às hostes inferiores, castigos ante a audácia que ultrapassava os limites. Calo-me 
sobre os ataques surpresas que aniquilaram aqueles esquadrões, com a perda de 
apenas dois ou três homens do teu lado: e tantas calamidades tu infligiste ao ini-
migo por esses ataques inesperados, que eles recorreram a um plano disforme para 
esconder suas numerosas perdas. Decapitaram todos os cadáveres que eles podiam 
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enterrar nas curtas horas da noite: esquecendo, em suas tentativas de evitar a iden-
tificação de sua morte, que o tronco os trairia tão bem quanto um corpo inteiro 
(SIDÔNIO APOLINÁRIO, Epístola 3.3.7).

Essa passagem, ao citar que Edício reuniu um exército público com 
sua virtude privada, isto é, com sua própria capacidade política, revela, de 
forma mais clara, a intenção de Sidônio de mostrar Edício como um mo-
narca da Arvérnia. O fato de ele dizer que as forças bélicas de Edício foram 
recrutadas sem o auxílio dos maiores, isto é, da República e do princeps,  
vai de encontro à questão da descentralização militar típica do Império Ro-
mano tardo-antigo. É como se a Arvérnia pudesse ser um reino governado 
por Edício, o rei, que a manteria protegida da ameaça gótica. 

Estamos, com isso, diante de um discurso laudatório que, em alguns 
aspectos de sua linguagem, lembra os panegíricos que Sidônio escreveu para 
os imperadores por ele homenageados com tais obras: Ávito, Majoriano e 
Antêmio. Sidônio, no caso aqui, agiu no mesmo sentido que agira quando 
da composição dos panegíricos, ou seja, legitimando, numa dimensão lite-
rária, um quadro político verif icável historicamente. Não era uma atividade 
passiva, mas uma necessidade da época, como ainda é hoje, que resoluções 
políticas apareçam em retóricas linguisticamente bem articuladas para que 
sejam respeitadas e/ou consideradas legítimas.

É observável que, no discurso, primeiro o autor enfatiza o ethos ci-
vilizado do destinatário e, mais adiante, critica a atuação política itálica.  
Ou seja, na lógica retórica sidoniana, o poder itálico não está associado à 
civilitas, podendo um líder militar rebelde ser honrado com elogios que ob-
servam, nele, essa civilitas; do mesmo modo, outros, como o próprio impe-
rador, poderiam receber críticas que os afastassem das capacidades de gestão 
pública do Estado sobre o qual se intitulavam governantes. 

E a epístola continua:

Com a posterior luz da manhã, perceberam a ruína de sua atitude com toda a vi-
talidade da crueldade por ela possuída; em seguida voltaram para, por fim, abrir as 
exéquias, mas a precipitação não disfarçava a fraude mais do que a fraude ocultava o 
massacre: eles nem sequer sepultaram com um monte de terra tumular temporário 
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os ossos: eles nem sequer foram vestidos, nem receberam uma vestimenta sepulcral, 
à mortalha imperfeita correspondia o modo da morte. Os corpos foram trazidos de 
todos os lugares e empilhados em carroças húmidas: como tu não fizeste pausa no 
percurso da derrota, eles foram levados para dentro de domicílios apressadamen-
te incendiados, e os fragmentos, caindo sobre eles, formaram sua pira funerária  
(SIDÔNIO APOLINÁRIO, Epístola 3.3.8).  

É necessário que se leia a passagem seguinte para que esta, acima ex-
posta, possa ser plenamente apreciada em sentido retórico. 

Mas eu estou indo além dos limites justos? O meu objetivo não era tecer toda uma 
história do teu labor, mas fazer a memória recordar de parte deles, porque ansiamos 
te ver novamente; para aquela expectativa febril não há nenhuma solução eficaz, a 
não ser o remédio medicamentoso do teu retorno. Portanto, se as súplicas do povo 
podem te persuadir, soe o retiro e comece o caminho de casa apressadamente ao 
mesmo tempo. Desfaça rapidamente a tua perigosa familiaridade com o conselho 
real; pois o costume especialissimamente comparou-o com uma chama natural, 
que ilumina as coisas se está remota, queima-as se está bastante próxima. Adeus  
(SIDÔNIO APOLINÁRIO, Epístola 3.3.9).

A última passagem revela que Edício está na corte de Tolosa fazendo 
acordos com a realeza. Provavelmente acordos que seguem no sentido de 
negociar os termos da inevitável entrega da Arvérnia ao poderio de Eurico.  
Essa seria uma decisão política que muito desagradaria a Sidônio, e por isso 
ele compôs o discurso laudatório da Epístola 3.3, para mostrar a Edício que é 
possível que a Arvénia seja, como um reino próprio, mantida livre do controle 
de Tolosa. A Epístola 3.3.8, com sua narrativa da desastrosa tentativa gótica de 
sepultar os seus mortos às pressas para que não pudesse ser visto que os sobre-
viventes ficaram em número significativamente menor após a derrota a eles 
imposta por Edício, é escrita no sentido de lembrar ao destinatário o quanto 
o poder militar dele pode ser superior ao dos godos de Tolosa, podendo, assim 
também, derrotá-los e manter a Arvérnia livre deles para sempre. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com essas informações, deduzimos que a retórica sidoniana ob-
servada na Epístola 3.3, proponente de uma de uma identidade cultural 
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arvernesa baseada na natividade, era uma forma de legitimar um poder mo-
nárquico de Edício sobre a Arvérnia.

Outra observação que f izemos na Epístola 3.3 diz respeito à af irma-
ção sidoniana de que fora o esforço de Edício que f izera com que outros 
nobres da mesma geração dele e do nosso autor aderissem ao idioma latino 
no tempo da escola e não retornassem a falar o idioma céltico que fora fa-
lado por seus antepassados. Paradoxalmente, no mesmo discurso em que 
Sidônio Apolinário mostra seu cunhado como um monarca arvernês nativo 
e identif icado com a sua terra natal, ele mostra-o como um impulsionador 
da civilidade gaulesa. Dessa forma, o nosso autor vincula, culturalmente,  
a Arvérnia à Gália, vinculando a Gália, por sua vez, ao Império Romano do 
Ocidente por inteiro. Isto vai de encontro ao que explicamos sobre o his-
toriador Greg Woolf (1998, p. 54-74) dizer que, já no tempo da conquista 
da Gália por Roma, a adesão à humanitas legitimava o poder dos líderes 
comunitários gauleses sobre os pobres. A novidade a ser observada aqui em 
relação às ideias de Woolf é que na época de Sidônio Apolinário e de Edício 
esse tipo de discurso ainda se mantinha vivo.

O poder militar de Edício vinha de suas atividades como magnata, e, 
enquanto bispo e governador religioso da Arvérnia, o nosso autor precisa-
va do apoio de seu cunhado para manter os latifúndios da região livres da 
cobiça gótica. A profundidade dessa situação pode ser observada por meio 
do fato de que a Igreja era a principal retentora de latifúndios do período, 
portanto Sidônio Apolinário, o bispo, e sua gente seriam os mais afetados se 
a Arvérnia fosse conquistada pelos godos e as propriedades rurais da região 
tivessem de ser divididas com os soldados góticos por meio do sistema de 
aquartelamento militar. Essa observação mostra-nos que era em função de 
interesses próprios que Sidônio Apolinário agia: ele e Edício estavam em-
penhados em defender o espaço arvernês não para os itálicos, mas para si 
próprios. É o mesmo que dizer que o remetente e o destinatário da Epístola 
3.3 queriam os godos longe de suas terras não por aversão a germânicos e/ou 
em proteção de interesses republicanos, mas em função de interesses fami-
liares. Essa conclusão é tão verdadeira que o nosso autor ousou incentivar a 
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usurpação do poder republicano sobre o uma parte do território gaulês por 
um cidadão local. 

Ademais, deduzimos que o insucesso de Edício em sua rivalidade bé-
lica com os godos de Tolosa se deva a que, provavelmente, ao passo que os 
soldados que lutavam sob Eurico eram pagos com hospitalitas7, aqueles que 
lutavam sob comando de Edício eram pagos com anona8; isso teria feito 
com que Eurico recebesse a lealdade de mais guerreiros do que Edício. 

Para que f ique clara a nossa dedução acima, explicamos que, segundo 
Wolfgang Liebeschuetz (1993, p. 266), já desde os primórdios do século V 
EC, o exército romano-ocidental foi sendo composto, cada vez mais, por 
soldados de origem estrangeira: germânica, huna ou alana. Sabemos, a par-
tir de Dominique Barthélemy (2010, p. 31), que era prática militar entre 
germanos que os soldados se aliassem aos líderes militares que ofereciam 
mais prováveis possibilidades de vitórias e/ou de enriquecimento através 
delas. Através de Ralph Mathinse e Hagith Sivan (1999, p. 2), sabemos que 
esses costumes estavam presentes ainda na Antiguidade Tardia. É a partir 
disso que tiramos nossas conclusões expostas no parágrafo anterior. 

REFERÊNCIAS DOCUMENTAIS

SIDÔNIO APOLINAR. Poemas. Tradução, introdução e notas de Agustín López 
Kindler. Madrid: Editorial Gredos, 2005.

SIDONIUS APOLLINARIS. Letters. Tradução de Ormonde Maddock Dalton, 
1915. Disponível em: <http://www.tertullian.org/fathers/#sidonius_apollinaris>. 
Acesso em: 17 jun. 2019. 

SIDONIUS. Poems and Letters. Tradução, introdução e notas de William Blair 
Anderson. 3 ed. Cambridge: Harvard University Press, 1963.

7  Acomodação de soldados germânicos em terras romanas por meio de aquartelamento militar. 

8  Víveres agrícolas. 



294

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BACHRACH, B. S. Merovingian Military Organization 481-751. Minneapolis: 
University of Minneasota Press, 1972.

BARTHÉLEMY, D. A Cavalaria: da Germânia antiga à França do século XII. 
Tradução de Néri Barros de Almeida e Carolina Gual da Silva. Campinas: Editora da 
Unicamp, 2010.

CHARTIER, R. O mundo como representação. Estudos Avançados, v. 11, n. 5, 
1991, p. 173-191.

COELHO, J. P. P.; PEREIRA MELO, J. J. A constituição histórica da humanitas 
latina em Cícero e Sêneca. Seminário de Pesquisa do PPE. Maringá: Universidade 
Estadual de Maringá, 2012.

DALTON, O. M. Introduction. In: SIDONIUS APOLLINARIS. Letters. Tradução 
de Ormonde Maddock Dalton. 1915, p. XI-CLV. Disponível em: <http://www.
tertullian.org/fathers/#sidonius_apollinaris>. Acesso em: 27 jun. 2019.

FREITAS, E. C. Entre a Gallia e a Francia. Bathair, v. 8, n. 1, 2008, p. 50-78.

FRIGHETTO, R. Antiguidade Tardia: Roma e as monarquias romano-bárbaras 
numa época de transformações (séculos II-VIII). Curitiba: Juruá, 2012.

GOFFART, W. Barbarians and Romans, A.D. 418-584: The Techniques of 
Accommodation. Princeton: Princeton University Press, 1980.

GUARINELLO, N. L. Ordem, integração e fronteiras no Império Romano. Um 
ensaio. Mare Nostrum, v. 1, 2010, p. 114-127.

HALL, S. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 
2002. 27/06/2019.

KINDLER, A. L. Introducción General. In: SIDÔNIO APOLINAR. Poemas. 
Tradução, introdução e notas de Agustín López Kindler. Madrid: Editorial Gredos, 
2005, 7-71. 

LIEBESCHUETZ, W. The end of the Roman army in the western empire. In: 
RICH, J.; SHIPLEY G. (Orgs.). War and society in the Roman world. London; 
New York: Routledge, 1993.  

MATHINSE, R. W.; SIVAN, H.  Forging a new identity: the Kingdom of Toulouse 
and the frontiers of Visigothic Aquitania (418-507). In: FERREIRO, A. (Org.). 
The Visigoths: Studies in Culture and Society. Leiden; Boston; Köln: Brill, 1999, 
p. 1-62. 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 295

SHAW, B. D. War and Violence. In: BOWERSOCK, G. W.; BROWN, P. R. L.; 
GRABAR, O. (Orgs.). Interpreting Late Antiquity: Essays on the Postclassical 
World. Cambridge: Harvard University Press, 1999, p. 128-167.

VAN WAARDEN, J. A. Writing to survive: A commentary on Sidonius Apollinaris, 
Letters Book 7. The episcopal letters 1-11, v. 1, 2009, p. 6-58.

WARD-PERKINS, B. A Queda de Roma e o Fim da Civilização. Tradução de 
Inês Castro. Lisboa: Alêtheia Editores, 2005.

WOOLF, G. Becoming Roman: The origin of provincial Civilization in Gaul. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1998.



ST 04
EMANCIPAÇÕES E PÓS-ABOLIÇÃO: 
RAÇA, GÊNERO, CLASSE E  
ENSINO DE HISTÓRIA

Coordenação
Fernanda Oliveira (UFPel) 
Sherol dos Santos (UFRGS)



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 297

ESCRAVIDÃO E ABOLIÇÃO  
NO BRASIL EM NARRATIVAS DE 
LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA 
(1889-1930)

Patrícia Duarte Pinto
Mestranda do Programa de 
Pós-Graduação em História-UFPEL
patriciadp11@hotmail.com

RESUMO
Este artigo procura apresentar aspectos teóricos e metodológicos da pesquisa em 
desenvolvimento no âmbito da História Cultural. O estudo tem como objetivo 
principal identificar em livros didáticos de História narrativas sobre a escravidão e a 
Abolição no Brasil, que possam ter contribuído para a constituição de representações 
negativas sobre o papel social dos negros libertos. Dessa maneira, pretende-se apontar 
reflexões teóricas a partir da discussão historiográfica acerca do livro didático e da 
escravidão no Brasil, bem como indicar o método de análise das narrativas didáticas.
Palavras-chaves: Escravidão – Abolição – Livros didáticos.

INTRODUÇÃO

No período pós-abolição a história da Escravidão não era um as-
sunto que deveria ser priorizado no Ensino de História e em livros didáti-
cos, ao contrário, procurava-se silenciar os fatos referentes a esse assunto.  
O autor João Von Franckenberg, por exemplo, em sua obra História do 
Brasil (1913), embora abordasse um tópico sobre o assunto “Quilombo dos  
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Palmares”, destinou apenas um parágrafo no texto para tratar da temática e 
ainda assim utilizou-se de sua narrativa para expressar a suposta “periculosi-
dade” que apresentavam os negros à sociedade brasileira. 

Em pesquisa realizada para o Trabalho de Conclusão do Curso de 
História Licenciatura, constatou-se que as narrativas veiculadas em ma-
nuais didáticos acerca da escravidão apresentavam inúmeros estereótipos 
sobre os negros e discursos reducionistas sobre o sistema escravagista. 
Quando trata-se da Abolição da escravidão as narrativas apresentavam um 
enaltecimento a Princesa Isabel, apontando-a como a principal responsável 
pela libertação dos escravizados, destacando qualidades a ela como sendo 
uma mulher de caráter generoso e bondoso. De maneira geral, tem-se como 
hipótese que as narrativas estavam ligadas ao interesse do Estado brasileiro 
no nacionalismo e acabaram por consequência contribuindo para a cons-
trução de uma cultura racista que ao longo do tempo foi sendo desenvol-
vida em nossa sociedade. 

Ao utilizar o livro didático como fonte de pesquisa, o consideramos 
também como importante objeto de estudo para compreender questões so-
bre o ensino ao longo da História da educação brasileira, por meio dele são 
consolidadas e disseminadas determinadas memórias históricas que acabam 
marcando gerações inteiras que passaram pela escola.  Nas narrativas de li-
vros didáticos é possível identif icar as abordagens privilegiadas e silenciadas 
pelos autores e editores. A produção e circulação dos livros didáticos nos 
permite analisar inúmeras questões, entre elas, no caso específ ico desta pes-
quisa, a produção historiográf ica sobre a escravidão e a abolição da escravi-
dão no Brasil.

O presente trabalho propõe investigar como os livros didáticos de 
História, publicados entre os anos de 1889 e 1930, abordaram os conteúdos 
sobre escravidão e abolição, observando de forma mais específ ica qual era 
o papel social atribuído aos negros na sociedade brasileira neste período. 
Assim como, objetiva analisar se tais concepções e narrativas permaneceram 
sem alteração até o f inal da Primeira República, ou se sofreram alterações 
em suas abordagens.  
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O recorte temporal da pesquisa (1889-1930) se justif ica por duas 
questões específ icas. A primeira está relacionada a História do Ensino de 
História e aos estudos que tratam da construção da História como discipli-
na escolar.  Conforme Schimidt até 1931 ocorreu a construção do código 
disciplinar da História no Brasil, que tem como marco a inserção do con-
teúdo de História no currículo no Colégio D. Pedro II, e assim, a constitui-
ção da História como disciplina escolar. A segunda questão está relacionada 
a um período específ ico da História do Brasil que é denominado pós-abo-
lição, momento após a libertação dos escravizados através da promulgação 
da Lei Áurea (1888). 

O desenvolvimento desta pesquisa possibilitará que identif ique-se o 
espaço destinado ao ensino sobre a escravidão e a abolição da escravatura 
em livros didáticos de História. A análise das narrativas divulgadas nesses 
suportes didáticos possibilita compreender o papel social atribuído aos ne-
gros na sociedade brasileira após a abolição, e a construção da representação 
social desses indivíduos. Ao problematizar os livros didáticos como uma 
fonte de pesquisa é preciso apontar que, de maneira alguma, apresentam 
neutralidade e são imparciais, pois veiculam dada ideologia, que na maioria 
das vezes é uma reprodução dos valores e conceitos dos setores dominantes 
da sociedade, em determinado período histórico. Desta forma, é possível 
encontrar discursos em livros didáticos de História que privilegiem a visão 
de uma sociedade elitista e excludente, que muitas vezes procura inibir o 
papel das minorias sociais, tais como os negros escravizados em um processo 
histórico importante, como a Abolição. A pesquisa será direcionada a rea-
lizar uma análise acerca do conteúdo do livro didático, no qual será contex-
tualizado o período em que foram produzidas as obras, assim como aspec-
tos sociais e educacionais que insidiam na produção do material didático. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa será utilizado para a análise 
as obras didáticas disponíveis nos seguintes acervos: Acervo do HISALES 
(História da Alfabetização, Leitura, Escrita e dos Livros Escolares), ligado 
à Faculdade de Educação da Universidade Federal de Pelotas; Acervo do 
LEH (Laboratório de Ensino de História)- Universidade Federal de Pelotas; 
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Acervo do Centro de Documentação (CEDOC)- Universidade Federal de 
Pelotas ; e Laboratório de Ensino e Material Didático (Lemad)- Departa-
mento de História – FLCH/USP.

A PROBLEMATIZAÇÃO DA FONTE: LIVROS DIDÁTICOS 
DE HISTÓRIA

O livro didático tem sido muito importante para compreender di-
versas questões sobre o ensino ao longo da História. Em suas dimensões 
o livro didático se constitui como um objeto de memória e como forma-
dor de identidades, que evidencia saberes já consolidados, aceitos na so-
ciedade como narrativas atualizadas da história da nação e reconhecidos 
como representativos de uma origem comum (FONSECA, 2011, p.73).  
Desta forma, é possível por intermédio de livros didáticos de História notar 
as relações entre política, cultura e ensino, pelas representações construídas, 
oportunidade no qual pode ser analisado o papel de determinados aconte-
cimentos históricos como a Escravidão e a Abolição.

Segundo Fonseca (2011), até meados do século XX a produção his-
toriográf ica brasileira era definida como tradicional, geralmente chamada 
de positivista, e consequentemente os livros didáticos acompanhavam esta 
tendência de enaltecimento da nação e dos grandes heróis brasileiros, pro-
curando muitas vezes dar enfoque a assuntos como a Guerra do Paraguai, 
buscando despertar o espírito patriótico da população brasileira.

Assim é importante destacar que livro didático é um instrumento 
pedagógico “inscrito em uma longa tradição, inseparável tanto na sua ela-
boração como na sua utilização das estruturas dos métodos e das condições 
de ensino de seu tempo” (CHOPPIN, 1993, p.19). Esse recurso didático 
também é responsável pela elaboração de métodos de ensino para o profes-
sor, apresentando não apenas os conteúdos das disciplinas escolares, mas de 
que maneira o conteúdo deve ser ensinado.

Tem-se como perspectiva abordar nesta pesquisa, abordagens acer-
ca da escravidão e abolição, observando a história da disciplina de Histó-
ria, na qual o livro didático é indicador tanto da permanência, quanto de 
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silenciamentos de determinados assuntos históricos.  Por esse ângulo são 
exemplares os trabalhos que as autoras Bittencourt (1993; 2007) e Fonseca 
(2011) realizaram, nos quais se dedicaram a estudar a história do Ensino de 
História para questionar as signif icações do currículo escolar da História. 

Portanto, compreende-se que para analisar um conteúdo da discipli-
na de História é preciso deter-se na história dessa disciplina e em seus aspec-
tos ao longo do tempo, considerando o que essa disciplina historicamente 
representou e representa para a sociedade. Assim, é importante fazer uma 
revisão acerca do processo histórico da disciplina de História, que surge no 
século XIX, e analisar os diversos interesses sobre ela, principalmente a par-
tir do proveito do Estado brasileiro.

Segundo Kátia Abud (2013), a disciplina de História surgiu junta-
mente com a História acadêmica.  No ano de 1838 foi criado o Colégio  
D. Pedro II e também o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB).  
O Colégio foi criado para formar os filhos da elite da Corte do Rio de Janeiro 
e prepará-los para exercerem cargos de poder, enquanto cabia ao IHGB orga-
nizar e zelar pela história nacional, no intuito de dar uma identidade à nação 
brasileira e “formar, através do ensino de História, uma ciência social geral 
que (ensinasse) aos alunos, ao mesmo tempo, a diversidade das sociedades 
do passado e o sentido de sua evolução” (FURET apud ABUD, 2013, p.30).

Livros didáticos do século XIX eram escritos por autores que eram 
professores do Colégio Dom Pedro II e membros do IHGB. Esses docentes 
não possuíam formação pedagógica, sendo que só a partir das décadas de 
1870 e 1880 é que surge uma nova geração de autores que possuíam alguma 
experiência pedagógica (XAVIER; CUNHA, 2011). Na historiograf ia, o 
IHGB, através da publicação da revista do IHGB e sua participação na pro-
dução de livros didáticos, influenciava a sociedade brasileira. O Instituto 
também possuía uma grande visibilidade, atuando dentro do Estado com 
cargos políticos.

Na Primeira República (1889-1930) a educação destinava-se a elite 
brasileira, desta forma não havia uma preocupação por parte dos autores 
de livros didáticos de fazer menção às minorias sociais. Obras do f inal do 
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século XIX e início do século XX foram permeadas pelo ideal proposto 
pelo Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB), no sentido de dar 
uma identidade a nação brasileira, escritas especialmente para o ensino das 
crianças mais ricas, única classe favorecida pela educação no período. A pro-
dução do conhecimento histórico durante o século XIX e início do século 
XX deu-se através do IHGB que foi marcado pelo debate em torno da ques-
tão racial na formação do Brasil. O IHGB promoveu um concurso de como 
deveria ser escrita a História do Brasil, do qual foi vencedor Karl Philipp 
Von Martius, com a monografia sobre a influência e o papel das três raças 
na História, o que terá exercido grande influência na produção didática de 
diversos autores. No f inal do século XIX, numa sociedade pós-abolição,  
o negro foi analisado sob a perspectiva eugênica1. 

Na pesquisa concluída para o Trabalho de Conclusão de Curso, em Li-
cenciatura em História, foi realizada uma análise textual sobre a escravidão em 
cinco livros didáticos, problematizando os textos apresentados com o contexto 
social do período (1901-1950). Nesta pesquisa percebeu-se que o livro didáti-
co de História sustentou-se como um instrumento para organizar, consolidar e 
justificar uma ideia de nação brasileira no qual os negros possuíam uma peque-
na participação na História do Brasil. No início do século XX predominava a 
ideia de que a contribuição dos negros teria sido apenas para a sustentação da 
economia do país e haviam ideias estereotipadas sobre essas pessoas. A partir 
da análise das obras didáticas escolhidas foi possível notar em parte como o 
conteúdo da escravidão fora abordado entre 1901-1950 nos livros didáticos de 
História. No trabalho constatei que as narrativas sobre a escravidão apresenta-
vam discursos simplistas sobre a história dos negros no Brasil.

João Von Frankenberg em sua obra História do Brasil (1913) abor-
dou a temática escravidão sucintamente, entre os inúmeros capítulos que o 
livro didático apresenta, o autor não destina algum deles para abordar a te-
mática, apenas citava brevemente a “Republica de Negros dos Palmares” no 
capítulo XV. O autor dá descrições a respeito do Quilombo dos Palmares 

1  Sob esta perspectiva eugênica, são exemplares as pesquisas de Nina Rodrigues  
(1933 e 1935).
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cita o líder Zumbi, mas af irma que a Republica dos Palmares representava 
uma ameaça à sociedade brasileira. Sobretudo o autor af irmou que os ne-
gros escravizados representavam uma “ameaça” e destacou em sua narrativa 
a f igura do bandeirante Domingos Jorge Velho como grande combatente 
do Quilombo dos Palmares (PINTO, 2018).

A partir desta análise da obra História do Brasil (1913) é possível 
perceber como os autores de livros didáticos de História ao determinarem 
os assuntos a serem abordados em seus textos, em meados do século XX, 
acabaram por privilegiar alguns assuntos da História do Brasil que acom-
panhavam a tendência de uma história essencialmente militar e política, he-
roica e exaltadora dos grandes acontecimentos feitos pelas personalidades 
brasileiras (FONSECA, 2011).

A maioria dos autores ao desejarem exaltar a pátria acabaram por de-
dicar pouco espaço em suas narrativas para tratar sobre a história dos in-
dígenas e negros no Brasil. Assim, a temática da escravidão no Ensino de 
História muitas vezes foi silenciada por vários autores devido ao projeto do 
Estado brasileiro em formar uma nação sobretudo branca, nacionalista e 
positivista.

O livro didático História do Brasil (1918) de Rocha Pombo fora 
publicado durante a República Velha e destinava-se a uma pequena par-
cela da população que tinha acesso à educação. Em sua obra o autor até 
mesmo menciona que os negros escravizados possuíam um “grande vigor 
humano”, porém menciona o continente africano a um lugar de misérias  
(PINTO, 2018).

Rocha Pombo em suas narrativas colocava a questão racial em pau-
ta indicando que os negros ao chegarem ao Brasil estavam diante de uma 
raça superior, que seria a branca. Segundo Moreira (2011), Rocha Pombo 
compartilhava das ideias de intelectuais de seu tempo. Sendo que mesmo 
aqueles que lutaram e defenderam a abolição da escravidão, acabavam por 
justif icar esse sistema no Brasil pelo mito da inferioridade racial.

Autores como Rocha Pombo por mais que defendessem o sistema 
escravocrata como subsistência econômica para o país, não deixavam de 
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falar sobre o triste destino dos negros no Brasil. O tom dado às narrati-
vas, porém, aproximava-se mais de um discurso piedoso, inclusive nas re-
ferências às manifestações da resistência, como a formação dos quilombos  
(FONSECA, 2011).

No texto de Rocha Pombo é interessante mencionar o fato de que 
ele cita a Revolução Haitiana como uma grande honra para a raça negra, 
enaltecendo o “heroísmo” dos negros em um fato importante para a Amé-
rica Latina. Em um momento histórico em que na historiograf ia a Revolta 
do Haiti foi silenciada, ressalta-se a importância do autor Rocha Pombo ter 
mencionado esse episódio em sua narrativa. E isso nos leva a questionar o 
porquê disto, qual seriam as leituras e a base historiográf ica que este autor 
vinha se apoiando para falar sobre esse assunto.

A partir das fontes essa pesquisa instiga responder outras inquieta-
ções, tais como: que história foi contada sobre a escravidão e abolição da es-
cravatura nos livros? Que influências tais narrativas tiveram na constituição 
de concepções errôneas sobre o papel do negro na sociedade? Que mudan-
ças e permanências podem ser percebidas nas décadas posteriores a abolição 
da escravidão, sobre esse tema? 

ASPECTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS  
DA PESQUISA HISTÓRICA

A pesquisa cientif ica requer certa motivação, e saber como o conteú-
do, escravidão e abolição da escravidão, foi sendo inserido nos livros didáti-
cos de História, nas décadas posteriores a abolição da escravidão, despertou 
grande interesse no período em que fui bolsista do Laboratório de Ensino 
de História (2017-2018).  A partir das pesquisas realizadas sobre a escravi-
dão no Acervo de Livro Didáticos do Laboratório de Ensino de História2 

2  Atualmente o acervo conta com cerca de 1.700 exemplares de livros didáticos e paradidáticos 
da disciplina de História, sendo datados desde o final do século XIX até os dias atuais, abran-
gendo uma parte significativa da história dessa disciplina escolar. O acervo também conta com 
65 exemplares de materiais relacionados com o livro didático que são: Caderno de Atividades 
e Manuais do Professor. Os livros são utilizados para subsidiar pesquisas, assim como, para 
auxiliar as práticas de ensino de História realizadas por alunos do Curso de Licenciatura, que os 
utilizam como auxílio pedagógico.
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foi possível perceber a importância das obras didáticas como fonte histórica 
para compreender concepções historicamente constituídas em nossa socie-
dade. Contudo, ao realizar o Trabalho de Conclusão de Curso, intitula-
do “Uma análise acerca da abordagem sobre escravidão em livros didáticos 
de História (1901-1950)”, nota-se que pesquisar e utilizar livros didáticos 
como fonte histórica é bastante desaf iador, pois não basta apenas analisar 
a fonte e descrever o que elas dizem, mas também implica compreender o 
contexto de produção no qual esse material esteve  inserido, a legislação 
educacional, concepções ideológicas do Estado, as pesquisas historiográf i-
cas desenvolvidas no período, entre outros aspectos. 

Segundo José d’ Assunção Barros, a matéria prima de pesquisa da 
História é a “fonte” ou o “documento histórico”. Desta maneira é impor-
tante remeter-se às fontes que serão utilizadas na pesquisa “antes de dis-
correr sobre as metodologias que serão utilizadas para constituí-las em um 
corpus documental def inido e para interpretá-las” (2005, p.17).

Os livros didáticos se constituem enquanto produtos de uma deter-
minada época e contemplaram diferentes interesses, particularidades essas 
que fazem dele um objeto privilegiado para compreender as mentalidades 
de uma época. Segundo Choppin o manual escolar participa do universo 
cultural e, portanto, se constitui como um testemunho escrito, ou seja, 
“representam para os historiadores uma fonte privilegiada, seja qual for o 
interesse por questões relativas à educação, à cultura ou às mentalidades, à 
linguagem, às ciências” (2002, p.13).

Segundo Bittencourt (2015), o livro didático é também um objeto de 
“múltiplas facetas”, o qual possui uma natureza complexa que tem motiva-
do o interesse de diversos pesquisadores. Assim, esse objeto levanta diversas 
questões que provocam encontros e debates acerca da cultura escolar e da 
História da Educação. Constitui-se também enquanto uma mercadoria, um 
produto que está ligado à indústria editorial e segue as diretrizes das técni-
cas de fabricação e comercialização de acordo com as exigências do mercado 
do qual é destinado. O livro didático como uma mercadoria acaba sofrendo 
variadas interferências em seu processo de produção e comercialização.
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Na estrutura do manual didático interferem vários responsáveis, 
começando pela f igura do editor e dos ilustradores. Como um objeto da 
indústria cultural é estabelecida uma leitura organizada por diferentes pro-
f issionais e não exatamente pelo autor da obra: “Façam o que f izerem, os 
autores não escrevem livros, os livros não são de modo algum escritos. São 
manufaturados por escribas e outros artesãos, por mecânicos, outros enge-
nheiros e por impressores e outras máquinas” (CHARTIER, 1990, p.126). 
Desta maneira torna-se necessário, além de analisar o texto escrito, pesquisar 
o circuito de produção da obra, qual foi a editora responsável pela produção 
e quem era o autor responsável pelo texto escrito, entre outros aspectos.  

Além de utilizar o livro didático como fonte, também o compreen-
de-se como objeto de pesquisa. Assim, o livro não deve ser tomado em sua 
transparência, considerando alguns aspectos de sua produção, com as con-
dições técnicas, econômicas, pedagógicas e sociais desse objeto, bem como 
das viabilidades e limitações que apresenta, nas práticas de seu uso.

Desde o século XIX, os textos e impressos destinados ao ensino são 
objeto de controle do Estado e, de fato, reproduzem e adequam um modo 
de organização da cultura escolar, concepções pedagógicas, formas de esco-
larizar conhecimentos. Portanto, os livros didáticos são objetos por meio 
dos quais se pode construir a história dos modos de conceber, pelo Estado, a 
formação ideológica do estudante, bem como dos processos pelos quais a es-
cola constrói sua cultura, seus saberes, suas práticas (Galvão; Batista, 2009).

Assim, 

[...] é importante chamar a atenção para o fato de que, mesmo considerado como 
objeto de investigação, o manual escolar, ao ser pesquisado em qualquer momento 
de sua história, deve ser problematizado. Um dos maiores riscos das pesquisas que o 
analisam não o tomando apenas em sua transparência, mas considerando as especi-
ficidades [...] é a de realizar um trabalho de natureza predominantemente descritiva. 
Por isso, a importância e a necessidade de se estabelecerem, como ponto de partida das 
pesquisas, perguntas centrais, questões fundamentais a que se buscam responder ao 
longo do trabalho. (GALVÃO; BATISTA, 2009, p.20)

Desta maneira a problematização do objeto de pesquisa é muito 
importante. Ao analisar as fontes pretende-se realizar não apenas uma  
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descrição dos textos das obras selecionadas, mas, a partir da análise de con-
teúdo, perceber a mensagem explicita e implícita veiculada através do texto 
didático, e que corroborou para construção de determinada representação 
dos sujeitos libertos.  Assim, a pesquisa busca compreender quais repre-
sentações eram atribuídas aos negros em alguns livros didáticos de História 
(1889-1930), analisando as narrativas sobre a história da escravidão e da 
abolição, considerando o contexto em que foram escritas e publicadas.

Nesse sentido, o livro didático de História deve ser tomado também 
como um objeto de estudo da cultura escolar. Segundo Munakata (2016),  
o conceito de cultura escolar refere-se não apenas a normas e regras, represen-
tações e símbolos, além dos conhecimentos dispostos, mas principalmen-
te, à práticas, apropriações, atribuições de novos signif icados, resistências,  
o que produz configurações múltiplas e variadas, que só ocorrem geral-
mente na escola. A noção de cultura tende a aplicar-se também a iden-
tidades específ icas, a comunidades delimitadas, como a cultura negra.  
O manual didático é um dos itens explícitos da cultura escolar, “é a transcri-
ção do que era ensinado, ou o que deveria ser ensinado em cada momento 
da história da escolarização” (MUNAKATA, 2016). Assim, os livros didá-
ticos constituem-se enquanto um importante veículo de consolidação, se-
guimento das disciplinas escolares, de mudanças e de divulgação universal.

Esta pesquisa insere-se nos pressupostos da Nova História Cultural, 
considerando especialmente o conceito de representação desenvolvido por 
esta geração de historiadores.  

Chartier (1990) ao definir a História Cultural diz que essa corrente his-
toriográfica “tem por principal objecto identificar o modo como em diferentes 
lugares e momentos uma determinada realidade social é construída, pensada, 
dada a ler” (p. 16). Dessa maneira, busca-se perceber como as narrativas sobre a 
escravidão foram construídas, pensadas e dadas a ler em manuais didáticos no 
período pós abolição e quais foram as representações sobre os sujeitos libertos e 
sobre o movimento abolicionista dadas à uma sociedade, em um determinado 
período da história por meio da educação, pois as representações do mundo 
social são sempre determinadas pelos interesses de grupos que as constituem.
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Assim, observa-se uma renovação epistemológica do fazer histo-
riográf ico por outras maneiras de questionar o passado que possibilitou 
abranger temas como, por exemplo, a história da leitura, a partir das práticas 
individuais. Para Chartier (2009), a grande contribuição da Nova História 
Cultural está presente no conceito de representação, categoria central para 
esse estudo.

Ao ler as narrativas didáticas, observa-se como sugere Chartier, que 
as representações apresentam as “matrizes de discurso e de práticas dife-
renciadas que tem como objetivo a construção do mundo social” (1990, 
p.18), na constituição das identidades, em especial a dos indivíduos negros, 
no período escravocrata brasileiro e pós-abolição. Segundo o historiador, 
as representações podem ser construções determinadas e podem produzir 
maneiras diferenciadas de interpretação. 

Segundo Chartier (1990):

As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: produzem es-
tratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma autoridade 
à custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar um projecto reformador ou 
a justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas. Por isso esta in-
vestigação sobre as representações supõe-nas como estando sempre colocadas num 
campo de concorrências e de competições cujos desafios se enunciam em termos de 
poder e de dominação. As lutas de representações têm tanta importância como as 
lutas econômicas para compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, 
ou tenta impor, a sua concepção do mundo social, os valores que são os seus, e o seu 
domínio (p. 17 ).

Perceber a disputa das representações nos manuais didáticos é essen-
cial para essa pesquisa, as relações de poder reproduzidas nas narrativas deri-
vadas das ideologias da sociedade brasileira daquele período histórico. 

Segundo Michel Foucalt o poder é uma prática social e como tal é 
constituído historicamente. Em sua obra Vigiar e Punir (1987) af irma que 
o poder não se apoia apenas nas relações sociais institucionalizadas, que tem 
como pressuposto a propriedade, a localização, a subordinação, para expor 
a efetividade do poder. Para o f ilósofo, jamais alguém poderá se colocar fora 
do poder não existindo limites ou periferia, assim como não existe centro; 
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as relações de poder são entrelaçadas por outros tipos de relações e podem 
ser estudadas por meio de seus discursos.

Portanto, a Nova História Cultural trouxe novos paradigmas, den-
tre eles o de prática e representação. Esse novo gênero também permitiu a 
ampliação das fontes a serem tomadas pelo historiador como documento, 
entre elas está a inclusão do livro didático como uma importante fonte do-
cumental a ser explorada pelos historiadores.

CONCLUSÃO

Ao selecionar os livros didáticos disponíveis até o momento, encontra-
mos um número considerável de autores que publicaram no período 1889-
1930. Dessa forma, procurou-se organizar em uma tabela os autores que 
possuem uma maior ocorrência de obras publicadas e com maior número de 
edições encontradas, após uma análise geral das obras e seus textos, objetiva-se 
selecionar alguns autores para a realização de uma investigação mais minucio-
sa dos textos. Segundo Chartier (1998, 1990) é importante analisar os livros 
didáticos em série, em suas diferentes edições, na medida em que, como tem 
mostrado diversos estudos realizados no campo da história cultural e da leitura 
as sucessivas edições de um livro são tão importantes quanto a (s) primeira(s). 

Propõe-se desenvolver a pesquisa da seguinte maneira:  tomar em pri-
meiro lugar os livros e os textos como objeto de estudo, nas suas variadas di-
mensões; posteriormente, realizar um recorte dos textos dispostos no livro 
e uma análise de conteúdo de caráter qualitativo. 

De acordo com Aróstegui (2006) a análise de conteúdo seria um dos 
métodos de investigação histórica, no qual compreende um 

conjunto de técnicas de análises das comunicações objetivadas em obter indicado-
res, quantitativos ou não, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo de mensagens, permitindo inferência de conhecimentos relativos as condi-
ções de produção dessas mensagens (p.408, trad. nossa). 

Para a análise de conteúdo, seguindo as orientações de Bardin (1977) 
teremos as seguintes fases: 1) a pré-análise, 2) a exploração do material e  
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3) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. A pré-análise 
das fontes tem como objetivo a organização de um corpus que é instituído 
por meio da escolha, ou seja, quais as obras que possuem maior representa-
tividade no período proposto da análise documental. A partir disto se reali-
za um recorte do texto didático em unidades comparáveis de categorização 
para a então análise temática (escravidão e abolição). Depois da organização 
deste material, a fase de análise propriamente dita não é a mais do que a ad-
ministração sistemática das decisões tomadas. Já a terceira parte tratará de 
analisar os resultados, o que foi encontrado sobre a temática no corpus ou 
aquilo que foi silenciado, de que maneira o tema foi abordado e apresenta-
do; por f im a análise da mensagem impressa na narrativa. 

Pretende-se analisar o conteúdo de várias edições da mesma obra e de 
um mesmo autor, para compreender se há e/ou quais são as representações 
negativas presentes no texto acerca do escravizado.. A partir dos textos apre-
sentados nas obras selecionadas estabelecer categorias de análise de conteú-
do como, por exemplo, resistência escrava. 

Para a realização desta análise de conteúdo será preciso deter-se tam-
bém sobre a produção historiográf ica relacionada à escravidão. Os estudos 
de Raimundo Nina Rodrigues anteriores ao ano de 1930, viam a comunida-
de afrodescendente miscigenada como racialmente inferior e, por isso, inca-
paz de colaborar para o desenvolvimento do país, apresentando assim uma 
visão extremamente racista sobre os negros. No período compreendido 
entre o f inal do século XIX e início do século XX, a teoria do “branquea-
mento” era aceita no Brasil, ela se relacionava à mistura das raças oriundas 
da imigração e partia da ideia de que a raça branca era superior às demais.

Diante desta discussão teórica acerca da escravidão, considera-se os 
aspectos das narrativas sobre a história da escravidão nos livros didáticos de 
História. Identifica-se no livro didático um importante objeto de análise para 
compreender de que maneira esse conteúdo fora tratado no contexto escolar. 
Nessa conjuntura, o livro didático intervém como instrumento de formação 
de muitas pessoas e sua presença se justifica por constituir-se em um espaço 
privilegiado de disputas políticas e de constituição de identidades.
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INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta a relação entre um trabalho f inal de conclusão 
de curso de graduação e um estudo de mestrado que está em andamento.  
O objetivo deste artigo é mostrar que a população negra produziu uma rede 
complexa de organizações mesmo em locais onde se julgava ser insignif ican-
te e que no interior do estado ainda existem poucos estudos tanto sobre a 
escravidão quanto sobre o Pós-Abolição. Para pesquisar tais organizações é 
necessário a utilização de diversos métodos de forma a dar conta das fontes 
que possuem natureza muito diversa entre si. O trabalho f inal de graduação 
teve como tema o Pós-Abolição em Venâncio Aires, entre os anos de 1930 
e 1970, a partir de alguns elementos como a fundação de um clube social 
negro, Négo Football Club, criado em 1935.

Tais análises revelaram a existência de outras organizações anteriores 
não só na cidade, mas também na cidade vizinha, Santa Cruz do Sul. A par-
tir destas buscas descobriu-se a existência não só de uma organização negra 
anterior, a Irmandade Religiosa de São Sebastião Mártir, como também a 
relação deste clube de Venâncio Aires com outros clubes negros da região 
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como a Sociedade Cultural Beneficente União de Santa Cruz, um clube 
social negro criado em 1923, na cidade de Santa Cruz do Sul, cidade vizinha 
a Venâncio Aires.

Neste sentido, a pesquisa que está em andamento investiga o asso-
ciativismo negro em uma região de imigração alemã no interior do estado 
do Rio Grande do Sul, nas cidades de Venâncio Aires e Santa Cruz do Sul, 
entre 1880 e 1940, enfatizando a agência dos negros e negras a intenção da 
pesquisa é entender os últimos anos da escravidão e as primeiras décadas do 
Pós-Abolição, é importante enfatizar que devido ao fato deste estudo estar 
em andamento ainda é não possível apresentar dados conclusivos, pois a 
análise está em aberto.

O estado do Rio Grande do Sul, muito se orgulha da participação 
que os descendentes de europeus como portugueses, alemães e italianos, 
principalmente, tiveram na formação da sua cultura e história, mas que tem 
uma presença negra tão importante quanto àqueles e que, no entanto, não 
costuma receber a mesma atenção da maior parte das fontes produtoras de 
discursos sobre a identidade regional. O movimento negro é um dos princi-
pais responsáveis por denunciar esta situação, há décadas ele vem colocando 
em pauta a invisibilidade dos sujeitos negros como personagens intelectuais, 
bem como o silenciamento em relação a sua produção de conhecimento.

Juntamente com as denúncias e pressões feitas pelo movimento ne-
gro, a história social foi muito influenciada pelo marxismo inglês que teve 
como um de seus expoentes o autor Eduard Thompson, como escreve Fer-
nanda Silva.

A história social desenvolvida no país foi e continua sendo influenciada 
pelos estudos desenvolvidos por E. P. Thompson, o qual buscou perceber a 
agência dos indivíduos comuns, das pessoas simples, e o papel desenvol-
vido por estes na sociedade. Embora o contexto de suas pesquisas fosse outro, 
assim como os agentes da história, lançou-se um olhar para a história dos de baixo. 
Nesse sentido, a história da escravidão e do pós-Abolição passou a buscar os 
indivíduos escravizados e oriundos desses nessa sociedade tão fortemente mar-
cada por um preconceito de cor e que delegava aos negros posições secundárias.  
(SILVA, 2011, p. 20).
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Neste sentido é possível pensar em protagonismo negro a partir deste 
contexto que se desenha com mais força na década de 1980, com a redemo-
cratização que propiciou uma abertura para movimentos sociais e estudos 
acadêmicos e científicos com temáticas diversas. O tema da escravidão não era 
algo novo, mas a forma como foi abordada a partir de então seria algo novo. Já 
no caso do Pós-Abolição seu surgimento, enquanto um campo de estudos foi 
posterior, na década de 1990. Sua intenção não é apenas ser um marco crono-
lógico, pós- 1888, mas sim entender como os negros e negras reorganizaram as 
suas vidas em liberdade numa sociedade em que a abolição estava concluída.

Entre estes dois períodos, escravidão e pós-abolição, é o associativis-
mo negro que é o f io condutor do artigo, pois tanto o trabalho f inal de 
graduação, quanto o estudo de mestrado giram em torno de organizações 
negras, algo que possuem uma longa caminhada datando desde o século 
XVIII, e uma profunda ligação com as lutas do povo negro.

Assim, em diversas cidades do país e do estado surgiram associações, 
como as Irmandades Religiosas, dentre as quais a Irmandade Negra de Nos-
sa Senhora do Rosário era mais numerosa estando presente em Porto Ale-
gre, desde o f inal do século XVIII (MULLER, 1999), Santa Maria, desde o 
f inal do século XIX (GRIGIO, 2016), e em Pelotas desde o início do século 
XIX (SILVA, 2011), entre outras cidades. Ao se aproximar do f im do sécu-
lo surgi uma série de espaços que visavam pautar a Abolição.

Várias entidades negras encontravam-se vinculadas à luta abolicionista. O Centro 
Ethiópico, entidade de representação política dos grupos negros na cidade, articulou, 
junto com as entidades abolicionistas brancas, a festa da emancipação em 1884 e da 
Abolição, em 1888. As entidades de beneficência negras ou operárias, como a Feliz 
Esperança, Fraternidade Artística e Harmonia dos Artistas, auxiliaram na luta de 
várias formas, inclusive alforriando escravos. Entidades recreativas negras, como os 
Netos d’África e o Juvenil, também se fizeram presentes. Ao lado delas, houve entida-
des brancas participando, como os carnavalescos Fenianos e Demócrito e o recreativo 
Thermóphilas, além de associações maçônicas e outras. (LONER, 1999, p. 04).

Neste sentido, nota-se que há uma grande participação negra no pro-
cesso de luta pela emancipação, no entanto este protagonismo geralmente 
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não é mencionado, por exemplo, há um “silêncio do discurso abolicionista 
regional em relação à participação dos afrodescendentes no processo da aboli-
ção da escravidão em Porto Alegre.” (ZUBARAN,  2009, p. 03). Percebemos 
que a população negra esteve presente no processo de Abolição usando suas 
organizações como ferramentas para tal. Ao conquistar seu tão sonhado obje-
tivo de liberdade, a grande parte destas organizações seriam repensadas ou da-
riam espaço para outras formas de organizações que visavam outros fins. No 
Pós-Abolição a quantidade de organizações negras será muito maior do que 
antes, observa-se a fundação de diversos jornais da imprensa negra e clubes 
socais por todo o estado. E foi um clube social surgido no contexto do Pós-
-Abolição que foi alvo do trabalho de conclusão de graduação desenvolvido 
no ano de 017, na Universidade Federal de Santa Maria.

UM CLUBE FOI CRIADO:  
O SURGIMENTO DO NÉGO FOOTBALL CLUB

O município de Venâncio Aires se emancipou em 1891. O nome é 
uma homenagem ao advogado republicano Venâncio de Oliveira Ayres, que 
foi também abolicionista e deputado pelo estado de São Paulo, seu esta-
do natal. Apesar de nunca ter vivido no município, Venâncio de Oliveira 
Ayres foi uma f igura proeminente no cenário político sul- rio-grandense 
chegando a ser presidente da câmara de Santa Ângelo e redator do jornal  
A Federação.

A Freguesia de São Sebastião Mártir é elevada a município nos pri-
meiros anos da República, e a escolha deste nome pode ser entendida como 
uma tentativa de demarcar a construção de uma memória republicana, já 
que o período inicial da República foi marcado por diversas disputas que 
ameaçavam sua não continuidade, desta forma escolher o nome de  uma 
pessoa ligada aos ideais republicanos para dar nome a uma cidade é uma 
forma de evocar uma identidade republicana que se queria construir.

É nesta cidade que em 1935, João Generoso dos Santos e Maria Ge-
nerosa dos Santos, sua esposa, e muito provavelmente também por “Joao 
Francisco, (?) 1, Amaro P. da Silva, Ambrósio P. da Costa, Martin Adelino, 
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Frontino M. Crispim, Joao Argenor da Rosa, Amaro S. da Luz, Simão M. 
Crispim, José de Sá, João da Silva, Hermínio A. de Borba, Theodoro J. da 
Silva, Adelino P. da Costa e Juvelino Dias”, que são os nomes que constam 
na ata mais antiga da qual obtivemos acesso, datada de 26 de julho de 1936, 
fundaram o Négo Football Club.

A exclusão social dos negros era uma realidade no Brasil e no estado 
do Rio Grande do Sul e é tida como uma das principais motivações para a 
fundação de associações negras nas diversas cidades sul-rio-grandenses que 
se encontram. Para a cidade de Pelotas, Fernanda Oliveira da Silva em seu 
trabalho de mestrado coloca que:

Acredita-se que essa alta concentração de negros, a experiência já existente da organi-
zação negra através de associações voltadas para os seus, somadas ao preconceito vi-
venciado por estes negros foi de fundamental importância e justificativa para a gama 
de associações fundadas na última década do século XIX e três primeiras décadas do 
século XX. (SILVA, 2011, p. 93)

Os clubes negros são espaços que buscam oferecer um ambiente sem 
hostilidades para os negros e negras e são entendidos enquanto parte inte-
grante das tentativas de reconstrução da vida em liberdade, já que lazer e 
cultura são fundamentais para qualquer pessoa que objetiva viver em con-
dições dignas. Desta forma, ao analisar clubes sociais negros “pensamos que 
o associativismo materializa essas solidariedades em um projeto coletivo, 
formal, duradouro e político. O objetivo e a valorização comum acerca da 
configuração de um espaço para encontros, festividades, práticas esporti-
vas, entre outros” (MAGALHÃES, 2010, p. 116).

Ao pensar a formação dos clubes sociais negros da cidade, a autora 
explica que articulação em torno da criação destes espaços tinha como uma 
de suas motivações a exclusão sofrida. espaço para encontros, festividades, 
práticas esportivas, entre outros” (MAGALHÃES, 2010, p. 116). Ao pen-
sar a vivência de negros e negras em cidades de colonização alemã, Maga-
lhães (2010), voltou seu olhar para o clube social negro Esporte Cruzeiro 
do Sul, de Novo Hamburgo que surgiu em 1922 com a proposta de ser um 
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time de futebol, mas que com a passar do tempo passa a desenvolver ou-
tras atividades como bailes, concursos de beleza e quermesses para arrecadar 
fundos visando o sustento do clube.

A “intensidade” da união, dos esforços comuns, da percepção da as-
sociação como forma de se tornar visível em uma espacialidade que, ao lon-
go de sua história, insistentemente negou a visibilidade e a participação dos 
negros na construção histórica local. A partir da história do Cruzeiro do Sul 
e da identidade de seus integrantes, mostramos que “intensidade” permeia 
as elaborações históricas desses sujeitos. (Ibid., p.13).

Com isso, a autora percebe a existência desses clubes como uma estra-
tégia de combate à invisibilidade em uma cidade que constrói sua memória 
e identidade pautada no imaginário imigrante e não reconhece a importân-
cia e os diretos de sociais de outros grupos que acabam sendo marginaliza-
dos e sentem a necessidade de se articular em torno de vontades comuns que 
forjam uma identidade coletiva a partir dos clubes. As reflexões colocadas 
por ela nos ajudam na compreensão do clube Négo Foot-Ball Club. Este 
também é um clube social negro fundado em uma cidade de colonização 
alemã, o que nos faz pensar na importância desta sociedade para estas pes-
soas, já que, conforme colocado pela autora, havia uma “intensidade” em 
torno dos esforços para erguerem essas associações devido à relevância que 
estes locais têm para sua identidade.

O estatuto de 1936, coloca que os sócios são divididos entre cinco 
categorias diferentes, que eram as seguintes; Honorário, concedido para 
quem tenha prestado algum serviço de relevância para o clube, sendo que 
este deverá ter seu nome votado em assembleia geral. Benemérito, que é 
aquele que doa de uma única vez uma quantia igual ou superior a que 
paga a joia de 5$000 e que contribuírem com a mensalidade de 1$500. 
Correspondente, que é aquele que quer ser sócio efetivo ou moravam nos 
distritos do interior do município, ou seja, havia possibilidade de o clu-
be ultrapassar os limites urbanos congregando negros e negras do interior 
também, e esta categoria pagava a Joia de 5$000 e a mensalidade de $500.  
E por último a categoria Jogador.
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Isto aponta que existe uma organização f inanceira, pois havia uma 
cobrança de mensalidade que era de onde o clube tirava forma de se manter 
e também se preocupa em distribuir os sócios de acordo com a relação que 
possuem com o clube, seja como personagens ilustres, ou como jogadores. 
O estatuto ainda prevê que o clube tem basicamente dois departamentos 
que eram o de cultura f ísica, relativas aos desportos e o departamento de 
cultura intelecto-social relativo à realização de leituras, horas de arte, bailes 
e outras reuniões e divertimento familiares. Aqui, percebe-se que as ativi-
dades do clube se dividiam em duas questões, o esporte e o lazer, e também 
que havia uma atenção para com a questão cultural, pois previa leituras e 
artes, ou seja, tinha-se uma preocupação com ref inamento intelectual que 
o clube pudesse oferecer.

Com relação às atividades desenvolvidas pelos clubes, estas eram mui-
tas e diversas. Entre umas das principais atividades está o futebol. Ele está 
presente no clube desde que foi fundado e não é a toa que o nome do clube 
é Négo Foot Ball Club. No estatuto de 1936, entre as cinco categorias de 
sócios está a categoria de sócio jogador que, segundo o documento, seriam 
designados pela Directoria e são isentos de pagar a “Joia” e de mensalidade 
enquanto estiverem jogando pelo clube.

Outra opção de recreação e cultura oferecida pelo Clube é a partici-
pação no bloco de carnaval, esta é sem dúvida nenhuma uma das atividades 
mais importantes realizadas pelo Négo, até os dias atuais.

Outra atividade realizada pelo clube que ocorre desde sua origem até 
os dias atuais, os bailes. Estes têm uma temática variada sendo realizados por 
diversos motivos e f inalidades, assim como o carnaval, se constituem num 
espaço de sociabilidade, formação de laços e relações de amizade e outras na-
turezas. Nas atas da sociedade os registros sobre bailes são vários, pois, para 
cada baile é escolhida uma comissão que se responsabilizar por organizar 
a festa e também de divulga-la junto aos sócios e frequentadores do local.

O objetivo destas atividades era criar um espaço saudável para convi-
vência da comunidade negra, assim como meio que proporcionasse a posi-
tivação da imagem dos negros e negras.
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Durante esta pesquisa tive contato com uma bibliograf ia e fontes 
que revelaram não só a existência de uma Irmandade Negra, do f inal do 
século XIX, como também a relação do clube em questão com clubes de 
outras cidades como a Sociedade Cultural Beneficente União Familiar, de 
Santa Cruz do Sul. E é sobre estas organizações que se embasa a pesquisa de 
mestrado em andamento no Programa de Pós-Graduação em História da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

ASSOCIATIVISMO COMO CAMINHO:  
UM PROJETO EM ANDAMENTO

Nesta parte do artigo apresenta de forma geral quais são as intenções 
desta pesquisa, bem como suas principais fontes.

Pretende-se abordar o associativismo negro em áreas de colonização 
alemã nos últimos anos da escravidão e nas primeiras décadas do século XX, 
1880 a 1940, através dos estudos sobre as organizações Irmandade Religio-
sa São Sebastião Mártir (1880), o clube social Négo Football Club (1935), 
ambas de Venâncio Aires, e Sociedade Cultural e Beneficente União (1923) 
de Santa Cruz.

Esta pesquisa visa problematizar como se articula o associativismo 
negro em áreas de imigração em um contexto de derrocada de escravidão e 
de construção da liberdade? Como se constituíram tais associações e quem 
eram os sujeitos envolvidos? Existe relação entre estas diversas organizações?

Existe uma grande demanda que a historiograf ia da escravidão e da li-
berdade já apontou como necessárias para que continuemos a desmistif icar 
a participação negra no suldo país. Uma destas demandas é a necessidade de 
maiores estudos sobre a presença negra em regiões de imigração.

A suposta incompatibilidade entre escravidão e capitalismo foi argumento cons-
truído em torno do afastamento histórico de escravos e imigrantes europeus [...]  
O negro, substituído pelo imigrante europeu, intencionalmente desapareceu 
da história do Rio Grande do Sul. (Alves, 2011, p. 189).

Sendo assim, pesquisar associativismo negro em regiões de coloniza-
ção alemã pode contribuir também para refletir sobre a história do estado, 
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tanto no f im Império, quanto na República. Pois as colônias de imigrantes 
eram projetos políticos que depois de um certo ponto seguiram um rumo 
não planejado: “Mas devemos deixar claro a distância entre os objetivos – 
importação de trabalhadores [...]-, e a dinâmica da imigração e colonização, 
onde aqueles “trabalhadores/soldados” extrapolam seu “papel” e passam a se 
apresentar como força constituinte da sociedade” (Tramontini 2000, p. 2). 
Neste sentido, as relações entre imigrantes e nacionais, livres e escravizados, 
guardam questões relacionadas com os rumos que o Rio Grande Sul tomou 
ao longo do tempo, relações que precisam ser melhor compreendidas.

Ao longo de 50 anos, ao menos cinco organizações negras foram cria-
das na região de imigração do Vale Rio Pardo, a Irmandade de São Sebastião 
Mártir (1880), o clube Négo Football Clube (1935), ambos de Venâncio 
Aires e a Sociedade Cultural e Beneficente União (1923), de Santa Cruz do 
Sul, que foi fruto da fusão de outros dois clubes negros1. Esta intensa vida 
associativa negra pode ter ligações com o momento de mudanças ocorridas 
na virada do século, porém em um levantamento feito por esta que escreve, 
até o ano de 2017, encontrou-se somente dois trabalhos de análise histórica 
sistemática dedicados a estas organizações, sendo que ambos os trabalhos 
eram sobre a cidade de Venâncio Aires2, e um sobre escravidão em Santa 
Cruz do Sul3. Assim, ao não se contemplar o pós-abolição como um pro-
blema historiográf ico, observando o que aconteceu com os escravizados na 
vigência da escravidão e após a abolição, quando se tornam livres, se sabe 
pouco sobre a articulação dos negros para evitar seu sufocamento social e 
político em uma região onde o poder vinha se concentrando nos imigrantes.

1  O clube Cultural Beneficente União é fusão dos clubes Rio Branco e 15 de Novembro. Perei-
ra, Jair Luiz. Identidade e Desenvolvimento Regional: o caso de uma comunidade afro-brasileira 
no

2  Vale do Rio Pardo (RS). Dissertação (Mestrado em História). Universidade de Santa Cruz do 
Sul. Santa Cruz do Sul, 2005. Silveira, Helen da Silva. Eu Négo Que Aqui Só Tenha Branco: 
Experiências Negras no Pós- Abolição em Venâncio Aires/RS. Agosto. Monografia (Graduação 
em História). Universidade Federal de Santa Maria. Santa Maria, 2017.

3  Spindler,Guilherme Würdig. ESCRAVOS NA COLÔNIA DE SANTA CRUZ (1849 – 1889) Lucas, 
escravo de Adão Schirmer e Maria, escrava de Henrique Jacob Graeff. Universidade de Santa 
Cruz do Sul, 2016.
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Esta pesquisa, principalmente na metodologia, tem caráter bibliográ-
f ica e documental, já que se ampara em pesquisas já desenvolvidas e utiliza 
documentação primária.

Conforme os pesquisadores do pós-abolição e da escravidão tem de-
monstrado, os estudos destas áreas têm lidado com uma variada gama de 
fontes, o que requer metodologias diferentes muitas vezes. Esta pesquisa 
pretende utilizar como fonte o livro tombo da Igreja de Venâncio Aires, 
onde consta a fundação da Irmandade de São Sebastião Mártir, em 1880. 
Desta forma, seria pertinente o cruzamento desta fonte com o registro de 
batismo e óbito dos escravizados, habilitações de casamentos que estão na 
Cúria de Porto Alegre, com inventários e testamentos presentes no Arquivo 
Público de Porto Alegre visando obter uma quantidade maior de informa-
ção a respeito dos participantes desta Confraria e sobre sua relação como os 
demais moradores locais.

Ao estudar a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário de Santa Ma-
ria, Grigio (2016) explica que conciliou o uso do paradigma indiciário e 
do método onomástico de Ginzburg, para “a reconstrução da trajetória da 
Irmandade do Rosário e de seus integrantes” (Grigio, 2016, p. 27). Neste 
sentido, este trabalho pretende se utilizar desta combinação de métodos da 
micro-história para analisar as fontes relativas a Irmandade, já que encon-
tramos documentos sobre a organização, que são de certa forma efeitos da-
quela associação e através dos efeitos é possível inferir as causas, Ginzburg 
(1989), e também há informações sobre os indivíduos que dela faziam par-
te, como nome e condição jurídica, conforme Ginzburg (2004) “As linhas 
que convergem para o nome e que dele partem, compondo uma espécie de 
teia de malha f ina, dão ao observador imagem gráf ica do tecido social em 
que o indivíduo está inserido (Ibid, p. 175)”.

Em relação aos clubes sociais, Silva (2011, 2017) obteve êxito ao cru-
zar depoimentos orais, colhidos através da metodologia da história oral, 
com fontes escritas como atas e estatutos de clubes sociais. A metodologia 
da História Oral, que consiste no uso de entrevistas gravadas, “é hoje um ca-
minho interessante para se conhecer e registrar múltiplas possibilidades que 
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se manifestem e dão sentidos e formas de vida e escolhas de diferentes gru-
pos sociais, em todas as camadas da sociedade” (ALBERTI, 2005, p.164), 
que nos permite ver como “os de baixo” constituem sua identidade e suas 
relações com os demais grupos.

As atas, estatutos, livros-caixa, livro-ouro, convites e carteirinhas de 
sócio são as fontes a serem analisadas e cruzadas com os depoimentos orais.
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ROSSATO, Monica2

INTRODUÇÃO

A historiograf ia acerca da Revolução Federalista teve diversos mo-
mentos, sob influenciados pela ideia que se tinha tanto de ciência quanto 
de entendimento sobre o que era História. A existência de tais variações 
de compreensão acerca deste conflito decorrem dos problemas postos pelo 
presente de cada geração a estudar este conflito, suscitando novos questio-
namentos, novos enfoques e interpretações (HILL, 2001; RÜSEN, 2015).

Neste artigo objetivamos realizar uma reflexão em torno da produ-
ção historiográf ica existente em relação a construção histórica do proces-
so que levou a Revolução Federalista, levando em consideração o contexto 
de produção das obras e as perspectivas de que estiveram em que foram 
desenvolvidas no intuito de oferecer uma explicação logica a respeito dos 
acontecimentos. Sendo assim, a historiograf ia como construtora de  

1 Doutorando em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Fe-
deral de Santa Maria (PPGH/UFSM); Bolsista CAPES/FAPERGS; Bolsista de Doutorado Sanduí-
che Capes (PDSE Edital 041/2018/CAPES),  na Universidade Nacional de Mar del Plata, entre 
agosto de 2019 a janeiro de 2020. figueirandrade@gmail.com

2 Doutoranda em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal 
de Santa Maria (PPGH/UFSM); Bolsista de Doutorado Sanduíche Capes (PDSE Edital 019/2016/CA-
PES), na Universidade de Coimbra, entre setembro a dezembro de 2017. monyrossato@gmail.com
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memoria implica seletividade, alteridade e esquecimento, no desempenho 
da sua função social e apresenta-se como um rito de recordação pela neces-
sidade de se construir um passado para o presente de modo que este se situe 
num percurso com horizontes para o futuro (CATROGA, 2001).

DOS PRIMEIROS TRABALHOS ÀS PRODUÇÕES ACADÊMICAS

Dentre as primeiras obras a serem escritas sobre a Revolução, pode-
mos citar as fac-símiles e de cunho memorialístico, investidas do intuito de 
registar suas memórias e seus registros dos acontecimentos, foram escritas 
no calor dos acontecimentos e impregnadas pelas paixões partidárias. Por 
mais que os autores declarassem que suas memórias teriam a pretensão de 
relatar a verdade sobre os acontecimentos, eles possuíam afiliações políticas 
e suas obras estavam impregnadas de sua visão de mundo. 

Nas entrelinhas destas obras estavam presentes preocupações e os 
problemas do presente em que foram escritas, além do mais, punham em 
evidência um entendimento acerca do papel da História no f inal do sé-
culo XIX. Nesse sentido, geralmente sob a perspectiva política, procura-
vam reunir o maior número possível de documentos que pudessem servir 
como provas materiais dos fatos narrados, tinham nas biograf ias dos gran-
des homens, intelectuais, políticos e militares, modelos a serem seguidos  
(GUIMARÃES, 2007). Era uma história mestra da vida, enquanto os do-
cumentos expressariam a verdade inconteste, uma comprovação de seus 
grandes feitos e sua contribuição para a história, uma vez que poderiam ser 
utilizados como provas, sua versão dos fatos, suas memórias procurariam 
“atribuir certo sentido à trajetória de vida do agente histórico” (CANDAU, 
2012, p. 76-77) e capazes de “influenciar largamente a interpretação que as 
gerações seguintes f izeram desse período” (CANDAU, 2012, p. 166). 

Dentre estes trabalhos podemos citar as obras de Euclydes Moura 
escreveu em 1892 a obra O vandalismo no Rio Grande do Sul: antecedentes 
da Revolução de 1893 (2000); Angelo Dourado, escreveu em 1896 sua célebre 
obra Narrativa da Revolução de 1893 (1992); Wenceslau Escobar, escreveu 
em 1919 seus Apontamentos sobre a Revolução Rio-Grandense de 1893 (1919); 
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José Antônio Netto, escreveu em 1936 suas Memórias do general Zeca Netto: 
episódios das revoluções de 1893 e 1923 (2003).  Raul Villa-Lobos escreveu sob 
o pseudônimo de Epaminondas Villalba em 1897, a obra A Revolução Federa-
lista no Rio Grande do Sul, documentos e comentários (1897).

Entre a década de 1920 a 1960, tentou-se apagar a memória sobre a 
Revolução Federalista, uma vergonhosa guerra civil que maculava as memó-
rias sobre a “gloriosa Revolução Farroupilha de 1835-1845” dada a violência 
da guerra fraticida, que teve a prática da degola como principal característi-
ca, ocorrido graças às influências perniciosas trazidas por elementos vindos 
dos países do Prata e que participaram do conflito ao lado dos federalistas.

Tal discurso, fazia parte de um contexto em que se buscava reforçar 
a identidade nacional, evidentemente pela diferenciação do outro, acabou 
por ser um período caracterizado pela limitação das análises, pois limitava 
o debate às fronteiras nacionais, compreensível em um contexto histórico 
que marcava a vitória do PRR novamente durante a Revolução de 1923, a 
ascensão de Getúlio Vargas ao poder e posteriormente ao movimento na-
cionalista do Estado Novo em nível nacional a partir da década de 1930. 
A historiograf ia deste período foi influenciada pela produção de obras do 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, relatos de pessoas 
que haviam participado dos conflitos ou de seus descendentes, mas princi-
palmente pelos debates entre duas correntes de pensamento que marcaram 
época, uma matriz lusitana e outra de matriz platina até a década de 19703: 

3  GUTFREIND, Ieda. A Historiografia Rio-grandense. Porto Alegre: EDUFRGS, 1998. FARINA-
TTI, Luís Augusto E.; THOMPSON FLORES, Mariana F. da C. A fronteira manejada: apontamentos 
para uma história social da fronteira meridional do Brasil (século XIX). In: HEINZ, Flávio (Org.). 
Experiências nacionais, temas transversais: subsídios para uma história comparada da 
América Latina. São Leopoldo: Oikos, 2009, p.145-177. Para a matriz lusitana, o entendimento 
acerca das fronteiras estava associadas a uma visão nacionalista, de um Rio Grande do Sul que se 
diferenciava do Prata, portanto, representariam um espaço de conflitos e de separação. Para a visão 
de uma matriz Platina, o Rio Grande do Sul ainda que brasileiro, é entendido como pertencente ao 
espaço Platino, logo, um espaço de interação, de trocas e de valores culturais em comum entre estas 
sociedades que as aproximou, o que veio a contribuir para um alargamento do conceito de fronteira, 
superando a ideia de que esta seria um limite. Dentre as produções historiográficas que contribuíram 
com um alargamento dos conceitos de fronteira estão as obras de Helen Osório (1990), Susana Bleil 
de Souza (1994), Helga Piccolo (1997), Ieda Gutfreind (1998), Maria Medianeira Padoin (1999), 
Ana Luiza Reckziegel (1999), Monica Rossato (2014), Pablo Dobke (2015), Gustavo Andrade (2017).
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além de serem trabalhos que privilegiavam a perspectiva Castilhista do con-
flito, deixavam poucos trabalhos davam conta de uma análise séria acerca 
dos federalistas. Como exemplo da historiograf ia deste período, citamos a 
questão da violência, um característica que não era reconhecida como sendo 
comum aos Sul-rio-grandenses, veio a ser refutada por historiadores como 
Moysés Vellinho (1962), defendia que a prática da violência seria elemento 
comum ao temperamento Uruguaio e não aos rio-grandenses. Dessa forma, 
qualquer violência que tenha ocorrido durante o conflito, teria sido por 
irresponsabilidade aos federalistas que os haviam trazidos ao Rio Grande do 
Sul para lutar uma luta que não era sua.

Dentre alguns dos trabalhos publicados na década de 1970, o brasi-
lianista Joseph Love, autor de O Regionalismo Gaúcho e as Origens da Revo-
lução de 1930 (1975) e O Rio Grande do Sul como fator de instabilidade na 
República Velha (1977) destaca que O Rio Grande do Sul foi talvez o Estado 
que mais tenha sofrido durante o processo de transição da Monarquia para 
a República, principalmente devido ao desalojamento da oposição de seus 
cargos. Ressalta a instabilidade política e as influências de Augusto Comte 
no pensamento de Júlio de Castilhos, as perseguições movidas pelos Repu-
blicanos, apoiados pela Brigada Militar e o Exército, as contra perseguições 
desfechadas pelos Federalistas levaram o Estado às agruras da guerra civil em 
1893-95. Por outro lado af irma a utilização do Uruguai e Argentina para in-
vadir o Rio Grande do Sul e as dif iculdade dos federalistas conservar o terri-
tório invadido contra a superioridade do exército federal e a brigada militar.

Este autor trabalha com a perspectiva de uma luta intra-oligárqui-
ca, de que os dois partidos em conflito possuíam clara tinham orientação 
ideológica (presidencialismo ditatorial versus parlamentarismo), em que se 
digladiavam membros de uma elite de estancieiros da campanha associa-
dos fortemente a nobreza provincial e os membros do PRR, menos ricos 
e tenuamente ligados a uma nobreza da Província. Destaca também que 
dentre os resultados do conflito, passariam a existir no Rio Grande uma 
maior polarização política; a existência de um sólido elo entre o PRR e o 
exército nacional e, por f im, defendia a impossibilidade de que ocorresse,  
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no disciplinadíssimo PRR, uma revolta dos coronéis ou de um pacto dos 
coronéis à revelia do Executivo estadual (LOVE, 1975).

O sociólogo Sérgio da Costa Franco, autor de Julio de Castilhos e sua 
época (1966), escreveu uma das mais importantes obras acerca da Revolução 
Federalista de 1893, enfocando a trajetória de Castilhos, procura compreender 
a relação dele e seu entorno social, cultural e político, analisa a vida política até 
a personalidade do líder republicano e seu papel primordial na organização de 
um governo republicano que tinha na adaptação do Positivismo sua base para 
organizar o estado. Apresenta Castilhos como defensor de um federalismo ex-
tremado, destaca a oposição ferrenha ao modelo Liberal e ao parlamentarismo 
proposto por Gaspar Silveira Martins, os fracassos de entendimento entre estes 
líderes, acusava-os de serem monarquistas e secessionistas. Ressalta a consti-
tuição e elaboração das políticas desenvolvidas pelo PRR em nível estadual, 
excluía a oposição do acesso aos cargos públicos, e com Constituição de 1891, 
passava a interferir na política local, dava poderes quase ilimitados ao chefe 
do executivo e permitia que este se reelegesse, ainda que por meio de fraudes 
constantes. Por outro lado, em nível federal, o Regimento Alvim, limitava a 
possibilidade de participação das minorias no processo político, acirrando os 
ódios partidários e a oposição de importantes grupos políticos Rio-grandenses 
ao projeto Castilhista, dentre eles os ligados a Barros Cassal, Demétrio Ribei-
ro, a Gaspar Silveira Martins e aos Silva Tavares de Bagé. 

Nesse viés, sob a perspectiva opositora ao republicanismo no esta-
do do Rio Grande do Sul, a dissertação de mestrado de Ieda Gutfreind 
(1979) buscou averiguar o processo de rearticulação político partidária 
dos segmentos partidários oriundos do Império, desmantelados do poder 
em 1889, diante do fortalecimento dos partidos republicanos estaduais.  
Observando a rearticulação política do Rio Grande do Sul por meio do jornal  
A Reforma, órgão do Partido Liberal no Império, a autora ponderou acerca 
das suas principais ideias defendidas, nas quais estavam a crítica ao regime 
federal implantado nos moldes republicanos, a centralização e ao do presi-
dencialismo, defesa do parlamentarismo para limitar os poderes do Executi-
vo, defesa da descentralização, entre outras.
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Os trabalhos produzidos a partir da década de 1980, período em 
que surgiram os primeiros cursos de Pós-Graduação em História no Rio 
Grande do Sul, marcaram uma renovação da historiograf ia: a questão do 
tabu em torno deste conflito foi superado, formando novas gerações de his-
toriadores, críticos dos trabalhos anteriormente realizados, muitos destes 
trabalhos vinculava a ideologia dos partidos aos grupos socioeconômicos, 
contrapondo liberais da campanha adeptos de Gaspar Silveira Martins con-
tra positivistas seguidores de Júlio de Castilhos, desconsiderava a miríade de 
relações grupo de poder e interesses que existiam na macro e microrregiões 
da Campanha.

Dentre as produções deste período, destacamos a obra de Sandra Pe-
savento: A Revolução Federalista (1983), obra  influenciada por uma pers-
pectiva marxista, produziu uma das mais importantes obras acerca deste 
conflito, destaca os aspectos econômicos, políticos, sociais, culturais ocorri-
dos ao f im do século XIX, entende o conflito enquanto uma resistência ao 
novo modelo que passaria a ser praticado durante a República, como parte 
dos movimentos que f izeram resistência ao novo modelo pós 1889, está in-
serido no período de consolidação da República.  Assevera a importância 
causada pelas tensões de interesses entre um grupo político e econômico do 
centro do país, apoiados pelo Exército, e os regionais, como o caso a elite 
gaúcha que comandara a política durante a Monarquia, aos poucos vinha 
perdendo espaço de participação na política Sul-Rio-grandense, tendo a saí-
da violenta a contestação a esse processo.

Na obra Maragatos e Pica-Paus: guerra civil e degola no Rio Grande, 
Carlos Reverbel (1985) também explicou a divisão política bipartidária do 
Rio Grande do Sul, de conteúdo ideológico marcado pelo parlamentarismo 
gasparista versus o presidencialismo castilhista. Tal divisão norteou a polí-
tica sul rio-grandense em trinta anos até a emergência de Getúlio Vargas ao 
poder. Mais tarde, Carlos Eduardo Reverbel construiu uma tese de Douto-
rado, na área do Direito Constitucional intitulada A Revolução Federalista 
e o ideário parlamentarista (2014), estudo no qual o autor concluiu que 
a revolução foi mais parlamentarista do que verdadeiramente federalista,  
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pois Silveira Martins não fora federalista e “a ambiguidade e vaguesa do ter-
mo, talvez explicasse as ‘concepções federativas contraditórias’ que carrega-
vam na mente Júlio de Castilhos e Silveira Martins” (REVERBEL, 2014, 
p. 21).

Questões relacionadas à vida econômica são levadas em considera-
ção, quando se fala na Revolução Federalista. Mencionamos o Silvio Ro-
gerio Duncan Baretta, na tese Political violence and regime change: a study 
of the 1893 civil war in Southern Brazil (1985), trabalho no qual o autor, 
desenvolveu uma estudo aprofundado da Revolução Federalista, as trans-
formações do espaço de poder fronteiriço platino, bem como motivações e 
implicações que a guerra trouxe para a região. O autor pesquisou aspectos 
da cultura politica da violência e dos processos de transformações socioeco-
nômicas na fronteira sul do Brasil, em f ins do XIX, através de informações 
socioeconômicas e demográficas das municipalidades, recorrendo ao perío-
do que precede a guerra para analisar a pratica do contrabando e as politicas 
tarifárias imperiais a f im de caracterizar a base social dos liberais e depois 
Federalistas, o estudo da mobilização urbana na guerra e das lideranças re-
publicanas e federalistas, com base em seus inventários. 

Dentre os trabalhos produzidos durante a década de 90 do século XX 
acerca da Revolução Federalista, foram incentivados pelo centenário deste 
conflito, marcando a produção de diversas coletâneas que reúnem textos de 
autores acerta desta temática, em grande maioria no campo da história po-
lítica, com uma perspectiva de análise mais abrangente e de inter relação do 
econômico, do social, do cultural. Muitas destas coletâneas foram motiva-
das por eventos acadêmico-científ icos promovidos, por exemplo, na cidade 
de Bagé entre os anos de 1993 a 1994, reunindo vários pesquisadores acerca 
da Revolução Federalista, em que foram registradas as falas e discussões em 
anais, que se tornaram importantes referência sobre o tema.

Dentre os principais estudos deste período, elencaremos trabalhos 
tais como o de Moacyr Flores (1993), organizador do livro 1893-95: a Re-
volução dos Maragatos, Francisco das Neves Alves (editado pela FURG, 
1993), organizador da obra Pensar a Revolução Federalista e Zita Possamai 
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(1993) organizadora de Revolução Federalista de 1893, são importantes co-
letâneas que priorizam uma reflexão em torno das disputas entre Maragatos 
e Pica-Paus, ou seja, Federalistas e Legalistas, reunindo trabalhos apresenta-
dos por professores e pesquisadores sobre esta guerra civil no ano em que 
completara 100 anos de seu começo.

Outra obra foi a coletânea de artigos que compuseram a obra A Revo-
lução Federalista e os Teuto-Brasileiros (1995), que elucidou vários aspectos 
relacionados a imigração, política e religião e a sua vinculação com o confli-
to. Entre eles destacamos o trabalho de Loiva Otelo Félix, que desenvolveu 
uma visão a respeito da heroicidade dos líderes, opositores da revolta: Júlio 
de Castilhos, líder republicano castilhista representando um grupo coeso, 
e Silveira Martins, na liderança de um grupo heterogêneo em relação a sua 
composição, os federalistas (FÉLIX, 1995).

Mencionamos também a dissertação de mestrado Imagens construí-
das: imagens construídas e discurso federalista no Rio Grande do Sul (1889-
1906) de Luciana Rossato (1999) na qual analisa o imaginário politico em 
torno do grupo dos federalistas, em função da memória de um passado mar-
cado pelos farroupilhas e os ideais dos quais reivindicavam, pois muitos dos 
que se envolveram na guerra de 1893, por serem estancieiros fronteiriços 
com terra nos dois lados da fronteira, faziam parte de famílias que aderiram 
anteriormente à Revolução Farroupilha (1835-1845). 

Ana Luiza Reckziegel autora de A diplomacia marginal: vinculações 
políticas entre o Rio Grande do Sul e Uruguai (1893-1904) (1999) e 1893: a 
Revolução além da fronteira (2007) consiste em referência obrigatória acerca 
do conflito, principalmente para compreender o aspecto político do conflito, 
as relações fronteiriças dos personagens e a importância da fronteira para or-
ganização das forças federalistas. A autora destaca o contexto de crise social 
e política que fez parte da segunda metade do século XIX, especialmente na 
região da Campanha Sul-rio-grandense, a autora esclarece acerca dos aspectos 
que permitem compreender o conflito sob uma perspectiva da internacionali-
zação deste. Analisa as denúncias feitas pelo governo do Rio Grande do Sul ao 
governo federal de que os representantes brasileiros em Montevidéu de apoiar 
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os federalistas e também criticava o Uruguai quanto ao apoio velado dado aos 
federalistas, exigindo deste uma postura neutra em relação ao conflito, maior 
fiscalização das faixas de fronteira e a internação dos revoltosos.

Dentre a produção acadêmica de dissertações e teses produzidas 
atualmente no âmbito da Revolução Federalista, transitando entre a His-
tória Política, Social e Cultural, buscando conceitos em outras disciplinas 
além das história, nas relações internacionais, ciências políticas, literatura, 
sociologia e antropologia e geograf ia, as análises passam a ser compreen-
didas a partir de uma ótica dos imaginários, do simbólico4, das relações de 
poder, dos discursos, das representações5, identidades e culturas políticas6.

Entrementes, apresentaremos algumas das obras que vem sendo pro-
duzidas, assim como destacaremos a diversidade de fontes que vem sendo 
utilizadas, demonstrando que longe de estarem esgotadas as produções, são 
trabalhos que abrem diversas frentes de abordagem e possibilidades meto-
dológicas que dão fôlego às discussões a ampliam as possibilidades de análi-
se acerca deste conflito. 

Acerca das memórias de personagens que lutaram nesse conflito,  
Marcelo França de Oliveira em A trincheira discursiva: escritos políticos de An-
gelo Dourado em livros e na imprensa rio-grandina na formação do Rio Gran-
de do Sul republicano (1893-1905) – usos e possibilidades para a pesquisa e o 
ensino de história no ensino superior (2014), estudo no qual  realiza um estudo 
sobre os discursos feitos por Ângelo Dourado em seus livros Voluntários do 
Martírio (1896) e A Situação Política do Brasil (1905), também se utiliza da 
vinte crônicas que foram publicadas no jornal Echo do Sul (1899), da cidade 
de Rio Grande. Ao enfocar elementos políticos, o autor busca compreender 
as ideias e os posicionamentos adotados por Ângelo Dourado.

4  BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand, 1998.

5  CHARTIER,  Roger.   A  história  cultural entre práticas  e  representações.  Tradução 
de.Maria Manuela  Galhardo.  Lisboa:  Difusão  Editorial,  1988.

6  RÉMOND, René. Do político. In: RÉMOND, René (org). Por uma história política. Rio de 
Janeiro: UFRJ/FGV, 1996. Para este autor, o conceito de cultura política nasceu da aproximação 
entre a antropologia cultural e a História Política, definida como sendo capaz de resumir “a 
singularidade do comportamento de um povo”, sendo, portanto “poderoso revelador do ethos 
de uma nação e do gênio de um povo” (p. 450).
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Sobre a utilização da literatura como fonte, Tomás Mendes da Silva 
escreveu  Imagens da Revolução Federalista (1893-95) na Literatura e na 
História (2015) em sua tese no curso de Letras da Fundação Universidade 
do Rio Grande (FURG), na qual debruçou sua análise sobre a obra Litera-
tura acerca da Guerra Civil de 1893, na qual contextualiza o conflito, elen-
cando e analisando os eventos que f izeram parte do contexto, os diversos 
líderes, ainda que sem aprofundar-se muito, apresenta importante olhar 
sobre os eventos e seus principais atores. 

Sobre imagens contemporâneas ao conflito, Aristeu Elisandro Ma-
chado Lopes escreveu Bagé sitiada: fotografia e memória da Revolução 
Federalista de 1893 no sul do Rio Grande do Sul (2013), utilizando-se de 
fotograf ias e jornais contemporâneos ao conflito, abordando o contexto da 
eclosão do conflito e a cidade de Bagé neste contexto, ressalta a atuação de 
José Grecco, fotógrafo que registrou imagens da cidade, das forças que a 
defendiam assim como as forças federalistas, apresenta importante análise 
que permite compreender o contexto social na cidade de Bagé após a retira-
da federalista, principalmente em razão do prolongado cerco que a cidade 
sofreu durante esta guerra-civil.

Marcus Vinicius Costa  em sua dissertação de mestrado em História 
, sob o título de A Revolução Federalista de (1893-1895): o contexto pla-
tino, as redes, os discursos e os projetos políticos Liberal-Federalistas (2006), 
defendida no Programa de Pós-Graduação de Integração Latino-America-
na, ao propor um olhar sobre a história política da Região Platina, procura 
compreender os fundamentos que embasaram o discurso da elite Liberal-
-Federalista que comandou a Revolução Federalista de 1893-1895, procura 
compreender o contexto no Uruguai e Argentina, associando ao estudo das 
redes entre oposicionistas entre os Partidos Radicais (Argentina) e Blancos 
(Uruguai) com os federalistas Sul Rio-grandenses, conformando redes de 
solidariedade, criando um projeto de Estado. 

Sobre a Revolução no Paraná, Rafael Augustus Sêga em Tempos be-
licosos: a Revolução Federalista no Paraná e a rearticulação da vida polí-
tico-administrativa do estado (1889-1907) (2008), realiza em seu estudo,  
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uma comparação entre o Rio Grande do Sul e o Paraná, procurando desta-
car os elementos em comum e o que diferenciam os contextos de cada esta-
do, analisando as elites políticas e econômicas durante o período da Guerra 
Civil. Da mesma forma o autor se utiliza de memorialistas regionais para 
realizar seu estudo, buscando analisar a construção da memória regional 
e relativizando as diversas visões políticas referentes ao conflito que foram 
utilizados pela historiograf ia. 

Sobre a revolução em Santa Catarina, Emy Francielly Lunardi em 
Batalha de discursos: o Advento Republicano e a (Re)construção da Política 
Catarinense nos Jornais Partidários (1889-1898) (2009) procura perceber 
os limites criados, as identidades e as representações criadas por estes grupos 
políticos em oposição logo da Proclamação da República em Santa Catari-
na, demonstrando a presença do ideal republicano. Desse modo, busca en-
tender como e de que maneira ocorria os posicionamentos políticos através 
da imprensa, desvendar a estratégias utilizadas e a utilização dos ideias de 
República e federalismo para então compreender a forma como se dava a 
disputa entre estes partidos.

Em artigo recente, a respeito do vínculos maiores da Revolução Fede-
ralista, o artigo de Mateus Xavier (2017) intitulado A Revolta da Armada, 
a Revolução Federalista e as relações Brasil-Portugal, versou sobre o con-
texto dos primeiros anos da República no Brasil, as revoltas da Armada e 
Federalista que eclodiram e a junção delas, analisando mais especif icamente 
o rompimento das relações diplomáticas entre Brasil e Portugal, fruto das 
nuances politicas dos setores da Marinha que haviam realizado o empreen-
dimento de rebelar-se contra o governo no Rio de Janeiro. 

Nesse sentido, a partir desse panorama de leituras elencadas, acredita-
mos que existem outros aspectos que precisam ser analisados quando se trata 
de pensar esse conflito, no que tange especialmente um estudo das fontes (do 
Uruguai, Argentina e Portugal), buscando nas tradições e afinidades/clivagens 
politicas anteriores como parte da experiência individual dos diferentes sujei-
tos envolvidos nesse processo, subsídios para a construção de um conhecimen-
to histórico acerca da Revolução Federalista na região fronteiriça platina. 
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OS ESTUDOS MAIS RECENTES SOBRE  
A REVOLUÇÃO FEDERALISTA 

Dentre as investigações e estudos recentes que vem sendo produzidos 
no âmbito da Revolução Federalista, destacamos as realizadas por pesquisa-
dores pertencentes ao grupo de pesquisa “História Platina: sociedade, po-
der e instituições” e ao Comitê “História, Regiões e Fronteiras” da Asocia-
ción de Universidades del Grupo Montevideo (AUGM). Especif icamente 
citamos as pesquisas desenvolvidas por Gustavo Figueira Andrade, o qual 
desenvolve pesquisas acerca de João Nunes da Silva Tavares, personagem 
que comandou as forças militares federalistas durante o conflito e por Mo-
nica Rossato acerca do chefe político do conflito, Gaspar Silveira Martins. 
Ainda que com suas trajetórias e investigações distintas, estes trabalhos fo-
ram realizados a partir de uma perspectiva história política e dedicam-se ao 
estudo das trajetórias políticas, relações de poder e suas atuações em um 
espaço fronteiriço, colaboram para construir uma nova interpretação acer-
ca da Revolução e seus personagens, especif icamente de grupos federalistas 
que por muito tempo foram deixados de lado pela historiograf ia of icial e 
ao mesmo tempo deem conta das relações fronteiriças destes personagens.  

Através da dissertação “A Trajetória política do General João Nunes 
da Silva Tavares (Joca Tavares): família, comunicação e fronteira”, autoria 
de Gustavo Andrade (2017), procurou compreender como o chefe militar 
João Nunes da Silva Tavares construiu sua trajetória política e suas relações 
de poder a partir das suas relações familiares, políticas e militares no perío-
do de 1892-1895, tendo como fontes de pesquisa a correspondência troca-
das com chefes federalistas e legalistas no espaço fronteiriço entre Brasil e 
Uruguai. Sua obra demonstra com base empírica a atuação de Joca Tavares 
como importante articulador político no contexto da Revolução, colocan-
do-o no centro decisório que pensou, desencadeou e comandou o conflito, 
bem como sua trajetória pode ser associada a própria identidade fronteiriça 
que o conflito assumiu.

Utilizando-se como fontes as correspondências pessoais do Gene-
ral Joca Tavares, utilizou-se uma abordagem metodológica que permitisse a  
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análise da documentação, escolhendo para tal, uma abordagem quantitativa 
e qualitativa, objetivando apresentar o potencial das correspondências como 
fonte para o estudo das elites federalistas, asseverando que a atuação política 
de Joca Tavares durante o conflito não pode ser entendida sem considerar 
o espaço de experiência construído por este personagem ao longo do século 
XIX. Entendendo essa experiência como parte de uma cultura política de sua 
época, permite estabelecer que a relação entre os aspectos militar e social estão 
fortemente relacionadas com suas atividades econômicas e que os interesses 
da Revolução estiveram associados à seus interesses pessoais e familiares. 

Por outro lado, a análise de cartas e telegramas revelaram as tramas 
do poder e seus bastidores, permitindo compreender a atuação de Joca Ta-
vares como um mediador no grupo federalista, evidenciando o quanto suas 
relações de poder constituíram importante elemento para a entender sua 
atuação política e militar durante a Revolução. Tal análise demonstrou o 
quanto estiveram também associadas a capacidade de sua influência e poder 
que abrangiam um espaço para além das fronteiras nacionais e constituíram 
importantes variáveis a partir do qual foram desenvolvidas as estratégias uti-
lizadas pelo Exército Libertador federalista durante o conflito, nas quais as 
zonas fronteiriças do Rio Grande do Sul ocuparam posição central. 

Assim, entende-se que a prática social é muito mais complexa, di-
nâmica e também explicativa para as transformações sociais. Nesse senti-
do, a observação das praticas materializadas em relações sociais (familiares, 
políticas, amizade...) presentes na trajetória Silveira Martins possibilitaram 
compreender como ele ascendeu da região fronteiriça platina ao centro do 
poder político Imperial, assumindo os cargos mais importantes do Império 
(ROSSATO, 2014). Na perspectiva elucidada por Vargas (2007) para a elite 
sul-rio-grandense, a ascensão de Silveira Martins foi construída pelo inves-
timento familiar para seus estudos em Pelotas, Rio de Janeiro, Olinda e São 
Paulo, formação em Direito, casamento seu e de seus f ilhos, herança pater-
na, morada e advocacia no Rio de Janeiro, questões essas trabalhadas na dis-
sertação Relações de poder na região fronteiriça platina: família, trajetória 
e atuação política de Gaspar Silveira Martins de Monica Rossato (2014), 
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na qual buscou investigar as origens fronteiriças (brasileiras e uruguaias) na 
sua trajetória e o processo de integração desse fronteiriço junto ao centro 
político imperial.

Essa pesquisa tem estado em continuidade a partir da atuação de Sil-
veira Martins junto a Revolução Federalista (1893-1895), no que tange aos 
seus aspectos de relações sociais construídas, especialmente na Europa du-
rante seu período de exílio imposto pelo governo provisório da República. 
Um mapeamento dos lugares e pessoas nos quais Silveira Martins esteve 
presente e estabelecendo contatos, permite perceber a expansão das redes de 
poder que foram construídas e de como elas foram mobilizadas ou não no 
contexto de guerra. Além disso, contribuem para pensar a Revolução Fede-
ralista, para além das fronteiras dos Estados Nacionais e da própria região 
fronteiriça platina, sob a perspectiva de analise das trajetórias de Gaspar Sil-
veira Martins e de outras lideranças, como a anteriormente mencionada, de 
João Nunes da Silva Tavares. 

Para o estudo de Silveira Martins na Revolução Federalista, tem-se 
buscado na diversif icação das fontes de pesquisa, caminhos que levam a 
refletir acerca da trajetória desse líder e também suas ideias, articulações e 
mobilizações não somente durante os anos da guerra, mas anteriormente e 
posteriormente a eles. Em se tratando de um dos líderes fronteiriços, a capa-
cidade de mobilização de pessoas em torno dele e de seus empreendimentos, 
levou os governos do Brasil, em suas correspondências do Ministério das 
Relações Exteriores, e do Uruguai a tomar medidas para conter e interna-lo 
em Montevidéu, a f im de desarticulá-los da fronteira7.  

Nesse viés, família, propriedades, guerra e relações políticas (sociais, 
econômicas, familiares, entre outros) configuraram a atuação de Silveira 
Martins na região fronteiriça platina, assim como os vínculos com a maço-
naria e a sociabilidade implicada nela, especialmente para pensarmos como 
ela contribuiu para a Revolução Federalista e atuação de seus agentes e em 
suas ideias. Pensamos aqui, na discussão acerca do separatismo, bandeira 

7  PÉREZ, Fortunato. Melo, 06 set. 1894. Chefatura Política y de Polícia de Cerro Largo. 
Copiadores. Libro 1604 (1894). Arquivo General de La Nación, Montevidéu, Uruguai. 
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que foi levantada nesse período, levando em consideração que, “en algunos 
pueblos, son las próprias logias masonicas agentes de la propaganda sepa-
ratista, con esta particularidade singular: que em esas logias f iguran miem-
bros de los dos partidos rio-grandenses, coincidiendo en la secreta y activa 
aspiración separatista”8. 

Dessa maneira, a trajetória de Silveira Martins na Revolução Fede-
ralista perpassou também a questão do federalismo adotado por republi-
canos via Constituição Federal e Estadual do Rio Grande do Sul (1891), 
na defesa de liberdade e autonomia de sua pátria diante do autoritarismo 
estadual e intervencionismo federal. No que tange aos federalistas, leva-se 
em consideração que reuniam em seu seio, uma heterogeneidade de indi-
víduos oriundos do Império (Partido Conservador e Partido Liberal), do 
Partido Republicano em suas dissidências e de base politica monarquista 
restauradora e com fortes vínculos com poderes políticos no Uruguai e na 
Argentina. É nesse sentido que se desenvolvem as presentes pesquisas, no 
intuito de buscar conhecer essa heterogeneidade e as lideranças envolvidas, 
seus projetos e interesses para a região fronteiriça platina. 

CONCLUSÃO 

A partir dos trabalhos aqui levantados o objetivo foi de realizar uma 
reflexão a respeito de como as obras trabalharam a questão dos processos 
envolvidos para o desenvolvimento da Revolução Federalista. Da mesma 
forma, na perspectiva dos estudos mais recentes, as atuações de lideranças 
como a de João Nunes da Silva Tavares e Gaspar Silveira Martins, são emble-
máticas no sentido de complexif icar e trazer novas possibilidades de com-
preender o período e a Revolução, por sua historia/trajetória na construção 
do Partido Federalista e da própria Revolução. 

Nesse intuito, justificamos que a análise dos discursos do grupo fede-
ralista, bem como o plano das relações sociais através das correspondências, 

8  EL DÍA. La aspiración de Silveira Martins. El separatismo Riograndense. Joao Francisco e 
Saraiva. 26 de julho de 1901, p. 1. Hemeroteca do Palácio Legislativo do Uruguai, Montevidéu, 
Uruguai.
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são questões que também auxiliam para a complexificação do plano das ideias 
e das divergências e/ou convergências entre os grupos, e suas respostas frete 
as crises nacionais vigentes. Assim, ao acompanharmos o percurso individual 
de cada personagem evidenciamos outras possibilidades de compreensão do 
passado e as especificidades de suas experiências e relações de poder interna-
cionais, de maneira a auxiliar na observação do processo histórico da socie-
dade fronteiriça e que, por suas trajetórias de experiências, caminhos e inter 
relação com outros sujeitos, bem como as escolhas tomadas trazem outros 
significados para as compreensões de fronteira, de política e de sociedade do 
século XIX e contribuem para o aprofundamento da temática no âmbito da 
história política.
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RESUMO
A presente investigação se dedica a analisar sob uma perspectiva histórica, e tendo 
os Estudos Culturais como referencial teórico, como a bomba de chimarrão pode 
ser compreendida enquanto fruto de hibridação cultural em um território de fron-
teiras, por vezes elásticas, e de metrópoles que foram cenários de intensas trocas 
culturais entre indígenas de várias etnias e culturas com europeus de origens e ba-
gagens não menos diversas. Foi realizada uma revisão bibliográf ica contemplando 
tanto relatos de missionários jesuítas e viajantes, desde o século XVI, quanto inves-
tigações de autores contemporâneos a respeito dos usos da erva-mate nas sociedades 
indígenas e coloniais, sobre o ofício da prataria e sobre a configuração dos artefatos 
usados no consumo da bebida na América Meridional. Tal revisão foi enriquecida 
por uma pesquisa iconográfica que corrobora os registros textuais. Como resulta-
dos, encontramos um histórico sobre os diversos modos de consumo da infusão da 
erva-mate que precederam o uso da bomba e sobre o desenvolvimento deste arte-
fato. Tais resultados oferecem um panorama que possibilita melhor compreender 
a origem da bomba de chimarrão e sua relevância como patrimônio cultural na 
grande região platina.
Palavras-chave: Bomba de chimarrão. Hibridação cultural. Patrimônio cultural.
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INTRODUÇÃO

De acordo com Aguirre apud Freire (2011), os conquistadores espa-
nhóis do Paraguai conheceram a erva-mate provavelmente em 1536 e ado-
taram o hábito de consumi-la alguns anos depois, durante o governo de 
Domingo Martínez de Irala, entre 1538 e 1556.

O consumo da erva pela população de origem europeia estabelecida 
na América Meridional, especialmente nos domínios espanhóis, foi basea-
do inicialmente na exploração extrativista com emprego de mão de obra 
indígena para localização, coleta e processamento da erva. Segundo Oliveira 
(2004), os missionários jesuítas conseguiram, em meados do século XVII, 
cultivar ervais próximos das reduções1. Assim, a coleta se dava de forma se-
gura, mais rápida e intensa.

A produção missioneira da erva-mate aumentou consideravelmente 
a oferta do produto nas colônias espanholas, fazendo cair seu preço e, con-
sequentemente, popularizando o consumo. Além de comercializada para 
as cidades, a erva era consumida diariamente pelos indígenas reduzidos que 
recebiam porções de erva mediante o cumprimento de suas obrigações reli-
giosas, conforme Oliveira (2004).

Segundo Ricca (2002), além dos guaranis, outras etnias sul-america-
nas como os kaingangues, os mapuches, os aymaras e os quéchuas, conhe-
ciam e utilizavam a erva-mate eventualmente com maneiras e funções um 
tanto distintas, mastigando as folhas ou bebendo a infusão através de uma 
cana oca. Entretanto, ou autor não situa estes fatos no tempo, o que impos-
sibilita identif icarmos quando foram observados tais hábitos e se ocorre-
ram em função do impacto da conquista espanhola, das Missões e de outros 
eventos que alteraram o modo de vida das populações autóctones.

Se há algum consenso quanto à origem indígena do consumo da in-
fusão da erva-mate, seus modos de uso, seu papel na cultura e os artefa-
tos envolvidos em tal prática são temas que ainda merecem investigações  
mais apuradas.

1  Segundo Freire (2011), a primeira redução a plantar um erval foi a de San Javier no ano de 
1660.



348

O folclorista gaúcho Luiz Carlos Barbosa Lessa é autor da obra semi-
nal História do Chimarrão, que foi publicada em 1953, como artigo, depois 
em forma de livro, e tornou-se a principal referência para a cultura rio-gran-
dense quanto às origens da bebida e sua prática no Sul do Brasil. 

Conforme Lessa (1986), a bomba estaria presente entre os artefatos 
utilizados pelos indígenas quando os espanhóis conheceram a bebida no 
Paraguai do século XVI.

O autor relata que, em 1554, na região do Guairá2, a expedição do 
conquistador espanhol Domingo Martínez de Irala observou o consumo 
da infusão de certas ervas moídas em uma cuia, com o auxílio de um canu-
do. Segundo Lessa (1986), apesar do estranhamento inicial, os espanhóis 
reconheceram a ação estimulante da bebida e aderiram a seu consumo. No 
regresso à Assunção, levaram sacas da erva pronta para uso. Em breve o con-
sumo da erva se tornaria constante entre os espanhóis:

 
[...] os índios do Guairá eram mais fortes do que os guaranis de qualquer outra re-
gião, eram mais alegres e dóceis e possuíam usos e costumes característicos, ainda não 
observados entre outras tribos da grande nação. Entre esses hábitos, um por certo 
despertou a curiosidade entre os homens de Irala; tratava-se do uso generalizado de 
uma bebida feita com certas folhas fragmentadas, tomada num pequeno porongo 
por meio de um canudo de taquara, em cuja base um paciencioso trançado de fibras 
impedia que as partículas da folha também fossem ingeridas. (LESSA. 1986, p. 11)

O folclorista, entretanto, não indica precisamente a fonte desta nar-
rativa. Entre suas fontes, apenas o relato original de Montoya é anterior 
ao século XIX e este jesuíta, apesar de registrar o consumo da infusão, não 
descreve como se dava tal prática.

Diante da fragilidade da proposição de que o consumo do mate3 pe-
los guaranis antes da conquista fosse semelhante ao que se perpetuou no 
período colonial, pode-se levantar a hipótese de que tanto a prática do chi-
marrão quanto os artefatos envolvidos sejam fruto de hibridação cultural.

2  Região que corresponde aproximadamente ao oeste do atual estado brasileiro do Paraná, que 
esteve sob domínio espanhol no período colonial.

3  A palavra mate pode ser sinônimo de chimarrão. Porém, é mais adequada a certos períodos 
históricos e contextos culturais.
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HIBRIDAÇÃO CULTURAL

Segundo Canclini (2008), a construção linguística e social do con-
ceito de hibridação contribuiu para identif icar e explicar alianças bastante 
frutíferas entre tradições pré-colombianas e hispânicas e, posteriormente, 
as influências da indústria cultural, evidenciando a produtividade e o poder 
inovador das misturas interculturais.

O pesquisador propõe a seguinte definição: “[...] entendo por hibri-
dação processos socioculturais nos quais estruturas ou práticas discretas4, 
que existiam de forma separada, se combinam para gerar novas estruturas, 
objetos e práticas” (CANCLINI, 2008, p. XIX). O autor esclarece, entre-
tanto, que as estruturas ou práticas discretas são também fruto de hibrida-
ções, não podendo, por isso, serem consideradas como fontes puras.

O autor adverte que apesar de tomado da biologia, o termo hibrida-
ção não signif ica que o resultado do processo será algo estéril ou inferior, o 
que mesmo na biologia não é predeterminado. Ao contrário, a hibridação 
cultural possui grande poder inovador. 

O autor ainda lança o questionamento de porque a hibridação cul-
tural assumiu tanta importância na última década do século XX, se este 
sempre foi um aspecto do desenvolvimento histórico. Nesta proposição, 
apesar de Canclini (2008), mais frequentemente, se ocupar do estudo de 
fenômenos contemporâneos, encontramos convergência com a visão histó-
rica de Burke (2003), na qual percebemos que o hibridismo5 cultural não é 
um fenômeno recente. 

Burke (2003) oferece uma perspectiva histórica relevante já que es-
tamos investigando o processo de hibridismo cultural em um artefato cuja 
conformação, ainda que continue a se modif icar, não se deu no momento 
contemporâneo, mas sim há cerca de 400 anos.

Considerando variáveis como a hierarquia social, a permeabilidade 
ou a resistência das culturas e os locais de contato (metrópoles, periferias 

4  Discreto, no sentido da linguística, define o que se junta a outras partes da língua sem perder 
sua individualidade.

5  Burke (2003) privilegia o uso do termo hibridismo sem fazer distinção com hibridação.
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ou fronteiras), os encontros culturais tendem a apresentar resultados dife-
rentes de acordo com as relações de poder entre as partes, seja uma relação 
de igualdade ou de desigualdade. Para Burke (2003), o comércio é um dos 
fatores que favorece e estimula as trocas culturais em zonas de fronteira e em 
metrópoles, para onde costumam convergir grupos com culturas diferentes 
que acabam por se influenciar mutuamente.

No que se refere aos artefatos, Burke (2003) cita como suscetíveis ao 
fenômeno do hibridismo a arquitetura, o mobiliário, as imagens artísticas e 
ainda os textos traduzidos. Entre as práticas híbridas, o autor cita religiões, 
música, línguas, esportes e celebrações. Quanto aos povos, seu hibridismo 
ocorre principalmente em situação de diásporas, por conversão voluntária 
ou forçada. Tais processos podem ser observados em todas as épocas, em 
diversos povos ao redor do mundo, não havendo nunca culturas totalmente 
puras e cujo desenvolvimento já esteja concluído.

O CONSUMO DO MATE NA AMÉRICA ESPANHOLA  
NO PERÍODO COLONIAL

A partir dos apontamentos de Schmidel (1903) e Montoya (1892), 
por exemplo, é dif ícil sustentar que o consumo do mate fosse amplamente 
difundido entre os indígenas sul-americanos antes da influência europeia. 
Tampouco é possível precisar o modo de consumo da bebida e os artefatos 
envolvidos em tal prática.

Entre os costumes dos indígenas, incluindo os guaranis da região que 
veio a ser o Paraguai, Schmidel (1903) descreve, em seu diário de viagem 
produzido entre 1534 e 1554, os alimentos disponíveis, tanto de origem 
animal quanto vegetal e ainda seus modos de consumo, sem fazer qualquer 
menção ao mate.

No início do século XVII, o padre jesuíta Montoya dedicou alguns 
trechos de suas anotações publicadas, primeiramente em 1639, à bebida que 
ele desaprovava por motivos religiosos. Montoya (1892) concluiu a partir 
de contatos com anciãos indígenas que quando estes eram jovens somente 
alguns feiticeiros usavam a bebida:
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[...] cuidadosamente tenho procurado sua origem entre os índios de oitenta e cem 
anos e concluí que na época em que esses idosos eram jovens não se bebia nem se 
conhecia tal erva, senão por algum feiticeiro ou mago que tivesse contato com o 
demônio, que a mostrou e disse que quando quisesse consultá-lo que a bebesse 
[...] (MONTOYA, 1892, p 38. Tradução nossa.) 

Outros aspectos da versão de Lessa (1986) merecem, além de uma 
leitura crítica a comparação com mais fontes. A bomba descrita por este 
autor, com um “paciencioso trançado de f ibras” corresponde ao descrito e 
ilustrado (Figura 1) por Debret (1940) em publicação de 1835, cerca de 280 
anos após a referida expedição de Irala: 

 
Pequenas bombas para tomar o chá indígena. Como no Brasil, do mesmo modo 
que no Chile, a infusão do chá indígena se faz na mesma chícara (sic) em que é ser-
vido: acrescenta-se uma pequena bomba, crivada de buracos na base, para aspirar a 
água aromatizada, livre dos pedacinhos de fôlhas. A da esquerda é de prata. O pe-
queno ornato colocado na parte superior serve para dar maior firmeza aos dedos da 
pessoa que toma o chá, quando leva o tubo à bôca. A outra, mais comum, menos 
durável e menos cara, é feita com palha de arroz trançada e fixada a um tubo vegetal. 
Êsses utensílios indispensáveis vendem-se às dúzias. (DEBRET, 1940, p. 135).

Figura 1 – Potes de madeira e de terracota para água. Imagem completa e detalhe

 
Imagem completa e detalhes. A: bomba em prata. B: bomba em materiais vegetais.

Autor: Jean-Baptiste Debret. 1835. Fonte: Biblioteca Brasiliana USP.
Disponível em: https://digital.bbm.usp.br/handle/bbm/3701 Acesso em 20/out/2018
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O pesquisador argentino Oberti (1960) dedicou um artigo ao tema 
da origem da bomba e admite não ter encontrado documentação que se 
ref ira ao artefato no século XVI:

 
Consultando vinte conquistadores, cronistas e viajantes da primeira metade do sécu-
lo XVI, não encontramos uma única citação sobre o mate, menos ainda sobre o uso 
de um determinado utensílio que poderia nos dar a ideia de um certo tipo de bomba. 
(OBERTI, 1960, p. 154. Tradução nossa).

Na documentação referente ao período das Missões que pudemos 
consultar, como os constantes na Coleção De Angelis6, não foi encontrada 
nenhuma descrição do modo de beber o mate, tampouco o registro da exis-
tência da bomba.

Outro testemunho importante é o do padre jesuíta Montenegro 
(1945) que dedica várias páginas de seu manuscrito de 1710 sobre plantas 
medicinais da região platina à erva-mate:

 
[...] estas terras muito quentes e úmidas causam grave relaxamento dos membros e 
dilatação dos poros. Vemos que normalmente se transpira em excesso e nem o vinho 
nem coisas quentes são remédios para amenizar. A erva sim é, se tomada em clima 
quente com água fria, como os índios a usam, e em climas frios ou temperados, com 
água quente e morna. Aqueles que a usam com água muito quente e em grande 
quantidade sentem falta dela e isso não lhes fará muito bem. Se for tomado muito 
quente é conveniente ser pequena a quantidade, como quatro ou cinco goles, que 
assim confortam o estômago... (MONTENEGRO, 1945, p. 57. Tradução nossa).

O jesuíta descreve o modo de preparo da infusão e as indicações 
terapêuticas da planta, mas também não se refere ao modo de beber.  
É no mínimo intrigante que um hábito de consumo distinto em relação a 
outras infusões, com o uso de um artefato para sorver, não fosse registrado 
em uma obra tão minuciosa.

Uma breve descrição feita pelo padre Cardiel (1900), cujo manus-
crito data de 1758, pode indicar que nas reduções o mate era bebido pelos 

6  Adquirida em 1853 por d. Pedro II, a Coleção De Angelis é composta de 1.533 peças. 
Atualmente integra o acervo da Fundação Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro.
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indígenas como se bebe o chá, ou seja, sem o uso da bomba. O missionário 
também indica que o suprimento de erva era controlado e condicionado ao 
cumprimento de obrigações religiosas:

 
Os adultos, ao ouvirem a missa, recebem uma ração de erva do Paraguai7. Dá-se um 
punhado para cada um e eles vão beber em suas casas. Bebe-se à maneira do chá. 
E então eles vão para os campos ou para as tarefas comunitárias [...] (CARDIEL,  
1900, p. 276).

Um testemunho sobre os modos de beber a infusão da erva-mate va-
mos encontrar, entretanto, nas memórias do padre Paucke (2010). Segundo 
este missionário jesuíta, as pessoas humildes bebiam o mate diretamente em 
uma meia cabaça afastando a erva com o lábio superior e f iltrando a infusão 
entre os dentes. Outros bebiam com o auxílio de uma colher grande com a 
qual mantinham a erva separada do líquido. Mas os espanhóis da elite usa-
vam um outro método:

 
Aqueles que são espanhóis distintos têm seus mates8 ou meias cabaças guarnecidas 
com prata ao redor. Estes ficam em uma base de prata e dentro do mate há um reci-
piente de prata muito finamente perfurado com um suporte para apoiar na extremi-
dade do mate no qual eles colocam a erva, derramam água em cima e bebem imediata-
mente. Mas eles não bebem do jeito que se costuma beber o chá. Eles usam um tubo 
de prata de um jeme9 de comprimento, chamado de bombilla, que tem um bulbo 
redondo e oco embaixo completamente perfurado por pequenos orifícios para que, 
se cair alguma erva na água, ela não entre pelo tubo. A água é sugada através do tubo 
para a boca e então é bebida. (PAUCKE, 2010, p. 658. Tradução nossa)

A partir desta descrição, podemos supor que as pessoas das classes 
mais altas bebiam de um modo e as pessoas das classes baixas de outros.  
Notemos que Cardiel (1900) e Paucke (2010) se referem ao chá, infusão 
que era bebida como atualmente, trazendo o recipiente aos lábios.

7  Denominação da erva-mate que pode constar em textos dos séculos XVII a XIX, principalmente.

8  Em espanhol, a palavra mate designa tanto a bebida como o recipiente que no Brasil 
chamamos de cuia.

9  Medida semelhante a um palmo. Porém, enquanto um palmo se mede pela distância entre 
a ponta do dedo polegar até a ponta do indicador, um jeme se mede da ponta do polegar à 
ponta do indicador.
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Este jesuíta esteve em vários lugares da região e viveu também entre 
os indígenas das reduções. Entretanto, apesar de registrar o uso do mate 
pelos guaranis reduzidos, não especif ica seu modo de beber. Como faz dis-
tinções de classe em seu relato, incluindo o tipo de erva usado por duas 
camadas sociais, é possível supor que os indígenas estivessem entre os que 
o padre chama de humildes e que bebessem diretamente na cabaça, sem 
qualquer outro artefato.

A descrição mais antiga da bomba de mate que foi possível localizar 
no âmbito desta pesquisa data do início do século XVIII e foi publicada em 
Amsterdã. Frézier (1717), um viajante francês, registrou o hábito de beber 
a infusão pela elite de Lima, no Peru:

 
Em vez de beber a tintura separadamente como bebemos a do chá, colocam a erva em 
um recipiente feito de cabaça, guarnecido com prata, o que eles chamam de mate; eles 
adicionam açúcar e bebem a água quente de uma vez, sem dar tempo para infundir, 
porque escurece como tinta. Para não ingerir a erva, é usado um tubo de prata, no 
final do qual há um bulbo perfurado com vários pequenos orifícios, de modo que 
o líquido que é sugado pelo outro extremo fica totalmente livre de erva; eles bebem 
com o mesmo tubo, colocando água quente na mesma erva à medida que bebem. Em 
vez de um tubo ou bombilla, alguns deles afastam a erva com um separador perfura-
do de prata com vários furos pequenos. [...] Esta bebida, a meu gosto, é melhor que 
o chá, tem um agradável odor de erva; as pessoas do país estão tão acostumadas a ela, 
que apenas os mais pobres não a usam pelo menos uma vez por dia ao se levantar. O 
comércio da erva do Paraguai é feito em Santa Fé, de onde vem pelo Rio da Prata. Há 
dois tipos, uma chamada Hierba de Palos, e a outra mais fina e de melhor qualidade, 
Hierba de Camini, esta última das terras dos Jesuítas. (FRÉZIER, 1717, p. 169. Tra-
dução nossa)

A bomba descrita corresponde ao que foi registrado graf icamente 
em vários outros momentos (Figura 2). É também descrito o apartador tal 
como em outras publicações posteriores, um objeto alternativo à bomba 
que servia para separar a erva da água enquanto bebia-se a infusão direta-
mente na cuia.

O registro textual de Fréizer (1717) se refere ao hábito dos habitantes 
de uma metrópole da época, Lima, na costa do Pacíf ico, na primeira meta-
de do século XVIII. Este é, portanto, anterior aos manuscritos de Cardiel 
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(1900) e Paucke (2010), ambos da segunda metade do século XVIII, frutos 
de suas estadas na região platina.

Zatti (2006) conclui a partir de apontamentos de Dobrizhoffer 
(1822) que foram os espanhóis que introduziram o uso da bomba por não 
se adaptarem ao método dos indígenas, que mais tarde também adotaram a 
bomba por ser mais adequada ao consumo da bebida quente.

Esta hipótese torna-se plausível se considerarmos que o uso original 
da erva-mate entre os indígenas era restrito e não cotidiano como passou a 
ser com o acesso à erva proporcionado ao conjunto das comunidades redu-
zidas pelos padres jesuítas.

Conforme testemunho do missionário Dobrizhoffer (1822), cuja primei-
ra edição data de 1784, havia diferenças entre as formas de beber a infusão da 
erva-mate. O autor inclui paralelamente à bomba de prata, bombas de materiais 
vegetais. Porém, não menciona o filtro trançado descrito por Debret (1940):

Figura 2 – Senhora Criolla de Lima e detalhe, objetos em prata para consumo de mate 

Autor: Julian Davila, 1774. Fonte: Biblioteca Digital 
Hispánica.

Disponível em: <http://bdh-rd.bne.es/
viewer.vm?id=0000026049>.  

Acesso em: 20 out. 2018
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O recipiente em que é tomada é feito de chifre, ou de uma cabaça dividida ao meio 
que, para as classes mais altas é totalmente revestida com prata. Neste recipiente eles 
colocam uma colher cheia de erva, mexem por um tempo com açúcar e água fria 
e, em seguida, despejam sobre ela a água quente. Muitos adicionam suco de limão.  
A erva assim preparada é filtrada através de um tubo de prata, anexo ao qual está um 
pequeno globo delicadamente perfurado; isso é feito para que não chegue à garganta 
qualquer partícula da erva junto com a bebida, já que isso é nocivo para o estôma-
go. Outros usam para isso um fino tubo de madeira ou de cana delgada. Os índios, 
que não têm o hábito de filtrá-la, muitas vezes engolem involuntariamente uma certa 
quantidade da erva. [...] É provável que a água quente em que a erva ficou mergulhada 
por muito tempo não seja boa para a saúde. Esta água escurece bastante e é usada por 
fabricantes de tinturas para acentuar a negritude de sua tinta. (DOBRIZHOFFER, 
1822, p. 103).

 A partir de Dobrizhoffer (1822), podemos ainda supor que a adoção 
da bomba de prata ou de algum material vegetal pelos não indígenas teria 
sido motivada pela crença de que a ingestão involuntária de porções de erva 
seria prejudicial à saúde.

Figura 3 – Bomba contemporânea em prata com filtro esférico, semelhante à descrição
 

Comprimento: 26cm. Origem: Argentina. Não datada. Acervo de Derly e Irene Webber. Porto Alegre, RS.
Fonte: fotografia do autor, Ricardo da Silva Mayer.

Preocupação semelhante encontramos em registro de Demersay 
(1867) que testemunhou o consumo da erva-mate em forma de chá na pro-
víncia de São Paulo, no século XIX, com folhas não trituradas para evitar a 
ingestão de partículas. 

Um relato de Azara (2006), militar e naturalista espanhol, escrito a 
partir de 1781 na bacia do Prata inclui a bomba:

 
Para beneficiar a erva, eles queimam as folhas passando o ramo pelo fogo. Depois a 
tostam, [...] Para usá-la, eles colocam um punhadinho em uma cabaça chamada mate, 
com água quente e imediatamente a sugam por um pequeno tubo, ou bombilla, que 
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tem furos na extremidade inferior para passar a água e reter a erva. Isso é servido três 
ou quatro vezes, derramando nova água e alguns deles colocam açúcar. Eles tomam 
em todos os momentos [...]. Os índios selvagens de Mondai e Maracayú costumavam 
tomar esta erva e os espanhóis aprenderam com eles. (AZARA, 2006, p. 30. Tradu-
ção nossa).
 
Notemos que o autor se refere tanto aos trabalhadores envolvidos 

no processamento da erva, supostamente pessoas de classe baixa, quanto 
àqueles que dispunham de açúcar, produto elitizado na época. Porém, Aza-
ra (2006) não especif ica se a bomba citada era de metal ou de cana vegetal.

Considerando a documentação consultada, verif icamos que a bom-
ba em prata está documentada desde 1717 por Frézier (1717), enquanto a 
bomba em cana vegetal foi registrada décadas mais tarde, em 1784 por Do-
brizhoffer (1822) sem menção ao um filtro trançado. A versão com filtro de 
f ibras trançadas foi documentada em 1835 por Debret (1940).

Se tomarmos a data alegada por Lessa (1986) para o contato dos espa-
nhóis com os guaranis conhecedores do mate e usuários de uma bomba em 
cana vegetal com filtro de f ibras trançadas, 1554, e os registros de bombas 
em cana vegetal de Dobrizhoffer e Debret, temos de 230 a 280 anos de inter-
valo. Período em que ocorreram profundas transformações políticas, sociais 
e culturais na América Meridional como as conquistas e colonizações pela 
Espanha e Portugal, o estabelecimento e o f im das Missões Jesuíticas, o apo-
geu e o declínio das minas de prata e a exploração intensiva da erva-mate.

Com produção e comércio em larga escala, a erva-mate tornou-se 
item indispensável no cotidiano dos habitantes dos vice-reinos do Peru e 
do Prata e seu consumo estendeu-se por todas as classes sociais com algu-
mas variações como o acréscimo de açúcar e o uso de requintados artefatos 
em prata “para dar decoro e status social ao primitivo costume indígena”  
(VILLANUEVA, 1995, p. 77. Tradução nossa). 

A prata foi um metal disponível na América Meridional em função 
da descoberta e exploração de minas desde os primeiros tempos da conquis-
ta do Peru.  Conforme Parodi (2008), tal disponibilidade atraiu prateiros de 
várias regiões da Espanha, além de italianos, portugueses, belgas e alemães. 
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Quanto à região platina, segundo Colombino (1999), os primeiros pratei-
ros se estabeleceram no atual Paraguai a partir de 1541. 

Considerando que o cultivo, o processamento e o consumo da er-
va-mate foram profundamente transformados pela exploração em grande 
escala e sua adoção pelos colonizadores abrangeu todas as classes sociais,  
é possível verif icar que o modo de beber (Figura 4) tenha sido também 
transformado ao longo dos séculos. 

 
Figura 4 – Modos de consumo da erva-mate conforme fontes citadas

Fonte: Elaborado pelo autor, Ricardo da Silva Mayer

A hipótese de que os indígenas originalmente não utilizassem uma 
bomba para sugar o mate não signif ica necessariamente que estes manti-
nham hábitos inferiores, ou que não fossem dotados de capacidade inventi-
va. Pode signif icar simplesmente que tal artefato não tivesse função em suas 
práticas culturais originais.

1. Simplesmente 
mastigando as folhas.

2. Bebendo a infusão das 
folhas direto numa tigela.

3. Usando uma espécie 
de colher perfurada para 

afastar a erva.

4. Com um coador dentro 
da cuia e um tubo de 

prata para sugar.

5. Usando a bomba de 
prata com filtro esférico.

6. Usando a bomba de 
taquara com filtro de 

fibras trançadas.
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É possível levantar ainda a hipótese de que a necessidade de um obje-
to econômico, executado com materiais triviais e próprio para ser vendido 
“às dúzias”, como registrou Debret (1940), tenha levado à substituição do 
objeto de prata pelo de taquara combinada com fibras vegetais (Figura 5) 
por algumas camadas da população no f inal do século XVIII e início do 
século XIX, inclusive porque este metal já não era tão acessível em função 
do esgotamento das minas.

Figura 5 – Bomba em taquara com cesto em fibras vegetais semelhante à descrição

Comprimento: 21cm. Etnia Kaingang. Século XX. Acervo do Museu Paranaense. Curitiba, PR.
Fonte: fotografia do autor, Ricardo da Silva Mayer

 
Conforme Mayer (2018), desde a concepção das primeiras bombas 

de prata suas concepções formais seguiram estilos trazidos da Europa como 
o barroco, o neoclássico, o eclético, por vezes fundidos com elementos das 
culturas autóctones, especialmente devido à influência da prataria andina. 
Estilos característicos do século XX como o art nouveau, o art déco e o 
moderno (Figura 6) também estão presentes na configuração e decoração 
de bombas metálicas.

Figura 6 – Bomba de prata e ouro em estilo moderno.

Comprimento: 23cm. Produzida por: Casa Vargas. Coleção Eduardo Bortolin, Porto Alegre, RS.
Fonte: fotografia do autor, Ricardo da Silva Mayer.
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 Nos primeiros anos do século XX, a industrialização possibilitou a 
produção em larga escala, o aumento da oferta, a consequente redução do 
preço e a popularização das bombas, principalmente em alpaca e em outras 
ligas ainda mais econômicas. No decorrer do século XX, o aço inox e outras 
ligas metálicas foram introduzidas como alternativas à prata e a alpaca, ain-
da que tais metais sigam em utilização. A configuração básica das bombas 
de chimarrão continua como o descrito no início do século XVIII: um tubo 
com um filtro perfurado na extremidade inferior.

CONCLUSÃO

Conforme esta investigação que considerou um amplo conjunto de 
fontes que Lessa (1986) provavelmente não teve acesso, não é possível dar 
como certa a presença da bomba entre os artefatos usados pelos indígenas 
guaranis da região do Guairá no século XVI quando estes foram contatados 
pelos conquistadores espanhóis.

As fontes nos levam à conclusão de que foram experimentadas várias 
formas de consumir a infusão com o intuito de evitar a ingestão indesejada 
de partículas de erva. Com disponibilidade de prata e artesãos qualif icados, 
a bomba metálica foi a solução encontrada e tornada padrão para o con-
sumo da bebida unindo conhecimentos e práticas de várias culturas que 
estabeleceram contatos na América Meridional.

Guardando-se as proporções, podemos considerar que Lima, Potosí, 
Assunção e Buenos Aires, cada uma a seu tempo, foram metrópoles da épo-
ca colonial para onde convergiram pessoas de diversas regiões da Europa e 
das Américas. O crescimento destes polos regionais demandou e estimulou 
o desenvolvimento de artes e of ícios para suprir as necessidades e os hábitos 
de luxo das elites que nelas prosperaram.

Com limites indef inidos, comércio e transporte das riquezas locais, 
afluência de imigrantes e deslocamento de populações, o território estu-
dado se constituiu em zonas de fronteiras que propiciaram o encontro 
de não apenas duas culturas, a indígena e a europeia, mas de um con-
junto ainda maior se considerarmos que tais culturas não eram blocos 
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uniformes, mas sim diversif icadas em seu interior e já afetadas por inú- 
meras influências.

A produção em larga escala e o processamento da erva-mate em partí-
culas f inas levou à oferta de um produto que demandava a f iltragem. Assim 
gerou-se também a demanda por um instrumento, em prata ou em taquara, 
para tal função.

O modo de beber o mate tal como se consolidou no século XIX é 
fruto de um processo de hibridação cultural na acepção de Canclini (2008) 
em que o encontro entre indígenas e europeus gerou novos artefatos para 
novas práticas culturais.

Este conjunto de fatores nos faz concluir que as bombas de chimar-
rão, tais como as conhecemos, são fruto de hibridação cultural já que nelas 
se somam elementos tanto funcionais quanto estéticos originários de dife-
rentes culturas e ainda porque elas estão inseridas em um hábito alimentar 
e numa prática social que, por sua vez, também são frutos de hibridação. 
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho é resultado das atividades desenvolvidas no Pro-
grama de Pós-Graduação em História (Doutorado), da Universidade Fede-
ral de Santa Maria e compõem o projeto de tese que tem como título “O 
processo de formação dos partidos políticos na Província do Rio Grande de 
São Pedro do Sul (1845-1862)”1. 

A formação dos grupos políticos e partidos no Brasil é um tema que 
nos últimos anos ressurgiu com novas propostas analíticas, como no caso 
das pesquisas de Erik Höner que, ao analisar os movimentos liberais de 
1842 na província de Minas Gerais, conclui que “os ‘rótulos’ Partido Li-
beral e Partido Conservador são frutos de projeções e não correspondem 
à complexidade da cena política da Regência e primeiros anos do Segundo 
Reinado”, de acordo com Höner (2007, p. 237) “esses dois ‘partidos’ fa-
ziam-se, certamente, mais presentes na relação de ministérios de Joaquim 
Nabuco e nos programas partidários de Américo Brasiliense que no interior 

1  O trabalho é orientado pelo professor Dr. Luís Augusto Farinatti (UFSM) e coorientado pela 
professora Dra. Maria Medianeira Padoin (UFSM).  
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das assembleias e governos do Brasil Imperial”. Outro trabalho instigante é 
a pesquisa de Ivo Coser, que apresenta como inovação uma postura meto-
dológica que buscou identif icar “os usos do termo partido”. 

O trabalho que apresentamos nesse momento da pesquisa é o resul-
tado de um exercício analítico sobre um período que antecede o marco tem-
poral estabelecido para a nossa proposta da Tese, quer seja, a data f inal da 
Revolução Farroupilha (1845) e a data em que é formado o primeiro minis-
tério que se identif icava como pertencente ao partido progressista (1862)2. 

O retrocesso na cronologia realizado nessa pesquisa tem como obje-
tivo destacar os principais usos de alcunhas identitárias de grupos políticos 
no Império brasileiro e na província do Rio Grande de São Pedro do Sul, 
ente 1822 até 1845. Nesse sentido demonstramos que nesse período há dife-
rentes termos que denominavam os grupos políticos, para além dos termos 
Santa Lusias e Saquaremas, estes por sua vez só vieram aparecer com ênfase 
no discurso político na província do Rio Grande do Sul no f inal da década 
de 1840.

O período escolhido nesse texto para análise possui a mudança e 
transformação de usos das palavras como característica essencial. Os mo-
vimentos, tais como, o processo de Independência das Treze Colônias in-
glesas e a formação dos Estados Unidos (1763-1783), Revolução Francesa 
(1789), a elaboração da Constituição de Cádiz de 1812 e a Revolução do 
Porto de 1820 fomentaram o uso de novos conceitos no contexto políti-
co da América longo do século XIX. Palavras como Liberal, Liberalismo,  
Sistema Representativo e partido passaram por um processo de aquisição de 
novos usos políticos, pautados por uma historicidade com ritmos de trans-
formações diferentes entre si. 

No período correspondente ente 1822 a 1845 ocorreram diferen-
tes transformações na vida política do Império brasileiro. A escolha do 
Sistema Representativo e o surgimento de instâncias representativas em 
diferentes níveis, quer seja, a Câmara Temporária e Câmara do Senado,  

2  A Liga Progressista lançou um programa partidário, em 1864. Tal postura inaugura um novo 
elemento para a história dos partidos políticos ao longo do Império brasileiro. 
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assim como as Assembleias provinciais, constituíram-se em elementos que 
foram balizas para a determinação das características dos partidos políticos 
que surgiram no processo de institucionalização do Estado brasileiro, ao 
longo do século XIX. 

A Constituição brasileira de 1824 não determinou uma forma de 
organização política para os grupos de cidadãos. Essa determinação perma-
neceu em aberto ao longo de todo o século XIX. Ao mesmo tempo em que 
surgiam novas instâncias de atuação política institucional no Império brasi-
leiro, os indivíduos passaram a utilizar cada vez mais nomes para autodefi-
nir seus grupos como partidos e para caracterização de seus adversários. Esse 
trabalho expõe alguns resultados sobre a pesquisa da formação dos grupos 
políticos entre 1822 ao ano de 1845.

LIBERALISMO E SISTEMA REPRESENTATIVO

Na América e na Europa, entre os anos de 1808 a 1821, ocorre uma 
série de acontecimentos que influenciam nas transformações dos vocábulos 
políticos. O Brasil nesse contexto torna-se sede da dinastia de Bragança, pas-
sa a ter tipografias próprias e alcança a posição de Reino Unido a Portugal 
e Algarves, em 1815. Enquanto isso, na península Ibérica, há a organização 
de juntas governativas, a elaboração de Constituição de Cádiz de 1812, a 
Revolução do Porto e a formação da Assembleia Constituinte de Lisboa, 
em 1821-22. As ideias que motivaram e surgiram ao longo desse período 
resultaram em transformações, no Brasil, dos usos da palavra Liberdade. 
Mesmo que lentamente, essa palavra que anteriormente possuía um signif i-
cado relacionado ao âmbito econômico passou também a ser “caracterizada 
pelos direitos e garantias individuais, baseados em critérios isonômicos.” 
(LYNCH, 2007, p.212).

Durante o século XVIII e XIX a Inglaterra, França e Estados Unidos 
– países mais influentes no Ocidente – desenvolveram o Sistema Represen-
tativo como o sistema de governo de seus respectivos Estados. Esse mes-
mo sistema foi adotado pelo Império brasileiro, destacado na Constitui-
ção de 1824.  No Dicionário da Língua Portuguesa, o conceito de governo  
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Representativo, assim como a palavra liberal com o sentido político, surgi-
ram apenas na publicação do ano de 1844. 

De acordo com Bernard Manin (2018, p. 18) “O governo representa-
tivo não foi concebido como um tipo particular de democracia, mas como 
um sistema político original baseado em princípios distintos daqueles que 
organizam a democracia”.

Os princípios básicos do Sistema Representativo, formulados no f i-
nal do século XVIII e aplicados na prática por meio de instituições liberais, 
consistiram em: autonomia dos representantes em relação aos representa-
dos; eleições periódicas, que serviam como um mecanismo regulador para 
essa autonomia representativa; liberdade de expressão; e, o debate como 
forma de alcançar o bem comum em uma instituição específ ica para esse 
embate de ideias, quer seja, o parlamento (MANIN, 1995). 

No sistema político representativo a liberdade de opinião está asso-
ciada com o vínculo exigido entre as necessidades da população e a auto-
nomia de ação dos representantes. Estes não precisam tomar decisões de 
acordo com as vontades dos representados, no entanto as vontades da po-
pulação não podem ser ignoradas. Em resumo, a liberdade de opinião não 
possui um valor impositivo, mas também não é considerada como irrelevan-
te para os representantes. 

O parlamento constituía um lugar de deliberação, onde os represen-
tantes pudessem constituir seus posicionamentos e tomadas de decisões a 
partir da discussão de ideias e o consentimento de uma maioria era alcança-
do através da construção argumentativa. Possibilitar a livre deliberação era 
o que justif icava, no parlamentarismo clássico, a autonomia dos deputados 
em relação aos eleitores (MANIN, 1995).  As eleições periódicas funciona-
riam, em teoria e aplicação prática, como uma espécie de avaliação dessa 
elite política.  

É fundamental uma atenção para esses aspectos teóricos que carac-
terizavam o século XIX, quer seja: o desenvolvimento teórico e o proje-
to de Estado Imperial pautado por esses novos sentidos do termo liberal,  
a aplicação do Sistema de Governo Representativo, uma legislação eleitoral  
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específ ica que determinava a estrutura e as regras do jogo político e conse-
quentemente o desenvolvimento da ideia de partidos políticos como deno-
minação para os grupos que atuavam politicamente através da instituciona-
lização do Estado. No entanto, esses elementos estiveram maior impacto no 
Império brasileiro a partir de meados da década de 1840. 

A participação política em instâncias representativas ocorreu de for-
ma sistemática a partir do ano de 1826 e as Assembleias Provinciais, após 
o ano de 1834. Além disso, o Império brasileiro foi palco, do norte ao sul, 
de diferentes movimentos reivindicatórios, até f inais da década de 1840. 
Esses elementos corroboraram para a utilização de diferentes signif icados 
de termos políticos, especialmente, a palavra partido. Nesse sentido, entre 
as décadas de 1820 e 1840 ocorre uma formação de grupos políticos, que 
em determinadas circunstâncias são autodenominados pelos atores sociais 
como partidos e com uma dinâmica política específ ica em cada província 
brasileira.     

 
FORMAÇÃO DE GRUPOS POÍTICOS NO IMPÉRIO 
BRASILEIRO E NA PROVÍNCIA DO RIO GRANDE DE  
SÃO PEDRO DO SUL (1822-45)

Em 1823, D. Pedro I havia interrompido os trabalhos da Assembleia 
Constituinte, promovendo a prisão e exílio de alguns de seus membros. 
No ano seguinte, seu ato foi outorgar a Carta Constitucional, na qual ga-
rantia a existência de quatro poderes – Executivo, Moderador, Judiciário 
e Legislativo. Apesar da manutenção desse último poder, o parlamento 
reuniu-se novamente apenas no ano de 1826. Os projetos com maior im-
pacto para a organização do Estado nacional foram traçados a partir da sua 
abdicação ao trono do Império brasileiro, possibilitando que os deputados 
e senadores pudessem, com maior autonomia, desenhar o aparato institu-
cional do Estado3.

3  D. Pedro I ao abdicar do trono em 1831 permitiu que os Deputados, resguardados pela 
Carta Constitucional de 1824, elegessem os membros da Regência e é nesse período que os 
Deputados e Senadores discutem o projeto de Reforma Constitucional conhecido posteriormente 
como Ato Adicional. 
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O Império brasileiro, entre as décadas de 1820 e 1830, sofreu com 
situações desestabilizadoras, concomitante ao seu processo de independên-
cia, na qual foi testada a capacidade de manutenção da unif icação do ter-
ritório herdado pela Coroa portuguesa. Entre 1822 e 1831, paralelamente 
ao reconhecimento de D. Pedro I como Imperador do Brasil, nas Câmaras 
Municipais4, ocorreram revoltas no nordeste, onde lideranças tentaram a se-
paração e criação da Confederação do Equador, o que testava a manutenção 
do território luso-americano herdado de Portugal. 

Os grupos políticos que surgiram no parlamento, entre a década 
de 1820 e 1830, estavam vinculados a modelos distintos do Liberalismo5.  
A legislatura, formada em 1823, foi composta por moderados, monarquis-
tas constitucionais, democratas radicais, inclusive republicanos que for-
maram uma maioria na assembleia que explicitaram o desejo de criar uma 
monarquia constitucional em que o monarca – D. Pedro I, os conselheiros 
portugueses e os absolutistas da Assembleia seriam neutralizados por um 
Parlamento dominado por brasileiros. 

No ano de 1823, segundo Needell (2011), a Câmara estava dividida 
em dois grupos políticos (facções para autor) que se organizaram de acordo 
com sua relação com o Imperador6. O primeiro grupo, apoiador de D. Pedro 
I e alinhado à oligarquia luso-brasileira, era formado por famílias de fazen-
deiros que se destacavam na Corte, na baixada fluminense e nas províncias 
do nordeste. Eram pessoas que dominavam as nomeações para o governo. 

4  Sobre o reconhecimento da Carta Constitucional de 1824 pelas Câmaras Municipais do Im-
pério brasileiro, durante o processo de Independência, ver o trabalho de Iris Carvalho de Souza 
“A Pátria Coroada” 

5  A origem dos grupos políticos pode ter se dado antes mesmo da existência das Assembleias 
ou foram articulados no interior de parlamento, em nossa pesquisa não consideramos essas 
questões como uma problemática possível de ser comprovada empiricamente. J. Needell (2009, 
p.7) apresenta três âmbitos como locais de organização dos partidos: maçonaria, sociedades 
e seus respectivos periódicos e os oradores que falavam das oligarquias regionais e para elas. 
Para Needell os oradores são um modelo primordial e fundamental para a compreensão 
da origem dos partidos, pois enquanto eles articulavam a direção política, as oligarquias 
proporcionavam as bases para os votos. 

6  O parlamento herdou da tradição britânica a prática parlamentar de dividir o plenário em 
grupo da maioria e grupo da minoria, “sendo raro e mesmo motivo de estranheza que se dividis-
se em mais de duas partes” (HÖNER, 2013, p.223). 
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O grupo que fazia oposição estava relacionado com as oligarquias regionais 
excluídas das nomeações e benefícios do Estado, assim como, alinhavam-se 
à população urbana intermediária, que desejava uma forma de governo mais 
representativa. Na Câmara, esse grupo político, era composto pelas “oligar-
quias excluídas e elementos urbanos subalternos”, segundo Needell (2009), 
formava a base da “Oposição liberal” que atuou nos anos de 1826-1831. 

Após a ação do Imperador, que prendeu os membros dessa legislatu-
ra e com auxílio do Conselho de Estado outorgou a Carta Constitucional 
de 1824, os deputados se reuniram novamente em 1826. Nesse ano, a maio-
ria da Câmara estava formada por líderes do nordeste que fracassaram dois 
anos antes na tentativa de criação da Confederação do Equador, mas sobre-
viveram e uniram-se com líderes de outras províncias formando a “oposição 
liberal”7 (NEEDELL, 2009). 

A oposição liberal era articulada principalmente por Bernardo Pereira 
de Vasconcelos, Evaristo Ferreira da Veiga e Diogo Antônio Feijó.  No pe-
ríodo entre 1826 e 1831, foram debatidos projetos referentes à organização 
do poder local, desde o momento em que o deputado Vergueiro apresentou 
um projeto para regulamentar a administração municipal. Na Assembleia 
Geral, os deputados passaram a debater a criação do cargo de Juiz de Paz, tal 
magistratura eleita em nível local, com poderes essenciais durante as eleições, 
na qual resultaram diversos conflitos. Enquanto isso, no Senado era debatido 
as prerrogativas para as Câmaras Municipais (DOLHNIKOFF, 2005). 

A segunda legislatura (1831-1834) atuou durante o período Re-
gencial (1831-1840). Miriam Dolhnikoff (2005, p.89) caracteriza a maio-
ria dessa segunda legislatura da câmara como liberais, que sabendo do 
momento propício conseguiram aprovar “uma lei de regência que esta-
belecia a primazia do Legislativo sobre o Executivo”. A lei limitava os po-
deres da Regência, retirava o poder de dissolver a Câmara dos Deputados –  

7  Segundo Clauss Rodarte na primeira Legislatura da Câmara Temporária (1826-1829) ocorreu 
uma divisão entre a ala da “costa esquerda” denominada oposição ministerial e o grupo 
ministerial. Assim, parece ser usual no período tanto os termos oposição liberal como oposição 
ministerial para denominação do mesmo grupo.
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direito estabelecido pela Carta Constitucional para o titular do Poder Mo-
derador. Na comissão responsável por redigir o projeto estavam presentes 
Paula Souza, Costa Carvalho e Honório Hermeto Carneiro Leão.  

Ainda entre as reformas aparecia a criação da Guarda Nacional, uma 
força coercitiva a nível local, organizada por província, submetida ao juiz de 
paz e ao governo provincial. Em 1832 foi aprovado o Código de Processo 
Criminal, com o intuito de organização da justiça eletiva local, e a lei que 
destacava os artigos da Carta Constitucional que deveriam ser reformados 
pela próxima legislatura (DOLHNIKOFF, 2005, pp. 91-92)

Na comissão para analisar as leis que deveriam ser modif icadas esta-
vam presentes Paula Souza, Costa Carvalho, ambos oriundos da Província 
de São Paulo, e José Cesário de Miranda Ribeiro, deputado eleito pela Pro-
víncia de Minas Gerais (DOLHIKOFF, 2005). O resultado foi um projeto 
que buscava caracterizar o governo do Brasil como uma Monarquia Fede-
ralista, o f im da vitaliciedade do mandato dos senadores, extinção do Poder 
Moderador e do Conselho de Estado, criação das Assembleias Provinciais 
com autonomia para criação de impostos e obras públicas; a possibilidade 
de derrubar o veto do Executivo a partir da decisão de uma maioria simples 
no parlamento; substituição da regência trina pela una e o titular eleito pe-
las Assembleias Provinciais. 

Miriam Dolhnikoff (2005) apresenta as negociações parlamentar 
para a elaboração do projeto f inal de reforma constitucional. A Carta Cons-
titucional de 1824, determinava que toda ementa constitucional deveria ser 
aprovada na Assembleia Temporária e no Senado. O processo dessa nego-
ciação apresenta tons menos formalizados por regras institucionais, uma 
vez que lideranças liberais que então contralavam a Regência – entre eles 
Feijó, que era Ministro da Justiça – “tentaram desferir um golpe de Estado, 
conhecido como golpe de 30 de julho, para aprovar o projeto tal qual saído 
da Câmara” (DOLHNIKOFF, 2005, p.94).

No entanto, a maioria dos deputados repudiaram essa solução fora 
da margem constitucional e o plano acabou fracassando. O processo de re-
forma Constitucional passou pela aprovação das duas casas do parlamento, 
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tendo sido recusadas algumas emendas pelos senadores (como a que previa 
o f im da vitaliciedade do cargo), o que resultou em uma sessão conjunta 
entre a Assembleia Geral e o Senado. O projeto f inal foi uma vitória parcial 
para cada lado, entre elas os senadores mantiveram a vitaliciedade do cargo 
e a retirada da declaração do Brasil como uma monarquia federativa e os 
liberais conseguiram aprovar o f im do Conselho de Estado, a criação das 
Assembleias Provinciais, entre outros. O processo de reforma se estendeu 
até o ano de 1832, quando foi aprovado a lei que “estabelecia os artigos da 
Constituição que deveria ser reformados na legislatura seguinte” (DOLH-
NIKOFF, 2005, p.92).  

Em torno da intensidade dessa reforma constitucional ocorreu uma 
divisão entre os liberais moderados. Segundo Needell (2009, p.8) a “tenta-
tiva inicial de empreender reforma imediata e radical por meio de violência, 
dividiu os moderados reformistas, sob Feijó, dos moderados mais cautelosos, 
liderados por Honório Carneiro Leão, futuro Marquês do Paraná.”

A aprovação do projeto de reforma constitucional, em 1834, foi o 
resultado de três anos com intensos debates e divisões dos grupos políticos. 
Naquele ano, alguns liberais moderados defendiam a necessidade de um es-
tado forte e a preservação da monarquia. Nas eleições para Regente, Honó-
rio Hermeto Carneiro Leão era uma das principais lideranças do grupo dos 
moderados opositores, que se identif icavam assim por não concordar com o 
grupo reformista, que logrou ganhos signif icativos com a aprovação do Ato 
Adicional. Entretanto, nessas eleições o grupo dos moderados opositores não 
foi suficientemente ef icaz nas estratégias políticas para barrar a vitória de 
Diogo Feijó (NEEDELL, 2009)8.

Essas divisões eram espontâneas e orgânicas do Parlamento, em um 
sistema Representativo de Governo. Cada formação de grupo político di-
zia respeito ao local e ao tema do contexto político. As divisões políticas 
nas províncias seguiam lógicas pontuais locais e muitas vezes divergiam,  

8  O Governo Regencial que foi instalado após a abdicação de D. Pedro I, em 1831, foi 
apoiado por um grupo reformista de deputados, que conseguiram formar uma coalizão com 
deputados anti-reformistas se autodenominando como “partido moderador” (RODARTE, 72).
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com outros nomes para a autodenominação dos grupos locais que diver-
giam dos nomes existentes na Câmara Temporária e no centro do Império 
(CLAUSS RODARTE, 2014). 

Com a abdicação de D. Pedro I, em 1831, e seu retorno para Portu-
gal, ocorreu uma série de movimentos que colocaram em xeque a integrida-
de do território do Império brasileiro.

Nesse contexto, diversas províncias do Império foram palco de mo-
vimentos políticos surgindo nas páginas da imprensa diferentes nomes que 
defniam esses grupos, específ icos de cada região. No entanto, houve um 
termo que foi utilizado de norte a sul, quer seja, Legalistas.

O grupo que se autodenominava como Legalistas era formado por 
indivíduos que não reconheciam os movimentos políticos nas diversas pro-
víncias do Império. Esses indivíduos não possuíam uma proposta homogê-
nea para construção do Império brasileiro, apenas possuíam em comum a 
defesa da manutenção da monarquia e integridade do território (KLAFKE, 
2011). 

Na província do Rio Grande do Sul, no contexto da guerra civil de 
1835, esses grupos legalistas expressavam suas opiniões e ideias políticas 
através da imprensa. Temas como república, federalismo, indústrias foram 
destacados nas pesquisas de Álvaro Klafke. Esses indivíduos disputavam en-
tre si, em alguns momentos, quais eram os legítimos defensores do Império 
brasileiro.  

No dia 05 de fevereiro de 1836, foi publicado na coluna “Arti-
gos Oficiais”, do jornal O Mensageiro9, uma proclamação da Assembleia  
Provincial, que na data estava dominada pelo grupo farroupilha. Título da 
proclamação: “Assembleia Provincial Extraordinária – Proclamação. D’As-
sembleia Legislativa Provincial a seus Comprovincianos”.  

9  “Jornal criado em 03 de novembro de 1835, como órgão oficial do governo provincial no 
período em que Porto Alegre (RS) esteve dominada pelos farroupilhas. Tinha por redator Vicente 
Xavier de Carvalho e se dedicava à publicação dos atos e proclamações da Presidência, das 
atas da Assembleia Legislativa, entre outros documentos oficiais. Seu último exemplar circulou 
em 03 de maio de 1836.”  In. JORNAIS raros do MUSECOM: 1808-1924. Organizado por 
Marcia Eckert Miranda e Carlos Roberto Saraiva da Costa Leite. – Porto Alegre: Comunicação 
imprensa, 2008, p. 73. 
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Rio Grandenses! A falta que cometeu o Presidente em não annuir a primeira exi-
gência d’Assembleia esteve já a precipitar-nos em todos os horrores da guerra civil. 
Com o pretexto de debellar o phantastico partido Republicano, que se diz fazer 
oposição à sua posse se preparou uma reacção nas imediações da Capital; e na fal-
ta de braços Brasileiros, que se prestassem a tão nefato projecto, não duvidaram os 
fautores da contra-revolução recorrer aos Colonos Alemães, iludindo, e alliciando a 
mais de duzentos incautos, que chegaram a tomar armas, para hostilizar-nos. A que 
excessos, a que desgraça seria levada a Província de S. Pedro do Sul, se antes de avisa-
dos a tempo os inexpertos Colonos chegassem a agredir a Cidade! Felizmente porem 
para nós, e para aquela florescente Colônia, seus pacíficos, industriosos habitantes 
reconheceram muito a tempo a cilada, deposeram as armas, e só curam de seus pro-
fícuos, e interessantes trabalhos; ao mesmo passo que os cabeças desse movimento 
anarchico procuram com a f uga, f utar-se à punição da Lei. Uma nova falta 
da parte do Presidente, pode talvez, oh Rio Grandenses, decididamente perder-nos. 
Mas é crível que elle seja surdo à voz desta Pátria, que o vio nascer, e onde possue 
tudo que há de mais charo ao coração do homem? Não: o conceito que delle forma 
esta Assembleia é bem diverso: ella quer antes suppor que elle tem sido traído; 
que se tem deixado iludir por um punhado de perversos egoístas que o cer-
cam, e que querendo fazê-lo instrumento de suas damnadas [sic] vinganças, 
tratam de ofuscar-lhe a verdade, e de fazê-lo acreditar que não há segurança indivi-
dual na Capital, e que um partido Republicano, trama nella contra sua posse.  
(...) Paço d’Assembleia Legislativa Provincial aos 28 de Janeiro de 1836 – Francisco 
Xavier Ferreira Presidente – José Mariano de Mattos, 1º Secretário. – Antonio Alva-
res Pereira Coruja, 2º Secretário” (O MENSAGEIRO, p.102, Edição n. 26).

Nesse período, segundo Sérgio da Costa Franco, os farroupilhas do-
minavam a Assembleia provincial. Consideravam a pose de Araújo Ribeiro 
à presidência da Província como “ilegal” e “anárquica”, pois o ato foi reali-
zado na Câmara Municipal de Rio Grande. Nesse contexto, o termo parti-
do Republicano é uma denominação atribuída pelo grupo político aliado a 
Araújo Ribeiro e os deputados reproduzem tal alcunha negando a existên-
cia desse grupo com essa denominação. 

Durante a década de 1830, os termos partido, facção e cabalas foram 
utilizados com maior frequência nos jornais, que circulavam pela província 
do Rio Grande do Sul, do que registradas, pelos taquígrafos, nas atas da 
primeira Legislatura da Assembleia Provincial (1835-1836).  

Os jornais legalistas da Província de São Pedro, que defendiam a integri-
dade do Império brasileiro, utilizaram diferentes significados do termo partido. 
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Procure o Correio desacreditar a gente da Província com seus escritos, dizendo, que 
ela se acha dividida em partidos! Já se viu maior desaforo? Aqui pouca ou nenhuma 
saída tem o tal papelucho, e quase, que sem errar, assevera o Artilheiro, que não há em 
toda a cidade 20 Legalistas puros se o leem é mais para manha com que o lobo se 
cobre com a capa da ovelha, e vigiá-lo de perto, do que para se deleitarem com as suas 
doutrinas: os mais, que o leem, já sabe, ou são meias caras, que choram pelo tempo da 
gloriosa, ou farrapos: nenhum abalo pois causam aqui suas doutrinas, ao longe sim 
podem causar alguma impressão a quem ignorar os fatos, e não souber, que na Pro-
víncia não existem senão dois partidos diametralmente opostos um ao outro: 
um composto da gente grada, e rica, da província, e de pessoas honrada, que 
quer a ordem restabelecida, custe o que custar; a dignidade da Nação mantida, 
a lei observada; que defende, há dois anos, a integridade do Império, e o Trono de S. 
M. o sr. D. Pedro II, e que aborrecido, e exasperado já da muita contemplação, que 
com os rebeldes tem havido, sem disso se haver colhido o menor bem, mas antes o 
maior mal, quer o crime punido, e a segurança pública mantida; um outro partido, 
composto quase no todo da canalha, que quer a desordem, o roubo, o assassí-
nio, o massacre, a província independente, e constituída em República, e que 
trabalha para esse fim ocultamente há perto de 8 anos, e declaradamente, e 
por vias de fato há dois. Nenhum outro partido existe na Província e a existir 
é um terceiro, que com a capa de Legal moderado trabalha de combinação 
com o anarquista a quem favorece, e protege. [...] Traz o bicho correio em abono 
do que diz a autoridade de Mr. Droz, que assim se exprime: Eu deploro o país, onde se 
quer classificar indivíduos por suas opiniões políticas, não se divisa senão dois partidos 
extremos: e um centro nulo flutuando de um para o outro. Que quer dizer isto? O 
Correio trouxe lenha para ser queimado: entre nós os dois partidos extremos, 
isto é diametralmente opostos são o Legal, e o farrapo: e o outro nulo flu-
tuando de um lado para outro qual será? O terceiro partido, a que o Correio, 
segundo ele, dá bem claramente a conhecer, pertence: sim, ele flutua hora para 
o partido Legal, ora para o farrapo, semelhante às ervas chamadas aguapés, e 
que tendo as suas raízes mais próximas de uma margem do que da outra, impelidas 
pela correnteza, ou pelo vento vão flutuando até a margem contrária, e oposta àquela 
onde estão arraigadas, mas logo, que cesse a causa impulsora, elas imediatamente tor-
nam a flutuar para a margem onde estão seguras pela raiz, e donde terão o alimento! 
(O ARTILHEIRO. Porto Alegre, n.6, 26 de agosto de 1837.

A década de 1830, na província do Rio Grande do Sul, é possível veri-
ficar que o contexto promoveu um grande tema que estimulou a organização 
de grupos de indivíduos disputando o exercício de poder e criando nomencla-
turas para seus respectivos grupos. Essa nomenclatura utilizava o termo par-
tido com um sentido positivo e legítimo na busca para o exercício de poder.  
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No fragmento citado, os redatores do “O Artilheiro” escreviam contra os 
integrantes do jornal “Correio de Porto Alegre”, folha que defendia a presi-
dência de Feliciano Nunes Pires e que representava uma divergência entre o 
grupo Legalista. Os seus redatores utilizam o termo partido de forma positiva, 
aproximando-o do sentido de grupo político. O teor pejorativo fica restrito à 
caracterização dos indivíduos que faziam parte do partido Farrapo. 

De acordo com Álvaro Klafke (2011, p.81) “a retórica inspirada do 
redator – a imagem do aguapé (...) é muito eloquente – está a serviço da 
radicalidade crítica e do tensionismo político”. A retórica dos redatores do 
“O Artilheiro” ignorava a característica elitista dos dois grupos políticos em 
disputa na Província, além de expressar um combate agressivo, num contex-
to em que Porto Alegre encontrava-se sitiada. Ainda de acordo com Álvaro 
Klafke (2011), com a antecipação da maioridade de Pedro II, inaugurou-se 
no Império uma defesa política, pautada por uma nova postura dos grupos, 
comprometida com a integralidade do Império. Na província do Rio Gran-
de do Sul, “o discurso legalista of icial assumiu um caráter mais propositivo 
na relação com os dissidentes, apontando para soluções negociadas, conci-
liatórias, existindo até uma proposta de anistia em troca da volta à ordem” 
(KLAFKE, 2011, p.83)10.  

Ao longo dos dez anos da guerra civil que assolou a província do Rio 
Grande do Sul, entre 1835 e 1845, os termos Legalistas, rebeldes, republica-
nos e farroupilhas, que denominavam os grupos em disputas na província, 
foram sendo progressivamente naturalizados no cotidiano dos atores sociais. 
Esses termos eram usados para denominação dos adversários políticos usados 
no sentido de partido/facção, mas alguns deles foram utilizados para a auto-
denominação desses mesmos grupos, como foi o caso do termo Partido Re-
publicano e Legalistas. Esse vocabulário não foi utilizado apenas nas atas da 
Assembleia provincial ou nos jornais, que muitas vezes tinham ligações com 
os deputados provinciais ou tinham como redatores alguns desses próprios 
atores sociais. Os usos desses termos políticos, tanto pejorativamente como 

10  Nesse contexto foi criado em Rio Grande o periódico O Conciliador, no início da presidên-
cia de Álvares Machado.
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uma autodenominação positiva passou a ser utilizado no cotidiano, como 
fica expressa nas correspondências particulares:

Sr. Alexandre Ribeiro 
Recebi a sua carta de 30 de junho e agradeço suas atenciosas expressões. As notícias 
são satisfatórias como verá dos “7 de abril” que envio. Agora há um paquete para o 
Rio Grande, e tendo chegado há pouco, trouxe-me notícias até 18, que não avançam 
a nada mais do que se sabe. Posso porém assegurar a V. Mcê. que para o Rio Grande 
não passam os rebeldes, só se for por Santa Teresa, e assim mesmo por este lado não 
irá uma força a que não possamos resistir com 3 mil homens que temos no São Gon-
çalo. Perca por aí os cuidados, mas não me deixe de avisar do que souber relativa-
mente aos farrapos, a José Rodrigues, a Calderón e a Fructo. É um serviço grande, 
um aviso a tempo. V. Mcê. [1v.] conhece esta verdade e não me demorarei sobre ela. Da 
Bahia já devem ter chegado ao Rio Grande mil homens e ali se esperam mais forças, 
bem como de Pernambuco e de outros pontos. Confie na Legalidade que ela há de 
vencer, porque pode e o Governo quer. É quanto se me oferece dizer nesta ocasião. Sou 
sempre de V. Mcê. amigo e criado. Montevidéu, 18 de agosto de 1838. (a) Pedro C. 
Afianço verdadeira a letra e a assinatura supra de que dou fé. Porto Alegre, 22 de fe-
vereiro 1841. O sinal público. De verdade. O Tabelião (a) Bento José de Farias. (FER-
NANDES CHAVES, CV-3912, p.95, v.7, 1983)

Essa correspondência Pedro Rodrigues Fernandes Chaves e Alexan-
dre Ribeiro ocorre em um contexto no qual a capital Porto Alegre já ha-
via sido retomada pelos Legalistas e não ocorriam sessões da Assembleia 
provincial, desde 1836. Parte dos municípios proclamaram independência 
em relação ao Império brasileiro e denominavam a nova organização terri-
torial de República Rio-Grandense, tendo um representante municipal e 
posteriormente representantes na Assembleia Legislativa e Constituinte da 
República Rio-Grandense (1842).

Terminada a guerra civil em 1845, a Assembleia provincial apenas 
retomou seus trabalhos no ano de 1848. A partir desse ano, começa a sur-
gir na Assembleia provincial deputados que se autodenominavam perten-
centes aos partidos Santa Luzia e Saquarema, entre esses últimos estavam 
José Pinheiro de Ulhoa Cintra e Francisco de Sá Brito, dois ex-Ministros 
da República Rio-Grandense que se posicionavam nesse momento como 
defensores e representantes de dois grupos políticos surgidos no centro do 
Império e que se autoproclamavam como “partidos constitucionais”.
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RESUMO
O presente trabalho, vinculado aos estudos em desenvolvimento no Curso de 
Doutorado do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal 
de Santa Maria, que conta com auxílio de bolsa CAPES/DS, tem como objetivo 
tratar como a Guerra do Paraguai (1864-1870) mobilizou e afetou os teuto-bra-
sileiros estabelecidos no Rio Grande do Sul. Para tanto, serão analisados docu-
mentos do Consulado Geral da Prússia em Porto Alegre, como requerimentos e 
correspondência of icial, que trazem casos relacionados com a temática referida. 
Naquele contexto, houve a mobilização de voluntários em regiões de colonização 
alemã para se somarem aos combatentes do Império brasileiro na Guerra do Para-
guai. Ao mesmo tempo, nessas mesmas regiões, ocorreram ações de recrutamento 
forçado para com indivíduos de origem alemã que resultaram em pedidos de in-
tervenção ao Cônsul Geral da Prússia em Porto Alegre na resolução das arbitra-
riedades sofridas.
Palavras-chave: Guerra do Paraguai, Imigração Alemã, Recrutamento.

A história do Brasil imperial (1822-1889) teve entre seus princi-
pais episódios a Guerra do Paraguai, um conflito que, segundo Francisco  
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Doratioto (2002), foi o resultado das contradições do espaço platino1 e da 
consolidação dos Estados nacionais estabelecidos nessa região. Após a vitó-
ria dos aliados (unitaristas argentinos, colorados uruguaios e o Império do 
Brasil) sobre os federalistas argentinos e blancos uruguaios na Guerra contra 
Oribe e Rosas (1851-1852),2 a região do Prata conheceu relativa paz. Porém, 
desentendimentos entre Argentina, Brasil e Paraguai quanto as fronteiras 
que compartilhavam, a liberdade de navegação dos rios platinos, as disputas 
pelo poder por parte de facções locais (federalistas e unitaristas na Argenti-
na, e blancos e colorados no Uruguai) e rivalidades históricas, modif icaram 
esse cenário e acarretaram em guerra. O conflito não era a única saída para 
aquela realidade regional, porém foi a solução adotada pelos Estados envol-
vidos. De acordo com Doratioto, (2002, p. 95-96),

Seus governantes, tendo por base informações parciais ou falsas do contexto plati-
no e do inimigo em potencial, anteviram um conflito rápido, no qual seus objetivos 
seriam alcançados com o menor custo possível. Aqui não há “bandidos” ou “moci-
nhos” [...], mas sim interesses. A guerra era vista por diferentes ópticas: para Solano 
López era a oportunidade de colocar seu país como potência regional e ter acesso ao 
mar pelo porto de Montevidéu, graças a aliança com os blancos uruguaios e os fede-
ralistas argentinos, representados por Urquiza; para Bartolomeu Mitre era a forma 
de consolidar o Estado centralizado argentino, eliminando os apoios externos aos  

1  A região platina compreende o espaço fronteiriço platino, o qual, segundo Maria Medianeira 
Padoin (2001), é um espaço que se constituiu através de relações sociais e econômicas, com 
caráter de região, onde circularam homens, ideias, culturas e mercadorias. Não estava associa-
do a delimitações físicas e políticas, pois era um espaço dinâmico e mutável que compreendeu 
o atual território de Buenos Aires e províncias litorâneas da Bacia do Prata, o território atual do 
Uruguai e a região da Campanha do Rio Grande do Sul. As relações construídas nesta região 
permitiram a circulação e a troca de ideias, como a consciência de autonomia política, de 
liberdade e de proteção, elementos fundamentais para a difusão de ideias federalistas durante o 
conturbado período de construção dos Estados Nacionais.

2  De acordo com Jose Pedro Barran (1979, pg. 5), a Guerra Grande (1838-1852), nomen-
clatura utilizada pela historiografia uruguaia, ou Guerra contra Oribe e Rosas (1851-1852), 
nomenclatura utilizada pela historiografia brasileira e que considera apenas os anos em que 
o Império do Brasil esteve diretamente envolvido no conflito, pode ser definida por meio de 
diferentes ângulos, “[...] há sido definida como la lucha internacional entre la América española y 
la Europa industrial; pugna rio-platense, entre tendências nacionalistas y autoritárias enfrentadas 
com tendencias extranjerizantes y liberales; entre federales y unitarios en Argentina; blancos y co-
lorados en el Estado Oriental; intentos hegemónicos tendientes a la reconstrucción del virreinato 
de Buenos Aires, y combate por sobrevivir del Urugauay y Paraguay. [...] Lo que comenzó por ser 
un conflicto de bandos entre Oribe y Rivera en el Estado Oriental, se transformó con la caída de 
Oribe (octubre de 1838) en guerra internacional”.
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federalistas, proporcionado pelos blancos e por Solano López; para os blancos, o apoio 
militar paraguaio contra argentinos e brasileiros viabilizaria impedir que seus dois vi-
zinhos continuassem a intervir no Uruguai; para o Império, a guerra contra o Para-
guai não era esperada, nem desejada, mas, iniciada, pensou-se que a vitória brasileira 
seria rápida e poria fim ao litígio fronteiriço entre os dois países e às ameaças à livre 
navegação, e permitiria depor Solano López.

A partir da perspectiva de Doratioto (2002), entende-se a Guerra do 
Paraguai como um conflito relacionado ao processo de construção e conso-
lidação dos Estados nacionais na América do Sul, sobretudo marcado pela 
condição fronteiriça de alguns deles. O envolvimento do Império do Brasil 
neste conflito, exigiu-lhe a organização de considerável contingente militar. 
Para tanto, houve o recrutamento de soldados de Norte a Sul do território 
brasileiro. Na Província do Rio Grande do Sul não foi diferente, de modo 
que até mesmo imigrantes de origem alemã acabaram envolvidos. Como 
salienta Carlos H. Oberacker Jr. (1968), um número considerável de imi-
grantes alemães estabelecidos na Província rio-grandense, sobretudo seus 
f ilhos, apresentaram-se ao serviço militar.

A Guerra do Paraguai (1864-1870) se constituiu como um dos prin-
cipais elementos de consolidação da unidade nacional brasileira, sobretudo 
devido ao estabelecimento de um exército nacional permanente. Esse fenô-
meno afetou o funcionamento do sistema de clientela existente. As gran-
des organizações militares, dotadas de poder e influência, não estavam nos 
planos da elite. Elas foram uma resposta circunstancial necessária, surgida 
durante a guerra. Por volta de 1860, o Império do Brasil ainda não con-
tava com um exército nacional de grande porte, dependendo da coopera-
ção de milícias locais para a manutenção da ordem e a defesa do território.  
Assim, as mudanças daquele contexto afetaram o poder das lideranças lo-
cais, avessas ao processo de submissão a um exército centralizado. Sobre-
tudo, a instituição mais afetada foi a Guarda Nacional. A necessidade da 
ampliação das forças militares levou a isso. (IZECKSOHN, 2001).

A primeira onda de recrutamento para a guerra (dezembro de 1864 a maio de 
1865) forneceu um contingente que, aliado às forças de linha e às guarnições da 
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Marinha de Guerra, foi suficiente para expulsar as forças paraguaias do Rio Gran-
de do Sul e completar a invasão do Uruguai [...]. Durante essa fase das operações, 
o entusiasmo dos voluntários impressionou as autoridades, muitas delas acos-
tumadas a lidar com populações extremamente resistentes a qualquer forma de 
recrutamento. Parte da motivação vinha das características da campanha. Afinal, 
a invasão do território brasileiro, sem uma declaração de guerra, gerou revolta e ali-
mentou demonstrações patrióticas em muitas regiões do Império. [...] Em muitas 
províncias, era comum que cidadãos se apresentassem, trazendo protegidos, agre-
gados e parentes para alistarem-se juntos nos corpos recém-criados de Voluntários 
da Pátria. [...] O patriotismo era reforçado pela certeza de que a precária organi-
zação militar do Império seria suficiente para pôr fim à guerra. Através de uma 
batalha decisiva, os paraguaios logo se renderiam. (IZECKSOHN, 2001, pg. 87).

O governo imperial tratou de adotar medidas para ampliar os qua-
dros das forças militares para a guerra, então insuficientes para enfrentar o 
numeroso Exército paraguaio. Através do Decreto 3.371, de 7 de janeiro de 
1865, criou os corpos de Voluntários da Pátria, aos quais poderiam se alistar 
todos os cidadãos maiores de dezoito e menores de cinquenta anos. Ficou 
estabelecido, no art. 2º, que “Os voluntários, que não forem Guardas Na-
cionais, terão, além do soldo que percebem os voluntários do Exército, mais 
300 rs. diários e a gratif icação de 300$000 quando derem baixa, e um prazo 
de terras de 22.500 braças quadradas nas colônias militares ou agrícolas”.3 
Para atrair recrutas, estabeleceu-se ainda o direito à baixa, garantido após o 
desenlace do combate, evitando, assim, os longos períodos de engajamento 
normalmente associados ao serviço militar, que poderiam chegar a até nove 
anos. (GOLDONI, 2013; IZECKSOHN, 2001). 

Houve uma longa campanha em todo o Império para direcionar o 
sentimento de patriotismo da população em favor da ampliação do recru-
tamento. Inicialmente, os resultados foram positivos, com a organização 
de diversos corpos de voluntários. Havia a percepção de que a guerra seria 
rápida e a vitória do Brasil iminente. Assim, além do grande número de  

3  BRASIL. Decreto nº 3.371, de 7 de janeiro de 1865. Câmara dos Deputados. Rio de 
Janeiro, RJ, 7 de janeiro de 1865. Disponível em: <https://www2.camara.leg.br/legin/fed/de-
cret/1824-1899/decreto-3371-7-janeiro-1865-554492-publicacaooriginal-73111-pe.html>. 
Acesso em: 25 set. 2019.
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voluntários, o governo recebeu doações de produtos hospitalares e valo-
res em dinheiro de todas as partes do país. Alguns funcionários públicos e 
outros profissionais ofereceram parte de seus salários enquanto durasse o 
confronto. Até mesmo escravos foram doados para atuarem na campanha 
contra o Paraguai. (GOLDONI, 2013). 

A participação do Imperador D. Pedro II teve importância funda-
mental nesse movimento. A situação de insubordinação e desorganização 
em que se encontrava o Rio Grande do Sul teria resultado na incomum 
atitude de D. Pedro II de dirigir-se ao teatro de operações da guerra. O Con-
selho de Estado apresentou objeções a essa viagem e teve do monarca a se-
guinte resposta: “se me podem impedir que siga como Imperador, não me 
impedirão que abdique, e siga como voluntário da pátria” (apud DORA-
TIORO, 2002, p. 179). Aliás, os acontecimentos da década de 1860 f izeram 
o soberano se envolver com maior efetividade no campo da política, o que 
lhe rendeu a alcunha de “voluntário número um” (SCHWARCZ, 2006). 

Entretanto, o sentimento de patriotismo [...] não perdurou. As notícias que chega-
vam do front e as más condições da logística, da infraestrutura e da própria sobrevi-
vência dos soldados logo contribuíram para chocar a população com os horrores da 
guerra e criar uma total aversão ao recrutamento. Passado o primeiro momento, a 
ausência de um Exército eficiente de dimensão nacional e a dependência do poder 
local, características do sistema político imperial, chocaram-se com as necessidades 
suscitadas pelo conflito com o Paraguai. O que se observou posteriormente foi uma 
intensa retração do alistamento de soldados nos corpos de Voluntários da Pátria e 
uma ampla resistência na cooperação direta ao envio de homens por parte dos oficiais 
da Guarda Nacional. (GOLDONI, 2013, pg. 214-215).

Em relação a Guarda Nacional, o Decreto 3.383, de 21 de janeiro de 
1865, determinou o destacamento de 14.796 soldados da Guarda Nacional 
para atuarem na guerra. Esse total de homens foi dividido, proporcional-
mente, em cotas por província mais a Corte. Até então, fazer parte da Guar-
da Nacional era um meio para escapar ao recrutamento militar, marcado 
por procedimentos pouco amigáveis. Ao mesmo tempo, aquela instituição 
proporcionava prestígio a muitos chefes locais, sobretudo pela proteção 
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que poderiam proporcionar. Porém, ao subordinar os corpos da Guarda 
Nacional ao Exército, o governo imperial interferiu diretamente na auto-
ridade desses homens. O esforço de guerra forçou grande número de agre-
gados e protegidos desses líderes locais a prestarem serviço militar, muitas 
vezes contra a vontade dos seus protetores, o que gerou situações de cons-
trangimento. Como resultado, houve o aumento espantoso do número de 
deserções que, no f inal de 1.866, já era um fenômeno nacional. As disputas 
internas da Guarda Nacional sobre quem deveria, ou não, servir na guerra, 
demonstraram sua falta de potencial para ajudar o país naquele momento 
delicado, abalando sua imagem. (IZECKSOHN, 2001).

Os planos de ampliação das forças militares do Império brasileiro ti-
veram repercussão em diversas regiões de colonização alemã do Rio Grande 
do Sul, com consequências a curto, médio e longo prazo. A mobilização de 
forças militares entre os teuto-brasileiros se deu através de corpos de volun-
tários e da prestação de serviço militar. Na região de São Leopoldo, onde 
fora fundada a primeira Colônia de imigrantes alemães do Rio Grande do 
Sul em 1824, assim que irrompeu a guerra, organizou-se o 11° Corpo pro-
visório de cavalaria da Guarda Nacional, composto em sua quase totalidade 
por teutos, o qual constituiria mais tarde o l° Corpo de caçadores a cavalo. 
Em Santa Maria, o comandante da Guarda Nacional, coronel João Niede-
rauer Sobrinho, de origem alemã, chamou a população masculina às armas, 
atraindo pelo menos outros quatorze teutos. Em Santa Cruz, o colono Cris-
tóvão Baum reuniu quarenta homens que, sob o seu comando, foram incor-
porados ao Exército imperial brasileiro. (OBERACKER JR., 1968).

Entre os teuto-brasileiros engajados na Guerra do Paraguai, houve 
um grupo de combatentes que já havia prestado serviços ao governo im-
perial brasileiro. Em 1851, os Brummer foram contratados pelo agente 
consular brasileiro Rego Barros como mercenários para ampliarem as for-
ças imperiais na Guerra contra Oribe e Rosas (1851-1852). Cerca de 1.800 
homens provenientes do território alemão migraram para o Brasil. Desse 
total, poucos realmente pegaram em armas e estiveram no campo de bata-
lha. Após o f im do conflito e do tempo de serviço estipulado em contrato,  
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a maioria desse contingente permaneceu no Brasil, sobretudo no Rio Gran-
de do Sul, instalando-se nos núcleos de imigrantes alemães, onde muitos 
deles exerceram cargos como os de advogado, médico, professor, agrimen-
sor, entre outros. Tomaram papel de liderança nas comunidades em que se 
estabeleceram. (PIASSINI, 2016).

Muitos Brummer voltaram ao antigo ofício militar, não mais como mercenários, 
mas sim como voluntários. Consta que no l° regimento de artilharia sob o comando 
do francês naturalizado tenente-coronel Emílio Mallet, havia aproximadamente cem 
homens provenientes da Legião Alemã de 1851. Para Oberacker Jr. (1968), esse regi-
mento, cujo efetivo total foi de 200 homens, formou um dos melhores contingentes 
de todo o Exército brasileiro, participando de toda a campanha e contribuindo com 
eficácia em suas atividades, sempre citados com elogios nas ordens do dia. Entre os 
artilheiros do regimento Mallet, esteve o capitão Fernando Schneider, promovido ao 
posto de major e, em fins de 1866, chamado a organizar uma bateria de voluntários 
com soldados alemães veteranos. Ele cumpriu a tarefa e fez ser incorporado à artilha-
ria do tenente-coronel Mallet a “Bateria de Voluntários Alemães”. Também em Santa 
Catarina houve o trabalho de um Brummer no recrutamento militar, o capitão Vitor 
Augusto Luís von Gilsa, que comandou o “Contingente de Voluntários Alemães”, 
composto exclusivamente de alemães de Blumenau, Joinville e Brusque. (PIASSINI, 
2017, pg. 141).

Assim que começou a Guerra do Paraguai, o Diretor da Colônia de 
Imigração Alemã de Santo Ângelo,4 o Barão von Kahlden, que veio ao Brasil 
como Brummer, passou a fazer intensa propaganda do recrutamento aos co-
lonos lá instalados. Ele pediu autorização ao Ministro da Guerra para orga-
nizar uma Companhia de voluntários, e para isso foi autorizado no f inal de 
julho de 1865. Não foram encontradas maiores informações a respeito desse 
engajamento e seus desdobramentos, mas f ica evidente como o entusiasmo 
inicial antes relatado chegou até mesmo a locais distantes e constituídos, em 
grande parte, por elementos estrangeiros (PIASSINI, 2016).

O jornalista Karl von Koseritz, importante líder entre os teuto-brasi-
leiros e imigrantes alemães, que também atuou como Brummer, articulou 

4  A Colônia Santo Ângelo esteve localizada, em parte ou na totalidade, no território dos atuais 
municípios sul-rio-grandenses de Agudo, Dona Francisca, Paraíso do Sul, Cerro Branco, Novo 
Cabrais e Restinga Seca (PIASSINI, 2017).
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um movimento para arregimentar alemães do Rio Grande do Sul para a 
proteção da fronteira meridional. Para colocar em prática tal ideia, houve 
uma reunião no Hotel Drügg, em Porto Alegre, em 1º de janeiro de 1865. 
Parte dos presentes apoiou a iniciativa, enquanto outros a rejeitaram, tra-
zendo à tona as memórias da Guerra dos Farrapos (1835-1835), que havia 
dividido alemães da colônia de São Leopoldo em tropas imperiais e farra-
pas. A maioria decidiu pela neutralidade, criticada por Koseritz: “Não se 
enganem os defensores da chamada atitude de neutralidade, pois esse inimi-
go não respeitará qualquer nacionalidade estrangeira” (KOSERITZ apud 
WEIZENAMNN, 2015, p. 72). Outra reunião foi realizada no dia 15 de 
janeiro daquele mesmo ano. As divergências não cessaram, mas houve a 
aprovação da criação do Corpo de Defesa, o qual seria constituído por cerca 
de 150 membros locais (WEIZENAMNN, 2015).

Apesar do forte engajamento e dos frequentes discursos que Koseritz 
proferiu ao longo de 1865 pelo alistamento voluntário, também de sua parte 
vieram críticas. Sobretudo, ele combateu o recrutamento obrigatório, mui-
tas vezes realizado de modo violento, de colonos alemães que se encontravam 
em situação de vulnerabilidade, como pais de família, filhos únicos de viú-
vas, e viúvos com filhos menores. Koseritz denunciou, junto a Presidência da 
Província, a convocação forçada de soldados teuto-brasileiros em condições 
financeiras desfavoráveis, que recentemente haviam iniciado o cultivo da ter-
ra, encontrando sérias dificuldades nas primeiras colheitas. Enquanto reda-
tor-chefe do jornal de língua alemã Deutsche Zeitung,5 ele deu espaço para 
notícias sobre a Guerra do Paraguai. Na intenção de acompanhar os fatos, 
Koseritz enviou ao cenário de guerra, como correspondente do jornal alemão, 
o colaborador Otto Stieher. A missão dele seria transmitir informações obje-
tivas, contrastando com o que, para Koseritz, fazia a imprensa nacional, isto é, 
um discurso excessivamente tendencioso. (WEIZENAMNN, 2015).

Algumas das principais consequências da participação de teuto-brasilei-
ros na Guerra do Paraguai podem ser identificadas através da documentação  

5  Em tradução livre, “Jornal Alemão”.
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do Consulado da Prússia em Porto Alegre. Diversos foram os pedidos de auxílio 
encaminhados por súditos prussianos ou seus familiares. Durante o período 
do conflito (1864-1870), o Cônsul Geral da Prússia na capital da Província do 
Rio Grande do Sul foi Wilhelm ter Brüggen,6 que atuou nesse cargo durante 
vinte anos, entre 1862 e 1882. O referido consulado começou suas atividades 
em 1846, tornando-se uma instituição de referência aos colonos e imigrantes 
prussianos na proteção de seus direitos. Entre as principais demandas de atua-
ção do Consulado, destacam-se os espólios e óbitos de súditos prussianos; ofí-
cios gerais enviados e recebidos da Presidência da Província; reivindicações e 
pedidos de auxílio; envio de cartas à Alemanha; e questões militares, sobretudo 
envolvendo o recrutamento forçado (PIASSINI, 2016).

A Guerra do Paraguai ceifou a vida de alguns dos imigrantes alemães 
engajados na defesa do Império do Brasil. Ao Consulado da Prússia em 
Porto Alegre coube resolver questões relacionadas com essa situação, como 
pedidos de certidão de óbito. Em 1869, a Sra. Felicité von Reisenvitz, viúva 
de Adolfo von Reisenvitz, soldado engajado falecido no Paraguai, pediu ao 
consulado prussiano informações sobre a certidão de óbito de seu marido, 
por ela antes já solicitada diretamente à Presidência da Província, em 1868, 
mas da qual ainda não obtivera resposta. Do mesmo modo, a família do 
Conde Henrique de Lanzac-Chaunar, engajado na Bateria de Voluntários 
Alemães e morto em 5 de novembro de 1868 ao contrair cólera-morbus, 
contatou o Consulado prussiano para pedir a certidão de óbito do paren-
te falecido. A morte havia ocorrido em Palmas, República do Paraguai.  
Outro pedido de certidão de óbito partiu da viúva do alemão Luiz Heringer,  

6  Wilhelm ter Brüggen, ou Guilherme ter Brüggen, filho de Francisco ter Brüggen e Catarina 
Laehr ter Brüggen, foi um dos Brummer de maior destaque. Proveniente de Minden-Preussen, 
ele exercia a profissão de tecelão antes de emigrar para o Brasil, em 1851, no navio Hamburg, 
como soldado do Batalhão de Infantaria (LEMOS, 2015). Após o tempo de serviço militar, 
estabeleceu-se no Rio Grande do Sul e passou a exercer atividades ligadas ao comércio e a 
imprensa. A principal função por ele exercida foi a de Cônsul Real da Prússia em Porto Alegre. 
Junto a outros comerciantes, ele foi um dos fundadores do importante jornal alemão Deutsche 
Zeitung, publicado na Província rio-grandense, e do qual foi provisoriamente redator. Ele foi 
membro da Praça de Comércio de Porto Alegre, e Diretor da Sociedade Beneficente de 1858, 
a Deutscher Hilfsverein, que na década de 1880 deu origem ao Colégio Farroupilha, ainda em 
funcionamento (PESAVENTO, 1992; PIASSINI, 2017).
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que marchou para o Paraguai com o 5º Corpo de Cavalaria da Guarda Na-
cional sob o comando do Major Bento Gonçalves, no ano de 1866. A morte 
ocorreu em combate. O Cônsul, Wilhelm ter Brüggen, transmitiu o pedido 
ao Presidente da Província, destacando que a viúva de Heringer precisava da 
certidão de óbito com urgência para poder liquidar a herança deixada pelo 
marido. (PIASSINI, 2016). 

Percebe-se, pois, que o consulado prussiano, na pessoa do Cônsul 
Real, era porta-voz dos pedidos de familiares dos falecidos na Guerra do Pa-
raguai perante a presidência provincial. Os pedidos, quando transmitidos 
pelo Cônsul, eram mais efetivos em seus resultados.

Além de certidões de óbito, houve casos em que o consulado tratou 
de questões f inanceiras de súditos prussianos falecidos em virtude de sua 
atuação na Guerra do Paraguai. Em outubro de 1869, o Cônsul recebeu o 
comunicado do falecimento de Augusto Heine, ocorrido no hospital de Sa-
ladeiro, em Corrientes. Ao se engajar no Exército Imperial, em 14 de janeiro 
de 1867, Heine recebeu a quantia de 300$000, por ele depositados no Ban-
co da Província. Antes de morrer, Heine enviou ao Consulado documentos 
que havia recebido do banco e passou instruções a serem executadas caso 
ele morresse durante o conflito, o que veio a se concretizar. Assim, Brüggen 
pediu à Presidência da Província a necessária carta precatória para retirar 
do Banco o valor de 300$000 e atender os últimos pedidos de Heine, os 
quais não constam na documentação consultada. O caso de João Schiel foi 
um pouco diferente. Este prussiano estava engajado no vapor de guerra Ca-
choeira, que compunha a esquadra brasileira na Guerra do Paraguai, traba-
lhando como foguista, porém contra sua vontade e sem receber pagamento 
há três meses. Em junho de 1865, ele pediu ajuda ao consulado para obter 
sua liberdade e o pagamento de seus vencimentos.7

O súdito prussiano Guilherme Klein teve de contar com o auxílio de 
Brüggen. Em 1865 ele foi recrutado a força pelo Major P. C. d’Azambuja 
e obrigado e marchar para o Paraguai com as tropas do Coronel Francisco 

7  Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul: Documentos Consulares, Caixa 3, Maço 5-6.
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Patrício d’Azambuja, de Santo Amaro, apesar de todas as reclamações feitas 
por ele e por seus pais. O Cônsul of iciou ao Presidente da Província, em 
maio de 1869, pedindo a isenção de todo serviço militar a Guilherme Klein, 
bem como o livre transporte dele para Porto Alegre. Porém, em novembro 
daquele mesmo ano, os parentes dele informaram à Brüggen que Klein ain-
da não havia retornado e pediam providências.8 Não sabemos o f inal deste 
caso que, assim como vários outros, reflete as arbitrariedades do recruta-
mento forçado.

Houve expressivo número de voluntários da pátria, como visto ante-
riormente, porém logo as deserções ganharam fôlego e, desse modo, o Esta-
do optou pela maneira mais fácil de completar os contingentes militares, ou 
seja, lançou mão de sua força coercitiva e apelou para o recrutamento força-
do. Nas regiões de colonização alemã do Rio Grande do Sul, foi comum esse 
tipo de ação, que recaiu com grande peso sobre os f ilhos menores de idade 
de imigrantes alemães. Nesse sentido, já em agosto de 1864, o Cônsul Wi-
lhelm ter Brüggen buscou esclarecimentos junto à Presidência da Província 
sobre a obrigatoriedade ou não da prestação de serviço militar e na Guar-
da Nacional por parte de f ilhos de colonos estrangeiros nascidos no Brasil.  
A dúvida surgiu após a publicação de um artigo de autoria do então Pre-
sidente da Província, João Marcelino de Sousa Gonzaga, no jornal alemão 
Deutsche Zeitung, cujo conteúdo, af irmava Brüggen, poderia causar grande 
inquietação na população alemã do Rio Grande do Sul. Dizia o seguinte:   

Secretaria do Governo de Porto Alegre, 7 de julho de 1864: declaro a V. Ex.ª em solu-
ção do seu ofício de 25 de junho findo, que de conformidade com o aviso expedido 
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros em 19 de abril deste ano sob nº 18 e da 
Resolução Imperial de 9 do mesmo mês, os menores de 21 anos nascidos no Brasil 
filhos de pais estrangeiros não estão isentos do serviço militar e da guarda nacional, 
visto que o artigo 1º da resolução legislativa de 10 de setembro de 1860 só é referente 
à condição civil dos súditos menores.9

8  Idem.

9  Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul: Documentos Consulares, Caixa 3, Maço 5-6.
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Para Brüggen, havia um equívoco, pois, o Decreto nº 1.096 de 10 de 
setembro de 1860 havia isentado do serviço da Guarda Nacional e do recru-
tamento militar os f ilhos menores de estrangeiros. Assim, em conformidade 
com as ordens recebidas por ele do Sr. von Euhmann, enviado extraordiná-
rio e ministro plenipotenciário de Sua Majestade o Rei da Prússia na Corte 
do Brasil, passou atestados aos f ilhos de súditos prussianos af irmando seu 
direito de isenção do serviço militar. Para reforçar seu argumento, Brüggen 
apresentou nota publicada no jornal Mercantil de 30 de agosto de 1862, 

Parte Oficial – Governo da Província – Expediente da Secretaria: do Comandante 
da Guarda Nacional de Porto Alegre, mandando dispensar do serviço da Guarda 
Nacional Henrique Jorge Lourenço Scheck de 19 anos de idade, filho do alemão 
João Scheck enquanto não completar os 21 anos exigidos pelo decreto nº 1.096 de 
1860 para poder entrar no exercício dos direitos de cidadão brasileiro e ficar sujeito 
às respectivas obrigações [...].10

Parte importante das solicitações de ajuda recebidas por Brüggen 
de súditos prussianos durante o período da Guerra do Paraguai, estiveram 
relacionadas com o recrutamento forçado de f ilhos menores de idade de 
imigrantes alemães. Em novembro de 1866, o Cônsul of iciou à Presidên-
cia da Província explicando o caso de Pedro Jung, negociante e morador 
da margem direita do rio dos Sinos, próximo a cidade de São Leopoldo.  
O subdelegado do quarto distrito daquela cidade havia aparecido em sua 
casa e levado o f ilho dele, Pedro Jung Jr., para o serviço militar. O rapaz, de 
apenas 15 anos de idade, trabalhava como caixeiro junto com o pai. Segun-
do Brüggen, o próprio presidente da província havia comunicado que esta-
vam sujeitos ao serviço militar apenas os brasileiros maiores de 18 e menores 
de 60 anos, ou seja, aquele não era o caso de Pedro Jung Jr. Desse modo, 
pediu que a presidência intercedesse pela liberação do rapaz e tomasse as 
providências necessárias para proteger os súditos prussianos de maneira que 
não fossem invadidas as suas casas “fora da honra e contra as disposições das 
leis em vigor, nem chamados para o serviço militar os seus f ilhos menores de 

10  Idem.
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18 anos”. Em conformidade com as ordens da Legação da Prússia na Corte 
do Rio de Janeiro, Brüggen passou a dar certif icados de isenção do serviço 
militar aos f ilhos menores de pais prussianos que assim pedissem.11

A tensão causada pelos constantes casos de recrutamento de súdi-
tos prussianos menores de idade resultou em certo desentendimento entre 
Brüggen e o Presidente da Província, Francisco Ignácio Marcondes Homem 
de Mello. Em 29 de janeiro de 1867, o Cônsul of iciou à Presidência infor-
mando que o menor Jacob Guilherme Schmall, natural de São Leopoldo, 
havia sido recrutado e estava preso, pedindo sua soltura. Com apenas 17 
anos de idade, ele aprendia o ofício de carpinteiro na casa de Luis Gebert, 
em Porto Alegre. Nada foi feito. O Presidente respondeu que não havia 
fundamento nas reclamações de Brüggen sobre o recrutamento do menor 
Jacob. Irritado, o Cônsul respondeu em novo ofício,

[...] tenho a significar a S.ª Ex.ª que estranho bastante semelhante modo de pensar. 
Julgo estar muito no meu direito na reclamação que faço, primeiro de tudo, porque 
é da minha obrigação cuidar que não sejam lesados os direitos dos súditos prussianos 
na esfera das atribuições deste Consulado. [...] Independente disso, devem existir na 
Secretaria da Província ordens assaz terminantes, que avisam aos Presidentes de dar o 
devido apreço as reclamações feitas por este Consulado em relação aos filhos menores 
de súditos prussianos. Ao menos foi me isso comunicado pela Legação da Prússia na 
Corte do Rio de Janeiro e pelos antecessores de S.ª Ex.ª o Sr. Dr. Francisco Ignácio 
Marcondes Homem de Mello, foram sempre atendidas as reclamações – aliás justas 
– que este Consulado lhes dirigiu. Tendo assim respondido ao seu citado ofício, es-
pero que refletindo mais uma vez sobre o assunto do meu ofício datado de 29 do 
mês passado, mandará pôr em liberdade o menor Jacob Guilherme Schmall, preso 
no Quartel desta Capital.12

Apesar da insistência de Brüggen, sua solicitação não foi atendida. 
A questão foi levada ao conhecimento da Legação da Prússia na Corte 
do Rio de Janeiro. O Cônsul fez questão de oficiar a Presidência avisan-
do isso e registrando sua posição em defesa dos f ilhos de súditos prussia-
nos menores de 18 anos, segundo as recomendações do Sr. von Eühmann,  

11  Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul: Documentos Consulares, Caixa 3, Maço 5-6.

12  Idem.
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Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Rei da Prússia jun-
to a corte do Rio de Janeiro. A atitude surtiu efeito. Em 8 de fevereiro de 
1867, o Presidente da Província ordenou a soltura de Jacob Schamall, que 
havia assentado praça com destino a um dos Corpos de Cavalaria.

A Guerra do Paraguai não movimentou apenas o Consulado prussia-
no. Um abaixo-assinado de agentes consulares da Prússia, França, Holanda, 
Würtemberg, Saxônia e da República Argentina, todos sediados em Porto 
Alegre, foi realizado com o objetivo de esclarecer boatos publicados em um 
jornal de Paris sobre a venda como escravos de prisioneiros paraguaios ren-
didos em Uruguaiana, em 1865. Datado de 26 de julho de 1867, o abaixo-
-assinado defendia a honra do Império brasileiro.

Os abaixo firmados Wilhelm ter Brüggen, Cônsul da Prússia; J. B. d’Ornano, Vice-
Cônsul da França; Emilio Fraeb, Vice-Cônsul da Holanda; George Pffeifer, Vice_ 
Cônsul de Würtemberg; Emílio Wichmann, Vice-Cônsul da Saxônia; e Frederico 
Durval, Cônsul da República Argentina, todos residentes nesta Cidade de Porto Ale-
gre, Capital da Província de São Pedro do Sul, Brasil; reunidos no Consulado da Re-
pública Argentina, afim de coletivamente responderem à Circular de 8 do corrente 
que lhes dirigiu S. Ex.ª o Sr. Dr. Francisco Ignácio Marcondes Homem de Mello, Pre-
sidente desta Província, em que diz que em alguns pontos do opúsculo ultimamente 
publicado em Paris por C. Expilhy sob o título “Le Brésil, Buenos-Ayres, Montevidéo 
et le Paragay devant la civilisasion” se afirma positivamente que os paraguaios pri-
sioneiros na rendição de Uruguaiana, em Setembro de 1865, foram nesta Província 
reduzidos à escravidão e assim vendidos [...]. Em contestação os abaixo firmados têm 
a honra de declarar a S. Ex.ª que não lhes consta que nem um só dos prisioneiros pa-
raguaios da rendição de Uruguaiana haja sido vendido, e que ao contrário, receberam 
nesta Província o tratamento que seguindo os princípios da moderna civilização é 
concedido aos infelizes a quem a sorte das armas é desfavorável. Atos de humanidade 
que muito enobrecem o generoso governo brasileiro.

Os Cônsules se colocavam como testemunhas, no interesse da jus-
tiça e da verdade, em defesa do Império e perante as nações que repre-
sentavam. Ofereciam a credibilidade da função que exerciam para frisar a 
conduta correta das autoridades brasileiras, em conformidade com as or-
dens expedidas pelo Ministério da Guerra. A primeira assinatura, acompa-
nhada do carimbo do Consulado prussiano, foi a de Wilhelm ter Brüggen.  
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Unidos, esses agentes consulares procuravam defender os interesses brasi-
leiros, apesar de representarem Estados estrangeiros.

A Guerra do Paraguai, portanto, teve consequências na vida de 
muitos teuto-brasileiros instalados nas colônias alemãs do Rio Grande do 
Sul. Ainda que muitos deles não fossem cidadãos brasileiros, ofereceram-
-se como voluntários para lutar a favor dos interesses do Império do Bra-
sil. Nesse sentido, houve considerável engajamento de antigos legionários 
Brummer, como o Barão von Kahlden e Carlos von Koseritz, para arregi-
mentar representantes da comunidade alemã sul-rio-grandense ao serviço 
militar. Porém, após uma primeira etapa de entusiasmo, o voluntarismo 
diminuiu e o Estado Imperial reforçou a prática do recrutamento forçado. 
Houve diversos casos de f ilhos menores de teuto-brasileiros levados à força 
para o cumprimento do serviço militar. Os relatos deixados nos ofícios do 
Consulado da Prússia em Porto Alegre oferecem retratos daquela realidade, 
ao mesmo tempo que demonstram a importância daquela instituição na 
proteção dos direitos dos prussianos.
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RESUMO
O presente trabalho tem por objetivo discutir o uso de questões de História do 
ENEM nas avaliações em História no ensino formal. A partir dessa problemática 
se mostra necessária a reflexão sobre os processos avaliativos e sua relação com o 
ensino de História. Partindo disso, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), 
instituído como política pública de ingresso ao ensino superior a partir de 2009, as-
sim como os tradicionais vestibulares, acabam condicionando o ensino de História 
das redes formais e informais de ensino, públicas e privadas. Os impactos podem 
ser percebidos nas escolhas dos conteúdos programáticos trabalhados e nos méto-
dos avaliativos. Este trabalho busca, além de abarcar temas fundamentais para o 
exercício da cidadania – como o interculturalismo que, além do reconhecimento 
da diversidade, propõe a integração e transformação dos agentes sociais envolvidos 
– busca problematizar o uso de questões objetivas nas avaliações em História. Para 
além de pensar a avaliação como f im, aqui ela se apresenta como parte fundamen-
tal do complexo processo pedagógico para o ensino de História e uma reflexão, 
e melhor uso de determinados recursos, como as questões do ENEM, podem ser 
instrumentos potentes para um ensino voltado à interculturalidade.
Palavras-chaves: Avaliação em História, ENEM, Interculturalismo.
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INTRODUÇÃO

O sequente artigo é o complemento estendido da comunicação desen-
volvida no II Congresso Internacional de História da UFSM – Cultura, Poder 
e Sociedade, em 2019. O mesmo divide-se em três partes, para melhor situar 
os pontos apresentados. A primeira parte “o ENEM e as provas de Histó-
ria”, apresenta uma contextualização do ENEM e seu impacto no ensino de 
História, além da problematização do uso de questões do ENEM na avaliação 
em História. A segunda parte “Avaliação na/em História”, busca um pensar 
sobre a Avaliação e a existência de determinados critérios que possibilitem 
um avaliar em História. A terceira e última parte, “A interculturalidade e o 
ensino de História”, desenvolve algumas reflexões sobre a temática e possíveis 
instrumentos de aprendizagem para a interculturalidade e sua importância.

 
O ENEM E AS PROVAS DE HISTÓRIA

“Professora(or), isto cai no Enem?” Embora esta pergunta não seja 
cotidiana em todas as realidades escolares brasileiras, o ENEM passou a ser, 
nos últimos anos, chave para a entrada no ensino superior, portanto, ele-
mento impossível de ser ignorado, dentro de uma perspectiva ética com o 
papel do conhecimento histórico inserido na transformação sociocultural e 
econômica dos indivíduos.

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO ENEM E SEU IMPACTO SOBRE O 
ENSINO DE HISTÓRIA

No contexto de redemocratização, com o florescer de percepções críticas 
ao modelo tecnicista de ensino e avaliação que caracterizavam os períodos da 
Ditadura Civil Militar, surge, em 1998, durante o governo Fernando Henrique 
Cardoso, o ENEM. Estabelecido como critério de avaliação educacional para os 
egressos do ensino formal, a partir de 2009 a prova passa, também, a servir de 
critério para o ingresso nos cursos universitários nacionais. O ENEM torna-se, 
então, a principal forma de acesso ao ensino superior e os princípios dos PCNs, 
de certa forma, sofreram uma tentativa de inserção em tal exame.

Especificamente, a prova de ciência humanas e suas tecnologias, que 
aborda conteúdos das disciplinas História, Filosofia, Sociologia e Geografia, 
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foi pensada como uma avaliação interdisciplinar. Composta por 45 ques-
tões, a prova se assenta no termo tecnologia, visando quebrar o conceito de 
que só a área de exatas é que produz tecnologia, refletindo o entendimento 
de que a área de humanas também as produz. 

Observando as especif icidades do modelo teórico do ENEM a partir 
da sua implantação em 1998, percebe-se uma estrutura de formação sob a 
ótica da aprendizagem situada e no princípio da contextualização, isto é, 
em uma teórica aproximação dos conteúdos com a realidade das (os) dis-
centes. Ainda dentro das especif icidades, observa-se a orientação para o de-
senvolvimento de competências. Essa perspectiva foi introduzida no Brasil 
na década de 1990 por meio da chamada “Pedagogia das Competências”.  
Como af irma Schimdt,

“está bem explicitada e anunciada por meio de diferentes tipos de competências, 
como as competências cognitivas complexas (autonomia intelectual, criatividade, so-
lução de problemas, análise e prospecção); competências de tipo geral (capacidade de 
continuar aprendendo) e competências cognitivas básicas (raciocínio abstrato, capa-
cidade de compreensão de situações novas). Destacam-se, também, as competências 
de caráter geral para a inserção no mundo do trabalho.” (SCHIMDT, 2018, p. 156).

Para atender estes objetivos de inovação e abrangência de área, como 
já referido, o ENEM estruturou suas provas em áreas do conhecimento, alo-
cando a História dentro das Ciências Humanas e suas Tecnologias, junto 
com a Geografia, a Filosofia e a Sociologia. Intercalando as áreas, def ini-
ram-se as competências pretendidas e desenvolvidas seguindo a sua Matriz 
de Referência. Sendo os objetivos das humanidades:

“Competência de área 1 – Compreender os elementos culturais que constituem as 
identidades; Competência de área 2 – Compreender as transformações dos espaços 
geográficos como produto das relações socioeconômicas e culturais de poder; Com-
petência de área 3 – Compreender a produção e o papel histórico das instituições 
sociais, políticas e econômicas, associando-as aos diferentes grupos, conflitos e mo-
vimentos sociais; Competência de área 4 – Entender as transformações técnicas e 
tecnológicas e seu impacto nos processos de produção, no desenvolvimento do co-
nhecimento e na vida social; Competência de área 5 – Utilizar os conhecimentos  



398

históricos para compreender e valorizar os fundamentos da cidadania e da democra-
cia, favorecendo uma atuação consciente do indivíduo na sociedade.” (Brasil/Minis-
tério da Educação/Inep, 2012.).1

Como apontou Santos (2018), é inquestionável o reconhecimento 
do impacto da prova do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) no 
ensino de história no Brasil atualmente (2018), tanto nas temáticas curri-
culares, nas metodologias de ensino, como na organização e hierarquização 
dos conteúdos.

1.2 PROBLEMATIZAÇÃO DO USO DE QUESTÕES DO ENEM NA 
AVALIAÇÃO EM HISTÓRIA

Avaliação como meio para quantif icar, hierarquizar e selecionar, 
não! Então, o uso de questões do ENEM também não visaria estes f ins.  
O seu uso atenderia a duas necessidades concreta: primeiro – viabilizar um 
preparo inevitável no momento à entrada no ensino superior; segundo – 
aproximar o ensino de história à uma demanda dos estudantes, das famílias 
e da comunidade, evitando, de forma absoluta, o reducionismo da discipli-
na a um utilitarismo efêmero.

Considerando que o Exame pode ser entendido como um instru-
mento de caráter tecnicista, composto por questões de múltipla escolha, 
uma das reflexões passíveis e pertinentes é sobre a possibilidade de usar as 
questões do ENEM como instrumento para um ensino crítico intercultu-
ral. A resposta é sim, principalmente se forem realizadas reflexões e proble-
matizações constantes dos vários poderes e interesses envolvidos, como, por 
exemplo, historicidade, memória e ideologia, visando sempre uma transfor-
mação cidadã e democrática. Nesta perspectiva, o conteúdo do Exame pode 
ser utilizado como recurso para a abordagem de questões específ icas através 
da seleção, mesmo que em formato tecnicista, de questões com problemáti-
cas passiveis de serem discutidas.

1  BRASIL. Matriz referência do ENEM. Disponível: <http://download.inep.gov.br/educacao_
basica/enem/downloads/2012/matriz_referencia_enem.pdf>. Acesso em: 08/09/19
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AVALIAÇÃO NA/EM HISTÓRIA

Segundo Sant’Anna (1995, p.7), a avaliação escolar é o termômetro que 
permite confirmar o estado em que se encontram os elementos envolvidos no 
contexto. Ela tem um papel altamente significativo na educação, tanto que 
nos ariscamos a dizer que a avaliação é a alma do processo educacional.

Não concordando com a visão acima, mas não negando a importân-
cia de um processo avaliativo, o que penso fazer parte, dependendo os obje-
tivos, do processo de ensino, a proposta é ir além da concepção de avaliação 
como instrumento de controle, e sim desenvolver a ideia de mediação, dia-
logando com as concepções de Avaliação Formativa e Avaliação Mediadora 
(ver itens 2.2), além do processo de avaliar em História.

Para contextualizarmos, faz-se importante uma breve historicização 
do processo da avaliação na Educação.

A história da avaliação se entrelaça com a própria história da insti-
tuição Escola. Segundo Foucault (2009), a Escola moderna desenvolveu sua 
organização, seja do espaço dos indivíduos, da arquitetura escolar, das inú-
meras f ilas, das disciplinas enquanto conteúdo, dos rígidos horários, dos 
corpos disciplinados, e dos exames como prova de comprovação ou medição 
do saber alcançado, como instrumento de controle sobre a sociedade e seus 
indivíduos. Dentro dessa lógica do controle, o objetivo sempre foi a busca 
de um padrão de classe escolar homogênea e marcada por uma hierarqui-
zação do saber e das capacidades individuais e, caso os indivíduos não se 
provassem aptos a este padrão, a seleção imperaria.

Então, se encontramos o berço da avaliação associado a origem da 
modernidade, conceber a visão que se formou ao longo, principalmente dos 
séculos XVII e XVIII, nos ajuda a lançar um olhar mais atento para seus 
critérios originais.

“Para Locke, é preciso desviar a criança da sua natureza que a torna frágil para con-
duzi-la à razão, o que impõe a necessidade do controle pedagógico” (...) “igualmente 
para Descartes, “as crianças não são confiáveis porque lhes falta razão — sinal de sua 
animalidade e selvageria — sua natureza é voltada para o prazer, o instinto, a desor-
dem. É preciso, então, curvá-las à obediência, forçá-las à razão” (BUJES, 2001, p. 46).
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Nessa perspectiva, segundo Foucault, seria a partir desse momento 
histórico que se sequestraram crianças, prenderam-nas em prédios, impu-
seram-lhes horários, disciplinas, e toda uma maquinaria escolar, onde se 
instituiu, ainda, os prêmios; sempre vinculado ao processo de avaliação, a 
partir do exame. 

“O exame combina as técnicas da hierarquia que vigia e as da sanção que normaliza.  
É um controle normalizante, uma vigilância que permite qualificar, classificar e pu-
nir. Estabelece sobre os indivíduos uma visibilidade através da qual eles são diferencia-
dos e sancionados.” (FOUCALT, 1999, p. 209).

As origens do modelo avaliativo escolhido pelo Estado brasileiro re-
montam, segundo Garcia (2001), ao pensador do século XVII, La Salle. 
Para o qual a avaliação concentrada no “exame” servia, além de controle e 
supervisão, de neutralizador das idiossincrasias e quantif icante dos resulta-
dos; deixando de lado o processo pedagógico e focando em cientif izações 
cartesianas da avaliação com números, estatísticas, quadros comparativos e 
escalas de crescimento.

De suas origens até hoje, complexif icaram-se as relações entre ensino, 
didática, aprendizagem e avaliação. Este trabalho não pretende aprofundar 
tais transformações, mas pensar alguns de seus desdobramentos que inte-
gram parte do ensino de História no Brasil atual. 

Um contexto importante de ser pensado sobre essa perspectiva, foi a 
partir da deflagração do golpe civil-militar, em 1964, no qual houve a gra-
dual institucionalização da Ditadura. Neste contexto ocorreu o aumento 
do controle sobre a disciplina de História, sobretudo com o objetivo de 
formar cidadãos dóceis, obedientes e ordeiros dentro do ufanismo legitima-
dor do novo regime. Foram vivenciados fechamento de escolas, professores 
e estudantes presos, exílios e torturas. A partir deste ponto, foram estimu-
lados métodos quantitativos tecnicistas para mensurar o ensino tirando a 
dialogicidade e criticidade do processo de ensino e aprendizagem.

Uma reflexão sobre esta etapa da história do ensino no Brasil se faz 
imprescindível, além de compor um momento fundamental na trajetória 
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da educação nacional, por estar sendo revivida pelo atual governo de  
Jair Bolsonaro.

Em anúncio ao Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (Pe-
cim), no dia 05 de setembro de 2019, o Presidente Jair Bolsonaro af irmou 
que “tem que botar na cabeça dessa garotada a importância dos valores cí-
vicos-militares, como tínhamos há pouco no governo militar, sobre educação 
moral e cívica, sobre respeito à bandeira”2.

O exposto nos orienta a af irmar que a Educação, tanto voltada ao 
ensino ou a avaliação, não é um campo neutro, mas sim espaço de disputas 
de narrativas e concepções de mundo. Apesar de muitas vezes ser atribuí-
do a Educação algum possível teor de neutralidade e imparcialidade, sem 
assumir assim nenhum papel ideológico e/ou político, Vasconcellos (1998,  
p. 80) é enfático ao dizer que, assim como a educação, “a prática avaliativa 
está sempre ligada a uma concepção de educação, de pessoa e de sociedade 
(mais ou menos consciente). Não estando dissociada, mas sim atrelada às 
concepções pedagógicas fortemente difundidas na educação. Logo, a avalia-
ção não se dá num vazio conceitual, a mesma é dimensionada por um mode-
lo teórico de mundo e de educação, sendo traduzido na prática pedagógica 
(LUCKESI, 2011).

A crítica a este modelo tecnicista deu-se nos anos 80. Quando, no 
processo de redemocratização, novos espaços de problematizações e lutas 
se preencheram de referenciais teóricos críticos e novas perspectivas peda-
gógicas transformadoras.3 Na década de 1990, em consonância com rees-
truturações curriculares que aconteceram amplamente na América do Sul, 
ocorreram revisões e práticas reflexivas sobre a legislação educacional bra-
sileira. Com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), 
no ano de 1996, seguida pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 
de 1997, houve uma sensível mudança de perspectiva no modelo de como a  

2  Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2019-09/governo-lanca-pro-
grama-para-escolas-civico-militares. Acesso em: 15 set.19.

3  Ver mais em: BITTENCOURT, Circe Maria Fernandes. “História nas atuais propostas curri-
culares”. In: Didática e prática de ensino de História. 4. Ed., São Paulo: Cortez, 2011.  
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disciplina de história era concebida e como deveria ser trabalhada nas salas 
de aulas. O foco passou de uma História enciclopedista para o desenvolvi-
mento de sujeitos críticos, imbuídos de responsabilidade social, com dis-
cussões acerca da cidadania, direitos, movimentos sociais e tantos outros 
conceitos que remetem a reflexão crítica e ativa perante a realidade.

Em 2006, com o objetivo de qualif icar o enfoque dado à algumas 
abordagens pedagógicas, o MEC, atendendo inclusive a alguns parâmetros 
estabelecidos pela UNESCO de acesso e permanência dos estudantes nas es-
colas, desenvolveu as Orientações Curriculares para o Ensino Médio, onde 
apontou, dentro do âmbito das Ciências Humanas e suas Tecnologias,

“O tema avaliação é um dos mais polêmicos nas escolas, principalmente nos últimos 
anos, em função de mudanças que ocorreram não só na concepção de aprendizagem 
como no sistema educacional. Encontra-se, ainda hoje, avaliação que se caracteriza 
apenas por aferir a memorização, reforçando técnicas como a dos “famosos questio-
nários, fatos históricos isolados e cópias de mapas”, baseada apenas na repetição e na 
memorização. O cotidiano escolar apresenta muitas contradições que implicam a 
dificuldade de se realizar a avaliação da aprendizagem. Juntamente com o presente 
documento, tem-se a proposta de discutir a coerência entre o que se faz na sala de aula 
com o que se exige do aluno, ou seja, que critérios e resultados e que orientações estão 
sendo dados ao aluno para que se possa perceber claramente o caminho da aprendi-
zagem que ele está percorrendo. Por isso, é importante compreender que o conheci-
mento não é coisa que simplesmente se acumula, mas sim que constitui um sistema 
de representação. Por isso, a avaliação não pode ser uma ferramenta de coerção, mas 
de reorientação. No que se refere aos indicadores de avaliação, com base nas atividades 
desenvolvidas, destacam-se conteúdos e competências como compreensão de textos, 
relações e correlações textuais, associação com o conhecimento prévio e hipóteses 
apresentadas pelos alunos. Dessa forma, criam-se conflitos cognitivos e coerentes com 
a metodologia proposta.” (BRASIL, 2006:60-61).

Esta perspectiva governamental segue algumas das diretrizes já ex-
pressas em determinações of iciais como a LDB4 e os PCNs, onde a área das 

4  A partir dos critérios apontados pela LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
nº 9.394/, de 1996, no art. 24, inciso V, a verificação do rendimento escolar observará os 
seguintes critérios: “avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência 
dos aspetos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo período sobre os de 
eventuais provas finais. [...]”.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 403

Ciências Humanas deveria ser pensada sobre uma lógica nova5, buscando 
romper o modelo tradicional6 de ensino e avaliação positivista.

Para entendimento da proposta do texto, se faz necessário uma bre-
ve explanação sobre algumas perspectivas avaliativas discutidas nos últimos 
anos, como Avaliação Tradicional, Avaliação Formativa e Avaliação Media-
dora.

AVALIAÇÃO TRADICIONAL, TECNICISTA OU 
CLASSIFICATÓRIA

Embora a avaliação faça parte cotidiana dos processos de ensino,  
as práticas avaliativas buscam uma padronização dos indivíduos em busca 
da mensuração dos resultados que acaba por segrega-los e, a partir de um 
resultado não condizente com o almejado, promove punições, tanto simbó-
licas, como práticas.

“Em geral, o processo avaliativo se apresenta em uma prova escrita, ou de múltipla 
escolha, no final do processo de ensino e aprendizagem, servindo para medir o de-
sempenho dos alunos, verificar se eles adquiriram os conteúdos ministrados em sala 
de aula, o que fatalmente acaba por inseri-los em um ranking entre os melhores e os 
piores da classe.” (PINHEIRO, 2018, p. 44).

O processo de avaliação segundo a abordagem tecnicista, têm, dentre 
outros teóricos, a perspectiva do pensador americano Ralph Tyler, onde 
a mesma é vista, essencialmente como o processo pelo qual é possível de-
terminar até onde os objetivos educacionais estão sendo realmente alcan-
çados pelo programa de currículo e ensino. Segundo este pensamento,  
os objetivos educacionais são o ponto de partida e de chegada da avaliação.  

5  Esta percepção refere-se, principalmente, à mudança de perspectiva junto ao processo de 
redemocratização. Expressas junto à Constituição de 1988, várias pautas, antes não colocadas 
junto aos espaços de poder, passaram a integrar as concepções de dever, fazer e ser do Estado.

6  O modelo “tradicional” de apresentar o ensino de História é o qual a avaliação centra-se na 
memória quantitativa de eventos, grandes feitos, nomes e principais datas de uma história oficial 
construída hierarquicamente e unilateralmente. Este modelo formou-se o longo do século XIX, 
onde ocorreu a transformação do Exame, de elemento integrante do processo metodológico de 
aprendizagem para qualificador de desempenho e fechamento, através da certificação quantifi-
cada. Barriga (2001)
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De um lado, os objetivos definem as formas de avaliação, de outro, estas 
formas de avaliação analisam em que medida estes objetivos estão sendo 
alcançados. A partir disso, a avaliação funcionaria como instrumento para 
averiguar de que forma os planos de experiências de aprendizagem estão 
conseguindo funcionar como “guias para obtenção dos resultados deseja-
dos” (TYLER, 1979, p.98).

Ainda hoje se percebe a direta influência deste pensamento sobre os 
modelos avaliativos nas mais diversas disciplinas. 

“(...) uma prática avaliativa que compreende, no início do processo, o estabelecimen-
to de objetivos pelo professor (na maioria das vezes relacionadas estritamente a itens 
de conteúdo programático) e, a determinados intervalos, a verificação através de tes-
tes, do alcance desses objetivos pelos alunos. Quando inserida no cotidiano, a ação 
avaliativa restringe-se a correção de tarefas diárias dos alunos e registros dos resultados. 
Assim quando se discute avaliação, discute- se de fato, instrumento de verificação e 
critérios de análises e desempenho final.” (HOFFMAN, 1995; p. 41).

Avaliação formativa e Avaliação Mediadora

“A avaliação formativa, tal como era entendida nos anos 60 e 70 do século XX (ver, 
por exemplo, Scriven, 1967; Bloom, Hastings & Madaus, 1971), pouco tem a ver com 
a avaliação formativa dos dias de hoje (ver, por exemplo, Earl, 2003; Harlen & James, 
1997; Sadler, 1998; Torrance & Prior, 2001). No primeiro caso, estamos perante uma 
visão mais restritiva, muito centrada em objectivos comportamentais e nos resultados 
obtidos pelos alunos, pouco interactiva e, por isso, normalmente realizada após um 
dado período de ensino e de aprendizagem. No segundo caso, estamos perante uma 
avaliação bem mais complexa e, num certo sentido, mais sofisticada, ou mais rica, do 
ponto de vista teórico. Trata-se de uma avaliação interactiva, centrada nos processos 
cognitivos dos alunos e associada aos processos de feedback, de regulação, de auto-a-
valiação e de auto-regulação das aprendizagens.” (FERNANDES, 2006, p .22)

Maria Auxiliadora Schmidt e Tânia Braga Garcia (2003) desenvol-
vem o conceito de uma avaliação formativa com o uso do método de inves-
tigação nas aulas de História, no qual se buscaria “a recuperação da histori-
cidade do método da História” (2003, p. 229). Os objetivos, nessa didática, 
seriam estimular o aluno a “aprender a formular hipóteses; aprender a 
classif icar e analisar as fontes; aprender a analisar a credibilidade das fontes  
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históricas; aprender relações de causalidade e a construir a explicação histórica  
(SCHMIDT e GARCIA, p. 2003, p. 203)

“As atividades avaliativas realizadas pelos alunos muitas vezes contêm apenas um cer-
to ou errado e a nota atribuída pelo professor. Tal postura é questionável no ensino 
de História, uma vez que os próprios professores manifestam a intenção de levar o 
aluno à análise crítica. Como isto pode ser possível se não se estabelece com o aluno 
uma comunicação no sentido de apontar os problemas verificados na organização e 
expressão do seu pensamento?” (TURINI, 1997, p. 78).

Segundo a concepção de Jussara Hoffmann, 2002, a avaliação media-
dora possibilita investigar, mediar, aproximar hipóteses aos alunos e pro-
vocá-los em seguida; perceber pontos de vistas para construir um caminho 
comum para o conhecimento científ ico aprofundamento teórico e domí-
nio do professor. Pressupõe uma análise qualitativa, uma avaliação não de 
produto, mas do processo, se dá constantemente através de cadernos, obser-
vações do dia a dia, é teórica usa-se registros.

2.3 O AVALIAR EM HISTÓRIA

Como afirmado anteriormente, o avaliar não é um ato neutro.  
O mesmo relaciona-se diretamente a percepção teórica e político-ideológica 
dos sujeitos envolvidos, desenvolvendo um discurso. 

Ampliando a percepção da educação a partir do diálogo com a psica-
nálise, Kupfer af irma que:

“Para Lacan, discurso é justamente o que faz laço social, gerando uma definição que 
atrela o falante ao Outro de um modo estrutural. Desta perspectiva, educar torna-se a 
prática social discursiva responsável pela imersão da criança na linguagem, tornando-
-a capaz por sua vez de produzir discurso, ou seja, de dirigir-se ao outro fazendo com 
isso laço social.” (KUPFER, 2000, p. 35).

Um dos mecanismos possíveis para a avaliação em História, sendo assim,  
é estimular um método de investigação na/no estudante a partir do dimensiona-
mento do fazer histórico. 

“Ao se utilizar do método de investigação, o professor deve esclarecer que a his-
tória que recebemos foi produzida a partir de leituras de determinadas fontes.  
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E, ao trabalhar com estudos de fontes em sala de aula, o professor proporciona ao 
aluno aprender história com os mesmos instrumentos com os historiadores a cons-
trói.” (NODA, 2005, p. 149.)

Sobre essa perspectiva, a historiadora Maria de Lourdes Janotti esclarece:

 
“Mas, afinal, qual o traço comum que permite chamar de fontes para o conhecimento 
histórico coisas tão díspares como uma estátua grega do século V a.C., uma máscara 
maia, uma carta do Marquês de Pombal, um concerto de Mozart, uma película cine-
matográfica, um artigo de jornal sobre os perigos do desmatamento, uma entrevista 
gravada de um trabalhador em greve, uma fotografia e uma telenovela? A resposta está 
no interesse do historiador em inquirir o que essas coisas revelam sobre as sociedades às 
quais elas pertencem e na criação de uma narrativa explicativa sobre o resultado de suas 
análises. Por essa razão, denominamos de história uma série de acontecimentos e his-
toriografia a narração desses acontecimentos.” (JANOTTI. In: PINSKY, 2006, p. 10)

Dialogando então com a responsabilização da/do estudante pelo pro-
cesso de entendimento e problematização da História, a avaliação poderia 
servir de mediação entre o seu saber prévio e o saber proposto na dinâmica 
pedagógica. Para este f im, ou meio, alguns critérios necessitam ser explici-
tados: o que a/o estudante poderia usar como critérios prévios para a com-
preensão de um conhecimento histórico?

A f im de aproximar a proposta do artigo à temática apresentada, será 
limitado o desenvolvimento de 3 critérios reflexivos à serem propostos aos 
estudantes como meio prévio ao desenvolvimento do conhecimento histó-
rico. a. localização temporal e espacial do conteúdo proposto; b. importân-
cia do conteúdo trabalhado; c. possibilidades de reflexão com a temática;

Resumindo a proposta a 4 perguntas básicas, onde, quando, porque 
e para que; a ideia seria, não propor uma avaliação, neste sentido, mensu-
rável pela(o) professora(or), quantif icada ou normatizada, mas passar aos 
estudantes a responsabilidade, responsabilizando-os por um conhecimento 
que a eles poderiam interessar, e caso, os métodos já sejam de construção 
curricular coletiva, a eles já interessavam.

Longe de retirar a responsabilidade pelo ensino ou pelos conhe-
cimentos teóricos e metodológicos da aprendizagem e avaliação da(o)  
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professora(or), a proposta é, em um mundo contemporâneo marcado pelas 
múltiplas formas de informações e desinformações, dividir e transferir aos 
estudantes, como sujeitos nos processos escolares de formação, a atuação 
direta, indiretamente, de orientar aquilo que estudarão.

Segue uma questão para exemplif icar a ideia de problematização de 
temáticas curriculares a partir dos 3 critérios propostos:

Questão 2: CH – 1º dia CADERNO 1 – AZUL – PÁGINA 9 – ENEM 2010 -–
Questão 31 
(ENEM/2010) O mestre-sala dos mares 
Há muito tempo nas águas da Guanabara
O dragão do mar reapareceu
Na figura de um bravo marinheiro
A quem a história não esqueceu
Conhecido como o almirante negro
Tinha a dignidade de um mestre-sala
E ao navegar pelo mar com seu bloco de fragatas
Foi saudado no porto pelas mocinhas francesas
Jovens polacas e por batalhões de mulatas
Rubras cascatas jorravam nas costas
dos negros pelas pontas das chibatas...
BLANC, A.; BOSCO, J. O mestre-sala dos mares. 
Disponível em: <www.usinadeletras.com.br>. Acesso em: 19 jan. 2009. 

Na história brasileira, a chamada Revolta da Chibata, liderada por João Cândido, e 
descrita na música, foi 
a) a rebelião de escravos contra os castigos físicos, ocorrida na Bahia, em 1848, e 
repetida no Rio de Janeiro. 
b) a revolta, no porto de Salvador, em 1860, de marinheiros dos navios que faziam 
o tráfico negreiro. 
c) o protesto, ocorrido no Exército, em 1865, contra o castigo de chibatadas em 
soldados desertores na Guerra do Paraguai. 
d) a rebelião dos marinheiros, negros e mulatos, em 1910, contra os casti-
gos e as condições de trabalho na Marinha de Guerra. 
e) o protesto popular contra o aumento do custo de vida no Rio de Janeiro, em 
1917, dissolvido, a chibatadas, pela polícia.

Análise teórico-crítica da questão: 
Embora em sua análise Schmidt (2018) apresentou que nessa ques-

tão, específ ica, a fonte musical brasileira foi subvalorizada ao apresentar 
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escolhas voltadas basicamente para a memorização do conteúdo escolar e 
a habilidade relativa à interpretação de fontes históricas foi a única super-
f icialmente abordada na questão, a escolha de uma música popular pro-
vavelmente desconhecida pelas(os) estudantes, tratando de uma temática 
histórica imprescindível da luta por direitos e protagonizada por um negro, 
João Cândido, têm valor para uma reflexão interculturalista. 

Podemos problematizar que até a habilidade referente à mera identi-
f icação de manifestações patrimoniais das sociedades sequer foi menciona-
da. Esta questão escolhida mostra uma das incoerências teóricas do ENEM 
como proposta de avaliação diferenciada dos modelos tradicionalmente 
memorializantes. Mas mesmo dentro desta perspectiva reducionista, a te-
mática escolhida foge ao recorrente eurocentrismo etnocêntrico e elitizante.

Dentro desta perspectiva, a questão de forma indutiva contempla a 
Competência de área 3: “Compreender a produção e o papel histórico das 
instituições sociais, políticas e econômicas, associando-as aos diferentes grupos, 
conflitos e movimentos sociais”, e requeria da(o) estudante a habilidade de 
localização temporal e situacional do conteúdo.

Problemática possível de ser desenvolvida:
a. De qual época e local a questão trata? 
Esta questão associa diretamente a noção de tempo e espaço ao co-

nhecimento histórico. Quando apresentadas nas demais alternativas con-
teúdos específ icos do século XIX (1848, 1860, 1865), a intensão é clara de 
exigir da(o) estudante uma noção de contexto histórico, no caso, o início do 
século XX e Rio de Janeiro; 

É no conhecimento e reconhecimento do contexto que a(o) estudan-
te poderá associar as várias demandas sociais da República Velha, princi-
palmente as manifestações durante a República Oligárquica, movimentos 
populares (Canudos, Contestado, Vacina, Operariado, Cangaço, entre ou-
tros). A problematização da máquina política oligárquica do café com lei-
te e as consequências sociais e econômicas das primeiras décadas do século 
XX, poderá utilizada para tratar de temáticas atuais e fundamentais para a 
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cidadania, como democracia, políticas públicas, justiça social, corrupção e 
direitos humanos.

Além disso, a reflexão poderia perpassar o contexto social, político e 
econômico do pós-abolição7, que continuou a oprimir as camadas negras 
da população, conferindo-lhes, no geral, um lugar de menor prestígio e as-
censão socioeconômica, e a permanecia de métodos brutais de punição e 
controle, como castigos: golilha, chibata, palmatória, prisão a ferros e soli-
tária, mostrando a permanência da lógica violenta escravista na sociedade e 
instituições brasileiras, como a Marinha.

b. Qual a importância do conteúdo contemplado na questão? 
A escolha de uma revolta protagonizada por negros, destacando os 

maus tratos e as ruins condições de trabalho na Marinha do RJ, capital do 
Brasil, no início do século XX, mostra a presença dos negros no pós-escra-
vidão atuantes em lutas e movimentos por melhorias e justiças que natura-
lizadamente foram “esquecidas” pelas versões of iciais da história do Brasil. 

Aqui se apresenta uma das possibilidades de uma educação intercul-
tural, enfocando a importância das leis 10 639/03 e 11645/088 para a cons-
trução do conhecimento do passado e a ressignif icação da História para o 
presente.

Outra abordagem possível seria a discussão sobre Direitos Humanos. 
No artigo 5 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) 
consta que “Ninguém será submetido à tortura nem a tratamento ou castigo 
cruel, desumano ou degradante.”. Este assunto poderia dialogar com outros 
como Ditadura Civil Militar, Escravidão, Fascismos, entre outros.

Quais possíveis e importantes reflexões podem ser feitas a partir desta 
questão? 

Como a temática é de fácil compreensão, a(o) professor(a) poderia 

7  Ver mais em NASCIMENTO, A. P. (2016).  

8  Determinações legais dentro da LDB enfocando na lei 10 639/03 com a obrigatoriedade 
do ensino da história e cultura afro-brasileira e a africana, e com a lei11.645/08, também da 
cultura indígena.  
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apresentar pontos para discussão e debate como: Quais os espaços de luta, 
representatividade e ascensão social estavam circunscritas as negras e aos 
negros no início do século XX? Quais as condições de vida das populações 
ex-escravizadas no pós-abolição? Como a música pode ser usada para ex-
pressão e problematização da história?

A partir desta questão pode-se desenvolver uma das noções essenciais 
do interculturalismo. Primeiro o reconhecimento do envolvimento múlti-
plo nas relações da formação da identidade, seguido da problemática sobre 
espaços de poder e representatividade, podem ser norteadores de reflexões 
sobre o tema.

A INTERCULTURALIDADE E O ENSINO DE HISTÓRIA

No livro “Consciência histórica e interculturalidade – investigações 
em educação história”, Schimidt e Fronza reúnem uma série de capítulos 
que tratam da importância da associação das novas demandas sociais no 
ensino de História. Segundo os autores, “a problemática da interculturali-
dade pode ser considerada como um dos temas mais urgentes e importantes no 
campo da educação contemporânea” (SCHIMIDT e FRONZA, 2016, p. 21)

Dentre os capítulos do livro, o texto “Um saber histórico para a Edu-
cação Intercultural” de Mattozzi, nos instiga a refletir sobre a importância 
da disciplina História dentro deste espaço de reflexões teóricas e conceituais 
dos culturalismos. Apresenta uma versão de história geral diferente, não 
uma perspectiva etnocêntrica e nacionalista, como aquelas ensinadas nos 
séculos XIX e XX, onde desenvolviam-se as bases nacionalistas e os termos 
de superioridade cultural ou civilização triunfante, mas uma que:

“Predisponha os alunos ao interesse, à curiosidade à compreensão, à capacidade de 
se questionar e dar sentido as manifestações das diferentes culturas; 
Lhes dê uma versão de mundo histórico e do mundo atual como cenário de pro-
cessos de formação da infinita multiplicidade das culturas; 
Possa ajudar na compreensão de processos de encontros e de intercâmbios e de 
processos de conflitos terríveis; 
Prepare a olhar a multiplicidade das histórias que se entrelaçam na história da hu-
manidade.” (MATTOZZI, 2016, p. 36) 
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A interculturalidade perpassa o conhecimento histórico de diversas 
formas nas abordagens metodológicas, nas estruturas didáticas, mas prin-
cipalmente nas escolhas curriculares. Aí está a importância de pensar a di-
mensão do saber histórico em um mundo de litígios e explorações. O co-
nhecimento e reconhecimento integrador do “outro”, da alteridade, como 
formadores da cultura ajudam a arrefecer prepotências civilizacionais e de-
senvolve o respeito e a valorização das particularidades.

Seguindo essa perspectiva, da cidadania como algo fundamental para 
o desenvolvimento de uma consciência histórica e a capacitação mediada 
para que as(os) estudantes consigam melhor posicionarem-se frente suas 
realidades, atuando com sujeitos desse processo, acompanha a problemática 
do ensino para a interculturalidade, pois acompanha suas demandas com o 
protagonismo de cada um. 

Para Kabengele Munanga (2015) os principais problemas atuais es-
tão na existência/permanência de práticas racistas, xenofóbicas e todos os 
tipos de intolerâncias, a destacar as religiosas e as consequências de tudo isso 
engendram as desigualdades e se caracterizam como violação dos direitos 
humanos. Daí a importância e a urgência de todos os países implementarem 
políticas que visem ao respeito e ao reconhecimento da diferença, centradas 
na formação de uma nova cidadania por meio de uma pedagogia multicul-
tural. O desenvolvimento de uma educação e socialização que enfatizem a 
coexistência ou a convivência igualitária das diferenças e das identidades 
particulares. Para o autor a

“defesa da diversidade e da diferença é uma questão vital no processo de constru-
ção de uma cidadania duradoura e verdadeira, por um lado, sem, entretanto, abrir 
mão da defesa de nossas semelhanças e nossa identidade humana genérica, por 
outro lado.” (MUNANGA, 2015, p.22)

Como apontaram Selva Guimarães Fonseca e Regina Célia do Cou-
to, o interculturalismo se apresenta de diversas formas e em diferentes loca-
lidades e o mesmo se revela “na luta dos povos indígenas, nos movimentos 
negros, feministas, nos conflitos entre povos que buscam o direito à língua, 
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à cultura, à territorialidade”. (FONSECA e COUTO, 2008, p.103). Então, 
a temática da interculturalidade, se faz fundamental para o desenvolvimen-
to de uma perspectiva de ensino de História comprometida com uma ética 
cidadã e democrática.

CONCLUSÃO

Devido toda sua importância no ingresso ao Ensino superior e na 
prática docente no Brasil atual, é imprescindível que se aprofundem as aná-
lises e problematizações sobre o ENEM.  A ideia do artigo foi desenvolver 
algumas reflexões que buscaram aproximar uma demanda no preparo para 
prova do ENEM com uma proposta de ensino que problematiza-se a avalia-
ção tradicionalmente objetiva e sem continuidades pedagógicas, e a reflexão 
histórica para o interculturalismo.
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COMO RECURSO PEDAGÓGICO  
NO ENSINO DE HISTÓRIA

Thomas Selau de Castro1
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INTRODUÇÃO

Pensar o Ensino de História no século XXI, em plena era digital, deve-
ria ser uma contínua tarefa de todos os docentes de História. Me é impossível 
pensar o processo de ensino e aprendizagem em história sem levar em conside-
ração o sujeito para quem ensino e principalmente a localização espaço-tem-
poral e todos os fenômenos sociais, transformações tecnológicas e estruturas 
socio-históricas em constante reorganização com as quais eles se relacionam. 
Penso no desenvolvimento dos processos históricos, a partir da modernidade, 
na forma metafórica de uma locomotiva. Esta, por sua vez, inicia sua trajetó-
ria de forma lenta e gradualmente, nos trilhos do tempo, adquire velocidade 
surpreendente tornando-se impossível de ser impedida de avançar. Isto é, não 
há como impedir a marcha do desenvolvimento tecnológico da humanidade e 
muito menos há como se ensinar História sem nos colocarmos como profes-
sores sujeitos de seu tempo, conscientes da necessidade de contínua formação 
com objetivo de tornar mais eficientes, atrativas e interativas as nossas aulas. 

1  Mestrando em Educação. Graduado em licenciatura em História. Bolsista Integral sob finan-
ciamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq.
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Em um artigo, apresentado recentemente no 5º Seminário Inter-
nacional de Estudos Culturais e Educação, realizei alguns apontamentos 
referentes as possibilidades da inserção de novas tecnologias no ensino  
de História: 

A inserção das tecnologias no contexto escolar traz novos desafios, limites e, prin-
cipalmente, possibilidades para o processo de ensino e aprendizagem em todos os 
níveis educacionais, bem como para a formação continuada dos educadores. É de 
responsabilidade tanto dos educadores como de todos aqueles que se encontram 
envolvidos com o processo educativo, compreender a necessidade urgente de redu-
zirmos as diferenças, dúvidas e preconceitos a respeito do uso das tecnologias nos 
espaços voltados à educação para evitarmos a exclusão digital e a mediocridade da 
atividade pedagógica. Portanto, para a formação humana na atualidade é necessário 
que aprendamos a utilizar as tecnologias com inteligência, não somente para facilitar 
o nosso dia a dia, mas para favorecer o desenvolvimento de nossas potencialidades 
(CASTRO, 2019). 

Reaf irmo este posicionamento e reforço que com o contínuo de-
senvolvimento de tecnologias, as quais possuem diversas funções e apli-
cabilidades em áreas distintas da sociedade, incluindo o vasto campo 
educacional nas suas múltiplas manifestações teóricas, práticas e discipli-
nares, nota-se a urgente necessidade de adaptação, no sentido evolutivo, 
dos projetos institucionais, do corpo docente e da concepção que alu-
nos e, principalmente, pais ou responsáveis possuem sobre educação na  
Era Digital. Isto não signif ica que nós, professores de história, teremos de 
tornar nossas aulas grandes espetáculos tecnológicos e completamente va-
zias de conteúdo, tensionamentos e reflexões, que são os reais construtores  
de conhecimento.

REALIDADE AUMENTADA

Para além da discussão teórica sobre as possibilidades, limites e de-
safios da inserção de novas tecnologias no Ensino de História – a qual ainda 
possuí diversos aspectos a serem propostos, debatidos, reflexionados – gos-
taria de propor a apropriação de um recurso tecnológico em específico:  
a Realidade Aumentada (RA). A Realidade Aumentada, quando desenvolvida 
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e aplicada à educação, possui grande potencial na construção de conheci-
mentos históricos e na promoção da compreensão de conceitos que não 
são objetivos, mas que se caracterizam principalmente pela abstração. Isto 
é possível a partir da projeção de elementos digitais que acabam por faci-
litar a aproximação do aluno com o conceito em questão, promovendo a 
interação direta entre sujeito e objeto e possibilitando, assim, a aprendiza-
gem signif icativa (TORI, 2010). 

Realidade Aumentada é o termo designado para identif icar um con-
junto de tecnologias que realizam em tempo real a combinação (ou mistu-
ra, do inglês “to blend”) entre o mundo real e objetos digitais gerados / ren-
derizados por computador. Isto é, a Realidade Aumentada constrói uma 
experiência visual ao usuário, neste caso ao aluno, baseada em informação 
digital projetada diretamente sobre o mundo real. Este conceito, em si, não 
é uma inovação, já que a tecnologia de RA está presente em todos os pro-
jetores digitais e é utilizada em publicidade e informes em tempo real nas 
mídias audiovisuais. Entretanto, com o desenvolvimento de smartphones, 
tablets e outros artefatos tecnológicos que possuem sensores de movimen-
to (giroscópio), localização (GPS), polos magnéticos (bússola) e câmeras 
como itens básicos, as possibilidades de utilização de formas complexas e 
ao mesmo tempo mais acessíveis de Realidade Aumentada expandiram-se 
consideravelmente (SOMANI, 2016). Um exemplo atual e muito signif i-
cativo do uso de RA a partir de smartphones é o jogo Pokémon Go (Ninten-
do, 2016), O qual permite ao usuário / jogador movimentar-se pelas ruas 
de sua cidade com o objetivo de capturar seres digitais que são exibidos 
display do smartphone a partir da captura do mundo real pelo sensor de 
imagem do aparelho.

Milgram (1994), propõe que a RA é uma parte da Realidade Mistu-
rada. Representando, então, um contínuo limitado pelo “ambiente real” e o 
“ambiente virtual”. Entre esses extremos, inclui-se a Realidade Aumentada, 
em que objetos virtuais são visualizados em um ambiente circundante real, 
e Virtualidade Aumentada, em que as imagens de objetos reais são inseridas 
no mundo, predominantemente, virtual. 
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Adaptado por Kirner (2011).

REALIDADE AUMENTA, EDUCAÇÃO E ENSINO DE 
HISTÓRIA

Nós, enquanto professores e sujeitos históricos, temos observado a 
crescente penetração de tecnologias digitais em nossas salas de aula. Ao meu 
ver, o professor que tenta combater este fenômeno está fadado a se tornar 
obsoleto em pouquíssimo tempo, se já não o é. Esse aumento do uso de tec-
nologias por indivíduos de diversas capacidades econômicas e em diversas 
faixas etárias nos mostra o processo de popularização (no sentido de facili-
dade de acesso aos aparelhos) e a urgência em nos apropriarmos destas, com 
finalidades pedagógicas para a utilização das mesmas em sala de aula. As no-
vas tecnologias não são inimigas do docente, ao contrário, são importantes 
recursos no ensino e aprendizagem das diversas disciplinas e neste caso em 
específ ico, a disciplina de História. Neste sentido, Moran:

As Tecnologias Educacionais deixam de ser encaradas como meras ferramentas que 
tornam mais eficientes e eficazes já sedimentados, passando a ser consideradas como 
elementos estruturantes de um outro modo de pensar a educação, mediada pela Tec-
nologia e está submetida aos objetivos pedagógicos, com o objetivo de expressar a di-
versidade cultura e à realidade em que cada escola se insere, a diferentes metodologias 
usando recursos tecnológicos (MORAN, 2000).

Outro ponto chave é a necessidade de dinamizarmos nossas aulas. 
Nossos alunos estão vivendo no nosso futuro, isto é, todas as inovações, mu-
danças científ icas e tecnológicas que no momento de nossa infância eram 

Figura 1 – O Contínuo da Vitualidade. Fonte: Milgram (1994). 
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somente conceitos e possibilidades, atualmente são a realidade do cotidia-
no destas crianças e jovens. Não podemos mais ensinar história da mesma 
forma que nos fora ensinado. O mundo mudou radicalmente nos últimos  
15 anos, e não podemos ignorar o fato de que todos aqueles que nasceram na 
última década e meia, nasceram e cresceram imersos em tecnologia digital. En-
tretanto, em nenhum momento devemos abrir mão da cientificidade da His-
tória, muito menos simplificar as inúmeras e complexas relações entre tempo, 
espaço, estruturas e conjunturas, pois assim estaríamos falhando duplamente, 
tanto com o ensino de história quanto ao inovar em nossas aulas. 

Ser educador da disciplina de História apresenta um aparato carac-
terístico do fazer histórico e do ofício de historiador, o qual se encontra 
constituído pelo diálogo entre o passado e o presente. A construção histó-
rica, enquanto um processo de análise, interpretação e representação de um 
acontecimento, de uma conjuntura de uma realidade, não é estática e crista-
lizada, mas está em constante movimento e mutação. As novas tecnologias, 
ao serem incorporadas ao fazer historiográf ico, acabam por nos trazerem 
novas reflexões acerca de como percebemos o nosso ofício no meio de tan-
tas inovações. Novas formas de se pensar a História vão sendo apresentadas 
durante nossa experiência com essas novas ferramentas.

A historiografia tem sérios problemas a pensar, e não somente pelo fato de estar li-
dando com novos tipos de práticas cognitivas e “memorísticas”, o que significaria a 
mudança de uma narrativa temporal por uma narrativa espacial: construída a partir 
de pontos nodais. Isso representa, também, a possibilidade de estar lidando com no-
vos paradigmas, não mais sequenciais, mas velozes e simultâneos. Esse é um problema 
delicado, uma vez que não dá para esquecer a tradição no objeto e no ofício do histo-
riador construída e sustentada ao longo de mais de dois mil anos: a historicidade da 
historiografia. Acreditar na historicidade da historiografia significa aceitar as possíveis 
mudanças de suas práticas e suportes.(MURGUIA, RIBEIRO, 2001).

De acordo com Costa & Cruz (2015), A RA tem vindo a ganhar 
cada vez mais protagonismo na área da educação, sendo usada em diferen-
tes disciplinas e segmentos escolares, caracterizando-se por ser uma ferra-
menta muito útil para o ensino e aprendizagem das diferentes matérias.  
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Proporcionando a interação entre os alunos, permite-lhes partilhar ideias, 
fazendo com que o conteúdo pedagógico tratado em sala seja melhor com-
preendido, ao mesmo tempo que competências de colaboração, inovação e 
criatividade são desenvolvidas, ainda segundo as autoras.

Possibilitar um aprendizado interativo e dinâmico é um grande de-
saf io para a maioria dos professores. Sendo assim, é preciso discutir novas 
maneiras para o desenvolvimento de materiais educativos eletrônicos, tais 
como jogos educacionais, que utilizem um meio de 91 interação tangível.  
É nessa perspectiva que Realidade Aumentada se insere, pois, a mesma 
pode ser utilizada para criação desse tipo de interface. Ela prevê que não seja 
retirada do usuário a consciência de que ele está em seu ambiente real, mas 
traz para ali — o ambiente real — os objetos tridimensionais necessários 
para que a interação ocorra (FORTE et al, 2009).

UMA EXPERIÊNCIA BÁSICA EM REALIDADE 
AUMENTADA

Não irei realizar aqui um tutorial de como construir uma experiên-
cia em RA, pois isto é facilmente encontrado em websites de streaming de 
vídeo, como o Youtube. Posso garantir que é possível aprender assistindo os 
tutoriais disponíveis, pois foi assim que aprendi. No entanto, irei descrever 
de forma sintética o processo de construção de uma aplicação de RA em 
sua forma mais básica. São necessários três itens: Um aparelho com câmera 
fotográf ica (Smartphone, Tablet, Webcam conectada a um computador), 
um aplicativo que contenha a database (dados, imagens e/ou modelos 3d) 
necessária para gerar a projeção digital e os marcadores (targets) que acio-
nam a interação entre real e virtual. Não é necessário ter conhecimentos 
sobre linguagem de programação para elaborar uma aplicação de RA, já que 
os softwares que são utilizados realizam todo o processo de gerar o aplicativo 
para diversos sistemas operacionais disponíveis – Android, iOS, Windows.

Para gerar o aplicativo utilizo um software chamado Unity Engine  
(f igura 2), o qual é gratuito para download e utilização. Nele se encontra 
uma vasta biblioteca de modelos 3d e infinitas possibilidades de criação e 
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edição. Também, quando necessário, recorro aos repositórios online de mo-
delos 3d gratuitos, os quais são criados e disponibilizados pela comunidade 
de artistas digitais. Para realizar a criação da database, utilizo um aplicativo 
anexo (plugin) à Unity Engine chamado de Vuforia (o qual também é gra-
tuito e se encontra tanto em versão online quanto em versão para down-
load). Estas aplicações trabalham em conjunto para facilitar a construção 
de nossas experiências em Realidade Aumentada, pois tornam o processo 
simples, sem necessidade de programação, baseada em arrastar ícones, ima-
gens e modelos 3d.

Os marcadores, ou targets (f igura 3), são os gatilhos para a realização 
da interação entre real e virtual. Eles indicam onde e de que forma deverá 
ocorrer a projeção do virtual sobre o real. Os marcadores podem ser en-
contrados gratuitamente na internet ou criados / gerados em formato de 
QR Code, bem como qualquer imagem desde que possuam pontos de re-
conhecimento nítidos e que por f im são identif icados pelo plugin Vofuria 
disparando a projeção virtual (f igura 4).

Figura 2 – Exemplo de experiência de RA sendo construída na Unity Engine

Fonte: Autor
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Figura 3 –  Exemplo de marcador / target em formato QR Code

Fonte: Autor

Figura 4 –  Exemplo de aplicação de Realidade Aumentada desenvolvida pelo autor

Fonte: Autor

CONCLUSÃO

Com a RA é possível utilizar recursos computacionais que criam, 
posicionam e exibem objetos virtuais sobres o mundo real a partir do dis-
play de um smartphone ou tablete. Podendo, assim, englobar aspetos im-
portantes, como a motivação dos alunos com conteúdos mais objetivos e 
claros. Devido às dif iculdades de percepção relacionadas com alguns temas 
da disciplina de História, a RA mostra-se uma ferramenta inovadora para a 
aprendizagem e ensino de História.
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Como foi demonstrado, existem ferramentas sendo disponibilizadas 
gratuitamente e algumas estão completamente voltadas ao campo da educa-
ção. Portanto, um passo decisivo, seria a formação dos docentes do desen-
volvimento e domínio apropriado de ferramentas interativas e para que eles 
possam ensinar os alunos a aproveitar o processo de interação promovido por 
aplicações ou experiências em RA. Assim, estimula-se o aluno a ter maior 
independência na aprendizagem, já que aplicativos de realidade aumentada 
induzem os educandos a aprender de maneira curiosa e interessante.

Assim, a combinação da realidade e do ambiente virtual otimiza a 
aprendizagem e ativa áreas distintas do cérebro, essenciais para minimizar 
a inef iciência dos métodos tradicionais de ensino de História. Ainda que 
sejam necessários estudos aprofundados sobre as vantagens pedagógicas,  
sobretudo no que diz respeito a aprendizagens signif icativas e duradouras, a 
RA se apresenta como uma poderosa ferramenta na prática docente.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho busca desnaturalizar as narrativas constantes nos livros 
didáticos do PNLD, sobre a experiência histórica da construção do socialis-
mo na URSS, a nosso ver carregadas de clichês e estereótipos. Nesta linha 
argumentativa, nos dirigimos a autores que questionam o conceito de to-
talitarismo.

A nosso ver a história da URSS é vital para a compreensão da história 
no século XX e mesmo do século XXI, pois entre os aspectos mais civiliza-
dos encontrados nas sociedades capitalistas, estes tem sem dúvida nenhuma 
influência direta ou indireta da experiência socialista soviética e do proces-
so histórico da luta de classes no plano nacional e internacional. A partir 
disto, buscou-se analisar de forma sistemática, o tratamento que os livros 
didáticos dão à exposição das experiências históricas socialistas, tentando 
identif icar quais teses sobre estas sociedades que são mais transpostas para 
estes livros. 

1  Mestre em Ensino de História (PROFHISTÓRIA), Centro de Educação, UFSM, licenciado em 
História pela UFSM, bacharel em Ciências Econômicas pela UFSM.
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Nosso referencial teórico e metodológico passa pelo materialismo 
histórico,  complementado pelas teorias da análise de discurso de Orlandi 
e Pechêux. Perguntamos: Como isto reflete nos objetivos político-pedagó-
gicos, que buscam desenvolver um ensino de história crítico, buscando dar 
elementos para a formação de uma consciência histórica crítica? 

1. ANÁLISE DAS NARRATIVAS SOBRE A EXPERIÊNCIA 
SOCIALISTA SOVIÉTICA DE ALGUNS LIVROS 
DIDÁTICOS DO PNLD2

A seguir destacaremos trechos de obras analisadas sobre os seguintes 
tópicos: Aumento do autoritarismo, restrição das liberdades individuais e 
de organização já no tempo de Lênin,  o chamado Totalitarismo Soviético. 
Logo a seguir passaremos a cotejar os dados transpostos por conhecidos au-
tores do livro didático de história no Brasil, com historiograf ia conhecida 
nacionalmente e trazendo algumas fontes pouco conhecidas no Brasil, mas 
que tem enorme importância pelo fato destes historiadores terem se debru-
çado sobre fontes primárias.

1.1 AUMENTO DO AUTORITARISMO, RESTRIÇÃO DAS LIBERDADES 
INDIVIDUAIS E DE ORGANIZAÇÃO JÁ NO TEMPO DE LÊNIN 

Na obra História das cavernas ao terceiro milênio: do avanço impe-
rialista no século XIX aos dias atuais, o tema é tratado da seguinte maneira.

A abertura econômica não foi acompanhada de uma abertura política. Acrescente 
centralização das decisões políticas acabou por substituir o poder da classe operária, 
organizada nos sovietes, pelo poder do Partido Comunista, reforçado ainda mais 
a partir da ascensão de Joseph Stalin ao posto de secretário-geral do PC, em 1922 
(BRAICK, P.R. e MOTA, M. B, 2013, p.57)

Na obra História em movimento: do século XIX aos dias de hoje, tra-
tam assim o mesmo tópico.

 

2  Programa Nacional do Livro Didático.
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Durante a guerra civil, o governo de Lênin adotou medidas de centralização do 
poder em torno do Partido Bolchevique, então chamado de Partido Comunista. 
Assim, foi implantada uma rígida disciplina nas fábricas, cujos cargos principais 
foram ocupados por burocratas do governo; a imprensa passou a ser controlada; 
os partidos foram colocados na ilegalidade e a própria liberdade de discussão no 
interior do Partido Comunista foi restringida. Muitos opositores no novo regime 
foram presos. [...]. Enquanto o Partido Comunista, único em funcionamento, 
passava a controlar todas as esferas da sociedade, os sovietes deixaram de ser um 
espaço para a discussão democrática e transformaram-se em executores das ordens 
do Partido. (AZEVEDO, G. e SERIACOPI, R, 2014, p. 33)

Já na obra de Cotrim, História global, a narrativa a respeito é:

No plano político, o governo soviético reagiu duramente contra as oposições in-
ternas e externas. Quem discordasse das orientações do Partido Comunista era 
considerado inimigo da revolução e traidor da pátria.[...]. Esse processo de restri-
ção à liberdade de pensamento levou, em 1921, à proibição das oposições políticas 
e à unificação de todos os sindicatos dos trabalhadores sob o comando dos comu-
nistas. O Partido Comunista tornou-se o único partido autorizado a funcionar 
no país. Nesse contexto, em abril de 1922, o comunista Josef Stalin (1879-1953) 
foi nomeado secretário-geral do Partido Comunista. (COTRIM, G. 2017, p.32)

Como podemos perceber os trechos dos autores citados na página 
anterior, convergem para a ideia de centralização política já no tempo de 
Lênin e de restrição das liberdades individuais, parecendo não ter razões 
objetivas para isto no restante do texto. Estas medidas parecem nascer das 
subjetividades dos líderes ou ainda, talvez seja algo próprio da organização 
dos bolcheviques, como se fosse a exteriorização da natureza perversa desta 
organização política. Vejamos logo a seguir uma citação de um portal do go-
verno dos EUA, sobre a história dos EUA em períodos de ameaças externas.

Uma lição importante da História americana é que os Estados Unidos tendem a 
restringir as liberdades civis de maneira excessiva em tempos de guerra. Em certo 
sentido, isso é compreensível, porque a guerra provoca o medo e o medo provoca a 
repressão. Mas como sociedade que se autogoverna e aspira respeitar as liberdades de 
todos, os Estados Unidos precisam se esforçar para se disciplinar e respeitar a liber-
dade individual mesmo em tempos de guerra. Uma pergunta importante é se po-
demos aprender as lições  da nossa própria História (ShareAmerica, abril de 2015).



428

O mesmo portal segue af irmando sobre o período da Guerra Civil 
dos EUA que:

Durante a Guerra Civil, a nação enfrentou seu desafio mais sério. Havia lealdades 
acentuadamente divididas, limites militares e políticos fluidos, oportunidades fá-
ceis para espionagem e sabotagem e mais de 600 mil vítimas de combate. Em tais 
circunstâncias, e em face da oposição generalizada e quase sempre feroz à guer-
ra, ao serviço militar obrigatório e à Proclamação da Emancipação, o presidente 
Abraham Lincoln teve de equilibrar os conflitos de interesse entre necessidades 
militares e liberdades individuais. [...] Durante a Guerra Civil, Lincoln suspendeu 
o mandado de habeas corpus em oito ocasiões. (O mandado de habeas corpus 
permite a um tribunal decidir se uma pessoa está sendo detida pelo governo ilegal-
mente. A Constituição permite que o mandado seja suspenso somente “quando 
em casos de rebelião ou invasão a segurança pública” assim o exigir.) A suspensão 
mais extrema, que se aplicava a todo o país, autorizava os militares a prender “to-
das as pessoas (…) culpadas de qualquer prática desleal”. Com essa autoridade, os 
militares prenderam e aprisionaram até 38 mil civis, sem processo judicial e sem 
revisão judicial de legalidade das detenções (ShareAmerica, abril de 2015).

O f ilósofo e historiador da f ilosofia Domenico Losurdo nos lembra 
sobre o Espionage Act no período da I Guerra Mundial:

Com base na Espionage Act de 16 de maio de 1918, é possível ser condenado a  
20 anos de cárcere por ter exprimido opiniões “de forma desleal, irreverentemente, 
vulgar ou abusiva sobre a forma de governo dos Estados Unidos, ou sobre a Cons-
tituição dos Estados Unidos, ou sobre as forças militares dos Estados Unidos, ou 
sobre sua bandeira [...] ou sobre o uniforme do Exército ou da marinha dos Estados 
Unidos”. São notórios os historiadores americanos que sublinham que as medidas 
lançadas no decurso do primeiro conflito mundial visavam “a cancelar até os míni-
mos traços de oposição “. E à violência de cima se acresce a violência de baixo,  tole-
rada e encorajada pelas autoridades que se exprime numa impiedosa caça a qualquer 
um que seja suspeito de escasso fervor patriótico (LOSURDO, 2006, p. 68).

Retornando ao portal de Estado dos EUA ShareAmerica, assim este 
comenta a guerra entre Inglaterra e França no f inal do século XVIII:

Em 1798, menos de uma década depois da adoção da Declaração de  Direitos, os Esta-
dos Unidos viram-se envolvidos em uma guerra europeia violenta então travada entre 
a França e a Inglaterra. [...] O presidente Adams, por exemplo, declarou que os republi-
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canos “afundariam a glória do nosso país e prostrariam suas liberdades aos pés da Fran-
ça”. Com esse pano de fundo, os federalistas promulgaram as Leis do Estrangeiro e de 
Sedição de 1798. A Lei do Estrangeiro permitia ao presidente deportar qualquer não 
cidadão que julgasse perigoso à paz e à segurança dos Estados Unidos. A lei negava ao 
não cidadão direito a audiência, direito a apresentar provas e direito a revisão judicial. 
[..] A Lei de Sedição proibia efetivamente qualquer crítica ao governo, ao Congresso 
ou ao presidente que tivesse a intenção de desrespeitá-los ou desacreditá-los. A lei foi 
aplicada com rigor, mas somente contra os simpatizantes do Partido Republicano. Fo-
ram abertos processos contra todos os principais jornais republicanos e contra os crí-
ticos republicanos mais veementes do governo Adams (ShareAmerica, abril de 2015).

Como podemos perceber a situação das ameaças externas não é leva-
da em consideração pelos autores dos livros didáticos analisados, mas em 
uma comparação com os EUA que tinham a proteção do Atlântico e do 
Pacíf ico e Estados ao norte e ao sul que não ofereciam na prática ameaça,  
foram impiedosos com as oposições e com as liberdades individuais devido 
as mais leves ameaças externas. As explicações estariam também nas subjeti-
vidades dos seus líderes políticos ou em alguma espécie de natureza opres-
sora dos partidos que faziam parte?

A abertura econômica promovida pela NEP, não foi acompanhada 
de uma abertura no sentido mais político das liberdades individuais, pois o 
país estava em guerra sob cerco externo e sob ameaça de invasão, conjugado 
com forças internas de reação ligadas ao czarismo e antiga burguesia derro-
tada até então. A imprensa passava a atender as necessidades de um Estado 
de exceção permanente devido ao cerco capitalista e a ameaça da contrarre-
volução. Os partidos políticos foram colocados na ilegalidade por não acei-
tarem a Revolução de Outubro, alguns já nos soviets capitulavam em nome 
de uma futura monarquia parlamentar como o caso dos Mencheviques e 
dos Socialistas Revolucionários de direita.

O Partido Comunista iria se esforçar para ter controle sobre uma socie-
dade bastante atrasada economicamente, cuja maioria esmagadora habitava 
o campo, devido ao seu reduzido número de membros e a péssima formação 
intelectual da maioria de seus membros, agravado ainda por um país de di-
mensões continentais e pelas dificuldades e precariedades nos transportes e 
comunicações. As dificuldades de controle social refletiriam nas dificuldades 
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de planejamento. As dificuldades de controle do partido eram tão grandes, 
que até mesmo o controle sobre quem era ou não filiado ao partido, eram 
problemas na década de 20 e de 30 como mostraremos mais adiante.

1.2 O CHAMADO TOTALITARISMO SOVIÉTICO: TRANSPOSIÇÕES 
DOS AUTORES E CRÍTICA ÀS INCONSISTÊNCIAS  DESTAS 
NARRATIVAS ATRAVÉS DE FRAGMENTOS DE OUTRAS NARRATIVAS 
( O JÁ DITO DIVERSAS VEZES, FRENTE AO NÃO DITO)

Na obra História das cavernas ao terceiro milênio: do avanço imperia-
lista no século XIX aos dias atuais, assim começam suas referência ao tópico 
em questão:

Stalin governou como um ditador. Uma implacável censura foi imposta aos meios de 
comunicação, as liberdades individuais foram suspensas e seus adversários políticos, 
incluindo os líderes da revolução, acabaram presos ou assassinados pelo regime. A 
burocratização do Estado deu origem a uma elite que trabalhava para o governo e 
que usufruía de privilégios políticos e econômicos, em detrimento de uma massa que 
vivia modestamente e sob o rigor de um Estado opressor. Os povos não russos foram 
submetidos às rígidas regras impostas pelo Partido Comunista, e foram obrigados a 
adotar o russo como língua oficial. (BRAICK; MOTA, 2013, p.58)

Já na obra História em movimento: do século XIX aos dias de hoje,os 
autores tratam assim o mesmo tópico.

Sob o governo de Stalin, a União Soviética isolou-se do mundo e se transformou em 
uma potência mundial. No entanto, a formação de uma sociedade igualitária, um 
dos ideais dos primeiros socialistas, foi esquecida. Em lugar do socialismo, surgiu 
uma sociedade burocratizada, controlada por uma elite de funcionários privilegia-
dos – a burocracia soviética -, enquanto a maior parte da população vivia em condi-
ções precárias e se via excluída dos órgãos de participação e decisão política. No topo 
dessa estava o Partido Comunista, que controlava integralmente todos os órgãos do  
Estado. O chefe desse partido, Stalin, era considerado infalível e seus opositores eram 
invariavelmente reprimidos. (AZEVEDO; SERIACOPI, 2014, p. 34). 

Ao contrário do que Mota e Braick af irmam, sobre o os povos não 
russos no período de Stalin, para o professor Paulo Visentini, professor de 
Relações Internacionais da UFRGS:
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Assim, a estrutura institucional permitiu a industrialização acelerada e a criação do 
homem Soviético supranacional. Apesar do elevado grau de centralização e de o di-
reito à sucessão ser apenas teórico, ocorreu um verdadeiro florescimento cultural e 
econômico dessas nacionalidades, muitas das quais puderam, após séculos de opres-
são causada pela russificação forçada do czarismo, voltar a empregar livremente seu 
idioma. (VISENTINI, P.F. 2017, p. 35).

O f ilósofo e historiador Domenico Losurdo demonstra no trecho 
abaixo que o líder do “mundo livre” parecia não suportar oposições em mo-
mentos de ameaças externas. Deveria Stalin e seu governo ser diferentes?

Com base na Espionage Act de 16 de maio de 1918, é possível ser condenado a  
20 anos de cárcere por ter exprimido opiniões “de forma desleal, irreverentemente, 
vulgar ou abusiva sobre a forma de governo dos Estados Unidos, ou sobre a Cons-
tituição dos Estados Unidos, ou sobre as forças militares dos Estados Unidos, ou so-
bre sua bandeira [...] ou sobre o uniforme do Exército ou da marinha dos Estados 
Unidos”. São notórios os historiadores americanos que sublinham que as medidas 
lançadas no decurso do primeiro conflito mundial visavam “ a cancelar até os míni-
mos traços de oposição “. E à violência de cima se acresce a violência de baixo, tolerada 
e encorajada pelas autoridades que se exprime numa impiedosa caça a qualquer um 
que seja suspeito de escasso fervor patriótico  (LOSURDO, 2006, p.68).

A plataforma do Departamento de Estado dos EUA (ShareAmerica) ad-
mite por exemplo a necessidade que o Estado americano teve de restringir as 
liberdades individuais para combater ameaças internas, relacionadas a ameaças 
externas, em diversos momentos de sua história. Abaixo fragmento destacado:

Durante a Primeira Guerra Mundial, o governo processou mais de 2 mil dissiden-
tes por se oporem à guerra ou ao serviço militar obrigatório, e em uma atmosfera 
de medo, histeria e clamor, a maioria dos juízes foi rápida em infligir punições seve-
ras — quase sempre de 10 a 20 anos de prisão — a aqueles considerados desleais. O 
resultado foi a supressão de todo o debate genuíno sobre os méritos, a moralidade e 
os avanços da guerra. [...] A história da Suprema Corte nessa época é de fracasso. Em 
várias decisões em 1919 e 1920, a corte manteve sistematicamente as condenações de 
pessoas que haviam protestado contra a guerra e o serviço militar obrigatório — pes-
soas tão obscuras quanto Mollie Steimer, imigrante russa de 20 anos que havia atirado 
panfletos contra a guerra em iídiche de um telhado do Lower East Side de Nova York 
e tão proeminentes quanto Eugene Debs, que havia recebido quase 1 milhão de votos 
em 1912 como candidato do Partido Socialista à Presidência (ShareAmerica 2015).
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Como podemos perceber nos EUA também ocorreram perseguições e 
basicamente eliminação das liberdades individuais em diversas situações, por 
parte do governo dos EUA para seus opositores de forma ditatorial. Qual era 
a razão para isto? Segundo a plataforma governamental ShareAmerica, a se-
gurança nacional. Mas no caso de Stalin e do governo soviético, parece que 
estes não pareciam ter ameaças externas e internas. Parece em certos momen-
tos que restrições de liberdades são apenas produto da crueldade do ditador 
e/ou ainda de uma espécie de “natureza perversa” do socialismo, uma espécie 
de “pecado original”, algo que não deveria ter sido feito ou tentado. A este 
respeito observem a narrativa sobre este tópico na obra História das cavernas 
ao terceiro milênio: do avanço imperialista no século XIX aos dias atuais:

Stalin governou como um ditador. Uma implacável censura foi imposta aos meios de 
comunicação, as liberdades individuais foram suspensas e seus adversários políticos, 
incluindo os líderes da revolução, acabaram presos ou assassinados pelo regime. A 
burocratização do Estado deu origem a uma elite que trabalhava para o governo e 
que usufruía de privilégios políticos e econômicos, em detrimento de uma massa que 
vivia modestamente e sob o rigor de um Estado opressor. Os povos não russos foram 
submetidos às rígidas regras impostas pelo Partido Comunista, e foram obrigados a 
adotar o russo como língua oficial. (BRAICK; MOTA, 2013, p.58).

 Não muito diferentes, são as colocações dos autores da obra História 
em movimento: do século XIX aos dias de hoje, como por exemplo:

Sob o governo de Stalin, a União Soviética isolou-se do mundo e se transformou em 
uma potência mundial. No entanto, a formação de uma sociedade igualitária, um 
dos ideais dos primeiros socialistas, foi esquecida. Em lugar do socialismo, surgiu uma 
sociedade burocratizada, controlada por uma elite de funcionários privilegiados – a 
burocracia soviética -, enquanto a maior parte da população vivia em condições pre-
cárias e se via excluída dos órgãos de participação e decisão política. No topo dessa 
estava o Partido Comunista, que controlava integralmente todos os órgãos do Es-
tado. O chefe desse partido, Stalin, era considerado infalível e seus opositores eram 
invariavelmente reprimidos. (AZEVEDO; SERIACOPI, 2014, p. 34).

Stalin foi um homem de seu tempo e de seu contexto. Governou 
como um líder forte governava em seu tempo nas principais economias 
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industrializadas, quando estes percebiam ameaças externas ou internas.  
Se muitas vezes, censuravam certos meios de comunicação, mas não tendo 
condições materiais de censurar tudo e em todo o lugar, assim o faziam não 
por capricho do ditador como querem certos historiadores, mas para garan-
tir certa ordem interna, que acreditavam ser necessária para levar a cabo a 
maior empresa econômica daquele tipo, jamais tentada antes, para conse-
guir conter os inimigos internos e externos deste empreendimento. Foram 
restringidas certas liberdades individuais, na URSS, como nas principais 
economias capitalistas, sempre que se sentiram ameaçados por ameaças in-
ternas e externas, entrando em rota de colisão com as lideranças políticas de 
oposição quando foi necessário.

Não se explica certos fenômenos que ocorreram na URSS na década 
de 20 e 30 por estudos da personalidade de Stalin, como alguns anticomunis-
tas profissionais fazem a décadas, entre os quais o ex-agente britânico Robert 
Conquest, pois isto acaba por criar uma história linear e reducionista.

A burocracia do Estado em parte foi herdada do período czarista e 
outra parte se desenvolveu devido a necessidade de formação de uma eco-
nomia altamente autarquizada (formada em grande parte por empresas 
estatais), o mais autossuficiente possível, como forma de resistir ao cerco 
imperialista das potências capitalistas, que começa com a invasão das tropas 
da Entente em apoio a Guarda Branca após a I Guerra Mundial e terá seu 
desfecho mais trágico com a Operação Barbarosa.

As diferenças entre as rendas dos trabalhadores, esteve na época entre 
as menores do mundo. A diferença entre as rendas entre homens e mulheres 
estava, talvez fosse a menor do mundo pois, entre as mulheres pelo menos 
90% que faziam parte da população economicamente ativa. Em geral au-
tores pegam períodos de grandes transformações como a industrialização 
massiva, bem como a migração massiva do campo para a cidade, de forma 
recorde, acumulando problemas urbanos como falta de moradias entre ou-
tros problemas e fazem generalizações a partir disto, para todo o sempre na 
história soviética. Imaginem se algum historiador f izesse isto verif icando 
as condições de vida e moradia da classe operária inglesa no século XIX e 
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em suas narrativas af irmasse que esta foi a realidade que os trabalhadores 
tiveram durante todo o século XIX e XX. O que diriam? Finalizo deixando 
a af irmação honesta do professor Paulo Visentini:

Assim, a estrutura institucional permitiu a industrialização acelerada e a criação do 
homem Soviético supranacional. Apesar do elevado grau de centralização e de o di-
reito à sucessão ser apenas teórico, ocorreu um verdadeiro florescimento cultural e 
econômico dessas nacionalidades, muitas das quais puderam, após séculos de opres-
são causada pela russificação forçada do czarismo, voltar a empregar livremente seu 
idioma. (VISENTINI, 2017, p. 35).”

Aqui as 3 obras analisadas seguem em sua narrativa que por vezes, 
como é o caso de Azevedo e Seriacopi,  procura comparar o chamado tota-
litarismo soviético com o nazismo. Vejamos logo abaixo com o isto ocorre. 
Na obra História em movimento: do século XIX aos dias de hoje, os autores 
assim tornam a expor a questão do chamado totalitarismo:

Embora fossem muito diferentes e mesmo antagônicos do ponto de vista ideológico, 
os movimentos autoritários surgidos, então, na Europa e o governo soviético, centra-
lizado em torno de Stalin a partir de 1924, convergiram para o surgimento de uma 
nova forma de organização do Estado, que fazia oposição ao liberalismo vigente: o 
totalitarismo. Nenhum regime anterior, nenhum tipo de tirania do passado, nem 
mesmo o absolutismo monárquico, se assemelhava a essa nova forma de controle do 
poder [...] Fazendo uso da censura, da delação, da violência principalmente contra as 
minorias, como ciganos, judeus, homossexuais, imigrantes – os regimes totalitários se 
estabeleceram em diversos países europeus após a Primeira Guerra Mundial. A seguir 
estudaremos três formas de manifestação do totalitarismo na Europa: o fascismo ita-
liano, o nazismo alemão e stalinismo soviético [...] O totalitarismo tem por caracterís-
tica fundamental o terror permanente contra o indivíduo. A tal ponto que o Estado 
totalitário controla, por meio da repressão, da propaganda ideológica e da supressão 
dos direitos individuais e coletivos, não só a vida pública, mas também a vida privada 
dos cidadãos (AZEVEDO; SERIACOPI, 2014, p. 89).

Com relação à comparação entre o chamado Stalinismo, Nazismo e 
Fascismo, citarei trechos de artigo publicado na revista alemã Crisis & Cri-
tique, em que o f ilósofo italiano Domenico Losurdo (2016) lembra que em 
23 de Julho de 1944, Alcide de Gasperi, o líder católico que estava para se 
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tornar o primeiro-ministro da Itália libertada do fascismo, fez  um discurso,  
onde enfatizou:

Quando eu vejo como Hitler e Mussolini perseguiram seres humanos por conta 
de sua raça e inventaram esta assustadora legislação anti-judaica que conhecemos, e 
quando ao mesmo tempo eu vejo como os russos compostos de 160 etnias buscam 
uma união delas, quando vejo os esforços para unificar a sociedade humana, deixe-me 
dizer: isto é cristão, isto é eminentemente universalista no sentido do Catolicismo.” 
(LOSURDO, 2016, p. 35).

Referindo-se a fome na Índia em 1943, que matou 3 milhões de pes-
soas durante a II Guerra Mundial, destaca Losurdo:

O quão duvidoso possa ser colocar Churchill como próximo a Hitler, como Gandhi 
faz (e outros proponentes do movimento anticolonial fizeram mais indiretamente), 
não deixa de ser compreensível: Hitler não declarou várias vezes que iria construir 
uma Índia Alemã no Leste Europeu? E Churchill também não prometeu defender a 
Índia britânica a qualquer custo? Na verdade, em 1942 o Primeiro-Ministro Britâni-
co teve que reprimir o movimento por independência, “usou de medidas extremas, 
como o uso da força aérea, para atirar com metralhadoras à massa dos protestos”.  
A ideologia que reside na raiz desta repressão é particularmente sugestiva. Vamos ou-
vir do próprio Churchill: “Eu odeio indianos. Eles são um povo bestial com uma 
religião bestial”; com sorte um número sem precedentes de “soldados brancos” ga-
rante a manutenção da ordem. A tarefa é enfrentar uma raça “protegida por sua mera 
pululação [reprodução muito rápida] da ruína que é”; Marechal Arthur Harris, pro-
tagonista dos bombardeios na Alemanha, foi bem aconselhado a “enviar algumas das 
bombas que sobraram para destruí-los” ( LOSURDO, 2016, p. 35-6, 2016).

Quanto ao controle da vida pública e privada dos indivíduos, teremos 
que citar trecho da obra de John Arch Getty, The origins of the Great Purges:

“Quase metade dos cartões de membros do partido, verificados em Leningrado em 
1935 eram inválidos ou falsos. Eles continham o nome errado, falso datas de adesão 
ou nascimento, ou nenhum selo significando que eles tinham foi legalmente emiti-
do. Metade dos registros dos arquivos de Leningrado no supostamente, poderoso e 
onipotente Secretariado estava impreciso ou faltando. A verificação de 2.669 cartões 
do partido na região de Leningrado revelou que 1.070 deles (40 por cento) eram in-
válidos ou falsos e 1.277 dos correspondentes cartões de registro (48 por cento) esta-
vam com defeito. Dos 1.070 cartões do partido inválidos, 700 tinham a família errada 
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ou primeiro nome, 111 tinha apagamentos ou outras alterações, 78 dos membros do 
partido tinham falsas datas, 77 tinham datas de nascimento falsas e 58 não tinham ne-
nhum selo ou assinatura de funcionário. Em Gorkii, 5.000 pessoas foram admitidas 
no partido em violação das regras processuais, e 3.500 outros estavam portando du-
plicatas cartões do partido porque eles supostamente perderam os originais. Em um 
distrito de Leningrado, 110 de 142 cartões do partido eram falsos ou “defeituosos” 
(GETTY, 1985, p. 35).

Quando a liderança do partido tornou-se séria em pedir e corrigir 
registros do partido, os líderes locais foram forçados a descobrir exatamente 
quem estava no partido e quem não estava. O Arquivo de Smolensk é preen-
chido com formas pré-impressas como as seguintes:

De: Raion, Western Oblast, ao Comitê de Raion, Oblast. Você tem alguma informa-
ção ou conhecimento sobre o camarada? Que afirma ter sido membro (ou trabalhou 
na) sua organização, de para? Por favor, responda o mais breve possível. Estes foram 
usados para verificar o status do partido de milhares, talvez centenas de milhares de 
pessoas que possuíam cartões de participação e afirmavam serem membros. Muitos 
desses pedidos não foram respondidos por funcionários do partido local sobrecarre-
gados. Aqueles que responderam normalmente enviaram uma kharakteristika curta 
ou esboço biográfico da pessoa ou simplesmente respondeu que a pessoa em questão 
era desconhecida no local onde eles supostamente atuavam. (GETTY, 1985, p. 35).

A chistka, varredura, limpeza em russo de 1933 buscava segundo o 
autor melhorar a ef iciência e a capacidade organizativa do partido. Como 
é possível uma sociedade como esta e um partido como este ter conseguido 
controle sobre a vida pública e privada? Getty é taxativo contra os chama-
dos sovietologos, af irmando que tanto historiadores pró- Stalin na época, 
bem como os historiadores contra-Stalin, tinham um problema em comum, 
quando abordavam os anos 20 e 30 admitiam uma ef icácia do partido que 
jamais foi percebida por fontes primárias para estes períodos, como pode-
mos verif icar pelos dados apresentados por Getty retirados de fontes primá-
rias dos conhecidos arquivos de Smolensk.

Escreveremos um pouco mais do que para os  demais fragmentos dos 
livros didáticos destacados para análise, devido a centralidade de categorias 
como totalitário e totalitarismo.
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A palavra “totalitário” de vago signif icado  é usada frequentemente 
no lugar de, ou como complemento, da palavra “ditadura”, que na verdade 
tem um signif icado. Pode existir uma ditadura ou uma regra de uma única 
classe sem restrições por qualquer lei, como ditadura do proletariado, deno-
minada “totalitária”. No entanto, as democracias “liberais” são ditaduras da 
burguesia e não são chamadas de totalitárias.

Os critérios frequentemente dados por aqueles que têm uma definição 
de “totalitário” são: todas as facetas da sociedade são controladas diretamente 
pelo ditador e pelo governo através da força; o ditador (ou partido) domina 
todas as áreas da vida sem exceção; uma sociedade altamente militarista que 
glorifica os militares e a polícia, bem como outras forças armadas do ditador e 
do governo no poder; não há separação dos poderes, sendo o judiciário, legis-
lativo e executivo todos controlados pelo ditador ou pelo partido no poder; 
o  ditador ou o partido controla o pensamento das massas;  não há liberdade 
de expressão ou de religião, nem liberdade de artes nem liberdade de impren-
sa, exceto aquilo que glorifica o ditador, ou o partido; a  repressão política é 
praticada contra os dissidentes do ditador ou do partido no poder; tortura de 
pessoas encarceradas e prisioneiros políticos; serviço militar forçado ou obri-
gatório; subordinação do indivíduo a favor do ditador e do governo.

O que é notável sobre esses critérios acima é que todos eles também 
se aplicam às ditas demo-cracias liberais. Só é preciso substituir o “ditador” 
por “capital” e “o governo” por “capitalismo”.

O último ponto aqui é o mais controverso, uma vez que a maioria das 
def inições soltas do totalitarismo vem da ideia de que o indivíduo está su-
bordinado ao coletivo. Os indivíduos dentro do capitalismo estão subordi-
nados ao dinheiro e os meios pelos quais é obtido, neste caso, pelo trabalho 
assalariado. O que uma pessoa pode fazer dentro dessas sociedades depende 
da sua capacidade de pagar em dinheiro e de poder trabalhar para obter 
o dinheiro. Os estudiosos chamam os países capitalistas totalitários? Não.  
É uma palavra que não serve de propósito útil, exceto na propaganda.

Por que nossas sociedades ocidentais, não são consideradas “totalitárias”? 
O dinheiro, o lucro e o capital governam a nossa sociedade absolutamente.  



438

Todo aspecto de nossas vidas está sujeito à vontade do capital. Pode haver 
liberdade de expressão ou religião, liberdade das artes, liberdade de impren-
sa na medida em que o capital existe? Existe livre arbítrio então? Você pode 
dizer o que quiser, mas sem capital, você terá eco na sociedade? Não existe 
eco social. Você pode adorar qualquer deus que você deseja, mas sua reli-
gião realmente o livra do capital? Ou o capital é seu verdadeiro deus? Você 
pode desenhar, pintar, cantar e criar o que quiser, mas se não conseguir 
lucro, como você continuará e com que frequência você poderá fazê-lo? 
E qual será o eco de sua expressão artístico cultural? Se não é do interesse 
do capital, como você receberá uma audiência e qual será o tamanho desse 
público? Se a classe dominante não gosta do que você tem a dizer, você será 
silenciado ou mais provável, nunca mais vão ouvir falar de você. Se a arte 
não é do interesse do capital, ela não será publicada, especialmente se isso 
for contrário a esses interesses. E a imprensa é, em geral, de propriedade do 
próprio capital, como as editoras.

Toda a definição apresentada tanto do totalitarismo como do “extre-
mismo político” só tem valor dentro do campo da ideologia capitalista, ou 
seja, da perspectiva liberal burguesa ocidental, eivada de interpretações empi-
ristas e formalistas. O conceito é simplesmente uma invenção de intelectuais 
reacionários no bloco da OTAN, articulados com departamentos universitá-
rios estadunidenses. Este tipo de construção intelectual é a que predomina 
nos livros didáticos de história, quando o tema é a história da URSS.

 Não se pode isolar a história da URSS, de seu contexto internacio-
nal. Começaremos discorrendo, não sobre a categoria de totalitarismo, mas 
citando Domenico Losurdo:

“Em nossos dias, mais do que nunca, a única tese politically correctc é aquela que tem 
por alvo sempre e somente a Alemanha hitleriana e a União Soviética. É a tese que 
triunfou a partir e no decorrer da guerra fria. Em 12 de março de 1947, Truman pro-
clama a “doutrina” que toma seu nome: depois da vitória alcançada na guerra contra 
a Alemanha e o Japão, abre-se uma nova fase na luta pela causa da liberdade. Agora, 
a ameaça provém da União Soviética, “regime totalitário imposto aos povos livres, 
mediante agressão direta ou indireta, minando os fundamentos da paz internacional 
e, portanto, a segurança dos Estados Unidos (LOSURDO, 2006, p.55)”
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Na década de 20 do século XX, surgiram diversas ditaduras tanto 
na forma do Estado, como em seus conteúdos de classe. Para além da Itália 
(1922-1943- ditadura fascista), tivemos na Lituânia (1926-1940- ditadura 
de Smetona), Polônia (1926-1935- ditadura de Pilsudsky), Portugal ( 1917- 
1918- ditadura de Sidonio), sem falar de reminiscências monárquicas que 
não foram superadas na Europa nem mesmo com fim da I Guerra Mundial, 
e ainda, outras que surgem após o término da I Guerra Mundial como é o 
caso da monarquia austríaca. Nos anos 30 o quadro de ditaduras aumenta 
em outras partes da Europa, como podemos ver no quadro abaixo. Estas 
ditaduras de partido único, de partido dominante entre outras formas de 
exercícios de governos autoritários, tinham em sua base ideológica o chama-
do corporativismo ( PINTO, 2014, p.26).

A Europa, não era uma Europa liberal como muitos querem,  inclusi-
ve autores de livros didáticos, a não ser na forma, na aparência dos fenôme-
nos políticos é claro se deixarmos de levar em consideração que a Inglaterra 
e a França, eram países coloniais e mantinham as populações coloniais con-
troladas com mão de ferro.

Enquanto na Itália e na Alemanha surgiram nas décadas de 20 e 30 
do século XX ditaduras burguesas abertas contra as classes trabalhadoras, 
supremacistas raciais e neocolonialistas, na URSS era a ditadura do prole-
tariado que apesar da sua forma de Estado de exceção permanente, devido 
às ameaças externas e internas, foi aprofundando a ditadura proletária e 
camponesa, ou seja,  a ditadura democrática, das maiorias contra a minoria 
abastada que procurava a restauração.

As delações e perseguições contra ciganos e judeus, são fenômenos 
típicos das ditaduras explícitas na Alemanha e na Itália, o mesmo não acon-
tecendo na URSS, pois a Constituição de 1936 penalizava estas formas de 
preconceito como crimes.

Seria impossível a URSS realizar um terror permanente contra o indi-
víduo, um controle total sobre a vida pessoal, pois na época, nem mesmo con-
trole sobre quem era ou não filiado no partido conseguiam, como demonstra 
John Arch Getty em sua magistral obra The Origins of the Great Purges:
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[...] a cadeia de comando colapsou com mais frequência do que funcionou. O Partido 
Comunista, longe de ter penetrado em todos os cantos da vida russa, era mais uma 
força indisciplinada e desorganizada com pouca influência fora das cidades. A Rús-
sia soviética na década de trinta parecia uma atrasada e tradicional sociedade,  muito 
mais do que a sofisticada ordem do totalitarismo” [...]“No nível nacional, 67 por cento 
da população vivia no campo e apenas 0,3 por cento da população rural pertencia ao 
partido. Da população da região ocidental na década de 1930, apenas entre 1 e 2 por 
cento era membro do partido” [...] “As comunicações ao longo da cadeia do comando 
do partido eram muitas vezes fracas e incertas. No Cazaquistão, 120 distritos (raions) 
não tinham telefone ligação com os seus centros regionais, muito menos com a capital 
da república ou Moscou. As ordens de Moscou foram geralmente telegrafadas para 
Smolensk, embora o telefone às vezes fosse usado. Especialmente sensível os documen-
tos deveriam ser enviados pelo correio da NKVD para garantir a entrega segura. As 
conexões com os centros distritais foram feitas por telefone, por isso deve ter sido pro-
blemático, de fato, quando os telefones do Belyi o comitê do partido do distrito deixou 
de trabalhar por dois meses em 1937. (Embora o escritório de reparos foi “dez passos” 
no corredor do primeiro escritório do secretário, o último não conseguiu reparar.) A 
Viagem nos distritos eram muitas vezes a cavalo. Os oficiais progressistas da administra-
ção de Belyi Land visitavam o campo de bicicleta,  embora o tempo tornasse a viagem 
difícil ou impossível durante a maior parte do ano (GETTY, 1985, p. 27-31).

Como poderia uma sociedade com estas fragilidades que Getty de-
monstra através de estudo de fontes primárias soviéticas, ter controle sobre 
os indivíduos e a vida pessoal em larga ou até média escala? Esta é parte da 
reflexão que temos que fazer,  a outra parte é por que seguem autores af ir-
mando coisas que não possuem sustentação em fontes? Pechêux chama a 
isto de o já dito.

Por f im lembro do f ilósofo italiano Domenico Losurdo que de-
monstra a reviravolta no pensamento de Arendt, autora de As Origens do 
Totalitarismo, citando textos desta autora dos anos 40, quando esta af irma-
va em 1942 que na URSS, o anti-semitismo tinha sido liquidado no âmbito 
de uma solução justa e muito moderna da questão nacional. Em outro texto 
de 1945 Arendt  af irmava que  “com respeito à Rússia, aquilo em que todos 
os movimentos políticos e as nações deveriam prestar atenção – o seu modo, 
completamente novo e bem-sucedido de enfrentar e compor os conflitos de 
nacionalidades, de organizar populações diferentes sobre a base da igualda-
de nacional” (ARENDT apud LOSURDO, 2006, p. 58).
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 Losurdo logo a seguir, lembra que Arendt na sua obra As Origens 
do Totalitarismo, versa sobre os campos de concentração, sempre falan-
do sobre a URSS e o Terceiro Reich, mas os campos de concentração na 
Iugoslávia, onde estavam presos os aliados de Stalin, não faz da Iugoslá-
via uma forma de totalitarismo. O secretário americano Dulles, quando 
a Iugoslávia tinha rompido com a URSS e passado a se aproximar com a 
OTAN, vê na Iugoslávia apenas certo despotismo. A Itália, Arendt aproxi-
ma a Espanha de Franco e a Portugal de Salazar, mas que não são exemplos 
de totalitarismo. Como demonstra Losurdo, conforme as conveniências da 
OTAN e de seus ideólogos diretos ou indiretos, são enquadrados ou não 
como exemplos de totalitarismo.

Assim como países são poupados do rótulo de totalitários, ou-
tros são classif icados como tal. Assim Arendt disparava em As Origens  
do Totalitarismo:

Uma forma semelhante de governo (o totalitário, DL) parece  encontrar condições 
favoráveis nos países do tradicional despotismo oriental, na Índia e na China, onde há 
uma reserva humana praticamente inexaurível, capaz de alimentar a máquina totalitá-
ria acumuladora de poder e devoradora de indivíduos, e onde, ademais, o sentido da 
superfluidade dos homens, típico das massas (e absolutamente novo na Europa, um 
fenômeno associado ao desemprego generalizado e ao crescimento demográfico dos 
últimos 150 anos) dominou durante séculos sem contestação no desprezo pela vida 
humana” (ARENDT apud LOSURDO, 2006, p. 60).

Como lembra Losurdo, apesar de um regime parlamentar a Índia 
naquele momento era aliada da URSS. Seguindo com a contribuição de 
Losurdo para o debate sobre a categoria totalitarismo: 

Em nossos dias, mais do que nunca, a única tese politically correctc é aquela que tem 
por alvo sempre e somente a Alemanha hitleriana e a União Soviética. É a tese que 
triunfou a partir e no decorrer da guerra fria. Em 12 de março de 1947, Truman pro-
clama a “doutrina” que toma seu nome: depois da vitória alcançada na guerra contra 
a Alemanha e o Japão, abre-se uma nova fase na luta pela causa da liberdade. Agora, 
a ameaça provém da União Soviética, “regime totalitário imposto aos povos livres, 
mediante agressão direta ou indireta, minando os fundamentos da paz internacional 
e, portanto, a segurança dos Estados Unidos” (LOSURDO, 2006, p. 55).
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Finalizando e respondendo as nossas indagações sobre o porquê de 
tanta vitalidade nas obras e materiais didáticos da categoria totalitarismo, 
encerramos com uma última citação de Domenico Losurdo:

Em outras palavras: com seus silêncios e suas obliterações, a teoria costumeira do 
totalitarismo não terá se transformado ela própria numa ideologia da guerra, e da 
guerra total, contribuindo a alimentar ulteriormente os horrores que pretende, no 
entanto, denunciar e caindo assim numa trágica contradição performativa? [...]  
Se o alvo polêmico foi assim mudado, a denúncia do totalitarismo continua a fun-
cionar eminentemente como ideologia da guerra contra os inimigos do Ocidente.  
E em nome desta ideologia são justificadas as violações da Convenção de Genebra e 
o tratamento desumano reservado aos detentos na baía de Guantanamo, o embar-
go e a punição coletiva impostos ao povo iraquiano e a outros povos, bem como o 
ulterior martírio infligido ao povo palestino. A luta contra o totalitarismo serve para 
legitimar e transfigurar a guerra total contra os “bárbaros” estrangeiros ao Ocidente” 
(LOSURDO, 2006, p. 79).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como podemos demonstrar através da análise sistemática do livro 
didático de história do PNLD, não cumpre com o que é exigido pelos PCNs 
e nem tão pouco converge para as habilidades e competências exigidas pela 
BNCC. Estas habilidades e competências a nosso ver poderiam ser simples-
mente chamadas de conhecimentos históricos necessários para a compreen-
são do mundo contemporâneo.

Sobre as questões ligadas às liberdades individuais, estas não tiveram pro-
blemas apenas na história da URSS, mas em diversas sociedades e em especial 
no chamado líder do mundo livre, os EUA, em tempos de guerra. E como expo-
mos,  a URSS nunca teve grande possibilidade de se preparar para viver em um 
mundo em paz, sendo desde suas origens,  ameaçada pelas potências capitalistas.

A categoria totalitarismo é bastante inconsistente para o estuda da 
experiência socialista soviética e mesmo para outras experiências. Preferi-
mos a categoria ditadura. Como por exemplo: ditadura burguesa e ditadura 
do proletariado.

Torna-se necessário compreender que milhões de pessoas simples, 
tinham ascendido, durante a industrialização e viram a URSS tornar-se 
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de uma sociedade atrasada, numa potência. Elas admiravam o líder destas 
mudanças, lembrando que as liberdades de tipo ocidental que temos hoje, 
jamais tinham passado pela Rússia Czarista. Aliás, quando lembramos das 
enfadonhas leis Jim Crow nos EUA que vigoraram em vários estados até 
a década de 50 e começo da década de 60 e nos processos coloniais lidera-
dos por Inglaterra e França, sempre é bom questionarmos estas liberdades 
individuais quanto a sua extensão e profundidade, pois a nosso ver mais 
parece um desejo de projetar no passado uma realidade  mais recente, que 
sem dúvida nenhuma teve decisiva influência da Revolução Russa de Outu-
bro de 1917 e da tentativa de construção da primeira experiência socialista 
duradoura.

Acreditamos ter podido demonstrar que os livros didáticos, trans-
põem um discurso quase propagandístico, quando o tema é a história da 
URSS, carregados de importantes lacunas e silêncios que a nosso ver impe-
dem a apropriação do objeto de estudo de forma clara. As visões em geral, 
aproximam-se da tese do totalitarismo na URSS, sendo que existem acú-
mulos de pesquisas que colocam em dúvida tal conceituação e se esta daria 
conta da realidade histórica da URSS, antes da Segunda Guerra Mundial. 

É preciso de forma honesta que historiadores e escritores de livros 
didáticos abandonem certas posturas que foram carregadas por anos pela 
direita liberal e pela direita conservadora, pela social-democracia, setores 
progressistas da igreja católica e em especial pelo movimento trotskista.   
É preciso honestidade intelectual frente a farto material existente como fon-
tes primárias desde a abertura dos documentos da URSS, que demonstram 
diversas inconsistências sobre paradigmas como o do totalitarismo soviético 
e o de Stalin ditador. Ou se ao menos se negam a isto, que usem o mesmo 
ferramental intelectivo para analisar  sociedade ocidentais e o Japão por 
exemplo. Seria ao menos mais equilibrado.

Com narrativas cheias de clichês,  lacunas e silêncios, não conse-
guem ajudar na formação de uma consciência histórica crítica, interferin-
do na formação mais ampla do que se entende por cidadania e autonomia 
intelectual, bem como interferindo na formação de perspectivas para o 
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indivíduo sobre seu futuro, da sociedade em que vive, bem como para o 
próprio planeta. Bem pelo contrário, através de estereótipos distanciam 
as consciências do contato com uma grande experiência antisistêmica que 
sob vários aspectos foi exitosa, mesmo com seus erros, ligados ao ineditis-
mo desta experiência.
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RESUMO
O artigo tem por objetivo apresentar os resultados da pesquisa Ressignif icando a 
História do Cinema em Santiago. O objetivo geral orientou-se para compreender 
o signif icado do cinema, durante o período de 1920 até início da década de 80, 
para a História e a Cultura de Santiago através das narrativas de idosos, buscando 
ressignif icar as memórias da comunidade. A metodologia utilizada para obter 
as narrativas foi a história oral na modalidade história oral de vida e temática, 
a partir de entrevista semiestruturada. O presente artigo está dividido em três 
partes: discussão teórica e metodológica da pesquisa; a história do cinema local, 
contextualizada com a história do cinema no Brasil e a discussão f inal contempla 
os signif icados que o cinema teve para os colaboradores e para a sociedade local. 
Tendo em vista que, no atual debate em relação a Base Nacional Comum Curri-
cular aspectos da história local devem ser incluídas ao ensino de história, publicar 
as considerações formuladas com a pesquisa poderá contribuir e possibilitar a 
inclusão da população Idosa ressignif icando suas memórias, que podem ser utili-
zadas dentro da sala de aula.
Palavras-chave: Ensino de História, História Oral; Cinema. 
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INTRODUÇÃO 

Tendo em vista que, no atual debate em relação a Base Nacional  
Comum Curricular aspectos da história local devem ser incluídas ao ensino 
de história, publicar as considerações formuladas com a pesquisa Ressigni-
f icando a história do cinema em Santiago contribuirá para o  inclusão dessa 
temática em sala de aula, bem como será possível perceber a relevância de se 
incluir a história oral enquanto metodologia de ensino, onde os educandos 
podem buscar nas narrativas de pessoas da comunidade sobre diversos tema. 

O objetivo desse artigo é apresentar os resultados da pesquisa e re-
fletir sobre a possibilidade de diálogo entre Ensino de História e o História 
Oral, nesse caso material transcrito de uma pesquisa acadêmica que resul-
tou no trabalho de conclusão de curso de Licenciatura em História.  A me-
todologia usada na pesquisa seguiu os pressupostos teóricos da história oral 
de Vida e Temática.

O presente artigo está dividido em três partes: discussão teórica e me-
todológica da pesquisa; a história do cinema local, contextualizada com a 
história do cinema no Brasil e uma breve discussão f inal que contempla 
os signif icados que o cinema teve para os colaboradores e para a sociedade 
local, possibilitando ser utilizado como fonte para o Ensino de História. 

CONCEPÇÕES TEÓRICAS E METODOLÓGICAS 

Na perspectiva de que os seres humanos, enquanto “animais” ligados 
a uma cultura produzem signif icados e ao entrarem em contado com os 
resultados dessa pesquisa, terão as suas lembranças ressignif icadas, aumenta 
a paixão e o envolvimento com a pesquisa. 

Isso é possível porque a História sofreu um processo de mudança a 
partir dos anos 1920, com a Escola dos Annales. Os principais historiadores 
envolvidos, nesse paradigma, chamados de ‘pais’ da História Nova, são Lu-
cien Febvre e Marc Bloch. O primeiro modernista e o segundo medievalista, 
juntos criaram a revista: Annales d’ Histoire économiqe et sociale.  

Para Tétart, eles consideravam sua revista um lugar para pesquisar e 
combater a História positivista que se preocupava apenas com fatos e datas, 
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mostrando assim uma “História” fragmentada. O movimento que surgiu 
com os Annales, segundo LE GOFF contribuiu para:

Antes de tudo, tirar a história do marasmo da rotina, em primeiro lugar de seu confi-
namento em barreiras estritamente disciplinares, era o que eu Lucien Febvre chama-
va, em 1932, de “derrubar as velhas paredes antiquadas, os amontoados babilônicos 
de preconceitos, rotinas, erros de concepção e de compreensão”. Depois, o desejo de 
afirmar duas direções inovadoras, expressas pelos dois epítetos do título da revista: 
história “econômica” e “social”. (1948, p. 29).                                                 

Com os Annales surgiu à História Nova, que além de af irmar duas 
direções inovadoras, ampliou também o campo do documento histórico, Le 
Goff af irma que mudou de uma História fundada essencialmente nos tex-
tos, documentos escritos, para uma História de múltiplos documentos, o 
que aproxima a História de outras ciências como a Arqueologia, Geografia, 
Sociologia, Linguística, Antropologia e outras.

Para Carlo Ginzburg, italiano, que em 1976 lança a obra “O queijo 
e os vermes”, cultura popular é “o conjunto de atitudes, crenças, códigos 
de comportamento próprios das classes subalternas em um certo período 
histórico” (1986, p. 16). 

 “O Queijo e os Vermes” é uma das obras que dá início a chamada 
Nova História Cultural, linha que vem sendo utilizada cada vez mais por 
historiadores e pesquisadores nacionais. PESAVENTO afirma ainda que:

Foram deixadas de lado concepções de viés marxista, que entendiam a cultura como 
integrante da superestrutura, como mero refluxo da infraestrutura, ou mesmo da cul-
tura como manifestação superior do espírito humano e, portanto, como domínio das 
elites. Também foram deixadas para trás concepções que opunham a cultura erudita 
à cultura popular, esta ingenuamente concebida como reduto do autêntico. Longe 
vão também as assertivas herdeiras de uma concepção da belle époque, que entendia 
a literatura e, por extensão, a cultura, como o sorriso da sociedade, como produção 
para o deleite e a pura fruição do espírito. (2004, p. 14)

O conceito que utilizaremos é o de que cultura deve ser vista, segun-
do PESAVENTO:
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Não mais como uma mera História do pensamento, onde estudava-se os grandes no-
mes de uma dada corrente ou escola. Mas, enxergar a cultura como conjunto de signi-
ficados partilhados e construídos pelos homens para explicar o mundo. (2004, p. 15).

A autora demostra uma nova forma de tratar a cultura dentro da pes-
quisa históricas. A nova História Cultura traz a sensibilidade ao se tratar 
um detreminado assunto, essas sensibilidades “não só comparecem no cerne 
do processo de representação do mundo, como correspondem, para o histo-
riador da cultura, àquele objeto a capturar no passado, à propria energia da 
vida” (PESAVENTO, 2004, p. 57) 

Os ramos da Micro História e/ou da História Local, são essenciais 
para a construção de uma pesquisa referente a Nova História Cultura. En-
tende-se por História Local a colocação em evidência de acontecimentos e/
ou temáticas não levadas em consideração pela História geral, trazendo a 
tona dados e/ou lembranças que estavam adormecidos, tendo a possibilida-
de de analisar aspectos que não são levados em consideração pela História 
tradicional. Segundo VAINFAS: 

O surgimento da Micro-História tem a ver com o debate intelectual e historiográ-
fico das décadas de 1970 e 1980. Tem a ver, também, com a questão da crise do 
paradigma marxista e de outros modelos de história totalizante e com a solução das 
mentalidades, que cedo se mostrou inconsistente no plano estritamente teórico-me-
todológico. (2002, p. 68)

Buscando justif icar o uso da Micro-História, LEVI af irma que ela 
tem o papel de “refutar o relativismo, o irracionalismo e a redução do tra-
balho do historiador a uma atividade puramente retórica que interprete os 
textos e não os próprios acontecimentos.” (1992, p. 136). Já Luís Reznick, 
alerta em relação a História Local, que:

O espaço local, alçado em categoria central de análise, constitui uma nova possibilidade 
de estudo no quadro das interdependências entre agentes e fatores determinantes de ex-
periências históricas eleitas pela lupa do historiador. Nessa nova concepção, cada aparen-
te detalhe, insignificante para um olhar apressado ou na busca exclusiva dos grandes con-
tornos, adquire valor e significado na rede de relações plurais de seus múltiplos elementos 
constitutivos. (2002, p. 3).
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Com o objetivo de valorizar a História Cultural de Santiago e os idosos 
da comunidade determinamos a rede1 dando prioridade às pessoas com mais 
de 60 anos que tiveram relação com o cinema local, como trabalhador ou 
frequentador, dando visibilidade a essa geração que é vítima de preconceito.  

A pesquisa contemplará também uma breve introdução à História 
do cinema, enquanto cultura, o que nem sempre ocorreu, pois nos primór-
dios ele era reconhecido apenas como uma máquina que registrava e proje-
tava movimentos, FERRO afirma:

“Herdeiro de suas origens, por outro lado, ele (o cinema) foi considerado como 
uma máquina de vanguarda pelos sábios e técnicos. Via-se nele o instrumento 
registrador do movimento e de tudo aquilo que os olhos não podem reter. Por 
outro lado, o filme era completamente ignorado enquanto objeto cultural. Pro-
duzido por uma máquina, como a fotografia, ele não poderia ser uma obra de 
arte ou um documento”. (1992 p. 17).

Inicialmente visto apenas como um espetáculo para os sem cultura 
que apreciavam na rua ou junto à jogatina e bordéis, o cinema passou a ser 
lazer para a burguesia com suas enormes salas de calçadas e hoje estão presas 
aos Shoppings.

METODOLOGIA 

A metodologia seguirá os pressupostos teóricos da História oral, dentro das 
duas modalidades, propostas por MEIHY: História Oral de vida e História Oral 
temática (2006, p.16)                          

Mostra-se necessário, entretanto, conceituar História oral, que para Meihy:

É um conjunto de procedimentos que se iniciam com a elaboração de um 
projeto e continuam com a definição de um grupo de pessoas (ou colônia), a 
serem entrevistadas, com o planejamento da condução das gravações, com a 
transcrição, com a conferência do depoimento, com a autorização para o uso, 
arquivamento e, sempre que possível com a publicação dos resultados que de-
vem em primeiro lugar voltar ao grupo que gerou as entrevistas. (2006, p.16).       

1  Rede é, na história oral, o grupo que fará parte da pesquisa, ou seja, os colaboradores. 
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Dentro das modalidades a serem utilizadas, a História Oral de vida é 
mais subjetiva, com perguntas amplas e não tem pretensão de contestar a ve-
racidade das narrativas, essa pode ser individual ou familiar, usaremos a indi-
vidual em que apenas o sujeito relata sobre sua vida. A História Oral de vida 
familiar deverá ter no mínimo três depoentes de gerações diferentes da mesma 
família. Essa modalidade contempla “a certeza de que todos os agentes sociais 
têm História” (Meihy, 2006, p.39) as formas que cada um narra suas lembran-
ças diferencia e deverá ser levada em consideração dentro da pesquisa. 

Já a História Oral temática é mais objetiva, com questões mais elabo-
radas e fechadas, o questionário é essencial. A preocupação com a opinião 
do colaborador sobre o assunto é fundamental. Utilizamos as duas modali-
dades já que neste caso MEIHY afirma que:

O que se busca é o enquadramento dos dados objetivos do depoente com as 
informações colhidas. Esta forma de História Oral tem sido muito apreciada, 
porque mesclando situações vivenciais a informações ganha mais vivacidade e 
sugere características do narrador.  (2006, p. 42).     
                     

Nossa preocupação foi, em primeiro lugar, de formar um vínculo 
com o colaborador, através de uma primeira visita para explicar os objetivos 
do trabalho e, em seguida marcar o dia para a coleta do material, ou seja,  
a entrevista. As questões sobre a vida pessoal tiveram o objetivo de identi-
f icar o depoente e deixá-lo à vontade. Por se tratar de idosos, eles sentem 
necessidade de conversar e mostram-se satisfeitos por ter alguém interessado 
no que eles têm a falar sentindo-se assim agentes históricos.

Com o objetivo de nos situarmos recorremos novamente ao Manual 
de História Oral, para entender o contexto histórico do nascimento da cha-
mada moderna História Oral2, que segundo MEIHY:

Nasceu em 1947 na Universidade de Columbia, em Nova York. Allan Neves 
organizou um arquivo e oficializou o termo, que passou a ser indicativo de uma 
nova postura em fase das entrevistas. Isto se deu depois da Segunda Guerra 

2   A moderna História Oral é a que se utiliza de tecnologias, pois a oralidade usada desde 
Heródoto é para Meihy História Oral.
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Mundial, quando combinaram os avanços tecnológicos com as necessidades de 
propor formas de captação de experiências importantes como as vividas então 
por combatentes, familiares e vítimas dos conflitos. (2006, p.19).   

                         

Porém, a metodologia iniciou sem uma def inição clara, isso porque 
se popularizou o uso de entrevistas em vários meios (rádio, revistas e jor-
nais). É entre 1918 e 1920 que a moderna História Oral ganha força atra-
vés das regras elaboradas pela Escola de Sociologia de Chicago, capazes de 
dar credibilidade às histórias de vida. Mas apenas nos anos 50 a História 
foi difundida em várias associações e universidades, entretanto essa era a 
História Oral das elites. A oralidade vai se ocupar e promover uma aná-
lise social nos anos 1960, com a chamada Nova Esquerda na Inglaterra.  
Para MEIHY:

É quando se mostra como alternativa a ser considerada “uma outra História”, 
“uma contra-história” ou “história vista de baixo” que a História Oral começa 
ganhar espaços como elemento que vem adquirindo sentido no rol dos registros 
e estudos. (2006, p. 20).

É nesse contexto que se aproxima da ideia de dar voz aos excluídos e 
retoma os Annales não apenas no uso de novas metodologias, como prin-
cipalmente, a mudança de olhar da História sobre o todo, dando aos “mor-
tais” uma participação dentro da História que outra hora foi ocupada ape-
nas pelos grandes heróis. MEIHY explica que:

São dois os fatos primordiais: a falta de tradições institucionais não-acadêmicas que 
se empenhassem em desenvolver projetos registradores das histórias locais e a ausên-
cia de vínculos universitários com os localismos e a cultura popular. (2006, p. 23).   
                          

Hoje, as discussões seguem em relação a outras possibilidades, ou 
seja, dentro da História as discussões teóricas e metodológicas estão sempre 
se renovando. O material a ser utilizado na pesquisa além das referências 
bibliográf icas e o material técnico (para gravação do áudio/visual), terá sua 
base na entrevista semi-estruturada a seguir:
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Nome e Idade                          
Faça um relato de sua História de vida, aonde nasceu, lugares onde morou, lem-
branças da infância, da família, profissão que desempenhou.
O(a) senhor(a) pode falar um pouco sobre o cinema aqui na cidade de Santiago? 
(outras questões surgem dessa inicial)
Qual sua relação com o cinema? Qual a sua função? (para os que desenvolviam 
atividades no cinema, que trabalharam no cinema) 
Como eram as cessões? O que lhe chamava mais atenção? Quais os filmes que 
eram mais frequentados? 
Que significado tem o cinema para a sua vida? 
Qual a importância do cinema para a cidade de Santiago?
Em sua opinião o cinema é cultura?
As salas de cinema: Imperial, Cine Neno e outros trouxeram contribuição para 
a cidade? Em quê?
Havia alternativas de lazer e cultura além do cinema na cidade?

Porém, no decorrer das narrativas, novas questões surgiram como 
forma de ampliar o contexto da pesquisa. Seguindo as referências metodo-
lógicas da História Oral de vida e temática durante todo o processo, desde 
a gravação até a análise do material transcrito e divulgação do resultado. As 
identidades dos colaboradores foram preservadas, sendo que no local do 
nome utilizamos letras do alfabeto seguindo a ordem das entrevista, ou seja, 
o primeiro colaborador recebeu como identif icação a letra A, o segundo a 
letra B e assim sucessivamente.

2. HISTÓRIA DO CINEMA LOCAL E SEU CONTEXTO 
HISTÓRICO

2.1 CINEMA E SEU CONTEXTO HISTÓRICO

Para nos situarmos, buscamos referências bibliográf icas, das quais destaca-
mos a obra “Um Pouco da História de Santiago” do jornalista, professor e advo-
gado Guirahy Pozo em relação à História Local, em que ele enfatiza em um dos 
capítulos a sétima arte em Santiago.

E a obra de Cristiano Zanella, “The End: Cinemas de Calçada em Porto 
alegre (1990 – 2005)”, que enfoca o f inal dos cinemas de calçada na capital do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, porém no primeiro capítulo do livro ele apresenta um 
breve histórico sobre o cinema. Zanella  destaca que:



454

O cinema nasceu em 28 de dezembro de 1895, no Salão Indiano do Grand Café, 
situado ao número 14 do Boulevard des Capucines. A primeira exibição coletivo 
de “scenas animadas da vida humana” foi realizada através do cinematógrafo, apa-
relho inventado pelos irmão Auguste e Lous Lumière, patenteado em 13 de feve-
reiro do mesmo ano. Ao longo dos séculos seguintes, a projeção de “photografias 
animadas” iria transforma-se em uma das mais importantes formas de produção 
e expressão artística e de entretenimento, talvez o símbolo máximo da popula-
rização e massificação da arte, da modernidade, e o ponto de partido para todo 
produto audiovisual da sociedade contemporânea. A emergência dessa nova ma-
nifestação artística, (...) propõe a abertura de um enorme leque de práticas sociais, 
influenciando diretamente no cotidiano das cidades. (...) Menos de um ano após 
a sessão na França, em 5 de novembro de 1896, o filme chega a Porto Alegre  a 
primeira exibição do filme da história da cidade incluía títulos documentais, como 
O Bosque de Bologne, A dança Serpentina e A Chegada do Trem na Estação de 
Lyon, projetados através da “Ultima descoberta de Edson”. (2006, p. 23).

Acreditava-se inicialmente que o cinema era apenas uma “onda” pas-
sageira, uma invenção tecnológica que chamava a atenção, porém iria desa-
parecer. Mas, com o passar do tempo, ele se transforma em uma importante 
forma de entretenimento. Vista como “atração para gente sem cultura”.  
Porém logo, o cinema conquista o mercado do entretenimento popular e 
em seguida torna-se um evento social integrando-se à sociedade burgue-
sa, elevando o “ir ao cinema” ao status de “chic”. Sendo que o colaborador 
D(61 anos), descreve que “para ir ao cinema tu colocava a melhor roupa, o 
melhor perfume e tomava o melhor banho”. 

Os cines têm sua época de ouro entre o f im da década de 20 e a déca-
da de 70, segundo Zanella:

Ao final da década de 20, Porto Alegre contava com mais de 30 salas, e o cinema 
havia se tornado a principal diversão das famílias da época, superando o teatro.  
Á década marcaria o início da “era de ouro” dos cinemas de calçada. (...) Alguns 
cinemas que iniciaram operações na época (década de 30) atuantes em Porto Ale-
gre até o inicio dos anos 90. Mantiveram-se ao longo das décadas, como palco de 
inúmeros eventos importantes. Nos anos 40 e 50 com atrações musicais e teatrais, 
nos anos 60 com as apresentações de auditório, e nos anos 70 eram lançados os 
filmes do Teixerinha, e os fãs faziam filas, vestindo seus trajes de domingo a fim de 
prestigiar o ídolo popular. Nos anos 80 ocorrem em alguns lugares filmes inde-
pendente e amostrar de diretores, em forma de ciclos. (2005, p. 28 a 30).
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O autor descreve em síntese a História do cinema, sendo possível re-
lacionar com a História local, ou seja, as fases do cinema eram difundidas 
não apenas nas capitais, mas no interior também, diminuindo assim as dis-
tâncias entre a realidade das metrópoles e das pequenas cidades do interior. 

Em diversas passagens das narrativas dos colaboradores, percebemos 
essa relação, seja o fato de nos cines serem apresentados espetáculos teatrais, 
ou a década de 70 com os f ilmes do Teixeirinha sendo que a colaboradora 
F(85 anos), descreve que as pessoas que moravam na zona rural do municí-
pio “vinham de caminhão para ver os f ilmes, e se formavam filas enormes”. 
É com essas considerações que viajamos neste momento aos “tempos dos ci-
nes”, os quais faziam as pessoas se emocionarem entrando em contato com 
o mundo através das telas.

2.2  “O CIRCO FOI EMBORA E ELE FICOU” – CINES EM SANTIAGO

Este subtítulo deriva da narrativa do colaborador D (61 anos), ao 
fazer referência sobre o início do cinema em Santiago. 

Segundo Pozo, Eudócio foi “o pioneiro do cinema em Santiago”, sen-
do que esse trabalhava em um circo e ao passar pela cidade resolveu f icar e 
com ele f icou a cultura do cinema e das artes. Então o “Circo foi embora e ele 
ficou”, signif ica que “ele” é a pessoa de Eudócio, mas também é o “cinema”.

O cinema apresenta-se na cidade de Santiago, assim como em outros lu-
gares, como uma atração apresentada pelo mágico do circo, considerando aqui 
o cinema enquanto reprodução da imagem em movimento. Não o cinema en-
quanto espaço que no presente trabalho receberá a denominação de Cine.

O fato é narrado pelo colaborador D(61 anos): “chegou com um cir-
co vindo do Chile (...) e ao conhecer minha avó, o circo foi embora e ele f i-
cou.” A História parece “coisa de cinema”, mas POZO faz referência ao fato 
de que Eudócio “também fora de circo” (1982, p. 65) Guirahy Pozo apesar 
de em sua obra trazer os sentimentos de f ilho, ao descrever a participação do 
seu pai nos Cines de Santiago, faz como jornalista um breve histórico sobre 
a “sétima arte”, que ainda sobrevivia em Santiago, no momento em que ele 
escreveu o livro. 
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Segundo POZO: 

O primeiro cinema que funcionou nesta cidade, então Vila de Santiago do Boquei-
rão foi instalado por ele, (Eudócio Pozo), no antigo edifício da Maçonaria Local que, 
aliás, funcionava no mesmo terreno da atual, em 13 de dezembro de 1912. Mais tarde 
por cessão novamente de referida entidade foi lhe emprestada por mais três anos para 
o Cinema e Moradia. (1982, p. 29).

O primeiro local construído com a f inalidade de ser cine em Santiago 
data de 1916. Recebeu o nome de Petit Coliseu, após surgiu o Cine Tea-
tro Chagas (Império e Imperial), Cine ao ar livre Getulio Vargas (Popular), 
o Cine Vila Nova, o Cine Teatro Fênix e o Cine Teatro Neno. Segundo 
POZO, o primeiro cine construído por seu pai:

Chamava-se “Petit Coliseu” o qual ficava situado à rua Bento Gonçalves no terreno 
onde funcionava o Grupo Espírita Bezerra de Menezes um pouco para dentro. Era 
um casarão de taboas, com camarotes, frisas, plateia e gerais, sendo estas na frente 
e, também, ladeando a cabine de projeções. Era decorado por ele e funcionava com 
um gasogênio. (...) Eu recordo de ter assistido, apesar de garoto, algumas sessões cine-
matográficas, inclusive, uma que gravei perenemente, foi a representação Teatral dos 
“Turunas”, um conjunto nordestino, do qual fazia parte o Jararaca – na sua mocida-
de – que mais tarde se tornou célebre com a dupla “Jararaca e Ratinho. (198, p. 30).

Fazendo referência a sessão de Teatro que assistiu quando criança, 
Pozo, retoma uma característica dos cinemas, que serviam também como 
palco para outros eventos. Ele cita em seu em seu livro a obra de Ramiro 
Frota Barcelos: “Estância Assombrada”, na edição de 1947, pela Livraria 
Porto Alegre editora. Onde Barcelos descreve uma das sessões do Cine Petit:

“Oito horas...
Um foguete espouca nos ares.
Olha minha gente,
Hoje há cinema.
Nove horas...
O casarão de pinho 
Escancara as portas, chiando (...)
Mas é cedo, ela ainda vem,
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e é por ela que Pozo está esperando,
ele sabe, se ela vem todos vem,
pois ela é chamarisco...
a linda prenda que atrai 
e faz o indígena ressabiado
gastar o que não tem. 
Apontam as povoeiras,
Uma bonita outras brejeiras
E a gente a olhar, a fumar e a conversar,
esperando que Pozo se resolva
e faça o maquinismo caminhar.” (1982,  p. 30).

Nos versos de Ramiro percebe-se como eram realizadas as sessões des-
de a divulgação, pouco antes de iniciar, eram soltos foguetes e a população 
já sabia que era dia de sessão, até as características do cinema como um “ca-
sarão de madeira”. A “espera”, para que “ela” chegue, provavelmente seja a 
moça que Eudócio se encantou e acabou f icando no povoado, e inserindo o 
cinema, como forma de aproximar-se dela. 

Saindo do “conto de fada”, o Cine Petit acaba fechando segundo 
POZO “porque meu pai, financiado por outrem havia construído um cinema 
de alvenaria na rua principal o Cine Tetro Chagas (Hoje Imperial), inaugu-
rado, mais ou menos, em 1925”. 

No período de 1925 a 1984, permaneceu em funcionamento o Cine 
Teatro Chagas, (Império e Imperial), cinema que esteve em atividade por 
mais de meio século, e mudou de nome e de proprietários por três vezes. Po-
rém o local permaneceu o mesmo. Inaugurado em 1925 por Eudócio Pozo, 
sendo que “mais tarde não conseguindo atender os compromissos se viu força-
do a vendê-lo a firma Frota & Bastos. (POZO 1982, p. 31)

Eudócio Pozo ao vender o Cine Chagas não deixou de realizar ativi-
dades ligadas ao cinema, segundo POZO:

(...) improvisou ele no salão de bailes do antigo Clube do comércio uma sala de espe-
táculos Cinematográficos. No primeiro dia, a influência foi tão grande que os bancos 
de madeiras, sem contraventamentos firmes, demoliram-se alguns. Enquanto traba-
lhava ali iniciava a construção de um cinema ao ar livre, na Rua Venâncio Aires (hoje 
Duque de Caxias) esquina General Canabarro, o qual deveria funcionar na época 
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de verão. O que era novidade no estado e na região. O nome do seu cinema ao ar 
livre resultou de um plebiscito popular e se chamou “Getúlio Vargas”, mais tarde, 
substituído para “Cinema Popular”. Com preços populares, é lógico que, nas épocas 
de canícula, afastou do Cine Império um grande numero de aficcionados forçando 
a sua empresa a fazer um outro do gênero, no local onde se ergue o Hotel Vila Rica. 
Mas esse concorrente não sobreviveu muito tempo, o cinema teve que ser fechado. 
Interessante é que durante um dos intervalos um elemento do Novo Cinema descia 
até a geral e sacudia, nas mãos um punhado de níqueis e atirava a petizada. Era uma 
briga, mas mesmo assim, a concorrência não deu ponto, o Cine ao ar livre Getúlio 
Vargas, passou a usar cobertura de fazenda, que só não dava sessão com chuva. Uma 
particularidade; nos dias de sessão era hasteada uma bandeira visível de grande par-
te da cidade. E se ouvia uma sirene em horário pré-fixado, anunciando-as, também 
eram soltados foguetes uma hora antes do início das sessões. (1982, p. 31 e 32)

É relevante analisar a descrição de Pozo, frente ao cine ao ar livre, 
sendo que encontramos referência de outro cine ao ar livre no Recife, onde 
GASPAR descreve:

Em 1932, também existia um cinema ao ar livre, o Siri, que projetava anúncios e fil-
mes intercalados, de um sobrado para uma tela. Localizado na Praça da Independên-
cia, foi fechado pela Polícia no governo Dantas Barreto, “a bem da moral”. (2009)

O cine ao ar livre de Eudócio não teve o mesmo f im do Cine Siri, sen-
do que no local onde eram realizadas as sessões ao ar livre, foi construído o 
Cine Teatro Fênix, obra f inalizada após a sua morte, fato descrito por Pozo:

Em 1940, iniciou a construção do Cine Teatro Fenix, no mesmo local do “Cine 
ao ar livre”, mas não conseguiu ver concretizada sua obra, pois em 11 de dezembro 
do mesmo ano, foi covardemente assassinado, em Cerro Largo, então Cerro Azul. 
Terminamos a sua construção e, em maio de 1941, foi inaugurado. Muitos anos a 
família explorou o cinema que depois foi arrendado e, finalmente, vendido a firma 
proprietária do Cine Imperial; hoje ali funciona uma casa comercial. (1982, p. 32)

É possível perceber através de POZO, a concorrência que havia entre 
os dois cines, enquanto cine ao ar livre e depois entre o Cinema Imperial e 
o Cine Fênix. 

A cultura do cinema não f icou restrita ao centro sendo que havia 
um Cine na Vila Nova, os cinemas de bairro “tiveram essencial importância 
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como pontos de referência nas regiões onde estavam instalados, agindo como 
pontos agregadores para a comunidade. Esses espaços tiveram seu auge entre 
as décadas de 1910 e 1970 (FRANÇA, 2008). O Cine da Vila Nova é inau-
gurado segundo POZO, na segunda metade da década de 30:

Mais ou menos, em 1936 ajudou com sua experiência e conhecimento o senhor 
Maximiliano Martins do Amaral, (Loca) na construção do prédio, instalação e 
funcionamento do “Cine Vila Nova”, naquele populoso bairro. O “Vila Nova” 
foi fechado anos depois por falta absoluta de frequência. (1982, p. 32) 

Sobre o fechamento o colaborador C afirma que o Cine “pegou fogo, de-
pois nunca mais arrumaram, nunca mais funcionou, começou a gritaria lá que 
tava pegando fogo, que tava queimando. Mas foi a última vez, porque eu morava 
aqui na linha, o cinema era bem pertinho e nunca mais funcionou”. (C, 76 anos) 

Sobre o Cinema Império (antigo Chagas), não foram encontradas 
muitas referencias, sendo que na década de 40 foi incorporado a Compa-
nhia Nacional de Cinema, empresa que Macedo e Alceu Carvalho estavam 
ligados. Em Porto Alegre o Cine Imperial, segundo ZANELLA: 

Inaugurado em 18 de abril de 1931, pela Companhia Nacional de Cinema, o 
imperial exibe em sua sessão de abertura, o filme “super sonoro” Romance, na 
ocasião mais de 3.000 pessoas disputam as 1632 poltronas disponíveis. (...) com 
a inauguração do palco em 18 de maio do mesmo ano, a tela e os projetores pas-
saram a disputar espaços com atrações teatrais e musicais, confirmando assim a 
tendência que iria de consolidar nas próximas décadas: a utilização das salas de 
cinema como espaços de multiatividades culturais. (2005, p. 30 à 32)

O Cine Impérial enquanto rede de salas cinema era forte e possuia 
várias salas no Rio Grande do Sul, sendo um número relevante de cines 
na região. Isso foi verif icado através da narrativa, os f ilmes passavam de 
um Cine para outro da mesma f irma: “chegava aqui no sábado, passava no 
domingo e segunda já seguia para outra cidade. São Borja, São Francisco,  
às vezes Alegrete, outras em Itaqui” (colaborador I, 63).

Em Santiago, o Imperial marcou a sociedade com o cinema, mas tam-
bém com grandes eventos como os citados pelo colaborador D (61 anos);



460

(...) eu lembro ali no Cine Imperial, quando veio, também antigo a companhia de 
Teatro do Procópio Ferreira, da Bibi Ferreira. Ali tu via aqueles artistas que tu só via 
através de jornais, e através do cinema. Então ali tinha a oportunidade. O cinema 
oportunizará grandes, eventos!

Como muitos Cines, o Imperial entra em crise no f inal da década de 
70, e acaba fechando em 1984. Indagada sobre os motivos as colaboradoras 
F, G e H concluem que o maior motivo foi “a TV, os casais e pessoas que 
iam ao cinema deixaram de ir, ficavam em casa para ver a TV. O público 
era só os mais jovens. E com o outro cinema (Cine Teatro Neno) ai dividiu o 
público”. O Teatro Serelepe e as quermesses na Igreja foram outros motivos 
apontados por elas: “o Serelepe ficou só seis meses, mas tirou o nosso público”. 
POZO destaca que:

Nessas temporadas (de circos e parques), os cinemas ficaram entregues às moscas, as 
ruas desertas, pois a pequena população se apinhava no grande barracão armado à 
Rua General Canabarro, esquina Silveira Martins, que na época não tinha nenhuma 
construção. A temporada durava um mês ou mais, sempre tinha gente para aplaudir, 
freneticamente, os artistas. (1982, p. 31)

Porém o principal fator do f im dos cines, descrito por várias vezes 
pelas colaboradoras foi o advento da TV. O colaborador L (55 anos) reforça 
af irmando que:

Se nas décadas de 40, 50 e 60 o cinema era a principal atração cultural, à partir dos 
anos 70 o advento da televisão e a liberação dos costumes na sociedade fizeram com 
que , o “escurinho do cinema” onde os primeiros beijos eram roubados por várias 
gerações, deixasse de ser a principal forma de lazer da juventude. Foi assim que as pes-
soas mais velhas perderam o hábito de sair de casa para assistir filmes e os jovens não 
precisavam mais frequentar o cinema para iniciar seus relacionamentos. O resultado 
foi que os cinemas tiveram que trocar suas imensas salas por salas de até 150 lugares, 
normalmente localizadas nos shoppings e com ingressos extremamente elevados. 

O Cine Teatro Neno foi inaugurado em meados dos anos 70, é tam-
bém um dos motivos descritos pelas colaboradoras, sendo que o fato de ter 
dois cines acabou dividindo o público. Este cine também conhecido como 
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cinema novo era um sonho de Olivério, conhecido como “Seu Neno”,  
natural de Jaguari Olivério Daniel veio morar em Santiago e trabalhar em 
uma barbearia, POZO afirma que visitava o salão e:

(...) sempre expúnhamos os seus planos de construir um grande Cinema em San-
tiago. Era a sua grande aspiração e, tanto insistiu e batalhou que apesar de não vela 
concretizada, deixou a construção bastante adiantada, estando hoje o Teatro Cine 
Neno, a servindo de veículo de cultura e entretimento as gerações que vão surgindo 
e passando. (1984, p. 32)

Construção de grande porte da década de 60, que segundo relatos 
sofreu três “quedas” durante a sua edif icação, devido a “tormentas”: “quan-
do já tava quase terminando veio outra tormenta e derrubou mais uma vez. 
Foram três vezes, mas duas foi horrível, não só a construção, mas outras casas 
também.” (colabora A, 84 anos).

O Cine acabou recebendo o nome de seu idealizador, sendo que ele 
já havia falecido antes da inauguração, “eu lembro da inauguração do Cine 
Neno foi um acontecimento em Santiago. Passaram aquele filme ‘Copacaba-
na Palace’, foi o primeiro filme que passou ali. (colaborador D 61 anos)

O maior cinema do interior do Rio Grande do Sul e um dos maiores 
da América do Sul, o Cine Neno, aderiu ao cinema Pornô no início da déca-
da 80, como muitos cinemas para se sustentar, porém não conseguiu mudar 
e entrou em decadência.

A Casa de Cultura mostrou um potencial interessante, porém as mu-
danças de hábitos da população não apenas na cidade de Santiago, mas em 
grande parte das cidades do Brasil e do mundo, fez com que essa iniciativa 
também terminasse.

Para f inalizar as referências sobre os cines de Santiago analisamos os 
objetivos da fundação do Círculo Militar, pois uma das narrativas faz refe-
rências a sessões ocorridas no mesmo, CONSTANTINO descreve que:

A fundação do Circulo Militar, em junho de 1943, (...) a agremiação foi inaugura-
da em 27 de junho em 1947(...) o Círculo desde o início congregou civis e militares 
(...). No artigo 3º, estabelece as finalidades da agremiação: a) desenvolver os laços de 
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camaradagem e incentivar o espírito social entre oficiais da guarnição de Santiago, 
proporcionando-lhes e as suas famílias toda a sorte e diversão, e ao mesmo tempo 
realizar entrelaçamento social de militares e civil. b) promover atividades de caráter 
social, cultural, comercial e cívico, sendo vedadas as atividades de natureza política ou 
reivindicatória e a prática de cultos religiosos não permitidos por lei; c) Estimular a 
prática de atividades esportivas. (1984, p. 101)

Um dos objetivos do Círculo Militar era promover a atividades de 
caráter socia e, cultural isso confirma a fala do colaborador J: “Teve cinco 
cinemas, era o Fênix, o Vila Nova, o Império (Imperial), um no Círculo Mi-
litar e o Neno”. Ficando evidente que ocorreram sessões cinematográficas 
nesta entidade.

Com o f inal dos Cines em decorrência da popularização da televisão, 
que reduzir o “ir ao cinema”, de uma atividade rotineira das famílias, para 
lazer para alguns jovens, pois as famílias são induzidas a f icar em suas casas.

RESULTADOS: UMA ANÁLISE  
A PARTIR DOS SIGNIFICADOS 

O “ir ao cinema” por se constituir como uma prática social produz 
signif icados, construídos ao longo da trajetória dos cines na cidade de San-
tiago e no mundo, deixando uma marca na memória de quem viveu nesse 
contexto histórico/cultural. 

Mesmo os menos favorecidos encontravam maneiras de juntar o ‘di-
nheirinho’ para ver os f ilmes. Já a garotada se arriscava fazendo travessuras, 
como as citadas pelo colaborador B: “Nós entrava por traz lá mesmo, onde 
tinha tela (tela do cinema), nós ia por trás da tela aquilo tudo atrapalhado, 
tudo ao contrário sabe!” (B, 76 anos). Outros colaboradores também citam 
esses acontecimentos.

Esses colaboradores também destacam o fato de que para conseguir 
o dinheiro e ir ao cinema eles juntavam ossos, tal como o colaborador C  
(75 anos) menciona:

Nossa turma é o seguinte, nós ia juntar osso para vender no tal de seu Mundinho, 
para arrumar dinheiro e ir ao cinema,(...) e as janelas nós subia um nas costa do outro 
e pulava a janela (risos) um entrava primeiro e os outros entravam depois. É verdade!
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Ao relatar, ele faz ressalvas em relação à verdade, buscando compro-
var que não está inventando. Ao analisar isso, concluímos que o fato ocorre 
por causa do pré-conceito presente na sociedade de que: o Idoso “inventa 
ou aumenta”.

A realidade dos cines, por se tratar de uma cultura popular, era um 
lugar para o lazer das massas, inicialmente. Nas narrativas, encontramos vá-
rias evidências de que o cine ou o “ir ao cine”, era um conjunto, não apenas 
a sessão em si, tendo em vista que a “diversão” iniciava no momento que 
saíam de suas casas para se deslocarem até o centro (avenida), até as traves-
suras, promovidas dentro dos cines.

Costumes ou modismo como assobiar e/ou bater os pés são caracte-
rísticas que marcam a memória de quem teve a oportunidade de se utilizar 
dos cines. Sendo que as brincadeiras e travessuras realizadas na infância são 
destacadas por grande parte dos colaboradores: “Nós entrava no cinema, 
sentávamos nos bancos de trás. Sabe por quê?  Nós levávamos bolitas e largava. 
O chão era em declive,  depois emparelhava para chegar na tela. Nós jogava as 
bolitas e elas desciam rolando!” ( C, 76 anos)

Em momento algum, f izemos questões sobre esse tema em especial, 
essas lembranças das travessuras, surgiram no decorrer das entrevistas, como 
um processo natural de recordar, pois os colaboradores tiveram a iniciativa 
de trazer aspectos relevantes a eles, que naturalmente ao comentar sobre o 
cinema na cidade, eles relataram o que mais marcou em especial durante sua  
infância e sua  juventude. 

Para os mais moços, o colaborador C (76 anos) conta: “no Cine Im-
pério saía umas lutas de Box, disso não sei se alguém te falou? Alguém vai 
lembrar! tinha dois que eram os lutadores de Box, porém ressalta que era 
“só no Cine Império, nos outros não”, uma característica marcante nessa ci-
tação é a busca pela confiança ao af irmar que “alguém vai lembrar disso”, 
procurando assim demonstrar que é verdadeira as suas lembranças. Isso é 
relevante para ele como uma forma de proteção. O uso da História Oral, em 
especial de vida traz a vivacidade da História, e as emoções e silêncios dos 
colaboradores devem ser levados em consideração. 
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Fica claro, quando analisamos as falas, a saudade e a emoção deles 
sendo que o cinema marcou profundamente cada um. O colaborador C 
(76 anos) continua descrevendo as lutas; “Era uma folia, pura gozação, hoje 
nem se fala mais, porque não tem mais. Nem cinema não existe mais” de-
monstrando emoção e nostalgia, ele af irma: “hoje nem cinema não existe 
mais”, ao destacar esse fato demonstra a importância do cinema na vida dele 
e principalmente a saudade da juventude.

Outro aspecto abordado pelos colaboradores se refere ao cinema 
enquanto possibilidade em relação a educação que representava em cer-
tos momentos uma ameaça a moral e aos bons costumes, sendo que f ilmes  
“se tivesse um beijo na boca, já estava censurado”, af irmativa do colaborador 
B, que faz uma ressalva a relação de gênero na sociedade santiaguense na 
segunda citação, descrevendo exemplos: o primeiro em relação a gravidez de 
uma mulher solteira, que se isso acontecesse, ela era expulsa de casa e a sua 
alternativa seria a prostituição, os preconceitos em relação a f ilhas de pais 
separadas sendo essas proibidas de frequentar alguns eventos sociais.

Os signif icados dados pelos colaboradores foram de estrema impor-
tância já que as suas representações refletem a visão da sociedade frente ao 
ir ao cinema. Chama atenção em relação aos signif icados a questão da socia-
bilização, sendo o “ir ao cinema”, um conjunto de atividades da vida social, 
o caminho até o cinema, o café após as sessões, e os muitos relacionamentos 
que se iniciaram no “escurinho do cinema”. 

No desenvolvimento da pesquisa foi evidente a necessidade de se es-
truturar em Santiago um arquivo para a preservação de memória local, pois 
é ela quem orienta a construção de uma identidade e preserva a história 
local. Em pouco tempo perderemos não apenas o hábito de ir ao cinema, 
mas sim a memória que está ligada a esse hábito.  Compete enfim apontar 
que essas considerações podem ser utilizadas como fonte para o ensino de 
história e estimular futuras pesquisas sobre a relação entre cinema, cultura e 
sociedade não apenas na cidade de Santiago, mas também na região.     
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RESUMO
O presente artigo trata sobre um projeto elaborado para promover junto à comu-
nidade escolar de Cachoeira do Sul a exploração de espaços não formais de apren-
dizado. Tal intento se dá pela elaboração e distribuição de um material didático 
criado com o intuito de instrumentalizar o processo de ensino-aprendizagem sobre 
a história local inserida em contextos mais amplos. Optou-se por eleger dois espaços 
de patrimônio histórico locais que se relacionam à história da população negra no 
município, geralmente pouco aprofundados na historiograf ia da cidade. O objeti-
vo último da iniciativa é prover a comunidade escolar com ferramentas para que se 
questionem pressupostos estabelecidos, ressignif icar os lugares abordados e a criar 
de laços de pertencimento entre os indivíduos e o espaço que ocupam na sociedade,  
possibilitando uma auto-identif icação dos mesmos enquanto sujeitos históricos.
Palavras-chave: Ensino de História; Patrimônio Histórico; História Local.

INTRODUÇÃO

Este texto traz a público uma pequena fração do projeto que está sen-
do desenvolvido pela autora no curso de mestrado profissional em Ensino 
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de História, junto ao Centro de Educação da Universidade Federal de Santa 
Maria, sob orientação da professora Dra. Marta Rosa Borin.

Por princípio norteador deste trabalho está a intenção de tornar o 
processo de ensino-aprendizagem da disciplina de História mais lúdico e in-
teligível para o público escolar. Ao mesmo tempo, pretende oferecer meios 
de educá-lo para questionar a historiograf ia existente sobre o município de 
Cachoeira do Sul e sua relação intrínseca com o patrimônio histórico local, 
preservado ou não. Compreende-se que uma relação de pertencimento en-
tre os sujeitos e os espaços onde vivem precisa ser construída com ações e 
planejamento específ icos, utilizando metodologias próprias, e que isso só é 
possível quando, primeiramente, questionam-se as estruturas preexistentes.

Catroga (2001, p. 23) af irma que “a memória só poderá desempenhar 
a sua função social através de liturgias próprias centradas em reavivamentos 
que só os traços-vestígios do que não existe são capazes de provocar” [grifo 
do autor]. Pensando nisso, optou-se por utilizar os conceitos e técnicas de 
educação patrimonial e sua relação com a memória e o esquecimento dos 
diferentes grupos humanos.

Para alcançar tais intentos, esta iniciativa se propõe a criar e disponi-
bilizar um caderno didático contendo informações relevantes para ensinar 
e aprender de forma não convencional sobre a história de Cachoeira do Sul 
na educação básica. Também estarão disponíveis nesse material sugestões de 
atividades que poderão ser desenvolvidas dentro e fora de sala de aula.

O PATRIMÔNIO HISTÓRICO EDIFICADO COMO 
POSSIBILIDADE DIDÁTICO-PEDAGÓGICA NO  
ENSINO DE HISTÓRIA LOCAL

Instrumentalizar o fazer docente com diferentes práticas educacio-
nais,  que no presente caso sublinha a relevância do patrimônio local, res-
gatando e ressignif icando práticas como o caminhar pela cidade, é uma es-
tratégia de profunda importância atualmente. Vivemos em um momento 
histórico em que, de forma geral, a classe docente é exortada a adotar ferra-
mentas cada vez mais tecnológicas a f im de tentar  acompanhar o ritmo das 
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crianças e adolescentes e o fluxo constante de informações que provêm da 
internet. Nesta era, tudo é virtual, tudo é uma representação da realidade.  
A escolha do patrimônio histórico edif icado para a propositura deste traba-
lho também passa por essas questões por entender-se que sua materialidade 
auxilia na percepção da História como algo concreto, palpável, que real-
mente existiu (e existe), e não como algo abstrato, intangível e, portanto, 
distante da realidade do aluno.

Da mesma forma como o patrimônio edif icado testemunha a respei-
to de tempos de outrora, a ausência dele, seja por sua destruição ou invisi-
bilização social, também carrega signif icados múltiplos. Levantam-se ques-
tionamentos como: por que este prédio está conservado e este outro não?;  
a quem esta preservação (ou destruição) interessa?; enquanto contamos esta 
história, que outras estão sendo omitidas?; por que razão são omitidas?; 
são apenas algumas das muitas dúvidas que contribuíram para a escolha do 
recorte temático e temporal deste trabalho.

Esse pensamento apóia-se na questão das disputas de poder inerentes 
ao trabalho que envolve patrimônio. Não é possível falar em patrimônio,  
e consequentemente em sua preservação ou destruição, sem que se con-
sidere a memória e seu par semântico, o esquecimento. A construção da 
memória é sabidamente um campo de disputa de poder (SOARES, 2019),  
em que existe um grupo dominante, vencedor, que faz perpetuar sua ver-
são da história, e um grupo dominado, muitas vezes relegado à obscuri-
dade:

Como qualquer experiência humana, a memória histórica constitui uma das formas 
mais fortes e sutis da dominação e da legitimação do poder. Nesse sentido, os grupos 
dominantes vencedores na História tentam impor a sua versão e a perpetuação de 
uma memória de dominação. Aos vencidos, restam apenas o esquecimento e a ex-
clusão da História e da política preservacionista. (ORIÁ, 2004, p. 136)

O esquecimento da memória que não seja branca, masculina e eliti-
zada, como se vê, é absolutamente intencional, pensado e cuidadosamente 
elaborado; para que haja uma elite investida de poder (político, econômico), 
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é preciso haver uma camada social subalterna ignorante de sua própria me-
mória. De outra forma, esses indivíduos poderiam considerar-se dignos de 
espaço e valorização sociais, incorrendo-se no risco de subversão do esta-
do de coisas elitista vigente no país desde seus primórdios enquanto colô- 
nia portuguesa. 

Nora (1993, p. 9) preocupa-se em fazer distinção que não deixe 
dúvidas: “Desde que haja rastro, distância, mediação, não estamos mais 
dentro da verdadeira memória, mas dentro da história”. Nesse sentido, 
os rastros deixados por aqueles que viveram antes, ou a ausência deles, 
são indicativos seguros da direção que a História, ciência do presente, 
precisa seguir.

Paul Ricoeur (2003, p. 2-3) admite que a pretensão de veracidade 
acerca do passado com que se reveste a memória pode ser questionada; “mas 
não temos nada melhor do que a memória para nos assegurar de que algu-
ma coisa se passou realmente antes que declarássemos lembrar-nos dela”.  
Ora, ainda que tradicionalmente a história venha a destruir a memória, no 
sentido de que a desmente, desnuda, desmistif ica, mesmo assim ela desem-
penha papel importante na construção das identidades dos sujeitos, indivi-
dual ou coletivamente, enquanto produz reconhecimento.

A preocupação básica deste trabalho é, portanto, proporcionar 
meios para que se faça uma aproximação entre a comunidade e seu patri-
mônio histórico, no sentido de conhecer e valorizar a história local, de per-
ceber-se enquanto parte constitutiva fundamental da sociedade onde vive.  
Tais meios passam pela utilização da Educação Patrimonial enquanto estra-
tégia educacional em diferentes esferas:

A Educação Patrimonial é uma proposta que procura fomentar não só o desenvol-
vimento, como a busca do saber no que diz respeito ao patrimônio, seja ele históri-
co, cultural ou natural. As atividades da Educação Patrimonial servem de subsídio 
para que a comunidade em geral desperte para uma re-apropriação de seus bens, 
sugerindo uma retomada dos valores culturais e históricos relativos a esta sociedade.  
A Educação Patrimonial tem como proposta chave à conscientização da população 
para com o patrimônio, trabalhando para que haja o resgate e a valorização de uma 
identidade local, regional ou nacional. (SOARES, 2007, p. 10).
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Aqui propõe-se uma iniciativa que pretende possibilitar uma cone-
xão entre os conhecimentos inerentes à disciplina escolar de História com 
a realidade cotidiana discente, em especial à população negra cachoeirense.

Através deste trabalho, espera-se abordar justamente essa recupera-
ção das vivências da comunidade por um viés que possibilite aos envolvidos 
condições para que apercebam-se também como sujeitos históricos, que se 
apropriem dos bens patrimoniais e dos espaços múltiplos da cidade, que 
problematizem e questionem a história até agora construída do município. 
É imperativo criar meios para que esse tipo de ressignif icação do conheci-
mento seja passível de realizar-se em sala de aula, dentro das escolas, no seio 
da comunidade, sem restringir-se a este ou aquele grupo social.

Em seu segundo princípio, dotado de natureza mais metodológica, 
Jörn Rüsen  (1987 apud SCHMIDT; GARCIA, 2005) af irma que o públi-
co escolar pode identif icar elementos que compõem a História – experiên-
cia humana no tempo – por meio de diversas fontes, para muito além de li-
vros e manuais didáticos: “na realidade cotidiana; na tradição; e na memória 
dos seus familiares, grupos de convívio, grupos da localidade” (SCHMIDT; 
GARCIA, 2005). Entende-se que as práticas que extrapolam os muros es-
colares podem contribuir nesse sentido.

Ainda, é importante deliberar sobre a necessidade de se desenvolver, 
no ambiente escolar, uma consciência crítica acerca do conhecimento. Isso 
porque, no entendimento de Paulo Freire (1970), a consciência crítica cria 
a possibilidade de que os indivíduos sejam incluídos na realidade, a f im de 
que a conheçam e transformem, fornecendo condições para tal e facilitan-
do os contatos dialógicos com o próximo; desse diálogo pode, f inalmente, 
emergir o conhecimento.

CONTEXTO DO PROFHISTÓRIA

O Mestrado Profissional em Ensino de História, também chamado 
de ProfHistória, é um programa de pós-graduação strictu sensu oferecido 
em rede nacional sob coordenação da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro. O ingresso é exclusivo para professores atuantes  na disciplina de  
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História nas redes de ensino básico de todo o país, seja em instituições pú-
blicas ou privadas. Possui reconhecimento da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), e está em funcionamento 
desde 2014, quando houve a primeira seleção. 

O programa já acumula centenas de dissertações defendidas pelo 
Brasil, todas elas com uma característica fundamental em comum: além do 
texto acadêmico propriamente dito, é necessário elaborar e apresentar um 
produto voltado para a educação básica. Seja em forma de metodologias, 
materiais didáticos, formações para docentes, jogos, of icinas replicáveis, en-
f im; todos os esforços neste programa estão direcionados a fazer com que 
o conhecimento adquirido junto à Academia retorne ao ambiente escolar 
e contribua para melhorar a educação e, em especial, o ensino de História. 
Uma relação cada vez mais próxima entre os diferentes níveis da educação 
brasileira torna-se ainda mais necessária em um momento sócio-político tão 
delicado quanto o que transcorre na atualidade, notadamente no que diz 
respeito a ataques direcionados às ciências humanas, em geral, e à História, 
em particular.

A EXPERIÊNCIA EM CACHOEIRA DO SUL

Tendo em vista a relevância histórica do município de Cachoeira do 
Sul para a conformação do estado do Rio Grande do Sul, e considerando-se 
a proposta de elaboração de  um produto voltado à educação do ProfHistó-
ria, surgiu a ideia de, a partir do patrimônio histórico local, elaborar um ma-
terial didático-pedagógico que servisse de aporte para o estudo da história 
local, inserida em contextos estadual e federal, destinada ao público docente 
e discente da educação básica cachoeirense.

Trata-se de um caderno didático, onde se objetiva explorar diferen-
tes espaços da memória local, utilizando estratégias oriundas da educação 
patrimonial para aproximar a comunidade escolar de sua própria história. 
Neste material, busca-se oferecer subsídios para a  a possibilidade de criação 
entre os estudantes – e por que não, também entre docentes – de uma cons-
ciência de seu papel na sociedade, enquanto sujeitos históricos e cidadãos. 
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O material também terá a função de prover os professores, possuam eles 
ou não formação na área de História, de ferramentas didático-pedagógicas 
relacionadas ao tema proposto e pensadas especialmente para o ensino da 
disciplina, com foco principal no Ensino Fundamental. 

Devido aos quase 200 anos desde sua emancipação, o município pos-
sui ainda em pé diversas edif icações, testemunhos perenes da passagem do 
tempo naquelas bandas; algumas delas preservadas, até mesmo restauradas 
por obra de profissionais; muitas outras em ruínas, esquecidas e abandona-
das, sujeitas à ação da natureza e, às vezes, prestes a tombar – literalmente. 
Há 30 anos realizou-se um Inventário do Patrimônio Cultural de Cachoei-
ra do Sul, onde constaram 123 construções consideradas bens de interesse 
histórico e/ou cultural para o município. Hoje, estão arrolados apenas 98 
prédios – uma redução que pode dever-se a diversos fatores; entre eles, a ca-
rência de ações efetivas a f im de educar as novas gerações para a preservação 
de sua própria história. 

Pensando nisso, foi necessário realizar um recorte que viabilizasse a 
pesquisa, tendo em vista o prazo de 24 meses de que se dispõe em um curso 
de mestrado. Procurou-se, assim, privilegiar espaços menos óbvios e que 
colocassem em evidência grupos sociais outros que não o já corriqueiro trio 
portugueses-indígenas-imigrantes europeus, recorrente na historiograf ia 
sul-riograndense.

Chama a atenção o fato de que poucos vestígios materiais, e em 
específ ico os bens patrimoniais edif icados, tenham restado para contar a 
história da presença das pessoas negras em Cachoeira. Também há espaço 
para refletir sobre como o patrimônio edif icado que existe  e até repre-
senta a cidade dif icilmente está relacionado à existência desses homens 
e mulheres escravizados – como no caso da Igreja Matriz, cuja edif ica-
ção original foi erguida com mão de obra negra escravizada em f ins do  
século XVIII.

Nesse material didático, portanto, serão contemplados dois espaços 
não formais de aprendizagem situados em Cachoeira: a Fazenda da Tafona e a 
Charqueada do Paredão. Esses locais foram escolhidos por considerar-se que, 
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de alguma forma, preservam indícios da existência e participação da popula-
ção negra no município – que considera-se pouco explorada nas produções 
historiográf ica e memorialista locais enquanto grupo social imprescindível 
para a formação da sociedade cachoeirense.

O primeiro espaço de memória escolhido para compor o caderno di-
dático é a Estância São José – nome oficial pelo qual pouca gente conhece 
a “Fazenda da Tafona”. De propriedade de Maria Irtilia Vieira da Cunha 
Silva, que nela reside, sua construção provavelmente remonta a 1813, época 
em que Cachoeira não passava de um povoado mas já possuía importância 
estratégica no Rio Grande do Sul – bem como expressiva população ne-
gra escravizada. Trata-se de uma propriedade privada, rural, tombada pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Estadual (IPHAE) em 2016 
e participante do Sistema Nacional de Museus, abrigando em seu interior 
inúmeros objetos de valor histórico, incluindo aí a atafona onde, nos idos 
do século XIX, pessoas negras produziam farinha.

O segundo lugar de memória selecionado para este trabalho foi a 
Charqueada do Paredão, considerado o primeiro estabelecimento indus-
trial de grande porte fundado em Cachoeira do Sul, na década de 18701, e 
também charqueada pioneira na região central do Rio Grande do Sul, de 
propriedade do senhor Jorge Claussen, posteriormente administrada por 
sua viúva. O empreendimento trocou de mãos diversas vezes ao longo de 
sua curta existência, fechando as portas em meados de 1930. O prédio prin-
cipal encontra-se abandonado, e edif icações anexas (incluindo residências 
dos trabalhadores) desapareceram ou estão em ruínas. Atualmente, a área 
da Charqueada e do porto, localizado logo ao lado, é de propriedade da 
União, sob a administração do governo do estado. Há anos esta história 
espera para receber a devida atenção da sociedade cachoeirense2.

1  Há controvérsia a respeito da data de fundação. Alguns documentos constam 1870; outros, 
1878.

2  Segundo notícia publicada no Jornal do Povo, edição de 12/1/1993, a Charqueada estaria 
atraindo a atenção da comunidade por estar em vias de ser tombada pelo COMPAHC, no 
aguardo apenas de laudo técnico emitido pela Secretaria Municipal de Obras. Até hoje o sítio 
não encontra-se tombado ou arrolado entre os bens patrimoniais da cidade.
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Idealizou-se que esse caderno seja segmentado em pequenos capítu-
los. Primeiramente, trará informações básicas sobre a inserção histórica do 
município no estado e no país, com direito a fotos, mapas, linha do tempo, 
entre outros recursos. Depois, um enfoque especial será dado à questão da 
escravização negra no Brasil, no Rio Grande do Sul e em Cachoeira. Por 
f im, serão abordados, separadamente, os espaços históricos escolhidos e já 
mencionados, explorando suas singularidades e pormenores e evidenciando 
sua relação com a temática escolhida.

Esse material também deve incluir um Caderno do Professor, con-
templando atividades específ icas para cada tema, voltadas para aplicação 
junto a estudantes da educação básica. Algumas das atividades que serão 
propostas: visitação guiada; pique-nique histórico; caça ao tesouro histó-
rico; elaboração de histórias em quadrinhos; fotografando Cachoeira; en-
tre outras opções possíveis. Também aqui se incluem sugestões de leituras 
complementares e de atividades para avaliação da aprendizagem, propondo 
reflexões para estudantes e professores.

Há um cuidado especial com relação à linguagem utilizada, uma vez 
que esse material poderá ser utilizado por professores dos anos iniciais e 
também de outras disciplinas escolares. A ideia é tornar o conhecimento 
inteligível, acessível, evitando, no entanto, ser raso ou simplório.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho, além da contribuição que enseja realizar, também abre 
possibilidades para que outros pesquisadores interessados pela história de 
Cachoeira do Sul dêem continuidade à aproximação entre a produção aca-
dêmica e o chão da sala de aula, ou até mesmo sugerir atividades e caminhos 
que possam ser adaptados e utilizadas em outras paragens.

Cabe aos professores e professoras atuar como mediadores na cons-
trução e desenvolvimento de instrumentos mentais que permitam ao edu-
cando ler o mundo, interpretá-lo e criticá-lo, dando suporte em momentos 
de dúvida e insegurança. Não é raro presenciar os estudantes, especialmente 
os mais jovens, sentindo-se incapazes de operar intelectualmente em nível 
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mais elevado a que já estão habituados, fazendo com que desistam de refletir 
sobre um problema ou questão antes mesmo de sequer tentar. Neste mo-
mento, a atuação dos professores torna-se imprescindível para minimizar 
obstáculos e auxiliar os alunos no processo de superar seus próprios limites 
e expectativas.
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RESUMO
O presente artigo tem por objetivo relatar as experiências e estratégias no ensino 
de História com as temáticas de gênero e sexualidade vivenciadas durante a execu-
ção do trabalho intitulado Projeto de Gênero Sexualidade na Escola (PGSE) 
desenvolvido com os alun@s do 9º ano do Ensino Fundamental e 3º ano do EJA 
(Educação de Jovens e Adultos) no período de 2016 a 2018.   O projeto ocorreu na 
Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Albino Buttner que se localiza 
numa zona considerada de difícil provimento na região Norte do Brasil, no Distrito 
de Triunfo/Candeias do Jamari em Rondônia. Os objetivos estabelecidos foram: 
ensinar, conscientizar, sensibilizar e discutir com @s alun@s e a comunidade esco-
lar acerca das diversas formas de discriminações e de violências a partir do bullying 
praticado no ambiente escolar, debatendo, por meio de recursos didáticos, estra-
tégias de aprendizagens (músicas, dinâmicas, f ilmes e exposições) que contribuem 
para a ampliação do conhecimento acerca da homotransfobia, machismo, sexismo 
e feminicídio, respeitando a pluralidade de pensamento, a cidadania e a sua impor-
tância para compreensão das diferenças de tod@s @s alun@s e o apreço à tolerância.
Palavras-chave: Ensino de história. Diversidade sexual. Relações de gênero.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem por objetivo relatar as experiências e estratégias 
no ensino de História com as temáticas de gênero e sexualidade vivenciadas 
durante a execução do trabalho intitulado Projeto de Gênero e Sexualidade 
na Escola (PGSE) desenvolvido com os alun@s do 9º ano do Ensino Funda-
mental e 3º ano da EJA (Educação de Jovens e Adultos) no período de 2016 a 
2018. O projeto ocorreu na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 
Albino Buttner que se localiza numa zona considerada de difícil provimento 
na região Norte do Brasil, no Distrito de Triunfo/Candeias do Jamari em 
Rondônia. Esse trabalho se desdobra em quatro partes: na primeira parte teço 
alguns apontamentos a cerca da escola como um multi-espaço de sociabilida-
de para o enfrentamento de diversas formas de opressões interseccionadas; na 
segunda parte faço alguns apontamentos sobre o papel d@s professor@s no 
ensino de história e a necessidade de autoatualização para as discussões dos 
temas de diversidade sexual e relações de gênero numa perspectiva humanís-
tica e não-heteronormativa;  na terceira parte relato as minhas experiências e 
estratégias no ensino de história para corroborar na luta contra a homostrans-
fobia e a violência de gênero a partir dos direitos humanos; e por último faço 
as considerações do trabalho desenvolvido em Rondônia.

A ESCOLA E O ENFRENTAMENTO CONTRA AS 
OPRESSÕES

Compreendo que a escola é um multi-espaço democrático, cultural e 
social. É para ser um lugar de trocas de conhecimentos e experiências, mas 
também de sociabilidades e de (in) formações contra as diversas formas de 
opressões e intolerâncias, garantindo o pleno exercício da cidadania de to-
d@s alun@s, independente de gênero, raça, classe, orientação sexual, etnia 
ou religião numa perspectiva dos direitos humanos. 

Nesse sentido, a escola é um lugar de construção, desconstrução e recons-
trução dos saberes (RIOS; MENDES, 2018), onde @s alun@s possam apreen-
der não somente os conteúdos pragmáticos das disciplinas em sala de aula, mas 
também receber formações para aprender a lidar com as diferenças no ambiente 
escolar e na sociedade. A escola não deve ser um espaço predominantemente 
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da heteronormatividade e, muito menos, púlpito para que pessoas propaguem 
seus preconceitos através de princípios religiosos fundamentalistas. A escola é 
laica e precisa ser o lugar da pluralidade de pensamentos e ideias.

Nesse sentido, ressalto a importância da luta dos movimentos sociais de 
mulheres e/ou feministas, LGBTIQ+ e negr@s que, historicamente, contri-
buem para essas discussões numa perspectiva dos direitos humanos e sociais, 
os quais, em muitos casos, colaboram para a inclusão de estudos específicos 
nos currículos. De acordo com Paiva (2018), mesmo com as discussões do 
Plano Nacional de Educação e os debates regionais suas especificidades locais:

Lamentavelmente, vivemos em uma época marcada pela construção social dos papéis 
pautados nas relações de poder estabelecidas de maneira dicotômica: homem/mu-
lher, brancos/negros, hetero/homo, ciência/ideologia. (PAIVA, 2018, p. 13). 

Estamos vivendo retrocessos nas políticas sociais no campo educa-
cional no país. Políticos conservadores e fundamentalistas inventaram um 
mecanismo denominado de “Ideologia de Gênero” cujo objetivo é atacar 
e perseguir principalmente professor@s, discriminando mulheres e LGB-
TIQ+, ferindo os princípios do Estado de Direito e a liberdade de caté-
dra. O ambiente escolar também é um local onde a reprodução do machis-
mo, sexismo, misoginia, racismo e homotransfobia são existentes entre @s 
alun@s, professor@s e demais funcionários que perpetuam essas opressões e 
violências de maneira f ísica, verbal e simbólica, causando transtornos psico-
lógicos para mulheres e LGBTIQ+. Dessa forma, contribuem para a evasão 
e exclusão de alun@s vítimas de bullyng, principalmente, de alun@s trans.

Na escola, infelizmente é comum ouvir de certos alun@s frases 
como: “aquele é um viadinho e tem que apanhar”, “olha a piriguete”, 
“pode bater, é puta”, “mariquinha”, “vira homem”, “é viado”, “vixe, é 
sapatão” e outras diversas formas discriminatórias e vexatórias que cola-
boram para a estigmatização e violência.1  A escola peca quando em seu 

1  Já presenciei e fui alvo enquanto aluna trans de alguns desses termos preconceituosos, e 
também os ouvi nas escolas onde trabalhei.
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projeto político pedagógico e/ ou no currículo não há estratégias para 
combater essas discriminações, marginalizando alun@s que estão fora do 
padrão hegemônico. 

Diante disso, é importante ressaltar que temos mecanismos legais 
(Constituição Federal, PCN’S, BNCC, LDB/9394, Declaração dos Direi-
tos Humanos, Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica e a Lei 
Maria da Penha) que concedem suporte  para a implementação de novas 
práticas pedagógicas no que tange às questões de equidade de gênero, edu-
cação sexual, pluralidade cultural, identidade de gênero, gravidez na ado-
lescência e infecções sexualmente transmissíveis. Sobre essas questões, cito 
apenas os itens 1 e 9 das competências gerais da educação básica da BNCC:

Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mun-
do físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar 
aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática  
e inclusiva.
Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se 
respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhi-
mento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 
identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. 
(BRASIL, 2019, p. 9).
  
Nessa concepção, a escola precisa se resguardar com esses aparatos 

para fazer desse espaço pedagógico não só um local de conhecimento, mas 
de respeito, acolhimento, solidariedade e inclusão das diferenças, criando 
um ambiente democrático e livre de opressões.

O PAPEL D@ DOCENTE DE HISTÓRIA NO TOCANTE  
ÀS RELAÇÕES DE GÊNERO E DIVERSIDADE SEXUAL  
NO AMBIENTE ESCOLAR

Concordo com Batista (2018) quando ele fala que tratar sobre gêne-
ro e sexualidade numa perspectiva dos direitos humanos e políticas públicas 
nos cursos de graduação (em especial nos de licenciatura) e nas escolas de 
ensino básico se tornou uma missão necessária de professor@s devido ao 
aumento da homotransfobia e da violência contra mulheres no Brasil. 
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O Brasil está entre os cincos piores países para as mulheres viverem. 
O debate em torno das diversas formas de opressões consolidadas contra 
as mulheres é recente e as políticas públicas que existem ainda são inefica-
zes. Mesmo com a Lei Maria da Penha (2006), a mudança na lei de estupro 
(2009), a lei do feminicídio (2015) e a mais atual lei de importunação sexual 
(2018), a onda de violência contra as mulheres só aumenta. Diariamen-
te, vemos relatos de agressões e feminicídios nas redes sociais e na mídia.2  
O Brasil é o país que mais mata LGBT no mundo. Em março desse ano, foi 
lançada a plataforma “Violência contra pessoas LGBT nos contextos eleito-
ral e pós-eleitoral”. Os números são alarmantes e não deixam dúvidas sobre 
o aumento da violência durante e após as eleições de 2018.3 

Nesse sentido, qual o papel d@s professor@s de história na abordagem 
de gênero e sexualidade em sala no ambiente escolar? O que el@s têm feito no 
tocante à homotransfobia, machismo e sexismo em suas aulas? Para Batista 
(2018), paralelamente às políticas da educação que definem o currículo:

[...] está a ação docente, que executa um currículo real ou interativo, correspondente 
ao que é efetivamente realizado na sala. O modo como esse currículo é colocado em 
prática depende das experiências acumuladas pelo/a professor/a ao longo da sua traje-
tória formativa. (BATISTA, 2018, p. 118).
Há muitos problemas na formação e falta de experiências de profes-

sor@s de história que começam na graduação. Sabemos que, na história, 
emergiram novos objetos e novas abordagens como, por exemplo: a história 
de mulheres e a história da sexualidade.  Foi a partir, sobretudo, da Nova 
História na década de 70, beneficiada da ampliação da Antropologia Histó-
rica, que entrou em pauta o debate do papel da família e da sexualidade e 
também a história das mulheres. 

2  Cf. Violência contra as Mulheres em Dados. Disponível em: <https://dossies.agenciapatricia-
galvao.org.br/violencia-em-dados/sobre-esta-plataforma/>. Acesso em: 12 set. 2019.

3  Na plataforma estão os principais dados, relatório completo, reportagens, entrevistas e a base 
de dados aberta.  Foram aplicados 400 questionários em São Paulo, Rio de Janeiro e Salva-
dor em janeiro de 2019. Para mais detalhes, ver: Violência contra LGBTs+ nos contextos 
eleitoral e pós-eleitoral. Disponível em: <http://violencialgbt.com.br/dados/190321_relato-
rio_LGBT_V1.pdf> ou <http://violencialgbt.com.br/?fbclid=IwAR0MKlIskIB1Zdpcjs6vG1O5pp-
-7g7ZusBXYl5ptydlyPfAnUfOy-q_sK60> Acesso em: 15 mai. 2019.
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Assim, iniciou-se um novo fazer historiográf ico subversivo que sur-
giu para se contrapor ao paradigma tradicional que se pensava e escrevia so-
bre a política ligada especif icamente ao Estado (uma história vista de cima, 
cujas prioridades em seus estudos eram as realizações dos heróis e estadistas) 
deixando à margem a história de mulheres, da sexualidade e outros temas 
considerados marginais na história por parte de historiadores tradicionais. 
(BURKE, 1992).

Esse novo campo de estudo passou a se preocupar com toda atividade 
humana (limpeza, sexualidade, leitura, cotidiano, gestos e etc), reconfiguran-
do e impactando a escrita da história. Objetos que pareciam naturais, como 
corpo e sexualidade, também passaram a ser historicizados, ou seja, vistos em 
suas permanências e transformações. Saliento que historiador@s em nossa 
contemporâneidade têm se preocupad@s com esses temas considerados ain-
da tabus no Brasil. O crescimento de eventos, seminários e congressos sobre 
mulheres e LGBTIQ+ na história, nos mostra essa visibilidade. 

Contudo, parece que uma grande parcela de professor@s no Brasil 
não receberam uma boa formação para lidar com as questões de gênero e 
sexualidade na disciplina de história, o que ocasiona problemas na práti-
ca pedagógica em sala de aula. Até mesmo os cursos de formações conti-
nuadas, quando são oferecidas para @s professor@s que estão nas escolas, 
não concedem visibilidades para esses temas tão importantes e cruciais para 
atualização dess@s profissionais. 

Sei de todo o descaso com a educação pública, dos problemas que @s 
profissionais dessa área passam, mas temos também que nos ater ao nosso 
ofício no ambiente escolar, então, o que ensinar? Como lidar com temas de 
gênero e sexualidade em sala de aula? Como trabalhar com pluralidade de 
alun@s?  O nosso papel é contribuir substantivamente para a constituição 
dos vínculos de identidades e promover o desenvolvimento reflexivo da ci-
dadania de noss@s alun@s com escolhas pedagógicas inclusivas. Quando se 
trata, principalmente, de atitudes preconceituosas e discriminatórias em sala 
de aula, o nosso papel está no lecionar e no educar para que alun@s possam 
aprenderem os conteúdos programáticos da disciplina e também o respeito 
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às diversidades sexuais, religiosas, étnicas e etc. através de uma pedagogia re-
volucionária de resistência, uma pedagogia engajada. (hooks, 2017).

Muit@s professor@s despreparad@s, machistas e homotransfóbic@s 
têm contribuído para as lógicas perversas de diversas formas de opressões 
no ambiente escolar, eu mesma já presenciei colegas de profissão fazendo 
chacotas e discriminando alun@s considerad@s fora do padrão heteronor-
mativo. É claro que eu não me calei diante dos fatos porque se calar diante 
de situações como essas é ser conivente com tais atos. Nas redes sociais, já vi 
comentários de professores de história com preconceitos à alun@s trans no 
uso do banheiro feminino, ou seja, há sim a presença de professor@s de his-
tória conservadores nas escolas, deturpando o nosso ofício de ensinar para 
a cidadania e sensibilizar para a boa convivência d@s alun@s na sociedade.

Portanto, é necessário repensar o papel d@s professor@s no ensino 
de história, promover ações pedagógicas e mecanismos voltadas às temáti-
cas de gênero e sexualidade. O nosso trabalho se relaciona com os direitos 
humanos e não podemos de forma alguma corroborar com o sexismo, ho-
motransfobia, machismo e racismo na escola. Assim, é importante destacar 
que @ profess@r de história precisa sair do marasmo, precisa modif icar seu 
pensamento e sua prática, como nos diz Freire:

Faz parte igualmente do pensar certo a rejeição mais decidida a qualquer forma de 
discriminação. A prática preconceituosa de raça, de classe, de gênero ofende a subs-
tantividade do ser humano e nega radicalmente a democracia. Quão longe dela nos 
achamos quando vivemos a impunidade dos que matam meninos nas ruas, dos que 
assassinam camponeses que lutam por seus direitos, dos que discriminam os negros, 
dos que inferiorizam as mulheres. (FREIRE, 1998, p. 39-40).
Junqueira (2009) analisou a pesquisa “Perf il dos Professores Bra-

sileiros” realizada pela Unesco, em 2002. Nela foram entrevistad@s 5 mil 
professor@s da rede pública e privada. O estudo revelou, entre outros as-
suntos, que, para 59,7% del@s, é inadmissível que uma pessoa tenha rela-
ções homoafetivas e que 21,2% deles tampouco gostariam de ter vizinhos 
LGBTQI+. O autor ainda cita outra pesquisa pela mesma instituição,  
em 13 capitais brasileiras e no Distrito Federal, que forneceram certa com-
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preensão do alcance da homotransfobia no ambiente escolar. Detectou-se 
que o percentual de professores/as que declaram não saber como abordar os 
temas relativos à homossexualidade em sala de aula vai de 30,5% em Belém 
a 47,9% em Vitória. Os que acreditam ser a homossexualidade uma doença 
são cerca de 12 % de professores/as em Belém, Recife e Salvador, entre 14 e 
17% em Brasília, Maceió, Porto Alegre, Rio de Janeiro e Goiânia e mais de 
20% em Manaus e Fortaleza. (JUNQUEIRA, 2009, p. 17)

Seguindo os ensinamentos de bell hooks (2017), quando encontra-
mos salas de aulas com alun@s diversos em termos étnicos, religiosos e/ou 
sexuais, @ profess@r precisa se preparar ou estar preparado, buscar (in) for-
mações e se capacitar para trabalhar com esses sujeitos de forma inclusiva, 
(re) pensando estratégias alternativas para sua prática pedagógica no ensino. 
Conforme a autora, “os professores devem ter o compromisso ativo com 
um proceso de autoatualização que promova seu próprio bem-estar. Só as-
sim poderão ensinar de modo a fortalecer e capacitar” (hooks, 2017, p. 28). 
Ainda de acordo com ela: 

Os professores que abraçam o desafio de autoatualização serão mais capazes de criar 
práticas pedagógicas que envolvam os alunos, proporcionando-lhes maneiras de saber 
que aumentem sua capacidade de viver profunda e plenamente. (hooks, 2017, p. 36).

Os temas sobre gênero e diversidade sexual ainda são invizibilizados 
no ensino de história, a presença deles nos livros didáticos é vaga e super-
f icial, incumbindo @s professor@s a buscarem outros mecanismos ou fer-
ramentas didáticas para dar suporte ao aprendizado d@s alun@s e sanar 
dúvidas e/ou curiosidades que irão aparecer em sala de aula. O papel d@ 
profess@r no ensino de história está no enfrentamento em sala de aula à 
violência de gênero, à homotransfobia e a outras diversas formas de opres-
sões; está no respeito a cada voz individual d@s alun@s independente de 
identidade de gênero, raça, orientação sexual, classe ou religiosidade. Nesse 
sentido, no tópico abaixo mostro, a partir da minha experiência enquanto 
professora na educação básica, algumas estratégias interdisciplinares que 
deram suporte para a minha prática pedagógica.
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EDUCANDO PARA  O RESPEITO A DIVERSIDADE 
SEXUAL E A VALORIZAÇÃO DE MULHERES E LGBTIQ+

3.1 O LOCAL E A CRIAÇÃO DO PROJETO

O Distrito de Triunfo se localiza na região Norte do Brasil, no mu-
nicípio de Candeias do Jamari, Estado de Rondônia. O povoamento se 
iniciou na década de 1990, com a abertura da linha 631, iniciada por uma 
construtora de nome Triunfo. O distrito tem aproximadamente quatro 
mil habitantes. Nessa região, considerada como de dif ícil acesso, há três 
escolas: Albino Buttner, Jonatas Coelho Neiva e Leonora Atanásio. Ga-
nham destaque manifestações culturais como: comemoração do dia 7 de 
setembro, Rodeio, Festa de São João, Corrida da Argolinha e a Cavalgada. 
A presença da prática religiosa é visível em Triunfo com igrejas de várias 
denominações como católica, protestante, pentencostal e neopentencostal 
(há mais de 26 Igrejas). A economia da localidade é baseada na agropecuá-
ria, serrarias, carvoarias e comércio.

O Projeto de gênero e sexualidade foi desenvolvido na Escola Esta-
dual de Ensino Fundamental e Médio Albino Buttner, onde ministrei as 
disciplinas de História Geral e História de Rondônia durante quase seis 
anos. A execução do projeto se deu nos anos de 2016 a 2018, no segundo 
semestre de cada ano, com as turmas de 9º Ano do ensino fundamental 
(matutino e vespertino) e 3º Ano da Educação de Jovens e Adultos (notur-
no). Os objetivos eram os de: ensinar, conscientizar, sensibilizar e discutir 
com @s alun@s e a comunidade escolar as questões de discriminação e vio-
lência a partir do bullying na escola, homotransfobia, machismo, sexismo 
e feminicídio, respeitando a pluralidade de pensamento de cada sujeito.

Toda a efetivação do projeto esteve sob o respaldo do meu plano de 
curso da disciplina História Geral4 através do eixo temático “Cidadania e 
cultura no mundo contemporâneo: relações de poder, nações e cotidiano” 
sob a perspectiva de alguns dos descritores de habilidades e competências:

4  Os Planos de Cursos das escolas estaduais em Rondônia são feitos no início do ano letivo.
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• Analisar historicamente os processos de exclusão/inclusão social 
promovidas pelas sociedades, considerando o respeito aos direi-
tos humanos e à diversidade;  

• Utilizar procedimentos históricos e de outras ciências auxiliares 
na construção do conhecimento histórico escolar;

• Participar de tarefas grupais que convidem ao intercâmbio de 
opiniões, à consideração de diferentes pontos de vista;

• Conhecer e compreender os diversos aspectos das transforma-
ções ocorridas na sociedade;  

• Compreender que somos agentes do processo histórico sendo 
capazes de intervir e modif icar o meio.

A construção do projeto se deu a partir de três temas: a era da con-
testação, ditadura militar no Brasil e democratização do Brasil, conteúdos 
pragmáticos do livro didático História.doc. 9º Ano.5 Os mesmos conteúdos 
coincidiram com os assuntos trabalhados no 3º Ano da EJA (ressalto que 
essa modalidade de ensino é carente de livros didáticos específ icos para @s 
professor@s trabalharem suas disciplinas nas escolas de Rondônia, dessa 
forma, criamos estratégias de conteúdos, usando livros antigos e novos de 
turmas do ensino fundamental e médio).

Então criei o projeto, anexando-o ao plano de aula e ao plano de cur-
so para trabalhar com @s alun@s no 3º bimestre dos anos 2016, 2017 e 
2018. Tais documentos foram entregues à equipe pedagógica da escola que 
f icou sensibilizad@ com o tema proposto e que também prestigiou o resul-
tado f inal, juntamente com a comunidade escolar.

Mesmo se tratando de um tema considerado ainda tabu na sociedade 
brasileira e apesar do fato da localidade ter um número elevado de alun@s ca-
tólic@s e protestantes, essas características não foram obstáculos para que o 
projeto fosse um sucesso e não teve retaliação por parte da comunidade escolar. 

5  VAINFAS, Ronaldo; FARIA, Sheila de Castro; FERREIRA, Jorge; CALAINHO, Daniela Buono 
(Orgs.). Historia doc. 9º ano. São Paulo: Saraiva, 2015.
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3.2 METODOLOGIA/ ESTRATÉGIA DIDÁTICA

Duas semanas depois de eu ter trabalhado os temas das aulas sobre 
a era da contestação, ditadura militar no Brasil e democratização do Brasil, 
e também seguindo o cronograma de aula, para não acontecer cobranças 
da equipe pedagógica, iniciei o projeto com uma dinâmica sobre as ques-
tões das diferenças. Distribuí para @s alun@s folhas de papel sufit ou A4 
em branco. Na dinâmica, el@s tinham o objetivo de desenhar um sujeito 
como el@s quisessem. Mencionei algumas coordenadas pedindo que el@s 
f izessem em sequência: cabeça, cabelo, olhos, boca, nariz, até formar o dese-
nho por completo ou incompleto, deixando-@s à vontade caso desejassem 
colocar adereços (chapéu, laços, brincos, bolsas e etc).  No f inal, teriam que 
fazer a troca dos desenhos com @s colegas de sala. Escolhi alguns e algum@s 
alun@s para que explanassem sobre os desenhos em mãos, comentando as 
características em comum e/ou diferentes dos seus desenhos para @s d@s 
colegas. O resultado dessa dinâmica mostra a diversidade de sujeitos cons-
truídos por el@s. Nessa dinâmica, temos que deixar @s alun@s se expressa-
rem e, no f inal, @ profess@r faz considerações sobre a atividade. 

Foi a partir dessa dinâmica que iniciei o debate sobre gênero e sexua-
lidade, incluindo aulas teóricas com uma linguagem de fácil compreensão; 
textos sobre cidadania e o respeito às diferenças; movimento LGBTIQ+ e 
suas conquistas; orientação sexual, identidade de gênero, práticas sexuais, 
homotransfobia, violência contra mulheres, mercado de trabalho, educação 
e saúde; e atividade de pesquisa sobre gênero e sexualidade. 

Em um outro momento, trabalhei com músicas brasilerias que repro-
duzem machismo, violência contra mulher e homofobia, tais como:  “Baile 
de Favela” – MC João, “Loira burra” – Gabriel, O Pensador, “Amiga da 
minha mulher” – Seu Jorge, “Um tapinha não dói” – Bonde do Tigrão, 
“Mulher não manda em homem” – Grupo Vou pro Sereno, “Maria sapa-
tão” e “Cabeleira do Zezé” – Chacrinha, “Vale Tudo” – Tim Maia, e “Rock 
das aranhas” – Raul Seixas. 

Nessa etapa do projeto, @s alun@s se divertiram dando risadas das le-
tras e até mesmo dançando. Eu @s deixei se manifestarem durante a amostra 
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das músicas. Quando terminou, f izemos diversas reflexões sobre as letras de 
forma crítica, pois @s alun@s não tinham a visão de que músicas machistas 
e homofóbicas contribuem para a discriminação e violência contra LGB-
TIQ+ e mulheres. 

Nessa etapa, realizei um cine-debate, passando alguns f ilmes para 
@s alun@s relacionarem com os conteúdos ministrado no projeto, como: 
“Milk, A voz da igualdade”, “Orações para Bobby” e “O casamento de Go-
rete”. Além disso, exibi alguns documentários sobre identidade de gênero, 
famílias X LGBTIQ+ e depoimentos de mulheres e LGBTIQ+ vítimas de 
violências. Esse trabalho aúdio-visual foi comovente. Em sala de aula, mui-
t@s @s alun@s f icaram pensativ@s e outr@s emocionad@s com o que assis-
tiram, sensibilizad@s com os temas abordados. 

A penúltima etapa das atividades ocorreu com a produção de textos 
a partir do que foi trabalhado no projeto. Solicitei que @s alun@s f izessem 
uma redação sobre Violência e crimes contra mulheres, LGBTIQ+ e outras 
“minorias” com base em algumas perguntas semi-abertas para conduzi-l@s 
na criação textual. Selecionei alguns trechos da redação resguardando e res-
peitando o anonimato de cada alun@ e mantendo a escrita del@s.6 As per-
guntas foram: você conhece alguém que já sofreu algum tipo de violência 
devido à orientação sexual ou identidade de gênero? Qual sua opinião sobre 
a diversidade sexual? Qual sua opinião sobre o projeto de gênero e sexuali-
dade na escola?

Nessa etapa, foi possível perceber a sensibilização e a aceitação do 
tema por parte de um@ d@s alun@s quando el@ menciona que: “É impor-
tante falar sobre isso no ambiente escolar para mostrar para os alunos, que 
os gays, transexuais, bissexuais e outros tipos de pessoas, devem ser aceit@s 
do jeito que elas são e gostam, é o que faz ela se sentir bem.” (Alun@ 1).

Sobre o entendimento através do debate da diversidade de identida-
des em sala de aula, temos análises como: 

6  São textos d@s alun@s do 9º ano na faixa etária de 14 a 17 anos. 
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Cada um de nós temos sua própria identidade, somos diferentes um do outro, não 
devemos julgar ninguém porque não sabemos o que nos espera, esse projeto retrata 
muito de cada um de nós, então a gente tem que parar e pensar em tudo que falamos, 
pensamos ou fazemos. (Alun@ 2).

Então temos que deixar as pessoas ser o que quiserem e respeitá-las pelo caráter e pe-
las qualidades que cada um tem. Existe pessoas de todo jeito, branco, preto, pardo, 
homem, mulher, gay, lésbica,  entre outras personalidades, isso não importa e sim a 
pessoas ser feliz e saber respeitar as pessoas. (Alun@ 4).

É importante descidimos sobre esses assuntos para tambem entendermos que as pes-
soas que sofrem preconceitos por essas coisas passam na escola, em casa e em todos 
os lugares, temos que entender que cada um de nós temos uma identidade, e temos 
que nós aceitar do jeito que somos, sem se importar para que os outros vão dizer. 
(Alun@ 5).

@s alun@s, portanto, conseguiram compreender que somos dife-
rentes no tocante à identidade de gênero, étnica e racial, e que o respeito 
é crucial para convivermos com essas diferenças no ambiente escolar e na 
comunidade. Esse entendimento por parte d@s alun@s do “diferente” e das 
diversidades é de extrema importância no processo de formação educacio-
nal. Promovendo o respeito às pessoas que estão fora do padrão heternor-
mativo e aos direitos humanos, valorizando a diversidade de indivíduos e de 
grupos sociais, sem preconceitos ou discriminação de qualquer natureza, 
ess@s alun@s estão contribuindo contribuição para um aprendizado trans-
formador, libertário e emancipatório em sala de aula.

Durante a explanação sobre as políticas públicas para LGBTIQ+ e 
mulheres, levei para a sala de aula alguns textos sobre o assunto para que @s 
alun@s tivessem o conhecimento das conquistas e dos desaf ios dos movi-
mentos sociais na luta contra o machismo e a homotransfobia. Ao mostrar 
os dados de violências que ocorrem no Brasil, uma aluna me questionou se já 
havia uma lei específ ica que crimininaliza a violência contra homossexuais. 
Então expliquei que existiam alguns projetos na Câmara dos Deputados, 
mas que, devido aos políticos conservadores e tradicionalistas, tinham sidos 
engavetados. Porém, o Movimento LGBTIQ+ continuava na luta contra 
a homotransfobia. Em seus textos, @s alun@s reconheceram as diversas  
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formas de opressões e de violência. Além disso, perceberam a importância 
de se conscientizar e discutir esses temas no ambiente escolar:

Eu sei que agressão não se resolve com violência, não deveria existir em nosso mundo, 
todos nós somos iguais, o que muda é a nossa sexualidade, não devemos se importar 
se é homem ou mulher, não importa, nós devemos respeitar, todos reagem de uma 
forma quando vê um homem beijando outro homem, ou uma mulher beijando ou-
tra mulher, nós devemos mostrar para o mundo inteiro uma coisa que eles não vê 
direito o amor ao próximo... devemos falar para toda a escola, que a violência, pre-
conceito e agressão não chega a lugar nenhum, devemos mostrar que a violência da 
cadeia, que o preconceito é a pior coisa...(Alun@ 3).

No Brasil muitas pessoas não aceitam homossexuais, e por isso xingam e batem até 
mesmo com palavras. Na realidade as pessoas que são violentadas têm mesmo que 
denunciar. (Alun@ 11).

A importância disso ser discutido no ambiente escolar é que ajuda acabar com os 
preconceitos, ajuda que os transexuais e os outros sejam aceitos no mundo todo e 
que possam ter uma vida normal, possam se casar com quem eles querer. (Alun@ 7).

Um dos objetivos do meu trabalho foi justamente tornar sobre o 
tema democráticos e sensibilizar @s alun@s através de suas falas e de suas 
escritas conduzindo-@s a um projeto sócio-educacional para um país livre 
de opressões e violências e uma escola mais solidária e inclusiva.

A maioria d@s alun@s não conhecia pessoas que foram vítimas de 
homotransfobia, mas, durante as aulas e as pesquisas realizadas por el@s, 
f icaram cientes do que ocorre no país. Abaixo está relatado um caso de vio-
lência que foi citado em um dos textos elaborados pel@s alun@s:

Conheço, tenho um amigo que mora em Machadinho, um dia ele se reuniu com uns 
colegas dele, nem todos que estavam no grupo sabiam que ele era guey, descobriram 
na hora, teve dois rapazes que não gostaram de saber que tinha um guey no grupo, 
beberam tanto, brigaram com esse meu colega e acabaram esfaqueando ele, ele ficou 
internado, mas não morreu. (Alun@ 10).

A homotransfobia acontece no grupo familiar e de amigos, no trabalho 
e em outros lugares públicos, onde os LGBTIQ+, em sua maioria, acabam 
sem acolhimento. O Brasil está no topo do ranking de países que registram 
mais agressões contra essa população. É preciso que as escolas e outras insitui-
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ções promovam os mais diversos tipos de atividades e projetos sócio-educa-
cionais, discutindo a inclusão social, o preconceito, o reconhecimento desse 
segmento historicamente invisibilizado e estigmatizado no país, bem como 
a luta contra a violência de gênero para que @s alun@s possam colaborar na 
luta contra as injustiças sociais. Esse é o caso d@ alun@ que desconhece al-
guém que tenha sofrido algum tipo de violência desse tipo, mas que, em seu 
texto, explana de maneira solidária que apoia e lutará pela causa:

Eu não conheço ninguém que sofreu algum tipo de violência, mas sei a fama do 
bullyng no Brasil e sei que pessoas sofrem muito com isso e a minha opinião eu não 
acho nem uma graça esse jeito de preconceito com quem só quer ser feliz e eu apoio e 
se eu puder ajudar eu ajudarei com maior prazer. (Alun@ 8).

Desde quando nascemos, somos ensinad@s a agir de acordo com o 
nosso sexo biológico e/ou de acordo com a prática religiosa de cada sujeito.  
O sexo dos indivíduos é, assim, culturalmente determinado antes de nas-
cerem. Crescemos ouvindo que “menino tem que usar roupas na cor azul, 
para a menina rosa é a cor destinada”, “menino não chora”, “menina brinca 
de boneca” e outras expressões que continuam sendo ensinadas. Essas ques-
tões foram trabalhadas em sala de aula sobre as relações de gênero, orienta-
ção sexual e identidade de gênero, no entanto, reconhecendo e valorizando 
as expressões e vozes de cada alun@, independente de  religião. Encontrei 
em alguns textos entregues por el@s as seguintes opiniões no que tange à 
homossexualidade :

É normal, pela minha forma de criação da educação dos meus pais e pela minha re-
ligião que eu acredito eu acho errado, mais não tenho nada contra, posso ter amigos 
ou até meus futuros filhos gays ou lésbicas que eu não vou ter nenhum tipo de pre-
conceito. (Alun@ 9).
Eu Alun@ 11 sou cristão, para mim isto é pecado, Deus não aceita, mas cada um pode 
ser da maneira que quiser com Deus ou sem Deus, mas se uma pessoa homossexual 
chega para mim, querendo ser meu amigo, eu não vou desprezar. (Alun@ 11).

As pessoas religosas não aceitam os gays porque não estão na Biblía, outros diz que é 
pecado, enfim são humanos também e tem direito igual ao do homem e da mulher... 
por isso na nossa escola estamos desenvolvendo esse projeto. (Alun@ 14).
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Percebe-se claramente nesses trechos a questão que envolve a religião 
e a homossexualidade. @s alun@s, através de seus princípios religiosos, ex-
põem suas opiniões baseadas na Bíblia e nos ensinamentos tradicionais no 
seio familiar. O mais importante, em suas falas, é o respeito e a inclusão de 
homossexuais em seus vínculos sociais, pois, no cenário atual, as persegui-
ções de religiosos fundamentalistas contra LGBTIQ+. 

Como produto f inal do projeto, depois de todas as aulas téoricas, 
dinâmica, trabalhos com músicas e f ilmes e a produção de textos, escolhi 
uma das turmas e sugeri que @s alun@s compartilhassem e trocassem os 
conhecimentos adquiridos no desenvolvimento do projeto com @s de-
mais colegas, professor@s, equipe gestora e também com toda a comuni-
dade escolar. 

@s alun@s do 9º do período vespertino realizaram uma mini-feira 
cultural e se dividiram em grupos, pesquisaram dados sobre a homotrans-
fobia e violência contra mulheres, f izeram cartazes explicando os conceito 
de gênero, identidade de gênero, orientação sexual, e pesquisaram ima-
gens de pessoas famosas internacionais e nacionais que assumiram ao pú-
blico as suas orientações sexuais. Cada turma se dirigiu ao pátio da escola 
acompanhada d@ professo@r para prestigiar o trabalho d@s alun@s. Eu 
mediei as dúvidas e algumas curiosidades d@s alun@s e até mesmo d@s 
professor@s, principalmente sobre identidade de gênero. Algumas turmas 
me questionaram do porquê eu não ter trabalhado o projeto com el@s 
também, eu expliquei que fazia parte dos contéudos específ icos das tumas 
do 9º ano e 3º ano, mas que opotunidades não iriam faltar para abordar o 
tema em sala de aula. 

A mini-feira cultural de gênero e sexualidade f icou exposta à comu-
nidade escolar durante dois dias, até mesmo para que @s alun@s do período 
noturno, em especial os 3º anos do ensino médio e 3º EJA, para que pu-
dessem contemplar a “f inalização” do trabalho desenvolvido. Ressalto que 
a maioria d@s alun@s que realizou o evento são das chamadas linhas, que 
moram em sítios ou fazendas. Cinco @alun@s se comprometeram de estar 
à noite para explanar o resultado do projeto.
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CONSIDERAÇÕES NÃO-FINAIS 

Desde 2004 vivenciamos um processo de desqualif icação da escola 
pública no Brasil, com políticos fundamentalistas e conservadores atra-
vés do Projeto Escola Sem Partido, perseguindo professor@s de diversas 
maneiras, censurando e auto-censurando o trabalho de educador@s que 
estão realizando debates no ambiente escolar sobre as questões de gênero 
e sexualidade, ferindo nossa liberdade de cátedra. De acordo com os adep-
tos do Projeto, a escola estaria ensinando, entre outros temas “perigosos”, 
a Ideologia de Gênero. De maneira mais direta, estaríamos ensinando @s 
alun@s a serem LGBTIQ+. Sabemos que isso é uma inverdade propaga-
da por parte desses políticos visando manter as aparências e o status quo: 
um sistema de dominação masculino hegemônico, classista, sexista, racista  
e homotransfóbico. 

A nossa liberdade de cátedra é garantida por lei, nós, professor@s, 
temos direitos e deveres de ensinar, aprender e compartilhar saberes com a 
comunidade escolar, através do pluralismo de ideias e de concepções peda-
gógicas, trabalhando numa perspectiva humanística de solidariedade huma-
na, sempre pensando na formação de cada alun@, preparando-@ para exer-
cer a sua cidadania, qualif icando-@ para a vida, com respeito à liberdade e 
tolerância à singularidade, independente de gênero, identidade de gênero, 
orientação sexual, classe, raça, religião e etnia. @s professor@s precisam ter 
a compreensão de seus direitos e deveres, necessitam fazer uma autoatua-
lização em sua formação, af inal, somos intelectuais, somos produtores do 
conhecimento, principalmente quando se trata de trabalhar temas como 
diversidade sexual e relações de gênero com crianças e jovens na escola, 
possibilitando a construção de uma boa conduta profissional e consciente 
no trato dessas temáticas. Precisamos, também, estabelecer uma relação de 
confiança com a comunidade escolar, principalmente, com @s alun@s. 

É nesse sentido que o meu Projeto de Gênero e Sexualidade se inse-
riu, criando perspectivas de resistências, de construção coletiva e democrá-
tica a partir do ensino de história na educação básica, contribuindo para o 
ensino de história e a formação da cidadania d@s alun@s em Rondônia, 
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incorporando novos instrumentos para uma boa prática pedagógica, como 
dinâmicas, músicas, f ilmes e a feira cultural da diversidade sexual e de gê-
nero, buscando incluir @s alun@s no processo de aprender-saber, cons-
cientizando e sensibilizando para as questões dos direitos humanos, numa 
perspectiva da educação engajada e transformadora. Visibilizando também 
as lutas dos movimentos de mulheres e de LGBTIQ+ na história contra as 
opressões do sistema cisheteropatriarcal.
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Esse trabalho é um relato de uma experiência em andamento no 
Colégio Farroupilha de Porto Alegre/RS, nos 5º anos dos Anos Iniciais.  
A proposta do trabalho é repensar o currículo de História, visando colocar 
o estudante como centro do processo educativo. Essa é uma questão ur-
gente provocada pela nova BNCC e adequada a Matriz do colégio. O pro-
jeto utiliza como referenciais José Moran – metodologias ativas – Piaget e 
Papert – construtivismo e construcionismo. O Colégio Farroupilha optou 
por trabalhar os conceitos exigidos pela BNCC nos Anos Iniciais numa 
narrativa introdutória da história do Brasil abordando-os em diferentes pe-
ríodos históricos consagrados pela historiograf ia – colônia, monarquia e 
república. O projeto se divide em duas partes: A primeira parte foi nomeada 
“A Construção de Cenários Coloniais” e o produto resultante consistiu na 
produção de vídeos no formato stop motion e de maquetes elaboradas para 
ser o plano de fundo dos vídeos. A segunda parte do trabalho foi a produção 
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de esquetes, envolvendo f iguras históricas do Brasil Monárquico. O projeto 
tem como característica a interdisciplinaridade envolvendo diretamente os 
componentes de História, Artes Cênicas e Língua Portuguesa.

Ensino de História – Metodologias Ativas – Currículo

O PROJETO
“A primeira lição da experiência em sala de aula é que  

as fórmulas só servem em uma sala de aula estática”  
KARNAL, 2005

History Maker é um projeto pensado para trazer a cultura maker para 
as aulas de história, além de desenvolver o lúdico e a criticidade dos estudan-
tes. A cybercultura, tão difundida entre os estudantes, urge ser desenvolvida 
em sala de aula. As novas visões de educação para o século XXI apontam 
para que as decisões pedagógicas estejam orientadas para o desenvolvimento 
de competências. O Colégio Farroupilha, assim como as demais instituições 
de ponta na área educacional do Brasil, tem o entendimento de que os es-
tudantes devem “saber” – considerando a constituição de conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores – e, sobretudo, de que devem “saber fazer” 
– considerando a mobilização desses conhecimentos, habilidades, atitudes 
e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana.

O Colégio Farroupilha é a instituição de educação básica mais antiga 
do Rio Grande do Sul. Foi fundada há 133 anos pela Associação Benefi-
cente Alemã, uma entidade criada para auxiliar os imigrantes alemães e seus 
descendentes que estavam chegando ao Sul do Brasil. Atualmente, atende 
aproximadamente 2700 estudantes da Educação Infantil ao Ensino Médio, 
com a missão de educar para formar cidadãos competentes, éticos e globais, 
buscando condições para o estudante pensar e desenvolver suas habilidades.

      Valores como bom relacionamento, busca pela excelência, disci-
plina e organização, ef iciência e empreendedorismo e compromisso com a 
sustentabilidade permeiam os projetos desenvolvidos em todos os níveis de 
ensino. E, dessa forma, o Colégio Farroupilha mantém-se f iel à visão de ser 
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referência na Educação, buscando constantemente atualizar suas práticas e 
inovar no modo de educar crianças e jovens.

O Colégio é mantido pela Associação Beneficente e Educacional de 
1858 e, no Rio Grande do Sul, é a terceira escola privada em número de 
estudantes. Em Porto Alegre, representa 2,35% do market share dentre as 
escolas privadas. Além da unidade Três Figueiras, tem a unidade social Cor-
reia Lima, localizada dentro do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva 
de Porto Alegre (CPOR/POA), que atende 374 crianças e jovens bolsistas.

Esse projeto surgiu da necessidade de repensar as práticas pedagógicas 
do componente curricular de História dos 5º anos do Ensino Fundamental, 
principalmente após as alterações demandadas pela Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) aprovadas em 2018. Outra questão pertinente para a 
construção do projeto é adequar o currículo com o estudante da contempo-
raneidade: imerso em tecnologias de rede e com excesso de informações com 
a possibilidade de ser apropriado na forma de conhecimento.

Longe de ser um roteiro de currículo, esse projeto visa aproximar as habi-
lidades da BNCC à matriz do Colégio Farroupilha, com tendências de métodos 
de ensino que coloquem o estudante no centro do processo. Hoje, o estudante 
não é mais visto como receptáculo, espectador, mas um agente do processo edu-
cativo. E a proposta desse projeto parte desse ponto, colocar a “mão na massa”, 
estudar um objeto de conhecimento e transformar ele em algo.

Sobre o repensar a relação sala de aula e ambientes virtuais é funda-
mental abrir a escola para o mundo e trazer o mundo para dentro da escola, 
pensar novas práticas que possibilitem isso. “Uma outra mescla, ou blended é 
a de prever processos de comunicação mais planejados, organizados e formais 
com outros mais abertos, como os que acontecem nas redes sociais, onde há 
uma linguagem mais familiar, uma espontaneidade maior, uma fluência de 
imagens, ideias e vídeos constante” (MORAN, 2015). Essa é a proposta do 
projeto, uma mescla de saberes formais com outros mais abertos.

A BNCC trouxe novos desaf ios para o ensino dos mais diferentes 
componentes curriculares, com o objetivo de articular as experiências que já 
vêm sendo trabalhadas com uma sistematização dos conhecimentos.
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“Articulação precisa prever tanto a progressiva sistematização dessas experiências 
quanto o desenvolvimento, pelos alunos, de novas formas de relação com o mundo, 
novas possibilidades de ler e formular hipóteses sobre os fenômenos, de testá-las, de 
refutá-las, de elaborar conclusões, em uma atitude ativa na construção de conheci-
mentos. ”  (BNCC,2018)

O ensino de história, e as Ciências Humanas, tem como objetivo ain-
da, segundo a BNCC, estimular uma formação ética, elemento fundamental 
para a formação das novas gerações, auxiliando os estudantes a construir um 
sentido de responsabilidade para valorizar: os direitos humanos; o respeito 
ao ambiente e à própria coletividade; o fortalecimento de valores sociais, 
tais como a solidariedade, a participação e o protagonismo voltados para 
o bem comum; e, sobretudo, a preocupação com as desigualdades sociais. 

O projeto pretende fazer essa ligação entre passado/presente. Essa re-
lação não se processa de forma automática, pois exige o conhecimento de 
referências teóricas capazes de trazer inteligibilidade aos objetos históricos 
selecionados. Um objeto só se torna documento quando apropriado por 
um narrador que a ele confere sentido, tornando-o capaz de expressar a di-
nâmica da vida das sociedades. A proposta do trabalho é colocar o estudante 
como centro. Como narrador e sujeito ativo na construção da narrativa, 
trazendo à tona as dinâmicas da vida e os processos históricos do passado.

Para Moran (2015) os estudantes precisam de acompanhamento de 
profissionais mais experientes para ajudá-los a tornar conscientes alguns 
processos, a estabelecer conexões não percebidas, a superar etapas mais ra-
pidamente, a confrontá-los com novas possibilidades. Quanto mais apren-
demos próximos da vida, melhor. As metodologias ativas são pontos de par-
tida para avançar para processos mais avançados de reflexão, de integração 
cognitiva, de generalização, de reelaboração de novas práticas.

O projeto está em consonância com a matriz curricular do Colégio 
Farroupilha. A matriz traz como princípio para o ensino de história favo-
recer reflexões aplicadas a cada conjuntura, para que assim as pessoas en-
tendam o seu tempo e as diferentes culturas. Os objetos de conhecimento 
devem ser aspectos signif icativos, que possam ser transpostos para pensar o 
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presente, contribuindo com a criticidade e com a formação de um cidadão 
pleno. Isso promove-se a partir de práticas concretas e lúdicas, explorando 
uma diversidade de fontes históricas, reconhecendo a História como ciên-
cia em constante construção e escrita, tendo o presente como referência na 
leitura do passado.

OBJETIVOS DO PROJETO

Compreender os períodos históricos brasileiros de acordo com as 
suas particularidades.

Refletir sobre as estruturas do Brasil Colonial e os modos de vida nos 
diferentes territórios nacionais.

Representar f iguras históricas a partir do estudo de biograf ias e do 
contexto socioeconômico do Brasil Monárquico.

ENVOLVIMENTO

O projeto foi desenvolvido com as nove turmas de 5º ano do Ensi-
no Fundamental, nas duas unidades do Colégio – Três Figueiras e Correia 
Lima. O total de envolvidos no projeto foram aproximadamente 270 es-
tudantes e professores de diferentes componentes curriculares e de outros 
setores da escola.

GESTÃO DO PROJETO

O trabalho foi desenvolvido em destaque em dois momentos do ano, 
sendo um em cada semestre. O trabalho começou em março de 2019 e foi 
concluído em setembro de 2019. No primeiro trimestre de 2019, aconteceu 
o desenvolvimento dos cenários e a gravação dos vídeos. No segundo tri-
mestre de 2019, efetivou-se a pesquisa biográf ica e a encenação de esquetes. 
Cada etapa teve como temática, os objetos de conhecimento abordados na 
matriz do Colégio Farroupilha. A BNCC demanda que se trabalhe alguns 
conceitos norteadores, tais como cidadania, religiosidades, estruturas de-
mocráticas e republicanas, entre outros. A matriz de história do Colégio 
Farroupilha optou por trabalhar tais conceitos numa narrativa introdutória 
da história do Brasil, em que esses conceitos transversais são abordados em 
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diferentes períodos históricos consagrados pela historiograf ia. Em uma di-
visão simplif icada, a narrativa da história brasileira divide-se em três, uma 
por trimestre, Brasil Colonial, Brasil Monárquico e Brasil Republicano.

A CONSTRUÇÃO DOS CENÁRIOS COLONIAIS

A primeira parte foi nomeada A Construção de Cenários Coloniais 
e o produto resultante consistiu na produção de vídeos no formato stop 
motion e de maquetes elaboradas para ser o plano de fundo dos vídeos. Para 
atingir tal produto, seguiu-se diferentes etapas e cada etapa teve alguns ob-
jetivos e pequenas metas para serem concluídas.

ETAPA 1

Inicialmente, as turmas foram organizadas em grupos de trabalho. 
Cada grupo tem de sete a oito integrantes da mesma turma, selecionados 
por critérios aleatórios e em ordem alfabética. Para que haja harmonia en-
tre os temas trabalhados entre as turmas, todas elas exploram os mesmos 
quatro temas norteadores da pesquisa. Os temas norteadores selecionados 
foram os engenhos coloniais de açúcar, a mineração, as charqueadas e os 
episódios de bandeiras e entradas. E cada grupo f icou responsável por ex-
plorar um tema norteador.

ETAPA 2

O segundo passo do trabalho foi uma pesquisa exploratória sobre 
o tema, em sites de referência e canais do YouTube. Cada estudante indi-
vidualmente entregou um relatório da pesquisa que, além de ser avaliado 
pelo professor, foi material de consulta para a continuidade do projeto. Os 
dados que deveriam constar, obrigatoriamente, no relatório, eram a perio-
dização, os espaços territoriais em que ocorreram os principais eventos, a 
forma como viviam os habitantes da época, a forma como esses habitantes 
alimentavam-se e vestiam-se e os hábitos cotidianos da época.

ETAPA 3

Na sequência, começou a etapa de construção dos cenários em forma 
de maquetes. Foram ao todo seis encontros para a f inalização dos cenários. 
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O primeiro dia foi de projeção do trabalho. Para facilitar o planejamento 
dos trabalhos foram reservados Chromebooks para que os grupos buscas-
sem técnicas e outras experiências de maquetes do seu tema norteador em 
sites de escolas, tutoriais do YouTube, redes sociais de professores e institui-
ções de ensino. Cada grupo selecionou quais materiais iria utilizar e assina-
lou metas para conclusão de cada parte do cenário.

Os demais encontros para construção dos cenários foram realizados 
em diferentes espaços da escola. Na sala de aula, no Laboratório de Ciên-
cias Humanas e na sala Espaço Maker. Em cada espaço, os grupos tinham 
o apoio dos professores responsáveis pelos espaços, como a professora do 
laboratório e o professor de Cultura de Inovação dos Anos Finais. Os en-
contros foram realizados nos períodos das aulas de história e os grupos que 
quisessem ref inar o trabalho poderiam ir no contraturno.

ETAPA 4

Após a conclusão dos cenários, os estudantes individualmente pro-
duziram um poema nas aulas de Língua Portuguesa. O objetivo era siste-
matizar por escrito as experiências do estudo de sua época. A escolha do 
poema como gênero de escrita foi para aproximar dos estudantes os objetos 
de estudo e, em especial, complementar a leitura do livro Ou isto, ou aquilo 
de Cecília Meireles, que foi leitura obrigatória das turmas. As produções 
também foram utilizadas como objetos avaliativos nos dois componentes, 
História e Língua Portuguesa.

ETAPA 5 

A quinta etapa foi de oficinas promovidas em parceria com o Labo-
ratório de Ciências Humanas. Utilizando-se da técnica de “work café”, os 
grupos estudaram outros dados sobre o período colonial brasileiro, como 
relatos de viajantes, pinturas e esculturas, dados socioeconômicos e narra-
tivas do cotidiano. A técnica consiste em dividir a turma em grupos, após 
isso, cada grupo circulava por “ilhas” e em cada uma delas tinha um dado 
diferente. Junto às informações tinha uma pergunta para debate e espaço 
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para registrar as conclusões do grupo. Esse instrumento é o que foi utilizado 
pelo professor posteriormente para avaliar a dinâmica.

ETAPA 6 

A etapa derradeira para a construção do produto foi a gravação dos 
vídeos, utilizando-se do aplicativo para iPads “Stopmotion” os estudantes 
puderam criar vídeos explorando as suas maquetes como cenário e os seus 
poemas como narrativa da história. Foram disponibilizadas duas aulas para 
as gravações e as turmas puderam utilizar qualquer espaço da escola que 
julgassem melhor para som, iluminação e roteiro.

Como produto da primeira parte do trabalho, foram produzidos o total 
de 127 vídeos, além dos poemas, dos relatórios de pesquisa e das fichas de resu-
mo dos debates preenchidas na dinâmica. Todo esse material foi utilizado para 
avaliar o desempenho individual e coletivo nas diferentes habilidades cognitivas 
e socioemocionais planejadas no plano anual. Além disso, os trabalhos compu-
seram a mostra de trabalhos dos Anos Iniciais – Ciranda de Ideias – em que a 
comunidade escolar pôde acessar os vídeos por meio dos cartazes com QRCo-
des em seus smartphones e apreciar as maquetes criadas pelos grupos. 

PRODUÇÃO DAS ESQUETES 

A segunda parte do trabalho foi a produção de esquetes, envolvendo 
f iguras históricas do Brasil Monárquico. Nessa parte as atividades envolve-
ram diretamente os componentes de História, Artes Cênicas e Língua Por-
tuguesa. O produto f inal dessa etapa foram esquetes de teatro apresentadas 
para as turmas do oitavo ano dos Anos Finais, que também abordam os 
mesmos objetos de conhecimento. Para atingir tal objetivo, seguiu-se dife-
rentes etapas de execução do trabalho.

ETAPA 1 

A primeira etapa foi a seleção dos grupos de trabalho. O critério 
utilizado foi def inido pela professora de Artes Cênicas, respeitando as 
características individuais de cada estudante e aproximando o número de 
meninos e meninas para a construção das cenas. Cada grupo recebeu uma  
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personalidade histórica para estudar a sua biograf ia e a sua época. Foram 
distribuídos f iguras como José Bonifácio, João VI, D. Pedro I e II, Maria 
Quitéria, Barão de Mauá, Luís Gama, José do Patrocínio, personagens sig-
nif icativas para diferentes momentos da história monárquica brasileira. 

ETAPA 2 

Os estudantes individualmente realizaram uma pesquisa biográfica 
da personalidade de seu grupo, buscando apontar no relatório os seguintes 
pontos: Nome completo, data de nascimento e morte, local no Brasil, pro-
fissão, dados familiares, episódios marcantes de sua vida. Os relatórios fo-
ram entregues e foram instrumento de avaliação no componente de história. 
Além disso, os relatórios seriam utilizados como material de consulta para a 
criação dos textos teatrais e da produção textual de Língua Portuguesa.

Ao concluir a pesquisa e a escrita do relatório biográf ico, os grupos 
começaram a escrever o texto teatral. Foram utilizados para isso, quatro en-
contros. Após a escrita do texto, os grupos começaram a ensaiar as esquetes 
para apresentar primeiramente para os professores no formato de banca ava-
liativa e posteriormente para as turmas do oitavo ano do Colégio.

ETAPA 3

Em Língua Portuguesa, os estudantes escreveram uma produção tex-
tual, explorando o gênero biográf ico, objeto de estudos do componente de 
Língua Portuguesa. As produções foram produzidas em paralelo com os 
ensaios das cenas, utilizando-se dos relatórios de pesquisa.

ETAPA 4 

O produto f inal dessa etapa será apresentado em um evento de con-
clusão do ano, incluindo a sessão de apresentação para as turmas do oitavo 
ano dos Anos Finais.

INOVAÇÃO, AVALIAÇÃO E RESULTADOS

As mudanças curriculares provocadas pela aprovação da BNCC 
de 2018 possibilitaram um repensar das práticas e do entendimento do  
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ensino de história. As habilidades propostas na Base Nacional possibilita-
ram a abertura de um espaço de criação dos estudantes e de o aprofunda-
mento de conceitos importantes que são fundantes para os estudos históri-
cos. Colocar o estudante como centro do processo, tendo o professor como 
mediador dos processos foi um dos pilares desse projeto. A BNCC traz que 
a ênfase do ensino de história no 5º ano dos Anos Iniciais “está em pensar a 
diversidade dos povos e das culturas e suas formas de organização. A noção 
de cidadania, com direitos e deveres, e o reconhecimento da diversidade das 
sociedades pressupõem uma educação que estimule o convívio e o respeito 
entre os povos” (BNCC, 2018).

A educação no século XXI caminha para desenvolver espaços onde 
os estudantes explorem sua criatividade, resolvam conflitos, em especial 
quando se trabalha em grupo, sem no entanto, abandonar algumas práticas 
fundamentais para a construção do conhecimento científ ico – criticidade, 
rigor na seleção de fontes e escrita em norma culta formal. A mistura de prá-
ticas possibilita ainda que diferentes saberes sejam explorados e áreas novas 
de atuação possam ser exploradas pelos estudantes. Isso, visando desenvol-
ver habilidades cognitivas de relacionar, associar, comparar diferentes fatos 
históricos, com habilidades socioemocionais importantes como empatia, 
alteridade e respeito. 

O projeto buscou também explorar novas pontes entre componentes 
curriculares de áreas do conhecimento diferentes, para que o processo se tornas-
se mais significativo. Outro desafio vencido com êxito foi a organização entre 
os níveis de ensino. A aproximação da História com a disciplina da Cultura de 
Inovação dos Anos Finais foi uma das parcerias bem sucedidas no processo, já 
que, inclusive, preparou os estudantes para a disciplina que se apresenta como 
novidade no ano seguinte. A exposição das esquetes entre os níveis de ensino 
mostrou que não existe hierarquia dentro do saber escolar e estudantes do quin-
to e oitavos anos podem juntos aprofundar temas, respeitando, claro, as etapas 
do desenvolvimento e as propostas pedagógicas da matriz da escola.

Sobre o processo avaliativo e alguns resultados dos estudantes nas habi-
lidades avaliativas. Na habilidade avaliativa da matriz do Colégio Farroupilha 
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“Analisa como era organizada a exploração da colônia e o controle metropoli-
tano nas situações apresentadas”, o índice de estudantes que desenvolveram 
plenamente a habilidade foi de 75,6%. E na outra habilidade, que trata do 
período colonial “Compreende o processo de criação de núcleos urbanos e ru-
rais durante o período colonial”, o índice de estudantes que desenvolveram 
a habilidade plenamente foi de 77%. Em nenhum dos índices houve algum 
estudante que apresentou dif iculdade nas habilidades durante as avaliações 
trimestrais. Esses dados são os que permitem a quantif icação, não obstante, 
ações como o reconhecimento de apresentar o trabalho da exibição dos ví-
deos e o desenvolvimento de atividades socioemocionais podem ser eviden-
ciadas nas falas e nos relatos das atividades.

Esse projeto teve a facilidade de contar com espaços de qualidade na 
infraestrutura escolar – Espaço Maker, iPads, assessoria da Tecnologia Edu-
cacional. No entanto, as práticas podem ser adaptadas a outras realidades, 
sem prejuízo no desenvolvimento das habilidades propostas. O elemento 
fundamental para a realização desse projeto é algo que não depende de in-
vestimento de infraestrutura, pois foi a visão de educação dos educadores 
envolvidos – profissionais que entendem que um ensino de história é algo 
fundamental para a construção de uma sociedade justa, solidária e com  
valores democráticos.

ANEXOS

Figura 1 –  Grupos pesquisando sobre períodos e produzindo relatórios
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Figura 2 – Grupos produzindo as maquetes no Espaço Maker

Figura 3 –  Máquina de corte a laser utilizada na  
confecção das maquetes
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Figura 4 – Produção do cenário para os vídeos no  
Laboratório de Ciências Humanas

Figura 5 – Oficina no Laboratório de Ciências 
Humanas com a técnica do WorkCafé
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Figura 6 – Exemplo de redação feita durante o projeto

Figura 7 – Exposição dos trabalhos na Ciranda de Ideias
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Figura 8 – Exemplo de maquete, representando  
as expedições dos bandeirantes

TEXTOS PARA A DINÂMICA DO WORKCAFÉ NO 

LABORATÓRIO CIÊNCIAS HUMANAS:

O COTIDIANO DOS ENGENHOS…

À luz de candeeiros, vozes murmuradas distribuíam predições de 
chuva, colhidas na experiência dos astros: “Choveu na primeira e oitava de 
Santa Luzia. Fevereiro e março vão ter chuvas. Os porcos estão carregando 
mato: sinal de chuva”. Outro assunto de predileção, mas este, na cozinha, 
eram as visagens, assombrações e histórias de gente que se “envultava” nas 
encruzilhadas dos caminhos ou perto dos cemitérios.   No silêncio do sono, 
ouviam-se vozes de crianças que tinham morrido sem batismo a pedir o 
sacramento. Além do temor dos mortos, os vivos também faziam medo: 
quilombolas fugidos rios acima, aninhados pelos matos tiravam definitiva-
mente o sono dos que moravam nos engenhos. As crianças dormiam com 
o susto de bichos infernais: o caipora, os homens amarelos que chupavam 
fígado de menino, o zumbi, o lobisomem.

No oratório, com suas abas pintadas com santos, as mulheres do 
engenho, com as crianças entre as pernas, se reuniam para rezar. Faziam 
preces para pedir chuva, nos tempos de seca, quando os crepúsculos pare-
ciam fornalhas e os vigários exortavam os fiéis a repetir ladainhas à Virgem.  
Com as portas abertas para o terreiro, às suas vozes vinha se unir o coro de  
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escravos, feitores e homens forros, de joelhos ao ar livre. As rogações anunciadas 
depois dos sermões dominicais incentivavam que, como penitentes, alguns cami-
nhassem descalços, descabelados, levando andores leves pelas estradas vizinhas.

O ritmo do trabalho só era quebrado pelo calendário religioso e as 
festas de colheita. No Natal, por exemplo, recebia-se visita de parentes vin-
dos da cidade. Nestas ocasiões, a casa se enchia de balbúrdia, as escravas 
aprontando bandejas e compoteiras. Presentes na forma de galinhas, leitões 
e perus, amarrados com fitas coloridas, eram entregues aos vizinhos e ami-
gos. Os bailes pastoris, outra forma de comemorar, apresentavam um tom 
monótono e solene com o perfume e a chuva de flores que promoviam ao 
longo de sua realização.

Fonte (adap.) https://historiahoje.com/natal-nos-engenhos/

Qual o papel da religiosidade no cotidiano da sociedade açucareira? Quais as 
histórias que eram contadas e qual a finalidade desses momentos?

Observando as imagens, como foi retratado a imagem dos bandeirantes? E a dos indígenas?

A CORRIDA DO OURO

Na década de 1690 surgiram as minas de cidades como Ouro Pre-
to e Mariana, também conhecidas como Minas de Cataguazes. “Durante o 
Século XVIII o Brasil era o maior produtor mundial de ouro e diamantes.  
O ciclo do ouro em Minas Gerais foi o primeiro grande gold rush do mundo, 
muito antes da Califórnia (1848) e Austrália, Alaska e África do Sul (1876).

Por se tratar de ouro de aluvião, depósito sedimentar formado nos 
leitos dos rios, o conhecimento primário e a pouca prática dos portugueses 
na lavra eram minimizados. A técnica viria a ser aprimorada com o passar do 
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tempo, evolução que contou em grande parte com a contribuição de escra-
vos africanos detentores de certo saber extrativista. A sociedade mineira foi 
profundamente influenciada por um mosaico de grupos e raças, de novos 
imigrantes brancos e de segunda e terceira gerações de americanos natos, de 
novos escravos e de escravos nascidos em cativeiro.

A região do atual estado de Minas Gerais fazia parte da chamada ‘Re-
partição do Sul do Estado do Brazil’, com capital no Rio de Janeiro. Em 
1709, depois da Guerra dos Emboabas, foi desmembrada a Capitania de São 
Paulo e Minas de Ouro. Em 1720, passada a revolta de Vila Rica, foi criada 
a capitania das Minas de Ouro que, somente a partir de 1730, passou a ser 
chamada de Minas Gerais.

Fonte (adap.) http://revistamineracao.com.br/2011/11/01/berco-de-ouro/

Como podemos associar o desenvolvimento da colônia com a mine-
ração no Brasil?

AS CHARQUEADAS NO RIO GRANDE DO SUL

As charqueadas eram verdadeiras indústrias movidas pelo trabalho 
de dezenas ou centenas de escravizados em um sistema de produção pareci-
do com os dos engenhos açucareiros do Sudeste ou Nordeste. Os escravos 
viviam em um ambiente hostil e com péssimas condições de higiene, criado 
pelo excesso de trabalho, sangue e sal. 

O charque sul-rio-grandense começou a ser exportado na década de 
1790 e tinha por principal consumidor os escravizados e os livres pobres 
do Nordeste brasileiro, durante a maior parte do século XIX. O principal 
centro produtor era a cidade de Pelotas, mas havia charqueadas também 
em Jaguarão, Rio Grande e Porto Alegre (nesta última, particularmente no 
distrito de Pedras Brancas, atual Guaíba). 

Fonte: SILVA, Fernanda de Oliveira da. et al. Pessoas comuns, his-
tórias incríveis: a construção da liberdade na sociedade sul-rio-grandense. 
Porto Alegre: UFRGS: EST Produções, 2017. p. 23.

Que comparações podemos fazer das charqueadas com os outros 
processos produtivos no Brasil Colonial?
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RESUMO
Este artigo que possui como tema “A Educação Patrimonial em escolas públicas da 
região das antigas reduções jesuíticas missioneiras: o caso de Santo Ângelo”, tem 
o intuito de apresentar os resultados da pesquisa realizada no ano de 2015, como 
parte do trabalho monográfico desenvolvido para o curso de Pedagogia da URI 
– Campus Santo Ângelo. A investigação objetivou compreender o papel da Educa-
ção Patrimonial como fator de desenvolvimento da consciência histórico-cultural 
nos sujeitos, enquanto cidadãos que reconhecem e valorizam a sua identidade lo-
cal. Nesta perspectiva, produziu-se um estudo bibliográf ico, de cunho qualitati-
vo, trazendo contribuições de diversos teóricos que abordam o assunto. Também, 
caracterizou-se como uma pesquisa-ação, em que aplicaram-se questionários com 
professores de História de onze escolas públicas de Santo Ângelo, acerca do que 
estava sendo trabalhado nos 4º e 5º anos do Ensino Fundamental, etapa na qual a 
história regional ganha maior ênfase nos currículos. Após a análise das informações 
coletadas, contatou-se que a maioria dos professores desconhecem a proposta da 
Educação Patrimonial ou não utilizam o patrimônio como fonte de conhecimento 
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no ensino de História, não oportunizando uma metodologia diferenciada capaz de 
promover aprendizagens signif icativas acerca do conhecimento da própria história 
missioneira. Consequentemente, os estudantes dif icilmente desenvolverão a cons-
ciência sobre a importância da preservação do passado, no sentido de conhecer e 
promover o cuidado do patrimônio seja ele material ou imaterial.
Palavras-chave: Ensino de História. Educação Patrimonial. Missões.

INTRODUÇÃO

Este artigo objetiva apresentar os resultados dos estudos realizados 
no ano de 2015, como parte da monografia de conclusão do curso de Peda-
gogia da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões – 
URI – Campus Santo Ângelo, tendo como tema “A Educação Patrimonial 
em escolas públicas da região das antigas reduções jesuíticas missioneiras:  
o caso de Santo Ângelo”. Nesta perspectiva, buscou-se compreender o pa-
pel da Educação Patrimonial como fator de desenvolvimento da consciência 
histórico-cultural nos sujeitos, enquanto cidadãos que reconhecem e valori-
zam a sua identidade local.

A redução de San Angel Custódo foi a última dos Sete Povos das 
Missões a ser construída em 1706, pelo padre Diogo Haze. Ao total, as Mis-
sões eram compostas por 30 povos, distribuídos nos atuais territórios do 
Paraguai, Argentina, Uruguai e Brasil, sendo fundadas pelos padres jesuítas 
que tinham a incumbência de catequizar os indígenas guaranis, inserindo-
-os na fé cristã. Missão essa que foi interrompida com o Tratado de Madrid 
em 1750, quando os reis de Espanha e Portugal disputavam entre si o poder 
das terras, acabando por dizimar os índios, destruir os povoados e expulsar 
posteriormente os jesuítas da América. 

Essa é a História de um passado que auxiliou na criação da identidade 
daqueles que atualmente vivem nas cidades construídas sobre os escombros 
das antigas reduções jesuítico-guaranis, como os santoangeleneses, porém que 
muitas vezes não conhecem sua origens e por isso não a valorizam. Logo, a 
Educação Patrimonial torna-se um meio de promover esse reconhecimento, 
devendo ser efetivada nas escolas, com as crianças desde a mais tenra idade.
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Assim, a problemática central concentrou-se em estudar “O que está 
sendo trabalhado em História nas turmas de 4º e 5º anos do Ensino Fun-
damental?”, pois são nesses anos da educação básica, que o currículo está 
voltado para a aprendizagem da História do município. Para descobrir as 
respostas, além de todo um estudo qualitativo bibliográf ico, de caráter ex-
ploratório, descritivo e explicativo, optou-se por elaborar questionários a 
serem aplicados para professores dos anos correspondentes.

Logo, num primeiro momento se discorrerá sobre a importância da 
Educação Patrimonial nas instituições escolares, e posteriormente, a análise 
dos dados coletados dos questionários aplicados. Acredita-se que o estudo 
realizado, possa contribuir de alguma forma, inteirando os possíveis leito-
res da atual conjuntura no ensino de História, mostrando a metodologia 
de Educação Patrimonial, como uma ferramenta alternativa e muito válida 
para construir-se novas perspectivas de práticas pedagógicas signif icativas.

A IMPORTÂNCIA DA METODOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
PATRIMONIAL NAS ESCOLAS

A Educação Patrimonial surgiu na década de 30, em torno do debate 
pela manifestação de documentos que tinham a ideia de criar iniciativas e 
projetos que realizassem ações educativas a f im de proteger e preservar o 
patrimônio, dando primeiramente um caráter pedagógico estratégico para 
os museus e imagens, como o Projeto Dom Ratão no Palácio de Verão do 
Imperador D. Pedro II (Rio de Janeiro). Posteriormente, em 1996 é lançado 
o Guia Básico de Educação Patrimonial, por Maria de Lourdes Parreiras 
Horta, Evelina Grunberg e Adriana Queiroz Monteiro, sendo o principal 
material de apoio para as ações realizadas no IPHAN, que começaram a se 
expandir para outros ambientes, como as escolas.

Como as próprias autoras ressaltam, a Educação Patrimonial é um 
instrumento de “alfabetização cultural”, possibilitando aos indivíduos fa-
zerem a leitura do mundo em que vivem, entrando em contato direto com 
os objetos de conhecimento. Para isso há quatro etapas progressivas e ne-
cessárias para a apreensão de objetos e fenômenos culturais, que envolvem 
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a observação, registro, exploração e apropriação, levando em consideração a 
natureza processual das ações educativas. 

Mais do que isso, é o verdadeiro reconhecimento da sua própria His-
tória, que antecedeu os indivíduos em relação à temporalidade, mas está 
presente no dia a dia como partes da constituição da identidade do povo, 
seja em forma de patrimônio material como imaterial. Como ressalta Bran-
dão (1996),

Não se trata, [...], de pretender imobilizar, em um tempo presente, um bem, 
um legado, uma tradição de nossa cultura, cujo suposto valor seja justamente a sua 
condição de ser anacrônico com o que se cria e o que se pensa e viva agora, ali onde 
aquilo está ou existe. Trata-se de buscar, na qualidade de uma sempre presente e di-
versa releitura daquilo que é tradicional, o feixe de relações que ele estabelece com a 
vida social e simbólica das pessoas de agora. O feixe de significados que a sua presença 
significante provoca e desafia. (p.51).

A Educação Patrimonial também estimula um novo olhar para a es-
cola, tornando o território social um espaço educativo, possibilitando a ar-
ticulando de saberes diferenciados, ou seja, o oferecido pelo programa insti-
tucional escolar com o conhecimento popular das comunidades, tornando 
a aprendizagem signif icativa. Basicamente, signif ica estudá-lo de forma sis-
temática e criteriosa, com exercícios de percepção, manipulação, elaboração 
de hipóteses, comparação, questionamento, releituras, interpretação que 
une um ciclo constante que Horta (1999), chama de continuidade, trans-
formação e reutilização.

Como exemplo, supõe-se que está visitando um monumento históri-
co, riquíssimo em detalhes a serem pontuados e analisados. Deve-se ter em 
mente indagações a respeito do passado e do presente, para refletir acerca 
de: como era o lugar antigamente e hoje? Quais suas dimensões, formas? 
Porque era assim e agora se diferencia ou se assemelha a outros locais? 
Como seria viver nesse espaço naquela época?

Neste contexto, quando se trabalha com esse método educativo, leva-
-se às criançasa realizarem uma experiência única, como se fossem detetives, 
a procurar pistas, assimilar dados, se esforçar para relacioná-los e chegar a 
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conclusões. Mexe-se com o imaginário, a criatividade, diferentemente de ver 
gravuras, meras ilustrações distanciadas do cotidiano.

Os objetos patrimoniais, os monumentos, sítios e centros históricos, ou o pa-
trimônio natural são um recurso educacional importante, pois permitem a 
ultrapassagem dos limites de cada disciplina, e o aprendizado de habilidades e temas 
que serão importantes para a vida dos alunos. Desta forma, podem ser usados como 
detonadores ou motivadores para qualquer área do currículo ou para reunir áreas apa-
rentemente distantes no processo de ensino/aprendizagem. (HORTA, 1999, p.36).

Importante salientar que não existe uma única forma ou modo de 
aplicar a metodologia da Educação Patrimonial, como se fosse algum recei-
tuário a seguir f ielmente, tendo em vista que os cenários onde serão utili-
zados são diversos. O que existe, é um material elaborado, o Guia Básico de 
Educação Patrimonial, já citado anteriormente, utilizado como referência 
para qualquer experiência de trabalho.

Atentando para suas orientações, percebe-se a centralidade do conceito 
de Patrimônio Cultural, sua diversidade e seu uso educacional. Qualquer pes-
soa é considerada capaz de ler os sentidos, significados, decodificar as formas, o 
conteúdo e a expressão de determinado produto da criação humana, seja ele uti-
litário, artístico ou simbólico. Contudo, necessita aproveitar suas capacidades 
de observação, registro, exploração e apropriação do objeto a ser apreendido. 

Além disso, é necessário definir e delimitar as f inalidades da ativida-
de proposta,levando em conta aquilo que se deseja alcançar, bem como a 
natureza e a complexidade do objeto estudado. Primeiramente, ao investi-
gá-lo, objetivando facilitar o processo de percepção, análise e interpretação, 
torna-se imprescindível fazer questionamentos acerca dos aspectos f ísicos/
materiais, desenho/forma/design, função/uso, construção/processo e va-
lor/signif icado do mesmo.

Sendo assim, poderia se perguntar: O que parece ser esse objeto? 
Como ele é? De que material é feito? Ele está inteiro ou foi alterado de algu-
ma forma? Como é a decoração? Que cor, cheiro possui? Com que f inali-
dade foi feito? Quem o fez? Onde foi feito? Como pode ser usado? Quanto 
vale? O que ele signif ica para as pessoas?
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Ainda na etapa de observação, mais do que indagações, deve-se mani-
pular, experimentar, medir, e especialmente, fazer exercícios de percepção 
sensorial pois sentindo, desde pequenos, tomam parte do mundo no qual 
vivem e constituem-se, atribuindo um signif icado próprio as coisas. A se-
gunda parte, de registro, que envolve a f ixação do conhecimento percebido, 
aprofundado pela análise e interpretação crítica do objeto, pode ser feita 
através de desenhos, mapas, plantas baixas, maquetes, gráf icos, fotograf ias 
tiradas pelos próprios alunos, redações.

Importante salientar, que o aluno precisa estar ciente de que a sua 
formulação de hipóteses expressa apenas o que observa de evidência física, e 
nunca será totalmente completa devido às limitações da pesquisa. Tudo depende 
do ambiente e suas dimensões, capazes ou não de oferecer todos os indícios.

Respostas corretas são raramente possíveis em sítios históricos, pois não 
podemos captar as idéias dos habitantes originais, a não ser por fontes secundárias 
(documentos, diários, cartas, etc.). É importante que os alunos percebam isto, e que 
suas respostas sejam avaliadas pela maneira em que se apoiam na evidência disponível. 
(HORTA, 1999, p. 21).

Em relação à exploração, terceira etapa metodológica de ação educa-
tiva, realiza-se a análise do problema de pesquisa em outras fontes (bibliote-
cas, cartórios, instituições, arquivos, entrevistas), discutindo e avaliando-a. 
E, para f inalizar, a apropriação do objeto já internalizado, a partir de releitu-
ras, dramatizações, recriações em pinturas, esculturas, música, dança, poesia 
e outros meios de expressão, que revelam a compreensão da criança sobre o 
aprendido.

O enfoque interdisciplinaridade está presente em todo o processo 
nas práticas de Educação Patrimonial, unindo a Linguagem, Matemática, 
Ciências, Arte, Geografia, História, Tecnologia, disciplinas do currículo 
escolar que geralmente são “separadas” de forma abstrata no ensino. Nesse 
sentido, ela mobiliza realmente as diferentes áreas do conhecimento, habili-
dades que o aluno ainda está construindo, contribuindo para sua formação, 
especialmente cidadã.
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A partir do uso da metodologia da EP como instrumento de ensino 
“permite “Desvendar as “cidades” e a história dos sujeitos que viveram e vi-
vem nela, provocando o debate sobre o papel da História, enquanto campo 
de reflexão sobre o passado, e sua busca de apreensão do sentido sociocultu-
ral da Memória”. (FINOKIET, 2012, p.16).

Assim sendo, as escolas públicas devem mobilizar-se não f icando 
alheias a esse tipo de proposta, atentando para o fato de estudar e valorizar 
o seu município e região através de uma experiência diferenciada que leva 
o aluno a construir o seu próprio conhecimento de forma autônoma e res-
ponsável. Segundo o IPHAN (2014),

[...] os processos educativos devem primar pela construção coletiva e democrática do 
conhecimento, por meio do diálogo permanente entre os agentes culturais e sociais 
e pela participação efetiva das comunidades detentoras das referências culturais onde 
convivem diversas noções de patrimônio cultural (s.p.).

Por f im, a Educação Patrimonial torna-se um meio de fazer com que 
as futuras gerações reflitam sobre a importância do legado que os seus ante-
passados construíram, valorizando as memórias históricas que constituem 
a identidade de seu povo e da sua cultura e influenciam no mundo contem-
porâneo. Nesse sentido, 

[...] a implantação de cursos de educação patrimonial, a organização de oficinas escola 
e serviços em mutirão constituem ações de importância fundamental no processo de 
envolvimento da população. Esse esforço, articulado com o estímulo à responsabilida-
de coletiva, contribuirá para consolidar políticas de inclusão social, reabilitação e sus-
tentabilidade do patrimônio em nosso país. (FUNARI; PELEGRINI, 2006, p. 55).

O TRABALHO DE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL NAS 
ESCOLAS PÚBLICAS DE SANTO ÂNGELO

Nos meses de maio e junho de 2015, foram realizadas as pesquisas em 
sete escolas públicas estaduais e quatro municipais de Santo Ângelo, con-
tabilizando 31 questionários entregues, sendo que deles apenas 18 foram 
respondidos (10 de 4º ano e 8 de 5º). Em relação às características, a maioria 
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das escolas estão localizadas na zona urbana, em diversos bairros da cidade, 
apenas duas instituições encontram-se distanciadas em meio rural. 

A f im de facilitar a interpretação dos dados e a realização da análise espe-
cíf ica de cada etapa, as respostas das professoras das turmas de 4º e 5º anos foram 
divididas, sendo apresentadas em subtítulos separados. Objetivando man-
ter sigilo quanto aos nomes das entrevistadas, optou-se por pseudônimos 
correspondentes à nomeação de flores (Azaléia, Dália, Hortênsia, Jas-
mim, Margarida, Orquídea, Rosa, Samambaia Tulipa, Violeta). Também, 
é importante salientar que haviam gráf icos ilustrativos na monograf ia, 
porém por ser um artigo com número de páginas reduzido, optou-se por  
não utilizá-los.

PROFESSORAS DE 4º ANOS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL

No 4º ano, das dez professoras que participaram da pesquisa, todas 
são do sexo feminino e 30% possuem menos de 40 anos -sendo de 34 para 
cima-, e outros 70% com mais de 40 anos (até os 49). Somente uma delas é 
graduada em História, outras quatro possuem habilitação para exercerem 
o magistério e se formaram posteriormente nos cursos de Pedagogia, Bio-
medicina, Educação Física e Letras/Inglês. Além disso, apenas uma possui 
mestrado, quatro com especializações em áreas af ins e, outra com ensino 
superior incompleto. Em relação ao tempo de atuação, 10% tem 29 anos de 
docência, 20% de 6-10 anos, e 70% de 14 a 20 anos, revelando que a maioria 
das entrevistadas possuem experiência escolar. 

A primeira pergunta do questionário era a seguinte: “Para você, a 
disciplina de História tem importância na vida do cidadão? Justif ique 
sua resposta”. Todas as professoras af irmaram ser fundamental o estudo 
da História na vida das pessoas, tendo em vista que ela permite ter o co-
nhecimento de nossas origens enquanto seres humanos, a descendência 
familiar, quem somos (identidade própria), a história do lugar onde se 
vive fazendo a comparação e relação do  antigo com o atual, e o questionar 
constante acerca do mundo.
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Logo, percebe-se que a História possibilita as crianças e os jovens o 
reconhecimento de sua humanidade e sua atuação dos homens nos dife-
rentes espaços e tempos. E, mais do que isso, permite a conscientização de 
que todos somos agentes construtores da sociedade, devendo sermos cida-
dãos co-responsáveis pelo futuro que queremos, o qual não é determinado. 
Como aparece na escrita de duas professoras:

Sim, pois possibilita reconhecer-se como ser construtor da sociedade e o 
que ela representa”; “Sim, pois é uma forma de desenvolver o sujeito cidadão 
como participante e decisivo para valorizar a sua história e origem. (ROSA; 
MARGARIDA. Santo Ângelo, Maio/Junho 2015. Questionário concedido a Laís 
Francine Weyh).

O segundo questionamento versava-se sobre: “Que conteúdos cur-
riculares de História você está trabalhando com seus alunos de 4º e/ou 5º 
anos?”. Pôde-se observar que 59% trabalham especif icamente a história do 
município de Santo Ângelo. Sendo assim, todas as dez entrevistadas tem 
como foco no 4º ano a formação, fundação, repovoamento, emancipação 
da cidade e seus pontos turísticos, monumentos, povos indígenas. Em re-
lação aos Sete Povos das Missões e as reduções jesuítico-guaranis, apenas 
17% levam em conta a relevância desse estudo. Uma das professoras, que 
condiz ao 6%, trabalha a história pessoal dos alunos, e outras 18% ainda in-
cluem outros conteúdos, como é salientado por Tulipa: “Índios, Sete povos 
das Missões, sua História, Descobrimento do Brasil, Independência, Procla-
mação da República, Município, administração pública e, sua história” (sic). 
(TULIPA. Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista concedida a Laís 
Francine Weyh).

A terceira pergunta realizada foi: “Que metodologia você utiliza nas 
aulas além do livro didático? Utiliza o objeto direto como fonte de pes-
quisa, que é a Educação Patrimonial ou outros instrumentos para ensino-
-aprendizagem? Sendo assim, existe uma discussão acerca do patrimônio 
histórico-cultural da cidade e região das Missões na sua escola? Explique”. 
Apenas duas professoras utilizam somente o livro didático, exclusivamen-
te do município, como fonte de conhecimento para os alunos, ou seja,  
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uma forma tradicional de ensino-aprendizagem. No mais, todas as outras 
oito docentes, buscam diferentes instrumentos para suas aulas.

Além das visitas a museus e sítios arqueológicos, pesquisa na inter-
net a respeito dos imigrantes da região, sua culinária, vestuário, costumes, 
destacam-se como outros: entrevistas, maquetes, vídeos/filmes, peças de 
teatro, pinturas, gravuras, textos e a aula prática com a arqueóloga (Dra. 
Raquel Machado Rech) que naquele período disponibilizava oficinas de 
Educação Patrimonial denominadas: Jornadas de Arqueologia Missionei-
ra.1 Em relação à segunda parte da pergunta, a maioria não respondeu e os 
únicos três que refletiram a respeito, explicitaram que:

 
[...] Não abordamos o tema “Patrimônio diretamente, mas reconhecemos os prédios 
históricos e sua importância em nossa história”; “[...] Não ocorre, ao menos nas sé-
ries iniciais, uma discussão sobre o patrimônio histórico-cultural da cidade em nossa 
escola”; “[...] Sim, valorizando a importância de Santo Ângelo em um contexto his-
tórico cultural, destacando as reduções jesuíticas dos guaranis, destacando que o Sítio 
Arqueológico de São Miguel das Missões é considerado patrimônio Mundial pela 
Unesco (ROSA; VIOLETA; MARGARIDA. Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. 
Entrevista concedida a Laís Francine Weyh).

Neste contexto, percebe-se uma visão de patrimônio somente mate-
rial, revelado  através da escrita sobre o reconhecimento dos prédios histó-
ricos, monumentos e sítios históricos. E, como explicita Violeta, nos anos 
iniciais de sua escola de atuação, não se trabalha sobre o patrimônio históri-
co-cultural. Mas como ela pode af irmar então que estuda com seus alunos 
a história de Santo Ângelo sem considerar como patrimônio a Igreja e praça 
central que foram construídas no local da antiga redução, e os modos de 
viver dos guaranis que hoje circulam pela cidade e sua cultura é expressa-
mente divulgada pelas mídias? Assim, atesta-se o desconhecimento do que 
seja patrimônio e, talvez o veja como algo complexo em que não seja possível 
as crianças apreenderem.

1  Conheça a Cartilha elaborada a partir do Projeto para serem utilizadas como recurso nas 
escolas: https://www.academia.edu/39569124/Cartilha_Digital_Jornadas_Arqueologia_Missio-
neira_NArq.
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A quarta pergunta era se: “Você já levou os seus alunos para conhecer 
as Ruínas jesuíticas-guarani da sua cidade ou outros monumentos histó-
ricos simbólicos? Caso não, justif ique sua resposta. Se sim, a viagem foi 
planejada, houve preparação?”. Apenas 40% das professoras entrevistadas 
af irmaram levar sua turma para fazerem um passeio, “tour” pela cidade, 
conhecer os pontos turísticos mais famosos como museu, estação férrea, 
Catedral Angelopolitana, Seminário. Além de citar outros locais como São 
Miguel das Missões, aldeia indígena Koenju ou reserva indígena do Inhaca-
petum e Santuário do Caaró.

Contudo, outras 40% responderam que não realizaram a viagem, 
seja por falta de oportunidade, recursos ou por ser um projeto realizado 
preferencialmente com os 5º anos. Também, 20% estão planejando fa-
zer passeios não tendo data prevista, ou somente após estudarem sobre 
o conteúdo da visita que farão, ou ainda quando a SMED – Secretaria 
Municipal de Educação marcar. A questão do planejamento da viagem 
foi citada apenas por quatro educadoras nas respostas do questionário. 
Elas salientam que o roteiro é elaborado e estudado com antecedência, 
necessitando de guia de turismo para explicações locais, bem como um 
conhecimento prévio que os alunos devem ter adquirido anteriormente 
sobre o assunto.

Na quinta pergunta questionava-se: “Você já participou ou par-
ticipa de alguma prática de Educação Patrimonial? Se sim, como (por 
oficinas, formação continuada, iniciativa própria)? A seu ver, qual a im-
portância da Educação Patrimonial na contemporaneidade?”. Levan-
do em consideração as informações coletadas, a maioria dos professores 
não participaram de nenhuma proposta de Educação Patrimonial. Isso 
signif ica 8 das 10 entrevistadas. 

Contudo, grande parte das que responderam “não”, consideram im-
portante haver Educação Patrimonial na contemporaneidade, para que se 
desencadeie a valorização e preservação da história, cultura e do patrimônio. 
Outra ainda revela que o professor deveria ter preparo para trabalhar a dis-
ciplina de História com seus alunos. Mais depoimentos:
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Já participei, e quando tem, faço formação continuada e também por 
iniciativa própria, leio muito sobre o assunto, do qual gosto muito”. (sic). “Não. 
É preciso cuidar do que é seu. É importante para a história atual e das gerações fu-
turas, o patrimônio traduz os costumes de determinadas épocas (MARGARIDA; 
ORQUÍDEA. Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista concedida a Laís 
Francine Weyh). 

O sexto questionamento buscava saber se “Os Órgãos Públicos Mu-
nicipais, Estaduais e Federais ofereceram algum incentivo a esse respeito? 
Justif ique sua respostas”. Sobre isso, pode-se constatar que 80% das entre-
vistadas af irmam não ter sido oferecido qualquer tipo de incentivo para a 
Educação Patrimonial, alegando falta de interesse na área, outros porque 
acreditam que o município tem vários programas, mas no Estado é inexis-
tente. Uma entrevistada salientou que o foco está nos 5º anos, onde são pro-
postas atividades diferenciadas. E, outra ainda ressalta a importância de ha-
ver especialistas na área para fazer uma explanação na escola sobre o assunto.

 
Ultimamente, sinto que os incentivos são míseros; pois são lembrados só na 
semana de aniversário do município e de maneira muito tímida; por falta de 
conhecimento histórico ou desinteresse dos órgãos públicos envolvidos 
(MARGARIDA. Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista concedida a 
Laís Francine Weyh).

Das demais 20%, uma alega não saber e a outra af irma que há in-
centivo quando oportunizam palestras, formações e cursos af ins. Contudo, 
f ica clara a pouca valorização dos órgãos públicos municipais, estaduais e 
federais quanto às questões históricas, que envolvem a cultura dos povos e 
buscam aproximar as crianças e jovens do seu passado, a partir de um conhe-
cimento teórico-prático que a Educação Patrimonial traduz.

A sétima pergunta questionava as professoras sobre “Que sa-
beres você considera fundamentais para desenvolver a consciên-
cia histórica nos alunos? E, como promover o pensamento críti-
co acerca da preservação dos nossos bens culturais? Quais os desafios 
encontrados?”. Diversas foram as respostas coletadas, mas nem todas con-
templaram as três indagações solicitadas. Rosa por exemplo, acredita que é  
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primordial conhecer a própria história, da família até do mundo em que se vive 
para poder analisar criticamente a contemporaneidade, revelando que nisso a 
capacitação é pouca. Da mesma forma, Jasmim entende que para trabalhar essa 
temática é necessário formação dos professores e mais recursos materiais.

Outras comentaram a importância dos alunos conhecerem bem suas 
raízes, a história do município, das Missões, a luta que os antepassados ti-
veram que superar para eles preservarem os pontos turísticos. Fundamen-
tal que uma explicitou que conhecer o passado é conhecer a si mesmo e só 
poderemos valorizar aquilo que conhecemos. Também, promover o pensa-
mento crítico através da pesquisa. 

Nesse sentido, destaca-se o professor motivado que possui conheci-
mento histórico, sabe transmitir e despertar a importância de que o patri-
mônio é o registro da nossa história. Além de ter domínio do fato histórico, 
suas causas, consequências e influências nos dias atuais.

 
Gostar, apreciar nossa história conhecendo o mínimo possível o desafio é incutir 
nas pessoas que o patrimônio é de todos e sendo assim devemos, amar, cuidar e 
proteger (sic). (HORTÊNSIA. Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista 
concedida a Laís Francine Weyh).

E, por fim na última indagação havia possibildade das entrevistadas da-
rem sugestões, fazerem críticas e comentários. Basicamente, solicitaram promo-
ver oficinas, pois gostariam de conhecer a respeito da Educação Patrimonial e 
ter mais materiais, livros sobre o patrimônio municipal. Outra alega que há falta 
de tempo, que o professor das séries iniciais está sobrecarregado em pensar, pro-
curar material e preparar aulas interagindo com todas as disciplinas.

 
A falta de incentivo para que os estudantes leiam mais a respeito dos 
acontecimentos da história do lugar em que nasceram, residem e com isso a co-
munidade vai perdendo a sua identidade. Esta falta de “educação patrimonial” 
só vai ser sanada a partir da conscientização das pessoas sobre a importância da 
preservação dos bens culturais. Por isso, o papel fundamental do professor; Que 
a história seja contada em diversas versões para que se possa tirar suas conclusões! 
(MARGARIDA; SAMAMBAIA. Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entre-
vista concedida a Laís Francine Weyh).
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PROFESSORAS DE 5º ANOS  
DO ENSINO FUNDAMENTAL

Das oito professoras entrevistadas que atuam no 5º ano do Ensino 
Fundamental, sete são do sexo feminino e uma não marcou alternativa. Re-
ferente a idade, 50% das educadoras possuem mais de 40 anos e 37% menos, 
até 20 anos. Em relação à formação profissional, quatro das entrevistadas 
tem graduação em Pedagogia e uma em Letras. Outra tem Curso Normal/
Magistério de nível médio, e apenas uma é pós-graduada. Ainda há outra 
que não respondeu ao questionamento. Em relação ao tempo de atuação 
das oito professoras, contatou-se um empate estatístico em que 50% possui 
de 3 a 10 anos de trabalho e outras 50% de 23 a 28 anos. Ou seja, pode-se 
dizer que encontram-se duas gerações diferentes atuando no 5º ano.

Na primeira pergunta do questionário, do mesmo modo como as 
professoras de 4º ano, elas acreditam que a disciplina de História é impor-
tante na vida do cidadão, seja porque ela representa a relação entre a histó-
ria da sua vida e o desenvolvimento da sociedade, onde se vive e constrói a 
identidade, e também, pois é a partir dela que registramos os fatos, além de 
situar os sujeitos nos acontecimentos históricos, políticos, sociais, culturais 
que os antecederam. Nessa perspectiva, destacam que os indivíduos preci-
sam conhecer a sua história a f im de compreender melhor o seu presente. 
Como escreve Azaléia:

 
[...] é através da disciplina de história que se trabalha a consciência histórica do 
mundo e das coisas (a evolução), compreendendo o passado histórico, com-
preendese a situação atual, percebendo o mundo como uma construção (San-
to Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista concedida a Laís Francine Weyh). 

A segunda pergunta, relativa aos conteúdos de História trabalhados 
no 5º ano, pôde-se verif icar que 43% das professoras estão abordando acerca 
da história do Rio Grande do Sul, sua formação, os primeiros habitantes. 
Apenas 14% a respeito da história de Santo Ângelo, outros 22% história 
do Brasil, e ainda 21%, denominado como outros, caracteriza estudos de 
conteúdos como o Tratado de Tordesilhas, Reduções Jesuíticas, Guerra 
Guaranítica, continentes e, a história do nascimento de cada um, parte de 
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um projeto sobre sexualidade, que como a professora salientou, partiu da 
curiosidade dos alunos.

Das entrevistas realizadas, a resposta à questão número três, seis pro-
fessoras tem como metodologia a visitação em pontos turísticos, monumen-
tos, patrimônios históricos, reduções jesuítico-guaranis e aspectos do perío-
do colonial do município, além do museu e árvore centenária magnólia. 
Apenas duas revelam que usam livro didático, mas não somente ele como 
instrumento de ensino-aprendizagem. E, cinco apontam para os recursos 
audiovisuais, como vídeos, f ilmes, documentários, mapas, reportagens, fo-
tos, músicas, pesquisa na internet.

Duas respostas sobre essa questão foram explicitadas em outras per-
guntas, tendo em vista que uma professora escreve que participa das ati-
vidades de campo realizada na Praça Pinheiro Machado e outra que por 
estar iniciando a primeira vez como docente no 5º ano, acredita que deve 
trabalhar com o concreto, não especif icando a metodologia propriamente 
dita. Das poucas que responderam se existe uma discussão a respeito do 
patrimônio histórico-cultural na escola, uma disse que sim, af irmando que 
trouxeram um palestrante realizando mesa redonda sobre o assunto. E, ou-
tra explicitou que a discussão é normal quando se estuda o tema.

Na pergunta quatro do questionário referente a realização de visita-
ções às ruínas jesuítico-guaranis da região ou demais monumentos históri-
cos, ao contrário das estatísticas no 4º ano, todas as entrevistadas af irmaram 
terem visitado ou já feito um passeio com as turmas. Importante também, 
que elas ressaltaram a preparação, o planejamento anterior à visitação, com 
estudo prévio. Além disso, após realizar o passeio, elas programam um se-
minário com a turma, contextualizando os saberes, efetivando uma ligação 
com o que foi apreendidos com o conteúdo desenvolvido em sala de aula, 
permitindo o questionamento e a participação ativa dos estudantes. 

Contudo, uma das professoras escreveu que ao estudar com os alu-
nos sobre o centro histórico da cidade, na maioria das vezes não há essa 
relação do que foi com observado com os estudos coletivos em classe.  
Nesse sentido, há de se questionar de que forma a professora trabalha o 
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conteúdo, para não promover a interrelação dos conceitos, fatos históricos 
àquilo que os alunos veem nos passeios? Contraditório!

O quinto questionamento versava sobre a participação das professo-
ras em práticas de Educação Patrimonial. Constatou-se que quatro docen-
tes já participaram de alguma forma de EP, especialmente oficinas, em que 
os alunos demonstraram muito interesse, como Dália explicita:

Já participei da oficina oferecida pelo núcleo de Arqueologia de Santo 
Ângelo no Centro Histórico. Acredito ser de grande valia a participação, pois 
enriquece o conteúdo e a vivência e sala de aula, resgatando no aluno o real sentido 
da linearidade espaço-tempo que o ensino de história requer (Santo Ângelo, Maio/
Junho de 2015. Entrevista concedida a Laís Francine Weyh).

Enquanto outras quatro não participaram, mas consideram rele-
vante práticas assim que as auxiliam enquanto docentes. Acreditam que a 
Educação Patrimonial é importante para que haja a consciência histórica 
e valorização da cultura, conservando para que as outras gerações tomem 
conhecimento de suas raízes.

Na questão de número seis, a respeito dos órgãos públicos destina-
dos a oferecer algum incentivo para propostas Educação Patrimonial, das 
oito entrevistadas, sete responderam que não possuem, há pouca iniciativa, 
acreditam que não tem a cultura de valorização histórica concreta apesar 
de conviverem diariamente numa cidade turística. Outras ainda, por des-
conhecimento, acreditam que a prefeitura municipal não oferece mais as 
of icinas no Núcleo de Arqueologia. Apenas duas revelam que recebem in-
centivo, inclusive de que os órgãos municipais por vezes promovem visita-
ções com exposições diferenciadas nos museus da cidade. E, uma preferiu 
não se manifestar.

Na pergunta sete, sobre os saberes que consideram fundamentais 
para desenvolver a consciência histórica, promover o pensamento crítico 
acerca da preservação dos bens culturais e os desaf ios encontrados, as sete 
professoras – pois uma não respondeu – acreditam que é necessário primei-
ramente que o aluno conheça seu espaço, sua história, resgatando a cultura 
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do meio em que vivem. O estudo do fato histórico, pois é conhecendo que 
irá se valorizar. Para isso, é preciso desenvolver debates acerca dos valores, da 
memória história, para que os alunos reflitam e colaborem com suas ideias.

São fundamentais para desenvolver a consciência histórica nos alunos, o 
resgate histórico dos acontecimentos que pautaram a passagem o tempo dos lugares e 
pessoas. As vivências cotidianas, através de leituras, projetos, imagens, elementos cultu-
rais dos lugares em questão são pré-requisitos essenciais para desenvolvimento crítico 
dos alunos e formação de opinião. Os desafios são constantes, principalmente no que 
tange à preservação da história dos povos e lugares, principalmente em meio ao universo 
das mídias e a utilização adequada desses elementos aos estudos acadêmicos (DÁLIA. 
Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista concedida a Laís Francine Weyh). 

Mais do que isso, é importante a reflexão que Azaléia escreveu:
 
Consciência histórica através do entendimento e conhecimento das 
diferenças, semelhanças e evolução do ontem e do hoje, entendendo a ideia de cons-
trução e participação dos atores sociais. Incentivar a preservação através da consciên-
cia de que são partes de nossa história. Os desafios estão na escassez de materiais pro-
duzidos sobre a nossa história, escassez de materiais de divulgação, imagens, textos 
(Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista concedida a Laís Francine Weyh).

A última pergunta que trazia um espaço para as entrevistadas surge-
rirem, criticarem e comentarem, das professoras que responderam, citou-se 
que faz-se necessário o recebimento de incentivos dos órgãos públicos para 
esses estudos, o aprofundamento de pesquisas em nossa região jesuítica, 
não trabalhando a história de outros países e repensar a maneira como é 
encarado o conteúdo curricular, em que a escola deva ajudar para uma mu-
dança efetiva. Também, revelou-se a preocupação quanto ao desinteresse 
das pessoas em serem professores de História, mostrando os efeitos da crise 
pela falta de candidatos, desejando que a realidade mude.

CONCLUSÃO

Ao concluir essa pesquisa, algumas das hipóteses iniciais a respei-
to da temática se confirmaram, como a falta de incentivo e apoio dos ór-
gãos públicos em relação às práticas educativas – Educação Patrimonial –  
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que visam levar o educando ao entendimento do passado histórico-cultural 
da sua cidade, bem como a falta de formação para professores sobre o assunto.

Contudo, percebe-se também, que a maioria dos professores apesar 
de reconhecerem a importância de iniciativas que levem à conscientização 
sobre o patrimônio local, não se mobilizam para solicitar mais recursos na 
área de História e turismo, “esperando” para que a solução venha a aparecer. 
E nesse sentido, a idade e o tempo de atuação não signif icam nada, é a von-
tade de buscar saídas que modif ica a situação.

Ao contrário das outras cidades históricas que abrigavam as reduções, 
em Santo Ângelo possui uma proposta de Educação Patrimonial no Núcleo de 
Arqueologia juntamente com o Museu Municipal, oferecendo para as es-
colas uma experiência de complementação dos estudos diferenciada. Mas 
os desaf ios continuam e novas iniciativas podem surgir, especialmente nos 
próprios centros históricos, nas ruínas das antigas reduções jesuítico-guara-
ni no momento de visitação, em que profissionais possam desenvolver um 
trabalho explicativo sobre o passado vivenciado naquele espaço.

Outra hipótese foi desconstruída, no sentido de que se acreditava que 
um número signif icativo de professoras ainda utiliza metodologias tradicio-
nais no ensino da História, sendo que os gráf icos confirmaram a presença 
de outros instrumentos de aprendizagem, aliando inclusive a tecnologia.

Neste contexto, revela-se a importância da Educação Patrimonial, do 
seu papel transformador, enquanto visão de mundo que propicia o contato 
das crianças com o objeto direto de conhecimento, mostrando uma His-
tória real, de um passado que as antecedeu e necessitam preservar. Logo, 
ao transpor os muros da sala de aula, indo em espaços diferenciados para 
pesquisar, os professores como mediadores, dão a oportunidade de os edu-
candos formularem ideias, tentarem descobrir as respostas das suas dúvidas, 
socializarem coletivamente com os colegas o que apreendem pelos sentidos, 
ou seja, tornarem-se autônomos, construtores do conhecimento.

Nesse sentido, deseja-se que o ensino de História seja repensado de forma a 
possibilitar essa interação, desenvolvendo competências e habilidades nos 
alunos, fazendo-os ter uma visão contextualizada, crítica da sociedade,  
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enquanto cidadãos capazes de agir, reconhecer seu lugar no mundo e reali-
zar mudanças. Portanto, o currículo escolar precisa ser condizente com os 
objetivos de ensino propostos na contemporaneidade, em que a interdisci-
plinaridade, a multiculturalidade tornam-se princípios e pilares.
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Global e globalizado, o futebol é a modalidade esportiva mais difun-
dida no planeta. Praticado e assistido por milhões de pessoas, esse esporte é 
um fenômeno cultural importante desde f ins do século XIX, quando teve 
suas regras organizadas na Inglaterra e foi, graças à expansão ultramarina 
desse país europeu (e, obviamente, à expansão capitalista), levado para ou-
tros continentes, notadamente a América do Sul. Potência futebolística des-
de as primeiras décadas do século XX, é praticamente impossível falarmos 
sobre os últimos cem anos do nosso continente sem alguma referência, por 
mais breve que seja, ao ‘esporte bretão’.

Popularizado e profissionalizado nas primeiras décadas do sécu-
lo XX, o futebol despertou o interesse sistemático das ciências humanas 
em nosso país apenas nos últimos decênios desse século. Não é mais pos-
sível, porém, falarmos em uma completa lacuna acadêmica, em um vazio 
de produções científ icas acerca do tema: artigos, dossiês de revistas, teses 
e dissertações que abordam o esporte, notadamente o futebol, são facil-
mente encontráveis, principalmente nos repositórios digitais das principais  
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universidades do país. O interesse acadêmico pelo futebol é fruto de ques-
tões como mudanças paradigmáticas dentro das Ciências Humanas e diá-
logos interdisciplinares, tendo em vista que a introdução da temática se 
deu primeiramente nas Ciências Sociais, notadamente na Sociologia e na 
Antropologia (RIBEIRO, 2007, p. 19). Pesquisas executadas por cientistas 
dessas áreas são leituras fundamentais para historiadores do futebol, visto 
que o interesse dos profissionais da História pelo assunto se deu tardiamen-
te em relação a outras disciplinas próximas. Outra questão importante para 
o desenvolvimento das pesquisas acadêmicas sobre o futebol foi a criação de 
cursos de pós-graduação no país a partir da década de 1970, gerando teses 
e dissertações com pesquisas de maior fôlego sobre o tema e importantes 
descobertas empíricas.

Ao analisar a produção sobre o assunto nas décadas de 1990 e de 
2000, Sérgio Settani Giglio e Enrico Spaggiari (2010) citam diversos temas 
e recortes pesquisados nesse período, o qual assistiu uma plena expansão do 
interesse das Ciências Humanas sobre o futebol:

[...] a inserção e a participação dos negros no futebol; as relações entre futebol e iden-
tidade nacional; discussões sobre estilos e escolas de futebol, principalmente de um 
“jogar à brasileira”, mais conhecido como “futebol-arte”; a circulação de jogadores 
brasileiros no futebol internacional; a formação de jovens jogadores em escolinhas de 
futebol e categorias de base; etc. Dentre os principais temas, as pesquisas sobre torci-
das organizadas, muito influenciadas pela proliferação de conflitos e casos de violên-
cia nos estádios no começo da década de 1990, tiveram um impacto decisivo dentro 
do processo de ampliação do cenário de estudos sobre esportes no Brasil (GIGLIO; 
SPAGGIARI, 2010, p. 296).

Podemos perceber a ausência de um tema específ ico nessa listagem 
dos autores citados: os estudos focados nos dirigentes de futebol. Em nossa 
busca por trabalhos relevantes dentro dessa temática na academia brasileira, 
encontramos somente dois trabalhos dignos de nota: a dissertação de mes-
trado de Luiz Guilherme Burlamaqui Soares Porto Rocha (2013), intitula-
da “A outra razão: os presidentes de futebol entre práticas e representações”, 
defendida no ano de 2013 no Programa de Pós-Graduação em História da 
Universidade Federal Fluminense, e a tese de doutorado de Matias Godio 
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(2010), intitulada ““Somos hombres de platea”: a sociedade dos dirigentes 
e as formas experimentais do poder e da política no futebol profissional na 
Argentina”, defendida no ano de 2010 no Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia Social da Universidade Federal de Santa Catarina.

São poucas, também, as pesquisas acadêmicas que têm como obje-
to o futebol profissional caxiense. As dissertações de mestrado disponíveis 
foram desenvolvidas em programas de pós-graduação em Educação Física1. 
Outras áreas do estado já foram objeto de pesquisas mais frequentes em 
História, como as cidades de Porto Alegre, São Leopoldo e Pelotas. 

Considerando essas questões, decidimos por desenvolver nossa pes-
quisa de mestrado visando analisar os grupos dirigentes dos clubes de fute-
bol profissional de Caxias do Sul, a Sociedade Esportiva e Recreativa Caxias 
do Sul, fundada em 10 de abril de 1935 sob a denominação de Grêmio 
Sportivo Flamengo, e o Esporte Clube Juventude, fundado em 29 de junho 
de 1913. Neste artigo, buscamos demonstrar os caminhos metodológicos 
da pesquisa em desenvolvimento e, dentro do possível, alguns resultados 
preliminares. Quem são esses dirigentes? Como eles chegam a esses cargos 
dirigenciais? Quais seus interesses e motivações ao assumirem cargos diri-
genciais em clubes de futebol profissional? Como são suas trajetórias en-
quanto dirigentes? São essas algumas das perguntas que guiam esse trabalho 
e as quais buscaremos responder ao longo de nossa dissertação.

Do ponto de vista teórico, um conceito importante dentro da nossa 
pesquisa é o de elites, dentro do qual Matias Godio insere os dirigentes de 
futebol. John Scott (2006) af irma que o termo é utilizado para referir-se 
aos grupos e pessoas que ocupam posições privilegiadas dentro da estru-
tura social, sendo assim um termo amplo, abarcando aquelas pessoas que  

1  Cf. CRUZ, Priscila Postali. Siamo tutti buoni giente: do Grêmio Esportivo Flamengo à 
Sociedade Esportiva e Recreativa Caxias do Sul. 2010. 96 f. Dissertação (Mestrado) – Curso 
de Mestrado em Educação Física, Escola Superior de Educação Física, Universidade Federal de 
Pelotas, Pelotas, 2010. ROSE, Regina Celi Fonticielha de. A influência da imigração italiana 
no desenvolvimento do esporte no Estado do Rio Grande do Sul. 1996. 106 f. Dissertação 
(Mestrado) – Curso de Mestrado em Ciências do Movimento Humano, Escola Superior de Edu-
cação Física, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 1996.
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possuem determinados privilégios, são influentes e dispõem de alguma for-
ma de poder sobre outros grupos e pessoas. O termo é, assim, considera-
velmente impreciso, apontando para uma “vasta zona de investigação cien-
tíf ica cobrindo profissionais da política, empresários, legisladores etc., e 
não evoca nenhuma implicação teórica particular” (SCOTT apud HEINZ, 
2006, p. 7). Essa imprecisão, entretanto, não configura necessariamente um 
empecilho para a pesquisa histórica, tal como af irma o autor a seguir.

A noção de elite, pouco clara e seguidamente criticada por sua imprecisão, diz respei-
to acima de tudo à percepção social que os diferentes atores têm acerca das condições 
desiguais dadas aos indivíduos no desempenho de seus papéis sociais e políticos. Se, 
em outros momentos, sua imprecisão conceitual pôde ser percebida como uma de-
ficiência por cientistas sociais e historiadores ciosos em dotar suas análises de “consis-
tência científica”, esta mesma imprecisão tornou-se doravante cômoda e, de certa for-
ma, instrumental: de fato, um número crescente de pesquisadores encontra na noção 
de elite uma forma de se estudar os grupos de indivíduos que ocupam posições-chave 
em uma sociedade e que dispõem de poderes, de influência e de privilégios inacessí-
veis ao conjunto de seus membros, ao mesmo tempo em que evitam a rigidez inerente 
às análises fundadas sobre as relações sociais de produção (HEINZ, 2006, p. 7-8).

Dessa forma, a noção de elite, com sua considerável amplitude, mos-
tra-se apropriada para abordar o grupo de pessoas que teremos como objeto 
de pesquisa, já que este não se limita somente às características econômi-
cas, mas também sociais: não somente empresários dos ramos industrial e 
comercial podem ser considerados como membros das elites na Caxias do 
Sul de meados do século XX. Advogados e médicos, por exemplo, também 
possuíam influência e privilégios sociais, algo demonstrado pelas notícias 
publicadas nos jornais da cidade que divulgavam formaturas de cursos su-
periores e a presença de caxienses nas turmas de formandos em medicina de 
universidades de outras cidades, como Porto Alegre. São pessoas como essas 
que constatamos serem atuantes dentro das direções dos clubes de futebol 
caxienses2. Porém, além dessas características, o próprio pertencimento à 

2  Por mais que profissionais liberais e empresários sejam majoritários entre aqueles que ocu-
param o cargo de presidente nos dois clubes, há exceções, onde a presidência foi ocupada por 
pessoas que eram funcionárias em empresas da cidade.
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dirigência de um clube de futebol pode ser considerado um critério para 
inserir o sujeito na categoria elite, tendo em vista que são essas as pessoas 
que detêm o poder localmente no sistema futebolístico, comandando as ins-
tituições das quais fazem parte.

Valendo-nos aqui de termos cunhados pelo sociólogo francês Pierre 
Bourdieu, nosso objetivo é analisar a estruturação dessa parte do campo 
esportivo dentro de um espaço limitado temporal e espacialmente. Consi-
derando o contexto da cidade de Caxias do Sul, buscaremos compreender 
como funciona esse jogo pelo poder dentro do campo esportivo caxiense, 
prestando especial atenção às disputas por capitais entre esses dirigentes e 
de que forma capitais de outros campos têm impacto nesse campo dirigen-
cial, que consideramos uma espécie de subcampo do campo esportivo. Uma 
análise prévia sobre nossos personagens, considerando o conhecimento 
atual que temos sobre eles, nos leva a crer na hipótese que seus capitais so-
ciais e econômicos têm forte impacto nas disputas e acesso ao poder dentro 
dos clubes. 

Parece válido explorar melhor, aqui, os conceitos de campo e de capi-
tal, já que são conceitos importantes para nossa pesquisa. Rosa Maris Rosa-
do (2009) coloca o campo como um espaço onde grupos, instituições e pes-
soas tomam posições distintas, tendo em vista que possuem propriedades 
e qualidades distribuídas desigualmente. Citando as palavras de Bourdieu, 
“campo é um jogo no qual as próprias regras estão em jogo” (BOURDIEU, 
1996, p. 29). Chama a atenção que os campos não são totalmente autôno-
mos, possuindo graus variados de autonomia e apresentando regras pró-
prias de organização e hierarquização, com base nos seus capitais internos, 
interesses, estratégias e disputas. 

O capital, por sua vez, diz respeito às propriedades que atuam den-
tro do campo. É a posse de capital que def ine a posição do sujeito dentro 
do campo no qual ele está inserido. Existem diversos tipos de capital, como 
o econômico, o cultural, o social e o simbólico. O econômico está relacio-
nado à posse de bens e dinheiro, no sentido dado pela ciência econômica.  
O capital cultural é um “conceito que explicita um tipo de capital, um 
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novo recurso social, fonte de distinção e poder em sociedades em que a 
posse deste recurso é privilégio de poucos” (BOURDIEU, 1996, p. 32). Já 
o capital social é o “conjunto de recursos atuais ou potenciais que estão li-
gados à posse de uma rede durável de relações mais ou menos instituciona-
lizadas de interconhecimento e de inter-reconhecimento ou, em outros ter-
mos, à vinculação a um grupo” (BOURDIEU, 1998, p. 67). O simbólico, 
por sua vez, está relacionado a prestígio, fama e reputação, podendo assu-
mir as formas de outros tipos de capital, caso seja objeto de reconhecimen-
to e valorização dentro do seu respectivo campo (DARBILLY; KNOPP;  
VIEIRA, 2009, p. 24). Os capitais social, econômico e simbólico parecem 
ser, até o momento, os de maior peso para um sujeito tornar-se dirigente de 
um clube de futebol caxiense. 

O campo é, dessa perspectiva um locus de luta pela conservação ou subversão na dis-
tribuição do capital legitimado por cada campo. Assim, entende-se que os capitais 
tem seu valor dentro dos limites de cada campo e só podem ser convertidos em outra 
espécie de capital em circunstâncias específicas (TRIGO, 1998, p. 49).

Dessa forma, quais capitais estão em jogo dentro desse campo diri-
gencial? De que forma esses capitais econômicos e sociais são convertidos a 
f im de terem valor dentro do campo esportivo? 

Ao refletir sobre a importância dos capitais e das relações internas 
do campo, a análise e compreensão dos processos de recrutamento dos di-
rigentes torna-se fundamental dentro de nosso trabalho. Odaci Luiz Co-
radini (1997) investiga essa temática, tendo como foco o recrutamento da 
elite médica gaúcha no século XX e as mudanças na composição social dos 
membros dessa classe profissional. Para delimitar essa elite regional, o autor 
recorreu à obra Panteão médico rio-grandense, por ele descrita como “a mais 
importante publicação coletiva de autoconsagração dessa elite” (CORADI-
NI, 1997, p. 266), tendo tomado como documentação de análise os arqui-
vos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, instituição que possui 
o mais antigo e, segundo o autor, principal curso de Medicina do estado, 
responsável por formar a maior parte dessa elite. Para analisar o processo 
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de recrutamento, Coradini observa alguns elementos, visando determinar 
quais os capitais sociais necessários para fazer parte dessa elite. Entre os 
critérios analisados, o pesquisador selecionou as origens sociais, principal-
mente a profissão paterna, e as trajetórias escolares, ou seja, as instituições 
de formação anteriores à entrada na universidade. Coradini percebeu que 
os recursos necessários para a ascensão à posição de elite são majoritaria-
mente externos à profissão durante o processo de institucionalização da 
medicina do estado. Atuação político-partidária, cargos na burocracia do 
Estado e das organizações de representação da classe, atuação como pro-
fessor da Faculdade de Medicina, participações nas instituições culturais e 
reconhecimento adquirido no exercício da clínica são os elementos com-
preendidos como importantes para o indivíduo ascender à posição de elite  
(CORADINI, 1997, p. 270). 

Podemos perceber, dessa forma, elementos que podem contribuir 
em nossa análise, tendo em vista que não há uma institucionalização efe-
tiva do cargo de dirigente de um clube de futebol. A dirigência não é uma 
profissão3. Devemos analisar, portanto, quais são os capitais passíveis de 
ser convertidos, a f im de uma ascensão a um cargo dirigencial nas agremia-
ções futebolísticas de Caxias do Sul. As redes de reciprocidade são funda-
mentais em nossa análise. Coradini também dá ênfase a elas, ao demonstrar 
que estas foram frequentemente acionadas pelos médicos do período es-
tudado pelo autor, especialmente em “situações iniciáticas ou de ruptura 
[...], naqueles momentos da trajetória em que são necessárias reorientações 
de investimentos ou mesmo reconversões, tendo em vista o ingresso numa 
nova situação social e institucional” (CORADINI, 1997, p. 273). Para o 
ingresso como dirigente nos clubes caxienses, nos parece fundamental, até o 
momento, o acionamento dessas redes de reciprocidade. Será analisado, ao 
longo da dissertação, como se estabelecem essas relações, de que forma elas 
são acionadas e sob quais condições. 

3  Tendo em conta que os cargos diretivos nos clubes de Caxias do Sul não são, ainda hoje, 
remunerados, e que essas pessoas têm suas profissões e negócios externamente, os quais são, 
inclusive, relevantes para o acesso aos cargos dentro dos clubes.
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Os dirigentes, além de formarem uma elite pelos próprios cargos que 
exercem, parecem ser majoritariamente oriundos das classes mais abastadas 
da sociedade caxiense. Esse elemento não é uma exclusividade do municí-
pio da Serra. Luiz Demétrio Janz Laibida (2015) demonstra como o cam-
po futebolístico paranaense está atrelado, ao longo de toda sua história,  
à “elite econômica, política e cultural do Estado” (LAIBIDA, 2015, p. 149). 
Investigando os fundadores e dirigentes relevantes dos principais clubes 
profissionais do Paraná desde o início no século XX, ele demonstra como 
os extratos dominantes da sociedade paranaense controlam o futebol regio-
nal. Cabe analisar, em nosso caso, quais são as formas de inserção das elites 
caxienses nos clubes da cidade.

Como fontes para trabalho na dissertação, lançaremos mão, prin-
cipalmente, de um conjunto de entrevistas orais realizadas junto a ex-pre-
sidentes do Esporte Clube Juventude, do Grêmio Esportivo Flamengo,  
da Associação Caxias de Futebol e da Sociedade Esportiva e Recreativa 
Caxias do Sul, selecionados aqueles que atuaram e, principalmente, presi-
diram os clubes entre os anos de 1970 e 1989. Essas entrevistas estão atual-
mente em produção. Além desses ex-presidentes, outros altos dirigentes 
com atuação durante o período do nosso recorte temporal também podem 
vir a ser entrevistados posteriormente, dependendo da necessidade e da 
nossa disponibilidade de tempo, considerando os prazos disponíveis. Res-
saltamos, aqui, que nosso objetivo é modesto: não pretendemos escrever 
uma história oral dos dirigentes dos clubes caxienses. Nosso objetivo é tão 
somente utilizar as entrevistas orais como um recurso, como uma fonte, 
a principal delas, para o desenvolvimento do nosso trabalho. Obviamente, 
porém, elementos da metodologia da história oral guiarão nosso trabalho, 
pois são adequados às fontes das quais lançaremos mão4.

4  Além dessas entrevistas, nos utilizamos também da imprensa caxiense do período e de obras 
que temos disponíveis sobre a história dos clubes de futebol que temos como objeto, as quais 
serão tomadas como fontes, sendo analisados seus discursos, suas construções e, também, as suas 
finalidades, tendo em vista que são obras que podem ser consideradas como a história oficial dos 
clubes . A análise desses livros foi desenvolvida no primeiro capítulo da dissertação. Vale ressaltar 
aqui que os mais recentes deles foram obtidos junto aos próprios clubes, que inclusive vendem 
essas obras em suas lojas de produtos oficiais, localizadas junto aos respectivos estádios.
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As fontes orais serão tomadas visando analisar a história a partir da 
experiência daqueles que a viveram. Nosso objetivo não é buscar um reposi-
tório de fatos, mas, sim, compreender os processos a partir das experiências, 
entender os meandros da direção de um clube de futebol a partir do vivido, 
do relato privilegiado dos atores históricos. Essas fontes são fundamentais 
para o estudo da chamada história do tempo presente5. A partir de depoi-
mentos orais, é possível obter dados e informações que documentos escritos 
não possuem (MATOS; SENNA, 2011, p. 101). Além disso, seu estudo 
revela crenças, imaginários, intenções, enfim, proporciona uma vivacidade 
à pesquisa que é um aspecto particular desse tipo de fonte. Sua principal 
característica é estar intimamente ligada à memória, tanto individual como 
coletiva, o que permite desnudar a história inclusive dos grupos que foram 
por muito tempo marginalizados pela historiograf ia acadêmica. O uso de 
fontes orais na pesquisa histórica é recente, fortalecendo-se a partir da dé-
cada de 1980, com o “retorno” do político e a revalorização do papel do 
sujeito no estudo da história (FERREIRA, 2002, p. 324). 

Outra particularidade da metodologia da história oral é a geração de 
documentos, os quais possuem a singular característica de serem fruto de 
um diálogo entre o sujeito/entrevistador e seu objeto de estudo/entrevis-
tado. Dessa forma, não há um distanciamento objetivo e rígido entre am-
bos, de forma que a subjetividade, as emoções e o cotidiano do entrevis-
tado estão presentes na prática histórica (FERREIRA, 2012, p. 171-172).  
Além disso, por serem o resultado do relato de memórias, as fontes orais 
caracterizam-se por serem fontes narrativas, de forma que a construção e a 
organização do discurso tornam-se objetos de estudo valorizados pelo his-
toriador (FERREIRA, 2012, p. 172).

A memória não é algo estático, imóvel, que não sofre alterações.  
A memória é seletiva e, mesmo quando individual, está intima-
mente ligada à memória coletiva (MATOS; SENNA, 2011, p. 97).  

5  Sobre os debates acerca da história do tempo presente, cf. MOTTA, Márcia Maria Menendes. 
História, memória e tempo presente. In: CARDOSO, Ciro Flamarion; VAINFAS, Ronaldo. Novos 
Domínios da História. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012. p. 21-36.
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“A memória envolve uma relação entre a repetição e a rememoração”  
(FERREIRA, 2012, p. 175). Isso ocorre também em relação a clubes de 
futebol: o processo de fundação, os ídolos do passado e os jogos marcantes 
sempre são rememorados tanto pela torcida quanto pela mídia, geralmente 
de forma romantizada, mesmo quando poucas pessoas ainda vivas estive-
ram presentes como testemunhas. 

Márcia Maria Menendes Motta (2012), ao abordar as relações entre a 
memória e a história do tempo presente, ressalta que a memória é produzida 
a partir de lembranças vagas, contraditórias e sem uma crítica das fontes que 
a produzem. Essas lembranças são retiradas do passado a partir de deman-
das do próprio presente, de forma que a memória é “um fenômeno sempre 
atual, um elo vivido no eterno presente” (NORA apud MOTTA, 2012,  
p. 25). Dessa forma, deve-se ter atenção e cuidado com o contexto no qual 
essa memória está sendo relatada, seja por meio oral ou escrito, já que é esse 
contexto que dará sentido à memória construída. Além disso, o poder social 
do grupo que detém a memória coletiva também deve ser considerado, já 
que as forças sociais do presente também influenciam na forma como lem-
bramos do passado (FERREIRA, 2012, p. 175).

A memória também é um importante meio para a construção da 
identidade de um grupo, o que também ocorre em relação aos clubes de fu-
tebol. Chama a atenção o fato de não somente os grandes atletas do passado 
terem seus nomes marcados na história of icializada por um clube; os gran-
des dirigentes também acabam ficando na memória coletiva compartilhada 
entre os torcedores. Podemos dar dois exemplos dentro de nosso objeto de 
estudo: os presidentes Francisco Stédile, do Caxias, e Alfredo Jaconi, do 
Juventude. Ambos possuem grande importância para a memória desses clu-
bes, de forma que o estádio de cada agremiação possui of icialmente o nome 
do referido presidente. 

Outro elemento importante a ser pontuado sobre a memória é o 
fato dela ser construída não apenas por lembranças, mas também pelos 
esquecimentos, já que uma memória é formada a partir de fatos seleciona-
dos e retirados do passado. Esses processos de esquecimento ou lembrança 
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não são escolhas somente individuais, mas também coletivas (MOTTA, 
2012, p. 28). Vale ressaltar que esses esquecimentos são necessários, já que 
“sem o esquecimento, a memória humana é impossível” (MENEZES apud 
MOTTA, 2012, p. 28). 

Nesse momento, acreditamos ser relevante explanar os passos meto-
dológicos até o momento adotados e os procedimentos já ocorridos em nos-
sa pesquisa. Tomo a liberdade para adotar a escrita em primeira pessoa, ten-
do em vista que o processo aqui relatado envolve a minha atuação pessoal 
como pesquisador e o contato direto com os depoentes e intermediários. 
Desde o início do mestrado, minha ideia era trabalhar com depoimentos 
orais recolhidos junto a dirigentes dos clubes caxienses. Tendo esse objetivo 
em vista, busquei contato com alguns deles já na elaboração do projeto de 
dissertação, no f inal de 2017. 

Esse contato foi feito por meio de algumas pessoas, as quais são funda-
mentais para o andamento dessa pesquisa. O primeiro deles é o escritor Gus-
tavo Côrtes, autor de diversos livros sobre a história do Caxias e do Juventude. 
Foi ele quem primeiro me passou os telefones de alguns dos dirigentes, sendo 
facilitado o contato com outra pessoa que, além de depoente, é fundamental 
para o acesso a outros entrevistados: Alfredo Sehbe, presidente do Juventude 
no ano de 1978. Fui muito bem recebido por Sehbe, que, além de estar aberto 
à entrevista, já realizada, disponibilizou os telefones de outros ex-presidentes 
do Juventude que pretendemos entrevistar ou já entrevistamos: João Fasoli, 
presidente em 1970 e 1979; Milton Machado, presidente em 1971; Carlito 
Chies, presidente em 1977, 1983 e 1996-1997; Adelar Santarém, presidente 
em 1980; Sérgio Tomazzoni, presidente em 1987; e Paulo Zugno, presidente 
em 1989. O contato de Gilson Tonet, presidente em 1986, foi disponibiliza-
do por Tomazzoni, após a entrevista. É importante ressaltar que Sehbe chegou 
a ser coordenador6 do Conselho Consultivo do Esporte Clube Juventude,  

6  O termo “coordenador” é utilizado no estatuto social do Esporte Clube Juventude, de 2019, 
disponível no site do clube. Alfredo Sehbe afirma ter sido o autor da mudança, já que o ocu-
pante do cargo era anteriormente denominado “presidente”. Segundo Sehbe: “eu não aceitei o 
termo presidente. Presidente dos ex-presidentes [...], não existe cacique de cacique. [...] Então, eu 
mudei o termo para coordenador”.
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formado pelos ex-presidentes da instituição. Por meio de Côrtes, também 
tive contato com Vicente Gallicchio, vice-presidente do Juventude em 1971 
e chefe do Departamento Médico do Caxias em 1976, o qual foi defensor da 
fusão entre os clubes ocorrida na década7 e atuante na Associação Caxias de 
Futebol, nome também já entrevistado. 

Fundamental para o acesso aos ex-presidentes do Caxias foi Jorge 
Roth, funcionário do Clube Grená. Através de Roth consegui os contatos 
de Gastão de Oliveira, presidente do Flamengo entre 1968 e 1971; Vigílio 
Battisti, presidente do Flamengo em 1971 e 1972; Milton Sérgio Bertelli, 
presidente do Flamengo em 1974; Mário Ruaro de Meneghi, presidente 
do Caxias em 1987 e Cláudio Eberle, presidente da Associação Caxias em 
1972-1973. Oliveira, Bertelli e Meneghi já foram entrevistados. Também 
foi entrevistado Renato Domingos Zuco, presidente do Caxias em 19818. 
Ressaltamos aqui que o recorte temporal, aliás, foi def inido por questões 
metodológicas, pois me pareceu um período adequado para ser trabalha-
do durante o mestrado, e pelas profundas mudanças ocorridas durante esse 
momento histórico do futebol de Caxias do Sul, onde ocorre uma fusão 
entre os dois clubes, incentivada pelas classes empresariais da cidade, e o 
f im da fusão nos lega duas das principais estruturas esportivas do interior 
do Rio Grande do Sul, ocasionando, inclusive, a mudança de nome de um 
dos clubes. 

Voltando aos nossos depoentes, alguns contatos foram feitos no f i-
nal de 2017, visando analisar a viabilidade da pesquisa. Entre as sete pes-
soas contatadas, seis concordaram em ceder seus depoimentos e uma estava 
em viagem. Esses contatos acabaram por ser retomados nesse ano de 2019,  

7  A Associação Caxias de Futebol, fusão entre os departamentos de futebol de Flamengo e 
Juventude, existiu entre 1972 e 1975. Com a construção do atual Estádio Alfredo Jaconi, o 
Juventude se retirou ainda em 1975, de forma que, no final desse ano, a Associação foi desati-
vada e o Grêmio Esportivo Flamengo retornou ao futebol profissional, já sob o nome atual. Vale 
ressaltar que a fusão foi somente entre os departamentos de futebol, de forma que existiram, 
durante esse período, três clubes distintos: Flamengo, Juventude e Associação, estando os dois 
primeiros licenciados do futebol profissional. A Associação foi formada devido a graves dificul-
dades financeiras enfrentadas pelas duas agremiações no período.

8  O contato de Renato Zuco foi conseguido através do site de seu escritório de advocacia.
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tendo em vista que 2018 foi o ano do cumprimento de créditos obrigatórios 
do mestrado. Decidi contatar, primeiramente, um dos que mais me parece-
ram receptivos quando dos primeiros telefonemas: Alfredo Sehbe. A reação 
dele à nova ligação acabou por ser até surpreendente: prontamente se dis-
ponibilizou a me levar ao estádio Alfredo Jaconi para conhecer o museu do 
clube, localizado debaixo das arquibancadas, além de me permitir o acesso 
aos setores administrativos do estádio. 

A entrevista ocorreu na mesma semana do contato, no salão de festas 
do prédio onde mora, em Caxias do Sul. Com Milton Bertelli e Vicente 
Gallicchio, receptividade semelhante: as entrevistas ocorreram na mesma 
semana do contato telefônico9. O primeiro me atendeu em seu consultório 
médico e o segundo me recebeu em seu apartamento, ambos localizados em 
Caxias do Sul. A impressão que f icou foi de um orgulho dos depoentes em 
relação ao seu passado e, também, a vontade de deixar esses depoimentos 
para a ‘posteridade’. Ficou visível, para mim, que minha posição de pes-
quisador abriu as portas para as entrevistas, algo declarado por Gallicchio 
quando de nossa conversa. O entusiasmo de alguns dos depoentes em rela-
ção à pesquisa é notório e dá um positivo sinal para o andamento do estudo.

Nessas entrevistas, podemos perceber alguns elementos que perpas-
sam os processos de recrutamento e as trajetórias desses dirigentes. Entre 
eles, há questões como o pertencimento clubístico familiar, o contato pro-
f issional com pessoas pertencentes aos clubes e a importância da profissão 
na atuação dentro da agremiação. Esses elementos, obviamente, não apare-
cem uniformemente em todas as entrevistas, mas são indicativos dos proces-
sos utilizados por essas pessoas para acessar a direção dos clubes.

Um exemplo de relação familiar é perceptível no relato de Alfredo 
Sehbe. Descendente de imigrantes libaneses, Sehbe presidiu o Juventude no 
ano de 1978 e possui raízes no clube alviverde.

9  Todas as outras entrevistas foram realizadas nos escritórios dos depoentes, exceto a de Gastão 
de Oliveira, feita em uma sala de aula do Bloco H da Universidade de Caxias do Sul. É notório 
o fato de todos os depoentes que estão em atividade profissional terem escolhido seus locais de 
trabalho para a gravação de seus depoimentos. Excetuando Bertelli, que é médico, os outros são 
proprietários das empresas ou escritórios onde ocorreram as gravações.
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[...] em primeiro lugar, a relação com o clube, minha, nasce de família... porque eu 
tive um tio meu, de nome americano... de nome Alfred, tá, que até serviu como logo-
tipo de uma marca de produtos que nós produzimos durante 75 anos nas empresas 
Kalil Sehbe, que era meu avô... e o Alfred, por volta de 1944, 45, que ele participou 
do Esporte Clube Juventude [...] a partir daí... toda a família nossa sempre teve um 
vínculo com o Esporte Clube Juventude, inicialmente esse vínculo, principalmente, 
ocorreu em 1950, quando o meu pai, Miguel Sehbe, foi presidente do Recreio da 
Juventude10 [...] ele construiu a sede social onde se encontra ali na Pinheiro Machado.

De forma semelhante relata Mário Ruaro De Meneghi, que af irma 
ser “f ilho de um dos fundadores do Ruy Barbosa, que precedeu o Grêmio 
Esportivo Flamengo”. Dessa forma, podemos perceber que, para alguns dos 
depoentes, a família é elemento chave dentro do pertencimento clubístico, 
tendo em vista o fato desses trechos serem iniciais em seus relatos. Outro 
elemento, porém, que podemos também perceber como importante dentro 
dessas trajetórias e para tornar-se dirigente de um clube de futebol caxiense 
é a profissão, conforme o relato de Milton Bertelli.

Bom, a minha relação com o clube data desde a época que eu jogava nos juvenis do 
Flamengo [...] mudei de Caxias, fui frequentar a universidade e joguei algumas par-
tidas no time principal do Flamengo, amistosas... daí eu fui pra Santa Maria, lá joguei 
no Inter de Santa Maria um ano, depois, então, continuei meus estudos, sempre 
ligado ao Flamengo, como torcedor e, obviamente, quando voltei... dos estudos, da 
minha formação, a primeira coisa foi me... novamente me integrar dentro do clube, 
porque sempre gostei muito de futebol. E, como era médico, fui ser médico do clu-
be, que na época era o Flamengo.

Ressaltamos que a análise das fontes ainda está em curso, mas já é 
possível depreender algumas questões importantes para nosso estudo.  
A raiz familiar dentro do clube, por exemplo, não está presente em todos os 
depoimentos. Porém, quando está, ela é mostrada como um trunfo, como 
uma legitimação do dirigente para o seu cargo e sua posição dentro da his-
tória do clube. A profissão, por sua vez, diz muito mais sobre os princípios 

10  Clube social fundado em 28 de dezembro de 1912, dentro do qual surge o Esporte Clube 
Juventude, no ano seguinte.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 547

e foco de trabalho do dirigente, já que as diversas áreas internas do clube 
demandam profissionais específ icos: advogados ingressam, obviamente, na 
área jurídica, como é o caso de Renato Zuco. Administradores e contadores 
atuam no clube dentro do departamento f inanceiro, sendo essa a experiên-
cia de Meneghi11. Médicos, no departamento de medicina, como Gallicchio 
e Bertelli. A análise, contudo, ainda deve ser aprofundada, de forma a in-
vestigar, também, como se constrói a memória desses ex-dirigentes e a sua 
imagem, a partir dos seus discursos.
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RESUMO
O objetivo central desta comunicação é discutir sobre a relação entre o investi-
mento em ações de Assistência, mais especif icamente na área do lazer e esportes, 
nas minas de carvão de São Jerônimo e o discurso higienista. Em 1943 foi extraí-
do do subsolo das minas de São Jerônimo, Rio Grande do Sul, 1,34 milhão de 
tonelada de carvão mineral. Esta cifra histórica rendeu aos distritos mineradores 
de Arroio dos Ratos e de Butiá investimentos em diversas áreas (educação, saú-
de, moradia, esportes e lazer...) que integravam a chamada Assistência promovi-
da pelo CADEM (Consórcio Administrador de Empresas de Mineração). Estes 
investimentos ao mesmo tempo que tentavam manter o operário das minas na 
dependência da lógica de superexploração construída pelas companhias mine-
radoras administradas pelo Consórcio, também convergiam com o discurso de 
construção de uma nação moderna e saudável, tendo os pressupostos científ i-
cos do período como instrumentos essenciais para a concretização deste projeto. 
Com o auxílio de fontes documentais localizadas no Arquivo Histórico da Mi-
neração, situado no complexo cultural do Museu Estadual do Carvão, em Arroio 
dos Ratos, será discutida a maneira como se constituiu a Assistência do CADEM 
e sua relação com o lazer e os esportes. Por f im aponta-se para reflexões visando o 
avanço de uma discussão posterior acerca de como os operários das minas recebe-
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ram e reelaboraram as ações da Assistência a partir de suas experiências, que são 
fundamentais para compreender o processo de formação da classe.
Palavras-chave: Lazer. Esportes. Higienismo.

INTRODUÇÃO 

A região carbonífera do baixo Jacuí, no Rio Grande do Sul, é forma-
da por municípios1 tradicionalmente conhecidos pela atividade da mine-
ração de carvão. São eles: Arroio dos Ratos, Butiá, Charqueadas e Minas 
do Leão. No século XIX2 foi o território pioneiro da indústria do carvão 
mineral no Brasil, que atingiu o auge de sua produção durante o período 
da Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945). A decadência gradual desta 
indústria se deu antes mesmo do f im do conflito bélico, com o decréscimo 
da utilização do minério ante a concorrência com o óleo combustível (fuel 
oil) importado, além do f im dos incentivos governamentais e tabelamento 
dos preços do carvão pelo governo federal (SPERANZA, 2014, p. 52). O 
estabelecimento do DACM3 (Departamento Autônomo do Carvão Mi-
neral) em 1947 e a concorrência com a indústria carbonífera catarinense 
também estão entre alguns dos fatores que levaram a esta situação última.

Em relação ao período de altos rendimentos da indústria carbonífe-
ra na região cabe destacar que no ano de 1943 as minas de São Jerônimo4 

1  Estas localidades pertenciam ao distrito Sede de São Jerônimo. A partir da década de 1960 
iniciaram-se os processos de emancipação destas antigas vilas mineradoras.

2  O ano de 1872 é considerado como sendo a data oficial de estabelecimento da indústria 
carbonífera no Brasil a partir da fundação da The Imperial Brazilian Collieres, empresa formada 
pelo inglês James Johnson.

3  Estatal rio-grandense que visava a exploração industrial e comercial e o beneficiamento de 
carvão mineral para abastecer a Viação Férrea do Rio Grande do Sul. Em 1969 transformou-se 
na Companhia Riograndense de Mineração, sociedade de economia mista vinculada à Secre-
taria do Meio Ambiente e Infraestrutura do Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Em julho 
de 2019, a Assembleia Legislativa Gaúcha aprovou a privatização da empresa sob a justificativa  
de ser uma etapa essencial à adesão ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF).

4  Os documentos do período em estudo, consultados no Arquivo Histórico da Mineração, 
quando referem-se à vila operária de Arroio dos Ratos a denominam como “minas de São 
Jerônimo”. Para este artigo “minas de São Jerônimo” faz referência tanto à vila de Arroio dos 
Ratos quanto de Butiá, que possuíam as principais minas de extração de carvão mineral durante 
as décadas de 1930 e 1940.
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atingiram o ápice de sua produção. Os altos lucros advindos com a cifra 
histórica de 1,34 milhão de tonelada de carvão mineral retirados do subsolo 
da região, em parte foram direcionados a ações que se por um lado eram 
consideradas como sendo de melhorias nas condições de vida da população 
das vilas operárias, por outro encobriam a realidade de superexploração e 
mazelas vividas pelos mineiros e suas famílias.

Destaca-se nessa conjuntura de vigência da ditadura do Estado 
Novo (1937-1945) a promulgação da Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT), por sua vez não muito bem recebida pelas companhias mi-
neradoras que compunham o Consórcio Administrador de Empresas 
de Mineração, o CADEM5. Conforme Speranza (2014, p. 128), “[...] a 
Consolidação logo foi apontada como a grande fonte de prejuízo para 
o setor. Não que os tempos áureos da mineração, com recordes de pro-
dução e farto incentivo governamental, excluíssem as lamentações dos 
dirigentes das empresas”.

Neste período onde a alta da produção carbonífera sob o argumento 
do esforço de guerra atingia seu ápice observa-se a existência de correspon-
dências conf idenciais sendo trocadas entre o diretor do CADEM, Roberto 
Cardoso, f igura central no comando do Consórcio e das vilas minerado-
ras, e os engenheiros que controlavam diretamente a produção das minas.  
O teor destas correspondências deixava claro que as estratégias de controle 
do operariado deveriam ser estendidas para além do local de produção, 
ou seja, nos seus mais diversos ambientes de circulação (Sindicato, por 
exemplo), como maneira de frear os ímpetos reivindicatórios da categoria 
 

5  Consórcio que administrou a exploração das minas de carvão de São Jerônimo entre os 
anos de 1936 e 1964. As duas empresas que integravam o CADEM eram a Companhia 
Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo (CEFMSJ), com empreendimentos em Arroio dos 
Ratos e a Companhia Carbonífera Riograndense (CCR) que mais tarde passou a se chamar 
Companhia Carbonífera Minas do Butiá (CCMB), situada em Butiá. Entre os anos de 1936 e 
1951 o CADEM foi administrado pelo engenheiro fluminense Roberto Cardoso, que devido 
a suas ações assistencialistas durante o período áureo da mineração é considerado pela 
memória local como sendo a síntese do “homem de negócios”, responsável pelo desenvolvi-
mento econômico e social das vilas mineradoras.
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 diante do advento da CLT6 e conhecimento dos possíveis usos de instru-
mentos legais na luta por direitos, principalmente a partir da criação da 
Justiça do Trabalho em 1941. Porém a tentativa de instrumentalização e 
controle destes espaços nem sempre atingiu os objetivos do Consórcio. 

Cabe adiante apresentar um panorama de como as ações de Assistên-
cia promovidas pelo CADEM nas vilas mineradoras de Arroio dos Ratos e 
Butiá se organizaram. Posteriormente reflete-se sobre como as ações focadas 
no lazer e esportes foram recebidas e reelaboradas pelos mineiros, apontan-
do desta maneira para as experiências como parte relevante no processo de 
formação da classe.

“ASSISTÊNCIA DO CADEM AOS SEUS OPERÁRIOS”

Ao consultar o fundo documental CADEM no Arquivo Históri-
co da Mineração7 encontram-se na série Assistência diversos documentos 
voltados aos investimentos do Consórcio nas áreas da educação, saúde, es-
portes, lazer, etc. O relatório da Assistência do CADEM, parte desta série, 
apresenta a descrição básica sobre as áreas específ icas de investimentos jun-
tamente com a apresentação dos valores destinados a cada uma destas.

Sob o título “Assistência do CADEM aos seus operários”, o docu-
mento af irma: 

O Consórcio Administrador de Empresas de Mineração tem procurado, com os 
elementos a seu dispor, auxiliar de maneira eficiente seus trabalhadores, quer de 
modo particular, quer coletivamente8. 

6  Em carta de Roberto Cardoso direcionada ao engenheiro-chefe nas minas de São Jerônimo, 
Henrique Lupinacci, descrevendo sobre seu encontro com o Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio, Marcondes Filho, o diretor do CADEM apresentava os argumentos utilizados a fim de 
impedir, por exemplo, a articulação de dissídios. Desta maneira o investimento em propaganda 
das ações de Assistência era fundamental. Sobre esta questão: Carta de Roberto Cardoso ao en-
genheiro Lupinacci. Rio de Janeiro, 23/09/1943.  Fundo documental CADEM. Série Assistência. 
Tipologia Cartas. Arquivo Histórico da Mineração (AHM).

7  Este Arquivo localiza-se na cidade de Arroio dos Ratos – RS junto ao complexo do Museu 
Estadual do Carvão. Disponível em: <https://es.scribd.com/document/335794164/Museu-
Estadual-do-Carvao-Guia-do-Arquivo-Historico-1891-1936>. Acesso em: 12 set. 2019.

8  Assistência do CADEM aos seus operários (1942-1943). Fundo documental CADEM. Série 
Assistência . Tipologia Assistência CADEM. p. 1. Arquivo Histórico da Mineração (AHM).
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Observa-se inicialmente a estrutura organizacional da Assistência 
que dividia-se em “assistência individual” e “assistência coletiva”, o que  
indica haver uma postura meritocrática que originou uma base de apoio às 
companhias mineradoras, de maneira a tentar dividir a categoria ou reduzir 
os aspectos voltados à dita solidariedade de classe. 

Considerando a área educacional, os interesses das companhias en-
volvendo a divisão entre assistência individual e coletiva são ressaltados. 
Observa-se isto a partir do exemplo apresentado no documento que des-
crevia a trajetória estudantil do engenheiro-chefe das minas de Arroio dos 
Ratos nos anos 1940, Sinval Círio: 

Desde o início do curso secundário este engenheiro teve seus estudos custeados pelo 
Consórcio de Mineração, que nele anteviu possibilidades reais de posterior aprovei-
tamento em suas minas, formando não só um técnico competente, como, ainda, um 
cidadão capaz e útil à coletividade.9

Entre as escolas onde os jovens selecionados iriam cursar seus estudos, 
estavam os renomados Ginásio Anchieta, Rosário, Bom Conselho e Colégio 
Americano. Para o ano de 1943, apenas dois nomes apareciam como sendo 
indicados para cursar o ensino secundário na capital. Esta “rede” de f ilhos 
de operários selecionados meritocraticamente pelas companhias formaram 
uma conveniente base, visando a difusão e manutenção de uma mentalida-
de voltada à dependência arraigada na superexploração. 

Ao lado da educação, a Assistência do CADEM também abrangia 
com destaque a área da saúde, representada sobretudo pela construção do 
hospital Sarmento Leite e Maternidade Henriqueta Cardoso nas minas de 
Arroio dos Ratos.

A partir da área da saúde observa-se o quanto os intentos higienistas 
voltados à construção de uma nação moderna e saudável apresentavam-se de 
maneira clara. Com a justificativa de “moldar” um operariado saudável, livre 
de vícios e dedicado ao trabalho, assim como utilizando-se de um discurso 

9  Assistência do CADEM aos seus operários (1942-1943). Fundo documental CADEM. Série 
Assistência. Tipologia Assistência CADEM. p. 1. Arquivo Histórico da Mineração (AHM).
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voltado também à construção de gerações saudáveis é que estes empreendi-
mentos na área da saúde são tidos como destacados entre as ações do Con-
sórcio. Um exemplo é a aplicação em ações de puericultura (com acompa-
nhamento de gestantes, pesagem das crianças e distribuição de mamadeiras 
prontas) buscando assim a “preservação” da mão-de-obra futura .

O lazer, expresso no documento como “Recreação”, também desta-
cava-se entre as ações de Assistência do CADEM. Desta maneira, conforme 
o relatório da Assistência entre os anos de 1942 e 1943 houve investimentos 
na construção de prédios para sociedades esportivas e recreativas e cine-tea-
tro, além de auxílio para a banda de música em Arroio dos Ratos. 

A partir da leitura de Gomes (2003), recorre-se ao sentido do lazer 
relacionado à categoria tempo como mecanismo de controle, embora bus-
ca-se partir da ideia de que este controle não pode ser considerado como 
sendo total.

Figura 1 –  Inauguração do Hospital Sarmento Leite – 1942. Momento em que  
Roberto Cardoso (frente, centro, com chapéu na mão) saía das dependências do hospital,  

seguido de sua esposa, Isah Cardoso, e comitiva. 

Fonte: Silva, 2007 (Arquivo particular de Ênio Marques).
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Tendo em vista a conjuntura em questão, é importante sublinhar 
que em 1943 foi implantado pelo governo federal o Serviço de Recreação 
Operária10, que f icava incumbido de organizar as horas de lazer dos traba-
lhadores e suas famílias. Este órgão estava ligado ao Ministério do Trabalho  
Indústria e Comércio (vinculado ao programa de Assistência) e tinha os 
Sindicatos como aliados. Esteve à frente dos trabalhos do SRO o jurista 
Arnaldo Süssekind, que inclusive foi representante brasileiro junto à OIT – 
Organização Internacional do Trabalho.

O SRO teve uma atuação bastante destacada no distrito federal (na-
quele período, Rio de Janeiro), mas suas ações a partir de 1946 procuraram 
abranger, ainda que modestamente, outros Estados como São Paulo, Rio 
Grande do Sul, Pernambuco, Paraná, Paraíba e Minas Gerais (GOMES, 
2003, p. 279).

Segundo Gomes (2003, p. 257):

Com a redução da jornada de trabalho, imperava o pensamento de que as horas 
adicionais poderiam ser perigosamente empregadas, pelo operariado, com alcoo-
lismo, prostituição, jogos de azar e todo o tipo de ação que poderia provocar a 
degradação física, moral e social.

A estratégia governamental foi através do decreto-lei 4.298, de 14 de 
maio de 1942, prever a aplicação do imposto sindical em f inalidades cul-
turais e esportivas em consonância com as ideias de controle do tempo de 
lazer do trabalhador. Estas medidas estavam relacionadas às recomendações 
propostas pela OIT, que já em 1921 durante a Conferência de Paris (Re-
comendação número 21) abrangia a questão da utilização do tempo livre. 
Posteriormente, um ano após a Conferência de Bruxelas (1935) foi lançada 
a obra Les Loisirs du Travailleur (1936). Segundo Rodrigues (2006, p. 29) 
essa publicação chegou ao Brasil apenas em 1942 após a participação de 
Süssekind nas reuniões da OIT em Genebra “[...] que se torna nesse mesmo 
ano membro da Comissão Internacional de Lazer dos Trabalhadores”.

10  Portaria número 63, de 06 de dezembro de 1943.
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Neste contexto, a Assistência do CADEM manteve-se atenta às ações 
do governo federal buscando ações semelhantes nas vilas mineradoras de 
São Jerônimo. As ações do CADEM confundiam-se com ações de Estado, 
de maneira que o diretor do Consórcio entre os anos de 1936 a 1951, Ro-
berto Cardoso, poderia ser descrito como um “Getúlio das minas”. Segun-
do Speranza (2012, p. 76):

[...] o descumprimento sistemático e a burla das leis sociais parece ter sido a tô-
nica da atuação do Cadem [...] Isso não impedia que, em discursos e entrevistas, 
Roberto Cardoso costumasse enfatizar habilmente a relação próxima entre  o pro-
grama de assistência que desenvolvia nas minas  e o projeto varguista, apresentan-
do-se como um seguidor do programa do presidente.

O investimento em ações de Assistência voltadas ao lazer e esportes 
atentava-se para a busca da legitimação de valores rotulados como modernos 
(progresso, ordem, civilização...) e que encontravam sustentáculo através do 
discurso higienista. Reordenamento e controle do espaço, identif icação de 
“classes perigosas” e def inição de comportamentos saudáveis acompanha-
vam esta lógica. 

O Dissídio Coletivo de 194311 salientava parte deste ideário através 
do apoio do CADEM a ações de coibição a determinadas práticas conside-
radas não saudáveis e que eram comuns entre os operários das minas. Assim 
era descrito no Dissídio, especif icamente no item relacionado às sociedades 
recreativas:

O CADEM tem procurado incentivar as sociedades recreativas, principalmente as de 
natureza esportiva. É incontestável a necessidade de esporte para os que trabalham. 
Os exercícios esportivos retemperam os que se dedicam ao trabalho. Isso atendendo 
às necessidades físicas. De grande importância psicológica são por certo, as práticas es-
portivas nas grandes agremiações operárias. É indiscutível que o trabalhador nacional 
não possui educação capaz para ocupar as suas horas de lazer em divertimentos sãos.

11  Dissídio Coletivo promovido pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Extração do 
Carvão e Consórcio Administrador de Empresas de Mineração (1943). Fundo documental Sindi-
catos. Tipologia Cartas/Telegramas. Arquivo Histórico da Mineração (AHM).
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Observa-se ainda conforme descrito no Dissídio de 1943 o quanto 
a desqualif icação das sociabilidades e lazeres desenvolvidos pelos operários 
e o investimento em lazeres e esportes específ icos considerados “sãos” pela 
classe dominante (tênis, vôlei, ginástica...), eram uma tentativa de instru-
mentalização dos corpos para servir ao capital principalmente tratando-se 
do período de esforço de guerra. Neste sentido, o Círculo Operário Católico 
que se instalou na região das minas e contou com o apoio das companhias 
mineradoras, também exerceu um papel destacado neste processo. Embora 
os documentos apontem para uma breve atuação na região, esta entidade 
de orientação conservadora promoveu atividades envolvendo atividades tais 
como jogos em canchas de bolão, ping-pong e basquete.

Por outro lado, é importante pensar os espaços de lazer e da prática 
esportiva do operariado como locais de exercício da liberdade e resistência. 
A partir desta perspectiva aponta-se para a reflexão sobre forma com que os 
operários receberam e reelaboraram o lazer e os esportes tidos como “legí-
timos” pelo patronato construindo seus sentidos próprios, em alguns casos 
de maneira divergente à lógica do Consórcio.

OPERÁRIOS E OS SENTIDOS DE LAZER

Numa análise preliminar de parte dos documentos que compõem o 
fundo CADEM observou-se que as ações da Assistência voltadas ao lazer e 
esportes, marcadas pela ideia de construção de um operariado disciplina-
do e saudável, encontravam dissenso entre os operários das minas de São 
Jerônimo. Se por um lado encontravam um movimento de legitimação vin-
do principalmente de grupos “apadrinhados” pelas companhias, de outro 
modo eram reelaborados pela categoria ou mesmo ignorados em detrimen-
to de outras práticas de lazer arraigadas entre a população das minas.

Aqui atenta-se para a relevância de compreender o processo de cons-
tituição histórica do lazer, assim como proposto por Dias (2018, p. 2), para 
além da compreensão historiográf ica predominante “[...] onde a descon-
tinuidade entre as diversões pré-modernas e os lazeres modernos é sempre 
enfatizada em detrimento das suas eventuais continuidades”. Desta forma, 
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busca-se uma reflexão que não esteja atrelada à tradição teórica que postula 
o lazer como fenômeno decorrente somente da industrialização ou a uma 
abordagem funcionalista baseada no modelo ocidental como forma de tra-
tar a modernização. 

Por se tratar do estudo de um contexto industrial de apelo ao discur-
so do moderno, através do fomento de lazeres e esportes assim considera-
dos, e ainda tratando-se de um contingente operário predominantemente 
advindo de áreas rurais, retomar esta discussão é buscar compreender um 
conjunto de práticas sociais e a forma com que os sujeitos se relacionaram 
com estas levando em conta a categoria tempo e as reelaborações que são 
feitas a partir, inclusive, das tentativas de controle e instrumentalização do 
lazer pelas classes dominantes. Assim descentraliza-se a ideia de que os pa-
trões foram os responsáveis por cunhar um modelo de organização do lazer 
e de práticas esportivas aceitas amplamente pelo operariado, sendo assim 
que somente houve um processo de dominação. Trazer os operários, com 
suas experiências diversas, para o centro da discussão sobre a construção de 
seus próprios sentidos de lazer é um desaf io.

Conforme af irma Dias (2018, p. 20):

A maneira como diversos grupos sociais se relacionavam e se relacionam, no passa-
do e no presente, com suas diversões e seus trabalhos podia e pode ainda, ser muito 
mais matizada do que supõe ‘teorias’ usualmente adotadas nos estudos do lazer.

A construção de um discurso voltado à deslegitimação dos lazeres 
já arraigados entre a população das minas por parte do CADEM ao mes-
mo tempo que construía uma base de sujeitos “apadrinhados” pelas com-
panhias mineradoras, que participavam das atividades aprovadas por estas 
considerando como sendo as únicas legítimas, por outro não desfez práticas 
de lazer existentes que estavam em desacordo do ponto de vista legal e ao 
que era considerado como sendo saudável e por isso legítimo. Os jogos de 
cartas, por exemplo, associados ao consumo de bebidas alcoólicas estavam 
entre os inimigos principais a serem combatidos dentro da lógica higienista.

Recuando o recorte temporal proposto, em 1933 um episódio ocor-
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rido na casa de pólvora em Arroio dos Ratos expunha a prática dos jo-
gos de cartas muito presente principalmente nas áreas marginais das vilas  
mineradoras12. O depoimento analisado descreve que em meio a uma par-
tida de solo13, ocorrida no local de trabalho, houve o roubo de sacos de ar-
mazenagem da pólvora. Observa-se, que ao contrário de relacionar o lazer 
à necessidade de espaços específ icos para a ocorrência das atividades, neste 
caso o espaço de trabalho transforma-se também num local para a realização 
de práticas lúdicas. Assim como a categoria espaço, observa-se ao longo da 
pesquisa que o tempo de lazer muitas das vezes também não segue a lógica 
ditada pelos patrões. Para o operariado das minas tempo e espaço de lazer 
parecem não estar aprisionados à lógica de regulação do patronato.

Em 1939, Roberto Cardoso agradecia o recebimento da carta do sub-
delegado de Butiá, Luiz Custódio de Souza, comunicando que soubera da 
“batida” na casa de Rafael Gambia, que foi surpreendido em plena “[...] 
jogatina desenfreada que ali se realizava”. Assim, Cardoso continuava di-
zendo que dera ordens para que despejasse Gambia e entregasse a casa onde 
morava a outro operário que dela necessitasse. Finalizava a correspondência, 
aguardando informações sobre outras casas de jogos e mercadinhos onde se 
praticava o jogo, para que fossem efetuados os despejos. Ainda af irmava: 
“[...] essa providência é da máxima relevância para a população ordeira das 
nossas minas” (HOFF, 1992, p. 70).

Speranza cita o caso do mineiro Alcides Antonio dos Passos, o qual 
em 1941 recebeu um atestado o considerando “mau elemento” por parte do 
subdelegado Custódio de Souza. Passos ainda foi preso devido à prática de 
jogos não permitidos. Este atestado inclusive foi anexado pela Companhia 
Carbonífera Rio Grandense, junto à reclamatória que Passos movia contra 

12  Depoimentos prestados ao subdelegado local sobre o caso do roubo de sacos de armaze-
nagem de pólvora (1933). Fundo documental Sindicatos. Tipologia Cartas/Telegramas. Arquivo 
Histórico da Mineração (AHM). 

13  Jogo de cartas que assim como no truco utiliza o baralho espanhol. “Ao contrário de como 
acontece no truco de amostra ou cego, nesta modalidade não há gritos e provocações entre ad-
versários. A partida é silenciosa e o objetivo é ganhar as fichas chamadas de tentos”.  Disponível 
em: <http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/semana-farroupilha/2015/noticia/2015/09/
jogos-farroupilhas-conheca-regras-do-jogo-do-solo.html>. Acesso em: 04 out. 2019.
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a empresa por despedida injusta (SPERANZA, 2014, p. 71).
Durante o período do esforço de guerra a vigilância das companhias, 

contando inclusive com o apoio do Sindicato em alguns momentos, se deu 
de forma vigorosa a f im de manter a superexploração do operariado durante 
o auge da produção mineral. O “saneamento moral” proposto pelo progra-
ma de Assistência buscou coibir sobretudo as práticas de lazer que incluíam 
não apenas os jogos de cartas como também apostas em cavalos e caça14.

Pensando o lúdico inserido nas práticas de lazer dos operários há de se 
destacar a célebre obra Homo Ludens de Huizinga (2014, p. 59) que af irma 
ser a essência deste a ousadia, o risco, o suportar a incerteza da tensão. Esta 
última característica seria inclusive responsável pelo aumento do “grau” de 
importância do jogo “[...] e esta intensif icação permite ao jogador esquecer 
que está apenas jogando”. A partir desta af irmação entende-se que o jogo 
pelo jogo estaria fadado ao fracasso se não há o elemento que predispõe os 
“jogadores” a estimular a tensão, a ousadia e os riscos, que os faz encontrar 
o sentido de sua prática. Aqui sugere-se, ainda que de maneira incipiente, 
que a busca por práticas consideradas proibidas/contravenções15, e mesmo 
nas ditas práticas de lazer tidas como permitidas este elemento perseverava. 

Especif icamente no primeiro caso, como um desaf io (tensão) à vigi-
lância das companhias mineradoras. No segundo caso, (“práticas permiti-
das”) o elemento da tensão, que constitui os sentidos de lazer do operaria-
do, talvez tenha sido instigado pelas divisões internas da classe que sugerem 
uma luta por reconhecimento. Observa-se isso, por exemplo, através das 
rivalidades existentes entre os clubes de futebol nas minas. 

14  Em 1943 Roberto Cardoso em reunião com o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, 
Marcondes Filho, relatou sobre o trabalho da Assistência nas minas como forma de impedir as 
práticas mencionadas acima. Carta de Roberto Cardoso ao engenheiro Lupinacci. Rio de Janei-
ro, 23/09/1943. Fundo documental CADEM. Série Assistência Social. Tipologia Cartas. Arquivo 
Histórico da Mineração (AHM).

15  O decreto lei nº 3.688/1941 (lei das contravenções penais), artigo 50, considerava 
contravenção relativa à polícia de costumes, “estabelecer ou explorar jogos de azar em 
lugar público ou acessível ao público, mediante pagamento de entrada e sem ele”. Apostas 
sobre qualquer competição esportiva ou em corrida de cavalos, fora de hipódromo, eram 
consideradas contrações segundo este decreto lei. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/decreto-lei/Del3688.htm>.  Acesso em: 11 out. 2019.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta desta comunicação foi brevemente compreender a for-
ma como se estruturou as ações da Assistência do CADEM dentro de um 
discurso higienista e posteriormente refletir sobre a maneira com que estas 
ações foram recebidas e reelaboradas pelo operariado das minas, especial-
mente no que diz respeito à área do lazer e esportes. Assim, a discussão em 
torno do objetivo central avançou de maneira a apontar possibilidades de 
pensar a história dos trabalhadores a partir do protagonismo da classe, atra-
vés do estudo de suas experiências, por sua vez capazes de indicar, como 
no caso levantado aqui, que as ações podem ter sido recebidas com algum 
tipo de contestação ou mesmo reelaboração de acordo com as pretensões 
da classe.

Em meio às tentativas do Consórcio de controle do tempo livre e do 
espaço para a realização das atividades do operariado, seja investindo em la-
zer e esportes dentro de uma lógica pautada no higienismo e dentro de uma 
postura de vigilância de determinadas práticas lúdicas, observa-se a movi-
mentação dos operários das minas em direção à construção de suas práticas 
de lazer e esportivas a partir dos elementos os quais dispunham. Esta expe-
riência, no entanto, é fundamental para pensar os trabalhadores em todas 
suas experiências, sejam no interior dos espaços de trabalho ou fora deles, 
como sujeitos centrais no processo histórico de formação da classe.
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O PRADO PELOTENSE:  
UM OLHAR ATRAVÉS  
DOS JORNAIS

Francisca Jesus
Universidade Federal de Pelotas (Mestranda/PPGH)

INTRODUÇÃO

Este trabalho se propõe a analisar como se deu o inicio do Jockey 
Club de Pelotas como entidade, não só com fins recreativos mas também 
sob uma perspectiva esportiva. O olhar será através de jornais da época entre 
1870 e 1892,que traziam em suas publicações colunas destinadas ao Prado 
Pelotense. Esse recorte se deu justamente por perceber ai  uma transição,pois 
nesse momento observa-se vários fatores,seja com a preocupação de escolha 
de associados,ou com eventos promovidos pela entidade ou com a reestru-
turação da diretoria da sociedade. O presente trabalho objetiva verif icar o 
início dessa entidade na cidade, visto que até o momento não encontramos 
muitos trabalhos voltados ao Jockey Club de Pelotas,sendo que as biblio-
graf ias perpassam em torno ou com outros olhares. Assim, procuramos, 
através desta proposta, analisar como se deu a construção ou reconstrução 
dessa entidade,para isso a metodologia utilizada aqui está sendo a revisão 
bibliográf ica,análise de jornais e fotograf ias. A trajetória do Jockey Club 
de Pelotas está ligada ao início da organização urbana da cidade.  O que 
nos inquieta e nos move a construir esse trabalho é como uma entidade que 
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sobrevive até os dias de hoje,ainda se saiba tão pouco a seu respeito, uma tra-
jetória de reformulações,acompanhando e resistindo ao tempo, às politicas 
e tantas crises econômicas.

Nos debruçamos aqui nos entrelaces da Nova História,o que nos 
possibilita através de multiplicidades  fazer uma análise mais critica.Per-
passamos também pela História Pública,que nos possibilita a entender 
como os jornais e a imprensa de uma maneira mais geral,foi importante 
para a formação dessa entidade,assim como torna-la visível a nível nacio-
nal e internacional.

Nesse recorte temporal, os jornais se dirigem-se a um público especí-
f ico, a divulgação nas ruas, se reporta a grande massa da população.

A evolução da  perspectiva das atividades de recreação para compe-
tição,em um curto espaço de tempo nos remete ao entendimento,que essas 
atividades propostas pelo então Club Jockey de Pelotas,conquistava um pú-
blico signif icativo,e que através de jornais locais é possível perceber que tal 
organização desses eventos acaba por mobilizar o poder publico local,com o 
objetivo de garantir conforto aos competidores e público.

Observamos a tentativa de trazer na organização dos eventos,um mo-
delo Inglês de Jockey,tal molde refere-se aqui a vestimenta dos cavalheiros 
que participavam das provas e nos moldes de associação mais tarde mais 
claramente delineados.

Atentamos aqui para esse recorte temporal que aqui propomos,a-
nos de grande efervecencia na cidade,temos uma Urbe em expanção rumo 
a novos horizontes,em 1873 temos a inalguração da linha dos Bondes,mais 
um motivo para  o Club Jockey de Pelotas realizar suas atividades no f inal 
da linha,onde ao mesmo tempo em que atraia a população para conhecer 
melhor o funcionamento e as linhas dos Bonds,atraia também novos só-
cios,popularizando o club.

O censo de 1872 é o primeiro que traz informações mais detalhadas sobre a popu-
lação do município. Para este ano os dados mostram uma população de 21.163 ha-
bitantes, sendo que 11.844 homens e 9.319 mulheres. A população escrava conta-
va com a cifra de 3.575, sendo que 1.971 pertenciam ao sexo masculino e 1.604 ao  
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feminino. Separando esta população por raça (denominação utilizada no censo), 
tem-se a quantia de 12.448 brancos, 3.418 pardos, 5.053 pretos e 244 caboclos. Pode-
mos observar também que a maioria dessa população estava na faixa de 6 a 50 anos.
Em 1890 os dados indicam uma população de 41.591 habitantes, num total de 
21.692 homens e 19.899 mulheres. As informações obtidas para o ano de 1900 reve-
lam que a densidade demográfica do município era de 16,10 hab/km², constituindo 
uma população de 44.881 habitantes.
https://www.facebook.com/Olharessobrepelotas. Acesso em: 13 out. 2019.

Vamos observando  através das notas na imprensa local,que a cada 
ano o club jockey tornava-se mais relevante na cidade,aumentando junta-
mente com a expanção da Urbe seu público.Fazia-se urgente o cuidado para 
a seleção dos cavalheiros e suas garbosas montaria,o cuidado também esten-
dia-se ao público,colocando a cada evento regras de comportamento,limites 
de acesso e proximidade com os protagonistas das corridas,que  a cada ano 
tornava-se mais elaborada e regrada.

O PONTO TERMINAL DA LINHA DOS  
BONDS DO FRAGATA

As tardes de sábados e domingos, no ponto terminal da linha dos 
Bonds do Fragata, na cidade de Pelotas,montava-se interessante divertimen-
to, a priori aberto ao público,no qual elegantes cavalheiros montados em 
garbosos cavalos,esmeiravam-se a agradar as “mocinhas” distintas da socie-
dade pelotense.O jogo das “argolinhas de ouro” assim denominado,com o 
propósito recreativo,juntava-se grande público.A organização de tal evento 
f icava a cargo dos sócios do Club Jockey da cidade de Pelotas,sendo o even-
to divulgado através de notas em jornais locais e também nas ruas da cidade.

O club Jokey, composto unicamente de vinte distinctos cavalheiros prepara para 
amanhan uma agradável diversão no ponto terminal da linha de bonds para o Fra-
gata. Os sócios d’este club, apresentar-se-hão uniformisados montando soberbos 
ginetes e observando a maior ordem nas corridas. O campo destinado ao torneio 
acha-se convenientemente guarnecido para evitar a agglomeração dos espectadores e 
garantir o bom êxito d’esses exercícios sem perigo nem dificuldades. Folgamos em re-
conhecer que foram attendidas as considerações que estendemos a tal respeito e que 
a diversão deve ser em tudo amena e recreativa. (C.M., sábado, 01.04. 1876, p.1, 
n.73, Ano II) (Archivo Geral).
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O que nos parece é que o ponto para o evento não fora por acaso, 
os bonds são colocados na cidade em 1873, os usuários ainda eram poucos 
e a empresa responsável pela implantação necessitava de visibilidade para 
a novidade do transporte público; Portanto, tal evento atrairia o público 
alvo, fazia-se uma via de mão dupla, a nova urbe que respirava aristocracia e 
o Club Jockey com ares ingleses, com um cuidado com os uniformes e com 
a imagem de glamour que passariam para o público e, por conseguinte para 
o evento.

Effectuou-se domingo como de costume o aprazível jogo de argolinha, atraindo 
numerosa concurrencia. Os socios do clube Jockey, uniformisados elegantemente 
vestidos a maneira dos corredores inglezes, apresentaram-se galhardos, montados 
em bonitos ginetes. O divertimento como sempre correu na maior ordem possível 
e o serviço de bondes da companhia de Ferro carril foi feito com a maior regulari-
dade e presteza. Daremos os devidos emboras ao íntegro e activo Sr.Abel Barradas.
(C.M.11.04.1876, p. 01, n.81). 

Possível já observar que o Club Jockey, de alguma forma viu a pos-
sibilidade de f irmar uma importante parceria, pois podiam escolher outro 
qualquer espaço, porém os Bonds atrairiam o perf il de sócios procurados 
para a expansão do Club. 

Clube é um anglicismo, derivando da palavra club, em inglês. No século XIX, 
especialmente, aparecia escrito exatamente assim, sem o e final. Historicamente 
é difícil diferenciar clubes de sociedades recreativas, pois essas palavras são usadas 
praticamente como sinônimos, sendo que clube neste caso tem uma abrangência 
maior, pois não necessariamente implica em recreação, podendo referir-se a clubes 
literários, políticos, esportivos, filatélicos ou de vários outros tipos. O dicionário de 
Língua Portuguesa traz a definição de “local de reuniões políticas, literárias ou re-
creativas”. Mas também tem uma segunda acepção, que será a empregada no desen-
volvimento deste tópico, como “local que, em geral, conta com edificações, piscina, 
etc., e onde, comumente pagando uma mensalidade ou taxa, se reúnem pessoas de 
uma sociedade, para praticar esportes, jogar, dançar, etc.”. Nesta segunda acepção, 
pode-se dizer que a maioria dos clubes recreativos surgiu em Pelotas a partir do início 
do século XX, com as antigas sociedades recreativas mais limitadas, cedendo espaço 
a estes clubes que, diferentemente delas, tinham como critério básico de entrada não 
mais a nacionalidade ou profissão, mas sim a posição social, em geral utilizando-se 
como critério de inclusão/exclusão o custo da mensalidade e da joia de entrada, ao 
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lado de outras regras, como roupa e conduta, embora continuasse havendo a discri-
minação pela cor da pele, ou seja, clubes exclusivos para brancos e para negros.
Loner, Beatriz. Dicionário de História de Pelotas [recurso eletrônico] / Bea-
triz Ana Lone r, Lorena Almeida Gill, Mario Osorio Magalhães, [organizadores].  
3. ed. – Pelotas: Editora da UFPel [FAU -83-84p.

A citação acima nos leva a evidenciar que o Club Jockey teria sido uma 
das primeiras sociedades recreativas da cidade de Pelotas, adotando inicial-
mente a palavra Club, para remeter a ideia inglesa, tais evidencias nos reme-
tem a indícios de que desde o início de sua organização enquanto sociedade, 
já remete a ideia de esporte. Possível verificar estratégias muito bem pensadas 
para a estruturação dessa sociedade, utilizando-se de artifícios não observados 
em outras sociedades de fins recreativos para a sua auto promoção, a manei-
ra com que escolhe o local, o público escolhido como alvo e a utilização da 
imprensa, nos remete a uma sociedade a priori com fins recreativos, muito 
avançada para uma formação de urbe interiorana brasileira do século XIX.

A fotograf ia abaixo seria referente ao f inal da linha do Bond no Fra-
gata, a datação da referida fotograf ia é de 1872, o que ressalta a hipótese 
de que apesar da grande movimentação de pessoas em torno da novidade, 

“Inauguracion de Trein Way Pelotas 29 de 7be. 1872”
Fonte de pesquisa: CDOV – Bibliotheca Pública Pelotense 

Imagens: Acervo da Bibliotheca Pública Pelotense e de A.F. Monquelat
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alguns anos após se reforçaria a necessidade de uma maior propaganda, até 
mesmo, para o alto investimento de se ter uma linha de Bond na cidade  
se justif icasse.

OS JOGOS E AS PRIMEIRAS CORRIDAS

O Jockey Clube de Pelotas, em seu início como sociedade recreativa, 
organizada para oferecer distração a população da jovem cidade de Pelotas, irá 
a curto espaço de tempo crescer, e ter suas atividades voltadas a competições, 
tendo os jogos recreativos coadjuvantes papeis nesse cenário social do século 
XIX.Apontamos alguns fatores que poderiam ter influenciado essa mudança 
rápida;As charqueadas e o gosto da elite local da época por cavalos puro san-
gue Inglês e a admiração pelos modos da aristocracia inglesa européia,o que 
remetia a ares de prosperidade e poderio econômico, necessário para a jovem 
cidade de Pelotas se colocar de forma positiva em cenário nacional.

Os últimos exercícios do Jockey Club, estiveram muitíssimo animados e bastante 
concorridos.
Apresentaram-se duas bandas de música-União e Santa Cecília-, que executaram al-
ternativamente as melhores peças de seus variados repertórios.Os jovens justadores,-
cada vez mais destros e dominados de maior enthusiasmo,exhibiram provas evidentes 
de uma admirável coragem e,como de costume,tornaram-se alvo das mais significa-
tivas felicitações.Terminando esse aprazível divertimento,que a todos sempre deixa 
as mais agradáveis impressões,os distinctos sócios do Club Jockey,reunidos no hotel 
Alliança e presentes alguns de seus admiradores com banda de música União,se entra-
garam á expansão do mais pronunciado regosijo,fazendo-se recíprocas saudações e re-
cebendo dos convivas as mais inequívocas manifestações de apreço.Compartilhando 
do contentamento de que se acham possuídos os jovens sócios do Jockey e louvando 
seus nobres esforços,fazendo votos para que continuem assim animados da melhor 
vontade em sustentar uma sociedade tão útil quanto recreativa,que assas contribue 
para distrahir o espírito da população.(C,M.,16.05.1876, p.01, n.109).

O que nos chama a atenção é que o Club Jockey, tinha em sua maio-
ria de associados jovens, que traziam muito possivelmente esse desejo de 
modernidade e ares aristocráticos para a Urbe, podemos pressupor que  
esses associados fossem da elite pelotense, pois suas comemorações após os 
torneios eram no hotel Alliança,que a época era símbolo aristocrático local.
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Em outubro de 1876, já encontramos registros na imprensa local, 
da modif icação de denominação de jogos para corridas, o que nos leva ao 
entendimento que por f im o Jockey Club de Pelotas atingira seu objeti-
vo inicial, e logo após em 1877 também através de jornais locais, podemos 
acompanhar os esforços para a procura de uma sede,claro sempre refletido 
o apoio da  Companhia de Ferro-Carril, que acaba por ceder o material ne-
cessário para a construção do edif ício que se tornará a primeira sede oficial 
do Jockey Club de Pelotas. Mais uma vez, se reforça a ideia de que cada 
passo, desde as primeiras reuniões já tinha um objetivo claro, as corridas de 
cavalos; não como jogos mas com moldes de apostas.

As primeiras corridas, que se realisaram no domingo,estiveram bastante anima-
dos e interessantes,notando-se grande affluencia de espectadores.Sentiu-se ape-
nas a falta de policiaes para conter a incoveniente algazarra de alguma gente que 
não sabe se comportar-se dignamente em publico e precisa ser admoestada para 
aprender a conter-se nos limites do respeito devido a sociedade educada.Talvez 
que a policia andasse por outros lados também a divertir-se á argolinha e por isso 
deixou de comparecer.Pois fez mal,porque a sua obrigação é achar-se nas reuniões 
publicas,ao menos para mostrar-se e dar de si um ar de graça.Os moços que pro-
porcionaram esse agradável divertimento,houveram-se com admirável agilidade e 
receberam geraes demontrações de applauso. (C. M.,17.10.1876, p. 01, n. 234).

Acima temos a severa crítica do jornal Correio Mercantil, ao não 
comparecimento da Policia ao evento; com ares de sarcasmo insinua que 
deveriam estar “entretidos com o jogo da argolinha”, o que demonstra uma 
separação do recreativo com a nova proposta do Jockey Club.

As corridas que se realizaram no domingo passado estiveram apenas regularmente 
concorridas, pela razão muito natural de que uma mesma cousa vista amiudadas vezes 
acaba por perder a importância, substituindo o recreio pelo aborrecimento. Somos, 
pois, de opinião que os distinctos jovens que constituem o club deviam apresentar 
suas corridas unicamente de quinze em quinze dias, com os seus esforços e attrahi-
riam mais brilhante concurrencia. Suggerimos a idea e acreditamos que será adaptada 
como aproveitável e útil em todos os sentidos.(C.M., 21.11.1876, p.01, n.253).
Na nota acima, já é possível observar o peso e o desgaste de não se 

apresentar o Jockey Club com a proposta unicamente de jogos recreativos, 
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também podemos interpretar como uma tentativa de encaminhamento de 
seleção de um público e o desejo de um espaço próprio para o determinado 
evento. Essa necessidade se coloca com os relatos de algazarra que se tor-
navam cada vez mais recorrentes, os sócios se mostravam favoráveis a essa 
seleção de público. O que transcende para a seleção dos futuros sócios, os 
mesmos sendo submetidos à aprovação em assembleia da agora associação 
Jockey Club Pelotas.

O espaçamento dos encontros junto ao público pode denotar uma 
tentativa de valorização do evento, levando ao grande público expectativa 
e glamour.

Começa hoje a construção do edifício destinados aos trabalhos,da sociedade 
Jockey- Club,cinco quadras além do cemitério lado direito,estrada do Fragata.A 
companhia Ferro-Carril,está se prestando gratuitamente á conducção do material 
preciso,correndo d’esta maneira para a prompta e mais econômica construcção 
d’este edifício. (C.M.,19.09.1877, p.02, n.212).

Então em março de 1878 já temos as primeiras corridas na sede do 
Jockey Club Pelotense, as mesmas já com apostas e programação apresenta-
da ao público, com a descrição dos cavalos,dos “corredores de sela” com seus 
pesos e a premiação dos vencedores.

Programa da 1 corrida de inauguração;em a ultima dominga de fevereiro(24)
de 1878,principiando ao meio dia.PRIMEIRA CORRIDA 1,063 metros ou 8 
quadras e 31 ½ palmos,com peso de corredor de sella de 65kilos,cavallos intei-
ros,importados da Inglaterra e de puro sangue,(estes reconhecidos como tal por 
membros da directoria) tendo o competidor, o premio de Rs.1:200$000 (...)
(C.M.,25.12.1877, p.03, n.290).

A data para a primeira corrida de inauguração foi estrategicamente 
escolhida, o simbolismo das comemorações natalinas, remetem ao nasci-
mento e renovação, nada mais propícios para a nova fase.

A preocupação em colocar a associação no cenário internacional, 
também fica evidenciada no programa de inauguração, o que acaba mais 
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tarde tornando-se importante para o desenvolvimento e ampliação das ati-
vidades do Jockey Club Pelotense.

(...)A directoria chama concurrentes tanto d’este paiz como dos Estados do Prata 
para virem ou mandarem com tempo increver seus cavallos,como acima se verifi-
cacom todos os signaes,pello,marca,idade,naturalidade de cada Cavallo conforme 
o regulamento e estatutos desta associação(...)
(C.M.,25.12.1877, p.03, n.290).
   
Mais tarde, observamos a parceria com os países do Prata e a impor-

tação de cavalos puro sangue Inglês, foram determinantes para consolidar a 
entidade no programa das grandes corridas nacionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

    Ao longo desse trabalho tentamos traçar uma pequena trajetória do 
início do Jockey Club de Pelotas, também conhecido como Prado Peloten-
se, procuramos trazer a luz, informações da imprensa local da época, com 
recorte temporal de 1870 a 1890 e demonstrar através dessa, que a entidade 
teve sua trajetória delineada desde seu início, com objetivo claro e atingindo 
a seus propósitos.

Consideramos que houve um projeto pensado para a entidade, que 
coincide com o surgimento da cidade de Pelotas, e o esforço da elite local 
em colocar a cidade em um âmbito nacional com relações comerciais com os 
países vizinhos. O caminho encontrado segundo a lente deste trabalho, foi 
através dessa integração de recreação, esporte, política e relações comerciais.

O Jockey Club soma grande importância para as relações da cidade 
de Pelotas, que perpassam os séculos, ainda imponente, passando por re-
formulações, mas nunca perdendo sua essência e relações, sejam elas sociais 
ou Políticas.
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RESUMO
O último quartel do século XX viu o nascimento da mídia dos jogos digitais. Como 
um bem cultural, direcionado essencialmente ao lazer e entretenimento, os jogos 
digitais conservam suas especif icidades, sendo a principal delas, a de ser uma mídia 
interativa. Sendo um campo relativamente novo para a História e pouco explora-
do pelos historiadores, é importante que nos voltemos a este objeto, bem como, 
busquemos as ferramentas, para que o possamos analisar, discutir e problematizar, 
esta nova prática do jogar no século XXI. Dando ênfase à análise das signif icações e 
ressignificações que constituem e constroem as narrativas dos jogos digitais, as quais, 
comumente, utilizam diversos conceitos ou temas históricos como pano de fundo, 
esta análise objetiva, portanto, compreender como tais representações influenciam e 
são influenciados na construção do imaginário sobre o assunto, como por exemplo: 
a Guerra ao Terror.
Palavras-Chave: Jogos Digitais, Jogos e História, Guerra ao Terror.
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O último quartel do século XX viu o nascimento da mídia dos jogos 
digitais, os quais iniciaram seus passos de maneira tímida, porém, hoje, al-
cançam relativo sucesso no mercado mundial1 de comunicação de massa. 
Como um bem cultural de relevância no cenário global (econômico e so-
cial), seria comum, que os historiadores se debruçassem sobre tal objeto, 
porém, a situação é diferente, como aponta Fornaciari:

Dizer que o videogame ainda não chamou a atenção de muitos historiadores é uma 
obviedade. Por mais que muitos tenham alguma forma de contato com tal mídia, seja 
pessoalmente, seja através de conhecidos ou parentes, poucos se dedicaram a ela como 
um objeto de estudo válido, no Brasil ou internacionalmente. 
[...]Como consequência, um historiador que deseje se debruçar sobre questões liga-
das aos jogos digitais, hoje, tem poucas referências a buscar dentro de seu próprio 
campo. (FORNACIARI, 2016, p. 17)

Percebemos, que os jogos digitais, são de certa maneira “marginaliza-
dos” no seu trato como objetos históricos, e conforme nos alerta Fornaciari 
“Imaginar os motivos para isso seria uma tarefa excessivamente especulativa” 
(FORNARCIARI, 2016, p. 17). 

Sendo um campo relativamente novo para a História e pouco explo-
rado pelos historiadores, é importante que busquemos as ferramentas, para 
analisar um objeto que além de ser um produto cultural com valor agre-
gado, é um produto que, mesmo que produzido a partir de um “centro” 
(econômico e cultural)2 não é difundido somente nele, mas, estendendo-se 
a outros “centros” ou regiões periféricas (graças a globalização e a internet).

Assim, os jogos digitais se mostram como campos novos a serem ex-
plorados (e até desbravados) pelos historiadores, que devem se debruçar e 
refletir não somente à sua fonte de pesquisa, mas também, de que maneira 
e quais métodos utilizar sobre esta fonte.

1  Sendo hoje a mídia que mais lucra, US$ 134.9 Bilhões só no ano de 2018 (BATCHELOR, 
2018), é computado, também, que existem aproximadamente 2,5 bilhões de jogadoras e 
jogadores de jogos digitais (WEPC, 2018). O Brasil não se apresenta como ponto fora da curva 
neste quesito, sendo que está na 13ª posição no ranking de países que gastam em jogos digitais 
(OUTERSPACE, 2017).

2  Isto tendo em vista que a maioria dos jogos digitais são produzidos nos Estados Unidos.
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“Contar histórias é um hábito tão antigo quanto o próprio homem” 
(FRANCISCO, 2011, p. 1), e os instrumentos utilizados para tal ato, são di-
versos, como por exemplo: f ilmes, livros, músicas, pinturas, poemas e mais 
recentemente, jogos digitais. A utilização dos jogos digitais para tal função, 
vem crescendo, principalmente, a partir do início da década de 1980, quan-
do os videogames começam a se popularizar e aumentar consideravelmente 
sua circulação no mercado (LEITE, 2006, p.40-45).

Entre altos e baixos, a indústria de jogos digitais galgou seus passos e 
ganhou o mundo, desde f inais dos anos de 1980, a sua trajetória se estabiliza 
e mantém constante crescimento. Com efeito, devemos entender a popu-
laridade dos jogos digitais, também, através da crescente globalização que 
passamos, a qual é sentida de forma mais intensa, a partir do f inal do século 
passado e início deste século. 

Podemos definir a indústria que envolve os jogos digitais como, en-
globando os “fabricantes de consoles (console manufacturers), as editoras 
(publishers), as desenvolvedoras (developers), as distribuidoras (distribui-
tors), os varejistas e o consumidor f inal (consumer)” (JHONS, 2006 apud 
FORNACIARI, 2016, p. 61). Nesta indústria, não só a abertura de merca-
do consumidor em diversas partes do mundo (lojas, produtoras, etc...), mas, 
também, a internet contribui muito para a disseminação e popularização 
dos jogos digitais, sendo que, hoje, muitos jogos são comercializados e dis-
ponibilizados em formato digital (não necessitando de DVD’s ou outra mí-
dia f ísica para serem jogados) e até através de streaming3. Tal fato ajuda no 
enfraquecimento de fronteiras sólidas entre a ação e reação dos agentes des-
ta indústria, principalmente entre os desenvolvedores e os consumidores.

Inserida no mercado como uma mídia de comunicação de massa, os 
jogos digitais, conservam suas especificidades, sendo a principal delas, a de ser 
uma mídia interativa, (ROUSE, 2005, p. XX). A interatividade proporcio-
nada pelos recursos audiovisuais, para os jogos digitais, é um dos principais 

3  A disponibilização de jogos pela internet, reduziu os custos para os desenvolvedores e distri-
buidores, facilitando assim, a chegada de um produto, relativamente mais barato, a locais mais 
periféricos.
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elementos que contribui para a narrativa da “história” do jogo. Analisar a 
construção de tais narrativas, torna-se importante, visto que, “Pode-se dizer 
que há historicidade em toda narrativa, mesmo a f iccional, pois ela parte 
sempre de um ponto do real” (FRANCISCO, 2011, p.20).

A narrativa, é um dos meios pelo qual, os criadores dos jogos, inse-
rem o jogador no “mundo do jogo” e comunicam-se com ele. Para Barros, 
“[...] o discurso do historiador pertence antes de tudo à ordem das narra-
tivas”, assim, jogos que utilizam temas históricos, costumam situar-se no 
limiar entre a narrativa f iccional e a narrativa histórica, o que não interfere 
na análise histórica sobre eles, pois:

A narrativa histórica é uma ficção e interpretação no sentido de que a partir do mo-
mento em que o fato é narrado, seja ele um documento, ou um trabalho especializa-
do, a narrativa passa por um processo de seleção por parte de quem conta e por parte 
de quem ouve. De maneira similar às efetuadas nas narrativas ficcionais. (FRANCIS-
CO, 2011, p.21)

Desta forma, a narrativa deve ser vista como uma expressão e repre-
sentação criada para e pelo jogo, que assim como a narrativa histórica – “Ela 
(narrativa), embora apoiada em referências reais, deverá ser claramente as-
sumida como uma construção do historiador (na verdade uma construção 
também do leitor) [...]” (BARROS, 2011, p.404) -, reflete não a verdade 
sobre os fatos (algo que nem mesmo a História deve objetivar) mas, um 
ponto de vista.

A ligação entre “narrativa” e “narrativa histórica de Francisco, é cor-
roborada por Paul Ricoeur, para quem, “[...]’toda história é narrativa’[...]” 
(RICOEUR apud BARROS, 2011, p.393), e que compreende que 

A Narrativa, ao trazer no seu cerne as escolhas dos personagens que a habitam e que 
entretecem juntos o seu enredo, mostra-nos uma história na qual as decisões são to-
madas na própria história, e não antes dela ou em algum ponto exterior que, tal como 
nas antigas teleologias patrocinadas pelas filosofias da história, impõem-se ao mundo 
histórico como um sol que já traz dentro de si todos os planos a serem realizados. 
[...] Paul Ricoeur empenhou-se em demonstrar que uma das singularidades da narra-
tiva histórica era a de também se apresentar como um discurso cuja intencionalidade 
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apontava para um referente real (ou existente) do Passado. Retomar a narrativa como 
uma dimensão fundamental para o discurso histórico não implicava, para Ricoeur, 
em um mergulho na ficção. Quando muito, a narrativa histórica poderia reivindicar 
para si o ‘duplo estatuto da realidade e ficção’. (BARROS, 2011, p. 395).

Podemos compreender que a narrativa f iccional e a narrativa histó-
rica possuem um radical comum, que se mostra como a elaboração de uma 
lógica e sequência argumentativa, para, a construção de uma narrativa, po-
rém, tanto o “objeto primário” (jogos digitais) quanto a análise sobre eles, 
são produtos construídos em diferentes tempos, por sujeitos diferentes, em 
situações diferentes e através de meios distintos.

Na análise de jogos digitais (que utilizam a História ou fatos históri-
cos como pano de fundo), devemos portanto, trazer à tona este caráter de 
“duplo estatuto da realidade e f icção” (RICOEUR apud BARROS, 2011, 
p. 393) que para nós apresenta-se nos dois meios (jogos digitais que se utili-
zam da História, e História que se utiliza dos jogos digitais), e, respeitando 
suas especif icidades, buscar traçar a construção histórica por trás de um 
jogo. Em certa medida, a análise de tal mídia, revela-se como a possibilidade 
de analisar como uma sociedade se identif ica e representa a si mesma e a 
outras, quer distantes ou próximas (geograficamente, culturalmente e tem-
poralmente), em última instância, seria buscar investigar e construir uma 
narrativa partindo de uma outra narrativa.

Devido a pluralidade de possíveis conteúdos (estéticos, de narrati-
va, de mecânicas) a serem desenvolvidos e utilizados nas plataformas que 
executam os jogos eletrônicos (consoles4 ou computadores), criar-se-ão di-
versas categorias de jogos digitais, sendo uma das principais, os First Person  
Shooter5, popularmente conhecidos como FPS, que ganham maior visibili-
dade a partir década de 1990 (ROJAS,2014). A história dos FPS’s é traçada 

4  No Brasil, o termo videogame é utilizado como um substantivo para plataformas especificas 
para os jogos eletrônicos (Super Nintendo, Mega Drive, Play Station 4, XBOX One, etc.) e não 
para os jogos eletrônicos em si. No presente trabalho ao utilizarmos a expressão “videogames” 
estaremos nos referindo aos jogos digitais.

5  Traduzindo como “Tiro em Primeira Pessoa”, buscando a imersão do jogador, a “câmera” é 
posicionada de uma forma que simule a visão do personagem do jogo. 
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simultaneamente à dos arcades e consoles, os microcomputadores (Personal 
Computers), também iniciaram seu processo de popularização ao público 
em geral na década de 1980 (GADELHA, 2010), e com o contato do públi-
co aos PC’s, os desenvolvedores e produtores de jogos digitais, logo enxer-
garam uma nova plataforma de jogos que estava surgindo. 

Os PC’s tinham uma capacidade de processamento consideravel-
mente superior à dos consoles, e podiam “rodar” jogos mais complexos 
(gráf ica e processualmente). Desta forma, começaram a ser desenvolvidos 
jogos exclusivo para PC’s6, na primeira década dos computadores, foram 
extremamente difundidos os jogos de maze (labirintos) devido a sua “sim-
plicidade” e “facilidade” de produção. Apesar de também serem lançados 
para arcades e consoles os maze games dos PC’s eram mais detalhados  
e complexos.

Os maze games utilizavam a “câmera” em primeira pessoa (first per-
son), para facilitar a jogabilidade, este paradigma de visualização do mundo 
do jogo, colocando o jogador não como um observador ou controlador, 
mas, como o personagem em si, com certeza influenciara nos jogos FPS que 
surgiram posteriormente.

No ano de 1992 a produtora de jogos ID Software, lançou ao merca-
do o jogo, Wolfenstein 3D, o jogo repetia a fórmula e visual dos maze games, 
porém, surpreendia no enredo do jogo: o personagem B.J Blazkowicz, deve-
ria fugir de uma prisão nazista e assassinar Hitler. Por si só o jogo já carrega 
uma mudança fundamental, deixava de ter como inimigos os “comunis-
tas” e trazendo a tona novamente os nazistas, outrossim, o jogo não tinha 
contexto histórico, e misturava realidade com ficção científ ica e fantasia  
(ROJAS, 2014).

Wolfenstein 3D foi considera o Primeiro FPS, fato que é discuti-
do, pois muitos jogos (nos arcades, consoles e computadores) já haviam  

6  Tanto pela diferença dos jogos, quanto pela capacidade de processamento entre as platafor-
mas (Computadores e Consoles) criou-se uma rixa entre os jogadores/jogadoras de computador 
e os jogadores/jogadoras de consoles. Esta briga continua até hoje, sendo motivo de diversas 
discussões na internet.
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utilizado a perspectiva de Primeira Pessoa em sua jogabilidade, entretanto,  
podemos def inir uma categoria de jogos simplesmente pelo posiciona-
mento de sua “câmera”? A perspectiva em primeira pessoa, se mostra, por-
tanto, ordinária no contexto dos jogos digitais na época, então, Wolfens-
tein 3D pode não ter sido o primeiro jogo digital a utilizar a perspectiva de 
Primeira Pessoa na história dos jogos, porém, suas influências aos demais 
jogos FPS extrapola a “visão” do jogador, pois o produto que a ID Softwa-
re criou, apresenta e representa uma série de signos que com o passar dos 
anos seriam ressignif icados pelos demais jogos do gênero. Wolfenstein 3D 
seria importante para o mercado de games, porém, são os dois próximos 
jogos da ID Software que irão se tornar extremamente populares e irão 
alavancar o gênero dos FPS games. 

Em 1993 e 1994, a ID Software, cria, respectivamente os jogos Doom 
e Doom II, mantendo os principais elementos de seu primeiro sucesso, os 
jogos contam com uma história nada ortodoxa (um portal para o inferno 
é aberto em uma colônia espacial de marte, e um soldado deve sobreviver 
e acabar com a ameaça), além de melhorias nos gráf icos sons e animações.

O f inal da década de 1990 e início dos anos 2000, são caracterizados, 
no mercado dos jogos digitais, por ser uma época de crescente utilização 
do tema Segunda Guerra Mundial nos jogos digitais, principalmente com 
o lançamento de franquias de FPS’s icônicas no mundos dos games, como: 
Medal of Honor, Call of Duty e Battlefield, para citar as mais famosas. Não 
podemos deixar de observar, a importância e quantidade de vezes que o 
tema da Segunda Guerra Mundial, foi utilizado nos jogos FPS do f inal da 
década de 1990 e início dos anos 2000.

Para Santos, a popularização do tema de Segunda Guerra Mundial, não 
se dá somente nos jogos digitais, mas também, nas demais mídias de comu-
nicação de massa, fato decorrente do alto índice de aceitação e identificação 
(entre o público norte americano) e sucesso (mundial) do filme “O Resgate 
do Soldado Ryan” (SPIELBERG, 1998) (e posteriormente mas com me-
nos ênfase a série da HBO “Band of Brothers”) (SANTOS, 2009, p. 40-43).  
No filme os soldados norte-americanos são representados como heróis, que se 
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sacrificaram pelo bem maior, são corajosos e justos (SANTOS, 2009, p. 43-48),  
dando real sentido ao termo “A Grande Geração” (BROKAW. Apud  
SANTOS, 2009, p. 114), em inglês The Greatest Generation, termo pelo 
qual são chamadas, nos Estado Unidos da América, as pessoas que nasceram 
e viveram durante as Primeira e Segunda Guerras Mundiais, demonstrando 
o ufanismo dos norte-americanos sobre o passado, sempre ressaltando seu 
Destino Manifesto nas épocas de crise. 

A recorrente utilização de um objeto para se produzir um mesmo 
signif icado, demonstra que a forma como o signif icante apresenta o objeto, 
com o uso habitual, acaba por se tornar uma regra ou convenção, o que para 
Joly, é extremamente importante para a criação de signos e construção da 
imagem de algo (JOLY 1999, p. 38-40). Os FPS criaram uma série de signos 
que os identif icam e os signif icam, enquanto que, em decorrência do fenô-
meno cultural criado pelo f ilme “O Resgate do Soldado Ryan” (SANTOS, 
2009, p.43-48) foram criados outros signos que são socialmente compreen-
didos e validados como representação da Segunda Guerra Mundial. Assim, 
a mídia dos jogos digitais (especialmente os FPS que são nosso objeto de 
estudo) transpôs e ressignif icou para si, diversos signos criados e ressaltados 
pelo f ilme, que em conjunto com os signos inerentes ao gênero (de jogo 
digital) formam, em síntese, um novo grupo de signos que se estabelecem 
como validos para a mídia.

O estabelecimento da representação da Segunda Guerra Mundial nos 
jogos digitais e a criação de signos, que são compartilhados, signif icados e 
ressignif icados pelos jogos que a utilizam como pano de fundo para suas 
narrativas, terá como alicerce a visão que a sociedade norte-americana nutre 
sobre a Segunda Guerra e,em última instância sobre si mesma. Ao enten-
dermos que embora os jogos sejam criados para a sociedade a sua principal 
característica é que eles são criados pela sociedade, devemos antes de anali-
sar um jogo, ver em qual contexto e por qual sociedade ele foi produzido. 

Para Purdy, a crise econômica de 1973, conhecida como “crise do 
petróleo” (que tem raízes político/culturais, pois o petróleo estava sen-
do usado como arma de retaliação pelos países árabes do Oriente Médio, 
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contra os países “ocidentais”, principalmente Estados Unidos) tornou o 
campo político dos Estados Unidos fértil para acolher ideias mais conser-
vadoras de uma “nova direita” que surgia nos Estados Unidos (PURDY, 
2011, p. 257-258).  Essa “nova direita” apresentada por Purdy terá repre-
sentação na Casa Branca nos governos “republicanos de Ronald Reagan 
(1980-1988), George Bush Sr. (1988-1992) e do democrata Bill Clinton 
(1992-2000)” (PURDY, 2011, p.257), da mesma maneira que “passou a 
dominar a vida intelectual, cultural, política e grandes setores da mídia 
norte-americana, especialmente depois da queda do muro de Berlim em 
1989” (PURDY, 2011, p.257).

De 1980 à 2000, com a “nova direita” no poder, houve a sistemá-
tica adoção e implantação do neoliberalismo, as ações do governo dimi-
nuíram tanto os impostos pagos pelas empresas ao governo, quanto os 
direitos trabalhistas garantidos à população, o que aumentou o lucro 
das famílias ricas e das grandes empresas, mas não aumentou o salário 
dos trabalhadores nem gerou mais empregos, socialmente as lutas sociais 
(principalmente dos negros, mulheres e LGBT) (PURDY, 2011, p. 263-
269) ganharam maior visibilidade; a política externa dos Estados Unidos 
vai se caracterizar pela intensa interferência e intervenção diplomática 
e militar do governo norte-americano em territórios e questões políti-
cas ao redor do globo, dando prosseguimento ao “novo imperialismo”  
(PURDY, 2011, p. 260-262) que iniciou ao f inal da Segunda Guerra, 
para a manutenção de seu poder político e preservação de seu status de 
liderança mundial. No bojo deste “novo imperialismo”, os Estados Uni-
dos tiveram de investir economicamente e socialmente para o fortaleci-
mento de seu militarismo.

Se durante o período de 1980-2000 o militarismo e o belicismo dos 
Estados Unidos foi exaltado através de sua política externa, tal construção 
não cessou com a subida de George W. Bush f ilho à Casa Branca. No ano de 
2000, para concorrer contra Al Gore, o forte candidato à presidência pelo 
partido Democrata, o Partido Republicano lançou a candidatura de George 
W. Bush (governador do Texas e f ilho do ex-presidente George H.W. Bush) 
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para a presidência do país. A família Bush é uma das mais poderosas dos 
Estados Unidos, ligada à indústria bélica norte-americana e à extração de  
petróleo por todo o mundo, Bush f ilho (como f icou conhecido) usou 
não só o dinheiro da família, como a sua influência para ganhar as eleições 
(BANDEIRA, 2009, p. 620-622), tornando-se o quadragésimo sexto presi-
dente dos Estados Unidos. 

Foi durante o primeiro mandato de Bush que ocorrerá os atentados 
de 11 de Setembro de 2001, ocasião na qual aviões comerciais, sequestra-
dos por membros da Al-Qaeda colidiram contra o World Trade Center e 
o Pentágono, o ataque “terrorista” realizado em território norte-america-
no, fez com que Bush declarasse que os Estados Unidos iniciariam uma 
“Guerra ao Terror”, na qual iriam caçar e eliminar grupos radicais que se 
opusessem aos valores do mundo Ocidental (diga-se de passagem aquilo 
que os Estados Unidos da América consideram como valores ocidentais). 
Mais uma vez, os Estados Unidos emergiam como campeões da liberdade 
e dos valores ocidentais, batendo de frente com inimigos “extremistas” e 
com objetivos “nefastos”, o desencadeamento de ações militares ligadas a 
“Guerra ao Terror” e sua utilização como propaganda garantiram à Bush 
sua reeleição.

Os Estados Unidos, são comumente retratados como defensores da 
liberdade, dos direitos e da justiça, imagem que é construída de forma in-
coerente para Sidney Lens, citado por Santos, “[...]que af irma haver um 
equívoco em relação a visão e que os EUA seja um país pacif ista e de que 
se envolve apenas na luta por valores de liberdade e pela democracia. Este 
autor evidencia a predominância do belicismo por aspectos econômicos, 
políticos e territoriais.” (LENS apud SANTOS, 2009, p.36). Um fator que 
é de suma importância para o sucesso dos jogos com temática da Segun-
da Guerra Mundial, é o fato do conflito ser tido como uma “guerra justa” 
contra um inimigo poderoso e com intenções maléf icas (sendo “fácil” esta-
belecer os Aliados como bons, em contrapartida dos nazistas do mau), em 
contrapartida jogos que utilizam a campanha norte-americana na Guerra 
do Vietnã como temática, não tem um número expressivo e não alcançaram 
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um sucesso perene (fato que podemos relacionar devido a controversa atua-
ção das forças armadas norte-americanas no Vietnã7). 

A sociedade norte-americana estruturou-se historicamente com base 
em uma cultura belicosa, partindo do entendimento de que sua autonomia 
e paz necessitava de um estado e “eterna vigilância”, pautando sua política 
externa no intervencionismo. O aspecto belicista e militarista é latente na 
cultura norte-americana, sendo largamente explorado e influente nas mídias 
de comunicação de massa. Um dos maiores exemplos do belicismo inerente 
à cultura dos Estados Unidos, que é representado na indústria de jogos di-
gitais, é o lançamento do jogo America’s Army (2001), um jogo produzido 
oficialmente pelo Departamento de Defesa dos Estados Unidos, que custou 
mais de US$ 6 milhões e foi distribuído de graça, com o intuito de aumentar 
o recrutamento do exército que vinha decaindo (SANTOS, 2009, p. 28-29). 

No decorrer da primeira década do século XXI, com o cenário da 
“Segunda Guerra Mundial” saturado nos jogos digitais, e através dos acon-
tecimentos político/militares em que os Estados Unidos da América se en-
volvem (Guerra no Iraque, Guerra no Afeganistão) inicia-se um movimen-
to em direção à novas construções em relação a representação da guerra nos 
FPS’s. 

A Segunda Guerra Mundial, deixa seu protagonismo para que a 
“Guerra Moderna” tome lugar nas representações em jogos. A “Guerra Mo-
derna”, então, deve ressignif icar os signos estabelecidos culturalmente (pelo 
“Ocidente”), para criar representações verossímeis dos “novos” inimigos do 
Ocidente (diga-se de passagem Estados Unidos da América) e de como estes 
representam uma ameaça ao mundo Ocidental.

7  Sendo um dos maiores conflitos bélicos em que os EUA se envolveram após a Segunda 
Guerra, a Guerra do Vietnã, surgiu como uma representação de um embate, tanto real (forças 
do Vietnã do Norte, contra forças do Vietnã do Sul e dos Estados Unidos) quanto simbólico 
(capitalismo x comunismo), no qual, apesar de vencer as batalhas, os Estados Unidos foram der-
rotados principalmente pela perda apoio tanto internacional quanto nacional. A opinião pública 
se voltou contra os EUA, pois, “Os frequentes massacres da população civil vietnamita por tropas 
americanas-divulgados pela mídia na época e, mais tarde, explorados em filmes [...] além do 
grande impacto no Vietnã, afetaram o moral de muitas tropas americanas e a opinião pública 
nos Estados Unidos.” (PURDY, 2011, p. 241).
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Assim, compreendemos a importância em se analisar como se dá esta 
transição do inimigo nazista, que embora representado através do meio au-
diovisual é “real”, para, um inimigo “novo”, imaginado, mas, que carrega 
toda a capacidade de se construir como “real”, ou ao menos, verossímil. Não 
somente à transição entre as duas construções de inimigos se mostra fértil 
ao campo da História, a construção deste “novo inimigo”, em si, é um con-
vite para a análise de como os jogos digitais utilizam e criam representações 
sobre nossa sociedade.

Apesar da velocidade com que o “mundo” dos jogos digitais se trans-
forma, compreendemos, ainda, que existe a possibilidade de o analisarmos 
historicamente, compreendendo e discutindo, como se dá a construção de 
imagens pelos jogos, e como esta é influenciada (através da convenção de 
representações criadas pela sociedade que a lê) e influencia (através da pro-
pagação de tais signos e de suas especif icidades) seus receptores.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BANDEIRA, Luiz Alberto Moniz. Formação do Império Americano: Da Guerra 
Contra a Espanha à Guerra no Iraque. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 3ª Ed, 2009.

BARROS, José D’Assunção. Paul Ricoeur e a Narrativa Histórica. Revista História, 
imagem e narrativas, nº 12, abril/2011. http://www.historiaimagem.com.br, 2011.

BATCHELOR, James. Global Games Market Value Risingo to $134.9bn in 2018, 
2018. Disponível em: https://www.gamesindustry.biz/articles/2018-12-18-global-
games-market-value-rose-to-usd134-9bn-in-2018. Acesso em: 05 mar, 2019.

FORNACIARI, Marco de Almeida. A Guerra Em Jogo: A Segunda Guerra Mundial 
em Call of  Duty, 2003-2008. Dissertação (Mestrado em História). Programa de 
Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade 
Federal Fluminense (UFF), 2016.

FRANCISCO, Ricardo Jeferson Da Silva. Os Jogos de Interpretação de 
Personagens e suas Perspectivas no Ensino de História. Dissertação. Universidade 
Estadual de Londrina, 2011.



586

GADELHA, Julia. A Evolução dos computadores. 2010. Disponível em: http://
www2.ic.uff.br/~aconci/evolucao.html. Acesso em: 05 out. 2019.

JOLY, Martine. Introdução à análise da imagem. 2ª ed. Campinas. Papirus. 1999.

LEITE, Leonardo Cardarelli. Jogos Eletrônicos Multi-Plataforma 
Compreendendo as Plataformas de Jogo e seus jogos através de uma análise em 
design. Dissertação (Mestrado em Artes), Programa de Pós-Graduação em Artes da 
PUC-Rio, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro,2006.

PURDY, Sean. O Século Americano. In; KARNAL, Leandro. et al. História dos 
Estados Unidos. 3ª Ed, São Paulo, Contexto, 2011.

ROJAS, Fred. Gaming History 101. Looking back at Wolfenstein 3D. Disponível em: 
https://gaminghistory101.com/2014/09/06/wolfenstein-3d/. Acesso em: 21 jun. 2019.

ROUSE, Richard III. Game design: theory & practice. 2nd.ed. Plano: Wordware, 2005.

SANTOS, Christiano B. M. dos. Medal of  Honor e a Construção da Memória 
da Segunda Guerra Mundial. Dissertação (Mestrado em História). Programa de 
Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade 
Federal Fluminense (UFF), 2009.



ST 08
MEMÓRIA, IDENTIDADE E 
DISCURSOS ÉTNICOS

Coordenação
Daniel Luciano Gevehr (FACCAT) 
Rodrigo Luis dos Santos (UNISINOS)



588

POR QUE ESTUDAR MINORIAS 
ÉTNICAS: A PRODUÇÃO DAS 
INVISIBILIDADES SOCIAIS E AS 
MIGRAÇÕES CONTEMPORÂNEAS 
NO VALE DO PARANHANA (RS)

Daniel Luciano Gevehr
Professor do Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Regional (PPGDR)
Faculdades Integradas de Taquara (FACCAT)
danielgevehr@faccat.br

Dilani Silveira Bassan
Professor do Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Regional (PPGDR)
Faculdades Integradas de Taquara (FACCAT)
dilanib@faccat.br

INTRODUÇÃO

O cenário da imigração internacional contemporânea no Brasil con-
templa o fluxo de imigrantes haitianos a partir de 2010. Os destinos priori-
tários têm sido os estados das regiões Sul e Sudeste (CAVALCANTI, 2015). 
A imigração internacional tem por base fatores econômicos, políticos, so-
ciais e humanitários, ademais esse fluxo de migração se caracteriza pela bus-
ca de melhores condições de vida superando a emigração de quem busca 
ocupar um espaço em centros comerciais, servindo-se como mão de obra. 
(AMORIM, 2012; RODRIGUES, 2013; FERNANDES, 2014).

Ocorre no processo de imigração um contraste de cultura, conse-
quentemente pressupõe-se um conflito/crise e uma posterior adaptação ao 
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novo ambiente cultural. Apesar dessa conotação, os imigrantes ainda optam 
por esse caminho na busca de uma vida melhor (OLIVEIRA, 2016). Ape-
sar das medidas governamentais e do apoio da sociedade civil organizada, a 
falta de instrumentos legais de uma política migratória adequada faz com 
que a chegada desses imigrantes ao país se transforme em uma situação úni-
ca e desaf iadora para toda a sociedade brasileira. 

Por sua vez, os imigrantes acreditam que a baixa fluência em por-
tuguês e o baixo acesso a bons trabalhos sejam as maiores barreiras para o 
imigrante. Outras dif iculdades estão relacionadas ao processo de adaptação 
cultural, relações de trabalho, baixa remuneração, custo de vida e distância 
dos familiares. Para os haitianos, a vinda para o Brasil gerou grande expec-
tativa, imaginavam grandes oportunidades de trabalho e renda. Apesar de 
não terem alcançado a expectativa em sua plenitude, avaliam que o Brasil 
oferece melhores condições de moradia, saúde, direitos e trabalho do que a 
que possuíam no Haiti (ASSIS, 2017).

Os desaf ios da inclusão desses imigrantes refugiados relacionam-se 
ao idioma, à cultura diversa da brasileira, à situação de extrema vulnerabi-
lidade social e requer da sociedade brasileira ações humanitárias e de soli-
dariedade entre povos. Essa população precisa integrar-se às comunidades 
locais e, por isso, torna-se necessário que as cidades fornecem infraestrutura 
de acolhimento, informações e meios para regularização da estadia destes 
no Brasil. 

A inivisbilidade dos migrantes, nos lugares de chegada, são produzi-
dos, muitas vezes, pela dinâmica social que se estabelece entre aqueles que es-
tão e aqueles que chegam. Compreendidos, pelas comunidade que os recebe, 
como “forasteiros”, cindos de terras distantes, que passam a competir postos 
de trabalhos e modificar, em diferentes níveis e esferas, a dinâmica social do 
lugar, os migrantes são tratados de forma que não consigam ser vistos de for-
ma que, possam conquistar posições de equidade e visibilidade social. 

Esse processo acaba, por conseguinte, contribuindo para que essas 
minorias étnicas, não sejam percebidas ou até mesmo, reconhecidas pelo 
poder público local, como grupos que têm direitos de acesso às condições 
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básicas de sobrevivência, como o acesso aos serviços básicos de sáude, gara-
tidos pelo SUS.

No que tange a saúde, apesar do direito à saúde ser um direito fun-
damental reconhecido pela constituição federal, ao pesquisarmos o tema 
do acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS) pelos imigrantes no Brasil per-
cebemos que suas vias se encontram obstaculizadas. Além das barreiras en-
contradas no idioma, baixos salários, habitação inadequada, baixo acesso a 
estudo e a dif iculdade para validação de títulos haitianos de graduação e/
ou profissionalizantes. Também são encontrados dif iculdade dos profis-
sionais de saúde em não compreender as queixas dos usuários imigrantes, 
bem como, os pacientes em não entender as orientações dos profissionais 
(GARCIA JESKE, 2016; SPAREMBERGER., 2017).

Seguindo o princípio constitucional e doutrinário do SUS de univer-
salidade do acesso à saúde, o primeiro ponto a se esclarecer é que toda a po-
pulação imigrante tem direito a atenção à saúde de maneira humanizada e 
qualif icada. Além disso, no contexto da Atenção Primária à Saúde (APS), a 
competência cultural é um aspecto derivativo que envolve o reconhecimen-
to das necessidades de diferentes grupos populacionais, de acordo com suas 
características étnicas, raciais e culturais, entendendo suas representações 
sobre o processo saúde-doença. 

Diante disso, o estudo se questiona: como transcorre o processo migra-
tório, a inserção social e o acesso dos imigrantes a Rede de Atenção à Saúde na 
região do Vale do Paranhana? E quais os recursos utilizados para acessar os 
serviços da Rede de atenção à Saúde? Nessa perspectiva, o texto apresentado 
apresenta o percurso teórico-metodológico da pesquisa, descrevendo e pro-
blematizando os conceitos e as etapas que norteiam a investigação.

O estudo tem uma abordagem qualitativa, exploratório-descriti-
va. Optou-se em desenvolver em etapas qualitativas, com base em Minayo 
(2014), pois a proposta dialética é considerada como a que melhor responde 
às necessidades da pesquisa social no campo da saúde. O projeto de pesquisa 
insere-se na vertente qualitativa. Segundo a autora, a abordagem qualitativa 
busca responder questões muito particulares, valorizando os signif icados, 
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aspirações, motivos, valores, atitudes e crenças, o que corresponde a um 
espaço mais profundo das relações. Neste aspecto, a interpretação dos fenô-
menos e a atribuição de signif icados são básicas no processo investigativo, 
que busca compreender em profundidade o fenômeno estudado no cenário 
em que ocorre e do qual faz parte.

O cenário de pesquisa contempla dois municípios do Vale do Para-
nhana: Igrejinha e Taquara. Os sujeitos da pesquisa serão os haitianos, sene-
galeses, venezuelanos e colombianos, por evidências de que são os imigran-
tes que mais migram para o Brasil. O estudo será desenvolvido em três fases, 
a primeira fase com a realização revisão bibliográf ica acerca do tema foco 
da pesquisa. A segunda fase, com o aporte do estudo etnográfico, através 
de observações participantes e análise documental de prontuários.  E por 
último a terceira fase, através de entrevistas clínicas, cujo a escuta clínica 
exige ir além do ouvir para escutar aquilo que não é dito, que pode se mani-
festar, por exemplo, através do silêncio, do vazio ao se falar da situação que 
vivenciada.  

Os dados serão analisados à luz da Análise de Conteúdo Temática, 
proposta por Minayo, a qual consiste em agrupar as unidades de signif ica-
ção, em núcleos de sentido, os quais constituem uma comunicação em que 
a frequência, a presença ou mesmo a ausência, possuam algum signif icado 
para o objeto de estudo. E, para f inalizar a análise dos dados, o tratamento 
dos resultados e interpretação, será realizado a intersecção das interpreta-
ções, e após a discussão dos resultados, fundamentada nos referenciais de 
processos migratórios contemporâneos e a inserção dos imigrantes ao Siste-
ma Único de Saúde (SUS).

Em respeito aos aspectos bioéticos, todos os participantes precisa-
rão fornecer o consentimento informado antes de qualquer procedimento 
do estudo, mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido (TCLE). O proveniente estudo, necessitará da aplicabilidade de 
um TCLE, contemplando as demais etapas da pesquisa. Este estudo segue 
as orientações da resolução 466/12 do CNS/CONEP, referente  à  pes-
quisas com seres humanos, assim como também a resolução 510/16 do  
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CNS/CONEP sobre a Ética na Pesquisa na área de Ciências Humanas e So-
ciais onde será feita a submissão na Plataforma Brasil para a apreciação da Co-
missão Ética em Pesquisa das Faculdades Integradas de Taquara/FACCAT.

LEVANTANDO CONCEITOS: A REGIÃO E  
AS MIGRAÇÕES CONTEMPORÂNEAS 

A proposta de análise de uma região deve levar em conta a delimita-
ção do espaço a ser estudado para que seja preservada a identidade local e 
as características regionais.  Para que isso seja possível, é necessário delinear 
o conceito de região. Uma das possibilidades de se entender região é a que 
aponta para sua própria identidade. Apresenta-se como um campo de for-
ças, atraindo unidades econômicas e organizando todo o território à sua 
proximidade (SANTOS, 1992). 

Contudo, região é o locus de determinadas funções da sociedade to-
tal em um momento dado, ou seja, a cada momento histórico a região ou 
subespaço do espaço nacional total, aparece como o melhor lugar para a rea-
lização de certo número de atividades (SANTOS, 1996). A região também 
pode designar em uma área geográf ica com certas características homogê-
neas ou comuns que a distinguem de áreas adjacentes ou de outras regiões. 
Também é utilizada frequentemente como unidade político-administrativa 
(ALBAGLI, 2004). 

No entanto, a região entendida sob o enfoque social, deve ser cons-
truída socialmente, a partir de laços comuns, de identidade que expressem 
a cultura, a economia e a política regional. A região é caracterizada pelos 
laços de pertencimento e, também pode ser considerada como uma demar-
cação político-administrativa que mostra um grau de homogeneidade  so-
ciohistórica. Todavia, o conceito de região remete a diferentes reflexões. No 
entanto, cada autor inclui na formulação dos conceitos, noções naturais ou 
ambientais, econômicas, sociais, culturais, bem como, aspectos históricos 
que deram origem e especif icidade a cada região. 

A região está inserida em um processo de diversidade e de ação hu-
mana sobre o território. O processo de regionalização está vinculado a  



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 593

diferenciação de áreas, ou seja, a ação humana sobre o espaço que resulta 
em um processo complexo, que tende a dividir o espaço ocupado pelo ho-
mem e, ao mesmo tempo, integrá-lo. O modo de produção capitalista foi 
responsável por acentuar a regionalização, pela diferenciação e integração 
verif icada dentro da mundialização da economia. A região, pode assim, ser 
considerada inserida na divisão nacional e internacional do trabalho e pela 
associação de relações de produção distintas (CORRÊA, 1997).  

A construção da região é resultado de um processo dialético de ar-
ticulação, entre o processo histórico e os interesses específ icos dos agentes 
e/ou atores sociais, imprimindo características específ icas a determinado 
espaço. Dessa forma, a geograf ia é a ciência que permite a compreensão da 
organização do espaço, através do processo histórico. As reflexões, apresen-
tadas a seguir, partem de duas dimensões teóricas: a primeira se refere ao ter-
ritório e sua dinâmica, procurando entender como o indivíduo se relaciona 
com o território, especialmente a partir de sua dimensão social e econômica. 

A segunda dimensão trata da mobilidade espacial, que tem por obje-
tivo qualif icar o debate das migrações e dos deslocamentos populacionais. 
Nesse sentido, as investigações acerca dessas duas dimensões teóricas enfati-
zam a importância dos migrantes para a formação dos territórios, especial-
mente os de destino. 

A compreensão do processo que envolve essas dimensões passa pelo 
conhecimento do signif icado de território e qual a sua representatividade, 
assim como ocorre o deslocamento de pessoas que o constitui e o identif i-
ca. Nesse contexto, o recorte regional é signif icativo para a compreensão 
da mobilidade populacional, com ênfase nas suas especif icidades regionais, 
visando mostrar como as transformações e as contradições presentes em sua 
dinâmica podem influenciar na configuração do território.  

            A proposta de uma definição para território faz parte de um 
intenso debate sobre a formação de um conceito único. O termo território 
ligado à Geografia, pode, também, ser def inido pela Economia, pela Filo-
sofia e pela Sociologia, mostrando a polissemia desse conceito. Dessa for-
ma, o conceito de território é um dos fundamentos da pesquisa, ou seja,  
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é no território que ocorre a construção de relações econômicas, sociais, po-
líticas e culturais. 

É no território que os grupos sociais disputam e af irmam seus inte-
resses, ou seja, defende-se nesta pesquisa o território construído a partir dos 
agentes sociais. O conceito de território como categoria geográf ica cons-
truída historicamente faz com que se apreenda a natureza primeira das ações 
humanas realizadas por atores sociais, investigadas por meio dos objetos, de 
ações e pela cultura. 

Na geograf ia moderna, o território, em seu sentido mais legítimo, 
está associado à ideia de Estado, uma categoria básica e longeva; no sen-
tido mais estrito, território signif ica a extensão de um país (SILVEIRA, 
2008). Essa def inição apresentou-se insuf iciente, já que o conceito de ter-
ritório é polissêmico e não se esgota em si mesmo. Porém as ideias, textos 
e discussões convergem para um ponto comum, ou seja, o território como 
lugar em que se estabelecem as relações de poder entre os distintos agentes 
(SANTOS, 1996).

Já a dinâmica atribuída ao território, tem origem justamente nas 
ações humanas, no comportamento das pessoas, instituições, empresas, va-
riando de acordo com a origem, a força, a intencionalidade e os conflitos. 
O território usado é um campo que, independente das forças atuantes e 
da desigualdade entre elas, contribui para a geração de diferentes situações 
(SILVEIRA, 2011). Embora o termo território, em sua origem latina, tenha 
o signif icado de “terra pertencente a alguém”, esse pode ser construído e 
também desconstruído, sem que seja necessária uma vinculação com o Esta-
do-Nação, ou seja, na estruturação de um território não existe a necessidade 
da participação do Estado-Nação (BRITO, 2005). 

A noção de território é posterior à de espaço e é resultado de uma ação 
conduzida por um ator que, ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstra-
tamente o territorializa. Desse modo, “a apropriação, produção e dominação 
do espaço, historicamente gera o território. Isso ocorre de maneira processual 
e relacional através das relações sociais (econômicas, políticas e culturais) e das 
diversas redes que estabelecemos diariamente” (RAFFESTIN, 1993).
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O movimento que ocorre no território em determinado momento 
torna-se histórico e relacional, envolvendo distintos grupos sociais em pe-
ríodos e espaços diferentes, construído com base em redes, nós e malhas que 
estabelecem territórios diferenciados, no tempo e no espaço, formados por 
meio de relações de poder, redes, desigualdades, diferenças e identidades 
(RAFFESTIN, 1993).

Tendo em vista que a pesquisa investiga a dinâmica das migrações e as 
trajetórias dos migrantes, faz-se necessário compreender a relação existente 
entre o migrante e o território de origem e, principalmente, o de destino, 
local este em que serão construídas novas relações econômicas, sociais, po-
líticas e culturais. Por vezes, os migrantes podem sentir-se “estrangeiros” no 
território de destino. Nesse processo, o migrante é discriminado por carre-
gar ideologias, crenças e culturas diferentes daquelas da sociedade de des-
tino. No entanto, para o migrante, a busca de melhores condições de vida 
representa a motivação para enfrentar as diversidades da migração. 

As migrações representam um fenômeno social complexo, portador de 
múltiplos sentidos que vão além das expectativas da sociedade receptora do 
migrante. Todavia, há uma tendência de que as sociedades receptoras acei-
tem os migrantes apenas como força de trabalho. A migração cria, então, uma 
situação de desequilíbrio entre as expectativas e o grande poder que tem o 
migrante de transformar a sociedade receptora. Dessa forma, a construção de 
territórios de migração guarda vários sentidos e contradições (PAIVA, 2013).

A dinâmica territorial envolve o deslocamento de pessoas, como ci-
tado acima, representado pelas migrações, objeto desta pesquisa, porém os 
estudos sobre dinâmica territorial ainda contemplam os fluxos de merca-
dorias, informação e valores. Esses elementos intensif icam as relações entre 
regiões e, ao mesmo tempo, as fazem diferentes umas das outras. A dinâmi-
ca cria um fluxo no território e entre territórios, envolvendo aspectos polí-
ticos, econômicos, sociais, fatores esses que vão alterando as configurações 
dos territórios e tornando-os distintos.  

Os fatores responsáveis pelas mudanças no território criam hierar-
quia de lugares e redefinem a capacidade de agir das pessoas, das f irmas 
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e das instituições. As relações que fazem parte da dinâmica territorial são 
assimétricas, pois tendem a favorecer um lugar em detrimento de outro, 
aumentando as diferenças existentes, ou seja, transformando os lugares.

Constata-se, então, a importância da formação social de uma região 
e de suas relações com o contexto global. A Geografia tem um papel rele-
vante na construção desse conhecimento. No processo de formação de uma 
região, os fatores sociais e econômicos são os eixos das diferentes formações 
sociais, que têm identidades próprias, mas, dentro de um processo dinâmi-
co, também são influenciadas por forças externas, hegemônicas. 

O que determina a formação do território é a divisão social do tra-
balho. É a partir do trabalho, da produção, que ocorrem as transformações 
territoriais Assim, o papel do “homem” como formador da sociedade é fun-
damental na investigação das mudanças ocorridas nos territórios, pois é por 
sua influência que as mesmas acontecem.  

 
A HISTORICIDADE DO LUGAR: IDENTIDADE E 
FORMAÇÃO DO ESPAÇO SOCIAL 

Para pensar a identidade cultural do território, é preciso, antes de 
mais nada, pensar na formação histórica do espaço regional estudado, cuja 
representação cultural remete, inevitavelmente, à história da imigração ale-
mã e a colonização dos alemães na região. Portanto, é preciso lembrar que a 
colonização alemã em Taquara [município sede e do qual Igrejinha se eman-
cipou em 1964] lócus da pesquisa, teve início em 1846, com a chegada dos 
primeiros imigrantes. 

O nome do município é proveniente de “taquaral”, vegetação de 
bambus silvestres, que cobria as margens do rio dos Sinos, até então deno-
minada Colônia do Mundo Novo, após emancipação política de São Leo-
poldo, passando a chamar-se de Taquara do Mundo Novo, fundada por 
Tristão Monteiro  (MOSSMANN, 2007).

Pesquisas mais recentes sobre cultura, identidade, raça e etnia apre-
sentam-se, cada vez mais expressivas no meio acadêmico, permitindo rea-
f irmar a pluralidade de representações e identidades relacionadas a cultura 
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[e suas diferentes expressões] contemporâneas. Com a globalização redu-
ziram-se – ainda que dadas as devidas proporções – as distâncias e aproxi-
maram-se para nossa “vizinhança” culturas, pensamentos, ideias e línguas 
que, em sua maioria, nossos antepassados jamais haviam ouvido falar [ou 
até mesmo imaginado existir]. A proximidade, produziu sentimentos con-
traditórios, assim como tornou o mundo mais diversif icado e dinâmico, em 
sua constituição cultural. Isto serviu de incentivo para um processo de valo-
rização das diferenças, de diferentes matrizes.

A cultura [e tudo que a ela se associa material e imaterialmente] é 
compreendida como parte das manifestações de um grupo social, e que nes-
se contexto, passa a ser colocada como ponto central da discussão. O estudo 
busca compreender os traços culturais – expressos através de determinadas 
interações dos grupos étnicos – e que manifestam parte da sua identidade, 
trazida do seu território de origem [seja ele nacional ou mesmo regional]. 
O que se coloca como elemento fundamental na pesquisa, é compreender 
como os diferentes grupos de imigrantes – que compartilham de uma iden-
tidade étnica singular – se identif icam com o sentimento – comum – de 
pertencer a determinado grupo, e com o qual o indivíduo partilha as mes-
mas tradições (HOBSBAWN, 2008). 

Essa correlação de forças identitárias é fundamental para compreen-
der as formas e os mecanismos envolvidos na inserção destes grupos no novo 
território de chegada e, f inalmente, na dinâmica de inserção dos mesmos no 
sistema público de atendimento à saúde (SUS). Para melhor compreender 
essa questão, deve-se lembrar que os aspectos multiculturais e suas teoriza-
ções, de caráter cada vez mais globalizante, abrangem, também, a multiplici-
dade, enquanto uma característica contemporânea (HALL, 2014). 

A identidade cultural da região do Vale do Paranhana [assim como 
das próprias localidades – bairros – nos quais os imigrantes se instalam] está 
diretamente ligada a presença da imigração alemã, cujas origens remetem 
ao século XIX e a fundação da Antiga Colônia Alemã de São Leopoldo, 
que é considerada o berço da imigração alemã no Brasil. A presença de uma 
cultura – pretensamente dominante – impõe a necessidade de reconhecer 
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os novos migrantes [imigrante contemporâneos] como sujeitos diferentes, 
dotados de uma cultura “estrangeira”, alheia e que causa estranhamento em 
relação à cultura regional, cujos traços procuram manifestar ainda – de for-
ma evidente – os valores e tradições dos imigrantes alemães. 

                     O estudo propõe uma análise crítica sobre as manifestações 
culturais presentes na atualidade da localidade, que se vê e se percebe como 
dinâmica, na medida em que outros grupos étnicos e de diferentes naciona-
lidade, trazem para o território de chegada, novos elementos culturais, que 
passam a ser conflitantes – mas ao mesmo tempo – provocam atualização da 
cultura regional. Através da investigação dos costumes e das tradições destes 
diferentes grupos imigrantes, pretende-se compreender como a cultura se 
manifesta na atualidade e como essa se apresenta como uma preocupação 
evidente dos moradores do lugar, frente às transformações territoriais pro-
vocadas pelos processos migratórios.  

Em face ao exposto, considera-se a observação sobre o conceito de et-
nia. Compreendendo a cultura como constituída, também, através das in-
fluências e trocas sociais, há de observar que a interpretação de um grupo 
étnico, deve tomar como elemento fundamental, a representação da cul-
tura, que os identif ica como grupo, de acordo com os símbolos culturais 
manifestos – e expressos de diferentes formas – no cotidiano. 

Com isso, parte-se da ideia de que  etnia  ou  etnicidade (POUTIG-
NAT, Philippe; STREITFF-FENART, 1998)  são conceitos fundamentais 
para pensar o objeto da pesquisa e, através dos quais, pode-se pensar na re-
lação existente entre os processos que envolvem a preservação das memórias 
e dos sentimentos associados à identidade étnica – tanto dos grupos que 
“estão” quanto daqueles que “chegam.”

         
A SAÚDE DOS IMIGRANTES: O SUS E O RAS  

É a  partir da Constituição Federal de 1988 (CF-88), que a “Saúde 
é direito de todos e dever do Estado”. Logo foi criado o Sistema Único de 
Saúde (SUS), um dos maiores sistemas públicos de saúde do mundo, que 
abrange desde o simples atendimento para avaliação da pressão arterial até o 
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transplante de órgãos, garantindo acesso integral, universal e gratuito para 
toda a população do país (BRASIL, 2018) 

O Sistema Único de Saúde (SUS), portanto iniciou-se no Brasil em 
1988 e se instituiu pela a Lei Orgânica nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências. Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e 
serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter perma-
nente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou 
privado (BRASIL, 1990). 

Esse Sistema de Saúde embasa-se em três grandes princípios, o pri-
meiro a universalização, que diz que a saúde é um direito de cidadania de 
todas as pessoas e cabe ao Estado assegurar este direito, sendo que o acesso 
às ações e serviços deve ser garantido a todas as pessoas, independentemente 
de sexo, raça, ocupação, ou outras características sociais ou pessoais. O se-
gundo a equidade, que traça por objetivo o princípio de diminuir desigual-
dades. Já o terceiro traz a integralidade, princípio que considera as pessoas 
como um todo, atendendo a todas as suas necessidades.

Esses princípios sucedem aos princípios organizativos do SUS, que 
compreendem na regionalização e hierarquização, sistematizando os servi-
ços sendo que devem ser organizados em níveis crescentes de complexidade, 
circunscritos a uma determinada área geográf ica, planejados a partir de cri-
térios epidemiológicos, e com definição e conhecimento da população a ser 
atendida. A regionalização é um processo de articulação entre os serviços 
que já existem, visando o comando unif icado dos mesmos. Já a hierarquiza-
ção deve proceder à divisão de níveis de atenção e garantir formas de acesso 
a serviços que façam parte da complexidade requerida pelo caso, nos limites 
dos recursos disponíveis numa dada região (BRASIL, 1990).

Os princípios organizativos contemplam também a  descentraliza-
ção e comando único, esses enfatizam que descentralizar é redistribuir poder 
e responsabilidade entre os três níveis de governo. Com relação à saúde, 
descentralização objetiva prestar serviços com maior qualidade e garantir 
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o controle e a f iscalização por parte dos cidadãos. No SUS, a responsabi-
lidade pela saúde deve ser descentralizada até o município, ou seja, devem 
ser fornecidas ao município condições gerenciais, técnicas, administrativas 
e f inanceiras para exercer esta função. 

Para que valha o princípio da descentralização, existe a concepção 
constitucional do mando único, onde cada esfera de governo é autônoma e 
soberana nas suas decisões e atividades, respeitando os princípios gerais e a 
participação da sociedade (BRASIL, 1990). E a participação popular, onde a 
sociedade deve participar no dia-a-dia do sistema. Para isto, devem ser cria-
dos os Conselhos e as Conferências de Saúde, que visam formular estraté-
gias, controlar e avaliar a execução da política de saúde (BRASIL, 1990). 

Em relação aos imigrantes, focos da pesquisa, segundo o Ministério 
da Saúde (BRASIL, 1990) estes possuem os mesmos direitos ao acesso à 
saúde que os demais brasileiros têm. Ressalta-se que a  migração interna-
cional é atualmente considerada um dos maiores desaf ios a nível mundial, 
surgindo como fonte de reflexão para a generalidade dos países, o que enfa-
tiza a necessidade de compreensão da movimentação da população e do seu 
impacto, quer para os países de acolhimento, trânsito e origem (CARBAL-
LO, M; NERUKAR, 2001).    

Já as diretrizes, que organizam a Rede de Atenção à Saúde (RAS), 
foram criadas pela Portaria n. 4.279 de 30 de dezembro de 2010, e são defi-
nidas como arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes 
densidades tecnológicas, que, integradas por meio de sistemas de apoio téc-
nico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado. Essa 
organização, exige uma dinamicidade na gestão, considerando a regionali-
zação e a descentralização do SUS. Com o intuito de reforçar a organização 
de ações e serviços integrados por municípios com similaridades regionais, 
desta forma, garante melhoria na ef iciência da gestão do sistema de saúde 
no espaço regional, e contribui para o avanço do processo de efetivação do 
SUS (BRASIL, 2010). 

Nesse sentido, as RAS constituem-se de sistemas integrados que 
se propõem a prestar atenção à saúde adequada para uma população   
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adscrita em um território. Caracterizam-se pela formação de relações hori-
zontais entre os diversos pontos de atenção – espaços onde se ofertam de-
terminados serviços de saúde –, como os domicílios, as unidades básicas 
de saúde, os ambulatórios especializados, a policlínicas, as maternidades, 
os hospitais, entre outros, tendo a Atenção Primária à Saúde (APS) como 
coordenadora do cuidado e ordenadora do acesso dos usuários aos demais 
pontos de atenção (BRASIL, 1990; MENDES, 2014) 

As RAS são entendidas como arranjos organizativos de unidades 
funcionais de saúde, pontos de atenção e apoio diagnóstico e terapêutico, 
onde são desenvolvidos procedimentos de diferentes densidades tecnológi-
cas que, integrados através de sistemas de apoio e de gestão, buscam garantir 
a integralidade do cuidado. A sua estruturação apresenta-se como um ca-
minho possível de consolidação de sistemas de saúde integrados que favo-
reçam o acesso dos indivíduos, com ênfase na integralidade e continuidade 
do cuidado. 

Esse modelo de redes regionais de atenção à saúde no SUS, é favore-
cida atualmente pelo Pacto de Gestão e se constitui em uma das estratégias 
para a regionalização. No entanto, necessita de cooperação solidária entre os 
municípios de determinada região de saúde e a qualif icação da APS como 
instância organizadora do sistema e coordenadora do cuidado ofertado 
(LAVRAS, 2011; BRASIL, 2006). 

A operacionalização da RAS ocorre pela interação de três elementos 
constitutivos: a população e região de saúde; a estrutura operacional; e um 
modelo de atenção à saúde. A definição da população é o ponto de partida 
para a organização da rede de atenção à saúde. São analisadas as condições 
de vida, ambiente e de acesso aos serviços de saúde, def inindo, assim, o ter-
ritório em uma região de saúde. 

Através da análise do território são apontadas as situações problemáti-
cas, as necessidades e a situação em saúde da população em uma determinada 
região. A região de saúde é formada por agrupamentos de municípios vizi-
nhos e próximos, considerando identidades culturais, econômicas e sociais, 
de redes de comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados, 
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com a f inalidade de integrar a organização, o planejamento e a execução de 
ações e serviços de saúde (BRASIL, 2011). 

A estrutura operacional da RAS constitui-se diferentes pontos de 
atenção à saúde, ou seja, lugares institucionais onde se ofertam serviços de 
saúde, que incluem além da APS a Atenção Secundária e Terciária, os sis-
temas de apoio, logísticos e o sistema de governança. Já o modelo de aten-
ção à saúde é um sistema lógico que organiza o funcionamento das RAS.  
Articula de forma singular, as relações entre a população e suas subpopu-
lações – grupos de riscos – os focos das intervenções do sistema de aten-
ção à saúde e os diferentes tipos de intervenções sanitárias (BRASIL, 2006; 
MENDES, 2014; RODRIGUES, 2014).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através desse estudo, espera-se contribuir, na perspectiva teórico-
-metodológica, para a compreensão sobre os processos migratórios contem-
porâneos e, como procede a dinâmica do acesso dos imigrantes ao Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Tendo essas questões como referência da análise proposta, acredita-se 
contribuir, também, para se pensar no potencial da pesquisa empírica, na 
medida em que se propõe melhor compreender a dinâmica que se associa ao 
processo de estruturação e implementação de futuras estratégias de melho-
ria de acesso à saúde pública, gratuita e de qualidade.

Isto tudo, pensado, especialmente, para o atendimento ao imigrante, 
que chega e se estabelece em um território desconhecido do contexto viven-
ciado até o momento da partida do território emigrado. Nele, as condições 
de saúde, podem se apresentar diversas de sua cultura e de seu cotidiano, 
conflitantes na nova terra recém chegada, na qual são, muitas vezes, torna-
dos invisíveis.
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RESUMEN
La industria cervecera en Argentina; La cervecería más importante se remarca 
a Bieckert, ubicada en las afueras de la ciudad bonaerense, caracterizada origi-
nariamente por inmigrantes franceses. En 1868 tenían un solo empleado, pero 
hacia 1886, ya contaban con 600 operarios, con una producción de 10 pipas cada 
10 horas. Las primeras cervecerías en Uruguay, comenzaron hacia la década de 
1860: Cervecería Popular, estuvo desde 1866 a 1874, su fundador era Conrado 
Niding, estaba situada en el Barrio Sur, en las calles Durazno entre Daymán y 
Arapey. La cervecería cambió de planta industrial hasta 1887, instalada en Yatay 
8, en el barrio Goes. Tanto Argentina como Uruguay fueron primordiales para la 
organización obrera y sobre todo para el planteo de los derechos internacionales 
en las que se rige no sólo las mejoras salariales, sino que también condiciones 
edilicias y mejoras en las relaciones entre los dueños de las empresas “talleres” y 
los artesanos- obreros.   
Palabras claves: Patrimonio, Cultura, Historia.
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INTRODUÇÃO

No presente trabalho como objetivos principais, pretendo investigar; como 
foram as primeiras of icinas de cerveja artesanal no Uruguai e na Argentina, tam-
bém sabendo se mudaram algumas técnicas ou ferramentas de trabalho ao longo do 
tempo e como isso afetou a produção. Também é importante na investigação saber 
quantas empresas havia no f inal do século XIX e quantas poderiam permanecer.

Além disso, outra incerteza neste artigo é analisar as origens dessas primeiras 
of icinas, “fábricas”, em termos de nacionalidade europeia, bem como as incertezas 
trabalhistas dos trabalhadores.

Com a imigração como foco principal, uma nova mentalidade foi canaliza-
da, a de salvar, sacrif icar o trabalho e a do esforço individual.

CONTEXTO HISTÓRICO

Em 1839, o ex-presidente Fructuoso Rivera derrota o governo cons-
titucional do presidente Manuel Oribe. Chama-se Guerra Grande, pois fo-
ram confrontados, por um lado, pelos unitaristas argentinos ao lado dos 
colorados de Montevidéu; por outro lado, os brancos da campanha oriental 
se aliaram aos federais da Argentina, liderados por Juan Manuel de Rosas. 
Os diferentes pensamentos que marcaram os dois grupos de indivíduos não 
estavam apenas na esfera política ou nas emoções, mas também se igualaram 
às dimensões sociais entre um e outro setor, também no aspecto econômico. 
área muito contemplada e apreciada pelos contemporâneos, como foi o caso 
do Uruguai e da Argentina. 

ARGENTINA

A partir de 1880, na Argentina, começa a se desenvolver com gran-
de aceleração a atividade industrial. Principalmente naquelas dedicadas ao 
processamento de matérias-primas, principalmente aquelas provenientes 
do setor agrícola.

Esse período também é conhecido como revolução agrícola, na qual 
se originou no Pampa, período de 1880 a 1914, também foi o início do 
processo de industrialização. Segundo Eusebio García sobre o Censo 
das Indústrias de 1914; (...De 1810 a 1880, o país estava em permanente  
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estado de guerra, ou lutas internas ou guerra estrangeira. O ano de 1880, 
no qual a união nacional foi consolidada, pode-se dizer, a data de início das 
indústrias, bem como o progresso geral do país, progresso que apresenta 
características realmente surpreendentes em muitas de suas características)1

Enquanto isso, a União Industrial Argentina mantinha uma posição 
semelhante em 1923;

(É precisamente entre 1880 e 1890 que foram fundados os primeiros grandes esta-
belecimentos industriais, merecedores dessa qualificação, alguns dos quais subsistem 
com sua honrosa tradição...)2

De 1871 a 1914, aproximadamente 5,9 milhões de imigrantes che-
garam à Argentina, o que causou um aumento de 3,2 milhões. Segundo 
Cortés Conde: 

(… A maioria dos imigrantes, cerca de 80% deles tinham idade ativa e entraram direta-
mente no mercado de trabalho).3 

A cidade de Buenos Aires, devido à sua grande importância como 
cidade industrial, teve um aumento considerável em relação à população, 
em 1869 havia cerca de 177.787 habitantes, enquanto em 1914 a população 
era de 1.560.986.4 A sensação de prosperidade do espírito da época é estabe-
lecida no Primeiro Censo Industrial da cidade de Buenos Aires:

(As antigas indústrias mudam seus procedimentos, desenvolvem e se multiplicam; 
Centenas de novos são fornecidos com os elementos necessários; grandes e muito 
caras fábricas são construídas, e nelas o vapor aciona as máquinas mais modernas e 
aperfeiçoadas; o espírito de associação nasce e cresce vigorosamente, e empresas com 
muito capital são formadas para a exploração de indústrias já estabelecidas ou a im-
plantação de novas; e em pouco tempo as indústrias da metrópole argentina chegam 
ao auge mostrado pelas figuras deste censo.)5

1  (Tercer Censo Nacional, 1914, Tomo VII, p 10).

2  (La bolsa de comercio en Buenos Aires 1854-1954, p 99).

3  (Tercer Censo Nacional, 1914, Tomo X, p 399).

4  (Díaz, 1975, p 41).

5  (Censo Municipal de la Ciudad de Buenos Aires, 1887, Tomo II, p 313). 
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As empresas que se destacam como competitivas neste período em 
relação à melhor tecnologia estão no campo de; fábricas de conservas, ma-
carrão e moinhos de farinha. Em relação às geladeiras, suas exportações fo-
ram frutíferas por volta de 1888, com cerca de 18.000 toneladas. No setor 
de alimentos, destacam-se cervejas, fábricas de sidra, chocolates, bebidas 
espirituosas, vinhos, vinagres e álcoois. A cervejaria mais importante se 
destaca em Bieckert, localizada nos arredores da cidade de Buenos Aires, 
caracterizada originalmente por imigrantes franceses. Em 1868, eles tinham 
apenas um funcionário, mas em 1886, eles já tinham 600 trabalhadores, 
com uma produção de 10 tubos a cada 10 horas. Na imprensa de Buenos 
Aires, comentou-se o seguinte sobre a industrialização da cerveja:

(Antes de transpor os limiares da cervejaria Biechert, acreditávamos que Buenos Aires 
ainda estava na infância industrial; depois de sair, estamos convencidos de que, em-
bora possa haver estabelecimentos do mesmo gênero de maior magnitude em outros 
países, eles não são nem melhor instalados, nem mais direcionados.)6

As indústrias de cerveja estavam localizadas em direção ao litoral, 
principalmente na Capital Federal, em Buenos Aires. A capacidade de pro-
dução em 1894 foi estabelecida em cerca de 15.000.000 litros. As principais 
empresas da época eram a Biechert localizada na Capital Federal e Quilmes, 
localizada na província de Buenos Aires, a última inaugurada em 1889. Am-
bas as empresas possuíam produtividade signif icativa, Biechert tinha cerca 
de 4.300,00 litros de cerveja em 1894 e Quilmes tinha cerca de 7.630.500 
litros em 1894.

Por outro lado, a Quilmes possuía cerca de 400 funcionários e 25 má-
quinas para essa produção, enquanto a Biechert possuía 150 funcionários 
e 12 máquinas.

No f inal do século XIX, as indústrias começaram a se expandir em 
direção a 1895, como no caso de algumas empresas como a; As indústrias de 
Bilz (1905), Bodegas Arizu (1908), Tomba Wineries and Vineyards (1911), 

6  (El diario de La Tribuna, 19 de diciembre de 1877).
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Palermo Brewery (1897), Río Segundo Brewery (1893), Tucumana Sugar 
Company (1895), Anglo-Argentina Electricity Company (1906) , Compa-
nhia de Gás Primitivo de Buenos Aires, La Martona (1900), La Vasconga-
da (1908), Tamet, Bagley y Cía (1898), Rigolleau (1906), General Match 
Company (1888), Fábrica Argentina de Alpargatas, etc.7

(O Terceiro Cenco Nacional mostra que, no período de vinte anos desde o censo 
anterior de 1895, a República entrou com sucesso para desenvolver suas indústrias 
atraentes e manufatureiras, principalmente, e que várias delas agora têm uma posi-
ção de topo classificação na formação da riqueza pública. O crescimento das indús-
trias tem sido realmente surpreendente, levando em consideração a população que 
o país teve, seja pela variedade de produtos, ou já pelo pessoal empregado, e deve ser 
computado hoje como um fator de primeira importância no setor. vida econômica 
nacional).8

Em 1882, de acordo com Roberto Cortés Conde em seu trabalho, O 
progresso argentino: os salários dos trabalhadores eram estáveis, mas no pe-
ríodo entre 1896 e 1912, houve um aumento significativo de 3,2% ao ano. 
Também se refletiu com a redução do horário de trabalho dos trabalhadores;

(Essa melhoria na situação da classe trabalhadora ocorreu não apenas na remunera-
ção, mas também no menor número de horas de trabalho que eles têm hoje em rela-
ção a 1887. Hoje não há 8 horas em nenhum estabelecimento, enquanto em 1887, 
era comum 9 e 10 horas por dia.)9

URUGUAI

Armando Olivera em seu trabalho; História da cerveja no Uruguai: 
homenagem da FNC (Fábrica Nacional da Cerveja) em seus 145 anos, es-
creve sobre o patrimônio cultural, que orienta a deixar vestígios f ísicos da 
dimensão e da estrutura edilícia das of icinas de cerveja. Ele também investi-
ga a estrutura mental de trabalhadores e consumidores, bem como os dife-
rentes comportamentos das pessoas ao comprar.

7  (Dorfman, 2006, p 210- 211).

8  (Tercer Censo Nacional, 1914, Tomo VII, p 3- 4).

9  (Cortés, 1979, p291- 274). 
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Salienta como importante em seu trabalho que (a cerveja era uma 
bebida imprópria para as mulheres no f inal do século XIX, ou para as mu-
lheres honestas, como eram chamadas na época, por isso estava associada a 
uma bebida masculina).10

Essas primeiras cervejas alemãs foram feitas à mão, o que, em primei-
ra instância, foi de muito trabalho, e a população exigiu o produto.

De acordo com Richard Sennett em seu livro: O artesano:

(… A Oficina é um espaço produtivo no qual as pessoas lidam com questões de auto-
ridade nas relações pessoais” (…) “Em uma oficina, as habilidades do professor podem 
usar o direito de enviar e aprender com ela e admirá-las. obediência do aprendiz ou 
do oficial.)11

Portanto, era um trabalho, bem visto, sem questionar a autoridade 
competente, que este caso pudesse ser o mestre dos negócios. Como a po-
pulação exigia cerveja artesanal, o trabalhador da oficina precisava estar pre-
parado para esse tipo de tarefa que exigia muito trabalho e, acima de tudo, 
artesanato.

Além de integrar a indústria da cerveja na Liga Industrial, eles tive-
ram que enfrentar outras obrigações, como possuir as primeiras garrafas 
decoradas, mas cada uma com a marca de cerveja correspondente. Desse 
modo, foi imposto o registro da “marca”, patente, bem como as diferentes 
fusões entre elas para melhor produtividade.

A união entre industriais e of icinas incentivou a criação de um sindi-
cato. A Liga Industrial nasceu em 22 de março de 1879 no Uruguai.12

Um de seus principais objetivos era construir um local para poder 
defender os interesses e direitos da união industrial e promover o bem-estar 
dos artesãos. Outro objetivo definido nos estatutos foi promover a indústria 
nacional, procurando garantir que o conhecimento, o exercício da profissão, 
possa entrar nos debates públicos a que se referiam. Tal foi o caso em que a 

10  (Olivera, 2011, p 62).

11  (Sennett, 2009, p 73). 

12  (Íbidem, Sennett, p 25). 



612

Liga promoveu em todos os departamentos do país a promoção em organiza-
ções similares, sendo discutida a questão da indústria nacional de consumo.

Essas “fábricas” que pertenciam ao Uruguai eram muito importan-
tes, porque graças a elas o país começou a crescer gradualmente, melhoran-
do a qualidade de vida da população para acompanhar o desenvolvimento 
da indústria.

As primeiras cervejarias começaram por volta da década de 1860:  
a Cervecería Popular, de 1866 a 1874, seu fundador foi o Conrado Ni-
ding, localizado no bairro Sur, nas ruas Durazno, entre Daymán e Arapey.13  
A cervejaria mudou sua planta industrial até 1887, instalada em Yatay 8, no 
bairro de Goes. Mas em 1888 houve uma transferência de assinatura para 
Eduardo Richling e ele mudou seu nome para a cervejaria, como ele chama-
va; Popular Steamed Brewery e durou até 1895.

A cervejaria Germania durou de 1892 a 1895 com seu fundador Frie-
drich Mux, localizado na praia de Capurro. Fundiu-se em 1895 com a Cer-
vejaria Popular a Vapor e a Cervejaria Uruguaia começou com seu primeiro 
presidente, Augusto Hoffman, disse a usina localizada entre as ruas Assun-
ção e Yatay.14

Em 1890, a cervejaria La Montevideana foi criada, seu fundador tam-
bém é o Conrado Niding, localizado em Aunción e Cuareim, no bairro  
de Aguada.15

Inúmeras empresas de cervejas artesanais começaram a surgir em 
Montevidéu, como foi o caso em 1888, com uma produção muito impor-
tante de La Popular de Richling y Cía e La Oriental de Eugenio Robil-
lard, atingindo cerca de 2.500.000 litros por ano. O Eliseo Dosset de apro-
ximadamente 800,00 litros por ano, o de Fernández e Figueroa de cerca de 
130,00 litros, Del Plata de Manuel Caldeiro de 110,00 litros, De Giambrinus 
de G. Hermann de cerca de 90,00 litros com apenas oito meses trabalhou.  
A cervejaria López, com cerca de 65,00 litros por ano, a Flor da Esperança de 

13  (íbidem, Olivera, p 78). 

14  (íbidem, Olivera, p 79). 

15  (Íbidem , Olivera, p 79). 
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Trigo Hnos, de 40.000, também estava em construção na Fábrica La Mon-
tevideana S. Cerveza, uma empresa do Engineer Conrado Nidding.16

Em relação às políticas econômicas e aduaneiras propostas no f inal 
do século XIX, descritas no Livro do Centenário do Uruguai, incentivou 
a indústria nacional a implementar impostos sobre a produção estrangeira, 
que gradualmente melhoraram e um protecionismo nacional visível:

(A lei de 26 de março de 1881 aumentou, em parte, os impostos existentes sobre a 
introdução de artigos semelhantes aos da produção nacional e aumentou o núme-
ro de matérias-primas às quais as franquias aduaneiras foram concedidas. Ele veio 
mais tarde para dar um impulso mais sério à proteção industrial, através da política 
econômica de tarifas. A lei de 15 de junho de 1886, que agravou a importação de ma-
nufaturas estrangeiras nas seguintes proporções; de 37 a 43% do direito de encerar e 
imitar velas e iscas, como fósforos, biscoitos, chocolates, amido, macarrão, compotas 
e solas bronzeadas: de 37 a 47% do direito a calçados de todos os tipos , confecciona-
va roupas e confecções em geral, chapéus, móveis, carruagens, etc.: de 37 a 51%, o di-
reito à cerveja, sidras, queijo, manteiga, presuntos, as carnes enlatadas e conservadas 
em geral e os foguetes. Essa lei marcou, no entanto, um pequeno revés em relação ao 
regime aduaneiro estabelecido para matérias-primas, instrumentos e máquinas para 
estabelecimentos industriais, cujos direitos foram aumentados em uma proporção 
de 3%, que foram economizados, felizmente, com a validade da lei de 5 de janeiro de 
1888, que, ao liberar todos os impostos sobre os artigos mencionados, restaurou o 
que havia sido estabelecido nas leis aduaneiras de 1861 e 1875)17

Disse Lei de 1888;

(… Pela primeira vez entre nós, alguns direitos específicos tendentes à promoção de 
indústrias enraizadas no país, como cigarros e tabaco, fósforos, cerveja, indústria de 
farinha, refinamento de querosene, casca de arroz ...)18

A INDÚSTRIA CERVEJEIRA POR VOLTA DE 1890 – 
PRODUÇÃO E FUSÕES COMERCIAIS 

Ao conservar e expandir o público-alvo da época, a fábrica  
“La Uruguaya” manteve sua liderança no mercado, apesar da crise que mar-
cou o antes e o depois no Rio da Prata. Mas ele sabia como melhorar sua  

16  (Jacob, 1981, p 63). 

17  (El libro del Centenario, 1825- 1925, Tomo VII, 2011, p 762).

18  (íbidem, p 762).
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qualidade de um novo produto na agenda da sociedade. Esse novo hábito 
quase insuspeitado pela própria fábrica alcançou um novo consumo de ne-
cessidade. Também incentivou o crescimento em um setor da indústria que 
não era usual, também alterando o gosto pela bebida, mas também no abu-
so de consumidores, apesar dos inconvenientes em questões monetárias.

O Sr. Richling dedicou a atenção do importante estabelecimento que 
hoje honra nossas indústrias, seu principal objetivo é manter o selo com 
classes selecionadas, com as quais os consumidores de toda a república pu-
deram apreciar nos últimos anos.

Um mês depois, a Assembleia Geral da referida cervejaria adota certas 
medidas em relação à crise econômica e à diminuição gradual das vendas. 
A resolução foi adotada como conseqüência, em parte da Guerra Civil, de 
compras de peças de reposição para máquinas para manutenção e amplia-
ção do estabelecimento. Mas, em alguns casos, os arrendamentos dos locais 
precisavam ser feitos.

CONCLUSÕES

No final do século XIX, no Rio da Prata, os imigrantes tinham fer-
ramentas, técnicas e táticas de industrialização europeia. Portanto, havia 
setores em nossa região que rejeitaram imigrantes por causa da incerteza 
econômica e da lucratividade. A diferença era visível quando o imigrante 
executava tarefas artesanais de alto grau de especialização.

A onda migratória que aumentou por volta de 1880 é considerada 
essencial para o desenvolvimento industrial. O aumento considerável de es-
trangeiros para a Argentina contribuiu para várias pessoas empregadas no 
mercado de trabalho.

Em 1887, foi criada a União Industrial Argentina, a organização res-
ponsável pela disseminação e promoção de resultados positivos em ques-
tões industriais. Eles formaram publicações e exposições. Além disso, foram 
discutidas políticas de tarifas, com o objetivo de restringir a concorrência 
de produtos estrangeiros. Dez anos antes, a Liga Industrial foi criada no 
Uruguai em 22 de março de 1879.
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Em relação à indústria de cerveja na Argentina; A cervejaria mais im-
portante se destaca em Bieckert, localizada nos arredores da cidade de Bue-
nos Aires, caracterizada originalmente por imigrantes franceses. As prin-
cipais empresas da época eram a Biechert, localizada na Capital Federal e 
Quilmes, localizada na província de Buenos Aires, a última inaugurada em 
1889. As primeiras cervejarias do Uruguai, começaram por volta de 1860: 
Popular Brewery, de 1866 a 1874, seu fundador foi o Conrado Niding, loca-
lizado no distrito sul, nas ruas Durazno, entre Daymán e Arapey A jornada 
de trabalho foi reduzida de 10 ou 9 horas para 8 horas por dia em 1887.

Podemos concluir que tanto a Argentina quanto o Uruguai foram 
essenciais para a organização dos trabalhadores e, acima de tudo, para a pro-
posta de direitos internacionais que regem não apenas as melhorias salariais, 
mas também a construção de condições e melhorias nas relações entre os 
empresários. “Oficinas” e artesãos. Além disso, através da força de trabalho 
de imigrantes, uma nova indústria especializada foi alcançada, garantindo 
um novo setor na região. 

Portanto, o que se destaca deste processo de oficina para a produção 
industrial é a especialização, a maneira de produzir, a chegada ao consumi-
dor e, em outros casos, a permanência no tempo.
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RESUMO
A presente produção textual de pesquisa de mestrado em História objetiva uma 
abordagem inicial histórica sob a problemática da representatividade e (in)visibi-
lidade dos povos ciganos nos últimos 20 anos no Estado do Rio Grande do Sul. 
De igual modo, visa observar entre a população “gadjé, ou gadjo” (não cigana) os 
aspectos do que se compreende por identidade cigana, sua história e suas trans-
formações, traçando paralelos de como as comunidades ciganas também veem a 
sua inserção na sociedade, observando em ambas as similaridades e discrepâncias 
distinguindo a realidade do mito. A metodologia empregada passa pela análise 
de arquivos históricos, periódicos, nossas Constituições e coleta de dados esta-
tísticos. Ainda em fase de preparo, também contribuirá para o desenvolvimento 
do trabalho o depoimento oral, de imagens e de áudio de representantes de famí-
lias ciganas que possuem residência f ixa e as que moram em acampamentos e são 
itinerantes no Estado e que já estão em contato com o pesquisador. Tendo em 
consideração que a história dos povos ciganos possui, em sua construção, o agra-
f ismo como uma das expressões de sua identidade e representatividade e de como a  
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“vida cigana” influencia o imaginário popular, a abordagem sociocultural tam-
bém se faz necessária como um contraponto a f im de desenvolver um diálogo am-
plo com estas comunidades.
Palavras-chave: Ciganos; Identidade; Agrafismo.  

1. AS COMUNIDADES CIGANAS NO BRASIL:  
A IMPORTÂNCIA DOS ASPECTOS CULTURAIS,  
SUAS REPRESENTAÇÕES E OS DESAFIOS  
FRENTE O MIDIÁTICO POPULAR

Quando observamos o vasto território brasileiro nos deparamos com 
a pluralidade de seu povo. As assim chamadas minorias sociais parecem estar, 
na verdade, inseridas como sendo a grande maioria de nossa população. Não 
estamos organizados em grupos pré-definidos e nisso, nos adaptamos e nos 
moldamos diante das adversidades. Nisso, as sociedades são as bases para que 
os processos culturais possam ser construídos. Em meio a essa pluralidade que 
tenta estruturar e descrever o brasileiro, temos ainda a tendência de sermos 
uma sociedade preconceituosa e criadora de estereótipos. Em pleno século 
XXI possuímos heranças forjadas e moldadas conforme o contexto moral e 
ético de determinados segmentos sociopolíticos. Existe ainda uma gama da 
população que se encontra marginalizado da sociedade que os rodeia. Um 
grupo reservado, misterioso e guardião de segredos que os ajudam a manter 
viva a sua identidade e suas tradições, porém, invisíveis aos demais: os ciganos.

Se na história regional o negro e o indígena possuem espaço dimi-
nuto nas pesquisas e na história que é contada, nos livros didáticos, por 
exemplo, os ciganos são realmente lembrados? E esta “invisibilidade” seria 
uma maneira intrínseca de silenciá-los ou, vindo das comunidades ciganas, 
uma maneira de não se expor ao preconceito? A história do povo cigano no 
Brasil está enraizada de maneira tão profunda e plurívoca que se confunde 
com a “descoberta” destas terras a ferro, sangue e fogo. A chegada dos pri-
meiros ciganos vindos como degredados de Portugal datam ainda do século 
XVI. Por onde transitaram, em suas rotas migratórias seculares, os ciganos 
(também conhecidos como roma ou rom), sempre instigaram a curiosidade 
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e o fascínio, mas também o medo, o preconceito e a exclusão. Em relação a 
este segmento social, podemos associar às observâncias das palavras de Hall 
(1993b, p. 361), e seus estudos, ao colocar que:

 
Essas pessoas tiveram de aprender a desenvolver outras habilidades, aprender outras 
lições. São produtos de novas diásporas que estão se delineando no mundo. São obri-
gadas a viver pelo menos duas identidades, a falar pelo menos duas linguagens cultu-
rais, negociando-as e traduzindo-as mutuamente. [...] Essas pessoas são o produto das 
culturas da hibridação. (apud ESCOSTEGUY, 2010, p. 155-156) 

A história crítica pode ser considerada uma das peças chave no ofí-
cio de um historiador. Nisso, os aspectos socioculturais podem direcionar  
o pesquisador com interrogações, posicionamentos e questionamentos que o 
fazem mudar – ou não – suas perspectivas diante do objeto a ser esmiuçado.   
O passado é reconstruído no presente a partir da interpretação que é dada 
pelo “investigador histórico” que se dispõe a pesquisá-lo. Nos últimos 20 
anos, podemos testemunhar uma maior busca por produções acadêmicas que 
possam estreitar laços, compreender, contextualizar e reconhecer a importân-
cia das comunidades ciganas à sociedade. Nisso, também merece menção que, 
nas últimas décadas, muitos ciganos têm compreendido a importância de se-
rem respeitados em suas tradições e direitos e, para tal, abrem suas tendas e 
casas recebendo os gadjos (não ciganos) que desejam trabalhar em conjunto 
ou em prol de uma sociedade mais inclusiva e humanizada. Para Escosteguy: 

Apesar da mescla de elementos de várias culturas, das diversas situações de inter-
culturalidade, das formas desiguais de apropriação, combinação e transformação de 
elementos simbólicos, ainda subsistem as culturas nacionais, as culturas regionais e 
os movimentos de afirmação do local. Hoje não existem somente culturas diferen-
tes, mas, também, maneiras desiguais com que os grupos se apropriam de elementos 
de várias sociedades, combinando-os e transformando-os. Logo, a questão coloca-
da hoje é como se reconstroem as identidades em processos de hibridismo cultural.  
(ESCOSTEGUY, 2010, p. 185)

Em relação ao trecho acima mencionado, as comunidades ciganas ain-
da possuem aspectos culturais próprios que se somam aos elementos de vá-
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rias sociedades por onde passam e por elas são assimilados. Essa busca por 
uma identidade inserida na conservação de suas tradições como o nomadis-
mo (mesmo que possuam uma residência fixa) é uma maneira de reconstruir, 
diante das novas gerações ciganas, os mecanismos para manterem vivas suas 
tradições. A história cultural das comunidades ciganas no Brasil, e em especial 
no Rio Grande do Sul, tem sido visitada por diversos acadêmicos e pesquisa-
dores. Observando as palavras de Burke (2000, p. 233), “a história cultural se 
fragmentou ainda mais que antes. A disciplina da História está se dividindo 
em cada vez mais subdisciplinas”. Essa fragmentação precisa ser vista e revista 
com cautela, já que pode deixar outros aspectos históricos de fora do objeto 
que se almeja pesquisar. Observar os ciganos apenas pelo viés cultural limita-
ria as investigações históricas e as diversas realidades sociais em que essas et-
nias estão inseridas. Burke (apud Thompson 2000, p. 237-238), salienta que 
“o próprio termo ‘cultura’, com sua confortável evocação de consenso, pode 
servir para desviar as atenções das contradições culturais e sociais”. É comum 
a observação imaginária, por exemplo, da “magia cigana”, suas cores, danças 
e roupas coloridas, mas o ignorar das relações históricas de preconceito, ex-
clusão e invisibilidade destes indivíduos. O historiador necessita abrir o leque 
de possibilidades e possuir um olhar crítico e observador também quando 
se refere aos fenômenos culturais e tradicionais dessas comunidades. Com-
preender como tais construções ocorrem e como são desenvolvidas diante da 
sociedade que os excluem ou incluem e como esses processos ocorrem.

Para muitos dos também chamados “Filhos do Vento” datas são me-
ros números em um calendário, porém, o compartilhamento de suas me-
mórias faz parte de sua identidade e pertencimento (a um grupo familiar 
e/ou acampamento). Reis (2011) também observa que esta busca inserida 
nos aspectos naturais do tempo consciente e natural é acrescida de diver-
sas conexões como vestígios, arquivos, bibliotecas ou acervos. Adentrar tais 
fontes documentais auxilia o pesquisador a tragar o fato de maneira sóli-
da e perspicaz a f im de embasar sua busca e instigar o pensamento crítico.  
Reis (2011, p. 98), af irma ainda que “pensar, enfim, é problematizar um 
objeto bem demarcado, criar hipóteses, testá-las...percebendo-o em suas  
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mudanças no tempo, para ver esse objeto tornar-se um enigma ainda maior!” 
Uma busca incessante que possibilita a continuidade da pesquisa para os fu-
turos historiadores nela poderem se debruçar. 

2. A CULTURA CIGANA EM VÁRIAS FACES DA 
PESQUISA

A vida cigana é vasta e possui inúmeras raízes que assimilam aspectos 
do cotidiano da sociedade à sua volta. Essas comunidades também buscam 
através da ritualização de suas festas, usos e costumes, uma maneira de man-
ter viva a memória familiar e o pertencer a um grupo, local ou regional. A im-
portância de o pesquisador conhecer tais ritos e tradições mostra-se relevante 
para as investigações historiográficas na medida em que elas podem estar en-
laçadas sob o olhar da busca dos ciganos por uma identidade, mesmo esta, 
podendo mudar de uma geração para outra e assimilar aspectos de outros 
grupos sociais. Sob os ciganos, caracteriza-se a constante retomada do ima-
ginário para fazer valer as experiências da memória familiar, coletiva e suas 
simbologias no espaço no qual os ritos e festas são construídos e, por vezes, 
se vêem obrigados ou por livre vontade a migrados para outros locais. Burke 
(2000, p. 240) acrescenta que “a tradição, como disse um especialista em Ín-
dia antiga, está sujeita a um conflito interno entre os princípios transmitidos 
de uma geração a outra e as situações modificadas às quais devem ser aplica-
dos”. Embora existam práticas ditas como tradicionais entre as comunidades 
ciganas como, por exemplo, a língua ágrafa, os casamentos arranjados ou as 
fusões linguísticas peculiares, também existem particularidades, já que diver-
sos aspectos são mutáveis de acordo com a região, localidade, país ou grupo 
social onde estão inseridos. Podemos, por exemplo, citar os aspectos religio-
sos. Apesar de uma santa católica padroeira dos ciganos (Santa Sara Kali), ser 
aceita pela grande maioria das etnias, muitas comunidades ciganas assimilam 
partes das religiões locais em um grande sincretismo religioso.

Ao historiador que se propor a pesquisar as comunidades ciganas se-
jam elas de São Paulo, Paraíba, Rio Grande do Sul ou qualquer localidade, 
precisa ter em mente que o ir e vir destes povos faz parte do regionalismo ao 
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qual está inserido e que dele se alimenta, contudo, nele não estabelece raízes. 
Os próprios limites fronteiriços que temos o hábito de mesclar aos concei-
tos de região ou nação precisam ser desconstruídos quando nos propomos a 
vivenciar as experiências com as comunidades ciganas. Golin (2002, p. 66), 
nos lembra de que o Estado-nação “também se empenha em demarcar suas 
fronteiras culturais, estabelecendo o que faz e o que não faz parte da nação”. 
Na construção de heróis nacionais parece não existir espaço para “heróis ci-
ganos” ou suas origens. Mediante esse diálogo, é compreensível o porquê da 
grande maioria dos ciganos buscar a invisibilidade como um mecanismo de 
manter vivas suas tradições e sua memória. D´Aléssio (1998, p. 185) salienta 
que “a memória modifica objetos, as investigações, as abordagens e, também, 
a escrita da história. Ao introduzir a subjetividade do conhecimento, coloca 
as sensibilidades, as privacidades e o cotidiano no centro da trama histórica”. 

A comunidade cigana, colateral aos gadjos, segundo a educadora  
Vanelli (2010, p. 260), demonstra que “mesmo diante das influências cultu-
rais não ciganas, como o acúmulo de capital, consumismo, acesso às novas 
tecnologias e até mesmo o sedentarismo, a etnicidade cigana se pauta por 
valores e crenças comuns entre os seus diferentes povos”. Nisso, para Campi 
(2001), muitos historiadores estão se propondo a novos desaf ios, descons-
truindo a ideia de uma história tida como “definitiva”. Buscam em suas pes-
quisas novas abordagens e ramificações de leques de possibilidades reconhe-
cendo os estudos históricos, por exemplo, nos conceitos aqui trabalhados 
como a memória, identidade ou a edif icação de uma regionalidade, novos 
métodos e abordagens. Para tal reconhecem que os dados são importantes, 
mas pouco agregará as pesquisas se não estiverem assimilados a um trabalho 
coletivo e em conjunto com teorias inovadoras, questionamentos diversif i-
cados e a busca por olhares sensíveis as abordagens das fontes pesquisadas.

3. O IMAGINÁRIO E SUAS RELAÇÕES COM A 
IDENTIDADE CIGANA

Por onde transitaram, em suas rotas migratórias, os ciganos sempre 
instigaram a curiosidade e o fascínio, mas também o medo, o preconceito e 
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a exclusão. Suas histórias, de cunho ágrafo, não preocupado com o passado 
remoto e nem com o futuro longínquo, instigam a curiosidade da sociedade 
gadjo e vem agregada também ao folclore do imaginário popular. Visíveis para 
alguns, invisíveis para muitos outros, seja por imposições sociais ou por esco-
lha própria. Esse imaginário é construído e reforçado a segregar as etnias ciga-
nas por onde seus acampamentos passam ou cruzam olhares com os gadjos. 

A herança estereotipada que acompanhava as caravanas pela Europa 
adentraram as caravelas, desembarcaram nas novas terras e se embrenharam 
pelo país. Os séculos passaram, mas as etnias ciganas no Brasil, como em 
outras localidades pelo mundo, continuam a sofrer com a rejeição e a indife-
rença da sociedade. Muitos destes grupos, em contrapartida, ainda se man-
têm fechados em um mundo à parte na tentativa de manter viva a chama de 
suas tradições e cultura. A importância de uma historiograf ia crítica fortale-
ce o pesquisador enquanto observador do objeto e suas interpretações. Reis 
traz em sua que reflexão que: 

As fontes primárias não são provas em si mesmas, são construídas teoricamente por 
uma história-problema. Por um lado, a historiografia é feita de modo prático, não ex-
plícito, inspirada nos clássicos: “faça como eu”. O risco desta “historiografia prática” 
é tornar-se instrumento da sociedade para se legitimar, uma historiografia oficial, que 
faz o que todos fazem. Por outro lado, a historiografia é crítica, desafia os critérios cor-
rentes do rigor científico, desvencilha-se de encomendas burocráticas, dos problemas 
oficiais, o historiador torna-se sujeito dos seus problemas, o construtor da sua teoria. 
(REIS, 2011, p. 12).

As famílias ciganas, sejam elas nos acampamentos ou nas residências 
f ixas, possuem novos desaf ios na atualidade: deixar a sua “zona de confor-
to” e buscar sua cidadania e a preservação da sua identidade aja vista a neces-
sidade de fazer valer os seus direitos. Para o historiador gadjo que é instigado 
a adentrar o mundo cigano, cabe analisar esta “comunidade invisível” de 
maneira imparcial e multicultural. Seu senso crítico deve possuir um diálo-
go franco com os demais campos do saber. Um dos grandes desaf ios dessa 
empreitada é não se deter ao senso comum acadêmico da escassez de fontes 
bibliográf icas. Heinsfeld relembra que: 
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O papel do historiador é colocar sua disciplina e seu trabalho a serviço da superação 
dos problemas e dos impasses que a situação de sua época coloca como desafios a se-
rem respondidos. Para isto, o historiador, cuja cultura é ao mesmo tempo disciplinar 
e engajada, precisa dominar as ferramentas teóricas e metodológicas mais avançadas 
do seu ofício. (HEINSFELD, 2013, p. 26).

Nos últimos 20 anos, podemos testemunhar uma maior busca por 
produções acadêmicas que possam estreitar laços, compreender, contextua-
lizar e reconhecer a importância que as comunidades ciganas, assim como 
quilombolas e indígenas, possuem na construção de nossa sociedade. Se há 
a busca investigativa, precisa haver quem produza tais pesquisas. Em suas 
observações, Reis acrescenta que:

A pesquisa histórica é a resposta a problemas postos no seu início e a verificação das 
hipóteses-respostas possíveis. A partir da posição do problema o historiador distribui 
suas fontes, dá-lhes sentido e organiza as séries de dados que ele também terá construí-
do. (REIS, 2011, p. 13).

Para Laraia (2001) o nosso legado cultural nos condiciona a observar o 
diferente ou fora dos padrões culturais aos quais estamos incluídos como sendo 
o errado e/ou inferior, pois fomos condicionados culturalmente a ver o indiví-
duo ou sua cultura divergente como algo ínfimo. Os aspectos culturais ciganos, 
por exemplo, foram marginalizados e reduzidos à música, dança e vestimentas, 
contudo, quando nos aprofundamos nas pesquisas deste mundo tão próximo 
e ao mesmo tempo, distante, constatamos sua singularidade e adaptabilidade. 
Reis (2011, p. 20), frisa ainda que “O historiador é o mediador, o intermediário, 
que viabiliza um diálogo impossível entre os homens do presente e os homens 
do passado, que, para ele, são vivos ainda”. O pesquisador quando detêm em 
sua bagagem as ferramentas teóricas, consegue discernir que as fontes precisam 
também ser desconstruídas em sua interpretação primária, pois o discurso ao 
redor das mesmas pode possuir interesses daqueles as quais dela provem. 

A visão estereotipada do cigano deixou as ruas e adentrou as redes de 
ensino sem os educadores se darem conta ou conseguirem desconstruir o 
estigma do cigano “esperto e dado à vida fácil”. Isso testifica a ideia de que 
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muitos estudantes ciganos que frequentam as instituições de ensino, inclusive 
nas universidades, omitem suas origens na tentativa de passar despercebidos 
para não sofrerem algum tipo de perseguição ou racismo. Essa liberdade pre-
sente nas etnias ciganas abrange, em um sentido mais amplo, sua autonomia 
e ao mesmo tempo um sentimento de autopreservação. Para muitos de nós, 
gadjos, inseridos em um sistema capitalista onde o tempo parece ser algo li-
mitado, empedernido e inegociável, essa visão de liberdade é obscurecida pelo 
padrão edificado e pelo senso comum da “vadiagem cigana” o que, para mui-
tos, justificaria que políticas públicas de amparo a essas minorias não fossem 
construídas. Essa identidade (in)visível, ou desconhecida de muitos, possui 
a ideia de proteção diante de um possível sentimento de exclusão ao mesmo 
tempo em que esse “desenvolvimento desigual” parece alavancar os preconcei-
tos. Martín-Barbero (1990a, p. 13), também acrescenta que:

Falar em identidade regional ou local implica falar não só de costumes e tradições 
orais, de cerâmicas e ritmos musicais, mas, também, de marginalização social, de ex-
poliação econômica e de exclusão nas decisões políticas, isto é, do ‘desenvolvimento 
desigual’ de que estão feitos esses países. (apud ESCOSTEGUY, 2010, p. 168-169).

Nos anos de 1990, por exemplo, houve a tentativa “marqueteira” de 
tirar a comunidade cigana da invisibilidade. A novela Pedra Sobre Pedra 
(1992), da Rede Globo de televisão, trazia em um de seus núcleos um acam-
pamento cigano com seus “usos e costumes” para o telespectador. Quatro 
anos mais tarde, na mesma emissora e escrita por Glória Perez, foi a vez 
da telenovela Explode Coração (1996) fazer referência à comunidade ciga-
na. Esta em especial, possuía seu enredo praticamente todo voltado para 
os ciganos e, apesar do lado fantasioso e estereotipado em determinados 
momentos adotados, instigou a sociedade gadjo a conhecer mais sobre estes 
povos. Merece destaque mencionar que nesta última produção a pesquisa 
cultural contou com o apoio do Sr. Mio Vacite (1941-2019)1 um dos mais 

1  Mio Vacite, foi presidente da União Cigana do Brasil, reconhecida pela Internacional Roma Federa-
tion, INC que é filiada à ONU – Organização das Nações Unidas. De etnia Rom do clã Horahano, o 
Sr. Vacite foi um dos pioneiros em trazer “o outro lado” da comunidade cigana aos olhos do público. 
Disponível em: <http://uniaociganadobrasil.blogspot.com/> Acesso em: 05 set. 2019.
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ciganos mais conhecidos do país.  Uma maneira de quebrar alguns estereó-
tipos que persistiam no período e a autoafirmação da busca por uma iden-
tidade cigana. D’Aléssio relembra que:

Aceitando a conceituação de identidade, como auto-re-cohecimento, podemos enri-
quecê-la com a ideia de proteção. O sujeito que pode se auto-re-conhecer em lugares 
familiares que o situem, preserva o seu eu, vale dizer, protege-se da sensação de isola-
mento, de anonimato, de abandono, construindo o seu próprio aconchego. Assim, 
identidade seria, também, abrigo, portanto, proteção. (D´ALÉSSIO, 1998, p. 274).

Nos últimos 20 anos podemos também observar determinadas ações 
que, mesmo pequenas, visam tirar do papel o real signif icado da palavra 
cidadania frente à exclusão das comunidades ciganas. Dentre as ações perti-
nentes aos ciganos, podemos citar a criação, em 2003, do SEPPIR – Secre-
taria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial2 que, mesmo não sendo 
diretamente elaborado para auxiliar os povos ciganos, atua como colabora-
dora de ações af irmativas também para estas comunidades. De igual modo, 
o Decreto n° 6.040, de 7 de fevereiro de 20073 e o Decreto de 25 de maio 
de 20084 , mesmo que tardiamente, trazem às etnias ciganas brasileiras um 
início de reconhecimento pelas suas contribuições na construção do país. 

2  A SEPPIR apesar de articular suas ações, em especial, com a população negra, planeja, 
formula e coordena ações afirmativas para a promoção de toda a igualdade racial no território 
nacional articulando ações políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate 
a descriminação. Atualmente a SEPPIR está integrada à estrutura do Ministério dos Direitos Hu-
manos. Disponível em: http://www.seppir.gov.br/. Acesso em: 05 jun. 2019.

3  O Decreto nº 6.040 tem como finalidade, instituir a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. No Artigo 3, parágrafo I, compreende-se 
por Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios 
e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 
econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição. 
O decreto traz um amparo legal as etnias ciganas. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6040.htm. Acesso em: 05 jun. 2019.

4  Instituído pelo então presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, o Dia Nacional 
do Cigano, comemorado no dia 24 de maio, trouxe maior visibilidade as etnias ciganas e 
suas necessidades básicas. É celebrado no mesmo dia das comemorações à Santa Sara Kalí, 
padroeira dos ciganos. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret_sn/2006/
decreto-36059-25-maio-2006-542510-publicacaooriginal-51556-pe.html>. Acesso em: 08 
jun. 2019.
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Entre os desaf ios atuais, ainda paira compreender a visão que o não cigano 
possui sobre estas comunidades e proporcionar momentos de trocas de ex-
periências culturais e a desconstrução do imaginário popular. 

4.CONSIDERAÇÕES FINAIS

De maneira breve, podemos refletir sobre o tema proposto, demons-
trando a importância das pesquisas históricas culturais e as bases teóricas 
para o historiador. De igual modo também é evidente que ao historiador 
caberá ser um espectador diante dos fatos a ele propostos e a possibilidade 
de tecer f ios condutores de construção e desconstrução do que se é conhe-
cido sobre a história dos ciganos no Brasil, não cabendo ao mesmo tornar 
a pesquisa e o tema que pesquisa uma militância pessoal. Em contrapartida 
o pesquisador deverá reconhecer que jamais conseguirá pesquisar tudo ao 
seu redor, contudo, que isto não deve ser o motivo de frustração, mas a 
possibilidade de abrir o caminho para que futuros historiadores tenham a 
possibilidade de prosseguir nas investigações. 
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(AUTO)ETNOGRÁFICO

O texto que apresento nesse trabalho faz parte de uma pesquisa de 
mestrado, em andamento, no Programa de Pós-Graduação em Ciências So-
ciais na UFSM sob orientação da Profª. Drª. Maria Clara Mocellin e coo-
rientação do Prof. Dr. Flávio Campos. O que norteia a pesquisa é a ne-
cessidade de evidenciar e problematizar a negritude no espaço acadêmico, 
principalmente do que diz respeito à formação de artistas negros e negras 
nas graduações em Dança na UFSM. A proposta é refletir de quais formas 
os processos identitários ocorrem a partir do autoconhecimento na Dança, 
entendendo identidade como um processo dinâmico, relacional e interacio-
nista (BARTH, 2000; PINHO, 2004).

Entro nesse debate na condição de autora e artista-pesquisadora que 
caminha para o f im de uma pesquisa de mestrado e não escondo que o as-
sunto me toca diretamente. É justamente por isso que decidi tentar con-
tribuir e aprofundar as discussões sobre a temática étnico-racial no campo 
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artístico. Percebo, mais uma vez, o esforço dos sujeitos negros na univer-
sidade. Quando digo “mais uma vez” é porque meu ponto de partida é a 
minha própria história, na condição de primeira mulher negra a se formar 
em Dança-Bacharelado no RS. 

O ponto de partida para a pesquisa foi a minha experiência na gra-
duação em Dança, momento em que elaboro as minhas memórias dançadas 
até então, em que vivencio diferentes fases de entender a negritude e, prin-
cipalmente, momento em que me entendo como mulher negra. Justif ico, 
então, o indispensável uso da primeira pessoa para escrever este artigo. 

Não há como se dizer “neutra” nessa discussão (e em nenhuma outra, 
tendo em vista que a condição de pesquisadora é incrustrada de memórias e 
afetos). A escrita é uma das formas de expressar a minha investigação: além 
da fala, do movimento e da palavra dançada no/pelo corpo, uma das vias é a 
textual, como nesse artigo. 

Sendo assim, este trabalho pode ser considerado acadêmico, militante e 
artístico ao mesmo tempo, sem prejuízo em nenhuma das instâncias. Embora, 
por vezes, as palavras não alcancem o turbilhão de sentimentos que me atraves-
sam na pesquisa de mestrado. Toda essa intensidade vem do objetivo geral da 
pesquisa, que é compreender os processos identitários dos sujeitos negros nos 
cursos de graduação em Dança (Licenciatura e Bacharelado) da UFSM. 

Atualmente, estando mais próxima e tendo mais referências em re-
lação as questões étnico-raciais, percebo o quanto comecei a me constituir 
enquanto mulher negra nas experiências que tive na graduação em Dança, 
iniciada em 2013 e concluída em 2016. Pautada nessa experiência transfor-
madora construí o meu Trabalho de Conclusão de Curso1 (TCC), refletin-
do sobre a minha trajetória na graduação, quais os obstáculos que enfrentei, 
quais vitórias conquistei e como isso tudo fez parte de um processo impor-
tante de autorreflexão. 

1  Intitulado “Preteando a criação: a afirmação da negritude como potência criativa em Dança”, 
o trabalho foi realizado em 2016 sob orientação da Profª Drª Silvia Wolff, co-orientação do 
Profº Dr Flávio Campos e tratava do meu processo de afirmação da identidade negra como 
potência para produções artísticas, encarando minhas experiências como foco principal e trans-
formando-as em movimento coreográfico. 
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Quais são os processos vivenciados por outros acadêmicos negros nos 
cursos de Dança da UFSM? Quais são suas histórias de vida? Quais são os 
agenciamentos (RICOEUR, 2006) feitos por eles para que se mantenham 
na Universidade? Foram essas, entre outras questões, que me motivaram a 
entrevistar meus sujeitos de pesquisa. 

Para respondê-las e para alcançar o objetivo do trabalho de modo 
mais detalhado, estabeleci alguns objetivos específ icos: mapear a situação 
acadêmica de alunos negros dos cursos de Dança Licenciatura e Bacharela-
do para construir um universo de pesquisa; conhecer e registrar as trajetó-
rias dos interlocutores escolhidos e; investigar de que maneira a dança pode 
reverberar nos processos identitários desses interlocutores. 

Construí, a partir de duas categorias de análise, um universo de pes-
quisa que contemplasse a dinâmica dos dois cursos de graduação em Dança 
na UFSM, Licenciatura e Bacharelado, bem como as diferentes fases que os 
alunos vivenciam no processo formativo. Uma das categorias foi a autode-
claração como preto ou pardo nos processos seletivos entre 2013 e 2018 e a 
outra categoria foram os dados empíricos a partir das investidas em pesquisa 
de campo. Em dado momento, percebo a necessidade de incluir também 
alunos que já não estão mais na graduação, seja por conclusão ou evasão. 

Além disso, determinei um recorte temporal: os interlocutores são ingres-
santes entre os anos de 2013 e 2018. Planejei contemplar diferentes situações dos 
alunos que ingressaram em ambos os cursos – do início, do meio e do fim da gra-
duação, bem como formados e em situação de evasão – e chego em um total de 16 
sujeitos. Destes, 8 são da Licenciatura e 8 do Bacharelado, 11 estão regularmente 
matriculados, 2 concluíram a graduação e 3 abandonaram o curso. 

Com esse pano de fundo, o que proponho nesse texto é a escrita como 
forma de elaboração da compreensão dos processos identitários vivenciados 
por esses sujeitos e, principalmente, os entendimentos que trazem a respeito 
da negritude. Como esses sujeitos se articulam para enfrentar as dif iculda-
des? O que seria, segundo seus pontos de vista, ser negro na universidade?

Apresento aqui, memórias que fazem parte da minha trajetória en-
quanto artista-pesquisadora negra ao mesmo tempo que construo narrativas 
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a partir do relato de meus interlocutores. Sou guiada pela abordagem (auto)
etnográfica para desenvolver o trabalho, já que o diálogo estabelecido entre 
Antropologia e Dança alavanca a discussão sobre abordagens e procedimen-
tos metodológicos. O meu ponto de vista se situa também no contexto de 
uma prática pessoal, conduzida e realizada articulando num mesmo processo 
a produção artística e a dissertação, onde ambas interagem e se afetam.

Para pensar a autoetnografia, ainda que de forma breve, me apoio em 
Sylvie Fortin (2009), pois a autora diz que quando um artista realiza uma 
investigação sobre a prática de outro artista, ele o faz de um ponto de vista 
artístico e isso influencia as diversas etapas da pesquisa – no meu caso, in-
vestigo o processo formativo de outros artistas negros, interagindo de forma 
etnográfica e autoetnográfica. Estou comprometida não só como pesqui-
sadora, mas também como sujeito da própria investigação, embora ressalte 
o objetivo principal desse estudo etnográfico: reconhecer o ponto de vista 
dos sujeitos que participam como interlocutores da pesquisa. Isso configu-
ra um tipo de etnografia/autoetnografia que necessariamente se ancora no 
corpo e na experiência do corpo, sobretudo quando esse corpo dança e se 
expressa através do movimento. Sobre a autoetnografia na Dança, a profes-
sora e artista-pesquisadora Mônica Dantas diz que

a autoetnografia vem se consolidando como uma escrita de si, que permite o ir e vir 
entre as experiências pessoais e as dimensões culturais, buscando reconhecer, ques-
tionar e interpretar as próprias estruturas e políticas do eu. Uma parte significativa 
dos artistas/pesquisadores procede a colheita de informações sobre sua própria traje-
tória e processo de criação, procedimento que se assemelha a uma colheita de dados 
autoetnográficos. (Dantas, 2016, p. 173). 

Este trabalho é escrito à duas mãos, mas seu conteúdo é construído 
a partir de diversos corpos que carregam histórias, memórias que se entre-
cruzam e se potencializam mutuamente, fomentando a discussão. O que 
também me instrumentalizou para tal construção foi a Observação Partici-
pante2 que realizei em algumas disciplinas da Licenciatura e do Bacharelado,  

2  Sobre trabalho de campo e Observação Participante, ver: MARTINS, MENDES (2016) e ainda 
INGOLD (2016). 
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bem como eventos promovidos pelo curso. Nesse caso, por ter assistido al-
gumas aulas e ter participado ativamente desses momentos, chamo a minha 
Observação Participante de Observação Dançante. 

A analogia que faço ao chamar a Observação Participante de Obser-
vação Dançante é porque utilizo do meu corpo que dança para acompanhar 
e perceber, através dos sentidos, o cotidiano de alguns dos interlocutores. 
Utilizo a Dança também como um instrumento de pesquisa antropológica 
e sustento uma relação não tanto de observação, mas de relação corpóreo-
-sensorial (PUSSETTI, 2016) com os sujeitos de pesquisa através de nossos 
corpos em movimento. 

Dos 16 sujeitos que compõem o universo de pesquisa, foi possível 
conversar com 10 e, nesse processo, identif iquei diversos pontos a serem de-
batidos. Para a presente escrita, escolho refletir sobre as diferentes fases que 
fazem parte dos processos identitários, bem como a autoimagem do sujeito 
negro no que diz respeito às minhas vivências e dos sujeitos de pesquisa. 

IDENTIDADE NEGRA: SABERES CONSTRUÍDOS NO 
DIÁLOGO ENTRE A EXPERIÊNCIA E A TEORIA

Em primeiro lugar, é importante fazer uma reflexão sobre o que se 
entende por “ser negro”. Para tanto, aciono diversos autores, começando 
pelo professor, pesquisador e sociólogo Lívio Sansone (2003). O autor af ir-
ma que a região nordeste do Brasil conta com a maior população negra do 
país e, especif icamente o estado da Bahia e o munícipio de Salvador desem-
penharam um papel central na construção de um “sentimento de negritu-
de” que seria (e é, até hoje) idealizada como “legítima africana”. A região 
Sul, por sua vez, é pouco (auto)identif icada e associada à população negra, 
tendo em vista a colonização promovida pelos povos europeus, especial-
mente alemães e italianos (ORO, 2002). Esse destaque é imprescindível por 
se tratar de um campo de pesquisa em uma universidade no interior do Rio 
Grande do Sul, ou seja, a UFSM. 

Para demonstrar e entender o quanto um olhar mais atento – e também 
sensível – é necessário para compreender as fases da construção identidária,  
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trago o psicólogo, professor e pesquisador Ricardo Franklin Ferreira 
(2000). É fundamental que percebemos como as trajetórias, as memórias 
e os processos se esbarram, se entrecruzam e influenciam entre nós. Aqui, 
uso a primeira pessoa do plural pois, embora priorizo as histórias de meus 
interlocutores, minha história também tem impactos signif icativos a partir 
da trajetória deles. Nas palavras de Ferreira (2000), há um mecanismo de 
constante retroalimentação nos processos de socialização e construção iden-
titária, como por exemplo a educação. Isso se dá, segundo o autor, através 
da potencialização do preconceito de cor e da negação da importância da 
presença da cultura africana em nosso país. 

Vou associar esses apontamentos para o meu campo de pesquisa: a uni-
versidade, às vezes de forma velada e às vezes de maneira explícita, se torna 
um espaço onde essas concepções se perpetuam. Construo essa reflexão apon-
tando que os sujeitos negros são considerados, no âmbito educacional, como 
alheios ao tempo, estagnados na imagem de escravos, alheios ao conhecimen-
to científico e ao progresso humano. Com esse pano de fundo, pesquisar os 
processos identitários de artistas negros e negras no contexto universitário é 
também investigar suas trajetórias em um contexto desfavorável a uma identi-
dade articulada em torno de valores positivamente afirmados. 

A contribuição na produção de conhecimento na área das Ciências 
Sociais, da Dança e também da História, possibilita um olhar mais amplo 
e que dá um subsídio signif icativo para o conhecimento artístico e social. 
A partir desse diálogo, estabeleço uma discussão acerca da identidade no 
Brasil. Vamos partir do entendimento da identidade negra apartada da ideia 
de que esta seria o resultado de uma “herança africana”, mas sim, entendê-
-la como uma construção que ocorre a partir de diversos processos sociais.  
A cientista social Patrícia de Santana Pinho faz uma densa discussão apon-
tando que a realidade brasileira 

é também aquela em cuja história nunca houve discriminação racial legal, em que as 
categorias raciais são definidas por aparência e não por descendência e na qual a am-
biguidade permite a existência de múltiplas categorias, de moreno a sarará, passando 
por pardo e café com leite. (PINHO, 2004, p. 208)
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A autora ainda aponta que para alguns cientistas sociais brasileiros, 
como por exemplo Roberto Cardoso de Oliveira (1976), a origem da teoria 
das identidades está nos estudos do antropólogo Fredrik Barth (2000). A 
luz da antropologia interacionista, Barth (2000) parte das atribuições fei-
tas pelo próprio sujeito ou atribuições feitas pelos outros, para entender as 
organizações sociais conceituadas pelo próprio autor como grupos étnicos. 
A contribuição do autor para esse estudo, foi a construção da ideia de que 
a identidade se dá como um sistema de oposições, ou seja, com caráter rela-
cional a partir do que ele aponta como sinais diacríticos. 

Levando em conta o meu universo de pesquisa, um exemplo disso é a 
manipulação capilar, considerando a textura do cabelo como um sinal dia-
crítico que inclui determinado sujeito em determinado grupo étnico – nes-
se caso, o cabelo crespo como um demarcador da negritude. A relação com 
o cabelo perpassa várias histórias que ouvi durante a pesquisa de campo. 
Alisamento, chapinha, mega-hair e outras manipulações foram utilizadas 
para esconder um dos traços mais marcantes da negritude: o cabelo crespo.

Chama-se Transição Capilar o processo de abandonar os procedi-
mentos que alteram a estrutura do f io. O cabelo crespo enquanto parte dos 
sinais diacríticos é um identif icador e ao mesmo tempo diferenciador, pois, 
quando vivenciamos esse processo de certa forma estamos transitando entre 
grupos: o cabelo liso é associado a branquitude e, ao mesmo em que segui-
mos sendo negros, há uma subjetividade que se afasta dessa negritude. 

Eu e a maioria dos sujeitos de pesquisa vivenciamos esse processo, 
obviamente de diferentes formas. Eu, por exemplo, iniciei esses processos 
por volta dos meus 6 anos de idade e alisei até os quase 22 anos. Um dos su-
jeitos alisou por alguns anos durante o período escolar, outro utilizou tran-
ças, alisamentos, mega-hair como formas de atenuar seus traços negroides.  
Uma  das interlocutoras não alisou o cabelo, mas o mantinha sempre preso 
para controlar o volume natural dos f ios. A decisão pelo abandono da fuga 
de assumir o cabelo crespo tem os diversos motivos, mas o que mais importa 
para este estudo é que o cabelo pode ser uma forma de vivenciar a negritude 
e mais do que isso, de manifestá-la (SILVA, 2004). 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 637

Percebo que a relação com o cabelo está diretamente ligada aos pro-
cessos identitários que configuram o cerne desta escrita, já que me propo-
nho debater a autoimagem do sujeito negro. As características f ísicas da 
sociedade brasileira é o que prevalece na classif icação racial, segundo o que 
o sociólogo brasileiro Oracy Nogueira (2006) e, portanto, “ser negro” no 
Brasil está intimamente ligado ao tom de pele e traços como nariz, boca e 
como vinha dizendo, o cabelo. 

A partir disso, há uma dif iculdade em se reconhecer negro no país. 
Uma de minhas interlocutoras se considera parda, pois, embora tenha o pai 
negro, seu tom de pele é claro e por isso não se considera negra. Por outro 
lado, um interlocutor que se considerava pardo, pautado na ideia da mis-
cigenação, quando passa a reconhecer que ser f ilho de uma mulher negra 
o torna um homem negro, passa identif icar-se como negro. Essa ideia de 
mistura e miscigenação tão presente nas narrativas de meus interlocutores 
me lembra a imagem do rio usada por Muniz Sodré (1999) ao discutir a 
formulação identitária: 

Algo assim como o leito por onde corre um rio: aparentemente fixo e predetermina-
do, o leito transforma-se imperceptivelmente. A personalidade individual sofre mu-
danças (por efeito de um “diálogo” contínuo com a sociedade ou o mundo externo) 
ou, antes, variações sobre um fundo “mais ou menos idêntico”: a identidade “atenua-
da”. (Sodré, 1999, p. 35).

O constante movimento da água – logo, da identidade –  é justamen-
te pela ideia de que ninguém vive isolado, de que não há uma única forma de 
ser negro e de que esse processo ocorre de forma não-linear. As identidades, 
então, estão nesses movimentos fluidos que se transformam imperceptivel-
mente. A partir do meu trabalho (auto)etnográfico pude acompanhar as 
memórias contadas pelos meus interlocutores, guiadas pelas perguntas que 
eu fazia. Ao mesmo tempo, revisitei as minhas próprias memórias e com-
preendo que essas memórias todas – as minhas e as deles – dizem respeito às 
mudanças que devagarinho foram acontecendo a partir de suas histórias de 
vida e das atuações na graduação em Dança. 
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NEGRITUDE NO CAMPO ACADÊMICO: 
TENSIONAMENTOS E REFLEXÕES

Podemos refazer nosso olhar acostumado a naturalizar o universo 
acadêmico e, nesse sentido, as cotas podem ser pensadas como um fenôme-
no que rompe com a lógica de funcionamento do mundo acadêmico bra-
sileiro (DUTRA, 2018). O meu trabalho de campo revelou que, depois de 
mim, outros negros e negras passaram pelos seus processos de autorreflexão 
e de construção identitária. 

Analisar os dados que construí a partir da Observação Dançante é 
tratar do processo de constante elaboração e reelaboração da pesquisa, pois 
assim como fazer artístico, o fazer etnográfico também é um caminho de 
treinamento que se constrói no próprio fazer. É frisar o meu lugar de fala 
(RIBEIRO, 2017) e minha perspectiva desde dentro (SANTOS, 2002) no 
que diz respeito a experiência de ser artista negro no meio acadêmico. Além 
disso, me encontro em um contínuo processo de construção e reconstrução 
de mulher negra. 

O constante movimento de me distanciar e estranhar o meu universo 
de pesquisa (DAMATTA, 1978) mas seguir colada à experiência de ser ne-
gro abre espaço para discussão sobre negritude no meio acadêmico. Quando 
volto para a graduação em Dança, agora com o olhar observador de uma 
pesquisadora, reforço o caráter singular do processo formativo em Dança 
na UFSM. As aulas são permeadas por uma especif icidade de estimular a 
corporalidade como um todo, abordando aspectos f isiológicos (organiza-
ção corporal e muscular), emocionais (reconhecimento de si e empodera-
mento) e auxiliam, ainda, o sujeito compreender esses aspectos em comu-
nhão dentro e fora da sala de aula. 

Esse processo permite que o sujeito identif ique e reconheça a sua his-
tória, seus limites, que reconheça a si mesmo e aos outros. Nas palavras de 
Ferreira (2000), é como se 

construísse “teorias pessoais” ou “mapas” sobre seu espaço físico, social e sobre si mes-
mo, passando tais “teorias” a de lhe servirem de “guias” de referência para que possa 
localizar-se em sua existência e relacionar-se dentro de seu grupo social de maneira re-
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lativamente segura, vindo a favorecer a realização de seus projetos de vida, no âmbito 
individual e coletivo. (Ferreira, 2000, p. 44).

O autor não está falando diretamente da consciência corporal a partir 
da dança, mas consigo ver seus apontamentos alinhados perfeitamente com 
o que identif ico no meu campo de pesquisa. O movimento de me aproxi-
mar destes sujeitos através da Observação Dançante é por entender que a 
partir da perspectiva relacional e interacional  

tanto o indivíduo quanto suas concepções de realidade são constituídos nas relações 
interpessoais. Essas inter-relações são mediadas por crenças, padrões, práticas e nor-
mas de toda uma sociedade e esta, por sua vez, em parte, é constituída por esse mesmo 
indivíduo dela participante, em um processo contínuo e dinâmico de mútua cons-
trução (...) Assim, em seu conjunto, os indivíduos, em função de suas concepções de 
realidade, desenvolvem uma sociedade e cultura específicas nas quais se inserem, sen-
do, concomitantemente, seu mundo simbólico por elas constituído, formando uma 
estrutura orgânica na qual todo e partes influenciam-se mutuamente, submetidos a 
um duplo movimento – o de manter uma certa estabilidade ao longo do tempo e o 
de prover transformações na própria estrutura. (Ferreira, 2000, p. 44).

Esse processo me permitiu identif icar de quais formas os indivíduos 
reconhecem a si mesmo e aos outros a partir das relações estabelecidas em 
campo: entre eles mesmos, com os professores, com os colegas brancos e, 
principalmente, com os colegas negros. Não há um grande número de alu-
nos negros em ambos os cursos, mas mesmo que a passos lentos é perceptí-
vel um certo movimento no campo acadêmico nos últimos anos, intensif i-
cado pelas Ações Afirmativas3, que reforça a urgência de estarmos cientes 
do passado brasileiro no que diz respeito a colonização do país.

No contexto atual, tais Ações reivindicam políticas de reparação so-
cial através de cotas raciais para o ingresso no ensino superior, possibili-
tando o ingresso de negros à universidade. Quando ingressei na graduação 

3  Enquanto fruto da luta e pressão política do movimento negro em todo território brasileiro, foi 
sancionada a Lei Federal nº 12.711/2012 pela Presidenta Dilma Rousseff, que torna obrigatório 
50% das vagas em universidades federais para cotas raciais e sociais (DUTRA, 2018). Para ver 
mais sobre Ações Afirmativas e Lei de Cotas, consultar: DUTRA (2018). 
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em Dança, utilizei da reserva de vagas para pretos que estudaram em escola 
pública e dos 10 sujeitos que conversei, 8 ingressaram por cotas, momento 
em que se autodeclaram pretos ou pardos. 

Pesquisar trajetórias negras a partir de um diálogo entre Artes e 
Ciências Sociais, subverte a invisibilização produzida pelo racismo existen-
te nesse meio. Investigar os processos identitários no meio artístico é um 
enfrentamento à dor causada pelas violências vividas diariamente, fruto das 
lacunas existentes na estrutura institucional. 

As lacunas que resultam das diversas formas que o aluno negro é ex-
cluído contribuem para que se perpetue um entendimento do negro como 
sujeito inferior. Como aponta a pedagoga e primeira reitora negra de uma 
instituição federal no Brasil, Nilma Lino Gomes (2002), essa exclusão ocor-
re de diversas formas: pela maneira como os alunos e alunas são tratados; 
pela ausência ou presença de maneira superf icial da discussão racial; pela 
lacuna dessa discussão na formação dos professores e pela baixa expectativa, 
muitas vezes, do professor em relação ao aluno negro. 

Escrever a partir da prática artística e etnográfica, da experiência na 
dança, na vida, no meio acadêmico e do conhecimento que vou contor-
nando a partir disso, se configura também como potência para produzir 
um discurso sobre relações étnico-raciais. No presente trabalho, escolho 
evidenciar memórias a partir do espaço de escuta instaurado entre mim e 
meus interlocutores. Porque só alguns tem suas histórias contadas e outras 
são silenciadas? 

Ouvir, refletir, escrever, dançar, parar. Reescrever, reler, dançar, 
criar, parar. Recomeçar. Finalizar. Essas foram e estão sendo algumas ações 
adotadas enquanto movimento e desenvolvimento do trabalho, me per-
mitindo estimular a atenção de diferentes sentidos: olhos, ouvidos, boca, 
corpo. Acesso, então, memórias individuais e compartilhadas, que dizem 
respeito aos meus processos identitários que ora se aproximam e ora afastam 
dos processos narrados pelos sujeitos da pesquisa. 

Descre(ver), analisar, criar. Essas outras palavras fazem parte do 
desenvolvimento da pesquisa, momento em que observo, acompanho e  
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compartilho com meus interlocutores e que a partir disso, crio narrativas es-
critas, reflexivas, artísticas e antropológicas. A partir dessas narrativas, criei 
também uma performance como parte do processo de construção da pesqui-
sa, borrando as fronteiras entre produção artística e produção acadêmica.

A Dança, em Santa Maria/RS, está presente em diferentes contextos: 
em companhias, academias de dança e de musculação, em projetos sociais, 
em escolas e a partir do meu trabalho de campo, percebo que é impossível 
compreender os processos identitários sem levar em consideração esses ou-
tros espaços. As vivências anteriores a graduação fazem parte da vida dos 
sujeitos e os constituem de tal forma, que o entendimento sobre ser negro 
está calcado em suas experiências dentro e fora do arco4.

Por isso, volto ao meu lugar de fala: as reflexões são permeadas tam-
bém pelo meu processo formativo em Dança, processo este que não é só 
a graduação. A minha formação como artista inclui também o samba no 
pátio da casa da minha avó materna, quando eu tinha poucos anos de idade. 
Inclui o projeto social que dancei durante a infância e a adolescência. Inclui, 
também, as noites dedicadas à ensaios em escola de samba e os desf iles na 
avenida, tanto em Santa Maria quanto fora dela. A minha formação inclui 
a imersão artística no Projeto Negressencia5, já adulta. O retorno à criação 
artística durante um trabalho etnpgráfico também faz patê dessa formação.  

De certo modo, tantas vozes poderiam falar sobre essa temática. 
Tantas mãos poderiam redigir este texto. Tantos corpos poderiam dançar 
essa pesquisa. A particularidade da minha formação assegura que a produ-
ção de conhecimento tenha histórias contadas e estudos realizados a partir 
de uma posição social específ ica, que em muito contribui para a reflexão 
aqui proposta. 

Considero essas vivências de suma importância para a construção 
de saberes que aqui estou compartilhando. Encaro essa oportunidade 

4  Aqui me refiro ao Arco da UFSM que sinaliza a entrada do campus Camobi, em Santa Maria. 

5  “Negressencia: Mulheres Cujos Filhos São Peixes” foi um dos 45 projetos contemplados em 
todo o país com a bolsa Funarte de Fomento aos Artistas e Produtores Negros, pelo Edital de 
2014 da Fundação Nacional de Artes (FUNARTE).  
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não como uma deslegitimação de outros discursos, mas reconheço que 
eles são construídos a partir de realidades próprias dos grupos sociais que  
são enunciados. 

Quando levo em conta a minha história como um todo e considero 
a graduação como um marco em relação ao meu processo de construção de 
negritude, consigo compreender como é experenciada, def inida e dançada 
a negritude por alguns dos alunos negros dos cursos de Dança da UFSM. A 
presença do negro no campo artístico da Universidade é incorporada, lite-
ralmente, pelo borrado de um dentro e fora que dialogam constantemente. 
Com isso, há processos de ascensão social, autonomia e empoderamento. 
Reafirmo, na pesquisa, que a Dança, como área de conhecimento, opera 
de modos de fazer e fruir – políticos, estéticos e educativos – específ icos, 
peculiares e distinto das demais áreas. 

Portanto, investigar o corpo negro dentro da universidade em um 
curso da área artística, implica tratar a identidade negra não como uma meta 
a ser alcançada ou como um alvo a ser atingido pelos alunos dos cursos. Pelo 
contrário, a etnografia que embasa essa escrita é instigada pela compreensão 
das sutilezas e minúcias dos caminhos pelos quais os sujeitos se constituem. 

Seus corpos absorvem e expressam experiências emocionais e com-
binações genéticas que merecem ser observadas, estudadas e legitimadas.  
A partir daí, é possível acompanhar diferentes aspectos que seguem articu-
lando a estrutura das identidades como aberta. O que quero dizer é que as 
signif icações atribuídas as características se deslocam, correm como o rio, 
para seguir na imagem de Sodré (1999). 

As experiências – minhas e dos sujeitos de pesquisa, nesse caso – de-
sarticulam as identidades unif icadas do passado e, ao mesmo tempo, abrem 
possibilidades de novas articulações, assim como aponta o artista da dança e 
pesquisador Ruy Moreira (2000) quando estuda a presença negra na dança 
em seu artigo “O corpo negro e suas identidades na dança brasileira”. Essa 
rearticulação se dá na produção de novos valores para si enquanto sujeito e 
para a relação com os outros, bem como na reorganização da estrutura com 
a nuance artística do universo de pesquisa. 
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De que forma a dança na UFSM produz identidade? Como ela rever-
bera nos processos identitários dos acadêmicos negros? Que lugar o autoco-
nhecimento presente nos modos de fazer e pensar Dança ocupa em suas vi-
das? O especialista em Antropologia das Populações Afro-Brasileiras, Lívio 
Sansone (2003), diz que a construção da identidade negra está relacionada 
ao uso específ ico do corpo e, no meu trabalho, a negritude está associada a 
comportamentos e aos modos como entendo o corpo. Aqui, este é enten-
dido como lugar potente e político, como via de aprendizagem do/no/atra-
vés dele. O corpo, negro e dançante, é encarado também como disparador 
de discussões: o corpo negro que dança é capaz de buscar e elaborar novos 
signif icados para relações estabelecidas e, além disso, recriar novos discur-
sos sociais. O que constatei é que, inconscientemente, crescemos nos apro-
priando de discursos e ideias por vários meios: pelos valores transmitidos 
no seio de nossas famílias, pelas referências midiáticas e, na Dança, pelos 
ambientes artísticos dos quais participamos ao longo do nosso caminhar. 

Lembrando, mais uma vez, as minhas memórias: participei de um 
projeto social, de escola de samba, de projetos de ensino e extensão, dois 
semestres cursando Bacharelado em Educação Física na UFSM antes da 
graduação em Dança e agora me encontro na pós-graduação. Esses lugares 
foram me constituindo enquanto sujeito, enquanto ser dançante e isso se 
repete com meus interlocutores. Os lugares que ocupamos vão moldando o 
nosso entendimento de negritude. 

E o corpo negro na Universidade? A ressignif icação dos discursos 
que menciono é especif icamente nesse lugar. A ideia do que é ser negro 
no contexto universitário é produzida e reproduzida constantemente em 
virtude dos corpos negros que dançam no campo acadêmico – delimito o 
impacto causado através da dança por ser este meu foco da pesquisa, mas 
obviamente não deslegitimo a presença negra em outras áreas. 

Os corpos são (re)criadores também da estética, além de estarem in-
terconectados e sujeitos às suas próprias histórias. Ao tentar def inir a esté-
tica negra em Dança, não podemos padronizá-la como singular a partir de 
códigos pré-estabelecidos e noções rasas de senso comum no que diz res-
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peito à negritude, como por exemplo, as “danças afro”. A estética negra em 
Dança evolui a partir de diferentes princípios de técnica, de movimento e 
de criação, que trazem experiências do cotidiano e principalmente do jeito 
próprio de dançar, tanto no coletivo quanto no individual. Isso se dá, pois, 
esses elementos – técnica, movimento e criação – estão imbricados a outros 
elementos que, por sua vez, são multiculturais (OLIVEIRA, 2015).

O que investigo nesse estudo parte do pressuposto de que no modo 
de fazer e pensar a Dança na UFSM, os processos identitários são poten-
cializados pelo exercício de se colocar em perspectiva, de abrir-se para o 
diálogo com o outro e para escutá-lo também. É um trabalho intenso e 
contínuo, que depende da entrega e do comprometimento de cada sujei-
to. Há, a partir desse contato com a própria individualidade, a possibili-
dade de reinventar a si mesmo, aos outros e explorar diferentes formas de 
ser e estar no mundo enquanto sujeito que se movimenta e se conecta com 
a arte e com a vida.

Isso pode ser concretamente observado na minha própria trajetória 
na graduação. Em diversas disciplinas e, principalmente em Consciência 
Corporal I e II6, f iz um mergulho interno. O ambiente acolhedor da disci-
plina proporcionou uma sensibilização e percepção dos estados corporais, 
se contrapondo as técnicas mais formais do entendimento de Dança que 
perpassam por reprodução de passos codif icados, que não se voltam para 
o conhecimento do corpo e da subjetividade do artista. Trago esse exemplo 
pois foi a partir desse autoconhecimento vindo de práticas de dança que 
pude construir um caminho onde foi possível me reconhecer e me validar 
enquanto mulher negra. A pele escura não era o suficiente para me enten-
der negra, eu precisava me encontrar com a minha subjetividade. 

No que implica o gradiente de cor? Em que situações essas diversas 
formas de classif icar as pessoas pela cor são acionadas? Entre os negros e os 
brancos estão os pardos, complexif icando os mitos de origens e de misturas. 

6  As disciplinas de Consciência Corporal I e II fazem parte das disciplinas obrigatórias da grade 
curricular da graduação em Dança da UFSM. Quando cursei esta disciplina, em 2013, foi 
ministrada pela Profa. Dra. Heloísa Gravina. 
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Nas classif icações, se pretos podem se classif icar como pardos, nem pretos e 
nem pardos podem se classif icar como brancos. Assim, há um limite social 
importo pela cor e que impede pretos e pardos ocupem os mesmos lugares 
que os brancos (MAGGIE, 1996). 

No meu caso, falamos do ambiente acadêmico, porém, o ambiente 
educacional de maneira geral nos domestif ica para sermos o mais próximo 
do civilizado, para estar mais perto do modelo ideal de comportamento que 
não acolhe o movimento. Não há espaço para a expressão artística e o corpo 
torna-se tabu. Temos, então, o primeiro tensionamento: as Artes no espaço 
acadêmico. Quais estratégias de validação da área como também um cam-
po de produção de conhecimento? Em seguida, o segundo tensionamento:  
o corpo no espaço acadêmico. Prédios, cadeiras, mesas, canetas, computado-
res... O conhecimento está colado ao material, ao concreto. Como pensar o 
conhecimento através da sinuosidade, da respiração, do afeto e do calor dos 
corpos? Mais uma camada de tensão: o corpo negro no espaço acadêmico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Encontrei na (auto)etnografia que estou fazendo, saberes e fazeres 
que reforçam traços de uma memória individual minha que se conecta com 
uma memória coletiva. Essa rede de memórias tem muito a dizer sobre a 
pertença étnico-racial, principalmente no contexto artístico dentro do uni-
verso acadêmico. 

Dif icilmente as 11 histórias (as de meus interlocutores somadas a mi-
nha) caberiam em um artigo, em palavras, em descrições. Mas o esforço em 
discutir a negritude na Dança, seja na pesquisa no mestrado em Ciências 
Sociais, nas criações artísticas de Dança ou nesse artigo na História, diz res-
peito a potência que faz parte dessa temática. 

A construção dos saberes para o meu trabalho vem de um estudo 
prático de observação, de escutar atentamente o que me foi dito e de passar 
tudo isso para uma escrita reflexiva. Este empreendimento que caracteriza a 
etnografia diz respeito a um estudo (auto)reflexivo: a visão de uma descri-
ção “pura” e “neutra” independente das percepções individuais se desfaz. 
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A interpretação que f iz até aqui, daquilo que selecionei enquanto 
informações do campo de pesquisa, são de atribuições também das minhas 
memórias individuais. Se, enquanto pesquisadora, estou totalmente debru-
çada e imersa nesta etnografia, por que não olhar para mim mesma e escre-
ver a partir da minha própria experiência? A minha história serviu e segue 
servindo de trampolim para uma compreensão maior, para caminhar, criar 
e dançar em direção aos outros sujeitos dessa pesquisa. 

Os processos identitários extrapolam os textos acadêmicos e estão 
presentes em diversas situações sociais de uma sociedade que se pensa mis-
turada e não segregada (MAGGIE, 1996), portanto, fomentar essa discus-
são no universo das Artes, Antropologia e História é de extrema importân-
cia e necessária para ampliar os limites das expressões e compreensões da 
negritude brasileira, af inal, não existe história sem arte.

A partir das discussões realizadas no corpo do artigo, concluo que a 
autoimagem da negritude brasileira é pautada na cor, mas, que vai muito 
além disso. Por isso, as cores das pessoas no Brasil são referências fundamen-
tais, mas ao falar das cores (do negro, do pardo e do branco) estamos falando 
de distinções sociais. Ao falar de artistas negros no meio acadêmico, estamos 
falando de enegrecer a universidade, de ascensão social, de empoderamento, 
de processos identitários no meio artístico a partir das suas histórias e das 
suas trajetórias. Depois de mim, desejo que muitos outros negros acessem à 
universidade e tenham seus corpos refletidos nos espelhos das salas de Dan-
ça. Que sigamos fazendo história com nossos corpos negros. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BARTH, Fredrik. Os Grupos Étnicos e suas Fronteiras. In: O Guru, o Iniciador e 
Outras Variações Antropológicas. Rio de Janeiro: Contra Capa Livraria, 2000.

CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. Identidade, Etnia e Estrutura Social. São 
Paulo: Pioneira. 1976



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 647

DAMATTA, Roberto. O ofício de etnólogo, ou como ter “Anthropological Blues” in 
Nunes, Edson. A aventura sociológica. Objetividade, paixão, improviso e método na 
pesquisa social. Rio de Janeiro: Zahar. 1978

DANTAS, Mônica Fagundes. Ancoradas no corpo, ancoradas na experiência: 
etnografia e estudos em dança. Urdimento. V. 2, n. 27. P. 168-183. Dezembro, 2016

DUTRA, Maria Rita Py. Cotistas negros da UFSM e o mundo do trabalho. Tese 
(doutorado) – Universidade Federal de Santa Maria, Centro de Educação, Programa 
de Pós-Graduação em Educação, RS, 2018. 

FERREIRA, Ricardo Franklin. Afro-descendente: identidade em construção. São 
Paulo: EDUC, Rio de Janeiro: Pallas. 2000

FORTIN, Sylvie. Contribuições possíveis da etnografia e da auto-etnografia para a 
pesquisa na prática artística. Revista Cena. Porto Alegre, Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, n. 7, p. 78-88, fev. 2009

GOMES, Nilma Lino. Educação e identidade negra. Aletria, Belo Horizonte Minas 
Gerais, v. 9, n. 1, p. 38-47, 2002. Disponível em: <http://www.periodicos.letras.ufmg.
br/index.php/aletria/article/view/1296/1392> Acesso em: nov. 2018.

INGOLD, Tim. Chega de etnografia! A educação da atenção como propósito da 
antropologia. Educação. Porto Alegre, v. 39, n. 3. 2016. Disponível em: ohttp://
revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/faced/article/view/21690/0>. Acesso em: 
Out/2019.

MAGGIE, Yvonne. 1996. Aqueles a quem foi negada a cor do dia: as categorias cor 
e raça na cultura brasileira”. In: MAIO, Marcos Chor, SANTOS, Ricardo Ventura 
(orgs.). Raça, ciência e sociedade. Rio de Janeiro: Fiocruz: CCBB.

MARTINS, Humberto. MENDES, Paulo. Trabalho de campo antropológico: (con)
vivendo e conhecendo com muitos outros. In: Trabalho de campo: Envolvimento e 
Experiências em Antropologia. Lisboa: ICS. Imprensa de Ciências Sociais. 2016

MOREIRA, Rui. O corpo negro e suas identidades na dança brasileira. Revista 
Matriz: uma revista de arte negra. Porto Alegre: Grupo Caixa Preta. 2000

NOGUEIRA, Oracy. Preconceito racial de marca e preconceito racial de origem. Sugestão 
de um quadro de referência para a interpretação do material sobre relações raciais no Brasil. 
Revista Tempo Social. Vol. 19 n. 1. São Paulo. Novembro/2006 Disponível em: <http://
www.scielo.br/pdf/ts/v19n1/a15v19n1.pdf>. Acesso em: nov. 2018.

OLIVEIRA, Nadir Nóbrega. Tentando definir a estética negra em Dança. Revista 
Repertório, Salvador. Nº 24. P. 128-136. 2015



648

ORO, Ari. Religiões Afro-Brasileiras do Rio Grande do Sul: passado e presente. 
Estudos Afro-asiáticos. Vol. 24, n. 2, p. 345-384. 2002. Disponível em: http://www.
scielo.br/pdf/eaa/v24n2/a06v24n2.pdf. Acesso em: out. 2019

PINHO, Patrícia de Santana. Reinvenções da África na Bahia.  São Paulo: 
Annablume. 2004

PIRES, Karen Tolentino de. “Crespa ou alisada”: os diferentes significados da 
manipulação do cabelo afro entre mulheres negras da cidade de Santa Maria-
RS. 2015. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) – Universidade Federal de 
Santa Maria, Santa Maria. 

RIBEIRO, Djamila. O que é lugar de fala? Belo Horizonte: Letramento. Coleção 
Feminismos Plurais. 2017

RICOEUR, Paul. Percurso do reconhecimento. São Paulo: Loyola. 2006

SANTOS, Juana Elbein dos. Os Nàgo e a morte: Pàde, Àsèsè e o culto Ègun na 
Bahia. Petrópolis: Editora Vozes. 2002

SANSONE, Lívio. Negritude sem etnicidade: o local e o global nas relações 
raciais e na produção cultural negra do Brasil. Salvador: EDUFBA, 2003

SILVA, Eveline Pena da. Cia de Dança Afro Euwá-Dandaras: Um estudo sobre a 
(re)significação identitária e étnica em jovens negras na cidade de Santa Maria/
RS.Dissertação (mestrado) – Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Programa 
de Pós-Graduação strictu senso emCiências Sociais. 2014

SODRÉ, Muniz. Claros e escuros: identidade, povo e mídia no Brasil. Petrópolis: 
Editora Vozes. 1999.



ST 09
DITADURA DE  
SEGURANÇA NACIONAL, 
TRANSIÇÕES E 
REDEMOCRATIZAÇÃO  
NO BRASIL

Coordenação
Diorge Alceno Konrad (UFSM) 
Tatyana de Amaral Maia (PUCRS)



650

O JORNAL LAMPIÃO DA  
ESQUINA (1978-1981) E 
O MOVIMENTO GUEI EM 
NASCIMENTO

Eduardo Alberto de Almeida 
Mestrando PPGH – UFSM, Brasil
eduardoalbertodealmeida@gmail.com

RESUMO
O jornal Lampião da Esquina foi o primeiro periódico feito por e para homossexuais 
do Brasil, com um histórico de publicações voltadas a tratar dos movimentos sociais 
nascentes e da vida e luta dos gueis brasileiros diante da repressão da Ditadura Civil-
-Militar. Neste trabalho, pretende-se abordar a história de criação do jornal e as publi-
cações sobre os homossexuais no contexto social que estavam inseridos. O Lampião 
possuía diversos tipos de publicações em cada edições: ensaios, reportagens, entrevis-
tas, opiniões, cartas dos leitores e a parte de humor, cultura e dicas de leituras, filmes 
e músicas. Dessa maneira, a pesquisa tentará demonstrar a importância do jornal na 
criação e nascimento do movimento guei brasileiro, além de demonstrar o contexto 
social enfrentado pelos gueis no Brasil Ditatorial. Com as publicações do jornal, es-
tudaremos as ações de repressão da Ditadura e as resistências destes sujeitos, as forma-
ções de grupos e a cultura guei que apresentava sucesso entre a população, como os 
shows das travestis e drag-queen. Os filmes, livros e músicas voltados ao público guei 
tendo-os como protagonistas, e histórias em quadrinhos onde o super-herói era ho-
mossexual e defendia as minorias sociais do preconceito e violência. Embora seja uma 
fonte rica, devemos realizar o trabalho de forma crítica, levando em conta as questões 
comerciais e interesses dos editores do jornal.
Palavras-chaves: Lampião da Esquina; Movimento Guei; Ditadura Civil-Militar.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O movimento LGBT+ como conhecemos hoje era obviamente dife-
rente nos anos 1970 e 1980. Começando pelas siglas e nomes do movimen-
to: se introduz como Movimento Guei, passando a ser GLS em seguida, até 
que, com os debates sobre gênero e sexualidade dos anos 1990 e 2000, a sigla 
molda-se à forma que conhecemos hoje.

Neste trabalho será utilizada a terminologia Movimento Guei, cor-
respondente ao tempo e uso pelas fontes históricas, deixando claro a com-
preensão da sigla e sua abrangência e importância nos dias atuais – o que 
não quer dizer que estamos anulando os outros sujeitos, mas sim utilizando 
a terminologia do período que, mesmo não sendo a melhor, abarcava to-
dos os sujeitos considerados diferentes da normatividade heterossexual –. 
Escolhemos, também, a utilização do termo “gay” na sua tradução para o 
português, “guei”, terminologia do período e formato utilizado pelas fon-
tes. O termo “homossexualismo” será utilizado pelas mesmas questões; em 
desuso hoje, o termo era considerado doença pela OMS – por isso o “ismo 
– sendo atualizado pós anos 90, quando deixou a lista da OMS e ganhou a 
terminologia “homossexualidade”.

Vendo através das lentes da atualidade: já não é fácil assumir-se ho-
mossexual, lésbica, travesti, transexual nos dias atuais, imagine então nos 
anos de Ditadura Civil-Militar; essa era uma tarefa para os bravos e destemi-
dos, e, então, a preferência era pela vida nos guetos, na chamada subcultura, 
escondidos entre os seus, à uma ínfima distância da sociedade homofóbica 
que os esperava. Longe de julgarmos ou considerarmos menos corajosos 
aqueles que escolhiam este caminho, af inal a compreensão dos sujeitos e 
suas ações é o ponto principal de qualquer pesquisa na área das humanas, 
porém ao analisar e pesquisar esse período nas publicações dos jornais e re-
vistas gueis deste período encontramos o que eles julgavam ser a coisa mais 
importante para o período: o assumir-se e a saída dos guetos.

Veremos, ao decorrer, o contexto social onde esses sujeitos estavam 
inseridos, a criação do jornal “Lampião da Esquina” e a importância e atua-
ção dele para com o nascente Movimento Guei, inicialmente surgindo com 
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o “Grupo Somos – Grupo de Afirmação Homossexual” e, em seguida, se 
expandindo por todo o Brasil, fazendo com que surgissem novos grupos e 
discussões. Visando tratar sobre os sujeitos gueis brasileiros deste período, 
contando suas lutas, resistências e as perseguições acometidas contra eles. 
Mesmo não se tratando de um tema original, e sendo uma pequena discus-
são sobre os gueis, este texto vem para tratar dos sujeitos gueis brasileiros 
durante a Ditadura Civil-Militar, através de uma discussão encontrada nas 
historiograf ias desse assunto e fontes históricas. Esse trabalho é o início das 
pesquisas que viemos desenvolvendo sobre os gueis brasileiros e suas resis-
tências, trata-se de uma síntese em desenvolvimento, que ainda será apro-
fundada em trabalhos futuros.

Com a luta, os mesmos saem dos guetos, se assumem e buscam di-
reitos civis, ainda que, em partes, as mesmas lutas dos primeiros passos do 
movimento guei nos anos de 1960 permaneçam hoje – na luta por seus di-
reitos civis, como a adoção, casamento, doação de sangue e autonomia, sem 
o medo das diferenças. Mesmo alguns direitos segurados por lei correm o 
risco de terminar, como o nome social, a adoção a casais gueis e o casamen-
to, coisa que impulsiona os movimentos gueis do Brasil a continuarem suas 
lutas, mesmo que pela manutenção de direitos já conquistados.

Claro que o movimento guei não surgiu e teve sua expansão de forma 
isolada na sociedade, o período de surgimento dele foi em conjunto com os 
outros movimentos sociais do Brasil, como o movimento negro, feminista 
e de esquerda. Mas este trabalho vem para tratar especif icamente do movi-
mento guei brasileiro.

CONTEXTO

O preconceito e a perseguição aos gueis brasileiros não iniciaram 
com a Ditadura Civil-Militar Brasileira, são ações que ocorreram por anos, 
muito antes deste período, mas por ser pautado em questões consideradas 
conservadoras e usarem o discurso da moral e bons costumes de forma mais 
agressiva, a Ditadura assumiu essa postura e perseguiu todos os que consi-
deram um “perigo” a sociedade, e assim, os gueis se tornaram alvos desta 
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perseguição, além dos “inimigos” do Estado, como os comunistas e os con-
trários à Ditadura.

A perseguição iniciou especif icamente quando Magalhães Pinto, ex-
-governador de Minas Gerais e um dos principais líderes civis que apoiaram 
e ajudaram na conspiração que culminou no Golpe de Estado de 1964, foi 
nomeado no governo Costa e Silva à ministro das Relações Exteriores.

Após o Ato Institucional de número 5 (AI-5), em dezembro de 1968, 
Magalhães Pinto resolveu tirar proveito da nova legislação e do recrudesci-
mento da Ditadura para realizar atos voltados aos seus ideais conservadores 
e iniciar uma “caça aos homossexuais”. Não que não fosse um “problema” 
para os conservadores antes de 1964 – a preocupação com a homossexuali-
dade e a segurança nacional existem antes mesmo deste período –, e então 
autoridades policiais, médicas, legais e políticas procuraram patologizar e 
controlar a homossexualidade como uma prática perigosa, secreta, degene-
rativa, e ligada ao gênero. Estes sujeitos eram considerados subversivos e 
perigosos para a segurança nacional, o que foi resgatado pós-AI 5.

 A partir de 1969, vários representantes do Itamaraty no exterior fo-
ram demitidos por suspeitas de subversão, coisa que se traduziu em suspei-
tas de embriaguez, homossexualismo, prostituição, ou qualquer outro ato 
contrário do empregado pelo conservadorismo. As agências responsáveis 
pelas investigações de subversivos eram a Polícia Federal, SNI e o Centro de 
Informações da Marinha (CENIMAR).

Magalhães Pinto criou uma comissão de investigações para encontrar 
os subversivos com suspeitas de homossexualidade e para isso designou An-
tônio Cândido de Câmara Canto como chefe da comissão de investigação. 
Essas investigações eram baseadas em exames médicos e psiquiátricos e de-
núncias de fora.

A homossexualidade era sempre ligada aos inimigos dos militares e 
civis conservadores; ela representava tudo o que eles desprezavam, af inal era 
contra a família tradicional brasileira e a moral e bons costumes. Os inte-
lectuais militares aproveitaram este contexto de perseguição e investigação, 
começado no Ministério do Exterior, e expandiram a perseguição para o res-
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tante dos órgãos federais e, em seguida, para toda a sociedade civil brasileira, 
declarando assim a “caça aos homossexuais brasileiros”.

Essas ações e medidas criaram duas situações bem visíveis na sociedade: 
o medo dos homossexuais de se assumirem e/ou viverem livremente, fechan-
do-se nos guetos, e o medo dos militares e conservadores de que os homoeróti-
cos pudessem destruir a sociedade, a ponto de as forças de segurança nacional 
prestarem atenção à ascendência do Movimento Guei como uma conspiração 
organizada internacionalmente para derrubada dos ditadores e instauração 
de um governo comunista. A moral e os bons costumes entraram no discurso 
conservador com tanta força que permanecem na sociedade até hoje.

O movimento guei buscava a normalização da identidade homos-
sexual pública, o que aos olhos dos policiais seria um sinal garantido de 
maquinações comunistas. Este medo do movimento guei auxiliou a desesta-
bilizar o governo e agiu como resistência à ditadura. Os jornais voltados ao 
público homossexual também auxiliaram na expansão, formação e coesão 
do movimento guei, o que fortaleceu e impulsionou suas ações. Esse ativis-
mo seria uma ameaça à segurança nacional, e, por esse motivo, novamente, 
os gueis eram enquadrados na Lei de Segurança Nacional.

As medidas repressivas da Ditadura a f im de acabar com os subver-
sivos tiveram um efeito desanimador em relação a sociabilidade e vivências 
homossexuais. A polícia efetuava batidas frequentes em estabelecimentos 
suspeitos de servirem como lugares voltados para público guei. Os policiais 
abordavam as pessoas para conferir seus documentos, suspeitos eram presos 
e interrogados, tudo isso devido ao clima de busca pelo inimigo do Estado.

Com o medo da repressão policial, homossexuais procuravam novos 
lugares para socializar, geralmente lugares noturnos. Boates, bares e cine-
mas foram criados para este público, além das saunas. 

Nas boates e bares os homossexuais iam para dançar e conhecer par-
ceiros, mas para encontros eróticos os lugares preferidos eram os cinemas. 
Importante frisar que, embora houvesse apoio dos donos e empregados, 
muitas vezes a polícia realizava batidas surpresas nestes locais e prendiam 
todos os que ali se enquadravam como subversivos. (GREEN, 2000, p. 401)
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O Primor, um antigo cinema de luxo no centro do Rio de Janeiro, era um local 
notório para encontros sexuais anônimos. Homens de todas as classes sociais, de  
office-boys a executivos, aproveitavam os cantos escuros e os inúmeros assentos deso-
cupados para transar, enquanto “nas escadas e balcões, transformados em passarelas 
travestis improvisavam shows”. Os proprietários, administradores e empregados des-
ses cinemas, em geral, ignoravam tais atividades realizadas em seus estabelecimentos, 
uma vez que a clientela trazia um lucro significativo, especialmente para os lugares 
mais decadentes no centro do Rio e São Paulo. 

Outro grupo muito importante como resistência à moral e bons cos-
tumes, que deu a cara a tapa na promoção da revolução sexual e luta por 
direitos, foram as travestis. As dif iculdades f inanceiras e, principalmente, 
a falta de emprego para homens afeminados, e a crescente procura por sexo 
pago, f izeram com que surgissem as travestis e os “michês”.

Muitas travestis que trabalhavam nas ruas usavam minissaias justas, 
blusas curtas, salto alto, meias arrastão e peruca detalhadamente colocada. 
As roupas preferíveis eram sempre provocantes, geralmente da moda femi-
nina do momento. Elas adotavam nomes femininos e ingeriam ou injetavam 
hormônios femininos para desenvolver seios. Já os michês usavam roupas 
masculinas provocantes, geralmente descamisados ou com camisas abertas 
mostrando o peito e a barriga. Não eram procurados somente pelos homos-
sexuais, mas também por mulheres heterossexuais.

Nem toda a travesti era prostituta, porém, como o imaginário social 
assimila; havia também as travestis artísticas, que realizavam performances 
nos bares homossexuais, geralmente de dança, dublagem e canto.

Mesmo não sendo crime ser prostituta, muitas travestis eram presas 
por vadiagem, perturbação da ordem pública ou prática de atos obscenos 
em público, a f im de realizar um controle das ruas. (GREEN, 2000, p. 404).

As travestis detidas deviam provar que tinham emprego remunerado. Se não pudes-
sem apresentar documentos devidamente assinados por alguma empresa, estabele-
cimento comercial ou qualquer empregador legítimo, tinham trinta dias para con-
seguir um emprego. Se fossem presos novamente sem ter preenchido esse requisito, 
ficavam sujeitos a três meses de prisão de acordo com o Código Penal, Artigo 59.  
As travestis que estivessem legalmente registradas e empregadas, mas ainda atuavam 
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na prostituição em meio período, também poderiam ser acusadas de atentado ao pu-
dor ou de perturbação da ordem pública. 

Essas legislações e formas de agir da polícia permitiam a perseguição 
e prisão das travestis, motivadas, na maioria das vezes, pelo preconceito 
e medo da subversão atribuída a elas. Os assassinatos, alguns retratados 
pelos jornais alternativos voltados ao público guei, foram cometidos pela 
própria polícia.

O controle da sociedade, principalmente dos subversivos, começou 
logo após o Golpe de 1964, antes do AI-5. A estruturação de um amplo e 
complexo sistema de repressão e perseguição a esses dissidentes foi estabele-
cido logo no AI-1, quando começaram as primeiras cassações. Mesmo com 
toda essa estrutura, não existiu apenas um órgão responsável por tudo, pelo 
contrário, (QUINALHA, 2018, p. 27).

a estrutura do aparato repressivo foi sendo progressivamente construída a partir de 
diferentes vértices, conjugando organismos de controle moral preexistentes com ou-
tras agências criadas sob inspiração da “doutrina de segurança nacional” do regime.  
Além disso, o complexo aparato foi se modificando conforme as necessidades conjun-
turais de cada momento e, assim, assumindo distintas formas institucionais durante 
os anos da ditadura, a depender doas embates e negociações travados dentro do con-
junto das elites civis e militares que capitanearam a edificação do regime autoritário. 

A Ditadura foi ardilosa na implementação e sustentação destes apa-
ratos, moldados e atualizados conforme as necessidades de uso. A Polícia 
Militar, Civil e Federal, o sistema judiciário, os órgãos de censura e de pro-
pagandas políticas, a vigilância e a espionagem são alguns órgãos pertencen-
tes ao aparato de repressão e controle.

A vida privada e o cotidiano dos sujeitos foram objetos da ânsia regu-
ladora e do controle autoritário da Ditadura. As vigilâncias realizadas nos 
sujeitos, principalmente nos suspeitos de subversão focavam não só na vida 
pública como também na vida privada; o medo da revolução sexual e das 
atividades sexuais desses sujeitos poderiam caracterizar em sua subversão ou 
sua inocência. 
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O homossexual era considerado menos humano e menos respeitável 
em sua dignidade, o que corroborava à perseguição aos gueis neste período. 
Músicas, f ilmes, peças de teatro e pinturas foram vetados pela censura e 
impedidos de circularem por realizarem “apologia” ao homossexualismo.

Editores e jornalistas dos veículos de imprensa guei foram processa-
dos e perseguidos por suas publicações. Celso Curi foi um exemplo desta 
perseguição, processado e preso pela ditadura por publicar em sua “Coluna 
do Meio”, do jornal “Última Hora”, Rio de Janeiro, um texto que tratava 
dos lugares e formas de paqueras gueis. A comissão editorial do Lampião 
da Esquina também recebeu intimação e tiveram que comparecer todos na 
delegacia prestar depoimento, não sendo presos ou condenados.

A Ditadura Civil-Militar não criou o preconceito e a mentalidade con-
servadora no Brasil; o que ocorreu foi o aproveitamento destas mentalidades 
conservadoras para construir o Golpe e o Governo Ditatorial, e o aparato de 
violência complexo e funcional instaurado pós-Golpe auxiliou no processo de 
perseguição e condenação das diversidades sociais, em suma a sexual.

Alguns apoiadores da Ditadura af irmavam que a vida privada não 
interferia na sociedade e permitiam que os sujeitos realizassem suas práticas 
sexuais entre quatro paredes; uma af irmação incorreta, visto que a vida pri-
vada dos subversivos era espionada, o que também fica controverso quan-
do observamos as prisões e perseguições realizadas em ambientes fechados, 
como cinemas, boates e bares voltados para o público homoerótico. 

Em todos os casos, a repressão ocorria, seja no aspecto público ou 
privado. O pensamento conservador usou a conjuntura político-social deste 
período para pôr em prática seus ideais sociais, uma sociedade heterosse-
xual, moral e de bons costumes.

A partir dos anos de 1970, a flexibilização da repressão e censura per-
mitiram alguns avanços para o movimento guei. Surge o primeiro jornal 
homossexual do país, o Lampião da Esquina, distribuído por bancas em 
todo o território nacional.

Logo após o lançamento do mesmo, artistas, intelectuais e professio-
nais liberais formaram um grupo para discutir o descontentamento com a 
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sociedade. Surgia assim, em 1979, o grupo Somos, que realizava muitos de 
seus debates na Universidade de São Paulo (USP). Com o auxílio do Lam-
pião e do Somos, o movimento guei cresceu e expandiu para o país. 

Ambos realizaram discussões de diversas pautas, como o papel das 
mulheres, as questões de sexo e a diferença entre ativo/passivo, masculino/
afeminados, questões de androgenia e da cultura homossexual, construindo 
debates para melhorar a vida e respeitar as diversidades dentro do próprio 
movimento guei.

A ideologia cristã e os pensamentos conservadores a respeito das se-
xualidades e dos sujeitos, fez com que houvesse uma patologia destes dissi-
dentes, considerados como a desordem social; os gueis e as travestis. Para 
estes, criou-se um processo de higienização feito através de batidas policiais 
e ações de censura. (VIEIRA; FRACCAROLI, 2018, p.364).

Governos locais apelavam a leis e portarias para restringir atividades artísticas e fechar 
bares e boates de frequência subversiva. Entretanto, legalmente, buscavam-se outros 
indícios para incriminar os proprietários na Justiça, como a acusação da presença de 
menores em processos sumamente arbitrários, sendo crescente a discricionariedade e 
sistematicidade da repressão a partir do AI-5. 

Os donos eram perseguidos por permitirem sociabilidade homoafe-
tiva e shows das travestis em seus estabelecimentos, mas os frequentadores 
e os gueis em geral sofriam as perseguições e eram presos sob as chamadas 
prisões para averiguação. Também era utilizada a Lei de Vadiagem para jus-
tif icar as prisões destes sujeitos. 

Alguns jornais noticiaram essas ações da polícia como um plano con-
junto de perseguição aos homossexuais, principalmente as travestis, as mais 
presas e condenadas, por conta do trabalho na prostituição e seus corpos e 
modos característicos.

Para o imaginário conservador deste período as travestis representa-
vam um risco maior para a sociedade, pois pervertiam e influenciavam a 
juventude a seguir nesse caminho, e realizavam “práticas abomináveis”. 

Logo as travestis foram incluídas ao movimento guei e suas lutas acres-
centadas às outras; sabemos que tais sujeitos foram de grande importância, 
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pois foram algumas das primeiras a sair dos guetos e ganhar visibilidade social, 
mesmo que de forma negativa. Estas não só existiam, como também exibiam 
sua existência, sempre buscando o respeito e a aceitação social.

NASCE O LAMPIÃO DA ESQUINA

No final de 1977, o jornalista e ativista guei Winston Leyland, edi-
tor-chefe da revista Gay Sunshine, voltada à homossexuais, visitou o país 
procurando conhecer escritores brasileiros para reunir materiais para a pu-
blicação de uma coletânea de literatura homoerótica. Sendo sua passagem 
comentada em larga escala, ele participou de diversas reuniões com homos-
sexuais brasileiros. Uma das reuniões ocorreu na casa do artista plástico Dar-
cy Penteado, organizada pelo advogado João Antônio Mascarenhas. Nesta 
ocasião surgiu a ideia de criar um jornal feito por e para homossexuais. 

Juntaram-se à equipe o escritor João Silvério Trevisan, o crítico de 
cinema Jean-Claude Bernadet, o jornalista e escritor Aguinaldo Silva e o 
antropólogo Peter Fry. Além destes, Adão Costa, Antônio Chrysóstomo, 
Clóvis Marques, Francisco Bittencourt, Gasparino Damata e João Antônio 
Mascarenhas, juntaram-se em torno desta proposta. Tais sujeitos formaram 
inicialmente a comissão editorial do jornal, onde Aguinaldo Silva foi o esco-
lhido como editor-chefe. Nascia, assim, o Lampião da Esquina, o primeiro 
jornal feito por e para homossexuais.

O nome do jornal, importante citar, faz referência ao cangaceiro 
Lampião, em razão de sua valentia e coragem, e à ideia de “iluminar” a men-
te dos homossexuais à novas concepções, comportamentos e ideias. Como 
a esquina era palco de alguns gueis, principalmente das travestis, agora eles 
poderiam contar com alguma luz.

O jornal teve 36 edições, sendo produzido de abril de 1978 a junho 
de 1981. Possuía reportagens, entrevistas, ensaios, críticas, notícias, seção 
de cartas dos leitores, colunas de opiniões e humor, dicas de f ilmes, livros, 
músicas, peças de teatro e até seção de paquera, onde os leitores envia-
vam cartas com suas características pessoais e contato, para que os interes- 
sados respondessem.
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O Lampião foi alvo de várias tentativas de sanções por parte dos mili-
tares, boicotes dos donos de bancas, atentados de grupos paramilitares, que 
explodiam bombas em locais de venda do jornal, e passou por inquéritos 
policiais, acusados de atentado à moral e bons costumes pelo Ministério da 
Justiça, sem que jamais houvesse condenações ou processos of iciais. 

Logo na primeira publicação da edição zero, intitulada “Saindo do 
Gueto”, o Lampião deixou claro a que veio: (LAMPIÃO DA ESQUINA, 
1978, Ed. 0, p. 2).

Mas um jornal homossexual, para quê? A resposta mais fácil é aquela que nos mos-
trará empunhando uma bandeira exótica ou “compreensível”, cavando mais fundo 
as muralhas do gueto, endossando – ao “assumir” – a posição isolada que a Grande 
Consciência Homossexual reservou aos que não rezam pela cartilha, e que convém à 
sua perpetuação e ao seu funcionamento. Nossa resposta, no entanto, é esta: é preci-
so dizer não ao gueto e, em consequência, sair dele. O que nos interessa é destruir a 
imagem-padrão que se faz do homossexual, segundo a qual ele é um ser que vive nas 
sombras, que prefere a noite, que encara a sua preferência sexual como uma espécie 
de maldição, que é dado aos “ademanes” e que sempre esbarra, em qualquer tentativa 
de se realizar mais amplamente enquanto ser humano. 

Os editores do jornal deixaram claro o ideal de assumir a homoafe-
tividade, para que os sujeitos saíssem do gueto e pudessem viver com li-
berdade e ao longo do dia, sem quaisquer medos, coisa que irá influenciar 
o surgimento do movimento guei brasileiro, a libertação sexual, outrora 
oprimida ou submetida a atos noturnos para a vivência diária, e ajudará na 
desconstrução da imagem do homossexual.

A aceitação da homossexualidade, porém, era apenas um dos objetivos 
procurados pelo jornal; neste primeiro momento, a principal reivindicação era 
a humanização dos sujeitos gueis, vistos pela sociedade como inferiores, aber-
rações, seres inumanos. O Lampião pretendia esclarecer dúvidas sobre a ho-
moafetividade, dar voz a experiências, vivencias e grupos calados pela Ditadura.

A edição zero mostra ainda um ensaio sobre a arte erótica do Brasil, 
trazendo o artista e membro da comissão editorial Darcy Penteado como 
criador da arte homoerótica brasileira, o que contribuiu para a divulgação 
do seu trabalho, que passou a ser melhor reconhecido pelos gueis.
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Como reportagem principal esta primeira edição traz o caso de Celso 
Curi, intitulada: “Demissão, Processo, Perseguições. Mas qual é o crime de 
Celso Curi?”, onde relatam de forma detalhada todo o ocorrido com Curi e 
ainda promovem o apoio à sua libertação e f inalização do processo.

Também, junto à reportagem de Celso Curi, é relatada a batida poli-
cial no Cinema Iris, no Rio de Janeiro, lugar de encontros gueis e shows de 
travestis. Na última sessão os policiais militares esperaram à porta até que 
os sujeitos, enquadráveis para subversão, saíssem para prendê-los e levá-los 
à delegacia a f im de realizar pesquisa de identif icação. Alguns tentaram se 
esconder no banheiro ao verem a polícia, mas foram pegos. 

Esta primeira edição do Lampião foi extremamente política e ativa 
na questão da homossexualidade e nas novas concepções de ideias, agindo 
como grande contribuinte para a defesa destes sujeitos perante a sociedade e 
para a formação do movimento guei, que se formará no ano seguinte com o 
grupo Somos. Percebe-se, também, que esta primeira edição tem um caráter 
mais sério, descritivo e jornalístico, em contrapartida às próximas edições, 
em que o jornal atinge um caráter mais satírico.

A segunda edição tratou de noticiar casos de prostituição que vira-
ram crime, como o assassinato de um michê e outro de um cliente que não 
pagou pelo programa, demonstração da noite na cidade do Rio de Janeiro 
em plena Ditadura.

Essa edição enfatizou o assunto “cinema”, tratando de diretores e 
f ilmes cujo pano de fundo eram os homossexuais. Na sessão “Cartas na 
Mesa”, endereçada para a publicação das cartas enviadas pelos leitores, en-
contramos uma em que um leitor af irma o risco de assumir-se em público 
e aconselha que ninguém deveria fazê-lo. A grande maioria, porém, apoia o 
jornal e seus ideais, incentivando novas edições.

O interessante sobre o “Cartas na Mesa” é a diversidade de publica-
ções; vão de paqueras, elogios às publicações e notícias sobre a perseguição 
de gueis em outros lugares do país, até pedidos de empregos de e para ho-
mossexuais assumidos, que dif icilmente conseguiam encontrar trabalho na 
sociedade em geral, tendo de procurar entre os seus.
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A sessão de entrevistas foi bem destacada pelos historiadores devido 
às diversas entrevistas com ativistas do movimento guei e outros movimen-
tos sociais, como a entrevista com Fernando Gabeira, Luiz Inácio da Silva 
(Lula), Ney Matogrosso, Clodovil Fernandez e Cassandra Rios.

Encontram-se, ademais, publicações de humor, como o “Bixórdia”, 
sessão voltada somente a piadas e brincadeiras, e histórias em quadrinhos 
com super-heróis gueis, poemas, poesias, contos e trechos de livros ho-
moeróticos, bem como f ilmes, músicas e ensaios fotográf icos nus, todos 
dentro do universo homossexual.

O Lampião publicou uma edição extra a cada ano de circulação, ou 
seja, três edições extras, onde foram publicadas as reportagens, entrevistas e 
matérias mais comentadas pelos leitores.

Outrossim, existem publicações de outros movimentos sociais den-
tro do Lampião, como o movimento negro, feminista, ambiental e de es-
querda, assim como assuntos em torno de machismo, feminismo, violência 
sexual, educação, saúde, nazifascismo e assuntos conservadores inseridos ao 
longo das edições do jornal, atitudes que demonstram a veia ativista e po-
lítica da comissão editorial, com intuito de promover e fomentar o debate 
na sociedade.

O Lampião reportou, ao longo das edições, diversas notícias do mun-
do homossexual, como o fechamento de uma “zona” – casa de prostituição 
– no Rio de Janeiro, onde viviam travestis e eram realizados programas. A 
polícia fechou o local e a justiça desapropriou a residência e decretou a sua 
demolição, tudo retratado pelo jornal. Outra demonstração da perseguição 
policial às travestis foi o atentado policial do carnaval do Rio de Janeiro, em 
1980, onde policiais agrediram, torturaram e mataram travestis e homosse-
xuais que comemoravam em um bar local.

Outra edição do jornal que deixou claro suas intenções para com os 
gueis brasileiros, foi a edição de número 13, de junho de 1979, que traz 
em sua capa o título: “A Matança dos homossexuais”. Onde abordam sobre 
um grupo “especializado” em matar homossexuais, com localização em São 
Paulo e no Rio de Janeiro, e fazem um alertam sobre os perigos de andar nas 
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ruas sozinho a noite. Além disso, possui um ensaio falando da moral e bons 
costumes e como essa ideia utilizada pela Ditadura e pela sociedade podem 
influenciar nas ações sociais, e contribuir para o preconceito e segregação 
dos gueis brasileiros. 

A edição de número 25, de junho de 1980, trouxe na capa a volta do 
“Esquadrão Mata Bichas”, um grupo de perseguidores e assassinos de gueis. 
Retratam o assassinato de três homossexuais que foram vítimas deste grupo, 
denunciando a violência cometida contra esses sujeitos minoritários. O que 
percebemos com essas duas edições são as denúncias que o Lampião realiza-
va contra a criminalidade e violência que eram cometidas pela sociedade e 
Ditadura aos homossexuais. 

Mas a edição de janeiro de 1980, já anunciou em sua capa o título de 
“Esquadrão Mata Bichas”, referenciando os frequentes casos de linchamen-
to de gueis em diversas cidades brasileiras, denunciadas pelos homossexuais 
através das cartas enviadas ao jornal. E a utilização da religião para justif icar 
esses atos de violência, e a posição da CNBB sobre os casos. A frase utilizada 
no texto foi de: “Entre a Igreja inflexível e vingadora do cardeal, e aquela 
que fala dos oprimidos, f icamos com esta”, af im de debater sobre o papel 
da Igreja no agravamento ou diminuição da violência contra as diferenças 
sociais, e a formação de grupos dentro das próprias igrejas com intuito de 
realizar violência contra os homossexuais brasileiros. No que o Lampião diz 
ser uma inflexão e excesso de rigor no modo de vida e de agir da população. 
Utilizando frases do Papa João Paulo II e de outros líderes de igreja que pre-
gam o amor ao próximo, rebatiam as posições dos opositores.

O Lampião de maio de 1980, trouxe em sua capa o título da repor-
tagem especial sobre “Querem matar os travestis”, onde desenvolveram um 
debate sobre a família tradicional e seus pedidos de morte dos travestis. 
Além de ironizar sobre os maridos e pais destas famílias como os principais 
clientes das travestis, e toda a hipocrisia social que existe nessa dicotomia do 
ódio e o f im da família tradicional e dos consumidores dos serviços sexuais 
das travestis de programa. Na mesma edição, também trouxeram a denúncia 
do assassinato de travestis e homossexuais em um bar pela Polícia Militar 
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do Rio de Janeiro. Os sujeitos estariam comemorando o carnaval nesse bar 
durante o dia, e a Policia Militar havia parado ali em frente e disparado 
armas de fogo contra os frequentadores do bar, matando todos. Segundo a 
notícia, o polícia haveria recebido denúncias contra estes sujeitos e foi ve-
rif icar, quando os sujeitos revidaram a investigação e os policiais haveriam 
atirado contra eles para autodefesa, mas segundo testemunhas que falaram 
com o jornal, a polícia chegou atirando nos presentes, sem nenhum contato 
ou motivação.

O Lampião de setembro de 1979, realizou uma reportagem e entre-
vista com os membros do grupo Somos, retratando sobre a união e o início 
da organização dos homossexuais brasileiros. Incentivando a participação 
no grupo e valorizando sua importância social. Como os editores escreve-
ram na publicação: “Você nada tem a perder, além da vergonha. Levante-se 
e saia desses cantos escuros cheios de mentiras. Deixe a noite para trás”. 
Com essa frase, estavam procurando juntar mais homossexuais ao grupo 
Somos, que iniciou seus trabalhos com discussões sobre sexualidade dentro 
das universidades de São Paulo e Rio de Janeiro, e trataram de temas como 
racismo, feminismo e machismo, não apenas da sexualidade, embora seja 
seu foco maior. Na entrevista, o jornal conversou com os fundadores do 
grupo, focando no objetivo do grupo e suas atuações e ideias.

Outro assunto que recebeu diversas publicações do Lampião foi 
o movimento feminista e a violência contra a mulher. Na edição de abril 
de 1979, o jornal abordou os temas de lesbianismo, machismo, aborto e 
políticas das mulheres, defendendo as causas feministas, o aborto e ações 
do Estado brasileiro em relação as políticas das mulheres, cobrando maio-
res atitudes do governo para com as mulheres. Já a edição de outubro de 
1979, o Lampião abordou o tema sobre assassinato das mulheres, não só 
por parte da Ditadura, mas pela sociedade e feminicídio. Além de criticar a 
falta de legislações que protejam as mulheres. Foi abordado sobre dois as-
sassinatos brutais de mulheres, cujos corpos foram escondidos em bueiros.  
O movimento feminista recebeu espaço no jornal para expandir suas ideias 
na sociedade guei e unir o movimento feminista com o movimento guei, 
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afim de contribuir com as lésbicas que estavam sentindo pouco espaço no 
movimento guei para propagar suas ideias e estilo de vida.

O jornal, em suma, vai muito além da vida e cotidiano dos homosse-
xuais para abranger a sociedade como um todo, unindo as minorias sociais e 
as chamando para a formação de uma sociedade crítica e ativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se, ao longo deste texto, como a sociedade e a Ditadura agia 
para com os gueis e as consequências disso para com os sujeitos, consequên-
cias estas perceptíveis ao estudar o movimento social guei – que viria a se 
formar tardiamente, se comparado a outros movimentos sociais; um mo-
vimento que começa dividido e tímido, onde alguns preferiam continuar 
escondidos nos guetos do que sair deles e lutar perante a sociedade.

Não cabe, é claro, julgar aqui os sujeitos que f izeram tal escolha, pois 
todos possuem seus motivos e próprio tempo para amadurecimento e cons-
ciência pessoal, mas temos certeza de que as conquistas vieram daqueles que 
saíram do gueto e foram lutar por direitos e melhorias na qualidade de vida, 
contribuindo e incentivando outras lutas de outrem e dos dias atuais.

O Lampião da Esquina possuiu grande influência na formação do 
movimento guei ao divulgar suas opiniões em um jornal de circulação na-
cional. Os editores contribuíram para o debate destas ideias em âmbito 
nacional, colaborando para a formação do primeiro grupo, o Somos, que 
realizava as discussões na universidade e sociedade guei.

A sessão de cartas dos leitores auxiliou na construção do contexto 
nacional referente aos homossexuais, ao detalhar a perseguição da ditadura 
para com eles, muitas vezes em lugares pouco conhecidos, por questões de 
distância e pouco ou nada de alcance midiático, menos ainda através de mí-
dias alternativas.

A discussão sobre ativo/passivo foi também de grande importância, 
ainda que este assunto seja discutido até hoje. Para muitos o passivo é um 
ser inferiorizado e feminizado, discurso este machista e homofóbico pois 
prejudica muitos gueis, que escondem seus desejos sexuais.
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Machismo e feminismo são outras questões que ainda repercutem 
nos âmbitos sociais de hoje, como outros diversos assuntos discutidos desde 
os anos de 1970, ainda recorrentes nos dias atuais, indicação da dif iculdade 
de se quebrar tabus e preconceitos sociais e alcançar melhorias sociais.

Enf im, o trabalho teve o objetivo de demonstrar um pouco do 
que vem sendo desenvolvido em relação a este tema. Muitas discussões 
e fontes estão em fase inicial da pesquisa, o que talvez deixe o leitor com 
algumas questões e curiosidades, que tentarei resolver futuramente com 
outros trabalhos. 
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CRIMINALIZAÇÃO E 
HIERARQUIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
DURANTE A DITADURA CIVIL-
MILITAR EM SANTA MARIA:  
O CASO DA COOPERATIVA  
DOS EMPREGADOS DA VIAÇÃO 
FÉRREA (COOPFER)

Antonio Augusto D. Berni1

RESUMO
Neste artigo propomos apresentar as formas e os mecanismos utilizados pela Di-
tadura Civil-Militar para exercer sua dominação sobre a sociedade civil brasileira. 
As principais são a criminalização da sociedade, no que se refere à necessidade do 
regime em transformar todo cidadão em subversivo em potencial sob o pretexto da 
segurança nacional; a militarização das instituições e da sociedade que passa a orga-
nizar-se dentro de uma hierarquização vertical de estilo castrense e o planejamen-
to como técnica de dominação estendida a todos os setores da sociedade. Como 
exemplo de aplicação destes mecanismos, abordaremos o caso da intervenção na 
Cooperativa de Consumo dos Empregados da Viação Férrea do Rio Grande do 
Sul Ltda. (COOPFER), uma das instituições mais representativas dos ferroviários 
santa-marienses, categoria que sofreu as maiores perseguições, tanto a nível local, 
como regional.
Palavras-chave: Ditadura Civil-Militar; criminalização; militarização; planeja-
mento; COOPFER.
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CRIMINALIZAÇÃO DA SOCIEDADE

Desde o princípio, o bloco que se instalou no poder após o Golpe 
Civil-Militar de 31 de março de 1964 promoveu um descolamento entre 
o Estado e a sociedade civil. Esta, à medida que a Ditadura avançava no 
Brasil, tomava conta do enorme distanciamento que se estabelecia entre as 
suas necessidades e a forma como o Estado se manifestava ao agir como um 
ente estranho, estrangeiro e até mesmo inimigo de seu próprio povo. Tal 
distanciamento tomou forma e legitimidade através de três pontos princi-
pais: a criminalização da sociedade civil, a militarização das instituições e, 
por extensão, de toda a sociedade que passa a ser regulada a partir de formas 
hierarquizadas de relação, e uso do planejamento, a princípio restrito à área 
econômica, mas que abrangia todas as parcelas da sociedade como técni-
ca “neutra” e “científ ica” de dominação (IANNI, 1981; 1985). Na práti-
ca, estes fatores são indissociáveis, se completam e formam nesta unidade 
o princípio ativo da ideologia repressora que foi organizada pelo Estado e 
pelo bloco hegemônico que o comandava, afetando parte signif icativa da 
sociedade brasileira em seus diferentes estratos, tanto em quantidade como 
em interesses de cidadania. 

Apesar da ideia de criminalização já existir no período anterior ao 
Golpe sob a forma de discurso anticomunista2 e de ter-se desenvolvido e 
ampliado no interior de instituições conservadoras como o IPES e o IBAD3, 
foi após o 31 de março que se expandiu e se consolidou como discurso ideo-
lógico. A base deste discurso estava assentada na percepção de que a realida-

2  Para uma visão mais completa das origens do discurso anticomunista no Brasil, ver SÁ MOTTA 
(2002).

3  O IPES, Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais, foi uma organização de direita fundada em 
29 de novembro de 1961 e tinha como objetivo criar um núcleo oposicionista ao governo 
Goulart e sua suposta tentativa de “comunização” do Brasil. O IBAD, Instituto Brasileiro de Ação 
Democrática, foi fundado em maio de 1959 e, assim como seu coirmão, IPES, teve participação 
decisiva na conspiração e posterior queda do governo constitucional de Goulart. Associadas a 
estas instituições, ainda participaram ativamente do processo conspiratório outras entidades de 
direita e extrema-direita, como a TFP (Tradição, Família e Propriedade), ADP (Ação Democrática 
Parlamentar), CAMDE (Campanha da Mulher pela Democracia) e LIMDE (Liga da Mulher De-
mocrata), além dos grandes oligopólios da imprensa nacional e setores conservadores da Igreja 
Católica. Para um estudo mais detalhado sobre a ação desses grupos, ver DREIFUSS (1981) e 
CORDEIRO (2009).
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de brasileira e, por extensão, as instituições e organismos estatais e sindicais 
estavam “doentes”. A presumida abertura das portas ao comunismo inter-
nacional no período do governo Goulart, segundo esta visão, propiciou que 
ideias alienígenas contrárias à tradição e aos valores do povo brasileiro pene-
trassem na sociedade contaminando o “corpo social”. 

A resolução deste problema por parte da Ditadura foi a de efetuar 
uma “operação limpeza” (segundo seus próprios termos) nas instituições, 
afastando os líderes ligados ao governo anterior ou aqueles que se mani-
festassem de forma contrária ao novo regime. Isso gerou uma verdadeira 
cristalização dos movimentos sociais, criando condições para que as formas 
de organização social opositoras fossem neutralizadas e revitalizando e or-
ganizando aquelas que tivessem como objetivo a sustentação e reprodução 
do status quo.

É através dos discursos of iciais, atos institucionais, ordens, decretos-
-lei, editoriais e artigos assinados (ou não) em jornais e outros órgãos de 
imprensa, que a criminalização se def ine e se legitima. Tomando como linha 
principal a versão de que a sociedade é incapaz de se defender dos ataques 
da retórica demagógica e populista de falsos líderes por ser amorfa e dé-
bil, o Estado passa, então, a chamar para si a responsabilidade desta defesa, 
criando dispositivos legais que buscam legitimar a regulação da sociedade. 
A partir de agora, todos se tornam, de uma forma ou de outra, culpados por 
suspeita. 

A indústria do anticomunismo passa a ser repetida à exaustão, crian-
do um regime de delação e de vigilância constante. Em 13 de dezembro de 
1968, esta indústria chega ao seu ápice com a edição do Ato Institucional nº 
5, o AI-5, que o historiador Francisco Iglésias def iniu com muita proprie-
dade como “a antilei, o arbítrio total” (IGLÉSIAS, 1985, p. 78). Através do 
AI-5 nenhum direito é respeitado e se algum resquício de legalidade existia 
antes da promulgação, a partir de agora ele deixa de existir. As cassações, 
expurgos e prisões recrudescem com extrema violência, e o movimento sin-
dical já combalido por quatro anos de perseguições implacáveis, apesar da 
tentativa de reerguimento com as greves de Contagem e Osasco naquele 
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mesmo ano, termina por mergulhar em um período de ostracismo que per-
durou por dez anos. 

Na esteira do AI-5, o Decreto-Lei nº 898, de 29 de setembro de 1969, 
que tem como objetivo definir “os crimes contra a segurança nacional, a 
ordem política e social”4, explicita em seus artigos iniciais o seguinte:

Art. 1º Toda pessoa natural ou jurídica é responsável pela segurança nacional, nos 
limites definidos em lei. 
Art. 2º A segurança nacional a garantia [sic] da consecução dos objetivos nacionais 
contra antagonismos, tanto internos como externos. 
Art. 3º A segurança nacional compreende, essencialmente, medidas destinadas à pre-
servação da segurança externa e interna, inclusive a prevenção e repressão da guerra 
psicológica adversa e da guerra revolucionária ou subversiva. 
§ 1º A segurança interna, integrada na segurança nacional, diz respeito às ameaças ou 
pressões antagônicas, de qualquer origem, forma ou natureza, que se manifestem ou 
produzam efeito no país. 
§ 2º A guerra psicológica adversa é o emprego da propaganda, da contrapropaganda 
e de ações nos campos político, econômico, psicossocial e militar, com a finalidade de 
influenciar ou provocar opiniões, emoções, atitudes e comportamentos de grupos es-
trangeiros, inimigos, neutros ou amigos, contra a consecução dos objetivos nacionais. 
§ 3º A guerra revolucionária é o conflito interno, geralmente inspirado em uma ideo-
logia, ou auxiliado do exterior, que visa à conquista subversiva do poder pelo controle 
progressivo da Nação. (Ibid.).

Contrariando os princípios básicos do Direito, para a Ditadura e seus 
grupos associados, toda pessoa era, a partir de então, suspeita, até que se 
provasse o contrário. Para Ianni (1981, p. 161), tal acepção “signif ica que 
toda pessoa precisa vigiar a outra, suspeitar do seu vizinho, colega de traba-
lho, companheiro de viagem, interlocutor”. Criminalizando a sociedade, o 
governo discricionário funda um verdadeiro terrorismo de Estado, e pas-
sa a intervir diretamente em todos os setores da sociedade, estabelecendo 
padrões de hierarquização e colocando todos sob suspeição. Cada cidadão 
torna-se, então, um subversivo em potencial, e os sindicatos e organizações 
representativas dos trabalhadores em geral são vistos como verdadeiras  

4  Disponível na internet: <http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/126023/decreto-
-lei-898-69>. Acesso em: 08 dez. 2016.
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fábricas de subversão e corrupção. Assim, o governo legitimava e justif icava 
as intervenções a partir de um discurso moralizante e incriminador. 

Na realidade, as entidades sindicais serão tanto mais autônomas quanto mais se afas-
tarem de atividades estranhas aos seus precípuos objetivos. Infelizmente, nem sempre foi 
assim entendido por interessados em desvirtuar os sindicatos, transformando-os em 
instrumentos de corrupção e subversão. E com a única e exclusiva finalidade de repô-
-los dentro dos moldes legais, e mais convenientes aos trabalhadores, houve, em alguns 
casos, a necessidade de intervir em entidades sindicais, que, no entanto, continuaram 
as suas atividades legítimas em defesa dos interesses profissionais dos representados. 
(...). Não tenho dúvida de que, esclarecidos como são os trabalhadores brasileiros, 
bem sabem quanto lhes era prejudicial o clima de agitação criado artificialmente para 
lhes dar falsa ideia de participação na vida política do País. Esta, eles a deverão ter pelo 
voto, nas eleições para a escolha dos dirigentes do País, e nunca mediante a deturpação 
da vida sindical. (CASTELO BRANCO, 1966, p. 318-319) [Grifos meus].

A sociedade está sempre nos regimes de exceção sob suspeita. Em 
tese, porque é potencialmente perigosa e porque é amorfa, inconsequen-
te e incompetente precisa ser tutelada de cima para baixo, protegida de si 
mesma. Por esse conjunto de razões, ela é, também, perigosa, pois está à 
mercê de demagogos e subversivos que facilmente a manipulam devido ao 
seu despreparo. Daí a necessidade de um controle superior que lhe indique 
o rumo certo a seguir, de se estabelecer e recuperar o verdadeiro “sentido” 
do sindicato (IANNI, 1985). 

É neste sentido e imbuído deste espírito de criminalização, que a Di-
tadura fará sua investidura nas associações ferroviárias em Santa Maria e 
principalmente na Cooperativa de Consumo dos Empregados da Viação 
Férrea do Rio Grande do Sul Ltda. (COOPFER), a maior, mais organizada 
e uma das mais politizadas das associações organizadas por este grupo pro-
f issional. 

O SENTIDO POLÍTICO DA INTERVENÇÃO NA COOPFER 

Em Santa Maria, uma das primeiras categorias profissionais a sofrer 
intervenção foi a dos ferroviários. Sua história de lutas, sua força e prestígio 
social bem como as ramificações que possuíam em certas esferas do corpo 
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político-social, principalmente no parlamento, influenciaram os golpistas a 
intervir rapidamente não apenas nas associações, mas também e principal-
mente na COOPFER. Fundada em 26 de outubro de 1913, a COOPFER 
rapidamente se expandiu e já nos anos 1930 tornou-se uma das maiores 
cooperativas de consumo e serviços da América Latina (COOPFER, 1963). 
Obteve seu pico maior de crescimento no ano de 1957, quando atingiu a 
marca de 20.440 associados5. A partir do f inal da década de 1950, começou 
a entrar em rápido declínio, o que se agravou sobremaneira a partir do Gol-
pe de 31 de março. 

Quadro I
Evolução do Número de Associados – COOPFER

ANO ASSOCIADOS

1954 18.630

1955 19.247

1956 20.253

1957 20.440

1958 19.909

1959 19.188

1960 18.861

1961 18.921

1962 19.065

1963 19.166

1964 18.954

1965 18.354

1966 17.320

1967 15.937

1968 14.733

Fonte: Adaptado de Relatórios da COOPFER, anos de 1954 a 1970.

A COOPFER foi posta sob intervenção oficial no dia 14 de abril 
de 1964 e os procedimentos para a escolha do interventor, Cel. Datero  

5  Praticamente o mesmo contingente de trabalhadores ativos da VFRGS na cidade.
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De-Lorenzi Maciel, seguiram o rito protocolar of icial: normalmente eram 
militares com fortes ligações com o meio ou ex-dirigentes que haviam sido 
desalojados de seus cargos via eleições pelo grupo de novos sindicalistas li-
gados em sua maioria ao PCB ou à ala mais progressista do PTB. Logo após 
assumirem, os interventores procuravam dotar a estrutura burocrática da 
instituição de um ethos militar, de forma que se f izesse valer uma deter-
minada visão de mundo, independente da presença ou não de militares nas 
estruturas superiores da instituição. 

Segundo Suzeley Kalil Mathias (2004), o próprio termo militarização 
“passa de simples ocupação de cargos por membros fardados a um conjunto 
de atitudes do governo que refletem uma visão de mundo que tem por base 
a organização castrense” (MATHIAS, 2004, p. 25). A autora aponta três sig-
nificados para o termo: o primeiro, que militarização se refere à participa-
ção f ísica dos militares em uma instituição ou em cargos da administração 
pública civil. A partir daí, transmite-se o interesse geral para todo o sistema 
institucional como foi o caso da COOPFER, em um primeiro momento. 
Segundo, militarização pode ser também a realização das doutrinas defen-
didas a partir de um caráter geopolítico seguindo as diretrizes da Doutrina 
de Segurança Nacional, o que englobaria, neste caso, a sociedade civil como 
um todo. A terceira e última acepção que a autora confere ao termo diz res-
peito à transferência pura e simples da doutrina e dos valores (morais, éticos, 
ideológicos) castrenses para a instituição, sem que esta seja comandada por 
um militar. Neste caso, assim como no segundo, na ótica da autora “é muito 
mais a influência militar sobre o processo de decisão que é enfocado pela 
análise, pois aqui o ator pode ser um civil (ou um grupo de pessoas) que 
comungue e transmita valores e comportamentos castrenses” (MATHIAS, 
2004, p. 26). Neste último caso foi o que ocorreu com a própria COOPFER 
a partir de 1968 quando do falecimento do interventor militar e da ascensão 
de um interventor civil, Ary Lagranha Domingues: o ethos militar já estava 
incorporado à forma como a instituição deveria proceder. 

Imediatamente após a intervenção, esta ideia já começou a ser colo-
cada em prática. No dia 22 de abril, o interventor Cel. Dátero De-Lorenzi 
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Maciel assinava portaria autorizando a abertura de sindicância para apurar 
“possíveis irregularidades” cometidas pela administração anterior. Esta ati-
tude desencadeará o processo de “caça às bruxas” dentro da instituição, o 
que levará à demissão e posterior encaminhamento às autoridades militares 
de vários funcionários acusados de subversão e outros delitos, como desvio 
de mercadorias, apropriação indébita, etc. 

PORTARIA DE RESOLUÇÃO
(...) O Interventor da COOPERATIVA DE CONSUMO DOS EMPREGADOS 
DA VIAÇÃO FÉRREA DO RIO GRANDE DO SUL, LTDA., no uso de suas 
atribuições legais, resolve, nesta data, determinar a constituição de uma COMISSÃO 
DE SINDICÂNCIA, na Sociedade, para apurar possíveis irregularidades que teriam 
sido cometidas durante as gestões dos Conselhos de Administração (...), segundo re-
velam as Atas das Assembleias Gerais de Delegados desta Cooperativa, realizadas nos 
períodos administrativos supracitados, e fatos outros que vieram ao conhecimento 
desta Interventoria. (...).
Santa Maria, 22 de abril de 1964.

Cel. Dátero De-Lorenzi Maciel – Interventor Federal (Arquivo da COOPFER.  
Pasta 423, “Portarias 1964-1972”).

Em correspondência datada do dia 28 de abril, e endereçada ao Gal. 
Mario Poppe de Figueiredo6, na ocasião já ocupando o cargo de Coman-
dante do Terceiro Exército sediado em Porto Alegre, o interventor faz 
uma longa explanação de oito laudas dando conta da situação em que se 
encontrava a Cooperativa. O núcleo principal está centrado na corrup-
ção e nos desmandos praticados pela administração anterior e que são, ao 
lado da alta taxa inflacionária, as principais causas da situação dif ícil pela 
qual a instituição estaria passando. Após um resumo da constituição da 
Cooperativa e de como estavam organizados os setores, passa a investir de 
uma forma mais dura contra os antigos administradores criminalizando-
-os pela situação encontrada.

(...) Se grande e profunda foi a minha impressão nos primeiros contatos com esta 

6  O Gal. Mario Poppe de Figueiredo era o comandante da 3ª Divisão de Infantaria do Exército 
(3ª DI) com sede em Santa Maria à época do Golpe. Foi transferido para Porto Alegre pouco 
tempo depois para assumir o comando do Terceiro Exército.
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majestosa realização dos ferroviários rio-grandenses, não menos impressionante foi a 
constatação dos desmandos praticados pela Administração deposta, quer na irregular 
e até criminosa condução dos negócios sociais, quer pelo livre e ostensivo trabalho 
subversivo contra a ordem constitucional, através de um agressivo processo de comu-
nicação, inspirado e dirigido pelos próprios administradores.
Praticavam, com despudor, um revoltante sacrilégio às tradições gloriosas desta Coo-
perativa, que há 50 anos, emergia do idealismo de um pequeno grupo de modestos e 
honrados ferroviários, para transformar-se nesta esplendente realidade pelo trabalho 
honesto e perseverante dos seus continuadores.
Aqueles administradores – dentre os quais existiam comunistas confessos, cripto 
comunistas e inocentes úteis – contavam com o apoio do governo em seu trabalho 
de transformar, como de fato transformaram esta Instituição em uma das mais po-
derosas células subversivas, por isso que detinham em suas mãos valioso poder eco-
nômico disseminado por todos os ramais ferroviários do Estado, estendendo ainda 
sua influência, por razões óbvias, em determinada área da indústria e do comércio 
fornecedor. 
(...) O proselitismo era desenvolvido com tanta naturalidade e tanta franquia certa-
mente provida do Soviet instalado no Palácio da Alvorada, a ponto de manter-se 
um curso intensivo sobre Marxismo, ministrado por um “professor”, com estágio de 
aperfeiçoamento em Moscou e dava “Aulas de democracia”, fornecendo aos alunos, 
no final do curso, um artístico diploma confeccionado na Tipografia da Cooperativa.
(...) Já se encontram presos (...) e mais 7 empregados. Outras prisões poderão ainda 
ser efetuadas, dependendo da marcha dos inquéritos policiais-militar que estão sendo 
feitos. 
(...) Duas comissões de inquérito foram designadas por esta Interventoria para apu-
ração de atividades subversivas nos diversos departamentos da Cooperativa e denún-
cias sobre malversação de dinheiros sociais e outras irregularidades administrativas. 
(Arquivo da COOPFER, caixa 115-136, pasta 95, “Termos de sindicância interna”. 
Nomes suprimidos).

A instalação do governo discricionário trouxe como uma de suas 
consequências principais a ideia de planejamento, que passa a ser vista aqui 
como prática e discurso de poder, uma técnica neutra como f izeram acredi-
tar os intelectuais orgânicos do regime, como técnica e retórica de governo 
para o fortalecimento do aparelho estatal. Planejar passou a ser a palavra de 
ordem que tinha por objetivo buscar a legitimação da Ditadura através de 
um discurso racional (ou racionalizante), tecnocrático, que, na busca pela 
extinção do debate político procurava inserir o Brasil em uma nova forma 
de organização do trabalho. 
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Esta forma de discurso, racionalizante e tecnocrático, foi instalado 
de imediato na Cooperativa, mas somente alcançou sua plenitude a partir 
de 1966. Em janeiro deste ano através da Portaria nº 11, resolve o interven-
tor anular as eleições dos delegados-eleitores da Cooperativa, realizadas em 
janeiro de 1964. O motivo principal foi a ingerência (segundo a interven-
toria) de “influências estranhas” ao meio cooperativista, principalmente de 
caráter “político-partidário”.

PORTARIA Nº 11
TORNA INSUBSISTENTE A ELEIÇÃO DE DELEGADOS-ELEITORES 
REALIZADAS EM JANEIRO DE 1964.
DÁTERO DE-LORENZI MACIEL, Interventor Federal na Cooperativa de Con-
sumo dos Empregados da Viação Férrea do Rio Grande do Sul, Limitada, no uso 
de atribuições que lhe confere a Portaria nº 206, de 13 de agosto de 1964, baixada 
pelo Sr. Diretor da Divisão de Cooperativismo e Organização Rural do Ministério 
da Agricultura e
CONSIDERANDO, que a eleição de Delegados-Eleitores é, sem dúvida, um ato 
que se reveste de maior importância e significação, por isso que, uma vez reunidos em 
assembleia geral, esses Delegados passam a constituir o poder mais alto da sociedade, 
decidindo soberanamente dentro da lei e dos estatutos;
CONSIDERANDO, que, em razão disso e em observância aos princípios básicos 
do cooperativismo, a gestão dos negócios sociais e, de modo especial, a eleição dos 
seus órgãos dirigentes, não podem sofrer influências estranhas de qualquer espécie, 
mormente de caráter político-partidário;
CONSIDERANDO que a classe ferroviária rio-grandense, como é sabido, foi das 
que sofreram maior influência política nestes últimos tempos, mercê da ação demo-
crática desenvolvida pelo situacionismo eliminado pela Revolução de 31 de março 
de 1964;
CONSIDERANDO, finalmente, que a última eleição de Delegados-Eleitores des-
ta Cooperativa se processou n’um [sic] clima contrário e até mesmo atentatório aos 
princípios acima mencionados, com prejuízo da livre manifestação da vontade dos 
associados na escolha de seus legítimos representantes, condição essencial no regime 
democrático;

RESOLVE:
a – Tornar insubsistente a eleição de Delegados-Eleitores realizada em janeiro de 
1964, cujo período de mandato terminaria em janeiro de 1967;
b – convocar os Srs. Associados para nova eleição, que, na forma das instruções em 
vigor, deverão ter lugar nos núcleos ferroviários, sedes de armazéns da Cooperativa, 
com início no dia [espaço em branco] de fevereiro próximo vindouro;
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c – os Srs. Delegados que tiverem seu mandato prejudicado pelo presente ato, pode-
rão ser candidatos ou candidatar-se às próximas eleições;
d – a Interventoria se reserva ao direito de impugnar candidatura ou eleição de asso-
ciados que estiverem comprometidos com os interesses sociais, quer por sua conduta 
ou transações com a sociedade, que[r] por sua atuação nas assembleias realizadas nos 
últimos tempos;
e – o mandato outorgado por essas eleições terá a duração de três (3) anos, a terminar 
em janeiro de 1969;
f – a presente Portaria será complementada por instruções especiais, que serão baixa-
das, oportunamente, pela Interventoria.
Santa Maria, [espaço em branco] de janeiro de 1966. (Arquivo da COOPFER, Pasta 
423, “Portarias, 1964-1972”).

A partir de maio de 1966, uma entidade denominada “Assessoria Téc-
nica de Cooperativismo e Planejamento (ATECOOP)”, enviou à Interven-
toria um relatório técnico intitulado “Implantação de Normas e Diretrizes à 
Racionalização dos Serviços da Cooperativa de Consumo dos E.V.F.R.G.S. 
Ltda”. Neste relatório composto de doze laudas f icavam explícitos os rumos 
que a Cooperativa tinha de seguir a partir de então. Na ótica exposta por 
Roberto Campos e outros tecnocratas do regime, era preciso “racionalizar” 
a forma de gerenciamento para que os resultados fossem favoráveis à exe-
cução consistente dos objetivos propostos. Planejamento, para a assessoria 
técnica que elaborou o relatório era “(...) a distribuição mais racional, no 
tempo e no espaço, dos elementos necessários para consubstanciar o pro-
pósito último”, conceito este que se coaduna perfeitamente com o exposto 
por Roberto Campos e Mario Henrique Simonsen quando af irmam que:

Num sentido geral, o planejamento é, em si mesmo, politicamente neutro. Pode abrir 
as portas à socialização se fomentar controle e orientação governamentais excessivos 
sobre a atividade econômica. Pode também ser usado para fortalecer a iniciativa priva-
da se substituir intervenções perturbadoras e desordenadas do governo por políticas 
bem definidas, se clarificar a divisão de tarefas entre a iniciativa privada e o governo, 
e se indicar metas gerais de crescimento com o estabelecimento de incentivos à ação 
empresarial. (CAMPOS; SIMONSEN, 1975, p. 50).

Isso signif ica que tudo aquilo que não gere produtividade está pro-
penso a ser extinto, eliminado ou, na melhor das hipóteses, repassado para a 
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guarda do Estado. Foi o que aconteceu com o ensino técnico-industrial que 
era subsidiado pela Cooperativa e sobre o qual o referido relatório sugeria 
um acordo com os governos federal e estadual para que pudesse se livrar de 
tal ônus. Esta ideia já havia sido recomendada pela assessoria em um ofício 
datado de primeiro de outubro de 1965, onde ratif icava a necessidade de 
extinção de alguns segmentos escolares taxados de improdutivos, como no 
caso do Internato e do Ensino Técnico7. Segundo Maria de Lourdes Covre,

Dentro da própria lógica dos intelectuais do bloco ideológico tecnocrático, se a pro-
dutividade é a essência mesma do desenvolvimento econômico, em que, portanto, o 
aumento da produtividade é essencial na seleção dos objetos prioritários, é óbvio que 
investimentos que são indiretamente produtivos, ou ainda produtivos a longo prazo 
(a educação, saúde, etc.), e que realmente dizem respeito a aumento de bem-estar da 
população, ao aspecto distributivista do Estado, são sobrepostos por investimentos 
diretamente produtivos e que promovam mais rapidamente a produtividade. (CO-
VRE, 1983, p. 93).

Como já af irmamos a ideia de planejamento enquanto discurso de 
dominação não pode estar dissociado da criminalização e da militarização 
da sociedade. Para que haja planejamento e aplicação racional dos recursos 
em setores que possam vir a dar um retorno de produtividade quase que 
imediato, é preciso que as instituições e sindicatos estejam livres ou “lim-
pos” – conforme expressão própria – de elementos que possam estabelecer 
entraves a este objetivo. Daí a necessidade de perseguir e tirar da cena políti-
ca todo aquele que fosse contrário às novas orientações. 

A implicação deste planejamento para o movimento sindical foi o de 
estabelecer que este devesse retornar ao modelo anterior a 1964, isto é, an-
terior ao governo Goulart e seus desmandos, e cumprir com sua função que 

7  “Esta Direção abordou já diversos Setores de Ensino, como sugestão para que a Coopera-
tiva possa livrar-se dos pesados ônus – que lhe acarretam trazendo uma série de dificuldades 
financeiras, que vem entravando o seu progresso a ponto mesmo de fazer com que ela retroceda 
e perdendo centenas ou mesmo milhares de associados, que se retiram por não mais apresentar 
vantagens em seus balcões. (...). Como é do conhecimento de V. Sa. já fizemos diversas propos-
tas, quais sejam: extinção do Internato; extinção do Ensino Técnico; cobrança de matrícula e 
anuidade dos matriculados na Escola Hugo Taylor”. (Arquivo da COOPFER, Ofício S-40-4132 
de 01/10/1965; pasta 146, “Diretoria Ensino Industrial”).



680

havia sido determinada pela legislação varguista, qual seja, a de estabelecer 
a paz social e a harmonia entre as classes. “Neste sentido, em 1964, restabe-
leceu-se o sistema sindical antigo com a mesma f ilosofia de harmonia entre 
as classes e de paz social que proíbe o sindicato político”. (SOUZA MAR-
TINS, 1989, p. 90).

Nem todas as entidades sindicais sofreram intervenções; algumas 
foram direcionadas para aquelas agremiações consideradas mais “fortes” e 
com uma atuação política mais contundente. Entre estas estavam os meta-
lúrgicos, bancários e os trabalhadores do setor de transportes, que incluía 
tanto os portuários quanto os ferroviários. Daí o objetivo principal da Di-
tadura em “decapitar” o movimento operário considerado mais “radical”.

Alegando que a subversão causou a instabilidade política antes de 1964, o governo 
Castello Branco interveio nos sindicatos mais poderosos e politicamente ativos e 
expurgou seus líderes. (...). Organizações sindicais de bancários e trabalhadores em 
transportes figuraram de modo proeminente nas greves políticas, entre 1960 e 1964, 
e foram atingidas com maior intensidade, proporcionalmente, que os outros setores. 
E significativamente, os grandes sindicatos sofreram mais que os pequenos: o Minis-
tério [do Trabalho] interveio em 70% dos sindicatos com mais de 5.000 membros; 
em 38% dos com 1.000 a 5.000 membros; e em apenas 19% daqueles com menos de 
1.000 membros. O governo militar simplesmente decapitou o movimento trabalhis-
ta radical. (ERICKSON, 1979, p. 209) [Grifo meu]. 

As perseguições comandadas pelos interventores eram efetuadas atra-
vés da abertura de inquéritos e sindicâncias internas, com posterior enca-
minhamento aos Inquéritos Policiais Militares (IPM). Tais processos não 
passavam muitas vezes de meras farsas montadas pelas instituições com o 
intuito de dar legitimidade a atos muitas vezes desprovidos de tal, o que 
levou a uma onda de delação entre próprios companheiros de trabalho. Este 
fato tinha por objetivo não apenas livrar o delator de uma possível conde-
nação, mas também, e principalmente, alijar dos postos de comando a dire-
toria empossada de forma legítima e legal, ou, ainda, pleitear a assunção por 
parte do delator aos postos hierárquicos ocupados por aqueles que sofriam 
o processo de delação. Segundo Ramalho (2001, p. 111), a análise desses 
processos nos mostra alguns fatos interessantes, como
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(...) a revelação das disputas políticas internas do movimento sindical (...) e das dispu-
tas pessoais encobertas pela disputa política; o uso do inquérito por parte de alguns 
para recuperar espaço político, se livrar de acusações (...) e afastar adversários.

Disputas pessoais muitas vezes eram a tônica dos depoimentos que 
terminavam por se constituir em acusações incriminatórias, principalmen-
te direcionadas àquelas pessoas que possuíam posição de mando, seja no 
movimento sindical, seja na própria COOPFER, considerando-se o caso 
específ ico em análise. Muitas vezes agia-se desta forma por temor de en-
quadramento e acusação por aqueles mesmos delitos, já que o processo 
de criminalização e o terrorismo de Estado atingiam a todos, sem exceção. 
No entanto, no caso do Termo de Inquirição datado de 17 de setembro de 
1964, incriminando o ex-presidente da COOPFER e algumas pessoas liga-
das ao PCB, não nos parece enquadrar-se neste perf il, já que se atribui mais 
a questões de vingança pessoal contra os mesmos. 

Apesar de os interventores e membros das comissões de sindicância faze-
rem o possível para transparecer idoneidade e imparcialidade, o que o documen-
to demonstra é outro fato onde os questionamentos já estão direcionados para 
que a testemunha – muitas vezes sob pressão – responda exatamente aquilo 
que a comissão quer ouvir, até porque o ex-presidente estava sob investigação, 
encontrando-se inclusive naquele período preso. Assim, quando questionado 

como era a Administração do Sr. (...), principalmente com reflexos no Armazém Cen-
tral, Escritório de Contas, (...), respondeu que, para o depoente, foi uma Administração 
de protecionalismo [sic], de favores a alguns de seus colegas e que sempre o combateu 
[era, portanto, seu adversário político, AADB] por achar que sua Administração era 
falha e viciada, a benefícios pessoais e mesmo benefícios a si próprio; QUE, o depoente 
informa, em primeiro lugar à sua aprovação da ida como Encarregado do Subarmazém 
do Km 2 do Sr. (...), sabendo o depoente esta nomeação não foi nada mais nem nada 
menos do que uma facção política, visto ser o Sr. (...) naquela época, um comuno-pete-
bo [sic] e que, seria interessante ao Sr. (...), para futuros dias, [ter] este senhor naquele 
armazém; (...). (Arquivo da COOPFER, caixa 115-136, pasta 128A, “Termos de sindi-
cância interna”. Em caixa-alta no original. Os nomes foram suprimidos).

Acusa também o depoente de ter o ex-presidente se apoderado de 
certa quantia em dinheiro não especif icada, que havia conseguido através 
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de doações dos cooperativistas para f inanciar sua campanha política, in-
clusive desviando funcionários de suas atividades “(...) para fazer o serviço 
de pichamento de ruas, cartazes, faixas, etc., para a Campanha eleitoral do 
mesmo” (Ibid.). No f inal do depoimento que se estende ao longo de sete 
laudas, a sentença é praticamente manifestada:

(...) peço que a Comissão de Sindicância faça Justiça, uma Justiça alicerçada na ver-
dade, dentro de nosso Regimento Interno, dentro de nossos Estatutos, porque en-
tende o depoente que já é tempo de afastar estes “joios” deste “trigo” que ainda resta 
nesta casa. (...). Sujeitou-se o depoente a afrontas, a despesas, para que chegasse esse 
momento e dissesse de viva voz que a política desses malfadados comunistas ainda 
ferem-me (...). (...) peço que analisem bem essas minhas palavras, não pedindo retor-
no Km 2, como mereço, (...) nada peço a não ser uma coisa, que não custa a nossa 
Cooperativa em fazer: JUSTIÇA. (Ibid.)  [Grifo meu].

Nota-se que o motivo principal da acusação não é tanto o fato de 
estar havendo uma comunização da instituição, mas sim o de o depoente 
ter sido preterido a um cargo de chefia por outro colega da confiança do 
presidente e seu correligionário político. A expressão f inal, JUSTIÇA, bem 
poderia ser substituída por VINGANÇA. Na realidade, nem mesmo os de-
latores estavam a salvo de serem eles também perseguidos futuramente pelo 
sistema. Segundo Ramalho (2001, p. 108), apesar de, em um primeiro mo-
mento, a repressão atingir apenas os sindicalistas mais atuantes, rapidamen-
te se espalhou por todo o conjunto de trabalhadores. Nas palavras do autor: 
“Na verdade, a repressão militar correspondia à paranoia característica dos 
golpistas, e na fábrica colocou sob suspeição todos os operários”. 

Um caso típico de como funcionava a ideia de que todos estavam sob 
suspeição e da paranoia anticomunista que tomava conta da sociedade, foi 
o ocorrido com um funcionário da COOPFER, que por sua amizade e vín-
culo profissional próximo a um ex-líder sindical, que se encontrava preso 
na ocasião, teve de prestar depoimentos. Por conta dessa relação próxima, 
sua sentença condenatória foi def inida a partir de um bilhete sem data ou 
assinatura, endereçado possivelmente por algum membro da comissão de 
sindicância a seus superiores que, pelo teor, procurava através da ligação 
estreita com o líder preso, também condená-lo. 
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(...) Pelo seu depoimento verifica-se ser também um colaborador dos comunistas e in-
teressados na subversão da ordem. Deseja apresentar inocência, alegando suas crenças 
religiosas, entretanto prestou sua colaboração aos “vermelhos” subscrevendo a peti-
ção para a legalização do Partido Comunista, assim como, lia e difundia as publica-
ções comunistas, como o jornal Novos Rumos. Disse ignorar o que seriam “Grupos 
de Onze”, o que não é de se acreditar, pois militando juntamente com (...), do qual 
obteve um cargo de (...), sua afirmativa não poderá ser verdadeira. Colaborou ... não 
restam dúvidas, agora, procura inocentar-se, alegando convicções religiosas. (Arquivo 
da COOPFER, caixa 91-114, pasta 160, “Termos de sindicância interna”). Os nomes 
foram suprimidos. 

Em princípio, a descoberta de tal documento nos possibilitou acredi-
tar que se trataria de outra liderança do movimento sindical, mas pesquisan-
do posteriormente sua f icha funcional constatamos que, ao se aposentar, 
em dezembro de 1969, recebeu da direção da Casa uma carta parabenizan-
do-o pelos ilustres serviços prestados à família ferroviária ao longo de seu 
tempo de serviço.  

Servimo-nos da presente para comunicar-lhe que o Conselho de Administração, 
atendendo ao seu pedido, resolveu fazer o seu desligamento do nosso Quadro de Em-
pregados, por motivo de aposentadoria, em data de 31 do fluente, a fim de que passe 
a perceber os proventos de aposentado, (...). Colhendo a oportunidade desta comu-
nicação, queremos em nome da Administração desta Cooperativa, apresentar-lhe, 
aqui, os nossos melhores e mais cordiais agradecimentos pela colaboração eficiente 
e dedicada emprestada a esta Instituição no decurso de tantos anos de trabalho (...). 
(Arquivo da COOPFER, ficha funcional. Nome suprimido).

Selecionamos esse caso específ ico para demonstrar como funcio-
nava a lógica da criminalização social, onde uma simples amizade ou re-
lacionamento profissional próximo era tomado como motivo para ilações 
e pré-condenações. Baseando-nos nas análises de Guinzburg (1989), con-
siderando-se suas pesquisas e constatações em documentos processuais da 
Inquisição onde se salienta o desequilíbrio total entre as partes envolvidas, 
podemos af irmar que os ritos processuais da Ditadura possuem certa simi-
laridade, pois, da mesma forma que aqueles, estes também são calcados em 
desequilíbrios, ameaças, medos e certezas de punição. 
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As tarefas e meios de ação dos interventores eram basicamente de duas 
formas: localizar os “agentes da subversão” materializados em ex-dirigentes, 
militantes, membros de comissões, funcionários, e reunir provas substanciais 
para posterior processo que se expressavam basicamente em panfletos, tele-
gramas, livros, etc. Em se tratando da COOPFER, a Seção de Tipografia da 
entidade foi motivo de sindicância, sendo que estas provas foram colhidas 
mediante depoimentos de funcionários que incriminavam os principais dire-
tores e líderes sindicais ligados à instituição. As acusações eram feitas a partir 
da produção de panfletos considerados subversivos, nos quais se destacavam 
o “Manifesto pró-Cuba” e a impressão de livretos sobre a formação e orga-
nização dos “Grupos de Onze”, além de vários exemplares de um manifesto 
contra a forma como a 3ª DI estava tratando os ferroviários no momento ime-
diatamente posterior ao Golpe. Todas as acusações eram dirigidas aos prin-
cipais líderes da categoria, o que praticamente determinava sua condenação. 
No estrato que segue, temos um exemplo do que foi afirmado.

(...) que declarou o seguinte: (...), QUE, segundo informações prestadas pelo Sr. (...), 
que substituiu o depoente durante as suas férias, os livretos dos “grupos de onze” 
foram encomendados pelo Sr. (...); QUE,mais tarde, esses livretos foram procurados 
pelos Srs. (...), (...) e (...), levaram, digo, a quem foi entregue mais ou menos cem 
exemplares da primeira vez; QUE, em outra oportunidade levaram mais alguns 
exemplares; QUE, após concluído o pedido, foram os restantes entregues ao Escri-
tório, para débito e entrega, segundo informações, ao Sr. (...); QUE, essa informação 
partiu do Sr. (...); QUE, por ocasião da feitura dos boletins-convites para o Ato Pú-
blico comemorativo ao 10º aniversário da Petrobras, (...), o depoente (...) foi cha-
mado ao gabinete do Sr. (...) para tratarem da confecção dos referidos boletins em 
caráter de urgência; QUE, estavam presentes, na oportunidade, os Drs. (...), ; QUE, 
em face da urgência, embora o pessoal da Tipografia estivessem cansados por motivo 
de horas-extras, a serviço do Cinqüentenário da Coopfer, o depoente foi solicitado 
a mandar confeccionar cinco mil boletins-convites para aquele dia; (...) QUE, no dia 
dois de abril do corrente ano, o depoente recebeu ordem telefônica do Sr. (...) para 
deixar uma turma à disposição da Chefia, durante o período reservado para o almo-
ço, período compreendido entre as 11,30 e 13,00 horas, com a finalidade de traba-
lhar na confecção de boletins-manifesto do Conselho Representativo das entidades 
ferroviárias, aos ferroviários, protestando contra a atitude do Comando da 3ª D.I., 
alegando maus tratos por parte do Exército, aos ferroviários; QUE, após impressos 
uns quatrocentos boletins, foram recolhidos por um funcionário do Escritório, 
inclusive o original, de ordem do Sr. (...); QUE, segundo consta, referidos boletins 
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foram queimados; QUE, pouco depois, recebeu ordem imprimir novo boletim com 
outro texto, também dirigidos aos ferroviários e assinados pelas mesmas pessoas do 
anterior, cujo original junta ao presente depoimento [NOTA: infelizmente este bo-
letim não se encontrava anexado ao Termo de Inquirição] (...). (Arquivo da COOP-
FER, caixa 115-136, pasta 128A, “Termos de sindicância interna”. Em caixa-alta no 
original. Os nomes foram suprimidos).

As acusações eram principalmente de subversão da ordem, que con-
sistia basicamente no apoio explícito à instituição de um regime jurídico-
-político contrário à índole do povo brasileiro, submissão da Confederação 
Geral dos Trabalhadores (CGT) a interesses do movimento comunista in-
ternacional, etc. Quando não se conseguia provar o envolvimento de sindi-
calistas com a subversão, mudavam-se as acusações para improbidade admi-
nistrativa, corrupção, desvios de dinheiro, etc. 

Como os processos formados e as revistas efetuadas nos sindicatos não comprovavam 
a existência de ‘arsenais bélicos’ ou de qualquer armamento, mudou-se a tônica das 
acusações para a existência de ‘desenfreada imoralidade administrativa’, com o desvio 
de dinheiros públicos e fundos sindicais. (SOUZA MARTINS, 1989, p. 103).

A consequência direta da ação repressora e inquisidora do Estado foi 
o esvaziamento dos sindicatos. Motivados pela “limpeza” ocorrida nas enti-
dades e por serem os interventores em sua maioria militares ou, na melhor 
das hipóteses, funcionários do Ministério do Trabalho que possuíam em 
comum a distância em relação aos anseios verdadeiros da classe, os trabalha-
dores preferiram ausentar-se de suas entidades. Aos interventores isto pou-
co interessava, já que o objetivo principal era livrar os sindicatos e associa-
ções da subversão e corrupção, conforme suas concepções e compreensões 
sobre a realidade política nacional, sendo que ainda possuíam a prerrogativa 
de fechar a associação caso isso fosse necessário8.

8  No Diário Oficial da União (DOU) do dia 3 de setembro de 1964 que regulamentou a 
intervenção na COOPFER, em seu Art. 4º, inciso b, aponta: “Art. 4º Concluída a sua missão, o 
Interventor convocará a Assembleia Geral da Cooperativa, para apreciar o seu relatório, no qual 
lhe dará conta de todos os atos que praticou no desempenho de seu mandato, e proporá as 
medidas que julgar mais acertadas e que visar: a) o prosseguimento das atividades normais da 
cooperativa, com os ajustes considerados necessários; b) a dissolução social e sua liquidação; 
(...)”. (DOU, 3 de setembro de 1964, p. 7899).
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CONCLUSÃO

O fato principal que podemos concluir é o de que a relação entre 
criminalização, hierarquização e planejamento não pode ser dissociado. Isso 
f icou evidente ao longo do texto, onde procuramos compreender as formas 
como os interventores, após o Golpe Civil-Militar, ao tomarem de assalto 
os órgãos, associações e instituições representativas dos ferroviários aniqui-
laram com o movimento classista em nível local. 

Logo após a instalação do regime discricionário, implantou-se, tanto 
em nível de instituição, quanto de sociedade civil em geral, formas de ma-
nipulação e controle que visavam expandir a todos os setores da sociedade 
um ethos de estilo militar. A maior expressão deste fato está materializada na 
intervenção sofrida pela COOPFER, única entidade dos ferroviários com 
material suficiente para se fazer uma análise de como se estruturou o novo 
regime e como esses procedimentos foram colocados em prática. Sindicân-
cias internas foram abertas imediatamente após a intervenção e tiveram 
como objetivo central não apenas afastar as lideranças anteriores dentro da 
instituição, mas, sobretudo, responsabilizá-las criminalmente punindo-as 
por atos de subversão. 

O processo de racionalização de normas e serviços colocado em práti-
ca em 1966 teve por objetivo “otimizar” as relações da COOPFER, tanto in-
terna quanto externamente. Porém o grande problema, segundo o discurso 
oficial, localizado na má administração e no desvio de verbas que gerou um 
déficit f inanceiro praticamente insolúvel amenizado com a extinção gradual 
de departamentos que se apresentavam, ou inoperantes ou obsoletos, em 
verdade constituiu-se no primeiro grande passo rumo à bancarrota total da 
COOPFER, realidade vivida a partir da década de 1970. 
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RESUMO
Desde 1964, o Brasil estava sob uma Ditadura e ao f im da década de 1970 se acen-
tuou a luta pela Redemocratização, a qual se prolongou durante os anos 1980. 
Neste contexto, ocorreram inúmeras greves de trabalhadores que, por serem con-
testatórias e de resistência à ordem estabelecida, mesmo considerando a especif ici-
dade reivindicatória de cada categoria profissional grevista, se inserem na luta pela 
mudança política do País. Por isso, em maior ou menor influência, essas greves f i-
zeram parte da Redemocratização do País. A partir da apreciação de um periódico, 
o Jornal da República, que circulou entre 1979 e 1980, se pode identif icar que os 
caminhoneiros, em diferentes municípios do País, realizaram mobilizações e parali-
zações do seu trabalho. Este artigo, partindo de uma contextualização do trabalho 
dos caminhoneiros brasileiros, realiza uma descrição e tece alguns comentários de 
uma destas paralizações, a partir da narrativa produzida pelo periódico. O foco está 
numa paralização de caminhoneiros transportadores de veículos produzidos na Re-
gião do ABC Paulista, ocorrida entre o f inal de setembro e o início de outubro de 
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1979. Desse modo, este trabalho objetiva contribuir com a Historiograf ia Brasilei-
ra, inserindo esses profissionais como partícipes das mobilizações reivindicatórias, 
por isso, de contestação e resistência, dessa época da Redemocratização do País. 
Palavras-chave: Greve, Caminhoneiros, Brasil.

O presente artigo está organizado em três seções: a primeira, trazendo 
uma abordagem generalizante dos caminhoneiros e situando-os na econo-
mia brasileira, para isto, recorrendo a referencial bibliográf ico; a segunda, 
desenvolve um resumo da paralização ocorrida na Região Metropolitana de 
São Paulo, em 1979, por um segmento específ ico do Transporte Rodoviá-
rio de Cargas, os caminhoneiros transportadores de veículos, reconhecidos 
como cegonheiros, tendo como referencial quatro edições do Jornal da Re-
pública; por f im, como considerações f inais, a terceira seção comenta a pa-
ralização e a categoria profissional, levando em consideração a política bra-
sileira em 1979 e o processo da Redemocratização, a liberdade da imprensa 
e a reorganização partidária, a Lei da Anistia, o Movimento Estudantil e as 
mobilizações dos trabalhadores, ampliadas pela realização de greves, mani-
festando a ascensão do Movimento Sindical. 

ASPECTOS GERAIS DOS CAMINHONEIROS DO BRASIL 
COM O FOCO NO TRABALHO 

Na década de 1940, se acentuou o uso do Transporte Rodoviário de 
Cargas no Brasil, atividade econômica do setor de serviços, também reco-
nhecida como pertencente ao setor terciário. Na década seguinte, este mo-
dal já se constituía como o setor majoritário nos deslocamentos de cargas 
do País, enquanto que, durante a década de 1970, tamanha era a dependên-
cia do País em relação a esse modal de transporte, que a média do volume 
das cargas transportadas estava em, aproximadamente, 66% (IBGE, 1990, 
p. 456). Caminhão e caminhoneiro, este profissional também reconhecido 
como motorista de caminhão e, às vezes, como carreteiro, tornaram-se de-
terminantes na economia do País, situação ainda mantida no século XXI. 
Através de Moysés Moreira Santos (2007, p. 10-11), se pode, ao mesmo tem-
po, definir e contextualizar esse modal como uma “prestação de serviços”, 
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uma “atividade-meio”, um “facilitador dos deslocamentos”, uma atividade 
em que o “seu crescimento depende do desempenho dos outros setores” e 
que “oferta serviços e não cria a sua própria demanda”. 

Na Formação Histórica dessa atividade profissional deve-se levar em 
consideração a localização dos trabalhadores na divisão social do trabalho. 
Ao longo do tempo, esses profissionais tem estado segmentados entre os 
caminhoneiros autônomos e os caminhoneiros empregados. O autônomo, 
trabalhador por contra própria, proprietário do caminhão que é veículo de 
elevado preço no mercado e que, em determinadas condições, é um meio de 
produção, tem de ser considerado como um pequeno patrão, uma pequena 
empresa, um empreendedor1. O empregado é aquele tradicional trabalha-
dor subordinado a classe social patronal, vendedor da sua força de trabalho 
em troca do salário que, no Brasil, tem sido de grande incidência na forma 
do salário por peça, def inido por viagem e/ou frete. Luciene dos Santos 
(2010, p. 240) registra que grande diferencial entre esses profissionais está 
na “posição na organização do trabalho”, sendo os empregados os assalaria-
dos de empresas detentoras da propriedade dos caminhões e os autônomos 
os proprietários dos caminhões em que realizam o trabalho. 

Ao longo do tempo, com concorrência para obtê-lo, o frete, a carga 
transportada, tem se determinado nas relações de mercado entre os diversos 
empreendimentos do Transporte Rodoviário de Cargas. Roberto França 
Silva Junior (2004, p. 63) define que o 

‘Frete é o preço do transporte de mercadorias (aquilo que se paga pelo transporte de 
algo/tarifa)’ calculado a partir da distância percorrida, peso, tamanho, perecibilida-
de, resistência ou fragilidade, periculosidade, toxidade, valor agregado, valor da nota 
e dependendo do cliente. Além destas referências de cálculo, o frete varia conforme a 
safra, oferta e demanda da mercadoria no mercado, número de transportadoras, grau 
de dinamismo da economia de uma cidade ou região. 

Enquanto profissionais, os caminhoneiros devem ser identif icados 
em relação ao tipo de carga transportada, constituindo-se como uma seg-

1  Esta argumentação está desenvolvida na dissertação intitulada História do trabalho dos cami-
nhoneiros no Brasil: profissão, jornada e ações políticas, especificamente no subtítulo “Autôno-
mos e variações da pequena empresa” (KAPRON, 2012, p. 50-53). 
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mentação e/ou especialização nas condições de trabalho e, às vezes, nas rela-
ções de trabalho. O tipo de carga tem determinado as rotas de viagem entre 
maiores ou menores distâncias, bem como a especialização do caminhão, 
através de carrocerias específ icas, como no transporte de carga geral, carga 
a granel, líquida, perigosa, frigoríf icada ou outras. Há, também, os cami-
nhões especializados no transporte de veículos, sendo que, nestes, os cami-
nhoneiros se tornaram reconhecidos como cegonheiros. 

Neste processo histórico, se desenvolveu a segmentação e/ou especia-
lização nas rotas de viagem, havendo os motoristas de rota curta, restritos ao 
transporte urbano e que variação se daria no cumprimento de “pequenos 
itinerários” num caráter intermunicipal. E outros, os caminhoneiros de rota 
longa, realizadores dos deslocamentos “em longos percursos” exclusivamente 
no Transporte Rodoviário. Luciene dos Santos (2010, p. 236) caracteriza os 
primeiros no fator de poder “retornar à sua casa ao final da jornada de traba-
lho”, enquanto os de rota longa como trabalhadores dum caráter inter-regio-
nal, interestadual e/ou internacional, podendo a viagem ter duração de vários 
dias entre ida e retorno, ou, carregamento e descarregamento. 

Certa especialização também se deu na tendência de que no transpor-
te urbano tem sido maior o uso de caminhões de pequeno porte, reconhe-
cidos como caminhões leves. Enquanto que, na rota longa, a tendência tem 
sido o uso dos modelos de maior porte, os caminhões médios e os pesados. 

Aspecto marcante e que diferencia épocas é o desenvolvimento dos 
caminhões. Nos anos 2000, um modelo de caminhão pesado, reconhecido 
como rodotrem ou treminhão, pode transportar cerca de cinquenta toneladas 
de carga, num padrão médio de velocidade superior, com consumo médio de 
combustível menor, se comparado a um caminhão pesado do fim dos anos 
1970, este último com seu padrão médio de vinte e sete toneladas de carga. 
Esta situação atesta uma elevação em potencial da produtividade do trabalho. 

O Transporte Rodoviário de Cargas é um ícone do mercado brasi-
leiro. Sua expansão se deu na época da industrialização, do crescimento do 
mercado interno e da urbanização. Uma das marcas desse modal tem sido 
a intensa concorrência de mercado entre os milhares de empreendimentos, 
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o caminhoneiro autônomo, a pequena, média e grande empresa, que têm 
rivalizado pela obtenção das cargas, considerando que cargas e/ou frete, en-
quanto serviço de deslocamento das mercadorias tem sido o principal ele-
mento da lucratividade desses empreendimentos. 

Essa perspectiva das peculiaridades, segmentações e especializações, 
as diferentes posições na divisão do trabalho, o desenvolvimento técnico 
e tecnológico dos caminhões e a especialização e a modernização dos em-
preendimentos, ao longo das décadas, têm implicado nas condições de tra-
balho e nas relações de trabalho dos caminhoneiros. Ao mesmo tempo, são 
elementos que condicionaram a jornada de trabalho e as reivindicações que 
esses profissionais têm realizado, em diferentes situações e épocas. 

Moysés Moreira dos Santos (2007) identif icou como recorrente na 
profissão a grande incidência de relações de trabalho e contratos de traba-
lho do tipo informal. O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
(DNER) (1976, p. 284-287) registrou, na década de 1970, que o Transporte 
Rodoviário de Cargas manifestava um desequilíbrio entre oferta e deman-
da, uma “concorrência intramodal ruinosa, entre empresas, transportado-
res de cargas próprias e carreteiros”, reiterando que um dos “problemas” 
era o “regime de trabalho prejudicial à saúde de carreteiros e motoristas e 
à segurança nas estradas, em virtude da falta de tutela legal, regulamentar 
e f iscalização decorrente”. Particularmente, em relação aos caminhoneiros 
autônomos, a existência de uma dependência em relação à “interferência 
de agenciadores e intermediários” que lhe condicionavam o “afretamen-
to”. A primeira regulamentação da profissão somente ocorreu com a Lei 
n. 12.619, de 2012, e a Lei n. 13.103, de 2015 (KAPRON, 2018, p. 11-14). 

A PARALIZAÇÃO DOS CEGONHEIROS DO ABC PAULISTA 

O acompanhamento da mobilização foi feito pelo Jornal da Repú-
blica2, através de quatro edições, do número 29 até o número 32, uma em 

2  Em matéria que aborda a “A história do Jornal da República”, o Portal Observatório da 
Imprensa situa que o Jornal da República, que circulou, pelo menos em São Paulo, entre agosto 
de 1979 e janeiro de 1980, sob a direção de Mino Carta, desenvolveu um “jornalismo inde-
pendente no contexto de abertura política”. As edições do jornal encontram-se digitalizadas e 
disponíveis na Hemeroteca Digital do Portal da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, RJ. 
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nome do periódico e as outras três assinadas por Margarete Acosta. Com 
este referencial, mesmo que num caráter parcial, pode ser feita uma des-
crição dessa paralização dos transportadores de veículos, os caminhoneiros 
cegonheiros, os quais, regularmente, carregavam os caminhões na Região 
Metropolitana de São Paulo. Segue, na ordem cronológica das quatro edi-
ções, a descrição desta paralização do trabalho. 

Segundo o jornal, a “greve” desses “carreteiros do ABC” teve início na 
quinta-feira, vinte e sete de agosto de 1979, se estendendo até o dia primeiro 
de outubro. Na edição que fez o “Balanço provisório do primeiro dia da 
greve”, foi registrado que “algumas cegonhas e carros transportados” foram 
“arrebentados”, além de ter havido “diversos incidentes com fura-greves” 
bem como com a “polícia” que havia atuado para “reprimir os piquetes”. 
Conforme a reportagem, a principal reinvindicação estava no “aumento de 
70% no preço do frete”. Este quadro é melhor detalhado abaixo: 

O maior piquete, organizado com cerca de cem cavalos-mecânicos, surgiu defronte 
a Volkswagen, na Via Anchieta, por volta do meio-dia. Uma hora depois, seis carre-
tas da Transportadora Schlatter Ltda já estavam paradas, com seus pneus vazios. Foi 
então que a polícia chegou, com grande aparato: oito viaturas do Tático-Móvel, um 
caminhão de transporte de soldados, 200 homens armados com cacetetes (...), além 
de diversos agentes do DOPS (JORNAL DA REPÚBLICA, n. 29, 1979, p. 10). 

Diante da observação dos caminhoneiros que haviam esvaziado os 
pneus para impedir o trabalho, um dos proprietários da Transportadora 
Schlatter Ltda “providenciava a troca dos pneus com sua equipe de 5 mecâ-
nicos”. Tal fato aconteceu numa situação em que “o policiamento garantia 
a troca dos pneus das carretas”. Outro momento importante se deu quando 

os piqueteiros tentaram bloquear, na rodovia dos Imigrantes, quatro carretas que 
pretendiam seguir para Porto Alegre. Eles se desentenderam e começou um quebra-
-quebra que atingiu tanto os caminhões como os automóveis transportados. A Polí-
cia Rodoviária seguiu os piqueteiros, fez vários disparos, mas não conseguiu detê-los, 
nem feri-los (JORNAL DA REPÚBLICA, n. 29, 1979, p. 10). 

Com os acontecimentos desse primeiro dia de paralização, “quatro cego-
nheiros” resultaram “presos” (JORNAL DA REPÚBLICA, n. 29, 1979, p. 10). 
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Na segunda reportagem, a jornalista Margarete Acosta noticiou que 
os caminhoneiros conseguiram entregar ao governante brasileiro de então, 
o ditador João Baptista Figueiredo, as suas reivindicações: 

A informação foi dada (...) para trezentos carreteiros reunidos em sua associação, pelo 
presidente da entidade, Roberto Augusto Francisco, que durante o dia esteve em Soro-
caba e conseguiu entregar pessoalmente ao presidente o memorial com as reivindicações 
da categoria: entre elas, o aumento de sua participação no frete que as empresas transpor-
tadoras intermediárias recebem da indústria automobilística. Atualmente, os carreteiros 
ficam com 30%, cabendo às empresas o restante: o que eles querem é exatamente inverter 
essas porcentagens (ACOSTA, JORNAL DA REPÚBLICA, n. 30, 1979, p. 12). 

Segundo a reportagem, Roberto Augusto Francisco “conseguiu fu-
rar o esquema de segurança do presidente”, entregando as reivindicações e 
ainda conversando com Murillo Macedo (Ministro do Trabalho), pedindo 
para que agisse como “intermediário” nas negociações “junto às empresas”. 
Do Ministro, a resposta foi af irmativa, porém com a condição: “peça a seus 
companheiros para voltarem ao trabalho”. 

Em São Bernardo, nem mesmo a adesão da grande maioria dos carreteiros do ABC 
à greve – ou lock-out, como a própria Associação dos Carreteiros prefere chamar o 
movimento, uma vez que eles mesmos são os proprietários dos caminhões – conse-
guiu impedir que cerca de cem veículos saíssem, ontem, do pátio da Transportadora 
da Cunha, em direção à concessionária Diabel, da Volkswagen, em Diadema. Mas 
os fura-greves não eram apenas os trinta motoristas levados de Diadema para São 
Bernardo num caminhão de tropas da PM (...). Eram, também, vários policiais com 
instruções de levar 150 carros zero km do pátio da empresa até a concessionária. Esses 
policiais, ao serem vistos pelos repórteres, tiravam o quépi para não serem identifica-
dos (ACOSTA, JORNAL DA REPÚBLICA, n. 30, 1979, p. 12). 

Na sexta-feira, segundo a edição do jornal, 

Os piquetes só atuaram de madrugada e, por isso, não houve policiamento extensivo 
e nem pneus esvaziados. Às quatro horas da manhã, porém, quatro carreteiros fo-
ram detidos e levados à seccional do DOPS no ABC. Eles foram presos em frente à 
Transportadora Da Cunha, porque carregavam um estilingue e dezesseis bolinhas de 
gude que pretendiam atirar contra os vidros das carretas dos fura-greves (ACOSTA, 
JORNAL DA REPÚBLICA, n. 30, 1979, p. 12). 
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Em relação aos carreteiros “detidos” no dia anterior, haviam sido 
liberados na sexta-feira de manhã, pois “tiveram que passar toda a noi-
te no DOPS, enquanto aguardavam a tomada de seus depoimentos”.  
Ainda na sexta-feira: 

Sem problemas com a polícia, os carreteiros se limitaram, durante todo o dia, a fi-
car escrevendo suas reivindicações – querem, também, reembolso dos pedágios que 
pagam, contratos de trabalho que lhes garantam estabilidade na empresa etc. – nos 
pára-brisas e nos tanques de combustível de seus caminhões. E houve até elogios ao 
presidente Figueiredo, depois que o secretário-geral da Associação, Jorge Francisco, 
comunicou que o presidente da entidade havia conseguido entregar-lhe o memorial 
da categoria. (...) quatro das nove empresas transportadoras de veículos do ABC já 
haviam manifestado ao advogado da Associação dos Carreteiros, deputado Marcos 
Aurélio Ribeiro, sua intenção de negociar com os trabalhadores. E a reunião entre os 
representantes dessas empresas e os carreteiros só acabou não acontecendo porque o 
presidente da Associação estava em Sorocaba. (...) os carreteiros farão uma nova as-
sembléia, para um balanço do movimento e discussão de novos passos a serem dados 
(ACOSTA, JORNAL DA REPÚBLICA, n. 30, 1979, p. 12). 

Enquanto isto, no domingo, a “greve dos carreteiros do ABC” ga-
nhou o “apoio” do 

bispo diocesano de Santo André, d. Cláudio Hulmes, o mesmo que durante a gre-
ve dos metalúrgicos fez parte da comissão de representantes dos trabalhadores nas 
negociações. Na missa que celebrou ontem, para cerca de 150 carreteiros, num altar 
improvisado entre duas carretas, defronte à Associação dos Carreteiros, d. Cláudio 
fez um contundente pronunciamento (ACOSTA, JORNAL DA REPÚBLICA, 
n. 31, 1979, p. 12.) 

A reportagem reproduz palavras do religioso, dentre elas a afirmação da 
necessidade de união do “povo”, além da crítica à “violência policial nos movi-
mentos grevistas” que estavam por ocorrer, naquela época. A matéria também 
abordou sobre os contrários as greves e suas inciativas de “provocação”. Ainda, 

A greve dos carreteiros, ou lock-out, como eles preferem chamar, voltou, no entanto, 
à estaca zero, depois que eles rejeitaram a proposta dos donos das transportadoras, 
ou seja, trégua de trinta dias para o início das negociações. E não fizeram nenhuma 
contraproposta. (...) os piquetes serão reforçados, porque a diretoria da associação re-
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cebeu informações de que a polícia comboiará as carretas até as rodovias (ACOSTA, 
JORNAL DA REPÚBLICA, n. 30, 1979, p. 12). 

Tudo isso ocorria num quadro de pressão da Volkswagen, por esta-
rem os “pátios” das empresas “lotados” de automóveis, sendo que a fábrica 
pressionava as “transportadoras” a decidir o que iriam “fazer” diante da si-
tuação. Além disso, a reportagem comenta incidente ocorrido no sábado, 
no qual foram feridas quatro pessoas, acontecimento que teria sido desen-
cadeado por um “estranho” que, sem autorização, conduziu uma “carre-
ta”, gerando o incidente qualif icado como ato de “sabotagem” (ACOSTA, 
JORNAL DA REPÚBLICA, n. 31, 1979, p. 12). 

O desfecho da mobilização se deu na segunda-feira, conforme a se-
guinte descrição: 

Terminou ontem à noite a greve dos carreteiros. Reunidos na sede da sua associação, em 
São Bernardo, 500 deles suspenderam o movimento (...) e decidiram aceitar a proposta 
dos proprietários das transportadoras: 65% do frete e um prazo de 45 dias para nego-
ciar os restantes 5% da proposta inicial dos carreteiros e os outros 11 itens da proposta.  
Os proprietários concordaram também em não demitir ninguém por causa da greve. 
Os proprietários se reuniram ontem à tarde com o presidente da Associação dos Carretei-
ros Agregados às Empresas Transportadoras de Veículos do Brasil, (...) embora, anterior-
mente, se recusassem terminantemente a reconhecer a associação, que tem apenas 30 dias 
de existência (ACOSTA, JORNAL DA REPÚBLICA, n. 32, 1979, p. 12). 

A reportagem registra, também, que o prefeito (Tito Costa) de São 
Bernardo do Campo intermediou a reunião, ocorrida no restaurante São 
Judas Tadeu, convencendo os “proprietários” a que dela participassem. 
Acosta escreve que “das nove empresas do setor em São Bernardo (no Bra-
sil são 11, com duas delas sediadas em Belo Horizonte) apenas uma, a Da 
Cunha, não participou da reunião” e que, segundo o dirigente da Associa-
ção3, foi a empresa que mais “pressionou”, sendo ela de “propriedade dos 

3  “Associação dos Carreteiros Agregados às Empresas de Transporte de Veículos do Brasil (ACAE-
TBV)”, fundada em 02 de setembro de 1979, em 06 de novembro de 1986 passou a ser o “Sindica-
to dos Transportadores Rodoviários Autônomos de Bens do ABCD” e em 1997 se tornou o “Sindicato 
Nacional dos Cegonheiros” (SINACEG), segundo informações do Portal do SINACEG. 
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f ilhos do ex-governador Laudo Natel”. Na passagem a seguir, mais alguns 
detalhes do que ocorreu não reunião: 

O encontro entre proprietários, presidente da associação e prefeito terminou às 
19h30. Do restaurante, Tito Costa e Francisco partiram para a sede da associação, 
onde os 500 carreteiros aguardavam o fim das negociações. No próprio quintal da 
casa improvisou-se um salão de assembleias e Tito anunciou a proposta dos empresá-
rios, que foi recebida com aplausos. 
Colocada em votação, a proposta foi aceita por unanimidade e aos gritos de vitória. 
Tito Costa foi carregado nos ombros e os carreteiros decidiram que os caminhões 
que já estavam carregados partiriam imediatamente (ACOSTA, JORNAL DA RE-
PÚBLICA, n. 32, 1979, p. 12). 

A reportagem registra, ainda, que naquele dia tinham ocorrido “pi-
quetes” e que “três caminhões” haviam sido barrados, além de que “car-
reteiros” aderiram ao movimento em Muriaé, Minas Gerais. Ainda, uma 
das reinvindicações dos caminhoneiros era a de que os “proprietários” das 
transportadoras reconhecessem a legitimidade da sua Associação (ACOS-
TA, n. 32, 1979, p. 12). 

COMENTÁRIOS A PARTIR DA  
NARRATIVA JORNALÍSTICA 

Além da exclusividade do transporte de automóveis saídos das fábri-
cas ser feito por caminhões, explicitando a importância do trabalho desses 
caminhoneiros, inclusive na sua relação com o capital internacional, mani-
festado na Volkswagen, uma fabricante da mercadoria automóvel que é íco-
ne do desenvolvimento tecnológico, é notável a amplitude da paralização, 
repercutida na manifestação dos agentes envolvidos: o presidente ditador, o 
ministro, o deputado, o prefeito e o bispo, além dos trabalhadores autôno-
mos, do dono de caminhões e sua Transportadora. Porém, ao mesmo tem-
po em que a narrativa jornalística registrou esta amplitude produziu uma 
ausência, pois, em haver este patrão dono de caminhões, teria de haver os 
caminhoneiros assalariados a ele subordinados, mas, sobre estes caminho-
neiros de emprego assalariado, a cobertura jornalística nada mencionou, 
ausentando referência se foram agentes partícipes dessa paralização. 
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Autônomos e pelo menos esse patrão rivalizavam no transporte, am-
bos mantendo relação de dependência com empresa intermediária que re-
passava as cargas. Pela referência recorrente na Associação, pode-se apreen-
der que foi mobilização dirigida por ela, sem parecer, com base apenas nessa 
narrativa jornalística, ter havido participação da representação sindical da 
classe patronal e nem dos trabalhadores empregados, pois não foi mencio-
nada outra entidade associativa ou sindical. 

A principal reivindicação estava no aumento do preço dos fretes, 
pauta clássica dos autônomos, e que foi reivindicação vitoriosa para os ca-
minhoneiros, pois houve acordo que elevou o preço dos fretes e pôs f im a 
paralização. Reside aí uma relação entre empresas, de um lado autônomos 
e de outro as empresas intermediárias e/ou agenciadoras, inclusive, às vezes, 
chamadas de transportadoras, posicionadas entre a fábrica e o transporte. 
Manifesta-se aí uma divisão no trabalho e a dependência, tanto dos autôno-
mos como do patrão proprietário que ainda subordinava os seus caminho-
neiros empregados, em relação a essas empresas intermediárias. 

A cobertura jornalística fez indicação de outras pautas, como sobre 
os “pedágios”, os quais devem ser situados como um custo a mais, pois os 
motoristas autônomos eram os empreendedores tendo de manter os seus 
caminhões. Quanto aos “contratos de trabalho”, haja vista haver empresa 
que apenas intermediava e repassava as cargas, os caminhoneiros f icavam 
dependentes desse tipo de empresa que poderia determinar quem contra-
tar. Assim, se justif icaria a reinvindicação acerca dos “contratos”, pois ga-
rantiria uma estabilidade, segurança ou regularidade na oferta das cargas e, 
consequentemente, o ganho do frete. 

Pode-se constatar que o movimento representou uma mobilização 
permeada por conflitos manifestados nos piquetes, confrontos e prisões. 
Houve depredações e o expressivo número de policiais envolvidos é um in-
dicativo da repressão, tratando-se de uma conjuntura em que ações reivin-
dicatórias poderiam ser enquadradas na Lei de Segurança Nacional (LSN). 
Estes policiais, enquanto agentes do Estado, ainda executaram atividade de 
trabalho, substituindo os motoristas paralisados. Porém, também se pode 
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identif icar que houve af inidades com alguns governantes, manifestadas no 
encontro, na intermediação, na negociação e nos elogios que foram men-
cionados. 

A atuação da Associação, entidade representativa apenas do segmen-
to dos caminhoneiros cegonheiros, manifesta peculiaridade da profissão no 
País. Enquanto divisão do trabalho, além dos autônomos, tem havido os 
empregados e também as especializações dos caminhões e das cargas trans-
portadas, todos esses como fatores originadores de pautas e/ou reivindica-
ções limitadas aos interesses do determinado segmento. Moysés Moreira 
Santos (2007, p. 94-95) registrou que, de forma mais acentuada, a partir 
da década de 1980, cresceu a “pulverização” de entidades de caminhonei-
ros, partindo da distinção entre autônomos e empregados e suas represen-
tações, surgiram associações sindicais por tipos de cargas transportadas, por 
cidades ou regiões, entre outras divisões. Segundo o autor, foi “tendência 
de atomização” em que passou a haver “maior quantidade de sindicatos 
menores e menos representativos”, produzindo muitas vezes a situação de 
“mais de um sindicato representando ou querendo representar o mesmo 
trabalhador”4. A participação da Associação, pelo menos no noticiado pelo 
Jornal da República, não mencionou outras lutas da época, seja de outros 
segmentos de caminhoneiros, em relação ao preço dos combustíveis que 
estava em elevação naquele contexto, da classe trabalhadora brasileira ou 
mesmo do contexto do País. 

Lock-out (locaute) ou greve? Depende! Para o Jornal da República 
foi uma greve, pois, o periódico não realizou ponderação sobre o movimen-
to ser uma greve ou um locaute, apenas registrando como greve diretamen-
te. Porém, o mesmo periódico, nos comentários tecidos sobre esses cami-
nhoneiros, reproduzindo o que seria a opinião dos próprios caminhoneiros, 
registra que a paralização era um locaute. Para os caminhoneiros foi locaute 

4  Ao longo do século XX, surgiu o Sindicato dos Condutores Autônomos de Veículos Rodoviá-
rios (SINCAVER), abrangendo caminhoneiros autônomos e taxistas, em cujo nome da entidade 
constava a referência à base geográfica. Notadamente, a partir da década de 1980, ocorreu 
separação, surgindo o Sindicato de Caminhoneiros (SINDICAM), representando apenas os cami-
nhoneiros autônomos, com as mencionadas divisões (KAPRON, 2011, p. 05-06). 
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e o jornal narrou como greve. Sendo assim, os próprios motoristas se iden-
tif icavam como empresários do transporte. 

Tal reconhecimento reforça a compreensão dos caminhoneiros autô-
nomos serem empreendedores de pequenas empresas, pois dispunham de 
um determinante componente do processo de trabalho, o caminhão. Foi 
uma paralização e, pelo relato jornalístico, foi dos caminhoneiros autôno-
mos, porém, se houve a participação dos caminhoneiros empregados ou dos 
seus patrões não foi mencionado pelo jornal e é algo que está oculto na 
narrativa jornalística. 

A rigor, conclui-se que foi um locaute. Esta af irmação reside na com-
preensão de que trabalhador é uma categoria ampla. Nessa paralização, espe-
cif icamente, o trabalhador que paralisou o trabalho foi aquele reconhecido 
popularmente no Brasil como autônomo, que, pelo menos na questão dos 
“pneus vazios”, rivalizou com sua concorrência, ou seja, o empreendimento 
de maior porte, detentor da propriedade de caminhões que, necessariamen-
te, empregava caminhoneiros assalariados em condição proletária. 

Se a Redemocratização no Brasil foi época de contestações e alte-
rações da ordem ditatorial, essa paralização foi partícipe desse contexto. 
Mesmo não intentando romper com essa ordem, pois não foi manifestada 
uma pauta política, exceção no intento de reconhecimento da Associação, 
houve, exclusivamente, a reivindicação econômica, pois, essa paralização, 
restrita ao interesse da categoria dos caminhoneiros cegonheiros, integrou o 
contexto da ascensão da luta dos trabalhadores brasileiros em 1979. 
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Crises políticas, sociais e econômicas têm sido propícias para gerar a 
relativização do processo histórico, favorável aos revisionismos e seu deriva-
do mais radical, o negacionismo. Aqui, o ataque às ciências como um todo, 
e à ciência histórica em particular, sai do espaço dos especialistas e ganha 
capilaridade no seio da cultura política e social.

Se o ataque às concepções historiográf icas tradicionais ganha força 
até no meio acadêmico, imagina-se a dimensão desta hostilização, genera-
lizada ao marxismo e ao materialismo histórico, em particular. No artigo 
“Problematizando uma sedução discursiva antimarxista: pós-estrutura-
lismo e atualidade do marxismo” (KONRAD, 2010), já foi feita a crítica 
a esta perspectiva, quando foi procurado elucidar sobre a coexistência de 
um discurso relativista com outro, de tipo agnóstico em várias perspecti-
vas epistemológicas do conhecimento. Ali, em resposta a uma suposta cri-
se de paradigmas das ciências, incluindo a histórica, e de contraposição às  
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produções baseadas no simulacro, na representação, na fragmentação e no 
micro da análise do discurso e do simbólico, de negação da própria existên-
cia da realidade, ou seja, de crítica ao pensamento pós-estruturalista (para 
alguns, genericamente, “pós-moderno”), foi feita a defesa da dialética to-
talizante como método essencial de interpretação historiográf ica, como se 
buscou apontar as limitações deste relativismo quanto à produção do co-
nhecimento histórico e à consolidação da História como disciplina científ i-
ca, bem como em relação ao próprio processo histórico concreto. 

Na ocasião, para se entender os pressupostos relativistas, se utilizou 
de Marilena Chauí (2007) e a sua compreensão das teses sobre a chamada 
pós-modernidade, o que implicava se reportar ao seu ponto de partida, isto 
é, como defendeu a f ilósofa, à acumulação flexível do capital, para, assim, 
chegar-se à sua ideologia. Para a autora, a “velocidade muito grande na pro-
dução” e a “mudança na estrutura ocupacional” (no lugar da grande fábrica 
que contém tudo, ocorre a dispersão do trabalho através de serviços contra-
tados, temporários, de todo um setor informal de pequenos negócios), faz 
com que “dispersa-se, portanto, a força de trabalho, e a estrutura ocupacio-
nal se expande no interior de toda a sociedade”. Este processo serve “para 
preparar uma fase seguinte, a monopolista”, afetando, sobretudo “as áreas 
da informação e do conhecimento” e gerando a “reorganização do sistema 
f inanceiro, que vai tornar-se autônomo [...] para a formação de um único 
mercado mundial para o dinheiro e os recursos do crédito”. Para Chauí, este 
“universo é propício ao pós-modernismo”, pois. “esta mobilidade extrema 
do capital, do consumo, do sistema f inanceiro, nos leva a imaginar que não 
há centro, tudo é fragmentado, tudo é desconstruível, tudo é instantâneo, 
tudo é efêmero, tudo é volátil”, só existindo “a intertextualidade, a hetero-
topia”, ou seja, para a autora, “o pós-modernismo não é senão a tradução, 
em termos conceituais, com pretensões epistemológica, ontológica e artísti-
ca, desta acumulação flexível do capital (1991, p. 33-35).

No sentido de captar a correspondência entre as novas perspectivas 
teóricas e a concretude do mundo atual, Konrad (2010) defendeu que o 
quadro ideológico de discurso único (pretensão da diretriz político-econô-
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mica da monopolização atual do Capital, através do neoliberalismo), e de 
um caminho único (o da “globalização”, que nada mais é do que a ideologia 
do predomínio global em torno do capital f inanceiro), constituía parte con-
tida dos paradigmas múltiplos (que são os pressupostos do pós-estruturalis-
mo), convergindo para negar a possibilidade de contraposição à dominação 
estabelecida, através das teses do “f im da História” ou do “f im das ideolo-
gias”. Foi considerado, ainda, que quanto mais o capitalismo desenvolvia-
-se, mais ele produzia a complexidade do social, pois era “preciso entender 
as modificações que o desenvolvimento do capitalismo” proporcionava “em 
todos os níveis do social (desde o desenvolvimento das forças produtivas e das 
novas tecnologias até as “novas” formas de entender a sociedade, assim como 
as novas emergências sociais e culturais no interior do desenvolvimento desse 
modo de produção)”. Também foi defendido que não se tratava de negar o 
surgimento dos chamados “novos movimentos sociais”, mas estes eram “de-
correntes da multiplicidade que o próprio modo de produção proporciona”.

Como argumento f inal, se recorreu a Perry Anderson (1987, p. 122) 
e a sua defesa do materialismo histórico como um paradigma único a vincu-
lar o horizonte futuro “às contradições e movimentos práticos do presente, 
e à sua formação a partir das estruturas do passado, numa teoria da dinâmica 
[...] de todo o desenvolvimento social”. Somou-se a isto a  elucidação de 
Virgínia Fontes (2007, p. 14), de que, ainda, “a única forma de aniquilar o 
marxismo e a herança de Marx” era “a superação da exploração capitalista, 
das contradições gritantes das quais se nutre, da miséria humana que pro-
duz”. Por isto que, para Fontes, Marx é “incontornável enquanto houver 
capitalismo. É incontornável para compreender o mundo no qual vivemos 
e para lutar contra a ordem do capital, pois “em Marx, encontramos uma 
aguda reflexão sobre as raízes sociais das quais se nutre o capitalismo, sobre 
a totalidade complexa e contraditória na qual somos forjados”.

De lá para cá, como era de se esperar, o revisionismo não deu trégua 
ao ataque à ciência histórica. Em introdução de livro de 2014 (p. 18-19), 
o historiador Demian Bezerra de Melo, ao abordar as “batalhas pela me-
mória” e as “disputas em torno do passado”, alertou, seguindo Fernando 
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Rosas, que elas são “atravessadas pelas lutas pela hegemonia nas sociedades 
contemporâneas” Para Melo, ao introduzir o termo revisionismo em seu 
vocabulário, os historiadores “queriam se referir a uma operação de revisão, 
de reinterpretação de processos históricos, cujas narrativas e explicações, até 
então, eram consensuais” (2014a, p. 19).

Todos sabemos que a reescrita da História é um processo permanente. 
Porém, como já defendeu Eric Hobsbawm (1998), o que aconteceu no passado 
não há como mudar, apenas ocorre a reinterpretação do que ocorreu. Assim, 
os historiadores têm sido chamados, cotidianamente, a responder a este revisio-
nismo, que não é uma reinterpretação do passado, mas utiliza o passado para 
relativizá-lo e, até mesmo, negá-lo, a fim de propósitos políticos do presente. 
Aqui, fica tênue a diferença entre o revisionismo e o próprio negacionismo. Seu 
objetivo, iniciado pelo ataque às concepções totalizantes da História, particular-
mente a marxista, é quebrar o elo entre o conhecimento do processo histórico 
e as contradições do chamado tempo presente, com objetivos de classe, diretos 
ou subjetivos, de justificativa dos interesses das classes dominantes, neste caso, o 
domínio do capital financeiro em sua faze imperialista.

Na mesma obra de 2014, mas em outro artigo, “O Golpe de 1964 
e meio século de controvérsias: o estado atual da questão” (p. 157-188),  
Demian Melo faz um balanço da produção historiográf ica sobre a Dita-
dura no Brasil (1964-1985). Nela, o historiador procurou desmistif icar as 
“novas” interpretações de alguns historiadores, especialmente aquelas que 
“esqueceram” o protagonismo dos trabalhadores daquele período, os quais, 
quando aparecem, são vistos como “passivos” e “mal organizados”. Para 
Melo, este tipo de interpretação, no fundo, esconde, também, que “a classe 
trabalhadora foi a parcela da sociedade brasileira mais penalizada pela políti-
ca econômica implementada” nos Pós-1964, assim como desvia o foco para 
a “compreensão da ordem empresarial estabelecida pela ditadura” (p. 188).

Este revisionismo sobre a Ditadura Civil-Militar, marcada pela base 
da Doutrina de Segurança Nacional e pela prática do Terrorismo de Estado, 
também obliterados nas “narrativas”, vem na onda dos panfletos conserva-
dores das coleções tipo “politicamente correto”, que fundamentaram boa 
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parte do retrocesso político reacionários dos últimos anos no Brasil, não se 
restringe apenas às leituras dos livretos vendidos em bancas de aeroportos e 
outros lugares, mas ganha contorno mesmo de disputa política extra-muros 
acadêmicos e escolares, Não foi sem sentido que a Folha de São Paulo, em 
editorial de 17 de fevereiro de 2009, chamou o período pós-Golpe de 1964 
de “Ditabranda”, produzindo a relativização da repressão político-policial 
sobre o período, bem como escondendo o seu próprio papel conivente e 
participante com a própria Ditadura.

Aqui, como desdobramento, esta visão de “Ditabranda” influenciou 
um historiador, ao menos de profissão, a escrever e lançar, nas rememora-
ções dos 50 anos do Golpe de 1964, a obra Ditadura à brasileira (2014), na 
pena de Marco Antônio Villa. Historiador profissional, vinculado muito 
tempo a UNESP, com algumas obras importantes sobre a história política 
brasileira, naquele momento, Villa já era reconhecido em parte das mídias 
tradicionais e conservadoras, não só pelo revisionismo da sua biograf ia sobre 
o ex-presidente João Goulart (Jango), considerando-o fraco politicamente 
e responsável pelo Golpe de 1964 (a vítima tornando-se algoz) (2004), mas 
por suas posições políticas que vinham sustentando a reação conservadora 
atual, chancelada pelo Golpe de 2016.

Na obra, indo ao encontro do editorial da Folha de São Paulo de 2011, 
Villa defendeu, desde o início (p. 9-11), que o Brasil era dividido em 1964 
(mas nada disse sobre a luta de classes em ascensão), que o Golpe foi somen-
te militar (ou seja, não houve protagonismo civil, empresarial, midiático, ju-
rídico ou parlamentar no mesmo), que havia um “marasmo administrativo” 
anterior do Governo Jango (ou seja, as lutas pelas reformas de Base não con-
taram nada para o aprofundamento da crise política que levou ao Golpe) e 
que havia um “clima de radicalização por adversários da democracia”. Neste 
último argumento, típico do revisionismo sobre a Ditadura, a recorrência é 
ao já insistente argumento generalizante de que a esquerda comunista (víti-
ma do Golpe) não prezava a democracia e também construía um golpe para 
implementar uma Ditadura, posição que não tem sustentação nos fatos da 
época, senão nos discursos reacionários dos próprios golpistas. 
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Para este argumento, Villa defende que uma “ala militarista” do Par-
tido Comunista Brasileiro (PCB) defendia a ação guerrilheira, manipulan-
do toda a tática pecebista de defesa das Reformas de Base e sua posição de-
mocrático-burguesa de aliança com o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), 
justamente o Partido de João Goulart.  Dentre os partidos de oposição à es-
querda a Jango, o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), Villa não diz uma 
frase sobre a tática de revolução em duas etapas defendida por este Partido, 
à semelhança do PCB, com a diferença de que o primeiro defendia uma pri-
meira etapa de governo de predomínio da “burguesia nacional”, enquanto 
o segundo, argumentando que a burguesia brasileira não teria mais o papel 
histórico de rompimento com o imperialismo e o latifúndio, defendia que 
na primeira etapa da “revolução brasileira”, o governo deveria ser compos-
to por uma frente popular de trabalhadores, setores médios e empresários 
progressistas e nacionalistas. Na mesma esteira, Villa argumenta sobre o su-
posto objetivo guerrilheiro dos “Grupos dos Onze”, liderados por Brizola, 
sem sustentação nenhuma nos fatos e unif icando o período pré-1964 deste 
movimento com a decisão a posteriori da resistência armada para enfrentar 
o Golpe dos grupos brizolistas.

O próprio argumento de Villa, de que Jango pensava emendar a 
Constituição buscando a reeleição, não possui comprovação documental 
alguma (como todo o livro Ditadura à Brasileira). Se ao menos o escriba 
fosse ao fatos da época, mostraria que, no auge da crise política, foi Leonel 
Brizola que propôs uma solução de constituinte política para a solução do 
impasse e para o enfrentamento da ascensão golpista, sem nenhuma referên-
cia à reeleição de João Goulart.

Este argumento de que tanto a direita como a esquerda eram golpistas 
e de que havia dois golpes em curso, sendo que um dos lados foi vencedor, a 
direita, se soma ao revisionismo sobre o Golpe, já foi evidenciado pelo arti-
go de Demian Melo,  Este historiador da Universidade Federal Fluminense 
argumenta que “visões como esta” já haviam predominado na imprensa nas 
rememorações dos 40 anos do Golpe, em 2004, mas não haviam faltado 
“vozes do meio acadêmico para dar-lhes chancela ‘científ ica’”, revelando a 
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“marca do conservadorismo político na produção acadêmica dos últimos 
anos” (2014b, p.158). 

Mas o argumento central do livro de Marco Villa é de que a Ditadura 
Brasileira nada tem a ver com as ditaduras de Segurança Nacional do Cone 
sul, devido ao nosso “próprio autoritarismo”, sendo que o “Regime Mili-
tar” não foi uma Ditadura de 21 anos. Em suas palavras:

O regime militar brasileiro não foi uma ditadura de 21 anos. Não é possível chamar de 
Ditadura o período 1964-1968 (até o AI-5), com toda a movimentação político-cul-
tural que havia no país. Muito menos 1979-1985, com a aprovação da Lei da Anistia 
e as eleições diretas para os governos estaduais em 1982 (2014, p. 11)

Fora a utilização do termo relativista particular, seguindo parte de 
uma ciência política conservadora, ao chamar a Ditadura de “regime”, que 
assume o discurso dos próprios ditadores, relativizando o terrorismo de 
estando, nesta passagem surge o negacionismo de forma direta, negando 
que o Golpe instaurou a Ditadura já em abril de 1964 (Villa não leva em 
conta as cassações institucionais no Parlamento, bem como a destituição 
de lideranças sindicais e camponesas de suas entidades e as conseqüentes 
prisões efetuadas ainda no ano do Golpe), negando a repressão político-po-
licial que segue, muito antes do AI-5 (criação do SNI, cassações do AI-2 em 
1965 e o f im do pluripartidarismo, ilegalidade da União Nacional dos Es-
tudantes – UNE, do Comando Geral dos Trabalhadores – CGT, das Ligas 
Camponesas, etc., etc.). Como no conjunto do livro, esta visão institucio-
nalista, e revisionista-negacionista, esconde a dialética repressão-resistência, 
esconde o aprofundamento dos mecanismos repressivos da Ditadura, pari 
passu, como reação à luta de classes no interior da Ditadura e como reação 
à resistência dos movimentos sociais (estudantis, sindicais, comunitários, 
camponeses, etc.) ao arbítrio em andamento. O próprio argumento sobre 
o retorno a Lei da Anistia e sobre as eleições para governadores de 1982  
(p. 373), parecem esconder a resistência dos Comitês pela Anistia, prota-
gonizada por mulheres, desde 1975 (de onde a Ditadura reagiu com uma Lei 
que conectava os torturadores e assassinos da Ditadura ao perdão reivindicado 
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aos presos políticos, exilados e destituídos de funções públicas ou de di-
reções de entidades), como, claramente, oculta a inexistência de eleições 
diretas para a Presidência da República, a marca principal neste quesito  
da Ditadura.

Outro argumento do autor, baseado numa concepção universal de 
“democracia”, ao af irmar que “os militantes da luta armada não defendiam 
a democracia”, passa ao longe do debate sobre a tática de muitas organiza-
ções de esquerda que foram às armas no Pós-1964 sobre a nova estratégia de 
que a derrota da Ditadura deveria vir conjunta com a luta pelo socialismo 
(como se este fosse, também, universalmente, sinônimo de ditadura) e este 
representaria a democracia para os trabalhadores, bem como não diz uma 
palavra sobre os que defendiam tanto a resistência institucional ou de mas-
sas à Ditadura, ou mesmo em luta armada, mas tinham como objetivo o 
retorno do Estado democrático de direito burguês. Assim, ao alcunhar os 
militantes da luta armada de terroristas (p. 11), Villa iguala seu discurso à 
repressão ditatorial, af irmando que esta tática da esquerda “não passou de 
ações isoladas de assaltos a bancos, sequestros, ataques a instalações milita-
res e só”, despolitizando a resistência armada, e pior, deslegitimando-a, in-
clusive diante dos direitos universais do cidadão, estabelecido pela própria 
Organização das Nações Unidas (ONU) de que as pessoas têm o legítimo 
direito de até pegar em armas para derrotar a tirania.

Ao argumentar que os “êxitos econômicos” da Ditadura, em referência 
ao suposto “Milagre Econômico”, Villa constrói o arrazoado de que o gover-
no buscou “apoio popular”, mas não diz nada sobre a dominação político-i-
deológica da Ditadura e sua propaganda ideológica, a partir de órgãos como 
a Assessoria Especial de Relações Públicas (AERP), bem como a censura por 
esta praticada nos meios de comunicação, sobre a armadilha contida na po-
lítica econômica da Ditadura, a qual escondia que o “Milagre” continha em 
si o aprofundamento da acumulação capitalista no Brasil, bem como o au-
mento de suas taxas de lucro e a diminuição do poder aquisitivo da classe 
trabalhadora. Neste diapasão, não há uma linha sobre as proibições das gre-
ves, tratadas como crime de segurança nacional pela Ditadura, bem como a 
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ação repressiva de todo o aparato de repressão, aprofundado com a criação do 
Sistema CODI-DOI e a militarização da polícia política, a qual subordinou o 
DOPS ao sistema de vigilância das Forças Armadas, fortalecidas com a criação 
do Centro de Informações do Exército (CIE), do Centro de Informações da 
Aeronáutica (CISA) e do Centro de Informações da Marinha (CENIMAR), 
bem como nenhuma linha é escrita sobre a relação da criação da Operação 
Bandeirantes (OBAN) e o surgimento de milícias, como os Esquadrões da 
Morte, com a institucionalidade governamental, em nível federal e estadual. 
Também não há relação entre o retorno das greves durante o fim do Governo 
do Ditador Geisel e todo o governo do ditador Figueiredo, como uma rea-
ção ao arrocho salarial decorrente do falso “milagre econômico” e de como 
a crise mundial de 1973 não tinha apenas um componente externo (a “crise 
do petróleo) para explicar a diminuição do ritmo do crescimento econômico 
brasileiro. Ou seja, nada sobre a subordinação da Ditadura Brasileira à divisão 
internacional do trabalho pró-EUA e capitalista.

Ao af irmar que a “legitimidade das urnas” (sem eleições diretas para 
a Presidência?) era a “pedra de toque do Regime” (p. 375) e de que Médici 
era “popular” (p. 376), Marco Villa parece esquecer que as ditaduras e seus 
mecanismos de propaganda política e ideológica tornam até Hitler popu-
lar, o que aconteceu em relação aos ditadores brasileiros, ao af irmar que “a 
ocupação econômica da Amazônia transformou o Brasil em potência agrí-
cola” (p. 376), é escondido os custos para o País e para os povos originários, 
ocultando os massacres indígenas e os problemas sócio-ambientais resul-
tantes da “revolução verde” no Brasil e; ao af irmar que a Embratel “mudou 
as telecomunicações” (p. 376), é escondida a forma como este processo foi 
privatista em relação aos monopólios dos meios de comunicação se deram e 
concentraram em poucas famílias (o caso da rede Globo e da família Mari-
nho é o mais evidente), fora a instrumentalização destas redes para a defesa 
ideológica da Ditadura;.  

Outra provocação supostamente histórica do autor versa sobre o 
componente fascista, presente para Villa nas ditaduras do Cone Sul, mas 
ausentes no caso brasileiro (p. 379).  Mas, por acaso as Marchas golpistas 
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não consolidaram uma base social de apoio à Ditadura (aqui está o “apoio 
popular”) cuja consigna “Tradição, Pátria e Família” remete diretamente ao 
fascismo? Educação Moral e Cívica, na lógica da Segurança Nacional e a vi-
gilância político-policial, além da propaganda político-ideológica e a censu-
ra nada lembram outras experiências fascistas do século XX e suas práticas 
terroristas de Estado? Quando af irma que “tampouco o Regime teve como 
livro de cabeceira a ‘chamada’ Doutrina de Segurança Nacional (DSN)” 
(Grifos meus, p. 379), Villa não só nega a base ideológica da Ditadura de  
Segurança Nacional no Brasil (vide as considerações clássicas de ALVES, 
1984), como pouco fala do papel que unif icava os militares da chamada 
“linha dura” com os militares “castelistas” ou “sorbonnistas” (exemplo aqui 
de Golbery do Couto e Silva) na diretriz ideológica central da Ditadura.

Por sua vez, em relação ao Golpe de 1964 e a participação do gover-
no estadunidense no processo (assim como da CIA e do Departamento de 
Estado deste país), Villa é peremptório em negar qualquer participação do 
imperialismo ianque no processo (p. 370), passando por cima da produ-
ção sobre a participação dos Estados Unidos na construção do Golpe, seja 
negando as evidências documentais já apresentadas pelas obras clássicas de 
Edmar Morel, O Golpe começou em Washington (1965), e René Dreifuss, 
1964: a conquista do Estado (1987), assim como a abertura dos arquivos da 
própria CIA e do Congresso dos Estados Unidos, bem ilustrada por Cami-
lo Tavares, em seu documentário O dia que durou 21 anos (2012), lançado 
dois anos antes do livro de Villa.

Em relação à transição para o f im da Ditadura, quando estabelece 
que a mesma termina em 1978, com o f im do AI-5, o revisionismo-nega-
cionismo de Villa ganha contornos panfletários. O primeiro deles, com o 
argumento de que a luta armada não contribuiu com a derrota da Ditadura, 
aparentemente sólido, haja vista que a Ditadura, de fato, derrotou a luta 
armada, ofusca a subjetividade dos desdobramentos subjetivos na cultura 
política de que o objetivo principal desta luta era justamente o f im da Di-
tadura, objetivo alcançado, como se sabe. Além de igualar a tortura e os 
desaparecimentos praticados pelo Terrorismo de Estado com os torturados 
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(igualmente “terroristas” para o autor), especialmente durante os governo 
dos ditadores Emílio Garrastazu Médici e Ernesto Geisel, em Ditadura à 
Brasileira, os efeitos perversos do “milagre econômico” sobre a classe traba-
lhadora tem tática tergiversionista na pena de Villa. 

Ao argumentar sobre o “clima de liberdade” nas eleições de 1982, 
Villa esconde sobre a ainda ilegalidade dos partidos comunistas, bem como 
das organizações da sociedade civil, como a UNE e a proibição da existência 
de centrais sindicais. Aqui, o ocultamento da repressão durante os gover-
nos dos ditadores Ernesto Geisel e João Baptista Figueiredo é flagrante. O 
argumento de Villa, de que não havia mais Ditadura após o f im do AI-5, 
já era contestada pela historiograf ia anterior à produção de seu livro, como 
Konrad havia mostrado (2013). 

Apenas para lembrar, como resultado político maior da crise econô-
mica, em 1974 e a posse do ditador Ernesto Geisel, a Ditadura respondeu 
com a chamada “Distensão”. Porém, a distensão não acabou com a repres-
são.  Em 18 de março do ano seguinte, Davi Capistrano, dirigente do PCB 
foi morto sob tortura. Em 26 de outubro de 1975, o jornalista Vladimir 
Herzog foi assassinado nas dependências do II Exército, em São Paulo, de-
sencadeando ampla mobilização social na missa de sétimo dia, reunindo 
cerca de oito mil pessoas e resultando no rompimento (não com seu tér-
mino) da censura da imprensa. Somou-se a isto, em 19 de agosto de 1975, 
o lançamento de bombas pela Aliança Anticomunista Brasileira (AAB) na 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e na Associação Brasileira de Im-
prensa (ABI) do Rio de Janeiro, e no Centro de Estudos Brasileiros (CE-
BRAP), em São Paulo. Não satisfeita, a Ditadura ainda eliminou o operá-
rio Manuel Fiel Filho, no mesmo local, em 17 de janeiro do ano seguinte, 
enquanto no Massacre da Lapa, ação coordenada pelo II Exército de São 
Paulo, foram fuzilados integrantes do Comitê Central do PCdoB, como Pe-
dro Pomar e Ângelo Arroio, em 16 de dezembro de 1976, depois matando 
na prisão João Batista Drummond, bem como a posterior prisão e tortura 
de Elza Monnerat, Haroldo Lima, Aldo Arantes, Joaquim de Lima e  Maria 
Trindade, a caseira da Lapa. 
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Também ainda não estão bem esclarecidas as razões das mortes de 
dois dos líderes da Frente Ampla, todas ocorridas em momentos próximos, 
entre 1975 e 1976: Juscelino Kubitschek morreu em acidente de carro, na 
via Dutra, em circunstâncias misteriosas, em 22 de agosto do ano seguinte, 
fato que já levou a Comissão da Memória e da Verdade de São Paulo con-
cluir pelo seu assassinato. Seu sepultamento terá uma silenciosa manifesta-
ção contra a Ditadura, com presença de cerca de trinta mil presentes. Por 
sua vez, em 6 de dezembro do mesmo ano, morreu de ataque cardíaco, na 
Argentina, João Goulart, o único Ex-Presidente a falecer no exílio na His-
tória Brasileira. O enterro em São Borja, também terá trinta mil presentes. 
Ambos os casos são investigados sob a suspeita de fazerem parte da Ope-
ração Condor. O Ditador Geisel ainda terá no currículo de seu governo o 
recesso do Congresso Nacional, em Primeiro de abril de 1977, somando-se 
com a edição do “pacote de abril”.

Já a Ditadura nos tempos de Figueiredo não deixou de lado a repres-
são, sendo enigmática a frase do Ditador: “Quem for contra a Abertura, eu 
prendo e arrebento!”.  Em 27 de agosto de 1980, uma carta-bomba explodi-
rá na sede da OAB, no Rio de Janeiro, matando a secretária Lydia Monteiro. 
Desde o início daquele ano, diversas bombas explodiram no País, sobretu-
do atingindo bancas que vendiam jornais e revistas de oposição. Os grupos 
terroristas e paramilitares de direita, sem ação efetiva contra eles por parte 
da Ditadura, agiam aberta e/ou clandestinamente contra a redemocratiza-
ção. Em 1981, em 30 de abril, integrantes do DOI-CODI do I Exército 
explodiram acidentalmente a bomba dentro do automóvel, antes do  plane-
jado atentado para o show de música alusivo ao Primeiro de Maio, no Rio 
Centro, no Rio de Janeiro. A “armação” da Ditadura para responsabilizar 
a esquerda logo se mostrou como um grande farsa e sua conivência com a 
repressão paraestatal que continuava.

Outro argumento de Villa, sobre a suposta democracia no pós-1978, 
é de que a Campanha das Direitas Já é o maior exemplo de que não havia 
nada de Ditadura (p. 374), quando, e isto parece risível como argumen-
to científ ico, a própria derrota das Eleições Diretas para a Presidência da 
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República e a manutenção de eleições indiretas para o cargo máximo do 
Executivo atestam a permanência do arbítrio, bem como a repressão aos 
movimentos sociais e seus dirigentes neste mesmo período. Na mesma linha 
de argumentação, Villa usa a alternância indireta dos ditadores no Governo 
(p. 374), chamado pelo historiador de presidentes, comparando com o res-
tante do Cone Sul, cujo exemplo de não alternância é negado pelo exemplo 
argentino, mesmo que tenhamos os exemplos de ditadores longevos como 
no Chile, de Augusto de Pinochet, e no Paraguai, de Alfredo Stroessner.

Ao af irmar que o “Regime Militar” por duas décadas, manteve o 
discurso de que a democracia deveria ser restaurada (p. 375) e de que os 
governantes falavam em democracia, Villa transforma os ditadores em lu-
tadores pela democracia e em protagonistas da transição para a própria de-
mocracia burguesa. Assim, através de uma manobra discursiva, que não f ica 
devendo às tradicionais interpretações da ciência política, aqui o recorrente 
recurso discursivo de que democracia é sinônimo de capitalismo (af inal, 
Médici disse no auge de seu período ditatorial que “o Brasil vivia em plena 
democracia), também esconde a resistência à Ditadura e a luta de classes dos 
diversos movimentos sociais e políticos do período, somando-se ao seu falso 
argumento de que a resistência armada não luta pela democracia.

Cabe lembrar aqui que o AI-5 não veio sem resistência e ela foi inten-
sa sim, especialmente pelas diversas estratégias de luta armada (KONRAD, 
2013). Pouco mais de um mês depois da sua decretação, Carlos Lamarca, 
capitão do Exército, e mais três militares levaram para a guerrilha da Van-
guarda Popular Revolucionária (VPR) um caminhão de armas, do quartel 
de Quitaúna, em São Paulo, seguida da primeira ação armada de Lamarca 
na VPR, com a expropriação de duas agências bancárias em, também em 
São Paulo, em 9 de maio de 1969. A ação da VPR será seguida, em 15 de 
agosto de 1969, através da reação da Ação Libertadora Nacional (ALN), 
com a tomada da Rádio Nacional, em São Paulo, e a leitura do manifesto 
contra a Ditadura. A resistência armada à Ditadura, nos meses seguintes à 
decretação do AI-5 não arrefeceu. Em 18 de abril de 1970, cinco mil soldados 
realizaram ação no Vale do Ribeira, em São Paulo, contra o foco guerrilheiro  
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dirigido pela VPR e por Carlos Lamarca. Numa ação ousada, os guerrilhei-
ros romperam o cerco de vinte dias, seguindo em direção à capital. 

Menos de um mês depois, um comando do Movimento Revolucio-
nário 8 de Outubro (MR-8) e da ALN sequestrou o embaixador estadu-
nidense Charles Elbrick, sendo trocado por quinze presos políticos, com 
repercussão intensa e internacional. Somaram-se a eles, em 1970, os seques-
tros do cônsul japonês Nobuo Okushi (trocado por cinco presos políticos), 
do embaixador alemão Ehrenfried Anton Theodor Ludwig Von Holleben 
(trocado por quarenta presos políticos) e do embaixador suíço Giovanni 
Enrico Bucher (trocado por setenta presos políticos).   A reação da Dita-
dura será imediata, antes de terminar setembro, a OBAN capturou e as-
sassinou na tortura Virgílio Gomes da Silva, o “Jonas” da ALN, um dos 
comandantes militares do sequestro de Elbrick. Alguns dias depois, em 4 de 
novembro, Carlos Marighela, dirigente da ALN foi executado pela ação do 
delegado Sérgio Fleury, na alameda Casa Branca, em São Paulo. A Ditadura 
não poupará esforços para derrotar a resistência armada e, em 16 de janei-
ro de 1970, nas dependências do DOI-CODI do Rio de Janeiro, trucidou 
com empalamento o jornalista e dirigente comunista do Partido Comunista 
Brasileiro Revolucionário (PCBR), Mário Alves. Uma semana depois será 
preso Joaquim Câmara Ferreira, novo comandante da ALN. Em um sítio 
clandestino, comandado pelo delegado Fleury, depois de intensa tortura, 
morreu no mesmo dia. Ainda no f inal de 1970, Eduardo Leite, o Bacuri, 
da ALN, também foi executado pela equipe de Fleury, tendo as orelhas de-
cepadas, os olhos vazados e os dentes arrancados na tortura. A ação para a 
eliminação f ísica dos seus oponentes não tinha limites: em 20 de janeiro de 
1971, o deputado cassado Rubens Paiva foi sequestrado e desaparecido no 
Rio de Janeiro, depois de passar pelo DOI-CODI.

A resposta da resistência também será dada. Em 15 de abril de 1971, 
foi executado, em São Paulo, o presidente da ULTRAGÁS, Albert Boilesen, 
f inanciador da tortura na OBAN, com o costume de assistir as próprias 
sessões de tortura na sede do DOI-CODI, na Rua da Tutóia, em São Paulo. 
A execução de Boilesen foi uma resposta ao assassinato do operário Devanir 
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José de Carvalho, então ex-militante da Ala Vermelha do PCdoB e dirigente 
do MRT, ocorrido em 7 de abril de 1971, depois de ser metralhado e imobi-
lizado dois dias antes na rua Cruzeiro, no bairro Tremembé, em São Paulo, 
e levado para o DEOPS e torturado pessoalmente pelo delegado Fleury e 
sua equipe.

A execução de Boilesen fará com que a Ditadura não dê trégua a per-
seguição, prisões, torturas, mortes e desaparecimentos. Em 14 de maio de 
1971, foi preso Stuart Angel, jovem militante do MR-8, assassinado exata-
mente quatro meses depois de intensas torturas no CISA, na base aérea do 
aeroporto do Galeão, no Rio de Janeiro.  As ações de um oficial do Exército 
na resistência armada à Ditadura eram intoleráveis. Assim, 17 de setembro 
de 1971, após perseguição intensa, a Ditadura executará, em Ipupiara, no 
sertão baiano, Carlos Lamarca, juntamente com o operário José Campos 
Barreto, o Zequinha, ambos já militando no MR-8.

O recrudescimento da repressão à luta armada também terá conse-
quências nos grupos guerrilheiros. Se ainda em janeiro de 1969, logo após 
o AI-5, a direção do PCdoB elaborará o documento “Guerra Popular, ca-
minho da luta armada no Brasil”, def inindo a sua tática de resistência 
armada contra a Ditadura, estabelecendo o movimento rural armado de 
resistência, pois o Partido já concentrava parte de sua militância há cerca 
de três anos, no Bico do Papagaio, região entre os estados de Maranhão, 
Pará e atual Tocantins.  

Como resposta do Terrorismo de Estado, ainda 12 de abril de 1972, 
cerca de cinco mil soldados do Exército, Aeronáutica e Polícia Militar ata-
caram moradores do sul do Pará, local da área da base guerrilheira, levando 
os militantes do PCdoB à resistência em armadas, começa a Guerrilha do 
Araguaia, a qual enfrentará a ditadura por mais de três anos. Como resul-
tado, três meses depois, foi presa e executada pelo Exército, com uma bala 
na cabeça, aos 22 anos, a militante Maria Lúcia Petit. O PCdoB também 
será atacado nas cidades: em 25 de dezembro de 1972, o dirigente parti-
dário e ex-deputado estadual Lincoln Cordeiro Oest, preso cinco dias an-
tes pelo DOI-CODI, foi executado no Rio de Janeiro; para não f icar atrás,  
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em 31 de dezembro, após quatro dias de tortura, no o DOI-CODI de São 
Paulo assassina Carlos Danieli. O objetivo óbvio da repressão era desarticu-
lar as ligações do PCdoB com a base guerrilheira no Araguaia.

Em 1973, com o aprofundamento da crise do “Milagre Econômico”, 
resultando em rearticulação social da Igreja Católica, através da organização 
das CEBs em oposição à Ditadura e aumento da ação da oposição consenti-
da, através do MDB, ainda o Terrorismo de Estado fará a ação mais intensa 
para derrotar a Guerrilha do Araguaia. Após duas expedições fracassadas em 
dois anos de ação na Região, em 7 de outubro, o Exército iniciou a terceira 
e última campanha contra a Guerrilha do Araguaia, com o lema “sem uni-
formes e sem prisioneiros”. A repressão terá seu momento culminante no 
natal desse mesmo ano, quando os três destacamentos guerrilheiros foram 
desarticulados. Dois anos depois, em 1º de janeiro de 1975, reconhecendo a 
derrota no Araguaia, o Comitê Central do PCdoB aprovará a “Mensagem 
aos Brasileiros”, propondo a Constituinte livremente eleita, a abolição de 
todos os atos e leis de exceção e a Anistia geral. A estratégia principal na luta 
contra a Ditadura mudará para a ação institucional, mas não deixará de ser 
de resistência.

As torturas, praticadas no Brasil desde os primeiros dias do Golpe e 
negadas pela Ditadura começaram a repercutir em nível internacional. Em 
21 de junho de 1970, o Brasil ganha o tricampeonato de futebol no Méxixo, 
revertendo em propaganda política e ideológica para Médici com as marcas 
de “Brasil: ame ou deixe-o” e “Ninguém segura esta Nação!”, mas, um mês 
depois, a Comissão Internacional de Juristas, em Genebra, denunciou para 
a Organização dos Estados Americanos (OEA), as torturas praticadas no 
Brasil. As denúncias de tortura, que naquele momento já eram feitas pela 
Anistia Internacional, serão fundamentais para que a Confederação Nacio-
nal dos Bispos do Brasil (CNBB) começasse a sua crítica à Ditadura que 
apoiava até então.  Em 13 de fevereiro de 1971, Dom Aloísio Lorsheider e 
Dom Ivo Lorsheiter foram eleitos presidente e secretário-geral da CNBB, 
colocando uma ala francamente progressista na direção da maior entidade 
dos católicos do Brasil.
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Por fim, quando traz os movimentos para a cena da transição (Movi-
mento Democrático Brasileiro – MDB, Igreja Católica, sindicatos, Movimen-
tos Estudantil, papel dos intelectuais e Lei da Anistia), e lhes dá alguma im-
portância (p. 381), a estratégia é para negar qualquer papel para a resistência 
armada na luta contra a Ditadura. Mas não para lhes dar protagonismos ou 
equilibrar a importância, sem hierarquias, entre às resistências institucionais 
e aramadas. Tanto que seu argumento final (p. 388-392) estabelece para Tan-
credo Neves o papel de líder da dissidência oposicionista, portanto, como 
disse o próprio autor, “Tancredo Neves seria o condutor do país para a demo-
cracia”, ou seja, O protagonista da transição democrática, ficando em plano 
algum, na narrativa final de Democracia à Brasileira, o papel da resistência 
de movimentos sociais e políticos que não conciliaram com a Ditadura.

Vila, assim, cerra f ileiras na estratégia já problematizada por Michel 
Debrun em torno da “conciliação” como explicação das transições políticas 
no Brasil (1983), nunca na resistência ou na luta de classes. Assim, mas de 
forma diferente da clássica interpretação à esquerda de Florestan Fernandes, 
a “transição é somente pelo alto”.

Enfim, a obra de Marco Antônio Villa vai ao encontro discursivo da 
grande mídia empresarial, da qual ele se tornou um funcionário ao longo dos 
últimos anos, na mesma lógica do argumento relativista da “Ditabranda”, 
como já apontou Carla Luciana Silva (2014, p. 189 passim). E, sem dúvida, 
por vir de um historiador profissional, representou o exemplo mais emble-
mático do revisionismo/negacionismo (em Ditadura à brasileira, insistimos, 
eles se complementam) sobre a Ditadura de Segurança Nacional no Brasil.
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INTRODUÇÃO

A vida e morte de Edmur Péricles Camargo se confunde com a his-
tória recente do Rio Grande do Sul. Acompanhar sua trajetória nos ajuda 
a qualif icar melhor os grandes esquemas, as chaves analíticas consagradas 
pela historiograf ia do período, relativizando ou confirmando os pressupos-
tos estabelecidos a priori.

Negro e de origem das classes populares, Edmur teve uma vida liga-
da à lutas sociais no campo, à imprensa militante, às atividades do Partido 
Comunista Brasileiro (PCB), e às ações de guerrilha urbana no processo de 
resistência armada à Ditadura Civil-Militar brasileira. Sua trajetória é, por-
tanto, escrita com contornos específ icos e únicos. Sua morte, marcada pelo 
desaparecimento forçado em solo argentino, realça ainda mais esse traço.

 Edmur ainda nos fornece reflexões sobre os caminhos da (des)me-
mória coletiva, dos silenciamentos das experiências que contradizem ver-
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sões hegemônicas na historiograf ia, que mistif icam os participantes da re-
sistência armada, que acabam por produzir esquecimentos acerca daquelas 
trajetórias de vida.

 No entanto, é preciso compreender o contexto histórico que  
Edmur viveu.

O GOLPE NO RIO GRANDE DO SUL

A partir de 1961, a agenda nacional-reformista ganha impulso a par-
tir da organização e mobilização de diversos setores da sociedade. O mo-
vimento sindical, por exemplo. criou em 1962 o Comando Geral dos Tra-
balhadores, uma tentativa de articulação da classe. Até 1964, o número de 
greves e mobilizações foi crescente. No campo, diversas organizações, como 
as Ligas Camponesas e, no Rio Grande do Sul, o Movimento dos Agriculto-
res Sem Terra (MASTER) atuaram reivindicando a Reforma Agrária. Entre 
o meio estudantil, a União Nacional dos Estudantes (UNE) se tornou cada 
vez mais presente no debate e na ação política, através de iniciativas como a 
UNE-Volante e no comando da Greve do ⅓.1

Por outro lado, nesses menos de quatro anos transcorridos entre 
a tentativa golpista frustrada em 1961 e a vitoriosa em 1964, os grupos e 
movimentos liberais e conservadores cresceram e organizaram uma ampla 
campanha contra João Goulart e a esquerda. Essa ação contou com vários 
participantes, mas muitos deles foram articulados e f inanciados a partir do 
chamado complexo IPES-IBAD, que compreendia o Instituto de Pesquisas 
e Estudos Sociais (IPES) e o Instituto Brasileiro de Ação Democrática. Esse 
complexo servia como um guarda-chuvas para diversas outras organizações. 
Instituições semelhantes foram criadas em diversos estados da federação, 
como o IPESUL, atuante no Rio Grande do Sul a partir de 1962.2 

Essa estrutura propagou o anticomunismo e, inclusive, ajudou a ele-
ger políticos de oposição à Goulart e ao PTB. No Rio Grande do Sul, um 
ponto de inflexão importante nas lutas políticas e sociais desse período foi a 

1  Sobre esse contexto, ver, entre outros, BANDEIRA (2001) e FERREIRA e GOMES (2014). 

2  Ver DREIFUSS (1981), RAMÍREZ (2005) e MORAES (2012).
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derrota dos trabalhistas no executivo estadual em 1962. O estado havia sido 
governado até então por Leonel Brizola, que ajudou a fortalecer o campo 
reformista ao tomar iniciativas como a encampação das companhias de te-
lefonia e energia elétrica e, sobretudo, assumindo a liderança no Movimen-
to da Legalidade, que em 1961 parou o golpe que visava impedir a posse  
de Goulart.3

À medida que Brizola se estabelecia como f igura de destaque no ce-
nário político, precisou enfrentar uma oposição cada vez mais organizada. 
A eleição de Ildo Meneghetti representou uma vitória contra o trabalhismo 
e as esquerdas e, ao mesmo tempo, possibilitou a organização e articula-
ção de diversos grupos antitrabalhistas e anticomunistas no Rio Grande do 
Sul. A partir daí, associações patronais como as federações da Agricultura 
(FARSUL) e da Indústria (FIERGS), o comando da Igreja Católica, com 
grande atuação do arcebispo D. Vicente Scherer, partidos como o Partido 
Social Democrático (PSD), o Partido Libertador (PL) e a União Demo-
crática Nacional (UDN), associações militares, como o Círculo Militar e a  
Associação de Diplomados da Escola Superior de Guerra (ADESG), além 
de diversas outras organizações como o já citado IPESUL, a Ação Demo-
crática Feminina (ADF), o Movimento Democrático Universitário (MDU) 
e os seminários Educando Para a Democracia, entre outros, participaram 
ativamente seja propagando o anticomunismo, seja na campanha direta  
contra Goulart.4

O Rio Grande do Sul teve um papel fundamental nas articulações 
e no sucesso golpista. Em 1961, a Brigada Militar e, por f im, o próprio III 
Exército havia se posicionado pela Legalidade. A partir daí, no entanto, 
dentro das próprias organizações militares se iniciou a desarticulação dos 
setores simpáticos a Brizola. Foi nesse sentido que agiu Olímpio Mourão 
Filho, que assumiu o comando da 3ª Divisão de Infantaria, sediada em San-
ta Maria, cidade que contava com um grande contingente militar. Mourão 

3  Para a Campanha da Legalidade, conferir KONRAD e LAMEIRA (2011).

4  Sobre as organizações anticomunistas no Rio Grande do Sul, conferir LIMA (2017) e MORAES 
(2011).
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exerceu influência em diversos quartéis pelo interior do estado. Além dis-
so, nesse momento a propaganda em torno de doutrinas como da Guerra 
Revolucionária  e de Segurança Nacional (DSN) se tornou cada vez mais 
dominante. Quanto a Brigada Militar, esta se subordinava ao governador, 
que a partir de 1963, como vimos, passou a ser Ildo Meneghetti, envolvido 
na campanha contra Goulart e os trabalhistas. 

Assim foi que, quando o movimento golpista foi deflagrado pelo 
mesmo Mourão, agora comandando as tropas de Juiz de Fora, Meneghetti 
utilizou-se da Brigada Militar para tentar impedir a reedição da Legalida-
de. O governador gaúcho agiu também transferindo as operações do exe-
cutivo para a cidade de Passo Fundo. Isso porque a cidade de Porto Alegre 
era ainda um reduto trabalhista, com a prefeitura municipal tendo à frente 
o trabalhista Sereno Chaise. Além disso, a mobilização popular era gran-
de na capital desde 1961. Em 1964 não foi diferente, com a população se 
concentrando em torno da prefeitura. Os movimentos estudantil e sindical 
buscaram se articular, ao mesmo tempo que Brizola e Sereno Chaise aguar-
davam a chegada de Goulart, na expectativa de que esse pudesse comandar 
a resistência a partir do Rio Grande do Sul. Goulart, no entanto, resolver 
partir para o exílio, considerando haver poucas condições objetivas no cam-
po militar, tendo em vista a desarticulação operada no interior das Forças 
Armadas, embora ainda contasse com alguns apoios importantes, sobretu-
do entre o militares de baixa patente. Passados alguns dias, a população se 
desmobilizou e Meneghetti fez o caminho de volta de Passo Fundo em dire-
ção à Porto Alegre.5

RESISTÊNCIA ARMADA6

A Ditadura Civil-Militar que se constituiu a partir de então, em-
bora tenha contado com o apoio de parte signif icativa da sociedade, por 
outro lado enfrentou variados tipos de resistência. No limite, formaram-
-se organizações que optaram pela via armada. No Rio Grande do Sul,  

5  A referência mais completa a respeito do Golpe no Rio Grande do Sul é LAMEIRA (2012).

6  A descrição deste subitem é baseada em KONRAD e LIMA (2013). 
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podemos identif icar dois momentos distintos. Entre 1964 e 1967, a estra-
tégia dominante foi a Insurreição Militar-Popular, articulada pelos setores 
mais radicalizados do trabalhismo e pelo nacionalismo de esquerda. No pe-
ríodo seguinte, entre 1967 e 1972, destacou-se a multiplicação de organiza-
ções dedicadas à luta armada urbana.

A fase da Insurreição Militar-Popular foi marcada pelas articulações 
em torno do grupo mais radicalizado do trabalhismo e considerava funda-
mental a movimentação no interior das Forças Armadas, somada a mobili-
zação popular, com o objetivo de derrubar a Ditadura nascente (BANDEI-
RA, 2001, p. 188-189). Brizola agiu ativamente nessa fase a partir do seu 
exílio no Uruguai, mas iniciativas independentes por parte de simpatizantes 
também aconteceram no Rio Grande do Sul. É importante destacar que o 
ex-governador gaúcho ainda gozava de grande popularidade e que, desde 
1961, tinha apoio de parte dos militares nacionalistas. 

As primeiras articulações f icaram conhecidas como Operação Pin-
tassilgos. Por várias vezes planejou-se colocá-la em prática, mas foi abor-
tada. Em parte isso se deu pela ação da polícia, que por mais de uma vez 
descobriu os planos da insurreição algo amplamente noticiado pela mídia 
na época. Reportagens do Correio do Povo de agosto e novembro de 1964, 
mostravam a participação de militares e civis ligados a Brizola. No ano 
seguinte, alcançou grande repercussão a tomada dos quartéis de Tenente 
Portela e Três Passo. A iniciativa foi comandada pelo coronel Jefferson 
Cardim e pelo sargento da Brigada Militar Alberi Vieira dos Santos, que 
seguiram rumo ao Paraná, onde foram por f im cercados e desmobilizados. 
Essa ação no entanto, não teve o apoio de Brizola. Em 1966, outro pla-
no que incluía a tomada de quartéis foi descoberto e noticiado. A última 
iniciativa de inspiração brizolista foi a chamada Guerrilha de Caparaó. 
Ela já era resultado de uma mudança de estratégia, pois planejava-se a im-
plantação de um foco guerrilheiro. Para isso, o grupo teria contado com 
f inanciamento e treinamento cubanos. O foco, no entanto, seria desarti-
culado pelas forças policiais e militares ainda no início de 1967, antes de 
ter realizado ações.
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Uma segunda fase se inicia a partir de 1967. Naquele momento, cres-
ciam outras formas de manifestação contra a Ditadura, como as passeatas de 
rua que contavam com grande participação estudantil. Essas movimentações 
tiveram uma relação cada vez mais tensa com a repressão, sobretudo a partir 
da metade de 1968. Ao mesmo tempo, eram formadas diversas organizações 
de inspiração socialista que optaram por ações armadas. Nacionalmente, o 
Partido Comunista Brasileiro (PCB), vinha enfrentando diversas críticas ao 
caminho pacíf ico adotado pelo partido desde 198. Assim surgiram diversas 
dissidências, inclusive no Rio Grande do Sul. Uma parte dessa dissidên-
cia deu origem ao Partido Operário Comunista (POC), enquanto outra, 
formou a dissidência da dissidência, também conhecida como Brancaleone. 
Antes da divisão o grupo teria realizado uma “expropriação” na casa de um 
coronel. Os Brancaleones, cuja história é narrada no livro de Cláudio Gu-
tiérrez, tinha base entre os secundaristas e participava ativamente das mani-
festações de rua mas perderam força quando a União Gaúcha de Estudantes 
Secundaristas (UGES) passou a ser controlada pela direita. 

Como citado, o POC surgiu a partir da dissidência do PCB no Rio 
Grande do Sul, conhecida como Dissidência Leninistas. Eles se juntaram à 
Política Operária (POLOP) para constituir a nova organização. Eles não se 
envolveram em ações armadas direta, mas tiveram atuação intensa entre os 
estudantes sobretudo universitários. Outras organizações importantes que 
não realizaram ações armadas no estado foram a Ala Vermelha, a Ação Po-
pular, a Frente de Ação Revolucionária Popular (FARP)  e o PCdoB.

Os três principais grupos que protagonizaram ações armadas no estado 
foram: a VAR-Palmares, a VPR e o M3G. A Vanguarda Armada Revolucio-
nária Palmares (VAR-Palmares) foi articulada no estado por Carlos Paixão 
Franklin Araújo,um advogado envolvido em causas trabalhistas. Reunindo 
militantes de diversas bases sociais, como camponeses, seminaristas, sindica-
listas e operários, a organização organizou treinamentos e chegou a tentar es-
tabelecer um núcleo no interior do Paraná. A VAR-Palmares teria participado 
de “expropriações” numa agência do Banco do Brasil em Viamão (1970), em 
conjunto com o M3G, e no Banco Francês em Porto Alegre (1973). 
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A Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) formou-se em 1970 e 
atraiu membros de várias outras organizações, por conta da centralidade 
das ações armadas. A VPR realizou em torno de uma dezena de “expropria-
ções”, entre as quais: carro da Ultragás em Canoas (março de 1970); agência 
da Caixa Econômica Federal em Porto Alegre (junho de 1970); Companhia 
de Fumos Santa Cruz e Fábrica de Cigarros Flórida (agosto de 1970), ambas 
com apoio do Movimento Comunistas Revolucionário (MCR); Moinhos 
Rio-grandense (setembro de 1970); e Banco Itaú (dezembro de 1970), en-
tre outras. Uma das ações de maior repercussão do grupo foi a tentativa de 
sequestro do cônsul do Estados Unidos em Porto Alegre, em abril de 1970. 
O diplomata, no entanto, conseguiu escapar e, a partir daí, houve uma in-
tensif icação da repressão do Rio Grande do Sul. 

A primeira organização a promover ações armadas no Rio Grande do 
Sul, no entanto, foi o Marx, Mao, Marighela e Guevara (M3G). O grupo era 
liderado por Edmur Péricles Camargo, quando esse retornou ao Rio Gran-
de do Sul após romper com a Ação Libertadora Nacional (ALN). O grupo 
era pequeno e entre seus principais membros estavam Edmur, Ângelo Car-
doso da Silva, João Batista Rita e Jorge Fischer. Esse último narrou as ações 
do M3G num livro intitulado O Riso dos Torturados, publicado em 1982. 
Embora pequena, a organização foi bastante ativa e contou com apoio de 
outros grupos, como o chamado Grupo Armado do PTB. Ao todo, realiza-
ram cinco “expropriações”. A primeira foi em junho de 1969, numa agência 
da Caixa Econômica Federal em Porto Alegre. A ação seguinte, em julho de 
1969 atingiu o SULBANCO e contou com o apoio do POC e do Grupo 
Armado do PTB. A terceira expropriação ocorreu em dezembro do mesmo 
ano, tendo como alvo a União de Bancos Brasileiros, em Cachoeirinha. Em 
janeiro de 1970, com o apoio da VAR-Palmares realizaram uma ação em 
uma agência do Banrisul em Porto Alegre. A última ação também contou 
com o apoio da VAR-Palmares, bem como da Frente de Libertação Nacional 
(FLN) e de um membro da VPR. O objetivo foi uma agência do Banco do 
Brasil em Viamão. A partir da terceira ação, o grupo deixou panfletos, con-
tendo críticas às políticas do governo e homenageando pessoas vitimadas pela 
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repressão, como Marighela e Manoel Raymundo Soares. Com a intensif ica-
ção da repressão após a fracassada tentativa de sequestro do cônsul norte-a-
mericano, o grupo foi desarticulado e seus membros presos.

EDMUR

O paulistano Edmur Péricles Camargo nasceu no dia 04 de novem-
bro de 1914, f ilho de Tomás Benedito de Moura Camargo e Maria da Penha 
Amaral Vilaça. Jornalista negro, Edmur se f iliou ao PCB em 1944, aos 30 
anos de idade, e migrou pelo país engajado na militância política e atuação 
social.7 Em 1946 fez parte da chapa para eleição no Sindicato dos Marcenei-
ros, em São Paulo, no cargo de segundo secretário, o que nos leva a crer que 
teve prática na marcenaria (Jornal de Notícias/SP, 13 de agosto de 1946, p. 
4).8 No mesmo ano existe a informação de que passou a atuar junto ao Sin-
dicato dos Armadores, no Rio de Janeiro, a partir de 1946. Não sabemos se 
Edmur migrou de uma cidade para a outra no mesmo ano, ou se há um erro 
cronológico nas fontes. 

Em 1951 estava no oeste paranaense aos lados dos posseiros contra 
os interesses dos grandes latifundiários, lutando pela reforma agrária na re-
gião, no conflito agrário que f icou conhecido como Revolta de Porecatu ou 
Revolta da Quebra do Milho.

Em 1952 estava no Rio Grande do Sul, onde permaneceu por mais 
tempo, rendendo-lhe o apelido “Gauchão”. Atuou no jornal Tribuna Gaú-
cha, órgão de imprensa do PCB na região de Porto Alegre, capital do estado. 
Participou da equipe técnica da peça Um Colar de Vidro, de Lila Ripoll 
(Jornal do Dia/RS, 28 de outubro de 1958, p. 11).  Em 1963, Péricles es-
creveu ao Novos Rumos, do PCB, relatando que Carlos Lacerda foi hosti-
lizado em visita ao Rio Grande do Sul. (Novos Rumos/RJ, 9 a 15 de agosto 

7  As informações sobre a vida de Edmur Péricles Camargo foram encontradas no site da 
Comissão Estadual da Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva”. Disponível em: <http://
comissaodaverdade.al.sp.gov.br/mortos-desaparecidos/edmur-pericles-camargo>. Acesso em: 
1 out. 2019.

8  Os jornais citados foram encontrados na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. Disponí-
vel em: <memoria.bn.br>. Acesso em: 1 out. 2019.
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de 1963, p. 6). Teria f icado na cidade gaúcha até o golpe de 1964, quando 
refugiou-se no Uruguai, temendo ser alvo da repressão.

Voltou ao Brasil apenas em 1967, ligando-se ao Comitê Estadual Pau-
lista do PCB e participando de duas publicações do partido, além de ter 
atuado diretamente em conflitos do campo na cidade de Presidente Epitá-
cio, na divisa do estado de São Paulo com o Mato Grosso do Sul. Lá, teria 
participado da execução do principal latifundiário envolvido na disputa de 
terras, chamado José Gonçalves da Conceição, conhecido como “Zé Dico”, 
noticiado na primeira edição do jornal pecebista “O Guerrilheiro”, em abril 
de 1968, como um exemplo de justiça social.

Edmur adere a cisão do PCB em 1967, conhecida como Agrupa-
mento Comunista de São Paulo, entretanto, teria se desentendido com a 
liderança do movimento, o ex-deputado baiano, Carlos Marighella, quando 
este o teria incubido de levantar lugares estratégicos na região de Goiás, e 
teria abandonado a iniciativa quanto esta passava a se chamar Ação Liberta-
dora Nacional, ALN, em 1968.

Voltando ao Rio Grande do Sul, em abril de 1969, Edmur buscou 
articular uma organização de resistência armada de contingente reduzido, 
da qual seria dirigente principal, que pudesse atuar em Porto Alegre no 
combate à Ditadura Civil-Militar, chamada inicialmente de Marx, Mao e 
Guevara ou M2G. A morte do ex-companheiro de resistência armada, Car-
los Marighella, em novembro de 1969, alterou o nome da organização em 
sua homenagem, passando a se chamar M3G, ou Marx, Mao, Marighella e 
Guevara.

O M3G realizou ações de expropriações bancárias, que incluíam ma-
nifestações políticas em forma de agitação, cartaz e panfletos, em Porto Ale-
gre, algumas delas associadas a VAR-Palmares, VPR, POC, FLN e Grupo 
Armado do PTB, entre 1969 e 1970. O fracasso na tentativa de sequestro 
do embaixador do EUA em Porto Alegre, Curtis Carly Cutter, pela VPR, 
em abril de 1970, levaria ao aumento da repressão na região, e a consequen-
te queda dos integrantes do M3G, incluindo seu líder, Edmur Camargo 
(KONRAD; LIMA, 2013, p.153). 
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Edmur permaneceu preso até janeiro de 1971, em Porto Alegre. Nes-
se meio tempo, foi exibido na televisão como um dos agentes da “subver-
são”, como trunfo capturado pela Ditadura que reforçava sua representação 
imagética de impositora da ordem e ef iciência no combate na guerra con-
trainsurgente. 

Sua libertação se daria apenas condicionada a troca pelo embaixador 
suíço, Giovanni Enrico Bucher, sequestrado no Rio de Janeiro por um co-
mando da VPR, liderado pessoalmente pelo comandante Carlos Lamarca. 
Com eles, saíram 70 prisioneiros políticos, participantes da resistência à Di-
tadura em diversas instâncias, principalmente, os ligados às organizações 
revolucionárias. O destino dos libertos era o Chile, do governo socialista de 
Salvador Allende.

Neste momento, acompanhar a trajetória de Edmur Péricles Camar-
go se torna um desaf io. As poucas fontes disponíveis tornam apenas pos-
sível conjecturar os últimos anos de vida do militante, que é, até hoje, um 
desaparecido político. 

As poucas informações sobre seu desaparecimento forçado f izeram 
com que, só nos anos 2000, inicialmente, duas versões fossem publicadas. 
No documento elaborado pela Comissão Especial de Mortos e Desapareci-
dos, “Direito à Memória e à Verdade”, o desaparecimento de Edmur aparece 
em julho de 1974. Já no documento produzido pela Comissão de Familiares 
dos Mortos e Desaparecidos Políticos, “Dossiê Ditadura”, consta que ele 
teria “provavelmente” desaparecido em 1º de janeiro de 1973, na Argentina.

Foi a instauração da Comissão Nacional da Verdade (CNV), pelo 
governo Dilma Roussef, em 2012, que conseguiu reunir fontes até então 
secretas, que permitissem af irmar com mais certeza as circunstâncias do de-
saparecimento de Edmur. Documentos obtidos com ex-agentes da repres-
são, com o Centro de Informações do Exterior (CIEx), ligado ao Ministério 
das Relações Exteriores, o Itamaraty, e do Serviço Nacional de Inteligência 
(SNI),  possibilitam estipular o desaparecimento de Edmur como fruto de 
uma articulação repressiva no Cone Sul, antes da oficialização da Operação 
Condor, ainda no ano de 1971.
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Edmur teria conseguido salvo-conduto para, do Chile, ir tratar de 
um problema ocular, adquirido nos tempos de tortura no Brasil, em uma 
clínica no Uruguai. Entretanto, os adidos militares brasileiros da embai-
xada na Argentina teriam recebido um aviso de que Edmur embarcaria 
em um voo comercial em direção ao Uruguai, com escala em Buenos Ai-
res. Esse documento, do dia 15 de junho de 1971, conjectura se existia a 
“possibilidade de obter das autoridades argentinas sua prisão e entrega às 
autoridades brasileiras”. O documento da CNV sobre Edmur relata como 
teria sido seu sequestro:

Como previsto, Edmur chegou à Buenos Aires, em voo comercial regular da 
LANCHILE com destino à Montevidéu em 16 de junho de 1971, aproximada-
mente às 16 horas. Detido pela polícia federal argentina, foi entregue às autorida-
des brasileiras. O adido militar da aeronáutica e seu substituto em Buenos Aires 
foram os responsáveis pela obtenção da autorização de sobrevoo e utilização da 
área militar argentina. Com isso, no dia 17 de junho, por volta da 5h, um avião da 
FAB aterrissou na zona militar do aeroparque. Pouco tempo depois, às 6h45, o 
avião da Força Aérea Brasileira com Edmur, acompanhado pelo diplomata Paulo 
Sérgio Nery e pelo adido militar aeronáutico Cel. Aviador Miguel Cunha Lana, 
decolou com destino ao aeroporto do Galeão, no Rio de Janeiro (COMISSÃO 
Estadual da Verdade do Estado de São Paulo).

Documentos produzidos posteriormente tanto pelo Itamaraty quan-
to por outros órgãos da Ditadura confirmam a informação de que Edmur 
teria sido capturado em Buenos Aires, ainda no aeroporto, e trazido ao 
Brasil. Além disso, os documentos mostram que os exilados brasileiros no 
Chile, dois meses do desaparecimento de seu companheiro, começavam a 
relatar às autoridades chilenas suas preocupações e suspeitas, mostrando o 
envolvimento do Ministério de Relações Exteriores e o corpo diplomático 
brasileiro na vigilância e espionagem dessa comunidade.

Apesar desse esforço, que elucidou as circunstâncias de seu sequestro, 
a localização dos restos mortais de Edmur nunca foi encontrada, tampouco 
os responsáveis pelo seu desaparecimento forçado, crime imprescritível e de 
lesa-humanidade, e seu assassinato, jamais foram identif icados e julgados 
pelos crimes que cometeram. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trajetória de Edmur Péricles Camargo nos ajuda a compreender 
as lutas sociais no Brasil, no contexto de aumento da organização de tra-
balhadores do campo e das cidades, entre 1950 e 1960. Com o golpe de 31 
de março de 1964, porém, sua atuação ligada a resistência armada no Rio 
Grande do Sul, ganha ainda mais especif icidade, tornando-se uma ferra-
menta analítica interessante para problematizar a historiograf ia hegemôni-
ca do período e questões de memória que, ainda hoje, permeiam a constru-
ção das narrativas históricas sobre o período.

Em primeiro lugar, seu desaparecimento forçado comprova a existência 
de uma rede repressiva que articulava, antes de formalizada a Operação Condor, 
uma rede repressiva entre a ditadura brasileira e a primeira ditadura argentina, 
que forneceu informações e prendeu Edmur no aeroporto, mesmo portando 
documentos que o autorizava passar por aquele país, entregando-o aos agentes 
da repressão brasileira. Edmur havia buscado, de forma legal, tratamento médi-
co no Uruguai e, mesmo assim, foi sequestrado no meio do caminho, quando 
sua intenção nem era retomar a resistência armada no Brasil, e sim realizar trata-
mento nos olhos, prejudicados durante as sevícias da tortura

Talvez seja possível conjecturar, a partir da tragédia de Edmur, que a 
comunidade de exilados brasileiros não tinha conhecimento da já existente 
cooperação entre as forças repressivas do Cone Sul e que, fora do Brasil, 
haveria salvo conduto para transitar com segurança. Estavam enganados. 

Edmur também nos tira do eixo Rio-São Paulo, grande centro catali-
sador da produção historiográf ica sobre luta armada, e nos mostra que essa 
estratégia de resistência também foi importante em outras regiões, e que o 
Rio Grande do Sul, palco da primeira experiência armada de luta contra a 
ditadura, não foi exceção. A guerrilha urbana foi, também nas cidades gaú-
chas, uma ferramenta na tentativa de desestabilização da ditadura, tendo 
como protagonista um homem negro, identif icado com essa terra, a ponto 
de levá-la como codinome “Gauchão”, apesar de nela não ter nascido.

A trajetória de Edmur também problematiza uma certa historiogra-
f ia que consolidou uma imagem mistif icada dos participantes da resistência 
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armada como “jovens aventureiros” de classe média que se jogaram contra 
moinhos de ventos embebidos em uma utopia autoritária. Edmur, negro e 
de origem humilde, foi militante de décadas do PCB, e quando essa opção 
se esgotou frente ao golpe de 1964, continuou buscando resistir através da 
estratégia de resistência armada. Quando o sequestraram na Argentina, em 
1971, tinha 57 anos. Um ano antes, expropriava bancos buscando f inanciar 
a resistência à ditadura. 

Por isso mesmo, talvez, Edmur tenha sido pouco lembrado até re-
centemente. Apesar de ser sido um dos protagonistas da resistência armada 
no Rio Grande do Sul e um dos casos de desaparecimento forçado, pouco 
há escrito ou pesquisado sobre Edmur. Seu nome recebeu pouco destaque 
em homenagens e na produção acadêmica. Será o racismo estrutural, ou o 
preconceito de classe, ou ser um “porém” nas consagradas chaves analíticas 
do período, explicam o esquecimento de Edmur Péricles Camargo? Desapa-
recido novamente, dessa vez na memória coletiva.

Que seus restos mortais sejam encontrados e que sua traje- 
tória relembrada.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho é parte de pesquisa desenvolvida no Doutorado 
em História da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) na linha de 
pesquisa “Fronteira, Política e Sociedade” tendo como propósito central 
historiar e analisar o processo de organização comunitária do Bairro Ma-
thias Velho no Rio Grande do Sul no município de Canoas, entre 1975 e 
1988, como movimento social comunitário. 

O período histórico pesquisado refere-se à ditadura civil-militar e o 
processo de redemocratização no Brasil, tendo como referência a retomada 
no país da ação dos movimentos sociais comunitários, onde o bairro Ma-
thias Velho em Canoas no Rio Grande do Sul se insere. Este contexto traz 
consigo um novo cenário dos movimentos sociais populares reivindicató-
rios urbanos. Uma característica signif icativa a ser considerada nesse pe-
ríodo histórico é a participação dos chamados setores progressistas da igre-
ja Católica, com orientação da Teologia da Libertação1, tendo como base  

1  A Teologia da Libertação nasce das CEBs surgidas na América Latina a partir dos anos 60. É a 
reflexão da fé dos pobres, dentro de suas lutas por libertação, que produz as bases da Teologia 
da Libertação. Porém foi sistematizado pela primeira vez pelo teólogo peruano Gustavo Gutiér-
rez, em 1971, em sua obra Teologia da Libertação (Petrópolis, Vozes). A Teologia da Libertação 
é um novo modo ou método de ser fazer teologia. Ou um novo olhar sobre as fontes bíblicas da 
revelação cristã e a tradição da Igreja. Esse modo, esse método e esse olhar têm um centro ou 
lugar social: os pobres (BETTO,1991, p.172).
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formativa junto aos movimentos comunitários as Comunidades Eclesiais de 
Base (CEBs). Esta base formativa proporcionou a formação de lideranças 
tanto para a Igreja Católica, quanto para o movimento sindical que emergiu 
do setor metalúrgico de São Paulo, especialmente das grandes montadoras, 
quanto para a formação da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e o 
Partido dos Trabalhadores. 

As influências ocorreram nas relações políticas, religiosas e sociais, 
através de diversos atores sociais, envolvidos neste processo histórico, como 
lideranças populares, religiosas, empresários e intelectuais. Os conflitos 
oriundos da luta pela moradia envolvem diferentes interesses e divergentes 
ações para impulsionar a ocupação e sedimentação o movimento comuni-
tário ou reprimi-las.  A periferia é a fronteira entre a zona urbana e rural 
tornando-se um espaço possível para a moradia de uma população em bus-
ca de trabalho e renda. A contribuição das Comunidades Eclesiais de Base 
(CEBs)2 na  vida religiosa, social e política dos moradores do Bairro Mathias 
Velho é um fator a ser considerado relevante no processo de ocupações de 
áreas no bairro que deram origem ao processo de organização comunitária.

A FORMAÇÃO DO MOVIMENTO COMUNITÁRIO

O protagonismo de uma transformação social, marcado pela migra-
ção de um grande contingente populacional ocorre em uma área devoluta 
com finalidade de obter moradia, na região metropolitana de Porto Alegre.   
Neste período do final da década de 1970, o Pólo Petroquímico (próximo a 
Canoas) era um dos atrativos para os migrantes em busca de trabalho e renda. 

2  Ao início dos anos 60 surgiu entre as classes populares do Brasil um novo modo de a Igreja 
ser: as Comunidades Eclesiais de Base. As CEBs são grupos de 20 ou mais pessoas que se 
reúnem uma ou duas vezes por mês na capela da roça, no sítio do pequeno agricultor, no salão 
da casa paroquial, no centro comunitário da vila, no barraco da favela, para refletir, nutrir e 
celebrar sua vida de fé. São comunidades porque as pessoas se conhecem pelo nome, partilham 
suas vidas e seus problemas, põem em comum seus bens e seus esforços, lutam juntos por 
melhorias no bairro, conquista da terra ou da moradia, uma vida melhor. São eclesiais porque o 
eixo em torno no qual giram é a palavra de Deus, o uso da Bíblia dentro da realidade conflitiva 
em que vivem, a comunhão com a Igreja, da qual são células vivas. São de base porque inte-
gradas por subempregados, aposentados, jovens, lavradores, operários, donas de casa, em fim 
gente pobre e oprimida que forma a base da sociedade (BETTO, 1991, p.152).
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No final da década de 1980, com a consolidação deste processo migrató-
rio, está área no bairro Mathias Velho, torna-se a maior referência no Rio 
Grande do Sul como organização popular, em um movimento comunitário 
habitacional. Esta referência torna-se possível com a participação da CEBs, 
organizadas pelos próprios moradores e auxiliado no aspecto formativo por 
lideranças religiosas, que tornam-se aliados nesta luta, como retaguarda des-
te processo histórico, sob á ótica da Teologia da Libertação com o auxílio 
do instrumental marxista para entender os mecanismos excludentes da so-
ciedade capitalista.

A atuação nesses núcleos de base suscitavam críticas sobre a transfor-
mação da estrutura social e política que os cercavam, apontando suas con-
tradições e estimulando a uma nova consciência coletiva. A Igreja passa a ser 
uma aliada dos pobres e oprimidos e não mais dos poderes políticos que os 
oprimem e discriminam. A marca desta mudança passa a ser a “opção pre-
ferencial evangélica pelos pobres” e a formação das “Comunidades Eclesiais 
de Base”. Estas def inições tiveram uma dimensão política, pois aproxima-
ram os cristãos de organizações populares, mesmo sofrendo oposição dos 
setores conservadores da Igreja. 

Os movimentos populares, políticos e sindicais tiveram nas CEBs a 
força humanista para a formação e a ação de seus membros e lideranças. O 
aspecto religioso renovou a Igreja, o aspecto político renovou à esquerda e o 
aspecto cultural ajudou a diminuir os preconceitos e a libertação das injusti-
ças. O amor aos pobres e oprimidos, contra a pobreza em prol da libertação, 
continua sendo a causa maior de uma prática evangélica libertadora, tendo 
nas CEBs núcleos de formação e a Teologia da Libertação  a sistematização 
teórica de sua ação.  

No f inal da década de 70 do século XX o município de Canoas 
no Rio Grande do Sul, trabalhadores migrantes  junto com suas famílias 
transferem-se para os centros urbanos, com a esperança de mudar de vida, 
vislumbrando novos horizontes. A possibilidade de encontrar uma vida 
melhor, superando as dif iculdades da vida  cidades do interior  é uma pers-
pectiva concreta.
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A periferia e o limite entre zona urbana e rural, é o espaço possível. Para 
isso foi necessário uma grande luta e mobilização para ter uma vida digna, 
buscando muitas vezes em áreas devolutas e ociosas um local de afirmação de 
suas vidas. O bairro Mathias Velho está inserido nesta análise histórica. 

 A organização dos movimentos sociais como o da moradia em Ca-
noas, é um exemplo concreto de transformar uma realidade adversa através 
do próprio povo, aliado àqueles que apóiam esta causa. As CEBs estão in-
seridos nestas lutas, principalmente quando reivindicam os bens essenciais 
a vida, que são negados pela sociedade capitalista. A auto-organização foi 
fundamental para evitar formas políticas meramente assistencialistas, elei-
toreiras e paternalistas. Conforme destaca o sociólogo Michael Löwy:

[...] pouco a pouco os debates e as atividades da comunidade se ampliam, geralmente 
com a ajuda do clero progressista, e ela começa a assumir tarefas sociais: lutas por habi-
tação, eletricidade e água dentro das favelas, luta por terra no campo. Em alguns casos 
a experiência dessas lutas conduz a politização e á adesão de inúmeros animadores ou 
membros das CEBs aos partidos de classe ou ás frentes revolucionárias. A experiência 
das CEBs tem freqüentemente levado uma nova qualidade aos movimentos sociais e 
políticos que elas tem irrigado: um enraizamento na vida cotidiana das camadas po-
pulares e suas preocupações humildes e concretas, um encorajamento para auto-or-
ganização de base, uma desconfiança face a manipulação política, a tagarelice eleitoral, 
ao paternalismo de Estado (LÖWY, 1991, p. 46-7).

O processo comunitário o papel sócio político construídos pelos su-
jeitos históricos em suas diferentes ações, sejam privado ou público, tor-
nam-se signif icativos. Nos aspectos a serem considerados estão o processo 
inicial de ocupação, a marcação dos terrenos e as reivindicações em relação 
às demandas como água, luz, regularização de terrenos e transporte coletivo.

Em relação à situação dos migrantes que chegavam ao bairro no iní-
cio do processo das ocupações, o relato do migrante e novo morador Wil-
solírio de Souza, fornece um panorama da realidade encontrada por esses 
novos moradores. Wilsolírio de Souza passou a residir no bairro em 1977, 
juntamente com sua esposa Márcia e sua f ilha Marcilene na região do an-
tigo Prado, hoje Vila União dos Operários, como liderança tanto do pro-
cesso de ocupação como migrante e lideranças das CEBs, trabalhava como 
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eletricista, e sua esposa como empregada doméstica. O seu relato torna-se 
uma fonte importante que nos proporciona entender os desaf ios e as dif i-
culdades que esses trabalhadores com suas famílias tiveram no início desse 
processo histórico e a realidade que encontraram no bairro, onde não havia 
infraestrutura:

[...] A água era tirada dos poços dos vizinhos e no verão tínhamos que ir longe 
buscar. A iluminação pública não existia, quando não tinha luar, era um breu só.  
O transporte coletivo não ia até o fim do bairro. [...] Creches, colégios e posto de saú-
de não existiam. [...] em 1978, vê-se surgir muitas lutas para conquistar os direitos 
de morar, com dignidade, ter transporte coletivo, saneamento básico, rede de luz, 
entre outros. Tudo foi conquistado com muitas lutas, muitos encontros e reuniões  
(DALLAGNOL, 2015, p. 116-7). 

A disputa pelos terrenos, o interesse dos novos moradores pela mo-
radia, os antigos proprietários visando a especulação imobiliária, o envolvi-
mento da Prefeitura Municipal, ora favorecendo os antigos proprietários, 
ora fazendo alianças táticas com os novos moradores e o apoio aos novos 
moradores por setores da Igreja Católica na Vila União dos Operários pro-
vocaram vários conflitos  inerentes às disputas de caráter econômico, social 
e político. 

Os conflitos pela posse dos terrenos na Vila União dos Operários e o 
administrador, que representa os interesses dos antigos proprietários Air Ber-
gental, tem como um dos acontecimentos mais violentos foi um disparo de 
arma, que atingiu o novo morador, Pedro Valmor Guterres, que morava há 
duas semanas no local, que, segundo a narrativa do morador, foi alvejado por 
um guarda que tentava expulsar alguns ocupantes da área. De acordo com ou-
tros envolvidos no conflito, os guardas já haviam agido com violência contra 
os novos moradores. Segundo os novos moradores, houve a procura junto a 
guarnição da Brigada Militar que fica próxima ao local para tomar providên-
cias. Na versão da Brigada Militar, de acordo como os novos moradores, não 
havia viatura disponível para ir até o local. Esse fato causou então revolta entre 
os posseiros (novos moradores). Na análise dos novos moradores, a Brigada 
Militar (órgão público do Estado do Rio Grande do Sul) só intervém para 
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proteger a ação dos “jagunços” de Air Bergental, administrador da proprieda-
de. Esse acontecimento chega à imprensa, através do Jornal “O Timoneiro” 
de Canoas, de 4 de maio de 1984, na seguinte reportagem: 

Fonte: Fonte: Arquivo pessoal Matilde Cechin.

Ao longo da década de 1970 e 1980, diferentes “organizações comuni-
tárias” serão formadas a partir das ocupações na Vila Santo Operário e na Vila 
União dos Operários, proporcionadas pelo espírito de organização e lutas des-
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ses moradores, impulsionadas pelas ocupações, apoiados por diversas lideran-
ças grupos organizados, bem como pela organização das Comunidades Eclesiais 
de Base (CEBs). Esta base de apoio junto aos novos moradores constituiu um 
movimento social comunitário, cujas demandas são as melhorias reivindicadas 
junto aos órgãos públicos, com apoio e participação de uma ação política que 
poderíamos conceituar de esquerda, enquanto ação coletiva visando socializar 
os benefícios conquistados ligados a essas organizações de trabalhadores.

Eder Sader (2001) estuda a formação de movimentos sociais como 
atores sociais atuando com uma lógica política diferente dos partidos de 
esquerda tradicionais. Durante a ditadura civil-militar no Brasil, em que 
se assentava nas experiências cotidianas de seus participantes, o autor iden-
tif ica três matrizes determinantes na constituição dos discursos dos movi-
mentos sociais: a Teologia da Libertação, oriunda da Igreja Católica; que 
nesta pesquisa estão presentes no bairro Mathias Velho no mesmo período 
histórico; grupos de esquerda marxista que buscavam maior integração com 
os trabalhadores e o novo sindicalismo, surgido a partir de uma estrutura 
sindical esvaziada pela intervenção da ditadura civil-militar nos sindicatos. 
A seguinte citação evidencia o aspecto comunitário e administração de bair-
ros, cuja pesquisa no Bairro Mathias Velho poderá ser aprofundada:

[...] As classes populares se organizam numa extrema variedade de planos, segundo 
o lugar de trabalho e moradia, segundo algum problema específico que os motiva 
ou segundo algum problema comunitário que os agrega... Apontaram no sentido 
de uma política constituída a partir das questões da vida cotidiana. Apontaram para 
uma nova concepção de política a  partir da intervenção direta dos interessados. Colo-
ram a reivindicação da democracia referida ás esferas da vida social, em que a popula-
ção trabalhadora está diretamente implicada: nas fábricas, nos sindicatos, nos serviços 
públicos e nas administrações dos bairros (SADER, 2001,p. 313).

O resultado são as várias organizações comunitárias populares oriundas 
desse movimento comunitário de inspiração religiosa. A experiência mostrou 
que a organização popular tem força, na medida em que encontra meios para 
atingir seus objetivos organizativos e também espirituais. Entre as conquistas 
populares, entre os anos de 1975 e 1988, podemos destacar a Associação de 
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Moradores, o Clube de Mães, a Horta Comunitária, a Associação Beneficente 
Educadora Creche Vó Maria (na Vila Santo Operário), e os Fornos Comuni-
tários do bairro Matias Velho. 

A Associação de Moradores da Vila Santo Operário, fundada em 1979, 
torna-se um elo de organização dos moradores, no bairro Mathias Velho, em 
Canoas. Com a ocupação, a organização e a luta por demandas sociais são in-
tensificadas e necessidades básicas, como luz, água, encanamento e consertos 
das ruas, tornam-se reivindicações constantes junto à prefeitura. Isso pode 
ser identificado, através do primeiro boletim da Associação dos Moradores, 
da Vila Santo Operário, em janeiro de 1983. Esse boletim torna-se o princi-
pal veículo de comunicação entre esses moradores, mostrando preocupações 
comuns deles, como a reorganização dos números das casinhas, como tam-
bém funciona como veículo de divulgação de eventos sociais mais específicos, 
como bailes, grupos de folclore e atendimento aos sócios:

Fonte: Acervo pessoal de Matilde Cechin  – Associação de Moradores da Vila Santo Operário, 
bairro Mathias Velho – Canoas – RS.
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Após a ocupação da Vila União dos Operários, os novos moradores 
formarão a Associação dos Moradores da Vila União dos Operários (AM-
VUO), que atuará de forma oficial, para congregar os moradores, depois 
do conflitivo processo de ocupação. Com a associação, o trabalho coletivo, 
na resolução de demandas, junto ao poder público, como ocorreu na pri-
meira ocupação na Vila Santo Operário, torna-se realidade. Como forma 
de comunicação, a Associação dos Moradores da Vila União dos Operários 
cria também, de forma semelhante à Associação da Vila Santo Operário, 
o seu Boletim Informativo. Na edição de Junho de 2005, esse boletim faz 
referência, como veremos, a seguir na foto, às comemorações dos 25 anos da 
criação da Associação dos Moradores da Vila União dos Operários:

Fonte: Arquivo pessoal de Ivo Fiorotti – Associação de  
Moradores da Vila União dos Operários.

A importância da História Social Inglesa, identif icada no pensa-
mento dos historiadores Edward Palmer Thompson e Eric Hobsbawm, 
e seus estudos sobre a classe operária, relacionada a essa pesquisa com a  
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construção do movimento comunitário, enquanto movimento social de 
trabalhadores, suas ações e resgate de suas experiências coletivas, bem como 
a relação entre classes sociais e o estudo das mentalidades coletivas, como 
sujeito em construção na história, é analisado por Maria da Gloria Gohn: 

[...] A corrente dos historiadores ingleses – E. Hobsbawn, E. P. Thompson, G. Rudé 
etc.  Seguindo a trilogia marxista que se dedicam ao estudo histórico da classe operá-
ria, os “novos” historiadores ingleses que se tem dedicado ao estudo dos movimen-
tos sociais[...] se preocupam em resgatar as experiências coletivas dos trabalhadores 
e, nestas, seus atos de protestos, manifestações e movimentos. Trabalhando com a 
categoria de cultura política, esta corrente alia a analise das classes sociais ao estudo 
das mentalidades coletivas. Retomam a questão do sujeito na história, um sujeito não 
pré-designado, mas em construção(Gohn, p.24, 1991).

Os movimentos sociais como movimento comunitário no bairro  
Mathias Velho com suas alianças se fortalecem em suas lutas juntamente 
com as demandas dentro de um processo reivindicatório, no entanto o as-
pecto de sua composição pode identif icar em relação ao principio articu-
latório que os aglutina. Nesse sentido os seus objetivos como a moradia é 
o principal principio que os mantém coeso em suas lutas e outro fator de-
terminante são suas alianças que o fortalecem em uma coletiva, onde possa 
também ter uma boa forma organizativa.

Em Canoas no Rio Grande do Sul, no bairro Mathias Velho, as CEBs 
e sua ação política entre 1978 a 1988, dentro de uma fronteira rural e urba-
na em processo de ocupação, vai formando ao longo tempo um movimento 
social combativo. A busca por moradia trabalho e renda, evidencia que a 
migração neste processo histórico é traduzida em um espaço social e po-
lítico de uma população que af irma novos valores culturais em termos de 
religiosidade e ação coletiva. 

A experiência ocorrida no bairro Mathias Velho, com a ocupação de 
terrenos para moradias, num espaço de fronteira, deu-se sob a inspiração da 
fé e da política. E essa fé religiosa, que aspirava por justiça e fraternidade, 
tornou-se exemplo para os setores sociais no contexto da ditadura civil-mi-
litar e da redemocratização do Brasil. Esta luta comunitária está inserida no 
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quadro mais amplo dos movimentos sociais combativos, que atuavam em 
um período conflitivo da vida nacional, estadual e local. 

O processo de ocupação foi o elemento desencadeador da organiza-
ção de um movimento social que buscava não só moradia, mas trabalho e 
renda através de uma  população migrante que, nesse processo histórico, 
transformou um espaço determinado e af irmou novos valores culturais, 
políticos e religiosos, como marcos de af irmação política de resistência e de 
alternativa como organização comunitária.

 Ao longo do tempo, a luta dos moradores dinamiza a ação através de 
um movimento social, que ao buscar trabalho, emprego e renda, evidencia 
que a migração, neste processo histórico, é traduzida por um espaço social e 
político de uma população que af irma novos valores culturais em termos de 
religiosidade e ação coletiva. 

Historicamente, dentro da ditadura civil-militar e o processo de re-
democratização do Brasil, esta luta comunitária em Canoas está inserida no 
contexto de ação dos movimentos sociais combativos, que atuavam pelo 
país, em um período conturbado da vida nacional e sul-rio-grandense.
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A Ditadura de Segurança Nacional no Brasil, assim como em outros países 
do Cone Sul11, está inserido dentro de um contexto político de Guerra Fria, 
em que a geopolítica se encontrava dividida basicamente entre duas zonas 
de influências: zonas capitalistas e zonas comunistas. Alinhadas com os Es-
tados Unidos, as ditaduras latinas ocorridas entre os anos 60 e 70 do século 
XX, se apresentaram com um caráter de forte intervenção com a intencio-
nalidade de garantir uma suposta segurança nacional aos países comprome-
tidos com o bloco capitalista. No Brasil, o discurso dado para a ação inter-
vencionista foi de estabelecimento de uma força militar que interromperia 
o seguimento de uma política reformista – considerada por muitos setores 
políticos, sociais e militares como comunista – que se encontrava em desen-
volvimento no governo do presidente eleito democraticamente João Gou-
lart, e o fortalecimento das instituições democráticas consideradas ameaça-
das pelo contexto mundial e o governo vigente. Entre as consequências mais 

1  Composto pelos países: Argentina, Chile e Uruguai. Além do citado no artigo, o Brasil.



748

imediatas do golpe de 1964 estão a de suspensão de um visível crescimento 
e fortalecimento das lutas populares, assim como o posicionamento institu-
cional contra qualquer projeto que pudesse ser identif icado e considerado 
como uma ameaça socialista ou comunista. 

Logo, a ditadura que se instalou no Brasil possuía em si um caráter 
oligárquico e elitista, além da citada aproximação internacional aos Estados 
Unidos. Ela adotou e reinterpretou para o seu contexto o conceito esta-
dunidense da Doutrina de Segurança Nacional (DSN), através da Escola 
Superior de Guerra (ESG) e com a participação de IPES e o IBAD, utilizan-
do do mesmo como base estrutural de seu Estado autoritário configurase 
enquanto um regime de exceção, marcado pela repressão política e social, 
além de uma forte intimação e constante argumento da aniquilação de um 
suposto inimigo interno que ameaçaria a seguridade do Estado. 

Considerando-se as definições de “antagonismos” e “pressões”, a teoria da Segurança 
Interna dota o Estado de Segurança Nacional de ampla justificação para o controle 
e a repressão da população em geral. Pode-se mesmo dizer que fornece um incentivo 
moral, já que a rigorosa manutenção da Segurança Interna é missão comparável à de-
fesa do país da ocupação de um exército estrangeiro. Além disso, o caráter oculto da 
ameaça torna praticamente impossível 1 Composto pelos países: Argentina, Chile e 
Uruguai. Além do citado no artigo, o Brasil. estabelecer limites para as ações repressi-
vas do Estado e dos poderes militares. O próprio Estado de Segurança Nacional – e 
frequentemente seus setores mais intimamente ligados ao Aparato Repressivo – de-
termina em última instância quem é o “inimigo interno” do país, e que atividades de 
oposição constituem “antagonismos” ou “pressões”. Desse modo, a responsabilidade 
pelo controle das atividades subversivas ou revolucionárias dota as forças militares de 
poderes praticamente ilimitados sobre a população. (ALVES, 1984, p. 40) 

Argumentos que asseguraram que uma política de Terrorismo de Es-
tado (TDE) estivesse embutido em todo esse sistema apresentado. Portanto, 
a Ditadura Civil Militar brasileira, além da repressão política, é constituída 
por um período em que a violência contra setores da população foi insti-
tucionalizada e esteve marcada por torturas f ísica e psicológicas, execuções 
extrajudiciais, prisões políticas, exílios e desaparecimentos sendo muitos até 
hoje não solucionados. 
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Assim como todos os movimentos sociais existentes neste período 
que foram perseguidos e profundamente afetados pela Doutrina de Segu-
rança Nacional (DSN) e pelo Terrorismo de Estado (TDE) impostos pelo 
governo o Movimento Negro se viu desarticulado, principalmente nos pri-
meiros anos da Ditadura. Contudo, ao f inal dos anos 70 devido a um gran-
de e aparente desgaste econômico e social do regime ditatorial, representa-
do, naquele momento, pela f igura do general Ernesto Geisel, se anunciou 
um processo de reabertura “lenta, gradual e segura” que foi reaf irmado pelo 
seu sucessor o general João Figueiredo na declaração de que “faria deste país 
uma democracia2 ”. Frente a essa suposta abertura política o Movimento 
Negro, assim como diversos movimentos sociais, se reapresenta no cenário 
político fortalecido, tendo como um marco a criação do Movimento Unif i-
cado Negro (MNU) em 9 de julho de 1978, no estado de São Paulo. 

A def inição apresentada neste artigo sobre o Movimento Negro 
pertence a Joel Ruf ino dos Santos e é apresentada no texto de Petrônio 
Domingues: 

(...) todas as entidades, de qualquer natureza, e todas as ações, de qualquer tempo [aí 
compreendidas mesmo aquelas que visavam à autodefesa física e cultural do negro], 
fundadas e promovidas por pretos e negros (...). Entidades religiosas [como terreiros 
de candomblé, por exemplo], assistenciais [como as confrarias coloniais], recreativas 
[como “clubes de negros”], artísticas [como os inúmeros grupos de dança, capoeira, 
teatro, poesia], culturais [como os diversos “centros de pesquisa”] e políticas [como 
o Movimento Negro Unificado]; e ações de mobilização política, de protesto anti-
-discriminatório, de aquilombamento, de rebeldia armada, de movimentos artísti-
cos, literários e ‘folclóricos’ – toda essa complexa dinâmica, ostensiva ou encoberta, 
extemporânea ou cotidiana, constitui movimento negro. (SANTOS, Joel R. IN.  
DOMINGUES, 2007, p.102 ) 

Também Joel Rufino pensa o Movimento Negro nos anos 70 e salienta: 

(...) o colapso do mito da democracia racial que permitiu avançar o movimento ne-
gro, nos anos setenta. Ele não abriria caminho sozinho, pela exclusiva pertinência 
das suas lideranças; mas pela conjugação destas condições históricas favoráveis, que 

2  http://memorialdademocracia.com.br/card/figueiredo-assume-ditadura-em-fase-final.
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liquidaram em bloco o pacto ideológico que confortava a noção anterior de Brasil. 
(RUFINO, 1985, p.289). 

Desta forma, a imprensa negra se apresenta como um produto de 
intelectuais negros que preocupam-se em se comunicar com a população 
negra que após a abolição não se via representada nos meios de comunica-
ção hegemônicos. Segundo Ângela Oliveira, a imprensa negra se apresenta 
como mais uma ferramenta na luta no pós abolição. 

 “Diante de todos os problemas vivenciados no pós- abolição, a imprensa negra foi 
mais uma estratégia de luta. O enfrentamento ao sistema que lhes oprimia não era fei-
to somente pelo uso de força física. A capacidade de organização e de atuação desses 
articulistas nesse veículo de comunicação pode ser vista como uma oposição à con-
cepção de que eles viviam em uma anomia social.” (OLIVEIRA, 2017, p.5) 

Há o registro de jornais da imprensa negra desde antes de proclamada a 
abolição. Segundo a historiadora Ana Flávia Magalhães, o registro do primei-
ro periódico se dá em 14 de setembro de 1833, com o pasquim O Homem de 
Côr, feito em uma tipografia no Rio de Janeiro, sob a autoria de Francisco de 
Paula Brito (1809 – 1861). Não apenas feita por um homem negro, mas tam-
bém pensada e voltada para a população negra, o jornal demonstrava preo-
cupação com a condição da população ainda no período escravagista. E após 
este periódico muitos outros surgiram, principalmente pós-1888. Cada vez 
avançando mais na busca de uma cidadania plena e muitas vezes interligado 
como um produto do Movimento Negro estes jornais passaram por reces-
sos de produção quando o contexto político brasileiro passou por momentos 
não democráticos e marcados por autoritarismo, como foi no Estado Novo 
(1937-1946) e a Ditadura Civil Militar (1964- 1985). 

“Retomando, a imprensa foi apropriada pela população negra para uso em prol de 
seus interesses políticos e raciais. Com a criação de periódicos raciais ficou o registro 
de uma série de informações da cotidianidade dos indivíduos nos quais dialogavam. 
Através desses impressos é possível perceber que parte da população negra (não se 
pode generalizar) não estava alheia ao contexto que colocava em cheque as suas capa-
cidades. Mesmo não tendo sido consultados politicamente, eles apresentaram suas 
opiniões e posicionamentos.” (OLIVEIRA, 2017, p.4) 
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No contexto de Ditadura Civil Militar acreditamos ser importante 
incluir os jornais de imprensa negra, não só em seu contexto de arma de luta 
da população negra – o que por si só demonstraria a sua grande importância 
-, mas também dentro de um contexto de contestação do período político 
vivido. Contestar as condições da população, denunciar os “problemas” do 
país era ir contra a ordem de Segurança Nacional imposta, o que causava 
consequências àqueles que assim o f izessem. Como podemos perceber na 
fala de José Antônio dos Santos, a questão racial também era um tema de 
Segurança Nacional: 

“Desde o início da ditadura civil-militar, implantada no Brasil a partir de 1964, os in-
telectuais e os demais envolvidos com os problemas das relações raciais brasileira foram 
perseguidos pelos militares, as denúncias do racismo e do preconceito faziam parte da-
quilo que eles entendiam como “segurança nacional” e iam contra as idéias de demo-
cracia racial defendidas até o final do regime. Em 1969, por exemplo, houve o expurgo 
dos mais destacados representantes da “escola paulista” de relações raciais. Foi uma re-
presália aos pesquisadores que demonstraram que a democracia racial não passava de 
uma intenção ou recurso ideológico criado por políticos e intelectuais para apaziguar as 
tensões raciais da primeira metade daquele século” (SANTOS, 2013, p.54) 

Importante novamente salientar que no Brasil vivia um período re-
pressivo, que Somente f indaria em 1985. Havia um processo de distensão 
em curso, mas isto não signif icava que os mecanismos de repressão ainda 
não estavam presentes na sociedade. Apresentar esse conteúdo era ir contra 
um discurso nacional de democracia racial, era portanto, apresentar-se con-
tra a ordem instituída do Estado. 

De fato, até o ano de 1995, os representantes do Estado brasileiro sempre apresenta-
vam o Brasil, em todos os fóruns internacionais, como uma verdadeira “democracia 
racial”, um país onde não haveria conflitos e problemas relacionados à questão ra-
cial. Foi em junho de 1996, durante o seminário internacional “Multiculturalismo 
e racismo: o papel da ação afirmativa nos Estados democráticos contemporâneos”, 
organizado pelo Departamento dos Direitos Humanos da Secretária dos Direitos da 
Cidadania do Ministério da Justiça, que o então presidente da República Fernando 
Henrique Cardoso reconheceu a existência de discriminação racial no Brasil e refletiu 
sobre a necessidade de se “inventar”, também no âmbito governamental, novas possi-
bilidades de combate às discriminações... (PEREIRA, 2010, p.25) 
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Apresentado este quadro é importante af irmar que a criação da Re-
vista Tição apresentou-se como uma demanda de jovens intelectuais negros 
que procuraram através de um meio de comunicação dialogar com a po-
pulação negra porto alegrense. Pensado inicialmente por 3 jornalistas que 
estavam inseridos na grande mídia, a Zero Hora, mas que sentiam que seu 
trabalho não chegava a população que queriam alcançar, o projeto foi ima-
ginado também para atender à esse anseio. Inicialmente organizado por Jo-
nes Lopes, Jorge Freitas e Vera Daisy Barcellos, todos jornalistas, a revista 
ganharia mais integrantes oriundos de outras áreas como Oliveira Silveira, 
poeta e que tinha ligação com o curso de Letras e Edilson Nabarro alinhado 
com as Ciências Sociais. O grupo seria formado majoritariamente por inte-
grantes negros com a preocupação das temáticas raciais que eram enfrenta-
dos pela população na época. 

O nascimento da revista focada na população negra, ela nasce do encontro casual de 
três colegas. Três amigos na época e mantivemos essa amizade desde então. Aqui está 
78, mas a gente começa mesmo em 77, 76, 77 [...] E três jovens: Vera Daisy, Jones 
Lopes, Jorge Freitas... 
Porque não, né? Nós criarmos um jornal, nem era em formato de revista, nem nada, 
um jornal voltado assim [...] Voltado para a população onde a gente apresentasse nos-
sas temáticas, nosso olhar enquanto jornalistas negros. [...] 
[...]
E a gente fez então sim, vamos sim criar um veículo de comunicação. Para isso a gente 
chamou as pessoas que nós conhecemos. 
[...]
Olha só, neste primeiro número nós estamos o Edilson Nabarro, ele é um sociólogo; 
o Emílio era jornalista e publicitário, a Janice transitava pelo Jornalismo e também 
pela Publicidade, Jorge Freitas jornalista, Natália Almeida – não é negra – ela é uma 
mulher branca que na época a gente pela proximidade e ela estava dentro do Jornal 
Zero Hora, então se encantou com o projeto e colaborou; Oliveira Silveira é um pro-
fessor que vai ser o cara idealizador da proposta que o 20 de Novembro substituísse, 
celebre, Zumbi ao invés de nós estarmos celebrando a Princesa Isabel no 13 de Maio. 
Ele não era jornalista, mas trabalhava numa agência de publicidade. Ele trabalhava em 
uma agência de publicidade como redator, ele era formado em Letras; Valter Carnei-
ro era um militante, um agitador, na época do período assim ...comunista. Era comu-
nista, era de esquerda e nós falar em esquerda na época, né? Mas era um cara muito 
bem posicionado politicamente e não aguentava muito e batia na gente no sentido de 
confrontar. (Vera Daisy, julho, 2019) 
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Alguns integrantes que anteriormente tiveram a experiência do Gru-
po Palmares também estavam presentes agora na criação da revista. O que 
demonstra não somente a busca constante destes intelectuais e militantes 
negros por terem voz dentro da sociedade como também é possível perce-
ber que experiências e pensamentos apresentados dentro do grupo Palmares 
aparecem também dentro das páginas da revista/ jornal. Algumas continui-
dades são percebidas dentro do material de comunicação e por isso utilizo 
o trabalho de Deivison Campos sobre o grupo Palmares para exemplif icar 
algumas ideias e propostas que também veremos exploradas dentro do ma-
terial analisado.

 A construção desse novo “mundo negro”, proposta pelo Grupo Palmares, se contra-
punha, no entanto, a toda uma realidade e estrutura, defendidas pelas elites econô-
micas, que buscavam manter seu lugar social, e pelos governos militares na busca por 
respaldar seu poder político, através do discurso de uma cultura nacional integrada e 
hegemônica. (CAMPOS, 2009, p.231) 

Além disso, Campos recoloca o caráter subversivo apresentado  
pelo grupo: 

Reafirma-se aqui o caráter subversivo das propostas e da postura do grupo frente à 
estrutura e à conjuntura da sociedade brasileira do período. Subversivo no sentido de 
enfrentar uma situação adversa para modificá-la. Tendo a cultura, a história e a im-
prensa como campo de disputa, suas propostas defendem modificações na estrutura 
social, econômica e política. Suas referências para construção discursiva também se 
impunham como contrárias à ideologia hegemônica por romper as fronteiras do na-
cional, buscando formas de representação e contatos na diáspora. A flexibilização da 
fronteira nacional, junto com o enfrentamento de pressupostos basilares da ideologia 
militar, principalmente a de cultura e integração nacional, constitui-se na principal 
questão colocada na esfera política. 
Ao imporem a existência de uma cultura negra, rompem com a possibilidade de 
um projeto cultural único. Por denunciarem a falta de igualdade social, colocam em 
questionamento os pressupostos de relações raciais democráticas e da possibilidade 
de cidadania plena. (CAMPOS, 2009, p.237)

A revista também nasce dentro de um contexto de ressurgimento po-
lítico de diversos movimentos sociais. Nos anos f inais da década de 1970, 
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é possível perceber uma lenta distensão do regime ditatorial e um aumento 
cada vez maior para o f im da Ditadura de Segurança Nacional vindo da 
população civil. Houve imprensa alternativa desde que ocorrido o golpe, 
porém acredito que após a dizimada os grupos de luta armada este também 
tenha se tornado um modo de continuar lutando contra o status político 
sem, dessa vez, pegar em armas efetivamente. Como af irma Sérgio Mendes, 
a imprensa alternativa também se caracteriza por ter sido um espaço onde 
minorias sociais viram oportunidade de colocar suas reivindicações e recla-
mar suas demandas. Logo, a experiência da revista Tição também se insere 
em um contexto nacional de vários outros periódicos, folhetins e revistas 
alternativas que eram resultado dessas organizações políticas e sociais que 
estavam ocorrendo. 

A imprensa alternativa não foi apenas instrumento político das esquerdas, represen-
tou muito mais do que isso, ela foi uma peça fundamental para os vários sujeitos so-
ciais que ficaram à margem da sociedade, sujeitos que queriam ser vistos, conhecidos, 
ou melhor, reconhecidos; sujeitos que, além do reconhecimento, queriam ter seus 
direitos respeitados. Por conta disso, a imprensa alternativa também foi muito signifi-
cativa para os grupos de minorias numéricas e políticas, como os negros, os homosse-
xuais e as mulheres. (MENDES, 2011, p.36) 

Importante pensar a revista/jornal Tição dentro desta efervescência 
política que ganhava força ao f inal do período repressivo brasileiro. Sua 
existência contribui enquanto um documento histórico para aqueles que 
pesquisam a luta negra como para aqueles que se dedicam a investigar os 
protestos surgidos pelos “novos movimentos sociais” a partir dos anos 70 
no Brasil. 

CONCLUSÕES FINAIS 

Este artigo teve a intencionalidade de apresentar mais uma forma de 
mobilização da população negra dentro da história brasileira. Optando pelo 
período de ditadura de Segurança Nacional (1964-1985) vemos, principal-
mente, a partir dos anos 70 um levante de militantes e intelectuais negros 
que voltam a se reorganizar e a reivindicar seus espaços de existência dentro 
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da sociedade brasileira. Inserida em uma luta ampla de novos movimentos 
sociais, pensamos a revista/ jornal Tição como um mecanismo de resistência 
do Movimento Negro gaúcho. Resistencia à invisibilidade histórica dentro 
da construção histórica brasileira, a um período autoritário e de repressão 
que com as características expostas é perceptível a política excludente. Atra-
vés desse produto jornalístico também temos a possibilidade de pensarmos 
a intelectualidade negra e as formas como a militância negra procurava se 
organizar nesta época. 
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RESUMO
A partir da análise de cinco processos criminais de lesões corporais, com mulheres 
rés, instaurados na Comarca de Ponta Grossa – PR entre os anos de 1899 e 1930, 
o trabalho teve como objetivo discutir os discursos médico-sanitarista e jurídico a 
sua função normatizadora do comportamento feminino, além de observar a prática 
desses discursos depreciativos no cotidiano das mulheres populares. Para responder 
a essa problemática, partiu-se dos conceitos de representação, sociabilidade liga-
dos aos estudos de gênero, procurando compreender, assim, os sujeitos históricos. 
No que se refere ao aspecto metodológico, buscou-se o diálogo com autores que 
fornecem o aporte teórico necessário para a análise dos conteúdos dos processos, 
verif icando as entrelinhas do discurso e o seu contexto de “criação.”  Os processos 
criminais aqui trabalhados foram analisados como “fábulas” complexas, que expla-
nam as realidades cotidianas e as experiências de mulheres populares que divergiam 
do comportamento estabelecido pelos discursos normatizadores. 
Palavras-chave: Processos Criminais, Maternidade, Gênero.

INTRODUÇÃO

O artigo é o resultado f inal, do trabalho de conclusão de curso, 
voltado para o estudo “do mundo das mulheres”, o lócus do estudo foi a 
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Comarca de Ponta Grossa, nos anos de 1899 a 1930, tendo como objeto a 
diferenciação entre o discurso sobre a “nova mulher” (burguesa), que seria 
moldada nas noções de progresso e modernidade e a realidade vivida das 
mulheres das camadas populares. 

Buscou-se, reconstituir alguns aspectos1 das vivências e a trajetória 
de algumas mulheres deste segmento, pelas ruas e subúrbios da cidade, fo-
cando características singulares a elas, que apareciam na cena urbana, trans-
formando a cidade em um lugar de múltiplas práticas, relações sociais e, 
sobretudo, propício aos conflitos em que se envolviam.

Entende-se por mulheres populares, em sua maioria, como morado-
ras de cortiços e de outras habitações coletivas, que exerciam atividades do 
setor terciário, em serviços menos remunerados como: lavadeiras, engoma-
deiras, doceiras, empregadas domésticas (SOIHET, 2004, p. 2).

Para a realização deste estudo, foram utilizados como fontes primá-
rias cinco processos criminais2, nos quais as mulheres populares são apre-
sentadas como contraventoras nos crimes de lesões corporais que transcor-
reram na Comarca de Ponta Grossa – PR, no período de 1899 a 1930. Os 
processos utilizados na pesquisa fazem parte do Acervo Judicial CDPH – 
Centro de Documentação e Pesquisa Histórica do Departamento de His-
tória da Universidade Estadual de Ponta Grossa – Sala de documentação 
Judiciária – Autos da Primeira Vara Criminal da Comarca de Ponta Grossa, 
1884-1975.

Dentro do período estipulado, foram encontrados trinta e nove pro-
cessos criminais, nos quais as mulheres eram denunciadas como rés nos mais 
variados tipos de crime (furto, homicídio, injúria, falsidade ideológica, infan-
ticídio, envenenamento, invasão de domicílio, lenocínio e lesões corporais). 

A escolha da baliza temporal está relacionada ao período vigente da 
Primeira República que disseminava através dos discursos médicos-sani-
taristas e jurídico-policial, a normatização do comportamento feminino,  

1  Como as relações amorosas, a maternidade, a criação e os cuidados com filhos, entre outros. 

2  Optou-se em utilizar o termo processos-crime, pois na pesquisa trabalhou-se apenas o Artigo 
303 do Código Penal de 1890, logo, apenas uma modalidade de crime.
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estabelecendo uma “nova mulher”. Também justif ica tal escolha o fato de 
no ano de 1890 ser instaurado o Código Penal, que será utilizado na pesqui-
sa por meio do artigo 303, que aborda os crimes de lesões corporais3. 

Só foi possível se ater a este objeto de estudo, pois a partir de 1960 
pesquisadores voltam o seu olhar às pessoas comuns, homens e mulheres 
simples que por muitos anos foram omitidos da História, passando agora 
a ser compreendidos com sujeitos dela. Sendo assim, a partir da Nova His-
tória Cultural, homens e mulheres simples passam a ser observados em seu 
cotidiano como seres sociais que estão interligados ao processo histórico.  
De acordo com Joan Scott, a categoria gênero é relacional, ou seja, as noções 
do feminino e do masculino são construídas cotidianamente no interior das 
relações sociais, culturais e são historicamente localizados. Ainda segundo a 
autora, as relações de gênero estão imersas em relações de poder, que se ma-
nifestam por meio da representação social e são politicamente construídas 
sob códigos normativos e institucionais (SCOTT, 1990, p. 5-22).

O conceito de representação pode ser compreendido, segundo Roger 
Chartier (1990), a forma com que a sociedade e o indivíduo se veem ou 
querem se fazer parecer para os outros. É também uma forma de impor au-
toridade, de legitimar projetos, de justif icar para o indivíduo suas escolhas 
e condutas, logo, o poder e dominação. Para o autor, o mundo é visto com 
uma representação, ou seja, o passado só nos chega através de representa-
ções, que são as formas pelo quais os atores sociais trazem para o presente o 
ausente vivido.

Desta forma, as personagens que foram evidenciadas neste trabalho 
são mulheres anônimas das classes populares, donas de casas. São pessoas 
simples que necessitavam lutar cotidianamente pela sua sobrevivência em 
sociedade e através das adversidades que enfrentavam em seu dia a dia dis-
tanciavam-se da representação da mulher ideal propalada pelo governo re-
publicano, neste período.

3  Capítulo V – Das Lesões Corporais.  Artigo 303. Ofender fisicamente alguém, produzindo-lhe 
dor ou alguma lesão no corpo, embora sem derramamento de sangue: pena – de prisão celular 
de três meses a um ano de reclusão.
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As mulheres populares não se adequavam às características dadas 
como “universais ao sexo feminino”, como submissão, recato, delicadeza, 
fragilidade, maternidade, entre outros. Elas trabalhavam muito, e em sua 
grande maioria não eram formalmente casadas, brigavam, linguajar “vul-
gar”, fugindo dos estereótipos que lhes eram atribuídos.

As saídas dessas mulheres ao espaço público eram criticadas pelas au-
toridades (médicos e juristas), que alegavam que a rua estava reservada para 
os homens, desta forma, sendo considerada inadequada para as mulheres de 
boa índole. Esse espaço era marcado pelas tensões referentes aos encontros 
entre homens e mulheres, uma vez que a rua era relacionada a uma repre-
sentação pejorativa, como local de transgressões das normas de moralidade 
impostas às mulheres pela sociedade. 

As mulheres populares não seguiam este posicionamento, era neces-
sário que saíssem para a esfera pública a f im de garantir a sua sobrevivência, 
pois a rua era o local que desempenhavam suas atividades profissionais. As 
ruas estabeleciam redes de sociabilidades, que nas camadas populares é de 
suma importância, pois a partir dela é que se criavam laços de solidarieda-
des que serviriam de apoio para a sobrevivência das mulheres. A outra face 
destas redes entre as mulheres populares é constituída pelos conflitos pro-
porcionados através dessas aproximações em seu cotidiano (CHALHOUB, 
2001, p. 88-101).

A ideia de separação dos espaços de atuação de homens e mulheres 
era voltada para a diferenciação das determinações biológicas que reforçava 
a ideia de que os homens, por serem fortes, viris e moldados para a hostili-
dade do trabalho, eram mais aptos para o espaço público, enquanto as mu-
lheres por serem mais afetuosas e frágeis eram aptas para cuidar dos f ilhos 
na privacidade de suas residências.

PROCESSOS CRIMINAIS: COMO FONTES DE PESQUISA

O Novo Código Penal Brasileiro, estabelecido em 1890, tem entre 
seus objetivos promover a ordem pública nacional. Nesse sentido, enfoca-se 
primeiramente a instituição patriarcal da família e a norma da boa conduta 
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social, ao transparecer entre suas metas o controle das práticas populares 
que estivessem em dissonância com a instituição familiar.  No Código Civil 
de 1899 continuou reproduzindo as diferenças de gênero, que separavam 
os sujeitos jurídicos em “capazes” e “incapazes”, eternizando, assim, as di-
ferenças entre o papel masculino e feminino dentro da sociedade brasileira.

Consequentemente, as mulheres não desfrutavam dos mesmos direi-
tos que os homens, não sendo iguais entre si. Para Sueann Caulf ield, elas 
eram tidas como capazes ou incapazes, honestas ou desonestas, característi-
cas geralmente atreladas a posição que cada mulher ocupava dentro ou fora 
da família (CAULFIELD, 2000, p. 70). 

De acordo com Claudia Fonseca (2004, p. 528), a receita para a mu-
lher ideal envolvia a mescla de imagens: a mãe piedosa da Igreja; a mãe edu-
cadora do Estado; e a esposa companheira para o aparato médico-sanitarista. 

Entretanto, as mulheres das classes populares, eram percebidas como 
estranhas aos moldes tradicionais, pois desmistif icam a imagem feminina 
de passividade, ociosidade, dependência e futilidade. Esperava-se das cama-
das populares uma mão de obra adequada, disciplinada e qualif icada para 
desempenhar as novas atividades que o advento do progresso e da moder-
nidade promovia. 

O Código Penal, o complexo judiciário e a ação policial se consti-
tuíam em recursos do sistema vigente no sentido de disciplinar, controlar 
e estabelecer normas sobre as mulheres das classes populares, levando-as a 
assumir as posturas desejadas, tais como recato, polidez, delicadeza, com-
postura e f idelidade sobre tudo. Desta forma, será julgado de acordo com 
a sua maior ou menor adequação ao modelo do denominado por Rachel 
Soihet  (2004, p. 4) como “cidadão útil à sociedade”: o homem será julgado 
por sua dedicação ao trabalho, uma vez que cabe a ele garantir o sustento da 
família, constituindo, assim o seu dever principal em sociedade;  a mulher 
será julgada pela sua f idelidade e dedicação ao lar e aos f ilhos.

Segundo Marisa Corrêa (1983), os processos-crime devem ser enten-
didos como uma representação parcial do cotidiano, visto que detêm um 
único olhar, o jurídico. Ou seja, por se tratar de uma fonte jurídica deve 
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ser percebida com um fragmento que dará ao historiador pistas para uma 
investigação sobre o comportamento de indivíduos pertencentes às classes 
populares que tiveram suas histórias registradas nesta documentação. 

Nas últimas décadas (1980) os processos criminais ganharam maior 
enfoque nos trabalhos de historiadores(as) e sociólogos(as), sobre as mais 
variadas temáticas e problemáticas4. Soihet af irma que os processos crimi-
nais “constituem-se numa fonte privilegiada de acesso ao universo feminino 
dos seguimentos populares, inclusive através dos seus próprios depoimen-
tos” (SOIHET, 1997, p. 295).

Nessa perspectiva, cabe ao historiador(a) entender o documento nas 
entrelinhas, para compreender os jogos de poder, as redes de sociabilidades 
existentes entre os envolvidos nas tramas da justiça. 

O PALCO DAS TENSÕES FEMININAS

 A cidade de Ponta Grossa – PR, não se manteve alheia às mudanças 
que se f izeram sentir nas primeiras décadas do século XX no Brasil. Tem-se 
o aumento das edif icações, a implantação de novas ruas, praças, cinemas, 
teatros, clubes e bares. A cidade que outrora fora denominada de “Campo-
nesa” passa a ser conhecida agora como a “Princesa” dos Campos Gerais do 
Paraná do século XX (CHAVES, 2001). 

Um dos motivos para esse desenvolvimento é o fato da cidade estar lo-
calizada em um entroncamento ferroviário, posição que privilegia o desenvol-
vimento do Estado do Paraná. Com a instalação da estrada de ferro em 1880, 
a cidade tornou-se uma parada obrigatória tanto para passageiros e mercado-
rias que transitavam pelo Estado. Assim, o trem ocasionou um novo ritmo 
para a região impulsionando o progresso para o interior do Estado.

A ferrovia trouxe também um grande número de migrantes de vários 
Estados do país, como: Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo. 
Também vieram imigrantes italianos, portugueses, poloneses, entre outros 

4  Ver os trabalhos de Sidney Chalhoub; Marta de Abreu Esteves; Sueann Caulfield; Maria Odila 
da Silva Dias; Marisa Corrêa; Rachel Soihet; Boris Fausto. Entre outros autores que abordam os 
autos criminais como fonte para a pesquisa.
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(CHAVES, 2001). Os novos moradores se dedicavam às atividades agríco-
las, mas também desempenhavam profissões classif icadas como urbanas, 
tais como ferreiros, carroceiros, pedreiros, entre outras. Grande parte des-
tes empregos era ocupado, por homens, sendo que para as mulheres eram 
reservadas as atividades vinculadas aos serviços domésticos. Dessa forma, 
um número maior de mulheres pertencentes às classes populares tornava-se 
lavadeiras, engomadeiras, doceiras, ou mesmo domésticas para trabalharem 
nas casas de famílias abastadas.  Esse contexto marcado por alterações nos 
espaços públicos, no qual se configura novas formas de sociabilidade, será 
o palco da análise. 

DESVENTURAS FEMININAS NAS TRAMAS DA JUSTIÇA

As mulheres exerciam trabalhos que diante da sociedade eram repre-
sentados como desqualif icados e desvalorizados. Ao realizar tais funções, 
estaria ligada à rua (espaço público). As autoridades intensif icavam a vigi-
lância no cotidiano das camadas populares, a f im de impedir e/ou discipli-
nar esse convívio, a presença desses indivíduos em determinados locais das 
cidades. Soma-se a isso, no caso feminino, o preconceito ao seu compor-
tamento que por muitas vezes era tido como desonesto e fora dos padrões 
para uma mulher de sociedade.

Essa relação que as mulheres tinham com o espaço público, a rua, 
pode ser encontrada no processo-crime do Distrito de Entre Rios5 com os 
réus José Ignácio6 e sua esposa Laurinda, contra a vítima Elvira, todos mo-
radores daquela localidade. 

Assim como todas as mulheres da comunidade, Elvira e Laurinda uti-
lizavam o espaço público na localidade como local de trabalho. De acordo 
com os autos, no dia treze de outubro de mil novecentos e vinte e um, Elvi-
ra,7 foi até a fonte que era de uso público no Distrito para desempenhar suas 

5  Atualmente o antigo Distrito de Entre Rios, é denominado por Guaragi. Recebera o antigo 
nome devido a sua localização geográfica, pois, está localizada entre os rios Tibagi e Guaraúna. 
O Distrito de Guaragi pertence à cidade de Ponta Grossa.

6  Processo-crime de Laurinda e José Ignácio. Caixa 1. Ano 1921. 

7  Com trinta e cinco anos de idade, casada, de profissão doméstica, analfabeta.
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atividades como lavadeira. Ao chegar ao local, encontrou algumas crianças 
brincando na fonte com os animais de criação da família. Ao se deparar com 
a cena dos porcos destruindo a fonte, Elvira se revolta e começa a proferir 
insultos e palavrões contra as crianças, chegando até mesmo a ameaçá-los de 
uma surra. 

Ao receber a notícia do acontecido, a ré Laurinda8 resolve ir até o local 
da desavença para tomar satisfações de Elvira. Assim que chegou ao local, viu 
Elvira ameaçando seus filhos, e sem hesitar começou a tirar satisfações com 
ela. Primeiramente apenas com gritos e ameaças, e logo em seguida partindo 
para agressões físicas.  A notícia da briga se espalha até chegar a José Ignácio9, 
que resolve ir ao encontro de sua esposa, com o intuito de separar a briga. Ao 
encontrar Laurinda caída no chão, José Ignácio, começa a agredir Elvira. A 
briga resultou em escoriações mais graves em Elvira, e alguns arranhões em 
Laurinda. Quanto a José Ignácio, nada sofrera com as agressões.

Assim, a partir deste processo-crime, pode-se constatar que a mulher po-
pular interioriza os valores vigentes da cultura dominante, reproduzindo, deste 
modo, ideais como a maternidade, o zelo e o cuidado com os filhos e marido.

Porém, as mulheres populares apresentam comportamentos em seu 
cotidiano que as diferencia da mulher ideal burguesa, apresentando a ausên-
cia da fragilidade feminina e a agressividade expressiva em suas atitudes. Elas 
apresentam elementos comportamentais que divergem dos ideais, exemplo 
disso é o procedimento tanto de Elvira como o de Laurinda, que fogem da 
passividade e resignação. E, sobretudo esquivam-se da restrição imposta as 
mulheres de permanecerem reservadas aos espaços privados (a casa), ao saírem 
para o espaço público a fim de desenvolver suas tarefas laboriosas.  

Durante o processo, é feito exame de corpo de delito em Elvira, e é 
apontado que as enfermidades encontradas na vítima seriam resultado de 
uma doença pré-existente: a síf ilis10. Essa enfermidade era um estigma para 

8  Com trinta e sete anos de idade, casada, de profissão doméstica, analfabeta.

9  Com trinta e nove anos de idade, casado, lavrador de profissão, analfabeto.

10  Sabe-se que a sífilis é uma doença que é transmitida através de relações sexuais e seu não 
tratamento pode acarretar danos irreversíveis no cérebro e também no coração.
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as mulheres das camadas populares, pois as autoridades do período relacio-
navam a doença à vida promíscua das prostitutas. 

Elvira que era a vítima no processo, tornou-se o alvo principal dos 
ataques da promotoria e da defesa dos réus. Além da sua desqualif icação 
pelas testemunhas arroladas, teve sua vida exposta ao ser examinada pelos 
peritos, que a diagnosticaram com uma doença venérea, consequentemen-
te, sugestionando a índole e a moral da vítima. Além da síf ilis, no processo 
também aparece depoimentos das testemunhas com valores negativos sobre 
o comportamento de Elvira com seus vizinhos, no processo ela é apresenta-
da por eles como uma “mulher briguenta, encrenqueira, barulhenta”. 

Nas camadas mais abastadas da sociedade brasileira era tido como 
característica comum ao homem o título de mantenedor da casa, cabendo 
a ele a responsabilidade pelo sustento de sua família. Em contrapartida, nas 
camadas mais populares isso não era tão fácil, pois para o homem pobre, o 
trabalho nem sempre era sinônimo de dinheiro farto tendo, assim, que se 
submeter à ajuda feminina nos rendimentos mensais da família. Para Soihet 
(1997, p. 379), nas camadas populares era comum que as mulheres po-
bres garantissem o sustento da família com o seu trabalho. Isso geralmente 
ocorria quando seu companheiro f icava desempregado, doente, ou mesmo 
quando havia a necessidade de complementar a renda familiar. 

O mau cumprimento da função masculina na realização de suas 
obrigações familiares, tornava-se motivo para desavenças entre casais per-
tencentes às camadas populares. Pode-se citar como exemplo de obrigação 
masculina, o pagamento do aluguel da residência em que a família vivia. As 
desavenças entre os casais poderiam acontecer por: desatenção do marido 
ou companheiro com a sua esposa e/ou companheira; um relacionamento 
com outra mulher (uma amante); ou mesmo a falta de dinheiro em casa. 

Neste sentido, tem-se o processo-crime11 que transitou na comarca 
de Ponta Grossa, com o casal Belarmino e Julia. No dia vinte e quatro do 
mês e novembro de mil novecentos e vinte e um, na Estação da Estrada de 

11  Processo-crime de Júlia. Caixa 1. Ano 1921. 
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Ferro, Julia12 foi acertar as contas com o seu ex-companheiro Belarmino13. 
Julia queria que Belarmino acertasse as despesas das contas do mês, pois 
haviam terminado o relacionamento e não teriam chegado a um consenso 
a respeito das contas vencidas. A discussão foi se agravando até que Belar-
mino virou-se de costas para jovem, a f im de embarcar no trem que estava 
passando.  Julia, ao ver a cena, retira uma navalha que carregava dentro do 
bolso de seu casaco e sem hesitar atinge Belarmino na região lateral do pes-
coço, provocando um ferimento de aproximadamente quinze centímetros.

Depois do desfecho iniciam-se as indagações sobre o crime. O proces-
so é permeado pelas diferentes versões dá ré e da vítima. Belarmino utilizou-
-se da estratégia de alegar que seu relacionamento com Julia, além de não 
ser uma relação amorosa oficial (pois não chegaram a se casar no civil), não 
durou muito tempo, mostrando a efemeridade do relacionamento.  

Julia se desvincula do comportamento ideal para uma mulher. A jovem 
moça enfrenta seu companheiro, agredindo-o com uma navalha, fugindo do 
estigma da passividade, e da fragilidade e do recato, características denomina-
das as mulheres, sobretudo a da classe burguesa. Ela alega em sua defesa que 
somente agiu de forma agressiva porque temia ser agredida por seu ex-compa-
nheiro. Não consta nos autos, mas se a jovem teve essa reação invasiva, aventa-
-se a hipótese de que já teria sofrido agressões anteriores ao fato desencadeado 
na Estação. Outra hipótese é de que ela se utiliza do discurso de fragilidade 
feminina, e por isso, utiliza a agressão como legítima defesa.

Para o Promotor Público e também para o Juiz, o motivo real do deli-
to está no ciúme. De acordo com eles, Julia agiu motivada pelo ciúme, pois 
Belarmino havia lhe abandonado e presumia-se que já estivesse interessado 
em outra mulher, por isso o f inal do relacionamento. 

O estereótipo de mulher moldada na passividade e na domesticidade 
versus o modelo de marido dominador, características intrínsecas da classe 

12  Com dezoito anos de idade, solteira, de profissão doméstica, residente na cidade de Ponta 
Grossa.

13  Com vinte e dois anos de idade, solteiro, de profissão guarda freio da estrada de ferro, 
residente na cidade de Ponta Grossa.
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dominante, não se reafirmavam em toda a camada popular da sociedade. Al-
gumas mulheres das camadas subalternas assumiam comportamento contrá-
rio a este estereótipo.  Agiam de forma violenta, muitas se recusavam a supor-
tar as humilhações da vida conjugal, abrindo mão até mesmo do casamento. 

Dessa forma, facilitavam-se as circunstâncias para a separação do ca-
sal ou mesmo o abandono do lar por ambas as partes. O homem que não 
pretendesse mais viver ao lado de sua companheira poderia simplesmente 
sumir. Provavelmente, o número de homens que abandonam o lar é maior 
que o de mulheres. Vide o processo acima trabalhado, no qual Belarmino 
sai da casa de Julia, e resta à mulher as responsabilidades pelo sustento da 
casa e da família. 

Esta volatilidade conjugal e a intenção da trocar uma companheira 
por outra pode ser vista no processo da ré Francisca contra a vítima Leôni-
das. No dia 27 de setembro de 191414 na cidade de Ponta Grossa, Francisca15 
era casada com Pedro e viviam no bairro de Uvaranas. No mesmo bairro, 
em uma casa próxima, viviam cinco moças, Pedro acaba se interessando por 
uma delas, a viúva Leônidas16. Francisca sentindo-se ameaçada, começa a 
assustar Leônidas à noite. 

Entretanto, em um dos “supostos” encontros, Pedro revela a Leôni-
das, que Francisca é a autora dos ataques a sua casa. Ao saber desta informa-
ção Leônidas vai até a casa de Francisca, tirar satisfações. Assim que chegou 
ao local, começou a discutir com a moça. A briga resultou em escoriações na 
cabeça e no corpo de Leônidas. Francisca nada sofre com as agressões f ísicas 
da viúva. Esta foi a versão dos fatos contados pela acusada Francisca. Já no 
depoimento de Leônidas, ela desqualif ica a Francisca, dizendo que a jovem 
moça, não se porta como uma mulher casada, que utiliza linguajar inade-
quado para uma mulher, apresentando comportamento vulgar.  

14  Processo-crime de Francisca. Caixa 2. Ano 1914.

15  Com quinze anos de idade, casada, natural de Ponta Grossa, de profissão doméstica, 
analfabeta.

16  Com vinte e cinco anos de idade, natural de Santa Catharina, residente na cidade de Ponta 
Grossa, de profissão doméstica, analfabeta.
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Na fala do advogado de defesa as duas mulheres envolvidas no pro-
cesso, fogem ao comportamento preponderante característico de mulheres 
de boa índole, o da passividade, domesticidade e o recato. Julgando ser o 
comportamento das mesmas condizentes à classe à qual elas pertencem (ca-
mada subalterna). Justif ica-se, assim o comportamento violento como ca-
racterística comum a mulheres de pouca educação/instrução (escolaridade, 
ref inamento). Isso demonstra a necessidade de domesticação desses espa-
ços.  Para o poder judiciário “o pobre é muito mais facilmente levado ao 
crime que o rico” (RIBEIRO, 1941, p. 123), sendo que um dos fatores para 
tal incidência é a falta de uma educação formal e informal. Ainda de acordo 
com esse parecer jurídico, a pobreza era um dos fatores preponderantes no 
comportamento social, tais como costumes e hábitos, que estariam relacio-
nados diretamente a sua condição de vida.

Uma característica peculiar a este processo é que em momento algum 
aparece o “causador” da discórdia. Pedro sequer é chamado como testemu-
nha do fato, ou chamado para depor em juízo, f icando apenas a rixa entre 
“suas pretendentes”. 

O FARDO DA MATERNIDADE

De acordo com Magali Engel, a maternidade era vista como a verda-
deira natureza da mulher. Somente por meio dela a mulher poderia curar-
-se e redimir-se dos desvios concebidos pela doença psiquiátrica, que a lan-
çavam no “lodo do pecado”. Entretanto, para a mulher que não pudesse 
ou mesmo não quisesse realizá-la, aos olhos do médico, se tornaria um ser 
f ísico, moral ou psiquicamente incapaz, e que cedo ou tarde acabaria nas 
“águas turvas da insanidade” (ENGEL, 2004, p. 338).

Nas camadas populares, o índice de natalidade era alto, se comparado 
ao das mulheres burguesas, pois era comum a essas mulheres o desconheci-
mento do seu corpo, que as impedia, dessa maneira, de prevenir-se de uma 
possível gravidez não desejada.  Dessa forma, no período em que a pesqui-
sa é fundamentada os métodos contraceptivos eram poções, tampões vagi-
nais, entre outros conhecidos desde a antiguidade (SOIHET, 1997, p. 321),  
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que não atuavam de forma ef icaz no combate a gravidez indesejada tendo 
como resultado abortos, infanticídios e abandono de incapaz17. 

Segundo Fonseca, era comum que as mulheres, ao estabelecerem uma 
nova relação amorosa, abandonassem os f ilhos da outra união, pois estes 
constituíam elementos estranhos na nova unidade conjugal; “quer seja so-
bre o pretexto de afastar as crianças dos maus-tratos proverbiais de madrasta 
ou padrasto, quer fosse para ‘evitar escândalo’, era preciso achar novos lares 
em que as crianças pudessem crescer” (FONSECA, 2004, p. 538). 

Desta forma, no próximo processo-crime a ser abordado, a mulher 
abandona sua casa, marido e f ilho pequeno para seguir uma nova vida ao 
lado de seu novo companheiro. Neste processo-crime tem-se a acusação de 
abandono e de maus tratos a uma criança, fugindo, portanto, do estigma da 
representação da mulher como mãe zelosa e protetora com seus f ilhos. Vale 
salientar também que o processo é marcado pela rede de sociabilidade entre 
a vizinhança, que motivados pela indignação ao comportamento das rés, 
resolvem denunciá-las à justiça por maus tratos a uma criança. 

Na cidade de Rio Negro – PR, no ano de 1913, Maria vivia em com-
panhia de seu marido Mineiro, que trabalhava como caminhoneiro. Deste 
relacionamento nasceu o pequeno João Alfredo. Em uma das muitas via-
gens que o caminhoneiro f izera, Maria se apaixonou por outro homem, o 
Português.  Porém, não poderia levar seu f ilho, o pequeno João Alfredo18 
para viver com ela e seu novo companheiro, resolvendo, dessa forma, dar o 
menino para uma conhecida sua criar. Maria pede para que sua amiga Eu-
genia crie seu f ilho. Eugenia19 se compadece com a história, aceitando criar 
João Alfredo como seu f ilho. 

A partir daqui que se estabelece o delito constante no processo-crime 
da cidade de Ponta Grossa no ano de 1913, com as rés Firmina Maria e sua 

17  Neste sentido cf. o trabalho de VÁZQUEZ, Georgiani Garabely Heil. Mais Cruéis Do Que 
As Próprias Feras: Aborto e Infanticídio Nos Campos Gerais Entre o Século XIX e o Século XX.  
Curitiba: UFPR, 2005. (Dissertação em História)

18  No momento em que fora abandonado pele mãe, João Alfredo tinha apenas um ano de idade.

19  Com vinte e dois anos de idade, natural do Estado de São Paulo, casada, residente na cida-
de de Ponta Grossa, de profissão doméstica.
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f ilha Eugenia20, que foram denunciadas por sua vizinha, inconformada com 
os maus tratos ao qual o menino padeceu. 

Eugenia, também alega que não poderia f icar com a criança, porque 
iria viajar, deixa João Alfredo aos cuidados de sua mãe, Firmina Maria21, que 
cria o menino no período de sua ausência. Eugênia, em seu depoimento, re-
lata que quando recebeu a criança para criar, notou que apresentava vários 
ferimentos pelo corpo. 

Seis dias depois, Firmina alegando não ter mais interesse em cuidar da 
criança, resolve entregar o menino aos cuidados de uma terceira mulher, a vizinha 
Guilhermina22, que ao ver o estado da criança, acaba denunciando as rés à polícia. 

Aos olhos da sociedade Maria se torna culpada ao abandonar seu filho 
(abandono de incapaz) em troca de uma relação fugaz com um estranho. Eu-
genia é incriminada por ser conivente ao comportamento de sua mãe e de ser 
indiferente a situação pela qual a criança passava. Finalmente Firmina é con-
denada por apresentar características inadequadas e opostas a uma mulher de 
boa índole e, principalmente, ao comporta-se de forma contrária a todas as ca-
racterísticas na qual constituem uma boa mãe: o zelo, a proteção e o carinho.  

As rés aproveitam a defesa para desqualif icar Maria como uma mãe 
degenerada e desumana, incorporando, portanto, o discurso vigente sobre 
a representação da mulher ideal no seu comportamento referente à mater-
nidade e à criação dos f ilhos.  Consequência ou não do encaminhamento 
de defesa, o juiz julga improcedente a denúncia contra as rés, por não ter 
f icado satisfatoriamente provado a responsabilidade criminal alegada a elas 
e arquiva o processo-crime.

Apesar das inúmeras dif iculdades encontradas por algumas mulheres 
das camadas populares na aceitação da maternidade e seus encargos, sem 
dúvida para a maioria delas a maternidade era de suma importância em suas 
vidas. Neste sentido, não poupavam esforços para defender sua prole. 

20  Processo-crime de Eugenia e Maria. Caixa 1. Ano 1913.

21  Com quarenta e seis anos de idade, viúva, natural do Estado de São Paulo, residente tam-
bém na cidade de Ponta Grossa, de profissão doméstica.

22  Com vinte e dois anos de idade, solteira, natural deste Estado, moradora em Ponta Grossa, 
de profissão doméstica.
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Foram encontrados nos processos-crime analisados dois conflitos envol-
vendo mulheres que agiram de forma violenta, motivadas por questões ligadas 
a defesa de seus filhos. Estes autos se originaram a partir das travessuras dos 
filhos das rés com as vítimas em questão. No processo-crime de Laurinda23, 
ela e seu marido José Ignácio, brigaram com Elvira, de acordo com eles, para 
defender seus filhos. Resultando, portanto, nas agressões já antes explanadas.

O outro processo-crime em que esta característica se faz presente é 
o ocorrido na cidade de Ponta Grossa no ano 1928 no bairro Ronda entre 
duas imigrantes24. No dia treze de maio de 1928, o pequeno Eduardo como 
de costume, vai até a casa de sua vizinha Maria25, arrancar as flores do jar-
dim, sua mãe era a imigrante Eva26, ela possuía divergências com sua vizinha 
Maria, também imigrante. A vítima ao ver o que a criança aprontara em seu 
jardim, resolve ir até a casa, tirar satisfações com Eva e seu f ilho. Chegando 
à casa entra de imediato e dá dois tapas em Eduardo, sendo então contida e 
agredida por Eva com uma panela no rosto. 

O processo abordado deixa algumas lacunas em branco, sobrando 
apenas meras suposições sobre as envolvidas. Uma delas é a nacionalidade 
de Eva que é tratada de forma imprecisa, pois em seu depoimento, o escri-
vão a coloca como polonesa, em um segundo momento, em seu interroga-
tório é colocado no processo como natural da Sérvia.  

Importante fazer uma ressalva que neste período era comum no 
país que as pessoas chamassem de polacos27 os imigrantes europeus de 

23  Processo-crime de Laurinda e José Ignácio. Caixa 1. Ano 1921.

24  Processo-crime Eva. Caixa 2. Ano 1928.

25  Com vinte e cinco anos de idade, casada, natural da Romênia, residente nesta cidade, de 
profissão doméstica, sabendo ler e escrever.

26  Com vinte e sete anos de idade, casada, natural da Polônia, residente nesta cidade, não 
sabendo ler e escrever em português.

27  A denominação de “polaca” se torna um termo pejorativo para os imigrantes europeu e po-
de-se justificar pelo fato que no início do século XX, na cidade do Rio de Janeiro, o proprietário 
do extinto Cassino da Urca trouxe prostitutas europeias para trabalhar em seu estabelecimento 
de jogos. Como estas mulheres, na sua grande maioria, possuíam a pele clara e os cabelos 
loiros, foram designadas como “polacas”. A partir desse momento, a população carioca passou 
a qualificar qualquer prostituta, independentemente de sua etnia, como “Polaca”. Para mais in-
formações ler KUSHNIR, Beatriz. Baile de Máscaras. Mulheres Judias e Prostituição. As Polacas 
e suas Associações de Ajuda Mútua. Rio de Janeiro, Imago, 1996.
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outras etnias (húngara, russa, austríacas, entre outras) que não fossem  
da Polônia.

Uma possível forma de resistência, importante neste processo, é a 
forma pela qual Eva se comunicava com “atores jurídicos”. Por ser imi-
grante, e alegando não saber falar e entender o idioma brasileiro, o Juiz 
nomeia um intérprete a f im de sanar esta dif iculdade que a denuncia-
da apresentava. Mas, será realmente que Eva não sabia falar português? 
Ou utilizou-se deste fato como uma estratégia de defesa, uma resistência 
ante o poder judiciário. 

O Promotor Público, em seu parecer ao Juiz, se aborrece com o com-
portamento da acusada. Afirmando em seu pronunciamento que Eva não 
se comportou de maneira adequada a uma pessoa honesta, critica a postura 
da acusada em não se expressar na língua portuguesa, já que em seu coti-
diano comunicava-se bem. Desta forma, condena o comportamento de Eva 
perante as autoridades criminais.  Enfim, f ica evidente que as travessuras 
das crianças não foram o estopim das brigas. As desavenças já vinham de 
longa data entre as vizinhas, que apenas se aproveitaram desse álibi para 
desencadear os conflitos já relatados. 

CONCLUSÃO

Por meio da utilização dos processos-crime como fonte para a pes-
quisa, constatou-se que algumas mulheres populares romperam com esse 
“ideal feminino”, quando se tornaram contraventoras (todas rés incursas, 
no artigo 303 do Código Penal de 1890, pelo crime de lesão corporal). Fu-
giram do estereótipo da “mulher burguesa”, nas camadas populares, as mu-
lheres ajudavam financeiramente seus companheiros nas despesas da casa. 
Ou mesmo quando não houvesse marido/companheiro, assumiam o sus-
tento da família, saindo para o mercado de trabalho oferecendo seus présti-
mos nos mais diversos of ícios. 

Rompiam com os ditames proferidos pelos discursos normatizado-
res, segundo os quais a mulher deveria f icar reclusa ao espaço privado da 
sociedade, desempenhando as funções de mãe/mulher/esposa zelosa pelos 
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cuidados dos f ilhos e do marido. Enf im, o trabalho atentou-se para as 
estratégias de sobrevivências a que estas mulheres desenvolveram em seu 
cotidiano, por meio das suas experiências, burlando, desta forma, a nor-
matização preconizada pelo governo republicano.
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RESUMO
Duas mulheres fotógrafas, nascidas na Suíça e judias, assim pode-se começar a de-
linear quem são Hildegard Rosenthal e Claudia Andujar. As semelhanças acom-
panham no ato de fotografar, ambas as profissionais f izeram parte de uma geração 
de fotógrafas que vieram da Europa para o Brasil, a maioria judia e que estavam 
fugindo das perseguições do período. Rosenthal, veio para o Brasil no início da 
década de 1930 e registrou as mudanças urbanas da cidade de São Paulo das décadas 
de 1930 e 1940. Porém, sobressaiu-se ao registro da verticalização da cidade e foto-
grafou os atores sociais, e ainda mais importante, as mulheres que faziam parte da 
cidade nesse período, sejam trabalhadoras, vendedoras na zona cerealista, crianças 
imigrantes ou simplesmente flâneuse. Tais registros não eram comuns para a épo-
ca e ainda mais feitos por uma mulher imigrante. Nessa mesma direção, tem-se a 
Claudia Andujar, veio para o Brasil em 1955 e registrou diversas partes do país. Mas 
o trabalho que realizou na Amazônia com as indígenas Yanomami foi, possivelmen-
te, seu diferencial. Através de suas fotograf ias, registrou mulheres cuja existência 
estava em perigo. Por meio dessas duas fotógrafas, pretende-se analisar a trajetória 

1  “O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001”.
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profissional de duas mulheres em campos e situações que não eram considerados 
“trabalhos femininos”. Ainda, considera-se que as relações de gênero e identidade 
perpassam as imagens realizadas por ambas as fotógrafas. 
Palavras-chave: Hildegard Rosenthal – Claudia Andujar – fotografias

INTRODUÇÃO

Este trabalho desenvolve-se a partir da entrada de duas imigrantes no 
Brasil, sendo essas: Hildegard Rosenthal e Claudia Adunjar, que chegaram no 
país, respectivamente em 1936 e 1955.  O recorte temporal do trabalho abran-
ge o período de produção fotográfica de Rosenthal na década de 1940 e o de 
Adunjar na década de 1970. Para isso, questões como a primeira fotógrafa re-
gistrou mulheres na urbe de São Paulo e como Adunjar evidenciou a presença 
feminina no povo indígena Yanomami, serão analisados. Ainda, é importante 
estudar as duas fotógrafas para discutir, analisar e compreender como se deu o 
processo de fotografar o Brasil para uma consolidação da linguagem visual da 
fotografia no país, alcançado sobretudo por mulheres estrangeiras.  

Na primeira metade do século XX a presença de novos imigrantes 
entrando no Brasil era expressiva, dados indicam que em torno de 450 mil 
novas pessoas migraram para o país entre 1926 a 1930. O emprego de mão 
de obra desse novo contigente ocorreu juntamente ao desenvolvimento e 
a diversif icação da economia brasileira. Além disso, estiveram presentes e 
contribuíram para a industrialização do país, auxiliando no ápice da urba-
nização brasileira. Concomitantemente, indo ao encontro com as ideias de 
Matos et. al. (2018), entre o f im do século XIX e a década de 1930, aconte-
ceu uma transformação na f igura e no papel da mulher, muito influenciado 
pelas imigrantes chegadas da Europa. Transformação em muito ocasionada 
pela Primeira Guerra Mundial, onde um grande número de mulheres en-
trou no mercado de trabalho, como forma de subsistência e também, de 
auxiliar os seus respectivos países que se encontravam em processo de guerra 
e, posteriormente, reconstrução. 

Em relação a fotografia, o ano de 1940 foi um período de “uma mu-
dança profunda no campo da fotografia brasileira” (GUARDANI, 2011, 
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p.420). Em São Paulo, o campo fotográfico ainda se mostrava incipiente, se 
comparado aos Estados Unidos e Europa. Porém, havia uma expectativa e ne-
cessidade da modernização na área profissional. De acordo com Boris Kossoy: 

Com a vinda de muitos imigrantes europeus que dominavam as técnicas da foto-
grafia, não houve dificuldade para que esses imigrantes se fixassem com uma certa 
facilidade no mercado [...] principalmente em São Paulo (KOSSOY, 1989, p. 886). 

Dessa forma, esses novos imigrantes, especialmente as mulheres e 
ocasionalmente a maioria judias, consolidaram o mercado fotográf ico na 
cidade, seja com a criação de estúdios ou vendendo fotograf ias para jornais 
ou revistas, de forma autônoma.

Nas primeiras décadas do século X, existia uma grande quantidade de 
mulheres retratadas em estúdio junto a sua família ou na “roda da socieda-
de”, em eventos ou festas. Agora, a mulher urbana, que constitua também a 
cidade, era, na maioria das vezes, negligenciada. Para entender esse processo, 
Michele Perrot (2007), explicitou que é recorrente o fato de as mulheres 
serem silenciadas ou parecerem invisíveis, “há uma espécie de silêncio das 
fontes” (PERROT, 2007, p.17). Conseguinte, não é por falta de fontes que 
as mulheres fotógrafas ou fotografadas não eram estudadas, mas, sim existia 
uma “invisibilidade ideológica”. Na mesma conjectura, Joana Maria Pedro 
(2005), entendeu que é necessário querer a presença das mulheres nas fon-
tes, olhando, analisando e fazendo novas perguntas a esses materiais. 

 As representações sobre o feminino são construídas e repensadas a 
todo instante, então, ao estudar fotógrafas mulheres, imigrantes e sua pro-
dução, pode-se ter diversas análises. Por meio das suas imagens, pode-se ter 
uma representação da dimensão visual de São Paulo, mais precisamente, do 
lugar das mulheres na cidade, como posição social e inserção no universo 
da urbe. Tem-se os discursos sobre aquelas pessoas e seus modos de vida e 
que o corpo feminino é sujeito a práticas e efeitos de discursos. Ou, no caso 
de Claudia Adunjar, por meio de seu olhar feminino perante os Yanoma-
mi, especialmente o feminino, tem-se diversas dimensões e pontos de vista 
sob aquele povo. Ainda, diversos modos de femininos foram (são e serão)  
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produzidos, através de relações de poder e normas vigentes em determina-
das épocas.  

No tocante as profissionais fotográficas femininas, Maria Beatriz Coe-
lho (2012), observou que a entrada dos fotógrafos que registravam o urbano 
marca uma virada na representação visual da nação. Até então, tinha-se, na 
sua maioria, as fotografias encomendas pelo estado, com o intuito de mostrar 
ou “parecer mostrar” as marcas de mudanças e transformações da sociedade. 
Com a entrada de novos fotógrafos, especialmente mulheres, que sujeitavam 
retratar a representação do cotidiano como uma crônica visual, começou-se a 
incluir nos registros fotográficos diversos novos atores sociais, principalmente 
femininos, que até então não se viam nas fotografias.

Para analisar as fotograf ias, foram utilizadas técnicas encontradas no 
trabalho das pesquisadoras Solange Ferraz de Lima e Vânia Carneiro de Car-
valho cuja obra “Fotografia e cidade: da razão urbana à lógica do consumo 
– Álbuns de São Paulo (1887 – 1954)” do ano de 1994, trata do estudo de 
álbuns da cidade do São Paulo dos séculos XIX e XX. As autoras propõem 
uma série de procedimentos, como separar as fontes em categorias e, após, 
as apreciações das fotograf ias foram constituídas em dois momentos, sem-
pre levando em conta o exame sob o prisma de gênero, enquanto “plano 
formal de expressão”, onde as escolhas técnicas da fotógrafa, tais como: lu-
minosidade, enquadramento, arranjo, elementos f igurativos foram impor-
tantes, e o segundo momento, foi a “análise sobre o prisma de conteúdo”, 
ou seja, o conjunto de pessoas, no caso mulheres, lugares, ideias e vivências 
da fotógrafa e dos objetos fotografados. 

O FEMININO NO IMIGRAR FOTOGRÁFICO: TRAJETÓRIAS 
DE HILDEGARD ROSENTHAL E CLAUDIA ADUNJAR

O ato de fotografar pode ser entendido como um registro de deter-
minado instante e momento. Há tensões e resistências inerentes ao momen-
to e a fotógrafa pode ser entendida como mediadora cultural, traduzindo 
em imagens suas experiências e vivências. Considera-se que ao fotografar se 
toma posse de um momento vivido, um recorte do tempo, espaço e lugar, 
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que possibilita inúmeras narrativas e sentidos para a imagem. Nessa direção, 
merece atenção o trabalho de André Rouillé: 

A imagem fotográfica não é um corte nem uma captura nem o registro direto, auto-
mático e analógico de um real preexistente. Ao contrário, ela é a produção de um novo 
real (fotográfico), no decorrer de um processo conjunto de registro e de transformação, 
de alguma coisa do real dado; mas de modo algum assimilável ao real. A fotografia nun-
ca registra sem transformar, sem construir, sem criar (ROUILLÉ, 2009, p. 77). 

A fotografia não registra coisas preexistentes, ela transforma e faz ser 
alguma coisa. O objeto fotografado, no caso, as mulheres registradas são 
resultado de um posicionamento ideológico, visão, técnica, estética e objeti-
vos do fotógrafo. O seu olhar, concebido pela lente fotográf ica, transforma 
aquele momento possível de múltiplas representações. 

Delineando o percurso da primeira fotógrafa elencada neste traba-
lho, tem-se registrado que Hildegard Rosenthal nasceu na Suíça, em 1913. 
Logo sua família mudou-se para a Alemanha. No ano de 1933, Rosenthal 
vai a Paris para continuar seus estudos e em tal cidade se profissionaliza no 
ramo fotográf ico. Na cidade, conhece Walter Rosenthal, esse era judeu, e 
após alguns anos, em 1936, o casal imigra para o Brasil devido as persegui-
ções antissemitas. 

Em 1937 já instalada em São Paulo, trabalha como orientadora de 
laboratório na empresa de serviços fotográf icos Kosmos. Alguns meses de-
pois passa a produzir reportagens2 para periódicos nacionais e internacio-
nais sobre a realidade brasileira. Passou a ser uma das primeiras repórteres 
fotográf icas3 do Brasil. Com o nascimento da sua primeira f ilha, em 1948, 
ela interrompe as suas práticas profissionais. Como a autora Maria Luiza 
Oliveira (2010), af irmou, só décadas mais tarde suas fotograf ias foram para 

2  Publicou fotografias em jornais e revista, tais como: O Estado de S. Paulo, Folha da Manhã, 
Folha da Noite, A Cigarra, Rio e Sombra. 

3  Capitaneados pelos imigrantes, vários laboratórios e estúdios fotográficos surgem na cidade, 
como “Foto Paramount, da húngara Irene Lenthe, Companhia Litográfica Ypiranga, Indústria 
Gráfica Nic- colini, Kosmos Foto, o estúdio fotográfico de Hans Gunther Flieg, a Fotoptica, da 
família Farkas...” (GUARDANI, 2011, 421). 
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o circuito das exposições, a primeira foi em 1974, no Museu de Arte Con-
temporânea em São Paulo. Na Bienal de 1977, ganhou o prêmio de melhor 
fotógrafa. A partir disso passou a ser convidada para participar de exposi-
ções, tendo falecido em 1990. 

A fotógrafa Claudia Adunjar, nasceu na Suíça, cresceu na Romênia, 
morou na Hungria e durante a 2ª Guerra Mundial fugiu para os Estados 
Unidos, indo morar com um tio. Em 1955 veio para o Brasil para se en-
contrar com sua mãe, e, assim, aos 24 anos estabeleceu moradia no país. 
Passou a trabalhar como fotojornalista para revistas brasileiras e estrangeiras 
e aconselhada pelo amigo Darcy Ribeiro resolveu partir em expedições para 
conhecer os povos indígenas do país. Primeiro conheceu a etnia Karajá, de-
pois os Bororos e chegou a Amazônia. Em 1971, junto ao seu então marido 
George Love desembarcou na região dos Yanomami, f icando 3 dias junto 
a eles. Em 1972 voltou sozinha e passou quase um mês na missão de viver 
e vivenciar os Yanomami. Contraiu malária e voltou a São Paulo. Somente 
em 1974 pode voltar a região e terminou sua missão de fotografar o povo, 
contando com o apoio da bolsa da Fundação Guggenheim (1971 e 1977) e 
da Fapesp (1980)

Interessante salientar que ambas as fotografas não falavam português e 
por meio das fotografias é que podiam se comunicar e principalmente através 
do ato fotográfico é que puderam entender as contradições e entendimento 
da complexidade da sociedade brasileira da época. Seja em São Paulo, lugar 
onde Rosenthal, predominantemente, registrou os atores urbanos da cidade, 
em especial as mulheres em suas atividades cotidianas. Ou como Adunjar na 
floresta amazônica, junto aos Yanomami, que além de registrar em imagens 
seu entendimento sobre tal povo indígena, também lutou contra o genocídio 
deles. Inclusive, em 1978 foi enquadrada na Lei de Segurança Nacional pelo 
governo ditatorial e foi expulsa do território pela Funai. De volta a São Paulo 
começou a denunciar, principalmente por meio de suas fotografias, as barbá-
ries contra esse povo e principalmente a invasão de suas terras que ocasionou 
doenças, como sarampo, a essas pessoas. Assim, em 1992 conseguiu junto a 
outros ativistas, a demarcação das terras Yanomami. 
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O REGISTRO FOTOGRÁFICO DE HILDEGARD E 
ADUNJAR: DISTANCIAMENTOS E PROXIMIDADES

A fotografia pode ser considerada uma arte, especialmente quando 
capta um gesto e momento. Pode transmitir um instante que nunca mais 
vai voltar e pode ser considerada como uma documentação para entender 
ou problematizar um período. 

Dessa forma, entende-se que Hildegard Rosenthal fugiu do que se 
podia esperar de uma mulher fotógrafa da década de 1940; ela mesmo re-
velava e vendia suas fotos e af irmou que não sobrevivia da fotograf ia, vis-
to que não era comerciante e não sabia se impor4. Por outro lado, af irmou 
que por ser baixinha e “ter boa conversa”, conseguia obter relativamen-
te fácil as fotograf ias que desejava e, ainda, gostava de fotografar pessoas 
desconhecidas. E ainda que no período, se tinham muitas prof issionais 
de estúdio, retratando famílias, casais, crianças etc., mas a existência de 
prof issionais mulheres nas ruas, fotografando principalmente os atores 
sociais das cidades e, mais ainda, as mulheres das mais variadas classes so-
ciais da cidade de São Paulo, eram dif íceis de encontrar. 

Rosenthal trabalhava com as luzes e suas imagens eram preto e bran-
co. Fotografava prof issionalmente e também por lazer. Quando a imagem 
não tinha pessoas, não interessava. Dentro desse aspecto, o recorte de gê-
nero se faz necessário para compreender como Rosenthal fotografou e re-
gistrou as mulheres dentro da cidade de São Paulo. Eis então as imagens 1, 
2, 3 e 4 que faziam parte de uma série denominada “Nova Mulher”.

4  Entrevista cedida ao Museu de Imagem e do Som em 25/05/1981.
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Fotografia 1 – Rosenthal, Hildegard. Ensaio fotográfico “A Nova Mulher”, Praça do 
Patriarca, Centro, 1940. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Acervo: Instituto Moreira Salles.

Fotografia 2 – Rosenthal, Hildegard. Ensaio fotográfico “ 
A Nova Mulher,” Viaduto do Chá, 1940. 

Acervo: Instituto Moreira Salle
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Fotografia 3 – Rosenthal, Hildegard. Ensaio fotográfico  
“A Nova Mulher “, Centro,1940. 

Acervo: Instituto Moreira Salles

Fotografia 4 –Rosenthal, Hildegard. Ensaio fotográfico “ 
A nova mulher “, Largo do Arouche, 1940. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Acervo: Instituto Moreira Salles
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As quatro imagens fazem parte de um conjunto visual de fotograf ias 
que foram encomendadas para a Revista Sombra, publicada em novembro 
de 1940, na cidade do Rio de Janeiro. Serão analisadas separadamente, mas 
levando em consideração que faziam parte de um mesmo conjunto de reper-
tório visual. Em relação a primeira imagem, sob a ótica do plano formal de 
expressão, a câmera estava situada na mesma altura que o objeto principal 
da imagem, no caso a mulher em destaque. Aliás, a única presença feminina 
na imagem. O plano era o geral, onde o ambiente dividiu espaço com a foto-
grafada. Esta indica leveza ao caminhar e um olhar atento e f ixo em direção 
a câmera. A nitidez da imagem se concentrou na presença feminina e os não 
foi dado destaque aos demais personagens daquele registro

Também, a imagem foi obtida na Praça do Patriarca que nas décadas 
de 1920 e 1930 era considerada o centro comercial mais moderno do país. 
Em 1940 já não ocupava mais tal posto. O que leva a pensar a ironia presen-
te na fotograf ia; a nova mulher, o ideal de nova mulher sendo representada 
em um lugar que outrora fora um grande local f inanceiro e comercial para 
São Paulo, mas não era mais.

Na segunda imagem a câmera estava situada de baixo para cima, ten-
dendo a enaltecer a fotografada. O enquadramento foi focado na persona-
gem da imagem. O primeiro plano indica o olhar que o expectador deve 
seguir, dando destaque ao semblante da fotografada. A terceira imagem 
apresenta um ângulo na mesma posição da moça  e, ainda, o plano é o pró-
ximo, onde enquadrou a mulher dando destaque principalmente no seu 
olhar para a vitrine e sob a ótica do prisma de conteúdo, transmite vontades, 
desejos e possivelmente identif icação com aquelas roupas que estão expos-
tas à venda. É nítido na imagem um borrão, não se sabe com certeza, mas é 
indicativo de conservação do próprio negativo. Problemas de umidade ou 
excesso de luz, por exemplo, eram bem comuns no período, até mesmo por-
que no caso da Rosenthal, ela não possuía estúdio, mas, sim, um quarto em 
sua residência que revelava e guardava seus negativos e fotograf ias.

A última imagem desse conjunto visual apresentou o ângulo na mes-
ma altura da fotografada. A ênfase do enquadramento é para a personagem  
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principal da série fotográfica. Contudo, a mesma dividiu espaço com o vende-
dor de flores e outras mulheres presentes nesse cenário, que possivelmente esta-
vam adquirindo flores. Uma diferença dessa quarta imagem perante as outras, 
é o vestuário da moça. Nas três primeiras imagens ela estava com um conjunto 
preto, e nessa quarta imagem, a parte da blusa é branca. Indicativo que a série 
foi feita em dias distintos, possivelmente dois dias. 

A partir desse conjunto de imagens, tem-se a ideia que a fotografada 
é uma transeunte que está apreciando e passeando na cidade, é uma flâneuse 
(BENJAMIN, 2000)5 Existe o deslocamento da personagem pela cidade de 
São Paulo, saindo da Praça do Patriarca, passando pelo Viaduto do Chá e ter-
minando no Largo do Arouche, um percurso de aproximadamente 1,5 km6.  

O ensaio “a nova mulher” foi vendido para exaltar e enaltecer a ima-
gem que se queria ter da nova mulher brasileira: livre, flanava pela cidade, 
comprava flores, adquiria e admirava novas roupas. Porém, tem uma outra 
questão a ser considerada, na Europa, devido a Segunda Guerra Mundial os 
trajes femininos se modif icaram e tal fato teve reflexo no Brasil, visto que 
a moda brasileira era voltada, se não, copiada da Europa. Em 1942, em al-
guns países do continente europeu, se tornou ilegal que estilistas perdessem 
tempo adornando os vestidos femininos com pregas, bolsos ou botões, por 
exemplo. O corte tinha que ser simples e prático. E tudo isso porque a guer-
ra estava em curso e o racionamento de todos esses aparatos: linhas, agulhas, 
algodão, por exemplo, também estava acontecendo7. 

Assim, a nova mulher tinha que usar roupas simples e minimalistas, 
por questões de racionamento e respeito com os soldados na guerra. Ainda, 
o corte das moças era channel ou curto, como Nicolau Sevcenko af irmou 
que “cabelos à La garçonne rompiam com as vastas cabeleiras de outrora, 
proporcionando às moças uma aparência assustadoramente masculina tra-
zendo a ideia de uma mulher mais combativa” (SEVCENKO, 1992, p. 86).

5  Para Walter Benjamin seria aquele que vê a cidade sem disfarces. Observa, aprecia e vive 
aquela cidade.
6  Segundo dados do Google Maps.

7  Ver mais em http://www.catwalkyourself.com/pt-br/fashion-history/1940s-1950s/. Acesso em: 
20 ago. 2019.
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As af irmações do autor ajudam a compreender o que se esperava des-
sa mulher dos anos 1940, feminilidade e combatividade. Porém, essa última 
característica não era para todas as mulheres, apenas as que rompiam com 
o que se esperava do seu papel: dona de casa, mãe e do lar. As mulheres ou-
sadas e feministas rompiam com tais estereótipos, e todos esses elementos 
e até mesmo ironias estão presentes nesse ensaio fotográf ico de Hildegard 
Rosenthal. Tem-se várias acepções nessas fotograf ias e entende-se que a pro-
dução de sentidos é uma construção “a partir das nossas histórias sobre nós 
mesmas e o nosso mundo, juntas e separadas” (SOLNIT,2017). Rosenthal 
dialogava com suas fotografadas e, mais ainda, com os possíveis signif icados 
de “ser mulher” na década de 1940 por meio de suas imagens. 

Em diálogo com o feminino presente nas imagens de Rosenthal, tem-
-se as fotograf ias de Claudia Adunjar na aldeia Yanomami. Sendo essa uma 
sociedade caçadora-coletora que, segundo dados do ano de 20118, ocupa 
um território de floresta tropical com cerca de 120mil Km2 de ambos os 
lados da fronteira do norte do Brasil e do sul da Venezuela. Sua população 
total é estimada em quase 36 mil pessoas, das quais 19.3338 estariam no 
Brasil, repartidas em 228 comunidades, e 11.340 na Venezuela. 

A primeira imagem apresenta o feminino sob forma simbólica. Para 
os yanomami, à noite, o yano, que são as grandes casas comunais circulares, 
é como um útero de mulher grávida, quente e seguro. Lá fora é escuridao 
e medo, dentro, é calor e proteçao (NOIGUEIRA, 2018). Eis a imagem na 
página seguinte.

Adunjar, dessa maneira, usava o contraste das luzes e sombra para 
recriar os pensamentos e sentimentos desses indígenas. A linguagem fo-
tográf ica foi utilizada para entender quem era esse povo e também como 
ferramenta para documentar o fascínio que esse povo exerceu à fotógrafa. 
Ainda, para adquirir intimidada com os fotografados, Adunjar tirava várias 
fotograf ias de uma determinada cena, geralmente utilizava um rolo para 
cada momento fotografado. 

8  Disponível em: https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Yanomami>. Acesso em: 10 out. 
2019.
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Percebe-se que por meio do ato fotográfico, a profissional pretendia nar-
rar o que estava sentindo. Sentimentos presentes ao fotografar as mulheres e seu 
papel na sociedade Yanomami e também no seu próprio gênero feminino ao 
observar e registrar esse povo. A próxima imagem é um fragmento de uma ca-
minhada da fotógrafa por dias na mata junto aos indígenas para caçar alimento.

Fotografia 6 –ADUNJAR, Claudia. Candinha e Mariazinha  
limpam mutum, cujas penas são usadas para emplumar flechas, 1974. 

Fotografia 5 – ADUNJAR, Claudia. Série “ 
A casa Yanomami”, 1998. 

Acervo: Instituto Moreira Salles.

Acervo: Instituto Moreira Salles.
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Nesse momento, a própria fotógrafa explana que não tinha cer-
teza até aonde iriam, pois não cabia perguntar. Se desejava viver o mais 
próximo dos Yanomami, teria que parar, se alimentar e descansar quan-
do os mesmos assim o desejassem. Ainda, esclarece que apesar de cada 
homem e mulher terem suas tarefas divididas, como a coleta de frutos 
reservadas às mulheres, e a caça de pequenos animais aos homens, ao car-
regar os animais abatidos, o peso era dividido igualmente entre os sexos  
(NOGUEIRA, 2018).

Por meio das imagens, a fotógrafa pode perceber como se dava a rela-
ção entre os homens e mulheres Yanomami, porém, indo além, ela própria 
pode se reconstruir como mulher e ser humano, por se despir de vaidades 
e vontades para registrar esse povo, mais do que registrar f ielmente, optou 
por construir imagens que transmitissem seus próprios sentimentos e de 
alguma forma, dialogar com sua identidade.

As fotograf ias da década de 1970, relativas a 2º e 3º missão da fotógra-
fa, mostram os indígenas bastante isolados, seguindo um modo de vida tra-
dicional. Adunjar registra esse povo com um misto de respeito e distância,  
e por meio da fotograf ia, observava e registrava o que entendia a partir desse 

Imagem 7 – ADUNJAR, Claudia. Acampamento de caça coletiva,  
Catrimi, Roraima, 1977. 

Acervo: Instituto Moreira Salles
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contato. Para conferir um encantamento as imagens, espalhou vaselina nas 
bordas da lente da câmera, criando um desfoque radial, como se as fotogra-
f ias estivessem embebecidas por sonhos, beleza e magia que os Yanomami 
transmitiam a fotógrafa. Especialmente ocorria quando as mulheres eram 
retratadas, transmitindo a maternidade, mas também a força e o caráter 
guerreiro. Em consideração a isso, Tacca entende que:

[...] Claudia Andujar prenuncia desenvolvimentos posteriores no campo fotográfico 
sobre o indígena, ao quebrar estruturas modeladoras de nossa forma de ver – pauta-
das em padrões positivistas da arte de descrever fotograficamente – e incluir a possibi-
lidade de subjetividade e autoria (TACCA, 2011, p.217). 

Adunjar desenvolveu ensaios com forte caráter autoral sob a vida dos 
indígenas Yanomami, desenvolveu novas formar de apresentar as realidades 
a partir de suas próprias experiências visuais. Além disso, não falava a lín-
gua dos Yanomami, e muito pouco o português. Se entendiam com gestos 
e mímicas, por meio da troca de olhares se tinham as respostas. A partir do 
entendimento que a identidade é sempre múltipla e mutável, pode-se ter em 
consideração que a fotógrafa e seus fotografados, especialmente às mulhe-
res, dialogaram  e trocaram entendimentos e experiências por meio do ato 
fotografado, ainda que não compartilhassem o mesma idioma.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como premissa analisar o trabalho de Hildegard Ro-
senthal e Claudia Adunjar, para assim, compreender de que forma seus olha-
res como fotografas mulheres e imigrantes incidiram sob seus fotografados.

Rosenthal, utilizou de composições fotográf icas muito bem-feitas, 
utilizando-se da luz e sombra, para evidenciar ou apagar algum personagem 
da imagem. Conheceu o Brasil por meio da fotograf ia, visto que mal falava 
o português. Chamava a atenção para coisas que no dia a dia as pessoas não 
se davam conta, como o papel da mulher na sociedade, quem era a nova mu-
lher na década de 1940: do lar, moderna, trabalhadora? Enfim, eram muitas 
mulheres a serem retratadas.
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Entendeu-se, então, que Hildegard Rosenthal fugiu do estereótipo 
que se esperava de uma mulher nos anos 1940, além de ir as ruas fotogra-
far, registrava pessoas, especialmente mulheres, que estavam silenciadas ou 
apagadas nas fontes visuais do período. Além de ser pioneira no fotojorna-
lismo, também revelava e vendias suas fotograf ias. Em algumas fotograf ias, 
utilizou-se da sua estatura pequena para f icar em altura inferior a mulher 
retratada, uma forma de evidenciar a pessoa. Realizava todo o processo de 
revelação e venda das imagens em um quarto de sua casa, 

Claudia Adunjar começou a fotografar profissionalmente por volta 
da década de 1970, quase trinta anos após Rosenthal. Fez parte do movi-
mento da fotograf ia documental, no caso dos Yanomami, fotografou e cap-
turou a essência dos indígenas, porém, levando em conta seus sentimentos 
e entendimentos de seu morar e dialogar com esse povo.

Por meio das fotograf ias, Adunjar pode discutir seu próprio papel 
de mulher na sociedade dos anos 1950, uma mulher que foi para floresta 
e viveu com esse povo por vários meses, em temporadas distintas. Ainda, 
retratou as Yanomami em suas atividades naturais, colhendo frutos, car-
regando o alimento, cuidando dos f ilhos. Pode-se entender que por meio 
dessas imagens, a fotógrafa pode descobrir o outro, e através desse outro, a 
si mesmo e sua(s) identidade(s). 

Por meio de seus trabalhos, tem-se uma marca das fotografias dos anos 
1940 e 1970. No caso de Hildegard Rosenthal, nota-se um olhar voltado para 
os personagens da cidade de São Paulo, pessoas denominadas “comuns” e seu 
flâneuse pela cidade, por exemplo. Com Claudia Adunjar, pode-se conhecer 
e discutir o papel fotográfico dos anos 1970 e como a fotografia documental 
aliada a um trabalho quase etnológico da fotógrafa, pode registrar sua própria 
vivência e experiência com os indígenas Yanomami. 

Ambas as profissionais, falando pouco o português, utilizaram das 
imagens como forma de descobrir esse país ao qual estavam chegando e de 
evidenciar nuances que não eram mostradas nos registros visuais de suas 
épocas, de forma geral. Como as mulheres na cidade de São Paulo traba-
lhando, passeando e até a própria fotografa andando no meio das pessoas 
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e obtendo as imagens. Ou então indo ao povo indígena Yanomami, retra-
tando em especial as mulheres e o feminino, interagindo e sendo quase um 
deles e, indo além disso, lutando por suas causas. Assim, pode-se delinear 
essas duas fotografas, combatentes, cada uma em suas causas específ icas, 
e mais que isso, encontraram no outro um pouco de si e suas identidades.
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RESUMO
O Hospital Colônia de Itapuã foi inaugurado em Viamão em 1940, e foi o primei-
ro hospital no Rio Grande do Sul com internação compulsória para os pacientes 
diagnosticados com Hanseníase, doença antes chamada de Lepra. Essa instituição 
seguia um projeto da Era Vargas que tinha como objetivo a construção de peque-
nas cidades, afastadas do convívio com a sociedade, possuindo determinado espaço 
para a moradia e permanência de funcionários, outro para a administração do local 
e o espaço dos doentes – que deveria f icar excluído dos demais. A instituição rece-
bia pacientes de todo o estado e funcionava com inúmeras regras de convivência, 
especialmente relacionadas a questões de gênero. Com as análises feita no website 
A Cidade Inventada e o documentário A Cidade, esta pesquisa teve por objetivo 
analisar o tratamento das pacientes mulheres do Hospital Colônia de Itapuã. Atra-
vés de um olhar voltado para a história destas pacientes, buscou-se compreender 
como estas se constituíram enquanto sujeitos mulheres dentro do hospital e como 
suas identidades foram moldadas através das regras de convivência, perpassadas por 

1  Este artigo foi produzido com base no trabalho de conclusão do curso de História, na Uni-
versidade de Santa Cruz do Sul-UNISC: Hospital Colônia de Itapuã: Um estudo sobre gênero e 
subjetivação feminina.
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relações de gênero e poder. Contudo, as análises apontam que houve aspectos de 
resistência pelas mesmas, seja no próprio discurso e na não aceitação de determi-
nadas regras.
Palavras-chave: Hospital Colônia de Itapuã, gênero, resistência.

 NOTAS INTRODUTÓRIAS

O presente artigo tem como objetivo analisar o modo como se consti-
tuiu o processo de subjetivação das pacientes mulheres dentro do Hospital 
Colônia de Itapuã, bem como fazer uma discussão de “gênero” acerca do 
cotidiano das pacientes internadas nesta instituição, analisando as regras 
de convivência, as questões referentes a convivência de pacientes homens e 
mulheres e suas relações de namoros, noivados, casamentos e f ilhos.

 Aqui aborda-se estas questões através da metodologia qualitativa 
com enfoque em uma análise documental, voltada à análise de narrativas. 
Fazendo uso da análise de narrativas, enquanto método de análise, através 
do material de análise do projeto transmídia, especif icamente o documen-
tário A Cidade (2012), na qual   material tem o intuito de mostrar o cotidia-
no dos habitantes do hospital. Além disso analisa-se o material complemen-
tar do website A Cidade Inventada, cuja navegação pode ser feita de forma 
interativa, navegando pela estrutura e organização do hospital.

 A partir de conferências internacionais relacionadas à Lepra entre 1897 
e 1909, nas quais se atestava que a doença era contagiosa, surgiu a necessidade 
da criação de instituições de isolamento. Segundo Borges e Serres (2014), o 
Brasil, no governo de Getúlio Vargas (1930-1950), deu início à construção 
de aproximadamente 30 instituições de isolamento desses pacientes. Essas 
instituições seguiram sistematicamente um projeto que previa a construção 
de pequenas cidades, incluindo determinado espaço para a moradia ou per-
manência de funcionários, outro para a administração do local e, por fim, o 
espaço dos doentes, espaço este que deveria ficar recluso dos demais.

 No Rio Grande do Sul o primeiro hospital construído nesses mol-
des foi o hospital Colônia de Itapuã, que foi inaugurado em 11 de maio 
de 1940, em Viamão-RS, cidade localizada a 24 km da capital Porto  
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Alegre/RS, cercado por um território de mata e distante do convívio social. 
O hospital contava com moeda própria, escola, igreja, espaço de lazer, e uma 
espécie de cadeia para os pacientes que tentassem fugir do local. 

A PRODUÇÃO DO FEMININO NO CONTEXTO DOS 
DIFERENTES LUGARES DE CONVIVÊNCIA NO HCI2

O refeitório do Hospital Colônia de Itapuã era o local que promovia 
o encontro dos pacientes para a realização de suas refeições, era um dos pou-
cos lugares em que todos os pacientes podiam conviver, em diferentes mo-
mentos, porém, respeitando as regras da instituição. Pacientes dos gêneros 
feminino e masculino podiam frequentar o mesmo lugar, desde que respei-
tassem os limites das alas masculina e feminina. Segundo relato da paciente 
Eva, as irmãs franciscanas não admitiam que casais vivessem “amigados” 
no hospital, e ressaltavam a necessidade de separação f ísica entre homens e 
mulheres para que isso não viesse a acontecer:

[...] Pessoas que tinham assim às vezes... vinham pra cá e ficava a mulher lá, né. E aqui 
se arrumava outro parceiro, abandonado pela família, né. E vice-versa. Tanto a mu-
lher como o homem, né. Quando eles vinham no refeitório, era cada um pra um lado. 
As irmãs não podiam ter gato, nem cachorro. E nem pessoas“amigadas”. Pessoas que 
tinham assim às vezes... vinham pra cá e ficava a mulher lá, né. E aqui se arrumava 
outro parceiro, abandonado pela família, né. E vice-versa. Tanto a mulher como o 
homem, né. Quando eles vinham no refeitório, era cada um pra um lado. As irmãs 
não admitiam.

A praça do Hospital Colônia de Itapuã era outro local de encontro 
dos pacientes a céu aberto, porém, só era possível esses encontros seguindo 
as regras de convivência da instituição. Homens e mulheres se encontravam 
sendo constantemente monitorados pelos guardas do local e pelas irmãs 
franciscanas: “Tinha essa avenida aqui, a avenida Getúlio Vargas, o rapaz 
era do lado de cá e a namorada do lado de lá do canteiro. Tinha sempre o 
canteiro no meio. Era severo mesmo. Muito severo.” Os namorados do hos-
pital poderiam se encontrar aos sábados na praça, sendo admissível se sentar 

2  Hospital Colônia de Itapuã.
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em alguns bancos disponíveis na praça até o horário da tardinha, após este 
horário era preciso voltar ao seu pavilhão. Conforme relato da paciente Eva, 
para namorar outro paciente primeiramente era preciso pedir autorização 
para a madre e para o diretor do hospital, a paciente mulher pediria a madre 
e o paciente homem ao diretor da instituição.

Entre o pavilhão 12... 12 e 13. Nós não podia cruzar, porque do lado de cá moravam 
os rapazes, né. Então as irmãs não gostavam de a gente passar ali. Os meninos mexiam 
com as gurias e ... as freiras eram muito “enjoadas” nessa coisa. Porque pra namorar 
aqui tinha que primeiro assim, ó: O rapaz ia lá no diretor pedir se podia namorar 
fulana de tal. E a moça, tinha que pedir pra Madre. “Madre tem um rapaz...Posso 
namorar, ou não.” Ia ver, se tinha condições, né.

Conforme o relato da paciente Eva, os pacientes homens “mexiam” 
com as pacientes mulheres, mas as irmãs estavam constantemente vigiando 
os pacientes para que estas relações afetivas não fugissem do controle. Le-
vando em consideração as narrativas pode se observar que os pacientes do 
Hospital Colônia de Itapuã eram constantemente vigiados, tanto quanto 
no refeitório e nos outros espaços de lazer, homens e mulheres deviam f icar 
separados o máximo possível. 

Segundo Foucault (2004), essas ações praticadas no hospital carac-
terizam-se no que o ele denomina como o poder disciplinar, mecanismo 
de poder encontrado em instituições como hospitais, local onde o poder é 
exercido por uma vigilância longa, dentro de um espaço determinado. As-
sim é possível saber de forma mais detalhada sobre os sujeitos que nele estão 
inseridos, seus comportamentos e desejos, facilitando assim os efeitos do 
poder sobre esses sujeitos. 

Com isso, é utilizado de ferramentas sutis para moldar os sujeitos 
quanto a seus comportamentos, desejos e experiências. “A disciplina fabrica 
assim corpos submissos e exercitados, corpos “dóceis”. A disciplina aumen-
ta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminui essas 
mesmas forças (em termos políticos de obediência)” (FOUCAULT,2004, 
p.119). O autor coloca ainda que a disciplina às vezes exige a cerca, ou seja, 
os pacientes do hospital estavam cercados em determinado espaço. Sendo 
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assim, o poder disciplinar é constantemente presente dentro da instituição, 
buscando-se “adestrar” como coloca o autor, educar estes sujeitos para que 
seguissem um determinado comportamento. Corpos dóceis, sem resistên-
cia as regras da instituição.

PRODUÇÃO DE GÊNERO

O hospital Colônia de Itapuã é um espaço cheio de regras e discursos 
perpassados por relações de poder. Esses discursos e regras atingem direta-
mente os pacientes no hospital, de tal forma, que as pacientes mulheres se 
constroem dentro desta instituição conforme essas relações de poder. Con-
forme aponta Scott (1995), existem construções sociais ao longo da história 
que definem as diferenças socias da identidade de homens e mulheres e que 
são construídas em cima de um corpo sexuado. 

Assim o conceito de gênero torna-se importante por separar questões 
sexuais das questões que são implicadas ao processo de subjetivação da iden-
tidade de homens e mulheres ao longo tempo.” O termo “gênero” torna-se 
uma forma de indicar “construções culturais” -a criação inteiramente social 
de ideias sobre os papéis adequados aos homens e às mulheres.” (SCOTT, 
1995, p.75). Desta forma é possível compreender de que forma são arquite-
tadas as relações de poder dentro da instituição, como elas acontecem e de 
que forma essas relações de poder são emaranhadas dentro de normas para 
homens e mulheres e como estas influenciam no processo de subjetivação 
das pacientes mulheres no hospital.

 As irmãs Franciscanas eram as responsáveis pela organização e preparo 
dos alimentos. Elas contavam com a ajuda de alguns funcionários e até mesmo 
de alguns pacientes, estes eram escolhidos pelas irmãs como aptos ao trabalho, 
tornando assim o refeitório um dos mais importantes locais de encontro de 
futuros casais que se conheceram no hospital. Conforme o relato da paciente 
Eva, o refeitório seria o local onde ela conheceu seu esposo, senhor Darcy:

[...] nós tava limpando o refeitório. Lavando a louça, varrendo, limpando as mesas. 
Arrumando pro almoço. Aí a irmã disse assim pra mim: “Vai lá buscar aquele rapaz, 
que aquele lá é o teu.” Bem assim ela disse. Aí eu disse: “Eu não vou, irmã.” “Não, vai 
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sim. Traz ele aqui pra ele tomar café.” Daí eu fui lá ele tava de cabeça baixa. Ele recém 
tinha perdido a mãe. Tava com os braços cruzados, de cabeça baixa. Aí eu disse: “Oh 
moço, a irmã disse que é pro senhor ir no refeitório tomar café.” Aí ele olhou e disse: 
“Não, muito obrigado. Eu já tomei café.” E ficou por ali. A irmã gostava de pegar 
porque aqui chegavam muitas pessoas...com as mãos estragadas, né. Então quando 
chegava um assim, bem perfeitinho, a irmã pegava pra trabalhar, né. No refeitório ou 
na enfermaria. Aí a irmã disse: “O que tu achou do moço?” Eu digo: “Ah, meio pate-
ta” Eu disse: “Ele é meio pateta, ele não conversa.” Daí a irmã disse:“Vamos convidar 
ele, quando ele vier pra almoçar... nós vamos convidar ele pra ele trabalhar com nós´”. 
Era a irmã que mandava, né.

 Fica destacado a influência que a irmã exercia sobre os pacientes e a 
autoridade da em escolher o marido para a paciente, chegando a estimular 
essas aproximações. A uma necessidade clara através da influência da madre 
de que a mulher precisa encontrar um marido no hospital, tendo como na-
tural que a f igura da mulher deve estar atrelada ao matrimônio. Ao optar 
pelo casamento e com a autorização da madre e do diretor, a união dos ca-
sais era formalizada na forma civil pelo escrivão e depois na forma religiosa 
pelo padre na igreja. Uma das pacientes, cuja voz não possibilitou a identi-
f icação de seu nome, descreve o dia do seu casamento: 

O dia que eu casei era de manhã cedo. Aprontaram a noiva, né. Primeiro o escrivão 
do Itapuã vem aqui. Aqui no consultório onde tem consulta, né. E lá nós “casemo”. 
E saímos de lá reto pra igreja. E dá igreja saímo então caminhando. Até lá na chácara, 
os noivos. E a orquestra atrás de nós. Era bonito até.”

Assim, o casamento no hospital aparece como uma estratégia sutil de 
controlar os corpos, pois existe todo um cuidado de se manter afastados ho-
mens e mulheres, mas por outro lado a madre influencia uma paciente a se 
aproximar de outro paciente, se referindo a este como seu futuro esposo. O 
que aponta é que ao se casar no hospital, os sujeitos ficam mais controlados, e o 
lugar cria para o paciente um sentido de vínculo. Ou seja, ao encontrar o seu par 
dentro daquele espaço, não há necessidade de sair do lugar, e sim de permanecer 
nele, pois se cria uma identidade e vínculo. Evita-se assim, através do casamento, 
as fugas e os transtornos, além do controle sobre as relações sexuais. 
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Michel Foucault (2015), dentro destas perspectivas de controle se-
xual, apresenta algumas análises entre o sexo e as relações de poder, assim 
como exemplif ica que o dispositivo do sexo é usado para controlar os sujei-
tos, as relações de poder não podem exercer determinado poder referente ao 
sexo e ao prazer, apenas a negação e de maneira geral, colocando limites. A 
negação presente em relação ao sexo, para que os pacientes se controlem; a 
separação constante entre homens e mulheres em locais de convívio geral; 
a censura dos corpos, o não tocar, manter-se afastado e o casamento como 
forma de controle do sexo. 

O casamento era apenas um dispositivo de controle, nem mesmo 
considerado uma instituição de família, pois os pacientes que tivessem f i-
lhos dentro do hospital não poderiam f icar com eles e seus f ilhos seriam 
encaminhados aos preventórios. A paciente Nair em sua narrativa coloca 
sobre seu casamento: “Vai fazer 46 anos que nós estamos casados, dia 13 
de abril do ano que vem. Daí, eu tive as f ilhas que foram tiradas, né... não 
podiam f icar junto. Eu sofri bastante assim, né. Mas tá, tá tudo bem, né. São 
coisas que passam com o tempo.” A paciente então poderia ser esposa, mas 
não poderia ser mãe de seus f ilhos. 

Sendo assim, as pacientes mulheres se constituem dentro desta 
norma, moldando sua subjetivação enquanto sujeitos mulheres. A sub-
jetivação, conforme coloca Foucault, só é admissível dentro de relações 
de poder/saber, desta forma, os pacientes do Hospital Colônia de Itapuã 
não poderiam se constituir à margem do hospital, pois foram constituí-
dos enquanto sujeitos dentro das relações de poder na instituição. Em 
decorrência,  mulheres são influenciadas pelas regras em torno do sexo, 
da separação de homens e mulheres e do controle quanto à aproximação 
dos corpos. Também se constituem influenciadas pela ideia do casamen-
to como tarefa imbuída às mulheres, assim como a busca por um par e 
pelo encontro deste enquanto papel das pacientes mulheres. Porém, não 
seria permitido f ilhos dentro do hospital, a mulher então, deve se cons-
tituir enquanto esposa, dócil e reservada aos lugares privados, mas não 
enquanto mãe.
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RESISTÊNCIA

Apesar de todas as regras de convivência dentro da instituição e das 
regras impostas a todas as pacientes, bem como os discursos que as atingem, 
observa-se que mesmo assim temos narrativas diferentes dentro do hospital. 
Mesmo quando o discurso é percebido como construído socialmente pelo 
lugar de convívio destes pacientes, é possível observar sinais de resistência. 

Ao analisar o depoimento da paciente Elma, a paciente traz um de-
poimento contrário as outras pacientes, uma narrativa de resistência ao lu-
gar: “Aqui era campo de concentração. Tudo fechado. Cerca, arame. Era ali. 
Tinha uma rua pra ir no refeitório. Quem não era casado, quem era solteiro. 
Preconceito rolava aqui. A gente... custou muito... Mas ainda...Sai ali fora 
tem gente que não olha pra ti.”

A paciente Juraci que também reside no hospital, concorda com a 
fala da paciente Elma: “Não. Preconceito tem em tudo. É com aidético,  
é com a cor. Com tudo. Mas ninguém pede para nascer assim, né”. Apesar 
das pacientes serem moldadas através das relações de poder da instituição e 
dentro destes discursos, essas pacientes mostram resistência ao ter um dis-
curso diferente do imposto do hospital como um lugar bom de se viver.  
Já a paciente Eva em sua narrativa de como foi parar no hospital, ao mesmo 
tempo deixa claro viria para um lugar totalmente novo e inesperado, ou até 
mesmo que fosse morta, porém, após anos dentro do hospital, é o melhor 
lugar para ela de se viver:

Eu tava ali em Esteio. Quando foi desconfiado da doença. Eu não me lembro bem 
se foi em 1958 ou 59. Por aí, nessa data. Meu avô... nós tinha criação [de cavalo]. Era 
raça, né, colono. Meu avô adotivo. E um dia eu ouvi meu avô falando lá pros rapazes. 
“Bah”, ele disse, “aquele cavalo que eu comprei tá leproso, tem lepra”. Aí eles mata-
ram o cavalo, né. Mataram pra não alastrar. Quando eu ouvi o doutor dizer aqui que 
o que eu tinha era lepra. “Bah, paguei a doença do cavalo.” Digo. “Tá, tô ralada agora. 
Vai sobrar pra mim... porque se eu tenho essa doença eles vão me matar.” E me trou-
xeram pra cá [...] Mas não, cheguei aqui, no paraíso. [...]Pra mim Itapuã é meu hotel 
5 estrelas. Minha casa. Aqui eu tenho tudo que eu preciso. E tudo que me faz bem.

Para a paciente Eva, ela chegou no paraíso, sendo assim, podemos com-
preender que o que constitui a memória dos sujeitos são os acontecimentos 
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vividos individualmente e os vivenciados em grupos. Em suas narrativas as pa-
cientes trazem coisas que cabem apenas a elas enquanto indivíduos e algumas 
informações mais abrangentes que destacam os acontecimentos em grupo. 

  Conforme Michel Pollak (1992) a memória é seletiva, nem todas as 
coisas e acontecimentos f icam registrados, há uma espécie de seleção e cons-
trução: “[...] O que a memória individual grava, recalca, exclui, relembra, 
é evidentemente o resultado de um verdadeiro trabalho de organização” 
(POLLAK, 1992, p.4-5). Como um trabalho de seleção e construção da 
memória, o próprio silenciamento é uma forma de organização. 

O silenciamento é tido aqui como uma forma de resistência, uma 
forma da memória não precisar vivenciar novamente acontecimentos que 
causaram sofrimento ao sujeito que vivenciou traumas, ou mesmo receio 
de como esses relatos podem ser interpretados. Ao construir determinado 
relato pode-se dizer seja uma forma de se evitar um sofrimento, um silen-
ciamento de outras memórias que trariam algum tipo de dor as pacientes, 
ou até mesmo de se reviver momentos desagradáveis, procurando na cons-
trução do discurso um refúgio para todas as suas memórias. Outra narrativa 
que chama a atenção é da paciente Valdeci, o seu relato foi gravado dentro 
do cemitério do hospital Colônia de Itapuã:

Eu cheguei aqui nesse lugar, eu tinha 16 anos. Primeiro me casei com aquele ali da 
arvorezinha né. Aquele morreu com vinte e oito anos. Depois me casei com este aqui. 
Vivi um ano e sete meses junto com ele. Não deu certo porque ele me “pauleava” 
muito, né. “Se separemo”. Depois que deixei esse aqui, me casei com aquele outro, 
né. Aí fiquei 44 anos com aquele. “Moremo” junto. Tive oito filhos dele, e três filhos 
do primeiro, né. Desse aqui eu não tive nenhum. No fim, tive um caso, não deu certo. 
“Separemo”. Fiquei viúva, tô viúva [...].

Conforme o relato da paciente Valdeci, ela se casou quatro vezes, 
no seu segundo casamento sofreu agressões físicas por parte do esposo. Fi-
cando assim exposto que dentro do HCI as mulheres também sofriam vio-
lências físicas, nesta situação do próprio cônjuge. As autoras Fraisse e Per-
rot (1991, p.349) contextualizam acerca das violências contra as mulheres:  
“A violência, suportada ou exercida pelas mulheres, na família ou na sociedade, 
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é um prisma particularmente significativo das persistências – e dos recuos – do 
patriarcado3.” Desta forma, as pacientes do HCI estavam à mercê das violências 
físicas, sendo um ato de resistência da senhora Valdeci optar pelo rompimento 
e afastamento do esposo em um espaço onde havia relações de violência.

 Outra questão que se pode observar como ações de resistência por 
conta das pacientes mulheres são as suas relações com os f ilhos que eram 
concebidos dentro do hospital e separados das mães logo após o seu nasci-
mento. Os “preventórios”, como eram chamados na época, eram responsá-
veis por abrigar os f ilhos dos casais portadores de hanseníase que nascessem 
dentro do Hospital Colônia de Itapuã. O Amparo seria responsabilizado 
pela educação das crianças até a maioridade caso o paciente não houves-
se nenhum familiar que pudesse f icar responsável por seus f ilhos, outras 
crianças eram colocadas para adoção.

A senhora Marlecy, f ilha de um casal de pacientes traz em seu depoi-
mento, detalhes de como foi sua infância vivendo um pouco no Amparo 
e um pouco com os tios. Alguns anos após Marlecy estar morando com 
os tios, a mãe resolve levá-la ao hospital, e conforme relato, ela vai morar 
dois anos escondida com a mãe no hospital, sob os cuidados da mãe e dos 
pacientes do hospital.

[...] E me levou lá pro hospital. Mas me levou as escondidas. As autoridades não che-
garam a ver. Eu lembro que a gente entrou escondida. Ela me puxava, me agarrando 
firme pela mão. E tinha uma guia, inclusive, até muitos doentes que a gente sabe que 
saiam lá do hospital, eles não saiam pelo portão da frente. Eles saiam muitas vezes 
escondidos. Eles não poderiam fazer isso, mas saiam escondidos pelo mato. Eles já ti-
nham uma trilha de acesso ao hospital, né. Eu era a única lá dentro. No meio daquele 
pessoal “tudo”. E eu lembro, assim, que a minha mãe sempre tinha o cuidado... Eu 
não podia sair muito do pavilhão. E era sempre assim: cuidando, porque eu estava 
irregular lá dentro.

 Após a descoberta foi encaminhada a outro orfanato, mas um tempo 
depois pode voltar a conviver com os tios. Conforme a narrativa da senho-
ra Marlecy, pode-se perceber que sua mãe procurou ir contra as regras do  

3  O patriarcado é um sistema social onde homens mantém poder e privilégios historicamente 
acima das mulheres.
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hospital, que a proibia de conviver com a f ilha. Ao tentar mantê-la escondi-
da, mesmo com uma regra clara de proibição da convivência de pais e f ilhos 
dentro do hospital, houve resistência.

Sendo assim, o processo de subjetivação das mulheres no hospital 
Colônia de Itapuã foi por vezes submissa e por vezes resistentes. Confor-
me coloca Foucault (2015), sempre onde houver relações de poder haverá 
resistência, a resistência não pode existir se não nas relações de poder. Dessa 
forma, as mulheres pacientes do Hospital Colônia de Itapuã se constituem 
ora submissas, ao aceitar e seguir as regras do hospital, porém ainda assim 
resistentes ao fugir da instituição, tendo discursos contrários e negativos ao 
HCI e quebrando as regras a elas impostas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As pacientes mulheres do Hospital Colônia de Itapuã foram perpas-
sadas por relações e discursos de poder, e através destes mecanismos, ocorreu 
o processo de subjetivação feminina delas. Ao serem internadas compulso-
riamente dentro do hospital, com suas regras de convivência e constante-
mente vigiadas, o lugar acabou moldando os seus discursos, os seus desejos 
e a própria identidade como mulher. 

No entanto, é preciso levar em consideração que estas mulheres en-
contravam mecanismos de resistência dentro desse espaço de “correção”. Ao 
não obedecer as regras do hospital, ao terem seus discursos de reprovação do 
espaço, ao lidarem com a agressão f ísica por conta do marido e optar pelo 
divórcio, ao procurem exercer a maternidade mesmo o hospital sendo con-
tra e ao reviver e as memórias de suas dores e momentos marcantes dentro 
do hospital, essas mulheres usam a resistência como mecanismo de defesa.

Conclui-se desta forma que historicamente, as pacientes mulheres do 
HCI se constituíram tendo ao hospital um vínculo de pertencimento, o 
considerando como seu lugar e sua casa, não conseguindo desta forma viver 
após 1950 em um ambiente fora do hospital. Porém, mesmo diante desse 
espaço de confinamento, sendo vigiadas constantemente, essas pacientes 
mulheres foram resistentes.
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RESUMO
Com a crescente imigração europeia para o Brasil, vieram também novas ideias, em 
fase de fuga, devido ao fascismo que crescia no velho continente: o anarquismo. 
Entre os anarquistas refugiados, haviam mulheres ou suas f ilhas. As mulheres de 
famílias mais bem colocadas aproveitavam para trabalhar como professoras, devido 
a sua educação, podendo assim circular pelos espaços públicos. Já nas famílias mais 
pobres, as trabalhistas estavam sujeitas às diversas violências nas fábricas e espa-
ços precários de trabalho. Rebelar-se contra todas as opressões e contra quem as 
executava foi a maneira encontrada por essas mulheres de sobreviverem aos seus 
cotidianos. Num período de crescente movimento sufragista, movimento operário 
e reinvindicação do espaço público pelas mulheres brancas, muitas encontram no 
movimento anarquista um meio de se expressar e juntar forças para a luta, como 
a russa Emma Goldman, Luce Fabbri no Uruguai e a mineira Maria Lacerda de 
Moura. Diante deste panorama de virada de século, este pesquisa consiste em um 
projeto que visa averiguar a atuação das mulheres e as reinvindicações femininas 
no movimento anarquista no Rio Grande do Sul durante a Primeira República 
(1889-1930).
Palavras-chave: Mulheres, Movimento Anarquista, Primeira República.
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INTRODUZINDO A PESQUISA

Com a grande imigração de europeus para o Brasil em processo de 
industrialização, atravessaram também o Atlântico novas ideias, que já es-
tavam perdendo forças no território europeu devido ao fascismo crescen-
te. Seus protagonistas viram no novo ambiente um campo próspero. Entre 
outros pensamentos, estavam as anarquistas. “Enquanto que na Europa o 
anarquismo se isola progressivamente do movimento operário a partir de 
1880, no Brasil o anarco-sindicalismo constituirá a corrente mais importan-
te do movimento operário durante 30 anos.” (PINHEIRO, 1997, p 149).

Diante do desaf io de envolver os trabalhadores no anarquismo, re-
belando-se contra seus patrões, os anarquistas utilizaram suas principais 
ferramentas de protesto. Além de incentivar a luta operária por direitos, a 
imprensa e as peças teatrais eram meios de divulgação da f ilosofia anarquis-
ta, anticlerical e antirreligiosa (MARQUES, 2012).

Sabe-se que as mulheres foram ativas nos protestos do movimento 
operário e nas Greves Gerais de 1906 e 1917, inclusive amenizando o im-
pacto diante do público porto -alegrense, diante do qual, a mulher ainda 
signif icava passividade. (BILHÃO, 2016). Nas rotas dos refugiados estavam 
as esposas e f ilhas. Ao chegar no Brasil, muitas aproveitavam para trabalhar 
como professoras, sendo assim permitida suas saídas do espaço privado, fre-
quentando as ruas e locais públicos.  E é nessa posição, de educadoras, leito-
ras e escritoras, desta maneira contribuíam para a causa anarquista. Como 
af irma Benito Bisso Schmidt ao citar a participação e ação de Maria Lacerda 
de Moura, Agostina Guizzardi e Laura Brandão no movimento operário 
anarquista: “Professoras, escritoras e militantes... estas mulheres não foram 
apenas “companheiras”, mas ativas participantes das lutas dos trabalhadores 
brasileiros.” (1998, p.1464). 

Baseando-se em Joan Scott, Isabel Bilhão (2005), pontua que a par-
ticipação da mulher no mundo do trabalho “está longe de poder ser con-
siderada igualitária”, tendo o ofício uma identidade majoritariamente 
masculina. Mesmo no movimento operário anarquista, onde há preten-
sões revolucionárias, a participação e a inclusão das mulheres na luta e no  
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pós-luta apresentam-se restritas. O movimento reservava o espaço domés-
tico para as mulheres, defendendo sua educação. Acreditavam que com os 
poderes de persuasão, elas pudessem livrar maridos, f ilhos e irmãos da ten-
tação do conformismo e colocá-los diante da luta contra o capital que os 
explorava (ARAVANIS, 1999).

Desta forma, rebelar-se contra as opressões e contra quem as execu-
tava foi a maneira encontrada dessas mulheres de sobreviverem aos seus co-
tidianos violentos. Elas se juntam ao movimento operário, conforme seus 
ideais. Com o objetivo de mudarem o rumo de suas vidas e de tantas outras, 
“elas revoltaram-se contra mestres, enfrentaram a polícia, escreveram jornais 
e levaram para as ruas as reivindicações originárias de sua ambígua situação 
de classe explorada e sexo subordinado” (PENA, 1983, p. 12). Muitas se 
juntam ao movimento anarquista, o qual defendia a participação política 
das mulheres e sua emancipação. Esse, compondo o movimento sindical e 
operário, aplicou a ação direta nesses espaços, assim determinaram priori-
dades de luta e uniram forças contra o inimigo em comum. (RIBAS, 2014).

Contando com as experiências dessas mulheres, será explanado nesta 
apresentação os vestígios deixados constituindo atualmente boas fontes e 
alguns trabalhos já realizados referentes a participação feminina no movi-
mento anarquista operário republicano.

ENCONTRANDO RASTROS

Considerando que os jornais eram uma ferramenta de ação para o 
movimento anarquista, onde expressavam suas ideias e buscavam unir os 
operários para a luta, este se apresenta como uma fonte importante na busca 
pelas mulheres e assuntos vinculados tradicionalmente ao feminino. 

Alguns dos periódicos que estavam em circulação no Rio Grande 
do Sul eram A Luta, circulou nas cidades de Porto Alegre e Pelotas, em 
suas páginas há defesas do ensino racionalista e críticas contra o Estado e o 
Clero, além de gerando debates contra os socialistas; A voz do trabalhador 
foi dirigido por Zenon de Almeida, gaúcho, que esteve presente em diver-
sas cidades brasileiras, entre elas, Porto Alegre, Pelotas, Rio Grande e Bagé;   



810

Revista Liberal; Lúcifer; e O Syndicalista, com exemplares de edições gaú-
chas. Estes periódicos encontram-se disponíveis no Núcleo de Pesquisa 
Histórica da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e no Museu de 
Comunicação Social Hipólito José da Costa, ambos em Porto Alegre e no 
Acervo Digital do Arquivo Edgard Leuenroth da Unicamp. 

Compreende-se que jornais e periódicos têm a função de dissemina-
rem suas ideias e representações. A premissa de neutralidade, apesar de mui-
tas vezes defendida pela grande imprensa, deve ser desconsiderada. A abor-
dagem de acordo com o gênero têm maneiras diferentes de se apresentarem, 
devido à educação, que no início do século XX, era visivelmente diferente, 
determinado pelo imaginário social. O documento fala muito mais do que 
apenas o que está impresso. 

Sobre o uso de periódicos como fonte, Tania Regina de Luca (2008), 
destaca a importância de se atentar aos novos assuntos trazidos por esta mí-
dia operária: 

Quando, sob o influxo das renovações da disciplina, a atenção ampliou-se para além 
do movimento organizado com o acréscimo de questões sobre género, etnia, raça, 
identidade, modos de vida, experiências e práticas políticas cotidianas, formas de lazer 
e sociabilidade, produção teatral e literária, a imprensa operária continuou a ser um 
manancial imprescindível, ao lado dos depoimentos orais, das fontes judiciais e dos 
arquivos policiais, [...] (119 e 120).

A imprensa é constituída por “[...] empreendimentos que reúnem 
um conjunto de indivíduos, o que os torna projetos coletivos, por agrega-
rem pessoas em torno de ideias, crenças e valores que se pretendem difundir 
a partir da palavra escrita.” (Idem, p. 140). Nos periódicos anarquistas, o 
seu conteúdo era feito por colaboradores que enviavam artigos e cartas de 
leitores, não possuindo empregados f ixos. Eles eram produzidos de acordo 
com a condição f inanceira, que era regulada pela liberdade de contribuição. 
Saber quem eram as pessoas que colaboraram com valores para a impressão 
das cópias signif ica saber para quem o feito era importante e beneficiária. 
(BILHÃO, 2015) É preciso atentar também a sequência e circulação dos 
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jornais, tendo em mente o público leitor, que neste caso seriam os operários 
e as operárias porto-alegrenses. 

O mesmo tipo de averiguação deve ser feita diante da grande impren-
sa da época, como a Gazetinha, A Federação, A Democracia, Correio do Povo 
e O Independente, buscando representações do movimento anarcossindi-
calista, visto que também teriam ideologias e objetivos com o modo que 
escreviam e representavam a sociedade para o público comum. Atentar-se 
ao corpo editorial, f inanciamento e público alvo é fundamental para com-
preender a matriz de ideias divulgadas pelos jornais. Identif icar os autores é 
importante para confirmação do autor e os objetivos. 

Documentações de Congressos e reuniões entre as forças operárias 
e/ou anarquistas também são necessárias de averiguação para que possa ser 
percebido além de nomes, relações configuradas libertárias. Isabel A. Bilhão 
(1996), ao investigar a relação da família de Espertirina Martins, Zenon de 
Almeida e Djalma Fettermann, percebe a importância da solidariedade na 
construção de uma relação libertária, que ultrapassa o movimento operário, 
fortalecendo laços entre os indivíduos no cotidiano. 

Ou seja, é na vida cotidiana que se forma a coexistência social – onde ocorre perma-
nentemente a relação entre o indivíduo e o grupo, onde o indivíduo não está isolado 
mas, ao contrário, liga-se a uma comunidade por uma série de laços de afeto, de cos-
tumes cotidianos, de ações. Acredito que são exatamente essas ligações afetivas e essas 
ações solidárias, por muito tempo esquecidas pela lógica da modernidade – que pri-
vilegia uma abordagem econômica, um projeto político e a atomização individual” 
– que impulsionam as utopias presentes no movimento operário. (p. 208).

Outros materiais que se tornam necessários de serem consultados são 
os processos/crime. Visto que na Primeira República o movimento operá-
rio era “caso de polícia”1, Rodrigo Rosa da Silva (2005) disserta sobre a cri-
minalização em São Paulo devido ao fato de ser anarquista, um “estigma” 
era colocado sobre os operários que participavam de greves e manifestações, 

1  Ver mais: GOMES, Ângela de Castro. A invenção do Trabalhismo. 2°ed. Rio de janeiro: 
Relume Dumará,1994.
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incluindo nestes relatórios a participação, elaboração e relação com a im-
prensa operária. Cuidando para evitar generalizações de um movimento 
diversif icado, como o operário, perceber o discurso policial ajuda a com-
preender como ele era visto pelos poderes de autoridade. Com esta docu-
mentação a abordagem hermenêutica permanece a mesma. Segundo Silvia 
Helena Zanirato Martins:

[Este tipo de] documentação permite ainda recuperar aspectos do cotidiano das ca-
tegorias marginalizadas, penetrar no espaço onde a pobreza viveu e atuou, perceber 
as lutas que desenvolveram pela sobrevivência e as saídas nem sempre lícitas que em-
preenderam em busca de melhores condições de vida. Se por um lado essa documen-
tação expressa o conformismo destas vidas vigiadas, por outro revela as estratégias que 
buscaram para justificar suas atitudes e expressar sua visão de mundo. (1998, p.89).

Ao se deparar com a fonte, é preciso identif icar a linguagem policial 
e judiciária, tomando nota dos conceitos e seus signif icados no período, 
contendo representações de ideias conservadoras, simbolismos de ideais go-
vernamentais e repressão. 

Diante de uma pergunta histórica, a fonte se torna a possibilidade 
dela se tornar uma história real.  Sendo assim, “a crítica das fontes fornece 
os ‘materiais de construção’ dessa realidade.” (RÜSEN, 2015, p.185). Ao se 
deparar com fatos nas fontes, é necessário interpretá-los, compará-los com 
outros documentos, outras fontes, com o contexto temporal da fonte, a f im 
de torná-la uma fonte histórica que possa ser utilizada de maneira a con-
versar com o contexto apresentado, contribuindo para a narrativa de uma 
história. (RÜSEN, 2015).

A MULHER E A QUESTÃO FEMININA:  
CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS

A maior historiograf ia sobre a presença de mulheres no movimento 
anarquista na República, principalmente em São Paulo e Rio de Janeiro, 
tem suas hipóteses contruídas em cima dos periódicos. Tanto a participação 
como os assuntos “femininos” (assim apresentados pelo movimento) foram 
percebidos. Ana Claudia Ribas, no periódico A Plebe, compreende a relação 
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entre a participação política feminina representando a sua emancipação da 
dependência masculina, apresentando-se favorável à luta das sufragistas.

O anarquismo tornava-se grande palco para discussões sobre o que foi chamado de 
“Questão Feminina”, debates a respeito de sua independência em relação aos ho-
mens, assim como, sobre a participação efetiva da mulher no espaço público e nos 
espaços políticos. Elas eram, desta forma, consideradas elementos essenciais nos 
projetos para a implementação da revolução social. Neste sentido, várias militantes 
se dedicaram a escrever para a imprensa libertária defendendo seus posicionamentos 
políticos (2014, p. 2).

A sexualidade também era uns desses assuntos em debate nos jornais. 
Sem os conceitos de moralidade cristã e o machismo, artigos sobre sexo, 
sexualidade e desejo sexual faziam parte dos assuntos trabalhados nos perió-
dicos libertários. Marisa Fernandes, ao trabalhar com o periódico A Lanter-
na, percebe a representação neste assunto:

Muitas páginas da imprensa anarquista revelaram a movimentação das mulheres e 
como se articularam, no combate ao preconceito, na conquista de direitos e igualdade 
e na constituição de novos vínculos sociais. Demonstraram sua resistência e deseja-
ram ser reconhecidas com mais dignidade, ampliando os espaços das discussões sobre 
as questões femininas e sexuais ( 2003, p. 266).

No uso da imagem como fonte, em diversos periódicos é possível in-
terpretar as imagens com a representação das mulheres na própria Anar-
quia, vitoriosa, “[...] destruindo as forças burguesas, [...] conduzindo as 
massas para ao mundo anarquista.” (GAWRYSZESKI, 2009, p.359). A mu-
lher é desenhada dentro do imaginário social de pacíf ica para configurar o 
objetivo libertário de acabar com os conflitos entre todos, harmonizando as 
relações humanas. 

Não obstante a colaboração da mulher na imprensa anarquista fosse significativa, o 
mundo masculino a incorporava ao espaço público apenas como companheira, ope-
rária, revolucionária e não como feminista. Enquanto as comportadas feministas luta-
vam pela inclusão política sem fazer acusações e denúncias aos homens, as anarquistas 
dirigiam seus petardos contra a opressão, exploração e dominação patronal, apontan-
do o capitalismo como o grande responsável. (RIZZO; MINARDI, 2012, p.15).
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Samanta Colhado Mendes, em sua dissertação averigua a participa-
ção das mulheres como a possibilidade de falar sobre assuntos que pouco 
eram discutidos pelos homens, como a prostituição, casamento, maternida-
de amores e opressões sofridas pelas mulheres no capital. 

Quando as mulheres anarquistas falavam que não havia libertação da mulher sem 
libertação da humanidade não queriam negar a luta, ainda na sociedade capitalista, 
por igualdade entre os sexos (igualdade salarial, por exemplo), pelo direito da mulher 
ao prazer sexual e pela maternidade livre e consciente. [...] Os métodos contracepti-
vos e o controle de natalidade seriam então uma forma de garantir essa maternidade 
livre e consciente e de conquistar uma certa libertação ainda na sociedade capitalista, 
principalmente para as mulheres operárias, que com salários baixíssimos (como na 
Primeira República) e muitos filhos para sustentar teriam condições de vida extrema-
mente penosas (2010, p. 120).

Porém, o nome de maior destaque é Maria Lacerda de Moura (1887-
1945), anarquista mineira, que já na década 10 começou a lançar livros que 
faziam severas críticas a religião, sociedade, capital e amor (RAGO, 1997). 
Transcendeu em relação ao que se esperava de uma mulher, tanto para a so-
ciedade em comum, como para o próprio movimento anarquista, perspec-
tiva tal que ela acusava em seus escritos. Neste trecho, ela direciona à crítica 
aos escritos de Afonso Schmidt: 

Por exemplo, com o natural egoísmo de homem próprio do sexo, não teve uma pala-
vra para aquela que foi a ‘criada’ dos anarquistas, dos homens que não queriam explo-
rar ninguém... para a única mulher que veio com os primeiros colonos ou fundadores 
da Colônia, a lavadeira, cozinheira, a tábua de bater roupa de todos... Não perdoei 
essa falha! Livro de homem, mesmo que fosse anarquista... (LACERDA apud COR-
REIA, 1989, p. 39).

Como demonstrado, os assuntos “femininos” eram decorrentes nos 
periódicos anarquistas, todavia, a presença de mulheres se nota pequena. 
Se formos perceber os tons que são tratados estes assuntos pelos homens, 
compreendemos o tanto de crítica que carrega a declaração de Lacerda. 

Do lado dos anarquistas, a educação da mulher trabalhadora aparece como um ins-
trumento essencial de libertação. [...] Porém, [...] é possível encontrar, nas práticas 
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e discursos do movimento operário, um forte elemento sexista, com a reafirmação 
dos valores dominantes: a idéia de que a mulher deve se dedicar sobretudo ao lar, 
cumprindo suas funções “naturais” de esposa e de mãe, o controle de sua sexualidade, 
entre outros aspectos (SCHMIDT, 1998, p. 1460).

Se constitui em mais um obstáculo para encontrar estas mulheres e 
como elas estariam sendo participativas ou não no movimento. “[...] análise 
sobre a participação das mulheres no mundo operário parte de ‘um olhar 
masculino’, uma vez que os textos que a embasam, publicados na imprensa 
operária, foram escritos por homens falando sobre a ‘condição feminina’.” 
(BILHÃO, 2005, p. 115). Silvia Petersen (1986, 1987) percebeu que mes-
mo com os debates sobre a desigualdade das mulheres em relação aos ho-
mens na dominação capitalista, eles exerciam sua dominação patriarcal no 
que marca os assuntos e naturezas femininas presentes nos jornais (p. 86).

Diante disto, existe uma importância em quebrarmos o silêncio dos 
sujeitos históricos femininos, a f im de responder o chamado que Joan Scott, 
uma das pioneiras dos estudos de gênero, sobre a reinvindicação do espaço 
das mulheres na História. 

A conexão entre a história das mulheres e a política é ao mesmo tempo obvia e com-
plexa. Em uma das narrativas convencionais das origens deste campo, a política fe-
minista é o campo de partida. Esses relatos situam a origem do campo na década de 
60, quando as ativistas feministas reivindicavam uma história que estabelecesse he-
roínas, prova da atuação das mulheres, e também explicações sobre a opressão e ins-
piração para a ação. Foi dito que as feministas acadêmicas responderam ao chamado 
de “sua” história e dirigiram sua erudição para uma atividade política mais ampla (...)  
(1992, p. 64)

Afinal, a af irmação de Petersen (1997) permanece atual: a história 
dos/as trabalhadores/as da Primeira República ainda não se esgotou, espe-
cialmente quando se trata do Rio Grande do Sul. Há novas perguntas a 
serem formuladas e novas questões a serem investigadas. É neste caminho 
que esta pesquisa está se construindo. 
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RESUMO
Maria Lacerda de Moura foi uma intelectual mineira que durante a primeira metade 
do século XX se propôs a repensar a sociedade na qual estava inserida, dedicando-se a 
temáticas como educação, maternidade livre, o divórcio e outras questões que a mes-
ma colocava enquanto pertinentes à condição da mulher, bem como tecia críticas ao 
clericalismo. Durante a década de 1930, com a ascensão do fascismo, Maria Lacerda 
passou a dedicar-se também a expor seu repúdio ao crescente autoritarismo em âm-
bito nacional e internacional. Sendo assim, no ano de 1931, a mineira realizou uma 
conferência na Coligação Nacional Pró Estado Leigo, que resultou em uma publica-
ção pela Liga Anti-Clerical do Rio de Janeiro com o título de Clero e o Estado. Tal 
folheto constitui-se enquanto fonte primária utilizada nesse trabalho, no qual analiso 
e relaciono com fontes secundárias as considerações, debates e denúncias elaboradas 
por Lacerda sobre as relações entre a Igreja e o crescente fascismo.
Palavras-chave: História das mulheres; Maria Lacerda de Moura; Fascismo.

NOTAS INTRODUTÓRIAS

O presente artigo constitui parte da pesquisa desenvolvida na mono-
grafia do curso de História da Universidade de Santa Cruz do Sul, na qual 
investigou-se pontos da trajetória da vida de Maria Lacerda de Moura. Aqui, 
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aborda-se especificamente os posicionamentos dessa intelectual frente a as-
censão do fascismo e políticas autoritárias na década de 1930 num contexto 
global e as relações de tais com a Igreja católica, através da metodologia quali-
tativa do folheto Clero e o Estado, publicado em 1931, fonte desta pesquisa.

Maria Lacerda de Moura foi uma intelectual do século XX que se 
inseriu em esferas dif icilmente permeadas por mulheres do período. A per-
sonagem nasceu em 1887 em Manhuaçu – Minas Gerais, e ainda criança 
mudou-se com sua família para a cidade de Barbacena. Sua escolarização 
iniciou no externato de freiras do Asilo de Órfãs, do qual foi transferida 
para a Escola Normal Municipal de Barbacena por volta de 1899, devido ao 
receio da família de uma possível influência do cristianismo na vida de sua 
f ilha, já que eram espíritas. Foi em tal instituição que personagem concluiu 
seus estudos escolares, formando-se professora. 

Em 1921, Maria Lacerda mudou-se para a cidade de São Paulo e inse-
re-se em esferas mais amplas de debate. Passou a compor a Federação Interna-
cional Feminina, ao lado de nomes feministas como o de Bertha Lutz. Porém, 
pouco tempo depois encerra sua participação na organização sufragista.

Durante sua trajetória, Maria Lacerda de Moura envolveu-se com di-
versas temáticas como a condição da mulher, a luta anticlerical, educação, 
bem como à luta antifascista, sendo marcada por participações em confe-
rências, publicações em periódicos e livros, como Em torno da Educação 
(1918), A mulher é uma degenerada? (1924), Amai e... não vos multipliqueis 
(1932), Clero e fascismo – horda de embrutecedores (1934), entre outros.

Na década de 1930, com políticas fascistas e autoritárias expandindo-
se a nível nacional e internacional, Maria Lacerda de Moura elaborou con-
tundentes críticas a tais conjunturas, denunciando também a participação 
da Igreja Católica nesse cenário. 

CAMINHOS AUTORITÁRIOS:  
O CONTEXTO DA DÉCADA DE 1930 

As primeiras décadas do século XX foram marcadas pela inten-
sif icação de transformações sociais, devido ao processo de urbanização 
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e industrialização da sociedade brasileira, bem como ao cenário políti-
co internacional, marcado pelos acontecimentos da   Primeira Guerra 
Mundial (1914-1918) e da Revolução Russa (1917). Esse contexto fa-
voreceu a efervescência dos debates políticos referentes ao sufragismo, 
diferentes organizações de mulheres, marxismo, anarquismo e sindica-
lismo, por exemplo.

Essas modif icações e perspectivas são perceptíveis em situações como 
as greves gerais de trabalhadores, que aconteceram em São Paulo e Porto 
Alegre em 1907 e 1917, bem como a criação do Partido Comunista Brasi-
leiro (PCB) em 1922. A Semana de Arte Moderna, que igualmente ocor-
reu em São Paulo nesse mesmo ano, expressou essas inovadoras concepções 
através de uma transformação das percepções relacionadas a arte. 

No final da década de 1920, ocorreram mais alguns eventos que mar-
caram a história política brasileira. Em 1926 ocorreu a eleição de Washington 
Luís, apresentado enquanto candidato único por São Paulo, e em 1929, ini-
ciou-se o processo de eleições presidenciais. Nesse cenário, no qual o até então 
atual presidente, Washington Luís, indicou Júlio Prestes enquanto seu suces-
sor, que ocupava a posição presidente do estado de São Paulo, e que com isso 
rompeu-se o acordo estabelecido com Minas Gerais, que seria o próximo a 
ocupar a Presidência da República. Devido às divergências entre o eixo Minas 
e São Paulo, se “abriu espaço para que outras disputas e pretensões, sufocadas 
no passado não muito distante, pudessem ressurgir” (FERREIRA; PINTO, 
2014, p. 403). Dessa forma, Getúlio Vargas anunciou sua candidatura junto 
com João Pessoa, governador de Paraíba, contando com o apoio mineiro e 
formando a Aliança Liberal, “uma coligação de forças políticas e partidárias 
pró-Vargas” (FERREIRA; PINTO, 2014, p. 403).

Esse contexto eleitoral também sofreu forte influencias da quebra 
da bolsa de Nova York em 1929, na qual a crise econômica atingiu setores 
agrícolas, inclusive a cafeicultura paulista. De qualquer maneira, o presi-
dente eleito pela maioria de votos no período foi Júlio Prestes, o que causou 
revolta por parte da Aliança Liberal, que iniciou uma articulação e “apro-
ximação com lideranças do movimento tenentista que, embora derrotadas, 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 821

continuavam sendo uma força importante por sua experiência e prestígio” 
(FERREIRA; PINTO, 2014, p. 404). Apesar das divergências entre os 
grupos políticos, inclusive internamente da própria Aliança Liberal, essa 
situação transformou-se após o assassinato de João Pessoa, mesmo a razão 
do crime não ter sido política. Assim, além do cenário de conspiração que 
havia se alastrado em diversos estados brasileiros, ocorreu a destituição de 
Washington Luís e a formação de uma Junta Provisória de Governo, tal que 
“tentou permanecer no poder, mas a pressão das forças revolucionárias vin-
das do Sul e das manifestações populares obrigaram-na a entregar o governo 
do país a Getúlio Vargas” (FERREIRA; PINTO, 2014, p. 407), que tomou 
posse em novembro de 1930.

Aqui, é imprescindível considerar que o golpe de 1930 obteve suas 
influências nas questões políticas internacionais, conforme coloca o autor 
Boris Fausto, “nesse quadro geral de emergência de regimes totalitários e 
autoritários, tanto na Europa do Leste como na Europa Ocidental, é possí-
vel apontar alguns regimes com direta influência na organização do Estado 
Novo” (FAUSTO, 1999, p. 18), como a ascensão de regimes fascistas como 
na Itália em 1922, na Alemanha em 1933 e na Espanha em 1939.

Além disso, Boris Fausto também apresenta a crise mundial de 1929 
enquanto “um fator crucial que empurra o Brasil para o caminho autori-
tário” (FAUSTO, 1999, p. 19). Segundo ele, devido ao seu impacto há o 
desmonte de

[...] uma série de pressupostos do capitalismo liberal, que já não era tão liberal, e for-
nece uma boa justificativa, no plano político, para a crítica à liberdade de expressão, 
para a crítica ao dissenso, expresso na liberdade partidária, tidos como elementos que 
conduziriam o país à desordem e ao caos (FAUSTO, 1999, p. 19).

Foi nesse contexto que Maria Lacerda de Moura dava continuida-
de as suas reflexões e produções intelectuais sobre a conjuntura política e 
contexto social do período. Aqui, especif icamente iremos nos deter a suas 
considerações referente a problemática do crescente autoritarismo e o en-
volvimento da Igreja Católica com o mesmo.
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“[...]A PROJEÇÃO CATÓLICA ILUMINOU O FASCISMO”: 
CONSIDERAÇÕES DE MARIA LACERDA DE MOURA 
SOBRE A RELAÇÃO ENTRE O CLERO E O ESTADO

Em 1931, a intelectual mineira realizou uma conferência na Coliga-
ção Nacional Pró Estado Leigo, o que também resultou em na publicação de 
um folheto pela Liga Anti-Clerical do Rio de Janeiro, com o título de Clero 
e o Estado. Nesse, o primeiro destaque dado pela mineira foi que a partir do 
convite da Coligação Nacional pró Estado Leigo para

[...] tomar parte nesta comemoração que levanta um marco na história das reivindica-
ções da liberdade de pensamento, aceitei o convite — com a condição de não falar em 
nome da mulher brasileira ou de qualquer entidade abstrata, reivindicando o direito 
de assumir sozinha a responsabilidade do meu gesto de consciência livre (MOURA, 
1931, p. 3)1.

Maria Lacerda frisou sua independência política e negou se envolver 
com diversas organizações em diferentes momentos de sua trajetória. Nes-
se mesmo trecho também evidenciou que “não me alistei nas f ileiras do 
Estado Leigo...”, mas “Protesto contra o Estado Clericalizado pela Igreja 
Romana. Não é minha culpa se, entre nós, surge a questão religiosa, criada 
pela ―Aliança Liberal...” (MOURA, 1931, p. 3 e 4). Nesse fragmento a 
personagem demonstra estar a par dos acontecimentos e configurações po-
líticas do país, negando-se a contribuir para a exaltação do nacionalismo, co-
locando que “há só um caso em que me posso tornar patriota, nacionalista: 
é quando os interesses humanos se confundem com os interesses nacionais” 
(MOURA, 1931, p. 4).

Em seguida, a intelectual passou a inserir no debate a influência e par-
ticipação da Igreja Católica em questões pertinentes ao Estado, afirmando 
que “quando, na minha Pátria, o clero se intromete nos negócios públicos e 
pretende dominar e tiranizar — devo protestar, devo resistir — em nome do 
livre pensamento, em nome da consciência livre” (MOURA, 1931, p. 4 e 5).  

1  As referências que constam no texto enquanto (LACERDA, 1931) concernem à fonte primária 
utilizada, que está completa nas Referências desse trabalho.
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A personagem frisa que “o silêncio, agora, é a conivência. Carregamos o 
peso morto do cadáver insepulto dos dogmas e da superstição” e, assim, 
“calar agora — é ser cúmplice” (MOURA, 1931, p. 5 e 6).

Logo, passou a debruçar-se sobre as relações entre a Igreja e o fascis-
mo, considerando que “a projeção católica iluminou o fascismo. A Igreja 
sentiu-se à vontade, esplendidamente, dentro do regime da tirania, que ela 
consolidou” (MOURA, 1931, p. 7). Maria Lacerda colocou o quanto “é 
trágico. É ridículo. É real” que após

[...] todas as formas de governos, através da história, [...] novamente voltamos à época 
imperialista paranoica dos Césares [...] representados admiravelmente no atavismo 
retardado do tribuno demagogo socialista — Mussolini — a figura máxima do mo-
mento político burguês dos nossos tempos agitados (MOURA, 1931, p. 6). 

Posteriormente ela aborda como uma série de intelectuais, como 
“Poincaré, Léon Daudet, [...] Maurras [...] — aparentemente renegada pelo 
Vaticano, Sorel — o pai espiritual de Mussolini”, foram

[...] todos vendidos ou vigiados pelo clero, instrumentos do Papa, da Igreja, do je-
suitismo, tudo a serviço da contra-revolução, da reação tremenda do Catolicismo, 
acobertado no delírio patriótico, no super-nacionalismo dominante da vontade de 
poder. 
E, se fossemos citar os prostituídos do Brasil, da Republica Nova (!) e da imprensa 
mercenária? (MOURA, 1931, p. 28).

Para compreender tais críticas tecidas por Maria Lacerda de Moura é 
imprescindível considerarmos que “ascensão dos regimes de extrema-direita 
na Europa, durante os anos 20 e 30” (QUADROS, 2005, p. 51) articula-
-se entre “a Igreja, junto com os grandes proprietários de terras e indus-
triais, que compartilhavam com os fascistas o anticomunismo militante” 
(QUADROS, 2005, p. 51). No caso específ ico do fascismo italiano, desde 
sua emergência por volta de 1919, “pregava uma revolução nos costumes 
da sociedade, aderindo às concepções do futurismo de que a guerra seria a 
cura para todos os males da Itália” (QUADROS, 2005, p. 55), dessa forma, 
num primeiro momento “os fascistas eram contrários à influência da Igreja 
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católica na manutenção do modo de vida que pretendiam revolucionar” 
(QUADROS, 2005, p. 55). 

No entanto, Mussolini abandonou tais posições anticlericais que 
caracterizavam o início do movimento e “procurou atribuir ao seu Partido 
Nacional Fascista (PNF) a imagem de baluarte contra o comunismo ateu 
com o intuito de aproximar-se ao Vaticano’ (QUADROS, 2005, p. 56). 
A aproximação entre o fascismo e a Igreja se consolidou principalmente 
a partir de 1929, com o estabelecimento do Tratado de Latrão, no qual 
se reconhecia a criação do Estado da Cidade do Vaticano, além de atri-
buir o pagamento de uma indenização por parte do governo ao Vaticano 
e de declarar o catolicismo enquanto religião of icial do Estado. Através 
de tal tratado, “Mussolini viu sua popularidade ampliada, penetrando 
em setores nos quais sua influência dependia de uma boa relação com a 
Igreja católica, e reaf irmado seu prestígio na comunidade internacional”  
(QUADROS, 2005, p. 57).

É devido a esse contexto que Maria Lacerda de Moura, ao escrever tal 
conferência em 1931, observa que o “Vaticano, Monarquia e Fascismo en-
tendem-se admiravelmente e lá estão de mãos dadas e se defendem simultâ-
nea e mutuamente, no momento oportuno, contra qualquer reivindicação 
libertaria”, e logo a “luta só pôde ser uma — contra o inimigo comum: a 
Igreja e a Tirania” (MOURA, 1931, p. 8).

Essa relação da Igreja, segundo a intelectual, configura-se enquan-
to “uma porta aberta para a sua intromissão nos negócios de Estado”, que 
acaba por ser o “seu ponto de apoio e a sua máxima esperança para a expan-
são do poderio e para a conquista definitiva do seu domínio absolutista” 
(MOURA, 1931, p. 8), pois a Igreja confirma  

[...] a opinião de Vespasiano: “o dinheiro não tem odor”; ela o recebe de todas as mãos, 
quaisquer que sejam. E, si, de boa vontade, não lh’o oferecem, ela o toma a força, ela o 
rouba, ameaçando com o purgatório, o inferno, a excomunhão, o anátema. 
Demais, a Igreja o fabrica, vendendo as missas, os casamentos, o batismo, as indulgên-
cias, crisma, extrema unção, absolvições, o enterro, confiscando, provocando, impon-
do, legitimando a sua rapinagem (MOURA, 1931, p 12).
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Dessa forma, tal instituição deve ser considerada enquanto uma “po-
tência econômica e política”, sendo “o mais terrível imperialismo dos tem-
pos modernos, pela sua organização, pela capacidade de adaptação e pela 
falta de escrúpulos” (MOURA, 1931, p. 13), pois segundo Maria Lacerda, 
consolidou sua fortuna através do povo e que “a frase evangélica — “hás de 
comer o pão com o suor do teu rosto” — fica otimamente na boca do clero 
que o come a custa do suor da fronte do próximo. [...] a credulidade é notá-
vel. E a imbecilidade humana, infinita” (MOURA, 1931, p. 14). 

A mineira ainda faz referência à obra Deus e o Estado, de Bakunin: 
“Tem razão Bakounine: O padre, que representa Deus, embrutece o cére-
bro, af im de que, o soldado, que representa o rei, tiranize o corpo. O pro-
duto do roubo é dividido entre os dois ladrões” (MOURA, 1931, p. 13). 
Enquanto aos 

[...] humildes, aos operários, à mulher, aos fracos e oprimidos — ensina a resignação, 
a paciência, a passividade, a não violência, o servilismo, a domesticidade, o respeito 
aos fortes, à autoridade constituída, ensina a resistir ao mal com o bem e a dedicação 
incondicional aos poderosos (MOURA, 1931, p. 14).

Maria Lacerda expõe e frisa as incoerências entre os discursos e prá-
ticas da Igreja, que se constitui enquanto “cúmplice dos Césares do ouro 
e do poder, [...] poluiu tudo, maculou todas as ideias, [...] envenenou as 
coisas mais santas, roubou, espoliou, saqueou, violou, adaptou, transfor-
mou e mantém o seu poderio milenar cultivando a ignorância — através 
do confessionário e através da escola e do terror” (MOURA, 1931, p. 14 
e 15). Nesse trecho, percebe-se a exaltação do ambiente escolar enquanto 
disseminador de ideias clericais, prática condenada por Maria Lacerda de 
Moura. Nesse mesmo sentido, a personagem faz uma crítica à “covardia dos 
intelectuaes domesticados, na prostituição da pena vendida às posições de 
mando, ao poder, ao bezerro de ouro, à autoridade constituída” (MOURA, 
1931, p. 16), visto que contribuem e são a “a razão por que todos vão tendo 
a impressão de que os governos de hoje são mais liberaes e abrem as portas 
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dos DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS À MULHER2”, pois perceberam 
que “a mulher vem despertando para a vida social” (MOURA, 1931, p. 16). 

Maria Lacerda acrescenta que a mulher ainda “não percebe a cilada e 
se alista nas fileiras dos reacionários de todos os séculos”, e assim “vae votar, 
quando a representação parlamentar é circo de cavalinhos e o sufrágio univer-
sal, uma mentira” (MOURA, 1931, p. 17). Nesse fragmento, torna-se ainda 
mais explícito as críticas que Maria Lacerda de Moura fazia ao movimento 
sufragista. Ela ainda completa que “no Brasil, o voto feminino será uma ca-
lamidade maior — ao lado da calamidade das nossas instituições políticas. 
O voto feminino no Brasil colocará o país nas mãos de D. Sebastião Leme, 
um dos muitos que denominaram a Mussolini — “o homem da Providen-
cia” (MOURA, 1931, p. 17). Aqui, faz-se necessário conhecer brevemente 
Sebastião Leme, que foi o segundo cardeal brasileiro, bem como arcebispo de 
Olinda, Recife e do Rio de Janeiro, além de ter sido um dos fundadores do 
Partido Católico Brasileiro, ocupando a presidência do mesmo. 

Maria Lacerda aborda tais questões, colocando que “os jornaes noti-
ciam a fundação do Partido Católico Brasileiro, sob a presidência do Car-
deal Don Sebastião Leme e a adesão de 50 juristas que se comprometem a 
velar pela futura Constituinte” (MOURA, 1931, p. 27), tecendo uma nar-
rativa na qual problematiza que as restritas mulheres que teriam o direito ao 
voto, não pensavam a emancipação feminina de maneira mais abrangente e 
que “a mulher, a eterna sacrif icada, é a maior defensora da Igreja romana e 
do clero voraz” (MOURA, 1931, p. 21 e 22), sendo assim como as crianças 

[...] modeladas pelas mãos piedosas do Clero na educação religiosa que se apodera da 
razão humana e a estrangula na intenção de a vacinar contra o livre exame, contra a 
expansão das forças latentes do ser no desabrochar da consciência livre. Do Jardim da 
Infância ao Ensino Universitário, o espirito da educação moderna é medieval ainda 
(MOURA, 1931, p. 22). 

Logo, “através da ignorância feminina cuidadosamente cultivada 
em todas as tão decantadas civilizações” em que foram educadas seguin-

2  Grifo da autora.
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do “a orientação teológica do ensino clerical” (MOURA, 1931, p. 21 e 
22), as mulheres que possuem da forte influência dos discursos clericais 
em suas vidas, destinariam seus votos ao Cardeal e outros que subjugam 
a mulher. 

Outra questão que perpassa as vidas das mulheres, na qual a Igreja 
se opunha e intervinha era a questão do divórcio.  Segundo Maria Lacer-
da, a “Igreja é contra o divórcio, mas em certos casos o consente, desde 
que a transação seja bem paga ou quando se trate de Napoleão ou Carlos 
Magno” (MOURA, 1931, p. 22), agindo de maneira que a benef icie de 
acordo com seus interesses. Enquanto isso, referente ao casamento civil, 
atribuíam expressões como “o casamento civil é “uma imundície”, “obs-
cena concubinagem”, “invenção satânica”, “uma espécie de prostituição 
legal a qual se entregam homem e mulher — para se depravarem” (MOU-
RA, 1931, p. 20). Assim, “o clero astuto e manhoso é o maior defensor da 
sacratíssima instituição da família — na indissolubilidade do vínculo con-
jugal e dos bons costumes da sociedade moralíteista [...]. Daria para rir, se 
não fora tão trágico no seu maquiavelismo satânico” (MOURA, 1931, p. 
21), pois a Igreja se constituiu enquanto inimiga “da liberdade, da cons-
ciência clarividente, do livre exame, da verdadeira cultura, da ciência, da 
sabedoria heroica do estoicismo, da vitória da razão contra o absurdo dos 
dogmas e do sectarismo religioso” (MOURA, 1931, p. 23). 

O texto Clero e o Estado foi organizado através de subtítulos, 
nos quais a intelectual vai desmiuçando determinadas temáticas, como 
“A Igreja e a Educação” ou “A Igreja em conflito com a Ciência”. Por 
tratarem de assuntos que se relacionam com considerável facilida-
de, o presente trabalho, de maneira geral, não os abordou de maneira  
fragmentada. 

A intelectual mineira, ao se dirigir ao f inal da conferência, comple-
menta que o “Cesarismo e Catolicismo, despotismo e fascismo têm custa-
do ao gênero humano miríades de sofrimentos, uma cordilheira rubra de 
misérias, sangue e torturas incríveis, fogueiras e crueldades inimagináveis” 
(MOURA, 1931, p. 29 e 30). E também destaca que  
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[...] no momento histórico em que a Igreja de novo pretende apoderar-se do poder 
temporal para governar os homens pelo terror das tiranias fascistas, no momento em 
que ditaduras e clericalismo se dão as mãos para espalhar pelo mundo a dor e os cri-
mes, toda sorte de barbaridades inquisitoriaes, no momento em que a Europa Cató-
lica protesta contra a intromissão do clero nos negócios de Estado, quando o clero in-
vade a nossa América Latina para desfraldar por aqui o pálio da sua santa misericórdia 
inquisitorial — a “Coligação Nacional pró Estado Leigo” é um brado de alerta dos 
corredores da lenda ao passar ás gerações vindouras a flamula sagrada da liberdade de 
consciência(MOURA, 1931, p. 29). 

Após tal conferência e publicação do folheto de Clero e o Estado, Ma-
ria Lacerda continuou com uma ativa produção intelectual. No mesmo ano 
de sua participação na Coligação Nacional Pró Estado Leigo, publicou Civi-
lização – tronco de escravos (1931), e no decorrer da década Amai e... não vos 
multipliqueis (1932), Serviço militar obrigatório para a mulher? – Recuso-
-me! Denuncio! (1933), além de Clero e fascismo – horda de embrutecedores e 
Fascismo – filho dilecto da Igreja e do capital, no ano de 1934, no qual igual-
mente realizou uma conferência pela Liga Anticlerical em Campinas (SP).

Um ano após da realização desta conferência e publicação do folheto, 
houve a criação da Aliança Integralista Brasileira, que possuía enquanto um 
de seus dirigentes Plínio Salgado. A organização que foi inspirada nos fas-
cismos europeus e “possuía uma estrutura organizacional paramilitar. Pau-
tava-se por um nacionalismo e um moralismo extremados, o que a fez ter 
muitos adeptos entre militares e católicos” (PANDOLFI, 2012, p. 31), além 
de propor que “o indivíduo deveria estar permanentemente subordinado e 
mobilizado para responder as necessidades do Estado, conforme o lema: “O 
integralista é o soldado de Deus e da Pátria, o homem-novo do Brasil que 
vai construir uma grande nação” (MAIO; CYTRYNOWICZ, 2013, p. 54). 

Inicialmente, a AIB dava a “sustentação política ao governo Vargas, 
sobretudo na luta contra o comunismo” (PANDOLFI, 2012, p. 31) e com-
batia os partidos políticos. Porém, apenas “existiu legalmente até dezem-
bro de 1938, um ano após o golpe do Estado Novo, importo por Getúlio 
Vargas, que colocou os partidos políticos da ilegalidade” (MAIO; CYTRY-
NOWICZ, 2013, p. 41). Considerando o envolvimento e preocupação de  
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Maria Lacerda de Moura com tal temática, vale mencionarmos um texto de 
sua autoria publicado pelo periódico A Lanterna, em 1935. Nessa publica-
ção, Maria Lacerda menciona Jair, um sobrinho que havia adotado em 1908 
e o criado enquanto f ilho. Na passagem a seguir, a intelectual expõe seus 
sentimentos referentes ao sobrinho que se tornara integralista:

[...] criei uma criança, um sobrinho, eduquei-o ao meu lado, com o meu exemplo, em 
meio anticlerical, entre revolucionários autênticos – operários, intelectuais livres. To-
mei-o aos quatro anos de idade, morou na minha casa, sem interrupção, durante 15 
anos. Era meu filho. Chama-se Jair Lacerda Cruz Machado (MOURA apud LEITE, 
2005, p. 48).

Segundo ela, “a sua atitude de algum tempo a esta parte me fez des-
confiar que Jair entrara para as f ileiras integralistas. [...] Esperei que uma 
nesga de caráter lhe f izesse me vir dizer alguma coisa – diante da minha ati-
tude [...]” (MOURA apud LEITE, 2005, p. 48 e 49). No entanto, “há meia 
dúzia de dias eu tive a confirmação: não só Jair é integralista como até já é 
tenente” (MOURA apud LEITE, 2005, p. 49) e destaca, “pois bem: meu f i-
lho adotivo morreu. [...] Ele é soldado da Igreja, do Despotismo, do Terror, 
da Violência pela Violência” (MOURA apud L EITE, 2005, p. 49). Em tal 
texto, é perceptível a mágoa e rancor de Maria Lacerda referente a isso, logo 
ela, que se posicionava “contra a violência. [...] não admito nenhuma Dita-
dura. Não uso armas. E sou livre, porque a minha consciência é livre. Nun-
ca matarei. Pref iro morrer a matar” (MOURA apud LEITE, 2005, p. 49).

Em tal conjuntura política cada vez mais marcada pelo autoritarismo, 
Maria Lacerda fugiu de Barbacena, local onde morava durante esse período, 
devido as crescentes repressões e passou a residir no Rio de Janeiro. A persona-
gem faleceu em 1945, antes de presenciar o fim da Segunda Guerra Mundial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Maria Lacerda de Moura foi uma intelectual que se propôs a denun-
ciar o envolvimento e proximidade da Igreja Católica com os regimes au-
toritários da década de 1930, ressaltando como ambos se beneficiavam de 
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forma mútua. Pode-se perceber que a personagem acompanhava os debates 
e reflexões a respeito de tal envolvimento tanto do ponto de vista das orga-
nizações anticlericais, neste caso da Coligação Nacional Pró Estado Leigo, 
quanto anarquista sobre tais questões, referenciando autores como Baku-
nin. Também observava atentamente as conjunturas internacionais, percep-
tível ao mencionar Mussulini na conferência e folheto. 

As contradições e violências sustentadas pela Igreja também são al-
vos diretos de suas críticas: como os discursos e posicionamentos clericais 
frente a questões como o divórcio, casamento civil, educação feminina ou 
qualquer avanço de uma pauta que se referente a emancipação de mulheres. 
Segundo Maria Lacerda de Moura, posicionar-se frente a tal conjuntura po-
lítica é uma incumbência daqueles intelectuais que se dispõe a refletir sobre 
a sociedade na qual estavam inseridos, sem se curvar aos interesses do Esta-
do ou do Clero. O silêncio desses, seria então, uma forma de cumplicidade 
e conivência para a perpetuação de tais políticas autoritárias.
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Este artigo pretendemos evidenciar a necessária relação da epistemo-

logia feminista e a ciência histórica. Para isso trazemos neste trabalho uma 
breve reflexão sobre o feminismo enquanto movimento e teoria, a cons-
trução do campo de estudos de gênero e o debate do que é e quais são as 
questões envolvem da epistemologia feminista e sua relação com a história.

O Feminismo é um fenômeno sociocultural que assume aspectos es-
pecíf icos de acordo com o lugar e os sujeitos que com ele dialogam. Com 
o passar do tempo o movimento político, transformou-se em teorias que 
evidenciam e buscam enfrentar opressões estruturais e específ icas vividas 
por mulheres em diferentes contextos e espaços. É a partir da compreensão 
histórica dessas estruturas de opressão que o Feminismo se torna um impor-
tante tema de estudo e uma teoria política que altera a forma como se pensa 
a sociedade, como nos af irmam Flávia Briroli e Luiz Felipe Miguel (2013):

A teoria política feminista é uma corrente profundamente plural e diversificada, 
que investiga a organização social tendo como ponto de partida as desigualdades de 
gênero. Com essa análise, evidenciam-se alguns dos limites mais importantes das 
instituições vigentes, que, a despeito de suas pretensões democráticas e igualitárias, 
naturalizam e reproduzem assimetrias e relações de dominação. Evidenciam-se tam-
bém limites das teorias políticas tradicionais, que tendem a aceitar sem questionar a 
distinção entre as esferas públicas e privadas e que são cegas a relevância política da 
desigualdade de gênero. Em certo sentido, toda teoria feminista é “política”, na medida  
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em que é fundante, no feminismo, a compreensão de que os limites convencionais 
da política são insuficientes para aprender sua dinâmica real. Assim, a história, a so-
ciologia, antropologia ou a psicologia feminista tem inegável caráter político. (Biroli; 
Miguel 2013, p. 7).

A partir da ideia trazida pelos autores podemos af irmar que o Femi-
nismo é anti-sistêmico, essencialmente político e necessariamente coletivo. 
É anti-sistêmico ao expor que a desigualdade af irmada pelo discurso da na-
turalização dos papéis de gênero foi construída, sendo essa narrativa par-
te fundamental no sistema dominante patriarcal. Essencialmente político, 
pois para equiparar os sujeitos busca reestruturar a forma como se pensa, 
como se enxerga e como se organiza a sociedade. E é necessariamente um 
movimento coletivo, já que a dominação é estrutural e sistêmica. Logo, para 
a real compreensão desses fatores precisa-se pensar para além do indivíduo, 
sendo que qualquer alteração dessa realidade é historicamente resultado de 
uma mobilização coletiva.

É a partir desse potencial transformador/mobilizador que os movi-
mentos feministas em suas diversas formas conquistam direitos e espaços 
sociais, dentre eles o espaço acadêmico. Segundo a historiadora Céli Pinto 
(2010) será na década de 1960, com a efervescência dos movimentos de con-
tracultura, que o movimento feminista vai dar continuidade às lutas an-
teriores e ampliando os debates sobre igualdade de gênero e ocupando os 
espaços de reflexão acadêmica.

Alinhada às críticas sobre as estruturas de opressão, a historiadora Mi-
chelle Perrot[1] (2015), em 1970, foi um a das primeiras a questionar se era 
possível e qual o espaço que as mulheres ocupavam nos processos históricos. 
Emergidas desses questionamentos é diversas autoras das áreas das ciências 
humanas, destacamos aqui a própria Michelle Perrot no campo histórico, pas-
saram gradualmente a desenvolver trabalhos sobre as mulheres. É nesse con-
texto que emerge o campo da História das Mulheres[2], cujo o objetivo é dar 
visibilidade às mulheres, ainda que esses estudos foram produzidos a partir da 
lógica binária, tiveram um importante papel dentro da ciência histórica, ao 
questionar a invisibilidade ao qual esses sujeitos foram submetidos.
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É importante ressaltar que para além de um reflexo da estrutura pa-
triarcal que silencia as mulheres, durante muito tempo a ciência histórica 
concentrou-se nos chamados “grandes processos políticos” que se passaram 
nos espaços públicos, levando em consideração apenas as fontes conferidas 
como oficiais, as quais as mulheres em geral não aparecem. Segundo Perrot 
(2007), essa invisibilidade se dá pela reprodução da divisão estrutural públi-
co x privado, sendo o lar o espaço condicionada ao feminino (espaço priva-
do), e o público destinado aos homens e escolhido como espaço político e, 
portanto, histórico.

Por essas questões a História das Mulheres vai se concentrar em ou-
tros tipos de fontes, como correspondência, diários íntimos, autobiograf ias 
e objetos pessoais, dentre outros. Ao buscar a af irmação de suas pesquisas 
na historiograf ia uma grande quantidade de trabalhos passa a deter um ca-
rácter descritivo, apresentando a experiência das mulheres como um aspec-
to a ser descoberto. Segundo a historiadora Louise Tilly (1990) os autores 
que pesquisaram história das mulheres, f izeram valorosas contribuições ao 
utilizarem metodologias chaves na história social, para “reorientar o interes-
ses pelas pessoas comuns do passado – motor da história social- na direção 
das mulheres e das suas relações sociais”, ela enfatiza que essas abordagens 
conseguiram tratar de temas que até aquele momento praticamente inexis-
tiam, como política, a importância das relações privadas e a relação das mu-
lheres com o campo do trabalho.

Essas pesquisas conseguem ir além de pontuar as mulheres na imagi-
nária linha temporal da História Ocidental, conseguem demonstrar a ação e 
reação de mulheres que eram desprovidas de direitos e oprimidas pelas varia-
das estruturas existentes. Segundo a autora  (1990) ao escreverem a História 
das mulheres as e os pesquisadores evidenciaram a experiência desses sujeitos, 
sendo esse aspecto a principal colaboração desse campo, como vemos a seguir:

Num panorama lúcido das mulheres trabalhadoras na América, Alice Kessler-Harris 
demonstra que, mesmo quando as trabalhadoras eram exploradas e oprimidas em seu 
lugar de trabalho e na sua família, elas encontraram maneiras de exprimir seus próprios 
interesses e de defendê-los. As relações entre trabalhadores e trabalhadoras eram ora 
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cooperativas, ora conflitivas, embora as duas partes fossem atuantes no processo de 
formação de classe. Contudo, a contribuição principal da abordagem descritiva da his-
tória das mulheres foi a de evidenciar a experiência das mulheres. (Tilly, 1990, p.37).

Aqui destacamos o conceito de experiência utilizado pela autora e 
a sua importante relação nos estudos da história das mulheres, que como 
apontado pela autora, complexif ica as pesquisas ressaltando a ação dos 
agentes históricos estudados. Esse debate liga a História das mulheres a 
importante discussão feita pelo historiador Edward Thompson (1963) em 
que destaca a experiência como aspecto essencial ao que ele chamou de “o 
fazer-se da classe operária”, reconceituando o materialismo, onde classe não 
aparece como um resultado do desenvolvimento das forças produtivas, mas 
como um fenômeno social. Outro destaque interessante é que Thompson 
para seus estudos modif ica sua relação com as fontes, centrando sua análi-
se em documentos não convencionais e olhando para aspectos culturais da 
população. Ao relacionarmos a metodologia da história das mulheres e seus 
desafios, f ica evidente sua ligação com a história social. 

Ao buscar complexif icar os debates científ icos referentes aos estudos 
sobre as mulheres e as questões teóricas e suas possibilidades é que surge o 
conceito de gênero[4] ressignif icado para uma característica condicionada 
pela construção histórica do ser. O conceito de gênero vai alterar o campo 
de escrita sobre História das mulheres, sendo transformado em uma “cate-
goria útil de análise”, trabalho desenvolvido pela historiadora Joan Scott, 
tendo um potencial de transformar o estudo das relações sociais e do sujeito 
“homem” ou “mulher. Para esse debate é necessário compreender que o gê-
nero está colocado nessas relações de poder, aliás é parte essencial da estru-
tura patriarcal, sendo sua construção peça fundamental para a diferenciação 
sexual e para a hierarquização dos sujeitos. Sobre essa relação da construção 
do gênero e seus usos a autora coloca:

O gênero se torna, aliás, uma maneira de indicar as “construções sociais” – a cria-
ção inteiramente social das ideias sobre os papéis próprios aos homens e às mulheres.  
É uma maneira de se referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas dos 
homens e das mulheres. O gênero é, segundo essa definição, uma categoria social imposta 
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sobre um corpo sexuado. Com a proliferação dos estudos do sexo e da sexualidade, o 
gênero se tornou uma palavra particularmente útil, porque ele oferece um meio de distin-
guir a prática sexual dos papéis atribuídos às mulheres e aos homens.  (SCOTT, 1989, p.17)
 
Os debates conceituais a partir da desnaturalização de gênero, darão 

um salto signif icativo na produção científ ica, sendo uma peça fundamental 
nos estudos críticos que buscam evidenciar as estruturas de opressão. É a 
partir desses debates que vamos evidenciar o universalismo desse sujeito que 
é objeto de estudo da ciência e agente dominante de toda estrutura social, 
incluindo a própria ciência. Autora Margareth Rago caracteriza esse sujeito 
e seu papel na conceituação e produção do saber:

 
O saber ocidental opera no interior da lógica da identidade, valendo-se de categorias 
reflexivas, incapazes de pensar a diferença. Em outras palavras, atacam as feministas, os 
conceitos com que trabalham as Ciências Humanas são identitários e, portanto, ex-
cludentes. Pensas e a partir de um conceito universal de homem, que remete ao bran-
co heterossexual civilizado-do-Primeiro-Mundo, deixando-se de lado todos aqueles 
que escapam deste modelo de referência. (RAGO, 1998, p.4)
 
A autora apresenta o caráter particular do saber ocidental e suas 

características excludentes, é a partir do apontamento dessas característi-
cas e da relação de poder existente nessas que a epistemologia feminista se 
contrapõe, na necessidade de construir novos saberes plurais que fujam do 
universalismo do sujeito.  Ao procurarmos o signif icado de Epistemologia, 
encontraremos como definição conceitual: “algo que pressupõem o estudo 
das formas de produzirmos conhecimento”, indo além é refletirmos sobre 
os objetivos, objetos e sujeitos envolvidos no processo de produção do co-
nhecimento.  A epistemologia feminista começa a ser conceituada a partir 
dos debates sobre poder x conhecimento: trata-se do exercício de poder que 
busca a construção de novos saberes, plurais e que fujam da universalida-
de do sujeito. Segundo Rago (1998) ao evidenciar as relações de poder e 
sua relação com a construção do saber os estudos feministas ou de gênero 
tem forte influência do pensamento de Michel Foucault, que questiona as 
produções dos saberes ao evidenciar as representações que orientavam essa 
construção.  Autora ainda aponta:
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Do mesmo modo, as teóricas feministas propuseram não apenas que o sujeito deixas-
se de ser tomado como ponto de partida, mas que fosse considerado dinamicamente 
como efeito das determinações culturais, inserido em um campo de complexas rela-
ções sociais, sexuais e étnicas. Portanto, em se considerando os “estudos da mulher”, 
esta não deveria ser pensada como uma essência biológica pré-determinada, anterior 
à História, mas como uma identidade construída social e culturalmente no jogo das 
relações sociais e sexuais, pelas práticas disciplinadoras e pelos discursos/saberes insti-
tuintes. (RAGO, 1998, p.6)

A epistemologia feminista não busca descartar o conhecimento já 
produzido, mas questionar a sua posição como uma verdade absoluta, o 
colocando como apenas mais uma das muitas narrativas históricas possíveis. 
A relação dos estudos feministas com Foucault aparece mais uma vez aqui, 
na argumentação que essa verdade absoluta nada mais é que uma produção 
norma elementar da sociedade.

A ciência histórica, e grande parte de suas teorias e produções his-
toriográf icas, é elaborada nessas condições “universais” do sujeito e de 
fazer ciência, que af irma seu caráter científ ico pela busca da neutralida-
de, a fuga da subjetividade e da fonte transcrita. Autores como o histo-
riador Michel Certeau (2015), em sua obra “A escrita da história”, des-
constrói essa noção de neutralidade e apresenta a historiograf ia como 
uma operação onde lugar social de quem escreve é um fator de análise e 
produção importante que influencia nas a escrita das técnicas e procedi-
mentos de pesquisa, e um produto, traduzido sob a forma de um texto,  
uma narrativa.

Ao localizarmos a história junto aos demais saberes dos conhecimen-
tos, temos de evidenciar a carga androcêntrica, branca e eurocêntrica, em 
sua produção e destacarmos aqui a importância dos estudos de gênero e da 
epistemologia feminista em nosso campo de estudo.  A autora Marlise Mato 
em seu texto sobre as teorias de gênero, faz um esforço de refletir sobre as 
teorias que acompanham esse campo de estudo, identif icando os estudos 
multiculturais parte central ao pensar as relações de opressão em especial 
raça e classe, para efetivar o campo epistêmico feminista e na construção da 
história. Sobre os estudos de gênero ela aponta:
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 Se a “verdade é um jogo de lutas em todo o campo”, os estudos de gênero com viés fe-
minista, ao desmontarem parte substantiva da epistemologia ocidental, descentrando 
a razão universal que historicamente teria sido um produto da dominação do gêne-
ro masculino, já conquistaram terreno legítimo no conhecimento. Uma perspectiva 
multicultural realmente emancipatória de ciência é aquilo que se está tentando re-
-construir por agora. Nesse sentido, quero afirmar que é a consciência crítica femi-
nista, uma forma peculiar de existência reflexiva do ser (não apenas, mas, também, 
da mulher), que veio a produzir um entre outros rearranjos, re-interpretações, re-sig-
nificações do campo de gênero de forma a alocá-lo na dimensão paradoxal de repor 
igualdade e diferença na simultaneidade e na complexidade. (MATOS, 2008, p.342).

Os movimentos e os estudos feministas, sempre se construíram a 
partir do paradoxo de lutar pela igualdade a partir do reconhecimento das 
diferenças, apontados pela autora Marlise Matos como o fator complexo e 
ao mesmo tempo central para os avanços dos estudos e da materialização 
política desses desaf ios, ela destaca:

Esta condição do devir gênero, instituinte do campo de gênero e feminista, é a condi-
ção possível do agenciamento, da agência ou da passagem à posição de sujeito (e não 
mais de assujeitado/a) às mulheres e às outras identidades igualmente oprimidas. Sen-
do a teoria feminista um empreendimento intelectual que surgiu basicamente de um 
impulso político – a visibilidade e o real empoderamento das mulheres –, avança ago-
ra com a proposta do gênero como um campo que se preocupa em re-fundar a própria 
ciência, possibilitando um enunciar/enunciado para as mulheres (e também para os 
outros gêneros) que as coloca, estável e ao mesmo tempo instavelmente, no lugar de 
sujeito (como qualquer outro), para logo, logo, as deslocar de lá. Assim, pretende-se 
propor que o campo de gênero, fundado numa epistemologia multicultural emanci-
patória da complexidade, do paradoxo e da simultaneidade, opere através de sujeitos e 
agenciamentos que são transitórios e múltiplos, às vezes transitivos e nunca meta-su-
jeitos construídos por meta-narrativas; desde sempre eus corpóreos/corporificados, 
gendrados/generificados, racializados/etnicizados, estamentais, politizados etc. na 
busca de um projeto de emancipação social responsável. (MATOS, 2008, p.352).
 
Ao refletir sobre a relação da história e da epistemologia feminista, 

apontaria as contribuições em relação às diversidades dos sujeitos ou plura-
lidade dos sujeitos, como a questão mais urgente a ser garantida e exercida 
pela historiograf ia. É na pluralidade dos sujeitos, que em sua grande maio-
ria estão às margens sociais, que os estudos de gênero e multiculturais de 
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conectam, apesar de ambos se construíram a partir das críticas ao sujeito 
universal aqui já apresentado, é ao pensarmos na diversidade da categoria 
mulher, por exemplo, que percebemos que o campo da história está longe 
de seguir os caminhos da representatividade e da complexidade de catego-
rias que necessitamos. Acabamos por aplicarmos as mesmas metodologias 
e teorias e que universalizamos os sujeitos em grandes categorias e assim 
reproduzindo o Silenciamento social. Ao pensarmos o campo de gênero, a 
partir dessa epistemologia multicultural é buscar complexif icar as formas 
de pensar e construí história. Partindo da pluralidade dos sujeitos e eviden-
ciando assim o caminho percorrido para consolidação das estruturas que 
oprimem os sujeitos.

A ideia desse artigo é buscar refletir sobre o caminho traçado dos 
estudos de gênero e os desaf ios ainda eminentes, esse artigo é resultado 
de uma série de dúvidas adquiridas ao longo da disciplina sobre o exercer 
da pesquisa histórica, as relações teóricas e metodológicas existentes para 
a história e os estudos de gênero. As dif iculdades dos debates centrados 
nesses estudos e no multiculturalismo adentrar as academias sinalizam 
ainda que a forma como enxergamos o fazer historiográf ico não rompeu a 
lógica criticada durante o artigo; os textos lidos, principalmente os apon-
tamentos feitos por Michel Foucault, como evidenciado pela historiadora 
Margareth Rago, são fundamentais para a construção do campo de es-
tudos de gênero e me parecem centrais para a reflexão sobre o tipo de 
conhecimento que as academias brasileira vem construindo, quais são as 
estruturas que seguimos reproduzindo e por que as reproduzimos? A es-
tudiosa Marlise Matos conclui em seu texto que a epistemologia feminista 
tem um como proposta pensar “o gênero como um campo que se preocupa 
em re-fundar a própria ciência”, mas em que medida essa complexidade 
teórica está presente na história?
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RESUMO
Este texto tem por objetivo refletir acerca das possibilidades de entrelaçar saberes 
de duas áreas, a História e a Literatura, no ensino de temas relacionados à primeira, 
para estudantes de Ensino Médio. Para tal, serão abordados aspectos teóricos relati-
vos a essa intersecção de saberes e de práticas interdisciplinares, em especial na mo-
dalidade de ensino citada. Além disso, também serão descritas experiências de pro-
jetos interdisciplinares que relacionam as duas áreas, desenvolvidos com turmas de 
Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio, realizadas no IFRS – Campus Farrou-
pilha. Esses projetos, além de contemplar o estudo de temas históricos específ icos, 
visam “driblar” a atual configuração curricular nas escolas, com seus fundamentos 
compartimentalizados por meio de uma divisão disciplinar que propicia uma visão 
fragmentada do conhecimento produzido pela humanidade ao longo dos séculos. 
Com isso, o resultado esperado é um conhecimento histórico que tenha um caráter 
mais signif icativo para os jovens estudantes.
Palavras-chave: Ensino de História; Literatura; Interdisciplinaridade.
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INTRODUÇÃO

“...encontramos muitos fatos nas obras de literatura e 
muita ficção nas obras de história.” 

(MEGGIL, 2016, p. 265)

Desejo iniciar esse artigo com uma citação do professor de literatu-
ra italiana, Nuccio Ordine que apropriadamente cabe naquilo que enten-
do ser importante quando pensamos sobre o conhecimento, em especial, 
o conhecimento acadêmico. Ordine (2016) diz que “somente o saber, ao 
desaf iar os paradigmas dominantes do lucro, pode ser compartilhado sem 
empobrecer quem o transmite e quem o recebe.” (p. 147)

Em “A utilidade do inútil: um manifesto”, esse autor italiano avalia 
que a Educação, em tempos atuais, vem sendo pautada pelo utilitarismo e 
pelo que dita o mercado. Nessa perspectiva, os conhecimentos ditos inú-
teis deveriam f icar fora dos currículos. Assim, mediante essa lógica, sabe-
res como a f ilosof ia, a literatura, a arte e a história não teriam utilidade 
imediata, portanto seriam descartáveis. Esse é um debate muito presente 
na área da Educação e as áreas do saber que se enquadram na “inutili-
dade” precisam constantemente se reaf irmar para garantir seu lugar no  
mundo escolar.

Este artigo se propõe a analisar possibilidades de entrelaçar campos 
do “inútil”: a História e a Literatura. Essa análise partirá de bibliograf ia 
produzida sobre o tema e também de práticas desenvolvidas em sala de aula 
pela autora nos últimos anos. Essas ações, desenvolvidas por meio de proje-
tos de ensino no âmbito do IFRS – Campus Farroupilha, foram planejadas 
tendo em vista a necessidade de fomentar conhecimento histórico signif i-
cativo, por meio de trabalhos interdisciplinares. Além disso, também foram 
pensadas a partir da percepção de que esses alunos de Ensino Médio esta-
belecem íntima relação com uso de diferentes tecnologias e isso aparece no 
cotidiano escolar. 

Sobre a utilização de tecnologias em sala de aula muito se tem falado 
e escrito. No que tange ao ensino de História, também podemos fazer uso 
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dessas ferramentas, em especial jogos eletrônicos1. No entanto, o que mais 
se observa, dada a característica do conhecimento histórico, é o ensino ba-
seado em textos, uma vez que essa é a forma que temos para acessar o passa-
do, visto que ainda não inventaram uma máquina do tempo! O que quero 
dizer, é que não podemos reproduzir os fenômenos históricos tal como eles 
aconteceram no espaço da sala de aula, sendo o texto a ferramenta que mais 
se acerca dos fatos transcorridos no passado. 

Percebe-se também que estratégias e metodologias de ensino que se as-
sentam somente em práticas tradicionais, podem, muitas vezes, não fomentar 
o aprendizado significativo em discentes do Ensino Básico, em especial, no 
caso aqui analisado, de Ensino Médio. Não se trata de transformar o espaço 
da sala de aula em território teatral, em que professores precisam ser showman 
ou showoman! No entanto, perece-me muito produtivo que docentes de His-
tória utilizem fontes diversas para fomentar o aprendizado histórico. 

Assim, neste texto serão destacadas possibilidades de relacionar o co-
nhecimento histórico com a literatura a partir de uma concepção interdis-
ciplinar de ensino com estratégias desenvolvidas com alunos do Ensino Mé-
dio Integrado em um curso de informática do IFRS Campus Farroupilha. 

HISTÓRIA E LITERATURA

Desde o surgimento da Escola dos Annales que o campo da pesquisa 
histórica vem alargando seu conjunto de temas e de fontes. Nesse sentido, a 
Literatura, desde muito cedo, é fonte utilizada pelos historiadores na cons-
trução da narrativa histórica. Do mesmo modo, a Literatura também bus-
cou na História inspiração para suas obras. 

Claro está para muitos que História e Literatura se aproximam, ain-
da que se trate de campos distintos. A diferença principal reside no fato de 
que a segunda não tem compromisso com a verdade, ponto que não deve 
ser abandonado quando nos referimos ao texto histórico. Nesse sentido,  

1  Sobre o tema ver GIACOMONI, M. P.; PEREIRA, N.M. (orgs) Jogos e Ensino de História. Porto 
Alegre: Evangraf, 2013. TELLES, H.V.; ALVES, L. Ensino de História e Videogame: Problemati-
zando a Avaliação de Jogos Baseados em Representações do Passado. Anais do XI Seminário 
SJEEC, 2015. Disponível em: <http://www.revistas.uneb.br/index.php/sjec/index>. 
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Bomeny, ao discutir a narrativa como algo comum aos dois campos de sa-
ber,  diz que “História e f icção são semelhantes na medida em que são sto-
ries e narrativas de eventos e ações. Mas, para a História, tanto a estrutura 
da narrativa como seus detalhes são representações da realidade passada.” 
(BOMENY, 1990, p. 89) 

Se hoje conseguimos estabelecer a fronteira, mesmo que às vezes bor-
radas, entre o texto histórico e o f iccional, vários estudiosos apontam que 
nem sempre isso foi assim. Esse é o caso do historiador francês Jules Mi-
chelet (1798-1874), que, no século XIX, “buscara enveredar pelas sendas 
híbridas que o reconciliaram com a arte, recusando a linha da história fatual 
que lhe parecia árida e comprometida com o poder.” (CERDEIRA, 2018, 
p. 27) Por outro lado, a autora diz que “se a História tende assim para o 
literário, não é menos evidente que a f icção, de modo geral, sonhe penetrar 
nos domínios seguros da verdade histórica” (idem). 

Em alguns casos, a Literatura faz o papel da História, a narrada, dando 
voz aos excluídos de discursos oficiais e de uma historiografia mais tradicional, 
ainda afeita aos grandes personagens e/ou leituras totalizantes, que destina 
pouco espaço aos “de baixo”. Um exemplo, dentre tantos que podemos citar, 
é o do escritor português José Saramago. De sua vasta obra, muitos romances 
podem ser considerados históricos. Conforme Oliveira Neto, a “nouvelle his-
toire [teve] influência sobre o universo criativo de Saramago pelo contato que 
sua ficção assume com o discurso de revisitação da história pelo olhar dos que 
dela foram excluídos.” 2(OLIVEIRA NETO, 2018, p. 22)

No Brasil, a pesquisa histórica com base em fontes literárias, de acor-
do com Ferreira (2017), levou um pouco mais de tempo para se desenvolver, 
a despeito das pesquisas históricas em vários países europeus, que desde os 
anos 1970, faziam uso da Literatura. 

No Brasil, a importância da literatura na pesquisa das ciências humanas, sobretu-
do na Sociologia, já vinha também sendo debatida por muitos intelectuais, entre 
eles, Antonio Candido (...) No entanto, com a exceção de para alguns poucos, 

2  Pode-se exemplificar o que foi dito ao analisar obras como Levantado do Chão e Memorial do 
Convento. 
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como Sérgio Buarque de Holanda e Nelson Werneck Sodré, ela não era objeto es-
pecial de interesse dos historiadores. Isso só ocorreria desde a década de 1980 com 
as novas propostas de abordagem da História Social e Cultural, que ganharam 
relevo em países da Europa e nos Estados Unidos. A partir de então, essa linha de 
estudos tornou-se profusa entre nós, gerando trabalhos relevantes. (FERREIRA, 
2017, p. 65) 

Um dos mais expressivos críticos literários e estudiosos da Literatura 
no Brasil, Antonio Candido, em sua importante obra “Literatura e Socie-
dade” analisa como as obras literárias influenciam ou sofrem influência do 
meio social, não só no enredo como também na estrutura da escrita. Seus 
textos são valiosos para aqueles que se dedicam ao tema e apontam direções 
preciosas, em especial, para os que se iniciam nas pesquisas considerando 
essas duas áreas do saber. Para Antonio Candido, nunca é demasiado pon-
tuar que, ao se analisar ou estudar determinada obra literária, o pesquisador 
deve lembrar que “valores e ideologias contribuem principalmente para o 
conteúdo”.  (MELLO E SOUZA, 2000, p. 27) 

A poesia das sociedades primitivas permite avaliar a importância da experiência quo-
tidiana como fonte de inspiração, sobretudo com referência às atividades e objetos 
fortemente impregnados de valor pelo grupo. À medida que fala deles, o poeta as-
segura a sua posição de intérprete, num sentido que a nós poderia frequentemente 
parecer anestésico. (MELLO E SOUZA, 2000, p. 27) 

Os trechos destacados acima são pontos importantes que todo histo-
riador deve seguir no exame de suas fontes, seja ela literária ou não. O crítico 
aprofunda sua análise do aspecto sociológico contido na produção literária, 
ao tomar como exemplos povos considerados “primitivos”, ou melhor di-
zendo, que não compartilham da cultura ocidental, estudados pela Antro-
pologia. Para ele, a produção literária desses povos (inclusa a oralidade)

aparecerá como algo que só a análise sociológica é capaz de interpretar convenien-
temente, pois ela mostra que naquelas sociedades o sentimento estético pode ser 
determinado por fatores diferentes dos que condicionam entre nós, ligando-se es-
treitamente aos meios de vida, à organização social, e representando uma nítida subli-
mação de normas, valores e tradições. (MELLO E SOUZA, 2000, p. 49)
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Dessa forma, um poema de um determinado povo, no pensamento 
de Antonio Candido, em que aparece a preocupação com a alimentação, 
aquilo que nomina de “sacralização do alimento”, nos fala sobre a impor-
tância que a busca pela comida e a manutenção da vida ocupa no cotidiano 
desse agrupamento social. Isso nos mostra como a Literatura, nesse caso 
apoiada pela Antropologia, tem a contribuir com a compreensão histórica 
da humanidade. Nesse sentido, um exemplo contundente são os escritos 
antigos, veja-se a Ilíada e a Odisseia de Homero. 

Na mesma direção, Allan Megill, em texto intitulado Literatura e 
história, argumenta que esses são dois campos distintos, af irma, porém, que 
“a literatura e os estudos literários cultivam uma consciência dos aspectos 
da experiência humana, particularmente aqueles relacionados à subjetivida-
de e à identidade” (MEGILL, 2016, p. 271).

Do que foi dito até aqui, parece-nos indubitável a validade da relação 
Literatura e História na prática da pesquisa. Resta-nos saber se essa mesma 
validade está posta nas práticas de ensino, considerando o realizado na Edu-
cação Básica.

A LITERATURA NO ENSINO DE HISTÓRIA: 
CONCEPÇÕES INTERDISCIPLINARES

Ao iniciar o percurso que relaciona literatura e ensino de História, 
cabe considerar que todo docente deveria ter como premissa de sua ação 
pedagógica a pesquisa. Como já mencionado no início desse texto, muito se 
fala no incremento das fontes para a pesquisa histórica, em especial após o 
advento da Escola dos Annales. No entanto, as discussões sobre o tema nem 
sempre alcançam a história que é ensinada no Ensino Básico, mesmo que 
a maioria dos profissionais da área formados no Brasil sejam licenciados. 3 

Em se tratando de ensino de História e sua relação com a Litera-
tura, utilizamos como exemplo da escassa produção sobre o assunto, e,  

3  Os números do Censo da Educação Superior (INEP) de 2017 demonstram que nesse ano, 
dos que concluíram um curso de História, 8350 correspondiam a cursos de licenciatura, contra 
1062 concluintes de bacharelado. (http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-
-educacao-superior Acesso em: 25 jul. 2019.) 
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por conseguinte da necessidade de se incrementar a reflexão sobre o tema, 
os trabalhos apresentados no X Encontro Nacional Perspectivas do Ensino 
de História e XXIII Jornada de Ensino de História e Educação, realizado 
em 2018, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. De um total de 
135 trabalhos publicados nos Anais do evento, apenas uma comunicação 
inscrita fazia relação direta entre Literatura e História. 

As ações produzidas com turmas de Ensino Médio de um Curso 
Técncio serviram de base para as reflexões aqui inscritas. As atividades, de 
caráter interdisciplinar, se desenvolveram em aulas de História e de outros 
componentes curriculares envolvidos nos projetos, em especial, da área de 
Linguagens. Nessas ações utilizou-se, para a concepção do projeto e para 
o entendimento das obras, um dos modelos de análise sociológica da Lite-
ratura proposto por Antonio Candido em Literatura e Sociedade (2000). 
Para Candido, uma das formas de se compreender uma obra literária ocorre 
“pelos estudos que procuram verif icar a medida em que as obras espelham 
ou representam a sociedade, descrevendo seus vários aspectos. (...) consis-
tindo basicamente em estabelecer correlações entre aspectos reais e os que 
aparecem no livro.” (MELLO E SOUZA, 2000, p. 11)

 No que tange aos estudos de Educação, as atividades não se restrin-
giram às leituras isoladas à área de conhecimento que comumente se asso-
ciam, pois se fundamentam numa concepção de educação integral por meio 
de atividades que são compartilhadas por diferentes disciplinas. Falemos 
então, um pouco sobre os estudos a respeito da interdisciplinaridade. 

Conforme Beatriz Zechlinski, a atual configuração curricular nas 
escolas, com seus saberes compartimentalizados com a divisão disciplinar, 

é uma decorrência da forma de pensar o conhecimento em geral produzido pela 
Ciência Moderna, de que para melhor conhecer é necessário dividir e classificar.  
No entanto, percebemos que esse método não tem sido capaz de unir novamente 
as partes, o que impossibilita a compreensão do todo. (ZECHLINSKI, 2003, p. 8)

Essa divisão curricular, por disciplinas, propicia uma visão fragmen-
tada do conhecimento produzido pela humanidade ao longo dos séculos. 
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Dificilmente, no espaço escolar (e fora dele também!), há um esforço para 
relacionar esses saberes, que, em última análise, fazem parte de um todo. O 
resultado disso é que, muitas vezes, “os conteúdos parecem aos alunos algo 
sem sentido e distante da realidade cotidiana, o que dif iculta o prazer em 
aprender...” (ZECHLINSKI, 2003, p. 9)

Numa tentativa de tentar “driblar” essa organização curricular frag-
mentada, projetos que invoquem uma metodologia interdisciplinar se con-
f iguram em excelente opção aos docentes e instituições que almejam pro-
porcionar um conhecimento mais ampliado aos seus alunos. Além disso, 
por meio do trabalho interdisciplinar, deseja-se uma aproximação com um 
currículo cada vez mais integrado, de acordo com a proposta dos Cursos 
Integrados ofertados nos Institutos Federais. 

Nesse sentido, entendemos que interdisciplinaridade não é currículo 
integrado4, mas pode ser uma ferramenta para alcançá-lo. A interdisciplina-
ridade, de acordo com Martins, Sondá e Pereira, 

é uma forma de trabalhar e reorganizar os conteúdos escolares a fim de conectar as 
dimensões isoladas, obtendo uma visão mais ampla da realidade que, tantas vezes, 
aparece fragmentada pelos meios de que dispomos para conhecê-la, deve ser com-
preendida como processo e não como um conjunto de procedimentos a ser seguido. 
(MARTINS, SONDÁ E PEREIRA, 2017, p. 13)

Também, para esses autores, o trabalho interdisciplinar é coletivo por 
essência, reforçando aspectos de trabalho com diversas áreas do saber e, por 
isso mesmo, dando uma ideia de que o conhecimento sobre um determi-
nado assunto pode ter várias faces, quando visto por disciplinas distintas. 

Destacando o pensamento do italiano Nuccio Ordine, já aqui men-
cionado, ao argumentar que, no mundo contemporâneo, se dá excessiva  

4  Na concepção de currículo integrado, de acordo com Marise Ramos, “conhecimentos de 
formação geral e específicos para o exercício profissional também se integram. Um conceito 
específico não é abordado de forma técnica e instrumental, mas visando a compreendê-lo 
como construção histórico-cultural no processo de desenvolvimento da ciência com finalidades 
produtivas. Em razão disto, no ‘currículo integrado’ nenhum conhecimento é só geral, posto 
que estrutura objetivos de produção, nem somente específico, pois nenhum conceito apropriado 
produtivamente pode ser formulado ou compreendido desarticuladamente das ciências e das lin-
guagens.” RAMOS, M.N. Currículo Integrado. In: Dicionário da Educação Profissional em Saúde. 
Rio de Janeiro: EPSJV, 2008.
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importância à técnica, sendo que as artes e as ciências humanas, os chama-
dos saberes humanísticos, f icam em segundo plano, quiçá, em terceiro. Para 
esse autor, em momentos de crise é necessário reforçar a importância desses 
saberes (das ciências humanas e das artes), pois, “exatamente nos momentos 
em que a barbárie ganha espaço, a fúria do fanatismo se volta não somente 
contra seres humanos mas também contra bibliotecas e obras de arte, contra 
monumentos e grandes obras-mestras da humanidade”. (ORDINE, 2016, 
p. 14) Em períodos como esse (veja o nosso!) que se deve reforçar o enten-
dimento sobre a humanidade e resistir contra as forças que desejam apagar 
esse com conhecimento.

No que diz respeito ao papel da Educação, Ordine af irma que 

[...] não é possível conceber qualquer forma de educação sem os clássicos. O encontro 
entre um professor e um aluno sempre pressupõe um “texto” do qual partir. Sem 
esse contato direto com os textos, os estudantes terão dificuldade de amar a filosofia 
ou a literatura e, ao mesmo tempo, os professores não terão a oportunidade de tirar 
o máximo partido de suas qualidades para estimular a paixão e o entusiasmo dos seus 
alunos. Acabar-se-á por romper definitivamente o fio que havia entretecido a palavra 
escrita e a vida, aquele círculo que havia permitido aos jovens leitores aprender com os 
clássicos a ouvir a voz da humanidade antes mesmo que, com o tempo, a própria vida 
os ensinasse a compreender melhor a importância dos livros de que nos nutrimos. 
(ORDINE, 2016, p. 84)

Diante do exposto, entendemos que é importante realizar um esforço 
para trabalhar de forma cada vez mais integrada, por meio de projetos in-
terdisciplinares, que priorizem um conhecimento mais global e menos frag-
mentado, contribuindo para que a Educação seja mais inclusiva e propicie 
aos alunos um ensino crítico e de qualidade. Compreende-se que uma das 
formas de se perseguir esse objetivo são práticas mais dinâmicas, sempre 
pautadas pela pesquisa e pelos saberes científ icos. 

A interdisciplinaridade, como nos confirma José D’Assunção Barros, 
possibilitou aos historiadores pensar seus temas, suas fontes e sua escrita, 
pois “certos conceitos vindos de diferentes campos artísticos podem ser 
assimilados pelos historiadores para integrar o seu repertório conceitual.” 
(BARROS, 2019, p. 112)
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Nessa lógica, as ações que foram propostas aos alunos desvelam essa 
concepção de História e de uma educação que se deseja não tão comparti-
mentalizada e que dialogue com outras áreas do saber. Posto isso, seguem 
descrições de algumas das atividades realizadas, considerando a intersecção 
em História e Literatura.

SÉCULO XX NAS OBRAS LITERÁRIAS

O mundo contemporâneo é o conteúdo previsto para a disciplina de 
História no terceiro do curso técnico integrado. Como muitas vezes acontece, 
pela grande quantidade de assuntos que devem ser abordados, muitos acabam 
ficando “de fora”, pelo tempo que o componente curricular dispõe na grade 
curricular. E nem vamos aqui comentar do lugar ocupado pelas disciplinas 
de Ciências Humanas nos currículos escolares! Por isso, uma das alternativas 
encontradas foi a realização de um seminário de obras literárias que tenham 
como assunto algum evento ou processo histórico situado no século XX. A 
escolha das obras possíveis de serem lidas pelos alunos prioriza autores lati-
no-americanos e africanos, ainda que autores europeus não sejam excluídos 
da lista. Também procurou-se escolher obras escritas por mulheres. Da lista 
de autores e obras destaca-se, sobre o contexto africano, Chimamanda Ngozi 
Adichie (Hibisco Roxo e Meio sol amarelo); José Eduardo Agualusa (Barroco 
Tropical); Buchi Emecheta (Cidadã de segunda classe). Sobre a América La-
tina algumas das escolham recaíram em Alejandro Zambra (Formas de voltar 
para casa); Isabel Allende (De amor e de sombras); Fernando Morais (Olga 
e Corações Sujos), Maria Pilla (Volto semana que vem); Bernardo Kucinski 
(Você vai voltar para mim e K). De uma lista de, aproximadamente, trinta títu-
los, cada aluno escolhe um e o livro é apresentado na forma de seminário para 
toda a turma. Apesar de uma certa resistência de alguns alunos, afinal, “para 
que ler obras literárias, se a aula é de História!”, o resultado tem sido muito 
satisfatório. Após a apresentação das obras, alguns alunos se interessam pelos 
livros lidos pelos colegas e acabam lendo outros títulos. Essa atividade, além 
de ampliar o conhecimento sobre determinados fatos históricos, também é 
uma oportunidade de incentivar a prática da leitura em jovens estudantes. 
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SHAKESPEARE REVISITADO

William Shakespeare é o autor mais conhecido no mundo ocidental. 
Suas obras, ainda que escritas há muito tempo (suas peças surgiram entre 
1590 e 1616), discorrem sobre temas universais e são atemporais. Ler e en-
tender a obra shakespeariana permite compreender o contexto no qual ela 
foi produzida, qual seja o do Renascimento europeu, mas também temas 
que são inerentes ao Humano. Além disso, trabalhar com obras de caráter 
universal e que pertencem ao cânone, é uma forma de possibilitar a estudan-
tes de Ensino Médio o contato com essa cultura universal e uma possibilida-
de de fomentar hábitos de leitura. Desde o ano passado, temos desenvolvido 
projeto de ensino a partir da leitura de obras do dramaturgo inglês. Primei-
ramente, os alunos leram Hamlet; no presente ano a turma trabalhou com 
Otelo. Essa atividade constituiu um projeto institucional formulado pelas 
disciplinas de História, Inglês, Literatura e Filosofia. Os alunos leram edi-
ções bilíngues e, ao f inal, tiveram que produzir uma releitura da peça lida, 
em paralelo as disciplinas trabalhavam conteúdos relacionadas a sua área. 
No caso de Hamlet, os alunos produziram uma peça escrita utilizando mí-
dias sociais (Facebook, Twitter, Whatsapp)5. Já para a obra Otelo, os alunos 
entregaram uma história em quadrinhos (também bilingue), mantendo o 
tema e os dilemas apresentados por Shakespeare na obra original, mudan-
do, no entanto o contexto histórico em que a história se passava. Para isso, 
os discentes tiveram que pesquisar e/ou recorrer aos conteúdos históricos 
anteriormente trabalhados. 

O CONTINENTE DE VERÍSSIMO E A  
HISTÓRIA DO RIO GRANDE DO SUL 

And last but not least, apresento um projeto desenvolvido neste ano 
de 2019, a partir da obra O Continente, volume 1, do escritor sul-rio-gran-
dense Erico Verissimo, produzido em parceria com as áreas de Geografia, 

5  O projeto e seus resultados encontram-se publicados no seguinte artigo: ALVES, K.F. CAM-
POS, D. “Shake your mind and read books: um convite para ler Shakespeare”: Um Projeto de 
Leitura para alunos de um Curso Técnico Integrado ao Ensino Médio. Revista Brasileira de 
Educação Profissional e Tecnológica, Natal, v. 2, 2019. 
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Literatura, Espanhol, além, claro, da História. O Tempo e o vento é consi-
derado pelos estudiosos a principal obra de Erico Verissimo que, por sua 
vez, é tido como um dos grandes da literatura sul-rio-grandense. De acordo 
com Regina Zilberman (2006), a trilogia levou treze anos para ser concluída 
e exigiu de seu autor um grande esforço de pesquisa. Compreender, ainda 
que em parte, a obra de Erico Verissimo é essencial para entender um de-
terminado momento da literatura nacional, não só a regional. Publicado 
em três partes (O Continente, O Retrato e O Arquipélago), o romance foi 
concebido como uma unidade e preserva as mesmas características estéticas 
e formais em seu conjunto, variando apenas as questões temáticas. 

Em O Continente prevalece uma visualização mítica da formação do 
povo gaúcho, projetada em Pedro Missioneiro, um índio com poderes es-
peciais que prevê sua própria morte pelos irmãos de Ana Terra, seduzida e 
grávida. Este personagem é a “fonte” de tudo e o seu enlace com Ana Terra 
sinaliza a miscigenação entre o índio e o bandeirante vicentino. As virtu-
des mágicas do índio transformam-no em um “ser” superior (a-histórico) 
que promove o início de uma realidade histórica. Assim como ocorre com 
as obras de Shakespeare, mencionadas anteriormente, considera-se que “O 
Continente” é texto que pertence ao cânone e também oferece uma enri-
quecedora experiência de diálogo com a arte, já que a leitura de clássicos 
permite, além da análise do texto em si, que se desenvolva um olhar crítico 
sobre a realidade, através de relações estabelecidas pela leitura da obra. A 
escolha da obra de Verissimo se justif icaria apenas pelo dito acima. Entre-
tanto, “O Tempo e o vento” não é “apenas” literatura. Trata-se de narrativa 
literária que se fundamenta em fatos ocorridos, ou seja, na História. 

Como af irma Pesavento “se os personagens são criação do autor e 
não existiram de fato, a trama se dá em um tempo histórico do acontecido” 
(PESAVENTO, 2006, p. 271). Esse tempo histórico, no caso do primeiro 
livro (O Continente – volume 1) é o da formação do estado do Rio Grande 
do Sul, quando o Brasil era ainda colônia de Portugal e esse espaço, o mais 
ao sul da Linha do Equador, vivia entre disputas das coroas ibéricas. Ainda 
que muito se fale na relação existente entre O Tempo e o Vento e os aconte-
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cimentos históricos, em especial no Continente I, o autor dá conta também 
desse espaço em transformação, por ser fronteiriço e estar em constante dis-
puta. Podemos af irmar, inclusive, que o espaço geográfico, com suas cida-
des imaginárias, mas não longe do real, também constituem personagens 
da obra. Depois da leitura da obra, da discussão acerca dela em diferentes 
momentos, os alunos foram instados a elaborar um roteiro e um curta me-
tragem tendo como foco as personagens principais, ou seja, cada grupo de 
alunos escolheu um dos personagens e atualizou sua história para o tempo 
presente, mantendo suas características originais.

Haja vista as ações acima descritas, considera-se que aliar Literatura e 
História, e, se possível, outras áreas do conhecimento, é uma estratégia mui-
to ef icaz ao se trabalhar com alunos do Ensino Médio. A leitura é funda-
mental para o entendimento da História, mas não exclusivamente para ela, 
ensinada na escola. Utilizar textos literários para a compreensão do nosso 
passado, parece ser uma maneira de perseguir a aprendizagem signif icativa 
para nossos alunos e uma forma de fortalecer a Educação Básica, em espe-
cial, a pública.
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INTRODUÇÃO

A proposta de trabalho a ser desenvolvida deriva de meu projeto de 
pesquisa do mestrado “A minha, até aqui, tem sido preta. Preta é a minha 
pele. Preto é o lugar onde eu moro.” – Perspectivas em torno de episte-
mologias feminista e pretas. Pretendo fazer alguns apontamentos sobre tal 
projeto, a f im de buscar formas ef icazes de realizar a pesquisa. Consequen-
temente, um dos motivos pelos quais me proponho discutir e abordar este 
campo, da teoria feminista, através de diversas intelectuais negras brasilei-
ras e norte-americanas. Sendo necessário compreender que “A objetividade 
feminista trata da localização limitada e do conhecimento localizado, não 
trata da transcendência e da divisão entre sujeito e objeto. Desse modo po-
demos nos tornar responsáveis pelo que aprendemos a ver.” (HARAWAY, 
D. 1995, p. 21). O que pretendo aprender e construir com essa pesquisa é: 
observar, problematizar, e pensar criticamente como narrativas sobre si, e 
sobre outras sujeitas que dividem ou apenas compartilham suas histórias, 
acabam por agir, ou não, em nossa prática enquanto historiadoras/es. Pers-
crutando entender como e através de quais campos os estudos das sujeitas,  
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e as experiências que carregam, provocam assertivas nos campos epistemo-
lógicos. Como as influências e práticas sociais chegaram nas teorias?

A categoria do Outro, é bastante recorrente quando trabalha-se com 
gênero e raça, de modo que tal categoria é explorada em diversos campos 
epistemológicos. No recente livro de Djamila Ribeiro, O que é lugar de fala? 
a autora nos traz a questão da  Mulher Negra: o Outro do Outro, na qual a 
autora faz um paralelo entre Simone de Beauvoir e Grada Kilomba. Kilom-
ba af irma que mulheres negras são uma espécie de antítese de branquitude 
e masculinidade, ao compreender a categoria do outro e ao papel que lhes foi 
relegado de Outro do Outro e nunca si mesma. Ribeiro observa que Kilomba 
não universaliza as categorias de homem e mulher em seus escritos. Kilomba 
discorda de Beauvoir, pois para ela existe um status oscilante que ora pode 
permitir a mulher branca que se coloque como sujeito que observa o outro, 
assim como o homem negro, entendendo que não há f ixidez desse status. 
Ao reconhecer tal status oscilante de mulheres brancas e homens negros dei-
xa evidentes as especif icidades desses grupos, sendo possível romper com a 
invisibilidade das mulheres negras. Um dos objetivos da pesquisa, portanto, 
é observar a partir das fontes. Buscando uma abordagem que não possua 
um enfoque essencialista, e que, se possível, promover um diálogo entre 
os escritos de Carolina Maria de Jesus e concepções de intelectuais negras 
brasileiras, latino-americanas, caribenhas e norte-americanas. Justamente, 
pensando em compreender de forma mais abrangente a teoria feminista, 
localizada por meio de mulheres negras escrevendo a partir de suas próprias 
experiências as epistemologias trazidas nesta pesquisa. Buscando o rompi-
mento com o conhecimento uno, branco, universal e masculinista. 

LOCALIZAÇÕES A PARTIR DE CAROLINA
“Devo incluir-me, porque tambem sou favelada. Sou rebotalho. Estou no quarto de 
despejo, e o que está no quarto de despejo ou queima-se ou joga-se no lixo.” (JESUS, 
C. 2014, p. 37).
“16 de junho [...] Eu escrevia peças e apresentava aos diretores de circos. Eles respon-
dia-me: – É pena você ser preta. – Esquecendo eles que eu adoro a minha pele negra, e 
o meu cabelo rustico. [...] Se é que existe reicarnações, eu quero voltar preta.” (JESUS, 
C. 2014, p. 64)
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“28 de maio [...] A vida é igual um livro. Só depois de ter lido é que sabemos o que 
encerra. E nós quando estamos no fim da vida é que sabemos como a nossa vida de-
correu. A minha, até aqui, tem sido preta. Preta é a minha pele. Preto é o lugar onde 
eu moro.” (JESUS, C. 2014, p. 167).
“Quando havia um conflito, quem ia preso era o negro. E muitas vezes o negro estava 
apenas olhando. Os soldados não podiam prender os brancos, então prendiam os 
pretos. Ter uma pele branca era um escudo, um salvo-conduto” (JESUS, C. 1986, 
p. 52).

Optei por apresentar, desde o projeto, alguns trechos que poderão 
vir a ser utilizados durante a pesquisa, de autoria direta por parte da es-
critora Carolina Maria de Jesus em “Quarto de despejo: o diário de uma 
favelada” de 1960. Ao passo das indagações já abordadas anteriormente, 
busco através desta ideia de pesquisa ampliar, de alguma forma, a visão da 
teoria feminista de objetividade e conhecimentos localizados com códigos e 
conversas dentro de nódulos potentes, em termos de corpos e signif icados 
possíveis. (HARAWAY, D. 1995)

 Isto é, a discussão das fontes que derivam dos próprios lugares e 
das próprias sujeitas, dando forma e corporif icando a teoria, de modo que 
acabam mediando, traduzindo e signif icando os tais nódulos presentes em 
suas narrativas. Assim como podemos observar, através do trabalho de Lélia 
Gonzalez, o que ela chama de outra razão, ao caracterizar a fala destes sujei-
tos excluídos e subjugados, que ao contrário das normas científ icas ociden-
tais, tornam seus discursos mais concretos, mais humanos, heterogêneos e 
menos abstratos, metaf ísicos e homogêneos. (GONZALEZ, L. 1979) 

A quebra com a produção de conhecimento feminista universalizan-
te, essencialista, que tira a humanidade das sujeitas a partir das quais me 
proponho a construir conhecimento, é o que venho propor. Pretendo uti-
lizar outras obras da escritora Carolina Maria de Jesus como: Casa de alve-
naria: diário de uma ex-favelada, de 1961; Pedaços da Fome, de 1963; Pro-
vérbios, de 1965; Diário de Bitita, de 1982 e “Antologia pessoal” de 1996, 
foram duas obras publicadas postumamente. 

Para isto, é preciso pensar na agência do mundo no conhecimento, 
na própria produção de epistemologias, desvendando o sentido da visão 
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para possíveis impressões e percepções desestabilizadoras. (HARAWAY, D. 
1995). Pretendo trabalhar com epistemologias feministas advindas do femi-
nismo negro, como anteriormente já trabalhei em meu trabalho de conclu-
são, porém um melhor perscrutamento a respeito de intelectuais brasileiras 
se fez necessário.

NARRATIVAS EMERGENTES (?)

Escritas podadas, milimetricamente dentro de normas, do cânone 
historiográf ico, literário, epistemológico. Como produzir de forma indis-
ciplinada conhecimentos? Na tentativa de normatizar escritas a partir de 
uma matriz de pensamento, de uma episteme, instituímos rupturas críti-
cas e denominamos de pós-colonial, subalternidades, decolonialidade, etc 
(BALLESTRIN, L. 2013). Essas matrizes questionaram, e assim persistem, 
maneiras de conceber o mundo de forma universal, ocidental, binária, racis-
ta, heteronormativa e classista. Aqui se encontra o âmago de um paradigma 
da modernidade tardia, a representação secular de compreensões que estru-
turam culturas e sociedades, em suas mais diversas descrições únicas. Isto é, 
para cada sujeito social existe alguma teorização de suas práticas, de modo 
que a ciência possa determinar e pressupor comportamentos, independente 
de suas ações, como uma premonição factual e hegemônica. 

A modernidade nasce da e com a preocupação com a identidade, tanto assim é que seu 
paradigma emerge a partir da conceituação do indivíduo como centro de uma reinter-
pretação fundadora da autoria de si e do mundo. Contudo, a conversão perversa de seu 
impulso emancipatório, sob o impacto determinante de referências hegemônicas que 
pautaram os processos sociais e culturas do ocidente – o etnocentrismo, o imperialis-
mo, o racismo e a patriarquia – faz com que a modernidade encene, também, o drama 
da própria perda de identidades e da memória. Como foi assinalado com propriedade 
pelos pensadores da Escola de Frankfurt, a modernidade engendrou um edifício cul-
tural através de estratégias de exclusão/dominação e, nesse sentido, fomentou a cons-
trução e manutenção de sistemas elitistas de distribuição de poder, inclusive o poder da 
representação e o poder da interpretação.  (SCHMIDT, R. 1998, p. 183-184).

A teoria feminista e a escrita de mulheres são algumas das vertentes 
que destacam-se para pensarmos através, e em conjunto, do que as próprias 



860

sujeitas propõem. Novos paradigmas e prerrogativas críticas são trazidos 
por diversas mulheres que versam seus olhares e vivências pelas palavras. 
Utilizar categorias como gênero, raça e classe como intrínsecas ao fazer his-
toriográf ico, ao observar tais narrativas são alternativas que transformam a 
história disciplinada. 

Proponho, desta forma, pensar sobre a escrita literária de mulheres 
negras no Brasil, neste caso a partir de Conceição Evaristo, percebendo se 
tal tradição recebe suporte e caminha junto com perspectivas acadêmicas de 
feministas negras brasileiras. Ao conceber a pesquisa a partir de um lugar, 
neste caso Brasil, onde escritoras negras como Conceição Evaristo e Caroli-
na Maria de Jesus, exerceram suas escrevivências, é necessário compreender 
o contexto em diferentes temporalidades, as quais ambas estão imbricadas. 
Para que seja possível perceber tais questões proponho um olhar perante 
uma discussão de extrema relevância e de grande magnitude, sendo algo que 
sobrevive por meio das estruturas sociais, culturais e econômicas, uma forte 
ideologia racial, que se faz presente através da “democracia racial” no Brasil. 

Devemos compreender “democracia racial” como significando a metáfora perfeita 
para designar o racismo estilo brasileiro: não tão óbvio como o racismo dos Estados 
Unidos e nem legalizado qual o apartheid da África do Sul, mas institucionalizado 
de forma eficaz nos níveis oficiais de governo, assim como difuso e profundamente 
penetrante no tecido social, psicológico, econômico, político e cultural da sociedade 
do país. (NASCIMENTO, A. 2017, p. 111).

É evidente que o padrão de existência de um sujeito universal assola 
a sociedade brasileira faz parte da estrutura racial que foi moldada no país 
através das classes dominantes no meio acadêmico que produziam discursos 
sobre as identidades negras e de gênero. Esse comportamento demonstra 
o racismo e o sexismo presentes denotando a invisibilidade dos escritos de 
Carolina e Conceição.

O argumento que pretendo explorar é o de que as produções intelectuais femininas 
não se configuraram como tema privilegiado da chamada história das mulheres, nem 
da história intelectual, mantendo-se, em larga medida, como o “outro” silenciado  
pelos cânones e pela memória disciplinar. (OLIVEIRA, M. 2018, p. 108).
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Maria da Glória de Oliveira citada acima, em seu texto Os sons do silên-
cio: interpelações feministas decoloniais à história da historiografia, explora 
um pouco sobre a produção de invisibilidades, que possuem um caráter de 
especif icidade, ao tornar silenciosos os discursos e narrativas de mulheres 
na historiograf ia brasileira. Podemos pensar em mulheres negras, nesse âm-
bito, por meio do conceito de “epistemicídio” que a autora Sueli Carneiro 
utiliza, o qual a f ilósofa compreende e def ine que, por meio do racismo e 
da discriminação, em ambientes cotidianos, a negação ou ocultamento das 
contribuições do continente africano e da diáspora africana ao patrimônio 
cultural da humanidade, a imposição do embranquecimento cultural, con-
sequentemente gerou, e repulsivamente ainda gera a negação aos negros a 
condição de sujeitos de conhecimento. (CARNEIRO, S. 2005). 

Acionadas pela memória emancipada, tais representações tornam consciente o que 
o esquecimento, em sua capacidade de impor um limite negativo ao conhecimento, 
suprimiu da lembrança. É pelo e no discurso, como instância de articulação entre o 
nível linguístico e o extralinguístico, que se opera a construção/destruição de iden-
tidades – textuais, históricas, políticas. Identidades são concebidas aqui como mo-
vimentos contínuos/descontínuos das relações que sujeitos, comunidades, nações 
estabelecem imaginariamente com o outro, o que garante sua auto-constituição e sua 
inserção dentro de certas condições sócio-históricas e discursivas que são, elas próprias 
sustentáculos daquelas relações.” (SCHMIDT, R. 1998, p. 184)

O debate crítico das questões mediante as construções de subjetivi-
dades e identidades, é muito aplicado e alicerça essa pesquisa a f im de que 
possamos compreender como tais preceitos aliam-se com e a partir de inte-
lectuais negras, que traduzem, codif icam, e desnudam através de suas práti-
cas, complexidades abordadas e prerrogativas presentes na teoria feminista.

Inicialmente, é preciso deixar claro que falar sobre narrativas escritas por mulheres 
implica na adoção de um ponto de vista que identifica no âmago daquelas produ-
ções, um projeto consistente de crítica cultural. Independentemente das limitações 
socioculturais de seu tempo e das diferenças de origem, classe, raça ou nacionalidade, 
as escritoras desse século tem desencadeado, em suas narrativas, uma série de reflexões 
e questionamentos sobre o modo como práticas sociais e discursivas colaboraram na 
definição do sujeito mulher como elemento periférico à cultura. Nesse sentido, suas 
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narrativas inscrevem atos de resistência definido como um “engajamento auto-cons-
ciente com discursos e representações dominantes e normativas, numa criação ativa 
de espaços culturais oposicionais”. (SCHMIDT, R. 1998, p. 185-186). 

De acordo com o que Rita Schmidt nos apresenta, os textos que pre-
tendo trabalhar em minha pesquisa trarão alguns questionamentos sobre 
como tais narrativas tensionam, de modo a ser algum tipo de oposição, ao 
modelo dominante social. Percebendo nessa prerrogativa aproximações 
com um dos trabalhos de Lélia Gonzalez,   Racismo e sexismo na cultura 
brasileira, no qual ela propõe que:

Ora, na medida em que nós negros estamos na lata de lixo da sociedade brasileira, pois 
assim o determina a lógica da dominação, caberia uma indagação via psicanálise. E 
justamente a partir da alternativa de Miller, ou seja: por que o negro é isso que a lógica 
da dominação tenta (e consegue muitas vezes, nós o sabemos) domesticar? E o risco 
que assumimos aqui é o do ato de falar com todas as implicações. Exatamente por-
que temos sido falados, infantilizados (infans, é aquele que não tem fala própria, é a 
criança que se fala na terceira pessoa, porque falada pelos adultos), que neste trabalho 
assumimos nossa própria fala. Ou seja, o lixo vai falar, e numa boa. (GONZALEZ, 
L. 2018, p. 193).

Lélia, na supracitada, desenvolve acerca da relevância da própria 
fala, do discurso, ao qual a população negra se autoinscreve, e não da for-
ma como pensadores do cânone sociológico brasileiro teorizaram. Pode-
mos observar através da escrita de Luiza Bairros, quando esta faz asserti-
vas sobre feminismos, que a própria noção de inscrever-se perante de tais 
narrativas é compreendida como uma forma de escrita feminista. A qual 
é denominada teoria do ponto de vista na qual o passado irá exercer seu 
papel prático ao corroborar para narrativas de lutas, a interseccionalidade 
presente nos corpos das sujeitas que escrevem será apreendida (traduzida), 
o combate aos estereótipos será ponderado e tensionado, e suas atuações 
enquanto mães, professoras ou líderes comunitárias deverão aparecer. É 
relevante considerar que as narrativas que desenvolvem-se a partir da pers-
pectiva do ponto de vista feminista não são apenas acadêmicas, mas sim de 
mulheres que as experienciam. 
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Gosto de escrever, na maioria das vezes dói, mas depois do texto escrito é possível 
apaziguar um pouco a dor, eu digo um pouco... Escrever pode ser uma espécie de vin-
gança, às vezes fico pensando sobre isso. Não sei se vingança, talvez desafio, um modo 
de ferir o silêncio imposto, ou ainda, executar um gesto de teimosa esperança. Gosto 
de dizer ainda que a escrita é para mim o movimento de dança-canto que o meu cor-
po não executa, é a senha pela qual eu acesso o mundo. [...] Colocada a questão da 
identidade e diferença no interior da linguagem, isto é como atos de criação linguísti-
ca, a literatura, espaço privilegiado de produção e reprodução simbólica de sentidos, 
apresenta um discurso que se prima em proclamar, em instituir uma diferença nega-
tiva para a mulher negra. Percebe-se que na literatura brasileira a mulher negra não 
aparece como musa ou heroína romântica, aliás, representação nem sempre relevante 
para as mulheres brancas em geral. A representação literária da mulher negra, ainda 
ancorada nas imagens de seu passado escravo, de corpo-procriação e/ou corpo-objeto 
de prazer do macho senhor, não desenha para ela a imagem de mulher-mãe, perfil 
desenhado para as mulheres brancas em geral. (EVARISTO, C. 2005, p. 2). 

No trecho acima, Conceição Evaristo, demonstra o que Schmidt e 
Bairros ponderaram, e adiciona o fator da diferença negativa para mulheres 
negras nas narrativas literárias. Analisando a gama de papéis estereotipados 
quando há a presença de alguma mulher negra nas narrativas, ou não há a 
presença da população negra como um todo nas narrativas. Há o lugar, que 
existe sob o olhar do outro perante o sujeito; e há o não lugar, quando as 
narrativas invisibilizam a presença de atores negras/os. 

Investindo contra várias formas de silenciamento, as mulheres negras continuam 
buscando se fazerem ouvir na sociedade brasileira, conservadora de um imaginário 
contra o negro. Imagens nascidas de uma sociedade escravocrata perpassam, até 
hoje, profundamente, pelos modos das relações sociais brasileiras. [...] Assenhorean-
do-se “da pena”, objeto representativo do poder falo-cêntrico branco, as escritoras 
negras buscam inscrever no corpus literário brasileiro imagens de uma auto-repre-
sentação. Surge a fala de um corpo que não é apenas descrito, mas antes de tudo 
vivido. A escre (vivência) das mulheres negras explicita as aventuras e as desventuras 
de quem conhece uma dupla condição, que a sociedade teima em querer inferio-
rizada, mulher e negra. [...] Essas escritoras buscam na história mal-contada pelas 
linhas oficiais, na literatura mutiladora da cultura e de dos corpos negros, assim 
como em outros discursos sociais elementos para comporem as suas escritas. Debru-
çam-se sobre as tradições afro-brasileiras, relembram e bem relembram as histórias 
de dispersão que os mares contam, se postam atentas diante da miséria e da rique-
za que o cotidiano oferece, assim como escrevem às suas dores e alegrias íntimas.  
(EVARISTO, C. 2005, p. 5-6-7).
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Acredito que a ideia que Conceição Evaristo desenvolve na citação 
acima é de extrema relevância para minha pesquisa, pois, ao me debruçar 
nos escritos de Carolina Maria de Jesus é necessário apreender e compreen-
der esse olhar perante sua obra. Ligando-se as teorias do feminismo negro 
norte-americano, brasileiro e latino-americano, acredito que minha análise 
f icará mais completa, de modo que a relação entre narrativas literária e his-
tórica caminhem juntas para tecer apontamentos interessantes. 

As disciplinas auxiliaram-me, por meio da bibliograf ia e das aulas, a 
analisar de maneira mais satisfatória meu projeto de pesquisa, organizan-
do minhas concepções dentro da teoria da história e suas prerrogativas tão 
necessárias à crítica. Os debates acerca da modernidade tardia; da discussão 
ante o capitalismo e democracia; a perspectiva disciplinada da história que 
atravancou crises; estas acenando para uma noção de história indisciplinada; 
a invisibilização de sujeitas/os das narrativas históricas e literárias; as críticas 
presentes ao fazer historiográf ico e a sua funcionalidade prática, são afluen-
tes pouco conhecidas de um rio que promete um futuro sem expectativas 
aos navegadores, porém, nos concede a oportunidade da descoberta plural 
e diversa. Construindo conhecimentos e propondo uma ação transgressora 
em nossos campos de ação historiográf ico e educativo. Reitero, portanto, o 
compromisso e a importância de questionar minhas fontes e referencial teó-
rico, pensar criticamente, e analisar como tais narrativas colocam-se como 
agentes geradoras de epistemologias para a ciência e a própria historiograf ia.
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RESUMO
O presente artigo busca articular a origem do gênero literário Gótico, como expres-
são artística e cultural autêntica do século XVIII e de que forma se comunica com 
o movimento Romântico proveniente do mesmo período, sendo ambos – gênero e 
movimento – da Inglaterra. Alguns elementos visíveis ao gênero gótico serão ana-
lisados para compreender o quanto a arte, nesse caso específ ico, a literatura pode 
ser utilizada como fonte para estudar os fenômenos socais daquele momento e as 
relações de poder que não eram evidentes. A escolha pelo gênero literário Gótico 
como fonte histórica foi motivada por perceber-se da popularidade de tal gênero 
ao momento de seu surgimento, conciliando em suas obras elementos do antigo e 
do moderno. Sendo que no decorrer das narrativas, conseguia deixar difusas certas 
críticas presentes ao momento de sua confecção, as quais apenas um leitor mais 
sensível perceberia. Desse modo muitas obras foram publicadas e lidas em diversas 
classes sociais, tornando-se verdadeiros best-sellers e sem serem vistas com qualquer 
teor crítico, entretanto, era o que sutilmente as mesmas faziam.
Palavras-chaves: literatura; gótico; século XVIII.

INTRODUÇÃO

O presente artigo busca articular a origem do gênero Gótico, como 
expressão artística e cultural autêntica do século XVIII e de que forma se 
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comunica com o movimento Romântico proveniente do mesmo período, 
sendo ambos – gênero e movimento – da Inglaterra. Estes que surgem 
como uma resposta ao neoclassicismo (movimento artístico/cultural vigen-
te, o qual preconizava os ideais greco-romanos) e como consequência da Re-
volução Industrial, que havia rompido de forma abrupta com os estamentos 
sociais e culturais. 

Alguns elementos visíveis ao gênero gótico serão analisados para 
compreender o quanto a arte, nesse caso específ ico, a literatura pode ser 
utilizada como fonte para estudar os fenômenos socais daquele momento e 
as relações de poder que não eram evidentes.

A escolha pelo gênero Gótico como fonte histórica foi motivada por 
perceber-se da popularidade do gênero ao momento de seu surgimento, 
conciliando em suas obras elementos do antigo e do moderno. Sendo que 
no decorrer das narrativas, conseguia deixar difusas certas críticas presentes 
ao momento de sua confecção, as quais apenas um leitor mais sensível perce-
beria. Desse modo muitas obras foram publicadas e lidas em diversas classes 
sociais, tornando-se verdadeiros best-sellers e perpassando a sociedade com 
os signos da sua época que só aqueles mais perspicazes compreenderiam.

O HOMEM DENTRO DAS SOMBRAS: ANÁLISES SOBRE A 
LITERATURA GÓTICA

A relação do gênero gótico com o período em que foi criado f ica 
clara em vários elementos presentes nas suas histórias, porém para além 
dos elementos, o psicanalista Sigmund Freud, analisou esse movimento 
literário como uma “projeção, sob forma codif icada, de impulsos instin-
tivos que existem no inconsciente” (VASCONCELOS. 2016.p. 124), ou 
seja, os temores que são transcritos para os livros, na verdade são temores 
reais que aquela sociedade estava sentindo, com medos e anseios em relação 
ao progresso e a modernidade, que vinha se instalando desde a Revolução 
Industrial, alterando o tempo, a cidade e as organizações familiares e de 
modo consciente ou inconsciente, como dito por Freud, os escritores pro-
jetavam no desconhecido do passado a aflição que sentiam sobre o futuro.  
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Esse mesmo movimento também pode ser classif icado como a “estrutura 
de sentimento” (VASCONCELOS. 2007. p. 75), descrita por Raymond 
Williams, pois refere-se a uma sensação presente na cultura e na sociedade.

Indo mais além da análise de Freud, David Punter, em seu The Lite-
rature of Terror (1980), aborda a noção freudiana com uma interpretação 
marxista, privilegiando as questões de classe, associando os temores do gê-
nero gótico, ao medo do proletariado em relação à classe social burguesa 
imperativa, a qual modif ica a estrutura de poder até então conhecida e o 
coloca diante de uma nova pressão trabalhista. Abordam-se também, neste 
sentido, questões problemáticas, principalmente no que é tocante a sexua-
lidade (VASCONCELOS. 2016. p. 124), pois é marcante a presença femi-
nina nessas histórias.

As diversas análises que foram realizadas acerca do movimento góti-
co ganharam várias conotações, porém apenas no século XX, que o gênero 
começou a ser interpretado como uma expressão autônoma e exclusiva, não 
propriamente vinculada ao movimento Romântico e nem apenas uma ver-
tente do romanesco, ou seja, cabe considerar todas as influências sofridas e 
a cosmogonia presente naquela sociedade, que lhe possibilitou a existência 
enquanto expressão literária.

DO GREGO AO INGLÊS: RELAÇÃO ENTRE O 
NEOCLÁSSICO E O ROMANTISMO

O Renascimento que surge na Europa entre o século XV e o século 
XVI, como um movimento que busca influências na Antiguidade Clássi-
ca, pautando-se na f ilosofia, nos estudos e no pensamento greco-romano, 
f icou conhecido e posteriormente estudado como o movimento que pos-
sibilitou a “abertura” da civilização para o conhecimento e para a ciência, 
que até então, estavam escondidos e negados durante a Idade das Trevas, 
conotação atribuída a Idade Média, que ganhou a reputação de ser uma 
época de atraso, que impossibilitava o acesso aos conhecimentos em função 
da supremacia religiosa da Igreja Católica. O movimento literário gótico, no 
f im do século XVIII, se utilizará justamente da iconografia da Idade Média 
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para desaf iar o pensamento vigente e assim af irmar-se no cenário artístico 
europeu, tema que será mais abordado posteriormente.

A evocação do Renascimento resgata a estética do período antigo, o 
Classicismo, que vem dar origem a arte neoclássica, que segundo o historia-
dor setecentista Winckelmann, “as artes plásticas são arte como imitação da 
palavra, do sentido, da história e desta maneira não cabe imitar a natureza, 
como os gregos o f izeram, mas sim imitar a representação grega da natu-
reza” (BARROS. 2009. p. 170), ideal este perseguido pelos artistas e que 
tornar-se-ia ponto de conflito, com o novo movimento que vinha surgindo, 
nos meados do século XVIII, o Romantismo, o qual baseia-se justamente 
no oposto, vendo a arte não como uma imitação, mas sim como uma ação 
inédita. Suas obras são pautadas principalmente, no sentimento, na imagi-
nação criadora, na originalidade, no gênio e na expressão autônoma, ele-
mentos que se combinando, “passam a compor uma nova atitude artística 
face ao padrão neoclássico” (BARROS. p. 170).

O Romantismo considera a subjetividade do indivíduo com as suas 
paixões e dores, compreendendo que a humanidade não cabe na ciência 
positivista e nem na frieza das máquinas. Cenário presente desde a Revo-
lução Industrial, meados de 1760, que vinha ditando a velocidade das me-
trópoles da Europa, alterando os comportamentos, causando o “olhar de 
choque” descrito por Walter Benjamin (VAZ, 2001), o assombro de Alexis 
de Tocqueville quando af irma “Eu retorno, século a século [...] e não per-
cebo nada que se assemelha ao que está sob meus olhos” (FRANÇA. 2016. 
p. 2499). e assim ocorre o rompimento da percepção do tempo, gerando a 
necessidade de uma nova forma de olhar o mundo, já que os paradigmas 
históricos não compreendiam o fenômeno a sua frente, resultando em um 
discurso de empoderar o homem do seu tempo o qual está vivendo todas 
aquelas misérias e agonias, contrapondo-se ao pensamento neoclássico que 
contempla e acredita que o conhecimento e a excelência provêm de outro 
período no passado, ou seja, nos gregos e romanos. 

A experiência temporal do homem pré-Revolução Industrial estava 
relacionada aos ciclos da natureza, onde o camponês entendia a rotação 
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das estações, para administrar as épocas de plantio e da colheita. Todo esse 
aprendizado era adquirido com a experiência do cotidiano e o conhecimen-
to com os antepassados da família. Sobre a progressão do futuro, encontra-
va-se o elemento na doutrina cristã, a qual vinculava o passado, as suas ações 
em vida, com o futuro, no cenário da vida após a morte, sendo que por 
último cabia apenas a divindade escolher como a humanidade progrediria 
ou não, no caso do Juízo Final (FRANÇA. 2016. p. 2499). 

Todos os elementos do káiros, o tempo do homem, são atropelados 
pelo chronos, o tempo do relógio, da máquina, que não possui nenhuma 
subjetividade. As noções metafísicas sobre da fé e a crença são colocadas 
em cheque, ao se visualizar o próprio homem como detentor do seu futuro, 
onde Koselleck af irma que os paradigmas da sociedade pautavam-se agora 
no método cartesiano lógico, o que resultava que “a história humana não 
tem qualquer meta a atingir; ela é o campo da probabilidade e da inteli-
gência humana” (KOSELLECK. 2006. p. 28). Ou seja, tudo é possível ao 
homem, que não depende mais do poder divino e místico.

NOVO JEITO DE CONTAR HISTÓRIAS: SURGIMENTO DA 
LITERATURA ROMÂNTICA

A Revolução Industrial, então o estopim, para o Romantismo, reper-
cute também no cenário literário da Inglaterra, onde nesse período surge o 
Romance Inglês, ou como chamado o gênero novel1que tem características 
próprias que destoam do então conhecido e publicado romance romanesco.

Nesses dois cenários distintos, o já consolidado romance romanesco, 
pautava-se em narrar histórias de heróis, que percorriam uma grande jorna-
da para f inalizar com a realização um feito implacável. Essas histórias geral-
mente tinham como cenário outros períodos históricos, pois contavam com 
a presença de príncipes e princesas em reinos distantes. Marca desse gênero 
é a f iguração que era atribuída para as personalidades dos protagonistas, 

1 No decorrer do artigo, será utilizada a terminologia em inglês, pois a tradução do termo para 
o idioma português é romance, porém para evitar confusão entre o romance romanesco que já 
existia e o romance novel, oriundo do Romantismo, utilizaremos o termo em inglês: novel.
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baseada na honra, no dever e numa moral inabalável, uma f igura clara a ser 
seguida, não havendo brechas para contestar suas escolhas. Essa forma de 
literatura e visão de mundo, havia se tornado muito popular entre os aris-
tocratas, pois dependia de uma cultura “clássica” para compreender a obra, 
em função da escrita e do linguajar utilizados pelos autores, restringindo o 
resto do público de acessar seu material por inteiro. Entretanto, em outro 
cenário, a novel vem com uma proposta que contrapõe-se a esse gênero já 
em vigor, surgindo em meados do século XVIII, na Inglaterra, com obras 
pautadas na subjetividade do homem, seguindo as ideias fundamentais do 
Romantismo, em suas histórias onde era comum as personagens virem-se 
em situações nas quais precisam tomar atitudes dicotômicas, não seguindo 
uma linha de ética e de moral rígida, mas sim seguindo noções próprias que 
demandadas de seus anseios. Os cenários em que ocorriam essas histórias 
eram sempre ligados a temporalidade contemporânea e descrevendo o coti-
diano urbano ou rural. 

A novel vai se tornar um veículo muito utilizado para criticar a socie-
dade que estava se formando durante a Revolução Industrial, pois o acesso 
para essas obras era mais plural, com sua escrita simples sem rebusques, e 
com a aproximação dos temas com a vida do público, este que açambarcava 
com maior expressão o grupo da classe média – donos de lojas, comercian-
tes, trabalhadores administrativos, escriturários e mulheres – assim como 
uma pequena parcela do proletariado2.

LITERATURA DAS SOMBRAS: INÍCIO DO  
GÊNERO GÓTICO

Antes de entendermos toda a construção que teve seu ápice no Gó-
tico, é possível vermos a transformação do sobrenatural, como vivência do 
milagre, pertencente à esfera do divino, e por consequência, na esfera re-
ligiosa, para o campo da literatura. Essa relação e construção história foi 
elaborada a partir da análise de Jacques Le Goff, em sua obra – em parceria 

2  Essa classe não era muito expressiva, pois a grande maioria não sabia ler e daqueles que 
sabiam ler, nem todos podiam ser descritos como “leitores”.
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com Jean-Clude Schmitt – Dicionário Temático do Ocidente Medieval vol. 
II (2002), onde é traçada uma pequena trajetória do signif icado do maravi-
lhoso, onde segundo o autor “O maravilhoso é um objeto cultural e psico-
lógico que evolui com o tempo. Ele é, portanto, um objeto da história” (LE 
GOFF; SCHMITT. 2002. p. 107), e que a partir de toda a Idade Média, vai 
ganhando contornos a depender da postura da Igreja, e durante os século 
XIV e XV, o maravilhoso começa a ter uma maior presença em obras artís-
ticas e literárias, principalmente dentro do romance.

Entretanto, como bem aponta o autor, não se deve pensar no mara-
vilhoso, como sinônimo do fantástico, pois este último deriva do ilusório, 
e que vai desabrochar com o romantismo, o sentido de surpreendente, de 
incrível, características próprias desse novo gênero literário, do século XIX. 
Pois o maravilhoso, este proveniente da Idade Média é caracterizado pela 
raridade e espanto, e uma d grandes contribuições que esse sentimento, do 
maravilhoso provê para o gótico do século XIX, que mesmo opondo-se ao 
estranho (uma das matérias-primas do gótico), este mantinha-se inexplicá-
vel e contém uma referência positiva ou negativa, noção ambígua, e perpas-
sa o sobrenatural e vêm a ser expoente na forma literária gótica inglesa do 
século XIX.  

Durante a segunda metade do século XVIII, é publicada a obra de 
Horace Walpole (4º Conde de Oxford), O Castelo de Otranto, em sua pri-
meira edição é descrito pelo autor como uma tradução de uma obra italia-
na, visto que este temia represálias, em função do seu cargo político/social, 
não condizer com a prática de escritor de f icção, sendo ramos destoantes de 
atuação naquela sociedade. Porém com o grande sucesso, o autor assume a 
autoria da obra e na segunda edição do livro, em 1764, Walpole utiliza-se do 
subtítulo de Gothic Novel e escreve um prefácio onde assume que sua obra 
tem o intuito de misturar “os dois tipos de romance, o antigo e o moderno” 
(VASCONCELOS, 2016, p.138), entretanto, sem a preocupação de retra-
tar a Idade Média como ela fora, pois a noção é a “revalorização da arte e cul-
tura medieval” (FRANÇA, 2016, p.2495). Tal prefácio marca o surgimento 
de um novo gênero literário o gênero Gótico, que “mescla romanesco me-
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dieval e romance de vida e costumes cotidianos, povoando castelos e abadias 
com personagens que portam trajes da época mas pensam, sentem e agem de 
acordo com os ideias setecentistas” (VASCONCELOS, 2016, p.128).

A escolha pela nomenclatura gótica, é vaga, mas é possível rastrear 
a sua origem e a interpretação que possuía na Inglaterra, àquele período. 
Em sua semântica, refere-se aos povos godos, que estavam presentes na 
origem do povo inglês e de sua cultura, “uma cultura que queria distin-
guir-se da greco-romana” e em seu caráter histórico e mitológico havia 
sido o povo que f izera oposição ao imperialismo normando do ano de 
1066. O termo também fora utilizado em seu signif icado de algo bárbaro, 
ganhando essa conotação justamente pela visão atribuída pelos (povos) 
normandos que os haviam enfrentado. Possuindo então duas conotações 
distintas, seria utilizado com cunho político para def inir tanto grupos de 
esquerda, que alardeados pelos conservadores como promotores da bar-
bárie a partir do desencadeamento da sua revolução, “liberariam forças 
monstruosas – horrif icamente góticas por natureza”(FRANÇA, 2016, p. 
2494). Também seria utilizado, na perspectiva dos radicais, “para quem 
o gótico estava associado ao governo despótico, ao poder arbitrário [...] e 
aos privilégios hereditários” (VASCONCELOS, 2016, p. 120), como for-
ma de remeter-se ao nacionalismo exacerbado, e a intransigência a política 
que confrontassem as tradições inglesas.

Havia várias interpretações acerca do termo, e este vai surgir na lite-
ratura, como o “restabelecimento dos vínculos com as tradições culturais 
inglesas e reapropriação do passado” (VASCONCELOS, 2016, p. 120), 
contrapondo-se a forte presença do neoclássico, reivindicando para si o 
período da Idade Média e temáticas que estavam sendo negadas até então, 
como o medo, a morte, a noite, as sepulturas, entre outros. Evocando uma 
mitologia medieval que possibilitava ter outra visão do mundo, a partir dos 
temores que o ser humano racional daquele período não compreendia (este 
que vinculava-se ao conhecimento cartesiano racional, negando qualquer 
evento não lógico), ía ao mesmo tempo trazendo à tona toda a humanidade 
presente nas personagens, demonstrando frontalmente que a maldade é um 
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elemento atemporal, presente em qualquer ser humano e não apenas em 
uma determinada época.

Outro ponto que corrobora o uso dessa terminologia gótica, é o es-
tado em que se encontravam as igrejas do estilo arquitetônico gótico (abó-
bodas ogivais, vitrais coloridos, torres altas e gárgulas no seu exterior) na 
Inglaterra, a maioria em ruínas, em função dos eventos da Reforma e Con-
tra-Reforma, quando o rei Henrique VIII assumira a religião Anglicana, 
para si e para o seu reino, e os moradores aproveitaram-se para saquear e de-
predar as construções católicas, deixando-as aos pedaços. Com a retirada – e 
muitas vezes a morte – de vários líderes religiosos, não possuindo nenhuma 
autoridade católica no local, impossibilitava-se ainda mais realizar os repa-
ros necessários, deixando-se os escombros dessas edif icações nessas cidades, 
que foram incorporados pelo imaginário local, o qual criaria e recriaria di-
versos mitos e mistérios às suas margens.

CONSTRUÇÃO DOS MONSTROS:  
CARACTERÍSTICAS DO GÊNERO GÓTICO

Resultante desses medos em relação às igrejas, o gênero gótico, ganha 
força, evocando nas suas páginas, criaturas das trevas e aristocratas malig-
nos, envoltos sempre em um cenário com arquitetura gótica, podendo ser 
esta representada, por exemplo, por uma igreja ou um castelo em ruínas. Ali 
se desenrolava a história onde o protagonista via-se contido em um lugar es-
tranho sendo perseguido por f iguras fantasmagóricas desconhecidas e com 
um futuro incerto, pois sua sobrevivência estava vinculada a alguma f igura 
com poder. 

A associação ao movimento Romântico, deu ao gótico a possibilida-
de de explorar o ser humano de uma forma psicológica que até então não 
havia sido explorado, colocando a psique da personagem em cheque, em 
momentos no qual o leitor só possuía a visão do protagonista em relação 
à cena (descrição em primeira pessoa) e esta poderia estar eivada de per-
cepções truncadas, motivadas às vezes pelo medo, transformando situações 
simples em desfechos de vida ou morte, ou também demarcadas por uma 
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esperança soberba, que impulsionaria o ator da cena a interpretar uma ação 
simples como uma grandiosa ação. 

A forma dessa condução de narrativa é vista como a contribuição da 
novel para a construção do gênero gótico, enquanto o romanesco, possibi-
lita às obras a viagem temporal da história, que ocorre principalmente no 
Medievo e com a riqueza dos detalhes das paisagens e da natureza, fortale-
cendo as descrições sombrias e assustadoras dos castelos e abadias presentes 
na história. Evocando assim, a ideia do suspense no leitor, pois este tem a 
possibilidade de imaginar esses cenários – função essa que a escritora Ann 
Radcliffe, expoente do gênero, produz com excelência em seus diversos ro-
mances.

Todos esses elementos eram bem articulados, gerando um clima de 
mistério que tinha como único intuito manter o leitor preso à narrativa, 
formando uma estrutura engenhosa do enredo com figuras nas sombras 
e uma sensação presente de terror, onde no f inal da trama, são desveladas 
como sendo todas provenientes de eventos lógicos e racionais, colocando 
em dúvida a outrora obtida percepção da personagem, concomitantemen-
te, a própria percepção do leitor, até então. Essa estratégia de narrativa foi 
empregada, por exemplo, pelas autoras Clara Reeve e, com mais ênfase, Ann 
Radcliffe, com suas obras que perpassavam a paixão e a razão, o real e o fan-
tástico. Essa forma de narrativa foi def inida pelo linguista Tzvetan Todorov 
como o estranho explicado, no qual a narrativa segue por um rumo fantás-
tico até o seu desfecho, quando então “muda de gênero” ( TODOROV, 
2010, p. 48-49), contemplando toda a racionalidade e possibilidade real dos 
fatos. Essa opção de narrativa compreende justamente o fenômeno da ra-
cionalidade que estava presente no século XVIII, onde todo o sobrenatural 
é fruto de percepções equivocadas da realidade, mas a sensação de terror é 
real, possibilitada totalmente a partir da visão do protagonista.

Assim como já citado, as f iguras que trazem a invocação do ruim e 
do mal, sempre estão associadas a alguma classe de poder, às vezes como um 
aristocrata dono de terras e castelos, às vezes como clérigos da Igreja Cató-
lica, sendo esta f iguração – a f igura do mal nas autoridades – resultante de 
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uma crítica ao processo presente durante o século XVIII, onde a burguesia 
em ascensão procurava um discurso para af irmar os seus valores pautados 
na virtude, na família e a domesticidade. Criava-se então, um vilão bárbaro, 
tirânico e ganancioso, muitas vezes ardiloso o qual se utilizava de manobras 
políticas e institucionais para usurpar terras e fortunas, daqueles mais ingê-
nuos e simples.
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INTRODUÇÃO

As Histórias em Quadrinhos são consideradas como arte sequencial, 
compostas por imagens em sequência e balões de fala, que formam uma 
espécie de narrativa. Sendo possível utilizá-las como fonte histórica, por se-
rem produções de um determinado tempo passado, de uma realidade social 
e que se fazem através de narrativas impregnadas de discursos e de imaginá-
rios. Sendo um potencial material para compreender certos períodos histó-
ricos, parte desse passado e deste mundo, pertencente de seu lugar social e 
temporal, através de sua produção e comercialização, de seu consumo e de 
uma cultura que os norteiam e lhe fazem sentido. 

Existem diversos gêneros de comics, sendo os mais populares os de su-
per-heróis1, que utilizam na maioria das vezes, como pano de fundo, contex-
tos históricos. Sendo assim, neste artigo será utilizado um grupo de super-he-
róis em especifico – os X-men – na conjuntura da luta pelos Direitos Civis 

1  Personagens fictícios que possuem superpoderes (habilidade sobre-humanas) e os utilizam 
geralmente para lutar contra super-vilões e salvar pessoas em perigo.
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nos Estados Unidos da América, que atuam como uma espécie de metáfora a 
minorias como mulheres, negros, indígenas e comunidade LGBTQ+2. 

OS X-MEN E O PRECONCEITO

Os X-men são uma equipe de super-heróis criada por Stan Lee e Jack 
Kirby em 1963 e publicada até os dias de hoje pela editora Marvel Comics, nos 
EUA. Existem diversos personagens que compõe o grupo ao longo dos anos, 
com alguns tendo maior destaque. Os X-Men são mutantes3 e por esse motivo 
são perseguidos na maioria dessas histórias, já que a humanidade os teme por 
serem uma ameaça a própria sociedade humana, além do receio que possuem 
em relação aos poderes deles. Além disso, a lógica da perseguição contra os 
mutantes é relacionada também com a experiência de preconceito do mundo 
real – utilizados como uma metáfora acerca do racismo, sexismo, lgbtfobia, 
intolerância religiosa e cultural/étnica como já mencionado. 

Imagem 1 – Reverendo Stryker e o mutante Noturno

Fonte: https://www.hqzona.com.br/2019/04/16/analise-deus-ama-o-homem- 
mata-e-quando-o-odio-vem-de-deus/

2  Sigla utilizada para designar diversas minorias sexuais e de gênero, sendo eles: lésbicas, gays, 
bissexuais, transexuais, queer e o + que busca representar demais grupos inclusos nessa lógica, 
como os pansexuais e os intersexuais.

3  Humanos, mas numa nova escala evolucionária, os Homo superiores, que nascem com habili-
dades super-humanas ocultas, que geralmente se manifestam na adolescência.
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A imagem mostra um reverendo que af irma que os mutantes não são 
humanos e sim uma ameaça a eles, reforçando a mensagem de intolerância 
e preconceito que essas histórias apresentam e problematizam. A sociedade, 
em diversos momentos, estabeleceu padrões de superioridade e inferiorida-
de, ao entrar em contato com o outro.

 [...] esse olhar interrogativo sobre si mesma, mas também sobre os outros. O olhar 
sobre os outros é comandado pelo que lança sobre si, de que o primeiro não é senão 
um “outro aspecto”. Essa reflexão, que pretendo atingir o essencial sem embaraçar-se 
muito com considerações históricas [...] (HARTOG, 2004, p. 23)

Mesmo que esse texto pareça distante historicamente, por se tratar 
mais especif icamente da relação dos gregos com outros povos no mundo 
antigo, Hartog (2004), por meio dele, nos possibilita refletir sobre diversos 
conceitos extremamente relevantes a respeito dos encontros interétnicos e 
interculturais, do impacto ao se deparar com a alteridade advinda deles e da 
dinâmica entre duas ou mais culturas. Contudo, nem sempre esses contatos 
ocorrem de maneira horizontal, em diversos casos forma uma espécie de 
herança, que sofre adaptações e alterações ao longo dos tempos, mas que 
muitas vezes se perpetuam por meio de práticas e paradigmas ao longo da 
história. De acordo com essa perspectiva, é possível relacionar os X-men e 
suas narrativas com conceitos como: contatos interculturais e identidade e 
alteridade (eu e o outro). 

Hartog (1999, p. 97) ainda af irma que “A questão da alteridade le-
vanta a da fronteira: onde passa a cesura entre o mesmo e o outro? [...] 
De um ponto de vista simplesmente espacial, a fronteira pode, pois, enten-
der-se em muitos sentidos”. O autor vai além, “[...] levanta a questão da 
fronteira, não mais geográf ica, mas cultural. A questão da fronteira cultu-
ral desemboca na questão do recorte do espaço” (HARTOG, 1999, p. 97). 
Fronteira é algo dinâmico, abrangente e influenciada ao longo da história 
por elementos étnicos, linguísticos e culturais de determinada sociedade. 
Ou seja, signif ica muito mais uma zona de inter-relações entre povos, e é 
através dela que se delineiam contorno de uma identidade.
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De acordo com isso, há, não apenas personagens que representam 
por meio da metáfora diferentes grupos oprimidos, mas também uma enor-
me diversidade concreta e literal dentre esse grupo de mutantes, não somen-
te geográf ica, mas principalmente culturais, como:

[...] personagens judeus (Magneto, Lince Negra), islâmicos (M, Pó), católicos devotos 
(Noturno) e hinduístas (uma das versões do Pássaro Trovejante); personagens asiá-
ticos (Jubileu), franceses (Gambit), indígenas (Apache) e africanos (Tempestade); 
personagens LGBT (Karma, Mística, Psylocke, Estrela Polar); e até personagens que 
brincam com a percepção de gênero por seus poderes de mudança de forma – o que, 
apesar de não representar a mesma coisa que um personagem de fato transgênero, é 
ao menos uma aproximação do tema. (COLETTI, s.p., 2016).

No entanto, isso ocorreu gradativamente, com mudanças e adaptações 
em suas abordagens e histórias para serem mais representativas e interessantes, 
com o intuito de abordar temáticas mais reais, mas também serem mais atrativas 
ao público consumidor, que não era apenas branco, masculino e heterossexual. 
Ou seja, os X-men possuem figuras de diversas etnias e religiões, que foram 
sendo incluídos ao longo dos anos, com sua popularidade aumentando pro-
gressivamente, com muitos pertencentes a grupos oprimidos e rejeitados, que 
buscam se unir, resistir e lutar, seja por meio da violência ou de modo pacífico. 

Contudo, é importante ressaltar que não existem apenas heróis, mas 
anti-heróis4 e até mesmo super-vilões5 dentre os mutantes. Nesse sentido, 
inclusive, há uma divisão entre eles, formando duas equipes distintas, de-
vido à forma que buscam conviver com o resto da humanidade. O grupo 
que busca a convivência pacíf ica é liderado pelo professor Charles Xavier 
– um telepata, em que os escritores buscaram fazer um paralelo com Martin 
Luther King6 – e o que busca o embate mais direto como defesa, liderado 

4  Refere-se a personagens que também têm poderes sobre-humanos, mas que não possuem 
as virtudes tradicionalmente atribuídas aos super-heróis, não sendo considerados inerentemente 
maus, mas que praticam atos moralmente questionáveis.

5  São a antítese de um super-herói, possuindo superpoderes e os utilizando para cometer crimes.

6  Foi um pastor protestante e ativista político norte-americano, que lutava pelos direitos civis da 
população negra. Tornou-se um dos mais importantes líderes do movimento negro, com uma 
postura de não violência.
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por Erik Lensherr – mais conhecido como Magneto, por controlar o metal 
e também judeu, que já havia vivenciado a perseguição antes mesmo dos 
poderes mutantes se manifestarem, sendo relacionado com Malcom X7. 

Imagem 2 – Luther King, Malcom X, Magneto e Professor Xavier

Fonte: https://ingridalvesblog.wordpress.com/2017/05/07/xavier-a-martin-luther-king-e-malcolm-x-a-magneto/
 

Sendo assim, é possível analisar a construção de ambos os persona-
gens como uma analogia aos dois militantes do movimento negro citados. 
Enquanto Xavier af irmava que mutantes e humanos poderiam conviver e 
que os poderes dos primeiros poderiam ser usados em prol da humanidade, 
King militava pela resistência não-violenta, e negociava com políticos. Por 
outro lado, Magneto acreditava que não havia mais chance de convivência 
pacíf ica, já que os mutantes, tão perseguidos, eram superiores aos demais e 
não deveriam se sujeitar mais a isso, e Malcom X, por usa vez, manifestava 
que o movimento deveria conquistar a igualdade usando qualquer meio. 
No entanto, apesar das posições contrárias, os dois mutantes haviam sido 

7  Ativista político que lutava pelos direitos civis da população negra. Defendeu durante a maior 
parte de sua trajetória o uso de qualquer meio, até mesmo a violência se necessário, para o 
combate a discriminação racial. Fundou a Organização para a Unidade Afro-Americana, de 
inspiração separatista, e se aproximou do islamismo e do socialismo ao longo de sua vida.
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amigos no passado, evidenciando que mesmo ao optar por formas distintas 
de luta, a origem da questão era a mesma, assim como King e Malcom X.

 As revistas sempre pendem mais para o lado de Xavier, o retratando 
basicamente como herói e moralmente certo em seu posicionamento, en-
quanto Magneto já foi de vilão a herói e anti-herói inúmeras vezes. Contu-
do, é um conflito que não se resolve definitivamente, com raros momentos 
em que mutantes e não-mutantes conviveram harmoniosamente, pelo me-
nos a longo prazo. Isso ocorre não apenas para continuar com as HQ’s dos 
X-men, mas porque representam até certo grau a nossa sociedade, que ainda 
hoje está repleta de conflitos dessa ordem. Como já discorrido, ao longo da 
história a humanidade buscou definir padrões, que levaram à crença e jus-
tif icativa da superioridade e até mesmo da civilidade, de muitas vezes temer 
e/ou mesmo odiar o diferente, nessa perspectiva ainda:

Dizer o outro é enunciá-lo como diferente – é enunciar que há dois termos, a e b, e eu 
a não é b [...] Mas a diferença não se torna interessante senão a partir do momento em 
que a e b entram num mesmo sistema. Não se tinha antes senão uma pura e simples 
não-coincidência. Daí para a frente, encontramos desvios, portanto uma diferença 
possível de ser assinalada e significativa entre os dois termos. [...] Desde quando a di-
ferença é dita ou transcrita, torna-se significativa, [...] Começa então esse trabalho, 
incessante e indefinido como os das ondas quebrando na praia, que consiste em levar 
do outro ao próprio. (HARTOG, 1999, p. 229).

O autor ainda aborda que:

A partir da relação fundamental que a diferença significativa instaura entre os dois 
conjuntos, pode-se desenvolver uma retórica da alteridade própria das narrativas que 
falam sobretudo do outro [...] Um narrador, pertencente ao grupo a, contará b às 
pessoa de a: há o mundo em que se conta e o mundo que se conta. (HARTOG, 
1999, p. 229).

Entra então a questão da lente – de seu modo de olhar e analisar – do 
eu sobre o outro, sendo feita uma tradução do sujeito oposto a partir de si 
mesmo. Como Hartog (1999) também discorre, no encontro de a e b, quan-
do a conta sobre b, b se transforma no inverso de a e não mais em b, num 
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processo de comparação e filtro. Faz-se assim, uma forma de inversão, que 
muitas vezes leva a pretensões de universalidade, como ponto de partida para 
os demais. Estabelecem fronteiras, reafirmam-se identidades, determinando o 
que faz parte de si o que é do mundo externo, definindo os outros por si e por 
sua cultura, adotando uma postura carregada de superioridade muitas vezes.

Aqueles que não se encaixam nos padrões concebidos por determina-
dos grupos e impostos a outros, seja pelo gênero, etnia, religião ou sexuali-
dade, sofrem por isso, e os X-Men, em sua longa trajetória, buscou proble-
matizar essas questões, com temáticas sociais e politicamente importantes. 
A luta contra o preconceito – em especial o racismo e o machismo – e pelos 
direitos civis chegava ao seu auge nos EUA na segunda metade do século 
XX, sendo representada e retratada nas HQ’s do período. Atualmente, mes-
mo se passando mais de cinquenta anos desde as primeiras publicações dos 
X-men, os temas abordados nessas histórias ainda são atuais e relevantes, já 
que o racismo, machismo, intolerância religiosa e lgbtfobia ainda são ques-
tões não superadas, presentes na nossa sociedade.

Existem muitos paralelos entre essas narrativas com a realidade, 
mesmo que através de analogias, com sagas que abordam inclusive o ví-
rus HIV dentro da lógica mutante. De uma forma ou de outra, a história 
dos X-Men sempre se conectou com a história de movimentos sociais, com 
preconceitos e injustiças cometidas contra determinados setores que não se 
encaixam na esfera padrão e privilegiada. Entretanto, é necessário apontar 
que o número de personagens que fazem parte de grupos marginalizados 
não é equivalente à realidade, e também não é porque determinadas f iguras 
aparecem nos quadrinhos que de fato estão sendo representadas. Presença 
não signif ica representatividade, é importante respeitar o que se busca re-
tratar e dar relevância, algo que os editores vêm buscando cada vez mais e 
que os X-men foram pioneiros. 

Dentro do universo dos X-men também é possível apontar deslizes e 
erros ao trabalhar certos personagens, mesmo sendo uma revista que busca 
exatamente o contrário. Como é possível ver na imagem abaixo, em que 
uma das mutantes reprova a forma como as mulheres são tratadas no gru-
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po, muitas vezes sendo subestimadas ou levadas a um papel coadjuvante. 
Todavia, é interessante perceber que a editora e seus escritores têm ciência/
consciência disso e buscam fazer uma autocrítica. 

Imagem 3 – A mutante Mística, no filme X-men: Fênix Negra conversando com o líder do 
grupo, o professor Xavier

Acervo da autora

O HIBRIDISMO CULTURAL E O UNIVERSO DOS 
QUADRINESCO

Existe um crescente mercado consumidor do mundo quadrinesco e 
ao longo dos anos a cultura dos quadrinhos se fortaleceu e migrou para ou-
tros meios, como para o cinema, televisão e jogos eletrônicos, como a ima-
gem acima evidencia. Alcançando assim o grande público e por essa razão, 
são um importante material para se discutir questões sociais, culturais se 
políticas. Portanto, são também imensamente influenciados pela sociedade 
em suas temáticas e histórias, mas também passaram a influenciá-la, já que 
são distribuídos mundialmente e se tornaram tão populares. 
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Nesse sentido, Burke (2006) discorre a respeito do hibridismo cultural, 
um fenômeno bastante amplo, pautado na interação entre diferentes grupos. 
O autor aponta que no final do século XX ocorreu uma expansão de estudos 
acerca desse processo, em meio ao recente cenário de descolonização e globa-
lização, envolvendo a cultura como um todo, desde a música, cinema, gastro-
nomia, linguagem, literatura e até mesmo os quadrinhos, principalmente se 
considerarmos eles como uma forma de literatura contemporânea. 

Soares e Martins (2011, n.p.) também abordam essa questão e usam 
como exemplo o cinema, em que f ilmes produzidos nos EUA “[...] eram co-
mercializados em escala mundial, e tornavam-se possível que modos de vida, 
hábitos culturais e tradições antes regionalistas e restritas geograficamente, 
fossem difundidos em países como o Brasil, um dos principais consumido-
res do cinema americano”. Além disso, eles apontam a difusão dessas e de 
outras produções norte-americanas para outros países, como as HQ’s. 

As produções quadrinescas fazem parte dessa indústria norte-ame-
ricana, que de certo modo busca dominar o mercado cultural já há algum 
tempo e distribuir para o restante do mundo, tendo relativo sucesso já que 
possuem as maiores produtoras, editoras e companhias de mídia atualmen-
te. Essa indústria procura ainda determinar o que tem ou não qualidade 
nesse ramo, mesmo a respeito das produções estrangeiras, por meio de prê-
mios – como o Oscar e o Globo de Ouro – e sites de crítica especializada. 
Nessa lógica, entra a questão de “americanização”, um termo que descreve a 
influência que os EUA exercem em outros países e culturas, resultando em 
certo grau na substituição de dada cultura pela norte-americana. No entan-
to, Burke (2006) aborda esse conceito sob uma nova perspectiva:

O preço da hibridização, especialmente naquela forma inusitadamente rápida que é 
característica de nossa época, inclui a perda de tradições regionais e raízes locais. Cer-
tamente não é por acidente que a atual era de globalização cultural, às vezes vista mais 
superficialmente como “americanização”, é também a era das reações nacionalistas 
ou étnicas [...] (BURKE, 2006, p. 18).

Sendo assim, mesmo que determinado país tenha mais influência no 
que se produz culturalmente e busque exportar, seria reducionista e sim-
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plista considerar que são criações apenas de uma única direção. Essa noção 
desconsidera que geralmente esses são espaços híbridos, de interação, tradu-
ção, apropriação, trocas, negociações, circularidade, entre outras questões 
que compõem o processo de hibridismo cultural. O hibridismo é uma via 
de mão dupla, pois mesmo na situação em que o mais “forte” busca impor 
sua cultura ao mais “fraco”, ao entrar em contato, ambos serão influencia-
dos em certa instância, mesmo que em graus diferentes.

É importante salientar que a cultura dos comics se tornou um fe-
nômeno global e que não está mais presente apenas nas revistas de HQ’s, 
mas, como já mencionado, em camisetas, jogos, livros, f ilmes e músicas. 
Além disso, possuem lojas especializadas com artigos de quadrinhos, prê-
mios destinados a eles e eventos a nível mundial sobre os mesmos, como 
a San Diego Comic-Con (SDCC), evento de cultura pop, que surgiu nos 
EUA, se espalhou pelo mundo e cobre as principais áreas da indústria 
pop, sendo chamado no Brasil de Comic Con Experience (CCXP). 

Imagem 4 – Foto de uma CCXP em São Paulo

Fonte: http://saltlakecomiccon.com/exhibitor-info/
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LITERATURA E A RELAÇÃO COM AS HQ’S COMO FONTE 
HISTÓRICA

Em relação aos quadrinhos e demais mídias derivadas deles, alguns 
cuidados são necessários ao utilizá-los como fonte histórica, principalmente 
por serem meios que apenas recentemente começaram a ser usados dessa 
maneira. Para compreender como esse material pode ser um grande aliado 
à pesquisa em História, é preciso entender como ele se encaixa como po-
tencial fonte. De maneira geral, tudo aquilo que o historiador utiliza para 
produzir o conhecimento histórico é considerado como fonte.

“Fonte Histórica” [...] é tudo aquilo que, produzido pelo homem ou trazendo vestí-
gios de sua interferência, pode nos proporcionar um acesso à compreensão do passa-
do humano. Neste sentido, são fontes históricas tanto os já tradicionais documentos 
textuais (crônicas, memórias, registros cartoriais, processos criminais, cartas legisla-
tivas, obras de literatura, correspondências públicas e privadas e tantos mais) como 
também quaisquer outros que possam nos fornecer um testemunho ou um discurso 
proveniente do passado humano, da realidade um dia vivida e que se apresenta como 
relevante para o presente do historiador. (BARROS, 2012, p. 130).

Ou seja, se entende como fonte histórica tudo o que a humanidade 
produziu desde o seu princípio, elementos fabricados por uma sociedade 
em determinado momento, podendo ser visuais, materiais, escritas e orais. 
São espécies de documentos que o historiador utiliza para recontar fatos 
passados, reconstruir a história. 

A diversificação das fontes para o estudo da História permitiu a inserção de docu-
mentos antes desacreditados. Nesse sentido, as HQs como documentos ou fontes 
históricas que problematizam conteúdos desse campo do conhecimento, revelam-se 
como instrumentos para a produção do conhecimento histórico pelos sujeitos esco-
lares. (GOMES; PEREIRA, 2014, p. 3).

Dessa forma, é possível utilizar os quadrinhos como fonte histórica, 
por serem produções de um determinado tempo passado, de uma realida-
de social e que se fazem através de narrativas impregnadas discursos e de 
imaginários. Além disso, é possível também se apoiar em pesquisas que em-
pregam a literatura como fonte, pois apesar de não se assemelharem com 



888

uma literatura clássica, as HQ’s começaram a ser articuladas por Will Eis-
ner – importante cartunista – como manifestação literária, cunhando o ter-
mo Graphic Novel (Romance Gráfico). 

A literatura, de modo geral, é uma forma de manifestação artística, co-
nhecida como a arte com/das palavras. Dessa maneira, de acordo com Lopes:

[...] podemos dizer que a literatura pertence ao campo das artes (arte verbal), que o 
seu meio de expressão é a palavra e que a sua definição está comumente associada à 
ideia de estética/valor estético. Etimologicamente, o termo deriva do latim litteratura, 
a partir de littera, letra. Aparentemente, portanto, o conceito de literatura parece es-
tar implicitamente ligado à palavra escrita ou impressa, à arte de escrever, à erudição. 
(2010, p. 1).

À vista disso, literatura se refere especialmente às “belas artes” atual-
mente, num sentido mais estético, exprimido através da palavra em suas 
obras literárias.  

A Literatura, como toda arte, é uma transfiguração do real, é a realidade recriada atra-
vés do espírito do artista e retransmitida através da língua para as formas, que são os 
gêneros, e com os quais ela toma corpo e nova realidade. Passa, então, a viver outra 
vida, autônoma, independente do autor e da experiência de realidade de onde pro-
veio. (COUTINHO, 2008. p. 9-10).

Conforme essa concepção de literatura, é inquestionável que haja al-
gumas distinções entre um romance e um quadrinho, já que as HQ’s se afas-
tam da literatura tradicional. No entanto, de acordo com Vergueiro (2004) 
essas diferenças foram sendo niveladas, com Eisner abrindando caminho e 
outros autores o seguindo, abordando temas mais adultos e realistas, alguns 
entrando inclusive para a lista de best-sellers literátios e/ou eleitos como 
alguns dos melhores romances em jornais e revistas como o The New York 
Times e a Times, ambos norte-americanos e considerados meios de comuni-
cação em massa importantes. 

De acordo com isso, é viável também associá-las com a literatura de 
viagem – consiste geralmente em uma narrativa acerca das experiências, 
descobertas e reflexões de um viajante durante seu percurso – por serem  
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gêneros literários, mesmo que os quadrinhos não façam parte de uma lite-
ratura mais clássica e tradicional. Quanto aos encargos de utilizá-las como 
fonte ainda, Junqueira af irma que:

[...] é imprescindível que o profissional redobre os cuidados ao trabalhar com ela. 
[...] Ao levar em consideração, ainda, o período em que foram escritos, as diferenças 
aumentam: [...] Ao se aproximar dessas fontes, o historiador – especialmente o que 
analisa o discurso – deve ater-se a muitos aspectos: conferir o “lugar de enunciação” e 
o universo cultural do viajante; avaliar o período em que se escreveu o texto (durante 
ou após a jornada); a forma como foi elaborado o relato (narrativa, memória, cartas, 
diário etc.); e quando se publicou o texto, se for o caso. Mas, antes de qualquer coisa, 
devemos nos perguntar quem é o escritor do relato ou quem “ele quer ser”. Em mui-
tos casos, o autor pode sobrepujar esta ou aquela experiência ou carregar nas tintas 
sobre determinados perigos, no intuito de ressaltar suas qualidades e reputar a sua 
experiência em lugares distantes de casa. (JUNQUEIRA, 2011, p. 46-47).

Portanto, acredito que essas questões levantadas pela autora também 
se aplicam a qualquer gênero literário, sejam elas acerca do lugar social de 
quem escreve, qual posição se encontra e em qual contexto está inserido; 
sobre o discurso presente, mesmo quando f iccional; a respeito de para qual 
público escreve; ou ainda relativo aos objetivos da produção; e assim por 
diante. Considero como essenciais esses cuidados, ainda mais por se tratar 
de produções norte-americanas, uma sociedade marcada pela desigualdade 
social e que busca algumas em suas obras mascarar certos conflitos, com um 
tom bastante patriótico. 

CONSIDERAÇOES FINAIS

De modo geral, há desaf ios que cercam o trabalho histórico com fon-
tes não tradicionais, como é o caso dos quadrinhos, assim como ocorre com 
outros documentos, mesmo os tradicionais, que irão enfrentar diferentes 
obstáculos. Mas o importante é perceber que é possível utilizar as HQ’s  
para a construção do conhecimento histórico, ainda mais no que diz respei-
to à História do Tempo Presente, já que são produções desse período e que 
usam situações reais como pano de fundo e/ou inspiração para suas narrati-
vas. São pertences de seu lugar social e temporal, e também são parte deste 
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mundo, através de sua produção e comercialização, através de seu consumo 
e de uma cultura que as norteiam e lhe fazem sentido. As Histórias em Qua-
drinhos são um potencial meio para se entender certos períodos históricos 
e são parte desse passado.

Os X-men são um grande exemplo disso já que buscaram representar 
minorias em uma época de efervescência de movimentos sociais, na segunda 
metade do século XX. Além do que, esses grupos são oprimidos ainda hoje, 
mesmo que de modos mais sutis e estruturais na maioria dos casos. Creio 
que quando determinados valores estão enraizados de maneira velada na 
sociedade, se torna ainda mais urgente refletir e problematizá-los, para nos 
darmos conta e buscarmos mudanças signif icativas. 
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RESUMO
O presente trabalho que busca dialogar com a história política, refere-se à trajetória 
de vida de José Vecchio, militante sindicalista e político, que vivenciou períodos de 
grande agitação política e social na história do Brasil contemporâneo. O período 
abordado pela presente pesquisa se dará em torno de suas vivências pré e pós gover-
no Vargas, tendo como importância reconstruir o convívio político e social, através 
da sua trajetória sindical e política. Vecchio foi um personagem singular no cenário 
histórico tanto a nível estadual como nacional já que sua trajetória perpassa perío-
dos anteriores ao Estado Novo, quando participava ativamente dos movimentos 
sindicais na capital porto-alegrense, momentos de intensa luta por   direitos do tra-
balho, sendo estes embates elemento signif icativos em sua biograf ia de militante. 
É importante destacar suas contribuições para com a criação e desenvolvimento de 
duas siglas no estado do Rio Grande do Sul, em ambos os casos se tornou um dos 
principais criadores da ala trabalhista, dentro do PSD (Partido Social Democrático) 
e um dos principais criadores do PTB (Partido Trabalhista Brasileiro) na região sul, 
torna-se dessa forma um personagem de destaque e com grande influência nas de-
cisões internas do partido, mantendo dessa forma relações com nomes de destaque 
no cenário, como João Goulart, Leonel Brizola, além de Getúlio Vargas. 
Palavras-chave: Estado Novo; Militante; Trabalhismo
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INTRODUÇÃO

O objetivo desse artigo busca compreender a trajetória de José Vec-
chio é preciso apontar que se trata de uma pesquisa ainda em seus primeiros 
passos, mas que procura apresentar os principais questionamentos, possi-
bilidades de abordagem, e fontes disponíveis. Em um primeiro momento 
é importante destacar que Vecchio foi militante sindicalista e político, foi 
Deputado Estadual (1959-1963) e vereador de Porto Alegre (1970), viven-
ciou períodos de grande ebulição política pré e pós Estado Novo. O perío-
do abordado pelo presente trabalho se dará em torno de suas vivências em 
períodos de grandes mudanças estruturais e políticas na sociedade, sendo 
a importância desse trabalho a de reconstruir o convívio político e social, 
através da sua trajetória sindical e política. José Vecchio foi um importante 
personagem no cenário histórico tanto a nível estadual como nacional já 
que sua trajetória perpassa períodos anteriores ao Estado Novo, momentos 
que os direitos do trabalho eram ineficazes, sendo as lutas e embates mais 
frequentes, durante esses momentos se manteve ligado a militância sindical. 
A relevância do trabalho se dá por transitar em um contexto extremamente 
importante da história.

Em meio ao governo Vargas, Vecchio se mantêm ligado ao sindica-
lismo onde acaba se tornando um dos principais organizadores da ala tra-
balhista no PSD (Partido Social Democrático), em um momento da sua 
trajetória começa a perceber ideias conservadoras se instalando na sigla. A 
criação de um novo partido faz com que Vecchio veja uma nova oportunida-
de de manter ativo os ideais trabalhistas de fato, esse novo partido é o PTB 
(Partido Trabalhista Brasileiro), então logo após sua saída do PSD em 1945, 
ele em conjunto com outros nomes cria a sigla petebista no estado do Rio 
Grande do Sul (RS). Seguindo um pensamento oposto ao de inercia, José 
Vecchio embora apoiador das reformulações varguista, se mantêm ativo e 
contrário a ideias de possível regresso.

Nesse sentido é importante a pesquisa de Lidiane Friderichs  que em 
sua tese Saindo dos Trilhos: Os ferroviários Riograndinos durante a Ditadu-
ra Civil-Militar (1960-1970), reforça a ideia de uma consciência de classe, 
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ou seja, os indivíduos eram conscientes do seu local de luta e de suas possibi-
lidades de enfrentamento, a autora trabalha com um grupo de ferroviários, 
porém a estrutura do período chamada de populista, reforça a ideia que o 
estudo busca apontar, de que os trabalhadores eram ativos e não apenas 
aceitavam as decisões do Estado sem discordância. De forma a reaf irmar, de 
que a f igura de Vecchio foi um agente singular, embora apoiasse as contri-
buições sociais criadas por Vargas, não deixou de rebater decisões políticas 
internas vindas de Getúlio Vargas.

É importante destacar que as mudanças estruturais políticas e sociais 
estiveram presentes na vida de Vecchio durante toda sua trajetória, e por ter 
vivenciado esses momentos, se torna tão fundamental o desenvolvimento da 
pesquisa acerca de sua vida, tanto para entender seu papel de destaque, como 
para a partir de um outro ângulo e visões retratar momentos importantes da 
sociedade em que ele esteve inserido. Ele foi o principal protagonista nesse 
período, contribuindo para o desenvolvimento do partido no sul do país, em 
uma de suas falas ele demonstra com entusiasmo a possibilidade da constru-
ção da agremiação no sul do país, como visto em uma passagem, onde ele fala 
a um secretário: “Tu vais ter que ir ao Rio...Vais ter que ir lá com calma... 
conversa com esse cidadão, vê se ele tem autenticidade de trabalhador, seja ele 
intelectual, seja o que for, se é trabalhador não tem problema”1.

A partir da criação da sigla estadual em 1945, a organização foi se 
mostrando diferente da maioria de demais localidades, já em um primeiro 
momento, começou a se discutir quem viria assumir a liderança do país após 
Getúlio Vargas ter sido deposto, logo o PTB estadual se mostrou contrário 
a indicação do General Eurico Gaspar Dutra visto que na concepção deles, 
o mesmo teria sido um dos principais agentes da destituição de Vargas do 
poder, aos poucos a sigla e a liderança de José Vecchio ia se mostrando con-
trário a certas indicações da sigla a nível nacional, mesmo mostrando apoio 
a Vargas pelas mudanças que melhoraram a situação trabalhista, e somente 
por essa razão aceitaram a decisão pelo apoio a Dutra. Em contrapartida, se 

1  Disponível em José Vecchio (depoimento), Rio de Janeiro, FGV/CPDOC – História Oral, 
1986, p. 50-51.
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mostravam contrários a indicações de alguns políticos a cargos, sobretudo 
no Estado, enquanto a sigla estadual apoiava Alberto Pasqualini para gover-
no do Estado no ano de 1947, outras partes buscavam a indicação era que 
Walter Jobim do PSD, esse fato mostra o quão divergente eram as ideias 
dentro da sigla, da mesma forma que é nítido as grandes convergências in-
ternas no partido.

É possível perceber o quão alinhado a perspectiva de ampliação e 
debate dos direitos sociais pós revolução de 1930, esse grupo liderado por 
Vecchio estava, já que considerava uma mudança não petebista na adminis-
tração do país algo poderia destruir diretos já conquistados. No momento 
em que Vargas é deposto há um aumento no conflito interno dentro do par-
tido, a aproximação do PSD dentro da organização do PTB gaúcho se deu 
a partir de alguns nomes com aval de Getúlio, como CRUZ (2010, p.107) 
apontou “... a eles agregar-se-ia, ao longo de 1946, um conjunto de “políti-
cos profissionais” também originários do PSD, que atendiam diretamente 
às orientações de Vargas. Entre os últimos, destacam-se Loureiro da Silva e 
José Diogo Brochado da Rocha.” 

As movimentações seguiram ao longo dos dois anos seguinte até 
a eleição de 1947, Vecchio e a ala sindicalista fundadora do PTB no Rio 
Grande do Sul se mostrava cada dia mais insatisfeita com desdobramentos 
e influências pessedistas nas decisões políticas. De forma direta, durante o 
ano da eleição para o governo do Estado o PSD começa a se distanciar por 
não concordar com decisões vindas de Vargas, def inições essas que de certa 
forma apoiavam a sigla petebista, nesse momento Vecchio tornou-se presi-
dente da sigla até o ano de 1949, e em 1950 em pleno período eleitoral para a 
presidência ele acaba saindo do PTB por problemas internos como já vinha 
acontecendo, sem contar nos seus contatos com grandes nomes como João 
Goulart, Brizola, esse último foi com quem mais teve divergência ao longo 
dos anos. E mesmo com essa decisão ele segue apoiando Getúlio, mantendo 
assim seu apoio aos ideais e mudanças desenvolvidas pelo governo varguista, 
apoio este que se seguiu como sindicalista e ao longo do período em que 
esteve na organização da sigla estadual.
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Em suma, a importância de um projeto sobre José Vecchio se tor-
na signif icativo, por ser uma f igura de grande relevância não apenas em 
um cenário estadual, mas em um nível nacional também. Ao longo de sua 
vida sempre esteve presente nas lutas trabalhistas desde seu período como 
sindicalista e no decorrer de seu momento como principal personagem da 
criação do PTB gaúcho, sempre à frente das decisões que corriam interna-
mente, constantemente buscando a manutenção dos direitos sociais e tra-
balhistas conquistados. Entender uma sociedade a partir de um indivíduo 
pode mostrar de forma detalhista momentos que ainda são desconhecidos, 
ou entendidos de formas gerais, o período histórico a ser abordado neste 
trabalho ainda que bastante difundido pela historiograf ia recente ainda re-
quer uma atenção para entender os pequenos detalhes e relações individuais 
que são agentes dos desdobramentos da sociedade. 

Alguns pontos ainda da sua trajetória até a chegada ao sindicato dos 
transportes públicos de Porto Alegre, bem como após sua saída do PTB em 
1950 são interrogações que tendem a ser respondidas nos próximos pas-
sos desse estudo. Como apontado até o momento esse trabalho sobre José 
Vecchio, ele traz consigo um grande volume de percepções sobre relações, 
decisões importantes que reconfiguraram a sociedade daquela época. Sendo 
a intenção dessa pesquisa assim como BORGES (2005, p.215) expõe “A 
razão mais evidente para se ler uma biograf ia é saber sobre uma pessoa, mas 
também sobre a época, sobre a sociedade em que ela viveu. ”, mostrando as-
sim que a biograf ia vai muito além do que simplesmente falar sobre alguém.

A trajetória de Vecchio perpassa por momentos marcantes na socie-
dade gaúcha e brasileira, sua participação nas principais decisões políticas 
externas e internas do PTB, além de sua atuação sindical ativa, assim BO-
DEA (1992, p.22) relatou “...foi líder da dura greve-geral dos transportes 
de Porto Alegre em 1929 e, pela sua militância sindical, chegou a ser pre-
so três vezes durante o Estado Novo.”. Esse pequeno fragmento, mostra 
o quanto sua liderança se destacava em meio a outras lideranças nas lutas 
sociais. No momento em que deixa a ala trabalhista do PSD por perceber 
a forte influência conservadora no partido, demonstra o quão era ligado a 
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suas convicções políticas voltadas ao trabalhismo, em sua passagem ao PTB 
gaúcho sempre mostrou suas insatisfações e buscou nortear as decisões po-
líticas preservando os direitos já conquistados pelos trabalhadores.

Sua contribuição para historiograf ia é ampla, sua participação em 
períodos como Estado Novo, redemocratização, chegando ao período da 
Ditadura Militar no país, até mesmo se tornando vereador na década 70 
em meio a grandes mudanças e repressões. Desenvolver a biograf ia de José 
Vecchio ajudará a entender não só sua importância como agente dentro da 
sociedade, mas estreitar lacunas sobre o corpo social como um todo. 

É possível visualizar um grande número de pesquisas feitas sobre temáti-
cas do sindicalismo, trabalhismo, Estado Novo, ditadura militar, períodos esses 
que aparecem como momentos de transformações na sociedade, essas etapas, 
embora possuam um grande volume, abrem possibilidades de maiores refle-
xões, principalmente no que se refere a visualizar o indivíduo como peça im-
portante na engrenagem da sociedade. A partir dos cenários que se apresentam, 
bem como o grande volume de fontes deixadas, além do aporte de bibliografias, 
é possível apresentar o quão relevante e significativo foi a vida de Vecchio.

A partir dessas situações é que entram os questionamentos, entender 
como se dá o cruzamento dessas duas posições, há um posicionamento se 
sobrepondo ao outro, ou seja, se o Vecchio militante sindical se sobrepõe ao 
Vecchio político? É importante destacar que durante o governo varguista 
as legislações sindicais foram mudadas de forma signif icante, importante 
também entender como se dá essas relações ao longo dos anos mesmo após 
sua saída da sigla petebista, já que manteve sua vida dentro da política sendo 
eleito em duas ocasiões, senda a problemática central da pesquisa.

ABORDAGENS DO CONTEXTO

A bibliograf ia referente ao período abordado pela pesquisa é vasta, 
contribuindo para uma maior compreensão dos acontecimentos ocorridos. 
Em um primeiro momento, é importante destacar os dois eixos bibliográf i-
cos que serão usados, apontando pesquisas que trabalham com abordagens 
biográf icas que serão essenciais para ajudar a entender a trajetória de vida na 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 899

pesquisa historiográf ica, além desta é interessante apontar a historiograf ia 
existente sobre a época abordada pela análise. 

É possível apontar autores já bastante debatidos na historiograf ia, 
autores que trabalham com as décadas abordadas como Jorge Ferreira, An-
gela de Castro Gomes, Miguel Bodea e Maria Celina D’Araújo, destacando 
também as teses de João Batista Carvalho da Cruz e Maura Bombardelli, 
sendo este último um trabalho sobre a trajetória de Fernado Ferrari, outro 
relevante nome no cenário político regional que se relacionou com José Vec-
chio. É importante frisar que muitos outros autores vêm trabalhando com 
esses períodos, porém a f im de dar a compreensão mais breve serão destaca-
dos alguns dos trabalhos dos pesquisadores citados acima.

 Alguns trabalhos como o de Jorge Ferreira, João Goulart – Uma bio-
grafia, ajudam compreender os momentos importantes da história de Jan-
go, como suas relações, inclusive com Vecchio, sendo de grande relevância 
para essa pesquisa, já que além de trazer dados sobre os acontecimentos da 
época, mostra o indivíduo agindo na sociedade, no cotidiano. Interessante 
apontar nesse sentido, o trabalho de Maura Bombardelli, A trajetória de 
Fernando Ferrari no PTB: da Formação do Partido ao “Trabalhismo Reno-
vador” (1945-1960), onde ela desenvolve uma trajetória de Ferrari descre-
vendo fatos relacionados as interações políticas do mesmo.

Seguindo a linha de trabalhos sobre o período abordado, a autora 
Angela de Castro Gomes em dois de seus trabalhos, A invenção do Traba-
lhismo e 1964: O golpe que derrubou um presidente, pôs fim ao regime demo-
crático e instituiu a ditadura no Brasil, este em parceira com Jorge Ferreira, 
traz consigo dois principais momentos da história brasileira de forma signi-
f icativa. No primeiro caso, ela faz um apanhando histórico do que seria a 
questão do “trabalho” e ser “trabalhador desde meados da República até as 
mudanças incorporadas por Vargas, na segunda pesquisa traz reflexos sobre 
o Golpe de 1964 a partir de pesquisas de principais jornais. Ambos os ca-
sos mostram formas de retratar períodos da história usando fontes para um 
olhar diferente ou até mesmo traçando paralelos ao longo das décadas para 
compreender construções feitas em certo período.
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Para finalizar, três trabalhos são relevantes diretamente para entender a 
conjuntura do PTB, relações entre partidários, conflitos internos, em outros 
pontos que José Vecchio está incluindo. Maria Celina D’ Araujo em Sindica-
tos, Carisma e Poder, Miguel Bodea com, Trabalhismo e Populismo, e a tese 
de João Batista Carvalho da Cruz em, Da Formação ao desafio das urnas: o 
PTB e seus adversários nas eleições estaduais de 1947 no Rio Grande do Sul, as 
três pesquisas acabam se interligando, no momento em que ambas tratam de 
pontos e percepções diferentes que ao trabalhadas em conjunto engrandece o 
debate historiográfico como um todo. Em suma, a partir dessas bibliografias 
aqui apontadas e brevemente debatidas é possível ter uma noção do aporte 
teórico que cerca a temática proposta nesse projeto, mostrando o quão rico, e 
ainda necessário desenvolvimento de trabalhos na área.

APONTAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICO

É importante destacar, que além da relevância das fontes é preciso 
estabelecer um diálogo com os referenciais teóricos, af im de contribuir para 
uma pesquisa rigorosa e profícua, proporcionando uma contribuição para 
a temática em análise, é importante citar o trabalho do autor Arostégui cita-
do anteriormente, que destaca em seu livro a análise documental fornecen-
do bases para o desenvolvimento da pesquisa, dessa forma Arostégui (2001, 
p.392) destaca: 

La iniciación a la actividad crítica y evaluativa de las fuentes es essencial, sin duda, 
en toda preparación concienzuda para el aprendizaje del método historiográfico.  
El acopio de la evidencia documental es la base, relativa siempre al tipo de objetivos 
que la investigación pretende, es la función final de la crítica y evaluación de las fuentes. 

Seguindo essa linha é fundamental considerar o autor José D’Assun-
ção Barros (2005), segundo ele a parte que encaminha a pesquisa histórica 
são as hipóteses, pois elas contribuem com um direcionamento mais def i-
nido do estudo, se tornando como o pesquisador aponta em uma “função 
norteadora”, para ele as hipóteses se tornam um ponto central de encontro 
da temática, da teoria, da metodologia e fontes da pesquisa. Essas ideias vão 
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ao encontro do que o projeto busca conceber, como dito anteriormente, 
vários momentos da trajetória de Jose Vecchio demonstram divergências e 
levantam hipóteses, sobre tudo em relação a sua atuação como militante 
sindical e política, sua ligação a importantes nomes da política brasileira 
e sua influência no meio político e social. A partir dessas questões e dos 
pontos levantados por Barros f ica clara a importância de levantar hipóteses 
para definir ações com base no que as fontes possam revelar a partir da visão 
crítica sobre as mesmas como levantado no tópico acima, além da metodo-
logia empregada em conjunto com as teorias escolhidas. 

A partir disto é importante relatar as fontes que irão contribuir para 
com a pesquisas, sendo, registros em jornais, documentos partidários e de 
sindicatos, registros de atividades políticas, além de entrevistas. 

Como já relatado anteriormente, o jornal Correio do Povo teve im-
portante destaque na divulgação de notícias de diversos momentos históri-
cos, seu acervo está disponível em grande maioria, no Museu de Comuni-
cação Hipólito José da Costa (MUSECOM), esse conjunto de fontes irão 
contribuir para um outro ponto de vista tanto sobre José Vecchio, como 
da conjuntura social e política do período. Quanto a essa fonte é impor-
tante frisar que cabe ao pesquisador dar atenção as possibilidades que essa 
documentação oferece para as mais variadas alternativas de seu uso e ter as 
devidas precauções para com as influências que possam estar ocupando o 
controle do que é relatado nos impressos.

 É importante compreender que as fontes de imprensa por muito 
tempo sofreram com a desvalorização, por serem considerados documentos 
não confiáveis. A partir disso torna-se importante o trabalho de Maria He-
lena Rolim Capelato (1988), que destaca a importância de não direcionar a 
análise da fonte-jornal apenas para sua veracidade ou falsidade e sim levan-
tar os questionamentos sobre quais pessoas que o f izeram? para que? como 
e quando? fazendo assim uma análise crítica e atenta, a todas possibilidades 
que a fonte possa oferecer. Outro ponto que a autora também deixa claro 
em suas ideias é que assim como como outros tipos de documentação, o 
jornal necessita de uma abordagem em paralelo com outras fontes para per-
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ceber signif icados implícitos e explícitos, na presente pesquisa esse aspecto 
se mostra claro, pois o conjunto documental que corresponde a uma grande 
possibilidade de cruzamento de informações enriquecendo assim o debate. 

Um outro conjunto documental importante são as documentações 
partidárias, Vecchio foi uma das principais lideranças não só do PTB gaú-
cho como também anteriormente havia sido um dos principais criadores da 
ala trabalhista do PSD, sendo essa espalhada em alguns locais como DOPS 
(Departamento de Ordem e Política Social) e nas próprias sedes dos partidos 
no estado, além de alguns dados presentes no CPDOC, essa documentação 
irá auxiliar no entendimento das movimentações internas nos partidos em 
que ele fez parte, bem como sua relação com outros personagens importan-
tes. Visto a importância desse conjunto, é relevante destacar o livro Poder 
Simbólico do autor Pierre Bourdieu (1989) que apresenta variadas ideias 
sobre a relação de poder dentro dessas relações políticas, para ele é neces-
sário compreender que, para entender a posição política, os programas, as 
intervenções, os discursos eleitorais etc., é importante não apenas conhecer 
as pressões da base, mas também todo o universo de tomadas de posição 
propostas em concorrência no interior do campo. Com base nesse ponto 
é possível destacar que suas percepções contribuem para um diálogo com a 
fonte, visto que, na sua visão os partidos são os nesse campo os principais 
agentes, que buscam mobilizar de maneira duradoura, o maior número pos-
sível de cidadãos e conquistar postos capazes de assegurar um poder sobre 
os seus tributários. 

Outra das atividades mais importantes na vida de José Vecchio foi 
sua militância sindical, foi presidente do Sindicato do Trabalhadores em 
Empresas de Transporte, associação essa que é atuante até hoje. A partir dos 
registros do período em questão, será possível delinear as movimentações 
estruturais pré e pós 30, além das atividades de Vecchio dentro do movi-
mento. Para este grupo de documentos é notável a importância do trabalho 
do autor Marcelo Mattos Badaró, que desenvolve de forma bastante descri-
tiva sobre os desdobramentos das entidades sindicais ao longo dos princi-
pais períodos políticos do país. O autor apresenta documentos que dizem 
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respeito a movimentações grevistas, reuniões de mudanças na legislação sin-
dical, entre outras, com a disponibilidade de fontes sobre o sindicalismo no 
período de Vecchio será possível não só perceber as atividades do mesmo, 
como analisar as mudanças estruturais do movimento.

Como dito anteriormente, José Vecchio teve dois principais cargos 
públicos entre os anos de 1960 e 1970, em um primeiro momento foi De-
putado Estadual (RS) e em 70 tendo sido Vereador de Porto Alegre. Ambos 
os casos contribuem para uma vasta suma de documentações, no que diz 
respeito a Câmara Legislativa, além do local f ísico, há um memorial dis-
ponível na internet que traz vários documentos já digitalizados de sessões 
plenárias de vários anos, inclusive do período em que Vecchio foi deputado, 
entre 1959-1963. Com questão ao período em que teve o cargo de vereador 
de Porto Alegre, a Câmara Municipal mantém um memorial com vários 
documentos salvaguardados sobre variadas atividades. 

Ainda é de grande importância ressaltar, a sua entrevista ao CPDOC 
em 1986, onde ele narra vários momentos da sua vida, que está salvaguar-
dada na sala de consulta do próprio centro de Pesquisa no Rio de Janeiro. 
É relevante citar a disponibilidade dos f ilhos em contribuir com a pesquisa, 
através de entrevistas. Em relação as entrevistas a serem feitas com alguns 
familiares de Vecchio é essencial destacar Alessandro Portelli, que deixa bem 
explicito que a metodologia de História Oral tem como principal objeto os 
relatos de tudo aquilo que foram por um bom tempo excluídos das pesqui-
sas e abarca em seu cerne as memórias e que essa embora ela seja individual 
ocorre em um meio social dinâmico, estes então compartilhados. É impor-
tante enfatizar que a intenção não é desenvolver de maneira totalizante as 
possibilidades do uso da metodologia e sim apontar de maneira sintetizada 
a importância dos relatos dados pelos familiares mais próximos, no caso os 
f ilhos de José Vecchio, como um dos pontos para analisar a sua trajetória.

 A partir das perspectivas articuladas das seguintes correntes historio-
gráf icas História do Mundo do Trabalho, História Política, Micro-História 
aqui apresentadas muito modestamente, elencando alguns conceitos chaves 
nesse. O primeiro de militância, o qual buscamos em E.P. Thompson em 
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seu já clássico livro Formação da Classe Operária (1987, p. 51), os classif ica 
como uma “minoria de linguagem articulada”, ou seja, alguns elementos da 
classe trabalhadora se destacam por sua capacidade de organizar seus pares e 
geralmente serem seus representantes junto a outros setores da sociedade o 
que parece ser a atuação de Jose Vecchio ao longo da sua vida. 

É importante destacar uma linha extremamente importante para essa 
pesquisa, a chamada Micro-História, a ideia é apontar nesse momento de 
forma sucinta a relevância dessa corrente e indicar três autores que traba-
lham com essa linha, visto o grande desenvolvimento e debates a respeito 
do tema. A partir disso, é interessante ter como ponto de partida seu surgi-
mento, que parte da Itália em meados dos anos de 1980 em meio as grandes 
mudanças historiográf icas, teve como expoentes os historiadores Giovanni 
Levi, Carlo Ginzburg, eles trouxeram uma nova visão para a historiograf ia, 
sob uma perspectiva onde o indivíduo antes “marginalizado” e “ocultado”, 
começava a ter o papel de destaque dentro da História, aprofundando a 
discussão das questões ignoradas pela visão generalista. O autor Ginzburg 
retêm seu olhar para questões dentro da sociedade italiana, no seu mais fa-
moso trabalho, chamado O queijo e os Vermes2, ele desenvolve o cotidiano 
de um moleiro chamado Menocchio que em um período de forte inquisição 
em pleno século XVI, af irma que o mundo teria origem através da putrefa-
ção, muito além da história que cerca o personagem, é importante ressaltar 
a pesquisa do autor que através de estudos sobre curandeiros e bruxarias 
se deparou com a história de um indivíduo que contribui para entender 
questão cultural e cotidiana de boa parte da sociedade italiana, em seu outro 
livro A micro-história e outros ensaios, ele expõe questões culturais e da arte 
dentro da Itália, sempre analisando de maneira a enxergar questões antes 
ignoradas pela historiograf ia. Outro autor bastante importante para essa 
linha é Giovanni Levi já citado em um outro momento, ele em um de seus 
textos aponta de maneira resumida o que seria o estudo da micro-história, 
dessa forma Levi (1992, p.158) propõe: 

2  Ver mais em: GINZBURG, Carlo. O Queijo e os Vermes. São Paulo: Companhia das Letras, 
2017.
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A micro-história tenta não sacrificar o conhecimento dos elementos individuais a 
uma generalização mais ampla, e de fato acentua as vidas e os acontecimentos indi-
viduais. Mas, ao mesmo tempo, tenta não rejeitar todas as formas de abstração, pois 
fatos insignificantes e casos individuais podem servir para revelar um fenômeno mais 
geral.

O autor Jacques Revel (1996), outro expoente da análise do micro, 
acrescenta a discussão das escalas colocando as possibilidades de trabalhar 
o micro a um contexto mais geral. Para Revel, o uso de análises em escalas 
contribui para a compreensão desenvolvimentos de nível estadual a global, a 
exemplo de um indivíduo estudado que se relaciona com os contextos, pois, 
“o que a experiência de um indivíduo, grupo, de um espaço permite perce-
ber é uma modulação particular da história global”. Ao perceber essas pos-
sibilidades da Micro-História é perceptível captar a importância do estudo 
para compreender relevância da trajetória de Vecchio de forma individual, 
e sua participação em questões que atingiram níveis não só estaduais, como 
também nacional. 

O outro seria o de cotidiano, a partir da pesquisa de Benito Bisso 
Schmidt em sua dissertação de mestrado denominada Uma Reflexão sobre o 
gênero biográfico: A trajetória do militante socialista Antônio Guedes Couti-
nho na perspectiva de sua vida cotidiana (1868-1945), onde o autor refere-se 
ao conceito como “a vida de todos os dias”, ou seja, a rotina, a vida familiar, 
o trabalho, as relações com a vizinhança, o lazer que o indivíduo está inseri-
do e até mesmo formas de resistência a uma ordem estabelecida. Além disso 
convém definir a perspectiva do trabalhismo em Jorge Ferreira, que ressal-
ta que neste conceito estavam presentes “ideias, crenças, valores e códigos 
comportamentais que já circulavam entre os próprios trabalhadores muito 
antes de 1930”, destacando que essa ideia foi se desenvolvendo ao longo do 
pré e pós 30.

Essa discussão é válida, visto que, José Vecchio, em sua trajetória de 
vida defendeu essa bandeira política. Dessa forma, a intenção é trabalhar de 
forma quantitativa e qualitativa do conteúdo das fontes disponíveis. Atra-
vés da abordagem quantitativa, a ideia é delinear o grupo de documentações  
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disponíveis nos locais citados, visto que a disponibilidade de fontes é extensa. 
Para a análise qualitativa, o objetivo é dar destaque as informações obtidas 
nos registros e nos relatos das entrevistadas feitas, de modo a aprofundar a 
discussão. É importante destacar alguns elementos histórico/historiográficos 
que serão extremamente relevantes no diálogo com as fontes.

Em um primeiro momento, é interessante destacar, o Mundo traba-
lho, citando, Edward P. Thompson, sobretudo em sua obra, A Formação da 
Classe Operária, onde o autor desenvolve uma crítica a ideia de que os tra-
balhadores manteriam sua luta de forma estrutural, ou seja, estáticos. Essa 
concepção vinha em sua maioria de pesquisadores marxistas, contrariando 
essa posição, Thompson apresenta apontamentos signif icativos, que mu-
daram os rumos da historiograf ia sobre o mundo do trabalho. Na sua con-
cepção, as movimentações de classe seriam constantes, desse modo a partir 
das suas experiências vividas, eles não seriam estáticos e nem haveria uma 
fórmula exata de luta, cada grupo ou indivíduo a partir do que viveu enfren-
taria as adversidades de formas diferentes. Sabendo disso, é possível fazer 
uma conexão, já que como apontado anteriormente, José Vecchio foi um 
indivíduo singular, em meio a militância sindical, atuação política e social, 
esses traços mostram aspectos similares aos apontamentos feitos pelo autor, 
sendo assim fundamental o uso desses conceitos para estabelecer o diálogo 
com a fontes, visto que as características singulares de Vecchio e de suas 
relações já surgem com grande destaque. A partir da análise das fontes parti-
dárias, sindicais e dos relatos dos jornais será possível fazer as conexões com 
os conceitos, e evidenciar a relevância de trabalhar com a f igura de Vecchio.

 Uma abordagem seguinte, seria da História Política, a autora Angela 
de Castro Gomes traz aspectos importantes sobre desdobramentos e confli-
tos no período abordado. Em um primeiro instante, é importante destacar 
o trabalho A Invenção do Trabalhismo, onde a autora aponta conceitos so-
bre as condições, lutas e organização dos trabalhadores, em períodos ante-
riores a 1930, buscando fazer uma relação com as mudanças ocorridas após 
a criação do Estado Novo. Essa pesquisa, vem contribuir de maneira direta 
aos apontamentos anteriormente citados, de trabalhadores se organizando 
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a partir de experiências de vida, cultural e social, seria possível presenciar 
no Brasil que se formou ao longo dos anos 1930 e 60, trabalhadores que se 
organizavam em prol de seus interesses e não apenas se alinhavam ao Estado 
de maneira inerte.

A autora destaca em seu trabalho, desde aspectos estruturantes em 
que se desenvolveram os sindicatos no Estado Novo, bem como a criação 
do PTB (Partido Trabalhista Brasileiro). A pesquisadora demonstra as va-
riações e características heterogêneas que se mostravam dentro do partido 
trabalhista, como já dito antes, as disputas e conflitos internos dentro do 
grupo, tanto em nível nacional como estadual, foi se tornando cada vez 
mais evidente. 

Os conceitos desenvolvidos por Angela, são extremamente impor-
tantes para o aprofundamento do estudo trabalhista, bem como para a pre-
sente pesquisa visto que, oferece uma gama de possibilidades no diálogo 
com as fontes.  É essencial destacar alguns importantes autores, como Jorge 
Ferreira, Fernando Teixeira, Antonio Luigi Negro que seguem a linha de 
trabalho, sobre as inquietações políticas de períodos como Estado Novo, 
Governo JK e Ditadura Militar, momentos que perpassam as fontes existen-
tes, marcando a presença de Vecchio como f igura importante no contexto 
político e social.

A relevância de pesquisar a vida de uma pessoa, inclui os mais diver-
sos fatores, o contexto em que ele está inserido, a cultura, as experiências 
de vida, e será por meio dos vestígios deixados por ele que será possível 
compreender não somente ele como a conjuntura que o cerca. Seguindo 
esse pensamento, em uma passagem BORGES (2006, p.222), af irma: “O 
ser humano existe somente dentro de uma rede de relações”, essa frase 
destaca o cerne dos estudos sobre trajetória, evitar colocar o indivíduo 
distante do seu contexto histórico, pois é através da sua relação com o 
meio, que será possível visualizar com mais clareza o seu papel de destaque 
na sociedade.
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RESUMO
O presente trabalho tem por objetivo evidenciar a greve como prática de resistên-
cia utilizada pelo CPERS, tendo como fonte o jornal Magister e os Boletins infor-
mativos produzidos pela entidade. Neste sentido, buscamos aprofundar o Estudo 
visando compreender de que forma se deu a resistência dos professores estaduais 
durante o regime ditatorial. 
Palavras-chave: Professores; Greves; Resistência.

INTRODUÇÃO

O presente texto se propõe a analisar as greves do Centro dos Profes-
sores do Estado do Rio grande do Sul – CPERS, entre os anos de 1979 a 
1982, enquanto prática de resistência contrária a ditadura vigente no país 
e a política econômica adotada no período que impactou diretamente nas 
condições de vida, dos trabalhadores, no caso específ ico, do magistério esta-
dual do Rio Grande do Sul.

Dentre a produção acadêmica sobre o CPERS, podemos destacar 
aqueles que serviram de base para o presente trabalho, como as dissertações 
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de mestrado de: Maria da Graça Pinto Bulhões (1983, 261p) “O Movimen-
to do Magistério Público Estadual do Rio Grande do Sul de 1977 a 1982”; 
Alzira Fortini Albano (1983, 172p.) “A Ideologia do Professor Estadual do 
Rio Grande do Sul face aos seus movimentos grevistas de 1979 e de 1980”; 
Eliezer Moreira Pacheco (1993, 228p.) “Sindicato e Projeto Pedagógico: A 
Organização e as Lutas dos Professores Públicos Estaduais do Rio Grande 
do Sul, de 1945 a 1991”; Luís Guilherme Ritta Duque (1998, 156p.) “Hei 
de vencer, mesmo sendo professor: O CPERS e o Magistério Público Esta-
dual do Rio Grande do Sul, 1972 – 1979”. Estas pesquisas abordam, com 
diferentes perspectivas, a entidade no período escolhido para a análise. 

Faz-se pertinente, também, destacar o ponto de partida para def inir 
o que aqui é entendido como Resistência. Parte-se do pressuposto de que 
o conceito de Resistência é carregado de diversos signif icados e represen-
tações de acordo com o contexto histórico ao qual está sendo relacionado.

Valendo-se do que Denise Rollemberg aborda no texto intitula-
do “Def inir o Conceito de Resistência: dilemas, reflexões, possibilida-
des”(ROLLEMBERG, 2016, p. 77-95), em que destaca a construção do 
“mito da resistência” e objetiva não a def inição do conceito em si mas, 
de acordo com suas próprias palavras “discutir critérios que dão forma 
ao conceito”(ROLLEMBERG, 2015, p. 81), analisando diversos auto-
res, como Henry Michel, François Bédarida, Jacques Sémelin entre ou-
tros, que buscaram aferir um conceito ao termo, a autora conclui que, 
no caso brasileiro, a ideia de resistência é naturalizada sem a preocupação  
de conceituá-la.

Desta forma, o presente texto não tem a pretensão de definir ou criar 
um conceito de resistência para o caso brasileiro, mas deixar claro que en-
tende-se as práticas de resistência como difusas e, cada grupo as emprega 
de acordo com sua experiência histórica, suas concepções ideológicas e as 
possibilidades de reação1. Para tanto nos servimos do entendimento de Ma-
rilena Chaui  “Resistência que tanto pode ser difusa – como na irreverência 

1  Aqui seguimos a definição de resistência empregada por Norberto Bobbio de que esta seria 
mais uma “reação do que ação” (BOBBIO, 1986, p.1114).
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do humor anônimo que percorre as ruas, nos ditos populares, nos graf itis 
espalhados pelos muros das cidades – quanto localizada em ações coletivas 
ou grupais.” (CHAUI, 1986, p.63). 

AS GREVES DO MAGISTÉRIO ESTADUAL  
DE 1979 A 1982

A década de 1970 é caracterizada pela retomada das lutas sindicais no 
Brasil através do Novo Sindicalismo. No ano de 1978 o movimento sindical 
passa a ganhar força e visibilidade, inicialmente, com as greves dos metalúr-
gicos do ABC paulista, logo após disseminando-se para outras categorias e 
chamando atenção de outras tantas para a importância da luta conjunta e a 
necessidade de rearticulação e remodelação de suas entidades, bem como da 
revisão das práticas adotas até o momento.

Em meio a essas mudanças, Maria da Graça P. Bulhões (1983, p. 73-
98) elege o ano de 1977 como marco inicial das lutas do magistério gaúcho 
pela valorização profissional, que deveria ser capaz de unif icar a categoria 
em torno da questão salarial marcando, também, o início de um período de 
maior expansão em nível estadual da entidade representativa dos professo-
res estaduais, o CPERS. 

Tendo por base a pesquisa feita até o presente momento, acredita-se 
que não seria o marco inicial das lutas do magistério, mas sim da retomada 
das lutas, pois entende-se que no período anterior ao golpe de 1964 a en-
tidade, que mais tarde transforma-se no CPERS, já demonstrava empenho 
e  combatividade em torno de suas lutas, inclusive com a possiblidade de 
paralisação dos professores primários no ano de 1956.  

Em 1977, o CPERS realiza um estudo para expor a disparidade exis-
tente entre o reajuste salarial do magistério e o custo de vida, tendo como 
ponto inicial os salários da categoria dos professores e o poder aquisitivo da 
mesma em um período de 20 anos. O estudo concluiu que as perdas sala-
riais, devido ao elevado custo de vida, desencadearam outros problemas que 
se refletem nas práticas educativas, no cotidiano e nas escolhas profissio-
nais do professor. Os problemas apontados foram: as múltiplas tarefas que  
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sobrecarregam os professores ocasionando o rebaixamento no nível de en-
sino; a alegação de um tratamento discriminatório dos professores em vista 
dos demais funcionários públicos, devido ao não cumprimento da legisla-
ção que favorecia ao professor e a crescente evasão de professores da função 
pública (ALBANO, 1983, p. 44-45). Ainda sobre o referido estudo realiza-
do em 1977, Alzira Fortini Albano indica que:

O estudo do Centro de Professores do Estado do Rio Grande do Sul (CPERS) feito 
em 1977 significa que a partir deste ano a categoria começa a refletir mais sistematica-
mente sobre si mesma e a dar-se conta de sua determinação e posição social e exercer 
uma ação no sentido de modificar seu próprio comportamento, isto é, sua forma de 
pensar e agir.  (ALBANO, 1983, p. 48-49)

A mesma autora af irma ainda que essa mudança tornar-se-á nítida 
quando se desencadearem as greves de 1979 e 1980 que serão marcadas pe-
las mudanças no comportamento e na consciência deste grupo. 

No Rio Grande do Sul, o Governo do Estado f ixa em 40% o aumento 
destinado ao funcionalismo público, neste momento o CPERS reivindica-
va 70% de aumento juntamente com os adicionais de 15% e 25%. Este fato 
aliado aos demais fatores já citados serão o estopim para o desencadeamento 
da greve de 1979.

Em abril de 1979, a primeira Assembleia Geral da categoria teve a 
presença de 11 entidades e associações representantes de vários segmen-
tos do magistério, tais como: “FEMAS (Federação do Magistério do Rio 
Grande do Sul), ADERGS (Associação dos Dirigentes de Escolas do Rio 
Grande do Sul), AOERGS (Associação do Orientadores Educacionais do 
Rio Grande do Sul), Associação dos Professores Licenciados, APMERGS 
(Associação dos Professores do Ensino Médio do Rio Grande do Sul)” (PA-
CHECO, 1993, p.84), as quais constituíram a mesa diretiva, sendo indica-
dos para comporem o Comando de Greve os 11 presidentes das entidades 
ali presentes e designado para presidir o mesmo o presidente do CPERS 
Hermes Zaneti. ALBANO (1983, p. 97) indica, aproximadamente, a pre-
sença de 4.000 professores.
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Com base na ata2 desta assembleia, alguns fatos chamam atenção.  
É relatado em vários pontos desta ata que os ânimos no plenário estavam al-
terados, havia desentendimento e muita agitação. Foram feitas proposições 
que estabeleciam prazos diferenciados para que o Governo enviasse a res-
posta com relação às reivindicações, sendo que todas as propostas sugeridas 
previam a deflagração da greve. Desta forma outro questionamento surgiu 
com relação à situação dos professores contratados que aderissem à greve, 
tendo em vista a ameaça de demissão destes por parte do Estado. 

Ao f inal da assembleia foi aprovado que a categoria decretaria greve 
no prazo de 48h. Este prazo foi estabelecido com a f inalidade de organiza-
ção da mesma. Apesar de todas as proposições apresentadas convergirem 
para a greve, destaca-se que esta foi aprovada pela maioria e não por unani-
midade, o que leva a entender que havia divergências neste processo. 

Para este fato podem ter contribuído diversos fatores como: ainda 
havia uma forte repressão por parte do Estado aos movimentos grevistas; a 
greve surge como uma nova prática adotada pelos professores, baseada no 
movimento sindical de outras categorias, e que para alguns docentes po-
deria gerar certo receio; a lei antigreve ainda estava em vigor, portanto, a 
greve ainda era considerada ilegal; a preocupação por parte dos professores 
contratados com a ameaça de demissões; bem como a possível represália que 
poderiam sofrer dentro das escolas, tendo em vista que, neste período, os 
diretores eram indicados pelo Governo.

Decorrido o prazo de 48h, é realizada a segunda assembleia da cate-
goria, no dia 05 de abril de 1979, contando com a participação de mais de 
8.0003 professores.  

Cabe destacar, também, as manobras realizadas pelo Governo na 
tentativa de desestabilizar a greve e diminuir o crescente apoio dado aos 
professores pela comunidade. No dia 11 de abril, o Governador do Estado 
José Amaral de Souza (1979-1983) faz uma declaração, através da televisão,  

2  Ata nº 02, de 02/04/1979.

3  Ata nº 03 de 05/04/1979.
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acusando os professores de ampliarem suas reivindicações ao longo do mo-
vimento (BULHÕES, 1983, p.109). O Governo opta então por não negociar 
mais com o Comando de Greve, levando este a procurar o Cardeal de Porto 
Alegre, Dom Vicente Scherer, convidando-o para que intermediasse as nego-
ciações entre o Comando de Greve e o Governo para chegarem ao fim da greve. 

Desta forma, o CPERS, neste momento, começa a despontar no Rio 
Grande do Sul como um importante movimento, com grande capacidade 
de mobilização e organização. Em 1979 a greve protagonizada pelo CPERS 
teve a duração de 13 dias, e apesar da reivindicação dos professores ser de 
um aumento de 70%, f ixação de “um piso de 3 salários mínimos e a nomea-
ção de professores concursados desde 1976” (BULHÕES; ABREU, 1992, 
p.28), encerram a greve com o aumento de 30%, parcelado em duas vezes, 
bem como a nomeação dos concursados

A vitória dos professores e a derrota do governo se deram através dos 30% 
de aumento reivindicado e obtido além dos 40% já aprovados pela Assembleia 
Legislativa, totalizando 70% de aumento parcelado; na capacidade de mobiliza-
ção dos professores e no recuo do governo com relação à decisão de não negociar.

O saldo da greve de 1979 para o CPERS foi muito importante tendo 
em vista que irá desencadear um processo de revisão da própria estrutura 
organizativa da entidade, a qual sofrerá mudanças com o objetivo de am-
pliar a proporcionalidade de representação dos sócios na entidade. 

Para a categoria signif icava que, conforme Maria da Graça P. Bulhões, 
“a imagem do magistério mudava para ele próprio e para a comunidade. O 
professor não era mais o sacerdote, mas sim o profissional em luta por me-
lhores condições de trabalho e vida” (BULHÕES, 1983, p.117).

Em abril de 1979, a edição de número 61 do Jornal Magister traz 
em sua capa “A história de uma greve” seguida de uma foto da Assembleia 
Geral realizada no Gigantinho4 com a seguinte frase: “QUEM SABE FAZ 
NA HORA NÃO ESPERA ACONTECER”5. 

4  Ginásio de Esportes do Sport Club Internacional de Porto Alegre.

5  Alusão à canção de Geraldo Vandré “Pra não dizer que não falei de flores” que se tornou 
símbolo de resistência e contestação ao regime militar.
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Sobre a foto da capa que registra o Ginásio Gigantinho lotado de 
professores, percebe-se a grande adesão de professores à última assembleia 
realizada durante a greve. As atas6 das assembleias realizadas durante a gre-
ve indicam um crescente número de participantes: na segunda assembleia, 
dia 05/04/79, foram aproximadamente 8.000 participantes; na terceira, 
dia 09/04/79, foram em torno de 11.000 participantes e na última, dia 
17/04/79, quando do encerramento da greve, se f izeram presentes mais de 
15.000 professores. 

Este aumento signif icativo no número de professores presentes pode 
ser interpretado como a conscientização da importância da união da catego-
ria, quando estes passam a se fazer presentes nas tomadas de decisões, bem 
como pode-se inferir que se faz presente um reconhecimento do CPERS 
enquanto entidade representativa desta categoria e a legitimação das ações 
do Comando de Greve.

Ainda na capa do referido jornal, consta a seguinte frase: “Com a 
mudança de Governo, mudaram também as regras do jogo. Se, antes, a greve 
era proibida e a proibição, respeitada, agora, a greve continua proibida, mas 
é feita, aceita e não menos respeitada” (MAGISTER, 1979, capa). 

A frase acima representa uma alusão ao fato de, no f inal de 1978, ter 
sido celebrado um acordo entre o CPERS e o então Governador do estado 
Sinval Guazelli, onde seriam atendidas algumas das reivindicações do magis-
tério no próximo ano. Este acordo deveria ser cumprido na próxima gestão, 
quando assumiria o cargo de Governador o então Vice-Governador José 
Augusto Amaral de Souza, mas na prática o acordo não foi cumprido, e se 
tornou uma das motivações para a greve de 1979.

Analisando o fato de haver greve apesar da proibição, retornamos 
ao movimento sindical e às greves de diversas categorias que eclodiram em 
todo país neste período. As manifestações deixam de f icar restritas aos locais 
de trabalho e ganham as ruas e os espaços públicos, dando visibilidade às lu-
tas dos trabalhadores. Os professores mantiveram a greve durante treze dias, 

6  Ata nº 03, de 05/04/1979; Ata nº 04, de 09/04/1979 e Ata nº 05, de 17/04/2019.
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negociaram as propostas enviadas pelo governo e conseguiram um acordo 
que atendesse grande parte das reivindicações, assim, “a greve é feita, aceita 
e não menos respeitada”.

Ainda nesta edição, aparecem várias charges alusivas à greve, aos re-
presentantes do CPERS e ao Governo, mas o que chama atenção são as 
entrevistas na página 11 com lideranças ligadas ao magistério, bem como 
declarações do Governo do Estado. Estas entrevistas dos líderes do movi-
mento convergem para a crescente conscientização da categoria de sua capa-
cidade de luta e mobilização.

Apesar de toda essa aparente coesão dentro da entidade, é de suma 
importância explicitar a existência de três grupos dissidentes dentro da en-
tidade: “MUTE (Movimento de União dos trabalhadores da educação), Pó 
de Giz e CEDE (Centro de Estudos e Debates Educacionais) que discorda-
vam da política que até então vinha sendo adotada pelo CPERS” (ALBA-
NO, 1983, p. 80). Também é pertinente abordar que neste mesmo período 
passa a existir, também no CPERS, um Núcleo de professores ligados ao 
Partido dos Trabalhadores (PT), que f icou conhecido como Núcleo do PT.

Estes três grupos, apesar de ideologicamente defenderem pontos de 
vista diversos, com relação à Greve de 1979, são unânimes ao af irmar que 
“os comandos grevistas7 não corresponderam às expectativas da categoria” 
(ALBANO, 1983, p.86). Ainda utilizando como referência a autora, estes 
grupos af irmam que não havia uma aproximação dos Comandos com as ba-
ses, chegando a não repassar informações, deixando as bases desorganizadas, 
descaracterizando as regionais. Utilizando como aporte as entrevistas feitas 
com os representantes dos grupos, a autora descreve a atuação dos Coman-
dos de Greve, conforme abaixo:

Desta maneira, sob o ponto de vista destes grupos, o relacionamento dos comandos 
com as bases grevistas não era democrático, e sim autocrático e impositivo, onde o 

7  A autora afirma que havia dois Comandos de Greve em 1979. Buscando informações que 
corroborassem com esta informação, tanto em pesquisas acadêmicas sobre o tema como nas 
atas das assembleias, não localizamos nenhuma referência sobre a existência de dois Comandos 
de Greve. 



918

poder decisório e de negociações era concentrado nas mãos do próprio comando o 
que impede que seja afirmado que os dois comandos atuavam ou tinham uma prática 
voltada para a elevação do nível ideológico da categoria como um todo (...) o repre-
sentante do grupo Pó de Giz diz que esta postura autocrática dos comandos de não 
abrir mão das decisões estaria justificada pela própria condição de origem e proce-
dência dos membros dele participantes. Muitos deles, diz o entrevistado, provinham 
de “altos cargos da burocracia e da administração da Secretaria de Educação8 em um 
período em que esta atuou conivente ao regime de exceção em seu período mais agu-
do.” (ALBANO, 1983, p.87).

A citação acima nos remete a refletir sobre as práticas adotadas pelo 
“Novo Sindicalismo” que se caracterizavam pela “autonomia frente aos par-
tidos políticos e ao Estado, organização voltada à base e ímpeto reivindica-
tivo direcionado para o interesse dos trabalhadores” (SANTANA, 1998, 
p.19). Assim, podemos perceber um dos pontos de divergência entre os gru-
pos dissentes do CPERS e o Comando de Greve, uma vez que estes grupos 
tinham a visão de que poderia haver atrelamento ao estado tendo em vista 
os cargos ocupados por alguns membros do Comando. 

No ano seguinte, 1980, foram 21 dias em greve, com reivindicações que 
iriam além da questão salarial, tais como: destinação de mais verbas para educa-
ção, eleição direta para diretores de escola e “retirada da folha de pagamento da 
Secretaria de Educação os professores que não atuassem diretamente no sistema 
estadual de ensino” entre outras (BULHÕES; ABREU, 1992, p.29). 

Neste período, também, o CPERS começa a debater a questão edu-
cacional no estado, sendo criada uma Comissão de Educação no âmbito 
da entidade. O f im da greve ocorreu mediante um acordo entre o CPERS 
e o governo do estado que previa, além de uma gratif icação de regência de 
classe9, reajustes salariais para o ano de 1981 e da f ixação de um vencimen-
to básico de 2,5 salários mínimos a partir de 1982. Conforme descrevem 
Maria da Graça P. Bulhões e Mariza Abreu:

8  Referindo-se, principalmente, ao presidente do CPERS à época da greve Professor Hermes 
Zaneti , que ocupara anteriormente um cargo na Secretaria de Educação do Estado.

9  É uma gratificação concedida aos professores em exercício, em sala de aula, atuando na 
educação infantil, séries iniciais do ensino fundamental (1ª a 4ª séries).
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No acordo de greve de 1980, foram incluídas também cláusulas educacionais como: 
verbas para a educação (25% do orçamento global do Estado); retirada da folha de 
pagamento da Secretaria de Educação de quem não atuava no sistema estadual de 
ensino; admissão de professores ao Magistério por concurso; revisão dos critérios de 
avaliação para as promoções; criação do Quadro de Pessoal por Escola; representa-
ção no Conselho Estadual de Educação; participação dos professores nas decisões 
do processo ensino-aprendizagem e definição de critérios para a escolha de diretores.  
O “Acordo de 1980” constituiu-se num marco da luta reivindicatória da categoria, na 
medida em que apontou suas principais questões funcionais e as mais importantes 
questões educacionais”. (BULHÕES; ABREU, 1992, p.30-31).

Cabe salientar que uma das lutas do CPERS nos anos posteriores 
ao acordo que pôs f im a greve de 1980, foi exatamente pelo cumprimento 
dos pontos f ixados no acordo, alguns destes nunca foram cumpridos pelo 
governo estadual. Um exemplo é a retirada da folha de pagamento da Secre-
taria de Educação de quem não atuava no sistema estadual de ensino. 

No mês de fevereiro de 1982 o Boletim10 nº 01 do CPERS, em sua 
capa, apresenta um texto intitulado “Arrancada Decisiva” que f inaliza com 
o seguinte parágrafo:

Afirmam também que as conseqüências advindas do não cumprimento do Acordo 
e, a possível intranqüilidade que poderá ser gerada no início do ano letivo, associadas 
às conseqüências decorrentes do não atendimento das reivindicações dos servidores 
serão de inteira responsabilidade do Governo do Estado. Para tanto chamam como 
testemunha a própria comunidade rio-grandense que tão sabiamente tem apoiado os 
professores e servidores em seus justos movimentos reivindicatórios.” (BOLETIM 
nº 01, CPERS, 1982).

A possível intranquilidade referida acima se trata da possibilidade 
dos professores paralisarem as atividades e não iniciarem o ano letivo, para 
tanto é feito o chamamento da comunidade em geral, mais precisamente os 
alunos e pais de alunos, uma vez que o CPERS contava com forte apoio dos 
Círculos de Pais e Mestres – CPMs das escolas estaduais.

10  Os Boletins eram produzidos pelo órgão de imprensa do CPERS, destinados aos sócios, 
de circulação mensal em todos os Núcleos do CPERS na capital e no interior do estado. Esses 
boletins encontram-se  no acervo de documentos do CPERS na sede do sindicato em Porto 
Alegre. Para presente pesquisa a diretoria do CPERS concedeu acesso aos Boletins e aos demais 
documentos do acervo.
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Em consequência do não cumprimento do acordo o CPERS, neste 
período presidido pela professora Zilah Mattos Totta (1981-1984), deflagra 
nova greve em março de 1982, desta vez com uma adesão bem menor que 
nos anos anteriores. Acredita-se que um dos motivos que pode ser atribuí-
do à baixa adesão é a sucessão das greves, foram três entre 1979 e 1982, e a 
quantidade de dias parados, que gera impacto na rotina escolar e a necessi-
dade de recuperação destes dias, ocasionando um desgaste. Outro motivo 
que também se pode atribuir é o fato de ser um ano eleitoral, e o Governo 
do Estado, neste período exercido por José Amaral de Souza (1979 – 1983) 
passa a apontar a ideia de que tais greves tinham um cunho político eleito-
ral, conforme MARQUES, 2012:

Naquela altura, a luta pelos 2,5 salários mínimos como básico salarial já estava como 
base das pautas de reivindicações, assim como a paridade com os demais servidores de 
nível superior. Por esta pauta de reivindicações, mais de 18 mil professores definiram 
por cinco dias de greve na Assembléia de 18/3. No mesmo dia, nota oficial do gover-
no do Estado na capa dos jornais afirmava que a greve a partir da assembléia seria um 
‘boato’ e que “o motivo da pretendida greve não é a obtenção de melhores salários 
para o magistério. Uma classe inteira está sendo manipulada para que uns poucos 
obtenham notoriedade e benefícios eleitoreiros”. (MARQUES, 2012, p. 97).

É importante elucidar que tal declaração feita pelo Governador do 
Estado José Amaral de Souza refere-se diretamente a candidatura pelo 
MDB (Movimento Democrático Brasileiro), no ano de 1982, do pro-
fessor Hermes Zaneti para uma vaga na Câmara dos Deputados, tendo 
sido eleito como Deputado Federal pelo Rio Grande do Sul. Tal declara-
ção baseia-se no fato do professor Hermes Zaneti ter sido presidente do 
CPERS entre 1975 – 1979, e ter grande prestígio junto aos membros da  
referida entidade.

Inicialmente a paralisação foi programada para durar 5 dias, mas 
encerrou no segundo dia, tendo em vista que “o CPERS sofre a ameaça de 
intervenção, repressão e punições pelo Governo Estadual.” (CORREA, 
2006, p.7). Ainda sobre o posicionamento do Governo do Estado com 
relação à greve:
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O elemento político ficou bem mais claro na greve de 1982, a qual foi severamente 
reprimida pelo governo estadual, ao contrário das duas greves anteriores. Para o go-
verno, a greve teria penas uma origem emotiva e passional. Era um ano eleitoral e a 
adesão da greve foi menor que as anteriores. (MARQUES, 2012, p. 96-97)

Uma das formas de repressão adotada pelo Governo do Estado após 
a greve de 1982 foi, no mês de agosto, suspender o desconto em folha das 
mensalidade dos sócios do CPERS com a justif icativa de que “isso é um 
trabalho que compete à tesouraria da entidade e, ainda, porque “milhares 
de professores” ter-se-iam manifestado descontentes com esse desconto 
compulsório” (Boletim nº 09 – CPERS, 1982). No mesmo ano o CPERS 
impetra mandado de segurança e reestabelece o referido desconto em folha. 
Essa ação por parte do governo é claramente uma maneira de tentar conter 
o avanço do movimento e diminuir a força do CPERS, tendo em vista que a 
mensalidade dos sócios é a principal fonte de renda da entidade.

Toda esta luta por melhores salários, e melhores condições para o 
exercício da profissão estava ao lado de questões mais amplas relacionadas 
ao contexto geral de reivindicações. Deste modo “(...)as formas de luta – 
conflito e resistência – dos trabalhadores docentes, ao mesmo tempo em 
que apresentam reivindicações de melhores condições de trabalho e re-
muneração, expressam interesses sociais mais amplos(...)” (OLIVEIRA E 
MELO, 2006, p. 129).

Pode-se considerar um resultado importante das greves o fato de que 
o CPERS e seus membros continuaram mobilizados em torno das discus-
sões sobre as questões educacionais, por meio de encontros e seminários 
realizados em diversas regiões do estado. Conforme Bulhões e Abreu:

A luta pela democratização da educação era encaminhada articuladamente com o de-
bate educacional desenvolvido pelo CPERS. No período 1981/1984, este debate vol-
tou-se para: a análise dos principais problemas da educação de 1º e 2º graus no estado 
e no Brasil; a análise do modelo de desenvolvimento implantado no país; a reconstitui-
ção da história da educação brasileira e da luta pela escola pública; a avaliação de expe-
riências de políticas educacionais democráticas, principalmente municipais, anteriores 
a 1964 e do início da década de 1980; a discussão e a troca de experiências sobre ensino 
crítico por áreas de conhecimento e disciplinas. (BULHÕES; ABREU, 1992, p.46)
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Devemos destacar que mesmo não sendo um sindicato constituído 
juridicamente, o CPERS agia, através de sua liderança, como um sindicato 
de fato. Naquele momento havia o impeditivo legal, instituído desde 1943, 
pelo Decreto – Lei nº 5452 que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, e estabelece, no Art. 566, proibição ao funcionalismo público de se 
organizar em sindicatos. Apesar desta proibição legal, o CPERS mobilizou 
e articulou ações entre seus membros, através de seus Núcleos existentes no 
interior do estado e tais ações são evidenciadas, além das greves.

Assim, há um trabalho contínuo do CPERS na conscientização da 
importância de estarem unidos em torno de um objetivo que não era so-
mente a busca por melhores salários, mas se unir a luta de toda classe tra-
balhadora e da sociedade por direitos e pela democratização. Esse trabalho 
era realizado por meio de encontros e assembleias, bem como, utilizando 
seus meios de comunicação interna com os sócios que se dava por meio dos 
Boletins mensais e do jornal Magister.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Procurou-se demonstrar no presente texto algumas evidências que 
caracterizam as greves dos professores estaduais do Rio Grande do Sul como 
uma das práticas de resistência utilizada pela entidade de classe representan-
te desta categoria de trabalhadores. 

Alzira Albano (1983, p. 45-53) ao falar sobre “O professor e sua posi-
ção na esfera política e ideológica” apresenta uma análise de Miguel Arroyo 
sobre as greves dos professores:

Ao analisar os movimentos grevistas da categoria, diz o referido autor que esses não 
possuem apenas um caráter reivindicatório (considerando como reivindicatório ape-
nas o aspecto econômico ou salarial dos movimentos), mas suas características dão 
à pressão dos trabalhadores do ensino uma novidade e uma dimensão relevante na 
configuração do contexto educacional brasileiro. (ARROYO, 1980 apud ALBA-
NO, 1983, p.49) 
 

Entende-se, também, que a questão salarial neste primeiro momen-
to contribuiu signif icativamente para unif icar a categoria. No decorrer 
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dos anos seguintes e através das greves, outros pontos em comum passam 
a dividir espaço na luta dos professores. São as questões voltadas para de-
mocratização do ensino, a participação nas decisões que orientam a prática 
profissional, refletindo no processo de ensino aprendizagem, bem como a 
busca por uma sociedade democrática, e que toda esta discussão e as ações 
realizadas pelo CPERS neste período, com destaque às greves podem ser 
caracterizadas como práticas de resistência como pretendeu-se evidenciar 
no decorrer deste texto.

Não perdendo de vista o contexto em que está inserido o recorte tem-
poral escolhido para o presente trabalho, 1979-1982, que corresponde ao 
final do período ditatorial iniciado com o golpe de 1964, dialoga-se com a 
análise de Bruno Groppo de que os regimes ditatoriais não se mantém apenas 
através do emprego da força e da violência, elas também possuem “uma base 
social e se beneficiam do apoio, ou pelo menos da aceitação, de uma parte 
mais ou menos importante da população” (GROPPO, 2015, p. 45) seria uma 
incongruência pensar que a resistência se manifesta desde o princípio na, qua-
se totalidade, da sociedade após o golpe de 1964. Não se trata de afirmar que 
houve aceitação por parte do CPERS, mas que é uma hipótese que pode ser 
levada em conta no que diz respeito à categoria dos professores. 

Assim, acredita-se que as modificações na forma de pensar e agir destes 
professores no final da década de 1970 e início da década de 1980, que são ex-
pressas através das greves, bem como da participação nos debates promovidos 
pelo CPERS, podem ser caracterizados como prática de resistência. 

FONTES
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INTRODUÇÃO

A subcontratação ou terceirização, não é tema recente no país. Trata-se de 
uma transferência de atividades de uma empresa a outra, que por sua vez e 
através de trabalhadores a ela ligados, parcial ou integralmente, realizam as 
suas funções referentes à atividade- da empresa contratante. Essa relação 
de trabalho que se dá no âmbito das atividades não essenciais da empresa 
tomadora, não gera vínculo entre esta e os trabalhadores, uma vez que este 
será constituído com a empresa prestadora de serviços (OLIVEIRA, 2016).

Subcontratar de terceiros, a partir da década de 80, foi uma prática 
restrita às necessidades das empresas de substituir trabalhadores (por exem-
plo, em período de férias) ou para cobrir demandas excepcionais de um pe-
ríodo (ex., natal), ou ainda, às atividades ligadas à segurança patrimonial.  
A terceirização é produto das formas mais modernas de organização do pro-
cesso de trabalho, produto da empresa contemporânea, desverticalizada.  
A novidade é o alcance das atividades que ela passou a abranger na economia: 
de atividades meio ou extremamente periféricas como conservação, limpeza, 
segurança patrimonial, alimentação, à atividades centrais do processo produ-
tivo, subcontratadas por uma diversidade cada vez maior de empresas.
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Nos idos de 31 de março de 1964, instaurou-se a Ditadura Civil-Mi-
litar no Brasil. Neste período, ocorreram profundas mudanças na esfera tra-
balhista para além da questão sindicalista. O próprio Direito do Trabalho 
passou por reestruturações e inovações legislativas, de onde o Estado agia 
como propositor das leis trabalhistas. 

Neste contexto, importam questionamentos a cerca das ações do Es-
tado no intuiro de tratar demandas trabalhistas sensíveis a sua natureza ges-
tora, principalmente as alternativas buscadas no período para resolvê-los, 
como por exemplo, a possibilidade de descentralização da propria atividade 
estatal, então permitida no ano de 1967, através do Decreto-Lei 200, de 25 
de fevereiro daquele ano. 

Tal situação permitiria ao Estado delegar serviços naturalmente esta-
tais, a terceiros fora da Administração Pública. Importante assim, ponderar 
a respeito das consequências no surgimento e aplicação do fenômeno da 
Terceirização das atividades estatais. 

A presente pesquisa inicia com um breve levantamento das legisla-
ções trabalhistas introduzidas no período ditatorial, além de uma discussão 
acerca do intuito de cada qual, com os consequentes impactos das mesmas 
naquele período, dentro do mundo do trabalho.

Em um segundo momento, observar-se-á a introdução das subcon-
tratações e a transmutação gradual destas, no fenômeno da terceirização, até 
chegar na utilização do método, à Administração Pública. 

AS LEGISLAÇÕES TRABALHISTAS  
NO PERÍODO DITATORIAL

No início da década de 60, o Brasil atravessava um período de gran-
de ebuliçao política, onde inúmeros movimentos sociais, apoiados por 
trabalhadores representantes de diversas classes, buscavam melhores con-
dições laborativas. Neste período, vivíamos a ditadura civil-militar brasi-
leira, que apoiada pelos grandes empresários nacionais, entendiam as re-
voltas populares como grandes movimentações subversivas e de perigosa 
oposição ao governo.
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Tal o pensamento de GIANNOTT (2014): 

A burguesia difundia amplamente a ideia de que o Brasil era um país ingovernável 
devido a um punhado de líderes sindicais do CGT. A investida do Ipês na grande 
imprensa tinha forte ressonância nos mais influentes veículos de comunicação: Folha 
de S. Paulo, O Estado de S. Paulo , o “Estadão”, e os do Grupo Diários Associados.

Da Era Vargas até a queda do Regime Militar, o Brasil iniciava um 
projeto de industrialização de base eminentemente fordista (hierarquia, di-
visão do trabalho, controle autoritário sobre a força de trabalho), mas sem 
realizar distribuição de renda. Praticamente não havia negociações coletivas 
até a redemocratização do país, no f inal dos anos 80. Isso signif icou que, 
no período em que o país mais crescia, a conrário sensu, os salários esta-
vam controlados por medidas de governos autoritários. Conforme GOMES 
(2006), as lutas de classe ou não foram suficientemente estruturadas ou fo-
ram prontamente reprimidas, de modo que as políticas de bem-estar, desar-
ticuladas entre si e efêmeras, não sofreram a sua influência e responderam 
mais aos interesses de controle social das classes dominantes.

No ano de 1964, foi promulgada a Lei n. 4330, que definia os direitos de 
greve apenas para o setor privado, haja vista a proibição contida na lei de adesão 
a este recurso aos servidores públicos. E ainda que possa parecer um aceno bené-
fico ao trabalhador, a iniciativa legislativa apenas veio a legitimar a necessidade 
governamental de controle sobre a classe trabalhadora, que agora, estaria sob a 
regulamentação legal de um direito constitucionalmente garantido, e assim, o 
governo arrefeceria os ânimos dos trabalhadores. Nesta lei, todavia, e apesar de 
haver regulamentação do direito de greve, colocava-o como algo quase inalcan-
sável, já que, exemplificadamente, uma das exigências para a sua imposição seria 
de pelo menos, 2/3 da concordância de toda a categoria. Ocorreu por assim, 
uma legítima limitação do direito de greve dos trabalhadores.

A regulamentação dada à greve foi tão duar e de dif ícil execução que 
a norma f icou conhecida como “lei antigreve” (SILVA, 2008, p. 205), ou 
seja, ainda que o regime reconhecesse o direito de greve, o seu exercício não 
foi efetivamente permitido.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 929

Ao período compreendido entre 1946 e 1964, de regime liberal, durante o qual foi 
permitida uma relativa liberdade sindical para trabalhadores e empresários, seguiuse o 
regime político instalado em 64 que, embora tenha admitido na lei o direito de greve 
e de livre associação para os trabalhadores, de fato não permitiu o exercício efetivo de 
nenhum dos dois. (SIMÕES, 1986, p. 27).

Ainda, segundo MARCELINO (2012):

A greve foi virtualmente proibida pelo Decreto-lei 9070/46, editado antes da pro-
mulgação da Constituição de 1946, e somente revogado em junho de 1964, quando 
a ditadura militar finalmente regulou o art. 158 da Constituição de 1946, restrin-
gindo sobremodo as possibilidades de seu exercício. Essa específica regulação restri-
tiva da greve é a marca da ação do Estado sobre o sistema de relações de trabalho em 
conformação e estabelece uma curiosa relação com os sindicatos, pois a repressão aos 
trabalhadores, sob o argumento da ilegalidade e da violação ao interesse nacional, era 
seguida pela concessão de anistias, independentemente dos que tenham ocupado a 
Presidência da República.

Posteriormente, ocorreram outras alterações nas Leis trabalhistas.  A 
Lei 4749/1965 reduziu flagrantemente inúmeros direitos trabalhistas, den-
tre eles a possibilidade de parcelamento do 13º salário, prática adotada até 
hoje (paga-se metade do 13º em agosto e a outra metade, até o dia 20 de de-
zembro do ano). E no f inal daquele mesmo ano, a edição da Lei 4923/1965, 
foi ainda mais cruel visto que previu a possibilidade de redução do salário 
sem a concordância do empregado, tudo isto sob o argumento de estabele-
cimento de medidas para ataca o desemprego. 

Após este periodo, o Estado passou a atuar praticamente como legisla-
dor das relações trabalhistas, alterando e introduzindo legislação sobre o tema. 
Houve grande enfraquecimento do movimento sindical em razão das políticas 
estatais adotadas. Para tanto, não se pode esquecer que o Judiciário acabou sen-
do guarida na garantia de direitos, ainda que inserido em um estado de exceção. 

A Lei n. 5.107/66, criou o FGTS, que em termos práticos, eliminou a 
estabilidade decenal. Tudo isso deve ser pensado dentro do cenário em que 
as montadoras de automóvel, estabelecidas no Brasil a partir do governo 
de Juscelino, estavam à beira de completar 10 anos no mercado nacional. 
SIMÕES (1986), aponta que:
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À medida que aumentavam os anos de casa dos empregados, crescia o passivo tra-
balhista das empresas no valor equivalente à média das indenizações a pagar. Isso 
dificultava a venda, fusão e associação das empresas nacionais com as empresas inter-
nacionais. A estabilidade dificultava o consumo intensivo da força de trabalho, criava 
encargos sociais fixos e permanentes e a consequente imobilização de capitais. Além 
disso, dificultava a troca de empregados mais antigos com salários mais elevados por 
outros mais jovens, com menores salários.

O intuito af inal, era de que tal mecanismo diminuísse a acomodação 
do empregado e aumentasse a rotatividade dos mesmos, de onde a indeniza-
ção a ser paga seria compensada pelo trabalho de outro funcionário. 

Já no f inal da década de 60, no governo de Castelo Branco, foi edita-
do o Decreto-Lei n.200 de 1967, que veio a possibilitar que a Administração 
Pública contratasse serviços diretamente com empresas privadas. Com isso, 
o ente público federal poderia executar suas atividades de modo descentra-
lizado, e o vinculo com a iniciativa privada se daria através de concessões ou 
contratos (art.10,§1º, “c”). Naquele momento, o governo percebeu que era 
vantajosa a delegação de algumas atividades estatais, como as atividades de 
transporte, conservação e limpeza. 

Havia contudo, um grande problema nesta lei, pois ela não delimita-
va os espaços do poder público e iniciativa privada, o que ensejava grandes 
possibilidades de corrupção, pois não f icara estabelecida qualquer medida 
de contratação. 

Ainda neste ano, foi promulgada a Constituição de 1967. Além dos 
objetivos claros de possibilitar as ações ditatoriais, também ocorreu proi-
bição expressa à greve no serviço público (art. 157, § 7º), o que vem apenas 
para reforçar o que já fora legislado anteriormente.

Em 1974, editou-se a Lei 6019 que regulamentava o trabalho tem-
porário. Embora esta norma trouxesse o novel instituto jurídico, estabele-
cia que o mesmo apenas seria utilizado para demandas excepcionais, sem 
contudo esclarecer tal conceito. Diante disso, não f ica dif ícil imaginar o 
quão desviado dos propósitos legais a lei foi utilizada, ainda que por óbvio, 
também não se desconfie do objetivo da evidente abertura interpretativa da 
referida lei. 
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Nesta lei, estabeleceu-se uma relação tríade com as f iguras do empre-
gado-empregador-cliente, sendo este conceito o marco fundamental da ter-
ceirização. Com o advento desta lei, o Estado alinhou-se mais uma vez, com 
o setor empresarial em detrimento da classe trabalhadora. Na terceirização, 
aumenta-se a rotatividade do empregado, em igual medida que se aumenta 
também a cobrança sobre a produtividade; as indefinições recaem sobre o 
empregado, que não detém vínculo com a empresa para a qual presta ser-
viços. Nas palavras de SILVA (2010), “A lei beneficia a iniciativa privada 
em dois pontos, a ampliação dos contratos e facilidade de substituição do 
trabalhador por meio do trabalho terceirizado.”.

Para LEITE (2017, p.337):

A terceirização pode ser definida como a contratação de serviços por meio de empresa 
intermediária (interposta), onde há a figura da prestadora, que possui os trabalhado-
res e os disponibiliza a uma tomadora de serviço e complementa, ao dizer que a pa-
lavra terceirizar advém da palavra inglesa outsourcing, síntese da frase outside resource 
using (que significa uso de recursos externos). 

Tendo em vista a inexistência no ordenamento juridico brasileiro de 
lei que tratasse especif icamente da terceirização, o TST, por meio da Súmu-
la 256, passou a admitir a terceirização nos casos da Lei 6019/74 e 7102/83 
conforme segue:

Salvo os casos de trabalho temporário e de serviço de vigilância, previstos nas Leis nºs 
6.019, de 03.01.1974, e 7.102, de 20.06.1983, é ilegal a contratação de trabalhadores 
por empresa interposta, formando-se o vínculo empregatício diretamente com o to-
mador dos serviços. (Enunciado da Súmula N. 256 do TST – cancelada)

O TST só admitia a possibilidade de terceirização em duas situações, 
porém a corte maior trabalhista após solicitação do Ministério do Trabalho 
e Emprego fez uma ampla revisão cancelando a Súmula 256 e editando a de 
n. 331 e regulamentando minimamente, terceirização no Brasil.

No Brasil, este tipo de contratação teve início por volta dos anos 1950, 
porém foi a partir de 1970, e posteriormente, a década de 1990, que houve a 
efetivação deste instrumento. Também neste momento, é possível perceber o 
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início da precarização das relações de trabalho com a ampliação do desempre-
go e a proliferação de contratos de trabalho precários (TOSTA, 2009).

Para a administração pública, o apesar do seu surgimento nos meados 
de 1960, através do Decreto-Lei 200/1967, teve motivação inicial a neces-
sidade de recolocação imediata de servidores públicos que estavam saindo 
dos quadros administrativos (por exemplo, por aposentadorias). Foi apenas 
no f inal da década de 80, com a promulgação da Constituição Federal de 
1988, que a administração pública passou a ser obrigada a contratar através 
de concursos públicos, e não sem antes passar por um longo período de ine-
xatidão quanto o regime jurídico a ser adotado (se estatutário – através de 
estatuto próprio; ou celetista, através de regras comuns à iniciativa privada).

Não se pode negar, todavia, que mais do que uma forma outra de 
contratação, a terceirização é sobretudo, mostra do então fragilizado Es-
tado Social de Direito.  Inclusive, foi através deste tipo de contratação 
que o setor privado se inseriu no público, assumindo responsabilidades 
empregatícias que não eram interesse do Estado assumir (ou seja, se algo 
ou alguém faz pelo Estado, não há necessidade deste incorporar custos e 
responsabilidades sobre os seus prestadores de serviço). Salta aos olhos, 
portanto, uma das grandes bandeiras da teoria liberal, qual seja, a inten-
ção – e agora tendência, de diminuição da máquina administrativa, e por 
conseguinte, do próprio Estado.
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INTRODUÇÃO

Iniciamos este texto, o qual pretende refletir sobre as relações de tra-
balho existentes no Porto de Rio Grande (RS), destacando que privilegiare-
mos nossas análises discutindo a interação entre as categorias de arrumado-
res e portuários de capatazia. Tendo em vista esses grupos, nosso enfoque se 
dará nas atribuições de suas tarefas e seu movimento de constituição sindi-
cal na urbe referida. 

Destacamos inicialmente que o exercício da atividade portuária é 
complexo e, portanto, devemos ter clareza que ele envolve todo um siste-
ma econômico, relações sociais e de trabalho, os quais estão circunscritos 
ao seu movimento. O porto, nesse sentido, é um espaço f ísico e simbólico 
que agrupa um mosaico multifacetário de possibilidades de visões e questio-
namentos, a exemplo de: fronteiras f ísicas e simbólicas, de lutas operárias, 
repressão, sociabilidade, e etc. 
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No contexto brasileiro, mais especif icamente no Rio Grande do 
Sul, ainda no século XIX, o estado começou um processo acelerado de 
industrialização e modernização das cidades. O escoamento da produção 
local sempre foi uma característica da cidade de Rio Grande, contudo, 
com o crescimento da industrialização na urbe, a necessidade de constru-
ção e ampliação do porto foi pauta das discussões no estado. Isto ocorreu 
porque, conforme Vivian (2008), o capitalismo local – assim como o na-
cional – tinha como objetivo impulsionar do país através de seus portos, 
uma vez que eles possibilitavam uma melhor conexão com o interior do 
Brasil e com o estrangeiro. E nesse contexto, a urbe riograndina possuía 
uma vantagem regional, pois era o único porto com ligação para o Oceano 
(GANDRA, 2016).

Após um longo debate, iniciou-se o projeto de desobstrução do Ca-
nal da Barra, projeto este que aumentaria a atracação de maiores navios1.  
A construção do Porto Novo teve início em 1910 e demorou cinco anos 
para ser f inalizada. Agora, contando com um Porto e uma indústria forte, 
a necessidade de contratação de mão de obra para emprego na produção 
se fez cada vez mais necessária. De acordo com Gandra (2016), muitas 
indústrias se instalaram na proximidade do Porto em virtude de uma fa-
cilitação no escoamento da produção. Tal forma de organização também 
condicionou os operários a buscarem moradia nas proximidades do Porto, 
formando assim os bairros operários.

Morar nas proximidades portuárias possibilitava uma facilidade no 
deslocamento desses operários até o ambiente de trabalho, diminuindo os 
custos com transportes. Assim explica Luis Carlos Silva Amaral:

Mas tem muito, entre o Bairro Santa Tereza e a Vila “Santinha”, aqui do lado do 
Ipiranga, tu tá 20 minutos do serviço, e na época, o horário do Porto era diferente. 
Às vezes, o Porto acabava às quatro da manhã e alguns alongavam até as seis... 
Então tinha a facilidade de se deslocar, até mesmo de bicicleta, porque a violência 
não era tanta... Depois as leis mudaram os horários, mas mesmo assim é muita co-
modidade morar perto do serviço... Olha, posso dizer que uns 10% moram fora do 

1  Para mais informações consultar Francisco das Neves Alves.
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perímetro do trabalho, o resto é tudo encostado aqui, Santa Tereza, Lar Gaúcho, 
Vila Santinha, tudo colado aqui.2

Além do mais, era comum que muitos operários trabalhassem na 
indústria ou no comércio e também prestassem serviços como avulsos no 
Porto. Os trabalhadores, diariamente, se dirigiam até os portões do Porto 
na expectativa de obtenção de serviços, contudo a sazonalidade das ativida-
des condicionava grande parte dos operários a não disporem de trabalhos. 
Estando eles sujeitos à sazonalidade da produção e ao caráter avulso – no 
qual só se recebe por serviços prestados – muito desses sujeitos viviam em 
péssimas condições f inanceiras.

Esta condição de trabalho, conforme Gitahy (1992), surgiu histori-
camente como sendo uma resposta às flutuações dos ciclos de cargas e des-
cargas nos portos. Segundo a autora, este modelo não está presente só no 
Brasil. Tendo como referência Arantes (2010):

Seria muito desvantajoso para os donos de tais firmas manterem trabalhadores fixos, 
porque teriam que, assim, pagar também salários fixos independente da quantidade de 
trabalho. Assim, as firmas costumavam manter um pequeno número de trabalhadores 
contratados e contratavam os demais por tempo determinado, de acordo com a quan-
tidade de carga a ser embarcada ou desembarcada. Esses trabalhadores eram chamados 
de ‘avulsos’ e ficavam sujeitos as flutuações do mercado. (ARANTES, 2010, p. 39-40).

Nesse modelo os empregadores diminuem os custos com mão de 
obra, maximizando seus lucros, porém deixam os trabalhadores frente a 
uma constante insegurança nas manutenções de seus ganhos. Isto posto, 
compreender a insegurança em um sentido conceitual é elementar enquan-
to chave de leitura da condição de vida dos operários avulsos. Mike Savage 
(2004)3 compreende esta condição enquanto uma insegurança estrutural: 

2  Entrevista realizada por Elvis Silveira Simões e Edgar Ávila Gandra, com o vice-diretor do 
Sindatacap, Luis Carlos Silva Amaral, em 23 de maio de 2016.

3  Recorreremos constantemente ao autor, pois sua concepção de Insegurança, aplicada ao 
contexto portuário de trabalho avulso/sazonal, nos permite perceber como essa estratégia ca-
pitalista de flexibilização do contrato, implicava incertezas e conseguinte em formas diversas de 
organização dos operários.
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Na sociedade capitalista, a retirada dos meios de subsistência das mãos dos trabalha-
dores significa constrangê-los a acharem estratégias para lidar com a aguda incerteza 
da vida diária, que deriva de seu estado de impossibilidade de reprodução autônoma 
[...] (SAVAGE, 2004, p. 33)

 Essa percepção do autor nos permite vislumbrar uma formação dinâ-
mica da categoria portuária avulsa/arrumadora, uma vez que a insegurança 
é uma marca destes conjuntos de operários. Uma vez que partilham dessa 
insegurança e das contradições empregadas pelo sistema:

Essa formulação nos possibilita reconhecer certas pressões estruturais sobre a vida 
operária, embora também pontue a urgência de examinarmos a enorme variedade de 
táticas que os trabalhadores podem escolher para cuidar de seus problemas – da luta 
contra seus empregadores à formação de cooperativas, à demanda de amparo estatal, 
à tessituras de redes de apoio nas vizinhanças [...]. (SAVAGE, 2004, p.33)

Tendo em vista o conceito referido, bem como que grande parte dos 
relatos foram obtidos por intermédio da metodologia de História Oral, 
será a partir de suas vivências e organizações que buscaremos evidenciar 
nossas compreensões. 

No que se refere ao método de História Oral, nos utilizaremos da 
história oral temática, na qual se busca realizar uma entrevista, conforme 
Meihy (2013), que possua um assunto central def inido (2013, p. 39). Ela se 
torna relevante, pois permite enfatizar os aspectos das memórias do grupo a 
ser estudado. Desta forma “O que garante unidade e coerência às entrevistas 
enfeixadas em um mesmo conjunto é a repetição de certos fatores que por 
f im, caracterizam a memória coletiva” (MEIHY, 2013, p.28). Outro autor 
que permite compreender a dinâmica da memória é Halbwachs (1990), uma 
vez que a entende como um fenômeno que não ocorre de forma isolada dos 
grupos, pois se estabelece através das relações coletivas sofrendo influências 
do seu meio sociocultural. Sua compreensão é de que as recordações ocor-
rem sustentadas nas vivências em grupo e assim geram sentidos.

Retomando a discussão anterior e finalizando esta sucinta introdu-
ção, destacamos que o trabalho avulso impacta diversas categorias portuárias,  
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sejam portuários de capatazia, arrumadores, estivadores, consertadores e etc. 
Isto ocorre por conta da interdependência existente entre elas. Os trabalhado-
res de capatazia são responsáveis pela movimentação das mercadorias em solo, 
conduzindo-as até os navios. A partir de então, o trabalho a bordo passa a ficar 
sob responsabilidade dos estivadores, que organizam as cargas nos porões dos 
navios (SEDREZ, 2016). As mercadorias que por ventura viessem a sofrer 
avarias precisavam rapidamente de manutenção, e para tanto, o Porto solici-
tava a mão de obra dos consertadores. Frente a essa dinâmica, os arrumadores 
caracterizavam-se, prioritariamente, como uma força de trabalho suplemen-
tar das atividades de capatazia. Este sindicato organizava seus trabalhadores e 
os colocava à disposição para os momentos em que o contingente de operá-
rios, no sindicato dos portuários, fosse insuficiente para realizar os serviços 
(SIMÕES, 2017).

Realizada essa breve introdução, podemos nos aprofundar no con-
texto das relações de trabalho existentes no Porto de Rio Grande, discu-
tindo o processo de formação das categorias de portuários e arrumadores, 
enquanto força sindical.

ORIGEM E DISPUTAS NAS RELAÇÕES  
DE TRABALHO EM RIO GRANDE

Conforme discutimos anteriormente, o processo de trabalho dentro 
do porto possui um caráter de interdependência entre as categorias. Até f i-
nais dos anos de 1950 estas categorias estavam sujeitas às sazonalidades dos 
ganhos. Todavia, quando discutimos os serviços realizados na movimenta-
ção de mercadoria – em solo – o cenário começa a mudar nos anos 50. Mas 
para isso, portuários e arrumadores4 travaram uma disputa pelo controle no 
processo de prestação de mão de obra no Porto de Rio Grande.

Anteriormente a 1954, existia uma lacuna na legislação que versava 
sobre a forma de contratação de serviço nos portos brasileiros. O ponto em 
questão dizia respeito a: o que fazer em momentos em que havia excedente 

4  Destacamos que neste período dos anos 50 os arrumadores riograndinos ainda não eram 
reconhecidos enquanto uma entidade sindical.
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na produção? Esta dúvida se justif icava nos momentos em que o quadro de 
operários portuários na capatazia era insuficiente para realização das opera-
ções. Tomando como partida esse questionamento, aliado às lutas dos tra-
balhadores, observamos na legislação a criação de uma categoria que viria a 
apaziguar esta indagação: os arrumadores. Assim sendo, foi em 1954 que a 
Lei 2.196, de 1 de abril, delineou sua fundamentação legal e que embasou 
suas prerrogativas. A partir dela, o trabalho avulso neste setor passou a ser 
regulamentado dentro da dinâmica de atividades, permitindo a organização 
de um sindicato que gerisse a mão de obra. Conforme nos diz Reis (1973), 
os arrumadores passaram a ter exclusividade no controle da atividade suple-
mentar, não podendo existir outras categorias desempenhando as mesmas 
funções (REIS, 1973, p.165).

Em uma primeira observação poderia se concluir que, sendo os ar-
rumadores a força suplementar dos trabalhadores de capatazia, não have-
ria motivação para haver disputas pelo controle da prestação de serviços no 
porto. Contudo, no contexto riograndino, até 1960, não existia um sindica-
to organizando para a prestação de serviço na capatazia à beira do cais. Com 
isto, um ambiente possível de disputa existia, e foi alvo tanto dos doqueiros 
como dos arrumadores.

Datar a fundação ou o reconhecimento da organização dos traba-
lhadores arrumadores de Rio Grande não é uma tarefa simples, contudo 
destacamos que os arrumadores, anteriormente à fundação deste sindicato, 
chamavam-se Sindicato do Comércio Armazenador.  Suas atividades esta-
vam ligadas à prestação de serviços no comércio, mas também já atuavam 
desenvolvendo atividades junto aos trapiches. Portanto, estes trabalhadores 
já possuíam contato com as atividades portuárias. A fundação do Sindicato 
dos Arrumadores ocorre em 1962, contudo este grupo já atuava e assim se 
reconhecia desde 1955.

Já no caso dos trabalhadores portuários, sua organização é datada de 
forma mais precisa, sendo 1960 o período de efetiva fundação de seu sindi-
cato. Anteriormente possuíam uma Associação Profissional, a qual tinha 
pouco poder de mobilização – possivelmente pela falta de adesão dos tra-
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balhadores. Antonio Nailem Espíndola nos permite compreender que esta 
falta de adesão ocorria pelas represálias e cooptação exercidas pela adminis-
tração do Porto sob os trabalhadores e as diretorias.

Eles faziam assim: criavam uma associação, eles pegavam a diretoria, chamavam, e 
vamos fazer o seguinte: vocês querem trabalhar encostado no armazém tal, no lugar 
tal... mas vocês tem que desistir, tem que desistir da associação. Eles não gostavam 
que organizasse os trabalhador. Quanto mais desorganizado o trabalhador, naquela 
época, era melhor para o patrão.5

Conforme o entrevistado, esta falta de adesão inicial gerou a necessi-
dade de a diretoria forjar grande parte das assinaturas dos trabalhadores, a 
f im de conseguirem a aprovação de seu sindicato. Suas memórias também 
nos permitem esclarecer a motivação para esta criação:

Nós começamos a nos revoltar. Por que era assim, no Porto: eles pegavam de manhã, 
pegavam tudo quanto era serviço bom, aonde não tinham que fazer esforço físico, e 
mandavam os peixinhos pra lá. Os peixinhos deles. O pessoal que pertencia à UDN, 
que pertencia àquela coisa toda. Era os políticos. Aquilo era uma politicagem naque-
le Porto ali, era uma coisa incrível. Aí o que que acontecia? Nós começamos a nos 
reunir. O Dinarte foi o cabeça. Dizia ele: vamos fazer o seguinte, vamos criar uma 
Associação. Aí, na época que a Associação tava quebrada, tinha ali o prédio e tudo, 
mas tava quebrada.6 

Até este momento, os trabalhadores constituíam uma categoria de 
trabalho avulsa, não possuindo um controle efetivo sobre o processo de 
trabalho. Refletir sobre esse processo se faz necessário pois faz parte do 
elemento que permitiu a disputa pelo espaço de atuação no Porto. Esse 
grupo não era visto com um conjunto organizado de trabalhadores pelos 
arrumadores. Observamos a partir da visão de Ivanor Lopes, o qual af irma 
que “Sindicato só tinha o nosso”. Neste sentido, o que existia eram f ilas 
que faziam no Porto:

5  Antônio Nailem Espíndola. A trajetória político-sindical de Antônio Nailem Espíndola. 7/05/ 
2018. Entrevista concedida a Elvis Silveira Simões e Edgar Ávila Gandra

6  Antônio Nailem Espíndola. A trajetória político-sindical de Antônio Nailem Espíndola. 7/05/ 
2018. Entrevista concedida a Elvis Silveira Simões e Edgar Ávila Gandra.
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Ali é as bichas que faziam aquelas filas esperando trabalho. Se desse trabalho, traba-
lhava, né. Mas tinha meses que o senhor tinha que dar o seu troco, que não trabalhou 
para quem não trabalhava, por que não tinha serviço no Porto. E era muita gente. 
Era três, quatro mil homens dentro do Porto. Agora, Sindicato era só o nosso. Ali era 
bicha, era provisório.7

A visão do entrevistado é justif icada quando pensamos na fala de 
Antônio Espíndola, uma vez que como não havia adesão dos trabalhadores 
para a Associação, estes continuavam buscando serviços de forma indepen-
dente nos portões do Porto. O descrito por Ivanor Lopes era um retrato da 
condição precária e incerta do operariado. Isso ocorria, pois em frente aos 
portões do Porto se faziam as chamadas, e consequentemente, isso gerava 
uma multidão de trabalhadores aglomerados. Conforme Oliveira (2007) 
este sistema era conhecido como “shapeup” nos Estados Unidos, “freecall” 
na Inglaterra e “parede” no Brasil (OLIVEIRA, 2007, p.5).

A visão de que os arrumadores se constituíram enquanto um grupo an-
terior aos portuários também é reforçada pelo consertador Manoel Adalberto, 
o qual afirma que os arrumadores atuavam há muito tempo em Rio Grande. 
Quando se refere a ambas as categorias, ele diz “Eles fundaram e 59, 60 eles já 
eram um Sindicato, os portuários; os arrumadores eram mais antigos”8. 

Compreendemos assim que ambas reivindicam para si o caráter de 
ser a primeira categoria organizada de trabalho no Porto, nos serviços de ca-
patazia. A marca desta disputa da memória está grifada no caso do “roubo/
venda da carta sindical dos arrumadores”. Segundo nossos entrevistados, os 
portuários só conseguiram se manter como categoria dominante no proces-
so de controle dos serviços de catazia devido à venda de sua carta sindical aos 
portuários. Segundo Diógenes Souza:

Olha, não tinha de parte do Porto, não tinha... eles também criaram um Sindicato, 
tinha o Sindicato dos Portuários, e foi fundado com a nossa carta. Só que eles, a gente 

7  Entrevista realizada por Elvis Silveira Simões e Edgar Ávila Gandra, com o ex-trabalhador 
arrumador Ivanor Lopes (estando presente o vice-diretor do Sindatacap Luis Carlos Silva Amaral) 
em 06 junho de 2016.

8  Entrevista realizada por Elvis Silveira Simões e Edgar Ávila Gandra, com o ex-trabalhador 
consertador Manoel Adalberto, em 11 de maio de 2017.
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reaveu a carta de arrumadores porque eles compraram a nossa carta com esse presi-
dente que fez avaria que te falei, lá em 60. Aí eles fundaram como Sindicato dos Por-
tuários, mas eles pegaram tudo o histórico dos arrumadores com a carta, só mudaram 
o nome. Aí quando a gente, através de justiça, a gente reaveu a carta do Sindicato [...]9

Contudo, na visão dos portuários isso nunca ocorreu. Segundo estes, os ar-
rumadores que nunca aceitaram o caráter de suplência nos serviços do Porto. Con-
forme Hélio Soares:

Pois o Sindicato dos arrumadores eram para trabalhar no comércio, em carga e des-
carga nas lojas tudo [...] Era pra isso. Então eles foram lá pra perto do Porto, a sede 
era lá perto do Porto, aí foi quando eles começaram a trabalhar com nós, em falta do 
nosso pessoal.10

Tendo tais questões como prisma, acreditamos que essa disputa foi 
possível tanto por não haver um sindicato representativo nos serviços de 
capatazia, bem como pela legislação que regulamentou a profissão dos arru-
madores permitir que eles tivessem uma condição de trabalho diferenciada. 
A legislação permitia que atuassem tanto na prestação de serviços nos por-
tos, como no comercio e na indústria. Somando-se a isso, a falta de adesão 
dos doqueiros para formar o sindicato dos portuários de capatazia produziu 
um atraso em sua organização e reconhecimento de grupo e, consequen-
temente, na construção de um sindicato. Como não havia esta adesão, a 
categoria dos arrumadores viu uma oportunidade de obter melhores rendi-
mentos em um espaço de grandes proporções produtivas. Fato foi que isto 
se chocou com as pretensões de um grupo de operários que já atuavam e 
buscavam constituir um sindicato próprio.

Por f im, os portuários se sobressaíram e os arrumadores permanece-
ram como uma força suplementar das atividades. Isto teve consequências 
diretas sobre a organização e condições de trabalho de ambas as categorias. 

9  Entrevista realizada por Elvis Silveira Simões, com o ex-trabalhador arrumador Diógenes Sam-
paio Souza, em 14 de abril de 2015.

10  Entrevista realizada por Elvis Silveira Simões e Edgar Ávila Gandra, com o ex-trabalhador 
portuário Hélio Amaro Soares, em 13 de outubro de 2016.
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NOVAS RELAÇÕES: BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A 
DINÂMICA DE TRABALHO DAS CATEGORIAS

Conforme mencionamos, na disputa entre portuários e arrumadores, 
aqueles se saíram vitoriosos no processo de controle da prestação de serviços 
de capatazia. Isto, por sua vez, teve reverberações em diferentes âmbitos na 
forma de organização e conquistas de ambas as categorias.

Observamos que anteriormente à fundação de seu sindicato, os do-
queiros não possuíam uma sede em condições de os abrigar. Conforme 
Antonio Espíndola “era ali dentro [...] do terreno da Brasília” e possuía 
uma estrutura precária, sendo “uma peça de madeira, mais ou menos de 
uns 12 metros quadrados, mais ou menos”11. A precariedade era tanta que 
suas reuniões não f icavam restritas a este espaço, sendo também realizada 
na casa dos trabalhadores. Todavia essa realidade se modif ica após a cons-
tituição de seu sindicato, conquistando melhores instalações. 

Quando temos como perspectiva os arrumadores, é perceptível que 
suas condições e forma de organização eram muito diferentes. Segundo re-
lato de Ivanor Lopes, eles não possuíam um terreno próprio, e conforme 
variava o interesse da diretoria representativa do momento, eles mudavam 
de localidade. Isso ocorria porque o sindicato não possuía condições f i-
nanceiras para se estabelecer em um local f ixo e também porque necessi-
tava constantemente traçar uma estratégia diante de sua condição de ins-
tabilidade na aquisição de serviços. Nesse sentido, o sindicato mudava de 
localidade visando estar próximo dos principais setores empregatícios12. 
Conforme diz o entrevistado “Eram tudo na área ali, né, tchê. Mudava a 
diretoria, e eles achavam melhor ir para lá... aí mudavam a casa. A casa era 
de madeira, né. [...] Onde vinha posar, tu posava.”13.  

11  Antônio Nailem Espíndola. A trajetória político-sindical de Antônio Nailem Espíndola. 7/05/ 
2018. Entrevista concedida a Elvis Silveira Simões e Edgar Ávila Gandra.

12  Estas constantes mudanças duraram até 1968, período esse em que o sindicato cresceu e se 
estruturou melhor.

13  Entrevista realizada por Elvis Silveira Simões e Edgar Ávila Gandra, com o vice-diretor do 
Sindatacap, Luis Carlos Silva Amaral, em 23 de maio de 2016.
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Já no que diz respeito aos ganhos dos arrumadores, estes permanece-
ram sujeitos às sazonalidades dos trabalhos. Os arrumadores, diferentemen-
te dos doqueiros, atuavam de forma dispersa na sociedade riograndina, com-
pondo serviços em diversos setores, embora prioritariamente na indústria e 
no Porto. A baixa remuneração ocorria muitas vezes por conta da caracte-
rística das cargas apresentadas no período da entressafra, principalmente 
quando analisamos os serviços prestados no Porto. Conforme observamos 
na legislação14, os arrumadores recebiam em conformidade com as tabelas 
dos sindicatos que supriam a demanda. Porém, no caso da suplência dos 
doqueiros no Porto, os arrumadores por não terem prioridade na escolha 
das mercadorias, não f icavam com as melhores cargas. Assim, como os fatu-
ramentos se modif icavam de acordo com a mercadoria a ser transportada, 
eles tendiam a permanecer com as menos rendosas. Conforme Luis Amaral:

O serviço chegava na superintendência do Porto, na época dos portuários, e eles se-
lecionavam os trabalhos de primeira linha, que era os trabalhos das produções, tra-
balho de ganho diferenciado para os portuários, aí ficava depois as diárias tudo para 
as outras categorias, que era nós [...] sempre foi assim, a primeira linha trabalhou de 
ganho diferenciado, sempre saía primeiramente com os portuários. A chamada foi 
feita sempre assim, por determinado número de trabalho que tinha, com aquelas car-
gas de valores de maior ganho.15

Conforme a fala de Luis Amaral, os portuários atuavam na primeira 
linha de produção – escolhendo as mercadorias de maior remuneração no 
carregamento – e, assim, f icavam com os melhores rendimentos. 

Em conformidade com o acima referido, a memória de Duarte Bote-
lho nos permite compreender a disparidade na remuneração: 

Eles ganhavam 30, 40 salário mínimo. [...] A gente quando pegava uma, quando eles 
não iam, dava... Comigo numa noite mesmo, eu trabalhei no lugar de um cara que 

14  BRASIL. Decreto nº 36.025, de 12 de Agosto de 1954. Regulamenta a Lei nº 2.196, de 1 de 
abril de 1954, que dispõe sobre os serviços executados pelos Sindicatos de Arrumadores, e dá 
outras providências. Câmara dos Deputados, DF, 1954. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D36025.htm> Acessado em: <24/10/2016>

15 Entrevista realizada por Elvis Silveira Simões e Edgar Ávila Gandra, com o vice-diretor do 
Sindatacap,  Luis Carlos Silva Amaral, em 23 de maio de 2016.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 945

não foi, numa fora de hora, eu trabalhei num sábado de noite, das 19 às 7 da manhã, 
sabe, deu 10 salários mínimos. 10 salários mínimos em 10 horas de serviços. No lugar 
de um deles... Eu fui numa fora de hora e tirei isso aí. Os primeiros trabalhos sempre 
foi deles.16

A partir do relato de Duarte Botelho podemos perceber que, dife-
rentemente dos arrumadores, os portuários, na medida em que se sindicali-
zaram, conquistaram o direito ao recebimento de um salário mínimo, não 
f icando mais sujeitos apenas às diárias. A aquisição de direito também é 
corroborada por Antônio Espíndola, o qual af irma que eles também pas-
saram a ganhar em cima da produção do porto e da cubagem: “Quando 
desembarcava caixa de navio, nós não ganhava [...] pela tonelagem, nos ga-
nhávamos pela cubagem da caixa.”17 Conforme apresenta, no período em 
que estavam concluindo as usinas hidroelétricas, em Rio Grande chegavam 
grandes quantidades de caixas, fazendo com que o ganho pela cubagem des-
se “uma babilônia de dinheiro. Trabalhava, na época, trabalhava 8 horas de 
serviço e ganhava 10 salário mínimo”18 

Quando foi questionado sobre o recebimento da diária do arruma-
dor, se essa possibilitava ganhos aproximados ao apresentado para os por-
tuários, Duarte Botelho relata que os faturamentos eram muito díspares. 
Mesmo Antônio Espíndola nos af irma que para esta categoria os fatura-
mentos eram muito menores. 

Além disso, os ternos19 de trabalhadores nunca eram muito nume-
rosos, visto que apenas supriam as necessidades de composição dos qua-
dros necessários de trabalhadores. Isso ocorria pois, como já mencionamos, 
a escala principal f icava com os doqueiros, e os arrumadores, com a por-
ção excedente. Conforme Ivanor Lopes, o número de operários por ternos  

16  Entrevista realizada por Elvis Silveira Simões e Edgar Ávila Gandra, com o ex-trabalhador 
arrumador Duarte Nunes Botelho, em 18 de junho de 2017.

17  Entrevista realizada por Elvis Silveira Simões e Edgar Ávila Gandra, com o ex-trabalhador 
portuário e estivador Antônio Nailem Espíndola, em 27 de setembro de 2017.

18  Ibid.

19  Era equipes de trabalho que com punha o rodízio, o qual segundo Silva “Esse sistema permi-
tia que todos os filiados pudessem trabalhar durante o mês, garantindo a segurança financeira” 
(2016, p.63).
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variavam: “Era oito homens naquele tempo. No máximo era oito homens: 
oito, quatro, seis; o limite era esse aí. Dois. [...] Nosso era cinco terno, seis 
de oito homens, no máximo. Na estiva, era doze homens, por terno. Agora 
seis ternos de doze, não havia não.”20

Assim, devido aos baixos rendimentos, os trabalhadores do sindicato 
estabeleciam outras formas de ganhos – muitas obtidas aquém do sindicato, 
através de suas redes de contatos. Isto resultava em uma ação prática para 
manutenção dos ganhos, bem como em um ambiente simbólico, a saber: a 
relação entre “bagrinhos” e “tubarões”. No momento em que um operá-
rio não pudesse ou não quisesse realizar alguma atividade, um provisório 
era colocado para assumir seu lugar. Luis Amaral nos permite elucidar esta 
questão, a partir de sua experiência nesse sistema:

É, era meio assim, tu podia fazer o período que nós chamamos de A-B-C-D, os mati-
nais, tarde e noite. Tu poderia te encaixar de manhã e se tu pudesse, no sistema, pode-
ria te cortar e colocar outro no teu lugar...Hoje já não é o caso, porque o sistema todo 
com tecnologia, e isso já não existe mais... E quando eu comecei, era assim, o cidadão 
pegava um trabalho e me convocava, “ah quer fazer essa diária?”, e eu ia lá e fazia, e ele 
me dava o ponto. Eu sei que eu trabalharia e receberia o dinheiro de fim de ano, e ele 
recebia o valor, ele ficava com o ganho, e eu ficava com as vantagens de INSS, férias e 
décimo, era assim que funcionava, e nós nos chamava de bagrinho... E funcionou 
assim por um bom tempo, e inclusive até existiu uma curiosidade, que nós não en-
trávamos dentro do sistema de rodízios, nós não podíamos nem tomar banho lá 
dentro, nós tínhamos um chuveiro no pátio. [Grifo nosso]21

Em observação feita por Hélio Soares, percebemos que a partir das 
relações de amizade que um indivíduo estabelecia, este aumentava suas 
chances de obter trabalho por indicação. Quando era realizada a substitui-
ção, o operário que assumia o posto recebia parte dos benefícios da remu-
neração, enquanto para o outro f icava o valor da produção. Para os avulsos, 
isso era uma forma de obter serviços, ainda que não f icassem com a maior 
porcentagem dos ganhos. 

20  Entrevista realizada por Elvis Silveira Simões e Edgar Ávila Gandra, com o vice-diretor do 
Sindatacap, Luis Carlos Silva Amaral, em 23 de maio de 2016.

21  Ibid.
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CONCLUSÃO

Encerrando a discussão, é notável que por um lado, os doqueiros 
cresceram enquanto força combativa e reivindicativa, obtendo importan-
tes conquistas trabalhistas, passando a receber altos salários e uma garantia 
de recebimento, ainda que não trabalhassem. Por outro, os arrumadores 
permaneceram enquanto uma categoria avulsa, dependendo das demandas 
por excedentes de trabalhadores, e f icando com as cargas menos valiosas no 
Porto, assim como necessitaram f irmar contrato com as indústrias a f im de 
obter serviços para seus operários.

Compreendemos, a partir de nossas análises, que os diferentes gru-
pos possuíam especif icidades de trabalho e que traçaram trajetórias consti-
tutivas independentes. Isto, por conseguinte, possibilitou que obtivessem 
diferentes olhares sobre suas formações enquanto categorias, e assim dis-
putassem uma memória de legitimidade de atuação no espaço de trabalho 
portuário. Mesmo com tais diferenças, também evidenciamos que o am-
biente portuário é uma zona de importante influência mútua, interação e 
de constituição relacionais de identidades intercruzadas que demonstram 
fronteiras simbólicas permeáveis. Permitindo, desta maneira, que os grupos 
atuassem muitas vezes em conjunto tanto na execução das operações, quan-
to nas relações fora do ambiente de trabalho. 
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RESUMO
Atualmente, é relevante analisarmos a inserção das histórias em quadrinhos (HQs) 
como uma nova ferramenta didático-pedagógica no ambiente escolar. Os quadri-
nhos, por serem uma mídia que apresenta tanto texto quanto imagem, proporcio-
nando uma análise de linguagem verbal e não-verbal, apresentam uma leitura mais 
fluida e podem ser utilizados para ir além das didáticas tradicionais que ainda en-
contramos nas escolas (PALHARES, 2008). As HQs possibilitam uma aproxima-
ção entre as(os) alunas(os), seu cotidiano e as temáticas a serem trabalhadas em sala 
de aula. Além disso, as HQs auxiliam para a formação de um processo de ensino/
aprendizagem que foge dos padrões tradicionais escolares, assim como auxiliam na 
construção da consciência histórica das(os) discentes. As HQs possibilitam dar voz 
a sujeitos históricos que haviam sido deixados à margem da história, e ainda realizar 
uma discussão sobre a exclusão das mulheres da escrita da história – e também dos 
livros didáticos. O presente trabalho procura analisar como as obras Persépolis 
(2000) e Mulheres na luta (2019) podem ser utilizadas em sala de aula como fer-
ramenta didática abordando o protagonismo feminino na história e preenchendo 
lacunas até então esquecidas pelo ensino escolar.
Palavras-chave: história em quadrinhos – protagonismo feminino – ensino/
aprendizagem
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HISTÓRIAS EM QUADRINHOS,  
AMBIENTE ESCOLAR E A HISTÓRIA

Nos últimos anos, as histórias em quadrinhos (HQs)  estão sendo 
utilizadas como importantes ferramentas didático-pedagógicas nas salas de 
aulas. Esse movimento de  inserção de novos instrumentos é de signif ica-
tiva importância para o processo de aprendizagem de nossas/os alunas/os, 
bem como para a formação de sua consciência história frente aos conteúdos 
abordados e discutidos através das HQs.

Atualmente vivemos um momento de grandes desaf ios no processo 
de ensino/aprendizagem, sendo cada vez mais cobrado das/os educadoras/
es novas formas de utilização e aplicação de ferramentas didáticas para me-
lhor auxiliar as/os discentes em seu processo de construção do conhecimen-
to. Enquanto educadoras/es, precisamos pensar, pesquisar e considerar a 
inserção, e a utilização, de novas ferramentas no nosso cotidiano escolar. 
Como nos colocam Silva Júnior e Rodrigues (2013), as HQs possuem uma 
linguagem na qual não existe a separação entre imagem e palavra, fazendo 
com que o interesse e as relações com a construção dos saberes aconteçam 
com maior facilidade. 

Essa linguagem verbal e não-verbal apresentada pelos quadrinhos 
oferece uma leitura mais acessível, assim como facilita seu entendimento, 
pois acaba aproximando o leitor de sua vida cotidiana. Como discorre Pa-
lhares (2008), o contato com as HQs aproxima o processo de ensino/apren-
dizagem com a vida cotidiana das/os discentes, possibilitando a relação do 
conhecimento prévio com a construção do conhecimento realizada no am-
biente educacional.

Uma relação interessante que as HQs proporcionam para a constru-
ção sa aprendizagem das/os estudantes é a percepção da passagem do tempo 
nos desenhos e nas descrições realizadas. Esse auxílio é de suma importância 
para a compreensão do tempo em relação aos fatos históricos. Isso é impor-
tante pois as/os alunas/os, por vezes, apresentam dif iculdades em entender 
as relações entre fatos históricos e a construção do conhecimento. Como 
evidenciam Silva Júnior e Rodrigues (2013), essa percepção do tempo  
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proporciona a aprendizagem dos tempos históricos: tempo da natureza, 
tempo histórico e tempo cronológico.

O Brasil já foi palco de diversos enfrentamentos quando se trata da 
utilização de HQs na educação. No f inal da década de 1920, a inserção dos 
quadrinhos para o ensino de crianças era criticada, pois estes abordavam 
alguns hábitos de culturas estrangeiras que não eram bem “vistos” no Bra-
sil. Na década de 1930, a Igreja Católica tece críticas e se coloca contra o 
uso dos quadrinhos em qualquer espaço social (SILVA JÚNIOR; RODRI-
GUES, 2013). A aceitação desse tipo de leitura só vai se transformar, em 
território brasileiro, através dos quadrinhos de Maurício de Sousa e Ziraldo, 
que auxiliam na consolidação, e credibilidade, do uso das HQs nos espaços 
sociais (SILVA JÚNIOR; RODRIGUES, 2013). 

A acessibilidade e a facilidade, também relacionada ao valor dos qua-
drinhos, tornou essa ferramenta de leitura um produto pertencente a vida 
de todas as classes sociais. Esse acesso, por muitas vezes, foi o primeiro con-
tato com a leitura que muitas crianças tiveram em seus primeiros anos de 
alfabetização. É relevante considerar que o desenho faz parte das primeiras 
maneiras de aprendizagem com que as crianças possuem contato, antes mes-
mo da inserção nos espaços escolares. A relação entre o desenho (linguagem 
não-verbal) e a linguagem verbal aproxima as crianças da leitura, tornando-a 
parte do seu cotidiano.

A relevância da utilização das HQs é salientada por Silva Júnior  
e Rodrigues:

palavras e imagens, juntos, ensinam de forma mais eficiente; os quadrinhos familia-
rizam e desenvolvem o hábito da leitura; eles podem enriquecer o vocabulário dos 
estudantes; a linguagem instiga o leitor a pensar e imaginar; possui um caráter globa-
lizador, ou seja, pode articular os conhecimentos de vivência do aluno com os conhe-
cimentos escolares. Em particular, as histórias em quadrinhos podem transmitir aos 
jovens estudantes conceitos, modos de vida, visões de mundo e informações científi-
cas. (SILVA JÚNIOR; RODRIGUES, 2013, p. 72).

O contato da linguagem verbal e não-verbal com o cotidiano de vivên-
cia das/os estudantes, facilitam a compreensão e apreensão do conhecimento, 
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corroborando para a inserção das HQs como ferramentas metodológicas nas 
disciplinas escolares. 

As HQs ganham visibilidade e possibilidade de adentrar o espaço es-
colar, inicialmente, através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB/1996), que indica a necessidade da inserção de novas ferramentas 
de linguagem para o ensino fundamental e médio. Em seguida, surgem os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s/1997) da disciplina de Histó-
ria, os quais orientam que as/os alunas/os saibam utilizar e interpretar dife-
rentes fontes de informação e linguagens. A partir de tal orientação, é possí-
vel a incorporação das HQs como ferramentas didáticas-metodológicas nos 
espaços escolares, colaborando no processo de aprendizagem.

Essa nova ferramenta é fortalecida pelo Programa Nacional Bibliote-
ca da Escola (PNBE/2008), que distribuiu, nas escolas, obras de HQs para 
serem utilizadas como instrumento pedagógico. Segundo Lima (2017), 
no ano de 2006 foram incluídas obras em quadrinhos nas bibliotecas 
das escolas. Assim como os PCN’s, a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC/2017), também enfatizam, na disciplina de História, a utilização e 
interpretação de diferentes gêneros textuais e novas formas de comunicação 
para o desenvolvimento do raciocínio e desenvolvimento da aprendizagem. 

É possível utilizar as HQs como novas formas de interpretar a His-
tória, bem como realizar pesquisas relacionando o passado e o presente. 
Muitas HQs foram criadas, e fazem referência, a inúmeros momentos his-
tóricos. Como signif icativo exemplo temos as HQs do Capitão América 
que enfrentava os seus grandes vilões, os quais eram, muitas vezes, repre-
sentados pelo personagem de Adolf Hitler (Regimes Totalitários e Segunda 
Guerra Mundial), russos (Guerra Fria), entre outros. Através dessas HQs,  
é possível realizar pesquisas históricas dentro do ambiente escolar, tornan-
do a sala de aula um espaço de diversão e construção do conhecimento. O 
que é ainda mais importante é que esse conhecimento é construído pela/os 
próprias/os educandas/os, sendo as/os docentes apenas mediaras/es.

As HQs vêm “quebrar” alguns velhos paradigmas didáticos, visto que, 
em alguns ambientes escolares, a única forma de fonte de pesquisa histórica 
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que se faz presente são os livros didáticos. É de suma importância que as/
os educadoras/res possuam e se apropriem de autonomia para inserir novas 
ferramentas no cotidiano do processo de aprendizagem das/os educandas/
os. É pertinente lembrar que se a/o educadora/or não proporciona novas 
possibilidades de pesquisas, de maneiras de exploração do conhecimento, 
as/os alunas/os permanecerão “presos” às “velhas” formas e práticas de edu-
cação tradicional e formal, ainda presentes em alguns espaços escolares.

Para a utilização das HQs como ferramenta didática, é necessário que 
as/os educadoras/es entendam e aceitem essa ferramenta como signif icativa 
para o processo de aprendizagem. Para que isso ocorra é necessário que as/
os educadoras/es conheçam e se apropriem da linguagem desse “novo” ins-
trumento pedagógico e proporcionem essas novas leituras e interpretações 
para suas/seus alunas/os.

A relevância das HQs vai além da história retratada. O acesso das/
os alunas/os a esse material possibilita a relação entre várias disciplinas es-
colares, e não apenas a História, como é o caso do presente trabalho. Esse 
instrumento pedagógico possibilita o conhecimento de várias linguagens 
e leituras acerca de outros conhecimentos, como nos apresenta Santos  
e Vergueiro:

É necessário, portanto, identificar os tipos de balões (de fala, de pensamento etc.), 
as metáforas visuais (lâmpada acesa sobre a cabeça quando o personagem tem uma 
idéia, estrelas indicando dor etc.) ou as onomatopéias (representações de sons: explo-
são, tapa etc.) (SANTOS; VERGUEIRO, 2012, p. 85).

Essa possibilidade de inúmeras formas de construção do conheci-
mento, não apenas relacionados a disciplina de História, possibilita que as/
os alunas/os sejam protagonistas do seu próprio conhecimento. Através des-
sas análises que a/o docente oferece, é possível o desenvolvimento de várias 
atividades relacionadas a disciplinas de artes, português, literatura, ciências 
etc; é a exploração da criatividade. Apropriar-se de novas possibilidades pe-
dagógicas é de suma importância para as/os educadoras/es desenvolveram a 
formação do seu conhecimento. 
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As possibilidades de utilização dos quadrinhos atualmente são inú-
meras. Na área da História é possível utilizar HQs em todos os conteúdos 
que são orientados para serem trabalhados em sala de aula. As HQs, além 
de poderem ser usadas em sala de aula por representarem os momentos his-
tóricos que estão sendo discutidos com as/os estudantes, podem ser consi-
deradas, em si mesmas, artefatos culturais e históricos, pois representam as 
visões, modos de pensamento e motivações de uma determinada sociedade 
em um determinado período de tempo. 

Alguns exemplos relevantes para as aulas de História são os quadri-
nhos que abordam a revolução francesa, como A Revolução Francesa, de 
André Diniz (2011), e A Revolução Francesa – passo a passo, de Gérard Dhô-
trl (2015). Sobre a história do Brasil temos a História do Brasil em qua-
drinhos – Chegada da família real, dia do Fico e Independência, de Edson 
Rossatto e Jota Silvestre (2008). O quadrinho intitulado Golpe de 64, de 
Oscar Pilagallo e Rafael Campos Rocha (2014), nos apresenta o período da 
Ditadura Militar no Brasil, abordando fatos de extrema importância para a 
formação do conhecimento de nossas/os alunas/os. Outro título signif ica-
tivo é  Maus, de Art Spiegelman (2005), que retrata o período da consoli-
dação do regime nazista na Alemanha e o extermínio de judeus durante a 
Segunda Guerra Mundial.

Atualmente vivemos um mundo completamente midiático e ime-
diato, e nós, como docentes precisamos “caminhar” juntos com todas essas 
transformações, para podermos acompanhar o ritmo de nossas/os alunas/
os. As HQs estão a nossa disposição para auxiliar nessa caminhada, poden-
do ser utilizadas como uma signif icativa ferramenta de aprendizagem, de 
novas linguagens didáticas e de construção do conhecimento, podendo ser 
produzidas pelas/os com autonomia pelas/os próprias/os discentes.

 
AS MULHERES NA HISTÓRIA

É necessário pensarmos acerca da relação entre as mulheres e a História, 
discutir sobre como se constituiu a ausência da mulher na nossa historiografia. 
Historicamente, o espaço destinado à mulher foi influenciado pelas aspirações 
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das representações masculinas. Esse espaço dependeu da influência, da menta-
lidade e da representação determinada pelos homens. Esses sempre ocuparam 
um lugar privilegiado e principal, silenciando a existência da mulher. 

O sujeito feminino foi marcado pelo homem a partir de suas necessi-
dades, do olhar masculino, de sua imagem e representação, sendo definida 
pelo seu lugar e pelo seu dever, tendo sua identidade totalmente construída 
pelo outro. Como cita Pierre Bourdieu, “[a] visão feminina é uma visão do-
minada, que não se vê a si própria” (BOURDIEU, 1995, p. 57). Essa visão 
foi construída ao longo da história pelo olhar do homem, sendo esse “olhar” 
uma forma de dominação da mentalidade, identidade e dos corpos femini-
nos. Essa dominação limitou as mulheres aos espaços privados, enquanto os 
homens tinham o domínio dos espaços públicos.

O sujeito feminino foi moldado, formado, a partir do olhar mascu-
lino, de sua imagem e representação. Podemos relacionar essa formação ao 
poder símbolo, o qual é invisível, sendo exercido com a cumplicidade da-
queles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exer-
cem (BOURDIEU, 1989). 

Esses espaços determinaram os papéis de homens e de mulheres na so-
ciedade e suas características. Michelle Perrot discorre sobre esses espaços e 
características onde foram relegados “[a]os homens o cérebro (muito mais 
importantes do que o falo), a inteligência, a razão lúcida, a capacidade de de-
cisão. Às mulheres, o coração, a sensibilidade, os sentimentos” (PERROT, 
1992, p. 177). A autora ainda complementa ao dizer que “a mulher foi criada 
para a família e para as coisas domésticas. Mãe e dona de casa, esta é a sua 
vocação, e nesse caso ela é benéfica para a sociedade” (PERROT, 1998, p. 9).

Essa construção do feminino como sujeito social acabou influen-
ciando no silenciamento da mulher enquanto sujeito histórico. Sabemos 
que durante muito tempo a História foi construída pelo mundo masculi-
no, e esse paradigma só foi rompido a partir do século XX, com inúmeras 
manifestações de grupos de mulheres que reivindicavam não apenas a sua 
igualdade de direitos com os homens, mas também a sua participação, a sua 
“voz” e “vez” nos espaços públicos da sociedade. 
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Podemos considerar que a inserção do sujeito feminino na História 
ocorreu “ontem” em relação a nossa noção de temporalidade, mas essa não 
é a realidade da inserção feminina na disciplina de História. Ainda é per-
ceptível a ausência do sujeito feminino nas aulas de história, bem como nos 
livros didáticos, sendo esse uma das principais e mais utilizadas, ferramenta 
pedagógica presente no espaço escolar.

Os fatos históricos narrados nos livros, assim como as imagens apre-
sentadas, reforçam essa ausência que segue presente nessas ferramentas 
didáticas. Poucos são os materiais que apresentam as mulheres enquanto 
protagonistas da história juntamente com os homens. Na maioria das vezes, 
elas continuam aparecendo como pertencentes aos espaços privados ocu-
pando papéis de f ilha, esposa, mãe, ou como aquelas que se aproveitaram 
da ausência do masculino, no caso das guerras, e passaram a desfrutar do 
espaço pertencente aos homens. 

Partindo dessa perspectiva de análise da ausência do sujeito femini-
no das ferramentas tradicionais utilizadas nos espaços escolares, o presente 
debate propõe a possibilidade de utilização de HQs que abordem o prota-
gonismo feminino, enquanto mais uma ferramenta didática que verse sobre 
esse sujeito “esquecido” pela historiograf ia, pela disciplina e pelas aulas de 
História. Além de toda essa viabilidade de (re)construção histórica, as HQs 
auxiliam na aproximação da vida cotidiana das/os alunas/os com os fatos 
históricos, bem como com a construção da consciência histórica relativa à 
participação feminina no seu cotidiano e na História. 

HISTÓRIAS EM QUADRINHOS, MULHERES E A 
CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO

Através de várias pesquisas, passamos a conhecer as HQs enquanto pos-
sibilidades de ferramentas no processo de ensino/aprendizagem, que acabam 
“fugindo” dos padrões tradicionais escolares, e assim, auxiliando na construção 
do conhecimento, da consciência histórica das/os estudantes. Refletindo sobre 
a inserção das HQs enquanto uma nova abordagem didática, podemos indicar 
as obras escritas por mulheres, e sobre mulheres, como sendo de suma impor-
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tância para a construção do conhecimento. Como mencionado anteriormente, 
os livros didáticos não dão a devida atenção à história das mulheres, ocultando a 
presença feminina nos acontecimentos históricos, e as HQs surgem como pos-
sibilidade de  novas ferramenta para suprir tal lacuna. 

No presente trabalho, vamos discutir a possibilidade de trabalhar em 
sala de aula com duas HQs que fazem referência às mulheres em diversos 
contextos históricos. A primeira obra que será apresentada se chama Per-
sépolis, e a segunda é Mulheres na luta: 150 anos em busca de liberdade, 
igualdade e sororidade.

A obra Persépolis (2007), HQ escrita em  língua francesa, inicia com 
uma contextualização histórica referente a invasão dos árabes a Pérsia, em 
642 a.c., e a adoção do islã pelos persas. O HQ trata da narrativa autobio-
gráf ica de Marjane Satrapi e seu crescimento em uma sociedade que a cada 
dia se tornava mais fechada e opressora. Marjani narra sua infância até a fase 
adulta vivendo no Irã, em meio a inúmeras revoltas políticas, inserida em 
uma sociedade onde o sujeito feminino não possuía direitos, suas dif icul-
dades em encontrar seu lugar no mundo e sua identidade, seu medo pelas 
guerras e mudanças em seu país. 

Marjani ainda relata todas as transformações de identidades, com-
portamentos, vivências políticas e sociais que sofreu enquanto mulher, 
pertencente a uma sociedade tradicional e extremamente “fechada” a novas 
discussões relacionadas ao campo do gênero e outras áreas da sociedade. 
A narrativa da HQ nos proporciona a experiência de “viajar” pelas trans-
formações sociais, políticas, econômicas e religiosas de uma menina que se 
transforma em uma mulher empoderada de sua subjetividade e das decisões 
que escolhe para a sua vida. 

A HQ pode ser usada não somente para representar o momento his-
tórico, a história das mulheres e as lutas e resistência do sujeito feminino, 
mas também para trabalhar questões de identidade e de pertencimento a 
uma nação e a uma sociedade. Persépolis proporciona, em toda sua narra-
tiva, a reflexão acerca da inserção da mulher no espaço público em um país 
extremamente rígido em relação aos espaços destinados ao masculino e ao 
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feminino. Outras discussões presentes na HQ, como as questões religiosas 
e dos próprios movimentos da sociedade contra o governo em questão, au-
xiliam na construção do conhecimento das/os alunas/os, rompendo com 
algumas barreiras de debates e conhecimentos sobre outras culturas, sobre a 
construção de outros valores morais, sociais, políticos e religiosos.

Mulheres na luta: 150 anos em busca de liberdade, igualdade e sororida-
de (2019) de Marta Breen e Jenny Jordahl, obra de origem norueguesa, trata da 
história do movimento feminista, em sua busca por direitos e igualdades sociais 
e políticas. A HQ começa no século XIX e termina nos dias atuais, abordando 
figuras como a Malala e lutas como o do movimento “me too”, o qual fazia 
denúncias de casos de assédio. A HQ possui, também, um posfácio escrito por 
Bárbara Castro que narra a luta das mulheres brasileiras por igualdade. 

Essa HQ nos proporciona uma leitura de inúmeras transformações 
históricas vivenciadas pelas mulheres ao longo do tempo. Além de toda essa 
contextualização histórica, ela nos apresenta a presença do sujeito femini-
no atuante nas transformações social do contexto onde estavam incluídas.  
As referências iniciam pela primeira convenção contra a escravidão, que ocor-
reu na Inglaterra, em 1840. Mesmo que a convenção contasse com a presença 
feminina, a sua participação não foi permitida. Assim, as mulheres presentes 
nesse fato iniciaram mobilizações para garantir voz e vez nos espaços públicos, 
apresentando personalidades femininas como Elizabeth Cady Staton e Lucre-
tia Mott, que participaram ativamente dessa transformação social feminina. 

Ao contrário dos livros didático, essa fonte histórica nos apresenta 
inúmeras mulheres até então desconhecidas pela história – e historiograf ia 
– tradicional estudada em sala de aula. Escolhemos apresentar 3 mulheres 
presentes e atuantes na história, mas que não existem nas ferramentas di-
dáticas utilizadas nas escolas. A primeira é a ex-escravizada Sojouner Truth 
(1797-1883), nascida em Nova York, que teve um grande destaque em suas 
ações pela causa das mulheres. Sojouner lutou contra o seu senhor escra-
vista pelo direito de f icar com o seu f ilho após a sua fuga, assim como pelo  
direito político das mulheres negras, impulsionando o surgimento de gru-
pos que lutavam direitos das mulheres negras.
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A segunda mulher é a iraniana Táhirih (1814-1852), considerada uma 
mártir e cuja caminhada também incluiu a poesia e a luta feminista. Táhirih 
cresceu em uma família muçulmana, na qual as mulheres não podiam estudar. 
No entanto, ela acompanhava, escondida, as aulas dos homens da família. Ela 
passou por um casamento não desejado e anos depois acabou se convertendo 
a outra religião e perdendo o direito de ver seus filhos após o divórcio. Por 
conta de sua luta a favor dos direitos das mulheres, ela foi condenada a prisão 
domiciliar em Teerã, e depois condenada à morte. Táhirih foi morta através de 
estrangulamento com o seu próprio véu e depois jogada em um poço. 

A terceira e última que vamos apresentar é Margaret Sanger (1879-
1966), que lutou pelo direito do poder pelo próprio corpo. Como enfer-
meira, Margareth buscava ajudar as mulheres na prevenção da gravidez, 
uma vez que nesse período histórico as mulheres passavam boa parte de suas 
vidas grávidas, gravidez essa que era, muitas vezes, indesejada. Ela passou a 
publicar panfletos sobre sexualidade, o que no período era proibido. Foi 
acusada de distribuir material “obsceno”, e acabou fugindo para a Europa 
onde teve contato com métodos contraceptivos. Retornou para os Estados 
Unidos e passou a divulgar a possibilidade do planejamento familiar através 
desses métodos. Margareth chegou a ser presa, mas após a sua saída auxiliou 
nas pesquisas para novos métodos contraceptivos.

A HQ também nos apresenta uma signif icativa discussão acerca da 
questão LGBT no capítulo intitulado “Amor livre”, capítulo este que retra-
ta inúmeros períodos históricos e a (in)visibilidade da homossexualidade e a 
luta para pertencimento como sujeitos sociais. O livro f inalizado com algu-
mas explicações sobre o objetivo do feminismo, das lutas das mulheres pelos 
seus espaços sociais, profissionais e culturais; bem como com uma pequena 
narrativa sobre a participação das brasileiras nessa luta. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Por mais que a História das Mulheres venha ganhando destaque em 
trabalhos acadêmicos e no mundo da História de modo geral, o que temos 
ainda não é suficiente para compensar por séculos de apagamento histórico 



962

e de uma invisibilidade que ainda é presente nos espaços escolares. Vemos 
as cicatrizes e as consequências desse apagamento por todos os lados, sendo 
que a falta de material sobre mulheres no ensino de história é apenas mais 
uma de tais consequências. 

Com este breve trabalho, tivemos a intenção de apresentar as HQs 
como sendo passíveis de uso na sala de aula para a construção do conheci-
mento histórico, da consciência histórica das/os alunas/os, assim como para 
a formação e manutenção de seu pensamento crítico. É relevante ressaltar 
que essa possibilidade de (re)construção não é voltada apenas para as/os 
discentes, mas também para as/os docentes enquanto novas possibilidades 
de formação. O contato com outras ferramentas didáticas, com outras for-
mas de ensino e conhecimento, é fundamental para que as/os professoras/
es possam adotar em suas práticas docentes, assim como a compreensão do 
livro didático como uma possibilidade de utilização, e não como a única e 
“verdadeira” ferramenta de saber.   

 Mostramos, também, como as HQs podem ser usadas para suprir as 
lacunas deixadas pelos materiais didáticos, como, por exemplo, a participa-
ção das mulheres nos momentos históricos estudados. A possibilidade de 
suprir essas lacunas nos proporciona trabalhar com a (des)construção de 
uma história das mulheres até então construída pelos homens, de inserir 
na sociedade e na História aquelas protagonistas que “viviam” no esque-
cimento, à margem de inúmeras sociedades controladas e dominadas pelos 
sujeitos masculinos. 

As obras apresentadas, Persépolis e Mulheres na luta, são apenas duas 
dentre uma vasta gama de possibilidades e narrativas gráf icas sobre mulhe-
res. Ambas as HQs podem tratar de questões de lutas políticas, de identi-
dade de gênero, de pertencimento social e cultural, das fronteiras que exis-
tem não somente entre nações, mas também entre pessoas e entre gêneros. 
Proporcionar às/aos estudantes novas possibilidades de estudar a História, 
e principalmente, de compreender a participação ativa das mulheres na his-
tória, é um dos principais objetivos do presente trabalho.
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RESUMO
Neste estudo apresentaremos reflexões sobre as abordagens em pesquisas históri-
cas dos jornais como fonte histórica em um contexto educacional. Sendo que, a 
proposta está delimitada quanto a localização geográfica ao Rio Grande do Sul e 
quanto as fontes são as teses dos Programas de Pós-Graduação em História que se 
encontram defendidas, publicadas e disponibilizadas online. Com relação, a meto-
dologia adotada é de caráter inventariante e descritivo da produção acadêmica. Já 
o período de realização do estudo foi def inido com base nos estudos mais recentes, 
por isso, optou-se pelo período de 2015 até 2017 por considerar, que através da 
análise dessas reflexões podemos construir um panorama atual que permita aos en-
volvidos com o campo de investigação perspectivar ações futuras e, inclusive, iden-
tif icar lacunas na produção. Portanto, serão expostas considerações fundamentais 
para compreender essas abordagens, dialogando brevemente com autores que abor-
daram criticamente os aspectos da reflexão proposta.
Palavras chave: Jornal; Fonte histórica; Ensino.

O objetivo desse estudo é apresentar reflexões sobre o uso do jornal 
como fonte de pesquisa histórica, visto que,  conforme Lapuente (2016, p. 
16) “um número crescente de teses e dissertações vem utilizando a imprensa 
como meio fundamental ou complementar para seus objetos de pesquisa”. 
Salientando-se que quando falamos em jornal estamos nos referindo ao jor-
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nal como o material informacional que agrega um conjunto de textos e não 
ao Jornal como Instituição.

Já, por fonte histórica entende-se, conforme Silva (2006, p. 162) “a 
construção do historiador e suas perguntas, sem deixar de lado a crítica 
documental, pois questionar o documento não era apenas construir inter-
pretações  sobre eles, mas também conhecer sua origem, sua relação com a 
sociedade que o produziu.”

Em relação ao contexto educacional, principalmente na área de his-
tória, o aprendizado não acontece somente nas aulas, mas nos diversos con-
textos sociais em que o educando está inserido. Esse competência, segundo 
Jörn Rüsen (2010, p. 91), seria a consciência histórica, que é a capacidade 
inerente aos sujeitos de relacionar suas experiências com os diversos con-
textos sociais que frequenta, resignif icando, por meio de uma linearidade 
temporal própria, suas experiências e, atribuindo conceitos para dar sentido 
a elas. 

Assim, os jornais são ferramentas importantes para o Ensino de His-
tória, uma vez que eles possiblitam conectar conteúdos formais e experiên-
cias vividas pelos educandos com contextos sociais mais amplos. Também, 
possiblitam problematizar conteúdos dos livros didáticos como a utilização 
do jornal como fonte histórica. Dessa forma tornando o aprendizado mais 
interativo e proporcionando um ensino crítico dos conteúdos.

A partir disso, entendemos que o Ensino também pode se benefi-
ciar do jornal como fonte de pesquisa e, para isso, optou-se em  averiguar o 
estado do conhecimento do uso do jornal como fonte de pesquisas históri-
cas que abrangem o contexto educacional. Sendo que, considerou-se como 
contexto educacional pesquisas que foram realizadas em escolas, sobre mo-
vimentos de docentes, sobre intelectuais, entre outros.

Além disso, esse estudo não é algo improfícuo, especialmente quando 
se entende que os jornais como fonte podem contribuir signif icativamente 
para dinamizar o ensino, o resultado desse levantamento pode possibilitar 
uma visão do que já foi estudado nos últimos anos e dos silenciamentos 
nesse campo, o que levará a possíveis percursos de pesquisa.
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A pesquisa tem como f im sistematizar, analisar e descrever as pro-
duções acerca do uso do jornal como fonte de pesquisa nos Programas de 
Pós-Graduação de História, particularmente aquelas já disponibilizadas 
no sítios das Universidades do Rio Grande do Sul. Espera-se, dessa forma, 
identif icar tanto as tendências investigativas como as contribuições e as la-
cunas na área. Com base no exposto, a questão que irá nortear essa pesquisa 
é: o que tem sido produzido, em nível de pós-graduação em História no Rio 
Grande do Sul stricto sensu, com o uso do jornal como fonte e que abrange 
o contexto educacional?

Quanto à metodologia, será usada uma abordagem quanti-qualita-
tiva, a qual permite uma análise mais completa da realidade estudada e, 
que de acordo com Ferreira (2015, p. 119) “favorece o enriquecimento  
da investigação.”

 Nesse contexto, o jornal é um meio de comunicação e produto cul-
tural destinado à leitura, ou seja, é uma publicação que pode ser impressa 
ou online, que é posta a circular publicamente com algum tipo de periodi-
cidade, a qual pode ser diária, semanal ou mensal. Além disso, conforme 
Barros (2019, p. 183) “os jornais não transmitem apenas informações. Eles 
também comunicam ideias e valores buscam agir sobre a sociedade, além de 
representarem certos interesses.”

Com uma quantidade extensa de impressos, desde o século XIX até o nosso século 
atual, que variam entre jornais locais, regionais, nacionais, especializados, militantes, 
alternativos ou de humor, os periódicos podem ser estudados por meio de seus edi-
toriais, colunas sociais, sessões econômicas, políticas, informativas, artigos, cartas dos 
leitores, crônicas, noticiários, dentre diversos outros campos que permitem ao his-
toriador elaborar uma análise por um viés social, político, econômico e/ou cultural.
(LEITE, 2015, p. 4)

Lapuente (2016, p. 26) revela que “a historiograf ia teve um ganho 
importante com o uso de jornais” e nesse sentido Leite (2015, p. 8) com-
plementa que “as novas propostas temáticas e seus diversos tipos de abor-
dagens ampliaram o universo das fontes e a imprensa periódica passou a ser 
considerada uma das principais fontes de pesquisa histórica. 
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A partir de tal constatação o historiador ao utilizar o jornal como 
fonte precisa:

pensar o jornal como um produto resultado de conflitos e interesses no interior de 
uma sociedade, manipulado e produzido dentro de forças conflitantes, sujeito a in-
terferências internas e externas, regulado por leis e regras de conduta, produzido por 
um grupo de pessoas para um estabelecido público, em uma situação específica, em 
um determinado lugar e época, separados ou conectados ao movimento geral, o que 
o faz de cada órgão de imprensa ter características e peculiaridades próprias. (LEITE, 
2015, p. 13)

O uso do jornal como recurso de Ensino foi amplamente pesquisado 
e discutido. Em uma rápida busca no Google usando os descritores “jornal” 
e “recurso de ensino” obteve-se o resultado de aproximadamente 77.200 en-
contrados.  Entretanto, quando buscou-se o jornal como fonte em pesqui-
sas históricas e no contexto educacional encontrou-se apenas um resultado, 
o qual difere da pesquisa que está sendo apresentada nesse estudo.

O artigo, encontrado, é intitulado “O jornal como fonte privilegia-
da de pesquisa histórica no campo educacional” de Maria Juraci Maia Ca-
valcante (2002, p 2), nele a autora diz que o jornal para ela é uma “fonte 
capaz de reconstrução cotidiana do passado,” [...] onde é possível “buscar 
entender o presente sob as luzes e trevas dos acontecimentos idos[...]” e 
permite “[..]captar a sua duração, bem como, a relevância das ocorrências 
ali narradas.” A partir, dessas considerações, Maria Cavalcante faz algumas 
recomendações sobre como o historiador pode se apropriar do jornal como 
fonte histórica.

Isto posto, diferentemente do artigo de Maria Cavalvante, o objetivo 
desta pesquisa foi de realizar o levantamento dos estudos acerca do jornal 
como fonte para pesquisa histórica tendo como corpus de análise as teses de 
doutorado disponibilizadas nos sites das seguintes instituições: Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul, Universidade do Vale do Rio dos Sinos e 
Pontif ícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. No entanto, com 
o expressivo número de 99 pesquisas encontradas no total percebeu-se a 
necessidade de problematizar os resultados.
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Então, quanto à metodologia utilizada para selecionar, dentre os 99 es-
tudos, os que tinham pertinência com os descritores pesquisados, iniciamos 
com a leitura dos títulos, pois eles, “normalmente anunciam a informação 
principal do trabalho ou indicam elementos que caracterizam o seu conteú-
do” (FERREIRA, 2002, p. 261). Percebemos, contudo, que alguns dos títulos 
não continham as informações que buscávamos, o que nos direcionou para a 
leitura dos resumos e palavras-chave. A partir dessa leitura, foram descartadas 
as pesquisas que não abordavam os descritores “Jornal” e “Ensino”. Quando, 
por falta de clareza do resumo, havia alguma dúvida com relação ao tema, obje-
tivos, metodologia e base teórica da pesquisa, fazíamos a leitura do texto.

No total, das 99 teses encontradas nos repositórios das referidas uni-
versidades, foram descartadas 86, por não apresentarem conexão com os 
dois descritores utilizados, restando, ao f inal desse processo de f iltragem e 
seleção, 13 teses. 

Para descrever e analisar as 13 obras encontradas, organizamos os da-
dos a partir das seguintes categorias: título, autor, formação, orientador, 
ano da defesa, instituição, objetivos, metodologia. Além disso, este resul-
tado também demonstra que a fonte jornal está entre os emergentes nos 
últimos anos.

 Com relação à categoria Instituição, os dados demonstraram que 
6 teses pertenceram a Pontif ícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul, 4 teses a Universidade do Vale do Rio dos Sinos e 3 teses a Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul. Uma das possíveis razões para que 
o maior número de teses encontradas é que a Pós-Graduação em História 
da PUCRS foi a primeira do Estado do Rio Grande do Sul na sua área de 
conhecimento, iniciando sua atividade na década de 1970, com o Curso de 
Mestrado e com isso possui mais teses defendidas no período selecionado.

Em relação a formação dos autores, todos os 13 doutores tinham rea-
lizado graduação e mestrado em História, com isso, verif icou-se que toda 
sua experiência de pesquisa abrangia relações históricas. Sendo que essa aná-
lise foi realizada para identif icarmos se alguém possuía alguma formação na 
área de comunicação.
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No que concerne ao tipo de pesquisa, a leitura dos resumos das 13 
obras evidenciou dois fatos: houve um alto índice de estudos que não in-
formou o tipo de pesquisa desenvolvida e, dentre os tipos mencionados, a 
pesquisa documental foi a que mais se destacou.

Com relação às técnicas de coleta de dados, aqui também identif ica-
mos lacunas nos resumos, pois nem todos explicitaram as técnicas utiliza-
das. Dentre os resumos que citam, as técnicas mais recorrentes são: entre-
vistas e levantamento bibliográf ico. Compete ressaltar que grande parte dos 
estudos mesclou duas ou mais dessas técnicas, demonstrando o cuidado do 
pesquisador em investigar seu tema em toda sua complexidade, a partir de 
várias perspectivas. Como foi informado por Conedera:

Para a elaboração dessa investigação, no primeiro momento fez-se o levantamento 
do corpus documental, que atenderia ao critério da utilidade das fontes para a cons-
trução do objeto de pesquisa, partindo-se da investigação de documentos encon-
trados durante as investigações nos arquivos e bibliotecas averiguados, bem como 
da análise de entrevistas realizadas e consultadas. A leitura preliminar do corpus 
constituído possibilitou a ocorrência de intuições e deduções parciais. [..] O segun-
do passo foi a seleção de documentos e entrevistas propriamente ditos, isto é, a cons-
trução do corpus, a partir da leitura para se produzir as análises e inferências dos 
dados existentes nos documentos encontrados e vistos como pertinentes à pesquisa.  
(CONEDERA, 2017, p. 26)

Outra lacuna percebida em alguns resumos foi a ausência de infor-
mação acerca da teoria e/ou teóricos que embasaram os estudos, mas que 
sanamos ao analisar os textos completos. Das 13 pesquisas, 32% não infor-
maram que teoria e/ou autores serviram de base para o estudo desenvolvido. 
No que concerne ao 68% restantes, foram citadas várias vertentes teóricas. 
Como exemplo podemos citar: Teoria da História, na perspectiva de Fran-
çois Hartog, Michel de Certeau e Reinhart Koselleck, sendo que, vários 
trabalhos citam Pierre Bourdieu para explicar a análise que desenvolveram 
sobre memórias e experiências da sociedade.  

Ao analisar a base teórica das pesquisas, observamos a convergência 
de mais de uma área as quais se complementam, como o autor Mauro Luiz 
Barbosa Marques (2017, p. 24) descreveu, em sua tese intitulada “Ao som 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 971

das sinetas: Do sacerdócio à confiança na luta Movimentos docentes na 
rede pública estadual do Rio Grande do Sul (1979-1991)”: [...] considera-
-se, desta forma, que a pesquisa proposta se enquadra em áreas como his-
tória da educação, mundo do trabalho e também do tempo presente [...]”.

Ao analisar os temas das 13 teses, para termos uma visão mais global 
do que está sendo investigado relativo ao tema do estado do conhecimen-
to, dividimos as obras por categorias temáticas: a) Formação intelectual; b) 
Movimentos e; c) Políticas educacionais.

Notamos que a discussão de todos os estudos gira em torno das tra-
jetórias sejam elas de intelectuais, de letrados, de docentes, de estudantes, 
entre outros. Nesse sentido, eles abordam a análise do como se configurou 
experiência temporal relativos à sociedade brasileira mapeando as trajetó-
rias, pressupondo-se um alargamento da compreensão sobre o passado do 
sujeito enfocado, de sua época e da sociedade em que viveu.

Já com relação a fonte jornal, os mais utilizados nas pesquisas foram: 
Jornal do Comércio; O Nacional; Diário da Manhã, Zero Hora, Folha da 
Manhã, Correio do Povo, Diário de Notícias, A Razão, Tribuna de Impren-
sa, A Federação, Diário de Notícias, Novos Rumos, Última Hora, Jornal do 
Brasil, Diário Serrano, Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado do 
Rio Grande do Sul e Correio da Manhã. Sendo que, a maioria deles foram 
encontrados na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. Um fato inte-
ressante que observamos apenas na tese “A trajetória do curso de dança da 
Unicruz: (1998-2010)” de autoria de Carmen Anita Hoffmann, foi a utili-
zação dos Diários of iciais, no caso o da União e o do Estado do Rio Grande 
do Sul, sendo que, eles se constituem importantes fontes para consulta dos 
atos of iciais da administração pública executiva, legislativa e judiciária. No 
caso específ ico da referida pesquisa a autora utilizou os diários para apre-
sentar as modif icações nas legislações pertinentes à área da dança. 

Outra questão, foi o como se utilizaram dos jornais nas pesquisas, 
tendo como respostas: procurar por nomes de militantes ou entidades já 
identif icados previamente, apresentar fotos, charges ou notas publica-
das nos periódicos, cujo conteúdo seja vinculado ao objeto da pesquisa;  
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procurar  dados para se compreender a atividade (como a descrição de ne-
crológios, notícias fazendo alusão aos objetos pesquisados), assim como 
visualizar a repercussão dos eventos (concertos, solenidades públicas e pri-
vadas) e encontrar vestígios e informações como as suas participações da 
escrita na imprensa, entre outros.

Pode-se observar, como por exemplo, o interesse das participações 
na escrita no texto de Weizenmann (2015, p. 14), onde ele informa que 
“a escrita da história de Karl von Koseritz na imprensa gaúcha, portanto, 
responderá a grande parte das questões que poderão ser levantadas ao longo 
desta tese, propondo-se a encontrar a pluralidade de pontos de vista ligadas 
à sua existência e ao seu pensamento”.

Também se percebeu que as recentes pesquisas estão realizando novas 
perguntas, possibilitadas, entre outros fatores, pela ampliação não somente 
das fontes utilizadas, mas também no que concerne à facilidade de acesso 
a elas, tendo em vista a gênese e o aprimoramento dos arquivos digitais, 
no Brasil e em diversos países, bem como as novas possibilidades de repro-
dução e categorização dessas fontes. Destacando-se o portal da Biblioteca 
Nacional que, além de disponibilizar os periódicos já digitalizados, oferece 
uma série de informações aos pesquisadores e interessados na história da 
imprensa do Brasil. 

Como informado antes, outra base de dados consultada foi a de periódicos da Bi-
blioteca Nacional. Disponível online, a busca nominal por meio de ferramenta de 
pesquisa na internet algumas vezes revelou informações que não haviam sido locali-
zadas na pesquisa nos outros acervos e, em outras, confirmou dados já encontrados.
(TISOTT, 2017, p. 28)

Além disso, Donner informa que: 
Como fontes auxiliares também foram utilizados alguns livros publicados pelos inte-
lectuais locais, os sites na internet das associações de historiadores e literatos do Litoral 
Norte/RS, os jornais da região e as páginas online das prefeituras, onde buscamos 
notícias sobre a divulgação e a repercussão dos encontros. ( 2015, p. 28)

O estudo atual, portanto, abordou uma reflexão sob a perspectiva 
de uma análise descritiva de teses, indicando possibilidades da escolha do 
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jornal como fonte histórica. Apresentou-se, brevemente, como a pesquisa 
foi realizada e quais os critérios de análise das teses dos Programas de Pós-
-graduação em História do Rio Grande do Sul. A partir disso, os referen-
ciais provenientes da utilização dos jornais como fonte demonstraram as 
contribuições teóricas e metodológicos que elas podem proporcionar para 
uma pesquisa em História no contexto educacional.  

Contudo, os resultados de este artigo devem funcionar como um 
ponto de partida para a discussão com outras perspectivas, pois, nessa in-
vestigação inicial mostrou-se apenas algumas nuances. Os insights deste es-
tudo, em última análise, pretendem chamar a atenção dos historiadores, os 
quais não devem subestimar as contribuições dos jornais como fontes no 
desenvolvimento de pesquisas históricas.
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“IT’S ONLY ROCK ‘N’ ROLL,  
BUT I LIKE IT”: A HISTÓRIA 
ENCONTRA O ROCK N’ ROLL  
NO ENSINO MÉDIO

Waldy Luiz Lau Filho
Doutorando em Educação / PPGE UFSM
waldy@maua.g12.br

RESUMO
O “Aulão de História – Dia Mundial do Rock” é realizado há 12 anos em uma es-
cola de educação básica no município de Santa Cruz do Sul – RS. Trata-se de uma 
grande aula de História, oferecida anualmente para toda a comunidade, mediante 
a doação de 1 kg de alimento não-perecível, posteriormente revertido a obras assis-
tenciais. Esta aula é planejada, produzida e apresentada por um grupo de 70 alunos 
e professores de Ensino Médio, para um público estimado em 800 pessoas. De um 
tema gerador, def inido coletivamente por alunos e professores, constitui-se um 
grande ambiente pedagógico, a partir do encontro entre as linguagens da música, 
do teatro, da poesia, da fotograf ia, do cinema, da dança e, igualmente, dos distin-
tos olhares de seus integrantes. O estudo preliminar desta experiência evidencia 
que atividades desta ordem podem lançar contribuições sobre a aprendizagem de 
história no Ensino Médio, bem como ressignif icar o processo de aprendizagem na 
educação básica. O efetivo envolvimento da comunidade sinaliza também o interes-
se da sociedade pelas temáticas da História mais próximas da vida cotidiana e pela 
difusão do conhecimento histórico.
Palavras-chave: Ensino de história; educação básica; ensino médio.
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APRESENTAÇÃO
“Nós não precisamos de nenhuma educação

Nós não precisamos de nenhuma lavagem cerebral
De nenhum humor negro na sala de aula

Professores, deixem as crianças em paz
Ei! Professor! Deixe as crianças em paz!” 

(Another Brick in the Wall – Part II, PINK FLOYD, 1979).

Antes mesmo de ingressar no Ensino Médio, já demonstrava um in-
teresse maior pelo estudo da História. Encantava-me estudar a narrativa 
apresentada pelos meus professores sobre o passado, bem como já percebia 
o potencial que o estudo da História possuía para melhor contextualizar 
e interpretar nossa sociedade, seus dramas, suas vitórias, suas pequenas e 
grandes conquistas. Da mesma forma, o Rock n’ Roll fazia parte da minha 
vida e praticamente era a trilha sonora de todas as minhas experiências e, 
consequentemente, de minhas memórias. 

Levei esse duplo encantamento para minha graduação em História 
e trago-o comigo até hoje. Trabalho há vinte e cinco anos em diferentes 
escolas da rede privada do estado do Rio Grande do Sul como professor de 
História e, mais recentemente, como Coordenador Pedagógico de Ensino 
Fundamental e Médio.

Desde o início de minha atuação profissional me identif iquei com a 
ideia de trabalhar na educação básica e ainda me sinto fortemente vinculado 
a ela. Entendo também que a etapa da escolarização básica é muito impor-
tante na vida de uma pessoa e que, particularmente, o estudo da História 
tem muito a contribuir para atribuir sentido ao mundo em que vivemos.

Foi basicamente nesse percurso pessoal e profissional que surgiu a 
proposta do Aulão de História (AH). O ponto de partida foi a constituição 
de uma recente tradição, a qual consiste em reconhecer (ironicamente, ape-
nas no Brasil) o dia 13 de julho como o Dia Mundial do Rock. E a explicação 
para a criação dessa recente tradição encontra-se precisamente em 13 de ju-
lho de 1985, dia em que realizou-se o célebre festival Live Aid, evento be-
neficente, que ocorreu simultaneamente nos Estados Unidos, na Inglater-
ra, na Rússia, no Japão e na Austrália. Esse evento teve grande repercussão  
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internacional, tanto em função dos artistas de renome presentes, quanto 
pelo montante de recursos arrecadados para combater a fome na Etiópia, 
país que na época conhecia uma gravíssima crise econômica e social.

“AWOP-BOP-A-LOO-WOP-ALOP-BAMBOOM”: A HISTÓRIA 
ENCONTRA O ROCK N’ ROLL

A concepção do projeto AH (a partir desse momento utilizarei essa 
sigla para designá-lo) foi se consolidando ao longo da minha trajetória pes-
soal e profissional. Nessa caminhada, percebi o potencial existente na ideia 
de elaborar uma aula de História em um espaço diferente da sala de aula 
tradicional, com mais pessoas envolvidas e, sobretudo, com a música sendo 
uma referência importante. Da primeira ideia ao início da execução do pro-
jeto, um longo percurso foi transcorrido.

Após algumas iniciativas preliminares, o AH passou a ser realizado 
anualmente em uma escola de educação básica do município de Santa Cruz 
do Sul – RS. Até o momento em que se elabora esse artigo, já foram realiza-
das doze edições do evento nessa mesma instituição de ensino.

Ao longo desses anos e de suas respectivas apresentações, o mode-
lo proposto para a atividade foi semelhante. A partir da def inição pelo 
professor de História e de um grupo de alunos de uma temática central, 
professores de diferentes áreas do conhecimento e demais alunos do En-
sino Médio são desaf iados a elaborar conjuntamente uma grande aula de 
História, a qual será apresentada para o público da escola num primeiro 
momento (turno manhã) e, na sequência, em um evento aberto a toda a 
comunidade de Santa Cruz do Sul (turno noite). O somatório do público 
presente nas duas sessões corresponde a aproximadamente 800 pessoas, as 
quais realizam a doação de 1 kg de alimento não-perecível como forma de 
ingresso. Todo o montante de alimentos arrecadados é revertido para obras 
assistenciais no município.

A atividade em si é muito desaf iadora. A partir de uma proposta 
temática central, aproximadamente 70 pessoas buscam trazer sua colabo-
ração para abordar e apresentar a temática proposta, através de múltiplas  
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linguagens, como música, teatro, poesia, fotograf ia, televisão, cinema, dan-
ça e o que mais for possível realizar. Nessa trajetória de doze anos, muitos 
temas foram abordados, conforme a tabela a seguir (Tabela 1).

Tabela 1
Ano Edição Temática

2008 I A década de 1970

2009 II A década de 1980

2010 III A década de 1990

2011 IV A juventude faz história

2012 V O rock contra a guerra

2013 VI Rock e Ativismo

2014 VII O rock canta e conta a história do Brasil

2015 VIII 30 anos de redemocratização e Rock in Rio

2016 IX Amor e rock: Os brutos também amam

2017 X Rock e liberdade

2018 XI Rock e cidadania

2019 XII Amar é para os fortes

Fonte: dados do autor

Ao longo desses doze anos, muitos aspectos diferentes foram aborda-
dos, tais como episódios signif icativos da vida política e econômica brasilei-
ra e mundial, como também releituras de peças teatrais, resgates de cenas de 
f ilmes famosos e comerciais de televisão, poemas, coreografias, bem como 
músicas relacionadas aos respectivos contextos das apresentações. 

Enquanto educador, meu papel consiste basicamente em coordenar 
esse grande grupo, constituído por pessoas interessadas em fazer parte desse 
ambiente pedagógico, fundamentalmente porque essas pessoas se sentem 
provocadas e também desaf iadas. Cumpre ressaltar que essa atividade peda-
gógica é realizada em horário extraclasse e que não se transforma em nota ou 
conceito ao f inal do processo.

O meu desafio particular a cada edição do evento é não cair numa re-
petição do que já se fez e, ao mesmo tempo, contemplar a temática seleciona-
da da maneira mais rica possível (dentro de modestos limites de orçamento 
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e de tempo disponível para preparação). Nesse sentido, o objetivo maior é 
surpreender o público que prestigia o evento, homenageando artistas e mú-
sicos que fazem parte do cenário musical e da própria história de Santa Cruz 
do Sul, assim como despertar nas pessoas o desejo de participar e/ou assistir 
ao evento no ano seguinte. Da mesma maneira, a ideia é incentivar alunos e 
colegas professores a se interessarem pela discussão do tema trabalhado, no 
sentido de buscar mais leituras, provocar diálogos a respeito e também de-
sencadear maior interesse pelo estudo da história na educação básica.

Um conceito em especial acompanha a trajetória do AH: a concepção 
de encontro. De origem latina, o substantivo encontro deriva de incontrare, 
termo formado pela junção da partícula “em” (que remete à união) com o 
radical “contra” (que, por sua vez, signif ica oposição). Ao mesmo tempo 
em que a palavra indica choque, embate e colisão, aponta para uma pers-
pectiva da junção dos contrários, o que me possibilita expressar o rico poten-
cial existente nesse diálogo entre História e Rock n’ Roll. Algo que também 
me remete às origens do Rock n’ Roll e a uma das expressões mais icônicas 
dos primórdios desse gênero musical: “AWOP-BOP-A-LOO-WOP-ALOP-
-BAMBOOM”.  Essa é a famosa exclamação de abertura da música Tutti 
Frutti, gravada originalmente por Little Richard, em Nova Orleans, em 
1955, com o ousado propósito de transformar em palavras o som produzido 
pela bateria de sua banda. 

Nascido em 5 de dezembro de 1932, com o nome de Richard Wayne 
Penniman, Little Richard se transformou em um músico exaltado, indo-
mável e rebelde em relação à ordem estabelecida, um grande destaque de 
um estilo inovador e diferente de tudo o que já tinha ocorrido na música, 
que unia um ritmo rápido com pitadas de música negra do sul dos EUA e 
o country.

Cercado por músicos negros fantásticos, Little Richard exultou no profano “Tutti 
Frutti”, que o consagrou rei e rainha do rock n’ roll, negro e bissexual. Melhor que 
ninguém, ele consolidou o desejo de uma nova era para negros e brancos com um 
verdadeiro grito original que aboliu em segundos as barreiras entre raças, sexos e ge-
rações. Depois de sua famosa exclamação de abertura “awopbopaloobopalopbam-
boom”, ninguém esperava uma fusão tão incendiária de gospel, rhytm’n’blues, libido 
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e canto frenético. [...] Apesar de não ser natural de Nova Orleans, ele lançou a música 
local numa nova esfera, nacional e internacional. Esse sucesso fenomenal, assim como 
o de Chuck Berry e Bo Diddley no mesmo ano, coincidiu com o fim das barreiras 
raciais na música, e a América pulou nessa coalizão de gêneros. No espaço de um 
décimo de segundo, Little Richard pula, grita e exulta desde as primeiras notas em 
um ritmo inacessível para os meros mortais. Essa energia frenética, verdadeiro transe, 
marcaria todos os futuros artistas do Sul, negros e brancos. (MAZZOLENI, 2012, 
p. 177-178).

“AWOP-BOP-A-LOO-WOP-ALOP-BAMBOOM”, expressão in-
ventada de forma muito criativa e historicamente datada, e que traz consigo 
o potencial de permitir uma aproximação de todos esses encontros gerados 
entre História e Rock n’ Roll no Ensino Médio a partir de um ambiente 
pedagógico específ ico.

POSSIBILIDADES E DESAFIOS

Para o ser humano, a aprendizagem é a atividade central de sua traje-
tória. De certa forma, o maior propósito da aprendizagem é utilizar todos 
os recursos do indivíduo e otimizá-los funcionalmente, permitindo, assim, 
uma interação efetiva no maior número de circunstâncias possíveis. E, par-
ticularmente para a juventude, o processo de aprendizagem é revestido de 
elementos peculiares.

Em um contexto histórico em que predomina uma perspectiva hedo-
nista e imediatista sobre a existência, e sufocado pela necessidade de realizar 
escolhas que podem ter impacto sobre todo o restante de sua vida, o jovem 
constitui a sua identidade. Nesse cenário, a juventude pode ser considerada 
uma etapa da trajetória humana em que as pessoas estão abertas ao aprendi-
zado e ao desenvolvimento social, tendo em vista a busca de uma referência 
relativamente segura para a vida adulta.

Entretanto, em um cenário também caracterizado por grandes e rá-
pidas mudanças, que envolvem inclusive repensar o papel da educação e da 
instituição escola na sociedade, cada vez é maior o número de jovens que se 
percebem incapacitados de atribuir sentido a tudo aquilo que a escola lhes 
oportuniza, salvo quanto à perspectiva do ingresso em um curso superior ou 
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à busca de um diploma de Ensino Médio para o acesso às escassas oportuni-
dades de trabalho. Igualmente, seus professores têm assumido discursos que 
legitimam os conteúdos curriculares tradicionais através da afirmação de uma 
utilização pragmática dos mesmos tão somente para a aprovação em vestibu-
lares ou em concursos públicos (OLIVEIRA; TOMAZETTI, 2012).

Dessa forma, o tempo da escola, para muitos, transforma-se em “per-
da de tempo”, no palco do exercício da impaciência. Ademais, também é 
possível evidenciar que muitos professores persistem em um percurso de 
imutabilidade em suas práticas pedagógicas, diante de uma série de dif icul-
dades, inclusive as que lhes são apresentadas pela incompreensão das ques-
tões trazidas pela juventude atual. 

Faz-se razoável considerar, portanto, que a escola de Ensino Médio, ao mesmo tempo 
em que tem sido sintoma de um processo de subjetivação engendrado em uma so-
ciedade de consumidores, mostra-se ainda indiferente ante a tarefa de elaborar novas 
formas de auxiliar os alunos a construírem sentidos para os saberes que lhes são ofer-
tados. No lugar desses, pois, se instituem outros saberes, outros discursos e modos 
de ser, nem sempre significativos para a educação no Ensino Médio. (OLIVEIRA; 
TOMAZETTI, 2012, p. 199).

Por outro lado, a educação necessita ter um cuidado especial com a 
questão da elaboração de sentido a partir do que é oferecido na escola. Para 
Pellanda (2009), a educação tradicional sucumbiu precisamente por essa 
falta de conexão entre aquilo que necessitamos para nossa constituição e o 
que nos é oferecido. 

E o que nos é oferecido, na maioria das vezes, não se conecta com nossos desejos e 
emoções, como também não contempla nossa necessidade biológica profunda (auto-
poiética) de sermos autores e inventores de nós mesmos. Essa falta de conexão entre 
o que precisamos para viver, ou seja, nossa necessidade de construir sentido no que 
estudamos e o que é oferecido na escola, é a tragédia da educação tradicional. (PEL-
LANDA, 2009, p. 76).

Assim, uma educação em que não há lugar para que as pessoas pos-
sam se construir encontrando aquilo que faz sentido para a sua vida não 
produz transformação. Pelo contrário, gera sofrimento. Contudo, quando 
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a constituição do sujeito é compreendida a partir da inseparabilidade entre 
o ser e o conhecer e quando o processo educativo oportuniza ambientes pe-
dagógicos cooperativos e solidários, abertos à conversação e à convivência, 
abre-se um amplo horizonte para que os sujeitos possam assumir a autoria 
de sua trajetória e, ao mesmo tempo, atribuir sentido às suas ações e ao pro-
cesso de aprender. 

É justamente esse cenário que me moveu a pesquisar sobre as emergên-
cias geradas a partir dos encontros entre o estudo de História e o Rock n’ Roll 
no Ensino Médio, tendo como ponto de partida a realização do AH. Meu 
projeto de pesquisa, com o título de “Por uma consciência histórica: narrati-
vas autobiográficas de estudantes de história do ensino médio” está vinculado 
ao Centro de Educação e Programa de Pós-Graduação em Educação – Dou-
torado, da Universidade Federal de Santa Maria, dentro da linha de pesquisa 
Práticas Escolares e Políticas Públicas.  Meu propósito inicial com essa pes-
quisa é contribuir para o processo de resgate do caráter vivo da história e a 
vivacidade do seu estudo, sob a ótica da complexidade1, tendo como ponto de 
partida as narrativas autobiográficas de alunos de Ensino Médio.

Em primeiro lugar, é importante ressaltar que uma visão complexa 
da história compreende basilarmente que o passado está vivo em função do 
seu “[...] signif icado histórico para os projetos de futuro do presente; e o 
presente, por sua vez, está vivo, porque a apropriação cognitiva do passado 
resulta numa interpretação histórica da emergência do presente” (RÜSEN, 
2011a, p. 270). 

É nesse sentido que um olhar complexo sobre a história fala de uma 
história viva. Uma história em que os sujeitos históricos se assemelham ao 
seu tempo, através do princípio da mutualidade da copresença. Uma histó-
ria em que os sujeitos carregam o seu tempo em seus corpos, em todos os 
seus modos de ser e de fazer (RANCIÈRE, 2011). Ou, como diria Lucien 
Febvre, “[...] para fazer história, virem resolutamente as costas ao passado 

1  A complexidade refere-se a tudo aquilo que é “tecido junto” (MORIN, 2014, p. 215). Isto sig-
nifica distanciar-se de um entendimento do ser humano dividido entre a razão e a emoção, bem 
como afastar-se de uma concepção do conhecimento como algo pronto e sempre externo a nós.
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e antes de mais nada vivam. Envolvam-se na vida” (FEBVRE, 1985, p. 40).
Em segundo lugar, o que se propõe com projeto de pesquisa é que 

a Educação Histórica se configura em um exercício do que a complexida-
de compreende como inseparável: o processo de conhecer e o processo de 
viver. E que, em busca de uma história transformativa, as narrativas auto-
biográf icas permitem que cada sujeito, ao refletir sobre si e sobre o passado, 
atribua novos signif icados não somente para o passado, mas também para 
a sua própria vida.

A opção de trabalhar com as narrativas autobiográficas de alunos de 
história do Ensino Médio justif ica-se, fundamentalmente, por uma questão 
que considero muito signif icativa, a importância de conferir centralidade ao 
sujeito estudante narrador. De um lado, por acreditar que “o sujeito estu-
dante precisa assenhorar-se de si próprio a partir da história, formando sua 
identidade, sua subjetividade e sua interpretação” (CUNHA; CARDÔZO, 
2015, p. 542). De outro, por entender que as narrativas autobiográficas 
possuem um grande caráter educativo, ao permitir a abertura de um espaço 
valioso de questionamentos, ressignif icações e, até mesmo, da constituição 
de um novo olhar sobre o mundo e sobre a própria história.

[...] nenhum historiador pode negar o fato de que existe uma atividade criadora da 
mente humana funcionando no processo do pensamento e do reconhecimento his-
tóricos. A narrativa é a maneira como esta atividade é produzida e “História” – mais 
precisamente, uma história – é o produto dela. (RÜSEN, 2011b, p. 94)

Em estudos anteriores (LAU FILHO, 2017) foi possível evidenciar, 
através do ponto de vista de alguns alunos participantes do AH, um olhar 
diferenciado sobre o estudo da história e também sobre sua própria per-
cepção do que signif ica a escola em suas vidas. Nessa medida, o ambiente 
pedagógico AH constituiu-se também em um terreno fértil para a emer-
gência de narrativas autobiográf icas, a partir dos encontros entre História 
e Rock n’ Roll.

As narrativas autobiográf icas trazem consigo a potencialidade de  
se pensar a história enquanto componente curricular de uma forma  
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completamente diversa do modelo de educação presente em nossas esco-
las. Se “o passado está domesticado pela histórica factual sempre repetida” 
(CAINELLI; BARCA, 2018, p. 14), existem também possibilidades de se 
colocar uma outra história em seu lugar. E, dessa forma, contribuir para 
transgredir a perspectiva disciplinar ainda predominante na educação bá-
sica e para ampliar a reflexão crítica no campo da educação, em tempos de 
potentes mudanças e permanências.
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INTRODUÇÃO

O presente texto pretende tratar da mediação do jornal Mundo Jo-
vem nas práticas escolares dos professores da educação, para tanto será pre-
ciso apresentar o histórico e as principais características desse meio de co-
municação impresso. Antes de tratarmos propriamente do jornal Mundo 
Jovem é relevante apresentarmos o caminho percorrido, no que se refere as 
pesquisas realizadas sobre os meios de comunicação impressos, seus con-
selhos editoriais e suas congregações. Essas pesquisas demonstraram o in-
teresse desses grupos de agendar discussões e promover o debate de temas 
pré-def inidos pela sociedade. Quando utilizamos a terminologia agendar, 
estamos nos referindo a Teoria do Agendamento ou agenda setting, que 
defende a ideia de que os consumidores de notícias tendem a considerar 
mais importantes os assuntos veiculados na imprensa, sugerindo que os 
meios de comunicação agendam nossas conversas. A partir dessa perspecti-
va caberia aos meios de comunicação orientarem o que falamos, bem como 
pautarem nossas relações sociais. Essa teoria foi desenvolvida na década de 
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1970, pela dupla de pesquisadores Maxwell McCombs e Donald Shaw. 
Apesar de ser amplamente estudada nos cursos de comunicação social, 
essa concepção teórica não é amplamente aceita pelos teóricos desse campo  
do conhecimento. 

O estudo de meios de comunicação voltados para a Educação são 
campos de pesquisa que interessam a História da Educação. E sobre essa 
área é preciso mencionar que um dos maiores adventos da educação no sé-
culo XX compreende a revolução pedagógica promovida pelos meios de 
comunicação de massa (CAMBI, 1999). De acordo com as proposições 
de Cambi (1999), alguns estudiosos defendem que a partir da difusão dos 
meios de comunicação de massa temos os “persuasores ocultos”, que segun-
do eles formam o imaginário coletivo e intervém na consciência pessoal de 
cada indivíduo. 

No livro História da Pedagogia, ele nos apresenta duas vertentes 
distintas utilizadas para tratar da mediação dos meios de comunicação de 
massa na educação, uma delas apocalíptica e outra integradora. A vertente 
apocalíptica encontra-se embasada nas proposições teóricas da Escola de 
Frankfurt e de pensadores como Adorno, Horkheimer, Marcuse e Walter 
Benjamin. Para esses teóricos não era possível mensurar o efeito e o signi-
f icado que a arte, mas principalmente, o cinema e a televisão, poderiam 
provocar nas pessoas. Nesse sentido, o principal conceito proposto por 
essa vertente teórica, o conceito de Indústria Cultural, propunha que os 
meios de comunicação de massa ou os mass media impediam a formação 
de indivíduos autônomos e capazes de decidir conscientemente. 

Na outra margem, encontramos uma proposição teórica em que a 
cultura de massa é concebida como integradora. Nessa vertente, podemos 
citar as proposições do autor canadense Marshall McLuhan, que em seus 
livros valorizou a democratização da cultura e do acesso a informação, pois 
defendia que a maior parte da aprendizagem ocorria fora da sala de aula. 

Ao tratarmos de meios de comunicação, como o Jornal Mundo Jo-
vem, é relevante o entendimento da Escola de Frankfurt ou Teoria Críti-
ca, pois ela retoma os estudos marxistas num cenário conservados, ou seja, 
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na Alemanha da década de 1930 que vivia a ascensão dos pensamentos  
autoritários e nacionalistas. No início, os estudos são realizados por Ador-
no e Horkheimer, que são impedidos de continuaram as suas pesquisas de-
vido ao aprofundamento da Segunda Guerra Mundial. As lacunas teóricas 
deles são retomadas por Jürgen Habermas, que no cenário pós guerra pro-
cura superar as fragilidades da concepção de racionalidade e emancipação 
propostas por Horkheimer e Adorno. 

As formulações teóricas de Habermas que levaram as teorias do agir 
comunicativo ou da ação comunicativa buscaram formular uma teoria da 
racionalidade de dupla face. Para tanto, essa racionalidade dependia da evo-
lução histórico-social em que seriam criadas dois tipos de racionalidade, a 
instrumental e a comunicativa. A primeira delas voltada para a reprodução 
material da sociedade, enquanto que a segunda compreende a ação voltada 
para o entendimento da reprodução simbólica da sociedade. Nesse sentido, 
Habermas amplia o conceito de racionalidade proposto por Adorno e Hor-
kheimer, ao propor que a teoria da ação comunicativa amplia a esfera indivi-
dual e busca espaços de diálogo. Dessa maneira, a influência/mediação dos 
meios de comunicação também podem ser locais de discussão e promoção 
de consenso. 

Nesse cenário, as pesquisas realizadas para reconhecer o que está 
sendo produzido no meio acadêmico sobre a mediação dos impressos ca-
tólicos nas práticas escolares demonstraram que, em teses e dissertações, 
já foram percorridas um signif icativo caminho sobre esse assunto. Con-
tudo, essas pesquisas colaboram com o período conhecido como Escola 
Nova, principalmente entre os anos de 1930 e 1960. Mas, pouco se pro-
duziu sobre o período que nos propomos a estudar, ou seja, entre 1978 
até 1988. 

Naquele momento histórico, as teses e dissertações produzidas no 
Brasil passara, gradativamente, a utilizarem as concepções de Antonio 
Gramsci, no que se refere aos conceitos de Hegemonia, Contra-Hege-
monia e Consenso (SAVIANI, 2016). Além disso, o campo da Teoria 
Crítica também passava por mudanças durante o período pesquisado, 
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como mencionamos anteriormente ao tratar sobre a compreensão sobre a 
racionalidade. Todos esses elementos precisam ser considerados quando 
pretendemos estudar um meio de comunicação, no caso do jornal Mun-
do Jovem, inserido na perspectiva da História da Educação.  

Na introdução apresentamos a relevância de estudarmos os meios de 
comunicação impresso, principalmente a partir das produções teóricas da 
Teoria Crítica. No primeiro subtítulo do atigo analisamos a formação, a 
trajetória e as características do jornal. Enquanto que no segundo subtítulo 
do artigo tratamos, especif icamente, da presença das práticas escolares no 
jornal Mundo Jovem. 

JORNAL MUNDO JOVEM: BREVE HISTÓRICO

O meio de comunicação que estamos interessados em pesquisar tra-
ta-se do jornal Mundo Jovem. Ele teve, durante o seu período de veiculação, 
sede na Pontif ícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), 
sob o apoio e orientação da Faculdade de Teologia da referida instituição, a 
publicação se apresentava como um meio de comunicação impresso voltado 
para a educação. Desde 2017, o jornal foi descontinuado, ou seja, após 53 
anos de história ele passaria a ser online e gratuito com publicações semes-
trais, mas até o momento o que foi notif icado pela assessoria de comunica-
ção não foi encontrado em buscas online. 

Na sua dissertação de mestrado Rui Antônio de Souza apresenta a 
trajetória do jornal, desde a sua criação. De acordo com Souza (2008) sua 
primeira edição tinha, apenas, seis páginas. Nela foi tratado das vocações 
sacerdotais e religiosas. O jornal Mundo Jovem foi criado em março de 1963, 
no Seminário Maior de Viamão, e, no primeiro momento, foi denominado 
Informações Vocacionais. 

Na sua quarta edição, maio-junho de 1964, o periódico mudou, sua 
denominação, passando a se apresentar sob o título “Lançai as redes”. De 
acordo com Souza (2008), no editorial dessa edição, o redator Ari Marten-
dal, af irma que a publicação desperta o interesse de padres, professores, re-
ligiosos e jovens. A primeira edição da publicação “Lançai as redes” foi em 
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agosto de 1964, sendo ela bimestral e composta por edições de 12 páginas 
cada uma, em preto e branco. A partir da mudança de título, a publicação 
também especif icou seu público-alvo que passou a ser os professores católi-
cos do sul do Brasil. Entretanto, o jornal passa por uma nova mudança entre 
os meses de outubro e novembro de 1967. 

Em outubro-novembro de 1967, na edição número 24, circulava o primeiro 
Mundo Jovem, impresso em preto e branco, com seis edições ao ano, de 20 pá-
ginas cada uma. A equipe de redação justificou a mudança do nome de Lançai 
as Redes para Mundo Jovem, em outubro de 1967, com o objetivo de ampliar 
o campo de ação do jornal, destinando-o não mais especificamente para o jovem 
religioso, mas para todos os jovens preocupados com o seu futuro, com sua defi-
nição vocacional e profissional e com os rumos da sociedade em termos políticos e 
sociais. (SOUZA, 2008, p. 20)

A partir da citação acima identif icamos a última mudança de nome 
do jornal, que enfim se tornou jornal Mundo Jovem. Também observamos 
na citação que a mudança não se restringiu apenas a nomenclatura, sen-
do que afetou as características f ísicas do jornal que passou de 20 para 24 
páginas. Além disso, o mesmo contava com nove publicações anuais, que 
estavam de acordo com o calendário escolar, ou seja, de março a dezembro, 
com interrupção em julho, que era o mês correspondente ao recesso escolar. 
O calendário escolar hoje está distinto, pois as escolas precisam cumprir 200 
dias letivos, e não mais 180 dias. Essa organização das publicações de acordo 
com o calendário escolar demonstrava a preocupação do jornal em atender 
as demandas dos espaços educacionais, e dessa maneira orientar/mediar as 
práticas escolares.

CONSIDERAÇÕES SOBRE PRÁTICAS ESCOLARES NO 
JORNAL MUNDO JOVEM

Após esse breve histórico do jornal Mundo Jovem, consideramos 
relevante descrever resumidamente as principais temáticas que identif ica-
mos na publicação nas décadas pesquisadas, período em que as publicações 
eram mensais e ocorriam de acordo com o ano letivo, ou seja, de março a  
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novembro.  A década de 1970 apresenta temas muito variados, sendo que 
dois eixos temáticos merecem destaque, um deles voltado para artigos 
de cunho religioso, e outro que esta atento a conduta dos jovens, uma 
vez que os artigos com essa temática estão preocupados em difundir e 
af irmar os valores cristãos entre os jovens. Além desses dois grupos, o 
jornal permanece com as publicações voltadas para as práticas escolares 
como: os Jograis, as poesias, as crônicas, em que o material produzido 
pelos redatores do jornal ou seus colaboradores se destinam ao uso na 
sala de aula, além da seção Recado dos Leitores, em que professores, di-
retores e alunos de diferentes escolas (católicas, laicas, privadas e públi-
cas) enviavam cartas relatando a utilização do jornal na educação formal, 
mas também é relatado o seu uso em grupos de jovens e outros espaços  
de discussão. 

A outra década pesquisada se trata dos anos de 1980, e ele com-
preende um momento histórico de profundas mudanças sociais, econô-
micas e políticas no país. Nos anos de 1980, o Brasil viveu seus últimos 
anos de ditadura civil-militar, passou por mudanças após a retomada de 
governantes civis e a redemocratização política, e que resultou na elabora-
ção de uma nova Constituição. Também na década de 1980 torna-se mais 
evidente as desigualdades sociais e econômicas no Brasil e na América La-
tina, sendo que todas essas temáticas estão presentes nas publicações do 
jornal Mundo Jovem.

No que se refere a categoria “Práticas escolares” foram identif icados 
247 artigos sobre essa temática ao analisarmos o jornal Mundo Jovem entre 
março de 1978 e novembro de 1988. Nesse momento, apenas analisaremos 
os dados dentro de um apanhado geral, sem a preocupação de verif icar as te-
máticas de cada uma das seções, sendo que essa abordagem mais minuciosa 
será elaborada numa outra fase da pesquisa. 
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Tabela 1 – Práticas Escolares (1978-1988) 
Seção 1978 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988

Canção - - 6 5 2 - - - 7 5 2

Como redigir - - - - - - 9 - - - -

Crônica - - - 1 - - - - - - -

Entrevista - - - - - - - - - - 1

Filosofia - - - - - 1 - 9 - - -

História - - 3 1 3 - - - - - -

Humanismo e 
Tecnologia

- 1 - - - - - - - - -

Jogral 3 2 4 3 4 2 2 1 8 3 -

Língua 
portuguesa

- - - - - - - - 7 7 -

Literatura - - - - - 8 9 7 - - -

MJ 
Comenta

- - - 1 - - - - - - -

Movimentos 
Históricos

- - - - - - - 8 - - -

Poema/
Poesia

1 - - - - - - - - 1 -

Recado dos 
leitores/
Recados

9 8 9 8 9 9 9 9 9 9 9

Relendo a 
História

- - - - - - 9 - - - -

Sem seção 
definida

- 3 - - - 1 - - - - -

Após análise da tabela, com o levantamento estatístico nas seções em 
que são tratadas a categoria “Práticas escolares”, somos capazes de af irmar 
que três seções apresentam publicações com determinada continuidade ao 
longo dos anos são elas: a seção “Recado dos leitores”, que a partir de 1988 
passa a chamar, apenas, Recados. Nela os leitores enviam relatos sobre a sua 
experiência com o jornal, e principalmente sobre a sua utilização em sala de 
aula, conforme a passagem a seguir:

Sou professor de Educação Moral e Cívica (EMC) e Filosofia nas primeiras séries do 
2º Grau, aqui no Colégio Macedo. Adotei o Mundo Jovem como texto de aula. São 
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160 alunos que lêem e debatem os assuntos que o jornal apresenta. Todos acham os 
temas bem atuais e adequados às suas necessidades. É em nome deles que quero agra-
decer aos editores e colaboradores, que mensalmente nos brindam com seus artigos e 
reportagens. (MUNDO JOVEM, set. 1984, p. 22)  

O recado dirigido aos editores do jornal Mundo Jovem é um exemplo 
dos inúmeros que encontramos ao anaisarmos as publicações, mas que con-
forme já af irmamos anteriormente, não iremos nos deter nesse momento. 
Além da seção “Recado dos leitores”, as outras duas seções que são publica-
das com periodicidade são: “Jogral” e “Canção”, ambas pretendem oferecer 
apoio de material pedagógico para os professores em sala de aula. A seção 
“Jogral” é organizada no intuito de colaborar com a elaboração das ativida-
des cívicas da escola, e conta com material especial dedicado a dias festivos, 
como Páscoa, Dia das Mães, Dia da Independência, ou temáticas de cunho 
geral que podem ser utilizadas no momento que o professor considerar mais 
oportuno, que pode ser tanto um momento de festividade quanto uma ati-
vidade desenvolvida pelo professor em sala de aula. No que se refere a seção 
“Canção”, podemos af irmar que ela está voltada diretamente para a utiliza-
ção em sala de aula. A publicação dessa seção apresenta a letra da música, 
normalmente músicas populares e conhecidas pelos jovens, e a sua análise e 
orientações para trabalhar com os estudantes, de acordo com a orientação 
pedagógica de um dos redatores do jornal. 

Ao tratarmos das seções “Recado dos Leitores”, “Jogral” e “Canção”, 
observamos que a primeira compreende um espaço de escuta para as de-
mandas dos leitores do jornal. Certamente, o material selecionado para pu-
blicação na seção “Recado dos Leitores” apresenta os elogios e os relatos de 
sucesso sobre a utilização do jornal nos espaços de educação formal. Mesmo 
reconhecendo essa e outras limitações da seção na construção de um diálogo 
com os leitores, não é possível deixar de apontar a sua importância ao tratar-
mos das práticas escolares, pois é nesse espaço que encontramos os relatos 
dos professores quanto aos usos do jornal Mundo Jovem. 

Enquanto a seção “Recado dos Leitores” se propõe a ser um canal 
para o diálogo com os leitores, que em sua maioria compreende profissio-
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nais da área da educação, as outras duas seções, “Jogral” e “Canção”, pos-
suem um outro viés, ou seja, não buscam uma relação dialógica, mas uni-
lateral. As referidas seções propõem atividades a serem trabalhadas pelos 
professores com os alunos, sendo publicados jograis ou canções que esta-
vam de acordo com as datas ou atividades festivas do mês. Por exemplo, 
nos anos pesquisados, de 1978 até 1988, nos meses de março ou abril era 
possível encontrar uma atividade prática referente a Páscoa, as atividades 
variavam desde um texto para leitura e reflexão em sala de aula, texto para 
a leitura pública para um ou mais alunos, texto para leitura e um roteiro de 
perguntas para orientar a discussão dos estudantes. Enfim, a temática era 
recorrente, mas as atividades mudavam, o que tornava o jornal um aporte 
pedagógico para os professores regentes. 

Além das seções já citadas, temos outras seções que procuravam 
oferecer material de apoio pedagógico aos professores em sala de aula, elas 
compreendem as seções: “Como redigir”, “Filosofia”, “História”, “Língua 
portuguesa”, “Literatura”, “Movimentos Históricos” e “Relendo a Histó-
ria”. Ao realizarmos uma análise sobre a periodicidade da publicação des-
sas seções, com o auxílio da tabela apresentada no texto, somos capazes de 
apontar que algumas delas são publicadas ao longo de um único ano com 
regularidade mensal. Essa característica é encontrada nas seções citadas an-
teriormente. Sendo que, é importante tratar sobre a periodicidade da pu-
blicação dessas seções, pois a sua regularidade permite que os professores 
realizem o planejamento de suas aulas de acordo com as informações apre-
sentadas no jornal. Ainda, é relevante mencionarmos que ao f inal do perío-
do letivo o jornal divulgava as temáticas que seriam tratadas nas publicações 
do ano vindouro, o que permitia o planejamento do professor, bem como 
ratif ica o que está presente em mensagens publicadas na seção “Recado dos 
Leitores”, onde os professores sinalizam que utilizam o jornal na elaboração 
dos planejamentos para as suas aulas. 

Numa outra fase da pesquisa, cada uma dessas seções será analisa-
da, no intuito de verif icar se o material de apoio estava de acordo com o 
currículo escolar, quem escrevia cada uma das seções e o tema tratado em 
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cada uma delas. As demais seções na tabela não apresentam um número 
expressivo, que torne necessária, no momento, uma análise mais detalhada. 
Reconhecemos que há muitas outras possibilidades sobre a pesquisa que 
precisam de uma análise atenta e detalhada. Mas, até o momento, nossas 
pesquisas sobre o jornal Mundo Jovem se limitam ao que foi discutido, sen-
do que as considerações apresentadas neste texto serão o ponto de partida 
para outras investigações, mais densas e complexas, ao longo do caminho 
que ainda temos a percorrer no doutorado em Educação.
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RESUMO
Entre 1956 e 1963, ocorreram quatro Conferências Interamericanas de Educação, 
convocadas pelo Conselho da Organização dos Estados Americanos (OEA), com 
o objetivo de propor políticas educacionais comuns para os países latino-ameri-
canos. A primeira conferência aconteceu em Lima, no Peru, em 1956, e tratou ex-
clusivamente de temas e de questões pedagógicas. Já as conferências de Punta Del 
Este no Uruguai (1961), Santiago no Chile (1962) e Bogotá na Colômbia (1963), 
foram além dos assuntos específ icos da área da educação. Foram conferências mais 
abrangentes, pois elaboraram recomendações políticas para os governos aplicarem 
no setor da educação visando o crescimento e o desenvolvimento econômico e so-
cial da América Latina. O Brasil participou destas conferências, enviando, em cada 
uma delas, além do Ministro da Educação, outros delegados para representarem o 
país. Esta comunicação trata de abordar as Conferências Interamericanas de Edu-
cação no que se refere ao tema do desenvolvimentismo, pois este aspecto marcou 
profundamente os debates políticos no Brasil no período entre 1956 e 1963. Ou 
seja, um trabalho que analisa a relação entre as propostas de desenvolvimento das 
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Conferências Interamericanas de Educação e as propostas de desenvolvimento ela-
boradas pelo Estado brasileiro. 
Palavras-chave: Conferências Interamericanas, desenvolvimentismo, educação.

Este artigo propõe fazer uma análise das Conferências Interamerica-
nas de Educação no que se refere ao tema específ ico do desenvolvimentis-
mo, pois este aspecto marcou profundamente os debates em torno da elabo-
ração da política externa brasileira no período entre 1956 e 1963. Ou seja, 
um estudo para analisar a relação entre as propostas de desenvolvimento 
das Conferências Interamericanas de Educação e as propostas de desenvol-
vimento elaboradas pela diplomacia brasileira. Para isso, consultamos o Re-
latório de Recomendações das Conferências Interamericanas de Educação e 
as fontes bibliográf icas que tratam da política externa brasileira no período 
em questão.     

Após o final da Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos elevaram-
-se a condição de maior potência capitalista ocidental, sustentados pela sua 
superioridade militar, econômica e tecnológica e na influência do seu prestí-
gio político. Entretanto, a parte oriental do globo estava, geopoliticamente, 
próxima de outra potência vencedora da guerra, a União Soviética e o seu 
modelo econômico socialista. Iniciava-se a Guerra Fria e os Estados Unidos 
definiram a política externa orientando seus interesses de segurança com os 
objetivos de defenderas nações ocidentais capitalistas da influência soviética.

No que se refere à influência da guerra fria no continente americano, 
a Doutrina Truman orientou a política externa estadunidense por décadas 
consecutivas e influenciou fortemente a história da América Latina.  É neste 
contexto, marcado pela forte divisão do mundo entre as ideologias capitalis-
ta e socialista, e pela busca das superpotências por novas áreas de influência 
nos continentes, que ocorreram quatro Conferências Interamericanas de 
Educação. Estas conferências produziram inúmeras recomendações políti-
cas e ideológicas, que deveriam orientar os sistemas educacionais das na-
ções latino-americanas com vistas ao desenvolvimento social e econômico.   
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As conferências aconteceram em Lima (1956), Punta del Este (1961), San-
tiago (1962) e Bogotá (1963). 

A consolidação e difusão dessa tese da educação como um recurso 
econômico se deu com a Resolução 1515, de 1960, da Assembleia Geral da 
ONU, que salientou a importância da educação para o desenvolvimento 
econômico. A resolução af irma que “a assistência à formação e investimen-
to técnico, quer pelas organizações internacionais ou governos nacionais, 
deve ser considerado como um fator importante no desenvolvimento eco-
nômico dos países subdesenvolvidos” (ONU, 1960).

Na década de 1950, começaram os debates internacionais sobre a re-
lação entre a educação e o desenvolvimento social das nações. No ano de 
1956, aconteceu em Lima, no Peru, a Segunda Conferência Interamericana 
de Ministros da Educação. A primeira havia acontecido treze anos antes, em 
1943, no Panamá. A Conferência de Lima trouxe para o debate educacional 
o problema do subdesenvolvimento da América Latina. Nesta conferência 
foram lançadas reflexões acerca de como a educação poderia contribuir para 
o crescimento econômico e o desenvolvimento social dos povos latino-ame-
ricanos.  

No ano de 1956, Juscelino Kubitschek era o presidente do Brasil, 
sendo eleito no ano anterior com a ousada proposta de “50 anos de de-
senvolvimento em 5 anos de governo” e com um elaborado Programa de 
Metas. Quanto à política externa do governo Juscelino, ela pode ser dividida 
em duas fases: de 1956 a 1958 ocorreu um alinhamento mais direto com a 
política dos Estados Unidos e, de 1958 a 1960, ocorre uma revisão de tal 
alinhamento, principalmente com o lançamento da Operação Pan-america-
na (OPA), uma nítida iniciativa diplomática do governo brasileiro de apro-
fundar o multilateralismo. A política externa multilateral de JK dá maior 
importância aos fóruns multilaterais, em especial àqueles que ocorrem na 
América do Sul. 

Na segunda metade do governo Juscelino houve uma revisão de as-
pectos tradicionais da política externa brasileira, como por exemplo, o bi-
lateralismo. Devido à proposta da Operação Pan-americana, ocorreu um 
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aumento e diversif icação das relações políticas e econômicas do Brasil com 
outras nações do mundo, em detrimento da influência exclusiva dos Esta-
dos Unidos. A OPA era um reflexo das ideias que vinham sendo desenvolvi-
das desde 1948, pela Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) 
e que influenciaram o governo JK, transformando-se num importante orga-
nismo que contribuiu para a multilateralização daquele governo.

O presidente Juscelino Kubitschek defendia que as nações ameri-
canas deveriam encarar de frente o problema do subdesenvolvimento em 
todos os seus aspectos, de caracterizando-o, identif icando as causas e pro-
pondo soluções políticas concretas. Juscelino também alertava para o fato 
de que o subdesenvolvimento não se resumia a uma “simples situação eco-
nômica”, mas sim um problema social agravante que poderia gerar conse-
qüências para a segurança. Na visão do presidente brasileiro, seria cada vez 
mais dif ícil difundir os ideais democráticos e defender a iniciativa privada 
na América Latina enquanto predominassem condições econômico-sociais 
de subdesenvolvimento, fruto de um Estado que não elabora projetos de 
crescimento econômico e desenvolvimento social.

No início da década de 1960, os Estados Unidos planejaram ações 
para frear os impactos da Revolução Cubana (1959) sobre a América La-
tina. Em visita ao Brasil em fevereiro de 1960, a diplomacia estaduniden-
se ofereceu novas condições para negociações entre o governo brasileiro e 
o Fundo Monetário Internacional (FMI). Os norte-americanos também 
enfatizavam “uma plena implantação dos princípios de solidariedade po-
lítica e econômica e ações ajudando todos os americanos a obter melhores 
padrões de vida, capazes de fortalecer a crença na democracia, liberdade  
e autodeterminação”1.  

A reaf irmação de solidariedade política aos americanos e a causa 
ocidental, foi enfatizada na defesa e fortalecimento do sistema econômico 
capitalista, pois era real a ameaça de uma possível entrada do socialismo 
em toda a América Latina, principalmente depois da Revolução Cubana.  

1 VIZENTINI, Paulo Fagundes. Relações internacionais e desenvolvimento: o nacionalismo e a 
política externa independente (1951-1964). Petrópolis: Editora Vozes, p. 168, p. 1995.
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Aliás, o crescimento econômico e a estabilidade interna caracterizam as 
áreas de influência socialista no f inal da década de 1950. Além das realiza-
ções tecnológicas, 

“Moscou também apresentava um ótimo desempenho econômico, o que já sedu-
zia crescentemente os países do Terceiro Mundo. Tanto o modelo soviético como a 
cooperação econômica com a URSS afiguravam-se atrativos aos países em desenvolvi-
mento. Essa nova dimensão das relações internacionais traduzia-se na América Latina 
numa incipiente competição entre o Kremlim e a Casa Branca”2. 

Assim, aquele era um contexto que “já permitia novas formas de 
atuação para uma diplomacia de país dependente como o Brasil, devi-
do ao surgimento de polos alternativos ao capitalismo e a nova diplo- 
macia soviética”3.    

No f inal da década de 1950, expandia-se nos países latino-americanos 
a ideia de que tinham feito o máximo que estava ao seu alcance para coope-
rar no empreendimento de defender o mundo ocidental, mas não estavam 
em condições de atuar com maior ef icácia enquanto grande parte de suas 
populações viviam enfrentando problemas de fome e miséria. Neste con-
texto, os objetivos centrais da Operação Pan-americana eram o combate ao 
subdesenvolvimento econômico da América Latina, visto como o principal 
problema do continente, inclusive em termos de segurança. Por isso, propu-
nha urna associação entre desenvolvimento econômico e segurança.

O subdesenvolvimento latino-americano era visto como um “mal” 
que tornava o continente muito fragilizado e vulnerável à influência e a pró-
pria entrada da presença do comunismo, e cuja eliminação deveria ser parte 
necessária da defesa coletiva do mundo ocidental. O presidente Juscelino 
Kubitschek entendia a OPA como um trabalho de revisão empreendido 
pelo governo brasileiro e dirigido para um objetivo de suma importância: 
combater ao subdesenvolvimento econômico que caracterizava a América 
Latina. Nesse sentido, a OPA é uma estratégia de política externa do para-

2  Ibd., p. 150.

3  Ibid., p. 133.
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digma “Estado desenvolvimentista”4, iniciado no Brasil na década de 1930 
e marcante no governo JK.

A CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE EDUCAÇÃO DE 
LIMA – 1956

Num contexto em que a “crise do desenvolvimento latino-americano 
havia se acentuado e a exaltação nacionalista e antiamericana crescia com 
a radicalização do populismo”5, é que, convocada pelo Conselho da Orga-
nização dos Estados Americanos, realizou-se em Lima, capital do Peru, no 
período de 3 a 9 de maio de 1956, a Segunda Conferência Interamericana 
de Ministros da Educação. Neste evento, foi produzido um documento em 
que verif ica-se um apelo à consciência da situação da América Latina, para 
que os governos e os Organismos Internacionais intensif icassem e coorde-
nassem esforços para “generalizar a educação e assegurar dessa maneira a 
dignidade e o bem-estar dos povos para o pleno exercício dos seus direitos”6.

Uma das principais recomendações da conferência aos governos ame-
ricanos era para a adoção de planos integrais que assegurassem uma educação 
primária gratuita e obrigatória a todas as crianças em idade escolar, para ex-
tinguir o analfabetismo e promover o ensino fundamental. À Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e à 
Organização dos Estados Americanos (OEA) deveriam estreitar laços com os 
governos latino-americanos a fim de intensificar a coordenação conjunta de 
esforços para solucionar com urgência o problema do analfabetismo.

Os planos de ação definidos pelos governos poderiam implementa-
dos nos países latino-americanos com a assistência técnica e f inanceira de 
organizações internacionais por meio da elaboração de projetos e progra-
mas. Dentre as principais recomendações da Conferência de Lima estava o 

4  CERVO, Amado Luiz. Política exterior e relações internacionais do Brasil: enfoque paradigmá-
tico. Brasília. Rev. Bras. Polít. Int. 46 (2): p. 12, 2003.

5  VIZENTINI, Paulo Fagundes. Relações internacionais e desenvolvimento: o nacionalismo e a 
política externa independente (1951-1964). Petrópolis: Editora Vozes, p. 150.

6 Conferências Interamericana de Educação: recomendações (1943-1963). Brasília: Ministério 
da Educação e Cultura – Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, p. 44, 1965.
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planejamento da educação, principalmente através da elaboração de planos 
nacionais de educação por parte de cada governo. 

Segundo o Relatório f inal da Conferencia, a educação de adultos não 
deveria limitar-se à alfabetização, mas integrar-se em programas de educação 
para o desenvolvimento da comunidade, de treinamento da mão-de-obra 
e de cultura geral. Nesses programas deveriam tomar parte, coordenada-
mente, entidades educacionais, culturais, sociais e econômicas, públicas e 
privadas. A assistência à formação, educação e investimento técnico deveria 
ser efetivada pelos governos nacionais ou pelas organizações internacionais. 

As recomendações f inais de Lima também estabeleciam tarefas que 
deveriam ser realizadas pelos governos como, por exemplo, “estudar exausti-
vamente as fontes de recursos f inanceiros internos para a educação, a f im de 
analisar a possibilidade de obter maior contribuição, incorporando novas 
fontes não utilizadas e estimulando a cooperação e a participação direta da 
comunidade”7. 

A questão do f inanciamento para a área da educação passou a ser 
muito discutida a partir da Conferência de Lima. De acordo com seu rela-
tório f inal, os governos deveriam realizar estudos pormenorizados quanto 
aos custos das operações e dos serviços na área da educação como base para 
a estimativa mais realista das necessidades f inanceiras futuras. A ideia era 
estabelecer o montante da ajuda externa compatível com as necessidades 
totais dos planos de desenvolvimento econômico e social, principalmente 
para que fossem efetivados programas governamentais de ação imediata. 

Outro ponto importante da Conferência de Lima referia-se ao papel 
das organizações internacionais. De acordo com o relatório, os organismos 
internacionais competentes deveriam incluir em seus programas de assis-
tência técnica a formação de especialistas nacionais nas diversas disciplinas 
do planejamento educativo mediante instituições regionais de capacitação, 
assim como o envio de missões assessoras aos países latino-americanos que 
as solicitem. Particularmente, a UNESCO, a CEPAL, a FAO, a OIT e a 

7 Conferências Interamericana de Educação: recomendações (1943-1963). Brasília: Ministério 
da Educação e Cultura – Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, p. 53, 1965.  
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OEA deveriam intensif icar seus estudos para melhorar a metodologia do 
planejamento educativo integrado como parte essencial da planif icação do 
desenvolvimento econômico e social. 

A Conferência de Lima também solicitava que as organizações in-
ternacionais interessadas em colaborar com os países latino-americanos na 
preparação, f inanciamento e execução dos programas de educação suscep-
tíveis de intensif icar seu desenvolvimento econômico e social estudassem 
as atividades — a curto e longo prazos — com que cada uma delas poderia 
contribuir para levar a efeito, nas melhores condições possíveis, os planos 
educativos desses países durante o decênio. E que no desenvolvimento des-
sas atividades, as Nações Unidas e seus organismos especializados estabele-
çam entre si, e com os Estados interamericanos, a coordenação e a colabora-
ção necessárias para a satisfatória consecução desses programas.

Em Lima, o problema do subdesenvolvimento latino-americano foi 
abordado como fator que poderia ser superado através de uma educação rea-
lizada com planejamento. Segundo Amado Luiz Cervo, “durante décadas, 
a ideologia desenvolvimentista fez a unanimidade no Brasil, mas não fez o 
entendimento político, pois a teoria latino-americana das relações interna-
cionais, comporta, como elementos ideológicos, além do desenvolvimentis-
mo, o liberalismo e o ocidentalismo, bem como acultura da democracia”8. 

A partir Conferência Interamericana de Educação de Lima, realizada 
em 1956, e  da Operação Pan-Americana, lançada em 1958, o paradigma de-
senvolvimentista concorreu no intuito de “implementar projetos nacionais 
de desenvolvimento assertivo tendo em vista superar desigualdades entre na-
ções. Nesse sentido, o desenvolvimento era um vetor da política exterior”9.

O relatório de Lima concluiu que a f im de que a educação possa 
contribuir ef icazmente para o progresso cultural, tecnológico, econômico e 
social da América Latina, a Conferência esperava que os Estados representa-
dos empregassem os melhores esforços com o objetivo de alcançar as metas 

8  CERVO, Amado Luiz. Política exterior e relações internacionais do Brasil: enfoque paradigmá-
tico. Brasília. Rev. Bras. Polít. Int. 46 (2): p. 13, 2003.

9 Ibid., p. 14, 2003.
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estabelecidas. Conseqüentemente, as atividades relativas ao planejamento, 
a curto ou a longo prazo, deveriam partir de sua prévia adaptação às carên-
cias e peculiaridades de cada país e ao grau de desenvolvimento alcançado 
pela educação. Com efeito, a diversidade das situações, que, em matéria de 
educação, apresentam os países latino-americanos, assim como os diferentes 
recursos de que dispõem para impulsioná-la levam a uma apresentação das 
linhas e objetivos do plano de ação em forma muito geral, que cada país terá 
de adaptar posteriormente às suas características e possibilidades. 

A CONFERÊNCIA DE PUNTA DEL ESTE – 1961

Elaborador e executor da Política Externa Independente, San Tiago 
Dantas, que foi Ministro das Relações Exteriores do Brasil entre setembro 
de 1961 e julho de 1962, também já tinha exercido anteriormente, por anos, 
a função de professor. Ele assumiu o Ministério das Relações Exteriores do 
Brasil no contexto de uma política latino-americana de relações internacio-
nais que vinha sendo pautada pelas propostas da Aliança para o Progresso. 
Promovida pela Organização dos Estados Americanos (OEA), realizou-se 
em Punta del Este, Uruguai, entre os dias 5 e 17 de agosto  de 1961, a Re-
união Extraordinária do Conselho Interamericano Econômico e Social em 
Nível Ministerial, com a f inalidade de f ixar as bases para a efetivação da 
política inspirada pela Aliança para o Progresso.

A Aliança para o Progresso era um plano norte-americano de coope-
ração econômica, que previa um investimento de cerca de US$ 20 bilhões 
dentro de dez anos, para financiar programas de desenvolvimento econômico 
e reformas sociais, complementado com a entre-ajuda dos países latino-ame-
ricanos. Parte da ajuda também se destinaria para reduzir a situação de misé-
ria de algumas regiões através da distribuição de alimentos e remédios. Para 
os políticos de esquerda e para os grupos nacionalistas das nações latinas, a 
Aliança para o Progresso (ALPRO) era mais um instrumento de interferência 
norte-americano nos assuntos internos dos países da América Latina.

O relatório f inal da conferência recomendava que se adotasse, em 
cada país, planos integrados de educação, para a consecução de metas  
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precisas ao próximo decênio, a f im de elevar-se o nível cultural dos povos da 
América Latina, e habilitar estes a participar construtivamente do desenvol-
vimento econômico social. 

Um ponto do relatório de Punta del Este que é importante ressal-
tar diz respeito ao fomento do ensino no campo das ciências e da pesquisa 
científ ica e tecnológica, e sobre intensif icar o preparo e aperfeiçoamento de 
cientistas e professores de ciências. Além disso, intensif icar o intercâmbio 
de estudantes, mestres, professores, pesquisadores e outros especialistas, a 
f im de estimular a compreensão mútua e o aproveitamento máximo dos 
meios de formação e de pesquisas. Outro apontamento também incluía o 
desenvolvimento das bibliotecas públicas e escolares, como um dos meios 
mais ef icazes para complementar e reforçar a obra educacional, e para enri-
quecer e difundir o patrimônio artístico e cultural.

O relatório f inal também mencionava a necessidade de reorientar a 
estrutura, o conteúdo e os métodos de educação em todos os níveis, a f im de 
adaptá-la melhor aos progressos no domínio do saber, da ciência e da tecno-
logia, às necessidades culturais dos países latino-americanos e às exigências 
de seu desenvolvimento social e econômico. 

A partir de Punta del Este, os governos latino-americanos deveriam, 
em seus programas nacionais de educação, estabelecer bolsas de estudo e ou-
tras formas de assistência social e econômica ao estudante, a f im de reduzir 
a deserção escolar, particularmente nas zonas rurais, e de garantir igualdade 
efetiva de oportunidades  educativas em  todos  os  seus  níveis. Os governos 
também deveriam incumbir-se em desenvolver e fortalecer centros nacio-
nais e regionais, para o aperfeiçoamento e formação de mestres e professo-
res, e de especialistas nos vários setores do planejamento e na administração 
dos serviços educacionais, requeridos para a consecução das aludidas metas. 

Com relação à Aliança Para o Progresso, os Governos, os órgãos f i-
nanceiros internacionais e outros órgãos que administram recursos a longo 
prazo, deveriam acrescentar e acelerar seus esforços, simplif icando os pro-
cessos de preparar, aprovar e realizar os projetos devidamente elaborados 
que os Governos dos Estados signatários da Carta de Punta del Este lhe  
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submeterem, entrosados com seus programas de intensif icação de seus re-
cursos humanos para a educação.

O relatório f inal recomendava que os Estados signatários da Carta 
de Punta del Este tracem como objetivo uma proporção não inferior a 15% 
dos fundos públicos disponíveis da Aliança Para o Progresso para que sejam 
aplicadas nesses programas e que, em consequência, lhes concedam a im-
portância devida nos planos gerais de desenvolvimento, com a previsão de 
f inanciamento vindo do exterior. O relatório também encarregava o Con-
selho da OEA de examinar, em consulta com a Comissão Especial instituída 
pela Conferência de Punta del Este, os processos educacionais dos Estados 
latinos, visando aperfeiçoá-los no sentido de que a educação possa contri-
buir para o maior desenvolvimento social das nações americanas.  

Entre 1961 e 1964, a partir do governo de Jânio Quadros, a atua-
ção da diplomacia brasileira sofreu uma grande alteração com a formulação 
da Política Externa Independente (PEI), dando a política externa um novo 
perf il e um lugar de destaque na vida nacional10. Os princípios da Política 
Externa Independente foram formulados por San Tiago Dantas. Um destes 
princípios, referentes ao plano econômico, defendia a elaboração autônoma 
de planos de desenvolvimento econômico e a prestação e aceitação de ajuda 
internacional. Neste sentido, a Política Externa Independente estava dire-
tamente relacionada com os ideais de desenvolvimento social e econômico 
defendidos na Conferência de Punta del Este. 

A CONFERÊNCIA DE SANTIAGO – CHILE – 1962

A Conferência sobre Educação e Desenvolvimento Econômico e So-
cial na América Latina ocorreu em Santiago, no Chile, de 5 a 19 de março 
de 1962, e foi patrocinada conjuntamente pela Organização dos Estados 
Americanos (OEA), a Organização das Nações Unidas Para a Educação, 
Ciência e Cultura (UNESCO),a Comissão Econômica Para a América 
Latina (CEPAL)e com a participação da Organização Internacional do 

10 VIZENTINI, Paulo Fagundes. Relações internacionais e desenvolvimento: o nacionalismo 
e a política externa independente (1951-1964). Petrópolis: Editora Vozes, p. 177, 1995.
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Trabalho (OIT)e da Organização das Nações Unidas Para a Agricultura e 
Alimentação (FAO).

A Conferência Sobre Educação e Desenvolvimento Econômico e 
Social na América Latina considerava que “a cooperação internacional no 
plano cultural e educativo” f icou expressamente reconhecida na Carta das 
Nações Unidas como um dos instrumentos principais a f im de criar as con-
dições de estabilidade e bem-estar necessárias às relações pacíf icas e amisto-
sas entre as nações; também reconhecia que na constituição da UNESCO 
se af irmava a convicção dos Estados-membros de que devem existir iguais 
oportunidades de educação para todos. Por f im, reconhece que a ampla di-
fusão da cultura, e a educação da humanidade para a justiça, a liberdade e 
a paz, são indispensáveis à dignidade do homem e constituem um “dever 
sagrado” que todas as nações têm de cumprir com espírito de responsabili-
dade e ajuda mútua.

O documento da Conferência de Santiago, enfatizava que

“a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece entre seus propósitos es-
senciais o de “promover” pela ação cooperativa seu desenvolvimento econômico, so-
cial e cultural; que os Estados signatários da Carta de Punta del Este proclamaram sua 
disposição de associar-se num grande esforço cooperativo a fim de acelerar o desen-
volvimento econômico e realizar a justiça social, fixando com esse intuito importantes 
metas de  caráter educativo, reafirma os compromissos assumidos nos documentos 
internacionais   acima   mencionados   e   considera   de   urgência   intransferível que 
se dê à cooperação internacional para a expansão educacional na América Latina a 
correspondente atenção prioritária”11. 

A Conferência de Santiago reconhecia e considerava o alcance a  
“valiosa” colaboração prestada pela UNESCO, CEPAL, FAO e OIT, junta-
mente com a OEA, tendo em vista a preparação da Conferência e o êxito de 
seus trabalhos. Reconhecia também que os informes apresentados pelas de-
legações que assistiram à Conferência sobre o estado atual da educação nos 
países latino-americanos comprovam o fato de que, não obstante o esforço 

11  Conferências Interamericana de Educação: recomendações (1943-1963). Brasília: Ministério 
da Educação e Cultura – Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, p. 114, 1965.  
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empreendido pelos países, seria indispensável desenvolver em cada nação, 
nos próximos dez anos, programas gerais de extensão e melhoria do ensino, 
tanto para compensar as def iciências resultantes das dif iculdades econô-
micas e sociais que constituíam sérios obstáculos à sua evolução, quanto 
visando o propósito de adequar os meios e os sistemas educativos das di-
versas nações do continente ao ritmo de seu crescimento demográfico que, 
naquele momento, era proporcionalmente o mais elevado do mundo.

Concluiu-se que os programas de desenvolvimento educacional de-
veriam fundar-se na autenticidade nacional, elaborando-se e realizando-se 
dentro do mais absoluto respeito à soberania e à personalidade cultural de 
cada povo, segundo suas leis, necessidades e aspirações. 

Foram recorrentes e insistentes as advertências, feitas a todo instante 
durante a Conferência de Santiago, que, em matéria educativa, o esfor-
ço maior deve corresponder ao país que o aproveita diretamente, e que 
a insuf iciência e instabilidade dos recursos internos disponíveis em mui-
tos dos Estados americanos reclamam da ampla e desinteressada coope- 
ração internacional. 

A cooperação internacional deveria de orientar-se para dois obje-
tivos: assegurar, por um lado, aos Governos que a solicitem, a assistência 
técnica das Nações Unidas, da UNESCO e demais instituições especializa-
das, da Organização dos Estados Americanos bem como das nações aptas e 
dispostas a oferecê-la, e, por outro lado, a proporcionar-lhes efetiva ajuda 
f inanceira, mediante empréstimos amortizáveis a longo prazo, de forma a 
permitir-lhes o simultâneo desenvolvimento educativo e econômico-social 
de seus habitantes, sem afetar com grave risco o f inanciamento  de   outras 
atividades prioritárias do desenvolvimento nacional. 

A cooperação internacional e os esforços de cada governo seriam 
fundamentais ao longo da década de 1960, pois aquele decênio constituía 
etapa crucial na história da América Latina, já que nele se decidiria se os 
300 milhões de habitantes a que chegaria sua população em 1970, mediante 
as previsões, estariam ou não em condições de alcançar melhores níveis de 
vida e desfrutar os benefícios resultantes da tecnologia e da cultura com as 
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garantias de liberdade e das instituições democráticas representativas. 
Seria através de órgãos nacionais de planejamento, que se tornaria 

mais conveniente manter o contato com os de âmbito internacional, pois 
cada país deveria se adiantar com a necessária brevidade na formulação de 
programas de desenvolvimento educativo integrado com os planos de de-
senvolvimento econômico e social nos quais, sem perder de vista a formação 
integral do homem, se estabeleceriam as  prioridades aconselháveis para ele-
var a produtividade da população a f im de acelerar o progresso econômico 
e social de “todos” os habitantes. 

Com relação à Aliança Para o Progresso, os Estados que participaram 
da Conferência de Santiago, reforçaram a necessidade de que os governos, 
os órgãos f inanceiros internacionais e outros órgãos que administrem re-
cursos a longo prazo acrescentem e acelerem seus esforços, simplif iquem o  
processo de preparar, aprovar e realizar os projetos devidamente elaborados 
que os Governos dos Estados signatários da Carta de Punta del Este lhes 
submetam, entrosados com seus programas de intensif icação de seus recur-
sos humanos para a educação. As organizações internacionais que também 
estiverem interessadas em colaborar com os países latino-americanos na pre-
paração, f inanciamento e execução dos programas de educação susceptíveis 
de intensif icar seu desenvolvimento econômico e social estudem as ativida-
des — a curto e longo prazos — com que cada uma delas poderia contribuir 
para levar a efeito, nas melhores condições possíveis, os planos educativos 
desses países durante o decênio. 

Um dos princípios fundamentais da Conferência de Santiago, con-
siderava que “a cooperação internacional no plano cultural e educativo” 
estava expressamente reconhecida na Carta das Nações Unidas como um 
dos instrumentos principais a f im de criar as condições de estabilidade e 
bem-estar necessárias às relações pacíf icas e  amistosas entre as nações. Nes-
se sentido, em Santiago foi reaf irmada a convicção dos Estados participan-
tes de que devem existir iguais oportunidades de educação para todos e se 
reconheceu que a ampla difusão da cultura, e a educação da humanidade 
para a justiça, a liberdade e a paz são indispensáveis à dignidade do homem 
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e constituem um dever sagrado que todas as nações têm de cumprir com 
espírito de responsabilidade e ajuda mútua.

O relatório f inal de Santiago buscou fortalecer os compromissos 
assumidos nos documentos das conferências interamericanas anteriores e 
considerava de urgência intransferível a cooperação internacional para a ex-
pansão educacional na América Latina. 

Ao adotar a declaração de Santiago, os Estados participantes da 
Conferência ratif icavam solenemente sua decisão de fazer do desenvolvi-
mento educativo e do progresso econômico acelerado de todos e de cada 
um, fatores complementares para obter, numa verdadeira igualdade de 
oportunidades, não apenas a prosperidade material dos povos que repre-
sentam, mas sua plena realização na independência e numa mais ampla 
justiça social, a f im de contribuir com elementos cada dia mais atuantes 
para o trabalho conjunto que a paz do mundo e a civilização humana tan-
to reclamam.

A CONFERÊNCIA DE BOGOTÁ – 1963

Entre os dias 4 e 10 de agosto de 1963, ocorre u a Conferência Inte-
ramericana de Educação de Bogotá, Colômbia. Neste evento, foram exami-
nados os progressos alcançados no tocante aos esforços dos governos dos 
Estados americanos no sentido de verif icar se estavam sendo levados aos po-
vos os benefícios da educação, da ciência e da cultura, e de acelerar o ritmo 
de progresso na execução dos seus planos de desenvolvimento econômico 
e social, expressando uma convicção de que a política educacional de seus 
países há de processar-se dentro de uma visão ampla de desenvolvimento e 
melhoria dos recursos humanos. 

Como recomendação da Conferência, os governos teriam a tarefa de 
imprimir à política educacional um conteúdo realista, que expresse plena-
mente o grau de desenvolvimento dos países americanos. Nesse sentido, se-
riam necessários os planos nacional e de cooperação internacional, na área 
da educação, através de ações que fortalecessem, renovassem e ampliassem 
as instituições, criando ao mesmo tempo mecanismos que funcionem com 
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a flexibilidade e com a rapidez que requer a execução dos planos gerais de 
desenvolvimento. 

Sob esse ponto de vista, uma política educacional desenvolvimentista 
requer não somente que se cuide do progresso dos estudantes desde a escola 
primária até os níveis superiores, mas também que se criem condições, espe-
cialmente no ciclo do ensino médio, que permitam àqueles que não possam 
ou não desejem seguir estudos mais avançados habilitar-se para desempe-
nhar “ocupações úteis”. 

Nessa ordem de ideias, os Ministros da Educação entendiam que, de 
acordo com as necessidades de cada povo, os planos de educação nacionais 
devem proporcionar meios que permitam fortalecer e unif icar o ensino bá-
sico de “grau” médio e complementar a formação cultural com conheci-
mentos sobre os processos fundamentais da técnica. 

Por outro lado, como importante elemento da política de desenvol-
vimento dos recursos humanos, os planos nacionais deveriam incluir vigo-
roso programa de treinamento intensivo orientado no sentido da melhoria 
do grau de qualif icação dos trabalhadores do campo e das indústrias, para 
conseguir a máxima cooperação possível das forças ou entidades produto-
ras, sejam públicas ou privadas. 

A Conferência também recomendava a adoção das áreas de prioridade 
assinaladas no relatório da Comissão Especial para Promover a Programação e 
o Desenvolvimento da Educação, Ciência e Cultura na América Latina. O ob-
jetivo das ações das prioridades era a preparação de pessoal administrativo, do-
cente e técnico e a consideração do bem-estar dos estudantes, como primeiro 
setor prioritário. O planejamento integrado da educação e o desenvolvimento 
dos recursos humanos, a modernização dos sistemas administrativos da edu-
cação e das pesquisas pedagógicas, seria um segundo setor. Já a ampliação dos 
serviços de ensino de grau médio, a formação de maior número de dirigentes 
para impulsionar o progresso econômico e social, o desenvolvimento do en-
sino primário rural teria por finalidade fim “equipará-lo” ao ensino primário 
urbano. Por fim, a integração dos adultos na vida cultural, social e econômica 
de sua comunidade, era o terceiro setor prioritário apontado. 
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A Reunião reconhece a importância desta ordem de prioridades para 
o desenvolvimento educacional da América Latina e destacar mais alguns as-
pectos especiais que necessitavam de atenção prática imediata dos governos, 
como, por exemplo, o aperfeiçoamento dos mecanismos de planejamento.

Uma das principais constatações que se pode verif icar a partir da aná-
lise das recomendações das Conferências, principalmente as da década de 
1960, é a “urgência” quanto a realização dessas recomendações por parte 
dos governos. Dessa forma, as recomendações deveriam ser efetivadas como 
sendo prioridades urgentes, como metas a serem cumpridas da forma mais 
rápida possível. O Relatório da Conferencia de Bogotá, recomendava no-
vamente e, de forma muito insistente, que os Governos latino-americanos 
realizem em regime de urgência as tarefas de planejamento educativo, como 
parte essencial do planejamento do desenvolvimento econômico e social. 

A ênfase na retomada do planejamento é constante nas indicações, 
resoluções e recomendações da Conferência. O processo de planejamen-
to deveria empregar a técnica do programa-orçamento, distribuindo-se as 
despesas em três categorias: investimentos, ampliações decorrentes de no-
vos serviços e despesas de funcionamento. Esse procedimento permitiria 
ao órgão de planejamento controlar gradualmente o orçamento, condição 
essencial para conseguir ef iciência administrativa completa. Para isso, era 
necessário se delimitassem as responsabilidades que devem ter no sistema 
educacional as entidades político-administrativas, isto é, os Governos cen-
trais, os Estados, departamentos ou províncias e os municípios ou cantões. 

A conferência de Bogotá reforçava a necessidade de intensificar o inter-
câmbio de professores e estudantes entre as universidades americanas. E tam-
bém que se impulsionassem as atividades dos institutos indígenas, de antropo-
logia e outros semelhantes no sentido de investigar os problemas relacionados 
com a educação nas zonas em que se falam predominantemente as línguas au-
tóctones e de promover as soluções mais adequadas para esses problemas. 

Em relação específ ica ao desenvolvimento das universidades e da pes-
quisa científ ica, as conclusões e recomendações do Relatório de Bogotá, 
deveriam ser apresentados à Organização dos Estados Americanos por um 
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grupo de técnicos, denominado “A Educação Superior na América Latina 
e a Cooperação Interamericana”, sobre as necessidades educacionais cuida-
dosamente consideradas pelos Estados-membros, pelo Secretário-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, e pelo Grupo Especial de Estudos de 
Educação da América Latina. 

O Grupo Especial de Estudos de Educação da América foi criado 
com a função de estudar os problemas que apresenta o ensino técnico pro-
f issional, especialmente no tocante à formação de pessoal especializado para 
esse tipo de ensino (tanto para o sistema regular de educação como para 
cursos de treinamento ou capacitação), à elaboração de material didático, 
ao aparelhamento de oficinas e a equipamentos. 

Por f im, para complementarem-se os recursos internos disponíveis, 
para se pôr em prática os planos integrados de educação, o Fundo Especial 
Interamericano de Melhoria Social, o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento, e outras fontes de crédito devem proporcionar empréstimos para 
projetos bem ideados, nacionais e regionais, de desenvolvimento educativo, 
particularmente para edif ícios e equipamentos escolares. 

 Para desenvolver a educação latino-americana, a Organização dos Es-
tados Americanos (OEA), em conjunto com os organismos especializados 
competentes das Nações Unidas, e outras entidades interessadas deveriam 
dispensar assistência técnica aos países que a solicitarem, para a elaboração, 
f inanciamento e execução de planos nacionais e projetos específ icos de de-
senvolvimento educacional. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS: EDUCAÇÃO, REFLEXÃO E 
CONSTRUÇÃO DE CONHECIMENTO

Na formação educacional e profissional de professores aprendemos 
a refletir a prática docente e, ao mesmo tempo, inovar e instigar a reflexão 
dos nossos alunos para além dos conteúdos de cada disciplina em si. Cada 
docente tem suas trajetórias singulares que são refletidas em suas práticas 
de ensino e no compartilhamento dessas experiências, novas propostas são 
construídas, tanto entre docentes de uma mesma área do conhecimento 
quanto (e especialmente) entre docentes de áreas diferentes. O tempo pre-
sente e o tempo passado, assim como disciplinas diferentes, se interligam 
com a realidade e a imaginação formando Consciências Humanas de docen-
tes e de estudantes em atividades de ensino que instigam a interdisciplinari-
dade, criatividade e desenvolvimento de novos saberes. 
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Nesse sentido, diante de reflexões sobre os desaf ios que cada (re)co-
meçar escolar desperta no professor surge a ideia de um projeto onde os 
conteúdos da disciplina de Direito encontram na disciplina de História 
uma nova perspectiva. Esses conteúdos de Direito, passam a ultrapassar o 
tecnicismo, o isolamento e a insignif icância das palavras ditas, decoradas 
e cobradas tais como proferidas, ganhando novos signif icados ao serem 
pensados junto a realidade dos estudantes e as percepções que estes têm da 
História. As ideias se encontram e complementadas por visões de mundo e 
ensino diferentes, possibilitaram essa jornada interdisciplinar entre profis-
sionais da Educação, das áreas de História e Direito, e estudantes imersos na 
realidade escolar.

Assim, apresentamos uma atividade educativa realizada com os es-
tudantes do Ensino Médio integrado ao Curso Técnico em Informática 
da Escola Estadual de Ensino Médio Professora Maria Rocha na cidade de 
Santa Maria – RS, realizada no ano de 2019, onde os estudantes foram pro-
vocados a escolher fatos históricos relacionados aos Direitos Humanos, que 
pudessem ser objeto de júris simulados, onde seriam defendidos os princí-
pios da atual Constituição da República Federativa do Brasil, em especial os 
direitos e garantias fundamentais, previstos no artigo 5º.

Esta atividade e a implementação desse projeto junto a disciplina de 
Direito e Legislação do Curso Técnico de Informática tem como questão 
central a Educação e seus significados, onde pensamos em possibilitar que os 
envolvidos reflitam sobre o passado e façam ligações com as suas realidades 
cotidianas, pensando em seus protagonismos individuais e coletivos, suas 
responsabilidades para com os outros e com o meio onde vivem, olhando 
e significando esse passado de forma crítica e autônoma. Juntamente com 
isso, buscou-se possibilitar o desenvolvimento do processo de construção de 
consciência junto ao ensino e aprendizagem, bem como refletir sobre a con-
dição humana, os princípios constitucionais, as práticas sociais, interligando 
o conhecimento as suas vivências, promovendo a interdisciplinaridade e re-
lações entre a teoria e a prática, possibilitando aos envolvidos o desenvolvi-
mento de consciências, de si, do outro, histórica, cidadã e humana.
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A partir disso, Zygmunt Bauman nos ajuda a pensar sobre a nossa 
interligação como sujeitos sócio-históricos e o ambiente. Ele af irma que 
neste planeta somos todos dependentes uns dos outros e não existe nada 
no que fazemos ou nos coibimos de fazer que seja indiferente ao destino 
dos outros (2017, p. 27). Nesse sentido, a Educação e as diversas áreas do 
conhecimento quando conversam e agem juntas podem se tornar aliadas na 
vida cotidiana de cada estudante-sujeito, para que os muitos saberes sejam 
fontes para ações no mundo e na educação, de forma signif icativa, levando-
-os a pensarem e ressignif icarem seus papéis de agentes sociais, históricos e 
culturais, que agem, reagem e interagem no mundo em seu tempo presente, 
considerando o passado e o futuro em suas ações.

PENSANDO A ATIVIDADE E A PRÁTICA 
INTERDISCIPLINAR

A atividade proposta aos estudantes foi a construção de júris simu-
lados, onde os estudantes foram provocados a escolher fatos históricos que 
pudessem ser objetos desses “julgamentos”, realizando uma reflexão interli-
gada entre passado e presente, consciências, imaginário e direitos humanos 
como formadores de individualidades em ambiente escolar, a partir da cons-
trução de narrativas (auto)biográf icas.

Os estudantes foram separados em grupos, onde os papéis de réu, 
vítima, advogado de defesa e promotor de justiça foram representados por 
eles e as professoras são as juízas, cujo objetivo não é julgar e sim mediar as 
falas, trazendo subsídios para pensar os preceitos constitucionais, principal-
mente os que garantem a dignidade humana e o refletir os fatos, momentos 
e contextos históricos.

As temáticas, escolhidas pelos próprios alunos, foram apresentadas, 
contextualizadas e historicamente inseridas ao longo da atividade, sendo 
que os estudantes puderam usar de seus imaginários para as construções das 
teses de defesa e acusação de cada caso. Cada caso escolhido foi pensado e 
apoiado principalmente no “caput” e  incisos do Artigo 5º da atual Cons-
tituição Federal do Brasil,  apresentando direitos e deveres individuais e  
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coletivos, que pensando historicamente, não se aplicavam às épocas de al-
gumas das temáticas escolhidas pelos alunos. Desse modo, como trabalha-
mos não apenas com estudos de História e Direito e de seus conteúdos, mas 
também com os imaginários desses estudantes, possibilitamos a construção 
de júris anacrônicos, ou seja, pensados pelos olhos do presente, apenas com 
relações com os contextos onde e quando esses fatos ocorreram. 

Após as apresentações de todos os júris e as considerações gerais apre-
sentadas pelos colegas e pelas professoras, cada estudante foi instigado a es-
crever sobre as suas percepções dos casos, interligando-os à sua trajetória de 
vida e o que representou participar dessa atividade. Para isso, foram pro-
postas algumas questões norteadoras, apenas como pontos de referência, 
de maneira a inspirar os alunos em suas construções de narrativas e signi-
f icados.

A partir das narrativas produzidas pelos estudantes, é possível per-
ceber a relação dessa ação em sala de aula, com os imaginários pessoais e 
coletivos abordados, as relações construídas entre o passado e o presente e 
as consciências despertadas em cada um. O espaço de se auto-reconhecer e 
reconhecer o outro em fatos já acontecidos e historicamente registrados, 
bem como o reconhecimento de nossa interligação e dependência como se-
res humanos, que vivem e compartilham este planeta, que a cada dia clama 
mais para superarmos nossas divergências para com o diálogo possamos en-
contrar o caminho do bem comum, compreendendo e respeitando as dife-
renças entre todos os sujeitos.

A reflexão palpável é um movimento de expressão de consciências e 
no momento em que o estudante se narra neste contexto de fatos históri-
cos refletidos em grupo, ele se aproxima das dores da humanidade e toma 
consciência de que essas mesmas dores podem assumir outras faces muitas 
vezes totalmente ignoradas, quiçá combatidas. A História e a Consciência 
Histórica  produz subsídios importantes para viver o hoje, entender e signi-
f icar o passado para (re)definir o futuro, pois na perspectiva de Jörn Rüsen 
(2010a, 2010b, 2015), a consciência histórica possibilita ao estudante-su-
jeito ligar-se com a História a partir da signif icação e apropriação desta por 
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ele, de modo que permite ao sujeito questioná-la e interpretá-la conforme 
suas próprias vivências, experiências, memórias e imaginários, construindo 
uma ligação entre seu presente, o passado e o futuro que espera (ROSA-
NELLI, 2018, p. 16-22), sempre de modo a formar signif icados para além 
da sala de aula.

Diante disso, a construção de Consciência de Si e do Outro, está in-
terligada a construção de uma Consciência Humana e Cidadã por parte de 
cada sujeito, de modo individual e ao mesmo tempo coletivo. Ao narrar-
-se, esse sujeito utiliza de suas consciências, memórias e imaginários para 
construir expressões de sua singularidade, identidade e ao mesmo tempo, 
protagonismo de sua própria vivência e trajetória de vida, em meio a cole-
tividade a que pertence e faz parte. Assim, as narrativas (auto)biográf icas 
tornaram-se não apenas uma metodologia de ensino e aprendizagem, mas 
também uma forma de autorreflexão e (re)signif icação de si mesmo, como 
sujeito e também para os outros sujeitos que irão ouvir ou interagir com 
essa narrativa, no presente ou em outro momento futuro, atribuindo a essa 
narrativa signif icados e sentidos distintos.

A atividade biográfica não é uma atividade episódica e circunstancial limitada apenas 
ao relato da vida, mas uma das formas privilegiadas de atividade mental e reflexiva 
segundo a qual o ser humano representa-se e compreende a si mesmo no seio de seu 
ambiente social e histórico. (DELORY-MOMBERGER, 2006, p. 369).

As narrativas (auto)biográf icas trazem ao estudo um embasamento 
no processo de reflexão, (re)signif icação e entendimento dos resultados, in-
clusive para pensar novas formas de interação com os alunos que vão trazer 
a riqueza de suas vidas e interpretações. Conhecer o estudante e as relações 
que estabelece com o conhecimento torna-se um caminho possível para 
que este conhecimento se transforme em saber e práticas de fato ligados às 
realidades dos estudantes e também docentes envolvidos nesse processo de 
ensino-aprendizagem. 

A narrativa é uma forma de construção de sentido que, segundo 
Rüsen, torna-se uma expressão palpável da Consciência Histórica de cada 
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sujeito e dos signif icados que ele atribui ao passado individual que reme-
mora ao narrar. A narrativa expressa dessa maneira, a singularidade do su-
jeito naquele dado momento, pois quando ressignif icamos o que sabemos 
e percebemos estranhamentos sobre nossas próprias histórias, estamos cada 
vez mais aptos para ver a nós mesmos sob uma visão mais crítica e proble-
matizadora de nossas experiências, vivências e aprendizados. Nas palavras 
de Rüsen, “a narrativa é um processo de poiesis, de fazer ou produzir uma 
trama da experiência temporal tecida de acordo com a necessidade de orien-
tação de si no curso do tempo” (2010a, p. 95. Grifos do autor). Além disso,

La narrativa expresa la dimensión emotiva de la experiencia, la complejidad, relacio-
nes y singularidad de cada acción; frente a las deficiencias de un modo atomista y 
formalista de descomponer las acciones en un conjunto de variables discretas. Como 
modo de conocimiento, el relato capta la riqueza y detalles de los significados en los 
asuntos humanos (motivaciones, sentimientos, deseos o propósitos), que no pueden 
ser expresados en definiciones, enunciados factuales o proposiciones abstractas […]. 
(BOLÍVAR, 2018, p. 13).

Assim, a perspectiva das construções das narrativas sobre os júris 
simulados pelos estudantes também pode ser considerada a produção de 
reflexões críticas sobre as inferências e textos produzidos. Para Chapman 
(2018, p.19), “pensar criticamente sobre um argumento é pensar nessas pa-
lavras, nas correntes de raciocínio que elas procuram criar e interligar, e no 
peso que tais elos e cadeias podem suportar”, e neste contexto os estudantes 
foram provocados a fazer perguntas e avaliar as condições pelas quais se de-
ram e se dão os fatos trazidos. 

Como sugere Chapman (2018, p. 34) ao discorrer sobre situar a his-
tória na sala de aula, pois o território, a própria história e as identidades 
possibilitam reflexões diversas nesse espaço de aprendizagem, faríamos bem 
em refletir como situamos a história entre o passado e o presente, sobre 
como nossas atividades moldam a nossa disciplina e as possíveis relações que 
estabelecemos entre a história, o passado histórico e as preocupações com o 
presente. Assim pensando, principalmente neste apoio que o conhecimento 
crítico e consciente dos fatos passados podem trazer para nossas ações no 
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hoje refletindo no futuro, podemos olhar para nossos alunos e a partir deles 
melhorar nossas práticas educativas e de viver com os outros, reforçando 
nossas consciências humanas e identidades. 

A EXPERIÊNCIA, OS RELATOS E REFLEXÕES

A construção dos júris simulados foi bastante complexa e despertou 
desde o início da proposta um grande interesse e colaboração das turmas 
onde a atividade foi executada. Foram trinta e oito (38) alunos de duas tur-
mas do 2º ano do Ensino Médio que participaram da atividade, divididos em 
oito grupos, com temáticas históricas relativas à história do Brasil, passado e 
relativamente recente, e à história mundial. As temáticas envolveram os se-
guintes fatos e/ou pessoas: Joana d’Arc; Virgulino Ferreira da Silva; Maria da 
Penha; Ditadura Militar; o incêndio na fábrica da Triangle com a morte de 
mais de cem mulheres e dezenas de homens; homossexuais na Alemanha na-
zista; Massacre dos Carajás; Brasil Colônia e perseguição religiosa. Todas es-
sas temáticas trazidas pelos próprios estudantes, foram pensadas em relação 
ao contexto em que ocorreram, mas ao mesmo tempo, com os olhos do pre-
sente, especialmente por analisá-las diante da Constituição atual do Brasil.

Deixar que os alunos pudessem escolher as temáticas revelou-se uma 
oportunidade para descobrir o que hoje os preocupa e interessa nas relações 
que estabelecem em sociedade mediadas pelo Direito, que no momento se 
pretende estudar e refletir criticamente. Também foi possível identif icar 
que fatos históricos foram marcantes para os estudantes a ponto de que-
rerem representar e com isso fazerem as interpretações históricas num con-
texto atual. 

A partir disso, a parte que segue no presente artigo é um tanto di-
ferenciada, pois apresenta partes dessas narrativas dos estudantes e das 
narrativas construídas pelas professoras envolvidas nessa atividade, onde 
podemos ver tanto as perspectivas singulares quanto parte das trajetórias 
de cada um. Dessas narrativas, selecionamos alguns trechos que conside-
ramos relevantes para representar a atividade que propusemos e os resul-
tados dela obtidos.
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Com a frase “a justiça, geralmente, serve para ajudar as pessoas a resol-
ver conflitos, remediar a ordem e manter a paz. Muitas vezes, a justiça pode 
não ser tão benevolente com todas as pessoas, e às vezes também, ela falha”, 
esse estudante traz uma inferência importante sobre as práticas judiciais e 
uma compreensão de que não podemos emprestar adoração a lei como se 
ela conseguisse resolver todos os nossos conflitos. Nesse sentido, a percep-
ção da necessidade de sermos agentes de transformação também aflorou nas 
escritas de outros estudantes, por exemplo: “a experiência que fica é que se 
não formos à luta dificilmente sairemos da onde estamos”, o que também 
foi frisado por outro estudante: “É bom retratar situações como essas para 
relembrar que nós seres humanos temos direitos e temos que defendê-los”.

Ao pensar a História os alunos fazem relações importantes quando 
af irmam: “estudando história consigo perceber que muitos problemas atuais 
possuem raízes em discussões de outras épocas”, acrescentando que na ativida-
de “vimos a quantidade de crimes que eram cometidos sobre uma desculpa de 
patriotismo, de proteção, percebemos a importância da democracia e também 
da luta”, estabelecendo uma relação com o presente ao dizer que “isso vejo 
hoje a todo momento e a noção que não podemos menosprezar a luta de nin-
guém”. Outro estudante destaca: “é triste ver pessoas que não conhecem a 
história de seu país pedirem a volta de uma época tão negativa para nós, e 
é sempre importante reforçar os aspectos negativos desse período para que 
isso não se repita”. Nesses excertos, podemos perceber que há uma grande 
complexidade de reflexões e consciências humanas e críticas sobre o que 
esses estudantes aprendem e ao mesmo tempo interpretam disso.

Além disso, confirmando que as temáticas escolhidas vieram de situa-
ções experienciadas pelos próprios estudantes, a manifestação de um deles 
demonstra bem isso: “as questões abordadas em nossos júris a maioria delas 
fazem parte do nosso dia a dia, como violência, homofobia, etc…”. Outro alu-
no, fala da perseguição religiosa: “presenciei uma abordagem policial agressi-
va contra umbandistas”. Outros passaram pelas situações abordadas, até de 
modos semelhantes, como afirmou uma aluna: “como todo homossexual raiz, 
eu também sofri preconceito tanto dentro de minha casa, quanto na rua”.
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 Nas questões de trabalho e sociais também os alunos conseguiram 
relacionar a situações de vividas em suas famílias como o que viram ao 
longo da atividade, uma aluna contou: “o júri simulado das mulheres que 
foram queimadas na fábrica me lembra situações que minha mãe viveu tra-
balhando em fábricas por horas excessivas e sem ganhar hora extra e com 
pouquíssimos intervalos, hoje ela tem problema no pulso”. Nesse mesmo 
sentido, a questão do movimento sem terra foi lembrada: “eu tenho uma 
relação muito grande, pois hoje onde eu moro, já foi uma ocupação e meu vô 
foi uma das pessoas que mais ajudou na luta para conseguir na Prefeitura, 
água e luz para os barracos que haviam na época”. Também as f iguras pú-
blicas e autoridades foram alvo de uma reflexão crítica: “vemos o abuso de 
autoridades relatada pelo grupo do júri, ou seja, a censura ainda presente” 
e também, “é muito triste pensar que pessoas morreram para garantir uma 
política de igualdade”.

Nos casos que ultrapassaram as fronteiras do nosso país, os assuntos 
são globais e trouxeram reflexões importantes sobre questões que são de 
todos: “Joana foi um símbolo do feminismo, eu faço relação com o machismo 
que já sofri e presenciei outras mulheres passando, isso que é algo tão ultrapas-
sado e mesmo assim ainda temos que lidar”, ao que outra aluna acrescenta, 
“injustiças que ocorreram a décadas e séculos atrás e nós mulheres ainda colhe-
mos os resquícios de misoginia e machismo”.

Os estudos dos casos permitiram que os alunos buscassem esponta-
neamente subsídios nos textos legais para o pensar crítico, como apontado 
por uma aluna: “antes do júri valeu de minha parte realizar uma leitura 
detalhada da nossa Constituição para preparar minhas ideias”. Outra in-
ferência importante sobre o nosso ordenamento jurídico e práticas sociais 
que foram levantadas nessa atividade, de uma forma bem consciente, ou-
tra aluna que narrou sobre a violência doméstica sofrida por sua mãe no 
primeiro casamento, sinalizou: “o fato de que a Lei Maria da Penha só foi 
sancionada em 2006 mostra como nosso país demora para evoluir em alguns 
casos”, reforçando alguns dos comentários que foram realizados na sala de 
aula durante a realização dos júris.
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Ao refletir sobre liberdade e repressão na formação humana assim 
discorre um dos estudantes: “a repressão por pensar algo por mim mesmo, 
onde eu pensava em inovar algo e era reprimido”, ao que acrescenta, a “re-
pressão, não é um bom caminho para buscar que a outra pessoa faça o bem”, 
advertindo sobre os efeitos negativos do pensamento imutável, que parece 
estar assumindo cada vez mais espaço na atual sociedade brasileira. Nesse 
sentido, considerando a repressão social uma aluna refletiu sobre os pro-
cessos de sua existência e emancipação, assim relatando: “assim como Joana 
Darc tive que mudar coisas em mim para ser aceita pela sociedade também 
e sei que se ela tivesse vivido mais tempo teria descoberto (assim como eu) que 
isso não é necessário”, ao que outra foca na questão da discriminação na 
área tecnológica das mulheres: “minha inclusão na área tecnológica, onde a 
maioria das pessoas nessa área são homens”. 

 Ficou visível a empatia dos estudantes com relação às situações que 
envolvem o ferir o direito do outro, como diz um aluno: “Você não precisa 
ser mulher para se encantar com a luta pelos direitos de uma pessoa ou grupo 
de pessoas, este tipo de história (Maria da Penha) é o que inspira as pessoas 
a fazer parecido, em uma situação desesperadora sempre há pessoas que são 
como a luz no fim do túnel, um norte quando se está perdido”. Também a fala 
de uma aluna ressalta, nesse mesmo sentido, que “a experiência não é exata-
mente minha mas poderia ser”, claramente demonstrando a consciência do 
outro e da possibilidade do desenvolvimento de empatia com a atividade. 
Após relatar uma experiência de um marido que matou sua esposa, a aluna 
conclui: “sim eu poderia estar no lugar dessa mulher, já estive em situações 
extremamente abusivas, mais de uma vez, infelizmente e nunca ninguém se 
importa até acontecer algo muito sério”, retomando a questão das diversas 
realidades cotidianas que esses alunos enfrentam em suas vidas.

Dentre as questões que propusemos para nortear as reflexões, uma 
merece um destaque em especial, pois ressaltou alguns pontos que foram 
apresentados nos diálogos realizados ao longo da realização da atividade. Esse 
questionamento era em relação a quem são os heróis desses estudantes, pois 
algumas das personagens escolhidas nas temáticas dos júris simulados foram 
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ao longo da história transformados em heróis. Assim, sobre essa questão, 
a maioria dos alunos citou as vítimas dos casos escolhidos para a ativida-
de, ou os heróis que lutaram para mudar a história, principalmente por-
que lutaram pela justiça e garantia dos direitos de todos e que agiram pelo 
bem coletivo, também citaram seus pais e avós, exemplos de vida, principal-
mente as mães, pelas lutas que travaram e por serem verdadeiras guerreiras.  
Aqueles que deram suas vidas por uma causa maior foram lembrados tam-
bém lutando pela igualdade e pela liberdade reconhecidos no passado e 
também no presente. 

Diante de tudo isso que já foi ressaltado, vale destacar que o apren-
dizado vai além da sala de aula, como demonstrado quando um estudan-
te af irma: “aprendi que ninguém pode me calar e tirar meus direitos” ou  
“a reflexão que trago para minha vida é que discriminar as pessoas é errado”, 
e ainda: “ninguém deve interferir e querer escolher por ti, por mais difícil 
que seja você é livre e toma as decisões que quiser. Seja intensamente feliz, do 
jeito que quiser e sem rótulos” ou quando um aluno fala que refletiu sobre 
“determinação, foco, empoderamento, objetivos e causas”, de modo que ainda 
não tinha feito.

A aproximação do Direito e da História foi sentida a todo momento, 
como também pode ser a aproximação de todas as áreas do conhecimento 
para um entendimento mais completo e de que tudo está interligado, como 
um aluno traz que “os júris mostraram que embora toda evolução tecnológica, 
podemos notar situações parecidas, crimes perto da nossa realidade que as-
semelham a acontecimentos históricos, mas julgados de maneira diferente”, 
assim o fazendo ele começa a percorrer aquele caminho que todos nós pre-
cisamos, o de olhar o passado de uma forma consciente para agirmos hoje 
pensando agora e num futuro melhor.

RELATO DA PROFESSORA LAÍSA FLORES DE QUADROS

Ao acompanhar todo o processo, nesta parte do artigo destinada a 
mim, ressalvo que minha perspectiva nunca será isenta, sou a professora 
deles e no meu coração existe um amor enorme pelo humano em cada um. 
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Mesmo assim, vou relatar o que aprendi com a experiência e algumas per-
cepções signif icativas, pois a evolução dos estudantes foi visível. Realizei 
uma atividade escrita no início do ano de 2019 sobre a Constituição Federal 
do Brasil, baseada nos conhecimentos prévios e leitura do texto constitu-
cional e outra após a atividade e nesta afloraram diferenças visíveis, as quais 
destaco: conhecimento interdisciplinar, signif icações pessoais e coletivas,  
relações destes conhecimentos com as práticas, reconhecimento de  si e do 
outro, consciência cidadã, interpretações históricas de reinvenção de si e 
do coletivo e desenvolvimento de outros saberes, mas principalmente vi 
eles criarem suas próprias interpretações e fazerem suas próprias perguntas 
existenciais, uma aluna ainda colocou na atividade perguntas que fez a si 
mesma, dentre elas: Por que a luta do povo não faz tanto efeito? Por que há 
tantas pessoas abusando do poder que tem? O que leva um ser humano a 
ferir outro ser humano? Confesso que também já f iz essas perguntas e tam-
bém busco respostas como ela, por essa razão sigo a jornada para junto com 
meus alunos, colegas, estudiosos e pesquisadores cheguemos a melhores 
condições de viver com o outro e com tudo que nos cerca. Se eles pergun-
tam é porque se preocupam em melhorar suas ações no mundo e se esta foi 
uma semente espero que encontrem solo fértil para seguirem suas jornadas 
sempre refletindo sobre suas escolhas e sobre os resultados delas.

RELATO DA PROFESSORA SANDIARA DAÍSE 
ROSANELLI

A minha perspectiva também conversa com a da colega Laísa, apesar de 
estar mais externa a turma. Não sou docente regular desses estudantes e como 
convidada pouco conheço deles e da dinâmica que possuem como turma. Mi-
nha formação é em história e, nesse sentido, meus conhecimentos do direi-
to são um tanto superficiais, mas com essa atividade pude perceber algumas 
coisas que até o momento somente havia presenciado nas práticas docentes 
que tive nos estágios curriculares de minha graduação e em minha experiência 
como estudante do ensino básico. Dessa forma, minhas impressões ficaram 
muito mais pautadas pela realização da atividade dos júris simulados em si. 
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Nunca havia participado de uma atividade desse tipo, mas a possibili-
dade de pensar e construir conhecimento de modo interdisciplinar pareceu-
-me ser muito produtiva, pois as reflexões que os estudantes estabeleceram 
demonstraram não apenas conhecimento histórico, do Direito e da legis-
lação, mas também empatia e consciências humanas em constante e pleno 
desenvolvimento. Além disso, essas reflexões propostas por eles também 
instigaram reflexões semelhantes a mim, como a colega Laísa apresentou, 
as questões que os alunos levantaram demonstram não apenas o interesse 
deles, mas também as inquietações e reflexões críticas que possuem. 

Em relação a História, acredito que a realização dos júris possibilitou aos 
estudantes pensar como a História é escrita e construída com diferentes versões 
e julgamentos, que às vezes conseguem tornar vítimas e réus de determinados 
fatos em heróis ou vilões frente a sociedade e o tempo que a interpreta. Ade-
mais, as interligações entre o passado e o presente construídas e percebidas ao 
longo dos júris foi muito interessante, pois demonstrou que os alunos têm tan-
to conhecimento histórico, quanto de direito e ao mesmo tempo conseguem 
construir raciocínios interdisciplinares complexos que ligam não apenas essas 
duas áreas, mas também questões culturais que os cercam e que eles têm co-
nhecimento, seja por meio de algumas das associações feitas ao longo de seus 
discursos, seja por meio dos comentários tecidos ao final de cada júri.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: REFLEXÕES PARA O HOJE E 
PERSPECTIVAS PARA O AMANHÃ

Diante de todos os relatos colocados anteriormente, essa ideia da ati-
vidade dos júris simulados surge de uma insatisfação com as práticas meca-
nicistas, com o isolamento das disciplinas, com o não espaço de liberdade, 
criação e imaginação, contra as aulas em que o protagonismo f ica somente 
nas mãos do professor, com a invisibilidade do estudante e o desconheci-
mento de sua história, contra o apagamento ou distorção da nossa história 
coletiva, marcada por abusos de toda ordem e também histórias de conquis-
tas e evolução, que desconsideram a subjetividade humana dos estudantes e 
as consciências que estes possuem.
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Abrir um espaço para atividades que não são tão novas ou originais, 
mas que em cada momento e grupo de pessoas pode signif icar algo novo. 
Lembrar de como o ato de educar também pode ser prazeroso, e que por 
vezes esquecemos, traz mais signif icado para o ser educador, mas princi-
palmente para o humano singular que somos. A história nos ajuda neste 
processo de entender inclusive os direitos que escolhemos para o hoje que 
vão mediar as nossas relações. 

Parece contraditório afirmar que a história pode nos ensinar-nos sobre a nossa pró-
pria identidade e sobre o mundo todo ao mesmo tempo, mas talvez ela possa – a iden-
tidade no fim das contas é acerca de inserções e exclusões, dentros e foras. Uma orga-
nização cuidadosa do currículo do curso pode levantar questões fundamentais sobre 
identidade territorial e sobre as histórias que moldam. Nossos alunos podem e devem 
ser encorajados a pensar globalmente – para ampliar seus horizontes e suas consciên-
cia histórica. É duvidoso que eles entendam história se não o fizerem. (CHAPMAN, 
2018, p. 46).

Outra questão importante que precisa ser revista é os assuntos que 
f icaram fora das escolhas dos estudantes, mas que são igualmente importan-
tes, como questões ambientais, que talvez tenham sido negligenciadas por 
muito tempo e não compreendidas por todas as áreas do conhecimento. Os 
silenciamentos também precisam ser interpretados e acolhidos.

Fazer uma história é também o que fazemos todos os dias, precisamos 
somente descobrir que história queremos escrever e deixar para as futuras 
gerações, af inal todos somos sujeitos partes construtoras e construídas da 
História, ou seja, somos sujeitos singulares sociais, históricos e culturais. 
Falar e refletir sobre questões que permanecem atuais, o preconceito racial 
e de gênero, crimes contra a vida, direitos de liberdade e igualdade, questões 
sociais e políticas são necessidades desses jovens quando eles trazem para as 
atividades e manifestam seu interesse e preocupação. As questões humanas 
e relacionais estão no mundo e não precisam f icar isoladas nas disciplinas ou 
presas em materiais didáticos. A escola e a universidade também precisam 
ultrapassar os seus muros com mais intensidade a ponto de que o horizonte 
possa ser visto de todos os lados, e as práticas tragam sentidos para as vidas 
dos envolvidos no processo de educar com acolhimento e amorosidade. 
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INTRODUÇÃO

O texto tem como proposta realizar uma reflexão sobre a historici-
dade da relação entre verdade e história. Em acordo com as concepções teó-
ricas de Reinhart Koselleck (1923-2006) entende-se “verdade” e “história” 
como conceitos que entrelaçados à textos e contextos foram compreendidos 
de maneiras diferentes, a relação entre eles também alterou-se ao longo da 
história. A preocupação com a verdade foi constante na história da historio-
graf ia, Heródoto e Tucídides já demonstravam a necessidade de um com-
promisso da história com a verdade. História, para esses autores, signif icava 
relato verídico e sua verdade estava relacionada com a testemunha ocular. 
A assinatura do autor demonstrava que ele tinha recolhido relatos, feito 
observações, visto e ouvido, o que legitimava a investigação. Atualmente, 
adeptos da teoria literária e vertentes da f ilosofia narrativista, compreen-
dem, ao contrário da Antiguidade, que a objetividade da narrativa estaria 
vinculada a um “desaparecimento” do autor, Roland Barthes (1915-1980) 
e Jacques Derrida (1930-2004) foram precursores neste campo. Essa altera-
ção no papel desempenhado pelo autor é um exemplo das mudanças mens-
cionadas acima. Objetiva-se, portanto, apresentar e refletir sobre alguns 
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sentidos atribuídos a “história” e a “verdade”, além de apontar algumas mu-
danças e permanências na relação entre esses conceitos, principalmente, a 
partir da obra “O conceito de História” de Koselleck. 

A preocupação com a verdade esteve ao longo da história da histo-
riograf ia, mesmo nas manifestações históricas “pré-científ icas”, ou seja, 
anteriores ao século XIX a “intenção de verdade” era evidente (BARROS, 
2014, p. 41). Conforme a análise de Barros, a busca pela verdade faz parte 
da “identidade mínima” da história desde a Antiguidade. O conceito de ver-
dade, assim como o próprio conceito de História, possui uma historicidade. 
Dessa forma, apresentamos, na sequência, algumas alterações destes con-
ceitos na história da historiograf ia. No período arcaico, na Grécia Antiga 
(do século VIII a.C. ao VI a.C.), “verdade” (alétheia) signif icava revelação1. 
Eram as musas f ilhas de Zeus com Mnemosýne (memória) que conheciam 
os fatos do passado, presente e futuro. Elas podiam revelar aos aedos esses 
fatos. No século V a. C, também na Grécia, apareceu pela primeira vez a 
palavra “história”. Neste período ela designava “tanto saber quanto bus-
ca, pesquisa e resultado da pesquisa” (MEIER, 2013, p. 41). É nos textos 
de Heródoto de Halicarnasso (484 a.C- 425 a.C), conhecido como “pai da 
história”, que a palavra estava presente. Para François Hartog, existiam dis-
cursos que se assemelhavam à história antes de Heródoto, então o título 
que melhor lhe caberia seria de “pai dos historiadores” (HARTOG, 2003, 
p. 13-14). É interessante perceber que em Heródoto existe uma “dessacrali-
zação da verdade”. A verdade não parte mais das musas, mas é resultado da 
investigação do homem (SOUZA, 2013, p.247-248). A História signif icava 
relato verídico e sua verdade estava relacionada com a testemunha ocular. 
A assinatura do autor demonstrava que ele tinha recolhido relatos, feito 
observações, visto e ouvido, o que legitimava a investigação. 

1  A título de curiosidade, o conceito de verdade do filósofo contemporâneo Martin Heidegger 
(1889-1976) retoma alguns aspectos desta noção grega de verdade como revelação. Para Hei-
degger o conceito de verdade significa desvelar, revelar aquilo que está obscuro ou encoberto. A 
diferença é que em Heidegger quem desvela é o Dasein e para os gregos só as musas possuem 
essa capacidade. Cf. § 44 de Ser e Tempo de Heidegger. 
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Segundo Hartog, Tucídides foi o iniciador da história “verdadeira”; 
ele quis transformar os profissionais da história em “mestres da verdade”. 
Na História da Guerra do Peloponeso ele procurou romper com as histó-
rias anteriores a ele, como é o caso das de Heródoto. Como o objetivo da 
história de Heródoto era “Impedir que as obras realizadas pelos homens, 
no decorrer do tempo, fossem suprimidas da memória e que grandes e ad-
miráveis ações [...] deixassem de ser relatadas” (HERÓDOTO apud HAR-
TOG, 2013. p. 78), Tucídides desqualif ica sua história2, pois a verdade não 
é a preocupação de Heródoto. Isso não quer dizer que Heródoto escrevia 
mentiras, só signif ica que “seu projeto era diferente”. O conhecimento, 
identif icado posteriormente como histórico, na Antiguidade utilizava dois 
recursos: “ver” e “ouvir”, mas só a visão poderia produzir um conhecimen-
to claro, seguro e confiável. Por essa razão, só se poderia fazer história no 
presente. Quanto mais distante fosse a época, menos perfeito seria o conhe-
cimento sobre ela, assim pensava Tucídides (HARTOG, 2013, p. 77-91). 
Cabe registrar que o conceito de verdade dos historiadores na Antiguidade 
está em conformidade com o conceito de Aristóteles exposto na Metafísica 
(2001, p.26-27): “dizer do que é que ele não é e do que não é que ele é, é o 
falso; dizer do que é que ele é e do que não é que ele não é, é o verdadeiro”. 
Em Aristóteles encontramos a primeira manifestação da verdade como cor-
respondência. 

No que se refere ao conceito de história, até o f inal da Antiguidade, 
não percebemos grandes alterações em comparação ao conceito grego. “His-
tória” na Poética de Aristóteles (384 a.C-322 a.C) signif icava a reprodução 
do que aconteceu, principalmente das ações políticas e militares. “História” 
no sentido de “acontecimento” esteve presente, primeiro, em Políbio (203 
a.C-120 a.C). Ela se constituiu no contexto literário signif icando a unidade 
de toda literatura histórica, e estava mais vinculada à soma dos aconteci-

2  Podemos perceber já nos primeiros historiadores a tentativa de superar a história/historiador 
anterior (Heródoto) com o objetivo de valorizar e estabelecer a nova história/historiador (Tucí-
dides), comprovando a tese de Novais e Silva (2011, p. 12) de que esta estratégia é comum na 
história da historiografia. 
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mentos que suas relações. É em Cícero (106 a.C-43 a.C) que vemos grande 
preocupação com a verdade na história. Ele não questionava se a história 
podia ser verdadeira, mas se perguntava como os historiadores podiam se 
ater à verdade. De modo geral, na Antiguidade, “história” se referia aos 
acontecimentos políticos e militares, tratava-se da reflexão sobre episódios 
e ações memoráveis, com o propósito de aprender algo com essas ações. Em 
Roma, sobretudo, havia a preocupação com o exemplo político. A história 
em Roma ao mesmo tempo legitimava a expansão e transmitia o exemplo 
dos pais (MEIER, 2013, p 47-59).

Até a Alta Idade Média, “‘História’ era o registro exclusivamente 
daquilo que o próprio autor vivenciou, representando, portanto, conhe-
cimento seguro, que, por consequência, possui altíssimo grau de veraci-
dade” (ENGELS, 2013, p.63). Sendo assim, percebemos que o conceito 
de verdade histórica na primeira metade da Idade Média se assemelha ao 
da Antiguidade, por isso se mantém a necessidade da testemunha ocular. 
Grosso modo, na Idade Média, a versão mais conhecida sobre a verdade é a 
de Tomás de Aquino, presente na obra Quaestiones Disputatae de Veritate, 
segundo o qual “verdade” é adequação da coisa e do intelecto. O homem se 
mantém passivo no ato de conhecer: “O intelecto não está sujeito ao erro, 
por se tratar de um processo natural. Ora, o objeto do intelecto é a essência 
da coisa” (BOEHNER; GILSON, 2012, p. 475). Contudo, é possível que 
a verdade em história, durante a Idade Média, não f ique restrita à noção 
citada acima, pois o próprio conceito de “história” se tornou muito plural 
até o século XIII. Podia ser acontecimento, representação pictórica, peça 
teatral religiosa, comunicação sobre o acontecimento, ou o próprio ato de 
comunicar. “Os conceitos de ‘historia’, ‘fabula’, ‘vita’, chronique’, ‘conte’, 
ou ‘roman’ podiam signif icar a mesma coisa, no sentido de um simples re-
lato” (ENGELS, 2013, p. 66). No século XIII a expressão “geste” foi classi-
f icada como entretenimento e “histoire” ou “estoire” signif icava, a partir de 
então, relatos que deveriam estar comprometidos com a verdade. No antigo 
trivium, história era um conhecimento auxiliar da gramática e da retórica, 
não era, portanto, um campo autônomo. O conhecimento sobre o passado  
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ainda deveria ser útil para as normas de vida: vitae magistra. A história 
bíblica e a geral se confundiam, porque ambas faziam parte do projeto 
salvíf ico de Deus. A Bíblia era vista como um livro histórico como os de-
mais. E ainda a história geral podia servir de exemplo para a prática do bem  
(ENGELS, 2013, p. 80-83). 

Nesse sentido, os humanistas do Renascimento trouxeram muitas 
contribuições pois, a f im de estudar a Antiguidade Clássica como um todo, 
separaram a história geral da história bíblica. Editaram muitos dos textos 
antigos e conseguiram o distanciamento do seu próprio tempo com o obje-
tivo de estudar um passado mais remoto, além de demonstrarem consciên-
cia temporal da distância que possuíam em relação à Antiguidade (GÜN-
THER, 2013, p. 92). Ainda na esteira do Renascimento, alguns fatores 
desencadearam mudanças no conceito de história, principalmente a forma-
ção dos primeiros Estados Nacionais e a consolidação do absolutismo, era 
o início da Idade Moderna. Nicolau Maquiavel (1469-1527) e Francesco 
Guicciardini (1483-1540) atualizam o pensamento histórico em benefício 
de uma conscientização política. Os exemplos retirados da história, para 
Maquiavel, serviam para a vida política. No século XVI, a interpretação his-
tórica do direito romano permitiu a análise das instituições e das normas 
jurídicas contemporâneas àquele século, foi o que fez, por exemplo, Jean 
Bodin (1530-1596) que analisou o desenvolvimento histórico do Direito 
Público e das instituições. Ainda neste século surgiu grande interesse pela 
metodologia da “Historie”. Foram organizadas coletâneas nas quais poetas, 
juristas, retóricos e f ilósofos demonstravam interesse pela disciplina e preo-
cupação com a escrita da história (GÜNTHER, 2013, p. 85-100).

Já ao longo do século XVIII, o conceito de história sofreu signif i-
cativas mudanças.  A compreensão do mundo f ísico como um todo foi se 
modif icando, o conceito de matéria, movimento, tempo, já não eram os 
mesmos e “[...] trouxeram muito mais desaf ios do que impulsos de desen-
volvimento para o conceito de História nessa época” (GÜNTHER, 2013, 
p. 101). Neste século havia grande desvalorização da história frente à “ciên-
cia”. Mesmo sendo um período de ampla produção, a pesquisa histórica 
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f icou submetida à metodologia jurídica para estabelecimento da verdade. 
Dessa forma, não desenvolveu uma metodologia própria. O conhecimento 
histórico permaneceu sendo útil durante o século XVIII, no que se refere 
ao ensino moral: “A História é a mais confiável mestra da moral” (ADE-
LUNG apud GÜNTHER, 2013, p. 111). Nesse período, a história não era 
singular e não formava uma unidade. Era “Historien” que signif icava re-
latos individuais. A verdade nas Historien pode ser entendida por meio de 
uma metáfora pictórica. Segundo Günther (2013, p. 111), os historiadores 
modernos, ao compararem acontecimentos f iccionais com os históricos, 
af irmavam que os últimos são pintados de acordo com a natureza e são me-
nos enganosos que os primeiros. A verdade seria uma imagem não “enfeita-
da” que o historiador deveria pintar. Metáforas de espelho e imagem estão 
associados, normalmente, ao conceito de verdade como correspondência.  
O pensamento é verdadeiro e reflete o mundo como as imagens são refleti-
das pelo espelho. 

Foi no último terço do século XVIII que o conceito de história, 
como entendemos hoje, se f irmou, segundo Koselleck (2013, 118). O con-
ceito moderno de história foi consolidado por dois processos: criação de 
um coletivo singular e a fusão da história como conjunto de acontecimen-
tos e de Historie como narrativa, conhecimento sobre esses acontecimentos. 
Como comentado anteriormente, até meados do século XVIII a história 
era um amontoado de histórias individuais. Foi na segunda metade deste 
século que a história começou a “migrar” para o singular. A função do cole-
tivo singular era “[...] de unif icar uma série de acontecimentos em um todo 
inter-relacionado” (KOSELLECK, 2013, p. 121). Aos poucos a história foi 
perdendo sua função exemplar, e a história plural deixando de ter espaço.  
A história volta-se para si, procura entender o que é a “história em si”. Nessa 
autorreflexão a “História vai aumentando sua pretensão à verdade, a par-
tir do seu genuíno e complexo conteúdo realista” (KOSELLECK, 2013,  
p. 124). O sentido que hoje atribuímos à história abarca ao mesmo tempo 
uma série de acontecimentos, sua narrativa e conhecimento: “O que é de-
cisivo é que no último terço do século XVIII, foi transposto um patamar. 
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Os três níveis (situação objetiva, a representação dela, e a ciência a respeito) 
foram reunidos num único conceito” (KOSELLECK, 2013, p. 134).

Com a concepção moderna do conceito de história, chegamos ao sé-
culo XIX, conhecido como o “século da história”. É neste século que ela 
se tornou uma disciplina científ ica, rompendo com a literatura e f ilosofia. 
Não é somente a história que nasce como ciência no século XIX, a psico-
logia, a geografia e as ciências sociais também resultaram da intensa ativi-
dade científ ica do período. “Esse nascimento da história como disciplina 
se confunde com a grande confiança na marcha progressiva das ciências”  
(DOSSE, 2010, p.15). A história deixou de ser a “mestra da vida”, que ofere-
cia exemplos do passado, e tornou-se a “guia para o futuro”, devendo forne-
cer a direção para o progresso da humanidade. Essa história surge, de acordo 
com Dosse, como um desdobramento do século das luzes e das f ilosofias da 
história de Hegel, Marx e Kant que viam a história como ascendente. 

Até a primeira metade do século XIX, as obras históricas ainda es-
tavam “numa relação complexa entre três polos, que podemos chamar de 
recursos: a erudição, a f ilosofia, a literatura” (DOSSE, 2010, p.20). A histó-
ria não era autônoma e não tinha legitimidade por si, isto dif icultava o po-
sicionamento teórico dos historiadores. Contudo, diante da instabilidade 
das instituições e governos, provocadas pela Revolução Francesa, a história 
científ ica começava a surgir como uma voz para a nação. Aos poucos os his-
toriadores ligados à narrativa nacional foram f irmando um campo exclusivo 
da história. Na segunda metade do século XIX, mais precisamente depois 
da derrota na guerra Franco-Prussiana (1870-71), os historiadores france-
ses, diante da necessidade de uma história profissional e nacional, criaram 
a Escola Metódica. A Escola Metódica, assim como o Historicismo Alemão 
do século XIX, desempenhou papel fundamental para a formação da disci-
plina histórica e para sua obrigatoriedade de ensino. 

Os historiadores, a f im de consolidar a história como uma discipli-
na científ ica, precisavam se distinguir a todo custo da literatura. O forta-
lecimento das ciências naturais, na segunda metade do século XIX, foi a 
grande motivação para esse afastamento. Essas ciências foram se impondo 
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como um modelo a ser seguido por qualquer ramo do conhecimento. Elas 
foram se tornando cada vez mais indutivas e experimentais. Diante de um 
cientif icismo crescente a história foi induzida a romper com duas discipli-
nas que eram suas aliadas tradicionais: literatura e f ilosofia. Se a história 
permanecesse atrelada a elas, seu conhecimento seria visto como instável, 
de fraco teor científ ico, e por essa razão questionável (DOSSE, 2010, p. 22). 
A Alemanha foi o primeiro país onde a história conseguiu o status de dis-
ciplina científ ica. É possível relacionar o surgimento da história científ ica 
na Alemanha com a tentativa de unif icação desse país, no início do século 
XIX. O principal representante da historiograf ia alemã no período foi Leo-
pold Von Ranke (1795-1886); ele f icou conhecido como um historiador de 
Estado (REIS 1999, p.13). Muito embora suas preocupações fossem além 
da história nacional, ele queria que a história tivesse método próprio e rigor 
científ ico. A erudição alemã era apoiada nas ciências auxiliares (f ilologia, 
paleograf ia, numismática, diplomática, entre outras) e servia de inspiração 
para os historiadores franceses. “Ranke é chamado de ‘escravo da verdade 
histórica’” (DOSSE, 2010, p. 24). Várias críticas foram feitas a Ranke, a 
partir da descontextualização de uma de suas frases: o historiador deve es-
crever o que “de fato aconteceu”. Esse pensamento foi interpretado como 
resultado de uma “ingenuidade” do autor, apesar de seu signif icado estar 
relacionado com o desejo de Ranke por uma história objetiva. Seu conse-
lho era para que historiador se afaste de parcialidades, paixões, convicções, 
etc, esses sentimentos que assombram e permeiam a escrita da história. No 
Historicismo Alemão, o historiador tem um compromisso com a verdade e 
ao que parece ela é entendida como correspondência. A escrita da história 
deveria corresponder ao passado tal e qual ele foi. 

Admiradores da história profissional que havia surgido na Alemanha 
e da disposição do ensino superior alemão, alguns historiadores franceses 
como Gabriel Monod (1844-1912) Gustave Fagniez (1842-1927) e Ernest 
Lavisse (1842-1922) queriam a formação de uma nova história “científ i-
ca” agora na França. Na virada do século XIX para o XX os historiadores 
franceses procuraram criar meios para alcançar certa autonomia em relação 
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aos alemães. A confirmação da nova história científ ica francesa se deu pela 
criação da Revue historique (1876) por Monod, e pela nomeação de Lavisse 
como diretor do departamento de história na Sorbonne. Outro indicativo 
é o aumento no número de disciplinas históricas na Universidade: na Sor-
bonne, haviam duas cátedras de história em 1878 e elas passaram para 12 
em 1914 (PROST, 2012, p. 34). O método historiográf ico, inspirado no 
historicismo alemão, foi estabelecido pelos historiadores franceses Victor 
Langlois (1829-1869) e Charles Seignobos (1854-1942) na obra Introdução 
aos estudos históricos (1898). Essa obra foi escrita como um guia para os jo-
vens historiadores na profissão. 

Os historiadores franceses que trabalharam para tornar a história 
uma disciplina científ ica e obrigatória foram chamados de Metódicos. Sua 
concepção de verdade histórica se apresenta, ao que parece, como corres-
pondência. Logo na introdução da primeira edição da Revue historique, 
percebemos frases associadas a essa noção de verdade. Monod af irma que 
sua história se difere da literatura, ou mesmo da história romântica produ-
zida até então. A história como um campo da literatura, buscava, segundo o 
autor “conservar para a posterioridade a lembrança de acontecimentos que 
viram e dos quais tomaram parte, muito mais do que retraçar a seus con-
temporâneos uma imagem fiel dos tempos anteriores” (MONOD, 2006, 
p.20). A crítica aqui é de que a história romântica não estava preocupada 
em ser uma imagem fiel do passado, coisa que a história científ ica deveria 
ser. Quando se usa uma metáfora de imagem ou espelho para se referir a ver-
dade, estamos mais próximos da teoria da verdade como correspondência. 

A hegemonia da história, constituída ao longo do século XIX, foi 
abalada no início do século XX, pela eminência da sociologia. Esta disci-
plina prometia um método mais rigoroso e teorias para a compreensão de 
toda sociedade. Outras três questões, na década de 30, de natureza desi-
guais começaram a interferir e ameaçar o predomínio da Escola Metódica:  
“o definhamento das faculdades de letras, a criação dos Annales e do Cen-
tro Nacional de Pesquisa Científ ica” (PROST, 2012, p. 37). Essas ques-
tões acabaram por evidenciar um certo imobilismo na história universitária  
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dominada pelos historiadores metódicos. Nesse contexto, Marc Bloch e Lu-
cien Febvre lançam em 1929 a Annales d’historique économique et sociale. 
O contexto internacional de crítica aos nacionalismos, que haviam levado 
à Grande Guerra, também contribuiu para a contestação da história na-
cional e política. Os metódicos, com o tempo, foram sendo desaprovados, 
acusados de fazer somente este tipo de história. Os historiadores “annalis-
tas” aproveitaram e ampliaram a crítica aos metódicos, para disseminarem 
uma nova proposta de fazer história. Eles possuíam duas intenções, de acor-
do com Prost (2012, p. 38): que ela se tornasse um novo paradigma e que 
servisse como uma estratégia profissional. Seus fundadores pretendiam 
ocupar cargos universitários, que até então pertenciam aos metódicos, por 
essa razão Prost acredita que a proposta dos Annales, para além de uma de 
“revolução historiográf ica”, vinha para estabelecer profissionalmente seus 
historiadores. Sob essa perspectiva, podemos entender Annales como a ma-
terialização da ideia de que todo empreendimento científ ico está envolto 
num projeto de poder (PROST, 2012, p. 39). Annales surgiu como uma 
inovação historiográf ica, uma abertura da história para as demais ciências 
como sociologia e economia, como uma vontade de síntese, como uma his-
tória-problema e de maior abrangência. 

A história dos Annales manteve um discurso de oposição, de ruptura 
e inovação em relação à historiograf ia que a precedeu, contudo “do ponto 
de vista epistemológico, pouco a distingue do positivismo histórico que ela 
pretendeu substituir” (CLARK, 2011, p.183).  Clark, ao analisar as obras 
de Braudel – considerado o sucessor e herdeiro do legado de Bloch e Febvre 
–, af irma que a desconfiança do autor em relação ao tempo curto é que a 
sua realidade é aparente, não é a realidade como ela é. Essa realidade só é per-
cebida no estudo dos processos de longa duração. Clark discute se Braudel 
pode ser considerado um estruturalista, aos moldes de Ferdinand de Saus-
sure (1857-1913) e Claude Lévi-Strauss (1908-2009). Sua conclusão é de 
que Braudel se difere do estruturalismo, pois nessa corrente de pensamento 
não há preocupação com um “mundo real”. “O que importa é o quanto esse 
tipo de história se distingue da corrente principal do estruturalismo por sua 
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busca de uma realidade que não se reduz a inteligibilidade” (CLARK, 2011, 
p. 197). Afirmar que a realidade existe de fato, independente da inteligibili-
dade é o que a f ilosofia chama de realismo. Essa noção é fundamental para 
a teoria da verdade como correspondência, af inal o enunciado é verdadeiro 
se corresponde à realidade/ ao mundo/ao estado de coisas no mundo. O 
conceito de realidade para as teorias f ilosóficas da verdade será discutido no 
segundo capítulo, isso nos permitirá maior fundamentação na compreen-
são desse conceito nos historiadores estudados. O realismo de Braudel re-
vela seu desejo de “mostrar como o mundo era em tempos passados, inde-
pendente de como era visto por aqueles que nele viviam” (CLARK, 2011, 
p.195). Esse conceito de realidade parece indicar que Braudel está ligado 
à verdade como correspondência. Bloch (2001, p.69), por sua vez, usa no 
Apologia da história frequentemente as palavras reconstruir e reconstituir. 
“Estamos, a esse respeito, na situação do investigador que se esforça para re-
construir um crime ao qual não assistiu; [...]”. Reconstruir signif ica recons-
tituir no formato anterior. O trabalho do historiador é, portanto, escrever 
a história de acordo com o formato que ela teve. Escrever como aquilo, de 
fato, aconteceu. 

Contemporaneamente, o tema “história e verdade” pode ser discu-
tido sob distintas perspectivas. Podemos analisar este problema a partir da 
hermenêutica com Paul Ricoeur (1913-2005) ou do pós-estruturalismo 
com Michel Foucault (1926-1984), ou sob a perspectiva pluralista do es-
tadunidense Hayden White (1928-2018) ou ainda nos apoiando na f iloso-
f ia analítica da história como é o caso de Jean Cruz Cruz. Vamos apontar 
a seguir a relação entre verdade e história, com base no entendimento de 
Foucault e Cruz. A intenção é introduzir o leitor nesse debate, analisando 
alguns aspectos signif icativos em relação aos assuntos: objetividade do co-
nhecimento histórico, posições alternativas referentes ao tema e os efeitos 
sociais do contrassenso no tocante à verdade em história. 

Cruz (2007, p. 63-64) aponta que a história é normalmente enten-
dida como particular e contingente, enquanto na ciência se busca o uni-
versal e o necessário. Portanto, é impróprio falar em ciência histórica?  
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O autor argumenta que é possível falar em ciência e em verdade na história, 
em razão de que a história possui caráter de necessidade. Para demonstrar 
essa característica, primeiro vamos esclarecer o que signif ica o termo “ne-
cessário”, e depois apontar em que sentido ele se aplica à história. Segue a 
def inição clássica de necessidade na qual o autor se apoia: “O que é deve ser 
necessariamente quando é, e o que não é, não pode ser, quando não é, eis 
uma af irmação necessária. Mas tanto não signif ica que tudo o que é será 
por necessidade, e que tudo o que não é não será necessariamente” (ARIS-
TÓTELES, 1985, p.129). A conclusão é que se a existência de algo é ne-
cessária, então sua negação é falsa. Ao interpretar Aristóteles, Cruz af irma 
que existem duas necessidades, uma do antecedente e uma do consequente. 
Outros comentadores, diferente desta interpretação, percebem pelo menos 
quatro tipos de necessidade em Aristóteles:  Primeiro, a “necessidade lógi-
co-ontológica que se exprime nos primeiros princípios do ser e do logos”; 
Segundo, a necessidade f ísica ou natural, que se  fundamenta nas leis da 
f ísica; Terceiro, “a necessidade temporal ou do passado, da qual falamos ha-
bitualmente quando dizemos que o passado é inevitável, inelutável ou imu-
tável [...]”; E quarto, “a necessidade que poderíamos chamar de veritativa. 
[...] mais explicitamente, em 19a 23-24: ‘O que é necessariamente é quando 
é; e o que não é necessariamente não é quando não é”’ (BARBOSA FILHO, 
2003, p.233-234). Percebemos, por outro lado que a ideia da necessidade do 
antecedente – aquela fundamentada em causas, usada pelas ciências naturais 
– e a do consequente – aquela que se assenta naquilo que já ocorreu – estão 
presentes nas duas interpretações. A necessidade do consequente af irma 
algo acerca de um fato. “César cruzou o Rubicão” não foi, por sua vez, um 
fato necessário, mas livre. Porém, sua verdade já é necessária. “Assim, pode 
haver uma não-necessidade do objeto acompanhada de uma necessidade de 
sua verdade” (CRUZ, 2007, p. 64). 

Para o autor existem ainda três aspectos importantes que ajudam 
na sustentação da possibilidade da verdade em história. A primeira é que 
a história consegue dos fatos humanos certezas universais, “um valor uni-
versal de seres singulares ou acontecimentos irreiteráveis: ‘César cruzou o 
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Rubicão’, é uma verdade tão válida para todos como a que as pedras caem” 
(CRUZ, 2007, p. 64). O que difere é que “César cruzou o Rubicão” é válido 
somente em relação àquele Cézar em específ ico, já “as pedras caem” é válido 
para todas as pedras. A segunda é a permanência do “ato cognoscente” acer-
ca do objeto. De acordo com Cruz, a verdade individual ultrapassa o tempo, 
sendo transmitida pelas gerações por meio dos historiadores3. Por f im, o 
autor af irma que a garantia da cientif icidade histórica está, sobretudo, em 
seu método crítico. A história é sempre corrigível e busca a exatidão por 
meio da crítica contínua.

Para Cruz a verdade da história se assenta sobre o “sólido fundamento 
da realidade do pretérito” (2007, p. 79). O autor não nega a subjetividade 
na história, “não se trata de objetivismo puro e nem de subjetivismo puro” 
(2007, p.72), inclusive afirma que a ciência histórica deve buscar uma “uni-
versalidade intersubjetiva”, o que ele nega é que o passado esteja à disposição 
do pesquisador. Aqueles que compreendem o passado como um material 
à disposição, entendem também que ele carece de realidade. “Isso significa 
que falta ao passado valor próprio ou em si, e que todo seu sentido provém 
do projeto do pesquisador: projeto que é futuro” (2007, p. 74). O passado 
é visto como possibilidade e não necessidade, o que contraria um dos con-
ceitos básicos na filosofia. O autor não desconsidera que o historiador, ao 
tentar compreender o passado, se utiliza de novas ideias, conceitos, valores, 
aspectos culturais e sociais do seu entorno. Contudo, Cruz garante que a rea-
lidade do pretérito possibilita fazer afirmações históricas verdadeiras. O co-
nhecimento histórico é aproximativo e incompleto, o que não significa que 
é falso. Aquilo que permite a correção contínua das hipóteses é a realidade 
do fato, não uma realidade que virá a ser. “A história não é manipulação, mas 
descobrimento de realidades: parte da própria realidade do passado e deve 
manter-se em contato ininterrupto com ela” (CRUZ, 2007, p. 76).

3  Existe uma fragilidade neste argumento, talvez pela falta de esclarecimento sobre o que é 
“ato cognoscente” acerca do objeto:  refere-se à produção de conhecimento em torno do fato 
elaborada pelo historiador? O problema é o seguinte: o fato de que “Cesar cruzou o Rubicão” é 
o mesmo, não muda com as gerações, mas a interpretação, a produção de conhecimento sobre 
este fato, feita pelos historiadores, não permanece a mesma. 
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O historiador da f ilosofia Cruz situa-se, visivelmente, no que a tra-
dição f ilosófica chamou de teoria da verdade como correspondência. Para 
esta teoria, a verdade é a correspondência da proposição, pensamento, ou 
do enunciado com o fato no mundo. Os correspondentistas são identif ica-
dos com o realismo, o qual entende que a realidade é independente de qual-
quer mente individual ou coletiva. Todos os objetos existem independente 
da consciência. Contudo, existem outras teorias da verdade, as mais comuns 
são da coerência e a pragmatista. A verdade pode ser entendida como coe-
rência: de modo geral esta teoria sustenta que uma af irmação é verdadeira 
se e somente se for coerente em relação a um sistema de crenças ou proposi-
ções, e será considerada falsa se estiver em conflito com o sistema em ques-
tão. É possível, também, apreender a verdade a partir da teoria pragmatista: 
verdade é então o resultado de um consenso que permanece estabelecido, “a 
opinião que está fadada a ser concordada por todos os que investigaram é 
o que queremos dizer com verdade, e o objeto representado nessa opinião 
é o real” (PEIRCE, 1992, p. 139, apud WAAL, 2007, p. 48). As três teorias 
citadas são as mais comuns. 

Qual é a teoria da verdade pressuposta na ciência histórica? Quando 
os historiadores estão mais preocupados com as evidências e com a “desco-
berta” de fatos, a f im de escrever uma história tal qual ela ocorreu, pode-
mos dizer que eles estão mais alinhados à verdade como correspondência. 
Quando os historiadores percebem a importância da reconstrução e inter-
pretação, notam que suas af irmações se relacionam mais com um conjunto 
de enunciados e ideias em relação ao assunto, do que concordam com o 
passado, eles estão trabalhando com a coerência (WALSH, 1978. p. 71-90). 
Quando os historiadores consideram que o resultado de sua investigação é a 
verdade, tendo em vista que este resultado se manteve mesmo sendo subme-
tido a todos os testes, eles se aproximam da teoria pragmatista da verdade. 
Em sua maioria, de acordo com Cupani (2010, p. 148), os historiadores 
estão mais propensos em admitir a verdade como correspondência, muito 
embora na produção historiográf ica contemporânea percebemos a presen-
ça das teorias da coerência e pragmatista com frequência. Os historiadores 
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muito apegados à correspondência da af irmação com a evidência podem 
esquecer que as evidências são interpretadas. Outros historiadores, que 
valorizam mais a interpretação e uma narrativa coerente, podem colocar o 
passado à disposição. 

Discutimos até aqui uma das muitas maneiras de considerar a rela-
ção entre verdade e história. Esse problema produziu interpretações alter-
nativas, muitas das quais se tornaram paradigmas da historiograf ia atual. 
Um dos autores que mais influenciou nessa mudança de perspectiva foi 
Foucault. Para ele, a verdade em história, ou em qualquer outro discurso 
científ ico revela relações de poder. Muitas vezes, a história serve para legi-
timar poderes, a verdade é produto de uma determinada sociedade e época: 
“O importante, creio, é que a verdade não existe fora do poder ou sem po-
der. [...] A verdade é deste mundo; ela é produzida nele [...] Cada sociedade 
tem seu regime de verdade, sua ‘política geral’ de verdade” (FOUCAULT, 
1979, p.12).

O acesso a qualquer suposta realidade original e verdadeira é media-
do pela mente humana e pela linguagem. Não existe verdade em si, a ver-
dade é entendida dentro de um regime de verdade, ou política de verdade. 
A verdade é um discurso que ganha realidade no interior daquele regime. 
Regime de verdade deve ser compreendido como: “conjunto de procedi-
mentos regulados para a produção, a lei, a repartição, a circulação e o fun-
cionamento dos enunciados” (FOUCAULT, 1979, p.140). Foucault af irma 
que o desejo de verdade é o desejo do poder (MUNSLOW, 2009, p. 172). A 
verdade não é correspondência, é uma construção. É um discurso que serve 
a interesses e tem função disciplinadora. A sociedade em diferentes momen-
tos produziu verdades. Os historiadores precisam considerar essa produção 
de verdade e seus efeitos, mais que isso, deveriam escrever sobre a história 
da verdade. Ao ser questionado sobre eu livro História da sexualidade, res-
ponde: “Não quero fazer a sociologia histórica da proibição, mas a história 
política de uma produção de ‘verdade’. [...] A história da ‘verdade’ – do 
poder próprio aos discursos aceitos como verdadeiros – está totalmente por 
ser feita” (FOUCAULT,1979, p. 230-231).
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De f iliação pós-estruturalista, Michel Foucault nega uma causalida-
de histórica linear, a história é descontínua e cheia de rupturas. A escrita da 
história deve ser um “infinito processo interpretativo.” A história nunca 
é objetiva, naquele sentido pretendido pelos empiristas de separação total 
entre sujeito e objeto. Ela é dependente do historiador e do contexto social/
cultural de produção. A perspectiva histórica de Foucault se opõe à tradição 
modernista, aquela surgida no século XIX que pretendia fazer da história 
uma ciência. Estava presente nas pretensões científ icas da história a ideia de 
referencialidade e essencialidade (MUNSLOW, 2009, p. 167). 

Para Foucault, existe a necessidade do estudo das evidências no arqui-
vo, mas é condição fundamental que os “fatos históricos sejam compreendi-
dos principalmente como criações discursivas epistêmicas, tanto das pessoas 
do passado como também do historiador, [...]” (MUNSLOW, 2009, 164 
-175). Ao lado de Foucault, outro teórico que impactou a produção his-
tórica contemporânea foi Hayden White. O crítico norte americano pode 
ser associado à linguistic turn4, e os efeitos desse movimento na história 
também são relacionados à “pós-modernidade”. Decorre destes uma forma 
de ceticismo em relação a qualquer certeza na história. A partir dos últimos 
trinta anos a linguagem mereceu grande atenção por parte dos historiadores 
e teóricos. White se inscreve dentro dessa perspectiva linguística, e destaca a 
importância da escrita e da “imaginação histórica”. A história, na compreen-
são de White, é uma produção narrativa que cria signif icados. Os eventos 
históricos não possuem signif icado em si, o historiador é que lhes confere 
signif icados. “As situações históricas não são inerentemente trágicas, cômi-
cas ou românticas. [...] Como uma dada situação histórica deve ser confi-
gurada depende da sutileza do historiador [...]” (WHITE, 1978, p. 85 apud 
MUNSLOW, 2009, p. 192).  A história deve ser vista como representação 
e a escrita da história como um empreendimento literário, não no sentido 
de negar qualquer possibilidade de correspondência com o passado, mas no 
sentido de colocar em dúvida essa relação. Por ser uma produção textual, o 

4  Linguistic turn, que significa “giro linguístico” se tornou popular com Richard Rorty, em 1966. 
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texto histórico deve estar mais ligado a outros textos numa comunicação in-
tertextual. Sua referencialidade deve f icar em segundo plano. Talvez o mais 
adequado seria classif icar a escrita da história como uma “correspondência 
narrativa”5. Isso signif ica que durante a elaboração do texto, o historiador 
faria enquadramentos, transformando eventos em fatos históricos (MUNS-
LOW, 2009, p. 191). Não é a narrativa que corresponde ao passado, mas a 
correspondência está a serviço da narrativa. 

Entender a verdade na história como correspondência com apego ao 
realismo, ou concluir que a história é narrativa de produção de signif ica-
dos, são posições que geram consequências. Negligenciar a verdade como 
correspondência seria o mesmo de dizer que o passado está à nossa dispo-
sição e que a história é simples manipulação. Devemos manter certas preo-
cupações frente ao “desencanto”6 sobre a possibilidade de fazer af irmações 
verdadeiras em história. Prost (2012, p. 256) ataca o desencanto cético que 
está espalhado por livros e revistas na contemporaneidade. Este ceticismo 
sustenta que o conhecimento histórico é fruto de interpretações subjeti-
vas. O autor alerta que “o público vai acabar acreditando neste postulado”. 
Como f ica a função social da história diante desse ceticismo exagerado?  
O historiador tem compromisso com o presente; deve, a partir da história, 
clarear a complexidade do presente, oferecendo ferramentas para sua me-
lhor compreensão. Prost ainda questiona: como aqueles historiadores que 
não acreditam na verdade da história podem justif icar o ensino obrigatório 
da sua disciplina? (2012, p. 256). O autor admite que a história não possui 
verdades absolutas, mas isso é bem diferente de sustentar a impossibilidade 
da verdade em história. Se acreditássemos na frase de “Barthes escolhida por 
White como epígrafe de um de seus livros ‘o fato tem apenas uma existência 
linguística’” (PROST, 2012, p. 257), as consequências seriam desastrosas. 
O professor de história contemporânea da Universidade de Valência, Marc 
Baldó, quando questionado sobre os efeitos do “pós-modernismo” sobre a 

5  Expressão de Munslow, 2009, p.189.

6  Expressão de Antoni Prost, 2012, p. 254.
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história, comenta que os positivos dizem respeito à relativização do conhe-
cimento, que nos levaram a entender que existem construções sociais e lin-
guísticas que o envolvem.  No que se refere aos negativos, o que o desagrada 
é a ideia de que não existe verdade nem mentira, tudo depende do ponto de 
vista: “Pode ser que não exista a verdade absoluta, mas é verdade, por exem-
plo, que há pessoas que exploram outras. A pós-modernidade, portanto, 
relativizou a capacidade humana de conhecer o mundo” (BALDÓ, 2014).
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RESUMO
O presente trabalho apresenta uma intersecção teórica entre a História e a Educação 
Ambiental a partir de um fenômeno ambiental na costa do Rio Grande do Sul. Ca-
racterizado pela chegada de um sedimento lamítico que recobre quilômetros da praia 
do Cassino, cidade de Rio Grande, o fenômeno ocorre desde 1901, com incidências 
também em 1954, 1970 e 1998, porém, somente nesse último registro ele se trans-
formou no que aqui se defende como um fato histórico de caráter ambiental. Tal en-
tendimento será demonstrado por uma abordagem qualitativa junto aos periódicos 
locais, os quais foram elencados por uma revisão bibliográfica e pesquisa exploratória. 
O interesse se concentra na elaboração de uma proposta epistemológica de tensiona-
mento ao campo teórico da História no que diz respeito à inserção da problemática 
ambiental em seus paradigmas. Tal proposição, realizada a partir dos fundamentos da 
Educação Ambiental, pode ampliar o debate contemporâneo sobre o papel do cam-
po histórico frente às mudanças ambientais globais. Por fim, cabe salientar que essa 
discussão se dá no âmbito da tese em andamento, que se debruça sobre as ocorrências 
históricas desse sedimento na planície costeira do Rio Grande do Sul.
Palavras-chave: Fato ambiental; História; Educação Ambiental
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INTRODUÇÃO

Uma seca, uma enchente, um furacão, ou qualquer tipo de disfunção 
do cotidiano oriundo de um fator natural evocará registros sensíveis a serem 
investigados levando em consideração o entendimento do clima pelos ato-
res históricos. Assim, o presente artigo se debruça sobre um fenômeno lamí-
tico que invade uma praia no sul do Rio Grande do Sul ao longo do século 
XX, e que pode ajudar a refletir sobre novas lentes junto ao campo teórico 
da História quando essa se atenta para questões contemporâneas como é 
caso das mudanças ambientais globais, e a relação Natureza-Cultura. 

Por não estar fora do seu tempo, o trabalho do historiador reflete as 
questões postas na sociedade em que está inserido, consequentemente, seus 
modelos científ icos. Nesse ponto que se propõe um diálogo epistemológico 
com o campo da Educação Ambiental para construção de um novo referen-
cial, percebendo nesse saber uma possibilidade de avanços em temas que 
envolvam fenômenos ambientais.

O trabalho é realizado a partir de um aporte teórico-metodológico 
qualitativo, que compreende uma revisão bibliográf ica crítica, a qual gerou 
uma pesquisa exploratória na imprensa junto às incidências de sedimento 
lamítico nos anos de 1901, 1954, 1970 e 1998. 

A análise desses dados será promovida por uma metodologia de abor-
dagem de fenômenos climáticos junto à imprensa desenvolvida por Hulme 
& Burgess (2018). Eles classif icam quatro formas de categorização depois 
de analisarem duzentos anos da história meteorológica de Londres, no qual 
o uso de periódicos foi fundamental para traçar análises de conteúdo quan-
titativos, e também qualitativos. Surge desse exercício uma ideia de Clima a 
ser explorada, visto ser uma articuladora de uma nova forma de perceber as 
imbricações entre Natureza e Cultura. 

O AMBIENTAL NA HISTÓRIA

A praia do Cassino faz parte da Planície Costeira do Rio Grande do 
Sul em sua porção Sul, junto ao município de Rio Grande. Distante 25 km 
do centro urbano, durante a temporada de verão o número de visitantes 
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chega a mais de 150 mil, o que configura um número expressivo nessa loca-
lidade balnear afastada dos grandes centros. 

É nesse cenário que, no ano de 1998, uma espessa camada de sedi-
mento lamítico alcançou a beira-mar, e impediu que, por alguns quilôme-
tros, fosse possível tomar banho de praia, já que o sedimento cobriu desde a 
porção marinha, até a porção terrestre. Formado por um material argiloso, 
com cerca de 30 cm de espessura, o sedimento é retratado nos periódicos 
locais por lama, lodo ou barro, e a origem desse fenômeno estaria associado 
ao El Niño. 

Esse é um evento atmosférico oceânico que inicia no aquecimento 
das águas superf iciais do Oceano Pacíf ico em sua porção central, o que 
impede a ressurgência de águas profundas mais geladas que são compostas 
por nutrientes que geram o crescimento de grandes cadeias biológicas. Com 
isso, os ventos sopram com menor intensidade, fazendo com que predomi-
nem as águas quentes, gerando maior evaporação dessas águas, e formando-
-se nuvens que se deslocam em direção à porção leste da América do Sul, as 
quais se chocam com o anticlone Atlântico (WOLMANN, 2013, p. 152).

Deriva desse fenômeno o aumento dos níveis pluviométricos na por-
ção do Atlântico Sul, o que ocorre através de temporais intensos nas zo-
nas costeiras, os quais são reconhecidos, também, como eventos extremos 
dependendo da intensidade. E foi em um desses eventos que o sedimento 
oceânico lamítico alcançou a praia, dado a força oriunda dos ventos, e con-
sequente marés, que produziram energia suficiente para deslocar o material.  

A inflexão Natureza e Cultura está posta, porém a complexidade que 
ela representa faz com que, ao contrário daquilo que convencionou-se cha-
mar de História Ambiental, esses dois itens não sejam tratados separadamen-
te, em que a ação humana (Cultura) incide sobre o ambiente (Natureza), 
mas sim de forma a superar essa dicotomia propondo uma perspectiva única 
que se vale da Educação Ambiental enquanto arcabouço epistemológico. 

Um exemplo do que se fala é a clássica obra de Warren Dean (1996) 
sobre a Mata Atlântica, imensamente referenciada e reconhecida pelos his-
toriadores ambientais, que opta pelo ponto da intervenção humana no  
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espaço natural. Desde os primeiros momentos acompanhamos uma mata a 
ser reconhecida, e imediatamente devastada, pela ação do colonizador, des-
tacando aí o atributo da cultura enquanto propulsora da problemática de-
senvolvida, mas também dos próprios marcos temporais que obedecem um 
balizamento tradicional oriundo de uma cultura histórica europeia – o que 
também implica estar inserido em um determinado modelo de construção 
do conhecimento científ ico, notadamente o cartesiano. 

No âmbito dos trabalhos desenvolvidos por brasileiros, alguns no-
mes são reconhecidos, como é o caso de Paulo Henrique Martinez, Claudia 
Heynemann, José Augusto Drummond e José Augusto Pádua. E o pri-
meiro, em artigo prospectivo do próprio universo de trabalhos ligados a 
História Ambiental, af irma que o surgimento desse campo teria se dado 
por uma “crise dos paradigmas nas ciências sociais, e na historiograf ia, 
em geral, e na historiograf ia, em particular, concentrou atenções e esfor-
ços de reflexão teórica, sobre as práticas historiográf icas” (MARTINEZ,  
2011, p. 24). 

Regina Horta Duarte é outra pesquisadora que aborda essa temáti-
ca em seu livro História e Natureza (2013), quando apresenta a fundação 
da História Ambiental ligada ao American Society for Environmental 
History, em 1977, e da revista Environmental History, ainda no f inal da 
mesma década (HORTA, 2013, p. 32). É na mesma obra que aponta para a 
intenção das investigações que levam em consideração as ideias de natureza 
forjadas pelas sociedades no tempo, diferenciando-se dos demais quando, 
mesmo que de forma incipiente, relaciona a emergência dos encontros e 
políticas globais em prol do meio ambiente como aglutinadores de um novo 
campo do conhecimento em gestação (HORTA, 2013). 

Porém, antes de adentrar o universo é preciso uma digressão a quem 
merece os devidos créditos quando o assunto é a imbricação entre o ambien-
te e a cultura é Fernand Braudel e sua obra histórica sobre o Mediterrâneo, 
de 1949. É quando o conceito de longa duração entra em cena nesse que é o 
sujeito por trás da segunda geração da Escola dos Analles. E sobre esse con-
ceito, e a forma de se apropriar dele dentro da disciplina histórica, ele diz:
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... trata de uma história, quase imóvel, que é do homem nas suas relações com o meio 
que o rodeia, uma história lenta, de lentas transformações, muitas vezes feita de retro-
cessos, de ciclos sempre recomeçados; não quis desprezar essa história, quase fora do 
tempo, de relação com as coisas inanimadas (BRAUDEL, 1983, p. 25). 

Braudel aponta para a noção de “imobilidade” que permeia o tempo 
histórico em suas percepções naturais enquanto uma variável, da mesma 
forma que um objeto que se abriria ao historiador. Ao invés de uma inces-
sante cadeia de acontecimentos provocados pelos humanos, Fernand Brau-
del volta-se a uma intersecção que seria crucial para uma mudança paradig-
mática quando insere a noção de uma temporalidade baseada na Natureza, 
ou meio, como prefere dizer. 

Superando o que considera uma forma “tradicional” histórica e geo-
gráf ica desse tipo de abordagem, ele comenta sobre isso: 

... não quis ficar-me pelas tradicionais introduções geográficas à história, inutilmente 
lançadas para o princípio de cada livro, com descrições do meio físico, das atividades 
agrícolas e das flores; paisagens; atividades e flores que mostram rapidamente e de que 
depois não se volta a falar, como se as flores não regressassem  todas as primaveras, 
como se os rebanhos parassem nas suas migrações, como se os navios não navegassem 
num mar real, que muda com as estações do ano (BRAUDEL, 1983, p. 25). 

Nos dias de hoje é inviável recuperar todos os pontos trabalhados 
por Fernand Braudel sem a necessidade de tecer algumas críticas – a própria 
terceira geração dos Analles já se encarregou disso com a chegada de Jacques 
Le Goff, e a mudança radical de perf il do grupo de historiadores franceses 
– ao mesmo tempo em que elementos podem ser recuperados à luz da con-
temporaneidade. E a percepção do tempo longo atrelado ao entendimento 
dos recursos naturais é um dos itens que, na citação acima, se faz presente 
tanto na argumentação, como em exemplos ligados à flora, fauna e, claro, 
mares e oceanos.

Fernand Braudel abriu um debate sobre a inserção de um tempo na-
tural que até então não era levado em consideração. Isso não pode ser ne-
gado na construção dessa aproximação com a Educação Ambiental, e talvez 
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seja essa, inclusive, uma primeira conexão que pode ser trabalhada entre os 
dois campos. 

Tal possibilidade ganha força quando a bióloga Rachel Carson já na 
primeira frase de “O mar que nos cerca” diz: “Os primórdios costumam ser 
obscuros; assim foi com os primeiros tempos do grande gerados da vida,  
o mar” (CARSON, 2010, p. 28). Ou então “A face do mar está sempre mu-
dando. Atravessada por cores, luzes e sombras em movimento cintilante ao 
sol, misteriosa no poente, seus aspectos e humores variam hora após horas” 
(CARSON, 2010, p. 51). 

Para a autora está claro a intenção de trazer à tona uma outra forma 
de encontrar a História, de entender que ela é feita além da Cultura, e sim 
também está presente na Natureza independente do enquadramento que 
possamos fazer. Indo além, Carson já aponta para a necessidade dessa im-
bricação, ou até mesmo superação desses conceitos enquanto polaridades, 
como diz em seu livro “Beira-Mar”: 

Em nenhum local do mar costeiro o relacionamento de uma criatura com o meio em 
que vive é uma questão de causa e efeito únicos; cada ser vivo é atado ao seu mundo 
por fios que formam uma intrincada trama da vida (CARSON, 2010b, p. 29).

Em seguida, ela ainda é capaz de iniciar um debate dotando de vida 
histórica mar e terra através de um conteúdo sensível de percepção: 

Cada evento recorrente de maré cheia é uma encenação dramática do avanço do mar 
contra a terra, pressionando o continente até o limite, enquanto as marés baixas ex-
põem à vista um mundo estranho e bizarro (...) As marés estimulam ainda mais dire-
tamente o sentido da audição, expressando-se numa linguagem toda sua, distinta da 
voz das ondas (CARSON, 2010b, p. 39). 

Cabe lembrar que ela escreve suas obras marítimas concomitante às 
publicações de Fernand Braudel, mas sem nenhum tipo de contato com 
ele. Sua trilogia sobre vida marinha demonstra, ainda assim, uma aproxi-
mação possível nos dias de hoje, e mesmo uma junção quanto aos seus 
propósitos epistemológicos. 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1057

Ao acreditar e uma “intricada trama da vida” na qual todos os seres 
vivos estão atados por f ios que se conectam, Carson sugere uma reorienta-
ção da própria forma de construção do conhecimento, que antes de sepa-
rar, reúne. Que não divide para compreender, mas percebe holisticamente 
o que está posto. Igualmente, mostra que é possível recontar, a partir disso, 
a história, a qual se evidencia ecossistêmica, já que entende a existência de 
outras formas biológicas de vida enquanto articuladoras de experiências his-
toricizáveis. 

Quem reivindica essa instância do conhecimento é também o antro-
pólogo Tim Ingold, quando discute o conceito de “vida” das sociedades 
modernas. Em sua trajetória científ ica ele leva essa ideia a público, e quando 
encontramos seus ensaios é possível estar diante da seguinte concepção: “As 
pedras também têm histórias, forjadas nas contínuas relações com o entor-
no que podem ou não incluir seres humanos e muitas outras coisas” (IN-
GOLD, 2018, p. 67). 

Quem irá repercutir o trabalho do britânico é a educadora ambien-
tal Isabel Cristina de Moura Carvalho, que defendeu tese de doutorado no 
campo da Educação utilizando os referenciais sobre a relação Natureza e 
Cultura através da sua concepção de percepção ambiental. Ao transformar 
tal pesquisa em livro, a pesquisadora traz uma aproximação com a História 
que se faz perceber em conceitos chave como o de Sensibilidade e Investi-
gação, mas, sobretudo, ao sugerir o que seria um educador ambiental intér-
prete. Para ela, esse é um sujeito que deve evidenciar os “sentidos histórico- 
culturais” do ambiente que cerca os atores sociais em um determinado tem-
po e espaço (CARVALHO, 2002, p. 32). E isso deve ser feito reconhecendo 
a Cultura como imersa no ambiente, o qual é composto por outras vidas 
histórico-biológicas que também possuem intersecções, e estão conecta-
das as ações humanas dentro de uma dinâmica ecossistêmica irremediável 
(CARVALHO & STEIL, 2013, p. 59). 

Parece interessante delinear o horizonte semelhante ao de Marti-
nez (2011), quando esse pensa a inflexão de um novo paradigma nos anos 
1990. A diferença é que, dessa vez, o surgimento de um diálogo no campo  
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histórico não se dá tão somente por motivos “historiográf icos”, ou de fon-
tes como o historiador ambiental projeta, mas por um novo paradigma que 
está posto na sociedade: o da crise ambiental.

Pensar somente em estudos que orientem para um entendimento da-
quilo que cada sociedade pensa sobre a sua Natureza parece hoje restrito, 
sendo preciso ampliar e renovar essas lentes com o arcabouço um interdis-
ciplinar que encontra na Educação Ambiental possibilidades de perceber 
os fenômenos ambientais enquanto fatos. Negar que se está diante de uma 
crise de grandes proporções globais no que diz respeito ao nosso modo de 
consumo insustentável, e a forma como nos relacionamos os recursos natu-
rais, seria um equívoco para qualquer profissional da área da História, e a 
questão que se coloca é como agregar ao campo esse tema. Como superar 
uma leitura binária de Cultura/Natureza, que leva imediatamente a uma 
tradição historiográf ica que não compreende, justamente por não abranger 
em suas orientações, as mudanças ambientais que estão em curso de forma 
cada vez mais acelerada e passível de percepção no cotidiano?

Esse é um desaf io posto na contemporaneidade, que envolve o en-
tendimento do papel social do historiador. É possível lembrar aqui de 
Eric Hobsbawm sobre o ofício do historiador, quando é irreparável em  
sua assertividade: 

Eu costumava pensar que a profissão de historiador, ao contrário, digamos, da de fí-
sico nuclear, não pudesse, pelo menos, produzir danos. Agora sei que pode. Nossos 
estudos podem se converter em fábricas de bombas... (HOBSBAWM, 1998). 

O papel político do historiador pode ser compreendido de forma 
distinta pelas correntes historiográf icas, mas ele é elemento presente in-
variavelmente. A forma de reconhecê-lo depende do profissional, porém 
a Educação Ambiental, em seus fundamentos, já anuncia sua toma de po-
sição política frente a toda e qualquer pesquisa junto ao campo, orientan-
do mesmo os educadores ambientais através de um documento que serve 
como referência da área, o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 
Sustentáveis e Responsabilidade Global. Lançado em 1992, no contexto da 
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conferência internacional Rio-92, momento em que a comunidade mun-
dial se reuniu no Rio de Janeiro para discutir as formas de relação dos su-
jeitos com a Terra, notadamente a forma predatória em relação aos recursos 
naturais, as quais desencadeariam um desequilíbrio capaz de afetar a todos, 
esse documento enuncia em suas premissas:

A educação ambiental não é neutra, mas ideológica. É um ato político. A educação 
ambiental deve envolver uma perspectiva holística, enfocando a relação entre o ser 
humano, a natureza e o universo de forma interdisciplinar (TRATADO DE EDU-
CAÇÃO AMBIENTAL, 1992, p. 2)

Assumir uma postura de pesquisa política ao trabalhar com pesquisas 
cujo fato em questão seja de origem natural, então, parece tornar viável co-
laborar para a “fábrica de bombas” que o historiador pode elaborar a partir 
do seu ofício. Compreender a perspectiva holística, por sua vez, é ampliar 
as lentes da disciplina histórica quando da aproximação epistêmica com a 
Educação Ambiental, que já concebe a apropriação de fenômenos naturais 
em seus referenciais, como os sugeridos nas pesquisas de Isabel Carvalho 
(2002), e antes na referência de Rachel Carson (2010). 

É desse entendimento que o acúmulo de Fernand Braudel pode ser-
vir como elemento do campo histórico a ser retomado, visto que tangencia-
va, justamente, essa perspectiva. Ao trabalhar com fenômenos ambientais a 
História tem a oportunidade de tensionar seus próprios paradigmas, o de 
tempo partindo não de datas estabelecidas pela Cultura; o de espaço quan-
do propõe uma escala local crítico-interpretativa, mas essa deve se relacio-
nar com uma escala global, e que compreenda essa dinâmica como parte 
daquilo que está sendo analisado. 

A CHEGADA DO BARRO, A INCIDÊNCIA DO EL NIÑO: 
UMA APROXIMAÇÃO HISTÓRICA

O primeiro estudo sobre a chegada de sedimento lamítico formado 
por silte (fragmentos de rocha menores que um grão de areia) e argila é 
de 1965, quando Patrick Delaney reconheceu esse fenômeno na Planície  
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Costeira do Rio Grande do Sul. Deriva desse material o estudo específ i-
co de Willwock & Martins sobre a praia do Cassino, o qual foi elaborado 
depois de considerarem a “... curiosidade dos que por ali transitam, pois 
muitas vezes causas transtornos às atividades balneares” (VILLWOCK, 
MARTINS, 1972, p. 69).

É nesse artigo que eles descrevem o sedimento da seguinte forma: 

Bolas de argila, simples ou ornamentadas com fragmentos de conchas e areia, resul-
tam da erosão das camadas lamíticas da pós-praia, e ficam atapetando a faixa de esti-
râncio nas proximidades da desembocadura de sangradouros (VILLWOCK, MAR-
TINS, 1972, p. 73). 

Essas bolas de argila, que floculam na porção marítima, e solidif icam 
quando ressecam ao sol naquilo que os autores chamam de “faixa de esti-
râncio”, segundo eles, são frutos de um movimento do assoalho oceânico 
quando da energia produzida pelas ondas dado o regime de ventos, que aca-
ba por retirar do fundo oceânico esse material quando ocorrem as “ressa-
cas” – termo que eles utilizam, e se refere, justamente, a um evento extremo 
causado por fortes ventos na costa. Somado a isso, esse material seria fruto, 
também, do sedimento evadido da Lagoa dos Patos na desembocadura da 
barra portuária, que faz com que seus molhes de pedra acentuem a hidrodi-
nâmica do estuário. 

Para além da ocorrência, é preciso compreender o que a causa, quais 
fatores climáticos ocorrem para que torne possível esse deslocamento? Por 
trás disso será possível encontrar os acontecimentos que envolvem esse fato, 
acontecimentos que remetem a ideia de interação de todos os organismos 
vivos no ambiente. 

É desse exercício investigativo que surge como elemento central o  
El Niño. A relação foi detalhada por Suélen Cristine Costa da Silva (2010) 
em seu trabalho, o que fez com que a busca pelos anos de ocorrências desse 
fenômeno se tornasse referência para pesquisa exploratória nos periódicos. 
O Climate Prediction Center (CPC), base de dados usada pela pesquisa-
dora, apresenta os dados a partir de 1950, o que leva ao levantamento de 
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ZAMPIERI, BRAGA, LOCH (2001), que estende os dados desde o ano 
de 1868. Com o recorte no século XX, foi possível encontrar cerca de 30 
situações de registro de El Niño. 

Por outro lado, foi preciso também recuperar, a partir da revisão bi-
bliográf ica, os registros de incidências de sedimento lamítico na zona cos-
teira do litoral Sul. O número de incidências chegou a 35 até 2014 (MINIS-
TÉRIO PÚBLICO, 2015; CALLIARI, 1993). Como não existem registros 
científ icos de todas as ocorrências, foi necessário buscar a conexão lama-El 
Niño, as quais f icam assim descritas após a reunião de dados que permitem 
ser visualizados desde 1968:

FE
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L 

N
IÑ

O

OCORRÊNCIA DE LAMA

Janeiro de 1970

Fevereiro de 1973

Fevereiro de 1978

Novembro de 1994

Abril de 1995

Janeiro de 1998

Maio de 2003

Abril de 2004

Abril de 2008-2009

Outubro de 2016

 Tabela construída a partir de Climactic Prediction Center;  
SILVA (2010); CALLIARI (1993)MINISTÉRIO PÚBLICO, 2015;  

GIOVANINI, (2011); ZAMPIERI, BRAGA, LOCH (2001). 

Em período anterior a 1950 o trabalho de Calliari (1993) mapeia ape-
nas uma ocorrência registrada publicamente, em 1901, de sedimento lamíti-
co a partir de um periódico da cidade de Pelotas. A notícia: 

No mar – um collega da cidade vizinha noticiou que no dia 17, quando os banhistas 
do Cassino se dirigiam para o banho, encontraram alta camada de barro, em todo o 
longo da costa. O commandante do Itatiaya, consta também, declarou nunca ter en-
contrado o mar tão revolto, como n’esta viagem, tanto que cortara o cabo do D. Qui-
xote, que trazia a reboque. Falta dados para apreciar o phenomeno, parecendo que se 
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trata da erupção de algum vulcão submarino distante, visto não ter havido temporal 
na nossa costa, a que se possa atribuir a causa do estranho phenomeno (CORREIO 
MERCANTIL, 20 DE JANEIRO DE 1901).

A noção de “phenomeno” está presente, o evento causado pelos ven-
tos que, ao que parece indicar, trouxeram sedimento lamítico à praia do 
Cassino. Existe algo que rompe a aparente normalidade, e essa é uma forma 
de noticiar que Mike Hulme e Nicholas Burgess (2018) categorizam como 
“Unusual Weather”, a qual aqui pode ser compreendida como “Fato climá-
tico”, visto que a tradução para weather se aproxima muito mais desse termo 
dentro do repertório de referências utilizados pelos autores, especialmente 
por Hulme em sua obra “Why we disagree about climate change” (2009), 
a qual traça, justamente, essa questão semântica nos estudos das mudanças 
ambientais globais, e mudanças climáticas. 

Nesse entendimento, o fato climático refere-se a forma mais comum 
de encontrar o tema do clima nos veículos de comunicação, que diz respeito 
a ele impedir algo, gerar consequências que rompem com a rotina do que 
vem a ser um dia considerado normal em determinado contexto social loca-
lizado no tempo e no espaço. E isso surge no encontro com o barro, a forma 
como ele é relatado apresenta o surgimento de outra sensibilidade ambien-
tal, que contrasta com a forma cotidiana de ir aos banhos, ou pelo menos 
como se espera que eles aconteçam. Navegar está dif ícil até mesmo para o 
experiente capitão, e a explicação da falta de temporais alimenta a ideia de 
um vulcão submarino adormecido possivelmente ter despertado.

Como já se pode perceber na tabela acima o ano de 1901 não apresenta 
conexão com incidência do El Niño, assim como em 1954. Esse é um ano em 
que foi encontrada a seguinte referência nos jornais: “A praia do Cassino foi 
invadida por extensa camada de lama, onde os banhistas enterram os pés, as 
pernas e, segundo o pensamento talvez exagerado de alguns, o próprio corpo 
até o peito” (RIO GRANDE, 27 DE DEZEMBRO DE 1954). Nessa mes-
ma notícia o jornal fala de fato inédito, o que denota o desconhecimento da 
primeira ocorrência décadas atrás, e talvez o pouco impacto causado naquela 
comunidade ainda de pequenas proporções no início do século XX. 
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Somente em 1970 que a relação entre a chegada do barro na orla e o 
El Niño encontrará uma relação climática direta, já que os dados do CPC, 
bem como o conjunto de pesquisas referenciadas, são unânimes sobre a 
existência do fenômeno que inicia no Pacíf ico quando do esquentamento 
de suas águas superf iciais. Willwock & Martins (1972) coletam os sedimen-
tos após o evento extremo que acomete a costa, e em seguida traz o barro 
que, e com isso “curiosidade” – uma forma delicada de reutilizar a palavra 
“distúrbio” no entendimento do presente texto. 

Os jornais locais não repercutem a ocorrência da lama para além da 
cobertura sobre fortes ventos que acometeram a costa da cidade, e causa-
ram uma ressaca em janeiro de 1970 – o período de coleta de Willwock 
& Martins (1972), bem como o atende ao registro de Silva (2010).  Uma 
crônica de uma senhora chamada Lenira Cruz Diaz é encontrada no dia 
15 de janeiro: “Sabemos, nestes dias, que é verão pelo calendário. Fez frio, 
venta como na primavera. (...) Depois da ressaca da semana passada o mar 
assumiu atitudes agressivas, desmanchou a praia” (RIO GRANDE, 15 DE 
JANEIRO DE 1970). 

Os elementos climáticos estão postos, as pesquisas orientam no mes-
mo sentido, o que torna possível configurar a associação entre o barro como 
parte das consequências do fenômeno. O que irá se repetir em 1998, só que 
dessa vez de forma ainda mais intensa, já que nesse ano o El Niño irá alcan-
çar o padrão de alta intensidade segundo os estudos climatológicos. E assim, 
em 23 de janeiro de 1998 o jornal local de maior circulação na cidade de Rio 
Grande publica: 

A ressaca ocorrida no final de semana na praia ainda está dando trabalho para a ABC1, 
pois 2km de praia desde o chamado Arroio do Gelo até o local onde havia o terminal 
turístico, ficaram com muito barro (...) Nesse trecho do balneário não há como pas-
sarem veículos, e é um espaço nobre da praia. Nem mesmo os banhistas estão conse-
guindo ficar nessa área e as reclamações tem sido intensas (JORNAL AGORA, 23 
de janeiro de 1998). 

1  Autarquia do Balneário Cassino, segmento vinculado à prefeitura que é responsável pela ges-
tão estrutural da praia do Cassino. Hoje possui o status de Secretaria Especial do Cassino (SEC).
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Como aponta Silva (2010), são dez meses de ocorrência do El Niño 
entre maio de 1997 e maio de 1998 em alta proporção, com um aumento 
das chuvas e temporais, ocasionando também eventos extremos de ventos 
e fortes ressacas na zona costeira da praia do Cassino ao longo de todo se-
gundo ano. E no ano de 1998 são encontradas 30 matérias sobre o assunto, 
e dessas nove versam, exclusivamente, sobre o caso do sedimento lamítico 
na faixa costeira:   

Tabela 2 – dados coletados do Jornal Agora, 1998 – 
Bibliotheca Rio-Grandense

DATA NOTÍCIA Local/
Pag.

01/01 Chuva aumenta quebra na lavoura Capa

03/01 Chuva deixa intransitáveis 85% das ruas do Cassino Capa

06/01 Chuva preocupa administração do Cassino 3

08/01 Janeiro continuará chuvoso Capa/ 3

09/01 Primeiros dias de sol de 1998 leva veranistas à praia 3

14/01 Fenômeno El Niño não dá trégua ao governo Editorial/2

23/01 Ressaca deixa 2 km de barro no Cassino 4

02/02 Mau tempo não afasta veranistas Capa/3

10/02 Chuva e estado de emergência Capa/3

12/02 Cassino enfrenta frio e ressaca em pleno verão Capa/3

17/02 El Niño prejudica culturas de verão 6

17/02 Elevação nos níveis de água na Torotoma 6

08/04 Cestas básicas são doadas a moradores afetados pelo El Niño 6

19/04 Chuva deixa flagelados em Rio Grande Capa/3

25/04 Promotora exige esclarecimentos sobre a lama no Cassino 12

07/05 Defesa comunitária aceita o laudo da FURG sobre lama no Cassino Capa/3

15/05 Lama do Cassino será estudada em Portugal 13

16/05 Vento no litoral provoca mais um naufrágio Capa/3

19/06 Conselho discutiu sobre lama no Cassino 4

01/07 Temporal de granizo traz destruição a vários bairros Capa/3

18/07 Chuvas faz defesa civil montar esquema de emergência 3

23/07 El Nino, La Nina Coluna/2
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26/07 Defesa civil está novamente em alerta 3

28/08 Vendaval derruba árvores e danifica rede elétrica 3

02/10 Autarquia emite parecer sobre concentração de lama na praia 3

08/10 Carta do Leitor 2

22/10 Geógrafo explica sobre lama na praia do Cassino 5

27/10 Fórum água Pura-Praia limpa discutiu problema da lama no Cassino Suplemento

especial

07/11 Charge sobre a lama 2

25/12 Que verão é esse? 7

Essa tabela poderia ser investigada de várias formas, porém, dado o 
problema estabelecido nesse artigo, o foco se mantém na construção de um 
fato histórico ambiental. Com isso em mente, é preciso primeiro retomar 
uma questão importante: independente de não haver conexão em dois casos 
(1901 e 1954), e existir em 1970 e 1998, os dados de Silva (2010) apontam 
para uma curva de aumento da intensidade do El Niño da segunda metade 
do século XX, até o momento de sua pesquisa. 

Esse é um elemento que precisa ser pensado quando de uma análise 
que vá além de uma correlação imediata das incidências, a busca de uma 
temporalidade natural baseada em fatos que se liguem ao próprio fenôme-
no em suas especif icidades – nesse caso o aumento de intensidade a cada 
ocorrência – torna-se necessária. O ato investigativo imediato, dentro de 
uma outra forma de construção histórica do conhecimento, é se perguntar 
o que levou a esse aumento, o que estabelecerá conexão ecossistêmica entre 
todos os seres biológicos que envolvem esse fato. 

Ampliar a escala de observação nesse tipo de trabalho é ir além das 
matérias que se debruçam especificamente sobre o sedimento lamítico na 
praia do Cassino, e perceber as intersecções com os efeitos relacionados a um 
fato de origem natural/ambiental, e nesse caso é a chuva intensa que enseja a 
percepção do elemento climático presente no âmbito do problema. E quem 
aponta para essa observação é Mike Hulme, que projeta o próprio fenômeno 
do El Niño em seu estudo para dar sentido a proposta do Clima enquanto um 
elemento de ordem física, mas também de ordem cultural (HULME, 2009): 
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As well as describing a physical reality, climate then can also be understood as an 
imaginative idea – as idea constructed and endowed with meaning and value through 
cultural practice. Registers of climate can be read in memory, behaviour, text and 
identity as much as they be measured through metereology... (HULME, 2009, p. 14)

O clima é, então, esse elemento da cultura que surge a partir do fenô-
meno natural e projeta uma série de sensibilidades que podem ser percebi-
das pelo historiador. E isso envolve a própria emergência do fato ambiental 
na sociedade, que passa a dotar a ideia de clima de sentidos que precisam ser 
investigados. Não é por mero acaso que, em 1998, esse seja um tema a ser 
discutido no contexto em questão, ao contrário das ocorrências anteriores 
que não trouxeram debates tão acirrados. 

A presença do barro, da lama, altera o que se considera um clima de ve-
rão, e as memórias que ele deve projetar. A experiência sensível esperada pelos 
atores sociais passa a ser outra, e, portanto, cria-se outro clima a ser praticado, 
o que causa a premissa inicial do distúrbio, da irrupção no cotidiano, mas 
também o questionamento dos motivos históricos que levaram a isso. 

Ainda, a intensif icação do El Niño está associada, para Silva (2010), 
a mudanças ambientais globais. Porém, seus estudos já datam de quase 
dez anos, e o que estava apenas enquanto sugestão, hoje já é uma realidade 
quando novas pesquisas apontam a intensif icação dos eventos do El Niño 
a cada ocorrência estar ocorrendo devido ao aquecimento global acentuado 
na última década, aquecimento esse causado pelos próprios seres humanos 
em mais de 50% (ANGELO, 2016; IPCC, 2013). 

Sugerir as conexões históricas, a forma como a cultura intervém e se 
posiciona sobre o que envolve esse fato está como um ato político do traba-
lho do historiador na contribuição científ ica a discussão desse novo para-
digma de cunho ambiental. Não é possível desassociar, na construção desse 
tipo de episteme que dialoga com a Educação Ambiental para elaboração de 
um conhecimento ambiental junto ao campo da História, o fato das suas 
correlações ecossistêmicas que envolvem a própria intervenção humana no 
fenômeno – isso será fundamental na proposta narrativa, e explicativa do 
que está sendo pesquisado. 
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E adentrar o universo da narrativa histórica serve como pano de fun-
do para um novo diálogo sobre as possibilidades dessa aproximação inter-
disciplinar com a Educação Ambiental, a qual diz respeito das formas de 
comunicação desse tipo de trabalho. São vários os dados que exigirão certo 
grau de complexidade na compreensão de fenômenos ambientais, e o de-
saf io se torna a elaboração de um texto científ ico capaz de traduzir para o 
campo das Humanidades esses materiais, produzindo pesquisas democrá-
ticas na acessibilidade, o que está presente no Tratado que fundamenta a 
Educação Ambiental: 

A educação ambiental requer a democratização dos meios de comunicação de mas-
sa e seus comprometimentos com os interesses de todos os setores da sociedade. A 
comunicação é um direito inalienável e os meios de comunicação de massa devem 
ser transformados em um canal privilegiado de educação, não somente disseminado 
informações em bases igualitárias, mas também promovendo intercâmbio de expe-
riências, métodos e valores (TRATADO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 1992)

Essa postura que reivindica o compartilhamento do saber construído 
pode servir como uma bússola para a forma de escrita a ser praticada, ou 
mesmo os meios de publicização dos trabalhos desenvolvidos dentro dessa 
proposição defendida ao longo desse artigo. O ato político dessa democra-
tização de acesso à informação científ ica de cunho histórico está imbricado 
no entendimento de um fenômeno ambiental enquanto fato histórico. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao sugerir esse tipo de associação da História com a Educação Am-
biental para reorientação de alguns de seus paradigmas, incorporando a 
questão ambiental através de um arcabouço de referências ecossistêmicas, 
e com isso tensionando o que hoje ainda é reconhecido como História Am-
biental, o que está em curso é uma reflexão que acompanha o desenvolvi-
mento da tese sobre as ocorrências de lama na praia do Cassino. E essas são 
os primeiros apontamentos depois da conjugação de uma série de dados, 
mas, sobretudo, de uma série de inflexões teóricas que passaram a rondar a 
forma como trabalhar com esse tema de pesquisa.
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RESUMO
O presente artigo pretende refletir sobre a sensação de aceleração do tempo-cons-
ciência a partir da ocorrência de um evento traumático, no caso a Revolução 
Francesa (1789-1799), e de que forma a historiograf ia do período reagiu a ela, es-
pecialmente a Escola Romântica Francesa. Por meio da alegoria de Reis (2005), 
representando a coexistência de três tempos: consciência, natureza e histórico, pen-
sou-se em problematizar as influências que a vida cotidiana, assim como as mudan-
ças bruscas têm sobre a produção historiográf ica. O trabalho foi dividido em três 
seções. A primeira abordou a proposta teórica de Reis (2005) para o entendimento 
do tempo histórico. A segunda tratou da percepção de Chateaubriand (1768-1848) 
sobre a Revolução Francesa por meio da análise do fragmento “Prefácio (Études 
Historiques)”, enquanto que a terceira seção foi dedicada ao estudo dos trechos 
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“Prefácio de 1868 (História da Revolução Francesa)” e “Do método e do espírito 
desse livro” de Jules Michelet (1798-1874).
Palavras-chave: Evento traumático. Historiografia. Aceleração do tempo consciência. 

1. INTRODUÇÃO

Esse artigo pretendeu problematizar os efeitos da Revolução Francesa 
nos fragmentos “Prefácio (Études Historiques)” de François-René Auguste, 
visconde de Chateaubriand, “Prefácio de 1868 (História da Revolução Fran-
cesa)” e “Do método e do espírito desse livro” de Jules Michelet. Optou-se 
por ambos autores, tendo em vista que estes eram contemporâneos entre si 
e estão tradicionalmente situados pela historiografia dentro da Escola Ro-
mântica Francesa. Contudo, seus pontos de vista sobre o evento “Revolução 
Francesa” eram distintos, demostrando como determinado acontecimento 
pode ser representado de diferentes formas por seus observadores.

De modo a refletir sobre a sensação de aceleração do tempo provocada 
por eventos traumáticos1 no pensamento histórico, selecionou-se o concei-
to de tempo-consciência em Reis (2005). Segundo o autor, existem três di-
mensões distintas de tempo: natureza, consciência e histórico. O primeiro é 
caracterizado pela mensurabilidade. Trata-se de uma unidade da física. Este 
pode ser dividido e classificado. O segundo é o tempo da filosofia. São as expe-
riências humanas no decorrer da vida. Caracterizado pelas alegrias e tristezas, 
medos e expectativas. O terceiro é a tessitura entre o tempo natureza e cons-
ciência, de modo a permitir a análise das permanências e mudanças sociais, 
retardando a fluidez da vida, sem naturalizar o processo histórico.

O que se propõe ao longo do trabalho é observar nas obras supraci-
tadas como a Revolução Francesa possibilitou a sensação de aceleração do  

1  O conceito de evento traumático utilizado no texto, diz respeito às mudanças significati-
vas ocorridas em uma sociedade – seja de ordem política, social ou econômica – a partir da 
ocorrência de um conflito armado ou ato de violência como um genocídio, por exemplo. Os 
historiadores despendem tempo e recursos para entender o evento, bem como seus reflexos 
sobre a sociedade, tornando-o um marco temporal importante na compreensão de um processo 
histórico. Do mesmo modo, pode-se perceber políticas de silenciamento ou rememoração por 
parte do Estado, dependendo de qual narrativa foi incorporada ao evento, ou seja, trata-se de 
um campo de batalha a posteriori entre memória e História. 
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tempo-consciência e de que forma esta refletiu-se na historiografia, especial-
mente, nos fragmentos extraídos das obras de Chateaubriand (1843) e Mi-
chelet (1868). A importância desta problematização reside na identificação 
de narrativas diversas sobre um evento traumático, mesmo entre contempo-
râneos, bem como nos interesses que motivaram a produção historiográfica. 
Embora não se pretenda generalizar as conclusões obtidas a partir da leitura 
das obras, entende-se que este estudo é pertinente para evidenciar os sentidos 
(parciais) atribuídos pela historiografia para eventos em específico. 

O artigo foi dividido em três seções. A primeira trata da alegoria pro-
duzida por José Carlos Reis (2005) em torno dos tempos consciência, na-
tureza e histórico. A segunda abordou o fragmento analisado de Chateau-
briand e a última seção analisou o trecho extraído da obra de Michelet sob a 
luz da aceleração do tempo-consciência motivada pela Revolução Francesa. 
A conclusão, além de retomar alguns pontos do texto, também incluiu pers-
pectivas sobre trabalhos futuros.

2. A ALEGORIA DE TEMPO: CONSCIÊNCIA,  
NATUREZA E HISTÓRICO

 Reis (2005) discutiu a constituição do tempo histórico como res-
ponsável por conectar o tempo-consciência (f ilosófico) ao tempo-natureza 
(f ísico). Segundo ele, o primeiro era marcado pela fluidez da vida, a preo-
cupação com o esquecimento, envelhecimento e morte. Enquanto o segun-
do era mensurável, divisível e classif icável. A aproximação entre essas duas 
compreensões de tempo não poderia acontecer sem mediação, sob risco da 
naturalização do processo histórico. 

A dimensão histórica do tempo era constituída pela quantif icação, 
qualidade das experiências vividas e permanências.2 Reis (2005) utilizou 
como alegoria para sua reflexão, a imagem da ampulheta. O tempo seria 
a areia que atravessa o estreitamento do vidro. A parte superior do objeto 

2  As permanências não são entendidas como leis. Parte-se do princípio de que muitos aconte-
cimentos do passado demoram para alterar-se. Algo que ocorreu com certa frequência durante 
séculos, não desaparecerá em questões de semanas (GADDIS, 2003). 
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representaria o futuro, enquanto a inferior, o passado. O historiador, por 
meio de vestígios encontrados no presente, buscaria virar a ampulheta, a 
f im de fazer o passado retornar e assim poder investigá-lo. Cada grão de 
areia que retornasse precisava ser examinado e registrado. O instrumento 
escolhido para realizar essa operação foi o calendário. 

O calendário é uma produção do ser humano para organizar a vida em 
sociedade. Sua elaboração, aperfeiçoamentos e utilização por diferentes povos 
revelaram sua funcionalidade. O historiador teria o compromisso de datar 
a vida que lhe foi apresentada, por isso a importância de estabelecer instru-
mentos, padrões e medidas. Afirmar que determinado sujeito nasceu em um 
período que não corresponde a sua existência é incidir no anacronismo.

Contudo, o calendário, apesar de fundamental, não era suf iciente 
para explicar o tempo histórico. Reis (2005), diz que o valor da História 
está na vida que por ela transita. A qualidade das experiências humanas 
também forjou o tempo histórico. Utilizando-se da obra do autor alemão 
Reinhard Koselleck (1923-2006), Reis (2005) af irmou que o historiador 
está mais preocupado com a idade interna do que com a idade cronológica 
de uma sociedade.

Para o pensador alemão, a idade interna de um indivíduo ou coletivo, 
pode ser mensurada pela tensão entre o campo de experiência e o horizonte 
de espera. O primeiro refere-se a tudo o que o sujeito realizou durante a 
vida, ou seja, diz respeito ao passado. O segundo é formado pelas expectati-
vas de futuro baseadas, principalmente, mas não exclusivamente, sobre suas 
vivências. Cada período produz o seu próprio tempo histórico, bem como 
altera suas visões sobre o passado e perspectivas para o futuro, tornando-se 
um momento único.

A longa duração foi um dos princípios orientadores da Escola dos An-
nales, especialmente, pela influência de Fernand Braudel (1902-1985). Em sua 
obra “O Mediterrâneo e o mundo mediterrâneo na época de Filipe II” (1949), 
tratou de três tempos possíveis para investigação: a curta, média e longa 
duração. Na curta duração estariam os eventos – que se alteram com rapi-
dez –, na média se localizariam as conjunturas (mentalidades), enquanto a 
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longa duração seria ocupada pelas estruturas (geograf ia) que são as últimas 
a mudar. Para Braudel, o historiador deveria priorizar o estudo das estru-
turas, pois essas mantêm-se e devem ser o seu campo de investigação, sem 
desprezar, é claro, os eventos.

O tripé formado pela datação de personagens e acontecimentos em 
uma lógica argumentativa respaldada pelo calendário; a qualidade da vida 
humana – representada pelas tensões entre o campo de experiência e o ho-
rizonte de expectativa –, bem como as permanências constituem o tempo 
histórico. O que se ambiciona é identif icar a sensação de aceleração do tem-
po-consciência provocada por uma Revolução, entendida como uma gran-
de mudança na ordem previamente estabelecida (seja social, geopolítica, 
econômica) e como esta percepção do “passar do tempo” atuou na historio-
graf ia, ou seja, no trabalho sobre o tempo histórico.3

CHATEAUBRIAND E A REVOLUÇÃO FRANCESA4

François-René Auguste, visconde de Chateaubriand nasceu em 
1768, pertencente a uma antiga família nobre da Bretanha. Teve contanto 
próximo com Luís XVI – rei francês entre 1774 a 1792, na qualidade de 
capitão da cavalaria da corte em Versalhes. Quando do início da Revolução 
Francesa, este deixou o exército e empreendeu uma viagem de circum-nave-
gação. Um dos seus objetivos era encontrar uma passagem entre o estreito 
de Bering e a Groelândia. Nesse sentido, ele pode ser entendido como um 
observador distante dos primeiros acontecimentos sobre os quais disserta-
ria, mas, nem por isso menos interessado em escrevê-los.

Em 1792 retornou à França já governada pelos jacobinos, se engajan-
do na luta contrarrevolucionária da nobreza exilada, ocasião na qual f icou 
gravemente ferido. Depois desse episódio, emigrou para a Inglaterra, onde 

3  Não é o objetivo deste artigo comprovar ponto a ponto a alegoria de Reis (2005) na análise 
dos casos Chateaubriand e Michelet, pois como o próprio autor afirmou, trata-se de uma “ar-
ticulação possível” e não obrigatória. O interesse deste trabalho na explanação de Reis (2005) 
reside em salientar a necessária mediação entre natureza e consciência via tempo-histórico.  

4  Todas as informações expostas nesta seção foram extraídas de CHATEAUBRIAND, Fran-
çois-René. Prefácio (Études historiques). In: MALERBA, Jurandir (Org.). Lições de história: O 
caminho no longo século XIX. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2010, p. 113-132. 
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empenhou-se em criticar os rumos da política francesa. Em sua primeira 
obra de História intitulada “Essai historique, politique et moral sur les ré-
volutions anciennes et modernes”, escrita entre 1794 e 1797, se sobressaiu a 
percepção de que o tempo passava em ritmo acelerado sendo dif ícil de regis-
trá-lo: “os acontecimentos corriam mais rápido que minha pena: acontecia 
uma revolução que tornava erradas todas as minhas comparações” (CHA-
TEAUBRIAND, 1826 apud MALATIAN, 2010, p. 114).

Com a ascensão de Napoleão Bonaparte ao poder em 1800, Cha-
teaubriand regressou mais uma vez à França se aproximando do governante. 
Nesse período (1802), o autor escreveu “O gênio do Cristianismo” pro-
curando ressaltar a importância da religião para a História – talvez, uma 
reação a própria laicização do Estado decorrente da Revolução Francesa.

Ele desejava “reescrever” a História da França, buscando revelar seu 
“verdadeiro espírito” que, para o autor, estava na Idade Média, na cavalaria, 
nas cruzadas. Já os acontecimentos recentes situavam-se quase que em um 
tempo fora da História. O que estava em jogo naquele momento eram duas 
visões diferentes de tempo. A primeira, representada pelos burgueses revolu-
cionários afirmava que o presente deveria ter os olhos voltados para o futuro, 
ou seja, para as mudanças (aceleração do tempo-consciência). Enquanto que 
os aristocratas propalavam a ideia de que o presente deveria ter como guia o 
passado (estabilização do tempo-consciência via tempo-natureza).5

Percebe-se a associação em Chateaubriand do homem político e do 
intelectual, por seu convívio com Luís XVI, o encontro com Georg Washin-
gton nos Estados Unidos, até o périplo na América do Norte6 e a viagem a 
Grécia, Turquia, Egito e Magreb. Sua af inidade com a Dinastia Bourbon 
foi perceptível quando da restauração e governo de Luís XVIII, momento 
no qual recebeu cargos diplomáticos na Europa, sendo nomeado, inclusive, 
ministro de Negócios Estrangeiros (1822-1824).

5  François Hartog (2017) identificou essas duas percepções como distintos regimes de historicidade. 
Aquela percepção que considerava o passado como orientador do presente, que tratava do futuro 
como reprodução e aprimoramento do que aconteceu, não reconhecendo rupturas foi intitulada 
como Antigo Regime de Historicidade. O outro modelo que considerava o presente como caminho 
para o futuro, sendo o passado iluminado por expectativas seria o Regime Moderno de Historicidade.

6  Onde conviveu com tribos indígenas nas florestas do Alto Canadá.
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A atração de Chateaubriand pela Escola Histórica Alemã revelou a 
oposição do autor para com a Revolução Francesa. No fragmento “Prefácio 
(Études Historiques)” ele af irmou que “os 40 anos de nossa revolução inter-
romperam os estudos na França, enquanto eles continuaram nas universi-
dades germânicas” (CHATEAUBRIAND, 1843). Para o pensador francês, 
a Revolução – momento fora do tempo – representou um retrocesso no 
desenvolvimento da nação francesa.7 

Chateaubriand iniciou o Prefácio, dizendo que a respeito do que f i-
zera Heródoto, também manifestaria o motivo de escrever a História: “para 
a glória da minha pátria, e porque vi os males dos homens”. Segundo ele, 
“a França deve recompor seus anais”, tendo em vista a ocorrência de uma 
“grande revolução” e os tempos conturbados em que vivia. Problematizou 
algumas questões referentes a onde buscar as fontes, reflexões sobre a “anti-
ga escola histórica” e a validade das teorias religiosas, f ilosóficas e políticas 
do momento. 

Pensando sobre o papel do historiador, Chateaubriand contrapôs 
duas formas de escrever a História, aquela relacionada aos antigos: Heródo-
to, Tucídides, Tito Lívio e Tácito. Estes raramente utilizavam citações para 
referendar seu trabalho, enquanto exigia-se do historiador moderno o rigor 
para com as análises. Para o autor francês essa rigidez na produção historio-
gráf ica inviabilizaria o surgimento de historiadores competentes como os 
antigos. Não se trata de segui-los como guias, pois a leitura dos originais é 
importante, na medida em que “esses escritores os liam de modo diferente 
do nosso com um outro espírito: eles não procuravam ali as coisas que nós 
procuramos, eles nem sequer as viam; rejeitavam precisamente o que nós 
escolhemos” (CHATEAUBRIAND, 1843).

O trabalho minucioso sobre as fontes, a valorização dos originais 
e o cuidado com a produção intelectual, a f im de evitar narrativas com  
detalhes desnecessários foram marcas da investigação proposta por 
Chateaubriand. Esse caminho metodológico requer necessariamente a  

7  A França possuía um caminho natural de desenvolvimento desde os gauleses, francos, pas-
sando pela monarquia francesa, herdeira legítima desses povos.
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desaceleração do tempo histórico, para que se possa compreender o sentido 
do evento traumático. Com a devida licença poética, acredita-se que o au-
tor francês buscou reestabelecer a tessitura que liga o tempo-consciência ao 
tempo-natureza em um período de profundas mudanças na França.

MICHELET E A REVOLUÇÃO FRANCESA8

Jules Michelet nasceu em 1798 na cidade de Paris. Na década de 1830 
chefiou a seção de História do Arquivo Nacional, ingressou como professor 
na Universidade de Sorbone e no Collége de France. Schwarcz apresenta-o 
como “talvez o maior admirador e propagandista dos momentos iniciais da 
Revolução popular” (2010, p. 95). Sua admiração pelos primeiros anos da 
Revolução Francesa deve-se em parte ao protagonismo das classes populares 
(camponeses e famílias pobres de Paris), bem como pela expectativa de mu-
dança que os eventos provocaram no país.

Sua mais importante obra Historie de France foi produzida entre 1833 
e 1867. Trata-se de uma síntese sobre a nação em um total de 19 volumes. A 
“História da Revolução Francesa”, por sua vez, foi elaborada entre 1845 a 1850 
e resultou em 4 tomos. Os fragmentos analisados neste artigo, explicitaram o 
cuidado metodológico de Michelet, seja durante as investigações em arquivos, 
na diversificação e organização das fontes e na valorização da tradição oral. Em 
ambas as obras, percebe-se o povo como a “voz da França”. Muito embora, acre-
ditando que o povo fosse a França, tratava-o como fonte de informação, assim 
como os arquivos – no qual trabalhou por aproximadamente 30 anos. 

Michelet procurou narrar a história da Revolução Francesa a partir dos 
documentos encontrados no Arquivo Nacional (atas, processos e manuscritos) 
e contrapô-los a outras fontes como o Le Moniteur.9 Para ele, o documento im-
presso poderia ocultar interesses particulares. “O que é um livro? É um homem. 

8  Todas as informações expostas nesta seção foram extraídas de MICHELET, Jules. Prefácio 
de 1868 (História da Revolução Francesa); Do método e do espírito desse livro. In: MALERBA, 
Jurandir (Org.). Lições de história: O caminho no longo século XIX. Rio de Janeiro: Editora 
FGV, 2010, p. 91-112.

9  Jornal oficial do Governo Napoleão I, tendo circulado na França entre 1789 a 1901. Se-
gundo ele, o Jornal era “arranjado e corrigido a cada noite pelos poderes do dia” (MICHELET, 
1868) e as atas das assembleias poderiam facilmente desmenti-lo.
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E o que é um jornal? Um homem. Quem poderia confrontar essas vozes indivi-
duais parciais, interessadas, com a voz da França? ” (MICHELET, [18--]). O pa-
pel do historiador era, portanto, ouvir as pessoas, confrontar suas informações 
com as fontes documentais e, a partir disso, encadear os fatos. 

Em um contexto de valorização da documentação oficial, no qual Mi-
chelet também se apoiou, a busca por ouvir outras vozes, possibilitou uma nova 
perspectiva sobre a Revolução.  Através de fontes orais, por exemplo, o pensador 
francês identificou a importância das federações para os habitantes do campo 
em 1790. Segundo ele, as federações eram reuniões armadas que ocorreram de 
novembro de 1789 a julho de 1790 e que “mostraram aos aristocratas as forças 
imensas, invencíveis da nação” (MICHELET, [18--]). Enquanto isso, os jornais 
da época as ignoravam ou as qualificavam como “festas burguesas”.

Outra preocupação demonstrada pelo autor foi não atribuir sentidos 
para a Revolução Francesa que esta não teve no período de sua realização.10 
Com o distanciamento do evento traumático no tempo é frequente a idea-
lização ou recriminação do mesmo, por se tratar de um processo de reme-
moração e não se ter acesso direto a verdade do fato. O passado é mediado 
pelas fontes e essas chegam ao presente fragmentadas ou estranhamente elo-
quentes. Contudo, af irmar a impossibilidade de conhecimento empírico 
sobre o passado, não resulta na defesa de seu contrário: os homens que vive-
ram o evento traumático, e somente eles, podem explicar o que aconteceu.  
Gaddis (2003) assinalou que ao historiador, através de sua metodo-
logia e uso das fontes, é possível um olhar panorâmico sobre a Histó-
ria baseado na “seletividade, simultaneidade e mudanças de escalas”.11 

10  “É tendência comum querer ler todos os pensamentos de hoje no passado, que muitas vezes 
não foram pensados. Para aqueles que têm fraqueza, nada é mais fácil [...] Foi injustamente que 
os autores da Historie parlementaire, e aqueles que a seguem de perto ou de longe, colocaram 
em primeira linha, na história da Revolução Francesa, as chamadas “questões sociais”, questões 
eternas entre o proprietário e o não proprietário, entre rico e pobre, questões formuladas hoje, 
mas que na Revolução aparecem sob outras formas, ainda vagas, obscuras, em lugar secundá-
rio” (MICHELET, 18--).

11  Para uma explicação detalhada ver GADDIS, John Lewis. Paisagens da História. Tempo e 
espaço. In: ______. Paisagens da História: como os historiadores mapeiam o passado. Rio 
de Janeiro: Campus, 2003, p. 15-50.
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Chateaubriand vivenciou a Revolução Francesa, aliou-se as forças 
contrarrevolucionárias, foi ferido, refugiou-se na Inglaterra e retornou à 
França em 1815. Michelet era um jovem quando Napoleão Bonaparte foi 
derrotado em campo de batalha e exilado na ilha de Santa Helena. Na déca-
da de 1830 conseguiu os seus principais postos, especialmente, no Arquivo 
Nacional. Pese o fato, de este também ser um período conturbado na França 
com as revoluções liberais e, seguindo a lógica deste artigo, com mudanças 
bruscas no cenário político que permitiriam a aceleração do tempo-cons-
ciência, tanto Michelet quanto Chateaubriand escreveram em momentos 
de instabilidade sobre um passado recente e, provavelmente, em disputa.

Reis (2007) explanou sobre a diferença de viver o tempo e analisá-
-lo em retrospectiva. Segundo ele, os acontecimentos do cotidiano ocorrem 
como a maioria dos sonhos, durante a noite. O trabalho historiográf ico rea-
liza-se no dia seguinte, relembrando os sonhos da noite anterior. Não se 
consegue reproduzi-los tais como aconteceram, mas, mesmo assim, busca-se 
retratá-los, preenchendo as lacunas com interpretações. A pesquisa históri-
ca também pode ser tomada por devaneios, uma vez que, o historiador nem 
sempre está plenamente “acordado” quando escreve, ou seja, ele pode ser 
acometido por preconceitos próprios de seu tempo, limitações teóricas e 
metodológicas que impossibilitam ver além do que a conjuntura o permite.

O evento traumático, nesse caso, motiva a produção historiográf ica, 
uma vez que é capaz de alterar o ritmo do tempo-consciência. Os fatos se 
sucedem como “os acontecimentos que ocorriam mais rápido que a pena” 
de Chateaubriand ou o Jornal “arranjado e corrigido a cada noite pelos po-
deres do dia” ao qual Michelet se referiu. Cabe ao historiador diante da 
efusão de acontecimentos, um trabalho atento para reestabelecer a tessitura 
entre o tempo-consciência e o tempo-natureza, de modo a não naturalizar 
as mudanças, mas problematiza-las dentro do seu período específ ico.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo procurou demonstrar como um evento traumático, nes-
te caso a Revolução Francesa, alterou a percepção que Chateaubriand e  
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Michelet tiveram do tempo vivido (tempo-consciência). Para além deste 
questionamento inicial, buscou-se observar em trechos selecionados das 
obras os instrumentos utilizados para costurar a trama histórica e propor 
a narrativa, ou seja, quais foram as metodologias e fontes empregadas pelos 
historiadores. Percebeu-se, contudo, experiências diversas no relacionamen-
to pessoal e intelectual com o evento em questão, demonstrando, os interes-
ses por de trás da produção historiográf ica.

Como assinalado na Introdução, as Considerações Finais deste ar-
tigo pretendem também apresentar algumas perspectivas para trabalhos 
futuros. Acredita-se que o conceito de evento traumático, delineado em 
linhas gerais ao longo do texto e expresso de forma mais pontual na obra 
de Jörn Rüsen12, pode servir como balizador para análises historiográf icas. 
O evento traumático provoca tanto a aceleração do tempo-consciência, 
quanto serve como referência para a análise de determinado processo his-
tórico. Nesse sentido, a história do Brasil possui uma grande quantidade de 
eventos que concatenam as narrativas e precisam ser problematizados a f im 
de entender sua importância dentro de um contexto histórico.13

12  RÜSEN, Jörn. Como dar sentido ao passado: questões relevantes da meta-história. Histó-
ria da historiografia: International Journal of Theory and History of Historiography, nº 
02, março de 2009. Disponível em: https://www.historiadahistoriografia.com.br/revista/article/
view/12. Acesso em: 16 jul. 2019, p. 163-209. 
Rüsen (2009) utilizou os conceitos de “experiências históricas traumáticas”, “evento de 
qualidade perturbadora”, “trauma” e “experiências históricas negativas” para discorrer sobre 
acontecimentos que provocaram mudanças significativas na sociedade. Segundo ele, existi-
riam três modos de perceber o passado a partir da experiência de eventos: normal, crítico e 
catastrófico ou traumático (sendo este último que interessa ao artigo). A experiência traumática 
pressupõe luta por parte daqueles que a vivenciaram. É preciso superar os obstáculos que o 
trauma causou na vida prática e tentar reestabelecer os sistemas de orientação dos indivíduos. 
“A Historicização é uma estratégia cultural de superar as consequências perturbadoras das ex-
periências traumáticas [...] Ao dar ao evento um significado e sentidos ‘históricos’, seu caráter 
traumático desaparece” (RÜSEN, 2009, p. 195), ou seja, é preciso verbalizar as experiências 
para que elas possam ser superadas através da produção historiográfica.

13  Como exemplo cita-se a Guerra do Contestado (1912-1916) que pode ser considerada 
uma referência para historiadores, sociólogos, antropólogos, geógrafos, entre outros profissio-
nais para explicar a ocupação do centro-oeste catarinense, o messianismo, a luta por terras, a 
imigração e a inserção do capitalismo industrial na região, bem como outros temas que circun-
dam o evento traumático.
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O JEZUITISMO COMO A  
ANTI-MEMÓRIA DOS OITOCENTOS: 
COMPLEXOS DE MODERNIDADE  
E RECEIOS MAÇÔNICOS  
EM SÃO BORJA

Rodrigo MAURER1

RESUMO
Esta proposta faz uso de uma reflexão realizada em 1887 na loja maçônica Vigi-
lância e Fé de São Borja. O conteúdo foi elaborado com vistas a ratif icar o incon-
formismo dos seus representantes para com a continuidade do império brasileiro 
na f igura da princesa Isabel e seu conjunge Cond’Eu. Não se trata aqui de negar 
a elaboração jesuítica, embora seja possível demonstrar suas incongruências de 
sentido para algo que atestaram ser o retorno do JEZUITISMO. Com efeito, ao 
tocante da questão histórica, que não é meramente convencional, o que vamos 
expor condiz a um ponto de vista que teve de ser elaborado com vistas a impedir 
o “retorno” de um curso histórico que foi interrompido. Por contínuo a def ini-
ção desse contexto repousa por sobre uma falsa aparência que mais indica uma 
motivação excessiva de época – dentre remontar antigas experiências para assim 
emitir um sentido prevalente das elites locais. E o lugar onde essa manifestação se 
revela mais flagrante é justamente nas situações de desconforto que circundam o 
f indar dos oitocentos.
Palavras chave: Maçonaria; Jezuitismo; Orientação Histórica.

1 Doutorando em História do Programa de Pós-Graduação em História. Bolsista Capes. Correio 
eletrônico: ferreiramaurer@bol.com.br.
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DA ATUAÇÃO DA LOJA MAÇÔNICA AOS  
MEANDROS QUE CONDUZIRAM A MOÇÃO 
PLEBISCITÁRIA NA MUNICIPALIDADE  
DE SÃO BORJA AOS IDOS DE 1887

Ninguem ha que não tenha ouvido fallar na famosa republica 
que os discipulos de Santo Ignacio de Loyola fundaram  

nas ribas do Paraguay; raros porém são os que a tal respeito 
formam acertado juizo no dedalo de contradictorias opiniões 

pelos mais graves escriptores emitidas. 
João Pedro Gay. IHGB COLEÇÃO PADR  E GAY – DL 404.2

Em São Borja é comum admitir uma fábula política que insiste di-
zer que antes de ter sido o berço de dois Presidentes a localidade serviu 
de “parteira” da República. O conteúdo faz claras insinuações, a um fei-
to político de repúdio ao 3º emitido na Câmara de Vereadores em 1887, 
por meio da Moção Plebiscitária. A redação daquela, conforme palavra do 
cronista que faremos uso, Francisco Miranda, f icou a cargo do republica-
no Apparício Mariense. O exemplo foi de tal envergadura que outras casas 
legislativas acabaram percebendo na atitude de São Borja um modelo con-
f iável a ser acompanhado. Esses foram os casos de São Francisco de Assiz 
e Dores de Camaquam que acabaram por aderir a proposta aos idos de  
14 de fevereiro de 1888 e 15 do mesmo mês. Em Assiz, “a comissão achava 
que o ato da Municipalidade de S. Borja estava dentro da Constituição 
e era conveniente ao futuro do País” 2. A leitura de Miranda sobre esse 
momento foi a seguinte:

É justo consignar que o surto das Câmaras bandeirantes, despertado pela 
iniciativa da de S. Borja, e secundando o intuito desta, não foi uma mera adesão.  
Os republicanos paulistas tinham projetado para ação de suas municipalidades um 
plano semi-legal, menos revolucionário que a moção missioneira, e consistente 
em solicitar ao Congresso Nacional a convocação de uma constituinte para o 
fim de serem revistos os art. 4º da Carta Magna, e outro com êle relacionado,  

2 MIRANDA, Francisco Gonçalves. A Moção Plebiscitária de São Borja contra o 3º Reinado. 
In: Revista do Arquivo Municipal. Prefeitura do Município de São Paulo, Departamento de 
Cultura, LXXV, 1941, p. 191.
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de conformidade coma autorização dada pelo art. 174 da mesma Carta. 
São Borja propunha uma consulta plebiscitária nacional sôbre a sucessão 
do 3º reinado (aliás regularizada pela Constituição) por motivos ocorrentes  
que expôs 3. 

Na Comarca de Porto Alegre, a Moção de São Borja já contava com 
simpatizantes da “União Republicana” como o vereador Felicíssimo de Aze-
vedo. Francisco Miranda salienta que a pauta da localidade não pode  por-
que a comitiva que daria cabo a proposta acabou por ser surpreendida por 
“uma malta de tipos desconhecidos, que souberam depois serem capangas 
mandados vir das Minas do Arroio dos Ratos, para o f im de perturbar a 
ordem, impedindo a discussão da proposta de adesão à Moção da Câmara 
de São Borja” 4.   

Nesta assertiva de Francisco Miranda f ica subentendido que o feito 
de São Borja f icou relegado a um episódio de pouco caso para os centros 
políticos de época, o que impediu que o Plebiscito viesse a se concretizar 
no território nacional. Pelo que podemos entender houve uma resistência 
por parte da Província de São Paulo, que bem sabemos era por demais 
convencida aos propósitos do 3º reinado. Mas mesmo apesar disto, houve-
ram simpatizantes a questão do Plebiscito – eis os casos de – São Simão, 
São Vicente, São João da Boa Vista e Itatibaia. Francisco Miranda, ainda 
complementa, que no periódico “A FEDERAÇÂO” seria possível acom-
panhar outras Câmaras de Vereadores favoráveis a causa levantada em 
São Borja. Estes seriam os casos de Santa Isabel, São Luiz, São Bento e de  
Santa Catarina. 

A rigor, “a campanha das municipalidades e da reação governamental 
contra ela, desenvolveram-se e terminaram no próprio ano de 1888 com a 
vitória inteiriça das Câmaras Municipais. O 15 de Novembro veio apenas 

3 MIRANDA, Francisco Gonçalves. A Moção Plebiscitária de São Borja contra o 3º Reinado. 
In: Revista do Arquivo Municipal. Prefeitura do Município de São Paulo, Departamento de 
Cultura, LXXV, 1941, p. 195.

4 MIRANDA, Francisco Gonçalves. A Moção Plebiscitária de São Borja contra o 3º Reinado. 
In: Revista do Arquivo Municipal. Prefeitura do Município de São Paulo, Departamento de 
Cultura, LXXV, 1941, p. 192.
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sancionar êste e outros movimentos da opinião do país em favor da Repúli-
ca” 5. Vejamos a que argumentos tiveram de ser mantidos

A maçonaria, em São Borja, contra o 3.o reinado
PROPOSTA
A Gl. : . do G. : . Arch. : . do Um. : .
Á
Aug. : . Loj. : . Cap. : . Vigilância e Fé
S. : . S. : . S. : .
Para aquelles que encarão as mais graves questões sociaes com criminoso desinteresse, 
ocupados só a excusivamente do – eu – , thesouro inestimável do egoísta; para aquel-
les que vivem distanciados da humanidade, porque com ella pouco se preoccupão, e 
que fazendo parte de uma instituição que tem por divisa – a luta incessante pela felici-
dade commum, – faltão aos mais rigorosos de seus deveres, sem a menor perturbação 
de consciência; – para aquelles, finalmente, que deixão os destinos da Patria correrem 
a mercê de todas as eventualidades – o momento actual é placido, é de profunda quie-
tação, porque não vêm nem sentem cousa alguma que lhes venha perturbar a paz 
indolente, a indifferença imperdoavel dessas almas insensíveis: mas, para aquelles, cuja 
maioria constitue o povo Maç. : ., que possuem sentimentos altruistas, alguma cousa  
de grande , de elevado e de grave lhes terá dispertado a attenção!
Terão observado que para a Maç. : . Brasileira, a epocha actual é de completa transi-
ção; – terão reconhecido que alguma cousa mais é preciso fazer além de reunirem-se 
nos tempos para tratarem da vida e economia dos mesmos; terão, finalmente, obser-
vado que o inimigo de todos os tempos – o JEZUITISMO – virá amanhã, apoiado 
em poderosos elementos, enfrentar nos em nossa marcha descuidosa.
Neste sólo donde foi banida a sotaina jezuitica, novos Loyolas virão encorporar suas 
ignominiosas hostes de combate.
A Maç.: . Brasileira não conta na casa reinante nenhum membro que possa offe-
recer-lhe garantia de paz, de fraternidade; entretanto, o jezuitismo tem na herdeira 
do throno, na fanática Isabel, e no avarento e fanatico Orleans, seu consorte, dóceis 
instrumentos de seus malignos intentos!
Estamos no momento em que, bem o dizia o venerando Saldanha Marinho: a Famí-
lia, a Patria, a Honra e a propria consciencia perigão!
O monarcha actual tem a existencia minada por uma enfermidade terrivel e incura-
vel, seus dias estão contados.
Amanhã o throno por uma Lei absurda, pertencerá ao fanatismo, porque pertencerá 
a Isabel.
O jezuitismo invadirá o sólo do Brazil e a serpente terrível enroscando-se no lar, no 

5 MIRANDA, Francisco Gonçalves. A Moção Plebiscitária de São Borja contra o 3º Reinado. 
In: Revista do Arquivo Municipal. Prefeitura do Município de São Paulo, Departamento de 
Cultura, LXXV, 1941, p. 192.
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seio da família, contaminará a sociedade com seu veneno subtil, embrutecendo-a, 
fanatizando-a.
O periodo da regencia foi um exemplo, a questão religiosa uma lição.
E a Maç. : . que é a sentinela postada para prevenir os assaltos dos córvos de sotaina, 
terá concorrido com a sua imprevidencia, com a sua indolencia para a transformação 
de nossa vida social.
É necessário que ella se levante, porque ella é a unica força capaz de dominar o grande mal.
Que se levante oppondo-se fortemente, no caso fatal da morte do Imperante, á suces-
são de Isabel – a fanática.
Que evite por todos os meios honrosos, embora violentos, a coroação da princesa que 
transformará o throno em tribunal do Santo Officio.
O povo que se governe e a Maç. :. que intervenha para a fundação de um governo 
livre e moralisado.
Os obreiros da Vig. : . e Fé pesando a responsabilidade tremenda de que partilhão, se 
dirijam em nome da Officina á todas as Lojas do Brasil e especialmente ao Gr. : . Or. : 
. convidando-os a evitar a todo transe p 3.o reinado.
Eis respeitáveis irmãos, o que venho propor vos convencido de que, assumpto de tan-
ta magnitude, merecerá a vossa atenção.
Dad. : . e Traç. : . no Or. : . de São Borja, aos 21 dias do mez de Fevereiro de 1887 (E. 
: . V. : .)
Apparicio Mariense da Silva gr. : . 3. : . 6         

O texto “A maçonaria, em São Borja, contra o 3.o reinado”, estabe-
lece uma inédita e nítida contrariedade sobre a eventual continuidade da 
monarquia brasileira. Suas centralizadas atribuições, declinam-se a um ca-
ráter autoritário-moderno do construto desejado. Nestas condições o rea-
lismo que f ica ratif icado ao posicionamento nada mais corrobora que uma 
adoção política. Há ainda uma advertência com relação a ressignif icação 
simbólica do efeito e da interação entre o passado e o futuro. Porque o pro-
blema em si parece se tratar de documentos que contêm uma sequência de 
propostas que persistiram em busca de garantias básicas para o reverso de 
outras explicações. A causa f inal é, um caráter exequível e inconteste de ou-
tras considerações por demais razoáveis que parecem supor que as partes, 
assim mantidas por aproximidade, consistiriam em como definir outras 
contribuições à favor de antigos princípios.

6 Revista do Arquivo Municipal. Prefeitura do Município de São Paulo, Departamento de 
Cultura, LXXV, 1941, pp. 197/198. 
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E a república, nessas condições serviria como o aporte de legitimida-
de para a construção da própria modernidade. Aos impulsos da imaginação 
da época, a República de fevereiro de 1848, consubstanciava o imaginário 
político das lideranças insurgentes de São Borja. Eis o parecer que substan-
cia a hipótese aventada:

PARECER
A Gl. : . Arch. : . da Univ. : .
Á
Aug. : . e Res. : . Loj. : . Cap. : . Vigilancia e Fé
S. : . S. : . S. : .
A Com. : . abaixo assignada a quem foi presente a proposta do Resp. : . Ir. : . Appari-
cio Mariense da Silva, apresentada na sex. : . de 21 de Maio ultimo, vem dar-vos conta 
da sua missão.
RR. : . Ilrm. : .
Jamais no recinto deste Templo viu-se Com. : . alguma enfrentando com assumpto 
de tanta magnitude como este que foi confiado ao exame e parecer da presente Com. 
: .
Trata de u assumpto gravíssimo, qual o de iniciar ou fomentar resistencias contra o 
futuro 3.o reinado: contra o advento no Throno do Brazil da sua legitima herdeira 
segundo a Constituição Politica do Imperio, enfim contra o estado actual do systema 
governamental de nossa Patria, trata de uma revolução em summa.
Até ha pouco, em quanto não se manifestavão os symptomas do mal que irremedia-
velmente levará ao sepulchro o actual Imperante, tudo parecia calmo e tranquillo no 
nosso Brazil; em recanto algum do Imperio havia a agitação que ora se nota com a 
ideia do 3.o reinado: em Provincia alguma se notava esse descontentamento que é o 
prenuncio de uma revolta prestes a se manifestar.
Possemos pois a examinar as causas de tão brusca transformação; passemos um rápido 
olhar pelo que se passa na nossa Patria.
Vemos em pé, ainda sem solução satisfatoria, a magna questão do elemento servil; 
vemos algumas Provincias arvorando o estandarte da separação: vemos uma politica 
systematicamente centralisadora que nos arrasta irremediavelmente para o desmem-
bramento total do Imperio; vemos que todo o nosso systema politico se acha comple-
tamente falseado, não representando os eleitos do povos as ideias do proprio povo, e 
sim as dos governos que a despeito de todas as resistencias legaes, é sempre victorioso, 
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é sempre o que tem razão; vemos o Brazil apezar de nação jovem apresentando o tris-
te espectaculo de uma nacionalidade decrepita – que se desmorona, porque tudo se 
acha falseado; a lei a justiça, tudo carcomido, tudo imprestavel, as instituições caducas 
e sem prestigio; o povo descrente de tudo; os governos sem patriotismo, sem morali-
dade; vemos emfim que a saude do actual Imperante se acha alquebrada pelo terrivel 
mal que amanhã talvez o levará a sepultura; e então, o Povo Brasileiro sem essa garan-
tia de paz e fraternidade que possue na actualidade não tendo mais por chefe o sr. 
Dom Pedro 2.o, cahirá sem remédio debaixo da dupla tyrannia da sotaina e da espada.

Dona Isabel já não inspira confiança alguma: o pouco tempo de sua Regencia foi 
sufficiente para demonstrar-nos o seu fanatismo, a sua céga submissão aos decretos de 
Roma, e o seu consorte, com o orgulho proprio da sua raça, antyphatico ao povo, e 
acostumado ao mando absoluto dos acampamentos, mostra-nos bem patente a tyra-
nia dupla que nos aguarda com o terceiro Reinado: a Inquisição associada ao Sabre, 
eis o futuro da nossa Patria!

Com tal perspectiva de futuro, é um dever de todo Cidadão, o resistir contra Isabel e 
Gastão: é um dever da Maç. : . o dar o grito de alarma oppondo-se tenazmente, e com 
todas as forças de que é capaz, contra o 3.o reinado; é seu dever, enfim, o trabalhar 
energicamente para a formação de um governo democratico, de accôrdo com as ideias 
da epocha, e com a aspiração nacional.

Por isso, a Com. : . abaixo assignada pensa que é opportuna a apresentação da pro-
posta de que se trata; pensa que é um assumpto que muito deve prender a attenção 
da Ordem Maç. : . do Brazil porque da solução d’elle pende a sentença que ha de dar 
o triumpho a santa Instituição, ou a aniquilará completamente na terra Brazileira. 

A Com. : . pois, é de parecer que esta Offi. : . se dirija no sentido da proposta a todas as 
LLoj. : . do Imperio, aos Grandes OOrd. : . do Brazil e Brazileiro; aos seus respectivos 
Grãos Mestre e ao Venerando Saldanha Marinho, exhortando os para a cruzada Santa 
contra o 3.o reinado.

É o parecer que esta Com. : . tem o prazer de submeter á vossa apreciação.

Or. : . de São Borja, aos 3 dias do mez de Junho de 1887 (E. : . V. : .)

Julio Garcia Trois  g. : . 30 . : .  Membro Honor. : . do G. : . Or. : . do Brazil.

Antonio M. Guimarães gr. : . 18. : . 7    

7 Revista do Arquivo Municipal. Prefeitura do Município de São Paulo, Departamento de 
Cultura, LXXV, 1941, pp. 198/200. 
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O alcance das palavras já é assim definido de saída: existiu alguma in-
diferença de sentido que fez com que a maçonaria de São Borja se colocasse 
à prova do tempo moderno com vistas à classificá-lo como o caminho con-
fiável a ser galgado em meio a um possível desorientar contínuo oitocentista. 
A contar daí, temos a ilustração de um século que ao seu curso foi absorvido 
por imaginações transmitidas à fartas intenções de poder que atingiam o seu 
esplendor ao julgo de comover os corações políticos possíveis. E a Moção Ple-
biscitária assim debatida em círculos sociais mais reservados, como é o caso 
da Maçonaria de São Borja, representam uma fase da vida política brasileira. 

Em linhas gerais, as interpretações que ora atestamos, admitem iden-
tificar a atuação e a prerrogativa de propaganda republicana. Finalmente, eis 
que o empenho iniciado em solo de São Borja, ganhou formato em 21 de 
março de 1889, quando o PRR da Província de São Pedro8, assume de vez a 
postura de combate ao 3º Reinado. A fim de bem esclarecer o sentido pura-
mente temporal dos fatos, essa situação já vinha sendo debatida na localidade 
desde 1887. Ainda sem maiores esclarecimentos, não coube nem a Apparício 
Mariense nem a Francisco Miranda as honras do fato, mas sim a um contem-
porâneo da localidade, chamado Homero Baptista. Após uma recuperação in 
loco dos principais traços, Francisco Miranda faz questão de frisar que: 

Ficou dito, em outro lugar, que a agitação revolucionária começou a se fazer sentir em fins 
de 1887. Os núcleos republicanos, os agitadores ousados cogitavam com afã nos meios 
mais eficazes de hostilizar o trono e, precipuamente, a sucessão da herdeira com seu con-
sorte estrangeiro. O Clube Republicano de São Borja, que nunca esteve na retaguarda de 
qualquer movimento, tomou então a vanguarda, representado pelo gesto galhardo de 
seu prestigioso membro, Aparício Mariense da Silva, de que era vereador efetivo, a moção 
de rebeldia que logo se tornou célebre, sob o nome de MOÇÃO PLEBISCITÁRIA. 
Êsse lance arrojado não podia contar com êxito seguro, mesmo para sua aprovação pelo 
Conselho local, visto como o seu autor era nêle o único republicano 9.

8  O PRR – Partido Republicano Riograndense serviu como um espaço de participação aos repu-
blicanos num condicionamento social que procurava apaziguar os confrontos das elites políticas 
e suas dissidências de poder. Ver: PICCOLO, Helga. Vida política no século XIX: da descolo-
nização ao movimento republicano. Porto Alegre: Ed. UFRGS, 1992. 

9 MIRANDA, Francisco Gonçalves. A Moção Plebiscitária de São Borja contra o 3º Reinado. In: 
Revista do Arquivo Municipal. Prefeitura do Município de São Paulo, Departamento de Cultura, 
LXXV, 1941, p. 181.
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A sociedade oitocentista de São Borja, em especial os maçons, op-
taram em definir um rumo por demais oscilante entre a orientação que 
conheciam e dominavam ao invés de confrontar um território partilhado 
e disputado de outrora, desta forma não haveria necessidade alguma de em-
prega-lo a uma definição institucionalizante. Talvez, por isso Francisco Mi-
randa tenha sido enfadonho nas suas explicações: 

O clube tinha seu órgão na imprensa “O MOVIMENTO”, que se tornou notável 
pelo vigor da prédica. Adornavam-lhe o cabeço estes dois lemas: “Destruir para 
construir” – “Contra o 3.o reinado”. Estava, pois, de antes, na linha exata da agi-
tação que agora se iniciava. [...] É de salientar que a Moção da Câmara Samborjense 
precedeu de mais de um ano à celebre reunião da Reserva, onde foi adotado o critério 
revolucionário; sendo a data desta 21 de março de 1889 e daquela 31 de outubro de 
1887, quando foi proposta pelo seu autor 10.

O conteúdo da Moção, da qual Francisco Miranda assegura ter sido 
o ponto de partida e modelo ao Brasil inteiro, foi apresentado seção da Câ-
mara de Vereadores. O conteúdo advertido à época por Apparício Mariense 
foi do seguinte teor: 

Proponho que esta Camara represente á Assembléa Legislativa provincial sobre a 
indispensável necessidade de dirigir-se á Assembléa Geral, para que, dado o fato la-
mentável do falecimento de S. M. o Imperador, se consulte á Nação, por meio de 
um plebiscito, se se convém a sucessão no trono brasileiro de uma Senhora obcecada 
por uma educação jesuitica e casada com um príncipe estrangeiro, e, bem assim, que 
a Assembléa Rio Grandense convide as outras Assembléas Provinciais a, no mesmo 
sentido, representarem ao Parlamento; e que esta Camara peça ás outras municipa-
lidades da Província que façam seu este apelo á Assembléa Provincial. S. R. Sala das 
Sessões, 31 de outubro de 1887. O vereador Aparicio Mariense da Silva 11. 

Enxerto de ideias de longa duração, o conceito de modernidade foi 
empregado para rebater tudo que pudesse fazer retroceder em experiência. 

10 MIRANDA, Francisco Gonçalves. A Moção Plebiscitária de São Borja contra o 3º Reinado. 
In: Revista do Arquivo Municipal. Prefeitura do Município de São Paulo, Departamento de 
Cultura, LXXV, 1941, p. 182.

11 MIRANDA, Francisco Gonçalves. A Moção Plebiscitária de São Borja contra o 3º Reinado. 
In: Revista do Arquivo Municipal. Prefeitura do Município de São Paulo, Departamento de 
Cultura, LXXV, 1941, pp. 182/183.
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Apparício Mariense, ao ratif icar isso, nada mais fez que renegar decerto 
qualquer vinculação com o ideário teológico-feudal que pudesse desfazer 
a causa do “progresso”. Dotado de poderoso dinamismo político, o pen-
samento de Mariense formulou-se em estreita relação com o pensamento 
de Francisco Miranda. Neste ponto, ambos aditavam na república a saída 
política racional para uma “modernidade definitiva”. Mas, como definir 
modernidade definitiva, quando aos próprios insurgentes de São Borja o 
moderno para eles nada mais seria que o ato de envelhecer numa política 
essencialmente conservadora?

Em nossa opinião, há uma maneira de interpretá-los sem cair ao de-
suso relativista: ao se reportar ao JEZUITISMO, irrevogavelmente transmi-
tiam a mensagem de repúdio há um tempo histórico que se compreendia a 
uma aliança de fundo teológico-feudal. Dentre as contradições da razão as 
suas possíveis indiferenças:

Reside aí a determinação individual de cada geração, que pode ser facilmente esten-
dida a todos os que vivem em um mesmo tempo e cujas condições sociais ou expe-
riências políticas se assemelham. Formam-se assim unidades geracionais, mesmo que 
mortes e nascimentos as alterem continuamente12.  

O modelo de Koselleck é positivamente claro e instrutivo. Senão,  
é o modo mais razoável de interpretar o argumento que os homens mo-
dernos reconheceram, como nós, a ef iciência de seus legados. A diferença 
deles é que conseguiram compreender a necessidade de interceder de forma 
orquestrada naquilo que entendiam ser parte da sua essência terrif icante. 
Em todo caso, ocorre um episódio comum que parece não querer esquecer 
como as pessoas do passado, experenciaram seus cotidianos e o formato “li-
beral moderno”, nestas condições, procurava atender, sobretudo os almejos 
das localidades interioranas, como a exemplo as tarifas e as leis que deveriam 
ser emitidas de modo a acompanhar a “marcha da civilização”. Visto por aí, 
não f ica dif ícil concluir que o manifesto realizado em São Borja expressou a 

12 KOSELLECK, Reinhart. Estratos do tempo. Rio de Janeiro: Contraponto, 2014, p. 24.
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diferença entre os projetos políticos e da própria maçonaria. E as discussões 
a respeito disto auxiliaram de alguma forma na difusão de um “progresso 
material” (PICCOLO, 1992). Essa configuração, alocada ao seu contexto 
político, refaz aquela que foi uma das bandeiras mais essenciais da maçona-
ria – a formulação de um Estado laico.

De modo categórico o que temos é a ilustração de um momento su-
blime da história política da localidade. Esta situação ao que tudo indica já 
havia sido debatida no dia 3 de julho de 1887, na Loja Maçônica “Vigilân-
cia e Fé”.Tudo isto signif ica que para os maçons de 1887, os jesuítas não 
foram apenas homens dedicados aos mitos. Eles próprios condicionaram-
-se para com as suas elaborações. No tocante disto cabe dizer que ser ou 
apresentar-se anti-jesuíta ao longo do século XIX signif icava estar acima da 
classif icação de ser um monarquista ou republicano. Dito isso, acreditamos 
que a maçonaria de São Borja defendeu um projeto de organização de um 
formato “liberal moderno ao Brasil”, talvez alinhado para situações que os 
Estados Nacionais do século XIX permitiam realizar.

De modo preciso e circunspecto por meio da república defendida 
pela Moção de repúdio do 3º reinado continha ao fundo a possível revisão 
de antigas ocasiões. Isto explica também que o modelo admitido catalisa-
ria nas consciências individuais um componente comportamental coletivo: 
manter-se obediente às leis dos homens com vistas a atingir a autonomia 
social. Esse seria o note de fundo. Não por acaso, um note que se mantêm 
prefigurado na obra daquele que foi o crítico menos fervoroso aos jesuítas, 
o iluminista Montesquieu. Talvez, por isso, suas reflexões tenham o torna-
do a referência de f initude mais palpável para descaracterizar o legado.

Notadamente, o conteúdo recaí à uma influência efetiva e pro-
porcional às gerações que antecederam os líderes da Moção Plebiscitá-
ria. Todavia, devemos fazer uma importante diferenciação entre o que se 
anunciava atrasado daquilo que eventualmente se avistava como parte do 
tempo imediato. Ao f im, e num tom escapista, Francisco Miranda desabafa:  
“O gôverno imperial bem compreendeu o seu alcance, mandando imediata-
mente suspender a Câmara iniciadora e processar os seus vencedores; assim 
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também às demais que a ela aderiram, e desenvolvendo ativa reação para que 
o movimento não se generalizasse” 13. Junto disso, dar-se-ia por encerrado 
um princípio de hábito extensamente aproveitado desde os idos coloniais: a 
legitimação transcendente. Subjaz, no tocante da questão, repete-se assim, 
a máxima que Augusto Comte elaborou e que implica reconhecer que “re-
tornar não é repetir” (PETIT, 2007, p. 52). 

O JEZUITISMO COMO A ANTI-MEMÓRIA DOS 
OITOCENTOS

De seu trono dominador, a Companhia de Jesus dá leis ao mundo 
inteiro. Os cetros e as coroas dos países enganados estão jogados no 

chão. [...] Senhores príncipes, armem o braço vingador: que o trono 
romano dos jesuítas seja varrido do mapa, e que as gerações futuras 

desconheçam o lugar que ele ocupou. 
Basílio Da Gama, [1769] 2012, pp. 123/124. 

Das congregações de fundo teológico-feudal que aportaram na Amé-
rica ao curso da sua transformação, a que mais tinta mereceu dos interpretes 
sem dúvida alguma foi a da Companhia de Jesus. Tem sido, desde a contra 
reforma, motivo de várias controvérsias. Partes das mesmas decorrem da in-
fluência mantida por seus propagadores, os jesuítas, que se colocaram como 
guias de uma vontade teológica universal acreditando por aí, não só atingir 
como corrigir os erros da civilização do velho mundo voltados a não deixar 
que suas instruções se desviassem de uma aridez inconteste.

Todavia, a história da Companhia de Jesus em territórios do Atlânti-
co Meridional não pode ser esclarecida na sua inteireza, sem tomar em conta 
o que representou a presença dos jesuítas junto das comunidades indígenas. 
Parte daquelas experiências provocaram diversas indisposições de conteú-
do. Tais questões podem ser comparadas tanto na parte civil como eclesiás-
tica. No que tange suas imprevisões, preencher-se-iam à efeitos de várias 

13 MIRANDA, Francisco Gonçalves. A Moção Plebiscitária de São Borja contra o 3º Reinado. 
In: Revista do Arquivo Municipal. Prefeitura do Município de São Paulo, Departamento de 
Cultura, LXXV, 1941, p. 172.
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matizes, fossem elas oriundas das relações f iscais, das disfunções políticas, 
das infrações militares, ou ainda das conjugações de uso comercial. Em que 
pese o conteúdo das possíveis orientações, é quase que uma advertência de 
praxe admiti-las ao julgo das próprias reduções. Melhor explicando, a série 
de situações que atestam a nossa problemática em tese foram formuladas 
nas próprias reduções e jamais deixaram de existir. No entanto, existe uma 
lista de circunstâncias ocasionais que nunca deixaram de emitir argumentos 
que levassem ao próprio questionamento das missões. Somado a isso acres-
centasse o fato de que a Companhia de Jesus foi a única congregação que 
permitiu desde a sua existência, a convivência de outras nacionalidades por 
meio da égide espanhola.

Ocorre que dos artif ícios de calúnia ou ainda a elaboração de libelos 
infamatórios foi formulada a imagem distorcida e fortemente polêmica da 
Republica dos Jesuítas no Paraguay. Este por exemplo é o caso que remete 
a um libelo anônimo, muito possivelmente elaborado por agentes de um 
negreiro francês que se encontrava aportado no porto de Buenos Aires aos 
idos da década de 1710/13. Com o título de Memoire touchant l’etablisse-
ment des peres jesuites dans les Indies d’Espagne é um tanto quanto sugesti-
vo do conteúdo que cerca seu enunciado. O enunciado parece ter sido bem 
absorvido não só pelo imaginário popular, como também pode ter servido 
de base para outras obras de fundo histórico como também literárias que 
se dedicaram a declinar uma avidez antijesuítica. Este por exemplo, é o caso 
que acompanha aquele que pode ter sido o principal panfleto difamatório 
que potencializou o descrédito dos cristãos para com os jesuítas. Trata-se da 
Historia de Nicolás I, rey del Paraguay (1756). 

Muitos estudiosos do passado chegaram a atestar que tal material 
reverteu abundantes edições e em vários idiomas. O que demonstra que a 
Companhia de Jesus tinha um reconhecimento pra além-fronteiras. Parte 
disto se deve a atuação que respondeu o ministro de negócios estrangeiros 
do Rei José I (1750-1777), Sebastián José de Carvalho e Melo, dito Marquês 
de Pombal. Responsável pela revisão do Tratado de Madri e que teve reper-
cussões não só na América como na Europa como um todo.
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Não por acaso o modelo de concentrar 30 repúblicas numa única 
Província jamais garantiu a estabilidade comportamental hegemônica es-
perada. Antes ao contrário, com a expulsão dos 490 jesuítas f icou latente 
os efeitos acumulados por meio de um sistema que jamais disfarçou a sua 
convicção a uma terra que tiveram como sua. Não por causalidade o modelo 
f icou caracterizado mais de uma vez como uma utopia. 

Por mais ousado que tenha sido a experiência reducional, aqueles que 
se prestaram à compreendê-la nunca esconderam seu inconformismo com o 
resultado f inal. Voltaire chegou a advertir que “o poder sacerdotal foi fatal 
para o mundo” (VOLTAIRE, 1988, p. 177). Com um estilo inigualável, o 
f ilósofo francês impôs-se como um dos grandes opositores da Companhia 
de Jesus. Porém o fator marcante de sua obra f icou a cargo de repassar a 
hipótese que o jesuitismo poderia representar prender o passo da huma-
nidade para o futuro. Seus empréstimos serviram para dar a narrativa que 
a modernidade não teria nada a surpreender. Basílio da Gama um tanto 
quanto convencido da assertiva chegou a retratar a ordem religiosa como a 
filha da ambição.

A contar daí, Portugal acabou por expulsar os jesuítas do Brasil em 
1759. Após a experiência em solos tropicais, eis que o movimento ganhou 
simpatizantes em terras Francesas. Não demorou muito para que as missões 
de Martinica começassem a ser interpretadas como “ruínas de um passado 
efêmero”. Os jesuítas, em contrapunho, se recusaram a modif icar seus esta-
tutos; e ao se recusarem selaram por f im na própria expulsão. Determinação 
semelhante, foi movida por Carlos III, só que este ao contrário dos seus pa-
res régios, decidiu não só decretar a expulsão dos jesuítas em solo Espanhol 
e da América aos idos de 2 de Abril de 1767, como confiscou todos os bens 
que eram parte da Companhia de Jesus. 

Por óbvio que as situações listadas, f izeram parte de uma época em 
que o clima ideológico assumia entonações de desprestigio a tudo que pu-
desse atestar e extrair uma definição mais abrangente de interpretação. 
Aquela altura a Companhia de Jesus transpassava a ideia de uma relativa 
independência. Acrescenta-se ai, o poder, o prestígio e a prosperidade que 
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seus idealizadores deixavam transmitir. Todavia, nada superou a descrição 
pessoal, Bernardo Ibáñez. Esse na condição de um ex-jesuíta, expulso duas 
vezes pela ordem, recontou sua experiência por meio de uma obra El reino 
jesuítico del Paraguay, por siglo y médio negado y oculto, hoy demonstrado y 
descubierto.

Paira outro atilamento no caso. As reduções índio jesuíticas jamais 
tiveram autonomia política, todavia serviram de baluarte para uma organi-
zação colonial especialmente espraiada. Junto disso, a Ordem se encontrava 
numa conjuntura desfavorável em muitas nações da Europa. Descrita por 
conspirar contra reinados, a Companhia de Jesus mantinha grande estima 
junto ao papa. O seu atendimento se estendia por importantes colégios e 
universidades, explicando por aí, o motivo da forte vigilância que acompa-
nhou seus disseminadores. Não demorou muito para cair em desgraça junto 
à uma série de inimigos poderosos – como no caso – f ilósofos iluministas.

O fato é que seus comentadores críticos ou simpatizantes tendem a 
reconhecer ao construto das suas colocações, que com menor ou maior ori-
ginalidade, a ordem religiosa representou um forma de envolver e ordenar 
a sociedade que chegamos atualmente, ou seja, uma sociedade que se desfaz 
dos destroços porque aqueles caracterizar-se-iam como partes de um siste-
ma ultrapassado. Desta forma, não é de todo errado reconhecer que quando 
levamos em consideração essas impressionantes variações de sentido para 
com a ordem religiosa crescem em importância história a sua temporalidade 
material e imaterial. Explicando melhor: 

A representação do fluxo temporal por ela feita inclui a experiência de tudo o que é 
ou foi, assim como a expectativa de tudo o que se poderia ou desejaria ser ou ainda se 
há de ser. Ambas, experiência e expectativa, fundem-se na unidade de um direciona-
mento temporal de sentido da vida humana14.  

Isso não quer dizer, evidentemente, que não tenha havido certos 
distanciamentos, a um formato de escolhas. Posto isto, f ica claro que a  

14 RÜSEN, Jörn. Teoria da história: uma teoria da história como ciência. Curitiba: Ed. 
UFPR, 2015, p. 116.
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fundamentação básica da relação contrasta as tendências mais difundidas 
de tratar o problema. Neste caso, tempo e história são parte do catolicismo 
e do regramento. Porém, não podemos disfarçar em meio à observação que 
realizamos que a temporalidade se distingue no curso da história. Assim, a 
contingência de tempo e acontecimento são captados como uma repetição. 
Logo, o conteúdo jesuítico aqui ratif icado mantém um número incontável 
de contrariedade. Os cronistas mais sensatos, que refletiram sobre a expe-
riência jesuítica, configuram-na como parte de um tempo remoto, todavia, 
abusaram de modo extremo dessa ideia. Acumulam-se assim uma lista de 
todas as indiferenças mantidas ao juízo de relatos esparsos do novo mundo 
e por isso chamaram muito atenção. Isso explica o fato de que alguns co-
mentadores atribuíram, vez ou outra, sérias críticas ao legado do modelo je-
suítico, cujos atributos essenciais todos persistem, em geral, desconhecidos. 

A FINITUDE E O MARCO TEMPORAL: NOTAS E 
REVISÕES ACERCA DA UMA OPERAÇÃO HISTÓRICA

O patrão não ia combater contra os jesuítas? Pois combata agora pelos jesuítas. Co-
nheço bem os caminhos; vou levá-lo até o reino deles; ficarão encantados de ter um 
capitão que saiba fazer exercícios à moda búlgara. O senhor fará uma fortuna prodi-
giosa. Quando a gente não se ajeita num mundo, procura arranjar-se noutro. É um 
prazer extraordinário ver e fazer coisas novas. [...] É uma coisa admirável em trinta 
províncias. Os padres ali têm tudo, e o povo nada; é a obra-prima da razão e da justiça. 
Quanto a mim, não conheço nada mais divino que os padres, que aqui fazem guerra 
ao rei da Espanha e ao rei de Portugal, e que na Europa confessam esses reis; que aqui 
matam espanhóis e em Madri os mandam para o céu: isso me encanta.
Cacambo, In: VOLTAIRE, [1758] 1979, p. 181.

Como já acentuamos acima, existem posicionamentos teóricos que in-
terpretam a experiência reducional como uma projeção retilínea a ser cumpri-
da. Em nosso entendimento, a operacionalização da temática pelo viés retilíneo 
tal qual compõe a abordagem não concluí num bom critério de interpretação, 
haja vista que extrapola a uma coordenação de pensamento. Mas, por um lado, 
acentuemos que, o problema que se coloca é o seguinte: é possível haver uma 
demonstração a partir daquilo que já foi ofertado em outro tempo histórico? 
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É possível que isso não seja fácil de entender logo no início. Todavia, 
pode ser relativizado de modo cauteloso, pois toda repetição tende a forjar 
a situação original. Reinhart Koselleck (2014) chega a chamar atenção para 
a formação de experiência na vida de um sujeito histórico. Noutras pala-
vras, cada vida representaria singularidades temporais que as distinguem 
da geração que a antecede. Nestas condições, f ica compreensível o fato de 
que as tensões estariam “entre experiência oferecida e experiência própria” 
(KOSELLECK, 2014, p. 34). Ademais, nunca houve, sequer o retorno de 
um jesuíta para esclarecer às gerações posteriores os defeitos que lhe encur-
ralavam no tempo passado. Falando em termos gerais, as tentativas feitas 
com relação a temática de fundo, podem ser mantidas ao feito do recordar. 

De fato, corre algo ligeiramente diferente. E o encargo do problema 
deve ser resolvido sob a ambivalência de retorno e de continuidade. E isso 
como bem sabemos recai, em última análise, sobre a tese dos “estratos do tem-
po”. Aliás, as aporias teóricas da qual suplanta a historiografia mais recente, 
desvinculada dos interesses meramente ideológicos por anos mantido pelos 
primeiros investigadores, reforçam outras finalidades que o simplório enten-
dimento de transformação “totalizante” a partir da redução ou suas doutrinas 
de convívio, para todos efeitos foi a insistência irredutível de um argumento 
que teve de ser mantido como algo preemente da autonomia que conseguiram 
alcançar. Dessa constatação e em outras palavras, desconfiamos que exista por 
sobre esse entendimento um certo exagero, entretanto ao fundo concluí a um 
efeito dissuasório e razoavelmente disposto ao tempo das explicações. Onde 
situações imediatas deveriam ser solucionadas sem desgastar a presente ilus-
tração de envolvimento – fosse do ponto de vista daqueles que incentivavam 
a presente reflexão – fosse do ponto de vista dos que tiveram de acompanhar 
por intermédio de posturas e determinações sequer antes imaginadas. 

Analogamente e deixando de lado os aspectos religiosos e/ou educa-
cionais do modelo aditado pelos jesuítas e também indicando, previamente, 
seus limites, paira uma transparente contradição para com as leituras de rea-
lidade. Do qual, os valores morais e a racionalidade se fariam transmitir por 
intermédio da emissão de novos signos e outras comunicações simbólicas 
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que pudessem expressar o fascínio ao desconhecido (no caso a república) e 
evitando qualquer deslize ao que já era conhecido (no caso o Jezuitismo). 

A rigor somos facilmente convencidos a ter de abandonar o que pa-
rece velho, substituindo-o por aquilo que parece útil. Ao curso disto o que 
existe é um discurso meta-memorial de tomar a parte pelo todo. Que nas 
palavras de Candeau, ganham um contorno por demais estático, uma vez 
que “compreender e aceitar isso é aceitar perder o Antigo para o novo possa 
nascer” (CANDEAU, 2016, p. 194).

E por motivos que envolvem as percepções oitocentistas, os cronistas 
foram praticamente unânimes em relacionar esse contexto a um deformar 
performático. De fato, e retomando mesmo que rapidamente o que já foi 
sugerido, não há argumento que possa desconsiderar a referida projeção ao 
rememorar da própria sociedade de época. A questão a ser posta, porém, é 
como a atribuída geração reagiu diante de dificuldades internas que os man-
tinham ermanados a um destino que não dominavam. Permanece, então, que 
algumas manifestações, especialmente paralelas e acintosamente contrárias, 
transmitem a impressão que o imediatismo de instabilidade que acompanha-
va aqueles feitos não perfilariam uma consciência contrária, quando muito 
retardariam a uma ocupação descontínua e dispersa do próprio homem oito-
centista, as quais tiveram de consentir determinadas simplificações em meio 
à uma dinâmica tida como ideal. É evidente, por conseguinte, que os maçons 
acreditaram poder ler o tempo imediato pela história do futuro. Em síntese, 
isto significa dizer que, “se, então, lermos o texto supondo que tais grids estão 
presentes nele, poderemos apenas concluir que projetamos ali algo que não é 
parte do texto em si” (ANKERSMIT, 2012, p. 166). 

De qualquer maneira a essa altura é preciso ter a noção exata do que 
representa o problema e as táticas em destaque – uma vez que – estão aloca-
das a um adicional histórico que tende a ser compreendido na sua extensão 
reconhecendo o desconhecimento desse percurso, cuja reflexão depende de 
recomeços e reviravoltas. A contar daí, é quase que inviável desfazer o fato 
que a ordem religiosa, ou melhor, o JEZUISTISMO, é, portanto, uma lon-
ga trajetória que a própria Companhia de Jesus deixou inacabada. 
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RESUMO
O presente texto tem por f inalidade fazer um resgate teórico sobre a História. Para 
tanto, analisaremos autores clássicos que tratam sobre o tema, é claro, sem preten-
der fazer um ensaio sobre toda a Teoria da História, mas sim, trazer algumas contri-
buições para o assunto. Para tanto, nos utilizaremos de autores, como Julio Aróste-
gui, Johan Gustav Droysen, Wilhelm Von Humboldt, Gabriel Monod, Leopol Von 
Ranke, dentre outros. Este texto será dividido da seguinte maneira: estudaremos 
os textos, trazendo temáticas abordadas por eles. Elas serão as seguintes: o que é 
a História (segundo os autores estudados durante o semestre); a imparcialidade/
objetividade do historiador diante dos documentos e na hora de escrever; a relação 
do historiador com as fontes; e por f im, a importância da teoria na escrita da Histó-
ria. Como se deu a evolução da História? Como um historiador deve elaborar uma 
narrativa histórica? Como encarar o fato histórico? É possível chegar à objetividade 
absoluta? É possível um historiador escrever a verdade “tal como ela se passou”? 
Como devemos interpretar o passado? O que são as fontes? Como o passado chega 
ao historiador? O que signif ica dizer que o objeto de estudo para o historiador é 
mediado e não imediato? E por f im, qual a importância da Teoria da História no 
ato de construir uma narrativa histórica? Estas são algumas perguntas que levanta-
remos em nosso texto e procuraremos trazer para o debate.
Palavras-chave: Historiograf ia – Metodologia – Fontes.
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O presente trabalho tem por f inalidade averiguar a af inidade dos te-
mas, ou de pelo menos parte deles ao que será abordado na Tese, que será 
desenvolvida no decorrer deste curso de Doutorado. Tomando por base o 
fato de que o tema da Tese será “A Guerra do Paraguai pela visão da Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro”, consideraremos fazer uma 
revisão bibliográf ica a respeito da historiograf ia. Sendo assim, acreditamos 
que será importante fazermos uma análise a respeito da teoria da História, a 
f inal de contas, consideramos que toda escrita da História deve estar assen-
tada em uma teoria.

Este texto será dividido da seguinte maneira: estudaremos os textos, 
trazendo temáticas abordadas por eles. Elas serão as seguintes: o que é a His-
toria (segundo os autores estudados durante o semestre); a imparcialidade/
objetividade do historiador diante dos documentos e na hora de escrever; a 
relação do historiador com as fontes; a importância da teoria na escrita da 
História; e por f im, a aplicabilidade e importância dos textos estudados no 
decorrer da disciplina para a confecção da tese f inal.

A História, assim como a poesia surge aos povos antes mesmo que 
estes já conhecessem as formas metódicas de usá-las. Da mesma maneira que 
se fazia poemas antes de se conhecer a gramática, as populações já entoa-
vam os feitos gloriosos de seus antepassados antes de surgirem estudos sobre 
Historiograf ia. Desta maneira, a História, em seus tempos mais antigos, se 
iniciou exatamente com lendas, mitos e sagas, que passaram a ser colocadas 
em contexto e em um sistema cronológico. (DROYSEN, 2015, p.37)

Charles Seignobos traz para nós uma definição do que seria História, 
conforme podemos ler no trecho que segue:

A história seria uma ciência de observação. Parece mesmo que podemos delimitar a 
categoria de fatos estudados pela história; eles são sempre fatos passados e fatos huma-
nos. [...] A história no sentido moderno da palavra, é reduzida ao estudo dos homens 
que vivem em sociedade; ela é a ciência dos fatos humanos do passado. (SEIGNO-
BOS, 2010, p. 383)

Ou seja, a História é o estudo dos feitos dos seres humanos em 
sociedade. Também é um estudo sobre o passado. Uma ciência que se  
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volta para o que se passou para encontrar explicações dos fatos que ocorrem 
no presente? Uma forma de enxergarmos como chegamos ao presente e os 
motivos de determinados povos se portarem de uma determinada maneira? 
Seria também um olhar para o futuro, uma vez que o passado pode definir 
nosso presente e alterar o futuro?

Foram várias questões levantadas em torno da História e de sua impor-
tância, desde glorificar fatos passados, legitimar regimes ou mesmo dar identi-
dade a povos. Ela também passou por uma evolução. Em seus primeiros tem-
pos, o que se convencionou chamar de “Historiografia Tradicional”, tem se 
detido em narrar os episódios históricos “como eles realmente se passaram”. 
Para os historiadores ditos “tradicionais”, bastava explicar os fatos, colocan-
do-os em uma cronologia, ordenando-os. Isso seria o suficiente para entender 
os motivos dos eventos narrados. (ARÓSTEGUI, 1995, p.176)

Seguindo o pensamento de Gabriel Monod, os alemães foram que 
deram as mais signif icativas contribuições para a Historiograf ia. Cita que 
embora outros países possam ter brilhantes estudiosos neste campo, ne-
nhum outro possui tantos como a Alemanha. Dentre outros motivos para 
o avanço da Historiograf ia na Alemanha, Monod cita a forte organização 
das Universidades. (MONOD, 2010, 344)

Mas como o historiador deve proceder? Basta simplesmente colecio-
nar fatos e colocar eles de maneira cronológica? Não, segundo Julio Aróste-
gui, o historiador deve seguir uma rota, elaborar um plano. Deve seguir um 
“itinerário” em busca de conclusões sobre um objeto histórico previamente 
definido. Este itinerário seria parte de um “desenho”, uma planif icação ela-
borada pelo historiador. (ARÓSTEGUI, 1995, p.177)

Mas apenas elaborar um plano e um itinerário não serve. Não pode 
haver uma boa investigação histórica se não há uma definição clara dos pro-
blemas a serem investigados. Ao buscar os fatos no passado, o historiador 
deve explicar os motivos de eles terem ocorrido, ou de terem ocorrido da 
forma como se passaram. Avançando da ideia de que a História era apenas 
a descrição dos fatos tal como eles realmente ocorreram, tem-se a ideia de 
que descrever o que se passou é apenas uma parte da investigação histórica.  
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Deve-se, sobretudo, fazer as perguntas, elaborar suas hipóteses antes mesmo 
de se ir aos fatos ou aos fenômenos que se está investigando. (ARÓSTE-
GUI, 1995, pp.181-182)

Segundo José Carlos Reis, o fato não surge “do nada” para o historia-
dor. Este o procura. Segundo podemos ler no trecho que segue:

Para nós, não, porque as fontes, além de não falarem por si mesmas, chegam ao pre-
sente arruinadas, fragmentadas, lacunares ou excessiva/estranhamente eloquentes. É 
o historiador quem vai ao arquivo com suas questões e as desenvolve apoiando-se 
nas fontes. Não há observação da documentação sem problemas e hipóteses. Os 
documentos só falam para confirmar ou não as hipóteses levantadas pelo sujeito da 
pesquisa. É a questão histórica que permite reconhecer, separar, triar, avaliar, a docu-
mentação. O documento não é dado, não vem em busca e não se impõe ao historia-
dor. Este o procura e, claro, o encontra. A questão e a hipótese constituem a fonte, 
ou melhor, elas transformam a fonte em “prova”. Assim, o que pode ser provado não 
é o “evento tal como se passou”, mas a hipótese que o representa. Como problema e 
hipótese, a historiografia torna-se uma subjetividade em busca de informações sobre 
a experiência vivida. (REIS, 2011, p.8)

Citando mais uma vez José Carlos Reis, encontramos uma preciosa 
cronologia de como a História foi abordada no decorrer do tempo.

Heródoto acreditava ser possível falar das coisas humanas, temporais, com verdade. 
Depois, a história se confundiu com a mitologia política, o historiador “investigava 
e pesquisava” para legitimar o poder romano. Depois, a história fundiu-se com a fé 
cristã, tornando-se o levantamento dos casos em que a Vontade de Deus se expres-
sou. No século XVIII, apesar da busca da “história perfeita” dos séculos XVI/XVII, 
deixou-se dominar pela especulação filosófica e tornou-se uma metanarrativa espe-
culativa, teleológica, utópica. No século XIX, quis outra vez romper com a intuição 
poética, com a retórica política, com a inspiração artística, com a fé, com a especula-
ção filosófica, e inventou uma nova identidade, “ciência”, rendendo-se ao sucesso das 
ciências naturais, buscando fatos concretos, documentos, e procurando estabelecer 
impossíveis leis de desenvolvimento histórico. Nos séculos XIX e XX, a história dei-
xou-se fascinar por Marx, Weber, Durkheim, e pretendeu tornar-se uma ciência so-
cial. No início do século XXI, essa identidade não a satisfaz plenamente e ela volta a se 
relacionar mais intimamente com a literatura, com a poesia, a psicanálise, o cinema, a 
publicidade, enfim, retorna a Homero. E tudo indica que, em futuro breve, ela vai se 
envolver com problemas genéticos, físico-químicos, neurocientíficos, ambientais e da 
eletrônica virtual. (REIS, 2011, p.11)
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Podemos dizer, que segundo lemos até agora, a postura do historia-
dor diante do fato mudou. Em um primeiro momento, ele era invisível, tal 
como os artistas medievais. Apenas descrevia fatos tais como eles ocorre-
ram, como o artista era levado a pintar por uma “iluminação” divina. Com 
o passar do tempo, o historiador passa a ser quem vai dar estrutura à nar-
rativa, vai formular questões, colocar sua técnica. É ele quem vai conduzir 
o trabalho histórico e demonstrar aonde quer chegar. (REIS, 2011, p.14) 
Assim, temos uma nítida evolução na História, que vai da glorif icação dos 
grandes feitos dos grandes homens do passado, até a história que se baseia 
na problematização, onde o historiador vai em busca de respostas para as 
questões. Onde a hipótese é o que norteia sua pesquisa e onde ele é quem 
vai empregar e externar o seu método e colocar o norte e os objetivos de seu 
trabalho.

Chegamos então a outro ponto, que tem profunda ligação com o 
tema de nossa tese: a objetividade, imparcialidade ou suposta neutralida-
de do historiador frente aos fatos passados. Qual a participação de quem 
escreve? Há como descrever os fatos tais como eles se passaram, sem haver 
nenhuma interferência do meio ou mesmo sem qualquer subjetividade por 
parte do historiador? Existe uma “neutralidade” na historiograf ia? Segundo 
escreveu Wilhelm Von Humboldt:

A tarefa do historiador consiste na exposição do acontecimento. Tanto maior será o 
seu sucesso quanto mais pura e completa possível for esta exposição. [...] Visto por 
este lado, o historiador se mostra receptivo e reprodutor, jamais autônomo e criativo. 
[...] No mundo dos sentidos, porém, o acontecimento só é visível parcialmente, pre-
cisando o restante ser intuído, concluído e deduzido. [...] Por isso a verdade histórica 
pode ser equiparada às nuvens, que somente ganham forma a distância dos olhos. 
Pelo mesmo motivo, os fatos da história, em suas singulares circunstâncias intrinca-
das, e por serem verossímeis em si e se adequarem bem ao todo em que se inserem, são 
pouco mais que o resultado da tradição e da pesquisa, cuja veracidade simplesmente 
se aceita. (HUMBOLDT, 2015, pp.82-83)

Desta maneira, chegar à verdade absoluta, apontar os eventos como 
eles realmente ocorreram seria tão impossível quanto alcançar as nuvens. 
Apesar apontar que o maior sucesso do historiador seria tornar mais pura 
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possível a exposição do passado. Entretanto, Humboldt assume que no 
mundo dos sentidos (mundo das ideias em oposição ao mundo dos senti-
dos) isto seja impossível. O historiador f icaria então, diante de dois cami-
nhos. Ele deve se deter na crítica imparcial dos eventos passados. Entretan-
to, como não é possível alcançar as nuvens, deve usar de sua intuição para se 
chegar ao que não fora alcançado. Contudo, deve haver muito cuidado com 
estes dois caminhos, para em se prendendo apenas ao que consegue “en-
xergar”, acabar negando a própria essência da História, mas enveredando 
apenas para o que ele chama de “intuição”, acabar falsif icando a História. 
(HUMBOLDT, 2015, p.84)

E é na questão da objetividade/neutralidade do historiador que um 
dos grandes nomes da Historiograf ia, em nosso entender foi injustiçado. 
Trata-se de Leopold Von Ranke. Apoiado em Sabina Loriga como embasar 
nosso pensamento, vimos que um erro deu a Ranke, e dá ainda, uma visão 
equivocada do que ele queria para a História. Por muito tempo, se pensou 
em sua frase onde ele orienta que a História deve narrar os fatos como eles 
realmente ocorreram. Para muitos, isso signif ica dizer que seria proibitivo 
para o historiador interpretar o que está estudando. Seria permitido apenas 
observar, de forma passiva os eventos. Loriga, entretanto, traz uma nova 
luz a esta frase. E em grande parte, este erro vem da tradução equivocada da 
palavra eigentlich. Esta palavra poderia ser entendida como apenas descre-
ver os fatos. Entretanto, ela pode signif icar também “essencialmente” ou 
“realmente”. Isso implicaria não apenas fazer uma descrição “neutra” do 
passado, mas compreendê-lo e apreender a realidade subjacente aos fatos. 
(LORIGA, 2012, p.249)

Mas como interpretar este passado? Existe uma interpretação “corre-
ta” dos fatos que se passaram? Como se interpreta o passado e o que é fazer 
isso? Segundo John Lewis Gaddis:

Isso se aproxima da atividade do historiador [...] interpretar o passado visando ao pre-
sente com a perspectiva de gerir o futuro; porém, sem privar da capacidade de acessar 
as circunstâncias especiais nas quais se deve agir, ou a relevância de ações passadas em 
relação a elas. Acumular experiência não é endossar sua automática aplicação, pois 
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um dos méritos da consciência histórica é a habilidade de perceber diferenças históri-
cas, bem como similaridades, de entender que generalizações nem sempre se aplicam 
a circunstâncias especiais. (GADDIS, 2003, p.25)

O historiador também é visto como um artista, segundo Droysen. É ele 
quem parte em busca de fatos e os transforma em uma leitura que seja envol-
vente e compreensível para os que forem ler. O historiador traz para o leitor 
assuntos que não fazem parte da realidade dele. Seleciona fatos a serem desvela-
dos. O historiador tem o poder junto aos leitores de influenciar opiniões, pois 
estes “medem a realidade” a partir de suas ideias. (DROYSEN, 2015, p.40) Por 
este motivo, como já apontaremos, o historiador deve se ater à imparcialidade. 
Este aspecto será discutido em breve, mas aquele que escreve História deve ter 
em mente, que está não somente se debruçando e respondendo às suas questões 
sobre o passado, mas influenciando seus leitores que utilizam seus escritos para 
ver o que se passou, bem como para interpretar o presente.

Leopold Von Ranke menciona que dentre as qualidades que um his-
toriador deve ter está a imparcialidade. Mas o que seria esta imparcialidade? 
Muitos acreditam que o historiador alemão defende uma suposta “neutra-
lidade” ao af irmar que o passado deve ser escrito tal qual ele se passou, sen-
do proibido fazer qualquer análise ou interpretação sobre o que aconteceu. 
Será que isto é verdade?

Na verdade, ao falar da imparcialidade, Ranke propõe que há sempre 
dois partidos rivais na História mundial, a ordem e a desordem. Ele mencio-
na que muitas vezes as pessoas julgam o passado com os olhos do presente, 
dividindo o mundo entre prós e contras. O que o historiador defende é que 
ao escrevermos sobre o passado, não devemos cair neste erro. Deve-se com-
preender os fatos e não julgá-los. (RANKE, 2010, p.152)

Mas seria possível ser neutro? Para ser neutro, o historiador deveria 
tratar de igual forma todos os temas, todos os assuntos. Mas existe algo 
que já quebra esta pretensa neutralidade. A seletividade. Caso o historia-
dor tivesse uma máquina do tempo e fosse possível a ele voltar aos tempos 
que está descrevendo, ainda assim, ele não teria controle sobre a situação, 
e teria de enfrentar problemas vividos na época estudada. Quem escreve a  
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História, entretanto, pode escolher sobre o que vai escrever. E nessa seleção, 
perde a neutralidade. O que é mais signif icativo? Batalhas? É o historiador 
que decide o que vai escrever. (GADDIS, 2003, p.38)

Sendo assim, neste ponto, a neutralidade cai por terra. Quando o 
historiador decide o que é mais importante, está se posicionando. Está apa-
recendo, pois o que ele considera importante não necessariamente é o que 
outros considerem. Desta maneira, existem histórias que narram batalhas, 
tratados políticos, ascensão e queda de impérios e de imperadores; por ou-
tro lado, outros temas podem igualmente ser explorados, como as mentali-
dades, o cotidiano, o que os povoados comiam, como se vestiam, a vida ín-
tima, etc. Assim como se ampliou o leque de temas, ampliou-se, da mesma 
maneira os focos onde o historiador repousa seu olhar. Mas mesmo em uma 
época em que o historiador tinha apenas como f inalidade descrever fatos 
políticos em ordem cronológica, ainda assim não existia neutralidade, uma 
vez que ele selecionava o que era mais importante. A seleção do historiador 
sobre o que escrever, todavia, sempre vai estar relacionada às questões, aos 
problemas que ele levanta. Ao que ele quer descobrir e descrever.

Sabina Loriga escreve sobre o motivo de uma objetividade completa 
ser impossível ao historiador, como é, por exemplo para outros cientistas. 
Segundo o trecho que segue:

Uma das maiores objeções concerne ao peso do presente: o historiador não é jamais 
um sujeito desinteressado, e, além disso, o seu olhar metamorfoseia o passado. [...]
Enquanto o olhar do astrônomo, do físico ou do químico continua sempre calmo e 
frio, já que estudam fenômenos alheios à sociedade, o historiador deve compreender 
e contar os acontecimentos cujos realizadores são homens como ele. Por essa razão, a 
objetividade completa é-lhe proibida. (LORIGA, 2012, p.251)

Podemos assim dizer que a objetividade absoluta, como defende Sa-
bina Loriga, é impossível, pois para isso, o historiador teria de ser retirado 
da evidência. E segundo ela, o historiador não só não pode, como não deve 
apagar sua personalidade, sua objetividade do ato de escrever, pois desta 
forma, se perderia uma fonte do conhecimento. (LORIGA, 2012, p.255)
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Concluímos este tópico sobre História e objetividade/imparcialida-
de, lembrando-nos de algumas coisas. Todo aquele que escreve História vive 
em um presente. Tem sua personalidade, suas ideias e seus conceitos/pré-
-conceitos. Escreve para alguém, tem objetivos, interesses. O simples fato 
de ele ter selecionado um dentre muitos temas já quebra sua neutralidade/
objetividade absoluta. Sendo assim, os temas e as fontes serão previamente 
selecionados de acordo com uma preferência pessoal. Entretanto, o fato de 
uma suposta neutralidade e objetividade absoluta seja impossível, mesmo 
que retratar o passado tal como ele realmente se passou não seja viável, todo 
historiador deve ser imparcial e deve buscar a verdade. Isso signif ica com-
preender os fatos dentro do contexto em que ele ocorreu e não julgar o que 
está pesquisando com os olhos do presente.

Passamos agora ao assunto fontes. Qual a relação do historiador com 
as fontes? Qual a importância delas para a pesquisa histórica? Este assunto 
renderia muitas páginas, por isso, nos deteremos neste texto, a registrar ape-
nas a relação do historiador com elas, de acordo com os textos lidos nesta 
disciplina. Mesmo nestes textos, não nos aprofundaremos nas classificações 
de diferentes espécies de fontes, pois isso acabaria desviando nosso foco.

Segundo John Gaddis, é impossível possuir o passado. Quando um 
historiador escreve, ele normalmente registra fatos que já não estão mais 
ao alcance de seus sentidos. Eles estão presentes nas fontes. Não é como 
um cientista em um laboratório, que pode recriar seu objeto de estudo. Por 
outro lado, um historiador nunca terá acesso direto ao seu objeto de estudo, 
a não ser se inventar uma máquina do tempo para poder regressar ao local. 
(GADDIS, 2003, p.17)

Desta forma, vemos que o passado, para o historiador é sempre me-
diado por alguém, no caso, a fonte, o documento, que por sua vez, é produ-
zido por outra pessoa. Por isso se diz que o objeto de estudo do historiador 
não lhe imediato, mas mediado. As fontes são a forma como se tem acesso 
a este passado e o pesquisador tem que saber que elas não fornecem este 
passado objetivamente, mas sim uma concepção, ou na palavra de Droy-
sen, uma “contraimagem”. E o mais importante é ter consciência de que 
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esta concepção de passado não é tudo o que se pode saber a respeito dele. 
(DROYSEN, 2015, pp. 40-41)

Charles Seignobos se refere aos documentos como os rastros deixa-
dos pelos atos. Segundo podemos ler no trecho que segue:

Se os atos que devem ser conhecidos não tivessem deixado nenhum rastro, seria im-
possível o conhecimento dos mesmos. [...] Esses rastros são os documentos, e o mé-
todo histórico consiste em examinar os documentos para conseguir determinar os 
fatos antigos cujos rastros são esses próprios documentos. Seu ponto de partida é o 
documento estudado diretamente. Em seguida, o método retorna, através de uma 
série de raciocínios complicados, ao fato antigo que deve ser conhecido. Consequen-
temente, ele difere radicalmente, de todos os outros métodos das outras ciências. Ao 
invés de observar os fatos diretamente, ele opera indiretamente pela reflexão sobre 
documentos. Todo conhecimento histórico sendo indireto, tem-se que a história é 
essencialmente uma ciência de raciocínio. Seu método é um método indireto, por 
meio do raciocínio. (SEIGNOBOS, 2010, p.384)

O passado é para o historiador uma imagem que foi forjada por ou-
trem. Também destacamos que como passado que chega ao presente, ele 
não se apresenta objetivamente tal como se passou, mas apenas resquícios. 
Os documentos não conseguem transportar o estudioso para o passado, 
mas traz fragmentos deste ao presente.

Joham Gustav Droysen destaca que o passado vem ao historiador ou 
em destroços e isolados, como lembranças de fatos que já foram vivos; ou 
reformados. Outros chegariam ainda tão adulterados que mal seriam reco-
nhecidos. (DROYSEN, 2015, p.41)

Por isso, segundo o pensamento de José Carlos Reis, deve-se ter uma 
atitude cética e crédula diante dos documentos. Segundo lemos no trecho 
que segue:

O historiador deve assumir uma “atitude crítica”, que reúne credulidade e ceticismo. 
Ele deve ser um “crédulo cético”! O historiador não pode ser crédulo, pois lida com 
homens, cujas paixões e inteligência os tornam sempre estratégicos, manipuladores, 
disfarçados, atores. A credulidade em história é proibida. O historiador não pode 
também ser cético, pois destruiria o testemunho, para provar que é sempre falso, e não 
teria mais material para trabalhar. A atitude crítica, primeiro, é crédula, deve receber a 
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informação, acolher o documento; depois, cética, deve duvidar, desconfiar, suspeitar, 
e processá-lo, elaborálo. A confiança no documento não deve ser fundada na declara-
ção de intenção do próprio documento, mas construída pela “dúvida metódica” do 
historiador. (REIS, 2011, pp.6-7)

Por f im, abordaremos a questão da importância da teoria para a His-
tória, antes de adentrarmos em nosso ponto f inal, sobre a aplicabilidade ou 
não dos textos da Disciplina para o projeto da Tese f inal. A este respeito, 
discorreremos por algumas linhas a respeito da importância de se basear a 
narrativa histórica sobre uma teoria. Existe História sem teoria?

Se a tese e a narrativa são a obra, pode-se dizer que a teoria são os ali-
cerces que dão sustentação a ela. Isso signif ica que, comparando uma obra 
histórica a uma construção, é preciso que toda ela esteja devidamente fun-
damentada em fundações, vigas, tubulações hidráulicas, elétricas. (REIS, 
2011, p.10) São as partes que “não aparecem” aos olhos das pessoas que 
apenas admiram a obra, ou que apenas leem a narrativa. Por outro lado, 
sem uma adequada fundamentação teórica, qualquer narrativa, assim como 
uma casa, tende a desmoronar.

A História precisa de uma teoria, pois segundo José Carlos Reis, ao 
escrever, o historiador pesquisa, faz uma triagem, uma seleção. E estas esco-
lhas de documentos, fatos a serem levados em consideração são explicados 
pelo que? Pela teoria que este historiador adotou.

A história é teoria: há sempre escolha, triagem, um ponto de vista, hipóteses. A história 
tradicional reúne fatos dispersos, heterogêneos, colocando-os em ordem por reinados. 
Mas, os fatos sociais não se explicam pela ascensão e morte de reis, organizar os eventos 
por reinados é absurdo! A simples sucessão de datas não tem valor científico, é só um 
instrumento e não o trabalho da história. É como a ordem alfabética no dicionário, 
só isso. A ciência social é científica porque é teórica: formula problemas e hipóteses. 
Na pesquisa histórica científica, o problema é anterior às fontes, o espírito antecede a 
heurística. O “historiador historizante” queria oferecer uma representação do passado 
sem pontos de vista, sem teoria abstrata, apoiado em documentação criticada e fiel aos 
fatos. [...] Não há constatação que já não seja uma escolha, uma perspectiva. O acú-
mulo de fatos não acrescenta nada à ciência social. O historiador colecionador deve ser 
superado, pois não é cientista. Era preciso libertar a história do historiador tradicional 
e fazer uma história que interessasse ao presente, uma “história teorizante”, problemá-
tica, e não uma “história historizante”, automática. (REIS, 2011, pp.12-13).
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Considerando o que vimos neste texto, que em muitos aspectos, o 
historiador se aproxima do artista. Conforme os autores citados, há de se 
seguir um caminho, onde se procura a verdade e a objetividade dos fatos. 
Todavia, aquilo o que a objetividade não consegue alcançar, deve ser intuí-
do. Entretanto, para se fazer isso, deve-se tomar cuidado com o tênue limite 
entre perder o sentido da História e falsear os fatos. Lemos que apesar de 
se buscar a verdade, a objetividade absoluta é impossível, pois alcançá-la, 
seria equivalente a alcançar as nuvens. E por f im, vimos a importância de 
se ater a uma teoria da História, pois, mesmo sem ser a parte visível de uma 
narrativa, é ela quem dá sustentação a ela. Sem uma teoria, as narrativas 
desmoronariam, tal qual um prédio sem alicerces.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem por objetivo elencar os conceitos de História, 
Região e Fronteira sob a perspectiva de uma análise regional do processo 
histórico que foi a Revolução Federalista (1893-1895), com a delimitação 
temática na região da fronteira oeste do Estado do Rio Grande do Sul, os 
municípios de São Borja, Itaqui e Uruguaiana. 

Desta forma, no primeiro momento, será discutido o conceito de re-
gião, e o que esse termo signif ica atualmente na historiograf ia, bem como, 
as relações de fronteira, e a complexidade que ela gera nas relações econômi-
cas, políticas e sociais. Posteriormente, buscou-se entender como o conflito 
da Revolução Federalista se originou, quais foram as motivações políticas 
que culminaram na guerra, e como esse conflito se desenvolveu na fronteira 
oeste do Estado, utilizando-se como fonte inicial trabalhos já desenvovidos 
na temática. Vale descatar que a pesquisa se encontra em fase inicial, portan-
to os resultados apresentados ainda são parciais.
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O conceito de região no campo da história trouxe uma importante 
contribuição para a história geral, pois ela é fundamental para diminuir 
as disparidades que ocorrem, por exemplo, na história global ou nacio-
nal onde, por vezes, as especif icidades históricas, sociais e econômicas 
de algumas regiões acabam sendo negligenciadas. No entanto, o termo 
é carregado de complexidade quanto a discussão sobre o que def ine uma 
região no campo da história, o que provocou inúmeros equívocos entre  
os historiadores. 

Segundo Carbonari (2009), inicialmente o termo região apareceu nas 
discussões teóricas a partir do século XIX dentro no campo da geografia, 
para atender as necessidades de compreensão da organização espacial de um 
recorte menor de uma área mais ampla. Posteriormente com a introdução 
dos fundamentos da geografia humana francesa, que incluía a ação do ho-
mem como um dos fatores que modif icam a paisagem, a região deixou de 
ser apenas sinônimo de delimitação espacial para ser também uma “cons-
trucción histórica y se fundía em el paisaje” (CARBONARI, 2009, p. 21).

Para Van Young (1987, p. 257) a região em sua definição mais simples 
trata-se de um “espacio geográfico con una frontera que lo activa, la cual 
estaría determinada por el alcance efectivo de algún sistema cuyas partes in-
teractúan más entre sí que con los sistemas externos”. No entanto, o termo 
na prática em relação a história sofreu com divergências na compreensão e 
diferenciação em relação ao regionalismo1 e a história local2.

1  Tau Golin (2002, apud. Oliven) descreve o regionalismo como uma reivindicação política de 
um grupo ligado ao território que se opõe aos mecanismos do Estado; Bourdieu (1998) conside-
rou o regionalismo como uma luta simbólica de reivindicação de um grupo por uma identidade 
que é diretamente ligada ao seu território. Para Carbonari (2009, p. 22) o regionalismo disfarça-
do de região tinha como pretensão “utilizar politicamente estos fundamentos para reforçar sus 
autonomias localistas avasalladas por los Estados nacionales”.

2  A diferença entre história local e regional está no seu objetivo, a história local vem a ser a 
visão particular da história geral “debería ser considerada como una prueba de autenücidad 
vivificante de la história general” (SABORIT, 2001, p. 191) e , Carbonari demonstra de forma 
efetiva a disparidade de ambos conceitos ao dizer que “La historiografía regional, tal como la 
configuran las fuentes, los métodos y las teorías, y debido sobre todo a la influencia francesa, se 
inclina más hacia el nivel explicativo general que hacia el comprensivo localizado. Asi sus con-
clusiones acosfumbran a ser más generalizables y a la vez menos detalladas yprofundas” (Ibd.: 
p. 172). Como ressalta Carbonari a “historia regional ya no pretende ser la comprobación de lo 
general” (CARBONARI, 2009, p. 32).
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Grijalva (2002) elaborou uma importante discussão quanto ao méto-
do da história regional, onde é possível perceber o quanto o termo é utili-
zado de forma equivocada. Para o autor, muitos historiadores confundem a 
história regional com a história local “los historiadores rara vez distinguem 
entre historia regional y local, y la mayoría emplea al cencepto “historia re-
gional” como uma forma conveniente de referirse a toda historia subnacio-
nal” (GRIJALVA, 2002, p. 872).

Grijava (2002), então compreende a região dentro da história como um 
conceito multivalente, o que torna uma proposta difícil tentar colocar o estudo 
de região em moldes ou regras pré-definidas. E não tendo uma sequência de 
fatores que pré-determinam o que caracteriza a história regional, consequente-
mente não há também uma metodologia propriamente destinada a ela. 

Uma pesquisa que pretende adquirir caráter regional deve se levar em 
consideração a premissa de que não se trata de reduzir o limite espacial e des-
considerar as questões externas a esse espaço, mas de relacionar estas ques-
tões com as especificidades do local e perceber consequentemente, as suas 
divergências e congruências. Ou seja, estabelecer a relação entre o nacional e 
o regional3, sendo assim, “la posibilidad del análisis regional rescatando la sin-
gularidade del objeto de estúdio, sin perder de vista la totalidade del processo 
histórico em el período etudiado. Se lograba, em otras palavras, estabelecer el 
difícil equilíbrio entre lo “micro” y lo “macro” (BANDIERI, 2001, p. 95).

Trazendo as presentes considerações, nos propomos a realizar um 
estudo regional sobre a Revolução Federalista, a região a ser abordada, tra-
ta-se da fronteira oeste do Estado do Rio Grande do Sul, os Municípios de 
Itaqui, São Borja e Uruguaiana. Esses municípios fazem fronteira com os 

3  Cabe destacar o exemplo que Bandieri traz em relação a história nacional e regional da 
Argentina, no qual, a visão nacional é voltada para a consolidação do Estado central, descon-
siderando todo o aspecto complexo e histórico da região das áreas andinas do país “donde los 
limites internacionales no funcionaron necesariamente como tales para las comunidades invo-
luncradas, visualiándose la presencia de ámbitos fronterizos qie funcionaron como verdadeiros 
espacios sociales de larga duración. Esta realidade, evidenciada desde la investigación regional, 
obligada necesariamente a revisar una história nacional construída “de espaldas” a la cordillera 
(BANDIERI, 2001, p. 92). A autora demonstrou como uma análise regional pode contribuir para 
o rompimento de uma história nacional homogênea e centralista.
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países da Argentina e Uruguai e durante o século XIX e em especial nesse 
conflito, desenvolveu um papel estratégico no âmbito político, econômico 
e social para o Estado.

Conforme Reichel e Bandieri (2011), na região denominada de pam-
pa, se estabeleceu uma fronteira entre dois impérios coloniais, formados a 
partir da colonização, juntamente com a relação do europeu com os povos 
originários, que desenvolveu novas formas de produção, dentre elas, a in-
trodução do gado, e o favorecimento de uma rede fluvial que estabeleceu 
relações econômicas e sociais específ icas daquela região. 

Pois a fronteira, ao contrário do que se imagina não estabelece uma 
ruptura a partir de sua f ixação, é neste sentido que Tau Golin (2002) salien-
ta que a fronteira possui caráter de ambiguidade uma vez que:

Os parâmetros dos movimentos históricos-sociais tiveram na fronteira o espaço po-
lítico concreto, e antes de transparecer como o divisor de dois mundos, expressou-se 
como irradiador de significações humanas e sociais, de relações e acontecimentos 
cujas as consequências dinamizadoras envolveram milhares de indivíduos na flexibili-
dade de sua linha (TAU GOLIN, 2002, p. 25)

Isso posto, a região platina estabeleceu o que Reichel e Bandieri colo-
cam como uma fronteira de duplo signif icado, sendo a fronteira-linha, que 
basicamente define os limites territoriais, e a fronteira-zona “privilegiado 
pela sociedade platina, que promove intercâmbios e interações econômicas, 
sociais, políticas e culturais” (REICHEL; BANDIERI, 2011, p. 25).

A região que delimitamos a pesquisa, a fronteira oeste teve como caracte-
rísticas econômica subsidiária da criação de gado e da agricultura, mas também 
teve o desenvolvimento econômico de exportação e importação através do Rio 
Uruguai, o que trouxe para essa região relações estreitas com os países da Argen-
tina e Uruguai, não somente na economia, mas também política e social. 

A REVOLUÇÃO FEDERALISTA  
NA FRONTEIRA OESTE DO ESTADO

A chamada Revolução Federalista (1893-1895) foi uma guerra civil 
no Estado do Rio Grande do Sul, originalizada pela divergência política, 
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durante o período inicial da República.  O conflito se deu devido a in-
cidência de dois partidos, o Partido Republicano Rio-Grande com o seu 
líder Júlio de Castilhos e o Partido Federalista com a liderança de Gaspar 
Silveira Martins.

Na segunda metade do século temos a formação dos partidos que 
protagonizaram a Revolução Federalista, o Republicano Rio-Grandense 
surgiu na década de 80, de acordo com Piccolo (2003), os republicanos ga-
nharam força após o Manifesto Republicano no Rio de Janeiro de 1870, 
que requeria maior autonomia e independência das províncias. A partir de 
um trabalho articuloso e organizado em formação de clubes e instrumentos 
propagandísticos o PRR consegue uma forte representação nas câmaras lo-
cais da província:

Na convenção de 1882 foi definido que as candidaturas republicanas seriam escolhi-
das em prévias organizadas pela circuncisão em que ocorreriam as eleições [...] assim, 
a estratégia operacionalizada pelos clubes significou uma disciplinarização do elei-
torado republicano importante para evitar a dispersão dos votos. Foi dessa maneira 
que o Partido Republicano Rio-Grandense conseguiu eleger vereadores em diversas 
cidades e ter Assis Brasil como representante para a Assembleia Provincial em 1885 
e 1887, ou seja, apenas três anos após a sua fundação (PACHECO, 2006, p. 147).

Já o Partido Federalista Brasileiro, surgiu como sucessor Partido Li-
beral, que já trazia consigo ideais federalistas e fazia oposição anteriormente 
ao Partido Conservador. De acordo com Pesavento (1980), o Partido Libe-
ral ganhou força se elegendo em 1872 para a assembleia local, entretanto, 
mesmo conquistando o apoio local, ainda lidavam com a oposição do pre-
sidente da província que era conservador. Além de que, na década de 60 
o Rio Grande do Sul teve que enfrentar a Guerra do Paraguai, o Império 
então toma medidas que deixaram o Estado em desvantagem política, o dei-
xando em “estado de guerra” como af irma Carneiro (2006)4. Essas medidas 

4  Dentre essas medidas o autor destaca o recrutamento maciço de homens rio grandenses, 
“suspensão das eleições regionais, o que deixou o Rio Grande do Sul sem representação na 
Câmara dos Deputados e levou a suspensão dos trabalhos da Assembleia Legislativa Provincial” 
(CARNEIRO, 2006, p. 134).
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do governo provocaram a vitória massiva do Partido Conservador, visto que 
os liberais se encontravam envolvidos com a guerra. No entanto, a hege-
monia do Partido Conservador não durou até a próxima eleição, quando o 
Partido Liberal novamente assume a liderança da Assembleia, com a f igura 
principal de Gaspar Silveira Martins (CARNEIRO, 2006). 

Gaspar Silveira Martins assumiu a presidência da província em 1889, 
embora, para Pesavento (1980), sendo o Partido Liberal ainda predominan-
te na política Estadual, uma grande parcela da sociedade era descontente 
com a atuação do Partido Liberal frente a união, sendo considerado incapaz 
de resolver as “aflições” que o Estado tinha. 

Júlio de Castilhos nesta fase, fazia intensas críticas ao governo de Gas-
par Silveira Martins através do jornal A Federação. Além de se aliado ao mo-
vimento militar de novembro de 1889, tornando o Estado do Rio Grande 
do Sul um importante agente para a efetivação do Advento da República 
(Pacheco, 2006).

Após a República o PRR assume o poder máximo do Estado sendo 
formado por “alas mais jovens do Partido Liberal”, tinha a participação de 
latifundiários, do colonato Italiano e comerciantes, contava com uma união 
vantajosa com o exército e era fundamentado na ideologia positivista5.

Julio de Catilhos “ideológico e estadista máximo deste período inicial 
de implantação da República foi praticamente o único autor da Constitui-
ção Estadual de 14 de Julho de 1891” (PESAVENTO, 1980, p. 57), nesta 
constituição previa-se, de acordo com a autora: legislativo estadual com po-
deres limitados, executivo forte legislando sob decretos, e o vice presidente 
que deveria ser nomeado pelo presidente, atrelado isso, ao voto a descoberto 
que “permitia que praticamente um presidente de estado pudesse perma-
necer muitos anos no governo” (Ibid., p. 57). A intenção real por trás da 
Constituição elaborada por Castilhos era enfraquecer a possibilidade de a 
oposição obter o poder, como evidencia-se na seguinte passagem:

5  A ideologia positivista era “progressista, conservadora, ou seja, pretendia conciliar o progres-
so econômico com a conservação da ordem social” (PESAVENTO, 1980, p. 46). 
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A preocupação dominante em Castilhos seria, pois, a de sufocar os ímpetos da coliga-
ção opositora, ao mesmo passo em que dava aos positivistas ortodoxos que o hostili-
zavam a demonstração de que seria capaz de levar à prática um regime de orientação 
comtista (FRANCO, 1993, p. 25).

A tensão na década de 90 do século XIX era intensa não só no Rio 
Grande do Sul, conforme Franco (1993, p. 30), o governo de Deodoro en-
frentava forte oposição e devido à queda do poder aquisitivo da moeda e 
do câmbio já estava impopular, foi deposto “por um golpe de estado em 3 
de novembro”. A atitude dúplice de Castilhos em reprovar a dissolução do 
Congresso silenciosamente, mas publicamente demonstrar apoio a Deodo-
ro “abriu caminho e ofereceu pretexto forte à sua derrubada” (Ibid.,). Logo 
as guarnições de diversas cidades rebelaram-se conta Castilhos:

[...]Quarai, sublevaram-se já em 7 de novembro, unindo-se a grupos civis em suas 
manifestações. A 12 de novembro, quando comícios populares derivam para a se-
dição contra Castilhos na capital do Estado, as guarnições de Bagé, Rio Grande, 
Quaraí e Uruguaiana já estavam mobilizados contra o golpe de estado de Deodoro 
e indiretamente contra Castilhos. Outras como as de Alegrete e São Gabriel se incli-
navam no mesmo rumo. Livramento foi tomada por grupos rebeldes. Em conexão 
com uma questão eleitoral, houve um movimento sedioso em Viamão, às portas da 
Capital. E embora Castilhos contasse com a solidariedade de alguns batalhões do 
Exército, não se manteria no poder sem um choque sangrento e de difícil prognós-
tico (Ibid., p. 31-32).

Então, em novembro de 1891, a oposição gaúcha que era liderada 
por Joca Tavares depôs Júlio de Castilhos, anulando a constituição, e sendo 
instalando o período conhecido como “Governicho”. Já em 1892 o PRR 
junto ao exército retoma o poder e Castilhos novamente assume a liderança 
(PESAVENTO,1980). 

O ex-liberais rearticulam-se com o líder Gaspar Silveira Martins for-
mando no mesmo o Partido Federalista Brasileiro, fazendo oposição a Cas-
tilhos em nível local e federal, juntaram-se ao movimento da marinha na 
“revolta da armada” que eram inconformados com a República. Já o PRR 
fez união com Floriano e permaneceu com o apoio do exército. A partir 
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daí, Castilhos inicia uma perseguição incessante aos seus opositores, “a fase 
que se segue ao golpe é de verdadeiro descalabro. Perseguições, prisões e 
assassinatos foram os métodos usados pelos castilhistas em uma verdadeira 
estratégia de aniquilação do inimigo” (RECKZIEGEL, 2007, p.118). Esses 
que não tiveram alternativa a não ser se exilar além da fronteira, no Uruguai 
e Argentina, passaram a organizar a revolução no exterior6. 

[...] os líderes federalistas faziam constantes encontros preparatórios para a insurrei-
ção. A casa de Gaspar Silveira Martins, em Melo, transformou-se no quartel-general 
dos revolucionários, cujas reuniões estendiam-se noite adentro, tratando da obtenção 
de armamento e de contribuições pecuniárias com fazendeiros da região. Disso re-
sultou que, junto aos estancieiros da fronteira, foi conseguido montante significa-
tivo para os recursos de guerra, como as doações vindas de Rivera, Salto e San José” 
(RECKZIEGEL, 2015, p. 182).

Neste sentido, é necessário conduzir a análise para o que a fronteira 
do Rio Grande do Sul com a Argentina e principalmente com o Uruguai 
representava naquele contexto, Reckziegel (2016) abordou as relações in-
ternacionais que essa guerra desencadeou em uma região onde já existia um 
espaço regional fronteiriço compartilhado, tornando o exílio no exterior fa-
tor determinante para a guerra.

Do ponto de vista dos federalistas, portanto, a noção de fronteira como um elemento 
separador aparece bastante tênue, ressaltando-se muito mais a ideia de uma zona co-
mum, uma área compartilhada, na qual a dimensão de inter-regionalidade sobrepõe-
-se ao fenômeno da internacionalidade (RECKZIEGEL, 2016, p. 120).

Costa (2009), em seu artigo sobre o contexto histórico-político pla-
tino elucida as relações do grupo de oposição liderado por Gaspar Silveira 
Martins com estes estados, como o autor sugere, as condições políticas, geo-
f ísicas e hidrograf ia da região platina favoreceram as relações de apoio dos 
liberais-federais para a concretização da revolução em 1893:

6  Costa (2009, p.7), evidencia que os exilados no Uruguai e no litoral argentino era extenso em 
torno de 15 a 20 mil pessoas que passaram a articular a Revolução.
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Os revolucionários federalistas buscaram armas em diversas ocasiões na região da 
tríplice fronteira (Brasil/Uruguia/Argentina), local que, pelas características geo-
físicas e pelo sistema hidrográfico, permitia movimentação de armamentos, o que 
também é um indício da aproximação dos dois grupos e do apoio mútuo. Os diários 
da Revolução de Francisco da Silva Tavares e de Joca Tavares apontam uma série de 
possibilidades dessas ligações. Em diversos momentos no segundo semestre de 1892 
e primeiro semestre de 1893, Gaspar Silveira Martins esteve em Buenos Aires a fim 
de adquirir armamentos e munição para a Revolução (TAVARES, 2004, Tomo II.). 
Líderes da metade norte do estado, como Dinarte Dornes, da região das Missões, 
prepararam-se e esperaram as ordens na região de Missiones, norte da província de 
Corrientes. Na cidade San Tomé, o líder liberal-federalista missioneiro preparou 
suas tropas, contando com apoio de muitos dos revolucionários argentinos. (TAVA-
RES, Tomo I, 2004: 46) (COSTA, 2009, p. 11)

De acordo com Franco (1993) os conflitos em sua maioria foram di-
tados pelos revolucionários, sendo a primeira invasão no mês de fevereiro 
de 1893, em Bagé, mas não conseguiram vencer as “forças legais7”. Não ob-
tendo sucesso nesta região, as forças federais marcharam rumo a frontei-
ra oeste, com o principal objetivo de reforço de armamento. No exterior a 
imagem que se tinha da Revolução era de que prosperava e cada vez mais 
adquiria aliados, como podemos ver com a seguinte passagem:

A imprensa de Montevidéu descrevia a situação em que se encontrava a fronteira em 
artigos extensos e detalhados. Ainda no mês de fevereiro, o jornal El Dia informava 
que as incorporações às forças federalistas eram muitas e que vinham das cidades de 
Santana, Caçapava, Dom Pedrito – onde uma força do Exército havia auxiliado os 
federalistas na tomada da cidade de Bagé, na qual parte do 5° Regimento de Cavalaria 
sublevara-se e aderira às tropas de Silva Tavares – e de São Borja, local em que ocor-
rera o Regimento. As autoridades de Rosário, conforme a folha publicava, também 
haviam desertado e aderido aos federalistas, o que era um indício de que a revolução 
era um fato e triunfava (RECKZIEGEL, 2015, p. 183).

Reverbel (1985, p. 77) salienta que os republicanos dividiram as suas 
forças em duas “a Divisão do Norte, organizada e dividida por Pinheiro Ma-
chado, sob comando militar do general Francisco Rodrigues Lima, e a Divi-

7  O termo aparece em algumas referências fazendo menção ao exército que era subordinado 
do Estado.
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são do Oeste, comandada por General Hipólito Ribeiro”, para o autor essas 
divisões foram as colunas que mais atuaram durante o ano de 1893. A Divi-
são do Oeste dentro da limitação que a foi designada ficou responsável pelos 
municípios de São Borja, Itaqui e Uruguaiana. Segundo Villalba (1897), em 
Uruguaiana a coluna do general Hipólito havia se fixado e logo nas primeiras 
invasões8, tinha como perigo a fronteira com Barra do Quaraí onde os federa-
listas recebiam armamento enviado pelo comitê revolucionário no Uruguai, 
nesta primeira fase das invasões a coluna do general José Gomes Pinheiro Ma-
chado impediu Jóca Tavares a retornar para Alegrete na batalha campal do 
Inhanduí, isso devido ao apoio das forças da divisão do oeste:

Este corpo de exército que com tanta galhardia se portou na luta, teve sua origem em 
Missões com um efetivo de 2,800 homens; organizado segundo a arte militar pelo 
general Francisco Rodrigues Lima, constituía-se definitivamente a 2 de abril na cos-
ta do Botuhy, tendo-se-lhe mais tarde incorporado ao 30º batalhão de infantaria do 
exército ao mando do general Arthur Oscar. Em Uruguiana, fazendo junção com a 
coluna do general Hipólito, pôs-se em perseguição das forças do coronel Salgado que, 
as marchas forçadas, procurava reunir-se a Tavares e Gumercindo, o que conseguiu 
ao transpor o arroio do Inhanduy (VILLALBA, 1897, p. 59). 

Ainda, Costa (2013), em sua tese de doutorado discorre sobre a liga-
ção do município de São Borja com a cidade de Santo Tomé na Argentina, 
durante o século XIX, em especial as ligações transfronteiriças dos grupos 
liberais-federalistas durante a Revolução Federalista. O autor ao fazer uma 
análise detalhada dessas relações relata que São Borja tinha uma forte re-
presentação política, sendo já existindo na década de 80 o PRR na cida-
de. Podemos citar alguns nomes que tiveram destaque durante a revolução 

8  No dia 11 de fevereiro foi dado o início das invasões federalista com a batalha em Salsinho 
com a liderança de Jóca Tavares, após “assumindo a chefia das tropas revolucionárias no sítio 
denominado Carpintaria e reunido a Gumercindo viu-se cercado por um contingente de cerca 
de 1.300 homens comandados pelo coronel Arthur Oscar” (VILLALBA, 1897, p. 56). Após a 
cidade de Alegrete foi tomada no dia 23, e depois Tavares marchou para Santana do Livramen-
to. Quando as forças legais estavam a caminho de Bagé para socorrer os sitiados, Joca Tavares 
resolve acatar alguns pontos da fronteira sendo em 27 de março na restinga de Jararaca “a 
meia légua da cidade de Alegrete, foi derrotado o coronel Santos filho que de Cacequi marcha-
ra à frente de civis tendo um efetivo de 1.000 homens” essa batalha foi marcada pela violência 
e vitória dos federalistas (VILLALBA, 1897, p. 58).
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na região da fronteira, como Aparício Mariense já eleito vereador em 1882 
pelo partido. Existiram duas famílias em destaque no município de São Bor-
ja que tiveram representatividade no período da revolução, a família Trois, 
e família Dornelles:

Com a proclamação da república Júlio Garcia Trois que já era conselheiro e presiden-
te da Câmara assumiu a intendência, tornou-se o homem de confiança de Julio de 
Castilhos. Durante o chamado Governicho seu irmão Emilio Garcia Trois assumiu 
a junta governativa no município. A família Trois estava envolvida em diversas ati-
vidades comerciais e seus negócios foram favorecidos pela ascensão política de Julio 
Garcia Trois a partir de então tornaram-se os principais fornecedores de produtos 
para o município. Suas casas de negócio tinham atuação em São Borja e em Corrien-
tes (COSTA, 2013, p. 196).

Sobre a família Dornelles, o autor discorre:

Dinarte Francisco Dornelles e seu irmão Modesto Francisco Dornelles ligados aos 
liberais-federalitas se mantiveram na oposição. Dinarte Francisco Dornelles pertencia 
a família tradicional do município. Envolvidos a muito tempo na produção pecuá-
ria e em outros negócios, sua família estava entre os principais criadores de gado da 
região. Em 1883 aparecia como 4ª juiz de paz do 1º distrito454. Em 1887 foi eleito 
novamente para juiz de paz do 1ª distrito sendo o segundo mais votado, 58 votos, o 
primeiro colocado conseguiu 59 votos, o vereador mais votado teve 57 votos, além 
dele também receberam votos seus parentes como Maciel Pereira Dornelles que ob-
teve 11 votos sendo o segundo juiz de paz do 2ª distrito. Isto mostra que Dinarte 
Dornelles tinha importante peso político no município e optava em ser juiz de paz. 
Seu irmão Modesto Francisco Dornelles havia nascido em 1851 e ele havia nascido 
em 1850 ambos eram filhos de Serafim Francisco Dorneles. (COSTA, 2013, p. 196).

Quando Júlio de Castilhos foi deposto, em São Borja a tensão da dua-
lidade política foi forte, os republicanos dentre eles líderes como Apparício 
Mariense e Julio Garcia Trois, e outros castilhanistas foram destituídos de 
seus cargos e tiveram que se exilar em Corrientes. A câmara foi dissolvida 
e o brigadeiro Francisco Antonio Martins9 assumiu a presidência da junta 
governativa. (COSTA, 2013, p. 198. Apud, O’Donnel, 1987).

9  Além de Francisco, outros representantes do governicho eram “José Aquino dos Santos, Emílio 
Garcia Trois, José Gonçalves de Freitas, e Vicente Gaudioso” (COSTA, 2013, p. 199).
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Quando Júlio de Castilhos retoma seu cargo no Estado, os castilha-
nistas retornam a São Borja “e os membros do governicho e os liberais-fede-
ralistas, já organizados em partido, migram para Corrientes e outras fron-
teiras” no exterior se preparavam para a revolta” (COSTA, 2013, p. 199).

Durante a Revolução a fronteira oeste sofreu com o perigo constante 
devido à localização próxima a Argentina, e tendo a tensão política forte 
no município de São Borja, não era de se esperar as invasões. Costa (2013), 
relata que São Borja sofreu cinco invasões, quase todas, comandadas por 
Dinarte Dornelles. Sendo a primeira em fevereiro de 1983, a segunda e a 
terceira em novembro, no dia 10, quando o município estava desguarneci-
do, pois havia enviado reforços a Divisão do Oeste, e dia 16, esta comandada 
por Dinarte, que logo após se retirou para Corrientes. A quarta invasão 
foi no dia 3 de janeiro de 1894, novamente comanda por Dinarte, que se 
aproveitou quando as forças da divisão do oeste seguiram para cercar Bagé, 
e a última invasão que foi em fevereiro. E em abril de 94 os federalistas tam-
bém atacaram a cidade de Itaqui e São Borja novamente foi ocupada pelos 
rebeldes (COSTA, 2013). Segundo Franco (1993), nesta invasão, os lega-
listas tiveram que buscar refúgio na cidade de Uruguaiana. Cabe ressaltar 
que o município de Itaqui antes do ataque de 94, sofreu uma ocupação em 
setembro de 1893, a comando dos federalistas Aparício Saraiva e Torquedo 
Severo (FRANCO, 1993).

CONCLUSÃO

Procuramos elencar como foi o processo da Revolução Federalista 
para a região da fronteira oeste do estado, os municípios de Itaqui, São Bor-
ja e Uruguaiana, que por se situarem na fronteira com a Argentina, região 
conflituosa por ser lugar de exilo dos federalistas.

A pesquisa de Costa sobre as relações transfronteiriças entre São Bor-
ja e São Tome na Argentina demonstrou como era forte a dualidade política 
nesse município e principalmente as relações dessas lideranças com o exte-
rior. Em relação a fronteira oeste, f icou claro que a política era comandada 
pela elite econômica como f icou evidenciado pelas famílias citadas Trois 
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e Dornelles. Demonstrando na realidade a elite fronteiriça que é formada 
por latifundiários, militares e donos de casas de negócios devido o contexto 
histórico que a região carrega. 

Conclui-se que a análise regional de um fato histórico de caráter 
maior, ou global possibilita uma visão mais completa e verossímil, trazendo, 
conforme os autores citados, a complementação da relação entre o macro 
e o micro. Em suma, as regiões como salienta Van Young (1987) são boas 
para pensar, pois ela busca destacar as singularidades de um recorte espacial 
a partir de uma problemática, assim a mesma não possui metodologias ou 
regras pré-definidas
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RESUMO
Este artigo apresenta os resultados de uma pesquisa caracterizada como Estado do 
Conhecimento, onde foram levantados os principais conceitos, temáticas, metodo-
logias e autores de referência do campo historiográf ico da História Ambiental. A 
investigação operou sobre os dados do banco de teses e dissertações, da Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Para a realização do diagnóstico, 
foram buscadas pesquisas entre os anos de 2007 a 2018, com a palavra-chave “His-
tória Ambiental” nos indexadores de “resumos” e “título”. O estudo tem como 
objetivo principal traçar um mapeamento sintético da área, apontando assim, 
apenas os elementos mais relevantes. Verif icou-se que os conceitos de paisagem, 
memória, interdisciplinaridade e complexidade ambiental foram os mais utilizados 
pelos pesquisadores; a temática agrária, de conflitos ambientais, sobre movimentos 
ambientalistas e apropriação do ambiente pelo homem foram as mais recorrentes; 
os processos metodológicos da etnografia, da história oral, pesquisa qualitativa e de 
estudo de caso se apresentaram como os mais empregados nas pesquisas; por f im, 
constataram-se autores como José Augusto Pádua, Donald Worster e José Augusto 
Drummond sendo os mais citados. O trabalho oferece uma esquematização clara e 
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sintética ao campo historiográf ico, ideal para quem busca iniciar investigações em 
História Ambiental.
Palavras Chave: História ambiental, Estado do Conhecimento, Historiograf ia 

O presente artigo tem como objetivo apresentar os resultados do 
levantamento de dados caracterizado como “estado do conhecimento”, a 
respeito das teses e dissertações sobre História Ambiental (HA) encontra-
das na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertação (BDTD), entre 
os anos de 2007 e 2018. O principal intuito desta pesquisa é realizar uma 
análise de forma sintética sobre está área do conhecimento, visando auxiliar 
novos pesquisadores, que tenham interesse neste campo de estudo, a se si-
tuar de maneira mais assertiva sobre as discussões da HA. 

A investigação buscou identif icar e expor algumas das principais ten-
dências dentro das referidas pesquisas no território nacional, evidenciando 
de forma pontual os principais conceitos utilizados nos trabalhos, métodos 
de investigação, temáticas de estudo e os três principais nomes de referên-
cia para a área. Esta opção por dados reduzidos se deu principalmente por 
possuir um relatório de mais de trinta páginas que são incompatíveis com o 
modelo de trabalho pretendido para o evento.

METODOLOGIA

Nesse capítulo é demonstrado como foi empregado o processo de 
análise de conteúdo aplicado no trabalho. Será descrito nesta sessão a forma 
como foi realizada a seleção, coleta, catalogação e, por f im, o exame dos 
dados levantados para este artigo. Esta pesquisa se trata de uma investigação 
exploratória e descritiva, de base qualitativa e quantitativa. 

Trabalha-se por uma avaliação dos dados, em que a metodologia é re-
construída conforme as informações vão se revelando ao pesquisador, como 
será visto nas próximas seções. Os processos metodológicos são seguidos a 
priori, mas foram reconstruídos conforme as problemáticas de pesquisa vie-
ram à tona.
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METODOLOGIA DE BUSCA NA BASE DE DADOS

Esta pesquisa elegeu ao Banco Digital Brasileiro de Teses e Disserta-
ções da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) para 
operar a investigação, pois esta é a maior reserva de dados referentes a tipo-
logia de pesquisas aqui investigadas e por possuir um complexo mecanismo 
de busca de trabalhos em seu site. 

Desta forma, no dia 07/05/19, as 22:00, foram buscados nos indexa-
dores “Título” e “Resumo” a palavra-chave “História Ambiental”. O resul-
tado apresentou 71 pesquisas, entretanto, nem todas possuíam os termos 
buscados e havia trabalhos repetidos.

 Deu-se uma problemática inicial, pois foram apontadas teses que 
possuíam as palavras “história” e “ambiental”, mas não se tratavam de pes-
quisas da área, como por exemplo, a pesquisa “Educação Ambiental e o 
teatro na história: uma experiência em Balbino, Cascavel, Ceará” (SOU-
SA,2011). Percebe-se que a pesquisa em questão possuía os termos busca-
dos, mas não na ordem correta e, além disso, não se tratava de um estudo 
em História Ambiental.

Desta forma, foram analisados todos os trabalhos e selecionados 
apenas os que possuíam os termos da maneira correta. Contudo, por 
determinação técnica desconhecida, o mesmo banco de dados também 
realiza, de forma automática, o levantamento de pesquisas com temáti-
ca relacionada a História Ambiental, apesar do indexador “assunto” não 
ter sido utilizado no campo de busca. Um exemplo é a Tese “História e 
Ambientalismo no Vale do Rio dos Sinos” (RÜCKERT,2007). Ela não 
apresenta os termos buscados, entretanto, possui a temática pretendida e 
constou na seleção aplicada.

Temendo deixar materiais com potencial para análise fora do corpus 
a ser criado, foi decidido por ampliar a busca a um terceiro indexador junto 
aos anteriores, denominado “temática”. A literatura recomenda que Esta-
dos do Conhecimento sejam edif icados a parir dos resumos e títulos dos 
trabalhos, entretanto, não parecia correto excluir investigações em poten-
cial por puro preciosismo metodológico.
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Além disso, o fato do resumo ser considerado um gênero do discurso da esfera acadê-
mica relativamente neutro e estável, que informa objetivamente um leitor, que bus-
ca desencadear uma única leitura, não impede o pesquisador do “estado da arte” de 
experimentar uma outra, diferente daquela prevista pelo autor e editor, daquela que 
normalmente faz um pesquisador, ao lidar com os resumos, na investigação da produ-
ção de uma área de conhecimento. Ele pode surpreender-se entendendo cada resumo 
como único e individual porque produzido em determinadas condições de produção 
e de leitura, que pressupõem outro leitor, outra finalidade (FERREIRA, 2002, p.269) 

Novamente foram encontrados problemas, pois com o terceiro in-
dexador ocorreu uma redução de 71 para 24 trabalhos. Notou-se que uma 
das mais antigas teses sobre História Ambiental, “A História Ambiental da 
Erva Mate” (GERHARDT,2013) não estava inclusa nessa nova busca no 
banco de dados.

Foi decidido realizar a busca unicamente pelo indexador “Assunto”, 
verif icou-se novamente o mesmo problema anterior, entretanto, surgiu 
uma tese que não havia constado na primeira averiguação.

Colocando todos os problemas e potencialidades na mesa, chegou-se 
ao entendimento de que a primeira busca realizada foi a mais frutífera, pois 
abarcava as pesquisas com a temática, incluiu-se, então, a pesquisa solitá-
ria¿¿ da terceira consulta no tabelamento que estava sendo realizado.

Ao f im deste processo foram selecionadas 27 pesquisas, que foram 
encaradas como o corpus da investigação. Posteriormente, vieram a passar 
pelos processos de análise de conteúdo para investigar se, realmente, se tra-
tava de teses e dissertações sobre História Ambiental.

METODOLOGIA DE SELEÇÃO DOS DADOS

A primeira etapa da seleção foi escolher quais destas pesquisas apu-
radas inicialmente na busca da base de dados deveriam ser analisadas ou 
não. Isto se deu, porque nem todas as pesquisas levantadas anteriormente 
se tratavam de trabalhos de história, mesmo encaixando-se nos parâmetros 
e buscas estipulados outrora.

 Para resolver este problema, utilizaram-se os seguintes critérios me-
todológicos. Primeiro, só entrariam na seleção de trabalhos a terem os da-
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dos levantados aqueles que possuíssem relação com o campo da história, 
de forma cientif ica. Seriam selecionados apenas os trabalhos que operas-
sem pesquisas no passado, com tempo e espaço bem def inidos, utilizando 
fontes primárias ou que abordassem debates teóricos, historiográf icos e 
relacionados a educação e história. Desta forma, dos 27 trabalhos, dois 
foram excluídos.

A segunda etapa da seleção foi estabelecer quais informações seriam 
mais interessantes de serem coletadas. A utilização dos manuais e a leitura 
de outros estados do conhecimento foram fundamentais para essa etapa. 
Desta maneira, foi estabelecido que seriam averiguados: os nomes dos au-
tores; dos orientadores; universidades; programas de pós-graduação; objeti-
vos; problemáticas; ano de produção e nível de pesquisa, tese ou dissertação. 
Entretanto, estes dados não estarão presentes neste trabalho.

Os dados selecionados para este artigo foram: os principais autores de 
embasamento teórico das teses e dissertações; metodologias mais citadas; os 
conceitos mais utilizados; e temáticas mais recorrentes.

A metodologia estabeleceu que os resumos poderiam ser suficientes, 
entretanto, notou-se empiricamente que não. Sendo assim, decidiu-se por 
buscar nos resumos e nas introduções das pesquisas, pois é normalmente 
nesta parte dos trabalhos que encontramos estas informações pretendidas. 
As exceções foram das pesquisas que possuíam capítulos isolados para teoria 
e metodologia.

METODOLOGIA DE COLETA E REFINAMENTO DE DADOS 

O início da coleta se deu através de uma ação pré-analítica denomina-
da  leitura dinâmica ou flutuante. Buscou-se, desta forma, tabelar no Micro-
soft Excel as seguintes informações: título, nome do autor, ano, orientação, 
instituição, programa de pós-graduação, nível de pesquisa, temática, auto-
res de referência para história ambiental, conceitos, métodos, problemáticas 
e objetivos.

Entretanto, esta primeira fase de leitura dinâmica levou a uma pro-
blemática que, ao ser resolvida, revelou as categorias iniciais de análise do 
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artigo. Notou-se que nem todos os dados coletados eram “objetivos” ao 
contrário do nome dos autores e instituições. A maioria dos dados buscados 
eram deveras “subjetivos”, como por exemplo, as temáticas, ou não estavam 
explícitos, como os objetivos ou conceitos.

As informações deixadas de fora deste artigo foram as mais fáceis de 
serem coletadas, pois eram dados encontrados na base e nas páginas iniciais 
das teses e dissertações. Esses dados foram categorizados como dados “obje-
tivos”, pois não abrem margem para qualquer discussão, sendo eles: título, 
autor, orientador, universidade, programa de pós-graduação, região e nível 
de titulação.

A segunda leva de informações categorizadas foram a dos dados de 
cunho “subjetivo”, sendo eles: temática, autores de referência para história 
ambiental, conceitos, métodos, problemáticas de pesquisa e objetivos. Cabe 
ressaltar que, ainda que muitos destes dados aparentem objetividade, tra-
ta-se do contrário. Constatou-se que nem metade dos trabalhos possuíam 
problemática e objetivos bem especif icados.

Muitas vezes, uma mesma pesquisa possuía diversas temáticas em 
que poderiam ser encaixadas, mostrando a necessidade de se criar categorias 
amplas de assuntos. Não mais dif ícil que isso, foi def inir quais eram os mé-
todos e quais eram os autores de referência para a História Ambiental, assim 
como estabelecer quais eram os conceitos que mais valiosos para a disciplina 
e quais não eram.

Para resolver estes problemas, foi decidido abandonar a leitura flu-
tuante das introduções e partir para uma análise mais profunda e demo-
rada dos trabalhos. Cabe ressaltar, que é este ponto em que este artigo 
mais se afasta do rigor científ ico positivista, pois operaram-se análises 
de cunho subjetivo para levantar estes dados. Entretanto, leituras ante-
riores a respeito da História Ambiental ofereceram a ancoragem objetiva 
necessária para perseguir questões como autores de referência, conceitos  
e metodologias.

Contudo, buscando critérios que tornassem os dados levantados se-
guros, optou-se pela questão dos autores mais referenciados apontar apenas 
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os dez mais citados, pois, assim, se reduz o número de teóricos abordados 
poucas vezes e que pouco podem contribuir com o campo em questão. Po-
rém, neste artigo, serão apontados apenas os três mais citados.

Por motivos óbvios, podem-se ter perdidos autores que realmente fa-
ziam parte da busca e foram excluídos, entretanto, como se trata aqui de um 
artigo que visa dar indicações de síntese e a construção de um mapa mais 
direto, isso não foi considerado problemático.

O mesmo sistema foi utilizado para os conceitos temáticos e méto-
dos, contudo reduzidos para cinco e não dez. Este fato se dá, pois, apontar 
conceitos e metodologias errados é um fator muito mais problemático. Des-
ta forma, com um número ainda mais reduzido, a possibilidade de algum 
dado possuir problema é praticamente nula, se não for inexistente.  Neste 
artigo serão apresentados, então, apenas quatro.

Ao f im deste processo de coleta e ref inamento de dados, possuíamos 
25 pesquisas tabeladas em duas categorias e treze aspectos tabelados.

ANALISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

A metodologia de análise de conteúdo permite verif icar a incidência 
ou mesmo a ausência de determinados dados ao longo dos textos, pode-se 
notar também, as principais características que estruturam as informações 
perseguidas. Os tabelamentos a serem apresentados ajudam, justamente, a 
identif icar essas ocorrências de forma quantitativa e organizada. 

A primeira tabela a ser apresentada e analisada é a dos principais 
autores de referência do campo. Como apontado anteriormente, na ses-
são da seleção de dados, serão expostos apenas os três autores mais cita-
dos, apesar disso, são apontados mais dois professores, referências em 
orientações de pesquisas, importantes para o debate. Para ter acesso ao 
banco de dados completo da pesquisa, acessar o arquivo de dados hostea-
do em nuvem1

1  https://mega.nz/#F!vrIzGCzS!CxfHi6r2IzGyder7XWu0rg
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Tabela 1 – Dados teóricos
Teóricos Quantidade

Donald Woster 20

José Augusto Págua 17

José Augusto Drumond 15

Fonte: elaboração própria

A respeito dos dados sobre os principais autores teóricos, a primeira 
constatação é a de que existem três escritores que estão à frente dos demais. 
José Augusto Pádua, Donald Woster e José Augusto Drummond que po-
dem ser entendidos como o tripé teórico da HA Brasileira. Outra consta-
tação é a de que a HA, ao menos no Brasil, é uma área na qual os autores 
nacionais são referências, diferente de outras áreas.

ORIENTAÇÕES

Tabela 2 – Orientadores
Orientações Teses Dissertações 

Eunice Sueli Noradi 3 4

Paulo Henrique Martinez 1 1

Fonte: elaboração própria

Destaca-se também os professores Paulo Henrique Martinez e Euni-
ce Sueli Nodari, que são os principais orientadores de pesquisas no Brasil 
e estão entre os dez mais citados entre as referências do campo. Este fato é 
interessante, pois levanta o questionamento sobre o motivo de não terem 
sido encontradas pesquisas orientadas por Pádua e Drummond nos bancos 
de dados em questão, lembrando que ambos são professores universitários.

Em uma busca no banco de teses e dissertações da UFRJ, universidade 
onde Pádua é professor, foi encontrada ao menos uma pesquisa dentro dos 
critérios estabelecidos para este artigo. A dissertação  orientada pelo pesqui-
sador em questão. Entretanto, mesmo buscando pelo título desta pesquisa, 
no banco de dados selecionado para este artigo, não foi encontrada.
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Não se sabe ao certo explicar o motivo deste problema, se foi erro 
do banco de dados pesquisado ou da UFRJ. O que se pode concluir é que 
provavelmente existem muitas outras teses e dissertações sobre História 
Ambiental nos bancos de dados das universidades brasileiras, e que para ser 
realizado um estado do conhecimento completo de todas as teses e disserta-
ções, o pesquisador empenhado na tarefa deverá analisar banco por banco, 
evitando apenas repositórios gerais como o da CAPES ou BDTD.

Voltando aos dados da tabela anterior, apesar de os principais 
autores  de referência serem brasileiros, aponta-se um elevado número 
de teóricos estrangeiros, em especial dos Estados Unidos da América.  
A explicação para isso é simples. A América do Norte é o grande berço 
da História Ambiental como campo historiográf ico por isso esta enor-
me incidência.

CONCEITOS

Diretamente relacionada as referências teóricas, estão os conceitos 
utilizados por estes autores e encontrados na pesquisa. Como explicado no 
capítulo de seleção dos dados, serão apresentados apenas os cinco conceitos 
mais utilizados. A tabela completa pode ser encontrada no banco de dados 
hosteado em nuvem.

Tabela 3 – Conceitos
Conceitos Quantidade

Interdisciplinaridade 15

Paisagem 13

Complexidade 8

Memória 7

                                       Fonte: elaboração própria

Nota-se que “Interdisciplinaridade” e “Paisagem” são conceitos cha-
ve para produção da HA. Os manuais de pesquisa apontam a impossibili-
dade de realizar investigações em HA sem o uso de conceitos e métodos de 
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outras disciplinas, em especial da Ecologia e da Geografia. Desta maneira, 
notou-se tanto o uso de outras disciplinas nas pesquisas quanto a utilização 
da palavra “interdisciplinar” nos estudos.

A HA busca justamente no conceito de Paisagem construído pelos 
geógrafos, um elemento que sirva tanto de nexo explicativo para as pesqui-
sas quanto de contextualização ambiental.

Neste tabelamento, notou-se um número expressivo de conceitos 
como Complexidade, Gaia, Sistêmico, Pensamento Complexo, Comple-
xidade Ambiental. Em uma leitura mais contextual, acredita-se que estes 
fazem parte do mesmo paradigma, que estrutura a Ecologia e por sua a vez 
a Ecologia Politica, que pode ser uma das bases epistemológicas da (HA), 
como será apontado posteriormente.

O paradigma aqui apontado é o que Edgar Morin denomina Pensa-
mento Complexo, ou simplesmente Complexidade. Assim como a (HA), 
esta teoria propõe um diálogo interdisciplinar entre as ciências, com-
preendendo os fenômenos como um “Todo” e não apenas como partes a  
serem analisadas.

Outro autor que trabalha com este conceito e também com a Histó-
ria Ambiental é o economista da sustentabilidade Enrique Leff. Este desen-
volve o que chama de Complexidade Ambiental e aponta em seus escritos 
tal epistemologia como uma das bases para se desenvolver a (HA).

Outro conceito importante aqui a ser destacado é o de “Memória”, 
sendo um dos mais citados. A memória esta quase sempre associada a pai-
sagem nas pesquisas, o que nos leva a especular que, talvez, sejam conceitos 
que devam ser utilizados de forma simbiótica nas investigações em HA. 
O conceito de memória também está sempre muito ligado a metodologia 
da história oral, e esta, no que lhe concerne, é uma das mais citadas como 
as principais ferramentas metodológicas utilizadas pelos pesquisadores  
de (HA).
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MÉTODOS

Tabela 4 – metodologia
Metodologias Teses Dissertações

História oral 2 12

Metodologias qualitativas 1 6

Estudo de caso 0 2

Etnografia 1 1

Fonte: elaboração própria

A história oral é a principal metodologia utilizada e não foi possível 
desassociá-la do conceito de memória, algo considerado natural, visto que 
teoria e método fazem parte de um todo. Entretanto, o interessante destes 
dados, é que eles levam a uma conclusão óbvia, já que se trata de história 
oral, a grande maioria das teses e dissertações em (HA) possuem sua concen-
tração temporal no século XX.

As metodologias Qualitativas e de Análise Documental são citadas 
também. Não se faz necessária muita discussão a respeito destes dados, pois 
é padrão indispensável para pesquisas em história lidarem com análises do-
cumentais e de forma qualitativa.

O Estudo de Caso parece ser um elemento mais interessante para 
a análise, pois este tem uma ligação estreita com a questão das temáticas 
das pesquisas, assim como a etnografia. Tal metodologia, como aponta Yin 
(2015), busca estudar fenômenos com temporalidade e espacialidade bem 
definidas. Também exploram os “comos” e os “porquês” do funcionamen-
to de determinados fenômenos, buscando ao f im do estudo, lições gerais ou 
generalizações a serem aplicadas em outros estudos.

Perceba que os objetivos de uma generalização analítica ainda é generalizar para essas 
outras  situações concretas, e não apenas contribuir para construção de teoria abstra-
ta. Além disso, perceba que as generalizações, os princípios ou as lições aprendidas de 
um estudo de caso, podem  se aplicar a uma variedade de situações , muito além  de 
qualquer  definição estrita da população hipotética de “casos semelhantes” represen-
tados pelo original.(YIN,2015,p.45)
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O interessante aqui é que boa parte das teses e dissertações busca-
vam, ao f im dos seus estudos, apontar contribuições para a preservação 
do meio ambiente ou mesmo para a construção de políticas públicas de 
proteção ambiental.

Os termos etnografia e etno-história foram também encontrados nos 
trabalhos e aqui foram encarados como oriundos do método etnográfico. 
Sendo então a etnografia uma das metodologias apontadas na História Am-
biental, pode-se apontar, talvez, que exista uma ligação com as temáticas da 
História Ambiental e da Antropologia, assim como com o estudo de caso. 
Para reforçar tal análise, precisamos lidar com as temáticas mais recorrentes.

Tabela 5 – Temáticas
Temática Teses Dissertações

Transformação da paisagem e uso de recursos naturais 2 11

Conflitos Ambientais e degradação da natureza 2 6

Ambientalismo 1 4

Temática hídrica      1 4

Fonte: elaboração própria

Uma vez que um dos grandes interesses de análise da (HA) esteja vol-
tado para as relações entre homem e ambiente ao longo do tempo, não é de 
se estranhar que a questão do uso de recursos e transformação da paisagem 
esteja como a temática mais abordada. Aqui, pode-se novamente notar a 
importância do conceito de paisagem para a História Ambiental, e como ele 
esta estritamente ligado à forma de trabalho deste campo historiográf ico.

Os conflitos socioambientais e a degradação da natureza estão em 
segundo lugar. Sabendo das origens da (HA), sua estreita relação com o am-
bientalismo e todo o universo que envolve este movimento social, também 
não causa estranheza essa temática. Entretanto, o interessante deste dado, é 
que ele é o que reforça importância das metodologias do estudo de caso e 
da etnografia.

Com o estudo de caso a ligação se dá com as temáticas de conflito e 
degradação da natureza normalmente não estudadas como casos, o Caso 
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de Mariana e Brumadinho são exemplos. Também podemos citar a pesqui-
sa “Um estudo de caso sobre o movimento fora celulose na cidade de Rio 
Grande no f inal dos anos 1980” (SILVA,2017), como um exemplo no cam-
po da história.

Trabalhos sobre o movimento ambientalista, sua história e lutas de 
resistência socioambiental também foram muito citados. Novamente, sa-
bendo a ligação entre (HA) e ambientalismo, não causa estranheza a temáti-
ca sobre a história de movimentos ambientalistas ser uma das mais presentes 
nas pesquisas.

A questão alimentar e da agricultura são temáticas interessantes 
a serem analisadas, pois, apontam para uma das formas de operação do 
campo. A HA tende a transformar recursos naturais ou seres vivos em 
objetos de pesquisa para agentes sociais. Na (HA) a maçã, a erva-mate 
e a agricultura, mais do que elementos naturais e práticas, são sujeitos  
da pesquisa.

A temática hídrica é outro ponto interessante para compreender 
como opera a HA. Normalmente, os recortes geoespaciais dentro da 
(HA) são realizados na maioria das vezes por regiões hídricas como baias 
rios e lagos.

Não existiria espaço para apresentar aqui o conjunto dessa literatura, ainda mais em 
se tratando de um artigo sobre as “bases teóricas” e não sobre as “teorias” da história 
ambiental. A pesquisa em história ambiental, de toda maneira, até pelo próprio fato 
de ser “ambiental”, não costuma se fazer na abstração das teorias puras, mas sim nas 
contradições de lugares e experiências vividas. na maioria das vezes, ela se dá por meio 
de recortes geográficos e biofísicos concretos: uma região florestal, uma bacia hidro-
gráfica, uma cidade, uma zona agrícola etc (PÁDUA, 2010, p. 96)

Desta maneira, acredita-se que a recorrência desta temática este-
ja relacionada à questão do recorte geoespacial proposto pelos manuais 
de HA. Para além disso, e buscando inter-relações entre as metodologias 
e temáticas, nota-se que Little (2006, p. 97), propõe que a etnograf ia 
dos conflitos socioambientais deve fazer recortes  espaciais a partir de  
regiões hídricas.
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Os historiadores ambientais têm usado com sucesso delimitações regionais baseadas 
em biomas, como é o caso da Mata Atlântica no Brasil (Dean,1995) ou da Pradaria 
Grande nos Estados Unidos e Canadá (Worster, 1979).Estudos sobre a Amazônia 
fazem delimitações biogeográficas utilizando bacias hidrográficas, que também mos-
tram dinâmicas escalares fractais (Little, 2001).Uma bacia hidrográfica é simultanea-
mente uma entidade geográfica que contêm distintos ecossistemas, uma área onde di-
versos grupos sociais, com suas respectivas instituições socioeconômicas, constroem 
um modo de vida particular e o locus para mobilização política e ambiental em torno 
do conflito socioambiental.

Tanto o estudo de caso de Yin, quanto a etnografia de Little, devem 
ser aplicadas a luz de conceitos baseados em sistemas complexos, inclusive, 
o segundo autor aponta que os estudos da complexidade são uma das prin-
cipais bases teóricas da Ecologia Política.

Os conceitos da dialética, da estocástica, da dinamicidade e da evolução expressam 
essa dimensão processual. O uso desses três princípios fez o paradigma ecológico se 
aproximar, nas últimas duas décadas, ao campo de pesquisa conhecido como os “es-
tudos da complexidade” (Kauffman, 1991; Waldrop, 1992). Acredito que um diálo-
go entre a ecológica política e o paradigma da complexidade pode frear quaisquer ten-
dências para um relapso ao reducionismo na teoria ecológica. (LITTLE, 2006, p. 91).

Pensar sobre as principais temáticas encontradas nas teses e disserta-
ções e como estas se relacionam com as metodologias e conceitos, faz surgir 
a hipotética de que a Ecologia Politica possa ter vínculo epistemológico com 
a História Ambiental.  A forma como Little (2006) formula a operação de 
sua metodologia é uma evidencia disso. Entretanto, outro ponto que parece 
corroborar com esta hipótese, são os escritos de Enrique Leff (2005) que, 
apesar de não ter sido citado entre as principais referências, consta em um 
número signif icativo de trabalhos.

O autor em questão (2005, p. 13), apesar de não ser historiador de 
formação, escreve e pesquisa sobre história ambiental, trabalha com o con-
ceito de Complexidade Ambiental, e com a Ecologia Política.

Nesta visão, não se consegue conceber a complexidade ambiental como um processo 
enraizado em formas de racionalidade e de identidade cultural que, como princípios 
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de organização social, definem as relações de toda sociedade com a natureza; a história 
ambiental se limitaria a estudar as formas como diversos modos de produção, forma-
ções sociais e estruturas de classe se apropriam, transformam e destroem os recursos 
do seu entorno. Todavia, a história ambiental remete à emergência da complexidade 
ambiental que problematiza as relações entre ecologia e economia a partir do campo 
do poder e da cultura.

Ainda é cedo para apontar que a Ecologia Politica seja o grande pa-
radigma que oriente a HA, entretanto, é inegável que exista uma ligação 
entre as mesmas. Desta forma, é necessário que se realizem estudos mais 
profundos e sistemáticos para que se possa confirmar ou mesmo descartar 
esta ideia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando todos os aspectos levantados até aqui, pode-se con-
cluir inicialmente que para construir um estado do conhecimento bem es-
truturado e seguro, é necessário se basear em bons exemplos e em literatura 
consolidada, que auxilie a resolver ou ao menos indicar saídas para os pro-
blemas metodológicos. Ter paciência e reconstruir diversas vezes as tabelas, 
categorizações e metodologias de seleção farão parte do processo.

Em relação à história ambiental, nota-se que apesar de não ser uma 
área com extensa produção, as suas pesquisas possuem uma unidade meto-
dológica que segue de forma bem estruturada o que pede os manuais teóri-
cos e metodológicos. Notou-se sobretudo, que os autores mais citados nas 
pesquisas são de fato os autores que introduziram o campo no Brasil.

Foram encontradas falhas nos bancos de dados e na busca das infor-
mações e desta forma, deixa-se claro aqui, que este artigo não abordou todas 
as teses e dissertações que pretendia, mas sim, apenas as que pode encontrar, 
f icando em aberto para outros pesquisadores interessados a tarefa.

Parece obvio que exista uma inter-relação entre as as temáticas de pes-
quisa e os processos teóricos e metodológicos, nos quais se pode notar que 
as bases encontradas na ecologia politica permeiam boa parte desses proces-
sos. Novamente, carece de estudos mais sistemáticos e profundos para af ir-
mar que tal teoria assentada no paradigma da complexidade seja a grande 
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base conceitual da História Ambiental, mas de fato existem evidencias que 
apontam para isso.

Por f im, este trabalho é indicado para pesquisadores que pretendem 
iniciar suas pesquisas no campo da história ambiental e também para que 
se possa ter uma ideia do formato e da maneira que a História Ambiental se 
comporta no Brasil. 
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MENÇÕES A CÂNCERES E 
TUMORES NAS CARTAS  
ÂNUAS DA PROVÍNCIA DO 
PARAGUAI (1714-1762) 

Bernardo Ternus de Abreu
Mestrando em História (PROSUC/CAPES – UNISINOS)

INTRODUÇÃO
As Cartas Ânuas da Província Jesuítica do Paraguai constituem-se em um conjunto 
de documentos que permite a percepção, em parte, de certos fenômenos que ocor-
riam nas reduções do Prata no Sul da América no século XVIII. Neste trabalho, 
me interessa pensar nos casos de tumores relatados nas Cartas, procurando relacio-
ná-los com diversos fatores do universo social no qual eles estão inseridos, como 
os deslocamentos realizados para tratamentos; como os circuitos de circulação de 
objetos e instrumentos; e como o próprio discurso da Companhia se referia aos 
tumores. Partindo das menções a tumores nas Cartas, o artigo traz uma outra fonte, 
o Libro de Cirugía de 1725, para discutir os tratamentos de tumores e cânceres em 
um manuscrito jesuítico produzido no mesmo período no cenário platino.
Palavras-chave: Cartas Ânuas, tumores e cânceres, Libro de Cirugía.

TUMORES E CÂNCERES NAS CARTAS ÂNUAS

No mundo social que entrelaçava agentes como os guaranis, os je-
suítas e os colonos que viviam no entorno, bem como sujeitos e grupos do 
exterior com os quais se correspondiam, realizavam-se diversas atividades 
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no espaço das reduções. Por parte dos jesuítas, ocorriam atividades educa-
tivas e formativas desenvolvidas em circuitos produtivos, como nas estân-
cias, nas zonas rurais, nos colégios e nas reduções, com vistas sobretudo 
à instrução geral e à conversão dos nativos. Daí se derivou uma produção 
de conhecimento escrito que cumpriu a função de “cubrir distintas nece-
sidades relacionadas con la comunicación entre las numerosas sedes de la 
orden y el registro de información relevante” (LUCAIOLI, SOSNOWSKI, 
2018, p.224).

Há de se considerar que esses documentos produzidos nos espaços 
de atuação jesuítica estão circunscritos a um “modo de proceder” da Com-
panhia de Jesus. Organizada em um sistema hierárquico, a Ordem se ba-
seava nos princípios de obediência e de subordinação. De um lado, havia 
uma divisão de funções e uma estrutura de distribuição de ordens e, por 
outro, havia uma regulação das atividades realizadas nos espaços de atuação 
jesuítica e uma espécie de centralidade com vistas à manutenção do sistema 
(WUCHERER, 2009, p.2).

A estrutura de funcionamento da Companhia se valia de informes 
ou relatórios periódicos que eram enviados dos colégios e reduções para os 
Colégios Máximos, nos quais o Padre Provincial reunia os documentos, que 
provinham de diversos representantes espalhados geograficamente pelos es-
paços de atuação da Companhia. Da capital provincial da Ordem, situada 
em Córdoba, partia a seleção de informações que seria enviada para Roma, 
dando conta do que ocorria de tempos em tempos. Os elementos presentes 
nos informes eram diversos, e iam desde descrições das ocorrências, passan-
do por atividades que estavam sendo realizadas, pelo quantitativo de con-
versões, até as necessidades de materiais ou recursos, os conflitos locais, ou 
mesmo um informativo dos índices de mortalidade e de situações particu-
lares. Das tentativas de explicar tudo o que de mais importante se passava, 
esses exercícios se constituíram em uma tentativa de criar uma inteligibi-
lidade acerca de todas as variáveis que era preciso controlar para efetivar 
um projeto global, com vistas à manutenção e expansão das atividades em 
desenvolvimento pela Companhia.
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Mas se as Cartas eram uma espécie de prestação de contas do que 
vinha sendo desenvolvido em cada redução ou colégio, por outro lado, não 
eram somente isso, pois traziam consigo discursos edif icantes que tanto pos-
suíam um cunho propagandístico para os seus leitores, com vistas a atrair 
jovens e possíveis ingressantes, quanto traziam fragmentações e omissões, 
involuntárias ou intencionais, preservando assim a Companhia, a partir da 
seleção de informações que não deviam circular nos canais de comunicação.

Para serem sistematizadas, as Cartas eram escritas de acordo com 
orientações narrativas def inidas pela Ordem, em um formato padroniza-
do, dando prevalência para dados numéricos quando possível e, sobretudo, 
para dados relativos ao número de convertidos e que apontassem para a es-
tabilidade do empreendimento de evangelização. Na distribuição de infor-
mações ao longo das páginas, eram priorizadas algumas seções e invisibiliza-
dos alguns fatores próprios das dinâmicas sociais dos locais1.

Os textos que compõem as Ânuas revelam formas de ver o mundo, 
que envolvem tanto percepções do mundo sensível, no qual estão inseri-
dos os indivíduos, quanto um conjunto de representações, “pelas quais os 
indivíduos e os grupos dão sentido ao mundo que é o deles” (CHARTIER, 
1991, p.177). A produção discursiva, com seus sistemas de classif ica-
ção, critérios de recorte e os modos de representações, não se reduzem 
às ideias que enunciam ou aos temas nelas contidos, mas “possuem sua 
lógica própria – e uma lógica que pode muito bem ser contraditória”, o 
que incita-nos a observar os discursos também em suas descontinuidades.  
(CHARTIER, 1991, p.187).

1  O processo de invisibilização de características das dinâmicas sociais se deu pela necessidade 
de organização e seleção dos conteúdos do texto e pela forma como eram classificados os nati-
vos, pois embora os missionários cultivassem um interesse em apreender a complexidade desse 
outro, havia a noção do outro como bárbaro, o que motivava a missão. O termo presente nas 
Cartas para designar os guaranis, charruas, minuanos, mocovís e outros, se estabelece em re-
lação ao não-bárbaro, ao civilizado. A comparação passava por uma série de atributos, dentre 
os quais: “ser “racional”, isto é, capaz de transformar seu meio ambiente; cristão, recebedor da 
graça divina; e ainda, “culto, refinado, cortês”, ser capaz de viver em sociedades organizadas” 
(MARTINS, 2006, p.132). Assim, se as Cartas se constituem como uma fonte fértil de informa-
ções sobre as culturas locais, também são espaços textuais de silenciamentos, de desclassifica-
ção, cumprindo um duplo papel, de informar e de omitir; o que reforça o valor do cotejo com 
outros tipos de documentações, inclusive jesuíticas.
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Para os missionários, a recuperação da saúde e, em contraponto, o 
falecimento, são decisões divinas, contra as quais não havia nada a ser fei-
to. Morrer santamente, fazer confessar os pecados e operar a remissão com 
Deus era uma práxis jesuítica, para a qual eram treinados aqueles homens. 
Procuravam administrar os santos sacramentos aos nativos antes dos últi-
mos suspiros, visando salvar as almas, para irem ter com Deus. Enquanto 
textos que tratam da atuação de membros da Companhia de Jesus no Para-
guai, as Cartas da Província do Paraguai trazem frequentemente menções 
a milagres, a intervenções divinas e a todo um universo de fé que é a base 
de uma compreensão cristã de mundo, na qual Deus é elemento central. 
No discurso edif icante da Companhia, contra a morte não havia nada a ser 
feito. Era Deus quem curava através das mãos dos padres cirugiões e enfer-
meiros, de modo que quando algum trecho dá ênfase às medicinas ou a uma 
planta, como se elas fossem responsáveis por curar, encontramos aí uma 
“franja no discurso”, na acepção de Michel de Certeau (1982), algo que 
foge e contradiz a ordem discursiva que dá sentido e organiza uma forma de 
ver o mundo sob a perspectiva que é edif icante da Companhia.

Em uma Carta Ânua da Província do Paraguai de 1720 a 17302 são 
relatadas características do Colégio de Asunción3. Segundo o historiador 
Ignacio Telesca, o colégio tinha importante atividade econômica, sendo 
um local por onde circulavam diversos produtos. O intercâmbio envolvia 
erva-mate, tabaco, mel e açúcar que saíam do Paraguai em direção ao exte-
rior, bem como vinho, aguardente e outros gêneros em menor quantidade.  
O tabaco, o mel e o açúcar eram produzidos nas estâncias do colégio, en-
quanto que a erva-mate certamente era comprada de fora ou trocada por 

2  Informação importante: neste artigo, as Cartas Ânuas serão referenciadas sempre no singular, 
pois a referência será sempre ao conjunto de Cartas. São 6 conjuntos de Cartas conforme trans-
crição feita pelo Instituto Anchietano de Pesquisas (IAP), cuja ordem é a seguinte: Conjunto (1) 
de 1714 a 1720; Conjunto (2) de 1720 a1720; Conjunto (3) de 1730 a 1735; Conjunto (4) de 
1735 a 1743; Conjunto (5) de 1750 a 1756 e Conjunto (6) de 1756 a 1762.  

3  No ano de 1928, o jesuíta Carlos Leonhard traduziu um conjunto de Cartas Ânuas da 
Província do Paraguai, as quais foram transcritas no ano de 1994 por pesquisadores do Instituto 
Anchietano de Pesquisas (IAP), localizado na Unisinos, em São Leopoldo. As Ânuas de 1714 a 
1762, correspondem a um montante 1223 páginas. 
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outros produtos, uma vez que não havia registro do seu cultivo (TELESCA, 
2009, p.329-330). Neste colégio, a Carta menciona que eram caritativamen-
te atendidos os enfermos:

“En su mismo colegio socorren a toda clase de pobres, ejerciendo los ministerios de 
su Instituto gratis, repartiendo el pan de cada día a los muchos grupos de pobres que 
se acercan a su portería, y dando medicinas a los enfermos. A los pobres, que por su 
enfermedad no pueden acudir, les llevan cada día lo necesario a sus respectivas casas 
por medio del servidumbre del colegio”. (CA-IAP, 1720-1730, p. 60).

O colégio era um dos locais para onde, pode se supor, iam os indi-
víduos quando percebiam algum sintoma de enfermidade, como um nó-
dulo ou um caroço, e ali eram realizados tratamentos, bem como ofertadas 
algumas medicinas que eram levadas com essas pessoas. Os atendimentos 
realizados e a saída de medicinas das boticas dos colégios implicava na ne-
cessidade do reabastecimento dos produtos e remédios, e, também, na  sua 
circulação, bem como de instrumentos e de informações sobre os tipos de 
enfermidades que eram encontrados, através de registros e anotações.

Cabe resssaltar que a Carta em questão foi elaborada enquanto es-
tava ocorrendo a Revolução dos Comuneros no Paraguai, que envolveu a 
Companhia de Jesus e acarretou em uma primeira expulsão dos jesuítas da 
região, levando à descontinuidade do atendimento aos enfermos: “Acabose 
todo esto, los pobres y miserables serán los que más se lamentarán de este esta-
do” (CA-IAP, 1720-1730, p.60). A disputa comercial e tributária, envolven-
do a citada erva-mate foi um dos fatores-chave para o desenvolvimento do 
conflito (FLECK, CERVEIRA, 2013, p.82).

No Colégio de Buenos Aires, localizado na capital da Província de 
La Plata, morreu em 4 de junho de 1729 o irmão Nicolás Pérez Palavecino, 
natural de Tucumán. Palavecino “se enfermó de tuberculosis, mostrandose 
un tumor maligno en la pierna”. Foi acometido, portanto, de duas enfer-
midades distintas, uma que ataca os pulmões e acarreta tosses e enfraque-
cimento; e outra localizada nos tecidos de uma das pernas. “Para atajar 
la enfermedad y consultar a los médicos, fue trasladado de Córdoba a este 
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colegio”, dessa forma, estava no Colégio de Córdoba – Colégio Máximo da 
Companhia à época – de onde foi enviado para o Colégio de Buenos Aires 
para ser atendido. Por algum motivo, foi mais adequado deslocar-se por um 
longo trajeto, de cerca de 700 quilômetros, onde teria melhores condições 
de ser atendido. “Pero fue desahuciado y consumido lentamente por el mal, 
mostrando heroica paciencia hasta su muerte” (CA-IAP, 1720-1730, p.104). 
O trecho não aponta se Palavecino veio a óbito em função da tuberculose 
ou do tumor na perna. O deslocamento ao longo de dias pode ter agravado 
a situação do enfermo, o que levanta a questão do porquê da realização de 
um deslocamento tão grande, e, especialmente, da existência de um sistema 
de destinação dos pacientes para determinados locais em função do tipo de 
enfermidade apresentada.

Na Carta Ânua de 1730 a 1735 é dito que aqueles que atendiam os 
enfermos continuavam a operar até o f inal da vida, pela experiência e co-
nhecimentos que dispunham. Aqueles que tinham uma vasta experiência 
em cirurgias valiam-se de um arcabouço prático adquirido ao longo dos 
anos, e era de se supor que os melhores cirurgiões fossem os mais acostuma-
dos com as variáveis do ofício. “Pues, hasta los de muy avanzada edad, tan 
pronto como son llamados a enfermos, acuden ellos al instante, como si fuesen 
sacerdotes jóvenes y robustos, hasta al esclavo más despreciado, y al indio más 
pobre, del mismo modo como al español más distinguido” (CA-IAP, 1730-
1735, p. 6).

Um segundo deslocamento de Córdoba para outro local diz respeito 
ao caso do irmão escolar Juan Jose de Toledo, estudante do segundo ano de 
Teologia e natural de Santa Fé. De saúde frágil, o irmão “apenas se aliviaba 
de una enfermedad, cuando caía en outra, hasta que consumida una de suas 
piernas por apostemas, fue privado de su uso”. Nesse caso, o atendimento 
se deu em outra localidade, Santo Antônio de Pádua, localizada próximo 
à Buenos Aires: “Para recuperarlo, se dirigió a San Antonio de Padua, ha-
ciendo una novena en los dias que precedieron a la fiesta del Santo; de lo cual 
resultó, que aquel mismo dia se cerraron las llagas, así que pudo levantarse 
sano y bueno, y marcharse a la iglesia [...]”. (CA-IAP, 1730-1735, p.23).
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Atribuiu o bispo a cura a um milagre após conversar com o cirurgião, 
“porque el mismo obispo lo tuvo por tal, despues de haber sujeto a un inter-
rogatorio al cirujano que le trataba”. Contudo, a enfermidade retornou e, 
como era esta a vontade de Deus, manifestou-se a resignação: “Por lo tanto, 
con la indiferencia de querer la salud o la enfermedad, se dirigió de nuevo a 
aquel Santo, pidiendo con instancia, que, en caso de que su salud no era para 
la Mayor Gloria de Dios, le devolviera la enfermedad. Y se le escuchó”. To-
ledo veio a falecer no dia 16 de setembro, “lleno de méritos por su paciencia 
invicta”, desta forma relatada na Carta.

Em 1722, o português Andrés de Acosta decidiu ingressar na Compa-
nhia de Jesus, iniciando os seus passos no Colégio de Córdoba. Passou pelo 
noviciado, iniciando os seus estudos, até que contraiu tuberculose, o que exi-
giu um longo tratamento. Foi então enviado a “una de nuestras estancias a 
donde había ido por orden de los superiores, para restablecer su salud”. Embora 
parecesse que fosse se recuperar, pela “fuerza de buenas medicinas y con el 
cambio de temperamento”, na verdade “era mera apariencia; pues le consumió 
la misma enfermedad”. (CA-IAP, 1730-1735, p.24). O trecho revela dois as-
pectos: por um lado, a ordem dos superiores aponta para a existência de um 
sistema (simples ou complexo) de destinação dos pacientes em função do tipo 
de enfermidade; e, por outro, a menção à “força das boas medicinas” reve-
la uma pequena “franja no discurso”, algo que foge da ordem discursiva da 
Companhia ao atribuir a cura à aplicação de medicinas e não à cura divina4.

Das medicinas que eram utilizadas pelos padres para tratar os doentes 
havia situações que exigiam-nas em grandes quantidades, acarretando na 
necessidade de um estoque por parte dos colégios, estâncias e reduções. Na 
ocasião de uma epidemia de varíola, que acometeu o Colégio de Tarija, entre 
junho e setembro de 1726, o elevado número de enfermos demandou uma 
força-tarefa para atender a todos: “tenían que recorrer los Padres continua-
mente, dia y noche, la comarca, para asistir a los moribundos. Literalmente 

4  O mesmo se dá em um trecho na Carta Ânua de 1730 a 1735, quando é comentada a cau-
sa da morte de dois indivíduos: “los otros dos murieron de disenteria, no pudiendo acudirseles 
con medicina por lo apartado que estaban entonces” (CA-IAP, 1730-1735, p. 189).
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no les quedaba tiempo para descansar”. A seguir, a Carta informa sobre a 
provisão de remédios: “Por suerte nos habíamos ya provisto con una reserva 
de medicamentos, llegados de allá; así se pudo cortar el contagio en Tarija” 
(CA-IAP, 1720-1730, p.128). Se uma provisão de remédios era acionada 
para conter a disseminação da varíola, também era para outras doenças, de 
modo que deviam se controlar, quantitativamente, os estoques que se dis-
punham de determinadas medicinas nos espaços de atuação jesuítica com 
vistas a manter os atendimentos e a fazer circular, em uma rede de comuni-
cação, esses medicamentos para seu uso e melhor disposição.

Assim como os estoques eram constituídos, eles também estavam 
suscetíveis de serem desconstituídos pela força de uma situação. Em en-
chentes, objetos, livros, remédios e instrumentos podiam ser perdidos ou 
danif icados, e, assim como a água, outros potenciais causadores de danos 
poderiam agir, como a umidade ou os fungos ou mesmo o fogo, danif ican-
do objetos situados nas redes de circulação. A Carta Ânua de 1730 a 135 
relata transtornos de uma enchente:

“Había llegado el Padre misionero a la ribera de un riachuelo que pasa delante de cier-
ta aldea, vadeable en otros tiempos, pero ahora a consecuencia de las copiosas lluvias 
que habían caído, tan crecido, que solo con barco pudo ser traspasado. Pero no había 
tal canoa, y no hubo outro arbitrio, sino esperar, hasta que bajase el agua” (CA-IAP, 
1730-1735, p.53).

Em outra situação, um incêndio acometeu uma casa de importância 
para o padre Segismundo Asperger e para a Companhia: “Parecía ya perdi-
da también toda nuestra casa, ya que tocaba la iglesia por dos lados, estando 
arrimada a ella, avanzando con furia las llamas. Mandaron sacar de allí 
todos los muebles ajuares y llevarlos al último rincón de la huerta” (CA-IAP, 
1735-1743, p.362). Na ocasião, foi consumida boa parte da igreja, pois sua 
estrutura e interiores eram de madeira, mas foram salvos muitos objetos e 
bens em um esforço coletivo de padres e indígenas.

Quanto aos atendimentos prestados pelos padres que detinham co-
nhecimentos para intervir em enfermidades, eram realizadas duas classes de 
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procedimentos: os religiosos e os medicinais. Da Carta Ânua de 1731, há 
o registro de que um enfermo somente morreu após ser atendido religio-
samente: “uma vez, estaba para ser asesinado, estando él borracho, y sólo por 
una especial protección de Dios escapó de la muerte, el cual, en su infinita 
misericordia había decretado que no muriese ántes de ser recibido a la reli-
gion catolica por medio de nuestros Padres” (CA-IAP, 1730-1735, p.73). Em 
relação a outro caso, envolvendo o atendimento prestado pelo Padre Luis 
Florentin a um menino enfermo, foi feito o mesmo registro:

“había quedado ya cinco dias sin alimento; no pudiendo prolongar su vida pos más 
tiempo sin milagro. Pareció algo extraño este caso al Padre Luis, y se le ocurrió que 
talvez el niño no estaba bautizado. Por lo tanto, para mayor seguridad, le bautizó 
condicionalmente, y apenas bautizado el niñito, (como si esto solo hubiera esperado) 
entregó su alma destinada para el cielo”. (CA-IAP, 1730-1735, p.87).

O atendimento religioso ao enfermo é uma produção discursiva que gera 
a prática de priorização dos procedimentos religiosos em detrimento dos proce-
dimentos terapêuticos medicinais. Apesar de, por vezes, essas classes de procedi-
mentos estarem fusionadas, elas eram distintas, sendo que os procedimentos re-
ligiosos se sobressaem, sendo realizados primeiramente ou conjuntamente com 
os medicinais, quando estes serviam para justificar os procedimentos religiosos.

Em Buenos Aires, o irmão Juan Ávila, 70 anos de idade, que ingres-
sou na Companhia aos 17 anos de idade e trabalhou nela por toda a sua 
vida, passou seus últimos dias acometido por um apóstema: “Ya era ancia-
no, cuando le devolvieron a la escuela, y comenzó a enseñar con entusiasmo 
juvenil, en el colegio de su ciudad natal, hasta que perdió la voz por un após-
tema, el cual no le permitía articular una palabra, ni tomar alimento”. Vi-
sando solucionar o problema, ele foi submetido a uma cirurgia: “Abriose al 
fin el apóstema, pero parece que su veneno se había propagado ya por todo su 
cuerpo, atacando su corazón y causándole la muerte, aunque no le sobrevino 
de improviso.” (CA-IAP, 1730-1735, p.83).

A menção feita a apóstemas possibilita a realização de um cotejo com 
um manuscrito jesuítico escrito nas reduções do Prata no mesmo período, 
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o Libro de Cirugía. Esse manuscrito, ainda não publicado, permite que se 
especule sobre a compreensão do termo e sobre os tratamentos indicados 
que  circulavam no contexto platino. No capítulo Libro 2º de cirugia de los 
tumores en geral, conceitua-se tumor: “tumor es una eminencia preternatu-
ral que daña las acsiones naturales” (LIBRO, 1725, p. 362). Por sua vez, no 
Dicionário de Rafael Bluteau (1789), preternatural signif icava algo “fora 
da ordem da Natureza”, tal como exemplif icou: “exhausto o suor natural 
áqueo [de água], seguiu-se o preternatural de sangue” (BLUTEAU, 1789, 
p.2 42). O mesmo Dicionário aponta que tumor é um “inchaço no corpo 
animal” (BLUTEAU, 1789, p. 497), def inição similar àquela do manuscri-
to, uma vez que “eminência” signif icava “elevação” (BLUTEAU, 1789, p. 
473) e, portanto, “eminência preternatural” signif icava “elevação anormal”. 
Mais à frente, o autor-compilador do Libro de Cirugía completou: nos ca-
sos de tumores “solo se requiere elevacion de partes” (LIBRO, 1725, p. 362). 
Os apóstemas eram também classif icados segundo os preceitos da teoria hu-
moral5, podendo ser de quatro tipos: os flemons, que eram feitos de sangue, 
as erisipelas, que eram feitas de cólera, os edemas, que eram feitos de fleuma, 
e os escirros, que eram feitos de melancolia (LIBRO, 1725, p. 362). 

Na seção da Carta Ânua de 1730 a 1735 referente às Missões do Pa-
raná e do Uruguai, é relatado o caso de um jovem de 17 anos de idade, 
que estava há 7 meses enfermo de um apóstema, o qual havia começado na 
perna, mas que tomou todo o seu corpo, “putriéndose este y llenándo-se de 
gusanos”. Durante o tratamento, passou um período acamado: “Por todo el 
tiempo de su postración en cama, jamás se le oyó quejarse, estándo el siempre 
muy conforme con la voluntad de Dios, ofreciendo sus dolores a Dios y a la 
Virgen”. (CA-IAP, 1730-1735, p.128). Depois de alguns dias, o jovem fa-
leceu, sendo a causa mortis mais provável uma infecção generalizada, e não 

5  O humoralismo, também conhecido como medicina hipocrático-galênica, foi um modelo ex-
plicativo que considerava que a natureza humana era constituída por quatro humores: o sangue, 
a fleuma, a bílis amarela e a bílis negra, que circulavam pelo corpo. Quando se acumulavam, 
esses fluidos causavam doenças, que eram tratadas com purgas e sangrias, com o intuito de 
extirpar os acúmulos. As sangrias eram cortes que faziam o sangue escorrer, enquanto que as 
purgas eram bebidas que faziam urinar, suar ou defecar, expulsando o excesso de humores.
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precisamente a ação disseminada de vermes (gusanos), que dif icilmente se 
espalhariam por todo o corpo.

No caso anterior não é mencionado se houve uma operação cirúrgica 
no enfermo, tal qual uma amputação, que poderia ser realizada com a ad-
ministração de ópio. Havia indivíduos nos espaços jesuíticos com conheci-
mentos das artes de operar, como é o caso de Joaquín de Zubeldia, natural 
de Tolosa, que entrou na Província de Toledo em 1679 e transferiu-se para 
a Província do Paraguai seis anos depois, tendo exercito “por 48 años enteros 
la cirurgía entre los indios”. Seu trabalho era realizado, “ante todo, por su 
caridad para con los enfermo”, de modo que “no se detenía por ningun mal 
tiempo, para acudir, cuanto ántes, adonde se le precisaba aún a distancias de 
muchas leguas”. (CA-IAP, 1730-1735, p.173). A necessidade de socorrer 
os enfermos a pé ou a cavalo em locais distantes obrigava os missionários a 
terem sempre consigo não somente navalhas e instrumentos de operar, mas 
também pequenos manuais de bolso com informações compiladas que os 
orientassem em relação aos procedimentos terapêuticos, como é o caso do 
mencionado Libro de Cirugía, que trazia informações sobre como intervir 
nos casos de febres, inflamações, tumores, câncer nos peitos – também cha-
mados de zaratáns – e outras moléstias.

Na Carta Ânua de 1735 a 1743 é relatado um atendimento do ir-
mão José Gómez a uma mulher: “Pidiendole que le diese un remedio. Sacó el 
Hermano la poderosa relíquia, y la aplicó a la criatura. Al instante se acabó 
el peligro de la muerte, y poco tiempo después quedó la criatura sana y bue-
na”. Mais tarde, a mesma mulher teve diagnosticado um nódulo na cabeça, 
aparentemente benigno: “Despues de algun tiempo se le salió a la misma un 
tumor al lado del oido, duro como una piedra. Ya que ningún outro remedio 
habia dado resultado, fue aplicada la consabida relíquia del Santo por el 
Hermano Gómez, con el mismo feliz éxito”. (CA-IAP, 1735-1743, p. 24).

Os inchaços e inflamações teciduais que acometiam os indígenas que 
viviam nas reduções do Paraguai setecentista eram das mais diversas causas. 
Em alguns casos, a causa podia ser causada por fatores externos (exógenos) 
e não internos (endógenos), como relatado na Carta Ânua de 1735 a 1743, 
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que descreve uma penitência realizada por um jovem, que optou por se fla-
gelar após sair de uma confissão. Ao cabo desta, ele “salió en la procesión 
de penitencia armado con una piedra bastante grande, con la cual maltrató 
varias partes de su cuerpo, durante la procesión, muriendo en consequencia de 
esto, y siendo enterrado al otro día”. (CA-IAP, 1735-1743, p. 169). 

Outro aspecto a ser considerado diz respeito à forma como alguns 
padres viam os efeitos dos odores fétidos provenientes de matéria orgânica 
em putrefação e a associação que faziam com as enfermidades. Por ocasião 
de uma epidemia, o Padre Lorenzo Daffe enfatizou os aires infeccionados:

“A fines de abril (1736) me encomendó el Padre superior de este pueblo completa-
mente destrozado, donde sepultamos cada día unos 8, 10, 12 y hasta 15 difundos, 
que espiraron a consecuencia del frio de la noche y del aire infeccionado por el hedor 
de tantas mulas, y de tantos caballos y asnos muertos.” (CA-IAP, 1735-1743, p. 404).

As menções a gangrenas, tumores e cirurgias também poderiam ser 
usadas metaforicamente, isto é, como f iguras de linguagem no mundo re-
ducional. Na Carta Ânua de 1735 a 1743, o padre Buenaventura Castel 
optou por não deixar dois indivíduos ingressarem na Missão de Lules, af ir-
mando que:

“Vinieron también dos vagabundos, y volvieron a las selvas, causando ellos con su 
ejemplo no poco daño a sus paisanos lules. Fastidiado el Padre con tanta inconstan-
cia, prohibió la entrada a la reducción para semejantes individuos, preferiendo cortar 
estos miembros gangrenados por completo, para que no infeccionasen a las partes 
sanas”. (CA-IAP, 1735-1743, p. 550).

A Carta Ânua de 1750 a 17566 descreve que o irmão escolar José Pla-
nes faleceu aos 25 anos de idade na véspera da festa do Santo Padre Ignacio, 
após um longo tratamento: “Aguantó nueve meses con paciencia una dolenia 
muy molesta, que le causó un apostema maligna, y su curación tormentosa”. 

6  A “Carta Ânua de 1750 a 1756” corresponde a um conjunto de Cartas que foram enviadas 
pelo Padre José Barreda, provincial do Paraguai, ao reverendo geral da Companhia, Padre Luis 
Centurioni (Luigi Centurione).
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A saída encontrada foi tratar localmente a enfermidade tecidual: “Para cor-
tar el avance de la infección, se le aplicaban remedios cauterizantes con mu-
cha frecuencia”. As dores, que eram agudas, acompanhavam o tratamento: 
“a veces, las lágrimas al enfermo,como era natural, pero jamás se le oía profe-
rir un gemido o una queja”. (CA-IAP, 1750-1756, p. 153).

Na continuidade, apresentamos, com maior aprofudamento, as per-
cepções sobre tumores e cânceres, bem como os tratamentos indicados no 
manuscrito de 1725.

O TRATAMENTO DOS TUMORES E CÂNCERES NO LIBRO 
DE CIRUGÍA DE 1725

No período de redação das Cartas, os cânceres eram entendidos como 
desordens teciduais, isto é, ao nível dos tecidos, sendo que teoria celular 
somente foi apresentada em 1858, com a publicação da obra Die Cellular-
pathologie in ihrer Begru ndung auf physiologische und pathologische Gewe-
belehre, de Rudolf Virchow, razão pela qual os cânceres se confundiam com 
outras doenças teciduais. Essa era, portanto, a compreensão vigente tanto 
na Europa, quanto na América, no início do século XVIII.

O Libro de Cirugía é um manuscrito jesuítico produzido nas redu-
ções do Prata e que faz menção a diferentes enfermidades e seus respectivos 
tratamentos. Composto de dez capítulos, o capítulo Libro 2º de Cirugia de 
los tumores en geral trata, dentre outras coisas, de tumores e cânceres. Em 
seu interior, o autor-compilador dedicou um dos subcapítulos aos escirros, 
um tipo de tumor causado pelo excesso de melancolia ou bílis negra. Esses 
tumores eram tratados inicialmente com unguentos de açafrão, com linhaça 
e com raízes do arbusto malvavisco (LIBRO, 1725, p. 372). Eram também 
empregadas medicinas “resolutivas” e “emolientes”, como a “alteia” e o em-
plastro feito com rãs. O tratamento se seguia com o uso de soro de águas 
minerais e polipódio em infusão, bebidos em taças pelas manhãs. Eram usa-
dos também canela, passas, eléboro negro, e seis até doze gramas de cristal 
de tártaro emético (LIBRO, 1725, p. 373). O chifre de cervo, os malvaviscos 
e o azeite de linhaça compunham um linimento, uma preparação menos  
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espessa que os unguentos. Depois, eram cozidas na água flores de sabuguei-
ro com camomila, norça branca, folhas de malvavisco e sementes de linho. 

O autor-compilador comentou que os “escirros esquisitos” não po-
diam ser curados sem cirurgia, atestando sua importância nestes casos: “el 
escirro esquisito no se puede curar sin obra manual la qual se hara siendo el 
tumor pequeño, y que este somero sin riesgo de ofender algun vaso grande, se 
ata una sinta por la rais, y se corta profundamente, dejando salir alguna 
sangre” (LIBRO, 1725, p. 373-374). Os escirros podiam se tornar câncer 
se fossem irritados, pois eram feitos de melancolia natural enquanto que os 
cânceres eram feitos de melancolia ardente: “antes que por la irritacion de 
las medisinas pase a cancro” (LIBRO, 1725, p. 372-373). 

Em um trecho do manuscrito, comenta-se que os remédios utilizados 
para tratar os cânceres eram levemente repercussivos e um pouco umectan-
tes, sendo empregado sobre o local um suco de llanten, ervamoura, cicuta, 
scabiosa e caranguejos. Era preciso tomar cuidado para evitar a ulceração, 
sendo que as medicinas podiam ser úteis se ele já estivesse ulcerado, com o 
intuito de que não se espalhasse mais. Devido a isso, não eram utilizadas 
medicinas acres sobre o local, “por que con ellos se irrita” (LIBRO, 1725, p. 
394). Era preciso purgar muitas vezes o humor para evitar o seu excesso e, 
com isso, reduzir sua disponibilidade para se irritar e ulcerar.

Nos unguentos usados nos casos de câncer eram empregados olhos 
de caranguejos, sapos, rãs e lagartixas, que eram postos em uma vasilha que 
era levada ao fogo até a matéria em seu interior secar completamente, mas 
sem queimar. Depois ela era triturada com um bastão até virar pó. As pre-
parações eram aplicadas diariamente sobre o local, na forma de uma espécie 
de pasta, um unguento, que continha também manteiga, água de cevada, 
folhas de malvavisco e terebentina (LIBRO, 1725, p. 395).

Segundo o Dicionário de Bluteau, a palavra cancro tinha um signi-
f icado bastante amplo no século XVIII, contemplando um grande núme-
ro de inflamações, pois “cancro” signif icava “cancer, doença” (BLUTEAU, 
1789, p. 224) e “cancer” signif icava “ulcera maligna, que roe a parte do 
corpo, onde está. Mal que vai arruinando” (BLUTEAU, 1789, p. 224).  
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O câncer era, portanto, confundido com outras doenças pois todas se tra-
tavam de doenças teciduais. O que diferia eram os cânceres de mama, que 
eram identif icáveis pelo toque, ou outros cânceres superf iciais. Os demais, 
não eram conhecidos.

No subcapítulo, há uma descrição de extração de câncer de mama 
com uma lâmina: “quando el cancro fuere en los pechos, y no se pudieren curar 
con remedio alguno, se estiparà cortandolo con navaja, sacando todo el tumor 
con sus raises, o abriendo en cruz de descamarà, y con las manos se esprimirà 
para que salga toda la sangre melancolica” (LIBRO, 1725, p. 394). A men-
ção ao ato de espremer para a remoção do sangue melancólico era um pro-
cedimento em sintonia com o humoralismo, sendo que a ele se seguiam os 
cuidados com a cauterização do local operado, com o intuito de promover 
sua cicatrização. 

Sobre o local operado eram aplicados panos molhados embebidos 
com uma solução que continha pós medicinais de oxicrato ou de alcaparro-
sa (sulfato de ferro) (LIBRO, 1725, p. 394). Sempre que possível, a cirurgia 
era evitada, sendo empregada somente quando as outras medicinas, isto é, 
os emplastros, os unguentos e as purgas, tivessem falhado. Mas, em certo 
sentido, a cirurgia acabou se configurando como o elemento mais impor-
tante nos casos de tratamento de cânceres, visto que, na prática, era este 
procedimento que poderia promover a cura dos cânceres, na maioria das 
vezes, embora não houvessem estudos sobre as remissões. 

No Libro de Cirugía, a palavra árabe zaratán foi empregada para 
designar o câncer de mama nas mulheres, um tipo de câncer claramente 
identif icado na época. “Zaratan es un tumor preternatural que sale de las 
mammillas o tetas, duro, desigual, com molesto dolor, el qual no aflige conti-
nuamente, y quando aflige no es dolor intolerable, esta definicion es de Pedro 
Miguel, y la tras Robledo f. 139”. (LIBRO, 1725, p. 395). A menção a D. 
Diego Antonio de Robledo se refere à obra Compendio Cirurgico util y pro-
vechoso a sus professores, publicada em Madrid em 1687. Composto por dez 
capítulos, o capítulo terceiro versou sobre cânceres e zaratáns e foi consul-
tado para a escrita do subcapítulo Del Zaratan no manuscrito setecentista.
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O tratamento dos zaratáns envolvia uma preparação de rãs frescas 
que eram cozidas em água, adicionada de manteiga, de modo que a panela 
de metal era posta ao fogo coberta até que toda a gordura se destilasse e as 
rãs secassem. Uma segunda receita envolvia o uso de gemas de ovos, suco 
de erva-moura e enxofre, agitados em uma vasilha de metal com um bastão. 
A receita tinha uma boa reputação entre os denominados doutos: “es de 
Lasaro ribeiro, el qual asegura a quitado con el muchos tumores de los Pechos 
haun que fuesen cancrosos, y Robledo dice, que ha usado, muchas veses de el, y 
logrado el efeto” (LIBRO, 1725, p. 396).

Depois do capítulo Libro 2º de los tumores en geral, a obra apresenta 
um conjunto de páginas avulsas que também versou sobre cânceres, no qual 
af irma-se que nos cânceres iniciais eram necessárias as beldroegas molhadas, 
que seriam suficientes para evitar a propagação da doença pelo corpo: “Para 
cancer en su primera dispocision bastan las verdolagas puestas molidas para 
prohibirlo”. Por outro lado, quando o câncer já estava formado, as beldroe-
gas não bastavam, e era preciso mudar de estratégia, e valer-se da ingestão de 
uma infusão de esterco de cavalo mesclado com vinho (LIBRO, 1725, f.607 
p. 46). Nos casos de chagas ulceradas, foi feita a recomendação de cirurgia 
“Despues sajar la parte encancerada, y labarla bien con agua bien salada, y 
ponerle en dicho estiercol vebido en vino, y si fuere grande la mortificacion, 
se sajará profundamente” (LIBRO, 1725, p. 607 f. 46). No procedimento, 
a lâmina era limpa com água e depois posta de molho em uma infusão de 
vinho com esterco de cavalo, para depois ser utilizada na operação, sendo o 
local tratado com pós medicinais e depois com emplastro de sulfeto de ferro 
e de farinha de milho cozida em água, vinagre e sal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conjunto de Cartas Ânuas analisado não fez menção à palavra cân-
cer, mas o cotejo com o Libro de Cirugía demonstrou que a palavra câncer 
não estava tão distante da palavra tumor, pois ambas diziam respeito a en-
fermidades teciduais. Por sua vez, a palavra tumor foi mencionada diversas 
vezes nas Cartas, que trazem registros de vários casos, sendo que pode-se 
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especular que se tratassem de tumores malignos segundo a percepção da 
medicina atual. 

As Ânuas, lamentavelmente, não trazem descrições detalhadas sobre 
os tratamentos medicinais realizados, os quais podem ser encontrados no 
Libro de Cirugía, que traz receitas compostas por plantas, ervas e outros 
ingredientes que eram utilizadas nos emplastros, bem como refere o empre-
go de sangrias, purgas e de cirurgias. Se, por um lado, as Ânuas referem a 
circulação de objetos, plantas, medicamentos e pessoas, bem como o papel 
importante que os colégios e as boticas desempenhavam no tratamento de 
enfermos, por outro, o Libro nos possibilita identif icar e discutir quais os 
pressupostos médicos conhecidos ou adotados pelos missionários encarre-
gados dos tratamentos, no caso de tumores e cânceres.

Por f im, cabe ressaltar que este texto se constitui no primeiro esforço 
de sistematização das leituras das Ânuas do século XVIII e de seu cotejo 
com o Libro de Cirugía, tendo em vista o projeto de dissertação que venho 
desenvolvendo sobre as percepções que padres e irmãos jesuítas na América 
platina do Setecentos tinham sobre tumores e cânceres e quais os tratamen-
tos por eles empregados.
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INTRODUÇÃO

Através desse artigo pretendemos analisar algumas das múltiplas 
representações do orixá Bará, divindade cultuada pelo batuque (nação), 
religião afro-brasileira surgida no Rio Grande do Sul oitocentista. Temos 
como principal marco teórico para compreender esta religião o trabalho de 
Norton Corrêa. Além de Corrêa, que traz em seu livro alguns dados sobre 
o orixá Bará e seu culto no Estado, também nos é referência as pesquisas 
realizadas sobre o seu homônimo, Exu, no Brasil e em África, por Pierre 
Fatumbi Verger. 

As representações elaboradas sobre essa divindade estão articuladas 
aos processos históricos que vivenciaram os agentes religiosos afro-brasilei-
ros desde a escravização aos dias atuais. O sincretismo, dinâmica cultural que 
influenciou profundamente a história batuqueira, agindo ora enquanto es-
tratégia de resistência ora como aculturação, mas sempre enquanto dinâmica 
polimorfa de reelaboração de sistemas simbólicos – próprio do contato entre 
culturas diferentes – aqui o entendemos a partir de Pierre Sanchis. 
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O processo de africanização, também descrito por Reginaldo Prandi 
como uma dessincretização das religiões dos orixás no Brasil, a partir da 
década de 1960 ganhou força e se espalhou por todo o país. A busca pelas 
práticas e saberes perdidos, esquecidos e impedidos pela diáspora e pela es-
cravização, é defendida por agentes dessas religiões que vão à África atrás de 
suas origens.  

Esses dois processos, o do sincretismo e o da africanização, orientam 
e servem de base – no passado e na contemporaneidade – para as represen-
tações que são elaboradas sobre os orixás. As representações que, por vezes, 
podem ser conflitantes e contraditórias, como é caso que vamos discutir 
adiante, são elaboradas através das ideologias e das mentalidades e, portan-
to, das culturas, e cumprem seu papel na medida em que orientam ou, nas 
palavras de Mauss, “comandam atos”. Compreendemos este conceito à luz 
de Roger Chartier.

REPRESENTAÇÕES

É através das representações que os sujeitos dão sentido ao mundo, 
produzem cultura, elaboram códigos, práticas, mentalidades, saberes e 
crenças (CHARTIER, 1991, p.177). Constroem as identidades coletivas e 
individuais na medida em que podem classif icar, nomear e def inir as coisas, 
dando signif icado às experiências. Segundo Chartier, é objeto de trabalho 
da história cultural o que ele chama de “lutas de representação”, podendo 
ser entendidas de duas maneiras:

uma que pensa a construção das identidades sociais como resultando sempre de uma 
relação de força entre as representações impostas pelos que detêm o poder de classi-
ficar e de nomear e a definição, de aceitação ou de resistência, que cada comunidade 
produz de si mesma; outra que considera o recorte social objetivado como a tradução 
do crédito conferido à representação que cada grupo dá de si mesmo, logo a sua ca-
pacidade de fazer reconhecer sua existência a partir de uma demonstração de unidade 
(CHARTIER, 1991, p.183).

Para compreender as sociedades e os grupos a partir das representa-
ções, se faz necessário entender que os processos da cultura são dinâmicos, 
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móveis e resultam numa “pluralidade de apropriações”. Os bens culturais, 
quando são partilhados por diferentes grupos, estimulam a busca por novas 
diferenciações entre os mesmos (CHARTIER, 1991, p. 186-187). 

A representação, quando elaborada e legitimada pelos agentes so-
ciais, estabelece uma relação entre o signo e aquilo que se quer signif icar, 
de modo que são construídas referências de como as coisas devem ser lidas. 
Contudo, é possível que se produzam incompreensões ou ilusões acerca de 
dadas representações. Chartier chega a falar de uma “perversão da relação 
de representações”, uma manipulação, a ilusão que faz com que “a coisa não 
tenha existência a não ser na imagem que exibe, que a representação masca-
re ao invés de pintar adequadamente o que é seu referente” (CHARTIER. 
1991, p. 185).

SINCRETISMO E AFRICANIZAÇÃO: UMA ENCRUZILHADA

Em primeiro lugar é mister que pensemos sobre os diferentes enten-
dimentos acerca do conceito de sincretismo, desde as concepções que o vê 
como instrumento teórico inadequado, passando pelo que nós considera-
mos formas equivocadas de trata-lo até ao que entendemos ser a abordagem 
mais pertinente e que, portanto, faremos uso em nossa análise. O sincretis-
mo, enquanto conceito analítico, é visto por alguns autores, a exemplo de 
Fry, como uma elaboração calcada por um viés etnocêntrico. Nesse sentido, 
“o conceito de ‘pureza’ e seu oposto, a mistura ou o ‘sincretismo’ são sempre 
construções essencialmente sociais e tendem a aparecer frequentemente em 
situações de disputa de poder e hegemonia” (apud SANCHIS, 2018, p. 42). 

Antes de chegarmos a como compreendemos o conceito – cuja base 
do pensamento é buscada em Sanchis – falemos sobre como não – em hipó-
tese alguma – o consideramos. Não se entende, aqui, sincretismo enquanto 
“produto f inal de uma ação social, reduzido a uma dupla pertença ou a uma 
mistura de elementos, mesmo se reorganizados” (SANCHIS, 2018, p.31). 
Quando utilizamos o conceito não temos a pretensão de simplesmente 
identif icar misturas ou confusões, nem mesmo de delegar a determinadas 
culturas e religiões os status de puras, originárias, legítimas ou de ilegítimas, 
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secundárias e confusas. Muito pelo contrário, o encaramos como uma dinâ-
mica cultural de reinterpretação que, sim, poderá promover misturas, jun-
ções, justaposições e sínteses, mas que se trata de algo próprio “dos grupos 
humanos quando em contato com outros: a tendência a utilizar relações 
apreendidas no mundo do outro para ressemantizar o seu próprio univer-
so”; a forma pela qual as sociedades humanas “são levadas a entrar num 
processo de redefinição de sua própria identidade, quando confrontadas ao 
sistema simbólico de outra sociedade” (Idem, p. 45).

Sobre a multiplicidade de formas que pode tomar o processo sincré-
tico, escreveu Sanchis: 

Entendo-os como um processo, polimorfo e cujos efeitos são os mais variados, que 
consiste na percepção – ou a construção – coletiva de homologias de relações entre o 
universo próprio ao grupo e aquele do ‘outro’ com quem o grupo está em contato: 
uma percepção que desencadeia transformações na autoimagem do grupo, seja para 
reforçar seja para reduzir os paralelismos que foram detectados. Afinal, uma forma 
mais sutil de redefinição da identidade social” (SANCHIS, 2018, p. 31).

O sincretismo, geralmente, acontece em relações culturais ou religio-
sas desiguais, ou seja, costuma ocorrer o processo de sincretismo quando 
existe uma relação desigual entre o eu e o  outro, em geral relações hierár-
quicas e de poder como “conquista, dominação de classe, dominação políti-
ca, hegemonia, cultural ou especif icamente religiosa”. Essa reinterpretação 
“que vai permitir uma convivência não explosiva de universos abstratamen-
te contraditórios. Ela também abrirá aos dominados as veredas de um jogo 
de esconde-esconde, muitas vezes condição de sobrevivência, outras vezes 
de prosperidade” (SANCHIS, 2018, p.46).

Sobre o sincretismo entre as religiões afro-brasileiras, e aqui destaca-
mos o caso do batuque e mais especif icamente as reinterpretações em rela-
ção ao orixá Bará, percebemos, desde a colonização, um processo intenso 
de transformações culturais que se deu a partir da relação desigual entre o 
negro escravizado e o branco escravizador. Essa relação desencadeou, en-
tre outras coisas, estratégias de resistência à escravização e ao catolicismo, 
reinterpretando aquele cristianismo – que tem por si mesmo uma história 
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sincrética – ao mesmo tempo em que este se colocava como dominante na 
sociedade brasileira e, portanto, incontornável (SANCHIS, 2018, p. 47).

Etnias e culturas misturadas desde o embarque nos navios negreiros, estrategicamente 
mescladas nos mercados de escravos e nas fazendas para evitar os perigos de reconstitui-
ções identitárias, o negro, como o português, como o índio manso, tinha sido arranca-
do à matriz – topológica e social – do seu universo de significação e, como eles e com 
eles, estava disponível para os encontros transformadores (SANCHIS, 2018, p. 59).

Será a partir da segunda metade do século XX, num Brasil republi-
cano e secular que, setores das religiões afro-brasileiras irão, cada vez mais, 
seguir em direção a uma nova reinterpretação destas crenças. A busca pela 
africanização opõe-se a uma série de sínteses e transformações pelas quais 
passaram as religiões de origens africanas desde os primeiros contatos inte-
rétnicos entre africanos, indígenas e europeus das mais diferentes culturas 
no solo brasileiro. 

Em entrevista concedida à revista Veja em 1983, Mãe Stela de 
Oxóssi, uma das mais renomadas iyálorixás – mãe de santo, em língua 
ioruba – do candomblé, expressou uma das principais características da 
africanização do candomblé e também do batuque, a rejeição ao sincretis-
mo e sua qualif icação como uma estratégia ultrapassada: “O pai de santo 
coerente não deve mais permitir o sincretismo”; “O sincretismo surgiu 
porque os escravos precisavam dele, mas agora não é mais necessário”  
(apud SANCHIS, 2018, p. 42). 

O processo de africanização do candomblé tem início a partir da dé-
cada de 1960. Impulsionado por uma série de fatores como as ondas migra-
tórias de nordestinos em direção ao Sudeste, ocasionando o encontro do 
candomblé com a já estabelecida umbanda; as grandes transformações cul-
turais, ideias que vinham da Europa e dos Estados Unidos e ganhavam força 
no Brasil, sobretudo, nas grandes cidades: “profundas foram as mudanças 
em relação aos modos de vida e aos códigos intelectuais, quando a racio-
nalidade foi posta sob suspeição, assim como a crença completa no conhe-
cimento universitário e seus modelos fechados de explicação do mundo”. 
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Eram os anos da contracultura e “a sociedade saía em busca de suas raízes”. 
Nesse período, aproximaram-se das religiões afro-brasileiras a classe média 
branca, intelectuais e, entre eles, artistas (PRANDI, 1998, p. 158-159). 

A religião dos orixás conserva sua imagem de culto de mistérios e segredos, o que im-
plica a ideia de perigo e risco no imaginário popular, fato que realimenta o preconcei-
to, mas sem dúvida terá caminhado no processo de legitimação: já não se esconde da 
polícia nem se limita mais a parcelas fechadas da população. A divulgação profana da 
religião pelas artes, especialmente a música popular, que atinge as massas pelo rádio 
e televisão, terá sem dúvida contribuído para reduzir a marginalidade da religião dos 
deuses africanos (PRANDI, 1998, p. 160-161).

Nesse contexto é que inicia o processo de africanização das religiões 
afro-brasileiras.  Um retorno às origens, “o reaprendizado da língua, dos 
ritos e mitos que foram deturpados e perdidos na adversidade da diáspora; 
voltar à África não para ser africano nem para ser negro, mas para recuperar 
um patrimônio cuja presença no Brasil é agora motivo de orgulho, sabedo-
ria e reconhecimento público” (PRANDI, 1998, 161-162).

A religiões afro-brasileiras foram, cada uma a sua maneira, participan-
do desse processo, dessincretizando-se, algumas vezes de forma militante, 
mas, sobretudo, buscando uma independência em relação ao catolicismo. 
Africanizar não signif ica tornar-se negro1 – uma vez que as religiões afro-
-brasileiras vinham cada vez mais universalizando-se, abrindo espaço para 
a sociedade branca – nem mesmo arcaico ou primitivo. Africanizar nesse 
contexto é também “intelectualização, o acesso a uma literatura sagrada 
contendo os poemas oraculares de Ifá, a reorganização do culto conforme 
modelos ou com elementos trazidos da África contemporânea” (PRANDI, 
1998, p. 162-163). 

Por f im, é evidente que as religiões afro-brasileiras mudaram. Con-
tudo, sabemos da diversidade de ideias que circulam entre os terreiros do 

1  Sobre a presença de não-negros no batuque escreveu Oro: “é praticamente impossível saber 
quando este encontro começou a ocorrer. Tudo indica, porém, que data ainda do século XIX, 
tendo aumentado nas primeiras décadas do século XX e se consolidado a partir da segunda 
metade daquele século, quando, então, há notícias de brancos que ocupam a condição de pais 
e mães-de-santo” (2002, p. 361).
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Brasil. Não se pode esperar que todos tenham aderido à africanização, nem 
mesmo mensurar, antes de uma meticulosa pesquisa de campo, em que me-
dida ela se deu nos templos que optaram por africanizar-se. O fato é que 
elementos católicos ainda estão presentes nos rituais de muitos terreiros de 
batuque e, principalmente, nas representações iconográficas dos orixás. Es-
sas imagens coexistem com as representações africanizadas num espectro 
geral e, muitas vezes, num mesmo templo. 

O CASO DE BARÁ

Bará é o orixá do movimento. Ele é “dono” da encruzilhada, lugar 
onde os caminhos se encontram e se separam, onde as forças se cruzam. Nos 
rituais do batuque, costuma ser saudado antes de todos, sendo ele a base da 
hierarquia espiritual dos orixás, o primeiro dos doze (CORRÊA, 2016, p. 
244). De encruzilhadas, cruzeiros e caminhos, este orixá que “nunca dorme, 
nunca está parado” é o “dono”, é o “senhor” (Ayrton do Xangô apud COR-
RÊA, 2016, p. 179) e por isso, para os batuqueiros, a depender de como for 
tratado, pode abrir ou fechar caminhos espirituais, facilitar ou dif icultar a 
vida das pessoas (CORRÊA, 2016, p. 179). 

A segunda-feira é o dia da semana consagrado a ele. Neste dia, 
destaca-se sua cor, o vermelho; os f iéis saúdam o orixá em dialeto afri-
cano, “alupo” e para ele acendem velas, fazem pedidos, agradecimentos  
e oferendas.

Cada orixá tem suas múltiplas manifestações, e aqui não estamos fa-
lando daquelas carnif icadas através da possessão dos f iéis (ocupação do cava-
lo de santo/aparelho/filho de santo). Estas manifestações também são refe-
ridas como “sobrenomes”, subdenominações das divindades. No batuque, 
costumam diferenciá-las por “idades”, havendo manifestações mais jovens 
e mais velhas de um mesmo orixá; há também características andróginas ou 
heteronormativas que identif icam um ou outro sobrenome; elementos da 
natureza e espaços de culto distintos também caracterizam uma ou outra 
manifestação: casa, rua, praia, cemitério, entre outros (CORRÊA, 2016, p. 
174-181).  Assim, conforme Corrêa, ocorre com Bará:
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Existem basicamente dois barás, o da rua e o de dentro de casa. Da rua, os mais cultua-
dos são Lodê e o Lanã; e os de dentro de casa, o Adague (do “seco”) e o Jelú ou Ajelú, 
da “praia” (CORRÊA, 2016, p. 179).  

O assentamento (representações materiais) de Bará Lodê costuma f i-
car “numa casinhola junto às entradas de acesso dos templos. Junto é senta-
do [sic] o Ogum Avagã, tão velho e casmurro como ele, motivo pelo qual se 
dão muito bem. Ambos são quem garante a segurança da casa, f iscalizando 
as intenções dos que chegam, controlando os movimentos”. Já o Bará Ajelú 
é associado à curiosidade e inquietude das crianças, ao mesmo tempo que é 
considerado calmo e afável, sendo uma manifestação jovem do orixá (COR-
RÊA, 2016, p. 179). Provavelmente exista numerosos sobrenomes de Bará, 
dados que, até onde sabemos, ainda não foram estudados. 

Os conhecimentos tradicionais do batuque foram, e em alguns ter-
reiros continuam sendo, transmitidos e perpetuados através da oralidade. 
Por conta disso é que existe, entre os batuqueiros, tantos entendimentos 
diferentes sobre as mesmas questões. Além disso, estão as especif icidades 
de cada nação da religião. A esse respeito, sintetizou Corrêa: “embora se 
reconheçam portadores de uma identidade batuqueira comum, procuram 
conservar suas especif icidades grupais de raiz, a diversidade na unidade” 
(CORRÊA, 2016, p. 178).

A ideia do que é, exatamente, um orixá para o batuque, também per-
passa por uma diversidade de opiniões. Algumas concepções vão associá-los 
à espíritos com características parecidas com os manifestados no kardecis-
mo, já outras, ancoram-se na tradição católica e, mais recentemente, há um 
movimento que busca a africanização do culto, o que vem ganhando força 
nas últimas décadas.  Quando perguntada sobre o assunto, respondeu Mãe 
Ester “Eu sou batuqueira, mas não acho que orixá é o santo da Igreja: é um 
espírito de luz”. Por sua vez, a babalaôa Neuza da Oxum contou a Corrêa 
ter visto, em uma igreja, “um Xapanã que era uma beleza” ou simplesmente 
a imagem de Jesus Cristo carregando a cruz. Na visão do pai de santo João 
do Xapanã, “os orixás não são nem bem um espírito, mas uma força espiri-
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tual que governa as coisas e que é o fundamento delas. Iemanjá é o funda-
mento do mistério do mar” (apud CORRÊA, 2016, p. 174-175).

Segundo Verger, orixá, em África, “seria, em princípio, um ancestral 
divinizado, que, em vida, estabelecera vínculos que lhe garantiam um contro-
le sobre certas forças da natureza, como o trovão, o vento, as águas doces ou 
salgadas, ou, então, assegurando-lhe a possibilidade de exercer certas ativida-
des como a caça, o trabalho com metais ou, ainda adquirindo o conhecimento 
das propriedades das plantas e de sua utilização” (VERGER, 2002, p.18).

A escravização moderna teve o aval da Igreja Católica que, com o 
discurso de que era pela “salvação de suas almas”, batizava, obrigatoriamen-
te, os africanos quando chegavam à América. Contudo, antes mesmo de 
ancorarem na costa brasileira, santos católicos eram invocados para prote-
gerem a travessia dos navios negreiros, nomeando os tumbeiros que cruza-
vam o Atlântico, podendo ter sido este o primeiro contato de muitos com 
o cristianismo (VERGER, 2002, p. 23-24). Segundo Prandi, a “religião 
negra” apenas pode se reproduzir parcialmente no Brasil. A escravização 
impôs obstáculos tremendos para que os africanos pudessem manter suas 
crenças no Novo Mundo, contudo, mesmo “decepados”, criaram formas de 
continuar se nutrindo em suas raízes2. Porém, enquanto os negros reconfi-
guravam suas crenças e suas identidades, também se fazia necessário que se 
movessem em direção ao espectro dominante da sociedade da qual, naquele 
momento, passavam a fazer parte. Portanto, era através do catolicismo que 
o escravizado “podia se encontrar e se mover no mundo real do dia-a-dia, 
na sociedade do branco dominador, que era o responsável pela garantia 
da existência do negro, ainda que em condições de privação e sofrimento” 
(PRANDI, 1998, p. 153-154).

Desde o seu início, as religiões afro-brasileiras formaram-se em sincretismo com o 
catolicismo e em grau menor com religiões indígenas. O culto católico aos santos, 

2  “Vinham pelos caminhos, ruas e / encruzilhadas abertos por Bará / ante a oferenda do galo, 
do / milho ou do cabrito quatro-pé [...] vinham pelos caminhos / pele magnética / atraídos 
ao ímã ancestral / vinham / caules decepados / nutrir-se nas raízes”. Poema “No caminho da 
casa-de-nação”, de Oliveira Silveira.
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de um catolicismo popular de molde politeísta, ajustou-se como uma luva ao culto 
dos panteões africanos. Desde sua formação em solo brasileiro, as religiões de origem 
negra têm sido tributárias do catolicismo (PRANDI, 1998, p. 153-154).

O orixá Bará foi correspondido, ou seja, associado, aos santos católi-
cos Santo Antônio, São Pedro e São Benedito (ORO, 2002, p. 376). Com 
exceção de São Benedito que é representado como um homem negro, os 
demais santos relacionados a Bará – Santo Antônio e São Pedro – são, na 
maioria das vezes, representados enquanto homens brancos. Bem como, 
outros santos e santas que associados aos demais orixás são, comumente, re-
presentados com a pele branca. Portanto, a cor do santo, em uma panorama 
geral, não parece ser determinante nessa associação. 

Figura 1 – Santo Antônio

 
Disponível em: https://www.nossasagradafamilia.com.br/conteudo/imagem-de-santo-antonio-

de-padua-significados-e-simbolos.html; Acessado em 15/10/2019.

Existe uma variedade de representações de Santo Antônio, as quais po-
dem trazer elementos diferentes entre si, mas alguns aspectos costumam ser 
reproduzidos na maioria das pinturas, gravuras e esculturas. Antônio viveu 
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em meados do século XIII na Europa e se tornou um dos membros mais ilus-
tres da Ordem dos Franciscanos. É característico nas imagens desse santo sua 
vestimenta marrom, o hábito de sua Ordem. Na maioria das vezes, traz em seu 
colo Jesus menino, simbolizando sua fé, devoção e proximidade do Nazareno. 
Consigo, costuma ter um livro, talvez o Evangelho, o que condiz com a repre-
sentação de alguém considerado o “Doutor da Igreja”. Os lírios e seu cabelo 
raspado no centro da cabeça – tonsura – fazem lembrar seu voto de castidade. 

Que semelhanças Santo Antônio teria com o orixá Bará?  Em um primeiro 
olhar, os dois agentes espirituais não comungam de características muito próxi-
mas um do outro. Ao menos nas representações mais difundidas do santo católi-
co, não encontramos nenhuma similitude com o orixá. Talvez o fato de Santo An-
tônio ser um santo bastante popular no Rio Grande do Sul tenha oportunizado 
essa relação entre o “casamenteiro” e o “senhor dos caminhos”. Exceto, essa marca 
franciscana do caminhar, da peregrinação, de uma fé que caminha, expressa, in-
clusive, na imagem acima: atrás – ou adiante – do santo, a estrada.

Figura 2 – São Pedro

 
Disponível em: https://zen.yandex.ru/media/id/5a070cbf9b403c693b0cd3fe/vatikan-centr-

katolicizma-5a17fd9d248090f4742fc98; Acessado em 15/10/2019.
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Do mesmo modo, suscetível a uma variedade de representações, as 
imagens produzidas de São Pedro costumam, geralmente, trazer dois ele-
mentos: as chaves e o livro. São Pedro é f igura chave na história do cris-
tianismo e do catolicismo. Este, que foi um dos apóstolos de Jesus Cristo, 
é considerado o primeiro papa da Igreja Católica. O livro que Pedro tem 
junto de si possivelmente represente a bíblia. A simbologia das chaves que 
carrega consigo tem fundamento em passagem do Novo Testamento, quan-
do Jesus Cristo, segundo São Mateus, lhe diz “tu és Pedro, e sobre esta pedra 
edif icarei minha Igreja, e as portas do Inferno nunca prevalecerão contra 
ela. Eu te darei as chaves do Reino dos Céus e o que ligares na terra será li-
gado nos céus, e o que desligares na terra será desligado nos céus” (BÍBLIA, 
2002, Mt 16:18-19, p.743). 

Figura 3 – Assentamento de Bará, Mercado  
Público de Porto Alegre (Andréa Graiz / Agencia RBS) 

 
Disponível em: https://gauchazh.clicrbs.com.br/geral/noticia/2013/07/incendio-revela-
importancia-do-mercado-publico-para-crencas-de-matriz-africana-4193340.html;  

Acessado em 20/07/2019.

A chave é um dos principais símbolos de Bará. Além dela, a foice, a cor-
rente de ferro e as moedas (CORRÊA, 2016, p. 181). Seu significado para os 
batuqueiros: a abertura de caminhos, especialidade deste orixá. Não somente 
nas representações imagéticas, mas também nas danças aparecem as chaves. 
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A música é a língua materna de Deus [...] em África os deuses dançam. E todos co-
meteram o mesmo erro: proibiram os tambores [católicos e protestantes] [...] Na ver-
dade, se não nos deixassem tocar os batuques, nós, os pretos, faríamos do corpo um 
tambor. Ou, mais grave ainda, percutiríamos com os pés sobre a superfície da terra e, 
assim, abrir-se-iam brechas no mundo inteiro (COUTO, 2016).

No batuque, tanto os f ilhos de santo como os orixás dançam. En-
quanto os primeiros imitam as histórias sagradas dos deuses na dança, estes 
as (re)vivenciam através da possessão (ocupação) dos f ilhos de santo. Ayr-
ton do Xangô explica que o giro da mão direita, com o “polegar e indica-
dor juntos, como se portasse uma chave: é o Bará abrindo caminhos” (apud 
CORRÊA, 2016, p. 228).

Figura 4 – São Benedito

 
Disponível em: https://www.capuchinhos.org.br/amazonas-e-roraima/institucional/santos/abril/

sao-benedito-de-palermo-o-mouro-capuchinho; Acessado em 15/10/2019.

No que tange aos caminhos, eles nos levam a São Benedito. Filho de 
pais mouros do norte da África, São Benedito nasceu na Sicília. Foi Frade 
Menor da Observância num convento perto de Palermo e morreu em 1589 
sendo canonizado em 1807 (BUTLER apud REGINALDO, 2009, p. 307). 
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Sobre o santo, Reginaldo compreende que “a apropriação negra das devo-
ções católicas foi condição essencial para sua aceitação e propagação entre os 
negros nos três continentes”. Segue a autora: “a af inidade epidérmica e geo-
gráf ica não pode ser desconsiderada. A valorização dos santos negros, ainda 
que humildes servos como São Benedito e Santo Antônio de Categeró, não 
deixava de ser um campo aberto para reinterpretações da mensagem católi-
ca” (REGINALDO, 2009, p. 310-311).

Faz sentido que São Benedito, enquanto santo negro, fosse aceito, 
reinterpretado e associado a um orixá. Contudo, se olharmos para os de-
mais santos católicos relacionados aos deuses negros veremos que suas re-
presentações são, em maioria, brancas – como já comentamos anteriormen-
te. Talvez exista algum outro elemento capaz de associar Bará a Benedito: a 
estrada. Se nos reportarmos às imagens mais tradicionais e difundidas desse 
santo, veremos que, em companhia de Jesus menino – o que conota sua 
devoção e proximidade do Cristo – São Benedito caminha por uma estrada 
de terra, ele está em movimento, tal qual um eremita. 

Contudo, também recai sob Bará – ou sob Exu, como também é cha-
mado em algumas rezas do batuque, mas principalmente no candomblé3 
– o posto de Diabo. Por sua natureza ambígua e sexuada, abrindo e fechan-
do caminhos, se deixando seduzir pelas oferendas de quem lhe procura, no 
Brasil, foi prontamente relacionado ao diabo cristão. Bará,

na visão cristã, praticando ora o que é considerado bem, ora o mal, indistintamente, 
fica, para usar as palavras de Douglas, “deslocado”, pois “excluído do padrão social”, 
com “status indefinível”. E como tal, oferece perigo (Douglas, 1976:118). Além disto, 
não pode ser classificado como santo (pois estes são em princípio “bons”, como deus 
cristão, mas desde que se obedeçam suas regras...); ainda mais, é uma divindade dos 
“outros” (e estes outros, negros). Assim, sua rotulação como diabo surge como decor-
rência natural da visão ocidental (CORRÊA, 2016, p. 253). 

Verger nos conta que, mesmo tendo sido sincretizado com o Diabo 
no Brasil, o orixá Exu – Bará no batuque – aos adeptos das religiões afro- 

3  Segundo Corrêa, existe uma relação um tanto confusa entre Bará e Exu no Rio Grande do 
Sul: “praticamente todos os cânticos do Bará falam em Exu” (CORRÊA, 2016, p. 180).
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brasileiras “não inspira, porém, grande terror, pois sabe-se que, quando tra-
tado convenientemente, ele trabalha para o bem, quer dizer, pode ser envia-
do para fazer mal às pessoas más ou àquelas que nos prejudicam ou, ainda, 
àquelas que nos causam ressentimentos” (2002, p.79).

Não obstante, mais recentemente, percebemos por parte de se-
tores das religiões afro-brasileiras, e aqui se destacam o candomblé e o 
batuque, o traçar de novos caminhos, os da africanização. Nesse estágio, 
volta-se à f igura do Èsù africano e suas referências passam a se desvincu-
lar cada vez mais do catolicismo, africanizando-se. O Bará do batuque 
passa a ser religado – ainda mais – às suas raízes africanas. Provavelmen-
te, o nome do orixá dos caminhos e do movimento derive de Èsù-Elégba-
ra, também chamado de Légba4 pelos fon do Antigo Daomé (VERGER, 
2002, p. 78). Informações como esta, buscadas em África, redimensio-
nam aspectos do culto.  

Exu é o guardião dos templos, das casas, das cidades e das pessoas. É também ele que 
serve de intermediário entre os homens e os deuses. Por essa razão é que nada se faz 
sem ele e sem que oferendas lhe sejam feitas, antes de qualquer orixá, para neutralizar 
suas tendências a provocar mal-entendidos entre os seres humanos e em suas relações 
com os deuses e, até mesmo, dos deuses entre si (VERGER, 2002, p. 76-78).  

Èsù, enquanto personagem histórica, teria sido companheiro de 
Odùduà, quando estes chegaram a Ifé. Tornou-se, mais tarde, um dos as-
sistentes de Orunmilá no sistema de adivinhação de Ifá. Sobre este orixá, 
diz-se também ter sido rei de Kêto. Em África, são os principais símbolos 
desta divindade o ogò – bastão de forma fálica – os búzios e as cabacinhas 
– porongos ou àdó. Estes e outros elementos da mitologia do orixá são tra-
zidos também para o batuque, modif icando ou no mínimo questionando a 
tradição que o sincretizou com os santos católicos. 

 

4  “Uma entidade muito relacionada ao Bará é o Léba. Para uns ele é o chefe dos barás, sendo 
sentado numa casinhola, tal como aqueles, junto à entrada dos templos” (CORRÊA, 2016, p. 
180).
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Figura 5 –  Exu (Lambuja/Superinteressante)

Disponível em https://super.abril.com.br/sociedade/os-orixas-mais-populares-do-brasil/; Acessado 
em 22/07/2019.

Na imagem acima podemos ver uma imagem elaborada do Exu do 
candomblé. Esta representação traz consigo elementos africanos e sincre-
tizados de Exu. Nela, percebe-se o movimento, característica fundamental 
desta divindade. Exu passa a ser representado como um homem negro, ri-
sonho e inquieto. Em outras representações que seguem essa perspectiva 
ele poderá não estar sorrindo, mas as cabaças e seu bastão fálico geralmente 
estão presentes. Nessa imagem notamos na mão direita de Exu um molho 
de chaves. Não temos indícios de que em África o orixá tenha esse elemento 
enquanto símbolo, o que sugere que as chaves tenham sido incorporadas ao 
universo de Exu e de Bará em terras brasileiras. Quando rezam, cantando e 
dançando para Bará, os batuqueiros, mesmo os dos terreiros – agora cha-
mados ilês – mais africanizados, continuam movimentando as mãos como 
se portassem chaves.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O universo das crenças é demasiado complexo e estudá-lo, ocasional-
mente, pode levar à frustração os sedentos por respostas às perguntas que 
fazemos aos crentes e suas produções culturais.  Por que orixá Bará foi rela-
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cionado a esses santos católicos e não a outros? Nos instiga saber como, no 
passado, chegaram a esses consensos, mas também como, na contempora-
neidade, essas ideias vão sendo atualizadas, mantidas ou abandonas. 

Percebemos, entre as representações dos santos católicos e o orixá, 
algumas similitudes. No caso de Santo Antônio e São Benedito, a estrada, 
o caminho. O caminhar, marca franciscana, talvez seja o principal elo entre 
estes santos e o orixá do movimento. 

Entre Bará e São Pedro estão, principalmente, as chaves. Chaves que 
podem abrir ou fechar portas e, consequentemente, caminhos. Elementos 
que ligam e/ou desligam: abrem caminho, dão licença, permitem ou não a 
transmutação de espaço e condição.

Não é nosso objetivo resumir o complexo e polimorfo processo sinc-
rético que se deu e que continua ocorrendo entre essas religiões. Tampouco 
pretendemos dizer que esta ou aquela representação é mais legítima ou mais 
signif icativa do que outra. Apenas nos propomos e, penso, cumprimos, a 
tarefa de questionar esses símbolos e seus signif icados, a f im de pensar esses 
agentes espirituais e suas representações dentro de suas diversidades de cul-
to e historicidades.
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MÍDIA IMPRESSA E 
RECONHECIMENTO:  
O PAPEL DO JORNAL O  
CORREIO RIOGRANDENSE  
NA LEGITIMAÇÃO DO 
CATOLICISMO NO RIO GRANDE  
DO SUL (1909 A 1915)

Rogério Saldanha Corrêa1

RESUMO 
Este artigo visa refletir acerca dos desdobramentos do catolicismo no Rio Grande 
do Sul, mais especif icamente, após a proclamação da República (1889). Até então, 
a ligação entre a igreja católica e Estado perdurou por quatro séculos no país. Sen-
do assim, é inegável a estreita relação estabelecida entre o clero e a Coroa. Como 
elucida Honneart (1974), o catolicismo brasileiro, nos primeiros séculos de sua he-
gemonia no país, assumiu uma posição absoluta no campo religioso do mesmo. 
Contudo, após a Proclamação da República, ocorreram mudanças substanciais no 
perf il religioso do Brasil e do Rio Grande do Sul advindas do liberalismo religioso, 
portanto, diversas denominações colocam-se na disputa pela hegemonia do capital 
simbólico da religião do Estado. A partir disso, O Correio Riograndrense (1909), 
periódico administrado por católicos e um dos principais dispositivos midiáticos 
do Rio Grande do Sul, assume um papel fundamental para a legitimação do cato-
licismo, publicando diversas matérias que elucidam a trajetória da religião católica. 
Por f im, como aporte teórico-metodológico, utilizaremos a Análise de Discurso 
para dar alicerce ao texto e analisar o jornal referido.
Palavras-chave: Catolicismo; Jornal Impresso; Rio Grande do Sul

1  Doutorando em História PPGH- Bolsista CAPES DS- Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM), Rio Grande do Sul. rogeriosaldanha.rp@gmail.com



1184

O CATOLICISMO NO BRASIL 

A ligação entre igreja e Estado perdurou por séculos no país. É ine-
gável a relação estabelecida entre o clero e a Cora, como salienta Hoornaert 
(1974, p. 13) “O catolicismo brasileiro assumiu nos primeiros séculos de 
sua formação histórica um caráter obrigatório. Era praticamente impossí-
vel viver no Brasil sem seguir ou pelo menos respeitar a religião católica”. 
Contudo, o vínculo entre Roma e clero brasileiro não era forte, embora 
existisse. Antes da independência do país, fato marcante e impactante para 
a igreja, a comunicação entre Roma e suas igrejas se dava por intermédio de 
Lisboa. Ou seja, a primeira instância reguladora do catolicismo no Brasil era 
o império, não Roma. Até mesmo as bulas papais poderiam ser revogadas, 
bastava o imperador assim decidir.  

De forma geral, o catolicismo em seu início no país, como af irma 
Soares (2014), pode ser def inido como “tradicional”, não havia uma se-
paração clara entre o sagrado e profano, nas palavras do autor: “a vida 
religiosa era marcada pela constituição de Ordens Terceiras, procissões 
e romarias. Porém, esse fato não signif icou que havia uma participação 
do laicato na Igreja Católica.” (SOARES, 2014, p.14). Sendo assim, pos-
suindo uma estabilidade total, o catolicismo apoiava-se no Estado e era 
protegido por ele, não sendo necessária e, como Bruneau (1979) af irma, 
pouco provável, a criação de estruturas independentes que desse liberdade 
às igrejas católicas. Como mencionamos anteriormente, a religião católica 
está arraigada às normas e estruturas sociais do país desde sua formação. 
Isso justif ica a despreocupação da igreja em fomentar um laço “emocio-
nal” entre igreja e f ieis.  

O padroado e a estrutura de proteção que ele oferecia, somente foi 
abalado a partir do século XVIII, tendo como oposição os ideais do ilumi-
nismo. Como af irma SOARES (2014, p.16). Parte da estrutura, fruto do 
Padroado foi abalada somente a partir de meados do século XVIII, quando 
Sebastião José de Carvalho, o Marquês de Pombal, simpatizante das ideias 
iluministas, foi nomeado ministro do rei D. José I e começou a tomar medi-
das contrárias aos interesses da Igreja Católica.
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A partir desse marco, o Brasil teve breves mudanças em sua estrutura 
religiosa, portanto, as modificações foram pequenas se comparadas a países 
Europeus. O liberalismo de cunho francês não vingou em terra tupiniquins, 
o fato, como assinala o autor supracitado, deu-se principalmente pela ideologia 
de emancipação do Estado, cuja preocupação era central na revolução francesa, 
no caso luso-brasileiro, a inquietação maior era com a estruturação do poder 
e com a manutenção da legitimidade. Nesse caminho a reforma de Pombal se 
restringiu a uma reformulação do ensino e algumas medidas para economia. 

Ainda nesse sentido, um marco para os ideais do iluminismo no país 
foi a fundação do Seminário de Olinda em 1798, na cidade de Pernambu-
co, cuja fundação foi de Dom José Joaquim de Cunha Azeredo Coutinho. 
Como simpatizante dos pensamentos de Pombal, D. Azeredo implantou di-
retrizes educacionais no Seminário de Olinda inspiradas nas ideias iluminis-
tas de Pombal. Por esse motivo, o Seminário de Olinda pode ser considerado 
o ambiente precursor do liberalismo presentes nas revoluções pernambuca-
nas antes e após a independência. 

Pombal buscava estabelecer um tipo de monarquia pelo viés ilumi-
nista, ou seja, embasada nos modelos espanhóis e, principalmente, france-
ses. A partir disso, sendo as companhias jesuíticas, dentre eles a Companhia 
de Jesus, os principais defensores da monarquia tradicional, gerou um em-
bate cujo resultado foi a expulsão da companhia de Portugal e suas respec-
tivas colônias. Em 1760, Pombal cortou relações com o Vaticano, e a Igreja 
portuguesa passou a adquirir um caráter estritamente nacional. Em 1770, 
o ministro reatou com o Vaticano e conseguiu o reconhecimento, por parte 
do Papa Clemente XIV, do controle da Igreja pelo Estado 

Já em São Paulo o símbolo que deu sustentação aos ideais do ilumi-
nismo foi a Associação de Padres de Itu, fundada pelo padre Jesuíno do 
Monte Carmelo. Após perder sua esposa, em 1793, optou por seguir uma 
carreira eclesiástica, estudando com padres franciscanos, em São Paulo. 
Ainda em São Paulo, assumiu a construção da Igreja de Nossa Senhora do 
Patrocínio, participaram também deste grupo o Pe. Antônio Joaquim de 
Melo, posteriormente, nomeado bispo de São Paulo e padre Diogo Antônio 
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Feijó, futuro ministro do Império. Após a morte de Jesuíno, Feijó, familiari-
zado com o pensamento e f ilosofia kantiana, deu início a um curso focado 
na f ilosofia de Immanuel Kant. 

Ainda assim, apesar de todos os esforços para que o iluminismo e seus 
ideias tivessem voz no catolicismo brasileiro, eles só tiveram êxito após a mor-
te de D. Antônio da Madre de Deus, bispo que governou a sede episcopal da 
capitania de 1749 a 1769 e que era totalmente a favor dos pressupostos jesuí-
ticos. Com seu substituto, D. Frei Manuel da Ressureição (1771 – 1789) que 
a reforma pombalina e pensamento iluminista ganhou força. 

As mudanças nos hábitos e diretrizes da igreja já apareciam, por 
exemplo, com D. Manuel da Ressureição na direção da diocese de São Pau-
lo, a estrutura de formação dos seminaristas mudou, não havia mais um 
internato, pelo contrário, os futuros sacerdotes moravam na cidade, alguns 
em casas de amigos ou de famílias conhecidas, outros, em casa de parentes. 
Frequentavam as aulas dadas no Palácio Episcopal, centro que reunia diver-
sas obras de vertente iluminista e antiescolástico.  As estruturas de ordem 
no catolicismo vinham sofrendo substanciais modif icações. Esse período 
de formação dura até 1851, ano em que o governo da diocese passa para D. 
Antônio Joaquim de Melo. Tais fatos discutidos, mostram a fragilidade nas 
estruturas que organizavam a igreja no Brasil. 

Sendo assim, a influência do liberalismo atingia um ponto crucial 
no clero urbano do Império, parte dele passa a atuar diretamente nos movi-
mentos contra a Coroa. Nesse mesmo período, começam a ocorrer revoltas 
de cunho regionalista no Brasil, como a Inconfidência Mineira, dentre ou-
tros. O sentimento de nacionalismo, como af irma Bruneau (1979) começa 
a existir após a independência.  

Contudo, um ponto de dualidade existia: em alguns momentos, esse 
“novo” clero colocava-se contra o poder monárquico, por outros, sobre-
tudo quando havia ameaças externas ao país, apoiavam a monarquia. Vale 
salientar que, muitos deles, apoiavam a liberdade religiosa no Brasil. 

Desse modo, nota-se uma luta contra os antigos privilégios que 
remetiam a dependência de Brasil com Portugal, ou seja, eram adeptos a  



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1187

Independência, estavam ansiosos por ela. Por isso, temiam uma volta ao an-
tigo regime, sobretudo com a queda de Napoleão Bonaparte, que trazia um 
conforto político a Portugal.  O clero tinha medo e acreditava que o antigo 
absolutismo poderia retornar, por isso, começou a se preparar e, de certa 
forma, lutar politicamente para a proibição da entrada de novos entidades 
religiosas, como af irma Valduga (2007). Tal estratégia vinha, lentamente, 
desestruturando as outras ordens, nas palavras do autor: 

Essa medida decretava a extinção gradual das ordens brasileiras, pois, 
como não se renovava o quadro de religiosos, após a morte do último mem-
bro da congregação, os bens passavam para as mãos do Estado – dessa manei-
ra, elas deixavam de existir. Havia, portanto, um imperativo econômico por 
trás dessa ação. Entretanto, à medida que se extinguiam as antigas ordens, 
Dom Pedro II autorizara a entrada de novas congregações; estas estariam, 
porém, sob o controle mais estrito do Estado, o que as impediria de adquirir 
patrimônio como as antigas. Essa atitude de D. Pedro II visava, também, re-
formar o clero nacional, seguindo uma linha europeizante, fato que surtiu 
efeito contrário em sua política e que lhe trouxe problemas ao f inal de seu 
reinado, como será tratado mais adiante. (VALDUGA, 2007, p. 29). 

Havia, então, uma relação de maleabilidade política nas relações es-
tabelecidas entro o Clero e a Coroa.  Os conservadores defendiam a união 
do trono ao altar e a sacralidade da monarquia lusitana. Acentuavam, ainda, 
o paternalismo do rei em relação aos seus súditos que deviam obediência e 
submissão à sua autoridade. Como decorrência da detenção de um poder 
emanado diretamente de Deus, cabia ao rei distribuir favores e benefícios 
aos seus súditos, os quais tinham obrigações a cumprir e não direitos a exi-
gir. Dessa forma, reaf irmava-se uma ordem hierárquica da sociedade co-
mandada a partir de uma autoridade superior emanada pelo poder divino.

Esse conflito gerou uma separação na igreja católica em duas verten-
tes, o clero iluminista de um lado e, o clero conservador de outro. Como já 
apresentado, o de vertente iluminista buscava uma legitimidade maior da 
igreja frente a Roma, inclusive buscando a construção de uma igreja nacio-
nal. Padre Antônio Feijó foi um dos idealizadores e defensores do projeto. 
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As ideias iluministas conflitaram intensamente com a ideologia conservado-
ra, principalmente na proposta que pretendia acabar com o celibato entre 
os padres.  

Essa relação conflituosa se arrastou por quase todo o século XIX, ce-
nário que ganhou um novo revés, D. Antônio Joaquim fundou o Seminário 
Episcopal em 1856, para o qual trouxe, como professores, frades Capuchi-
nos franceses, de formação ultramontana. Tal ponto é crucial para a história 
do catolicismo brasileiro, visto que, muitos autores, colocam o aconteci-
mento como “a reação aultramontana”. Com essa nova tendência surgiu 
no clero conservador o Ultramontanismo. Vertente que, ao procurar tornar 
a igreja cada vez mais ligada à Santa Sé, conquistou parte do clero para um 
processo conhecido como a reforma católica. 

Ainda assim, a estrutura da igreja sofria fortes revezes, sendo inclu-
sive, identif icada por alguns autores como uma religião privatizada. Isso 
porque não havia uma unidade estrutural, muito menos um regimento que 
unisse a igreja. Como exemplo, diversas capelas não tinham muita relação 
com dioceses, f icando subordinadas aos proprietários das terras em que es-
tavam construídas. O padre então, desenvolvia uma certa dependência em 
relação aos senhores das terras e acabavam por se integrar aos sistemas fami-
liares. Vivendo junto à família, recebiam o seu sistema de valores e costumes. 

De outra forma, na cidade, o modelo de administração era de con-
frarias e irmandades. Basicamente, eram associações que se incumbiam de 
organizar processões, festas ou qualquer tipo de movimento que proves-
sem sustento ao templo que participavam. Ainda, os pagamentos dos pa-
dres também eram de responsabilidade desse sistema de administração. Vale 
ressaltar que nesse período antes da República, os padres, em sua maioria, 
não possuíam condições de viver somente do que ganhavam da atividade 
eclesiástica, com isso, muitos possuíam outra atividade remunerada. 

REFORMA CATÓLICA NO BRASIL 

Nesse momento, seguindo a lógica do trabalho, apresentaremos a relação 
da Reforma Católica no Brasil, iniciado na segunda metade do século XIX, 
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tal movimento procurou restaurar e remobilizar a igreja católica no país. 
Basicamente, o clero buscava erradicar as tendências liberais e introduzir 
uma maior disciplina e em seus comportamentos morais, principalmente 
em relação ao celibato. 

Nesse viés, o catolicismo popular buscava-se uma racionalização reli-
giosa, promover um desencantamento das manifestações profanas nos cul-
tos e estruturar uma hierarquia na igreja. Desta feita, a Reforma buscava 
também, uma independência maior da Igreja em relação ao Estado, já que 
segunda ela, o país deveria ser submetido a ela e não ao contrário. 

Esse novo movimento buscava vincular a igreja a Roma, erradicando 
catolicismos de outras matrizes. Portanto, a reforma se desenvolveu numa 
perspectiva política e cultura, transitando de 1840 e com mais força em 48, 
período que o papa Pio IX administrava o vaticano. 

Com a administração de Pio IX, o vaticano busca frear as modif i-
cações oriundas da modernidade, com uma ação de centralização do po-
der do papa e uma f ilosof ia conservadora, a igreja romana emite diversos 
dogmas, como o da infalibilidade papal. Como salienta Matos (2010) 
dos 40 bispos latino-americanos que participaram do encontro, todos 
assumiram uma postura ultramontana e defenderam a infalibilidade 
que, a partir daquele momento, centrava todo o Catolicismo mundial 
na f igura do papa. 

Roma, então, começou a exercer maior controle sobre a igreja bra-
sileira. Pio IX, tem diversas Encíclicas, ou seja, cartas papais direcionadas 
aos bispos de todo o mundo, em que apontava a maneira correta da igreja 
se portar. Dentre elas, a Qui Pluribus, de 1848; a Nullis Certe Verbes, de 
1860; a Quanta Coficiamur Moerore, de 1863 e a Quanta Cura, de 1864 
com seu anexo de 80 erros, o Syllabus Errorun. Todas encíclicas tinham 
como objetivo de combater a modernidade, e a última, sendo a mais incisiva 
de todas, onde listou os erros que estavam em progresso e que signif icavam 
um grande perigo para à Igreja.

O Sílabo de erros da encíclica Quanta cura, teve rápida difusão e 
avançou contra a maçonaria, numa época em que os principais estadistas 
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brasileiros e o próprio imperador estavam ligados a esta associação. Isto aca-
bou desencadeando um sério confronto entre a igreja e o governo. Período 
conhecido como a “questão religiosa”, tal embate operou como forte agente 
enfraquecedor da ligação entre Igreja e Estado. 

Durante a república, O Estado of icializou sua independência fren-
te a Igreja, modif icando parte de sua organização dela que foi se tornando 
cada vez mais romanizada, trazendo até mesmo padres e bispos ao país. 
Bruneau (1974) destaca que o catolicismo, de forma geral, estava enfra-
quecido após a independência, perdendo muitos f iéis e, consequente-
mente, a legitimidade do campo religioso. Os bispos começaram a perce-
ber a diminuição da evangelização durante o episcopado, em função disso, 
buscavam mudanças, como salienta o referido autor. O território brasi-
leiro estava sem o controle da igreja naquele período. O clero não tinha 
crescimento comparado à população, o que resultava, em alguns locais, na 
ausência de padres.

Salientando essa questão, vale dizer que no Brasil, até 1889, existiam 
somente onze dioceses. Era uma situação de carência de unidades e abran-
gência eclesiástica. Valor esse que se modif ica após a proclamação da Repú-
blica, de onze passa para 58 dioceses, de 1 para treze o número de prelazias, 
de acordo com o CERIS (Centro de Estatística Religiosa e Investigações So-
ciais). Anuário Católico do Brasil, v. 8, 1989, (apud SOARES 2014, p.20). 

O futuro da igreja era incerto, o governo imperial fragilizado cami-
nhava rumo a sua queda. O cenário religioso no Brasil se torna instável de 
uma maneira antes nunca vista. Com a república e sua laicidade o país f ica 
ainda mais aberto a receber novas religiões. 

Com a república, 400 anos de união entre Estado e Igreja estava 
desfeito. Restava a instituição buscar reaver sua legitimidade e representa-
tividade, fato que serviu para que ela se ligasse cada vez mais ao Vaticano, 
já que não havia mais tutela do Estado. Nesse contexto que, a partir de 
1909 e, principalmente, com a midiatização promovida pelos jornais im-
pressos, que a igreja busca seu reconhecimento para manter e reaver seu 
prestígio social. 
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RECONHECIMENTO E MÍDIA

Reconhecimento, sob ótica de Hegel e Honneth, serão a linha con-
dutora do trabalho. Iniciando, o jovem Hegel, em seus apontamentos em 
Jena, resumidamente, relaciona o reconhecimento com a forma intersubje-
tiva de uma relação social. Ou seja, uma dialética afetiva, no que ele, meta-
foricamente exemplif ica numa relação entre Senhor e Escravo, em seu livro 
Fenomenologia do Espírito (Phänomenologie des Geistes – 1808). 

Grosso modo, o autor disserta sobre a necessidade dos sujeitos em 
possuírem um reconhecimento mútuo, para assim ter a totalidade de sua 
consciência. Assim, inicia a relação do sujeito com a família e a relação entre 
um reconhecimento recíproco, via de regra, a criança, na qual suspende-se 
a consciência dos pais, af irma-se como uma consciência, pois, adquire em 
totalidade a sua consciência, nas palavras do autor: 

Assim se produz a consciência para si mesma como identidade do 
interior e do exterior. Na família, a totalidade de consciência é um ente em 
devir para si mesmo, em que o indivíduo se percebe a si mesmo no outro. 
É absolutamente necessário que a totalidade a que chegou a consciência 
na família possa reconhecer-se como si mesma em uma outra totalidade de 
consciência como tal. Segundo o autor (1974), no processo de reconhecer, 
cada sujeito suspende a singularidade do outro, ou, noutro sentido, cada 
um põe sua singularidade como absoluta

Nessa relação de reconhecimento e singularidades, surge o que autor 
chama de “reconhecimento de vida ou morte”. Vejamos bem, para sobre-
por-se e af irmar sua singularidade frente ao outro, por meio, é claro, da 
diferença, cada indivíduo tenta se colocar na consciência do outro, mas não 
de forma a buscar a alteridade, mas, sim, de maneira abusiva e violenta, o 
que acaba ameaçando a existência do outro. Esse exercício, que pode ser 
ilustrado como um “cabo de guerra” entre as relações de af irmação de sub-
jetividades, visto que, enquanto ameaça a af irmação da singularidade do 
outro, está vulnerável a ter a sua sobrepujada.  

Ainda, as reflexões do autor relacionando a luta pelo reconhecimen-
to como vida e morte balizam a relação da dialética entre senhor e escravo, as 
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quais foram melhor desenvolvidas em obras mais maduras de Hegel. Toda 
a concepção hegeliana influenciou pensamentos de diversos outros auto-
res, principalmente aqueles ligados a Escola de Frankfurt. Vertente essa que 
Axel Honneth se f ilia. 

Honneth se apoia na teoria do reconhecimento recíproco dos sujei-
tos, ou seja, quando dois indivíduos se veem representados em sua totali-
dade e respeitados, podem chegar, a uma compreensão de si mesmos como 
agentes autônomos e individuados. O modelo do autor é baseado no de He-
gel, partindo da premissa que há diversas formas singulares e de se af irmar 
o reconhecimento recíproco. Então, Honneth (2003) chega a três esferas 
de reconhecimento: a do “amor”, a do “direito” e a da “eticidade” –, três 
relações de reconhecimento, em cujo quadro os indivíduos se confirmam 
reciprocamente como pessoas autônomas e individuadas

Os sujeitos excluídos socialmente, muitas vezes, não possuem o re-
conhecimento, a busca por ele gera/deflagra os conflitos sociais. O autor 
af irma que, na infância, na primeira forma de socialização, os sujeitos cons-
troem suas identidades a partir do reconhecimento com o próximo, esse 
processo é denominado a esfera do “amor”. Tal esfera, de acordo com Hu-
pfer (2016), refere-se às ligações emotivas que envolvem as pessoas, como 
exemplo: amizade, laços entre pais e f ilhos, relações entre amantes, etc. Na 
perspectiva Hegeliana, o amor signif ica a primeira etapa do reconhecimen-
to recíproco, no qual, as pessoas trocam seus afetos. Nas palavras de HON-
NETH (2009b, p. 160): “a chave para transferir esse tema para um contexto 
de pesquisa delimitado pelas ciências particulares é representada pela for-
mulação de Hegel segundo a qual o amor tem de ser concebido como um 
‘ser-si-mesmo em um outro” 

Resumidamente, pode-se dizer que a esfera do amor, é descrita por 
Hegel como: ser-si mesmo em outro, após os longos anos de pesquisa de 
Honneth, é modif icado. Para o autor (2009) não há uma dependência in-
tersubjetiva completa, mas, sim, um estado de tensões e troca de experiên-
cias. O amor, laço estruturado na primeira socialização do sujeito, é uma 
quebra da fusão pré-estabelecida de dependência primária, é uma esfera 
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cuja lógica é o reconhecimento e a possibilidade de ambos os envolvidos 
exercerem suas vontades e, mesmo assim, serem reconhecidos (amados) pelo 
outro. É o primeiro passo para a vida em sociedade. 

Já no direito, de acordo com o autor supracitado, o sistema jurídico 
foi pressionado no para expressar direitos universais, envolvendo (ou deve-
ria) todos os membros da sociedade, sem admitir privilégios. Sua f inalidade 
é a proteger, não somente o sujeito na esfera privada e suas subjetividades, 
mas, também, o exercício da capacidade universal que caracteriza a pessoa 
enquanto integrante de um campo social. Salienta-se que, para obtenção 
dos direitos, diversas lutas sociais foram travadas ao longo da história. Ou 
seja, o não reconhecer, principalmente na esfera política, gera diversas lutas 
pelo autorespeito, uma vez que, na ausência do respeito, os sujeitos viven-
ciam o sofrimento e o desrespeito, o que, mormente, motiva a luta pelo 
reconhecimento. Tal capacidade pode ser denominada com a autonomia 
dos indivíduos para participar, com responsabilidade, de acordos morais 
para o convívio em sociedade. Tal esfera alicerça no direito sua forma de 
reciprocidade no reconhecimento, ou seja, os sujeitos, obedecendo a lei, re-
conhecem-se reciprocamente. 

Por f im, a solidariedade, última esfera do reconhecimento, proposto 
por Honneth (2009b), segundo o autor, a estima social “abandona” o sig-
nif icado de honra para adquirir o conceito de reputação ou prestígio social. 
A honra indica a medida da reputação social de uma pessoa, por exemplo, 
quando o sujeito consegue cumprir satisfatoriamente o conjunto de expec-
tativas comportamentais (exigidas pela sociedade) adequadas, ele sobe seu 
prestígio social. 

Pode-se afirmar, a partir da reflexão acima, que, para Honneth, os sujei-
tos procuram o reconhecimento como algo essencial para a construção de um 
senso de estuma própria, para formarem suas identidades. Salientando que, é 
diante do outro, mesmo que haja a aprovação ou rejeição, que eles procuram 
posicionar-se para alcançarem um status de valorização de suas identidades.

Nesse sentido, a mídia atua como dispositivo fundamental para as 
lutas de reconhecimento, uma vez que, a partir de seu alcance e legitimação, 
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apresenta o desconhecido, o estranho, media e aproxima diferentes ideolo-
gias. Corroborando para tal af irmação, Orlandi (2009), ressalta que, pen-
sando sobre a visibilidade proporcionada pela mídia, podemos compreen-
der a importância dos dispositivos midiáticos na estrutura social. Umas vez 
que, ao refletirmos sobre quem tem direito de ser reconhecido, represen-
tado, também entendemos as hierarquias de poder presentes nos discursos 
das mídias e suas ideologias presentes no discurso. Nas palavras da Autora: 

A diferença se def ine no processo de constituição de cada sujeito pela 
ideologia e no mundo como é individua(liza)do pelo Estado (através das 
instituições e discursos), na sociedade capitalista, dividida, hierarquizada 
pela simbolização das relações de poder. São formações imaginárias que 
funcionam na hierarquização em que se praticam as relações de forças e de 
sentidos, tudo isso constituindo as condições de produção em que se dá a 
divisão entre sujeitos nessa sociedade, e os processos de constituição de suas 
identidades. (ORLANDI, 2016, p.26-27)

O processo de midiatização da religião, principalmente no início do 
século XX, modif ica a forma de estruturação do campo religioso. As expe-
riências dos f ieis são alteradas, o processo de assimilação da religião torna-se 
mediado pelos jornais impressos. Os grupos religiosos alteram suas estra-
tégias de reconhecimento e legitimação a partir dos jornais. Como af irma 
Bourdieu (1997), as instituições religiosas atuam nas condutas dos indiví-
duos, como um alicerce legitimador de suas ações, ou seja, a manutenção da 
ordem, principalmente no século XX, passa pelo ambiente religioso. Esse, 
por sua vez, está imbricado em um espaço público e midiatizado (ou em vias 
de midiatização), é intercedido pela mídia, mormente, a partir dos jornais 
impressos. Tenções, conflitos e disputas ocorrem no cerne desse novo cam-
po religioso midiático. Nesse sentido, partir do domínio dessa experiência, 
o campo exercerá sua legitimidade e coerção particulares, como é o caso da 
religião. Por certo, estes domínios são configurados de formas diferentes, 
dependendo da influência dos mídia. 

Na sociedade em vias de midiatização, os demais campos sociais utili-
zam a mídia como forma de se comunicar com outros campos. As lógicas e 
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processos comunicacionais ocorrem dentro dos campos que se projeta atra-
vés dos meios de comunicação midiatizados. Ou seja, eles não necessitam 
diretamente do sistema midiático, pois se valem da dimensão e do alcance 
dos meios para novas formas de contato e reproduções ideológicas. 

Nesse sentido, Rodrigues (1999), af irma que os campos possuem 
funções práticas e simbólicas, que são, grosso modo, as formas de produzir 
e as lógicas de produção dos textos. Para o autor supracitado, as funções 
da mídia autuam com essas duas esferas concomitantemente, sendo que 
os jornais impressos reproduzem valores, regras e princípios.  Destacamos: 
“No campo dos media, as funções discursivas predominam sobre as funções 
pragmáticas. Podemos inclusivamente dizer que é a gestão dos discursos 
que caracteriza a sua natureza” (RODRIGUES, 1999, p. 26). 

Um campo social apresenta diferentes formas de funcionamento, como 
é o religioso, em que há um objetivo em comum – o evangelizar – mas distintas 
estratégias para se obter êxito. A mídia é vista como um lugar de visibilidade e de 
legitimação para os diversos campos, e não é diferente com o campo religioso. 
A apropriação do discurso e operações midiáticas operadas pelo campo religio-
so contribui para integrá-lo à sociedade midiatizada. Rodrigues (1999) aponta 
estes primeiros cenários da midiatização. O autor ainda destaca: “É pela impo-
sição de uma enunciação simbólica própria que os campos sociais asseguram a 
sua visibilidade pública” (RODRIGUES, 1999, p. 22).

O CORREIO RIOGRANDENSE (1909 – 1915)  

O Correio Riograndense Logo que criado, o jornal chamava-se La Li-
bertá. O primeiro número do Lá Libertá foi publicado em 13 de fevereiro 
de 1909, sendo propriedade do padre Palotino Carmine Fasulo, então pá-
roco de Caxias do Sul. Segundo Valduga (2007), o Palotino sabia das dif i-
culdades de manter o periódico, por isso, convidava o clero a apoiar a sua 
iniciativa, além disso, def inia seu jornal como único italiano e francamente 
católico da diocese. Em 1910, é adquirido pelo Pe. Giovanni Fronchetti, 
que muda o nome para Il Colono Italiano e o transfere para Garibaldi, onde 
os capuchinhos haviam se instalado em 1896, vindos da Província da Sa-
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bóia. Já em 1917, os capuchinhos assumem a edição do semanário e mudam 
o nome para La Staffetta Riograndense. Segundo Valduga (2007), o perió-
dico só passa a ser conhecido com o nome atual em 1941 com a obrigação de 
publicá-lo em Português, então, em 10/09/1941, passa a circular em portu-
guês como Correio Riograndense, nome que conserva até os presentes dias.

Em sua primeira edição o jornal deixa claro seu posicionamento 
quanto um jornal católico, reforçando o vínculo com Roma e a Itália, mo-
vimento político e de organização da igreja que foi trazido anteriormente 
no trabalho. Nas páginas do jornal, a liberdade está em Cristo, e nela está a 
ligação com Roma e o papa. “O nosso jornal será semanal de índole essen-
cialmente católica, apostólica, romana, será papal no mais estrito sentido da 
palavra. Nós não sabemos conceber um jornal católico sem que seja papal. 
Para um verdadeiro católico, depois de Deus, o Papa é tudo”. (LA LIBER-
TÀ, 13 fev. de 1909). Como articulado anteriormente, o reconhecimento, 
partindo do pressuposto da reciprocidade, o periódico busca posicionar-se 
como a ferramenta entre o catolicismo e os f iéis. Ou seja, garantir o prestí-
gio como sendo a palavra do papa, “Nós não sabemos conceber um jornal 
católico sem que seja papal”. (LA LIBERTÀ, 13 fev. de 1909).

Ainda, reforçando a análise: “La Libertà nasce católico e viverá cató-
lico e se um dia devesse morrer o último suspiro será consagrado ao augusto 
vigilante do Vaticano, lugar tenente de Cristo na Terra. La Libertà poderá 
morrer, mas Deus não morre”. (LA LIBERTÀ, 13 fev. de 1909).

  Usando a ideia de que “se” um dia morrer, terá seu trabalho com-
pleto. Em contrapartida, ainda em sua primeira edição, o jornal, buscando 
o reconhecimento daqueles que eram católicos, mas talvez não tão vorazes, 
o periódico publicou: 

Com isso não se deve entender que o nosso jornal tratará exclusi-
vamente de assuntos religiosos. Nós levaremos aos nossos egrégios leitores 
tudo o que os possa interessar também do lado material. Portanto trata-
remos de agricultura, indústria, higiene e também um pouco de medicina 
prática, tudo coisas que consideramos não só úteis, mas também necessárias 
ao desenvolvimento da vida social. Além de reconhecimento pelo prestígio 
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religioso, o jornal colocava-se como uma esfera que circulava e poderia in-
formar diversos sistemas, ou seja, realizar a articulação dos sistemas sociais. 

Em 1910, é adquirido pelo colega Pe. Giovanni Fronchetti, que muda 
o nome para Il Colono Italiano e o transfere para Garibaldi, onde os capuchi-
nhos haviam se instalado em 1896, vindos da Província da Sabóia. A única di-
ferença no editorial do jornal era a de que, agora, além das notícias mundiais 
(basicamente italianas) e estaduais (somente as das colônias). Ponto crucial na 
análise é compreender a forma que se estrutura e a localidade do discurso, o 
catolicismo é da colônia, o Estado, pela distribuição geográfica, é a colônia. 

O jornal por sua vez, encontra uma tarefa dif ícil, que é a tentativa de 
uma regulação moral pelo viés católico. A luta do clero, baseada nos ideais 
ultramontanos, buscava erradicar os vícios e conduzir o homem para um 
caminho de salvação. Nesse sentido, os periódicos incentivavam os leitores 
a irem às missas, praticarem a religião católica e serem guiados por Deus. Po-
rém, de acordo com as normativas, proibiam os bailes, pregavam a decência 
nos atos, dentre outras coisas. “outro problema de ordem moral e religiosa, 
coloca a igreja como central para a vida social e humana.” (Il COLONO 
ITALIANO, 25 jan. de 1913).  Ainda, “a igreja proclama o princípio da au-
toridade”. Nesse sentido, os romances que não nasciam no âmago da igreja 
eram proibidos, o cinema era um perigo, a modernidade representava o mal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho, perpassamos pela temática do reconhecimento, mí-
dia e da religião, à luz da historiograf ia. Pode-se af irmar que há uma duali-
dade na estratégia discursiva dos exemplares analisados. Levando em consi-
deração duas temáticas centrais: a doutrina e os demais assuntos. A busca 
pelo reconhecimento da religião católica, sobretudo a ótica dos periódicos 
analisados, intentam por regrar a ordem social, colocando o Vaticano como 
centro, o papa como o poder e o jornal como a representação da palavra 
papal. Diversos são os contextos trazidos ao longo dos anos, contudo, quase 
sempre se articulam nesses dois sentidos. Por isso, optou-se por trazer exem-
plos pontuais na análise. 
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Por f im, a relação entre reconhecimento e religião é um tema comple-
xo e com diversas abordagens teóricas e metodológicas. Nesse artigo, não ti-
vemos como objetivo esgotar as reflexões sobre o assunto, mas, sim, elucidar 
o contexto social e cultural dos primeiros exemplares dos jornais analisados 
e seus posicionamentos discursivos na luta pela manutenção/obtenção do 
seu reconhecimento.
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RESUMO
Este trabalho apresenta reflexões de uma pesquisa de Doutorado que tematiza as 
relações entre catolicismo e espiritismo no Brasil em meados do século XX. A par-
tir de referenciais bibliográf icos, focalizamos esse relacionamento pontuando os 
principais debates, as divergências e convergências entre esses agentes, bem como 
suas respectivas estratégias de atuação na sociedade. A análise evidencia que embo-
ra o espiritismo tenha sido influenciado por elementos da religiosidade católica, 
estabeleceu-se uma relação de forte concorrência a partir do choque entre suas dis-
tintas concepções acerca da religião e do cristianismo, conduzindo à produção de 
discursos combativos por ambas as partes. Ao longo da primeira metade do século 
XX, os debates e as disputas nas quais se envolveram se tornaram mais acirrados 
projetando-se além dos limites do campo religioso. 
Palavras-chave: Catolicismo; Espiritismo; Campo religioso.

INTRODUÇÃO

Por volta da década de 1860, o espiritismo passou a f igurar como 
um novo elemento no quadro da diversidade cultural e religiosa brasileira, 
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dialogando com saberes e doutrinas religiosas, f ilosóficas, científ icas e po-
líticas de variados matizes. Tal versatilidade relaciona-se ao caráter da dou-
trina elaborada pelo francês Allan Kardec, em 1857, que a def iniu como 
um sistema teórico e prático de cunho científ ico, f ilosófico e moral. Essa 
formulação permitiu a seus adeptos e lideranças no Brasil adequá-lo às pos-
sibilidades apresentadas pela realidade do país em f ins do século XIX e ao 
longo das primeiras décadas do século XX.

Com efeito, para os principais autores que abordam a temática é con-
sensual a ideia de que em terras brasileiras o espiritismo adquiriu caracterís-
ticas próprias. Tomando de empréstimo a expressão de Sandra Jacqueline 
Stoll (2003), um “espiritismo à brasileira” se def iniu a partir de sua adap-
tação a uma realidade marcada pelo profundo entrelaçamento das religiosi-
dades católica, africana e ameríndia. Tal perspectiva remonta aos primeiros 
autores que, a partir da década de 1960, se dedicaram a pensar a migração 
do espiritismo para o Brasil, dentre eles os sociólogos Cândido Procópio 
Camargo e Roger Bastide.

Camargo (1961, 1973) assinala que a ênfase no aspecto religioso é 
um atributo distintivo do espiritismo brasileiro em relação à sua matriz 
francesa, a qual se desenvolveu em torno das dimensões científ ica e f ilosó-
f ica. A razão para essa conformação religiosa estaria na influência exercida 
pela mentalidade religiosa brasileira sobre a compreensão da realidade, isto 
é, na profunda relação entre o mundo profano com o místico-sagrado. Por 
sua vez, Bastide (1967) relaciona esse aspecto à adoção de práticas terapêuti-
cas de caráter mágico pela população, sobretudo entre as classes populares, 
marcadas pela ação de curandeiros, bem como o recurso a rezas e simpatias 
com vistas a cura de moléstias f ísicas e espirituais. 

O aspecto taumatúrgico do espiritismo brasileiro é uma proposição 
também sustentada por autores como Donald Warren (1984; 1986), Re-
nato Ortiz (1991) e Sylvia Damazio (1994), que destacam a familiaridade 
da população brasileira com as práticas mediúnicas, sobretudo, em função 
das referências de matriz africana. Nesse sentido, “o principal fator da ex-
pansão do Espiritismo, em suas várias vertentes, foi a prática da medicina  
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mágica arraigada na cultura brasileira”, isto é, uma tradição místico-religio-
sa de práticas de cura e crenças no sobrenatural, presentes nessa sociedade 
desde o período colonial (DAMAZIO, 1994, p. 153). 

Para Stoll (2003), esses trabalhos representam uma abordagem com-
parativa e relacional que enfatiza o diálogo entre a doutrina espírita e as 
religiões de tradição africana, resultando daí uma proposta de espiritismo 
que, ao assumir um caráter religioso, teria sofrido uma deturpação em re-
lação à sua formulação original. Em contraposição, a autora propõe que 
o espiritismo brasileiro se constituiu como uma versão original resultante 
de um ato criativo de reinterpretação e particularização cultural e histó-
rica. Igualmente, destaca que “uma das lacunas dessa literatura consistiria 
justamente no fato de não se dimensionar como o imaginário e as práticas 
católicas impactaram o Espiritismo, influenciando de forma signif icativa o 
modo de sua expressão no Brasil” (STOLL, 2003, p. 59).

Concordamos com essa perspectiva, no sentido de que, além da con-
sideração dos fatores relacionados à mentalidade religiosa, é necessário levar 
em conta a complexidade do campo religioso1, enquanto espaço de dispu-
tas, diálogos e trocas entre os diferentes agentes que nele atuam. Tendo em 
vista o enfoque de nossa investigação, é fundamental uma análise mais aten-
ta sobre o processo de estabelecimento do espiritismo no Brasil, entrevendo 
suas relações com diferentes agentes sociais e como as mesmas impactaram 
em sua adaptação e reinvenção no país.

Todavia, dados os limites desse artigo, concentraremos nossa análise 
sobre as relações com o catolicismo, frente ao qual o espiritismo se colocou 
como um elemento de heterodoxia e concorrência ao oferecer interpretações 
alternativas, porém não totalmente adversas, acerca da religião, do cristia-
nismo e da sociedade. Na primeira seção, abordamos os principais debates 
entre essas perspectivas, bem como as influências do ideário católico sobre 

1  A partir das considerações de Pierre Bourdieu, compreendemos o campo religioso como um 
microcosmo relativamente autônomo dotado de lógica e necessidades específicas. Em outras 
palavras, um espaço de disputas entre diferentes agentes religiosos especializados visando o 
atendimento à demanda dos leigos através da definição de estratégias, demarcação de posições 
e relacionamento com outros campos (BOURDIEU, 2011).
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a definição do espiritismo brasileiro. Na segunda seção, nos ocupamos de 
delinear os embates entre espíritas e católicos ao longo desse período, pon-
derando sobre seus respectivos discursos e estratégias no campo religioso.

ESPIRITISMO E CATOLICISMO: DEBATES E 
APROXIMAÇÕES

De acordo com Emerson Giumbelli (1997), a conformação do espi-
ritismo como uma religião no Brasil relaciona-se em grande parte aos con-
flitos com a legislação e os órgãos de saúde que enquadravam as práticas de 
cura espíritas2 como crimes contra a saúde pública. Nesse sentido, a opção 
por enfatizar os aspectos religiosos da doutrina, os quais tinham como refe-
rência a moral cristã, teria sido uma estratégia das lideranças espíritas para 
garantir a legitimidade e consolidação do espiritismo no país. Esse posicio-
namento foi em grande parte defendido pela Federação Espírita Brasileira 
(FEB), agremiação fundada em 1884, no Rio de Janeiro, que ao longo das 
primeiras décadas do século XX disputou com outras instituições o posto 
de representação oficial do movimento espírita nacional.

Sem desconsiderar esses elementos, Sandra Jacqueline Stoll (2003) e 
Célia da Graça Arribas (2010) analisam a dinâmica interna do movimento 
espírita, identif icando a opção por um espiritismo religioso também como 
decorrente da influência do ideário católico sobre os primeiros espíritas bra-
sileiros. Nesse sentido, colocam em evidência o trabalho intelectual de suas 
principais lideranças, que em diferentes contextos se dedicaram ao diálogo e 
a aproximação da doutrina kardecista com o catolicismo. 

Este é o caso de Luís Olímpio Telles de Menezes3, que coordenou os 
esforços para a divulgação do espiritismo na Bahia, durante as décadas de 
1860 e 1870. Em 1865, ele fundou o Grupo Familiar do Espiritismo e o 

2  Podem-se elencar como elementos recorrentes das terapias espíritas as diferentes modalida-
des de passes, as cirurgias espirituais (com e sem intervenção física), tratamentos desobsessivos, 
ingestão de água fluidificada e medicamentos homeopáticos prescritos pelos chamados médiuns 
“receitistas” e “curadores”. Esses tratamentos são realizados em centros espíritas e instituições de 
saúde mantidas por esses grupos (SCHERER, 2015).

3  Luís Olímpio Telles de Menezes (1828-1893) foi um jornalista baiano, considerado um dos 
pioneiros do espiritismo e da imprensa espírita no Brasil (ARRIBAS, 2010).
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Eco d`Além-Túmulo, respectivamente, a primeira agremiação e o primeiro 
jornal espíritas brasileiros, em torno dos quais se reuniu um grupo seleto da 
sociedade baiana formado por aristocratas, médicos, políticos e intelectuais. 
No mesmo ano, Telles de Menezes elaborou uma publicação intitulada O 
Espiritismo: introdução ao estudo da Doutrina Espírita, contendo páginas 
traduzidas de O Livro dos Espíritos, abrindo assim a um público letrado 
mais amplo o acesso às ideias de Allan Kardec.

Até então, o espiritismo não se def inia essencialmente como uma 
nova religião, sendo seus aspectos científ icos e f ilosóficos os maiores pon-
tos de interesse. Tal como na França, as sessões eram organizadas com fins 
de experimentação dos fenômenos mediúnicos, ao passo que as questões 
de ordem moral e social propostas pela doutrina eram pensadas junto de 
outras teorias políticas e sociais, sobretudo o chamado “socialismo utópi-
co” de Saint-Simon, Charles Fourier e Pierre Leroux, relacionando-se, por 
exemplo, a questão das desigualdades sociais às diversas existências da alma 
(ARRIBAS, 2010). 

Apesar disso, a doutrina espírita concentrava um potencial religioso, 
cujas ideias contrastavam com o pensamento católico na medida em que 
propunham uma nova interpretação dos ensinamentos cristãos. Quando 
essas ideias passaram a receber maior atenção e a povoar a mentalidade reli-
giosa de diferentes segmentos da sociedade, a Igreja Católica, enfim, sentiu 
a necessidade de se posicionar. Em 16 de junho de 1867, uma carta pastoral 
redigida pelo arcebispo da Bahia, D. Manuel Joaquim da Silveira, deu início 
a um debate público entre a Igreja Católica e os espíritas baianos. O docu-
mento manifestava a condenação da doutrina espírita a partir da análise das 
traduções realizadas por Telles de Menezes, sendo os principais pontos do 
espiritismo contrapostos pelos dogmas católicos.  

Conforme Arribas (2010), os espíritas argumentavam que a doutri-
na não tinha a intenção de uma recusa fundamental ao catolicismo, sen-
do que o próprio Telles de Menezes se def inia como católico. O que se 
vislumbrava era a possibilidade e a necessidade de renovação do catolicis-
mo, enfim, uma adequação aos novos tempos. O debate entre espíritas e  
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católicos se estendeu por alguns meses com a entrada do padre Juliano José 
de Miranda e do major do Exército, Manoel da Silva Pereira, os quais passa-
ram a dialogar com Telles de Menezes através da imprensa. 

Arribas (2010) considera que o ato da Igreja Católica em contrapor 
o espiritismo nesse contexto acabou lhe proporcionando ainda mais visibi-
lidade. De fato, a partir dessa polêmica inicial, o aspecto religioso da dou-
trina, em especial, tornou-se amplamente conhecido, gerando uma onda de 
interesse no Rio de Janeiro que, a partir da década de 1870, estabeleceu-se 
como o principal núcleo de desenvolvimento e difusão do espiritismo. Em 
suma, a posição de Telles de Menezes evidencia o tom conciliatório dos pri-
meiros espíritas brasileiros em relação ao catolicismo, todavia, essa propos-
ta dita “renovadora” não chegou a ser desenvolvida plenamente em termos 
teóricos no contexto baiano. 

De acordo com Arribas (2010), essa tarefa foi realizada efetivamen-
te por Adolfo Bezerra de Menezes Cavalcanti4, o qual teria interpretado o 
espiritismo sob uma perspectiva católico-cristã, defendendo a tese de que a 
maior parte do sistema de crenças de ambos seria compatível – crença num 
deus criador, imortalidade da alma, livre-arbítrio e a adoção dos princípios 
cristãos, sobretudo, a prática da caridade. Um dos principais debates no qual 
se envolveu se deu justamente com seu irmão, Manoel Soares da Silva Mene-
zes, fervoroso adepto e defensor do catolicismo. O resultado desse diálogo 
foi a publicação da obra Uma carta de Bezerra de Menezes, na qual, através 
de um exercício de história comparada das religiões, Bezerra de Menezes 
procurou demonstrar que o espiritismo se colocava como continuador do 
pensamento f ilosófico, do conhecimento humano e da moral cristã. Sendo 
assim, não haveria a necessidade de conflito, mas, ao contrário, o diálogo e a 
renovação do pensamento religioso católico através do espiritismo.

4  Adolfo Bezerra de Menezes Cavalcanti (1831-1900) foi um médico, militar, escritor, jornalista, 
político e filantropo cearense, além de uma das principais lideranças espíritas em fins do século 
XIX, tendo presidido a Federação Espírita Brasileira em 1889 e entre 1895 e 1900. Conhecido 
como “médico dos pobres” e “Kardec brasileiro”, foi um dos maiores responsáveis pela configu-
ração básica da doutrina espírita no Brasil, dirigindo o esforço pela uniformização doutrinária e 
reunião das instituições espíritas a partir da disciplinarização do grupo e da prática da caridade 
(ARRIBAS, 2010).
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Com efeito, através da apropriação de diversos elementos da história 
do cristianismo, Bezerra de Menezes procurou legitimar a perspectiva de 
continuidade, enfatizando o papel do espiritismo como Terceira Revelação, 
sendo precedida pela Lei Mosaica e pelos ensinamentos de Jesus Cristo. 
Igualmente, relacionou as perseguições sofridas pelos primeiros cristãos 
àquelas enfrentadas pelos espíritas de seu tempo por parte dos agentes esta-
tais, do saber médico-científ ico e da própria religião católica. 

Todavia, conforme Arribas (2010), a renovação do catolicismo pro-
posta por Bezerra de Menezes se mostrava de dif ícil realização na medida 
em que implicava a renúncia a certos dogmas fundamentais, tais como a 
unicidade da existência, a ressurreição da carne e as penas eternas. Além dis-
so, preconizava a adoção de dois princípios fundamentais para o espiritis-
mo, mas condenados pelo catolicismo: a comunicabilidade com os mortos 
e a reencarnação. 

Concretamente, essa proposta salientou as convergências, mas tam-
bém realçou as divergências doutrinárias entre as perspectivas espírita e ca-
tólica. Ademais, o esforço teórico de Bezerra de Menezes e seus apoiadores 
contribuiu, de fato, para consolidar a legitimação do espiritismo como uma 
religião cristã, num “processo cujo o diálogo com as crenças já estabelecidas 
possibilitava ao entrante posicionar-se na competição, obedecendo deter-
minadas regras, as mesmas que foram sendo estabelecidas ao longo do de-
senvolvimento do próprio jogo” (ARRIBAS, 2010, p. 167).

Para muitos espíritas envolvidos nessa causa, seria claro o entendi-
mento de que, numa nação tradicionalmente católica, o único espiritismo 
que poderia obter êxito seria o de caráter religioso, tendo a melhor pro-
paganda e fundamentação calcadas na identidade cristã e na prática da ca-
ridade. Nesse sentido, a def inição de caridade concebida pelo espiritismo 
aproximar-se-ia do ideário católico, expressa pela preocupação em adotar 
práticas de prestação de auxílio gratuito sob a perspectiva da “salvação” dos 
indivíduos que a elas se dedicassem. Embora a “salvação” fosse entendida de 
forma distinta para espíritas e católicos, o tipo de atividade a ser desenvol-
vida deveria ser semelhante, o atendimento aos necessitados, o que, desde 
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então, se tornou um traço marcante do espiritismo brasileiro. 5

Essas perspectivas foram desenvolvidas ao longo do século XX através 
da produção editorial e da construção de representações sobre a vida do mé-
dium mineiro Francisco Cândido Xavier6. Sandra Jacqueline Stoll (2003) e 
Bernardo Lewgoy (2004) compreendem o médium como uma das expressões 
contemporâneas da ética da santidade, a qual se relaciona a um modo de ser 
socialmente diferenciado, sendo o santo uma figura de mediação entre o hu-
mano e o divino. Nesse sentido, argumentam que as biografias produzidas so-
bre Chico Xavier se afastam da ideia moderna da história do indivíduo como 
sujeito moral emancipado, aproximando-se do “gênero hagiográfico onde o 
santo é produto de um “chamamento” divino, sempre com uma finalidade 
edificante para os leitores” (LEWGOY, 2004, p. 21-22). 

Com efeito, tal como nas hagiograf ias, os discursos produzidos sobre 
a vida do médium vinculam-na ao martírio, às qualidades e à moral cristãs. 
Dessa forma, ao inspirar-se no modelo monástico de santidade católica para 
a condução de sua vida e trabalho, Chico Xavier formatou um modo cató-
lico de ser espírita “responsável, em larga medida pela transformação dessa 
que era uma doutrina estrangeira em religião integrante do ethos nacional” 
(STOLL, 2003, p. 196).

Ao analisar suas relações com diferentes f iguras maternas em sua tra-
jetória de vida, bem como o conteúdo de suas obras, Lewgoy (2004) também 
identif ica na prática espírita do médium o circuito religioso da intercessão 

5  Até os dias atuais as instituições que integram o movimento espírita brasileiro desenvolvem al-
gum tipo de ação social sob a perspectiva da prática da caridade, as quais vão desde a doação 
de roupas e alimentos até a manutenção de albergues, escolas, creches, hospitais, farmácias 
homeopáticas, etc. 

6  Francisco Cândido Xavier (1910-2002), mais conhecido como Chico Xavier, foi um funcioná-
rio público e médium espírita brasileiro reconhecido por uma extensa produção editorial decor-
rente de sua mediunidade psicográfica. Relatos biográficos e autobiográficos dão conta de uma 
origem humilde, trabalho infantil, maus-tratos e enfermidades, bem como de ações de caridade, 
celibato e conduta social ilibada. Apesar das polêmicas geradas pela autoria de suas obras, 
as quais atribuía a espíritos de reconhecidos escritores falecidos, Chico Xavier tornou-se um 
fenômeno editorial. O centro espírita em que trabalhava na cidade de Uberaba – MG tornou-se 
um centro de peregrinação para o qual por anos convergiram diariamente pessoas de diversas 
regiões do Brasil e de outros países em busca de curas e mensagens ditadas por entes queridos 
falecidos (STOLL, 2003; LEWGOY, 2004; SILVA, 2005).
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e da graça característico do catolicismo popular. Com efeito, enquanto os 
f iéis católicos se dedicam ao culto dos santos e da Virgem Maria, dirigin-
do-lhe pedidos, promessas e orações, na visão espírita de Chico Xavier esse 
papel de mediação com Deus é atribuído aos “benfeitores espirituais”, isto 
é, espíritos protetores e familiares que podem interceder junto às instâncias 
mais elevadas pela condição dos espíritos encarnados. Conforme Lewgoy 
(2004), dentro dessa perspectiva haveria uma espécie de sacralização das 
f iguras maternas que, tal como Maria, são consideradas intercessoras por 
excelência. Essa visão atenuaria a rigidez da Lei de Causa e Efeito, presente 
na formulação original da doutrina espírita, segundo a qual os espíritos de-
vem necessariamente e de forma proporcional expiar as faltas cometidas no 
decurso de suas sucessivas encarnações. 

Outro aspecto identif icado por Lewgoy (2004) e relacionado ao an-
terior diz respeito ao apreço conferido por Chico Xavier à devoção familiar, 
isto é, a prática religiosa no ambiente doméstico, outra característica da reli-
giosidade popular da qual o médium participou na infância e na juventude. 
Essa noção originou o Culto do Evangelho no Lar, com a proposta de ser 
uma reunião semanal em que os membros da família se reúnem para preces 
e comentários sobre as obras espíritas. Abraçada pela FEB, que soube se 
apropriar do carisma de Chico Xavier para consolidar seu modelo institu-
cional e doutrinário, essa prática se popularizou entre os espíritas brasilei-
ros, sendo ainda hoje uma recomendação frequente em suas instituições, 
embora tenha sido criticada por setores do movimento espírita avessos às 
influências católicas sobre o espiritismo (AMORIM, 2011). 

Se por um lado, contestações como essa evidenciam as divergências e 
cisões dentro do movimento espírita brasileiro, por outro, também reforçam 
a tese de que o mesmo foi, em certa medida, influenciado pelas referências 
católicas enraizadas na mentalidade religiosa brasileira. Assim, frente à oposi-
ção de um catolicismo reformado e conservador, hegemônico nas décadas de 
1930 e 1940, as representações sobre a vida de Chico Xavier e suas obras nesse 
mesmo período teriam aproximado o espiritismo do catolicismo popular, tor-
nando mais fluídas as fronteiras entre esses dois sistemas religiosos. 
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Conforme Lewgoy (2004), isso teria facilitando a adesão à doutrina, 
ou pelo menos, a aceitação de alguns de seus princípios por parte dos cató-
licos brasileiros. De fato, foi a partir do trabalho intelectual de suas prin-
cipais lideranças, formadas no catolicismo, tais como Telles de Menezes, 
Bezerra de Menezes e, sobretudo, Chico Xavier, que o espiritismo brasileiro 
se def iniu como uma religião cristã que, além de proporcionar elementos 
explicativos e ordenadores sob uma perspectiva racional, também forneceu 
aos indivíduos soluções para as enfermidades de natureza f ísica e espiritual 
dentro da ideia da caridade cristã. Finalmente, deve-se destacar seu caráter 
letrado, decorrente dos grandes investimentos editoriais realizados pela FEB 
e outras instituições com vistas a difusão da doutrina em diferentes segmen-
tos sociais. 

AS DISPUTAS ENTRE ESPÍRITAS E CATÓLICOS NA 
PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XX

Ao longo das últimas décadas do século XIX, conforme os ideais do 
movimento ultramontano7 a Igreja Católica reagiu aos chamados “erros da 
modernidade” expressando sua reprovação em relação a doutrinas políticas, 
sociais e religiosas consideradas adversas aos ideais católicos. No Brasil, essa 
postura se intensif icou com o advento do regime republicano que estabele-
ceu a separação entre Igreja e Estado, bem como a liberdade de culto impac-
tando diretamente a hegemonia católica. Em função disso, as autoridades 
eclesiásticas teriam adotado uma estratégia de “esclarecimento, ataque e 

7  O movimento ultramontano pode ser entendido como a resposta da Igreja Católica ao 
avanço das ideias liberais divulgadas pelo Iluminismo e pela Revolução Francesa que, tanto 
na Europa quanto na América, lhe renderam críticas e diminuíram seus espaços de ação na 
sociedade e na política. Inspirada nas deliberações do Concílio de Trento, realizado no século 
XVI, essa doutrina construiu uma hierarquia verticalizada em torno da figura do papa, cuja 
infalibilidade foi reafirmada no Concílio Vaticano I (1869-1870). O ultramontanismo buscava 
recuperar e fortalecer a autoridade e a unidade da Igreja, o que significava a reiteração dos 
princípios doutrinários católicos, tais como o papel mediador da Igreja e de seus ensinamentos 
para a salvação dos fiéis, o valor das indulgências, o culto dos santos e da Virgem Maria. Tendo 
Roma como orientação, também visava a disciplinarização e o reordenamento das ações do cle-
ro, as quais foram impulsionadas pelas ações de diversas ordens religiosas nas áreas da saúde 
e educação, bem como o afastamento dos leigos dos assuntos considerados de competência 
eclesiástica (PIERRARD, 1992; CAES, 2002; BIASOLI, 2010).
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crítica aos credos não católicos”, empregando diversos recursos “para pre-
servar seus f iéis de todo o perigo, mostrando-lhes os erros das outras e suas 
virtudes e santidade, sempre exaltando a condição única, verdadeira, f iel 
pregadora e mantenedora das verdades e da fé do cristianismo” (COSTA, 
2001, p. 120).  

Em relação ao espiritismo, o discurso católico concentrou-se em re-
futar pontos doutrinários fundamentais, notadamente a tese reencarnacio-
nista e a mediunidade, além de orientar os f iéis para que não se envolvessem 
com uma prática condenada pela Igreja e também pela medicina como cau-
sadora de distúrbios mentais. Por sua vez, os espíritas reagiram demonstran-
do as incoerências dessas acusações e aquelas relacionadas à própria doutri-
na católica, na mesma medida em que procuravam exaltar as qualidades do 
espiritismo como uma fé raciocinada e movida pelo ideal da caridade cristã.

Nesse sentido, diferente das últimas décadas do século XIX, quan-
do os espíritas adotavam uma postura de conciliação, ao longo da primeira 
metade do século XX os debates com o catolicismo adquiriram um tom 
mais combativo em virtude da expansão do espiritismo, cujo crescente grau 
de institucionalização fortaleceu sua posição no campo religioso. Como 
exemplos da reação espírita, Flamarion Laba da Costa (2001) cita perió-
dicos como a Revista de Espiritualismo, fundada em 1917, bem como a 
atuação de lideranças que se dedicaram a replicar as acusações católicas, tais 
como Cairbar de Souza Schutel, fundador do jornal O Clarim, em 1905, e 
da Revista Internacional de Espiritismo, em 1925, no Estado de São Paulo. 
Schutel e outros articulistas marcaram sua presença em programas radiofô-
nicos, além de escreverem obras de propaganda e outras dedicadas ao debate 
com diferentes religiões. Assim, voltaram suas críticas aos dogmas católicos, 
bem como ao apego do clero em relação aos bens materiais e a exterioridade 
dos rituais, aspectos que afastariam a Igreja Católica dos princípios do cris-
tianismo primitivo. 

De fato, o conflito em questão se desenvolvia a partir do choque entre 
duas compreensões distintas acerca da verdadeira essência do cristianismo. 
Daí a continuidade das discussões em torno da reencarnação que contraria-
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va a ideia da ressureição da carne, bem como a justiça divina pregada pelo 
catolicismo e expressa pelo julgamento f inal das almas com sua destinação 
entre Céu, Inferno e Purgatório. Dada a irredutibilidade das divergências, 
intensif icaram-se nesse contexto a condenação do espiritismo como uma 
heresia, assim como sua associação com outras práticas as quais se atribuía 
uma conotação negativa. 

Ao defender a liberdade de pensamento e propor outras interpre-
tações para as Sagradas Escrituras, o espiritismo foi relacionado às ideias 
liberais e também aos movimentos reformistas do século XVI, que ques-
tionaram a autoridade da Igreja Católica em matéria de fé, bem como sua 
influência sobre a sociedade. Em outras palavras, sob o ponto de vista da 
Igreja, a doutrina de Allan Kardec reunia vários atributos de seus principais 
adversários nos campos religioso, político e f ilosófico, tais como os protes-
tantes, a maçonaria, o positivismo e o cientif icismo, o que, em última ins-
tância, conduzia  a sua consideração como uma heresia, isto é, uma doutrina 
adversa aos princípios e aos ensinamentos da Santa Igreja. 

Tendo como referência as determinações do Santo Ofício, entre ou-
tros documentos, as autoridades católicas brasileiras orientaram os clérigos 
a combater a heresia espírita em suas respectivas circunscrições. Nesse sen-
tido, deveriam alertar os f iéis católicos quanto a proibição de frequentarem 
centros espíritas, bem como a leitura de seus livros e periódicos. Por sua vez, 
os espíritas deveriam ser tratados como hereges, condição que os impossi-
bilitava de participar e dispor dos serviços religiosos católicos. Todavia, as 
dif iculdades de comunicação com as regiões interioranas e a falta de conhe-
cimento de muitos sacerdotes prejudicaram essa ação, que obteve melhores 
resultados nos centros urbanos onde o discurso católico se difundiu através 
de livros, pastorais, catecismos, pregações e da imprensa.

Costa (2001) af irma que na primeira metade do século XX não ha-
via da parte das autoridades católicas um plano de ação coordenado para o 
combate ao espiritismo. Além disso, sua caracterização como heresia preo-
cupava-se mais em intimidar os católicos para que se afastassem de suas 
práticas do que proporcionar uma argumentação mais profunda sobre 
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questões doutrinárias, embora algumas obras nesse sentido tenham sido 
publicadas.8 De todo modo, esse discurso foi reforçado pela frequente re-
lação do espiritismo com a loucura e a tese de participação do demônio em 
suas práticas, bem como sua proximidade com a magia e as crenças africanas 
e afro-brasileiras, que por sua vez também eram socialmente depreciadas 
nesse contexto como sinônimos de superstição, ignorância e barbárie.

Identifica-se nesse tipo de abordagem, o discurso cujo escopo maior é assustar e 
atemorizar a população, e não esclarecer. Para atingir seu objetivo, associava-se o Es-
piritismo ao diabo, e acentuando, também, as penas eternas a que ficariam sujeitos 
aqueles que entrassem em contato ou que se convertessem e frequentassem este culto 
satânico. Para tanto, procurava-se afirmar que a perdição estava com o Espiritismo e a 
salvação com a Igreja Católica Apostólica Romana. (COSTA, 2001, p. 130)

Segundo essa perspectiva, a participação do demônio no espiritismo 
se daria de várias formas, visto que se configurava como um instrumento 
utilizado pelo Diabo para provocar a perdição das almas. O ato de invocar 
os mortos através das comunicações espíritas seria um convite às forças das 
trevas que ludibriariam as pessoas com suas mensagens e conselhos equivo-
cados ao apresentarem-se como espíritos sábios, benevolentes e familiares. 
As próprias obras de caridade promovidas pelo espiritismo, bem como seu 
esforço de f iliar-se ao cristianismo seriam formas de mascarar sua verdadeira 
natureza e seus objetivos malignos.

De acordo com Costa (2001), adotando os argumentos de Allan 
Kardec e seus contemporâneos, os espíritas brasileiros rebateram as acusa-
ções de prática diabólica através da reinterpretação do demônio e do Infer-
no como f iguras alegóricas criadas pela Igreja Católica para atemorizar as 
pessoas e defender-se contra doutrinas concorrentes. Assim também pro-
cederam com a acusação de heresia, relacionando-a à histórica postura do 

8  Alguns títulos publicados ao longo da primeira metade do século XX com o intuito de comba-
ter o espiritismo: O Espiritismo em si e nas suas relações (1911 – Pe. Angelo Martins), Catecismo 
Anti-Espírita (1918 – Pe. Bento José Rodrigues), Os segredos do Espiritismo (1938 – Pe. Júlio 
Maria), O problema espírita no Brasil (1942 – Pe. Vicente Zioni) e O que é o Espiritismo (1949 – 
Pe. Álvaro Negromonte). 
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catolicismo de recusar e desacreditar críticas e interpretações alternativas. 
No mais, buscaram o respaldo de médicos com opiniões favoráveis ao espi-
ritismo para defender-se das alegações de que o mesmo seria um fator de-
sencadeador da loucura, além de reforçaram sua caracterização como uma 
religião cristã, letrada e caritativa.

Em última análise, a partir desse breve panorama podemos caracteri-
zar a primeira metade do século XX como um período de potencialização 
dos debates e da concorrência entre espiritismo e catolicismo, os quais trans-
puseram os limites do campo religioso. De fato, há que se considerar como a 
conjuntura sociopolítica brasileira nas décadas de 1930 e 1940 influenciou 
as estratégias dos diferentes agentes religiosos com vistas a demarcação de 
sua posição e influência na sociedade. Expressão disso foram as tentativas 
de aproximação das representações católicas e espíritas em relação à esfera 
estatal mediante o alinhamento ideológico com a política nacionalista da 
“Era Vargas” e o investimento em ações sociais nas áreas da saúde, educação 
e assistência social, os quais se viabilizaram a acumulação de capitais simbó-
licos necessários à sua legitimação social (ISAIA, 1998; MIGUEL (2010); 
BORIN, 2010).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao difundir-se no Brasil ao longo das últimas décadas do século XIX, 
o espiritismo passou por um processo de reinvenção em função da neces-
sidade de adaptar-se a uma realidade distinta de seu contexto original de 
elaboração. Num país caracterizado pelo entrelaçamento de diferentes tra-
dições culturais, fortemente influenciado pela religiosidade católica e com 
uma sociedade afeita a variadas práticas de cura e crenças no sobrenatural, a 
doutrina de Allan Kardec difundiu-se através de investimentos na prestação 
de serviços de saúde relacionados à prática mediúnica.

Embora bem-sucedida, essa atuação colocou-o em conflitos com o 
saber médico-científ ico e as autoridades públicas, que, somados aos deba-
tes internos em relação à interpretação doutrinária, conduziram suas repre-
sentações of iciais à adoção de um modelo religioso centrado no ideal da 
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caridade cristã. Como abordamos, em certa medida, essa conformação se 
processou mediante a aproximação com elementos do catolicismo a partir 
do trabalho intelectual de lideranças espíritas comprometidas com essa pro-
posta, dentre as quais se destacaram Telles de Menezes, Bezerra de Menezes 
e, sobretudo, Chico Xavier.

Tal opção foi fundamental para resguardar o espiritismo de ações 
repressivas, visto que o status de religião lhe garantiu o amparo da lei con-
ferido pelo estabelecimento da liberdade de culto após o advento do regi-
me republicano. Todavia, ao assumir a condição de agente ativo no campo 
religioso brasileiro, o espiritismo potencializou os conflitos já estabelecidos 
com a Igreja Católica que, excluída da condição de religião oficial e tendo 
de lidar com a ampliação da oferta religiosa, delineou novas estratégias para 
preservar sua influência e poder sobre a sociedade. 

No que tange especif icamente ao domínio religioso, verif icaram-se 
mudanças nos debates de natureza doutrinária, expressas pela acentuação 
das divergências interpretativas, assim como a constituição de discursos vi-
sando a defesa de suas proposições e a crítica às perspectivas do adversário. 
Nesse sentido, é importante assinalar como o discurso católico se sobres-
saiu ao atribuir conotações negativas ao espiritismo a partir de sua definição 
como heresia e prática diabólica com o intuito de desacreditá-lo e manter os 
f iéis católicos afastados de suas ideias e práticas.
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RESUMO
O presente estudo tem origem na inquietação pessoal a respeito do tratamento dispen-
sado aos registros documentais das atividades cemiteriais das necrópoles públicas da ci-
dade de Santa Maria. A baliza temporal vai de 2017 até o ano de 2019, antes fazendo um 
apanhado sobre enterramentos na humanidade até aos cemitérios públicos em nossa 
cidade. É um estudo de caso da gestão documental feita pelo Poder Público municipal 
nesses cemitérios e das condições em que se encontra seu acervo de registros analógi-
cos e digitais de inumações, exumações e traslados. Utilizou-se a pesquisa bibliográfi-
ca, visitas aos locais e entrevistas informais como instrumentos exploratórios. Ao final 
do trabalho, considerou-se não haver gestão documental nos documentos de assento 
dos cemitérios municipais de Santa Maria e que a legislação é omissa e não abrangente 
no que concerne a essa documentação. Que não há padronização na metodologia dos 
registros e que não há política de conservação dos mesmos. Que os Documentos dos 
cemitérios constituem o patrimônio artístico, arquitetônico, cultural, histórico, genea-
lógico e turístico e que é dever do município criar legislação específica no intuito de 
apoio a gestão desse patrimônio gerado em sua esfera de competência. O produto deste 
trabalho foi e continuará sendo submetido à Prefeitura Municipal como uma possível 
contribuição para a eficácia dos serviços de assentamento dos registros cemiteriais dos 
cemitérios Públicos da cidade de Santa Maria.
Palavras-chave: Patrimônio Cultural. Registros Cemiteriais, Gestão Cemiterial.
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1. INTRODUÇÃO

Esta pesquisa tem por escopo os assentamentos analógicos e digitais 
dos cemitérios municipais da área urbana da cidade de Santa Maria/RS e se 
justif ica pelo entendimento que estes registros fazem parte do patrimônio 
cultural, histórico e documental do município, numa baliza temporal de 
2017 a 2019.

É uma tentativa de instantâneo sobre a gestão dada aos registros ce-
miteriais analógicos e digitais desses cemitérios, a saber:1 Cemitério Cam-
pestre do Menino Deus, Cemitério Ecumênico Municipal, Cemitério Mu-
nicipal Jardim da Saudade (Cemitério da Caturrita), Cemitério Municipal 
São José, Cemitério Parque Jardim Santa Rita de Cássia, Cemitério Pau a 
Pique.

Este trabalho tem por objetivo principal identif icar os documentos 
de gênero textual existentes nas secretarias de tais locais, compreender o 
contexto deste patrimônio documental a partir da pesquisa de campo, pro-
pondo ações efetivas de auxílio à gestão dessas secretarias, e consequente-
mente da administração municipal no tocante a gestão cemiterial.

No intuito de alcançar o objetivo principal, os objetivos específ icos 
serão:

• Prospectar os tipos documentais existentes no acervo das secre-
tarias;

• Identif icar de que forma o acervo documental é organizado e 
acessado;

• Realizar entrevistas informais com os colaboradores que produ-
zem os documentos cemiteriais e promovem seu acesso;

• Propor a digitalização gratuita de todo o acervo cemiterial públi-
co da cidade de Santa Maria-RS;

O estudo foi estruturado em tópicos independentes, da seguinte forma:
No primeiro capítulo, INTRODUÇÃO, apresentando o tema, sua 

1  Fonte: http://www.santamaria.rs.gov.br/infraestrutura/669-enderecos-dos-cemiterios-munici-
pais. Acesso em: abr. 2019.
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importância, o problema de pesquisa e a relevância do projeto, objetivo ge-
ral, objetivos específ icos e a justif icativa.

No segundo capítulo é realizada a REVISÃO BIBLIOGRÁFICA de 
assuntos que tenham relacionamento ao objeto de pesquisa, onde é apre-
sentado um embasamento legal e teórico, um histórico da evolução das Leis 
relacionadas aos cemitérios municipais de Santa Maria, RS, através de con-
ceitos de patrimônio cultural.

No terceiro capítulo, MÉTODOS E TÉCNICAS, são definidos os 
procedimentos metodológicos empregados na gestão dos registros cemite-
riais nas administrações municipais.

No quarto capítulo, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTA-
DOS, é feita uma tomada geral do que foi feito durante o desenvolvimento 
deste trabalho e sobre os resultados obtidos até então ou ainda em expec-
tativa.

No quinto capítulo, CONCLUSÃO, são apresentadas as reflexões e 
discussões surgidas durante o estudo, partindo do que foi proposto como 
objeto do trabalho.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Sendo o objetivo principal o patrimônio documental cemiterial, por-
tanto, o registro da morte, é necessário que se faça uma pequena imersão 
nos signif icados do que seja a morte, do porque dos enterramentos, memó-
ria e história, patrimônio cultural documental, documento e monumento e 
registro antes de adentrarmos no tema propriamente dito. 

2.1 A MORTE

Logicamente, a inumação, cremação ou qualquer outro destino que 
seja dado ao cadáver, precisa do pressuposto legal da morte f ísica. Por este 
motivo não podemos negligenciar seu registro como a qualquer outro even-
to do âmbito civil. 

No direito civil, temos que a morte se dá com a cessação da atividade 
encefálica, de acordo com a Lei 9434/97, artigo 3º. Assim, a pessoa f ísica 
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deixa de existir, porém, continua sendo titular de alguns direitos que dizem 
respeito ao corpo morto.2

O Conselho Federal de Medicina, em seu portal3 também corrobora 
com a Lei 9434/97, com a Resolução CFM 2.173/17, sobre a morte encefá-
lica, publicada no Diário Oficial da União do dia 15 de dezembro de 2017. 

2.2 PORQUE ENTERRAR

O que fazer com os cadáveres obedece a três motivos primordiais: o 
primeiro porque é lei; o segundo porque precisamos escondê-los de nós, já 
que a ideia de f initude nunca é facilmente aceita, particularmente pelas so-
ciedades ocidentais, uma vez que ela remete à nossa própria morte, que está 
inexoravelmente se aproximando; e o terceiro motivo por razões sanitárias, 
já que o processo de decomposição do cadáver, também chamado coliqua-
ção, liquefação ou dissolução orgânica, poderá contribuir para o surgimen-
to de várias doenças.

Quanto às formas de inumação, temos basicamente duas: os sepulta-
mentos primários, onde o corpo é colocado em uma cova sem sofrer alte-
rações posteriores e os sepultamentos secundários, quando “a cova original 
é reaberta alguns meses ou anos após o primeiro sepultamento, sendo os 
ossos, ou parte deles, removidos ou reorganizados, submetidos a uma série 
de rituais complexos e reenterrados” (NEVES, 2013, p.32).

2.3 A MEMÓRIA E A HISTÓRIA

Todo patrimônio é memória e, num mundo globalizado onde a co-
municação de massa passou a ser corriqueira e quotidiana, a duração dos 
fatos é tão efêmera quanto a notícia, fazendo com que a história se cons-
trua velozmente e, desta forma, parece que o passado perde para o presente 
eternamente sendo construído, atribuindo-nos uma sensação de perda do 
controle da memória e até da identidade.

2  https://thibravo.jusbrasil.com.br/artigos/169156416/direito-funerario-cemiterios

3  http://portal.cfm.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=27333:-
2017-12-15-13-07-00&catid=3
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A memória e o esquecimento formam um par semântico, como os 
dois lados da memória. O passado é evocado ao mesmo tempo por palavras 
distintas: memória e história e sua compreensão oposta é a mais difundida 
entre especialistas apesar de lidarem com matéria prima comum, quando 
a memória social é sempre vivida, afetiva ou f isicamente e, sendo assim, 
segundo Halbwachs, “a memória coletiva ou social não se confunde com 
a história. Pelo contrário, a história começa onde a memória social acaba 
e a memória social acaba quando não tem mais como suporte um grupo” 
(HALBWACHS, 1984, p. 66).

Com o desaparecimento do grupo citado por Halbwachs, ele mesmo 
diz que a única maneira de salvar as lembranças “é f ixa-las por escrito em 
uma narrativa seguida uma vez que as palavras e os pensamentos morrem, 
mas os escritos permanecem” (HALBWACHS, 1984, p. 80). 

A partir do momento que se pensa nos cemitérios e seus monumentos 
documentais como fonte de conhecimento e saber, entra em campo a pre-
servação da memória contida nesses documentos/monumentos e os espaços 
administrativos que lhes dão apoio, através da lavratura dos assentamentos 
em livros ou meio eletrônico, pois é pela lembrança dos vivos, seus registros 
impressos no papel, na pedra ou nos bits4, que é estabelecida a continuidade 
da memória dos mortos como entes em constante processo de esquecimento.

2.4 PATRIMÔNIO CULTURAL E DOCUMENTAL

Patrimônio é sinônimo de lugar importante, não de “congelamento” 
no tempo, mas de revitalização, preservar e dar nova vida; Patrimônio Cul-
tural pode ser def inido como aqueles bens de natureza material e imaterial 
que sejam considerados importantes para a identidade da sociedade.

Segundo o IPHAN, bens culturais imateriais estão relacionados às 
crenças, modo de ser das pessoas, às habilidades ou aos saberes, enquanto 
bens culturais materiais, também chamados de bens tangíveis, são objetos, 
edif ícios, paisagens naturais, monumentos e documentos.

4 BInarydigiT ou Dígito Binário – BITS = Plural de BIT.
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Como embasamento, é utilizado o conceito constitucional que o ar-
tigo 216 da Constituição Federal Brasileira de 1988 (CF) estabelece como 
sendo Patrimônio Cultural brasileiro os “[...] bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de refe-
rência à identidade, à ação, à memória5 dos diferentes grupos formadores 
da sociedade brasileira”. (BRASIL, 1998, p. 124).

No mesmo Artigo, são nominados os bens integrantes desse patrimô-
nio, a saber:[...] IV – as obras, objetos, Documentos, edif icações e demais 
espaços destinados às manifestações artístico-culturais; V – os conjuntos 
urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, pa-
leontológico, ecológico e científ ico. (BRASIL, 1998, p. 124).

O artigo 2º, da Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961, dispõem sobre 
os monumentos arqueológicos e pré-históricos, onde estão inclusos os ce-
mitérios:

[...] os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado 
ou de aldeamento, “estações” e “cerâmicos”, nos quais se encontram vestígios huma-
nos de interesse arqueológico ou paleoetnográfico”, estão sob a guarda e proteção do 
Poder Público, explicitado no Artigo 1º da mesma lei. (BRASIL, 1961, p. 1)

Se faz necessária a criação de lugares de memória de tal forma que a 
vida das comunidades, nos devidos tempos, tenha a representação de sua 
história, o que Pierre Nora pronuncia ao dizer que

“Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há memória espon-
tânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, organizar cele-
brações pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque essas operações não são 
naturais. É por isso a defesa, pelas minorias, de uma memória refugiada sobre 99 focos 
privilegiados e enciumadamente guardados nada mais faz que levar à incandescência 
a verdade de todos os lugares de memória. Sem vigilância comemorativa, a história 
depressa os varreria. São bastiões sobre os quais se escora. Mas se o que eles defen-
dem não estivesse ameaçado, não se teria, tampouco, a necessidade de construí-los.” 
(NORA, 1993, p.13)

5  Grifo do autor.
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É preciso um esforço no sentido da conservação e rememoração inces-
sante dos vestígios contidos nos locais de memória que são esses cemitérios, 
mantendo um movimento constante e permanente promovido pelos vivos en-
tre a lembrança e o esquecimento, premissa de Pierre Nora, quando postula:

“A memória não existe sem a narrativa da vida. Dessa maneira, a ideia de narrativa 
toma acento no processo da pesquisa e análise. O processo de narrar descreve con-
textos, apresenta lógicas de pensar e agir; encadeia eventos, explicita significados. No 
processo narrativo, o sujeito percorre os núcleos orientadores de sua ação cotidiana 
e, com o apoio das fontes documentais, disponibiliza um lastro contextual, capaz de 
permitir análise em profundidade dos temas em questão.” (NORA, 1993, p. 13)

Já o patrimônio documental gerado nos espaços cemiteriais públicos 
– cuja obrigação legal de guarda, conservação e difusão consequentemente 
é do gestor público – é composto de documentos que guardam informações 
de diferentes épocas em conjuntos documentais de distintas tipologias e su-
portes, que podem corroborar para as pesquisas genealógicas e familiares.

Segundo Marques (2010) 

“as pessoas guardam, costumeiramente, registros de sua vida e de seus antepassados 
para rememorar o que foi vivido e repassar às gerações futuras a história da família, 
realidade também vivenciada por empresas, instituições públicas e privadas e outros 
organismos, que preservam os registros do passado em arquivos, museus e outras uni-
dades de informação. São esses registros que representam o patrimônio documental.” 
(MARQUES, 2010, p. 107-124)

2.5 DOCUMENTO E MONUMENTO

Le Goff dá robustez à noção de documento ao colocar que, “[...] 
também se faz hoje a crítica da noção de documento, que não é um material 
bruto, objetivo e inocente, mas que exprime o poder da sociedade do pas-
sado sobre a memória e o futuro: o documento é monumento” (LE GOFF, 
1990, p. 7) e convenhamos, monumentos documentais é o que não falta nos 
espaços de descanso do corpo e da memória.

A sobrevivência é naturalmente prezada desde os primórdios da 
humanidade, e no princípio basicamente ela dependia de estratégias para  
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evitar predadores, e uma delas esconder na terra aquilo que pudesse atrair 
tais perigos; nisso se incluía sobras de caça e os corpos de quem morresse na-
quelas comunidades predominantemente nômades, e tais atitudes podem 
ter iniciado o rito de enterrar corpos. 

Argollo reforça a ideia de rituais referindo-se ao Homem do Neanderthal:

“(...) o enterro dos mortos marca a existência, entre seus praticantes, de uma ideia de 
continuidade da vida após o túmulo. Isto acontece durante o último meio milhão 
de anos, quando o homem do Neanderthal começou a enterrar seus mortos com 
evidentes sinais de ritualismo, nos quais são usados flores e animais, o que demonstra 
também o surgimento da Zoolatria” (ARGOLLO, 1986, p.89).

O ato de vigiar, f icar acordado, velar ou guardar os corpos, provavel-
mente surgiu durante o século XVII, em alguns países europeus, por muitas 
famílias abastadas utilizarem utensílios de estanho para o consumo de be-
bidas alcoólicas. A mistura das substâncias poderia provocar um entorpeci-
mento, uma espécie de catalepsia ou narcolepsia6, doença desconhecida para 
a medicina da época.

Após diversos episódios em que foram descobertos corpos revirados 
e o interior de caixões rasgados e arranhados, em uma sinistra prova de que 
a pessoa fora enterrada vida e debateu-se antes de realmente morrer, surgi-
ram técnicas e estratégias no intento de evitar tais acontecimentos tétricos, 
algumas delas insólitas, como a do médico cirurgião francês Jean Baptiste 
Vincent Laborde (1830-1903).

A técnica de Laborde consistia em das puxões na língua do defunto 
por três horas o que a princípio era feito manualmente mas com o tempo foi 
“sofisticado” com a criação de uma máquina para a tarefa insólita. 

Para evitar que novos episódios ocorressem, algumas estratégias fo-
ram tomadas, dentre elas, uma consistia em que a pessoa era enterrada com 
uma corda amarrada em um dos pulsos e saía para o exterior do caixão e da 
sepultura, sendo amarrada em uma sineta presa a uma haste na superf ície. 
Se a pessoa se debatesse, acionava a sineta alertando as pessoas.

6  Doença rara em que os músculos do corpo ficam rígidos, num estado aparente de morte.
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A outra estratégia era colocar o corpo sobre uma mesa e a família rea-
lizar uma vigília (velar) por tempo suficiente para que pudessem verif icar se 
a pessoa estava realmente morta e, quando esta era seguramente constatada, 
o corpo era inumado.

Com a medicina avançando, médicos sanitaristas passaram a contra-
riar a igreja e fazer campanha contra sua hegemonia nos sepultamentos e se 
baseavam não apenas em suposições, mas em fatos, como a transmissão de 
doenças como a peste bubônica e a cólera pelos corpos putrefatos abaixo 
dos pisos e até paredes das igrejas e pregavam que tais sepultamentos de-
veriam ocorrer longe dos conglomerados humanos, preferencialmente em 
campo aberto, surgindo daí o conceito dos cemitérios.

A primeira tentativa foi por um decreto de 1801 do Príncipe Regen-
te Dom João, que foi deliberadamente ignorado até que vinte e sete anos 
depois, o governo imperial exigiu a obediência ao decreto e construção dos 
cemitérios fora das cidades. 

Os baianos entenderam como um desrespeito religioso enterrar seus 
falecidos longe e isso provocou revoltas como a chamada “revolta da cemite-
rada”, em 25 de outubro de 1836, na cidade de Salvador, Bahia. Mais de mil 
pessoas revoltadas com a situação, armaram-se de machados e depredaram o 
cemitério da cidade. (REIS, 2014)

Muitas irmandades religiosas tinham negros como sócios, graças ao 
medo que eles tinham dos enterramentos “extramuros”, e as utilizavam para 
evitar serem enterrados em qualquer lugar, mas onde fosse um local “decen-
te para descansar”.

O decreto toma força com a promulgação da Lei Imperial de 1º de 
outubro de 1828, que reestruturava o código de posturas municipais e no 
Título III, artigo 66, parágrafo 2º, propunha novamente que os cemitérios 
não fossem mais nas igrejas mas fora da cidade e foi mais uma tentativa de 
acabar com as práticas católicas tradicionais (REIS, 1991, p. 279).

No âmbito federal, o artigo 23 da Constituição Federal estabele-
ce que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios e que estes devem “[...] III – Proteger os Documentos,  
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as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, 
as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos [...]” (Grifos nossos). 
(BRASIL, 1998, p. 28)

Pelo Artigo 3º da Lei de Arquivos, Nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
são considerados públicos [...] os conjuntos de documentos produzidos e 
recebidos por instituições de caráter público e por entidades privadas en-
carregadas da gestão de serviços Públicos no exercício de suas atividades. 
(BRASIL, 1991)

Ainda mesma Lei 8.159, no artigo nº 21 explicita que cabe à legisla-
ção municipal “definir os critérios de organização e vinculação dos arqui-
vos municipais bem como a gestão e o acesso aos documentos, observado 
o dispositivo na Constituição Federal Brasileira de 1988 (CF) e nesta Lei.” 
(BRASIL, 1991)

A Resolução nº 27 do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), 
de 16 de junho de 2008, atribui ao Poder Público Municipal a gestão dos 
documentos públicos:

Dispõe sobre o dever do Poder Público, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, de criar e manter Arquivos Públicos, na sua específica esfera de com-
petência, para promover a gestão, a guarda e a preservação de Documentos arquivísti-
cos e a disseminação das informações neles contidas. (CONARQ, 2014, p. 96)

A Lei dos Arquivos, no seu Artigo 10, “define que os Documentos 
que sejam considerados de valor permanente, caso dos registros cemiteriais, 
são inalienáveis e imprescritíveis.” (BRASIL,1991)

Uma atitude do poder público municipal no sentido da gestão dos 
registros cemiteriais foi a promulgação da Lei Complementar nº 92, de 24 
de Fevereiro de 2012, pela Câmara de Vereadores de Santa Maria, então 
presidida pelo vereador Manoel Badke e assinada por este e pelo então 1º 
secretário vereador Luís Carlos Fort, que dispõe sobre a Consolidação do 
Código de Posturas do Município de Santa Maria. 

A Lei Complementar 92, no seu capítulo X, dos cemitérios, nas dispo-
sições gerais do capítulo I impõe ao administrador dos cemitérios estabelece:
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“Art. 338 – Os cemitérios terão um administrador ao qual Cabe as seguintes tarefas:
I – exigir e arquivar cópia da certidão de óbito;
II – registrar em arquivo próprio os sepultamentos, fazendo constar dia, hora, nome, 
idade, sexo, cor, causa mortis, bem como o número da sepultura; [...]” (LEI MUNI-
CIPAL, 2012, p. 77)

É possível observar que apenas o item II remete timidamente aos re-
gistros, uma vez que nele apenas os sepultamentos precisam ser registrados, 
não havendo nenhuma menção aos registros das exumações e dos traslados 
os quais, se não ocorrerem, acabam inviabilizando a localização posterior 
dos trasladados ou exumados. O item II também se refere a “registro em 
arquivo próprio” sem especif icar que tipo de registro.

2.6 O REGISTRO

Sabemos que morrer faz parte da vida, mas não podemos exilar nos-
sos antepassados no passado, não temos esse direito e, para que isso aconte-
ça, é imprescindível haver o devido registro das atividades cemiteriais que 
envolvam desde a chegada do corpo para inumação até exumações e possí-
veis traslados internos ou remoções para outros locais. Sem esse registro a 
memória inexiste.

3 MÉTODOS E TÉCNICAS

O movimento metodológico dessa pesquisa foi configurado pela pre-
sença no campo de forma densa e constante, constituída por muitas con-
versas e contatos com as pessoas envolvidas na produção documental e nas 
atividades que cercam tal produção.

Para traçar o “caminho” que essa produção documental percorre até 
que ocorra o assento analógico nos livros ou assento digital em programas 
e tecnologias apropriadas, nossa pesquisa iniciou nos hospitais e locais de 
atendimento onde eventualmente ocorrem falecimentos de pessoas – onde 
está incluso o Instituto Médico Legal (IML) – na sequência foram pesqui-
sadas as funerárias e f inalmente o Cartório de Registro Civil. Foram percor-
ridos hospitais, funerárias, cartório de registro civil e cemitérios, utilizando 
nessas idas e vindas, conversas informais como instrumento metodológico.
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Nos hospitais e centros médicos, pesquisou-se quais procedimentos 
são tomados pelo médico responsável pelo paciente quando de sua morte 
e pela administração com relação a documentação necessária para que os 
familiares possam proceder ao velório e inumação.

As visitas destinaram-se a identif icação de tipo e gênero documental 
produzidos, legislação pertinente, metodologias empregadas para a produ-
ção documental nas entidades visitadas, com ênfase às dos cemitérios pú-
blicos da cidade de Santa Maria/RS, cujas secretarias do Cemitério Parque 
Jardim Santa Rita de Cássia e Cemitério Ecumênico Municipal, únicos que 
sabidamente contavam com secretarias, uma vez que esse último, após di-
versos episódios de roubos com perda irreparável de documentos e registros 
analógicos e digitais, teve sua documentação transferida para a Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos (SMISP) na Avenida Nossa 
Senhora Medianeira.

Tanto nos hospitais, secretarias cemiteriais, Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos, Cartório do Registro Civil e funerá-
rias, informalmente foi solicitado aos seus colaboradores, nos informassem 
quais atividades e métodos são empregados para os registros, quais dados 
ou metadados são registrados, quais são os documentos exigidos e quais 
documentos são ali produzidos.

Ato contínuo, realizou-se um estudo no intuito de verificar primei-
ramente o fluxo da informação, como as exigências para que sejam feitos os 
registros. Especificamente na secretaria dos Cemitério Parque Jardim Santa 
Rita e São José e na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públi-
cos, foi verificado o estado de conservação e custódia dos livros de assento nes-
sas instituições e de que forma ocorre a gestão dos dados porventura inseridos 
eletronicamente, através de programas de computador, se houver algum.

Nas ocasiões das visitas informais foram observados alguns aspectos 
da prática de conservação dos acervos, como sua localização, tipo de arqui-
vamento, material empregado, cuidados quanto a manuseio e prevenção 
contra pragas, se há ou não controle de luminosidade, umidade e tempe-
ratura e foi observado qual método é empregado para o fornecimento de 
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informações solicitadas por usuários na localização de pessoas, no tocante à 
clareza e presteza de tais informações.

Realizadas as devidas observações e baseando-se em um diagnóstico 
preliminar, foram emitidas as considerações f inais a que se chegou, bem 
como foram submetidas sugestões às entidades, entre elas a proposição da 
digitalização gratuita de todo o acervo cemiterial público da cidade de Santa 
Maria/RS e a doação do programa de computador (software) que será o 
produto dessa dissertação.

Foi enviada correspondência ao Secretário Francisco Severo, da Se-
cretaria de Município de Infraestrutura e Serviços Públicos, órgão respon-
sável pelos Cemitérios Públicos da cidade de Santa Maria/RS, oferecendo 
essa digitalização de todos os documentos, f ichas e livros de registro dos 
cemitérios públicos da cidade de Santa Maria/RS, solicitando seu consenti-
mento para que o processo para que aconteça digitalização prossiga.

- Como produto f inal foi desenvolvido um software, que contempla 
a guarda digital do que já está assentado nos livros e também para o registro 
concomitante e cotidiano dos atos de inumação, traslado, exumação, bem 
como, no futuro, sirva como instrumento de acesso público a tais documen-
tos e informações neles contidas.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Para que seja efetuado o registro do sepultamento, algumas atividades 
são obrigatórias desde o falecimento até a inumação do cadáver precisam ser 
realizadas pelo hospital, funerária encarregada, por um familiar ou três teste-
munhas da pessoa falecida ou, dependendo do caso, pelo Instituto Médico 
Legal (IML) e a documentação necessária para o registro do óbito dependerá 
de alguns fatores, como o estado civil da pessoa falecida, se a morte decorreu 
de acidente ou crime ou quando se desconhece familiares da pessoa morta.

Nos hospitais, ao ocorrer o óbito, primeiramente é gerada a Decla-
ração de Óbito (DO) e a enfermagem encarrega-se de contatar e entregar o 
DO à funerária se o falecido for usuário de plano funerário ou de contatar a 
família e entregar a ela a DO, para que esta realize os devidos trâmites.
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Quando o falecido for usuário de algum plano funerário, geralmente os 
colaboradores dessas instituições encarregam-se de auxiliar na sequência de pro-
cedimentos obrigatórios para que possam prosseguir atividades concernentes.

Nas visitas, as funerárias informaram ser obrigatória a apresentação da 
Declaração de Óbito (DO) em três vias (para o cartório, para o declarante e 
outra para a Secretaria da Saúde), o preenchimento do formulário de Ques-
tionário para Registro de Óbito (QRO) – de uso interno, não disponibiliza-
do ao público e de uso não obrigatório – onde são inseridos os dados do fale-
cido, o número de sua Identidade (CI) e seu Cadastro de Pessoa Física (CPF).

Feito o preenchimento da QRO, procede-se à escolha do ataúde e 
decisão de outras atividades, como o preparo e higienização do corpo, praxe 
dos procedimentos das funerárias da cidade.

Preenchida a documentação, escolhido o ataúde, procede-se a escolha 
do tipo de homenagem a ser prestada.

Quanto aos sepultamentos de indigentes e pessoas portadoras de 
atestado de pobreza, existe um acordo entre a prefeitura municipal e as qua-
tro funerárias existentes na cidade, de seguirem um rodízio de dois meses 
para cada uma e tais sepultamentos são efetuados exclusivamente no Cemi-
tério Parque Jardim da Saudade, o Cemitério da “Caturrita”.

No Cartório de Registro Civil da 2ª Zona da cidade de Santa Maria/
RS, nos foi informado que é primordial a apresentação da Declaração de 
Óbito (DO), fornecida pelo médico competente nos casos de morte não 
violenta, caso contrário, a Declaração de Óbito (DO) deverá ser acompa-
nhada pela devida Ocorrência Policial (OP).

Apresentadas a DO ou OP, é solicitada a certidão de nascimento ou 
de casamento para pessoas casados, além da Identidade e CPF da pessoa fa-
lecida, para que possam ser realizadas as devidas anotações nos registros do 
cartório local ou para que seja comunicado ao cartório de origem para que 
este faça as anotações em seus registros.

Quando a pessoa falecida não tiver parentes conhecidos e falecer em 
hospital, a DO será preenchida pelo médico competente e três testemunhas 
poderão comunicar o óbito junto ao cartório. 
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Caso o óbito ocorra fora de um hospital e sem a presença de um mé-
dico, três testemunhas preencherão a DO no próprio cartório – que as dis-
ponibiliza – onde será anotada como causa mortis “Natural, sem assistência 
médica” e, também é solicitada, por segurança do cartório, a descrição indivi-
dual das três testemunhas dos fatos que envolveram a morte, o que será devi-
damente anotado e assinado, em folhas separadas e que serão anexadas à DO.

Quando o falecimento ocorrer sem a presença de médico e haja sus-
peita de crime, as três testemunhas efetuam um Boletim de Ocorrência 
(BO) na Polícia Civil, que encaminhará o corpo para o Instituto Médico 
Legal (IML), e este emitirá a devida DO e a Ocorrência Policial para que 
essas testemunhas apresentem ao cartório. 

Artigo 30º da Lei 9.534, de 10 de dezembro de 1997, os assentos de 
óbito são gratuitos.

Se óbito de brasileiro ou brasileira ocorrido fora do território nacio-
nal, deverá ser feito o registro do mesmo junto ao consulado brasileiro no 
país de ocorrência. Não havendo consulado brasileiro nesse país, a conven-
ção relativa à supressão da exigência da legalização dos atos públicos estran-
geiros, conhecida popularmente como Apostila da Convenção de Haia7 
obriga o envio da certidão de óbito – na língua daquele país – ao Brasil 
e aqui ela deverá ser apostilada, traduzida por tradutor juramentado e re-
gistrada no cartório de títulos e documentos que, por sua vez entregará ao 
cartório do registro civil para as devidas anotações.

Cumpridas as formalidades legais, a Certidão de Óbito é expedida e 
entregue aos familiares ou testemunhas. Transcorrido o velório, a certidão 
será o documento obrigatório para a inumação do cadáver e tenha o devido 
assento nos livros de registro cemiterial.

Existem registros lançados no programa desenvolvido pela STI desde 
o dia 2 de janeiro de 2009 até 4 de junho de 2017, os quais são resultado da 
última cópia de segurança efetuada pela STI antes do roubo do computador 
e, mesmo assim, quando um novo equipamento foi colocado na secretaria do 

7  Assinada em 5 de outubro de 1961 na cidade de Haia, Países Baixos, entrou em vigor em 24 
de janeiro de 1965. A apostila só tem valor entre os países signatários da convenção.
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Cemitério Ecumênico Municipal, o mesmo programa foi instalado e utiliza-
do – sem concomitância nos livros – até o dia 4 de fevereiro de 2019, quando 
ocorreu novo roubo, e dessa vez nenhuma cópia de segurança havia sido reali-
zada, o que configura uma perda irreparável dos registros de assentamento de 
5 de junho de 2017 até 4 de fevereiro de 2019.

A secretaria do Cemitério Ecumênico Municipal, além de custodiar 
os próprios livros também é encarregada de registrar e manter os registros 
documentais dos cemitérios municipais que não possuem secretaria pró-
pria, que são: Cemitério Jardim da Saudade 8, Cemitério Campestre do Me-
nino Deus, Cemitério Pau a Pique e Cemitério São Marcos. 

O cenário mudou no mês de maio de 2017 quando uma empresa de 
Caxias do Sul, pertencente ao Grupo L. Formolo9, venceu licitação pública 
para atuar na administração dos Cemitérios Parque Jardim Santa Rita de 
Cássia e São José, uma vez que este último, até então, tinha seus livros sob o 
encargo da secretaria do Cemitério Ecumênico Municipal. 

Os dois livros de assentamento do Cemitério São José, foram levados 
da secretaria do Cemitério Ecumênico Municipal, para a secretaria do Ce-
mitério Parque Jardim Santa Rita de Cássia, agora administrada por tercei-
ros, mantendo tais livros o caráter público.

Via-de-regra, no Brasil, para aquelas pessoas que não possuem espaço 
reservado no cemitério, ou é alugado um espaço provisório e por tempo 
limitado, ou são enterradas nas chamadas “quadras gerais”. Nessas quadras, 
após um determinado tempo, os corpos são exumados e seus restos ou são 
transferidos para um espaço adquirido ou para um ossuário comum para 
aqueles sem espaço próprio.

5 CONCLUSÃO

Já na fase inicial da pesquisa foram detectados problemas de gestão 
documental, uma vez que as duas secretarias abandonaram os assentos em 
livros, passando a fazê-lo exclusivamente em meio digital.

8 Conhecido como Cemitério da “Caturrita”, por localizar-se no bairro de mesmo nome.

9 http://www.lformolo.com.br. Acesso em: 03 mai. 2017.
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Os assentos dos cemitérios Santa Rita de Cássia e São José são feitos 
em uma planilha do Microsoft Excel e toda sexta-feira é feita uma cópia de 
segurança da mesma porém, foram abandonados os assentos em livros, que 
estão custodiados de forma razoável e segura.

Da mesma forma, os assentos dos demais cemitérios públicos são rea-
lizados não mais pela secretaria do Cemitério Ecumênico Municipal, mas 
por pessoal designado na Secretaria de Município de Infraestrutura e Servi-
ços Públicos, no velho programa implantado pela STI desde 2009 e, assim 
como a secretaria do Cemitério Santa Rita, abandonaram os assentos em 
meio papel, nos livros.

Em fins de 2017, houve um roubo na secretaria do Cemitério Ecu-
mênico, de onde foi subtraído o computador com registros desde 2009 e na 
madrugada de 4 de fevereiro de 201910, a secretaria foi arrombada novamen-
te, sendo novamente roubado o computador com dados do ano de 2017, 
quando foi resolvido recolher os livros para a sede da Secretaria Municipal 
responsável (SMISP).

Não foi possível atribuir responsabilidades pelas sucessivas perdas 
desses registros, se ao software e tecnologias empregadas e que não dão su-
porte à segurança dos dados ou aos colaboradores que não fazem o assento 
concomitante, mas certamente é possível responsabilizar o gestor pelo não 
cumprimento das leis pertinentes aos documentos públicos.

Quem perde com essa ausência do gestor é grande parte da história 
santamariense e o cidadão, sentenciado a f icar sem resposta à perda de re-
gistros cemiteriais, sem sequer esboços de reação a esse desleixo e abandono 
dos espaços públicos sob a responsabilidade do poder público municipal.

Foi constatado que após a remoção continua sendo utilizado o velho 
programa da STI, desde 2 de janeiro de 2009, sem cópias de segurança, sem 
acesso à internet e sem assento concomitante nos livros de assento, prova de 
que não aprenderam com os próprios erros.

10  Acesso em: 09 mar. 2019. Disponível em: <https://www.correiodopovo.com.br/not%C3%A-
Dcias/cidades/escrit%C3%B3rio-do-cemit%C3%A9rio-ecum%C3%AAnico-de-santa-maria-%-
C3%A9-arrombado-1.317204>.
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Diante do verdadeiro caos constatado, o produto dessa dissertação e 
a oferta gratuita de digitalização, são tentativa de colaboração ao ente públi-
co na resolução dos problemas gestacionais detectados.
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La Comunidad de Cerro Pelado se encuentra en el medio rural riverense, precisa-
mente en  la frontera Rivera- Livramento a 75 kilómetros de la capital departamen-
tal sobre la ruta nacional n°27 Mario Heber. La misma es fruto del antiguo Pueblo 
Segarra que data de las últimas décadas del siglo XIX en el departamento de Rivera, 
donde allí a impulsos de familias de inmigrantes, principalmente los Berruti proce-
dentes de Italia, fueron apostando al crecimiento del poblado. El mismo con su cer-
canía a la frontera , las buenas pasturas y el manejo del ganado ovino en particular , 
creció de forma rápida con un gran componente comunitario entre los pobladores 
de la zona. A principios del siglo XX, el pueblo pasará a denominarse Cerro Pelado 
por su condición geográfica dedicándose a actividades agrarias como la venta de 
lana,carne, leche y algunos productos agrícolas. A lo largo de la historia del pueblo 
se aprecia una fuerte vinculación con la iglesia católica y grandes liderazgos que 
permanecen en la memoria de los pobladores. En la actualidad el pueblo cuenta con 
aproximadamente 200 pobladores, con servicios de agua, luz, telefonía, educación, 
radio, entre otros. La incorporación de estos servicios permitió la permanencia de 
la población en el medio rural a pesar del éxodo que sufren las comunidades rurales 
con la implementación de la tecnología.
Palabras claves: Cerro Pelado, Frontera, Rivera
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ORÍGENES

Al ponerle punto f inal a la Guerra Grande, en el año 1851, en lo que 
tiene relación con el círculo político, se consolida la independencia nacional 
y desde un punto de vista económico, la cruel destrucción de la existencia de 
ganado y la brutal caída de la industria saladeril, llevó a una reconstrucción 
de la vida del país. “Existió un retroceso hacia formas de explotación primi-
tivas que proporcionan una clara imagen de cómo era la República antes del 
proceso de la modernización” (Barran y Nahum, 1973. p.8)

Como bien se conoce y lo menciona Barrán y Nahum (1973) la base 
de nuestra economía derivaba por completo de la ganadería, lo que será 
fundamental para la entrada del Uruguay en el mercado internacional. Los 
países latinoamericanos se destacaron por su monoproducción, principal-
mente por el modelo agroexportador.  “Ese nuevo pacto transforma a La-
tinoamérica en productora de materia prima para los centros de la nueva 
economía industrial, a la vez que de artículos de consumo alimentario en las 
áreas metropolitanas” (Halperin Donghi, 2005, p. 216). 

En pleno siglo XIX se produce inmigración masiva en Argentina, 
Uruguay, Brasil central y meridional. A la zona platense arribaran grandes 
cantidades de vascos e italianos, entre otros, caracterizados por su hábil ma-
nejo agropecuario, que se instalarán en el litoral Uruguayo. Los mismos, se 
ubicarán en tierras norteñas uruguayas, donde formarán sus familias, desa-
tacándose los apellidos  Berruti y Damborearena.

La comunidad de Cerro Pelado remonta sus orígenes al año 1868 con 
el nombre de Pueblo Segarra, este nombre es dado debido al propietario 
de una f irma de la estancia que se encontraba en la zona. La misma tenía 
como gran característica un almacén que vendía varias cosas a las personas 
que pasaban por la zona. Esta se ubicaba en las inmediaciones de la actual 
comunidad de Cerro Pelado.

Debido a las condiciones de la zona y el pleno auge de la revolución 
lanar en el país, se dedicaba a la cria de ganado vacuno y en especial a la de 
ganado ovino, la cual fue muy aprovechada por los inmigrantes que habi-
taban en esa época , siendo bien vista en especial por vascos e italianos. Este 
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contexto favoreció a países como Argentina y Uruguay, ya que “Poco a poco 
nos comenzábamos a insertar en la economía mundial porque poseíamos 
un producto que las potencias necesitaban: lana” (Borges, 2010, pag234).

Aprovechan a practicar en este territorio las costumbres de su tierra na-
tal, donde tuvieron facilidad con el manejo del ganado. “En las zonas serranas 
del país, abundante en piedra suelta, se dio comienzo a los cercos de piedra en 
seco. Los que existen en los departamentos de Lavalleja, Rio Negro, Paysandú, 
Artigas, Tacuarembó, etc, fueron levantados por comparsas de vascos o italia-
nos, en fecha posterior a la Guerra Grande¨ (Barrios Pintos, 1990, p. 203).

Estos estancieros inmigrantes fueron arribando al Pueblo Segarra, 
formando poco a poco un poblado compartiendo intereses en común que 
los llevara a formar una organización para poder subsistir en el medio rural.  
Cabe destacar que “en el departamento de Rivera el latifundio ganadero 
está íntimamente vinculado a las actividades del contrabando. Aquí la gana-
dería y el contrabando son dos actividades que se estimulan mutuamente” 
(Olintho Simoes y otros, 1970, pág. 29). 

El inmigrante se destacaba por sus ideas innovadoras, su espíritu em-
prendedor, sus prácticas ef icaces y su ardua labor. El factor de la pradera, el 
clima y la ubicación geográfica facilitaron que los inmigrantes se desarrolla-
ran con total normalidad al igual que en sus lugares de origen. Por lo gene-
ral se dedicaban a la actividad agrícola, ganadera y también algunos oficios 
como carpintería, albañilería y alguna otra actividad en la cual había una 
gran demanda de mano de obra. 

  Recién el censo levantado en 1900 pone de manif iesto la riqueza 
ganadera del departamento de Rivera, 534.213 cabezas de ganado, existen-
tes en 729 predios, en una superf icie de 656.691 hectáreas. Gran parte de la 
tierra había pasado a ser explotada por los orientales aunque predominaban 
los brasileños. (Barrios Pintos, 1990).  

En cuanto a la producción de lana y su rendimiento medio, Rivera te-
nía 207.236 cabezas de ganado lanar y su producción de lana era de 276.641 
kilos, la más baja del país de los departamentos del interior exceptuando 
Canelones. El rendimiento medio era de 1 kilogramo 334, la más baja del 
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interior del país. (Barrios Pintos, 1990). De esta se puede hipotetizar que la 
lana podría salir hacia otro lado y no hacia Montevideo, quedando fuera de 
los registros nacionales.

Según Barrios Pintos (1990) Rivera fue una de los lugares donde la 
producción ganadera abastecía los saladeros fronterizos en Rio Grande del 
Sur. Estos saladeros eran de propiedad de uruguayos, esto evitaba vender 
con altos impuestos hacia el sur. También la demanda brasileña de tasajo era 
importante y el estado de Rio Grande no conseguía abastecer totalmente. 
Se exportaba 200.000 cabezas de ganado al año hacia dicho estado brasi-
leño, sin embargo en los despachos de aduana había entre 50.000 y 60.000 
cabezas al año. 

Los censos no demostraban con claridad la forma de tenencia de la 
tierra. “El de 1900 estimó que un 37,7% de todos los hacendados del país 
eran arrendatarios (...)” (Barran y Nahum. 1973. p. 15). Bonfanti (2013) 
señala en su trabajo que a principios del siglo XX, en la localidad de Manga 
existían propietarios por ocupación. Estos propietarios son emigrantes y se 
dedican a la agricultura. En el Norte del Rio Negro, al haber menos control, 
era moneda corriente.

En ese entonces existían una gran cantidad de saladeros en la zona, 
estos eran abastecidos por ganados riverenses como también daban trabajo 
a estos. En Livramento, se mataban en 1912 162,421 cabezas al año para 
el charque, luego disminuyo debido a que la carne se la enlataba. (Barrios 
Pintos, 1990). 

El censo agropecuario riverense de 1908 arrojó los siguientes datos 
para el departamento de Rivera: bovinos 500.000, ovinos 667.105, equi-
nos 34, asnales 289, mulares 947, porcinos 7.003, caprinos 2897, avestruces 
5794, aves de corral 88,315. En el departamento de rivera existían en 1908, 
298 establecimientos, de los cuales 250 eran mercantiles, 40 industriales y 8 
mixtos (Barrios Pintos, 1990, p, 70).

Los datos censales de ese año  arrojan una gran concentración de 
tierra en manos de pocos propietarios, lo que verif ica el predominio del 
latifundio en el departamento. Estos latifundios en su generalidad forman 
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parte de la economía extensiva que caracteriza a los  establecimientos de 
América Latina.

 Esta condición de frontera abierta o de dif ícil control permite desde 
hace muchísimo tiempo la difusión del contrabando. Podríamos af irmar 
que se hablaría de  “hábiles del desacuerdo” (Sampayo y otros, 2016).

LA COMUNIDAD A PARTIR DEL COOPERATIVISMO

Según la def inición de la Alianza Cooperativa Internacional en su 
declaratoria podemos af irmar que una cooperativa es “una asociación autó-
noma de personas que se han unido voluntariamente para satisfacer sus ne-
cesidades y aspiraciones económicas, sociales y culturales comunes, por medio 
de una empresa de propiedad conjunta y demo-cráticamente gestionada”.( 
Ressel, A et all,2013, pag 15-16).

A partir de la def inición anterior podemos visualizar el carácter au-
tónomo de la cooperativa, la cual podrá tomar sus decisiones y responder 
por ella misma. También un factor importante será el valor humano que se 
necesitará para crear dicha organización de  forma voluntaria,  para lograr 
sus objetivos con la participación de sus interesados.

“Rochdale fue una muestra de la capacidad organizativa de la clase 
trabajadora, un ejemplo histórico que marcó el camino del cooperativismo 
mundial y que demostró la factibilidad de la cooperación desde el punto de 
vista económico y social” ( Rivera,C y Labrador, O,2013, s/n). Esta expe-
riencia contagió a demás paises de Europa que tomaron como ejemplo a la 
misma, llegando también a América. Estas ideas de cooperativisimo llegan 
al continente americano con las oleadas inmigratorias del siglo XIX y prin-
cipios del siglo XX.

En la Región platense esta inmigración fue masiva, llegando poco a 
poco a tener un lugar de privilegio el inmigrante. Este estereotipo de indi-
viduo llegó a ser mas que bienvenido en la época de modernización uru-
guaya, estimada por la mayoría de autores de 1860 hasta la primera década 
del siglo XX. En Uruguay,  “Vale mencionar que la doctrina cooperativa 
llega a nuestro país, mediante las oleadas de inmigrantes de aquellos días, 
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los cuales impulsaron diversas organizaciones colectivas.”(Bertullo, J,  
et all, s/f, pag 5)

De esta manera las organizaciones cooperativas comienzan a desar-
rollarse en el Uruguay a f inales del siglo XIX , en particular a zonas cercanas 
a la costa (llegada de inmigrantes) y luego se esparcirán por el resto del país 
en los años siguientes. El caso de Cerro Pelado tiene como punta pie inicial 
el Sindicato Agrícola Cristiano en la década de 1940, donde sus integran-
tes tratarán de enfrentar los problemas del agro y sobrevivir arraigados a la 
tierra propia.

Don Miguel Berruti llega en 1867,  oriundo de Génova, Italia, se tras-
lada de Montevideo hacía el arroyo Corrales más precisamente al paraje Tres 
Puentes. Se dedicó al comercio y a la ganadería, en el establecimiento “San 
Miguel”. Su hijo Tomás siguió la actividad siendo electo comisario del pue-
blo. (Barrios Pintos, 1962). 

Allí se consolidarán en el territorio apropiándose del mismo.  
“La existencia del territorio implica dominio y control- territorialidad – que 
supone además la idea y sentido de pertenencia y por lo tanto incluye los as-
pectos jurídicos, sociales, culturales y de apropiación subjetiva sobre el mismo. 
En el territorio el grupo humano proyecta sus estructuras, sus necesidades y su 
cultura” (Palermo,E. en Da Rosa, E, 2015,pág74)

A partir de esto ,los individuos se agruparan para poder proyectar sus 
estructuras, contemplar sus necesidades y poder desarrollarse en la tierra 
que los acogió, generando un gran sentido de pertenencia que perdurara en 
el legado de las familias hasta la actualidad.

En general los autores sostienen como un pre cooperativismo en 
Uruguay a la etapa de 1870 a 1889, donde aparecen Sociedades y Círculos 
de ayuda mutua, “pero es en 1889 que se reconoce la primer cooperativa de 
consumo fundada en la “Ciudad Vieja” de Montevideo por el señor Cándi-
do Róbido” (Bertullo, j et all, s/f, pag 5).

En esos primeros años de cooperativas en el Uruguay debemos 
mencionar  a la Cooperativa obrera tipográfica en Montevideo,  Coo-
perativa obrera de consumo del frigoríf ico Liebigś en Fray Bentos.  



1242

Cooperativa de consumo de los obreros textiles en Juan Lacaze. Conjunta-
mente se desarrollarán las cajas populares y los sindicatos cristianos agríco-
las, los últimos tendrán una representación en el norte del país, precisamen-
te en los antecedentes cooperativos de la comunidad de Cerro Pelado.

En el año 1947, precisamente en Cerro Pelado al Este ”localidad ubi-
cada en los límites de lo que también geográficamente se define como la cuenca 
del Arroyo Yaguarí. Pequeño caserío supo en el pasado congregar mucho más 
gente, realidad que no es ajena a ninguna otra en este mundo de casi muerte 
del campesinado.” (Gau de Mello, A,et all,2015, pag12)  , el “Cura Domingo 
Alor crea el “Sindicato Agrícola Cristiano”. Los estatutos fueron escritos por 
Pedro Metilli.” ( Archivo proporcionado por Verónica Piovenne). 

A partir de este dato proporcionado por un informante clave de la 
comunidad de Cerro Pelado, es que encontramos la primer antecedente  de 
cooperativa en el poblado . Por lo tanto debemos remitirnos a lo que fueron 
los sindicatos agrícolas cristianos, los cuales aparecen de mano de la iglesia 
católica para ayudar a la población rural.

“La inspiración que orienta la creación de los sindicatos agrícolas cristianos procede, 
como todo el movimiento social católico de la época, de la Rerum Novarum que había 
repercutido fuertemente en el Uruguay a través de Mons. Soler. Pero la forma específica 
de acción, en este caso, toma su modelo más próximo en el Boerembond belga, movi-
miento nacido en 1890 y que entonces estaba en pleno auge.” (Terra, J;1986, pag. 106)

Este movimiento católico tenía una importante función social 
como lo fue agrupar a los distintos individuos que se dedicaran a una 
misma actividad para que pudieran sobrellevar las situaciones adversas 
que estuvieren pasando. Estas agremiaciones tienen un profundo carácter 
religioso y moral inculcado por la propia iglesia para llevar adelante las 
actividades de las mismas.

En el ámbito urbano la encargada de llevar adelante esta iniciativa 
fue la Unión Democrática Cristiana y en el ámbito rural la iglesia católica, 
en especial por la Unión Económica. A partir de esto podemos apreciar la 
influencia del religioso católico Domingo Aniceto Lor, el cual fue el pro-
motor del sindicato cristiano agrícola en Cerro Pelado en 1947.
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Dentro de los hallazgos obtenidos sobre el sindicalismo en Cerro Pe-
lado, se encuentra una primera producción agrícola, la cual se destaca la 
importación de semillas de papa mediante la iglesia desde Canadá. El depar-
tamento riverense siempre se destacó por su producción agropecuaria más 
que la agrícola, por lo cual la labranza de las tierras en forma separada por 
los propietarios no fue demasiado rentable.

 Estos sindicatos podían “tomar a su cargo, entre otras cosas el es-
tudio y defensa de los intereses rurales, la comercialización, la enseñanza 
agrícola, la creación y administración de sociedades de producción y venta y 
de cajas de socorros mutuos, de retiros y de seguros” (Terra, J;1986,pag46)

 Poco a poco esta unión de vecinos para poder subsistir en el medio 
rural fue consolidándose gracias a ciertos liderazgos, pero también en base 
a una organización donde lo primordial era la cooperación. A mediados del 
siglo XX, sucesos internacionales tendrán fuertes repercusiones, principal-
mente la inactividad bélica de los compradores agropecuarios uruguayos. 
Por lo tanto las exportaciones disminuyeron y el principal rubro de produc-
ción ( agropecuario) se vio afectado. La situación motivó a crear en todo 
el país el movimiento ruralista impulsado por Benito Nardone. Rivera y 
mucho menos Cerro Pelado se quedaron afuera, Tomasito Berruti fue su 
representante.

“Lo más relevante que ocurría por entonces era que los cambios en el marco externo, 
ya visibles en la posguerra pero que se acrecentaron fuertemente en los 50, ponían en 
entredicho el sustento del modelo de sustitución de importaciones implementado en 
décadas anteriores. Al estancamiento agropecuario, que ya venía de la crisis de los 30, 
se le sumaba el colapso de una industrialización mercadointernista” (Caetano y otros, 
2016, pág 48).

Esta situación del agro generó fuertes preocupaciones, ya que la gran 
entrada de divisas gracias a ese sector se estaba viendo afectada. A mediados 
de siglo el descontento de la polación rural se verá plasmado en organizacio-
nes pertenecientes al “Movimiento Ruralista” impulsado por Benito Nar-
done (Chico Tazo). El agitador político, contrario a las clases altas rurales 
“(…)” convocó, en el Ateneo de Montevideo, un congreso de agremiaciones 
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rurales. Se celebró el 25 de Agosto de 1951, y las 122 entidades alli repre-
sentadas convinieron en constituir la Liga Federal de Acción Ruralista (...)” 
(Maiztegui,2015,pag82)

Poco a poco fue ganando adhesiones en todo el país, principalmen-
te en el interior del Uruguay, donde la actividad agropecuaria se veía más 
afectada con la situación y las políticas adoptadas por el gobierno nacional. 
Inspirados por las luchas de independencia, con un gran sentido tradicio-
nalista, adoptaron su propia bandera y se reunían en lo que denominaban 
Cabildos Abiertos.

Al norte del Rio negro, el primer Cabildo Abierto fue impulsado por 
Tomasito Berruti

 “De espíritu muy inquieto y siempre volcado al bien de todos funda durante estos 
años en Tres Puentes, junto con otros jóvenes de la zona, la primera agrupación de 
la Juventud Ruralista en el interior del país, de la cual fue presidente, participando 
dentro de esta agremiación de Cabildos Abiertos que funcionaron en la ciudad de 
Rivera convocados por Benito Nardone “Chicotazo”. La finalidad de esta agremia-
ción era promover el desarrollo rural en la zona. Los jóvenes ruralistas se reunían para 
ver las necesidades regionales y buscar posibles soluciones. Además organizaban fies-
tas criollas para la reunión y confraternización evitando el aislamiento común en la 
campaña.”(Archivo proporcionado por Juliana Berruti)

A mitad del siglo XX en el departamento de Rivera existían  3.810 
predios rurales, que ocupaban 906.711 hectáreas. De esa cantidad 2.318 
eran propietarios, 843  arrendatarios, 48 medianeros, 233  ocupantes y 17 se 
encontraban en otras formas de tenencia de tierra.  Podemos af irmar que en 
plena segunda mitad del siglo xx todavía existían ocupantes y otras formas 
de tenencia de la tierra.

Tomasito,hijo de Plinio Berruti y Maria Pellegrino, tuvo 7 herma-
nos y siempre se destacó por su gran liderazgo como también por su so-
lidaridad. Muy preocupado por su entorno en el medio rural, funda una 
capilla en Tres Puentes la cual se denominara San Miguel, posteriormente 
funcionará una escuela y centro médico (Archivo proporcionado por Ju-
liana Berruti).
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Lo mencionado anteriormente, tanto el liderazgo como las necesida-
des del medio rural co  nvocarán a un grupo de vecinos de la zona de Cerro 
Pelado a formar un grupo para poder subsistir junto a sus tierras. El grupo 
se denominará “El Fogón” , tendrán sus reuniones en “La orientala” (Hogar 
de Tomasito Berruti)  y se concretará precisamente en el año 1957.”En sín-
tesis, es esa una forma de señalar el retraso económico y social de una zona” 
(Wettestein,G y Rudolf, J;1969;pág29).

Estaba compuesto por 15 integrantes, “chacreros, productores agro-
pecuarios, trabajadores rurales, tres técnicos agrarios, una maestra rural, 
un funcionario de sanidad rural del Ministerio de Ganadería y Agricultura 
y un funcionario de Antel  (Guardahilos)” (Archivo proporcionado por 
Guillermo Berruti). Este grupo de vecinos se ve duramente afectado en el 
medio rural, en los cuales hay diversos factores que inciden como el estanca-
miento ganadero, el crecimiento del latifundio, la incorporación de nuevas 
tecnologías, la carencia de servicios en el entorno, los altos costos de pro-
ducción y lleva a una gran cantidad de individuos a emigrar hacia la ciudad 
en busca de una vida mejor. 

“puede apreciarse en toda su gravedad la incidencia de este fenómeno en nuestro de-
partamento; la población agrícola disminuye en forma constante, pero los trabajado-
res rurales se han reducido a la mitad en los diez años que van desde 1956 a 1966. La 
disminución de la población trabajadora rural ha alcanzado cifras alarmantes en todo 
el país, pero la situación en el departamento de Rivera es la más grave” (Olintho, L , 
et all; 1970, pag. 27).

A partir de este contexto es que comienzan a ser asesorados  por el 
religioso Paul Ramlot (Domínico francés) y posteriormente por el Cen-
tro Latinoamericano de Economía Humana (CLAEH). En conjunto con 
el Instituto de Promoción Rural Uruguayo realizan un relevamiento de la 
zona con el objetivo de obtener datos sobre las necesidades y como poder 
actuar sobre ellas para lograr una mejor. Claramente se buscaba la vida dig-
na y autonomía de los individuos, concientizándolos, llegando a una frater-
nidad solidaria y un espíritu cooperativista para enfrentar los problemas del 
medio rural.



1246

“Contarán con la donación de 45 hectáreas por parte de un estan-
ciero vecino, y el apoyo del entonces obispo de Tacuarembó, Mons. Carlos 
Partelli, para la solicitud, al extranjero, de fondos con que f inanciar el pro-
yecto, los que lamentablemente no obtuvieron “ (Archivo proporcionado 
por Guillermo Berruti). Poco a poco comienza a gestarse nuevamente el 
espíritu cooperativista que comienza a concretarse; en un principio envían 
miembros a capacitarse sobre el sistema cooperativista en Uruguay, además 
constituyeron brigadas de voluntarios para construir el futuro local de la 
Cooperativa de Consumo y comercialización y la escuela primaria.

En el año 1964 se funda la Cooperativa “Mi Rancho”,  “cuen-
ta con 155 socios y dispone de dos galpones en un predio sobre ruta 27” 
(INPROA, 1965,Pág4). Esta realización es de gran importancia ya que se 
ubica en el medio rural y está compuesta por la población que allí reside. 
Su inauguración fue con una gran f iesta donde convocó a negros y blancos 
conjuntamente, algo muy poco visto en la sociedad conservadora.

El artículo primero de su estatuto dice “con el nombre de Coopera-
tiva Agropecuaria Limitada Mi Rancho, con la sigla CALMIRA, constitu-
yese en Sociedad Cooperativa que se regirá por los presentes estatutos y por 
las leyes y reglamentos pertinentes”. Este artículo se encuentra en la consti-
tución y denominación de la Cooperativa como persona jurídica legal.

El libro de actas en su primera hoja da a conocer el acta de constitu-
ción de la cooperativa siendo 

“En Cerro Pelado, 6° sección judicial y policial de del departamento de Rivera, siendo 
las 14 horas del día 17 del mes de mayo del año 1964, se reúnen las personas cuya 
nómina y firmas figuran adjuntas a esta acta, con el propósito de dejar constituida 
una sociedad cooperativa agropecuaria limitada encargada dentro de los preceptos 
de la ley n°10.008 del 5 de abril de 1941 y su decreto reglamentario de Julio 16 de 
1941(…)” (Extraído del libro de actas n° 1 de la Cooperativa Agropecuaria Limitada 
Mi Rancho)

La asamblea designa como mesa directiva a los señores Tomas berruti 
y Antonio Curbelo, la mesa  receptora de votos estará integrada por Domin-
go Techeira, Pablo Mendez y Ariel Pintos. La comisión directiva tendrá en 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1247

sus f ilas a Antenor Romero, Raúl Berruti, Tomás Berruti, Conciel Viera y 
Ruben Machado. Los suplentes serán Pedro Dos Santos, Toribio Turcatti, 
Washington Pereda, Ary Martinez y Julio Nui. 

La comisión f iscal estará integrada por Walter de Torres, Juan Ma-
nuel Erramún y Pedro Madruga, sus suplentes serán Artigas Berruti, Ga-
briel Turcatti y Domingo Techeira. Se designa para f irmar el acta al señor 
Plinio Berruti y Hector Peña. Se designa a Washington Fernandez y Maria 
Elcira Pellegrino para gestionar los trámites de la personería jurídica de la 
Cooperativa.

La Cooperativa tuvo su impacto fuertemente en la comunidad como 
en las zonas aledañas al poblado, 

“incidió tanto en el sistema de abastecimiento de la zona que, poco a poco, llega a 
ocasionar el desaparecimiento de los almacenes importantes de la misma. Igualmente 
actuó fuertemente en la comercialización de los productos agrícolas, lanas y cueros 
de los pequeños y medianos productores” (Archivo proporcionado por Guillermo 
Berruti).

Un símbolo de esta cooperativa fue el Galpón donde fue, es y será 
sede de muchos eventos y reuniones por parte de la comunidad. La obra 
parece ser inspirada en los trabajos de Eladio Dieste, lo cual algunas de las 
fuentes le adjudican a este una relación con Tomas Berruti el cual le habría 
pedido para realizar los planos. En tanto el 26 de  setiembre de 1966 la Coo-
perativa Mi Rancho , representada por Conciel Viera y Tomasito Berruti, 
f irman con la empresa constructora del señor Agustin Biurra de la ciudad 
de Rivera el  contrato para la construcción del Galpón.

Concretado el Galpón la Cooperativa crece y crece con todo su es-
plendor, planif ica una gran cantidad de actividades como criollas, concur-
sos, raid, bailes, entre muchas más para recaudar fondos como también para 
el desarrollo de la comunidad de Cerro Pelado. Por esos mismos años “soli-
citan a enseñanza primaria la construcción de una escuela consolidada, que 
unif icara las escuelas n°67 de Cerro Pelado al Este, la escuela n°14 del lugar, 
ambas sin local propio, y la de Tres Puentes, zona vecina sin escuela pública. 
“ (Archivo proporcionado por Guillermo Berruti)
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Luego de prolongado esfuerzo  se consigue que MEVIR (Movimien-
to de erradicación de la vivienda insalubre rural) construya en Cerro Pelado 
un conjunto de viviendas para sustituir al rancherío local. “Sería el primer 
plan del departamento y el único a llevarse a cabo en plena campaña fuera 
de un centro poblado” (Archivo proporcionado por Guillermo Berruti). 
En un principio la cantidad de viviendas llegarían a 41, pero se concretarían 
11 por falta de confianza de los pobladores.

Miembros de la Cooperativa estaban encargados de gestionar y ad-
ministra el dinero de las obras de las viviendas, luego de realizarlas se proce-
dió a una gran f iesta donde concurrieron todos los vecinos, pobladores de 
parajes cercanos, caballería gaucha y la banda del liceo departamento de la 
ciudad de Rivera. Los Servicios siguen concretándose en la comunidad y se 
“obtiene entonces, la instalación de la tan ansiada policlínica de Cerro Pela-
do, atendida por salud pública, con enfermera permanente, la que funciona 
hace varios años en una vivienda de MEVIR” (Archivo proporcionado por 
Guillermo Berruti).

El objetivo en esos años luego de varias reuniones con el Ministerio 
del Interior y el Poder Judicial era adquirir los servicios tanto de un puesto 
policial como también de un Juzgado de Paz . “Tan importantes y necesarios 
servicios se encontraban en ese entonces en Blanquillos, muy distantes y sepa-
rados por malos caminos, se le ofrece la donación al Ministerio del Interior y 
a la Suprema Corte de Justica, terrenos y locales para que pasaran a integrar 
el centro comunitario.” (Archivo proporcionado por Guillermo Berruti)

Claro está el espíritu de la comunidad de ayuda mutua en las cir-
cunstancias adversas, no sería gracias al cooperativismo, la solidaridad, la 
unión y el sentido de pertenencia por la misma que llevaría a que los vecinos 
hicieran de todo para seguir proyectándose en el medio rural. Este empujón 
sirvió para concientizarse que ya nada era imposible para los vecinos de la 
comunidad y poder seguir creciendo.

Al poco tiempo “se crea una comisión especial, la que visita a todas las escuelas de la 
región, de la posible área de influencia del futuro centro de enseñanza, consideradas 
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semilleros del mismo. Se obtiene la lista de todos los alumnos de 5to y 6to año. Se 
visita a todas las familias dando a los padres de los jóvenes toda la información y expli-
caciones necesarias” (Archivo proporcionado por Guillermo Berruti).

El nuevo sueño se estaba por cumplir, eran las primeras acciones para 
concretar el futuro liceo rural de Cerro Pelado. Los planes y divisiones para 
conseguir estudiantes habían sido cuidadosamente estudiados y con mucho 
esfuerzo y voluntad salieron a realizar ese trabajo. En su tercer año llega a 
150 estudiantes tras el esfuerzo de su segundo director, gran líder scout, 
Pedro Riera. “Pedro o el Gordo Pedro como le decían, realizó su trabajo 
basando en pilares del escultismo como lo fueron la solidaridad, tolerancia, 
trabajo en equipo, autogestión, inteligencias múltiples y el cuidado del me-
dio ambiente donde viven” (Sampayo,J,2018,pág 76).

Las acciones de la cooperativa no pararían por ahí, 

“después de haber solicitado a Ute, durante varios años, el acceso a la zona de energía 
eléctrica, con la que ya contaban Lapuente y Amarillo, se presenta a sus autoridades 
que asisten a una reunión de la Junta Departamental de Rivera, un proyecto de elec-
trificación rural regional que uniría el Pueblo Las Flores, pasando por Amarillo, Cer-
ro Pelado, Tres Puentes, Ataques, La Calera, con Minas de Corrales, el que a acogido 
entusiastamente por su entonces director, Dr. Volonté “ (Archivo proporcionado 
por Guillermo Berruti). 

Un gran impulsor a destacar fue el señor Antenor Romero y su hijo Jorge.
Posteriormente en comodato con la Intendencia Departamental de 

Rivera, se logra un hogar estudiantil para los jóvenes que llegan a los cen-
tros de enseñanza en Cerro Pelado, pasando allí toda la semana volviendo 
a sus hogares los f ines de semana. Esto posibilitó una mayor concurrencia 
de estudiantes, como también una reducción de costos en transporte y para 
las familias.

La Sociedad Fomento de Cerro Pelado consolidó un grupo apícola 
como también la implementación del programa Uruguay rural, donde las 
mujeres de la zona también fueron protagonistas.  Se logra un fondo para 
microcréditos, se construye el ruedo y se traen cursos de la Universidad del 
Trabajo del Uruguay (UTU) como electricidad, sanitaria, cocina.
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Conjuntamente con el liceo aparece el Diario El Chasque y poste-
riormente Radio El Chasque a cargo de Julio Correa. Se construye local 
propio para la radio impulsada por el Ministerio de Transporte y Obras 
Públicas. En la actualidad el Galpón de la Sociedad Fomento de Cerro Pe-
lado es el centro que convoca a los vecinos en un sinfín de actividades que 
promueven el desarrollo y bienestar comunitario. La comisión directiva tra-
baja incesantemente para seguir obteniendo logros para el poblado y poder 
subsistir en el medio rural.
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“CRIANÇAS PRETAS PASSEIAM  
EM TOTAL LIBERDADE”  
UM ESTUDO QUALITATIVO DAS 
CRIANÇAS ESCRAVIZADAS COMO 
RÉS E VÍTIMAS NOS PROCESSOS 
CRIMES EM PELOTAS,  
RIO GRANDE E PORTO  
ALEGRE – RS (1820-1870) 

José Ricardo Marques Resende Júnior 1  
Mestrando PPGH-UFPEL 1 

 
INTRODUÇÃO 

O corpo do pequeno Paulo foi encontrado em estado de decompo-
sição, afogado de ponta-cabeça em uma cacimba próxima a casa do Padre 
Nicolau de Genova, que tinha sido arrombada dias antes. Paulo era protegi-
do do padre e guardava sua casa há mais de um mês, enquanto o sacerdote 
viajava. Paulo, de apenas 12 anos, comentara com outros dois pretos meno-
res: André e Lino, que haviam dias que o padre não voltava para casa e que a 
mesma guardava muitas riquezas. Na madrugada do dia 27 de março André 
e Lino esperaram Paulo sair para fora da casa, o capturaram e o afogaram 
em uma cacimba próxima a casa do Padre, de ponta-cabeça, escondendo os 
seus pés com um jarro de flor. Em seguida, com uma faca e um martelo ar-
rombam as dobradiças da porta da casa do padre e roubam diversos objetos. 
O crime, segundo consta em documento no Arquivo Público do Estado do 
Rio Grande do Sul, indica André como culpado, sentenciando-o a duzen-
tos açoites e ao uso de ferro no pescoço pelo tempo de 4 anos e absolve Lino. 

O processo citado é bastante elucidativo da ideia de criminalidade 
vivenciada pelas crianças escravizadas, dentro dos diversos âmbitos a que 
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esta perspectiva possa referir-se, já que nos apresenta um processo que  
especif icamente trabalha a criança1 negra tanto como réu, quanto como 
vítima. As fontes criminais nos permitem pensar, para além da crimina-
lidade, uma amplitude que ilumina o cotidiano e as relações sociais des-
te mundo. Qual era o lugar social das crianças escravizadas? Por quais 
lugares elas podiam circular? Qual a importância delas dentro deste  
contexto escravista?1 

No século XIX, as idades da vida eram compreendidas de forma dis-
tinta ao que concebemos hoje. Havia a primeira infância, do nascimento 
aos três anos, período em que a criança necessitava ser amamentada e cuida-
dos específ icos. A segunda infância começava desde então até por volta dos 
sete anos, quando havia a necessidade de cuidado, mas iniciava a preparação 
para a vida como os aprendizados possíveis. Entre os sete e os quartorze 
anos era a fase da puerícia, dos castigos e dos afastamentos. A juventude era 
reconhecida entre o f inal dessa fase aos vinte ou vinte cinco anos, conforme 
os sexos.

O presente artigo é um recorte de uma dissertação, nesse momento, 
ainda em sua fase inicial e tem como o objetivo tentar enxergar, pela ótica 
da criminalidade, os lugares sociais que essas crianças circulavam e ocu-
pavam no contexto do século XIX, a partir de 1820 até 1870. As cidades 
escolhidas para o desenvolvimento da pesquisa, foram pautadas em razão 
do seu caráter de escravidão também urbana, tendo em vista que grande 
parte dos crimes levantados aconteceram nesses tipos de perímetros. O 
recorte temporal é pensado af im de abranger os movimentos emancipató-
rios dados pelas leis de 1831, 1850 e as vésperas de 1871, tendo em vista 
a importância destes movimentos para as mudanças da concentração de 
crianças nos plantéis. 

1  As noções de infância que entendemos para esse recorte temporal, dentro do Brasil Império é 
guiada pelo trabalho de Muaze (MUAZE, Mariana. As memórias da viscondessa: família e poder 
no Brasil Império, Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editora, 2008)
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DEPOIS DA “LEI PRA INGLÊS VER”: O IMPACTO DOS 
MOVIMENTOS EMANCIPATÓRIOS, PARA A MUDANÇA NA 
CONCENTRAÇÃO DE CRIANÇAS ESCRAVIZADAS NOS 
PLANTÉIS

Em um dos primeiros trabalhos a pensar a criança escravizada, Ma-
nolo Florentino e João Fragoso2 perceberam a diminuição do número de 
escravizados adultos, nos plantéis de Paraíba do Sul, de 1835 a 1865, de 
66% para 45%. Em sua interpretação a própria Lei Eusébio de Queiroz, de 
1850 foi um fator crucial para esse aumento de infantes nos plantéis, tendo 
em vista o não abastecimento da mão-de-obra, sendo uma saída possível: os 
senhores incentivarem os escravizados a constituírem famílias – trazendo 
consecutivamente o aumento de crianças, mão de obra nova – para estender 
o sistema escravista. 

A partir dos dados referentes às viagens transatlânticas de escraviza-
dos, disponíveis no site The Transatlantic Slave Trade Database: Voyages, 
Manolo Florentino e Carlos Villa3 refletiram sobre a influência do abolicio-
nismo inglês no tráf ico e concentração destas crianças escravizadas, de 1810 
a 1850. Desenhando um extraordinário aumento de infantes de ambos os 
sexos a bordo dos navios negreiros – desembarcados na Bahia, Pernambuco 
e Rio de Janeiro – em detrimento da participação de homens adultos para 
1811-15 (c.27%), 1816-25 (c.37%), 1826-35 (c.48%), 1836-45 (c.59%) e 
1846-50 (c.35%). Podemos perceber a direta influência dos acordos a respei-
to do tráf ico de escravizados entre Portugal e Inglaterra, entusiasmando a 
busca por crianças africanas e a inserção em massa destas no tráf ico a partir 
de 1815. O olhar senhorial quanto a longevidade da sistemática escravista, 
aplicava-se também ao tráf ico atlântico, a partir do século XIX a criança es-
cravizada adquire uma posição social de maior importância, para contrapor 
os movimentos emancipatórios.

2  FRAGOSO, João; FLORENTINO, Manolo. Marcelino, filho de inocência Crioula, neto de 
Joana Cabinda: um estudo sobre Famílias Escravas em Paraíba do Sul (1835-1872). 1987.

3  FLORENTINO, Manolo; VILLA, Carlos. Abolicionismo inglês e tráfico de crianças escravizadas 
para o Brasil (1810-1850). 2016. História (São Paulo). V.35 e 78, 2016.
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Mas estes dados não se aplicam apenas aos escravizados que eram de-
sembarcados nos principais portos do Império. Nos dados levantados por 
Gabriel Berute4 percebemos um aumento considerável da porcentagem das 
crianças que eram direcionadas para o Rio Grande do Sul. Entre 1838 e 
1852 as crianças entre cinco e quatorze anos representavam 36% dos escra-
vizados importados do Rio de Janeiro. Assim sendo, isto nos faz pensar no 
contexto agrário do trabalho sulista e a importância da ladinização5 fazendo 
as crianças destacarem-se dentro deste contexto. Da mesma forma, pensan-
do a fronteira meridional, pode-se mencionar a dissertação de Rafael Peter 
de Lima6 que, por meio dos processos crimes de escravização ilegal e rees-
cravização, percebeu um comércio ilegal de escravizados a partir da segunda 
metade do século XIX. Esta dinâmica ocorria, especialmente por meio do 
abatimento destas pessoas nas regiões da banda oriental, onde a escravidão 
estava abolida, culminando em um intenso debate político entre a jovem 
República do Uruguai e o Império Brasileiro em consolidação. Quanto a 
esses processos de escravização ilegal, Lima aponta as crianças e as mulheres 
negras como principais vítimas dos crimes de reescravização. 

Nossas pesquisas anteriores7 voltaram o olhar para a concentração de 
crianças nos plantéis em Pelotas (1850-1870) encontrando dados que nos fa-
zem refletir sobre essas mudanças demográficas, causadas pelo impacto das leis 
de 1831 e 1850 a seguir dois dados presentes nesta pequisa que nos auxiliam a 
compreender o aumento de preço e concentração das crianças nos plantéis.

4  BERUTE, Gabriel Santos. Dos escravos que partem para o porto do sul: características do 
tráfico negreiro de São Pedro do Rio Grande do Sul, c. 1790-c. 1825. Porto Alegre: PPGH/
UFRGS, 2006.

5  Africano ou criolo que aprendera a entender e manipular muitos dos símbolos culturais, 
protocolos sociais e circuitos mercantis do Brasil escravista, que se tornou perito nos costumes 
e valores do homem branco, sem abandonar muitos dos costumes e valores africanos, embora 
sobre estes os arquivos só nos ofereçam pistas quase apagadas (REIS, João J. De escravo a rico 
liberto trajetória do Africano Manoel Joaquim Ricardo na Bahia Oitocentista. História. São Paulo. 
N.174, p. 15-68, jan-jun, 2016). 
6  LIMA, Rafael peter de. A nefanda pirataria de carne humana: escravizações ilegais e relações 
políticas na fronteira do Brasil meridional (1851-1868). 2010.

7  JR RESENDE, José. “As crianças pretas da Princesa do Sul”: um estudo quantitativo dos inven-
tários post-mortem e das cartas de alforria – Pelotas/RS, 1850-1870. Trabalho de Conclusão de 
Curso – Curso de História Licenciatura. Universidade Federal de Pelotas, 2018.
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 Tabela 1 – Relação Escravizados adultos, crianças e sem 
informação de idade Pelotas (1850-1870)

Ano 1850-1855 1856-1860 1861-1865 1866-1870 Total

Adultos 906 528 619 624 2677 

Crianças 227 220 192 274 913 

Sem Inf. 161 222 104 69 556 

Total de Escravos 1294 970 915 967 4146 

Nº de inventários 422

Tabela 2 – Media do valor total das crianças escravizadas % 
entre 1850 e 1870 Pelotas (em mil réis)

Ano 1850-1855 1856-1860 1861-1865 1866-1870

Valor 333$000 496$000 656$000 510$000

Dados levantados, inventários post-mortem Pelotas (1850-1870) Arquivo Público do Estado 
do Rio Grande do Sul <disponível: http://www.apers.rs.gov.br/portal/index.php >

Segundo nosso levantamento, através dos inventários post-mortem 
percebemos entre os anos de 1850 e 1870 um aumento de 10% na concen-
tração das crianças escravizadas nos plantéis. A pesquisa também indica que 
essas mesmas crianças se concentravam mais entre plantéis de 0 a 5 e de 6 a 
15 escravizados, sendo muitas vezes cerca de 30% do plantel, nesses casos. 
Ainda mais saliente, é o aumento dos preços das crianças que entre 1850 e 
1861 praticamente dobra, o que pode signif icar uma possível valorização 
das mesmas tendo em vista o f im do tráf ico atlântico de escravizados e a 
constituição de famílias como um dos suportes para dar continuidade ao 
sistema escravista. Neste breve levantamento bibliográf ico podemos per-
ceber o crescimento demográfico das crianças nas escravarias, a partir de 
1831. Uma possível justif icativa para esse crescimento, seriam as leis que 
influenciaram diretamente o tráf ico atlântico e resultaram no incentivo 
dos senhores, para que os escravizados constituíssem família e consequen-
temente tivessem f ilhos, que dariam continuidade à escravaria. Essas leis 
que mexeram diretamente no tráf ico atlântico, acabaram por influenciar 
uma mudança ferrenha quanto as populações abordo dos navios negreiros. 
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Como uma estratégia dos senhores, visando a continuidade das escravarias, 
optaram por trazer mais crianças abordo dos navios negreiros, nas últimas 
décadas desse comércio. Outra questão que se salienta, mas relacionado à 
fronteira meridional, a captura de crianças livres sendo reescravizadas e tra-
zidas ilegalmente para o Império, a partir de 1850. Este breve levantamento, 
nos traz eixos de análise e perspectivas diferentes, mas que se voltam para 
questão da importância desta criança negra na manutenção da escravidão a 
partir de 1831 e até as últimas décadas do século XIX. 

Estes são dados quantitativos que nos conduzem a pensar na impor-
tância de se refletir também de forma qualitativa sobre esses pequenos su-
jeitos históricos que tiveram importância crucial para o sistema escravagista, 
sobretudo a partir da metade do século XIX. Torna-se necessário centralizar 
a questão das crianças negras escravizadas e refletir sobre seus lugares so-
ciais e importância, dentro deste contexto histórico Breves reflexões sobre o 
uso de fontes criminais e a História Social da Escravidão. As possibilidades 
pensadas a partir de 1980, pelas novas correntes dos estudos sobre a escra-
vidão no Brasil, pautada pelo paradigma da agência, nos permite produzir 
esta pesquisa alinhada a um novo uso das fontes seriais, cartoriais e crimi-
nais. Essa nova geração da historiograf ia brasileira se utiliza de um forte 
aparato teórico-técnico da história social, muito influenciado pela obra de 
E.P. Thompson. A obra do autor britânico, que será mais influente para a 
presente pesquisa é Senhores e Caçadores8 que analisa um episódio de de-
sordem na região da Floresta Real de Windsor, que resultou na aplicação da 
pena de morte a – famosa lei negra – para mais de cinquenta novos crimes. 
O historiador britânico usa esse pretexto, para analisar a reestruturação da 
sociedade inglesa a partir da ótica da lei e do crime. 

Pensar a lei como um campo de disputa, nesse momento, é uma ati-
tude revolucionária. Porque esse olhar remodelou a forma com que se vinha 
pensando e produzindo a história. Até então, a lei não era vista como um 
espaço onde as classes, ditas como subalternas, poderiam ocupar ou mesmo 

8  THOMPSON, E.P. Senhores e Caçadores. Paz e Terra. 1977.
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disputar poder. Todavia, Thompson prova que dentro desse espaço legal, 
pessoas comuns se destacavam, disputavam e negociavam por suas vidas. 
Dentro da historiografia social da escravidão brasileira, existe uma variedade 
de trabalhos a respeito da criminalidade escrava. Uma das principais referên-
cias é a comunicação de Silvia Lara em 19829 onde a autora aborda o coti-
diano negro e as relações sócio-raciais de dominação, e na autonomia negra 
usando de brechas legais para posicionar-se contra os castigos dos senhores. 
Tendo em vista, o recorte temporal da presente proposta, vale relembrar a 
importância da segunda metade do século XIX, como aponta Célia Azeve-
do10, em sua análise que vai elucidar a forma que a recriminação e o racismo 
aumentam a no passo que as medidas emancipatórias também ascendem. A 
criminalidade, nesta perspectiva, nos traduz um contexto sócio-racial muito 
amplo de negociação e conflito. O livro de Machado11 que trabalha muito a 
partir dos processos crimes, nos traz uma perspectiva bastante semelhante à 
de Célia Azevedo, porém especificando mais as tipologias dos crimes, apon-
tando o aumento de atentados contra os senhores neste recorte temporal que 
apresenta uma densa crise na sistemática escravocrata. Porém, é necessário 
colocar, que essa discussão teórica não circula apenas na ideia de violência 
e castigo, mas pensando a agência escravizada de forma muito mais ampla. 
Lara12 aborda a conexão entre a violência, controle social e reprodução da 
ordem escravista e constitui a ideia de uma relação de dominação cotidiana 
entre senhor e escravizado. O castigo não era a pauta, e não fora criticado em 
diversas instâncias sociais, em si, mas sim quando ocorria em excesso. 

Percebemos com esta reflexão preliminar, que os processos-crime 
abrangem diversos contextos sociais e nos possibilita imergir em um mun-

9  Lara, Silvia Hundold. Processos crimes: o universo das relações pessoais. In. V Congresso 
Brasileiro de Arquivologia, 1982, Comunicação. Rio de Janeiro, p. 153-161.

10  AZEVEDO, Célia Maria Marinho de. Onda Negra medo branco: o imaginário das elites no 
século XIX. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.

11  MACHADO, Maria Helena. Crime e escravidão: trabalho, luta e resistência nas lavouras pau-
listas (1830-1888). São Paulo: Brasiliense, 1987.

12  LARA, Silvia Hunold. Campos da violência: escravos e senhores na capitania do Rio de 
Janeiro (1750-1808). Rio de Janeiro: Paz e terra, 1988
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do de interpretações, sendo assim, não precisa estar atrelado apenas as rela-
ções de emancipação isoladamente, serve também para pensar o cotidiano. 
Wissenbach13 discute exatamente a forma com que a criminalidade pode ser 
usada para reconstituir as vidas escravas e forras em um município paulista, 
na segunda metade do século XIX. O presente trabalho, compreende a te-
mática da criminalidade dentro desta concepção, que enxerga a negociação 
dentro da iniciativa legal, e que da mesma forma, os processos criminais, 
como trabalhou Challhoub14, trazendo uma leitura textual para a interpre-
tação das vivências e do cotidiano15 escravo. Entenderemos a criminalidade, 
guiado por esse arcabouço teórico, tentando dar voz as populações escravi-
zadas e percebendo o crime como um espaço de disputa de poder, de nego-
ciação e das fontes criminais como um instrumento de auxílio à percepção 
do cotidiano.
 
O CÓDIGO CRIMINAL DO IMPÉRIO E AS CRIANÇAS 
ESCRAVIZADAS NOS PROCESSOS CRIMES 

Em 1830, após quatro anos de debates, é promulgado o Código Cri-
minal do Império do Brasil. Até então, o livro V, das Ordenações Filipinas, 
publicadas em 1603, dava o tom do direito penal. De caráter draconiano as 
penas impostas pelo Código Filipino variavam das multas e o confisco dos 
bens até as queimaduras com tenases ardentes, mutilações, açoites, degredo, 
galés e mortes naturais no pelourinho ou na fogueira. O castigo buscava 
produzir efeitos ideológicos de inibição (NEDER, 2007a: 157). O caráter 
draconiano das penas impostas pelo Código Filipino, refletia a centraliza-
ção monárquica da época. Foucault explica que o próprio crime não aca-
bava em si, o crime era uma forma de desobedecer a ordem monárquica e 
assim desrespeitar o próprio rei, o crime era uma forma de subverter a cen-
tralização do poder real. Em contraponto, a punição servia como reparação 

13  WISSENBACH, Maria Cristina dos santos. Sonhos africanos, vivências ladinas: escravos e 
forros em São Paulo (1850-1888). São Paulo: Hucitec, 1998.

14  CHALHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão 
na corte. São Paulo: Cia. Das Letras, 1990.

15  HELLER, Agnes. O Cotidiano e a História. Paz e Terra. João Pessoa. 1985.
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dessa desordem e portanto deveria marcar o corpo, também de forma irre-
parável. Por outro lado, não somente a punição servia como vontade do rei, 
existia uma outra face dessa moeda: a clemência. O rei poderia intervir nas 
punições e condenações, trazendo ode ou descontentamento. Colocando a 
f igura monárquica no centro, agindo como um pai e pastor, guiado pelas 
normas e virtudes da religião, punia quando era desrespeitado, mas também 
perdoava e dava clemência e aprendizado. Como aponta Pinto a posição do 
rei intervia diretamente na própria ação da justiça. 

O recém-criado Império do Brasil buscava uma legislação própria 
que reforçasse sua autonomia, mitigasse as agitações e produzisse a ordem 
necessária à sua reiteração temporal. A influência dos bacharéis formados 
em Coimbra e dos magistrados de origem portuguesa contribuiria para a 
continuidade de antigos procedimentos penais em novos moldes. O Impé-
rio permaneceria aplicando “a velha legislação herdada dos tempos colo-
niais sem proceder a grandes e radicais rupturas, adaptando-a as tradições 
específ icas dos brasileiros, à cultura jurídica então em formação e, sobretu-
do, aos interesses econômicos das elites agrárias brasileiras” (FONSECA In 
NEDER, 2007: 115). Por mais que o código criminal de 1830 tentasse se 
desvincular da ideologia punitiva do Antigo Regime, ainda guardava res-
quícios principalmente atrelados à moralidade. O direito se torna o campo 
de legitimação da hegemonia. A lei é redefinida como instrumento de dis-
ciplina, controle e hierarquização. Embora os princípios da Escola Penal 
Clássica, principal influência normativa do Código Criminal Imperial, bus-
que desvincular a relação entre infração e falta moral ou religiosa, isso não 
aconteceu plenamente. As ofensas à moral e à religião são as maiores causas 
de encarceramento nos crimes considerados policiais. 

Entender o código criminal de 1830 é também refletir os reflexos do 
moralismo da sociedade Imperial e as heranças que resgata do Antigo Regi-
me. Uma das passagens mais importantes para o desenvolvimento dessa pes-
quisa está na parte primeira do código “Dos crimes e das penas” Artigo 10 
“1º Também não serão julgados criminosos os menores de quatorze anos”. 
Tendo em vista, o objetivo da pesquisa pautar as crianças escravizadas tanto 
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como rés, mas também como vítimas, a princípio esse artigo dif icultaria o 
processo. Porém, ainda que esse artigo existisse, não impedia que as crianças 
fossem intimadas ou até mesmo julgadas. 

Depois de um breve levantamento dos processos que envolveram 
crianças escravizadas em Pelotas, Rio Grande e Porto Alegre entre os anos de 
1820 e 1870 encontramos 44 processos em que as crianças aparecem como 
rés e vítimas, expressamos a quantif icação e tipologia na tabela abaixo: 

Tabela 3 – Tipologias de crimes que envolveram crianças 
escravizadas como rés e vítimas: Pelotas, Porto Alegre e Rio 

Grande (1820-1870) 
CRIMES RÉ Nº de  

Processos CONCLUSÕES CRIMES VÍTIMA
Nº de  

Processos
CONCLUSÕES

Furto
4 4 condenações Estupro 5

1 Procedente  
1 Desistência  
3 Condenções

Homicídio

7
1 Improcedente,  
3 Condenações  
3 Absolvições

Reduzir à  
escravidão  

pessoas livres
10

2 Sem Inf.  
2 Improcedências  
5 Absolvições  
1 Condenação 

Defloramento 1 1 Improcedência

Homicídio 9

1 Interrompido
1 Arquivado  
6 Condenação  
1 Improcedente 

Ferimentos e  
outras ofensas  

físicas
7

2 Sem inf  
2 Improcedente  
1 Desistência  
2 Absolvição 

Infanticídio 1 1 condenação

TOTAL

11
7 condenações  
3 Absolvições  

1 Improcedência
33

11 condenações  
7 Absolvições  
6 Improcedência  
4 Sem informação  
2 Desistência  
1 Procedência  
1 Interrompido  
1 Arquivado

Dados levantados, processos criminais Pelotas, Porto Alegre e Rio Grande (1850-1870) Arquivo 
Público do Estado do Rio Grande do Sul <disponível: http://www.apers.rs.gov.br/portal/index.php >
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Dos 44 processos que foram encontrados, 11 deles correspondem as 
crianças na categoria de rés, enquanto na categoria de vítimas foram encon-
trados 33 processos. Homicídio é o crime que essas crianças mais cometem, 
e um dos tipos de crimes que elas mais sofrem. Assim como a história que 
abriu o presente artigo, entra nessas duas categorias já que se trata de um 
crime que fora praticado e sofrido por crianças. Os dados levantados dialo-
gam com os expressos por Lima anteriormente, o crime de reduzir à escra-
vidão pessoas livres representa 30% dos crimes sofridos por essas crianças 
entre 1820 a 1870, sendo 9 destes da região de Pelotas. Lima reflete sobre as 
crianças e mulheres como principais vítimas desses crimes, devido a maior 
facilidade em capturar em relação a homens adultos, que poderiam ser o 
foco de abastecimento de outros tipos de tráf ico de escravizados. Aparente-
mente, as crianças escravizadas estavam sujeitas a cometer e sofrer diversos 
tipos de violência. 

ANDRÉ, LINO E ENGRÁCIA: ESCRAVIDÃO,  
INFÂNCIA E CRIMINALIDADE

Na véspera do Natal de 1835, nas imediações do Santa Bárbara, na 
cidade de Pelotas-RS amanheceram agitadas, a parda e forra Maria da Con-
ceição foi a venda de João Alves para ver o almoço para o marido que estava 
preso, quando chegou lá encontrou Engrácia aos prantos e completamen-
te ferida e manchada de sangue e sua mãe gritando e batendo na porta da 
venda, que se encontrava fechada. Gritando que se sua f ilha morresse, João 
Alves pagaria por isso e que o seu senhor José Vás intimá-lo-ia. Maria, como 
testemunha do processo, diz ter visto a tudo e ouvido que o réu João Alves 
gritava de dentro para que a preta se calasse e que não mais abriria a venda. 
A mãe de Engrácia levou a f ilha até o juiz de paz, junto ao senhor das duas 
José Vás de Teixeira do Amaral e lá começaram as medidas legais contra João 
Alves. Assim que despachada a ordem para o corpo de delito, fora designa-
do o cirurgião para realizar o exame confirmando as lesões bastante graves 
para defloramento e estupro à menor Engrácia de apenas 10 anos. Após o 
exame de corpo de delito, João Alves foi intimado a comparecer ao cartório, 
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porém não apareceu. José Vás de Teixeira alguns dias após recolheu testemu-
nhas para depor contra o réu. O caso se desenrola para o f inal ao recorrer 
a testemunha Francisco José da Silva, e quando perguntado respondeu ter 
ouvido dizer por um escravizado (ao qual o documento não especif ica o 
nome) de Urbano Jose Vilela, vizinho do réu, ter visto João Alves colocar a 
pequena Engrácia para dentro da venda na tarde do dia 23 de março e a ter 
colocado para fora na manhã do outro dia, o escravizado ainda argumentou 
ter ouvido dizer que João Alves violentara a pequena Engrácia e que depois 
disso, fechara a venda por vários dias. O Tenente Reformado João Ladis-
lão Monteiro Mendonça, testemunha juramentado do casso de Engrácia, 
acrescentou que a venda continuou fechada por mais de quinze dias e que 
tinham suspeita que o réu havia fugido para Bagé. 

Os relatos foram tirados do processo nº 72 do ano de 1835 em Pelo-
tas, presente no Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul, infe-
lizmente o processo não segue muito além do já descrito, não temos fontes 
que af irmem que João Alves tenha voltado à comarca ou que tenha pago 
sua pena na prisão. O caso do natal sangrento de Engrácia, nos faz pensar 
sobre as motivações dos senhores em defender as suas escravizadas que 
sofriam com esse tipo de violência. Quanto a questão da violência sexual 
contra crianças, o trabalho de Saidiya Hartman em “Seductions and the 
Ruses of Power”, partindo da def inição legal do estupro – “conhecimento 
carnal forçado de uma mulher contra sua vontade e sem seu consentimen-
to. Hartman aponta a história de uma escravizada que é abusada pelo seu 
senhor aos 12 anos de idade e tem um f ilho do seu senhor. A discussão 
sobre o caráter paternalista da visão senhorial nesses casos é muito bem 
trabalhado pela autora Maíra Alves, quando debate a violência e a sedu-
ção. Mas o que os casos de violência, nos dois trabalhos, nos levam a pen-
sar é no caráter naturalizado que essas violências eram tratadas quando na 
relação entre senhor e escravizada. Todavia, o caso de Engrácia aconteceu 
não com o seu senhor e diferente disso, o seu senhor é a peça que movi-
menta esforços para que o réu seja julgado e condenado. Esse apontamen-
to torna-se ainda mais interessante, quando nos prontif icamos de tentar 
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entender a visão e as motivações dos senhores para esses crimes. 20 anos 
depois do crime, o inventário de José Vás de Teixeira do Amaral (senhor 
de Engrácia) é aberto junto ao de sua esposa, dentre outros bens, podemos 
encontrar no seu plantel a mesma Engrácia, agora adulta, acompanhada 
de sua mãe e de seus jovens dois f ilhos. Ou seja, no f inal da vida de José 
Vás de Teixeira todo o seu plantel gira ao entorno de Engrácia. Quando 
retomamos, a discussão da concentração de crianças nos plantéis, perce-
bemos a maior importância dessas nos plantéis pequenos e médios. Assim 
sendo, talvez fosse crucial para José Vás de manter Engrácia e protegê-la, 
pois ela signif icava a maior longevidade do seu próprio plantel. 

Essas estratégias senhorias refletem-se em outras formas, como no 
caso de André e Lino que são julgados pelo crime de homicídio contra ou-
tro menor e do arrombamento da casa do Padre Nicolau de Genova. Ambos 
quando submetidos ao primeiro interrogatório. Afirmaram terem menos 
de 14 anos. Mesmo assim, o delegado intima os senhores que apresentem 
algum documento que comprove a idade de seus escravizados. Enquanto o 
senhor de Lino, que era tutelado, relata ao escrivão acompanhado do regis-
tro de batismo do mesmo, comprovando que ainda não teria completado 
14 anos acrescenta que Lino sempre fora um escravo f iel e que seria incapaz 
de cometer tais atrocidades, devido a sua idade, que provavelmente deve 
ter sido coagido pelo outro menor. Em contraponto, a senhora de André 
não consegue o defender da mesma forma e além disso, ao apresentar os 
documentos referentes ao batismo de André, os escrivães percebem que na 
verdade André possuía 16 anos e não 14, após a intimação os dois menores 
são julgados, mas somente o mais velho é condenado. 

O caso de André e Lino permite que tenhamos muitas interpreta-
ções, possivelmente os curadores sabiam das brechas do código e usaram 
elas em favor das crianças, assim como o senhor de Lino que resultou em 
sua absolvição. É nítida o esforço senhorial em defender tanto Lino quan-
to Engrácia, o que nos leva a pensar em uma importância social dessas 
crianças dentro deste contexto histórico, como já expresso nos subtítulos 
anteriores. Porém, as crianças não estavam sujeitas apenas aos cuidados 
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e proteção dos senhores, para essa noção de infância, as relações com os 
senhores eram bastante ambíguas, muitas dessas crianças eram tratadas 
como animais de estimação no ambiente doméstico, acompanhavam as 
mães e outros escravizados na lida e sofriam diversas torturas. Segundo 
processo crime disponível no APERS, para cidade de Porto Alegre noa 
no de 1851 a senhora Cristina Joaquina de Jesus é acusada de torturar as 
duas crianças que eram suas escravizadas de casa, Maria e Seraf ina, ambas 
menores. Cristina diversas vezes espancava as crianças e usava uma colher 
para queimar suas bocas. Tanto na relação com senhores, mas também 
com a dos outros escravizados, que por vezes, enxergavam as crianças como 
privilegiadas. Como no caso de Deolina parda e do pequeno Arthur, na 
cidade de Porto Alegre no ano de 1872. Nesse caso, o ambiente doméstico 
durante a escravidão nos aparece como um espaço até mesmo de competi-
ção e disputa, Deolina fora acusada de por diversas vezes durante o mês de 
fevereiro do mesmo ano, de torturar o pequeno Arthur de apenas 7 anos 
dando-lhe ovos quentes para queimar sua boca, de amarrá-lo na cama e 
espancá-lo diversas vezes. 

Durante todo processo da escravidão negra no Brasil, as crianças es-
cravizadas desempenhavam diversas funções , a partir dos oito anos come-
çavam a aprender of ícios para praticar no futuro, serviam água para seus 
senhores e atendiam suas necessidades básicas, quando mais novos, as crias 
de pé estavam sujeitos a ambiguidade senhorial. Por vezes podiam ser vistos 
participando das brincadeiras junto as crianças brancas, sendo paparicadas 
pelas senhoras, e por outras vezes, levando severos castigos. Todavia, se crê 
que as crianças escravizadas gozavam de liberdades maiores, em relação a 
esta mesma população na fase adulta. Circulavam quase que livremente 
pela cidade, brincando no cais, correndo entre vielas e campos, acompa-
nhando outros escravos mais velhos em seus of ícios, juntando agulhas para 
costurar agasalhos, selando cavalos, pregando tábuas, cruzando a cidade 
para entregar recados ou até mesmo indo comprar mate, nessas vivências 
estavam sujeitas a sofrerem violências e também de cometerem crimes.  
A análise qualitativa nos permite entrar um pouco mais no mundo dessas 
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crianças escravizadas, perceber os lugares que estas ocupavam e a quais 
tipos de violências estavam submetidas. Por mais que a pesquisa se en-
contre ainda no início, justif ica-se na ausência de pesquisas que pensem a 
criminalidade junto a noção de infância escrava, e na importância desses 
debates para própria história social da escravidão no Brasil.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho é parte das primeiras indagações, leituras e reflexões 
da pesquisa de mestrado intitulada: Mulheres indígenas: violência e condições 
femininas em Tlaxcala, Nueva España, século XVIII. Assim que, aqui estarei 
realizando uma breve análise sobre a província de Tlaxcala, durante o período 
supracitado, com o intento de analisar determinados aspectos sociais, econo-
micos, culturais e as práticas coercitivas dirigidas para as mulheres indígenas, 
pensando assim, em que medida essas violências quebram a ordem cotidiana 
local. Para tal, utilizarei de processos crimes1 selecionados, pois os mesmos são 
testemunhos específicos e com características próprias dessa sociedade, ou seja, 
através deles observar uma espécie de dinâmica social presente.

A PROVÍNCIA DE TLAXCALA NO SÉCULO XVIII  
E SUA DINÂMICA SOCIAL

A província de Tlaxcala durante o período em questão foi marcada por 
uma série de elementos que estavam se construindo e se fortificando ao longo 

1  As fontes estão disponíveis para consulta no Archivo Historico del Estado de Tlaxcala, em San 
Pablo Apetatitlán, Tlaxcala, México. São parte do fundo histórico, da seção judicial de série 
criminal do período colonial mexicano do arquivo.
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dos últimos séculos, pensando principalmente no papel assumido pelos tlax-
caltecas desde o século XVI2 e as consequências das mesmas no âmbito local, 
como os privilégios conquistados e a luta pelo mantimento dos mesmos e das 
autonomias, como também as formas de governo e religiões, que eram par-
tes importantes para os que viviam em Tlaxcala nesse contexto, isso inclusive 
moldava o rumo político local, conforme Gabriela Mateo (2018). Há de se 
salientar também os elementos de uma sociedade híbrida3 que num ambiente 
complexo já construido e que consolidado no século XVIII, com diferentes 
grupos que detinham características distintas, ora se aproximava, ora se dis-
tanciava em relação a aspectos culturais, econômicos e políticos.

Essa sociedade era predominantemente rural, conforme demonstram 
os estudos de Pietschmann (1983), nestes o autor utilizou de censos do fim do 
século XVIII para realizar um trabalho de história demográfica e social, pos-
sibilitando demonstrar que a sociedade estava dividida entre viver na única 
cidade da província, ou seja, na cidade de Tlaxcala4, nas grandes propriedades 
de terras5 ou nos diversos povoados, que no fim do período colonial contabi-
lizavam mais de 100. Nestes, a população era predominantemente indígena, 
visto que os advindos da Europa preferiam viver nas cidades da Nueva España 
pois havia maiores possibilidades, como a de comercializar de maneira mais 

2  Tlaxcala durante o período mesoamericano não estava sujeita aos mexicas, ou seja, não 
pagava tributos e nem respondia aos mesmos, diferentemente da maior parte dos grupos 
da região central mesoamericana. Tendo assim, sua dinâmica própria e uma estrutura de 
poder ligada a quatro senhorios indígenas. No século XVI os tlaxcaltecas fizeram uma aliança 
com os espanhóis para a tomada de Tenochtitlán e região, isso beneficiou grandemente os 
espanhóis visto que, os advindos de Tlaxcala conheciam a região e como funcionava a estrutura 
econômica, política e social dos rivais. O acordo previa alguns bônus a Tlaxcala, como a 
manutenção do governo indígena no que veio a ser a província de Tlaxcala e o não pagamento 
de certos tributos, entre outros.

3  Pensando em Burke (2006) pode se dizer que a pacificidade nem sempre é um elemento 
definidor no que se refere a essas relações que acontecem em diferentes locais e com tons 
distintos. A partir disso é preciso salientar que muitas vezes essas culturas hibridas são resultados 
de longos processos que ocasionaram disputas, resistências, ainda que não só, levando em 
conta as especificidades locais e as ondas de poder que emanam de maneiras diferentes.

4  O autor em questão demonstra que nela havia um maior número de espanhóis se comparado 
com outros espaços do território.

5  Os estudos de Almadelia Hernández (2007) permitem visualizar os principais donos desses 
espaços na província, estes sendo principalmente espanhóis.
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ampla com diversos locais, como com Veracruz e Puebla, no caso dos comer-
ciantes de Tlaxcala, conforme detalha Almadelia Hernández (2007). Ainda 
assim, a cidade só possuia 6% da população total da província. Nela viviam 
comerciantes, artesãos, administradores, religiosos, entre outros.

A província de Tlaxcala era predominantemente indígena, e esta po-
pulação no período em questão estava nos diversos povoados, trabalhando 
nos meios rurais e também na cidade. Muitos circulavam cotidianamente em 
todos esses espaços, pois, poderiam viver nos povoados e trabalhar na cidade 
ou a frequentavam para realizar diversos tipos de tarefas, como a venda de 
suas produções no mercado semanal que ocorria na praça principal da cidade 
de Tlaxcala. Almadelia Hernández (2007) evidencia o destaque comercial dos 
espanhóis sobre o comércio local e regional, porém suas fontes não mostram 
o papel dos indígenas frente essas atividades. Ainda assim, a mesma acredita 
que os mesmos tinham um papel importante no mesmo, principalmente no 
que se refere ao abastecimento de mercadorias e produtos na cidade. 

As dinâmicas de cada local eram influenciados por quem e de que 
maneira produziam e vivenciavam os espaços, por exemplo, como já men-
cionado, os espanhóis buscavam viver na cidade de Tlaxcala e isso influen-
ciava nas formas de vivência, padrões locais e também no que se consumia 
frente aos demais povoados e zonas rurais. Havia por exemplo, elementos 
que davam maior prestígio para alguns, como os espanhóis que detinham 
toda uma notoriedade possibilitada por seu local de origem, e isso é possível 
de ser observado nos mais variados documentos, como os próprios proces-
sos crimes, através de diversas maneiras, por exemplo na arte da escrita, na 
qual, ao se nomear um espanhol, se utilizava o termo “don”, ou seja, a no-
meação carregava um prestígio próprio que perpassava a outros. Nos livros 
de impostos também são eles que dominavam o espaço, visto a presença 
hegemonica dos “dons” na Alcabala6, por exemplo.

6  A alcabala era um imposto cobrado desde 1574 na Nueva España e o era feito inicialmente 
sobre as transações mercantis e também sobre a venda de imóveis, conforme Almadelía 
Hernández (2007), sendo assim possível através dela medir as atividades econômicas legais de 
Tlaxcala, como a já citada autora faz. Através desse imposto também é possível conhecer os 
hábitos alimentares da população, sabendo inclusive o que era produzido na própria província e o 
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El comércio en la Nueva España y, para nuestro caso, en la ciudad de Tlaxcala era con-
trolado por españoles, ya fuera mediante enlaces matrimoniales o bien la invitación al 
sobrinho o del pariente el español, los emigrantes españoles se fueron incorporando a 
la actividad mercantil ya fuera como cajero o administrador de quien lo había invitado. 
(HERNÁNDEZ, p. 51 – 52, 2007)

Ainda sobre a economia local, a produção interna era algo impor-
tante para a população, cabendo destaque o importante centro têxtil local, 
juntamente com as atividades promovidas na província de Puebla, no qual 
Tlaxcala tinha maior relação comercial e economica visto a proximidade e 
interesses entre ambas. A produção têxtil em si, continha variantes, prin-
cipalmente voltadas às materias-primas7 utilizadas, ainda que de igual ma-
neira a produção total era algo importante na região, conforme os escritos 
de Almadelia Hernández (2007). A autora também demonstra através de 
suas fontes de que no f im do século essas produções passaram por um mo-
mento de grande crise, e isso, seria causado por diversas epidemias fortes 
que recairam sobre a população tlaxcalteca, às novas políticas economicas 
implantadas que afetaram a região central em maior peso e também devido 
aos efeitos migratórios que alcançaram um número relativamente alto no 
período em questão. 

As dimensões territoriais de Tlaxcala pouco mudaram durante o pe-
ríodo colonial, e conforme essas condições a estrutura governamental foi 
se estruturando e conformando desde o século XVI, permanecendo sem 
grandes mudanças, como apontado por Salvador Vazquez (2004). Nesses 
espaços, a vida era influenciada por três tipos de poder e/ou representações, 
estas sendo a do governo espanhol, o da Igreja e o governo indígena8. Cada 

que não era.

7  Durante boa parte do período colonial a lã foi um importante bem para a produção têxtil, 
dominando na escala de produção até meados do século XVII. Mas no período aqui estudado a 
matéria-prima predominante era o algodão, conforme Hernández (2007). Essas matérias-primas 
estavam predominantemente sob o controle dos espanhóis da província, que se articulavam 
entre eles e os comerciantes de Veracruz e Puebla.

8  Tlaxcala durante o período colonial foi a única província a ter assegurado o direito de possuir 
um governo indígena com dinâmica própria, é claro que o mesmo foi atacado ao longo dos 
séculos e poderia interferir até certo ponto nas atividades sociais.
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uma tinha um grau de interferência em cada província, e é claro que os dois 
primeiros estavam ligados conforme necessidade e interesses. No caso da 
Igreja, os mesmos antecederam a instalação formal do governo civil, visto a 
presença dos franciscanos9 desde as primeiras décadas do século XVI. A su-
premacia dos mesmos no local foi indiscutível, pois não havendo determi-
nados regimentos, os religiosos tinham poucas limitações e isso prosseguiu-
-se por boa parte do período colonial, ainda que com menor intensidade 
depois de 1640, como colocado por Salvador Vazquez (2004). 

As relações entre os diferentes tipos de poderes nem sempre eram pa-
cif icas e distribuidas de igual maneira, a Igreja teve muita influência na lo-
calidade, e o papel religioso e o civil buscavam controlar o mando indígena. 
Os últimos sofriam diversos tipos de ataque no que se refere aos privilégios 
conquistados, pois havia o interesse por parte dos espanhóis de enfraquece-
-lo frente as relações de poder, tratos sociais estes, que foram cambiantes ao 
longo do período colonial. Vazquez (2004) delimita o século XVIII como 
o período de recolocação da influência das instituições. Sendo essas as que 
exerciam poder de diferentes maneiras na vida dos tlaxcaltecas, variando 
conforme estratif icação social, no qual nas últimas décadas do século XVIII 
Tlaxcala contava com mais de 70% de presença indígena conforme demons-
tra os censos analisados por Pietschmann (1983), referente aos demais gru-
pos menos de 14% era espanhol e cerca de 12% pertencia a castas diversas do 
qual o autor não as especif ica. Os dados apresentados pelo autor mostram 
que 49% da população total era casada, e que no que se refere ao trabalho 
cerca de 42% da população possuia algum tipo de de ofício. 

Tlaxcala ainda, tinha uma população feminina em maior número 
frente a masculina, e sabendo disso, é necessário destacar alguns elementos 
ligados as mulheres que são importantes para entender a dinâmica da socie-
dade. Dessa maneira, utilizo-me dos estudos de Edith Gutierrez (2007) sobre 
a mulher tlaxcalteca e as práticas adulterinas, visto que a mesma apresenta as 
principais diferenciações entre os grupos no f im do período colonial através 

9  A província foi sede episcopal franciscana, perdendo o posto após a construção de Puebla de 
Los Ángeles, quando a diocese foi transferida para a nova cidade.
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de processos crime ligados ao adultério.10 A autora apresenta que o número 
de mulheres espanholas na província era pequeno e as que lá viviam estavam 
principalmente na única cidade da província, o que reaf irma o dito por Al-
madelia Hernández (2004) sobre os espanhóis preferirem viver nas cidades, 
já que uma de suas principais atividades era o comércio. As espanholas11 
traziam seus trejeitos e entendimento sobre o mundo muito pautado em 
padrões próprios de seu local de origem. Havia expectativa sobre suas ações, 
como a necessidade de que fossem boas mães e que ocupassem seu espaço 
como dona de casa, e os sentimentos considerados bons, como a amabili-
dade e a doçura deveriam ser as principais características das mesmas, elas 
deveriam passar essas qualidades para a família e para os seus próximos. Isso 
também era esperado para as criollas, que tinham as espanholas como um 
espelho em suas ações. Um ponto importante ressaltado por Edith Gutier-
rez (2007) é que a condição socioeconômica de cada mulher interferia nas 
expectativas sobre as mesmas, assim, mulheres que possuiam uma condição 
de vida mais elevada, implicava com que o peso das exigências e padrões 
comportamentais traçados fossem mais def inidos e cobrados. Eram essas 
mulheres que também tinham a maior oportunidade de possuir ranchos e 
outras propriedades de maior ou menor extensão, inclusive o trabalho de 
Isabel González (1969) sobre propriedades rurais no início do século XVIII 
apontam que as proprietárias tlaxcaltecas constituiam mais de 15% no total 
de Tlaxcala para propriedades desse tipo.

A mulher mestiça geralmente trabalhava nas casas de espanhóis, no 
comércio, nos meios rurais, entre outros, visto as necessidades familiares 
que variavam. Tanto os homens quanto as mulheres negras eram despre-
tigiados dentro de uma hierarquia social, estes trabalhavam geralmente no 

10  Segundo Edith Gutierrez (2007) em Tlaxcala o adultério era considerado crime indepen-
dente de quem o cometia e caso a prática fosse descoberta havia punições, seja para homens 
ou mulheres. E isso é uma prática do local, visto que em outras províncias isso não ocorria, na 
Cidade do México, por exemplo, a prática era considerada apenas um delito feminino, cabendo 
punição ao homem apenas se as denúncias partissem de casos públicos.

11  Os dados ligados a mulheres espanholas geralmente aparecem com mais precisão, pois é 
mais fácil de rastreá-las, já que aparecem num maior número de documentos, como testamen-
tos, registros de impostos e propriedades, entre outros.
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que era considerado os of ícios mais pesados, como nas grandes plantações e 
para outras regiões, nas minas. Já as indígenas estavam em maior número, e 
estavam divididas  em determinados grupos, como as nobres, que detinham 
certos privilégios, como o não pagamento de determinados tributos, caben-
do às demais o pagamento dos mesmos. A educação era familiar, geralmente 
passada de mãe para f ilha, com ela se ensinava questões voltadas a aspectos 
religiosos, práticas matrimoniais e do lar. Visto que eram essas as atividades 
principais que se esperava delas, ou seja, o casamento e/ou a prática reli-
giosa. Ensinava-se os principios de humildade e resignação. Ainda assim, 
muitas para ajudar no sustento familiar trabalhavam em casas de espanhóis, 
no comércio, ainda que nem sempre soubessem ler e escrever, mas sabiam 
contar moedas e muitas aprenderam o castelhano, como colocado por  
Gutierrez (2007).

É nesse contexto e sendo marcadas por determinadas padronizações 
já contempladas no trabalho de Edith Gutierrez (2007) que as mulheres 
indígenas aparecem nos processos crimes do período. Aqui entendendo a 
violência como um meio para a conquista de algo, em que, quem a comete 
precisa utilizar-se de mecanismos para a legitimação da ação, visto a neces-
sidade de validação. Essas práticas também são um meio de apresentar os 
valores da sociedade em questão. Nos diversos tipos de coerções refletidas 
nos processos crimes os acusados variam entre espanhóis, indígenas, criou-
los e mestiços. Essas mulheres vítimas de algum tipo de coerção aparecem 
de diferentes maneiras e por diferentes motivos. Muñoz (2008) demonstra 
que era no espaço doméstico que na maioria das vezes o homem as violenta-
vam. E a intromissão da vida privada pelos parentes, dos vizinhos, da Igreja 
e do poder civil, deu razão a uma grande parte dos expedientes criminais em 
relação aos conflitos conjugais e sexuais, como os adultérios, a falsa promes-
sa de casamento e estupros. Podemos visualizar que os tipos de violências 
diferem, indo além de apenas agressões, há entre eles os casos fatais, em que 
busca-se encontrar culpados para a morte daquele indíviduo12, ainda que 

12  Entre os processos crimes relacionado a violência contra a mulher indígena no período em 
questão, mais de 40 relatam e buscam culpados por homicídios de mulheres.
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nem sempre o encontrem. As mulheres buscavam os órgãos de poder para 
acusar o que lhes afligia de diferentes maneiras, seja sozinha, buscando ter-
minar com algo que lhe faz mal, seja acompanhado do marido, e nesses casos 
a necessidade de punição para os culpados também parte do fato de que 
afeta a honra masculina, visto que havia um entendimento padronizado na 
sociedade sobre o cuidado masculino frente as esposas e f ilhos. Quando o 
caso se trata de jovens, ou quando é o companheiro o autor do crime, os pais 
ou a f igura paterna buscavam de meios legais para resolver os problemas que 
de alguma maneira prejudicavam a vida dessas mulheres. 

Isso pode ser observado na queixa13 por agressão a uma mulher indí-
gena no ano de 1794, no povoado de Santa Maria España, no qual o esposo 
da mesma, Francisco Javier pede que algo seja feito ao homem que agrediu 
a sua mulher, Ana Maria. Essa agressão partida de Marcos, o espanhol, não 
era a primeira, conforme relatos, e justamente por acontecer mais de uma 
vez é que ele entendia que devia procurar a justiça para solucionar o incon-
veniente. É apresentado no processo que na busca por justiça coube ao ma-
rido de Ana María ir até os meios legais para relatar o ocorrido. Segundo os 
dados contidos no processo, sabe-se que Marcos, o acusado, passou a bater 
na dita pois o f ilho da mesma estava estragando produtos importantes na 
fazenda em que todos trabalhavam e a mesma na busca de defender o f ilho, 
foi agredida pelo espanhol. Nesse processo, há elementos ligados a violên-
cia, como o relato do perito sobre como eram as escoriações, mas também 
é possível de observar elementos do cotidiano e das relações do período, 
mostrando locais de trabalho, como no caso de Ana Maria ser a servente 
da fazenda e de Marcos ser o criado responsável pelas atividades do local. 
Outro ponto importante, e que aparece em muitos documentos é o papel 
do homem ir em busca da justiça para algo que ofenda sua honra e de sua 
família, como no caso em questão, visto o papel importante projetado para 
as relações familiares no período em questão. Nesses processos geralmente 
há uma acusação que parte então de um homem, seguido do testemunho de 

13  Archivo Historico del Estado de Tlaxcala. Fondo: Histórico. Sección: Judicial. Serie: 
Criminal. Año: 1794 Número de caja: 43 Número de exp.: 26 FS.: 06.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1277

um perito, para que legitime as agressões observadas, depois a fala do acusa-
do e também a da possível vítima, como no caso em questão. Elementos do 
meio rural de Tlaxcala também podem ser observados através dos processos, 
como esse, em que o motivo da agressão segundo Marcos era o incomodo 
causado pelo f ilho de Ana María na produção rural. 

Em teoria o lugar das mulheres era bem longe dos tribunais, mas 
estes foram uma ferramenta útil para defender seus direitos como os que 
tinham enquanto esposa. Logo, era uma constante as mulheres estarem 
dentro dos tribunais, produzindo assim, uma série de documentos es-
critos das mais diferentes temáticas, assim, no caso da mulher casada ela 
saia do espaço privado, que por muito tempo foi def inido como o espaço 
da mulher, para adentrar ao espaço público dos tribunais. Os processos 
mostram que nem sempre os mesmos advinham apenas por questão de 
segurança ou maltrato, há casos em que a esposa queria entre outras coisas 
que seus direitos como esposa fossem cumpridos, como poder ter acesso 
e controle de bens que eram entendidos como seus14. Um exemplo dis-
so é o caso apresentado através de um processo crime15 de 1797 no qual 
Maria Francisca Pulido, do povoado de San Pablo del Monte, procura os 
órgãos judiciais na cidade de Tlaxcala para denunciar seu marido, o qual,  
segundo ela, não estava cumprindo com as obrigações do casamento nos 
últimos vinte dias e o motivo seria a desconf iança sentida por ele, frente a 
sua esposa e um vizinho, assim, ele acusava veemente Maria Francisca de 
o ter traido. Ela nega, e relata que por esse motivo ela tinha escutado coti-
dianamente ameaças de morte. Ao longo do processo pode ser entendido 
que esse tipo de ações que estavam acontecendo na relação matrimonial 
em questão, não eram bem vistas, mostrando assim, através dos documen-
tos, que há normas pré-estabelecidas e reconhecidas pelos grupos sociais e 
que em caso de não cumprimento, poderia haver repressão. No caso aqui, 

14  Esse tema ligado ao casamento é mais ampliado nos trabalhos de Gutierrez (2007) e 
Vazquez (2004), visto que analisam exclusivamente a temática matrimonial voltado para as 
percepções femininas da província.

15  Archivo Historico del Estado de Tlaxcala. Fondo: Histórico. Sección: Judicial. Serie: 
Criminal. Año: 1797 Número de caja: 46 Número de exp.: 27 FS.: 07.
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a mulher nega a possibilidade de ter traido aquele que é seu esposo nos 
últimos 13 anos, e que por saber que as coerções passaram de seu limite 
aceitável a mesma busca uma solução, isso passa primeiramente pelo âm-
bito religioso, já que esse tipo de ação poderia envolver a Igreja16 e como 
isso não mudou, a mesma voltou a procurar justiça, só que agora então, 
por outro meio, o judicial, que foi justamente o que nos chega e permite 
analisar certos elementos da sociedade.

Por f im, é possível de entender que as submissões femininas que era 
algo até certo ponto esperado, perpassavam os graus de tolerância a partir 
de determinado grau, o que fazia com que as mesmas, de forma direta ou 
indireta procurassem algum órgão que a assegurasse o bem estar perdido 
através de algum tipo de coerção. Muitas vezes, são apontados elementos 
que demonstram até que ponto uma violência era aceitada, revelando por 
exemplo, o entendimento do controle masculino sobre o feminino, mos-
trando que havia valores morais mutáveis, pois eram frutos de uma cons-
trução social e por isso a violência precisava se adaptar, pois senão perdia 
seu sentido. Este fenômeno não era aleatório ou gratuito, era sempre fruto 
de algo, funcionando como uma ferramenta que gerava consequências. 
Estas consequências recaiam em maior número frente as mulheres indí-
genas que, eram os principais alvos da violência, essa que quebra a ordem 
cotidiana pois precisava deter certos espaços sociais que são próprios da 
dita, como a construção de discursos e de legitimidades acerca das mesmas 
e de percepções como a de gênero, afetando assim um cotidiano local.

16  A justiça real representava um último recurso para apelar a decisão de um representante 
religioso, visto que havia determinadas relações, como casamentos e divórcios que eram 
responsabilidade da Igreja, uma vez que essas relações passavam por pressupostos religiosos.
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RESUMO
Esta comunicação possui o intento de projetar luz aos métodos da interdisciplina-
ridade e hermenêutica para análise de processos judiciais não criminais, em conso-
nância com o contexto histórico ao qual ele participa. A proposta surgiu a partir 
da necessidade de encontrar um método, diverso do quantitativo/qualitativo, para 
fundamentar a pesquisa e compreender os argumentos das partes. A utilização des-
ses métodos se aplica tanto para análise de conteúdo dos depoimentos tomados, na 
sua maioria em autos criminais, quanto em pesquisas que objetivam o levantamen-
to numérico da judicialização, como reflexo dos conflitos sociais, independente 
da sua natureza. Em contraponto, fez-se a necessidade de explorar técnica diversa, 
quando o processo, cujo mérito em litígio o torna único dentro de uma classif ica-
ção lato sensu de processos cíveis, não conta com a subjetividade do depoimento 
sobre fatos, ou seja, quando não se tenta reproduzir a verdade sob a perspectiva do 
sujeito processual. Assim, a comunicação pretende reflexionar o texto do proces-
so de desapropriação da Companhia de Energia Elétrica Rio-grandense (CEERG), 
subsidiária da American & Foreign Power (AMFORP), autuado em 1959, como 
post factum à encampação realizada por Leonel Brizola. 
Palavras-chave: Metodologia. Processo Judicial. Desapropriação.
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INTRODUÇÃO

Este artigo surgiu a partir de uma provocação realizada após uma 
apresentação oral em seminário, cujo tema era a encampação da Companhia 
de Energia Elétrica Rio-Grandense (CEERG), subsidiária de uma empresa 
estadunidense (AMFORP), e seu respectivo processo de desapropriação, 
ambos inseridos dentro do período correspondente ao governo de Leonel 
Brizola (1959-1963) no Rio Grande do Sul.

O questionamento realizado pelo colega participante se absteve à 
metodologia que seria utilizada para analisar o processo, tendo indicado 
diversos artigos e livros norteadores para o exame empírico. Contudo, os 
estudos sugeridos e demais encontrados apresentavam uma metodologia 
baseada na quantidade e qualidade das fontes judiciais, perspectivas que 
não satisfaziam ao intento da pesquisa em questão, que está sendo desen-
volvida para uma dissertação de mestrado. A necessidade de enfrentamento 
da metodologia que irá guiar a análise de um único processo judicial, como 
fonte principal, que ensejou o presente artigo.

Trata-se dos autos n° 7606, distribuído em 11 de maio de 1959 ao 2º 
Cartório dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Porto Alegre, cujos 
volumes encontravam-se no Arquivo Judicial Centralizado do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul, tendo sido desarquivados e cedidos para 
pesquisa no Memorial do Judiciário, sito no Palácio da Justiça em Porto 
Alegre/RS. 

Os autos, que possuem natureza cível, foram originalmente distri-
buídos com o pedido de desapropriação dos bens da CEERG, subsidiária 
da norte-americana American & Foreign Power Company (AMFORP), 
após a encampação de seus serviços pelo executivo estadual. A pertinência 
do estudo está calcada na necessidade de continuísmo sobre a trajetória da 
CEERG e esclarecimento dos fatos que se sucederam após a encampação, 
em outra esfera do poder público e onde se aprofundaram elementos mais 
espinhosos e inflexíveis, a exemplo do patrimônio da companhia e indeniza-
ção a receber. E qual seria a razão para a tutela jurisdicional, senão o dinhei-
ro que alimentava os interesses?
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A integração entre os poderes judiciário e executivo, encravados na 
história política, já vem de longa data e refletem a busca dos pesquisadores 
por novas possibilidades de conjugação da história, diante da natureza iné-
dita das fontes judiciais, não obstante essas existirem às pencas nos arquivos 
dos tribunais federais, estaduais e especializados1. Talvez por uma falta de 
interesse ou referência, as possibilidades de pesquisa em processos judiciais 
acabam restritas aos processos de âmbito criminal, trabalhista e questões 
relativas a família, infância e juventude.

Contudo, há uma infinidade de pesquisas viáveis dentro dos arquivos 
do Poder Judiciário. Os processos militares podem indicar, por exemplo, os 
crimes cometidos por oficiais e praças, por militares contra civis, as penas a 
eles aplicadas e tratamento dentro das prisões militares. Por sua vez a justiça 
eleitoral, instituída desde 19322, pode contribuir para a história através da 
pesquisa sobre homologação e f iscalização de partidos políticos, contas de 
campanhas e pleitos eleitorais. De igual importância, também, as pesquisas 
em que o Estado brasileiro restou como parte em processos nos tribunais 
e órgãos internacionais. É evidente que esses exemplos não são inéditos, e 
que há ótimas pesquisas publicadas, mas são diminutas se comparadas às 
pesquisas no campo criminal, trabalhista e de família.

Mesmo com essas possibilidades de pesquisa, a utilização de proces-
sos judiciais como fontes também encontra resistência, seja pela dif iculdade 
na compreensão de alguns conceitos técnicos da área do direito, pelo encai-
xotamento metodológico ou até por engessamento da história tradicional e 
algum preconceito com a interdisciplinaridade. A mudança de paradigma 
está sendo delineada aos poucos e deve forçar o enfrentamento dessas ques-
tões, paulatinamente a cada novo estudo publicado.

O processo qual se pretende comentar neste artigo, tem como prin-
cipal característica a participação direta do estado do Rio Grande do Sul e 

1  Diz-se os tribunais que julgam matérias especializadas, como as trabalhistas, eleitorais e 
militares.

2  Decreto n° 21.076, de 24 de fevereiro de 1932. Disponível em: <https://www2.camara.leg.
br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-21076-24-fevereiro-1932-507583-publicacaooriginal-
-1-pe.html>. Acesso em: 04 out. 2019.
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dos interesses públicos locais, frente aos negócios de uma companhia esta-
dunidense. O investimento estrangeiro, cujo capital teve origem no mais 
poderoso e influente país americano, estava às vias de sofrer uma perda sem 
comparação e sem indenização. 

Procura-se demonstrar a atuação do judiciário gaúcho dentro do pro-
cesso, quais suas fases, fundamentos e a participação efetiva dos agentes na de-
sapropriação do patrimônio da companhia. As perguntas que se quer respon-
der com o processo de desapropriação da CEERG, apenas será alcançado com 
a adoção de métodos diversos daqueles comumente utilizados em pesquisas 
da história. O presente trabalho demonstra uma aplicação incomum dessa 
metodologia, hermenêutica e interdisciplinar, diversa daquela encontradiça 
nas pesquisas com as demais fontes judiciais. Fará, portanto, uma abordagem 
das possibilidades de análise empírica que rondam o objeto. 

QUANTITATIVO E QUALITATIVO

A historiograf ia brasileira data o f inal do século XX como o início 
das análises em fontes judiciais, trazendo à luz os processos criminais após 
Boris Fausto (1984) publicar em livro o resultado de suas pesquisas. Con-
comitantemente, a “história vista de baixo” perpetuada por Thompson e 
as correntes que aquiescem a luta de classes, assim como o interesse pela 
micro-história, deram a motivação que faltava para a análise dos demais pro-
cessos judiciais de natureza outra, principalmente os trabalhistas (GRIN-
BERG, 2015).

De antemão, é necessário referir que o pesquisador precisa conhecer 
como se processa um litígio entre particulares, entre classes ou um crime, 
seja ele de qualquer natureza, a f im de que se aproprie integralmente dos 
discursos contidos nos autos processuais. Para isso, uma busca simples na 
legislação material e processual vigente à época do acontecimento já basta 
para a compreensão do que se discute. Por legislação material deve-se en-
tender aquela que regula o direito pleiteado (a exemplo dos códigos civil 
e penal), a razão pela qual se recorre ao judiciário. Por sua vez, a legislação 
processual, como o próprio nome já denota, contém uma série de instruções 
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obrigatórias que conduzirão o processo nas fases pelas quais ele deve atra-
vessar, ou seja, são as regras do jogo submetidas ao autor, réu e juiz.

Quando se procura um método para análise das fontes judiciais, duas 
principais possibilidades saltam aos olhos do pesquisador: o quantitativo 
e o qualitativo. Não é dif ícil presumir, frente à própria denotação das pa-
lavras, que resultado empírico o pesquisador pretende alcançar ao adotar 
esses procedimentos. Imperioso destacar que essa presunção é abstrata e 
leviana, porquanto não considera a integralidade dessas pesquisas, que são 
realizadas confrontando-se a teoria e buscando resultados contributivos à 
ciência e, especif icamente, à história.

O método quantitativo é bastante comum em processos trabalhistas 
e criminais, que pretendem analisar a incidência de certos tipos criminais 
em um recorte temporal e espacial, absolvições, condenações, assim como 
a quantidade de dissídios coletivos ou individuais de determinadas classes 
profissionais, se representadas por sindicatos ou não. Dessa forma Fabiana 
Luci de Oliveira e Virgínia Ferreira da Silva (2005) entendem a metodologia 
aplicada às suas pesquisas sobre a atuação do Supremo Tribunal Federal: 

A análise quantitativa pode propiciar não só uma “quantificação” de ocorrências – 
como quantidade de absolvições segundo o tipo de crime ou raça (no caso de pro-
cessos criminais) ou quantidade de processos deferidos de acordo com o objeto da lei 
questionada ou de acordo com sua origem (no caso dos processos do STF) – como 
também uma análise mais sofisticada, trazendo à luz importantes relações entre os 
diversos atores e tópicos envolvidos. (OLIVEIRA; SILVA, 2005, p. 246).

Veja-se, que a quantif icação pode ser possível tanto a um padrão de 
decisão judicial, quanto à incidência de determinados atores nos processos, 
dentro de um contexto político, social ou cultural, desde que logicamente 
inseridos em um recorte temporal e espacial da história.

Por sua vez, utiliza-se com maior incidência o método qualitativo nos 
processos criminais, em que se pretende analisar os discursos presentes nos 
depoimentos das vítimas, testemunhas e réus. Isso obviamente não exclui 
a possibilidade de outros processos, com exame de outros aspectos a eles 
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relacionados. Como foi anteriormente referido: o método deve se ajustar e 
ser suficiente às questões que se pretende responder no trabalho.

Muito além do fato histórico como objeto de estudo, a análise quali-
tativa chama a atenção para o comportamento dos atores envolvidos, sejam 
pessoas naturais ou o próprio Estado, refletido na imagem do juiz ou escri-
vão, cujo trabalho é transformar a oralidade em texto. Seguindo o disposto 
pelas autoras:

Optamos por trabalhar assim com as implicações da análise qualitativa, da análise que 
busca ações e associações feitas pelos agentes que têm sua fala registrada no processo. 
A preocupação está, então, na apreensão dos valores, regras e condutas que entram 
em jogo na luta simbólica em que estão envolvidas as representações do mundo so-
cial. (OLIVEIRA; SILVA, 2005, p. 246).

O método qualitativo deve ser empregado com cuidado, haja vista 
que está a se trabalhar particularidades, aspectos heterogêneos e possíveis 
interferências of iciais ou não. Somado a isso, o processo deve sempre ser 
visto a partir da relação entre os atores (juiz, autor, réu, ministério público), 
o poder de uns sobre os outros, as lutas que os moveram e as esferas sociais 
à qual estão inseridos (patrões, empregados, escravos, vítimas, mulheres e 
demais). Especif icamente acerca dos processos criminais, Keila Grinberg 
(2015) faz a seguinte ressalva:

Para ler processos criminais, portanto, é preciso saber trabalhar com as versões, per-
ceber a forma como elas são construídas. Analisar como os diversos agentes sociais 
apresentam diferentes versões para cada caso e ficar atento, principalmente, às narrati-
vas que se repetem, às histórias nas quais as pessoas acreditam e àquelas nas quais não 
se acredita. É necessário trabalhar com a verossimilhança. Saber o que é e o que não é 
plausível em uma determinada sociedade nos leva a compreendê-la melhor. (GRIN-
BERG, 2015, p. 128).

Percebe-se que o trabalho do pesquisador, ao adotar a metodologia 
qualitativa para a análise dos processos judiciais como fontes históricas, não 
consiste em tarefa fácil. A mesma autora ainda pontua o emprego do méto-
do quantitativo para os processos criminais: 
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Os processos criminais contêm dados preciosos a propósito de acusados, vítimas e 
testemunhas, o que possibilita análises quantitativas e qualitativas sobre o perfil des-
sas pessoas; contém nomes e atribuições de advogados, juízes, escrivãos [sic] e outros 
agentes da lei de diversas instâncias, o que nos permite avaliar suas atuações em diver-
sos casos, as interpretações recorrentes, legislação citada, o funcionamento da Justiça 
em várias épocas. Ou seja: através dos dados obtidos em processos criminais, pode-
mos saber onde as pessoas envolvidas viviam, quem eram seus vizinhos, quantas pes-
soas moravam em uma casa, e daí, com os cuidados necessários, chegar a conclusões 
mais gerais sobre os vários contextos aplicáveis à cena. (GRINBERG, 2015, p. 129).

Na acepção da historiadora, as fontes localizadas em processos crimi-
nais também trazem contribuição à micro-história, possibilitando ao pes-
quisador projetar os locais e os círculos familiares/sociais aos quais os atores 
se referem nos discursos.

Não obstante essas perspectivas, não se deve olvidar que os processos 
são narrativas com início, meio e f im, inseridos historicamente em um con-
texto social e político (OLIVEIRA; SILVA, 2005). Essas fontes dependem 
da interpretação do pesquisador, que deverá unir o empírico e o teórico 
para dar signif icação ao conteúdo.

INTERDISCIPLINARIDADE E HERMENÊUTICA

Partindo da signif icação, faz-se a ressignif icação da narrativa conti-
da no processo 7606 através da interdisciplinaridade e hermenêutica como 
métodos de análise, a f im de responder aos questionamentos propostos no 
trabalho de dissertação. Além dos ajustes necessários para o alcance do obje-
tivo, a matéria contida no processo igualmente contribuiu para o desencai-
xotamento do método.

Os autos, que se constituem em 22 volumes de argumentação cível, 
mais 4 apensos divididos entre recursos, incidentes3 e mandado de seguran-
ça4, possuem algumas características únicas. O envolvimento dos interesses 

3  São questões secundárias levantadas durante a tramitação do processo principal, autuadas 
em apartado, que devem ser resolvidas antes da apreciação do mérito, sendo que a existência 
daquelas geralmente suspende o andamento desse. 

4  Ação autônoma impetrada para proteger direito consolidado (líquido e certo) face à ilegalida-
de e abuso de autoridade pública. 
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públicos do estado do Rio Grande do Sul, a utilização de perícia técnica 
das áreas contábeis e da engenharia, assim como a substituição dos juízes 
que presidiram o feito simbolizam as peculiaridades da fonte. Diante disso 
também, tornou-se impossível a utilização dos métodos quantitativo e/ou 
qualitativo na pesquisa.

Se apresenta indispensável, para o f im que se pretende alcançar, a 
utilização da interdisciplinaridade e hermenêutica como método de análise. 
O processo de desapropriação, por si só analisado não entrega o suficiente 
para o entendimento dos aspectos envolvendo o governo gaúcho e a com-
panhia estadunidense, tampouco oferece substrato bastante que contribua 
para a história política. Por sua vez, o estudo isolado dessa não permite co-
tejar todas as discussões travadas e inseridas no Poder Judiciário, lacuna que 
permite a reprodução de falácias da história, a exemplo da ideia de que Leo-
nel Brizola encampou a CEERG pelo valor de um cruzeiro.

A pesquisa na fonte, realizada nas dependências do Memorial do Ju-
diciário do Rio Grande do Sul, teve sua primeira etapa com a captura de 
fotograf ias dos principais documentos, como petições, relatórios, contratos 
e decisões judiciais. Em segundo momento, ainda não concluído, as fotos 
estão sendo novamente selecionadas para compor a dissertação. Concomi-
tantemente, os argumentos das partes, citações às legislações e manifesta-
ções do juiz estão sendo transcritas e interpretadas, fazendo o cruzamento 
com o direito vigente à época, a política gaúcha, ideários nacionalistas e 
discursos anti-imperialistas.

À vista disso, torna-se obrigatória a interdisciplinaridade do trabalho, 
para que haja o integral entendimento dos aspectos inerentes ao conteúdo. 
A interpretação deve ser realizada de modo a agregar o contexto histórico 
de política e poder, exercidos pelas instituições e capital estrangeiro, em face 
dos fundamentos contidos no direito como orientador das relações sociais 
e “gestor orgânico dos poderes”, conforme refere a historiadora Ironita Po-
licarpo Machado (2011, p. 83). 

Inobstante a resistência enfrentada, a interdisciplinaridade ganha es-
paço diante das novas possibilidades interpretativas da história, não sendo 
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mais plausível o engessamento das teorias e metodologias dispostas. Essa 
concepção ganha destaque a partir das conversas realizadas que integram 
diversos estudos já publicados:

Atualmente há um interesse maior por parte dos historiadores pelas fontes do Ju-
diciário. De um lado cresce o interesse da sociedade em saber como funcionam as 
instituições jurídicas, e, por outro, os estudiosos percebem que tais fontes “encerram 
um feixe profícuo de informações sobre as relações sociais e de poder de tempos 
passados”. Com relação às fontes do Poder Judiciário, essas suscitam múltiplas pos-
sibilidades interpretativas de uma dada realidade social. O direito é um fenômeno 
sociocultural inserido num contexto fático e a pretensa imparcialidade e objetividade 
de suas ações nunca passou “de uma utopia, originária da ilusão de autonomia deste 
poder em relação às pressões externas”. Por esse motivo, as fontes judiciais produzidas 
se constituem em importante documentação para se compreender as articulações en-
tre os poderes locais, o sistema de poder entre os representantes do Poder Judiciário 
e os demais poderes do Estado. [...] Pouco utilizadas, só ganham sentido quando o 
historiador estabelece perguntas a essas fontes, pois, apesar de terem perdido seu valor 
administrativo, à medida que o tempo passa vão ganhando um novo poder, neste 
caso o de representar ideias, valores e comportamentos de uma determinada época. 
(MACHADO, 2011, p. 87-88).

No ambiente forense e nos textos das legislações processuais, se pre-
ga a falácia da imparcialidade dos juízes, esses como invocações do próprio 
Estado. Ora, todos os atores do judiciário defendem suas próprias inter-
pretações acerca do direito, temperadas pelas ideologias que carregam no 
seu âmago. Na citação destaca acima, Ironita Machado (2011) sinaliza a 
importância das fontes judiciais para expor que os freios e contrapesos não 
trabalham em harmonia, e a relação de poder existente tece o enredo das 
decisões judiciais. 

Indispensável a cautela, pois inobstante a necessidade de se introdu-
zir conteúdo jurídico, é preciso manejar conceitos mais genéricos e menos 
perecíveis, evitando uma das características mais intrínsecas ao direito: a 
mutabilidade. Não é salutar compor qualquer estudo, que integre direito 
e história, com teorias e regramentos vigentes, que indicam a evolução da-
quele pela prática, a f im de não incorrer em anacronismo, deturpando as ca-
racterísticas do recorte temporal. Ainda com relação a barreiras enfrentadas 
pela interdisciplinaridade:
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Com relação à interdisciplinaridade, é importante ressaltar que ainda há muitas dis-
cussões em torno do tema. Apesar das barreiras, a aproximação entre a história e o 
direito é essencial para a produção de novos conhecimentos. Para a historiografia a in-
terdisciplinaridade é importante no sentido de se buscar maior conhecimento sobre a 
atuação da Justiça no processo histórico. (MACHADO, 2011, p. 88).

A compreensão das fontes apenas produziu conteúdo a partir do seu 
cruzamento com a literatura disponível e a historiografia política, fazendo o 
exercício do “texto no contexto” referido por Ironita Machado (2011, p. 90), 
fundamental para a materialização do resultado. Da mesma forma opera a her-
menêutica, que procura conectar os aportes teóricos com os resultados empíri-
cos. Essa permite legitimar interpretações que visam compreender o contexto 
no qual se insere um documento, um objeto e pesquisa. (WELLER, 2007).

As hermenêuticas f ilosófica e jurídica irão nortear o caminho, que 
culminará no resultado f inal da pesquisa, e permitirá realizar a crítica da 
fonte. Para isso, indispensável anotação de conceitos:

A hermenêutica filosófica busca ser um paradigma que pretende ser universal, ou 
seja, quer ser a filosofia que busca a compreensão total da realidade, discutindo com 
outros métodos e outras formas de compreender a realidade, propondo respostas que 
outros paradigmas não dispõem. A hermenêutica ultrapassa a interpretação e colo-
ca-se como mediadora entre a linguagem e a correta compreensão pelos sujeitos dos 
vários signos. (DUARTE; FARIAS; OLIVEIRA, 2017, p. 3).

A hermenêutica jurídica não escapa dessa linha, por localizar-se num 
campo de estudo dentro dos domínios da própria hermenêutica. Para Li-
mongi França (1988, p. 21), a vertente jurídica “tem por objeto o estudo 
e a sistematização dos processos” a f im de que propósito da interpretação 
seja alcançado da melhor maneira. A hermenêutica e interpretação jurídica 
possuem diversos sistemas e espécies que auxiliam o pesquisador, mas aqui 
não serão abordados por razões de correspondência e limitação de conteú-
do. Para concluir a proposta desse artigo, basta que se identif ique a existên-
cia do sistema histórico-evolutivo de interpretação jurídica, por ser o mais 
abrangente, ao cooptar os elementos gramatical, lógico, histórico e sistemá-
tico atuando em conjunto (FRANÇA, 1988).
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CONCLUSÃO

Essa breve exposição acerca dos processos metodológicos para análise 
de fontes judiciais procurou inovar ao trazer o caminho da interdisciplina-
ridade e hermenêutica, em contraponto aos métodos qualitativo e quanti-
tativo, já consolidados na pesquisa empírica. Buscou-se evidenciar as carac-
terísticas do processo, com um breve contexto das hipóteses e problemas do 
trabalho principal. Posteriormente foi realizada uma crítica e sugestão para 
as pesquisas do porvir, além da exposição, essa de maneira mais esmiuçada, 
dos principais aspectos dos métodos qualitativo, quantitativo, interdiscipli-
nar e hermenêutico.

Não obstante a diferenciação, evidente é que a metodologia deve es-
tar a serviço dos objetivos propostos em cada pesquisa, ou seja, o método de 
análise deve ser suficiente para que se consiga cotejar e responder as ques-
tões que injetam fôlego ao estudo. Diante das particularidades, é necessário 
adequar a metodologia ao trabalho que se quer produzir, e não o oposto. 
Ao se considerar os processos judiciais, necessária a percepção do conteúdo 
judicializado, que pode reclamar de uma metodologia específ ica para ob-
tenção do resultado da pesquisa.

O processo 7606 trouxe questões metodológicas diversas das que se 
encontram consolidadas. Discorrer sobre a encampação e o processo de de-
sapropriação da CEERG, como está sendo feito na referida dissertação, sig-
nif ica apropriar-se de conceitos da história e do direito e interpretar o que 
está posto no documento, desde já sabendo que adiante o argumento pode 
inovar a decisão judicial. O cruzamento das fontes, informações e a contex-
tualização se faz indispensável para pormenorizar as premissas que levaram 
ao desgaste da relação entre o público e o privado, inserido na dicotomia na-
cional e estrangeiro. Esse trabalho, sem dúvida, exige a análise historiográ-
f ica dos fundamentos jurídicos, políticos e sociais em conformidade com 
o que se apresenta nos autos do processo, e apenas a interdisciplinaridade 
e a hermenêutica podem colaborar para o resultado que se pretende com o 
exame empírico.
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INTRODUÇÃO

Em um litígio levado ao tribunal, a argumentação e os discursos 
empregados pelas partes envolvidas revelam interpretações legais sobre os 
motivos que deram origem ao conflito. Em um processo trabalhista não é 
diferente. A argumentação do suscitante, que embasa a ata de abertura de 
uma ação, é ancorada na interpretação das normas legais vigentes, o que, 
em certa medida, sustenta o objeto reclamado. Do mesmo modo, o réu, ou 
suscitado da ação, desenvolve sua defesa a partir da sua interpretação da lei, 
procurando, ponto a ponto, demonstrar que o reclamante não tem direito 
a essa ou àquela reivindicação. Caberá aos juízes a decisão f inal, que, mais 
uma vez, se dará por meio da compreensão que eles têm sobre as leis e os 
preceitos constitucionais.

Sally Merry, antropóloga norte-americana, argumenta que a lei con-
siste em um repertório complexo de signif icados e categorias. Devido às 
experiências e ao conhecimento que se tem sobre lei, esses signif icados po-
dem ser compreendidos de maneiras diferentes.  O modo pela qual uma  
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determinada pessoa entende e usa a lei se constitui no que a autora chama 
de “consciência legal”, que é a forma como é concebido o modo natural e 
normal de fazer as coisas, seus padrões habituais de conversa e ação, e seu 
senso comum de compreensão do mundo (MERRY, 1990, p. 5).

No entanto, para além das interpretações legais que detêm as par-
tes, os processos trabalhistas podem revelar muito mais. Eles trazem aspec-
tos sociais importantes. Dizem muito sobre a situação econômica do país, 
do estado ou da cidade onde o trabalhador vive, sobre o cumprimento das 
obrigações pelas empresas e patrões, sobre o quão justas são as alterações 
realizadas, no decorrer dos anos, na legislação trabalhista ou salarial, e, até 
mesmo, sobre a situação em que se encontram o próprio trabalhador e sua 
família. 

Em outras palavras, as ações trabalhistas expressam certa corrosão das 
relações de trabalho, ao passo que o recurso ao tribunal (e o consequen-
te julgamento do processo) pode se constituir como uma possibilidade de 
reparação dessas relações, dos direitos e deveres previstos no aparato legal.

Este trabalho procurará tecer alguns breves comentários acerca das 
disputas em torno das interpretações sobre leis e direitos e dos discursos 
empregados pelos trabalhadores, patrões, procuradores e juízes, todos en-
volvidos na tramitação das ações trabalhistas. Para tanto, serão utilizados 
processos do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, oriundos da ci-
dade de Juiz de Fora, Minas Gerais, tramitados durante os primeiros anos 
da ditadura militar brasileira.

ESTUDO DE CASOS

Em julho de 1965, o governo Castello Branco, primeiro do regime mi-
litar, sancionou a Lei nº 4.725, chamada “lei do arrocho salarial”, que estabe-
leceu novas regras para os dissídios coletivos, definindo que os tribunais tra-
balhistas tomariam como base o índice resultante da reconstituição do salário 
real médio dos 24 meses anteriores ao término da vigência do último acordo 
ou sentença normativa. Com uma fórmula extremamente simplificada, que 
desprezava o resíduo inflacionário, seriam levados em consideração apenas 



1294

dois fatores: a repercussão dos reajustamentos salariais na economia nacional 
e a adequação do reajuste às necessidades mínimas de sobrevivência dos assa-
lariados. Essa lei, ao estender a política salarial às empresas privadas, aprofun-
dava o teor do Decreto 54.018, publicado um ano antes, que regulamentava 
apenas os salários no âmbito do funcionalismo público.

Dois meses depois da publicação da lei do arrocho, em setembro de 
1965, o Sindicato dos Trabalhadores em Indústrias de Fiação e Tecelagem 
de Juiz de Fora, Minas Gerais, iniciou um dissídio coletivo contra o sindi-
cato patronal da categoria, reivindicando aumento salarial na faixa de 90%. 
Na inicial da ação, argumentava-se da seguinte forma:

[...]
II – Tendo em vista que a atual remuneração dos trabalhadores da categoria já se en-
contra largamente superada pelo aumento crescente do custo de vida (doc. Junto) e 
que a insuficiência dos seus salários, diminuindo-lhes o poder aquisitivo, contribui 
sensivelmente para a atual retração de vendas que gera, por sua vez, a sombria perspec-
tiva de crise na própria atividade econômica das empresas suscitadas;
III – Considerando-se, igualmente, ante os preceitos constitucionais (art. 157, item 
I) que “o trabalhador deve estar assistido por um salário mínimo capaz de satisfazer, 
conforme as condições de cada região, as necessidades normais do trabalhador e sua 
família”, e não, conforme a iniquidade dos preceitos da recente Lei nº 4.725, de 12 
de julho de 1965, que, pretendendo adequar o reajuste às necessidades mínimas de 
sobrevivência do assalariado e sua família, subverte a hierarquia legal, ferindo fron-
talmente o mandamento da Lei Magna; restringe, inconstitucionalmente, o poder 
normativo da Justiça do Trabalho e modifica, em detrimento da classe trabalhadora, 
o critério do cálculo para reajustamento salarial ao dilatar o tempo para a pesquisa 
desse reajuste, propiciando, destarte, uma elevação sempre menor que a tradicional, 
oriunda do confronto com a taxa de inflação.
IV – Sopesando os motivos expostos e, sobretudo, por necessitarem de um acréscimo 
aos seus insuficientes salários que lhes propicie a satisfação das NECESSIDADES 
NORMAIS próprias e de seus familiares, como, também, por visarem uma contra-
prestação pecuniária que lhes outorgue melhor poder aquisitivo, cuja aplicação tem 
íntimas afinidades com os interesses empresariais, os associados do sindicato susci-
tante [...] deliberaram [...] o ajuizamento do presente dissídio coletivo [...] (TRT3, 
Processo nº 5.433, 1965, grifo do original).

Onofre Corrêa Lima e Joel Veloso, respectivamente presidente e 
advogado do sindicato, revelavam, através dessas palavras, as contradições 
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entre a Constituição e a Lei 4.725/65, sobretudo o contraste entre necessi-
dades normais e necessidades mínimas de sobrevivência, apresentando uma 
interpretação legal sobre a matéria. Nesse sentido, expressavam, em nome 
de toda a categoria reivindicante – que deliberou pela abertura da ação tra-
balhista – a necessidade do aumento dos salários, que já não correspondiam 
ao custo de vida. Ao mesmo tempo, alegavam que os trabalhadores e suas 
famílias poderiam impulsionar a economia, sobretudo do ponto de vista 
local, com o aumento pretendido, amenizando a retração das vendas e me-
lhorando o quadro econômico das empresas, num claro discurso, talvez es-
tratégico, de colaboração de classes, mas mediada pela legislação.

A Justiça do Trabalho se apresentava, assim, como um importante 
canal de recurso para que trabalhadores e sindicatos lutassem pela garantia 
de seus direitos e pela reparação dos danos causados pelo arrocho salarial. 
Como vimos, a consciência legal do que é seu direito, segundo Sally Merry, 
encoraja as pessoas a instaurar uma ação judicial (MERRY, 1990, p. 170). 
Neste caso, faz os trabalhadores deliberarem pela ação trabalhista, pois veem 
os tribunais como uma instituição que tem, ou deveria ter, a responsabilida-
de de proteger seus direitos. Para a autora, as pessoas vão ao tribunal porque 
elas têm consciência de que possuem direito a esse recurso e por verem as 
instituições legais como úteis para a resolução dos seus problemas, quais-
quer que sejam (MERRY, 1990, p. 2).  

Do outro lado da disputa, o sindicato patronal, por meio do seu pre-
sidente, José Resende Ribeiro de Oliveira, e do advogado Frederico Simão 
Moysés, apresentou o seu ponto de vista sobre o conflito e a argumentação 
do suscitante. De acordo com sua defesa escrita,

[...] 
(III)
Infere-se do item III da inicial que o sindicato suscitante argue a inconstitucionali-
dade da Lei nº 4.725, de 12 de julho de 1965, em razão do que, entendemos, com 
a devida vênia, que a matéria deverá ser cometida ao Tribunal Pleno e decidida em 
preliminar.
Vênia data, a increpação de inconstitucionalidade da Lei 4.725 não tem fomento 
de direito, certo tratar-se de norma que não afronta a Lei Magna. Veio disciplinar 
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matéria de alta relevância para a vida econômica do País, evitando distorções com as 
fixações arbitrárias de salários para regiões em detrimento de outras e com nefastas 
repercussões na vida das empresas, com danos evidentes à economia nacional (TRT3, 
Processo nº 5.433, 1965).

Com relação ao aumento, a representação patronal destacou, em 
uma primeira audiência de conciliação, que aquele não seria o melhor mo-
mento para a decretação de novos salários, alegando que o próprio governo 
vinha dando o exemplo, ao negar-se a “conceder aumento de vencimentos 
ao seu funcionalismo e até mesmo qualquer abono [...]” (TRT3, Processo 
nº 5.433, 1965), em referência direta ao Decreto 54.018/64. Prosseguia o 
argumento af irmando que era “público e notório que a fase no momento 
por que passam as empresas da categoria do sindicato suscitado é das mais 
angustiantes”, fruto da “existência de uma grave crise na indústria de f iação 
e tecelagem [...]” (TRT3, Processo nº 5.433, 1965). Assim, insistia “na mais 
completa impossibilidade das indústrias abrangidas pelo sindicato suscita-
do suportarem qualquer aumento salarial em pleno período da mais séria e 
grave crise por que atravessam” (TRT3, Processo nº 5.433, 1965). Portanto, 
os empresários respondiam ao argumento da colaboração entre as classes, 
tal como levantado pelo sindicato.

 Para Sally Merry (1990, p. 110), distintos sentidos de falar e inter-
pretar eventos constituem discursos1, que são meios de exercer poder de 
maneiras sutis e disfarçadas. No caso do direito, a autora argumenta que ele 
é limitante na medida em que af irma alguns signif icados e silencia outros. 
Em suas palavras:

O discurso do direito não é internamente consistente nem inequívoco. Suas ambigui-
dades, inconsistências e contradições fornecem múltiplas oportunidades de interpre-
tação e contestação. Discursos estão localizados no mundo, enraizados em estruturas 
institucionais. A consciência, por outro lado, descreve uma compreensão individual 
do seu mundo (MERRY, 1990, p. 9).2

1  A autora emprega discurso no sentido proposto por Michel Foucault, em Power Knowledge 
(1980).

2  Tradução livre do original.
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Disputas de interpretações, como as apresentadas até aqui, permeiam os 
processos trabalhistas. São fruto da polarização de interesses distintos, manifes-
tada através da ação de dois atores sociais antagônicos – patrão e trabalhador – 
que se encontram em uma arena conflitante, onde se expressam a partir de uma 
relação de poder (THOMPSON, 1998, p. 68; THOMPSON, 1987, pp. 349-
350). Nesse sentido, Margarida Moura afirma que o contraste entre o poder 
jurídico das partes envolvidas em uma ação judicial – suscitante e suscitado – é 
patente, “trata-se de um direito de desiguais” (MOURA, 1988, p. 42).

Na controvérsia em torno do aumento salarial reclamado pelos tece-
lões de Juiz de Fora, por exemplo, consegue-se ter uma noção desse contraste 
entre o poder jurídico e os litigantes. Como observado no caso apresentado, 
o sindicato dos tecelões reivindicava um aumento salarial de 90% na primei-
ra audiência de conciliação e nenhuma proposta de acordo foi formulada. 
Na segunda audiência, o sindicato patronal ofereceu um reajuste de 15%, 
muito aquém do valor reclamado na inicial. Por f im, o suscitado elevou sua 
proposta em 1%. Sem possibilidade de acordo, o processo foi remetido ao 
TRT3, onde o mérito da ação seria julgado. 

Naquele tribunal, o aumento sentenciado foi de 38%. Sem concordar 
com o desfecho do processo, o sindicato patronal recorreu ao Tribunal Su-
perior do Trabalho, onde se modif icou a sentença dada pelo tribunal regio-
nal, reduzindo o aumento para 30%. Pelo ponto de vista das postulações do 
suscitante, o juízo salomônico, aquele exclui a deliberação e o discurso, foi, 
tanto no TRT3 quanto no TST, preponderante.

No entanto, aquilo que, inicialmente, parece ser uma derrota, pode 
ser visto, sob várias perspectivas, como uma conquista. Thompson (1998, 
p. 42), em “Patrícios e plebeus”, demonstra como o poder de negociação, 
em detrimento da subordinação, representou uma grande mudança nos ter-
mos das relações sociais, mesmo que entre partes extremamente desiguais. 
Além do mais, aquilo “que é (visto de cima) um ‘ato de doação’ é (a partir 
de baixo) um ‘ato de conquista’” (THOMPSON, 1998, p. 42).

Formas de af irmação – ou reaf irmação – do poder através dos discur-
sos, para além da díade trabalhador-patrão, também podem ser observadas 
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nas ações dos juízes. Naquela conjuntura, em que os governos militares da 
ditadura brasileira buscavam controlar os aumentos salariais, o exercício do 
poder normativo dos tribunais trabalhistas, que lhes garantia “o poder de 
[sempre que não houvesse acordo entre sindicatos e empregadores] criar 
normas relativas a salário e condições de trabalho por meio das sentenças de 
seus juízes” (SILVA, 2019, p. 32), estava sendo atacado.

Com o Decreto 54.018, de julho de 1964, o governo Castello Branco 
dava poder ao Conselho Nacional de Política Salarial (CNPS) para definir 
a política salarial a ser observada no âmbito do serviço público federal, de 
modo que o método de reajustamento elaborado pelo órgão seria a diretriz 
a ser seguida no país, impondo ao Ministério Público do Trabalho (MPT) 
a obrigação de sustentar tal orientação perante os tribunais nos casos de 
dissídio coletivo. Ou seja, procurava-se submeter os tribunais trabalhistas 
à fórmula de reajustamento salarial def inida por um conselho estritamente 
vinculado ao Poder Executivo. Depois, com a lei do arrocho salarial, o go-
verno foi mais explícito nas suas intenções. O artigo primeiro da referida lei 
diz o seguinte:

A Justiça do Trabalho, no processo dos dissídios coletivos, entre categorias profissio-
nais e econômicas, observará as normas previstas na Consolidação das Leis do Tra-
balho (arts. 856 a 874), com as alterações subsequentes e as constantes desta lei 
(BRASIL. Lei nº 4.725, de 13 de julho de 1965).

Uma disputa de jurisdição entre os poderes da República estava por 
vir. É o que revelam dois dissídios coletivos julgados, em dezembro daquele 
mesmo ano, pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. Na ação 
instaurada pelo Sindicato dos Condutores de Veículos Rodoviários de Juiz 
de Fora, o procurador Abelardo Flôres, em parecer da lavra da Procuradoria 
Regional do Trabalho, fez, em setembro de 1964, portanto antes do julga-
mento, as seguintes ponderações:

Em atenção ao art. 5º, combinado com o 4º do Dec. 54.018, de 14-7-64, que ‘reorga-
niza o Conselho Nacional de Política Salarial... e dá outras providências’, opino para 
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que seja ouvido, preliminarmente, o Conselho Nacional de Política Salarial, tendo 
em vista que as empresas suscitadas são, em sua maioria, concessionárias de serviço 
público (TRT3, Processo nº 3.857, 1964).

Seguindo a mesma lógica, o procurador Fernando Dourado de Gus-
mão, no dissídio ajuizado pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de 
Calçados de Juiz de Fora, proferiu argumentação semelhante, ao assinalar 
que “[...] o ‘Ministério Público da União tem por função zelar pela ob-
servância da Constituição Federal, das Leis e Atos emanados dos poderes 
públicos’ [...]. E o Decreto nº 54.018, de 14-07-1964, constitui um ato ema-
nado do poder público, ou seja, do Poder Executivo” (TRT3, Processo nº 
4.627, 1964).

O relator da ação impetrada pelos sapateiros de Juiz de Fora, juiz 
Cândido Gomes de Freitas, em sessão de julgamento realizada no TRT3, ao 
se posicionar contrariamente à manifestação do CNPS, acabou por defen-
der o exercício do poder normativo dos tribunais. O juiz assim argumentou:

É louvável a preocupação dos nossos dirigentes em não permitir o desencadeamento 
de uma onda de aumentos em qualquer área da economia nacional. Tal atitude, 
contudo, não constitui óbice para que a Justiça do Trabalho atenda, dentro do 
razoável, aos pedidos de aumentos salariais que se tornem necessários por força da 
elevação do custo das utilidades.
A competência normativa desta justiça decorre de preceito constitucional e da legislação or-
dinária (...), não podendo sofrer restrições por meio de Decretos do Poder Executivo (TRT3, 
Processo nº 4.627, 1964).

Além de divergir do procurador e reaf irmar a autonomia dos tribu-
nais na arbitragem dos dissídios coletivos, o discurso do juiz denunciava, 
de maneira explícita, as investidas do Executivo na busca pelo cerceamen-
to da atuação da Justiça do Trabalho. Depois do julgamento, a ação foi 
alvo de recurso extraordinário ao Tribunal Superior do Trabalho, onde o 
próprio MPT, na f igura do procurador José Paulo Vieira, designado pela 
Procuradoria Geral da República, reconheceu que estava havendo “evi-
dente conflito entre os poderes normativos conferidos nos arts. 123 da CF  
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[Constituição Federal] e 678, da CLT [Consolidação das Leis do Trabalho], 
e o que institui o Decreto nº 54.018/64” (TRT3, Processo nº 4.627, 1964).

Antes do recurso, o relatório do juiz Cândido Gomes de Freitas havia 
sido aprovado pela maioria do tribunal pleno, o que consolidava certo en-
tendimento de que a autonomia dos tribunais e a independência do Poder 
Judiciário deveriam ser defendidas pelos magistrados. As competências da 
Justiça do Trabalho, garantidas pela Constituição Federal e pela legislação 
ordinária, passariam a ser “lugar” de disputas, problematizações e questio-
namentos durante a ditadura.

CONCLUSÃO

Os pensamentos acessados através dos discursos contidos nos proces-
sos trabalhistas fornecem, segundo Margarida Moura, “poderoso subsídio 
à compreensão da diversidade das representações de indivíduos submetidos 
aos mesmos processos sociais” (MOURA, 1988, p. 34). Seu argumento se 
aproxima do método contextualista, proposto por Quentin Skinner, histo-
riador que, ao criticar o uso das fontes apenas como repetições de ideias 
abstratas, alertou para a existência de uma “variedade de declarações feitas 
com as palavras por uma variedade de agentes diferentes com uma variedade 
de intenções; então, o que estamos vendo é [...] uma história necessariamen-
te focada em vários agentes que usam uma ideia, e nas variadas situações e 
intenções em usá-la” (SKINNER, 1969, p. 38).

Para Moura, a questão judicial pensada através dos discursos (do tra-
balhador, do advogado ou dos juízes) pode trazer um novo tratamento dos 
fatos. Há a reivindicação da sua própria versão dos fatos ocorridos (elevação 
do custo de vida, perda do poder aquisitivo, crise econômica, aplicação da 
lei), o que, para a autora, se configura como “diferentes verdades”, que, no 
sentido que Michel Foucault concedeu, expressam tipos de subjetividades 
definidos pela sociedade (MOURA, 1988, p. 167). Essa constatação traz 
certo incômodo, sobretudo a nós, historiadores, pois pode gerar o apare-
cimento de manifestações que viriam a relativizar as experiências, os senti-
mentos e os modos de agir dos sujeitos.
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No campo da História, Thompson e Ginzburg realizaram algumas 
considerações a esse respeito, que se apresentam aqui como subsídios à dis-
cussão em torno da verdade. O primeiro, em A miséria da teoria, destaca 
a importância da teoria e da metodologia na construção do conhecimento 
histórico, os quais dão garantias à “verdade histórica”. Segundo o autor:

A verdade histórica só pode ser revelada dentro da própria teoria, pelos procedimen-
tos teóricos [...]. O rigor formal de tais procedimentos é a única prova da ‘verdade’ 
desse conhecimento, e de sua correspondência com os fenômenos ‘reais’: o conheci-
mento concreto, assim estabelecido, traz consigo todas as ‘garantias’ necessárias – ou 
todas as que podem ser obtidas (THOMPSON, 1981, p. 24).

Já Ginzburg, em O fio e os rastros, aponta que só é possível contestar 
a verdade a partir do questionamento das fontes e das técnicas de pesquisas 
adotadas pelo historiador. O autor defende seu argumento fazendo uma 
analogia entre a pesquisa historiográf ica e a jurídica. O juiz lida, em seu 
ofício, com a construção da verdade a partir de provas, ao passo que o his-
toriador trabalha com realidades e possibilidades, alcançadas por meio das 
fontes (GINZBURG, 2007, p. 327). Assim, o conhecimento da experiência 
cotidiana demanda, para Ginzburg, uma narrativa e um trabalho de inter-
pretação (REVEL, 2010, p. 207). 

Para um historiador, sobretudo do campo da história social, muito 
mais do que revelar a verdade, primordial é, em sua prática de pesquisa, 
reconstruir, através de indícios de verdades, as práticas sociais, ou melhor 
dizendo, as experiências dos sujeitos históricos. Nesse sentido, Thompson 
concorda com a assertiva de M. N. Srinivas, de que as disputas, revelado-
ras das motivações individuais que levam os litigantes a dizer e fazer coi-
sas, e que ativam memórias, são rica fonte de dados (THOMPSON, 2001,  
pp. 235-236).

Em resumo, nos processos trabalhistas há um emaranhado de vozes con-
flitantes. Seus significados devem ser acessados através das “relações que se re-
petem sistematicamente entre as várias versões, pois as verdades do historiador 
são estas relações sistematicamente repetidas” (CHALHOUB, 2001, p. 23).  
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Na ausência de provas concretas sobre determinado fato ou acontecimento, 
o historiador precisa, através de suas interpretações, preencher as lacunas 
documentais por meio de realidades e possibilidades que, quando retiradas 
do contexto histórico, sejam plausíveis para uma narrativa histórica, confor-
me apresentado por Ginzburg. 
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Este artigo pretende abordar as noções de paternidade acionadas por meio dos 
processos de investigação de paternidade na segunda metade do século XX, pre-
cisamente a partir da década de 1970. Essa investigação se inscreve num projeto 
maior que visa entender os sentidos atribuídos aos papéis das famílias, das mães 
e dos pais que os processos de investigação de paternidade ajudam a compor no 
campo jurídico. Nesse sentido, ao contrário das noções contemporâneas, não se 
trata de investigações realizadas a partir da busca das mães, que, em nome de seus 
f ilhos, demandam na justiça respeito ao direito desses em tenra idade. A avaliação 
inicial desses processos aponta para a reconstrução complexa, parcial e intrincada 
de possíveis relacionamentos longínquos no tempo e nos afetos, que ora é iniciada 
pelos f ilhos, em razão da morte dos possíveis pais, ora é iniciada pelas mulheres 
que assumiram sozinhas o papel de mãe. Parto dos interesses antropológicos sobre 
parentesco que Fonseca (2004) pontua sobre a reconhecimento social do relacio-
namento com a mãe da criança como um lugar de passagem para composição da 
família, para entender por meio do exame minucioso dos documentos, como são 
compostas as redes acionadas pelas partes a f im de lograr o reconhecimento do laço 
ou o reconhecimento da inexistência do mesmo. Em tempo nos quais a tecnologia 
do DNA era impensada, como a f iliação era construída nos tribunais? Ao que se 
prestava essa instância jurídica nesse delicado âmbito relacional?
Palavras-chave: Etnografia de documentos; processos de investigação de paterni-
dade; moralidades.
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OS PRIMEIROS PASSOS

O primeiro elemento de destaque nessa seara de investigação é o nú-
mero restrito de processos que tivemos acesso para iniciarmos essa pesquisa. 
Os processos judiciais não estão centralizados num só arquivo, há material 
em Comarcas e em outros arquivos do estado, decidimos utilizar todo o 
material disponível no Arquivo Público do Rio Grande do Sul, referente a 
década de 1970, um campo da história do tempo presente. Além do tema 
ser delicado, pois implica em acessar disputas que envolvem a composição 
das famílias e tensões internas e externas as mesmas, delicada também é tra-
balhar com o recorte temporal recente, pois demanda uma forma de tra-
tamento cuidadosa para abordar documentos produzidos há pelo menos  
40 anos ou 50 anos atrás. Isso implica considerar que algumas dessas pessoas 
ou seus descendentes podem estar vivas, o que é muito diferente de escrever 
uma história sobre o período colonial, o que dá um certo conforto que a 
distância temporal proporcionar. Escrever sobre mortos de longa data pode 
gerar menos ansiedade que do sobre algo que sucedeu a menos de um sécu-
lo. Esses processos datam, em sua maioria do ano de 1970, alguns ocorridos 
ao longo daquele ano e outros concluídos nessa data. Como abordar dados 
de um passado tão recente, em especial, dados que se referem a momentos 
críticos de reelaboração de relações familiares? A decisão inicial foi utilizar 
iniciais dos nomes a f im de preservar a identidade das pessoas. Todavia essa 
decisão não se provou suficiente para preservar as pessoas envolvidas nesses 
processos, o manejo dos documentos nos levou a considerar alternativas 
para garantir essa condição.

Assim, antes de entrarmos nos processos em si, creio que é necessário 
parar e pensar sobre a questão da preservação do anonimato, o que envolve 
a ética no exercício da pesquisa histórica e como baliza no exercício pro-
f issional do historiador. Nesse sentido, Peter Singer (2002), nos convoca a 
pensar a ética como um exercício prático, como algo que se def ine no conta-
do com a própria vida dos seres, interespécies exige. Escrever sobre história 
não é uma prática que tem como objetivo a exposição individual das ventu-
ras ou desventuras em série para uma simples contemplação exotizante da  
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condição do outro ou de uma exposição anedótica da vida alheia. Ao con-
trário, a condição existencial de cada ser é rica e signif icativa em si, e a in-
vestigação histórica das variadas experiências dos humanos nos ajuda a en-
tendermos que tipo de sociedade criamos e aquela que estamos dispostos a 
perpetuar. Os processos de investigação de paternidade, grosso modo, nos 
possibilitam entender os caminhos tomados por mulheres e por f ilhos para 
reivindicar dos homens seu papel de pai. Todavia vão além, nos dão pistas 
das noções de paternidade, patrimônio, justiça e injustiça experimentados 
pelas pessoas que buscam nos tribunais, um lugar de intermediação, de co-
municação para o reconhecimento de um relacionamento. Se essa senda nos 
leva a esse tema dif ícil e delicado, a proposição ética do pesquisador precisa 
extrapolar (muito) o discurso e a normativa, precisa ganhar corpo no exer-
cício de produção do conhecimento histórico porque esse se dá essencial-
mente em meio ao rememorar, reconstruir e rastrear a vida dos humanos. 

No campo da antropologia, Débora Diniz (2008) mergulha na dis-
cussão sobre a dimensão ética do trabalho etnográfico e nos convida a man-
ter sempre renovado o contrato de confiança entre os interlocutores e o 
pesquisador. Essa tarefa demanda uma postura aberta do pesquisador sem-
pre em contato com o campo numa negociação permanente, antes, durante 
e após a pesquisa ser realizada. Creio que essa é nossa opção, manter uma 
negociação constante com nossos interlocutores, os documentos, assim 
adequando boas práticas de pesquisa a demanda da peculiaridade de cada 
momento. Como incorporar esses elementos éticos na investigação com do-
cumentos históricos disponíveis? Se evitar o nome não soar como anonima-
to suficiente, optamos pela localização aproximada, como se estivéssemos 
escrevendo para os próprios personagens dos documentos, na expectativa 
constante da sua avaliação crítica sobre nosso fazer. 

Vou responder a partir da apresentação da documentação, pois en-
tendo o trabalho histórico atrelado ao antropológico, num misto híbrido 
entre passado e presente, entre vivos e mortos. O primeiro processo nos 
mostrou o desaf io. Usar somente as iniciais não seria suficiente para essa 
história: houve um casamento, um romance, uma f ilha batizada com os  
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nomes da mãe e da madrasta. Na tentativa de fazermos um resumo dos 
acontecimentos, imediatamente f icou visível que essa era uma ação confu-
sa, mãe, madrasta e f ilha tinham o mesmo nome, a última, um somatório 
das anteriores. Assim, optamos por usar pseudônimos e não deixar comple-
tamente clara a localização, utilizaremos definições de local mais amplas, 
conforme a necessidade. Eis o compromisso histórico antropológico que 
ora assumimos.

A história que agora iremos abordar nos remetes a idas e vindas entre 
interior e região metropolitana, envolve ao menos dois romances, um casa-
mento e uma f ilha. O processo data de cinco anos após a data da morte do 
suposto pai, sua f ilha tinha então dezenove anos de idade é representada 
por sua mãe, no pedido de investigação de paternidade. O documento de 
reivindicação de acesso a assistência judiciária gratuita deixa claro esse jogo 
de representação pela ‘procuração’ – a mãe, em nome da f ilha e autorização 
da ação do advogado, que pela mãe, representa a f ilha. Na procuração se-
guinte, apresentada junto a certidão de óbito e uma declaração de próprio 
punho do suposto pai, a f ilha, Sandra Regina assina por si mesma, naquela 
data ela conta com vinte e três anos. Podemos dizer que a partir de então, 
junto a seu advogado, Sandra Regina toma para si a responsabilidade de 
condução do processo, que dura três anos.

OS CAMINHOS DO PROCESSO

O pedido, conforme os trâmites legais do período, nesses termos a 
investigação de paternidade se dá ‘contra a sucessão’ de Antônio, ou seja, 
contra a herdeira of icial do pai investigado, qual seja, Sandra.  A redun-
dância dos nomes é um dos traços mais marcantes dessa história, Sandra 
Regina foi registrada com o mesmo nome da madrasta somado ao nome 
de sua mãe, assim ela carrega os nomes das duas mulheres as quais seu pai 
se envolveu ao longo dos anos. Ela foi registrada como f ilha natural de Re-
gina, ou seja, fora de casamento, todavia com o sobrenome do pai, mesmo 
que não possua no registro, o nome do pai e dos avós paternos. O processo 
se desenrola com os pedidos feitos por uma Sandra contra outra Sandra,  
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com uma Regina apoiando a outra Regina. E essa duplicidade nos leva a 
pensar que Antônio não quis deixar de fora nenhuma das mulheres de sua 
vida, a esposa, a companheira e a f ilha. Sandra, a esposa tem o nome que, 
Regina, coloca na menina a qual dá à luz a uma menina – essa passa a se 
chamar Sandra Regina, nome duplo que é acompanhado pelo sobrenome 
da mãe seguido pelo sobrenome do pai. 

Quem nos coloca nessa cena é o próprio Antônio, ao deixar escrito um 
documento, com firma reconhecida, antes mesmo do nascimento da criança, 
se comprometendo com o sustento de mãe e filha, bem como se responsabili-
zando não só pelo reconhecimento da criança, como pelo ‘estado de gravidez’ 
de Regina. O referido documento data de quatro meses antes do nascimento 
da criança e é, um dos dois papéis com os quais Regina entra com o processo 
no nome da filha, quando essa está às vésperas de completar vinte anos.

No processo, o primeiro documento em que Sandra Regina assume 
o pedido de investigação em seu nome, ela é apresentada como professora 
residente no mesmo endereço que sua madrasta apresentou, endereço de 
residência de seu pai, conforme registro de óbito desse. A assinatura dela 
é homônima à de sua madrasta, o primeiro e o último nome são os mesmo 
Sandra e o sobrenome de seu pai. A letra de Sandra Regina é de uma pessoa 
acostumada a escrever, cursiva, levemente arredondada, com o traçado esti-
lizada com inserções de letra de forma. No conjunto do processo, separada 
por alguma páginas, está assinatura de sua madrasta, registrada pelo oficial 
de justiça em razão do recebimento do documento de intimação, o ende-
reço de moradia é o mesmo, o nome assinado é o mesmo, porém a letra é 
diferente, o traçado é menos ágil, com pequenas hesitações ou quebras na 
escrita, como alguém que não está acostumado a escrever diariamente. As 
letras se parecem, mas carregam marcas de alfabetização distintas, aspectos 
estéticos que parecem ser de diferentes gerações. Como as coincidências fo-
ram muitas, coloquei fotos das assinaturas lado a lado para me certif icar de 
que se tratava mesmo de pessoas diferentes. Não há fotos e nesse caso, a letra 
aparece como uma testemunha da pessoa em si, um recurso de diferenciação 
em meio a condição homônima das duas assinaturas.
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Mesmo com todas essas marcas que parecem demonstrar uma con-
vivência próxima, uma coabitação e um romance concomitante a um ca-
samento sem filhos, essa história está marcada pela burocracia. Sim, foi o 
caminho burocrático que se estendeu por mais de três anos desde o início 
da ação judicial, até a filha conseguir a autorização judicial para colocar o 
nome do pai em sua certidão de nascimento e poder se tornar sua herdeira –  
mesmo sendo f ilha única e possuindo documentos nos quais o pai reconhe-
cia essa condição, ainda na barriga de sua mãe.

O que podemos aprender com esse processo? Talvez os processos 
de investigação de paternidade tenham muito pouco a ver com noções de 
família, de papel de pai e de mãe. Talvez esses processos tenham um bom 
potencial para pensarmos no quão importante é fortalecer o contrato de 
casamento e de quanto o sistema judiciário reconhece sua própria potência 
à medida que põe em dúvida soluções caseiras que tentam escapar ao esque-
ma judicial. O elemento que Strathern (2015) apresenta, do direito como 
um linguagem que traduz em seus termos dados da vida, adquire ainda mais 
sentido, pois percebemos a tendência de pôr evidente confiança nos docu-
mentos que o sistema estatal produz e, relação diametralmente oposta, a 
carência de credibilidade dos documentos produzidos pelos entes privados 
– pelas pessoas. 

Antônio quis solucionar antecipadamente as dúvidas e evitar percal-
ços, o documento redigido em máquina de datilograf ia com sua assinatu-
ra reconhecida em cartório nos diz que ele estava acostumado a lidar com 
alguma burocracia e que sabia que ela seria necessária. Ele autentica um 
documento privado, herança direta para sua f ilha, documento que também 
tem o intuito de preserva a honra de sua segunda companheira, Sandra. Ele 
não forma nova família, ao contrário, cria um arranjo entre duas mulheres, 
uma f ilha e um casamento e tenta garantir o reconhecimento de cada uma 
delas. Inclui a todas, mesmo que com status jurídico distintos. Nos docu-
mentos do processo elas são categorizadas: esposa, concubina, f ilha natural. 
A iniciativa dele, de manter o arranjo que experimentou em vida no seu 
pós-morte não foi suficiente. Também não foi suficiente a promessa no 
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papel, com firma reconhecida. Foi preciso abrir um processo. Cinco anos 
depois de sua morte, a segunda companheira, Regina, entra com o processo 
em nome de sua f ilha. Apesar de Sandra Regina residir no mesmo endereço 
de sua madrasta, algo não parecia resguardado; foi preciso entrar contra a 
sucessão de Antônio, ou seja, contra Sandra.

O PAPEL DOS TESTEMUNHOS

Antes de seguir em frente é preciso considerar outra dimensão do 
processo que alcançada por meio do depoimento das testemunhas arroladas 
por Sandra Regina para participarem da audiência. São duas pessoas, dois 
homens, ambos declaram viver na região metropolitana ou próximos dela, 
ambos aposentados. Em virtude da ausência coletiva de ré, demandante, 
advogados e testemunhas, a primeira audiência é anulada e o juiz convoca a 
todos para uma segunda audiência. Essa segunda audiência se torna a única, 
nela todos comparecem, e f ica claro que os dois testemunhos são de ami-
gos do falecido Antônio que, somados, a apresentação dos documentos de 
obtenção de assistência judicial gratuita, registro de nascimento, registro de 
óbito e o documento particular somam todas as vozes que ecoaram naquele 
momento. Os depoimentos, mostram algumas pistas de uma vida diferente 
das certidões de óbito e de nascimento, eles lançam uma luz, ainda que frá-
gil, em direção ao passado, no qual que ambos af irmam terem privado da 
amizade e de convívio com Antônio e sua família. 

O primeiro a depor é o senhor Alfredo, que além de comparecer ao 
tribunal, já havia surgido nos papéis como testemunha no registro de nas-
cimento de Sandra Regina. Ele se apresenta como estrangeiro, que vive na 
grande Porto Alegre e que fora amigo de Antônio por quarenta anos e diz 
ter conhecido ele desde 1924. Quanto a menina, ele confirma que conhece 
Sandra Regina desde o nascimento e que sabia que seu amigo e mãe da me-
nina, Regina, viviam juntos, apesar de não serem casados. Afirma que o casal 
e a menina viviam numa cidade do interior do Rio Grande do Sul, uns qua-
trocentos quilômetros da capital, como casados e que Regina se portava como 
uma esposa. Nessa cidade interiorana, Antônio dirigia uma associação ligada 
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a colonização, na qual Regina trabalhava como sua secretária. Antônio era 
um imigrante naturalizado. Esse depoimento é o único dado que coloca 
elementos novos e que dão conta de certa mobilidade de Antônio, Sandra 
e a menina, mesmo que nos documentos ligados ao nascimento desta, a lo-
calidade do hospital e do registro serem na região metropolitana. Segundo 
Alfredo, Antônio e Regina viveram no interior, como chefe e empregada e 
como marido e mulher, com sua f ilha, sem esconder sua condição. 

A segunda testemunha, é Cláudio, outro homem aposentado, que 
diz ter sido amigo de Antônio desde 1948, ano de nascimento de Sandra 
Regina e que sempre a conheceu como f ilha do amigo, bem como a Regi-
na como sua esposa. Ambas as testemunhas declaram que Regina foi uma 
boa esposa para Antônio, que não têm conhecimento sobre nada que pos-
sa desaboná-la. Sandra não é mencionada nas falas das testemunhas que se 
restringem a dizer que Sandra Regina é f ilha de Antônio e que Regina ‘que 
se comportou como verdadeira espôsa’, segundo Alfredo, ou que o casal 
‘viviam maritalmente’, na fala de Cláudio.  

Sandra, Antônio e seus pais e Regina e seus pais têm sobrenomes imi-
grantes ou descendente de imigrantes. Antônio é um estrangeiro natura-
lizado, f ilho de dois estrangeiros, conforme registro de óbito no qual, seu 
sobrinho foi o declarante, sendo que esse tem sobrenome marcadamente 
estrangeiro. 

Somando os sobrenomes de todos do arranjo familiar, os sobrenomes 
e nomes dos amigos que foram testemunhas, a chefia de uma empresa de 
colonização no interior, percebemos que há indícios de uma rede de apoio 
e confiança de Antônio passa pelo elemento étnico. E nesse sentido, o do-
cumento escrito pela própria iniciativa adquire um possível outro sentido, 
o de resolver questões pessoais fora da alçada do Estado, entre sujeitos que 
gozam de uma condição de partilha social e de trabalho. Um tipo de cama-
radagem, ou de autoproteção interno a grupos que preservavam a confiança 
criando formas de resolução de tensões e conflitos fora da interferência do 
Estado (VENDRAME, 2013). Antônio não se separa de Sandra, portanto 
não a desampara, mas, segundo as testemunhas do processo, vive uma vida 
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marital com sua segunda companheira, no interior do Rio Grande do Sul. 
Ele permanece casado, sem abandonar a mãe de sua f ilha. Sandra e Regina 
partilham a mesma condição étnica que Antônio. No registro de sua f ilha 
consta seu sobrenome estrangeiro, o nome de seu amigo de longa data, es-
trangeiro naturalizado como ele. É a esse senhor que Sandra Regina recorre 
para fortalecer confirmar sua condição f ilial. 

Interessante destacar é que Sandra Regina não faz menção de ter 
convivido com o pai, ou da possível relação que tinha ou não com ele. Ao 
contrário, não expõe memórias pessoais ou afetivas, seu argumento está 
nos documentos e na fala das testemunhas. Em contrapartida, Sandra não 
refuta nenhum documento ou testemunha, ouve calada toda a exposição 
na audiência, não menciona nenhum elemento do passado partilhado com 
Antônio ou qualquer outra pessoa. Nessa sessão, não há registro de nenhu-
ma contestação por parte de Sandra, nem de memórias sobre esse arranjo 
familiar que o olhar externo dos declarados amigos, homens que partilha-
vam interesses de trabalho. Em todo o processo, não encontramos nenhuma 
palavra atribuída as mulheres. Uma fala separada dos documentos. O fato 
que salta aos olhos é o de Sandra, dela só temos prova de sua existência a 
assinatura de recebimento da carta de intimação. Em especial, o seu silên-
cio é tomado pelo juiz como anuência, uma concordância integral com as 
reinvindicações de Sandra Regina. Todavia, mais que uma anuência com 
a enteada que ostenta seu nome, parece que Sandra mantém uma concor-
dância com os termos estabelecidos pelo falecido marido, que se faz ouvir 
na sentença. O documento de própria autoria de Antônio, os amigos dele, 
a f ilha dele, tudo conspira, ainda sob a batuta do falecido, para o desfecho 
que ele desejou e arquitetou. Sandra assina, ouve em silêncio e empresta o 
nome próprio para a enteada: ela reconhece, escuta, empresta e aceita. As 
três mulheres atuam no processo de forma a não se expor, nenhuma delas 
af irma qualquer lembrança ou memória, nenhum traço de sua intimidade 
além dos próprios nomes embaralhados, dos endereços e assinaturas. 

Ao f im, para o juiz “Está plenamente aprovada a alegação inicial.  
A ré não contestou o feito e as testemunhas ouvidas, endossando o que já 
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se poderia supor (sic) pelo silencio da ré foram taxativos no af irmar que a 
requerente é f ilha natural do investigado e de...”. o périplo encerra depois 
de mais de uma dezena de carimbos, selos, intimações, de todo um esforço 
de traduzir a vida nos papéis protocolares na ordem segundo a qual eles são 
validados pela lei e pelos seus agentes. Assim, não bastou o pai se adiantar ao 
reconhecimento, por escrito, de mãe e f ilha (ainda no ventre), foi necessário 
o reconhecimento da madrasta em audiência materializado em seu silêncio, 
o ritual dos homens confirmarem o desejo do amigo  e do sem número de 
idas a cartórios para provar a vida que se levou fora do trâmite legal. 

Esse laço jurídico reforça que o casamento era a instituição mais poten-
te daquele triângulo e para a qual o aparato legal parece estar comprometido, 
a paternidade aparece como uma figura não necessária, como uma categoria 
dependente do status do contrato da vida conjugal civil, algo que nos lembra 
a escolha pela filiação, presente no direito romano (VEYNE, 2001). Assim, 
ser pai era uma possibilidade jurídica restrita a condições legais.

Ao f inal f ica a pergunta sobre a ausência coletiva das partes na pri-
meira audiência marcada. Essa ausência nos leva a considerar se ouve al-
guma ‘audiência’ em casa, naquele endereço que Antônio, Sandra e que 
Sandra Regina declararam, em documentos diferente, como o de sua casa? 
Ouve algum ensaio prévio? Um acerto fora da lei e entre a família para que, 
mais uma vez, o Estado f icasse de fora de uma decisão tão delicada e para 
que a voz de Antônio fosse ouvida e acatada? Foi o silêncio a sinfonia de 
uma partitura partilhada? 
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RESUMO
O presente trabalho tem como proposta uma análise da conformação do espaço 
urbano santa-mariense na segunda metade do século XIX a partir de requisições 
de aforamento de terreno e da configuração de redes de sociabilidade dali apresen-
tadas. Para tanto, busca-se inspiração na metodologia de redução de escala como 
um aparato de identif icação das relações estabelecidas entre os habitantes locais 
e suas estratégias de inserção e perpetuação no contexto espaço-social do municí-
pio. Dessa forma, o estudo é realizado a partir da análise de documentos variados, 
como as atas da Câmara Municipal de Santa Maria e os requerimentos de terra 
encaminhados à Província, buscando menções acerca de atores requisitantes de tí-
tulos de aforamento e suas propriedades, imóveis e terrenos, dentro da área central 
santa-mariense. Percebe-se que a ocupação do espaço urbano no referido período 
se deu de forma a fomentar e consolidar vínculos e laços de caráter familiar, étnico 
e religioso, ocasionando a territorialização destas relações.
Palavras-chave: Aforamento. Espaço urbano. Redes de sociabilidade.

INTRODUÇÃO
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Santa Maria foi elevada à categoria de vila no ano de 1857, emanci-
pando-se da Vila de São João da Cachoeira, município ao qual integrava en-
quanto uma de suas freguesias. A instalação de seu poder legislativo, de sua 
Câmara Municipal, deu-se no ano seguinte, em maio de 1858, permitindo 
f inalmente que a localidade exercesse sua autonomia política para a gestão 
de seu próprio território. As atividades legislativas, dessa forma, foram ini-
ciadas logo após o marco de 17 de maio.

Entre as atividades executadas pela Câmara santa-mariense já em seu 
primeiro ano de exercício, estão, conforme registrado no livro de atas de 
suas sessões, as concessões de alguns terrenos. Estas doações ocorriam me-
diante requisição prévia de cidadãos interessados e repetiram-se sistemática 
e progressivamente entre os anos de 1858 e 1859. O primeiro registro destas 
ações é datado de 11 de agosto de 1858, onde constam os nomes de Regi-
naldo Krieger e Frederico Krebs como os primeiros habitantes a requerer 
lotes de terra à Câmara Municipal. O deferimento de suas requisições está 
registrado na ata da sessão de 12 de agosto, realizada no dia seguinte às so-
licitações1.

De modo geral, os terrenos requeridos neste primeiro ano de funcio-
namento do legislativo local correspondiam a lotes urbanos localizados nas 
poucas ruas que haviam sido demarcadas na Vila, como a do Comércio, a da 
[Travessa da Igreja] Matriz, a da Aldeia e a Travessa do Maximiano2, ou seja, 
na pequena área central da sede do município. Até o f im do ano de 1858, 
somaram-se ao todo 40 requisições encaminhadas à Câmara. Destas 40, ape-
nas 2 foram indeferidas, pois os vereadores julgaram as terras requeridas 
estarem “além do recinto desta Vila”3. Entre as 38 requisições deferidas, 27 
foram encaminhadas por alemães4, – representando mais de 70% das con-

1  AGCMVSM. Atas das sessões da Câmara de Municipal da Vila de Santa Maria da Boca do 
Monte, 1858, p. 11v-12v.

2  Tais ruas, na atualidade, correspondem respectivamente à Rua Dr. Bozano, Rua Venâncio 
Aires, Avenida Presidente Vargas (possivelmente) e Rua Floriano Peixoto.

3  AGCMVSM. Atas das sessões da Câmara de Municipal da Vila de Santa Maria da Boca do 
Monte, 1858, p. 19v-21.

4  Optou-se pela utilização do termo “alemães” para referir-se aos indivíduos de origem ger-
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cessões realizadas (uma tendência prenunciada pelos primeiros beneficiá-
rios da prática camarária5).

A prática, que vinha se mostrando um hábito no trabalho do legis-
lativo, foi, entretanto, interrompida em 8 de outubro de 1859, quando 
ocorreu a leitura de um ofício encaminhado pela Presidência da Província 
sul-rio-grandense6, onde eram solicitadas informações sobre as terras que a 
Câmara de Santa Maria estava concedendo sob títulos de aforamento7. A 
indagação dirigida aos vereadores tinha o intuito de questionar a legitimi-
dade de suas ações, pois, no entendimento do executivo provincial, as terras 
que estavam sendo distribuídas não pertenciam à Vila (BELTRÃO, 2013, 
p. 232), mas eram terras devolutas de domínio público não-municipal.

Este foi o primeiro de uma série de questionamentos acerca da na-
tureza das terras municipais. A Câmara de Santa Maria, em resposta à Pre-
sidência da Província, argumentou que os terrenos concedidos correspon-
diam à terra doada in voce pelo “falecido padre Ambrósio8 de tal” como 
patrimônio do povoado ali iniciado em f ins do século XVIII9. De acordo 
com a lógica apresentada pelo legislativo, o fato de que o município estava 

mânica, imigrantes e seus descendentes diretos, presentes da Vila de Santa Maria da Boca do 
Monte a partir de meados do século XIX, assim como fizeram alguns recentes trabalhos sobre a 
localidade (VARGAS, 2010; NICOLOSO, 2013).

5  A questão étnica que permeia a concessão de terrenos em Santa Maria está, nas primeiras 
décadas que seguem à sua emancipação, diretamente ligada à população alemã e é um impor-
tante ponto do processo de urbanização do espaço santa-mariense. Este artigo, entretanto, não 
tem como foco principal o debate e o aprofundamento de tal questão.

6  AGCMVSM. Atas das sessões da Câmara de Municipal da Vila de Santa Maria da Boca do 
Monte, 1858, p. 41-42.

7  O aforamento constituía-se em uma prática já difundida em território brasileiro desde o perío-
do colonial. No âmbito das municipalidades, fazia parte das ações adotadas para assegurar as 
arrecadações das câmaras. Conforme o dicionário Houaiss, o aforamento é um “direito de gozo 
perpétuo de imóvel mediante a obrigação de não deteriorá-lo e de pagar um foro anual, certo e 
invariável”. Conferir em: HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Minidicionário Houaiss 
da língua portuguesa. 3. ed. Rio de Janeiro: Objetiva, 2008. p. 20.

8  Conforme Vitor Biasoli, o padre Ambrósio José de Freitas era proprietário de uma estância 
que abrangia a área onde foi instalada a primeira capela de Santa Maria, juntamente ao acam-
pamento militar que originou o povoado em 1797. O historiador diz ainda que dito padre “deve 
ter residido por pouco tempo nessas terras” (BIASOLI, 2010, p. 171).

9  AGCMVSM. Atas das sessões da Câmara de Municipal da Vila de Santa Maria da Boca do 
Monte, 1858, p. 41-42. AHRS. Correspondência das Câmaras Municipais. Santa Maria. Caixa 
111, Maço 208, Documento 35a, 1859.
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instalado sobre terras de origem privada, e que supostamente foram transfe-
ridas para o seu próprio patrimônio, impedia com que os lotes desocupados 
do município caíssem sobre a categorização de terras devolutas pela lei nº. 
601 de 18 de setembro de 1850, a Lei de Terras10.

O embate travado entre o legislativo municipal e o executivo provin-
cial levantou alguns pontos ambíguos em relação à postura camarária. Em 
primeiro lugar, tem-se o fato de que os vereadores jamais conseguiram com-
provar com documentos a veracidade do argumento apresentado às auto-
ridades da Província. A falta de uma documentação que atestasse a doação 
do padre estancieiro Ambrósio José de Freitas é constatada inclusive pelos 
memorialistas João Belém e Romeu Beltrão (2000, p. 130; 2013, p. 232).

Um segundo ponto a ser destacado é o surgimento do termo afora-
mento para caracterizar as ações empreendidas pela Câmara. Neste sentido, 
a Presidência da Província, ao interpelar os vereadores com o ofício lido em 
8 de outubro de 1859, não apenas questionava a legitimidade das concessões 
realizadas, como também afirmava que estas se faziam por meio de aforamen-
to11. A resposta do legislativo santa-mariense a respeito deste tópico parece só 
ter sido elaborada quando lido um novo ofício do executivo na sessão do dia 
16 de março do ano seguinte. A comunicação, que ordenava a cassação dos 
títulos de aforamento repassados para que fossem substituídos por outros, 
foi replicada de modo a declarar que não foram expedidos títulos, mas que 
seriam cassados os despachos de concessões emitidos pela casa12.

Nota-se que em meio à troca de mensagens entre os vereadores e a 

10  Conforme a Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850, em seu artigo segundo, são terras de-
volutas: “§ 1º As que não se acharem applicadas a algum uso público nacional, provincial, ou 
municipal. § 2º As que não se acharem no dominio particular por qualquer ttulo legitimo, nem 
forem havidas por sesmarias e outras concessões do Governo Geral ou Provincial, não incursas 
em commisso por falta do cumprimento das condições de medição, confirmação e cultura. § 3º 
As que não se acharem dadas por sesmarias, ou outras concessões do Governo, que, apezar de 
incursas em commisso, forem revalidadas por esta Lei. § 4º As que não se acharem occupadas 
por posses, que, apezar de não se fundarem em titulo legal, forem legitimadas por esta Lei” 
(BRASIL, 1850).

11  AGCMVSM. Atas das sessões da Câmara de Municipal da Vila de Santa Maria da Boca do 
Monte, 1858, p. 41-42.

12  AGCMVSM. Atas das sessões da Câmara de Municipal da Vila de Santa Maria da Boca do 
Monte, 1858, p. 52v-54.
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Presidência da Província, especif icamente desde a sessão de 8 de outubro 
de 1859, as atas da Câmara Muncipal deixaram de apresentar registros de  
novas requisições e/ou concessões de terreno. Somente em 26 de junho do 
ano seguinte, três meses após a resolução do recolhimento dos despachos, 
que, em meio às demais notas da Câmara, surgem novamente informações 
de cidadãos interessados nos lotes desocupados do município. A lógica 
apresentada para a aquisição de terrenos, entretanto, não mais é a mesma.

Dessa forma, deve-se salientar que a disputa entre os poderes legisla-
tivo santa-mariense e executivo provincial culminou na mudança da forma 
com que a terra urbana era distribuída. Se em um primeiro momento tinha-
-se a tratativa direta entre os cidadãos e a Câmara Municipal, respectiva-
mente requisitantes e decisor; passa, após a deliberação, a Câmara a ser um 
mediador entre os requisitantes e o novo decisor, os cidadãos e a Presidência 
da Província. A partir de então, o processo para formalizar a requisição de 
um lote inicia-se com um pedido de informações sobre o terreno desejado 
à Câmara Municipal, geralmente indicando o interesse de adquiri-lo sob 
aforamento perpétuo. As informações adquiridas, então, são repassadas a 
um procurador, o qual se responsabiliza pela representação do cidadão re-
quisitante frente à Presidência da Província.

Com a aparente conformidade da Câmara Municipal frente às or-
dens da Presidência da Província, o número registrado de pessoas interes-
sadas em adquirir terrenos na sede municipal aumenta progressivamente 
no anos que se seguem. É neste início da década de 1860, também, que 
as requisições de lotes urbanos sob regime de aforamento emitidas pelos 
cidadãos de Santa Maria começam a aparecer nas descrições das atas cama-
rárias de uma maneira mais padronizada e detalhada. A confecção da planta 
municipal em 1861 e a sua posterior aprovação em 1865 (BELÉM, 2000, p. 
134) certamente tiveram grande influência nesta mudança, pois passaram a 
ser registrados, desde 1863, os números dos lotes requeridos, bem como o 
número da quadra onde estavam localizados.

Para uma melhor visualização, a questão envolvendo a requisição, a dis-
tribuição e o aforamento de lotes urbanos em Santa Maria pode ser dividida 
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em duas etapas. A primeira sendo referente ao período entre os anos de 1858 e 
1859, quando a Câmara Municipal detinha unicamente o controle da prática. 
A segunda etapa, que será abordada no próximo item deste trabalho, inicia-se 
a partir da década de 1860, quando os requerimentos passam a apresentar um 
número maior de informações sobre a localização dos terrenos e quando a de-
cisão final sobre os aforamentos já estava a cargo da Presidência da Província. 

Esse primeiro momento, neste sentido, permite com que seja lança-
do um olhar mais atento às relações diretas entre os cidadãos requisitantes e 
o corpo legislativo municipal. É possível levantar questões próprias à insti-
tuição, questões que busquem, por exemplo, compreender qual era a cidade 
almejada pela Câmara Municipal, quem eram seus habitantes ideais e quais 
eram os mecanismos que lançava mão para alcançar seus objetivos. Ainda que 
a Câmara, neste primeiro momento, tenha negado a expedição de títulos de 
aforamento quando distribuiu lotes a alguns cidadãos de Santa Maria, a práti-
ca era muito similar, senão idêntica, ao próprio regime de aforamento, – uma 
instituição existente e consolidada no Brasil desde o período colonial. Ao falar 
sobre a taxa arrecadada pela utilização da terra pública, o foro, na cidade de 
Salvador no século XVIII, a historiadora Avanete Sousa coloca que:

Os foros eram outro conjunto de receitas camarárias expressivo e, sem dúvida, uma 
das primeiras e mais correntes formas de arrecadação municipal. Traduzia-se no paga-
mento anual de determinada quantia pelo uso ou domínio útil de qualquer tipo de 
propriedade pública municipal, na cidade e em seu termo. Essa prática arrecadatória 
tanto ampliava as fontes de recursos para a municipalidade como lhe propiciava uma 
estratégia de inserção na complexa rede de sociabilidade local, uma vez que esse tipo 
de negócio possibilitava o contato direto com indivíduos pertencentes aos diversos 
grupos e camadas sociais. (2006, p. 356)

Mesmo fazendo parte de um contexto sociotemporal diferente do 
qual Sousa faz referência, ainda é possível af irmar que, assim como ocorria 
em Salvador, a Câmara santa-mariense detinha acesso privilegiado ao tecido 
social do município por meio do beneficiamento de indivíduos com a con-
cessão de terrenos urbanos. Mais do que isso, entretanto, este panorama dá 
acesso a uma importante peça para a análise do social, pois as atas camarárias 
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informam o nome de todos os cidadãos que requisitaram e se beneficiaram 
do ganho de lotes de terra em Santa Maria.

Por ser um município situado em uma área amplamente ruralizada, 
a Santa Maria da segunda metade do século XIX apresenta um cenário in-
teressante, pois o processo de conformação de sua urbanidade se dá de ma-
neira simultânea ao incremento de seu tecido social, – que acontece com a 
ocupação de seus espaços centrais vacantes. Isso signif ica que a Vila passava 
por um processo, mesmo que lento e gradual, de transformação do ponto 
de vista espacial e social. A análise deste contexto, portanto, passa obriga-
toriamente pela inclusão dos atores e suas ações, pois entende que o espaço 
urbano de Santa Maria é construído a partir da agência individual e coletiva 
da população pela interpretação do espaço como uma “categoria da prática 
social” (LEPETIT, 2016, p. 274). Neste sentido, entende-se que a redução 
da escala de análise emerge como um método de enriquecimento da análise 
social (REVEL, 2000, p. 18), pois é fundamental à identif icação e ao acesso 
às redes de sociabilidade apresentadas pela análise docu mental.

A redução da escala de análise, portanto, permite com que sejam su-
peradas algumas ideias comuns atribuídas a este contexto espaçotemporal, 
como por exemplo a da total estaticidade da Santa Maria pré-ferroviária. O 
método permite dinamizar a sua imagem a partir da visualização de estra-
tégias individuais e coletivas, populares e institucionais, (LEVI, 2000, p. 
45) e do modo como as mesmas deixaram marca no espaço santa-mariense. 
Deve-se ressaltar que o tratamento desta questão a partir de uma análise em 
escala reduzida é especialmente possibilitada pelo fornecimento da docu-
mentação aos nomes dos atores que, por sua vez, permitem o rastreamento 
das redes de sociabilidade atuantes por meio de seu vínculo a outros nomes 
(GINZBURG; PONI, 1989, p. 173-175). Nesta lógica, para compreender 
como ocorre a estruturação desta incipiente urbanidade, resta remontar o 
modo como estes indivíduos atuaram em seu espaço.

IDENTIFICANDO GRUPOS E ESTRATÉGIAS DE 
OCUPAÇÃO DO ESPAÇO URBANO
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É correto af irmar que a partir da década de 1860, com o aumento 
do número de cidadãos que se dirigiam à Câmara Municipal para solicitar  
informações sobre terrenos devolutos, tornou-se mais fácil a identif icação 
de ações coletivas em meio aos registros. Lamenta-se, entretanto, a inexis-
tência de atas que apontem as atividades executadas nas sessões decorridas 
entre os anos de 1864 e 1872. Visto que nos intervalos de tempo entre 1858 
e 1864, e entre 1872 e 1874 somaram-se mais de 300 ocorrências envolven-
do requisições e/ou pedidos de informação sobre lotes, a ausência de oito 
anos de registros camarários certamente signif ica um ocultamento de um 
número total que poderia ser muito maior. Afinal, as atas referentes aos 
anos de 1870 revelam que o despacho destas petições se tornou a principal 
atividade executada pelo legislativo santa-mariense, bem como apontou Be-
lém para o ano de 1871 (2000, p. 138).

Os três casos que serão abordados a seguir, portanto, apresentam um 
intervalo de tempo de dez anos entre eles, mas não deixam de estar conecta-
dos mesmo assim. A opção de trazer estes grupos à análise está diretamente 
ligada à maneira como seus nomes, individuais e familiares, sobressaíram-
-se sobre os demais. Fala-se, neste sentido, não apenas numericamente, mas 
também da forma como se apresentaram perante a primeira instância do 
processo de requerimento de terrenos, a Câmara Municipal. O primeiro 
grupo corresponde a alguns fundadores da Deutscher Hilfsverein, a Associa-
ção Alemã de Assistência, e da Deutsche Evangelische Gemeinde, a Comuni-
dade Evangélica Alemã; enquanto os demais representam duas famílias, os 
Weinmann e os Appel.

Fundadas respectivamente em 8 de abril e 28 de outubro de 1866, a 
Comunidade Evangélica Alemã e a Associação Alemã de Assistência con-
taram com a participação de um grande número de alemães e descendentes 
estabelecidos na Vila de Santa Maria como parte de seu corpo fundador 
(NICOLOSO, 2013, p. 48). Entretanto, ao analisar os requerimentos e os 
pedidos de informação encaminhados à Câmara, é possível perceber a arti-
culação deste grupo desde antes da inauguração das entidades.

Ao abordar esta comunidade, deve-se levar em conta “as formas de 
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solidariedade e cooperação seletiva adotadas para organizar a sobrevivência 
e o enriquecimento” (LEVI, 2000, p. 98), pois trata-se de um grupo com-
posto majoritariamente por imigrantes de primeira geração, e que apresen-
tam diferenças étnicas e religiosas em relação à população anteriormente 
estabelecida naquele espaço. Sua organização se torna mais perceptível a 
partir do ano 1860, quando Pedro Cassel, futuro tesoureiro da Associação, 
no dia 13 de julho, apresenta-se à Câmara para pedir informação de um ter-
reno para a construção de um cemitério evangélico13, até então inexistente 
em Santa Maria.

Não se fala apenas da óbvia necessidade de culto dos alemães evangéli-
cos, mas também de um processo de garantia de espaço e de territorialização 
de sua comunidade. Neste sentido, pode-se levantar alguns modelos de orga-
nização imaginados por estes cidadãos. No ano de 1863, observa-se uma série 
de pedidos de informação de terrenos devolutos encaminhados por alemães 
membros e não-membros da Comunidade Evangélica e da Associação de As-
sistência, que permitem que algumas considerações sejam feitas.

Pedro Cassel, no dia 10 de julho, solicita informações a respeito do 
lote devoluto nº. 6 da quadra nº. 21 para requerê-lo sob aforamento per-
pétuo. Neste mesmo dia, e muito provavelmente acompanhado por Cas-
sel, João Henrique Druck, outro membro fundador das entidades alemãs, 
solicita informações sobre o lote nº. 5, sito quadra nº. 2114. A requisição 
de Cassel é despachada favoravelmente, estando o seu terreno devoluto e o 
próprio apto para edif icá-lo15, enquanto a requisição de Druck é indeferida, 
porque o terreno em questão já havia sido solicitado. No dia 3 de dezembro 
do mesmo ano, Druck retorna à Câmara Municipal a f im de requerer o lote 
de nº. 7 da 21ª quadra16.

13  AGCMVSM. Atas das sessões da Câmara de Municipal da Vila de Santa Maria da Boca do 
Monte, 1860, p. 68-68v.

14  AGCMVSM. Atas das sessões da Câmara de Municipal da Vila de Santa Maria da Boca do 
Monte, 1863, p. 169-170v.

15  Diz-se de quem tem condições econômicas de manter o terreno e edificá-lo.

16  AGCMVSM. Atas das sessões da Câmara de Municipal da Vila de Santa Maria da Boca do 
Monte, 1863, p. 182-184.
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O agrimensor da Vila, Otto Brinckmann, futuro presidente da As-
sociação, dirigiu-se ao legislativo santa-mariense no dia 8 de julho de 1863 
pedindo informações sobre um terreno situado na Rua da Matriz (rua mar-
cada com o número 3 conforme a f igura 1), sendo o seu lote o nº. 11 e 
sua quadra a nº. 8. Guilherme Fischer, futuro secretário, nesse mesmo dia, 
pediu informações de outro terreno da Rua da Matriz, o de lote nº. 12 da 
quadra n.º 817. Brinckmann, futuramente, também teria sido testemunha 
do primeiro casamento de Fischer, com a alemã Guilhermina Nessenass em 
22 de novembro de 1868, 5 anos após a emissão de suas petições18.

Figura 1 – Planta de Santa Maria de 1861

Fonte: BELÉM (2000).

17  AGCMVSM. Atas das sessões da Câmara de Municipal da Vila de Santa Maria da Boca do 
Monte, 1863, p. 166v-168.

18  APJAB. Levantamento dos casamentos evangélicos realizados em Santa Maria.
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Francisco Weinmann, futuro vice-presidente da Associação, enca-
minhou um pedido de informação no dia 07 de julho de 1863 sobre um 
terreno devoluto situado na Rua 2 de Julho19 (rua marcada com o número 
5 conforme a f igura 1), lote nº. 5 da 22ª quadra. João Miguel Adamy, outro 
fundador da Associação, no mesmo dia, solicitou informação sobre o ter-
reno da Rua 2 de Julho, lote nº. 18, quadra nº. 22. Ainda, Nicolau Becker, 
também fundador da Associação, o terreno sito na Rua 2 de Julho, lote nº. 
2, quadra nº. 2220.

Percebe-se que os vínculos que uniam os integrantes desta comuni-
dade alemã muitas vezes extrapolavam o âmbito da convivência religiosa, do 
culto na igreja, ou solidária, por meio da Associação de Assistência. O fato 
de que se dirigiam juntos à Câmara Municipal para dar início ao processo 
de requerimento de terrenos vizinhos, ou situados na mesma rua de uma 
mesma quadra, mostra que as estratégias articuladas em prol do respaldo do 
grupo complexif icavam-se à medida que objetivavam a territorialização de 
seus laços no espaço urbano santa-mariense.

Em 1873, é possível fazer a visualização destes laços a partir de “fren-
tes familiares” (NICOLOSO, 2013, p. 38) que surgem por entre os pedidos. 
Para a compreensão da “família” como um grupo não restrito à unidade 
residencial, utiliza-se aqui do conceito empregado por Giovanni Levi, pois, 
assim como ele:

Falaremos de família no sentido de grupos não-co-residentes mas interligados por 
vínculos de parentela consangüínea ou por alianças e relações fictícias que aparecem 
na nebulosa realidade institucional do Antigo Regime, como cunhas estruturadas 
que serviam de auto-afirmação diante das incertezas do mundo social, mesmo no 
contexto de uma pequena aldeia. (2000, p. 98-99)

Uma destas famílias é a Weinmann, que tem Francisco Weinmann, 
fundador e vice-presidente da Associação de Assistência, como patriarca da 

19  Posteriormente chamada Rua Coronel Niederauer.

20  AGCMVSM. Atas das sessões da Câmara de Municipal da Vila de Santa Maria da Boca do 
Monte, 1863, p. 166-166v.
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família. No dia 10 de outubro, encaminham ao legislativo local 12 petições 
de informação de terrenos devolutos, conforme mostra o quadro abaixo:

Quadro 1 – Requerimentos encaminhados pela família 
Weinmann em 10/10/1873

Requisitantes Localizações dos terrenos

Pedro Weinmann Rua Coronel Niederauer, lote nº. 19, quadra nº. 32

Anna Malvina Weinmann Rua do Comércio, lote nº. 6, quadra nº. 31

Josephina Maria 

Weinmann

Rua Coronel Niederauer, lote nº. 16, quadra nº. 32

Francisco Weinmann Filho Rua do Comércio, lote nº. 5, quadra nº. 32

Rodolpho Jorge Weinmann Rua Coronel Niederauer, lote nº. 17, quadra nº. 32

Maria Carolina Weinmann Rua Coronel Niederauer, lote nº. 18, quadra nº. 32

João Guilherme Weinmann Rua do Comércio, lote nº. 6, quadra nº. 32

Carolina Weinmann Rua do Comércio, lote nº. 7, quadra nº. 32

Carlos Weinmann Rua do Comércio, lote nº. 4, quadra nº. 32

Leopoldina Weinmann Rua do Comércio, lote nº. 7, quadra nº. 31

Elisa Weinmann Haag Rua Visconde de Pelotas, lote nº. 5, quadra nº. 31

Carlos David Haag Rua Visconde de Pelotas, lote nº. 4, quadra nº. 31

Fonte: AGCMVSM (1873, p. 15v).

O grupo, composto por f ilhos, netos e genro do patriarca Francis-
co, escolhem terrenos distribuídos totalmente em duas quadras e três ruas. 
Nota-se, inclusive, que uma das ruas, a Coronel Niederauer, corresponde à 
rua onde estava situado o terreno requisitado por Francisco Weinmann dez 
anos antes, – permitindo levantar a hipótese de que a família já tinha posses 
na rua. Contudo, a diferença de 10 anos entre os pedidos, e também a falta 
de maiores informações e referências sobre a localização de cada quadra, 
não permite af irmar que o terreno almejado por Francisco seja na mesma 
quadra das petições encaminhadas por seus descendentes.

Ao analisar estes pedidos levando em consideração a planta santa-
-mariense, vê-se que os lotes desejados na quadra nº. 32 f icam situados em 
rua paralelas, nas ruas do Comércio e Coronel Niederauer (respectivamente 
ruas 4 e 5 da f igura 1). Subvertendo uma lógica anteriormente apresentada, 
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de apenas requerer terrenos que estejam localizados lado a lado, os Wein-
mann parecem almejar a divisa pelo encontro dos fundos de seus terrenos, 
– o que garantiria à família a posse e o domínio de uma vasta área do quar-
teirão caso sua estratégia se concretizasse.

Entretanto, ao checar os requerimentos de terra encaminhados à Provín-
cia no ano de 1873, contatou-se apenas a presença de um, de autoria de Elisa 
Weinmann Haag, filha de Francisco Weinmann e esposa de Carlos David Haag. 
Seu requerimento foi indeferido no dia 5 de dezembro de 1873, pois o terreno 
havia sido concedido a Matheus Beck em 29 de abril de 186821. O fato de que a 
Câmara Municipal informou a requisitante, quando pediu informações sobre 
o terreno, de que o lote desejado já havia sido requerido por outro, mas que 
despacharia a petição visto não constar a retirada do título, comprova a prática 
especulatória que se desenvolveu na Vila (BELÉM, 2000, p. 134).

A família Appel tem sua origem em Santa Maria com o imigran-
te alemão João Appel, que chegou à localidade nos idos da década de 1830.  
O alfaiate fez fortuna ao dedicar-se ao comércio e chegou a fazer parte do grupo 
detentor dos cinco maiores patrimônios do município (KÜLZER, 2009, p. 55). 
Appel, além disso, assegurou à sua família garantias políticas ao aproximar-se de 
José Alves Valença, influente estancieiro-militar e político local, casando seus 
filhos aos filhos de Valença (VARGAS, 2010, p. 304-305). À altura da década 
de 1870, a família Appel, incluindo o seu tronco Valença Appel, já estava con-
solidada como um dos mais importantes grupos da sociedade santa-mariense.

A família dirigiu-se à Câmara Municipal no dia 8 de outubro e en-
caminhou ao todo 11 pedidos de informação sobre terrenos devolutos 
localizados nas ruas Coronel Niederauer (rua 5 da f igura 1), Marechal 
Carneiro22 e Barão do Triunfo (rua 8 da f igura 1). Conforme mostra o 
quadro abaixo, a família optou por concentrar seus pedidos na Rua Mare-
chal Carneiro com os lotes disponibilizados, em sua maioria, lado a lado.

21  AHRS. Fundo Requerimentos. Requerimentos de Terras. 1873. Maços 172 e 173, nº. 890.

22  Esta rua não havia sido planejada e aberta quando da confecção da planta municipal em 
1861. Atualmente é chamada de Rua Appel.
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Quadro 2 – Requerimentos encaminhados pela família Appel 
em 08/10/1873

Requisitantes Localização dos terrenos

Leopoldina Appel Rua Coronel Niederauer, lote nº. 18, quadra nº. 22

Maria Alves Valença Rua Marechal Carneiro, lote nº. 25, quadra nº. 36

Arthur Valença Appel Rua Marechal Carneiro, lote nº. 22, quadra nº. 36

Alzira Valença Appel Rua Marechal Carneiro, lote nº. 26, quadra nº. 36

Maria Candida Appel Rua Marechal Carneiro, lote nº. 27, quadra nº. 36

Antonio Appel Rua Marechal Carneiro, lote nº. 20, quadra nº. 35

Carlota Appel Rua Marechal Carneiro, lote nº. 21, quadra nº. 35

Antonio Appel Filho Rua Marechal Carneiro, lote nº. 28, quadra nº. 35

João Appel Sobrinho Rua Marechal Carneiro, lote nº. 29, quadra nº. 35

Anna Lidia Appel Rua Barão do Triunfo, lote nº. 18, quadra nº. 35

Julio Appel Rua Barão do Triunfo, lote nº.19 , quadra nº. 35
Fonte: AGCMVSM (1873, p. 13v-14).

Novamente, apenas um requerimento chegou à Presidência da Pro-
víncia. Dessa forma, a petição de Leopoldina Appel foi indeferida no dia 5 de 
dezembro de 1873, pois o terreno requerido já havia sido concedido a João 
Miguel Adamy dez anos antes, em 19 de outubro de 186323. O lote é, de fato, 
o mesmo requerido por Adamy no dia 7 de julho de 1863, quando apresen-
tou pedido junto de outros fundadores da Associação Alemã de Assistência.

Junto aos requerimentos encaminhados à Província em 1873, en-
tretanto, encontrou-se um de Alzira Valença Appel com informação da 
Câmara Municipal datada de 1872. A requisição foi indeferida em 8 de 
maio de 1873, sob a justif icativa de que o terreno, sito na Rua 2 de Julho, 
lote nº. 10, quadra nº. 10, havia sido concedido a Henrique Michaelis24.

No caso das famílias, Weinmann e Appel, é perceptível a articulação 
dos grupos pela consolidação de uma estratégia de ocupação do território a 
partir de uma frente familiar. Entretanto, as estratégias parecem não ter sido 
consumadas por dois motivos: 1) não foi dada continuidade à maior parte 

23  AHRS. Fundo Requerimentos. Requerimentos de Terras. 1873. Maços 172 e 173, nº. 915.

24  AHRS. Fundo Requerimentos. Requerimentos de Terras. 1873. Maços 172 e 173, nº. 754.
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dos processos de requerimento iniciados com os pedidos de informação na 
Câmara Municipal, pois apenas 2 de um total de 23 requerimentos das fa-
mílias Weinmann e Appel de 1873 foram localizados na documentação pro-
vincial; 2) a especulação da terra urbana tornou-se uma realidade a partir da 
prática de concessão de terrenos, visto que a muitos eram concedidos lotes 
sem que houvesse o devido uso ou edif icação dos mesmos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a emancipação da Vila de Santa Maria da Boca do Monte e a insta-
lação de sua Câmara Municipal em 1858, iniciou-se uma prática de concessão 
de terrenos urbanos que se estendeu paulatinamente pelas décadas seguintes. 
Com a leitura da documentação institucional, onde os trabalhos do legisla-
tivo eram registrados, percebeu-se que o gradual incremento do número de 
cidadãos que se dirigiam à Câmara com interesse na aquisição dos lotes.

Posteriormente, a partir da década de 1860, sob ordem da Presidên-
cia da Província do Rio Grande do Sul, as concessões de terrenos passam 
a f icar sob comando provincial e a serem claramente feitas sob regime de 
aforamento perpétuo. Ainda, a partir deste período, as petições encami-
nhadas pelos cidadãos começaram a aparecer de maneira mais detalhada, 
permitindo a visualização de grupos e da sua articulação de estratégias que 
marcassem a territorialização de laços caracterizados por traços familiares, 
étnicos e religiosos no espaço urbano de Santa Maria.
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INTRODUÇÃO

A década de 1980 foi muito importante e até mesmo peculiar para a 
relação bilateral entre Brasil e Argentina, pois foi nesta década em que hou-
ve a primeira grande tentativa por parte desses dois Estados, em integrar-se, 
de cooperar, em que visavam ao desenvolvimento conforme as diretrizes da 
Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL1), (GRA-
NATO, 2015). O que, historicamente, esses dois Estados tiveram uma es-
pécie de desconfiança e uma certa dif iculdade em se relacionarem, mesmo 
havendo um comércio bilateral em que sempre manteve destaque ao longo 
dos anos, porém, nessa década, surge um novo relacionamento entre os paí-
ses, e consequentemente com a região do Cone Sul2. 

1 Criada em 1948 pelo Conselho Econômico das Nações Unidas com objetivo de contribuir 
para o desenvolvimento econômico da América Latina. 

2  Região que engloba Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai.
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A partir de uma perspectiva da micro-história, especialmente pelas 
contribuições de Jacques Revel (1998) em Jogo de Escalas, a mudança de 
escala tem-se como base e preponderante neste trabalho; em que a micro 
análise tem-se sobre a região do Cone Sul e a macro sobre o internacional, 
sem uma direção pré-determinada. Em que a mudança de escala será extre-
mamente essencial e de grande utilidade e ajuda, segundo Revel, “variar a 
objetiva não signif ica aumentar (ou diminuir) o tamanho do objeto no vi-
sor, signif ica modif icar sua forma e sua trama. Ou, para recorrer a um outro 
sistema de referências, mudar as escalas de representação em cartograf ia não 
consiste apenas em representar uma realidade constante em tamanho maior 
ou menor” (REVEL, 1998, p. 20). 

Ademais, na história da integração regional no Cone Sul, o grande 
marco que vinha a dar institucionalidade, foi a assinatura do Tratado de 
Assunção em 1991, tendo como Estados-membros, Argentina, Brasil, Para-
guai e Uruguai, em que formariam o bloco econômico chamado Mercado 
Comum do Sul (Mercosul). Pode-se observar, que dos Estados pertencentes 
ao Cone Sul, somente o Chile não participa. 

Através desse Tratado, f icou definido o uso de uma Tarifa Externa 
Comum (TEC), que é usada numa escala de União Aduaneira, o que foi 
um desaf io para os negociadores representantes de cada país estabelecer essa 
nova estrutura tarifária, visto que os quatro países tinha estruturas muito 
diferentes (BAUMANN, 2013). Para compreender melhor, nas tipologias 
de integração econômica, tem-se um escala com o grau de comprometimen-
to, e também um perda da soberania estatal, quanto maior o grau, maior a 
complexidade. Tem-se a Área de Preferência Tarifária e a Zona de Livre Co-
mércio, já nas profundas, a União Aduaneira, Mercado Comum e a União 
Econômica (BALASSA, 1978). Último estágio este, que somente a União 
Europeia conseguiu alcançar.

Os tratados internacionais tem como característica, que os Estados 
cumpram regras supranacionais, ordens e leis para ter uma convivência 
saudável com outros países, promoção conjunta de atividades, cooperação 
mútua, e inclusive perda de uma certa soberania em prol do bem comum  
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(ALMEIDA, 2013). Além disso, uma integração econômica regional resul-
ta em benefícios, como a maior ef iciência da produção, uma melhor posi-
ção de barganha no cenário internacional e alocação de recursos.

Este trabalho tem como objetivo discorrer sobre a integração regional 
no Cone Sul a partir da década de 1980, e sobretudo a criação do Mercosul 
em 1991. Para tanto, está dividido em duas seções, uma em que tem a partir 
dos anos 80 em que há um novo tratamento entre Brasil e Argentina, e na 
outra seção, a formação do Mercosul e análise dos primeiros anos até 1995.

A CONSTRUÇÃO DO MERCOSUL

A integração regional no Cone Sul no decorrer da segunda metade do 
século XX teve fatores que contribuíram para que houvesse uma relevância 
maior na região. Nos anos 1950, teve início o modelo de substituição de 
importação, bem como a importância das diretrizes da CEPAL; já nos anos 
1990 tem-se na América Latina o desenvolvimento do regionalismo aberto 
e o surgimento do Mercosul em 1991; nos anos 2000, começa a ter uma 
maior presença do Estado, inclusive no mercado e projeções de políticas 
sociais (OLIVEIRA, 2017). Entende-se por regionalismos aberto, o qual 
caracteriza a fase estudada neste trabalho, como “un proceso de creciente in-
terdependencia económica a nivel regional, impulsado tanto por acuerdos 
preferenciales de integración como por otras políticas en un contexto de 
apertura y desreglamentación, con el objeto de aumentar la competitividad 
de los países de la región” (CEPAL, 1994).

A Argentina passava nos 1980, uma grande crise estrutural de sua 
economia, que tinha internamente como influência as políticas adotadas 
durante o último regime militar (1976-1983); no internacional, as políticas 
econômicas e f inanceira dos Estados Unidos (EUA), como elevadas taxas 
de juros, protecionismo, queda dos preços dos produtos agrícolas; políti-
cas como estas, que contribuíram para agravar mais a crise argentina desde 
1978 (MONIZ BANDEIRA, 2010). Ademais, um outro importante fator 
foi a Guerra das Malvinas (1982), em que trouxe prejuízos ao país, além de 
atritos latentes com os EUA e a Comunidade Econômica Europeia (CEE). 
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Isso fez com que houvesse uma maior importância para uma estra-
tégia de desenvolvimento nacional e inserção internacional autônoma, e a 
integração regional começou a ser vista como uma alternativa para alcançar 
esses objetivos; como consequência disso, a aproximação com o Brasil sendo 
uma das prioridades da política externa (GRANATO, 2015). A Argentina 
em meio a crises, e principalmente o medo do isolamento, procura como 
estratégia o seu parceiro comercial mais próximo, tanto geograficamente, 
quanto político-econômico. 

Já o Brasil, de certa maneira, não estava tendo tantos retrocessos eco-
nômicos, pois ao contrário de Argentina, Chile e Uruguai o regime mili-
tar incentivou o processo de industrialização e o desenvolvimento interno 
(MONIZ BANDEIRA, 2010). Ademais, na transição para a democracia, 
estava buscando ampliar suas negociações com as grandes potências; entre-
tanto, demonstrou interesse em um processo de integração junto com a Ar-
gentina (GRANATO, 2015).  

Sendo assim, a política externa argentina no início da década de 1980 
voltou-se como prioridade para uma cooperação com o Brasil, e muito se 
foi em virtude dessa assimetria comercial. “A aceitação da diferença do peso 
relativo em escala regional e continental entre os dois países modif icou a 
percepção argentina de competição pela liderança em direção a uma lógica 
de cooperação privilegiada” (GRANATO, 2015, p. 74). 

A integração regional pode estar fundamentada em diferentes mo-
tivações e dependendo do contexto internacional em que se vive, mas de 
qualquer maneira consiste em uma forma de cooperação entre os Estados, 
de forma a se adaptar às necessidades de sua política externa (MARIANO; 
ROMERO; RIBEIRO, 2015). Assim, pode-se constatar, que a cooperação 
possibilita um maior diálogo entre os Estados, facilita a criação de discus-
sões e consensos, pode diminuir as incertezas e aumentar a confiabilidade 
entre os países.

Durante a década de 1980, portanto, houve essa aproximação bilateral 
entre Argentina e Brasil, pois estava ficando custoso para os dois países a rela-
ção não tão amistosa, houve uma abertura para uma política de cooperação, 
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em que logo foi refletido em áreas como nuclear e hidrelétrico (GRANA-
TO, 2015). Áreas estas, em que pode-se notar, pela assinatura entre os dois 
Estados, em 1980 do Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento e a 
Aplicação de Usos Pacíf icos de Energia Nuclear e em 1982 a inauguração 
da Usina de Itaipu. 

Entretanto, somente na segunda metade desta década houve um 
aprofundamento, em virtude da redemocratização nos dois países, em 1983 
na Argentina, e no Brasil em 1985. O que pode-se compreender, portanto, 
que Brasil e Argentina, sendo os maiores Estados da região, estavam sendo 
peças-chaves para o início de uma integração regional, em que analogica-
mente, pode-se comparar o papel da Alemanha e da França na formação da 
União Europeia, que foram, de certa maneira, protagonistas.

Nesse cenário de redemocratização, tem-se como protagonistas os líde-
res desses países, Raúl Alfonsín (1983-1989) na Argentina e José Sarney (1985-
1990) no Brasil. Poucos meses depois de Sarney assumir o poder executivo, or-
denou a importação de 1,3 milhão de toneladas de trigo e petróleo cru (e seus 
derivados), a fim de diminuir o déficit comercial da Argentina (MONIZ BAN-
DEIRA, 2010). Ademais, como os dois países, pertencendo a pós-governos mi-
litares, a integração argentino-brasileira se erguia em um contexto em que tinha 
como convergência objetivos políticos, que era de fortalecer os recentes regimes 
democráticos dos países, além do de criar uma paz regional. 

No que se refere ao desenvolvimento e a inserção internacional, que era 
preocupações de ambos os países frente a uma crise internacional, devido ao 
que logo se daria com a queda do Muro de Berlim em 1989, Sarney e Alfonsín 
juntaram essas preocupações e convergiram interesses. No que se relaciona a 
esses jogos de interesses por ambos chefes de Estado, o desenvolvimento inter-
no de seus respectivos países, poderia ser feito através da cooperação 

a partir de um projeto regional que lhes permitisse competir com o resto do mundo, 
assim como ampliar suas margens de decisão e negociação, diminuindo a brecha com 
o mundo desenvolvido. Dessas forma, a integração passou a ser identificada, pelos 
dois governos, como instrumento de fortalecimento interno e de autonomia no ce-
nário internacional (GRANATO, 2015, p. 75).
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Em novembro de 1985, marcou a inclinação da relação bilateral dos 
dois países, sobre a Declaração de Iguaçu e a Declaração Conjunta sobre 
Política Nuclear. Esta última declaração, pode-se inferir no compromis-
so que os dois países tinham em selar uma paz regional, em que demons-
travam, além de tudo, preocupações com a segurança doméstica, regional  
e internacional.

Argentina e Brasil deixaram pontuais interesses em que outros países 
da região cooperassem juntos, em que o processo de integração teria como 
objetivo a promoção de um ambiente em que favorecesse

as condições para a criação gradual de um mercado comum entre ambos os países (ao 
qual poderiam ser também associados outros países da América Latina); aumentar o 
poder político e a capacidade de negociação de ambos os países na ordem internacio-
nal, através da institucionalização do sistema de consultas bilaterais; alcançar o má-
ximo de autossuficiência possível em matérias-primas essenciais, insumos e bens de 
capital, substituindo o dólar como moda de intercâmbio; e intensificar a cooperação 
científico-tecnológica em setores de ponta, biotecnologia, energia nuclear, informáti-
ca, dentre outros (GRANATO, 2015, p. 76).

 Dessa maneira, pode-se concluir que havia de fato, um projeto de 
integrar os países da região, começando assim, pela experiência desses dois 
Estados. Ademais, a f im de contemplar e tentar atender essas demandas e 
objetivos, houve o surgimento da Comissão Mista de Alto Nível de Coo-
peração e Integração Econômica Bilateral por parte dos dois Estados, em 
que tinha como membros o alto escalão estatal, assim como vale ressaltar 
também a presença de agentes privados e organizações empresariais (GRA-
NATO, 2015), em que tinham, como objetivo único e comum, promover 
benefício aos dois países por meio da integração.  

Já em julho 1986, foi assinado por Argentina e Brasil, a Ata para a In-
tegração Argentino-Brasileira em que aprovaram 12 protocolos, sobre pontos 
comuns e metas no que se refere ao processo integracionista. Constava como 
um dos pontos, a construção de um ambiente em que haja confiança e solida-
riedade, isso pode ser refletido em dezembro deste mesmo ano com a Ata de 
Amizade Argentino-Brasileira – Democracia, Paz e Desenvolvimento. 
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Como também, estava citada em uma dos pontos, um dos obje-
tivos principais da integração, que era o desenvolvimento econômico, e 
que criou-se o Programa de Integração e Cooperação Econômica (PICE), 
o qual tinha como função dar um equilíbrio as assimetrias existentes en-
tre os dois países (BRASIL, MDIC, 2019). Além do comercial, houve 
cooperação em diversos setores, como na indústria aeronáutica, informá-
tica, biotecnologia.

Em setembro de 1989, foi assinado o Tratado de Integração, Coo-
peração e Desenvolvimento entre Argentina e Brasil. Em que tinha  
como diretriz: 

O presente Tratado e os Acordos específicos dele decorrentes serão aplicados segun-
do os princípios de gradualismo, flexibilidade, equilíbrio e simetria, para permitir a 
progressiva adaptação dos habitantes e das empresas de cada Estado Parte às novas 
condições de concorrência e de legislação econômica (BRASIL, 1998).

Previa a remoção de todos os obstáculos tarifários e não tarifários 
ao comércio de serviços em 10 anos. Além de que, previa a formação de 
uma Comissão Parlamentar Conjunta, em que deveriam realizar projetos 
e repassar para o órgão de Comissão de Execução do Tratado. Essa Co-
missão Parlamentar Conjunta, era formada por 12 parlamentares de cada 
país, para que emitissem opiniões, e um controle democrático sobre esse 
projeto integracionista.

Sendo assim, esse período de integração Argentina-Brasil partia de 
um objetivo inicial que era o desenvolvimento, em que deveria ser atingido 
a partir de uma estratégia de industrialização conjunta, além da cooperação 
em diversos setores. Acreditava-se que o desenvolvimento interno seria o 
“passaporte” para a autonomia na arena decisória internacional, que refor-
çariam, assim, o processo de integração regional (GRANATO, 2015). Em 
1989 havia as preparações para a primeira mudança presidencial desde a re-
democratização em ambos os países, assim como um cenário internacional 
mais caótico, devido o enfraquecimento da União Soviética depois da que-
da do Muro de Berlim.
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O MERCOSUL

Pouco tempo depois da assinatura do Tratado de Integração, Coo-
peração e Desenvolvimento entre Argentina e Brasil, a queda do Muro de 
Berlim em 1989 simbolizou o enfraquecimento da União Soviética; e poste-
riormente, com o f im da Guerra Fria em 1991 houve uma forte ruptura na 
ordem e na conjuntura da política e economia mundial (SARAIVA, 2007). 
Essa nova ordem representou o enfraquecimento da centralidade do Esta-
do, a supremacia dos EUA como potência global, intensif icação de proces-
sos de integração regional através de blocos econômicos e o fortalecimento 
do papel das organizações internacionais para promover a paz. Ademais, as 
condições políticas na América Latina também se alteraram, como Paraguai 
e Chile, sendo os dois países que ainda estavam vivendo regimes militares, 
desvaneceram-se em 1989 (MONIZ BANDEIRA, 2010).

Além disso, influência das ideais neoliberais e a intensif icação de 
encontros de Organismos e Regimes internacionais estavam vigentes no 
contexto internacional, em encontros estes, que diminuía as incertezas de 
Estados perante os outros, e com isso, a integração e a cooperação tornam-se 
mais recorrentes.

Os novos governantes que estavam a frente do poder Executivo na Ar-
gentina e Brasil no começo da década de 1990 foi concretizada como a “vira-
da neoliberal”, segundo Granato (2015). Para este autor, essa virada é uma 
consequência e uma combinação de regras impostas pelas instituições finan-
ceiras internacionais e pelos organismos multilaterais. Como também, a boa 
aceitação, a grande influência político-ideológico dos EUA em atores gover-
namentais e acadêmicos locais. Fazendo assim, com que as premissas neolibe-
rais fossem aplicadas com mais intensidade na estrutura do Estado. Ademais, 
portanto, o Mercosul tem suas origens em meados da década de 1980, com 
uma aproximação bilateral do Brasil e Argentina (RAMANZINI; VIGEVA-
NI, 2010), e que tinha também como característica a inserção internacional e 
o medo do isolamento econômico frente ao fim da Guerra Fria

Este é o contexto internacional e doméstico nessa busca pela integra-
ção regional iniciada nos anos anteriores. Argentina com o então presidente 
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Carlos Menem (1989-1999), em que mostrou-se disposto e otimista com a 
continuação do processo, entretanto, a aplicabilidade de medidas neolibe-
rais, houve na política externa argentina um privilégio que eliminou qual-
quer atrito com os EUA, sobre a lógica de que esse alinhamento direto, 
seria a solução para a inserção internacional do país e a preservação de uma 
estabilidade político-econômica no plano doméstico (GRANATO, 2015). 

Já o Brasil, com Fernando Collor de Mello (1990-1992) também ti-
nha uma política externa alinhada aos EUA, adaptação ao país das exigên-
cias do capital internacional, ou seja, abrir a economia, e a integração com 
a Argentina foi vista como ferramenta para fortalecer a liberalização comer-
cial que era imposta (OLIVEIRA, 2005). Collor e Menem convergiam as 
políticas externas, no que diz respeito ao comercial, no uso de um modelo 
integracionista com abertura para os mercados estrangeiros. 

Na metade de 1990 foi assinada a Ata de Buenos Aires, a qual tinha 
por objetivo em acelerar e diminuir os prazos estabelecidos no Tratado de 
Integração, Cooperação e Desenvolvimento de 1988 e alcançar um mercado 
comum, isso se daria, por meio de estudos e métodos propostos por um tra-
balho binacional chamado Grupo Mercado Comum (GRANATO, 2015). 
Assim, em novembro de 1990, depois de muitas conversações e negociações, 
os dois países assinaram o Acordo de Complementação Econômica (ACE), 
em virtude desse acordo “pôs-se f im à etapa da integração gradual, equili-
brada, flexível e simétrica iniciada em 1985, para se passar a um programa de 
liberalização progressiva, linear e automática para todo universo tarifário” 
(GRANATO, 2015, p. 84). Sendo assim, tinham como objetivo utilizar, 
sobre essa integração bilateral, como forma de potencializar a inserção no 
cenário econômico internacional. E uma nova característica a essa integra-
ção bilateral, ser neoliberal e aberta aos mercados, colocando-se e associados 
ao centro hegemônico internacional. 

Em março de 1991, houve um grande salto nas relações, e com objeti-
vo de dar projeção regional aos compromissos bilaterais de Brasil e Argenti-
na, juntamente com Paraguai e Uruguai, assinaram o Tratado de Assunção 
para a Constituição do Mercosul. Havia como um dos objetivos, a intenção 
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de elaborar uma tarifa externa comum; avançar na coordenação das políti-
cas macroeconômicas; conciliar posições de foros econômicos e comerciais 
regionais e internacionais (Brasil, Planalto, 1991). Teve como protagonistas 
diretos no processo negociador do Mercosul os governos nacionais e os gru-
pos empresariais (VAZ, 2002).

Na primeira metade da década de 1990, outros fatos demonstram a 
profunda transformação que se tinha na ordem, e na diretrizes político-e-
conômicas do sistema internacional. Como foi o caso em 1992, em que os 
Estados-membros da CEE celebraram o Tratado de Maastricht, para a cons-
trução da União Europeia; 1993 diversos países participantes do GATT, 
que tinha como relações comerciais multilaterais, concluíram a Rodada 
Uruguai com novos acordos, e a criação da Organização Mundial do Co-
mércio (OMC); 1994, EUA, Canadá e México assinaram a North American 
Free Trade Agreement (NAFTA) (MONIZ BANDEIRA, 2010).

Ademais, como forma de uma melhor administração e para o cum-
primento de objetivos e metas dessas relações interestatais, o Tratado de As-
sunção previa uma estrutura institucional nesse período de transição. Era 
decidido que as negociações poderiam ser definidas pelos próprios poderes 
executivos, ou seja, as autoridades nacionais que administravam as negocia-
ções na integração regional, eram as mesmas que tomavam as decisões de polí-
tica doméstica. Isso é uma característica do Mercosul que pode ser vista desde 
o início, uma integração comandada pelos presidentes (GRANATO, 2015).

O período de transição que tinha como objetivo chegar a uma União 
Aduaneira foram iniciadas negociações para a formação da Tarifa Externa Co-
mum (TEC), instrumento que busca promover um equilíbrio entre as eco-
nomias. Entretanto, durante esses primeiros anos do Mercosul, Argentina e 
Brasil mostraram-se resistentes na etapa da construção da União Aduaneira, 
pois havia um pouco de perda da autonomia3 de suas políticas externas co-

3  Autonomia, neste contexto, é: “Uma noção que se refere a uma política externa livre dos 
constrangimentos impostos pelos países poderosos, tanto como um objetivo a ser perseguido 
na ação externa, quanto como um conceito explicativo das opções internacionais.” (VIGEVANI; 
RAMANZINI, 2014, p.520)
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merciais. Porém, durante a transição, a falta de coordenação na decisões de 
Argentina e Brasil não demonstrou ser um obstáculo para o avanço do bloco. 

Em dezembro de 1994, houve a criação da personalidade jurídica in-
ternacional do Mercosul chamada Protocolo de Ouro Preto. Além disso, em 
1995 foi aprovada a TEC, a qual chegaria a abarcar 85% do intercâmbio co-
mercial, que permitia avançar para a união aduaneira (GRANATO, 2015). 
Ademais, para este autor, f ica claro que o objetivo estratégico do Mercosul 
era um aprofundamento integracionista em um regionalismo aberto.

Ascenção de Fernando Henrique Cardoso a presidência brasileira 
(1995) reorientaram mais intensivamente os esforços brasileiros rumo às 
forças externas do capitalismo transnacional, enquanto na Argentina ha-
viam um grupo que defendiam a ideia de deixar o Mercosul somente em 
uma área de livre comércio; essas ações resultaram uma diminuição de ne-
gociações comerciais no objetivo de aperfeiçoar na união aduaneira (GRA-
NATO, 2015). Entretanto, houve uma série de questões que não estavam 
interligadas necessariamente a questões comerciais que avançaram, como o 
fortalecimento da democracia na região, o sentimento de paz comunitária e 
políticas envolvendo temas sócio-trabalhistas e migrações. 

Sendo assim, o Mercosul nos seus primeiros anos, pode-se concluir 
que teve um progresso positivo e de extrema importância, pois, muitas vezes 
uma história regional ao mesmo tempo pode ser considerada uma história 
nacional (ASSAD, 2005). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se concluir que a década de 1980 foi de extrema importância 
para a região do Cone Sul, pois marcou o início de uma nova relação entre 
os maiores Estados, Argentina e Brasil. Integração que passou a ser regio-
nal e entre quatro Estados, englobando assim, Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai, e que não era estritamente comercial, podendo haver cooperação 
em diversos outros temas e fatores. 

A busca conjunta por um desenvolvimento e assim ganhar uma 
maior barganha no cenário internacional, para que não seja submisso de 
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grandes potências nessa ordem, faz com que os países se integrem cada vez 
mais. Para isso, o Mercosul e o progresso dele, são de extrema importância 
para o desenvolvimento da região e tendo sua formação ter sido influencia-
da por motivações diversas em que pode-se fazer uma análise micro e macro.
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INTRODUÇÃO

Conforme Delmas (2010, p. 11), Jules Michelet1, em 1833, ao reme-
morar sua primeira incursão aos arquivos franceses, repletos de manuscri-
tos, relatou as sensações despertadas por estes vestígios da história. 

1  Segundo Delmas (2010), Jules Michelet foi chefe da seção histórica do Arquivo Nacional fran-
cês de 1831 a 1852 e publicou volumes sobre a História da França.
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Quando penetrei pela primeira vez nessas catacumbas manuscritas, nessa necrópole 
de monumentos nacionais, teria dito de bom grado (...): ‘eis a morada que escolhi e 
o meu descanso eterno’. Não tardei, porém, a perceber no silêncio aparente dessas 
galerias, que havia um movimento, um murmúrio, algo que não pertencia à morte. 
Esses papéis, esses pergaminhos deixados ali há muito tempo nada pediam a não ser 
possibilidade de rever a luz do dia. Esses papéis não são papéis, e sim vidas de homens, 
de países, de povos.

Seguindo Michelet, ao contrário da percepção da maioria das pessoas 
daquela época (e ainda hoje) de que as “catacumbas manuscritas” são um 
arquivo morto, seus documentos, isto é, seus “papéis” [sic] falam por si, 
num entrelaçado de fatos que contam a história dos homens em suas ações 
do cotidiano por ideais de conquistas e de sobrevivência pela vida. Assim, a 
existência desses documentos é fator determinante para a comprovação dos 
fatos da vida cotidiana, algumas vezes já há muito distante. 

O presente trabalho parte de um documento esmaecido, datado do 
ano de 1893, que é reflexo das ações da instituição Intendência Municipal 
de Santa Maria2, no Rio Grande do Sul (RS), que existiu entre 1892 e 1929, 
durante o período conhecido como “política dos governadores” (DEL 
PRIORE E VENANCIO, 2016, p. 218). 

Este período é o da “europeização”, conhecido também como “belle 
époque”, segundo Del Priore e Venancio (2016, p. 219), que percebe-se no 
Brasil no pós-Proclamação da República, ocorrida em 15 de novembro de 
1889. Tudo isso gerou grandes transformações sociais, até mesmo em cida-
des interioranas, como é o caso de Santa Maria. 

A construção da estrada de ferro, como exemplo, favoreceu Santa Ma-
ria devido ao seu posicionamento geográfico (no centro do Estado) e foi fator 
determinante para o crescimento econômico e social da cidade, segundo Be-
lém (2000), em conformidade com os atos administrativos convenientes ao 
regime do Governo Provisório. Hoje, o que resta do patrimônio ferroviário é 
apenas uma memória fugaz para grande parte da comunidade santa-mariense. 
Pedrazzi (2015, p. 41) lembra que com a Proclamação da República

2  Hoje denominada de Prefeitura Municipal de Santa Maria (RS).
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[...] em cada cidade gaúcha havia uma Intendência. Primeiramente, formaram-se as 
Juntas Intendenciais, ou seja, um grupo de cidadãos republicanos no governo local. 
Posteriormente, uma pessoa é que detinha o poder de estar à frente de uma Intendên-
cia: o Intendente.

Em setembro de 1892 assumiu o primeiro Intendente Municipal 
de Santa Maria, o “coronel” Francisco de Abreu Vale Machado cuja admi-
nistração trouxe melhorias, especialmente na área urbana, se estendeu até 
quase o f inal daquele século, tendo como ponto alto a inauguração da ilu-
minação elétrica da cidade, em 15 de novembro de 1898. Neste período o 
presidente do Estado era Julio Prates de Castilhos, juntamente com os seus 
seguidores castilhistas (BELÉM, 2000). 

Vale Machado era, “até então delegado de polícia, destacadamente re-
publicano, maçom3, que f icou por longo período no poder em Santa Maria 
(dois mandatos, totalizando cerca de oito anos), sendo substituído apenas 
em 1900 por Henrique Pedro Scherer” (PEDRAZZI, 2015, p. 49). 

Castilhos e o seu positivismo republicano, segundo Flores (2013, p. 
145), tinha um “comportamento radical”, que direcionou a explosão dos 
movimentos revolucionários de 1893, 1923 e 1924. O seu governo foi mar-
cado por “uma única verdade, um partido, um ditador” cuja “ordem era 
conservar, melhorando” (FLORES, 2013, p. 147). 

Os republicanos permaneceram no poder de 1889 a 1930, entretan-
to, no ano de 1891, a oposição rio-grandense assumiu o governo do Estado 
por sete meses, apelidado de Governicho pelos castilhistas. Júlio de Casti-
lhos voltou ao poder, após a guerra civil que perdurou por 31 meses, a Re-
volução Federalista. Como alternativa para se manter no poder, Castilhos 
buscou apoio através de campanhas em jornais da época sempre pela “segu-
rança e o sossego da sociedade através de inexoráveis medidas repressivas” 
(FLORES, 2013, p. 152). 

Tais campanhas levaram personagens de poder de cidades do interior, 
como Santa Maria, a dar chancela ao posicionamento de Julio de Castilhos 

3  Sua Loja Maçônica era a Boca do Monte, mais tarde (a partir de 1894), Paz e Trabalho.
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e seu retorno. Vale Machado, como primeiro Intendente Municipal, é in-
dicado a tal cargo pelo próprio Julio. Em retribuição, apoiou a intenção 
de dar a “garantia de ordem” (A FEDERAÇÃO, 1893), um dos lemas do 
positivismo republicano. O texto de Vale Machado foi referido no jornal 
republicano como um “telegrama”, mas trata-se de um documento, como 
tantos outros expedidos pela Intendência naqueles primeiros dias do ano 
de 1893. As palavras deste documento, assim como as dos demais que con-
formam este Tomo, estão desaparecendo, desbotadas pela ação do tempo, 
mas podem ser acessadas porque seu suporte foi preservado pelo Arquivo 
Histórico Municipal de Santa Maria (AHMSM). 

Uma signif icativa parcela do que o Poder Executivo de Santa Maria 
produziu ao longo de seus primeiros anos hoje custodiado pelo Arquivo 
Histórico, que existe desde em 1958, quando foi promulgada a Lei nº 784 
de 22 de dezembro que o cria of icialmente. Isso é corroborado com a in-
formação publicada no jornal “A Federação”, em 31 de janeiro de 1893 e, 
recuperada através de pesquisa no site da Hemeroteca Digital da Biblioteca 
Nacional, em confrontação com a leitura e transcrição paleográf ica realiza-
da no original que está preservado no AHMSM. 

A Paleografia trata de fazer o que Michelet dizia querer aos “papéis”: 
oportunizar que a luz voltasse a alcançar os antigos escritos. Assim como ele 
chamou o arquivo francês de “necrópole de monumentos nacionais”, Leal 
e Siqueira entendem que “o paleógrafo é como um ‘semideus’, pois tem o 
poder único de ‘ressuscitar’ a informação do manuscrito ao lê-lo e transcre-
vê-lo, pois do contrário, a informação estaria morta, perdida no passado da 
história” (LEAL & SIQUEIRA, 2011, p. 12). Não entende-se a informação 
como morta, porém interpreta-se que ela está adormecida, à espera da luz 
para ser foco de olhos curiosos.

As normas para realizar a transcrição aqui apresentada são uma 
evolução daquelas def inidas no Brasil nos anos de 1990 e revisadas por re-
presentantes de pelo menos 11 instituições em 1993, entre elas o Arquivo 
Nacional, órgão vinculado hoje ao Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica que guarda, preserva, dá acesso e divulga acervos públicos ligados,  
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principalmente, à esfera federal. O objetivo de tais normas era o de “f ixar di-
retrizes, critérios, convenções para padronizar as edições paleográf icas, com 
vistas a uma apresentação racional e uniforme das mesmas” (BERWAN-
GER; LEAL, 2012, p. 99).

Deste modo, o objetivo deste estudo foi analisar o estado de conserva-
ção e realizar a transcrição de um documento de um Tomo produzido pelo 
Poder Executivo, do período que abrange o Fundo Intendência Municipal 
(1892- 1929), levando aspectos históricos do período e suas personagens. 

O presente artigo traz a noção de patrimônio documental como 
abordagem, reconhecendo no documento selecionado a importância de se 
preservar o patrimônio documental que está sob custódia de instituições 
públicas, inclusive as municipais, oferecendo a elas recursos e atenção de 
modo a tornar cada vez mais público o seu acervo, trabalhando pela difusão 
documental e tendo como princípio de que todo e qualquer cidadão é um 
usuário em potencial daquilo que guardam. 

A paleograf ia, como mencionam Berwanger e Leal (2012, p. 20), 
pode ser aplicada em documentos contemporâneos, fugindo do escopo do 
que se tinha como divisão desta ciência (antiga, medieval e moderna) “desde 
que o manuscrito seja incompreensível à leitura” o que amplia, sobremanei-
ra, as possibilidades de trabalho paleográf ico em acervos mais próximos da 
realidade brasileira uma vez que só fomos “descobertos” em 1500.

É evidenciada, aqui, a preocupação com perdas documentais e in-
formacionais das fontes de pesquisa hoje muito utilizadas em estudos aca-
dêmicos. Sua observação e atenção visa atentar para os cuidados com sua 
integridade e valorizar e incentivar a pesquisa.

O ARQUIVO HISTÓRICO E O ACERVO EM QUESTÃO

O Arquivo Histórico Municipal de Santa Maria tem como objetivo 
preservar documentos que contam a história de Santa Maria reunindo, 
além disso, revistas, jornais acervo bibliográf ico e iconográf ico, mapoteca, 
coleção de moedas e documentos do Instituto Histórico Geográf ico de 
Santa Maria. 
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Desde 1958, quando foi criado, o Arquivo Histórico vêm se moder-
nizando e aplicando, na medida do possível, o conhecimento arquivístico 
tendo como responsável pelo acervo uma arquivista de carreira da Prefei-
tura.  Atualmente, depois de muitas mudanças de endereço ao longo dos 
anos, seu funcionamento ocorre junto ao complexo do Centro Integrado 
de Cultura Evandro Behr, formado pelo Arquivo, pelo Museu de Arte de 
Santa Maria e pela Biblioteca Municipal Henrique Bastide, sendo conside-
rados, os três, equipamentos culturais da cidade. 

A Lei Municipal nº 3568 de 16 de dezembro de 1992, em seu artigo 
2º, reforça que “ao Arquivo Histórico Municipal de Santa Maria compete I –  
a proteção do patrimônio documental histórico” como também “VI – a 
descrição e divulgação de seu acervo, através de instrumentos próprios”. As-
sim, entende-se que o documento aqui focalizado enquadra-se como patri-
mônio documental histórico, que o Arquivo está realizando esta tarefa de 
forma adequada e que é uma instituição fundamental para a preservação da 
memória do município. 

Os fragmentos do documento redigido pelo Intendente Municipal 
Vale Machado, e endereçado a Julio Prates de Castilhos, que governou o Es-
tado do Rio Grande do Sul naquele f inal de século, reflete a instauração de 
uma nova ordem de organização da sociedade que contempla banqueiros, 
industriais e técnicos. Ele traz um pequeno acontecimento, um verdadeiro 
fragmento, a partir dos discursos presentes naquele momento da história 
sul-riograndense, segundo Farge (2009, p. 79) no arquivo:

Os acontecimentos são minúsculos, os incidentes mais do que costumeiros, os per-
sonagens comuns, e os arquivos coletados a respeito deles são apenas fragmentos de 
vida, disputas em retalhos expostas ali desordenadamente, refletindo ao mesmo tem-
po o desafio e a miséria humana.

O Arquivo Histórico Municipal de Santa Maria preserva o patrimô-
nio documental da cidade incluindo diversos manuscritos que descrevem a 
memória social da sociedade. Este é só mais um deles. Presta, deste modo, um 
serviço de informação à comunidade santa-mariense e demais pesquisadores, 
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cujo sabor deste arquivo, “o sentido a mais”, passa a ser, recorrendo-se a 
Farge (2009, p. 37), como uma “emoção”, ou seja, “um instrumento a mais 
para polir a pedra, a do passado e a do silêncio”.

Manusear acervos manuscritos tem um sentido a mais. Trata-se de 
pessoas, que deixam, por meio do toque e da escrita, a marca da sua perso-
nalidade preservada com o auxílio de profissionais da comunidade arquivís-
tica e de historiadores. 

PERCURSO METODOLÓGICO 

Este trabalho resulta de um estudo idealizado a partir de indagações 
das autoras surgidas durante a execução de atividades práticas realizadas no 
AHMSM pelos acadêmicos do Curso de Arquivologia da Universidade Fe-
deral de Santa Maria (UFSM) sob sua coordenação, na disciplina de Paleo-
graf ia, em maio de 2019.  Na oportunidade as pesquisadoras obteviveram 
contato com o documento tomado como objeto. 

O Arquivo tem sido parceiro do Curso de Arquivologia em di-
versas iniciativas acadêmicas desde os primeiros anos do Curso, criado 
em 1976, em eventos como cursos, palestras, of icinas, e servindo ainda 
como laboratório de práticas e exemplo de aplicações da teoria arquivís-
tica. Além disso inspira a todos por ser dirigido com dedicação e com-
prometimento pela arquivista Daniéle Xavier Calil, fazendo tudo o que 
pode e deve ser feito, do ponto de vista arquivístico, para os documentos 
de guarda permanente.

A partir do primeiro contato com o documento, foram capturadas 
imagens do Tomo e do próprio documento, ainda no primeiro semestre de 
2019. Após foram feitas outras visitas das pesquisadoras ao AHMSM para 
reencontrar o objeto e realizar um diagnóstico do seu estado de conservação 
frente ao mesmo, com ênfase em identif icar o tipo de material empregado 
na produção do suporte, que pode ser classif icado como uma espécie de 
segunda via, em papel de baixa gramatura (cerca de 20 g/m2), quase trans-
parente, e na tinta empregada na confecção desta cópia (parecendo, numa 
primeira vista, ferrogálica de tom sépia). 
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Paralelamente, em setembro de 2019, foi solicitado auxílio à equipe 
técnica do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro, considerando que o 
local foi a primeira capital da República e, anteriormente, sede do governo 
da colônia e do Império. Foram enviadas fotograf ias e até mesmo um vídeo, 
para que pudesse acontecer a identif icação do suporte. 

Posteriormente à observação in loco, foi realizada a leitura e transcrição 
documental, a partir das imagens capturadas, baseada nas Normas Técnicas 
para a Transcrição e Edição de Documentos Manuscritos, encontradas em Ber-
wanger e Leal (2012). E, diante da informação coletada no documento, após 
compreensão do fato reportado, foi feita uma investigação no site da Biblioteca 
Nacional, no periódico que era o “orgam do partido Republicano” do Estado 
à época, “A Federação” para a identificação de algo publicado. A busca foi feita 
diretamente neste jornal, utilizando-se as palavras “Vale Machado”.

PATRIMÔNIO DOCUMENTAL 

A conservação dos documentos, sejam analógico ou digitais, visa a 
guarda e proteção do acervo para f ins de acesso como fonte de pesquisa. O 
suporte papel tem sua origem no ano 150, século II, inventada pelo oficial 
da corte chinesa Cai Lun (Ts’ai Lun) durante o império de Chien-Ch’u, 
da dinastia Han (206 a.C. a 202 d.C.). No ano de 751, a técnica do papel 
passou a ser dominado pelos árabes, depois do aprisionamento de técnicos 
chineses, em Bagdá, ocorrido durante o ataque na cidade de Samarcanda. 
O invento passou a ser difundido a partir do século XI, inicialmente na 
Espanha, após conflito sangrento no reino visigótico, entre os visigodos e 
os árabes e, depois no Ocidente. Em 1440, com a invenção da imprensa por 
Johannes Gutenberg, que permitiu a reprodução de livros, foi impulsiona-
da a comercialização do papel (FILIPERSON).

No Brasil, o papel começou a ser fabricado, provavelmente, em 1810, 
no Andaraí Pequeno, no Rio de Janeiro. E, em 1890, foi fundada a fábri-
ca de papel Companhia Melhoramentos de São Paulo, a cargo da empresa 
alemã Gebrüder Hemmer, com investimentos em pesquisas de espécies de 
vegetais nativos (MELHORAMENTOS). 
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Para Santos (2012, p. 113), “a atuação de Rodovalho representa prova-
velmente o único exemplo de vinculação direta do capital cafeeiro paulista à 
nascente indústria de papel”. Mas foi com a vinda dos imigrantes europeus, que 
trouxeram o conhecimento do processo de produção do papel a partir da celu-
lose, que a indústria papeleira foi fortalecida, especialmente nos anos de 1920 e 
1930. A maioria se instalou em São Paulo, no entanto, gradativamente, outros 
estados passaram a investir também na sua fabricação (FILIPERSON).

Ao longo dos tempos as ferramentas e aditivos empregados na prepara-
ção da massa, como parte do processo de produção do papel, vêm sendo mo-
dificados para a obtenção de um produto de qualidade para os diversos fins. 

Entre os documentos de caráter permanente sob custódia do AH-
MSM são aqueles relativos ao Poder Público Municipal (com datas balizas 
1868-1946). É parte desse conjunto o documento analisado neste estudo, 
conformando um Tomo acondicionado na caixa-arquivo Nº 2, com data 
inicial de 27 de janeiro de 1893, conforme a Fotografia 1.

Fotografia 1 – Espelho da caixa arquivo onde encontra-se o  
documento objeto da pequisa

Autoria: Sonia Elisabete Constante 
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 No espelho da caixa-arquivo, consta Fundo “Junta Intendencial” 
mas pela data já é da “Intendência”, da Série “Correspondências”. O Tomo 
tem capa dura, é confeccionado com folhas de papel pouco espesso, nume-
rado tipograficamente, dividido em cadernos de 5 folhas no tamanho A3, 
que foram dobradas e costuradas somando, cada caderno, 10 folhas A4. A 
lombada foi revestida com tecido morim desgastada pelo manuseio e pela 
ação de agentes biológicos, como visto na Fotografia 2.

Fotografia 2 – Lombada do Tomo onde encontra-se o documento objeto da pequisa

Autoria: Sonia Elisabete Constante 

Visualizando a lombada é possível observar que a mesma possuía 
uma espécie de adesivo em papel com a identif icação na qual se pode ape-
nas extrair, com certeza, a palavra “Correspondência” em letras maiúsculas, 
seguida de outra palavra que presume-se ser “expedida” dado que se recupe-
rou as duas primeiras letras (E e X). 

Os documentos do Tomo foram reunidos pela encadernação em-
pregando dois pedaços de papelão duro, isto é, a chamada capa dura, que 
igualmente como a lombada, vem sofrendo as ações do homem e de agentes 
biológicos. Pelas características dos danos encontrados, aparenta ser resulta-
do da ação das falsas traças ou tisanuros que alimentam-se da cola do papel 
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fazendo furos como visto na lombada e danos no papel que recobre a capa, 
assim como na própria capa dura como é observado na Fotografia 3.

Fotografia 3 – Verso da capa traseira do Tomo objeto da pequisa

Autoria: Fernanda Kieling Pedrazzi 

A oscilação de temperatura e umidade, que ocorre com frequência 
na Região Sul, favorece o aparecimento dos agentes biológicos identif ica-
dos como causadores dos danos. Além disso Santa Maria é especialmente 
úmida, dada a sua posição “dentro” uma cadeia de montanhas. Outro fator 
determinante para a sua proliferação é a falta de luminosidade, que é uma 
das recomendações para o armazenamento de documentos e materiais de 
arquivos e de bibliotecas. Algumas medidas já estão sendo adotadas, como 
a higienização periódica e a digitalização do acervo. Somente as ações possí-
veis são executadas pela equipe do Arquivo. Algum auxílio vem de projetos 
da UFSM. Em 2011, por exemplo, foi digitalizado parte do Fundo Inten-
dência4 (908 documentos): “inclusive, capa, contraguarda, folha de rosto 
até mesmo o verso conforme Recomendações do Conarq. Os representan-
tes digitais foram armazenados em 14 pastas digitais obtendo-se, em sete 

4  Projeto de Digitalização, coordenado pela professora Fernanda Kieling Pedrazzi (PROJETO 
FIEX/UFSM/2011.
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meses na captura, 25,5 GB de imagens” (PEDRAZZI et al, 2014, p. 4). Este 
Tomo não foi incluído por seu estado frágil.

No Tomo, as informações estão desbotadas pela ação do tempo, como 
é o caso do documento analisado neste estudo que se pensa ser o resultado 
de uma reprodução de um documento manuscrito, cuja tinta está fraca. 
Isto ocorreu certamente por ser uma cópia de impressão da página anterior, 
que fora enviada respondendo as demandas recebidas pela Intendência, f i-
cando o registro do que havia sido escrito e enviado, numa segunda via.

Em setembro de 2019 foi enviada uma primeira mensagem5 ao Arqui-
vo Geral da Cidade do Rio de Janeiro solicitando o auxílio de sua equipe 
técnica para identificar o suporte. Buscava-se algo semelhante “desse mesmo 
período e com essas características” presente no acervo do Rio. O que se de-
sejava era “saber de onde vinham essas encadernações, nome da empresa que 
produzia, e ver uma folha semelhante”. A equipe enviou uma primeira men-
sagem de resposta, em 25 de setembro, através de uma das técnicas, dizendo: 

Para essa época eu desconheço documentos em papel seda. Aqui no arquivo nor-
malmente aparecem documentos em papel seda a partir da década de 20 e apre-
sentam tons rosados, esverdeados e azulados, todos datilografados. Se a senhora 
puder tirar mais fotos do tomo, poderíamos ter maior noção, pois por fotos é di-
fícil dar a certeza.

Sem haver uma definição, novas imagens foram enviadas (Fotografia 
4), com papel branco no fundo, para aparecer a transparência e também um 
pequeno vídeo do Tomo. 

Após este envio, ainda aguardando uma ajuda para saber do suporte 
e tinta, recebemos a resposta em 30 de setembro. Feita a análise das novas 
imagens, foi respondido que “realmente parece papel seda mas ainda não 
acho que seja pelo documento ser um manuscrito em tinta ferrogálica. 
Me parece ser um papel da época mesmo, em uma gramatura bem f ina”.

5  As mensagens foram trocadas com uma técnica do Arquivo Geral do Rio de Janeiro, desig-
nada pela diretora da Instituição, a quem dirigiu-se a primeira mensagem solicitando apoio 
técnico, via e-mail do Google, o gmail, por Fernanda Kieling Pedrazzi, entre os dias 24 e 30 de 
setembro de 2019 através de seu email: fernanda.pedrazzi@gmail.com.
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Fotografia 4 – Detalhe de um documento do mesmo Tomo objeto da pequisa

Autoria: Fernanda Kieling Pedrazzi 

O papel empregado, provavelmente, é do tipo apergaminhado, 
que é recomendado para escrever correspondências. Necessita-se pos-
teriormente verif icar o pH do papel. Se for ácido, recomenda-se ao Ar-
quivo que se siga a um processo de desacidif icação como solução mais 
indicada para a elevação do pH a um mínimo de 7 (neutro). Como pode-
-se verif icar na Fotograf ia 5, o livro precisa de um tratamento imediato 
a f im de minimizar novos danos nas folhas e na sua estrutura, uma vez 
que a costura está comprometida, assim como as folhas também foram 
afetadas pelas falsas traças ou tisanuros.

Deste modo, como recurso a ser explorado a fim de evitar perda do conteú-
do do documento, optou-se pela transcrição paleográfica, apresentada a seguir.

PALEOGRAFIA EM DOCUMENTOS CONTEMPORÂNEOS: 
O CASO DO DOCUMENTO A JULIO DE CASTILHOS

Buscando uma alternativa para a preservação da informação frente à 
deterioração dos documentos presentes no Tomo objeto da análise sobre a 
conservação documental, optou-se por realizar a leitura e transcrição docu-
mental de um de seus documentos (Fotografia 6).
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Fotografia 5 – Detalhe do estado de conservação do Tomo objeto da pequisa

Autoria: Fernanda Kieling Pedrazzi 

Fotografia 6 – Documento objeto da pequisa

Autoria: Fernanda Kieling Pedrazzi 
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A escolha deu-se a um dos primeiros daquele livro, o da folha 2 (ape-
nas frente), redigido, conforme consta, em 27 de janeiro de 1893. Abaixo, 
segue a transcrição do mesmo.

5

10

15

S. N.

Dr Julio de Castilhos

Porto Alegre

É motivo de jubilo para esta Intendencia ver

restituído ao poder o legitimo Presidente Cons=

titucional do Rio Grande. Com os leaes repu=

blicanos Rio-Grandenses me congratulo por tão

auspicioso motivo. Sois na governança do Es=

tado a promessa de paz, a garantia de ordem,

o restabelecimento, emfim, de um governo defi=

nitivo dentro das normas do regimen republi=

cano. Que a paz em nosso amado Rio Gran-

de venha satisfazer os anhelos de vosso magna-

nimo coração, são meus votos. Contae com 

minha dedicação ao serviço da causa publica.

O Intendente

VMachado 

S. Maria 27 de Janeiro de 1893.

Para a transcrição, respeitou-se o texto, reproduzindo-o tal qual apa-
rece no documento. Fez-se, como sugerem Berwanger e Leal (2012, p. 106) 
“o que é fácil no momento para, depois, fazer o resto”. Foi necessário retor-
nar ao Arquivo mais uma vez para ver, a olho nú, diretamente, o documen-
to pois a imagem capturada não tem a mesma qualidade da visão humana 
frente ao próprio documento. Seguiu-se o “modelo de translineação, com 
numeração sequencial de cinco em cinco até o f inal do documento e colo-
cada à margem esquerda” (BERWANGER; LEAL, 2012, p. 103). Do mes-
mo modo foram seguidas as sugestões dos autores de respeitar a ortograf ia, 
acentuação e pontuação, manter a divisão paragráf ica e as abreviaturas co-
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nhecidas como se apresentam no texto. 
Em busca de um cruzamento de que tal documento seguiu seu curso, 

e chegou as mãos do destinatário, “Dr. Julio de Castilhos”, então Presidente 
do Estado, foi realizada uma pesquisa na Biblioteca Nacional, mais especif i-
camente na sua Hemeroteca Digital (acesso remoto). Naquele periódico, foi 
encontrada publicada a correspondência objeto deste trabalho, sendo uma 
das várias presentes na edição de Número 26, de 31 de janeiro de 1893, que 
prestam apoio a Castilhos. Elas são referidas como telegrama, na terceira 
coluna da capa, seção “O governo”: Consta: “O nosso ilustre amigo, dr. 
Julio de Castilhos recebeu mais os seguintes telegramas” seguido de 246 ma-
nifestações de intendentes de cidades de todo o Rio Grande. A Fotografia 
7 apresenta o texto do documento enviado por Santa Maria no destaque.

Fotografia 5 – Documento objeto da pequisa

Fonte: Disponível em: <http://memoria.bn.br/pdf/388653/per388653_1893_00026.pdf>.  
Acesso em: 27 set. 2019

O texto encontrado em “A Federação” é uma transcrição palavra por 
palavra do documento. Assim, denota-se que para o jornal ter sido distri-
buído impresso em 31 de janeiro, e considerando que o documento saiu de 

6  Nome das cidades e dia do mês de janeiro em que as congratulações foram enviadas: 
Jaguarão (26); Uruguayana (27); Itaquy (27); Rio Pardo (27); Alegrete (27); Livramento (27); S. 
Gabriel (27); Caçapava (27); Piratiny (27); S. Borja (26); Rio Grande (27); Taquary (27); Santa 
Maria (27); Arroio Grande (27); Cacimbinhas (27); Pelotas (28); D. Pedrito (27); Cachoeira (27); 
S. José (26); Jaguarão (27); S. Victoria (26); Santa Cruz (28); Cangussú (28); Margem (28).
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Santa Maria em 27 de janeiro, o documento pode sim ter sido remetido via 
transporte, em um formato de carta em envelope. Porém, o fato de ter sido 
chamado de “telegrama” pelo jornal pode ter sido de modo genérico (visto 
que outras mensagens foram recebidas com a mesmo objetivo: apoiar Julio 
de Castilhos), mas causa não só curiosidade como também se alinha, em 
forte probabilidade, com a ideia de que possa ter sido enviado por telégrafo, 
por ser um meio mais rápido de transmissão de ideias, já que os tipos gráf i-
cos para rodar o jornal deveriam ter sido montados com a antecedência de, 
pelo menos, um dia sobrando apenas dois para uma carta ser depositada e 
chegar na capital do Estado. Não nos parece impossível, apenas analisamos 
as opções.

CONCLUSÃO

As informações do documento, mesmo esmaecido, como parte do 
Tomo produzido pelo Poder Executivo local no período do Fundo Inten-
dência Municipal (1892-1929), e posteriormente divulgadas em jornal, pas-
sam a endossar a intenção do Governo de Julio de Castilho em fortalecer-se, 
capturando apoio político para manter-se no poder. 

Embora tenha sido chamado de “telegrama” pelo jornal “A Federa-
ção” quando da sua publicação, percebe-se que esta é uma possibilidade, 
não um fato. Este é apenas um dos documentos do Tomo e muitos deles, a 
grande maioria, não era expedido para fora da cidade, senão para pessoas da 
própria localidade de modo a fazer acontecer as ações da Intendência. 

Neste estudo não é discutida a veracidade da narrativa jornalística ou 
o apoio à Castilhos, expresso nas linhas grafadas por Vale Machado, mas sim 
constata-se que os fatos postos em “A Federação” são reais a partir da exis-
tência da cópia documental pertencente a um Tomo do Arquivo Histórico 
de Santa Maria a quem foi dada a luz. De outro lado, a publicação reitera o 
envio, em cópia f ísica ou por telégrafo, do documento à Castilhos, sendo 
que o mesmo só pode ser divulgado porque chegou até seu destinatário.

O documento foi atestado como fonte fidedigna, sendo necessário re-
correr a análise sobre a sua conservação para compreender o estágio de deterio-
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ração, complementando o trabalho proposto com a leitura e transcrição pa-
leográfica, o que permitiu “engessar” as interpretações da grafia do escrevente 
uma vez que oferece uma “leitura” do manuscrito mais estabilizada. Não foi 
tema deste trabalho identificar se o mesmo foi o escrevente o só assinou.

As perdas documentais e informacionais de fontes arquivísticas são 
temas de grande importância para a área acadêmica e não seria possível fur-
tar-se de tal discussão uma vez que muitos pesquisadores, em especial dis-
centes e docentes universitários instituições santa-marienses, contam com 
sua existência. Valorizar os acervos é valorizar e incentivar as pesquisas.

Compreende-se que os fragmentos de história trabalhados nesta pes-
quisa fazem parte da história social do município de Santa Maria e do Rio 
Grande do Sul por sua abrangência e temática. Este entrelaçado de fatos 
entre arquivo e hemeroteca, entre documento e jornal, entre o registro e sua 
publicação, retrata as estratégias do jogo de luta pelo poder ocorrido bem 
próximo de nós, no centro do Estado do Rio Grande do Sul, no f inal do 
século XIX. Diante isso reforçamos as palavras de Michelet “não são papéis, 
e sim vidas de homens”. Os arquivos guardam a alma esmaecida dos aconte-
cimentos em discursos e narrativas cotidianas.
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RESUMO
Diversos autores desenvolveram pesquisas que resultaram em livros que compõem 
a historiograf ia sobre a imigração alemã para o Brasil, durante os séculos XIX e 
XX. Martin Robert Richard Fischer se insere no processo migratório pós- Primeira 
Guerra Mundial assinalado pela chegada de ex-oficiais do exército alemão, funcio-
nários aposentados, artíf ices, operários, médicos, engenheiros, jornalistas, advoga-
dos, comerciantes e professores. Nascido em Königsberg, na Prússia Oriental, em 
1887, Martin Fischer participou da 1ª Guerra Mundial, como oficial de reserva 
(tenente), doutorou-se em Direito, mas fez do jornalismo sua profissão. Em 1934, 
a agência noticiosa Deutsches Nachrichten Büro, de Berlim, o convidou para diri-
gir seu escritório em Buenos Aires. No entanto, quando solicitou desf iliação do 
Partido Nacional Socialista dos Trabalhadores Alemães (Partido Nazista), passou a 
temer perseguições. Essa situação o levou à localidade de Águas do Mel (atual Iraí). 
Neste artigo pretende-se identif icar o perf il deste imigrante alemão, a partir das 
representações levantadas quanto à sua produção literária, jornalística e cultural 

1 Agradeço ao apoio na forma de bolsa de estudos à Fundação Universidade de Passo Fundo 
(FUPF) e à CAPES.
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e através de suas ações em instituições e na comunidade em que viveu, durante as 
décadas de 1930/40.
Palavras-chave: Patrimônio documental. Imigração alemã. Intelectualidade.

INTRODUÇÃO

A presença de alemães no Brasil se insere no contexto do processo mi-
gratório europeu – dos séculos XIX e XX –, provocado por transformações 
políticas, econômicas, sociais e culturais. Segundo as estatísticas, entre 1822 
e o f inal da década de 1960, cerca de 250 mil imigrantes alemães entraram 
no Brasil, sendo que a maior parte deste contingente populacional dirigiu-
-se para os estados do sul do país2. Os alemães assumiram, portanto, as ca-
racterísticas de emigrantes e de imigrantes, temas que já motivaram ampla 
pesquisa, discussão e produção. Segundo levantamento realizado por bol-
sistas PIBIC/CNPq/PUCRS, disponibilizado recentemente, mais de 3.700 
artigos, capítulos de livros e livros compõe a bibliograf ia sobre a imigração 
e colonização alemã no Rio Grande do Sul3.

Um número expressivo de imigrantes alemães dedicou-se às atividades 
agrícolas e acabaram tornando-se proprietários de terras por ocasião da sua 
chegada ou posteriormente. Outros exerceram atividades profissionais no 
meio urbano, tais como artesãos, operários, comerciantes, pequenos indus-
triais, seja pela não adaptação e experiência às condições da vida rural, ou por-
que já buscaram as cidades quando da sua entrada no país. Mas, também, vie-
ram ao Brasil advogados, engenheiros, jornalistas, médicos, padres, pastores e 
professores, que compunham o grupo com uma identidade mais intelectual. 
Muitos atuaram como lideranças entre o final do século XIX e as primeiras 
décadas do século XX. Mas, independente das atividades desenvolvidas, a par-
ticipação destes imigrantes no desenvolvimento, especialmente do sul do país, 
foi extremamente importante. Eram portadores de conhecimentos, habilida-
des, culturas, valores e estilos de vida, a partir dos quais foram se adaptando, 
onde passaram a utilizar o que parecia mais adequado frente às novas e dife-

2  Conforme Mauch et al. (1994), p. 165.

3  Levantamento coordenado por René E. Gertz, ex-professor da Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul e da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
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rentes situações. Construíram um novo espaço social entre a preservação de 
elementos culturais e a inserção na vida brasileira.

Martin Robert Richard Fischer esteve no Brasil por duas vezes até 
f ixar-se def initivamente, em 1937. Nesse texto descreve-se como se efetivou 
a inserção pessoal e profissional deste imigrante alemão, a partir de pesquisa 
documental, tendo como fontes autobiografias, relatórios, correspondên-
cias enviadas e recebidas e livro por ele escrito.

DA ALEMANHA À IRAÍ: BREVE BIOGRAFIA

Martin Fischer se insere no processo migratório pós-Primeira Guer-
ra Mundial. Natural da Prússia Oriental (1887) graduou-se em Direito e 
Ciência Política. Como oficial de reserva, lutou no front russo durante o 
conflito mundial, onde acabou gravemente ferido. Afastado das ativida-
des militares aproveitou a oportunidade para doutorar-se em Direito pela 
Universidade de Königsberg. Conforme sua autobiograf ia, o resultado da 
guerra não signif icou apenas o colapso material, mas “um grave conflito 
emocional e a destruição dos ideais em que fui educado” (FISCHER, 1964, 
p. 1). Por isso, em 1921, tomou a decisão de emigrar para o Brasil.

Aconselhado pela família de amigos, que o hospedou por alguns me-
ses no Rio de Janeiro, acabou mudando-se para Pelotas, no Rio Grande 
do Sul, porque “era impossível desenvolver alguma coisa no Rio de Janeiro 
com a então prevalente animosidade contra os alemães” (FISCHER, 1964, 
p. 1). Inicialmente trabalhou como professor em uma pequena colônia ale-
mã, na zona rural, mas, como produzia ensaios e realizava traduções para al-
guns jornais do Estado, a Editora Rotermund & Cia., de São Leopoldo, lhe 
ofereceu oportunidade de trabalho no Deutsche Post (Correio Alemão), pu-
blicado pela mesma. Segundo Fischer, “aceitei a oferta depois que a editora 
aceitou minha única condição, de que eu assumisse a redação do jornal” 
(1964, p. 2). Foi o redator-chefe do jornal entre os anos de 1924 e 19284.

4  Divergências religiosas entre o luterano Wilhelm Rotermund, dono do Deutsche Post e jornais 
católicos, aliadas a questões políticas, durante a década de 1920, fizeram com que o jornal 
sofresse vários atentados. O mais grave ocorreu em 28 de janeiro de 1928, quando se deu o 
empastelamento do mesmo (GERTZ, 2002).
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De volta à Alemanha, Martin Fischer trabalhou como escritor free-
lancer. Em 1930, a agência de notícias Woll Telegraphisches Buero, de Ber-
lim, o contratou para compor a equipe de redação política. Também, o 
conselho da Companhia para Estudos Econômicos no Exterior o indicou 
para trabalhar no processo de criação da Colônia Roland (atual Rolândia) 
no Estado do Paraná (FISCHER, 1964, p. 2). Em abril de 1933, retorna 
ao Brasil, desta vez a convite do governo brasileiro para participar de uma 
comissão de estudos para o assentamento de imigrantes alemães na região 
do Alto Uruguai catarinense.

Estabeleceu-se – juntamente com a esposa Charlotte Wollermann – 
na localidade de Passarinhos (atual Palmitos), em Santa Catarina, onde foi 
colaborador da Companhia Territorial Sul Brasil. Também recebeu incum-
bências do Ministério das Relações Exteriores, da Alemanha, para acompa-
nhar e relatar as condições de vida dos imigrantes alemães já instalados na 
região (FISCHER, 1964). Essas atribuições permitiram a Martin Fischer 
historiar as nascentes comunidades de imigrantes de Santa e Catarina e do 
Paraná (CERETA, 2016).

Em fins de 1934, atendeu ao convite da agência estatal de notícias 
Deutsches Nachrichten Buero (DNB), de Berlim, para assumir a gestão do 
seu escritório em Buenos Aires, então, transferiu-se para a capital argentina. 
Filiado ao Partido Nacional-Socialista dos Trabalhadores Alemães (Partido 
Nazista), Martin Fischer passou a sofrer pressão para que f izesse o Führe-
reid (Juramento de Hitler)5. Diante da negativa do juramento, teve seu con-
trato com o DNB rescindido. Segundo Fischer,

Voltei, pela terceira vez, ao Brasil, no mês de janeiro de 1937, refugiando-me das perse-
guições dos meus próprios conterrâneos nazistas em Iraí, onde, numa pequena cháca-
ra e levando a vida de um colono humilde, esperei o fim da Segunda Guerra Mundial 
(FISCHER, 1961, p. 2).

5  O Reichswehreid – juramento de lealdade – deveria ser feito por todos os oficiais e soldados 
das forças armadas, bem como por todos os funcionários públicos e de estatais da Alemanha 
Nazista. Caso não fosse realizado na presença do führer Adolf Hitler, ele deveria ser feito diante 
de autoridades alemãs nomeadas pelo próprio (FISCHER, 1939a).
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A ocupação da região de Iraí por outras populações – os primeiros 
foram os indígenas Kaingang – deu-se no final do século XIX, durante a 
Revolução Federalista (1893-1895). Muitos dos partidários do movimento 
federalista, moradores de Cruz Alta, sentindo-se ameaçados pela ação das au-
toridades públicas e das forças militares do Governo, preferiram pôr-se em 
segurança, refugiando-se nas matas às margens do rio Uruguai.  A caça e a 
pesca tornaram-se os principais meios de sobrevivência e, em uma de suas in-
cursões encontraram, às margens do rio do Mel, um afluente do rio Uruguai, 
um pântano com várias fontes de águas quentes que emergiam do solo com 
grande força. Estavam descobertas a fontes termais de Iraí (FISCHER, 1954).

Com o f im da Revolução, a maioria das pessoas retornou a Cruz 
Alta, mas algumas permaneceram na região. Estas difundiram a existência 
das águas termais e teve início, então, uma sistemática ocupação da região 
por colonizadores. Segundo Fischer,

[...] a fama da fonte termal se alastrou, de modo que o Governo do Estado lhe pres-
tou atenção e, em 1914 – vinte anos após sua descoberta –, resolveu providenciar a 
exploração racional desta riqueza da região[...]. O Governo Estadual organizou em 
Palmeira das Missões a Comissão de Terras e Colonização, sob a direção do Dr. Fre-
derico Westphalen. Este, em 1917, mandou a região, como primeiro administrador, 
o Dr. Antônio Vilanova que, de imediato, começou a construção de uma rodovia que 
deveria ligar as Águas do Mel6, via Palmeira das Missões, com a Estação Ferroviária de 
Santa Bárbara.  Verdade é que os trabalhos de construção eram lentos – duraram ao 
todo uns doze anos – até, finalmente, serem considerado encerrados. A esta altura 
chegaram os primeiros pioneiros, a fim de fixar-se na região que o Governo agora 
pretendia abrir à colonização (FISCHER, 1954, p. 21-22). 

Diversas levas populacionais chegaram à região, com o predomínio das 
de origem italiana, seguidas de alemães, poloneses, russos e luso-brasileiros. 
Em 1920, o nome Irahy passou a ser usado para designar o 2º Distrito de 
Palmeiras das Missões que, em 1933, através de um decreto estadual foi des-
membrado, constituindo-se em município (PREFEITURA MUNICIPAL 

6  Além de Águas do Mel, a área que compreende o atual município de Iraí, foi também chama-
da de Fontes do Barreiro do Mel, Cruzeiro do Sul e Irahy.
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DE IRAÍ, c.2017). Três anos após a emancipação político-administrativa, 
Martin Fischer chegou em Iraí, um município com cerca de dois mil habitan-
tes (FISCHER, 1954).

IMIGRANTE, REFUGIADO, INTELECTUAL

A questão inicial a ser levantada neste artigo é se Martin Fischer 
deve ser enquadrado como um imigrante ou como um refugiado. Ou como 
ambos. Por isso, descartam-se as duas primeiras vezes que esteve no Brasil 
– passagens de curta duração – e faz-se a relação desses conceitos à vinda 
definitiva, em 1937.

Para Regina Weber, “a imigração é um tema universal, pois, seja qual 
for o período histórico que estivermos enfocando, sempre constataremos 
habitantes de um lugar movendo-se para outro” (2006, p. 236). Quase sem-
pre a existência de comunidades de imigrantes já instalados em determinado 
país, região ou localidade facilita a vinda de novos imigrantes. Estas “redes 
sociais” facilitam aos que chegam as instalações iniciais, a inserção no mun-
do do trabalho e a adaptação cultural (NETO & FERREIRA, 2005). Mas, 
nem todos os processos de imigração resultaram em colonização, como 
exemplo, os deslocamentos forçados de populações, como a escravidão, e a 
f ixação de emigrantes em espaços urbanos (WEBER, 2006). 

A imigração alemã – dentre outras etnias – insere-se na dinâmica dos 
fluxos migratórios dos séculos XIX e XX, que teve como base a ocupação 
territorial, a substituição da mão-de-obra escrava e a produção de gêneros 
agrícolas primários. Neste processo, os alemães e seus descendentes consti-
tuíram um espaço de colonização nos três estados do Sul do Brasil, através 
da fundação de inúmeras colônias nos vales dos rios dos Sinos, do Jacuí, 
Taquari e Caí, no Rio Grande do Sul, e Itajaí, em Santa Catarina. Posterior-
mente, nas regiões florestais do noroeste e norte do Rio Grande do Sul, no 
oeste de Santa Catarina e no planalto paranaense (LANDO & BARROS, 
1980; CUNHA, 1995, 1998). 

Segundo René E. Gertz (2015), os imigrantes alemães contribuíram 
de forma signif icativa para o desenvolvimento da propriedade agrícola fa-
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miliar e de uma produção cultural independente através de suas igrejas, es-
colas e jornais. Para Giralda Seyferth, os imigrantes e seus descendentes, 

  
guardam sempre alguma forma de identificação étnica, por mais que os laços com 
seus países de origem estejam diluídos. Assim, os fenômenos chamados pelos espe-
cialistas de ‘absorção’, ‘assimilação’ e ‘aculturação’ não impedem a persistência do 
componente étnico da identidade social dos descendentes de imigrantes, por mais 
que estes estejam integrados à nova sociedade (1990, p. 79). 

Na análise de Jean Roche (1969), os descendentes de alemães, no ter-
ritório brasileiro, foram distribuídos de forma semelhante a outros grupos 
étnicos provenientes da Europa. Portanto, inseriram-se no tecido social bra-
sileiro. Mas, desde o início alcançaram níveis médios mais elevados de renda 
e de formação escolar, na comparação com os indígenas, com descendentes 
de escravos e com os caboclos.

Para Becker (1997) o imigrante precisa ser visto por dois paradigmas: 
o objetivo e o subjetivo. O paradigma objetivo relaciona os fluxos migrató-
rios com o fator estrutural, ou seja, à impossibilidade de ascensão social no 
país de origem e a possibilidade de melhorias no padrão de vida no país de 
destino. Por outro lado, o paradigma subjetivo não está relacionado às ques-
tões econômicas, mas, há outros motivos relacionados à trajetória pessoal e 
ao modo como o migrante se articula com o movimento dos lugares e sua 
prática efetiva em relação à sociedade em que está inserido.

Mas, é necessário trazer para este artigo, também, o conceito de imi-
grante refugiado. Trata-se de um novo imigrante – diferente do tipo tradi-
cional, que pode retornar independente da conjuntura pelo qual seu país de 
origem está passando –, que se vê obrigado a imigrar, na maioria das vezes 
em um contexto conflituoso, nem sempre tendo as condições de voltar para 
o mesmo lugar de onde saiu.

Segundo o Dicionário Contemporâneo Aulete (2011), refugiado é 
todo aquele que se refugiou e refugiar-se é retirar-se para um lugar seguro; 
proteger-se a si mesmo. De acordo com o Dicionário de Ciências Sociais 
(1986), da Fundação Getúlio Vargas, refugiado é uma pessoa, ou um grupo 
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de pessoas, que deixa seu país fugindo de violência, conflitos ou violações 
dos direitos humanos. Essa pessoa, ou grupo, é obrigado a deixar sua casa, 
rompendo laços culturais, familiares e sociais. E, para o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para Refugiados (Acnur)7, são pessoas que estão fora de 
seus países de origem por fundados temores de perseguição, conflito, vio-
lência ou outras circunstâncias que perturbam seriamente a ordem pública 
e que necessitam de “proteção internacional”. É evidente que a agência da 
ONU trabalha com uma definição contemporânea, em razão dos conflitos 
nacionais existentes em várias partes do mundo e o drama pelo qual passam 
os refugiados.

Bastante pragmático em suas palavras é Zygmunt Bauman quando 
diz que,

Os refugiados são refugo humano, sem função útil para desempenharem na terra em 
que chegaram e na qual permanecerão temporariamente, nem a intenção ou pers-
pectiva realista de serem assimilados e anexados ao novo corpo social. [...] As pessoas 
destituídas de qualidades foram depositadas num território sem denominação, en-
quanto todas as estradas que levam de volta a lugares significativos e a espaços em que 
significados socialmente legíveis podem e são forjados no cotidiano foram bloquea-
dos para sempre. (2004. p. 98)

Deixar Buenos Aires, capital da República Argentina, após a demis-
são do cargo de diretor de uma agência estatal de notícias e buscar sobre-
vivência em um lugar desconhecido, o recém-criado município de Iraí, no 
norte do Rio Grande do Sul, exigem fortes razões. Pelo estudo das fontes, 
é possível identif icar dois contextos. O primeiro reside na auto declaração 
de Martin Fischer de que escolheu Iraí como forma de refugiar-se das per-
seguições de seus próprios conterrâneos (FISCHER, 1961, p. 2). Então, ele 
estava tentando proteger-se a si e, também, a sua esposa. Mas, ele não estava 
fugindo de violência ou de violação de direitos humanos. Talvez estivesse 
tentando se prevenir deles. No documento intitulado “Relatório sobre An-
tonio Pauly”, Martin Fischer fornece a seguinte informação:

7  Disponível em: https://nacoesunidas.org_agencia_acnur/. Acesso em: 23 ago. 2019.
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[...] depois das minhas intrigas pessoais com o Partido Nazista em Buenos Aires e 
diante da minha recusa em realizar o juramento de Hitler, resolvi, meio obrigado, a 
deixar o meu emprego de diretor do escritório portenho da D.N.B., e abandonar a 
Argentina (1944, p.1-2).

Portanto, havia riscos e implicações em permanecer na Argentina, 
caso a decisão de transferir-se não houvesse sido tomada. 

O segundo contexto, trata da chegada de Martin Fischer e da es-
posa Charlotte Wollermann em Iraí, localidade já conhecida pelos dois.  
Ele assim descreve:

No dia 3 de janeiro de 1937 abandonava Buenos Aires, chegando no dia 7 de janeiro 
em Iraí, lugar que já conhecia antes e do qual gostava tanto devido a bela e pitores-
ca paisagem às margens do rio Uruguai. A conselho do Sr. Carlos Culmey, antigo 
diretor-gerente da Cia. Territorial Sul Brasil, companhia colonizadora com sede em 
Passarinhos, povoação do lado catarinense do rio Uruguai, resolvi estabelecer-me 
numa colônia no primeiro distrito do município de Iraí, bem como na costa do rio 
Uruguai. Dediquei-me à cultura da cana-de-açúcar, através de uma sociedade com 
o vizinho Roberto K. Dreher, fabricante de produtos derivados da cana-de-açúcar, 
como rapadura, etc (FISCHER, 1944, p. 2).

É possível enquadrá-lo como um imigrante e colonizador, pois, com 
recursos próprios conseguiu comprar um lote de terra – a Kolonie – dis-
tante três quilômetros ao norte da sede do município e a 600 metros do rio 
Uruguai. Mas ele não era um agricultor. Suas inclinações funcionais estive-
ram, até então, voltadas para a área intelectual. Mas, diante da situação teve 
que buscar formas de sobrevivência e alternativas para melhorar seu padrão 
de vida através do exercício de atividades pertinentes à realidade em que 
estava inserido. Ele tinha como objetivo maior cultivar cana-de-açúcar e 
produzir aguardente. Formalizou, então, uma sociedade com dois amigos, 
para a aquisição dos equipamentos necessários. A produção de aguardente 
iniciou em 1938, quando foi registrada a marca Tatu (FISCHER, 1939b). 
As ações de Martin Fischer como administrador de uma pequena empre-
sa agrícola e industrial poderiam ter alcançado sucesso, caso a escolha de 
seus sócios tivesse dado certo. No entanto, uma série de atritos pessoais 
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e funcionais levou a dissolução da sociedade. Em 1941 ele enviou um re-
querimento à Coletoria Federal de Palmeira das Missões solicitando sua 
exclusão como fabricante e comerciante de aguardente (FISCHER, 1941). 
Martin Fischer manteve-se no mundo rural, por mais dez anos, não mais 
como um pequeno agroindustrial, mas como ele próprio se apresentou em 
seu Curriculum Vitae – como um “pequeno colono” (FISCHER, 1961).

Em Iraí, também, vivenciou diferentes situações e experiências. Na 
década de 1940 buscou inspiração e, através de uma ampla pesquisa, es-
creveu o livro Iraí: Cidade Saúde. Mas, também, foi preso com base em 
denúncias falsas – feitas pelo ex-sócio – de que pertencia a quinta coluna e 
de que era um espião nazista8. As denúncias não encontraram fundamento 
e logo teve sua liberdade restituída (FISCHER, 1944). 

Por f im, é imprescindível enfatizar a identidade intelectual de Mar-
tin Fischer. Segundo Viana (2013, 2017), os intelectuais são produtos das 
universidades, cuja atividade intelectual – produção acadêmica e discurso 
– resultam num modo de vida específ ico, que permite situá-los diante da 
sociedade. Gramsci (1995), em sua obra Os intelectuais e a organização da 
cultura, expõe que os intelectuais são um grupo social autônomo, no entan-
to, porta-voz dos grupos ligados ao mundo da produção. Apesar das ativida-
des sociais serem diferentes e desiguais, os indivíduos possuem, mesmo que 
de maneira fragmentada, um modo particular de perceber o mundo, geral-
mente tendo em conta as relações humanas, sob o qual baseia o seu com-
portamento moral e a forma de pensar. Norberto Bobbio (1997) entende a 
amplitude da expressão “intelectual”, pela heterogeneidade de opiniões, de 
posicionamentos políticos, de atividades profissionais e de comportamen-
tos diante dos problemas e temas da sociedade. Os intelectuais, ao lado do 

8  Quinta-coluna é uma expressão usada para se referir a grupos clandestinos que atuam, 
dentro de um país ou região prestes a entrar em guerra (ou já em guerra) com outro, ajudando 
o inimigo, espionando e fazendo propaganda subversiva. Por extensão, é todo aquele que atua 
dentro de um grupo, praticando ação subversiva ou traiçoeira, em favor de um grupo rival. 
Disponível em: https://www.marxists.org/portugues /dicionario/verbetes/ q/quinta_coluna.htm. 
Acesso em: 23 ago. 2019. No caso de Martin Fischer, ele foi acusado de estar espionando e 
fazendo propaganda para o Partido Nazista, o qual possuía células espalhadas pelo território 
brasileiro.
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poder econômico, político ou militar, foram os responsáveis pela produção 
e transmissão de ideias, visões de mundo, ensinamentos práticos, mediante 
o uso da palavra.

Martin Fischer concluiu seus estudos superiores na área do Direito, 
portanto, é um produto da universidade. Mas não f icou no meio acadêmico 
e também não fez carreira no Direito. Acabou desenvolvendo atividades jor-
nalísticas. Durante os anos que permaneceu em Iraí, onde foi um pequeno 
agricultor, colaborou com vários jornais do Brasil, da Argentina e da Eu-
ropa (FISCHER, 1961). Em fins de 1947, iniciaram as negociações entre 
Martin Fischer e Ulrich Löw, proprietário da Empresa Jornalística Correio 
Serrano, em Ijuí, no Rio Grande do Sul, cuja f inalidade era reeditar o Die 
Serra Post Kalender. Já no ano seguinte assumiria a composição literária do 
referido calendário. Martin Fischer pode assim refletir, como intelectual, 
e produzir artigos históricos, políticos, econômicos, religiosos e culturais. 

Nos quatorze anos em que viveu, na área rural de Iraí, Martin Fischer 
trocou muitas correspondências9. A pesquisa catalogou 208 cartas enviadas 
e 85 cartas recebidas, neste período. Martin Fischer enviou cartas para 59 
destinatários diferentes, residentes em várias cidades do Brasil e no exterior 
(Alemanha, Argentina, Dinamarca e Estados Unidos).   Recebeu cartas de 
34 remetentes, vindas, também de várias localidades do Brasil e do exterior 
(Alemanha, Argentina, Cidade do Vaticano/Roma/Itália, Portugal, Ingla-
terra e Polônia).

É possível apropriar-se das correspondências como fontes para a 
compreensão da complexidade do processo migratório, pois aquele que es-
creve sempre o faz intencionalmente, dentro de um determinado contexto 
histórico. As cartas ou correspondências, segundo Orest Ranun (1997) ins-
tauram-se no campo da memória como um objeto-lembrança e fazem parte 
de um tipo de documentação usualmente classif icada como pessoal, priva-
da e íntima. Trata-se de um objeto material que pode conter a descrição dos 
fenômenos da vida cotidiana e o que se passa na “alma e no corpo” da pessoa 

9  Disponíveis no Museu Antropológico Diretor Pestana (MADP) – Ijuí, Rio Grande do Sul.
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que escreve. Na concepção de Galvão & Gotlib (2000), a carta situa-se nas 
fronteiras do documento e da f icção, da literatura e da história, mas é, por 
primazia, o espaço do registro. Dauphin & Poublan reconhecem as cartas 
como objeto de pesquisa acadêmica e af irmam que “[...] na historiograf ia, 
as cartas ocupam, tradicionalmente, o status de documento” (2002, p. 75). 
E, para Ginzburg “[...] a permanência da carta diante da efemeridade das 
vidas e ações humanas fez com que o texto epistolar deixe de ser apenas um 
elemento presente e passe a representar, também, um fragmento do passa-
do” (2007, p. 10). Sob o aspecto linguístico, escrever cartas constitui, no 
entendimento de Marcuschi (2008), uma narrativa textual própria, ligada 
à vida cotidiana. Trata-se de um estilo sócio comunicativo que resulta da 
integração de forças sociais, institucionais, históricas e técnicas.

De fato, os assuntos das correspondências de Martin Fischer com 
seus interlocutores são representações de uma realidade. Os temas trazem 
informações diversas e uma interpretação pessoal sobre o trabalho, a famí-
lia, os homens, as relações sociais, a cultura, a religião, etc. O que Martin 
Fischer pensava, encontra-se registrado, em parte, neste acervo de corres-
pondências emitidas e recebidas. 

Por f im, ainda em Iraí, Martin Fischer pacientemente coletou obje-
tos indígenas da cultura Kaingang. Nos anos 1960, esse acervo de objetos 
seria doado ao Museu Antropológico Diretor Pestana (MADP), do qual 
foi um dos fundadores e o primeiro diretor. Também, acabou construin-
do uma posição de destaque na comunidade, pois as autoridades locais lhe 
confiaram tarefas de inspeção e f iscalização na área educacional e de desen-
volvimento urbano. E, sem dúvida, a maior contribuição de Martin Fischer 
– que evidencia sua inclinação intelectual – foi a ampla pesquisa histórica, 
etnográfica, política e estatística, que resultou na publicação do livro sobre 
Iraí, um dos primeiros livros sobre o município.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tema abordado neste artigo – a inserção pessoal e profissional de 
Martin Fischer, em Iraí, no Rio Grande do Sul, nas décadas de 1930 e 1940 
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– é resultado de pesquisa documental em fontes primárias ainda não trata-
das analiticamente. A quase totalidade dos documentos – autobiografias e 
cartas enviadas e recebidas – foi redigida em língua alemã sem tradução para 
o português. 

Buscou-se enquadrar o pesquisado como refugiado e como imigran-
te, conforme se autodenominou em vários documentos. Após desligar-se 
do Partido Nacional-Socialista Alemão (Partido Nazista), em Buenos Aires, 
na Argentina, e, consequentemente da direção do Deutsches Nachrichten 
Buero (DNB) passou a temer perseguições, por isso, escolheu morar na área 
rural do recém-criado município de Iraí. Tornou-se, então, um imigrante 
agricultor a partir do momento que adquiriu uma pequena propriedade. 
Foi produtor de cana-de-açúcar e sua fábrica de aguardente desempenhou 
o papel de uma empresa agrícola capitalista. No entanto, ele não estava vin-
culado organicamente ao mundo rural, porque fazia parte de outro grupo 
– detentor de habilidades intelectuais. 

Nesse artigo, identif icou-se o perf il intelectual e politizado de Mar-
tin Fischer, através da sua colaboração com vários jornais do Brasil e do 
exterior; de ações na comunidade em que viveu; da publicação de livro, 
referência para quem quer conhecer a história de Iraí; e, do interesse em 
coletar e catalogar peças da cultura Kaingang. Merece destaque, também, 
sua habilidade organizativa e de preservação histórica. Ao utilizar o recur-
so da correspondência para se comunicar com amigos e familiares, além de 
arquivar cronologicamente as cartas que recebia, todas aquelas que enviava 
datilografava em duas vias, de modo a preservar uma cópia. O estudo das 
cartas permite conhecer melhor o pesquisado, o contexto histórico em que 
estava envolvido e as relações sociais estabelecidas com seus interlocutores. 

Por f im, pouco se sabe sobre a vida de Martin Fischer, por outros 
escritores. Mas, de acordo com sua autobiograf ia, em 1951, transferiu re-
sidência para Ijuí, onde trabalhou como escritor livre e independente, na 
Empresa Jornalística Correio Serrana, de Ulrich Löw. Mais tarde dirigiu 
A Hora Alemã, na Emissora Rádio Repórter. E, ainda por muitos anos, 
continuou colaborando intensamente com vários jornais e revistas do país e 
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do exterior, publicando artigos jurídicos, econômicos, políticos e culturais. 
Dedicou-se particularmente ao serviço de intercâmbio cultural entre o Bra-
sil e os países de língua alemã na Europa: Alemanha, Áustria e Suiça.

Em 1984, cinco anos após sua morte, a esposa Charlotte Wollermann 
doou ao Museu Antropológico Diretor Pestana (MADP) seu acervo pes-
soal, composto por 7.746 documentos. São recortes de artigos de jornais, 
documentos pessoais, textos, cadernos de poesias, palestras, relatórios, ma-
terial didático e suas correspondências expedidas e recebidas.
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A REPRESENTAÇÃO DO COTIDIANO 
DURANTE A SEGUNDA GUERRA 
MUNDIAL NO RIO DE JANEIRO: 
ATRAVÉS DAS PÁGINAS DOS 
JORNAIS BEIRA-MAR E JORNAL 
DO BRASIL (1942-45)

Lucas de Oliveira Klever1

RESUMO
o presente trabalho pretende discutir a representação do cotidiano do Rio de Ja-
neiro durante a Segunda Guerra Mundial nos jornais Beira-Mar e Jornal do Brasil 
(1942-45). Especif icamente, pretende-se defender a tese de uma encenação de guer-
ra pelo Estado Novo, como forma de justif icar o regime autoritário e os raciona-
mentos. Através das representações construídas pelos dois jornais, também quero 
demonstrar como os decretos of iciais de racionamento de alimentos, combustíveis, 
atingiram as classes sociais de formas diferentes. A elite, muitas vezes, reclamava da 
falta de combustíveis; entretanto, realizava competições de automobilismo e pas-
seios pela capital do país no mesmo período do racionamento. A escolha do Beira-
-Mar se justif ica pelo seu público alvo, as elites de Copacabana, Ipanema, Leme. 
Já o Jornal do Brasil, serve como contraponto, possibilitando esta comparação com 
outras classes. Por f im, o recorte inicial se dá pela ausência de grandes mudanças 
no cotidiano antes de 1942. O tema é relevante, visto que foi pouco trabalhado 
sob este olhar e pela escassez de pesquisas dedicadas à capital do país e o cotidiano.
Palavras-chave: Segunda Guerra Mundial; Cotidiano; Rio de Janeiro.

1  Mestrando em História pelo Programa Pós-Graduação em História da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul. E-mail: lucas.klever@acad.pucrs.br 
“O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001”
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ABSTRACT
this work intends to analyze the representation of the daily life in Rio de Janeiro 
during World War II in Beira-Mar and Jornal do Brasil (1942-45) newspapers. Spe-
cif ically, we intend to defend the thesis of a staging of war by Estado Novo, as a way 
of justifying the authoritarian regime and rationing decrees. Through the represen-
tations built by the two newspapers, I also want to demonstrate how the off icial 
decrees of rationing of food and fuel reached social classes in different ways. The 
elite often complained about the lack of fuel, but held motorsport competitions 
and city tours during the rationing period. The choice of Beira-Mar is justif ied 
by its target public: Copacabana, Ipanema, Leme. Jornal do Brasil, on other hand, 
serves as a counterpoint, enabling this comparison with other classes. Finally, the 
initial cut is due to the absence of major changes in daily life before 1942. The the-
me is relevant, since it wasn’t studied under this view and the scarcity of researches 
dedicated to the capital and daily life.
Keywords: World War II; Daily Life; Rio de Janeiro.

Este artigo pretende analisar a representação do cotidiano no Rio de 
Janeiro durante a Segunda Guerra Mundial na imprensa. O objetivo, é anali-
sar as semelhanças e diferenças das mudanças no cotidiano na elite carioca da 
zona sul (Copacabana, Ipanema, Leme) e nas classes populares. Dessa forma, 
demonstrarei como a elite carioca quase não foi afetada pelos racionamentos 
no geral (alimentos, gasolina, produtos de luxo etc). A ideia de uma encena-
ção de guerra pelo Estado Novo foi defendida na historiografia, no caso de São 
Paulo, pela tese de doutorado de Roney Cytrynowicz, intitulada “Guerra sem 
guerra: a mobilização e o cotidiano em São Paulo durante a Segunda Guerra 
Mundial” (2001). Ao contrário do autor, não acredito que a encenação seja 
generalizada para todas as classes sociais e não pretendo negar que os raciona-
mentos realmente atingiram as classes populares e muitas pessoas; entretanto, 
de forma desigual e desnecessária, como veremos ao longo do artigo. Talvez, 
o melhor termo fosse o ato de “desconstrução” da ideia de uma escassez geral, 
que atingiu a todos ao mesmo tempo e de forma equânime.

Para isso, utilizarei dois jornais, o jornal Beira-Mar (BM) e o Jornal 
do Brasil (JB). O primeiro periódico foi pouco trabalhado na historiograf ia, 
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justamente por ter sido escaneado há pouco tempo pela Hemeroteca Digi-
tal da Biblioteca Nacional. Beira-Mar era publicado semanalmente, tendo 
sido lançado em 1922, com uma média de 15 páginas, fundado por Manoel 
Nogueira de Sá2. Logo em seguida, a sua propriedade foi adquirida pelo 
escritor Théo-Filho3. Este jornal ocupava o lugar do Copacabana, que tinha 
acabado em 1919. O Copacabana – O Novo Rio, estreava em 1907, como 
periódico quinzenal, voltado para criação da imagem de Copacabana como 
espaço da aristocracia e ao mesmo tempo da modernidade.  A escolha se dá 
pelo fato que o jornal carioca tinha como público-alvo os bairros de Co-
pacabana, Ipanema, Leme, a autointitulada “f ina elite carioca” (AMADO, 
2012).

O Jornal do Brasil, criado em 1891, parecia a escolha mais adequada 
para realizar esta comparação entre o cotidiano da elite e classes populares, 
visto que era a referência do progresso da Belle Époque na imprensa, com o 
maior parque gráf ico da imprensa brasileira, incluindo linotipos, sistema 
fotomecânico, impressão em cores e sua grande tiragem de 60 mil exempla-
res. Estava entre os jornais mais consumidos naquele período, além de ser 
um dos mais modernos. Enquanto o Beira-Mar tinha o foco na zona sul 
carioca, o JB tratava de todos temas relacionados ao Rio de Janeiro (ELEU-
TÉRIO; DE LUCA, 2011; BARBOSA, 2010). 

É importante esclarecer que para trabalhar o conceito de “represen-
tação”, parto do entendimento de Denise Jodelet (2001) e Roger Chartier 
(2002). Neste primeiro momento, opto pela abordagem de Jodelet, af ir-
mando que as representações sociais são muito importantes na vida coti-
diana, guiando e definindo os diferentes aspectos da vida diária, justamente 
o que pretendo trabalhar. Todavia, não é somente por isso que inicio este 
artigo tratando desta autora, mas pela seguinte parte do seu pensamento:

2  Foi um comerciante, investidor, que já tinha ajudado a fundar o extinto jornal Copacabana, 
entre outros.

3  Escritor muito lido nos anos 20, tratava da boemia parisiense, vícios da elite brasileira, das 
praias no Rio de Janeiro etc.
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As instâncias ou substitutos institucionais e as redes de comunicação informais ou da 
mídia intervêm em sua elaboração, abrindo caminho a processos de influência e até 
mesmo de manipulação social – constataremos que se trata de fatores determinantes 
na construção representativa. Estas representações formam um sistema e dão lugar 
a teorias espontâneas, versões da realidade encarnadas por imagens ou condensadas 
por palavras, umas e outras carregadas de significações – concluiremos que se trata 
de estados apreendidos pelo estudo científico das representações sociais. As represen-
tações expressam aqueles (indivíduos ou grupos) que as forjam e dão uma definição 
específica ao objeto por elas representado (JODELET, 2001, p. 21).

Ou seja, o que observamos no pensamento da autora é a importân-
cia dada ao papel da mídia na influência construtiva da representação. 
No período, Getúlio Vargas tinha criado o Departamento de Imprensa e 
Propaganda (DIP), em 1939. O órgão servia como instrumento de cen-
sura e propaganda do governo em todo país. Nesse sentido, os jornais 
deveriam colaborar para construir uma determinada representação de 
guerra que veremos em seguida. Como sabemos, as elites tiveram um pa-
pel crucial nesta construção, principalmente através de seus intelectuais, 
como Almir de Andrade, Azevedo Amaral, Francisco Campos, Oliveira 
Viana etc. O DIP chegou a lançar revistas of icias do regime em 1941, as 
revistas “Cultura Política” e “Ciência Política”. A primeira, responsável 
por descrever objetivos e ações governamentais, enaltecendo e reforçan-
do o projeto de ocupação do interior em todas suas edições até 1945. 
Devido ao seu caráter fortemente teórico e programático da revista, acre-
dita-se, tinha seu público-alvo focado na elite do país (GOMES, 2002;  
OLIVEIRA, 2000).

No dia 31 de março de 1942, o JB anunciava a decisão do Conselho 
Nacional do Petróleo, com posicionamento favorável ao início do raciona-
mento da gasolina a partir de 1º de abril daquele ano: “O Conselho Nacio-
nal de Petróleo acaba de comunicar aos Interventores haver resolvido, a par-
tir de 1º de Abril, fazer uma primeira redução de 10% nos suprimentos de 
gasolina e querosene, em relação às quantidades distribuídas em igual mês 
de 1941.” (Jornal do Brasil, 31 de março de 1942, p. 3). Apesar do governo 
anunciar que a situação estaria f icando crítica, o JB, na coluna “O Brasil na 
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Guerra”, denunciava uma série de abusos do racionamento da gasolina por 
parte do governo e da elite, como veremos a seguir:

- Um alto funcionário da Prefeitura desejando ir às corridas do Jockey Clube, no 
Domingo passado, chamou uma limousine de praça e combinou com o respectivo 
motorista o preço de 30$000 para leva-lo e ir busca-lo no Hipódromo da Gavea, 
quando terminassem os prélios hípicos. – Por enquanto, nada vejo de surpreendente 
no que me de conta... – Espere um pouquinho pelo resto, meu amigo... Chegando 
em casa, ao anoitecer, o referido funcionário tratou novamente com o chauffeur que 
o havia tão bem servido, uma excursão noturna pelas praias cariocas, na qual deveria 
consumir cerca de duas horas. Mediante a importância de 40$000, o amável volante 
de praça desobrigou-se, mais uma vez, do que combinara!... – Ainda não atinei, meu 
amigo, com a sua surpresa! – Homessa! Pois você não está compreendendo que esse 
chauffeur teve de dispor para todas essas excursões de uns 30 a 40 litros de gasolina?... 
Como teria escapado ele ao racionamento de 10 litros diários?!... (Jornal do Brasil, 28 
de abril de 1942, p. 6)

Relatos como este são comuns nas páginas do JB, possibilitando ao 
leitor questionar a importância e a seriedade destes racionamentos de guerra. 
Já o jornal Beira-Mar reserva-se a falar do racionamento dos combustíveis 
somente no dia 23 de maio de 1942, quando afirma na matéria “A gasolina e 
os automóveis de luxo” que os primeiros a sentir os efeitos da escassez seriam os 
automóveis de luxo. Entretanto, apesar desta visão elitista, o Beira-Mar elogia 
o governo, afirmando que estariam tomando as melhores soluções ao iniciar o 
racionamento de combustível, prezando pela segurança e bem-estar da popu-
lação. O fato do jornal BM não noticiar as questões relativas aos racionamen-
tos, demonstra a falta de preocupação da elite frente aos racionamentos. Em 
15 de agosto de 1942, a elite carioca afirma que o racionamento da gasolina 
foi uma nota alegre e festiva que destacou a elegância dos esportes de elite, 
como o próprio ciclismo. Segundo Julia Galli O’Donnell (2011), a elite da 
zona sul carioca utilizou-se das praias e dos esportes como forma de distinção, 
frente às desgastadas elites do bairro da Tijuca e de Petrópolis (cidade famosa 
por abrigar as elites desde os tempos imperiais).

As classes populares foram diretamente afetadas pelo racionamen-
to dos combustíveis, impossibilitando que muitas famílias enviassem suas 
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crianças para as escolas, além da redução dos carros de emergência e aqueles 
de serviço, como os da companhia de luz. Na coluna denominada “Coisas 
da cidade”, no JB, um pai de aluno relata a falta de transporte para o f ilho, 
causada pelo limite diário de racionamento:

Sr. Redator de Coisas da cidade. – Há mais de 18 dias que as salas da escola 14-7 – 
Taquaru, Tijuca, não funcionam por falta de condução, que era feita por auto de 
aluguel, o qual ia levar as professoras e voltava vazio pela manhã e, à tarde, ia busca-las 
vazio e transportá-las até o Alto da Boa Vista. Com o racionamento, apenas, de 10 
litros diários, o chauffeur alegou ter prejuízo. Só continuará se obtiver mais 5 litros 
para prosseguimento do serviço que fazia. Esta reclamação foi feita por intermédio da 
chefe do Distrito ao Departamento de Educação. Assim, estão as professoras e os alu-
nos ausentes, dentre eles o meu filho, sem frequência escolar há 18 dias, com esqueci-
mento do que aprenderam, por falta de mais 5 litros de gasolina ou duma providência 
no fornecimento de uma condução para as professoras cumprirem seu dever. Não é 
somente nesta escola que isto se passa; estão, também, as professoras de Pica-pau e 
Furnas pelo mesmo motivo, afastadas das escolas. Muito grato pela atenção – Um pai 
de aluno, da Taquara (Jornal do Brasil, 27 de agosto de 1942, p. 6)

Apesar da situação tratar-se de uma emergência de guerra, as contra-
dições aparecem tanto na elite quanto nas próprias medidas do governo. O 
presidente da república, Getúlio Vargas, defere o requerimento da Cerve-
jaria Brahma, permitindo que a companhia não entrasse no racionamento. 

[...] Deferir o requerimento da Companhia Cervejaria Brahma, pedindo permissão 
de transferência, para seu nome, dos autos de carga 6.189-DF, 8.596-DF, 15.021-ER, 
15.025-ER, 15.023-ER, 15.391-ER, 15.466-ER, adquiridos da Companhia Hansea-
tics, aceitando a clausula de não entrar no racionamento (protocolo 5.552)” (Jornal 
do Brasil, 13 de junho de 1942, p. 5, grifos do autor)

Enquanto isso, a companhia de luz alertava nas páginas do JB, no dia 
10 de junho de 1942, que estaria reduzindo seus carros de atendimento, não 
sendo mais possível atender com a agilidade dos tempos anteriores ao racio-
namento. Mesmo com o racionamento de combustível, a elite carioca con-
tinuava praticando automobilismo e outros esportes de elite, ressaltando a 
ineficácia do controle do racionamento, que acabava prejudicando os mais 
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pobres. O jornal Beira-Mar, durante a Segunda Guerra Mundial, publicou 
uma série de anúncios sobre seguros para os esportes da elite da zona sul. 
Ou seja, além de praticarem esportes distintivos, realizavam seguros contra 
acidentes na prática destes. É importante lembrar que o poder de compra 
da população era muito baixo no período, ressaltando o capital econômico 
e simbólico investido no seguro e na prática destes esportes (SILVA, 2009; 
MOURA, 1991; SEITENFUS, 2000).

Parto do entendimento de Pierre Félix Bourdieu na obra “A Distin-
ção: crítica social do julgamento”, de 1979, na qual o autor af irma que as 
diferentes classes sociais têm gastos (econômicos, culturais, f ísicos) e be-
nefícios associados aos diferentes esportes. É importante lembrar que os 
benefícios podem ser simbólicos, imediatos ou dependentes do valor distri-
bucional de cada um dos esportes. No seu exemplo, o boxe, futebol, rugby 
evocariam as classes populares; já o tênis e esqui, a burguesia; e golfe, pólo, 
a grande burguesia. Ou seja, a elite carioca da zona sul não praticava golfe, 
pólo, automobilismo, tênis, equitação, entre outros esportes, como forma 
de ganho f ísico, corporal.  O benefício imediato estaria ligado ao capital 
simbólico e econômico, demonstrando sua elegância e distinção frente aos 
outros bairros. Um exemplo deste anúncio pode ser observado na f igura 1:
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Figura 1 – Imagem publicitária de seguro contra acidentes na prática de esporte –  
Beira-Mar, 17 de junho de 1944, p. 10

Bourdieu (1979) define estes esportes de elite como parte de um gos-
to dominante, dispêndio corporal reduzido. Além dos ganhos f ísicos e de 
saúde (magreza, elegância), os ganhos extrínsecos definem a prática destes 
esportes pela elite carioca, que visa as vantagens econômicas e sociais:

Seria fácil mostrar que as diferentes classes não estão de acordo em relação aos ganhos 
esperados da prática do esporte, tratando-se dos ganhos específicos – propriamente 
corporais que não são, de modo algum, objeto de discussão relativamente ao fato de 
serem reais ou imaginários já que são relativamente visados, tais como os efeitos sobre 
o corpo externo (por exemplo, a magreza, a elegância ou uma musculatura visível) ou 
os efeitos sobre o corpo interno (por exemplo, a saúde e o equilíbrio psíquico) – sem 
falar dos ganhos extrínsecos, tais como as relações sociais que podem ser estabelecidas 
mediante a prática do esporte ou as vantagens econômicas e sociais que, em determi-
nados casos, tal prática pode garantir. (BOURDIEU, 1979, p. 198, grifos do autor)
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Para Thorstein Veblen (1987), na obra “A Teoria da Classe Ociosa”, 
o comportamento da elite poderia def inir-se como parte da competição, na 
qual os despojos, troféus de guerra, títulos, passam a ter prova de força ex-
cepcional. A competição de capital simbólico, seja nos esportes, nos anún-
cios de luxo do jornal Beira-Mar, promovem a auto-af irmação desta elite. 
Assim como af irma Veblen, o trabalho é desagradável em virtude da indig-
nidade a que está ligado. No dia 3 de dezembro de 1942, o JB anunciava na 
coluna “O Brasil na Guerra”, o exercício de alerta anti-aéreo, com escure-
cimento parcial da cidade. Tal prática, f icou conhecida na historiograf ia 
como “black-outs” e segundo Roney Cytrynowicz (2000), o escurecimento 
era opcional na residência de cada pessoa e as crianças divertiam-se com os 
“black-outs”, brincando e rindo da situação. O autor questionou a utilida-
de deste escurecimento, visto que era opcional, ou seja, os moradores preci-
sariam desligar os interruptores de energia elétrica, manualmente. No Rio 
de Janeiro, a prática ocorreu durante vários anos, sendo noticiada pelo JB.

 Já a elite carioca, pouco preocupada com a situação de guerra, no-
ticiava nas páginas do Beira-Mar, o primeiro estabelecimento adaptado ao 
“black-out”, no ano de 1943. Ou seja, mesmo durante o conflito mundial 
e um possível escurecimento da cidade devido aos ataques aéreos, a elite 
carioca poderia frequentar um bar pronto para o funcionamento em regime 
de “black-out”, assim como af irmava o anúncio:

Há ainda, uma particularidade, de certo a mais interessante a ser fixada. Reabre-se o 
“Wonder-Bar” cuidadosamente adaptado às circunstâncias da guerra. É o primeiro 
estabelecimento no Rio com instalações próprias para o funcionamento em regime 
de “black-out”, tal como se vive agora em a nossa mais linda praia (Beira-Mar, 30 de 
outubro de 1943, p. 87)

A elite carioca aproveitou-se também dos “black-outs” para af irmar 
a distinção da zona sul carioca, pois o Beira-Mar anunciava no dia 25 de 
março de 1944, como o bairro tornava-se ainda mais elegante durante os 
escurecimentos, proporcionando pontos atrativos nas praias, inclusive para 
o encontro entre os jovens no meio da noite. 
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Os racionamentos de gêneros alimentícios também possibilitam uma 
série de questionamentos quanto a sua real necessidade. É importante lem-
brar que durante o conflito mundial, o governo decretou racionamentos de 
vários alimentos, como: açúcar, legumes, carne, sal, leite etc.  Os decretos 
não ocorreram ao mesmo tempo; todavia, foram estabelecidos conforme as 
necessidades do país frente ao conflito mundial, segundo as informações 
do Estado Novo. No dia 16 de maio de 1944, o JB anunciava a matéria “O 
problema do abastecimento – Em sua reunião de ontem a comissão consul-
tiva tratou do tabelamento dos legumes, frutas e carne”, explicando que o 
governo estaria estudando a melhor forma para o racionamento da carne, 
sob coordenação do Coronel Jesuíno de Albuquerque, chefe do Serviço de 
Abastecimento Metropolitano (S.A.M.). A questão continua a ser discu-
tido em agosto, nas páginas do JB, quando Jesuíno af irma que o raciona-
mento da carne é mais complicado que o de qualquer outra mercadoria. A 
S.A.M. termina seus estudos sobre este racionamento no início de novem-
bro, quando toma a seguinte resolução:

O chefe do Serviço de Abastecimento, em resolução de ontem, tomou as seguintes 
providências: I – Suprimir, na cidade do Rio de Janeiro, a distribuição de carne bovi-
na ao consumo público às Quintas-feiras. II – Mantê-la nas Terças-feiras e Sábados, 
segundo o plano organizado pelo Serviço de Racionamento. III – Incumbir o serviço 
de Racionamento da Coordenação de Mobilização Econômica de estabelecer um 
sistema especial de abastecimento para hotéis e restaurantes, ficando os mesmos, no 
que se refere às carnes racionadas e tabeladas de qualquer origem, limitados exclusiva-
mente a dois dias semanais. IV – Autorizar o Serviço de Racionamento a estabelecer 
o esquema básico para orientar uma ampla e rigorosa fiscalização por parte de órgãos 
federais e municipais competentes, no sentido de fazer cumprir o disposto no Pará-
grafo II do item III. [...] (Jornal do Brasil, 2 de novembro de 1944, p. 6)

Mesmo com o racionamento já decretado, os estudos sobre a questão 
do racionamento continuam ocorrendo nos diversos frigoríf icos da capital 
carioca. Em matéria de 24 de janeiro de 1945, o JB apresenta a fala do pre-
sidente Mota Lima, responsável pelo estudo de tabelamento dos miúdos 
do boi, venda e revenda. O presidente, junto com os seus técnicos, af ir-
mou que não havia motivo para o racionamento da carne, no momento.  
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A questão, misteriosamente, deixa de ser discutida nas páginas do jornal. 
Diante da publicação dessa matéria no JB, o Coronel Jesuíno de Albuquer-
que, presidente da S.A.M., esclareceu os motivos do racionamento no dia 9 
de fevereiro de 1945:

[...] Começou o chefe do Serviço de Racionamento por dizer que a causa primordial 
da escassez da carne nesta capital e em alguns pontos do País, era a exportação sem 
limite do precioso alimento para a Europa, por intermédio das empresas frigoríficas 
estrangeiras. Referiu-se, a seguir, ao último tabelamento para a carne, cujos preços 
vinham a beneficiar mais o mercante e os frigoríficos do que os açougueiros e princi-
palmente à população carioca, que estava à mercê dos exploradores (Jornal do Brasil, 
9 de fevereiro de 1945, p. 5)

Tal explicação acabou por gerar ainda mais questionamentos, pois se 
a causa da escassez era a exportação para a Europa, o Brasil tinha necessidade 
de participar do racionamento? Ou que racionamento era esse, já que tínha-
mos carne suficiente para exportar? Essas questões não foram discutidas 
no JB ou no Beira-Mar. Inclusive, o Beira-Mar não publicou sobre estas 
questões do racionamento da carne e nos poucos momentos que publicou 
algo a respeito, manteve-se numa posição patriótica de apoio às decisões do 
Estado Novo. É importante lembrarmos que o Departamento de Imprensa 
e Propaganda (DIP), não permitira que a questão tomasse outras propor-
ções, mesmo que algum dos periódicos resolvesse discutir a questão, prova-
velmente seria censurada pelo regime autoritário.

Dado o exposto, podemos concluir que muitos racionamentos que 
alteraram o cotidiano da população carioca e brasileira durante a 2ªGM, 
podem ser questionados. A questão, aqui, não é negar que eles realmente 
aconteceram, pois estão presentes nas memórias daqueles que viveram aque-
le período de diferentes maneiras, alguns mais e outros menos. Entretanto, 
penso que a importância está em demonstrar como a ideia de uma escassez 
geral, consolidada na historiograf ia tradicional, é muito mais complexa do 
que aparenta. A elite carioca, muitas vezes, não foi afetada diretamente pe-
los racionamentos, esbanjando seu capital simbólico e econômico durante o 
conflito mundial, como se o cotidiano permanecesse inalterado.
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FAMÍLIA E POLÍTICA:  
UM OLHAR ACERCA  
DA CIDADE DE PELOTAS  
NO SÉCULO XIX
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho versa sobre as relações familiares na participação 
política da cidade de Pelotas no século XIX. Muitos bacharéis em direito 
transitaram no mundo político a partir das heranças sociais obtidas pelo 
parentesco. As famílias influentes destes bacharéis muitas vezes detinham o 
capital social econômico e/ou capital social político com avós e pais envolvi-
dos nas práticas políticas locais, sendo que estes, já possuíam as bases eleito-
rais constituídas, e também estabeleciam casamentos entre as famílias. Estas 
famílias constituíam uma elite; charqueadores, fazendeiros, juízes, comer-
ciantes, militares de alta patente, onde os bacharéis, em sua grande maioria, 
provinham destes grupos familiares já inseridos nas redes de relações sociais 
e políticas locais. Neste sentido, a partir das  famílias Rodrigues Barcellos 
e Jacinto de Mendonça, buscaremos apresentar alguns pontos acerca do 
mundo político vinculado as redes familiares de alguns agentes políticos da 
cidade de Pelotas no século XIX .

O uso da prosopografia é uma ferramenta importante para averiguar-
mos as origens, carreiras e posicionamentos das famílias. Peter Burke (1991) 
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ao estudar as elites de Veneza e Amsterdã no século VXII traçou as seguintes 
perguntas: Qual a estrutura da elite em Amsterdã e Veneza? Como ele é 
recrutada? Trata-se de um ― estamento ou uma ― classe? Quais suas 
funções políticas? Como é educada? A busca por responder questões acerca 
destes nortes, pode ser empregada aos bacharéis em Direito no munícipio 
Pelotas no século XIX. Desta forma  o método prosopográfico é um dos 
caminhos que iremos empregar para verif icar

a formação educacional, posição socioocupacional, status político, 
origens familiares e ocupação de cargos na administração pública. Assim 
como Lawrence Stone (2011) explica o uso do método empregado é o de 
estabelecer o universo a ser estudado e formular um conjunto uniforme de 
questões- sobre nascimento e morte, casamento e família, origens sociais 
e posições econômicas herdadas, lugar de residência, educação, tamanho e 
origem das fortunas pessoais, ocupação, religião, experiência profissional.

Pierre Bordieu (1989) trabalha o conceito do Capital Simbólico.  
A partir deste conceito buscamos adaptar a este estudo o que entendemos 
por capital social econômico: o elemento que dava ao homem do começo 
dos do Século XIX, o passaporte para a entrada na vida política. Com a 
entrada na política, aqueles homens adquiriam o que chamamos de capital 
social político. Com a formação de um integrante da família em Direito, 
consideramos o elemento que compreendemos por capital social intelec-
tual. Juntos, estes três componentes constituíam o que consideramos por 
Tripé do Capital Social do Poder Local. 

UMA HERANÇA POLÍTICA

As famílias influentes da cidade de Pelotas na segunda metade do sé-
culo XIX, por vezes apresentavam um familiar como bacharél.  Muitas vezes 
detinham o capital social econômico e/ou capital social político com avós 
e pais envolvidos nas práticas políticas locais, sendo que estes, já possuíam 
as bases eleitorais constituídas, e também estabeleciam casamentos entre as 
famílias. Estas famílias constituíam uma elite; charqueadores, fazendeiros, 
juízes, comerciantes, militares de alta patente, onde os bacharéis, em sua 
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grande maioria, provinham destes grupos familiares já inseridos nas redes 
de relações sociais e políticas locais

As origens familiares dos bacharéis de famílias de poderes locais como 
os Barcellos e os Jacinto de Mendonça são um exemplo do Tripé do Capital 
Social do Poder Local. Robert Dahl (1970) escreve que em virtude de di-
ferenciações herdadas, as pessoas todas não começam a vida com o mesmo 
acesso a recursos, e aqueles que saíram na frente geralmente aumentam sua 
vantagem. Certamente um campo político familiar faria uma ponte con-
creta para insersão de um jovem bacharél que retornara para o berço de sua 
família pós formação em São Paulo ou Recife. A formação superior já era 
um elemento diferenciador, ao passo que dispender recursos para uma for-
mação em outro Estado mostrava o carater f inanceiro alto de uma família 
considerada elite.

A concepção de elite para este trabalho dar-se-á para as famílias que 
possuíam um capital econômico para lançarem seus f ilhos até a formação 
do ensino superior em uma Província distante e, que, ao regressarem, aca-
bavam por adquirir o capital social intelectual. Sendo assim, se busca uma 
aproximação ao entendimento de Flávio Heinz (1999) ao conceituar como 
elite, no sentido que não só elite política e\ou econômica pode-se delimitar, 
mas sim todas as categorias de análise que se sobreponham num cenário. 
Pensamos que a categoria que observamos se sobrepõe no cenário do século 
XIX e constituía então uma elite. Trabalhamos com a ideia de capital social 
intelectual, capital esse que entendemos que podia ser adquirido através da 
formação superior. Adquirido o capital social intelectual, a universalidade 
das ações dos agentes que possuíssem esse status estaria mais próxima de 
atingir os objetivos daqueles que lhes formaram.

Muitos f ilhos de juristas acabariam por seguir a mesma carreira que 
o pai; ponto este que nos faz encaixar este grupo, aos que detinham o capi-
tal social intelectual. Já outra parcela dos bacharéis formados era de família 
de estancieiros, charqueadores, comerciantes; estes bacharéis pertenciam 
ao grupo que detinha o capital social econômico, outra forma de prestí-
gio. Qual a semelhança desses grupos? A vontade de estabelecer\manter o  
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capital social político. Todos esses poderes subjetivos são invisíveis, mas es-
tavam presentes nas relações sociais daqueles grupos e englobavam uma es-
pécie de – poder simbólico, cujo quem adquirisse procurava sua manuten-
ção. É o poder simbólico que determinava a distinção social destes agentes 
em cada espaço que estes integravam.

A força familiar era base para o projeto de inserção na carreira po-
lítica, visto que os membros da família eram ligados por laço pessoais.  
A Câmara Municipal incluía sobrinhos, tios, primos e parentes por af inida-
de. As famílias Rodrigues Barcellos e Jacinto de Mendonça foram exemplos 
desta af irmação. Os bacharéis formados em Direito já tinham em seus pais 
e tios um cenário pronto para entrada no mundo político. A família Rodri-
gues Barcellos é para nós o exemplo de detentores do capital social econômi-
co e capital social político. A seguir apresentaremos um pouco das famílias  
para observamos o conceito de Tripé do Capital Social do poder local.

OS RODRIGUES BARCELOS

Dr. Israel Rodrigues Barcellos Aos vinte e seis de dezembro, oitocentos e dezessete 
anos nesta Matriz de São Francisco de Paula de Pelotas, batizei solenemente Israel, 
branco, nascido a onze de setembro, filho legitimo de Boaventura Rodrigues Barce-
los, natural de Viamão e Cecilia Rodrigues da Silva, natural da freguesia de São Pedro 
do Rio Grande, neto paterno de Antonio Rodrigues Barcellos, natural da Ilha do 
Pico e de Rosa Perpetua de Jesus, natural da Ilha terceira e materno de Bartholomeu 
Rodrigues da Silva, natural da Colônia do Sacramento e de Ana Bernarda, natural de 
Viamão. Foram padrinhos Israel Soares de Paiva e Dona Maria Antonia Gomes. Para 
constar mandei fazer este assunto que assinei. 
O vigário Exelentíssimo Franncisco Florênciador Rocha.1

A certidão de batismo do futuro Dr. Israel Rodrigues Barcellos mar-
ca o começo da grande história que esse personagem teria na vida política 
da cidade de Pelotas e na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul; 
este que exerceu por vários anos o cargo de Deputado Provincial e também 

1  MITRA DIOCESANA DE PELOTAS. Livro de batismo nº 1A da Igreja Matriz São Francisco de 
Paula. fl.81v
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chegou ao cargo de Presidente de Província. O ano de 1814 foi o início do 
negócio de charqueadas para seu pai Boaventura Rodrigues Barcellos e seus 
tios Bernardino, Inácio, Cipriano.

A família Barcellos fora uma família de políticos. De todos os irmãos, 
Boaventura Rodrigues Barcellos foi o que acumulou maior patrimônio. Ao 
f im da vida, era comendador, havia contraído matrimônio duas vezes e o 
montante de seu inventário estava avaliado em 182:617$178 réis. Boaventu-
ra Rodrigues Barcellos foi proprietário de duas charqueadas lindeiras à mar-
gem direito do Arroio Pelotas. Além de charqueador e pecuarista, compôs 
a Câmara da Vila por pelo menos cinco legislaturas. (MENEGAT, 2008, p. 
3). No que tange a seu posicionamento político, durante a Revolução Far-
roupilha, mesmo f icando ao lado dos Imperiais socorreu muitos farrapos, 
como Domingos José de Almeida e o próprio Bento Gonçalves. (MENE-
GAT, 2008, p. 3). A boa relação com Domingos José de Almeida pode ter 
sido motivada, devido este ter casado com a sobrinha de Boaventura Rodri-
gues Barcellos, Bernardina Rodrigues de Lima. (ABUCHAIM; SANTOS, 
2015. p. 67).  

Richard Graham (1997) observa que as famílias elas compostas não so-
mente pelas linhas consanguíneas, mas também pelo parentesco por afinidade:

Os limites de uma família iam muito além do pai, da mãe e dos filhos. A proteção 
em troca de lealdade, imposta pelos vínculos familiares, estendia-se primeiramente 
a uma ampla gama de relacionamentos consanguíneos e, em seguida, a um número 
igualmente grande de ligações por meio de casamento. (GRAHAM, 1997,  p. 37)

Israel Rodrigues Barcellos casou em dezoito de Janeiro de 1840 com 
Maria Josefa da Silva Freire, nascida em cinco de março de 1815 e natural 
de Porto Alegre. Josefa faleceu em seis de outubro de 1890 em Porto Ale-
gre Israel teve seis filhos: Boaventura, Rafaela, Eulália, Israel, Maria Josefa,  
Cecilia e Rita Paulina. Cabe constar a relação de parentesco da esposa de Is-
rael, a qual era sobrinha de Rafael Pinto Bandeira, Rafael Pinto Bandeira, 
herói das Guerras do Sul, Governador da Praça de Rio Grande do Sul, Bri-
gadeiro Comandante da Legião Ligeira de Rio Grande do Sul em 1789.  
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Para Franco (2000), verifica-se uma quase unanimidade na orientação política 
dos parlamentares, apenas quebrada por eventuais contestações do deputado Is-
rael Rodrigues Barcelos, nessa época declaradamente liberal. Mais adiante, o mes-
mo Israel Rodrigues Barcelos se converteria num líder do Partido Conservador. 
Na legislatura de 1848/1849, Israel Rodrigues Barcelos teve desentendimentos 
com o ex-farrapo e ex-ministro da República Rio-Grandense, Ulhoa Cintra, 
quando este ocupou uma cadeira de deputado, entre ele e algumas discussões. 
Aqui o farrapo se tornara aderente do Partido Conservador, saquarema decla-
rado, e Barcelos, que fora contra os farroupilhas, era acusado de  provincialista 
e hostil aos políticos nascidos fora do Rio Grande, como era o caso do mineiro 
Ulhoa Cintra. Porém, Graham (1997) atenta que neste período os partidos po-
líticos não eram projetos ideológicos, mas sim calcados nos interesses pessoais de  
cada indivíduo. 

O caso de Israel Rodrigues Barcellos pode ser bastante exemplar nes-
te quesito. Israel Rodrigues Barcellos nas primeiras eleições para Deputado 
Geral disputadas após o f im da Revolução Farroupilha, fora defendida por 
Domingos José de Almeida. Neste momento ainda se encontrava próximo 
aos liberais, porém nos anos seguintes passaria ao lado dos conservadores. 
Não podemos determinar os motivos das mudanças de seu posicionamen-
to. Porém, sua mudança de posicionamento político não ocasionou numa 
quebra de confiança nas ruas relações, visto que continuou exercendo 
cargos políticos “[...] garantindo que Israel Rodrigues Barcellos atingisse 
a extraordinária marca de vinte e um mandatos como Deputado Provin-
cial, além de Deputado Geral (1848/1849-1861/1864) e Vice-presidente 
da província” (MENEGAT, 2009, p. 174). Mesmo diante de todas as mu-
danças de posicionamento político de Israel Rodrigues Barcellos, isso não 
pareceu impactar negativamente sua rede de relações políticas e, da família 
Rodrigues Barcellos, cujo estava totalmente inserida naquele campo de po-
der local. “Ao contrário, a complementou ampliando a atuação desta rede 
junto aos conservadores, antes bastante bem representada pelo pai de Israel, 
Boaventura Rodrigues Barcellos”. (ABUCHAIM; SANTOS, 2015. p.175).  
A f igura do pai de Israel Rodrigues Barcellos era muito representativa para 
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aquela família, visto que quando este passou a “[...] se retirar da vida políti-
ca que Israel passou ao lado dos conservadores, o que pode indicar também 
a aspiração de partilhar da herança política.” (ABUCHAIM; SANTOS, 
2015. p.175). Diante deste cenário podemos concluir que os Rodrigues 
Barcellos foram um exemplo de família que possuía o Tripé do Capital So-
cial do Poder Local, diante do capital social econômico, capital social polí-
tico e capital social intelectual.

OS JACINTO DE MENDONÇA

Outra família de tradição política de Pelotas que segue o que enten-
demos por ―Tripé do Capital Social do Poder Local foi a família Ja-
cinto de Mendonça. O patriarca desta família foi Capitão João Jacinto de 
Mendonça, que nasceu na freguesia de Santa Luzia, Angra, Ilha terceira em 
Portugal. Era f ilho de José Francisco de Mendonça e Maria da Anunciada. 
Casou em Pelotas, no ano de 1816, com Florinda Luísa da Silva. O pai de 
Florinda, José Tomás da Silva era proprietário de uma charqueada na mar-
gem esquerda do rio São Gonçalo. 

O Capitão João Jacinto, foi proprietário de duas charqueadas e tam-
bém aventurou-se na política, ocupando o cargo de vereador e faleceu em 
1857, com 62 anos de idade. Uma das charqueadas f icou aos cuidados de 
sua viúva, Florinda Luísa, e a outra foi herdada pelo seu f ilho primogênito, 
o médico João Jacinto de Mendonça Filho. 

Esse, concluiu seus estudos em medicina na Escola Médico Cirúrgica 
do Rio de Janeiro no ano de 1836, regressou a província de São Pedro do 
Rio Grande do Sul e f ilou-se ao Partido Conservador, tendo atuado como 
deputado provincial sendo reeleito diversas vezes entre 1852 e 1862. Foi 
presidente da Província de São Paulo no ano de 1861 e 1862. Também foi 
Senador do Império ainda pelo Partido Conservador.

O bacharel em Direito Joaquim Jacinto de Mendonça, foi o oitavo 
f ilho da linha de descentes do Capitão João Jacinto. Nasceu em de Pelotas, 
a 20 de maio de 1828. Fez estudos preparatórios no colégio Pedro II no Rio 
de Janeiro, seguindo para São Paulo onde bacharelou-se em 1850. Filiou-se 
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ao partido conservador a que pertencia toda sua família. No ministério pre-
sidido pelo Visconde de Rio Branco lhe foi oferecido a pasta da marinha, 
cargo que foi recusado por insistência da dissidência conservadora, chefiada 
por Paulino de Souza Andrade Figueira e outros. 

Tornou-se promotor público e magistrado ao longo de sua carreira. 
Assim como seu irmão, foi membro do Partido Conservador, sendo depu-
tado provincial e Presidente da Província de Sergipe de 1861 a 1863, sendo 
também Presidente da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, de 
1887 a 1888. No que tange a sua vida pessoal, casou-se com sua prima-irmã 
Clara Barbara da Cunha, o casal foi pai de Florinda, e de dois bacharéis em 
Direito. João Jacinto de Mendonça Junior, nascido em primeiro de novem-
bro de 1859 e falecido em seis de dezembro de 1907 em Pelotas, casado na 
mesma cidade no ano de 1890, com sua prima Florinda da França Machado 
e foram pais de dois f ilhos. 

O outro filho bacharel em Direito, foi Joaquim de Mendonça Filho, 
nascido em quinze de Julho 1869 e falecido em vinte oito de maio de 1927 em 
São Paulo. Foi casado com as duas irmãs, Cornelia da Silva Prado, que após 
o seu falecimento, Joaquim casou-se com a cunhada Corina da Silva Prado. 

O irmão de Joaquim e João, Alexandre Jacinto de Mendonça, tam-
bém bacharelou-se em Direito.  Nascido em sete de novembro de 1826 em 
Pelotas e falecido em oito de Julho de 1877, casou-se na mesma cidade, no 
ano de 1853 com sua prima-irmã Clara Maria de Azevedo, f ilha do Comen-
dador Heleodoro de Azevedo e Souza e Heulália Clara da Silva. Alexandre 
e Clara Maria foram pais de três f ilhos; Clara de Azevedo Mendonça, Maria 
das Dores, João Jacinto de Mendonça 1º. Este último, nasceu no dia de vin-
te sete de novembro do ano de 1857, em Pelotas, seguiu a carreira jurídica 
do pai graduando-se em Direito na faculdade de São Paulo no ano de 1882. 

João Jacinto de Mendonça faleceu no dia seis de outubro de 1911 em 
Pelotas. A rica família Jacinto de Mendonça foi influente na política local 
e também investiu no diploma de Bacharel em Direito em muitos de seus 
jovens, sendo outro exemplo de família que obteve o capital econômico, 
capital político e capital social intelectual.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apresentamos aqui apenas um pequeno recorte de duas famílias tra-
dicionais no município de Pelotas do século XIX. Contudo, os Rodrigues 
Barcellos e Jacinto de Mendonça, mesmo que em uma pequena amostra-
gem, apresentam a relação familiar onde proprietários de charqueadas que 
também aventuraram-se na política, em que posteriormente tiveram na f i-
gura dos f ilhos os herdeiros dos assentos políticos. A formação superior é a 
relação direta do do Tripé do Capital Social do poder local. A origem fami-
liar de possuidores de terra era um requesito para vinculação de status quo 
em uma sociedade rural. Além da formação superior, a entrada na política 
por parte dos jovens bacheréis era estabelecida por um laço de força política 
que herdavam na esfera local, diante de uma construção de um cénario pro-
pício para esta vinculação. Neste sentido a estrutura que verif icamos aqui é 
a de uma passagem de cadeira para um novo elemento que se inseria naquela 
sociedade pouco letrada do século XIX, a do jovem bacharel em Direito. 
Tais estratégias de manutenção do poder local eram colocadas neste mo-
mento onde os burocratas do Estado iam aparecer com mais força a partir 
da burocratização do Estado.
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Introdução
Afonso Henriques de Lima Barreto nasceu no Rio de Janeiro (na épo-

ca capital do Império) no ano de 1881. De família humilde e descendência 
escrava perdeu sua mãe ainda na infância f icando com a responsabilidade 
de cuidar de seu pai diagnosticado como sendo louco. Aos 16 anos entrou 
na Escola Politécnica do Rio de Janeiro, mas, em razão da doença do pai, 
teve que largar os estudos para trabalhar. Tornou-se funcionário público e 
jornalista, Lima Barreto morreu aos 41 anos de idade, vítima do alcoolismo 
e de um ataque cardíaco. Mesmo diante de muitos problemas e pelo pouco 
tempo de vida, Lima Barreto foi capaz de deixar importantes obras sobre a 
sociedade em que vivia, mostrando as contradições da sociedade brasileira, 
sempre revelando seu lado crítico.

Lima Barreto deixou várias obras, mas, para a realização dessa Pesquisa 
foi selecionada uma: “Recordações do escrivão Isaías Caminha”, lançada origi-
nalmente em 1909. Esse romance, tem como personagem um mulato, nasci-
do no interior, que sofria com o preconceito presente na sociedade brasileira 
do período. Isaías Caminha busca obter títulos acreditando que através deles 
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a sociedade pudesse mudar o seu olhar em relação a ele, o romance denuncia 
a obsessão por títulos existente no país desde tempos antigos. Considerando 
que as primeiras instituições de ensino superior no Brasil só se materializaram 
em 1827 com a abertura de cursos jurídicos e que antes disso somente os mais 
abastados que quisessem estudar deveriam ir procurar instituições europeias, 
entenderemos como o diploma e o anel eram fundamentais para a entrada da 
vida pública nacional. Assim Isaías, sofreu na pele os preconceitos de uma 
sociedade que ambicionava padrões europeus.

Ah! Seria doutor! Resgataria o pecado original do meu nascimento humilde, amacia-
ria o suplício premente, cruciante e onímodo de minha cor ... Nas dobras do pergami-
nho da carta, traria presa a consideração de toda a gente. Seguro do respeito à minha 
majestade de homem, andaria com ela mais firme pela vida em fora. Não titubearia, 
não hesitaria, livremente poderia falar, dizer bem alto os pensamentos que se estor-
ciam no meu cérebro. (BARRETO, 1997, p 45.)

Lima Barreto se propôs a questionar e a repensar a formação da na-
cionalidade brasileira naquele período, que tratava dos indígenas, negros e 
sertanejos como seres exóticos, vistos como culpados pelos males nacionais. 
Portanto, um autor mulato de origem escrava que sofreu na pele os precon-
ceitos1 devido a sua cor e posição social, se opôs a outros escritores da mesma 
época que também se dedicaram a pensar e a escrever sobre a formação social 
brasileira. Dentre eles podemos citar Oliveira Lima, autor do livro, Forma-
ção Histórica da Nacionalidade Brasileira, do ano de 1911, diplomata, que, a 
partir do exterior, pensou a realidade brasileira, sua obra aborda a história do 
Brasil desde o seu descobrimento até a Proclamação da República, Oliveira 
Lima admite a possibilidade de uma integração, porém, acredita que ela deva 
ocorrer através da cultura europeia, branca, para ele a mais desenvolvida. Re-
trato do Brasil: ensaio sobre a tristeza brasileira, de Paulo Prado, filho da elite 
cafeicultora, teve a pretensão de explicar a formação da identidade do nosso 
povo destacando elementos como: cobiça, romantismo e a luxúria, defendeu 

1  Segundo Sandra J. Pesavento, através da literatura, Lima Barreto tinha à intenção, “de criticar 
o governo republicano, sua burocracia e seus métodos violentos como o meio literário medíocre 
e, sobretudo, o preconceito de cor que leva à discriminação social” (PESAVENTO, 2002, p.227).
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o branqueamento da população, pois via no mulatismo a causa dos nossos 
males. Esses discursos passíveis de análises e interpretações, escritos na primei-
ra metade do século XX, ainda hoje são muito discutidos e disseminados, por 
esse motivo se tornam relevantes nos dias atuais.

O objetivo geral dessa Pesquisa é: compreender a ideia de nacionali-
dade brasileira na obra Recordações do Escrivão Isaías Caminha do escritor 
Afonso Henriques de Lima Barreto. Para isso, seguiremos por três cami-
nhos: Buscar na aproximação entre história e literatura as críticas trazidas 
por Lima Barreto referentes à sociedade brasileira daquele período; Anali-
sar, através do texto de Lima Barreto, os problemas de uma nacionalidade 
em formação que buscava padrões de modernidade e civilização além de 
suas fronteiras e abordar a maneira como essa narrativa (Recordações do Es-
crivão Isaías Caminha) passa a integrar um conjunto de referências coleti-
vas sobre a formação social brasileira.

A busca pela modernidade que tomou conta do Brasil na primeira 
metade do século XX alcançou as artes. Em um primeiro momento essa 
busca se dava em importar os modelos da Europa. Com a realização da Se-
mana de Arte Moderna em 1922, norteada pela aliança dos fazendeiros com 
a elite técnico-científ ica, realizada em São Paulo e a fundação do movimen-
to Modernista, buscou-se valorizar elementos genuinamente brasileiros 
com matrizes europeias, onde o caboclo, o indígena e a floresta deveriam ser 
colocados ao lado dos trens, do automóvel e da fábrica. Esses “modernistas” 
vinham de diversas áreas: arquitetura, pintura, escultura, letras, música. É 
nesse ambiente que surge o “modernismo”, mesclando elementos nacionais 
com valores contemporâneos. Os “modernistas” buscaram valorizar a cul-
tura negra e indígena, celebrando um passado mítico e um futuro idealiza-
do, sem exclusões e opressões, Lima Barreto, através de suas obras também 
se preocupou em valorizar essas culturas, ele “Pôde encarar a ciência não 
como cientista, mas como paciente... Encarou o crescimento da concorrên-
cia da perspectiva do derrotado... Assistiu ao crescimento do preconceito 
social e racial como um discriminado”. (Sevcenko, 2003, p. 234) Esse foi um 
período de grandes mudanças no Brasil.
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As décadas situadas em torno da transição dos séculos XIX e XX assinalaram mu-
danças drásticas em todos os setores da vida brasileira. Mudanças que foram regis-
tradas pela literatura, mas sobretudo mudanças que se transformaram em literatura. 
Os fenômenos históricos se reproduziram no campo das letras, insinuando modos 
originais de observar, sentir, compreender, nomear e exprimir. A rapidez e profundi-
dade da transfiguração que devassou a sociedade inculcou na produção artística uma 
inquietação diretamente voltada para os processos de mudança, perplexa com a sua 
intensidade inédita, presa de seus desmandos e ansiosa de assumir a sua condução... 
Poucas vezes a criação literária esteve tão presa à própria epiderme da história tout cort. 
(SEVCENKO, 2003, p 286-287)

As obras2 dessa geração de pensadores brasileiros muitas vezes in-
fluenciados por esse “modernismo” emergente, conquistaram uma grande 
importância dentro da academia, pois discutiam aspectos até então vistos 
como menores ou indignos de análise. Se levarmos em consideração que no 
início do século XX a taxa de analfabetismo no Brasil era bastante alta e que 
a grande maioria da população não frequentava escolas, poderíamos nos 
questionar como essas obras assumiram uma relevância tão grande. Em um 
primeiro momento essas ideias foram discutidas dentro do espaço acadê-
mico e, posteriormente, foram disseminadas para a sociedade. Portanto, os 
intelectuais são fundamentais no processo de construção da nacionalidade, 
porém, isso não signif ica que a cultura vinda das ruas não seja importante 
nessa construção. Segundo Renato Ortiz:

A ideia de construção nos remete a uma outra noção de mediação (...). São os inte-
lectuais que desempenham esta tarefa de mediadores simbólicos (...). Dito de outra 
forma, o processo de construção da identidade nacional se fundamenta sempre numa 
interpretação (...). Todos, no entanto, se dedicam a uma interpretação do Brasil, a 
identidade sendo o resultado do jogo das relações apreendidas por cada autor. (OR-
TIZ, 1994, p 139)

2  Na primeira metade do século XX o conceito de “nacionalidade” brasileira estava sendo 
discutido por uma geração de pensadores brasileiros que se dedicaram a escrever, mesmo que 
muitas vezes de maneiras divergentes, a formação do nosso povo e de nossa história. Alguns 
buscando uma imagem positiva do país a fim de inseri-lo na modernidade; outros inferiorizando 
a cultura indígena e negra e a culpando pelos nossos problemas. Isso não significa que antes 
desse período não existiram obras ou pensadores que se ocuparam desse assunto, mas foi no 
início do período Republicano que uma nova geração de pensadores brasileiros apresentou 
perspectivas até então desconhecidas sobre a nossa formação histórica.
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Dentre tantos autores que se dispuseram a escrever e a interpretar a 
formação da nacionalidade brasileira na primeira metade do século XX, e 
acreditando que a produção literária está diretamente ligada ao seu tempo, 
representando3 o contexto histórico-social, o autor escolhido para a realiza-
ção dessa Pesquisa foi Lima Barreto, pois:

Há, desta forma, por parte de Lima Barreto, algo que até então pouco fora visto nas 
publicações que se ocupavam do Brasil: o deslocamento de nossas mazelas do ho-
mem – em especial do homem comum, habitante do interior, das periferias e dos 
cortiços – para o sistema produzido e comandado por aqueles que tinham em suas 
mãos os destinos do país. Em seus personagens estava o contraponto à leitura até en-
tão apresentada pelas elites, de um país que não evoluiria devido à miscigenação e 
a mestiçagem. Mestiço que era, Lima Barreto sentia em sua própria pele o peso da 
discriminação e do preconceito, a lhe fechar portas e oportunidades de ascensão so-
cial. Morador da capital da jovem República, tinha diante de si os exemplos vivos dos 
vícios que subsistiam de maneira arraigada na administração da coisa pública, trata-
da como espaço privado e objeto de favores e negociações. O tipo de brasileiro que 
apresenta, portanto, é o que mais destoa dos que até aqui foram tratados: não mais 
a causa, mas o agente passivo de todos os problemas que uma nacionalidade em for-
mação poderia acarretar. Não admira, desta forma, que a questão de uma cidadania 
mal resolvida seja uma constante em suas obras. Como oferecer cidadania ao escrivão 
Isaías, estigmatizado por sua cor... (FRAGA, 2009, p 88-89)

Esse ponto de vista diferenciado de tantos outros escritores, a sua 
condição social, a sua cor de pele, o lugar onde morava, seus vícios, sua 
inquietude perante as injustiças sociais, fazem de Lima Barreto esse escritor 
singular para a análise da sociedade brasileira4.
 

3  Também o teórico da história Hayden White, afirma: O que o discurso histórico produz são 
interpretações de seja qual for a informação ou o conhecimento do passado de que o historia-
dor dispõe. Essas interpretações podem assumir numerosas formas, estendendo-se da simples 
crônica ou lista de fatos até “filosofias da história” altamente abstratas, mas o que todas elas têm 
em comum é seu tratamento de um modo narrativo de representação como assumir numerosas 
formas, estendendo-se da simples crônica ou lista de fatos até “filosofias da história” altamente 
abstratas, mas o que todas elas têm em comum é seu tratamento de um modo narrativo de 
representação como fundamental para que se perceba seus referentes como fenômenos distinti-
vamente “históricos”. (WHITE,1994, p 24).

4  O livro, Lima Barreto: triste visionário, da historiadora e antropóloga Lilia Moritz Schwarcz, 
apresenta o contexto histórico do Brasil no início do período Republicano, articulando os eventos 
que marcaram esse período com a vida de Lima Barreto.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1411

RECURSOS TEÓRICOS-METODOLÓGICOS

A relação entre história e literatura5 é possível para a análise de um 
determinado período ou uma determinada concepção de História6. Nes-
se caso específ ico, a aproximação acontece através de uma obra do escritor 
Lima Barreto, usada como material de pesquisa historiográf ica7.

Para operacionalizar a investigação proposta nos apoiaremos no teó-
rico Luiz Costa Lima, que em sua obra Trilogia do Controle analisa o con-
trole do imaginário e as relações entre as narrativas histórica e literária, não 
em lados opostos, mas, entrelaçando a escrita da história com a do romance 
de acordo com o imaginário de cada época. Para o autor o controle do ima-
ginário é “entendido como o mecanismo com que a sociedade (ocidental) 
opera para ajustar as obras dos que privilegiam o imaginário [...] aos valores 
em vigência em certo período histórico dessa sociedade”. (LIMA, 2007, p. 
17-18), em cada momento histórico é dado um veto à f icção, que tem como 
objetivo controlar o imaginário que não corresponde com o poder vigente. 
Costa Lima, considera que o controle é uma constante, o que muda com o 
passar do tempo são as instâncias que o exercem, composto por um quarte-
to – Igreja, Estado, ciência e mercado. É através do controle do imaginário 
que a história e a literatura se relacionam.

Para Costa Lima, no f im do século XVIII na Europa e no século XIX 
na América com o surgimento do Romantismo, o controle do imaginário 

5  No universo amplo dos bens culturais, a expressão literária pode ser tomada como uma for-
ma de representação social e histórica, sendo testemunha excepcional de uma época, pois é um 
produto sociocultural, um fato estético e histórico, que representa as experiências humanas, os 
hábitos, as atitudes, os sentimentos, as criações, os pensamentos, as práticas, as inquietações, 
as expectativas, as esperanças, os sonhos e as questões diversas que movimentam e circulam em 
cada sociedade e tempo histórico. (BORGES, 2010, p 98.)

6  A literatura, por contar sempre a história de alguém, é capaz de valorizar as ações humanas 
e a sua interferência no espaço, isto é, valoriza o papel do sujeito na construção da sociedade. 
Também através da trama é capaz de demonstrar os mecanismos de poder que funcionam no ní-
vel das pequenas ações cotidianas de que nos fala Foucault (1996).6 (ZECHLINSKI, 2003, p 8.)

7  Assim, contextualizar o texto com o qual se trabalha é indispensável para elucidar o lugar 
em que foi produzido, seu estilo, sua linguagem, a história do autor, a sociedade que envolve e 
penetra o escritor e seu texto. A época, a sociedade, o ambiente social e cultural, as instituições, 
os campos sociais, as redes que estabelece com outros textos, as regras de uma determinada 
prática discursiva ou literária, as características do gênero de escrita que se inscreve no texto, 
são questões que permeiam o texto escrito e constrangem o autor de um texto, deixando nele 
suas marcas. (BARROS, 2004, p 137-138.)
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passou a ser realizado pela historiograf ia, até então, a narrativa histórica e 
literária se confundiam, essa situação mudou quando a história se preten-
deu científ ica. Com o avanço do Estado -Nação, a história se torna política 
dando voz a grandes personalidades, tornando o historiador um cientista 
graças a duas características: objetividade e neutralidade. Segundo Costa 
Lima, é nesse momento que a história se inscreve na ciência. Porém, com 
essa “absolutização” científ ica, como sequer pretender que o poético, mes-
mo submerso, ainda tivesse algo a ver com a história? No entanto, ele se 
mantém, como um indesejado clandestino, a partir mesmo do culto das 
fontes”. (LIMA, 2007, p. 133)8.

Segundo o teórico, o mecanismo do controle do imaginário, tem dois 
aspectos, um positivo e um negativo, sem que seja possível demarcar onde 
um acaba e o outro começa. O aspecto negativo coíbe o objeto ou a conduta 
para que não questione aspectos não legitimados pelo status quo, ele está 
muito próximo da censura, porém, não se confunde com ela, já o aspecto 
positivo procede de uma regra formulada, mesmo que para alguns pareça 
injusto, está diretamente ligado aos grupos que detém o poder. Como não 
existe sociedade sem regras, também não existe sociedade sem controle. Ao 
atentarmos para a ideia da formação da nacionalidade brasileira no início do 
século XX através de uma narrativa literária e as suas relações com o contro-
le do imaginário, é interessante pensar segundo Bastos (2010, p. 377) como 
esse controle “se explica igualmente pelo seu potencial para a popularidade 
e para a prestação de serviços variados, como a af irmação da identidade na-
cional”. Levando em consideração que a historiograf ia em determinados 
momentos vetou a f icção, mas, tem ela como um elemento constitutivo e 
que até a metade do século XX essa questão não era aceita, entenderemos 
como a história esteve autorizada a controlar o imaginário e a se opor a f ic-
ção. “É somente com a virada narrativa que a questão da f icção, da ima-

8  Para Soares (2016, p. 20) “a inquietação entre a ficção ou o elemento poético e a tentativa 
de objetividade científica representa a recusa da ficção em favor do cientificismo da história”. 
Dessa maneira, “Historiografia e literatura ‘narrativa’ se mantêm agora em contato justamente 
através da face que mais ressalta em ambas: a face dominante do cientificismo e do serviço que 
ele presta ao Estado”. (LIMA, 2007, p. 137).
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ginação, da composição da intriga, da retórica e do estilo do historiador 
ressurgem com força.”(Soares, 2016, p. 35)

Segundo Michel de Certeau em “A história, ciência e ficção” ao rela-
cionar as narrativas históricas com quem as produz (instituição profissional 
e metodologia científica) elas são uma mistura de ciência e ficção9, pois, o 
discurso representa uma realidade, porém, ele serve para ocultar a prática que 
o determina10. É nas práticas de natureza técnica que se elabora o discurso 
historiográfico considerado legítimo, “assim, ele seria o mito possível a uma 
sociedade científica que rejeita os mitos, a ficção da relação social entre práti-
cas especificadas e lendas gerais, entre técnicas produtoras de lugares e lendas 
que simbolizam o efeito do tempo.” (CERTEAU, 2011, p. 70). Com os pro-
cedimentos de controle historicizados pelo tempo o discurso de uma ciência 
é transformado em ficção. Certeau não defende que a ficção é o trabalho final 
da escrita da história, contudo é um elemento que a organiza, dessa maneira 
acreditando que o elemento ficcional faz parte da historiografia, a divisão que 
coloca história e literatura em lados opostos não faz mais sentido.

Para compreender a ideia de formação da nacionalidade brasileira 
na primeira metade do século XX através da obra: Recordações do Escri-
vão Isaías Caminha do escritor Lima Barreto, o recurso metodológico a ser  
utilizado buscará entender de que maneira as narrativas são produzidas, para 

9  Paul Ricoeur em “O entrecruzamento da história e da ficção” acredita que “por um lado, a his-
tória se serve de alguma maneira da ficção para refigurar o tempo, e em que, por outro, a ficção 
se serve da história com o mesmo intuito.” (Ricoeur, 1997, p. 311-312), é nessa troca de lugares, 
nesse entrecruzamento que toma forma o tempo humano, onde o passado é representado pela 
história e as variações imaginativas pela ficção. Ao demonstrar que a historiografia também se 
ocupa do ficcional, é importante lembrar que, “...há um lugar de produção, regras de produção, 
uma epistemologia, um modo de lidar com testemunhas e documentos, um modo de escrever, um 
pacto implícito com o leitor, que diferenciam a escrita da história do romance apesar das seme-
lhanças.” (Soares, 2016, p. 35). Grandes obras históricas com confiabilidade científica devido ao 
progresso documentário, se adequaram a arte poética e retórica à sua maneira de ver o passado. 
Paul Ricoeur admite, que um livro de história pode ser visto como um admirável romance, isso, não 
diminui a sua representância, pelo contrário, contribui para realizá-lo.

10  A história profissional – pelos temas selecionados, pelas problemáticas que ela privilegia, pelos 
documentos e pelos modos utilizados – tem uma operatividade análoga. Sob o nome de ciência, 
ela arma também e mobiliza clientelas. Assim, frequentemente mais lúcidos que os próprios histo-
riadores, os poderes políticos e ou econômico empenharam-se sempre em cooptá-la, lisonjeá-la, 
comprá-la, orientá-la, colocando-a sob controle ou subjugando-a. (CERTEAU, 2011, p 54)
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isso, nos apoiaremos na “operação historiográfica” de Michel de Certeau que 
analisa a produção do texto historiográfico. Contudo, mesmo o autor pen-
sando a partir da historiografia aqui nós iremos avançar para o texto literário.

Para a análise da operação historiográf ica e, posteriormente, literária 
o autor articula o lugar de produção (lugar social), a prática e a escrita. Essas 
três fases podem ser analisadas separadamente, mas, é somente em conjunto 
que fazem sentido.

Em primeiro lugar, em relação ao lugar social Certeau af irma que é 
em função dele que os documentos, as questões e os interesses se organizam 
(instituições, profissões, etc). “Toda pesquisa historiográf ica se articula 
com um lugar de produção sócio – econômico, político e cultural.” (CER-
TEAU, 1982, p. 56). Assim, o livro de literatura ou o artigo de história é 
sempre o produto de um lugar, no objeto de análise estudado o lugar social 
se mostra de fundamental importância, Lima Barreto foi um escriturário 
do Ministério da Guerra e ingressou no jornalismo escrevendo uma série de 
reportagens, além de obras f iccionais, demonstrando que o literato e o jor-
nalista se confundem em seus escritos, através disso é possível pensar como 
o lugar de produção que o influenciou.

Em segundo lugar, a prática diz respeito a técnicas de produção, a 
procedimentos de análise. O historiador e o literato obedecem a regras, tra-
balham sobre um material para transformá-lo em história e f icção. O his-
toriador e o literato têm como prática articular a natureza e o cultural, e 
essa tarefa exige um recorte sujeito a ações do lugar social onde o indivíduo 
está inserido. Ao maximizar sua expressividade Lima Barreto, variava e ao 
mesmo tempo atraia, demonstrando assim, sua capacidade comunicativa.

É esse mesmo impulso, pois, que lhe suscita uma manifesta flexibilidade no trato e 
combinação de diferentes vertentes estéticas. Sua confessada admiração pelo natura-
lismo, particularmente de Aluísio Azavedo, não se incompatibilizava com o apreço 
ao neo-romantismo, nas chaves de Daudet e Rostand; o qual por sua vez convivia 
em harmonia com o racionalismo de Sterne, Swift e Voltaire. Seus produtos estéticos 
ressumam de diferentes ramais, entretecendo numa única trama matrizes artísticas 
excêntricas. Fato que o autor anuncia com orgulho e uma ponta de ironia. (SEV-
CENKO, 2003, p 194-195)
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Em terceiro lugar, a história e a literatura enquanto escrita, são uma 
passagem que vai da prática investigadora ao texto11, e possui formas como: 
composição, gramática e retórica. A escrita de um texto de história ou li-
teratura é controlada pelas práticas de quais resulta, ou seja, ela própria é 
uma prática social que confere ao leitor um lugar determinado. Lima Bar-
reto através de seus escritos perpassa seis gêneros: romance, sátira, conto, 
crônica, epistolograf ia e memórias, segundo Sevcenko “Os processos lite-
rários com que os desenvolve correspondem à narrativa caracterizada pela 
combinação simultânea de gêneros, estéticas e estilos, à rejeição de artif ícios 
retóricos, à linguagem comum e descuidada, à ironia tendente à sátira e à 
paródia” (2003, p. 194)

Dessa forma, através das análises de Michel de Certeau acreditamos 
que a f icção é parte constituinte da historiograf ia. E para operacionalizar a 
relação entre história e literatura abordamos a interpretação do teórico Luiz 
Costa Lima. Por f im como recurso metodológico para analisar a produção 
das narrativas histórica e literária, o modelo utilizado é “a operação historio-
gráf ica” de Michel de Certeau.
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RESUMO
Em 1940, Emílio Willems, publicou a obra Assimilação e Populações Marginais 
no Brasil. Nesse período, tentativas de legitimar um cenário nacional e sentidos 
de busca de uma brasilidade contornavam os rumos intelectuais do país. Nes-
se sentido, objetiva-se com a referida obra entender como se conf igurou o pen-
samento de Willems para compreender o imigrante – alemão e descendentes – 
na perspectiva dos processos de assimilação e marginalização.Nesse processo é 
importante identif icar os contextos e lugares de onde os intelectuais pensam e 
escrevem seus pensamentos, assim, com as ferramentas da História Intelectual 
pretende-se entender como esse autor e suas teorias se apresentam no contexto 
político-cultural brasileiro. E, assim, contextualizar sua obra no cenário cultural 
e intelectual do que se entende nos anos 1930 sobre sociedades e identidades. 
Palavras-chave: cultura, assimilação, sociedade.  
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INTRODUÇÃO

O presente artigo trata de um recorte da minha pesquisa de disserta-
ção de Mestrado apresentada no Programa de Pós-Graduação em História 
da Universidade Federal de Santa Maria no ano de 2016.  A temática da 
pesquisa refere-se à interpretação do pensamento de Emílio Willems na his-
tória intelectual, através de sua obra Assimilação e Populações Marginais no 
Brasil, publicada em 1940 no Brasil. Esta se constituiu fonte da pesquisa e 
o estudo do pensamento antropológico do autor foi nela delimitado por 
meio da interpretação do contexto de linguagem e teorias que circulavam 
nos anos 1940. Conhecer o contexto de linguagem e conceitos presentes no 
pensamento de Willems, assim como o contexto das ideias que ele apresen-
tou, nos permite conhecer o contexto intelectual em que ele desenvolveu 
sua teoria por meio dos conceitos de assimilação e marginalização presentes 
na obra.   

O período abordado nesse recorte foi emblemático no Brasil por as-
sistir à institucionalização das Ciências Sociais no país e às mudanças na so-
ciedade, bem como fenômenos sociais e culturais que tiveram um conside-
rável impacto na Sociologia e Antropologia nos anos 1930. A multiplicação 
das correntes culturalistas e sua concepção à heterogeneidade permitiu uma 
versatilidade nas formas de abordar o homem e sua relação com o meio por 
uma ótica conciliadora entre Natureza-Cultura, fugindo dos velhos mode-
los intelectuais que viam nessa relação um determinismo racial biológico. 
Assim, considera-se esse momento crucial para tentar def inir o “tipo” brasi-
leiro nos principais debates intelectuais. Diversos discursos foram tomados 
para tentar definir uma identidade para a nacionalidade brasileira. Foram 
construídas representações variadas desse tipo brasileiro que passavam pelas 
teorias da mestiçagem à ideologia do branqueamento sob a perspectiva in-
tegradora do nacional. Nesse ponto de vista da integração nacional, preten-
de-se inserir a temática da assimilação de Willems no contexto intelectual 
do período.  

Historiar sobre os intelectuais no Brasil nos anos 1930-40 requer si-
tuar alguns aspectos da história política e institucional que se relacionavam 
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no período, sobretudo, as temáticas que se apresentavam no rol das ideias. 
Estas, por sua vez, não se encontram “soltas” ou mesmo “circulam” entre os 
indivíduos em diferentes épocas e determinadas sociedades. Elas estão en-
gajadas a um(ns) indivíduo(s) que pensa(m) sobre determinados assuntos 
sob circunstâncias variadas e mesmo particulares, quando não muito, asso-
ciadas a grupos e/ou organizações vinculadas ou não ao Estado, podendo 
ser chamados de intelectuais. Desse modo, a partir da noção de contextos 
apresentados por Dominick LaCapra (1983) abordaremos dois momentos 
que permitem situar o autor Emílio Willems e sua obra Assimilação e Popu-
lações Marginais no Brasil (1940) num contexto relacional das teorias cul-
turalistas que estavam em voga no início do século XX, especif icamente os 
anos acima mencionados nos principais centros de reflexão como Europa e 
EUA. E num segundo momento o contexto intelectual brasileiro com algu-
mas das ideias culturalistas vigentes no cenário nacional daquele momento. 
Nesse contexto, o Brasil e os intelectuais estavam imersos na emergência do 
Estado Novo e sua renovação cultural do período. No que se referia a uma 
identidade nacional a ser pensada e legitimada pelos mesmos diante do Es-
tado, pois o momento era crucial para definição de uma identidade que se 
pretendia brasileira num cenário de imigração e presença de variadas etnias 
no país.  O período torna-se emblemático nesse sentido, por tratar de ques-
tões de integração e fronteira no cenário nacional e difundir a identidade 
do país diante de um quadro social que ora se apresentava homogêneo e ora 
heterogêneo nas teorias culturalistas brasileiras. Bem como, oscilavam em 
signif icações condicionantes e deterministas quanto à natureza e à cultura.  

Sob a perspectiva da integração e fronteira lançamos a obra de Emílio 
Willems (1940) que fez um estudo sobre a problemática assimilação dos imi-
grantes alemães no Brasil e o entendimento que este trouxe aos estudos das 
Ciências Sociais e Humanas ao abordar as diferenças culturais nesse panora-
ma da busca de identidade brasileira que contemplasse as diferenças existen-
tes. Ocupar um espaço num determinado tempo quer da/na natureza, quer 
na delimitação feita pelo homem, implica ser, estar e coexistir no mundo. 
O ser humano para existir interdepende da natureza e de outros indivíduos 
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de forma a tender ao isolamento ou coexistir em grupos, atuar no coletivo 
acentuando sua forma de estar no mundo, interagir, refletir, pensar, identi-
f icar, observar e porque não, preservar sua origem, saber, questionar donde 
provém sua fonte e donde sempre pertenceu entre os homens e o pensamen-
to. Pois no pensamento o caminho não é apenas um método, ele pertence 
à própria vontade do saber que os pesquisadores arriscam incansavelmente 
responder perante suas fontes mediante análise qualitativa ou quantitativa 
de seus dados no ofício de historiar e construir o conhecimento histórico.  

DESENVOLVIMENTO

As principais teorias culturalistas que Willems1 utilizou em sua obra 
situam-se em f ins do século XIX e nas primeiras décadas do século XX. O 
autor lançou mão da obra de autores como Simmel e Weber, centrais na 
definição de um paradigma mais compreensivo das ciências humanas, bem 
como dos diversos debates realizados nos Estados Unidos, em especial na 
Escola de Chicago que implicaram uma renovação dos estudos sobre a cul-
tura por meio da Antropologia e da Sociologia.

 As mudanças que aconteciam na sociedade e seus processos sociais 
e culturais, cada vez mais complexos, tiveram um considerável impacto na 
Sociologia e Antropologia nos anos 1930. Na multiplicação das correntes 
culturalistas e sua concepção à heterogeneidade permitiu uma versatilidade 
nas formas de abordar o homem e sua relação com o meio por uma ótica 
mais conciliadora entre Natureza-Cultura, fugindo dos velhos modelos in-
telectuais que viam nessa relação um determinismo racial biológico.   

Enquanto intelectual-pesquisador Willems não apresentou um mo-

1  Emílio Willems foi um intelectual que abordou o Brasil em suas circunstâncias de pesquisa. 
Formou-se na Universidade de Berlim em Filosofia e Economia como, também, acompanhou 
de perto o recente debate que delineava as disciplinas de Humanas (História, Antropologia, 
Sociologia). Vindo para o Brasil no início da década de 1930, o autor instalou-se no Sul do 
Brasil ministrando aulas num seminário católico em Brusque. Ali, bem perto de seus conterrâneos 
imigrados da Alemanha, pôde fazer um estudo sociológico e antropológico dessas populações 
que resultou no livro Assimilação e Populações Marginais no Brasil publicado em 1940. A partir 
de 1941, tornou-se professor catedrático de Antropologia na Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras da Universidade de São Paulo. Na Faculdade de Filosofia também ministrou aulas de 
Sociologia, disciplina em que obtivera seu título de livre-docência em 1937.
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delo “ideológico” ou caminho a ser seguido, tampouco traçou estratégias 
de abrasileiramento, pensava que tais def inições ou mesmo direcionamen-
to cabia aos educadores e governantes (WILLEMS, 1940). Assim, analisou 
e abordou o quadro social das populações imigrantes na forma como se 
encontravam. O quadro teórico por ele adotado aponta para um conceito 
amplo de assimilação, no qual imigrantes e descendentes vivenciavam situa-
ções em que, de um lado, a sociedade receptora seria o eixo principal – luso-
-brasileira – e, do outro, os que vieram de fora com intenção de colonizar e 
f icar – imigrantes – que também teriam a oportunidade de passar a integrar 
a vida nacional. Nesse sentido, não estariam alocados pelo autor como me-
ros coadjutores no processo econômico. Sua análise sobre a assimilação e 
delimitação da região sul do Brasil implicou a mudança social e cultural das 
diversas etnias existentes e salientou o fator diversidade, ao invés de unidade 
e homogeneidade. Na abordagem teórica respeitou as particularidades dos 
grupos sociais nessa região e notadamente o elemento explicativo se remete 
à heterogeneidade. 

A ideia em torno do conceito de cultura teve repercussão ampla e va-
riada no início do século XX. O signif icado mais simples desse termo abran-
ge todas as realizações materiais e os aspectos espirituais de um povo. Ou 
seja, em outras palavras, cultura se constitui de tudo aquilo produzido pela 
humanidade, seja no plano concreto das instituições ou no plano imaterial 
das ideias e crenças. E, além disso, engloba também todo comportamento 
aprendido no meio, de modo independente da questão biológica. Em ou-
tras palavras, cultura seria todo conjunto complexo de conhecimentos e ha-
bilidades humanas empregadas socialmente. A ênfase no social permitiu a 
Antropologia e Sociologia, bem como as Ciências Humanas em geral, mais 
do que explicar, compreender o comportamento do próprio homem na sua 
ação e reação frente à dinâmica contextual em que o mundo se apresentava. 
No campo da sociologia, importantes debates foram elaborados, sobretudo, 
para entender as sociedades e suas relações e inter-relações. Desse modo, 
a cultura ganhava contornos que fugiam ou mesmo refutavam os valores 
deterministas ligados ao biológico-racial. Consequentemente ou paralela-
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mente a esses novos entornos que ganhavam atenção para compreender a 
sociedade e a cultura se propunham a não partir de grandes modelos expli-
cativos das sociedades. O funcionamento das inter-relações que os indiví-
duos estabeleciam na sociedade e construíam/modif icavam sua cultura no 
meio foi central na virada do século XIX para o XX. 

Baumer (1977) relacionou o final de século XIX à decadência de teo-
rias f ilosóficas tidas como modelos e que, ao mesmo tempo, prenunciavam 
um novo mundo de pensamento que viria a tomar forma. Não tanto como 
um fim, o fim de século era um princípio, pois “continha em si a semente de 
uma nova espécie de modernidade que era muito diferente da modernidade 
científ ico-racionalista que viria a amadurecer durante o desenrolar do sécu-
lo XX” (BAUMER, 1977, p. 132). Era um tempo de mudanças e reações 
não só ao positivismo como aos valores vigentes e convenções burguesas. O 
racionalismo era posto a indagações e a ciência passava a dar espaço às incer-
tezas, as quais, Baumer descreveu como uma “sensação de não saber exata-
mente onde estava a certeza, ou mesmo se haveria uma certeza, para além da 
própria mudança, e de não saber o que o futuro podia trazer” (BAUMER, 
p. 132). O próprio clima de desorientação abria espaço para novas experiên-
cias e debates que traziam as Humanidades a um campo menos racional 
e previsível para uma esfera mais compreensível para com a natureza e o 
indivíduo. O f im de século e início do século XX não se caracterizaram 
para Baumer (1977) como uma revolta contra a ciência, e sim, contra o cien-
tismo que chamava a si todo conhecimento na ideia do determinismo. Foi 
o momento em que se apresentavam as tentativas de autonomia à cultura, 
segundo a lógica própria das ciências humanas e não da natureza. Nesse 
sentido, os debates floresceram com os intelectuais, a exemplo de Dilthey 
e Max Weber no signif icado de “entrar em simpatia com a experiência de 
outros homens, seres humanos como nós” (BAUMER, 1977, p. 135) para 
compreender os fatos sociais e culturais num contexto menos determinista 
e objetivo a f im de integrar a subjetividade que permeava a ação humana. 
Em tal clima efervescente de ideias “Bergson rejeitava a teoria mecanicista 
a favor de uma natureza “criativa”, caracterizada mais pelo tempo do que 
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pelo espaço. O tempo era a nova dimensão principal” (1977, p. 138). Po-
de-se dizer que a noção de tempo trouxe uma perspectiva mais dinâmica às 
relações sociais, pois para Bergson ele era sinônimo de “inovação” refutan-
do qualquer vinculação com uma essência eterna e inerte quanto uniforme 
como o espaço. 

A resposta em oposição aos determinismos sobre a natureza huma-
na veio com as implicações relativistas. E, apesar de surgir em f im de sé-
culo, ganhou crescente campo no século XX. Baumer elucida muito bem 
essa recepção no novo século a partir de uma citação de Durkheim (1915) 
em crítica à decadência dos valores que consistia na falta de espiritualidade 
mais existencial e humana. Em oposição à lei do progresso de Comte, “o 
que existe, na realidade”, escreveu ele, “são sociedades particulares” (BAU-
MER, 1977, p. 164). Com o relativismo cultural, e também histórico, o 
início do século XX trazia problemáticas variadas que implicavam respostas 
na interdisciplinaridade das áreas humanas – História, Sociologia, Antro-
pologia e Psicologia Social. Esse campo interdisciplinar ampliou a noção de 
compreensão do indivíduo nos seus processos sociais e consequentemente, 
estudar a diversidade cultural. 

Os teóricos culturalistas do século XX situaram a reflexão sobre o 
homem e a sociedade, a partir das especif icidades humanas na diversidade e 
esta na unidade. Esse se constituiu em um desaf io teórico metodológico. Da 
concepção particularista da cultura, muitos intelectuais se desvincularam 
de noções deterministas da ciência no sentido biológico. Para Cuche (1999) 
a noção ciência se vertia em dois horizontes: um que prezava pela unida-
de, ainda segundo um esquema evolucionista, outro no sentido da diver-
sidade sem se opor à unidade. Assim como no século XIX a cultura e suas 
concepções num contexto alemão (particularista) e francês (universalista), 
também, no século XX as duas correntes de pensamento continuavam a ter 
força e constituíam modelos explicativos variados em metodologia e teoria. 
Ampliar esse modelo de cultura alemã-francesa foi nos Estados Unidos, sem 
dúvida, um campo que abriu caminho para inúmeras pesquisas acadêmicas 
sobre a natureza e o indivíduo. 
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A concepção particularista de Franz Boas, que estudara na Alema-
nha, concebeu que a organização social era determinada mais pela cultura 
do que pelo ambiente f ísico. Nota-se, a independência que essa vertente 
tomou em relação ao quesito biológico-racial. As culturas particulares en-
travam no rol das investigações dos pesquisadores. Cada cultura represen-
tou nesse contexto relativista e particularista uma totalidade singular e um 
esforço em pesquisar o que fazia a sua unidade (CUCHE, 1999, p. 45). E 
nesse conjunto a “compreensão” tornou-se a máxima para tratar dos costu-
mes particulares, bem como os fatos culturais podiam ser interpretados se 
relacionados ao seu contexto histórico cultural. 

O indivíduo não era depositário de toda a cultura de origem. Ele 
seria antes um sujeito que seleciona na cultura aquilo que necessita para 
sua comunicação no meio, conferindo uma dinâmica a esse processo. A 
atenção dos antropólogos americanos estava centrada nos processos de 
rupturas e descontinuidades, pois a cultura não era mais concebida como 
uma transmissão de dados imutáveis, e sim a capacidade de transforma-
ção da natureza pela cultura. Pois esta possibilitava ao indivíduo inovar 
e isso implicava, por sua vez, conceber as mudanças culturais no tempo 
em diferentes contextos históricos.  Foram algumas dessas concepções que 
Willems buscou conciliar e trabalhar em seu livro Assimilação e Popula-
ções Marginais no Brasil (1940) para compreender e produzir um panora-
ma geral do problema da assimilação dos alemães no Brasil. Compreender 
como os indivíduos recebiam e sentiam a cultura constituiu o desaf io des-
sa geração de antropólogos frente às sociedades complexas que se forma-
vam na modernidade como o crescente fluxo migratório e transformações 
sociais, políticas e econômicas. 

Essa percepção abriu caminhos para o estudo da interação entre 
cultura e indivíduo, da qual o interacionismo simbólico foi a máxima re-
presentação da Escola de Chicago. Elucidar os contatos com a cultura que 
acolhia os imigrantes foi o olhar sensível dado à dimensão cultural das re-
lações sociais e a forma como os indivíduos interiorizavam e viviam a sua 
cultura. Sobretudo, se interessavam pela influência da cultura de origem 
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dos imigrantes e a inserção destes na sociedade que os acolhia. A interação 
da sociedade, ou melhor, de grupos sociais num espaço territorial nacio-
nal, sob esse contorno, foi analisada por Willems na fronteira da assimila-
ção. Pois no caso do Brasil, a região Sul foi receptora da grande imigração, 
logo, a inquietação do autor em compreender o processo de assimilação 
dessas populações e seus descendentes, de acordo, com as principais teo-
rias modernas vigentes nos centros de reflexão como Europa e EUA.

Diversas teorias, que já vinham se desenvolvendo desde o século 
XIX foram tomados para tentar def inir uma identidade para a naciona-
lidade brasileira. No Brasil, em especial, com a emergência do naciona-
lismo nos anos 1930, foram construídas representações variadas desse 
tipo brasileiro, que se pretendia consolidar sob uma identidade da pátria 
que iam desde teorias da mestiçagem – que unia as culturas do branco 
português, o negro africano e o índio – à ideologia do branqueamento, 
a partir do incentivo da vinda dos imigrantes europeus a integrarem a 
sociedade brasileira. 

Na primeira metade do século XX, as ideias do período f izeram 
parte de um momento de renovação com as relações de integração terri-
torial nacional. As diferentes regiões se apresentavam na sua forma hete-
rogênea e serviram para a problemática dos intelectuais e do Estado. Nos 
anos 30, havia uma tentativa de mudança no quadro social brasileiro e 
de legitimação de ‘uma nova ordem no cenário político que se pretendia 
nacionalizante. Não tardou para que intelectuais “explicassem” o Brasil 
sob diversas teorias e ideologias e muitas vezes atreladas a uma ideologia 
política de Estado.  Isso não signif ica que ideias sobre a nação não exis-
tissem antes dos anos 1930. Havia muitas delas, mas foi somente a partir 
dos anos 20 e 30 que o Estado começou a consolidar, de modo mais efe-
tivo, essa busca de uma identidade nacional. Nessa busca de af irmação 
de um passado que se integrasse a uma identidade nacional os problemas 
eram muitos. Skidmore (1976) em debate sobre raça e nacionalidade no 
pensamento brasileiro escreveu sobre o temor dos intelectuais em apre-
sentar um Brasil que se visse frente a frente com seus dilemas como um 
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passado escravocrata, vazios demográf icos, amplo território, “quistos de 
imigrantes”2 entre outros. Este era o quadro que denotava a fragilidade 
da situação brasileira no panorama internacional ampliando o fantasma 
da cobiça externa, como a penetração dos Estados Unidos na tentativa de 
encontrar mercados externos para a crise, tanto quanto a perspectiva da II 
Guerra em seu contexto, trazia a metáfora da oposição entre “democracia” 
e “totalitarismo”3. Tal oposição foi vista, ainda nesse contexto relacional, 
como ameaça de barbárie à liberdade e à cultura.  

Somou-se a esse quadro da situação social brasileira o “abismo en-
tre a realidade brasileira e os modelos que pensadores do passado tinham, 
tantas vezes, e tão erroneamente, tomado por ela, foi mais geralmente per-
cebido” (SKIDMORE, 1976, p. 164). Para o autor, a desconf iança quanto 
às teorias que apresentaram o Brasil até o início do século XX passaram a 
ser contestadas e os intelectuais se engajaram na sensibilidade de estudar a 
situação brasileira por ela mesma, estimulando o pensamento nacionalis-
ta. Para Skidmore (1993) os intelectuais se sentiram impulsionados e co-
meçaram, também, a sentir que podiam mudar o papel que o darwinismo 
social, herdado da cultura europeia, tentava atribuir ao Brasil. Teorias ra-
cialistas justif icavam o suposto atraso brasileiro em relação à Europa. Não 
se tinha, em tais teorias, a pretensão em apresentar uma positividade para 
o Brasil. Trazer o contexto histórico para o debate e cenário intelectual 
sob um viés culturalista independente da raça representou um momento 
de originalidade do próprio lugar onde se pensava tais questões. Também, 
o fato das pesquisas científ icas apresentarem uma metodologia e temas 
variados colaborou para a circulação de ideias e cultura de uma sociedade 
que já não era a mesma num processo de transformação e modernização. 

2  Essa palavra causa certo desconforto para Willems. Pois em sua sociologia de perspectiva 
interacionista esse termo traz uma conotação negativa no âmbito da intercomunicabilidade das 
culturas.

3  Consultar: MARTINS, Wilson. História da inteligência brasileira. São Paulo: Cultrix: Ed. Da 
Universidade de São Paulo, 19777-78.
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Nesse engajamento, os artistas4, literatos5 e demais intelectuais expressa-
ram e direcionaram suas energias para diversas circunstâncias desse cená-
rio “nacionalista” que se mostrava cada vez mais programático diante do 
Estado. Os modernistas também estavam no rol que envolvia a palavra de 
ordem da época: nação. Num tom de urgência sobre o problema da iden-
tidade nacional, o papel do intelectual foi concebido de forma radical. 
Projetos de cultura nacional despontavam de forma inquietante e o ter-
ritório foi sintonizado no tom do debate.  Nesse sentido, Velloso (1993,  
p. 1 – 2) escreveu que os intelectuais brasileiros se auto-elegeram executo-
res da missão de encontrar a identidade nacional e romper com o passado 
de dependência cultural e direcionaram suas reflexões para o destino do 
País. Em tal vanguarda patriótica dilemas como o Brasil seria retratado 
ou como o era, se homogêneo ou heterogêneo na sua composição, eram 
recorrentes nos escritos de muitos autores. 

A relação nacional-regional foi amplamente discutida no interior do 
modernismo6. De certo modo, a relação desse hífen trazia o pensar no seu 
interior que integrava as diferenças culturais regionais no cenário nacio-
nal. Assim, o regionalismo visto antes como atraso passou a ter uma nova 
concepção, na qual as singularidades e diferenças eram capazes de informar 
o conjunto. Mário de Andrade foi o intelectual mais representativo desse 

4  Alguns artistas, também, expressaram o sentido de vincular as artes ao cenário cultural, 
político que o período propiciava. Os modernistas também se engajaram num lugar de atuação 
de suas ideias por meio da arte com conteúdo marcadamente nacionalista. O movimento teve 
grupos dissidentes conforme as visões que apresentavam do processo e a própria ideia de brasi-
lidade. Era hora de resgatar o Brasil na sua essência e criar essa imagem para a nação. Alguns 
grupos apresentavam um eixo representativo próxima a uma unidade homogênea, outros uma 
visão heterogêneas enfatizando o regionalismo. Para saber mais consultar: VELLOSO (1993).

5  Podemos citar alguns nomes de escritores que escreveram nesse período destacando as 
regiões como Érico Veríssimo com a região Sul, Vianna Moog e a aculturação do imigrante 
germânico.  

6  Não entendemos por modernismo (ou movimento modernista)  apenas enquanto genera-
lização de um conjunto de movimentos culturais, escolas e estilos que permearam as artes e  
literatura na primeira metade do século XX. Tampouco concentrá-lo em seu marco simbólico 
na Semana de 1922. Entendemos o modernismo na concepção de GOMES (1993) como um 
movimento de ideias renovadoras que estabelece fortes conexões com a arte e política e que 
se caracteriza por uma grande heterogeneidade. Como movimento de ideias GOMES toma 
emprestado de Julliard (1988) a concepção de que as ideias “não circulam”, estas são portadas 
por homens que fazem parte de grupos sociais organizados.
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movimento defendendo a ideia através da teoria da “desgeografização” cha-
mando atenção para as questões temporal e histórica, ao invés de sobrepor 
o espacial sobre estas.   Dessa forma, o regionalismo era um meio instru-
mental para se chegar à nacionalidade como unidade cultural. Contudo, o 
movimento não apresentava um consenso sobre tal relação. 

Ainda que das regiões tentava-se resgatar as tradições em prol da 
nacionalidade enquanto unidade cultural, também, se excluía as partes ao 
se tentar homogeneizá-las nessa unidade nacionalizante, o que configura, 
como sabemos, qualquer discurso da nação. Como atesta Velloso (1993) à 
polêmica dessa relação era expressiva por registrar os resquícios de uma tra-
dição regionalista de fortes bases locais devido à “postura ambígua assumida 
por alguns intelectuais frente à questão do nacionalismo. Presos à tradição 
localista, eles tendem a identif icar a sua região de origem como núcleo da 
nacionalidade” (VELLOSO, 1993, p. 11). 

É nesse contexto que São Paulo ganhou destaque na elaboração de 
um projeto de cultura nacional entre a elite intelectual. A geografia des-
se estado foi destacada e o fator espacial e temporal ganhou atenção com 
os valores dos bandeirantes paulistas. A brasilidade que se pretendia estava 
na tríade espaço-território-geografia. Nessa perspectiva estava incumbida a 
relação natureza e meio. Velloso (1993, p. 15) aborda essa questão quanto 
ao grupo modernista que retomou o pensamento romântico e enfatizou o 
meio expressando a natureza e o homem vinculado a ela. A brasilidade seria 
o resultado dessa relação e o território nessa concepção nacionalista teria o 
papel integrador em si. Nisso reside uma polêmica sobre a assimilação que 
estaria circunscrita na simplif icação do processo. A “condição” do abrasi-
leiramento estava no contato com essa natureza e não no contato com os 
subgrupos da nação a exemplo da escola, família, religião, política, trabalho, 
etc., como apresentava Willems. Em sua obra, podemos destacar a af irma-
ção de que ”não existe assimilação “em si”” (WILLEMS, 1940, p. 11) que 
vem ao encontro da ideia das complexidades das relações sociais e culturais 
que não são redutíveis somente ao meio “f ísico e geográfico” em que o in-
divíduo se encontra. Está destacado para o autor, que por si, a assimilação 
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não ocorre, e sim nos contatos com outros subgrupos, como as instituições 
(WILLEMS, 1940, p 11-12). 

A questão problemática no que dizia respeito à nacionalização dos 
estrangeiros decorrentes da imigração estaria “resolvida” com o “nacionalis-
mo integrador”, no qual cabia ao imigrante um papel passivo no processo. 
Ou seja, ele perdia a sua identidade original para se integrar no “organismo 
etnológico nacional”. Assim ele não só seria um personagem reif icado da 
modernidade como símbolo do trabalho, como, também, da própria bra-
silidade. Tal pensamento ia de encontro à teoria apresentada na obra de 
Willems. Para este, a identidade do indivíduo era adquirida no meio da so-
cialização, assim, o espaço não teria essa força de integrar o indivíduo por si 
e transformá-lo em cidadão brasileiro, tampouco renunciar as suas antigas 
origens culturais. 

O clima parecia ser de disputa por um tipo nacional e para Martins 
(1977-78, p. 128) “se a guerra e as ideologias propunham com agudeza 
nunca vista o tema da missão do escritor, a volumosa e sempre crescente 
atividade intelectual começava a propor o da sua profissão” e a criar perso-
nagens de “tipos sociais”7. Os romances e a literatura também estavam no 
rol das discussões, assim como a singularidade das regiões estava para com 
esse debate.  O que se tentava expressar no período se aproximava muito 
do interesse em “descobrir” um “tipo social” para a nação brasileira e que 
estivesse a contento do contexto nacional na sua forma política e social. 
Nesse cenário das realidades demográficas, Martins (1977-78) escreveu que 
considerando a realidade estatística que contornavam verdades psicológi-
cas, a distribuição pela cor era circunscrita em alguns livros como o caso de 
““O Mundo que o Português Criou” e “Uma Cultura Ameaçada: a Luso-
-Brasileira” de Gilberto Freyre que reagia em termos emocionais, contra a 

7  Alguns exemplos desses tipos sociais são: “o filho de família tradicional; o descendente em-
pobrecido das boas famílias; o pequeno-burguês, os comunistas, e assim por diante” (MARTINS, 
1977-78, p. 129-130). Percebe-se que as temáticas eram proporcionais à realidade social do 
período, bem como o negro, o mestiço, o paulista e os “dólicos-louros”. Estas categorias se 
inseriam não apenas nas realidades demográficas como nos debates teóricos e científicos do 
momento.
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nova temática anunciada pelo livro “Assimilação e Populações Marginais no 
Brasil” de Emílio Willems” (MARTINS, p. 144-145). Destacou que “cultu-
ra lusa ameaçada” que Freyre denunciava já era pura e simplesmente a cul-
tura brasileira, a qual não podia estar ameaçada tendo em vista o processo 
colonizador e sua suposta sedimentação como identidade ideal do Brasil. 
Portanto, podemos notar o clima intelectual acirrado em torno da questão 
identitária, a qual tomava partido para alguns intelectuais ao lado do Esta-
do, como se configurou Freyre.  

Tais fatos permitiam observar quais os vínculos eram f ixados por al-
guns intelectuais nesse contexto a elencar o que entendiam por brasilidade 
ou ser brasileiro. Que noção de identidade queriam dar ao país ou mesmo 
revesti-lo? Alguns intelectuais deram continuidade às tradições da coloni-
zação e conectaram nesse elo identitário a f igura do luso-brasileiro. As teo-
rias de identidade estavam inseridas num novo contexto de ideias no século 
XX. Ainda que houvesse resquícios da velha teoria racial, esta era rejeitada 
na concepção cultural. As diferenças culturais e sociais não eram mais ex-
plicadas pelo fator biológico racial, e sim, pelas peculiaridades das diversas 
culturas. Chacon (1977) escreveu que o racismo exigia um urgente combate 
e a diversif icação de influências com outras presenças intelectuais no país 
proporcionaram um novo panorama para a Sociologia no Brasil. Para Men-
doza (2005), depois das revoluções de 30 e 32, o clima intelectual e político 
não só mudaram como, também, trouxeram transformações principalmen-
te na educação superior. A institucionalização das Ciências Sociais no Brasil 
se expressou na fundação de instituições que contaram na sua estrutura de 
ensino com as disciplinas de Sociologia e Antropologia. A criação da Escola 
Livre de Sociologia e Política, fundada em 1933, na Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da USP e da cátedra de Antropologia Social na Univer-
sidade do Distrito Federal criada em 1935, foram iniciativas da “geração 
precursora” que institucionalizou o ensino superior da Sociologia e da An-
tropologia no Brasil (MENDOZA, 2005), a qual Emílio Willems fez parte.

A Antropologia colocou seu aparato teórico construído no passado, 
com possibilidade de, no presente compreender os intensos movimentos 
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provocados pela imigração: de um lado, os processos homogeneizantes da 
ordem social patriarcal com resquícios racialistas e, de outro, contrariando 
tal tendência, a reivindicação das singularidades, apontando para a consti-
tuição da humanidade como una e diversa. Ou seja, a heterogeneidade na-
cional e as particularidades regionais se apresentaram recorrentes no ques-
tionamento que afetou as ciências humanas no início do século XX. 

Ainda que esse movimento se intensif icou, de modo geral na segun-
da metade do século XX, esse primeiro momento, em particular na Antro-
pologia e Sociologia, emergiu com outras perspectivas teóricas, dentre as 
quais se destacaram os chamados estudos culturais. Nesse moderno debate 
que se seguiu na Sociologia Brasileira, Willems apresentou sua contribuição 
com os estudos de sociedade e de comunidade, bem como os processos de 
contatos sociais vinculados à mudança social e cultural. Sua sociologia pró-
xima ao pensamento da Escola de Chicago apresentou um importante tema 
no cenário das heterogeneidades culturais e sociais brasileiras. 

O tema da assimilação e marginalização do que se entendia no pe-
ríodo foi intensamente trabalhado nos conceitos que apresentou na obra 
Assimilação e Populações Marginais no Brasil. Assim, a def inição de uma 
identidade era um processo complicado e ímpar ao imigrante, na qual suas 
representações e visões do mundo e de si próprio se defrontavam num con-
texto completamente estranho e novo. Consequentemente, o desaf iava a 
buscar semelhanças que identif icavam e ao mesmo tempo conflitavam com 
sua cultura num processo dinâmico de adaptação. Nesse desaf io de busca 
de semelhanças e diferenças não houve um consenso entre os intelectuais. 
Alguns se engajaram na discussão da identidade nacional e atuaram na em-
preitada da legitimação do Estado e sua identidade. Nesse sentido, Olivei-
ra Vianna (1934) não mediu esforços nas suas estratégias para atingir ou 
apropriar-se de um discurso sobre identidade nacional e legitimar o Estado. 
Diante das novas situações exigentes no período, este tinha de se validar 
com uma identidade. 

Criar conexões de união e pertencimento, o que faz do brasileiro se 
sentir brasileiro era uma reflexão que estava sempre presente na dinâmica do 
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tempo.  Conceituações nacionais na construção da identidade foram inces-
santemente elaboradas a explicar um Brasil positivo diante de seu passado 
escravocrata que agora estava perante o progresso na modernidade. Darcy Ri-
beiro (1995) bem colocou essa questão do povo brasileiro que diante de am-
biguidades, alteridades e afirmações se revelava um “ser” confuso de se definir. 
O autor qualifica que o brasileiro estaria condicionado a uma vinculação com 
o tempo futuro, ou seja, o brasileiro visto como um povo que se forma num 
movimento temporal que não se encerra, sempre estaria na condição de “vir a 
ser”. Uma espécie de projeto identitário condicional em construção. 

A modernidade que se anunciava no Brasil através da expansão eco-
nômica não podia mais compactuar com os modelos explicativos do século 
XIX. Estes atribuíam o “atraso” do país à presença do negro. Para Ortiz 
(2012, p. 38), a escravidão colocava limites epistemológicos para o desen-
volvimento pleno da intelectualidade e o período pós-abolicionismo foi 
que possibilitou algumas das transformações na sociedade. Uma delas foi a 
questão do negro e qual lugar iria integrar, de forma bastante proposital por 
parte de alguns  intelectuais, esse ser-sujeito no cenário nacional. 

Na primeira metade do século XX, Gilberto Freyre, contemporâ-
neo de Emílio Willems, se apropriou da região do Nordeste e buscou sua 
própria interpretação do país. Analisou aquela região de modo que a ge-
neralizou para o país como um todo. Para Carlos Guilherme Mota (1985), 
tal tentativa e posterior consolidação reclama uma postura frequente entre 
os intelectuais. Quer dizer, que o tipo de explanação adotada pelos “expli-
cadores do Brasil” não se limitou a um campo específ ico, porque quando 
tratavam de uma região específ ica, generalizavam as suas conclusões para o 
Brasil como um todo (MOTA, 1985, p. 30). Nisso encontramos um mode-
lo explicativo que visava integrar as diferenças na homogeneidade cultural 
e social num tom integrador de legitimar um discurso de nação. A teoria da 
mestiçagem de Gilberto Freyre concebida através da miscigenação resultou 
no “equilíbrio de antagonismos”. 

 Noutra vertente, os estudos antropológicos e sociológicos de 
Emílio Willems enfatizaram a teoria da assimilação e marginalização das  
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populações da região Sul do Brasil e seu contato com outras culturas, es-
pecialmente a luso-brasileira, a qual Gilberto Freyre seu contemporâneo, 
considerou a mais positiva e bem-adaptada à realidade nacional. No início 
da década de 1940 aconteciam Congressos de Brasilidade com a discussão 
de ideias para a formação da nova sociedade brasileira moderna. Casual-
mente coincidiam com as políticas educacionais nacionalizadoras do Estado 
Novo (1937-1945) em prol do civismo na tentativa de nacionalização for-
çada para integrar os grupos culturais a uma só cultura através da homo-
geneidade nacional das instituições. A indagação concernente seria como 
situar os descendentes de imigrantes frente à teoria da miscigenação e o lu-
so-tropicalismo desse período. Nesse sentido, algumas teorias culturalistas 
que se prendiam ao biológico buscavam sustentação através da adaptação 
ao meio enquanto agente f ísico-espacial que transformava o indivíduo em 
algo “novo” com as características desse novo meio. Em suma, o imigrante 
ao se integrar ao novo meio perdia sua identidade devido à capacidade f ísica 
dessa natureza tropical, como citado anteriormente.

Já mencionamos que em contexto similar ao período, Freyre escreveu 
Casa-Grande &Senzala (1933) sob a perspectiva da mestiçagem vinculada 
ao meio. O trópico seria esse meio efervescente que propiciaria a adapta-
ção biológica e a mistura de raças como elemento integrador. Atento aos 
seus conceitos do período, Willems compreendeu o processo de assimilação 
como uma incorporação gradativa dos estrangeiros na cultura do grupo do-
minante, no caso a sociedade brasileira, cuja matriz lusa não era negada pelo 
autor. Sua compreensão sociológica do processo de assimilação se aproxi-
mou da vertente compreensiva de Max Weber. A metodologia de Willems 
para o estudo dos fenômenos sociais tratou de separar de forma bastante 
útil, a metodologia das ciências humanas ou sociais das ciências naturais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A temática da assimilação apresentada por Willems (1940) foi tratada 
pelo autor como um fenômeno de ação social e que não poderia ser explica-
do pelas leis da natureza, nem por um espaço integrador “em si”. Segundo 
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seu pensamento na obra “Assimilação e Populações Marginais no Brasil” a 
Sociologia, Antropologia e a História encontravam um caminho próprio 
para compreender as ações humanas, pois elas eram resultantes de ações im-
pregnadas de subjetividade e não necessariamente orientadas pela objetivi-
dade. O indivíduo nas suas diferentes manifestações sociais era apresentado 
sob a ótica da compreensão da Sociologia vigente, um ser conectado com 
inúmeras causas no sistema como um todo. Mais que investigar uma(s) cau-
sa(s) ele era visto como parte desse sistema causal que não apresentava uma 
resposta objetiva. 

Portanto, a assimilação não poderia sob essa perspectiva ser conside-
rada como um processo que ocorresse naturalmente no meio, ou melhor, 
que o meio ao integrar o imigrante fosse dotado de uma metafísica que 
nacionalizasse o estrangeiro apenas pelo contato com a natureza.  Numa 
perspectiva weberiana, o sentido das ações humanas era compreendida por 
Willems para dar sentido ao signif icado dos comportamentos de indivíduos 
ou de grupos. Os métodos compreensivos seriam capazes de extrair os sen-
tidos dessas ações dos indivíduos e das relações sociais. Logo, esses senti-
dos seriam subjetivos permeados de valores e emoções. Do mesmo modo, 
as causas dos fenômenos não seriam objetivas, mas sim, variadas conforme 
o contexto relacional que as envolvia.  Pode-se dizer que no contexto we-
beriano não cabe ao cientista ou intelectual emitir juízos de valores em sua 
pesquisa, bem como preferências estéticas ou políticas na análise científ ica. 

Ou seja, faz-se necessário diferenciar a ação do cientista da ação po-
lítica. Tão logo, diferente dos demais intelectuais envolvidos no período e 
sua vinculação ao momento “nacionalista” do Estado não é aplicada a Wil-
lems, pois observou a situação e a estudou segundo seus métodos de modo 
a apresentar um pensamento culturalista sobre a problemática questão da 
assimilação sem orientar um caminho ideológico a ser seguido, consequen-
temente, não se alinhou a uma leitura nacionalista ufanista. Sua ação inte-
lectual mostrou que o Brasil não estava em um atraso intelectual quanto às 
teorias culturalistas que estavam cada vez mais, ganhando espaço entre os 
meios intelectuais e centros de reflexão como EUA e Europa. 
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Sem se alinhar a um pensamento que tomasse partido nessa renova-
ção cultural que se pretendia dar ao Brasil, o autor apresentou este como 
uma circunstância de sua pesquisa e consideram-se suas ideias para o perío-
do em consonância com que os novos estudos e tendências da Antropolo-
gia, Sociologia e História anunciavam nessa complexidade da modernidade. 
A temática da assimilação anunciada na sua obra foi pensada num amplo 
contexto das interações entre os indivíduos na sociedade, pois eram sujeitos 
que atuavam no meio em se encontravam e sociabilizavam. E dessa intera-
ção a cultura, também, era anunciada ao passo que esta fazia parte dos indi-
víduos, assim, o ser humano era na teoria de Willems, apto para a criação e 
invenção no meio, fazendo deste por meio da sua cultura, o seu ambiente.  
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INTRODUÇÃO

Estudos que tratam da instituição do Juizado de Paz estão ganhando 
mais atenção e situam-se tanto na área da História como na do Direito, nos 
permitindo entender e dialogar com as diversas questões referentes à justiça, 
magistraturas, burocracias e poder local. Uma vez que são trabalhos que 
abordam de diferentes formas o cargo de Juiz de Paz é possível perceber dois 
eixos de produção acadêmica, sendo que um deles se detém em aspectos de 
leis, procurando entender o contexto em que a instituição do Juizado de Paz 
foi inserida na administração judiciária e as mudanças que ocorreram desde 
a of icialização do cargo. O segundo eixo busca, além dessas questões, de-
monstrar que os indivíduos que ocuparam o cargo de Juiz de Paz podem ser 
elementos importantes para compreendermos as relações políticas sociais e 
abrangência do poder local exercido pelos indivíduos.

Nesse sentido, esta comunicação tem por objetivo apresentar o proje-
to de pesquisa inicial, que vem sendo desenvolvido no mestrado acadêmico 
do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Santa Maria, 
que se propõe a investigar o perf il político dos sujeitos que ocuparam o 
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cargo de Juiz de Paz em Cachoeira do Sul no período de 1827, que corres-
ponde à regulamentação e efetivação do cargo de Juiz de Paz, estendendo-se 
até 1845, com o intuito de somar às produções existentes sobre a temática, 
verif icando particularidades para o espaço aqui delimitado. Nesse sentido, 
buscamos responder diferentes questões como compreender se a instituição 
sofreu incrementos ou perda de poderes durante a sobreposição de sobe-
ranias e poderes, que acontece no período em que o Rio Grande do Sul 
passa pela Guerra dos Farrapos, diante de uma historiograf ia que tem se 
mostrado reticente em tratar de temáticas que adentrem o período faroupi-
lha alegando dispersão ou dif iculdade de acesso as fontes. Assim, antes de 
abordarmos a proposta de pesquisa, é pertinente apresentar alguns traba-
lhos desenvolvidos até o momento e que contribuem para construção do 
debate pretendido nessa pesquisa.

A INSTITUIÇÃO DO JUIZADO DE PAZ: CONSIDERAÇÕES 
ACERCA DE PESQUISAS ACADÊMICAS

Iniciando pelos trabalhos que tratam de entender o contexto em que 
a instituição do Juizado de Paz foi inserida no sistema judiciário, suas Leis e 
Reformas, encontramos o trabalho de Ivan de Andrade Vellasco (2003), “O 
juiz de paz e o código do Processo: vicissitudes da justiça imperial em um 
comarca de Minas Gerais no século XIX”. A discussão apresentada nesse 
artigo faz parte da sua tese de doutorado, que veio a contribuir muito nos 
estudos referentes à instituição do Juizado de Paz, uma vez que apresenta 
uma nova percepção sobre a atuação dos magistrados. Analisando os “livros 
de rol dos culpados”, o autor identif ica um aumento considerável na pro-
dução dos escritos, o que o leva a inferir que a Justiça de Paz possibilitou a 
expansão da capacidade da ação judiciária do Estado.

Nesse artigo em especif ico, Vellasco (2003) apresenta parte dos seus 
resultados, trazendo uma análise sobre as transformações da estrutura ju-
diciária nos anos 1820 e 1830, apontando impactos e consequências sobre 
a atuação e expansão dos poderes judiciários, usando o caso da comarca do 
Rio das Mortes, na Província de Minas Gerais, com centro administrativo 
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na vila de São João del Rei. As fontes situam-se em livros de rol dos culpa-
dos, processos criminais, correspondências de juízes, relatórios provinciais 
e ministeriais. 

Outra produção que aqui destacamos, é o artigo produzido por Ká-
tia Sausen Motta (2012), intitulado “Votantes ou eleitores? Os impasses 
na construção da participação política local no início do oitocentos (1827-
1828)”, que buscou entender os impasses na construção da participação 
política local entre os anos 1827 e 1828. Para entender estas questões suas 
principais fontes foram os anais da Câmara dos Deputados e do Senado 
referentes aos anos de 1826, 1827 e 1828 para analisar a discussão parla-
mentar que definiu o formato da eleição para Juiz de Paz e as problemáticas 
enfrentadas na decisão de quais cidadãos eram aptos a participar do pleito 
municipal.

Analisando os projetos em que o objetivo era regulamentar o Juiz de 
Paz no Brasil, a autora identif ica dois projetos que foram apresentados à 
Câmara dos Deputados em 1826, mas somente em 1827 que um deles en-
trou em pauta na sessão da Câmara dos Deputados. A partir desse momen-
to, foram apresentadas sugestões e os impasses nessa discussão discorriam a 
respeito do grau de participação no processo político, ou seja, quem poderia 
votar e ser votado. Após muitas discussões chegaram a um novo impasse, 
agora a questão era se os votantes também poderiam ocupar um cargo polí-
tico. A autora chama atenção para o fato de que os discursos revelam que os 
impasses das discussões refletem principalmente na diferenciação entre os 
direitos políticos e a hierarquização da sociedade política da época.

Prosseguindo nesse eixo de produção, Adriana Pereira Campos 
(2018), aborda sobre a instituição do Juizado de Paz no Brasil entre os anos 
de 1826 e 1841. Em seu artigo intitulado “Magistratura Eleita: adminis-
tração política e judicial no Brasil (1826-1841)”, a autora utiliza diferentes 
fontes, dentre elas destacamos as atas da Assembleia Nacional, relatórios 
do Ministério da Justiça, periódicos e documentos judiciais. Nesta pesqui-
sa, Campos (2018) se preocupa em apresentar percepções sobre o contex-
to político do Brasil no período delimitado, depositando atenção para as  
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discussões entre os políticos, procurando discutir as contradições da elite 
política brasileira sobre a implementação dos Juízes de Paz no país, obser-
vando que o governo central tinha preferencias por Juízes de Paz que esta-
vam de acordo com a política defendida por quem estava no poder.

Sendo assim, os trabalhos elencados acima, entre outros que também 
estão inseridos nesse debate, contribuem com as discussões que vem sendo 
produzidas e principalmente no caso da nossa pesquisa, na medida em que 
estaremos preocupados em entender como os Juízes de Paz de Cachoeira 
do Sul reagiram diante das diferentes Reformas propostas pelo governo 
desde a of icialização do cargo e o processo de adaptação com as mesmas, 
principalmente no que diz respeito a sobreposição de soberanias e poderes 
que acontece no período em que o Rio Grande do Sul estava vivenciando 
a Guerra dos Farrapos, levando em consideração a Reforma de 1841 que 
retirou parte dos poderes desses juízes e de acordo com Elaine Leonara de 
Vargas Sodré (2009) as localidades não aderiram a Reforma de imediato, 
somente após o término dos conflitos.

Partindo para o próximo eixo de produção acadêmica, nos depara-
mos com estudos que se preocupam em compreender os indivíduos que 
ocuparam o cargo de Juiz de Paz, bem como suas relações políticas e sociais. 
Um dos trabalhos é o artigo de Marcos Antônio Witt (2010), que leva o tí-
tulo “Inobservância ou desconhecimento? Dilemas e limites na atuação dos 
juízes de paz (Rio Grande do Sul – século XIX)”.   Este artigo busca discutir 
os dilemas e os limites que estavam presentes na atuação dos Juízes de Paz do 
Litoral Norte do Rio Grade do Sul durante o período de 1830.

Usando documentos referentes a três Juízes de Paz atuantes de 1833 
a 1835, o autor procura demonstrar que esses magistrados souberam usu-
fruir do cargo, pois atuavam de acordo com interesses próprios e de aliados.  
A partir da documentação referente a justiça, o autor observa os conflitos 
existentes entre imigrantes da região e os Juízes de Paz, sendo que os rela-
tórios evidenciam a falta de preparo dos magistrados, principalmente no 
que diz respeito a distribuição de terras entre os colonos, pois nos processos 
contra os juízes consta reclamações por parte dos imigrantes sobre as medi-
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ções de terras. Em sua defesa, os juízes usavam o argumento de desconhe-
cimento sobre a quantidade de terras que cada imigrante deveria receber, 
situação que leva o autor a inferir a falta de preparo para ocupar um cargo 
tão abrangente.

Ao falar sobre as vantagens e desvantagens de ser um Juiz de Paz, o 
autor menciona que muitos homens recusavam assumir tal tarefa, pois não 
estavam dispostos a doar o seu tempo para realizar as inúmeras tarefas que 
lhes eram exigidas e também pelo “alargamento das fronteiras de amizade, 
ou seja, ser juiz de paz signif icava dizer que tais tarefas eram de fulano e não 
de sicrano”. (WITTI, 2010, p. 264). Nesse sentido, entendemos que os Juí-
zes de Paz adquiriam muitas inimizades e isso poderia prejudicar o exercício 
de sua função e essa situação também é apontada em outros estudos, pois ao 
exercer o cargo de Juiz de Paz poderia acarretar em desavenças.

Outro trabalho que destacamos é a dissertação de Joelma Aparecida 
do Nascimento (2010), intitulada “Os “homens” da administração e da jus-
tiça no império: eleições e perf il social dos juízes de paz em Mariana, 1824-
1841”. Em sua pesquisa, a autora utiliza as mudanças do sistema jurídico e 
administrativo como pano de fundo de sua pesquisa, pois deposita atenção 
no Juiz de Paz e o seu principal objetivo foi compreender quem eram os 
homens eleitos para este cargo. Seu recorte espacial compreende o Termo 
de Mariana, com a justif icativa de que no período estudado fazia parte da 
Comarca de Vila Rica e também por ser uma região destacada pela explora-
ção de ouro, acarretando em uma forte e intensa movimentação econômica 
e populacional, sendo um dos principais polos administrativos de Minas 
Gerais no século XIX. Nascimento (2010) utiliza variadas fontes, como os 
livros de atas das eleições, correspondências of iciais, livros de censos, inven-
tários post-mortem e testamentos. Esses dois últimos foram utilizados para 
compreender o perf il social e econômico dos indivíduos que ocuparam o 
cargo de Juiz de Paz.

Em sua dissertação a autora elaborou uma classif icação dos indiví-
duos, sendo que o primeiro grupo foi classif icado em pequenos e médios 
proprietários, com patrimônio avaliado até doze contos de réis. O segundo 
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grupo corresponde aos grandes proprietários e seus patrimônios foram ava-
liados de doze contos de réis até trinta e dois contos de réis. Já no tercei-
ro grupo estavam os mais afortunados, com patrimônio que ultrapassava 
os trinta e dois contos de réis. Apresentando um panorama geral do perf il 
dos Juízes de Paz apontado por Nascimento (2010), destacamos que todos 
apresentaram posses de terras e eram detentores de escravos. A partir dessas 
informações autora infere que esses Juízes de Paz f izeram parte de um grupo 
escravista. Em contrapartida, Nascimento (2010) também encontrou Juízes 
de Paz com patrimônio de até seis contos de réis, fazendo concluir que não 
era um pré-requisito fazer parte de uma elite econômica para ser Juiz de 
Paz. Assim como em outros trabalhos, a autora constatou que esses sujeitos 
exerciam outras ocupações, além do cargo de Juiz de Paz.

Já Alexandra Coda (2012), em sua dissertação intitulada “Os eleitos 
da justiça: a atuação dos juízes de paz em Porto Alegre (1827-1841), preo-
cupa-se em compreender o contexto em que a instituição do Juizado de Paz 
foi inserida, a construção do Estado Imperial brasileiro, bem como as carac-
terístias assumidas na realidade sul-riograndense e a atuação dos Juízes de 
Paz durante a Revolução Farroupilha. No decorrer de sua discussão, Coda 
(2012) deposita atenção para o Juizado de Paz em uma perspectiva compa-
rada, ou seja, a autora analisa a realidade da instituição em outros contextos, 
como a França, Espanha, Portugal e f inalmente na região sul do Brasil.

Com relação as atividades exercidas pelos Juízes de Paz em Porto 
Alegre, Coda (2012) aponta que estes Juízes além de cumrirem as leis, 
exerciam diversas funções voltadas a administração da cidade. Para a auto-
ra, esse acumulo de funções fez com que esses sujeitos fossem considera-
dos autoridades administravas e entre tantas obrigações, Coda (2012) des-
taca que durante o período da Guerra dos Farrapos, os Juízes de Paz eram 
responsáveis por mandar homens para a Guerra e para compor a Guarda 
Nacional, também eram encarregados de solictavar gêneros alimentícios 
e armamentos para o presidente provincial. Nesse sentido, Coda (2012) 
conclui que no caso específ ico de Porto Alegre os Juízes de Paz ultrapas-
saram suas funções conciliatórias e que durante a Guerra dos Farrapos a 
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instituição teve um papel importante, não deixando de exercer um papl 
importante na administração municipal.

Continuando nesse viés, outro trabalho que se preocupa em traçar 
um perf il dos Juízes de Paz é a dissertação de Michele de Oliveira Casali 
(2018) intitulado “A magistratura leiga e eletiva: os juízes de paz em Rio 
Pardo (1828-1850)”. A autora faz um estudo dos perf is dos Juízes de Paz e 
sua atuação política local em Rio Pardo entre 1828 a 1850. Suas principais 
fontes foram os registros eclesiásticos, documentação cartorária, livros de 
posses e juramentos, livros de registros gerais e códices da Câmara Munici-
pal, correspondências e processos do Juizado de Paz. A justif icativa pelo re-
corte espacial se deu pelo fato de Rio Pardo ser parte da fronteira da Provín-
cia e em pouco tempo se tornou a vila mais povoada, tornando-se um dos 
quatro municípios iniciais do Rio Grande do Sul. Sendo que o recorte tem-
poral situa-se em 1828 por ser o marco inicial da regulamentação e criação 
do cargo de Juiz de Paz, estendendo-se até 1850 para verif icar a influência 
política e social dos Juízes de Paz após a Reformulação do Código de 1841.

Ao todo, a autora identif icou trinta e um Juízes de Paz, incluindo os 
suplentes. Usando os recursos metodológicos da prosopografia, a autora 
depositou atenção nas biograf ias individuais restauradas através das fon-
tes e analisou de maneira comparada. A partir dos dados coletados, Casali 
(2018) identif icou a naturalidade dos juízes, estado civil, ocupação, tama-
nho da riqueza e experiência em cargos. Fazendo uso das redes familiares, a 
autora conseguiu compreender as fortunas e a continuidade da família para 
usufruto de suas posições. Suas principais conclusões foram que os Juízes 
de Paz transitavam por uma elite política alicerçada com importantes famí-
lias da região. Além disso, esses juízes faziam parte de um grupo privilegiado 
e com altos recursos sociais, tinham experiência em outros cargos. Com re-
lação a naturalidade, a autora constatou que a maioria não era da Província, 
muitos eram f ilhos de estancieiros que chegaram em busca de oportunida-
des e aos poucos se inseriram em famílias locais. A faixa de idade revelou 
que não eram homens muito jovens que ocupavam o cargo, a maioria deles 
assumiu o cargo a partir dos 35 anos de idade.
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Ressaltamos que esses são apenas alguns dos principais trabalhos 
encontrados no levantamento do Estado da Arte que tratam do Juizado 
de Paz a partir de distintas problemáticas, fazendo uso de fontes diversas, 
apoiados em diferentes recursos metodológicos. No entanto, destacamos 
também a existência e conhecimento de outros trabalhos que não possuem 
o Juizado de Paz como foco de estudo, mas fazem uso da documentação re-
ferente a instituição para compreender diferentes questões, como por exem-
plo, José Iran Ribeiro (2001), Alessandro de Almeida Pereira (2015), Lídia 
Gonçalves Martins (2012), Rogério Pereira da Cunha (2011), Caroline von 
Mühlen (2017) e Edson Romário Monteiro Paniagua (2003).

Fazemos a ressalva de que a produção acadêmica Argentina tem mui-
to a contribuir, pois oferece um número considerável de pesquisas sobre a 
temática e principalmente ao que se refere a justiça rural. Nesse sentido, o 
trabalho de Guillermo Bonzato e Marcia Valencia (2005), Los Jueces de Paz y 
la tierra em la frontera bonaerense, 1820-1885, é um importante referencial 
sobre a atuação dos Juízes de Paz no contexto argentino. Trata da situação 
da fronteira de Buenos Aires a partir de um estudo voltado para uma pers-
pectiva espacial comparativa. Os autores buscam investigar a participação 
dos proprietários rurais na burocracia local, a partir da sua nomeação como 
Juiz de Paz, com o objetivo de localizar o processo de conformação dos po-
deres locais no contexto da expansão da fronteira bonaerense, juntamen-
te com a formação e consolidação das cidades do país. O período estudo 
compreende os anos 1821 até 1880 nos territórios de Chascomús, Ranchos, 
Monte, Junín, 25 de Mayo, Bragado, Saladillo e 9 de Julio.

Os autores iniciam fazendo uma retomada histórica sobre as ocupa-
ções nesses territórios e conflitos com povos nativos na região de fronteira, 
seguindo para uma breve explicação sobre as atribuições dos Juízes de Paz 
nessa região, destaca-se que as principais funções estavam voltadas para um 
controle do comércio, população e questões sobre terras públicas. Os dados 
apresentados demonstram que a maioria dos sujeitos que exerceram o cargo 
de Juiz de Paz aumentaram seu patrimônio correspondente a terras após ou 
a partir do momento em que foram nomeados juízes. Demonstram também 
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que os Juízes de Paz se tornaram um elo necessário entre as autoridades 
locais e os poderes provinciais, ao mesmo tempo em que estavam ligados a 
outros juízes vizinhos.

Esse estudo nos faz compreender uma parte do funcionamento dessa 
instituição no contexto da fronteira de Buenos Aires, identif icando que os 
poderes dos Juízes de Paz eram muito amplos, pois como autoridades locais 
conquistaram funções legislativa, executiva e judicial, fazendo com que ti-
vessem um controle do movimento econômico da campanha e das relações 
pessoais e contratuais que os ligavam. Nesse sentido, podemos refletir como 
a legislação permitida durante o processo de entrega de terras públicas favo-
receu esses sujeitos, ao ponto de tornarem-se proprietários ou aumentando 
seus patrimônios através das vinculações que o cargo possibilitava. Seguin-
do no viés de justiça rural, tomemos como referencia Juan Carlos Garava-
glia (1999), Raúl O. Fradin (2001) e Gustavo Belzunces (2019).

Feitas as considerações a respeito de algumas das produções existen-
tes sobre o tema, frisamos que esta proposta de pesquisa parte do intuito de 
se somar a estes trabalhos. Nesse sentido, propomos investigar o perf il polí-
tico dos sujeitos que ocuparam o cargo de Juiz de Paz em Cachoeira do Sul, 
bem como a atuação dessa instituição no período de 1827, estendendo-se 
até 1845. Para verif icar particularidades para o espaço delimitado, busca-se 
mapear os indivíduos que ocuparam o cargo de Juiz de Paz em Cachoeira 
do Sul entre os anos 1828 a 1845, traçar uma trajetória profissional dos 
indivíduos, buscando características comuns entre os sujeitos, perceber as 
diferentes formas de atuação destes Juízes de Paz em Cachoeira do Sul no 
período informado e por f im, perceber se os diferentes Juízes de Paz tiveram 
algum incremento ou perda de poderes durante a Guerra dos Farrapos.

Sendo assim, para responder as diferentes questões, faremos uso de 
fontes diversas, entre elas podemos destacar as Atas da Câmara Municipal, 
Termos de Juramento e Posse, Correspondências de Autoridades Muni-
cipais, Ofícios, Relatórios de Presidentes Provincial, entre outras. Com 
isso, a metodologia está apoiada em elementos da prosopografia para f ins 
de apresentar os dados biográf icos gerais como nome, idade, tempo de  
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ocupação no cargo e circulação de atividades. Além de apresentar dados 
gerais, propõe-se expor um quadro comparativo com relação ao Juizado de 
Paz em outros lugares do Brasil, incluindo o Rio Grande do Sul e também 
apontar reflexões iniciais sobre como esses dados de trajetória apresentam 
continuidades ou inflexões no período da Guerra dos Farrapos, período 
central a este problema de pesquisa.

Depositando mais ênfase na questão farroupilha, busca-se com-
preender aspectos da organização política e judiciária do Rio Grande do 
Sul no período em que acontece a Guerra dos Farrapos (1835-1845), mas 
salienta-se que não nos deteremos em discussões que buscam entender os 
conflitos, por acreditar que são questões já bem desenvolvidas pela historio-
graf ia, além de abrir outro imenso campo de análise que fugiria ao escopo 
desse trabalho, já que o propósito é compreender a atuação dos Juízes de Paz 
em Cachoeira do Sul nesse período. Continuando a análise e colocando-a 
em perspectiva diante das alterações provocadas pela Guerra dos Farrapos, 
ou seja, para compreender em que medida as novas leis passaram a ser apli-
cadas, pretende-se verif icar se houve perda ou incremento dos poderes\ju-
risdições dos Juízes de Paz em Cachoeira do Sul, levando em consideração e 
para f ins comparativos os resultados de outras pesquisas existentes, algumas 
delas citadas anteriromente.

Nesse sentido, o conceito de infrajudicialidad servirá para ponderar 
as dimensões do nosso objeto de estudo. Uma vez que, este conceito pode 
ser relacionado com a atuação do Juizado de Paz, pois seus poderes eram 
concebidos pelo Estado, mas esta autonomia poderia ser usada para resolver 
assuntos na infrajudicialidad, ou seja, realizando práticas informais, onde 
as situações eram resolvidas sem um registro oficial, fazendo com que exis-
ta uma lacuna documental. A partir do conceito de infrajudicialidad, de-
senvolvido por Tomás Mantecón, pretende-se enfatizar o porquê pesquisar 
Juízes de Paz nesse período, justif icando a partir da dimensão de infrajustiça 
que possuem, isto é, enquanto outros poderes podem ter se desestruturado 
em função da Guerra dos Farrapos, porque dependiam de nomeações exter-
nas, os Juízes de Paz por outra parte mantiveram sua dimensão local.
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Feitas as considerações sobre algumas das produções cientif icas que 
de certa forma estão alinhadas com a nossa pesquisa, assinalamos que é pos-
sível perceber o surgimento de novos trabalhos sobre a temática e mais in-
teresse por parte de historiadores em investigar as questões que envolvem 
a participação do Juizado de Paz. Sendo assim, a partir das discussões aqui 
apresentadas, concluímos que os dois eixos de produção acadêmica contem-
plam a nossa pesquisa, na medida em que estaremos interessados em enten-
der como os Juízes de Paz de São João da Cachoeira reagiram e como foi o 
processo de adaptação a cada nova Reforma e também pretendemos estudar 
o perf il desses indivíduos, para entendermos suas relações políticas e sociais.
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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento da justiça criminal está estritamente ligado à his-
tória da formação do Brasil que teve, desde a independência, sua base na 
constituição das instituições e órgãos da justiça criminal1. Nesse contexto, 
insere-se aquelas que estavam organizadas operacionalmente para garantir a 
ordem e tranquilidade pública nas vilas e províncias do Império. Neste pe-
ríodo, a Guarda Nacional cumpre um duplo papel: fazer a qualif icação dos 
cidadãos e garantir a ordem e tranquilidade pública no Império em auxílio 
as forças com atribuições similares.

As elites interessadas em manter, segundo Bretas (1998, p. 220), “[...]
as massas oprimidas de escravos e homens livres pobres” em obediência às 
leis e garantir a repressão dos desordeiros da lei organiza instituições para 
tal f im. Nessa função, a Guarda Nacional teve papel primordial como força 
policial, auxiliando o Exército que durante boa parte do período Imperial 

1  Para Bretas (1998) as novas interpretações acerca do Estado moderno têm afastado-se da-
quelas que ligam o nascimento do Estado brasileiro a “ideais liberais exóticos”.
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esteve com contingente reduzido2 e Corpos Policiais criados pelo governo 
provincial. Nesta força, o efetivo era quase sempre reduzido por conta dos 
baixos salários. Durante bom tempo a disciplina, baseada nos regulamentos 
do Exército, tornou escasso o voluntariado3.

Sobre as fontes, destaca-se os relatórios produzidos pelos presidentes 
de província, chefes de polícia, ministros da justiça e outras. Vale dizer que 
esta documentação resumia relatórios mais localizados e davam suporte para 
formar outros documentos de autoridades responsáveis pelos serviços na ad-
ministração da justiça e segurança. Dirigiam-se à Assembleia Legislativa e aos 
membros do governo Geral no sentido de prestar contas da administração do 
governo da província. Nesse sentido, estas fontes são interceptadas para aná-
lise do papel da Guarda Nacional como força policial na província do Piauí.

Este trabalho analisou em que medida a Guarda Nacional foi útil no 
policiamento e guarnição da província do Piauí entre 1866-1873, quando já 
sofria críticas que cominaria na sua desmobilização. Nesse período, intensi-
f icou-se o emprego policial da Milícia cidadã, era a força que contava com 
maior efetivo e capacidade de mobilizar homens para ir à guerra, manter a 
ordem interna e a tranquilidade pública.

A GUARDA NACIONAL NA PROVÍNCIA

Frente a intensa agitação, motins e rebeliões que abalaram todas as pro-
víncias, a regência recém instaurada em 1831 depara-se com o problema da 

2  O decreto de 1 de dezembro de 1824 organizou o Exército em 1ª e 2ª linha por meio do qual 
teve fim as formações irregulares, fragmentárias e deficientes conforme Barroso (2000). O contingen-
te do Exército “permaneceu durante todo o Império, uma corporação numericamente insignificante”. 
Em 1850 o efetivo do Exército era de 13.500 homens que tinham como obrigação o controle das 
fronteiras, tendo que fincar-se ai. Nesse sentido havia uma intenção de militarização de parte do sis-
tema de posições associado à execução de funções estatais e de organização política da sociedade 
civil que coloca em evidência a Guarda Nacional segundo Uricoechea (1978, p. 131)

3  No mesmo ano da criação da Guarda Nacional, 1831, foi autorizado criar nas províncias, pelos 
presidentes, Corpos de Guardas Municipais Permanentes. Esses Corpos foram extintos com a criação 
das Assembleias Legislativas, em virtude do ato Adicional de 1834, tendo sido em seu lugar criado 
Corpos de polícia. Sobre o Assunto, tratando da província de Minas Gerais, ver Ivan de Andrade Ve-
lasco em “As seduções da Ordem: Violência, Criminalidade e administração da Justiça Minas Gerais, 
século 19”. Na Dissertação de Mestrado defendida na Universidade Federal do Piauí Cardoso (2018) 
trata da dificuldade para preencher o efetivo do Corpo de Polícia do Piauí. Assim, foi necessário o 
recrutamento forçado e para manter a disciplina das praças empregou-se o castigo corporal.
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manutenção da unidade nacional. A Guarda Nacional é criada como resposta 
civil ao problema diante de um Exército reduzido e em clima de insubordi-
nação (CASTRO,1977, p. 62). Na mesma linha de pensamento, afirma Silva 
(2003), ter como função manter a obediência às Leis, conservar ou restabele-
cer a ordem e a tranquilidade pública no Império. Na capital de Pernambuco, 
Recife, a Guarda Nacional atuou como força pública de segurança interna, 
desempenhando atribuições abrangentes e diversas, tais como:

[...]nos casos de comoção pública ou de repressão às incursões de ladrões e malfeito-
res, os milicianos da Guarda Nacional também eram empregados na escolta de di-
nheiro ou valores do Estado, na condução de presos e de recrutas de uma cidade para 
outra, na guarda de prisões e até na vigilância dos chafarizes. (SILVA, 2003, p. 77).

Os guardas nacionais eram também convocados para o trabalho de 
destruição de quilombos e o combate ao tráf ico de escravos. Afirma Silva 
(2003), que o serviço dos logradouros públicos por meio de rondas notur-
nas era o que mais pesava para os guardas nacionais, causando reclamações 
aos que recaiam tal fardo4.

Algumas questões dão ênfase ao estado de necessidade que fez o 
Império do Brasil apelar para o policiamento e guarnição por meio da 
milícia cidadã: o reduzido efetivo da Companhia de Polícia5 e ausência 

4  Neste trabalho, tese de doutorado, Wellington Barbosa da Silva trata de Recife, aborda a 
Formação do Aparato Policial, sendo um deles a Milícia Cidadã em que enfatiza o serviço de 
policiamento na primeira metade do século XIX. Nesse trabalho afirma que é consenso entre os 
historiadores o entendimento de que a Guarda Nacional tenha surgido como resposta direta 
das autoridades governamentais ao clima de desordem e de insegurança que estava passando o 
Brasil após a abdicação de D. Pedro I.

5  Os Corpos de Polícia provincial, organizados no Império, não conseguiam ter uma força significa-
tiva dada a intenção do governo central em manter o controle sob o governo das províncias “Com 
a proclamação da República e o estabelecimento da organização federativa, que vinha atender 
aos intensos desejos de maior liberdade de ação, alimentados pelos líderes locais, grande soma de 
atribuições do governo central passou para os Estados, sucessores das antigas províncias” (DALLARI, 
1977, p. 34). É nesse contexto que as forças policias das províncias ganham destaque, a título de 
exemplo o Corpo Policial paulista aumenta significativamente seu efetivo que passa de 1842 homens 
sendo na Companhia de Urbanos 361 e na secção de Bombeiros 64 para ter uma efetivo total de 
2.267 homens, no ano seguinte o governo abre crédito de 80:000$000 para contratar homens 
de outros Estados segundo Dallari (1977, p.36). Considerando que São Paulo era um Estado com 
grande crescimento populacional e econômico resta pensar como se comportava a política militar em 
Estados com menor crescimento econômico e populacional como Piauí e outros.
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do Exército, mobilizado para a guerra contra o Paraguai (1864-1870). Os 
inconvenientes do emprego desta força no policiamento e guarnição era 
sua incapacidade de gerir conflitos entre as elites, falta de treinamento e 
queixa dos guardas nacionais que tinham de deixar seus trabalhos parti-
culares para prestar serviços litúrgicos ao Estado. Nesse sentido, af irma o 
presidente da província que:

A guarda nacional, que aliás tem prestado valiosos serviços ao paiz, não é 
reconhecidamente a mais própria para fazer a polícia das localidades, em 
que entretem as mais intimas relações de parentesco e amizade. Esta incon-
veniencia tem sido sentida em todas as províncias, segundo se depreende dos 
relatórios dos respectivos presidentes. (RELATÓRIO PRESIDENCIAL, 
1867, p.11)

A necessidade fez mobilizar um maior número de homens para 
fortalecer o Exército durante a guerra, que desde um tempo estava rea-
lizando o serviço ordinário na guarda de fronteiras. A força de pri-
meira linha fazia também nas províncias não fronteiriças, em tempos 
de calmaria, o serviço de policiamento e guarnição nas capitais como 
ocorria no Piauí, Pernambuco e outras. Havia uma recomendação que, 
o serviço de destacamento nos municípios, não fosse feito por milita-
res do Exército para evitar a indisciplina da tropa que devia permane-
cer pronta para ser empregada em revoltas que ameaçassem a ordem 
interna e externa.

O serviço de policiamento e guarnição feito pela Guarda Nacional 
não gerava despesas para o Estado, tinha caráter litúrgico, porém consi-
deram que está função foi sendo reduzida a partir da reforma da Milícia 
Cidadã com a lei 602 de 19 de setembro de 1850. Essa proposta visava 
um maior controle da instituição por parte do poder central. Sediada 
nos municípios, a Guarda Nacional estava sob controle das localidades, 
sendo comandada pelos juízes de paz e então passa pelo artigo 89 “em 
todo caso os destacamentos da Guarda Nacional não deixarão de estar 
sujeitos á autoridade Civil” a ter um maior controle do presidente da 
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província, chefe de polícia, ministério da justiça6. 
É comum encontrar nos relatórios dos presidentes de província decla-

rações de que a tranquilidade pública não tinha sofrido alteração nos primei-
ros meses da guerra. Isso era feito com base nos relatórios que os chefes de po-
lícia encaminhavam aos presidentes de província. Relatórios feitos com base 
em dados dos delegados e subdelegados subordinados aos chefes de polícia. 
Assim, o presidente da província do Piauí afirma em seu Relatório (1866, 
p. s/n ) que a segurança pública “continua a gosar de profunda paz e a dis-
tinguir-se por seus sentimentos de ordem e de amor as instituições do paiz”. 
Na segurança individual e de propriedade não era diferente, porém informa 
à Assembleia Legislativa o estado que se encontra a organização judiciária, 
como segue abaixo:

A autoridade falece os meios precisos para prevenir os crimes e perseguir os crimi-
nosos, assim como a que a punição ainda está bem longe de ser uma realidade por 
defeitos próprios da organização judiciária, e em razão de não ter sido até hoje devi-
damente compreendida a liberal instituição do jury. (RELATÓRIO PRESIDEN-
CIAL, 1866, p. s/n).

A estrutura da administração judiciária vigente no Brasil passou a 
ser modif icada a partir da implementação do Código do Processo Criminal 
em 183, que permitiu a reestruturação da justiça (SODRE, 2009. p. 131).  
O projeto da nova organização da administração da justiça pretendia 
gestá-la a partir do centro, fazendo seguir um certo padrão entre as  

6  Alguns historiadores enfocaram o papel da Guarda Nacional nos primeiros anos como Jean-
ne Berrance de Castro que dedicou-se a estudar os anos de 1831 até a reforma da Guarda Na-
cional pela lei de 1850. Nesse trabalho afirma que era uma instituição “nacional na amplitude 
de seu campo de ação”, mas que era organizada pelos municípios e conservou-se desta manei-
ra até seu desaparecimento. Juízes de paz, câmara municipal e outras autoridades do município 
era quem organizava e realizavam os alistamentos e a qualificação. Os seus serviços eram 
desenvolvidos também na esfera municipal sendo feito fora da província em caráter extraordiná-
rio segundo Castro (1977). Ver também Dissertação de Mestrado de Miquéias Henrique Mugge 
“Eles estão prontos a contribuir: guardas nacionais, hierarquias sociais e cidadania Província 
do Rio Grande do Sul – Segunda metade do Século XIX” que analisa a Guarda Nacional em 
uma fase seguinte desde a lei de reforma em 1850 à 1873 quando houve nova reformulação 
que inclusive reduziu sua atuação em especial como força policial. Nesse trabalho estuda com 
mais profundidade os homens que participavam da milícia dando atenção às práticas sociais e 
interfaces comportamentais de variados sujeitos.
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províncias que dada suas especif icidades seguiam enfrentando proble-
mas comuns7. 

O número de crimes que vieram a ser perpetrados na província do 
Piauí em 1866, de 1º de janeiro ao último dia de dezembro, foi declarado 
como totalizando 50. Esses crimes distribuíam-se nos seguintes tipos penais, 
Relatório do Chefe de Polícia (1867, p. 03), anexo no relatório apresentado 
à Assembleia Legislativa do Piauí pelo presidente da província Adelino An-
tônio de Luna Freire: homicídios 08; Filhicidio 01; Aborto 01; Tentativa de 
homicídio 05; Ferimentos graves 08; Ditos leves 07; Estupro 01; Furtos 06; 
Roubos 05; Tirada ou fuga de presos 03; Resistência 01; Calúnia e injúrias 
01; Uso de armas 02; Dito indevido de medicina e Farmácia 01. Nesse sentido 
o presidente da província do Piauí, diante do número de crimes, relata que: 

 [...]se não é uma realidade entre nós a segurança individual, não deixa de ser anima-
dor o seu estado, se atendermos a falta de instrução nas últimas camadas sociais e a 
exiguidade dos recursos de que dispõe a autoridade, para prevenir a pratica dos crimes 
e punir os malfeitores”. (RELATÓRIO CHEFE DE POLÍCIA, 1867, p. 03).

Os crimes listados acima não serão analisados profundamente, es-
tão indicando os tipos penais que vinham tendo continuidade diante do 
anúncio nos relatórios de presidentes da província de que a tranquilidade 
e ordem pública estava sem alteração por ser o povo ordeiro8. Isso face a 
necessidade de mobilização de homens que retirava força do policiamento e 
guarnição para a Guerra.

7  A organização judiciária é tema da tese de doutorado de Elaine Leonara de Vargas Sodré “A 
disputa pelo monopólio de uma força (i)legítima: Estado e Administração Judiciária no Brasil 
Imperial (Rio Grande do Sul, 1833-1871). Elaine Leonara de Vargas Sodré tratou do caso 
específico de comarcas da Província do Rio Grande do Sul, porém aponta aspectos que podem 
identificar outras partes do Império do Brasil.

8  Para um estudo mais completo sobre o crime ver tese de doutorado de Mariana Flores da 
Cunha Thompson Flores que tratou em especifico dos crimes na região de fronteira e notou 
que apresentavam uma singularidade que diferia de outras regiões do Império. Nesse trabalho 
analisou em especial os crimes de “contrabando, fuga de escravos, roubo de gados e crime de 
vários tipos que têm a fronteira como componente da lógica de execução e não como cenário” 
(THOMPSON FLORES, 2012, p.23).
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A lei 602 de 1850 que deu nova organização à Guarda Nacional 
determinava que “Quando a Guarda Nacional for empregada dentro do 
próprio Município em serviço ordinário, para o qual devem ser chamadas 
diariamente, e por escala, todas as praças existentes no mesmo lugar, não 
perceberá vencimento algum” (COLLEÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO 
DO BRASIL, 1850, p.331). Essa lei não deixava de determinar o forneci-
mento de destacamentos da Guarda Nacional dentro ou fora dos respecti-
vos municípios quando:

  
§ 1º Quando faltar a tropa de Linha e de Polícia para o serviço ordinário da guarnição, 
para escoltar de hum lugar para outro as remessas de dinheiro ou de quaisquer efeitos 
pertencentes á Nação, ou á Província, ou para conduzir os pronunciados, condem-
nados, e quaisquer outros presos. (COLLEÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO 
BRASIL, 1850, p.331).

 A lei 602 af irma, no parágrafo 2º, do artigo 87 que a Guarda Nacio-
nal deve fornecer destacamentos “Para socorrer algum Municipio da mes-
ma ou de diversa Província, no caso de ser perturbado, ou ameaçado de 
sedição, insurreição, rebelião ou qualquer outra comoção, ou de incursão 
de ladrões, ou malfeitores”. (COLLEÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO 
BRASIL, 1850, p.331).

No relatório apresentado à Assembleia Legislativa em 1870, o vice-pre-
sidente da província do Piauí, Manoel Espinola Junior, destaca que a força 
pública é composta pela Guarda Nacional e pela Companhia de Polícia. A 
primeira, dividida em 14 comandos superiores, faz por meio de destacamen-
tos o serviço de guarnição na capital e nos municípios, enquanto a segunda 
faz o serviço propriamente de polícia, sendo empregada no serviço na capital, 
auxiliando o serviço de guarnição e nos demais pontos da província9.

Observando o quadro de distribuição da Guarda Nacional e Com-
panhia de Polícia para a guarnição da província do Piauí em 1870, pode-se 
observar a superioridade em número de efetivo da primeira em relação a 

9  PIAUÍ. APEPI. Relatório a Assembleia Legislativa do Piauí apresentado pelo 1º vice-presidente 
da província, Manoel José Espinola Junior. Typ. da Patria, Praça Aquidabã. Teresina, 1870.
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segunda. A Guarda Nacional contava com 361 homens distribuídos na pro-
víncia do Piauí, enquanto a Companhia de Polícia somava 49, como pode 
ser verif icado no quadro abaixo.

Guarnições da Província do Piauí
Força da Guarda Nacional e Companhia de Polícia Total

Destacamentos

Guarda Nacional

Therezina

Parnahyba

Oeiras

Jerumenha

S. Gonçalo

S. Raimundo Nonato

Príncipe Imperial

Piracuruca

Barras

Jaicós

Parnaguá

Marvão

Valença

207

40

34

10

2

11

20

10

13

6

6

1

1

soma 361

Companhia de 

Polícia

Parnahyba

Jerumenha

S. Gonçalo

Príncipe Imperial

Marvão

Valença

Campo-Maior

União

Pedro Segundo

1

6

15

1

3

7

7

4

5

Soma 49 
Quadro adaptado mostrando as Guarnições na província do Piauí: Secretaria Militar da 

Presidência do Piauí, 4 de maio de 1870.

O quadro acima representa a distribuição da força da Guarda 
Nacional e Companhia de Polícia que faziam o policiamento e guarni-
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ção na província do Piauí em 1870. Nesse quadro, ignorou-se os graus 
hierárquicos dos integrantes destas forças, mesmo reconhecendo serem 
relevantes, pois nas localidades onde existia um graduado da Guarda 
Nacional preferia-se ter não graduados da Companhia de Polícia. Essa 
pratica era utilizada para ter sempre um comandante de grau hierárqui-
co superior, compor o restante do efetivo mesclado com praças ou of i-
ciais de uma ou outra.

O efetivo da Guarda Nacional distribuídos por 13 lugares na provín-
cia do Piauí em 1872 somava um total de 244 guardas nacionais. A capital 
tinha o maior efetivo com um total de 64 guardas nacionais, Parnaíba vinha 
em segundo com 40, Oeiras assumia a terceira posição com 30 homens, se-
guida por Príncipe Imperial 20, Amarante com 17, Marvão 14, Jerumenha 
12, Barras 10, Paranagua 10, Jaicoz 10, Piracuruca 7, Batalha e São Raimun-
do Nonato tinham os menores efetivos de guardas nacionais para o período 
que era 5 homens cada. Assim, percebe-se, que a força da Guarda Nacional 
estava destacada em várias localidades sob o comando do presidente da pro-
víncia e não mais sob o comando das localidades.

Terminada a guerra do Paraguai, retorna o Exército, posição que ocu-
pava anteriormente nas províncias, a ajudar manter a ordem e tranquilida-
de pública nas capitais das províncias e inicia-se a desmobilizar da Guarda 
Nacional. O Estado Imperial já não necessitava dos serviços litúrgicos pres-
tados pelos Guardas Nacionais que traziam vantagens, mas vinham interfe-
rindo na política de centralização do poder central. Nesse sentido, af irma 
Uricoechea (1978, p.130-131), que a Guarda Nacional era parte do projeto 
do Estado de militarização da sociedade local que sem capacidade de admi-
nistrar de forma ef iciente necessitou da “cooperação litúrgica” de milhares 
de homens que residiam nas localidades10. Isso fez a milícia não mais exercer 
funções policiais.

10  A dependência de uma administração por honoratiores vai se dissipando com o passar do 
tempo em virtude também do processo de centralização do poder do governo geral. O período 
de intercessão, entre a forte dependência da milícia cidadão e sua dissipação com a perda de 
seu caráter litúrgico e suas funções militares será enfocado. Nesse período atuou em caráter 
ordinário como Força Policial nas províncias.
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Em 1874, na vila de Barras, já estava desativado os serviços de policia-
mento e guarnição feitos pela Guarda Nacional. Nesse sentido, o Alferes, José 
Martins, redige documento ao presidente da província Adolpho Lamenha 
Lins pedido autorização para recolher os armamentos que pertenciam a Milí-
cia e destina-los ao Corpo de Polícia da Província. Obteve a dita autorização. 
O SERVIÇO DA MILÍCIA CIDADÃ E PERFIL  
DE GUARDAS NACIONAIS

Nas províncias fronteiriças, no período em que o Império do Brasil 
esteve em guerra com o Paraguai, o policiamento das cidades f icava reduzi-
do e provocava medo nos habitantes. Assim, quando o ministério da justiça 
determinava que o importante era conseguir indivíduos para lutar nas tro-
pas de linha, levando muitos guardas nacionais a incorporar ao Exército e 
desfalcar a milícia no serviço policial11 era comum a tensão entre as ordens 
superiores e as lideranças locais que comandavam a milícia cidadã.

Diante da insistente requisição do governo central por homens para 
alimentar o contingente da guerra, as elites locais procuravam formas de 
resistência. A dimensão da guerra e a busca insistente por recrutas vinha 
ameaçar as relações clientelistas nas localidades12. Nesse sentido, André Fer-
tig (2010), registrou a preocupação de Luis Manoel de Lima e Silva, coman-
dante Superior da Guarda Nacional de Porto Alegre e São Leopoldo, que 

11  Segundo Fertig (2010, p. 170) no final de 1864, Solano Lopez já havia decidido sobre a 
guerra, em 12 de novembro apreendeu o vapor brasileiro Marquês de Olinda que tinha como 
destino a Província do Mato Grosso que foi invadida pelas tropas paraguaias na passagem do 
ano de 1864 para 1865. O governo central, durante conflitos externos da dimensão do ocorrido 
no Paraguai era comum a mobilização total da Guarda Nacional para o enfrentamento sem 
muita preocupação com as funções de policiamento que eram uma rotina da milícia cidadã 
em tempos de calmaria segundo Fertig (2010, p.171). Diante disso, segundo Fertig (2010) 
o comandante da Guarda Nacional fez um requerimento ao presidente da província do Rio 
Grande do Sul em que anexou uma exposição do delegado de polícia de Uruguaiana mostran-
do preocupação com o sentimento de insegurança que envolvia a população e a necessidade 
de garantir a segurança pessoal e de propriedade dos moradores. Isso revela o importante papel 
que tinha no policiamento e guarnição.

12  Compreender as relações clientelistas, sua natureza e seus mecanismos, ampliam a com-
preensão da história política no Brasil, além de servir para clarear as ligações entre elites sociais 
e o exercício do poder e das relações de autoridade na América Latina e talvez no mundo medi-
terrâneo em geral conforme reflexões de Graham (1997, p. 15). Nesse sentido pontua que clien-
telismo é “[...]tanto o preenchimento de cargos governamentais quanto a proteção de pessoas 
humildes, mesmo os trabalhadores agrícolas sem terras” (GRAHAM, 1997, p. 16).
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indicava que o recrutamento indiscriminado e constante para a guerra iria 
prejudicar o serviço de guarnição da capital.

A tensão gerada pela resistência dos comandantes à recrutar guardas 
nacionais para a guerra, perante as constantes requisições dos presidentes 
de província, pode ser representada pela postura do Comandante superior 
da Guarda Nacional da Província do Rio Grande do Sul a quem “acabou 
provocando um acirrado conflito com o presidente da província” (FER-
TIG, 2010, p. 176). Esse caso emblemático está narrado nas páginas da tese 
de doutorando de André Atila Fertig intitulado “Clientelismo político em 
tempos Belicosos”.

Em Pernambuco, na primeira metade do século XIX, duas corpora-
ções armadas e uniformizadas começaram a ser estruturadas. O caráter pro-
vincial de uma e nacional da outra era o que as diferia, bem como o fato do 
Corpo de Guardas Municipais Permanentes ser uma corporação assalariada 
e de recrutamento voluntário tinha uma natureza burocrática. Conforme 
Silva (2003), o alistamento na Guarda nacional era obrigatório e os serviços 
não eram remunerados.

A Guarda Nacional era uma milícia privada formada de homens livres. Burocrati-
camente controlada e supervisionada por agências administrativas do estado central 
era, porém, uma corporação administrada patrimonialmente [...]Ademais, tratava-se 
de uma corporação heterogênea: sua organização era determinada externamente pelo 
estado ficando os seus membros impossibilitados, individualmente ou coletivamen-
te, de mudar uma iota na sua estrutura formal e nas suas funções. (URICOECHEA, 
1978, p. 132)

Os serviços que a lei de 1831, cria a Guarda Nacional, designava eram: 
nos municípios, serviço ordinário; fora destes, serviço de destacamento e os 
serviços de corpos ou companhias destacadas em auxilio ao Exército de li-
nha. Esses serviços representavam, conforme Uricoechea (1978, p.134), “a 
história da administração patrimonial local no Brasil do século XIX”, ainda 
complementa que a administração local da polícia e da justiça estava ligada 
aos serviços litúrgicos dos guardas nacionais.

Em julho de 1866, o presidente da província, Franklin Américo de 
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Menezes Doria, escreveu no relatório que os Exércitos aliados haviam ocu-
pado o Paraguai e os soldados brasileiros, os primeiros a chegar no campo 
de batalha, haviam “hasteando em face d’elle o pavilhão auriverde”. Sem 
entrar em detalhes, o presidente incluía, dentre os soldados brasileiros, os 
homens da Companhia de Polícia que eram empregados no policiamento e  
guarnição e no esforço inicial de mobilização f izeram parte da guerra. O 
Corpo de Polícia da Província foi equiparado às forças de primeira linha 
cuja missão era a defesa externa do território.

Desde sua criação, o Corpo de Polícia fez o policiamento e guarnição 
da província do Piauí e vivia quase todo destacado nas vilas e cidades. Nesse 
serviço, tinha ajuda de destacamento do Exército que estacionados na capital 
tinham a denominação de primeira linha. Dado a deficiência de efetivo destas 
forças que comumente não atingia a Província por completo, mesmo com 
uso de estratégias para recrutar os homens necessários, era feita a convocação 
de guardas nacionais para os serviços de policiamento e guarnição. Essa força 
era chamada em caráter honorífico quando não ultrapassavam os três dias.

Nas províncias não fronteiriças, o emprego policial da Guarda Na-
cional, nos primeiros anos da guerra, tornou-se regra. Nesse momento, a 
título de exemplo, registra-se que foi a única força responsável pelo policia-
mento e guarnição na província do Piauí. No Piauí, os guardas nacionais 
recebiam críticas que colocava-os como mal preparados para o serviço de 
guarnição e policiamento por serem “bisonhos e relacionados nas localida-
des em que ellas se effectuam, nem sempre dão garantia de um êxito seguro” 
(RELATÓRIO PRESIDECIAL, 1866, p. s/n).

O presidente da província, no relatório de 1866, informava que cons-
tam no relatório do chefe de polícia a diminuição dos delinquentes pegos 
pela justiça em comparação aos anos anteriores. Havia duas hipóteses levan-
tadas pelo presidente da província: a diminuição dos réus e a falta de força 
pública. Há que ser considerado também que houve uma maior pressão 
por homens a serem recrutados que no geral saiam dentre os desordeiros ou 
com tendência a causarem desordens.

O responsável pelo serviço da polícia era o juiz de direito José Manoel 
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de Freitas que respondia pelo cargo de chefe de polícia, a quem o presidente 
diz que “continuando a distinguir-se no cumprimento de seus deveres, tem 
prestado a minha administração os serviços que me era licito esperar da sua 
ilustração, honradez e lealdade, nunca desmentidas” (RELATÓRIO PRE-
SIDENCIAL, 1866, p. 9).

Dentre os serviços prestados pela Guarda Nacional, destaca-se o re-
crutamento que no Império foi realizado por militares, “paisanos” e pela 
dita milícia “não tendo sido tarefa das mais simples, dada a dif iculdade em 
encontrar indivíduos recrutáveis” (CASTRO, 1977, p. 78). Fora estes servi-
ços, forneciam diariamente homens, em cooperação litúrgica à administra-
ção burocrática, quando requisitados por juízes locais e delegados de polícia 
para a captura de criminosos e “ [...]a Transferência de réus de uma cidade 
para outra ou a sua remoção sob custódia do juiz; o transporte de cofres e 
valores públicos; o patrulhamento e policiamento das cidades, assim como 
as guarnições de cidades e prisões” (URICOECHEA, 1978, p. 136-137).

Quando os serviços litúrgicos, deixaram de ser exigidos aos membros 
da Guarda Nacional, começando seu declínio que foi agravada com a lei do 
ano de 187313 que lhe impunha várias restrições que iam desde sua orga-
nização a execução de serviços que antes podia realizar (URICOECHEA, 
1978, p. 137).

Em 1874, para o comandante da Guarda Nacional do município de 
Barras já não via mais sentido manter em seu poder as armas que a milícia 
cidadã utilizava para realizar os serviços que lhe eram obrigação. Nesse sen-
tido, como pode verif icar, no ofício em que dirige-se ao comandante da 
província, resolve entregar as armas que no seu entender serão mais bem 

13  Esta lei altera a nº 602 de 19 de setembro de 1850 no que se refere a convocação da 
Guarda Nacional que passava a ser chamada a serviço, unicamente, nos casos de guerra exter-
na, rebelião, sedição ou insurreição. Assim no parágrafo 4º da mesma lei regrava que “quando 
for indispensável, em falta de força de polícia ou de linha, o auxílio da Guarda Nacional, nos 
casos mencionados no § 1º, e não houver tempo para reclamar do governo ou presidente da 
província as medidas necessárias” (COLLEÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL, 1873, 
p.329). Somente nestes casos poderá a autoridade policial do local requisitar, dos Comandantes 
da Guarda Nacional a força suficiente para o estabelecimento da ordem, deviam dá parte do 
ato ao presidente da província. (COLLEÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL, 1873)
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utilizadas pela Companhia Policial da Província.

Tendo o tenente coronel Luiz de Sousa Fortes dito-me, que existem em seu poder 
algumas armas, das de que usa a Companhia Policial, as quais, a requisição será, lhe 
forão fornecidas como comandante superior da Guarda Nacional, e que não necessi-
tam mais delas, visto que a mesma Guarda Nacional não presta mais serviços, deseja 
entregar-me-as, peço a V. Excia, assim recebe-las, visto como estando ellas lá, sem te-
rem quem as sele, podem estragar-se.
Deus Guarde a V. Excia
Barras, 24 de setembro de 1874
Illmo e Exmo Senhor Dr. Adolpho Lamenha Lins.
M. Digno Presidente da Província.
José Enlalisinha Martins- Alferes. (APPI, OFÍCIO, 1874, p. s/n)

Referindo se aos homens que estariam capacitados ou melhor obri-
gados as liturgias administrativas, Uricoechea (1978), aponta um perf il eco-
nômico e etário dos guardas nacionais nas províncias ao informar “[...]to-
dos os homens livres acima de dezoito anos e abaixo dos sessenta, com renda 
superior a 200$ nas cidades do Rio de Janeiro, Bahia, Recife e Maranhão, 
e superior a 100$ no restante do Império, eram elegíveis para o serviço” 
(URICOECHEA, 1978, p. 138).

Jeanne Berrance de Castro, estudando a documentação paulista, 
identif icou aspectos que identif icavam a Guarda Nacional, no início do 
seu surgimento como popular. Nesse sentido, destaca que o alistamento 
para qualif icação pretendia ser o mais amplo e agrupar os componentes por 
ordem de idade, renda e nacionalidade. Assim, acrescenta que “a forma-
ção dos quadros apoiava-se num critério econômico, na base de 100$000rs 
anuais, que todavia, não era demasiado restritivo, pois o comum das rendas 
desse tempo oscilava dentro dessa média, cobrindo muito das classes menos 
favorecidas”. (CASTRO, 1977, p.108).

Para o caso especifico da província do Piauí do Império, tida como uma 
das menores do Império, podemos visualizar o perfil dos guardas nacionais 
por meio da lista de qualificação que consta os nomes selecionados. Devido a 
quantidade de municípios e vilas foi selecionada, o município de Barras pela 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1465

sua importância intermediaria na província. Acessando a lista de qualificação 
dos homens para a Guarda Nacional deste município, verificou-se que o perfil 
dos homens que tiveram assentamento na Guarda Nacional desta localidade 
no geral não difere para outros municípios e regiões do Império do Brasil.

Os dados recolhidos para esta análise são do Corpo de Cavalaria nº 3º 
da Guarda Nacional. Dentre os nomes da lista de qualif icação destacamos 
alguns como Francisco Lopes Pereira que estava qualif icado como 2º sargen-
to no 1º Corpo do 2º Esquadrão. Na f icha com os dados de Francisco Lopes 
Pereira consta que seu pai tem seu nome, Francisco Lopes Pereira, Natural 
do Piauí, seu estado civil está como casado, tinha profissão de lavrador, ida-
de de 40 anos e seus rendimentos estava f ixado em 500$00014(GUARDA 
NACIONAL DO MUNICÍPIO DE BARRAS, 1864, p. s/n).

Francisco foi qualif icado Guarda em 1861 e promovido a 2º sargento 
em 20 de junho de 1864. Nas ocorrências consta que não tinha nenhuma 
doença e não pegou licenças, não teve castigos. A conduta militar do Guar-
da Nacional estava como de boa saúde, préstimo ao serviço, de boa conduta 
enquanto civil, na f icha consta, não legível, nota sobre a inteligência des-
te guarda nacional, na instrução consta nenhuma e capacidade registrada 
como “tem”. O julgamento do comandante do corpo, coronel José Peres 
Ferreira, sobre o Francisco Lopes Pereira consta que “Este of icial e bom 
e cumpre com o serviço Barras 8 de novembro de 1864” (GUARDA NA-
CIONAL DO MUNICÍPIO DE BARRAS, 1864, p. s/n).

O guarda nacional Joaquim José Roiz estava como sargento da 1ª 
companhia do 2º esquadrão do Corpo de Cavalaria nº 3º da Guarda Nacio-
nal do Município das Barras, era f ilho de Dioge de Oliveira Lopes, natural 
do Piauí, estado civil é cazado, tinha como profissão criador, idade de 32 
anos, rendimentos estavam taxados em 250$000. Esse guarda nacional foi 
qualif icado em 1866 quando foi promovido a 2º sargento a 04 de junho 
deste ano. Nas suas ocorrências não consta doenças e nem que teve licenças, 

14  Ainda sobre o alistamento Castro (1977) aponta os componentes tidos como de classe inter-
mediária que se destacavam não pela cor branca, mas por constituir-se de pequenos proprietá-
rios, comerciantes, trabalhadores assalariados e autônomos que tinham posses modestas.



1466

não teve prêmios, mas também não houve castigos que conste em sua f icha. 
O juízo do comandante do corpo, José Peres Ferreira é “Este of icial é bom 
e cumpre com o serviço Barras 8 de novembro de 1864” (GUARDA NA-
CIONAL DO MUNICÍPIO DE BARRAS, 1864, p. s/n).

Raimundo Nonato da Silva, Furiel na 1ª companhia e 2º esquadrão 
do Corpo de Cavalaria nº 3º da Guarda Nacional do Município das Barras. 
Filho de Bernardo José da Silva, natural do Piauí, seu estado civil é soltei-
ro e tinha como profissão “vaqueiro”, seus rendimentos estavam fixados 
em 200$000 e tinha idade de 39 anos. Foi qualif icado guarda nacional em 
1864 e promovido a Furiel em 4 de junho de 1864. Em suas ocorrências no 
ano não consta doenças, nem licenças, não teve prêmios e nem castigos. Na 
parte que trata da conduta militar consta que tinha boa saúde, “préstimo 
ao serviço”, conduta civil boa, inteligência “aperciza”, não tinha instrução 
e tinha capacidade. Na parte que diz juízo do comandante do “Corpo” está 
escrito que “Este of icial é bom e cumpre com o serviço Barras 08 de novem-
bro de 1864” (GUARDA NACIONAL DO MUNICÍPIO DE BARRAS, 
1864, p. s/n). O Comandante do corpo continuava a ser o coronel José Pe-
res Ferreira.

João Garcia Monteiro, Furriel da 1ª Companhia e 2º esquadrão do 
Corpo de Cavalaria nº 3º da Guarda Nacional do Município das Barras. Filho 
de José Caetano Monteiro, natural do Piauí, Estado civil solteiro, profissão 
proprietário, seus rendimentos estavam fixados em 200$000 e sua idade era de 
25 anos. Foi qualificado guarda nacional em 1862, promovido a Furriel em 7 
de junho de 1864. Nas ocorrências consta que não tem doenças, nem licenças, 
prêmios ou castigos. Sua conduta militar estava composta dos seguintes itens: 
saúde boa, préstimo ao serviço, conduta civil boa, inteligência apreciza, ins-
trução nenhuma e tinha capacidade. Na parte que diz juízo do comandante 
tinha “Este oficial é bom e cumpre com o serviço Barras 08 de novembro de 
1864”15 (GUARDA NACIONAL DO MUNICÍPIO DE BARRAS, 1864, 
p. s/n). O Comandante era o coronel José Peres Ferreira.

15  APPI. Sala do Poder Executivo. Guarda Nacional do Município de Barras. Teresina-Piauí. 
Acesso em 23.09.2019.
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Francisco de Moraes Gomes, 1º sargento da 2ª companhia e do 2º es-
quadrão do Corpo de Cavalaria nº 3º da Guarda Nacional do Município das 
Barras. Filho de Honorato Luis Gomes, natural do Piauí, Estado civil caza-
do, profissão agencias, rendimentos 200$000, idade 37 anos. Foi qualificado 
guarda a 15 de maio de 1859. Promovido a 1º sargento a 29 de agosto de 
1863. Nas ocorrências não consta doenças, licenças e nem que teve prêmios.  
Na conduta militar constava: saúde boa, préstimo ao serviço, conduta civil 
boa, inteligência “aprecirza”, instrução nenhuma, capacidade tem. Na parte 
do juízo do comandante consta que “Este oficial é bom e cumpre com o servi-
ço Barras 08 de novembro de 1864” (GUARDA NACIONAL DO MUNI-
CÍPIO DE BARRAS, 1864, p. s/n). O Comandante era José Pires Ferreira.

Estas f ichas, com notas de dados pessoais dos guardas nacionais, 
quando comparadas com as de praças e of iciais da Companhia de Polícia, 
verif ica-se a distinção no perf il daqueles homens que estavam qualif icados 
para a milícia cidadã e os que iriam ser assentados como praças no Corpo 
Policial da província quase sempre recrutados nos mesmos modos do recru-
tamento feito para o Exército de linha, a força. Não eram atraídos pelos ven-
cimentos e distanciavam-se por temer a forte disciplina regulada por base 
nos castigos f ísicos. Isso diferiam para os comandantes e of iciais desta com-
panhia que no geral eram oriundos da guarda nacional, outros do Exército.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Guarda Nacional atuou como força policial do Estado na pro-
víncia do Piauí entre 1866-1873. A ausência da força de primeira linha do 
Exército, mobilizada para a guerra contra o Paraguai (1864-1870) e o redu-
zido efetivo da companhia de polícia tornou necessário o apelo aos guardas 
nacionais, tinham fortes vínculos com os poderes das localidades, para o 
serviço de polícia e guarnição.

Dada a conjuntura que se encontrava o Império do Brasil para man-
ter a ordem, af im de garantir a tranquilidade pública e individual nas pro-
víncias, verif icou-se que mesmo com restrições ao emprego desta força no 
policiamento e guarnição, no Piauí foi empregada de forma efetiva, vindo a 
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ser desmobilizada após o f im da Guerra contra o Paraguai.
O trabalho apontou aspectos do serviço dos guardas nacionais nas 

províncias e o perf il dos homens que vinha sendo engajados na Milícia ci-
dadã. Nesse sentido, verif icando que desde o critério econômico, of ício que 
tinham e outros aspectos tornam seu perf il diferente das demais forças que 
faziam a guarnição e policiamento das províncias no Império do Brasil.
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RESUMO
O presente trabalho tem como objetivo ressaltar a importância do uso de fontes 
orais nas pesquisas sobre História do Banditismo, tendo como exemplo o estudo 
da quadrilha liderada por Juvêncio Pereira (1852 – 1892), que atuou na fronteira 
austral da província do Rio Grande do Sul, mais especif icamente no território que 
abrange os atuais municípios de Jaguarão, Arroio Grande, Piratini, Bagé, Cerrito, 
Pinheiro Machado e Pelotas, no f inal do século XIX. Serão analisados três depoi-
mentos de moradores da região em que o chefe do bando foi capturado e morto. 
Mesmo que sejam pessoas que guardam uma “memória herdada” de seus avós e 
pais, as suas falas se demonstraram cruciais para o entrecruzamento com as fontes 
escritas e, assim, um maior enriquecimento de informações para a pesquisa. A me-
todologia empregada foi a da História Oral, com atenção para a discussão teórica 
de estudiosos que lidaram com a História do Banditismo, sobretudo enfatizando o 
debate a respeito do fenômeno denominado como “banditismo social”, percebido 
por Eric Hobsbawm em 1969, e depois aprofundado por outros autores. 
Palavras-chave: Banditismo – História do Crime – História Oral.
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INTRODUÇÃO

Para uma melhor compreensão do presente texto creio ser necessário 
começar explicando como cheguei ao tema aqui estudado. Tal explicação 
está intimamente ligada à minha trajetória de vida: morador da zona rural 
de Arroio Grande (Rio Grande do Sul), desde a minha infância eu ouvia 
dos adultos diversas histórias de violência, “causos”, que na maioria das 
vezes envolviam malfeitores, criminosos, bandidos. Uma dessas histórias se 
destacava e me chamou mais a atenção por dois motivos: a narrativa de um 
trágico acontecimento, que era minuciosa, e pelo fato de a sepultura do 
bandido se encontrar até hoje no local, identif icada apenas com uma velha 
e solitária cruz de ferro próxima do arroio Parapó.

O protagonista dessa história se chamava Juvêncio. As versões que es-
cutei tinham certa uniformidade em retratá-lo enquanto um matador, uma 
pessoa muito cruel. O episódio que me era contado versava sobre a morte dele: 

O bandido estaria em um sobrado, na região da Palma, com sua noiva. Surgiu, então, 
um grupo de homens a cavalo, que tinha como intuito capturar o bandido. Juvêncio 
foi pego de surpresa, e seu primeiro gesto foi retirar a aliança de seu dedo e entregar 
à sua noiva. Os homens então o amarraram e puseram-no em cima de um cavalo. 
Porém, o grupo não contava que tal cavalo era do próprio Juvêncio e, por isso, havia 
sido domado por ele. O bandido teria feito um gesto e o animal saiu em disparada. 
O bando saiu atrás e um de seus componentes teria conseguido atingir o fugitivo 
com o disparo de um revólver. Outra versão fala que o grupo alcançou o bandido e 
o degolaram (dizem, que degolado com sua própria faca, sendo esse um pedido seu 
ao ver que a adaga de seu carrasco não estava bem afiada). Seja como for, Juvêncio foi 
morto e enterrado ali, em uma parte do campo que fica isolada em época de cheias. 

Contado o fato, posso dizer que ele f icou guardado em minha me-
mória mais como uma lenda intrigante de algo que eu jamais poderia com-
preender totalmente. Mudei-me para a cidade de Pelotas, cursei bachare-
lado e mestrado em História na UFPel, e desde o início trabalhei com o 
tema da fronteira. Quando f inalizei o mestrado eu decidi não tentar in-
gressar imediatamente num doutorado e acabei optando por aproveitar as 
disciplinas e cursar a modalidade de licenciatura também no mesmo curso.  
Em um trabalho que foi pedido em uma das cadeiras que f iz nessa época,  
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eu tive que pesquisar em jornais do acervo da Biblioteca Pública Pelotense, 
do século XIX, algo que até então eu não havia feito.

A escolha de tema na citada tarefa era livre, e me interessei pelas no-
tícias de crimes que ocorreram na região da fronteira, narradas sempre com 
muito sensacionalismo, que apareciam com frequência em praticamente to-
dos os números dos periódicos que eu lia. Uma dessas notícias, do jornal de 
Pelotas “A Discussão”, de 1884, se destacou para mim, pois seu título era: “O 
Bandido Juvêncio Pereira”. A primeira pergunta que me ocorreu foi: “Seria 
esse Juvêncio Pereira que apareceu no periódico o mesmo Juvêncio das histórias 
que me foram contadas?”. Utilizei-me desse questionamento como proble-
ma para redigir um trabalho de conclusão de curso que me era exigido para 
f inalizar naquele momento a graduação.

Entrei no site do banco de dados da Hemeroteca Digital da Bibliote-
ca Nacional e parti então do primordial f io condutor salientado por Ginz-
burg e Poni: o nome (GINZBURG; PONI, 1989, p. 174). Assim que digitei 
“Juvêncio Pereira” e f iz a busca, apareceram dezenas de resultados. A maio-
ria deles no “Jornal do Commercio”, do Rio de Janeiro e “A Federação”, de 
Porto Alegre, sendo tais matérias reproduções de notícias publicadas em 
periódicos locais do sul da província (como em Pelotas, Jaguarão Rio Gran-
de e Jaguarão, por exemplo). 

Essas fontes documentais dos jornais me auxiliaram em ver a dinâ-
mica de Juvêncio e seu grupo na fronteira: como atuavam, quem liderava, 
quais enfrentamentos ocorreram (e com quais autoridades) e as vítimas dos 
mais diversos crimes. Mas, no presente texto, o que gostaria de discutir é 
outro tipo de fonte usado em meu trabalho: a fonte oral. Aqui, tentarei 
demonstrar como (e por que) utilizei essa oralidade em minha pesquisa.

FONTES ORAIS E BANDITISMO

O historiador que muito contribuiu para a compreensão do fenôme-
no do banditismo, sobretudo do que ele denominou de banditismo social, 
foi Eric Hobsbawm. O pesquisador chamou a atenção para a importância 
da memória para o estudo desse fenômeno: “Porque os bandidos pertencem 
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à história recordada, em contraposição à história oficial dos livros” (HOBS-
BAWM, 2015, p. 169).

Dito isso, eu quis acrescentar as memórias do caso de Juvêncio em 
meu trabalho – memórias de algumas pessoas que sabiam e contavam a 
história até hoje. Obviamente todas seriam memórias herdadas que foram 
transmitidas por gerações de familiares. Segundo Michael Pollak a memória 
é constituída por pessoas, personagens:

Aqui também podemos aplicar o mesmo esquema, falar de personagens realmente 
encontradas no decorrer da vida, de personagens frequentadas por tabela, indireta-
mente, mas que, por assim dizer, se transformaram quase que em conhecidas, e ainda 
de personagens que não pertenceram necessariamente ao espaço-tempo da pessoa 
(POLLAK, 1992, p. 2). 

Ao invés de simplesmente recolher de forma desordenada os depoi-
mentos desses herdeiros de memória, para a captação dos “causos” eu usei 
a História Oral. 

A história oral é uma metodologia de pesquisa e de constituição de fontes para o es-
tudo da história contemporânea surgida em meados do século XX, após a invenção 
do gravador a fita. Ela consiste na realização de entrevistas gravadas com indivíduos 
que participaram de, ou testemunharam, acontecimentos e conjunturas do passado e 
do presente. Tais entrevistas são produzidas no contexto de projetos de pesquisa, que 
determinam quantas e quais pessoas entrevistar, o que e como perguntar, bem como 
que destino será dado ao material produzido (ALBERTI, 2010, p. 155)

Eu escolhi três indivíduos para entrevistar, todos moradores próxi-
mos do local em que Juvêncio está sepultado e que eu sabia que eram con-
tadores de sua história. Não elaborei um questionário rígido para fazer (se 
não isso não seria História Oral), mas sim um roteiro de perguntas, e muitas 
delas surgiram durante a entrevista. Dois desses entrevistados são descen-
dentes da mesma família (Teixeira de Almeida), sendo primos: Fernando 
de Almeida e Orlando de Almeida. O terceiro foi Alzir Canielas, escolhido 
para também exemplif icar que a história contada não foi transmitida ape-
nas por um mesmo núcleo familiar.  
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Percebi nas entrevistas que as pessoas mais velhas são citadas quando 
a história me foi contada (Fernando fala em seu avô, Orlando na sua bisavó 
e Alzir em um conhecido, o “velho”). Um dos entendedores da memória 
enquanto um conceito social, Maurice Halbwachs (2013), em seu livro “A 
memória coletiva” , refletiu sobre o laço entre crianças e seus avós no mundo 
rural, inclusive referenciando uma passagem de uma obra do historiador 
Marc Bloch (1925) em que este citou o ato comum de os pais, ao saírem 
para o trabalho, deixarem as crianças aos cuidados dos mais velhos. Creio 
que justamente essa configuração rural familiar dessas pessoas ajudou no 
compartilhamento de “causos” como os de Juvêncio.

Os testemunhos dão conta da captura e da morte do bandido, episó-
dio já citado no início do texto. Realizadas as entrevistas, para responder à 
pergunta do trabalho f inal de curso (se o Juvêncio dos documentos escritos 
era o mesmo das histórias que ouvi) decidi fazer o entrecruzamento dos dois 
tipos de fontes para perceber sobretudo as congruências entre elas.  

Orlando de Almeida citou que sua bisavó paterna estava no local no 
dia do assassinato de Juvêncio, narrando o seguinte: 

“A minha bisavó era guria, a mãe dela era doceira, estavam fazendo doces lá no galpão, 
e eles chegaram e fizeram esse movimento (pedindo silêncio) com a boca, para invadir 
e pegar ele [...] Aconteceu que, quando pegaram, ele estava almoçando com a sua 
noiva. Estava almoçando. As armas dele estavam embaixo de uma escada, as que ele 
tinha. Aí os outros tiraram ele da casa. Daí pegaram ele. Ele tirou a aliança do dedo 
e entregou para a noiva [...] E já pegaram ele e botaram ele no cavalo e ataram suas 
pernas embaixo”.  

Como Orlando falava da família paterna, pude checar nos registros 
genealógicos que as duas bisavós pelo tronco paterno seriam Cecília Pereira 
de Lemos (1860 – 1940) e Arzelinda Silveira Machado (1863 – 1954). Notei 
que, quando a atuação de Juvêncio não é mais citada nas fontes jornalísticas 
em 1886 (embora seus companheiros apareçam até 1892), as duas mulheres 
tinham 26 e 23 anos, respectivamente. Logo, elas eram contemporâneas de 
Juvêncio, que nasceu em 1852, na Freguesia do Cerrito.
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Visto, com isso, que a questão da temporalidade coincidia nos dois 
tipos de fontes, indaguei então sobre a questão geográfica. O Juvêncio que 
aparecia nas falas dessas pessoas andava pela mesma região que o bandido 
dos documentos escritos? As notícias de jornais mostravam a grande mobi-
lidade que tinha a quadrilha pela região: passaram por Pelotas, Canguçu, 
Cerrito, Piratini, Pinheiro Machado, Bagé e por f im, andavam por Jaguarão 
e Arroio Grande. Isso é signif icativo pois me apontou outra semelhança: foi 
na zona rural de Arroio Grande que as narrativas orais dizem que Juvêncio 
teria morrido (além, é claro, da materialidade da sepultura que vai ao encon-
tro da af irmação desse fato). 

Em dois depoimentos aparece a menção a uma lista com nomes de 
pessoas que teriam sido encomendadas para Juvêncio assassinar. O entre-
vistado Fernando de Almeida chamou a atenção logo no início de sua fala: 
“Segundo me contaram ele estava com a noiva nesse sobrado, e tinha perdido 
uma lista com os (nomes dos) opositores dele, de quem ele não gostava, e os ca-
ras encontraram essa lista e foram em busca do Juvêncio”. E Orlando também 
citou a tal lista: “Sabiam que ele tinha uma lista de dezoito companheiros dele 
que ele ia matar e daí os outros pegaram a lista [...] Vazou a informação”.

A pergunta que surgiu foi: Juvêncio seria, então, um homem letra-
do? Uma fonte escrita parece corroborar com os testemunhos orais. Em um 
processo criminal, de 1882, em que era acusado do assassinato de um ho-
mem chamado Luiz Guerreiro, Juvêncio foi interrogado pelo juiz de Can-
guçu, José Evangelista da Silva. Além de outras informações básicas, como 
nome, idade e profissão, o bandido confirmava que sim, sabia ler e escrever. 

Se as fontes jornalísticas retrataram Juvêncio como um facínora, cele-
rado e criminoso, a oralidade mostrou outras formas de enxergá-lo. O único 
dos três entrevistados que entendia Juvêncio como um homem de fato mal-
feitor foi Alzir Canielas: “Diz o velho que ele era muito mau. E quando ele 
invadia as propriedades, as casas dos adversários dele, quando só as mulheres 
estavam em casa, ele pegava as crianças, filhos delas, jogava-as para cima e 
espetava na ponta da adaga”. Já Fernando evitou fazer julgamentos, mas 
considerava Juvêncio como um “revolucionário”, uma pessoa de sua época.
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Nesse exercício de alteridade para com a f igura do bandido, a fala 
de Orlando é mais complexa, citando um outro episódio em que Juvêncio 
se apresenta como um homem mau: “Minha bisavó, segundo meu pai con-
tava, avistou Juvêncio, que estava mirando com uma arma em um homem 
que fazia a manutenção num poste da linha do telefone. A velha perguntou: 
‘Seu Juvêncio, o que o senhor está fazendo?’ Ao que ele respondeu: ‘Eu estava 
mirando lá. Se eu der um tiro, ele cai igual a um passarinho’. Ele era cruel”. 
Mas complementa imediatamente: “Ele não era bandido que matasse todos 
que encontrasse pela frente. Até porque ele andava nessa zona, e aqui ele não 
matava ninguém. Ele não matava”. 

Em certo momento da entrevista, Orlando revelou que faz pedidos 
para Juvêncio: “Tem uma coisa. Eu acredito muito. Faço uma promessa para 
ele e ele sempre me atendeu. Ele era bandido nas outras épocas, na geração que 
eu nem era nascido. A geração foi outra né? [...] Acendo uma vela para ele. Um 
pacote de vela. Sempre quando eu acendo é um pacote”. É interessante notar 
esse culto ao Juvêncio na busca de ter um pedido atendido. Foi Chumbita 
(2011) quem escreveu acerca do fenômeno social dos “bandoleiros santifica-
dos” que ocorreria na América Latina, mais fortemente na região do Prata. 
Esse fenômeno chamou inclusive a atenção de Hobsbawm, que citou: 

Com efeito, o bom bandido pode, depois de morto, adquirir uma elevadíssima esta-
tura moral, a de seres intermediários entre homens e a divindade. É notável o número 
de cultos que se formaram em torno de túmulos de gauchos valentões na Argentina, 
na maioria ex-combatentes nas guerras civis políticas do século XIX que se transfor-
maram em bandidos, e suas sepulturas, onde as pessoas rezam por milagres, muitas 
ostentam a cor do partido (HOBSBAWM, 2015, p. 75). 

Chumbita (2011) formulou que essa exaltação religiosa de bandidos 
gaúchos seria feita pelas classes mais humildes, realizando essa sacralização 
popular, e que teriam construído seu próprio “santoral criollo”. E ainda 
exemplif ica quem seriam esses homens que foram santif icados:

Son personas reales que merecieron admiración como “justos”, de los que se cree 
que robaban a los ricos para ayudar a los pobres, y que murieron de manera trágica a 
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manos de la autoridad. La consagración está fuertemente ligada al lugar y las circuns-
tancias crueles o injustas en que los mataron. Se expresa en la tumba del difunto y en 
el sitio donde murió, aunque también a veces en otros puntos en los que se establece 
una señal, capilla o santuario (CHUMBITA, 2011, p. 162). 

Fernando por sua vez citou saber que outras pessoas faziam pedidos 
para Juvêncio, mas que ele próprio não fazia isso, apenas rezava pela alma do 
bandido. No caso de Alzir, não foi referenciado nada relacionado à religiosi-
dade, embora ela tenha dito que foi até a cruz para arrumar com um pedaço 
de arame uma parte que estava caindo, em sinal de respeito.

É interessante notar que os jornais da época já mostravam essa transfor-
mação da figura de Juvêncio em uma lenda. O Jornal do Recife, em oito de fe-
vereiro de 1887, reproduziu a seguinte notícia veiculada no Correio Mercantil: 

Em Santa Isabel, ás 7 horas da tarde do dia 9 do corrente, deuse no Chasqueiro um 
grande roubo, de que foi victima o importante fazendeiro alli residente Sr. Mathias 
Franck. Achava-se este senhor, com a sua familia tomando a fresca na porta de casa, 
quando chegaram trez indivíduos bem montados e melhor armados, tendo o rosto 
velados com lenços e o agarraram sem dar lhe tempo de defender-se. Franck foi amea-
çado de morte se não entregasse quanto dinheiro tinha em casa, o que elle fez para não 
nstalar (sic) e aos rogos de sua esposa e filhos. Além disso, amarrado como se achava 
nos pulsos, impossivel era fazer qualquer movimento. Os bandidos de tão audacioso 
roubo fugiram á disparada. O lenço com que amarraram Franck tinha bordado a 
retroz o nome de Juvencio Pereira. Quase se póde afiançar, porém, que este sujeito 
nenhuma coparticipação teve no crime, e foi simplesmente capa de audazes larápios. 
Os valores roubados, dinheiros e joias, orçam em mais de 6:000$000. Consta que dois 
dos ladrões já se acham presos, tendo escapado o outro por se achar bem montado, 
não obstante a perseguição de quatro praças de polícia.

A veneração ao bandido então começava com os criminosos, que já o 
referenciavam entre eles. 

CONCLUSÃO

A pergunta que queria responder se mostrou af irmativa: sim, o Ju-
vêncio da história oral era o mesmo que aparecia nos jornais, processo crime 
e relatórios de presidentes da província. Tal af irmação só pôde ser feita pelo 
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entrecruzamento da documentação escrita com as falas dos entrevistados, 
que mostraram os seguintes nexos elencados abaixo:

a) Mesmo período temporal;
b) Mesma zona geográfica;
c) O banditismo como sua atividade;
Ainda sobre as fontes preciso salientar algo: nenhuma documentação 

escrita até o momento da continuação dessa pesquisa no doutorado mostra 
como Juvêncio teria morrido. O que encontrei foram apenas duas citações. 
Em sua fala na Assembleia Legislativa Provincial, no início de março de 
1886, o desembargador Henrique de Lucena citou que a quadrilha havia 
sido extinta e seus membros capturados, menos Juvêncio, que teria fugido 
para o Estado Oriental, se ocultando no departamento de Rivera. Em 10 de 
setembro de 18911, o delegado de polícia de Santa Izabel, João Paulo Bote-
lho, escreveu que Juvêncio já teria um substituto, de nome Serrão Pacheco, 
que perturbava naquele momento a região meridional do Rio Grande do 
Sul com uma quadrilha de bandidos. 

Ou seja: a oralidade (juntamente com a questão material da sepultura) 
preenchem uma lacuna documental importante, que não seria possível de se 
responder com tantos detalhes apenas com o tipo de fonte tradicional escrita. 

Seria possível estudar Juvêncio Pereira e sua quadrilha apenas pela 
documentação de bibliotecas e arquivos públicos? Sim, seria. Porém acre-
dito que a narrativa f icaria muito mais rica e vívida se fossem acrescentados 
esses testemunhos de contadores de histórias, herdeiros de uma memória 
que auxiliam no trabalho do pesquisador.  

Nas fontes tradicionais um indivíduo de grupo subalterno aparece 
na maioria das vezes somente quando comete algum crime. Já na oralidade 
percebi esse indivíduo em outro contexto também: para Orlando de Al-
meida, por exemplo, Juvêncio trabalhava na casa de seu bisavô e transitava 
pela região sem que isso fosse um grande problema, pois ele não saia por aí 
matando deliberadamente as pessoas.

1  A Federação, 24/09/1891.
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Partindo de uma das histórias de bandidos que ouvia e utilizando o 
nome como f io condutor cheguei em uma rede social ampla ou melhor, no 
entendimento de Landé (1977), em uma espécie de “teia”, em que Juvêncio 
Pereira parece ser uma estrela de primeira grandeza e estabelecendo relações 
horizontais diádicas de poder com amigos e familiares. Mas essa parte da 
pesquisa ainda está em fase inicial de desenvolvimento. Consegui mapear 
boa parte dos companheiros de Juvêncio, mas ainda não compreendi como 
ele se tornou o líder da quadrilha2.

Enfim, o que quis com esse texto foi realmente chamar a atenção 
para essas histórias, contos e lendas que ouvimos no dia a dia. Hobsbawm 
(2015) citou que no caso das histórias de bandidos, muitas se perderam e 
não sobreviveram ao traslado da sociedade agrária para a sociedade indus-
trial. O autor escreveu que uns poucos acabam conhecendo os feitos dessas 
f iguras. Provavelmente ninguém saberá sobre a vida de um proscrito a não 
ser que more perto de sua aldeia natal ou no lugar em que ele morreu. 

Para terminar, ainda referenciando o escritor inglês, ele abordou a 
questão do importante papel dos pesquisadores para garantir a “sobrevi-
vência” dos bandidos. A redescoberta dessas f iguras (e sua salvaguarda) é 
parte fundamental do trabalho de muitos historiadores. Por isso, creio que 
em muitos rincões, escondidos no meio do pampa, diversos contos aguar-
dam para serem ouvidos. Espero que outros historiadores curiosos, como 
eu, consigam chegar – a tempo – até esses relatos.
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RESUMO
Pretende abordar algumas discussões do projeto de pesquisa do mestrado, que bus-
ca investigar o processo de construção de laços sociais entre caboclos e imigrantes 
durante a guerra no Contestado de 1912 a 1916 no município de Curitibanos em 
Santa Catarina. O intuito é analisar as redes de sociabilidade para investigar a liga-
ção destes sujeitos com o território.  Nesse movimento camponês homens e mulhe-
res de distintos contextos sociais e étnicos se unem e criam estratégias, lideranças e 
novas formas de sociabilidade para resistirem ao ataque das forças armadas do Es-
tado brasileiro. Deste modo, é pertinente analisar o processo de criminalização do 
movimento camponês, através da imposição da violência, ordem, e controle social 
por parte das agências estatais da época. É relevante compreender o papel da justiça 
criminal nesse processo, e explorar a importância da produção documental judicial 
como fonte histórica para análise do conflito. A partir desses pontos será discutido 
a relevância teórico-metodológico da micro-história para análise de fontes judiciais 
e da Guerra no Contestado. 
Palavras-chave: Contestado; Criminalização; Fontes Judiciais.
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A proposta deste artigo é apresentar algumas considerações prévias 
da pesquisa de mestrado que está em andamento. Pretende-se problemati-
zar as análises realizadas sobre o processo de criminalização do movimento 
camponês durante a Guerra no Contestado, que sofreu intervenção armada 
durante os anos de (1912-1916). A partir desse processo tem-se como f i-
nalidade analisar a imposição da ordem e controle social por meio do uso 
da violência f ísica e simbólica por parte das autoridades locais e estatais da 
época. Será explorado o papel da justiça observando não apenas seu caráter 
institucional como um órgão de controle, mas também as potencialidades 
da produção documental judicial como fonte histórica. E visando a prática 
historiográf ica será discutido a relevância da micro-história como um dos 
campos de abordagem da História Social na análise de fontes e trajetória de 
sujeitos históricos. 

A Guerra no Contestado1 foi resultado de um conflito entre cabo-
clos e forças armadas do Estado. O conflito leva esse nome por ter ocorrido 
em terras contestadas entre os Estados de Paraná e Santa Catarina. O confli-
to acontece no início do século XX, período em que o Brasil foi fortemente 
marcado por ideias de modernização e políticas de incentivo à migração eu-
ropeia. É dentro deste contexto que surge a multinacional do empreende-
dor norte- americano Percival Farquhar, que adquiriu o direito de construir 
a linha férrea de São Paulo ao Rio Grande do Sul. 

Devido ao fato do Governo Federal não possuir capital para pagar a 
construção da linha foi concedido uma extensão de terras de 15 quilômetros 
em ambos os lados da ferrovia a Farquhar, que acabou explorando muito mais 
do que permitido através de sua empresa Southern Brazil Lumber & Colo-
nization Company. Logo, Farquhar para ter pose total das terras à margem 
da ferrovia, autoriza a expulsão de todos os caboclos que residiam naquele 

1  O historiador Paulo Pinheiro Machado afirma que o nome da guerra do Contestado foi 
batizado pelos militares, e que é a expressão menos polêmica: “talvez fosse mais adequada 
a denominação “guerra NO Contestado” pelo fato de o conflito não ser uma guerra entre os 
estados de Paraná e Santa Catarina em disputa pela região litigiosa” (MACHADO, 2004, p. 
35). Para o autor a denominação Guerra do Contestado usado pela historiografia tradicional é 
incorreta pelo fato de a maior parte das “cidades santas” e do conflito terem ocorrido mais em 
terras catarinenses não contestadas pelo Paraná.
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território e para isso criou um grupo de jagunços, que por meio do uso da vio-
lência iniciaram esse processo de expulsão, que resultou não apenas no desalo-
jamento de muitas famílias, como também na morte daqueles que resistiram. 
É dentro deste cenário que surge o maior conflito camponês no sul do país.

O movimento social do Contestado foi narrado por muito tempo 
pela historiograf ia tradicional como um fenômeno religioso de característi-
cas messiânicas, o que não deixa de ser um dos elementos constituintes do 
processo histórico do movimento. No entanto, vem ocorrendo um grande 
esforço em pensar o conflito para além das fronteiras religiosas, as novas 
pesquisas têm buscado primeiramente tirar esse caráter regional da guerra 
para colocá-lo no cenário latino-americano. Há muitas possibilidades de te-
máticas e problemas do conflito que podem ser explorados, pois os estudos 
da Guerra no Contestado não se encontram esgotados. 

Apesar do conflito ter iniciado sobre a liderança religiosa e mística do 
Monge José Maria e com um grupo muito restrito de seguidores, o movi-
mento cresce mesmo após a morte do Monge na primeira batalha do Irani 
de outubro de 1912. O grupo inicial continuou sua luta sobre a promessa da 
“volta” do Monge e o exército Santo de São Sebastião após um ano. Porém 
isso também não ocorreu para aquele grupo e o movimento passa a agregar 
cada vez mais sitiantes expulsos de suas terras e outros grupos distintos como 
imigrantes, posseiros, comunidades negras, ervateiros, trabalhadores desem-
pregados da linha férrea, médios fazendeiros, lideranças federalistas e oposi-
tores políticos dos coronéis de Curitibanos, Canoinhas, Lages, Rio Negro, 
Timbó e União da Vitória. Esses diferentes sujeitos reunidos em um movi-
mento evidenciam que a religião pode ser um elemento aglutinador, mas não 
o ponto principal de explicação dos movimentos como muitos historiadores 
narraram. Esse ponto é abordado pelo historiador Paulo Pinheiro Machado: 

Paralelamente ao discurso religioso da “guerra santa” dos “pelados” contra os 
“peludos”, na defesa da “monarquia celeste” e da “santa religião”, os sertanejos 
acabaram demonstrando, tanto por discursos como por atos, que desenvolve-
ram uma nítida consciência das condições sociais e políticas de sua marginali-
zação, de que se tratava de uma guerra entre ricos e pobres, que lutavam contra 
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o governo, que defendia os interesses dos endinheirados, dos “coronéis” e dos 
estrangeiros. Essas duas faces do movimento do Contestado (a religiosa e a crí-
tico-social) não foram excludentes, nem mesmo devemos separá-las para efeito 
didático (MACHADO, 2004, p. 26). 

A questão religiosa dos caboclos foi um dos meios simbóligos para 
deslegitimar o movimento em relação a religião oficial do Estado. O gru-
po possuía prática muito sincréticas e os termos usados pelo historiador 
entre aspas é para se referir ao modo como os historiadores e militares e 
instituições mais tradicionais do conflito costumavam atribuir e categori-
zar o movimento e os caboclos. Paulo P. Machado também não descarta a 
questão religiosa, mas, ele aborda um ponto essencial que fez com que os 
historiadores do conflito refletissem acerca de suas pesquisas. Primeiramen-
te é perceptível a existência de um grupo muito distinto em sua formação 
em torno do conflito, em segundo lugar esse grupo possuía entendimento 
de suas condições sociais diante daquele novo cenário que se apresentava 
de repressão e imposição de uma nova ordem social, política, econômica e 
cultural do início do século XX ligada a ideais de modernização do Estado, 
entretanto os cabocos daquela região não irão corresponder prontamente a 
essas novas demandas.

Além do movimento ter sido retratado por muito tempo pelo viés re-
ligioso seus integrantes eram vistos e chamados de jagunços, rebeldes, ban-
didos, fanáticos religiosos entre outros termos usados pela mídia da época 
em jornais, discursos of iciais de militares e políticos em relatórios, até a 
própria justiça em inquéritos e processos-crimes utilizará essas expressões 
carregadas de estereótipos.  Os opositores do movimento não mediam es-
forços para categorizar o grupo de camponeses como ignorantes e munidos 
de fanatismo religioso na busca de marginalizar o grupo para que seu apoio 
não aumentasse. Essa visão foi reforçada após o término da guerra princi-
palmente pelos escritos de militares que lutaram no conflito. 

Inclusive há uma disputa de memórias sobre o conflito entre a his-
toriograf ia mais tradicional feita por militares, f ilhos e descendentes de 
fazendeiros e coronéis em oposição a trabalhos científ icos. Estas produ-
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ções representam posições bem distintas e, muitas vezes, antagônicas. De 
um lado, de caráter of icial, há uma defesa da guerra promovida pelo Es-
tado, pela Companhia Ferroviária e coronéis contra o que se considerava 
atraso e barbárie, representados na f igura dos caboclos. De outro lado, 
na perspectiva acadêmica, a crítica às atrocidades cometidas contra uma 
população camponesa.

O discurso of icial da época af irmava que o longo período de inde-
f inição dos limites territoriais entre Paraná e Santa Catarina permitiu a 
ocupação demográf ica da região por bandidos e ignorantes naquelas ter-
ras sem dono, essa era a explicação que circulava sobre o surgimento da 
Guerra naquele período. Após o término do conflito e da decisão de limi-
tes entre Paraná e Santa Catarina muitas cidades do vale do Contestado 
realizaram o apagamento da memória dos caboclos e ressaltaram apenas a 
dos imigrantes, como sujeitos que foram capazes de trazer progresso e de-
senvolvimento para essas regiões consideradas atrasadas pelo Estado.  To-
dos esses pontos iniciais permitem perceber a complexidade do conflito, 
bem como a emergência de novas pesquisas no campo da ressignif icação 
de memórias e identidades, principalmente para os remanescentes do con-
flito que vivem na região do Contestado e se encontram nos dias de hoje 
ainda a margem da sociedade. 

A partir desse panorama geral é pertinente compreender o processo 
de imposição da ordem e controle social dessas populações, em dois mo-
mentos, uma anterior ao conflito, aonde esses indivíduos estiveram por 
muito tempo abandonas pelo Estado, mas f icaram sobre regime de grandes 
fazendeiros e coronéis das regiões. O segundo momento, é quando ocorre a 
intervenção militar por parte do Estado para conter o movimento campo-
neses que se organizou e se estruturou a f im de resistir a nova ordem política 
e reivindicar seus próprios ideais, que eram opostos aos do Estado. 

O processo de ocupação do território sempre foi regulado pelos gran-
des fazendeiros e coronéis, por isso Duglas Monteiro chama a atenção para 
as relações de compadrio como estratégias dos caboclos para sua manuten-
ção nessas regiões, isso ocorre porque o território acumulou poderes desses 
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senhores locais que possuíam sua própria justiça, que nem sempre estava in-
serida nas concepções de Estado. A questão central do território está no fato 
da terra ter sido ocupado por muito tempo sem limites geográficos e def i-
nições de propriedade, os caboclos constituíram suas redes de sociabilidade 
e possuíam todo um sistema próprio de vida subsistência independentes do 
Estado.  E quando o Estado vê a necessidade de regular as terras com intuito 
de estabelecer um padrão e uma ordem, as terras tornam-se alvo de disputas. 
E os camponeses são deixados de lado nesse processo sendo marginalizados. 

O processo de modif icação do território caboclo inicia no período 
do Império com a lei de terras de 1850, que proibia a doação e tornava a 
terra um bem negociável. Para Lígia Silva, a lei de terras estava vinculada 
ao processo de consolidação do Estado Nacional e tinha por objetivo re-
solver a questão fundiária do país, no entanto, os problemas com relação 
à propriedade da terra se agravaram. Durante a República ocorrem novas 
mudanças legislativas. A constituição federal de 1891 passou o controle das 
terras devolutas para o domínio dos Estados. Mas os problemas continua-
ram, inclusive o conflito no Contestado refletiu claramente essas questões.

Saul Estevam Fernandes (2017) trabalha em sua tese questões de limi-
tes interestaduais de 1889-1930, o autor discute em um de seus capítulos a 
disputa judicial entre Paraná e Santa Catarina por terras Contestadas desde o 
império.  Fernandes cita em seu trabalho Vinhas de Queiroz, que discute que 
esse desejo dos dois Estados de garantirem seus direitos sobre o território teria 
levado os Estados a desenvolver políticas de concessão de terras a particulares 
e companhias estrangeiras, esse fato acaba condicionando a um conflito de 
interesses. Assim, essas mudanças no território ocorridas através da questão 
de limites, e disputas após alteração legislativa sobre terras e instalação de em-
presas estrangeiras, foram fatores decisivos para o estopim da Guerra no Con-
testado. Desta forma, o caráter privado das terras como um bem lucrativo é 
reforçado durante a república, e as terras no Contestado tornam-se cada vez 
mais disputadas entre fazendeiros, coronéis e imigrantes na região.  

Consequentemente a medida que o território é modificado pelo ca-
ráter lucrativo novas formas de trabalho adentrarão ao sertão passando a 
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ameaçar práticas tradicionais destes grupos, por exemplo, o pixirum2, que era 
uma prática de trabalho coletivo que demonstrava claramente que a terra não 
possuía esse fim lucrativo para os caboclos, e funcionava como um meio de 
sobrevivência de subsistência comunal partilhada entre aqueles grupos. Pron-
tamente, essas novas formas de vida chocance com as tradicionais.

Edward P. Thompson na obra Costumes em Comum de (1998) re-
flete a criminalização das práticas costumeiras de camponeses na Inglaterra. 
Os costumes da população camponesa da Inglaterra século XVIII choca-
ram-se frente aos novos valores da sociedade capitalista. Thompson discute 
que com o advento do capitalismo acentua uma divisão cultural entre as 
classes, onde a cultura popular tradicional dos camponeses passa a ser vista 
como inferior em relação à cultura da classe patrícia. Os costumes signif ica-
vam para os trabalhadores ingleses os meios, aonde esses sujeitos agiam no 
cotidiano. Logo, a quebra desses valores e as dif iculdades de acesso econô-
mico levam esses grupos a promover motins. Essa questão do choque de va-
lores tradicionais com os novos valores vindos do processo de modernização 
do Estado, é perceptível no Contestado tanto que a ignorância a barbárie e 
o atraso das populações caboclas era um dos argumentos para que as tropas 
avansacem no sertão, pois os caboclos impediam o progresso e o desenvol-
vimento da nação. 

Michel Foucault foi um dos grandes teóricos do século XX e aju-
da muitos pesquisadores a refletirem sobre os processos de criminalização.  
O f ilósofo contribuiu de forma signif icativa com pesquisas que discutem o 
controle social e a estrutura das instituições judiciais e penitenciárias antigas 
e modernas. Na obra Vigiar e punir: nascimento da prisão (1987) Foucault 
apresenta de forma histórica as diferentes formas de punição aos condena-
dos no regime Monárquico, como o suplício e os flagelos, todas essas prá-

2  O pixirum era uma prática de trabalho coletivo, que “permitia que tarefas praticamente 
impossíveis para um único homem pudessem ser realizadas em poucos dias, como a constru-
ção dos galpões. Era comum a convocação do pixirum para roçada, limpezas de terrenos e 
colheitas” (TOMPOROSKI, 2012, p. 22). Esse trabalho em conjunto diz respeito sobre uma rede 
de solidariedade constituída por laços socais e interdependências. Após o término do trabalho 
coletivo ocorria uma grande festa com comidas e bebidas típicas e muita música. 
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ticas eram marcadas por grande crueldade e violência contra os corpos na 
tentativa de corrigi-los em suas infrações. A partir século XVIII, o f ilósofo 
problematiza o surgimento das prisões como forma de manutenção da lei, 
controle da ordem e como meio de legitimação do poder estatal.  O intuito 
dessa nova ordem não é mais punir os corpos f isicamente, e sim fazer com 
que o indivíduo tenha medo do crime e que sua punição seja voltada para a 
privação da liberdade e que se atinja o intelecto e as vontades e disposições 
desse sujeito. 

Foucault discute que dentro de uma lógica capitalista ocorre à ne-
cessidade de moldar os corpos e torná-los dóceis através de práticas disci-
plinadoras, deste modo surgem às instituições reguladoras de controle so-
cial, como as prisões, escolas, hospitais, quartéis, tribunais entre outros.  
O objetivo de Foucault na obra Vigiar e Punir, assim como na Microfísica 
do poder, é demonstrar que o Estado não é o único órgão central que detém 
o poder, pois as instituições que surgem nas sociedades modernas se con-
f iguram como a extensão dos efeitos do Estado, ou seja, os poderes não se 
encontram localizados somente no aparelho do Estado. 

Michel Foucault no livro Microfísica do poder aprofunda suas dis-
cussões sobre poder, porém o f ilosofo deixa claro que não há uma teoria 
geral do poder, pois não existe algo unitário. Logo, o poder não é um objeto 
natural, pois os poderes não estão localizados em nenhum ponto específ ico 
da estrutura social, assim o poder se constitui como uma prática social e, 
como tal, é construída historicamente. De acordo com o teórico o poder 
está em todos os lugares por meio de uma rede de poderes moleculares que 
se expande por toda a sociedade. Portanto, as análises desenvolvidas pelo f i-
lósofo Michel Foucault, permitam compreender o poder como uma relação 
e como um instrumento de analise capaz de explicar a produção de saberes 
como criminalidade, doença, loucura. Saberes que são regulados e legitima-
dos pelas intuições. 

Nesse sentido, é relevante investigar de forma crítica as relações de 
poder presentes no contexto social e político da Guerra no Contestado, 
pois são essas redes moleculares de poder que vão efetivar a criminalização 
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do movimento. Por essa razão selecionou-se a região de Curitibanos em San-
ta Catarina como ponto de análise para aplicação da redução da escala de 
observação, um dos métodos da micro-história italiana, pois o contexto da 
cidade permite observar a complexidade das redes de sociabilidade em que 
os caboclos estavam inseridos, assim como a insatisfação da população com 
as autoridades e com o sistema coronelista da época, que exerciam controle 
sobre os indivíduos legitimados por intuições, no caso de Curitibanos o po-
der local encontrava-se presente na Superintendência Municipal, no  Con-
selho Municipal, no cartório, e até na imprensa, pois o coronel Francisco F. 
de Albuquerque possuía um jornal chamado O Trabalho, que controlava 
as informações e tinha como colaboradores grandes fazendeiro da região. É 
possível observar em Curitibanos toda uma rede de poder interligadas entre 
a vila e o Estado e que também agiam para o combate do movimento. 

Porém, as forças militares serão o principal agente estatal, que vai 
atuar desde o início do conflito no controle da guerra. As primeiras expe-
dições surgem em 1912, porém o grande número de soldados mortos, a de-
sorganização das operações  e o comprometimento da reputação do exército 
brasileiro e o crescimento do movimento em território e número de adep-
tos, mais o crescimento das notícias na imprensa sobre os caboclos e sua 
afronta as autoridades leva a nomeação do General Fernando Setembrino 
de Carvalho, que irá intensif icar a ofensiva militar, com verbas, pessoal e 
logística a ponto de se ter na região da guerra mais soldados do que civis, e 
consequentemente os problemas também aumentam. 

Segundo dados de fontes de acervos militares foram recrutados me-
tade do exército brasileiro para fazer o cerco ao Contestado. Esse grande 
contingente de homens mudou totalmente o cotidiano das vilas, trazendo 
problemas desde agressões, incêndios, doenças, alcoolismo, abusos sexuais 
entre outras questões causadas pelos próprios militares. O general antes de 
avançar na guerra teve de criar mecanismos de controle dos próprios mili-
tares. Isso permite visualizar como opera o controle social, pois o general 
entendia que as primeiras expedições não deram certo em função da desor-
ganização e da desobediência das ordens. 
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O General proibiu estabelecimentos comércios abertos após as 21 
horas da noite, e a venda de água ardente a militares, assim como a comuni-
cação de militares com os civis, pois ocorria de muitos dos militares f icarem 
bêbados e entregarem informações sobre as tropas e estratégias militares, 
que eram repassadas aos caboclos. Deste modo, a medida que o General 
Setembrino percebeu essas redes de proteção também passa a controla-las:  

As normas militares, como visto acima, atingiram não só os soldados, mas a própria 
comunidade. Além da proibição de armas de civis, a exigência de um passaporte para 
o trânsito das pessoas na região implicava uma completa mudança no cotidiano das 
mesmas, a maioria com familiares entre os considerados “fanáticos”, conforme de-
monstrado por Paulo Pinheiro Machado. O fechamento do trânsito na região im-
pedia a comunicação entre esses e os redutos e diminuía a adesão de mais pessoas ao 
movimento (RODRIGUES, 2008, p. 20). 

E a partir desse sistema de reorganização e controle dos próprios mili-
tares e inclusive dos civis, as tropas de Setembrino avançam no território ca-
boclo causando muitas mortes e um uso extremo da violência por parte dos 
militares que cometeram atrocidades contra esses camponeses. Os desarma-
mentos dos civis impediam que essas armas fossem repassadas aos caboclos, 
assim como a proibição de conversas de civis e soldados não permitia o va-
zamento de informações uma vez que muitos desses civis possuíam relações 
de parentesco ou compadrio com membros dos redutos. Neste exemplo 
percebe-se o papel do exército como uma agência reguladora do Estado no 
combate ao indivíduo “perigoso” que ameaça a ordem. 

Desta forma, Foucault ao compreender as práticas e instituições so-
ciais da modernidade observa a configuração de novos espaços de exclusão e 
normalização de indivíduos, e pensar a disciplina implica em analisar o que 
é passível ou não de correção, essa questão permite ampliar as possibilidades 
de análise sobre o controle social, principalmente sobre o que qualif ica ou 
não um indivíduo ou grupo como criminoso. Logo, o controle social é di-
recionado aquele que não correspondem aos comportamentos legais e sob 
a disciplina ele é corregido, como se percebe no caso dos militares mencio-
nados anteriormente.  
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Durante o processo de criminalização do movimento do Contesta-
do os caboclos serão vistos com sujeitos em situação de correção. As forças 
armadas adentram cada vez mais no sertão, a força militar é intensif icada, 
assim como os piquetes civis3 de emboscada a grupos de caboclos encarre-
gados por funções como a de arrebanhamento de gado. As prisões de serta-
nejos aumentam, pois o objetivo dos agentes de justiça era interrogar esses 
sujeitos e obter o máximo possível de informações sobre a estrutura, orga-
nização e estratégias de ataque dos rebeldes. Porém, os caboclos possuíam 
uma grande rede de proteção interna e externa. 

 No entanto, cada indivíduo pertencente ao movimento era instruí-
do a proteger o grupo e utilizar de estratégias como demonstra o Sumário 
Crime de Sedição e ajuntamento ilícito nº 22 do ano de 1915 da Comar-
ca de Curitibanos. Manoel Pinto Cavalheiro foi preso pelo piquete civil 
comandado pelo Senhor Crispim Ribeiro em Trombudo no município de 
Curitibanos, enquanto era realizado um reconhecimento militar na região 
sob a ordem do comandante das forças do exército destacas na vila.

 Esse processo já inicia apresentando Manoel como um “fanático”, 
o interessante é que o caboclo, além de ser identif icado pelas testemunhas 
como pertencente ao grupo por possuir elementos dos “disctinctivo” dos 
“jagunços”4, o acusado nega a participação no grupo e apesar de ter sido 
encontrado em uma casa abandonada com uma corda descansando o que 
tudo indica que ele estava naquele local para arrebanhar gado e levar para o 
redutos, contudo ele af irma no inquérito ao delegado que estava a caminho 
da vila de Curitibanos para se entregar à polícia e af irmava ter sido forçado 
a entra no grupo. Em vários documentos judiciais esses indivíduos vão uti-
lizar de estratégias para se desvincular do grupo e não revelar informações.

Porém, as prisões e o controle da circulação da população civil não se-
rão os únicos recursos utilizados para contenção do movimento. Outros meios 
como o uso da violência a indivíduos que ajudavam o grupo externamente,  

3  Faziam parte dos Piquetes civis jagunços das milícias das empresas ou de fazendeiros ou 
coronéis apoiadores do exército. 

4  A segunda expressão também era usada para se referir aos caboclos. 
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forçando-os a se desvincular e entregar informações também serão utilizados, 
assim como a circulação de informações negativas dos caboclos através de jor-
nais da época que circulavam na região Contestada e nas Capitais dos principais 
Estados do Brasil. O conflito tomou proporções mais amplas de visualização em 
função de ter traços semelhantes com Canudos e o crescimento do movimento 
tornou uma ameaça. Assim “A imprensa ajudaria a legitimar as investidas con-
tra o povo sertanejo, pois a população já os conhecia e os percebia como um 
problema a ser resolvido, mesmo que para isso fosse necessário a utilização da 
força” (MATOZO, MEDEIROS, 2017, p. 158).  Esse forte papel da imprensa 
também foi decisivo no Contestado, pois como demonstra a historiografia o 
movimento teve apoio da população, mas à medida que o movimento é crimi-
nalizado e se puni seus apoiadores oa caboclos perdem sua força. 

Analisar esses meios utilizados para controle social e manutenção da 
ordem não é uma tarefa fácil em função do controle tomar muitas formas, 
no próprio contexto da Guerra no Contestado isso é visível.  De acordo com 
Alvarez para Durkheim, os problemas da pesquisa sobre controle social está 
em perceber a manutenção da ordem social como demonstra o sociólogo 
Marcos C. Alvarez:

No entanto, Durkheim se detém igualmente em fenômenos como crime e a pena, 
que dizem respeito aos mecanismos empregados pela sociedade no momento em que 
alguém desobedece as normas sociais e ameaça a ordem social. Se o crime “Ofende 
certos sentimentos coletivos dotados de uma energia e de uma clareza particulares” 
(Durkhem, 1978:120), a pena é a reação coletiva que, embora aparentemente volta-
da para o criminoso, visa na realidade reforçar a solidariedade social entre os demais 
membros da sociedade e, consequentemente, garantir a integração social (ALVA-
REZ, 2004, p. 169). 

Durkheim ao observar os mecanismos de manutenção da ordem so-
cial por parte das instituições percebe que todo o indivíduo que desobedece 
a uma norma social estabelecida ofende princípios básicos daquele grupo 
ligado a questões morais e a correção, e a pena são frutos de uma reação cole-
tiva que acaba por fortalecer e reaf irmar a integração desse grupo. Desta for-
ma, o que é passível ou não de crime perpassa pelo que a sociedade concebe 
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ou não como crime. Marcos Luiz Bretas também destacará a contribuição 
da pesquisa de Durkheim:

Só no final do século se constituiu uma ciência, em torno de Durkheim, que come-
çou a chamar a atenção para o caráter social e negociação das definições de crime, 
sua variabilidade entre épocas e regiões, enfatizando a disputa sobre o significado das 
ações, que podia variar de acordo com circunstancias (BRETAS, 2018, p. 13). 

O historiador Marcos Bretas, assim como Alvarez discute o problema 
das definições, pois o crime também é um elemento dif ícil de ser def ini-
do com clareza, assim como o conceito de controle social. Bretas destaca a 
variabilidade dos crimes e o quanto essa concepção modif ica de um lugar 
para outro. Contudo, o historiador procura definir o conceito de crime no 
território da Cultura o ligando com o social. 

A discussão de Alvarez e Bretas contribui para evidenciar as proble-
máticas de pesquisa, de fato, o crime e o controle social possuem ligação, 
pois para se combater o crime é necessário controlar seu executor, porém 
são coisas distintas enquadradas em múltiplas def inições, mas ambas estão 
inseridas no social. Logo, compreender o que é crime para cada grupo e por-
que se usa esse tipo de controle social e não outro implica em olhar para cul-
tura e o contexto em que esses indivíduos estão inseridos, pois os costumes, 
a cultura, as tradições direcionam as ações e os modos de vida dos grupos. 

Portanto, as condições morais e culturais de uma sociedade irão in-
fluenciar diretamente nas noções de crime e formas de controle social. Nes-
te momento do texto cabe discutir e pensar a prática de pesquisa do histo-
riador (a), pois as problemáticas postas neste artigo partiram da análise de 
fontes judiciais a partir do suporte teórico-metodológico da Micro-História 
Italiana. Quanto a isso a História Social oferece um vasto campo de possi-
bilidade, que José D’ Assunção Barros (2005) divide em dimensões como 
tipos de enfoques ou “modos de ver”, abordagens que correspondem aos 
“modos de fazer” e domínios que seriam uma “escolha específ ica” relaciona-
da a temáticas específ icas. No entanto, essa classif icação e organização são 
mais complexas do que se imagina.  
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 Desta forma, micro-história torna-se dentro da História Social um 
campo de observação. Para Levi a micro-história está centralizada na bus-
ca de uma descrição mais realista do comportamento humano e se cons-
titui como uma prática essencialmente “baseada na redução de escala da 
observação, em uma espécie de análise microscópica e um estudo intensivo 
do material documental (LEVI, 2011, p. 136)”. A redução de escala é uma 
operação experimental que comporta um procedimento analítico aplicado 
ao objeto para perceber a dimensão dos relacionamentos. Tanto descrição, 
como a redução de escala e análise mais detalhada são utilizados pela Histó-
ria e Antropologia, o que denota o caráter interdisciplinar do método.

De tal modo, essa análise minuciosa e descritiva torna-se uma for-
te aliada para explorar fontes judiciais. Contudo, como exposto anterior-
mente pretende-se discutir a relevância das fontes judiciais, em especial os 
processos-crime e o método do paradigma indiciário. Em especial os pro-
cessos-crime oferecem ao historiador (a) muitas possibilidades de analise, 
considerando a História Social como dimensão e micro-história como abor-
dagem. Sobre processos-crime Keila Grinberg diz:

Os processos criminais são fundamentalmente fontes oficiais, produzidas pela 
justiça, a partir de um evento específico: o crime e seu percurso nas instituições 
policiais e judiciárias. Por conta disso, é fundamental que os processos sejam to-
mados também como “mecanismos de controle social”, marcados necessariamen-
te pela linguagem jurídica e pela intermediação do escrivão. Conforme já alertava 
na década de 1980 as antropólogas Mariza Correa e Yvonne Maggie, é impossível 
analisar processos criminais sem refletir sobre as atividades e crenças dos “profis-
sionais do sistema jurídico-policial”, ou, no dizer de Correa, dos “manipuladores 
técnicos”, que decidem o que devia constar nos autos, de acordo com as regras 
legais preestabelecidas nos códigos penais (GRINBERG, 2012, p. 126-127).

Percebe-se na análise de Keila o quão importante é questionar a na-
tureza das fontes, não apenas em seu contexto institucional, enquanto um 
mecanismo de controle social, mas também se deve problematizar a produ-
ção desses saberes, pois os processos também podem apresentar incoerên-
cias, contradições e mentiras.  Essa questão denota a importante de lembrar, 
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que a f inalidade do processo-crime não é reconstruir a ocorrência, mas bus-
car ou produzir uma verdade, que visa acusar ou punir alguém a partir da 
legislação prevista pelo código penal. Karl Monsma (2005) também alerta 
sobre a produção de interpretações da Justiça: 

Para estudar as versões dos réus, das vítimas e das testemunhas, os inquéritos policiais 
geralmente servem melhor que os processos judiciais. Os inquéritos são mais 
próximos do conflito no tempo, muitas vezes começando no mesmo dia ou no dia 
seguinte, e não sofrem a influência do promotor (MONSMA, 2005, p. 169). 

Monsma destaca a importância de olhar para o contexto de produção 
dos depoimentos, não basta olhar apenas para a temporalidade, mas com 
afirma Ginzburg o inquisidor é como um Antropólogo, ou seja quem colhe 
o depoimento tem um papel fundamental na produção e descrição de infor-
mações coletadas, por essa razão é importante atentar para essas mudanças 
que ocorrem nos depoimentos à medida que o processo avança. De acordo 
com Karl “Os depoimentos ao juiz servem para estudar mudanças entre a 
primeira entrevista com o delegado e o interrogatório no fórum” (2005, p. 
169). Esse é um espaço que permite observar todas as construções sociais 
quanto ao réu. Monsma também chama atenção para o fato dos processos-
-criminais permitirem uma maior aproximação da vida cotidiana de indiví-
duos subalternos, onde é preciso considerar as condições sociais que gerou 
os autos.

Os processos-crime se apresentam como ricas fontes históricas, que 
dizem sobre os comportamentos sociais de uma determinada época.  As 
fontes revelam os costumes, tradições e principalmente as práticas cultu-
rais, religiosas, econômicas e políticas existentes nas redes de sociabilida-
de. Os processos permitem acesso aos laços sociais e ao modo como são 
construídos, estabelecidos e fortalecidos. “De forma geral, entende-se que 
os processos-crime são uma fonte privilegiada para analisar os comporta-
mentos, os modos de pensar e agir das populações (VENDRAME, 2018, 
p. 105)”. Assim, se faz necessário o uso da micro-história como um suporte 
teórico-metodológico, que permite aos micro-historiadores “descrever as  
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estruturas sociais sem perder o que há de mais fundamental nas interações 
sociais (CARNEIRO, 2018, p. 39)”. 

Assim, as considerações f inais desse artigo resultam das análises pré-
vias realizadas a partir da utilização de fontes judiciais e aplicação do supor-
te teórico-metodológico da micro-história nesta pesquisa sobre a crimina-
lização do movimento social camponês da Guerra no Contestado através 
da imposição da ordem e controle social por meio de violências simbólicas 
e f ísicas. Esse prévio diagnóstico demonstra a complexidades das relações 
existes no conflito do Contestado. E que crime e controle social são conce-
bidos e estruturados de formas diferentes para cada grupo em disputa. Mas, 
a lógica que estrutura esses elementos que tornam um crime ou não, ou 
que determina que tipo de controle será aplicado, perpassa pelas condições 
morais e culturais dos indivíduos em suas redes de sociabilidade e cotidiano. 
Logo, toda a ação coletiva que visa controla, criminalizar ou punir reaf irma 
sua própria ordem frente as demais que ameaçam sua integração social. 
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RESUMO
Com a eclosão do golpe de 1964 no Brasil, milhares de pessoas foram perseguidas, 
presas e torturadas já nos primeiros meses de instauração de uma ditadura de Segu-
rança Nacional. Eram sistemáticas as violações de direitos humanos em unidades 
militares e policiais e centros clandestinos. Naquele contexto, órgãos que com-
punham o aparato repressivo encaminharam presos políticos para internação em 
hospitais psiquiátricos. Pode-se citar muitos casos de profissionais psi (psicólogos, 
psiquiatras e psicanalistas) que, direta ou indiretamente, colaboraram com a repres-
são. Destacamos os laudos psiquiátricos sobre presos políticos referentes a “estados 
psíquicos confusionais” ou “paranoides”, que silenciam sobre as torturas infligi-
das. Sobressai-se também o papel de profissionais psi que atuavam em centros de 
detenção e realizavam o “atendimento” a presos políticos. Não raro, informações 
prestadas sob sigilo eram repassadas para agentes e órgãos ligados à repressão. Há, 
ainda, casos de profissionais psi que participaram de sessões de tortura. Por f im, 
destacam-se pesquisas realizadas com centenas de presos políticos para traçar o seu 
perf il psicológico. Foram mapeadas três investigações realizadas por solicitação do 
Estado Maior do Exército entre 1969 e 1970, conhecidas como o “Perf il Psicológi-
co do Terrorista”. Tendo em vista os aspectos supracitados, o presente trabalho visa 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1501

analisar como esteve imbricada a repressão política com instituições psiquiátricas, 
saberes e práticas psi no contexto da ditadura brasileira. 
Palavras-chave: ditadura, repressão, profissionais psi

DITADURA E INSTITUIÇÕES PSIQUIÁTRICAS

Com o golpe de 1964 no Brasil, milhares de pessoas foram arbitra-
riamente perseguidas, presas e torturadas já nos primeiros meses que se 
seguiram à instauração de uma ditadura de Segurança Nacional (ALVES, 
1987). Unidades militares e policiais, assim como centros clandestinos des-
tacaram-se pela ocorrência sistemática e generalizada em suas dependências 
de graves violações de direitos humanos, conforme o Relatório Final da 
Comissão Nacional da Verdade (BRASIL, 2014)1. Além desses locais, no 
contexto em questão, deparamo-nos com a internação de presos políticos 
em uma série de instituições psiquiátricas, os quais eram encaminhados 
por órgãos que compunham o aparato repressivo. Vale ressaltar que, dos 
casos levantados de internações de presos políticos em instituições de saú-
de mental, alguns não possuíam diagnóstico de sofrimento psíquico e ou-
tros, inclusive, possuíam parecer médico indicando a ausência de qualquer 
diagnóstico que justif icasse sua internação. Alguns outros, no entanto, 
possuíam um mesmo diagnóstico genérico – a saber: esquizofrenia para-
nóide2 – o qual, por ser um quadro clínico comum entre a quase totalidade 
dos pacientes de Manicômios Judiciários, praticamente não se contestava  
(COSTA, 2009). Na esteira desse processo, conforme Coimbra, “desqualif i-
cam-se e patologizam-se, assim, aqueles que fazem oposição ao regime mili-
tar, que resistem ao terrorismo de Estado: são doentes e é preciso tratá-los.”  

1  Ver especialmente o capítulo 15 “Instituições e locais associados a graves violações de direitos 
humanos” do Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade (CNV). Disponível em <http://
cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/documentos/Capitulo15/Capitulo%2015.pdf>. Acesso 
em 09 set 2019.

2  Cabe pontuar a importância de problematizarmos os fatores sociais presentes nas classifica-
ções psiquiátricas. Cf. BERRIOS, 2008. Ver também: SZASZ, 1984.
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(In: JACÓ-VILELA; JABUR; RODRIGUES, 1999, p. 51). No tocante à 
relação entre práticas médicas e regimes de exceção, de acordo com Nemi:

Se, entre o final do século XIX e o início do século XX, as teorias de eugenia, de 
saneamento urbano e de isolamento de pessoas diagnosticadas como “desviantes” 
implicavam ações de exceção contra populações pobres em relação aos seus lugares 
de moradia e às suas possibilidades de sobrevivência e convivência pública, durante 
a ditadura militar, parte das instituições médicas, sejam hospitais, universidades ou 
Institutos Médicos Legais, ofereceu suporte para as ações de exceção que incluíam 
tortura, desaparecimento (In: MOTA; MARINHO; NEMI, 2017, p. 7).

Em 1991, foi instaurada uma Comissão de Representação Parlamen-
tar no âmbito da Assembleia Legislativa do estado de São Paulo (ALESP) 
para apurar a relação do aparato repressivo da ditadura com o Complexo 
Hospitalar e Manicômio Judiciário do Juqueri, localizado no atual muni-
cípio de Franco da Rocha, região metropolitana de São Paulo. Dentre os 
documentos recebidos pela citada comissão parlamentar, consta um ofício 
do 15º batalhão da Polícia Militar solicitando à direção do complexo hos-
pitalar a relação nominal de presos políticos internados naquela instituição 
(ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2015). 
Vale destacar que o psiquiatra e diretor do Juqueri naquele período, Paulo 
Fraletti, dirigiu também o Instituto Médico Legal de São Paulo, em 1970, 
momento em que muitos médicos legistas expediram laudos falsos acerca 
de presos políticos mortos sob tortura, corroborando a versão oficial pro-
duzida pela repressão3 (COIMBRA, 1995, p. 119-120). Com relação a esse 
aspecto, é válido assinalar que, entre os 377 agentes apontados como res-
ponsáveis por crimes de estado no Relatório Final da CNV, 13,8% são mé-
dicos4 (BRASIL, 2014). Representam, assim, a categoria profissional com 
maior participação – depois dos militares. Segundo estudo feito pelo Grupo 
Tortura Nunca Mais (GTNM-RJ), a partir da documentação constante no 
Projeto Brasil Nunca Mais, esse número é ainda mais expressivo e, entre 

3  Sobre essa questão, ver também o capítulo 18 “Assistência médica à tortura e Médicos legis-
tas” do Brasil: Nunca Mais (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 1985).

4  Essa estatística se refere tanto a médicos civis, quanto a médicos militares.
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esses profissionais, consta o nome de Paulo Fraletti e de alguns psicanalistas 
(TELES; TELES. In: MOTA; MARINHO; NEMI, 2017). 

As práticas da equipe de saúde do Hospital Psiquiátrico do Juqueri du-
rante a ditadura foram analisadas por Sakaguchi a partir de entrevistas com ex-
-funcionários que trabalharam na instituição entre as décadas de 1960 e 1990. 
De acordo com o autor, Juqueri teve um papel central nesse contexto por 
terem sido ali internados “aqueles que eram considerados indesejáveis à nova 
configuração social e política” (2015, p. 25). Um dos argumentos centrais se 
refere à imbricação da violência na prestação da assistência psiquiátrica, tendo 
sido utilizada de forma sistemática, replicando práticas correntes para além 
dos muros do hospital. Sublinha, assim, a utilização corriqueira da tortura 
em um local destinado ao cuidado, destacando que a própria utilização de 
medicação cumpriu, via de regra, uma função de punição em detrimento do 
uso terapêutico, através da prática da “tortura química”. Destaca, portanto, 
que a violência sistemática foi empregada em hospitais psiquiátricos como 
uma política de Estado, na esteira de outras práticas de violação de direitos 
humanos, respaldada por profissionais de saúde:

Aos presos políticos, a intensidade da violência aumentava. (...) a internação dos pre-
sos políticos como doentes mentais permitia a aplicação das consideradas condutas 
“terapêuticas” como o eletrochoque. Se o eletrochoque é um dispositivo utilizado 
para melhora da sintomatologia, nos presos políticos a sintomatologia apresentada 
seria a da resistência (2015, p. 131-132).

No ano de 1964, na esteira da repercussão de uma série de denúncias 
sobre a prática de tortura em prisões políticas em Pernambuco, foi instaura-
da uma Comissão Civil de Investigações, por solicitação do comandante do 
IV Exército e do Governador do Estado. A comissão teve como f inalidade 
inspecionar instituições civis e militares e verif icar o tratamento dispensado 
aos presos políticos. Dentre os locais f iscalizados, despontava o Manicômio 
Judiciário da Tamarineira, localizado em Recife. Para além da problemati-
zação acerca dos limites de atuação de uma comissão oficial nos marcos de 
uma ditadura – e dos próprios depoimentos de presos por ela colhidos, haja 
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vista a possibilidade de retaliação – é deveras signif icativo que esta inspe-
ção tenha ocorrido também em uma  instituição de saúde mental. No ano 
seguinte, a psiquiatra Rosita Teixeira de Mendonça, vinculada ao Serviço 
Nacional de Doenças Mentais (SNDM), realizou algumas visitas ao Mani-
cômio da Tamarineira com o intuito de investigar reiteradas denúncias so-
bre a internação irregular de presos políticos e sobre o emprego de técnicas 
psiquiátricas na obtenção de confissões. Após algumas tentativas de acessar 
a documentação relativa aos mesmos, assim como de obter informações de 
funcionários ligados à instituição, acabou sendo denunciada por alguns psi-
quiatras ao IV Exército. Diante da iminência da prisão, deixou a cidade no 
mesmo dia (ALVES, 1996).5

Pelo levantamento feito6, foram mapeados casos de presos políticos 
internados durante a ditadura nas seguintes instituições psiquiátricas: em 
Porto Alegre-RS, Hospital Psiquiátrico São Pedro, Instituto Psiquiátrico 
Forense e Sanatório São José; em Pinhais-PR, Hospital Colônia Adauto Bo-
telho; em Goiânia-GO, Hospital Adauto Botelho; em Franco da Rocha e 
em Taubaté-SP, Complexo Hospitalar e Manicômio Judiciário do Juqueri e 
Casa de Custódia e Tratamento de Taubaté respectivamente; no Rio de Ja-
neiro-RJ, Centro Psiquiátrico Pedro II, Manicômio Judiciário Heitor Cas-
tilho, Instituto Phillipe Pinel e Penitenciária Talavera Bruce (presídio femi-
nino que era, ao mesmo tempo, manicômio judiciário); em Barbacena-MG, 
Manicômio Judiciário de Barbacena (Hospital Psiquiátrico e Judiciário 
Jorge Vaz), e em Belo Horizonte-MG, Hospital Psiquiátrico Raul Soares, 
Casa de Saúde Santa Maria e Casa de Saúde Santa Clara; em Salvador-BA, 
Sanatório Bahia; em João Pessoa-PB, Hospital Psiquiátrico Colônia Juliano 
Moreira; em Recife e em Barreiros-PE, Manicômio Judiciário da Tamarinei-
ra e Hospital Psiquiátrico Colônia Vicente Gomes de Matos respectivamen-
te. Para Sakaguchi, “como braço do Estado, o manicômio passou a receber 

5  Para maiores informações, ver também: MONTARROYOS, 2013.

6  Foram levantadas informações no Relatório Final da CNV, assim como nos relatórios, audiên-
cias e documentos de comissões estaduais da verdade. Além disso, foram consultados alguns 
processos vinculados a comissões de indenização de ex-presos políticos e também relativos à 
Comissão de Anistia. Além destes, destaca-se também: BRASIL, 2007.
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e internar pessoas que eram ameaça ou causavam a perturbação da ordem 
instaurada, constituído em importante f igura na manutenção da ditadura.” 
(2015, p. 125).

Em relação ao serviço de saúde mental, Santos e Jacó-Vilela destacam 
algumas práticas hegemônicas nessas instituições durante a década de 1970, 
tais como a prescrição de eletrochoques e a impregnação medicamentosa, 
fundamentadas no paradigma da psiquiatria clássica (2005, p. 29). Cabe 
assinalar também que se estima que milhares de pessoas tenham morrido 
sob custódia dessas instituições. Somente em Barbacena, Minas Gerais, esse 
número chega a cifras próximas de 60 mil (ARBEX, 2013). Já o Hospital 
Psiquiátrico e Manicômio Judiciário do Juqueri dispunha, inclusive, de um 
cemitério clandestino.

Na esteira do processo de criação, em 1966, do Instituto Nacional de 
Previdência Social (INPS), grande parte da assistência médica passou para 
a iniciativa privada, o que incrementou consideravelmente o número de in-
ternações psiquiátricas e o seu tempo de duração, visto ser algo lucrativo, 
criando um fenômeno que f icou conhecido como “indústria da loucura” 
(AMARANTE, 1995). Segundo dados do Conselho Regional de Psicolo-
gia de São Paulo, “houve crescimento espantoso das instituições psiquiá-
tricas durante a ditadura militar. Em 1964, eram 74 manicômios. No f inal 
do mais obscuro período da recente história brasileira, o número chegava a 
395” (1998, p. 7).

SABERES E PRÁTICAS PSI NA REPRESSÃO POLÍTICA:  
A SUBVERSÃO COMO DESVIO/DOENÇA

É possível citar inúmeros casos de profissionais psi (psicólogos7, psi-
quiatras e psicanalistas) que colaboraram com o aparato repressivo.8 Entre 

7  Destaque-se que, na década de 1970, praticamente não existia o cargo de psicólogo nos 
serviços de saúde. Os que ali trabalhavam, via de regra, eram contratados como “estagiários”, 
recebendo apenas alguma ajuda de custo. Cf. SANTOS; JACO-VILELA, 2005.

8  Cabe ressaltar que existiram também profissionais psi que denunciaram e resistiram à repres-
são. Sobre essa questão, ver: CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2013.
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algumas de suas práticas, destacam-se os laudos psiquiátricos fornecidos a 
inúmeros presos políticos. Diversos laudos emitidos, referentes a “estados 
psíquicos confusionais” ou “paranoides”, silenciam a respeito das tortu-
ras infligidas a esses presos políticos.9 Segundo Coimbra, eles constituem 
“‘belíssimos’ exemplos de como a Psiquiatria Clássica patologiza, margi-
naliza, exclui, rotula e serve com eficácia ao terrorismo de Estado.” (1995,  
p. 205). Sobressai-se também o papel de alguns profissionais psi que atua-
vam em centros de detenção e realizavam o “atendimento” a presos polí-
ticos, muitos dos quais repassavam informações prestadas sob sigilo para 
outros agentes ligados à repressão. Vale frisar que existiram casos de pro-
f issionais psi que participaram ativamente de sessões de tortura – um dos 
mais conhecidos foi o do então médico psicanalista Amílcar Lobo (TELES; 
TELES. In: MOTA; MARINHO; NEMI, 2017). De acordo com Pavón-
-Cuellar, “además de cumplir esta función [informar si la víctima podía se-
guir siendo torturada], Lobo fue denunciado por intervenir en las torturas, 
por administrar sustancias psicoactivas y quizás también electrochoques” 
(2017, p. 21). Por f im, destacam-se pesquisas realizadas com presos políti-
cos com o intuito de traçar o seu perf il psicológico. Foram mapeadas três 
investigações realizadas por solicitação do General Murici, o qual chefiou o 
Estado Maior do Exército entre 1969 e 1970. A primeira delas foi realizada 
em 1969 com 260 presos. Já a segunda foi realizada com cerca de 500 presos 
políticos no início de 1970. Quanto à terceira, realizada com participação 
direta de psicólogos militares e civis ligados ao Centro de Estudos de Pessoal 
do Exército, foi levada a cabo com 44 presos políticos no segundo semestre 
de 1970. Nesse sentido, segundo Coimbra, 

(...) sabemos que, se não houvesse profissionais – quaisquer que sejam eles, em qualquer 
área – aptos a prestar, voluntariamente, seu respaldo teórico/técnico ao aparato de re-
pressão, este não teria funcionado tão bem quanto funcionou. Em todas as ditaduras 
latino-americanas e durante o Nazismo, o regime de força só conseguiu se sustentar por 
tanto tempo porque existiram profissionais que, empregando seus saberes, deram apoio 

9  Sobre essa questão, ver especialmente capítulos 16 “Consequências da Tortura” e 17 “Marcas 
da Tortura” do Brasil: Nunca Mais (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 1985).
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ao terrorismo de Estado em diferentes setores e áreas. (...) assinale-se que tais profissionais 
foram cúmplices com o regime de terror ou no mínimo coniventes. (1995, p. 205).

De acordo com a Comissão Estadual da Verdade de São Paulo, o es-
tudo das relações entre saúde mental e ditadura ainda precisa ser aprofun-
dado. Destacam-se, assim, duas possibilidades de trabalho: uma se relaciona 
aos efeitos produzidos subjetivamente, como traumas. E a outra se refere às 
relações entre instituições e profissionais do campo da saúde mental com o 
aparato ditatorial. No Relatório Final da comissão, consta a recomendação 
de que é necessária uma “investigação sobre as instituições e profissionais 
de saúde mental na violação de direitos humanos durante a ditadura militar, 
mais notadamente em relação à internação e à tortura de presos políticos 
nas instituições psiquiátricas.” (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO, 2015, p. 12). Nesse mesmo sentido, Pavón-Cuéllar 
analisa o uso da Psicologia como instrumento de tortura de presos políticos 
com vistas à supressão e desintegração do psiquismo. Para ele, a relação Psi-
cologia-tortura pode partir de, pelo menos, três cenários distintos: o psicó-
logo torturado, o psicólogo torturador e, por f im, o psicólogo especialista 
que tenta compreender a tortura e seus efeitos, assim como busca tratá-lo 
nas vítimas. Esse último caso é o que mais desponta na literatura científ ica 
sobre o tema. Não obstante, o caso em que esses profissionais torturam ou 
contribuem para a tortura foi pouco abordado:

El desinterés por el tema es desconcertante cuando uno considera su gravedad y todo 
lo que puede revelarnos sobre la Psicología en sí misma, sobre la manera en que existe 
y opera, sobre su función en el sistema socioeconómico y su relación con el orden 
político establecido. (...) Y quizás haya sido por lo mismo, paradójicamente, que el 
tema fuera tan desatendido en el pasado (2017, p. 13).

O autor assinala ainda que, em contextos de exceção, o uso profissio-
nal da Psicologia não se restringiu à presença do psicólogo enquanto tortu-
rador. Isso porque, entre outros aspectos, estes podem contribuir indireta-
mente com a tortura, concebendo-a, e também porque outros profissionais 
da saúde mental – como psiquiatras e psicanalistas – estão em condições de 
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utilizar a Psicologia como ciência para torturar: “hay varias situaciones (...) 
en las que el conocimiento científ ico psicológico ha sido utilizado profesio-
nalmente por psicólogos y otros especialistas de la salud mental para inspi-
rar, asesorar, concebir, diseñar, perfeccionar o aplicar técnicas de tortura.” 
(PAVÓN-CUÉLLAR, 2017, p. 15). Por f im, cabe assinalar que, a despeito 
dos psicólogos terem se implicado timidamente com a problematização da 
sua prática profissional em contextos de exceção, o f izeram em maior nú-
mero que os psiquiatras e psicanalistas, conforme mapeamento feito.

Nesse sentido, Scarparo, Torres e Ecker assinalam o quanto determi-
nada Psicologia – intitulada de oficial – produzida no contexto ditatorial 
forneceu ferramentas normalizadoras de sujeitos àquele ambiente social. 
Durante a ditadura, a Psicologia buscava consolidar-se como categoria of i-
cializada nacionalmente10. Na esteira desse processo, com a pretensão de 
neutralidade e cientif icidade da profissão, mantinham uma certa cumplici-
dade com a violência de Estado, “acabando por produzir ferramentas teóri-
cas que adaptavam os sujeitos a um sistema repressivo” (2014, p. 73). Foram 
forjadas, assim, técnicas que “ajustavam” os sujeitos àquele ambiente opres-
sor, na esteira de uma Psicologia “adaptacionista”. Através da análise de pe-
riódicos, Scarparo percebeu também uma aproximação entre as noções de 
loucura e de subversão. De acordo com a autora, estabeleceu-se, naquele 
contexto, uma identif icação entre adjetivos associados à loucura e aqueles 
que designavam os “inimigos internos”, ambos vinculados à potencial de-
sestabilização da ordem política. Sobressai-se, nesse sentido, a centralidade 
da prevenção de comportamentos considerados desviantes, no campo da 
saúde mental, assim como desvios relativos ao contexto político:

As manifestações de sofrimento psíquico (“loucura”) e de comunismo ou subversão 
são descritas de modo semelhantes: como ameaças à harmonia da sociedade e pro-
motoras de agitação, especialmente no espaço urbano. (...) Amplia-se, assim, o espec-
tro de inserção do inimigo interno, além de associar o temor das manifestações da 
loucura ao comunismo, considerado como subversão à ordem. (SCARPARO. In: 
PORTUGAL; JACÓ-VILELA, 2012, p. 198).

10  A regulamentação da profissão de psicólogo data do ano de 1962. 
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Hur também destaca que, no início dos anos 1960, a psicologia pros-
seguiu como um instrumento de normalização social. Na lei que institucio-
nalizou a profissão de psicólogo no Brasil, é possível encontrar aspectos de 
caráter normalizador, tais como no artigo que trata das funções privativas 
desse profissional, entre as quais consta “solucionar problemas de ajusta-
mento”, “na qual ele deve solucionar os problemas de desvio e ajustar o 
sujeito, o grupo, a coletividade, num determinado padrão de uma suposta 
normalidade.” (2012, p. 73). Cabe relacionarmos a identif icação de supos-
tos traços desviantes com diretrizes presentes na Doutrina de Segurança 
Nacional, especialmente através da noção “inimigo interno”11. Nesse senti-
do, conforme Padrós, um dos principais objetivos do Terror de Estado foi a 
propagação da “cultura do medo”, a qual, entre outros aspectos, propiciava 
a modulação de um comportamento padrão aceito (In: FICO et al., 2008, 
p. 154). Podemos, assim, conjecturar acerca do papel das áreas psi nessa ta-
refa de ortopedia social.

Analisando a convergência de modalidades psicoterapêuticas em 
voga na década de 1970 com desígnios da ditadura civil-militar brasileira, 
Coimbra focaliza duas categorias muito disseminadas, quais sejam, a de sub-
versivo e a de drogado, ambas vinculadas à juventude. Em relação à primei-
ra, assinala que a percepção propagada era a de que “o subversivo não está 
somente contra o regime político, mas contra a religião, a família, a pátria, 
a moral e a civilização, tornando-se, assim, um anti-social. (...) apresentam 
problemas psicológicos graves e sérios” (1995, p. 29). Assinala também que, 
na conjuntura da década de 1970, ocorreu uma produção de demandas que 
convocaram o aporte psicanalítico, tais como a crise da família, responsável 
pela formação de sujeitos desajustados:

Há, neste momento, grande preocupação com a família: fala-se da sua importância 
como mantenedora de uma sociedade saudável, em que o controle e a disciplina estão 
presentes e ela, a família, deve cooperar nisto. (...) esses filhos ‘desviantes’ e ‘diferentes’ 
são produzidos pelos problemas por que essas famílias passam. Se algum militante é 

11  Sobre essas questões, ver: ALVES, 1987 e COMBLIN, 1978.
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sequestrado, torturado e assassinado (...) eles e suas famílias são os responsáveis e não 
o estado de terror que grassa em toda a sociedade. (1995, p. 31)

Segundo a autora, os sujeitos em questão vão sendo produzidos a par-
tir do incremento e disseminação da psicanálise nos grandes centros urba-
nos, através, por exemplo, da difusão de ideias na grande imprensa – como 
periódicos e televisão. Assim, “diferentes setores da vida social brasileira so-
frem esses efeitos: são psicologizados. (...) para propor modelos – condizen-
tes com os dominantes – de criança, adolescente, família, casamento, espo-
sa, etc, produzidos pelas suas próprias práticas” (1995, p.77). Deste modo, 
a partir de modelos que versam sobre os “desajustes” dos indivíduos e das 
famílias, legitima-se um processo de patologização dos opositores (“subver-
sivos” e “desajustados”, respectivamente, no jargão militar e psi da época). 
Um dos casos publicados na grande imprensa da época refere-se ao já citado 
levantamento do “perf il psicológico do terrorista brasileiro”. Em relação a 
essas investigações, assinala Coimbra:

Estas pesquisas mostram não apenas uma necessidade por parte da repressão de co-
nhecer melhor os militantes políticos e traçar o perfil daqueles que estão sendo com-
batidos, mas, também – bem de acordo com as subjetividades hegemônicas na época 
– difundir na sociedade em geral e nas famílias de classe média, em especial, a crença 
de que seus filhos são “desajustados”, “desequilibrados” emocional e socialmente e, 
portanto, “doentes”, precisando de tratamento. Em suma, elas – as famílias – são as 
principais responsáveis pelos transtornos que esses jovens trazem para a nação que 
quer “se desenvolver em ordem e em paz” (1995. p. 203)

Por f im, em relação à importância da colaboração desses profissio-
nais no aparato repressivo vale atentarmos para o que destacou Riquelme: 
“La presencia de profesionales de la salud en el personal destacado de los 
sistemas represivos no solo aumentó su virtual ‘capacidad técnica’, sino que 
además le confirió a la represión en sí un aura de legitimación especial.” 
(2004, p. 2). Assim, em contextos marcados pela emergência de ditaduras, 
muitos médicos e psicólogos colocaram sua expertise e prestígio profissio-
nal a serviço desses regimes no Cone Sul, “incluso en la def inición de ‘gra-
dos de patogenidad’ de los opositores al regimen” (2004, p. 7-8).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A patologização da militância no regime ditatorial é sintomática das 
relações políticas e sociais estabelecidas. Nesse processo, as instituições e os 
profissionais de saúde mental cumpriram um papel fundamental. Em um 
contexto de repressão política assumiram, por vezes, o papel de explicar e 
indicar mecanismos de controle de personalidades consideradas “subversi-
vas”. De tal modo, o alinhamento entre instituições de saúde e as políticas 
do regime levaram a considerar passíveis de internação alguns daqueles que 
agiam contrariamente ao status quo. A militância política se convertia em 
desvio, em anormalidade e em doença.

Tendo em vista os aspectos supracitados, é importante aprofundarmos 
os estudos acerca das relações entre saúde mental e ditadura, sobretudo sob o 
prisma da colaboração de profissionais desse campo com o aparato repressivo.
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RESUMO

O presente trabalho aborda a questão agrária gaúcha durante os pri-
meiros anos da década de 1960, tendo como objetivo de análise as classes 
patronais rurais e seu vínculo a uma perspectiva anticomunista de mun-
do, como também, as mobilizações camponesas na luta pela reforma agrá-
ria no estado gaúcho. Com o foco sobre a questão agrária, investigamos a 
atuação destes grupos – ruralistas, camponeses e trabalhadores rurais – so-
bre as esferas econômica, política e ideológica da sociedade riograndense, 
em especial, acompanhando os debates em torno da reforma agrária nos  

1 *  A presente pesquisa faz parte do projeto “Mobilizações e movimentos sociais agrários, 
repressão e resistências do pré-1964 à ditadura civil-militar: as trajetórias do MASTER no RS e 
das Ligas Camponesas em PE”.
  Correio do Povo. 26/07/1961. p. 16.
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periódicos “Correio do Povo”, “Novos Rumos”, “Última Hora” e “Terra Li-
vre” dentre os anos 1961-1964. Partindo de resultados alcançados dentro 
dos quadros da pesquisa histórica, a apresentação tratará de questões sen-
síveis ao desenvolvimento dos processos de mestrado, dos trabalhos e da 
pesquisa realizados. E, nesse sentido, explorar as disputas em torno da pro-
priedade da terra no Rio Grande do Sul. 
Palavras-chave: Questão agrária; Anticomunismo; Reforma Agrária.

INTRODUÇÃO

A década de 1960 é fundamental para compreendermos as disputas 
políticas acerca da questão agrária2 brasileira e a especif icidade das disputas 
em relação a reforma agrária que mobilizou amplos setores da sociedade 
brasileira no período. Através dessa disputa, nossa sociedade posicionou-se 
intensamente e apaixonadamente em prol da defesa de uma “justa” reforma 
agrária, mobilizando de um lado setores da esquerda (trabalhadores urba-
nos; camponeses; sindicatos e partidos políticos, por exemplo) e de outro, se-
tores da direita (patronato rural e suas federações; partidos políticos e repre-
sentantes de classe), compartilhando a análise da necessidade de mudanças 
em relação ao campo brasileiro. No plano internacional, através do esforço 
estadunidense da Aliança para o Progresso3, de um lado, e da influência das 

2  “O termo questão agrária é utilizado para designar uma área do conhecimento humano 
que se dedica a estudar, pesquisar e conhecer a natureza dos problemas das sociedades em 
geral relacionados ao uso, à posse e à propriedade da terra. Ao se fazer o estudo da forma 
de organização socioeconômica do meio rural de qualquer país, está-se estudando a questão 
agrária daquele país.” (STEDILE, João Pedro. Questão Agrária. In: CALDART, Roseli et al. [org.] 
Dicionário da Educação do Campo. Escola Politécnica Joaquim Venâncio, 2012. São Paulo/
Rio de Janeiro. Editora Expressão Popular, p. 629).

3  Impulsionada pelos EUA e com vistas a conter o avanço socialista na América Latina, a 
Aliança para o Progresso, anunciada em março de 1961, formalizada em agosto pela Carta de 
Punta del Leste, caracterizou-se por “un vasto esfuerzo para procurar una vida mejor a todos los 
habitantes del continente”, propondo diversos comprometimentos aos países latinoamericanos, 
e como contrapartida, um auxílio financeiro por parte dos EUA aos países signatários, dentre os 
quais: erradicação do analfabetismo; justa remuneração aos trabalhadores; reforma tributária; 
“impulsar , dentro de las particularidades de cada país, programas de reforma agrária integral 
orientada a la efectiva transformación de las estructuras e injustos sistemas de tenencia y explo-
tación de la tierra [...]” (ver mais em: Union Panamericana. Secretaría General, Organización de 
los Estados Americanos. Washington, D.C. 1967).



1516

Revoluções socialistas (Cubana e Chinesa) de outro, os modelos em disputa 
se aprofundaram, porém o consenso em relação a necessária reforma agrária 
será defendido pelos diferentes campos do espectro ideológico.

O presente artigo visa contribuir com as discussões do II CIHIS (Con-
gresso Internacional de História) de forma geral e, em específico, no Simpósio 
Temático Ditaduras de Segurança Nacional e Terrorismo de Estado no Cone 
Sul: Singularidades, Comparações, Sequelas e Persistências. Pretendemos 
abordar a questão agrária rio-grandense durante os primeiros anos da década 
de 1960, tendo como objetivo de análise as classes patronais rurais e seu vín-
culo a uma perspectiva anticomunista de mundo, como também, as mobiliza-
ções camponesas na luta pela reforma agrária no estado gaúcho.

O RIO GRANDE DO SUL NOS ANOS 1960

O Rio Grande do Sul dos anos 1960 é permeado de conturbações na 
vida política e econômica da sociedade. As lutas pela terra no estado ascen-
dem ao plano principal da política estadual, reivindicando soluções con-
cretas para o problema agrário do período. Desde 1961, a questão agrária 
estadual entra em pauta, sendo permanente a discussão do tema nos perió-
dicos gaúchos, como o Correio do Povo e Última Hora, e na Assembleia Le-
gislativa do Estado dentre os primeiros anos da década de 1960 (1960-64). 

Para compreendermos a importância da questão agrária gaúcha para 
os debates da sociedade ao período, partiremos de uma breve análise das 
condições que embasaram as discussões e disputaram alguns conceitos, den-
tre os quais podemos destacar o de Reforma Agrária, caro aos movimentos 
progressistas, reformistas e revolucionários, mas que também toma lugar 
nas pautas conservadoras e até mesmo entre os reacionários. Mas por que 
um conceito como o de reforma agrária estaria presente de tal maneira que 
era aceito, e não apenas aceito, mas disputado entre os mais divergentes gru-
pos políticos-ideológicos do estado riograndense?

A primeira consideração é exatamente em relação do conceito ser 
“aceito”, ou seja, se apresentava enquanto uma necessidade – reconheci-
da – estrutural da economia estadual. A construção dessa visão, de que o 
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problema seria mais profundo e diretamente interligado com a forma com 
que se desenvolveu a exploração da produção das lavouras e da pecuária e da 
própria propriedade privada da terra, já estava presente no ano de 1960. O 
trabalho de Cláudio Accurso (1960) já aponta para o que seria mais densa-
mente elaborado em 1965 no “Boletim da Comissão de Desenvolvimento 
Econômico”, para um “insuficiente desenvolvimento da economia” do es-
tado gaúcho. 

Essa “insuficiência” estaria relacionada com a inserção de capital 
no campo, na introdução da produção agrícola aos circuitos capitalistas e 
a abertura e ampliação dos mercados internos. A questão da técnica e do 
maquinário é fundamental para compreender esse processo, segundo docu-
mento da Fundação de Economia e Estatística (FEE) de 1978:

pode-se perceber que a técnica se constitui, de um lado, em expressão do progresso 
histórico e em fator necessário ao desenvolvimento econômico da sociedade e, de ou-
tro, pelas alterações que promove nas relações de produção, num importante instru-
mento de expansão do capital. (FEE, 1978, p. 52)

Tomando nota que a chamada “técnica” se configura na inserção de 
tratores nas lavouras, de adubos e fertilizantes, por exemplo. Ainda segun-
do o documento de 1978 da FEE, percebemos que o incentivo à inversão, 
ou seja, incorporação de maquinário (capital) na produção agrícola era 
mais profícuo para a grande exploração, nas propriedades de maiores áreas.  
Por exemplo, na lavoura de trigo, segundo os dados levantados pelo estu-
do, entre os anos de 1962-1970 a área mecanizada passou de 55,32% para 
82,29%, aumentando consideravelmente a produção, no entanto, quando 
olhamos para a chamada “produtividade f ísica” (toneladas por hectares) 
vemos que a exploração não mecanizada (colonial, tradicional) se equivale 
a exploração mecanizada chegando a superá-la, como nos casos dos anos 
1963 e 1967. Considerando que a exploração “não mecanizada” da lavoura 
de trigo que em 1962 correspondia a 44,68% da área cultivada, em 1970 é 
de 17,71%. Com isso, conclui-se que a lavoura de trigo, em conjunto com 
a de arroz e mais tarde a da soja formaram as bases para a introdução capi-
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talista nos campos gaúchos. Essa inversão seria introduzida, em um primei-
ro momento, na região norte do Estado, com a constituição das chamadas 
“granjas”, sendo que as décadas de 1950 e 1960 concretizariam esse processo 
“moderno”, porém, sem alteração na estrutura fundiária no Estado. Con-
forme CARINI E TEDESCO (2007):

Não temos dúvidas de que as décadas de 1950 e 1960 atestam a concretização do chama-
do modelo “moderno” em substituição ao modelo “tradicional” de produzir e de convi-
ver socialmente. O que não se alterou nesse processo, dentre muitas outras questões, foi a 
estrutura fundiária, que já vinha se consolidando pelo viés da concentração da terra e da 
saída do campo de um imenso contingente de pequenos proprietários, meeiros, caboclos 
e índios, e que se intensifica a partir de 1960. (CARINI; TEDESCO, 2007, p. 14)

No entanto, essas questões aos primeiros anos da década de 1960 
eram discussões e disputas em torno da questão agrária estadual. No Rio 
Grande do Sul se destacaram duas vertentes em relação a problemática agrá-
ria, primeiro a encabeçada pelos grupos dominantes do campo, setores ru-
ralistas, empresários e banqueiros contrapondo-se aos movimentos sociais 
do/no campo, emergentes na luta travada por melhores condições, em espe-
cial para os camponeses/as e trabalhadores/as rurais. O conflito pelo direito 
à terra por parte dos movimentos sociais convergia com o esgotamento da 
fronteira agrícola e com a estagnação econômica devido a concentração de 
terras. Tanto o problema agrário/econômico, quanto o problema social, se-
rão importantes para a aceleração das disputas em torno da Reforma Agrá-
ria no Estado. Conforme GEHLEN (1983), o “surgimento” da f igura do 
camponês sem-terra no Estado, seria consequência desse processo de:

esgotamento dos espaços disponíveis para os sem-terra, pois as terras gaúchas [a par-
tir de 1940] já encontravam-se retalhadas e distribuídas a seus proprietários, estando, 
portanto, praticamente esgotadas as possibilidades de expansão interna. Fruto desse 
esgotamento, surge a figura do “migrante”, que em um primeiro momento, desloca-
-se para o oeste de Santa Catarina e Paraná, porém, os “sobrantes” possuíam duas al-
ternativas “a) migrar para as cidades, transformando-se em assalariados urbanos […]; 
b) […] permanecer na zona rural como agregado, parceiro, diarista, pequeno arrenda-
tário ou assalariado permanente (GEHLEN, 1983, p. 81).
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Nesse sentido, torna-se importante a observação feita por Accurso, 
que defendia uma organização econômica que se interligasse ao sistema de 
reprodução capitalista, colocava os grandes proprietários como agentes res-
ponsáveis pela insuficiência econômica estadual, sendo estes, empecilhos à 
própria inserção de capital no campo. Nesse sentido, a “técnica” contrapor-
-se-ia ao “atraso”. Sendo a “técnica” igual à inserção de capital, e “atraso” 
enquanto empecilho à ampliação da reprodução capitalista no estado do 
Rio Grande do Sul.

Além da crise econômica, o ano de 1958 elegeria Leonel de Moura 
Brizola governador do Estado. Eleito pelo PTB (Partido Trabalhista Brasi-
leiro), o então “engenheiro, de 37 anos havia desfrutado de uma meteóri-
ca ascensão na vida pública, tendo sido eleito deputado estadual, federal e 
prefeito de Porto Alegre antes de ocupar o cargo de governador do Estado” 
(ALVES, 2010). O governo de Brizola, com duração até o ano de 1962, 
dentre outras ações, representaria um marco nas disputas por terra no Rio 
Grande do Sul, seja através da elaboração de uma política agrária, seja por 
considerar a mobilização camponesa fundamental para que tal política se 
viabilizasse. Embora a política agrária viria a tornar-se um importante ele-
mento de seu governo, Brizola a ela não se referiria quando das eleições de 
1958. Em nenhum momento tornaria prioritária a causa da reforma agrária, 
sendo que esta “guinada” às questões relativas à problemática agrária so-
mente seriam incorporadas a partir da metade de seu mandato. 

Conforme a historiadora Marluza Harres:

Do ponto de vista do programa [eleitoral, de governo], não havia nenhum compro-
metimento do governo com essa causa […] a demanda por terras somente foi reco-
nhecida e incorporada como problema passível de tratamento político nos dois úl-
timos anos da administração do governo Leonel Brizola. De certa forma, o governo 
estadual não estava aparelhado para tratar da questão da terra, e a decisão de intervir 
comportava uma reorientação política da política agrária até então seguida pela admi-
nistração. A coalizão de forças políticas a sustentar o governo foi o primeiro impasse 
enfrentado na viabilização dessa nova orientação, pois representava a presença, nos 
quadros administrativos, de uma oposição à formulação política reformista. (HAR-
RES, 2014, p. 48)
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A partir do governo petebista – embora na figura do governador have-
ria a negociação com os “dois lados” – o Rio Grande do Sul tornaria concreta 
a disputa por Reforma Agrária, opondo, de um lado, ruralistas e grandes pro-
prietários rurais e suas Associações de classe e, de outro, trabalhadores rurais e 
camponeses, também com suas Associações e mobilizações.

A LUTA CAMPONESA NO RS

O Master, conforme reportagem do jornal Terra Livre, seria of icial-
mente “lançado” no ano de 1960, no município de Encruzilhada do Sul, 
com a elaboração de “Estatutos” que iriam nortear a atuação do Movimen-
to nos próximos anos. O periódico assim noticia sua fundação:

Acaba de ser lançado no Município de Encruzilhada do Sul, no Rio Grande do Sul, 
o MOVIMENTO DOS AGRICULTORES SEM TERRA, visando unir os cam-
poneses daquela região em torno de um amplo programa de luta pela concretização 
de seus justos interesses e direitos. Trata-se de uma iniciativa que vem obtendo grande 
repercussão naquele Estado e, inclusive, na Câmara Federal, onde foi objeto da apre-
ciação e do estímulo de deputados progressistas de vários outros Estados. O MOVI-
MENTO DOS AGRICULTORES SEM TERRA já elaborou seus Estatutos, que 
passamos a transcrever para conhecimento dos leitores, uma vez que as reivindicações 
neles contidas são do Interesse dos camponeses em geral de nosso país
OS ESTATUTOS: “Art. l.o — Com a denominação de “Movimento dos Agriculto-
res sem Terra” de Encruzilhada do Sul fica fundada, nesta cidade, com sede nesta ci-
dade e com jurisdição neste município, Estado do Rio Grande do Sul, uma sociedade 
civil, que terá os seguintes objetivos fundamentais: 
a)— combater toda forma de exploração do trabalho rural, defendendo o produtor e 
a produção estimular a produtividade e a valorização do homem do campo por todos 
os meios de amparo e assistência; [...]
d)— combater os altos preços de arrendamento e da parceria agrícola e promover o 
acesso do agricultor sem terra ao domínio da gleba rural pela compra financiada a 
longo prazo, pela concessão de terras públicas e pela desapropriação das áreas Impro-
dutivas e dos latifúndios antieconômicos; [...]
f)— Investigar a legalidade da posse de áreas latifundiárias, que muitas vezes Incor-
poram terras do Estado ou são constituídas por terras não havidas legalmente com-
provada a Ilegalidade da posse, lutar para que essas áreas passem ao Estado, que as 
distribuirá aos agricultores sem terra; [...]
p) — apoiar todas as medidas de reforma agrária que tramitam no legislativo federal e 
estadual e que se enquadrem com os objetivos da entidade.4

4  “Foi lançado no Rio Grande do Sul o Movimento dos Agricultores sem Terra”. Jornal 
Terra Livre, Março de 1960. p. 2. Número 89.
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O Master surge em Encruzilhada do Sul após um conflito de terras 
envolvendo a tentativa de um proprietário rural em retomar uma área de 
1.800 hectares, ocupada há mais de 50 anos por cerca de 300 famílias de 
posseiros, que não aceitaram passivamente e contaram com o apoio do en-
tão prefeito de Encruzilhada, Milton Serres Rodrigues5, para resistir (EC-
KERT, 1984). A partir dessa articulação entre prefeitura-posseiros, haverá 
a criação do primeiro núcleo do Master nessa cidade. Esse primeiro núcleo 
também contaria com o apoio do deputado federal Ruy Ramos6, outro im-
portante membro do PTB7. Rodrigues articularia um acordo com o gover-
no do Estado para desapropriar parte da área e a emitir títulos de posse para 
os camponeses que lá residiam. 

O Estatuto cita como um dos objetivos do Master, “promover o aces-
so do agricultor sem terra, ao domínio da gleba rural pela compra f inancia-
da a longo prazo”, sem especif icar como seria realizado esse pagamento em 
relação a desapropriação da área. Mais tarde, o Master passaria a defender 
a desapropriação através de títulos da dívida pública, conforme proposto 
pelo então presidente João Goulart. Além disso, o objetivo de “investigar a 
legalidade da posse de áreas latifundiárias” e “lutar para que passem ao Esta-
do, que as distribuirá aos camponeses” mostra que o Master parece priorizar 
uma reforma agrária dentro da legalidade, pois ao que indica o Estatuto 
de seu lançamento, caberia aos camponeses “alertar” o Estado e auxiliá-lo 
na identif icação dos latifúndios gaúchos. Essa proximidade do Master em 

5  Milton Serres Rodrigues, além de Prefeito de Encruzilhada do Sul também era delegado de 
polícia. Filiado ao PTB gaúcho, será uma das principais lideranças do Master durante a sua 
existência.

6  Ruy Ramos, bacharel em ciências jurídicas e sociais exercia profissão de advogado e promotor 
público em Alegrete (RS). Foi eleito deputado federal, pela primeira vez, em 1950. Em 1954 
concorreu a uma cadeira ao Senado Federal, no entanto, sem sucesso, permanecendo como 
deputado federal até 1955. Em 1958 elege-se novamente deputado federal e integra, no 
período, a Frente Parlamentar Nacionalista. Defensor da Reforma Agrária e um dos líderes dos 
agricultores sem terra. Faleceu de maneira trágica, em 1962, em um desastre aéreo. (ver mais 
em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/rui-vitorino-ramos acesso em 
06/05/2019).

7  A notícia também faz referência a um apoio da “Câmara Federal”, embora não especifique 
quais parlamentares estariam apoiando a criação do movimento no Rio Grande do Sul, além de 
Ramos.
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relação à algumas premissas do governo do Estado revela uma articulação 
política entre ambos, nem sempre mantida.

Além das pautas políticas e econômicas, o Master também propu-
nha um formato organizativo, através de “associados, sem discriminação 
de raça, nacionalidade, religião ou partido político”, incluindo em suas 
f ileiras, “aqueles agricultores ou pecuaristas, de ambos os sexos, que, em-
bora proprietários, aceitem os seus princípios e objetivos e se proponham 
a defendê-los”, assim como “trabalhadores suburbanos e marginais da ci-
dade […] e [que] pretendam dedicar-se à exploração da terra”. Esse am-
plo esforço deveria ser empreendido em outros municípios e cidades do 
Estado, para então “proceder-se ao lançamento do Movimento dos Agri-
cultores sem Terra do Rio Grande do Sul”, que teria a forma orgânica de 
uma Federação. Posteriormente, em havendo casos similares no restante 
do país, “lançar-se-á o Movimento Nacional dos Agricultores sem Ter-
ra, na forma de uma Confederação”8. Chama a atenção a pluralidade de 
setores sociais aceitos pelo movimento em suas f ileiras, pois bastaria aos 
indivíduos interessados aceitarem os princípios e objetivos do Master para 
tornarem-se membros. O apontamento para algo mais amplo (um “Mo-
vimento Nacional”, uma “Confederação”) em termos organizativos, nos 
mostra que seus dirigentes estariam atentos para as disputas políticas por 
reforma agrária a nível nacional.

Embora criado em 1960, o Master somente iniciaria sua atuação mais 
contundente a partir do Congresso de Belo Horizonte, ocorrido em novem-
bro de 1961. Esse Congresso marca um importante acontecimento em rela-
ção a luta dos camponeses e trabalhadores rurais em todo o país. Contando 
com cerca de 1.600 delegados, de todos os Estados do país, o I Congresso 
Nacional de Lavradores e Trabalhadores Agrícolas, conforme noticiado 
pelo jornal Última Hora teria como princípio:

8  Ibidem. “Foi lançado no Rio Grande do Sul o Movimento dos Agricultores sem Terra”. 
Jornal Terra Livre, Março de 1960. p. 2. Número 89.
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Saudação de Camponês é Reforma ou Revolução!
Reforma agrária imediata, com a liquidação do latifúndio, desapropriação de tôdas 
as propriedades acima de 500 hectares e sua venda aos camponeses, é a tese que o Pri-
meiro Congresso dos Trabalhadores do Campo, aprovou. Quinze teses foram apre-
sentadas sobre o aproveitamento da terra, no Brasil: tôdas elas afirmam a absoluta 
necessidade de se efetuar a reforma agrária.
[…] Vinte e uma delegações, representando todos os Estados do Brasil – do Amazo-
nas ao Rio Grande do Sul – com um total de 1.600 pessoas – sendo 942 camponeses 
e 558 representantes de entidades estudantis e sindicais – participaram do Congresso. 
Como saudação usavam sempre uma expressão: “Reforma ou revolução”.9

Nota-se a importante presença de centenas de representantes de “en-
tidades estudantis e sindicais”, o que demonstra a articulação camponesa 
com a sociedade civil e também a disseminação da pauta da Reforma Agrá-
ria em diferentes categorias sociais. A mesma reportagem cita a presença de 
52 mulheres camponesas, dois padres, incluindo um gaúcho, representando 
a “Federação dos Estudantes Universitários do Rio Grande do Sul”. Além 
disso, “o deputado Ruy Ramos, veio dizer aos congressistas que o Gover-
nador Brizola vai fazer reforma agrária no Rio Grande do Sul e já criou o 
Instituto Gaúcho de Reforma Agrária para fazer um levantamento das ter-
ras e dos camponeses que querem trabalhar por conta própria.”10 Ou seja, o 
Rio Grande do Sul era visto como um Estado em que a pauta da Reforma 
Agrária se desenvolvia concretamente.

*
Com a iminência da realização do Congresso de Belo Horizonte, o 

Master passaria a priorizar a organização e criação de Associações rurais de 
trabalhadores por todo o Rio Grande do Sul, organizando caravanas e dis-
cussões anteriores a este Congresso e propondo a organização de um Con-
gresso Estadual para eleição de delegados para a participação em Belo Hori-
zonte, conforme nos relata Eckert:

9  Saudação de Camponês é Reforma ou Revolução!. Jornal Última Hora, 20 de Novembro 
de 1961. s/p. 

10  Ibidem. Saudação de Camponês é Reforma ou Revolução!. Jornal Última Hora, 20 de 
Novembro de 1961. s/p. 
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Em agosto de 1961, a Comissão Organizadora do I Congresso dos Agricultores Sem 
Terra do RS, decide dedicar especial atenção à organização no interior do Estado, 
principalmente no que dizia respeito à estruturação das associações de camponeses, 
as quais elegeriam seus delegados ao Congresso gaúcho e ao Congresso de Belo Hori-
zonte. Para esse trabalho, foram organizados seis caravanas, para percorrerem 48 mu-
nicípios gaúchos. (ECKERT, 1984, p. 75)

É notável a abrangência estadual do movimento, pois conseguiu-se 
realizar 48 caravanas em municípios gaúchos para discutir questões vincula-
das a luta pela terra, organização das associações municipais de camponeses 
e a preparação para o Congresso de BH. Segundo reportagem do dia 11 de 
novembro de 1961, também do periódico Última Hora:

Congresso Camponês. Dia 15 a instalação.
Gaúchos estarão presentes. Do RGS seguirá uma delegação de 40 representantes das 
35 associações em funcionamento em nosso Estado. O embarque dos delegados gaú-
chos ocorrerá segunda-feira, sob comando do sr. Milton Serres Rodrigues, prefeito 
de Encruzilhada do Sul e um dos mais entusiastas batalhadores da organização dos 
camponeses no RGS.11

Auxiliados pelo governo do Estado, a quem coube o fretamento do 
ônibus até Belo Horizonte, os delegados gaúchos retornariam ao Estado 
convictos da necessidade de intensif icar a luta pela democratização da pro-
priedade rural12. Em janeiro de 1962 o Master empreenderia uma mobiliza-
ção que marcaria o início de uma nova tática em relação às reivindicações 
por terra no Estado e no país: os acampamentos.

Em janeiro de 1962 o Master empreenderia mobilização no norte do 
Estado do Rio Grande do Sul, na região de Sarandi/Nonoai, reivindicando 
a desapropriação da Fazenda Sarandi, uma área de quase 25 mil hectares e 

11  Congresso Camponês. Dia 15 a instalação. Jornal Última Hora, 11 de novembro de 
1961. p. 6

12  Embora o Congresso fosse marcado por disputas entre as representações de classe campo-
nesa – sobretudo divergências entre a ULTAB e as Ligas – em relação a forma de se realizar a 
Reforma Agrária, após o Congresso, com a vitória da tese defendida pelas Ligas e por Francisco 
Julião, a palavra de ordem passaria a ser “Reforma Agrária, na lei ou na marra”. Mesmo assim, 
o Master, embora amplie suas mobilizações, seguirá defendendo uma Reforma Agrária dentro 
da legalidade.
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de propriedade estrangeira13. A estratégia utilizada seria a constituição de 
acampamentos na estrada a beira da Fazenda, como forma de denúncia e 
reivindicação do latifúndio para o Estado e para a sociedade. Conforme no-
ticiado pelo jornal Última Hora:

Nonoai: Agricultores rezam e pedem terra para plantar
Nonoai, 12 (UH) – <<Queremos terra para plantar>>, eis o grito de unísono (sic) 
dos 800 agricultores acampados no distrito de Cascavel, neste município, frente às 
extensas áreas improdutivas da fazenda Sarandi. Dormindo em barracas, os agricul-
tores se mantém unidos em tôrno da [ilegível] reivindicação: exigem que o Estado 
solucione seu problema.
Entre eles e a extensa fazenda Sarandi (práticamente abandonada e de propriedade 
do grupo uruguaio <<Estâncias Julio Mailo>>) existe apenas a estrada a separá-los. 
Podiam ocupar a estância de 25 mil hectares, cheia de pinheirais e madeira de lei e 
que, de mês em mês é visitada pelos proprietários. Don Pepe e Don Luiz que vêm de 
Montevidéu em seu avião particular receber as rendas dos matos arrendados à várias 
serrarias. Dispostos a permanecer ali até que se resolva a sua situação, os lavradores 
não querem, no entanto recorrer a violência. <<Queremos apenas terra>> – expli-
cam […].14

Posteriormente, o contingente de agricultores a reivindicar terra am-
pliar-se-ia para cerca de 1.600 agricultores. O governador do Estado se faria 
presente no local, prometendo a desapropriação da referida fazenda, o que 
de fato aconteceria, mesmo que com limites e dif iculdades.

A partir do exemplo de Sarandi, e com uma vitória política concreta 
em torno das mobilizações, no ano de 1962 iriam alastrar-se as ocupações, 

13  A Fazenda Sarandi, “até 1903 pertencia ap Sr. João Vergueiro e ocupava pelo menos o 
dobro da área a que estava reduzida em 1962. Por razões de herança e revendas, foi sendo 
parcelada. Uma parcela de cerca de 16 mil hectares foi comprada por Ernesto José Anoni que, 
em 1962, era prefeito de Carazinho pelo PTB. Outra parcela […], foi adquirida em 1903 pelo 
uruguaio Júlio Mailhos, industrial de fumo naquele país. Mais tarde, e com a morte de Júlio, 
foi subdividida em três partes: Granadera Horácio Mailhos S/A, Estância Júlio Mailhos S/A e 
Agropecuária Lucena S/C/A, pertencentes ao senhor Roberto Mailhos e Gaston Mailhos, ambos 
netos do antigo proprietário, e ao senhor Ulisses Ferriolo. […] Os Mailhos realizavam intensa 
exploração de madeiras, através de três serrarias autorizadas, entre elas a Iochpe S.A, de Porto 
Alegre, hoje evoluída para banco comercial. Além disso, arrendavam parcelas a plantadores de 
trigo, milho, soja e criadores de gado. […] Afora isso, os quase 22 mil ha da Fazenda consti-
tuíam estratégica reserva de valor.” (GEHLEN, 1983, p. 133).

14  Nonoai. Agricultores rezam e pedem terra para plantar. Jornal Última Hora, 
12/01/1962, pág. 12.
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mobilizações, acampamentos e reivindicações dos camponeses ao governo 
do Estado. Segundo levantamento realizado por Córdula Eckert (1984), 
nesse ano houveram cerca de vinte e duas mobilizações e acampamentos, 
em diversas regiões do Estado. 

a partir daí [janeiro 1962], surgiram no mês de janeiro inúmeros acampamentos no 
estado, como o de Camaquã no Banhado do Colégio, Santa Maria, Caçapava, Itapoã, 
Sapucaia, Alegrete no Ibirapuitã, São Francisco de Assis, além de ocorrerem concen-
trações e pressões junto ao Governo do Estado em outros municípios.” (ECKERT, 
1984, p. 111)

 Essa nova etapa da luta camponesa no Rio Grande do Sul servira, 
também, para mobilizar o “outro lado”, ou melhor, para acirrar a disputa 
entre os interesses divergentes em relação a qual reforma agrária dever-se-ia 
priorizar. 

PATRONATO RURAL E A QUESTÃO AGRÁRIA NO 
“CORREIO DO POVO”

Acompanhando a questão agrária rio-grandense nas páginas do “Cor-
reio do Povo” dentre os anos de 1961 e 1962 percebemos a tomada de posição 
política das classes dominantes agrárias do estado, expressada no movimento 
ruralista que possuía como sua vanguarda organizativa a Federação das Asso-
ciações Rurais do Rio Grande do Sul (FARSUL). O posicionamento frente às 
discussões relacionadas ao debate em torno da questão agrária estadual insere-
-se nos quadros da Guerra Fria, isso é dizer que, compreendemos a ideologia 
difundida pelo ruralismo gaúcho nos marcos do conflito entre as duas grandes 
potências do período pós-guerra: os EUA e a URSS15.

Mas qual seria a relação entre as classes dominantes do setor agrário 
riograndense e a geopolítica internacional? A resposta: a ideologia. Será, 
precisamente, a ideologia a fronteira comum entre as classes dominantes 

15  O conflito emerge imediatamente ao pós Segunda Guerra Mundial perdurando oficialmente 
até a queda da URSS em 1991. Segundo o historiador britânico E.P. Thompson: “Essa confron-
tação mútua de estruturas imperiais não tem precedente histórico: nem mesmo a Cristandade 
e o Império Otomano se enfrentaram (exceto em suas fronteiras) de maneira tão maciça, tão 
vigilante, com uma refração ideológica tão generalizada.” (THOMPSON, 1981, p. 86).
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regionais, nacionais e hemisféricas. Um aspecto desta força que organiza 
a clivagem das realidades, construindo por sua vez, as próprias visões de 
mundo de um determinado período histórico foi o elemento anticomunista 
presente na ideologia das classes dominantes durante esses primeiros anos 
da década de 1960 (e durante boa parte do século XX, certamente). É so-
bre essa lente que abordaremos o patronato rural gaúcho e sua tomada de 
consciência durante os conflitos agrários no Rio Grande do Sul durante os 
primeiros anos da década de 1960. 

Nesse sentido, o periódico “Correio do Povo” é uma fonte privilegia-
da para compreender tanto a organização, como também o debate público 
proposto pelos setores ligados à grande propriedade de terras no estado. 
Tomando nota que o “Correio do Povo”, jornal fundado no f inal do século 
XIX (1895) pelo sergipano Francisco Vieira Caldas Júnior, na década de 
1960 era dirigido por seu f ilho, Breno Alcaraz Caldas, dono do “Grupo 
Caldas Júnior” e grande proprietário de terras no estado16.

A FARSUL E O DEBATE SOBRE A REFORMA AGRÁRIA 
NO CORREIO DO POVO 

O ruralismo gaúcho através de diferentes personalidades ganha ex-
pressão no periódico individualmente desde o início do ano, em fevereiro, 
Sylvio da Cunha Echenique17 ao correio do povo se pronunciava sobre a 
reforma agrária, dizendo: “A classe rural parece que ainda não entrou nos 
debates”. E sobre a reforma agrária, escrevia: 

Penso que ela é útil e necessária, não apenas para o proletariado rural, mas também 
para os minifúndiários, os parvifundiários e até para os que, como eu, são ruralistas 
dotados de valor positivo nas atividades econômicas da exploração da terra. Não men-
ciono os latifundiários, que são nitidamente nocivos à sociedade.18

16  Breno Além de possuir uma área de 2.808 ha em Viamão, era sócio da “Arrozeira Brasileira 
S.A.” que detinha vastas extensões de terra em Guaíba (4.161 ha) e em Tapes (4.039 ha), totali-
zando 8.200 hectares (GASPAROTTO, 2016, p. 32)

17  (1898-1985). Político, escritor e ruralista pelotense. Foi prefeito de Pelotas entre 1944-1945 
e eleito deputado federal em 1950. Presidente da Associação Brasileira de Criadores de Cavalo 
Crioulos (ABCCC), gestões 1943-1945 e 1945-1947.

18  Correio do Povo. 10/02/1961. “Ainda a Reforma Agrária”. p. 4.
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Postura inusitada do autor que ao se def inir enquanto parte do rura-
lismo “dotado de valor positivo” se distancia do conceito de latifundiário, o 
condenando. No entanto, é indicador da semântica dos tempos históricos, 
quando o conceito de latifúndio/latifundiário é carregado negativamente, 
como algo danoso à sociedade e o ruralismo/ruralista apresenta-se enquanto 
o “moderno”, a inovação frente ao arcaico. Mas qual a relação entre reforma 
agrária e “moderno”/“modernização” para a classe ruralista? Justamente a 
construção semântica do conceito. O debate sobre o conceito de reforma 
agrária é o mais extenso do ano de 1961, o primeiro item catalogado por 
nossa pesquisa, dentre mais de uma centena de itens catalogados correspon-
dentes ao ano de 1961 (entre artigos, textos de opinião, reportagens e notí-
cias em geral), versa sobre o assunto. A problemática colocada é: “Reforma 
Agrária ou colonizar mais racionalmente?”19

O próprio Echenique no texto de fevereiro de 1961 deu indícios do 
que deveria tratar a “reforma agrária”: “Educação, Assistência Técnica e 
Crédito. Falhando qualquer delas, falharão as demais. Só a posse da terra, 
não conduz à prosperidade nem gera a felicidade”20. Serão, de certa forma, 
os pilares do debate proposto pelos setores ruralistas, seus intelectuais e 
porta-vozes de classe mais renomados. 

A FARSUL aparece com mais destaque e se posiciona com maior 
frequência no periódico depois das eleições para a nova diretoria (gestão 
1961-1963), sob a presidência de Antônio Saint Pastous de Freitas21. Já nos 
dias 02 e 03 de agosto do mesmo ano, mesmo mês em que aconteceu o en-
contro em Montevidéu22, é noticiada a criação do grupo de estudos da enti-
dade mater do ruralismo gaúcho para tratar da questão agrária. O grupo foi 
supervisionado por Lourenço Mário Prunes (ruralista e desembargador do 

19  Correio do Povo. 06/01/1961. “Reforma agrária ou colonizar mais racionalmente?”. p. 12. 
Correio Rural.

20  Correio do Povo. 10/02/1961. “Ainda a Reforma Agrária”. p. 4.

21  (1892-1976), Alegrete. Médico e pecuarista, foi um intelectual orgânico do ruralismo gaú-
cho. Membro Sócio-fundador do IPESUL. Reitor da URGS (1943-1945). 

22  Que gerou a “Carta de Montevidéu”, documento com os princípios para adesão ao progra-
ma “Aliança para o Progresso”.
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RGS) que f icou até novembro, deixando o grupo após divergências internas 
sobre a compreensão do problema agrário. Prunes elaborou um anteprojeto 
de reforma, este foi apresentado pelo deputado Sereno Chaise em 10 de 
novembro de 1961 na Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do 
Sul, e anexada ao livro intitulado: “Reforma Agrária Integral”, publicado 
em 1962 pela editora Sulina.

O “G.T.R.A” (Grupo de Trabalho sobre a Reforma Agrária), após 
a saída de Prunes f icou sob supervisão de Manuel Luzardo de Almeida, 
economista e professor. Segundo Gasparotto (2016), o grupo possuía várias 
tarefas, e entre elas a de ampliar o contato com as entidades do ruralismo a 
âmbito nacional:

foi enviado um representante da Farsul a fim de estabelecer contatos com a CRB para 
a convocação de uma Assembleia Geral Extraordinária. Definida a data, a entidade 
enviou ao Rio de Janeiro uma delegação para participar do encontro, que objetivou: 
“a) Promover amplo entendimento entre as Federações Rurais do País; b) Fixar os 
rumos certos na campanha de esclarecimento da opinião pública sobre a posição do 
ruralismo quanto à Reforma Agrária.” (GASPAROTTO, 2016, p. 130)

Temos portanto um rearranjo das organizações patronais no estado 
e uma preocupação especial com a questão agrária regional. As demonstra-
ções de força do ruralismo riograndense e a articulação dos ruralistas nacio-
nalmente se deram no mês de janeiro de 1962 em dois momentos distintos: 
na Concentração Rural de Santa Maria, ocorrida entre os dias 05, 06 e 07 
de janeiro de 1962 e na VI Conferência Rural, organizada pela Confedera-
ção Rural Brasileira entre os dias 24 e 25 de janeiro de 1962, no estádio do 
Maracanãzinho, cidade do Rio de Janeiro23.

A Concentração de Santa Maria ocorreu durante o primeiro final de 
semana do ano de 1962 e foi amplamente divulgada, acompanhada e noticia-
da pelo “Correio do Povo” e durante boa parte do mês de janeiro repercutiu 
nas páginas do periódico o evento. No dia 12 de janeiro, Luiz Fernando Cirne 

23  Ver: RAMOS, Carolina. Capital e Trabalho no Sindicalismo Rural Brasileiro: uma análise 
sobre a CNA e sobre a CONTAG (1964-1985). Tese (Doutorado), Programa de Pós-Graduação 
em História. Universidade Federal Fluminense. Niterói, RJ, 2011. p. 51.
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Lima24 expressava suas expectativas em relação ao encontro de ruralistas: “a 
reunião de Santa Maria se constituiu em um oásis de compreensão e de har-
monia. Um verdadeiro raiar de esperanças para o nosso agro.”25

Representantes dos diferentes setores ligados ao mundo agrário se fi-
zeram presentes, comerciantes, banqueiros e o próprio governo na figura de 
deputados estaduais e do então governador do estado do Rio Grande do Sul, 
Leonel Brizola26. Do encontro foi gestada uma “Carta de princípios do ru-
ralismo”, publicada na edição do dia 09 de janeiro do “Correio do Povo”27, 
onde o seguinte trecho consta na sessão de leitura da “carta”:

“Este documento, é uma mensagem dos ruralistas do Rio Grande aos homens res-
ponsáveis pelo país e endereçado na certeza de que não se consumará uma modifica-
ção na estrutura agrária sem que seja ouvida a palavra dos construtores de nossa rique-
za agrária, os quais, não opondo resistência à cristianização, querem justiça social.”28

Essas palavras são de Salgado Martins, um dos membros do grupo 
de estudos sobre a reforma agrária composto pela FARSUL, durante a ce-
rimônia de encerramento da Concentração de Santa Maria, na noite de do-
mingo, 07 de janeiro. O presidente da associação, Antônio Saint Pastous de 

24  Ruralista gaúcho. Ocupava o posto de 1º Secretário da FARSUL durante a gestão 1959-
1961.

25  Correio do Povo. 12/01/1962. “CONCENTRAÇÃO RURAL DE SANTA MARIA”, L. F. Cirne 
Lima. p. 4. (Correio Rural).

26  É interessante notar que também fizeram-se presentes à Concentração os camponeses, na 
figura de Milton Serres Rodrigues (presidente do Master), como observadores, porém “sem serem 
convidados”. Reportagem do Jornal Última Hora, tratando das impressões da representação 
camponesa, assinala: “[…] os representantes do Movimento dos Agricultores sem Terras, lide-
rados pelo prefeito Milton Serres Rodrigues – que participaram como observadores da reunião 
– tomaram posição a favor da reforma agrária radical e, inclusive, entregaram uma carta ao 
governador, quando da sua chegada ontem a esta cidade […]Em certo trecho da referida carta: 
‘Sabemos que o conclave dos grandes proprietários de terra se orientou nos velhos moldes da 
tradição política brasileira que só tem causado aos trabalhadores e aos camponeses sem terra o 
analfabetismo, a fome, a miséria, a tuberculose e a mortalidade infantil. A missiva dos Agricul-
tores Sem Terra termina pedindo ao governador que continue na defesa de uma reforma agrária 
integral’”. (Encerrada ontem concentração rural de Santa Maria. Behregaray: <<Estare-
mos unidos na defesa do direito de propriedade. Jornal Última Hora, 08/01/1962, p. 8). 
Além disso, dias após o término da Concentração de Santa Maria, os camponeses acampariam 
nas terras da Fazenda Sarandi, numa espécie de “resposta” ao ruralismo gaúcho.

27  Correio do Povo. 09/01/1962. “Carta de princípios do ruralismo”. p. 20.

28  Idem.
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Freitas, antes de ler a “carta de princípios” que seria encaminhada para a VI 
Conferência Rural no f im do mês, passa a palavra à Salgado Martins para 
este ler o documento que f icou conhecido “Carta de Santa Maria”. O tre-
cho destacado acima é parte da transcrição feita pelo periódico da cerimônia 
de encerramento e denota, além da tomada de posição da classe patronal ru-
ral do Rio Grande do Sul, um posicionamento frente aos debates em torno 
da reforma agrária. 

A síntese dos princípios das classes rurais pode se ver ao f inal da VI 
Conferência Rural, como destaca Ramos (2011), quando ao f inal do evento 

foi formulada a Declaração de Princípios das Classes Rurais, onde foi defendida “uma 
renovação da agricultura que, pela sua amplitude e profundidade corresponda a uma 
verdadeira revolução agrícola, pacífica, democrática, cristã e técnica, dentro dos padrões 
políticos da sociedade ocidental” (RAMOS, 2011, p. 52.

Nessa síntese, estão contidas algumas das bandeiras centrais da “re-
forma agrária” patronal brasileira: a defesa da “democracia”, da “civilização 
ocidental” e do “cristianismo”, através da implementação da técnica, mo-
dernizando, por assim dizer, as relações de produção no campo. A promessa 
das classes dominantes alinhadas com essa perspectiva era a de aumento de 
produtividade. No entanto, a questão seria a possibilidade da exploração de 
área em larga escala, da concentração de terras e por consequência dos re-
cursos, nas mãos de uma minoria proprietária. Sem mencionar, na questão 
do controle do modelo de propriedade a ser desenvolvida no Estado. Paira-
va, ainda, o temor de desapropriação das terras privadas, fonte primordial 
da “ameaça” – segundo a perspectiva patronal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos observar que a questão agrária foi a arena de um conflito 
que expressava os interesses entre as nações, entre as classes e intra-classes. 
No caso rio-grandense a luta pela terra ascendeu ao centro da questão 
política, levando a reorganização da ordem dominante que vestia-se sob 
nova roupagem do “moderno”, do “técnico”, do “justo” e “humano”. 
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Encarregados destes estandartes o patronato gaúcho, em especial o rural, 
abraçou as premissas anticomunistas que pregavam a iminente “subversão 
da ordem” pelas movimentações populares, colocando as classes sociais 
em oposição direta no seio das relações produtivas. Os governos progres-
sistas/trabalhistas que apoiaram a luta por direitos das classes populares e 
trabalhadoras não tardaram em ser acusados de “comunistas”, de estarem 
sendo alvos da “inf iltração” e “avanço do comunismo internacional”.

Nestes quadros, eleva-se o incentivo à repressão aos movimentos do 
campo, num primeiro momento velada sob o governo Meneghetti, a partir 
de 1963, mas deflagrado logo após o golpe de 1964, com a imediata perse-
guição às lideranças camponesas, militantes e f iguras políticas com envol-
vimento com o MASTER e as lutas pela reforma agrária. As experiências 
das lutas camponesas f icariam enquanto sementes para a reestruturação das 
lutas futuras.
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INTRODUÇÃO

No início de agosto de 1980, as primeiras informações sobre a viagem 
oficial do ditador argentino Jorge Rafael Videla ao Brasil, a ser realizada 
entre os dias 19 e 23 do mesmo mês, começaram a ser noticiadas pela mídia 
gaúcha. Líder da Junta Militar que derrubou Isabel Perón da presidência 
e instaurou um golpe de Estado em 24 de março de 1976 na Argentina, 
Videla visitava o país em 1980 com o objetivo de f irmar acordos político-e-
conômicos com o governo brasileiro, que tinha o ditador João Figueiredo 
na presidência. Em um contexto de lenta reabertura da política brasileira, a 
f irmação de acordos com a Argentina, cujo Estado já contabilizava cerca de 
30 mil mortos e desaparecidos políticos e era internacionalmente execrado 
pela opinião pública, transmitia uma ideia de retrocesso político, e acendeu 
a resistência e a luta pela democracia (FERNÁNDEZ, 2014, p. 17).

A passagem de Videla por Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo entre 
os dias 19 e 22 de agosto foi marcada tanto por sessão de homenagem dos 
políticos brasileiros no Congresso Nacional, quanto de manifestações de 
repúdio de estudantes, militantes e familiares de brasileiros desaparecidos 
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na Argentina. Em Porto Alegre, onde a visita seria encerrada no dia 23, cir-
culava a informação de que as autoridades da cidade aproveitariam a vinda 
de Figueiredo e Videla, em despedida no Palácio Piratini, para reinaugurar 
a Praça Argentina, localizada na Avenida João Pessoa, a menos de 50 metros 
do Campus Central da UFRGS. A praça havia passado por uma recente 
reforma, e a presença dos dois ditadores, assim, marcaria a reinauguração 
simbólica daquele espaço com a colocação de uma placa de bronze, doada 
pelo ditador argentino ao Prefeito Socias Villela (PDS), para ser instalada 
na praça antes do seu regresso a Buenos Aires. Entretanto, a notícia da rei-
nauguração da Praça por aquelas autoridades, que tão próximas estariam da 
Universidade, foi levada pelos estudantes como “uma grande provocação” 
(BORTOT; GUIMARAENS, 2008, p. 237).

Diversos panfletos e cartazes foram distribuídos convidando a po-
pulação para unir-se aos estudantes em frente ao prédio da Faculdade de 
Direito da UFRGS, na manhã da sexta-feira 22 de agosto, em uma manifes-
tação pública de repúdio à presença de Videla e Figueiredo, prevista para o 
dia seguinte após sua passagem por São Paulo. A oposição, portanto, não se 
baseava apenas na denúncia à ditadura argentina, mas também à brasileira. 
“NÃO QUEREMOS MAIS UM DITADOR NO BRASIL! FORA VIDE-
LA!”, um deles declarava (informe nº 098/116/80).

Na manhã do dia 22 de agosto, no local e hora previstos, um grupo 
de cerca de 50 manifestantes estavam a postos sob uma f ina chuva, pron-
tos para iniciar o ato, quando um cerco da Brigada Militar fechou todas as 
avenidas e ruas de acesso ao local. Do outro lado da Avenida João Pessoa, na 
Casa dos Estudantes Universitários (CEU), localizada acima do Restauran-
te Universitário (RU), as sacadas estavam lotadas de estudantes que obser-
vavam a intensa movimentação repressiva montada contra os manifestan-
tes; nos parapeitos havia diversos cartazes em desagravo à presença de Videla 
e Figueiredo (Folha da Tarde, 23 e 24 ago. 1980, p. 21).

Os estudantes pretendiam se dirigir até a frente do Consulado da 
Argentina, localizado na Rua Annes Dias, perto dali, onde a manifestação 
seria encerrada. As lideranças do grupo tentaram, então, dialogar com o  
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comandante da Brigada Militar, solicitando a permissão para o deslocamen-
to. Frente à negativa do comandante, um grupo de estudantes atravessou a 
Avenida João Pessoa em direção ao RU e o caos se generalizou. A tropa de 
choque avançou com rapidez e agressividade com cassetetes e escudos sobre 
os estudantes, que nesse momento já contavam com o dobro de manifes-
tantes. Em meio ao caos e no ímpeto de buscar refúgio contra a violência 
empregada, diversos estudantes colidiram contra a porta de vidro do RU, 
que estilhaçou-se (BORTOT; GUIMARAENS, 2008, p. 243). 

Após algum tempo de conflito e detenção de alguns estudantes, o 
cerco policial foi dispersado e os manifestantes conseguiram se reorganizar. 
Pelos diversos Campus da UFRGS, comissões de estudantes anunciaram, de 
sala em sala, o que havia ocorrido aos colegas. Os estudantes, então, decidi-
ram ocupar o RU em uma assembleia geral que contou com a participação 
de mais de mil estudantes, além de políticos do PT e PMDB que manifesta-
ram seu apoio à organização de uma vigília para avaliar novas estratégias de 
luta para as horas seguintes (Zero Hora, 23 ago. p. 21). 

A chegada de Videla a Porto Alegre ocorreria na manhã do sábado, 
dia 23 de agosto. Em vigília no restaurante universitário da UFRGS desde 
a tarde do dia anterior, centenas de estudantes acordaram cercados por um 
forte aparato militar que era ostentado na Praça Argentina desde o ama-
nhecer. Segundo o jornal Zero Hora, “o esquema de segurança montado 
nas ruas da capital gaúcha foi um dos mais rigorosos já vistos depois de 64”, 
contando também com diversos policiais à paisana espalhados pelo centro 
cidade (Zero Hora, 24 ago. 1980, p. 36). Enquanto isso, Videla, após che-
gar ao Aeroporto Salgado Filho, foi recepcionado pelo governador estadual 
Amaral de Souza e pelo general João Figueiredo em um almoço no Palácio 
Piratini com cerca de 700 convidados, entre empresários gaúchos, argenti-
nos e autoridades dos dois países.

Após longos minutos de tensão, ao meio dia, um pelotão de cavalaria 
começou a se deslocar do Palácio Piratini até a Praça Argentina, o que fez os 
estudantes suspeitarem de que Figueiredo e Videla estavam a caminho para 
a reinauguração da praça. À medida que os policiais chegavam, a multidão 



1538

de manifestantes se concentrava em frente ao RU, aumentando a expectati-
va da chegada dos ditadores; na lógica dos estudantes, era necessário, então, 
reinaugurá-la antes deles. Assim, cerca de 300 estudantes saíram da frente 
do RU da UFRGS e, cruzando a Av. João Pessoa, ingressaram no pátio do 
prédio da Faculdade de Ciências Econômicas, f icando frente a frente com o 
pelotão da Brigada. Aos gritos de “um, dois, três, quatro, cinco mil! Abaixo 
a ditadura na Argentina e no Brasil!”,  uma faixa foi aberta onde se lia: “Pra-
ça das Locas de Mayo”, em homenagem às mães argentinas que, corajosa-
mente, denunciavam o desaparecimento de seus f ilhos pela repressão (Zero 
Hora, 24 ago. 1980, p. 36). 

Depois da liberdade dos discentes detidos no dia anterior, e termi-
nada a comemoração do “rebatizado” nome da Praça, os estudantes volta-
ram ao RU, sua trincheira de lutas; lá, receberam a notícia de que Videla e 
Figueiredo haviam partido silenciosamente até o Aeroporto à tarde; o di-
tador argentino partira sem inaugurar a praça, nem instalar a sua placa de 
bronze, intimidado pela movimentação estudantil nos arredores do local. 
Para muitos, aquele f icou conhecido como “o dia em que Videla amarelou” 
(BORTOT; GUIMARAENS, 2008, p. 237-245).  No RU, diversos espetá-
culos teatrais, musicais e leituras de manifestos marcaram as várias horas de 
ocupação que se seguiram, concluindo-a em seguida; fora um grande marco 
de vitória para o movimento estudantil gaúcho, que resistira e lutara em 
repúdio à presença dos dois ditadores (PADRÓS, 2015, p. 8).

A partir da reconstrução histórica deste episódio de conflito e resis-
tência do movimento estudantil contra forças ditatoriais, basearemos nossa 
análise. Aqui será apresentado alguns dos percursos metodológicos traça-
dos na pesquisa sobre o evento que resultou na recuperação de fotografias 
inéditas da Batalha da Praça Argentina (que serão apresentadas na sequên-
cia), através da análise de informes produzidos pelo Serviço Nacional de 
Informações (SNI), órgão de inteligência vigente durante a ditadura. Obje-
tiva-se, aqui, destacar algumas especif icidades deste tipo de fonte da repres-
são, bem como traçar os caminhos metodológicos percorridos para a análise 
dos informes e para a identif icação das fotograf ias presentes nos mesmos.
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AS FONTES

De acordo com Henry Rousso (1996), é possível considerar como 
fonte histórica todos os vestígios do passado que os homens e o tempo con-
servaram, voluntariamente ou não, e que o historiador, de maneira cons-
ciente, deliberada e justif icável, decide erigir em elementos comprobatórios 
da informação a f im de reconstituir uma sequência particular do passado, 
de analisá-la ou de restituí-la a seus contemporâneos. O recorte cronológi-
co e metodológico trazido aqui, demanda de uma análise em perspectiva 
global e histórica, enfatizando a História do Tempo Presente como pers-
pectiva analítica; nela, há uma simultaneidade temporal de existência entre 
o historiador e o seu objeto de estudo. A variedade de materiais existentes 
que podem tornar-se fontes de estudo para a História do Tempo Presente 
é uma das principais características desta perspectiva analítica e, portanto, 
“proporciona, através do cruzamento das mesmas e da análise resultante, 
exercícios de complementação, aferição, comparação e interdição das infor-
mações coletadas” (PADRÓS, 2009, p. 43).

As fontes inicialmente utilizadas para a pesquisa foram fonte da im-
prensa e documentação repressiva, do Serviço Nacional de Informações 
(SNI), órgão de inteligência da ditadura. Entretanto, o mesmo trabalho 
apresentou posteriormente outros desdobramentos, aqui apresentados, fa-
zendo necessário o uso de, também, dois outros alicerces-base: a) o conceito 
de documento enquanto oriundo de um fundo de arquivo; e b) a fonte 
oral, o testemunho. Cada qual possui suas características, especif icidades e 
formas de tratamentos metodológicos próprias. 

De acordo com Arlette Farge (2009), o fundo de arquivo constitui 
conjuntos de documentos, homogêneos pela natureza das peças que compor-
tam, cujo crescimento se deu de maneira orgânica e automática em virtude 
das funções e atividades de uma pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 
e cuja conservação respeita esse crescimento sem jamais desmembrá-lo. Para 
Rousso (1996), o arquivo escrito implica que sejam analisadas séries mais ou 
menos completas para ser possível compreender a lógica, no tempo e no espa-
ço, do ator ou da instituição que produziu este ou aquele documento. 
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Obviamente, analisar absolutamente todos os documentos produzi-
dos por um órgão ou instituição é uma tarefa impossível de ser realizável, vis-
to que há diversos processos de tratamento documental (além de dilemas e 
questões políticas) que afunilam a quantidade dos documentos que chegam 
até a mesa do historiador. Seja através de processos de avaliação documental 
em operações seletivas, seja pela eliminação de documentos, classif icação 
de sigilo ou destruição intencional com fins de queima de arquivo, dentre 
tantos outros processos, cria-se um tipo de f iltro que transforma o acervo 
disponível à pesquisa o sintoma de uma falta. Tal falta, também, faz parte do 
testemunho, que encontra na passagem do tempo e no esquecimento ele-
mentos possíveis de serem nomeados como lacunas. É necessário, portanto, 
uma abordagem prudente, tanto dos arquivos, quanto do testemunho: não 
se pode reduzi-los apenas a narrativas subjetivas, tampouco elegê-los como 
provas irrefutáveis, mas trabalhar em diálogo entre ambos a f im de recons-
tituir uma sequencia particular do passado em forma de narrativa, dotada 
de coerência interna e irrefutável, ou seja, de uma inteligibilidade científ ica 
(ROUSSO, 1996, p. 86).

Assim sendo, a primeira fonte a ser comentada trata-se do conjunto 
de documentos que podemos denominar como fonte repressiva (ou seja, 
corpos documentais produzidos pelo próprio regime de exceção). Para Eli-
zabeth Jelin, estes acervos se caracterizam por arquivos de caráter policial 
ou de inteligência, especialmente no que tange a produção de informes, 
prontuários e antecedentes (CATELA; JELIN, 2002, p. 5). Nesta pesquisa, 
foram analisando cerca de 6 mil documentos em sequência, do Fundo do 
SNI-RS online, através do banco de dados do Arquivo Nacional; tendo em 
vista que o fundo da APA (Agência de Porto Alegre, do SNI) contém mais 
de 15 mil documentos micrografados, há ainda muitos caminhos a serem 
desdobrados pela frente. Ainda assim, foi possível localizar um denso e rico 
leque de informes, comunicados e pareceres acerca da vigilância e suspeição 
sobre os estudantes da UFRGS que integravam o movimento estudantil e 
participaram de manifestações de repúdio à presença do ditador argentino 
Jorge Videla em Porto Alegre em 1980. 
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Cabe aqui destacar um alerta contra o fetichismo do documento 
escrito. Na medida em que o arquivo é produto de uma linguagem pró-
pria, produzido por indivíduos singulares dentro de uma lógica de tempo, 
contexto e função, são produtos de um ponto de vista de um determinado 
coletivo (neste caso, um órgão de inteligência governamental de um Estado 
ditatorial), além de serem componentes de subjetividade e interpretação, 
apresentando também em seus conteúdos juízos de valor e subjetividades 
ideológicas que não podem passar despercebidos pela leitura do historia-
dor. Não é a existência de um documento o atestado de sua aferição como 
verdade suplementar. Há outras marcas do passado que são necessárias de 
serem levados em conta. 

A outra fonte a ser analisada será a fonte testemunhal. De acordo 
com Paulo Ricoeur (2007), com o testemunho se inaugura um processo 
epistemológico que parte da memória declarada, passa pelo arquivo e pelos 
documentos e termina na prova documental. O testemunho pode ser usado 
em caráter histórico, judiciário ou de uso comum, representando o passado 
por narrativas, artif ícios retóricos, e tendo por essência um relato oriundo 
de uma experiência vivida pessoal ou coletiva. O acesso a este tipo de fonte 
demanda de uma situação dialogal, entre ouvinte e testemunha. Cabe ao 
historiador lidar metodologicamente com cada tipo de fonte e tratar de suas 
especif icidades, limites, potencialidades e perigos, para uma escrita coeren-
te, lógica, científ ica e inteligível da história.

OPERAÇÕES DE VIGILÂNCIA

Idealizado – já antes do golpe de 1964 – pelo general Golbery do 
Couto e Silva, o Serviço Nacional de Informações (SNI) foi criado nos 
primeiros meses da ditadura, através da Lei nº 4.341, em 13 de junho de 
1964, durante o governo do ditador Castello Branco. Tendo iniciado com 
um quadro de agentes composto por “meia dúzia de gatos-pingados” 
(GASPARI, 2014, p. 159), o Serviço dispôs de um curso de informações 
na Escola Nacional de Informações (EsNI), a partir de 1971, para a for-
mação de analistas e agentes secretos qualif icados; em 1982, possuía um 
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efetivo de mais de 6 mil quadros, formando aquilo que se denominou de 
“comunidade de informações”. 

Constituindo a peça central do Sistema Nacional de Informações 
(SisNI), o SNI foi integrado pelos sistemas setoriais de informações dos 
ministérios civis e militares e pelo sistema de informações estratégicas mi-
litares, cujo complexo formava a comunidade de informações. Era incum-
bência do órgão superintender e coordenar, em todo o território nacional, 
as atividades de informação e contrainformação, assessorando o Executivo, 
em proveito do Conselho de Segurança Nacional , nas decisões de interesse 
do regime ditatorial (LAGÔA, 1983, p. 19). Seu organismo dividia-se em 
13 Agências Regionais, espalhadas pelo país, e uma Agência Central, com 
sede em Brasília. A Agência cujo fundo foi analisado, tratou-se da Agência 
de Porto Alegre (APA), responsável por superintender e coordenar as ativi-
dades de informações no Rio Grande do Sul.

No meio estudantil, a coleta dos dados, trabalhados na forma de in-
formes, se dava pelo agente em campo, infiltrado – fazendo-se passar por 
estudante comum – ou não-infiltrado – como era o caso de professores e 
reitores (em muitos casos militares) nomeados pelo Governo Federal para 
atuarem nas universidades. Era comum também a presença de policiais pró-
ximos aos entornos de casas de estudantes, diretórios acadêmicos, bares e 
outros lugares de encontro e circulação dos estudantes com o objetivo de 
gerar intimidação através da sua simples presença. A utilização do medo, 
nestes casos, também produzia os efeitos desejados de opressão sobre os ele-
mentos da oposição. Após a coleta, as informações produzidas pelo SNI 
eram transformadas em produtos de inteligência pelos analistas, em provei-
to das decisões de planejamento, execução e acompanhamento das políticas 
do Poder Executivo.

Os informes produzidos pela Agência de Porto Alegre, do SNI, 
apresentados e analisados na sequência do trabalho, apresentam uma 
signif icativa riqueza de detalhes, cujas informações aparentam partir de 
dentro do próprio movimento estudantil, evidenciando assim o estado 
de vigilância, suspeição, e o alcance dos braços da repressão através dos  
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diversos agentes inf iltrados pelos órgãos de inteligência entre os univer-
sitários. Sendo o movimento estudantil um dos alvos prioritários da vigi-
lância pelo Estado de Segurança Nacional, por ser um dos grupos de opo-
sição mais ativos e combativos no período f inal da ditadura, observa-se 
a contradição nos informes entre a política of icial de reabertura “lenta, 
gradual e segura” da democracia, e a intensif icação da vigilância ostensiva 
e de ameaça sobre os estudantes.

MOVIMENTO ESTUDANTIL CONTRA A VIGILÂNCIA

Desde os primeiros momentos do golpe, o movimento estudantil vi-
nha sendo alvo de intensa suspeição e vigilância por parte dos agentes repres-
sivos, considerado um grupo de “inimigos internos” à segurança interna do 
Estado sob a ditadura. Alvos de Comissões Especiais de Investigação Sumária, 
expulsões das universidades, cancelamentos de matrículas, vigilância, prisões, 
torturas e perseguições, muitos estudantes também tinham que conviver com 
seus repressores diariamente nas suas rotinas acadêmicas e pessoais. 

Na UFRGS, bem como em outras universidades e instituições de en-
sino, era corriqueira a presença de “ratos” e “dedos-duros” que colaboravam 
na vigilância e fornecimento de informações para a repressão; os “ratos”, 
agentes dos órgãos repressores (de inteligência ou policiais), inf iltrados 
ou não, que faziam-se passar por estudantes regularmente matriculados; 
os “dedos-duros”, alunos regulares que entregavam seus colegas volunta-
riamente (ou pressionados por algum tipo de coerção); ambos, personali-
zavam o monitoramento do cotidiano das salas de aula e faculdades (bem 
como casas estudantis, manifestações, festas, jantas de turma, assembleias, 
reuniões particulares, etc.), coletando informações e colaborando na ela-
boração de relatórios. Desempenhavam, portanto, um papel funcional e 
crucial na estratégia de controle ideológico e na propagação da “cultura do 
medo”, criando também uma atmosfera de perseguição, medo e paranoia 
(ANTUNES, 2002, p. 33). 

Ao longo da ditadura, entretanto, os estudantes também passaram 
a desenvolver dispositivos de segurança para burlar e identif icar os agentes 
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inf iltrados no movimento estudantil. Um documento confidencial produ-
zido pela Agência de Porto Alegre (APA) de nº 026/116/APA/80, de julho 
de 1980, informa que havia sido observado em todas as manifestações na 
área da Agência regional do SNI o emprego de algumas medidas de seguran-
ça por parte dos grupos estudantis de esquerda que passaram a dif icultar a 
atuação dos agentes dos serviços de informações. Algumas estratégias como 
a organização de comissões de segurança formadas para identif icação dos 
agentes, bem como a sinalização de elementos estranhos ao meio, a provo-
cação destes e até inquirição através de perguntas como “qual universidade 
você estuda?, qual faculdade?, quem são seus colegas?”, etc, passou a dif i-
cultar os trabalhos dos “arapongas”  no meio estudantil. A dif iculdade foi 
aumentada quando os estudantes passaram a utilizar equipamentos foto-
gráf icos e f ilmadoras para compartilhar entre os estudantes o registro da 
identif icação destes elementos (informe n° 70/119/APA/80). As medidas 
de segurança implementadas pelo movimento estudantil, juntamente com 
a cooperação de jornalistas e fotógrafos da imprensa, ajudaram a “detetizar” 
os “ratos” que infestavam as salas de aula, salões de assembleias, casas estu-
dantis e ruas em manifestações, demonstrando certa ef iciência no combate 
aos agentes da repressão. 

A IDENTIFICAÇÃO DAS FOTOGRAFIAS

De acordo com Henry Rousso, como já foi citado anteriormente, o 
arquivo escrito implica que sejam analisadas séries mais ou menos comple-
tas para se compreender a lógica de produção da instituição e dos atores 
dos documentos. E como já citado, também, cerca de 6 mil, dos aproxima-
damente 15 mil documentos micrografados constantes do fundo da APA-
-SNI, foram analisados para a pesquisa. Os resultados obtidos a seguir não 
teriam sido possíveis se fossem elencados pontualmente um ou outro docu-
mento do Fundo, a respeito do evento na Praça Argentina. Foi justamente 
a análise sistemática e sequencial de diversos documentos, em série, emba-
sados em sua organização como fundos (FARGE, 2009), que nos coloca 
frente a algumas confrontações de informes que conduziram a pesquisa a 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1545

outros caminhos de interpretação. Sobre estes caminhos é que se tratam as 
próximas páginas.

O informe n° 70/119/APA/80, tratando a respeito do confronto 
dos estudantes com a Brigada Militar na Praça Argentina, no ato do dia 
23 de agosto, cita a detenção dos estudantes Cícero Guella Fernandes, 
Paulo Roberto Gaiger Ferreira, Henrique Finco e Pedro Affonso Soa-
res Pereira pela Brigada Militar. Junto ao nome dos dois últimos, consta 
a informação de que “estavam de posse de máquinas fotográf icas, efe-
tuando levantamento do efetivo da segurança presente ao ato público”; 
em anexo, no mesmo documento, eram apresentadas quatro cédulas de 
identidade e uma carteira de estudante de um dos detidos; adiante no 
mesmo informe, uma surpresa para a pesquisa: doze fotograf ias inéditas 
retratando o evento da Praça. As imagens, apesar da má qualidade de suas 
fotocópias, encontravam-se juntamente com recortes de jornais da Zero 
Hora do dia 23 de agosto de 1980, nos quais noticiavam os desdobra-
mentos do ato de repúdio a Videla em Porto Alegre, na véspera – é usual 
nos documentos de inteligência a presença de anexos, que serviam para 
embasar ou reforçar as informações ali presentes difundidas pela comu-
nidade de informações.

Como boa parte das fontes da imprensa disponíveis da época ha-
viam sido analisadas (Correio do Povo, Folha da Tarde, Folha de São Pau-
lo, Jornal do Brasil, Revista Veja e Zero Hora), foi descartada a hipótese de 
que as fotograf ias fossem de origem da imprensa, por não haver nenhum 
indício ou registro de imagens semelhantes nesses meios de comunicação. 
Nenhuma fotograf ia semelhante às encontradas foi localizada nas fon-
tes de imprensa. Estabeleceu-se a ideia de que elas, provavelmente, não 
foram tiradas pela mídia. Apesar de não conterem legenda, descrição ou 
datação, as fotograf ias registravam a Praça Argentina cercada por poli-
ciais militares, estudantes confeccionando cartazes, faixas e em aglomera-
ções em frente e dentro do RU e Casa do Estudante da UFRGS, na Av.  
João Pessoa. 



1546

Fonte: informe n° 70/119/APA/80.       
Fonte: BD ZH/Arivaldo Chaves. In: BORTOT, 2008, p. 240-241.

Fonte: informe n° 70/119/APA/80.
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A foto 8, aparentemente do DCE, localizado no mesmo prédio do 
RU, mostrava alguns estudantes circulando no recinto em cuja parede esta-
va escrito “DIA 22/8/80 RU: TRINCHEIRA DE LUTAS CONTRA AS 
DITADURAS DA AMÉRICA LATINA”. A fotograf ia 6 mostra uma vi-
são interna do prédio, cuja abertura de vidro que dava acesso ao lado exter-
no era tomada por rabiscos de palavras de ordem (entre elas “soltem nossos 
presos”, “abaixo a ditadura”, “assassinos”, e outras de dif ícil identif icação). 
A de nº 9 mostra jovens reunidos tocando violão na vigília do RU, e nas 4 
e 5, confeccionando faixas e cartazes; de um ângulo superior, uma delas re-
gistrou o momento em que era confeccionado um desenho de caveira (que 
traz a ideia de morte – representação de ambas ditaduras), onde atrás dela 
cruzavam duas bandeiras: a do Brasil e da Argentina. 

Entretanto, surge uma dúvida: de quem seria a autoria dessas foto-
graf ias? Seriam elas de agentes infiltrados ou dos próprios estudantes de-
tidos? Com o cruzamento de fontes, foi possível estabelecer uma hipótese 
que explicaria como tais fotograf ias acabaram nos informes produzidos na 
Agência regional do maior órgão de informações da ditadura. 

Uma pequena nota publicada pela Zero Hora no dia 24 de agosto 
confirma a prisão dos quatro estudantes, Cícero, Paulo, Henrique e Pedro, 
apesar de divergir do documento do SNI quanto ao dia da prisão de dois de-
les, cujas detenções também foram assinaladas pelo informe anteriormente 
citado; na reportagem, consta a informação de que:

A Polícia Federal liberou nas últimas horas da tarde os estudantes Paulo Roberto Gai-
ger, Pedro Afonso Pereira, Cícero Fernandes e Henrique Fico. Segundo o deputado 
Antenor Ferrari que aguardava a liberação dos universitários, os dois primeiros foram 
detidos sexta-feira. Cícero e Henrique, ontem de manhã [23 de agosto], quando fo-
tografavam a visita do presidente Jorge Rafael Videla à Praça Argentina foram detidos 
por não terem credenciais. Da Polícia Federal, os estudantes foram ao IML para exa-
me e posteriormente ao RU, onde seus companheiros os aguardavam em assembleia 
(Zero Hora, 24 ago. 1980).

Como já citado neste texto, os estudantes adotavam algumas estra-
tégias, identif icadas pelos agentes dos órgãos de informações no informe 
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nº 026/116/APA/80 como sendo medidas comprometedoras para a infil-
tração dos policiais no movimento estudantil. Dentre os recursos utiliza-
dos, percebeu-se a formação de comissões de segurança organizadas pelos 
estudantes a f im de identif icar e assinalar os “ratos” infiltrados. Neste in-
forme, diversos nomes são citados, junto a uma pequena descrição de seus 
antecedentes “subversivos”; na lista, um dos nomes chama atenção por já 
ter aparecido nos informes anteriores. Dizia: “HENRIQUE FINCO, líder 
estudantil atuante. Participou do III° ENE. Foi detido em Minas Gerais”.

A partir de então, começou-se a pensar que a detenção de Henrique 
na movimentação da Praça, especialmente, não seria justif icada apenas pela 
suposta “irregularidade” de fotografar as manifestações sem credenciais, 
como consta na publicação da Zero Hora do dia 24 de agosto. Sua prisão, e 
a provável apreensão de seu equipamento e/ou material fotográf ico (que é 
citado como estando em sua posse no momento da prisão, de acordo com 
o informe 70/119/APA/80), provavelmente teria sido uma ação de nature-
za político-repressiva premeditada com antecedência pelos órgãos de inte-
ligência. A hipótese foi corroborada pelos seguintes indícios: a) seu nome 
era conhecido pelo SNI como integrante da comissão de segurança do mo-
vimento estudantil (portando material fotográf ico) no informe 026/116/
APA/80; era do conhecimento da repressão a posição de Henrique no meio 
estudantil; b) este informe fora produzido anteriormente ao documento 
que relata sua prisão; c) na notícia de sua prisão consta que o mesmo fora 
apreendido com uma câmera fotográf ica. Assim, era possível que sua prisão 
tenha sido premeditada com o objetivo de apreender o material fotográf ico 
– que acabara registrado neste informe.

Outras hipóteses, como as fotos serem de autoria de Pedro Affonso 
Pereira (ou Cícero Fernandes), que também foram citados, acabam ganhan-
do menos solidez, devido à incongruência das fontes. Enquanto no jornal 
Zero Hora, apresenta a informação de que Cícero foi detido com material 
fotográf ico junto com Henrique, o informe do SNI nº 70/119/APA/80 
af irma que foi Pedro quem portava máquina fotográfica junto com Hen-
rique, apesar de também confirmar a prisão de Cícero. Apesar disto, tanto 
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o informe nº 70/119/APA/80 quanto o jornal Zero Hora concordam que 
Henrique portava câmera no momento de sua prisão. Ainda assim, tam-
bém não foi descartada a possibilidade das fotos terem sido de autoria de 
agentes dos órgãos de repressão infiltrados na mobilização, como não raro 
acontecia. Era possível, também, que pudesse ser de Cícero ou Pedro, ou de 
ambos, já que provavelmente algum deles (senão os dois) também portavam 
câmeras no momento de sua prisão. A resolução da dúvida a respeito da 
autoria das fotograf ias, então f icara em aberto.

O TESTEMUNHO

O aparentemente “mistério” das fotos da Praça Argentina continuou 
a pairar. Foram feitas, então, tentativas de contato, via redes sociais, com 
os quatro estudantes da época, Henrique, Cícero, Paulo e Pedro. Apenas 
Henrique Finco foi localizado e contatado, no dia 08 de janeiro de 2018, 
pelo Facebook. Atualmente como professor de Comunicação e Cinema 
na Universidade Federal de Santa Catarina, Henrique aceitou o convite de 
conversar virtualmente.

No primeiro contato estabelecido, relatei apenas que havia acabado 
de entregar à banca avaliadora o meu Trabalho de Conclusão de Curso, no 
qual utilizava a documentação da imprensa e, principalmente, do SNI para 
reconstruir historicamente os acontecimentos que envolveram a ocupação 
da Praça Argentina em 1980. Disse, também, que seu nome era presente na 
documentação repressiva. Perguntei se este fato lhe incomodava, garantin-
do-lhe que não pretendia ser invasiva. Relatei que algumas fotograf ias da 
Praça foram anexadas, e que havia trabalhado com a hipótese das mesmas 
terem sido suas e apreendidas no momento de sua prisão.

A sua resposta demorou algumas horas, mas seu testemunho  
foi surpreendente:

Letícia, de fato fiz muitas fotos naquele dia, com uma câmera Pentax MX, lente 
50mm usando um filme Tri-X, puxado para asa 800. Lembro bem. Fui preso em 
frente à Praça Argentina, por um P2 , que me rendeu com uma pistola. Fui leva-
do a um oficial da PM (que estava sem identificação). O P2, ao me entregar ao PM  
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fardado, disse “aí está ele”. O tenente (como soube em seguida) se dirigiu a mim per-
guntando: “o que tu faz aqui?” Eu responde “Tchê...” Ele não me deixou passar do 
tchê e retrocou: “Sou um tenente da Brigada. Chama de tchê a tua turma” e logo me 
colocou dentro de um camburão, junto com outro moço (não lembro o nome dele) e 
fomos levados para a sede da PF, onde revelaram as fotos que eu havia batido... Nunca 
mais tive notícias destas fotos, até hoje. 

Aqui, Henrique confirmou a hipótese de sua prisão ter sido preme-
ditada/encomendada, visto o policial ter lhe entregue ao seu superior profe-
rindo a frase “aí está ele”, como se sua detenção tivesse sido requisitada. Seu 
testemunho também confirma que fora preso com outro rapaz, mesmo não 
recordando a identidade do mesmo. O relato continuou:

São fotos batidas dentro do RU, na rua e de cima da Casa do Estudante. Se você tem 
as fotos, provavelmente poderei identificar algumas, talvez todas... Na ocasião, com o 
pessoal da organização do movimento (eram vários e diferentes organizadores), está-
vamos tentando fazer arquivos fotográficos que pudessem se constituir como memó-
ria icônica e, secundariamente, identificar eventuais infiltrados. Fui muito criticado 
pelo pessoal do ME  por ter me deixado capturar com aqueles filmes, que poderiam 
servir para a repressão... O problema é que o P2 que me prendeu agiu muito rapida-
mente, não tive como reagir...

Henrique explicitou a razão de estar tirando fotografias do evento, 
que era tanto construir uma memória sobre o movimento estudantil (obje-
tivo a longo prazo, visando o futuro) quanto  identif icar eventuais inf iltra-
dos (objetivo imediato, visando o presente). O depoimento vai ao encontro 
do informe 026/116/APA/80, que identif ica-o como integrante das comis-
sões de segurança do movimento estudantil que realizavam justamente essas 
identif icações de agentes policiais e de inteligência infiltrados. Em seguida, 
enviei a Henrique as fotograf ias, e mais de um dia se passou até que ele 
me respondesse com “faz tempo que não pensava nestes eventos – e o que 
escrevi ontem saiu como vapor por uma válvula de pressão. São coisas que 
estavam adormecidas e vieram à tona...”. 

Neste momento, Henrique cita diversos f ilmes e câmeras dis-
poníveis na época, e a possibilidade e dúvida de ter usado um ou outro.  
Sua atual proximidade com o cinema e comunicação, ressaltado por sua 
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posição como professor universitário, rende-lhe arcabouço técnico para a 
observação. Então, relata o momento de identif icação de um policial inf il-
trado no movimento estudantil:

Sobre as cópias das fotos que você enviou: as de dentro do RU com (quase certeza) 
são minhas: lembro de ter batido fotos assim – e não lembro de outro fotógrafo ter 
entrado lá. A que aparece um fusca em primeiro plano [...] é minha com certeza: eu 
fotografei porque aparece o Falcão, um infiltrado. Sabia que ele era infiltrado porque 
quando fui interrogado pela PF em 1979, dei com ele saindo do prédio da PF. [...] 
As da praça Argentina provavelmente são minhas também, pois foi depois de fotos 
assim que fui detido. 
A identificação do infiltrado Falcão, feita por Henrique Finco, autor das fotografias.

O testemunho de Henrique confirma tanto a presença dos policiais 
inf iltrados no movimento estudantil, quanto a ação de resistência dos es-
tudantes a f im de repelir e identif icar os mesmos, encontrando nos equi-
pamentos fotográf icos maneiras de combater a presença dos infiltrados. 
“Quanto a estarem de olho em mim, é bem possível, pois fui preso pela 
PF em 1977, no III ENE, em Belo Horizonte [...], posteriormente, detido 
pela PF de Porto Alegre”, disse, confirmando também o informe n°70/119/
APA/80 que traz os precedentes de Henrique no III ENE de Belo Horizon-
te, bem como a possibilidade de estar sob vigilância. 

“Nossa... f iquei boa parte da noite pensando naqueles eventos…”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo se propôs a analisar de que forma as fontes repres-
siva e testemunhal, corroboram em diálogo para a escrita da história. Am-
parado pelo campo teórico da História do Tempo Presente, o texto trouxe 
o episódio da vinda de Videla a Porto Alegre, em 1980, e a ocupação da 
Praça Argentina pelo movimento estudantil como plano de fundo para o 
desenvolvimento do percurso metodológico desenvolvido na pesquisa que 
identif icou a autoria de fotograf ias inéditas recuperadas nos arquivos do 
SNI. Longe de se fechar em uma lógica interna e circunscrita a si mesma, 
a utilização de fonte testemunhal, aliada à fonte repressiva, traz diversos 
avanços à historiograf ia. Há muito a ser explorado ainda, tanto na análise 
serial de fundos documentais, quanto na escuta e diálogo que envolve a me-
mória dos atores que participaram do processo. Busca-se, assim, continuar 
o trabalho que demanda o resgate do protagonismo dos estudantes na luta 
contra a ditadura e em defesa da democracia, bem como a compreensão do 
modus operandi dos órgãos de inteligência com o objetivo de assimilar sua 
lógica e funcionamento.
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1. INTRODUÇÃO

Em agosto de 2019, a Lei n. 6.683 completou quarenta anos. A Lei 
da Anistia é um dos principais símbolos do período de redemocratização 
brasileira, fruto de uma longa jornada de lutas, iniciadas no início da déca-
da de 70 (MEZAROBBA, 2003). O texto aprovado, contudo, não refletiu 
o debate em torno de seu signif icado e o resultado foi uma anistia restrita 
e parcial, que usou de maneira ef icaz o vocabulário técnico do direito para 
criar uma falsa sensação de neutralidade (GRECO, 2003). 

Décadas depois, o Brasil persiste como o único país do Cone Sul cujo 
Poder Judiciário se recusa a revisar a anistia concedida durante os regimes 
de exceção que vigoraram no continente entre as décadas de 1950 a 19901. 

1  Na Argentina o caminho levou à anulação de todos os dispositivos que representassem obs-
táculos ao julgamento dos crimes da ditadura e ao entendimento dos crimes cometidos naquele 
período como de lesa humanidade, permitindo a retomada de julgamentos de repressores, 
quadro que persiste até a data presente (2019). Os casos de Chile e Uruguai são experiências 
intermediárias pois, embora não tenham revogado ou anulado suas leis de anistia, avançaram 
no debate sobre suas anistias. Repressores foram julgados e condenados por seus crimes, em 
razão da atuação de suas Cortes Supremas, que interpretam as anistias à luz da legislação 
internacional de proteção aos direitos humanos. 
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Em consequência, permanece isolado em sua recusa sistemática de respon-
sabilizar agentes públicos acusados de cometer crimes de estado. Somente 
em 2010, vinte e quatro anos após o f im da ditadura2, que o Supremo Tri-
bunal Federal (STF), a mais alta instância do Poder Judiciário brasileiro, 
julgou improcedente uma ação ajuizada pela Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB). A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) n. 153 visava contestar a anistia concedida aos “crimes conexos” 
aos crimes políticos, conceito desenvolvido para beneficiar os repressores. 
A maioria dos ministros consideraram a lei fruto de um acordo político e, 
por consequência, impassível de revisão. Apesar da condenação do Estado 
brasileiro na Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no caso 
da Guerrilha do Araguaia, em dezembro do mesmo ano3, o cenário não teve 
modif icações desde então. 

É verdade que durante quase trinta anos a Corte Suprema brasileira 
não precisou se pronunciar diretamente sobre a ef icácia, abrangência ou 
validade da Lei 6.683/79, pois as tentativas de sobreviventes e familiares 
de vítimas do regime em responsabilizar indivíduos suspeitos de cometer 
os mais diversos crimes (homicídios, desaparecimentos, tortura, estupro, 
entre outros), eram fulminadas por decisões que aplicavam a anistia e in-
terrompiam o processo em seu início. O Ministério Público Federal, a ins-
tituição responsável pelas ações penais públicas, também não atuou nessa 
seara durante muito tempo e quando o fez, esbarrou no mesmo obstáculo. 
É sintomático que o primeiro posicionamento do guardião da Consti-

2  O marco temporal da ditadura brasileira varia na historiografia. Me afilio à corrente que 
defende que o fim da ditadura ocorre somente em 1988, com a promulgação da Constituição 
democrática.

3  A decisão prolatada no Caso Guerrilha do Araguaia declarou a impossibilidade de invocar 
disposições de anistia, de prescrição ou excludentes de ilicitude para obstaculizar o cumprimento 
da obrigação de investigar os fatos e punir os responsáveis por graves violações de direitos hu-
manos. Assim, a aplicação dada STF à Lei de Anistia não efetuou o controle de convencionalida-
de desta norma em face dos compromissos assumidos pelo país no plano internacional.  A CIDH 
determinou a investigação penal dos fatos, a apuração das responsabilidades e a aplicação das 
sanções correspondentes, afrontando o que ficou decidido na ADPF nº. 153. A decisão interna-
cional não determinou a invalidação da decisão do STF ou a revogação da Lei da Anistia, o que 
atualmente coloca a situação de coexistência das duas decisões, uma interna e outra internacio-
nal, com conteúdos bem distintos, senão opostos.
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tuição Federal sobre a Lei de Anistia tenha ocorrido mais de três décadas 
após sua aprovação.

Antes do julgamento da ADPF n. 153, contudo, o Supremo já havia 
se manifestado em um pedido de extradição referente ao tema dos crimes 
cometidos por agentes estatais durante a ditadura argentina de 1976-1983. 
Em 2008, a Corte deferiu a extradição do ex-major uruguaio Manoel Cor-
dero, embora com restrições. Os votos dos ministros naquela ocasião já 
apontavam para o desfecho que aguardava a ação ajuizada pela OAB.

O objetivo do artigo, portanto, é compreender a atuação do STF 
quando provocado a se manifestar sobre o tema dos crimes das ditaduras de 
outros país. As fontes analisadas serão as decisões proferidas nas Extradições 
n. 974 e 1362, dois pedidos realizados pela República Argentina para extra-
ditar cidadãos que respondem a processos por crimes de lesa humanidade4 
relacionados à ditadura naquele país. Apesar de não tratarem diretamen-
te sobre a anistia brasileira, o posicionamento dos ministros em relação à 
recepção dos tratados internacionais que versam sobre violações a direitos 
humanos é relevante para compreender o viés a partir do qual a temática dos 
crimes de Estado cometidos durante as ditaduras de segurança nacional – 
no país e na região do Cone Sul – foi abordada pela Corte. 

O arcabouço teórico do artigo se sustenta na perspectiva da histó-
ria do direito. Partimos da produção historiográf ica e teórica de Edward 
Thompson, já que o elemento central de sua abordagem é a distinção de 
três aspectos diferenciados na lei: a instituição (e aqueles que a exercem),  

4  O entendimento majoritário da jurisprudência é que os crimes cometidos durante a dita-
dura são caracterizados como crimes de lesa humanidade. Em 2004, a Corte Suprema de la 
Nación julgou o primeiro de três casos que se tornariam paradigmáticos para a temática: no 
Caso Arancibia Clavel, julgado em agosto daquele ano, a Corte firmou o entendimento que os 
crimes configuravam crimes de lesa humanidade, motivo pelo qual seriam imprescritíveis. Em 
2005, no Caso Simón, a Corte declarou sem efeito qualquer ato fundado nas leis de impuni-
dade que pudessem obstar o avanço dos processos e julgamentos de responsáveis. Por fim, em 
2007, os indultos dados por Carlos Menem aos militares condenados em 1985 no Juicio de las 
Juntas foram declarados inconstitucionais, no que ficou conhecido como Caso Mazzeo. Para 
maior aprofundamento, ver MACHADO, Patricia da Costa. As Supremas Cortes de Brasil e 
Argentina frente aos crimes de lesa humanidade perpetrados pelas ditaduras. Disserta-
ção. (Mestrado em História). Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2015.
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a ideologia e o código, com lógica e procedimentos próprios (a lei enquanto 
lei). A lei enquanto prática, portanto, não se localiza em uma distante su-
perestrutura, mas perpassa as próprias relações como norma endossada pela 
comunidade. Por outro lado, ao invés de mecanismo de consenso, constitui-
-se no próprio campo onde o conflito social se desenvolve. Em suas palavras:

É inerente ao caráter específico da lei, como corpo de regras e procedimentos, que 
aplique critérios lógicos referidos a padrões de universalidade e igualdade. Mas, se um 
excesso disso for verdade, as consequências serão francamente contraproducentes.  
A maioria dos homens tem um forte senso de justiça, pelo menos em relação aos 
seus próprios interesses. Se a lei é manifestamente parcial e injusta, não vai mascarar 
nada, legitimar nada, contribuir em nada para a hegemonia de classe alguma  
(THOMPSON, 1987, p. 354).

Partindo da premissa sustentada por Eric Hobsbawm, de que os his-
toriadores têm o ofício de lembrar o que os outros esquecem (HOBSBA-
WM, 2003, p.13), a anistia como instituto ligado ao esquecimento é uma 
problemática que demonstra suas consequências no presente. Sua manu-
tenção, a ausência de julgamentos de crimes cometidos em nome do Estado, 
somados ao desconhecimento histórico do período, são fatores relevantes 
para compreender um presente onde é socialmente e legalmente aceitável a 
celebração de golpes de estado e homenagens a cidadãos acusados de come-
ter crimes de lesa humanidade5. Compreender o posicionamento do STF 
sobre o tema é uma peça importante para um entendimento mais amplo do 
Poder Judiciário brasileiro e seu papel na manutenção do esquecimento – 
inclusive em casos envolvendo outros países da região.

5  Dentre os diversos votos proferidos no julgamento do pedido de impeachment da então 
presidenta Dilma Roussef, realizado na Câmara dos Deputados em abril de 2016, um merece 
destaque. O então deputado federal Jair Bolsonaro homenageou em seu voto Carlos Brilhante 
Ulstra, militar que comandou o DOI-CODI em São Paulo, acusado por sobreviventes como 
torturador e condenado em ação declaratória ajuizada pela Família Telles, em 2006. ESTADO 
DE SÃO PAULO. Veja frases dos deputados durante a votação do impeachment. Disponível 
em:<http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/04/1762082-veja-frases-dos-deputados-du-
rante-a-votacao-do-impeachment.shtml>. Acesso em 14. mai.2019. Ocupando o cargo má-
ximo do Poder Executivo, em março de 2019, Bolsonaro determinou que os quartéis comemo-
rassem a data de 31 de março de 1964, que segundo ele, não teria sido um golpe militar. G1. 
Presidente Bolsonaro manda quartéis celebrarem o 31 de março. Disponível em:<https://
g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/03/25/presidente-bolsonaro-manda-quarteis-cele-
brarem-o-31-de-marco.ghtml>. Acesso em 14. mai.2019
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2. EXTRADIÇÃO N. 974: O SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E AS DITADURAS DO CONE SUL

O processo de extradição n. 974 foi o primeiro momento no qual o 
Supremo Tribunal Federal se pronunciou em um caso envolvendo estran-
geiros acusados de cometer crimes ocorridos nos marcos do chamado Plano 
Condor6.  

A extradição é um processo oficial pelo qual um Estado solicita a 
outro a entrega de uma pessoa condenada ou suspeita da prática de um cri-
me. Em razão da soberania dos Estados, ela deve ocorrer dentro de formali-
dades legais determinadas por tratados bilaterais realizados entre os países. 
No Brasil, a Lei n. 6.815/807 determinava as diretrizes gerais do processo 
de extradição, tais como a tipif icação do fato como crime tanto no Estado 
requerido quanto no requerente (chamado também de dupla tipicidade)8; a 
expectativa de julgamento justo; proporcionalidade da pena9, entre outros. 
No caso de Brasil e Argentina, o tratado bilateral de extradição foi assinado 
em 196110, o que possibilitou o pedido feito pelo país vizinho, restando aos 
ministros da Corte avaliarem a existência das condições previstas em ambas 
as normas. 

Em 2005, a República Argentina enviou ao Brasil pedido de extra-

6  O Plano (ou Operação) Condor foi uma aliança politico-militar realizada entre as ditaduras 
de segurança nacional dos países da América do Sul (Brasil, Argentina, Chile, Uruguai, Para-
guai, Bolívia e Peru), com o auxilio da CIA e dos EUA. Criada com o objetivo de coordenar a 
repressão a opositores fora das fronteiras nacionais. Para maior aprofundamento, ver DINGES, 
2005.

7  BRASIL. Lei nº 6.815 de 19 de agosto de 1980. Define a situação jurídica do estrangeiro 
no Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração. Disponível em < http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/l6815.htm>. Acesso em: 30. abr. 2019. A Lei 6.815 foi revogada após a promul-
gação da Lei n. 13.445, de 24 de maio de 2017.

8  Essa regra é importante pois considera as diferenças culturais e sociais entre as nações. Há 
países que possuem pena de morte para condutas que em outros sequer é considerado crime. 
Assim, a regra da dupla tipicidade impõe limites concretos que facilitam a análise dos pedidos 
de extradição. 

9  O Brasil, por exemplo, não admite penas de morte e prisão perpétua, motivo pelo qual não 
extradita para países que possuam essas penalidades ou os fazem com a condição de que estas 
não sejam aplicadas.

10  BRASIL. Tratado de extradição entre Brasil e Argentina. Disponível em: <https://www.
justica.gov.br/sua-protecao/cooperacao-internacional/extradicao/arquivos/argentina-extradicao.
pdf>. Acesso em: 30. abr. 2019.
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dição em face do ex-major uruguaio Manoel Cordero, acusado de ter co-
metido os crimes de sequestro, tortura e desaparecimento de onze cidadãos 
uruguaios, bem como pelo crime de subtração de um menor de dez anos11, 
tipos penais previstos nos artigos 144 e 210 do Código Penal argentino, e 
na Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o 
Desaparecimento Forçado.

Três anos depois, em 2008, o pedido de extradição foi deferido so-
mente no que diz respeito ao crime de sequestro que, nessas circunstâncias 
históricas e factuais, configuraria um crime permanente, uma vez que os 
corpos das pessoas desaparecidas na década de 70 ainda não foram encon-
trados12. Para o STF, a permanência seria a única maneira de afastar a inci-
dência da prescrição e possibilitar a extradição em casos similares, e esse en-
tendimento se tornou o marco decisório da jurisprudência sobre o tema. Os 
crimes de tortura e homicídio, contudo, foram considerados prescritos13. 

O relator deste caso foi o ministro Marco Aurélio Mello, que votou 
pela improcedência total do pedido de extradição. Em seu entendimento, o 
crime de desaparecimento forçado não poderia ser enquadrado como seques-
tro pois a passagem do tempo seria evidência suficiente de que os desapareci-
dos já estão mortos. Como a configuração do crime de homicídio nesses casos 
seria impossível, já que é a prova material que configura esse tipo penal é o 

11  Os onze desaparecidos, todos de nacionalidade uruguaia, são: Adalberto Waldemar Soba 
Fernandez, Washington Cram Gonazáles, Alberto Cecílio Mechoso Mendes, Leon Guadalberto 
Duarte Lujar, Rubén Prieto Gonzales, Ary Cabrera Prates, Jose Hugo Méndez Donadio, Francisco 
Edgardo Candia Correa, Maria Islas Gatti de Zaffaroni, Jorge Roberto Zaffaroni Castilla e Maria 
Claudia Irureta Goyena de Gelman. O menor subtraído era Simón Riquelo, filho de Sara Rita 
Mendez, sequestrado com apenas 20 dias de idade.

12  Os chamados crimes permanentes são aqueles que se estendem ao longo do tempo. Em um 
sequestro, por exemplo, o crime permanece ocorrendo enquanto a vítima estiver sequestrada, 
o que pode durar anos. O crime de sequestro só cessa com a libertação ou morte da vítima. 
A ocultação de cadáver é outro exemplo de crime permanente, e ambos são tipos penais que 
possibilitam o afastamento da prescrição, pois este prazo só se inicia com o fim da permanência 
das condutas. O ato de desaparecer pessoas, portanto, não necessita de previsão especifica do 
crime de desaparecimento forçado, podendo ser enquadrado como sequestro ou ocultação de 
cadáver.

13  A prescrição é o instituto jurídico que visa regular a perda do direito de acionar judicial-
mente, devido ao decurso de determinado período de tempo. No Brasil, a prescrição penal é 
regulada pelo artigo 109 do Código Penal.
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corpo da vítima, o relator apelou para o instituto da morte presumida, previs-
ta na Lei n. 9.140 e no Código Civil brasileiro. Assim, o ministro inovou de 
diversas maneiras, pois desconsiderou o enquadramento legal feito pelo país 
requerente (o que poderia ser visto como um julgamento de mérito da ques-
tão), e aplicou um instituto civil em um caso cuja matéria era da esfera penal. 
Além disso, argumentou que casos semelhantes cometidos no Brasil estariam 
anistiados em razão da Lei n. 6.683/79, em uma tentativa inusitada de aplicar 
a legislação nacional para o caso argentino.

  O esforço em montar uma linha argumentativa capaz de afastar 
qualquer possibilidade de responsabilização por crimes cometidos nos mar-
cos de uma ditadura estrangeira são evidentes e o motivo para tal malabaris-
mo retórico se materializa nos últimos parágrafos de seu voto: 

Em última análise, o Supremo está a enfrentar, neste caso, na via indireta, é certo, 
a problemática alusiva a tema que, há pouco, esteve em voga – o alcance da anistia. 
Se deferida esta extradição, assentar-se-á a viabilidade da persecução criminal, de res-
ponsabilidade administrativa e civil, no tocante a fatos cobertos pela anistia e, então, 
esvaziada da essência será esta última, não mais implicando a suplantação de quadra 
indesejada. Feridas das mais sérias, consideradas repercussões de toda ordem, poderão 
vir a ser abertas. Isso não interessa ao coletivo. Isso não interessa a sociedade presentes 
valores maiores [sic]. Isso resultara em retrocesso dos mais nefastos.
Anistia é o apagamento do passado em termos de glosa e responsabilidade de quem 
haja claudicando na arte de proceder. Anistia é definitiva virada de página, perdão 
em sentido maior, desapego a paixões que nem sempre contribuem para o almejado 
avanço cultural. Anistia é ato abrangente de amor, sempre calcado na busca do con-
vívio pacifico dos cidadãos. 
Eis o que se faz em jogo neste julgamento. Deferida a extradição, abertas estarão, por 
coerência, as portas as mais diversas controvérsias quanto ao salutar instituto da anis-
tia. Grassara o conflito sem limites14.

Ao longo do debate, o receio de Marco Aurélio f icou claro: a possi-
bilidade de que o resultado do pedido da Argentina impactasse de alguma 
maneira, a anistia brasileira:

14  Voto de Marco Aurélio, paginas 10 e 11. Disponível em:<http://redir.stf.jus.br/paginador-
pub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=606492>. Acesso em: 11. out. 2019.
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SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR)
Senhor Presidente, continua sem resposta uma colocação: se os crimes tivessem sido 
praticados no Brasil – e nessa Operação Condor se diz que havia o envolvimento tam-
bém de militares brasileiros -, o extraditando poderia sofrer a persecução sem declarar-
-se a inconstitucionalidade da Lei de Anistia?15

Foi o voto divergente de Cesar Peluso que enfrentou a problemática 
de que não caberia à Corte Suprema brasileira tipif icar as condutas impu-
tadas ao acusado de maneira diversa da realizada pelo país requerente. Se na 
Argentina há o entendimento de que o tipo penal a ser aplicado nos casos 
de desaparecimento forçado de pessoas é o sequestro, caberia ao STF tão 
somente analisar os critérios exigidos no Tratado de Extradição e na Lei n. 
6.815/80: a existência de tipo penal similar em nossa legislação (o critério 
denominado “dupla tipicidade”); a caracterização do crime como político 
ou de pequeno potencial ofensivo; a existência de causas de extinção de pu-
nibilidade, como a prescrição, etc. Por esses motivos, Peluso discordou do 
entendimento do relator e reconheceu a possibilidade de extraditar Manoel 
Cordero pelo crime de sequestro:

Noutras palavras, não vejo como nem por onde, sem encontrar correspondência no 
ordenamento jurídico argentino, dar pela existência de presunção da morte das inú-
meras vitimas (esta é observação importantíssima no contexto da causa) para, desclas-
sificando os crimes de sequestro para os de homicídio, tirar-lhes a todos, sem discri-
minação alguma, a consequência de prescrição da pretensão punitiva, assim como 
não concebo pudera a Corte subordinar o deferimento da extradição, a eventual con-
cordância do Estado requerente em, afastada a prescrição, julgar o extraditando por 
concurso material de delitos de homicídio16.

 Com exceção do ministro Menezes de Direito, os demais acompa-
nharam a divergência, culminando no deferimento da extradição para o cri-
me de sequestro, nos limites das penas previstas no Brasil17.

15  Trecho do debate, p. 47.

16  Voto de Cesar Peluso, p. 32.

17  No Brasil, o tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser superior 
a 30 anos. Também são proibidas as penas de morte, de prisão perpétua e de banimento.
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Nos anos seguintes, a República Argentina requereu a extradição de 
outros seis cidadãos, dos quais quatro foram deferidas, nos marcos do deci-
dido na Extradição 97418. Um dos pedidos permanece sem julgamento f inal 
e outro seria um divisor de águas para a jurisprudência do STF: a Extradição 
n. 1362, julgado em novembro de 2016. 

3. A EXTRADIÇÃO N. 1362 E O DEBATE SOBRE A 
IMPRESCRITIBILIDADE DOS CRIMES CONTRA A 
HUMANIDADE

O acórdão da ADPF nº 15319, publicado em 2010, evidenciou a resis-
tência dos ministros em aplicar o controle de convencionalidade20, consoli-
dando uma postura conservadora do STF quanto à aplicação de normas do 
direito internacional, que f icaria ainda mais clara após a prolação da senten-
ça da Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso da Guerrilha do 
Araguaia, ocorrida no mesmo ano. O choque entre a decisão do Supremo e 
da CIDH permanece sem resolução até o momento do encerramento deste 
artigo, uma vez que os Embargos Declaratórios opostos pela OAB perma-
necem sem julgamento. Não há previsão para o julgamento do recurso, mas 
o acordão proferido em 2016 no pedido de Extradição n. 1362 aponta para 
o provável desenrolar do tema, como veremos. 

Entre os anos de 2008 e 2017, mais quatro pedidos de extradição fo-
ram julgados pela Corte. Não analisaremos esses acórdãos uma vez que todos 
seguiram o entendimento pacificado no caso 974, ou seja, os pedidos que in-
cluíam a acusação pelo crime de sequestro foram deferidos, nos limites impos-

18  Extradição 1150, julgado em maio de 2011, deferiu a extradição de Norberto Raul Tozzo; 
Extradição 1278, julgada em setembro de 2012, deferiu a extradição de Claudio Vallejos; Ex-
tradição 1299, julgada em setembro de 2013, deferiu a extradição de Cezar Alejandro Enciso; 
Extradição 1270, julgada em outubro de 2017, deferiu a extradição de Gonzalo Sanchez e 
Extradição 1327, ainda em julgamento.

19  A decisão do STF neste processo não será analisada neste artigo. Para maiores detalhes, ver 
MACHADO, op. cit.

20  Controle de convencionalidade é uma forma de compatibilização entre as normas de direito 
interno e os tratados de direitos humanos ratificados pelo governo e em vigor no país. Trata-se, 
portanto, de um controle de validade das normas nacionais, tendo por parâmetro não o texto 
constitucional, mas os compromissos internacionais assumidos em matéria de proteção aos 
direitos humanos.
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tos em 2008. Em 2016, contudo, um caso trouxe novos elementos e forçou 
o Supremo Tribunal Federal a se manifestar sobre matéria nunca antes con-
frontada: a tipificação e imprescritibilidade dos crimes de lesa humanidade. 

Em novembro de 2016 foi julgado o pedido de extradição de Salva-
dor Siciliano, argentino que teria integrado a Triple A (Alianza Anti-Co-
munista Argentina), um grupo paramilitar que atuou durante o governo 
de Maria Estela Perón, entre 1973 e março de 197621. Diferentemente dos 
demais casos, neste a República Argentina requereu a extradição com base 
na tipif icação das condutas praticadas como crimes contra a humanidade, 
uma vez que a acusação contra o extraditando seria por crimes de homicí-
dio e tortura, sistematicamente considerados prescritos no julgamento dos 
pedidos anteriores. Levado a um tribunal pleno com composição diversa 
daquela existente quando dos julgamentos da Ext 974 e da ADPF 15322, a 
análise dos votos e dos debates entre os magistrados demonstram uma série 
de continuidades e poucas rupturas, importantes para compreender o posi-
cionamento da Corte Suprema em sua atualidade. 

O voto do ministro-relator Edson Fachin foi o mais extenso de todos 
que versaram sobre o tema, resultado de uma ampla pesquisa de doutrina do 
direito internacional penal, de jurisprudência das Cortes dos países da região, 
da CIDH e do Tribunal Europeu23. Nos julgamentos anteriores de pedidos 

21  A Triple A (Aliança Anticomunista Argentina), foi uma organização, fundada por José López Rega, 
homem forte do último governo do general Juan Domingos Perón e do gabinete de sua esposa e 
sucessora, María Estela Martínez, que atuou como um grupo paramilitar de extrema direita. Estima-
-se, com base nos registros históricos e nos julgamentos que ocorrem na justiça argentina, que foi 
responsável por cerca de 700 assassinatos e desaparecimentos ocorridos entre 1973 e 1976.

22  Entre o julgamento do pedido n. 974, em 2008, e da ADPF 153 em 2010, houve apenas 
uma mudança na composição do Supremo, o ministro Menezes de Direito se retirou e em seu 
lugar foi nomeado Toffoli Dias. De 2010 em diante, contudo, muitas mudanças ocorreram. 
Se aposentaram ou pediram exoneração os ministros Eros Grau, Carlos Britto, Ellen Gracie, 
Joaquim Barbosa e Cezar Peluzo. Após o julgamento do pedido de extradição 1362, o ministro 
Teori Zavasky faleceu, fazendo com que da composição do Supremo quando dos julgamentos 
em 2008 e 2010, apenas cinco permaneçam na ativa quando da publicação deste artigo.

23  O voto do ministro Edson Fachin possui 53 páginas (descontadas as páginas do relatório). A título 
de comparação, os dois maiores votos proferidos na ADPF 153 foram os de Gilmar Mendes, com 42 
e de Eros Grau (relator), com 34 páginas. O voto do relator da Ext 974, Marco Aurélio Mello, teve 
somente 7 páginas. Embora o número de páginas não seja determinante para a qualidade de uma 
decisão judicial, é notável o aprofundamento de diversos temas realizado pelo ministro Fachin, que por 
uma questão de limitações de tempo e espaço, não serão aprofundadas no presente artigo. 
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de extradição, bem como na ADPF n. 153, alguns ministros reconheceram a 
existência de decisões das Cortes Supremas de países como Argentina e Chile, 
mas nunca as analisaram. Nesse caso, Fachin fez citações literais da decisão da 
Corte Suprema argentina no caso Simón, bem como do caso Miguel Angel 
Sandoval no Chile e do caso Nibia Sabalsagaray no Uruguai, momentos que 
essas Cortes afastaram as anistias ou as consideraram inconstitucionais24.

Embora tenha reconhecido que a regra geral sedimentada pelo STF 
em casos de extradições é a de aplicar as regras prescricionais da legislação 
brasileira, Fachin defendeu que, uma vez que o país requerente atribuiu a 
natureza de crimes de lesa humanidade aos delitos imputados a Salvador Si-
ciliano, e que a Corte Interamericana de Direitos Humanos já determinou 
em diversos casos que esses crimes devem ser responsabilizados, não poderia 
o Brasil não faze-lo, sob o risco de se tornar um refúgio para autores de vio-
lações de direitos humanos, como se verif ica no seguinte trecho:

Dessa forma, a manutenção do entendimento segundo o qual a prescrição deve 
ser verificada apenas de acordo com o disposto na lei brasileira tem o resultado de 
transformar o país em um abrigo de impunidade para os autores das piores violações 
contra os direitos humanos. Tal interpretação não apenas viola a jurisprudência da 
Corte Interamericana, cuja obrigatoriedade da jurisdição foi declarada pelo governo 
da República Federativa do Brasil em 10 de dezembro de 1998, como também esvazia 
o sentido do principio fixado no artigo 4, inciso II da Constituição Federal.
A obrigação internacionalmente fixada ao Estado argentino de punir as graves viola-
ções de direitos humanos estaria sendo obstada por um dispositivo da legislação brasi-
leira, o que, além de conduzir a um resultado absurdo, transformando o pais em um 
paraíso para criminosos internacionais, viola frontalmente o artigo 27 da Convenção 
de Viena, que não autoriza a invocação de disposições de direito interno para inadim-
plir um tratado25. 

Fazendo o uso do direito internacional penal, Fachin deferiu o pedi-
do por considerar que a prescrição, nos termos previstos na legislação brasi-
leira, não poderia ser aplicada em casos em que o país requerente enquadra 
as acusações na categoria de crimes de lesa humanidade. Chama a atenção 

24  Voto do relator Edson Fachin, p. 47. Disponível em:<http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/
paginador.jsp?docTP=TP&docID=748042903>. Acesso em: 15. out. 2019.

25  Voto do Relator Edson Fachin, páginas 18/19. 
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que, ao concluir, o ministro relator retomou e rechaçou a argumentação de 
Marco Aurélio na Extradição n. 974:

Com a mais respeitosa vênia, em que pesem os argumentos apresentador por sua Exce-
lência, tal consequência não decorre do que aqui se afirma. Isso porque a própria Cor-
te, naquele julgamento, reconheceu o distiguishing relativamente ao entendimento 
fixado na extradição e o que viria a posteriormente ser o que prevaleceu na ADPF 153. 
Ademais, não se deve imaginar que os efeitos de lei nacional possam ter uma aplicação 
extraterritorial. Constitui um truísmo do direito internacional o reconhecimento da 
limitada eficácia do direito nacional aos limites do seu território, Seria, portanto, niti-
damente atentatória ao principio das igualdade entre os Estados e da não intervenção 
que os efeitos da anistia concedida no Brasil pudessem atingir as ofensas aos bens jurí-
dicos que a lei brasileira não pode dispor ante os estritos limites da extraterritorialidade 
prevista no artigo 7 do Código Penal. Não esta em questão, nesta Extradição, o concei-
to sobre anistia esposado pelo Ministro Marco Aurélio, nem esta em pauta o que já foi 
decidido em outro feito, de controle concentrado, Aqui, o alcance é outro26. 

A leitura do acórdão mostra que houve uma ampla discussão entre 
os ministros após o voto do relator. O ministro Teori Zavaski questionou o 
relator sobre a possibilidade de uma conduta ser considerada de lesa huma-
nidade na Argentina, mas não no Brasil:

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (RELATOR)
Mas o que há no direito interno, nós, obviamente – eu não estava na Corte – , mas esta Corte, de algum 
modo apreciou, sob certa medida, a legislação e emitiu um dado pronunciamento, que diz respeito a um 
período importante da vida nacional. E isso não está aqui em questão. Portanto, este é um...
O SENHOR MINISTRO LUIS FUX
Só um aparte neste debate, ministro Teori,
O SENHOR MINISTRO TEORI ZAVASCKI
É a questão da anistia. Eu estou me referindo não à anistia. Acho que, se fosse o 
problema da anistia, Vossa Excelência....
O SENHOR MINISTRO LUIS FUX
Não, não é a Lei da Anistia também...
O SENHOR MINISTRO TEORI ZAVASCKI
O que, para mim, gera uma profunda dúvida é dizer que nós temos uma norma de 
direito internacional de caráter cogente, mas que ela não é cogente para o Brasil para 
o direito interno. Se nós temos uma norma de caráter internacional cogente, ela é co-
gente para as pessoas de todas as nações, ou, pelo menos, para o Brasil, será cogente27.

26  Voto do Relator Edson Fachin, p. 59.

27  Os debates ocorridos nas sessões do Tribunal são transcritos e disponibilizados junto com os 
votos escritos dos ministros. Manterei a estrutura tal como presente na decisão publicada em sua 
íntegra, com a apresentação dos ministros antes de suas falas.  Debate entre os ministros, p. 71/72.
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A problemática era evidente: ao reconhecer a tipif icação destes cri-
mes e reconhecer sua imprescritibilidade, as condutas anistiadas pela Lei n. 
6.683/79 também poderiam ser enquadradas como tais. É isso que se de-
preende do debate realizado entre os ministros Toffoli Dias, Marco Aurélio, 
Ricardo Lewandowski e Luis Fux no seguinte trecho:

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI:
Há um outro elemento que o Ministro Relator traz em seu voto, Ministro Teori, que 
eu também gostaria de destacar, que é a questão da decisão – que seria vinculante – 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Se nós aceitarmos isso, nós estamos 
reabrindo o embrulho da anistia interna no Brasil, que já foi julgada aqui, embora 
esteja com embargos de declaração. 
 O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO
E mitigando a soberania nacional. 
O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI
Data vênia, estou entendendo que essa questão não se mistura com a questão da anis-
tia. É outro caso. Nós temos que decidir aqui se se trata de um crime de lesa huma-
nidade.

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI:
Mas o Relator traz premissas em seu voto que não vão se aplicar só a este caso, vão se 
estender a outros casos, inclusive ao direito interno.

[...]

O SENHOR MINISTRO LUIS FUX
Agora, mais um detalhe Senhora Presidente, o eminente colega Ministro Lewando-
wski mencionou que a Lei da Anistia não tem o tema encerrado, porque esta sujeita 
a embargos de declaração. Eu só quero esclarecer ao Plenário que os embargos de de-
claração foram interpostos em razão de uma condenação pela Corte Interamericana 
de direitos humanos, devido ao fato de o brasil ter promulgado a lei da anistia. En-
tão, esse fato novo – vamos assim dizer – juridicamente não indica que tenha havido 
nenhuma contradição omissão ou obscuridade porque a época do julgamento, não 
havia nenhum pronunciamento da Corte Interamericana. Assim, na verdade esses 
embargos de declaração com efeitos infringentes trazem a lume um fato que não foi 
objeto do contraditório. Portanto, o julgamento desses embargos não vai alterar isso 
em nada28. 

28  Debate transcrito nas páginas 11 e 12 do acórdão. 
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Sete anos após seu voto na Extradição n. 974, o ministro Marco Au-
rélio não só se manteve coerente ao reaf irmar sua crença na anistia como 
um esquecimento necessário para a pacif icação nacional como foi além, e 
af irmou que a Argentina estaria cometendo um equívoco ao mexer em “fe-
ridas abertas”: 

O que constato, Presidente? Que, passados quarenta e dois anos, presente à época dos 
crimes, ainda se tem feridas abertas no pais irmão, a Argentina, porque muito embora 
os argentinos tenham caminhado também para o perdão, mediante lei de anistia, aca-
baram por fulmina-la ao contrario do que ocorreu no Brasil , no que a lei brasileira n. 
6.6.83 de 28 de agosto de 1979 foi placitada, embora- crio- ainda pendente embargos 
declaratórios, pela maioria dos integrantes do Supremo.
Eis minha crença: a passagem do tempo é importantíssima para ter-se segurança jurí-
dica. Dai os institutos da prescrição, da decadência e ate mesmo, o do perdão, estam-
pando em lei de anistia29. 

O resultado foi de 6 votos a 5 pelo indeferimento da extradição.  
A importância deste caso reside não apenas no fato de ser o primeiro indefe-
rimento total de um pedido feito pela Argentina, mas pelo fato de adiantar 
o posicionamento do ministro relator da ADPF e de demonstrar o posicio-
namento da atual composição da Corte. Mais do que o conteúdo dos votos, 
os debates entre os ministros demonstraram um grande receio em mexer 
na questão da anistia brasileira, mesmo que de maneira reflexa. Mesmo o 
relator e aqueles que o acompanharam (ministros Luis Roberto Barroso, 
Ricardo Lewandowski, e ministras Carmen Lucia e Rosa Weber), reitera-
ram em suas falas e votos que a discussão não abrangia a Lei de Anistia, e 
sim o caso argentino. A decisão na Extradição n. 1362, portanto, eviden-
ciou o entendimento da Corte no sentido de não revisar a anistia brasileira. 
Para manter essa linha interpretativa, foi necessário interferir nas escolhas 
politicas e jurídicas de outra nação, como se depreende da leitura dos deba-
tes entre os magistrados. Salvador Siciliano permaneceu no Brasil, imune 
à justiça argentina, graças a um tribunal brasileiro temeroso em mexer no 
passado de seu próprio país.

29  Trecho de fala transcrita, p. 144. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo do artigo era compreender o posicionamento do STF nos 
pedidos de extradição realizados pela Argentina, considerando que os argu-
mentos utilizados pelos ministros estão diretamente relacionados com suas 
leituras sobre o passado brasileiro e da região. Como vimos, há uma coesão 
signif icativa da Corte no que diz respeito ao tema pois, apesar de mudanças 
em sua composição ao longo da última década, o argumento principal per-
manece: o esquecimento necessário para a pacif icação nacional.

O receio com o tema foi confirmado não apenas dos votos nas Extra-
dições, mas nas discussões dos ministros durante esses julgamentos. Apesar 
de julgarem um pedido baseado em uma realidade oposta da brasileira, já 
que a Argentina derrubou suas leis de impunidade e seu Judiciário reco-
nhece os crimes cometidos durante a ditadura como crimes de lesa huma-
nidade – acarretando em efeitos como afastamento da prescrição – o STF 
tentou afastar qualquer possibilidade de que uma interpretação baseada em 
legislação internacional pudesse ter no caso nacional. Verdade que apenas 
Marco Aurélio foi explícito ao af irmar que um entendimento favorável às 
extradições requeridas pela Argentina ocasionaria reflexos no Brasil, e so-
mente ele foi longe a ponto de criticar a escolha do pais em  “remexer no 
passado”, mas todos os ministros e ministras que participaram desses três 
julgamentos, mesmo aqueles favoráveis às extradições, mostraram cautela 
em se manifestar abertamente contra a manutenção da Lei 6.683/79 no or-
denamento jurídico brasileiro.

Fato incontestável é que o Brasil permanece em um estágio muito 
distante em relação aos vizinhos. Apenas em 2012, vinte e sete anos após o 
f im da ditadura, foi instaurada a Comissão Nacional da Verdade, que teve 
seu trabalho f inalizado em 2014. Conhecido pelas inúmeras denúncias a 
respeito das condições de seu sistema prisional e forças de segurança pú-
blica, o Brasil permanece paralisado frente ao óbvio: a cultura autoritária, 
intensif icada no período 1964-1985, permanece viva nos dias atuais. 

A diferença entre os países pode ser verif icada nos dados sobre jul-
gamentos dos crimes de estado. Segundo o Ministério Publico Federal, 
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desde 2012 foram propostas 27 ações penais em face de 47 agentes envol-
vidos em 43 crimes cometidos contra 37 vítimas. A quase totalidade das 
ações propostas encontram-se paralisadas em grau recursal e nenhuma das 
decisões negativas aponta def iciência de provas ou questões de mérito, já 
que, em 100% dos casos, as decisões tem como fundamento a extinção por 
aplicação da anistia ou da prescrição dos fatos, desconsiderando os casos 
concretos e a natureza permanente dos crimes como ocultação de cadáver 
(desaparecimento forçado)30.  Na Argentina, por outro lado, dados do In-
forme El Estado de las causas por delitos de lesa humanidad en Argentina, 
publicado pela Procuradoría de Crímenes contra la Humanidad, setor do 
Ministério Público Fiscal, demonstram que, até dezembro de 2018, ha-
via 575 causas em andamento, nas quais são investigados 3020 suspeitos/
réus, havendo 209 sentenças proferidas, 862 condenados e 122 absolvi-
dos, sendo que ainda há 715 causas que se encontram em julgamento31. A 
resistência do Brasil em extraditar pessoas como Salvador Siciliano fazem 
com que não apenas sejamos o país que menos avançou na temática, mas 
também aquele que se coloca como um obstáculo à justiça realizada em 
outras nações.

O campo do direito não pode ser tomado como algo estático ou 
como mero reflexo de condições que lhe são exteriores; é uma força ativa, 
parcialmente autônoma, que exerce um papel mediador fundamental entre 
diferentes classes sociais. Para compreender o posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal nessas e em outras decisões sobre a temática, é necessário 
lembrar que a maioria de seus membros foram coniventes com o golpe de 
1964 e com a ditadura que o seguiu, e que após a redemocratização, pouco 
foi feito para modif icar a estrutura do Poder Judiciário e da própria Corte. 
Muitos magistrados que se formaram ou mesmo atuaram durante aqueles 

30  BRASIL. Ministério Público Federal. Crimes da Ditadura Militar: Série Relatórios de Atua-
ção. 2ª Câmara de Coordenação e Revisão Criminal. Brasília: MPF, 2017, p. 25.

31  ARGENTINA. Ministerio Público Fiscal. Informe sobre el estado de las causas por viola-
ciones a los derechos humanos cometidos durante el terrorismo de Estado. Disponível em: 
<https://www.fiscales.gob.ar/lesa-humanidad/la-procuraduria-de-crimenes-contra-la-humanida-
d-actualizo-el-compendio-de-jurisprudencia/>. Acesso em: 15.out.2019.
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anos, hoje ocupam cargos importantes, inclusive no STF. Imersos em uma 
sociedade que sustenta a ideia de que os sistemas jurídicos possuem uma 
equanimidade intrínseca, suficiente para se legitimar tanto aos olhos de go-
vernados quanto dos governantes, não é surpreendente que suas leituras 
sejam condicionadas por essa visão, e que os magistrados da Corte Suprema 
encarem o processo que resultou na Lei da Anistia nos limites impostos por 
aqueles que a idealizaram. 

Assim como a lei e sua aplicação podem ser encaradas como um ins-
trumento da classe dominante, que opera uma mediação de classes através 
de um conjunto de regras e sanções adequadas que conf irmam, na maio-
ria das vezes, o poder de classe, a lei, suas instituições e membros podem 
ser vistas como um instrumento que impõe restrições e, eventualmente, 
oferecem alguma proteção aos destituídos de poder. Nesse sentido, é inte-
ressante notar como o uso das leis e do próprio sistema judiciário foi rea-
lizado pelos perseguidos políticos, familiares de vitimas e organizações de 
direitos humanos, durante a ditadura e em tempos democráticos – como 
no caso da ADPF n. 153. No Brasil, pouco se avançou, mas as tentativas 
existem e continuam existindo. Em países como a Argentina, foi dentro 
dos marcos da lei e do direito que se avançou no conhecimento sobre o 
período da ditadura. 

Não se pode acreditar na imparcialidade abstrata da lei e de seus ope-
radores, pois onde há desigualdade de classe, a lei sempre será uma impostu-
ra. Entretanto, eventualmente a lei terá outros papéis, pois limitará o poder 
de um modo ef icaz. A busca pela responsabilização criminal dos agentes 
responsáveis pelo cometimento de crimes de estado e de crimes de lesa hu-
manidade é um exemplo do papel fundamental do direito na restrição do 
arbítrio e do estado terrorista. E nesse sentido, a Argentina segue sendo um 
exemplo – apesar das barreiras impostas pela Corte Suprema brasileira. 
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RESUMO
Marcada pela Guerra Fria, a segunda metade do século XX foi palco de intensos 
choques, especialmente a partir do surgimento dos movimentos revolucionários e 
as guerras de contrainsurgência. No mundo, na América Latina e, sobretudo, no 
Chile, nos anos 1970 deu-se início ao desmantelamento das potenciais experiências 
socialistas. A “via chilena” proposta por Salvador Allende, apesar de vitoriosa nas 
urnas, passou a sofrer ataques por meio da intervenção estadunidense no país e do 
consequente golpe de Estado desferido em 1973 pelas forças armadas em conjunto 
dos setores sociais mais conservadores. Assim, instaurou-se uma ditadura baseada 
nos preceitos da Doutrina de Segurança Nacional e do Terrorismo de Estado. Ao 
longo dessa experiência traumática, que perdurou até 1990, a presença dos Estados 
Unidos no Chile possibilitou uma ampla produção de informações sigilosas regis-
tradas nos mais variados tipos de documentos. Sejam memorandos, informes ou 
relatórios, tais fontes acerca da política, das operações e violações aos direitos hu-
manos de ambos os países, antes secretas e inacessíveis, hoje conformam um acervo 
de valor inestimável para os pesquisadores e pesquisadoras da história do Chile e da 
América. Nesse sentido, o presente trabalho busca refletir sobre a trajetória da aber-
tura dessas fontes, sua relevância e as possibilidades de investigação a partir delas.
Palavras-chave: arquivos, Chile, Estados Unidos. 
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INTRODUÇÃO

Em 1998, a prisão do ex-ditador Augusto Pinochet em Londres e sua 
extradição para a Espanha causou grande impacto social, jurídico e político 
no Chile e no mundo. Responsável por diversos assassinatos, desapareci-
mentos e torturas, o general do exército até o momento gozava da liberdade 
decorrente da impunidade comum aos países do Cone Sul, que haviam ex-
perenciarado ditaduras civil-militares. 

Ainda durante a ditadura chilena, em 1978, a lei de Anistia estabe-
lecida no país, através do decreto-lei nº 2.191, garantiu que os agentes do 
Estado permanecessem isentos de responsabilização nos casos de violação 
dos direitos humanos ocorridos a partir de 1973. Apesar de concedido o 
auto-perdão aos militares e civis envolvidos nos crimes da ditadura, ainda 
no regime e sobretudo, a partir da abertura política, os testemunhos de fa-
miliares e vítimas do Terrorismo de Estado (TDE)1, somados à pressão de 
partidos políticos e grupos defensores dos direitos humanos, permitiram a 
ampla difusão de uma história antagônica à of icial. Dessa forma, através da 
luta de diversos setores, gradualmente, a justiça passou a atuar em casos de 
crimes considerados de lesa-humanidade. 

Além do caso Pinochet ter marcado a jurisprudência global sobre os 
crimes contra a humanidade e ter permitido algum avanço na justiça chile-
na, ela desencadeou um movimento pela verdade, que buscava na liberação 
de documentos oficiais, provas contundentes para a condenação do ex-di-
tador. Nesse sentido, diretamente envolvido no golpe de Estado e na ins-
tauração da ditadura chilena, os Estados Unidos da América (EUA) surgem 
como peça-chave na abertura de arquivos e na desclassif icação de informa-
ções outrora sigilosas. No entanto, o processo, que posteriormente revelou 
milhares de registros das atividades chilenas e estadunidenes, não ocorreu 
sem embates. Afinal, relevar os crimes de Pinochet e de seus agentes, signi-
f icava implicar os EUA como cúmplices. 

1  Definido por Padrós (2005, p.45) como um “sistema repressivo aplicado em grande escala 
pelos setores dominantes e desde o Estado, dentro ou fora das próprias fronteiras”.
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O PROCESSO DE DESCLASSIFICAÇÃO

Durante dois anos, a despeito da Lei de Acesso a Informação vi-
gente nos EUA desde a década de 1960, a Casa Branca administrada por 
Bill Clinton, evitou cooperar com a justiça espanhola na ação, que já havia 
sido iniciada em 1996, contra Pinochet, omitindo provas documentais que 
comprometeriam o ditador, e simultaneamente, o governo dos EUA. Em 
1997, invocando o Mutual Legal Assistance Treaty (MLAT)2, o juiz espa-
nhol Manuel García Castellon solicitou a cooperação dos EUA no caso, 
mas sem resultados signif icativos. O panorama apenas se modif icou com 
o mandando de prisão expedido contra o ex-ditador, aumentando’ ainda 
mais a pressão em Washington, quando famíliares do ex-ministro chileno 
Orlando Letelier, assassinado junto de sua acessora Ronni Moffit em solo 
estadunidense pelo aparato repressivo chileno, entrou com uma petição na 
justiça, solicitando a liberação de documentos que pudessem comprovar a 
ligação de Pinochet com o crime.

Enquanto o National Security Council (NSC)3 freava as tentativas 
de cooperação de Clinton, por temer a abertura de um periogoso preceden-
te de solicitação e consulta aos arquivos secretos estadunidenses, membros 
do Congresso dos EUA marcavam uma postura favorável aos familiares das 
vítimas da ditadura chilena. Em dezembro de 1998, James Rubin, porta-voz 
da Casa Branca, anunciou que os EUA estariam “conduzindo uma revisão 
dos documentos que podem esclarecer abusos dos direitos humanos duran-
te a era Pinochet” (WASHINGTON POST, 1998)  e a partir desse momen-
to, conjuntamente, o Departamento de Estado, a CIA e o NSC passaram a 
estabelecer as diretrizes e o cronograma de desclassif icação dos documentos 
sobre o Chile. 

As etapas de declassif icação levaram em conta os tópicos de “abu-
sos de direitos humanos”, “terrorismo” e “outras violações no Chile”, tudo  

2 O tratado de assistência jurídica mútua consiste num acordo entre dois ou mais países, para 
fins de coleta e troca de informações em um esforço para impor dar início a uma ação penal ou 
prevenir um crime. Esse acordo é principalmente baseado na carta rogatória como mecanismo 
para o envio de informações de um país para outro.

3  Conselho de Segurança Nacional.
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entre os anos 1968 e 1991, cobrindo o f inal do governo de Eduardo Frei, 
passando pela administração de Salvador Allende até a ditadura Pinochet. 
A intenção era liberar documentos que pudessem apresentar possíveis abu-
sos cometidos pelo Estado enquanto a esquerda estava na presidência. Con-
tudo. contrariando os efeitos esperados, a delimitação temporal def inida 
pela força-tarefa das agências estadunidense não apresentou violações dos 
direitos humanos decorrentes de ordens de Allende, mas acabou por tornar 
pública a intervenção estadunidense no Chile através das políticas hostis de 
Nixon e Kissinger, passando ainda pelas ações encobertas da CIA. 

O projeto, encabeçado por William Leary desenvolveu um Grupo de 
Trabalho entre agências – Inter-agency Working Group (IWG)- responsá-
vel pelo monitoramento, revisão e liberação das fontes, para então serem 
disponibilizados pela internet com a f inalidade de torná-las acessíveis a to-
dos. Desse modo, entre junho de 1999 e o ano 2000, os documentos foram 
disponibilizados ao público em três etapas: na primeira, 5800 documentos 
referentes aos primeiros cinco anos da ditadura; na segunda, 1100 que co-
briam os anos do governo Allende até o golpe de Estado; e na terceira, 1900 
páginas sobre os casos de Chales Horman, Frank Teruggi e Boris Weisfeler, 
mortos e desaparecidos durante a ditadura. Os registros, liberados gradual-
mente, consistiam em memorandos, informes, relatórios da CIA, do Depar-
tamento de Estado com as deliberações de Pinochet, suas operações repres-
sivas, bem como as tomadas de decisão dos próprios Estados Unidos nesses 
casos. (KORNBLUH, 2013, p.481)

Inicialmente, a promessa de desclassif icação contava com dezesseis 
mil documentos sobre o Chile, fato que dissentia dos termos estabelecidos 
pela CIA. Apesar dos empecilhos impostos por setores da comunidade de 
inteligência dos EUA, a National Archives Records Administration (NA-
RA)4 encontrou nas bibliotecas presidenciais de Richard Nixon e Gerald 
Ford uma série de documentos secretos e os enviaram ao IWG. Para o histo-
riador Peter Kornbluh (2003, p.484) analista do National Security Archive 

4  Arquivos Nacionais e Administração de Documentos.
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e um dos principais representantes do movimento pela desclassif icação dos 
arquivos oficiais dos EUA, “a disputa por esses documentos representou 
uma batalha clássica pela santidade do sigilo versus o princípio da trans-
parência governamental na política externa dos EUA”. E nessa disputa, os 
demais membros do IWG a favor da desclassif icação, esforçaram-se ao má-
ximo para a CIA cumprir com seu dever, reforçado por ordens presidenciais 
em 11 de setembro de 2000. Como consequência, uma quarta e última eta-
pa de desclassif icação foi prevista.

Ainda em 1999, como reflexo da prisão de Pinochet, da liberação de 
documento e pedidos da família Letelier, a procuradora-geral Janet Reno, 
em colaboração com o FBI iniciou uma investigação sobre o envolvimento 
de Pinochet no assassinato do ex-ministro, cometido por agentes da Direc-
ción de Inteligencia Nacional (DINA). Chegando a conclusão de Augusto 
Pinochet havia dado ordens para o ataque terrorista em 1976, Reno reco-
mendou o indiciamento do ex-ditador, fato que esbarrou na burocracia 
judicial e esmoreceu com a chegada de George W. Bush à presidência dos 
EUA. A série de documentos que ligavam Pinochet ao crime foi mantida 
em segredo pelo governo republicano, cuja posição foi de recusa à abertura. 
Apenas em 2016, dez anos após a morte do ditador e 40 anos após o crime, 
o documento“Pinochet’s role in the Letelier Assassination and subsequent co-
verup” (NATIONAL SECURITY ARCHIVE, 1987)) foi desclassif icando, 
deixando claro o seu papel de mandante no crime contra Letelier e Moffit.

A ocultação de alguns registros que vieram a público somente recente-
mente, não impediu que o ex-ditador enfrentasse o banco dos réus e as mais 
graves acusações de violações aos direitos humanos. Nesse sentido, é possível 
apontar a iniciativa da administração Clinton, em liberar as fontes sobre o 
Chile, como sendo de grande importância para a luta por memória, verdade e 
justiça, apesar dos entraves políticos e disputas internas para impedir tal epi-
sódio. De acordo com Padrós (2009, p.42), a revelação dessas fontes 

Em termos históricos, implica na possibilidade de desenvolver a pesquisa sobre 
os acontecimentos na produção de conhecimento histórico e na sua socialização.  
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Em termos políticos, possibilita que a sociedade, de posse desse conhecimento, se po-
sicione sobre tais acontecimentos e, se assim o entender, responsabilize os culpados 
e apele à justiça. Em termos pedagógicos, o conhecimento desse passado pode gerar 
“ações” (pedagógicas) que reforcem o caráter democrático e a necessidade de não es-
quecer.

De 1999 até os dias de hoje, os arquivos estadunidenses sobre o Chile 
e outros países do Cone Sul estão em contínua liberação e são disponibi-
lizados pelo site do Departamento de Estado dos EUA5. Nesse sentido, as 
fontes aliadas aos documentos sobre repressão originários dos organismos 
de direitos humanos, bem como os testemunhos e investigações judiciais, 
tem sido fundamental para a expansão do conhecimento e debate sobre a 
história e a memória dos governos autoritários latino-americanos, a exem-
plo deste breve trabalho.  

DA DEMOCRACIA AO GOLPE DE ESTADO

Em 1973, um golpe de Estado inaugurou a ditadura civil-militar lide-
rada por Augusto Pinochet no Chile. A partir disso, em consonância com o 
bloco capitalista, o país tornou-se o primeiro Estado neoliberal da América 
Latina, adotando o Terrorismo de Estado como principal mecanismo para 
eliminar resistências ao regime. Tal doutrina de choque (KLEIN, 2008) fez 
parte da guerra de constrainsurgência travada pelas forças armadas, asso-
ciada aos setores conservadores chilenos e aos Estados Unidos da América 
iniciada, sobretudo, no governo de Salvador Allende. E para compreender 
tanto o estabelecimento da ditadura, quanto o papel dos EUA nesse perío-
do, é necessário recuar no tempo.

Embora se verif ique nas fontes documentais sinais da intervenção 
estadunidense no Chile já nos anos 1960, foi na campanha presidencial de 
1970 e durante a administração do representante da coalização de esquerda 
Unidad Popular (UP), que o presidente dos EUA, Richard Nixon e seu 
acessor, Henry Kissinger assumiram uma postura ainda mais implacável no 

5  US Department of State – Freedom of Information Act (FOIA). Disponível em: <https://foia.
state.gov/Default.aspx>
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continente. De acordo com Luiz Alberto Moniz Bandeira (2008, p.107) 
Nixon teria confirmado o gasto de quatro bilhões de dólares, entre os go-
vernos de John Kennedy e Lyndon Johnson para f inanciar adversários po-
líticos de Allende e assim, manter o status quo no sul do continente. Apesar 
dos amplos esforços para impedir a vitória da UP, as ações de contenção ao 
comunismo se demonstrarm ineficazes.

 Em 4 de setembro de 1970, pela primeira vez na América Latina, 
um projeto socialista e anti-imperialista vencia um pleito eleitoral pelas vias 
democráticas, já que o processo cubano tinha-se definido mediante a estra-
tégia de luta armada e insurreição popular. A partir disso, os EUA viram 
seus interesses ameaçados, os valores ocidentais e capitalistas questionados 
e assumiram para si a tarefa de derrotar a “via chilena para o socialismo” 
(Cf. BORGES, 2005) a qualquer custo. Assim, o 40 Commitee ou Comitê 
40, grupo diretamente ligado ao mais alto escalão da política estadunidense 
e presidido por Kissinger, passou a aprovar ações encobertas no Chile. Es-
sas operações clandestinas propostas, principalmente, pela Agência Central 
de Inteligência (CIA), passavam pelo crivo do Comitê, enquanto as ações 
previstas por Nixon e Kissinger, muitas vezes, eram mantidas em absoluto 
sigilo, driblando o sistema coordenado por eles mesmos. Para Joan Garcés, 
esse grupo foi

 o organismo governamental de maior autoridade em matéria de Segurança dos Esta-
dos Unidos, autorizou à CIA investir não menos do que US$ 11 milhões entre 1962 
e 1970 para impedir que Allende fosse eleito presidente. É o que testemunhou o pró-
prio diretor da CIA, William Colby, no dia 22 de abril [1975] diante do Subcomitê 
de Inteligência do Senado norte-americano. (GARCÉS, 1993, p. 64)

Os pesados investimentos realizados pelos antecessores de Nixon a 
f im de impedir o avanço na esqueda no Chile acabaram frustados, porém 
isso não desmotivou, o então presidente dos EUA, a desenvolver um novo 
projeto, que ao f im resultou no golpe de Estado e numa ditadura civil-mi-
litar. De 1970 a 1973 ocorreram inúmeras ações que conformaram a cha-
mada “fórmula para o caos”, o que para Moniz Bandeira (2008) designa a 
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série de atividades clandestinas e não-clandestinas realizadas pela CIA, pelas 
esferas da direita chilena e as forças armadas para derrubar o governo de Al-
lende. Dentre tantos elementos que caracterizaram o momento das eleições 
de 1970 e que extrapolou o período eleitoral, estão as contrapropagandas, 
os f inanciamentos de partidos políticos e grupos paramilitares de extrema-
-direita, o patrocínio de lock outs, além do contato com militares golpistas. 
(MATTOS, 2015)

O último ano do governo de Allende, demonstrou o desgaste causa-
do pelas ações desestabilizadoras. A escassez de alimentos decorrentes dos 
boicotes empresariais no abastecimento de mercados servia de munição 
para os noticiários do El Mercúrio, jornal claramente alinhado à direita. 
Nas ruas, diferentes classes e grupos sociais disputavam espaço através de 
embates f ísicos e protestos. Ao mesmo tempo, no Congresso, a UP enfren-
tava dif iculdades para aprovar projetos políticos. (GARCÉS, 1993, p.243) 
Assim, a exemplo de outros países, a instabilidade política e econômica no 
Chile, mostrou-se um terreno fértil para o avanço das ideias conservadoras 
e das forças armadas. Em 11 de setembro de 1973, a articulação entre forças 
internas e estrangeiras resultou no bombardeio ao Palácio de la Moneda, 
na morte de Allende, na prisão de milhares de cidadãos e na instauração do 
estado de sítio. 

A DITADURA CHILENA A PARTIR DOS DOCUMENTOS 
DESCLASSIFICADOS

O golpe de Estado deu início a um novo capítulo da história chilena, 
um período de refundação nacional anunciada por Pinochet já nas primei-
ras atas de constituição da Junta de Governo em 11 de setembro. Com a 
missão de “restaurar la chilenidad, la justicia y la institucionalidad quebran-
tadas” pelo “marxismo-leninismo” (CHILE, 1973) defendidos por Allende, 
a Junta presidida por Augusto Pinochet, estabeleceu um sistema pautado 
no TDE. As marcas deixadas pela violência institucional podem ser vistas 
entre ouros episódios, na imposição da ditadura por meio de um golpe mi-
litar; na conexão repressiva internacional através da Operação Condor; e 
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nas sistemáticas violações dos direitos humanos desde os centros clandes-
tinos de detenção até outros espaços onde a violência f ísica e psicológica 
foi aplicada. Seguindo essa lógica, pretende-se demonstar, rapidamente, os 
elementos destacados acima pela ótica dos documentos desclassif icados es-
tadunidenses.

Primeiramente, no caso do golpe de Estado, nos mesmos instantes 
em que os aviões-caça Hawker Hunter atacaram o palácio presidencial no 
Chile, as fontes apontam para uma intensa troca de ofícios entre membros 
do alto escalão político e das forças armadas estadunidenses e chilenas. 
Numa rápida consulta ao site do Departamento de Estado dos EUA, os 
resultados à busca de documentos com a frase “coup Chile”6, datados de 
11 de setembro de 1973, ultrapassam os dois dígitos. Além de evidenciar o 
grande controle de informações que os EUA detinha, como aponta  o docu-
mento “Military Coup planning for morning of 11 sep confirmed”7 (FOIA, 
1973), outras fontes indicam a sua efetiva participação. 

O memorando enviado por William J. Jorden a Henry Kissinger em 
16 de setembro de 1973, intitulado “U.S Covert Action Program in Chile”8 
(FOIA, 1973) exemplifica a preocupação das autoridades estadunidenses em 
esconder sua ligação com o movimento golpista. “Nós nunca apoiamos qual-
quer candidato que se opôs a Allende nas eleições de 1970”, “nunca apoiamos 
qualquer programa destinado a derrubá-lo”, escreveu Jorden no que parece 
ser um aviso sobre a postura a ser adotada nos meses subsequentes ao golpe. 
No caso dessa fonte, é preciso que o historiador enxergue além, compreenda 
o corpus documental da qual tal fonte faz parte e assim, ler nas entrelinhas. 
Contestando diretamente as frases de Jorde, o relatório realizado pelo comitê 
do senado estadunidense para averiguar a atuação ilegal da CIA, intitulado 
Covert Actions in Chile 1970-1973 (INFORME CHURCH, 1975), não ape-
nas descreve o programa de ações encobertas da CIA, como também oferece 
detalhes sobre as operações desde o seu princípio. Segundo consta, 

6  “Golpe Chile”.

7  “Golpe Militar planejado para o 11 de setembro confirmado”.

8  “Programa de ações encobertas dos EUA no Chile”
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[...] entre os dias 05 de outubro e 20 de outubro de 1970 a CIA fez 21 contatos com 
oficiais militares e oficiais Carabineiros [polícia] no Chile. Aos que se inclinavam ao 
golpe de Estado foi garantido todo o suporte dos altos níveis do governo dos Estados 
Unidos, antes e depois do golpe. (INFORME CHURCH, 1975, p.26)

Não obstante, é preciso destacar que os contatos entre militares chi-
lenos e estadunidenses não iniciaram apenas em 1970. Trata-se aqui de uma 
ditadura alicerçada na Doutrina de Segurança Nacional (DSN), exporta-
da pelos EUA para América Latina, sobretudo, a partir do treinamento de 
membros das forças armadas de diversos países. Em sua obra sobre a Escola 
das Américas, Lesley Gill (2005, p.111) af irma que o principal local de ins-
trução militar estadunidense recebeu mais militares provenientes do Chi-
le do que de qualquer outro lugar, representando apoximadamente, 1500 
soldados e of iciais. Tendo isso em vista, não surpreende em nada a fácil 
penetração do anticomunismo, das técnicas de guerra contrainsurgente e da 
gestação de um golpe de Estado dentro das forças armadas chilenas, apesar 
de sua relativa tradição constitucionalista. 

Inseridos no grupo de of iciais enviados à Escola das Américas estão 
parte dos agentes, que mais tarde, constituiriam o aparato repressivo chi-
leno. O maior destaque é Manuel Contreras, coronel do exército e diretor 
da DINA, órgão de inteligência e segurança subornidado diretamente à 
Pinochet e altamente poderoso até sua dissolução em 1977. (Cf MAT-
TOS, 2019) Ainda em 1974, uma reunião realizada em Buenos Aires e 
registrada nos relatórios diários secretos da CIA (FOIA, 1976), revela o 
encontro dos representantes de segurança do Chile, Argentina, Uruguai, 
Paraguai e Bolívia para “preparar ações coordenadas contra alvos ‘subver-
sivos’”, dando início ao Plano ou Operação Condor, pessoalmente idea-
lizada por Contreras. Esse a quem John Dinges (2005, pp.108-109) reco-
nheceu ser “arquiteto de um sistema de inteligência singular”, não apenas 
desenvolveu um órgão especializado em torturar, matar e desaparecer mi-
litantes de esquerda, como também buscou expandir para os países do 
Cone Sul suas técnicas e estabelecer uma rede colaborativa de informação 
e repressão.
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Dentre os diversos episódios emblemáticos da Operação Condor, tal-
vez seja o assassinato de Orlando Letelier e Ronni Moffit, mencionado an-
teriormente, o que mais chama a atenção no tocante à conexão EUA e Chi-
le. Para além do local do crime em si, ocorrido na capital Washington, em 
setembro de 1976, e dos documentos desclassif icados sobre o caso, a ligação 
entre os dois países vai desde o monitoramento de Letelier no exterior, até 
o conhecimento da operação e da inação dos EUA diante da brutalidade da 
DINA, de Contreras e Pinochet. De acordo com o documento da CIA com 
data de 6 de março de 1975, é possível perceber a contrariedade da agência 
com as colocações do ex-ministro em espaços públicos nos EUA, país onde 
se exilou e buscou resconstruir a vida após ter sido preso em decorrência do 
golpe no Chile. De acordo com a fonte:

Letelier, que é professor na Universidade Americana, tem sido um porta-voz de crí-
ticas sobre os Estados Unidos e, especialmente, no envolvimento dessa agência nos 
eventos que levaram ao golpe que derrubou o governo de Allende e publicamente 
acusou o secretário Kissinger de mentir para ele sobre o papel que os EUA estava de-
sempenhando no Chile naquela época. Ele apareceu em um painel de televisão para 
expor sobre isso e acusar que a Junta militar no Chile havia iniciado um regime de 
terror. O resultado dessa crítica tem sido uma publicidade negativa generalizada para 
o governo dos EUA que resulta, em última instância, em propaganda anti-agência 
em toda a mídia [ilegível] nos EUA e fora.” (FOIA, 1975)

Diante do exposto, pode-se observar dois importantes aspectos da 
perspectiva dos EUA sobre Letelier: ao acusar Kissinger de mentir, o ex-mi-
nistro denunciava as ações encobertas da CIA no Chile, relação mantida 
em segredo até 1975, quando o Comitê Church a revelou. Além disso, ao 
criticar a violência da ditadura Pinochet, Letelier implicava os EUA como 
colaborador de crimes de Estado. Dessa forma, claramente, o político chi-
leno simbolizava um obstáculo tanto para o Chile, quanto para os EUA, 
razão pela qual seu assassinato não tardou.  

O carro-bomba, que vitimou o político e sua assistente, foi obra de 
Michael Townley, cidadão estadunidense, anteriormente ligado ao grupo 
paramilitar de extrema-direita Patria y Libertad e dos movimentos anti-cas-
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tristas em Miami. Recrutado para trabalhar na DINA, Townley era especia-
lista em armas químicas e explosivos, sua assinatura tanto no crime contra 
Letelier, quanto no caso do ex-comandante-em-chefe das forças armadas 
chilenas, Carlos Prats em Buenos Aires. (FOIA, 1974) E apesar disso, dos 
rastros deixados pelo aparato repressivo orientado por Contreras, segundo 
aponta Peter Kornbluh, a CIA tomou a posição de defender a ditadura chi-
lena, difundindo notícias falsas, que apontassem para o não envolvimento 
da DINA no caso Letelier-Moffitt. (KORNBLUH, op.cit., p.353)

O golpe de Estado e a Operação Condor, assim como as ações enco-
bertas no período democrático no Chile, são eventos em que, inegavelmente, 
os EUA estiveram presentes de forma ativa. Evidências disso, estão nos docu-
mentos produzidos pela própria burocracia estadunidense e até mesmo nos 
testemunhos de ex-agentes do Estado chileno. (ARCHIVO CHILE, 2005) 
Contudo, para além de informar as autoridades das atividades em que foram 
partícipes, as agências de informação dos EUA realizaram uma cobertura irres-
trita dos acontecimentos nos países latino-amerianos sob seu monitoramen-
to. Nesse sentido, outros aspectos, como as violações dos direitos humanos e 
a existência de centros clandestinos de detenção no Chile, são ocasionalmente 
mencionados nos registros, amparando investigações do presente que tenham 
por objetivo, não as suas relações bilaterais, mas o Chile ditatorial por si só. 

Um dos exemplos de possíveis análises a serem realizadas é sobre o 
centro clandestino de detenção e tortura Colonia Dignidad, nascida nos 
anos 1960, como uma sociedade beneficiente composta por imigrantes ale-
mães, mas que, com o passar dos anos, assumiu um outro caráter. Atual-
mente, a história de Dignidad é conhecida, pois chegou às telas de cinema 
através do f ilme Colonia (GALLENBERGER, 2016), que apresentou ao 
mundo algo completamente oposto à uma comunidade beneficiente: uma 
seita secreta, liderada por Paul Schäfer, condenado por abusar sexualmente 
de crianças e adultos, a quem obrigava viver na colônia. De fato, o longa-
-metragem corresponde à realidade, mas não conta a história completa des-
se local, que se tornou um dos mais proeminentes espaços de repressão da 
DINA a partir de 1973.
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Mais de 300 km distante da capital chilena Santiago, Dignidad trans-
fomou-se em um local favorável para atividades criminosas e clandestinas. 
Após o golpe de Estado, Schäfer estebaleceu forte vínculo com Pinochet e 
Contreras, de quem recebeu visita of icial e com quem colaborou até a tran-
sição para a democracia. (INFORME RETTIG, 1996, p.740) Se por um 
lado a proximidade entre eles beneficiou Schäfer com poder e impunidade 
por seus crimes, por outro, o líder da colônia prestou apoio operacional à 
DINA, cedendo espaços para a instalação da Brigada de Inteligência Regio-
nal (BIR) e participando das sessões de torturas. Além disso, 

Los jerarcas que contaban con alta tecnología y amplios conocimientos en vigilan-
cia y telecomunicaciones instalaron una red de radio que conectaba a las principales 
instalaciones de la DINA, incluyendo su Cuartel General, la Escuela Nacional de In-
teligencia en el Cajón del Maipo y centros de tortura como Villa Grimaldi. Se realiza-
ron cursos de inteligencia y explosivos en Colonia Dignidad. (HEVIA; STEDHLE, 
2016, p. 5)

De acordo com Hevia e Stedhle, Dignidad abriu espaço para a cons-
trução de um verdadeiro quartel general da DINA e isso se devia, em gran-
de parte, pelas af inidades ideológicas entre Schäfer e a ditadura. Ainda no 
governo de Salvador Allende, o líder da colônia, temendo a perda de suas 
terras para a reforma agrária, passou a comunicar-se com grupos de extre-
ma-direita, com latifundiários locais e futuros militares golpistas, além de 
treinar militarmente os colonos, preparando-os para eventuais confrontros. 
(HEVIA; STEDHLE, 2016, p.3) 

 Ao encontro dessa narrativa, o documento estadunidense desclas-
sif icado de maio de 1976, enviado ao diretor da CIA por um agente, des-
creve Dignidad como uma comunidade alemã, possivelmente pró-nazista, 
ligada a grupos de extrema-direita no Chile, na Europa e outras regiões e 
que, cooperava com a DINA, fornecendo informações sobre “subversivos”.  
Na sequência, a fonte menciona ainda que, em meados de 1975, o órgão 
de inteligência chileno possuía um centro de detenção dentro da colônia, 
como teriam confirmados os testemunhos de dois padres católicos. (FOIA, 
1976, op.cit) Mais uma vez, ao realizar-se o entrecruzamento de fontes  
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históricas, pode-se confirmar, que tais informações foram, mais tarde, cor-
roboradas por Samuel Fuenzalida e Juan René Muñoz Alarcón, ex-agentes 
da DINA, que presenciaram e participaram ativamente nas sessões de tor-
tura e morte de militantes políticos no local. (LONDRES 38; FOIA, 1977)

 Diante disso, é possível destacar não apenas o conhecimento de Dig-
nidad pela agência de inteligência estadunidense, como também a inegá-
vel associação dessa com o braço repressivo da ditadura Pinochet e o apoio 
de Schäfer aos mecanismos de terror do Estado. Embora seja questionável 
os motivos pelos quais a CIA tinha conhecimento da colônia e essa ainda 
tenha sido mencionada em outros documentos oficiais estadunidenses, o 
foco deste trabalho é perceber as pontencialidades das fontes desclassif ica-
das na compreensão da ditadura chilena e por essa razão não será possível 
tecer maiores reflexões sobre a relação EUA-Chile. Nesse sentido, o caso 
de Colonia Dignidad e os demais, resumidamente apresentados, buscam 
exemplif icar a gama de temáticas encontradas no acervo do Departamento 
de Estado dos EUA e que estão disponíveis para historiadores e pesquisa-
dores das ciências humanas, além da comunidade em geral. Somadas, essas 
e outras fontes ajudam a reconstituir o passado autoritário chileno e a com-
preender o processo histórico que culminou no presente latino-americano. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A abertura de arquivos repressivos e sobre a repressão tem sido uma 
resposta direta às reivindicações, cada vez maiores, por memória, verdade 
e justiça nos países que viveram sob jugo de ditaduras civil-militares. Em 
tempos de revisão do passado, de negação das ações terroristas do Estado, as 
fontes históricas e os trabalhos científ icos surgem como elemento de con-
traponto ao discurso oficial. 

 No caso do regime chileno, suas peculiaridades permitiram que, 
além de sua própria burocracia, as agências de informação dos EUA siste-
matizassem registros, que hoje configuram um dos acervos mais ricos para 
se trabalhar o tema. Assim como em outros processos históricos inseridos 
em contextos autoritários, as disputas por memória e esquecimento no  
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Chile, trouxeram à tona o debate sobre a importância da abertura de arqui-
vos ainda sigilosos ou mesmo, da ausência de registros por conta das ações 
clandestinas dos órgãos repressivos. 

Aos historiadores do Tempo Presente, cabe a tarefa de se apropriar 
dessas fontes, investigar a forma de atuação do Estado ao longo da dita-
dura e dessa forma, lançar luz a novas perspectivas e interpretação sobre 
a segunda metade do século XX na América Latina. Assim, ao dinfundir 
as potencialidades do acervo documental estadunidense, buscou-se, entre 
outras coisas, estimular pesquisadores da área a comprometerem-se com as 
demandas sociais e políticas atuais, desbravando o universo das fontes digi-
tais para então, desenvolver trabalhos que tragam novas perspectivas para 
historiograf ia e, simultaneamente, superem os silêncios institucionais. 
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RESUMO
O seguinte trabalho tem como objetivo mostrar o governo socialista de Salvador 
Allende da Unidade Popular, presidente marxista responsável pelo que seria conhe-
cido como Via Chilena para o Socialismo. Iniciado em 04 de setembro de 1970 e 
terminado em 11 de setembro de 1973, quando tropas das forças armadas liderada 
pelo General Augusto Pinochet invadiram o Palácio presidencial La Moneda, assas-
sinaram Allende instaurando o que viria ser a mais sangrenta Ditadura da América 
Latina. Para a compreensão da conjuntura vivenciada pelo Chile e sua ditadura, 
é necessário fazer um paralelo com as circunstancias na América Latina. Onde os 
países limítrofes estavam vivenciando ditaduras civis militares no período estuda-
do. Chegando aos resultados mostrando como foi o Governo Chileno de Salvador 
Allende e quais os programas realizados pela Unidade Popular nesses três anos de 
mandato, tornando o Chile um governo socialista, enquanto os demais países da 
América Latina viviam períodos de repressão militar.
Palavras-chaves: Salvador Allende; Ditaduras na América Latina; Chile.

INTRODUÇÃO

A América Latina nas décadas de 1960 e 1970 foi marcada por diver-
sas ditaduras no seu território. De acordo com Miguel Rojas Mix (2004) 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1591

haviam três formas de ditaduras na América Latina: a ditadura bananei-
ra, a ditadura positivista e ditaduras civis-militares (ROJAS MIX, 2004). 
As primeiras se concentraram na América Central e podem ser exemplif i-
cadas nos casos de Honduras, Guatemala e El Salvador; seus presidentes 
usavam o dinheiro da exportação da banana para aumentar seu império e 
assim controlar o Estado. O segundo tipo se refere à ditadura mexicana, na 
qual o então presidente Porfirio Diaz usava as ideias de Comte para gover-
nar seu país; em síntese ele defendia uma ditadura positivista com um regi-
me autoritário, onde segundo suas ideias ideológicas a “razão” se opunha a 
“confusão”. Com isso, ele tinha a tarefa de manter a unidade social durante 
esse período de transição no qual as crenças teológicas desapareciam rapida-
mente. Esse governo tinha como visão uma economia liberal apoiada pelos 
latifundiários e cientistas. Por último as ditaduras civis–militares; diferen-
te das outras duas, esse tipo de regime tem as Forças Armadas como chefe 
de governo. É considerado Civil-Militar, pois o presidente nomeado para 
governar não tem cargo vitalício, sendo assim depois de cumprir o prazo 
de seu mandato, que dura entre 4 a 6 anos é realizado uma eleição indireta 
elegendo outro presidente das forças armadas. Outro fator que difere é o 
uso de terno e gravata, substituindo a farda que dava uma imagem mais 
autoritária e ditatorial aos seus presidentes. O Brasil, teve cinco presidentes 
em sua ditadura que começou em 1964 e terminou em 1985, enquanto o 
Chile apenas, o ditador Augusto Pinochet. 

O Chile também viveu uma dessas experiências ditatoriais, implanta-
da a partir de um golpe de estado que derrubou o presidente Salvador Allen-
de. Allende venceu as eleições presidenciais de 1970, pelo partido Unidade 
Popular (UP), e deu início ao que seria conhecido como Via Chilena para o 
Socialismo. Seu governo, no entanto, foi interrompido em 1973 quando as 
Forças Armadas – dirigidas pelo General Augusto Pinochet – articularam 
um golpe e tomaram o poder.  

O seguinte trabalho tem como objetivo mostrar o governo socialista 
de Salvador Allende da Unidade Popular, presidente marxista responsável 
pelo que seria conhecido como Via Chilena para o Socialismo. Iniciado em 
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04 de setembro de 1970 e terminado em 11 de setembro de 1973, quando 
tropas das forças armadas liderada pelo General Augusto Pinochet invadi-
ram o Palácio presidencial La Moneda, assassinaram Allende instaurando 
o que viria ser a mais sangrenta Ditadura da América Latina. Para a com-
preensão da conjuntura vivenciada pelo Chile e sua ditadura, é necessário 
fazer um paralelo com as circunstancias na América Latina. Onde os países 
limítrofes estavam vivenciando ditaduras civis militares no período estuda-
do. Chegando aos resultados mostrando como foi o Governo Chileno de 
Salvador Allende e quais os programas realizados pela Unidade Popular nes-
ses três anos de mandato, tornando o Chile um governo socialista, enquan-
to os demais países da América Latina viviam períodos de repressão militar.

ALGUNS APONTAMENTOS SOBRE O CHILE NAS 
DÉCADAS DE 1960 E 1970 

Os países do Cone Sul estavam vivendo no período de 1960 e 1970 
ditaduras militares implantadas nos marcos da Guerra Fria. Na Argentina, 
por exemplo, em 1966 um golpe de Estado foi implementado, e se sucede-
ram no poder os generais Juan Carlos Onganía, Roberto Marcelo Levings-
ton e Alejandro Augustin Larousse até 1973. Após um breve intervalo de 
tempo, em 1976 inicia um novo período ditatorial marcado por violenta 
repressão. No Uruguai, em 1973, o então presidente Juan Maria Bordaber-
ry, com o apoio das Forças Armadas, instaura uma ditadura que perdurou 
até 1985. O Brasil vivia uma ditadura civil – militar desde 1964, quando um 
golpe derrubou o presidente João Goulart. Contudo, o Chile, ao iniciar a 
década de 1970, ainda se encontrava longe da sombra das Forças Armadas 
no poder. De acordo com Cesar Augusto Barcellos Guazzelli: 

 
Uma das poucas nações que mantinha as instituições democráticas de governo era o Chi-
le, que vivenciou um dos mais notáveis processos históricos ocorridos nesta década, que 
foi a assim chamada “via Chilena” para o socialismo. (GUAZZELLI, 2004, p.  79). 

Para compreender melhor esse processo, apresento alguns aponta-
mentos sobre a conjuntura chilena nos anos 1960. Aqueles anos foram 
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de extrema dif iculdade f inanceira para a população chilena, pois no ano 
de 1964, foi vencedor o candidato à presidência pelo Partido Democrata 
Cristão, Eduardo Frei. Em seu programa de governo, Frei demonstrava o 
interesse em fazer do Chile um país que atendia ao imperialismo norte-a-
mericano, ou seja, era um programa que visava a aceleração do desenvol-
vimento social econômico f inanciado pelo governo dos Estados Unidos 
nos países da América Latina, com o intuito de dif icultar a entrada do 
socialismo no continente. Conforme af irma Eder Sader (1982), 

 
Na verdade, o programa da Democracia Cristã consistia numa adaptação ao Chile 
das propostas da “Aliança para o Progresso”, idealizadas pelo governo americano 
John Kennedy para contrapor-se às tentações da revolução cubana. Em sua es-
sência, resumidamente, tratava-se de uma tentativa de impulsionar o desenvolvi-
mento capitalista no país por meio de uma extensão do mercado, incorporando 
ao emprego e ao consumo capitalista mais amplas massas populares. (SADER, 
1982, p. 79). 
 
Apesar da crise que iria se instalar no Chile, a aliança feita com o go-

verno norte-americano deu esperança ao povo chileno, principalmente nos 
centros urbanos, pois dentre outros feitos, o governo passou a fornecer lotes 
de terra e madeiras para construções de moradias para os cidadãos da zona 
urbana e rural. Já para a classe média esse programa ofereceu oportunidade 
para f inanciamentos de imóveis. Essas reformas efetuadas pelo candidato 
Frei tinham um interesse, conter os avanços da esquerda. 

Contudo, a proposta do candidato do Partido Democrata Cristão 
não agradou a sua base aliada, que era composta pelo Partido Nacional, tido 
como conservador, e a oligarquia, composta por empresários e latifundiá-
rios, que alegavam que o programa do presidente Frei permitiu uma melhor 
organização dos camponeses e recrudesceram as lutas no campo. 

O Chile então começa a viver uma forte crise na área econômica, afe-
tando não somente o proletariado e os moradores do campo, como também 
a zona urbana, onde pessoas da classe média chilena, ou seja, donos de pe-
quenas empresas e profissionais liberais, começaram a se revoltar contra o 
modelo de governo. 
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 Nessas condições, começa a ganhar força a imagem de Salvador Al-
lende, conforme discute Eder Sader: 

 
A partir do momento em que mostraram seus limites e à medida que cresceu a or-
ganização própria dos trabalhadores, as reformas cindiram o bloco dominante e es-
timularam a luta dos dominados. A vitória eleitoral de Salvador Allende em 1970 
constituiu não apenas expressão culminante dessa crise, como ainda fator de sua exa-
cerbação final. A burguesia Chilena havia esgotado seus últimos artifícios. (SADER, 
1982, p. 82/83).
 
Vencendo as eleições de 4 de setembro de 1970, Salvador Allende 

derrotou o seu rival do Partido Conservador Jorge Alessandri, com uma 
diferença de apenas 1,4% dos votos, (36,3% contra 34,9%). Devido a este fa-
tor, sua posse passou a ser discutida no Congresso Nacional, tendo em vista 
que no Chile havia uma tradição na qual o candidato não conquistando a 
maioria dos votos válidos nas urnas e assim obtendo uma vitória direta, o 
resultado passaria então para o Congresso e deste modo f icaria por conta 
das Forças Armadas decidir o desfecho das eleições. Como indica Guazzel-
li (2004, p. 85), “Desde o século XIX, muito mais que um papel arbitral, 
os militares Chilenos estiveram envolvidos em diversos episódios políticos, 
sempre favoravelmente aos interesses da oligarquia e do imperialismo”. 

Começa então uma manobra dos setores oligárquicos comandada 
pela direita, junto com empresas estrangeiras, com o intuito de boicotar 
a posse de Allende – caso da companhia Telephone & Telegraph, empresa 
Norte Americana que tinha controle total dos serviços de telefone e comu-
nicação no Chile, que investiu pesado na campanha de sabotar com o novo 
governo. Mesmo com essa tentativa de sabotagem, no dia 24 de outubro 
de 1970, o congresso ratif ica a posse de Allende que então deu início ao 
seu programa, visando o socialismo, garantindo para a Democracia Cristã 
partido do ex-presidente Frei, que não deixaria o Chile ir para o caminho 
do “regime totalitário”. 

Salvador Allende dá então início ao seu primeiro mandato. O mes-
mo possuía um sonho de transformar o Chile num país socialista, fazendo 
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reformas no setor agrário e industrial. Um dos produtos com grande im-
portância para a economia chilena, o cobre, era explorado e importado por 
empresas oriundas de países estrangeiros como os Estados Unidos, que reti-
rava o cobre das reservas chilenas, exportava para seu território e logo após 
vendia para a Europa, deste modo f icando com a maior parte dos lucros. 
Com isso, Allende propõe e executa a estatização do cobre, com o apoio do 
Congresso, que neste momento não queria se opor às estatizações pois havia 
uma forte pressão dos grupos sociais. Além do cobre, houve outros setores 
que foram estatizados como aponta Guazzelli (2004, p. 86), “Houve ainda 
a estatização dos bancos e de alguns setores das indústrias”. 

Em 1971, Salvador Allende começa o seu programa de estatização de 
outros setores como o latifundiário e os bancos que detinham grande par-
cela do monopólio de capital, abrindo assim incentivo para que o mercado 
interno pudesse instaurar créditos com juros mais baixos, incentivando a 
média burguesia a investir e deste modo diminuir a força dos adversários 
da Unidade Popular. Outros grupos sociais que ganharam espaço com o 
governo Allende, como os camponeses e operários que passaram a possuir 
total liberdade para fazerem uma organização popular, em contrapartida ao 
governo Frei nos quais sofriam com a repressão do Estado. 

Apesar de Allende ter conquistado a maioria dos votos e se torna-
do presidente do Chile, não podemos dizer que ele conseguiu implementar 
seu projeto socialista. A Unidade Popular não tinha no Congresso a maior 
parte das cadeiras ocupadas pelos seus candidatos; tinha controle apenas do 
poder executivo. Guazzelli (2004) af irma que  

 
A Via Chilena para o socialismo contava com a possibilidade de que o governo Allende 
criasse as condições para a transição do socialismo, aplicando uma política econômica 
voltada para o atendimento das demandas populares antes mesmo de mudar a própria 
lógica do modo de produção capitalista, seu modelo de acumulação e as relações de 
dependência com o capital monopolista internacional. (GUAZZELLI, 2004, p. 87). 
  
O grande triunfo no ano de 1971 para a Unidade Popular foi con-

quistar as mudanças no campo, e isso se deveu a dois fatores principais:  
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o governo de Eduardo Frei ter deixado os chilenos em uma crise; a direita 
encontrava-se fragilizada pelas inúmeras tentativas sem sucesso de boicotar 
o governo de Salvador Allende. Nesse caso os partidos resolveram não inter-
ferir nos programas instaurados. Como Guazzelli (2004) explica, “o gover-
no Allende realizou reformas também no setor econômico”, utilizando-se 
de três pilares de sustentação para o seu governo, intitulando-os como Área 
de propriedade Social, Área de Propriedade Mista e a Área de Propriedade 
Privada. Ou seja, cada área seria responsável por administrar setores que 
geravam maior lucro, mas que até então não eram dirigidos para os cofres 
do país. Dessa forma todo o lucro oriundo do latifúndio e do capital mo-
nopólico, passaria a ser do Estado. Com essa manobra, o governo, além de 
adquirir o lucro gerado por esses setores, acabou por extrair ainda mais as 
forças dos setores políticos rivais. 

A grande popularidade do governo de Salvador Allende, somado ao 
fracasso das tentativas de golpe da direita, ocasionaram para que o Partido 
da Unidade Popular conquistasse nas eleições municipais o total de 51% dos 
votos. Esse resultado foi muito importante para que o presidente pudesse 
dar continuidade ao seu programa de reformas ao longo do ano de 1971. 

Dando continuidade ao projeto de reformas, o presidente Allende in-
vestiu na reforma agrária iniciada no governo de Eduardo Frei. Dessa forma 
ocorria uma organização dos camponeses e o enfraquecimento dos latifun-
diários, como aponta Guazzelli (2004):  

 
Visava eliminar de vez os latifúndios, substituindo-os por assentamentos baseados 
na propriedade coletiva das terras. Isto seria acompanhado de estímulos ao aumento 
da produtividade, com atuação do Estado no planejamento das atividades agrícolas. 
(GUAZZELLI, 2004, p. 89). 
  
O incentivo dado pelo governo aos camponeses foi de extrema im-

portância para o partido, pois a partir daí houve uma organização maior por 
parte dos mesmos que começaram a apoiar a Unidade Popular, somando-se 
à base de sustentação do Partido na luta contra setores da burguesia e o 
latifúndio. Allende teve maior dif iculdade em estatizar o setor industrial; 
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como muitos empresários tentaram sabotar as reformas do governo, dimi-
nuindo a produtividade, obrigou-a Unidade Popular a fazer uso da inter-
venção legal nesses setores. A intervenção legal, criada em 1931, permitia 
que o governo administrasse as indústrias até que o problema de gerência 
fosse resolvido. Contudo, para que esta medida pudesse ser posta em prá-
tica, a mesma deveria passar pelo congresso para ser votada. O congresso, 
por sua vez, era composto majoritariamente pela direita conservadora do 
Partido Democracia Cristã que estava aliada ao Partido Nacional. Com isso, 
em outubro de 1971, obtendo maioria simples de votos, os Congressistas 
anularam a possibilidade da intervenção legal.  

Mesmo com essa derrota perante o Congresso, o ano de 1971 para o 
governo Allende foi positivo. O Chile estava melhorando na economia, com 
aumento de 8,5% superou em um ano os três anos de governo da Democra-
cia Cristã. Na indústria o aumento foi de 12% e os chilenos comemoravam o 
aumento de salário de 50%, graças às medidas adotadas na redistribuição. A 
elevação da massa salarial foi de quase 60% do Produto Interno Bruto (PIB) 
e a maior alegria para os chilenos foi saber que o ano de 1972 começaria com 
o desemprego reduzido para apenas 3,9%. 

Apesar desse cenário de aumento em diversos setores, a burguesia se 
via incomodada, não por menos já que no governo de Allende houve re-
dução na produção, indo de 30% para 20%, o que fez cair o investimento 
nacional em torno de 8,5%. Isso ocasionou um plano para o ano de 1972 
contra o governo da Unidade Popular, que seria de boicotar o orçamen-
to f inanceiro do governo. Foi criada a Frente Nacional do Setor Privado  
(FRENAP), como af irma Sader; 

Os Grandes empresários Chilenos criaram ainda a Frente Nacional do Setor Privado 
(FRENAP) para fazer frente à presença do Estado, e arrastaram para ela o peque-
no capital comercial, agrícola e industrial, obstaculizando a política de alianças que a 
Unidade Popular buscava junto a estes setores. (SADER,1982, p. 107). 
  
Somando-se aos empresários contra o governo de Allende, surgiram 

as marchas das panelas, criadas pelas donas de casas dos bairros da classe 
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média chilena. Esse grupo teve incentivo do setor da ultradireita chamada 
Pátria e Liberdade, de corte fascista. Eles criticavam o governo por estar 
fazendo com que o Chile sofresse com o desabastecimento causado pelos 
próprios empresários que eram contra o regime. Mesmo com a criação das 
manifestações por parte dos empresários, se somaram a eles pessoas da classe 
média, setores da pequena burguesia com medo de que o governo reduzisse 
os seus níveis de consumo. 

O Movimento de Esquerda Revolucionária (MIR), que desde o iní-
cio do governo, em 1970, até f inal de 1971, não havia se manifestado contra 
o governo de Salvador Allende, no f inal do ano resolve pressionar a ges-
tão, alegando que a Unidade Popular estava realizando no seu governo um 
caminho totalmente diferente dos preceitos do socialismo. Como af irma 
Guazzelli (2004), 

 
O MIR desde o início tecera críticas ao governo Allende, negando-lhe o caráter 
socialista, apesar de reconhecer e apoiar as medidas antioligárquicas e anti-impe-
rialistas que haviam sido tomadas; constituído basicamente por estudantes (não 
tinha mais do que 2% de apoio na Central Única dos Trabalhadores), critica-
va a composição pluralista da Unidade Popular e propugnava pela ação direta, 
como ocupação de terrenos e expropriações, atingindo muitas vezes os interesses 
e bens de pequenos e médios proprietários, que se tornavam, assim, sensíveis à 
propaganda direitista de “caos social” provocado pelas esquerdas. (GUAZZELLI,  
2004, p. 91).
 
Dessa forma, no ano de 1971, Salvador Allende, mesmo efetuando 

grandes mudanças no cenário chileno, e melhorando a vida de muitos deles, 
termina o ano com críticas levantadas pela extrema-esquerda, no caso do 
MIR e boicotes e pressão da ultradireita e conservadores. O que poderia 
se esperar, é que o ano seguinte seria de uma pressão e enfrentamentos em 
diversas frentes. 

O ano de 1972 se inicia e o cenário político chileno se encontra sob 
uma polarização por conta dos partidos políticos; vale lembrar que esse era 
o ano anterior às eleições legislativas que seriam disputadas em 1973. Se-
gundo Guazzelli: 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1599

Apesar de algumas defecções, como o caso do Partido Radical, a Unidade Popular 
consolidava-se como bloco de apoio do governo. No outro campo, também com 
pequenas perdas – como o caso dos democratas cristãos que formaram a Esquer-
da Cristã e aderiram à Unidade Popular -, a Democracia Cristã aparava suas arestas 
com o Partido Nacional e solidificava a oposição a Salvador Allende. (GUAZZEL-
LI, 2004, p. 92).  

 
Para agravar mais a situação no Chile, o país começou a sofrer ainda 

mais com a crise econômica instaurada; o capital monopólico criava dif i-
culdades para que o país conseguisse negociar a dívida externa. Somando-se 
a isso, o preço do cobre, produto de maior exportação do Chile começou 
a ter que enfrentar uma queda muito grande em seus preços, obrigando o 
governo a reduzir as reservas cambiais. 

A crise se agravava seriamente no setor de alimentos; em 1972 os 
chilenos começaram a sofrer com a escassez de produtos nos estoques dos 
mercados, escassez esta oriunda de greves em diversos setores que incluía 
o transporte de carga, empresários e os donos dos mercados. Com isso, os 
comerciantes começaram a esconder os produtos para vender em mercados 
clandestinos, acentuando ainda mais a crise. Guazzelli af irma que: 

 
A comercialização e distribuição de alimentos era realizada por poucas grandes em-
presas, sendo a grande maioria de médio e pequeno porte, o que dificultava a ação 
governamental para coibir o mercado negro. Politicamente, isto se refletia num en-
frentamento que a Unidade Popular teria com a burguesia, cujo apoio buscara no 
ano anterior.  (GUAZZELLI, 2004, p.92).
  
Para conseguir resolver esse problema o governo resolve criar meca-

nismos que pudessem auxiliar na diminuição dos preços que estavam su-
bindo devido à inflação; surgem então as Juntas de Abastecimento e Preços 
(JAP). As juntas nada mais eram do que organizações que atuavam mais 
precisamente em bairros populares do Chile, incentivando os comerciantes 
a venderem seus produtos com preços baixos e com isso ganhariam um in-
centivo maior do governo. Não satisfeita a direita denuncia as JAP ao Con-
gresso, que decidiu proibir suas ações e fez com que caíssem na ilegalidade.  
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Salvador Allende se viu protegido pelos seus aliados dos grupos so-
ciais que o apoiavam, diversas indústrias nos centros de Santiago se organi-
zavam em defesa da Unidade Popular; com isso nasce então o Comando de 
Lutas dos Trabalhadores. Esse movimento foi f iel à Allende até seus últimos 
dias, quando tropas das Forças Armadas invadiram o palácio de La Moneda 
e Allende acaba sendo assassinado. 

Mesmo com diversas dificuldades encontradas em todo o ano de 1972, 
por conta dos boicotes realizados pelos grupos que apoiavam o Partido De-
mocrata Cristão, e a própria esquerda pressionando e condenando Allende 
por ter feito uma política distante do socialismo que reivindicavam, isso não 
foi o suficiente para fazer com que a direita conseguisse nas eleições de 1973, 
vencer novamente a Unidade Popular. Conforme aponta Guazzelli (2004): 

No entanto, para a frustração dos opositores, nas eleições de março de 1973 os can-
didatos que apoiavam a Unidade Popular obtiveram 44% dos votos, ampliando em 
muito os 36% que em 1970 haviam eleito Salvador Allende. Este resultado além de 
impedir a possibilidade legal de afastar a Unidade Popular do governo, sinalizava para 
um grande fracasso da burguesia na luta política que havia desencadeado no ano an-
terior.  (GUAZELLI, 2004, p.96) .
  
Pelo que tudo indicava, os chilenos não achavam tão ruim o que Sal-

vador Allende f izera em três anos de governo, prova disso foi esse resultado 
expressivo nas urnas. Inicia então uma campanha da direita apoiando às 
Forças Armadas, para efetuar um golpe de Estado e tirar Allende do poder, 
instaurando então um governo que favorecesse aos interesses da oligarquia 
e da burguesia. Esse processo culmina com o Golpe de 1973 e a tomada do 
Palácio de La Moneda.  

A experiência de governo de Allende foi o início de um processo que 
visava uma mudança na vida da população mais empobrecida, inclusive dos 
trabalhadores do campo, que há muito tempo eram esquecidos por conta 
dos interesses das oligarquias. Como aponta Sader: 

 
Foi no Chile também onde mais longe chegaram os trabalhadores na Constituição, 
sob um Estado capitalista, de organismos próprios, expressivos de sua própria voca-



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1601

ção ao poder. Examinar, pois, o processo pelo qual se esgotaram as possibilidades de 
sobrevivência do Estado democrático-burguês no Chile é verificar o tipo de vínculo 
que une – opondo – a militarização do Estado à participação autônoma dos trabalha-
dores na vida social.  (SADER, 1982, p. 75).
               
Realizando esses diversos programas sociais e favorecendo uma par-

cela da população chilena que sempre foi esquecida pelos governos de direi-
ta, Allende conseguiu forças para enfrentar seus rivais do Partido Cristão, e 
novamente vencer. Tendo o apoio dos trabalhadores rurais a Direita tinha 
consciência que Salvador Allende poderia vencer novamente as eleições, 
dando continuidade ao seu programa Via Chilena para o Socialismo. Co-
meça então, uma articulação dos setores oligárquicos junto com as forças 
armadas para efetuar um Golpe de Estado e retirar Salvador Allende da 
presidência. Nomeado para substituir o chefe das Forças Armadas, o então 
Carlos Prats, pois este se recusava a participar de qualquer tipo de golpe 
contra o Estado e seu presidente, isso fez com que Prats pedisse a renúncia. 
Para o seu lugar, Salvador Allende coloca então, Augusto Pinochet. Lide-
rando as Forças Armadas e com o apoio f inanceiro do Estados Unidos por 
trás, no dia 11 de setembro de 1973, os soldados invadiram o Palácio de La 
Moneda, sede do Governo Presidencial assassinando o Salvador Allende. 
Com a morte do então presidente anunciada, Pinochet  toma o poder, com 
discurso que f icaria até houver novas eleições presidenciais, porém não foi 
isso que aconteceu, mudando a constituição, ele instaura o que viria a ser a 
mais sangrenta das ditaduras da América do Sul, dando início a 11 de setem-
bro de 1973 e acabando em 11 de março de 1990, durando dezessete anos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho buscou debater sobre os acontecimentos ocorridos 
no Chile a partir das eleições presidenciais de 1970 e apresentar os progra-
mas realizados naquilo que f icou conhecido como A Via Chilena para o 
Socialismo, O Chile em 11 de setembro de 1973, viu seu presidente mor-
rer durante a invasão das Forças Armadas, que eram lideradas pelo Gene-
ral Augusto Pinochet. Eles cercaram o palácio presidencial de La Moneda,  



1602

localizado na rua Thomas More. Com a morte de Allende e golpe de estado, 
teve f im o projeto de governo que f icou conhecido como Via Chilena para 
o Socialismo. Tinha início o período mais sangrento da história do Chile 
que durou até 1990. 

Conclui-se que longe de ser resolvida, e considerada como ultrapas-
sada, ainda temos muito que falar sobre este período sangrento que foi a 
ditadura civil militar na América Latina; países como o Brasil, Uruguai. Ar-
gentina e Chile tentam apagar essa imagem e fazer com que novas gerações 
acreditem que não houve repressões ou o período foi bom. Por isso é impor-
tante estudos como esses para evitar cair no esquecimento, pois tem muitas 
famílias que ainda hoje sentem a herança e a dor de um regime autoritário.
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RESUMO
Este artigo apresenta algumas notas do projeto de pesquisa, em nível de Doutora-
do, junto ao Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de 
Santa Maria, na Linha de Pesquisa Cultura, Migrações e Trabalho. Em especial, 
objetiva desenvolver panorama histórico acerca do Ministério Público brasileiro e 
as modif icações de seu perf il institucional desde seu surgimento na sociedade bra-
sileira. Partindo de metodologia que se constrói na inter-relação entre o campo da 
História e do Direito, o artigo conclui que o Ministério Público brasileiro, ao longo 
do século XX, assistiu à variação de seu perf il de atuação, em longo caminho, dian-
te do qual muitos obstáculos somente puderam ser superados devido ao fenômeno 
histórico do associativismo entre os membros da instituição.
Palavras-chave: Ministério Público Brasileiro. Perfil Institucional. Panorama Histórico. 

Este artigo tem como objetivo central apresentar breve panorama 
histórico acerca do surgimento do Ministério Público brasileiro e o seu de-
senvolvimento enquanto instituição pública voltada para a integridade da 
ordem jurídica e dos direitos difusos e coletivos; para a garantia da lisura 
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no trato do patrimônio público; para a proteção do regime democrático 
contra-ataques diretos ou velados. Ao mesmo tempo, buscará demonstrar o 
quanto a instituição, através de seus membros, se preparou para alcançar a 
promoção de iniciativas de reparação e responsabilização de agentes de Esta-
dos envolvidos na prática de graves violações de direitos humanos, durante 
a Ditadura Civil-Militar.

Na busca pela reconstituição histórica da instituição Ministério Pú-
blico, no Brasil, utilizando-se do passado para compreender o presente, 
acaba-se por se deparar com o fenômeno histórico apresentado pelo histo-
riador Marc Bloch: o ídolo das origens. Dessa maneira, nos lembra o histo-
riador francês que: “por trás dos escritos aparentemente mais insípidos e as 
instituições aparentemente mais desligadas daqueles que as criaram, são os 
homens que a história quer capturar” (BLOCH, 2002, p. 54).

Neste artigo, buscou-se o diálogo com a historiografia, nem sempre 
possível, tendo em vista que a instituição Ministério Público ainda é objeto 
de pouca atenção por parte de historiadores e cientistas políticos.1 Em pu-
blicação francesa, Jean-Marie Carbasse reconheceu que o Ministério Público 
tem aparecido como que “parente pobre da historiografia institucional”, pois 
raros são os trabalhos que tematizam a instituição, especialmente do ponto de 
vista do seu status sócio-político, de suas origens e das consequências de sua 
ação prática para a sociedade (CARBASSE, Apud: AXT, 2003, p. 28).

ASPECTOS HISTÓRICOS ESTRUTURAIS E  
O PERFIL CAMBIANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
BRASILEIRO NO SÉCULO XX

A origem histórica da instituição Ministério Público é controversa. 
Como lembra Emerson Garcia, as múltiplas origens, normalmente atribuí-
das àquela instituição, podem ser justif icadas pela “ausência de um para-
digma uniforme apto a conduzir a atividade investigatória daqueles que se 

1  Registra-se que em pesquisa ao Banco de Teses e Dissertações da CAPES, a partir do termo 
“Ministério Público”, foi encontrado grande volume de pesquisas na área de conhecimento do 
Direito. Para maiores informações, consultar: <http://bancodeteses.capes.gov.br/banco-te-
ses/#!/>. Acesso em: 24 ago. 2017.
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dedicam a tal pesquisa” (GARCIA, 2017, p. 70). Por essa razão, acredita-se 
que seu nascimento tenha ocorrido em momento impreciso, com bastante 
dif iculdade de determinação histórica.

Para alguns autores, as origens mais remotas do Ministério Público 
podem ser vislumbradas no Egito Antigo, há cerca de 4 mil anos, nas fun-
ções desempenhadas pelo magiaí, funcionário que era “a língua e os olhos 
do rei”, tendo entre suas incumbências castigar os rebeldes, reprimir os vio-
lentos e proteger os cidadãos pacíf icos (MAZZILLI, 1989, p. 02). Também 
nos Éforos de Esparta, foi identif icado o Ministério Público embrionário, 
pois tais funcionários eram juízes que “contrabalançavam o poder real e 
o poder senatorial, exercendo o ius accusationis, ou ainda, nos thesmotetis 
ou tesmãtetas gregos, forma rudimentar de acusador público” (MORAES, 
2006, p. 559). Portanto, entre outros entendimentos, sustenta-se também 
o seguinte posicionamento sobre o aparecimento histórico da instituição 
Ministério Público:

Findando a Idade Média, com o surgimento e a crescente complexidade do Estado, 
os soberanos começaram a instituir tribunais regulares para distribuir a Justiça em seu 
nome. Pareceu-lhes evidente a necessidade de instalar, junto a esses tribunais, agentes 
incumbidos de defender os interesses do monarca, que inicialmente se confundiam 
com os interesses da Coroa. Assim, quando nos albores do Séc. XIV, as primeiras 
ordenanças dos reis da França ou de Portugal se ocuparam dos procuradores do rei, 
elas o fizeram apenas para regulamentar o juramento desses agentes (MAZZILLI, 
2003, p. 19).

De forma geral, embora não seja possível vislumbrar consenso na ori-
gem do Ministério Público, é acertado af irmar que o princípio da institui-
ção está associado à individualização da função judiciária, por vezes, exerci-
da de forma concentrada pelo soberano, e que passou a ser desempenhada 
por agentes especializados, os magistrados. Portanto, “não mais detendo o 
Rei o exercício da função jurisdicional, fez-se necessária a criação de órgãos 
que f iscalizassem o exercício dessa função e, perante ela, defendessem os 
interesses do soberano ou, em alguns casos excepcionais, o próprio interesse 
social” (GARCIA, 2017, p. 70).
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A influência da doutrina francesa na história do Ministério Público 
é bastante forte, ao ponto que a expressão parquet2 é utilizada frequente-
mente para referir-se à instituição. Em consequência, a Revolução Francesa, 
durante o século XVIII, foi responsável pela estruturação mais adequada 
do Ministério Público enquanto instituição, conferindo aos integrantes da 
carreira garantias fundamentais, enquanto que os textos napoleônicos insti-
tuíram o Ministério Público francês atual (MAZZILLI, 2005, p. 36).

Por vezes, alguns autores ainda buscam as origens do Ministério Pú-
blico no direito romano, ou no direito grego. Em relação ao direito roma-
no, há quem visualize traços da identidade do MP em cinco instituições: os 
censores, vigilantes gerais da moralidade romana; os defensores das cidades, 
criados para denunciar ao imperador a conduta dos funcionários; os ire-
narcas, of iciais de polícia; os presidentes das questões perpétuas; e os procu-
radores dos césares, instituídos pelo imperador para gerir os bens dominicais 
(DIAS, 2011, p. 45). Também há alguns autores que sustentam que não 
se deve buscar as origens do Ministério Público nas instituições e no direi-
to romano. Isto porque, apesar de algumas das funções que, atualmente, 
são reconhecidas como sendo do Ministério Público já existirem na Grécia, 
em Roma e no começo a Idade Média, tem-se que se tratavam de funções 
atribuídas a pessoas que não representavam estrutura nem usufruíam de 
estatuto semelhante ao que hoje caracteriza a instituição ministerial (RO-
DRIGUES, Apud: DIAS, 2011, p. 45).

Importante destacar também que a relação de mudanças constitucio-
nais trouxe implicações diretas sobre as normativas que definiram o atual 
conjunto de atividades desenvolvidas pelo Ministério Público brasileiro. 
Dessa maneira, o Ministério Público mudou, ao longo do tempo, com fre-
quência, seu lugar na organização do Estado, tendo em vista o alargamento 
de suas funções de proteção de direitos indisponíveis e de interesses coletivos. 

2  A menção a parquet (assoalho) origina-se na tradição francesa, como lembra Hugo Nigro 
Mazzilli, assim como magistrature débout (magistratura de pé) e les gens du roi (as pessoas do 
rei). Desse modo, os procuradores do rei, antes de adquirirem assento ao seu lado, no estrado, 
tiveram assento sobre o assoalho da sala de audiências. Consultar: MAZZILLI, 2005, p. 36.
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No Direito brasileiro, a fase pré-colonial do país é marcada pela ine-
xistência da f igura Ministério Público. Isto porque o Poder Judiciário, na-
quela ocasião, era composto apenas de justiça de primeira instância, sendo 
que eventual recurso cabível deveria ser interposto em Portugal, perante o 
tribunal de apelação de Lisboa. Somente, em 1609, através da reforma do 
Judiciário brasileiro é que se tratou pela primeira vez do Ministério Públi-
co. De acordo com Clever Vasconcelos, por meio do Alvará de 7 de março 
de 1609, criou-se o Tribunal da Relação da Bahia, “cuja composição se fez 
constar a f igura do Promotor de Justiça, ao lado do Procurador dos Feitos 
da Coroa, Fazenda e Fisco” (VASCONCELOS, 2013, p. 7).

Portanto, no Brasil, durante o período colonial e mesmo durante o pe-
ríodo imperial, o Ministério Público não era propriamente uma instituição, 
sendo que se assemelhava a “um aglomerado de atribuições que recaía sobre 
agentes dissociados entre si e que não gozavam de quaisquer garantias”, niti-
damente subordinado à Chefia do Poder Executivo (GARCIA, 2017, p. 98).

Com o advento da República no Brasil, importa destacar que a Cons-
tituição de 1891 não mencionou o Ministério Público, mas a Lei nº 1.030, 
de 1890, já o organizava como instituição (SILVA, 1992, p. 510). Durante 
a República Velha, o Ministro da Justiça Campos Salles foi o precursor da 
independência do Ministério Público (MORAES, 2006, p. 560), conside-
rado também o Patrono do Ministério Público no Brasil (GARCIA, 2017, 
p. 96), tendo em vista a edição do Decreto nº 848, de 11 de outubro de 
1890, expedido para delimitar a reforma da justiça no Brasil. Ademais, este 
Decreto previu também que o Presidente da República nomearia um dos 
membros do Supremo Tribunal Federal para exercer as funções de Procura-
dor-Geral da República (art. 6°) (BRASIL, 1890). Agrega-se a isto, o fato de 
que o art. 24, do referido Decreto, tornava claro o vínculo existente entre o 
Ministério Público e o Executivo, no momento em que registrava que cabia 
ao Procurador-Geral da República “cumprir as ordens do governo da Re-
pública relativas ao exercício de suas funções” (BRASIL, 1890).

A Constituição de 1934 o considerou como órgão de cooperação nas 
atividades governamentais (BRASIL, 1934). Diferentemente da Constituição 
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anterior, começou a se afastar daquele modelo, ao expressamente referir o 
Ministério Público no Capítulo VI – Dos Órgãos de Cooperação nas Ati-
vidades Governamentais – como instituição a ser organizada na União, 
no Distrito Federal e nos Territórios, e nos Estados, atribuindo a Chef ia 
do MPF ao Procurador-Geral da República, de nomeação do Presidente, 
demissível ad nutum (art. 95, § 1º). Portanto, deixou de ser um dos mi-
nistros do Supremo, embora mantivesse a necessidade de aprovação pelo 
Senado Federal, mesmos requisitos de investidura e mesmos vencimentos 
que a magistratura.

Em 1937, após o cancelamento das eleições presidenciais, a Cons-
tituição de 1934 foi revogada e substituída por novo documento escrito 
pelo jurista Francisco Campos, tomando como referência a Carta Del La-
voro italiana e a Carta Fascista polonesa de 1935. Naquela época, Francisco 
Campos além de ser o ministro da Justiça e o mais importante defensor 
intelectual do corporativismo autoritário, rejeitava categoricamente a de-
mocracia liberal por julgar que “a entrada das massas populares na vida po-
lítica exigia medidas repressivas” (LEVINE, 2001, p. 82-84). Como registra 
Sandoval Silva, a Constituição de 1937 marca o retrocesso na busca por 
autonomia constitucional da instituição ministerial, tendo em vista que, 
naquela ocasião, o Ministério Público foi desconstitucionalizado, “restando 
apenas os requisitos de nomeação do procurador-geral e a possibilidade de 
manejar recurso perante o STF” (SILVA, 2016, p. 231).

Em seguimento, a Constituição de 1946, considerada a Constitui-
ção Liberal, reservou ao Ministério Público título autônomo, com expressa 
previsão de que a instituição voltou a título próprio, portanto, o Ministé-
rio Público da União seria organizado junto à Justiça Comum, à Militar, 
à Eleitoral e à do Trabalho (art. 125), sendo que o MPF teria por chefe o 
Procurador-Geral da República (art. 126) (BRASIL, 1946). A atribuição 
mais relevante, prevista no texto constitucional para os procuradores da Re-
pública, é que seriam os representantes da União em Juízo, podendo a lei 
cometer esse encargo, nas Comarcas do interior, ao Ministério Público local 
(MAIA, 2013, p. 88).
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Em 1951, a Lei nº 1.241 entrou em vigor e passou a disciplinar o 
Ministério Público da União. O art. 10 dessa Lei exemplif icava o status de 
que gozava o Ministério Público, tendo em vista que o Ministro da Justiça 
era a autoridade que dava posse ao Chefe do Ministério Público Federal, 
revelando o papel subalterno vivido pela instituição (MAIA, 2013, p. 88):

Art. 10  O Procurador Geral da República tomará posse perante o Ministro da Justi-
ça e Negócios Interiores; o Procurador Geral da Justiça do Trabalho perante o Minis-
tro do Trabalho, Indústria e Comércio; e o Procurador Geral da Justiça Militar peran-
te o Ministro da Guerra, cabendo-lhes empossar os demais membros do Ministério 
Público, que lhes são diretamente subordinados (BRASIL, 1951).

No contexto dos desdobramentos do Golpe Civil-Militar de 1964, 
enfatiza-se que a Constituição de 1967 incluiu o Ministério Público numa 
seção do capítulo do Poder Judiciário (BRASIL, 1967). Dessa maneira, fora 
recolocar o Ministério Público dentro do Poder Judiciário, alterando a po-
sição adotada em 1946, nada mais de inovação surgiu sobre as regulamenta-
ções anteriores da instituição ministerial (MORAES, 2006, 562).

Por outro lado, durante a Ditadura Civil-Militar, a Emenda Consti-
tucional nº 1, promulgada em 17 de outubro de 1969, o último documento 
legal da Junta Militar, situou o Ministério Público entre os órgãos do Poder 
Executivo (BRASIL, 1969). Esta Emenda é considerada, na prática, nova 
Constituição, levando-se em consideração o número de alterações que efe-
tuou na Constituição de 1967. A Emenda resolveu alterar a denominação 
oficial do país, deixando de ser Brasil, de acordo com a Constituição de 
1967, e passando a ser República Federativa do Brasil. No dia 30 de ou-
tubro de 1969, o ditador Emílio Garrastazu Médici assumiu a presidência 
da República, contando com a “herança legal” de dois períodos ditatoriais: 
primeiro de Castelo Branco, herdou a Constituição de 1967, segundo her-
dou a Emenda Constitucional nº 1/1969, fruto do período de governo da 
Junta Militar.

Cabe mencionar que, durante a Ditadura Civil-Militar em São Pau-
lo, mesmo sem as devidas garantias constitucionais destinadas aos membros 
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do Ministério Público, foram desenvolvidas diversas investigações criminais 
a f im de esclarecer os crimes cometidos pelo Esquadrão da Morte paulista, 
na época então liderado pelo Delegado da Polícia Civil de São Paulo, Sérgio 
Paranhos Fleury.3 Agregando-se a isso, Fleury era f igura influente na época, 
bem como a inatividade estatal, daqueles tempos, ter sido encerrada somen-
te pela insistência do Procurador de Justiça Hélio Bicudo e pelo escândalo 
internacional gerado pelos crimes do Esquadrão da Morte. Com isso, há 
que se ressaltar que, mesmo diante das dif iculdades impostas:

O Ministério Público realizou investigação criminal direta em 1973, durante o regime 
militar e quando ainda não possuía a maioria de suas modernas atribuições. Depois, a 
inexistência das garantias constitucionais do Ministério Público, notadamente a ina-
movibilidade, facilitava o ‘abafamento’ das investigações criminais, tudo conforme os 
interesses do governo (PONTES, 2006, p. 13).

De outro lado, as dif iculdades acerca do enquadramento institucio-
nal do Ministério Público4 decorrem, em grande medida, “da evolução da 
engenharia constitucional dos Estados de Direito no século XX, acirrando-
-se os debates sobre a sua natureza jurídica e as funções a serem desempenha-
das e os modelos instituídos” (GOMES Jr., 2011, p. 5). Por vezes, juristas 
e estudiosos do Direito reconhecem o Ministério Público brasileiro como 
“a mais avançada instituição do gênero no mundo” (OLIVEIRA, 2006,  
p. 11), em virtude da amplitude das atribuições que lhe foram conferidas pela 
Constituição Federal de 1988 e à maneira como foi definida sua estrutura.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 definiu 
que o Ministério Público brasileiro é composto pelo Ministério Público da 
União (BRASIL, 1988), o qual é regido pela Lei Complementar nº. 75, 
de 20 de maio de 1993, a chamada Lei Orgânica do Ministério Público da 

3  Para maiores detalhes sobre a atuação do Esquadrão da Morte em São Paulo, durante a 
Ditadura Civil-Militar, consultar: SOUZA, 2014, p. 149-168.

4  De acordo com Judivan Vieira, o Ministério Público possui características semelhantes às dos 
Poderes da União e alçá-lo ao status de 4º Poder teria sido plenamente viável na Assembleia 
Constituinte de 1988. Na visão do autor, se o constituinte houvesse alçado o MP à categoria de 4º 
Poder, “teríamos dado ao mundo um modelo de repartição de governo mais voltado para o bem 
comum e, ainda, teríamos aperfeiçoado o conceito de Estado Social”. Ver: VIERA, 2006, p. 193.
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União (BRASIL, 1993), sendo integrado pelos seguintes ramos: Ministério 
Público Federal, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Mili-
tar, Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e, também, pelos 
Ministérios Públicos dos Estados, regidos pela Lei Federal nº. 8625, de 12 
de fevereiro de 1993 (BRASIL, 1993), complementada em cada um dos Es-
tados por suas respectivas leis estaduais.

Entre 1988 e 1993, embora já não se falasse mais de Ministério Públi-
co Federal como cumpridor de ordens do Governo da República, a institui-
ção ainda mantinha a necessidade de desempenhar o papel de representante 
da União em juízo (MAIA, 2013, p. 90). Foi somente com o advento da 
Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, a qual instituiu a Lei 
Orgânica da Advocacia-Geral da União, que os procuradores da República, 
membros do MPF, deixaram de exercer a advocacia pública, tendo em vista 
que foi criada a Advocacia-Geral da União, instituição destinada à represen-
tação judicial e extrajudicial da União, inclusive com atividades de consul-
toria e assessoramento jurídicos ao Poder Executivo (BRASIL, 1993).

Há de se enfatizar que, no Brasil, o universo das questões levadas a 
juízo é muito grande, e por esse motivo, os constituintes de 1988 optaram 
por distribuir racionalmente as competências pelos diferentes órgãos e áreas 
de atuação do Poder Judiciário. Por essa razão, com a intenção de evitar con-
flitos e indefinições no momento de se decidir “quem julga o quê”, ocorreu 
a divisão das competências entre a Justiça Federal, a Justiça do Trabalho, a 
Justiça Militar, a Justiça Eleitoral e seus respectivos órgãos e graus de juris-
dição (OLIVEIRA, 2006, p. 12). Em consequência disso, a organização do 
Ministério Público também seguiu essa divisão dos órgãos do Poder Judi-
ciário e originou, como apontado anteriormente, diversos Ministérios Pú-
blicos: Ministério Público Federal, Ministérios Públicos Estaduais, Ministé-
rio Público Militar, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios e Ministério Público Eleitoral.

Outra característica do Ministério Público, no Brasil, muito impor-
tante, decorrente da previsão constitucional, diz respeito ao fato de que a 
instituição não é hierarquizada, pois seus membros possuem independência 
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funcional para atuarem de acordo com suas atribuições. Entretanto, atos 
administrativos e de gestão institucional exigem o cumprimento de deter-
minado grau hierárquico. De toda forma, como nos lembra Mary Barra, 
“não há na estrutura do Ministério Público brasileiro um controle, pari 
pasu, dos atos funcionais que praticam, salvo os expressamente previstos 
em lei, como o art. 28 do Código de Processo Penal brasileiro” (BARRA, 
2014, p. 349).

Ainda assim, o Ministério Público dos Estados possui várias seme-
lhanças com o Ministério Público da União, tendo em vista que a previsão 
constitucional que os rege é a mesma. Há diferença na forma de ingresso na 
carreira, pois, nos Estados, de forma geral, ocorre por meio do provimen-
to do cargo de promotor de justiça substituto, que, na maioria das vezes, 
atua junto às comarcas de segunda entrância do Poder Judiciário estadual, 
localizadas nas regiões interioranas dos Estados. No que se refere a garan-
tias, direitos, deveres e prerrogativas, os membros do Ministério Público 
Estadual se assemelham aos membros do Ministério Público da União; con-
tudo, seus regramentos ocorrem por meios de leis estaduais específ icas, às 
quais tomam como referência a Lei Federal nº. 8625, de 12 de fevereiro de 
1993 (BRASIL, 1993).

Na história do Ministério Público, no Brasil, dois momentos são re-
putados de grande importância para a formação da consciência nacional e 
social desta instituição no seio das instituições republicanas. Como cons-
ciência nacional de Ministério Público, formada durante as décadas de 1970 
e 1980, é possível apontar a ideia de que: 

O ofício que a instituição exerce passou a ser o elo comum a permitir pensar-se cada 
vez mais no Ministério Público como instituição e nos seus agentes como órgãos in-
dependentes; passou-se a identificar-lhe um fim a realizar no meio social e não apenas 
aceitá-la como um conjunto de organismos governamentais estanques da União e 
dos Estados (MAZZILLI, 1989, p. 19).

Ainda de acordo com Hugo Nigro Mazzilli, foi somente com o f im 
da Ditadura Civil-Militar que o Ministério Público brasileiro passou a 
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não mais amoldar-se plenamente à f isionomia do Estado a que servia, 
pois, então:

O Ministério Público brasileiro começou a buscar maior independência e autonomia 
funcionais. Desde suas duas funções que historicamente antecederam todas as outras 
– a persecução penal e a defesa da Coroa – a instituição brasileira acabou ficando 
apenas com a primeira, perdendo voluntariamente a outra, enquanto adquiria novas 
funções e responsabilidades sociais (MAZZILLI, 2003, p. 20).

Nesse sentido, a reforma constitucional do Poder Judiciário, ocor-
rida em 1977, durante a Ditadura Civil-Militar, bem como a abertura de-
mocrática, contida na Constituição de 1988, são dois momentos históricos 
que fortaleceram a consciência ao redor da definição do lugar do Ministério 
Público na sociedade brasileira. Esta consciência ao redor da instituição, 
historicamente, pode ser compreendida como a manifestação do espírito 
associativo, fenômeno estudado pelo historiador José Murilo de Carvalho, 
constatado principalmente nas sociedades religiosas e de auxílio mútuo da 
Primeira República (CARVALHO, 1990, p. 143). Também compreendido 
este fenômeno como movimento associativo, sua relevância é fundamental 
para consolidação do modelo de MP no Brasil, isto porque “o movimento 
associativo integrou os vários MP brasileiros em torno de projeto único” 
(MACHADO, 2007, p. 127), durante o período f inal da Ditadura Civil-
Militar. Ainda, em outras palavras, é possível perceber a participação dos 
membros da instituição, concebidas por meio do espírito associativo, na as-
censão institucional do MP:

Durante um longo período, pelo trabalho de seus membros, o Ministério Público 
passou por severa transformação, deixando de ser uma Instituição de Governo, para 
ser uma Instituição de Estado. O ativismo jurídico e político dos membros do Mi-
nistério Público, em razão do respeito que tinham da sociedade, levou a esta grande 
transformação institucional (SILVA, 2011, p. 204).

Desse modo, em 1977, apoiado em Atos Institucionais e no fecha-
mento do Congresso Nacional, o ditador Ernesto Geisel decretou a Emen-
da Constitucional nº. 7, e a Emenda Constitucional nº. 8, a qual legalizou 
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o chamado “Pacote de Abril”. Ernesto Geisel havia fechado o Congresso 
Nacional sob o pretexto de que a Reforma do Judiciário não tinha sido 
aprovada, portanto, entre 1º e 15 de abril de 1977, “aproveitou o recesso do 
Congresso para realizar diversas alterações na Constituição, dessa vez com 
o auxílio dos presidentes da Câmara e do Senado, caso único na história 
brasileira” (VILLA, 2011, p. 106). O jornalista Elio Gaspari descreveu, com 
detalhes, o que foi este acontecimento histórico:

O Pacote de Abril foi anunciado no dia 14. Pela primeira vez desde 1823, quando d. 
Pedro I dissolveu a Constituinte, o Executivo legislou com a colaboração dos presi-
dentes das duas Casas do Congresso fechado. O do Senado, Petrônio Portella, era o 
principal conselheiro de Golbery. O da Câmara, deputado Marco Maciel, despachava 
no Gabinete Civil e cruzava suas salas carregando pastas de papelão de cujo interior 
transbordavam tiras de documentos com pedações de legislação estripada na produ-
ção da nova ordem política e eleitoral (GASPARI, 2004, p. 364).

Com o término da Ditadura Civil-Militar, os membros do Minis-
tério Público nacional prepararam o seu anteprojeto, buscando def inir 
as principais questões pertinentes à instituição no contexto da abertura 
democrática. De forma geral, foram travadas mais algumas batalhas em 
torno da tarefa de tornar efetiva a busca pela desvinculação do Minis-
tério Público da esfera governamental para a dos interesses sociais do 
Estado e do cidadão, por vezes, em contraponto aos próprios poderes 
constituídos.

Ademais, gradualmente, o Ministério Público tornou-se ator político 
relevante no cenário nacional e passou a ocupar espaço crescente nos meios 
de comunicação. As notícias sobre a atuação dos membros do Ministério 
Público, em seus variados níveis, crescem diariamente. Independente do ca-
minho da atuação, ora na defesa de direitos coletivos e difusos, por meio do 
ajuizamento de Ações Civis Públicas, ora na atuação mais tradicional por 
meio da persecução penal, é incontestável que o Ministério Público brasi-
leiro conquistou seu espaço na sociedade nos últimos anos. Isso porque, 
seus membros possuem função multiforme ao desempenhar algo da função 
do advogado, do policial e do juiz. Também por essa razão, as palavras do 
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ex-Procurador-Geral da República, Claudio Fonteles, são muito bem acer-
tadas para definir o Ministério Público, na sociedade brasileira:

O Ministério Público é uma instituição vocacionada a ser a voz da sociedade diante 
do Poder Judiciário. Num sistema democrático, regido pelo princípio da publicida-
de, essa missão só pode ser cumprida em permanente comunicação, de modo que a 
sociedade possa acompanhar o trabalho dos membros da Instituição (FONTELES, 
2006, p. 9).

De fato, o que se percebe ao longo da definição do cambiante per-
f il institucional do Ministério Público brasileiro é que, em sua essência, 
trata-se de instituição democrática marcada por permanente processo de 
evolução, o qual foge das tradicionais abordagens esquemáticas, revestidas 
de lógica que não considera a complexa realidade social que circunda esta 
instituição no Brasil.

Contudo, ainda assim, há que se enfatizar que a natureza institucio-
nal do Ministério Público é concebida também através de entendimento 
que sustenta que houve deslocamento da instituição da sociedade política, 
como órgão repressor do Estado, para a sociedade civil, atuando como legí-
timo e autêntico defensor da sociedade.5

PALAVRAS FINAIS

A transformação evolutiva jurídico-social do Ministério Público bra-
sileiro permitiu a atuação institucional na defesa e no interesse de vítimas 
da Ditadura Civil-Militar, bem como da sociedade brasileira em geral. Logo 
após completar uma década do colapso da Ditadura Civil-Militar, contando 
com o amparo constitucional de 1988, surgiu nova perspectiva em termos 
de reparação e responsabilização dos crimes praticados, por agentes estatais, 
entre 1964-1985.

Portanto, considera-se que a transformação evolutiva jurídico-so-
cial do Ministério Público brasileiro proporcionou ao MPF condições  

5  Esse entendimento pode ser encontrado nos seguintes autores: GOULART, 1998, p. 96. 
MACHADO, 2000, p. 141-142.
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estruturais/funcionais, para desenvolver nova perspectiva em termos de 
reparação e responsabilização dos crimes praticados, entre 1964-1985, as 
quais podem ser consideradas a partir das motivações da justiça transicio-
nal: (a) razão como concepção de justiça, (b) emoção e (c) interesse (Elster, 
2006, p. 103). 

Nesse sentido, o MPF, como resultado de investigações realizadas 
desde 1999, iniciou em São Paulo, a busca por justiça de transição, em espe-
cial a reparação dos abusos de direitos humanos praticados por agentes es-
tatais de segurança, bem como pela responsabilização de tais agentes através 
do ajuizamento de Ações Civis Públicas. Diante desse contexto, cabe referir 
o conjunto de iniciativas cíveis, convertidas em medidas de justiça de tran-
sição, composto pelo somatório de 6 (seis) Ações Civis Públicas atinentes à 
atuação repressiva estatal no Estado de São Paulo, proposto pela Procura-
doria da República em São Paulo.6

Associa-se a isso, o fato de que os poderes conferidos ao Ministério 
Público, pela Constituição Federal de 1988, permitem à instituição requi-
sitar documentos e perícias, ouvir testemunhas e investigados em procedi-
mentos formalmente instaurados. Diante dessas possibilidades, foi possível 
ao MPF avançar no conhecimento acerca da natureza sistemática e generali-
zada da repressão política da Ditadura Civil-Militar, por meio de fontes pri-
márias, documentos não revelados e depoimentos de ex-presos políticos e 
ex-agentes do sistema repressor nunca antes ouvidos em atos of iciais. Dessa 
maneira, as atividades de investigação desenvolvidas pelo MPF em matéria 
de graves violações aos direitos humanos, cometidas durante a Ditadura Ci-

6  Dentre as providências relacionadas a essa temática encontram-se as seguintes Ações Civis 
Públicas: Caso DOI/ CODI de São Paulo, Autos n.º 2008.61.00.011414-5, em trâmite 
na 8ª Vara Federal de São Paulo; Caso Manoel Fiel Filho, Autos nº 2009.61.00.005503-
0, em trâmite na 11ª Vara Federal de São Paulo; Caso Ossadas de Perus, Autos n.º 
2009.61.00.025169-4, em trâmite na 6ª Vara Federal de São Paulo; Caso Desaparecidos 
Políticos – IML – DOPS – Prefeitura de São Paulo, Autos n.º 2009.61.00.025168-2, em 
trâmite na 4ª Vara Federal de São Paulo; Caso Policiais Civis no DOI-CODI de São Paulo, 
Autos n.º 0018372-59.2010.4.03.6100, em trâmite na 7ª Vara Federal de São Paulo e Caso 
OBAN, Autos n.º 0021967-66.2010.4.03.6100, em trâmite na 4ª Vara Federal de São Paulo. 
Para maiores detalhes, ver: <http://www.prr3.mpf.mp.br/ditadura-militar/89-conteudo-estatico/
ditadura/145-providias-cis>. Acesso em: 29 ago. 2017.
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vil-Militar, vem produzindo conhecimento inédito e aprofundado a respei-
to da estrutura e funcionamento dos órgãos da repressão política (BRASIL, 
2017, p. 53).

Por f im, o Ministério Público brasileiro, ao longo do século XX, as-
sistiu à variação de seu perf il de atuação com bastante vigor. Até tornar-se 
instituição permanente da República brasileira, longo caminho foi traçado, 
diante do qual muitos obstáculos somente puderam ser superados devido 
ao fenômeno histórico do associativismo entre os membros da instituição.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

AXT, Gunter. De homem só a guardião da cidadania: história associativa e 
institucional do Ministério Público do Rio Grande do Sul (1941-2001). Porto Alegre: 
Procuradoria-Geral de Justiça, Memorial, 2003.
BARRA, Mary Lucy Santiago. Ministério Público da República Bolivariana de 
Venezuela. In: CALABRICH, Bruno (Org.). Modelos de Ministérios Públicos e 
Defensorias del Pueblo. Brasília: ESMPU, v. 1, 2014.
BLOCH, Marc Leopold Benjamin. Apologia da história ou o ofício de 
historiador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2002.
BRASIL. Decreto nº 848, de 11 de outubro de 1890. Organiza a Justiça Federal. 
Revogado pelo Decreto nº 11, de 18 de janeiro de 1991. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1851-1899/D848impressao.htm>. Acesso em: 22 
ago. 2017.
BRASIL. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 16 de 
julho de 1934. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/
constituicao34.htm>. Acesso em: 22 ago. 2017.
BRASIL. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 18 de 
setembro de 1946. Diário Oficial da União, 19 set. 1946. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao46.htm>. Acesso em: 22 ago. 2017.
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 24 de janeiro de 
1967. Diário Oficial da União, 24 jan. 1967. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao67.htm>. Acesso em: 22 ago. 2017.



1618

BRASIL. Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969. Edita o novo 
texto da Constituição Federal de 24 de janeiro de 1967. Diário Oficial da União, 20 
out. 1969. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/
Emendas/Emc_anterior1988/emc01-69.htm>. Acesso em: 22 ago. 2017.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro 
de 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/
constituicao.htm>. Acesso em: 22 ago. 2017.

BRASIL Lei nº 1.341, de 30 de janeiro de 1951. Lei orgânica do Ministério 
Público da União. Diário Oficial da União, 1 dez. 1951. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L1341.htm>. Acesso em: 22 ago. 2017.

BRASIL. Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993. Institui a Lei 
Orgânica da Advocacia-Geral da União e dá outras providências. Diário Oficial da 
União, 11 fev. 1993. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
LCP/Lcp75.htm>. Acesso em: 2o ago. 2017.

BRASIL. Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993. Dispõe sobre a 
organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União. Diário Oficial 
da União, 21 mai. 1993. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
LCP/Lcp75.htm>. Acesso em: 24 jan. 2017.

BRASIL. Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993. Institui a Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para a organização do 
Ministério Público dos Estados e dá outras providências. Diário Oficial da União, 15 
fev. 1993. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8625.htm>. 
Acesso em: 22 ago. 2017.

BRASIL. Ministério Público Federal. 2ª Câmara de Coordenação e Revisão. 
Crimes da Ditadura Militar: Relatório sobre as atividades de persecução penal 
desenvolvidas pelo MPF em matéria de graves violações a DH cometidas por agentes 
do Estado durante o regime de exceção. Brasília: MPF, 2017.

CARBASSE, Jean-Marie (dir.). Historie du Parquet. Collection Droit et Justice. 
Paris: Mission de recherche Droit et Justice, Press Universitaires de France, 2000. 
Apud: AXT, Gunter. De homem só a guardião da cidadania: história associativa e 
institucional do Ministério Público do Rio Grande do Sul (1941-2001). Porto Alegre: 
Procuradoria-Geral de Justiça, Memorial, 2003.

CARVALHO, José Murilo de. Os bestializados: o Rio de Janeiro e a República que 
não foi. São Paulo: Companhia das Letras, 1990.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1619

CARVALHO RAMOS, André de. Defensoría del Pueblo na Argentina e o 
Ministério Público Brasileiro: a busca da efetivação dos direitos humanos. In: 
CALABRICH, Bruno (Org.). Modelos de Ministérios Públicos e Defensorias 
del Pueblo. Brasília: ESMPU, 2014, v. 3, p. 15-40.

DIAS, João Paulo; FERNANDO, Paula; LIMA, Teresa Maneca. Transformações do 
Ministério Público em Portugal. Revista do Conselho Nacional do Ministério 
Público, Brasília, v. 1, n. 1, jun. 2011.

ELSTER, Jon. Rendición de cuentas: la justicia transicional em perspectiva 
histórica. Buenos Aires: Katz, 2006.

FONTELES, Claudio. Apresentação. In: OLIVEIRA, Maria Célia Néri de. Por dentro 
do MPF: o Ministério Público Federal para jornalistas. 2 ed. Brasília: ESMPU, 2006.

GARCIA, Emerson. Ministério Público: organização, atribuições e regime jurídico. 
6 ed. São Paulo: Saraiva, 2017.

GASPARI, Elio. A Ditadura encurralada. São Paulo: Companhia das Letras, 2004.

GOMES Jr., Luiz Moreira; MACHADO, Bruno Amaral. Modelos de Ministério 
Público: organização, estrutura e controle. Revista do Conselho Nacional do 
Ministério Público, Brasília, v. 1, n. 1, p. 5-8, jun. 2011.

GOULART, Marcelo Pedroso. Ministério Público e democracia: teoria e práxis. 
São Paulo: Editora de direito, 1998.

LEVINE, Robert M. O pai dos pobres. O Brasil e a Era Vargas. São Paulo: Cia. Das 
Letras, 2001.

MACHADO, Antônio Alberto. Ministério Público: democracia e ensino jurídico. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2000.

MACHADO, Marcos Henrique. O Ministério Público Administrativo. Revista 
Jurídica do Ministério Público de Mato Grosso, Cuiabá, ano 2, v. 3, n. 3, p. 315-
332, jul./dez. 2007.

MAIA, Luciano Mariz. 20 anos da Lei complementar nº 75: o futuro já começou. 
Pensar MPF: a revista do Ministério Público Federal, Brasília, v. 1, p. 87-96, jul. 2013.

MAZZILLI, Hugo Nigro. O Ministério Público na Constituição de 1988. São 
Paulo: Saraiva, 1989.

MAZZILLI, Hugo Nigro. Prefácio. In: AXT, Gunter. De homem só a guardião da 
cidadania: história associativa e institucional do Ministério Público do Rio Grande 
do Sul (1941-2001). Porto Alegre: Procuradoria-Geral de Justiça, Memorial, 2003.



1620

MAZZILLI, Hugo Nigro. Introdução ao Ministério Público. 5 ed. São Paulo: 
Saraiva, 2005.

MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 20 ed. São Paulo: Atlas, 2006.

OLIVEIRA, Maria Célia Néri de. Por dentro do MPF: o Ministério Público Federal 
para jornalistas. 2 ed. Brasília: ESMPU, 2006.

PONTES, Manuel Sabino. Investigação criminal pelo Ministério Público: uma crítica 
aos argumentos pela sua inadmissibilidade. Revista Jus Navigandi, Teresina, ano 11, 
n. 1013, 10 abr. 2006. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/8221/investigacao-
criminal-pelo-ministerio-publico>. Acesso em 05 set. 2017.

RODRIGUES, Cunha. Em nome do povo. Coimbra: Coimbra Editora, 1999. Apud 
DIAS, João Paulo; FERNANDO, Paula; LIMA, Teresa Maneca. Transformações do 
Ministério Público em Portugal. Revista do Conselho Nacional do Ministério 
Público. Brasília, v. 1, n. 1, jun. 2011.

SILVA, Cláudio Barros. Os atributos da dignidade, os valores e a responsabilidade dos 
membros do Ministério Público. Revista do CNMP, Brasília, v. 1, n. 2, p. 201-219, 
jul./dez. 2011.

SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 9 ed. São 
Paulo: Malheiros, 1992.

SILVA, Sandoval Alves da. O Ministério Público e a concretização dos direitos 
humanos. Salvador: Juspodivm, 2016.

SOUZA, Diego Oliveira de. Entre violência e (in)justiça: O esquadrão da morte 
paulista (1968-1979). Mouseion (UniLasalle), v. 18, p. 149-168, 2014.

VASCONCELOS, Clever. Ministério Público na Constituição Federal: doutrina 
e jurisprudência. 2 ed. São Paulo: Atlas, 2013.

VIERA, Judivan J. Ministério Público: o quarto poder. 2 ed. São Paulo: IOB 
Thomson, 2006.

VILLA, Marco Antônio. A história das constituições brasileiras. São Paulo: Leya, 
2011.



ST 22
TURISMO, HISTÓRIA E 
PATRIMÔNIO CULTURAL

Coordenação
Mônica Elisa Dias Pons (UFSM)
Caroline Ciliane Ceretta (UFPel)
Tiago Costa Martins (UNIPAMPA)



1622

AS DEVOÇÕES RELIGIOSAS E  
O DESENVOLVIMENTO  
DE UMA COMUNIDADE

Amanda Schirmer de Andrade. UFSM
Arquiteta e Urbanista (graduada pela Universidade 
de Cruz Alta e mestranda do Programa de Pós-
Graduação em Patrimônio Cultural) 1

Denise de Souza Saad
UFSM. Engenheira Civil  
(mestre em engenharia civil e doutora)2

Sabe-se que não são somente as grandes cidades que possuem bens passiveis de 
preservação, cidades com populações pequenas e medianas (de acordo com a sua 
realidade) também contam com estes pontos referenciais. Neste contexto que os 
bens encontrados no município de Chapada/RS devem ser estudados. Para o pre-
sente estudo adotou-se uma edif icação, aonde foram aprofundadas as pesquisas 
acerca deste local que compõe a dissertação de mestrado denominada “Inventário 
de exemplares arquitetônicos em madeira no município de Chapada/RS: patrimô-
nios de valor arquitetônico, histórico e cultural”. Tal local, um capitel de madeira 
em devoção a Nossa Senhora Aparecida foi construído pela família Mariani – que 
é descendente de imigrantes italianos – na Linha Westphalen (localidade que foi 
criada em 1921 nas terras do então distrito de Cairé, que pertencia a Palmeira das 
Missões) e em meados de 1928 construíram o capitel. Quando as atenções se voltam 
a edif icações de pequenas comunidades, pode-se perceber a evolução da sociedade, 
mesmo nos pequenos pontos, são nestas situações que é desvendado o encontro 

1  E-mail: amanda.schirmer@ymail.com.

2  E-mail: dssaad1@gmail.com. 
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da cultura, de patrimônios imateriais e o patrimônio material em si próprio, como 
acontece nesse local, que é uma edif icação religiosa (um bem material imóvel) que 
abriga uma imagem sacra trazida pelos imigrantes (um bem material móvel) que 
acompanha está mesma família por mais de 150 anos (levando em consideração 
que tal imagem foi trazida do país de origem destes imigrantes) em inúmeros rituais 
religiosos em todas as situações, pelo fato que, o capitel está construído nas terras 
família, ao lado de uma estrada, podendo ser apreciado e utilizado por quem tenha 
interesse. A fé da humanidade não se contesta, mas se observa e aceita para que se 
possa entender em que caminho a humanidade caminha. O capitel e toda a história 
por trás do mesmo entrelaça-se com a história de sua comunidade e município, 
sendo cada detalhe relevante para o contexto geral.
Palavras-chave: arquitetura religiosa; patrimônio cultural; imigração italiana.

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento da sociedade brasileira em um período pós-imi-
gração fortaleceu-se, basicamente em cima das devoções religiosas, essas que 
cada indivíduo carregou consigo em todo o período de transição. Muitas 
famílias trouxeram junto na bagagem imagens sacras que foram homena-
geadas através da construção de igrejas, capiteis, altares nas residências e ca-
pelas. Entretanto, em algumas comunidades, principalmente as de origem 
italiana, cada família possuía sua imagem, concentrando uma maior disputa 
para a escolha de qual iria para a capela principal.

É nesse contexto que o capitel em estudo foi construído. Pelo fato de 
que, com a chegada das famílias na então recente comunidade Westphalen, 
cada um queria dedicar a igreja local ao seu santo de devoção, o que causou 
pequenos conflitos e, consequentemente, o surgimento de diversos capitéis 
ao longo das estradas, entretanto, o único que ainda existe é o que está pre-
sente no estudo, sabe-se que, todos eram em madeira.

Na dissertação de mestrado, vinculada ao Programa de Pós-gradua-
ção em Patrimônio Cultural e denominada “Inventário de exemplares ar-
quitetônicos em madeira no município de Chapada/RS: patrimônios de 
valor arquitetônico, histórico e cultural” o Capitel Mariani é a décima se-
gunda edif icação em estudo, de um total de treze bens, de vários usos. 
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O PATRIMÔNIO CULTURAL E A PRESERVAÇÃO

Os patrimônios brasileiros, quando tombados, são administrados 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) órgão 
que foi devidamente criado com o Decreto-Lei de nº 25, no dia 30 de novem-
bro de 1937, entretanto, naquele contexto era conhecido como SPHAN, 
sendo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN, s.d.). 
Juntamente com essa troca de denominações, ocorreu também a mudança 
na abrangência de preservação, assim sendo, com a Constituição Federal de 
1988, no artigo 216 os conceitos se expandiram para bens imateriais, além 
de outros ainda não garantidos na categoria material. 

Todavia, mesmo ocorrendo as garantias por lei da abrangência dos 
bens patrimoniais, demorou anos para que a população aceitasse e reconhe-
cesse seus locais tombados e ainda não é totalmente aceito o fato de exis-
tirem bens patrimoniais, mesmo esses não possuindo um reconhecimento 
através do órgão (ZANIRATO E RIBEIRO, 2006).

Com o decorrer dos anos e com as inúmeras guerras que destruíram 
cidades e paisagens, acabaram-se perdendo patrimônios relevantes em todo o 
mundo, dessa forma foi necessária a tomada de decisões e o asseguramento des-
tas práticas para a conservação daqueles que ainda restavam. Neste contexto 
formas de preservar surgiram, sendo elas o inventário, o registro e o tombamen-
to, mas também ações indiretas passaram a ser executadas, como a educação 
patrimonial e a criação de roteiros turísticos (VALE, 2012 apud Diel, 2015).

O Brasil não foi o pioneiro no processo de inventariar ou qualquer 
outra forma de proteção, entretanto, tal prática passou a ser assegurada por 
inúmeras leis, decretos, normativas, bem como, na constituição de 1988. 
Dentre tudo que a constituição assegura, ela diz em seu Artigo 23 – III 
que é dever do estado fazer a proteção de sítios, bens, documentos e demais 
obras passíveis de preservação (IPHAN, 2006).

O IPHAN no seu papel de regente e instância maior na preservação 
brasileira distingue e denomina as formas de separação de um bem den-
tro de categorias. Patrimônio cultural é a denominação acerca de todo e  
qualquer bem, de qualquer tipologia, visto que, é dentro desta categoria 
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que acontece as demais divisões. O patrimônio material pode ser conside-
rado móvel ou imóvel, conforme seja ele. Podendo ser imóvel as cidades, 
sítios arqueológicos e bens individuais, já os móveis são coleções arqueoló-
gicas, acervos de museu, documental ou bibliográf ico. Os bens imateriais 
são os conhecimentos, suas práticas e domínios do cotidiano, podendo ser 
demonstrado em saberes, of ícios e modo de realizar, em festas e celebrações, 
expressões culturais (plásticas, músicas e lúdicas), bem como, em locais pú-
blicos como os mercados, feiras e santuários. O terceiro e último viés do 
patrimônio cultural são os bens arqueológicos, podendo ser eles locais com 
vestígios de habitação humana como cemitérios, sepulturas, aldeamentos e 
os sítios arqueológicos propriamente ditos, sendo estes locais, áreas de me-
mória signif icativa no processo histórico (IPHAN, s. d.).

A IMIGRAÇÃO ITALIANA NO SUL DO BRASIL 

O Rio Grande do Sul, desenvolveu-se como uma sociedade a partir 
do processo de imigração e com a alocação dessas pessoas em regiões especí-
f icas e posteriormente, os descendentes desses começaram a se retirar dessas 
áreas e explorar novos locais.

Todo esse processo iniciou no século XIX com a intenção do gover-
no português de povoar toda essa área de terra, entre todos os povos ini-
cialmente convidados, os italianos não estavam inclusos, tudo isso influen-
ciado por fatores e elementos sociais do cotidiano da época, que possuíam 
relações também com os povos escolhidos. Entretanto, como a Itália sofria 
problemas e passava por um período de crise, em consequência de uma uni-
f icação do seu território, o povo italiano passou a ser aceito na política de 
migração após longos anos, principalmente, aqueles que viviam nas partes 
mais assoladas, que possuíam vontade de prosperar e trabalhar e não pos-
suíam esperança em sua terra (BONI e COSTA, 1982, p. 25).

Foi em 1875 que os primeiros navios vindos da Itália desembarcaram 
no Rio de Janeiro e os primeiros imigrantes seguiram em direção ao Rio 
Grande do Sul, em busca de uma nova vida, sem saber se o que estava em sua 
bagagem seria o necessário (BATTISTEL e COSTA, 1982).
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As regiões que mais tiveram imigrantes foi Piemonte, Lombardia e Vê-
neto, de onde imigraram homens solos, famílias inteiras e grupos de vizinhos 
e parentes com o intuito de preparar a área para receber as mulheres. Ao total, 
entre os anos de 1861 e 1970, foram mais de 28 milhões de pessoas que saíram 
da Itália para iniciar uma nova vida no Brasil (BONI e COSTA, 1982).

Quando essas pessoas chegavam aos locais estabelecidos como suas 
novas terras, elas poderiam escolher como se chamariam essas áreas, assim 
sendo, essas pessoas denominavam suas moradas para homenagear a quem 
fez a medição e separação dos lotes, assim como, alguém que foi relevante 
nesse trajeto (CENNI, 2003).

As primeiras duas colônias criadas no RS foram, a de Conde d’Eu 
(atual Garibaldi e Carlos Barbosa) e Dona Isabel (atual Bento Gonçalves), 
posteriormente criou-se as colônias de Fundos de Nova Palmira (atual Caxias 
do Sul) e a colônia de Silveira Martins (região de Santa Maria), estas duas últi-
mas foram emancipadas de 1882 a 1884 por altos índices de corrupção, dessa 
forma, em 1885 criaram-se duas novas colônias, São Marcos e Antonio Pra-
do, entretanto, não tão relevantes, bem como, não utilizada diretamente por 
imigrantes. Dos anos 1880 até, aproximadamente, 1900, as pessoas entravam 
e saiam destas colônias, fazendo comércio com outras colônias e desbravando 
novas áreas, com a possibilidade de sair daqueles locais e iniciar, novamente, a 
vida (BATTISTEL e COSTA, 1982. FLORES, 2013).

A diversif icação linguística era relevante, vindos de diversas áreas da 
Itália, os dialetos mesclavam-se, visto que, não ocorria distribuição de colo-
nos de acordo com sua origem, sendo assim, diversas formas de falar italiano 
mesclaram-se, dando origem a outras novas, hibridas. Visto que, a língua 
portuguesa foi introduzida somente de forma lenta e gradual entre os imi-
grantes (BONI e COSTA, 1982).

Quando se fala no legado arquitetônico trazido e deixado pelos ita-
lianos, deve-se ressaltar as edif icações em pedras e madeira, pela dif iculda-
de de encontrar areia e pelo custo oneroso de transportar cal até a região.  
Os telhados eram íngremes, facilitando o escoamento da neve, quando 
ocorria (influência da terra natal). Quando a residência não comportava 
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mais confortavelmente os moradores, era transformada em galpão/depósito 
e uma nova residência maior e mais condizente com o estilo de vida atual 
era construída, estas, na maior parte das situações, elevada e com porão se-
mienterrado (CENNI, 2013).

As expressões mais significativas de arquitetura, influenciada por italia-
nos são na arquitetura religiosa, industrial, comunitária e residencial. A expe-
riência com os materiais o povo italiano possuía, o que eles desconheciam era 
o clima da região. Os materiais mais utilizados por todos os imigrantes era a 
madeira, a pedra, a cerâmica (para tijolos e telhas), a terra (para a taipa, adobe 
e confeccionar fornos) e os materiais industrializados (vidro, ferro, etc.). A 
escolha do local a ser construída a moradia tinha alguns requisitos, deveria 
receber o sol matinal, em um terreno inclinado, podendo assim instalar um 
porão e próximo de uma fonte de água. As madeiras utilizadas nas constru-
ções eram serradas, inicialmente, de forma manual (BONI e COSTA, 1982).

As madeiras utilizadas nas vedações, pisos e forros eram as mesmas, 
entretanto, trabalhadas de forma diferenciada, visto que, as madeiras das 
paredes quando possuíam frestas, poderiam receber fechamento, já o forro 
não poderia ter aberturas entre as tábuas, bem como o piso não deveria 
ter falhas. Já as aberturas eram de uma madeira diferenciada, podendo ser 
trabalhas e ornadas, com vidros somente anos após o início da colonização, 
com dobradiças de ferro ou couro e para fechamento utilizavam-se tramelas 
(BONI E COSTA, 1982). 

As capelas, escolas, cemitérios e capitéis eram construídos de forma 
comunitária, todas estas construções poderiam receber o patrocínio de to-
das as famílias ou somente de algumas, de acordo com o que a família acre-
ditava ser correto e ‘necessário’, sendo assim, fazia uso do local, aqueles que 
o patrocinavam (BONI E COSTA, 1982). 

 
O MUNICÍPIO DE CHAPADA

O município de Chapada está localizado na região do Planalto Mé-
dio do Rio Grande do Sul, como mostra a Figura 01. Possuindo uma área 
territorial de 684.043 km² e com sua economia local baseada na agricultura 
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com 72,73%, 7,27% em serviços e 4,36% na indústria (PREFEITURA MU-
NICIPAL DE CHAPADA, 2015).

Atualmente o município é subdividido na sede – Chapada – e mais 
cinco distritos. Boi Preto que foi palco de uma sangrenta batalha durante 
a revolução Federalista, que f icou conhecida como “Degola do boi preto”. 
Vila Rica foi a mais próspera localidade, com inúmeras indústrias e empre-
gos. Santana é um dos maiores distritos do município, pois era por ele que 
passavam a maior parte dos transportes intermunicipais que ligavam Cha-
pada a toda região. Tesouras foi a primeira sede e aglomeração urbana de 
Chapada, teve como denominações Cairé e Tesoura do Sul, foi através deste 
local que o atual município desenvolveu-se, tornou-se of icialmente um dis-
trito chapadense. São Miguel é a mais linda localidade, com suas belezas na-
turais atrai inúmeros visitantes e vinculados a estes, existem as linhas, como 
por exemplo Westphalen (EBERT, 2009).

Figura 01 – Mapa do Estado do Rio Grande do Sul, localizando Chapada/RS

Fonte: Site Wikipédia, 2017.

A história da região onde Chapada se encontra teve início com a chega-
da das primeiras famílias de imigrantes e migrantes alemães que ocorreu por 
volta dos anos 1900 é que se inicia o desenvolvimento da região, reconhecido 
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então como um distrito, nesse momento é iniciada a abertura de clareiras para 
agricultura e estradas, na margem esquerda do Rio da Várzea (EBERT, 2009). 

Apesar disso, somente a partir de 1915 é que o fluxo migratório se in-
tensif ica com a chegada de um considerável grupo formado por famílias ale-
mãs, migrantes da colônia velha. Contudo, com o crescimento populacio-
nal do então vilarejo de Cairé, juntamente com a Linha Kaudebach, é que a 
região passou a ser um distrito de Palmeira das Missões, em 1921. As áreas 
foram colonizadas por Guilherme Sudbrack, que adquiriu terras do senhor 
Maceno Martins, tendo como intermédio-vendedor Nicolau Kasper. Gui-
lherme e Nicolau, juntamente com Eduardo Graeff foram os responsáveis 
pela colonização de onde atualmente está a sede do município, esta área per-
tencia a uma família de uruguaios, os Garcia. As demais áreas colonizadas 
na época foram adquiridas e remanejadas por Miguel Matt (TAUBE, 1984).

Na área onde atualmente se encontra a sede da cidade de Chapada sur-
giu de maneira planejada, a se tornar um vilarejo e posteriormente o maior 
conjunto urbano do distrito, pertencente a Palmeira (atual Palmeira das Mis-
sões/RS). Foi em 01 de dezembro de 1921, com o ato municipal de Palmeira 
das Missões de nº 41, que o vilarejo de Chapada é criado – a denominação 
do local homenageia uma antiga fazenda que existia no local (EBERT, 2009).

Somente em 1928 que as primeiras famílias de italianos chegaram, 
vindas principalmente da região serrana do Rio Grande do Sul. Estas cons-
truíram suas residências em um vilarejo denominado Linha Westphalen – 
em homenagem ao agrimensor que mediu as terras -, o local escolhido para 
alocar as famílias possui uma topografia levemente acidentada, ideal para 
a construção dos porões típicos da arquitetura dessa etnia. No local as fa-
mílias iniciaram o cultivo de uvas e a construção de Capitéis e Igrejas, em 
agradecimento a nova vida (EBERT, 2009).

Com o crescimento populacional e o desenvolvimento da região, 
em 1953 iniciou-se o processo de emancipação política administrativa.  
Após todo o processo legal necessário, no dia 12 de fevereiro de 1959, Cha-
pada tornou-se of icialmente um munícipio, desmembrando-se de Palmei-
ra das Missões. No dia 03 de junho do mesmo ano o primeiro prefeito 
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Figura 02 – Fachada principal do Capitel Mariani

Fonte: Autora, 2018.

– Félix Antônio Porciúncula Sampaio – assumiu a gestão do município 
(EBERT, 2009).

A população, sendo muito devota a suas religiões e fé, com a reali-
zação de missas e cultos, manteve suas fontes religiosas impecáveis e ativas.  
A primeira comunidade religiosa a se mobilizar foi a Luterana, em 1924, que 
era conhecida como Comunidade Evangélica Alemã de Chapada, quando 
construiu sua primeira igreja e uma escola para seus membros. Posterior-
mente, em 1939 a Igreja Católica Apostólica Romana foi of icialmente cria-
da no município, inicialmente com uma capela em madeira e após anos com 
uma grandiosa e imponente igreja (EBERT, 2009).

O CAPITEL MARIANI

O capitel Mariani, é mais reconhecido quando o chamam de “Capi-
tel da Linha Westphalen” em alusão a localidade no qual se encontra cons-
truído, não fazendo nenhuma relação a família proprietária e responsável 
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pela construção, devoção e manutenção do bem. O capitel está inserido as 
margens de uma estrada de alto tráfego de veículos pesados e leves. A Figura 
02 apresenta a fachada principal do capitel, podendo ser observado que ele 
está rodeado de vegetações de pequeno porte, apresentando problemas na 
pintura e com umidade na área superior.

Com as famílias devidamente alocadas e tendo as imagens na mala, as 
famílias apresentavam a necessidade de começar a expressar sua fé, dessa forma 
que os moradores locais decidiram fazer a passagem de envelopes, que ocorria 
da seguinte maneira: cada família que possuía uma imagem a ser doada criava 
um envelope indicando o santo de sua preferência, esse era repassado entre to-
dos da comunidade, sendo que, cada família depositava sua quantia mas sem 
saber o quanto já havia sido colocado naquele ou nos outros envelopes. Nesse 
contexto da comunidade eram opções a Nossa Senhora do Rosário e Nossa 
Senhora Aparecida (Figura 03), aquela que ao final recebesse maior doação no 
envelope seria consagrada a padroeira da comunidade. 

Figura 03 – Imagem da Nossa Senhora Aparecida

Fonte: Autora, 2018.
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No entanto, havia uma pequena ‘discórdia’ entre duas famílias que 
possuíam imagens sacras. A família de Antônio Cobalchini (proprietária da 
Nossa Senhora do Rosário) que pagou cerca de 205.000 contos de réis em 
seu envelope e assim ganhou o direito de escolha para a igreja local. Com a 
vitória, Antônio não aceitou nem que a imagem da Família dos senhores 
Marini fosse colocada dentro da igreja, abrindo a necessidade dentro da fa-
mília de realizar a construção de seu próprio templo.

Sabe-se que, todos os materiais da igreja foram doados por pessoas 
da comunidade, mas não se tem registros se a família Mariani ajudou nessa 
construção, sabendo que, quem não doava materiais não poderia usufruir 
do bem comunitário (nesse caso a igreja, mas que poderia ser uma escola, 
por exemplo) muitas famílias realizaram suas doações a igreja principal e 
ainda assim construíram seus próprios capitéis.  

Após a decisão tomada pela comunidade e pela falta de oportunidade 
de alocar a imagem sacra dentro da igreja local, os Senhores Emílio, Vitório, 
Armando e Luís Mariani iniciaram a construção de seu próprio tempo, um 
capitel pequeno, em madeira que possuía um altar ao fundo para homena-
gear sua santa de devoção, Nossa Senhora Aparecida, dessa forma, no ano 
de 1931 o local f icou pronto. Anos depois a família desmontou a edif icação 
e reconstruiu-a da mesma forma, pelo fato de que haviam inúmeras pato-
logias na construção. Os descendentes asseguram que o local nunca alterou 
sua formulação arquitetônica, o que não pode ser documentalmente com-
provado, por não existir nenhuma fotograf ia da edif icação antes das que 
foram realizadas para a dissertação em questão.

A Figura 04 apresenta a planta baixa da edif icação, destacando que 
não existem janelas. A porta principal possui vidros, o que facilita a ilumi-
nação. As paredes laterais da edif icação possuem somente fechamento com 
tábuas na área externa e internamente a estrutura é exposta, ao contrário da 
área ao fundo do altar. As telhas são francesas e os originais. 

O capitel Mariani, atualmente, apresenta patologias decorrente da ação 
da água da chuva na madeira. Entretanto, não apresenta riscos graves ao local.  
A família ainda frequenta o local e demonstra a relevância desse em suas gerações. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O capitel Mariani, edif icação religiosa que pertence a uma família 
residente no entorno do bem é um local pequeno, com menos de 5 m², en-
tretanto, esse local é de extrema signif icância para seus proprietários e para 
a comunidade, pois provém do início da povoação da região. Além disso, 
como conjunto, o local é um bem material móvel (a imagem sacra), um 
bem material imóvel (a edif icação) e um patrimônio imaterial (a devoção 
religiosa).

Sabendo da relevância desse local para todas as pessoas e do reconhe-
cimento que esse tem no município, faz-se necessário reconhecer como ele 
influenciou na formulação urbana da área.

Arquitetonicamente falando, a edif icação possui uma porta majes-
tosa. Uma fachada decorada com lambrequim e uma cobertura ref inada,  

Figura 04 – Planta Baixa do Capitel Marini

Fonte: Autora, 2019.
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com várias águas. Internamente falando, a edif icação possui um acabamen-
to ref inado.

Assim sendo, destaca-se a relevância do capitel no imaginário popu-
lar, mesmo as pessoas não sabendo qual a sua real história, sendo também 
um marco referencial geográf ico, além do que, religiosamente falando, o 
local é signif icativo mesmo não se tornando a padroeira principal, ela é lem-
brada e devotada pela comunidade. 
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RESUMO

O presente trabalho visa relatar a importância da composição, orga-
nização e manutenção de um arquivo fotográf ico para o Colégio Cente-
nário, localizado em Santa Maria, no centro do Estado do Rio Grande do 
Sul, como forma de preservação do patrimônio cultural e salvaguarda das 
lembranças da Instituição. O Colégio teve todo seu acervo perdido após 
um sinistro com fogo, ocorrido em 2007. Embora continue em pleno fun-
cionamento, o Colégio possui poucos registros que contemplam as suas re-
ferências temporais, culturais e históricas, em especial as mais antigas. O 
Centenário foi fundado em 1922 por missionárias metodistas norte-ame-
ricanas que através dos princípios da Igreja Metodista buscavam atender às 
exigências espirituais, intelectuais, culturais, sociais e materiais da socieda-
de. Entende-se que a composição de um arquivo irá legitimar a sua presença 
como Instituição histórica. Através da revisão de literatura busca-se com-
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provar que por meio da reunião de imagens e sua organização, considerando 
políticas de manutenção do acervo, será possível rememorar os principais 
momentos do Colégio Centenário enquanto patrimônio histórico e cultu-
ral tendo como ponto de referência os registros fotográf icos que hoje ainda 
estão restritos a particulares. 
Palavras-chave: Arquivo fotográfico. Colégio Centenário. Patrimônio Cultural. 

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo demonstrar a importância da cria-
ção de um arquivo fotográf ico no Colégio Centenário. A instituição de en-
sino foi fundada em 1922, estando presente na história e cultura de Santa 
Maria e região central do Rio Grande do Sul.  O Colégio também se faz 
importante no contexto da Igreja Metodista, que além da sua presença re-
ligiosa e histórica, valoriza a educação por meio uma proposta humanista. 

Até 2007 o Colégio Centenário possuía um museu, o qual tinha um 
acervo com as memórias da instituição. Após um incêndio, que acometeu 
o prédio onde o museu estava localizado, as referências históricas sistemati-
zadas se perderam. 

Estando prestes a completar 100 anos de sua fundação e perceben-
do a sua relevância histórica para a cultura do município de Santa Maria 
e região, observa-se que um resgate das memórias fotográf icas do Colégio 
Centenário se faz necessário como forma de legitimar a permanência da ins-
tituição nesse espaço de tempo. 

O COLÉGIO CENTENÁRIO

As fotografias a serem organizadas remetem desde a fundação do 
Colégio Centenário até os dias atuais. Essas memórias são representativas 
de diferentes épocas e momentos dentro do contexto social e cultural da 
instituição.

O Centenário foi fundado em 1922 pelas missionárias norte-ameri-
canas Miss Eunice F. Andrew, diretora e Miss Louise Best, vice-diretora.  
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A fundação do Colégio é resultado do trabalho da Igreja Metodista que por 
meio das instituições de ensino buscava atender às necessidades da socieda-
de nos âmbitos espiritual, intelectual, cultural, social e material. 

Assim, no longínquo 27 de março de 1922, nascia o Colégio Centenário sob direção 
de duas missionárias norte-americanas. E, desde então, por ele têm passado milhares 
de brasileiros que ali aprimoram o seu intelecto e seu caráter e muitos dos quais mere-
cem hoje destaque em vários setores importantes da vida nacional e além-fronteiras. 
(LIEBLING, 1983, p. 16).

Conforme Liebling (1983), o Colégio Centenário além de ser uma 
instituição de ensino presente na história e cultura da sociedade santa-ma-
riense, também está presente no contexto da Igreja Metodista, que é uma 
instituição religiosa e histórica, que valoriza a educação através uma propos-
ta humanista. 

O trabalho evangélico da Igreja Metodista em Santa Maria teve início 
no ano de 1901. 

O missionário, Rev. J. W. Price, visitando a cidade realizou com muito sucesso, uma 
conferência que de fato, assinalou o início verdadeiro do trabalho dessa denominação 
evangélica em Santa Maria. A referida conferência teve lugar no dia 10 de novembro 
de 1901.
No ano seguinte, o mesmo missionário, fixando residência na cidade, estabeleceu de-
finitivamente o metodismo [...]. (BELÉM, 2000, p. 245).

O metodismo começou como um movimento religioso e social. Seu 
início deu-se na Inglaterra, no século XVIII, por meio da experiência de 
fé de John Wesley, que era um jovem pastor da Igreja Anglicana. Wesley, 
quando era estudante da Universidade de Oxford, foi um dos líderes de 
um grupo de cristãos que se reunia periodicamente com a f inalidade de 
aperfeiçoar sua vida espiritual. Os estudantes acabaram sendo apelidados de 
“metodistas” devido aos seus hábitos metódicos de oração e estudo. 

John Wesley sentiu-se chamado para aperfeiçoar a Igreja Anglicana 
e a sociedade em que vivia, buscando a prática de uma santidade indivi-
dual e social. A mensagem de conversão e transformação da sociedade fez o 
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movimento metodista crescer na Inglaterra, o qual resultou mais tarde na 
fundação da Igreja Metodista.

O metodismo, nos seus primeiríssimos passos, não é apresentado como resultado das 
iniciativas de uns poucos indivíduos iluminados, mas como o fruto da caminhada 
de um povo “o povo chamado metodista” como se dizia no século 18. Trata-se de 
um movimento eclesial dinâmico, participativo, leigo, missionário, sensível aos sinais 
dos tempos e às dores de uma época conturbada, tanto quanto fiel à revelação e aos 
propósitos de Deus na história. (HEITZENRATER, 2016, p. IX). 

No Brasil, o metodismo chegou no século XIX, fruto do trabalho 
dos missionários norte-americanos. O Colégio Centenário recebe esse 
nome devido ao ano de sua fundação, 1922 ser o ano do Centenário das 
missões metodistas dos Estados Unidos. Também como razão para a ins-
tituição receber esse nome, temos datado que em 1922 foi comemorado o 
primeiro centenário da independência política do Brasil. Ambos os fatos 
foram predominantes na escolha do nome da escola que estava sendo inau-
gurada naquele ano.

Em 1975, seguindo a legislação do país, e com o apoio do Concílio 
Geral da Igreja Metodista é criado o Instituto Metodista Centenário, pas-
sando o Colégio Centenário a constituir-se uma unidade dessa instituição.

O Colégio Centenário cresceu em tamanho e em prestígio, em eficiência e em formas 
de serviço. [...] Não envelheceu; renovou-se, atualizou-se, porque ele é mais que mate-
rial que corrói, é símbolo de um espírito que é imortal, que transcende ao tempo e ao 
espaço. (LIEBLING, 1983, p. 82).

No ano de 1998, como ampliação de sua proposta educacional, além 
da Educação Básica, a instituição passou a ofertar também o Ensino Supe-
rior através da Faculdade Metodista de Santa Maria (FAMES). Em 2019, 
como forma de uma retomada histórica e valorização do nome “Centená-
rio”, a FAMES passa a chamar-se Faculdade Metodista Centenário (FMC). 

Até 2007 o Colégio Centenário possuía um museu, o qual tinha 
um acervo com peças de mobiliário, vestimentas, objetos e fotograf ias 
que contavam a sua história ao longo dos anos. Após sinistro com fogo,  
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que acometeu parte de sua estrutura, tendo destruído completamente 
o prédio que abrigava o museu, perdeu-se essas referências temporárias e 
históricas do Colégio. Nesse contexto, e no âmbito de estar as vésperas de 
completar 100 anos de sua fundação, observa-se a importância do resgate e 
sistematização de suas memórias fotográf icas se faz necessário. 

Sendo assim, entende-se que por meio da sistematização histórica do 
Colégio Centenário através de fotograf ias será possível buscar elementos 
da memória e cultura que contem a sua história nesses quase 100 anos. Isso 
deve-se ao fato de se entender que o estudo dos registros fotográf icos per-
mite contar a história a partir da perspectiva que a fotograf ia tem o papel 
socio transmissor, f ixando a informação e transmitindo valor legitimatório 
e testemunhal.

 Para a construção desse novo acervo, percebe-se que o apoio da co-
munidade será fundamental. Para isso poderá usar-se como base o conceito 
de ecomuseu, apresentado e defendido por Varine (2012). Na ecomuseolo-
gia o material essencial é o patrimônio global de um grupo, estando ligado 
à territorialidade daquela comunidade e a participação de seus membros 
para o desenvolvimento.  Além disso, observa-se a ecomuseologia como uma 
fonte de educação popular para a transmissão cultural.

PATRIMÔNIO E MEMÓRIA

As memórias de determinada época e local mantem-se vivas através 
do patrimônio histórico e cultural. A preservação do patrimônio faz com 
que a história se perpetue ao longo dos anos de forma legítima em relação 
a sua presença em determinado contexto de tempo e espaço.  Sendo assim, 
essas memórias tornam-se referências simbólicas da sociedade em relação ao 
contexto patrimonial que estão inseridas.

O patrimônio histórico e cultural constitui-se na preservação dos bens 
materiais e imateriais que são relevantes para a perpetuação e legitimação da 
história de determinado grupo. Esses bens patrimoniais, foram construídos e 
desenvolvidos pelas sociedades, estando diretamente ligados ao conjunto de 
manifestações culturais destas através dos aspectos simbólicos que carregam. 
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No Brasil, as primeiras normatizações sobre patrimônio histórico 
acontecem pelo Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937. Esse é consi-
derado o momento inicial da dinamização das políticas públicas de cultura 
no país.

Chamamos de Política Cultural, o programa de intervenções realizadas pelo Estado, 
instituições civis, entidades privadas ou grupos comunitários com o objetivo de satis-
fazer as necessidades culturais da população e promover o desenvolvimento de suas 
ações simbólicas. Definição conceitual fundada em ações práticas, o que pode ser 
melhor entendido como sendo o conjunto de iniciativas, tomadas por esses agentes, 
visando promover a produção, a distribuição e o uso da cultura, a preservação e di-
vulgação do patrimônio e o ordenamento do aparelho pôr elas responsável. (SILVA, 
s.p., 2005).

O patrimônio elucida memória. Possui uma ação de inter-ligação en-
tre o passado e o presente, construindo às raízes do futuro através dos valo-
res que lhe são referidos. Podemos entender que através da perpetuação dos 
bens históricos e culturais, o patrimônio evolui constantemente.

A memória cultural obtém signif icado por meio das imagens, dos 
textos e dos objetos culturais que fazem parte de um arquivo, dentro de 
um sentido que é observado através do momento presente. É por meio 
das propriedades arquivísticas que a memória cultural ganha existência. 
Também podemos compreender que a memória existe porque ela é elabo-
rada dentro de uma trajetória do presente para o passado, sendo, os arqui-
vos os responsáveis por possibilitar a guarda das lembranças na transição  
do tempo. 

[...] esse passado invocado, convocado, de certa forma encantado não é um passado 
qualquer: ele é localizado e selecionado para fins vitais, na medida em que pode, de 
forma direta, contribuir para manter e preservar a identidade de uma comunidade 
étnica ou religiosa, nacional, tribal ou familiar. (CHOAY, 2006, p. 18).

Compreendemos que memória, cultura e patrimônio são temas com-
binados, envolvidos conforme o contexto que fazem parte. Dessa forma, 
percebemos que a memória é o que dá signif icado aos acontecimentos, pro-
movendo a construção da história e preservação do patrimônio.
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A EDUCAÇÃO PATRIMONIAL NO RESGATE DA HISTÓRIA

A educação patrimonial tem o papel de contribuir para o desenvolvi-
mento sustentável da ação patrimonial. Ela leva determinado grupo a tomar 
consciência do valor do objeto em questão dentro de uma significação cultural. 

[...] educação patrimonial, que tem por finalidade sensibilizar e iniciar o conheci-
mento do patrimônio. Aqui, queremos discutir a utilização do patrimônio como 
formação escolar ou permanente, para a educação e para o desenvolvimento no seio 
da comunidade. (VARINE, 2012, p. 91)

Ainda pode-se entender que a educação patrimonial contribui de for-
ma muito positiva para o desenvolvimento local, como uma prática de cida-
dania e por meio de ações que complementam a preservação. Através dela, é 
possível que os membros da comunidade dominem, conheçam e façam uso 
do patrimônio comum. 

A partir da educação patrimonial a comunidade pode desenvolver 
um processo de valorização e conhecimento da herança histórica, permi-
tindo assim, a construção coletiva de novos conhecimentos num processo 
de criação cultural. Neste contexto apresentafo, Varine af irma “A educa-
ção patrimonial é um instrumento de alfabetização cultural que ajuda ao 
indivíduo a decifrar o mundo que o rodeia, conduzindo-o a compreensão 
do universo sociocultural e da trajetória diacrônica nos quais está inserido” 
(VARINE, 2012, p. 138).

Por meio da educação patrimonial é garantido o acesso ao conheci-
mento produzido historicamente. Também através da educação patrimo-
nial é possível a construção de indivíduos críticos e participativos na perpe-
tuação histórica das memórias. 

Entende-se de que um trabalho de educação patrimonial se faz im-
portante na captação dessas imagens que irão compor o acervo fotográf ico 
do Colégio Centenário. Será através do sentimento de pertencimento da co-
munidade à história do Colégio que ela poderá contribuir com a doação de 
fotograf ias para o acervo fotográf ico. Além disso, através dessa participação 
comunitária será possível envolver diferentes atores de forma participativa 
nessa construção histórica.
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A FOTOGRAFIA COMO DOCUMENTO

A fotograf ia é uma forma de f ixação da memória, que institui a in-
formação de maneira legítima.  Por isso, entendemos que a fotograf ia em 
sua função social atua como sócio transmissora, uma vez que ela consolida 
a informação de forma que dentro das condições sociais adequadas, os re-
ceptores entendam a mensagem ali transmitida. 

Os arquivos fotográf icos são suportes de valor testemunhal com a 
capacidade de auxiliar no entendimento do tempo e da passagem deste. As 
fotograf ias nesses arquivos atuam como suportes f ísicos que emitem ele-
mentos atestatórios, sendo essas as suas condições documentais. “A origem 
das fotograf ias denuncia as funções que lhes foram atribuídas” (MICHE-
LON, 2011, p.1323). 

Entendemos também que as fontes fotográf icas operam como ins-
trumento interdisciplinar de comunicação e de patrimônio histórico e cul-
tural.  De acordo com Luca e Pinsky, a fotograf ia no século XX foi absorvi-
da pelas sociedades tradicionais que usaram esse recurso como instrumento 
de atualização, sendo vista como símbolo da modernidade. Dentro dessa 
atualidade compreendida, o conteúdo registrado na fotograf ia passou a ter 
valor documental.  

Utilizar as fontes fotográficas para a pesquisa histórica, portanto, significa inicialmen-
te entender que tamanha diversidade de usos gerou arquivos e coleções que podem 
ser encontrados não somente em instituições de guarda (arquivos, museus, bibliote-
cas etc.), mas também nos seus locais de origem de produção ou no final do caminho 
de sua circulação. (LUCA; PINSKY, 2013, p. 34) 

Sendo assim, entendemos a fotograf ia como uma fonte histórica.  
É a af irmação de um passado que já foi presente. “[...] a memória pode ser 
facilmente resgatada por meio das imagens, tendo-se a clara noção de passa-
gens do tempo” (PEDRAZZI; SCHIO, 2018, p.43).

Além disso, também compreendemos o valor testemunhal da foto-
graf ia devido ao seu recorte de um determinado momento, sendo o suporte 
f ísico de uma imagem que possui expressão e conteúdo. Nesse sentido, a ex-
pressão é percebida por meio das escolhas técnicas e estéticas; o conteúdo se 
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dá através dos elementos que compõe a imagem: vivências, objetos, pessoas 
e lugares. São esses processos que dão sentido à fotograf ia.

As fotograf ias, conforme as suas características históricas, consti-
tuem um patrimônio documental. Neste sentido, entendemos que “um do-
cumento é aquilo que “documenta” ou “registra” algo com um propósito 
intelectual deliberado, conforme af irma (EDMONDSON, 2002, p.10)

Ainda usando as palavras de Edmondson: 

Considera-se habitualmente que o patrimônio documental se armazena em museus, 
arquivos e bibliotecas [...]. O patrimônio pode encontrar-se sob a custódia e no con-
texto de diferentes marcos sociais e comunitários, e esse contexto pode condicionar a 
sobrevivência, a segurança e a acessibilidade do patrimônio. (EDMONDSON, 2002, 
p. 12)

Nesse sentido, entendemos que um patrimônio fotográf ico também 
é um patrimônio documental e cultural pois trabalha a fotograf ia como 
um documento de representação de uma realidade que é histórica para um 
determinado grupo.

OS ARQUIVOS COMO FORMA DE PRESERVAÇÃO

Os arquivos de instituições públicas e privadas que são ferramentas 
responsáveis por salvaguardar a informação objetivando a preservação da 
memória e conservação do patrimônio histórico e cultural. 

Como forma de conservar o patrimônio documental, utilizamos os 
arquivos. Para definição do que é arquivo, usamos Camargo: 

Em sua acepção clássica, arquivo é o conjunto de documentos que, independente-
mente da natureza ou do suporte, são reunidos por processo de acumulação ao longo 
das atividades de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, e conservados em 
decorrência de seu valor. (CAMARGO, 2016, s.p.)

Nos arquivos, que podem ser públicos ou privados, que a documen-
tação histórica e testemunhal é sistematizada e armazenada.  Esses docu-
mentos que compõem os arquivos possuem valor atestatório de uma época 
ou atividade.
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Os documentos de arquivo são os produzidos por uma entidade pública ou privada 
ou por uma família ou pessoa no transcurso das funções que justificam sua existência 
como tal, guardando esses documentos relações orgânicas entre si. Surgem, pois, por 
razões funcionais administrativas legais. Tratam sobretudo de provar, de testemu-
nhar alguma coisa. (BELLOTTO, 1991, p. 15).

Seguindo o estudo sobre documentação e arquivos, entendemos que 
a signif icação de cada peça acontece dentro do conjunto do acervo. Corro-
borando, usaremos a citação de Camargo:

 
O significado pleno de cada documento só se evidencia através do vínculo mantido 
com os outros documentos do mesmo arquivo e que o fundamental é entender o 
arquivo como conjunto indissolúvel de documentos necessariamente unidos entre si. 
(CAMARGO, 2016, s.p.)

As fotograf ias são fonte se reconstituição da história capazes de ates-
tar a passagem do tempo, sendo elementos de memória. Elas são suportes 
histórico que envolvem conteúdo e expressão.  

Quanto à sua utilização, é correto dizer que imagens fotográficas de outras épocas na 
medida que identificadas e analisadas objetiva e sistematicamente a partir de meto-
dologias adequadas se constituem em fontes insubstituíveis para a reconstituição his-
tórica dos cenários, das memórias de vida (individual e coletivas) de fatos do passado 
centenário como do mais recente [...]. (OLIVEIRA; TAMBARA, s/a, p.3).

Os arquivos garantem a preservação dos bens de interesse cultural 
e histórico, atuando como ferramentas de proteção do patrimônio. Assim 
acontece com os arquivos fotográf icos que é legitimado através da sua com-
posição, uma vez que as fotograf ias atuam como transmissoras da memória 
a partir da permanência do patrimônio no espaço de tempo e perpetuação 
para as gerações futuras.

 CONCLUSÃO

As fotograf ias permitem um suporte de valor testemunhal.  
Dessa forma, a realização do resgate dos arquivos fotográf icos e criação de 
um acervo no Colégio Centenário permitirão a preservação de parte do pa-
trimônio histórico e cultural da instituição.  
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Com esse trabalho, será despertado na comunidade centenarista um 
sentimento de pertencimento ao patrimônio, bem como o conhecimen-
to da história da instituição, favorecendo a preservação das memórias por 
meio de um trabalho de educação patrimonial. A construção de signif icado 
acontecerá por meio das estratégias interpretativas das fotos, permitindo a 
identif icação e reconhecimento da comunidade na proteção e promoção do 
patrimônio histórico e cultural. 

Também poderá observar-se que o trabalho de educação patrimonial 
com os jovens irá proporcionar a valorização das comunidades mais antigas 
que contribuíram para a história do Colégio Centenário no contexto local, 
bem como no contexto da Igreja Metodista.  A aproximação da comunidade 
com o bem patrimonial e histórico em questão também pode ser identif ica-
do como sendo outro ponto positivo do presente trabalho.  

Exercendo a fotograf ia um papel sócio transmissor de diferentes mo-
mentos, proporcionará que os signif icados interpretados e entendidos nas 
imagens, que irão compor o acervo, agirão como construtores culturais dos 
indivíduos que tiverem contato com esses registros.

Além disso, as fotos contarão a história da instituição em diferentes 
épocas a partir da construção do acervo fotográf ico. Este, documentará a 
passagem do tempo, de forma que, dará destaque aos elementos da memó-
ria, da cultura e do patrimônio do Colégio Centenário.  
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O ex-líbris, marca de propriedade de livros, como um objeto que ultrapassa a fun-
ção de marcar a posse, é considerado, por vezes, uma obra de arte em miniatura 
atraindo a atenção de colecionadores. Em vista de uma nova perspectiva quanto ao 
uso desse patrimônio, de marca de propriedade a objeto de coleção, esse trabalho 
tem o objetivo de discutir essa dupla função exercida pelos ex-líbris na atualidade, 
bem como seu potencial de memória. Como procedimento metodológico realizou-
-se uma revisão de literatura em obras de autores como Bertinazzo (2012), Esteves 
(1956), Turbany (2015), Chagas (1994), Pomian (1984), Ricoeur (2007) e Halb-
wachs (1990). Além disso, foram analisadas entrevistas com colecionadores e adi-
cionados alguns exemplos de ex-líbris disponíveis no museu digital Frederikshavn 
Art Museum and Exlibris Collection. A partir disso, entende-se que a nova função 
adquirida quanto ao uso dos ex-líbris influencia o potencial de memória uma vez 
que ao ser inserido numa coleção é a representação da memória de uma outra pes-
soa ou instituição.
Palavras-chave: Ex-líbris. Memória. Colecionismo.
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INTRODUÇÃO

Os ex-líbris1 são objetos que representam indivíduos ou instituições 
e como tal, carregam traços capazes de evocar a memória, de modo que de-
limite a propriedade e indique o pertencimento de um livro. As suas ca-
racterísticas representam os ideais, profissões, gostos e o pensamento dos 
proprietários de livros.

As marcas de propriedade sintetizam o zelo, o amor e o cuidado que 
os donos de livros possuem por seus objetos e diante de pedidos de emprés-
timos e até furtos, frequentes no período medieval, era preciso criar manei-
ras para proteger seus acervos. Destaca-se que a beleza estética na produção 
dos ex-líbris atraiu a atenção de colecionadores, favorecendo o desenvolvi-
mento de coleções.

Dessa forma, compreende-se que ao carregar características que re-
presentavam os indivíduos e instituições, os ex-líbris estão impregnados de 
memórias. Ao longo do tempo a sociedade e suas transformações influen-
ciaram os hábitos e costumes dos indivíduos afetando os ex-líbris que de 
marca de propriedade passaram também a ser utilizados como objetos de 
coleção, portanto, adquirindo mais uma função. Logo, este trabalho tem o 
objetivo de discutir essa dupla função exercida pelos ex-líbris na atualidade, 
bem como seu potencial de memória. Para isso, foi realizada uma revisão 
de literatura em autores como: Bertinazzo (2012), Esteves (1956), Tur-
bany (2015), Chagas (1994), Pomian (1984), Ricoeur (2007) e Halbwachs 
(1990). Ainda, de forma complementar, foram adicionados alguns exem-
plos de ex-líbris disponíveis no museu digital Frederikshavn Art Museum 
and Exlibris Collection e analisadas respostas de entrevistas realizadas com 
os colecionadores Paulo Berger, Paulo Bodmer e Luiz José Gintner.2

1  A palavra ex-líbris é escrita nesse texto conforme a explicação de Machado (2014, p. 43) que 
afirma “Em português, desde o início, consagrou-se a palavra com dois elementos unidos por hí-
fen: ex-líbris”. Nos casos em que houveram citações, a grafia foi utilizada conforme a respectiva 
fonte.

2  A entrevista com os colecionadores foi originalmente publicada no trabalho de monografia 
de Clara Rubim, aproximadamente no ano de 1990 e pode ser acessada no site Cultura e 
Conhecimento. Disponível em: http://www.brasilcult.pro.br/ex_libris/entrevistas.htm Acesso em: 
10. fev. 2019. 
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EX-LÍBRIS, DOCUMENTO E MEMÓRIA

O ex-líbris surgiu com a função precípua de marcar a propriedade de 
livros e com isso tinha também a pretensão de evitar furtos. Destaca-se que 
lembravam a quem pertencia àqueles que eventualmente pegavam empres-
tado uma obra, e ao ver a marca, mesmo sem o nome do proprietário trazia 
elementos que remetiam a ele facilitando a devolução. Machado explana que:

Em sentido abrangente, significa marca de posse de um livro, expresso através de assi-
natura, carimbo, etiqueta ou outro meio qualquer. No sentido restrito, que se impôs 
a partir do final do século. XIX, é uma pequena gravura, emitida em série, que se cola 
na contracapa ou na guarda do livro, como símbolo de propriedade, na qual figuram a 
expressão ex libris, uma ilustração (brasão, monograma, alegoria etc), o nome do titu-
lar e uma divisa, nenhum desses itens sendo obrigatório. (MACHADO, 2014, p. 11). 

Resumidamente o ex-líbris é um sinal criado para marcar a posse de 
um livro, que inicialmente foi utilizado por um grupo restrito de pessoas 
como sinal de distinção social representando principalmente brasões de fa-
mília. Esse objeto ao longo do tempo acompanhou a evolução do livro, as 
transformações sociais e econômicas incorporando, no século XIX,  novas 
temáticas, adquirindo um carácter muito mais artístico, atraindo coleciona-
dores e apreciadores de arte. 

O documento tem como característica primordial reconhecer e au-
tenticar uma relação, logo, contém dados que possibilitam a extração e 
transmissão de informações. O documento está circunscrito principalmen-
te a três áreas do conhecimento, a biblioteconomia, a arquivologia e a mu-
seologia. Conforme Tanaus, Renau e Araújo (2012), enquanto a bibliote-
conomia tem foco no conteúdo do documento, a arquivologia da ênfase a 
autencidade e a museologia ao objeto em si, bem como informações intrín-
secas e extrínsecas de carácter artístico e cultural.

A concepção de documento dos autores Guinchat e Menou (1994, 
p. 19) diz que “Efetivamente, a comunicação humana direta é tributária 
do tempo e do espaço. Para que ela possa durar, é necessário que deixe um 
“traço”, que seja registrada em livros, imagens, fotos ou discos, enfim em 
um documento.”. Como resultado de registros da comunicação e cultura,  
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os diversos suportes atestam um conhecimento e informações que teste-
munham a história. Esses autores corroboram com a designação de Otlet 
(2018, p. 59) que aponta que o documento constitui-se de várias espécies, 
como por exemplo, manuscritos, documentos cartográf icos, estampas, ar-
quivos, fotograf ias, músicas, discos, f ilmes e inscrições. Hoje, certamente 
temos novos tipos em decorrência das inovações tecnológicas, como arqui-
vos eletrônicos, CDs, DVDs e outros. 

Entende-se que o documento atesta, comprova e foi elaborado para que 
o homem, na luta contra o esquecimento não perca conhecimentos importan-
tes para a humanidade. Observa-se que o documento torna-se como tal de acor-
do com o contexto em que está inserido, como por exemplo, um ex-líbris é um 
documento no interior de um livro ao atestar uma relação de afeto e posse do 
proprietário com a sua obra, estabelecendo uma teia de relações sociais.

Conforme Otlet (2018, p. 65), o documento é composto por três ele-
mentos: “elementos intelectuais (ideias, noções e fatos expressos), elemen-
tos materiais (substância ou suporte disposto em folhas, de certo formato, 
dobradas em páginas) e elementos gráf icos (signos inscritos no suporte)”. 
Os elementos intelectuais constituem maior importância e estão diretamen-
te ligados aos outros uma vez que também dependem deles para ganhar no-
toriedade, são fundamentais para o processamento de informações.

Na perspectiva de que artefatos gráf icos como os ex-líbris contém os 
elementos materiais, gráf icos e intelectuais entende-se que eles documen-
tam a relação de um proprietário com um livro. Corroborando com as in-
ferências de Buckland (1997, p. 806) a partir de Briet (1951) e no contexto 
das marcas de propriedade compreende-se que há materialidade, há inten-
cionalidade, há o processamento de informações e por f im, existe a percep-
ção de que os ex-líbris atuam como mediadores de uma relação, logo são 
percebidos como documentos. Um objeto, ou um suporte de informação, 
torna-se um documento ao possibilitar os indivíduos a refletir, questionar 
e representar pessoas, coletividades e ações. A partir disso, Chagas (1994, p. 
35) esclarece a questão “O que faz de uma coisa ou de um objeto um bem 
cultural ou um documento?” 
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Um documento se constitui no momento em que sobre ele lançamos o nosso olhar 
interrogativo; no momento em que perguntamos o nome do objeto, de que matéria 
prima é constituído, quando e onde foi feito, qual o seu autor, de que tema trata, qual 
a sua função, em que contexto social, político, econômico e cultural foi produzido e 
utilizado, que relação manteve com determinados atores e conjunturas históricas etc. 
Todo e qualquer objeto, como é amplamente reconhecido, apresenta dados extrínse-
cos e intrínsecos. (CHAGAS, 1994, p. 35).

Um objeto torna-se ainda um bem cultural a partir do momento que 
sobre ele lança-se um olhar que reconhece o valor simbólico, estético, f i-
nanceiro, científ ico e histórico, entre outros. Se refletirmos no potencial 
de informações e conhecimento a partir de uma imagem de ex-líbris, reco-
nhecemos que ele se constitui como documento ao  provocar indagações, 
representar ideologias, gostos, o mundo social e evidentemente, a memória. 

O documento é, portanto, fonte para a memória e dotado de valor, 
passa de geração em geração como um bem, um patrimônio cultural que deve 
ser preservado visto que identifica e representa indivíduos. Não há sentido em 
preservar um documento como o ex-líbris se não for para comunicar, evocar 
lembranças, para aflorar a memória e recordar. Além do mais, salva-o do es-
quecimento que ameaça a cultura que porventura, não é registrada.

Para Halbwachs (1990), a memória é essencialmente coletiva visto 
que mesmo as memórias que possuímos individualmente se formam a par-
tir de um meio social. Aquele que lembra sempre é o indivíduo que habita 
e vive inserido em grupos sociais que se tornam referências para a sua me-
mória. Segundo o autor, a memória é uma construção social moldada pelos 
quadros sociais que dependem também das relações e da coesão que temos 
com os grupos nos quais vivenciamos experiências. Quanto mais coeso for 
esse grupo, maior serão as nossas lembranças sobre um determinando fato.

Já Ricoeur compreende a memória como um rastro e divide-a em: 
rastro documental, rastro psíquico e rastro cortical.

[...] o rastro escrito, que se tornou, no plano da operação historiográfica, rastro docu-
mental; o rastro psíquico, que é preferível chamar de impressão, no sentido da afecção, 
deixada em nós por um acontecimento marcante ou, como de diz, chocante; enfim, 
o rastro cerebral, cortical, tratado pelas neurociências. (RICOEUR, 2007, p. 425). 
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O ex-líbris, conforme a perspectiva de Ricoeur, constitui-se em um 
rastro documental, que representa o pensamento e mundo de um ou mais 
indivíduos compondo a memória social e nesse contexto, cabe as bibliotecas 
preservar seus acervos e marcas de propriedade. Os ex-líbris seriam docu-
mentos repletos de rastros que possibilitam a extração de narrativas históri-
cas e onde a memória torna-se parte da história.

Conforme Candau (2016, p. 16), “a memória, ao mesmo tempo em 
que nos modela, é também por nós modelada. Isso resume perfeitamente a 
dialética da memória e da identidade que se conjugam, se nutrem mutua-
mente, se apoiam [...]”, logo, memória e identidade são intrínsecas. A partir 
da perspectiva de Candau (2016) sobre memória e identidade entende-se 
que o ex-líbris seria a representação do estado identitário de um proprie-
tário de livros, ou ainda a representação da faculdade de memória de um 
indivíduo f ixada num determinado suporte. Entretanto, quando o ex-líbris 
deixa de ser de um indivíduo e passa a ser de um outro, ou mesmo de um 
grupo, entende-se que há uma narrativa hipotética e, não necessariamente 
real produzida a partir das representações de alguém.

EX-LÍBRIS COMO MARCA DE PROPRIEDADE E OBJETO 
DE COLEÇÃO

Desde que o ato de colecionar deixou de ser unicamente privilegio de 
reis e aristocratas, os mais excêntricos objetos passaram a ser colecionados. 
O hábito de reunir itens é entendido como um modo de o homem deixar 
para a posteridade algo que é a extensão de sua vida, bem como de seus pen-
samentos e suas características.

O sentido de colecionar é dar vida a algo que, mesmo não tendo uti-
lidade, passa a ser apreciado e digno de uma verdadeira alma. Colecionar é 
uma tentativa de prolongar a vida, como se houvesse possibilidade de esca-
par de uma maneira ou de outra, da morte. Oras, se ela chega ao homem, 
não chegará em seus objetos pois eles, na condição de objetos de coleção, 
estão dotados de alma, repletos de valores e simbologias que perpetuarão 
também a memória de seu proprietário.
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Os colecionadores dedicam seu tempo, constroem espaços para arma-
zenar e criam laços com seus objetos:

Quanto aos coleccionadores mais modestos, mandam construir vitrines, preparam 
álbuns ou libertam, de uma maneira ou de outra, locais onde seja possível dispor os 
objectos. Tudo se passa como se não houvesse outra finalidade do que acumular os 
objectos para os expor ao olhar. Ainda que não tenham qualquer utilidade e nem 
sequer sirvam para decorar os interiores onde são expostos, as peças de colecção ou de 
museu são todavia rodeadas de cuidados. (POMIAN, 1984, p. 52).

Pomian (1984) destaca o paradoxo que existe numa coleção que mes-
mo fora das atividades comerciais está submetido a uma proteção especial 
o que a torna valiosa. Destaca-se que existe valor de troca, mas não de uso 
porque lhe são atribuídos valores que tornam o objeto a ser colecionado o 
desejo de muitas pessoas. São fontes de prazer estético, conhecimento histó-
rico e científ ico e ainda conferem prestígio a seus detentores. Quanto maior 
a escassez de um objeto, possivelmente será mais cobiçado e terá maior valor 
econômico. 

Uma colecção, isto é, qualquer conjunto de objectos naturais ou artificiais, mantidos 
temporária ou definitivamente fora do circuito das actividades económicas, sujeitos 
a uma protecção especial num local fechado preparado para esse fim, e expostos ao 
olhar do público. (POMIAN, 1984, p. 53).

Esse mesmo autor esclarece que a coleção vai além dessa definição 
simplista e inclui um caráter mediador, entre o mundo visível dos homens 
e o invisível. O invisível está além do tempo e do espaço e está fora do fluxo 
temporal. As coleções são então os mediadores entre os expectadores e um 
mundo alheio ao seu. Os objetos colecionados tem vida para aquele que 
os guarda e sobretudo, são carregados de memória e tem um valor especial 
pelos laços que criou consigo.

Guardamos objetos, tal vez triviales, porque representan la posibilidad de evocar um 
passado cuya memoria queremos conservar mediante um soporte físico; son pues, 
apoyos de la memoria. Por lo tanto, no necesitan tener um valor de uso futuro concre-
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to y determinado, y pueden assumir el valor de memoria objetal e variados aspectos, 
según quién sea luego el sujeto que conecte com ellos mediante su exhibición futura. 
(MENDOZA, 2005, p. 219).

O ex-líbris, enquanto suporte para a memória, revela-se indissociável 
de seu proprietário, pelo menos do mundo que o cerca, de suas caracterís-
ticas e suas ideologias. Os objetos possuem características que seus colecio-
nadores gostariam e por isso podemos dizer que eles as representam assim 
como as imagens presentes em ex-líbris.

O colecionador Paulo Bodmer, quando questionado “Qual a quanti-
dade de ex libris que possui?” responde que não gosta dessa pergunta. Não 
é intrigante seu posicionamento uma vez que para ele a importância está 
na qualidade de seus exemplares e não na quantidade. Logo, af irma que 
“[...] o que importa é qualidade, que é Sinónimo de arte e raridade. Não sei 
quantos ex libris tenho, nem quero saber.” Quanto a essa mesma questão, o 
colecionador Luiz José Gintner informa que possui uma coleção com mais 
de dois mil exemplares e o colecionador Paulo Berger informa que possui 
oitocentos exemplares.

Conforme Esteves (1956, p. 103), “colecionar ex libris não é futili-
dade como muitos pensam. Carece mesmo de fundamento quem diz que 
colecioná-los é mania como outra qualquer. De maneira alguma, quem os 
coleciona dá mostras de gosto apurado...”. Para esse autor, tais objetos são 
verdadeiras obras de arte em miniatura e com isso não merecem ser compa-
radas a um artefato qualquer, são mais que simples etiquetas gráf icas.

Quanto a pergunta “Que tipo de ex libris coleciona?” o colecionador 
Luiz José Gintner esclarece que possui uma coleção geral, não separada por 
temas e que acrescenta aquilo que encontra ou que recebe de amigos, desta-
cando a maneira como dispõe os ex-líbris em cada folha. Já o colecionador 
Paulo Bodmer aponta para a possível organização por categorias e posterior-
mente diz que “Se sendo generalista, a gente já não encontra nada, imagina 
sendo especialista, colecionador de um tema específ ico, aí mesmo é que não 
vai encontrar nada.” 
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Essa visão do colecionador Paulo Bodmer demonstra as dif iculdades 
enfrentadas pelos colecionadores para formar suas coleções, visto que são, 
ainda hoje, poucos ex-líbris no Brasil. O colecionador Paulo Berger reve-
la que coleciona ex-líbris Brasileiros apenas, não estrangeiros. Além disso 
destaca que “A maior dif iculdade que eu tive em fazer o meu catálogo, foi 
de identif icar os desenhistas dos Ex Libris, que é muito dif ícil, às vezes o 
sujeito põe uma sigla, ou uma letra, ou um desenho e você f ica sem saber se 
é letra, sigla, ou desenho.” 

Corroborando com essa problemática Machado (2014, p. 53) af irma 
que os primeiros ex-líbris foram anônimos e ainda aborda que raros são os 
ex-líbris datados, o que torna bastante dif ícil a catalogação de ex-líbris e en-
volve uma busca maior e nem sempre com sucesso para a descoberta de tais 
dados. Como exemplo de marcas de propriedade bibliográf icas, citam-se as 
imagens 1, 2, 3 e 4 três produzidas por diferentes artistas:

Imagem 1 – Ex-líbris 1

Fonte: Frederikshavn kunstmuseum, 2019
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Imagem 2 – Ex-líbris 2

 Fonte: Frederikshavn kunstmuseum, 2019

Imagem 3 – Ex-líbris 3

Fonte: Frederikshavn kunstmuseum, 2019
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Imagem 4 – Ex-líbris 4

Fonte: Frederikshavn kunstmuseum, 2019

Os ex-líbris representam características que envolvem o contexto 
social de seus proprietários e ainda carregam traços de quem produziu a 
obra. A f igura 1, de motivo religioso, foi criada pela artista plástica brasilei-
ra Dione Rabelo, em 2015 para o padre Zé Coutinho empregando a técni-
ca de xilogravura, esculpida em madeira. A f igura 2, de motivo faunístico 
foi criada por Frennet L. em 1949 para Albert Collart, um entomologis-
ta, empregando-se uma técnica derivada de processo fotomecânico, clichê.  
A f igura 3, que envolve a temática urbana, tem a representação de uma ci-
dade, uma paisagem cultural e igreja, elaborado pela artista Karel Benes, 
no ano de 2007 para Ing Marie Moravcoca, utilizando-se a técnica litogra-
f ia. A f igura 4, de motivo heráldico foi criada por Richard Abad em 1952 
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para Enrique Saez Fernandez Casariego utilizando-se a técnica de fototipia 
e clichê, ambas derivadas de processos fotomecânicos. Acredita-se que as 
quatro imagens abordam temáticas que carregam traços do contexto social 
dos proprietários bem como suas preferencias e ainda carregam aspectos de 
uma determinada técnica utilizada por artistas. 

As marcas de propriedade foram utilizadas principalmente a partir 
do renascimento e com a invenção da imprensa de Gutenberg, por volta do 
ano de 1450, a produção bibliográf ica aumentou. Os livros paulatinamente 
deixaram de ser exclusivos do clero e nobreza, no entanto os casos de furtos 
ampliaram-se conforme destaca Machado, (2014, p. 33) “o abuso provocou 
até a intervenção da Igreja, revoltada com as sucessivas pilhagens em seus 
mosteiros e abadias” decidiu que poderia excomungar aqueles que roubas-
sem livros. Dessa forma, haviam motivos para cada vez mais identif icar a 
propriedade desses objetos.

Embora nem sempre tenham qualidades artística, Bertinazzo (2012, p. 
41), explica que o caráter artístico dos ex-líbris chamou a atenção de colecio-
nadores “[..] transformando essas marcas numa forma independente de arte, 
fato contestado por ex-libristas ortodoxos. Segundo eles, o ex libris nasceu 
agregado ao livro e não tem vida própria fora desse seu abrigo original”.

Os motivos artísticos utilizados para ilustrar estes pequenos retângulos de papel, são 
geralmente humanos, botânicos, zoológicos, geográficos, históricos, bibliográficos, 
entre outros. Outros motivos ilustrativos são os brasões de armas da família ou qual-
quer outro motivo heráldico do proprietário. (MULIN, 2017, p. 65).

Destaca-se que a história dos ex-líbris é marcada por dois grandes pe-
ríodos, um que vai do século XV até o século XIX onde predominaram 
motivos heráldicos, brasões de famílias aristocratas e o outro período que se 
inicia em f ins do século XIX e coincide com o período modernista, promo-
vendo um novo carácter artístico nas marcas de propriedade.

A partir do momento em que o ex-líbris é “arrancado”, como diria 
o purista ou então, extraído do livro, a sua função enquanto marca de pro-
priedade deixa de existir uma vez que passa a agradar o gosto e preferências 
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do colecionador. Assim, constitui coleções a partir de critérios específ icos 
daqueles que tem por prazer colecionar itens que um dia representaram a 
memória de alguém e a partir daquele momento, são incorporados a uma 
coleção ganhando um novo valor, uma nova alma e uma nova memória.

Dessa maneira, de marca de propriedade a objeto de coleção, o ex-lí-
bris transforma o seu potencial de memória. A partir das ideias de Butler 
(2013) sobre a função exercida pelo ex-líbris no livro, observa-se sob uma 
nova perspectiva que ao ser extraído desse objeto, não atuará na história do 
livro e deixará de identif icar a af iliação histórica de bibliotecas inteiras ou 
volumes individuais, não permitirá descobrir hábitos de leitura que podem 
plausivelmente estar associados aos livros, não contribuirá como indício 
para estabelecer padrões e práticas na troca de livros, não poderá indicar de-
duções históricas ou literárias, deixará de dar indícios sobre padrões de esti-
lo artístico de uma época a qual a obra pertenceu e está associada, lembran-
do que muitos sequer tem data. Além disso, e, sobretudo, não irá contribuir 
para atender a sua função precípua, dif icultando ou mesmo impedindo que 
uma obra roubada volte para os verdadeiros donos ou descendentes. 

Sobre esse caso Butler (2013, p. 4, tradução nossa) af irma que os 
ex-líbris ajudaram que livros roubados ou confiscados fossem devolvidos 
“[...] por exemplo, pela KGB para vitimas do expurgo Stalinista no período 
pós Stalin, ou para famílias judaicas que tiveram seus livros apreendidos 
pelos nazistas na Alemanha”. 

Se considerarmos que a memória é construída por restos, por traços, 
temos uma proeminente ameaça, o desaparecimento de parte de elementos 
que constituem a história do livro e auxiliam a sua construção, logo a sua 
memória. Ainda, ocorre a transformação do potencial de memória que dei-
xa de ser a representação direta de uma memória para ser indireta, ou seja, 
passa a ser a representação que alguém faz da representação que um dia foi 
do proprietário original. Teríamos a representação relativa aos traços deixa-
dos no ex-líbris e a narrativa nele expressa será interpretada, comunicada e 
transmitida conforme o novo colecionador, observador ou dono do item. 
Com isso, a marca de propriedade, fora do livro tem novas perspectivas de 
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memória e irá depender do enquadramento que se dá a mesma destacando-
-se que sem memória não poderíamos ter a identidade.

Considerando-se que o século XIX foi marcado por grandes inven-
ções e principalmente pela revolução industrial que substituiu os métodos 
de produção artesanal por máquinas, ampliou assim o capital econômico e 
o padrão de vida das pessoas, favorecendo que além das tradicionais elites 
sociais outras pessoas pudessem ter ex-líbris. A partir do século XIX surgem 
também os colecionadores desse objeto que foram atraídos pelo novo carác-
ter artístico que se manifestava nas marcas de propriedade. 

Embora desde séculos anteriores o ex-líbris tenha resultado em ver-
dadeiras obras de arte produzidas por artistas, gravadores, impressores em 
água-forte, buril e xilogravura, foi a partir do século XIX que ele passou a 
ter maior liberdade artística. Segundo Turbany (2015, p. 13) “Los ex-libris 
de colecionista dieron entonces um giro simbólico em su contenido. Los 
escudos de armas eran suplidos por rasgos particulares que expresaran la 
f igura de su propietario, su profesión, suas af iciones o alguna outra de seus 
características específ icas”.

O século XX trouxe consigo signif icativos avanços tecnológicos 
que influenciaram a sociedade como um todo, principalmente quanto aos 
meios de comunicação, entretanto o mundo foi sacudido por guerras. Não 
poderíamos deixar de refletir essa influencia no cenário dos ex-líbris que no 
mesmo século teve seu auge no Brasil, por volta de 1945 e, após a Segunda 
Guerra Mundial houve em declínio.

A guerra afetou a produção e o colecionismo de ex-líbris em diver-
sos países do mundo, entretanto após esse período conturbado, artistas 
rompem com toda a arte clássica o que irá refletir também nos ex-libris e 
conforme Machado (2014, p. 29), “Os historiadores apontam 1920 como 
o ano de nascimento do ex-líbris moderno, no embalo da grande revolução 
desencadeada nas artes plásticas. 

Los ex-libris no son invulnerables a esta modernidad. La fluidez, el derrame produci-
do afecta todas las características de los ex-libris: su función, su estructura, su técnica, 
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la economía y el contexto social en los que se ubican sus seguidores los exlibristas. Su 
función es el primero y principal concepto que se ve tocado por esta nueva moder-
nidad. No fue hasta finales de siglo XIX que los ex-libris empezaron a modificar la 
principal finalidad para la que fueron pensados: marcar la propiedad de los libros. 
(TURBANY, 2015, p. 9).

Destaca-se que no século XXI, sob influência da world wide web, 
uma era altamente tecnológica entra na sociedade global e cultural. Nes-
se contexto, temos o surgimento do ex-líbris virtual, como um novo tipo 
de marca de propriedade de livros que possibilita download, em arquivos 
apropriados. Ainda gera bastante discussões entre colecionadores principal-
mente devido a qualidade dos ex-líbris produzidos, mas a Federação Inter-
nacional de Sociedades de Ex-líbris (2002) considera as técnicas derivadas 
de sistemas informáticos, como: CAD (Computer Aided Design), CGD 
(Computer Generated Design), CRD (Computer Reproduced Design).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A nova função desempenhada pelos ex-líbris a partir do momento 
em que passa a ser colecionado afeta o potencial de memória, quanto as suas 
representações. Há uma mudança na maneira com que o ex-líbris atua, de 
marca de propriedade a objeto de coleção esse item ganha uma nova simbo-
logia pelo colecionador que incorpora em sua coleção.

Entretanto, não existe mais a relação documental estabelecida entre 
o proprietário e seu livro, selada pela marca de propriedade. Encerra-se o 
resgate de memórias relacionados a hábitos de leitura, dados de trocas de li-
vros, indícios históricos, entre outras informações obtidas a partir da marca 
de propriedade f ixada no livro e em relação ao seu contexto.

Ao ingressar numa coleção, a memória expressa no rastro documen-
tal não mais representa aquele que planejou seus traços, mas sim a de um 
colecionador que deseja ter a sua memória naquele objeto, ou seja, atribuin-
do-lhe uma aura que irá representá-lo ou então que almeja ou gostaria de 
ter. Logo, há uma ressignif icação da memória representada pelo ex-líbris 
visto que passa desencadear novas relações sociais em um novo contexto, 
com um novo sentido documental.
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Por fim, o ex-líbris é o resultado da cultura, um hábito humano e sobre-
tudo, uma marca fixada, a prova de que o tempo passou e como um registro 
pode ser novamente acessado, possibilitando-nos a leitura do passado, uma 
nova narrativa. Um item capaz de fixar e de nos fazer aflorar a memória e assim 
possibilita revivermos fatos que circunscreveram a trajetória de alguém e mes-
mo não presente no momento que ocorreu, restituem a memória e identidade 
de alguém que pode ter vivido em nossa época ou na de um ascendente.
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RESUMO
Os remanescentes das Missões Jesuíticas Guaranis existentes na América do Sul 
são considerados monumentos históricos com características relevantes, particular-
mente sob os aspectos arquitetônico, cultural e turístico. Estes sítios do século 17 
são oriundos do processo de evangelização promovido pela Companhia de Jesus, 
da Igreja Católica, nas colônias da coroa espanhola na região. Os remanescentes 
no território brasileiro encontram-se tombados como patrimônio nacional desde 
1938 e, juntamente com as Missões localizadas em território argentino, na década 
de 1980 foram declaradas Patrimônio Cultural Mundial pela Unesco. Represen-
tando a ocupação do território e as relações que se estabeleceram entre os povos  
nativos e os missionários, o patrimônio cultural desta interação foi catalizador para 
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a organização de roteiros turísticos que exploram os atrativos existentes neste es-
paço. Este estudo, através de uma pesquisa descritiva, com abordagem qualitativa, 
realizou uma análise dos roteiros turísticos na referida região, sendo que os resulta-
dos revelaram uma diversidade signif icativa de opções, com roteiros que contem-
plam áreas geográficas de somente um país, tais como o ’Caminho das Missões’, 
no Brasil, enquanto outros incluem três países, como o ‘Circuito Internacional 
de Las Misiones Jesuítico Guaraniis – Brasil / Argentina / Paraguay’ e o ‘Itinerari 
Missionari – Paraguay, Argentina e Brasile’. 
Palavras-chave: missões jesuíticas guaranis; roteiros turísticos; patrimônio cultural

INTRODUÇÃO 

Conciliando o interesse da Igreja Católica em catequizar os povos 
nativos da América do Sul e da Coroa Espanhola, que desejava pacif icar 
os habitantes desta região, foram fundadas as missões jesuíticas.  Com este 
objetivo, em 1549 chegaram os primeiros jesuítas ao Brasil para civilizar e 
evangelizar os nativos americanos (indígenas, na maioria  guaranis), crian-
do aldeamentos em espaços organizados e administrados pelos religiosos. 
Nestes locais a ordenação do espaço era similar para todos os aldeamentos 
e incluíam igreja, casas dos missionários, locais para viúvas, órfãos, escola 
e of icinas, espaços destinados para a moradia dos índios, para o Conselho 
da Missão, portaria, hospedaria, capelas, prisão, hospital, asilo, pequenas 
fábricas e um relógio de sol, além de pomar e horta.  Num espaço que se 
estendia pela bacia do Rio Uruguai e de seus afluentes, o território ocupa-
do pelas missões possuía estâncias, ervais, redes de caminhos e vias fluviais 
numa extensa área da América Meridional, que corresponde a regiões na 
atualidade pertencentes aos países do Paraguai, Argentina, Uruguai, Brasil 
e Bolívia onde, por 150 anos, foram organizados aproximadamente 30 al-
deamentos que integravam em torno de 100 mil nativos, em que os índios 
tornaram-se artíf ices, trabalhando com metalurgia, tipografia, escultura, 
pintura, cerâmica e, inclusive, música (AZEVEDO,1999; COTRIM, 2005; 
BAUER, 2006; LOYOLA, 2016; IPHAN, 2019; MTUR, 2018; SOSTER, 
2014). Na Figura 01 apresenta-se a localização geográfica do território em 
que se encontravam as missões ou reduções jesuíticas.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1667

Figura 01 – Os 30 povos da Missões com datas e ordens de fundação

Fonte: SOSTER, 2014

A estrutura idealizada e colocada em prática pelos jesuítas entrou em 
colapso a partir do acordo realizado entre Portugal e Espanha para delimi-
tar seus domínios territoriais, sendo a região dividida geograficamente. Este 
acordo não foi aceito pelos jesuítas e indígenas, pois significava a destruição 
da hegemonia do território, e gerou um conflito em que os indígenas e je-
suítas foram derrotados. Após o conflito armado, os índios perderam seus 
bens, suas terras e foram submetidos ao controle e aos costumes dos europeus 
(AZEVEDO,1999; COTRIM, 2005; BAUER, 2006; LOYOLA, 2016).

A utilização do patrimônio resultante destes aldeamentos como atra-
tivo turístico da região missioneira evidenciou-se, segundo Loyola, com 
a criação do “Circuito de Turismo Cultural das Missões Jesuíticas” em 
1967, numa reunião da Organização dos Estados Americanos (OEA) com  
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representantes da Argentina, Brasil e Paraguai. Em território brasileiro, as 
missões jesuíticas são consideradas o conjunto arqueológico mais importan-
te do Brasil, e neste espaço encontra-se o Sítio Arqueológico de São Miguel 
Arcanjo, denominado também Ruínas de São Miguel das Missões, e que 
pertence ao remanescente conjunto dos Sete Povos das Missões Jesuíticas 
na América (MTur, 2016). 

Com uma perspectiva de preservação e promoção do valor histórico, 
arquitetônico e cultural e sob o enfoque do turismo, este estudo, através de 
uma pesquisa descritiva, com abordagem qualitativa, realizou uma análise 
dos roteiros turísticos na referida região. Considerando que existem rotei-
ros que contemplam áreas geográficas que incluem os três países (Brasil, 
Paraguai e Argentina), este estudo abrange somente os roteiros e atrações 
turísticas organizadas e desenvolvidas por organizações brasileiras.

1. AS MISSÕES JESUÍTICAS EM TERRITÓRIO 
BRASILEIRO

As Ruínas brasileiras apresentam grande valor histórico, arquitetô-
nico e cultural, demonstrando o modelo de ocupação jesuítica nas Missões 
e o estilo de vida do povo indígena catequizado. A rigidez característica das 
formações urbanísticas e arquitetônicas das cidades latino-americanas as-
sentadas pelos espanhóis é claramente encontrada no conjunto de São Mi-
guel das Missões, que apresenta uma matriz quadriculada como definidora 
da ordem dos elementos da ocupação. Neste período histórico, a Europa vê 
renascer os ideais do mundo greco-romano, remontando à forma clássica 
de composição estilística na arquitetura e urbanismo com linhas retilíneas 
e formas geométricas na organização dos espaços urbanos. A principal refe-
rência utilizada como base para o delineamento de novos centros popula-
cionais eram os Códigos de Vitrúvio, que continham preceitos geométricos 
considerados ideais a serem adotados, e que foram aplicados nas chamadas 
“Leis das Índias” – obra em que era apresentada uma série de regras que 
reproduziam as propostas vitruvianas e deveriam ser aplicadas na fundação 
de assentamentos urbanos.
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No entanto, eram poucos os jesuítas que chegavam às missões com al-
gum tipo de conhecimento da área arquitetônica, ou mesmo experiência na 
construção de povoados. Com isso, o processo de estruturação dos assentamen-
tos indígenas foi resultado de uma combinação única de referências apresenta-
das pelos padres e as práticas tradicionais de construção dos índios, juntamente 
com seu conhecimento dos materiais locais e tratamento do terreno da região. 
Assim, a arquitetura tradicional Guarani, que consistia na construção de mo-
radias extensas para abrigo de diversos núcleos familiares – conhecidas como 
“casas grandes” – com varas curvas cobertas por fibras vegetais, passou a ser 
aplicada com os preceitos espanhóis de organização da urbe. Das clareiras na 
mata, as construções passaram a ser realizadas majoritariamente sobre colinas: 
os assentamentos jesuíticos eram sempre localizados em pontos de grande valor 
paisagístico, sendo escolhidos de forma estudada e considerando o clima, a ferti-
lidade do solo, a paisagem que o rodeava e as vantagens para sua defesa. 

Com o tempo, as edificações foram evoluindo para uma mistura sin-
gular das técnicas tradicionais indígenas com as práticas trazidas da Europa, 
executadas de forma adaptada com os materiais disponíveis na região. O fruto 
deste desenvolvimento é a tipologia urbana missioneira, uma estrutura orga-
nizacional e arquitetônica que foi aplicada em todos os assentamentos das 
missões jesuíticas desta região com poucas variações, contando com diversos 
aspectos de implantação de origem sociocultural: cada elemento tinha sua 
importância particular para o funcionamento da redução. Os povoados con-
sistiam em dois conjuntos principais, sendo o primeiro de domínio principal 
dos padres, onde localizava-se a igreja e demais áreas de serviço para armaze-
namento de provisões, realização de ofícios e outras atividades diárias da po-
pulação, e o segundo para utilização dos índios, com pavilhões habitacionais 
divididos em cômodos para moradia de cada família separadamente. As duas 
principais vias dos quarteirões habitacionais encontravam-se na praça, que 
ligava a área de moradias ao resto do complexo, e tinha como plano de fundo 
a igreja. A praça era o principal ponto de encontro e vivência da comunidade, 
sendo palco de atividades religiosas, artísticas, esportivas, festivas, entre outras 
(CUSTÓDIO, 2017a e 2017b; SOSTER, 2014).
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A construção da Igreja de São Miguel teve seu projeto inspirado na 
Igreja de Gesú de Roma, o principal templo jesuítico, tendo sua planta e 
construção atribuídas ao arquiteto jesuíta Gian Battista Primolli, de Milão. 
A concepção arquitetônica da Igreja apresenta característica requintada, 
evidenciada pelas ondulações côncavas da fachada principal e leve inclina-
ção dos planos externos da construção, pensados de forma a enfatizar o ca-
ráter monumental da obra através de estratégias de correção da perspectiva 
(Figura 02). Esta obra apresenta características únicas em relação às outras 
construções locais da época, utilizando paredes de pedra para definir a sua 
estrutura – enquanto a alternativa convencional era o emprego de esquele-
tos de madeira (IPHAN, 2019; CESAR e STIGLIANO, 2011).

Figura 02 – Vista frontal da Igreja de São Miguel (2019)

Fonte: Arquivo pessoal das autoras, 2019

Os remanescentes foram tombados como patrimônio nacional bra-
sileiro em 1938 e, juntamente com as Missões localizadas em território  
argentino, em 1983 foram declaradas Patrimônio Cultural Mundial 
pela Unesco. O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
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(IPHAN) brasileiro destaca que, atualmente, os materiais existentes são 
o corpo principal da igreja, campanário e sacristia, partes das construções 
conventuais, fundações e bases das habitações indígenas, praça, horto, ca-
nalizações pluviais e objetos sacros. Segundo o IPHAN (2019, p.1) “esses 
locais são considerados, atualmente, monumentos históricos com finalida-
de cultural e turística expressiva, e altamente signif icativos para o desenvol-
vimento local das comunidades envolvidas. Como exceção, esses sítios são 
usados para eventos religiosos ou recreativos”. 

As ruínas das Missões situam-se no sítio Arqueológico de São Miguel 
Arcanjo (Figura 03) e são consideradas patrimônio relevante por sua íntima 
relação com o modo de vida dos antigos habitantes da área, narrando atra-
vés dos remanescentes a cultura, identidade, história e memórias de uma 
população que desenvolveu uma sociedade singular. A estrutura organiza-
cional e arquitetônica dos assentamentos evoluiu de forma a abrigar uma 
formação sociocultural muito rica, servindo também de embasamento para 
o seu próprio desenvolvimento. Tendo como referência os ideais de cidade 

Figura 03 – Vista panorâmica do Sítio Arqueológico de São Miguel Arcanjo

Fonte: IPHAN, 2019
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do Renascimento, os traçados geométricos dos assentamentos jesuítas eram 
diferenciados dos padrões coloniais e da prática realizada nas cidades euro-
peias, apresentando-se como um modelo urbanístico pouco presente no ur-
banismo mundial. A fusão com as vivências indígenas criou uma tipologia 
urbana signif icativa e sem precedentes, o que justif ica o grande valor histó-
rico, cultural e arquitetônico que os remanescentes apresentam (SOSTER, 
2014; BAUER, 2006).

O território onde se encontra o sítio Arqueológico de São Miguel 
Arcanjo abriga o Museu das Missões, projetado pelo arquiteto Lucio Costa 
em 1940, que foi construído com características que incluem uma fachada 
similar a um alpendre missioneiro, cujos elementos construtivos e materiais 
são provenientes das ruínas adjacentes, e abriga uma quantidade signif ica-
tiva de obras de arte provenientes do entorno (FRACALOSSI, 2011) (Fi-
gura 05). Segundo o Portal do Instituto Brasileiro de Museus (2019, p.1) 
o Museu das Missões “reúne a maior coleção pública de imagens sacras e 
fragmentos missioneiros do Mercosul, expondo uma rica coleção da arte 
barroca elaborada pelos índios guaranis nas reduções jesuíticas” (Figura 06). 

Figura 04 – Fachada do Museu das Missões

Fonte: Acervo pessoal das autoras (2019)
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Figura 05 – Exemplos de obras dos índios guaranis – Museu das Missões (2019)

Fonte: Acervo pessoal das autoras (2019)

2 OBJETIVOS E METODOLOGIA

Este estudo foi realizado com o objetivo analisar os roteiros turís-
ticos existentes na referida região. Destaca-se que existem roteiros que 
contemplam áreas geográf icas que incluem os três países (Brasil, Para-
guai e Argentina) e que esta primeira etapa do estudo se refere somente 
aos roteiros e atrações turísticas organizadas e desenvolvidas por organi- 
zações brasileiras. 

Os procedimentos metodológicos utilizados para este estudo foram a 
abordagem exploratória, através de pesquisa qualitativa realizada em 2018 
e 2019, cujas fontes de consulta foram dados secundários levantados em li-
vros, estudos anteriores, artigos publicados em periódicos e websites institu-
cionais, utilizando-se como fontes principais as informações de Instituições 
públicas brasileiras vinculadas ao setor de turismo: Ministério do Turismo 
brasileiro e Secretaria Estadual de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
do Rio Grande do Sul (Estado a que está vinculado o território estudado) 
(MTUR, 2019; SEDETUR, 2019). 
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3 RESULTADOS

Considerando as informações disponibilizadas, destacam-se roteiros 
que abrangem os remanescentes das construções das missões jesuíticas com 
circuitos internacionais, incluindo os atrativos que estão localizados no ter-
ritório brasileiro, argentino e paraguaio e aqueles que são realizados somente 
no território brasileiro, cujas características principais estão descritas a seguir.

CIRCUITOS INTERNACIONAIS 

a.1) Circuito Internacional das Missões: O roteiro inclui visitação 
às missões existentes no Brasil, Argentina e Paraguai, iniciando no Brasil, 
em São Miguel das Missões, na sequência passa por Loreto/ San Ignácio / 
Posadas, na Argentina, em San Ignácio / Jesus / Trinidad, no Paraguai e f i-
naliza com passeio às Cataratas do Iguaçu que possui um conjunto de cerca 
de 275 quedas de água no rio Iguaçu, localizada entre o Parque Nacional 
do Iguaçu, Paraná, no Brasil, e o Parque Nacional Iguazú em Misiones, na 
Argentina, na fronteira entre os dois países. Este roteiro é flexível, com a 
possibilidade de ampliá-lo nos três países.

a.2) Iguassu Misiones: Este roteiro integra um sistema de bens cultu-
rais e naturais transfronteiriços ((Brasil, Argentina e Paraguai) e inclui visita 
aos remanescentes dos povoados implantados em território ocupado origi-
nalmente por indígenas e que foi alterado durante o processo de evangeli-
zação desencadeado pelos Jesuítas, durante os séculos XVII e XVIII. Reco-
nhecidos pela UNESCO como Patrimônios da Humanidade neste roteiro 
são visitados Patrimônios Histórico, Cultural e Natural (Missões Jesuíticas 
dos Guaranis e Cataratas do Iguaçu).

 CIRCUITOS NACIONAIS (BRASIL)

b.1) Caminho das Missões: De abrangência nacional, o roteiro é rea-
lizado pelas antigas estradas missioneiras e pode ser realizado a pé, de bici-
cleta ou de carro, passando pelos sítios arqueológicos de São Nicolau (no 
município de São Nicolau), São Lourenço (em São Luiz Gonzaga) e São 
João Batista (em Entre-Ijuís), e um Patrimônio Cultural da Humanidade, 
São Miguel Arcanjo, no município de São Miguel das Missões. 
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b.2) Roteiro São Miguel das Missões: Prevê a realização de visitação 
aos principais atrativos na localidade de São Miguel das Missões: Igreja de 
Nossa Senhora Conquistadora; Pórtico (com a inscrição Esta Terra tem 
dono atribuída a Sepé Tiarajú); Ruínas de São Miguel das Missões (rema-
nescentes do povoado); Fonte Jesuíta; Fazenda da Lage; Antiga Igrejinha de 
São Miguel; Ponto de Memória Missioneira e Museu das Missões.

b.3) Rota Missões: Utilizando como referência a história do território, 
o roteiro propõe aos turistas conhecer os remanescentes no território brasi-
leiro das construções, marcos históricos, natureza e alguns habitantes atuais 
desta região onde, inclusive, ainda se encontram descendentes de indígenas.

b.4) Roteiro por Igrejas Missioneiras: Roteiro cujo atrativo principal 
são as igrejas de diferentes religiões e cerimoniais instaladas em municípios 
da região missioneira e que incluem, também visitas a monumentos, ruínas, 
praças, cachoeiras e museus.

b.5) Roteiro nos Quatro Sítios Arqueológicos: Roteiro destinado a 
visitação a todo o complexo do Sítio Arqueológico de São Miguel Arcanjo. 
Neste Sítio estão os remanescentes das reduções integrantes dos chamados 
Sete Povos das Missões: (a) São Nicolau; (b) São Lourenço Mártir; (d) São 
Miguel; e (d) São João Batista.

b.6) Roteiro Caaró, Caibaté, RS: Reconhecido como sendo a região 
em que houve o maior confronto entre indígenas contra portugueses e 
espanhóis em razão da divisão territorial entre Portugal e Espanha, neste 
local existe um Monumento aos Santos Mártires. O Santuário do Caaró é 
um ponto turístico religioso católico e um tributo à memória da tradição 
das missões. 

b.7) Roteiro 4 dias / 3 noites familiar pelas Missões: O roteiro é di-
versif icado, incluindo visitas à Igrejas com esculturas de madeiras feitas por 
índios sob a supervisão dos jesuítas no período dos aldeamentos, sítios ar-
queológicos, vinícolas, pequenas cidades com arquitetura típica e museus 
que refletem os hábitos de imigrantes alemães (São Pedro do Butiá) e po-
loneses (Guarani das Missões ) e o principal sítio arqueológico do comple-
xo missioneiro brasileiro, em São Miguel das Missões com apreciação do 
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espetáculo Som e Luz (que reproduz teatralmente os acontecimentos com 
abordagem histórica e cultural da Região das Missões).

b.8) Roteiro por São Borja: Roteiro desenvolvido na primeira redução 
dos Sete Povos Missioneiros (município de São Borja), inclui as principais 
atrações deste município tais como museus e locais de destaque e históricos. 

b.9) Santos Caminhos da Fé: Com ênfase no turismo cultural e reli-
gioso, neste roteiro o turista-peregrino utiliza um ‘passaporte da fé’ e visita 
templos religiosos e atrativos histórico-culturais em municípios com nomes 
de santos (Santa Maria, São João do Polêsine, São Pedro do Sul, São Vicente 
do Sul, Santiago, São Borja, São Miguel das Missões, São Luiz Gonzaga, 
Santa Rosa e Santo Ângelo), incluindo a região missioneira. Ao passar nas 
cidades o peregrino recebe uma bênção, conhece mais sobre religiosidade, 
espiritualidade e cultura locais, carimba seu passaporte e ao f inal recebe o 
certif icado de Peregrino dos Santos Caminhos da Fé.

CONCLUSÕES

Constatou-se, neste estudo, uma diversidade de opções de roteiros 
que utilizam como atrativo principal as construções remanescentes da in-
tegração entre os povos nativos (na maioria índios Guaranis) da América 
do Sul, que habitavam o território (que atualmente pertencem aos países 
Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai e Bolívia) e religiosos jesuítas, oriun-
dos da Espanha.  Esta diversidade inclui a quantidade de dias e de locais de 
visitação, a abrangência (um ou mais países) e, também os atrativos existen-
tes, que podem ser relacionados ao turismo religioso, cultural, patrimonial, 
arquitetônico ou natural.

A maior atratividade para os turistas nesta região está relacionada, 
segundo o MTUr (2018, p.1) à “imponência e importância histórico-cultu-
ral”. Considerando o título de patrimônio cultural da humanidade conce-
dido pela Unesco, as Instituições públicas brasileiras estão se empenhando 
em aumentar signif icativamente a captação de turistas. Para o MTur (2018, 
p.1) “na parte brasileira, a expectativa é triplicar o número de visitantes da 
região em dois anos, passando dos atuais 100 mil anuais para 300 mil”. 
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Esta pretensão está embasada em atitudes recentes, como (a) o proje-
to de uma ponte binacional sobre o rio Uruguai, na divisa entre Brasil e Ar-
gentina (ligando Porto Xavier e San Javier); (b) abertura do ‘Itinerari Mis-
sionari – Paraguay, Argentina e Brasile’ implementado em 2017 pela maior 
operadora de turismo religioso do mundo, ligada diretamente ao Vaticano 
e, mais especialmente, (c) o acordo internacional para integração da rota 
jesuítica das Missões f irmado entre Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai e 
Bolívia, realizado em 2018, que integrarão um grande corredor turístico, 
com uma rota que objetiva conectar 19 ícones da história da colonização je-
suítica na região, que são reconhecidos como patrimônios mundiais da Hu-
manidade pela Unesco e, também, sete áreas naturais protegidas, com en-
volvimento do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) (MTur, 
2017b, 2018 e 2019). 

Como atrativo relevante do destino turístico cita-se o espetáculo 
Som e Luz, que é considerado o mais antigo do seu gênero em exibição no 
Brasil. Desde 1978 reproduz, diariamente, uma narrativa sobre o nascimen-
to, o desenvolvimento e o f im da experiência Jesuítico-Guarani que, segun-
do a Prefeitura Municipal de São Miguel das Missões (2019, p.1), teatraliza, 
“uma viagem pelo tempo mostrando um pouco do cotidiano, da política, 
da arte, da guerra e da fé de uma sociedade que vivenciou um desenvolvi-
mento harmonioso, baseado em relações sociais cooperativas” cuja história 
é narrada “por duas personagens da experiência missioneira ainda presentes 
no local: a igreja e a terra”.

Destaca-se que o presente estudo está na fase inicial e que, com a 
perspectiva de ampliação dos investimentos e do comprometimento das 
instituições públicas para fortalecimento do turismo na região, que objetiva 
atrair uma quantidade maior de turistas, haverá uma necessidade de novos 
estudos relacionados ao turismo neste território. Este fator propulsor in-
cluirá reflexões sobre a gestão regionalizada, as parcerias público-privadas, 
a contribuição e participação dos habitantes da região, o respeito à diver-
sidade cultural e natural do entorno e, de forma mais abrangente, def inir 
ações que possam contribuir para atingir as Metas de Desenvolvimento 
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Sustentável (SDGs),  em especial as cinco áreas-chave que estão mais di-
retamente ligadas ao setor,  que são: crescimento econômico sustentável; 
inclusão social, emprego e redução da pobreza; ef iciência dos recursos, pro-
teção ambiental e das alterações climáticas; valores culturais, diversidade e 
patrimônio; e compreensão mútua, paz e segurança.  
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RESUMO
O projeto Sarau Noturno, iniciado em 2008, surgiu da pesquisa denominada His-
tória através da Arte Cemiterial, na qual desenvolveu-se uma investigação no acer-
vo escultórico no Cemitério da Santa Casa de Caridade de Bagé. A fundação do 
cemitério data de 1858 e, com o passar dos anos, cresceu e formou um patrimônio 
cultural de grande riqueza e simbolismo, tanto por seu valor artístico, como por 
traduzir a mentalidade e história local. Após a pesquisa construímos um evento 
cultural para contar um pouco da história de Bagé e de seu imaginário simbóli-
co, mesclando os fatos locais com passagens e personagens da literatura romântica. 
Assim as histórias da cidade são contadas por personagens locais, poetas românti-
cos e personagens shakespearianos. O projeto foi pautado na metodologia da Edu-
cação Patrimonial, pois visa sensibilizar e convidar a comunidade a ver o cemitério 
como um museu a céu aberto. Durante os 11 anos de atuação, de 2008 a 2019, o 
Sarau Noturno brinda o público com apresentações que destacam a importância 
da preservação do patrimônio cemiterial local. E também consagrou-se como um 
evento cultural reconhecido pela comunidade de Bagé, cuja projeção ultrapassou as 
fronteiras nacionais e internacionais. 
Palavras-chave: Sarau; Patrimônio; Cemiterial.
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INTRODUÇÃO

A preservação da história de uma cidade, bem como todo o seu pa-
trimônio cultural, deve ser uma meta de todos, mas para que isso ocorra, é 
necessário que haja uma conscientização de toda comunidade. 

Portanto é necessário desenvolver projetos voltados para a Educa-
ção Patrimonial, uma vez que oportunizam a aquisição do “conhecimento, 
apropriação e valorização de sua herança cultural, capacitando para melhor 
usufruto destes bens, e propiciando a geração e a produção de novos conhe-
cimentos, num processo contínuo de criação cultural”(HORTA; GRUN-
BERG e MONTEIRO, 1999, p. 6). O processo pedagógico desenvolvido 
sob a perspectiva da Educação Patrimonial permite conhecer profunda-
mente a “(...) herança cultural, resgatando ou reforçando a autoestima e a 
capacidade de identif icação dos valores culturais” (HORTA, 2000, p. 35).

E, a partir dessa premissa, foi construído o projeto cultura Sarau No-
turno (2008), que nasceu da pesquisa “História através da Arte Cemiterial” 
(2007), na qual foi desenvolvida uma investigação sistemática nos túmulos, 
jazigos e mausoléus no Cemitério da Santa Casa de Caridade de Bagé. A 
fundação do cemitério data de 1858 e, com o passar dos anos, cresceu e 
formou um acervo escultórico de grande riqueza e simbolismo, tanto por 
seu valor artístico, como por traduzir a mentalidade e história local. Cada 
cemitério é um museu a céu aberto que nos possibilita reconstruir a história 
das famílias tradicionais, a mobilidade social e sua mentalidade, sendo que 
tais aspectos são frutos da importância política e da opulência econômica 
das cidades.

Assim desenvolveu-se neste espaço um evento cultural para contar 
um pouco da história de Bagé e de seu imaginário simbólico,  mesclando 
com passagens e personagens da literatura universal. O projeto foi pautado 
na metodologia da Educação Patrimonial, visando sensibilizar e convidar 
a comunidade a ver o cemitério como um museu a céu aberto (ISMÉRIO, 
2013; ISMÉRIO, 2017). 

O desenvolvimento do projeto contou com a participação de acadê-
micos de vários cursos da Urcamp, que atuaram na pesquisa, construção 
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dos textos e atuação1. E, a partir de sua criação até o momento, o Sarau No-
turno tem atuado com apresentações que destacam a importância histórica 
e artística da cidade de Bagé sob o olhar da arte cemiterial.

Portanto, no presente artigo, objetiva-se contar um pouco processo 
de criação do Sarau Noturno, primeiramente contextualizando os cemité-
rios enquanto espaços culturais; e, num segundo momento, apresentar a 
construção do projeto, destacando sua atuação, repercussão e sua importân-
cia para a preservação do patrimônio cultural.

CEMITÉRIOS PATRIMONIAIS:  
ACERVOS E ESPAÇOS CULTURAIS

De um modo geral quando falamos em cemitérios, as imagens que vem 
à mente são de sofrimento, morte e de desolação, mas quando observamos 
mais detalhadamente seu acervo escultórico, nos deparamos com outra rea-
lidade. Esses lugares não foram designados somente para abrigar os mortos, 
mas para serem apreciados pelos vivos, pois quando “(...) criados no período 
Romântico foram concebidos precisamente para ser visitados e admirados 
pelas obras de arte neles contidas, obras essas que eram muitas vezes represen-
tativas do que de melhor se fazia na época” (QUEIROZ, 2007, p. 1). 

No Brasil as pesquisas voltadas para a arte cemiterial iniciaram com 
Clarival do Prado Valladares, que em 1972, publicou a obra “Arte e socieda-
de nos cemitérios brasileiros”, um extenso e detalhado estudo sobre a arte e 
arquitetura dos cemitérios de várias cidades brasileiras, fruto de uma minu-
ciosa pesquisa desenvolvida de 1960 a 1970. 

1  Participaram do processo de criação do Sarau Noturno os seguintes acadêmicos: Ana Caroli-
na K. Cardoso, Felipe Rosa, João Pedro Germano Pagliosa, Mauro Ricardo Lemos e Tiago Alano 
(Publicidade); Antoniel Martins Lopes, Calvin Furtado, Camila Romero, Iury Madeira e Joseana 
Pires (Jornalismo); Guiherme Cassão Marques Bragança (Farmácia); Priscila Botelho (Fisiotera-
pia); e os jovens estudantes Heitor Ismério Marques da Rocha, Rebeca Marques e Ivana Oliveira. 
E atuaram os acadêmicos: Alisson Lug Rodrigues; Lasie Winkel da Silva Junior; Matheus M. Feijó; 
João B. Varela; Luiza Cozzani, Carolina Ribas e Bruna Remonato (História); Gabriel Fernandes 
(Ciências Biológicas); Saulo André Eich, Celina Santos, Alice D´Avila, Luiza Feijó, Taiana Car-
valho e Michel Alves (Psicologia); Tainá Barbosa (Agronomia); Rosane Coutinho, Paula Scholant 
(Administração); Márcia Cristina Leite (Sistemas de Informação). Atualmente participam do Sarau 
Noturno Amanda do Couto, Camila Barcellos, Geovana Lucas Camargo e Márcio Meireles 
(Direito); Jesus Guilheme Morelles (Administração); Ketherine Acosta e Samuel Oliveira (Jornalis-
mo); Felipe Lucas Fagundes, Alisson Rodrigues e Matheus Feijó (História).
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E o tema gerou frutos primeiramente nos estudos pesquisadora Ma-
ria Elizia Borges analisou a arte e arquitetura funerária por meio da produ-
ção dos artistas marmoristas italianos e dos ateliês da cidade de Ribeirão 
Preto. A autora observa que a grande produção desenvolvida entre os anos 
de 1890 a 1930, foi fruto do gosto singular dos grupos sociais em ascensão 
que usavam a arte cemiterial ostentatoriamente (BORGES, 2002).

Já Tania Andrade Lima investigou as mudanças no imaginário cole-
tivo referente à morte nos cemitérios do Rio de Janeiro, após a abolição da 
escravatura, nos cemitérios da Venerável Ordem Terceira dos Mínimos de 
São Francisco de Paula (Cemitério do Catumbi) e no Cemitério de São João 
Batista (LIMA, 1994, p.93). 

No Rio Grande do Sul destacam-se os estudos Harry Bellomo (2000) 
que investigou as múltiplas tipologias cristãs da arte funerária nos cemitérios 
de Porto Alegre e do interior do estado. Em seu trabalho destaca as potenciali-
dades das fontes cemiteriais para a reconstituição da história sob a compreen-
são das manifestações e crenças religiosas; das ideias e posturas políticas; dos 
gostos artísticos da sociedade; formação étnica; e dos estudos genealógicos. 

Especificamente sobre o Cemitério da Santa Casa de Caridade de Bagé 
existe a pesquisa de mestrado de Eliane Bastianello, de 2010, na qual analisou as 
edificações e ornamentos funerários desse espaço de memória. O estudo destaca 
a importância do escultor-marmorista José Martinez Lopes na produção local.

Diante da importância e das possibilidades deste campo de investigação 
foi iniciado em 2007, o Projeto História através da Arte Cemiterial, uma pes-
quisa cujo objetivo foi refletir a história do município de Bagé por intermédio 
das representações simbólicas expressas no Cemitério da Santa Casa de Carida-
de. Caracterizou-se também, como uma pesquisa documental, estruturada em 
fontes primárias bibliográficas, materiais e orais. As informações foram sistema-
tizadas em três etapas: identificação dos túmulos e mausoléus, registro fotográ-
fico, levantamento de informações nos jornais e com as famílias locais. 

Assim, por entender que o Cemitério da Santa Casa de Carida-
de de Bagé se caracteriza como instituição cultural, desenvolveu-se neste  
espaço um evento, o Sarau Noturno (2008), para contar um pouco da história 
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local e seu imaginário simbólico, mesclando com passagens e personagens da lite-
ratura romântica. Durante as apresentações o público é levado a um passeio entre 
túmulos e mausoléus que, em seu silêncio, guardam a história das figuras ilustres 
da cidade.  E por meio dos textos, representados pelos acadêmicos envolvidos no 
projeto, passam a conhecer um pouco mais do patrimônio cultural local.

NARRATIVA HISTÓRICAS SOB A  
PERSPECTIVA DA ARTE CEMITERIAL

Em 2008, foi criado o Projeto Cultural Sarau Noturno para aproxi-
mar a população da riqueza presente no Cemitério da Santa Casa de Carida-
de de Bagé. Para tanto, foi construído um roteiro de apresentação, que ini-
cia no portão central e se desenvolve pelos principais túmulos e mausoléus. 
Ao longo do processo de pesquisa e construção textual os estudantes pas-
saram a conhecer mais profundamente a história local e as representações 
simbólicas representadas na arte cemiterial. E, além dos textos acadêmicos 
sobre história e patrimônio cultural, passaram a conhecer obras da literatu-
ra universal como de Charles Baudelaire, George Sand, e Lord Byron e as 
peças de William Shakespeare e Aristófanes.

A proposta de integrar textos da literatura universal com a histó-
ria local está dentro da perspectiva do pós-modernismo, procurando no 
passado elementos que ajudem na composição da obra contemporânea. 
A partir da concepção do “ir e vir”, dos símbolos e representações, cria-
-se uma reconf iguração de atributos e estilos, indo do clássico ao mo-
derno, por intermédio da sobreposição de valores culturais reordenados 
(LYOTARD,1993).  

 Assim, as personalidades locais, como o João da Silva Ta-
vares (Visconde de Serro Alegre)2, o General Antônio de Souza  

2  João da Silva Tavares, o Visconde de Serro Alegre, comandante da divisão de cavalaria do 
exército imperial brasileiro, é um dos nobres da história de Bagé. Recebeu seus títulos nobiliários 
pelos serviços prestados à monarquia e pela lealdade dedicada ao Império.  Em 1859, ganhou 
o de “Barão de Serro Alegre” e, em 1870, ao final da Guerra do Paraguai, lhe foi auferido o 
título de “Visconde com Grandeza”. Essa distinção autorizava usar em seu brasão de armas a 
coroa do título superior, no caso o de conde. Por seus feitos também recebeu as comendas de 
Comendador da Ordem de Cristo e Cavaleiro da Ordem de Aviz (ISMÉRIO, 2016, p. 44-45). 
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Netto3 ou o comerciante f ilantropo Francisco Ilarregui4, dialogavam com 
Hamlet, Ofélia, Henrique V e Lisístrata. A escolha dos personagens se deu 
pela presença marcante, força simbólica e por melhor se integrar as passa-
gens propostas. 

Foi dada também autonomia para os estudantes na construção plás-
tica dos personagens e do f igurino. E para unif icar o arranjo cênico foram 
escolhidas musicais como Greensleeves, Lacrimosa e Bourée.

A estreia do Sarau Noturno ocorreu às 22 horas do dia 31 de outu-
bro de 2008 no Cemitério da Santa Casa de Bagé e, nesse dia, a comunida-
de bajeense se fez presente para conhecer o evento. Muitos foram levados 
pela curiosidade, e outros por certa dose descrença e ironia referente ao 
projeto. Entretanto, ao iniciar a apresentação, foram envolvidos por uma 
atmosfera de romantismo e nostalgia, que os sensibilizou frente à gran-
deza e beleza do local e das histórias que guarda registrada nos túmulos 
e mausoléus de seus antepassados que representam parte da história da 
cidade de Bagé (imagem 1). 

Durante as apresentações do Sarau Noturno, brindou a população 
de Bagé com música, poesia e história. E, gradativamente, a popularidade 
foi crescendo e tomando uma grande dimensão entre a comunidade. Mar-
cou o cenário da cultura estadual e nacional quando foi matéria do Grupo 
RBS e do Programa Mais Você (Rede Globo), foi matéria de capa da Revista 
Aplauso, de número 99, sob o título “Música e poesia no templo da morte” 
(imagem 2). 

3  Apesar de seu perfil militar, tendo participado da Revolução Farroupilha (1835-1945) e 
da Guerra do Paraguai (1864-1870), não foi representado como um general em seu leito 
de morte. Pelo contrário, foi eternizado iconograficamente como um herói ilustrado que, ao 
invés da farda, veste terno e gravata, símbolos de sobriedade e elegância na época (ISMÉRIO, 
2016, p. 37).

4  Imigrante espanhol que prosperou através de atividades ligadas ao comércio e tornou-
-se uma figura de destaque na sociedade bajeense, era considerado “(...) um cavalheiro 
respeitável, de caráter austero e muito concentrado ao trabalho, conseguindo à custa de 
incessante labor, adquirir honestamente uma regular fortuna” (O DEVER, 1905 apud. ISMÉ-
RIO, 2016, p. 45).
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Imagem 1 – Primeira apresentação do Sarau Noturno, 2008.

 Fonte: Fotografia de Tais Robaina Vidal.

Imagem 2 – Matéria de capa da Revista Aplauso.

Fonte: Fotografias de Leko Machado.
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Foi também criada a modalidade de palco com a f inalidade de levar o 
cemitério a outros públicos, realizando apresentações no Festival de Teatro 
de Dom Pedrito e no Teatro de Santa Thereza em Bagé.  Nessa modalidade, 
levamos o cemitério para o palco usando o recurso de projeção dos túmu-
los e mausoléus sob uma tela. Porém observamos que muito da magia que 
ocorre nas apresentações no cemitério se perdeu, contudo, tais apresenta-
ções foram importantes uma vez que divulgaram o evento e despertaram a 
curiosidade de mais pessoas, que foram assistir à apresentação neste local.

Em 2012, ocorreu uma apresentação especial durante o IV Festival 
Internacional de Cinema na Fronteira, que ocorreu no mês de novembro 
em Bagé (imagem 3). Estiveram presentes na apresentação, além do público 
f iel, cineastas do Brasil, América Latina e Europa que puderam apreciar a 
beleza e importância do evento. 

Imagem 3 – Sarau Noturno durante IV Festival Internacional de  
Cinema na Fronteira, 2012.

Fonte: Fotografia de Tony Martins
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No ano de 2013, na disciplina de Mídia e Cultura do Curso de Co-
municação produziu-se um documentário sobre o Sarau Noturno. O resul-
tado foi o documentário “Urcamp Documenta Sarau Noturno”, que narra 
a construção do evento através de depoimentos de pessoas que participaram 
ou colaboram como projeto. E, a partir de 2015, passou a integrar o Curso 
de História, como projeto cultural de extensão (imagem 4).

Imagem 4 – Apresentação do Sarau Noturno no Cemitério da  
Santa Casa de Misericórdia de Bagé, outubro de 2015.

           Fotografia de Jeferson Vainer

Participaram das apresentações acadêmicos dos cursos de História, 
Jornalismo, Publicidade e Propaganda, Psicologia, Farmácia, Fisioterapia, 
Agronomia, Ciências Biológicas, Administração e Sistemas de Informação. 
E podemos constatar que a possibilidade de participar do Sarau Noturno 
auxiliou no processo de desenvolvimento da autonomia e protagonismo 
dos acadêmicos, como salientam:

Como estudante do curso de Biologia, a participação em um evento cultural de 
cunho universitário, artístico, literário e histórico fez com que as faculdades mentais 
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ganhassem expansão, de maneira que até o conhecimento científico foi envolvido 
por distintas áreas, graças ao Sarau. Ademais, estar presente em uma etapa de tran-
sição desta peculiar cerimônia despertou orgulho por este ideal. Saber que tal espe-
táculo passou de incompreendido para internacionalmente respeitado e conhecido, 
nos faz remeter ao enaltecimento desta criação. que defende e justifica com razão o 
passado de um município, contado de uma forma totalmente inusitada e inovadora. 
(Gabriel Fernandes, acadêmico do Curso de Ciências Biológicas, 2018).

Os projetos de pesquisa e extensão enriqueceram sobremaneira minha jornada acadê-
mica. Eles me mostraram um universo de possibilidades que posso seguir na carreira 
escolhida. (...) Ainda dentro da extensão, fazer parte desse universo me proporcionou 
ingressar numa experiência até então inimaginável que foi o Sarau Noturno. Partici-
par de um movimento cultural de tamanha importância para nossa cidade e região 
foi uma vivência incrível (Márcia Cristina Domingues Leite, Curso de Sistemas de 
Informação, 2017).

Percebe-se nas falas dos acadêmicos a importância do evento para o seu 
processo de formação humanística, pois além de conhecerem o patrimônio 
cultural cemiterial e da importância de sua preservação, entraram em contato 
com obras da literatura universal que antes era desconhecida pelos acadêmi-
cos. E também desenvolveram processos cognitivos como oralidade, memori-
zação, atenção, percepção, raciocínio e tomada de decisão, habilidades impor-
tantes na formação de profissionais autônomos e empreendedores.

Durante os 11 anos de atuação, de 2008 a 2018, o Sarau Noturno 
presenteou o público com apresentações que destacavam a importância 
histórica e artística do local, consagrou-se como um evento cultural reco-
nhecido pela comunidade de Bagé, cuja projeção ultrapassou as fronteiras 
nacionais e internacionais.   Sarau Noturno no XVIII Encontro da Red 
Iberoamericana de Valoración y Gestión de Cementerios Patrimoniales, que 
aconteceu em Montevideo, Uruguai, em 2017. Na ocasião a apresentação 
ocorreu no Cemitério Britânico (imagem 5).

O público que prestigiou o Sarau Noturno, ao longo dos anos, 
sensibilizou-se com a proposta, pois foi possível entender seu signif icado 
e a proposta de valorizar a memória das famílias, bem como promover o  
cemitério como um museu a céu aberto. Assim conseguimos atingir a obje-
tivo de sensibilizar a comunidade sobre importância cultural do acervo de 
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arte cemiterial e de sua preservação.  

Os saraus deram vida ao cemitério. Ao lugar de onde menos se poderia esperar que 
viesse vida e fizeram com que as pessoas colocassem um pouco de passado em seu pre-
sente, ao mesmo tempo que foram um verdadeiro presente ao nosso passado. Foram 
um grande êxito (Nilo Rossel, professor, 2016).

O Sarau noturno representou, culturalmente, um olhar diferenciado sobre as obras 
de arte no município. Arte, literatura, história mesclaram-se e oportunizou a quem 
assistiu uma excelente oportunidade de conhecer um pouco sobre aquelas pessoas, 
situações de sua vida e da própria história do local.  O que falar de um evento que 
mistura Arte, Literatura e História: simplesmente perfeito, pois consegue fazer com 
que o conhecimento adquirido através de pesquisas no âmbito da Universidade seja 
traduzido e exposto para toda a Comunidade de uma forma diferenciada, única e 
interessante. Quem poderia dizer que se faz “arte” em “cemitério”? Hoje tenho a cer-
teza de que locais como este representam um espaço artístico, literário e histórico e 
podem, sem sombra de dúvidas, mostrarem-se como objetos de estudo para a Uni-
versidade fazendo com que a própria comunidade perceba seu valor de uma forma 
diferenciada (Rafael Sais, Administrador, 2016).

Portanto, sempre no mês de outubro e novembro os bajeenses e visi-
tantes esperam ansiosamente para prestigiar o Sarau Noturno, para mergu-
lhar em uma atmosfera de beleza e encantamento proporcionada pelas his-
tórias contadas por meio das representações simbólicas da arte cemiterial. 

Imagem 5 – Apresentação do Sarau Noturno no Cemitério Britânico, 9 de novembro de 2017

Foto de Josiéllen Milano e arquivo do projeto.
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Trata-se de um projeto que tem reconhecimento através de artigos científ i-
cos, palestras, apresentações de trabalhos e do livro publicado pela editora 
Chiado, de Lisboa em 2016, com fotos de Jeferson Vainer.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Sarau Noturno é fruto de uma minuciosa pesquisa desenvolvida 
nos túmulos, jazigos e mausoléus do Cemitério da Santa Casa de Caridade 
de Bagé. Esse cemitério, que iniciou com modestas catacumbas em 1858 
e, com o passar dos anos, cresceu e formou um acervo escultórico de gran-
de riqueza e simbolismo, tanto por seu valor artístico como por traduzir a 
mentalidade e história de uma época gloriosa. 

O cemitério constitui-se como um grande “museu a céu aberto” e, 
com o seu patrimônio cultural, podemos reconstituir a história das famílias 
tradicionais, a mobilidade social, representações simbólicas e a mentalidade 
da época, fruto da opulência econômica do município. 

Ao entendermos que este cemitério caracteriza-se como uma institui-
ção cultural, buscamos desenvolver neste espaço um evento, o Sarau Notur-
no, para contar um pouco da história de Bagé e de seu imaginário simbólico 
mesclando com passagens e personagens da literatura romântica. Trata-se 
de um projeto exitoso que atua como mediador, pois sensibiliza e convida a 
população a ver o acervo escultórico do cemitério com “outros olhos”. 

Durante suas apresentações o público é levado a um passeio entre os 
túmulos e mausoléus que, em seu silêncio, guardam a história das f iguras 
ilustres da cidade.   E, por meio dos textos representados pelos acadêmicos 
envolvidos no projeto, passam a conhecer um pouco mais da história e do 
patrimônio cultural local.

O Sarau Noturno é um evento sensível, instigante e cativante, que 
envolve acadêmicos e comunidade num processo reflexivo de valorização da 
arte cemiterial e da história local. E observa-se que, ao longo dos dez anos de 
atuação, contribuiu na formação cultural dos acadêmicos da Urcamp que 
participaram do projeto, que passaram a ver o cemitério com “outros olhos” 
e a valorizar seu patrimônio cultural.  



1692

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BASTIANELLO, Eliane M. Tonini. Os monumentos f unerários do Cemitério da 
Santa Casa de Caridade de Bagé e seus significados culturais: memória pública, 
étnica e artefactual (1858-1950). Dissertação de Mestrado do Programa em 
Memória e Patrimônio Cultural da Universidade Federal de Pelotas, 2010.

BELLOMO, Harry. Cemitérios do Rio Grande do Sul: arte, sociedade, 
ideologia. Porto Alegre: EDIPUCS, 2000. 

BORGES, Maria Elizia. Arte f unerária no Brasil (1890-1930) ofício de 
marmoristas italianos em Ribeirão Preto. Belo Horizonte: Editora C/ Arte, 2002.

HORTA, Maria de Lourdes Parreiras. Fundamentos da educação patrimonial. 
Ciências e Letras (Porto Alegre), n.27, 2000. p. 25-35.

HORTA, Maria de Lourdes; GRUMBERT, Evelina e MONTEIRO, Adriane Gia 
Bárico. Guia Básico da Educação Patrimonial. Brasília: IPHAN, 1999.

HORTA, Maria de Lourdes, Grumberg, Evelina & Monteiro, Adriane. Guia Básico 
da Educação Patrimonial. Brasília: IPHAN, 1999.

ISMÉRIO, Clarisse. UM OUTRO OLHAR SOBRE OS CEMITÉRIOS: 
Refletindo à arte cemiterial sob a perspectiva das pesquisas, ações, passeios 
e eventos culturais. Revista de Teoria da História, Volume 18, Número 2, 
dezembro/2017 Universidade Federal de Goiás. Disponível em:  https://www.revistas.
ufg.br/teoria/article/view/50894/24895 Acesso em: 25 de agosto de 2018.

ISMÉRIO, Clarisse. Sarau Noturno. Lisboa: Editora Chiado, 2016. 

ISMÉRIO, Clarisse. Projeto Cultural Sarau Noturno: desenvolvendo a educação 
patrimonial através da arte cemiterial. Revista Vox Musei, Lisboa, v. 1, p. 113-127, 
2013.

ISMÉRIO, Clarisse . Projeto Cultural Sarau Noturno. Universidade da Região da 
Campanha (URCAMP), Bagé, RS, 2008.

ISMÉRIO, Clarisse. Projeto História através da Arte Cemiterial. Universidade da 
Região da Campanha (URCAMP), Bagé, RS, 2007.

LIMA, Tânia Andrade. De morcegos e caveiras a cruzes e livros: a representação 
da morte nos cemitérios cariocas do século XIX. In: Anais do Museu Paulista, v.2. 
São Paulo, p. 87-150, 1994. Disponível em:  http://www.journals.usp.br/anaismp/
article/view/5297/6827 Acesso em: 05 de agosto de 2018.

LYOTARD, Jean-François. O pós-moderno explicado as crianças. 2. Ed.   Lisboa: 
Dom Quixote, 1993. 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1693

POSSAMAI, Zita Rosane. Patrimônio em construção e Conhecimento 
Histórico. In. Educação e Patrimônio Histórico Cultural. Ciências e Letras. Revista 
da Faculdade Porto-Alegrense de Educação, n o. 27, jan/jun, 2000.

QUEIROZ, Francisco. Os cemitérios históricos e o seu potencial turístico em 
Portugal. In “Anuário 21 Gramas”, n.º 1, 2008, p. 7-12. Disponível em: http://
www.franciscoqueiroz.com/Cemiterios_historicos_Potencial_Turistico_Portugal_ 
versao_21_gramas.pdf Acesso em 31 mai 2016.

VALLADARES, Clarival do Prado. Arte e Sociedade nos Cemitérios Brasileiros. 
Brasília: MEC-RJ, 1972.

 



1694

GUASQUERIA: UM SABER FAZER 
MATERIAL E IMATERIAL

Juliana Porto Machado 
julianamachado209@gmail.com 
Doutoranda em Memória Social e Patrimônio 
Cultural
UFPEL/Brasil

Ronaldo Bernardino Colvero
rbcolvero@gmail.com
Doutor em História (PUC)
Unipampa-São Borja/Brasil

A guasqueria é um ofício artesanal realizado especialmente por sujeitos que estão 
relacionados ao saber-fazer de práticas campeiras. Principalmente as ligadas ao ca-
valo, uma vez que, os aparatos de montaria como selas, cordas, freios, rebenques e 
outros são feitos com couro-cru a matéria prima da guasquería. Os sujeitos prati-
cantes deste of ício são chamados de guasqueiros no Rio Grande do Sul (Brasil) e 
de guasqueros, sogueros e tranzadores no Uruguai. Seus produtores criam peças 
em couro cru, utilizando principalmente a técnica de tentos. Estabelecendo assim 
uma forte ligação entre o homem e o animal. Nesse sentido este texto tem por obje-
tivo refletir acerca da produção de guasqueria em região de fronteira, com foco em 
Jaguarão-RS, considerando as memórias dos guasqueiros, a influência do mercado 
na construção dos objetos e adoção de novas técnicas para criar guasqueria. A me-
todologia utilizada foi pesquisa qualitativa, com entrevista semiestruturada com 
guasqueiros da cidade. 
Palavras-chave: Guasqueria; Artesanato; Memória
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INTRODUÇÃO

A guasqueria, é um ofício manual, criado de forma artesanal em que 
se trabalha com a matéria prima couro cru, tendo como base tirar tentos 
. O guasqueiro ao iniciar-se neste ofício deve aprender a dominar o corte de 
tentos, este é o elemento fundamental para a criação de uma obra duradoura 
(FLORES, 1960).   Através do uso do couro cru, principalmente o bovino, o 
guasqueiro estrutura um processo de criação que se conserva até os dias atuais. 

Sendo ele: 

a obtenção da matéria-prima (o couro-cru animal, principalmente de bovinos) ini-
cialmente através da chamada carneada, o estaquear o couro para secar ao sol, o lon-
quear de retirar os pêlos da pele, o cortar as guascas (tiras de couro), o sovar as guascas 
para amaciar, e por fim tirar os tentos (as tiras de couro de diferentes espessuras) para 
assim produzir as tranças. Esse processo é o elemento destacado por muitos sujeitos 
ao considerarem o porquê de se identificarem como guasqueiros, assunto tratado 
mais adiante (MACHADO; COLVERO, 2018, p.229).

A introdução do gado de origem bovina e os equestres na região do 
pampa da América Latina no século XV, são o marco de memória utilizado 
para o surgimento da guasqueria.  Em que o couro em abundância é utiliza-
do para criar diferentes objetos, como roupas, abrigos e utensílios domésti-
cos. O couro tornou-se um material com grande fluxo de comercialização e 
trocas. A carne neste período possuía pouco valor. 

A chegada dos jesuítas no século XVI faz com que alguns animais 
passem a ser utilizados como alimentos e também, que esses de alguma for-
ma passem por uma domesticação e confinamento (LUVIZZOTO, 2010). 
A chegada dos imigrantes no século XVIII tem como ponto de f ixação a 
abundância do gado; assim: 

O gado foi o principal motivo para a ocupação e fixação de portugueses em solo gaú-
cho. A Coroa garantia aos imigrantes a propriedade de um pequeno terreno, mas 
não seu sustento. Assim, somente em 1770 uma leva de imigrantes açorianos chegou 
à província para povoar a região das missões. Por causa das dificuldades de transpor-
te, esse grupo se fixou na área onde hoje está a cidade de Porto Alegre. Praticavam a 
agricultura de pequena propriedade e tinham uma economia voltada para a pecuária 
(LUVIZZOTO, 2010, p. 23).
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Com a formação das estâncias no referido século os animais são captu-
rados e passam por um intenso processo de domesticação. Para auxiliar nesta 
etapa tem-se a centralidade na f igura do peão, que conhece os animais e utiliza 
o cavalo para recorrer os campos.  A necessidade de equipamentos equestres 
que auxiliariam na lida campeira, promove o início da produção de guasqueria 
, assim identif icada.  

A guasqueria é um saber fazer aprendido e transmitido de sujeito 
para sujeito, de pai para f ilho e de peão para peão; que habitam o espaço 
rural em meio a estruturação de estâncias de exploração de gado.  A ligação 
homem, animal e natureza fazem parte do ser guasqueiro. Logo, a guasque-
ria pode ser compreendida como um ofício artesanal, cuja a mão e a mente 
do produtor de objetos em couro crua se apresenta em sintonia direta o 
objeto e contexto espacial e temporal. 

Na atualidade, na cidade de Jaguarão, localizada no extremo sul do 
Estado do Rio Grande do Sul, esse saber fazer surge atuante no mercado in-
formal, por meio de encomendas o guasqueiros conseguem sua sustentação 
f inanceira e consequentemente sua inclusão social em espaço urbano. Uma 
vez que, ao saírem do meio rural esses sujeitos tiveram que buscar alterna-
tivas de sobrevivência e começaram a produz guasqueria, essa não apenas 
como uma profissão, mas como o elo permanecente entre as memórias do 
passado e do presente, que modif icam a identidade e a tradição desses su-
jeitos. 

Pois, no passado esses sujeitos por serem peões iniciaram a pro-
duz guasqueria para consertarem suas ferramentas de trabalho, já 
que os produtos possuem um preço elevado. A guasqueria neste con-
texto se apresenta como um modo de suprir uma necessidade e tam-
bém, como elemento de troca entre mestre e artíf ice, transmissor e 
aprendiz, no qual, o peão em suas horas vagas ou em dia de chuva 
 permanecia no galpão aprendendo a guasqueria. 

Importante ressaltar, que os interlocutores entrevistados são f ilhos 
de peões e foram ou são peões. Esse fato é essencial para compreendermos 
que a guasqueria possui uma rede de compartilhamento de saberes comuns, 
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em que a memória forte auxilia no aprendizado e na transmissão da téc-
nica de guasquear. E que o espaço rural é um lugar de memória para esses 
sujeitos. Nesse sentido este texto tem por objetivo realizar uma breve refle-
xão acerca da produção de guasqueria em região de fronteira, com foco em 
Jaguarão-RS, considerando as memórias dos guasqueiros, a influência do 
mercado na construção dos objetos e adoção de novas técnicas para criar 
guasqueria. A metodologia utilizada foi pesquisa qualitativa, com entrevis-
ta semiestruturada com guasqueiros da cidade.

UMA QUESTÃO DE MEMÓRIA: BASE TEÓRICA 

As memórias quando percebidas coletivamente estabelecem elemen-
tos comuns e de concordância, que auxiliam no compartilhamento e na 
rememoração. Sendo que, quando o indivíduo afastasse do grupo ao qual 
fazia parte, as lembranças que se encontram mais distante do presente tor-
nam-se dif íceis de ser acessadas sem a contribuição dos outros, principal-
mente das trocas de recordações dos momentos vivenciados em comum.

Cada sujeito irá pertencer a diferentes grupos e contextos ao longo de 
sua trajetória de vida e ao estabelecer conexões comuns entre o eu e outro, 
viabiliza a reconstrução, evocação e interpretação das lembranças do passa-
do. Nesse viés, quando um sujeito cria uma imagem do passado estando em 
uma situação de pleno isolamento, e essa não está relacionada a nenhum 
grupo ao qual ele integra, encontrando-se em um primeiro momento sem 
referência social, deve-se considerar que a memória coletiva não irá inter-
pretar sempre todas as lembranças de um sujeito, mas, ao pertencermos e 
formarmos grupos sociais acabamos por criarmos imagens, signif icados e 
conceitos coletivos, que sobrepõem a nossa memória individual (HALB-
WACHS, 2004). 

Com isso, o sujeito social irá lembrar de imagens do passado de for-
ma mais nítida com o suporte da memória e da consciência do grupo.   
Os guasqueiros apesar de apresentarem um distanciamento entre si, por não se 
reunirem em um mesmo espaço físico, os mesmos tem uma memória coletiva 
em que todos reconhecem seus pares, as técnicas e o outro como ser guasqueiro.



1698

Existe a memória pura, que conserva o passado em todas as suas ações, 
mantendo uma imagem em seu estado original, uma memória de espírito, 
que só pode ser acessada por meio da consciência, uma vez que, e inimagi-
nável as consequências que poderiam acontecer se todas as ações vividas do 
passado fossem acessadas por completo no presente ao mesmo tempo que 
estamos criando novas memórias (BERGSON,1999). 

Assim, o cérebro irá bloquear as ações da memória pura, impedin-
do que essa atinja plenamente a consciência, por isso, são liberados apenas 
pequenas frações de lembranças para responder a demanda do rememorar.  
Sendo uma memória espiritual a mesma pode ser atingida quando o sujeito 
se encontra vivenciado o sonho. Ela é tangível apenas ao espírito e se preser-
va intocável ao externo, ao material e ao social.

Em outra concepção, o autor precitado irá tratar das repetições de 
ações do passado que são realizadas de maneira mecânica, automática, sem 
a necessidade de praticar a ação de lembrar e a denominada memória hábito, 
quando o corpo realiza as tarefas de forma programada como falar, dirigir, 
caminhar e como no caso dos guasqueiros trançar os tentos.  A memória há-
bito é ensinada e aprendida até se tornar algo corriqueiro e natural ao corpo 
(BOSI, 2001). 

A autora irá destacar que o passado conservado em todos os seus de-
talhes e formas, só seria possível se o sujeito quando adulto permanecesse 
sem modif icar nenhum de seus hábitos, signos e relações sociais e familiares 
que estabeleceu durante a infância, uma ação que é inexequível, uma vez 
que a memória encontrasse inserida no meio social e cultural e nunca para 
de criar imagens do passado.  

Mesmo se fosse possível alcançar o passado em sua totalidade, Hal-
bwachs acreditava que em estado de sonho o presente ainda se manifesta, 
pois, o eu que sonha já está modif icado no tempo presente, não há maneira 
de se desprender desse, assim como sempre tomaremos como referência os 
signif icantes e signif icados criados coletivamente para representar as mani-
festações do sonho (HALBWACHS, 2004).
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Contudo, o ser humano é constituído de memórias que agem de for-
ma automática, que não é necessário uma reflexão e evocação forte das lem-
branças, são os gestos e as linguagens corporais; o passado aciona o corpo 
indicando-lhe como se comportar esse forma de manifestação da memória 
é considerada uma protomemória (CANDAU, 2011).  Os guasqueiros em 
seu ateliê iniciam a criação das peças utilizando a técnica de estruturação 
mencionada anteriormente, lançando mão da protomemória ou memó-
ria hábito, o corpo em sintonia direta com o espírito realiza o caminho do 
couro e sua transformação sem um  exercício de reflexão exaustivo, ou seja, 
guasquear para os guasqueiros já se encontra intrínseco em suas memórias.

 Já uma memória propriamente dita ou de evocação, surge do relem-
brar voluntariamente, do desejo de recordar pela “evocação deliberada ou in-
vocação involuntária de lembranças autobiográficas, ou pertencentes a uma 
memória enciclopédia” (CANDAU, 2011, p. 23).  Ao construir as bases de 
sustentação da identidade, seja ela coletiva ou individual, tem se a metame-
moria, que é o meio pelo qual o sujeito irá compreender as lembranças evo-
cadas e as representar no contexto externo.  No momento que transmitimos 
nossas memórias a outros utilizando a metamemoria. Logo, essa seria a única 
memória que poderia ser compartilhada coletivamente (CANDAU, 2011).  

A memória então está em uma constante atualização do passado no 
presente, por isso essa breve trajetória sobre memória é necessária para com-
preendermos que a guasqueria é uma ofício de transmissão de saberes e fa-
zeres aprendidos no passado e reinterpretados no presente, se modif icando 
a medida que seja necessário para se manter em atuação. A guasqueria então 
irá se conservar em uma constante transformação social e cultural, inicial-
mente se desenvolvia nas estâncias para suprir a necessidade de material vol-
tado as atividades do campo, era produzida por peões que ensinavam seus 
f ilhos a consertar suas ferramentas e criar peças novas para comercializar 
quando possível nas estâncias próximas.  Com os avanços tecnológicos no 
espaço rural, isso afetara a produção de guasqueria.

Pois, a contratação de mão de obras de peões reduz signif icativamen-
te, ocasionando um fluxo migratório, do meio rural para o urbano. Já que, 
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a mecanização do campo e as lavouras de soja fazem com que a pecuária não 
seja mais o cerne da produção econômica da cidade de Jaguarão. Com isso, 
o peão desposto de seu trabalho encontra no ambiente urbano dif iculdade 
para se sustentar f inanceiramente e encontra na guasqueria uma solução, 
uma vez que, essa faz parte de sua bagagem cultural.

OS PROCESSOS DE CRIAÇÃO DE GUASQUERIA

A fase inicial para a criação de um objeto é o período em que o guas-
queiro adquire a matéria-prima adequada. Na época em que as estâncias 
estavam em seu nível de produção pastoril alta, o guasqueiro conseguia o 
couro-cru através da carneada; muitas vezes era convidado para abater o 
animal e retirar o couro. O abate é realizado normalmente no galpão, em 
meio às ferramentas de trabalho ou próximo às mangueiras. Atualmente 
eles compram a matéria prima através das cooperativas e principalmente 
por encomenda do couro cru da cidade de Pelotas-RS.

Os guasqueiros explicam como era o método de carneada, no qual, 
existem algumas formas de abater o animal, as duas mais citadas são por 
meio da paralisação, utilizando-se uma ferramenta pesada com um machado 
ou marreta e batendo com essa na cabeça do animal, usa-se também arma. 
A seguinte seria a sangria, que consiste em amarrar e pendurar o animal, 
fazendo com que esse f ique de cabeça para baixo, e com a faca fura-se a ar-
téria principal na jugular. Considera-se um bom carneador àquele que não 
faz o animal sofrer; essa é uma qualidade indispensável. A carneada então é 
o meio de conseguir o couro, é necessária uma boa faca para não estragar o 
grupão (Figura 1) como af irma o guasqueiro P.P (2017). 

O grupão é a região do lombo, em destaque na f igura acima, conside-
rada a parte mais nobre, com excelência de textura.  Já a cabeça e/ou pescoço, 
possuem um elevado grau de espessura, a pele é mais grossa e resistente diferente 
dos flancos em que a pele é mais sensível e se rompe facilmente. O couro verde 
 é lavado para retirar restos de pele, gordura e sangue, depois o mesmo é esta-
queado e colocado ao sol para secar.  No processo de estaqueamento deve se 
ter alguns cuidados com o material para não danif icar o couro, sendo eles:
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a — O couro estaqueado deve estar limpo, livre de gordura, resíduos de carne e coá-
gulos de sangue;
b — No verão, o estaqueamento deve ser feito com sol indireto; a ação direta dos raios 
solares sobre o couro torna-o quebradiço e ressequido;
c — O couro deve ser estaqueado com o carnal para cima;
d — O estaqueamento feito sobre uma parede de madeira, com o uso de pregos, é o 
mais indicado; nesse caso, a parte do couro correspondente à cabeça do animal deve 
ficar para baixo;
e — Se o estaqueamento for feito sobre o chão, convém que o seja em terreno incli-
nado (a parte do couro correspondente à cabeça, para baixo (COELHO, p.28, 2016). 

Para estaquear (Figura 2) utiliza-se um quadro de madeira ou varas 
formando um asterisco de cinco pontas em um quadro, f ixa-se o couro nes-
te quadro e põem para secar. Nessa forma de secagem o couro se conserva 
por um longo período.

O couro quando totalmente seco (Figura 3) pode ser estirado em um 
espaço arejado, como o couro bovino exposto pelo guasqueiro M.C (2018) 
na f igura na página  seguinte.

Com o couro ainda verde se realiza o processo chamado lonquea-
mento que consiste na raspagem do pelo que cobre a pele. A técnica tradi-
cional está assentada na retirada desse pelo com o couro estendido sobre a 
perna do guasqueiro, em que este com a faca inicia a raspagem a partir da 
raiz, a favor do pelo, para as pontas. É um uma maneira que demanda muito 

Figura 1 – Representação do grupão em um bovino

Fonte: FLORES (1975)
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Figura 2 – Esquema de  estaqueamento do couro Fonte: Flores (1975)

Figura 3 – Couro Bovino Seco Lonqueado

Fonte: Autora (2018)
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tempo e concentração, pois, qualquer corte no couro pode danif icar o obje-
to a ser criado. Após a pela o couro é posto para secar ao ar livre.

O guasqueiro M.C (2018) menciona que utiliza a técnica de lonquea-
mento tradicional e também, a do cal; explica que esse método se apresenta 
com o mergulho do couro em um recipiente com água e cal, deixando-o 
imerso pelo tempo de dois dias. Nisso o pelo do couro f ica mais maleável 
para lonquear. O guasqueiro M.C af irma que com este método ganha mais 
tempo para produzir. Aprendeu nos livros sobre esta ação. Já o guasqueiro 
P.P (2017) utiliza o processo tradicional de lonqueamento, da raspagem do 
pelo com a faca.

Após o lonqueamento, as loncas serão sovadas no sovador (Figura 
4 e 5), para amaciar. O guasqueiro P.P (2015) explica que para sovar tem 
que ter jeito, não pode ser de qualquer maneira, senão irá quebrar o couro. 
Segundo o guasqueiro P.P deve-se sovar sempre pelo lado da carne, para não 
trincar; quanto mais tempo sovando mais maleável o couro irá f icar facili-
tando assim tirar os tentos para as tranças. 

O guasqueiro M.C (2018), o mais jovem desta pesquisa, menciona 
que conhece poucos guasqueiros, mas que antes de aprender a fazer suas 
cordas, comprava peças do guasqueiro P.P temos uma ligação entre os guas-
queiros, de certa forma uma comunidade de compartilhamento do sensível. 
“Eu conheço um guasqueiro muito bom que é o seu P. P; quando eu não 
sabia fazer eu comprava dele” (M.C, 2018).

Ensina que:

Os macetes que o cara usa ao enrolar o couro e bate nele depois passa a mordaça, 
para endireitar, cada um dos macetes tem uma função, até para usar para bater no 
furador. Tem o cravador redondo (rebolho) que usa para furar, o cravador ponta 
chata para fazer as bombinhas. Tem o alicate de marcar tento, para puxar a carretilha 
 para sair parelho,  a gente compra o couro da cooperativa ou do matadouro, mas ago-
ra não está valendo a pena sai R$ 350,00 recém carneado não vale a pena o cara tem 
que descarnear pelar tem toda a mão de obra, então compro na cooperativa inteiro, 
tem que secar e pelar, sai vinte e sete reais eu pelo a faca ou com cal, coloco na água 
com cal e sal no balde com água por uma semana e sai todo o pelo, coloquei no chão 
e puxei com a enxada saiu tudo, é mais rápido do que com a faca, eu seco na época do 
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verão eu estaqueio ele de manhã e de tardezinha já está pronto, dá para trabalhar com 
ele, no inverno dois dias por causa da úmida ele fica molenga, eu corto esse couro em 
tira seu vou usar para travessão  eu corto em tiras eu uso a parte do lombo que é mais 
grossa. Tiro a parte do lado em cima das costelas que é boa para as rédeas e uso as par-
tes fininhas para fazer tranças. Eu gosto da trança de oito é a mais fácil para mim, mas 
dá para fazer de 04 e 06 tentos. A gente corta o couro, quando tem pelo, ai eu pego ele 
enrolo o couro e maceteio ele bem macetado, passo na mordaça para ele amolecer bem 
o couro e quando está bem sovadinho eu tiro os tentos com a faca ou com a máquina 
. Com a máquina sai tudo bem retinho e na mesma medida. Uso a lonca de cavalo 
para costurar e fazer trabalho mais fino. Eu tenho uma garra de agarrar o couro, assim 
que eu chamo, acho que é para isso que serve, agarra o couro e ajuda para tirar o tento 
(M.C, 2018).

Devemos destacar na fala do guasqueiro o caráter de repetição 
da guasqueria, elemento que a torna concreta e ativa no contexto atual.  
O guasqueiro M.C apresenta seus macetes (Figura 6) utilizados para a sova, 
mencionando que desconhecia que existiam mais de um para sovar, apren-
deu sobre isso com outro guasqueiro já falecido. Como no caso dos crava-
dores de ponta redonda e chata que possuem diferentes funções. Quanto 
a matéria prima comprada dos estabelecimentos que vendem na cidade de 
Jaguarão, critica o alto valor pedido pelo couro in natura comercializado 
no matadouro, que segundo ele não compensaria a mão de obra que deve se 
empregar para torná-lo pronto para criar.

Figura 4 – Guasqueiro P.P torcendo a 
lonca para sovar

Fonte: Autora (2016)

Figura 5 – Guasqueiro P.P sovando

Fonte: Autora (2016)
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Fonte: autora (2018).

Conta que mesmo que compre o couro sem precisar abater e car-
near o animal, ainda deve se realizar o processo de estaqueamento para a 
secagem e lonqueamento, e depois sovar e cortar. Esse processo sempre se 
utiliza quando se trata de trabalhar com couro cru. Descreve o uso do cal 
para retirada mais rápida do pelo que torna possível realizar essa tarefa de 
forma mais dinâmica, o que economiza o seu tempo, já que não se dedica ex-
clusivamente à produção de guasqueria, em razão de trabalhar como peão.  
No corte dos tentos utiliza a faca, mais seguidamente o saca tentos, em que 
os f ios de couro saem da mesma espessura.

Existem máquinas para sovar o couro, a industrialização também se 
faz presente neste setor.  Conta que recentemente adquiriu uma máquina 
de sovar, ela é movida a motor, nunca a utilizou, pois, o motor acabou por 
não funcionar. A máquina faria o mesmo processo que o guasqueiro P.P 
realiza com o macete, porém sem o emprego da força dos braços e em me-
nor tempo. Todavia, a utilização de ferramentas mecanizadas por parte do 
guasqueiro está se tornando comum, tanto que o guasqueiro M.C adquiriu 
a sua de um outro guasqueiro, já falecido, que produzia produtos de guasca 
em grande escala.

Figura 6 – Diferentes macetes macetes de sova do guasqueiro M.C.
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 A máquina (Figura 7 e 8) então é movida por um motor e em meio 
a roldanas, por onde é colocado o couro que será prensado pelas roldanas 
a partir da força de propulsão do motor. Essa mesma forma de roldanas é 
utilizada nas máquinas de sovar o couro manualmente, em que as roldanas 
entram em funcionamento a partir da força do braço no uso de uma mani-
vela. Abaixo guasqueiro M.C apresenta sua máquina e a forma correta de 
utilizá-la, nas f iguras respectivamente.

Figura 7 – Máquina de sovar couro.

Fonte: Autora (2018).

Figura 8 – Guasqueiro M.C demonstrando o funcionamento da máquina.

       

 Dessa forma, quando a necessidade se faz patente, a industrialização 
apresenta mecanismos facilitadores para a produção, como define Kumar:
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A modernidade, que fora definida como um “rompimento com a tradição, tornou-se 
em si uma tradição, a “tradição do novo”. Sob a força do modernismo, a modernida-
de veio a tornar-se nada mais do que inovação sem fim: mudanças intermináveis de 
estilo, ciclos intermináveis de modas (KUMAR, 2006, p.138).

O guasqueiro contemporâneo vem moldando sua produção para 
se manter ativo no mercado econômico, utilizando de novos designs para 
construir as peças, assim com o uso de diferentes matérias primas, como o 
couro industrializado (branco) e o f io encerado. Porém, mesmo com a in-
serção de tecnologias, a técnica base da guasqueria ainda permanece.  Então, 
o couro cru depois de amaciado, será cortado em tiras (tentos) de diferentes 
espessuras e será iniciado o processo do trançado do couro (Figura 9). Sen-
do que com a utilização do couro branco (Figura 10) não permite a criação 
de tranças, já o uso do f io encerado possibilidade (Figura 11).

Figura 9 – Tranças em couro 

Fonte: Autora (2018)

A partir do trançado em couro cru o guasqueiro irá criar laços, re-
benques, cabeçadas, boleadeiras, maneias e outros objetos. Sendo que, pelo 
viés artesanal esses sujeitos começaram a criar objetos que não serão utili-
zados na lida do campo, mas que remete a esses, são os colares de tentos, 
brincos, botões, chaveiros, barbicachos e tantos outros. Fomentando assim,  
a renovação do mercado de guascas e do mercado informal. 



1708

Figura 10  –  Cabeçadas em couro branco 

Fonte: Autora (2018)

Figura 11 – Tranças em fio encerado 

Fonte: Autora (2018)
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Por f im, nesta breve trajetória da produção de guasqueria podemos 
reconhecer que esse of ício está intimamente ligado a f igura do peão e a do 
cavalo, que é um saber fazer de transmissão oral, que irá influenciar dire-
tamente na identidade deste sujeitos. A técnica de trabalhar o couro cru se 
preserva e possibilita conhecer a realidade dos saberes do campo.  Em outra 
perspectiva, temos o homem do campo buscando meios de rememorar suas 
identidades na zona urbana e adaptando-se suas obras as regras do mercado 
informal, com a utilização de novas matérias primas e a criação de novos 
objetos.  Portanto, assim como a tradição, a guasqueria irá se modif icar ao 
longo dos tempos, e será rememorada e reinterpretada de acordo com con-
texto que está inserida.
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RESUMO 
A partir do esforço interpretativo em contextualizar a região das Missões do Rio 
Grande do Sul como uma construção social no tempo-espaço, conectando o pas-
sado e o presente nas dimensões sociais pertinentes, na problemática do presente 
estudo procura-se perceber de que forma a performance institucional contribuiu 
para a produção cultural de uma região, especialmente no patrimônio e na música. 
O estudo foi construído no decorrer de quatro anos, mediante pesquisa bibliográf i-
ca, documental e de entrevistas em profundidade com agentes culturais. Em termos 
estruturais, neste artigo parte-se de um posicionamento teórico para instituições 
culturais. Após, apresenta-se um breve relato histórico para elucidar a dinâmica 
cultural da região. Na sequência, elencam-se as contribuições das instituições na 
configuração da cultura regional. Por f im, conclui-se o estudo com alguns aponta-
mentos, especif icamente argumentando-se que a produção cultural das Missões foi 
fortalecida por uma signif icativa performance institucional.
Palavras-chave: Instituições, produção cultural, patrimônio.
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1. INTRODUÇÃO

Dezembro de 1987. Um conjunto de agentes e instituições oriundas 
do Estado, do mercado e da sociedade realizou um grande festejo comemo-
rativo aos 300 anos de instalação da missão jesuítica-guarani de São Miguel 
Arcanjo, no município de Santo Ângelo, Rio Grande do Sul1. O evento 
consolidou um grande projeto de revisão e difusão histórico-cultural no 
Estado e no Brasil. Instituições culturais estaduais, nacionais, e até interna-
cional; grupos locais de pesquisadores; artistas; empresas patrocinadoras e 
prefeituras da região se mobilizaram para legitimar a importância da expe-
riência dos padres espanhóis da Companhia de Jesus na catequização dos 
índios e profetização da fé católica.

Abril de 2012. Um conjunto de agentes e instituições oriundas do 
Estado, do mercado e da sociedade, distantes mais de 400 quilômetros de 
São Miguel Arcanjo (hoje município de São Miguel das Missões), realizou 
a Semana de consciência indígena em Porto Alegre, RS. O evento expôs 
desenhos de José Maria Plaza Escrivá, e o  título da exposição foi “São Mi-
guel das Missões: Arte e Cultura dos 7 povos”. Também  foi apresentado 
um documentário sobre São Miguel (com o mesmo título da exposição de 
desenhos), e estudiosos dedicados ao tema proferiram uma palestra.

As duas datas — dezembro de 1987 e abril de 2012 — apresentam 
episódios que colocam em evidência a região das Missões no Rio Grande do 
Sul. Um evento representativo, que contribuiu para a concepção da cultura 
missioneira e a construção de uma ideia de região, estabelecido dentro dos 
limites geográf icos dessa região. E é também  um fato recente de manuten-
ção dessa cultura, já com a presença de agentes e instituições fora dos limites 
territoriais reconhecidos como região missioneira. Tais exemplos permitem 
dizer que, em diferentes segmentos culturais, a região é palco ou recurso 
para as manifestações de diversas práticas culturais: as ruínas de São Miguel 

1  São Miguel Arcanjo foi uma das formações sociais denominadas de “Sete Povos” indígenas 
guaranis criadas pelos padres jesuítas espanhóis entre os séculos XVII e XVIII. As reduções, ou 
missões, no lado do atual Brasil eram formadas pelas missões de São Francisco de Borja, São 
Luiz Gonzaga, São Nicolau, São Miguel Arcanjo, São Lourenço Mártir, São João Batista e Santo 
Ângelo Custódio. No decorrer do estudo será melhor apresentado a conjuntura histórica da 
formação das missões.
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são consideradas patrimônio mundial da humanidade; o chimarrão, como 
bebida e como elemento cultural, é oriundo da região; a música regional é 
reconhecida como missioneira de São Luiz Gonzaga; dentre outras tantas 
manifestações. No entanto, mais do que encaminhar para essa importância 
cultural da região, esses exemplos são também oportunos para apresentar a 
perspectiva do presente estudo: as instituições culturais.

A noção de instituição, em sentido amplo, pode ser percebido como 
um sistema organizado e complexo de relações sociais que possuem certa 
permanência, que incorpora valores e procedimentos comuns e responde 
a certos anseios sociais. É uma organização de normas, práticas e compor-
tamentos para a obtenção de alguma meta ou atividade que as pessoas jul-
guem importante (DIAS, 2010). No território da produção cultural, dentro 
das diferentes relações que podem ser estabelecidas (obra e público; criador 
cultural e Estado; público e o mercado; etc.), as instituições articulam essas 
relações, condicionando a produção da cultura. No episódio dos festejos 
dos 300 Anos cita-se a presença da Organização das Nações Unidas para a 
educação, a ciência e a cultura – UNESCO; no segundo, uma universidade 
e a Câmara de Vereadores de Porto Alegre.

Forma-se, assim, a problemática deste estudo: de que forma a perfor-
mance institucional contribuiu para a configuração da produção cultural 
na região das Missões do Rio Grande do Sul? Evidencia-se, nessa proposta, 
o esforço interpretativo em contextualizar a região como uma construção 
social no tempo-espaço, conectando o passado e o presente nas dimensões 
sociais pertinentes (os fenômenos econômicos, políticos e culturais que en-
volveram a vida social ao longo do tempo). Metodologicamente, o estudo 
foi construído no decorrer de quatro anos, a partir de pesquisa bibliográf i-
ca, documental e entrevistas em profundidade com agentes culturais. Dessa 
forma, o objetivo do estudo procura descrever as contribuições das institui-
ções na produção cultural da região.

Para tanto, parte-se, neste estudo,  de um posicionamento teórico 
para instituições culturais. Após, apresenta-se um breve relato histórico 
para elucidar alguns pontos da dinâmica cultural empreendida pelas ins-
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tituições ligadas à cultura na região. Na sequência, no tópico “resultados e 
discussões” elencam-se as contribuições das instituições na configuração da 
produção cultural. Por f im, conclui-se o estudo com alguns apontamentos, 
especif icamente argumentando que a produção cultural da região foi forta-
lecida por uma signif icativa performance institucional.

2. UMA DEFINIÇÃO PARA INSTITUIÇÃO CULTURAL

O primeiro ponto de reflexão sobre as instituições culturais, as atri-
buições que lhe são conferidas na produção cultural, precisa se basear numa 
condizente articulação teórica. Por outro lado, tal como explica Willians 
(2007), não se pode ignorar a questão prática estabelecida no conceito de 
instituição cultural. É precisamente neste ponto que se começa a reflexão 
do estudo.

As diferentes atribuições práticas para o conceito de instituição cul-
tural apresentam, pelo menos, duas situações peculiares: primeiro, que se 
está falando de uma organização social, no sentido de ser considerado um 
agrupamento de pessoas em torno de algum domínio ou atividade cultural; 
e, segundo, se associa instituição com a noção de equipamento cultural. 
No primeiro ponto corre-se o risco de deixar o termo “instituição cultural” 
muito “autônomo”, ou seja, uma livre iniciativa dos indivíduos sem perce-
ber o contexto dos agentes sociais em suas práticas, signif icados e estruturas 
estabelecidos dentro de cada domínio cultural.

O segundo ponto salienta a conceituação muito objetiva e, em 
consequência, restrita às instituições culturais. Mais localizada no sen-
so comum está a atribuição de que um estabelecimento de teatro ou um 
museu são instituições que acabam por se associar mais à estrutura f ísica 
do que aos indivíduos. No tocante ao entendimento de que uma insti-
tuição é um equipamento cultural corre-se o risco de negar o elemento 
fundamental das instituições: os indivíduos e as relações sociais. Nesse en-
tendimento, o equipamento cultural deve ser considerado o espaço f ísico 
onde se estabelecem as relações sociais de determinado campo da cultura  
(COELHO, 1999).
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No entanto, um equipamento só será reconhecido como instituição 
cultural se nele se efetivar a presença dos indivíduos com suas práticas e 
signif icados. E mais: muitos equipamentos se efetivam por meio das ações 
de determinadas instituições. Cita-se o exemplo de um teatro municipal. 
Ele é um espaço f ísico cuja existência e manutenção podem ser atribuídas à 
prefeitura municipal. São as ações, práticas e relações estabelecidas na insti-
tuição cultural “prefeitura” (entre indivíduos internamente e indivíduos e 
o meio social) que definirão, por exemplo, quem vai se apresentar no teatro, 
quais são as regras, quais os fomentos para viabilizar o uso e a apropriação 
do teatro, etc..

No primeiro ponto, então, as instituições culturais são entidades organi-
zacionais (teatros, galerias de arte, bibliotecas, etc.) e/ou como regras explícitas 
(dispositivos normativos e regulatórios) (COELHO, 1999). Mas, noutro pon-
to, as instituições podem ser associadas às convenções implícitas, voltadas para 
os padrões comportamentais e os papéis sociais; e para os processos e formas de 
troca, como os mercados e a distinção e prestígio social (HASITSCHKA, et. 
ali, 2005). Esta última estabelece alguns pressupostos institucionais contidos 
nas relações entre indivíduos e instituição e instituição e meio social (em termos 
de estruturas e multidimensionalidades). As convenções implícitas denotam 
que as instituições “constituem espaços onde se exprimem e se cristalizam iden-
tidades coletivas, maneiras de viver as relações com a arte, experiências culturais 
e práticas sociais” (FLEURY, 2009, p. 127), e isso inclui os aspectos simbólicos 
e materiais que tangenciam a cultura. 

Ao se considerar que o contexto estrutural da produção cultural deve 
levar em conta o processo de criação (criador-obra-intermediário-público) e 
a sociedade (CANCLINI, 1979), então, tais convenções serão vistas como 
estruturantes dos comportamentos e ações, tanto dos criadores quanto dos 
públicos. No entanto, cabe mencionar que na própria configuração das ins-
tituições, como mecanismos estruturantes, os elementos implícitos dessa 
prática não ocorrem fora de um contexto histórico. Dito de outra forma, 
as instituições culturais são processos históricos. Os comportamentos e as 
ações são construídos no curso de uma história compartilhada na produção 
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de determinado setor cultural. Deriva, deste ponto, que essas instituições 
são práticas culturais que possuem uma signif icativa extensão no tempo 
e no espaço (GIDDENS, 2003). Em suma, a estrutura do setor cultural e, 
portanto, as próprias instituições, estão intimamente ligadas às condições 
sociais históricas da produção cultural.

Portanto, a noção de instituição cultural pode ser considerada um 
sistema estruturado e complexo de relações sociais que possuem uma sig-
nif icativa extensão no tempo e no espaço, estabelecida a partir de valores e 
procedimentos comuns, e atuando como mecanismo estruturante dos com-
portamentos e das ações nos diferentes momentos da produção cultural. 
Confere-se, assim, às instituições culturais, a força em potência para (re)
modelar o uso e a signif icação dos objetos e práticas culturais nos indiví-
duos e coletividades (FLEURY, 2009; HASITSCHKA, et  al., 2005).

3. A REGIÃO DAS MISSÕES DO RIO GRANDE DO SUL

Toda regionalização parte de um recorte proveniente de elementos 
que identif icam e constroem socialmente o território. Para a região das Mis-
sões isso se estabelece na formação social dos Sete Povos indígenas guaranis 
pelos padres jesuítas espanhóis, no Sul do Brasil, especialmente no século 
XVII. No entanto, uma regionalização que o próprio Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE – não a considera “uma região geográfica, 
ainda que ela tenha expressão no imaginário nacional, tanto pela força da 
experiência ali empreendida quanto pelas ruínas que ainda dela dão prova” 
(IBGE, 2006, p. 27).

A configuração dos Sete Povos das Missões é reconhecida como o se-
gundo ciclo jesuíta-missioneiro e iniciou nas últimas décadas do século XVII 
com a presença dos padres jesuítas espanhóis e a intenção de catequisar os 
índios à fé católica. Fundaram, assim, as reduções jesuíticas-guaranis no No-
roeste do atual território rio-grandense: 1682, São Borja; 1687, São Nicolau, 
São Miguel Arcanjo; São Luiz Gonzaga; 1690, São Lourenço Mártir; 1697, 
São João Batista; 1707, Santo Ângelo. As reduções, ou Missões,  tiveram um 
alto grau de desenvolvimento econômico, político, social e urbano. 
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Mas o revés dessa proposta de ocupação, para professar a fé católi-
ca e proteger os domínios espanhóis, começou a ocorrer a partir de 1750, 
com a assinatura do Tratado de Madri pactuado entre Portugal e Espanha. 
O epicentro do acordo foi a Colônia do Santíssimo Sacramento. A coroa 
espanhola via com preocupação a expansão e a consolidação portuguesa na 
região do Prata, região estratégica no fluxo de mercadorias da América Es-
panhola. A concorrência estava se tornado prejudicial aos interesses comer-
ciais. Assim, o Tratado de Madri selou a troca de territórios: Portugal entre-
garia Sacramento ao domínio espanhol e, em troca, a região dos Sete Povos 
passaria ao domínio lusitano. “Ainda, por este tratado, os jesuítas deveriam 
abandonar a região juntamente com todo o seu povo e seus pertences, dei-
xando, porém, todas as instalações aos cuidados dos portugueses” (BAIO-
TO; QUEVEDO, 2005, p. 40). Os índios e os padres, que deveriam passar 
o rio Uruguai e voltar para o domínio espanhol, não aceitaram as condições 
do Tratado e entraram em guerra contra as tropas hispano-portuguesas. A 
Guerra Guaranítica ocorreu entre 1753-1756. No dia 07 de fevereiro de 
1756, um dos comandantes das tropas missioneiras, José Tiaraju, foi morto 
em batalha. Sepé Tiaraju tornou-se mártir da causa missioneira.

O fim da guerra determinou o fim dos Sete Povos jesuítico-guaranis 
dentro do modelo empreendido pelos padres da Companhia de Jesus. Vale 
dizer que, rapidamente, o Tratado de Madri foi anulado e, em 1777, o Tra-
tado de Santo Ildefonso ainda colocava os Sete Povos dentro do território 
espanhol. No entanto, os anos seguintes confirmaram a apropriação da terra 
e do gado por parte dos luso-brasileiros. Em 1801 consolidou-se o Tratado de 
Badajós, a expulsão dos jesuítas e a dispersão dos indígenas sobreviventes nas 
reduções, findando a experiência reducional por volta de 18282.

A partir da expulsão dos índios das reduções jesuíticas começaram a 
migrar as primeiras famílias de europeus para ocupação do território. Casais 

2  Nesse período, ocorreram inúmeros conflitos entre argentinos, uruguaios e brasileiros. Nesse 
ano, o uruguaio Frutuoso Rivera invadiu o território missioneiro e ao ser selada a paz nesse 
mesmo ano, Rivera levou consigo carretas de objetos preciosos, obras de arte e inúmeros índios 
missioneiros.
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das ilhas dos Açores e da Madeira desembarcaram no Rio Grande do Sul 
sob inúmeras promessas. “Outro desaf io irremediável se impunha de forma 
definitiva: a expulsão dos jesuítas e a consequente substituição por outros 
atores sociais que constituiriam a teia de relações e práticas sociais” (QUE-
VEDO, 2008, p. 36).

Por esse motivo, com o objetivo de extinguir a identidade guarani-
-missioneira, os portugueses impuseram aos indígenas a substituição de 
seus nomes nativos por nomes portugueses (MAESTRI, 2006a). Muitos 
troncos familiares rio-grandenses constituíram-se a partir do casamento ou 
concubinato de índias com soldados, of iciais, aventureiros que se estabele-
ceram no território após o Tratado de Madri (GOLIN, 2008).

No modelo civilizatório português os índios passaram a ser mão de 
obra assalariada para os colonos, numa relação controlada pelo Estado. A 
ação estatal era responsável, inclusive, pela manutenção do projeto pedagó-
gico, ensinando aos índios a língua portuguesa, álgebra, solfejo, boas manei-
ras, orações e dogmas da Igreja Católica para meninos e meninas. Frente a 
esse cenário, segundo Langer (2006), os fazendeiros propuseram um mode-
lo civilizatório pautado na livre administração, inspirado no projeto dos co-
lonos paulistas que romperam com as restrições impostas pela Companhia 
de Jesus e pela Coroa para ter acesso à mão de obra indígena num sistema de 
escravidão. Nessa conjuntura, a população indígena se dispersou no espaço, 
uns passaram a trabalhar como peões, outros regressaram às estâncias mis-
sioneiras, muitos foram empregados como mão de obra escrava.

Dessa forma, mesmo diante da sua posição social, os índios resistiram 
ao modelo colonizador, preservando ensinamentos jesuíticos e a própria lín-
gua guaranítica. Muitos, inclusive, retornaram ou migraram para o território 
dos Sete Povos pelo vínculo afetivo estabelecido com a região. Além disso, a 
sua condição no modelo civilizatório do Império Português não acabou com 
a tradição do povo indígena, “o guarani acolheu, mas deixou suas marcas in-
deléveis na produção cultural” (BAIOTO; QUEVEDO, 2005, p. 61).

A diversidade social reconfigurou os traços culturais da população na 
região missioneira. Dentro de uma relação étnica associada ao contexto eco-
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nômico e político a região ficou marcada por uma heterogeneidade de práticas 
culturais associadas com cada etnia. Pinto (2011), ao estudar as identidades 
culturais dos imigrantes em relação à região apresenta  três tipos de identidade 
cultural: a identidade missioneira-pampeana; a identidade missioneira-redu-
cional e a identidade missioneira-europeia. Essa associação entre identidades 
pode ser observada em relação ao modelo de colonização do território hoje 
pertencente às Missões, considerando-se também os grupos étnicos que se 
instalaram e permaneceram em determinas microrregiões. 

Se essa dinâmica representa um afastamento das práticas e manifesta-
ções culturais dos indígenas, ela não exclui por completo os usos e apropria-
ções realizados pelos demais grupos. Dessa maneira, os povos missioneiros 
constituíram um legado cultural, atualmente identif icado por meio das 
artes, da arquitetura, da música, da literatura, da religião, etc. enfim pelas 
práticas e costumes dos habitantes. E ainda pelo que restou e foi preservado 
daquele período reducional das Missões guaranis, como a arte do Barroco 
Missioneiro. 

Entretanto, vale dizer que com o f im da Guerra Guaranítica parte 
deste patrimônio foi saqueada por forasteiros e queimada e destruída pelos 
próprios índios, sendo que apenas as igrejas foram preservadas e logo aban-
donadas. Por isso, a herança dessa arte foi e é encontrada nas residências das 
famílias da região, como as estátuas dos santos missioneiros. Além disso, o 
próprio Estado tratou com descaso o patrimônio reducional-missioneiro, e 
só recentemente projetos foram desenvolvidos para o resgate e preservação 
dessa parte da história (RODRIGUES, 2011). As igrejas jesuíticas, hoje em 
ruínas, foram alvo de depredação do tempo e dos homens, tanto que de al-
gumas restam apenas resquícios das edif icações. A mais conservada está no 
Sítio Arqueológico de São Miguel das Missões. 

Diante disto, na atual Região das Missões, mesmo com a parca presen-
ça étnica do povo guarani (missioneiro), “o aspecto missioneiro, enquanto 
um elemento histórico e cultural da região, está presente no imaginário co-
letivo e social da comunidade” (BAIOTO; QUEVEDO, 2005, p. 52), ma-
nifestada por meio das atividades culturais, religiosas e sociais da população 
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local, carregadas de interpretações que atribuem a esses elementos históricos e 
culturais conotações atentas a determinados interesses sociais. Dito de outra 
forma, recursivamente utilizada no contexto político e econômico.

Assim, a diversidade social reconf igurou os traços culturais da po-
pulação regional e desenvolveu um processo histórico de afastamentos 
e aproximações em torno da cultura jesuítica-guarani. A produção cul-
tural da região f icou associada com a relação estabelecida pelos “novos” 
atores sociais, contextualizados pela dinâmica econômica, política e até 
mesmo cultural de cada grupo. O legado cultural foi reapropriado nas 
práticas recursivas de agentes e instituições culturais dentro e fora da 
região.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES: A PERFORMANCE 
INSTITUCIONAL NA PRODUÇÃO CULTURAL

A dinâmica histórica apresentada na região responde por diferentes 
condições sociais no contexto da produção cultural na contemporaneidade. 
Assim, a proposta deste tópico é apresentar desempenho institucional na 
produção da cultura, por meio de três perspectivas: Estado e patrimônio; 
Estado e música; e Mercado e a cultura. 

A) ESTADO E PATRIMÔNIO

O que se considera como contemporaneidade está associado ao sé-
culo XX. Intencionalmente se quer estabelecer relações com o Governo de 
Getúlio Vargas e a consolidação e atuação da Secretaria do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional. Acredita-se que esse período é peculiar na con-
f iguração da produção cultural na região das Missões, pois esteve inserido 
dentro de uma perspectiva nacional.

A década de trinta, no Brasil, foi marcada por um processo de rup-
turas e grandes transformações sociais. Destacam-se o f im da política “café 
com leite” (São Paulo – Minas Gerais), a industrialização e urbanização e as 
conquistas trabalhistas. No campo cultural essa década é reconhecida como 
o período de institucionalização da cultura. O governo de Getúlio Vargas 
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sistematizou e executou ações no campo do desenvolvimento simbólico 
dentro de uma perspectiva estratégica3. Nesses moldes, o patrimônio era 
visto como um elemento formador da identidade nacional.

Nota-se a intenção de fazer do Estado um ente mais presente na so-
ciedade e na vida dos cidadãos. A partir do Ministério da Saúde e Educação 
e da efetivação do ministro Gustavo Capanema (1934 até 1945), foram cria-
das inúmeras instituições culturais, como o Instituto Nacional do Livro, o 
Serviço Nacional de Teatro e o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – SPHAN, todos em 1937. A criação dessas institucionalidades 
estava dentro de um “processo de legalização, institucionalização e sistema-
tização da presença do Estado na vida política e cultural do país” (FAL-
CÃO, 1984, p. 26). Mas, mais do que isso, a conjuntura do Brasil, à época, 
era marcada pela relação regional x nacional. A partir do Estado Novo o 
Brasil passou a ter um poder cada vez mais deslocado do âmbito regional 
para o nacional. Em grande medida, essas institucionalidades vão referendar 
a centralidade do Estado no campo da cultura. 

Nesse contexto, o SPHAN surge com o propósito de promover o 
tombamento, a conservação, o enriquecimento e o conhecimento do pa-
trimônio nacional (CALABRE, 2009). Havia, em sua criação, os desaf ios 
de chamar a atenção e fomentar a participação da população no campo da 
preservação cultural. Além disso, no campo do desenvolvimento simbólico 
buscava-se a unif icação da ideia de patrimônio “brasileiro”, mais do que 
regional. No primeiro caso, o mecanismo de tombamento representou um 
elemento de normatização e legitimação da intervenção do Estado. 

Essa foi a configuração inicial do SPHAN que teve como diretor 
responsável Rodrigo Melo Franco de Andrade desde a sua fundação até 
1967. Rodrigo Melo contou com arquitetos, engenheiros, historiadores, 
entre outros, para viabilizar o Serviço. Além disso, foram criadas divisões 
regionais pelo Brasil, que no Rio Grande do Sul teve a atuação de Augusto 

3  O primeiro momento do governo Vargas corresponde aos períodos de 1930 a 1934 (Chefe 
do Governo Provisório), de 1934 a 1937 (Constitucional) e de 1937 a 1945 (Estado Novo). O 
segundo corresponde a sua reeleição (1951 a 1954).
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Meyer (CALABRE, 2009, p. 25). Inserida nesse contexto, estava a região 
das Missões, especialmente as ruínas da igreja jesuítica-missioneira de São 
Miguel (naquele período distrito de Santo Ângelo). O estudo referencial 
de Meira (2008) atesta que a atuação do SPHAN nas Missões teve prota-
gonismo no reconhecimento das ruínas como elemento cultural brasileiro. 
Em 1937, Rodrigo Melo procurou Augusto Meyer para solicitar ajuda no 
levantamento dos bens arquitetônicos do Rio Grande do Sul. Segundo ele, 
o estado estava f isicamente longe da ação do SPHAN. O levantamento de 
documentos (fotos, históricos, etc.) representou a primeira ação institucio-
nal no Rio Grande do Sul. Ademais, a ação de restauração, após, foi con-
siderada o primeiro trabalho de restauração realizado pela instituição em 
âmbito nacional (MEIRA, 2008)4.

A política de preservação iniciada pelo SPHAN estava diretamente 
associada aos elementos cognitivos (os signif icados por trás) do reconheci-
mento de tais patrimônios. São Miguel foi um exemplo fundamental para 
se compreender os valores que estavam sendo construídos pela incipiente 
instituição. Meira (2008) aponta uma referência aos valores históricos e ar-
tísticos e o processo contraditório, com a qual as ruínas passaram a ser vistas 
e legitimadas pela política empreendida. 

É interessante que os dois marcos históricos definidos por Meyer para balizar o in-
ventário do patrimônio no Estado – as Missões Jesuítico-Guarani e a Revolução 
Farroupilha – estavam relacionados a controvérsias historiográficas na época. Com 
relação às primeiras, eram questionadas pela historiografia gaúcha de matriz lusa, que 
começara a manifestar-se na década de 1920 e se aprofundara a partir de 1930,  se-
gundo Gutfreind. O reconhecimento das ruínas de São Miguel Arcanjo com o patri-
mônio nacional não era contraditório com essa vertente historiográfica, uma vez que 
o relatório de Lucio Costa concordava que se tratava de um monumento espanhol 
(MEIRA, 2008, p. 226).

4  A ação institucional do estado nas ruínas de São Miguel iniciou com as medidas do Gover-
no do Estado na década de vinte. No Regulamento de Terras de 1922 houve a designação de 
“Lugares Históricos”, como os lugares notabilizados por fatos que demonstrassem a evolução 
histórica do Estado. As ruínas foram enquadradas nesse tópico, reconhecidas, assim, como o 
primeiro patrimônio histórico do Rio Grande do Sul no ano de 1925 (PINTO, 2011).
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O debate estabelecido em torno dessa contradição está pautado pelo 
reconhecimento histórico ou artístico das ruínas para a cultura do Brasil. 
Sobre o primeiro, os relatos sempre posicionavam as Missões como elemen-
to jesuítico, desconsiderando os índios guaranis do processo. Assim, se nos 
demais patrimônios do Rio Grande do Sul o critério era histórico, nas Mis-
sões o elemento missioneiro era considerado pelo valor artístico. Quando se 
realizou o levantamento do patrimônio para tombamento, em 1938, Meira 
(2008) relata que o critério de escolha seria o histórico, sendo que na zona 
missioneira o valor de arte sobrepor-se-ia ao alto valor histórico. 

Dessa forma, no tocante à prática política e à atuação institucional é de 
se perceber que isso passa pela legitimação das ruínas diante da comunidade 
local e regional. A relação entre território, produção cultural e instituições está 
diretamente relacionada ao processo social de negociação (assimilação e rejei-
ção) desse patrimônio como produto cultural legítimo do território. O papel 
dessa política cultural pareceu ser oportuno para a construção contemporânea 
da região das Missões.

Entretanto, há um segundo grande momento da atuação do Governo 
Federal, ainda sob a tutela do patrimônio histórico e artístico. Trata-se da dé-
cada de 1970 e da situação política e econômica vivida no Brasil. Da euforia 
pelo “milagre econômico” até a derrota nas eleições de 1974, o governo militar, 
especialmente nos períodos de Ernesto Geisel (1974–1979) e João Figueiredo 
(1979-1985), sofreu uma crise de legitimidade que exigiu a contrapartida da 
criação de políticas públicas abrangentes e eficazes. Nesse contexto se insere a 
experiência do Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC), “embrião 
da nova política de preservação cultural do Estado” (FALCÃO, 1984, p. 31). 
O Centro foi criado em 1975 por Aloísio Magalhães e trazia na sua concepção 
o propósito de rever as relações entre Estado e cultura, especialmente com as 
mudanças no conceito de patrimônio cultural, a abertura da cultura para as 
representações populares e a descentralização das políticas culturais. 

Tratava-se de se distinguir das instituições oficiais, museológicas, e propor uma forma 
nova e moderna de atuação na área de cultura. Tudo  − o objeto, o método, a forma 
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de trabalhar e arregimentar pessoal, e mesmo o formato institucional  − se propunha 
como diferenciado (FONSECA, 2001, p. 115).

No tocante ao patrimônio material, o trabalho desenvolvido pelo 
IPHAN derivou de uma postura patrimonial voltada para a restauração 
de monumentos de “pedra e cal” e de obras de arte do passado (MICELI, 
1984). Vale dizer, uma área da produção cultural na qual o mercado – mui-
to interessado nos meios de comunicação de massa no contexto urbano-
-industrial5 – não atuava e que fazia do Estado a mão visível de fomento e 
manutenção. Assim, as instituições culturais do Estado passaram a atuar 
na cultura “legítima”, no patrimônio histórico e artístico, e na cultura das 
classes populares, numa alusão ao folclore. Houve uma recusa intencional 
às atividades culturais vigentes na economia de mercado e, desta forma, “em 
lugar de carregar nas tintas do ‘nacional’, do legado ‘comum’ e ‘brasileiro’, 
os teóricos da gestão Portella valorizam o traço ‘regional’ e ‘local’, sede do 
que é ‘autêntico’ e ‘nosso’” (MICELI, 1984, p. 108).

Mas a questão do patrimônio material também respondia a outra 
preocupação política: o desenvolvimento urbano. Entre a urbanização ace-
lerada e o abandono de algumas cidades estava o patrimônio cultural. Por-
tanto, era preciso uma revalidação dos patrimônios históricos regionais em 
busca de um sincretismo nacional. Uma das soluções foi associar essa ati-
vidade ao investimento em turismo cultural, mas, sem experiência na área, 
a saída do governo foi pedir apoio à UNESCO (CALABRE, 2009). Dessa 
forma, o governo planejou o desenvolvimento com a articulação entre o pa-
trimônio, a população local e regional e as atividades econômicas possíveis 
de serem criadas e ampliadas a partir do turismo cultural.

Eis, então, o segundo elemento no escopo das políticas culturais 
que atuaram diretamente na região das Missões do Rio Grande do Sul.  
A conjuntura que marca a política nacional e internacional na cultura vai 

5  O Brasil se enquadrava, dessa forma, nas práticas políticas conhecidas como modernização 
conservadora. Destaque para o forte empreendedorismo no campo da indústria fonográfica, 
televisiva e editorial (CALABRE, 2009). 
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incidir na região com algumas particularidades. Para elucidar esse momento 
é oportuno relatar a coletânea de boletins informativos do IPHAN que apre-
sentam, cronologicamente, as práticas estabelecidas nas ruínas de São Miguel.

Em 1979, as Missões viraram notícia a partir da elaboração de um 
projeto desenvolvido pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul e da 
prefeitura de Santo Ângelo. A intenção era apontar as diretrizes para o de-
senvolvimento de São Miguel (distrito de Santo Ângelo), com o apoio do 
IPHAN. Naquele mesmo ano ocorreu uma reunião entre técnicos da Ar-
gentina, Paraguai e Brasil, em Assunção, para debaterem propostas de revi-
talização e consolidação das Missões nos três países. Nessa reunião foram 
definidas várias ações, com destaque para o pedido de apoio à UNESCO e 
a criação de subcomitês – especialmente do turismo – para articular ações 
entre as “três regiões” missioneiras.

O ano de 1980 pareceu consolidar o plano estabelecido anteriormen-
te. Houve duas medidas consideradas: disciplinar o uso do solo para prote-
ger a ambientação das ruínas; restaurar a estrutura das ruínas com risco de 
desabamento. Inicialmente, nota-se uma clara posição institucional para a 
regulação das práticas sociais em torno do patrimônio;  e, no segundo pon-
to, uma ação prática, organizativa no próprio patrimônio. Mas se em 1979 
já era possível perceber a articulação político-institucional além do territó-
rio das Missões, foi no início dos anos 1980 que essas articulações foram 
efetivadas dentro da região. Nos dias 4, 5 e 6 de agosto de 1980, São Miguel 
das Missões recebeu a visita do professor Roberto Di Stefano, técnico da 
UNESCO6. Pode-se dizer que do convite feito pela secretária de patrimônio 
até a vinda e consolidação dos trabalhos do professor Di Stefano as ruínas 
foram inseridas em três diretrizes fundamentais.

A primeira diretriz está contida na própria preocupação técnica com 
a restauração daquele patrimônio. O debate levantado estava na forma de 
restauração das ruínas. Tem-se, aqui, a função normativa e, até mesmo, or-
ganizativa da UNESCO enquanto instituição cultural. A segunda diretriz 

6  O professor italiano Roberto Di Stefano era engenheiro civil e presidente do comitê italiano do 
ICOMOS (Conselho Internacional de Monumentos e Sítios).
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está focada na dimensão econômica das ruínas. Isso estaria atrelado à con-
solidação turística desse patrimônio. Vale dizer que desde a década de 1970 
as ações turísticas já eram empreendidas na região. No entanto, a UNESCO 
reafirma a necessidade de se ter um plano estruturado para a divulgação 
e reconhecimento das ruínas. Disse o professor Di Stefano que “a pouca 
divulgação dada às reduções jesuíticas impedem que elas sejam melhor co-
nhecidas, principalmente no exterior”, e ele não hesitava em reconhecer nas 
ruínas “a mesma importância de outras ruínas célebres, como a Acrópole, o 
Coliseu e outras” (SPHAN, 1980, p. 09).

Por f im, se as duas diretrizes demonstram a dupla materialidade 
empreendida pela política cultural do patrimônio, é na terceira que será 
possível perceber a ação prática no contexto simbólico das Missões jesuíti-
cas-guaranis. Resumidamente, é viável pensar que as ruínas precisavam ser 
legitimadas pelas práticas sociais da população local e regional. Outrora, a 
construção era vista como uma obra jesuítica espanhola. Naquele momen-
to, o patrimônio era considerado missioneiro e reconhecido como “patri-
mônio cultural do país”7. Portanto, a preocupação em tornar o patrimônio 
uma prática social reconhecida e apropriada pela população local e regional 
era um dos pontos nevrálgicos da política cultural multidimensional em-
preendida pelos governos e instituições parceiras. Nesse sentido, aliás, não 
se pode esquecer a dimensão da política internacional nesse contexto. É im-
portante citar a relação que se queria estabelecer entre o Brasil e as Nações 
Unidas, via UNESCO8.

Todo o trabalho desenvolvido enquanto política cultural nas ruínas 
de São Miguel vai ser consolidado em 1983. No dia 06 de dezembro da-
quele ano, em Florença, Itália, a plenária anual do Comitê do Patrimônio 

7  A partir de 1980 é perceptível nos boletins informativos do IPHAN perceber a ação discursiva 
de posicionar as ruínas como um bem cultural verdadeiramente brasileiro. Em seguidos boletins 
haviam textos relatando a história das Missões dentro de um contexto regional brasileiro.

8  Roberto Di Stefano justifica o interesse da UNESCO na restauração das ruínas de São Mi-
guel, lembrando que o Brasil é uma nação que faz parte da ONU. Explica, a propósito, que a 
UNESCO sempre apoiou a luta pela conservação ou restauração de patrimônios históricos de 
importância mundial. (SPHAN, 1982, p. 04).
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Mundial da UNESCO reconheceu as ruínas de São Miguel das Missões 
como Patrimônio Mundial da Humanidade. O Secretário da Cultura do 
Ministério da Educação e Cultura, Marcos Vilaça, presente no evento, fez 
questão de dizer que a outorga, enquanto patrimônio da humanidade, era 
o “reconhecimento internacional à política brasileira de preservação e va-
lorização dos bens históricos e culturais do País” (SPHAN, 1983, p. 02). 
Mas, pretensiosamente, pode-se dizer que foi a legitimação que faltava às 
ruínas como um patrimônio cultural verdadeiramente gaúcho e nacional. 
Mais um recurso para reconhecimento e apropriação cultural das Missões 
na dinâmica social local e regional, pois essa integração era considerada uma 
preocupação pontual9. Assim, o desempenho das políticas culturais e das 
instituições, nessa conjuntura, foram variações estabelecidas num contexto 
nacional e internacional.

B) ESTADO E MÚSICA

A noção de música regional missioneira está centrada na apropriação 
ao passado das Missões (POMMER, 2008). Há, objetivamente, o critério 
da especif icidade de ser missioneira mais do que ter alguma aproximação 
com a musicalidade do período reducional. Considerada, assim, por alguns 
autores, a pedra de toque da invenção de uma cultura missioneira atrelada 
à região. No entanto, a consideração da música dentro de uma perspectiva 
forjada e deslocada de um passado sem continuidade ignora o contexto fun-
damental que permeia a noção de produção cultural.

Trata-se de ver a música como um dos elementos culturais recursivos 
na dinâmica social, inserido em um contexto estruturado e estabelecido, em 
um jogo de relações entre diferentes atores sociais. Nos termos que aqui se 
referem à produção cultural, o que proporciona à música missioneira seu 

9  O Diretor do SPHAN, Júlio Curtis, “chama a atenção para o fato de que a honra de ser 
Patrimônio da Humanidade pode ser cassada a qualquer momento, desde que a UNESCO e 
seu técnicos constatem que não existe uma ação enérgica e constante pela preservação do 
local. ‘Espero que a comunidade gaúcha responda a essa tarefa, para que não tenhamos 
que chegar à constrangedora situação de perder esse ambicionado título’, frisa o Arquiteto”. 
(SPHAN, 1983, p. 05).
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caráter específ ico não é o fato desta ter sido estabelecida no período redu-
cional, nem tem nada a ver com até que ponto ela retém com exatidão os 
acontecimentos daquele período, mas, sim, ter a conexão com o território 
e com a cultura no espaço multidimensional e de múltiplas apropriações. 
Giddens (1997) dirá que os “materiais antigos” serão usados pelas institui-
ções modernas para f ins modernos (legitimidade para os sistemas de poder).

Dito isso, é preciso compreender o contexto em que se estabelece 
essa música regional. A formação da música missioneira partiu da década 
de 1960 e esteve atrelada à denúncia e protesto. Noel Borges do Canto Fa-
brício da Silva (1941-1998) é considerado o principal criador e divulgador 
dessa música no contexto regional. Noel Guarany, como f icou conhecido, 
após desavenças com o Exército Brasileiro, resolveu percorrer a América do 
Sul (Bolívia, Paraguai, Uruguai, Argentina e centro-Oeste do Brasil), para 
ampliar o escopo de possibilidades artísticas10. Ele qualif icou sua atividade 
como música de pesquisa e se negava a participar dos festivais de música 
(POMMER, 2009). Noel Guarany, juntamente com Cenair Maicá (1947-
1989), Jaime Caetano Braun (1924-1999) e Pedro Ortaça (1942-) são con-
siderados o precursores da música missioneira. O signif icado fundamental 
da música era protestar “contra certas atitudes políticas, culturais e econô-
micas da época, fortalecendo a música como tendência de singularização 
regional” (POMMER, 2008, p. 177). Foi  nesse contexto que a produção 
musical missioneira ganhou relevância. 

A questão que enseja o Estado na relação com a produção musi-
cal missioneira está pautada por duas situações. A primeira é o contexto 
em que surgiu esse tipo de música. O período era marcado pela repressão 
social diante da ditadura militar. O uso recursivo de elementos jesuítico- 

10  Segundo Nascimento (2012, p. 72), “Noel cantava músicas que referiam e reverenciavam 
o passado jesuítico-guarani e, em especial, o grupo étnico guarani do qual sempre se declarou 
herdeiro cultural e étnico. Noel foi, no entanto, irreverente e contestador implacável do autorita-
rismo e da ditadura militar. A postura de artista contestador levou-o a tomar posições ideológi-
cas e partidárias, e a posicionar-se contra o poder instituído. Isso, em Bossoroca, nas décadas 
de 1970/80, era ‘pisar em campo minado’. Essa postura crítica e austera de ‘não ser homem de 
meias verdades’ fez com que Noel fosse aclamado por muitos, mas repudiado por aqueles que 
se sentiam ameaçados ou ultrajados por suas críticas”.
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missioneiros é reposicionado, diferentemente do patrimônio material, como 
mecanismo de protesto e inconformismo. Sabe-se que Noel Guarany, talvez 
o mais engajado de todos os já citados, atuou em movimentos populares, 
exigindo a liberdade democrática, participando de movimentos estudantis 
e de greve de bancários no Rio Grande do Sul. Em 1977, por exemplo, foi 
convidado a participar de um evento no centro do país juntamente com 
Edu Lobo, Chico Buarque, entre outros artistas da MPB. O show acabou 
cancelado pelo governo por seu conteúdo crítico, mas Noel Guarany passou 
a ter expressão em jornais do centro do país, e por conta disso divulgou São 
Luiz Gonzaga, que começava a f icar conhecida como capital da música mis-
sioneira (POMMER, 2009, p. 176-177). 

Assim, diferentemente do ocorrido no campo do patrimônio, a mú-
sica, e sua existência dinâmica e fluida, a qual se efetivava na vida social, 
apresentava um jogo de relações e intenções recursivas diferente da prática 
institucional empreendida pelo Governo Federal à época. A música “esca-
pa” da ação institucional, mesmo com elementos de repreensão e repressão 
aplicadas pelos governos. O reconhecimento e a legitimação partiam do co-
tidiano, dos usos e apropriações, mais do que da legitimação institucional 
do Estado.

Já a segunda situação responde a uma ação do Estado efetivada recen-
temente: o reconhecimento de São Luiz Gonzaga como capital da música 
missioneira. O que confere esse reconhecimento está, em primeiro lugar, 
baseado na origem dos quatro expoentes da música missioneira. Todos são 
naturais de São Luiz Gonzaga (mesmo que Bossoroca, por exemplo, como 
distrito de São Luiz, tenha sido a terra natal de Noel Guarany). O segundo 
ponto, já comentado, era a ação desses músicos referenciando sempre São 
Luiz Gonzaga como seus locais de origem11. Dessa forma, não se pode negar 
que a população que tinha contato com essa produção cultural já fazia refe-
rência a São Luiz Gonzaga como terra da música missioneira.

11  Isso pode ser expresso nas atividades cotidianas quanto na produção cultural. Jayme Cae-
tano Braun (1979), em um dos seus principais poemas, “Bochincho”, diz: “Mas não é à toa – 
chomisco! Que sou de São Luiz Gonzaga!”.
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No entanto, esse reconhecimento institucionalizado só foi realizado 
em 2012. A normatização da capital estadual da música missioneira esteve 
em pauta e votação pela Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, no 
dia 23 de outubro daquele ano. O projeto de lei foi encaminhado pelo De-
putado Estadual Diógenes Basegio (PDT) e sancionado por unanimidade 
pelos demais deputados. Rapidamente, no dia 30 de outubro, o governador 
Tarso Genro sancionou o projeto que virou Lei Estadual nº14.123/2012.

Nesse sentido, se percebe que a produção cultural efetivamente se rea-
liza em um jogo de relações de atores e instituições com diferentes intenções 
recursivas.  Produção simbólica da música missioneira atesta o desempenho 
institucional das políticas do Estado como afastamento e como aproximação.

C) MERCADO E A CULTURA

A referência entre mercado e cultura leva diretamente aos termos 
estabelecidos na ideia de economia da cultura. A lógica da economia no 
campo da cultura, evidentemente, se revela em diferentes relações de oferta 
e demanda e, talvez mais expressivo, nas falhas de mercado. Mas o que se 
apresenta aqui é a relação estabelecida quando o mercado atua com diretri-
zes e ações no campo da cultura, podendo ser essa atuação considerada uma 
política cultural multicêntrica (não somente realizada pelo Estado). 

No entanto, o que se pode dizer sobre a atuação do mercado, especifi-
camente de determinadas empresas, na cultura? Uma alternativa é perceber, 
pela leitura  weberiana, que todas as organizações precisam ser legitimadas em 
suas ações. Para manter sua posição social e econômica as organizações devem 
justificar sua existência diante dos diferentes públicos, desenvolvendo estraté-
gias de publicidade, relações públicas e outras afins. Se esse tipo de ação orga-
nizacional é rapidamente percebido como marketing cultural, por outro lado 
também deve ser compreendido como uma política institucional empreendi-
da com fins de legitimação. Isso é percebido, inclusive, quando o recurso da 
cultura é empregado em contexto tão diverso da própria organização. 

É dessa forma que na região das Missões torna-se interessante apre-
sentar um caso dentro dessa perspectiva: a indústria de celulose RIOCELL. 
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Essa empresa tem sua história iniciada a partir da empresa de celulose no-
rueguesa Borregaard, inaugurada estrategicamente no Rio Grande do Sul, 
em 1972, por conta das condições do plantio de eucalipto, da proximidade 
com o Guaíba (lago) e da mão de obra. Naquela época, a condição econô-
mica prevaleceu sobre qualquer outra ordem, como a ecológica ou social, 
nas discussões entre a empresa e o governo brasileiro. E por conta do forte 
impacto ecológico, pelas práticas altamente poluidoras, a empresa tornou- 
se alvo negativo da opinião pública. Naquela época, 

a imprensa encontrava no caso Borregaard um dos poucos assuntos para o qual não 
havia censura. Nas palavras do jornalista Ivo Stigger (Correio do Povo), ‘o mau chei-
ro, afinal de contas, importunava civis e militares, reacionários e progressistas, ricos e 
pobres’ (SLONGO, 1990, p. 76).

Em 1975, o controle acionário passou para o Sulbrasileiro/Montepio 
da Família Militar, se transformando numa empresa nacionalizada, com o 
nome de Rio Grande Companhia de Celulose do Sul (RIOCELL) (CELU-
LOSE RIOGRANDENSE, 2014). Na década de 1980, já sob a direção da 
Klabin, Ioschpe e Votorantin, a empresa procurou legitimar sua atuação 
no campo da tecnologia e das condições ecológicas. Precisava, no entanto, 
produzir um efeito sinérgico entre as estratégias empresariais, tecnológicas 
e ecológicas. Assim, uma das estratégias desenvolvidas pela empresa naquele 
período foi aplicar uma política de apoio às manifestações culturais do Rio 
Grande do Sul. O fomento à produção cultural missioneira vai ao encontro 
da ação do Estado, mas, com maior intensidade, segue os próprios interesses 
da organização em reverter a imagem negativa de sua prática econômica e 
legitimar sua atuação perante a sociedade.

Desta forma, no contexto festivo e de resgate do passado das Missões 
Jesuíticas-Guaranis, a empresa lançou, em 1984, um álbum completo sobre 
“Os Sete Povos das Missões”, constituído por fotos, mapa antigo e textos 
históricos e literários. Os textos, em português e inglês, foram escritos por 
Luiz Fernando Veríssimo e Armindo Trevisan, e as fotos são de Luis Antô-
nio de Souza. O material teve uma tiragem de 10.000 exemplares, distribuí-
dos nacional e internacionalmente.
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Ainda na década de 1980 a empresa produziu outros materiais biblio-
gráf icos sobre a região. Cita-se um livro de Armindo Trevisan com outros 
autores e um caderno didático. Este último consolidava a atuação da RIO-
CELL em parceria com o Museu de Artes do Rio Grande do Sul (MARGS)  
e a Secretaria de Educação e Cultura do Estado. O MARGS era coordenado 
pela senhora Evelyn Berg Ioschpe, agente social e cultural importante no 
cenário de “valorização” das Ruínas de São Miguel12. Basta recordar que 
no ano de 1982 a RIOCELL passou a ter o controle acionário do grupo 
Klabin, Ioschpe e Votorantin. Dessa forma, ainda que em grande medida 
a empresa seguisse os próprios interesses em reverter a imagem negativa de 
sua prática e buscasse legitimar sua atuação, ela também era convencida pela 
atuação de Evelyn Ioschpe no MARGS.

No Guia Didático, Evelyn vai justif icar a parceria MARGS/RIO-
CELL e expor as razões de criação do material. Segundo ela, a existência do 
material educativo seria fundamental nas discussões de valorização e cons-
cientização da classe estudantil. O guia foi projetado “para subsidiar a rede 
escolar gaúcha de 1º e 2º graus no estudo daquele que é, possivelmente, nos-
so maior patrimônio cultural: a arte missioneira” (IOSCHPE, 19--, p. 04).

Em 1990 houve a criação de outro material de educação patrimonial, 
agora focado na proposta dos 300 anos das Missões. O produto cultural foi 
novamente patrocinado pela RIOCELL. Assim, dentro do contexto insti-
tucional do mercado com a produção cultural é viável dizer que o apoio da 
RIOCELL foi um recurso para adquirir e preservar a legitimidade organi-
zacional. Esse caso foi o mais expressivo encontrado na história da cultura 
da região. A região e sua institucionalidade foram mais uma vez percebidas 
e utilizadas como um campo performático no qual o fomento à cultura con-
feriu legitimidade às ações organizacionais.

As apresentações de alguns momentos históricos e atuais da pro-
dução cultural na região das Missões buscaram conectar os processos so-
ciais que atuam na configuração das práticas culturais relacionadas ao  

12  Na sequência do estudo será retomada a atuação de Evelyn na “Festa dos 300 Anos” em 
São Miguel.
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desempenho das instituições no tempo/espaço social. Não obstante, acre-
dita-se possível apontar algumas atribuições do desempenho institucional 
com um caráter mais abrangente e geral para além do território em tela. 
Trata-se de perceber o desempenho regulatório, normativo, cognitivo e legi-
timador das instituições culturais, assim descritos:

• O desempenho regulatório, enquanto capacidade de estabelecer 
regras, f iscalizar a conformidade de práticas e comportamentos;  
e o normativo, como condição prescritiva, avaliativa e, muitas ve-
zes, obrigatória nas práticas e comportamentos, são identif icados 
mais facilmente nas ações empreendidas pelo Estado no contexto 
das instituições culturais no território. Qual a produção cultural 
que foi reconhecida como missioneira? No episódio da relação 
entre o Estado e o patrimônio, o governo do período era militar, 
o que salienta as atribuições reguladoras e normativas das insti-
tuições culturais (a dominação por autoridade gera signif icação 
que, por f im, gerará legitimação).

• O desempenho cognitivo, que relaciona as concepções comuns 
e a construção dos signif icados dentro de um quadro comum de 
referência, poderia ser resumido na sentença de que as “Missões 
eram um tema que precisava fazer-se presente em sua concretude 
no consciente e inconsciente coletivo” (IOSCHPE, 19--, p, 40). 
Exemplo elucidativo é a organização de publicações para o ensi-
no escolar no Rio Grande do Sul. 

• Já o legitimador, como atribuição que confere às instituições o 
caráter estruturante de gerar aceitabilidade e credibilidade, pode 
ser percebido nos processos de reconhecimento ora dos artistas en-
volvidos, ora do patrimônio material, etc.. Como relatado neste 
estudo, o reconhecimento da UNESCO para com as ruínas de São 
Miguel é um processo de legitimação sobre o território. A legitima-
ção ainda viabiliza uma aceitação e reconhecimento da produção 
cultural para além do espaço físico dessa produção: basta recordar 
que houve exposições de artes em Porto Alegre em 2012.
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Enfim, as instituições culturais presentes nessa atmosfera cultural da 
região das Missões, sendo produtos ou não das práticas culturais desse terri-
tório, estando ou não presentes fisicamente na região, por meio de suas mul-
tidimensionalidades de interesses e capacidade de dominação e legitimação 
podem ser consideradas base da estruturação da produção cultural missio-
neira. Em diferentes domínios ou em determinados momentos da produção 
cultural. as instituições orientaram as práticas e os significados sociais. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A configuração da região missioneira está condicionada pelas práti-
cas de produção cultural estabelecidas nessa condição tempo-espacial. Por 
um lado, a condição temporal efetivou a produção da cultura num processo 
contínuo. A criação e a permanência das Reduções jesuíticas-guaranis pro-
duziu uma cultura representativa na arquitetura, escultura, música, etc.. 
Ainda temporalmente percebeu-se a (re)apropriação desse passado já com 
rupturas no tempo, mas que, recursivamente, é reconhecido como um lega-
do cultural, diga-se, “dos que aqui estiveram antes de nós”. 

O patrimônio material, a música missioneira, são exemplos de ma-
nifestações culturais que tiveram o desempenho fundamental das institui-
ções culturais. Tais instituições culturais, ao desenvolverem determinados 
procedimentos e atuarem como mecanismos estruturantes dos comporta-
mentos e das práticas culturais nos diferentes momentos da produção da 
cultura, desempenham atribuições que incidem diretamente na dinâmi-
ca social. Portanto, a região das Missões pode ser reconhecida como um 
campo performático estabelecido ao longo do tempo pelo desempenho de 
determinadas instituições na produção cultural. Assim, as instituições de-
sempenham atribuições variáveis em cada domínio cultural, mas podem ser 
enquadradas, de maneira geral, como regulatórias, normativas, cognitivas e 
legitimadoras da produção cultural. 

À guisa de conclusão pode-se dizer que a região das Missões do Rio 
Grande do Sul foi constituída por uma forte atuação institucional no cam-
po da cultura. Pelos seus elementos históricos e contemporâneos do fazer 
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cultural, ao longo do tempo/espaço, nota-se que as instituições foram de-
cisivas para uma ideia de região das Missões e de cultura missioneira. En-
tender a região das Missões passa, necessariamente, pelo entendimento das 
instituições culturais que nela atuam.
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RESUMO
Em agosto de 1992 ocorreu a Primeira Reunião de Secretários de Cultura e auto-
ridades culturais de Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, para a construção de 
uma política de atuação para o MERCOSUL. Em maio de 2015, na XI Reunião 
da Comissão de Patrimônio Cultural do Mercosul, foi aprovado o reconhecimento 
das “Missões Jesuíticas Guarani, Mochos y Chiquitos” como patrimônio cultural 
do Mercosul. Neste artigo, construímos uma análise da atuação do Mercosul na 
área da cultura, através da observação das atas e protocolos produzidos nas Reu-
niões Especializadas de Cultura, nas Reuniões de Ministros de Cultura, Técnicos e 
Secretários, e nas Reuniões da Comissão do Patrimônio Cultural do MERCOSUL, 
da fundação do bloco em 1991, ao ano de 2015. Buscamos analisar, a construção de 
políticas de integração culturais entre os países, os elementos do passado ativados 
neste processo, e o lugar dos patrimônios das Missões Jesuítico-guarani nos discur-
sos integracionistas do bloco. 
Palavras-chave: Missões jesuítico-guarani; patrimônio cultural; integração.
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INTRODUÇÃO

O Mercado Comum do Sul foi criado em 1991, como um acordo 
entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, incorporando, mais tarde, di-
versos outros países sul americanos, como estados associados. A intenção 
era desenvolver a integração regional buscando, principalmente, reforçar as 
alianças econômicas entre os países partes, tornando-os mais competitivos 
no mercado internacional. “Os antecedentes do Mercado Comum do Sul 
estão nos tratados de Montevideo, de 1960 (ALALC), e de 1980 (ALADI), 
substituídos em 26 de março de 1991 pelo Tratado de Asunción que o criou 
e of icializou” (CHIAPINI, 2012, p. 86).

O acordo trouxe euforia com a perspectiva da integração e do desen-
volvimento econômico. Com o tempo as possibilidades de integração foram 
sendo pensadas também para outras áreas, que não somente a econômica. 
Em agosto de 1992 houve a primeira Reunião de Secretários de Cultura e 
autoridades culturais de Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, realizada em 
Brasília. Era o primeiro encontro de autoridades da área da cultura, para 
a construção de uma política de atuação para o MERCOSUL. Na ata do 
evento, onde consta o direcionamento do trabalho na área cultura, dentro 
do projeto do bloco, percebe-se os diversos âmbitos onde a integração cul-
tural é pautada. As preocupações iniciais referem-se às atividades de preser-
vação dos bens culturais e dos patrimônios históricos e culturais da região, 
à cooperação plurinacional na formação de profissionais da área da cultura, 
ao estimulo à realização de encontros internacionais e ao incentivo ao turis-
mo cultural entre os países.2 

Ainda na análise da ata desta primeira reunião, percebemos algumas 
preocupações iniciais para construção de uma integração cultural regional. 
O item 5, das atividades conjuntas referia-se ao “Estímulo a la enseñansa 
y la divulgacion de las culturas nacionales en establecimientos de enseño 

2  REUNIÓN DE LOS SECRETARIOS DE CULTURA Y AUTORIDADES CULTURALES DEL MERCO-
SUR. I, 1992, Brasilia, BR. Acta... Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso 
em: 07 jul. 2019.
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de los cuatro países, inclusive la revision de esteriotipos que impidan la in-
tegracion”3. Percebe-se, na visão das lideranças da área da cultura que, para 
integrar, era preciso, primeiramente, dissipar as controvérsias e os mal-enten-
didos históricos. Seria preciso aparar as arestas que impedissem a integração, 
repensando os diversos episódios controversos existentes neste contexto, que 
pudessem gerar mal-estar. A Guerra do Paraguai e a Guerra da Cisplatina, são 
alguns dentre diversos episódios emblemáticos ocorridos no período de for-
mação e delineação dos territórios dos estados nacionais sul-americanos. Na 
visão das autoridades, era preciso superar uma cultura de rivalidades entre os 
países, e para isso, pautar uma história e memória de integração. 

Neste mesmo documento, ao referir-se à orientação para o desen-
volvimento de estudos de preservação e proteção dos bens culturais e dos 
patrimônios históricos e culturais da região, aparece, por primeira vez, a 
preocupação com os remanescentes das Missões Jesuíticas: “Estimular la 
organizacíon y el desarrollo del “Proyecto Misiones”, con el objetivo de es-
tudiar, preservar, valorizar y divulgar el patrimônio cultural remaneciente 
de las missiones jesuíticas guaraníes”4.

Se percebe que, ao mesmo tempo em que se buscava rever os estereó-
tipos que impediam a integração cultural entre os países do bloco, um novo 
elemento era trazido ao debate, desta vez, trazendo com sigo uma heran-
ça das relações coloniais ibéricas na América. As Missões Jesuítico-guarani 
consistiam em uma experiência pretérita, de um território intensamente 
disputado entre os impérios português e espanhol, e cujos remanescentes 
se constituíram em heranças culturais dos quatro países membros. Sua ori-
gem colonial, não estimulava a rememoração de conflitos históricos entre 
os Estados sul americanos, o que permitia, aos remanescentes das Missões 
Jesuíticas, um lugar de destaque nas diretrizes de atuação da área cultural do 
MERCOSUL. As Missões jesuítico-guarani não se constituíam em memó-
ria disputada, nem em estereótipo que dif icultaria a integração, mas sim em 

3 Ibidem, p. 02.

4 Ibidem, p. 02. 
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uma herança colonial partilhada entre os quatro países partes. Sua situação 
histórica e geográfica favorecia a sua rememoração e utilização.

Por f im, este documento de 1992 orientou a realização de Reuniões 
Especializadas de Cultura anualmente, e de maneira rotativa em cada país 
membro. Porém esta orientação não foi seguida, pois o encontro seguinte 
ocorreu apenas em de 1995, no Paraguai, quando então foi criada a Reu-
nião de Ministros e Responsáveis de Cultura, como foro negociador, em 
substituição à Reunião Especializada de Cultura. Surgia então o Mercosul 
Cultural:

Art. 1 – Criar a Reunião de Ministros da Cultura ou funcionários de hierarquia equi-
valente, a qual terá como função promover a difusão e o conhecimento dos valores e 
tradições culturais dos Estados Partes do MERCOSUL, assim como a apresentação 
a este Conselho de propostas de cooperação e coordenação no campo da cultura.5

A partir de então, as reuniões entre ministros de cultura dos países 
partes passaram a uma periodicidade semestral, tendo a presidência e as se-
des revezadas entre os mesmos. A real efetividade e sucesso dos projetos de 
integração cultural vem sendo bastante discutidas e contestadas, por um 
lado, destaca-se a euforia inicial nos intentos de integração, por outro, per-
cebe-se a descontinuidade de propostas e iniciativas difusas. 

O MERCOSUL CULTURAL: INTENTOS DE INTEGRAÇÃO

Em março de 1995, na Primeira Reunião Especializada de Cultura 
do Mercosul6, realizada em Buenos Aires, ocorreu, apenas, a reiteração de 
algumas questões já mencionadas no ano de 1992. Nesta reunião, assim 
como em várias outras, estavam presentes, além dos ministros da Cultura 
dos quatro países partes, também representantes de Chile e Bolívia. Em ou-
tros encontros, também haviam representantes da Venezuela. 

5 SEGUNDA REUNIÓN ESPECIALIZADA DE CUTURA. II, 1992. Asuncíon, Paraguay. Acta... 
Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso em: 07 jul. 2019.

6 PRIMERA REUNIÓN ESPECIALIZADA DE CULTURA MERCOSUR. I, 1995. Buenos Aires, Argen-
tina. Acta... Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso em:07 jul. 2019.
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Em agosto de 1995 celebrou-se a Segunda Reunião Especializada de 
Cultura, em Assunção, no Paraguai. Nesta reunião a Argentina apresentou 
um projeto de Protocolo de Integração Cultural, que passou a ser analisado 
pelos demais países. Como também, foi aprovada a construção de um pro-
grama conjunto em torno das Missões Jesuíticas:

Diseñar un programa conjunto que impulse el desarrollo y la coperación en torno al 
proyecto “Misiones Jesuiticas, camino de integración” destinado a la preservación, 
restauración y valorización de este patrimônio cultural, que contemple su dimen-
sión ecológica y refuerce la vinculacóon con el fomento del turismo cultural de la 
región. (p.02)7

Na ata desta segunda reunião observa-se o anseio para a adoção de 
um logotipo para o Mercosul Cultural, como elemento visual identif icador 
da vontade de integração cultural entre os quatro países, para o qual foi 
proposto um concurso internacional. Como também, declarou-se o Gua-
rani com língua histórica do Mercosul, estimulando a valorização de seu 
legado cultural, e recomendando reforçar os programas de integração exis-
tentes nas zonas fronteiriças e promover o ensino de espanhol e português 
em todos os países do Mercosul. O documento orientou ainda, a criação 
da Reunião de Ministros e Responsáveis de Cultura com Foro negociador 
de alto nível, substituindo a Reunião Especializada de Cultura, e a reestru-
turação da Reunião Especializada em 4 Comissões Técnicas e um Comitê 
Coordenador Geral. As quatro comissões técnicas seriam subdivididas em: 
Redes de Informação; Redes de Capacitação; Patrimônio; Indústrias Cul-
turais. Discorre também sobre a criação de fundos econômicos do Mercosul 
Cultural; a articulação com o setor privado; a fundação da Primeira Casa de 
Cultura do Mercosul, em Colônia do Sacramento, no Uruguai; e a seleção 
de Feiras, Festas e Festivais mais representativo de cada país para o desen-
volvimento de atividades do Mercosul Cultural. Além disso, a Ata desta 
Segunda Reunião Especializada de Cultura orientava o esforço conjunto 

7  SEGUNDA REUNIÓN ESPECIALIZADA DE CUTURA. II, 1992. Asuncíon, Paraguay. Acta...  
Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso em: 07 jul. 2019.
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entre as autoridades culturais dos países para a capacitação de gestores e 
administradores culturais, e para a compatibilização de legislação e mecanis-
mos técnicos entre os países. Este documento apresenta os muitos anseios 
das autoridades de cultura no projeto de integração cultural, e esboça o oti-
mismo destas lideranças neste empreendimento.8

Em fevereiro de 1996, em Canela, no Rio Grande do Sul, realizou-
-se a Primeira Reunião de Ministros de Cultura do MERCOSUL. Na ata 
desta reunião9 foram postas as bases para a realização do concurso interna-
cional para a escolha do logotipo do Mercosul Cultural. Além disso af irma: 
“Considerar de interesse comum o projeto do Centro de Documentação 
e Pesquisa – Museu das Missões, em São Miguel das Missões, no Brasil, e 
buscar conjuntamente apoio internacional para o mesmo.”10 Percebe-se a 
constância da temática das Missões Jesuítico-guarani na área cultural do 
bloco. Desta vez, destavcando o Museu das Missões, criado na década de 
1940, buscando apoio internacional ao mesmo.  

Na Segunda Reunião de Ministros da Cultura11, realizada em agosto 
de 1996, em Brasília, foi aprovado o Projeto de Protocolo de Integração 
Cultural do Mercosul, o qual foi encaminhado à aprovação do Conselho do 
Mercado Comum. Como também foi aprovado o regulamento/regimen-
to interno da Reunião de Ministros de Cultura. Em dezembro do mesmo 
ano, na cidade de Fortaleza, foi f irmado o Protocolo de Integração Cultura 
do Mercosul, ressaltando “a importância da ampliação e do fortalecimen-
to do intercâmbio cultural entre os Estados Partes para o aprofundamen-
to do processo de integração”12. O mesmo ainda destacava o interesse no 
intercambio de instituições e agentes culturais, o desejo de realização de 

8  Ibidem, p.03.

9  PRIMEIRA REUNIÃO DE MINISTROS DE CULTURA DO MERCOSUL. I, 1995, Canela, Brasil. 
Ata... Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso em: 07 jul. 2019.

10  Ibidem, p.02.

11  SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTROS DE CULTURA DO MERCOSUL. I, 1996, Brasília, BR. 
Ata... Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso em: 07 jul. 2019.

12  PROTOCOLO DE INTEGRAÇÃO CULTURAL DO MERCOSUL. Comissão de Ministros de 
Cultura. Fortaleza, Brasil, 1996. Ata... Disponível em: https://documentos.mercosur.int/. Acesso 
em: 07/07/2019. (p.01). 
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programas e projetos conjuntos e uma série de outros pressupostos para a 
concretização da integração cultural entre os países do bloco.  

Na Terceira Reunião de Ministros de Cultura do Mercosul, de de-
zembro de 1996, em Punta del Este, Uruguai, comemorou-se a escolha e 
premiação do vencedor do concurso do logotipo do Mercosul, concretizan-
do uma identidade visual para a área Cultural do bloco.13

Em junho de 1997 ocorreu, em Assunção, no Paraguai, a IV Reunião 
de Ministros de Cultura do Mercosul. Neste encontro as lideranças de Ar-
gentina, Brasil, Paraguai e Uruguai decidiram sobre diversos temas, dentre 
os 13 pontos aprovados estavam: 

1. – Asignar alta prioridad al Programa “Misiones Jesuíticas”, por su valor cultural 
emblemático y por constituir un proyecto estratégico para el desarrollo socioeconó-
mico sostenible. 2. – Recomendar la realización de un Inventario del Patrimonio 
Histórico – Artístico, en especial con relación a la Imaginería Misionera. 3. – Reco-
mendar que cada Estado Parte solicite ante UNESCO la extensión de la Declaratoria 
de Patrimonio de la Humanidad, a los pueblos jesuíticos guaraníes. 4. – Recomendar 
que los Proyectos de interés común sean presentados en forma conjunta a la Coordi-
nación del Programa UNESCO – MERCOSUR y buscar los medios para agilizar y 
ampliar la cooperación con la UNESCO[...]. 9. – Apoyar la creación de un Centro 
de Lengua y Cultura Guaraní, con sede en Asunción.14

Neste documento, percebe-se o protagonismo dado aos patrimônios 
históricos das Missões Jesuíticas, pelas lideranças de cultura do Mercosul. 
O fato de compartilharem patrimônios da humanidade oriundos da expe-
riência missioneira, fez com que as autoridades buscassem na UNESCO 
um amparo maior aos intentos de integração cultural, que muito vinham 
sendo aspirados, mas pouco postos em prática. O Brasil teve o Sítio Ar-
queológico de São Miguel Arcanjo incluso na lista da UNESCO em 1983, 
a Argentina teve a inserção do sítio histórico de San Ignacio Mini, Santa 
Ana, Nuestra Señora de Loresto e Santa Maria la Mayor em 1984, de ma-

13  III REUNION DE MINISTROS DE CULTURA DEL MERCOSUR. III, 1996, Punta del Este, Uru-
guay. Acta... Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso em: 07 jul. 2019.

14  IV REUNION DE MINISTROS DE CULTURA DEL MERCOSUR. I, 1997, Asunción, Paraguay. 
Acta... Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso em: 07 jul. /2019.
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neira conjunta com Brasil. O Paraguai, por sua vez, teve os povoados de La 
Santísima Trinidad e de Jesús Tavarangue inclusos na lista da UNESCO, em 
1993. A UNESCO, com a inclusão destes bens na lista dos patrimônios da 
humanidade imprimiu uma série de exigências nas gestões destes, por parte 
dos países responsáveis, tendo consolidado uma ampla política de proteção 
e preservação. Ao MERCOSUL, que não possuía subsídios para oferecer 
semelhante auxílio, restava reiterar seu apoio à preservação dos bens, esti-
mular a valoração, e principalmente, utiliza-lo como argumento discursivo 
da integração do bloco. 

Em primeiro de dezembro de 1997 realizou-se na cidade de Montevi-
déu, no Uruguai a V Reunião de Ministros de Cultura do Mercosul. Dentre 
os pontos acordados e decididos nesta reunião destaca-se o ponto 6: “Crear, 
a nivel de las autoridades responsables del Patrimonio de los Estados Parte, 
una instancia para lograr una normativa que permita declarar bienes tangi-
bles o intangibles como ‘Patrimonio Cultural del Mercosur’”15. Buscava-se 
alcançar uma política of icial de eleição e preservação dos patrimônios cul-
turais do bloco, orientados já, por uma tendência geral de preocupação com 
os patrimônios imateriais, porém a consolidação deste anseio foi concreti-
zado apenas em 2012. 

Conforme a análise das atas das reuniões da área de cultura do bloco, 
percebe-se claramente que a maioria dos encontros f icaram restritos a tro-
cas de informações, trocas de experiências e a reiteração de assuntos já trata-
dos. Discutia-se muito a abertura de espaços de diálogo entre as instituições 
dos países partes, e as inúmeras possibilidades de integração, nos diversos 
âmbitos culturais. Bastante citada é a necessidade de diálogo entre setores 
públicos e privados, para o desenvolvimento das políticas culturais. Porém 
os documentos demonstram que, geralmente, a concretização de projetos 
era alcançada através de iniciativas solitárias dos países, ou, por vezes, em 
parcerias de dois ou três nações, dif icilmente concretizavam-se ações efeti-
vamente integradoras entre todos os países do bloco. 

15  V REUNIÓN DE MINISTROS DE CULTURA. II 1997, Montevideo, Uruguay. Acta... 
Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso em: 07 jul. 2019. (p.01).
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Para Borja (2011) pode-se perceber seis características a partir da aná-
lise das Reuniões dos Ministros de Cultura do Mercosul: o distanciamento 
entre retórica e prática; a desarticulação e compartimentalização das inicia-
tivas; fragilidade institucional; ausência de perspectiva regional; discurso 
totalizador e distanciamento de iniciativas populares. “[...] Muitas ações 
são iniciativas nacionais dos Estados parte que apenas recebem a alcunha 
do projeto do Mercosul, sem, no entanto, ser formatado a partir de uma 
perspectiva efetivamente regional” (BORJA, 2011, p.08).

Se percebe um real interesse das autoridades, é possível até mesmo dizer 
um otimismo, em desenvolver a integração cultural entre os países do bloco, 
em diversos âmbitos. Mas a realidade é que poucas ações concretas e objetivas 
foram desenvolvidas, devido a diversos empecilhos e entraves, que vão desde 
o desconhecimento da realidade dos demais países, até mesmo as constantes 
trocas de governos e lideranças a frente dos Ministérios de Cultura.

OS CAMINHOS DA INTEGRAÇÃO CULTURAL  
NO MERCOSUL

Soares (2008) aborda que a integração cultural não foi uma preocu-
pação inicial na construção do Mercado Comum do Sul. Segundo a autora, 
as Reuniões de Ministros da Cultura do Mercosul, até 2008, tiveram um 
papel de pouco destaque, restringindo-se à assinatura de atos protocolares, 
discursos, realização de reuniões, e discussões, sobre temas como a circula-
ção de bens e serviços culturais, e questões tarifárias. “No tratado de Assun-
ção (1991) não se fez referência a ela, nem à educação, ao desenvolvimento 
científ ico e tecnológico ou às indústrias culturais. Nele predominaram os 
objetivos de natureza comercial [...]” (SOARES, 2008, p. 59).

Diversos problemas podem ser apontados por esta falta de preocupação 
quanto às políticas de integração cultural. É fato que, os cidadãos conhecem 
muito superficialmente, ou até desconhecem, as culturas de seus países vizi-
nhos. “A reduzida informação que possuem tem como fontes principais o tu-
rismo, as raras matérias publicadas na grande imprensa ou transmitidas pela 
TV ou o futebol, paixão nacional nos quatro países.” (SOARES, 2008, p.54). 
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É dif ícil pensar em uma efetiva integração cultural entre países tão extensos 
e diversos como Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai. Desconhecemos a 
diversidade cultural dos países vizinhos, mas é preciso lembrar que desco-
nhecemos, até mesmo, a complexidade cultural de nossos próprios países. A 
integração cultural não ocorre simplesmente com a assinatura de documen-
tos, com a realização de reuniões, e nem mesmo com a maior boa vontade 
das lideranças, ela é um caminho que exige o diálogo, a conversa, e sobretu-
do a superação das próprias barreiras existentes no nível nacional. 

Ao analisar a política cultural no Mercosul, Achugar (1994) apon-
tou as problemáticas que envolveram as tentativas de interação cultural 
entre os países partes do Mercosul. O acordo nasceu sob o impulso de 
uma integração econômica e industrial, esbarrando em diversas dif icul-
dades nos intentos de uma efetiva integração cultural. E nesse aspecto o 
autor aponta questões fundamentais: “A realidade econômica do Merco-
sul apoia-se, como vimos, na área industrial que vai de Buenos Aires a São 
Paulo e Rio de Janeiro, e ignora as margens” (ACHUGAR, 1994, p. 220). 
Nesse sentido, é preciso lembrar que a integração cultural, esbarrou em 
diversas dif iculdades, a começar pelos territórios de dimensões continen-
tais, que nem haviam superado as discrepâncias, entre centros e periferias, 
no próprio âmbito nacional. “É possível que o processo favoreça a inte-
gração econômica e talvez cultural de um centro regional e que esse centro 
administre suas próprias periferias. Mas o nordeste brasileiro, o norte e 
sul da Patagônia na Argentina certamente não deixarão de ser periféricos. 
(ACHUGAR, 1994, p. 221).

Os desaf ios da integração cultural entre os países do Mercosul eram 
enormes, como pensar estratégias de integração entre territórios com heran-
ças culturais tão diversas? Para Achugar (1994), a modernidade e a ascensão 
e reforço das identidades nacionais foram grandes monólogos, a integração 
regional exigia, acima de tudo, a conversa, e os encontros do MERCOSUL 
cultural oportunizavam este espaço de diálogo. Já para Soares (2009, p.63), 
os projetos e iniciativas mais exitosas de integração cultural partiram de ins-
tituições não governamentais. Dentre estas iniciativas a autora destacou a 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1747

Associação de Universidades do Grupo de Montevidéu16, que proporciona 
intercâmbios de docentes, pesquisadores e alunos. 

Chiappini (2012), por sua vez, analisou algumas questões referen-
tes ao Mercosul Cultural e suas fronteiras. Através de trabalho de campo 
em cidades fronteiriças de Brasil e Argentina, a autora fez algumas refle-
xões bastante pertinentes. Assim como diversos outros autores, a autora 
aponta as problemáticas e os limites da tão almejada integração cultural 
ente os países do bloco. Segundo a autora “Uma coisa é certa: a cultura 
integra os países antes, durante e depois da criação do bloco e também da 
entrada of icial desse item no tratado. Ela é motor e resultado, segundo al-
guns estudiosos” (p. 95). Ressaltando que a integração ocorre em diversos 
setores, como a política internacional, diplomacia, artes, mídia, “[...] com 
muitos limites, mas também com muitas possibilidades” (CHIAPPINI, 
2012, p.96). 

Mas teria o Mercosul, nesse contexto, o intuito de formar identidade, 
ou de integrar identidades? No documento de dezembro de 1995, que esta-
beleceu o programa de ação do Mercosul até o ano 2000 são especif icadas as 
diretrizes de atuação de cada área. Destacamos o subitem “3 – Dimensões 
globais da integração”, referente ao item “II – Aprofundamento do proces-
so de integração” dos objetivos da área cultural do bloco:

El objetivo en esta área es fomentar la difusión de las manifestaciones artísticas, los 
valores y las formas de vida de los pueblos de los Estados Partes, sin perjuicio de la 
identidad cultural de cada uno de ellos, poniendo de relieve el patrimonio cultural 
común y promover el desarrollo de la cultura. Estos objetivos se alcanzarán a través 
de la elaboración de programas y proyectos para mejorar la difusión de las expresiones 
culturales y del conocimiento de la historia de la región, para la conservación y pro-
tección del patrimonio cultural y el fomento de los intercambios culturales y el apoyo 
a la creación artística.17

16  Fundado em 1991, a AUGM é uma rede de cooperação formada por universidades públi-
cas da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai. 

17  PROGRAMA DE ACCIÓN DEL MERCOSUL HASTA EL AÑO 2000. VIII, 1995, Asunción, 
Paraguay. Acta... Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso em: 07 jul. 2019. 
(p.15).
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Percebe-se que os intentos integracionistas almejavam a valoração dos 
patrimônios culturais, e por meio desta, uma maior difusão de informações 
sobre as culturas de cada país. Como também se percebe a busca por encon-
trar e valorar patrimônios culturais comuns aos vários países. Não se perce-
be, portanto, nos discursos of iciais do bloco, a intenção de acionamento ou 
criação de uma identidade cultural única, mas sim o impulso para a troca e 
difusão de informações, como também o incentivo ao desenvolvimento do 
turismo para a efetivação das trocas culturais entre os povos. 

O caminho na verdade é múltiplo, por que múltiplo são os pertencimentos, assinala-
dos pelas várias bandeiras e declarações de orgulho que flagramos em cartazes e letrei-
ros do tipo: orgulho de ser gaúcho, orgulho de ser brasileiro, orgulho de ser missionei-
ro, bem como nas placas de estabelecimentos estampando a palavra MERCOSUL, 
lado a lado também com a palavra Pampa, ou as bandeiras dos quatro países do bloco. 
Nacionalidades e Regionalidades, que significam, ao mesmo tempo, limites, frontei-
ras e passagens. (CHIAPPINI, 2012, p. 100).

Para Chiappini os territórios de fronteira são os espaços onde efetiva-
mente a integração pode ser visualizada e vivenciada “[...] o desenvolvimen-
to da integração nas regiões de fronteira, por contraste com os centros de 
cada país do bloco, é maior e pode inspirar outras regiões para aprofundar e 
ampliar a integração no bloco” (Chiappini, 2012, p.101). 

Entendendo que as fronteiras são, efetivamente, espaços onde a in-
tegração cultural ocorre, é compreensível entender o espaço ocupado pelas 
Missões Jesuíticas nos discursos integracionistas do bloco. Esse extenso ter-
ritório que abrangeu a experiência missioneira compreende, na atualidade, 
um território de encontro, entre os quatro países membros do bloco, mas 
também, um território onde elementos do presente e do passado, geram um 
mosaico de complexas relações. 

Percebe-se a região como um grande território de fronteira e de en-
contro entre os quatro países fundadores do bloco, como demonstra um 
encaminhamento da reunião de junho de 2003: “Promover en Tres Fronte-
ras la realización de una Agenda Anual de Actividades Artístico-Culturales 
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y Turísticas, en virtud de su situación estratégica en la integración regional, 
por su potencial de convivencia cultural como fuente de unidad”18.

É notável a tentativa de integração cultural através de ações na re-
gião da tríplice fronteira. Nesse sentido, é compreensível entender como 
este território possa ter sido destacado nas ações das lideranças da área 
da cultura, e entendido por estes com um território de grande potencial 
integrador, como demonstram a análise dos documentos produzidos em 
seus encontros. 

Imagem 1 – Distribuição dos povoados missioneiros em 1769. Em territórios que atualmente 
correspondem às províncias de Misiones e Corrientes, na Argentina, à região Oeste do Estado do 

Rio Grande do Sul/BR, no sudeste do território do Paraguai e na parte norte do Uruguai. 

Fonte: MAEDER, Ernesto J. A. GUTIERREZ, Ramnon. Atlas histórico del Nordeste 
Argentino.  Resistência: IIGHI (Conicet- Fundanors) – Universidad Nacional del Nordeste, 

1995. (p. 47).

18  XVI REUNIÓN DE MINISTROS DE CULTURA DEL MERCOSUR, BOLIVIA Y CHILE. I, 2003. 
Asunción, Paraguay. Acta... Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso em: 07 
jul. 2019.
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Em torno da região da Tríplice Fronteira, onde os territórios de Bra-
sil, Paraguai e Argentina se encontram, foi construído um imaginário do en-
contro e da integração. A região passou também a integrar o foco das ações 
das autoridades de cultura do Mercosul, como um exemplo de território de 
integração, como destaca o trecho abaixo:

De acuerdo a lo fijado en el Acta de la XVII Reunión de Ministros de Cultura del 
MERCOSUR, Bolivia y Chile, los Ministros de Cultura del MERCOSUR y Chile 
expresan su beneplácito por haber dado cumplimiento a lo establecido en el punto 13 
del Acta citada con la realización del proyecto “Festival Internacional de Cultura 
de las Tres Fronteras” cuyas actividades han dado muestras de la alianza regional y de 
la profunda vocación de consolidar la unidad en la diversidad, recomendando aunar 
esfuerzos para asegurar su continuidad. 6. Reciben con beneplácito el documento ela-
borado en el Foro “La Cultura en el Universo Cultural Guaraní”, realizado en Ciudad 
del Este – Paraguay- el 18 y 19 del corriente, en el marco del I Festival Internacional de 
Cultura de las Tres Fronteras, como así también el Proyecto “Mundo Guaraní”, para 
ser estudiado en la próxima Reunión de Comité Coordinador Regional..19

A Triplice Fronteira foi trazida ao discurso cultural, não apenas como 
um território de encontro entre os países, entre as populações, os idiomas 
e as culturas. A região da Tríplice Fronteira trazia consigo a temática das 
Missões Jesuíticas e da importância do legado da cultura guarani para os 
quatro países integrantes do Mercosul. Assim, aos poucos, compunha-se 
o discurso integracionista, e encontrava-se uma origem histórico-cultural 
partilhada, um ponto em comum, por países tão diversos entre si. Estavam 
eleitos os três grandes temas para ativação20 e valoração pelo Mercosul Cul-
tural: as Missões Jesuítico-guarani, a região da tríplice fronteira e o universo 
cultural guarani. Temas que abarcavam todos os países membros, e que não 
suscitavam controvérsias e rivalidades. 

Porém, Soares (2008) apontou que, a euforia dos primeiros anos de atua-
ção da área da cultura, deram lugar a uma dispersão de ações a partir de 1998:

19  XIX REUNIÃO DE MINISTROS DE CULTURA DO MERCOSUL, BOLÍVIA, CHILE, PERU E 
VENEZUELA. II, 2004, Brasil. Ata... Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso 
em: 07 jul. 2019.

20  Conceito elaborado por Prats, 1997.
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A partir da VI Reunião (1998), predominou o abstracionismo e o tratamento gené-
rico das questões culturais. Não se avançou na criação de instâncias de circulação cul-
tural e nem no incentivo ao estabelecimento de parcerias com organismos internacio-
nais, como a UNESCO. Em vez de reformular novas proposições, a RCM limitou-se 
a ratificar, reiterar, reafirmar, ressaltar e destacar a importância dos Estados-membros 
apoiarem projetos na área cultural. Predominaram a retórica e as declarações de boas 
intenções, mas na prática, pouco ocorreu de novo. Não houve da parte dos países a 
formulação de projetos no campo cultural regional, permanecendo cada um desses 
concentrados em temas relativos às culturas nacionais. (SOARES, 2008, p.62)

Soares escreveu suas considerações em 2008, verif icamos que, a partir 
do ano de 2009, as reuniões da área da cultura ganharam um novo impulso 
a partir das Reuniões da Comissão do Patrimônio Histórico, que consoli-
dou e efetivou algumas ações, que vinham sendo pautadas. Como também 
percebemos, através da análise da documentação, um maior protagonismo 
do Brasil em algumas ações, que vivia um dos melhores momentos de sua 
história no que concerne a políticas públicas para a área da cultura.

UM PATRIMÔNIO CULTURAL PARA O MERCOSUL

Na XX Reunião de Ministros de Cultura, realizada em Ciudad del 
Este, Paraguay, em 2005, se reforçam as preocupações com a com os patri-
mônios históricos dos países e sua valoração no âmbito das políticas cultu-
rais do bloco. Decidiu-se promover a realização de um inventário do Patri-
mônio Material e Imaterial, Histórico e Cultural do bloco; aprofundar a 
política patrimonial da região, permitindo a proteção, salvaguarda e registro 
dos bens patrimoniais no âmbito do MERCOSUL; harmonizar as legisla-
ções nacionais na área do patrimônio; e propor um projeto de legislação 
comum para os Estados do MERCOSUL.21

Com a criação das Reuniões da Comissão de Patrimônio Cultural do 
Mercosul, a partir de 2009, a atenção aos patrimônios das Missões jesuíti-
co-guarani se intensif icou. Na VI Reunião da Comissão de Patrimônio do 

21  XX REUNIÓN DE MINISTROS DE CULTURA DEL MERCOSUR Y ESTADOS ASOCIADOS. I, 
2005, Paraguay. 2005. Actas... Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso 
em: 07 jul. 2019.
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Mercosul Cultural, realizada em Córdoba, na Argentina, em maio de 2012, 
foi aprovado a criação da categoria de Patrimônio Cultural do Mercosul, 
considerando que “o reconhecimento da importância de um bem cultural 
para além das fronteiras de um país, constitui-se num importante fator de 
integração entre os países da região” (p.01)22.

A partir de então, foi criada a lista dos Patrimônios Culturais do Mer-
cosul, à qual, poderia integrar qualquer bem cultural, de natureza material 
ou imaterial, segundo os seguintes critérios:  

Manifeste valores associados a processos históricos vinculados aos movimentos de autodeterminação ou 
expressão comum da região perante o mundo; b) Expresse os esforços de união entre os países da região; 
c)Esteja diretamente relacionado a referências culturais compartilhadas por mais de um país ou região; d)
Constitua fator de promoção da integração dos países, com vistas a um destino comum.23

Não houve, após a criação desta classif icação e da inclusão dos bens 
na lista, efetivamente uma intervenção por parte do Mercosul na salvaguar-
da ou gestão destes bens. A criação desta classif icação foi realizada com o 
intuito de fomentar a valoração conjunta pelos países integrantes do bloco, 
dando também maior visibilidade. 

Na X Reunião da Comissão de Patrimônio Cultural em novembro 
de 2014 foi aprovada a postulação das “Missões Jesuíticas Guaranis, Moxos 
y Chiquitos” à categoria de Patrimônio Cultural do Mercosul.24 Na XI Re-
união da Comissão de Patrimônio Cultural, de maio de 2015, foi aprovado 
o reconhecimento das “Missões Jesuíticas Guaranis, Mochos y Chiquitos” 
como patrimônio cultural do Mercosul. “La candidatura Misiones Jesui-
ticas Guaraníes, Moxos y Chiquiros cumple con el objetivo de fortalecer 
la identidade cultural y promover el dialogo, la integración y el desarrollo  

22  PROTOCOLO DE CRIAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL DO MERCOSUL. Comissão do 
Patrimônio Cultural, Córdoba, Argentina, 2012. Disponível: <https://documentos.mercosur.
int/>. Acesso em: 07 jul. 2019. (p.1)

23  Ibidem. p.04.

24  X REUNIÓN DE LA COMISIÓN DE PATRIMONIO CULTURAL DEL MERCOSUL (CPC), I, 
2014, Buenos Aires, Argentina. Actas... Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. 
Acesso em: 07 jul. 2019.
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regional” 25. A declaração veio seguida das notícias de que o governo brasileiro 
faria investimentos, através do PAC – cidades históricas que beneficiaria São 
Miguel das Missões com realização de um complexo cultural no lugar.26

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De fato, como af irma Soares (2008), a abordagem da cultura pelo 
bloco do Mercado Comum do Sul “não teve o propósito de desenvolver 
ações que propiciassem a construção de uma identidade coletiva regional 
nem foi objeto de algum acordo comercial” (p.59). A cultura, de fato, per-
maneceu à margem das negociações, no entanto, existiram intentos inte-
gracionistas no âmbito cultural e estes construíram discursos e produziram 
imaginários e simbologias que não podem ser desconsiderados.

Uma integração cultural entre os países do bloco só poderia ser pen-
sada revendo os estereótipos que impedissem a integração, e a partir do 
esquecimento de qualquer mal-entendido histórico entre os mesmos. Era 
preciso ativar, rememorar apenas elementos que fomentassem a união, e as 
Missões Jesuíticas forneceram estes subsídios na composição de um discur-
so integrador, e passaram a ser utilizadas como o grande mote de ação da 
área cultural do bloco. Como também, agregou-se, a valoração do universo 
cultural guarani e ações culturais no território da tríplice fronteira entre 
Argentina, Brasil e Paraguai.  

Como demonstra a documentação produzida nos encontros da área 
da cultura, suas ações f icaram muito mais restritas ao plano teórico, dif icil-
mente concretizando ações práticas e uma efetiva integração cultural entre 
os países do bloco. Entretanto, ainda que restritas ao plano teórico, é preci-
so ressaltar que a construção de discursos integracionistas atribuiu sentidos 
a uma experiência pretérita partilhado entre os países, e utilizou-se do pas-
sado para a construção de discursos que atendessem a questões do presente. 

25  XI RENION DE LA COMISIÓN DE PATRIMONIO CULTURAL DEL MERCOSUL (CPC), I, 
2015, Jaguarão, Brasil. Actas... Disponível em: <https://documentos.mercosur.int/>. Acesso 
em: 07 jul. 2019. (p.02)

26  Ibidem.
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RESUMO

Este estudo trata sobre o uso dos doces de Pelotas como souvenirs 
gastronômico, pois este importante patrimônio de reconhecimento popu-
lar foi também reconhecido como Patrimônio Cultural do Brasil (IPHAN, 
2018). Desse modo, este estudo tem como objetivo geral analisar se e como 
a comercialização dos doces de Pelotas pelas docerias tradicionais poderá 
ser considerada como souvenirs gastronômico. Os objetivos específ icos são 
identif icar quais os elementos identitários que caracterizam os doces como 
souvenirs nas doçarias de Pelotas; verif icar de que maneira as docerias divul-
gam tais elementos como souvenirs e compreender o sentido do souvenir 
gastronômico para os gestores e turistas. Metodologicamente o estudo ca-
racteriza-se como sendo qualitativo, cujo levantamento de dados se deu por 
pesquisa secundária e primária entre os meses de julho e agosto nas prin-
cipais docerias do centro histórico da cidade de Pelotas. Como resultado,  
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os doces de Pelotas são considerados souvenirs gastronômico que trazem em 
suas embalagens imagens representativas do patrimônio local como identi-
dade cultural da cidade. 
Palavra Chave: Doces de Pelotas; Souvenirs Gastronômico; Patrimônio Cultural

INTRODUÇÃO

O presente estudo derivou do interesse em aprofundar o conheci-
mento a respeito dos doces pelotenses como souvenirs gastronômico na ci-
dade de Pelotas/RS. Tal interesse emergiu a partir do reconhecimento dos 
doces tradicionais de Pelotas como Patrimônio Cultural do Brasil no ano de 
2018, e alem da referencia, desde 2011 da certif icação de indicação geográ-
f ica (INPI,2012).

Desse modo, este estudo tem como objetivo geral analisar se e como 
a comercialização dos doces de Pelotas pelas docerias tradicionais podem 
ser considerados souvenirs gastronômico. E os objetivos específ icos foram 
identif icar quais os elementos que caracterizam os doces como souvenirs nas 
principais doçarias de Pelotas; verif icar de que maneira as docerias expres-
sam tais elementos como souvenirs e compreender o valor do doce enquanto 
souvenir gastronômico. Este trabalho revela a importância que vem sendo 
dado aos doces tradicionais pelotenses, num reconhecimento cultural sin-
gular, seja para a etnia de origem, seja para turistas, em termos econômicos, 
atualmente os doces tambem representam trabalho para as doceiras o ano 
todo. Todavia a pouca bibliograf ia sobre souvenirs, tanto sobre os saberes 
dos doces de Pelotas como também sobre os souvenirs gastronômicos tam-
bém contribuiu para a pesquisa, visto que os estudos sobre souvenirs gastro-
nômicos ainda careceu de investigação. 

Metodologicamente, este estudo é uma pesquisa qualitativa e com-
preende o carater exploratorio de investigação (GIL, 2014). Para o autor, 
as “pesquisas exploratórias são desenvolvidas com o objetivo de proporcio-
nar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato” (GIL, 
2014, p.27). Kauark, Manhães e Medeiros (2010) apontam que na pesquisa 
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qualitativa a interpretação dos fenômenos e a atribuição de signif icados, 
são procedimentos básicos. Desse modo, o levantamento de dados se deu 
por pesquisa secundária (bibliográf ica e documental) e primária (empírica) 
junto as docerias da cidade de Pelotas, RS. O período da coleta de dados 
foi entre os meses de julho e agosto de 2019, cujo instrumento de pesquisa 
foi um roteiro de entrevista semiestruturada aplicada entre os gestores das 
principais doçarias do centro da cidade, bem como alguns dos turistas (ou 
mesmo clientes) que frequentam tais doçarias. Particularmente, as entrevis-
tas com turistas se deu pela amostragem autogerada conhecida como “bola 
de neve”. Para a análise dos resultados, utilizou-se a perspectiva descritiva 
analítica, de modo a descrever o objeto investigado.

Contudo, a composição deste estudo foi construída em dois eixos 
principais, sendo um deles pensado para conceber os aspectos teóricos so-
bre as manifestações culturais e patrimoniais, os doces, os souvenirs e outro 
voltado aos resultados e sua concepção analítica descritiva. 

1. MANIFESTAÇÃO CULTURAL E A PATRIMONIALIZAÇÃO

Os signif icados da alimentação para as sociedades não podem ser 
compreendidos, dentro de uma visão de mundo que abrange somente indi-
cadores nutricionais e biológicos. O comportamento relativo à comida re-
vela a cultura em que cada um está inserido. É na alimentação humana que 
se materializa a estrutura da sociedade, que se atualiza a interação social, 
sócio ambiental e as representações sócio-culturais dos que têm em comum 
uma mesma cultura. A abstração conceitual da cultura se concretiza no pra-
to (IKEDA, 2004; MILLÁN, 2002). A tradição, a história, os sabores, as 
técnicas e as práticas culinárias somadas contribuem para a formação das 
culturas regionais. Observa-se uma tendência da sociedade à valorização pa-
trimonial de sua cozinha, bem como o resgate da culinária tradicional em 
várias partes do mundo, ocorrendo, então, a revalorização das raízes cultu-
rais (BELUZZO, 2004). Nesta temática, Lody (2004) e Canesqui (2005), 
enfatizam que comer é antes de tudo um ato simbólico, tradutor de sinais, 
de reconhecimentos formais, de cores, de texturas, de temperaturas, entre 
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outros. Consiste num ato que une memória, desejo, fome, signif icado, so-
ciabilidade e ritualidade (MULLER; AMARAL e REMOR, 2013).

 O valor cultural do ato e do modo de se alimentar é cada vez mais en-
tendido enquanto patrimônio, pois a comida é tradutora de povos, nações, 
civilizações, grupos étnicos, comunidades e famílias. Entendendo a estrutu-
ra culinária como o conjunto de regras e normas relacionadas à alimentação, 
incluindo os alimentos escolhidos, a organização do cardápio, as técnicas de 
preparo e os temperos, sendo possível identif icar a culinária de uma região 
ou nação como uma particularidade cultural. Destacado que desde as etapas 
de preparação até o consumo, estão inclusos vários fatores de identidade 
cultural (GARCIA, 1999). 

Conforme Hernandez e Grácia-Arnaiz (2005), cada cultura gera uma 
gastronomia peculiar, com receitas, ingredientes, aromas, técnicas de pre-
paração, maneiras de servir e até de comer, têm classif icações particulares 
e regras precisas, tanto em relação à preparação como na combinação dos 
alimentos, como relativos à sua colheita, produção, conservação e consu-
mo. As elaborações típicas não se limitam somente a receitas diferentes, mas 
envolvem ingredientes, métodos, preparações, formas de sociabilidade e 
sistemas de signif icados que se baseiam, sobretudo, na experiência vivida. 
Sendo assim, estudar as características de uma gastronomia típica é uma ati-
vidade complexa, pois a mesma não se encontra uniformemente distribuída 
em todo o país. No Brasil, por exemplo, as origens, influências e hábitos 
culinários manifestam-se diferentemente em cada região. 

Quando uma comida se torna típica em uma localidade é porque já faz 
parte de sua cultura. A gastronomia típica se opõe a determinados aspectos 
que tendem a padronização das culturas por se tratar de especificidades locais. 
Fagliari (2005) aponta que pratos e produtos típicos são elementos que po-
dem ser facilmente trabalhados de forma a se tornarem atrativos turísticos. A 
utilização desses elementos vem ao encontro daquilo que é almejado também 
pelo Turismo Cultural que demonstra interesse em corroborar a “experiên-
cia local” vivida pelos turistas, através das peculiaridades territoriais. Ginani 
(2005) afirma que as receitas regionais são conhecidas e valorizadas por com-
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porem os hábitos alimentares nativos, sendo elaboradas com os ingredientes 
disponíveis na região e preparadas com técnicas transmitidas de geração a ge-
ração. Da mesma maneira, Fagliari (2005) considera que a receita gerada pela 
aquisição de pratos e produtos típicos é interessante, sobretudo considerando 
a predominância de pequenos produtores locais na produção e venda desse 
tipo de produto (MULLER; AMARAL e REMOR, 2013).

 Além disso, existe a possibilidade de inserção da população local na 
produção e comercialização desses produtos, uma vez que ela é a detentora 
das habilidades para sua produção. Botelho (2006) enfatiza que, uma vez ga-
rantida à preservação de receitas e rituais alimentares, todos os atores sociais 
envolvidos poderão manter seus ganhos diretos e indiretos. Neste sentido, a 
utilização dos ingredientes disponíveis na região facilita a aquisição de pro-
dutos mais frescos e de qualidade, pois se trata de um alimento produzido 
com as características de um terroir, como também auxilia na preservação 
do meio-ambiente por ser possível evitar em grande parte o deslocamento 
de alimentos pelo país. 

Hoje se fala a respeito de patrimônio gastronômicos, da sua impor-
tância na preservação da cultura local, e das várias formas de agregar valor 
aos produtos da comunidade. O entendimento do termo patrimônio, entre 
outras possibilidades, é apontado por Hernandez e Grácia-Arnaiz (2005) 
como algo que foi legado pelo passado ou algo que se quer conservar. Pro-
duzir patrimônio refere-se a converter em patrimônio ou construí-lo a par-
tir de determinados elementos pré-existentes, selecionados entre outros que 
se excluem desse processo. Uma das formas de se manter viva uma cultura 
gastronômica é transformá-la em patrimônio local e nacional ou regional 
(MULLER; AMARAL e REMOR, 2013).

O fenômeno da patrimonialização das cozinhas nacionais e regionais 
supõe, muitas vezes, a reconstrução, a reinvenção e a valorização destas, ge-
ralmente também como resultado de um contexto socioeconômico e histó-
rico determinado (HERNANDEZ; GRÁCIA-ARNAIZ, 2005). 

Segundo a UNESCO o Patrimônio Cultural Imaterial pode ser de-
f inido como a manifestação patrimonial da porção intangível da herança 
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cultural dos povos, incluindo as tradições, o folclore, as línguas, as festas e 
outras manifestações, citando como parte desses bens a gastronomia. Desta 
forma, a alimentação sendo um fator importante na identif icação de uma 
sociedade, pode ser apontada como Patrimônio Cultural Imaterial. Com 
isso a supervalorização da tradição popular se opõe de certa forma, ao desen-
volvimento da industrialização alimentar e aos riscos de diluição das identi-
dades locais e nacionais na mundialização (POULAIN, 2006). 

A patrimonialização contemporânea da alimentação insere-se no 
vasto movimento que faz a noção de patrimônio passar do âmbito privado 
para o público, do econômico para o cultural, sendo também sinal de outras 
transformações das representações sociais. Esta passagem estende a noção 
de patrimônio do material para o imaterial, que engloba práticas cotidia-
nas e populares. Paralelamente, as culturas alimentares locais são chamadas 
de “gastronomia” e fala-se agora de Patrimônios Gastronômicos Regionais 
(POULAIN, 2006). 

Portanto, a gastronomia pode ser considerada Patrimônio Intangível 
(imaterial), pois divulga a arte, o conhecimento, a tradição de uma forma 
abstrata e está diretamente ligada à identidade de um povo (SCHULTER, 
2003), o que por vezes, pode estar representada através de detalhes pito-
rescos experimentados nos presentes e lembranças entregues aos turistas 
(clientes) como souvenirs.

2 OS DOCES E OS SOUVENIRS GASTRÔNOMICO DE 
PELOTAS, RS

Os doces de Pelotas, além do reconhecimento popular, compõe a 
cultura do estado do Rio Grande do Sul. Eles passaram recentemente por 
duas formas de valorização de produtos gastronômicos que acontecem 
hoje no Brasil: Indicação Geográf ica e reconhecimento como Patrimônio 
Cultural do Brasil. Os doces tiveram como reconhecimento o patrimônio 
imaterial que tem por f im, reconhecer e valorizar bens de natureza imate-
rial. Com uma perspectiva de passado e presente na construção do doce 
(IPHAN, 2018).
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Há diversos tipos de doces que foram registrados pelo Iphan como 
Tradições Doceiras da Região de Pelotas e Antiga Pelotas. Temos o bem 
casado, a marmelada, o quindim, a pessegada, o ninho, o camafeu, o 
f igo em calda, o amanteigado, a ameixa recheada, a abóbora cristalizada, 
o bolo de noiva e tantos outros. Devido a estes registros, as regiões de 
Pelotas e de Antiga Pelotas f icaram conhecidas como a “terra do doce”  
(IPHAN, 2018). 

A identif icação de procedência serve para diferenciar e assegurar 
os produtos originais, protegendo a tradição, a cultura e garantindo a ex-
clusividade do doce de Pelotas (IG, 2015). O reconhecimento do produto 
original, impede que haja dezenas de imitadores, possibilidade um sucesso 
comercial para as verdadeiras doceiras. Dentre os doces certif icados pela IP, 
estão os doces portugueses elaborados à bases de ovos e açúcar, como quin-
dim, ninho de ovos, papo de anjo, pastel de santa clara, entre outros. E os 
doces feitos com frutas também certif icados são, os com pêssego e f igo em 
calda (IG, 2015). 

O reconhecimento do seu valor gera interesse de proteção através 
da patrimonialização. Com isso, estes “modos de fazer” são reconhecidos 
e devidamente valorizados, possibilitando sua perpetuação ao longo do 
tempo. Os doces podem ser inclusive um diferencial competitivo de des-
tinos, fazendo com que os turistas escolham Pelotas, para degustar os fa-
mosos doces pelotenses. Conforme Hernandez e Grácia-Arnaiz (2005), 
cada cultura gera uma gastronomia peculiar, com receitas, ingredientes, 
aromas, técnicas de preparação, maneiras de servir e até de comer, têm 
classif icações particulares e regras precisas, tanto em relação à preparação 
como na combinação dos alimentos, como relativos à sua colheita, produ-
ção, conservação e consumo. 

As elaborações típicas não se limitam somente a receitas diferentes, 
mas envolvem ingredientes, métodos, preparações, formas de sociabilidade 
e sistemas de signif icados que se baseiam, sobretudo, na experiência vivida. 
Sendo assim, estudar as características de uma gastronomia típica é uma ati-
vidade complexa, pois a mesma não se encontra uniformemente distribuída 
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em todo o país. No Brasil, por exemplo, as origens, influências e hábitos 
culinários manifestam-se diferentemente em cada região. 

Segundo Gimenes-Minasse (2013) o contexto histórico e cultural da 
cidade está representado pelos doces tradicionais pelotenses, possuindo um 
signif icado muito maior que a função de alimento. Tendo em vista esse ca-
ráter tradicional, o produto pode ser considerado um importante ativo para 
o turismo na região pois “as práticas alimentares tradicionais, seus produtos 
e seus serviços, ao serem incorporados no contexto turístico, tornam-se – 
mais do que manifestações culturais e indenitárias – elementos estratégi-
cos para a criação de uma “marca” local” (Gimenes-Minasse, 2015, p. 190). 
Quando uma comida se torna típica em uma localidade é porque já faz parte 
de sua cultura. A gastronomia típica se opõe a determinados aspectos que 
tendem a padronização das culturas por se tratar de especif icidades locais. 

Fagliari (2005) aponta que pratos e produtos típicos são elementos 
que podem ser facilmente trabalhados de forma a se tornarem atrativos 
turísticos. A utilização desses elementos vem ao encontro daquilo que 
é almejado também pelo Turismo Cultural que demonstra interesse em 
corroborar a “experiência local” vivida pelos turistas, através das peculia-
ridades territoriais. 

Ginani (2005) af irma que as receitas regionais são conhecidas e valo-
rizadas por comporem os hábitos alimentares nativos, sendo elaboradas com 
os ingredientes disponíveis na região e preparadas com técnicas transmitidas 
de geração a geração. Fagliari (2005) concordando com Ginani, considera 
que a receita gerada pela aquisição de pratos e produtos típicos é interes-
sante, sobretudo considerando a predominância de pequenos produtores 
locais na produção e venda desse tipo de produto (MULLER; AMARAL 
e REMOR, 2013).  Entretanto, os consumidores estão à procura de outros 
aspectos nos produtos; além da boa funcionalidade e usabilidade, procuram 
objetos com signif icados subjetivos, que remetam aos lugares, momentos 
agradáveis ou pessoas especiais, trazidos pela sua interação com o objeto. 
Trazer alimentos de viagens pode prolongar e reforçar a experiência vivida 
(Altintzoglou, Heide, & Borch, 2016; Buczkowska, 2014).
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Segundo Machado & Siqueira (2008), a origem da palavra souvenir 
é de origem francesa que signif ica lembrança e recordação. Com isto po-
demos expressar que eles relembram momentos já vivenciados. Um acon-
tecimento que retoma a origem do souvenir é o Grand Tour, nele os via-
jantes daquela época procuravam aprender e conhecer a cultura do local 
a ser visitado. E a partir deste conhecimento eles procuravam lembranças 
para levarem para suas casas, com a f inalidade de recordarem da viagem 
(SALGUEIRO, 2002). 

O souvenir gastronômico pode ser categorizado como um produto 
local e existem diversos tipos de elementos que podem ser considerados 
souvenirs. Podemos citar os produtos oriundos da comunidade local, 
imagens representado o destino turístico, objetos em seu estado natural, 
elementos com características do local e produtos como signif icativos 
da cidade (Gordon, 1986). O souvenir também tem a possibilidade de 
fazer o papel de promoção do seu local de origem, podendo despertar na 
pessoa que ganhar o souvenir o interesse de visitar o local (NORRILD, 
2004; HORODYSKI, MANOSSO & GÂNDARA, 2012). Quando se 
trata de souvenir gastronômico é preciso considerar vários aspectos im-
portantes para a consolidação do seu consumo f inal como identif icação, 
embalagem, transporte e identidade da cidade, entre outros.  E, no caso 
dos doces tradicionais de Pelotas,  tem sido um elemento singular da cul-
tura gastronômica local capaz de atrair visitantes  para degustar e presen-
tar familiares e amigos para vivenciarem tamanha experiência gastronô-
mica e identitária.

RESULTADOS ANALÍTICOS E DESCRITIVOS

O universo de pesquisa deste estudo abrangeu as principais doçarias 
do centro de Pelotas, local estratégico da comercialização e divulgação da 
tradição doceira na cidade. As entrevistas semiestruturadas tiveram como 
alvo, gestores e clientes que frequentam as docerias, entre os dias 5 a 20 de 
junho de 2019. Os Clientes das docerias escolhidos eram turistas de diferen-
tes motivações de viagem na cidade.
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 Para os clientes entrevistados, as embalagens são importantes na 
hora de presentear alguém. Com relação as formas de apresentação dos 
doces como souvenirs, a maioria dos gestores informaram que a maioria 
das doceiras não possuem embalagens com identif icação da região, identi-
dade e signos do local e que nem todos os doces possuem Certif icação de 
Origem, pois essas identif icações são pontuais e remetem a um único doce 
estrelar. Compreende-se que nem todos os doces tem o acompanhamen-
to da sua produção a sua disponibilização para tornarem-se certif icados. 
Para um dos gestores, é questionável af irmar para seus clientes que o doce 
certif icado da doceria está nas normas de qualidade, uma vez que não há 
um acompanhamento por parte da entidade seladora. Na narrativa de um 
dos gestores, o selo foi elevado como referência a base da receita, porém 
matematicamente é impossível seguirem a receita a qual gostariam, pois, o 
custo dos insumos reais com a mão de obra e a logística  da comercializa-
ção dos doces não está assegurado no preço que comercializam. Com isto 
não se pode af irmar que o selo atesta a receita original, informando tam-
bém que não utiliza nada que poderia identif icá-los, além da embalagem 
e papel que usa para acondicioná-los.  

Sobre as embalagens possuírem informações sobre patrimônio ima-
terial, alguns gestores af irmaram que já tentaram várias parcerias para fazer 
caixas logotipadas com fotos do Patrimônio de Pelotas, porém isso implica 
em custos elevados e a atual conjuntura econômica do país não permite adi-
cionar custos. 

Um dos gestores disse que várias empresas foram procuradas para 
adicionar os símbolos nas embalagens, no entanto a confecção destas cai-
xas são pedidos mínimos em torno de 5 a 10 mil exemplares, devido ao 
trabalho com fotos e diagramação,  gerando um custo altíssimo para as do-
cerias e também problemas de armazenamento destas caixas, tornando-se 
por vezes inviável. No entanto, estas embalagens, quando disponibilizadas 
para souvenirs gastronômicos, são atraentes e agradam os turistas e clien-
tes, que na hora da compra, se encantam pelas imagens do patrimônio 
cultural da cidade. 
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      Figura 01 – Embalagens                                             Figura 02 – Embalagens    

      Foto: Elaborada pelo autor                                       Foto: Elaborada pelo Autor

As embalagens na hora da compra trazem a história dos doces tra-
dicionais, principalmente quando os gestores informaram que apesar dos 
custos, tais embalagens são um diferencial. Outros informaram não possuir 
este tipo de embalagens, para serem vendidos como souvenirs, apesar de que 
seria muito util adotar estas embalagens, mas que no momento que repassar 
esse custo ao cliente, ele desiste da compra. Em relação a preocupação com 
a embalagem no sentido de característica identitaria da cidade, apenas um 
respondente informou que pretendia adicionar elementos identitários nas 
embalagens, porém novamente relatam que os custos tem sido altos e há 
muitos empecilhos para a concretização destas embalagens.  

Já para os clientes das docerias entrevistadas, as embalagens dos do-
ces tem muita importância, pois ter embalagens adequadas e bonitas é uma 
maneira de saber se o produto é de boa qualidade, além de que no momento 
da compra, a embalagem é o que encanta. Outros entrevistados também 
informaram que a embalagem é importante na hora de presentear alguém, 
porém não é def initivo para o julgamento da compra do produto. Para eles, 
a embalagem causa uma boa impressão na hora de presentear, mas acima 
de tudo a qualidade do produto faz a diferença. Além disso, a embalagem 
precisa ser prática, fácil de abrir e com uma conservação do doce. 

 Para a maioria dos clientes que frequentam as docerias, as embala-
gens possuem uma grande importância na hora de presentear, expondo que 
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quando pensa em presentear alguém ele procura uma embalagem que f ique 
bonita e que chame atenção, inclusive revelando um sentimento, ato de ca-
rinho com aquele que está recebendo o souvenirs. Para um dos entrevista-
dos, ‘a embalagem vai muito além de um simples involucro, deve contar a 
história do doce da região de Pelotas, também agregando valor ao produto.’

Outro cliente informou que as embalagens possuem uma importân-
cia signif icativa na hora de presentear alguém, e revelou que para ele não é 
tão importante o presente em si, mas a aparência da embalagem. As embala-
gens são as principais memorias dos souvenirs e que muitas pessoas guardam 
como recordação do momento vivido, sendo necessário escolher lindas em-
balagens para agradar quem você tem af inidade e sentimento. 

Entretanto, a maioria dos gestores esclareceram que sempre que o 
orçamento permite, oferecem as embalagens como souvenirs para seus clien-
tes. No entanto, o valor das embalagens é um custo extra para as docerias, 
mas nem sempre o cliente está disposto a pagar. Por outro lado, quando o 
fator monetário não influencia na compra dos doces, os clientes saem satis-
feitos e dizem que a embalagem é primordial na hora de presentar amigos 
e parentes, tornando-se um souvenirs gastronômico diferenciado. Há por-
tanto, uma relação de valor sentimental e econômico em conflito, pois o 
entendimento é que se a embalagem não encarecer demasiadamente o valor 
da compra, o souvenir gastrônomico, terá uma embalagem diferenciada e 
singularmente capaz de evidenciar a identidade de um povo. 

Portanto, os doces de Pelotas são souvenirs gastronômico que quando 
trazem em suas embalagens imagens representativas do patrimônio local se 
tornam elementos valorativos singulares para presentear amigos, parentes e 
conhecidos com os doces tradicionais de Pelotas, por vezes, f icando a dispo-
sição do cliente como algo a mais tanto economicamente quanto como um 
diferencial de conhecimento da tradição doceira e do patrimônio de Pelotas. 

CONCLUSÃO

O uso dos doces de Pelotas como souvenirs gastronômico é um fator 
singular para gestores e clientes das doçarias, pois muitos turistas conso-
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mem e também levam os doces para presentar amigos e parentes. Ambos 
creditam que a embalagem é o diferencial, porém nem sempre a embalagem 
é oferecida gratuitamente, implicando em custos que por vezes inviabilizam 
a compra. Entre os elementos identitários que caracterizam os doces como 
souvenirs nas doçarias de Pelotas, estão a própria imagem dos doces e do 
patrimônio cultural estampada nas caixas e nos selos dos doces tradicionais. 
Para as docerias, estes elementos identitários são divulgados pela aquisição 
do doce em caixas, não havendo momentos de diálogos entre gestores e 
clientes sobre a história dos doces tradicionais de Pelotas.

Portanto, o souvenir gastronômico para os gestores e turistas traz o 
sentido cultural identitário da cultura local, onde as embalagens são um 
diferencial para a agregar o valor, seja para o reconhecimento cultural e a 
valorização deste importante patrimônio, como para presentear no regresso 
da viagem. No entanto, alguns fatores econômicos prejudicam tal divulga-
ção, pois as embalagens tem alto custo e é repassado ao cliente. 
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RESUMO
A presente comunicação tem por objetivo estabelecer as relações entre o inventário 
e mapeamento dos capitéis de São João do Polêsine, produtos a serem desenvolvi-
dos no mestrado em Patrimônio Cultural da UFSM, e a promoção do turismo reli-
gioso na região da Quarta Colônia de imigração italiana do Rio Grande do Sul, da 
qual faz parte a cidade delimitada. O inventário e o mapeamento dos capitéis têm o 
intuito de preservar, valorizar e resgatar o patrimônio cultural material construído 
pelos imigrantes italianos na região. Porém são necessárias ferramentas que aproxi-
mem a comunidade de suas heranças, assim, roteiros de visitação oriundos destes 
produtos, tendo em vista o crescente interesse pelo turismo religioso, são uma ma-
neira de divulgar a cultura tanto material quanto imaterial da região, tencionando 
primordialmente a preservação do patrimônio como um todo. A metodologia qua-
litativa, quanto a abordagem do problema, com procedimento técnico de pesqui-
sa bibliográf ica, encera por resultado uma revisão conceitual a respeito dos temas 
patrimônio cultural edif icado pelos imigrantes italianos no estado, a religiosidade 
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trazida por eles e como influenciou a construção dos seus locais de devoção, espe-
cif icamente os capitéis, bem como explanações sobre inventário arquitetônico, tu-
rismo religioso, e de que maneira suas interações devem convergir para a proteção, 
preservação e valoração dos bens culturais oriundos da imigração italiana na região 
da Quarta Colônia. 
Palavras-chave: Patrimônio cultural, turismo religioso, capitéis.

INTRODUÇÃO

A partir de 1870, a imigração italiana no Rio Grande do Sul teve 
início, com ocupação na zona da mata, na região dos Campos de Cima da 
Serra e na depressão central. Em 1877, distante dos três primeiros núcleos, 
foi fundada a quarta colônia de imigração italiana, na região central do es-
tado, nomeada Colônia Silveira Martins, a f im de povoar uma área devoluta 
pertencente ao governo imperial (DE BONI; COSTA, 1979).

Atualmente a região conhecida como Quarta Colônia, engloba os 
municípios de Agudo, Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Ivorá, Nova 
Palma, Pinhal Grande, Restinga Sêca, Silveira Martins e São João do Polêsi-
ne, sendo este último, delimitado para o estudo pelo fato de agregar como 
seu distrito Vale Vêneto, conhecido como o centro espiritual na Colônia 
Silveira Martins, em vista de ter tomado frente, preocupado com suas neces-
sidades espirituais, para trazer os primeiros sacerdotes da Itália. Além disso, 
recebeu a instalação de uma ordem Palotina em 1886, sendo a primeira co-
munidade Palotina na América do Sul, e em 1892 acolheu as Irmãs de Ima-
culado Coração de Maria com a construção do Colégio de Nossa Senhora 
de Lourdes (RIGHI, BISOGNIN E TORRI, 2001).

A cultura, o trabalho e a religião provenientes da colonização italiana fo-
ram fundamentais para o desenvolvimento regional em todo o estado gaúcho. 
Para impedir que as dinâmicas de globalização destruam a identidade cultural 
regional é imprescindível a valorização dos elementos culturais, através da pre-
servação do patrimônio construído por estes imigrantes (MANFIO, 2012). 

Um dos meios para a preservação da paisagem cultural da Quarta Co-
lônia de imigração italiana do Rio Grande do Sul é o incentivo ao turismo, 
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além de ser uma fonte de renda para a região. O contrário também se valida, 
ou seja, o patrimônio preservado atrai visitantes para a região, que buscam 
conhecer as raízes da etnia italiana e sua formação cultural no cenário cons-
truído (MANFIO, 2012). 

A religião foi um alicerce para que os imigrantes italianos desbravas-
sem as novas terras e desenvolvessem a região, sendo o lugar sagrado o pon-
to mais importante das comunidades. Nesta conjuntura, a religião católica 
está presente na paisagem da Quarta Colônia como código cultural imate-
rial e material, porém, na maior parte das vezes, é a partir do aspecto imate-
rial que se consolida o material, isto é, é a partir das diversas manifestações 
religiosas que se tem a materialização da religião através da construção de 
igrejas, grutas e capitéis (PICCIN, 2009).

Os capitéis, apesar de o termo remeter à parte superior da coluna clás-
sica, religiosamente designam um local de culto popular. Também chama-
dos de ermidas, estão localizados à beira da estrada, em encruzilhadas ou no 
jardim das residências, construídos de madeira, pedra ou tijolo, são demons-
trações de fé popular e representam uma marca profunda do patrimônio 
cultural construído pela imigração na região (MANFROI, 1975). 

O objetivo principal deste artigo é estabelecer as relações entre o in-
ventário e mapeamento dos capitéis de São João do Polêsine, produtos a 
serem desenvolvidos no mestrado em Patrimônio Cultural da UFSM, e a 
promoção do turismo religioso na região da Quarta Colônia de imigração 
italiana do Rio Grande do Sul, da qual faz parte a cidade delimitada. 

Para tanto, a metodologia qualitativa, quanto à abordagem do pro-
blema, com procedimento técnico de pesquisa bibliográf ica, apresenta por 
resultado, desenvolvido nas próximas seções, a revisão conceitual dos temas 
patrimônio cultural edif icado pelos imigrantes italianos no estado, a reli-
giosidade trazida por eles e como influenciou a construção dos seus locais 
de devoção, especif icamente os capitéis, bem como breves explanações so-
bre inventário arquitetônico, turismo religioso, e de que maneira suas inte-
rações devem convergir para a proteção, preservação e valoração dos bens 
culturais oriundos da imigração italiana na região da Quarta Colônia. 
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As constatações expressadas ao longo do artigo são um recorte da dis-
sertação em andamento intitulada “Patrimônio Cultural material e a heran-
ça da colonização italiana na Quarta Colônia de imigração italiana do RS: 
os capitéis de São João do Polêsine”, produzida pela autora para o Programa 
de Pós-Graduação em Patrimônio Cultural da Universidade Federal de San-
ta Maria.

PATRIMÔNIO CULTURAL DA IMIGRAÇÃO ITALIANA

O patrimônio cultural da imigração italiana é constituído por um 
conjunto de valores de ordem cultural, social, familiar, econômica, de lin-
guagem e de ordem religiosa, em torno das quais girou e cresceu todo o 
patrimônio (SANTIN; ISAIA, 1990).

De acordo com os autores (1999, p.9), preservar o patrimônio cul-
tural signif ica “reencontrar as raízes e as bases dos projetos que, de alguma 
forma, conduziram uma comunidade ao estágio atual de desenvolvimento”, 
assim, resgatar a história e o patrimônio cultural da imigração italiana do 
Rio Grande do Sul representa a recomposição da identidade do imigrante.   

Conforme Posenato (1983), era considerado no Brasil, por muito 
tempo, patrimônio cultural arquitetônico apenas as obras grandiosas, de 
mestres consagrados e as sinalizadas por sua suntuosidade, beleza e impo-
nência, isto mesmo após a lei de 1937 que criou o Serviço de Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), cuja atuação baseou-se na visão 
elitista. Até mesmo nas faculdades de arquitetura as manifestações culturais 
populares eram desconsideradas e a arquitetura da imigração italiana, da 
mesma forma, não escapou de ser tratada com indiferença. Apenas depois 
da instalação de uma diretoria regional do IPHAN no Rio Grande do Sul, 
o interesse na preservação das raízes culturais e do legado erguido pela sa-
bedoria popular está mais intenso, havendo um despertar da consciência 
coletiva para estes bens.

A arquitetura da imigração italiana no estado vislumbrou inúme-
ras perdas ao longo dos anos, seja por reformas descaracterizantes, seja por 
demolições, em função das mudanças sociais cada vez mais velozes que  
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interferem no modelo de vida rural e nas pequenas cidades, intervindo dire-
tamente no desaparecimento desta arquitetura dita popular. É fundamen-
tal, portanto, encontrar meios para incentivar a preservação desta arquite-
tura, antes de só restarem fotograf ias e descrições, e evitar que se perca, 
pois junto com ela está a memória coletiva de gerações, são testemunhos 
presentes do nosso passado e “signif ica um bem cultural precioso, cujo va-
lor ultrapassa a mera especulação erudita ou a curiosidade científ ica”. (PO-
SENATO, 1983, p. 570).

Evidencia Luz (1983), que o valor de um edif ício ou de um conjunto 
não deve ser avaliado apenas por sua estática ou idade, mas também deve ser 
levado em consideração a mensagem cultural e seu valor como transmissão 
do passado, dado que as sociedades só preservam o que lhes diz respeito. 
Desta forma, é tão importante preservar um grande monumento pelas ra-
zões óbvias, bem como um modesto, caso dos exemplares da arquitetura da 
imigração italiana, por motivos histórico-culturais.

Para Posenato (1983), a arquitetura difunde os conceitos, as técnicas 
e até os usos e costumes das comunidades que a edif icaram, através de gera-
ções, se materializando assim como o documento vivo da história. Há basi-
camente dois motivos prevalecentes pelos quais a preservação da arquitetu-
ra da imigração italiana do estado se justif ica: suas características plásticas 
de formas e texturas e técnicas, nos sistemas construtivos, estruturais e uso 
de materiais, fazem com que sua expressão arquitetônica particular repre-
sente um período importante no contexto do acervo brasileiro, e, constitui 
a melhor arquitetura popular já produzida no Brasil, porque demonstra 
o amor do imigrante italiano à terra que o amparou e lhe proporcionou 
fartura e dignidade, além de certif icar a superioridade da pequena proprie-
dade e como é possível proporcionar riqueza através de um sistema agrário 
familiar e de policultura, que gera bem estar numa sociedade de iguais, 
contrastando com o latifúndio, monocultura e escravidão, sistema vigente 
até então e que gerou sofrimento e desigualdade. Desta forma, preservar o 
remanescente da arquitetura da imigração é também valorizar a igualdade 
e reforço de boas práticas.
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A RELIGIOSIDADE DO IMIGRANTE ITALIANO E A 
CONSTRUÇÃO DOS CAPITÉIS

A religião dos imigrantes italianos é também uma religião de caráter 
cultural, com evidente cunho agrário, cujos valores religiosos e sua 
expressão normativa tendem a identificar-se com as da sociedade. 

(DE BONI, COSTA, 1979, p. 146). 

Quando chegaram ao Brasil, os imigrantes sentiram-se perdidos pois 
seu mundo cultural f icou para trás junto com os pequenos povoados da 
Itália do qual saíram. Com adaptações e de forma espontânea, aos poucos 
conseguiram reconstruí-lo, tendo como referência a sociedade rural italiana 
de onde provinham. O novo mundo cultural girava em torno da religião, 
com a sensação transcrita por De Boni e Costa (1979, p. 146) “[...] que, fora 
dela, não havia outra forma de vida social”. Os autores transcrevem com 
propriedade a relação entre o isolamento, o sentimento de abandono e a 
força da religiosidade que os manteve unidos (p. 146)

Num ambiente de cristandade, privados de participação política, geográfica e cultu-
ralmente insulados entre as montanhas, lutando até quase o desespero para sobrevi-
ver no meio da selva, foi ao redor da religião que surgiram comunidades espontâneas 
de relações primárias – as capelas – as quais, por um bom período, pareciam cristalizar 
aos seu redor as formas todas de relacionamento religioso e social. (DE BONI; COS-
TA, 1979, p. 146).

Salienta Marin (1999) a importância da religiosidade na vida dos 
imigrantes, a qual desempenhou um importante papel na organização e re-
construção do grupo na nova pátria. Além disso frisa o rígido sistema de 
valores morais e de costumes destes imigrantes quanto o isolamento em que 
se mantinham as comunidades imigrantes em relação à sociedade gaúcha 
facilitava os ensinamentos e doutrinação da Igreja Católica. 

Conforme Santin e Isaia (1990) a presença do padre era uma priori-
dade na vida dos imigrantes, encarado por eles como o primeiro passo de 
desenvolvimento, dando assim ao pároco um papel de liderança, que por 
vezes era quase absoluta.
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Para Posenato (1983, p. 312) “o papel desempenhado pela religião ca-
tólica no âmbito da imigração italiana no Rio Grande do Sul foi de dimen-
são bem mais profunda que qualquer outro fator na influência exercida 
sobre os indivíduos e a sociedade [...]”, mesmo que inicialmente a presença 
dos sacerdotes na assistência religiosa fosse esporádica, analisar a cultura ru-
ral da imigração italiana sem ter em mente a presença de forte religiosidade 
leva a conclusões distorcidas.

A religião foi eleita pela consciência coletiva dos imigrantes como um 
elo entre os indivíduos da comunidade, ou seja, representava sua af irmação 
coletiva como grupo social, da mesma maneira que a casa representava sua 
af irmação individual como proprietário (POSENATO, 1983).

Para Merlotti (1979), a forte convicção religiosa carregada pelo colo-
no italiano foi o que o alimentou e defendeu dos obstáculos que teve de en-
frentar, além de nortear sua formação e em especial seu trabalho, auxiliando 
na conformação do espírito solidário presente neste povo.

De acordo com Battistel (1981), logo que os imigrantes chegaram na 
nova terra, de imediato providenciaram um local para as orações, primeiramen-
te a sombra de uma árvore, após construíram os capitéis (ermidas) em madeira, 
taipa ou tijolos, e logo após ou concomitantemente, as capelas. Estes locais eram 
a melhor maneira que encontraram para se organizarem socialmente.

Segundo Marcon (1975) foi a religião católica o sustentáculo seguro 
e decisivo em que os imigrantes se apegaram para salvar sua identidade cul-
tural e em virtude disso 

[...] vencer todos os traumatismos da emigração, preenchendo o vazio encontrado na 
nova pátria adotiva e estruturando um tempo e um espaço congeniais, geradores de 
uma singular civilização ítalo-sul-rio-grandense. (MARCON, 1975, p. 8).

Além da religião ter sua importância assumida como fator de identi-
f icação cultural foi ela que evitou o acaboclamento do imigrante, fator que 
atingiu outros grupos de imigrantes em outras regiões do país que também 
sofreram com o isolamento em meio a floresta, e permitiu a reconstrução do 
seu mundo cultural, devidamente adaptado (DE BONI; COSTA, 1979). 
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Neste contexto de religiosidade, a construção dos capitéis, está re-
vestida de um universo religioso, no qual sua materialização representava 
algum tipo de graça, compreendida por seus criadores como uma forma 
de manifestação divina e evidência da força dos santos. Lembrando que a 
devoção aos santos foi trazida pelos imigrantes, sendo que na Itália cada 
Vila possuía seu padroeiro, e conforme Barzini (1966), eram venerados e 
considerados como protetores mágicos que auxiliavam nas adversidades e 
momentos de necessidade. 

A origem dos capitéis é indefinida no tempo, tendo estudos indi-
cando ser uma tradição pré-cristã, a tradição de construí-los foi trazida ao 
estado gaúcho pelos imigrantes italianos, e em tudo se equivalem aos pa-
drões encontrados na Itália. Sua construção no Brasil ocorre pelos mesmos 
motivos que na Itália, ou seja, devoção, agradecimentos, promessas, evoca-
ção de acontecimentos tristes, como acidentes fatais, sendo sua forma desde 
crucif ixos com cobertura protetora até capelas pequenas, com ou sem átrio, 
bem como sua localização nas bifurcações e encruzilhadas preferivelmente. 
O que difere os capitéis aqui construídos dos italianos é o descaso com sua 
proteção pelos órgãos responsáveis pelo patrimônio cultural no Brasil. Na 
Itália há cuidado e valorização destas construções (POSENATO, 1947).

Para Luchese (2018), sua construção remonta aos romanos que edif i-
cavam pequenos oratórios para homenagear seus deuses, e com a expansão 
cristã, foi transformada e apropriada. Na Itália, chamados de capitellos, se 
f izeram comuns, aparecem nas esquinas e casas e são mantidos até a atuali-
dade. Muitos são decorados sobejamente, com adornos, imagens de santos, 
de madonas, e até afrescos, possuem detalhes na arquitetura e usam de ma-
teriais diversif icados.

Battistel (1981) ressalta seu surgimento no Brasil desde o início da 
imigração, neles se realizando novenas, reza do terço semanalmente, tríduos 
e até mesmo festas do padroeiro, tanto que muitos, mais à frente, se trans-
formaram em capelas. 

Foram erguidos, de acordo com Gutierrez e Gutierrez (2000), antes 
ou simultaneamente com as capelas, dedicados a santos de devoção, como 
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pagamento de promessa ou graça alcançada, podiam estar localizados em 
terras particulares e não implicavam em grandes gastos.

Construídos em métodos construtivos variados, desde madeira, ti-
jolo, até nas diversas técnicas de pedra, com cobertura de tabuinhas, zinco 
ou telha francesa e erguidos à beira do caminho, de diversas formas e com 
tamanhos variados, desde nichos, uma cobertura para proteger a imagem 
homenageada, até pequenas capelas (BERTUSSI, 1983). Sua forma é inspi-
rada na arquitetura religiosa de maior porte, no entanto, mais que as cape-
las “podem representar manifestações espontâneas da imaginação”. (POSE-
NATO, 1983, p. 337).

De acordo com Bertussi (1983), os capitéis pararam de ser construí-
dos quando da aculturação que modif icou os hábitos, a casa e a capela do 
colono. No entanto, Mazzotti (2018), observa que ainda são erigidos, po-
rém se diferenciam das primeiras construções tanto no desenho arquitetô-
nico como seriam vinculados à devoções individuais, demonstrando um 
capricho particular, diferente do cenário religioso plural com encontros co-
munitários para rezas, como nos do passado. Apesar das mudanças, tanto as 
novas construções como as antigas são uma característica verif icada somen-
te nesta região do Brasil. Giron e Herédia (2007) reforçam a continuidade 
de sua construção, acompanhando a expansão da imigração e apresentando 
mudanças profundas.

São monumentos pequenos, sobreviventes do tempo e da urbaniza-
ção, mais relevantes pelo viés identitário que pelo religioso, demonstrando 
um anacronismo material e simbólico simultaneamente, não sendo encon-
trados em qualquer lugar do Brasil, são construções específ icas das regiões 
de imigração italiana do Sul do país, porém em locais como no Oeste de 
Santa Catarina e Erechim, no Rio Grande do Sul, poucos exemplares resis-
tiram ao tempo (ANDRADE, 2018). 

Conforme Luchese (2018, p. 15), são parte da cultura material que 
nos propiciam evocar a influência das tradições trazidas pelos imigrantes 
bem como “testemunhos da história e da religiosidade, sobreviventes mar-
cados por diferentes estratos que apontam a passagem do tempo.”, desta 
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forma, sua preservação é uma forma de manter viva uma tradição forma-
dora do patrimônio material e imaterial dos imigrantes italianos e seus des-
cendentes.

Destas constatações há a percepção da importância de se preservar 
estes locais que materializaram a fé e religiosidade, tão relevantes na vida 
do imigrante, visto que f izeram da religião “o primeiro e fundamental fa-
tor de persistência, união e prosperidade” (FOCHESATTO, 1977, p. 24), 
e como destacado por Manfroi (1975, p. 193) “Foi em torno da religião e 
da expressão de seus sentimentos religiosos que eles encontraram a própria 
identidade cultural, único meio capaz de evitar o desajustamento social”. 

O INVENTÁRIO ARQUITETÔNICO

Ao realizar uma sintética explanação a respeito da importância de 
inventariar, Motta e Rezende (2016), expressam que 

 [...] inventariar os bens significa produzir um conhecimento que necessariamente 
parte do estabelecimento de critérios, pontos de vista e recortes sobre determinados 
universos sociais e territoriais. Processo, [...], que é permeado por juízos de valor, uma 
vez que se destina à construção de narrativas sobre determinados grupos sociais e/ou 
determinada história. Essencial em qualquer uma das perspectivas de inventariação 
é o objetivo do trabalho. O que e como documentar dependerá de qual patrimônio 
se pretende construir. Dependerá dos bens que devem ser identificados, dos dados 
a serem registrados e comparados e dos sujeitos envolvidos nos procedimentos de 
inventariação, como também de quais pesquisas vão orientar a delimitação dos ter-
ritórios, dos períodos a serem abordados, das características a serem documentadas e 
assim por diante. Em última análise, de quem faz a seleção, por que e para quem faz. 
(MOTTA E REZENDE, 2016, p. 5).

O inventario é caracterizado, na definição do IPAC (2019), como 
“uma operação permanente, dinâmica e sistemática, visando o cadastro de 
manifestações humanas, em suas diferentes criações espontâneas e formas, e 
de potencialidades naturais”.

A função do inventário, segundo o IPHAN (2001, p. 17), inventário 
é “constituir-se em ação de preservação do patrimônio”, já que por meio 
dele são arquivados, em distintos suportes, as informações contidas nos 
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bens culturais, permitindo, sem depender do original, acesso e produção de 
conhecimento sobre o que está registrado.

Sua origem, com intuito de preservação de bens, se dá logo após a Re-
volução Francesa, na França, e está relacionado diretamente com a produ-
ção de conhecimentos a respeito dos bens culturais para facilitar a análise de 
suas características, com proposta de formação de uma identidade nacional.

No Brasil, conforme Carvalho e Amaral (2011), os inventários foram 
utilizados desde o período colonial, somente para registrar bens e acervos 
do território a f im de conhecimento e controle de Portugal. No movimento 
Moderno de 1922 a metodologia de inventário como catalogação e identif i-
cação foi utilizada apenas para conhecimento do patrimônio. Mesmo após 
a criação do SPHAN em 1937, o inventário era tão só um instrumento de 
identif icação e catalogação para o tombamento, restrito aos imóveis de ca-
ráter excepcional. Apesar de terem ocorrido outras iniciativas, os inventá-
rios tiveram, por longo período, papel secundário na preservação dos bens 
culturais. Com a promulgação da Constituição Brasileira de 1988, foram 
passíveis de amparo legal como instrumento de proteção de bens culturais, 
conforme o artigo 216, parágrafo primeiro

O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o pa-
trimônio brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilâncias, tombamento e 
desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. (BRASIL, 1988).

Com a ampliação dos olhares sobre o patrimônio, a partir do texto da 
Constituição Federal, foi necessário “requerer procedimentos e metodolo-
gias de inventariação adequados à compreensão dos bens como detentores 
de referência cultura.” (MOTTA, REZENDE, 2016, p. 3). 

Para Neutzling e Meira (2017), o inventário deve ser elaborado sob 
a ótica da leitura formal, realizada pelo técnico e da leitura simbólica, com 
a participação da comunidade, a f im de que o patrimônio, tanto material 
quanto imaterial, seja compreendido na sua totalidade. Assim, a “comple-
xidade dos inventários para a preservação deve acompanhar a complexidade 
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da evolução e das alterações que se dão em todos os âmbitos.” (CARVA-
LHO, AMARAL, 2011, p. 7).

Após entendidos os signif icados e a função dos inventários, a que 
responder o porquê inventariar. Nas colocações de Londres Londres (1998, 
p. 34), um inventário não pode ser limitado apenas aos aspectos materiais e 
formais do bem, mas também considerar seu processo histórico de produ-
ção e transmissão, além de buscar os diferentes sentidos e valores atribuídos 
a eles para acrescentar na pesquisa, af inal o valor de referência, ou seja, “o 
papel de determinados bens culturais na construção das identidades coleti-
vas” deve estar ao lado dos valores artísticos, históricos, etnográficos, entre 
outros.

Observa Schwerz (2010), que o trabalho de inventário é um passo 
para um processo maior, o qual objetiva a preservação e valorização de um 
patrimônio, para não perder sua referência cultural, acima de tudo, para a 
comunidade que o detêm, assim como numa f inalidade mais ampla, gerar 
uma base de dados que serve como guia para a administração pública, orga-
nização de turismo, instituições de ensino e órgão específ icos que atuam na 
preservação do patrimônio.

Com o entendimento destes preceitos, se tenciona, com a realização 
do inventário dos capitéis, além de produzir documentação a respeito de 
suas características materiais, difundir e incentivar, através da tomada de 
consciência da sociedade, a importância de preservar seus bens edif icados, 
os quais vinculam os indivíduos à suas raízes históricas, e mantê-los conser-
vados para as futuras gerações.

Além disso, as informações levantadas com o inventário juntamente 
com a localização através do mapeamento dos capitéis, pode ser conver-
tido em material para a produção de guias para a promoção do turismo 
religioso, mais diretamente abordado na próxima seção, o qual deve ter 
como intuito a divulgação destes locais de cultura popular com a f inalida-
de de conhecimento objetivando sempre a conservação e preservação, e não 
como forma de turismo exploratório e de massa, culminado em possível 
dano ao patrimônio.
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TURISMO RELIGIOSO

De acordo com a Embratur (2019), o turismo religioso é o segmento 
com maior crescimento no Brasil. Para exemplif icar em números, ao com-
parar dois artigos publicados na sua página da internet, constatou-se que 
em três anos houve um aumento em torno de 13 milhões de pessoas, visto 
que, em 2012, quase 4 milhões das viagens domésticas pelo Brasil tiveram 
motivação religiosa,  já em 2014, em números preliminares levantados pelo 
Departamento de Estudos e Pesquisas do Ministério do Turismo, cerca de 
17,7 milhões de brasileiros f izeram suas viagens pelo país motivados pela 
fé, ou seja, um crescimento bastante acentuado em um curto período. No 
mundo, anualmente, conforme dados da World Religious Travel Associa-
tion, o segmento movimenta US$ 18 bilhões e atrai cerca de 300 milhões 
de pessoas.

Conforme af irma Monteiro (2003), o termo turismo religioso des-
pontou na década de 60, e é muito utilizado nas discussões acadêmicas acer-
ca de turismo, por empresários do setor e até mesmo pelas instituições da 
Igreja Católica, porém é confundido muitas vezes com romaria, peregrina-
ção, dentre outros termos. 

Seu conceito, para Steil (1998), é def inido quando o sagrado move 
como estrutura para a percepção do cotidiano, para o lazer, para as ativida-
des festivas, para o consumo, no qual o turista não mais vincula o evento em 
que participa somente ao culto religioso, mas também em uma experiência 
espiritual e de consumo ao mesmo tempo, em que a autenticidade é repo-
sicionada. 

Simplif icadamente, Santos (2015), conceitua turismo religioso como 
um segmento do mercado turístico em que as viagens nacionais e interna-
cionais são realizadas motivadas pela fé. 

Para Neto (2015), independente do seu conceito, sobre o qual há dis-
cordâncias, o turismo religioso movimenta a economia e faz circular renda, 
seja nos deslocamentos internos dos brasileiros ou dos visitantes estrangei-
ros, pois, de forma geral, precisam de hospedagem, alimentação, consomem 
artesanato e outros produtos.  



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1785

A pessoa que, pela fé ou outro motivo, visita um santuário vivencia uma realidade, 
uma experiência ligada ao local e, ao mesmo tempo, consome produtos e serviços. 
Mas há ainda o acesso ao turismo artístico, arquitetônico e gastronômico. E, com isso, 
o turismo religioso é também um indutor do lançamento de cidades como uma área 
de visitação, melhorando a qualidade de vida da própria localidade e sua população, 
quando planejado e estruturado de maneira adequada. É o caso, por exemplo, da re-
gião onde viveu Irmã Dulce na Bahia, canonizada em 2011 pela Igreja Católica, ou 
do Templo de Salomão, no bairro do Brás em São Paulo, onde fica a sede mundial da 
Igreja Universal do Reino de Deus. (NETO, 2015, on-line).

Destaca Lanquar (2007), a secularização das peregrinações e viagens 
espirituais e religiosas resultam em novas perspectivas do público e assim 
em exigências mais ef icientes na gestão e promoção. Consequentemente, o 
turismo religioso pode favorecer o desenvolvimento local, com incremento 
positivo na economia, na qualidade de vida da população local e da cultura. 

Para Maio (2004, p. 58), o fluxo de visitantes nas comunidades aumen-
ta a renda da população local, devido à geração de empregos, ao crescimen-
to da produção de artesanatos e ao desenvolvimento hoteleiro e imobiliário. 
“Por outro lado, essa afluência de turistas contribui para a preservação da 
identidade cultural e religiosa, particularmente por meio da manutenção do 
patrimônio natural e edificado.” Assim, para que os benefícios resultantes da 
atividade turística religiosa viabilizem a melhoria da qualidade de vida e efeti-
vamente se torne sustentáculo para o desenvolvimento local, é imprescindível 
a participação e envolvimento da comunidade detentora dos bens visitados. 

Então, se conhecer as manifestações religiosas de um povo e seus lo-
cais de culto é aprender um pouco mais sobre sua cultura, ao promover o 
turismo religioso, através de roteiros que incluam a visitação aos capitéis 
construídos pelos imigrantes italianos, localizados na cidade de São João do 
Polêsine, se está da mesma forma incentivando a conservação destes locais e 
consequentemente sua proteção e valoração. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A comunicação objetivou estabelecer as relações entre o inventário 
arquitetônico e mapeamento dos capitéis da cidade de São João do Polêsine 
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e o fomento do turismo religioso na região da Quarta Colônia de imigração 
italiana do Rio Grande do Sul.  

Através do embasamento teórico dos temas patrimônio cultural da 
imigração italiana, religiosidade do imigrante italiano e a construção dos 
capitéis, inventário arquitetônico e, turismo religioso, buscou-se contribuir 
com informação para motivar a comunidade na preservação, valoração e 
proteção de seus bens, pois somente através do conhecimento a respeito 
da importância do seu legado e sentimento de pertencimento a estes bens, 
promove-se sua conservação. 

Por fim, mesmo que os capitéis tenham sido construídos com mate-
riais simples e sem grandes rebuscamentos, seu valor como conjunto arqui-
tetônico retoma a história do imigrante na formação da região, bem como 
ao difundir suas singularidades, através da promoção do turismo religioso, 
incentiva-se a manutenção dos laços de identidade e pertencimento da comu-
nidade com suas raízes italianas e sobretudo, incentiva-se a continuidade de 
estudos a respeito dos bens provenientes da imigração italiana, a qual tanto 
colaborou para o crescimento e enriquecimento cultural não só da região da 
Quarta Colônia, mas também de todo o estado do Rio Grande do Sul. 
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ART DÉCO NA AVENIDA RIO 
BRANCO – SANTA MARIA: 
INTERAÇÃO DE QUATRO PRÉDIOS 
COM A CONTEMPORANEIDADE

Lidia Glacir Gomes Rodrigues
Arquiteta e Urbanista 
Mestranda em Patrimônio Cultural
UFSM – Universidade Federal de Santa Maria, Brasil 
lidiarod@gmail.com

O presente trabalho se constitui numa pesquisa sobre a manifesta-
ção Art Déco na Avenida Rio Branco, Santa Maria, RS, desenvolvida para a 
conclusão do Curso de Especialização em Arte e Visualidade do Centro de 
Artes e Letras da Universidade Federal de Santa Maria. Enfocando quatro 
prédios localizados entre a Praça Saldanha Marinho e a Gare da Estação 
Férrea, foram constatadas as interações dos prédios deste estilo na contem-
poraneidade, o estado de conservação, o entorno, etc. Ainda, foi abordado 
o contexto histórico da Avenida, sua inserção e evolução na cidade e apre-
sentadas informações a respeito do estilo Art Déco no mundo e no Brasil.

A escolha da Avenida Rio Branco se deu devido à importância desta 
para a cidade de Santa Maria. Em decorrência da implantação da ferrovia 
no Rio Grande do Sul e da construção da antiga Estação Ferroviária em 
1900, a atual Avenida Rio Branco foi prolongada até a mesma, tornando-se 
a grande via que promoveu a ligação entre a estação e o centro comercial da 
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cidade. Deve-se atribuir a essa implantação, em grande parte, ao sucesso que 
Santa Maria teve no início do século XX. 

Os objetivos deste apanhado foram de realizar um estudo histórico 
e estilístico de quatro prédios Art Déco da Avenida Rio Branco, desde a 
Praça Saldanha Marinho até a Gare da Estação Ferroviária e o momento 
histórico em que eles estão inseridos, bem como a interação destes na pai-
sagem contemporânea, disponibilizando, assim, uma fonte de pesquisa 
sobre este assunto. Ainda, discorrer sobre o estilo em análise, elencan-
do suas características, abordar o momento em que são construídos na 
Avenida Rio Branco e constatar como se dá a interação destes prédios na 
contemporaneidade, através da análise do seu entorno, do seu nível de 
conservação. Isso foi possibilitado através de levantamento fotográf ico da 
área em análise, para iniciar o processo de escolha dos quatro prédios Art 
Déco. O critério de seleção considerou prédios que apresentam caracte-
rísticas estilísticas do Art Déco, prédios que apresentam valor histórico e 
prédios que apresentam valor simbólico. Compreenda-se que um edif ício 
tem valor simbólico quando pode ser referência devido a sua localização e 
importância para o coletivo de uma sociedade ou ao individual e edif ício 
histórico aquele que de uma forma ou outra fez parte da história da cida-
de, seja porque foi palco de algum acontecimento relevante, seja pela sua 
construção ter sido um acontecimento histórico.

O ART DÉCO NO BRASIL E NO MUNDO: CONTEXTOS E 
CONCEITOS

Segundo o Dicionário Oxford de Arte, Art Déco é o nome dado ao 
estilo de design e decoração de interiores que prevaleceu na Europa e nos 
Estados Unidos ao longo das décadas de vinte e trinta. O Art Déco estava de 
um modo ligado ao Art Nouveau, mas caracterizava-se pelo uso das formas 
geométricas ou estilizadas, em vez de formas orgânicas. O nome do estilo 
advém da Exposition Internationale dês Arts Decoratifs et Industriels Mo-
dernes, organizada em Paris em 1925. A exposição deu ênfase à individua-
lidade e ao artesanato ref inado (situando-se, nesse particular, no extremo 



1792

oposto do que era difundido contemporaneamente pela Bauhaus), sendo 
o Art Déco, a princípio, um estilo de alto luxo, empregando profusamente 
materiais caros como o marfim, a jade e a laca. Quando, porém, foi realiza-
da a segunda grande exposição Art Déco, no Metropolitan Museum (Nova 
York, 1934), a ênfase transferiu-se do objeto manufaturado individual para 
o estilo e a atmosfera geral do interior considerado. Devido, talvez, aos efei-
tos da Grande Depressão, passou-se a valorizar também materiais e formas 
que podiam ser produzidos em massa, de modo fácil e econômico, e isso foi 
incorporado ao Art Déco.

De modo geral, pode-se dizer que o Art Déco divide-se em  
quatro períodos:

(1) Até 1925: formação e manifestações embrionárias;
(2) 1925 – 30: lançamento ao público, divulgação mundial e expansão;
(3) 1930 – 40: consolidação e apogeu;
(4) 1940 – 50: manifestações tardias.

Para Luiz Paulo Conde in Czajkowski no título da exposição funda-
dora, pode-se encontrar as palavras – chave por meio das quais o Art Déco 
se autodefine: “O Art Déco se def ine como Arte, enquanto o Movimento 
Moderno pretendia ser mais que isso: um movimento cultural global. O Art 
Déco se def ine como estilo Decorativo, enquanto o Movimento Moderno se 
coloca indiferente, contrário, ou até mesmo hostil (decoração é delito – Loos 
) à idéia de decoração. O Art Déco se define como estilo Internacional, ao 
lado do Movimento Moderno e contra as correntes, numerosas à época, que 
propugnavam por expressões artísticas “autenticamente nacionais”. O in-
tercâmbio no Brasil do Art Déco com elementos oriundos da arte marajoara 
 pode ser interpretado como uma aclimatização do estilo ao debate cultural 
que então se tratava no país. O Art Déco se def ine como estilo Industrial, 
isto é, associado à sociedade industrial nascente, implícitas aí todas as suas 
conseqüências, sobretudo tecnológicas. O Art Déco se def ine como estilo 
Moderno latu sensu, isto é, associa a sua imagem a tudo o que então poderia 
se def inir como tal: arranha-céu, automóveis, aviões, cinema, rádio, música 
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popular, moda/ vestuário, emancipação da mulher. Propõe-se, portanto, 
como um estilo intrinsecamente cosmopolita. (CZAJKOWSKI, 2000, P.10)

A variante Marajoara do Art Déco, variação presente no Brasil, pro-
vém de uma inspiração indigenista, inventada por um arquiteto que buscava 
um nacionalismo e se inspirou no artesanato marajoara para alcançar seus 
objetivos, chamado Edgar Vianna, que logo se identif ica com a temática de-
corativa do Art Déco, tornando-se uma variante desta. Além deste, o pintor 
Theodoro Braga foi um estudioso dos motivos da cerâmica marajoara, esta 
antiga cultura anterior à chegada dos portugueses, na Ilha de Marajó, estado 
do Pará, onde o pintor nasceu. 

O estilo Art Déco caracterizava-se pela busca por novidades e moder-
nidades. Modernidades que caracterizavam as incertezas de uma sociedade 
instável, recém saída de uma conflagração da qual emergiram realidades dís-
pares no pós guerra.

ELEMENTOS E EXEMPLIFICAÇÕES  
RESSALTANDO AS CARACTERÍSTICAS DO ESTILO

O Art Déco não pode ser def inido propriamente como um movimen-
to artístico pelas seguintes razões: ausência de uma doutrina teórica uni-
f icadora (manifestos, associações, publicações) que ordenasse a produção 
segundo conceitos e paradigmas bem definidos e consensuais. 

Se não foi um movimento, o Art Déco, certamente foi um estilo, com 
estilemas claramente identif icáveis. A comparação com o Movimento Mo-
derno, sob esse aspecto, é interessante: enquanto este, num primeiro mo-
mento, faz confluir diversas linhas de desenvolvimento artístico e, após sua 
eclosão, subdivide-se em variadas tendências estilísticas, o Art Déco, ao con-
trário, mantém, do começo ao f im, um grau de unidade que o Movimento 
Moderno nunca apresentou.

A principal característica do estilo Art Déco é a explícita geometri-
zação dos volumes e dos temas decorativos, sejam f igurativos ou abstratos. 
Em resumo, podem ser listadas as seguintes características dos elementos 
arquitetônicos deste estilo:
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SIMETRIA:

Figura 01 – Magazine Mappin 

Elisário Bahiana (1939), São Paulo  

Traçando-se uma linha imaginária ao meio do edif ício do Magazine 
Mappin, mais precisamente no centro da porta e que intercepte o centro do 
relógio, vê-se os mesmos elementos em ambos os lados e o mesmo número 
de aberturas e sacadas. Com isso, podemos identif icar a presença de simetria 
desse exemplar (f igura 01), uma característica marcante do estilo Art Déco. 
Acesso centralizado, valorizando a esquina; Tripartida em base, corpo e co-
roamento escalonado:

Figura 02 – Estação Ferroviária de Goiânia – década de 30, Goiânia
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O prédio da Estação Ferroviária de Goiânia (f igura 02) é dividido em 
três partes, no sentido horizontal: base, corpo e coroamento. O coroamento 
apresenta-se escalonado na torre com o relógio.

Predominância de cheios sobre vazios; Volumes geometrizados e sim-
plif icados; Sucessão de superf ícies curvas (aerodinamismo); Contenção de 
ornamentos decorativos; Composição com linhas e planos, verticais e hori-
zontais def inidos e contrastados:

Figura 03 – Prefeitura de Belo Horizonte (1936 – 39) – Luiz Signorelli 

 

No prédio da Prefeitura de Belo Horizonte (f igura 03), identif ica-se 
a harmonização de contrastes de linhas e volumes horizontais e verticais. 
Cabe salientar que ao lado da prefeitura está localizado o prédio do Correio 
de Belo Horizonte que reforça este conjunto de contrastes volumétricos.

Outras características, ainda, são: Estruturas em concreto armado; 
Embasamentos revestidos em granito, mármore, materiais nobres; Revesti-
mentos altos em pó – de – pedra (mica); Plantas flexíveis com acessos por 
hall, circulação ou galerias; Iluminação grandiosa, cenográfica.

ARQUITETURA ART DÉCO EM SANTA MARIA:  
UMA REVISÃO HISTÓRICA

Assim como no resto do mundo, as mudanças sociais ocorridas que 
levaram à criação do estilo Art Déco refletiram também em Santa Maria.  
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Na Europa, o processo de industrialização do f inal do século XIX resultou 
na acumulação de capital e inovações técnicas, principalmente no campo 
da siderurgia, das fontes de energia, dos meios de transporte e das comu-
nicações. A concentração da produção e do capital motivou o capitalismo 
industrial. A disputa por mercados consumidores entre as nações impe-
rialistas criou várias rivalidades entre ingleses, alemães, franceses, russos e 
austríacos e desencadeou a Primeira Guerra Mundial. O saldo desta guerra 
apresenta uma Alemanha derrotada, uma França vitoriosa e a ascensão dos 
Estados Unidos. Após a  Primeira Guerra Mundial a prosperidade avan-
çou até 1925, quando a recuperação da Europa, o desemprego e os baixos 
salários começaram a germinar uma crise da superprodução que culminou 
em 1929, abalando os Estados Unidos e os demais países. Esta crise gerou 
a necessidade da busca por novos padrões construtivos mais econômicos. 
Mundialmente este é o palco da inserção do Art Déco na arquitetura.

Nacionalmente, a instalação da República no Brasil representou um 
ajustamento do nível político, uma mudança do regime, adequando-se às 
novas necessidades geradas na economia e na sociedade brasileira. No de-
correr do século XIX, as exportações de café geraram uma série de trans-
formações na estrutura tradicional montada no país desde os tempos da 
colonização. Segundo Pesavento:

Dominando o mercado mundial, as exportações nacionais do café foram capazes de 
fazer o Brasil acumular divisas, que se distribuíram internamente em efeitos multipli-
cadores e dinamizadores da estrutura econômica. (PESAVENTO, 1997. P.63).

Com o país conseguindo acumular divisas que, redistribuídas pelos 
Estados, estas proporcionaram mudanças na estrutura econômica e social. 
Estas transformações econômico-sociais promoveram a internalização do 
capitalismo no país. 

A implantação das ferrovias a partir do final do século XIX nas prin-
cipais cidades do Rio Grande do Sul marcou uma fase de progresso e desen-
volvimento da economia gaúcha. Santa Maria, como centro geográfico do Es-
tado, tornou-se o entroncamento ferroviário mais importante do sul do país.  
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A economia do município recebeu significativo impulso, crescendo de forma 
surpreendente a partir de 1885, ano da instalação do ramal férreo que liga-
va Santa Maria a Porto Alegre. Nos anos entre 1885 e 1905, a população de 
Santa Maria cresceu de 3.000 para 15.000 habitantes. E este crescimento veio 
acompanhado do desenvolvimento de atividades econômicas e de organiza-
ção social. Com tudo isso, a Avenida Rio Branco tornou-se destaque no dese-
nho urbano de Santa Maria, pois apresentava feições tecnicamente avançadas 
para a época, um exemplo do progresso que chegava à Santa Maria. 

Dois elementos podem ser considerados como de grande influência para 
o surgimento do Art Déco em Santa Maria: o “primeiro foi a elaboração do 
Plano de Expansão Racional e Urbanização da cidade em 1938 e o segundo, a 
realização da exposição estadual, também em 1938, baseada na exposição come-
morativa ao centenário da Revolução Farroupilha de 1935”. (SCHLEE, 2001)

A exposição estadual foi um marco para a cidade, depois de três anos da 
exposição de 1935 era a hora de Santa Maria mostrar o seu grau de progresso 
e desenvolvimento e de realizar a sua exposição. A exposição aconteceu junto 
ao antigo Jockey Club de Santa Maria e contou com o arquiteto Christiano 
de la Paix Gelbert na realização do plano de urbanização da exposição, arqui-
teto este responsável também pelo plano da exposição de 1935. Coube ainda 
a este arquiteto o projeto do pórtico Monumental e do Cassino. Ainda hoje, 
eventos com este caráter de exposição, garantidas as devidas proporções, uma 
vez que nestas exposições dos anos trinta havia a construção de prédios para a 
realização das mesmas, servem como disseminadores de novas idéias. Exemplo 
disso são as bienais de arquitetura e de arte.

Com base nas diretrizes estabelecidas pelo Plano de Expansão Ra-
cional e Urbanização da cidade, houve o elevado número de construções. 
E nestas construções se idenficavam semelhanças entre os mesmos nas suas 
características construtivas e estéticas e que estas características fazem parte 
do repertório do estilo Art Déco. Formas simplif icadas; predominância de 
cheios sobre os vazios; exemplares livres de excessos ornamentais – a deco-
ração está presente com novas formas de expressão como na denominação 
dos prédios (escritos com letras padronizadas), nos trabalhos de serralheria 
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e nos planos horizontais dos edif ícios, como as sacadas, os frisos e as plati-
bandas preferencialmente cegas; volumes retangulares bastante definidos, 
puros, simples; valorização das esquinas; prédios divididos em três partes 
e revestimentos de pó-de-pedra. Um elemento Art Déco que é encontrado 
com uma freqüência considerável é a variante marajoara. Em vários edif í-
cios da cidade, encontramos esses exemplares.

A ARQUITETURA E A CONTEMPORANEIDADE: 
CONSIDERAÇÕES RELEVANTES

Para compreendermos melhor as características deste contexto contem-
porâneo, temos que compreender o veículo que conduz essas características na 
sociedade. Esse veículo é a cultura. Para Willians in Hall “a cultura se relaciona 
com a soma das descrições disponíveis pelas quais as sociedades dão sentido e re-
fletem as suas experiências comuns” (HALL, 2003). A cultura de uma sociedade 
está refletida no seu comportamento, suas características, práticas, atividades. 

Identificamos neste princípio do século XXI uma mudança de cultura. 
Alguns elementos como a televisão, o telefone, a internet, dinamizaram a socie-
dade, possibilitando que a comunicação entre as pessoas se faça numa velocida-
de infinitamente maior. Essa velocidade nas trocas de informações fez com que 
houvesse mudanças comportamentais, de relacionamentos entre as pessoas.

Essas mudanças proporcionam uma superf icialidade de conheci-
mentos e de “idéia de raiz”. Tudo pode pertencer a todas as sociedades. Não 
há mais características exclusivas de uma determinada comunidade. A troca 
de informações possibilita o intercâmbio de cultura de maneira que não 
haja mais uma identidade específ ica. As pessoas podem identif icar-se com 
várias facetas de várias sociedades.

Citando Bauman, vemos que um dos princípios normativos da vida 
pós-moderna é recusar-se a se f ixar de uma forma ou de outra.

Não se prender a um lugar, por mais agradável que a escala presente possa parecer. 
Não se ligar a vida a uma vocação apenas. Não controlar o futuro, mas se recusar a 
empenhá-lo. Proibir o passado de se relacionar com o presente. Cortar o presente 
nas duas extremidades, separar o presente da história: aplanar o fluxo do tempo num 
presente contínuo. (BAUMAN, 1998, p.113)
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Todas essas características citadas refletem o mundo contemporâneo, 
onde a pessoa prefere não estar presa a um só lugar, a uma só maneira de viver.

Com a exposição dessas características do mundo contemporâneo, 
podemos fazer uma análise mais clara da própria sociedade e compreender 
melhor o comportamento dessa sociedade e suas relações com o passado 
ou os elementos que representam o passado, como é o caso do patrimônio 
histórico arquitetônico e cultural.

ARQUITETURA ART DÉCO NA AVENIDA RIO BRANCO E 

AS INTERAÇÕES COM A CONTEMPORANEIDADE

No final dos anos trinta e início dos anos quarenta, época em que 
surgiram os primeiros edif ícios Art Déco em Santa Maria, a relação desses 
edif ícios com o entorno, com a rua, com a sociedade em si, era diferente de 
como é hoje. As ruas eram livres de placas de sinalização, semáforos, excesso 
de f iação aérea, de elementos publicitários e até do próprio ruído.Tudo isso 
era infinitamente inferior ao que encontramos hoje nas nossas ruas e aveni-
das e faz com que a apropriação que as pessoas fazem dessa rua seja diferente 
desta outra época (f iguras 04 e 05).

Figura 04 – Antiga Casas Roth (1958) 
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 Figura 05 – Loja Ponto Frio (2005)

 

Questões que envolvem uma problemática social como a violência, 
afastam as pessoas das ruas hoje em dia. O que era comum nos anos qua-
renta como sentar-se ao passeio público com a família ou, como no caso da 
Avenida Rio Branco, no canteiro central à noite já não é mais possível fazer. 
O medo faz com que as pessoas afastem-se da rua criando uma nova forma 
de relação com essa rua.

A mudança de conceitos e de valores da sociedade como a valorização 
do consumismo, torna normal um outdoor publicitário esconder uma obra 
de valor arquitetônico em prol das vendas do produto anunciado. Isso é 
facilmente percebido tanto em grandes capitais como em pequenas cidades.

Ainda existem os elementos inevitáveis como as sinalizações de trân-
sito, cabeamento e f iação aéreos. Além da poluição sonora, todo este con-
junto promove a poluição visual das nossas ruas contemporâneas.

Um monumento arquitetônico esclarece como uma socieda-
de assume sua relação com a temporalidade, constrói sua identida-
de e são testemunhos dos acontecimentos da mesma. Estes monumen-
tos funcionam também, como um espelho, o qual reflete a história 
desta sociedade. Daí a importância da valorização deste monumento. E essa 
valorização começou a ser dada, em Santa Maria, com a criação da Mancha 
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Ferroviária, que foi um Programa de Preservação e Revitalização da Man-
cha Ferroviária de Santa Maria. Todavia, com o passar dos anos, identifica-
-se que apesar de haver avanços como o tombamento estadual da Vila Belga 
, por exemplo, houve também retrocessos. O parque ferroviário, que era um 
dos objetivos deste programa, não se concretizou e, no ano de 2018, com a 
revisão do Plano Diretor do município foi removida a proteção da Zona 2, 
dificultando o reconhecimento da própria sociedade aos seus elementos teste-
munhos da história, com valor arquitetônico cultural.

QUATRO EXEMPLOS DE ARQUITETURA ART DÉCO NA 
AVENIDA RIO BRANCO

A identif icação dos prédios foi feita a partir da análise visual de edif i-
cações da Avenida Rio Branco, buscando as características Art Déco, levan-
tadas durante a pesquisa, em cada prédio.

A escolha dos prédios seguiu, além do fator de identif icação com o 
estilo (maior número de características), os critérios de valor simbólico e de 
valor histórico. Um edif ício com valor simbólico é aquele que serve como 
ponto de referência, pois desde a sua construção passou a fazer parte da-
quele lugar, daquela comunidade e tem uma relevância naquele contexto, 
ou seja, permanece no imaginário das pessoas. “Um prédio histórico pode 
ser aquele que foi palco de acontecimentos importantes à cidade. Aconte-
cimentos estes ligados às pessoas ou a atos sociais, políticos, econômicos, 
religiosos, etc”. (FOLETTO, 2003).

Prédios que conciliem as características de valor simbólico e históri-
co podem ser identificados a partir da aparição destes em bibliografias como 
os álbuns que eram produzidos na cidade na oportunidade do centenário de 
Santa Maria (1958) ou ainda, o álbum produzido em 1938. Ou, também, 
por encontrarem-se vivos na memória dos santa-marienses que viveram nessa 
época, como é o caso da antiga Casa Feliz a qual foi identificada a partir da 
informação de um senhor que encontrava-se sentado em um dos bancos do 
canteiro central da Avenida Rio Branco, ou no caso do Edifício Jantzen cuja 
sacada serviu como púlpito de um discurso do ex presidente Getúlio Vargas.
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Dentro deste universo, foram selecionadas as seguintes edif icações: 
Edif ício Brilman, Edif ício Jantzen, Posto de Serviços Esso Central e Casa 
Feliz. Todos apresentam características distintas de preservação, estado de 
conservação, porém todos apresentam características Art Déco.

O primeiro caso a ser estudado trata-se do edif ício Brilman (f igura 
06). Localizado na Avenida Rio Branco esquina com a Rua Coronel Ernes-
to Becker. Foi construído em 1939 pelo santa-mariense Edgar Weimer Pinto 
com o objetivo de abrigar um hotel de propriedade do comerciante judeu 
Jaime Brilman.

Figura 06 – Edifício Brilman (1939) – Av. Rio Branco esquina com a Rua Coronel Ernesto 
Becker 

No ano de 2006, quando concluído o processo de reforma, abriu as 
portas o Hotel Dom Rafael. O edifício encontra-se restaurado e assim é dado 
o devido valor ao exemplar que, tanto na época da sua inauguração como 
nos dias de hoje, mantêm sua importância no desenho urbano de Santa Ma-
ria. Encontra-se adaptado às legislações que regem os serviços de hotelaria e 
garante o conforto e comodidade necessária a um hotel. Nessa intervenção, 
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foram utilizados vários equipamentos e produtos da construção civil contem-
porâneos como divisórias em gesso acartonado, equipamentos de segurança 
na obra, revestimentos internos que não existiam na época da construção. 
Todos esses elementos carregam consigo um sinal de contemporaneidade. 

O segundo exemplar analisado é o Edif ício Cauduro – Hotel Jant-
zen (f igura 07), que f ica localizado na Avenida Rio Branco, esquina com 
a Rua Venâncio Aires. O edif ício foi construído com o objetivo de abrigar 
um hotel de propriedade de José Cauduro, para suprir as demandas da rede 
hoteleira a qual era insuficiente na época, devido à grande movimentação 
proporcionada pela rede ferroviária. A autoria do edif ício é atribuída a Luiz 
Bollick e a obra foi concluída em 1940; e em 1941, o hoteleiro de Santana 
do Livramento Silvio Jantzen começou a administrar o hotel. O térreo do 
edif ício sempre foi utilizado como espaço comercial, as Lojas Eny funcio-
naram no local até 1970.

Figura 07 – Edifício Jantzen – Avenida Rio Branco esquina com a Rua Venâncio Aires. 

Nos primeiros anos da década de 2000, o grau de conservação era péssimo, 
apenas o térreo encontrava-se ocupado e os demais pavimentos estavam com-
pletamente abandonados. Haviam vidros e janelas quebrados demonstrando o 
descaso por parte dos proprietários. Já no ano de 2017 foi apresentado o inventá-
rio da edificação e solicitadas autorizações junto ao Instituto do Planejamento 
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 para a substituição de esquadrias, sinalizando a intenção de realizar interven-
ções de manutenção e preservação do edifício.

O terceiro exemplar é o edif ício que foi construído para funcionar no 
térreo como Posto de Serviços Esso Central de propriedade de Aita & Cia 
Ltda. e demais pavimentos tinham função residencial. Está localizado na 
Avenida Rio Branco números 842 e 854 (f igura 08). 

Figura 08 – Antigo Posto de Serviços Esso – Avenida Rio Branco, 842 e 854. 

O grau de conservação é ruim, há sinais de infiltração e de falta de 
manutenção. Aos fundos, funciona um serviço de estacionamento. Hoje, 
está localizada neste prédio, a loja de materiais de construção e ferragem 
Cimaco e nos pavimentos superiores continuam existindo apartamentos 
residenciais. Algumas características originais foram alteradas como o re-
vestimento que hoje é de fulget nos pavimentos superiores e no pavimento 
térreo há a aplicação de um chapisco junto à propaganda da loja. O acesso 
aos apartamentos se dá ao centro do prédio, junto à rua.

Considerando a interação com a paisagem urbana, identif ica-se que o 
prédio encontra-se absorvido por elementos contemporâneos, uma vez que, 
em nome da publicidade, na fachada da loja, foi aplicado um revestimento 
com a marca desta. Este procedimento difere do usual dos anos quarenta.
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O quarto e último exemplar é a antiga Casa feliz (f igura 09). O prédio 
da Casa Feliz, de propriedade de Francisco Isaia, está localizado na Avenida 
Rio Branco, 540, e abrigava uma casa lotérica no térreo e apartamentos re-
sidenciais nos demais pavimentos. Foi construído em 1943 pelo engenheiro 
João Servegmini.

Apresenta três pavimentos sendo o térreo mais dois pavimentos e um 
pavimento de subsolo. Têm sacada nos dois pavimentos superiores, reves-
timento de pó-de-pedra e a cobertura com telhado oculto por platibanda. 
Não apresenta recuos em relação ao alinhamento, laterais e fundos, os pá-
tios dos apartamentos do subsolo ocupam todo o terreno. 

 
Figura 09 – Antiga Casa Feliz.1

O grau de conservação é bom, uma vez que este revestimento apre-
senta as mesmas características de quando novo. O interior do edif ício é 
mantido de maneira que as circulações e os apartamentos apresentem aspec-
to de constante manutenção e sem descaracterizá-lo. 

Considerando a interação com a paisagem urbana, o que remete o 
edif ício da Casa Feliz à contemporaneidade, talvez seja o barulho que vem 
da rua, porque se não o fosse, o edif ício estaria perfeitamente ambientado 
nos anos quarenta.

1  (arquivo pessoal).



1806

Todos os quatro exemplares apresentam várias características que per-
mitem incluís-lo no acervo de arquitetura Art Déco da Avenida Rio Branco: 
foram construídos com o emprego das mais novas tecnologias disponíveis 
na época como concreto armado, elevadores, apresentam fachadas livres 
de ornamentação, quando de esquina, apresentam valorização da mesma 
seja com a presença de balcões curvos ou outras marcações, predomínio de 
cheios sobre vazios, geometrização dos volumes e dos temas decorativos, 
revestimento de pó-de-pedra, decoração nas platibanda em estilo marajoara 
ou geométricos, formas aerodinâmicas. 

Além do Art Déco, outro fator em comum nesses quatro exempla-
res é a pertinência na mesma classif icação dentro do Programa da Mancha 
Ferroviária, o qual planejava intervenções para conservações destes prédios.

Contudo, a efetividade de programas como este depende de vonta-
des, sejam elas políticas ou da própria sociedade. E essa vontade é medida 
através da importância dada pela sociedade contemporânea aos patrimônios 
arquitetônicos. 

Se a sociedade contemporânea é caracterizada pela superf icialidade e 
falta de identidade ou por assumir várias identidades, não é de se surpreen-
der que não é importante para a sociedade preservar uma memória que não 
a identif ique mais. O que importa é o que está longe, o que é visto pela tela 
da televisão ou do computador, tablets ou smartphones pela rede. Não se 
quer dizer aqui que estes veículos são prejudiciais à formação do homem 
contemporâneo, af inal, são valiosos meios de conhecimento e obtenção de 
informação. Porém, o uso crítico desses veículos poderia provocar uma re-
flexão e valorização do que está próximo e do que é patrimônio da sociedade 
em que este homem está inserido.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao chegar ao f inal deste trabalho, algumas considerações se mostram 
pertinentes. Por se tratar de um assunto, ainda pouco explorado em Santa 
Maria, a realização deste trabalho sobre a manifestação do Art Déco e a cer-
teza de ter aprendido muito sobre o tema foi gratif icante.
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Porém, algumas constatações trouxeram, também, decepção. A inte-
ração constatada com o patrimônio Art Déco é, predominantemente, a do 
descaso, abandono e falta de valorização dada pela maioria da sociedade, 
inclusive a governamental. Apesar desses edif ícios serem testemunha do 
passado da cidade e de estarem presentes no imaginário das pessoas que vi-
veram nesse tempo, a demonstração de importância dada a eles é mínima. 
E deve ser dada a parcela de responsabilidade para a própria sociedade, uma 
vez que essa não reivindica atitudes dos órgãos competentes no sentido de 
promover políticas de preservação e valorização do seu patrimônio. Talvez 
isso ocorra pela falta de reconhecimento da sociedade em sobre a importân-
cia de ter um acervo de relevante número de exemplares Art Déco em uma 
única via e seqüência porém o que se vê, infelizmente, ainda é a falta de 
afetividade por este patrimônio.

Os apontamentos feitos neste trabalho proporcionaram, além de um 
aprendizado maior em relação ao assunto, uma reflexão de que o conheci-
mento é o veículo para uma sociedade dar a merecida valorização e preserva-
ção do patrimônio construído. E, levar o conhecimento para fora das salas 
de aula, permitindo que a comunidade se conscientize e se aproprie do que 
lhe é relevante, é uma das maneiras mais efetivas de participação do meio 
acadêmico na vida sócio-cultural. 

Considerando que o Art Déco inseriu-se numa sociedade que buscava 
um comportamento novo, intentemos que este espírito de mudança traga 
também o aumento da auto estima e da afetividade da comunidade santa 
mariense pelo seu patrimônio cultural Art Déco edif icado. 
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IDENTIDADE E IMAGINÁRIA 
JESUÍTICO-MISSIONEIRA DA 
REDUÇÃO DE SÃO FRANCISCO DE 
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A IMAGINÁRIA NOS LIGA AO  
PATRIMÔNIO DA HUMANIDADE

O presente artigo tem por objetivo apresentar um recorte da pesquisa 
de mestrado em patrimônio cultural realizada na Universidade Federal de 
Santa Maria, onde buscamos analisar as imaginárias jesuítico-missioneiras 
oriundas da Redução de São Francisco de Borja de posse de particulares.

São Borja foi palco do surgimento dos Sete Povos das Missões, man-
tendo ainda hoje muitos resquícios jesuíticos, tanto no subsolo inexplorado 
como na estatuária das igrejas, do museu ou em coleções de particulares, 
assim como, no imaginário da população local. Possui diversos museus, 
prédios históricos, bustos, placas, fontes, túmulos de personalidades e mo-
numentos espalhados por suas ruas, avenidas e praças. No entanto, pouco 
ou praticamente nada é conhecido sobre os mesmos, muitos moradores da 
cidade nem sabem da sua existência. 

A cidade de São Borja é conhecida nacionalmente como “Terra dos 
Presidentes” por ser terra natal dos ex-presidentes Getúlio Dornelles Vargas 
e João Belchior Marques Goulart, embora toda importância patrimonial do 
seu passado jesuítico-missioneiro.
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Uma das questões primordiais na preservação do patrimônio histó-
rico são-borjense passa pela preservação das imaginárias de particulares. De 
acordo com o inventário da estatuária missioneira existiam 50 peças cata-
logadas de posse de particulares em São Borja, no f inal da década de 1980.

Desconhecida da maioria da população as imaginárias precisam ser re-
veladas, ao mesmo tempo que estudadas, pois são parte do patrimônio da 
humanidade, são elas que vão ligar materialmente os itinerários culturais dos 
povoados missioneiros. A questão central da pesquisa se voltou em investigar 
o inventário da estatuária missioneiro realizado na década de 1989/1992 na 
região, e assim descortinar qual o real estado de conservação destas imaginá-
rias de particulares na cidade de São Borja e seus sentidos identitários.

A forma que encontramos de colaborar com a educação patrimonial 
da população local, sobre esta riquíssima história foi utilizando nosso pro-
duto resultante da pesquisa do mestrado, que é uma exposição itinerante, 
composta por 15 banners de lona.

A exposição neste ano de 2019, iniciou a itinerância o primeiro local 
visitado foi a Reitoria da UFSM e logo em seguida a Reitoria do Instituto 
Federal Farroupilha, ambas em Santa Maria, logo em seguida foi para São 
Borja onde iniciou as visitações das instituições educacionais, f icando uma 
semana em cada educandário, também participamos da Feira do Livro In-
ternacional de Santo Tomé na Argentina, onde a visitação e repercussão foi 
um sucesso, também temos convite para 2020 visitar as cidades de Cachoei-
ra do Sul, Ijuí e São Miguel das Missões.

No presente artigo exploraremos o capitulo III de nossa dissertação, 
intitulado, “REDUÇÕES E BARROCO MISSIONEIRO”, especialmente 
no que tange a luta pela sobrevivência nestes últimos três séculos da estatuá-
ria jesuítica no solo São-borjense.

A RESISTÊNCIA DA IMAGINÁRIA JESUÍTICO-MISSIONEIRA 
DA REDUÇÃO DE SÃO FRANCISCO DE BORJA

O considerável acervo de obras de arte resultante do período redu-
cional, fruto da obra de artistas indígenas sob a orientação de membros da 
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Companhia de Jesus, um trabalho constante por cerca de 150 anos na re-
gião, marca uma rica contribuição para o patrimônio nacional, constituin-
do-se em um dos conjuntos artísticos mais signif icativos que restaram do 
passado reducional. A arte jesuítico-guarani conhecida na região das mis-
sões em São Francisco de Borja pode ser chamada de Arte jesuítico-charrua, 
dada a maioria da população ser desta etnia.

Em 1750, achava-se em São Borja o p. Miguel Amenqual, Antônio Planes e Jaime 
Mascarã. Após a expulsão dos Jesuítas e mesmo durante as guerras das conquistas, 
este povo não foi destruído nem queimado como os demais. Seu colégio e casas da 
praça foram sucessivas vezes ocupadas por tropas portuguesas, brasileiras e particula-
res. Essas construções, que não se igualavam em segurança aos de outros povos, tive-
ram que desmoronar por não serem conservadas. (LEITE,1970, p.60)

Esta informação é bastante importante para a nossa pesquisa, pois re-
força que neste período da Guerra Guaranítica a cidade não sofreu destrui-
ção do seu patrimônio, diferente das demais Reduções dos Sete Povos que 
tiveram suas Igrejas ateadas fogo e destruídas. A Redução de São Francisco 
de Borja por não participar efetivamente da Guerra teve seu patrimônio 
preservado. Assim permanecendo intactos Igreja, casas e estatuária. Como a 
cidade moderna cresceu sobre a antiga Redução as pedras foram reutilizadas 
em novas construções e as estatuárias, parte permaneceu de posse da igreja, 
e outra parte foi apropriada por particulares que às cultuavam, e que vem 
sendo transmitida de gerações em gerações em suas famílias.

O grande abalo na história da imaginária São-borjense aconteceu du-
rante a invasão ocorrida na Guerra do Paraguai. Neste período, as cidades 
eram invadidas tanto pelas tropas do Brasil no Paraguai como do Paraguai 
no Brasil, e eram saqueados os paramentos, alfaias, sacrários, castiçais, san-
tos objetos em geral da igreja e, posteriormente, distribuídas as igrejas de seu 
país de origem como butim de guerra.

Como butim de “guerra justa”, o bispo capelão-mor solicitou à Sua Majestade Dom 
João VI que os vários objetos “adquiridos do inimigo” fossem distribuídos entre as 
várias igrejas do “Continente de São Pedro” (Rio Grande do Sul) que se encontravam 
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carentes de tais artefatos. Não alcancei descobrir qual foi a resposta de sua Majestade, 
porém, ao que tudo indica, a igreja de nossa Senhora das Dores em Porto Alegre, as 
matrizes das vilas de Taquari e a de São Borja foram as primeiras a receber os despojos 
de guerra. (KARSBURG, 2014. p. 226-227)

No dia 10 de junho de 1865 a vila de São Borja é invadida por tropas pa-
raguaias. A grande maioria da população abandonou suas casas, ficando apenas 
os moradores estrangeiros na vila, e alguns poucos são-borjense que também 
acabaram ajudando no saque das casas da vila, durante e após a invasão. 

Então, o tenente-coronel Antônio de La Cruz Estigarribia, comandante da coluna 
expedicionária, determinou o saque de estabelecimentos públicos, casas de negócios, 
depósito do exército, alfaiatarias, sapatarias, ferrarias, etc. e de sessenta moradias, pou-
pando-se apenas as de proprietários não-brasileiros. O enorme saque partiu em car-
retas para Asunción, levando também soldados feridos e doentes (MAESTRI, 2015, 
p. 02)

Em 1850 o padre Francês, João Pedro Gay, pároco de São Borja solici-
ta via petição ao governo licença para pegar alguns objetos sacros das ruínas 
de São Luiz das Missões para suprir as carências da nova igreja matriz em 
construção. A justif icativa para esta solicitação se deu com o objetivo de sal-
vaguardar os objetos antes que desapareçam dos antigos povos das Missões, 
assim (KARSBURG, 2014. p. 227-228), relata: “devido ao saque, ao roubo 
e ao tráf ico operado por “f igurões” e estrangeiros, deveria o governo autori-
zar a redistribuição para várias igrejas da província necessitadas de artefatos”

Em 1970 o Presidente do Brasil João Goulart ganha de presente do 
ditador paraguaio Alfredo Strossner uma Escultura de São Francisco de 
Borja, de 1,40 metro de altura, que paraguaios teriam roubado na guerra 
durante a invasão de São Borja, em junho de 1865, a família de Jango no 
ano de 2010 devolveu para a Igreja matriz a imagem (JORNAL FOLHA 
DE SÃO PAULO, 2009).

Em 04 de agosto de 1768 o padre Carlos Perez entregou ao capi-
tão Dom Nicolas de Elorduy, o inventário da igreja e demais pertences 
do Povo de São Francisco de Borja, para compor o inventário de Zavala,  
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no inventário constava tudo que existia em São Francisco de Borja, entre os 
itens destacamos as seguintes imaginárias: um São Ignácio de Loyola, um 
São Xavier, um São Luiz Gonzaga, um São Estanislau, três Santos Mártires, 
oito crucif ixos, um cristo morto, quatro virgens mártires, uma Santa Rosa, 
uma Santa Barbara, um São José, um Santo Antônio de Pádua, um Santo 
Izidro, um São Miguel e quatro anjos. (NASCIMENTO, 2008)

A saga de sacrilégios com a imaginária missioneira de São Francisco 
de Borja vem de muito tempo. Em 19 de janeiro de 1893 o Jornal A Fede-
ração, noticiava que tinha chegado em Porto Alegre, vindo de São Borja, 
04 imagens das antigas Missões e mais algumas relíquias jesuíticas. Com 
objetivo de compor a mostra brasileira na exposição de Chicago nos EUA. 
Posteriormente em nova edição de 05 de junho do mesmo ano, relata que o 
proprietário cobrava o retorno de suas esculturas, sinalizando que possivel-
mente estas imaginárias não tenham retornado dos Estados Unidos (JOR-
NAL A FEDERAÇÃO, 1893).

O padre Hermenegildo Gambetti pároco da cidade no ano de 1922, 
foi vítima de uma agressão. Foi sequestrado por homens da comunidade, 
que lhe espancaram, despiram e forçaram a atravessar para a Argentina, por 
ser acusado de ter vendido estatuárias da Igreja Matriz de São Francisco de 
Borja para um museu na República vizinha. A matéria do Jornal A Federa-
ção assim conta:

Um dia destes, meia hora antes de ir celebrar um casamento em domicílio, foi o re-
verendo Gambetti procurado por um chauffer, dizendo este que ia busca-lo para 
realizar o casamento. Ao penetrar no automóvel foi aquelle sacerdote agarrado e 
conduzido para o rio que divide o Brasil com a República Argentina. Ahi, depois de 
esbordoado e despido, fizeram-no passar para o paíz visinho. O padre Gambetti foi há 
pouco acusado de ter vendido uns santos da igreja de São Borja para um museu da 
republica Argentina, facto este que aliás não está esclarecido. (JORNAL A FEDE-
RAÇÃO, 1922, p. 12)

Apparício Silva Rillo, (2004), relata que a repulsa às atividades mer-
cenárias do Padre Gambetti tomou corpo e ecoou na “cidadezinha” toda 
quando desapareceu do altar-mor uma estátua em madeira, de Santo Inácio, 
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que tinha uma cava onde uma pessoa podia esconder-se. Venerada por um 
sem número de f iéis, este Santo Inácio que tinha a lenda de que, no tempo 
dos indígenas, os padres da Redução introduziam-se na cava dorsal, baixa-
vam o grande manto de tecido forte que vestia o santo e, assim disfarçados, 
dirigiam-se aos guaranis como se fossem a própria imagem que falasse.

Em 08 de março de 1940, o Presidente Getúlio Vargas cria, em São 
Miguel, o Museu das Missões, com a f inalidade de reunir e conservar as 
obras de arte ou de valor histórico relacionadas com os Sete Povos das Mis-
sões, com projeto arquitetônico de Lucio Costa e resumos históricos de Au-
rélio Porto e  Sérgio Buarque de Holanda.

Hugo Machado o zelador encarregado de requisitar as peças para o Museu Missionei-
ro não solicitava empréstimo ou doação das obras. Retirava arbitrariamente as peças 
de seus proprietários. Não há um só caso contado ao entrevistador em que Hugo 
Machado não utilize o verbo tirar, para se referir ao método de coleta das peças. Não 
havia explicação, justificativa ou ponderação, mas a certeza de que aquela posse não 
era correta e que as peças deveriam ser colocadas na exposição do Museu das Missões. 
(BAUER, 2006. p. 120)

Cabe destacar que, quando do início das obras no Museu Missio-
neiro, de São Miguel das Missões, este possuía apenas três imagens, já no 
ato de criação ele possuía um número total de 146 peças reunidas, tendo 
sido recolhidas intempestivamente de 31 localidades diferentes, exceto São 
Borja, conforme relata o Diretor do SPHAN, Rodrigo Mello Franco de An-
drade, em relatório1 ao Ministro Gustavo Capanema, e também informa 
que devido às más condições das estradas e muita chuva, a estatuária de 
São Borja não foi recolhida. Na realidade esta foi uma desculpa utilizada 
educadamente por Andrade, pois segundo relato de Fernando Hartemann, 
que juntamente com João Hugo Machado, realizava expedições para arre-
cadar estatuárias na região, informou em relato a Lucas Mayerhofer a sua 
saga da viagem para “arrecadação” de peças missioneiras na cidade de São 
Borja. Conforme encontrado no arquivo da 12ª Superintendência Regional 

1 Informações do arquivo do Museu Getúlio Vargas.
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do IPHAN, em Porto Alegre e publicado por Letícia Bauer (2006) e assim 
descrevemos na integra:  

Ilmo. Shr. Dr. Lucas Mayerhofer  
O viagem para S. Borja para requisitar objetos jesuíticos foi seguinte. Eu viajar com 
caminhão Alejandre Martini e levar junto o Shr. Hugo Machado e Joaquim Nunes 
Pereira (Velho Quinca) porque elle foi criado nesta zona e saber alguma imagem 
em casas particulares. em caminho para S. Borja nos passemos p. S. Jose onde me 
foi entregar de bom vondagem uma imagem de madeira (1.30 met altura) que foi 
encontrada numa capelinia. na chegada em S. Borja foi 20h. da noite. dia seguinte 
eu procurar o Shr. Prefeito para apresentar-se. mais encontrar antes o Shr. Vigario o 
que mostre os documentos e carta do Shr. Bispo sobre requisição. o Vigario responde 
muito mal. elle dize: não entregar nenhum objetos jesuíticos, não respeitar ordem do 
Ministerio e não ordem do Shr. Bispo, quem mandar em S. Borja sou eu. elle chamar 
nos ladrãos, deixar nos na rua e correr para Shr. Prefeito. depois da saída do Vigario da 
Prefeitura eu e Hugo Machado entremos para apresentar-se ao Shr. Prefeito. Elle não 
acho documentos suficiente e não quer ler. neste hora mandar 1ª telegrama para Se-
nhor. Mesmo dia 20 horas a noite chegar o Shr. Prefeito Shr. Delegado, Supdelegado 
e 2 soldados na Hotel, levar imagem que foi requisitado em P. S. José para Vigário. em 
este occasião o Shr. Delegado dize nos seria na outra dia exortado [?] fora do Municí-
pio. este hora eu mandar 2ª telegrama. 
Otra dia eu pedir favor de Delegado para pode esperar em S. Borja a resposta de Se-
nhor, elle aceida. até 20h não vem resposta então eu resolver para voltar na São Mi-
guel, porque as despesas no Hotel para nos (4 pessoas) foi alto, e pensar minha dinhei-
ro e não suficiente para 3 o 4 dias ainda. (3ª telegr)
23 horas de noite recebi resposta do Senhor e um telegrama de Shr. Dr. Rodrigo M. F. 
de Andrade dia seguinte (18./5.) falar de novo com Delegado por que o Shr. Prefeito 
não estava mais em S. Borja, e mostrar os telegramas. o Shr. Delegado diz não pode 
fazer nada sem Shr. Prefeito, que não esta em São Borja e não volta antes de dia 21, 
também não pode dizer que dia elle voltar para S. Borja. eu não pode esperar este 
tempo e volta para S. Miguel. 
Em S. Borja tem objetos jesuíticos importantes e grande valor, fora do culto: 
8-10 imagens grande e bonito depositada no quarto lateral da Igreja, um altar jesuíti-
co fora do culto, uma Pia de pedra perfeito e muito bonito (mais o menos 900 Kgr) 2 
Pia de madeira bem trabalhado, e 3 sinos. 1 de 1.200 Kgr. 
1 “600”,
1 “80”,
 Os sinos também fora de culto, depositado na quintal na fundo da Igreja na terra, 
sem conservação; uma pomba de prata de lei (1 Kgr) eu calcula o valor objetos acima 
mencionada so de materiais e artisitico 300 a 400 contos de reis, fora grande Valor de 
Histórico. 
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Para transportar destes objetos precisar 4 caminhão grande, o um Vagão da E. F. ate 
Santo Angelo, porque os Estradas de S. Borja são em pesimo estado. 
Eu continuar requisitar as imagens nas otras Municípios onde eu sabe ainda imagens 
importantes. O Shr. Prefeitos e Delegadas de Santo Ângelo, São Luiz e S. Boqueirão 
solicitando facilitar nossa Missão. 
neste data seguiram carta registrada com conta corrente, fotos, e copia do catalogo 
original. Original do catalogo fica aqui, porque ainda vem muitas imagens e otras 
objetos. faz a favor mandar dinheiro urgente.
Saudações,
Fernando Hartmannn (HARTEMANN apud BAUER, 2006, p.131 – 132)

Com o relato acima descrito podemos confirmar que as imaginárias 
jesuítico-missioneiras de São Borja, conforme informa Fernando Hartmann, 
não integraram ao acervo do Museu das Missões de São Miguel, em 1940, 
ficando de posse de seus atuais proprietários igreja e particulares da cidade.

Lucio Costa (1941) em artigo na Revista do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional nº 05, confirma a permanência da estatuária 
em São Borja:

Enquanto que na igreja de S. Borja ainda se conserva, além da pia de batismo e de 
várias imagens, como também ocorre na de S. Luiz (Fig. VIII), talvez o último dos 
numerosos retábulos das sete igrejas missioneiras, peça valiosíssima não só por este 
motivo, como ainda, por ser de sabor a um tempo “crioulo” e jesuítico (Fig. 41). 
(COSTA, 1941. p.99)

Em pesquisa em jornais, revistas, teses e livros descobrimos algumas 
informações relevantes que sobre o percurso da saída de estatuária missio-
neira de São Borja, posterior ao ano de 1940.

Em 06 de junho de 1959, a igreja fotografada e publicada por Lucio 
Costa em 1941, na Revista do Patrimônio, começa a ser demolida. Em seu 
lugar foi construída uma nova igreja de estilo modernista com projeto assina-
do pelo arquiteto José Maria Oliveira Vilela e executado pelo engenheiro Nei 
Silveira, de Santo Ângelo (REVISTA ARMAZEM DA CULTURA, 2008).

Com a demolição da igreja matriz o retábulo fotografado por Lu-
cio Costa (Figura 1) e, que era uma verdadeira relíquia, uma peça única  
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magistral, que chamou a atenção do arquiteto, toda esculpida em madeira, 
cheia de entalhes, foi destruída ou vendida, pois desapareceu.

Figura 1 – Altar da igreja matriz São Francisco de Borja

Fonte: Autor Lucio Costa em Revista do Patrimônio nº 05 de 1941

No ano de 1973 após avaliação do professor Carlos Galvão Krebs a 
Prefeitura de São Borja permutou um terreno por um lote de 22 Santos que 
passaram a integrar o acervo do Museu Municipal Apparício Silva Rillo (Mu-
seu Missioneiro de São Borja). Atualmente o acervo inventariado do museu é 
de 40 peças do período reducional, algumas vieram da própria igreja e outras 
de doações de particulares. O Museu, no ano de 2007 foi reinaugurado, todo 
adaptado para receber e manter as obras jesuíticos-missioneiras. Possui em seu 
acervo obras significativas para a história missioneira, recentemente o pesqui-
sador Darco Sustersic em visita a São Borja identificou no Museu Municipal 
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Apparício Silva Rillo, mais duas obras que pela plasticidade atribui ao escul-
tor jesuíta José Brasanelli (RODRIGUES, 2014).

 No ano de 1977, foi criado o Museu Municipal Monsenhor Esta-
nislau Wolski, na cidade de Santo Antônio das Missões, antiga Vila 13 de 
Janeiro, que pertenceu a São Borja como distrito, e no período reducional 
seria local de uma capela. O acervo que deu início ao museu foi comprado 
pela Prefeitura por cinquenta mil cruzeiros do Padre Olmiro Hartemann.

O museu possui no acervo uma coleção única de 73 imagens missioneiras. É consi-
derado o segundo maior acervo de miniaturas de arte barroca jesuítica do Brasil. Foi 
restaurado, em 2006, com recursos da Caixa Econômica Federal e FUNMISSÔES, 
por meio do programa “Circuito das Imagens Missioneiras – Fé e Arte em Harmo-
nia”.  (AHLERT, 2008. p. 86)

O Padre Hartemann, teria juntado este acervo de miniaturas de esta-
tuárias missioneiras, ganhando de famílias da região. Ele também desenvol-
veu atividades eclesiásticas na cidade de São Borja no ano de 1963/1964 onde 
também é personagem de um fato envolvendo uma miniatura de estatuária:

Posteriormente, em 1977, o MHN recebeu por doação uma escultura de Nossa Se-
nhora em madeira tosca, criada por índios de São Borja, no Rio Grande do Sul, que 
fora uma região missioneira. Foi doada pelo general Nelson Boiteux através de sua 
nora, Maria Lúcia Vinha Boiteux, tendo ele recebido no ano de 1964, a imagem das 
mãos do Padre Olmiro Hartemann, da paróquia de São Borja, que afirmou ser o ob-
jeto do ano de 1740. Na carta de doação enviada ao MHN, o general alertou para a 
necessidade de realizar pesquisas para confirmar estas informações: “Seria interessante 
saber-se quais as razões sociais, religiosas, econômicas, de segurança, etc. que teriam 
efetivamente, determinado e influenciado no aldeamento dos índios e, no caso em es-
pécie, a finalidade de iniciação dos índios em arte tão delicada e difícil a ser executada 
por elementos incultos e místicos” (OLIVEIRA, 2012. p. 7) 

O mesmo Padre Olmiro Hartemann, que vendeu o seu acervo par-
ticular para a Prefeitura de Santo Antônio das Missões, em 1977, é o mes-
mo que durante o regime militar (1964) presenteou um general que estava 
em visita a São Borja, com uma imaginária Missioneira de posse da Igreja  
(Figura 7). O general Nelson Boiteux posteriormente realizou a doação ao 
Museu Histórico Nacional, no Rio de Janeiro (RODRIGUES, 2014). 
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O padre Hartmann, possuía uma estatuária quando da realização do 
Inventario da estatuária missioneira. Tratava-se de um Cristo crucif icado, 
de inventário número RS/92-0001.0501. Uma observação chama atenção 
na f icha de inventário, onde nos dados históricos relata que a peça ante-
riormente pertenceu a Conceição Cidade de Almeida, que pelo endereço 
é vizinha da igreja Imaculada Conceição do Bairro do Passo, e que possuía 
outras peças catalogadas pelo inventário (RS/92-0502 e RS/92-0503). Pos-
sivelmente esta Senhora tenha doado ao pároco a imaginária, reforçando a 
tese de que ele tenha realmente ganho das pessoas residentes na região as 
estatuárias que compuseram o seu acervo. Cabe destacar que na data do 
inventário Dona Conceição tinha 87 anos, e relatou que teria ganho suas 
peças de uma “mulher preta”, e também consta a informação que as suas 
estatuárias não foram marcadas.

Em 15 de dezembro de 1977, o que movimentou as discussões na 
cidade foi a Mitra querer leiloar as imagens missioneiras da Igreja Matriz 
São Francisco de Borja, entre elas um São Miguel e o próprio padroeiro São 
Francisco de Borja. A motivação para tal, foi as dívidas contraídas pela Mi-
tra na construção do salão paroquial da igreja. Mas, como o projeto preci-
sava da aprovação da Câmara, o vereador José Francisco de Oliveira Freitas 
(ARENA) sugeriu, antes da aprovação do projeto que as referidas imagens 
fossem declaradas de utilidade pública pelo município, e que fosse pago a 
Diocese de Uruguaiana o preço estabelecido pela justiça, em relação à desa-
propriação. E assim o projeto foi aprovado, impossibilitando o leilão. Cabe 
destacar parte do discurso proferido pelo vereador à época e reproduzido na 
reportagem do Jornal. Folha de São Borja:

Do ponto de vista político, legal, cabe-me, como membro da Comissão registrar o 
seguinte: como católico, eu lamento, deploro, que imagens sacras sejam objeto de 
comércio por parte da Igreja Católica Apostólica Romana. Não sei para onde vai a 
igreja em sua doutrina, com as determinações de seu clero, com essa marcha. Daí o 
surgimento de Cardeais rebeldes e de outros fenômenos de marchas e contramar-
chas, dentro de uma instituição secular – parâmetro e termômetro da sensibilidade 
humana, pelo que apregoa de mais correto em matéria de vivência – o Cristianismo. 
Creio que a Mitra de Uruguaiana não poderia extirpar do solo que deu vida à ma-
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deira e raça que esculpiu São Borja e Missões, a não ser tendo em vista interesses tão 
somente comerciais, abominando o interesse histórico e cultural e relegando a ter-
ceiro ou quarto plano a reverência religiosa. (JORNAL FOLHA DE SÃO BORJA, 
1977. p. 02)

O tráf ico de obras jesuíticas sempre foi uma constante na região, em 
reportagem do Jornal folha de são Borja de 01 de junho de 1991, traz como 
título: “Polícia recupera imagens sacras roubadas”. Tratou-se do roubo de 
três imagens Uma Santa Maria Madalena (1.30m) e duas de pequeno porte 
(20cm) uma Santa Luzia e outra Nossa Senhora da Glória. Estas estatuárias 
teriam sido furtadas do interior do município de Itaqui, de uma fazenda 
na localidade de Itaó, próximo a São Borja (JORNAL FOLHA DE SÃO 
BORJA, 1991).

No jornal Folha de São Borja (1991, p. 07), do dia 05 de junho do 
mesmo ano, trazia como manchete: “Recuperada mais uma imagem sacra”, 
referindo-se a um São José muito grande e pesado, que f icava na capela de 
São José Velho a 55Km da cidade de São Borja. Possivelmente, a mesma 
estatuária que em 1940 teria sido confiscada por Fernando Hartemann e 
posteriormente devolvida.

Já em 24 de julho de 1993, outra reportagem com o seguinte título: 
“Prefeitura impede venda de imagem missioneira”, a diretora do Departa-
mento de Assuntos Culturais f icou sabendo de uma transação envolvendo 
um São Pedro (50 cm) e comunicou as autoridades impedindo a transação. 
(JORNAL FOLHA DE SÃO BORJA, 1993, p. 04)

No ano de 2007 em outubro, aconteceu a doação de 21 peças que 
faziam parte de um altar em uma casa de chão batido nos subúrbios de São 
Borja, entre estas 08 peças são do período reducional, todas inventariadas 
pelo Inventário da Estatuária Missioneira. Sendo um quadro de Nossa Se-
nhora do Socorro (RS/91-0001-0054), um anjo (RS/91-0001-0050), um 
Santo Isidro (RS/91-0001-0049), um cristo na coluna (RS/91-0001-0056), 
um fragmento queimado de um São Miguel Arcanjo (RS/91-0001-0057), 
um Cristo crucif icado (RS/91-0001-0055), uma cabeça de nossa Senhora 
do Socorro (RS/91-0001-0051), e o que restou do um senhor Morto que foi 
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queimado no culto (RS/91-0001- 0053). As doações foram recebidas após 
08 meses de tratativas do Diretor do Departamento de Assuntos Culturais 
da Prefeitura com a família Ayala Chagas, que a mais de cinco gerações vi-
nha conservando e preservando as estatuárias (RODRIGUES, 2014).

No dia 22 de novembro de 2012 foi apresentado requerimento de 
solicitação de ato de tombamento à Superintendência do IPHAN no Rio 
Grande do Sul, onde o proponente requeria solicitação de estudos e pos-
terior encaminhamento ao Conselho Consultivo do IPHAN, para a reali-
zação do Tombamento das Fontes Jesuíticas Missioneiras da cidade de São 
Borja – RS, e de todo o acervo de imaginária inventariado e demais resquí-
cios do período reducional. 

Conforme oficio nº 593/2014/IPHAN-RS o requerimento foi acei-
to e aberto o processo nº 01512.003248/2012-67, e para dar continuidade 
o proponente deveria apresentar uma série de documentações desde a iden-
tif icação, a pesquisa histórica, a descrição e análise da edif icação, levanta-
mento fotográf ico, incluindo a proposta de utilização de entorno quando 
fosse o caso. O proponente procurou auxilio junto a Prefeitura de São Bor-
ja, Câmara de Vereadores, Conselho Municipal de Políticas Culturais, para 
dar continuidade a instrução do processo, não obtendo sucesso, o mesmo 
foi arquivado junto ao IPHAN.

No ano de 2017 durante as atividades da Semana Acadêmica do 
Curso de Gestão de Turismo do Instituto Federal Farroupilha o assunto 
voltou a mesa de debates, e foi formado um grupo de trabalho formado 
por professores e acadêmicos, que conta com a assessoria de técnicos do 
IPHAN-RS e vem pesquisando e preenchendo as f ichas solicitadas, para 
posterior envio ao IPHAN, para a reabertura do processo de tombamento, 
cabe ressaltar que o grupo focou seus esforços nas imaginárias e fontes je-
suíticas de propriedade pública, o grupo de trabalho pretende entregar até 
o f inal do segundo semestre de 2019, o trabalho concluído para a Superin-
tendência do IPHAN.

No dia 20 de junho de 2018, o site of icial do município noticiou que 
o acervo do museu Apparício Silva Rillo seria objeto de estudo de pesquisa-
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dores internacionais. Onde os pesquisadores, conservadores-restauradores 
da Universidade Técnica de Munique na Alemanha, representado pelas alu-
nas alemãs Julia Brandt e Isabel Wagner e pelos argentinos Fernando Fran-
ceschelli e Federico Lobera permaneceram três dias na cidade analisando as 
esculturas jesuíticas em madeira a f im de rastrear o trabalho ou influência 
de jesuítas  nas of icinas locais. (PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO 
BORJA, 2018)

O desconhecimento da sociedade sobre esse acervo coloca em risco 
sua integridade. Acrescenta-se a isso a sua rápida deterioração e a ignorância 
do real valor dessas peças por alguns detentores, o que provoca danos mui-
tas vezes irreparáveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo foi produzido apresentando um recorte da disserta-
ção que foi produzida com o intuito de analisar as imaginárias jesuítico-mis-
sioneiras oriundas da Redução de São Francisco de Borja.

Apresentamos o histórico da resistência das imaginárias nos últimos 
três séculos, especialmente o acervo pertencente a particulares na cidade de 
São Borja, que é dotado de uma iconografia de valor histórico e artístico in-
calculável, formam uma fonte documental riquíssima. A história das redu-
ções jesuítico-guaranis que se desenvolveram no Sul da América nos séculos 
XVII e XVIII, ganham um novo contexto em São Francisco de Borja, pois 
poderia ser chamada de redução jesuítico-charrua, dada a etnia preponde-
rante na cidade.

 Buscamos compreender na dinâmica cultural do município de São 
Borja, no sentido de conhecer e analisar a imaginaria como patrimônio cul-
tural da forma como vem sendo usado para fomentar processos de identi-
dade, colocando em evidência alguns aspectos do seu passado histórico em 
detrimento de outros, produzindo invisibilidades e exclusões identitárias. 
A execução da pesquisa levou-nos, assim, a compreender muitos aspectos 
da cultura são-borjense. Destacamos que este estudo buscou mostrar um 
passado praticamente esquecido pela cidade, que atualmente ostenta a refe-
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rência a “Terra dos Presidentes” e, por consequência, acaba ofuscando suas 
heranças históricas.

Em relação ao conceito de identidade a cidade de São Borja, que pare-
ce invisibilizar a sua identidade primeira, quando analisamos as influências 
culturais sofridas nos seus três séculos de existência, concluímos que o cho-
que de etnias entre Charruas e Guaranis foi um fator influenciador e que 
contribuiu para que a cidade se afastasse, do ponto de vista identitário dos 
missioneiros de outras Reduções, que na sua imensa maioria eram povoados 
por indígenas da etnia guarani, ao contrário de São Francisco de Borja em 
que a maioria de seus habitantes eram Charruas. Cabe ressaltar que só nos 
últimos 10 anos que a governança cultural buscou fomentar ações de valo-
rização da identidade jesuítico-missioneira de São Borja, e muito em função 
da visibilidade de políticas fomentada pela UNESCO e BID.  

Em observação aos aspectos relativos ao conceito de patrimônio cul-
tural em que a própria UNESCO, define o Patrimônio Cultural como “o 
legado que recebemos do passado, vivemos no presente e transmitimos às 
futuras gerações”2, podemos af irmar que as imaginárias missioneiras preen-
chem todos os pré-requisitos conceituais de um patrimônio cultural. Afi-
nal, recebemos como herança cultural de gerações passadas, vivemos, valo-
rizamos e desejamos transmitir às nossas gerações futuras. 

As estatuárias analisadas, em algum momento, passaram por in-
tervenções para sua manutenção, e sempre por prof issionais não habili-
tados tecnicamente para a execução do restauro, o que ocasionou a des-
caracterização de algumas peças. Isto ocorre, por que as imaginárias não 
estão protegidas legalmente, falta o ato de tombamento. Faz-se necessário 
a tramitação do processo de tombamento de todas as imaginárias junto ao 
Conselho Consultivo do IPHAN, para assim, após aprovado parecer, ser 
salvaguardada com o ato de tombamento, e, assim, valorizando este rico 
patrimônio cultural.

2  UNESCO. Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e a Cultura. Disponível 
em: <http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/culture/world-heritage/heritage-legacy-from-past-
-to-the-future/> Acesso em: 20 mai. 2018.
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Constatamos que a falta de conhecimento da população em relação 
à sua história, cultura e patrimônio, prejudica ações de valoração patrimo-
nial. Neste sentido, se faz necessária a realização de ações de educação patri-
monial, of icinas, cursos, seminários, exposições que fomentem a história e 
despertem o pertencimento da população local no que diz respeito às suas 
raízes. A valorização do imaginário são-borjense ajuda evitar que tenhamos 
repetidos outros casos de estatuárias queimadas, vendidas, furtadas, doadas 
ou mutiladas. 

A exposição itinerante produto resultante da dissertação, preocu-
pou-se em ser o veículo de difusão dessa história com papel primordial na 
educação patrimonial da população, difundindo o legado histórico e va-
lorizando o patrimônio cultural. A educação patrimonial sempre foi uma 
preocupação que tivemos desde a concepção do projeto e, posteriormente, 
na definição do material a ser utilizado na exposição. 

A exposição atualmente é uma ferramenta de apoio aos professores, 
podendo dar suporte as aulas da história do município assim como as de 
cultura e patrimônio.

Por f im, este recorte da pesquisa apresentada no Mestrado em Patri-
mônio Cultural buscou contribuir para a sociedade, trazendo um estudo de 
interesse social e cultural, pautado em uma pesquisa de cunho científ ico, 
com um produto que oferece um retorno para a comunidade.
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RESUMO
O presente trabalho visa discutir a importância de uma análise sobre os hábitos 
alimentares dentro das Reduções Jesuítico-Guarani como fortalecimento da for-
mação e manutenção da gastronomia da região reconhecida/identif icada como os 
“Sete Povos das Missões”. A metodologia utilizada para a construção deste trabalho 
é uma breve revisão bibliográf ica. Compreender a dimensão dos signif icados dados 
aos alimentos e/ou perceber a história acontecer de modo que esse mecanismo seja 
o vetor da narração dos fatos, é uma ferramenta importante para a construção de 
pesquisas que revelem esse espaço. Por isso, a construção debates acerca da constru-
ção da gastronomia de uma região é importante. 
Palavras-chave: Gastronomia missioneira; Alimentação; Cultura.

INTRODUÇÃO

Analisar História por meio da alimentação e os preceitos sociais 
decorrentes dessa prática é algo importante dentro da dinâmica de histo-
riograf ia mundial. Perceber o alimento como elemento social, cultural e 
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histórico, possibilita a compreensão das diferentes sociedades, a origem e 
o consumo de diferentes insumos. Diante disso, o presente trabalho visa 
discutir a importância de uma análise sobre os hábitos alimentares dentro 
das Reduções Jesuítico-Guarani (1682-1756) como fortalecimento da for-
mação e manutenção da gastronomia da região reconhecida/identif icada 
como os “Sete Povos das Missões”1. 

Tendo em vista que pesquisar acerca da alimentação dentro das Mis-
sões Jesuítico-Guarani, do Rio Grande do Sul, se faz relevante também, 
oportunizaria um outro olhar as dinâmicas de construção social e permitiria 
um conhecimento acerca relação dos alimentos, dos hábitos que os cerca-
vam diante de indígenas e jesuítas, além de perceber as trocas a partir desse 
encontro. Está compreensão, em primeiro momento, está através de uma 
breve revisão bibliográf ica.

O trabalho encontra-se dividido em três momentos, trazendo uma 
contextualização acerca da relevância de estudar a alimentação, com o pri-
meiro item intitulado “A importância de estudos voltados à alimentação”, 
que busca situar o leitor para compreender as perspectivas que esse tema 
assuma diante de diferentes autores. Seguido pelo item dois “Gastronomia 
regional: a Região das Missões”, que visa apresentar aspectos de conceituar 
a gastronomia regional e depois abrange um estudo de como apresenta-se a 
formação alimentar da região. Ao terceiro momento do presente artigo tra-
z-se a discussão dos “Os “Sete Povos das Missões” e os hábitos alimentares”, 
onde discute-se a relevância de um estudo focado nesses povoados como 
forma de fortalecimento para a gastronomia missioneira. Ao f inal do traba-
lho encontram-se as considerações f inais e os resultados obtidos através das 
leituras bibliográf icas e construção deste estudo.

 

1  São os povos que passaram a pertencer ao Brasil em troca da Colônia de Sacramento 
(localizada em frente a Província de Buenos Aires), e as demarcações advindas com o Tratado de 
Madri, em 1750 – efetivamente isso ocorreu em 1801, mais especificadamente, as que hoje se 
encontram no Rio Grande do Sul (KÜHN; COMISSOLI, 2013).
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1. A IMPORTÂNCIA DE ESTUDOS  

VOLTADOS À ALIMENTAÇÃO

Os primeiros textos que tratam da História da Alimentação com 
maior ênfase são “A Fisiologia do Gosto”, de Brillat- Savarin (1825), na 
qual o autor aborda o homem e a comida. Essa obra é uma das clássicas e 
precursora em tratar da gastronomia para além das receitas, entendendo a 
alimentação como um conjunto que envolvem o gosto, ritos e convenções 
sociais. Ainda, temos o trabalho de Adam Maurizio, chamado “História da 
alimentação vegetal da pré-história aos nossos dias” (1932), onde o autor 
buscou determinar uma relação entre a história dos vegetais e a história das 
civilizações (SANTOS, 2005).  

No entanto, ainda conforme Santos (2005, p. 13), “foi com F. Brau-
del, herdeiro de Febvre e Bloch, por meio dos conceitos de cultura material, 
que a História da Alimentação ganhou f isionomia definitiva no campo da 
pesquisa histórica”. Nesse sentido de relevância do alimento e toda implica-
ção acerca disso, como bem aponta o autor:

O alimento constitui uma categoria histórica, pois os padrões de permanência e mu-
danças dos hábitos e práticas alimentares têm referências na própria dinâmica social. 
Os alimentos não são somente alimentos. Alimentar-se é um ato nutricional, comer é 
um ato social, pois constitui atitudes ligadas aos usos, costumes, protocolos, condutas 
e situações. Nenhum alimento que entra em nossas bocas é neutro. A historicidade da 
sensibilidade gastronômica explica e é explicada pelas manifestações culturais e sociais 
como espelho de uma época e que marcaram uma época. Neste sentido, o que se come 
é tão importante quanto quando se come, onde se come, como se come e com quem 
se come. Enfim, este é o lugar da alimentação na História (SANTOS, 2005, p. 13).

Entender a alimentação como sendo um dos pilares bases pela forma-
ção de sociedades distintas ao redor do mundo, possibilita um viés impor-
tante ao analisarmos a história. Perceber o alimento como elemento social, 
cultural e histórico, possibilita a compreensão das diferentes sociedades, a 
origem e o consumo de diferentes insumos.

Em Meneses e Carneiro (1997), no texto intitulado “A história da 
alimentação: balizas historiográf icas”, os autores constroem um caminho 
de análise acerca da produção e estudos dentro do contexto história da  
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alimentação, em diferentes áreas, países e abordagens. Ressaltando que o 
objetivo deste estudo é reforçar a importância de se estudar/analisar através 
desse olhar, entretanto, sem que isso fosse necessariamente criar uma nova 
área, apenas uma forma de evidenciar o potencial de construção de conhe-
cimento a partir dessa perspectiva em relação as pesquisas sobre a socieda-
de. E, uma contribuição importante desse artigo é que ele apresenta quatro 
norteadores de problemas acerca da construção de informações/conteúdo 
sobre a história da alimentação, sendo eles o enfoque biológico que, segun-
do os autores, é o mais voltado a parte nutricional; o enfoque econômico 
que traz uma abordagem voltada aos estudos dos alimentos com maior in-
teresse econômico; o enfoque cultural ele coloca a sua atenção na forma de 
preparação e consumo dos alimentos, todavia compreendendo essas ativida-
des como espaços de “articulação de sentidos, valores e mentalidade”; por 
f im os autores trazem o enfoque f ilosófico que está constituído em dois 
momentos o que aborda o “prazer de comer” e o outro poderia ser chamado 
de “ética alimentar” e, existe ainda o enfoque social que é tido como sendo 
inerente a todas as análises voltadas aos estudos acerca dos alimentos, de 
maneira que ele não se apresenta contabilizado pelos autores.

Mintz (2012, p. 387) af irma que “os seres humanos parecem ser a 
única espécie viva que não possui embutida no seu interior uma ideia do 
que comer”, ainda nesse momento o autor coloca que reconhecida essa ig-
norância, é possível perceber que diversos grupos humanos “tem” diferen-
tes alimentos e possuem apego a esses alimentos, leva-se em consideração 
ainda o que se tem disponível, em cada localidade. Existe uma seleção, e, 
ainda nas palavras dele, “compreender como ocorre essa seleção, como as 
pessoas verbalizam, racionalizam e intelectualizam os seus comportamen-
tos alimentares, é uma parte importante do que os estudos sobre comida 
fazem” e “comida, em outras palavras, é uma ferramenta para nós, porque é 
um produto cultural, que usamos para nos distinguir de outros. Nós come-
mos isso, eles não. Ou eles comem isso, nós não”. Ou seja, é importante di-
mensionar os aspectos envolto as dinâmicas alimentares dos grupos sociais, 
porque eles revelam diferentes compreensões da maneira que se relacionam 
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com um alimento, além da possibilidade de percepção de diferenciação e/
ou identif icação de grupos sociais. Nesse sentido, em seu artigo Comida e 
antropologia: uma breve revisão o autor revela que:

Dificilmente outro comportamento atrai tão rapidamente a atenção de um estranho 
como a maneira que se come: o quê, onde, como e com que freqüência comemos, e 
como nos sentimos em relação à comida. O comportamento relativo à comida liga-se 
diretamente ao sentido de nós mesmos e à nossa identidade social, e isso parece va-
ler para todos os seres humanos. Reagimos aos hábitos alimentares de outras pessoas, 
quem quer que sejam elas, da mesma forma que elas reagem aos nossos. Não é de sur-
preender, portanto, que o comportamento comparado relativo à comida tenha sem-
pre nos interessado e documentado a grande diversidade social. (MINTZ, 2001, p. 31)

Por meio, desses autores é possível compreender o dinamismo dos 
estudos voltados à alimentação. Também evidenciando como os hábitos ali-
mentares e o que isso envolve demonstra uma possível caracterização disso 
como alimento sendo algo de caráter social e cultural. 

2 GASTRONOMIA REGIONAL: “A REGIÃO DAS MISSÕES”

A gastronomia, de acordo com Collaço (2013, p. 211), consolida-se 
no espaço urbano e diante disso a ideia de gastronomia regional ganha ên-
fase na França, primeiramente, com a urbanização a valorização dos espaços 
do “campo”, paisagens e rotas para conhecer determinados hábitos contri-
bui para a ideia da valorização de uma “cozinha local”. Por esse motivo, o 
conceito gastronomia regional pode-se dizer que é oriundo da França, nesse 
sentido nas palavras da autora:

É evidente que de alguma forma as cozinhas regionais já existiam, mas o foco das re-
presentações converte-se em outro. Uma culinária considerada rústica e despreten-
siosa é alçada ao centro da gastronomia, disseminando a curiosidade entre parcela da 
população urbana em degustá-la. No entanto, não basta tê-la disponível na cidade, 
pois perderia parte de seu valor, o interessante é deslocar-se até onde é possível convi-
ver com práticas locais e discernir suas raízes in loco.  Assim, território e especificidade 
culinária passam a dominar o imaginário da cozinha regional, que se valem de seu 
inventário cultural para falar do passado, de tradição, do autêntico, de um estilo de 
vida mais simples e verdadeiro. Assim começou a se delinear a cozinha francesa e sua 
reputação  p.  211).
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Outro fator relevante que a autora pontua em seu estudo “é de que a 
cozinha regional é construída a partir dessa herança cultural, tradições, mas 
é inegável que adquire novos arranjos e, conseqüentemente, signif icados 
em função de um espírito local mais exacerbado”. Nesse sentido, Collaço 
(2013), ainda af irma que a partir da construção de selos de certif icação de 
origem de certos produtos gastronômicos esse espaço ganha maior poder 
no imaginário popular. E, ainda af irma que esse caso de construção de 
uma gastronomia nacional, ainda que com valorização da gastronomia re-
gional, do modo que ocorreu na França, não foi o mesmo que ocorreu no 
Brasil, que atualmente de forma lenta e gradual que o país está pensando 
e construindo formas de qualif icar seus produtos de origem, nas palavras 
dela “esse processo começa a se desenhar no Brasil, embora ainda de forma 
tímida quando surgiram produtos com selos de origem como queijos, cho-
colates, aguardentes etc” (COLLAÇO, 2013, p. 214). 

Sendo assim, “a cozinha e o comer representam elementos além de 
uma associação entre grupo e território, contando também com a memória, 
a tradição e disputas de identidade”(Idem, p. 204). Faz-se relevante o enten-
dimento dessa questão de espaço, de transformações, pois nesse momento 
do presente trabalho busca-se apresentar às questões voltadas ao espaço tido 
como a Região das “Missões”, do Rio Grande do Sul, Brasil. São informa-
ções acerca de como a gastronomia regional dessa localidade, apresenta-se 
hoje retomando a interação entre diferente atores que contribuíram para a 
formação desse local.

A gastronomia missioneira ganhou, através da obra “Gastronomia 
Tradicional: Região Missões e Central do RS – Brasil”, de 2015, uma im-
portante colaboração para informações acerca de como se apresenta a região 
no campo gastronômico. O artigo de abertura da pesquisa, traz referências 
das etnias que são formadoras dessa localidade. Nesse sentido, por meio de 
levantamento bibliográf ico e entrevistas com os locais, apresenta os seguin-
tes resultados que a localidade possui formação por meio de grupos descen-
dentes/ascendentes de indígenas, alemães, italianos, austríacos, poloneses, 
africanos, portugueses e espanhóis.
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A alimentação apresenta-se baseada em preparações adaptadas e de 
manutenção de alimentos que são tidos como oriundos da localidade. Nes-
se contexto, no caso dos indígenas, do povo Guarani, os pesquisadores res-
saltam, a erva-mate, o uso do milho nas preparações e tendo um certo prota-
gonismo, da mandioca, o uso do fogo no chão e utensílios de cerâmica. No 
em relação aos espanhóis “trouxeram a farinha de milho e de trigo”, o prato 
mais aceito na Região da Missões , seria uma variação do “El puchero – en-
sopado que leva grão-de-bico, carne suína, carne bovina, batata e cenoura” 
(BECKER, 1958, in MARQUETO et al, 2015, p. 53), atualmente seria 
um ensopado de carnes e batatas, legumes diversos. No que diz respeito à 
contribuição da etnia portuguesa, seria, assim como demais localidade no 
Brasil, a salga da carne bovina seca ao sol, estendida por meio de varões 
de madeira; contribuíram com temperos e especiarias (cravo, canela, alho, 
açafrão, entre outros), colaboraram bastante também com modos de fazer 
doces como processos para constituição de doces cristalizados e secos, com-
potas de açúcar, alguns exemplos, pontuados no artigo são f ios de ovos, 
ovos mole, por exemplo. No que diz respeito a etnia africana, os autores 
demonstram exemplos de pratos típicos desse grupo, como a feijoada, o 
mocotó, o uso dos ingredientes mondongo (dobradinha), abóboras, milho, 
mandioca, charque e mel. (MARQUETO et al, 2015).

Os hábitos alimentares de alemães e austríacos e, que conforme o re-
sultado da pesquisa, estão presentes até hoje nas mesas locais são as carnes 
defumadas, a banha de porco, a galinha assada, a linguiça, sopa de legumes 
e ovos, conservas de repolho e demais legumes, também contribuindo com 
alguns tipos de pães e doces, além de bebidas como a cerveja e o chopp. Ain-
da conforme a pesquisa os italianos faziam muito uso do milho ao se estabe-
lecerem na região, tendo a partir daí pratos como a polenta e suas variações 
bastante frequentes em duas dietas, o feitio de massas caseiras, o doce mais 
difundido foi o sagu. Por f im, apresenta-se as contribuições dos poloneses, 
sendo uma alimentação baseada em legumes diversos e carnes defumadas, 
as principais preparações sendo a czarina (um tipo de sopa quente prepara-
da com carne de pato), pierogui (é um tipo de pastel, podendo ser frito ou 
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cozido, usualmente recheado com doce e canela e/ou com requeijão salga-
do. Esse estudo, ainda que focado aos municípios de Santo Ângelo, Cerro 
Largo, Guarani das Missões, Entre-Ijuís, Giruá e São Miguel das Missões 
evidência a pluralidade da gastronomia dessa região do Rio Grande do Sul 
(MARQUETO et al, 2015).

 
3. OS “SETE POVOS DAS MISSÕES” E OS HÁBITOS 
ALIMENTARES

Existem estudos que apontam que durante o processo de coloniza-
ção nas Missões Jesuítico-Guarani, pelos espanhóis, eles trouxeram gado 
bovino, equinos, ovinos e esses animais teriam sido domesticados pelos in-
dígenas nas comunidades. Dessa forma, consta que substituíram as carnes 
de caça por esses animais e alguns produtos teriam sidos acrescidos à dieta 
como trigo, a cevada, alguns tipos de frutas, legumes, etc. Um ponto inte-
ressante levantado num estudo realizado é que a “civilização” e o maior con-
tato com a “comida de branco”, empobreceu a cultura típica e nativa, dessa 
forma os indígenas acabaram deixando de lado saberes e fazeres exclusivos 
de sua etnia.  (MARQUETTO et al, 2015).

A alimentação/alimento como pano de fundo de construção historio-
gráfica, social e cultural, pode ser encontrada, como afirmam Meneses e Car-
neiro (1997), através das obra de Salaman, em 1949, que buscou “construir 
a história e a influência social da batata”; em Mintz, 1986/1996), que usa o 
“açúcar” como base para estudar dois séculos de capitalismo. Assim como

Gilberto Freyre, podemos destacar o Açúcar, de 1939, a qual oferece grande contri-
buição para o entendimento da identidade nacional a partir da civilização do açúcar 
no Brasil – a sacarocracia –, cujo tema passa pela História, Sociologia, Antropologia 
e pela Economia, marcando decisivamente as práticas e hábitos alimentares no Brasil. 
O saber culinário em formas de receitas, transmitido de mãe para filha, muitas vezes 
encerrando segredos culinários, constitui para Freyre uma espécie de “maçonaria das 
mulheres” (SANTOS, 2005, p. 18).

Esses exemplos, evidenciam a importância do potencial ao estudar 
a história por meio dos alimentos, das suas potenciais signif icâncias, ou 
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seja como um determinado alimento pode revelar sobre uma sociedade. 
Como poderia ser feito ao explorar esse conteúdo diante dos “Sete Povos 
das Missões”, tendo em vista a possibilidade de colaborar com um viés di-
ferenciado de estudo acerca desse sistema reducional e seus atores. Conse-
quentemente, refletindo sobre as dinâmicas assumidas por meio de análi-
ses que conseguem transmitir informações e conteúdo baseado em estudo 
de sistemas alimentares.  

Conforme Bruxel (1987, apud MARQUETO et al, 2015),   duran-
te a colonização espanhola os indígenas missionários tiveram contato com 
equipamentos e utensílios, além de que trouxeram gado, bovino, equinos, 
ovinos, esses animais foram domesticados, com isso os nativos modif icaram 
alguns hábitos alimentares, também outros costumes. O autor destaca o 
uso do fogo de chão, carne assada na brasa, usualmente feita em valas, uti-
lizando ainda artigos de cerâmica para coccionar os alimentos. Em relação 
ao principal insumo utilizado pelos guaranis missioneirios haveria destaque 
para o milho, que seria o principal produto produzido em suas lavouras 
(SCHADEN, 1974, apud MARQUETO, 2015).

A dinâmica alimentar apresentada diante a literatura existente nos 
apresenta a gastronomia missioneira, como elemento oriundo do encontro 
das etnias que chegaram ao Rio Grande do Sul, nos século XVIII e XIX, de 
maneira que isso, em certo nível, ressalta a curiosidade acerca de mais estu-
dos/olhares acerca da existência de metodologias e/ou práticas alimentares 
antecessoras a este momento (MARQUETTO et al, 2015). 

Por isso, a importância de olhar para os hábitos alimentares dos po-
voados que ocupavam a região missioneira a partir da fundação das Re-
duções Jesuítico-Guarani, no segundo período reducional (1682-1756), 
quando os jesuítas e os indígenas começam a retornar ao lado esquerdo 
do Rio Uruguai, fundando as reduções: São Francisco de Borja, São Ni-
colau (1687), São Luiz Gonzaga (1687), São Miguel Arcanjo (1687), São 
Lourenço Mártir (1690), São João Batista (1697) e Santo Ângelo Custó-
dio (1706).  Que seriam o início do que hoje conhecemos como a “Região  
das Missões”.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A alimentação humana tem sido estudada ao longo da história.  
As nuances que são pertinentes a essa temática estão constantemente sendo 
analisadas pelas ciências humanas e sociais. Compreender a dimensão dos 
signif icados dados aos alimentos e/ou perceber a história acontecer de modo 
que esse mecanismo seja o vetor da narração dos fatos, é uma ferramenta im-
portante para a construção de pesquisas que revelem esse espaço. Por isso, 
pesquisar acerca da alimentação dentro das Missões Jesuítico-Guarani, do 
Rio Grande do Sul, é relevante. Pois, possibilita um outro olhar as dinâmi-
cas de construção social e permitiria um conhecimento acerca relação dos 
alimentos, dos hábitos que os cercavam diante de indígenas e jesuítas, além 
de perceber as trocas a partir desse encontro.

A ideia de estudo que centra-se nas investigações acerca da alimen-
tação dos “Sete Povos das Missões” – São Francisco de Borja, São Nicolau, 
São Luiz Gonzaga, São Miguel Arcanjo, São Lourenço Mártir, São João Ba-
tista e Santo Ângelo Custódio, seria uma forma de colaboração com as pes-
quisas e estudos realizados diante dessa temática. Além de contribuir para 
o fortalecimento de uma gastronomia regional missioneira mais forte e que 
compreenda as modif icações e/ou manutenções de certos costumes que são 
parte dos hábitos alimentares dessa localidade. 
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O Ministério do Turismo brasileiro define cultura como todas as formas de expres-
são do homem: o sentir, o agir, o pensar, o fazer, bem como as relações entre os seres 
humanos e destes com o meio ambiente. Nesta perspectiva abrangente, permite-se 
af irmar que o Brasil possui um patrimônio cultural diversif icado e plural. Já as 
inter-relações entre História, Arquivos e Patrimônio Cultural são tênues e apresen-
tações musicais também promovem turismo. Neste viés esta comunicação pretende 
divagar sobre o trinômio patrimônio, música e turismo. A Orquestra Sinfônica de 
Santa Maria, com 53 anos existência, é a única orquestra sinfônica acadêmico-uni-
versitária no sul do Brasil e constitui-se em verdadeiro patrimônio cultural da cida-
de e região. Imbrica-se neste viés a memória da Associação da Educação do Talento 
– Centro Suzuki de Santa Maria, organização esta que foi responsável pelo ensino 
de práticas de orquestra para crianças e adolescentes. Com o objetivo de preservar 
o patrimônio documental da Orquestra Sinfônica da UFSM, iniciou-se em 2017 o 
Projeto Orquestrando Arquivos Musicais na UFSM: História e Memória da OSSM, 
sob a coordenação do Departamento de Arquivo Geral (DAG). Pretende-se que 
esta memória esteja disponível para pesquisas, dando visibilidade para os arquivos e 
aumentando sua inserção na sociedade.
Palavras-chave: patrimônio cultural – música – turismo
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PATRIMÔNIO CULTURAL, MÚSICA E ARQUIVO

Desde a década de trinta do século passado as políticas públicas de 
preservação do patrimônio cultural no Brasil referiam-se quase que somen-
te aos bens culturais, sendo que a música brasileira não foi contemplada 
com políticas de preservação. Para Cotta (2006, p. 25) “pensar as questões 
relativas à preservação e ao aceso ao patrimônio musical implica necessaria-
mente em repensar a noção tradicional de patrimônio cultural”.

Sampablo por sua vez, aborda a responsabilidade sobre a documenta-
ção musical de orquestras, relacionando ao patrimônio cultural.

Es frecuente que se tenga um desconocimiento casi completo de las tareas que realiza 
um archivero, desconocimiento que se suple com la imagen romântica del lápiz em la 
mano, la preparación de los arcos y la salvaguarda de lãs partituras que son patrimô-
nio de la orquestra como elementos fundamentales de su responsabilidad. (SAM-
PABLO, 2006, p. 40)

Ainda para Bolaños (2005, p.98) “el desarrollo de archivos especiali-
zados, como lo son los personales y los musicales, puede ayudar a romper las 
barreras que impieden a los archiveros expandirse y contribuir al desarrollo 
de otras disciplinas, como la Musicologia”.

No Centro de Documentação Musical Maestro Eleazar de Carvalho 
da Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo (OSESP)1, por exemplo, os 
responsáveis pelo acervo de partituras denominam-se “arquivistas musicais”.

Castagna (2016)N por sua vez salienta a necessidade da arquivologia 
musical no Brasil.

Em função de seu significado primário utilitário, nenhum tipo de acervo sofreu 
tantas perdas e desfalques quanto os acervos musicais, especialmente no Brasil. Esse 
fenômeno ocorreu em parte pela pequena consciência do valor histórico das fontes 
musicais, mas também pela adoção pouco frequente de teorias e métodos arquivís-
ticos que garantissem a maior conservação dessas mesmas fontes, por meio de seu 
recolhimento em fase permanente (CASTAGNA, 2016, p.194)

Certo é que tudo o que merece ser preservado, devido ao seu inte-
resse cultural, é considerado um patrimônio cultural.  Na definição da  

1  Visita técnica realizada pelo DAG e OSSM em setembro de 2017.
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UNESCO, o patrimônio cultural é de fundamental importância para a 
memória, a identidade e a criatividade dos povos e a riqueza das culturas. 
Na definição do Iphan os bens culturais de natureza imaterial que dizem 
respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se manifestam em 
saberes, of ícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, 
plásticas, musicais ou lúdicas são classif icados como patrimônio imaterial. 

Partindo destas premissas e apropriando-se das def inições dos auto-
res citados, podemos af irmar que os concertos (leia-se também a preserva-
ção de seu acervo) da Orquestra Sinfônica de Santa Maria (música) podem 
ser considerados patrimônio cultural de Santa Maria.

Os festivais, apresentações musicais e no caso desta comunicação os 
concertos musicais de orquestra, produzem vários documentos, não so-
mente o programa do concerto, ou as partituras usadas pelos instrumentis-
tas, mas como a maioria das orquestras não possui processamento técnico 
especializado (leia-se arquivistas) e formação dos profissionais que atuam 
nestes arquivos é exclusivamente musical, esse acervo nem sempre é preser-
vado e algumas vezes até menosprezado.

Aqui podemos tecer uma imbricação com a Arquivologia. Na teoria 
arquivística existem três tipos de difusão: cultural, editorial e educativa.

A difusão cultural é promovida por meio de palestras, debates, congressos, jornadas 
e reuniões, lançamentos de obras, eventos populares (grifo nosso), comentários na 
imprensa, filmes, documentários, folhetos publicitários, exposição de documentos 
(grifo nosso), entre outras ações. (Bellotto, 2004, p. 20)

Na Alemanha, por exemplo, as agências de turismo recorrem aos ar-
quivistas para a redação e correção de notícias históricas em seus folhetos 
publicitários, sendo o arquivista considerado a pessoa mais bem preparada 
para assegurar um turismo de qualidade.

Ações de difusão nos arquivos são fundamentais para ampliar o reco-
nhecimento social do papel e da importância dos arquivos, seja para a socie-
dade civil como um todo – que a partir desses serviços passa a enxergá-los 
como espaços de garantia de seus direitos, de preservação da memória e da 
história da comunidade ou Estado, seja para o poder público.
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Ainda em concordância com Bellotto (1991), que salienta que “o 
objetivo da Arquivologia é o acesso à informação” reforça-se a premissa de 
que instituições culturais que atuam nas áreas de preservação do patrimô-
nio cultural devem promover a difusão de seus acervos, mas já possuindo 
instrumentos de pesquisa para acesso aos dados das imagens fotográficas.

Na convergência destes pontos iniciou-se, em 2017, o Projeto “Or-
questrando Arquivos Musicais na UFSM: História e Memória da Orques-
tra Sinfônica de Santa Maria”.

APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS,  

CONCERTOS E TURISMO

Em 2006 o Ministério do Turismo lançou uma cartilha com orienta-
ções básicas sobre turismo cultural. Entre os tipos de turismo – Ecoturismo, 
Turismo Cultural, Turismo Rural, Turismo de Aventura. Turismo Cultural 
compreende as atividades turísticas relacionadas à vivência do conjunto de 
elementos significativos do patrimônio histórico e cultural e dos eventos cul-
turais, valorizando e promovendo os bens materiais e imateriais da cultura

A cartilha do Ministério do Turismo descreve também “o patrimô-
nio cultural como mais do que atrativo turístico, fator de identidade cul-
tural e de memória das comunidades, fonte que as remete a uma cultura 
partilhada, a experiências vividas, a sua identidade cultural e, como tal, deve 
ter seu sentido respeitado” (BRASIL, 2010, p.5)

Em 2008 um estudo pioneiro no Brasil, realizado pela EMBRATUR 
em parceria com a UNESCO, identif icou e caracterizou o perf il e o com-
portamento do turista internacional que visita o País para conhecer a cultu-
ra brasileira.2 Os resultados apontam também para a imagem cultural que o 
turista deste segmento tem sobre o Brasil. A musicalidade, as danças e a hos-
pitalidade foram destacadas como as características mais expressivas (60%).

 Os eventos são um fenômeno crescente, aumentando em número e 
popularidade, podendo funcionar como produto turístico, sejam eles me-

2  BRASIL, EMBRATUR & UNESCO. Estudo do Comportamento do Turista Cultural Internacional. 
Brasília: Embratur, 2009.
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ga-eventos ou pequenos festivais comunitários. Segundo Maciel (2011. p. 
6) “são oportunidades para divertimento e entretenimento artístico, cultu-
ral e patrimonial em comunidades e noutros locais recreativos”.

Partindo destas premissas e apropriando-se das def inições dos auto-
res citados, podemos af irmar que os concertos da Orquestra Sinfônica de 
Santa Maria podem ser considerados turismo cultural em Santa Maria.

ORQUESTRA SINFÔNICA DE SANTA MARIA

A Orquestra Sinfônica de Santa Maria completou 53 anos de exis-
tência em 2019, sendo a segunda orquestra sinfônica a ser criada no Rio 
Grande do Sul, a única orquestra sinfônica acadêmico-universitária do sul 
do Brasil e uma das mais antigas do gênero no Brasil, adquirindo visibili-
dade e credibilidade na sociedade e tornando-se um verdadeiro patrimônio 
cultural da cidade e região. Esta longa e profícua trajetória da orquestra 
produziu um considerável volume documental onde está espelhada sua his-
tória e memória. 

A orquestra é um órgão suplementar da Universidade Federal de San-
ta Maria ligado a Pró-Reitoria de Extensão e iniciou suas atividades no ano 
de 1966, três anos após a criação do curso de Música da Universidade Fede-
ral de Santa Maria (UFSM). É considerada, ao mesmo tempo, um conjunto 
de disciplinas curriculares do curso de música, um laboratório de prática de 
orquestra ligado ao Departamento de Música e um grupo artístico atuante 
na sociedade.

O primeiro conjunto instrumental da antiga Faculdade de Belas Ar-
tes da UFSM foi fundado em abril de 1966 por Frederico Richter e Jean 
Jacques Pagnot. Constituído inicialmente por instrumentos de cordas, foi 
o ponto de partida da Orquestra Sinfônica de Santa Maria, denominada 
de 1ª fase. Em 1981, o maestro Richter deu início a um novo projeto co-
nhecido como Orquestra Possível, denominada de 2ª fase. Nesta fase conta-
ram com a participação de alunos e professores de vários instrumentos dos 
cursos de Música da UFSM, inclusive violão e flauta-doce que são instru-
mentos não efetivos a uma orquestra sinfônica, mas que podem participar 
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 eventualmente como solistas, além do grupo de cordas já existente. Com 
a criação da Associação Cultural Orquestra Sinfônica de Santa Maria 
(ACOSSM), em 22 de junho de 1988, a orquestra começa a desenvolver 
suas atividades como orquestra sinfônica clássica dentro dos moldes de sua 
constituição atual, denominada de 3ª fase.

Além da estrutura física e de pessoal, oferecida pela UFSM, a Orques-
tra é mantida através de bolsas fornecidas pela UFSM e colaboradores da 
Associação Cultural Orquestra Sinfônica de Santa Maria. Está localizada no 
segundo andar do Prédio do Centro de Convenções da Cidade Universitária 
(campus sede) da UFSM. Possui hoje 40 músicos e três servidores. 

Em pesquisa realizada sobre a autossustentabilidade da OSSM no 
Curso de Especialização em Gestão Pública Municipal em 2012, Silveira 
descreve os componentes da orquestra bem como seu objetivo.

Entre seus componentes estão os acadêmicos e egressos dos cursos de Música da 
UFSM, além de músicos da comunidade. É uma orquestra-escola com regente está-
vel e docente atuante na área de metais do Departamento de Música. Conta com o 
apoio da instituição de ensino, da contribuição dos sócios e patrocinadores dos proje-
tos desenvolvidos para algumas temporadas. Desempenha suas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão há cinco décadas de forma ininterrupta, e vem promovendo a 
divulgação da música erudita brasileira e universal, folclórica e popular a ela adaptada, 
com grande repercussão no público da cidade e região, durante a realização de suas 
temporadas. (SILVEIRA, 2012, p. 4)

PROJETO ORQUESTRANDO ARQUIVOS MUSICAIS

Constam entre os objetivos do projeto, além de garantir o acesso à 
história/memória da Orquestra, divulgar a história e memória da orquestra 
não somente à comunidade acadêmica mas também à comunidade externa 
e também promover interlocução e difusão cultural e a democratização do 
conhecimento artístico-cultural e científ ico produzido na UFSM.

Assim, o projeto está realizando ações que visem a preservação da 
memória da orquestra e ao mesmo tempo a gestão arquivística dos docu-
mentos produzidos visando a salvaguarda das informações digitais também 
como memória. Elencamos duas delas:
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• Arquivo fotográf ico da OSSM. Início com as fotograf ias natodi-
gitais (conforme resolução n. 413 do Conarq em 2014). A gestão 
arquivística das fotograf ias digitais engloba as sete funções ar-
quivísticas: produção/criação, avaliação/seleção, aquisição, con-
servação, classif icação, descrição e difusão. 

O acesso ao pesquisador/usuário é pelo repositório Fonte – http://
fonte.ufsm.br/. Há 2315 fotograf ias disponíveis na web, indexadas com os 
nomes dos músicos em cada concerto.

Figura 1 – Acervo fotográfico da OSSM na web

Fonte: http://fonte.ufsm.br/.

• Arquivo de partituras musicais da OSSM. As pastas foram revisa-
das para conferência dos naipes e a planilha de acesso atualizada.

3  A resolução Conarq n. 41, de 9 de dezembro de 2014, dispõe sobre a inserção dos docu-
mentos audiovisuais, iconográficos, sonoros e musicais em programas de gestão de documentos 
arquivísticos dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos SINAR, visando 
a sua preservação e acesso.
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Figura 2 – Etiqueta de identificação do acervo de partituras musicais da OSSM

Fonte: SANTOS, 2019. 

ANÁLISE, DISCUSSÃO E RESULTADOS

Silveira relata em seu estudo que projetos pela lei de incentivo à 
cultura (LIC) tem fundamental importância na manutenção das orques-
tras sinfônicas, e principalmente neste caso de orquestra-escola, no Brasil.  
A partir da fundação da Associação Cultural Orquestra Sinfônica de San-
ta Maria (ACOSSM) iniciam-se o envio de projetos as leis de incentivo  
a cultura.

Conforme dados coletados a partir do acervo documental preservado 
da orquestra, foram contabilizados 380 concertos entre os anos de 1981 
a 2017, uma média de 11 concertos anuais. Da década de 80 para a déca-
da de 90 os concertos praticamente duplicaram, mostrando o crescimento  
da orquestra.

Destes concertos, 71 foram realizados em outras cidades, o que evi-
dencia a qualidade da orquestra, sendo convidada para apresentações em 
eventos em outras localidades.
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Calculando-se uma média de 100 pessoas por concerto temos um 
público de 38 mil pessoas deslocando-se de sua ou de outras cidades para a 
atividade cultural-musical.

Esta escrita pretende enfatizar, em primeiro lugar, a importância da pre-
servação da memória documental de uma orquestra sinfônica, pois é a partir da 
informação contida nos documentos que se consegue realizar análise de dados. 

Os programas de concertos são os que nos permitem elaborar índice e 
gráf icos para saber a quantidade de concertos e onde foram realizados. Mas 
apenas os programas não bastam! É necessário o arquivamento do dossiê 
completo do evento/concerto para que possamos divagar sobre o trinômio 
patrimônio, música e turismo – proposta desta escrita. Assim, defender a 
arquivologia, ou a arquivologia musical como denominada pelos profissio-
nais da área da Música é a única solução!

Analisemos aqui algumas informações coletadas em documentos do 
ano de 2001 do Arquivo Histórico da Orquestra:

Data 12 2001

Documento Relatório de atividades Concertos de Natal nos Bairros com a OSSM: Uma 

Sinfonia de Paz

Informações A OSSM nos bairros é um projeto que prevê duas apresentações da OSSM 

em bairros expressivos da nossa cidade. Seu principal objetivo é difundir a 

música erudita a comunidade santa-mariense. Camobi e Tancredo Neves

Patrocínio da Expresso Medianeira, co-promoção do Dois Irmãos 

Supermercados e Centro Comercial Tancredo Neves e Prefeitura.

Incentivo LIC municipal LIC federal e Secretaria da Música e Artes Cênicas 

do Ministério da Cultura

Evento de Natal que faz parte das comemorações dos 50 anos da Expresso 

Medianeira.

200 cartazes

10 mil filipetas

Análise de clipping: O projeto obteve um total de 201 cm² de matéria 

jornalística (mídia espontânea) o que representa um ganho de 5.269,38 reais.
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Data 21 06 2001

Documento Relatório de atividades Bradesco apresenta: Orquestra Sinfônica de Santa 

Maria. Primeiro de três concertos mensais.

Informações Promoção da Sociedade Cultural OSSM e Associação dos Amigos do 

Theatro 13 com patrocínio cultural do Bradesco e realização da Cida 

Assessoria de Eventos. Comemoração de 13 anos SCOSSM

Data 13 12 2001

Documento Concerto Grandes Espetáculos Uglione/Centrosul

Informações Patrocinio da Uglione SA e Consórcio Centrosul

O Grandes Espetáculos teve início no mês de maio, tendo como objetivos 

básicos a valorização de músicos do RS e artistas de Santa Maria.

LIC municipal e LIC federal

Data julho a dezembro de 2001

Documento Relatório de atividades Concertos Telefônica Celular

Informações Não é mais privilégio da capital gaúcha o projeto cultural Concertos Telefônica 

Celular. Em Porto Alegre a iniciativa é representada por apresentações culturais 

no ultimo domingo de cada mês, da Orquestra de Câmara do Theatro São 

Pedro e convidados, mas a empresa descobriu outra opção no gênero erudito 

no interior do estado. Este é o caso da OSSM. Uma série de oito concertos com 

financiamento da LIC estadual: Vale Vêneto, Santa Maria, Santo Ângelo, Ijuí 

e Cruz Alta. Segundo Andréa Bueno da Gerencia de Publicidade  e Imagem 

da Telefônica no RS a idéia de expandir o patrocínio partiu do grande sucesso 

do programa na capital com média de 900 pessoas por concerto e da 

comprovada qualidade musical e tradição da OSSM 

Clipping e rendimento

Os oito eventos do Projeto Cultural obtiveram um total de 3.708 cm² de 

matéria jornalística, o que representa um ganho de 113.607,09 reais caso 

estes espaços tivessem sido ocupados com publicidade.

O método de centimetragem não encontra consenso no mercado de 

comunicação, como expressão do efetivo ganho institucional da empresa 

patrocinadora, visto que o material jornalístico vem a incorporar também e sem 

precificação possível a credibilidade e isenção do veículo que faz a publicação. 

Constitui-se entretanto de um parâmetro mínimo de avaliação do rendimento 

da assessoria de divulgação vinculada ao projeto cultural em análise.
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O ano de 2001 foi de grande aumento no número de concertos da 
orquestra. Pelas informações transcritas acima podemos observar um novo 
olhar para o evento musical orquestrado, olhar este a partir do trabalho de 
um produtor cultural, que relata o material de divulgação usado bem como 
a medição da divulgação e relação custo versus benefício.

Assim sendo, concluímos com algumas provocações. As apresenta-
ções musicais realmente promovem turismo? Os concertos da Orquestra 
Sinfônica de Santa Maria, em especial os do início dos anos 2000 atrairam 
turistas para as cidades onde ocorreram as apresentações? 

Certamente no decorrer das ações do projeto, com o resgate e organi-
zação/preservação de toda a memória da orquestra estarão disponíveis mais 
dados para analisar estas questões com total propriedade. 
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RESUMO
Nesse trabalho, realizou-se a análise de mapas usados em rotas turísticas, a respei-
to da presença dos elementos que devem estar contidos em um mapa temático, da 
utilização das variáveis visuais e em função da classif icação dos mapas em pictó-
ricos ou convencionais. O objetivo geral do trabalho se refere a análise de mapas 
turísticos, de como eles se apresentam e se atendem a necessidade do turista como 
meio de comunicação e um instrumento de deslocamento em rotas turísticas.  
A metodologia utilizada compreendeu a seleção de mapas através do resultado 
de site de busca utilizando as palavras-chaves “mapas rota turística”, a análise dos 
mapas levando em conta o objetivo geral do trabalho e por f im, apresentar um 
diagnóstico dos mapas analisados. Nesse sentido, verif icou-se que a maioria dos 
mapas analisados são do tipo pictórico e com uma preocupação em divulgar e/ou 
apresentar os atrativos da rota turística ao turista, no entanto, em muitos deles 
não há um comprometimento com o deslocamento do turista durante a ativi- 
dade turística.
Palavras-chave: Cartografia Temática, Turismo, Mapas Turísticos.
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ABSTRACT
In this work, we used the analysis of maps used in tourist routes, regarding the pre-
sence of elements that should be contained in a thematic map, the use of visual va-
riables and according to the classification of maps in pictorial or conventional. The 
general objective of this work is the analysis of tourist maps, how they present them-
selves and meet the need of tourists as a means of communication and an instrument 
of displacement in tourist routes. The methodology used included the selection of 
maps through the search site results using the keywords “tourist route maps”, the 
analysis of the maps considering the general objective of the work and finally, present 
a diagnosis of the maps analyzed. In this sense, it was found that most of the analyzed 
maps are of the pictorial type and with a concern to disclose and / or present the 
attractions of the tourist route to the tourist, however, in many of them there is no 
commitment to the tourist displacement during the tourist activity.
Keywords: Thematic Cartography, Tourism, Tourist Maps.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Na perspectiva de atender ao objetivo geral do trabalho que se refere 
a análise de mapas turísticos, de como eles se apresentam e se atendem a ne-
cessidade do turista como meio de comunicação e um instrumento de des-
locamento em rotas turísticas, buscou-se inicialmente estruturar o trabalho 
da seguinte forma: uma revisão sobre publicações do tema, a apresentação 
dos mapas selecionados e posteriormente, dispor do diagnóstico sobre  
os mesmos.

TURISMO E CARTOGRAFIA TEMÁTICA

A necessidade de aumentar o número de visitas de novos turistas re-
quer que o planejador do turismo reavalie as suas ferramentas para atraí-los 
e para que eles realizem a atividade turística com sucesso. Considerando 
que, o turismo além de ser uma atividade econômica é conceituado como 
um fenômeno social e espacial, o turista se motiva a explorar os mais varia-
dos espaços (MAGALHÃES, 2002, p. 18-29).

O turismo oferece diversas possibilidades no meio em que ele se de-
senvolve, como por exemplo: a transformação deste local para receber os 
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turistas, bem como aumentar a renda das propriedades rurais e, também, 
oportunizar as mulheres à participação em outra atividade que não seja 
somente inerente ao meio rural e com isso temos a presença do chamado 
turismo rural.

Frequentemente, envolvendo o turismo rural encontramos as rotas 
turísticas. No entanto, (GONÇALVES E RIBEIRO, 2015, p. 12-14)  res-
saltam que há “a carência de um conceito consolidado e unânime”, fazendo 
com que este fato dif iculte a atividade turística. Constatam também a falta 
de diretrizes para a formatação de uma rota.

Sendo assim, por ser o conceito mais recente encontrado por (GON-
ÇALVES e RIBEIRO, 2015, p. 6) e que consideramos mais apropriado por 
ser do órgão regulador da temática turismo, focaremos no conceito utiliza-
do pelo Ministério do Turismo (MTur).

O MTur define como rota “um percurso continuado e delimitado 
cuja identidade é reforçada ou atribuída pela utilização turística”. Este per-
curso ou itinerário é marcado por um contexto histórico para apresentar 
seus atrativos, que por sua vez, um desses será o ponto inicial e outro o 
ponto f inal da rota e sendo assim, esta tem uma ordem dos destinos a serem 
visitados (BRASIL, 2007, p. 28-29).

Por atrativos turísticos entende-se como sendo “locais, objetos, equi-
pamentos, pessoas, fenômenos, eventos ou manifestações capazes de moti-
var o descolamento de pessoas para conhecê-los” (BRASIL, 2007, p. 68).

Para que os atrativos turísticos sejam visitados faz-se necessário uma 
organização e investimentos, entre outros aspectos em: transporte, hotelaria, 
eventos, comércio, enfim tudo aquilo que se refere a infraestrutura para usu-
fruir desses locais, mas também, é imprescindível a informação cartográfica 
que se dá através da Cartografia que ao unir-se ao turismo têm-se a Cartogra-
fia Turística. Entendida por (ARANHA e GUERRA, 2014, p. 32) “como 
um ramo da Cartografia Temática preocupada com a apresentação da infor-
mação turística sob forma gráfica, dando origem aos mapas turísticos”.

Na Cartografia Temática um mapa é composto de alguns elemen-
tos que são: título do mapa, as convenções utilizadas, a base de origem,  



1854

as referências, a indicação da direção norte, a escala, o sistema de projeção e 
de coordenadas utilizados (FITZ, 2008, p. 48-49).

Esses elementos são explicados da seguinte forma:
• Título: é o elemento que nos permite identif icar o assunto que 

está representado no mapa. Elaborado corretamente quando res-
pondidas às questões: o que? (qual o assunto tratado); onde? (es-
paço a que diz respeito a informação) e em alguns casos, quando? 
(momento em que foi recolhida a informação).

• Orientação: normalmente aparece sobre a forma da Rosa-dos-
-ventos ou com a indicação de uma seta representando o Norte. 
Este elemento dá uma noção de direção, às vezes necessária, para 
a compreensão e contextualização da representação cartográf ica.

• Escala: esta estabelece a relação entre a área representada nesse 
mapa e a correspondente área na realidade. Pode-se representá-la 
na forma gráf ica ou numérica. 

• Projeção cartográf ica: solução cartográf ica utilizada para repre-
sentar uma área do globo terrestre.

• Coordenadas: representa uma localização do espaço terrestre.
• Base de origem: se refere à origem do mapa, ou seja, o mapa base, 

bem como os dados que tenham sido usados.
• Referências: são os metadados do mapa, como por exemplo: au-

tor e data de criação.
• Convenções utilizadas: uso de legendas e simbologias para in-

cluir no mapa o que se quer representar.
A af irmação de (MARTINELLI, 2010, apud COSTA; FURTADO, 

2019, p. 88) diz que “a realização de mapa temático para a geograf ia é uma 
atividade de comunicação utilizada na construção do conhecimento geo-
gráf ico a f im de permitir melhor esclarecimento e maior apropriação dos 
objetos da ciência geográf ica”.

Para que se tenha um mapa com os elementos descritos de acordo 
com  (OLIVEIRA e ROMERO, 2015, p. 401-402) faz-se necessário definir 
um tema (recorte temático), fazer uma delimitação espacial da área a ser 
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representada (recorte espacial) que permitem definir a escala, a projeção 
cartográf ica, sistema de coordenadas e a orientação geográfica e ainda ter o 
período (recorte temporal). Essa sequência está modelada na Figura 1 onde 
temos também o tratamento da informação disponível.

Esse tratamento se refere a def inir a natureza das relações entre os 
dados (quantitativa, ordenada ou qualitativa) que servirá de base para a de-
f inição das variáveis visuais a serem utilizadas para a elaboração da legenda 
do mapa e o modo de visualização (ponto, linha ou área).

Figura 1 – A sequência de elaboração de um mapa temático

Fonte: (OLIVEIRA; ROMERO, 2015, p. 402).

No entanto, quando nos referimos aos mapas turísticos os encontra-
mos subdivididos em mapas pictóricos e convencionais. Segundo (FIORI, 
2010 apud SILVEIRA, 2014, p. 143) os mapas pictóricos caracterizam-se por 
apresentar ilustrações e símbolos que remetem ao fenômeno representado 
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pela sua semelhança. Sendo assim, são reconhecidos mais facilmente, mas por 
outro lado esse tipo de mapa em geral, são mais poluídos visualmente e apre-
sentam algumas deficiências cartográficas graves que são: ausência de escala, 
de sistema de referência e muitas vezes, a legenda não atende seu papel.

Já os mapas convencionais seguem as convenções cartográf icas e dessa 
forma, em geral possuem os elementos básicos de um mapa. “São compos-
tos por formas geométricas e abstratas, têm maior aceitação entre as pessoas 
iniciadas na linguagem cartográf ica” (SILVEIRA, 2014, p. 143).

Os mapas são utilizados pelo turismo sob vários aspectos: sejam eles 
para diagnosticar as potencialidades turísticas, monitorar a atividade do tu-
rismo, e como base para o turista se situar em lugar turístico (Figura 2). 

Figura 2 –As possibilidades de aplicação da cartografia em uma análise do turismo

Fonte: (OLIVEIRA; ROMERO, 2015, p. 401).

Deve-se levar em conta que a cartograf ia se preocupe com a lingua-
gem a ser representada em cada um desses mapas, já que teremos uma varia-
ção de tipo de usuário. 

APRESENTAÇÃO DOS MAPAS  
PARA AS ROTAS TURÍSTICAS

Considerando o mapa para o turista, como meio de comunicação e 
um instrumento de deslocamento em rotas turísticas descreveremos a análi-
se de alguns mapas turísticos.
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Os mapas foram obtidos através do resultado de site de busca utili-
zando as palavras-chaves “mapas rota turística”.

Inicialmente, mostra-se os mapas selecionados para posteriormente 
apresentarmos o diagnóstico dos mapas analisados.

3.1ROTA CAMINHOS DE PEDRA

Rota turística rural de 12 km, situada a 15 minutos de Bento Gonçal-
ves, com atrações que resgatam o patrimônio cultural dos imigrantes italia-
nos chegados ao Rio Grande do Sul em 1875.

 
Figura 3 – Rota Caminhos de Pedra

Fonte: https://www.tanaminharota.com.br/roteiros/caminhos-de-pedra-bento-goncalves/.

3.2 ROTA ROMÂNTICA

Localizada entre a planície do Vale dos Sinos até o Planalto da Serra 
Gaúcha, a 40 km de Porto Alegre, composta de 14 municípios do Rio Gran-
de do Sul, onde se destaca a cultura alemã. 
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Figura 4 – Rota Romântica, mapa 1

Fonte: http://rotaseroteiros.com.br/rota-romantica/.

Figura 5 – Rota Romântica, mapa 2

Fonte: https://www.rotaromantica.com.br/pt/mapa.
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3.3 ROTA DA UVA

Rota de imigração italiana, localizada em São Paulo, na cidade de 
Jundiaí, pelos bairros Jundiaí Mirim, Caxambu, Colônia, Toca, Roseira, 
Ivoturucaia e adjacências.

Figura 6  – Rota da Uva

Fonte: https://rotasturisticas.jundiai.sp.gov.br/uva/.

3.4 ROTA DA CULTURA ITALIANA

Localizada em São Paulo, na cidade de Jundiaí, no bairro Traviú, às 
margens da Rodovia Anhanguera.
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Figura 7 – Rota da Cultura Italiana

Fonte: https://rotasturisticas.jundiai.sp.gov.br/culturaitaliana/.

3.5. ROTA DAS EMOÇÕES

Criada em 2005 pelo Sebrae em parceria com o Ministério do Turis-
mo, com o objetivo de integrar três destinos: Ceará, Piauí e Maranhão. Essa 
rota integra 14 municípios. 

Figura 8 – Rota das Emoções

Fonte: http://salaorotadasemocoes.tur.br/o-que-e-rota-das-emocoes/.
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3.6. ROTA CAMINHO DO VINHO

Rota de turismo rural, localizada em São José dos Pinhais, Paraná.

Figura 9 – Rota Caminho do Vinho

Fonte: http://www.caminhodovinho.tur.br/localizacao-2/.

3.7. ROTA SABORES E SABERES

Rota formada pelos municípios Bom Princípio, Capela de Santana, 
Harmonia, Montenegro e Tupandi.

Figura 10 – Rota Sabores e Saberes

Fonte: http://rotaseroteiros.com.br/sabores-e-saberes-do-vale-do-cai/.



1862

3.8. ROTA VALE DOS VINHEDOS

Localizada na Serra Gaúcha, no encontro dos municípios de Bento 
Gonçalves, Garibaldi e Monte Belo do Sul.

Figura 11 – Rota Vale dos Vinhedos – mapa 1

Fonte: http://www.bentogoncalves.rs.gov.br/imagens/uploads/turismo/roteiro-turistico/Mapa-
Vale-dos-vinhedos.gif

Figura 12 – Rota Vale dos Vinhedos – mapa 2

Fonte: http://www.valedosvinhedos.com.br/vale/index.php.
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3.9. ROTA DA UVA E VINHO
Rota da região turística da Serra Gaúcha, formada pelas cidades: An-

tônio Prado, Bento Gonçalves, Carlos Barbosa, Casca, Caxias do Sul, Coti-
porã, Fagundes Varela, Farroupilha, Flores da Cunha, Garibaldi, Guaporé, 
Ipê, Marau, Monte Belo do Sul, Nova Bassano, Nova Pádua, Nova Pra-
ta, Nova Roma do Sul, Protásio Alves, Santa Tereza, São Marcos, Seraf ina 
Corrêa, Veranópolis, Vila Flores e Vila Maria.

Figura 13 – Rota Uva e Vinho

Fonte: http://rotaseroteiros.com.br/rota-uva-e-vinho/.

3.10. ROTA TURÍSTICA E GASTRONÔMICA SANTA MARIA E 
SILVEIRA MARTINS

Formada pelo portal da Quarta Colônia, Arroio Grande, o quarto 
distrito de Santa Maria, berço da colonização italiana e o município de Sil-
veira Martins.
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Figura 14 – Rota Turística e Gastronômica Santa Maria e Silveira Martins

Fonte: http://rotaseroteiros.com.br/rota-gastronomica-santa-maria-silveira-martins/

DIAGNÓSTICO DOS MAPAS SELECIONADOS

Fez-se a análise de 12 mapas a respeito da presença dos elementos que 
devem estar contidos em um mapa temático, da utilização das variáveis visuais 
e em função da classificação dos mapas em pictóricos ou convencionais.

Para esse diagnóstico considerou-se os elementos: título, orientação, 
escala, projeção cartográf ica, coordenadas, base de origem, referências e as 
convenções/legendas usadas.

Nesses mapas observou-se a presença somente dos seguintes elemen-
tos: título nos 12 mapas, orientação (5), no caso do elemento referência – 
autoria (3) e convenções/legenda (11). 

Verificou-se também que além do uso do título em todos os mapas, o 
outro elemento em uso são as convenções/legendas, não havendo um cuidado 
em usar os outros elementos. Verifica-se que há uma relação com a classifica-
ção do tipo de mapa, no caso esses são do tipo pictórico (8), contrários aos do 
tipo convencional (4) onde apresenta-se uma atenção maior aos elementos 
cartográficos. No entanto, mesmo os mapas classificados como convencionais 
foram insuficientes em relação a presença dos elementos cartográficos.

Ao analisar os mapas apresentados com um olhar cartográf ico faz-se 
necessário destacar alguns aspectos, dos quais muitos se fazem presentes em 
mais de um mapa:
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O mapa demonstrado na Figura 3, faz uso de desenhos para carac-
terizar os atrativos, os quais são identif icados por letras ou números onde 
são nomeados e possuem o telefone na legenda. Contém uma informação 
importante, no caso de percorrer toda a rota, que é conter a distância entre 
os atrativos. Apresenta também os equipamentos turísticos restaurante e 
pousada/hotel. 

Em relação à rota Romântica selecionou-se dois mapas: Figuras 4 e 
5. Na Figura 4, contém um mapa de localização da rota no Brasil. Identif i-
ca as vias através de uma legenda e usa a variável visual cor para distinguir 
os diferentes tipos de vias. Demonstra no mapa os municípios que perten-
cem a rota, mas não situa os seus atrativos. Dispõe ainda, das distâncias 
entre cada município. Já a Figura 5, percebe-se desenhos diferentes onde 
eles servem de ícones para simbolizar as cidades presentes na rota e ainda 
contém uma legenda onde usa diferentes cores para caracterizar as catego-
rias de vias.

Na Figura 6, destaca-se na legenda o uso de ícones para simbolizar os 
seguintes itens: sítios, bar, restaurante, adega, loja e bairro. As vias são dife-
renciadas por cores, mas as suas categorias não são especif icadas na legenda. 
E por não haver escala e não conter as distâncias, não se tem a possibilidade 
de visualizar numericamente a distância entre um atrativo e outro.

A rota da Cultura Italiana (Figura 7) dispõe de mapa semelhante a Fi-
gura 6 ao utilizar-se de símbolos para identif icar: igreja, lojas, eventos, ade-
gas e restaurantes. Os atrativos estão alocados na rota através dos símbolos 
usados na legenda que dão um panorama da distribuição dos atrativos. No 
entanto, como o mapa carece de elementos cartográf icos, como por exem-
plo, a falta da escala, assim não é possível ter a precisão da distância existente 
entre cada atrativo.

Na Figura 8, que contém uma rota que compreende três estados, des-
taca-se a utilização da cor para distinguir cada estado pertencente a rota. 
Há um posicionamento de cada município integrante da rota, mas não a 
apresentação de seus atrativos. Destaca-se o ícone de um avião dando assim 
a localização dos aeroportos.
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Para divulgar a rota Caminho do Vinho (Figura 9) em seu mapa, seus 
atrativos são apresentados através de fotos contendo a identif icação do atra-
tivo, fone e em alguns, o horário de funcionamento. Esses itens aparecem 
abaixo de cada foto, alocados em um quadro diferenciado por cores que 
estão discriminadas na legenda pela seguinte classif icação: vinícola, café 
colonial, restaurante, eventos & lazer e diversos. Não contém escala, mas 
dispõem de algumas distâncias nos trechos que mostram os atrativos. Des-
taca-se, também, a sinalização existente dos locais para onde levam as vias 
ao sair da rota.

Em relação a rota Sabores e Saberes (Figura 10) pode-se enfatizar o 
uso de um mapa com características convencionais. Este utiliza a variável 
forma para situar locais existentes na rota e a legenda usa, ainda, a cor para 
diferenciar o modo de visualização linear que representam no mapa as rodo-
vias, rios e a delimitação da rota. Os atrativos são localizados através de uma 
sequência numérica. Além disso, o mapa dispõe de uma relação de distân-
cias de algumas cidades a partir de um local especif icado no mapa.

Selecionamos dois mapas para apresentar a rota do Vale dos Vinhe-
dos.  O primeiro (Figura 11), se utiliza mais dos elementos cartográf icos 
que se apresentam da seguinte forma: localização do Vale dos Vinhedos no 
estado do RS, localização de cada município pertencente ao Vale dos Vi-
nhedos e alguns ícones para representar cada atrativo. No percurso da rota 
algumas marcações com as distâncias entre eles.

Evidencia-se, o uso de algumas convenções para representar as vias 
com as seguintes diferenciações: estradas pavimentadas principais, estradas 
pavimentadas secundárias, estradas do vale pavimentadas, estradas do vale 
não pavimentadas, via férrea, área urbana, limite do município, a marcação 
de alguns locais com a respectiva altitude, local para informações e tabela 
com algumas cidades com as respectivas distâncias das mesmas em relação 
a rota.

No que se refere ao segundo mapa (Figura 12) o classif icamos como 
pictórico, pois neste enfatiza-se os símbolos usados. Os atrativos são loca-
lizados através de ícones e seus nomes. Faz uso de algumas convenções para 
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representar as vias (estradas principais, secundárias), via férrea, área urbana 
e limite do município.

Outra forma de apresentar uma rota percebe-se no mapa referente 
a rota Uva e Vinho (Figura 13), onde no mesmo têm-se a preocupação em 
demonstrar onde ela está localizada e a sua abrangência. Assim, dispõe um 
mapa situando a rota na América do Sul e no Rio Grande do Sul. 

No entanto, não apresenta a posição dos atrativos no percurso da 
rota. A sua demonstração é feita focando em convenções para mostrar as 
vias e as respectivas distâncias dentro da região da rota Uva e Vinho. As vias 
são diferenciadas em: estradas pavimentadas principais, estradas pavimen-
tadas secundárias, estradas não pavimentadas, via férrea, área urbana, limite 
de município, hidrograf ia, aeroporto, ponte e distâncias em quilômetros.

E por f im, o diagnóstico da rota Turística e Gastronômica Santa Ma-
ria e Silveira Martins (Figura 14), que se utiliza de ícones e uma sequência 
numérica para localizar os atrativos e alguns são complementados com o 
telefone, os quais são classif icados como fábricas, recreação e produtos co-
loniais. Apesar de termos a localização dos atrativos na área de abrangência 
da rota, o mapa não oferece subsídios para ter a distância de localização 
entre um atrativo e outro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste diagnóstico percebe-se a predominância do uso de mapas pic-
tóricos na atividade turística. Em geral, os mapas apresentados em função 
dos elementos que os compõe, ou da falta deles, tendem a levar o turista 
buscar outras fontes para uma localização mais exata dos atrativos.

Conclui-se que a maioria dos mapas apresentados tem uma preocu-
pação em divulgar e/ou apresentar os atrativos da rota turística ao turista, 
no entanto, em muitos deles não há um comprometimento com o deslo-
camento do turista durante a viagem/visita. E por isso o mapa, não deve 
ser encarado somente como meio de divulgação, apesar de que, para ter 
esta função deve contemplar algumas características descritas por (FIORI, 
2010, p. 528)recreação – divertimento – entretenimento e ao desenvolvi-
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mento pessoal e social. Complementa-se ainda, que essas atividades estão 
segmentadas em três grandes dimensões: dentro de casa, na relação com os 
outros e com o ambiente da própria cidade e/ou cidade próxima – ida a 
museus, bares, parques (públicos e privados: ser criativo, atrativo, sedutor 
para “estimular, incentivar sentimentos de curiosidade, aventura sobre a lo-
calidade representada”.

Reiterando ainda o fato de que vários usuários veiculados a temática 
turismo precisam fazer uso desses mapas e o que os mesmos devem atendê-
-los nas suas variadas necessidades, acrescenta-se a constatação de (TOR-
RES, 2009, p. 79) quando do uso do mapa da rota Turística e Gastronô-
mica Santa Maria – Silveira Martins de que a inexistência de um mapa que 
contivesse as distâncias aproximadas dos atrativos tornou o deslocamento 
pela rota mais dif ícil. 
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RESUMO
Das concepções contemporâneas sobre patrimônio cultural, surge a categoria de 
análise Paisagem Cultural. Diante disso, nos propomos estudar a Barranca do Rio 
Uruguai, um lugar que dista treze quilômetros do centro de São Borja e localiza-se 
entre esse município, no Rio Grande do Sul, Brasil e Santo Tomé, em Corrientes, 
Argentina. As relações que ali se constroem são perf iladas pela fronteira simbólica, 
imaginária e (ou) f ísica e, pautadas, principalmente, pelo Rio Uruguai e pela Ponte 
Internacional da Integração, que desde 1997 faz a conexão entre os países, outrora 
realizada por balsa. O Festival da Barranca (1972), manifestação artística peculiar, 

1  Luiz Sérgio Metz “Jacaré”, jornalista, escritor, integrante do grupo musical Tambo do Bando e 
professor.
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haja vista que somente homens são convidados a participar, gerou extensa e sig-
nif icativa produção de música e poesia no decorrer de quase cinquenta anos, de 
modo que configura-se como expressivo para a elaboração do patrimônio cultural 
no gauchismo, ocorre nessa paisagem. Há alguns anos, atrelado e antecedente ao 
Festival da Barranca, acontece a Caravana da Barranca, no centro de São Borja, 
evento onde artistas que participam do Festival apresentam-se para a comunidade 
e visitantes, como também em casas noturnas locais, que ofertam seus shows no 
decorrer da Semana Santa. Acredita-se que compreender lugares como paisagens 
culturais, a partir da fruição dos indivíduos com a natureza, além de contribuir 
para a salvaguarda dos patrimônios dos grupos humanos, possibilita diálogos para 
a construção de um futuro mais progressista. 
Palavras-chave: Patrimônio Cultural. Paisagem Cultural. Festival da Barranca.

1. INTRODUÇÃO, METODOLOGIA E FONTES 

As abordagens contemporâneas de patrimônio cultural proporcio-
nam reflexões sobre o conceito de Paisagem Cultural, que surge como uma 
categoria de análise capaz de contribuir para a compreensão da construção 
histórica dos lugares, através da fruição dos indivíduos com a natureza e o 
que resulta dessa relação. Assim, pretende-se, neste trabalho, analisar a pai-
sagem cultural da Barranca do Rio Uruguai, localizada na fronteira entre o 
Brasil e a Argentina e cujos limites nacionais são indicados pelos municípios 
de São Borja (BR) e Santo Tomé (AR).

As relações que ali se constroem são perf iladas pela fronteira simbóli-
ca, imaginária e (ou) f ísica e, pautadas, principalmente, pelo Rio Uruguai e 
pela Ponte Internacional da Integração, que desde 1997 faz a conexão entre 
os países, outrora realizada por balsa. Ainda, em tal paisagem cultural, ocor-
re o Festival da Barranca (1972), manifestação artística peculiar, haja vista 
que somente homens são convidados a participar, gerou extensa e signif ica-
tiva produção de música e poesia no decorrer de quase cinquenta anos, de 
modo que configura-se como expressivo para a elaboração do patrimônio 
cultural no gauchismo. 

Nas décadas de 70 e 80 do século XX, os festivais nativistas passam 
a fazer parte da sociedade no Rio Grande do Sul, muito por conta das  
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iniciativas anteriores, como por exemplo do Movimento de Tradições Gaú-
chas, o MTG2. O primeiro deles foi a Califórnia da Canção Nativa, cuja 
primeira edição ocorreu em dezembro de 1971, na cidade de Uruguaiana, 
em torno de duzentos quilômetros distante do nosso objeto de análise. 
Inspirados pelo festival pioneiro, Apparício Silva Rillo,  José Lewis Bicca, 
Antonio Augusto Fagundes (Nico Fagundes) e Carlos Castilhos, ou como 

2  Estabelecido em 1966, o Movimento Tradicionalista Gaúcho foi estabelecido em 1966 e 
deriva de vários acontecimentos que transcorriam na sociedade rio-grandense desde o final da 
década de 40 do século XX. Ocasião em que o Estado Novo se extinguia e jovens estudantes, 
encorajados pela abertura política e saudosos das suas raízes rurais, tomam iniciativas que 
geraram este movimento. Os fundadores do MTG foram: João Carlos Dávila Paixão Côrtes, Luiz 
Carlos Barbosa Lessa e Glaucus Saraiva. 
 Ver: Manifesto contra o Tradicionalismo (TAU GOLIN, 2007), onde o professor define o Movi-
mento como “o principal instrumento de negação e destruição desses traços culturais e direitos 
fundamentais do povo rio-grandense”. Disponível em: <http://zurdo-zurdo.blogspot.com.
br/2007/09/manifesto-contra-o-tradicionalismo.html> Acesso em: 10 mar. 2019. Para Tau Go-
lin, o tradicionalismo pode até ser inserido dentro da cultura popular, mas é produzido pela elite 
latifundiária e agropastoril, que por deter potencial de dominação, influência as manifestações 
culturais. No entanto, somente representa a realidade de uma minoria oligárquica.

Figura 1 – Localização Geográfica. 

FONTE: Prefeitura Municipal de São Borja/RS. 
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muitos ouviram deles, “um espírito”, criou/criaram o Festival da Barranca, 
ou somente, Barranca.

Desde a Semana Santa de 1972, o evento ocorre ininterruptamente e 
é espaço de signif icativa e extensa produção de música e poesia. Da primei-
ra edição até hoje, a Barranca mantém as características de ser realizado às 
margens do Rio Uruguai, no período mencionado e sob a organização do 
Grupo Os Angüeras3. Os participantes do festival são cantores, composi-
tores, poetas, f iccionistas e memorialistas, além de pessoas ligadas ao meio 
artístico regional e outros, desde que convidados pelo grupo organizador e 
somente do gênero masculino.

As fontes da pesquisa são divididas entre fontes escritas, como os do-
cumentos, os textos, os livros, as poesias, os jornais4 impressos e virtuais, 
a legislação, os trabalhos acadêmicos que perf ilam a temática da pesquisa, 
os textos em blogs e as entrevistas concedidas, na forma escrita.; fontes au-
diovisuais, tais como as músicas, fotograf ias e documentário5; fontes mate-
riais (e imateriais), a própria paisagem da Barranca do Rio Uruguai e evento 
Caravana da Barranca, as quais entendemos que devem ser tratadas como 
documento histórico, pois por meio delas podemos perceber as modif ica-
ções da natureza feitas pelas pessoas e principalmente, as relações entre o 
ambiente e a sociedade.

As fontes escritas, serão tratadas a partir do método da Análise do 
Discurso. Conforme Bakhtin/Voloshinov (1999, p. 46), “o ser, refletido no 
signo, não apenas nele se reflete, mas também se refrata. O que determina 
essa refração do ser no signo ideológico? O confronto de interesses sociais 

3  O Grupo Amador de Arte Os Angüeras, de São Borja, foi fundado em 10 de março de 1962, 
e desde então, atua nos campos da música, da literatura regional, do teatro e da pesquisa sobre 
o folclore. Os Angüeras, surgiram a partir do Departamento Cultural do chamado “Clube dos 
Dez”, tratava-se de um grupo de amigos que se reuniam, periodicamente, com objetivos os mais 
variados. Os fundadores foram Apparício e Suzy Rillo; Carlos e Maria Moreno; José e Magda 
Bicca; Sady Santiago e Ana Rosa; Darwey e Mariazinha Orengo; Telmo de Lima Freitas e Vicente 
Goulart.  

4  Folha de São Borja, jornal fundado em 1970 e que possui versão digital através do site 
<http://www.folhadesaoborja.com.br/>.   

5  Ver: Comício de Espíritos. Documentário de Lucas Bicca e Maurício Copetti. 1h01min. 2003. 
Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=U3C3uT5zl08>  Acesso em: 12 mar. 2019.
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nos limites de uma só e mesma comunidade semiótica, ou seja: a luta de 
classes”, o discurso reflete e refrata, ou seja, dissemina, a realidade social na 
sua totalidade. E essa refração, traduzida em interesses sociais e de classe, se 
refrata a partir de um determinado grupo social, de modo a elevá-la numa 
visão de totalidade de mundo. Além dos conteúdos das vozes, a metodolo-
gia da análise do discurso busca perceber os silenciamentos no interior dos 
discursos, o que é não-dito.

Quanto às fontes audiovisuais, conforme Napolitano (2005),  de-
vemos percebê-las (as fontes audiovisuais e a música), em suas estruturas 
internas de linguagem e seus dispositivos de representação da realidade e, 
por meio de seus códigos internos compreender sua relação com o contexto 
sociocultural em que foram produzidas e que circulam, portanto, nunca 
desprovidas de ideologias, tensões sociais e econômicas. Importam os ou-
vintes e artistas envolvidos, o tempo/espaço de origem e difusão da canção, 
isso que lhe dá sentido histórico, social e político e indica a transmissão do 
patrimônio cultural dos grupos humanos. 

2. DO CONCEITO DE PATRIMÔNIO CULTURAL À NOÇÃO 
DE PAISAGEM CULTURAL

Foi a partir da Convenção do Patrimônio Mundial da UNESCO, 
em 1972, quando ocorreu a criação da Lista do Patrimônio Mundial, que 
as reflexões sobre a consideração da Paisagem Cultural como bem cultural 
tornaram-se mais expressivas, para além da Geografia e de algumas poucas 
áreas científ icas. Na Lista do Patrimônio Mundial, os bens, inicialmente, 
poderiam ser inventariados e classif icados como patrimônio natural e pa-
trimônio cultural, numa ideia antagônica e excludente (RIBEIRO, 2007). 
Mais tarde, surge a categoria de bem misto, aquele com características na-
turais e culturais, mas ainda não havia estudos que se dedicassem à análise 
integrada desses patrimônios. 

Contudo, até chegarmos no momento atual, onde a Paisagem Cul-
tural se depreende das discussões contemporâneas de patrimônio cultural e 
passa a considerada um bem cultural, faz-se necessário compreender a his-
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toriograf ia do conceito, que tem início na ideia de Paisagem, no século 
XIX, em cursos de Geograf ia na Alemanha. Landschaft, poderia designar 
tanto um espaço limitado da superf ície terrestre, com elementos de uni-
dade, como também, conforme o julgamento do observador, a aparência 
de algum lugar. Nesse contexto, o geógrafo Otto Schlüter, ao considerar 
as dimensões culturais das paisagens, apresenta o termo Kulturlands-
chaft, ou seja, quando a paisagem é transformada pelos grupos humanos  
(RIBEIRO, 2007).     

A partir dos estudos de Schlüter, o geógrafo estadunidense Carl 
Sauer, institui o conceito de Paisagem Cultural na Universidade de Ber-
keley, na Califórnia (EUA), com o artigo The Morphology of Landscape 
(1925). Nessa abordagem, “a cultura é o agente, a área natural é o meio, a 
paisagem cultural o resultado” (SAUER, 1998, p. 59). Apesar das grandes 
contribuições do trabalho de Sauer, foram tecidas críticas quanto à exclusi-
vidade dada as características materiais da paisagem, e essa perspectiva única 
passa a ser refutada pela Geografia Cultural na década de 1970.  

Mas voltando às primeiras décadas do século XX, no contexto brasi-
leiro, para pensarmos o desenvolvimento do conceito de patrimônio cultu-
ral, três acontecimentos históricos e políticos são preponderantes: a Semana 
de Arte Moderna (1922), o Estado Novo (1937-1945) e a criação do Ser-
viço do Patrimônio Artístico Nacional (SPHAN), através do Decreto-Lei 
27/37, de 30 de novembro de 1937, com ênfase a esse último, uma vez que 
a evolução do conceito de patrimônio cultural e o órgão do Estado tem suas 
histórias entrelaçadas.

 O século XX iniciava e manifestava a preocupação com a perda do 
patrimônio colonial, com destaque para as ações de Alceu Amoroso Lima e 
Carlos Drummond de Andrade, de modo que tais ações da imprensa, atre-
ladas a um cenário de movimento cultural pós-Semana de 1922 e um gover-
no autoritário, ocasionam a primeira iniciativa federal em criar regras para 
a preservação do patrimônio cultural brasileiro, que foi a elevação de Ouro 
Preto/MG à categoria de monumento nacional, através do Decreto 22.928, 
de 12 de julho de 1933. 
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Também antes da criação do SPHAN, por solicitação do então mi-
nistro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema, Mário de Andrade elabora 
um projeto de lei inicial para o Serviço do Patrimônio Artístico Nacional. 
Para Fonseca (1997), as ideias acerca de patrimônio cultural trazidas por 
Mário de Andrade f iguram como vanguardistas, visto que antecipavam as 
noções de patrimônio como as que posteriormente foram refletidas pela 
Carta de Veneza (1964), tais como a necessidade de preservação também 
dos bens imateriais, que apenas em 2000 vieram a ser contemplados pela 
legislação brasileira através do Decreto 35516, de 04 de agosto daquele ano.

Ainda, as proposições de Mário de Andrade, traziam a importância 
os museus regionais para as sociedades, a f im de que se considerassem as 
expressões populares e que essas não fossem invisibilisadas pelas narrativas 
of iciais. Para além disso, o autor de Macunaíma7 também enfatizava o as-
pecto social do Estado na gestão e organização da cultura (ou das culturas) 
de um povo e que portanto deveria atuar no sentido de possibilitar o acesso 
ao saber para toda a nação, sobretudo pelo seu caráter educativo, no enten-
dimento de que a difusão da cultura, bem como a noção de pertencimento 
e consciência histórica, poderiam contribuir para formas alternativas de en-
sino-aprendizagem e sobretudo na construção para a cidadania.  

No entanto, o projeto de Rodrigo Melo Franco, o SPHAN, tra-
zia ideias que foram mais aceitas pelas classes dominantes, ou seja, a elite 
interessou-se pela possibilidade de tombamento, ou seja, na propriedade 
do patrimônio. Tais questões jurídicas não estavam elucidadas no projeto 
de Mário de Andrade, além de que suas ideias surgiram como demasiado  

6  O Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI), instituído pelo Decreto nº 3.551, de 4 
de agosto de 2000, viabiliza projetos de identificação, reconhecimento, salvaguarda e promo-
ção da dimensão imaterial do Patrimônio Cultural Brasileiro, com respeito e proteção dos direi-
tos difusos ou coletivos relativos à preservação e ao uso desse bem. É um programa de apoio 
e fomento que busca estabelecer parcerias com instituições dos governos federal, estaduais e 
municipais, universidades, organizações não governamentais, agências de desenvolvimento e 
organizações privadas ligadas à cultura e à pesquisa. Disponível em: <http://portal.iphan.gov.
br/pagina/detalhes/761> Acesso em: 13 jun. 2019.  

7  Publicado em 1928, Macunaíma foi uma obra revolucionária, pois trouxeram histórias que 
ainda não tinham sido contadas, haja vista que a sociedade brasileira deste período apresentava 
características bastante tradicionais e não considerava a diversidade cultural do país. 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1877

progressistas para a sociedade brasileira da primeira metade do século pas-
sado. Somente a partir da Constituição Federal, de 1988, os bens imateriais 
passaram a ser considerados, conforme o Artigo 216 (BRASIL, 1988):

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à iden-
tidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem: I – as formas de expressão; II – os modos de criar, fazer e viver; 
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV – as obras, objetos, documen-
tos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; V – 
os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científico.

Ao final do século XX, ocorre uma mudança de enfoque da perspec-
tiva f ísica para um olhar mais subjetivo da paisagem, pautada pela relação 
sujeito/objeto, o que provocou o estímulo às relações harmoniosas entre 
seres humanos e o meio ambiente.  Nessa abordagem, a paisagem é com-
preendida como uma construção mental a partir do olhar das pessoas sobre 
o território, transpõe os limites do visível e torna-se passível de ser internali-
zada nos códigos culturais dos grupos humanos.   

Influenciada por este contexto, em 1992, a Convenção do Patri-
mônio Mundial passa a ser o primeiro instrumento legal a reconhecer e 
proteger paisagens culturais, ao consagrar-lhe como um bem patrimonial 
independente, como uma categoria dentre as demais classif icadas como 
Patrimônio Cultural Mundial, passível de inscrição na Lista do Patrimô-
nio Mundial. Apropriando-se da experiência da inserção da categoria de 
Paisagem Cultural na Lista de Patrimônio Mundial da UNESCO, o Brasil 
como signatário da Convenção, decide adotar esta chancela para aplicação 
no patrimônio brasileiro, visto que conforme as ideias de Mário de Andrade 
e posteriormente, na Constituição Federal, desde 1988 já havia a preocupa-
ção com outros bens, não somente arquitetônicos. 

 Em seus estudos sobre o patrimônio cultural e a construção do ima-
ginário nacional no México, Nestor Canclini (1994), também apontou que 
as ciências socias vivenciavam, então, um momento de reconceitualização e 
sintetiza três pontos principais sobre o patrimônio cultural: 
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a) Afirma-se que o patrimônio não inclui apenas a herança de cada povo, as expressões ‘mortas  ̀de sua cultu-
ra – sítios arqueológicos, arquitetura colonial, antigos objetos em desuso -, mas também os bens culturais vi-
síveis e invisíveis: novos artesanatos, línguas, conhecimentos, documentação e comunicação do que conside-
ra apropriado através das indústrias culturais; b) Ampliou-se, também, a política patrimonial de conservação 
e administração do que foi produzido no passado aos usos sociais que relacionam esses bens com as neces-
sidades contemporâneas das maiorias; c) Por último, em oposição a uma seletividade que privilegia os 
bens culturais produzidos pelas classes hegemônicas – pirâmides, palácios, objetos ligados à nobreza ou 
à aristocracia –, reconhece-se que o patrimônio de uma nação também se compõe dos produtos da cultura 
popular: música indígena, textos de camponeses e operários, sistemas de autoconstrução e preservação dos 
bens materiais e simbólicos elaborados por todos os grupos sociais. (CANCLINI, 1994).        

O autor apresenta o paradigma participacionista, que aborda o patri-
mônio e sua preservação e o relaciona com as necessidades da sociedade. A 
seleção e a forma de preservação devem ser decididas de forma democrática 
por pessoas interessadas em debater sobre suas opiniões. Nos debates con-
temporâneos sobre patrimônio cultural há destaque para à atenção aos gru-
pos vulneráveis, ou seja, grupos que são excluídos de forma material, social e 
psicológica, por conta de variáveis como religião, saúde, opção sexual, etnia 
e gênero, entre outras, do acesso, participação e oportunidades igualitárias 
aos bens e serviços universais.  

Uma vez que, entende-se que cultura são “atitudes, mentalidades e 
valores e suas expressões e concretizações ou simbolizações em artefatos, 
práticas e representações” (BURKE, 2003, p. 8-9), enfim, universo onde 
os sujeitos fazem um movimento contínuo de reorganização e adaptação. 
Assim, entendemos que o patrimônio cultural é construído pelos grupos 
humanos, para que esses garantam seus pertencimentos e diferenciações, 
são escolhas que expressam poder e privilegiam os elementos do passado, os 
quais se tenha intenção de evidenciar. Nesse contexto, para compreender a 
paisagem cultural é necessário que o seu estudo vá além do materializado, 
ou seja, que busque-se detalhadamente entender os passos contrários, bem 
como, a interligação de todos os elementos que fazem dela sinônimo de cul-
tura, concretizada através do processo sócio-histórico. 

3. PAISAGEM CULTURAL DA BARRANCA DO RIO 
URUGUAI: O RIO, A FRONTEIRA E O FESTIVAL 

O Rio Uruguai é constante no imaginário e na vida diária dos ha-
bitantes do seu entorno e essa presença está representada em composições 
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musicais, poemas, textos f iccionais e artes plásticas produzidos por autores 
da região. O Festival da Barranca nasceu e seguiu acontecendo nas margens 
deste rio, elemento delimitador da fronteira entre o Brasil, a Argentina e o 
Uruguai. 

Minha mãe foi lavadeira 
E o meu pai foi pescador 
Nosso pão de cada dia 
Era um rio caminhador 
Eu cresci ao lado deles 
Nas barrancas do Uruguai8 

Conforme Bakthin (1993, p. 123), considera-se que fronteira é aqui-
lo que entremeia o sujeito, mas que também se desloca para as relações que 
este estabelece com os outros, em exercícios de demarcação, de modo que 
como resultado disso, é gerado um “jogo múltiplo dos discursos, seu en-
trelaçamento e seu contágio recíproco.” Segundo Thompson Flores (2012, 
p. 64), “A história de uma fronteira comporta, em primeira instância, seus 
movimentos de avanços e recuos da linha, o que incide considerar que exis-
tiram territórios e pessoas que estiveram dentro e fora do limite em mo-
mentos diferentes”. A margem de escolha dos sujeitos é quem vai def inir o 
quanto suas identidades podem manter-se mais ou menos “dadas”. 

Em sociedades da Antiguidade e da Idade Média e em sociedades 
tradicionais, agregar-se numa identidade era automático, um a priori para 
que houvesse existência simbólica do grupo. Na modernidade (BAUMAN 
1998;1999), em decorrência de um longo processo histórico, a noção de 
individualidade passou a fazer parte do contexto e ocasionou o enfraque-
cimento das identidades mais densas, o que não signif ica a inexistência de 
experiência na coletividade, af inal toda identidade é coletiva. 

A tradição do Festival da Barranca foi estabelecida pelos usos do 
passado no decorrer do tempo e durante quase meio século, manifestou 
o gauchismo nas suas edições. Gêneros e estilos artísticos se misturaram e  

8  Rio de Infância, composição de Miguel Bicca.  
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evoluíram, no entanto, o modelo adotado desde a primeira edição e a não 
participação de mulheres permanecem inalterados. Em 1985, Apparício Sil-
va Rillo, escreveu o seguinte texto, intitulado Entendendo a Barranca9: 

Nada acontece por acaso, segundo a teoria dos racionalistas (estes caras que são ali-
mentados a ração balanceada). Talvez tenham lá suas razões, os cujos. Menos no que 
se refere ao festival da Barranca. Este nasceu por acaso como os nenês de novembro, 
frutos da semeadura suada do Carnaval. Pois sucede que o pessoal de Os Angüeras 
e mais alguns de achego, desde pelo menos 1965, realizavam duas grandes pescarias 
no ano: uma na Semana Santa, outra em setembro. A primeira para o tradicional 
jejum de carne (mulheres não nos acompanhavam e até hoje não). A outra na Se-
mana da Pátria, para escapar (desculpa ...) dos chatíssimos desfiles que são a tônica 
da efeméride cívica.Para uma e outra pescaria vinham de Porto Alegre o Antonio 
Augusto Fagundes (Nico) e o Carlinhos Castilhos (Passaronga), com o Juarez Bitten-
court (Xuxu) algumas vezes e, quando em quando, com outras caras mais ou menos 
simpáticas. E aí aconteceu. Por acaso, repito, contrariando os racionalistas. A gente 
estava no “Pesqueiro da Bomba”, no Rio Uruguai, na Semana Santa de 1972. Ha-
via tomado umas que outras, alguém falou na Califórnia da Canção acontecida em 
primeira edição no dezembro anterior, em Uruguaiana, quando uma voz (acho que 
do Passaronga, outros acham que outro, há quem jure que de um espírito) sugeriu: –  
E se a gente fizesse o nosso festival? Aqui mesmo, no improviso, na barranca do rio? ... 
Então, naquela Semana Santa, noite de quinta-feira, ficou assentado em cepo de três 
pernas que se faria o festival. O Tio Manduca (disso sim, me lembro) propôs que as 
composições tivessem por base, tema único, nomeou-se o presidente da “Comissão” 
e lascou o tema: “Acampamento de Pescaria”. E aditou, enquanto me filava o trigési-
mo oitavo cigarro daquele dia: – Sábado de noite os artistas se apresentam. Vocês têm 
o dia todo de amanhã para trabalhar o tema. Tá resolvido ..
... Houve três concorrentes neste primeiro Festival da Barranca, que, naquela épo-
ca e porque estava em seu início, não merecia as maiúsculas que lhe dou. Carlinhos 
Castilhos, só e mal acompanhado; Nico Fagundes com “Fuça” no violão e, em dupla 
Zé Bicca e esta voz que vos fala. Apresentadas as composições, por ordem de sorteio, 
cantou o Carlinhos (palmas, palmas e palmas), cantou o Bicca (idem, idem e idem) 
e finalmente o Nico (ibidem, ibidem e ibidem). A platéia, meio sobre a empolgação, 
assentava-se em semicírculo. Todos (eu disse todos) votaram. Menos os concorrentes, 
claro. Ganhou o Nico, com “Eu e o Rio” – hoje gravada, como tantas composições 
que nasceram na Barranca para ganhar alguns dos mais importantes festivais nativis-
tas do Estado. O detalhe, nisso tudo, é que a composição vencedora (linda, a melhor 
da noite), nada tinha a ver com o tema proposto. Cantava a relação espiritual de um 
amante descornado com as águas do Rio Uruguai. Mas o fato é que ganhou. O que 

9  Disponível em: <http://www.angueras.com.br/barranca1.html>. Acesso em: 03 abr. 2019.
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prova, desde a idade da pedra dos festivais nativistas, que júri deste tipo de evento não 
é flor de cheirar com pouca venta. A confraternização foi geral, o vencedor queria por 
que queria o prêmio (mas que prêmio caracos?). O Milton Souza ganiçava de raiva 
por que lhe haviam estragado a gravação (para a rádio São Miguel, ouviram?) por 
intervenção de calão não recomendável, eu achei que estava uma beleza, nada como 
o autêntico e o espontâneo para valorizar uma reportagem ... Aí o Milton me olhou 
de esquadro e eu saí pelo arrabalde. Pensando que Deus me desse saúde, engenho e 
arte, um dia eu ia escrever esse episódio. O que faço, vinte anos mais velho, mas feliz. 
Porque o Festival da Barranca, nesse tempo, depois de catorze edições, faz por merecer 
as maiúsculas que agora lhe confiro.
 
Em A Invenção das Tradições, Eric Hobsbawm e Terence Ranger 

(1997) estabelecem um conceito para tradição, onde apontam que a ideia de 
recorrência presente tanto nas tradições inventadas ou recriadas são dispo-
sitivos acionados com o intuito de tornar a prática crível enquanto legado.

O termo “tradição inventada” é utilizado num sentido amplo, mas nunca indefinido. 
Inclui tanto as “tradições” realmente inventadas, construídas e formalmente institu-
cionalizadas, quanto as que surgiram de maneira mais difícil de localizar num perío-
do limitado e determinado de tempo – às vezes coisa de poucos anos apenas – e se 
estabeleceram com enorme rapidez. (...) Por “tradição inventada” entende-se um con-
junto de práticas, normalmente reguladas por regras tácita ou abertamente aceitas; 
tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e normas 
de comportamento através da repetição, o que implica, automaticamente; uma con-
tinuidade em relação ao passado. (HOBSBAWM, E. e RANGER, T., 1997, p. 9).    

O que teve início com uma pescaria na Semana Santa, em 1972, tor-
nou-se o mais antigo festival ininterrupto do Estado e um dos mais impor-
tantes espaços de elaboração do patrimônio cultural gaúcho. Conforme Mi-
guel Bicca (apud VIGNA, 2019)10, até o início da década de 1970, a música 
regional era bastante influenciada por fatores externos à cultura. De modo 
que a partir da Califórnia da Canção Nativa e do Festival da Barranca, o 
cenário foi transformado.

10  VIGNA, R. Festival da Barranca, um marco da música regional gaúcha. Jornal do Comércio, 
26 abr. 2019. Disponível em: http://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/especiais/reporta-
gem_cultural/2019/04/680833-festival-da-barranca-um-marco-da-musica-regional-gaucha.
html> Acesso em: 27 abr. 2019.  
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 A paisagem de São Borja, às margens do Rio Uruguai, há quarenta e 
oito anos é modif icada durante a Semana Santa. Na encosta, chamada co-
mumente de barranco, onde durante todo ano, por quase um quarto de sé-
culo mora apenas um homem chamado José Humberto Batagnolli Lima11, 
mais conhecido por Farelo, é organizado o ambiente para o Festival. A casa 
onde Farelo vive, funciona como escritório do evento, durante o ano todo. 
Mas é na Semana Santa que acontece o encontro pelo qual a equipe orga-
nizadora e os convidados aguardam desde a última edição. Oficialmente, o 
evento inicia na sexta-feira, mas muitos chegam já no inicio da semana. São 
montadas barracas, há uma cozinha e de alguns anos para cá foi construído 
um palco com uma cobertura, visto que as chuvas são frequentes nesta épo-
ca do ano na região. 

O improviso e o tema único são outras peculiaridades da Barranca, 
e, a cada ano, tais condições são reaf irmadas. O tema proposto aos compo-
sitores é conhecido na noite de sexta-feira, para ser apresentado na noite de 
sábado, de modo que os participantes têm 24 horas para elaborar a obra. As 
premiações são: Cigarra de Acampamento, para aquele que canta por mais 
tempo e anima o grupo; O Comendador, para quem alcançar um alto grau 
alcoólico, porém sem ser qualif icado como um “borracho” inconveniente; 
Troféu Quá Quá, premia a música irreverente e com humor; Troféu Sérgio 
Jacaré, para a melhor letra e Troféu Apparicio Silva Rillo, ao primeiro lugar. 
Ainda, na Barranca há uma moeda própria, chamada de “manduca”, em 
homenagem a Cláudio Oraindi Rodrigues, primeiro jurado do festival.

Muitos artistas, poetas, cantores, instrumentistas e escritores partici-
param e participam da Barranca, tais como o violonista virtuose Yamandú 
Costa, que frequentou o festival por várias edições na adolescência12. Des-
taca-se a presença quase que intermitente dos integrantes do grupo musi-
cal Tambo do Bando, do músico Pirisca Grecco, do poeta e artista plástico 
Rafael Ovídio, do violonista Gabriel Selvaje, da Confraria Ventania, um 

11  Farelo Lima e Miguel Bicca são os únicos fundadores da do Festival da Barranca que ainda 
estão vivos.  

12  A idade mínima para a participação na Barranca é de quatorze anos. 
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desdobramento de Os Angüeras e músicos independentes locais, dos Fa-
gundes, descendentes de Antônio, o Nico. Há alguns anos, atrelado e ante-
cedente ao Festival da Barranca, acontece a Caravana da Barranca, no centro 
de São Borja, evento onde artistas que participam do Festival apresentam-se 
para a comunidade e visitantes, como também em casas noturnas locais, que 
ofertam seus shows no decorrer da Semana Santa. 

De modo que a paisagem cultural da Barranca é expandida para além 
dos seus limites f ísicos e atua como um sistema que integra o Rio Uruguai, 
a fronteira do Brasil com a Argentina e o Festival da Barranca (1972). Por-
tanto, quando falamos de Paisagem Cultural, sobretudo, entende-se que 
considerar apenas o que é visível e atual é incipiente, pois a paisagem cul-
tural é a concretização de um processo sócio histórico, portanto, a partir 
deste enfoque buscamos ir além daquilo que é visual a f im de revelarmos as 
subjetividades, a partir também de seus sons e cheiros. (FURNALETTO e 
KOZEL, 2014).

4. CONSIDERAÇÕES 

O Festival da Barranca assume a condição de patrimônio cultural por 
ser um espaço de construção da identidade cultural gaúcha, pois no decor-
rer de quase cinquenta anos de existência, tem considerável representativi-
dade dentro do gauchismo, e ainda que as músicas permaneçam inéditas ao 

Figura 2 e 3 – Imagens do Festival. 

Fonte: Acervo Os AgÜeras.
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f inal do evento, estão aptas às inscrições no circuito de festivais de música 
regional, que correspondem a mais de trinta, distribuídos pelos estados da 
região sul do Brasil, da Argentina e do Uruguai. 

Em 29 de março de 2018, o chefe do executivo municipal assinou 
a Lei 5.332 que institui o Festival da Barranca como Patrimônio Cultural 
Imaterial de São Borja13 e em 21 de maio deste ano, os deputados estaduais 
do Partido Democrático Trabalhista (PDT), Eduardo Loureiro e Luiz Ma-
renco, protocolaram na Assembleia Legislativa o projeto de lei que declara 
o Festival da Barranca como integrante do Patrimônio Cultural Imaterial 
do Rio Grande do Sul14.

Depreendeu-se da pesquisa que a Paisagem Cultural da Barranca do 
Rio Uruguai atua na construção do patrimônio cultural gaúcho através de 
processos políticos, sociais e culturais, onde f icam evidenciadas as relações 
da política com as hierarquias, as negociações e lutas sociais, capazes de pro-
duzir contatos, trocas e conflitos, potencializados ainda pela condição de 
ser território de fronteira. Por f im, acredita-se que compreender os lugares 
como paisagens culturais, entendendo-os a partir da fruição dos indivíduos 
com a natureza, além de contribuir para a salvaguarda dos patrimônios 
dos grupos humanos, possibilita diálogos para a construção de um futuro  
mais progressista. 
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RESUMO
A ferrovia chegou no Piauí depois de muitas paralisações, sendo somente em 1916 
a inauguração do primeiro ramal ferroviário, ligando Portinho à Cacimbão na re-
gião norte do Estado. Nesta região foram inaugurados outros trechos e estações 
ferroviárias entre os anos de 1920 a 1937, atingindo cidades como Parnaíba, Amar-
ração (atual Luís Correia), Bom Princípio, Frecheiras, Cocal, Deserto, Piracuruca e 
Piripiri. Com as ferrovias, a paisagem urbana e rural se modif ica, as ruas assumem 
novos contornos e funções, o que antes funcionava como símbolo do movimen-
to de pedestres, com o trem passa a ter outros signif icados: espaço de velocidade, 
barulho das locomotivas, perigo dos atropelamentos, trabalho, etc. A proposta é 
problematizar o legado do patrimônio industrial ferroviário na cidade de Parnaíba 
no período de 1916 a 1980, uma das primeiras cidades do Estado a ser contemplada 
por trilhos de ferro e a ter sua paisagem transformada com a passagem do trem. Para 
isso, analisamos elementos materiais da cidade dotados de diferentes temporalida-
des, sendo os espaços da ferrovia marcados pelo fervilhar humano (do passageiro 
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ao trabalhador ferroviário) por meio da estação ferroviária, da guarita, das of icinas, 
etc. Além disso, as memórias escritas e orais dos atores sociais, por meio de crônicas 
publicadas em jornais e entrevistas orais com ferroviários aposentados da Central 
do Piauí na busca de compreender os diversos sentidos atribuídos ao espaço ferro-
viário e a relação com a história da cidade.
Palavras-chave: Memória. Patrimônio Industrial. Ferrovia.

O período compreendido entre 1889 e 1930 marcou a fase de expan-
são das ferrovias no território brasileiro. O recorte temporal de 1897 a 1914 
é bastante emblemático, pois foram construídos 12.386 km de ferrovias no 
Brasil, atingindo depois um total de 26.062 km, presentes principalmente 
nos estados do Rio de Janeiro e São Paulo. Essas ferrovias foram implantadas 
através de investimentos estrangeiros, principalmente de empresários ingle-
ses que procuravam maiores lucros com o transporte da produção de café 
(Sul) e açúcar (Nordeste). Nos primeiros anos do século XX, o governo fe-
deral incentivou a construção de estradas de ferro no nordeste do país como 
forma de integrar as regiões e diminuir as calamidades da seca. Nesse período, 
essa região era identificada como área-problema devido, especialmente, ao fe-
nômeno da seca e suas consequências socioeconômicas. O governo central, 
no sentido de diminuir esses efeitos, promoveu políticas públicas, dentre as 
quais a criação da Inspetoria das Obras Contra as Secas (IOCS), em 1909, 
sendo transformada em 1945 no Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas (DNOCS). Essas ações governamentais privilegiavam a construção 
de açudes, poços, estradas, ferrovias etc. (VIDAL, 2007). 

Nos primeiros anos do século XX, o Piauí ainda não possuía um quilô-
metro sequer de trilhos assentados. Foi somente em 19 de novembro de 1916 
que ocorreu a inauguração do primeiro trecho ferroviário na região norte do 
estado, entre Portinho e Cacimbão, com 24km de extensão. Nesse mesmo dia 
foi também lançada a pedra fundamental da Estação Ferroviária de Parnaíba. 

A ferrovia chegou ao Piauí num momento em que o governo federal 
começava a se preocupar em integrar e desenvolver as diversas regiões bra-
sileiras através da construção de rodovias em todo o país. Nesse sentido, 
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as ferrovias assumiram posição secundária nos programas de transporte do 
governo federal, f icando muitos projetos ferroviários esquecidos ou aban-
donados durante anos. No Piauí não seria diferente. Antes da implantação 
dos primeiros trechos ferroviários, muitos estudos e projetos foram produ-
zidos e mantidos no esquecimento durante os anos f inais do século XIX e 
iniciais do século XX, mas, por iniciativa do governo federal, acabaram sen-
do efetivados alguns desses trechos, especialmente aqueles que interligavam 
Amarração (Atual cidade de Luís Correia) às principais cidades da região 
norte do estado: Parnaíba (1920), Cocal (1923) e Piracuruca (1923).

Depois desses primeiros trilhos implantados no Estado, as condições me-
lhoraram por parte do envio de verbas consignadas no orçamento da República 
para o prolongamento da construção, sendo construído o prolongamento da 
estrada de ferro até a cidade de Piracuruca, inaugurando a estação ferroviária 
desta cidade em 1923. O engenheiro Bacelar entregou, neste mesmo ano, 148 
quilômetros de via permanente, desde Luiz Correia até Piracuruca. Além disso, 
houve o aumento da aquisição de material rodante e de tração, bem como de 
máquinas ferramentas para as oficinas mecânicas, que ficaram aparelhadas para 
atender aos reparos, consertos e execução de outras obras da ferrovia. 

Para facilitar a construção da ferrovia foram instalados edif ícios, 
casas de turma, depósitos e estações nas principais localidades da região. 
As estações ferroviárias construídas nesse período foram a Luiz Correia 
(Km 0,000), Floriópolis (Km 7,612), Parnaíba (13,602), Bom Princí-
pio (Km 50,452), Frecheiras (Km 74,258), Cocal (Km 86,743), Deserto  
(Km 108,638) e Piracuruca (km 147,295). A inauguração desta última 
ocorreu em 19 de novembro de 1923, pelo engenheiro Miguel Furtado Ba-
celar que em telegrama enviado a redação do jornal O Piauhy informou aos 
piauienses a entrega desta estação aos serviços ferroviários. Diz o telegrama,

PIRACURUCA, 19 – Congratulo-me com essa distinta redação pela inaugu-
ração que realizei nesta data da estação de Piracuruca, situada no quilômetro 
147.295 da linha tronco da Central do Piauí e tráfego em toda sua extensão de 
acordo com o projeto aprovado pelo decreto n.9930, de 11 de dezembro de 1912. 
Saudações afetuosas. – Miguel Bacelar, Diretor E. F. C. Piauí. (DE AMARRA-
ÇÃO..., 1923, p. 1)
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1. TREM DE FERRO: MEDO E ADMIRAÇÃO

A memória ferroviária piauiense se encontra nos lugares onde parte 
da população conviveu em seu cotidiano com a locomotiva parando nas 
estações ferroviárias das cidades do interior. O historiador que se envere-
dar por esse caminho, poderá encontrar uma história repleta de magia e 
encantamento, quando uma população soube receber de braços abertos a 
chegada de um grande símbolo da modernidade – o trem de ferro. A me-
mória de uma cidade se constrói com os vários símbolos que a representam 
ou a representaram e, as estações ferroviárias guardam as lembranças dos 
murmurinhos das pessoas em dias em que o trem chegava em sua esplanada, 
deixando a população alegre com a chegada de parentes e amigos e, ao mes-
mo tempo, triste com a partida.

Entre a população existiam aqueles que tinham medo da locomotiva 
que soltava no ar faíscas que muitas vezes provocavam incêndios nas casas 
próximas aos trilhos de ferro. Francisco Marques (2006) lembra de incên-
dios que ocorreram em cidades como “Bom Princípio, por exemplo, Bom 
Princípio foi o lugar que mais queimou casas por aqui. Bom Princípio sem-
pre queimava casa, sempre. Era tal que na hora que o trem passava o povo 
botava água, f icava com a lata d’agua”. Isso demonstra que os incêndios nas 
casas de palha eram constantes e provocavam medo nos moradores que mo-
ravam às margens da ferrovia e como prevenção de possíveis desastres essas 
famílias aguardavam a chegada da locomotiva, munidas de baldes d’água em 
frente as suas casas.

A locomotiva causava, também medo das famílias devido aos aci-
dentes constantes que aconteciam na estrada de ferro. Em Parnaíba, um 
acidente que envolveu dois irmãos f icou na memória da população, Rai-
mundo e Francisco, foram mortos na linha do trem, no Catanduvas, atro-
pelados pela locomotiva Maroquinha. Os dois rapazes estavam caminhando 
na linha do trem quando um avião pousou no aeroporto, eles não conse-
guiram ouvir o apito da locomotiva que se aproximava e não pode parar.  
Eles são considerados milagrosos na região, sendo depositados ex-votos em um  
pequeno mausoléu.
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Em Cocal, Francisco Marques evidencia que os acidentes na estação 
ferroviária eram constantes, principalmente vitimando crianças que

[...] era muito perigoso na saída do trem ficarem pendurados [...]. Saíam pendura-
dos e caíam as vezes, as vezes até morriam, pulavam do trem. Era muito perigoso. Era 
muito perigoso. Tá certo que o maquinista arrancava devagar, com o olho pra trás 
olhando vê se tava tudo bem, ele tinha a janela dele, a máquina a vapor regulava aqui 
[...]. Crianças brincavam muito, era um perigo, brincava muito dentro dos vagões, o 
trem chegava ficavam brincando nos vagões. (MARQUES, 2006)

O medo da locomotiva também veio acompanhado pela admiração 
da população do interior pelo novo meio de transporte que aparecia, pela 
sua velocidade e segurança em se transportar as mercadorias e os passagei-
ros. Segundo Cecília Nunes,

Essas pessoas viam o trem como algo fantástico, maravilhoso, de grande utilidade, 
pois transportava pessoas, animais, pedras, madeiras, carga de cereais e frutas para ou-
tros locais do Piauí e também algo do extrativismo vegetal para fora do Estado através 
de Parnaíba. (NUNES, 1996)

A ferrovia guarda a história e memória de ferroviários que traba-
lharam de sol a sol para ver concluído um grande sonho, ver o território 
piauiense cortado por trilhos de ferro. São ferroviários representados por 
operários, maquinistas, foguistas, graxeiros, chefes de trem, guarda-freios, 
conservadores de linha, feitores, chefes de turma, tunileiros, ferreiros, sol-
dadores, torneiros, eletricistas, bagageiros, carregadores, um mundo de ho-
mens povoando as estações ferroviárias de várias cidades do interior. 

2. O FIM DO MOVIMENTO FERROVIÁRIO: MEMÓRIA E 
PATRIMÔNIO

Nas cidades que não há mais movimento ferroviário, em geral, tive-
ram os trilhos arrancados e as construções ocupadas pela prefeitura, que 
geralmente transformam as estações em museus, como forma de preserva-
ção da memória ferroviária. O complexo arquitetônico mais importante 
da Estrada de Ferro Central do Piauí foi a estação ferroviária de Parnaíba, 
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inaugurada em 1920 e situada na região central da cidade, no cruzamento 
das atuais avenidas Chagas Rodrigues e Presidente Getúlio Vargas (Antiga 
rua Grande). 

Essa estação apresenta um importante conjunto de edif icações com-
posta de plataformas, rampas, prédios onde funcionavam a Inspetoria de 
Telégrafo e Iluminação, a Tipografia, a Caixa d’água, além de um espaço 
do velho curral, onde desembarcava o gado transportado pelo trem. Os pri-
meiros trilhos chegaram à cidade depois de implantados no litoral, ligando 
Amarração a Parnaíba. Nessa cidade, os trilhos se conectavam em um pré-
dio conhecido como Guarita (Atual bairro São Francisco), onde era feito o 
desvio da estrada de ferro Cocal ou Igaraçú e, em seu entorno foram cons-
truídos casebres onde morava a maioria dos trabalhadores da ferrovia, além 
de estabelecimentos comerciais “começando assim um comércio com seus 
famosos cabarés e cortiços”. (RAMOS, 2008, p. 110-111)

Na Estação Ferroviária de Parnaíba pode ser encontrado um aparato 
completo que auxiliava os operários e passageiros da ferrovia como uma esta-
ção de passageiros, pátio de manobra, inspetoria de transportes e comunica-
ção, arquivo, almoxarifado, posto médico, tipografia e uma oficina de manu-
tenção das linhas férreas, da locomotiva, dos vagões, locomoveis, gôndolas, 
trolleys etc. Nesse lugar de memória atualmente está sendo utilizado como 
Museu do Trem do Piauí onde são conservados um grande acervo da estrada 
de ferro e da própria estação em seu período áurea de funcionamento. 

O que faz parte do Museu do Trem do Piauí é a estação de passagei-
ros, com duas plataformas, rampas e gradis com portões, o pátio interno 
com as diversas linhas férreas; o pátio onde funcionava a Inspetoria de Te-
légrafo e Iluminação; o prédio onde funcionou a tipografia; a Caixa d’água, 
que abastecia as locomotivas, com imóvel contínuo, e o espaço do velho 
curral, onde desembarcava o gado transportado pelo trem. Dentro do mu-
seu pode ser encontrado um acervo de fotograf ias que retratam a história 
inicial da ferrovia, o primeiro engenheiro (Miguel Furtado Bacelar), as pri-
meiras locomotivas da estrada, as vestimentas e materiais de manutenção 
dos operários etc.
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As ferrovias quando de sua implantação transformaram paisagens 
fazendo parte das representações do próprio espaço das cidades. Elas eram 
representadas de diversas maneiras pelos moradores que tiveram seus hábi-
tos e costumes moldados pela técnica ferroviária. Nesse sentido, a memória 
de uma cidade se constrói com os vários símbolos que f izeram parte de sua 
história. As estações ferroviárias, por exemplo, guardam em suas paredes, 
em suas plataformas, em seus trilhos, o murmurinho das pessoas em dias em 
que o trem “quando em movimento, produzia um barulho rústico e deixava 
o ar envolvido por rolos de fumaça escura, enquanto seu estrídulo apito 
chamava a atenção da população”. (ARAÚJO, 2002, p. 137) 

Em Parnaíba, o espaço da estação ferroviária tinha vários signif ica-
dos: sociabilidade, diversão e trabalho. Enquanto espaço de sociabilidade a 
estação funcionava como centro de convergência da população proveniente 
de diversos lugares da região e a chegada do trem representava a alegria da 
chegada e a tristeza da partida de parentes e amigos, além de 

[...] alegrar as tardes de quarta e sexta-feira, chegando a esplanada da estação de Par-
naíba com sua composição repleta de frutas para vender, animais para abate, beijus, 
farinha, goma e as gostosas tapiocas de Marruás tão apreciadas por todos. (ARAÚJO, 
2002, p. 138)

A estação de Parnaíba ainda hoje persiste no cenário social da cidade 
resistindo às transformações inerentes ao espaço urbano e, ao mesmo tempo 
permite contar a história local e possibilita entender o processo de desen-
volvimento da cidade e sua relação com a ferrovia. Nas memórias de anti-
gos trabalhadores a estação era caracterizada como espaço múltiplo, onde 
convergiam para lá muitas pessoas movidas por interesses diversos: aguar-
dar a chegada do trem, trabalhar, observar o movimento dos transeuntes e, 
principalmente pela curiosidade. Para seu Aluísio da Costa Quaresma, que 
trabalhou no restaurante do trem no f inal da década de 1960 até 1980, a 
estação ferroviária era bastante movimentada:

Era, o movimento era muito grande, gente demais né? esperando a chegada do trem 
porque nesse tempo vinha muita coisa pra vender: galinha, vinha bode, carneiro, boi, 
tapioca, melancia, piqui e eram vendido uma parte aqui e o pessoal vinha comprar 
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quer dizer era quase uma feira que nós tínhamos aí na época. [...] Tinha um movi-
mentozim bom porque nós tínhamos muita gente aqui esperando o trem porque o 
trem era um meio de transporte popular por um seguinte muita gente não conhecia, 
né? Gente de fora que chegava aqui queria ver, olhar a Maria Fumaça aí, como era o 
trem, como era o funcionamento, aquela coisa, né? Tinha gente que tinha essa curio-
sidade de saber como era que movimentava uma bicha daquela toda de ferro. Então, 
o pessoal tinha curiosidade de saber, né? Muita gente queria conhecer, o pessoal da-
qui não, mas gente que vinha de fora não sabia como era o funcionamento. Então, 
queria ver como era. (QUARESMA, 2009)

A locomotiva e a estrada de ferro sempre representaram símbolos de 
curiosidade e estranhamento, trouxeram também a sensação que por mais 
distantes que estivermos somos civilizados e contemporâneos. Nessa narra-
tiva, seu Aluísio mencionou que o movimento na esplanada da estação fer-
roviária de Parnaíba era marcado pela presença da população movida pela 
curiosidade em descobrir “como era que movimentava uma bicha daquela 
toda de ferro”, principalmente pessoas vindas de outras localidades. Além 
disso, nas proximidades da estação caracterizava-se uma feira livre onde 
eram comercializados alimentos, animais e outros artigos. 

No espaço urbano atual, novos elementos marcam a paisagem, como 
as estradas asfaltadas, edif ícios comerciais, casas residenciais etc. No entan-
to, mesmo depois da desativação da ferrovia no Piauí no f inal da década de 
1980, ainda hoje persistem ao longo do traçado ferroviário elementos que 
remetem ao tempo em que a ferrovia representava um importante meio de 
transporte de mercadorias e passageiros: estações, almoxarifado, vilas operá-
rias, caixas d’água etc. 

Ao percorrer a estrada de ferro que ligava Parnaíba à Teresina pode 
se perceber que grande parte dessa estrutura ferroviária está atualmente em 
péssimo estado de conservação (a maioria das estações encontram-se abando-
nadas ou foram cedidas às prefeituras para realizarem algum trabalho de reva-
lorização dos espaços) ou foi arrancado todo o material rodante (dormentes, 
trilhos etc.), sinalizando a desativação do sistema ferroviário no Piauí. 

No entanto, nas narrativas de alguns ferroviários aposentados existem 
elementos que marcam a memória de um tempo em que o trem mantinha um 
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intercâmbio com diversos povoados e cidades vizinhas, transportando passa-
geiros e mercadorias. O senhor José Ricardo, que trabalhou como assistente 
de manutenção da estrada de ferro piauiense, ao ser questionado sobre o mo-
vimento da estação ferroviária em dias da chegada do trem lembrava:

[...] no dia de chegada de trem era um movimento mais monstro do mundo porque 
o trem trazia muita coisa né? Era assim de gente (gesto), carro na estação ninguém po-
dia nem, nem botar outra, outra, tinha vez que a gente não podia nem passar naquela 
frente daquela estação de gente, um movimento muito grande. [...] Vinha gente de 
todo lugar, vinha gente do, de Piripiri pra cá, esses comerciante vinha fazer tudo com-
pra era aqui, daqui levava pro trem porque o frete era barato né? Acabou-se tudo, 
acabou com tudo. (SILVA, 2009)

Na lembrança do ferroviário aposentado, José Ricardo, na estação 
ferroviária quando o trem chegava existia um grande movimento de pessoas 
em sua esplanada vindas de “todo lugar”, principalmente comerciantes de 
cidades vizinhas como Piripiri que realizavam as compras no comércio lo-
cal e retornavam a sua localidade de origem, levando suas mercadorias pelo 
trem devido ao frete que era bastante reduzido. No entanto, ao f inal da nar-
rativa seu José Ricardo lamentava por hoje não ver mais aquele movimento 
na estação de Parnaíba ocasionado pela desativação do sistema ferroviário 
no Piauí. 

Na estação de Parnaíba foi montado um grandioso pátio de operação 
que conciliavam diversas funções: operação ferroviária e de caráter admi-
nistrativo, o que incluía a diretoria e os demais serviços da ferrovia. Nesse 
sentido, concomitante a estação foram surgindo outras edif icações que au-
xiliavam os trabalhos ferroviários como oficinas de manutenção, concerto 
e reforma; almoxarifado, para administração interna; posto telegráf ico, co-
municação entre as estações; caixas d’água, abastecimento das locomotivas; 
posto médico, atendimento aos funcionários e passageiros acidentados; vila 
ferroviária, que servia para dar suporte ao funcionamento e à manutenção 
das linhas e abrigava os funcionários da via férrea. Nas oficinas, por exem-
plo, fundiam-se peças e reformavam-se vagões danif icados, com um pessoal 
altamente qualif icado, capazes de solucionar quaisquer problemas ao lon-
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go da via permanente, como era chamada a linha de ferro. Desde o início,  
a estação de Parnaíba foi a mais importante da Estrada de Ferro Central do 
Piauí. Alguns dos entrevistados mencionavam as estruturas da ferrovia e da 
estação de Parnaíba. O senhor Geraldo Alves, que trabalhou na Rede Ferro-
viária Federal S.A lotado no sexto distrito de Parnaíba como artíf ice de via 
permanente, quando questionado sobre a estação af irmava que:

Enquanto lugar de trabalho ele tinha a pasta de, de, de, a bilheteria pra vender o bi-
lhete para os passageiros primeiro, segundo, terceira classe, tinha a pasta do, do, do, 
da, da, das comunicações e a outra ficava recebendo é... no caso se tivesse um trem 
em Piripiri, em Bom Princípio pra vim pra cá se tivesse outro voltando daqui pra, 
pra passar em Bom Princípio aí o de lá tinha que esperar o daqui depois que o daqui 
passasse lá aí dava linha franca pro outro lá vim pra cá. [...] Tinha a comunicação. [...] 
Tem o almojarifado, tinha o encadernamento dos próprios livros, dos cadernos, tinha 
uma tipografia. [...] As oficinas funcionavam era uma das melhores do nordeste, das 
mais, das maior que tinha aqui no nordeste era aqui em Parnaíba, aqui fez, fizeram 
até peça para avião, um avião deu um problema aqui e fizeram a peça trouxeram aí os 
torneiro fizeram. (ALVES, 2009)

Atualmente, a ferrovia passou a ser patrimônio cultural1 no Piauí ao 
fornecer novos signif icados e representações as diversas estruturas construí-
das e denominar com nomes que faz referência ao mundo ferroviário as ave-
nidas, ruas e praças de várias cidades. Em Parnaíba, um dos exemplos dignos 
de nota é a homenagem ao primeiro diretor da Estrada de Ferro Central do 
Piauí, o engenheiro Miguel Furtado Bacelar, nascido em 1877 na cidade 
de Brejo (MA), casou-se com Flora Castelo Branco Clark Bacelar, f ilha de 
James Frederick Clark, inglês que chegou em Parnaíba em 1869 e se tornou 
um dos grandes empreendedores comerciais de Parnaíba, através da Casa 
Inglesa. Bacelar formou-se em Engenharia pela Universidade Federal do 

1  Segundo Gonçalves: Os patrimônios culturais são estratégias por meio das quais grupos 
sociais e indivíduos narram sua memória e sua identidade, buscando para elas um lugar público 
de reconhecimento, na medida mesmo em que as transformam em “patrimônio”. Transformar 
objetos, estruturas arquitetônicas e estruturas urbanísticas em patrimônio cultural significa atri-
buir-lhes uma função de “representação”, que funda a memória e a identidade. GONÇALVES, 
José Reginaldo Santos. Monumentalidade e cotidiano: os patrimônios culturais como gênero 
de discurso. In: OLIVEIRAS, Lúcia Lippi (Org.). Cidade: história e desafios. Rio de Janeiro: Ed. 
Fundação Getulio Vargas, 2002. p. 121.
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Rio de Janeiro e, atuou como f iscal da antiga construção ferroviária do Es-
tado. Como forma de homenagear as ações deste engenheiro na construção 
dos primeiros trilhos ferroviários em solo piauiense passou a ser nome da 
praça em frente ao edif ício da estação da EFCP, agraciado com um busto.

Nas cidades que não há mais movimento ferroviário, em geral, tive-
ram os trilhos arrancados e as construções ocupadas pela prefeitura, que 
geralmente transformam as estações em museus, como forma de preserva-
ção da memória ferroviária. O complexo arquitetônico mais importante da 
Estrada de Ferro Central do Piauí foi a estação ferroviária de Parnaíba. De 
acordo com Maria Elita S. de Araújo:

Na avenida Presidente Vargas (Rua Grande), os trilhos da Estrada de Ferro Central 
do Piauí, já desceram por ela, indo até ao Porto das Barcas (Porto Salgado), favore-
cendo a ida e vinda de vagões puxados pela Maria Fumaça, no transporte de cargas 
destinadas a vários lugares, através de gaiolas que ali aportavam (o rio era navegável). 
(ARAÚJO, 2002, p. 36)

A antiga Rua Grande era a porta de entrada das elites parnaibana 
nas primeiras décadas do século XX, pois residir nessa rua signif icava si-
nônimo de riqueza e poder, os casarões de importantes famílias da cidade 
situavam-se nela que era conhecida como grande corredor da vida social do 
período. Dentre as edif icações existentes próximo a antiga Rua Grande se 
pode destacar a estação ferroviária composta de outras edif icações anexas: 
plataformas, rampas, prédios onde funcionavam a Inspetoria de Telégrafo 
e Iluminação, a Tipografia, a Caixa d’água, além de um espaço do velho 
curral, onde desembarcava o gado transportado pelo trem. 

O governo federal através da Secretaria do Patrimônio da União vem 
organizando um Programa de Destinação do Patrimônio da Extinta RFFSA 
com objetivo de apoiar ações locais nas áreas de desenvolvimento social, ur-
bano e ambiental mediante a regularização, cessão ou compartilhamento da 
gestão de imóveis da União oriundos da extinta Rede Ferroviária Federal 
S.A., – RFFSA, visando, por sua vez, assegurar o cumprimento da função 
socioambiental desse importante patrimônio público. Este programa desti-
na-se aos Municípios e entidades privadas sem f ins lucrativos interessados 
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na utilização de imóveis da União da extinta RFFSA para f ins de implanta-
ção de programas, projetos e ações sociais de preservação do patrimônio fer-
roviário. Nesse sentido, a estação ferroviária de Parnaíba atualmente abriga 
um pequeno e representativo museu, o Museu do Trem do Piauí, inaugura-
do em 2002. Foi criado através de convênio entre a prefeitura de Parnaíba e 
a Rede Ferroviária Federal S. A., que concedeu à prefeitura todo o terreno 
do parque da antiga estação de passageiros com seus diversos imóveis e uma 
coleção de peças e equipamentos da época de funcionamento da ferrovia. 

Em Parnaíba, o acervo de bens móveis históricos do Museu do Trem 
do Piauí é constituído de um aparato completo que auxiliava os operários 
e passageiros da ferrovia como uma estação de passageiros, pátio de mano-
bra, inspetoria de transportes e comunicação, arquivo, almoxarifado, posto 
médico, tipografia e uma oficina de manutenção das linhas férreas, da loco-
motiva, dos vagões, locomoveis, gôndolas, trolleys, etc. Além de fotograf ias 
que retratam a história da ferrovia (do primeiro engenheiro, Miguel Furta-
do Bacelar, das antigas locomotivas, de operários, do universo do trabalho, 
etc.) e equipamentos de apoio da estação e dos funcionários (relógios, cadei-
ras de passageiros, telefones, carimbos, alicates perfuradores de passagens, 
carregador de bateria, relógio de pressão, tacógrafo de locomotiva, máqui-
nas de calcular, dentre outros). 

Diante disso, podemos perceber que existe muito a ser desvendado 
da história e memória ferroviária piauiense. A ferrovia no Piauí represen-
tou em seu período áureo, na segunda metade do século XX um sistema de 
grande utilidade, principalmente nas cidades do interior situadas na região 
norte do Estado como Parnaíba, Cocal e Piracuruca. Nessas cidades podem 
ser encontradas pessoas que trabalhavam na estrada de ferro ou que convi-
veram em seu dia a dia com a locomotiva a passar próximo as suas casas ou 
utilizado para transporte de passageiros e mercadorias. Além disso, grande 
parte das estruturas da ferrovia Central do Piauí encontra-se abandonada, 
necessitando de ações concretas de preservação para que não ocorra o es-
quecimento da importância que foi para o desenvolvimento das cidades da 
região norte do Estado.
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RESUMO
Este artigo que possui como tema “A Educação Patrimonial em escolas públicas da 
região das antigas reduções jesuíticas missioneiras: o caso de Santo Ângelo”, tem 
o intuito de apresentar os resultados da pesquisa realizada no ano de 2015, como 
parte do trabalho monográfico desenvolvido para o curso de Pedagogia da URI 
– Campus Santo Ângelo. A investigação objetivou compreender o papel da Educa-
ção Patrimonial como fator de desenvolvimento da consciência histórico-cultural 
nos sujeitos, enquanto cidadãos que reconhecem e valorizam a sua identidade lo-
cal. Nesta perspectiva, produziu-se um estudo bibliográf ico, de cunho qualitati-
vo, trazendo contribuições de diversos teóricos que abordam o assunto. Também, 
caracterizou-se como uma pesquisa-ação, em que aplicaram-se questionários com 
professores de História de onze escolas públicas de Santo Ângelo, acerca do que 
estava sendo trabalhado nos 4º e 5º anos do Ensino Fundamental, etapa na qual a 
história regional ganha maior ênfase nos currículos. Após a análise das informações 
coletadas, contatou-se que a maioria dos professores desconhecem a proposta da 
Educação Patrimonial ou não utilizam o patrimônio como fonte de conhecimento 
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no ensino de História, não oportunizando uma metodologia diferenciada capaz de 
promover aprendizagens signif icativas acerca do conhecimento da própria história 
missioneira. Consequentemente, os estudantes dif icilmente desenvolverão a cons-
ciência sobre a importância da preservação do passado, no sentido de conhecer e 
promover o cuidado do patrimônio seja ele material ou imaterial.
Palavras-chave: Ensino de História. Educação Patrimonial. Missões.

INTRODUÇÃO

Este artigo objetiva apresentar os resultados dos estudos realizados 
no ano de 2015, como parte da monografia de conclusão do curso de Peda-
gogia da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões – 
URI – Campus Santo Ângelo, tendo como tema “A Educação Patrimonial 
em escolas públicas da região das antigas reduções jesuíticas missioneiras: o 
caso de Santo Ângelo”. Nesta perspectiva, buscou-se compreender o papel 
da Educação Patrimonial como fator de desenvolvimento da consciência 
histórico-cultural nos sujeitos, enquanto cidadãos que reconhecem e valo-
rizam a sua identidade local.

A redução de San Angel Custódo foi a última dos Sete Povos das 
Missões a ser construída em 1706, pelo padre Diogo Haze. Ao total, as Mis-
sões eram compostas por 30 povos, distribuídos nos atuais territórios do 
Paraguai, Argentina, Uruguai e Brasil, sendo fundadas pelos padres jesuítas 
que tinham a incumbência de catequizar os indígenas guaranis, inserindo-
-os na fé cristã. Missão essa que foi interrompida com o Tratado de Madrid 
em 1750, quando os reis de Espanha e Portugal disputavam entre si o poder 
das terras, acabando por dizimar os índios, destruir os povoados e expulsar 
posteriormente os jesuítas da América. 

Essa é a História de um passado que auxiliou na criação da identi-
dade daqueles que atualmente vivem nas cidades construídas sobre os es-
combros das antigas reduções jesuítico-guaranis, como os santoangeleneses, 
porém que muitas vezes não conhecem sua origens e por isso não a valo-
rizam. Logo, a Educação Patrimonial torna-se um meio de promover esse 
reconhecimento, devendo ser efetivada nas escolas, com as crianças desde a 
mais tenra idade.
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Assim, a problemática central concentrou-se em estudar “O que está 
sendo trabalhado em História nas turmas de 4º e 5º anos do Ensino Fun-
damental?”, pois são nesses anos da educação básica, que o currículo está 
voltado para a aprendizagem da História do município. Para descobrir as 
respostas, além de todo um estudo qualitativo bibliográf ico, de caráter ex-
ploratório, descritivo e explicativo, optou-se por elaborar questionários a 
serem aplicados para professores dos anos correspondentes.

Logo, num primeiro momento se discorrerá sobre a importância da 
Educação Patrimonial nas instituições escolares, e posteriormente, a análise 
dos dados coletados dos questionários aplicados. Acredita-se que o estudo 
realizado, possa contribuir de alguma forma, inteirando os possíveis leito-
res da atual conjuntura no ensino de História, mostrando a metodologia 
de Educação Patrimonial, como uma ferramenta alternativa e muito válida 
para construir-se novas perspectivas de práticas pedagógicas signif icativas.

1. A IMPORTÂNCIA DA METODOLOGIA  
DA EDUCAÇÃO PATRIMONIAL NAS ESCOLAS

A Educação Patrimonial surgiu na década de 30, em torno do debate 
pela manifestação de documentos que tinham a ideia de criar iniciativas e 
projetos que realizassem ações educativas a f im de proteger e preservar o 
patrimônio, dando primeiramente um caráter pedagógico estratégico para 
os museus e imagens, como o Projeto Dom Ratão no Palácio de Verão do 
Imperador D. Pedro II (Rio de Janeiro). Posteriormente, em 1996 é lançado 
o Guia Básico de Educação Patrimonial, por Maria de Lourdes Parreiras 
Horta, Evelina Grunberg e Adriana Queiroz Monteiro, sendo o principal 
material de apoio para as ações realizadas no IPHAN, que começaram a se 
expandir para outros ambientes, como as escolas.

Como as próprias autoras ressaltam, a Educação Patrimonial é um 
instrumento de “alfabetização cultural”, possibilitando aos indivíduos fa-
zerem a leitura do mundo em que vivem, entrando em contato direto com 
os objetos de conhecimento. Para isso há quatro etapas progressivas e ne-
cessárias para a apreensão de objetos e fenômenos culturais, que envolvem 
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a observação, registro, exploração e apropriação, levando em consideração a 
natureza processual das ações educativas. 

Mais do que isso, é o verdadeiro reconhecimento da sua própria His-
tória, que antecedeu os indivíduos em relação à temporalidade, mas está 
presente no dia a dia como partes da constituição da identidade do povo, 
seja em forma de patrimônio material como imaterial. Como ressalta Bran-
dão (1996),

Não se trata, [...], de pretender imobilizar, em um tempo presente, um bem, 
um legado, uma tradição de nossa cultura, cujo suposto valor seja justamente a sua 
condição de ser anacrônico com o que se cria e o que se pensa e viva agora, ali onde 
aquilo está ou existe. Trata-se de buscar, na qualidade de uma sempre presente e 
diversa releitura daquilo que é tradicional, o feixe de relações que ele estabelece 
com a vida social e simbólica das pessoas de agora. O feixe de significados que a 
sua presença significante provoca e desafia. (p.51).

A Educação Patrimonial também estimula um novo olhar para a es-
cola, tornando o território social um espaço educativo, possibilitando a ar-
ticulando de saberes diferenciados, ou seja, o oferecido pelo programa insti-
tucional escolar com o conhecimento popular das comunidades, tornando 
a aprendizagem signif icativa. Basicamente, signif ica estudá-lo de forma sis-
temática e criteriosa, com exercícios de percepção, manipulação, elaboração 
de hipóteses, comparação, questionamento, releituras, interpretação que 
une um ciclo constante que Horta (1999), chama de continuidade, trans-
formação e reutilização.

Como exemplo, supõe-se que está visitando um monumento histó-
rico, riquíssimoem detalhes a serem pontuados e analisados. Deve-se ter em 
mente indagações a respeito do passado e do presente, para refletir acerca 
de: como era o lugar antigamente e hoje? Quais suas dimensões, formas? 
Porque era assim e agora se diferencia ou se assemelha a outros locais? 
Como seria viver nesse espaço naquela época?

Neste contexto, quando se trabalha com esse método educativo, leva-
-se às crianças a realizarem uma experiência única, como se fossem detetives, 
a procurar pistas, assimilar dados, se esforçar para relacioná-los e chegar a 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1903

conclusões. Mexe-se com o imaginário, a criatividade, diferentemente de ver 
gravuras, meras ilustrações distanciadas do cotidiano.

Os objetos patrimoniais, os monumentos, sítios e centros históricos, ou o pa-
trimônio natural são um recurso educacional importante, pois permitem a 
ultrapassagem dos limites de cada disciplina, e o aprendizado de habilidades e temas 
que serão importantes para a vida dos alunos. Desta forma, podem ser usados como 
detonadores ou motivadores para qualquer área do currículo ou para reunir áreas 
aparentemente distantes no processo de ensino/aprendizagem. (HORTA, 
1999, p.36).

Importante salientar que não existe uma única forma ou modo de 
aplicar a metodologia da Educação Patrimonial, como se fosse algum recei-
tuário a seguir f ielmente, tendo em vista que os cenários onde serão utili-
zados são diversos. O que existe, é um material elaborado, o Guia Básico de 
Educação Patrimonial, já citado anteriormente, utilizado como referência 
para qualquer experiência de trabalho.

Atentando para suas orientações, percebe-se a centralidade do concei-
to de Patrimônio Cultural, sua diversidade e seu uso educacional. Qualquer 
pessoa é considerada capaz de ler os sentidos, signif icados, decodif icar as for-
mas, o conteúdo e a expressão de determinado produto da criação humana, 
seja ele utilitário, artístico ou simbólico. Contudo, necessita aproveitar suas 
capacidades de observação, registro, exploração e apropriação do objeto a  
ser apreendido. 

Além disso, é necessário definir e delimitar as f inalidades da ativi-
dade proposta, levando em conta aquilo que se deseja alcançar, bem como 
a natureza e a complexidade do objeto estudado. Primeiramente, ao inves-
tigá-lo, objetivando facilitar o processo de percepção, análise e interpreta-
ção, torna-se imprescindível fazer questionamentos acerca dos aspectos f í-
sicos/materiais, desenho/forma/design, função/uso, construção/processo e 
valor/signif icado do mesmo.

Sendo assim, poderia se perguntar: O que parece ser esse objeto? 
Como ele é? De que material é feito? Ele está inteiro ou foi alterado de 
alguma forma? Como é a decoração? Que cor, cheiro possui? Com que  
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f inalidade foi feito? Quem o fez? Onde foi feito? Como pode ser usado? 
Quanto vale? O que ele signif ica para as pessoas?

Ainda na etapa de observação, mais do que indagações, deve-se mani-
pular, experimentar, medir, e especialmente, fazer exercícios de percepção 
sensorial pois sentindo, desde pequenos, tomam parte do mundo no qual vi-
vem e constituem-se, atribuindo um signif icado próprio as coisas. A segunda 
parte, de registro, que envolve a f ixação do conhecimento percebido, apro-
fundado pela análise e interpretação crítica do objeto, pode ser feita através de 
desenhos, mapas, plantas baixas, maquetes, gráf icos, fotograf ias tiradas pelos 
próprios alunos, redações.

Importante salientar, que o al no precisa estar ciente de que a sua for-
mulação de hipóteses expressa apenas o que observa de evidência física, e nun-
ca será totalmente completa devido às limitações da pesquisa. Tudo depende 
do ambiente e suas dimensões, capazes ou não de oferecer todos os indícios.

Respostas corretas são raramente possíveis em sítios históricos, pois não 
podemos captar as idéias dos habitantes originais, a não ser por fontes secundárias 
(documentos, diários, cartas, etc.). É importante que os alunos percebam isto, e que 
suas respostas sejam avaliadas pela maneira em que se apoiam na evidência 
disponível. (HORTA, 1999, p.21).

Em relação à exploração, terceira etapa metodológica de ação educati-
va, realiza-se a análise do problema de pesquisa em outras fontes (bibliotecas, 
cartórios, instituições, arquivos, entrevistas), discutindo e avaliando-a. E, para 
finalizar, a apropriação do objeto já internalizado, a partir de releituras, dra-
matizações, recriações em pinturas, esculturas, música, dança, poesia e outros 
meios de expressão, que revelam a compreensão da criança sobre o aprendido.

O enfoque interdisciplinaridde está presente em todo o processo nas 
práticas de Educação Patrimonial, unindo a Linguagem, Matemática, Ciên-
cias, Arte, Geografia, História, Tecnologia, disciplinas do currículo escolar 
que geralmente são “separadas” de forma abstrata no ensino. Nesse senti-
do, ela mobiliza realmente as diferentes áreas do conhecimento, habilida-
des que o aluno ainda está construindo, contribuindo para sua formação, 
especialmente cidadã.
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A partir do uso da metodologia da EP como instrumento de ensino 
“permite “Desvendar as “cidades” e a história dos sujeitos que viveram e vi-
vem nela, provocando o debate sobre o papel da História, enquanto campo 
de reflexão sobre o passado, e sua busca de apreensão do sentido sociocultu-
ral da Memória”. (FINOKIET, 2012, p.16).

Assim sendo, as escolas públicas d vem mobilizar-se não f icando 
alheias a esse tipo de proposta, atentando para o fato de estudar e valorizar 
o seu município e região através de uma experiência diferenciada que leva 
o aluno a construir o seu próprio conhecimento de forma autônoma e res-
ponsável. Segundo o IPHAN (2014),

[...] os processos educativos devem primar pela construção coletiva e democrática 
do conhecimento, por meio do diálogo permanente entre os agentes culturais e 
sociais e pela participação efetiva das comunidades detentoras das referências 
culturais onde convivem diversas noções de patrimônio cultural (s.p.).

Por  f im, a Educação Patrimonial torna-se um meio de fazer com que 
as futuras gerações reflitam sobre a importância do legado que os seus ante-
passados construíram, valorizando as memórias históricas que constituem 
a identidade de seu povo e da sua cultura e influenciam no mundo contem-
porâneo. Nesse sentido, 

[...] a implantação de cursos de educação patrimonial, a organização de oficinas es-
cola e serviços em mutirão constituem ações de importância fundamental no pro-
cesso de envolvimento da população. Esse esforço, articulado com o estímulo à 
responsabilidade coletiva, contribuirá para consolidar políticas de inclusão social, 
reabilitação e sustentabilidade do patrimônio em nosso país. (FUNARI; 
PELEGRINI, 2006, p. 55).

3. O TRABALHO DE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL NAS 
ESCOLAS PÚBLICAS DE SANTO ÂNGELO

Nos meses de maio e junho de 2015, foram realizadas as pe quisas em 
sete escolas públicas estaduais e quatro municipai de Santo Ângelo, con-
tabilizando 31 questionários entregues, se do que deles apenas 18 foram 
respondidos (10 de 4º ano e 8 de 5º). Em relação às características, a maioria 
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das escolas estão localizadas na zona urbana, em diversos bairros da cidade, 
apenas duas instituições encontram-se distanciadas em meio rural. 

A fim de facilitar a interpretação dos dados e a realização da análise espe-
cífica de cada etapa, as respostas das professoras das turmas de 4º e 5º anos foram 
divididas, sendo apresentadas em subtítulos separados. Objetivando manter 
sigilo quanto aos nomes das entrevistadas, optou-se por pseudônimos corres-
pondentes à nomeação de flores (Azaléia, Dália, Hortênsia, Jasmim, Marga-
rida, Orquídea, Rosa, Samambaia Tulipa, Violeta). Também, é importante 
salientar que haviam gráficos ilustrativos na monografia, porém por ser um 
artigo com número de páginas reduzido, optou-se por não utilizá-los.

3.1 PROFESSORAS DE 4º ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL

No 4º ano, das dez professoras que participaram da pesquisa, todas 
são do sexo feminino e 30% possuem menos de 40 anos -sendo de 34 para 
cima-, e outros 70% com mais de 40 anos (até os 49). Somente uma delas é 
graduada em História, outras quatro possuem habilitação para exercerem 
o magistério e se formaram posteriormente nos cursos de Pedagogia, Bio-
medicina, Educação Física e Letras/Inglês. Além disso, apenas uma possui 
mestrado, quatro com especializações em áreas af ins e, outra com ensino 
superior incompleto. Em relação ao tempo de atuação, 10% tem 29 anos de 
docência, 20% de 6-10 anos, e 70% de 14 a 20 anos, revelando que a maioria 
das entrevistadas possuem experiência escolar. 

A primeira pergunta do questionário era a seguinte: “Para você, a disci-
plina de História tem importância na vida do cidadão? Justifique sua respos-
ta”. Todas as professoras afirmaram ser fundamental o estudo da História na 
vida das pessoas, tendo em vista que ela permite ter o conhecimento de nos-
sas origens enquanto seres humanos, a descendência familiar, quem somos 
(identidade própria), a história do lugar onde se vive fazendo a comparação 
e relação do  antigo com o atual, e o questionar constante acerca do mundo.

Logo, percebe-se que a História possibilita as crianças e os jovens o 
reconhecimento de sua humanidade e sua atuação dos homens nos dife-
rentes espaços e tempos. E, mais do que isso, permite a conscientização de 
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que todos somos agentes construtores da sociedade, devendo sermos cida-
dãos co-responsáveis pelo futuro que queremos, o qual não é determinado. 
Como aparece na escrita de duas professoras:

Sim, pois possibilita reconhecer-se como ser construtor da sociedade e o 
que ela representa”; “Sim, pois é uma forma de desenvolver o sujeito cidadão como 
participante e decisivo para valorizar a sua história e origem. (ROSA; 
MARGARIDA. Santo Ângelo, Maio/Junho 2015. Questionário concedido a Laís 
Francine Weyh).

O segundo questionamento versava-se sobre: “Que conteúdos cur-
riculares de História você está trabalhando com seus alunos de 4º e/ou 5º 
anos?”. Pôde-se observar que 59% trabalham especif icamente a história do 
município de Santo Ângelo. Sendo assim, todas as dez entrevistadas tem 
como foco no 4º ano a formação, fundação, repovoamento, emancipação 
da cidade e seus pontos turísticos, monumentos, povos indígenas. Em re-
lação aos Sete Povos das Missões e as reduções jesuítico-guaranis, apenas 
17% levam em conta a relevância desse estudo. Uma das professoras, que 
condiz ao 6%, trabalha a história pessoal dos alunos, e outras 18% ainda in-
cluem outros conteúdos, como é salientado por Tulipa: “Índios, Sete povos 
das Missões, sua História, Descobrimento do Brasil, Independência, Procla-
mação da República, Município, administração pública e, sua história” (sic). 
(TULIPA. Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista concedida a Laís 
Francine Weyh).

A terceira pergunta realizada foi: “Que metodologia você utiliza nas 
aulas além do livro didático? Utiliza o objeto direto como fonte de pes-
quisa, que é a Educação Patrimonial ou outros instrumentos para ensino-
-aprendizagem? Sendo assim, existe uma discussão acerca do patrimônio 
histórico-cultural da cidade e região das Missões na sua escola? Explique”. 
Apenas duas professoras utilizam somente o livro didático, exclusivamente 
do município, como fonte de conhecimento para os alunos, ou seja, uma 
forma tradicional de ensino-aprendizagem. No mais, todas as outras oito 
docentes, buscam diferentes instrumentos para suas aulas.
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Além das visitas a museus e sítios arqueológicos, pesquisa na internet 
a respeito dos imigrantes da região, sua culinária, vestuário, costumes, desta-
cam-se como outros: entrevistas, maquetes, vídeos/f ilmes, peças de teatro, 
pinturas, gravuras, textos e a aula prática com a arqueóloga (Dra. Raquel Ma-
chado Rech) que naquele período disponibilizava oficinas de Educação Pa-
trimonial denominadas: Jornadas de Arqueologia Missioneira.1 Em relação 
à segunda parte da pergunta, a maioria não respondeu e os únicos três que 
refletiram a respeito, explicitaram que:

 
[...] Não abordamos o tema “Patrimônio diretamente, mas reconhecemos os prédios 
históricos e sua importância em nossa história”; “[...] Não ocorre, ao menos nasséries 
iniciais, uma discussão sobre o patrimônio histórico-cultural da cidade em nossa es-
cola”; “[...] Sim, valorizando a importância de Santo Ângelo em um contexto histó-
rico cultural, destacando as reduções jesuíticas dos guaranis, destacando que o Sítio 
Arqueológico de São Miguel das Missões é considerado patrimônio Mundial pela 
Unesco (ROSA; VIOLETA; MARGARIDA. Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. 
Entrevista concedida a Laís Francine Weyh).

Neste contexto, percebe-se uma visão de patrimônio somente mate-
rial, revelado  através da escrita sobre o reconhecimento dos prédios histó-
ricos, monumentos e sítios históricos. E, como explicita Violeta, nos anos 
iniciais de sua escola de atuação, não se trabalha sobre o patrimônio históri-
co-cultural. Mas como ela pode af irmar então que estuda com seus alunos 
a história de Santo Ângelo sem considerar como patrimônio a Igreja e praça 
central que foram construídas no local da antiga redução, e os modos de 
viver dos guaranis que hoje circulam pela cidade e sua cultura é expressa-
mente divulgada pelas mídias? Assim, atesta-se o desconhecimento do que 
seja patrimônio e, talvez o veja como algo complexo em que não seja possível 
as crianças apreenderem.

A quarta pergunta era se: “Você já levou os seus alunos para conhecer 
as Ruínas jesuíticas-guarani da sua cidade ou outros monumentos histó-

1  Conheça a Cartilha elaborada a partir do Projeto para serem utilizadas como recurso nas 
escolas: https://www.academia.edu/39569124/Cartilha_Digital_Jornadas_Arqueologia_Missio-
neira_NArq
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ricos simbólicos? Caso não, justif ique sua resposta. Se sim, a viagem foi 
planejada, houve preparação?”. Apenas 40% das professoras entrevistadas 
af irmaram levar sua turma para fazerem um passeio, “tour” pela cidade, 
conhecer os pontos turísticos mais famosos como museu, estação férrea, 
Catedral Angelopolitana, Seminário. Além de citar outros locais como São 
Miguel das Missões, aldeia indígena Koenju ou reserva indígena do Inhaca-
petum e Santuário do Caaró.

Contudo, outras 40% responderam que não realizaram a viagem seja 
por falta de oportunidade, recursos ou por ser um projeto realizado prefe-
rencialmente com os 5º anos. Também, 20% estão planejando passeios não 
tendo data prevista, ou somente após estudarem sobre o conteúdo da visita 
que farão, ou ainda quando a SMED – Secretaria Municipal de Educação 
marcar. A questão de planejar a viagem foi citada apenas por quatro edu-
cadoras nas respostas do questionário. Salientam que o roteiro é elaborado 
e estudado com antecedência, necessitando de guia de turismo para expli-
cações locais, bem como um conhecimento prévio que os alunos devem ter 
adquirido anteriormente sobre o assunto.

Na quinta pergunta questionava-se: “Você já participou ou partici-
pa de alguma prática de Educação Patrimonial? Se sim, como (por of icinas, 
formação continuada, iniciativa própria)? A seu ver, qual a importância 
da Educação Patrimonial na contemporaneidade?”. Levando em conside-
ração as informações coletadas, a maioria dos professores não partic pa-
ram de nenhuma proposta de Educação Patrimonial. Isso signif ica 8 das  
10 entrevistadas. 

Contudo, grande parte das que responderam “não”, consideram im-
portante haver Educação Patrimonial na contemporaneidade, para que se 
desencadeie a valorização e preservação da história, cultura e do patrimônio. 
Outra ainda revela que o professor deveria ter preparo para trabalhar a dis-
ciplina de História com seus alunos. Mais depoimentos:

Já participei, e quando tem, faço formação continuada e também por 
iniciativa própria, leio muito sobre o assunto, do qual gosto muito”. (sic).  
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“Não. É preciso cuidar do que é seu. É importante para a história atual e das gerações 
futuras, o patrimônio traduz os costumes de determinadas épocas (MARGARIDA; 
ORQUÍDEA. Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista concedida a Laís 
Francine Weyh). 

O sexto questionamento buscava saber se “Os Órgãos Públicos Mu-
nicipais, Estaduais e Federais ofereceram algum incentivo a esse respeito? 
Justif ique sua respostas”. Sobre isso, pode-se constatar que 80% das entre-
vistadas af irmam não ter sido oferecido qualquer tipo de incentivo para a 
Educação Patrimonial, alegando falta de interesse na área, outros porque 
acreditam que o município tem vários programas, mas no Estado é inexis-
tente. Uma entrevistada salientou que o foco está nos 5º anos, onde são pro-
postas atividades diferenciadas. E, outra ainda ressalta a importância de ha-
ver especialistas na área para fazer uma explanação na escola sobre o assunto.

 
Ultimamente, sinto que os incentivos são míseros; pois são lembrados só na 
semana de aniversário do município e de maneira muito tímida; por falta de 
conhecimento histórico ou desinteresse dos órgãos públicos envolvidos 
(MARGARIDA. Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista concedida a Laís 
Francine Weyh).

Das demais 20%, uma alega não saber e a outra af irma que há in-
centivo quando oportunizam palestras, formações e cursos af ins. Contudo, 
f ica clara a pouca valorização dos órgãos públicos municipais, estaduais e 
federais quanto às questões históricas, que envolvem a cultura dos povos 
e buscam aproximar as crianças e jovens do seu passado, a partir de um 
conhecimento teórico-prático que a Educação Patrimonial traduz.

A sétima pergunta questionava as professoras sobre “Que saberes 
você considera fundamentais para desenvolver a consciência histórica nos 
alunos? E, como promover o pensamento crítico acerca da preservação 
dos nossos bens culturais? Quais os desaf ios encontrados?”. Diversas fo-
ram as respostas coletadas, mas nem todas contemplaram as três indagações 
solicitadas. Rosa por exemplo, acredita que é primordial conhecer a pró-
pria história, da família até do mundo em que se vive para poder analisar  
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criticamente a contemporaneidade, revelando que nisso a capacitação é 
pouca. Da mesma forma, Jasmim entende que para trabalhar essa temática é 
necessário formação dos professores e mais recursos materiais.

Outras comentaram a importância dos alunos conhecerem bem 
suas raízes, a história do município, das Missões, a luta que os an-
tepassados tiveram que superar para eles preservarem os pontos tu-
rísticos. Fundamental que uma explicitou que conhecer o passado é 
conhecer a si mesmo e só poderemos valorizar aquilo que conhecemos. 
Também, promover o pensamento crítico através da pesquisa. 

Nesse sentido, destaca-se o professor motivado que possui conheci-
mento histórico, sabe transmitir e despertar a importância de que o patri-
mônio é o registro da nossa história. Além de ter domínio do fato histórico, 
suas causas, consequências e influências nos dias atuais.

 
Gostar, apreciar nossa história conhecendo o mínimo possível o desafio é 
incutir nas pessoas que o patrimônio é de todos e sendo assim devemos, amar, cui-
dar e proteger (sic). (HORTÊNSIA. Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista 
concedida a Laís Francine Weyh).

E, por f im na última indagação havia possibildade das entrevistadas 
darem sugestões, fazerem críticas e comentários. Basicamente, solicitaram 
promover oficinas, pois gostariam de conhecer a respeito da Educação Pa-
trimonial e ter mais materiais, livros sobre o patrimônio municipal. Outra 
alega que há falta de tempo, que o professor das séries iniciais está sobrecar-
regado em pensar, procurar material e preparar aulas interagindo com todas 
as disciplinas.

 
A falta de incentivo para que os estudantes leiam mais a respeito dos aconteci-
mentos da história do lugar em que nasceram, residem e com isso a comunida-
de vai perdendo a sua identidade. Esta falta de “educação patrimonial” só vai ser 
sanada a partir da conscientização das pe soas sobre a importância da preserva-
ção dos bens culturais. Por isso, o papel fundamental do professor; Que a his-
tória seja contada em diversas versões para que se possa tirar suas conclusões! 
(MARGARIDA; SAMAMBAIA. Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista 
concedida a Laís Francine Weyh).
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3.2 PROFESSORAS DE 5º ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL

Das oito professoras entrevistadas que atuam no 5º ano do Ensino 
Fundamental, sete são do sexo feminino e uma não marcou alternativa. Re-
ferente a idade, 50% das educadoras possuem mais de 40 anos e 37% menos, 
até 20 anos. Em relação à formação prof issional, quatro das entrevistadas 
tem graduação em Pedagogia e uma em Letras. Outra tem Curso Normal/
Magistério de nível médio, e apenas uma é pós-graduada. Ainda há outra 
que não respondeu ao questionamento. Em relação ao tempo de atuação 
das oito professoras, contatou-se um empate estatístico em que 50% possui 
de 3 a 10 anos de trabalho e outras 50% de 23 a 28 anos. Ou seja, pode-se 
dizer que encontram-se duas gerações diferentes atuando no 5º ano.

Na primeira pergunta do questionário, do mesmo modo como as 
professoras de 4º ano, elas acreditam que a disciplina de História é impor-
tante na vida do cidadão, seja porque ela representa a relação entre a histó-
ria da sua vida e o desenvolvimento da sociedade, onde se vive e constrói a 
identidade, e também, pois é a partir dela que registramos os fatos, além de 
situar os sujeitos nos acontecimentos históricos, políticos, sociais, culturais 
que os antecederam. Nessa perspectiva, destacam que os indivíduos preci-
sam conhecer a sua história a f im de compreender melhor o seu presente. 
Como escreve Azaléia:

 
[...] é através da disciplina de história que se trabalha a consciência histórica do 
mundo e das coisas (a evolução), compreendendo o passado histórico, com-
preendese a situação atual, percebendo o mundo como uma construção (San-
to Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista concedida a Laís Francine Weyh). 

A segunda pergunta, relativa aos conteúdos de Histó-
ria trabalhados no 5º ano, pôde-se verif icar que 43% das professo-
ras estão abordando acerca da história do Rio Grande do Sul, sua 
formação, os primeiros habitantes. Apenas 14% a respeito da his-
tória de Santo Ângelo, outros 22% história do Brasil, e ainda 21%, 
denominado como outros, caracteriza estudos de conteúdos como o 
Tratado de Tordesilhas, Reduções Jesuíticas, Guerra Guaranítica, conti-
nentes e, a história do nascimento de cada um, parte de um projeto so-
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bre sexualidade, que como a professora salientou, partiu da curiosidade  
dos alunos.

Das entrevistas realizadas, a resposta à questão número três, seis pro-
fessoras tem como metodologia a visitação em pontos turísticos, monumen-
tos, patrimônios históricos, reduções jesuítico-guaranis e aspectos do perío-
do colonial do município, além do museu e árvore centenária magnólia. 
Apenas duas revelam que usam livro didático, mas não somente ele como 
instrumento de ensino-aprendizagem. E, cinco apontam para os recursos 
audiovisuais, como vídeos, f ilmes, documentários, mapas, reportagens, fo-
tos, músicas, pesquisa na internet.

Duas respostas sobre essa questão foram explicitadas em outras per-
guntas, tendo em vista que uma professora escreve que participa das ati-
vidades de campo realizada na Praça Pinheiro Machado e outra que por 
estar iniciando a primeira vez como docente no 5º ano, acredita que deve 
trabalhar com o concreto, não especif icando a metodologia propriamente 
dita. Das poucas que responderam se existe uma discussão a respeito do 
patrimônio histórico-cultural na escola, uma disse que sim, af irmando que 
trouxeram um palestrante realizando mesa redonda sobre o assunto. E, ou-
tra explicitou que a discussão é normal quando se estuda o tema.

Na pergunta quatro do questionário referente a realização de visita-
ções às ruínas jesuítico-guaranis da região ou demais monumentos históri-
cos, ao contrário das estatísticas no 4º ano, todas as entrevistadas af irmaram 
terem visitado ou já feito um passeio com as turmas. Importante também, 
que elas ressaltaram a preparação, o planejamento anterior à visitação, com 
estudo prévio. Além disso, após realizar o passeio, elas programam um se-
minário com a turma, contextualizando os saberes, efetivando uma ligação 
com o que foi apreendidos com o conteúdo desenvolvido em sala de aula, 
permitindo o questionamento e a participação ativa dos estudantes. 

Contudo, uma das professoras escreveu que ao estudar com os alu-
nos sobre o centro histórico da cidade, na maioria das vezes não há essa 
relação do que foi com observado com os estudos coletivos em classe.  
Nesse sentido, há de se questionar de que forma a professora trabalha o 
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conteúdo, para não promover a interrelação dos conceitos, fatos históricos 
àquilo que os alunos veem nos passeios? Contraditório!

O quinto questionamento versava sobre a participação das pro-
fessoras em práticas de Educação Patrimonial. Constatou-se que qua-
tro docentes já participaram de alguma forma de EP, especialmen-
te of icinas, em que os alunos demonstraram muito interesse, como 
Dália explicita:

Já participei da oficina oferecida pelo núcleo de Arqueologia de Santo 
Ângelo no Centro Histórico. Acredito ser de grande valia a participação, pois 
enriquece o conteúdo e a vivência e sala de aula, resgatando no aluno o real sentido 
da linearidade espaço-tempo que o ensino de história requer (Santo Ângelo, 
Maio/Junho de 2015. Entrevista concedida a Laís Francine Weyh).

Enquanto outras quatro não participaram, mas consideram rele-
vante práticas assim que as auxiliam enquanto docentes. Acreditam que a 
Educação Patrimonial é importante para que haja a consciência histórica 
e valorização da cultura, conservando para que as outras gerações tomem 
conhecimento de suas raízes.

Na questão de número seis, a respeito dos órgãos públicos destinados a 
oferecer algum incentivo para propostas Educação Patrimonial, das oito entre-
vistadas, sete responderam que não possuem, há pouca iniciativa, acreditam 
que não tem a cultura de valorização histórica concreta apesar de conviverem 
diariamente numa cidade turística. Outras ainda, por desconhecimento, acre-
ditam que a prefeitura municipal não oferece mais as oficinas no Núcleo de 
Arqueologia. Apenas duas revelam que recebem incentivo, inclusive de que 
os órgãos municipais por vezes promovem visitações com exposições diferen-
ciadas nos museus da cidade. E, uma preferiu não se manifestar.

Na pergunta sete, sobre os saberes que consideram funda-
mentais para desenvolver a consciência histórica, promover o pen-
samento crítico acerca da preservação dos bens culturais e os de-
saf ios encontrados, as sete professoras – pois uma não respondeu 
– acreditam que é necessário primeiramente que o ano conheça seu espaço, 
sua história, resgatando a cultura do meio em que vivem. O estudo do fato  
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histórico, pois é conhecendo que irá se valorizar.Para isso, é preciso de-
senvolver debates acerca dos valores, da memória história, para que os 
alunos reflitam e colaborem com suas ideias.

São fundamentais para desenvolver a consciência histórica nos alunos, o 
resgate histórico dos acontecimentos que pautaram a passagem o tempo dos lugares 
e pessoas. As vivências cotidianas, através de leituras, projetos, imagens, elementos 
culturais dos lugares em questão são pré-requisitos essenciais para desenvolvimento 
crítico dos alunos e formação de opinião. Os desafios são constantes, principalmente 
no que tange à preservação da história dos povos e lugares, principalmente em meio ao uni-
verso das mídias e a utilização adequada desses elementos aos estudos acadêmicos (DÁ-
LIA. Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista concedida a Laís Francine Weyh). 

Mais do que isso, é importante a reflexão que Azaléia escreveu:
 
Consciência histórica através do entendimento e conhecimento das diferen-
ças, semelhanças e evolução do ontem e do hoje, entendendo a ideia de cons-
trução e participação dos atores sociais. Incentivar a preservação através da 
consciência de que são partes de nossa história. Os desafios estão na escassez de 
materiais produzidos sobre a nossa história, escassez de materiais de divulgação, 
imagens, textos (Santo Ângelo, Maio/Junho de 2015. Entrevista concedida a Laís 
Francine Weyh).

A última pergunta que trazia um espaço para as entrevistadas surge-
rirem, criticarem e comentarem, das professoras que responderam, citou-se 
que faz-se necessário o recebimento de incentivos dos órgãos públicos para 
esses estudos, o aprofundamento de pesquisas em nossa região jesuítica, 
não trabalhando a história de outros países e repensar a maneira como é 
encarado o conteúdo curricular, em que a escola deva ajudar para uma mu-
dança efetiva. Também, revelou-se a preocupação quanto ao desinteresse 
das pessoas em serem professores de História, mostrando os efeitos da crise 
pela falta de candidatos, desejando que a realidade mude.

CONCLUSÃO

Ao concluir essa pesquisa, algumas das hipóteses iniciais a respeito 
da temática se confirmaram, como a falta de incentivo e apoio dos órgãos 
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públicos em relação às práticas educativas – Educação Patrimonial- que vi-
sam levar o educando ao entendimento do passado histórico-cultural da sua 
cidade, bem como a falta de formação para professores sobre o assunto.

Contudo, percebe-se também, que a maioria dos professores apesar 
de reconhecerem a importância de iniciativas que levem à conscientização 
sobre o patrimônio local, não se mobilizam para solicitar mais recursos na 
área de História e turismo, “esperando” para que a solução venha a apa-
recer. E nesse sentido, a idade e o tempo de atuação não signif icam nada, 
é a vontade de buscar saídas que modif ica a situação.

Ao contrário das outras cidades históricas que abrigavam as reduções, 
em Santo Ângelo possui uma proposta de Educação Patrimonial no Núcleo 
de Arqueologia juntamente com o Museu Municipal, oferecendo para as 
escolas uma experiência de complementação dos estudos diferenciada. Mas 
os desaf ios continuam e novas iniciativas podem surgir, especialmente nos 
próprios centros históricos, nas ruínas das antigas reduções jesuítico-guara-
ni no momento de visitação, em que profissionais possam desenvolver um 
trabalho explicativo sobre o passado vivenciado naquele espaço.

Outra hipótese foi desconstruída, no sentido de que se acre-
ditava que um número signif icativo de professoras ainda utiliza me-
todologias tradicionais no ensino da História, sendo que os gráf icos 
confirmaram a presença de outros instrumentos de aprendizagem, 
aliando inclusive a tecnologia.

Neste contexto, revela-se a importância da Educação Patri-
monial, do seu papel transformador, enquanto visão de mundo que 
propicia o contato das crianças com o objeto direto de conhecimen-
to, mostrando uma História real, de um passado que as antecedeu e 
necessitam preservar. Logo, ao transpor os muros da sala de aula, indo em 
espaços diferenciados para pesquisar, os professores como mediadores, dão 
a oportunidade de os educandos formularem ideias, tentarem descobrir as 
respostas das suas dúvidas, socializarem coletivamente com os colegas o que 
apreendem pelos sentidos, ou seja, tornarem-se autônomos, construtores 
do conhecimento.
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Nesse sentido, deseja-se que o ensino de História seja repensado de 
forma a possibilitar essa interação, desenvolvendo competências e habilida-
des nos alunos, fazendo-os ter uma visão contextualizada, crítica da socie-
dade, enquanto cidadãos capazes de agir, reconhecer seu lugar no mundo e 
realizar mudanças. Portanto, o currículo escolar precisa ser condizente com 
os objetivos de ensino propostos na contemporaneidade, em que a interdis-
ciplinaridade, a multiculturalidade tornam-se princípios e pilares.
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RESUMO
No ano de 1885, em razão da construção da ferrovia em Santa Maria Rio Grande 
do Sul, o cenário econômico e social foi impactado por uma nova realidade, que, 
devido a sua posição geográfica, transformou o município em uma referência lo-
gística, atuando como um entreposto comercial e que contribuiu no deslocamento 
de pessoas e mercadorias. Esta mudança no município atraiu investimentos de ser-
viços e comércio, além de toda a estrutura possível, sendo responsável por grandes 
mudanças sociais e culturais que a cidade experimentou na primeira metade do 
século XX. A partir desse contexto, este estudo buscou compreender e apresentar 
através de uma abordagem histórica, documental e fotográf ica, alguns dos primei-
ros empreendimentos hoteleiros no período relativo ao f inal do século XIX e início 
do século XX. A metodologia se constituiu de pesquisas com fontes em jornais da 
época, assim como em livros sobre a história local e também prática da história oral. 
O trabalho se propõe a ser um exercício de memória em mapear e identif icar os 
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antigos hotéis que se localizaram no centro urbano do município de Santa Maria, 
localizada na Região Central do estado do Rio Grande do Sul.
Palavras-chave: Meios de Hospedagem. Memória. Patrimônio Cultural.

INTRODUÇÃO

A humanidade, desde tempos remotos, adquiriu o hábito de se des-
locar pelos mais diferentes motivos, como a própria sobrevivência, o que 
inclui a caça, a coleta de alimentos e objetos, o comércio e as trocas, a com-
pra e a venda de mercadorias, dentre outros motivos. Devido às distâncias, 
o grande problema que se impunha eram os locais para pernoitar. Ambiente 
de repouso, banho e refeições se apresentavam como uma necessidade básica 
para os itinerantes.

 Na Grécia, conforme Andrade (2002) existiam locais específ icos du-
rante os Jogos Olímpicos com a f inalidade de permitir o repouso, a proteção 
e a privacidade aos atletas de fora, convidados a participar das cerimônias 
religiosas e das competições esportivas. Ainda, segundo Pereira e Coutinho 
(2007) no Império Romano há registros de dois tipos de hospedarias cons-
tituídas pela estalagem e o estábulo, enquanto na Idade Média os mosteiros 
também abrigavam os transeuntes.

A Revolução Industrial projetou uma nova ideia de hotelaria não 
somente como abrigo aos turistas, mas como uma fonte de negócios. Um 
dos grandes pioneiros da hotelaria na Europa foi o suíço Cesar Ritz. Após 
outros empreendimentos se sucederam em todo o mundo até os dias atuais.

Para Pinheiro (2002, p.11),

a hospedagem, interpretada como uma atividade econômica orientada para o 
mercado, só virá a ganhar projeção e a importância observada nos dias de hoje 
juntamente com o movimento da Revolução Industrial, que mudou a forma de 
comercializar. Conjuntamente com a criação das ferrovias, foram expandidas 
as oportunidades mercantis e de negócios, facilitando o fluxo de pessoas e de 
mercadorias, acarretando a necessidade de profissionalização em larga escala de 
atividades de suporte, onde a hotelaria passa a ser fator estratégico para o bom 
andamento das relações comerciais.
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Segundo definição de Castelli (2003), hotel é a edif icação com locali-
zação referencialmente urbana, normalmente com vários pavimentos. Ofe-
rece hospedagem e alguma estrutura para lazer e negócios. Hoje este con-
ceito pode ser contestado, pois há edif icações com este f im, principalmente 
em áreas urbanas com diferentes modelos arquitetônicos.

Santa Maria desde sua criação oficial vem recebendo pessoas de ou-
tras localidade por f ins diversos. Conforme Padoin (1992) devido ao nú-
mero elevado de militares, que compunham os primeiros assentamentos, 
evidencia-se que a cidade, desde o início constituiu um importante centro 
militar; além do grande valor em situar-se como centro geográfico natural e 
estratégico do Rio Grande do Sul.

As novas realidades registradas no mundo dos negócios alteram-se com 
o crescimento das cidades e das novas tecnologias tornando o cotidiano admi-
nistrativo cada vez mais complexo e dinâmico, somado às variáveis econômi-
cas, políticas e sociais que interferem na dinâmica gerencial do ramo hotelei-
ro. Diante deste contexto o trabalho se justifica como um resgate da história 
da cidade e de seu patrimônio cultural material com ênfase a hotelaria.

O objetivo da presente proposta é realizar um estudo histórico de 
alguns dos principais empreendimentos hoteleiros do f inal do século XIX 
e começo do século XX.

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA E  
OS MEIOS DE HOSPEDAGEM

A trajetória do município de Santa Maria, com sua privilegiada posição 
na área central do estado do Rio Grande do Sul, acolheu desde sua criação um 
fluxo importante de pessoas que aqui se instalaram com comércio e serviços, 
militares e outros à procura de oportunidades propiciadas pelo crescimento 
local. Um fato de grande destaque e peça de relevância considerada na pesqui-
sa foi a Estação Férrea de Santa Maria, inaugurada em 1885, pela E. F. Porto 
Alegre–Uruguaiana, que serviu de cenário durante décadas para viajantes de 
todo o país. Sua importância se justificava por ter se tornado destaque como 
complexo ferroviário do centro do Rio Grande do Sul, além de ser o maior 
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entroncamento ferroviário, tendo seu apogeu entre 1910 e 1950, permitindo 
integração e atração regional, somado a uma evolução urbana.

A Rua do Progresso, atual Avenida Rio Branco, representou a via de 
ligação entre o centro da cidade e a estação férrea e foi o suporte de uma sé-
rie de empreendimentos voltados à hospitalidade que contemplavam pessoas 
usuárias desse tipo de transporte, tendo Santa Maria como passagem ou des-
tino final. Sob influência positiva da implantação da ferrovia em 1885, Santa 
Maria se desenvolveu de forma acelerada, pois, segundo Rechia (2006), “os 
acontecimentos foram se sucedendo numa velocidade que escapou ao contro-
le paulatino dos detalhes que os registros cronológicos permitem conhecer”, 
porém, esse processo deixou poucas informações, documentos, relatos, proje-
tando a nova forma de deslocamento e relegando, de certa forma, a presença 
dos empreendimentos como fundamental importância ao viajante.

O surgimento de prédios que serviam as atividades hoteleiras se 
fortaleceu com a presença desse modal de transporte, fazendo da Avenida 
Progresso e adjacências uma referência em hospitalidade que se somavam a 
outros empreendimentos localizados no centro da cidade. Contudo, o de-
clínio desse agente de integração regional econômico e social se refletiu no 
enfraquecimento na demanda da ocupação hoteleira, de modo que muitas 
unidades fecharam suas portas, outras foram negociadas, recebendo novos 
nomes a partir dos proprietários vigentes, mas muitas se perderem no tem-
po, sem deixar registros, histórias e memórias.

A pesquisa, desenvolvida na cidade de Santa Maria, localizada na for-
mação geográfica conhecida como Depressão  Central do Rio Grande do 
Sul, tomou por base os hotéis da cidade fundados no f inal do século XIX e 
início do século XX, com ênfase em uma amostragem relativa aos principais 
empreendimentos, pois certamente as pensões, pequenas hospedarias e pro-
priedades particulares também recebiam os turistas à época.

METODOLOGIA EMPREGADA

De caráter descritivo, histórico e qualitativa, a pesquisa foi baseada 
em fontes documentais, bibliográficas e fotográficas. As fontes documentais  
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utilizadas foram os jornais da época, que, segundo Alves (2003), represen-
tam uma das mais signif icativas fontes que tem servido ás reconstruções 
históricas de caráter regional.

A natureza da pesquisa qualitativa exige, no entendimento de Vieira 
(2010), um olhar aprofundado do contexto e do local em que é executada e 
uma interação entre o pesquisador e o objeto. O caráter exploratório propos-
to segue os pressupostos de Gil (2006), ao evidenciar que esse tipo de pesqui-
sa é realizado, especialmente, quando o tema escolhido é pouco explorado e 
torna-se difícil sobre ele formular hipóteses precisas e operacionalizáveis. 

A fotografia, além de dar suporte à pesquisa, também se caracteri-
za por ser um meio de comunicação capaz de divulgar o produto huma-
no, formado por patrimônios tangíveis e intangíveis de uma comunidade  
(DROPA; TRZASKOS; BAUM, 2011). 

O recorte espacial no território deste estudo compreendeu o denomi-
nado Centro Histórico que compreende a região onde o município nasce, 
tendo como referência inicial as ruas Dr. Bozzano e Venâncio Aires, com 
incursões pela Av. Rio Branco e adjacências até o entorno da Estação Férrea.

A HOTELARIA EM SANTA MARIA

Em 1882, foi inaugurado no município de Santa Maria o Hotel 
dos Viajantes. De propriedade de um francês chamado Leon Berthaud, 
cozinheiro e mestre de hotel, o estabelecimento tornou-se referência em 
atendimento, assim como, destaque para os banquetes e as especiarias 
que eram servidos no hotel. Seu primeiro endereço foi na rua do Comér-
cio (na época denominada Pacíf ica e, atual rua Dr. Bozzano), esquina 
com a Rua Floriano Peixoto (anteriormente nominada Travessa Maxi-
miano, e posteriormente, Rua do Cadó). Em meados da década de 90 
do século XIX o Hotel dos Viajantes troca de endereço, e se f ixa na rua 
Venâncio Aires.

Na fotograf ia a seguir, o proprietário do Hotel, Leon Berthaud iden-
tif icado com o chapéu de cozinheiro e seus convidados.
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Fonte: Revista Comemorativa de Santa Maria. AHMSM (2018).

Na figura abaixo, registro da fachada do Hotel dos Viajantes/ Leon, 
em sua nova localização na Rua Venâncio Aires.

Casarão que abrigava o Hotel dos Viajantes/Leon

Fonte: Santa Maria Memória (2008).
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Dentre histórias e curiosidades a respeito do estabelecimento, des-
taque principalmente no tange o meio político do estado do Rio Grande 
do Sul no período. Políticos renomados como Júlio de Castilhos, Borges 
de Medeiros, entre outros, faziam parte da lista de hóspedes “habituè” do 
hotel. Após a morte de Berthaud, em 19.09.1912, a viúva Camille Berthaud 
altera o nome do hotel dos Viajantes para Hotel Leon.

No ano de 1947, após a gestão de vários empresários, o antigo e famo-
so hotel, encerra as suas atividades, e em seu lugar é construído o prédio dos 
Correios e Telégrafos, o qual está em funcionamento até hoje. 

Muito próximo ao Hotel Leon, localizado na rua Venâncio Aires, e 
também com frente à rua Dr. Bozzano, o Hotel Kröeff no ano de 1897 dá iní-
cio as suas atividades hoteleiras em um casarão pertencente a Carlos Kröeff. 
Assim como seu concorrente, foi considerado um dos melhores e mais sofisti-
cados hotéis do município. O destaque era tanto pela higiene, cavalheirismo 
com seus clientes, como também o capricho na área de alimentação. O hotel 
dispunha de uma espetacular adega. (MARCHIORI; NOAL FILHO, 2008, 
COSTA BEBER, 1998). Outra peculiaridade deste hotel eram duas alas de 
quartos, uma, dividida para os casais e outra, para os solteiros.

Hotel Kröeff, ao lado da Pharmácia Moderna na Rua Venâncio Aires

Fonte: Arquivo Histórico Municipal de Santa Maria (2017)
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No decorrer dos anos, o hotel passou por diversos proprietários, os 
primeiros donos foram Olívio Kröeff e Henrique Carnos, os quais apare-
cem em destaque na foto abaixo.

Fonte: Diário de Santa Maria, 2017

No ano de 1956, f inda-se o ciclo do Hotel Kröeff para dar início às 
obras da Galeria do Comércio com prédio residencial, o qual faz parte da 
arquitetura do centro da cidade nos dias atuais.

Outro hotel, que também foi de grande importância para o muni-
cípio, principalmente pela sua localização, próximo à Estação Férrea, foi o 
Hamburgo Hotel. Os registros datam 1904 como o ano de sua inauguração. 
Assim como os demais locais para hospedagem, sob sua administração tive-
ram muitos gestores, e o destaque de sua lista de hóspedes f ica por conta do 
paleontólogo alemão Friedrich von Huene, que contribuiu para divulgar o 
nome de Santa Maria no cenário internacional.



1926

Fachada Hotel Hamburgo

Fonte: Casa de Memória Edmundo Cardoso (2018)

Após anos fechado, o antigo hotel, com 114 anos de existência reabre 
suas portas, com nova denominação: Hotel Gabriel. O prédio e o interior 
sofreram mudanças, devido ao desgaste do tempo, não mantendo as carac-
terísticas originais.

Nova fachada do antigo Hamburgo, agora denominado Novo Hotel Gabriel

Fonte: autora
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No ano de 1930, localizado na Avenida Rio Branco, esquina com a 
rua Silva Jardim, foi inaugurado o Glória Hotel. O fundador foi Domingos 
Martins, que já havia sido gerente do Hotel Kröeff. O novo estabelecimento 
contava com 80 quartos. Conforme Costa Beber (1998, p. 113), o hotel foi 
vendido no início dos anos 50 para Léo Muller, que conseguiu dobrar o nú-
mero de quartos e instalar um refeitório. Abaixo, uma propaganda do novo 
hotel publicado no Jornal Diário do Interior de 1930. Pode-se perceber o 
cuidado e zelo dos proprietários com relação ao bem estar de seu cliente.  

Fonte: Casa de Memória Edmundo Cardoso (2018)

Sob administração da família Muller, após 78 anos de funcionamen-
to o Glória Hotel encerrou suas atividades. Foi vendido para a atual Uni-
versidade Franciscana, onde está instalado o centro de Integração Conheci-
mento e Sociedade.

CONCLUSÕES

A expansão das atividades hoteleiras no eixo delimitado entre o cen-
tro e a Estação Férrea tem como marco meritório a implantação da Rede 
Ferroviária que proporcionou o desenvolvimento e o avanço da cidade, so-
mado a novas oportunidades de negócios, gerando empregos e identidade 
aos cidadãos.

A importância da Gare para a hotelaria foi como um incremento para 
o número de hotéis, pois, a exemplo da pesquisa, dois importantes e requin-
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tados hotéis, um deles fundado no f inal do século XIX, e o outro no co-
meço do século XX, sustentaram-se por anos, mantendo a qualidade, suas 
histórias de sucesso e f idelizando seus clientes, que, por muitas vezes, eram 
celebridades do mundo político da época no Rio Grande do Sul. 

A exemplo dos dois hotéis mais antigos pesquisados, Hotel dos Via-
jantes (1882) e Hotel Kroeff (1897), ambos deram lugar a duas grandes 
construções na cidade. O primeiro foi demolido para a construção da sede 
dos Correios, e o segundo deu espaço para a edif icação da atual Galeria do 
Comércio. Mais uma vez, o abandono ao passado se torna notório, pois em 
nenhum desses prédios remanescentes há alguma menção à época, mostran-
do a importância histórica desses dois hotéis, que foram palco de grandes 
recepções de ordem política e social em um tempo quando a cidade era con-
siderada o maior entroncamento ferroviário do Rio Grande do Sul. 

A compreensão da hospitalidade à época do estudo deixou poucos re-
gistros, o que mostra o distanciamento com a memória, com o patrimônio, 
e também com a preservação da identidade do local.

O chamado centro histórico de Santa Maria vive hoje um embate 
entre a destruição dos prédios antigos e a total falta de uma legislação que 
abarque o real número de edif icações passíveis de proteção. Movimentos de 
preservação buscam ampliar a rede de apoios e prospectar formas de prote-
ção sob pena do centro se transformar dentro de alguns anos em um local 
sem memória. O valor histórico dos prédios que ainda estão em pé, assim 
como a memória daqueles que foram derrubados, possibilita compreender 
como a população local é pouco apegada à ideia de memória. O patrimônio 
cultural somente será reconhecido quando um grande grupo de pessoas e 
entidades souberem dar valor a partir de suas escolhas do que deva ou não 
ser preservado. 

A consciência cultivada culturalmente na memória do cidadão, pos-
sibilita a preservação da história, transmitindo às gerações futuras preceitos 
históricos, contribuindo para o fortalecimento dos laços comum.
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INTRODUÇÃO

Durante o medievo a f igura do “artista” ocupava um lugar na con-
juntura social que difere demasiadamente daquilo que na contemporanei-
dade é entendido como tal. Em virtude da arte, ou nesse caso a ars medieval, 
estar associada principalmente ao fazer técnico voltado para a sua função 
enquanto habilidade manual de edif icação de algo belo, ao invés de ou-
tras características mais autônomas direcionadas a persona criadora de tais 
obras. O artista, conforme é compreendido atualmente, como alguém que 
assina suas obras, que trabalha sozinho, sendo o principal responsável por 
suas criações é fruto da idade moderna. Faz-se necessário introduzir o texto 
com essa distinção básica, pois o objeto de estudo está inserido justamente 
em um contexto em que essa dinâmica passa por transformações. Giotto foi 
um indivíduo com uma forma de trabalho medieval atuando na fase inicial 
do renascimento, um cenário totalmente diferente da realidade em que vi-
veu boa parte de sua trajetória. O artifex teve de aprender na prática o que 
é ser um artista. Ainda sobre esse período, vale pontuar também algumas 
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características com relação a estrutura de trabalho e como ela se estabelecia 
de forma bastante peculiar. Basicamente, as produções contavam com 3 pa-
péis: o artista, o conceptor e o comitente e, não necessariamente era orga-
nizada nessa ordem ou sempre existia cada um deles exercendo exatamente 
uma atividade. Logo, pode-se concluir que a técnica por vezes era dissociada 
da concepção, quem faz uma obra nem sempre é quem concebe a ideia. As 
fronteiras entre os responsáveis pelo conceito, criação da peça e encomen-
da, não eram bem definidas e talvez justamente por isso a dif iculdade em 
consolidar uma noção de autonomia artística. De acordo com Castelnuovo 
(1989, p. 256-257 apud RODRIGUES, 1999, p. 24):

“Artista” é um termo ainda inexistente no Renascimento – se com ele pretendemos 
nos referir a um especialista que, isolado das guildas e corporações, trabalha sozinho 
em seu estúdio, para solitariamente produzir, com ofuscamento de seus colaborado-
res, “a” obra que concebe sem a intervenção, a demanda ou a encomenda de outrem.

O afresco “Juízo Final” produzido por Giotto di Bondone entre 
1304 e 1306, que compõe esse trabalho como fonte de pesquisa, está loca-
lizado na Cappella Scrovegni em Pádua. A capela, por sua vez, trata-se de 
um local que segundo Cassidy (2004, p. 356) foi encomendado por Enrico 
Scrovegni para livrar a alma de seu pai, purgando e espiando seus pecados de 
usura. Ou seja, também é possível identif icar aqui a f igura não só do artista, 
como também do comitente. Além disso, o inferno de Giotto possui uma 
série de referências ao pecado cometido pelo pai de Enrico, apesar de não se 
limitar somente a isso, sendo mais uma evidência de um modo de trabalho 
que transita entre a autonomia discursiva e a execução de uma tarefa. Doar, 
encomendar e utilizar obras, sejam elas arquitetônicas e/ou artísticas, como 
uma forma de pagar pelos pecados em busca da purif icação da alma, era 
algo comum durante o período vivido pelo expoente renascentista. 

Esta pesquisa, orientada pela Nova História Cultural, uma corrente 
teórica que possibilita a ampliação da concepção daquilo que é considerado 
um documento histórico, tem como proposta analisar um conjunto de sím-
bolos e modelos imagéticos de uma representação visual. Busca-se refletir 
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não apenas sobre a cultura punitiva, apresentada na alegoria do inferno, 
como também parte dos preceitos de uma moral cristã. Para o historiador 
Roger Chartier (1988), um dos principais representantes da Nova História 
Cultural, o discurso histórico é construído por meio de estruturas sociais e 
simbólicas que convergem entre si. Sendo assim, este estudo é um esforço 
de gerar entendimento a respeito da representação iconográfica do enforca-
mento no afresco “Juízo Final” de Giotto di Bondone e sua possível relação 
com a Pittura Infamante. Considera-se esse um passo importante para a 
análise em três níveis: pré-iconográfico, iconográfico e iconológico, confor-
me propõe o método de Erwin Panofsky. Enquanto um discurso construí-
do, há uma série de preceitos disseminados perpetuados até os dias atuais, 
constituindo rupturas e continuidades históricas que influenciam noções 
contemporâneas. Portanto, a partir das relações simbólicas humanas e sua 
sinergia com o mundo, torna-se possível gerar entendimento sobre algumas 
das complexas dinâmicas das sociedades do passado.

A PITTURA INFAMANTE: UMA PRÁTICA PICTÓRICA 
PUNITIVA

A representação visual de “O Pendurado”, ou “O Enforcado”, como 
f icou conhecido popularmente no tarô, antes de ser interpretado como um 
dos arquétipos que compõem os 22 arcanos maiores do baralho de Marse-
lha, esteve também presente em uma prática pictórica punitiva realizada em 
algumas cidades do centro-norte da Península Itálica. A Pittura Infamante, 
como foi chamada, tinha como objetivo punir aqueles que haviam cometido 
atos infames; logo, os citadinos eram pintados em contextos vexatórios em 
lugares públicos com a f inalidade de afetar sua honra e reputação perante 
os demais membros da sociedade. Esta prática foi realizada ativamente en-
tre os séculos XIII e XVI, tinha regras estabelecidas por lei e devido ao seu 
caráter efêmero e transitório, pois eram afrescos que muitas vezes f icavam 
expostos a intempéries, possui poucas obras sobreviventes para consulta. 
Em decorrência das particularidades do tema e sua especif icidade, duran-
te a elaboração desse estudo a busca por teses e dissertações no Brasil não 
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muitos obteve resultados. Alguns dos bancos de dados consultados foram 
o Portal de Periódicos da CAPES, a plataforma Scielo, o website em for-
mato de rede social para acadêmicos denominado Academia.edu, o sistema 
de arquivamento online Jstor, entre outros. No total foram encontrados 3 
trabalhos que abordam a temática, sendo dois deles em italiano e um em 
português brasileiro. O primeiro, um livro chamado “La pittura infamante. 
Secoli XIII – XVI” de Gherardo Ortalli (1979) pode ser usado como um 
referencial para aqueles que desejam estudar o assunto servindo de direcio-
namento na historiograf ia. O segundo, uma tese publicada em 2017 chama-
da “La Pittura Infamante” de Armando Luca Maurizio Cappiello, possui 
contribuição fundamental para esta pesquisa, tendo em vista que possui 
um tópico dedicado a trabalhar parte da representação que será estudada.  
E, por f im, há um artigo realizado pela professora brasileira Flavia Galli 
Tatsch cujo título é “A Iconografia Política do Bem Comum. Os afrescos de 
Ambrogio Lorenzetti e Orcagna.”, publicado em 2012. Com isso, justif ica-
-se a necessidade de mais estudos sobre as pinturas infames, por ser um ves-
tígio pictórico do uso das imagens com uma função estabelecida por regras 
específ icas, local de exposição determinado e comissionamento. Conforme 
af irma Ortalli (2015, p. 166 apud CAPPIELLO, 2017, p.13. Tradução nos-
sa.) esta prática era:

 
decidida dentro da jurisdição ordinária ou como ato excepcional expressamente 
aprovado pelas autoridades políticas; comissionado ou pelo menos autorizado pelos 
órgãos nomeados para conduzir o caso público; localizado em lugares expostos o tan-
to quanto possível, geralmente nas paredes exteriores dos edifícios cívicos de maior 
importância e centralidade, destinada a adquirir principalmente uma função infame, 
à qual se conectava inevitavelmente outras funções coerentes com os interesses da-
queles que detinham as rédeas do poder e preocupavam-se em construir, informar 
e orientar a opinião pública; capaz de afetar o status legal do punido (geralmente em 
falta), reafirmando, certificando ou mesmo causando a infâmia.
 
Nas comunas de Milão em 1390 e Lodi em 1396, esta prática chegou 

a ser proibida por lei devido a repercussão que gerava junto aos membros 
da comunidade. Acreditava-se que as pinturas infames atingiam não só a  
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reputação de quem havia cometido o ato infame, mas também da cidade 
inteira na qual o sujeito punido habitava. Essa noção parte justamente do 
conceito de comunidade existente na sociedade renascentista, na qual os 
atos de um indivíduo possuem efeito direto no grupo em que este se insere. 
Os falsários passaram a ser registrados em um livro no arquivo dos municí-
pios, sendo este mais um vestígio do seu impacto perante os indivíduos da 
época. Apesar de haver obras datadas do século XIII ao XVI, se faz neces-
sário frisar que a prática foi substancialmente Trecentesca. Em vista disso, o 
recorte temporal deste estudo é delimitado ao século XIV, considerando-se 
que foi neste período que a pena teve aplicações mais regulares sendo di-
recionada a crimes específ icos, tais como: a traição, falsif icação e a usura, 
conforme destaca Cappiello (2017, p. 16-17). 

Os pintores infames de maneira geral eram sujeitos de índole du-
vidosa, que possuíam questões pendentes com a justiça e desconhecidos 
em sua grande maioria. Poucos foram os pintores de renome que tiveram 
contato com a prática e, ainda assim, buscaram evitar o conhecimento de 
sua autoria, como foi o caso de Andrea del Sarto que ao ser contratado em 
1530 para pintar alguns cidadãos traidores e capitães de Florença assinou 
a pintura com o nome de um de seus aprendizes e só trabalhou no período 
da noite. 

 Este exemplo relatado por Cappiello apud G. Ortalli (2017, p. 20), 
demonstra como a prática atingia de forma ef icaz e pejorativa a imagem 
dos citadinos, gerando temor tanto para o pintor quanto para a comuni-
dade que possuísse seu nome associado a infâmia. Estes preceitos estavam 
fortemente articulados com a noção de reputação, que deveria ser um di-
reito pessoal e irrevogável. Contudo, vale salientar que devido a estruturas 
de poder, alguns membros possuíam maiores preocupações a zelar. Sendo 
assim, é importante destacar que a punição com o passar do tempo passou 
a ser direcionada principalmente para aqueles que exerciam algum poder 
ou tinham algum status para ser mantido. A noção de imagem e reputa-
ção denominava-se fama, um conceito que estava relacionado a estima 
perante os demais, a um status pertencente a cada um. Já o seu oposto, 
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chamava-se infâmia, que supostamente seria a desaprovação, sendo o in-
fame um indivíduo desprovido não só de estima mas também privado de 
direitos legais. Após a explicação do que foi a Pittura Infamante e alguns 
dos seus impactos, serão destacados elementos da representação de “O 
Pendurado”, que podem ser percebidos na obra “Juízo Final” de Giotto 
di Bondone.

Figura 1 – Desenho preparatório de Andrea del Sarto criado entre 1529 e 1530.

Imagem em domínio público. Procedência da imagem: <https://ca.wikipedia.org/wiki/Pittura_
infamante#/media/Fitxer:Hanged-men-pittura-infamante-andrea-del-sarto-6c.jpg> Acesso 

em: 29 julho. 2019
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A REPRESENTAÇÃO VISUAL DO ENFORCAMENTO EM 
GIOTTO E OS VESTÍGIOS ICONOGRÁFICOS  
DE UMA TRADIÇÃO PUNITIVA

Uma das representações que surge com certa frequência na Pittura In-
famante é a figura de um sujeito pendurado ou enforcado. Um exemplo dessa 
manifestação pode ser visto na Figura 2 e, conforme o que foi citado anterior-
mente, a prática passou a ser destinada para crimes específicos, geralmente rela-
cionados a traição ou usura. O que fez com que a representação do enforcado 
com frequência remetesse a Judas, o traidor, mas sua origem possui outras rela-
ções para além da imagem do traidor conforme relata Cappiello (2017, p. 23); 
sendo, por vezes, associada também ao pecado de simonia, representando o trai-
dor da igreja ou da ortodoxia, o que demonstra a variação de significados atri-
buídos a representação. Como pode ser visto  a seguir no fragmento do inferno 
da obra “Juízo Final”, próximo a diversas pessoas enforcadas, há a presença de 
um clérigo com uma bolsa de dinheiro representando o pecado de simonia.

Figura 2 – Fragmento da obra “Juízo Final”, Cappella Scrovegni, ca. 1306, Pádua. 

Imagem com intervenção da autora. Procedência da imagem: <https://arthive.com/giotto/
works/389448~The_Last_Judgment_Fragment>. Acesso em: 29 de julho de 2019. 
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De acordo com Quírico (2011) era bastante comum que as alegorias 
imagéticas do inferno apresentassem em sua composição itens semelhantes 
aos da realidade cotidiana da sociedade. É de suma relevância apontar esse 
modo de atuação, pois auxilia a identif icar uma construção discursiva em 
que as imagens trazem objetivamente elementos da vida em sociedade, pos-
suindo uma linguagem própria. No afresco é possível notar o uso de arados, 
utensílios de cozinha, a representação da prática punitiva do enforcamento 
e outras maneiras de remeter aos sete pecados capitais. A composição em 
questão data de um período da fase inicial do renascimento, logo traz em si 
essa ambiguidade, típica de um período de transição das imagens medievais 
para as renascentistas. Sendo possível identif icar elementos provenientes de 
um fazer medieval e também características que identif icam uma liberdade 
de criação discursiva, própria do renascimento.

Figura 3 – Fragmento da obra “Juízo Final”, Cappella Scrovegni também conhecida como 
Capela Arena, ca. 1306, Pádua. 

Procedência da imagem: <https://arthive.com/giotto/works/389448~The_Last_Judgment_
Fragment>. Acesso em: 29 de julho de 2019.

 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1939

Logo, talvez devido a essa mesma natureza em que está estruturada 
sua complexidade, algo que carrega elementos distintos mas convergentes, 
haja na composição três canais de chamas dividindo os pecadores de acordo 
com a natureza das falhas, uma referência aos pecados capitais conforme 
podemos observar na Figura 3. Não estão isentos pontos provenientes de 
um modo de compor as imagens pensando em sua função, o que remete ao 
fazer do artifex medieval.

 
Como, porém, representar visualmente o Inferno, de modo que sua mensagem fosse 
adequadamente compreendida e suas funções como imagem religiosa cumpridas? 
Visando possivelmente a uma facilidade de reconhecimento por parte dos fiéis que 
se deparassem com as cenas infernais, foi necessário que as figurações do Inferno, em-
bora imaginadas e irreais, partissem sempre da realidade deste mundo. (QUÍRICO, 
2011, p. 9-10).
 
Estes elementos iconográficos evidenciam a tentativa de manifestar 

visualmente aquilo que fazia parte da vida dos indivíduos em uma obra que 
seria vista por inúmeros f iéis na capela Arena. Com isso, levanta-se o ques-
tionamento do uso das imagens como uma forma de controle e poder, já 
que a alegoria do inferno tornava evidente o destino daqueles que seguiam 
os caminhos corretos e aqueles considerados pecadores. Nesta época estava 
em vigor a crença de que o paraíso era um elemento de conexão entre Deus 
e os homens, possuindo um sentido moral edif icante e, por isso, há um 
vasto número de imagens, esculturas e demais composições, que carregam 
concepções distintas de universo. 

A representação visual do Inferno – compreendido como o lugar da danação eterna 
– surgiu inserida na figuração mais ampla do tema do Juízo final, no século X. Até 
o século XIV, ela foi se desenvolvendo e alcançando um destaque cada vez maior; na 
Toscana do Trecento, por exemplo, a região infernal acabou por se tornar uma com-
posição autônoma ao lado do Paraíso e da representação propriamente dita do Juízo 
Final. (QUÍRICO, 2011, p. 4).

Segundo preceitos religiosos a dor era uma maneira de purgar os pe-
cados, tornando-se comum práticas que buscavam uma forma de amenizar 
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as falhas da carne para purif icar a alma. Neste afresco há a representação 
do sofrimento como uma forma de elevar a algo maior, a um bom caminho 
e essa breve análise pode pontuar alguns dos componentes que retratam 
essas questões. A alegoria do inferno de Giotto é bastante grotesca e corpó-
rea, pois nela o corpo assume uma forma visual que incorpora sistemas de 
crenças e valores do período estudado. A obra de arte nada mais é do que 
um vestígio, algo que carece de explicação e não deve ser vista como mera 
ilustração. Tendo uma ligação simbólica direta com os crimes exercidos e 
demais práticas locais, a f igura “O Pendurado” possui algumas variações ao 
longo do tempo. Por vezes o indivíduo é retratado com uma bolsa de dinhei-
ro, remetendo as 30 moedas de prata roubadas por Judas “o traidor”, em 
outras é apenas um homem pendurado pela perna esquerda com os braços 
envoltos atrás de seu corpo, o que representa certa imobilidade. Conforme 
é possível observar na Figura 4 há sujeitos pendurados por partes do corpo. 

Figura 4 –  Fragmento da obra “Juízo Final”, Cappella Scrovegni, ca. 1306, Pádua. 

Procedência da imagem: <https://arthive.com/giotto/works/389452~The_Last_Judgment_
Fragment>. Acesso em: 12 de outubro de 2019.
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Esta variação abre espaço para alguns questionamentos e em conse-
quência disso algumas hipóteses. Por que retratar alguém pendurado, ou in-
vertido é percebido como algo humilhante? Em algumas representações este 
sujeito aparece com uma bolsa de dinheiro e em outras não, será que desde 
seus primórdios ele foi compreendido como Judas “o traidor” ou isto foi algo 
posterior proveniente de uma moral cristã? Representar alguém visualmente 
nesse contexto, em uma prática punitiva cujo intuito é afetar a imagem, mani-
festa sistemas de poder e, principalmente, de controle do corpo. Ao observar 
que, entre as suas variações visuais, há intervenções relacionadas ao mesmo. 
Como a História do Corpo pode contribuir para este trabalho? Assim como 
a honra se faz presente nas imagens, adornos e decorações, a desonra também 
ocupa importante papel, as pinturas infames são a sobrevivência da imagem 
em desonra. Para possibilitar o entendimento da representação iconográfica da 
figura de “O pendurado” esta pesquisa adota a linha teórica-metodológica pro-
posta por Erwyn Panofsky, dividida em três níveis: pré-iconográfico, iconográ-
fico e iconológico. Esta proposta metodológica possibilita refletir sobre a com-
posição em diferentes âmbitos, desde seus aspectos formais (pré-iconográfico 
e iconográfico) aos seus aspectos simbólicos (iconológicos). Neste estudo em 
específico, foram destacados alguns elementos acerca das imagens que podem 
contribuir para o entendimento da iconologia, gerando reflexão e levantamen-
to de hipóteses. Contudo, é importante ressaltar que o caráter pragmático do 
método possui limitações e a sua rigidez  não consegue dar conta da polissemia 
das imagens. O avanço nos estudos das imagens, como um campo de conhe-
cimento autônomo é bastante recente, tendo em vista que o surgimento da 
Nova História Cultural enquanto corrente teórica que considera fontes para 
além das documentais, ser algo tão recente quanto. Sendo assim, também são 
adotados conceitos propostos pelo historiador Roger Chartier, entendendo 
a iconologia enquanto uma representação. Portanto, este foi passo inicial na 
tentativa de auxiliar historiadores que almejam decodificar esses símbolos, 
tendo consciência de que compreender a realidade a partir das representações 
produzidas por meio de fontes iconográficas é um desafio que possibilita o 
surgimento de novas abordagens e novas metodologias.
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CONCLUSÃO

O debate historiográf ico com relação às imagens religiosas no medie-
vo se dá de maneira dúbia, porém, ainda válida nesta pesquisa que objetiva 
estudar a imagem enquanto fruto de um período de transição do artifex 
medieval para os primórdios do artista renascentista. Vale destacar que a in-
terpretação da imagem como algo “inferior” ao texto é oriunda do entendi-
mento de um fazer direcionado aos “idioti”, ou seja, iletrados, consideran-
do-se que quem sabia ler pertencia a uma camada privilegiada da sociedade. 
Porém, as fontes iconográficas em sua complexidade não devem ser vistas 
como mero suporte ilustrativo. Fato que, a partir da Nova História Cultu-
ral foi ressignif icado, ampliando o uso de diferentes fontes historiográf icas, 
entre elas se enquadra a iconografia, que está sendo dinamizada metodolo-
gicamente cada vez mais em suas aplicações. Apesar das ressalvas, o méto-
do de Panofsky permite destrinchar a imagem em níveis, percebendo suas 
camadas de forma distinta e ampliando a visão de estudo. Outros teóricos 
contribuem auxiliando na compreensão do processo de forma interpretati-
va e, apesar de não terem sido utilizados nesse trabalho, torna-se importan-
te citá-los aqui com intuito explicitar sua relevância enquanto perspectivas 
distintas, tais como: Jean Wirth, Georges Didi-Huberman, Pierre Francas-
tel, David Freedberg e Hans Belting, dentre outros que ao longo das últimas 
décadas têm proposto formas de aprofundar a reflexão teórico-metodológi-
ca no estudo das imagens. Na evolução desta pesquisa e em análises futuras, 
pretende-se acessá-los inclusive para amenizar as faltas existentes no método 
de Panofsky, no que tange a esfera sensível, por meio do entendimento da 
imagem em seus âmbitos sociais e políticos, como algo que exerce influência 
nas manifestações artísticas, em suas práticas e representações. Acredita-se 
que esses autores podem contribuir para a construção de um estudo vol-
tado para a História das Imagens, na tentativa de f irmar o campo como a 
cultura de uma época em seus prismas sócio-culturais. Por f im, destaca-se 
a contribuição da compreensão de práticas legais e morais de uma socieda-
de, através de suas manifestações discursivas. As representações do corpo 
na pintura levantam algumas características que podem rememorar alguns  
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preceitos provenientes da antiguidade, que posteriormente serão apropria-
dos com bastante presença e relevância no renascimento. Portanto, destaca-
-se aqui também o intuito de análises futuras dos usos que esses elementos 
da antiguidade têm para a construção de um discurso visual. O ato de pen-
durar alguém de forma invertida, além da imobilidade, que permite pensar 
em questões a respeito do que é compreendido como passivo, ou seja, desti-
tuído de honra, apresenta também a f igura daquele que é invertido, elemen-
tos que nos trazem pistas a respeito de que traços femininos ou efeminados 
que podem ser considerados humilhantes. Devido a limitações de tempo e 
espaço não foi possível aprofundar esses aspectos que são caros para a com-
preensão da representação, que tem se mostrado rica. No entanto pontua-se 
aqui o interesse na continuidade dessa pesquisa por este viés no futuro. 
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INTRODUÇÃO

O seriado de TV The Simpsons transmitido por 30 anos consecu-
tivos, conta com 669 episódios, sendo considerada a mais “longeva” série 
produzida1 . O programa teria contribuído para estabelecer a FOX Network 
como quarta rede de televisão nos Estados Unidos (FELTMATE, 2013). 
Antes de enfatizar o estilo de vida estadunidense, a série emprega a sátira e 
o sarcasmo como instrumentos que permitem analisar situações cotidianas 
de uma família na cidade f ictícia de Springfield, criticando o American Way 
of Life, ao mesmo tempo em que recorre à problemáticas sociais atuais. No 
episódio de abertura da (29ª) temporada, a família Simpsons é transportada 
a um cenário medieval em que vive problemas cotidianos em torno de uma 
família camponesa do reino de Springfieldia. Contudo, o passado apresen-
tado, antes de se referir à Idade Média em si, trata, sobretudo, de problemas 
e tensões configuradas no tempo presente.

1   Cf. dados fornecidos em: Episode Liste: The Simpsons (1989-). IMDb –  Internet Movie 
Database. Acessado em 24 set. 2019. Online. Disponível em https://www.imdb.com/title/
tt0096697/episodes?ref_=tt_ep_epl
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A série ao invés de basear em extensivo repertório bibliográf ico e 
obras medievais, utiliza-se, sobretudo, de edições literárias que remetem 
diretamente ao imaginário medieval, como Game of Thrones (George R. 
R. Martin), As Crônicas de Nárnia (C. S. Lewis), Senhor dos Anéis (J. R. 
R. Tolkien) e Harry Potter (J. K. Rowling). Apesar de não se encontrar 
claramente definida a sua inserção em um universo geográfico específ i-
co, pretende corresponder a uma porção da Europa medieval: o Reino de 
Springfieldia é localizado como situado na região dos Três Reinos, referên-
cia à obra de Tolkien, narra a história de uma família camponesa do perío-
do feudal, contudo, o recuo temporal é apenas um artif ício para criticar 
a obscuridade que prenunciava o governo de presidente Donald Trump 
(2017-hoje)2.

Uma diversidade de elementos presentes na série redimensionam os 
personagens a um imaginário fantástico medieval, tais como dragões, uni-
córnios, duendes, ogros, gobblins e leprechauns; práticas mágicas ilícitas, 
como alquimia e necromancia. Contudo, pretendem, com a discussão apre-
sentada, menos dar um panorama dos aspectos gerais que caracterizam o 
quadro temporal circunscrito pela categoria de Idade Média que, por sua 
vez, “eivada de rótulos e preconceitos, continua a ser utilizada menos por 
convicção do que de fato representa e mais por comodidade e costume” 
(MACEDO, 2011, p. 11). De fato, o episódio a partir da recepção da te-
mática medieval e das apropriações da medievalidade pontilhada em um 
signif icativo número de referências a uma era de superstição, de opressão 
e injustiça social que, por f im, é mera crítica cáustica ao cotidiano dos ho-
mens pós-modernos e do sistema capitalista. 

REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO

Umberto Eco precisa o debate em seu artigo inaugural para os estudos 
de recepção da temática medieval Dez modos de sonhar a Idade Média sobre 

2  In world of fast-paced Trump satire, ‘The Simpsons’ go medieval. Entertainment News, 
Los Angeles, 29 set. 2017. Acessado em 22 set. 2019. Online. Disponível em https://www.
reuters.com/article/us-television-thesimpsons/in-world-of-fast-paced-trump-satire-the-simpsons-
-go-medieval-idUSKCN1C42N3.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1947

a “vertigem de heterogeneidade” que aparentemente em sua pretensão de ali-
nhar a um “campo unificado” procurando exibir semelhanças quando opera 
na construção de deformidades representacionais, isto é, nos induz “a tratar 
como algo homogêneo o que não é homogêneo” (ECO, 1989, p. 74). O autor 
urge pelo desenredar-se desse emaranhado narrativo, “modos de sonhar” o 
medievo, enumerando e distinguindo-os. Entre as variadas formas de idea-
lização do passado medieval, encontra-se aquela que “explora uma verdade 
subjacente que o público reconhece” (FELTMATE, 2013), sendo ferramenta 
de resistência, quer dizer, propõe-se “tornar óbvia as estruturas subjacentes”, 
“transformando o texto contra si mesmo” (FELTMATE, 2013).  

Como observado pelo sociólogo John Heeren, em 2000, cerca de 70% 
dos episódios do seriado The Simpsons davam espaço a problematizações re-
ligiosas (FELTMATE, 2013). Antes de serem preconceitos religiosos, trata-se 
de um trabalho coletivo no qual influem um conjunto de roteiristas, e antes 
de querer expor a visão deles, ciente de que é um grupo heterogêneo de su-
jeitos ainda que boa parte seja composta de ateus originalmente judaicos ou 
cristãos, refere-se ao produto do um consenso que visa explorar a partir de 
personagens individuais e do humor a hipocrisia nas relações sociais.

Na presente série o humor é utilizado como instrumento pedagó-
gico, problematizando e contextualizando situações banais. Porém, como 
podemos conjuntamente ao humor latente que subjaz às questões e pro-
blemáticas esboçadas no referido episódio contribuir para o ensino de 
História Medieval quando a distância e o fosso representacional em torno 
deste passado são profundamente demarcados? Uma resposta possível é o 
de instrumentalizar os estudantes a f im de permitir desmontar as camadas 
de sentido e as formulações posteriores, percebendo as intencionalidades 
ocultas e as tensões que impregnam tal discurso, especialmente, em produ-
ções televisivas contemporâneas, como The Simpsons, relacionando com o 
presente imediato como determinante nas escolhas e seleções dos conteúdos 
e mensagens.

Desse modo, pretendemos discutir os desvios e distanciamentos pre-
sentes na narrativa televisiva a partir da recepção da temática medieval no 
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episódio titulado Os Sefersons (OLIVER, 2017) da 29ª temporada da série 
“Os Simpsons” através da categoria interpretativa “medievalidade” de José 
Rivair Macedo. Para Macedo (2011) a medievalidade diferencia-se das remi-
niscências ou resíduos devido à ausência de referências concretas ao quadro 
temporal a que pretende interligar-se:

Diferentemente dos “resíduos” ou “reminiscências”, que de alguma forma preservam 
algo da realidade histórica da Europa medieval, nas formas de apropriação denomina-
das “medievalidade” a Idade Média aparece apenas como uma referência, e por vezes 
uma referência fugidia, estereotipada. (MACEDO, 2011, p. 14).

ANÁLISE E DISCUSSÃO DE DADOS

Procuramos realçar determinados aspectos do episódio titulado 
de The Serfsons a f im de perceber o sentido representacional implícito 
no episódio como configuração de uma crítica pós-moderna ao mundo 
capitalista, bem como apontar a demarcação intencional do obscurantis-
mo político que se viu tomado os Estados Unidos através dos augúrios do 
governo Trump fazendo analogia a uma concepção de trevas, superstição, 
fanatismo e idolatrias de todos os gêneros ao período medieval, isto é, a um 
dos modos de sonhar esse passado a partir da imputação de perspectivas 
desde o presente.

O atributo “medieval” tem sido intensivamente aplicado a um leque 
de situações variadas desde a construção de muro como divisa entre os Esta-
dos Unidos e o México e a comparação de Donald Trump a um rei medieval. 
Contudo, seu uso é equivocado pela imprecisão e, sobretudo, desnecessário 
já que redimensiona os enfrentamentos e críticas que deveriam ser elabora-
dos em torno da própria modernidade a um momento historicamente si-
tuado a f im de “purif icar o presente”, desse modo, segundo Eric Weiskott, 
professor de poesia medieval inglesa no Boston College, é determinante ad-
mitir como pertencentes a nossa historicidade:

[...] é mais preciso e mais retoricamente eficaz admitir que as coisas ruins ao nosso 
redor pertencem à mesma história que as coisas boas. Prisão em massa, método cien-
tífico, terrorismo, automóvel, fascismo: são respostas irredutivelmente modernas às 
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condições modernas. Nenhuma pessoa, evento ou movimento pode nos levar de vol-
ta à Idade Média [...] (WEISKOTT, 2019, tradução nossa)3.

Nesse sentido, David M. Perry propõe a necessidade de uma “alfabe-
tização histórica” visando à compreensão da complexidade e mutabilidade 
das relações históricas da Idade Média tendo em vista que o período não foi 
nada homogêneo e estaque4.

O primeiro dos pontos que sobressaem dessa trama narrativa sobre 
o medievo é a crítica ao capitalismo e a fé cega ao sistema e, em última ins-
tância, a alienação remetendo muitas vezes a ideia de que o capitalismo teria 
dado certo e outro modo de vida seria impensável, o que destoa e parece 
pouco credível haja vista as consequências nocivas que tal sistema produz 
sobre o planeta e a vida diária de homens e mulheres. Tal crítica se camufla 
em torno do feudalismo, operando uma bricolagem de tensões e discussões 
próprias do momento de construção do seriado. Lisa é uma personagem 
transgressora que questiona a sociedade em que vive, parece absorver esse 
sentido de descrença do progresso, de dispersão característico da virada 
trazida pela sociedade “pós-moderna”. O sentido da vida e do além-vida, e 
sua pluralidade de interpretações sugeridas, são questionados, até o ponto 
crucial, em que Bart Serfson, propõe: “[...] e se depois que a gente morrer 
não houver nada, simplesmente acabar?” (OLIVER, 2017, 12’26-12’29). 
Há também o combate à injustiça social delineado no conjunto de falas que 
a personagem Lisa Serfson expõe, como se observa no seguinte trecho, e o 
lado tragicômico de defender um sistema que possibilitaria àquela família 
sua “vasta imundície”:

3  Original: “[...] it is both more accurate and more rhetorically effective to admit that the bad 
things around us belong to the same history as the good things. Mass incarceration, the scientific 
method, terrorism, the automobile, fascism: these are irreducibly modern responses to modern 
conditions. No person, event, or movement can take us back to the Middle Ages [...]”. In: Stop 
calling Trump “medieval”. It’s an insult to the Middle Ages. By Eric Weiskott. Vox, s.l., 25 
fev. 2019. Acessado em 23 set. 2019. Online. Disponível em https://www.vox.com/first-per-
son/2019/2/25/18217156/trump-medieval

4  The Wall isn’t medieval. CNN, s. l., 11 jan. 2019. Acessado em 23 set. 2019. Online. 
Disponível em https://edition.cnn.com/2019/01/11/opinions/donald-trump-wall-is-not-medie-
val-perry/index.html
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Lisa: Nobres cruéis, nós servos estamos famintos enquanto eles banqueteiam, due-
lam e posam para tapeçaria como se fosse amigos de unicórnios. Como se algum uni-
córnio fosse gostar deles.
Homer: Mocinha, esse tipo de conversa é antifeudalista e eu não aceito, sem o 
feudalismo nós não teríamos nossa choupana ou nossa vasta imundície, ou meus 
incríveis bulbos. Vou furá-los mais tarde. (OLIVER, 2017, 1’16-1’39, grifo nosso).

Posteriormente, seu pai Homer lideraria uma revolta contra o rei 
pelo rapto da f ilha, presa na torre do castelo cuidada por um dragão, guar-
dião da magia. Ainda que este idolatre o sistema feudal destacando aquilo 
que indiretamente deveria signif icar as pretensas ilusões que o capitalismo 
opera no imaginário social. Homer apesar de abertamente defender o siste-
ma, percebe a inevitabilidade de transgredi-lo, de enfrentar uma face injusta 
que pode ser vista em: “[...] não estão cansados de verem os nobres levarem 
o trigo que nós plantamos, a lã que nós enrolamos e o vinho que nós rou-
bamos dos viajantes que assassinamos nas estradas? Eles levam até nossos 
f ilhos [..]” (OLIVER, 2017, 15’38-15’50).

De forma semelhante, podemos perceber nas falas do ratinho em 
meio às lixeiras e ao esgoto em “L’Histoire du Capitalisme: le Moyen Âge” 
que se pergunta “por que as pessoas são forçadas a viver assim e por que há 
quem é enriquecido por outras pessoas pobres e por que há tanta guerra? 
Para encontrar as respostas a essas perguntas que teremos que voltar muito 
tempo na Idade Média”5.

A família camponesa deste reino é retratada pelas vestes simples e 
uma alimentação pobre, subserviente aos caprichos dos nobres senhores; 
ignorante e explorada, não conseguindo conceber nenhum outro modo de 
existência possível:

Lisa Serfson: Estão vendo como as cabeças dos ricos ganham as estacas mais altas, com 
a melhor vista, como isso é tão injusto.

5  Original: “[...] pourquoi les gens sont forces de vivre ainsi et pourquoi il y en a qui s’enrichit 
d’autres pauvres et pourquoi il ya tant de guerre? pour trouver les réponses à ces questions il va 
falloir remonter bien loin dans le temps jusqu’au moyen-âge. On voit comment les gens vivente 
est à cette époque là.”. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=3KPS1Y4-d6E. Acesso 
em 22 set. 2019.
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Homer: Já falei para deixar em paz o feudalismo, é o único sistema que conhecemos. 
Nós não temos escolha quanto a isso. E, portanto, é o melhor.
Liza: O sistema é feito para nos manter na pobreza.
Marge: Isso não é verdade, num grande país como o nosso, uma menina pobre pode 
crescer e se tornar o que ela quiser, uma esposa ou uma meretriz. E só isso.
Jacqueline Bouvier: Ah, eu queria ter sido meretriz, mas é tudo indicação.
Marge: Nunca é tarde demais, todos acabamos sendo o fetiche estranho de alguém. 
(OLIVER, 2017, 2’33-03’06, grifo nosso).

O resgate de Jacqueline Bouvier, mãe de Marge, da floresta de apo-
sentados “As teias” e sua doença que a coloca em processo de congelamento/
mortif icação progressiva devido ao relacionamento que tivera com o “cami-
nhante do gelo”, referência ao caminhante branco da série Game of Thro-
nes (GoT) é destacado para inserir a discussão das recurso a alquimia. Para 
cuidar da doença direcionam-se a barbearia Hibbert que funciona simul-
taneamente como cirurgião que estabelece o prazo de vida pós-doença de 
sete dias, bem como prescreve a administração de sanguessugas. Em última 
instância deve-se recorrer à prática mágica, sendo o amuleto que custa 100 
peças de ouro necessário a sua sobrevivência. Inicialmente, Marge pensa em 
apelar a suas posses, das quais constam um porco, uma colher e um cubo 
gelatinoso. Posteriormente, a revelação dos poderes mágicos de Lisa, possi-
bilita transformar chumbo em ouro, assegurando ao pai, Homer Serfsons, 
o ouro que lhe permite adquirir tal amuleto.

No episódio em questão, a usina humana no Reino Spingriefildia con-
trolada pelo conde Montgomerry [Senhor Burns] que explora os camponeses 
e não lhes paga sequer um salário pretende estabelecer conexões com o traba-
lho escravo e a futilidade do que se advém com a exploração da mais-valia no 
mundo contemporâneo: “o seu trabalho produz uma coisa muito especial: a 
miséria humana que quando coletada é transformada em pó e inalada dá as 
pessoas ricas pequenas asas que não fazem nada” (OLIVER, 07’53-08’04). 

A série igualmente critica o fanatismo religioso e a C. S. Lewis pelo 
acentuado tom religioso de suas produções através do Leão Azzlam das Crô-
nicas de Nárnia que procura converter Marge nos momentos de vulnerabili-
dade, indiretamente remete ao cenário de descrença religiosa pós-moderno. 
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Também se reforça a ideia de que a Idade Média era um período ignorante 
em que os homens eram apedrejados por simplesmente lerem livros.

Quadro 1. Algumas recepções advindas de narrativas literárias
As Crônicas de Nárnia Game of Thrones (GoT) O senhor dos Anéis

Guarda-roupa místico Dragão queimando a aldeia Terra Media e os Três Reinos

Leão Azzlam Caminhante branco (White 

Walkers)

Árvores-Corações do norte 

de Westeros

Corvo com 3 olhos

Jacqueline Bouvier, mãe de Marge, ao matar o último dragão e se 
entregar a morte, efetuando um simbólico ritual de transformação social de 
camponesa a rainha do gelo, destrói o universo mágico que dá coesão a todo 
o sistema de crenças camponês, deixando um angustiante mundo em que a 
realidade precisa ser aceita, mas que Homer não consegue suportar:

Lisa: O fogo do dragão é a fonte de toda a magia, e a vovó matou o último deles. 
Tudo de Maravilhoso e extraordinário em nosso mundo vai desaparecer. Mas talvez 
agora possamos usar a ciência para melhorar o mundo, com novas tecnologias pode-
mos por fim a pobreza e as doenças. Claro será um trabalho árduo, mas muito mais 
gratificante que balançar a mão em cima de uma pedra para transformá-la em ouro. 
(OLIVER, 2017, 19’32-19’56).

Ao f inal do episódio, vemos a família camponesa complacente e feliz 
assistindo a sua aldeia em chamas, enquanto Homer af irma amar a vida que 
eles têm o que corrobora com a af irmação de que tal produção televisiva 
se refere ao sujeito pós-moderno, que assiste a natureza ser destruída, as 
desigualdades e a exploração laboral, mas procura nas ilusões uma morada 
segura para existir. No episódio, a ciência é deixada de lado em favor das 
crenças pessoais, sintetizado na fala de Marge Serfson:

Marge: Ah, querida, quem ia querer viver em um mundo sem magia, seria tão chato. 
As pessoas inventariam histórias de fantasia.  
Personagem x: A maioria delas pretexto para sexo explícito e violência. 
Marge: Só para escapar do tedioso mundo real. (OLIVER, 2017, 20’09-20’26)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Frente às instabilidades políticas atuais e as dif iculdades e incertezas 
quanto à obtenção de recursos para o custeio de pesquisas nas universida-
des brasileiras é prudente relembrar que o campo dentro do qual situamos 
nossa pesquisa teve o seu desenvolvimento fomentado a partir dos anos 90, 
sobretudo, pelo f inanciamento de agências governamentais, como o CNPq 
e a CAPES – Centro de Aperfeiçoamento de Pessoas do Ensino Superior.

O presente material audiovisual aqui trabalhado, o episódio do seria-
do The Simpsons, quando utilizado como recurso pedagógico pouco revela 
sobre esse passado ao qual em diferentes momentos foram atribuídos senti-
dos diversos e impróprios. Contudo, permite refletir sobre a sociedade capi-
talista e à crítica aos modos característicos ou estruturantes das relações por 
ela efetivadas, bem como as tentativas de transplantar problemas atuais que 
exigem enfrentamentos reais no presente a uma dada circunstância passada. 
Desse modo, enquadra-se no primeiro dos modos de sonhar sugeridos por 
Umberto Eco, a Idade Média como “maneira e pretexto”, descrita como au-
sente de um interesse genuíno de aprendizado, funcionando apenas como 
palco para “reviver personagens contemporâneos”. (ECO, 1989, p. 80). Ou 
no contexto da medievalidade, isto é, como referência fugidia, estereotipada 
(MACEDO, 2011).

FONTES

THE Sefersons (Temporada 29, ep. 1). The Simpsons [Seriado]. Direção: Mike 
B. Anderson e Rob Oliver. Produção: Matt Groening e James L. Brooks. S.l.: Fox 
Network, 2017, 21’38 min, son., color.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

 AMALVI, Christian. Idade Média. In: LE GOFF, Jacques e SCHMITT, Jean-
Claude (Dir.). Dicionário Temático do Ocidente Medieval. Bauru, SP: EDUSC, 
2002, 2 v., v.1, p. 537-551.



1954

ECO, Umberto. Dez modos de sonhar a Idade Média. In: ECO, Umberto. Sobre os 
espelhos e outros ensaios. Trad. de Beatriz Borges. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
1989, p. 74-85.

FELTMATE, David. It’s Funny Because It’s True? The Simpsons, Satire, and the 
Significance of Religious Humor in Popular Culture. Journal of  the American 
Academy of  Religion: v. 81, n. 1, 2013, p. 222–248.

LE GOFF, Jacques. O imaginário medieval.  Tradução Manuel Ruas. Lisboa: 
Estampa, 1994, 367p. 

MACEDO, José Rivair. Sobre a Idade Média residual no Brasil. In: MACEDO, 
José Rivair (Org.). A Idade Média portuguesa e o Brasil: reminiscências, 
transformações, ressignificações. Porto Alegre: Vidráguas, 2011.

____                   _. Repensando a Idade Média no ensino de História. In: KARNAL, 
Leandro (Org.). A história na sala de aula: conceitos, práticas e propostas. São 
Paulo: Contexto, 2003.

Stop calling Trump “medieval”. It’s an insult to the Middle Ages. By Eric 
Weiskott. Vox, s.l., 25 fev. 2019. Acessado em 23 set. 2019. Online. Disponível em 
https://www.vox.com/first-person/2019/2/25/18217156/trump-medieval.

The Wall isn’t medieval. CNN, s. l., 11 jan. 2019. Acessado em 23 set. 2019. 
Online. Disponível em https://edition.cnn.com/2019/01/11/opinions/donald-
trump-wall-is-not-medieval-perry/index.html.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 1955

REPRESENTAÇÕES DEMONÍACAS 
EM LUTERO E CALVINO:  
UMA ANÁLISE DAS OBRAS  
DOS AUTORES EM BUSCA  
DA FIGURA DO DIABO

Eduardo Leote de Lima
Mestrando UFSM 
eleotlima@hotmail.com

INTRODUÇÃO

O período de transição entre o medievo e o início do que conhecemos 
como modernidade foi fundamental para germinação de representações, dis-
cursos e práticas que funcionaram como poderosos símbolos constitutivos 
de uma nova identidade coletiva. Estes elementos culturais comuns, em sua 
tendência unif icadora, se alastram pelos diferentes segmentos da sociedade, 
espalham-se pela Europa, e navegam os mares, junto da expansão marítima, 
rumo ao Novo Mundo. Sobrevivem, resistem, permanecem, transformam-
-se, sincretizam-se. Extrapolam os limites de tempo e espaço em que foram 
produzidos, ultrapassam as fronteiras de religião, política, imaginário, e se 
f irmam enquanto bases fundadoras de uma cultura ocidental.

Não o fazem, contudo, sem contradições. Não se constituem en-
quanto tal sem oposições ou concorrência. Não se f irmam sem objeções. É 
muitas vezes do conflito dentre diferentes discursos que nascem represen-
tações que permanecem na cultura ocidental até hoje. A f igura do Diabo se 
enquadra nesse contexto. Construída pela Igreja Católica nos séculos f inais 
da Idade Média, a doutrina que cerca sua imagem passa a ser contestada no 
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século XVI, em um movimento que põe em xeque a posição da Igreja, e que 
f icou conhecida como Reforma Protestante.

Desta forma, a pesquisa intitulada “O Demoníaco no Protestantismo: 
analisando a representação do Diabo em Lutero e Calvino – século XVI”  tem 
como intuito compreender, a partir das obras do monge alemão Martin Lu-
tero (1483-1546) e do teólogo francês João Calvino (1509-1564), qual a 
representação do Demônio ali presente, e como esta traduz o discurso que o 
fenômeno da Reforma vai imprimir nesta f igura, já existente no imaginário 
católico. O corpus documental consiste em uma série de escritos teológicos, 
sermões, cartas e outros de Lutero, escritos em anos diversos, que foram 
compilados em uma coleção de livros (Luther’s Works, em inglês); e o livro 
A Instituição da Religião Cristã, de João Calvino, primeiramente publicada 
em 1536. Assim, a ideia do presente trabalho é apresentar um breve e inicial 
mapeamento das fontes, elencando as possibilidades de análise e de desen-
volvimento da pesquisa, já apontando para um exame preliminar de como 
o Demônio é representado nas referidas obras, ou seja, uma apresentação 
preliminar das fontes e os prováveis caminhos a se seguir na pesquisa a par-
tir delas. Pensando na f igura demoníaca enquanto multifacetada, e que os 
autores, em suas elaborações sobre tal personagem, tenham fundamentado 
algumas de suas características gerais, elencaremos a seguir três facetas do 
Diabo que consideramos enquanto fundametais para compreender o Sata-
nás de Lutero e Calvino. 

É importante frisar, por último, que o presente trabalho não irá apre-
sentar qualquer tipo de resultado, mas sim explanar rapidamente sobre a 
perspectiva de um trajeto de pesquisa que deve ser seguido, estando estru-
turado a partir destas três facetas demoníacas, a serem apresentadas a seguir. 
Isso signif ica que, ao ler os parágrafos seguintes, o leitor ou a leitora se de-
parará com mais perguntas do que respostas, mais questionamentos do que 
certezas. Tudo porque a pesquisa, ainda em estágio embrionário, ainda não 
permite que seja realizado um esforço de teste de hipóteses. O que podemos 
fazer, e o que de fato faremos, é apresentar qual o caminho que buscaremos 
percorrer a partir de agora. Tendo isso em mente, vamos adiante. 
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AS FACETAS DE SATÃ 

Um dos fenômenos mais interessantes do período medieval é o cres-
cente processo de individualização da dualidade característica do cristianis-
mo, ou seja, a tendência de cada vez mais se acreditar que cada indivíduo 
representava uma faceta da luta primordial que atravessava o universo, e, 
deste modo, cada pessoa era um campo de batalha onde bem e mal se digla-
diavam em busca de hegemonia. Georges Minois, em Historia de los infier-
nos (2005), aponta que no períodos dos séculos VI ao X, a certeza, presente 
nos séculos anteriores, de que a salvação estava garantida a todos os cristãos, 
e que apenas os infiéis e pagãos iriam para o Inferno – ou seja, a crença em 
condenação ou salvação coletiva – passa a dar lugar a um temor de que os 
cristãos também poderiam ser castigados com o Inferno (MINOIS, 2005, 
p. 176-177). Assim “A la idea de una salvación coletiva para los cristianos y 
de una condenación general para los infieles sucede poco a poco la noción de 
un destino particular para cada uno. Cada hombre es responsable por sus 
actos y debe satisfacer el castigo correspondiente” (MINOIS, 2005, p. 177, 
grifo do autor). 

Assim sendo, cada um passava a ter um papel primordial ao lutar 
contra o pecado e a influência de Satã em sua própria vida. Desse modo, 
ainda que o Diabo atentasse contra os cristãos e contra os eleitos de Deus 
de forma geral, enquanto grupo, através de toda a sorte de iniquidades, ele 
também se empenharia em desvirtuar a nível pessoal, assediando aqueles 
que ele considerasse mais propícios a cair em tentação. Assim, o Demônio, 
muito mais que um agente externo, alguém que ataca de fora, agora pode 
ser encontrado dentro de cada um, o que dá nova dimensão e dinâmica na 
luta do bem contra o mal dentro do imaginário cristão.

É interessante notar, contudo, que estes indiviíduos que era desvir-
tuados por Satã eram categorizados em grupos, e vistos enquanto antagô-
nicos pela cristandade, ou seja, pelo grupo cristão. Este processo esteve bas-
tante presente durante o século XIV, quando a ideia de uma conspiração 
maligna, situada no interior da própria cristandade, e cujo objetivo maior 
era sua destruição, passa a ganhar força. Carlo Ginzburg, em sua obra,  
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História Nocturna (1991), pontua que no ano de 1321, no reino da França, 
os leprosos foram sistematicamente perseguidos, suspeitos de haver conspi-
rado para matar todos os saudáveis para assim garantirem o domínio sobre 
o mundo  (GINZBURG, 1991, p. 41) . Não apenas isso, mas muitos teriam 
confessado a existência de reuniões secretas que há anos planejavam a cons-
piração (GINZBURG, 1991, p. 41) . O plano seria envenenar os poços, rios 
e fontes, para transmitir a lepra e matar a todos. Não demorou muito para 
que a sanha perseguidora se voltasse a outro grupo: os judeus – acusados, 
não pela primeira vez, de atentarem contra a cristandade. O que passou a se 
dizer é que os judeus haviam não apenas auxiliado os leprosos, mas tinham 
desempenhado o papel importante de serem os mentores da conspiração. 
Outras versões diziam ainda que os judeus teriam sido impelidos a fazê-lo 
pelo rei de Granada, culpando também os muçulmanos pela suposta tenta-
tiva de destruir a sociedade cristã. (GINZBURG, 1991, pág. 43). De uma 
forma ou de outra, e a despeito dos grupos implicados, parece nítido que 
havia um terreno fértil para que florescessem as sementes da paranoia sobre 
uma conspiração anticatólica – já neste momento liderada, ou ao menos 
auxiliada, pelo diabo. A inflexão que ocorre, não muito tempo depois, é a 
entrada de novos protagonistas na conspiração diabólica, não mais leprosos 
e judeus – ainda que estes últimos continuassem sendo pontualmente acu-
sados de complô – mas hereges e posteriormente bruxas, elementos, por-
tanto, internos ao cristianismo – diferente dos judeus ou dos muçulmanos, 
que não eram cristãos. Esta questão aponta então, tanto para os ataques do 
Diabo a nível individual, que desvirtuou cada uma destas pessoas à sua cau-
sa, mas também um reconhecimento, por parte da Igreja, de uma empreita-
da em maior escala desta f igura para destruir a obra de Deus neste mundo. 

A questão que se coloca, a partir desta reflexão é: em que medida a 
Reforma Protestante impacta e, possivelmente, transforma esse imaginário? 
E como isso implica em uma mudança de tônica na luta contra o Diabo? Isso 
porque um dos pontos fundamentais dos reformadores é uma maior apro-
ximação e experiência individual da religião, sem ser necessária uma media-
ção de uma instituição como a Igreja. Certamente, o individualismo que se 
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beneficia das elaborações de Lutero signif ica também seu desenvolvimento 
no âmbito religioso, do qual o Diabo faz parte. Ora, se a religião é agora algo 
que se exercita no âmbito individual, Satã torna-se também um elemento 
da mesma esfera? Nesse sentido, a luta contra o Demônio deixaria de ser 
uma luta da cristandade versus uma sociedade às avessas, mas uma luta de 
cada um, cada fé, contra o Maligno? Além disso, como podemos pensar essa 
lógica, a partir da Doutrina de Predestinação de Calvino, no qual a salvação 
não dependia dos f iéis e sim de Deus, que escolhia as pessoas que deveriam 
ser salvas? Como isso impacta na indvidualização do Demônio? 

Isso nos sucita outra questão, que é o crescente poder que os refor-
madores atribuem ao Demônio, tornando-o ainda mais ameaçador do que 
o catolicismo havia ousado até então. Jean Delumeau, em sua História do 
Medo no Ocidente (2009), apresenta que Lutero, “a cada vez que se chocava 
contra um obstáculo, combatia um adversário ou uma instituição, tinha 
a certeza de reencontrar o diabo” (DELUMEAU, 2009, p. 362). Afirma 
ainda que, ao analisar a obra do reformador, “percebe-se que Satã inventou 
o comércio do dinheiro, ‘imagnou a perversa fradalhada’, deu ao culto di-
vino ‘formas abomináveis” [...] Foi ele que inspirou a Johann Eck [...] um 
‘desejo irresistível de glória’. É ele que ‘mente pela voz e pela pena do papa’” 
(DELUMEAU, 2009, p. 362). Em suma, a ofensiva do Diabo, em todas as 
frentes possíveis, é atestado do poder que a ele é atribuído, de forma muito 
semelhante ao que a própria Igreja Católica fazia no mesmo período. 

Período este marcado pelo imaginário do Juízo Final. O próprio Lu-
tero af irmava que o f im dos tempos não estava longe, e que Deus permitira 
no máximo mais cem anos de existência deste mundo (DELUMEAU, 2009, 
p. 330). Calvino, por sua vez, parece dedicar menos a sua obra às preocu-
pações escatológicas, ainda que também admita a realidade de o f im estar 
à espreita (DELUMEAU, 2009, p. 332). Nesse sentido, os reformadores 
não estão tão distantes da perspectiva católica, que também reinvindicava 
o Juízo Final para aquele período. E tal como os católicos, Lutero e Calvi-
no identif icaram como seus inimigos o Anticristo e o Diabo. É, porntan-
to, neste contexto que precisamos compreender em que medida Satã foi  
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fortalecido e engrandecido pela Reforma, ou seja, em que medida Lutero 
e Calvino auxiliriam na construção da ideia do Diabo enquanto Príncipe 
deste mundo?

Todas estas discussões acima citadas giram em torno de uma certeza: 
Satã é Mal. Não apenas isso, ele é a personif icação do mal. Ora, a problemá-
tica sobre o Mal moral parece ser uma constante na história da humanidade, 
sempre apresentando-se como discussão relevante de diferentes formas em 
diferentes momentos. E em cada um destes momentos, fala-se sobre o Mal, 
sua origem, sua atuação, como combatê-lo, buscando, para tudo isso, dife-
rentes explicações: algumas delas são novidades, mas outras tantas são he-
ranças de diferentes tempos que também lidaram com o mesmo problema e 
encontraram suas próprias respostas.

Parece estar já bem incrustada na historiograf ia a noção de que a f i-
gura do Diabo está intrinsicamente ligada à questão do Mal. (RUSSELL, 
1988, 2003; BASCHET, 2002, 2006; NOGUEIRA, 2002; DELUMEAU, 
2009). O próprio nascimento do Diabo enquanto tal ocorre, dentro do 
Cristianismo, como resposta à problemática sobre, af inal, de onde vem o 
Mal que assola a humanidade. O exercício de personif ica-lo em uma f igura 
única parece ter sido uma resposta encontrada para identif icar e decodif icar 
o problema para que ele passe a ser passível de enfrentamento.

Ora, a representação demoníaca, construída pela cristandade no f i-
nal do período medieval era, a primeira vista, maléf ica. Os discursos, ori-
ginados desta representação, dotavam a f igura de Satanás de grande poder 
e perigo, que atentava contra a sociedade cristã, visando sua destruição. As 
práticas, construídas a partir destes discursos, tinham em seu âmago um 
sentimento de luta transcendental entre o bem e o mal, que atravessa a nar-
rativa católica de mundo, e que identif icava o Diabo como o polo maligno 
desta equação. De uma forma ou de outra, o imaginário sobre o Demônio, 
constituído naquele determinado contexto, se relacionava intrinsecamente 
com a problemática do Mal no universo. A certeza da maldade demoníaca 
era a mesma certeza da bondade e da soberania divina, ou seja, praticamen-
te inquestionável.
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Porém, por partir destes princípios, a questão se constituiu com uma 
contradição que séculos de elaboração teológica não conseguiu resolver. 
Ora, o Mal era tão presente no mundo que, automaticamente, a f igura res-
ponsável por ele seria dotada de tamanho poder que poderia rivalizar com 
a própria f igura Divina. E isso era inaceitável para uma doutrina que tinha 
como uma de suas bases mais importantes o monoteísmo. E, uma vez que a 
noção de Deus amoroso não permitia mais a associação do Mal diretamente 
com sua f igura, era necessária a existência de uma f igura oposta, mas que 
fosse, ao mesmo tempo, submetida à Sua vontade. 

É preciso retroceder um pouco e demarcar como o Demônio foi alça-
do à posição de persoif icação do Mal. Jeffrey Russel, em El principe de las 
tiniebras, apresenta que, para a religião hebraica: “El Dios del Antiguo Tes-
tamento era responsable de la totalidad del cosmos y, por lo tanto, era per-
cibido como una coincidencia de opuestos que reflejaba la ambialencia del 
cosmos. Era simultaneamente luz e oscuridad, construcción y destrucción, 
bien y mal” (RUSSEL, 1995, p. 47). Deus era, de fato, o criador e mantene-
dor de todas as coisas e representava por Ele mesmo o equilíbrio de opostos. 
Apresentava uma faceta bondosa, que era destinada, sobretudo e quase ex-
clusivamente, aos hebreus, ao mesmo tempo em que se mostrava também 
colérico e vingativo contra aqueles que se opusessem de alguma forma ao 
“povo escolhido”. O Mal, em tal contexto, era proveniente de Deus tanto 
quanto o Bem, e não existiria um ou outro se não fosse a vontade d’Ele, 
colocando-o como responsável pela maldade no Universo. Porém: 

A medida que los hebreos se volvieron más sedentarios, la enseñanza de los profetas 
comenzó a destacar la misericordia y el cuidado por el pobre y el desvalido, insistiendo 
em la responsabilidad individual de evitar la promiscuidad, la embriaguez, el soborno 
y la mentira. El sentido del bien e del mal se desvió (RUSSEL, 1995, p. 49).

Isso signif icou uma mudança drástica na f igura Divina: Ele deixou 
de ser uma f igura dual, perdeu seu caráter colérico e passou a ser a repre-
sentação máxima de bondade e amor ao próximo, sem, contudo, deixar 
de ser o Deus único, criador de todas as coisas e fonte única de poder.  
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Esse exercício, porém, nunca veio acompanhado de uma negação da exis-
tência do mal, o que coloca uma pergunta que precisava ser respondida: de 
onde então este é proveniente? A existência de outro ser espiritual que fosse 
a fonte do Mal no universo poderia parecer a resposta necessária para dar 
resolução ao problema. Estava plantada a semente que daria fruto ao Diabo 
que conhecemos hoje e que se constituiu enquanto tal, em última análise, 
no f inal do período medieval.

Porém, esta elaboração, como já elencamos, não se deu sem proble-
mas. A contradição presente no âmago da questão compreendia duas pos-
sibilidades de resolução: ou o Diabo seria inteiramente submisso à vonta-
de Divina, e, portanto, Deus seria, de uma forma ou de outra, ainda que 
indiretamente, responsável pela maldade provocada, o que signif icava que 
o processo de descolamento do mal da f igura do Criador havia sido incom-
pleta; ou Deus não teria absolutamente mais nenhuma relação com o mal, 
sendo este exclusivamente responsabilidade de Satã, e por conta disso, a reli-
gião cristã, solidif icada sobre a narrativa cósmica do bem versus mal, cairia, 
na prática, em um dualismo negado na teoria. Esta contradição, como bem 
explicitado por Russel, surge ainda na religião hebraica e acaba sendo her-
dada pelo cristianismo.

Ou seja, ainda que a elaboração da representação demoníaca enquan-
to representação máxima do mal tenha sido resultado de séculos de esforço 
nesse sentido, a contradição básica e fundamental presente na espinha dor-
sal desta f igura coloca em xeque sua condição de personif icação da mal-
dade. O que acaba por ser defendido, nas elaborações teológicas, é que, na 
verdade, o Diabo não passaria de um instrumento Divino, usado por Ele 
para a continuidade de Seu plano, sem, contudo, representar de fato uma 
ameaça. Uma ferramenta, mais uma peça no complexo maquinário que mo-
via o universo, e que continuava tendo como Deus seu único construtor. 

O mais surpreendente, por outro lado, é que esta contradição teoló-
gica não impediu, contudo, que a percepção geral sobre a f igura de Satanás 
o equiparasse a Deus e que, portanto, o dualismo fosse sentido na práti-
ca. De fato, e, sobretudo no período f inal da Idade Média, como vimos,  
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o poder de Satã é entendido como tão vasto que não há como não enxergar a 
questão sob a ótica do dualismo e do mundo como campo de batalha dessas 
duas forças primordiais, o Bem e o Mal.

E se esta era a realidade encarada no período, é dif ícil imaginar que 
Lutero e Calvino não tenham sido impactados por tudo isso. E de fato fo-
ram. Os reformadores, tal como o catoliscismo, herdaram a contradição da 
religião hebraica, e tal como o catoliscismo, não conseguiram resolver de 
forma satisfatória. Da mesma forma que a Igreja havia feito até então, os 
reformadores apontam para o terrível poder de Satã, para sua incansável 
empreitada contra a obra de Deus no mundo,  pela sua maldade intrínseca; 
e, ao mesmo tempo, clamavam que esta f igura estaria submetida a vontade 
divina, e que não poderia ser diferente disso. Os questionamentos que res-
tam serem feitos, tendo isso em mente, são: em que medida as elaborações 
teológicas de Lutero e Calvino incrementaram essa discussão? Eles avança-
ram de alguma forma signif icativa na resolução desta contradição a que nos 
referimos, ou foram apenas vítimas dela? Quais os argumentos utilizados 
pelos reformadores para defender seus pontos referentes a este tema? E, f i-
nalmente, o quanto podemos considerar o Demônio realmente mal a partir 
dos escritos de ambos os auotres? 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como explicitado na introdução, este trabalho não pretendeu dar 
respostas ou apresentar resultados da pesquisa a qual ele está vinculado. 
Nosso esforço aqui foi de apresentar os questionamentos que nortearão a 
pesquisa e a construção da dissertação, ao elencar as três principais facetas 
da f igura diabólica que tanto a bibliograf ia quanto uma análise ainda ini-
cial das fontes permitiu vislumbrar: o Diabo enquanto atormentador in-
dividual, o Demônio enquanto príncipe deste mundo e o Satã Maléf ico. 
A ideia é que o decorrer da pesquisa acabe sendo construída a partir e em 
torno destes três pontos, que parecem ser os mais relevantes no momento. 
Isso não signif ica, contudo, que o resultado f inal corresponda a este plane-
jamento: outros elementos podem surgir no andamento do trabalho, que se 
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façam mais importantes ou desejáveis de serem abordados para atender aos 
objetivos propostos. No entanto, de uma forma ou de outra, os três eixos 
aqui apresentados invariavelmente receberão atenção e desenvolvimento, 
uma vez que são bastante relevantes para entendermos a representação de-
moníaca nos autores protestantes estudados. 
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RESUMO
A partir do conceito de representação de Roger Chartier, apresenta-se a proble-
mática de uma verdade absoluta e final para a ciência histórica – como foco, temos 
a construção da representação do Islã como uma figura perversa. A mais de um 
milênio o mundo muçulmano tem sido representado de maneira estereotipada – 
uma imagem que em sua formação possuía um significado, e contexto, especifico –  
mas que hoje não passa de uma reprodução, pouco analisada e discutida. Assim 
pretende-se apresentar a necessidade de pensarmos na motivação dessa imagéti-
ca, que como Karen Armstrong af irma (2002), esteve ligada ao contexto de for-
mação dos heróis laicos da sociedade medieval, sendo ampliada pela necessidade 
de combater-se a representação de um inimigo somada com suas consequências 
e permanências. Tendo como base os escritos dos Mártires Córdoba (852 – 859) 
apresenta-se uma história crítica e que combate noções absolutas, partindo de uma 
ressignif icação de noções e conceitos, questionando imagens a muito enraizadas, 
e pouco trabalhadas. Como resultado dessa pesquisa percebe-se a compreensão do 
que leva a formação de certas representações e o porquê da permanência da visão 
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do Islã como algo negativo, tornando clara a necessidade de mais de melhores es-
tudos neste nicho do grande campo que é a cultura oriental.
Palavras-Chaves: Representação e Realidade, a imagem do Islã; Cultura Islâmica; 
Mártires de Córdoba em Al-Andaluz

A história, ao longo dos anos, tornou-se múltipla, no que se refere 
aos seus resultados e possibilidades. Isso decorre do fato de termos mais do 
que uma definição geral para o que ela seria, o que possuímos é uma in-
trospeção, que aceitamos, refutamos ou alteramos – de acordo com nossas 
perspectivas e interesses. 

Enquanto objeto de estudo temos nossa base fundante no horizonte 
grego com Heródoto e Tucídides, onde a história começaria a afastar-se dos 
mitos divinos, baseando-se nos acontecimentos terrenos. Como Vitor de 
Azevedo af irma, no prefácio da tradução de História1 de Heródoto, teria 
sido com Tucídides que a historiograf ia grega começou a se basear na vida 
pública e política, deixando de lado uma perspectiva de história baseada 
no “selvagem”. Neste momento, passava a se crer em um desenvolvimento 
do fazer histórico a partir, diretamente, da ação humana. Ainda que muito 
distante do que viria a se tornar a História, a partir de f ins do século XVIII, 
aqui temos a base de uma a ciência histórica, pensando-se em uma verdade, 
ou seja, no que teria realmente acontecido e procurando escrever sobre o 
passado para que as futuras gerações conhecessem e não esquecessem o que 
as antecedeu – de certa forma, este foi o tempo da historia magistra vitae 
de Cícero. 

Assim, desde sua base a história preocupou-se com seus grandes he-
róis, seus grandes nomes – como Alexandre, os grandes Césares e reis do 
medievo – e seus grandes eventos – como a História de Roma, ascensões 
e quedas de dinastias e a história da Igreja – procurando mostrar o todo.  
No período f inal do medievo essa perspectiva foi alterada, a história come-
çou a ser utilizada para construir o passado, auxiliando na concepção de 
identidades locais e de um passado que trouxesse orgulho e pertencimento 

1  HERODOTO, História. In: tradução de Vitor de Azevedo. Rio de Janeiro: Ediouro, 1964.
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– ainda mantendo o caráter fundante da história – que viria ser repensado 
e reestruturado no Pós-Revolução, já no século XIX, onde – aí sim – tería-
mos uma historiograf ia baseada na ciência, ou que assim o pretendia.

A problemática de pensarmos em uma história linear e cronológica, 
assumindo o seu próprio desenvolvimento é o de esquecermos que “uma 
situação social muda ao mesmo tempo o modo de trabalhar o tipo de dis-
curso”2. O esquecimento desta perspectiva é o de mantermos uma represen-
tação3 antiga que o senso comum mantém como uma constante verdade, 
como a apresentada sobre o Islã.

A representação da cultura islâmica foi construída pelo Ocidente ao 
longo de mais de um milênio, sendo múltipla e variada, mas com a constante 
aversão e demonstração do perigo que os muçulmanos representam4. A pri-
meira representação oficial realizada sobre o Islã foi a tradução do Alcorão 
promovida por Pedro de Poitiers (1130 – 1215) – texto que procurou apre-
sentar uma perspectiva de refutação ao Islã, comparando-o com as heresias 
cristãs, assim, pode-se perceber nos escritos medievais a constante busca pela 
exposição deste grande inimigo, tais como a feita neste primeiro momento. 
Afirma-se que a representação do Islã estava amparada na fala do secularismo 
medieval, que buscava criar uma ferramenta de incentivo ao combate do ini-
migo – tendo em vista o crescimento do poder e da presença deste adversário. 

2  CERTEAU, M. de. A Escrita da História. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2015. Pp. 65.

3  Ao utilizarmos a perspectiva de Roger Chartier (2002), presente em O Mundo como Represen-
tação, como norteador conceitual deste trabalho remetemos a ideia de que antigas representa-
ções guardam resquícios de preconceitos e visões fechadas – pensando-se em discursos sócio- 
políticos e com o intuito de definir uma visão como a única realidade possível. Revisitar uma 
representação torna-se necessário tendo em vista a multiplicidade de perspectivas que compõem 
nosso mundo.

4 A percepção de que uma representação pode representar algo que de fato não é passa pela 
Nova História Cultural e por pensadores como Roger Chartier. CHARTIER, Roger. O Mundo 
como Representação In.  A Beira da Falésia: a História entre as incertezas e inquietudes. Porto 
Alegre: UFRGS, 2002. Pp “Renunciando (...) à descrição da totalidade social e ao modelo 
braudeliano, que se tornou  intimidante,  os  historiadores  tentaram  pensar  os  funcionamentos 
sociais  fora  de  uma  divisão  rigidamente  hierarquizada  das  práticas  e  das temporalida-
des”. A partir disso remeto a perspectiva proposta por Chartier de que as representações são 
desenvolvidas a partir de intenções e discursos próprios que podem apresentar o outro mas que 
não se há uma verdade absoluta nessa representação tendo em vista a parcialidade daquele 
que a dá base.
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Podemos perceber a criação de ferramentas terminológicas ao voltar 
para o tempo “dos segundos mártires”, que na Córdoba do século IX es-
tavam dispostos a sacrif icar suas vidas para provarem quão errônea era a 
crença do outro, do “abominável muçulmano, seguidor do falso Mahomat, 
como Eulógio de Córdoba define, em seu Apologeticum martirium, de 857. 
Esses mártires se colocaram em posição de ataque frente ao Islã visando afas-
tar essa cultura das populações cristãs da região da atual Espanha, assim, 
existe a compreensão de que esses foram os responsáveis por embasar muito 
da representação que nos foi legada referente ao outro. Um fato que liga 
esse passado a representações mais recentes, é centralidade da representação 
de Maomé, assimilado quase que como um Cristo árabe e é nitidamente 
visível seu papel na construção da narrativa de São Eulógio, com relação ao 
sujo e abominável muçulmano. 

Ainda hoje essa representação de um grande mal é mantida e, princi-
palmente, vendida. Nos anos 1980 e 1990, do século XX, conviveu-se com 
um recrudescimento do sentimento anti-islâmico, a partir da queda do Xá 
iraniano e da formação da República Islâmica do Irã, no campo político. Já 
no campo cultural se percebeu uma grande revolta das populações muçul-
manas, em todo mundo, a partir da publicação dos Versos Satânicos (1989), 
de Salman Rushdie, em virtude de sua representação do profeta e do Islã.

Mas qual a motivação para mantermos essa representação? Talvez 
possamos refletir quanto as palavras de Stéphane Charbonnier que af irma 
o seguinte, quanto a forma como se tem buscado representar o Islã:

O medo vende bem. O islamismo que dá medo vende bem. E o islamismo que dá 
medo se tornou o único islamismo visível aos olhos do grande público. Porque o isla-
mismo com que a mídia alimenta os consumidores é forçosamente radical e comba-
tente. Com muita frequência, o que os grandes meios de comunicação apresentam 
como uma informação sobre o islamismo é, na realidade, uma caricatura5.

5  CHARBONNIER, S. “Carta aos escroques da Islamofobia que fazem o jogo dos racistas”.  Rio 
de Janeiro: Casa da Palavra, 2015. Pp. 32. Como apresentado no prefácio o autor é Cartunista 
e jornalista francês era o diretor da publicação do jornal satírico francês Charlie Hebdo.
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Assim, podemos perceber que uma representação cultural foi desen-
volvida em nosso passado e se mantém firme e constante em nosso pre-
sente. O medo de fato era a ferramenta empregada no medievo para que 
em uma comunidade que dependia da oralidade a informação e as regras 
chegassem6. Mas torna-se necessário refletir que, mesmo com o constante 
revisionismo cientif ico e histórico pelo qual nosso mundo passa essa antiga 
representação foi mantida, e mais do que isso: ampliada. Como aponta o 
professor Fernando Muñoz, 

a grande maioria dos textos sobre a temática islâmica insistem na ideia de explicar 
o interesse pela biografia de Maomé por razões fundamentalmente ideológicas. De 
fato, a religião islâmica tendeu a ser explicada a partir da figura, circunstâncias vitais 
e motivacionais de seu fundador, sendo esses detalhes os mesmos itens biográficos 
utilizados para refutar o Islã, rebaixando-o a uma categoria de paganismo herético, de 
origem Cristã, contaminado por judaísmo, idolatria e cristianismo.

Logo, o grande foco da representação do Islã está em uma leitura sim-
plista da biograf ia do Profeta, enquanto líder de uma falsa fé, mas essa ar-
gumentação acaba sendo o próprio objeto de sua refutação, de acordo com 
Muñiz, perspectiva com a qual concordo e motivo pelo qual a análise que 
será feita com a representação do Islã estará amparada nas escolhas termino-
lógicas de Eulógio e em seu contexto de escrita. Nesse contexto, o papel do 
historiador deve ser o de contestar o comum, indo além das representações 

6  DELUMEAU, J. História do Medo no Ocidente 1300-1800: Uma cidade sitiada. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2009. Pp. 17: Esse lugar-comum — os humildes são medrosos — 
pode ser bem exemplificado na época da Renascença por duas observações, contraditórias em 
suas intenções mas convergentes quanto ao ponto de vista que empregam e que se pode assim 
resumir: os homens no poder fazem de modo a que o povo — essencialmente os camponeses 
— tenha medo. Symphorien Champier, médico e humanista, mas turiferário da nobreza, escreve 
em 1510: “O senhor deve tirar prazer e delícia das coisas em que seus homens têm sofrimento 
e trabalho”. Seu papel é o de “manter terra, pois pelo pavor que os homens do povo têm dos 
cavaleiros eles trabalham e cultivam as terras por pavor e medo de serem destruídos”. Assim, o 
que podemos retirar da perspectiva apresentada por Jean Delumeau é que o medo era uma fer-
ramenta de Estado voltada para a coerção social, logo uma maneira que os poderosos tinham 
de imprimir sua perspectiva e a sua verdade em meio “aos subalternos”, impedindo que novas 
visões fossem desenvolvidas – tendo em vista que o medo construía e afirmava a verdade sobre 
o todo. Tendo em vista, ainda, as possibilidades do período esse medo era construído a partir de 
narrativas transmitidas através da oralidade, a partir de crônicas e contos, como assinalado pelo 
próprio autor nesse livro.
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e discursos fechados para que consiga perceber uma verdadeira face desse 
outro que nos é escondida sob uma perspectiva fechada e isolada – devemos 
sempre perceber, notando o “vestígio de Ginzburg”, que se o outro não tem 
voz, é muito provável que sua representação não contemple sua opinião ou 
sua vivência de fato.

Assim, o objetivo neste artigo é o de refletir, sobre o que seria essa 
história ciência que traria questionamentos e certezas, mas que muitas vezes 
deixa de realizar perguntas para se ater “ao básico”. Quem estaria em foco e 
quais acontecimentos devem “ser narrados”? E as questões que ainda tiram 
o sono de teóricos e f ilósofos da história: seria nossa matéria, de fato, uma 
ciência? Teria ela uma verdade? A reflexão que norteia os questionamentos 
se dá a partir da perspectiva de permanência de uma visão quanto a cultura 
islâmica, tendo como prisma a crença na necessidade compreender o que 
gerou a base de uma história científ ica, e qual a necessidade de adotarmos 
as perspectivas revisionistas7 apresentadas no século XX, para revisitarmos 
representações e “verdades”, tratadas como absolutas, mas relativas em sua 
essência.

OS DILEMAS DE UM CONCEITO 

Começamos este texto trazendo uma perspectiva quanto “às origens” 
da história, bem como algumas reflexões quanto ao impacto que ela deveria 
ou poderia ter. Poderíamos ter iniciado este texto com o questionamento do 
professor José Carlos Reis (2010) “a história é um conhecimento possível?”, 
através da qual se levantaria a perspectiva dos impactos que a história possui 
no dia a dia e, principalmente, na formação dos cidadãos. Para esta pergunta 
já temos uma resposta. Sim, a história é um conhecimento possível, sendo ne-
cessário – apenas – distinguir seus modos e tipos argumentativos, uma história 
local, pessoal ou de um grupo. Temos mais de uma resposta, mas uma verdade 
constante, que refere ao conhecimento que de fato a história nos apresenta.

7  Na perspectiva abordada aqui se têm a noção de que a, dita, pós-modernidade deve ser per-
cebida como uma revisão e ampliação de noções presentes no chamado modernismo história 
que fundamentou, de certa forma, a história como uma ciência. (Rever escrita da frase)
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A objetividade pensada por muitos, no que concerne a questões his-
tóricas, remete a ampliação do conceito de ciência humanas, ainda no sécu-
lo XIX, onde uma perspectiva positivista deu base ao mundo das ciências. 
Neste horizonte, basearíamos o conhecimento a empiria, a objetividade e 
a experimentação, como apresentado por Christian Laville e Jean Dion-
ne, ou seja, o positivismo empregaria uma tentativa de exatidão que não 
combinaria com a perspectiva que dá base às humanidades e sua múltipla 
formatação. Soma-se a percepção dos autores, que ao falarem sobre evasão 
escolar apresentam a seguinte af irmação: “nas ciências humanas, os objetos 
de pesquisa são dotados de liberdade e consciência. A realidade dos fatos 
humanos é delas amplamente tributária, e raramente se pode determina-la 
enquanto absoluta”8.

Ou seja, a perspectiva que encontramos em uma ciência que se li-
berta das garras da objetividade e procura por novos espaços e verdades é 
a de refletirmos quanto às representações, quanto às noções de “verdade 
absoluta”. Para que tal trabalho seja feito torna-se necessário investigar a 
origem das imagens que são apresentadas sobre o passado e assumidas como 
verdadeiras em um presente que parece se esquecer de que existe mais de 
uma visão sobre qualquer fato. Quanto ao Islã pode-se perceber que a ma-
nutenção de seu imaginário é algo comum no Ocidente, muito similar ao 
imaginário da unidade africana, da precariedade dos países subdesenvolvi-
dos, entre diversos outros estereótipos. Como af irma Karen Armstrong “no 
Ocidente, nunca fomos capazes de lidar com o islã; nossas ideias sobre essa 
religião têm sido cruéis, desdenhosas e arrogantes, mas agora aprendemos 
que não podemos permanecer numa atitude de ignorância e preconceito”9.

O contexto de escrita da referida autora era o posterior as grandes 
manifestações ocorridas em Londres, após a publicação dos Versos Satânicos, 
ou seja, em um contexto onde poderia ter se focado apenas no lado negativo 

8  LVILLE, C; DIONNE, J. A Construção do Saber. Manual de metodologia da pesquisa em 
ciências humanas. Tradução de Heloísa Monteiro e Francisco Settineri. Belo Horixonte; Editora 
UFMG, 1999. Pp. 32.

9  ARMSTRONG, K. Maomé: Uma Biografia do Profeta. São Paulo: Cia das Letras, 2002. Pp. 
14.
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desta crença, ela adotou o tom da necessidade de revisarmos nosso conhe-
cimento e abrirmos nossos olhos a uma nova possibilidade de representar 
o outro. O que se pode perceber aqui é que as humanidades estão além de 
uma percepção única, elas são um oposto da objetividade, levando em conta 
o mundo subjetivo do ser que toma decisões e que possui diferentes in-
terpretações. Assim, enquanto uma ciência história esteve baseada em uma 
noção fechada, tendo em vista o perf il de seu universo formador – levando 
a crença de verdade quanto a representações não totalizantes, mas que eram 
assumidas como tais. Ao focarmos apenas em fatos esquecemos que todo 
acontecimento histórico é construído pelas pessoas, e aí também devemos 
ter a compreensão de que a humanidade é composta por mais do que seus 
líderes, sendo necessário observarmos quem dá a base e apoio as lideranças. 

Um dos grandes problemas, que a própria Armstrong apresenta é 
que ao se trabalhar com o Islã é necessário se ter uma base e uma leitura 
profunda quanto aos detalhes culturais, tendo em vista ser uma cultura oral 
posteriormente transcrita para o papel. O principal apontamento que levou 
a essa perspectiva é a utilização da f igura do Profeta para representar o Islã, 
seja de maneira positiva ou negativa, mas como principal referencial para os 
vícios de uma falsa fé, como apresenta a autora. A autora af irma (2002), que 
são poucas as biograf ias que encontramos sobre o profeta, sendo que em 
sua maioria indicam a necessidade de já conhecermos um pouco da história 
muçulmana e de seu profeta, visando uma compreensão plena e de impacto, 
e em sua maioria mantendo uma perspectiva toldada pela visão da Igreja 
combativa do período medieval. Somam-se como narrativas da vida do pro-
feta os escritos clássicos de Muhammad ibn Ishaq (767), Muhammad ibn 
Sa’d (845), Abu Jafar at-Tabari (923) e Muhammad ibn Ummar al-Waqidi 
(820), quatro autores que ainda no primeiro milênio narraram, sob diferen-
tes perspectivas a vida de Mahomat. O que podemos compreender a partir 
disso é que 1) a maioria dos escritos que detalham a vida do profeta estão 
na língua árabe, algo que se torna uma barreira para o ocidental, na grande 
maioria dos casos, 2) se a representação mais próxima de uma verdade está 
em uma linguagem “inacessível” o material base para construir uma repre-
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sentação terá que vir de outra fonte, nesse caso a audição, o ouvido. Logo, 
o que queremos dizer com essa reflexão é que o representado jamais será 
retratado da melhor forma em uma representação feita por terceiros, tendo 
em vista que o grande foco de qualquer narrativa é o interesse contido em 
sua formação, pelo Estado ou por pessoas que queiram apostar em sua ver-
dade como a f inal.

Como Hegel af irmou, em Filosofia do Direito (2001), o ser humano, 
apesar de vinculado a uma sociedade, não é submisso aos desígnios do Esta-
do, apesar de ser este o detentor da garantia de sua liberdade e formação po-
lítico-pedagógica. Logo, o que podemos retirar desse texto é que a história 
não se constituiu como um processo anônimo, levando em conta que são 
as pessoas que lhe dão base e forma, atuando através de uma voz ativa e de 
uma ação constante. Para Hegel, o norteador da história estaria na ação hu-
mana – em sua perspectiva podemos tomar a ideia de que o coletivo sempre 
estaria além de qualquer ação individual. Assim sendo, percebemos como 
essencial analisar as motivações que norteiam determinadas representações, 
pois apenas ao analisarmos a base teremos uma ideia quanto a uma origem 
(que sempre será múltipla), mas que ao menos pode ajudar a compreender 
o que hoje seria uma verdade.

Trabalhando com essa perspectiva podemos determinar, por exem-
plo, que a representação da cultura islâmica como grande mal, nos territó-
rios europeus, surge de um contexto ancestral, ainda no principio do pe-
ríodo medieval. Em um momento, onde funcionários dos antigos reinos 
visigodos, na Península Ibérica, começam a perder seu poder a partir da 
conquista muçulmana, iniciada em 711, bem como a ruptura por conver-
sões familiares em diversos lares, como af irma professora Jessica Coope, da 
Universidade de Nebraska, ao analisar os escritos de São Eulógio de Córdo-
ba (? – 857).

O que podemos perceber com este fato é que a representação his-
tórica sempre teve como foco uma verdade absoluta, ligada aqueles que 
detinham o poder – no contexto medieval, de certa forma, a Igreja, nos 
períodos subsequentes os Estados Absolutistas e em outros momentos as 
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potencias europeias que ligadas à velha perspectiva do Darwinismo Social10, 
percebiam “os outros” como inferiores. O problema dessa perspectiva é que 
apesar de haver a possibilidade de se focar em parcelas da população que 
estavam abertas a uma interação, a uma troca genuína, elas remetiam exclu-
sivamente a perspectiva necessária para a manutenção de terminada ordem, 
de determinados valores – sendo estes, quase sempre, calcados em uma mi-
noria social ou em uma visão muito fechada. 

Assim, podemos remeter ao longo do século XIX, e antes, se percebia 
a importância da ação do individuo para o desenvolvimento da história. Po-
rém, como o que estava em foco era o objetivo, o todo, focava-se na ação do 
coletivo, sem pensar-se nas individualidades que o compunha. O positivis-
mo preocupava-se com números, com possibilidades de uma verdade, um 
fato que pudesse ser comprovado e que desta forma fosse um ponto f ixo, 
imutável, remetendo a uma ideia de ciência cartesiana.

 Partindo do texto “Ficção Histórica, História Ficcional e Realidade 
Histórica”, de Hayden White, escrito já em um período de fuga das noções 
positivistas das ciências (como um todo e principalmente das humanas) 
podemos perceber uma perspectiva onde o historiador não estaria realizan-
do uma crítica à realidade ou a construção histórica – mas repensando sua 
forma e representação. A partir deste autor podemos af irmar que o que se 
pretende com a história, e o que afastou as humanidades do positivismo, é 
uma ampliação no que se refere à verdade histórica e as possibilidades de 
sua escrita. Pensa-se no sentido de que quem atua no fato histórico são dife-
rentes indivíduos e que cada um possuí motivações diferentes, desta forma 
tornando cada fato em uma multiplicidade de perspectivas e ideias.

A amplitude do pensamento de White permite repensar, ou ao menos 
a isso incentiva, noções como a unilateralidade dos fatos e de sua escrita, não 
se toma como um acerto a totalidade de sua perspectiva, mas permite-se notar 

10  Segundo Sandra Pesavento, o darwinismo social era o uso de estudos de antropometria, 
frenologia e antropologia criminal para comprovar uma hierarquia racial entre povos e raças. 
Pesavento analisa a implantação de medidas decorrentes do darwinismo social numa casa de 
correção, na cidade de Porto Alegre, no Brasil. PESAVENTO, Sandra Jatahy. Visões do cárce-
re. Porto Alegre: Zouk, 2009, 380 p.
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que se a história segue como uma ciência na atualidade, ele deve ir além do 
que sua perspectiva científica positivista. Apesar de não ser costume alinhar 
Hayden White e Carlo Ginzburg acreditamos aqui ser uma necessidade, ao 
pensar-se que a escrita da história deve ir além do comum e assim buscar apre-
sentar múltiplas perspectivas, desta forma “seguindo os rastros” deixados por 
aqueles que agiram nos fatos que legaram o nosso presente.

Ao pensarmos nos vestígios de Ginzburg abrimos a possibilidade de 
revisitar representações, que como o próprio af irma, não fazem jus ao f ísico 
do que representam, mas sim a uma ideia. Ao darmos este “foco ao detalhe” 
podemos formar uma perspectiva quanto às motivações, desta forma per-
mitindo reinterpretações e novas signif icações, como a que levantamos na 
introdução deste texto quanto aos muçulmanos. 

Ainda hoje convivemos com uma representação que trata como ver-
dade o fato das populações árabes-muçulmanas serem violentas e propen-
sas a diversos ataques ao Ocidente, porém pouco se reflete quanto a esta 
imagem construída ainda no século IX. Repensar a construção da história 
enquanto ciência levaria a questionamentos referentes às motivações desta 
formação, pensando-se no como foram feitas e quais suas consequências, 
questionar verdades é abrir-se para possibilidades. Desconstruindo verda-
des que na realidade estão baseadas em falsidades, desta forma a história, 
enquanto ciência do século XX e XXI tem se preocupado em ir além de 
antigas totalidades, ou seja, buscando redescobrir-se, respeitando-se mais o 
real e antes de tudo, buscando uma real compreensão.

Como tal devemos refletir que a alteração de signif icados, no que 
se refere a necessidade de novas teorias e visões é o papel do historiador, 
enquanto pesquisador e difusor do conhecimento. Para o exemplo que uti-
lizamos neste artigo podemos utilizar as palavras do professor espanhol José 
Martínez Gázquez que af irma que os escritos sobre o Islã, do período me-
dieval, possuem:

Todo o conjunto de auxílios dispostos por quem trabalhou nos manuscritos das tra-
duções latinas do Alcorão, que visualizam a hostilidade que se sente contra Maomé e 
sua obra, concebem um verdadeiro depósito de armas, segundo expressão de Pedro 
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o Venerável, ao serviço do melhor conhecimento do Islã [já como inimigo] e suas 
traduções [como ferramentas] para melhor dispor de um ataque eficaz que refute e 
desmascare os infiéis11.

Ou seja, uma análise quanto à formação da representação permite 
compreender a motivação para o seu desenvolvimento, bem como possibi-
litando uma percepção quanto a sua difusão e ampliação – assim percebe-
-se a necessidade para se alterar perspectivas absolutas, tendo em vista sua 
incompletude. Afirmamos, assim, a necessidade da reinvenção da história 
pensando na necessidade oferecer uma perspectiva e alcance que renove 
perspectivas tidas como fechadas, como a percepção que temos, ainda hoje, 
quanto ao Islã. 

Têm-se dado o nome de Pós-Modernismo a esta perspectiva de am-
pliação e renovação dos conteúdos da historiograf ia, porém o que se acredi-
ta é que isto nada mais é do que uma continuação do chamado modernismo 
histórico, porém que se abriu para novas possibilidades e campos de pesqui-
sa. Como Juliana Marques af irma

o pós-moderno é o resultado estridente das consequências do novo na modernidade: 
definido a partir dos anos 1970 e consolidado definitivamente com os novos paradig-
mas sociais e tecnológicos do mundo da virada do milênio, consiste temporalmente – 
parto de Perry Anderson (1999) – na derrocada final do antigo mundo aristocrático, 
mas também no fim do triunfante mundo burguês modernista, no arranjo político 
“sem nuances” submetido ao capitalismo especulativo e, em especial, no triunfo do 
progresso aceleradíssimo da tecnologia e de seu alcance global. Os teóricos pós- -mo-
dernistas, referenciados pela vivência no próprio fim do modernismo, ainda tateiam 
em busca de definições teóricas abrangentes que não sejam contraditórias entre si12.
 
Apesar de a autora pontuar o f im do modernismo, perspectiva em 

que não se crê nesta pesquisa – podemos perceber a virada que novas pers-

11  GÁZQUEZ, J. M. “Las glosas en la primera traducción del Alcoran latinus”. In: Christlicher 
Norden-Muslimischer Süden: Ansprüche und Wirklichkeiten von Christen, Juden und Muslimen 
auf der Iberischen Halbinsel im Hoch und Spätmittelalter. Org: Hg. Von Matthias M. Tischler und 
Alexander Fidora, p. 145.

12  MARQUES, J. B. A historia magistral vitae e o pós-modernismo. Revista História da His-
toriografia: International Journal of Theory and History of Historiography. Ouro Preto: EDUFOP, 
número 12, 2013. Pp 68.
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pectivas e possibilidades trouxeram para a história, mudando referenciais 
e repensando-se formações.  Nota-se que o conceito de pós-modernidade 
na realidade não passa de uma ampliação de uma perspectiva moderna, e 
que dentro deste horizonte torna-se necessário ampliar signif icados e re-
presentações, ou seja, a história como uma ciência em constante revisão e 
alteração, uma história composta por verdades – cabendo ao historiador, 
através de seu aparato teórico-metodológico apresentar uma argumentação 
que comprove sua teoria, estando aberto a mudanças e reinterpretações. 
Hoje devemos ter em mente que nossa pesquisa nunca será absoluta, mas 
sim um diferencial, possibilitando uma nova perspectiva, um impacto di-
ferenciado e que permitira novos conceitos – mas, principalmente, gerará 
novos e melhores questionamentos. 

Assim podemos notar a história como uma ciência do presente, cuja 
perspectiva de análise está em constante expansão, visando englobar o todo 
– deixando de lado antigas noções preocupadas com as partes fechadas. Esta 
área do conhecimento ainda preocupa-se com a verdade, mas entende que 
esta é condicionada a uma perspectiva, uma noção, e que a nosso ver deve 
ser compreendida no plural. Ou seja, percebe-se que estamos em um mun-
do de verdades e que estas são abrangidas a partir do momento que procu-
ramos expandir noções, indo além de antigas percepções.

A IMPORTÂNCIA DA REVISÃO PARA A AMPLIAÇÃO DO 
CONHECIMENTO

Se a história atual está amparada em uma visão de expandir análises, é 
necessário pensar de que forma e em quais perspectivas históricas devemos 
remeter nossa narrativa. É preciso ter uma abordagem que permita não tra-
balhar com algo propriamente novo (como a história das mulheres ou da 
escravidão – para citar apenas algumas temáticas), mas com eixos que por 
muito tempo foram deixados de lado no debate historiográf ico, encami-
nhando novos olhares para antigos assuntos. Como maior argumento para 
esta af irmação remeto ao campo de estudos do universo muçulmano – por 
muitos compreendido apenas sob o horizonte midiático apresentado desde 
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o f im do século XX, sem pensar-se em suas bases culturais e nas motivações 
para representações estereotipadas.

Chimamanda Adiche13 af irma que a importância de escaparmos de 
uma história única é a de evitarmos uma análise do outro baseada apenas 
em nossa própria crença, ou seja, a autora tem uma preocupação no que se 
refere aos perigos de uma visão estereotipada, que não de voz aqueles que 
não conseguem escrever sua própria história. Assim, acredito que é parte 
integrante do papel do historiador dar voz a f iguras que foram construí-
das sem serem ouvidas – torna-se necessária uma narrativa que permita que 
aqueles que são os objetos e agentes da história possam ser compreendidos 
“como um todo”, e que, principalmente, consigam ser percebidos para além 
de apenas uma perspectiva reducionista.

Envolvi-me com o mundo muçulmano partindo desta perspectiva, 
tendo em vista que ao analisar fontes e pesquisas recentes encontrei muitos 
trabalhos que mantém um foco na crítica e diminuição da f igura do muçul-
mano. Comprovei esta af irmativa ao pesquisar por produções sobre o Islã, 
em diversas temporalidades, através do banco de periódicos da CAPES14 
encontrando um número mínimo de pesquisas que se dedicam ao Islã como 
um todo, e principalmente a base desta cultura.

Ao pensarmos em um quantitativo de trabalhos sobre essa temática 
nos deparamos com os seguintes números: 46 trabalhos sobre “a origem 
do islã”, 65 resultados para “O Islã e o medievo”, 108 pesquisas voltadas 
para o termo “Mártires de Córdoba”. Ou seja, pesquisas que procuram se 
debruçar sobre as origens do Islã e a sua representação possuem um número 
irrisório, que quando comparado com uma pesquisa sobre “terrorismo islâ-
mico”, que conta com 800 resultados, mostram a necessidade de ampliar e 
renovarmos uma perspectiva quanto esta cultura. 

13  ADICHIE, Chimamanda. Palestra proferida no TED Talks, Oxford (England), jul, 2009. 
Disponível em: https://www.ted.com/talks/chimamanda_adichie_the_danger_of_a_single_story/
transcript?language=pt. Acesso em: 14 ago. 2018.

14  As pesquisas no banco de dados da CAPES ocorreram em diferentes momentos, entre 2016 
e 2019, porém os dados apresentados aqui são referentes a abril de 2019.
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A importância de termos essa perspectiva é que quando compara-
mos15 com uma linha histórica baseada no Ocidente em si encontramos nú-
meros muito maiores, como: Ditadura Militar no Brasil (3.000 resultados), 
Segunda Guerra Mundial (18.000 resultados) e História dos Estados Uni-
dos (16.000 resultados), um número absurdamente superior ao que encon-
tramos ao pesquisar Islamismo, por exemplo, encontrando 950 resultados. 
Desta forma, estudar uma cultura ancestral e principalmente a formação de 
uma representação que até hoje convivemos torna-se primordial para uma 
boa compreensão histórica – sendo uma necessidade de o historiador expor 
um passado escondido, e por vezes esquecido.

Assim, a importância de pensarmos em números é a de questionar e 
propor uma ampliação dos campos, e alcance, dos estudos históricos. Essa vi-
são está ligada ao fato de que para se ter uma ciência história, deve-se estar em 
constante revisão. Ao perceber o quadro irrisório de pesquisas em um campo 
de estudos específicos é necessário se pensar na proposição de novos questio-
namentos para averiguar quais as possibilidades de pesquisa e revisão que são 
possíveis. Tem-se em vista que mesmo nas ciências exatas muitas verdades são 
postas a prova por novas teorias e experimentos – cabe ao historiador mostrar 
que o mesmo processo ocorre com a história, ou seja, que ela também é uma 
ciência que possuí um quadro multifacetado de verdades e que são essas que a 
norteiam até que novos questionamentos e possibilidades surjam.

Uma revisão histórica parte da desconstrução de representações 
muitas vezes enraizadas no censo comum, tendo partido de construções 
ancestrais que por motivações especif icas apresentaram def inições inexa-
tas a f im de preencher o imaginário popular, como no caso do Islã, no 
que se refere ao grande inimigo do Ocidente Cristão, desde o século IX.  
Assim, reconf igurar uma representação é fundamental para que seja pos-

15  Ainda, remetesse a importância de realizar análises comparativas. Pois como afirma Jürgen 
Kocka, “Analiticamente, a aproximação comparativa é indispensável para perguntar e responder 
nossas questões [...] essa é uma prática bem frequente [...] que pode facilitar o ‘teste de hipó-
teses’, sendo um experimento indireto [...] está além das dúvidas que a comparação é indis-
pensável para historiadores que querem responder suas questões comparativas com respostas 
encontradas através do link entre as similaridades e diferenças”. Kocka, Jürgen, “Comparison 
and Beyond”, History and Theory, Vol. 42, No. 1 (Feb., 2003), p. 40
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sível perceber uma mudança interna e externa em diferentes grupos so-
ciais, principalmente ao se pensar em uma história cultural.

Ao pensar em Chartier16 e Ginzburg17, referenciais para o campo das 
representações sócio históricas, creio ser incontestável a necessidade de pen-
sar a ampliação do campo histórico a partir da ampliação de representações 
tidas como totais e construídas em um passado distante.  Como Karen Ar-
mstrong afirma (2002), a motivação que levou a reprodução do Islã como 
inimigo esteve ligada ao contexto de formação dos heróis laicos da sociedade 
medieval, como Rei Arthur, Robin Hood e Carlos Magno, sendo ampliada 
pela necessidade de combater-se a representação de um inimigo, respondendo 
ao crescimento desse grande adversário dos católicos (e construído por esses). 
Devemos ter em mente que a construção de toda imagem é permeada por 
motivações próprias e que demonstram uma tendência, no caso do Islã havia 
a necessidade de apresentar a “eterna luta do bem contra o mal”18, enquanto 
que no caso da escravidão colonial a inferioridade das populações africanas.

Com essa reflexão queremos f ixar a perspectiva da constante revisão 
necessária no campo dos estudos históricos, buscando a desconstrução de 
antigos pressupostos pensando-se nas ambiguidades presentes nas narrati-
vas. Pensasse que o saber histórico é desenvolvido a partir da experiência, 
“definida como um potencial objeto de investigação histórica”19, ou seja, 

16  De quem retomo a perspectiva, a partir do livro A Beira da Falésia: a História entre as 
incertezas e inquietudes, de que uma representação é o instrumento utilizado por um grupo de 
indivíduos para criarem um significado para o mundo social, sendo um processo intencional, ela 
é uma estratégia com objetivos próprios e delimitados, sendo mais do que uma ação cultural, 
ou seja, um ato político. CHARTIER, R. À Beira da Falésia: A História entre Certezas e Inquietu-
de. Tradução de Patrícia Chittoni Ramos. Porto Alegre: Editora da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, 2002.

17  Onde encontramos uma noção de que “por um lado a representação faz às vezes a realida-
de representada e, portanto, evoca a ausência; por outro, torna visível a realidade representada 
e, portanto, sugere a presença”. GINZBURG, Carlo. Olhos de madeira. Nove reflexões sobre 
a distância. São Paulo: Companhia das Letras, 2001, pp. 85.

18  RANGEL, J. G. L. “A análise do conceito de martírio nas obras de Jacopo de Varazze e do 
Frei João Álvares”; Laboratório Interdisciplinar de Teoria da História, Antiguidade e Medievo da 
UFRRJ. Disponível em: http://www.ufrrj.br/graduacao/prodocencia/publicacoes/praticas-discursi-
vas/artigos/analise.pdf. Acessado em 15/05/2017.

19  ANKERSMIT, F. R. Da Linguagem para a Experiência. In: A escrita da história: a natureza 
da representação histórica. Londrina: Eduel, 2012, pp. 128.
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percebida como a base motivacional para toda e qualquer formação do pas-
sado e presente. Assim, construir uma história científ ica é desenvolver um 
historicismo crítico e que permita uma análise quanto às motivações sociais 
que formam representações, pensando-se que são essas as formadoras de 
imagens e que ao entendermos seu contexto podermos ir além de estereóti-
pos e imagens fechadas.

ENTRE MÉTODOS E FONTES

Conclui-se que a historiograf ia vai para além do conceito exposto 
por Marc Bloch que af irmava que a história seria o estudo do homem no 
tempo20, tendo em vista que o ser humano é múltiplo e cada um pode ser o 
autor de uma nova perspectiva histórica, a partir de questionamentos e hi-
póteses que diferem do que foi e do que é. Hoje, o próprio tempo sofre com 
novas problematizações ao se pensar no que foi e no que virá, pensa-se em 
qual a realidade de determinado período para ter-se formado certa teoria.

Desta forma, remeto a Jörn Rüsen21 ao af irmar que a principal fer-
ramenta da construção histórica é a motivação do autor, pois é através do 
nosso interesse que criamos questionamentos, desenvolvemos hipóteses e 
procuramos por verdades que se encaixem na problemática apresentada – a 
vontade do historiador é o que move a visão histórica, para o bem e para o 
mal. O que norteia nossa visão, e fortalece a história como uma ciência (ain-
da que volátil) é a metodologia que se apresenta como um norte, ao definir 
e expor o como se realizar uma pesquisa histórica e qual deve ser o caminho 
seguido pelos historiadores.

 Encerro esta explanação com a perspectiva de que a história pos-
sui um método que permite com que a caracterizamos como uma ciência. 
Mais do que isso nossa ciência não está baseada no passado, mas a partir do 

20  BLOCH, Marc. Apologia da História. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1997, p.55.

21  RÜSEN, J. Teoria da História: Uma teoria da história como ciência. Tradução de Estevão 
de Rezende Martins. Curitiba: Editora UFPR, 2015. Pp 75: “A ciência depende da posição assu-
mida pelas historiadoras e pelos historiadores profissionais perante os acontecimentos do tempo 
de seu respectivo presente. [...] O conhecimento histórico se desvincula da vida prática de que 
emerge e cujo impulso para a interpretação do passado está incorporado a si. Nesse processo, 
o conhecimento transforma as carências históricas de orientação em interesses do conhecimento.



1982

presente ela procura questionar acontecimentos e representações, visando 
à compreensão dos eventos de nosso (e de outros) tempos e oferecendo um 
meio para dinamizar o conhecimento que seria a base de nosso mundo.

Ou seja, a história é uma ciência metódica, pretende – a partir do 
presente – remeter ao passado e desta forma oferecer uma ferramenta de 
impacto que guia a compreensão e uma ampliação de noções. As constru-
ções representativas que a história apresenta fazem com que seja necessário 
pensa-la como volátil, tendo em vista que o transforma a escrita da história 
é a motivação de seus autores, suas visões e questionamentos – e assim como 
não existe uma verdade absoluta, não ocorrerão problemáticas idênticas.

No que se refere a necessidade de revisitarmos e revisarmos a repre-
sentação que foi construída sobre o Islã, e que é tida como verdade ainda 
hoje, acredito ser de bom tom encerrar este texto com uma reflexão que 
Karen Armstrong apresenta na introdução de seu livro Maomé: Uma Bio-
grafia do Profeta:

Se quisermos melhores resultados no século XXI da era cristã, os ocidentais de-
veriam aprender a compreender os muçulmanos, com quem dividem o planeta. 
Devem aprender a valorizar e a respeitar sua religião, suas necessidades, angústias 
e aspirações22.

A autora ainda citaria, dado o teor de seu livro, que o melhor modo 
de compreendermos o Islã para além da representação tendenciosa desen-
volvida no Ocidente seria conhecermos a história do Profeta. Porém, de sua 
citação retiramos uma visão fundamental para o desenvolvimento de uma 
verdadeira história crítica e cientif ica, devemos compreender. A compreen-
são quanto ao outro, o diferente, é essencial para que possamos desenvolver 
uma história ampla, porém constantemente subjetiva e incompleta – tendo 
em vista que jamais poderemos compreender o todo – apenas seguir bus-
cando por visões que quebrem estereótipos e desenvolvam-se contra os ab-
solutos impostos pelos primeiros “cientistas históricos”.

22  ARMSTRONG, K. “Maomé: Uma Biografia do Profeta”. São Paulo: Cia das Letras, 2002. Pp. 
14.
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RESUMO
Este estudo versa sobre a existência e a proposta de criar lembranças de viagem 
ou suvenir no município de Santa Maria, no Rio Grande do Sul. O suvenir como 
temática deste estudo justif icou-se pela relevância desse objeto como elemento 
essencial no desenvolvimento do turismo e apto a desenvolver o encadeamento 
da identidade e do pertencimento através do patrimônio cultural de uma cidade. 
Ao mesmo tempo, observou-se que no município não se encontram locais especí-
f icos para venda de suvenir.  Partindo dessas premissas, a pesquisa teve o intuito 
de verif icar a existência e a construção do suvenir enquanto valor signif icativo na 
representação cultural da cidade. Para tanto, foi realizada uma pesquisa biblio-
gráf ica sobre o município de Santa Maria, e conceitos sobre turismo, patrimônio 
cultural e suvenir. Na metodologia, foram desenvolvidas pesquisa de campo ex-
ploratória, levantamento fotográf ico e de dados. Após o desenvolvimento desta, 
desenvolveu-se o produto f inal, que é uma proposta de suvenir. Toda a pesquisa 
foi direcionada para o reconhecimento e a valorização dos patrimônios culturais 
do município de Santa Maria com o propósito de despertar um novo olhar sobre 
a cidade. 
Palavras-chave: Suvenir. Turismo. Patrimônio Cultural.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, viajar tornou-se uma necessidade para fugir do cotidia-
no.  Após a viagem, restam as recordações do turista que, de forma indelével 
são representadas por artigos adquiridos durante sua estada. Tais produtos 
retratam, em parte, modos e costumes de determinada comunidade. 

Trata-se do suvenir, mais conhecido como “lembrança de viagem”, 
um objeto, na maior parte dos casos, de dimensões reduzidas, de fácil por-
tabilidade, que os turistas adquirem com a f inalidade de materializar as re-
cordações do lugar visitado. Podemos af irmar que o suvenir é um elemento 
importante para o universo do turismo e que carrega em si a propriedade de 
prolongar ou eternizar a memória da experiência turística.

Apresenta-se, assim, o tema deste estudo, que consistiu em verif icar 
a existência do suvenir enquanto produto para consumo e criar um suvenir 
pautado nos patrimônios culturais que representam a cidade de Santa Ma-
ria, no Rio Grande do Sul.

Portanto, o questionamento que desencadeou a pesquisa fundou-se 
a partir de experiências turísticas, nas quais se percebeu a expressividade do 
suvenir como elemento agregador e complementar às viagens e ao turismo, 
e, por outro lado, a ausência desse elemento na cidade de Santa Maria. Com 
base nessas premissas desenvolveu-se uma análise sobre a importância do 
suvenir como referencial de memória e identidade.

No intuito de sanar esses questionamentos, após a introdução, este 
artigo aborda alguns aspectos que alicerçaram a pesquisa, como o municí-
pio de Santa Maria/ Rio Grande do Sul, patrimônio cultural, turismo e su-
venir. Na sequência apresentam-se as metodologias empregadas na pesquisa 
e por último, os resultados, as conclusões e o produto f inal. 

O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA/ RS

Santa Maria, atualmente, é um dos principais núcleos urbanos do 
estado do Rio Grande do Sul, localizada no centro geográfico do estado.

 A cidade recebeu a influência de várias etnias que vieram com a imi-
gração, o que suscitou em rica diversidade social e cultural. As diferentes 
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etnias fomentaram para o desenvolvimento da cidade, tanto de forma ar-
quitetônica como culturalmente. Marcada por traços da influência alemã 
e italiana, e pela miscigenação entre indígenas e europeus, resultou nesta 
mescla de elementos culturais perceptíveis, principalmente, na arquitetura. 

Segundo Foletto (2008), percebe-se que o aspecto arquitetônico predo-
minante da cidade se divide em quatro momentos: o primeiro marcado pelo 
gosto eclético (do final do século XIX até meados da década de 1930), é carac-
terizado pela mistura de elementos nas fachadas, procedimento que era inter-
pretado como sinal de sofisticação. O segundo período é o advento do período 
em que temos como moda e tendência da época o “Art Déco” 1 (1930- 1960), 
momento de inovação, que introduziu elementos geométricos na decoração e 
nas fachadas dos imóveis. Finalmente, o terceiro período é aquele em que pre-
valeceu o chamado modernismo funcionalista (a partir de 1960), com predomí-
nio de linhas retas, vigas e concreto armado. A arquitetura contemporânea dá 
continuidade ao modernismo com acréscimos de elementos decorativos. 

Neste contexto histórico-cultural, observa-se que o município apre-
senta um amplo patrimônio cultural histórico. As edif icações que materia-
lizam a cidade estão ligadas à memória dos habitantes locais e aos seus sig-
nif icados enquanto identidade da urbe. Os patrimônios históricos de Santa 
Maria reforçam o legado histórico, bem como remete à identidade do seu 
povo, assegurando um diálogo entre passado e futuro. 

PATRIMÔNIO CULTURAL

A palavra “patrimônio” deriva do latim patrimonium, que signif ica 
herança, bens familiares ou pecúlio. Choay (2001) esclarece que a origem 
da palavra está ligada a estruturas familiares, econômicas e jurídicas de uma 
sociedade estável, enraizada no espaço e no tempo. Com o tempo, o univer-
so semântico do termo ampliou-se bastante, passando a designar também as 
identidades sociais. 

1 Art Déco é um estilo artístico de caráter decorativo que surgiu na Europa na década de 1920, 
atingindo os Estados Unidos e outros países do mundo na década de 1930. Este estilo esteve 
presente na arquitetura, design industrial, mobiliário, moda e decoração. 
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Para Pelegrini, o conceito de patrimônio cultural está na verdade im-
bricado com o de identidade social. Varine (2012) assinala a natureza comu-
nitária subentendida no conceito de patrimônio, algo que estaria presente, 
por assim dizer, no “DNA” da comunidade; noção que abrange, a um só 
tempo, seu jeito de viver, sua história, seu presente e seu futuro:

O patrimônio de cada um de nós e da comunidade à qual pertencemos: do mais mo-
desto ao mais notável, tudo o que tem um sentido para nós, o que herdamos, criamos, 
transformamos e transmitimos é o patrimônio tecido de nossa vida, um componente 
de nossa personalidade (VARINE, 2012, p. 43).

Oliveira (2010) nos apresenta um conceito de patrimônio que soa 
bastante atualizado; segundo o autor, patrimônio são os bens escolhidos 
que têm por f inalidade evocar e guardar na memória os atos e fatos “dignos” 
de não serem esquecidos: é um suporte que sustenta e perpetua a memória. 

O patrimônio cultural per se é um grande motivador de viagens, da 
busca por cultura e por conhecimento. Em outras palavras, o patrimônio 
cultural desencadeia a visitação e torna-se objeto do turismo cultural. É 
através do patrimônio cultural que o viajante encontra as maiores motiva-
ções para conhecer novos lugares e novas culturas.

Ao visitar diferentes lugares, o viajante é impactado por várias repre-
sentações culturais, tanto pela cultura material como também pela cultu-
ra imaterial. A soma dos bens materiais e imateriais compõe o patrimônio 
cultural de uma comunidade. Os bens materiais são constituídos por ele-
mentos tangíveis, enquanto os imateriais são os intangíveis, como as mani-
festações religiosas, a gastronomia, as crenças, os costumes etc., isto é, tudo 
que configura a identidade de um povo. De acordo com Menezes “conhecer 
e interpretar heranças culturais de tempos passados tem, para a sociedade 
contemporânea, um valor que ultrapassa a simples curiosidade pelo diferen-
te e pelo exótico” (MENEZES, 2006, p. 30).

Dessa forma, considera-se patrimônio cultural o conjunto de todos 
os bens, manifestações populares, cultos e tradições, tanto materiais quanto 
imateriais (intangíveis), que adquirem valor único por sua representação 
material ou simbólica.
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Percebe-se que existe uma interação dinâmica entre turismo e pa-
trimônio cultural, na qual ambos atuam como meios de trocas culturais. 
Funari (2009) af irma que as viagens vão além do mero conhecimento de 
outras realidades, elas induzem ao discernimento e a apreciação da vasta di-
versidade cultural. Ou seja, os patrimônios culturais, dentro das práticas do 
turismo, são as principais ferramentas de conscientização social em relação 
à valorização das culturas.

O patrimônio cultural é o que garante às gerações futuras a possibili-
dade de conhecer a história, os costumes e a cultura de um povo. 

 O CONCEITO DE TURISMO

Sob o aspecto etimológico, a palavra “turismo” deriva do latim tor-
nus, que signif ica ação de movimento e retorno, originando “TORNARE” 
(girar em torno, fazer dar a volta). No século XVIII, a palavra ressurge em 
francês: “TOUR”, que signif ica circuito, volta ao redor, volta. 

De acordo com Urry, o conceito de turismo se define como:

Uma atividade de lazer, que pressupõe seu oposto, isto é, um trabalho regulamentado 
e organizado. Constitui uma manifestação de como o trabalho e o lazer são organi-
zados, enquanto esferas separadas e regulamentadas da prática social, nas sociedades 
modernas (URRY, 2001, p. 17).

Krippendorf (1989), af irma que o turismo funciona como uma es-
pécie de terapia da sociedade, como uma válvula de escape que mantém em 
funcionamento o dia-a-dia do mundo.

O turismo, de uma forma geral, é def inido como “a busca de viajar 
para conhecer um país ou uma região e a organização dos meios que permi-
tem e facilitam essas viagens para recreação, passeio, conhecimento e diver-
são” (DIAS, 2006, p.21).

Todas as ações que envolvem o turismo resultam em proximidade 
cultural e humana, e interação de vivências entre o turista e a cultura local.

Segundo Moesch, o turismo propriamente dito é caracterizado 
quando “a viagem e a estada acontecem fora do lugar de residência, e nela 
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as pessoas desenvolvem atividades diferentes do seu cotidiano” (MOES-
CH, 2000, p. 11).

Os bens patrimoniais existentes na região são decisivos na escolha 
por um destino turístico. Nos dias atuais, o turismo é uma das principais 
atividades econômicas do mundo. Pessoas das mais variadas classes sociais 
se inserem nessa prática turística, especialmente como lazer, mas instigadas 
pela curiosidade, para descobrir o novo, o inusitado, e ultrapassar fronteiras 
no intuito de vivenciar as mais diversas culturas.

O SUVENIR E SEUS CONCEITOS

De origem latina, subvenire, a palavra ganha uma conotação da língua 
francesa, souvenir, que signif ica recordação ou lembrança. Popularmente, o 
suvenir é aquele objeto que o turista adquire em suas viagens, e muitas vezes 
seu valor é unicamente simbólico. 

Para Reis (2008), os suvenires ocupam o papel de representantes sim-
bólicos da cultura do outro, cumprem um papel decodif icador da realidade 
que é exótica ao visitante, ao mesmo tempo em que são capazes de ilustrar 
relatos culturais. É uma forma de autenticar a experiência vivida; a partir 
desse objeto é possível fazer uma narrativa do lugar de origem (STEWART, 
1993, apud HORODYSKI, 2014, p. 75). De acordo com Gordon (1986, 
apud HORODYSKI), qualquer produto que o turista leva como lembran-
ça de viagem, é um suvenir. 

Pesquisas revelam que estes objetos são auxiliares na formação da ima-
gem de uma destinação turística, como elemento publicitário que remete à 
cidade visitada (SOUZA e CARVALHO, 2014). Medeiros e Menezes (2016) 
abrem outro viés de discussão em torno do suvenir. As autoras constataram 
que a aceitação do suvenir está intrinsecamente ligada à questão estética do 
objeto, ou seja, deve fazer uma referência positiva da cultura que representa. 

Existem muitos objetos que são vendidos como suvenir, como imãs 
de geladeira, chaveiros, camisetas, miniaturas, etc. Independentemente do 
valor monetário que possam ter, esses objetos dão testemunho de uma vi-
vência cultural e carregam valor simbólico.
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Como lembrança turística cumpre a função de ser um ingrediente de 
memória acerca dos aspectos patrimoniais e culturais de uma determinada 
localidade. Na maior parte dos destinos turísticos, existe a comercialização 
desses objetos. No entanto, não importa o valor desse objeto, que talvez 
nem mesmo esteja à venda diretamente; pode ser um simples ingresso de um 
passeio, um mero pedaço de papel, qualquer coisa que invoque de imediato 
uma experiência vivida, algo especial para o indivíduo. É a peça-chave que 
atua como conexão entre o real e o simbólico. A prova tangível de que se 
visitou um determinado lugar é trazer um suvenir para casa.

Segundo Barbosa e Cavalcanti (2016), o suvenir não deve ser analisa-
do pelo que parece ser, mas pelo que representa, pois se trata de um ícone 
ou símbolo cultural. A importância do suvenir, além de despertar o desejo 
no turista e representar o lugar visitado, está em seu signif icado, na mesma 
medida em que é capaz de tornar tangível aquilo que é intangível na prática 
turística: a experiência da viagem. Muitos viajantes colecionam esses ele-
mentos como troféus, uma prova material do novo lugar que foi visitado, 
enquanto que outros o fazem pelo simples prazer de se reportar aos bons 
momentos. Cada vez que aquele objeto é visto, o mesmo age como uma 
espécie de vínculo qualif icado a conectar a memória à ocasião de lazer.

Como objeto palpável, o suvenir corporif ica a experiência de viagem. 
Torna-se incontestável que o suvenir é um objeto de grande importância 
para a concepção do turismo e para os turistas. 

METODOLOGIA

Neste capítulo, apresentam-se as principais etapas desenvolvidas du-
rante a pesquisa. A metodologia utilizada neste estudo foi a da pesquisa 
qualitativa. De acordo com Bell “os pesquisadores que adotam uma pers-
pectiva qualitativa estão mais preocupados em entender as percepções que 
os indivíduos têm do mundo” (Bell, 2008, p. 15). 

Inicialmente foi realizada a pesquisa bibliográf ica, que tem por f ina-
lidade “colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito” 
(LAKATOS, 2010, p.166). 
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Logo, desenvolveu-se a pesquisa exploratória. Os instrumentos de 
levantamento para coleta de dados foram observação in loco, entrevista e 
levantamento fotográfico. A pesquisa documental, que contribuiu como 
fonte de conhecimentos, foi por intermédio de fotografias. A base de apoio 
desse processo foram os órgãos públicos, como o Arquivo Histórico de San-
ta Maria e bibliotecas públicas, entre outros. Após a elaboração da pesquisa 
bibliográf ica, da pesquisa exploratória, da coleta de dados, direcionou-se à 
análise dos resultados e a construção do produto f inal: o suvenir.

 PESQUISA DE CAMPO EXPLORATÓRIA

A pesquisa de campo exploratória foi realizada através do levanta-
mento de dados “in loco”, em lojas da cidade, que, a princípio, comerciali-
zam produtos vendidos como “lembranças”. O objetivo dessa pesquisa de 
campo foi o de verif icar como de fato o fenômeno acontece propriamente, 
se existe de fato e quais tipos de suvenir são comercializados. 

A pesquisa exploratória foi realizada no espaço urbano de Santa Ma-
ria, delimitado pelo centro histórico do município, especif icamente na Rua 
do Acampamento, Rua Dr. Bozano, Avenida Rio Branco, Rua Alberto Pas-
qualini e Rua Venâncio Aires.

Durante esse processo de exploração foram encontradas poucas lojas 
que oferecem o suvenir como produto para compra. Os produtos encontra-
dos que são vendidos como suvenir foram chaveiros metálicos, porta-chaves 
em madeira com alusão ao chimarrão, imãs de geladeira com imagens varia-
das, chaveiros em couro e cuias para chimarrão.  

 A pesquisa exploratória revelou que, apesar da grande e diversif icada 
oferta comercial, existe um índice muito baixo no que tange à comerciali-
zação do suvenir.

Nas raras opções que foram encontradas, pode-se dizer que esse “ob-
jeto” é bastante ínfimo, pois existe uma escassez quanto à variedade e ori-
ginalidade. Nas poucas lojas onde foram encontradas as ofertas do suvenir, 
constatou-se, em diálogo com os próprios comerciantes do quanto existe 
uma carência desse elemento. Os mesmos declararam que existe uma procu-
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ra por esses itens, principalmente pelos mais baratos, mas que normalmente 
a oferta não contempla a expectativa do consumidor. 

LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO

O levantamento fotográf ico traz imagens fotográf icas dos patrimô-
nios históricos do município e breve relato histórico que descreve suas ca-
racterísticas pontuais para dar suporte ao leitor no sentido de compreender 
o cenário arquitetônico da cidade. 

Através da imagem fotográf ica existe uma representação histórica, 
cultural, estética e simbólica. O processo vislumbrou avaliar e questionar o 
potencial imagético através do acervo fotográf ico. 

A Catedral Metropolitana Nossa Senhora da 
Imaculada Conceição situa-se na Avenida Rio 
Branco e foi inaugurada em 1909. Sua arquitetura, 
inspirada no estilo romântico, foi enriquecida no ano 
de 1954, pelo artista italiano Aldo Locatelli.  Com 
imagem de Nossa Senhora da Conceição, executada 
em Paris, teve sua missa pontifical celebrada em 
08 de dezembro de 1909, dia de Nossa Senhora da 
Conceição.             
                

                                                                             
Inaugurado em 1890, o Theatro Treze de Maio é um 
local de grande importância cultural do município. 
Construído no final do século XIX, o prédio neoclássico, 
construído em frente à Praça Saldanha Marinho 
apresenta uma fachada simétrica, marcado pela 
simplicidade de origem européia. Seu tombamento foi 
decretado em 2014. 
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A Vila Belga é constituída pelo conjunto de 84 casas 
geminadas que foram construídas no início do século 
XX para habitação dos operários do estado. Constitui 
importante patrimônio arquitetônico, tombado 
em nível municipal em 1998, e estadual através do 
IPHAE em 2000.

O prédio da SUCV, inaugurado 1926, localiza-se em 
frente à Praça Saldanha Marinho. De inspiração 
eclética, destaca-se pelo salão nobre e o primeiro 
elevador instalado na cidade. Foi tombado em 1993, 
como Patrimônio Histórico de Santa Maria. A 
Catedral do Mediador, em estilo neogótico, constitui 
um marco na paisagem central do centro histórico 
do município. Santa Maria foi uma das primeiras 
cidades onde a religião anglicana iniciou suas 
atividades. Foi inaugurada em 1906. 

De aspecto simples, com elementos ecléticos e traços 
neoclássicos, a Gare representa uma época de 
desenvolvimento comercial e cultural. O prédio foi 
tombado por Lei Municipal em 1996.

A Sinagoga de Santa Maria foi o primeiro templo 
judaico no Rio Grande do Sul destinado a rituais 
religiosos. Com arcos romanos e símbolos judaicos 
apresenta uma fachada eclética. O prédio foi tombado 
como patrimônio cultural em 2002.
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Infere-se que o potencial simbólico de uma localidade deriva a par-
tir dos elementos materiais e imateriais que se perpetuam no imaginário 
coletivo que são delineadores da identidade. A cidade de Santa Maria apre-
senta diferentes tipos de identidades preservados, e além dos mencionados 
existem outros patrimônios tombados. De maneira que, tendo em vista o 
suvenir, como foco principal, propõem-se a criação de estampas para super-
f ície têxtil, como uma forma de preservar a história e perpetuar a cidade no 
imaginário coletivo.

ENTREVISTAS

As entrevistas foram realizadas com profissionais relacionados à área 
de estudo, de modo a se reconhecer a importância do objeto de estudo den-
tro do contexto local. 

O tipo de entrevista aplicado nessa pesquisa foi a entrevista padroni-
zada ou estruturada, na qual o entrevistador segue um roteiro previamente 
estabelecido. Nesse caso, a entrevista apresentou perguntas pontuais sobre 
a proposta da pesquisa, numa conversação informal com a f inalidade de 
elucidar as questões essenciais e levantar de dados a partir da opinião desses 
especialistas.

Na entrevista foram pontuadas as seguintes questões: def inição de 
patrimônio cultural; conceito de suvenir; importância do suvenir; qual 
elemento patrimonial representa a cidade de Santa Maria/RS; se existe um 
suvenir que representa a cidade; sugestão de produto contemplado como 
suvenir; e sugestões sobre como comercializar esses objetos.   

Quanto à def inição de patrimônio cultural, os mesmos declararam 
que definem como patrimônio cultural tudo aquilo que representa um 
povo, é a expressão de uma sociedade. 

O suvenir foi conceituado como elementos materiais que remetem 
para a identif icação de uma localidade, é a representação de um lugar, de 
um espaço e de um momento. É a lembrança de um lugar especial e está 
ligado à representação da identidade histórica. 
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No que tange à importância do suvenir, os entrevistados consideram 
o mesmo de suma importância, uma vez que esse elemento é capaz de con-
tar a história de um lugar, as experiências vivenciadas e remete à lembrança 
turística. 

Sobre qual patrimônio que é referência no município, existem vários 
aspectos sobre a cidade que podem ser abordados, visto que existe muita 
diversidade na formação do município. Entretanto, todos os especialistas 
elegeram os morros da cidade como sendo o elemento natural que remete à 
identidade patrimonial da cidade. 

Em relação ao suvenir que representa a cidade de Santa Maria/RS, 
todos foram unânimes em af irmar que não temos nenhum suvenir que 
cumpra essa função com êxito. 

No que se refere à sugestão de um suvenir específ ico, as opiniões so-
bre esse objeto transitaram entre caneca, calendário, medalhas religiosas, ca-
miseta, bolsa, nécessaire, agenda permanente, e bloco de notas. O fator que 
foi salientado nesse sentido foi de que o suvenir seja um produto utilitário, 
ou seja, além de recordar o local visitado, que possa ser usado no dia-a-dia.

Quanto à comercialização sugeriu-se que o suvenir seja vendido nos 
principais locais que são visitados pelos turistas, nos hotéis, nos postos lo-
calizados nas vias de saída da cidade, na rodoviária, no aeroporto e também 
em lojas de presentes.  

Os resultados analisados a partir das entrevistas foram aplicados ao 
processo de desenvolvimento do produto. Como procedimento de inves-
tigação social para coletar dados e contribuir para a solução do problema, 
as entrevistas foram satisfatórias uma vez que obtiveram informações perti-
nentes às questões suscitadas e contribuíram para o processo de desenvolvi-
mento do suvenir.

CRIAÇÃO DO SUVENIR

O fazer – nesse caso da pesquisadora – no processo de criação, per-
meia num contexto da arte, do design e do design têxtil. No âmbito da arte 
enquanto releitura fotográf ica através dos desenhos. No contexto do de-
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sign, enquanto analisa o produto f inal como objeto para consumo. E do 
design têxtil por se tratar de uma imagem (estampa) que foi desenvolvida 
com a f inalidade de aplicação em superf ície têxtil. Nesse trabalho a técnica 
utilizada para a estampa têxtil foi a serigraf ia com estampa localizada. 

A elaboração da imagem utilizada no suvenir foi pautada a partir de 
fotograf ias dos bens patrimoniais tombados na cidade de Santa Maria, no 
Rio Grande do Sul. Como expressão espontânea e fonte de inspiração, as 
fotograf ias serviram de referencial para a realização dos desenhos. Assim, 
partindo das fotograf ias, foram feitos desenhos simétricos, agrupamento de 
imagens, desenhos com alguns detalhes arquitetônicos e formas com linhas 
simples, limpas e minimalistas. 

A estampa localizada foi inspirada a partir de fotograf ias antigas dos 
patrimônios e nos morros da cidade. Num segundo momento, a pesquisa-
dora desenvolveu vários desenhos simples e soltos. Foram feitos vários estu-
dos tratando a imagem fotográf ica e outros que se delinearam entre linhas, 
contornos e frases. 

No entanto, em alguns desenhos, incluíram-se os morros ao cenário 
arquitetônico, enquanto outros foram feitos somente com os morros tendo 
a ênfase de frases sobre a cidade. A linguagem escrita foi utilizada com o 
intuito de reforçar a representação imagética e as características próprias da 
localidade. Com a representação imagética vislumbrou-se a construção de 
imagens que reportem à identidade da cidade de Santa Maria com o intuito 
de que sejam facilmente identif icadas e reconhecidas como características 
únicas do município. 

Além dos valores estéticos e simbólicos do suvenir, outros aspectos, 
não menos importantes, foram pontuados na construção do produto. Es-
sas particularidades intrínsecas ao objeto versaram sobre tamanho, valor e a 
utilidade, visando à aceitação e maior valorização por parte do consumidor. 
Assim sendo, enquanto produto f inal considerou-se vários suportes para a 
aplicação da imagem. O suporte escolhido foi o têxtil e elegeu-se a “cami-
seta” como suvenir, ou seja, o produto f inal desta pesquisa. Escolheu-se a 
camiseta pelo signif icado que a mesma representa como forma de diálogo 
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entre consumidor e expectador. A expectativa é que se abram novos merca-
dos para o suvenir de forma que este seja um produto representativo e que 
dialogue com o consumidor e o turismo. A seguir, apresentam-se os dese-
nhos (da autora) selecionados para execução do produto f inal:

PRODUTO FINAL:

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Dois prismas se evidenciaram durante a pesquisa. Inicialmente per-
cebeu-se que existe uma lacuna em relação à existência de suvenir no mu-
nicípio de Santa Maria, estado do Rio Grande do Sul e que por esta razão, 
torna-se evidente a criação deste elemento. Em seguida, foi constatado que 
não há uma valorização do patrimônio histórico cultural de Santa Maria.

Em relação ao objeto deste trabalho, o suvenir, inferiu-se que existe 
um longo percurso a ser desenvolvido em relação às possibilidades de cria-
ção desse elemento. Cabe um aprofundamento sobre os patrimônios, no in-
tuito de desenvolver novos conceitos e novas formas de fazer, sob um novo 
olhar, com um conhecimento especializado que seja capaz de aprimorar e 
enriquecer a construção do suvenir.

O suvenir, enquanto arte, artesanato ou produção em série, é um 
produto que pode ser amplamente explorado. O suvenir é como o “grand 
finale” da experiência turística. A maioria das pessoas coleciona algum tipo 
de suvenir, enquanto objeto estético, como miniaturas. Contudo percebeu-
-se que a preferência durante a compra privilegia um produto que apresenta 
dupla função: que remeta à experiência vivenciada e também seja um objeto 
de utilidade. 
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Nesta pesquisa utilizou-se o desenho para aplicação em superf ície 
têxtil para a confecção de camisetas. A imagem utilizada para a estampa faz 
uma referência simbólica, uma vez que os símbolos “são definidos como 
qualquer coisa que carrega um signif icado particular reconhecido pelas pes-
soas que compartilham uma determinada cultura” (DIAS, 2002, p. 31).

Vislumbrou-se a criação de um produto, prioritariamente, com uma 
imagem que reporte à identidade santa-mariense. Em seguida, esse produto 
foi analisado dentro das expectativas de compra, ou seja, um objeto fácil 
de levar e de baixo custo. Não menos importante, também se considerou a 
questão estética do suvenir, buscando atender às expectativas do olhar do 
consumidor, cujo produto desperte o desejo de aquisição. 

Foi possível compreender que, muitas vezes um local é visitado por di-
ferentes motivos, e, mesmo que este não seja um destino turístico consagrado, 
a experiência vivida pelos visitantes gera o desejo de levar uma lembrança da 
visita, motivo pelo qual a inexistência é uma frustração para o viajante.

O tema apresentado ensaia uma provocação para despertar diferentes 
olhares sobre o município e pensar no suvenir como ícone que represen-
ta Santa Maria enquanto imagem. Mais do que uma pesquisa, é o ponto 
de partida no sentido de contribuição na produção e circulação do suve-
nir como símbolo do patrimônio cultural. Ademais, o tema aqui proposto, 
prioritariamente, propõe desencadear e induzir o leitor a refletir sobre as 
questões patrimoniais, material e imaterial, sob um novo prisma acerca do 
lugar onde vivem.
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RESUMO
Ainda nos séculos XVI e XVII, alguns atos eram considerados ilícitos ao mesmo tem-
po tanto para os tribunais laicos, quanto para os eclesiásticos e, por consequência, 
tais atos eram perseguidos, reprimidos e julgados por ambos os foros. Dentre aqueles 
atos, definidos de foro misto, estava a blasfêmia, um crime que, no âmbito da moral e 
da justiça, oscilava entre o foro interno, da consciência e o externo, ou seja, lesivo do 
bem-público. Isso está ainda mais presente no Estado Pontifício, onde há muitas ju-
risdições que se sobrepõem, de cunho laico e eclesiástico. Nossa pesquisa, que aborda 
o estudo do crime e da justiça no território feudal de Genazzano, permite observar 
como os crimes de blasfêmias fossem julgados pelo tribunal laico do Auditor de Ge-
nazzano e em relação à legislação pontifícia contemporânea e à prática processual 
apontadas pelos juristas da época. Nesse sentido, apresentamos um estudo de caso 
que analisa dois processos da segunda metade do século XVI, que envolveram dois 
sujeitos inquiridos por ter proferido blasfêmias. Os testemunhos, os interrogatórios e 
os julgamentos elucidam sobre o comportamento dos atores sociais daquela socieda-
de, desde os réus até o príncipe, os quais, mesmo sendo sujeitos de um âmbito laico, 
não deixavam de ver reguladas suas ações com base em valores cristãos oficializados e 
juridicizados em normativas, estatutos e costumes comunitários. 
Palavras-chave: crime; blasfêmia; justiça.
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INTRODUÇÃO

A sociedade ocidental viu o perdurar, desde o Medievo até o surgi-
mento do estado moderno – ou mais ainda do estado-nação, de uma dis-
puta entre os poderes laico e eclesiástico. Contudo, tal disputa levou a tro-
cas mútuas entre os dois âmbitos, em vários campos. Aqui analisaremos, 
brevemente, uma pequena, mas importante área de encontro e interseção 
dos dois disputantes no campo da justiça, os crimes de foro misto e, mais 
especif icamente, aquele da blasfêmia durante a segunda metade do século 
XVI, em uma jurisdição circunscrita que pertencia ao tribunal do auditor 
de Genazzano, instituição máxima da justiça feudal da família Colonna1 de 
Paliano-Genazzano.

Antes de tudo, precisamos observar que ofender Deus ou alguma enti-
dade sagrada como a Nossa Senhora, Cristo ou os santos é algo que, na atual 
cultura ocidental, pode ser considerado extremamente grave do ponto de vis-
ta da moral religiosa, mesmo por aqueles que não costumam praticar algum 
tipo de religião. Entretanto, a blasfêmia ou bestemmia é um ato que, desde a 
consolidação do cristianismo no Ocidente, até a laicização do estado, consta-
va nos escritos dos juristas, nas normas, nas leis e nos bandos enquanto um 
verdadeiro crime, o qual ofendia não somente Deus, mas a sociedade como 
um todo. Por esse motivo, era considerado um crime de foro misto, ou seja, 
reprimido e julgado por tribunais e poderes laicos e eclesiásticos.

Neste texto, procuramos dar um panorama geral dos crimes de foro 
misto e analisar em específ ico o de blasfêmia em suas características. Suces-
sivamente, realizamos um breve estudo de caso, analisando dois processos 
de blasfêmia julgados pelo tribunal do auditor de Genazzano em 1562.

1  O Estado Pontifício, cujo chefe máximo era o papa, estava dividido politicamente em provín-
cias, nas quais, além de Roma havia comunidades e cidades que podiam ser immediate subiec-
te, ou seja, diretamente controladas pelo poder do Estado ou ainda até o século XIX (com alguns 
períodos de descontinuidades) territórios enfeudados, desde o século XI pelo menos. Dentre as 
várias famílias feudatárias do Estado Pontifício, na província de Campagna e Marittima, desde o 
século XII, houve aquela dos Colonna, dita de origem medieval, portanto, não nepotista. Cabe 
salientar que essa família se dividiu em vários ramos, dos quais os mais preponderantes formam 
os de Palestrina e de Genazzano, sucessivamente confluído no de Paliano. No caso desse estu-
do, tratar-se-á dos Colonna de Genazzano-Paliano e de seus feudos (Zenobi, 1994; Armando, 
2018; Fosi, 1985; 2007). Sobre a feudalidade na Idade Moderna ver Ago (1994).
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OS FOROS E SUAS INSTITUIÇÕES

Apesar de separar por força da linguagem os foros eclesiástico e laico, 
Veronese (2010, p. 27) nos lembra que é preciso falar de “concorrência [...] 
e não de separação, visto que não existia uma divisão líquida entre estado 
e igreja”. Um exemplo clássico para demonstrar isso é o Estado Pontif ício, 
no qual havia tribunais laicos e eclesiásticos ambos subordinados ao mes-
mo monarca, o papa, chefe temporal e religioso. Essa concorrência que se 
consolidou e se acentuou ao longo do Medievo e que perdurou até o século 
XIX pôs a questão de quem deveria reprimir e julgar determinados tipos de 
crime. Quem seria mais competente para julgar um caso de estupro2 ou de 
sodomia ou, como nos casos que abordamos aqui, o crime de blasfêmia?

Para (tentar) resolver essa questão, o direito canônico previa o ‘prin-
cípio de prevenção’ que dava prioridade ao primeiro juiz que citaria o réu 
ou ao primeiro tribunal onde tivesse sido denunciado por querela o mesmo. 
Veronese (2010, p.41) e Bellabarba (2008, p. 65-66) concordam em dizer 
que tal procedimento, na prática, não era sempre aplicado e pacíf ico. Em 
primeiro lugar, por questões de conflitos de poder ou interesses de vário 
tipo ligados ao contexto específ ico a tensão entre um tribunal eclesiástico 
(por exemplo, uma jurisdição bispal) e laico chegava a criar um verdadeiro 
conflito. Em segundo lugar, é preciso lembrar que não era ainda predomi-
nante o procedimento ex-officio por parte de um tribunal e ainda persistia 
o processo de tipo acusatório, resultando em uma estratégia por parte dos 
querelantes (ou recorrentes) que consistia em se apelar para os dois foros. 
Além disso, tal princípio previa a validade de uma sentença perante todos os 
tribunais, para evitar que um sujeito fosse julgado duas vezes.

Não existia uma lista of icial dos crimes de foro misto, entretanto é 
possível colocar dentro dessa categoria aqueles comportamentos considera-
dos deviantes para a moral pública, como os já citados estupro, baslfêmia, 
sodomia e ainda bigamia, aborto, parricídio, infanticídio, furtos de bens 

2  Este termo diferia de como o entendemos hoje, pois a violência não é o cerne do crime, mas 
sim a lesão da honra da mulher que o sofria ou do homem que devia protege-la e indicava qual-
quer relação sexual tida fora do casamento apesar da consensualidade (Veronese, 2010, p. 29). 
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sagrados, sacrilégios, bruxaria, entre outros. Dependia muito do lugar e suas 
características quais crimes entrariam nessa lista e quais não, bem como a 
definição de cada tipo.

No panorama europeo existiam um emaranhado de tribunais e com 
eles jurisdições que concorriam, se sobrepunham e que pertenciam às es-
féras laica e eclesiástica. Não era diferente no Estado Pontif ício, cujo chefe 
máximo era o papa, mas no qual ainda existiam feudatários com fortes po-
deres e que mantiveram por longo tempo quase um mero e mixto imperio, 
inclusa a adminsitração da justiça. È o caso da família Colonna do ramo de 
Genazzano-Paliano, que controlava o território alvo de nossa pesquisa e que 
agia diretamente no âmbito da repressão e do julgamento dos crimes. 

É sabido como já no século XVI os tribunais romanos, sobretudo o 
do Governado de Roma, estivessem indo além da própria jurisdição de 40 
milhas; entretanto, verif icamos que isso não aconteceu com os territórios 
dos “estados” colonnesi. Mesmo nos casos que previam pena de morte e galés 
acima de 5 anos, os quais deveriam ser julgados pelas instâncias romanas, o 
senhor Colonna manteve o direito de sentenciar ou conceder a graça.

O duque (após 1569 príncipe) residia em Roma e estava em constan-
te contato com os auditores dos dois “estados” dos seus territórios, Pofi e 
Genazzano. Conforme Armando (2017) era auxiliado por outros auditores 
que residiam com ele. Já do ponto de vista eclesiástico podemos consta-
tar, ao longo da pesquisa, que a cúria da comunidade de Palestrina era a 
deputada a receber denúncias e instâncias direcionadas ao poder eclesiás-
ticos, por meio do vicariado foráneo presente na região de Genazzano. De 
fato, no arquivo da diocese de Palestrina encontramos processos e denún-
cias relativas ao território de Genazzano, relativos justamente aos crimes  
aqui mencionados.

Portanto, além dos (grandes) tribunais eclesiásticos e laicos romanos 
(Inquisição e Governador respectivamente), o braço da Igreja se estendia 
nas periferias do Estado por meio das cúrias e dioceses e dos vicariados fo-
ráneos. As paróquias dos territórios enfeudados, como no caso estudado, 
estavam sob controle do feudatário, portanto não podem ser consideradas, 
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em princípio, orgãos a favor do poder eclesiástico, pois a escolha dos sacer-
dotes era realizada pelo senhor3. 

A BLASFÊMIA

Sem nos aprofundar em uma análise f ilológica e semântica da blasfê-
mia, podemos observar que no século XVI e posteriormente esse crime-pe-
cado era dividido em duas categorias: a blasfêmia simples e aquela herética. 
Enquanto a primeira referia-se aos impropérios dirigidos as entidades sagra-
das da Igreja católica, a segunda acontecia quando tais palavras proibidas 
iam de encontro dos dogmas da fé, por este motivo era esta última a mais 
grave e alvo do tribunal do Sant’Uffizio.

O limite entre uma blasfêmia herética e uma simples não era traçado 
com clareza, o que levava a debates entre teólogos e juristas, o que levava a 
interpretações diferentes (Fosi, 2007). Para dar um exemplo, Nicolas Ey-
merich, no f inal do século XIV, entendia que quando era negada a onipo-
tência de Deus ou que se duvidasse que Este seria capaz de “mandar tempo 
bom” (Veronese, 2010. P. 49). A gravidade do ato em si, herético ou não, é 
demonstrado pela necessidade de uma punição pública por parte da Igreja 
e pela forte perseguição desse crime por parte de notáveis estados laicos, os 
quais criaram corpos inquisitórios especializados para reprimir e julgar tal 
comportamento4. 

Como veremos, também as penas eram severas e as normativas (quan-
do existentes) criavam uma situação que pressionava o sujeito a denunciar 
o infrator/pecador e a partir do século XVI essas tornaram-se sempre mais 
duras (Veronese, 2010, p.45). 

O porquê de tal reforço do combate à blasfêmia e aos costumes con-
siderados imorais, o qual se alastrou nas várias partes da Europa, pode ser 

3  Naquele contexto existiam privilégios canônico dos feudatários previstos pelo direito, como 
neste caso o de Giuspatronato (Ius patronatos) que lhes permitia a nomeação de determinados 
ofícios eclesiásticos, como era o caso do arcipreste e outros párocos.

4  Na república de Veneza, durante o século XVI, o Conselho dos Dez, deu vida aos Esecutori 
contro la Bestemmia, uma instituição que reprimia e julgava crimes ofensivos à moral, ver a este 
propósito Frajese, 1997; Veronese, 2010.
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procurado no clima vivido a partir do f inal do século XV, em que ganhou 
um discurso de punição divina quando de eventos negativos, como guerras, 
carestias, epidemias, etc. Certos atos e comportamentos, dessa forma, não 
seriam somente algo condenável na esfera da moral, mas atos criminais peri-
gosos para a inteira comunidade.

Além disso, há outras hipóteses levantadas pela historiograf ia, que 
não necessariamente vão de encontro com o clima acima descrito e tratam 
da relação entre a blasfêmia e o perjúrio, ou seja, o ato da bestemmia seria 
uma contestação ao poder e o perjúrio começa também a ser visto como 
uma blasfêmia, algo que ofende Deus antes de ofender o próximo (Prodi, 
1992, p. 384). Nesse sentido, Frajese (1997, p. 171 – 172) diz que há “dois 
fenômenos distintos: a blasfêmia como forma de contestação do poder tí-
pica da idade confessional e, por outro lado, a sanção do próprio poder que 
tende a subsumir o perjúrio dentro da categoria da blasfêmia”.

No contexto político daquele período 

“[...] gradualmente, os vínculos políticos adquirem forma de pactos jurados, o perjú-
rio é sancionado como blasfêmia; e no momento em que o universo religioso é cha-
mado a garantir o pacto social, a rebelião ao poder adquire forma de revolta contra a 
divindade e a religião. ” (FRAJESE, 1997, p. 172).

Portanto, 

“Do ponto de vista social a blasfêmia representava uma forma de dissenso tanto para 
com Deus, quanto, por consequência, para com quem representava o poder de Deus 
na terra. Era então um sinal particularmente importante para as autoridades que em 
geral empenharam-se a reprimir com maior força a blasfêmias-protesto dos explora-
dos (e em geral das classes subalternas). ” (VERONESE, 2010, p.49).

Contudo, não podemos observar este fenômeno exclusivamente a 
partir do ponto de vista social e do poder, seja este laico ou eclesiástico. 
Em uma sociedade necessariamente religiosa, os ouvintes de uma blasfê-
mia podiam realmente encarar este ato como uma grave e perigosa afronta 
que ia além de uma ofensa da própria moral. Portanto, ao analisarmos as  
blasfêmias, os réus, os denunciantes e o poder repressor durante o século 
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XVI, não podemos pecar de anacronismo, mas quanto mais possível pre-
cisamos levar em conta as características de cada uma das sociedades que 
compunham o contexto do Ocidente europeu. 

Os estudos sobre os crimes de foro misto e sobre a blasfêmia no ter-
ritório italiano, não são numerosos e, em geral, dizem respeito a situações 
de grandes centros de poder ou estados que começam a mostrar caracterís-
ticas típicas da modernidade. Porém, sobretudo no contexto da Península 
Itálica, a fragmentação política e cultural era ampla e existiam numerosos 
territórios como comunidades enfeudadas, comunas, enclaves, entre outros 
que precisam ser analisados para verif icar se elementos modernos, que em 
geral são tidos como presentes já a partir do século XVI, estavam realmente 
se alastrando na sociedade como um todo ou se os alicerces daquelas comu-
nidades eram ainda feitos por elementos típicos do Medievo. 

Por isso, estudamos o território feudal dos Colonna de Genazzano-
-Paliano e o fazemos a partir do ponto de vista dos processos criminais e de 
um poder hora aliado, hora concorrente ao ‘centro’ governado pelo papa.

BANDOS E ESTATUTOS

Se hoje o direito positivo é a normalidade, no século XVI, apesar de 
existir normativas escritas e leis emanadas por um poder central, ainda per-
sistiam sistemas de regulamentação baseados nos costumes, sobretudo nas 
comunidades como a de Genazzano. Mesmo sendo definido como ‘estado’, 
o de Genazzano era um conjunto de comunidades enfeudadas que mantêm 
cada uma delas relações diversas para com o senhor. De fato, não existia uma 
legislação dos estados colonnesi, mas sim normas do Estado Pontif ício deri-
vadas das bulas papais e bandos e, mais importante, havia estatutos próprios 
das comunidades que surgiam das demandas comunitárias (dentro da sua 
hierarquia) e da consequente aprovação do senhor.

No caso da aldeia de Genazzano, apesar de ser a sede da justiça (ou 
justamente por isso) não existe estatuto algum, senão um antigo e breve 
acordo, do século XIV, entre os notáveis do lugar com o senhor Colonna, o 
qual não regulamenta muita coisa no específ ico.
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Já as comunidades vizinhas como a de Cave5 ou Zagarolo6 (por lon-
go tempo feudo dos Colonna do homônimo ramo) possuíam um estatuto 
que regulamentava uma série de questões dos âmbitos ‘penal’ e civil. Nos 
processos do tribunal de Genazzano analisados, coexistem, nas fórmulas 
of iciais, os termos bandimenta e statuta, e é perceptível a presença de nor-
mas costumeiras,7 escritas e não, enquanto elemento intrínseco. Por esse 
motivo, analisamos outros estatutos de comunidades vizinhas (Egidi; Fio-
rentini; Tomassetti, 1910) e inclusive de outros ramos da família Colonna. 
Percebemos que há muita semelhança entre si e isso permite nos inferir que 
muitas daquelas normas valessem para Genazzano. 

No estatuto da Comunidade de Zagarolo de 1552 (Statuta Duca-
lis Terra Zagaroli inviolabiliter observanda, 1552, sp) são regulamentadas 
dezenas de situações dos âmbitos civil e criminal. Na parte dos maleficia a 
blasfêmia ocupa um importante lugar de condenação e aliás é o primeiro 
crime-pecado a ser tratado na seção. A parte que trata da maleditione omni-
potentis Dei, et Sanctorum eius, é introduzida por um trecho que resumida-
mente alerta que as blasfêmias provocam a ira de Deus e a dif idência para 
com seus f ilhos e isso provoca fome, peste e terremotos. Por isso, o ato da 
bestemmia é um crime e um pecado ou melhor um ato que de forma indis-
solúvel contém essas acepções. 

As penas são severas e hierárquicas, conforme qual entidade foi alvo 
da blasfêmia e em que termos. Em geral há sempre penas pecuniárias e con-
f iscos e pelo que podemos compreender, no caso da Virgem Maria, haveria 
a possibilidade de pena corporal. A possibilidade de proceder contra os bes-
temmiatori seria por meio de acusações ou ex-officio. Além disso, é interes-
sante notar como se faz questão de dar exemplos, ou melhor, especif icar as 
frases incriminadas em língua vernácula (o estatuto é redigido em latim), 

5  Cave é hoje um município limítrofe ao de Genazzano e à época era uma comunidade-feudo 
que pertencia ao território do Estado de Genazzano (Armando, 2018).

6  Zagarolo é um munícipio da província de Roma e cidade de criação de quem escreve. Encon-
tra-se a cerca de 30 km de Roma e pouco menos de Genazzano.

7  Sobre esta temática veja-se Cicioni (2003).
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que deviam ser as mais frequentes como, maledetto sia Dio ou expressões 
hoje desaparecidas como Potta8 di Dio ou di Cristo. De fato, nas denúncias 
dos bestemmiatori que encontramos na Diocese de Palestrina, se faz ques-
tão de mencionar as exatas palavras proferidas pelo réu, pois como falado, 
dependendo a blasfêmia poder-se-ia tornar heresia.

Mais grave era o segundo tipo de blasfêmia presente no estatuto, a 
injúria contra as imagens sagradas, que podia custar ao preso “poena duo-
rum tractuum chorda”, ou seja, a aplicação da tortura do tratto di corda 
(tortura chamada no mundo ibérico estrapada ou garrucha) por duas vezes 
e, portanto, se fazia um uso punitivo da tortura, que naquele período era 
principalmente uma prática que visava a obter a rainha das provas, a con-
f issão do réu.

No que concerne à normativa pontif ícia promulgada para comba-
ter um conjunto de comportamentos criminais e lesivos da moral podemos 
observar brevemente um bando de f im do século XVI9 – mas que contém 
ordenações que remontam a papa Leão X – (Bandimenta Omnia Promul-
gata Sub Pontificatu Sisti V, 1590, p. 14) o qual prevê penas infamantes que 
se agravariam com a reincidência. A primeira vez o sujeito infrator era posto 
à berlina10; na segunda vez era aplicada a pena anterior mais um furo na 
língua e na terceira vez 5 anos de galés. Contudo, conforme a condição da 
pessoa, o contexto e a gravidade, o julgador pode converter a pena corporal 
e infamante em pecuniária. Além disso, a f igura do ouvinte é fundamental 
nesse processo de combate à blasfêmia. O bando pontif ício é claro:

“[...] todos aqueles que se encontram presentes e terão ouvido uma pessoa blasfemar, 
devem, no prazo de um dia, dar notícia certa [...] sob a mesma pena imposta aos blas-
femadores, não se admitirá nenhuma desculpa, não tendo notificado como falando 
anteriormente. ” (BANDIMENTA OMNIA..., 1590, p. 14, tradução nossa).

8  Termo arcaico e vulgar que indica a vulva.

9  Sobre os bandos em Roma nos séculos XVI e XVII ver Cirinei (1997).

10  Pena infamante que implicava a exposição do condenado em um lugar público, junto a 
alguma indicação do crime que havia cometido. Vocabolario da Enciclopedia Treccani Online, 
disponível em < http://www.treccani.it/vocabolario/berlina1/>, consultado em 01 Jul 2019.
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E a gravidade de não denunciar, ou melhor, de ouvir uma blasfêmia e 
não dar notícia parece ser maior do que o próprio ato de blasfemar, 

e no caso em que no prazo mencionado, aquelas pessoas presentes às ditas blasfêmias, 
não terão dado notícia, promete sua Senhoria Reverendíssima que se o próprio blas-
femador, passado o dito dia (penitentia ductus) virá a denunciar a si mesmo [...] e dará 
os nomes daqueles, [...] não tendo sido porém antes acusado, lhe será evitada a pena, 
enquanto aqueles presentes que não denunciaram serão sem irremediavelmente cas-
tigados como falado acima. (BANDIMENTA OMNIA..., 1590, p. 14, tradução 
nossa).

Interessante é também a prática jurídica expressa no bando, o qual in-
forma que se dará fé a um só testemunho e o acusador permanecerá secreto11. 
Essa coerção não era só legislativa, era com certeza moral. O fato de o réu de 
blasfêmia poder arrepender-se e por isso estar livre da pena, mas os ouvintes 
não ter essa possibilidade, senão por meio da acusação, mostra quão os sujei-
tos são pressionados a combater o crime-pecado, denunciando o réu.

BLASFÊMIAS E GRAÇAS

Do ponto de vista do direito statutario das comunidades, das normas 
pontif ícias e com certeza da moral, a blasfêmia aparece-nos até agora um 
ato gravíssimo, difundido e duramente punido. Mas na prática judiciária 
cotidiana do século XVI como eram tratados os crimes de blasfêmia? Co-
locamos essa pergunta à nossa documentação, os processos do tribunal do 
auditor de Genazzano. Queremos aqui analisar os dois casos encontrados 
que envolvem réus de blasfêmia. 

Do primeiro caso de 1562 (Atti Criminali 63, 1562, Genazzano, 
sp), sabemos que o processo surge a partir da resistência e desobediência 
de Laurentio, seu sobrinho Felice e do f ilho de Cecco Mocci (pelo qual foi 
responsabilizado também o pai) às ordens levadas por tal Augustus, o qual 
foi encarregado de comunicar àqueles sujeitos que deveriam ir para Paliano 

11  De fato, o processo a Laurentio, Virgilio e ao filho de Cecco começa pela denúncia de 
Augusto, mas oficialmente é o Fisco que acusa os réus, sendo o processo ex-officio, e o nome de 
Augusto nunca aparece se não no documento da denúncia (separado do resto do processo).
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(uma aldeia vizinha, também parte do território dos Colonna) sob pena de 
10 escudos, por uma razão que não é mencionada nos atos. O primeiro que 
Augustus encontra é Felice, o qual se recusa a obedecer e ataca o mensagei-
ro f isicamente e verbalmente. Sabemos disso pelo relato de Augustus que 
dá vida ao processo. Contudo, este sujeito desaparece dos sucessivos docu-
mentos processuais, não é tampouco citado como testemunha. De fato, o 
tribunal procede ex-officio contra os réus para os crimes de resistência e de 
blasfêmia, pois o f ilho de Cecco, durante a briga teria dito Maledetto Cristo 
ou algo parecido. O processo é breve e não constam interrogatórios. Logo 
são condenados a pagar diversos escudos12, ou seja, a uma pena pecuniária.

Apesar de não constar nos atos, é muito provável que os réus tenham 
enviado uma supplica ao senhor pedindo que lhes fosse concedida a graça. 
De qualquer forma, Marco Antonio Colonna, o senhor daquele momento, 
o qual residia em Roma, diminuiu a pena do f ilho de Cecco a 4 escudos e 
dos outros réus Laurentio e Felice a 2 escudos e diz ainda como de costume 
o aristocrata “do resto lhes fazemos graça”. 

Aqui há alguns fatores interessantes. Em primeiro lugar, a impor-
tância da exatidão das palavras proferidas da blasfêmia, de novo em língua 
vernácula dentro da fórmula de acusação em latim. Em segundo lugar, o 
interesse do senhor feudal em dar a última palavra para um caso que não 
era considerado, em tese, sujeito à pena capital ou a mais de 5 anos de galés. 
Porém, a desobediência às suas autoridades e a ofensa a Deus enquadram-se 
do ponto de vista social àquela forma de protesta antes mencionada. Mas 
o senhor feudal, pelo menos no caso dos Colonna do período estudado, 
não se comporta como aqueles príncipes que punem os comportamentos 
desviantes com a violência. Ele se utiliza de um instrumento que entende 
como mais poderoso, a graça. Como aponta também Armando (2018), os 
senhores Colonna fazem largo uso desse recurso, como os súditos fazem 
uso da súplica, presencial e via carta. O príncipe desse modo, afasta de si a 

12   O Escudo de Prata Pontifício (Scudo d’argento pontifício) era a moeda oficial e mais valiosa, 
em geral, do Estado Pontifício, valia 10 Giulii e 100 Baiocchi (Martinori, 1915, p. 25; 183; 
464).
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imagem do inimigo, mostrando-se mais como um pai bondoso e generoso. 
Apesar de ser ele o chefe de todas as autoridades repressoras e julgadoras, a 
população vê somente estes últimos como eventuais inimigos.

Alguns dias depois do processo de Felice, Cecco e Laurentio mais um 
caso de blasfêmia acontece na comunidade. O informante Giovanni Mocci 
conta como um tal de Alfonso, lidando com os porcos, f icou enfurecido 
com os animais e blasfemou contra Virgem Maria. Além de Giovanni esta-
vam presentes outras duas testemunhas: Damiano e Laurentio Tranquilli. 
Os três relataram da mesma forma quanto ocorrido e desse modo o auditor 
examinou o réu, ao qual perguntou se conhecia as testemunhas e se blasfe-
mou no dia apontado por essas. Respondeu que os conhecia, mas que não 
lembrava de ter blasfemado e de mais nada daquele dia. 

O elemento peculiar desse processo está no repetido exame das tes-
temunhas. Dentre as várias possibilidades que as autoridades poderiam to-
mar, como uma imediata e dura condenação para Alfonso, o uso da tortura 
em seu interrogatório ou a absolvição, essas escolheram reexaminar Giovan-
ni, Laurentio e Damiano, os quais confirmaram que, o que haviam falado 
era a pura verdade. Somente, após isso Alfonso é condenado a pagar 12 
escudos e recebe, como no outro processo, a graça por parte de Marco An-
tonio Colonna que lhe reduz a pena pecuniária de 3/4 (Atti Criminali 63, 
1562, Genazzano, sp).

 Se no processo ao f ilho de Cecco constava a desobediência, aqui po-
demos ter certeza que Marco Antonio Colonna dá a última palavra somente 
com relação ao crime de blasfêmia e novamente, apesar de poder ter existido 
uma tentativa de súplica por parte do criador de porco, nos atos não consta, 
como pelo contrário acontece em muitos outros processos, nos quais estão 
anexas todas as cartas, pedidos e súplicas ao senhor.

De novo, a punição está longe de ser dura como consta no estatuto 
de Zagarolo ou no bando pontif ício. Mais uma vez, Marco Antonio Co-
lonna concedeu a graça reforçando e reproduzindo seu poder por meio da 
aplicação de uma penitência pecuniária (que ia também nos cofres de sua 
jurisdição), mas também e sobretudo, do perdão. Parece encarnar aquela 
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representação artística da Justiça medieval à qual se refere Sbriccoli (2003), 
uma Justiça que usa a espada, a balança e está vedada, mas que projeta o 
joelho nu para mostrar sua clemência e benignidade.

È claro também que o próprio auditor, em tese conhecedor da prática 
jurídica, entendeu que as duas blasfêmias poderiam ser consideradas leves, 
pois se não existia uma norma que explicitava como verif icar a gravidade de 
um tal ato, havia os escritos dos juristas, dentre os quais, podemos destacar 
o primeiro a escrever um compendio jurídico em língua vulgar italiana no 
século XVII, o cardeal Giovan Battista De Luca De Luca, clerigo, mas antes 
de tudo jurista de ampla fama, o qual diz que são,

“blasfêmias leves, e de pouca consideração, que normalmente fazem camponeses, 
muleteiros, também jogadores [de azar] e semelhantes pessoas de baixa condição, 
mais por vício, e por mau costume no ímpeto da cólera, do que por dolo. ” (Libro 
XV, Parte II, 1673, p.160, tradução nossa).

Portanto, considerando a condição dos sujeitos infratores, percebe-
mos que são trabalhadores do campo e que com certeza eram considera-
dos de “baixa condição”; ademais, pelos fatos narrados, a cólera foi o fator 
desencadeante, não foi um ato blasfemo proposital, portanto, de maneira 
alguma, herético. Na falta de normas, os juristas como De Luca ilumina-
vam sobre questões tão complicadas e eram as fontes principais para f iguras 
como os juízes e auditores que precisavam emitir sentenças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um crime de foro misto era tal por conta de uma simbiose jurídica – 
existente por todo o Medievo e que ainda persistia nos séculos tidos como 
começo e consolidação da modernidade (XVI, XVII e XVIII) – entre o po-
der laico e o poder eclesiástico. A Igreja juridicizou sua maneira de agir para 
com atos como a sodomia, a blasfêmia ou infrações lesivas da moral cristã, 
ao passo que os poderes laicos (e a sociedade como um todo), absorvendo 
tal moral ao longo dos séculos, também consideraram que seria necessá-
rio reprimir tais comportamentos por serem perigosos para o status quo e a  
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segurança de todos. Em Genazzano não era diferente, a blasfêmia também 
estava no leque dos crimes morais reprimidos e julgados, contudo, diferen-
temente de quanto acontecia em outros territórios, o objetivo do senhor, 
juiz supremo de cada processo, era reproduzir seu poder por meio da graça. 
Esse, por meio de suas autoridades, reprimia a blasfêmia, criminalizando 
os amaldiçoadores das entidades sagradas. Contudo, não se tratando de he-
resias – daí a importância do processo – preferia “mostrar o joelho nu” do 
que utilizar a “espada”. Marco Antonio Colonna teria pleno poder e apoio 
jurídico e moral para mandar furar uma língua ou, no mínimo, aplicar uma 
pena infamante, mas pensamos que essa estratégia fosse evitada do ponto 
de vista sociopolítico para não criar manifestações de protesto contra sua 
f igura; mas também, não podemos excluir que o senhor feudal mantinha 
essa conduta em função de valores ‘medievais’ ainda fortemente persisten-
tes naquele contexto.
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RESUMO
Este artigo busca a partir da análise de dois arranjos iconográficos identif icar repre-
sentações e discursos que auxiliaram na consolidação do poder papal de Sisto IV 
(1471 – 1487). Para isso, as fontes desse estudo são duas pinturas murais do chama-
do Ciclo da Vida de Jesus, localizadas na parede sul da Capela Sistina. A primeira se 
intitula “Jesus entregando as chaves a Pedro”, foi produzida entre os anos de 1481 
e 1482, pelo artista Pietro Perugino (c. 1450 – 1523). A segunda fonte se intitula 
“As Tentações de Cristo”, foi feita entre 1481 e 1482, pelo pintor Sandro Botticelli 
(1444 – 1510). Por meio das etapas de análise iconográfica e iconológica sugeridas 
pelo historiador da arte Erwin Panofsky (1892 – 1968) se interpretará os dados 
visuais buscando pelo sentido mais profundo dos afrescos. O referencial teórico 
dessa pesquisa faz uso dos conceitos de representação e de discurso, da corrente 
historiográf ica da Nova História Cultural, que visa entender como determinada 
realidade ou grupo social se organiza, pensa, entre outros aspectos. Por f im, o tra-
balho se justif ica pela escassez de pesquisas que discutam questões ligadas à relação 
entre arte e política no âmbito da História.
Palavras-chave: Renascimento; Papa Sisto IV; História Cultural. 
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INTRODUÇÃO

Nascido Francesco Della Rovere, após a eleição papal tomou o nome 
de Sisto IV. Ele foi Vigário de Cristo entre 1471 e 1484. Nesse período en-
riqueceu diversos parentes a partir de benefícios eclesiásticos, matrimônios 
e favores dos mais diversos, intensif icando a prática do nepotismo na se-
gunda metade do século XV. Ele tornou cardeal seis nepotes, entre eles, 
Giuliano Della Rovere (1443 – 1513), eleito Vigário de Cristo em 1503, 
com o nome papal de Júlio II (1503 – 1513). O pontíf ice ainda promoveu 
várias transformações em Roma a partir da construção de estradas, pontes, 
hospitais, e a capela, dita por ele, Sistina. Essa abriga em seu interior um 
arranjo iconográfico que celebra da Fé, mas também consolida seu poder 
como papa. 

A ornamentação das paredes da Capela Sistina foi confiada a um gru-
po de artistas de Florença e do centro da Península Itálica, entre eles: Pietro 
Perugino e Sandro Botticelli. De maneira que, entre 1481 e 1482, ambos 
trabalharam com outros pintores e aprendizes em dois ciclos de afrescos 
que retratavam passagens da vida de Moisés e da vida de Jesus. Além da 
representação f igurativa de passagens do Antigo e do Novo Testamento, as 
paredes foram decoradas com afrescos que imitam pesadas cortinas broca-
das e entre as janelas há 28 nichos com retratos dos papas dos três primeiros 
séculos. A consagração desse espaço aconteceu em 15 de agosto de 1483, 
durante a festa da Anunciação. A capela deveria ser o local onde se realiza-
riam missas, reuniões do papa com o colégio de cardeais e as eleições papais. 
O projeto arquitetônico foi confiado ao arquiteto e escultor Baccio Pontelli 
(1450 – 1492). Ele também participou ativamente de outras reformas ur-
banistas empreendidas por Sisto IV. De modo que, o pontíf ice deu conti-
nuidade à campanha de reconstrução de Roma iniciada pelo papa Nicolau 
V (1447 – 1455).

Para mais, Perugino pintou o arranjo iconográfico intitulado “Jesus 
entregando as chaves a Pedro” (Imagem 01). De maneira que, no primeiro 
plano, sobre um vasto adro pavimentado, o artista representou a passagem 
bíblica do Novo Testamento em que Jesus entrega a seu apóstolo Pedro às 
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chaves do Reino dos Céus. Já Botticelli relegou ao terceiro plano as cenas 
que dão nome ao afresco chamado “As Tentações de Cristo” (Imagem 02). As 
três provocações sofridas pelo Filho de Deus estão posicionadas ao fundo 
desse arranjo iconográfico, pois no primeiro e no segundo plano o artista 
representou a passagem bíblica narrada no Antigo Testamento que trata do 
rito de purif icação de um ex-leproso. No entanto, muito mais que uma de-
coração sacra, os dois afrescos são af irmações de poder carregadas de simbo-
lismo papal, visto que, Francesco Della Rovere é o primeiro de sua família 
a usar a tiara. 

 Imagem 01 – PERUGINO, Pietro, Jesus 
entregando as chaves a Pedro (1481 – 1482), 

afresco, 335cm×550cm, Capela Sistina. 
Disponível em https://www.wga.hu/frames-e.
html?/html/p/perugino/sistina/. Acesso em: 02 

ago. 2019.

Imagem 02 – BOTTICELLI, Sandro, As 
Tentações de Cristo (1481 – 1482), afresco, 
335cm×550cm, Capela Sistina. Disponível 

em https://www.wga.hu/frames-e.html?/
html/b/botticel/4sistina/temptati/index.html. 

Acesso em: 02 ago. 2019.

O DIREITO DOS SUCESSORES DE PEDRO POR PIETRO 
PERUGINO

Perugino retrata figurativamente a tensão entre o poder temporal e es-
piritual. Pois, no primeiro plano do afresco, ele representa à transferência da 
autoridade de Jesus para Pedro, o primeiro papa. O Filho de Deus entrega 
para o apóstolo as chaves do Reino dos Céus, e esse em um gesto de humilda-
de estende a mão para recebê-las. Nesse ato percebemos que uma das chaves é 
dourada e a outra de metal inferior, a peça dourada passa da mão de Jesus para 
a mão de Pedro. O mesmo não acontece com a de metal inferior, pois ela não 
é tocada pelas personagens, a sua transição acontece porque ela está presa a 
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chave dourada por delicados fios. Essa representação bíblica evoca a passagem 
do poder espiritual e temporal, o primeiro exercido diretamente pelo papa e o 
segundo praticado indiretamente pelos governantes cristãos. 

Ademais, a passagem bíblica que narra esse momento se encontra no 
Evangelho de Mateus. “18Por isso eu lhe digo: você é Pedro, e sobre essa 
pedra construirei a minha Igreja, e o poder da morte nunca poderá vencê-la. 
19Eu lhe darei as chaves do Reino do Céu, e o que você ligar na terra será li-
gado no céu, e o que você desligar na terra será desligado no céu” (MATEUS 
16:18,19). Assim, o Vigário de Cristo desfruta desse poder, de modo que:

[...] No primeiro plano, Jesus entrega a Pedro a chave dourada da autoridade espiri-
tual, à qual está presa outra, de metal inferior, correspondente ao poder temporal, 
uma deliberada evocação da versão papista da teoria “dos dois poderes” herdada de 
Gregório VII e Inocêncio II, segundo a qual o papa detinha tanto o poder espiritual  
quanto o temporal, exercendo diretamente o primeiro e indiretamente o segundo, 
através dos governantes cristãos obedientes, Tal qual Cristo, o pontífice era superior 
em ambas as esferas. (DUFFY, 1998: 143 e 144)

Esses dois poderes1 perpassam o pontif icado de alguns líderes da 
Igreja com mais intensidade desde o século XI, e serviram com discurso de 
poder para Sisto IV durante o movimento Renascentista. Uma vez que essa 

1  Gregório VII (1073 – 1085) foi, segundo Eamon Duffy um dos papas mais enérgicos, sua 
preocupação latente era com a responsabilidade e a dignidade do ofício papal. Durante seu 
pontificado apontou 27 proposições conhecidos como Dictatus Papae (Memorando do Papa), di-
retrizes para uma nova compilação dos cânones destinada a ilustrar as distinções papais. Em uma 
delas Gregório VII “proclamava que só o papa podia depor imperadores, além de ter a faculdade 
de absolver os súditos da vassalagem aos maus governantes. Todos reconheciam no pontífice a 
atribuição de fazer um imperador, mas ninguém deduzia disso que ele também detinha o poder 
de desfazê-lo” (DUFFY, 1998: 95). Além da intromissão em questões laicas e políticas, Gregório 
também deixou evidente a “extravagância de sua posição quando afirmou que, devido aos méritos 
de São Pedro, o pontífice devidamente eleito era automaticamente um santo” (DUFFY, 1998: 95). 
Ele veio a se envolver em conflitos entre a Igreja e o Estado, com os atritos entre ele e Henrique IV. 
Inocêncio III (1198 – 1216) foi o pontífice representante do auge do poder e da influência papal 
do período ele, segundo Duffy, era um nobre romano batizado com o nome de Lotário de Segni, 
eleito chefe da Igreja com 37 anos graças aos seus méritos e a sua energia, que chegavam a fati-
gar o séquito que o acompanhava. Financiou grandes programas de assistência aos mais pobres 
e de reformas das igrejas romanas, também lutou para conter movimentos carismáticos como os 
dos primeiros franciscanos, a ortodoxia era uma das maiores preocupações de Inocêncio III e em 
relação a alguns monarcas, “Inocêncio combinou sua teoria exaltada da supremacia papal com a 
boa vontade prática em acomodar governantes amistosos” (DUFFY, 1998: 112).
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autoridade foi sacralizada quando o artista representou a passagem bíblica 
onde o f ilho de Deus e um de seus apóstolos são os personagens desse ritual 
onde o poder dos Céus foi entregue ao primeiro papa, que sucessivamente 
arrolou essa autoridade aos seguintes, logo o poder papal tinha legitimidade 
e era sagrado, pois vinha de Deus. Todavia, no mesmo afresco, Perugino 
representou o questionamento do poder temporal de Jesus, assim, no se-
gundo plano, duas cenas do Novo Testamento são ilustradas (Imagem 03). 

Imagem 03 – PERUGINO, Pietro, Jesus entregando as chaves a Pedro (1481 – 1482),  
afresco, 335cm×550cm, Capela Sistina. 

Disponível em https://www.wga.hu/frames-e.html?/html/p/perugino/sistina/. Acesso em 02 ago. 2019.

A primeira representa a passagem do Evangelho de João2, em que é 
questionado o poder temporal de Jesus frente ao Império Romano. Assim, 

2  28 Jesus estava ensinando no Templo. Então ele gritou: “Será que de fato vocês me conhe-
cem e sabem de onde eu sou? Eu não vim por mim mesmo. Quem me enviou é verdadeiro, 
e vocês não o conhecem. 29 Mas eu o conheço, porque venho de junto dele, e foi ele quem 
me enviou.” 30 Então tentaram prender Jesus. Mas ninguém pôs a mão em cima dele, porque 
a hora dele ainda não tinha chegado. 31 Muitas pessoas do povo acreditaram nele e di-
ziam: “Quando o Messias vier, será que vai fazer mais sinais do que este fez?” 32 Os fariseus 
escutaram o que a multidão estava cochichando sobre Jesus. Então, os chefes dos sacerdotes e 
fariseus mandaram guardas para prenderem Jesus. 33 E Jesus disse: “Ainda vou ficar mais um 
pouco de tempo com vocês.” (João 07:28,33)
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a cena que se desenvolve a esquerda do observador reflete o momento que 
Ele está na Galiléia e vai ao Templo para ensinar. Há ainda a possibilidade 
de ser o momento que Ele paga tributos aos coletores de impostos em Ca-
farnaum3, mas ainda faltam leituras para esclarecer esse ponto do afresco. 
Todavia, no mesmo plano, ao lado direito do observador, Perugino pinta no 
vasto adro o trecho do Evangelho de João4, quando Jesus é ameaçado com 
pedras pelos judeus, demonstrando que mais de uma vez a autoridade de 
Jesus foi questionada por seus contemporâneos.

Dessa maneira, o arranjo iconográfico no primeiro plano reforça a 
plenitude do poder espiritual e temporal exercida pelo portador da tiara pa-
pal, ao mesmo tempo em que, no segundo plano foram representados dois 
momentos em que a autoridade de Jesus foi contestada. Dessa maneira, o 
afresco representa a disputa de poder entre os papas e os governantes laicos, 
conflito que segundo o historiador Quentin Skinner se intensif ica ao longo 
do século XIII. De modo que, a partir desse momento “os papas também 
tinham começado a dar mais diretamente vazão a suas ambições temporais, 
procurando manipular as políticas internas das cidades do Norte da Itália” 
(SKINNER, 1996, p. 35). Todavia, as ambições temporais dos papas são 
cerceadas, de forma que, “uma maneira óbvia de se opor às pretensões da 

3  24 Quando chegaram a Cafarnaum, os fiscais do imposto do Templo foram a Pedro, e 
perguntaram: “O mestre de vocês não paga o imposto do Templo?” 25 Pedro respondeu: “Paga 
sim.” Ao entrar em casa, Jesus adiantou-se, e perguntou: “O que é que você acha, Simão? De 
quem os reis da terra recebem taxas ou impostos: dos filhos ou dos estrangeiros?” 26 Pedro 
respondeu: “Dos estrangeiros!” Então Jesus disse: “Isso quer dizer que os filhos não precisam 
pagar. 27 Mas, para não provocar escândalo, vá ao mar, e jogue o anzol. Na boca do primeiro 
peixe que você pegar, vai encontrar o dinheiro para pagar o imposto. Pegue-o, e pague por mim 
e por você.” (Mateus 17:24,27)

4  52 Os judeus disseram: “Agora sabemos que estás louco. Abraão morreu e os profetas 
também. E tu dizes: ‘se alguém guarda a minha palavra, nunca vai experimentar a morte’. 53 
Por acaso, tu és maior que o nosso pai Abraão, que morreu? Os profetas também morreram. 
Quem é que pretendes ser?” 54 Jesus respondeu: “Se eu glorifico a mim mesmo, minha glória 
não vale nada. Quem me glorifica é meu Pai, aquele que vocês dizem que é o Pai de vocês. 55 
Vocês não o conhecem, mas eu o conheço. Se dissesse que não o conheço, eu seria mentiroso 
como vocês. Mas eu o conheço e guardo a palavra dele. 56 Abraão, o pai de vocês, alegrou-se 
porque viu o meu dia. Ele viu e encheu-se de alegria.” 57 Então os judeus disseram: “Ainda 
não tens cinquenta anos, e viste Abraão?” 58 Jesus respondeu: “Eu garanto a vocês: antes que 
Abraão existisse, Eu Sou.” 59 Então eles pegaram pedras para atirar em Jesus. Mas Jesus se 
escondeu e saiu do Templo. (João 08:52,59)
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Igreja ao domínio temporal consistia em apelar ao imperador para que ree-
quilibrasse a balança, demasiado favorável ao papa” (SKINNER, 1996, p. 
38). Assim, ao mesmo tempo em que os laicos tentam abreviar a interferên-
cia do papa nos assuntos das cidades e dos impérios, os pontíf ices renascen-
tistas, entre eles, Sisto IV buscavam ampliar o seu raio de intervenção. Visto 
que, na política externa, Sisto IV atuou na organização de exércitos contra 
os turcos; autorizou o rei Fernando II, da Espanha, a instaurar o Tribunal 
da Inquisição; desenvolveu ao longo do período como pontíf ice relações 
tensas com o rei francês Luís XI. E, na política interna, foi inimigo dos Mé-
dici, sendo mentor de um ataque contra membros dessa família. 

AS TENTAÇÕES DE CRISTO E O PODER DO PAPA POR 
SANDRO BOTTICELLI

O traço fluído e as formas tênues alcançadas por meio de contornos cla-
ros fazem com que as figuras de Botticelli flutuem no afresco. Essa leveza do 
programa iconográfico contrasta com a ambição de Sisto IV que, como outros 
papas renascentistas, buscou reconstruir a cidade de Roma. Uma vez que:

[...] os papas do Renascimento se puseram a planejar novas ruas e a erigir edifícios que 
lhes perpetuassem os nomes e os de suas famílias, prédios que seriam dignos tanto 
do centro da Igreja quanto a maior de todas as cidades terrenas, a mãe da Europa. 
(DUFFY, 1998, p. 133 e 134) 

Pois, em função do Grande Cisma (1378 – 1417), Roma f icou aban-
donada por anos, um reflexo da ausência prolongada dos papas. Assim, após 
o término desse evento alguns pontíf ices tomaram para si a tarefa de rein-
ventar e reconstruir Roma, o lugar onde o representante de Deus deveria 
estar. Sobre isso o historiador da arte André Chastel escreve que:

No começo do século XV a Itália vai envolver-se cada vez mais nos assuntos políticos 
do Ocidente. Após a liquidação do Grande Cisma (1378 – 1417) que se seguira ao 
exílio de Avignon, o papado regressa definitivamente a Roma; a restauração da cida-
de principia com Nicolau V, que sabe provocar o brilhante e remunerador jubileu 
de 1450; segue-se a criação metódica, por Sisto IV, de um grande Estado que desem-
penhará um papel essencial nas guerras e intrigas do fim do século. (CHASTEL, 
1991, p. 215)
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Desse modo, a partir da segunda metade do século XV, além dos as-
suntos religiosos, muitos papas se envolveram na reconstrução de Roma, 
inclusive, Sisto IV que f icou conhecido como “restaurator urbis” (CHAS-
TEL, 1991, p. 278). Assim, os pontíf ices eleitos na segunda metade do sé-
culo XV e primeiras décadas do século XVI estavam empenhados em re-
construir ruas, prédios, entre outras formas arquitetônicas para perpetuar o 
seu nome e o nome de suas famílias. E a apropriação do talento de artistas, 
de pintores e de arquitetos, a partir da prática do mecenato papal, serviu 
para que eles criassem uma imagem faustosa e magníf ica do papado, como 
escreve o historiador americano John W. O’Malley:

De meados do século XV a meados do século XVII, os papas, suas famílias e outros 
membros de sua comitiva estavam entre os mais esclarecidos e pródigos patronos das 
artes de todos os tempos. Por acaso, eles tinham em mãos gênios imponentes – Ra-
fael, Michelangelo, Bernini e Caravaggio. Como se isso não bastasse, eles também 
tinham Botticelli, Signorelli, Perugino, Pinturicchio, Pietro da Cortana, Bramante, 
Borromini e aparentemente inúmeros outros artistas, arquitetos, engenheiros e ur-
banistas de talento superlativo e inspirador. Eles transformam Roma em uma cidade 
de tesouros artísticos incomparáveis5. (O’MALLEY, 2011, p. 171; tradução minha)

 Assim, as obras de arte, os projetos arquitetônicos, as peças escultóricas 
finalizadas satisfaziam e materializavam a posse de um exemplar com qualidade, 
que muitas vezes servia a Deus. O arranjo arquitetônico, iconográfico ou escul-
tórico também honrava a cidade ou espaço que abrigava tal obra. Elas serviam 
também à memória de quem mandava fazer e a possuía. E havia ainda o deleite 
de gastar o dinheiro em cultura. Isso posto, destacamos o que escreveu Duffy, 
que “desde o princípio, Sisto renegou a origem franciscana pelo luxo de seu me-
cenato. Somente a tiara que cingiu ao ser coroado custou 100 mil ducados, mais 
de um terço da renda papal anual” (DUFFY, 1998, p. 142 e 143).

5  From the middle of the fifteenth century into middle of the seventeenth, the popes, their fami-
lies, and others in their entourage were among the most enlightened and prodigal patrons of the 
arts of all times. They happened to have at hand towering geniuses – Raphael, Michelangelo, 
Bernini, and Caravaggio. As if these were not enough, they also had Botticelli, Signorelli, Perugi-
no, Pinturicchio, Pietro da Cortana, Bramante, Borromini, and seemingly countless other artists, 
architects, engineers, and city planners of awe-inspiring, superlative talent. They turnes Rome into 
a city of incomparable artistic treasure.
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O historiador da arte Michael Baxandall escreve que nessa época além 
de louvar a Deus, para as pessoas abastadas “gastar seu dinheiro f inanciando 
igrejas e obras de arte para embelezar o patrimônio público era, por sua vez, 
um prazer e uma virtude necessária” (BAXANDALL, 1991, p. 13). Isso 
acontece com o papado renascentista também, visto que,  Sisto IV gasta um 
terço da renda papal em uma tiara e, entre 1471 e 1484, manda construir e 
decorar a Capela Sistina, chamando para isso os melhores artistas da segun-
da metade do século XV. 

Desse modo, Botticelli, a pedido do papa, trabalha na decoração da 
capela. E um dos arranjos iconográficos de sua autoria foi “As tentações de 
Cristo”, todavia a sequência de cenas que dá nome ao afresco está dispos-
ta no terceiro plano e representa f igurativamente os versículos bíblicos do 
Evangelho de Jesus segundo Mateus. E esses se referem ao momento em 
que o Espírito conduziu Jesus para o deserto para ser tentado pelo Diabo 
três vezes. Assim, o Filho de Deus jejuou durante quarenta dias e quarenta 
noites, e quando Ele sentia fome o Diabo o tentou pela primeira vez6; pro-
vocando-O para que transformasse algumas pedras em pão a f im de saciar 
sua fome; na segunda tentativa7 o Diabo sugere que o Filho de Deus salte 
do templo para que os anjos O salvem; no terceiro teste8 o Diabo oferece os 
reinos terrestres e as suas riquezas se Jesus o adorasse. 

Tanto no excerto bíblico quanto no arranjo iconográfico analisado, 
enquanto o diabo se revela para Jesus, três anjos colocam sobre uma mesa 

6  01 Então o Espírito conduziu Jesus ao deserto, para ser tentado pelo diabo. 02 Jesus jejuou 
durante quarenta dias e quarenta noites, e, depois disso, sentiu fome. 03 Então o tentador se 
aproximou e disse a Jesus: “Se tu és Filho de Deus, manda que essas pedras se tornem pães!” 
04 Mas Jesus respondeu: “A Escritura diz: ‘Não só de pão vive o homem, mas de toda palavra 
que sai da boca de Deus.’ ” (Mateus 04:01,04)

7  05 Então o diabo o levou à Cidade Santa, colocou-o na parte mais alta do Templo. 06 E lhe 
disse: “Se tu és Filho de Deus, joga-te para baixo! Porque a Escritura diz: ‘Deus ordenará aos seus 
anjos a teu respeito, e eles te levarão nas mãos, para que não tropeces em nenhuma pedra.’ ” 07 
Jesus respondeu-lhe: “A Escritura também diz: ‘Não tente o Senhor seu Deus.’ ” (Mateus 04:05,07)

8  08 O diabo tornou a levar Jesus, agora para um monte muito alto. Mostrou-lhe todos os 
reinos do mundo e as suas riquezas. 09 E lhe disse: “Eu te darei tudo isso, se te ajoelhares 
diante de mim, para me adorar.” 10 Jesus disse-lhe: “Vá embora, Satanás, porque a Escritura 
diz: ‘Você adorará ao Senhor seu Deus e somente a ele servirá.’ ” 11 Então o diabo o deixou. E 
os anjos de Deus se aproximaram e serviram Jesus. (Mateus 04:08,11)
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próxima pães, um jarro de vidro e tecidos. A ação angelical lembra o rito 
eucarístico, em que Jesus foi humilhado e crucif icado para purif icar os pe-
cados dos homens e das mulheres. Como está escrito no texto apócrifo de 
Pedro: “01Uma vez que Cristo sofreu na carne, vocês também devem estar 
armados com esta convicção: aquele que sofreu na carne, rompeu com o 
pecado, 02 a f im de viver o resto de seus dias guiado pela vontade de Deus 
e não por paixões humanas.” (1 Pedro 04:01,02). Essa ação emula o rito de 
purif icação9 do primeiro e segundo plano, que também inclui um sacrif í-
cio de sangue, pois durante a cerimônia um dos animais será morto pelo 
sacerdote para que o livramento aconteça. O elo entre o rito de purif icação, 
narrado no Antigo Testamento, e as tentações sofridas pelo Filho de Deus, 
está no grupo angélico que acompanha Jesus no limiar do bosque (Imagem 
04). A mão Dele aponta para o rito, que deve ter início, assim que todos 
os elementos se façam presentes. Sua correta execução busca cumprir a Lei 
trazendo a purif icação, da mesma maneira que, a preparação da Eucaristia 
emula a purif icação dos pecados da Humanidade. 

Dessa forma, mesmo sobre a sedução de forças malignas o Reino 
dos Céus é reservado para os que cumprem a Lei e permanecem f iéis aos 
ensinamentos de Deus. De modo que, o afresco pintado por Botticelli trás 
passagens do Antigo e do Novo Testamento para que a mensagem trans-
mitida seja de obediência à Deus e ao seu projeto de Salvação. Ademais, a 
Escritura diz:

9  01 Javé falou a Moisés: 02 “Esta é a lei a ser aplicada ao leproso, no dia da sua purifica-
ção: ele será conduzido ao sacerdote 03 e o sacerdote sairá fora do acampamento. Depois do 
exame, se verificar que o leproso está curado da lepra, 04 mandará trazer, para o leproso a 
ser purificado, duas aves vivas e puras, madeira de cedro, púrpura escarlate e hiposso. 05 Em 
seguida, mandará imolar uma das aves num vaso de argila sobre água corrente. 06 Pegará a 
ave viva, a madeira de cedro, a púrpura escarlate, o hiposso, e mergulhará tudo, junto com a 
ave viva, no sangue da ave imolada sobre a água corrente. 07 Fará, então, sete aspersões sobre 
o homem que está se purificando da lepra e o declarará puro. Depois deixará que a ave viva 
voe para o campo. 08 Aquele que se purifica lavará as roupas, rapará todos os pêlos, se lavará 
com água e ficará puro. Depois disso, poderá entrar no acampamento, mas ficará sete dias fora 
da sua tenda. 09 No sétimo dia, rapará a cabeça, a barba, as sobrancelhas, bem como todos 
os pêlos. Depois lavará as roupas, se banhará e ficará puro. (Levítico 14:01,09)
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05 [...] E todos vocês revistam-se de humildade no relacionamento mútuo, porque 
Deus resiste aos soberbos, mas dá a graça aos humildes. 06 Abaixem-se diante da po-
derosa mão de Deus, a fim de que no momento certo ele os levante. 07 Coloquem nas 
mãos de Deus qualquer preocupação, pois é ele quem cuida de vocês. 08 Sejam sóbrios 
e fiquem de prontidão! Pois o diabo, que é inimigo de vocês, os rodeia como um leão 
que ruge, procurando a quem devorar. (1 Pedro 05:05,08)

Logo, Pedro insiste que é necessário resistir às tentações e provocações 
de Satanás. Além do mais, Deus protege os humildes e castiga os orgulho-
sos, ademais tomamos como exemplo a punição dada por Deus ao Diabo, 
que caiu pela sua soberba. De maneira que, Satanás emula novamente essa 
característica durante a terceira tentação, no momento que pede que Jesus o 
adore. Desse modo, as pessoas que frequentavam a capela e observavam esse 
afresco pintando por Botticelli podiam perceber outras mensagens, para 
além da representação de um rito do Antigo Testamento e as tentações so-
fridas por Jesus. Uma vez que, a mensagem transmitida pelas duas passagens 

Imagem 04 – BOTTICELLI, Sandro, As Tentações de Cristo (1481 – 1482), afresco, 
335cm×550cm, Capela Sistina. 

Disponível em https://www.wga.hu/frames-e.html?/html/b/botticel/4sistina/temptati/index.
html. Acesso em 02 ago. 2019.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2027

bíblicas é de obediência Lei e à Deus, assim, o mesmo deveria se aplicar a 
f igura do papa, representante de Deus entre as mulheres e os homens. Logo, 
mesmo que Ele tenha sido tentado por forças malignas se manteve justo e 
f iel a vontade de seu Pai, da mesma maneira que o pontíf ice deveria tentar 
ser. Assim, mesmo sofrendo com os ataques de poderes seculares, Sisto IV 
se esforçou para que suas ações fossem cumpridas, tanto na política interna 
quanto na externa. 

CONCLUSÃO

Pietro Perugino representa no afresco passagens do Novo Testamento 
que reforçam a autoridade e o direito dos sucessores de Pedro. Pois, esses car-
regam os dois gládios, o espiritual e o temporal, de modo que o papa exerce o 
primeiro diretamente e o segundo por meio dos imperadores. Todavia, desde 
o século XIII alguns pontífices buscaram subordinar o poder temporal ao 
poder espiritual, uma vez que no princípio os dois estavam sobre a tutela do 
vigário. Assim, Sisto IV se apropria do discurso dos dois poderes para atuar 
nos assuntos seculares, mesmo que sua autoridade seja questionada pelos im-
peradores, da mesma maneira que aconteceu com Jesus.

Botticelli cria um programa iconográfico com passagens do Antigo 
e do Novo Testamento, ilustrando um rito de purif icação no primeiro e no 
segundo plano, relegando ao terceiro plano as tentações sofridas por Cristo. 
Todavia, ambas evocam o cumprimento da Lei e a vontade de Deus, pois, 
a cerimônia cura a pessoa da enfermidade, dando ao ex-leproso a chance de 
viver entre os seus. E as tentações sofridas pelo Filho de Deus mostram que 
os que se mantêm justos e resistem à satisfação imediata são virtuosos. Dessa 
maneira, Sisto IV f inancia um arranjo iconográfico que busca transmitir 
aos observadores a mensagem de obediência a Deus e ao seu projeto de Sal-
vação. Isso se estende às suas ações como vigário, pois suas realizações devem 
ser obedecidas para que cada um garanta a salvação depois do Juízo Final.
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RESUMO
Este estudo é fruto de uma dissertação de mestrado em História recentemente defen-
dida, onde discutimos a formação de redes sociais a partir do compadrio, buscando 
investigar sua utilização estratégica por famílias viamonenses em meados do século 
XVIII. Para este trabalho, estabelecemos como recorte um estudo de caso de uma 
família de origem açoriana, formada pelas irmãs Luzia Inácia e Maria Jacinta de Jesus, 
seus pais e seus respectivos cônjuges, todos casais mobilizados pelo Édito Real de 
1747, que promoveu a transferência de expressivo contingente das Ilhas atlânticas 
com destino, entre outros, às longínquas terras do Continente de São Pedro do Rio 
Grande, extremo meridional do império luso de então. A partir da análise das relações 
que esta família logrou estabelecer junto a parceiros potentados em terras brasílicas, 
investigamos aspectos relacionados à sua aparente ascensão social nestas novas para-
gens, onde lograram obter acesso, em um curto espaço de tempo, a melhores oportu-
nidades de trabalho e a propriedade da terra, sorte muito diversa daquela obtida por 
diversos de seus companheiros de viagem. Nossa fonte preferencial foram os registros 
de batismo da freguesia de Viamão, onde foi possível identificar os laços de compa-
drio construídos por esse grupo familiar. A análise dessas relações parece indicar que 
o parentesco ritual pode ter contribuído para certa ascensão socioeconômica no seio 
daquela sociedade de Antigo Regime, conforme buscamos demonstrar.
Palavras-chave: Compadrio; Mobilidade Social; Relações de Interdependência.
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INTRODUÇÃO

A contribuição das ‘gentes das ilhas’ para o povoamento dos domí-
nios lusos do lado de cá do Atlântico é um fenômeno extensamente estu-
dado. E embora a migração dos casais dos Açores não tenha f icado restri-
ta aos territórios do extremo sul da América Lusa, podemos dizer que sua 
contribuição para o crescimento demográfico desta região foi signif icativa. 
Segundo Comissoli, a migração açoriana para o território dos Campos de 
Viamão insere-se “no panorama de disputa do espaço platino entre as Coroas 
espanhola e portuguesa” ao mesmo tempo em que contribui para a “constru-
ção da sociedade rio-grandense, visto que um contingente populacional tão 
grande causou forte impacto sobre a mesma, alterando sua composição” (CO-
MISSOLI, 2009, p. 74-75).

A migração de contingentes tão expressivos esteve intimamente ligada 
às políticas de colonização promovidas pela Coroa Lusa. No período com-
preendido entre 1746 e 1756, as autoridades portuguesas organizaram um 
vasto processo de emigração de casais açorianos, o qual acabou servindo de 
modelo para projetos posteriores, em menor escala. Um decreto real de 31 
de agosto de 1746 autorizava a partida de 4000 casais dos arquipélagos dos 
Açores e Madeira. No ano seguinte, um Édito Real regulamentava o recruta-
mento e deslocamento desses casais, os quais, ao chegar em solo americano, 
deveriam receber datas de terras, além de insumos, provisões e instrumentos 
agrícolas, entre outras mercês. Além disso, os homens estariam dispensados 
do alistamento militar (SOUZA, 2014; SCOTT e BERUTE, 2014).

Tal iniciativa levou ao deslocamento de milhares de ilhéus em direção 
aos domínios lusitanos mais ocidentais. Segundo Souza (2014, p. 88) de 2000 
a 2500 indivíduos adultos de origem açoriana adentraram o Continente ape-
nas nesta primeira década, através do porto de Rio Grande. Considerando o 
contexto da demarcação de limites concernentes à celebração do Tratado de 
Limites (ou Tratado de Madrid), assinado em 1750, o destino destas famílias 
deveria ser a região das missões, cedida aos domínios portugueses em troca da 
entrega da Colônia de Sacramento. O projeto da Coroa, levado a cabo pelo 
governador Gomes Freire de Andrade, seria de garantir a posse do território 
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através da formação de novos núcleos populacionais baseados na pequena 
propriedade rural (COMISSOLI, 2009, p. 74).

Como hoje sabemos, esse projeto foi em parte frustrado pela resistên-
cia oferecida pelas populações indígenas aldeadas na região das missões, nos 
eventos que f icaram conhecidos como Guerras Guaraníticas. Impossibilita-
dos de seguir para a região onde deveriam ser assentados, os colonos açoria-
nos viram igualmente frustradas suas expectativas de recebimento de terras 
e mercês, pelo menos até os anos de 1770. Assim, essas famílias se viram, em 
boa medida, abandonadas à própria sorte, e acabaram por se espalhar por 
várias localidades do Continente. A freguesia de Viamão foi um dos locais 
que recebeu essas gentes, além de outras localidades como Santo Amaro, 
Santo Antônio da Patrulha e Rio Pardo.

OS CASAIS AÇORIANOS NOS REGISTROS  
DE BATISMO DE VIAMÃO

Para a população de origem insular, o cuidado dos párocos ao indicar 
a procedência dos participantes nos registros de batismo permitiu-nos iden-
tif icar sua presença nas cerimônias de batismo, pelo menos para os registros 
onde os pais tinham origem nas ilhas. Foi bem mais raro que os registros 
indicassem a procedência dos padrinhos e madrinhas, de modo que precisa-
mos recorrer ao cruzamento onomástico. O trabalho foi mais fácil quando 
os agentes ocupavam, em momentos distintos, diferentes papéis na relação 
(ora como pais, ora como padrinhos). Por outro lado, a identif icação foi 
mais dif ícil quando o nome não era referenciado outras vezes, ou ainda 
quando nos deparamos com os inúmeros homônimos que pareciam convi-
ver em Viamão: foram muitas ‘Maria da Rosa’ e ‘Teresa de Jesus’, tornando 
dif ícil saber, por vezes, se era ou não a mesma pessoa1.

Considerando apenas os ‘casais de número’, foi possível apurar sua 
participação em pelo menos 82 registros de batismos no período analisa-
do. Quando consideramos todos os registros onde migrantes de origem  

1  Nestes casos, consideramos como sendo a mesma pessoa apenas os casos em que o cru-
zamento onomástico nos permitiu tal afirmação, recorrendo para tal aos registros de batismo, 
casamento e aos róis de confessados.
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açoriana tiveram participação, esse número passa para 401 registros, ou 29% 
do total de quase 1400 batismos realizados na freguesia. Portanto, é possí-
vel perceber que esse contingente formava parte expressiva da população 
local. Embora essa participação esteja bem distribuída ao longo de 25 anos,  
é possível identif icar uma elevação no número de nascimento ligada a al-
guns marcos temporais: em especial, temos os anos iniciais da década de 
1750, momento em que os primeiros casais mobilizados pelo Édito Real de 
1747 estavam chegando; e, com menor intensidade, logo após a invasão da 
vila de Rio Grande, em 1763. Também é importante ressaltar que, a despei-
to do expressivo número de migrantes que se estabeleceram no ‘Porto dos 
Casais’ em meados do século XVIII, tivemos também um número razoável 
de famílias que seguiram para a freguesia de Santo Antônio – que logo seria 
desmembrada da sede de Viamão, em 1763 -, bem como para a Fortaleza do 
Rio Pardo e outras localidades, o que pode ter contribuído para a diminui-
ção dos registros que mencionam os casais nos anos seguintes.

Convém lembrar que esta população ‘açoriana’ não partilhava de uma 
condição socioeconômica comum; as famílias migrantes, de modo geral, go-
zavam de condições sociais distintas, sendo que algumas delas chegaram ao 
Rio Grande já como portadoras de prestígio que as distinguia, enquanto 
outras possuíam condições mais humildes. Deste modo, para os objetivos 
a que nos propomos no presente trabalho, serão considerados, especif ica-
mente, aqueles casais conhecidos como ‘casais de número’, ou seja, famílias 
mobilizadas pelo Edital de 1747 que migraram com o objetivo de ter acesso 
a terras neste Continente e que, conforme aponta Comissoli, eram referidas 
nos documentos da época pela situação de intensa pobreza.

(...) são recorrentes as menções à pobreza dos casais açorianos. São comuns os pedi-
dos de açorianos para dispensa do pagamento das habilitações matrimoniais devido a 
esta condição por parte dos contraentes. A penúria parece ter sido um dos elementos 
comuns a grande parte do contingente migrante, especialmente nos primeiros dez 
anos após sua chegada. Podemos, então, concluir que a migração açoriana e o não 
cumprimento das promessas do edital de 1747 lançaram aos Campos de Viamão um 
grande contingente de indivíduos pobres e desprovidos da propriedade fundiária. 
(COMISSOLI, 2009, p. 81)
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Importa ressaltar, portanto, que esse grupo não se configurava en-
quanto uma massa social homogênea, pois era atravessado pelas distinções 
sociais presentes naquela sociedade. Conforme Hameister (2005), o pró-
prio termo ‘açoriano’ precisa ser utilizado com cuidado, pois pode dar uma 
ideia equivocada de uma identidade que não existia, gerando anacronismo. 
As hierarquias costumeiras que ordenavam àquelas sociedades de Antigo 
Regime não apenas estavam presentes nestas paragens, como muitas vezes 
precediam a chegada destes migrantes, acompanhando-os desde sua origem. 
Deste modo, uma ‘Teresa de Jesus’ semianônima, quase indistinta entre tan-
tas homônimas, diferenciava-se qualitativamente de Dona Rosa Leonarda, 
esposa de Dom Agostinho Castelo Branco, assim como um ‘José da Silva’ 
qualquer não se equiparava, nos termos daquela sociedade, a um Francisco 
Pires Casado, portador da patente de capitão e dono de terras, escravos e 
rebanhos no Continente.

Um termo que pode ajudar a pensar essa estrutura social é a expres-
são ‘Casais de El Rei’ (e seus correlatos, como ‘Casais das Ilhas’ e outros), 
que é utilizada frequentemente para fazer referência às famílias mobilizadas 
pelo Edital anteriormente mencionado, ou seja, famílias que vieram para 
povoar o sul da América Portuguesa com a promessa da concessão de um 
lote de terras para cultivo e que, portanto, eram presumivelmente empobre-
cidas. Esse termo foi mais frequentemente utilizado para designar pais do 
que padrinhos (e, ainda mais raramente, avós) e representou a minoria dos 
assentos com participação açoriana:

Tabela 1 – Distribuição dos batismos de acordo com a 
designação que aparece nos registros

Registros que citam os ‘Casais de El Rei’ 81

Registros que mencionam apenas a procedência açoriana 320

Total de registros 401

Fonte: AHCMPA – Livros 1, 2 e 3 de Batismos da Freguesia de Viamão

Ao menos quando considerados os registros de batismo do início da 
formação da freguesia, portanto, têm-se a impressão de que as famílias que 
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chegaram a Viamão em decorrência do Edital eram minoria em relação ao 
contingente total de açorianos residentes ali – embora seja importante des-
tacar que essa condição possa ter sido omitida. A intenção aqui, vale dizer, 
não é af irmar uma confiança cega nas fontes, mas avaliar o quanto podem 
ser úteis para f ins de análise essas categorias presentes nos batismos. Dito 
isto, apresentamos a rede de relações construídas a partir da seleção destes 
81 registros. Retomamos a discussão a seguir.

Grafo 1 – Redes de compadrio dos ‘Casais das Ilhas’2

Fonte: AHCMPA – Livros 1, 2 e 3 de Batismos da Freguesia de Viamão

        É possível notar uma dispersão das relações, com vários com-
ponentes que reúnem poucos agentes em vínculos que não se repetem.  
A ‘rede’, de modo geral, se mostra pouca densa, com apenas um componen-
te que é um pouco mais expressivo em relação aos demais. Não é possível, 
por exemplo, identif icar padrinhos preferenciais nessa rede. 

2  Para a elaboração dos componentes visuais deste trabalho, utilizamos o software de Análise 
de Redes NodeXL.
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De modo geral, a fragmentação dessas relações impõe um desaf io 
para a análise que se pretende aqui. Considerando que partimos da análise 
de apenas um tipo de relação – o compadrio – não nos parece seguro apon-
tar essa fragmentação das relações como algo dado, como um fato a priori; 
parece-nos mais prudente pensar que outras formas de sociabilidade, que 
fogem ao escopo de nossas fontes, poderiam articular essas gentes. Sabemos, 
por exemplo, que muitos deles foram moradores e vizinhos no ‘Porto dos 
Casais’. Outros tantos compartilharam uma viagem através do Atlântico, 
ou se mobilizaram em prol do atendimento de suas demandas por terras 
e mercês nos anos seguintes. Portanto, faz-se necessário estabelecer algum 
tipo de recorte que nos permita problematizar as relações dessas gentes.

Para realizar esta escolha, partimos de dois critérios. Primeiro, conside-
ramos a discussão proposta por Hameister a respeito da construção de uma 
identidade açoriana e as categorias encontradas nas fontes. A partir daí, levamos 
em conta famílias cujos indivíduos apresentaram relações individuais mais des-
tacadas. Essa escolha nos permitiu chegar a uma rede que entendemos mais re-
presentativa, posto que agrega um número maior de relações e nos permite uma 
visão mais ampla das relações construídas pelos agentes que a compunham3.

FAMÍLIA E COMPADRIO NOS CAMPOS DE VIAMÃO

A partir dos critérios delineados acima, selecionamos dois casais 
que são mencionados como ‘casais de El Rey’, e que aparecem batizando 
16 f ilhos no período estudado. Os casais selecionados pertenciam a uma 
mesma família, formada pelas irmãs Luzia Inácia e Maria Jacinta de Jesus. 
Seus cônjuges, respectivamente, eram André de Souza Machado e Luís da 
Silva Ferreira.

A partida, encontramos um caso singular: nos registros, Luís da Silva 
Ferreira e sua esposa Maria Jacinta são apontados como “casal de El Rey 
mandados para as Missões”. Contudo, o batismo de seu f ilho José, em abril 

3  Consideramos contraproducente analisar individualmente as relações de casais que batizaram 
apenas um filho no período, por exemplo, até porque não teríamos como estender essa análise 
às mais de 40 famílias nessa condição.
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de 1754, aponta também o fato de Luís ser natural da freguesia de São João 
do Rio das Mortes, bispado de Mariana, Minas Gerais. Este casal ilustra um 
fato identif icado por autores como Hameister, Scott e Berute: casar-se com 
uma moça açoriana poderia resultar numa oportunidade de obtenção de 
terras junto à Coroa, dentro das normas estabelecidas pelo Edital de 1747, 
de modo que este expediente permitiu que pessoas que nunca tinham co-
locado os pés no Arquipélago alcançassem, através do matrimônio, o status 
de ‘gente das ilhas’ (HAMEISTER, 2005, p. 57; SCOTT e BERUTE, 2014, 
p. 120). No caso de Luís, foi possível, através do matrimônio, adquirir esse 
‘status’, integrar-se a uma identidade em construção e, de quebra, pleitear o 
direito às terras que o Edital dos Casais prometia – embora nunca tenha co-
nhecido os Açores, até onde nos é possível saber. Assim, como já menciona-
do por outros autores, a expectativa da concessão de terras ou mercês pode-
ria ensejar a mobilização destas gentes, contribuindo para o surgimento de 
um “mercado de casamentos” onde a origem nas Ilhas poderia se constituir 
em um “capital simbólico” muito valorizado (SCOTT e BERUTE, 2014,  
p. 120; PASSOS, 2018, p. 30).

Além do casamento, outra forma de relacionamento que engajou 
aquelas gentes foi o parentesco ritual. A partir dos registros batismais dos 
três primeiros livros da freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Via-
mão, nos foi possível recuperar as relações de parentesco f ictício constituí-
das por aquela família. Conforme é possível perceber, estas seguiram um 
padrão diversif icado, agregando diferentes estratos sociais:

Tabela 2 – Compadres dos ‘Casais das Ilhas’
Data Nome da 

criança

Pai Mãe Padrinho Madrinha

14/04/1754 José Luis da Silva 

Ferreira

Maria Jacinta Manoel 

Pereira Dantas

Luzia Inácia

13/07/1756 Joana Luis da Silva 

Ferreira

Maria Jacinta Sebastião 

Francisco 

Chaves

n.d.
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30/03/1758 Antônio Luis da Silva 

Ferreira

Maria Jacinta Antônio José 

Viegas

Luzia Inácia

07/03/1759 Joaquina Luis da Silva 

Ferreira

Maria Jacinta Antônio José 

Viegas

n.d.

30/11/1760 José Luis da Silva 

Ferreira

Maria Jacinta Pedro Lopes 

Soares

Maria Teresa 

de Jesus

05/03/1763 Ana Luis da Silva 

Ferreira

Maria Jacinta Domingos 

Simões 

Marques

Genoveva 

Viegas de 

Magalhães

14/08/1765 Isabel Luis da Silva 

Ferreira

Maria Jacinta Luis da Silva 

Teixeira

Bernarda da 

Rosa

11/05/1767 Teresa Luis da Silva 

Ferreira

Maria Jacinta André 

Machado 

Soares

Catarina 

Machada

06/06/1769 Francisco Luis da Silva 

Ferreira

Maria Jacinta José da 

Silveira Peixoto

Ana Maria

20/09/1771 Antônio Luis da Silva 

Ferreira

Maria Jacinta Serafim da 

Costa Santos

Joana Maria 

de Jesus

18/04/1757 João André Machado 

de Souza

Luzia Inácia José Carlos da 

Silva

Joana de 

Jesus

28/09/1759 Perpétua André Machado 

de Souza

Luzia Inácia José Cardoso Rosa 

Joaquina

17/08/1762 José 

Laureano

André Machado 

de Souza

Luzia Inácia José Freire de 

Andrada

(Maria ou 

Teresa) 

Joaquina

07/06/1766 Maria André Machado 

de Souza

Luzia Inácia Manoel 

Rodrigues 

Braga

Maria Justa 

Soares

28/11/1768 Ana André Machado 

de Souza

Luzia Inácia Antônio José 

da Silva Braga

Inácia Xavier

10/06/1771 Felícia André Machado 

de Souza

Luzia Inácia Antônio José 

da Silva Braga 

(ou Brum)

Inácia Xavier

05/01/1772 André Francisco 

Fernandes Maia

Inácia Maria André 

Machado de 

Souza

Luzia Inácia

Fonte: AHCMPA – Livros 1, 2 e 3 de Batismos da Freguesia de Viamão
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A tabela acima mostra como esses casais tiveram acesso a compadres 
portadores de qualidades distintivas naquela sociedade. Vários desses com-
padres, aliás, colecionaram um número elevado de af ilhados na região, ou 
aparecem citados como portadores de patentes, proprietários de escravos, 
comerciantes, vereadores, etc. Alguns nomes que aparecem na tabela acima 
já são conhecidos da historiograf ia que investigou os estratos abastados na 
formação de Viamão, tais como Antônio José Viegas, Sebastião Francisco 
Chaves e Pedro Lopes Soares; voltaremos a esse dado a seguir. Por outro 
lado, o posto de madrinha parece ter exercido função distinta nestas rela-
ções, sendo prioritariamente ocupado por mulheres da família (embora 
nem sempre), reforçando assim relações preexistentes, ou permanecendo 
vago, especialmente no caso dos f ilhos de Luís e Maria Jacinta.

A inserção destes casais em relações que contemplavam setores da eli-
te local contrasta, por outro lado, com a situação das demais famílias que 
compartilhavam do status de “casais de Sua Majestade”. Conforme identi-
f icado por Daniel Passos, o número de casais que compartilhava relações de 
compadrio com membros da elite da freguesia, na primeira década após sua 
chegada a Viamão, girava em torno de 15% (PASSOS, 2018, p. 40), número 
similar ao que encontramos para a década seguinte. Por sua vez, os registros 
onde foi possível identif icar uma tendência à endogamia, ou seja, onde tan-
to pais quanto padrinhos eram identif icados como sendo dos casais de nú-
mero, f icou em torno de 20%, além de um número bem maior de registros 
onde os padrinhos possuíam nomes comuns, indistintos entre seus contem-
porâneos, sem nenhuma menção a título, cargos ou origem. Portanto, se 
existia a possibilidade de alianças ‘pra cima’, para usar a expressão cunhada 
por Silvia Brugger (2007), estas não estavam disponíveis a todos – ou talvez 
não fossem de interesse de todos.

Alexandra Alvim, ao analisar as relações de compadrio de família de 
origem açoriana na região de Santo Amaro, também no Continente de São 
Pedro, em período similar ao nosso, identif ica situação diversa. Para os ca-
sais de número, tais como os que analisamos aqui, Alvim constata uma pre-
ferência pela construção de relações com famílias de elite e autoridades civis 
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ou militares da região, correspondendo estas relações a 47,1% dos registros 
de batismo daquele local, quase a metade dos registros analisados. Por lá, 
tal como em Viamão, destacaram-se como ‘campeãs de batismos’ famílias 
tradicionais como os Pinto Bandeira e os Ornellas de Menezes. Já as relações 
interpares apareciam em número menor do que o primeiro caso, mas tam-
bém maior do que em Viamão4: em 35,5% dos batismos os casais de Santo 
Amaro compadraram-se com seus iguais (ALVIM, 2012, p. 43).

Por sua vez, Martha Hameister, ao analisar estratégias de inserção 
social de famílias açorianas na vila de Rio Grande no período entre 1738 
e 17635, identifica um duplo padrão na construção das relações de compa-
drio destas gentes, que variava entre o fortalecimento de relacionamentos 
internos à família e uma abertura a outros grupos e estratos sociais presentes 
naquela comunidade, com destaque para a busca por padrinhos de condição 
social e econômica superior (HAMEISTER, 2003). Neste contexto, a autora 
destaca a presença de ‘madrinhas preferenciais’, mulheres que acumularam 
grande número de afilhados entre as famílias daquela comunidade, e que 
por sua vez eram vinculadas a famílias proeminentes daquela localidade, em 
sua maioria originárias da Colônia de Sacramento e com sesmarias na região. 
Essa relação é inversa à que encontramos para o caso em análise, onde coube 
às mulheres, como indicado acima, o reforço das relações intrafamiliares.

COMPADRIO COMO ESTRATÉGIA DE MOBILIDADE 
SOCIAL E ACESSO À TERRA

Se certas oportunidades não estavam disponíveis a todos, a consuma-
ção de certas alianças através do compadrio pode ao menos ser uma sugestão 
de sua importância. Para refletir sobre isso, pode ser interessante tomar o 
exemplo do segundo casal selecionado em nosso estudo. André Machado 
de Souza e Luzia Inácia são citados como casal “que vieram para as Missões” 

4  Se bem que devemos considerar que em muitos casos, nos registros de Viamão, não foi possí-
vel identificar a origem dos padrinhos.

5  Note-se que, pelo recorte deste estudo, a autora trabalha com famílias de origem açoriana 
que extrapolam o critério dos ‘casais de número’.
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no batismo de seu filho João, realizado no outono de 1757. Nesta ocasião, se 
compadraram com o padre José Carlos da Silva e com uma tal Joana de Jesus. 
Nos quinze anos seguintes, esse casal batizou outros cinco filhos, além de 
ser convidado em uma oportunidade para batizar o filho de um casal de ori-
gem incerta (aparentemente portugueses continentais). O infante receberia 
o mesmo nome do padrinho, André, provavelmente como forma de estreitar 
o vínculo entre as famílias. Através destes registros descobrimos ainda que 
ambos, André e Luzia, eram naturais da Ilha Terceira, embora tenham con-
traído núpcias apenas em 1755, quando já estavam no Continente.

A trajetória desse casal já despertou o interesse de outros pesquisa-
dores, em muito devido ao sucesso obtido nos anos seguintes à sua chegada 
nestas terras, distintamente de alguns de seus conterrâneos. Adriano Co-
missoli nos dá o resumo de seus feitos:

A habilitação matrimonial deste açoriano [André] natural da Ilha Terceira diz que 
o mesmo veio para o Rio Grande de São Pedro de modo pouco ortodoxo. O docu-
mento de 1755 diz ter vindo rapaz para esta América onde tem vivido três para quatro 
anos, após alistar-se entre os casais por seus pais serem falecidos, ou seja, ele não era 
nem filho de casal, nem casal per se, visto ser solteiro. Uma testemunha afirma que 
ao deixar as Ilhas, André o teria acompanhado, supomos que como agregado, já que 
a testemunha era casada e não ressalta parentesco. Não sabemos em que momento 
após sua chegada André conheceu a contraente, Luzia Inácia, mas o fato é que ambos 
foram viver de portas adentro sem o consenso da Igreja. Não fosse o suficiente, os 
dois eram parentes em terceiro grau, o que ampliou a infâmia grave em que viviam 
(...). Resolveram corrigir sua situação, mas encontraram nas taxas eclesiásticas um 
obstáculo, pois ambos eram pobres e, segundo as testemunhas, foi isso que os fizera 
abandonar a terra natal. André e Luzia pediram dispensa ao pároco pelo parentesco e 
pobreza, no que foram atendidos (...).
Deste episódio da vida de André destacamos o seguinte: o rapaz era pobre. Assim 
como Luzia também afirma ser e podemos imaginar que seus pais, com os quais havia 
vindo para Viamão, não eram pessoas de recursos, visto que deixaram o arquipélago 
devido a sua pobreza. (...)
Até aqui, entretanto, nada explica como André, trinta anos após se declarar pobre, 
possuía meio rincão com 100 reses, 4 bois, 5 cavalos, 20 éguas e 7 potros. Quando e 
como ele obtivera dinheiro para efetuar a compra desta terra? (...) André Machado 
comprara metade do rincão de Antônio José Viegas em 1765, sendo que a outra me-
tade é comprada pelo sogro de André, Antônio da Rocha Mendes, em algo próximo 
a uma sociedade. Infelizmente, não conseguimos descobrir quais os meios utilizados 
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por André ou por seu sogro para sanar sua pobreza, contudo, foram suficientes para 
realizar uma considerável acumulação. Permitiram aos dois chefes de família reunir 
dinheiro para investir em terras passados pouco mais de dez anos após sua chegada à 
freguesia, enquanto a maioria dos açorianos teria de esperar até a década de 1770 para 
receber datas. (COMISSOLI, 2009, p. 88-89).

A questão que inquieta Comissoli é como esses açorianos, pobres até 
onde se sabe, conseguiram acumular pecúlio para adquirir terras de um dos 
grandes potentados da freguesia, e ainda povoá-las com reses, bois, cavalos, 
éguas e potros. É uma excelente questão, diga-se. Nossa questão, por outro 
lado, é se podemos encontrar no compadrio alguma pista que esclareça o caso. 
Para isso, precisamos atentar para as relações de parentesco ritual estabelecidas 
por estas gentes, que são listadas na Tabela 2, apresentada na seção anterior.

André Machado de Souza constituiu relações variadas nos batizados 
de seus f ilhos. Entre madrinhas semianônimas, destaca-se o nome de Maria 
Justa Soares, mulher de distinção naquela comunidade, esposa do reinol 
Manoel Rodrigues Braga, que também batiza um de seus f ilhos. Entre seus 
compadres, temos o já citado padre José Carlos da Silva, proprietário de 
terras e escravos em Viamão, e dois Antônio José que desconfiamos ser a 
mesma pessoa, o alferes Antônio José da Silva Braga (mas cujo sobrenome 
possui graf ias distintas nos registros). Mas o nome que mais se destaca nesta 
tabela é o do Capitão de Dragões José Freire de Andrada, ninguém menos 
que o irmão do governador geral Gomes Freire, que no inverno de 1762 
batiza o terceiro f ilho de André Machado de Souza, um menino chamado 
José Laureano. Andrada batizou outras cinco crianças em Viamão, apenas.

        Por outro lado, se voltarmos a tabela e observarmos a lista de 
compadres de Luís da Silva Ferreira, podemos encontrar outros potentados 
da região. Para refrescar a memória, Luís Ferreira foi um homem natural 
das Minas Gerais que se casou com uma mulher das Ilhas, Maria Jacinta de 
Jesus, e através desta união logrou ser alçado ao status de “gente das ilhas”. 
Esse mesmo Luís, como já apontado, era concunhado de André Machado 
de Souza, pois Luzia Inácia e Maria Jacinta eram irmãs. E quem encon-
tramos entre os compadres deste Luís Ferreira (em duas ocasiões, aliás)?  
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O sesmeiro Antônio José Viegas, o mesmo de quem André Machado e o 
sogro compraram o rincão de terras que Comissoli menciona.

Para tentar visualizar com mais clareza o conjunto das relações de 
compadrio contraídas por esta família, apresentamos abaixo a representação 
desta rede de compadres:

Grafo 2 – Egonets de André Machado e Luís Ferreira

Fonte: AHCMPA – Livros 1, 2 e 3 de Batismos da Freguesia de Viamão

Conforme apontado, as relações constituídas por estes casais fo-
ram variadas, embora seja possível notar que estiveram restritas a pessoas 
brancas e livres, com uma tendência à procura por padrinhos de maior 
distinção social. Vale dizer que os dois casais coabitaram o mesmo fogo, 
pelo menos até 1758, conforme demonstra o rol daquele ano, quando a 
família aparece arrolada na “Borda do Rio dos Sinos”. Após, conforme 
demonstra Comissoli, a família se separa, mas volta a se reunir no negócio 
com Antônio Viegas, em 1765 (COMISSOLI, 2009, p. 90). Poderíamos, 
assim, supor que as relações de compadrio dessa família contribuíram 
para a melhoria de suas condições econômicas? As fontes não nos permi-
tem af irmar isso com certeza, mas considerando as relações identif icadas,  
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talvez esta seja uma possibilidade. Vale lembrar que Luís da Silva Ferreira 
e Antônio José Viegas compadraram-se pela primeira vez em 1758, sete 
anos antes da compra do rincão. Essa relação, por sua vez, foi reforçada 
em 1759, com o batismo de mais uma criança. Portanto, estas famílias já 
tinham laços, e o auxílio de um ou outro dos “bons compadres” de Luís 
ou Antônio também pode ter ajudado.

Para pensar essas possibilidades, podemos lembrar um clássico estudo 
da micro-história que se dedicou ao estudo do acesso à terra no contexto do 
Antigo Regime europeu. Ao estudar uma pequena comunidade camponesa do 
Piemonte italiano, Giovanni Levi constatou que o mercado local de terras era 
fortemente influenciado pela condição social de compradores e vendedores e, 
especialmente, pelos vínculos parentais entre as famílias camponesas da região. 
Em seu estudo, Levi buscou demonstrar que o poder sobre a terra, naquela 
localidade, operava dentro de uma lógica familiar, de modo que as redes de pa-
rentela poderiam servir para operar certas estratégias de posse, facilitando em 
certos casos o acesso a este bem. Assim, conforme o autor, o mercado de terras 
se estruturou “segundo as condições da situação social concreta” (LEVI, 2000, p. 
148), evidenciando o papel dos diferentes graus de contato entre os contratan-
tes sobre o nível dos preços e a natureza daquelas transações.

Desta forma, Levi af irma que o mercado de terras de Santena se or-
ganizava segundo regras de contratação pessoal entre comprador e vende-
dor e o contexto socioeconômico local, muito mais do que seguindo uma 
lógica de “mercado”. Assim, uma vez que os aspectos dessas transações se 
estruturavam a partir das relações pessoais dos envolvidos, a relação entre os 
contratantes acabava por prevalecer, podendo o preço da terra variar enor-
memente a cada contrato, de acordo com a relação entre as partes envolvidas 
(Idem, p. 148-151).

(...) é em relação a propriedade da terra e a sua rápida circulação que aprendemos uma 
parte importante dos valores da comunidade, especialmente no que concerne às fa-
mílias dos camponeses mais pobres. (...) Dentro desses circuitos de pequenas parcelas 
de terra, a parentela, a vizinhança e a estraneidade dos contratantes tinham um papel 
determinante na definição do nível dos preços e na natureza da transação. (LEVI, 
2000, p. 146-148)
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Considerando as contribuições de Levi, e guardadas as diferenças entre 
o Piemonte seiscentista e os campos de Viamão no século XVIII (especial-
mente em relação ao tamanho das propriedades, posto que Levi trata de uma 
região de ocupação mais antiga e onde a terra era um bem mais escasso), po-
demos refletir sobre as pistas que essa abordagem pode fornecer para enten-
der o caso de que nos ocupamos aqui. A própria sociedade sul-rio-grandense 
daquele período guardava semelhanças com a forma de organização social e 
econômica do Antigo Regime, sendo organizada por elementos de equidade 
e reciprocidade social, de modo que os vínculos pessoais poderiam ser fun-
damentais para determinar a “sorte” de indivíduos ou famílias inteiras. No 
caso de André Machado, o parentesco ritual estabelecido entre sua família 
e o proprietário das terras que seriam objeto de negociação futura pode ter 
se constituído, assim, como elemento facilitador dessa negociação, tendo o 
compadrio exercido papel similar ao que Levi identificou para o parentesco 
consanguíneo para àquela comunidade de camponeses do Piemonte.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Aquela deve ter sido uma época dif ícil para as gentes que vinham de 
além-mar para as terras do longínquo Continente de São Pedro, jogados à 
própria sorte em um ambiente rústico, bem dizer no meio de uma guer-
ra. Mas, pelo menos em alguns casos, é possível que aqueles ilhéus possam 
ter se beneficiado de relações construídas através do parentesco ritual para 
minorar um pouco do seu sofrimento. Como vimos, pelo menos 15% dos 
casais lograram atar laços com gente da elite local, o que pode ter garantido 
alguma proteção, acesso a trabalho, um lugar pra se arranchar, ou talvez até 
possa ter contribuído para o acesso a tão sonhada terra, como no caso de 
André Machado de Souza e sua parentela.

Apesar de alegadamente empobrecida quando de sua chegada aos 
campos de Viamão, fato é que aquela família logrou construir boas alianças 
através dos batismos de seus filhos e, mais ainda, atingiu certa estabilidade 
econômica em meio às diversas incertezas que rondavam seus pares. Enquan-
to isso, diversas famílias de origens semelhantes sofreram a penúria daqueles 
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anos, perambulando de rincão em rincão, aguardando durante anos para ter 
acesso a um pedaço de chão, sem nem ao menos contar com um “bom padri-
nho” como proteção. Assim, o que percebemos nas relações destes migrantes 
é uma diversidade na construção de suas alianças, talvez fruto de uma entra-
da recente nas redes locais e do contexto incerto em que estavam inseridos. 
Articulado a outras estratégias, o compadrio pode ter contribuído para mi-
norar um contexto de dificuldades para pelo menos algumas dessas famílias, 
enquanto outras ficaram à margem destas oportunidades.
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RESUMO
O presente artigo é parte da pesquisa desenvolvida como monograf ia na Univer-
sidade Federal da Fronteira Sul. Para esta exposição, objetiva-se elucidar acerca da 
formação de famílias negras nos Campos de Lages (atuais municípios de Campos 
Novos, Curitibanos e Lages) que no período imperial formaram uma economia 
de subsistência pautada no minifúndio se utilizando de mão de obra escravizada. 
Como sujeitos centrais da pesquisa têm os ingênuos, as crianças nascidas de mãe 
escravizada após a promulgação da Lei nº 2.040 de 1871. A partir destes mapeou-
-se as famílias negras nesta localidade, desde a instituição da lei em 1871 até a 
abolição da escravidão em 1888. Para desenvolver a presente pesquisa aportou-se 
na História Social da escravidão, que busca colocar o sujeito como agente de sua 
história. Como fontes empregou-se os registros eclesiásticos da Igreja Católica, o 
Recenseamento de 1872, os escritos da Lei, todos disponíveis em forma eletrôni-
ca. Os resultados da pesquisa obtidos por meio das fontes indicam que os ingê-
nuos formaram parte signif icativa desta sociedade escravista, formaram famílias 
negras. Ademais, verif icamos a presença de “flores nas senzalas” e a conf iguração 

1  O todo desta  pesquisa foi construída como monografia apresentada para a obtenção de 
grau em História e teve como orientadora a professora Dra. Renilda Vicenzi. 
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de uma sociedade complexa, com associações diversas que vislumbravam liberda-
de e a cidadania. 
Palavras-chaves: Ingênuos; Lei do Ventre Livre; Campos de Lages. 

Benedita e Joaquim, casados perante a Igreja, pertencentes a José Ma-
ria de Moura e Silva, deslocaram-se à paróquia da Nossa Senhora dos Praze-
res de Lages, no dia 17 de fevereiro de 1873 com seu f ilho Lorenço, nascido 
em ventre livre. Como padrinhos, apresentaram Justino e Cândida, também 
escravizados, sendo a última pertencente ao Capitão Bernardino Souza2. 
No mesmo ano, em 15 de fevereiro, Rosária escravizada de Dona Gertudres 
Alves de Araújo, levou seu f ilho José à Paróquia de Nossa Senhora dos Pra-
zeres de Lages para receber o primeiro sacramento, para apadrinhar o me-
nino Rosária declarou o casal Manuel Francisco Fanja e Florisbela, ao que 
tudo consta livres3. Esses dois casos retratam a teia de relações existentes na 
sociedade escravista dos Campos de Lages, constituída por brancos, livres e 
escravos, de origem africana ou não. Sociedade heterogênea, exemplif icada, 
pelas relações entre escravizados e os eleitos como padrinhos de seus f ilhos 
pessoas com posições sociais distintas e também iguais, indicando relações 
verticais e horizontais, criando assim famílias distintas. 

À vista disso, o presente artigo busca elucidar alguns aspectos envol-
tos na construção das relações de solidariedade e de famílias pelos escravi-
zados no período que tange 1971 a 1888, nos Campos de Lages. Para isso, 
utiliza-se como sujeito central da pesquisa, os ingênuos, crianças nascidas 

2  Aos 17 de março de mil oitocentos e setenta e três anos nesta Matriz de Lages batizei e pus os 
santos óleos ao inocente Lorenço de cor preta nascido aos 16 de maio de mil oitocentos e seten-
ta e dois, filho de Joaquim e sua mulher Benedita ambos de cor preta escravos de José Thomaz 
de Moura e Silva. Foram padrinhos Justino, escravo do mesmo e Candida escrava de Capitão 
Bernardino de Souza Machado ambos os padrinhos são solteiros, matriculados em 18 de agosto 
do ano passado. Cúria Diocesana de Lages. Assento de batismo de Lorenço, 1873. Livro nº 30, 
p. 5. Disponível em: familysearch.org.br.  

3  Aos 15 de fevereiro de mil oitocentos e setenta e três na Matriz de Nossa Senhora dos Praze-
res na cidade de Lages, batizei e pus os santos óleos no inocente José de cor parda nascido em 
vinte de junho de mil oitocentos e setenta e dois, filho de Rozaria parda escrava de D. Gertrudes 
Maria de Araújo. Foram padrinhos Manoel Francisco de Souza e sua mulher Florisbela Antunes 
do Amaral. Todos desta paróquia de Lages. Lei 2040 de 28 de Set de 1871. Cúria Diocesana de 
Lages. Assento de batismo de José, 1873. Livro nº 30, p. 5. Disponível em: familysearch.org.br.  
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de mãe escravizadas após a promulgação da lei número 2.040, esta que foi 
responsável por criar uma nova categoria social, visto que os ingênuos não 
eram livres, nem cativos. Como fontes, empregou-se os documentos de or-
dem eclesiásticas (eventos vitais), para além, como fontes auxiliares os Rela-
tórios do Presidente de Província, os escritos da lei nº 2040/1871 e o Recen-
seamento de 1872; os registros eclesiásticos nos proveram variáveis (nome, 
dados dos pais, cor, etc.) das quais identif icam cada ingênuo. Os ingênuos 
são personagens detentores de uma condição ambígua, permeando em um 
“limbo social”4. Como expõe Moreira, às crianças ingênuas foram coloca-
das em um espaço de anonimato, com registros falhos realizados pelo órgão 
responsável, a Igreja Católica, a partir da década de 1880. 

Assim sendo, considera-se pertinente a pesquisa, visto que a região 
Sul do Brasil tem sua História pautada no homem branco, nos imigran-
tes, invizibilizando5 as pessoas de origem africana. Deve-se considerar que 
um dos papéis do historiador é recuperar a História dos povos esquecidos e 
problematizar esta falta. Perante isso, reforço esta premissa, trazendo a im-
portância do resgate do papel do negro nesta sociedade, problematizando-o 
na sociedade em questão e seu esquecimento, por meio da História Social 
da escravidão, partindo da f igura dos ingênuos e suas redes de sociabilidade, 
nos Campos de Lages, em Santa Catarina. Para além, nota-se a existência 
de lacunas nos estudos feitos na região acerca da escravidão nos Campos 
de Lages, não havendo pesquisas relacionadas aos ingênuos e suas famílias.

Já os Campos de Lages, localizam-se no caminho das tropas, os Cam-
pos de Lages, mais especificamente a Vila de Lages tem a sua fundação 1771, 
foi formada por portugueses, paulistas e pessoas oriundas da província rio-
-grandense. Sendo assim, a economia estabeleceu-se em seus primórdios, 
como agropastoril, isto é, diversas fazendas de criação se fixaram na vila com 

4  Cardozo e Moreira (2015, p. 13) definem como um “limbo social”, pois os mesmos não eram 
considerados totalmente livres até a idade de 21 anos, surgindo assim uma nova figura social, o 
ingênuo, que possuía junto a si um “fio de esperança” à liberdade.  

5  Termo empregado por Ilka Boaventura Leite. Para saber mais: LEITE, Ilka Boaventura (Org.). 
Negros no sul do Brasil: invisibilidade e territorialidade. Florianópolis, SC: Letras Contemporâ-
neas, 1996.  
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o objetivo de criar animais para o comércio, estas fazendas utilizavam-se de 
mão-de-obra escravizada de origem africana ou de descendentes de africanos 
(VICENZI, 2015, p. 29). Por tratar-se de uma economia de subsistência em 
um espaço distante do litoral, houve a manutenção das estruturas escravis-
tas com mobilidade social restrita, porém com relações horizontais e verticais 
estabelecidas entre as categorias sociais presentes na localidade, entre eles es-
tavam os ingênuos que ocupavam espaço entre a liberdade e a escravização.

No que concerne às famílias escravas e posteriormente negras, Robert 
Slenes em sua obra clássica, Na senzala uma flor: Esperanças e recordações 
na formação da família escrava — Brasil Sudeste, século XIX, expõe que  
“Os ‘olhares brancos’ dos viajantes e dos brasileiros e portugueses bem-nas-
cidos que escreveram sobre o assunto simplesmente não perceberam os 
‘lares negros’, devido aos seus preconceitos raciais, culturais e ideológicos”  
(SLENES, 1998). A historiografia, por muito tempo, permaneceu míope ao 
lado humano dos sujeitos escravizados, perpassou-se por perspectivas anômi-
cas, que explicitavam a não construção de laços entre o escravizados, em que 
os senhores com suas posturas benevolentes, possuíam a figura de “pais”6. 

Olhar para as famílias negras foi um processo dentro da historiogra-
f ia, passando por visões como a de Gilberto Freyre em que a uma divisão 
clara, entre famílias brancas, negras e de escravizados, sendo que, todas vi-
viam harmoniosamente sob a tutela do senhor, como a f igura de um pai 
(ROCHA, 1999, p.15). Posteriormente, na década de 1960, a família es-
crava passa a ser concebida pela Escola Paulista de Sociologia, que traz a 
concepção que o cativeiro não teria promovido à construção de famílias 
estáveis. Em grande parte pela desproporção de homens e mulheres, fator 
este que não foi encontrado nos Campos de Lages7, ou pelo não interesse 
dos senhores em relações estáveis entre os seus cativos. Para Rocha (1999,  
p. 21) os estudiosos da Escola Paulista de Sociologia ainda postulavam que 
os escravizados não eram capazes de constituir famílias estáveis, entretanto 

6  As obras em questão são: “A integração do negro na sociedade de classes” lançada em 1965 
por Florestan Fernandes e “As religiões africanas no Brasil” de Roger Bastide, lançado em 1960.

7  De acordo com o censo de 1872 existia uma proporção entre homens e mulheres.
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desenvolvem suas ideias em torno do sistema no qual os escravizados esta-
vam inseridos, o escravista. 

A ruptura de paradigmas acerca do escravo anômico sucede-se com 
as pesquisas realizadas por Eugene D. Genovese e Herbet G. Gutman8. Es-
tes autores desenvolveram analises com o objetivo de resgatar o escravizado 
como sujeito ativo de sua história. Diante disso, percebe-se que o sistema es-
cravista não propiciava a constituição de famílias, contudo, elas existiram e 
desempenharam um papel de suma importância nas vidas dos sujeitos escra-
vizados, criando relações de solidariedade (ROCHA, 1999, p. 22; SLENES, 
2011, p. 47).  Ademais, a historiograf ia norte-americana relativa às famílias 
escravizadas atua na mudança de olhares da historiograf ia brasileira quanto 
à vida dos escravizados. 

No que concerne o Brasil, as interpretações a respeito das famílias 
escravas começam a seguir outros caminhos distintos com a publicação das 
pesquisas realizadas por Kátia Mattoso, ainda na década de 1970. Estudos 
estes pautados na História Social, mesmo que não questiona-se os aspectos 
tradicionais que envolviam a história das famílias escravas. Já na década de 
1980, inúmeros trabalhos despontaram com a temática, centrados princi-
palmente na economia de plantations e nos grandes centros urbanos do Bra-
sil. Pode-se citar Robert Slenes, Hebe Maria Mattos, Manolo Florentino, 
José Roberto Goés, Sidney Chalhoub, dentre outros9. Como fontes, estes 
pesquisadores empregavam fontes seriais, utilizando a demografia histórica. 

Diante disso, Robert Slenes exprime em cima das dessemelhantes vi-
sões quanto as  “famílias escravas” que permeou a historiograf ia brasileira, 
sendo assim, as famílias cativas: 

8  Eugene D. Genovese, Roll, Jordan, Roll: The world the slaves made, lançado em 1974 e 
reeditado no Brasil com o título “A terra prometida: o mundo que os escravos criaram” em 1998; 
Hebert G. Gutman, The Black Family in Slavery and Freedom 1750-1925, lançado em 1976.  

9  Cabe citar como principais obras: Na senzala uma flor: esperanças e recordações na forma-
ção da família escrava, lançado em 1999 de Robert Slenes; A paz nas senzalas: famílias escra-
vas e tráfico atlântico, Rio de Janeiro, c. 1790-c. 1850, lançada em 1997 de Manolo florentino 
e José Roberto Góes; Das cores do silêncio: os significados da liberdade no Sudeste escravista 
(Brasil, séc XIX), com primeira edição em 1995, de Hebe Mattos,; Trabalho, lar e botequim: o 
cotidiano dos trabalhadores no Rio de Janeiro da belle époque, de 1986 e A força da escravidão 
: ilegalidade e costume no Brasil oitocentista de 2012 de Sidney Chalhoub.  
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[...] no entanto, não se reduzia a estratégias e projetos centrado em laços de paren-
tesco. Ela expressava um mundo mais amplo que os escravos criaram a partir de suas 
“esperanças e recordações”; ou melhor, ela era apenas uma das instâncias culturais im-
portantes que contribuíram, nas regiões de plantations do Sudeste, para a formação 
de uma identidade das senzalas, conscientemente antagônica à dos senhores e com-
partilhada por uma grande parte dos cativos. (SLENES, 2011, p. 59).

Ademais, levando em consideração a existência de negros das mais 
diversas condições, Isabel Ferreira dos Reis10 amplia o conceito de “família 
escrava” para família negra, considerando necessário esse alargamento na 
definição em virtude da conjuntura emancipatória que vigorava no mo-
mento61. Para autora “se ampliou a interação entre indivíduos com esta-
tutos jurídicos diferenciados, ligados por laços de família, parentesco, rela-
cionamentos afetivos e comunitários, o que acabou por nos legar situações 
complexas e inusitadas” (REIS, 2007, p.18). Ponderando acerca do exposto, 
encontra-se sujeitos livres, libertos e escravos fazendo parte de uma mesma 
“família escrava”, com mais ênfase após a Lei 1871. A constituição de fa-
mílias negras após a Lei nº 2.040  nos Campos de Lages propicia a reflexão 
relativa a construção de laços dentro e fora do cativeiro, o estabelecimentos 
de laços sanguíneos e não sanguíneos. 

Durante a pesquisa obtivemos acesso, aos registros confeccionados 
pela Igreja Católica na região, que estão disponíveis na página eletrônica fa-
milysearch.org.  Encontrou-se sete livros com registros de batismo de ingê-
nuos na Paróquia Nª Sª dos Prazeres de Lages, outros três livros da Paróquia 
de Sº Jº dos Campos Novos e dois livros com registros da Paróquia de Nª Sª 
da Conceição de Coritibanos, totalizando 756 assentos11, entre os anos de 
1871 a 1888. 

Aos oito de novembro de 1871, na Matriz de Lages foi batizada a 
inocente Eulalia, nascida em outubro no mesmo ano, parda, f ilha de Albina 
escrava de José Antônio. Eulalia foi à primeira criança registrada no livro 

10  Para saber mais: REIS, Isabel Cristina Ferreira dos. A Família Negra no tempo da es-
cravidão: Bahia, 1850-1888. 2007. 300 f. Tese (Doutorado) – Curso de História, Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2007.  

11  Excluímos os registros que não apresentavam o ano de batismo, que foi somente um.  
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que fora destinado especif icamente para os ingênuos na paróquia de Lages. 
Como forma de enfatizar, o vigário Antônio de Carvalho, nas últimas li-
nhas do registro, escreve o seguinte trecho: “criança foi batizada livre por 
ter nascido depois da lei número dois mil e quarenta de vinte oito de setembro 
deste ano”. Nos dezessete anos de vigência da Lei 2040, foram localizados 
756 assentos de batismos em que as crianças são ingênuas, verif icou-se a 
presença de famílias negras.  Contudo, deve-se ponderar que as crianças 
eram batizadas para o cumprimento da lei, além de ser uma norma social 
daquelas localidades em sua maioria católicas. Ademais, uma das funções 
do primeiro sacramento é a criação de vínculos entre as pessoas, podendo 
assim, tornar-se aparentadas.

A tabela 1 apresenta com mais minúcias os dados relativos ao total de 
ingênuos por paróquia, assim melhor elucidando o número de escravizados 
na região. 

Tabela 1 – número de ingênuos arrolados por paróquia –  
1872 a 188812

Local de batismos dos ingênuos Números %

São João Baptista dos Campos Novos 67 8,9

Nossa Senhora da Conceição de Curitibanos 3 0,4

Nossa Senhora dos Prazeres de Lages 686 90,7

Total 756 100,0

Com base nos dados apresentados acima, pode-se verif icar que a 
grane parte dos batismos foram realizados na Paróquia Nª Sª dos Prazeres 
de Lages (90,4%), entretanto os registros da localidade de Campos Novos 
eram realizados na Matriz de Lages até o inicio da década de 1870. Estes 
números de registros fazem-nos refletir que a escravização de pessoas não 
foi insignif icante, como a historiograf ia catarinense apresenta. Os núme-
ros apresentam uma média de 44 nascimentos de ingênuos por ano, não 

12  Fonte: <familyserach.org>. Assentos de batismo das freguesias de Campos Novos, Curiti-
banos e Lages. 1872-1888. 
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pode-se ignorar que as mães eram cativas e quiçá os pais. Por outro lado, 
os irrisórios números declarados pela Paróquia de Nª Sª da Conceição de 
Coritibanos trazem consigo algumas hipóteses são elas: o não registro por 
parte do pároco e não cobrança desses registros pelo Governo Imperial; os 
registros realizados em outras paróquias; ou ainda, o descaso dos senhores 
com os registros destes novos livres. Isto não muda o fato dos dados obtidos 
nos assentos de batismo de Curitibanos estar na contramão das informações 
trazidas pelo censo de 1872, no qual o contingente total de escravizados é de 
119, com certa proporção entre homens e mulheres.  

Considerando que os Campos de Lages não possuíam dependência 
do tráf ico interno para a manutenção do sistema, utilizava-se de laços fa-
miliares para a reprodução da mão de obra. Para a compreensão de famílias 
negras constituídas em economias de subsistências, precisa-se considerar 
alguns conceitos pertinentes, pois as famílias não eram restritas as legiti-
madas, mas também aos pais e mães que coabitavam com seus f ilhos. Ou 
seja, o não registro do pai, não signif icava sua ausência. No gráf ico abaixo 
verif ica-se a taxa de ilegitimidade nos Campos de Lages: 

Gráfico 1 – Filiações apresentadas nos registros de batismo das paróquias de Lages, 
Curitibanos e Campos Novos13

13  Fonte: assentos de batismos da Paróquia Nossa Senhora dos Prazeres de Lages, Nossa 
Senhora da Conceição de Coritibanos e São João Batista de Campos Novos. 1871-1888. 
Disponível em: <familýsearch.org.br>.



2056

Nas três paróquias, nos registros eclesiásticos de batismo, foi encon-
trado um percentual de 98,3% de assentos em que consta somente o nome 
da mãe. O nome do pai f igura em apenas 1,5%, também escravizado. Em 
0,3% apresentam a f igura da mãe escrava e o pai livre ou liberto. E por f im, 
temos a incidência 0,4% que não possuem nem o nome da mãe, nem do pai. 
Acerca desses dados inferem-se algumas hipóteses que concernem com os 
escritos pela historiograf ia até então. Assim como nas outras regiões, nas 
quais o sistema escravista era estruturado em pequenas posses, os Campos 
de Lages apresentam uma taxa de legitimidade pequena, sendo que por le-
gitimidade devemos pensar em casamentos sancionados pela Igreja. Rela-
tivo a isso, as pequenas posses favoreciam a formação de vínculos afetivos, 
considerando que havia um equilíbrio maior entre os sexos, pelo apareci-
mento maior de crianças e a perda ínfima de escravos para o tráf ico interno  
(PERUSSATTO, 2012, p. 99).

Esses aspectos diferenciam-se dos dados encontrados nas regiões em 
que grandes posses estavam estruturadas, considerando que havia razões de 
masculinidades altas, havendo assim, uma disputa e a necessidade legitima-
rem os casamentos perante a Igreja (SLENES, 2009, p. 75). Necessidades 
que não são encontradas em pequenas posses, sendo assim, as pequenas es-
cravarias demonstram um elevado número de uniões consensuais, ou seja, 
não oficializadas perante a Igreja Católica. Reputa-se aqui os preceitos es-
critos por Slenes (2009, p.76), que caracteriza as famílias escravas das gran-
des posses pela constituição de famílias nucleares, já as médias e pequenas 
escravarias eram formadas por família matrifocais, isto é, mães solteiras com 
filhos naturais.

Na tabela a seguir adentramo-nos aos números trazidos pelo Recen-
seamento de 1872 acerca da divisão por estado civil da população cativa  
da região:
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Tabela 2 – Estado civil da população cativa das paróquias de 
Nª Sª dos Prazeres de Lages, Sº Jº Batista dos Campos Novos e 

Nª Sª da Conceição de Coritibanos, por sexo14

Casados  Viúvos Solteiros

 Homens Mulheres Homens  Mulheres Homens Mulheres 

Nª Sª dos Prazeres de 

Lages
11 13 7 5 399 369

Sº João Batista de 

Campos Novos 
5 4 0 0 99 92

Nª Sª da Conceição de 

Coritibanos 
5 3 1 10 60 40

Ao olhar-se para o recenseamento realizado em 1872 vê-se com 
evidencia os números trazidos nos registros de batismos, reaf irmando as 
famílias matrifocais.  Corrobora-se um índice pequeno de casamentos 
sancionados pela Igreja entre os cativos e um número alto de indivíduos 
considerados solteiros. Ademais, não se verif ica uma equiparação nos nú-
meros de homens e mulheres casados nas mesmas paróquias, vislumbra-se 
a possibilidade de casamentos entre escravizados de outras localidades e ou 
entre cativos e livres ou libertos. 

No entanto, não se pode induzir que as mães solteiras (98,3%) não 
estavam em uniões estáveis, posto que, o nome do pai somente acontecia 
quando a união era sancionada pela Igreja. Por conseguinte, as mulheres 
nas pequenas posses possuíam uniões consensuais duradouras, estáveis e 
constituíam famílias negras com a presença dos progenitores no cotidiano. 
Ademais, a formação de famílias estáveis, para os senhores, até 1871 tinha 
a funcionalidade de favorecer a reprodução endógena da escravidão, e após 
1871 “os senhores poderiam contar com os serviços dos f ilhos livres nas-
cidos de suas escravas, explicitando, de certo modo, a continuidade da re-
produção interna da força de trabalho, porém na f igura dos ventres livres” 

14  Fonte: BRASIL. Recenseamento do Brazil em 1872. p. 105. Disponível em: https://biblioteca.
ibge.gov.br/visualizacao/monografias/GEBIS%20-%20RJ/Recenseamento_do_Brazil_1872/Impe-
rio%20do%20Brazil%201872.pdf. Acesso em: 21 mar. 2018.
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(PERUSSATTO, 2012, p. 101). Assim, o termo “solteira” nos registros de 
seus f ilhos, não signif ica a inexistência do pai ou companheiro, e que estas 
mães certamente possuíam laços parentais que iam além de seus f ilhos.

Já em relação às famílias negras sancionadas pela Igreja Católica, nas 
três paróquias estudadas, somente 1,7% dos registros continham o nome 
dos progenitores, sejam eles escravos, livres ou libertos. Os casamentos en-
tre escravizadas e livres ou libertos, apresentou-se nos registros 0,3% (dois 
casos). Os casamentos entre escravizados, sancionados pela Igreja, aconte-
ceram em sua totalidade entre cativos com o mesmo proprietário e totaliza-
ram 1,5%. No quadro abaixo se acompanha a relação de casais:

Quadro  1 – Relação de registros com o  
aparecimento de ambos os pais15

Nome da 

Criança 

Nome dos pais Senhor Ano do 

Batizado 

Localidade 

Agostinha Francisca e José 
Manoel Joaquim 

Camargo
1874

Lages 

Florisbela 1875
Galdino Ignez e João João Luiz Vieira 1873

Thirza
Maria/Mariana e 

Cypriano

Dona Francisca 

Carneiro de Araújo 
1874

Valencio 1874
Domingos 1877
Roza 1878

Bermira 
Helena Maria e Vidal 

Felisberto (livre)
1882

Victorino Prazeres e Fernando
Isabel Moreira 

Branco
1883

Roza Benedita e Joaquim 
José Thomaz de 

Moura e Silva 
1880

Lorenço 1873

15  Fonte: assentos de batismos da Paróquia Nossa Senhora dos Prazeres de Lages, Nossa 
Senhora da Conceição de Coritibanos e São João Batista de Campos Novos. 1871-1888. 
Disponível em: <familýsearch.org.br>. 
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Orácio Cesárea e Vicente 
Luís Antônio de 

Souza 
1876

Campos Novos Leopoldina 1877

Genoveva Josefa e João da 

Rocha (livre) 

Anna Pinheira da 

Silva 

1876

Nos assentos de batismos foram localizadas duas f iguras paternas das 
quais não se confirma totalmente a condição social, são eles João da Rocha 
e Vidal Felisberto. Ambos não possuem suas condições sociais especif icadas 
nos referidos assentos. Contudo, pode-se inferir que João e Vidal tinham a 
condição de livres, levando em consideração que o corriqueiro dos párocos 
era anotar ao lado do nome da f iliação paterna o termo liberto ou o nome 
do proprietário, caso fosse escravizado, também ambos possuem sobreno-
me, o que não ocorria para cativos localizados nos registros empregados 
nesta pesquisa. 

Percebe-se que alguns casais tiveram mais de um filho ingênuo, com 
nascimentos próximos um do outro. A manutenção das famílias negras foi 
pauta dos debates no Império, concretizando-se em leis com o intuito de pre-
servá-las. Na segunda metade do século XIX tem-se a promulgação da lei nº 
1695 de 1869, que versava sobre a proibição da separação de escravos casados 
e filhos dos pais que fossem menores de 15 anos, nas vendas de cativos. 

Adentrando aos pormenores dos casamentos instituídos perante a 
Igreja nas paróquias estudadas, deparamo-nos com a escravaria de D. Fran-
cisca Carneiro de Araújo: dentro da mesma verif ica-se a presença de duas 
famílias legítimas e extensas, são elas: Helena Maria com Vidal Felisberto 
e Maria com Cypriano. Vale ressaltar que Vidal Felisberto provavelmente 
possuía a condição de livre ou liberto. Casamentos entre indivíduos de con-
dições diferentes e de outras posses eram muitas vezes desestimulados pelos 
senhores. Slenes (2011, p. 84) apresenta que:

m unida des com um a nove escravos, a barreira contra casamentos religiosos entre 
escravos de proprietários diferentes, combinada com o pequeno pool de potenciais 
cônjuges dentro do mesmo fogo/posse para pessoas de ambos os sexos, fazia com que 
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as proporções de homens e mulheres adultos alguma vez casados ficassem relativa-
mente baixas e não muito diferentes entre si (SLENES, 2011, p.84).

Ratif ica-se que os índices de casamentos legítimos são relativamente 
baixos considerando os registros de batismos, ou seja, foram poucos f ilhos 
legítimos encontrados. Contudo, nas pequenas escravarias nos Campos de 
Lages, encontramos além de Helena e Vidal, o casal Josefa e João, em que o 
marido possuía a condição de livre, viviam na região incumbida pela paró-
quia de Campos Novos. Esses casais demonstram a fuga das regras, isto é, 
estão na contramão da sociedade que hierarquizava pela condição jurídica, 
social e de cor, possuindo status sociais dessemelhantes. Por outro lado, não 
nos deparamos com casais de escravos de proprietários distintos. Ambos 
os pontos percorrem as influências dos proprietários nos matrimônios, in-
dagamo-nos sobre os fatores que f izeram D. Francisca aceitar as escolhas 
e até mesmo motivar seus escravos a formalizarem suas uniões. Hipóteses 
apontam para questões morais e ideológicas relacionadas aos vínculos com a 
Igreja, fator não muito provável para os Campos de Lages, visto a baixa taxa 
de legitimidade. Em outra perspectiva, pode-se pensar nas questões que per-
passam o controle e a continuidade no tempo, e os frutos que a proprietária 
iria colher. Com isso, defende-se que não havia interferência direta dos pro-
prietários nas escolhas, ou seja, não havia uma imposição dos senhores para 
os casamentos, ainda que a eleição passasse pelo controle “paternalista” dos 
mesmos. Com isso “ao formar ‘seus lares’, os cativos tinham um poder real 
de escolha, mas o exercício desse poder esbarrava sempre na prepotência de 
seus senhores” (SLENES, 2011, p.103). 

Nesse sentido, Maria e Cypriano, ambos os escravos de D. Francisca 
procuram a Igreja a f im de formalizar sua união.

Aos 26 de abril de mil oitocentos e setenta e um, nesta Paróquia de Lages preenchendo 
as canônicas determinações e não constando impedimentos em presença do padre [...] 
João Maria Cybio de licença minha e das testemunhas nomeadas João da Silva Ribeiro 
e Mariano Suttil de Oliveira receberão seu matrimônio [...] Cypriano e Maria, escravos 
de Francisca Carneiro de Araújo, viúva. Do que para constar, faça efeito. O vigário 
Antônio Esteves. (Cúria Diocesana de Lages. Livro de matrimônio nº 10, p. 44, 1871). 
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Maria e Cypriano casam-se em 1871, após a efetivação católica do 
casamento, nasceram dessa união quatro f ilhos ingênuos. A estabilidade 
dessa família, depois de sancionada pela Igreja, foi zelada pelas leis já cita-
das de 1869 e 1871 que pautava sobre a separação dos membros da família, 
até pelo menos os 14 anos das crianças. A historiograf ia aponta que nas  
pequenas escravarias as baixas taxas de legitimidade estavam ligadas a vendas 
e partilhas e a implicação que teria nesses aspectos se os escravos fossem ca-
sados, para além dos fatores expostos no presente trabalho. Com isso, havia 
uma maior instabilidade das famílias negras nas pequenas posses (SLENES, 
2009, p. 117).  Ao contrair matrimônio Maria/Mariana e Cypriano af irma-
vam a estabilidade no tempo de sua família, e resguardavam sua família da 
separação. Para além, ao constituir uma família Maria e Cypriano, poderiam 
garantir benefícios para si e seus f ilhos. Signif icava em muitos casos, não se 
pode af irmar se estes fatores aconteciam nos Campos de Lages, porém em 
diversos locais as famílias recebiam uma autonomia maior. Era-lhes dado o 
direito a uma cabana, sem a necessidade de dividir com os demais cativos. 
Ademais haveria uma maior liberdade, podendo produzir excedentes para 
seu consumo e uma escolha maior nos preparos dos alimentos.

Usamos a história da família acima para ilustrar, porém, sabe-se que 
a inexistência de registros não implica necessariamente na ausência de famí-
lias estáveis não sancionadas pela Igreja. Além do mais, encontramos nos 
registros de matrimônios outros casais que não localizamos nos assentos 
de batismos. Hipóteses podem ser levantadas, como o nome do pai não era 
registrado, ou que os casamentos aconteceram depois do nascimento dos 
f ilhos, são respostas que não conseguimos responder no momento, seja pela 
falta de fontes ou de tempo hábil.

Vale ressaltar que as relações familiares surgidas no meio dos embates 
criados pelo sistema escravista vinham embutidas de serventia para os se-
nhores. Para Slenes (2009, p. 124) transformava as relações entre escravo e 
senhor, colocava os cativos em situações “mais vulneráveis às medidas disci-
plinares dos senhores (por exemplo, à venda como punição) e elevava-lhes o 
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custo da fuga, que afastava o fugitivo de seus entes querido e levantava para 
estes o espectro de possíveis represálias senhoriais”. Com isso, o autor colo-
ca o quanto a oportunidade de criar “vida” e estabilidade poderia pesar na 
vida dos cativos. Contudo, a manutenção das famílias negras foi/é de suma 
importância “para a transmissão e reinterpretação da cultura e da experiên-
cia de gerações” (SLENES, 2009, p. 124-125).

Por f im, a formação de famílias negras no período desfruta de aspetos 
determinantes de hierarquias sociais, e para além, é degrau importante na 
constituição de relações sociais construídas em torno de si, utilizando os 
laços tecidos no interior das escravarias e fora delas como ferramenta para 
associações de cunho horizontal. Segundo Mattos (2013, p. 65), na socieda-
de imperial as relações pessoais dispunham de funções estruturais, “o acesso 
às relações familiares não pode ser tomado de um dado natural, nem a mo-
bilidade, como indicador de anomia. Ambos os processos possuem signi-
f icação quando pensados em conjunto, como faces da mesma moeda”. Ou 
seja, as relações engendradas no interior das famílias, criando assim novos 
laços de parentesco, possuíam como características a tentativa de acesso a 
aspectos que antes não era possibilitado pela condição de escravizado. 
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RESUMO
A educação científ ica tem como proposta transformar os estudantes, desde a Edu-
cação Básica, em “alunos pesquisadores” habilitados a produzir conhecimento e 
não apenas “reproduzi-lo”. No Brasil, apesar dos avanços ocorridos nas últimas dé-
cadas, ainda prevalecem as desigualdades regionais, sendo a Amazônia a região que 
menos tem sofrido os impactos das políticas públicas voltadas à disseminação da 
ciência e tecnologia. Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo trazer 
à discussão os desaf ios à formação de jovens pesquisadores na Amazônia Sul-Oci-
dental, destacando as ações desenvolvidas nos últimos anos que possibilitam pensar 
novas perspectivas para a “alfabetização científ ica”. A metodologia adotada para a 
coleta de dados partiu da consulta a fontes documentais como dados e relatórios 
disponíveis nos sites do CNPq e da Capes, a legislação educacional que normatiza a 

1  O presente artigo corresponde à condensação de um capítulo de livro com temática homôni-
ma, publicado pelos autores no início de 2019 (BONIFÁCIO; LIMA; VALE, 2019), com acrés-
cimos e atualizações, dada a relevância de se discutir os caminhos da Educação Científica em 
nosso país frente aos substanciais cortes de investimentos à pesquisa científica nos últimos anos.
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organização curricular de formação de professores no Brasil, memórias dos fóruns 
de debates realizados no contexto das reformulações curriculares recentes, além da 
análise de editais e documentos referentes às instituições voltadas à promoção da 
formação científ ica no país. A partir de uma visão abrangente de “ciência”, corres-
pondente a um conjunto de conhecimentos científ icos presentes nas diversas áreas 
do saber, temos como proposta refletir sobre o papel da educação científ ica para 
além da noção referente apenas ao componente curricular “Ciências”, no Ensino 
Fundamental, ou Química, Física e Biologia, no Ensino Médio. A pesquisa apon-
tou que, para que ocorram mudanças que possibilitem de fato a consolidação de 
uma educação científ ica no Brasil, e essa mudança chegue a regiões historicamente 
desprestigiadas como a Amazônia, torna-se necessário maior engajamento do Mi-
nistério da Educação, universidades, instituições de fomento, agências f inanciado-
ras, fundações e associações de amparo à pesquisa para a valorização e oferecimento 
de condições de trabalho aos docentes que atuam na Educação Básica e ampliação 
das Bolsas de IC Jr. Paralelo a isso, torna-se imprescindível um redirecionamento 
curricular e metodológico das universidades e secretarias de educação para a ha-
bilitação de professores-pesquisadores, além do estímulo à exposições científ icas 
procedentes e disseminadas no ambiente da Educação Básica. 
Palavras-Chave: Iniciação Científica, Jovens Pesquisadores, Amazônia Sul-Ocidental.

ABSTRACT
Scientif ic education aims to transform students, from Basic Education, into “you-
ng researchers” empowered to produce knowledge and not just “reproduce” it. In 
Brazil, despite the advances made in recent decades, regional inequalities still pre-
vail, with the Amazon being the region that has least suffered the impacts of public 
policies aimed to the dissemination of science and technology. In this context, the 
present work intends to discuss the challenges to the training of young researchers 
in the South Western Amazon, emphasizing the actions developed in recent years 
that enables to develop new perspectives for “scientif ic literacy”. The methodology 
adopted for the data collection was based on the documentary sources such as data 
and reports available on the CNPq and Capes websites; the educational legislation 
that regulates the curricular organization of teachers training in Brazil; besides the 
analysis of edicts and documents referring to the institutions dedicated to the pro-
motion of the scientif ic formation in the country. From a comprehensive view of 
“science”, corresponding to a set of scientif ic knowledge present in many f ields of 
knowledge, we propose to reflect on the role of scientif ic education beyond the 
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notion referring only to the curricular subject “Science”, in Elementary School, or 
“Chemistry, Physics and Biology”, in High School. The research observves that, 
in order to bring changes that will allow the consolidation of a scientif ic educa-
tion in Brazil, and that this change reaches historically discredited regions such as 
the Amazon, it becomes necessary to increase the engagement of the Ministry of 
Education, universities, development institutions , funding agencies, foundations 
and research support associations for the promotion and offer of suitable working 
conditions to the teachers that work in Basic Education and the expansion of the 
Junior CI scholarship. Parallel to this, a curricular and methodological redirection 
of the universities and educational departments becomes essential for the qualif i-
cation of teacher-researchers, as well as the encouragement of scientif ic expositions 
originating and disseminated in the Basic Education environment. 
Keywords: Scientif ic research, Young Researchers; South-Western Amazon.

INTRODUÇÃO

A Educação Científ ica é uma das principais habilidades do século 
XXI, tempo marcado pela sociedade intensiva de conhecimento, contituin-
do referência fundamental de toda a trajetória de estudos básicos e supe-
riores, com destaque especial aos tipos diversif icados de Ensino Médio e 
Técnico (DEMO, 2010, p. 15). Nessa dimensão, a pesquisa em sala de aula 
apresenta-se como uma forma de envolver estudantes e professores em um 
processo de questionamento de verdades dadas como prontas na perspec-
tiva do senso comum, propiciando a construção de novos conhecimentos.

Diante da necessidade de efetivação de políticas públicas voltadas à 
concretização da Educação Científ ica no país, as práticas desenvolvidas no 
contexto do Programa de Bolsas de Iniciação Científ ica Jr, fomentado por 
instituições como o CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tíf ico e Tecnológico) e as Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs) apre-
sentam-se como caminhos para se começar a pensar a pesquisa enquanto 
ambiente de aprendizagem no cotidiano curricular. 

Pedro Demo ressalta, dentre as contribuições dos Programas de IC 
(Iniciação Científ ica) para os estudantes, a oportunidade de aprender e pes-
quisar, habilidade mais básica para sua permanente renovação profissional, 
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de estudar melhor e aprender de maneira reconstrutiva, desenvolvendo uma 
postura ativa, tendo a escola não como uma instituição em que escuta aula, 
toma nota ou faz prova, mas onde reconstrói conhecimento sistematica-
mente (DEMO, 2012, p. 86). Em relação aos professores, o autor destaca 
a necessidade de constante busca de aperfeiçoamento e estudos capazes de 
assegurar o embasamento necessário para orientar um processo de pesquisa, 
o que requer domínio dos processos de investigação científ ica, vida aca-
dêmica e domínio de teorias e métodos de construção e reconstrução dos 
conhecimentos aplicados à Educação Básica (DEMO, 2012, p. 87). 

Nas últimas três décadas, o Brasil tem experimentado uma renova-
ção no desenvolvimento das pesquisas científ icas e tecnológicas em diversas 
áreas do conhecimento. Nesse contexto, destacam-se ações governamentais 
e políticas públicas destinadas a reduzir as desigualdades regionais no cam-
po da ciência, tecnologia e inovação, sobretudo aquelas articuladas no senti-
do de priorizar o incentivo ao desenvolvimento de pesquisas científ icas nas 
Regiões Norte e Nordeste do país.

A política de desenvolvimento regional, nos últimos anos, concen-
trou esforços na ampliação e no fortalecimento da infraestrutura f ísica 
relacionada a áreas como transportes, indústrias, comunicações, habi-
tação e energia (MONTEIRO NETO; CASTRO; BRANDÃO, 2017,  
p. 83). Entretanto, torna-se ainda necessário priorizar a formação de recur-
sos humanos e produção de conhecimento científ ico na Amazônia. Nesse 
sentido, apesar dos investimentos destinados à construção e ampliação de 
Instituições de Ensino Superior da Região Norte e da disponibilização de 
recursos por meio da abertura de diversos editais de fomento à pesquisa, 
as disparidades regionais ainda necessitarão de um longo percurso para 
serem diminuídas.

No presente artigo, portanto, buscamos contribuir com o debate em 
torno dos desaf ios à formação de jovens pesquisadores na Amazônia Sul-
-Ocidental, destacando as ações desenvolvidas nos últimos anos que pos-
sibilitam pensar novas perspectivas para a Educação Científ ica na região.   
As reflexões aqui empreendidas têm como proposta pensar a formulação de 
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questões que levem a  pensar sobre um princípio de desenvolvimento para 
a região que equilibre e valorize o humano e o científ ico, que reconheça a 
riqueza de suas identidades híbridas, possibilitando a configuração de uma 
Educação Científ ica a partir de um olhar que a projete para o futuro – não 
aquele desenhado pelo espírito colonizador, mas aquele pensado pelos pró-
prios amazônidas em colaboração com as demais regiões do país. 

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização do presente estudo, partimos de procedimentos do 
tipo qualitativo, envolvendo a consulta a fontes documentais como dados e 
relatórios disponíveis nos sites do CNPq e da Capes (Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior), a legislação educacional que 
normatiza a organização curricular de formação de professores no Brasil, 
memórias dos fóruns de debates realizados no contexto das reformulações 
curriculares recentes, além da análise de editais e documentos referentes às 
instituições voltadas à promoção da formação científ ica no país, sobretudo 
aquelas voltadas à Educação Básica. 

A partir de uma visão abrangente de “ciência” como conjunto de co-
nhecimentos científ icos presentes nas diversas áreas do saber, temos como 
proposta refletir sobre o papel da educação científ ica para além concepção 
voltada unicamente ao componente curricular “Ciências”, no Ensino Fun-
damental, ou Química, Física e Biologia, no Ensino Médio.

A pesquisa envolveu ainda estudo bibliográf ico sobre conceitos rela-
cionados à Educação Científ ica na perspectiva de Demo (2003; 2006; 2010; 
2012)  e Lima e Moraes (2012). Reforçamos que o objetivo neste estudo 
foi buscar subsídios para discutir a necessidade de se repensar a Educação 
Científ ica no contexto da Educação Básica, desviando-nos da pretensão de 
desenvolver uma discussão terminológica.

A PESQUISA NA AMAZÔNIA: ENTRE OS ESTEREÓTIPOS 
DO PASSADO E AS DEMANDAS DO PRESENTE

Desde os relatos dos viajantes do século XVI, o imaginário sobre a 
Amazônia, tem se construído na perspectiva do pensamento externo aos 
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que nela vivem. Assim, ao longo dos anos, tem-se erigido sobre a região 
uma construção discursiva que se desenha a partir do olhar do “outro” 
(PIZARRO, 2012, p. 33), muitas vezes, pautada em estereótipos e visões 
pré-concebidas. Ao tomarmos como base os “estudos científ icos” e relatos 
dos viajantes sobre a região, que incluem desde o século XVI, até os estu-
dos científ icos do presente século XXI, observamos que se construiu sobre 
a Amazônia um discurso hegemônico que endossa uma visão colonialista, 
calcada na fabricação de uma imagem dos amazônidas como um povo su-
balterno e atrasado. 

Conforme analisa João de Jesus Paes Loureiro (2003), quando da che-
gada europeus à região, no século XVI, os povos aqui encontrados apresenta-
vam uma cultura não voltada à acumulação de bens e riquezas, pautando-se 
muito mais em uma ideia de autossubsistência e dedicando-se a atividades 
que não se coadunavam com os interesses do emergente mercado capitalista 
da época. Construíam-se, assim, em torno dos povos amazônidas os este-
reótipos de “preguiçosos, inaptos ao trabalho e de pouca aspiração pessoal” 
(PAES LOUREIRO, 2003, p. 39), que reverberariam ainda hoje no meio 
científico e nas políticas públicas voltadas ao desenvolvimento da região.

Como reflexo desse processo, a região tem cumprido historicamente 
o papel que lhe foi outorgado, de desvalorização da própria cultura para 
atender às demandas dos problemas que lhe são externos. Nessa perspecti-
va, em pleno século XXI, observamos se perpetuar no contexto científ ico a 
velha prática de tempos passados, de ver as questões internas relacionadas à 
região serem decididas à margem dos que nela vivem.

As políticas de desenvolvimento regional pensadas para a Amazônia 
refletem, assim, essa visão de “fora” para “dentro”, endossando discursos 
caducos, interpostos no imaginário social e amplif icados pela mídia; re-
forçando a imagem da “abundância de recursos inexplorados” e de “vazio 
humano”. Torna-se imprescindível, portanto, a ruptura com essa visão co-
lonialista que ainda impera nas instituições que fomentam a pesquisa em 
nível nacional, para que realmente ocorram mudanças no quadro da falta de 
pesquisadores e no baixo índice de produção científ ica da região. É preciso 
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romper com essa perspectiva simplista sobre a Amazônia, pois ela é muito 
mais complexa que isso, sendo necessários estudos e pesquisas que dialo-
guem com a realidade da região em toda a sua heterogeneidade. 

Além da necessidade de reconhecimento de suas identidades e de 
sua importância, associada à valorização de pesquisas científ icas pensadas 
pelos próprios habitantes da região, outro fato ignorado nessas pesquisas 
que enfatizam o “atraso” amazônico é a desvalorização dos saberes da área 
das Ciências Humanas. Se a formação de pesquisadores na região tem se 
voltado essencialmente para essa área, por que, então, não atentar para esse 
dado e não investir também em pesquisas que se debrucem sobre o desen-
volvimento de inovações na área dos saberes pedagógicos que respondam às 
questões postas pela realidade local? 

O esforço evidente nas políticas de pós-graduação para a Amazônia 
tem se configurado no sentido de “importar” e “f ixar” pesquisadores na 
Região. Em um primeiro momento, essa medida pode até amenizar a situa-
ção. Entretanto, esta ação tem se mostrado  insuficiente, tendo em vista que 
o que se observa, muitas vezes, é o trânsito frequente de pesquisadores, que 
acabam retornando a suas localidades de origem, e, quando permanecem, 
raramente conseguem romper com a visão estereotipada sobre a região.

No caso específ ico da Amazônia, os desaf ios em relação à Educação 
Científ ica são enormes, uma vez que grande parte das atividades de forma-
ção de recursos humanos na região é pontual, e principalmente concentra-
da próximo a cidades como Manaus e Belém, propiciando pouco apoio à 
demanda nos Estados do Acre, Rondônia, Roraima, Amapá e Tocantins. 
Como observamos, o desaf io logístico enfrentado pelos Estados da Ama-
zônia deve ter seu enfrentamento iniciado a partir da descentralização e 
melhor direcionamento do processo de formação de pesquisadores, sendo 
essencial a formação de técnicos e gestores especializados de modo equâni-
me em todas as suas mesorregiões. 

É válido destacar, nesse contexto, a ampliação da oferta de cursos su-
periores ocorrida na região nos últimos anos, com a instalação dos Institu-
tos Federais e diversas faculdades particulares, seja na modalidade presencial 
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ou educação a distância. Contudo, essas ações não foram ainda suficientes 
para suprir a demanda de pesquisadores requerida pelas instituições de pes-
quisa que têm lançado Editais de Fomento voltados essencialmente à área 
da ciência, tecnologia e inovação.

No caso da Amazônia Sul-Ocidental, isso revela um dos maiores de-
saf ios ao desenvolvimento de pesquisas científ icas, uma vez que a maioria 
dos editais das agências de fomento têm como público-alvo pesquisadores 
das áreas das Ciências da Saúde; Ciências Biológicas e das Engenharias e 
Computação. Tal fato revela, por um lado a necessidade de pesquisadores 
nessas áreas, mas também aponta para o descompasso entre as políticas pú-
blicas voltadas ao desenvolvimento regional e as realidades locais.  

A maioria dos estudos que abordam a necessidade de investimentos 
em pesquisas científ icas na Região Norte, normalmente assinados por insti-
tuições sediadas nas regiões Sudeste e Sul do país, são unânimes em apontar 
a Amazônia como “vazio demográfico”, ressaltando sempre o “atraso” da 
região frente aos “avanços da ciência e tecnologia” recentes. Não ignora-
mos o fato de ser evidente a necessidade de maior empenho por parte dos 
Estados da Região Norte em ações mais propositivas para a formação de 
pesquisadores e o desenvolvimento de pesquisas científ icas. Contudo, o 
que parece ser ocultado sempre, nesses estudos, é que historicamente, des-
de séculos a f io, a Amazônia sempre foi alvo de uma visão estereotipada e 
preconceituosa. Ignora-se, não despretensiosamente, que o modus vivendi 
da região segue uma lógica não subordinada ao capital, como ocorre nas 
regiões consideradas “mais desenvolvidas” de nosso país. 

Diante desse panorama, torna-se necessário um movimento paralelo 
no sentido de incentivar a formação de pesquisadores da própria região em 
nível de pós-graduação nas áreas do conhecimento consideradas essenciais 
no modelo voltado à ciência, tecnologia e inovação, respeitando-se também 
as demandas locais. Apresentar a ideia de uma ciência multifacetada, envol-
vendo as diversas áreas de abordagem trabalhadas pelo CNPq, desde a Edu-
cação Básica, apresenta-se, pois, como um caminho viável para desmistif icar 
essa concepção. 
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DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA A EDUCAÇÃO 
CIENTÍFICA NA AMAZÔNIA SUL-OCIDENTAL

O Brasil enfrenta diversos desaf ios no tocante ao desenvolvimento e 
à consolidação de seu sistema científ ico. Dentre eles, um dos principais diz 
respeito à latente desigualdade na distribuição de investimentos voltados 
ao f inanciamento e ao fomento de pesquisas científ icas nas diversas mesor-
regiões do país. Diante desse panorama, a efetivação de políticas públicas 
voltadas à Educação Científ ica  perpassa pela necessária atenuação dessas 
desigualdades regionais na distribuição de recursos voltados à pesquisa cien-
tíf ica, associado ao consequente incremento da qualidade dessas atividades.  

Uma breve análise dos dados produzidos pelo CNPq e pela Capes, 
principais agências brasileiras de f inanciamento da pesquisa científ ica, re-
vela a discrepância na distribuição de Bolsas de Apoio à Pesquisa, que ano 
após ano pemanece com patamares de distribuição não equânimes. Tome-
-se como exemplo a Distribuição de Bolsas em vigência no ano de 2019  
no país:

 Tabela 1 – Distribuição das Bolsas de Apoio à Pesquisa  
no Brasil (2019)

Região
População

(%)
Pesquisadores* (%)

Bolsas no País 
(%)

IC Jr
(%)

Norte 17.707.783 08% 15.826 07% 3.560 04% 341 03%

Nordeste 56.915.936 28% 45.321 21% 13.093 17% 1.096 11%

Centro-
Oeste

15.660.988 08% 18.943 09% 6.159 08% 739 07%

Sudeste 86.356.952 42% 90.742 42% 41.086 53% 6.884 68%

Sul 29.439.773 14% 46. 457 21% 13.982 18% 1.118 11%

Brasil 206.081.432 217.289 77.880 10.178

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do CNPq2 e da Capes*3.

2  CNPQ. Projetos e Bolsas em Vigência – 2019. Disponível em: <http://efomento.cnpq.br/
efomento/distribuicaoGeografica/distribuicaoGeografica.do?metodo=apresentar>. Acesso em 
12 ago. 2019.

3  Capes. Distribuição dos pesquisadores e pesquisadores doutores segundo a região 
geográfica. Disponível em: <http://lattes.cnpq.br/web/dgp/por-regiao1>. Acesso em 12 ago. 
2019. 
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O quantitativo geral de “Bolsas no País” analisado nesta tabela refe-
re-se às Bolsas de Apoio Técnico, Bolsas de Desenvolvimento Tecnológico 
e Industrial,  Bolsas de Doutorado, Bolsas de Extensão em Pesquisa, Bolsas 
de Fixação de Doutores, Bolsas de Iniciação Científica, Bolsas de Iniciação 
Científica Júnior, Bolsas de Iniciação Tecnológica e Industrial, Bolsas de 
Mestrado, Bolsas de Pesquisador/Especialista Visitante, Bolsas de Pós-dou-
torado, Bolsas de Produtividade em Pesquisa e Tecnologia. Evidencia-se, nes-
se percentual, uma grande concentração dos investimentos na região Sudeste 
e, em menor escala, na Região Sul, seguida da Região Nordeste, esta última 
fruto de políticas recentes voltadas à diminuição das desigualdades regionais. 
A soma da porcentagem de Bolsas distribuídas no país de todas as regiões 
(Sul, Centro-Oeste, Norte e Nordeste) não chega ao total investido na região 
Sudeste, que é responsável por mais de 50% de todo investimento no ano de 
2019, embora não tenha o dobro de pesquisadores ou de população, o que 
indica explícito favorecimento em relação a uma das regiões do país.

No que diz respeito às Bolsas de Iniciação Científ ica Jr, as desigual-
dades são ainda maiores, sendo que toda a Região Norte detém o percentual 
ínf imo de apenas 03% das Bolsas disponibilizadas pelo CNPq, frente aos 
68% da Região Sudeste, ao igual quantitativo de 11% das Regiões Sul e Nor-
destes e de 07% da Região Centro-Oeste. É interessante notar que o alegado 
critério de distribuição de Bolsas em sua proporcionalidade, de acordo com 
a população não se sustenta, tendo em vista que as regiões Norte e Centro-
-Oeste detêm ambas cerca de mesmo percentual de 08% da população brasi-
leira, tendo quase o mesmo número de pesquisadores, e tanto o número de 
Bolsas em geral quanto de Bolsas de Iniciação Científ ica Jr apresentam-se 
com o dobro de discrepância.

Diante dos dados apresentados, a alternativa a essa centralização per-
passa necessariamente pela necessidade de compreensão das complexas re-
lações históricas e geográf icas que marcam o país ao longo dos séculos. Na 
primeira década do século XXI, algumas ações governamentais intentaram 
reduzir essas desigualdades regionais, dentre elas a criação das Fundações de 
Amparo à Pesquisa (FAPs) e o aumento no volume de investimentos para 



2076

a ampliação da infraestrutura de pesquisa brasileira, especialmente com os 
recursos do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), como 
os fundos setoriais, além de recursos da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes) do Ministério da Educação (MEC).

Entretanto, nesta segunda década do século XXI, devido às progres-
sivas ações de contingenciamentos de despesas empreendidas pelo Governo 
Federal, intensif icadas a partir de 2015, notamos a configuração de um ce-
nário de recrudescimento em relação à subvenção de recursos para a pesqui-
sa científ ica no país. O gráf ico a seguir demonstra a oscilação dos investi-
mentos da agência f inanciadora neste período:

Gráfico 1 – Painel de Investimentos do CNPq em Bolsas no país (2011-2019)

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do CNPq (Painel de Investimentos 
– Bolsas de Pesquisa no País. Disponível em: <http://memoria.cnpq.br/painel-de-

investimentos>. Acesso em: 02 de ago. 2019).

Com os sucessivos cortes e contingenciamentos orçamentários desde 
2015, agravando-se com a aprovação da Emenda Constitucional 95/2016, que 
trouxe novas diretrizes ao “Teto dos Gastos”, o número de bolsas diminuiu 
drasticamente, mesmo sendo elas priorizadas pelas  agências de financiamento 
em seu quadro de orçamento em detrimento dos demais investimentos.

Diante deste complexo panorama, mesmo com avanços em direção 
à Educação Científ ica na Região Amazônica identif icados nas últimas dé-
cadas, são ainda muito expressivos os desaf ios à sua concretização. Além da 
centralização dos recursos destinados à subvenção de pesquisas científ icas, 
a aproximação da universidade com as escolas de Educação Básica constitui 
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outra demanda que necessita ser superada. Torna-se imprescindível para tal 
a criação de uma rede de interação entre pesquisadores das universidades, 
professores e estudantes da Educação Básica com o objetivo de tornar a sala 
de aula o espaço primordial da pesquisa, local em que se iniciam as desco-
bertas e se estimula a motivação para apreender através da vida.

O governo brasileiro, em suas diversas instâncias, precisa considerar 
a Educação Científ ica uma estratégia para o desenvolvimento econômi-
co e social do País. Entretanto, para se aplicar e colher resultados de uma 
estratégia que redunde nesse desenvolvimento, torna-se necessário efetivo 
interesse político e grande investimento f inanceiro em educação, ciência e 
tecnologia. Deve-se considerar, portanto, que esses resultados serão alcan-
çados a longo prazo. Para tanto, um dos desaf ios iniciais será melhorar a 
qualif icação dos professores da Educação Básica, conforme recomendam as 
metas 15 e 16 do Plano Nacional de Educação, que preceituam que “todos 
os professores e as professoras da educação básica possuam formação espe-
cíf ica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhe-
cimento em que atuam” e que, até 2024, pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) dos professores da educação básica, possuam formação em nível de 
pós-graduação.

Outro grande desaf io se coloca aos membros da comunidade cien-
tíf ica brasileira no sentido de romperem os muros das universidades e lu-
tarem efetivamente para mudar o ensino que se apresenta como altamente 
informativo para uma perspectiva transformadora e criativa. Essa mudança 
de paradigma deve, necessariamente, começar pela transformação no ensino 
dentro do contexto da própria universidade, se estendendo a todos os níveis 
de ensino sem privilégio de um em detrimento de outro.

De nada adiantará essa mudança de paradigma se não houver inves-
timentos efetivos e massivos para dotar as escolas públicas de laboratórios 
didáticos e infraestrutura necessária para proporcionar que os estudantes 
da Educação Básica aprendam a utilizar do método científ ico na busca de 
respostas para os problemas de sua realidade circundante em vez de simples-
mente “absorver conhecimentos científ icos”. 
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Outra ação necessária é a ampliação dos Programas de Iniciação 
Científ ica no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. A inserção dos es-
tudantes da Educação Básica em atividades como a leitura e escrita de textos 
científ icos, como projetos, relatórios, resumos e artigos, além da delimita-
ção de temas de pesquisa, processo de coleta e análise de dados, contribui 
para a construção gradativa da autonomia científ ica dos bolsistas, desper-
tando-os para a carreira acadêmica e para o espírito científ ico. 

Nesse contexto, torna-se imprescindível que as instituições de fo-
mento reajustem o valor da Bolsa de ICJ, cotada atualmente em apenas 
R$100,00. Esse valor tem permanecido inalterado desde sua criação, em 
2003. Ao realizarmos uma análise comparativa do valor da Bolsa de ICJ 
pago em 2003 e valor do salário mínimo pago no mesmo ano, percebemos 
uma enorme defasagem entre eles. Em 2003, a Bolsa de ICJ equivalia a 
um percentual de mais de 41% do valor do salário mínimo, cotado em R$ 
240,00 à época (DIEESE, 2019). Atualmente,  tomando como referência 
o salário mínimo de R$ 998,00, percebemos que o valor da Bolsa equivale 
a apenas  10% desse percentual. Houve uma perda de 300% no valor da 
Bolsa de ICJ no comparativo com o salário mínimo. Há a necessidade de 
reposição desse quantitativo para que a Bolsa de ICJ volte a ser interessante 
para os estudantes e possa de fato fomentar a pesquisa na Iniciação Cientí-
f ica da Educação Básica. Para os mais ortodoxos, que não concordam com 
a análise baseada na indexação de atividades ao valor do salário mínimo, 
tome-se como base a inflação of icial do período de 2003 a 2018, confor-
me dados do IPC – Índice de Preços ao Consumidor (FIPE, 2019). Nessa 
análise, se somados os índices da inflação ano a ano, desde 2003, chega-se a 
um quantitativo de 99,63%. Nesse contexto, percebemos que pelos índices 
da inflação of icial, o valor da Bolsa de ICJ deveria ter no mínimo dobrado, 
devendo ser reajustado, em 2019, para, no mínimo, o valor de R$ 200,00.

Além de serem poucas as cotas de Bolsas de ICJ disponibilizadas aos 
estudantes da Educação Básica, a defasagem do valor pago aos estudantes 
denuncia a condição precária do Bolsista que utiliza esse recurso para sanar 
minimamente suas despesas com transporte e alimentação. Esse valor não 
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viabiliza sequer a compra de materiais de pesquisa básicos, como livros, ma-
teriais paradidáticos ou computadores; tampouco possibilita a realização de 
visitas a  laboratórios e museus,  traslado para eventos científ icos dentro 
da mesma cidade ou a compra de um simples pôster para apresentação do 
resultado de sua pesquisa. 

Diante da ausência de uma política pública de Educação Científ ica 
de caráter universalista, visto que a ICJ atinge poucos alunos da escola pú-
blica, nos questionamos se o Estado brasileiro não tem encarado esta como 
mais uma política compensatória, como foram, por exemplo, os programas 
de alfabetização, de merenda escolar, Bolsa Escola e Bolsa Família. É típi-
co dessas políticas inclusivas compensatórias visarem à correção de lacunas 
deixadas pelas insuficiências das políticas universalistas. Faz-se, assim, ne-
cessário que a ICJ seja encarada como uma prioridade, a f im de promover 
as mudanças sociais requeridas pelo país.

Uma possível perspectiva de avanço para a Educação Científ ica é 
a realização com maior frequência de Feiras de Ciências ou do Conheci-
mento, que são por natureza excelentes espaços não formais de divulgação 
científ ica, envolvendo grande valor formativo desde o início das pesquisas 
até a socialização dos trabalhos, envolvendo, geralmente, grande parte da 
comunidade. A frequência da realização e participação dos estudantes da 
Educação Básica nesses eventos pode contribuir para despertar o interesse 
em conhecer melhor sua realidade, seja ela no viés social, econômico, na-
tural, político, entre outros aspectos. A partir da inserção dos estudantes 
em atividades que os levem a observar e investigar cientif icamente os fatos 
do mundo que o cerca, torna-se possível construir, desde cedo, habilidades 
para planejar e executar experiências e projetos que os levem adquirir con-
f iança resolução de problemas com uma visão criativa e crítica.

Pesquisas recentes acerca da percepção social do brasileiro sobre a 
ciência e da tecnologia revelaram grande interesse da população pelo tema. 
De acordo com a enquete, realizada em 2015 e publicada em 2017 pelo 
Centro de Gestão em Estudos Estratégicos (CCGE) e pelo Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), esse elevado interesse não se  
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traduz em grande conhecimento e informação sobre o assunto, uma vez que 
87% dos entrevistados não souberam informar o nome de nenhuma ins-
tituição científ ica do país, enquanto 94% deles não conhecem o nome de 
nenhum cientista brasileiro (CGEE, 2017).

A pesquisa revelou ainda que metade dos brasileiros associa ao cien-
tista a imagem de uma pessoa inteligente que faz coisas úteis para a huma-
nidade. Cerca de 74% dos entrevistados veem características positivas nes-
ses profissionais, diante de um percentual de 22% que acham que servem a 
interesses econômicos, se interessam por temas distantes das realidades das 
pessoas ou são “excêntricos de fala complicada”. 

A mudança na percepção dos brasileiros sobre a imagem dos cientis-
tas tem grande influência do acesso às novas mídias e tecnologias. Outrora 
erroneamente apresentados como pessoas excêntricas, geniais, desleixadas, 
dedicadas ao trabalho com temas de grande complexidade, traduzindo-se 
a atividade científ ica como não acessível a todos (MARTINEZ, 2016), os 
cientistas têm sido personagens frequentes na mídia e em espaços de educa-
ção informal. 

Conhecer o universo de referências científ icas que envolvem o jo-
vem do século XXI se apresenta como um passo decisivo para a formação 
de novos cientistas no Brasil. Com o advento da internet, os estudantes 
têm acesso rápido e fácil à informação. Apresenta-se, portanto, a neces-
sidade de lidar com esse acesso enquanto aliado e não como empecilho à 
construção de novos saberes. Dessa forma, ensinar os estudantes a pensar 
como cientistas em vez de reproduzir o conhecimento contido nos livros 
didáticos torna-se uma das tarefas mais prementes do trabalho docente  
na atualidade.

São necessárias também ações de divulgação científ ica que subsidiem 
a formação de jovens cientistas e de profissionais especializados na área do 
jornalismo científ ico, criando uma rede de comunicação e divulgação da 
ciência capaz de romper as barreiras que separam a academia da sociedade.

Ainda nas séries iniciais, os profissionais da educação têm um pa-
pel fundamental, que é não bloquear a criatividade das crianças, instigar 
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a curiosidade e proporcionar oportunidades de investigação por meio das 
quais elas elaborem questionamentos que partam de sua realidade circun-
dante. A criança é um cientista natural, contudo, de uma forma sutil, a 
escola tem contribuído para a perda dessa curiosidade natural durante o 
percurso formativo dos estudantes. 

Nessa dimensão,  o caminho para a transformação da Educação Cien-
tíf ica como uma política prioritária no País depende da superação de gran-
des desaf ios: a ampliação do  acesso dos estudantes das escolas públicas ao 
Programa de ICJ; o reajuste das Bolsas de ICJ para possibilitar aos estu-
dantes a adesão e permanência no Programa; formação e incentivo de pro-
fessores orientadores e supervisores para orientar estudantes da Educação 
Básica; o fomento, seja através de subsídios, compra de materiais, concessão 
de Bolsas ou alocação de recursos destinados para f ins de aplicação prática 
da ciência no cotidiano escolar; a, por meio da promoção de feiras do conhe-
cimento e eventos científ icos voltados ao público estudantil; além da efetiva 
aproximação entre as universidades e as escolas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Iniciação Científica, desde a Educação Básica até o Ensino Supe-
rior, tem fundamental importância na formação humana, pois possibilita aos 
alunos desenvolverem novas estratégias de aprendizagem e resolução de pro-
blemas identificados em sua realidade circundante. Porém, se observarmos o 
atual panorama da Educação brasileira, a Educação Científica tem sido uma 
das últimas prioridades. Cabe a Iniciação Cientifica, o instrumento de maior 
relevância na formação escolar, sendo responsável por proporcionar aos es-
tudantes a construção do processo do conhecimento desde o levantamento 
de problemas, a construção de hipóteses e procedimentos de pesquisa, para, 
então, se vislumbrar novas descobertas no vasto campo do conhecimento. 

Através da pesquisa, o estudante da Educação Básica pode ter acesso ao 
mundo da ciência e a oportunidade de apresentar os resultados de seus estudos 
em Feiras Científicas, Congressos, Seminários e afins, além de publicar seus 
trabalhos em revistas cientificas. Para isso, é indispensável o envolvimento do 
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corpo docente e, principalmente dos orientadores nos Programas de Iniciação 
Científica, além de ações concretas por parte do governo no sentido da valori-
zação dos docentes que atuam da Educação Básica. 

A ciência passa por um momento de instabilidade no Brasil. Perde 
pessoas que saem do país, e o mesmo perde a capacidade de responder e 
resolver seus problemas. Os constantes cortes de verbas deixam os estudan-
tes cheios de incertezas em um país que não trata a Educação, a Ciência e 
a Tecnologia como investimento, mas como gasto. Os Editais destinados 
ao f inanciamento de Bolsas de ICJ (Iniciação Científ ica Jr) são fundamen-
tais para a continuação das pesquisas, porém sua continuidade é incerta.  
As Bolsas apresentam valores irrisórios, defasados e que há muito tempo 
não passam por reajustes, na ICJ de apenas R$ 100,00 e na IC de R$ 400,00. 
Nesse contexto, ser Bolsista de Iniciação Científ ica tanto na Educação Bá-
sica quanto na Graduação, apresenta-se como uma ação de resistência, uma 
forma de insistir acreditando no potencial investigativo do ser humano 
frente ao desalento e ao descaso do poder público com a Educação. A sensa-
ção é de desconstrução do futuro.

A ciência gera oportunidades, recursos, riquezas que podem trans-
formar a vida das pessoas. É preciso que todos os benefícios dela advindos 
sejam colocadas a serviço da população.  Pouco as escolas fazem para estimu-
lar seus alunos a fazer ciência e raramente divulgam seus resultados. 

É comum associar o conhecimento cientif ico às áreas de Ciências 
Naturais, excluindo-se os campos das humanidades e das linguagens como 
se neles não fosse possível fazer ciência. Mas, a verdade é que a ciência per-
meia todas as áreas do conhecimento, possibilitando o desenvolvimento da 
capacidade criativa dos alunos e buscando soluções para a complexidade 
do funcionamento do mundo à sua volta. Fazer ciência desde a Educação 
Básica signif ica estimular o aluno a pensar de maneira criativa, formular 
perguntas, despertar o entusiasmo a cada resposta que descobre, e divulgar 
os resultados das descobertas empreendidas. 

A falta de atividades voltadas à Iniciação Científ ica na Educação Bá-
sica contribui para que os estudantes cheguem despreparados na graduação, 
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apresentando grandes dif iculdades para o desenvolvimento das atividades 
propostas.  Nesse aspecto, observam-se dif iculdades como falta de fluência 
na leitura e interpretação de textos, apresentação de seminários, produção 
de artigos científ icos, resumos, resenhas, relatórios. Enfim, uma deficiência 
geralmente comum no âmbito do Ensino Superior, que não deveria existir 
se todo esse processo fosse trabalhado desde o Ensino Básico. 

A realidade ainda consiste no distanciamento dos estudantes em rela-
ção à construção do conhecimento científ ico, por não terem sido ensinados 
a isso. Não é propiciado um ambiente que fomente o conhecimento, curio-
sidade, criatividade, sensibilidade, imaginação, confiança, paciência, e su-
porte f inanceiro. Enquanto produzir ciência não for prioridade, o subsídio 
à iniciação científ ica não vier desde a educação Básica e o país viver apenas 
o academicismo científ ico será quase impossível questionar a complexidade 
dos problemas sociais e achar possíveis soluções em meio ao contexto de 
crise que assola o país nas últimas décadas. 

Nesse contexto, tornam-se imprescindíveis ações efetivas para a for-
mação de jovens pesquisadores, f ixação de pesquisadores e a nucleação de 
novos grupos de pesquisa voltados à educação para a ciência. A ampliação e 
a regularidade na oferta de Bolsas de Iniciação Científ ica Jr apresentam-se 
como um caminho necessário para a diminuição das desigualdades regio-
nais, auxiliando na produção e disseminação de pesquisas científ icas pro-
duzidas na Amazônia. Dessa forma, vislumbra-se maior quantitativa de po-
líticas promotoras do envolvimento de estudantes da Educação Básica em 
atividades científ icas orientadas, promovendo a mobilização da população 
escolar em torno dos temas sobre a importância da Educação, Ciência e Tec-
nologia, contribuindo, assim, para a popularização desses saberes de forma 
mais integrada e sistemática.
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INTRODUÇÃO 

O Reassentamento Cristo Rei se localiza no município de Chiapet-
ta/RS, foi criado em 2001 quando aproximadamente quarenta famílias de 
agricultoras e agricultores saíram da Comunidade Capinzal no município 
de Constantina/RS por conta da redemarcação da Reserva Indígena de Ser-
rinha em 1996. O processo de redemarcação gerou muito debate e conflito 
entre agricultores brancos, que queriam permanecer no local e o povo Kain-
gang que pautava a retomada do território.

O conflito pode ser analisado como fruto de um processo histórico 
que foi desenvolvido por décadas do século XX e possuía raízes seculares, 
mais especif icamente fruto da colonização branca a partir do século XVI. 
Como coloca Helen Ortiz em sua Dissertação de Mestrado O banquete dos 
ausentes, antes da chegada dos europeus o atual estado do Rio Grande do 
Sul era povoado por diversas sociedades nativas, esta ocupação data de cer-
ca de doze mil anos atrás e os restos materiais de suas culturas originaram 
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diversos sítios arqueológicos que comprovam esta ocupação (2006, p. 54). 
Com a vinda dos europeus, principalmente espanhóis, portugueses e ingle-
ses para a atual América, a formação econômico-social dos povos originários 
sofreu influência, a territorialidade foi um destes aspectos, pois a extração 
de matéria-prima necessitava de expansão territorial feita pelos europeus.

No início da colonização, o corpo e o trabalho dos povos nativos fo-
ram escravizados, posteriormente esta prática se tornou mais rarefeita devi-
do ao extermínio dos povos, sendo substituída pela escravidão de pessoas 
sequestradas do continente africano. O genocídio da escravidão, dos ban-
deirantes e de outras incursões na costa e no interior da colônia traçou a 
barbárie no continente Americano, que continuou ao longo dos séculos.

No século XIX começam a ser criadas as reservas indígenas no Rio 
Grande do Sul, dentre os fatores de demarcação daqueles territórios, segun-
do José Nascimento em seu livro Muita terra para pouco índio, estava a 
pressão dos latifundiários em amenizar os conflitos que ocorriam devido à 
resistência indígena no estado frente a invasão de suas terras; gerar rendas 
para o Estado com a venda de terras que para isso precisavam estar livres 
de “índios”; e “civilizar” transformando-os de “selvagens” em brasileiros 
sedentarizados e produtores de excedentes agrícolas com expressão no mer-
cado (2014, p. 43-45). 

Como estudado no trabalho de conclusão de mestrado de Claudia 
Aresi Transformações culturais e território: o Kaingang da Reserva Indígena 
de Serrinha – RS, com a chegada dos imigrantes alemães e italianos esta 
situação se agravou pois os descendentes dos mesmos nas colônias velhas 
de Novo Hamburgo, São Leopoldo, Caxias do Sul, Veranópolis e outras, 
necessitando de terra foram ocupando, com o aval, ação ou omissão do Es-
tado, as terras pertencentes aos povos indígenas (2008, p. 60). A Reserva 
Indígena de Serrinha se insere neste contexto de expropriação do território 
Kaingang no estado, segundo José Nascimento ela foi

criada e demarcada em 1848, medindo aproximadamente 10 léguas [...] Na década 
de 1910, a mesma foi dividida em duas, ficando Nonoai ao norte e, mais ao sul, a 
Serrinha, reduzidas em relação à demarcação original. Assim a Serrinha, demarcada 
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em 1912, ficou com 11.950 hectares mas, em 1949, foi criada uma reserva florestal de 
6.624 hectares, retirados desta. Finalmente, em 1962, a presente reserva indígena foi 
totalmente ocupada e seus habitantes fugiram para outra. (2014, p. 41)

A partir da criação de uma área de Reserva Florestal em 1949, mesmo 
com o protesto dos Kaingangs a área foi progressivamente sendo ocupada 
por agricultores brancos até a ocupação completa na metade do século XX 
(NASCIMENTO, 2014, p. 50 e 51). Como estudou Joel Carini na década 
de 1990 o povo Kaingang avança pela retomada da área, demanda que entra 
em confronto com os interesses dos ocupantes brancos da época, gerando 
um conflito agrário entre estes dois grupos sociais (2008, p. 161).

REDEMARCAÇÃO DA RESERVA  
INDÍGENA DE SERRINHA

No relatório f inal da Comissão Nacional da Verdade é publicizada 
a barbárie da Ditadura Civil Militar contra os povos originários do país1, 
inclusive perpetrado por órgãos estatais como o Serviço de Proteção ao Ín-
dio-SPI (COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE, 2005). No período 
da redemocratização os povos originários se articulam através da União das 
Nações Unidas-UNI2, onde o destaque se deu para a representação de Ail-
ton Krenak e Álvaro Tukano no processo da Constituinte de 1988. Acom-
panhados de lideranças indígenas de vários locais do país apresentaram 
uma proposta popular de emenda a Constituição com 45 mil assinaturas  
(ÍNDIO CIDADÃO?, 2014). Com a grande mobilização dos povos ori-
ginários houveram avanços legais, como o direito originário sobre a ter-

1  “Como resultados dessas políticas de Estado, foi possível estimar ao menos 8.350 indígenas 
mortos no período de investigação da Comissão Nacional da Verdade, em decorrência da ação 
direta de agentes governamentais ou da sua omissão. Essa cifra inclui apenas aqueles casos 
aqui estudados em relação aos quais foi possível desenhar uma estimativa. O número real de in-
dígenas mortos no período deve ser exponencialmente maior, uma vez que apenas uma parcela 
muito restrita dos povos indígenas afetados foi analisada e que há casos em que a quantidade 
de mortos é alta o bastante para desencorajar estimativas.” (COMISSÃO NACIONAL DA VER-
DADE, 2005, p. 205)

2  “[...] foi a partir da UNI que nós descobrimos índios no Brasil, índios fora do Brasil e fizemos 
uma grande articulação latino-americana e criamos o Conselho Mundial dos Povos Indígenas.” 
(ÁLVARO TUKANO, julho de 2010. In. LOPES, 2014, p.100).
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ra, o usufruto do solo e o f im da tutela, como consta no capítulo XVIII  
da Constituição:

CAPÍTULO VIII
Dos Índios
Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, cren-
ças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens[...]
Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingres-
sar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público 
em todos os atos do processo. (1988)

Essa articulação garantiu na principal carta legal da República Fede-
rativa do Brasil que os povos originários teriam direito sobre as terras que 
ocupavam, estimulando a luta já histórica por demarcação no país. Além 
do movimento na Constituinte outras articulações eram feitas no país, no 
estado do Rio Grande do Sul o texto da Constituição Estadual também 
regulava a redemarcação das terras indígenas invadidas por brancos,

Art. 32. No prazo de quatro anos da promulgação da Constituição, o Estado realizará 
o reassentamento dos pequenos agricultores assentados em áreas colonizadas ilegal-
mente pelo Estado situadas em terras indígenas. (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 1989).

Foi nesta conjuntura de organização do movimento indígena e de 
conquista de direitos que os Kaingangs do estado voltaram a pautar a área 
de Serrinha, que se localizava em quatro municípios: Constantina, Três Pal-
meiras, Ronda Alta e Engenho Velho. A primeira tentativa se deu em 1993 
com a ocupação da área do absenteísta Rolf Thonnigs no município de 
Ronda Alta (CARINI, 2005, p. 35). A maioria das autoridades legislativas 
e executivas locais refutaram a demanda como escreve Joel Carini em seu 
livro Estado, índios e Colonos:

[...]desde que iniciou essa primeira tentativa de retomada da reserva pelos índios, a 
maioria das autoridades políticas municipais e regionais, desinformadas e/ou preocu-
padas na preservação de seus redutos eleitorais, lutou obstinadamente pela manuten-
ção dos colonos na área. (2005, p. 36) 
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Com a nítida intenção de grande maioria dos dirigentes políticos da 
região em defender a permanência dos agricultores brancos no local foi rea-
lizado um ato com a presença de aproximadamente mil pessoas brancas. A 
partir deste evento foi formada uma comissão com representações do execu-
tivo e legislativo dos quatro municípios, além do Sindicato dos Agricultores 
Rurais, agricultores, assessores jurídicos, deputados estaduais e represen-
tantes do governo que foram até Brasília para agenda com o Ministro da 
Justiça Maurício Corrêa. Na reunião o ministro se pronuncia favorável às 
demandas da recente comissão, demandando à FUNAI a retirada dos Kain-
gang da área ocupada, os ocupantes foram então transferidos para a reserva 
de Rio da Várzea (CARINI, 2005, p. 38-41). 

Este episódio retomou mais um conflito por terra no país que no es-
tado ganhou contornos próprios. A maioria dos conflitos agrários envolvem 
sem terras e/ou indígenas denunciando grandes latifundiários, donos de mi-
nas, entre outras personificações do capital. Porém neste caso se tratava de um 
conflito envolvendo um povo originário e agricultores familiares, tornando-se 
uma disputa com viés racial, muito mais do que econômico. A ação do Estado 
mostrou que a formação econômico-social em que ele está inserido é racista, 
pois suas ferramentas foram utilizadas para a retirada do povo Kaingang das 
suas terras, não para resolver o conflito entendendo a particularidade e con-
texto econômico, social, cultural e político de ambos os grupos. 

Em 1996 o povo Kaingang fez uma nova tentativa de retomada da 
área, desta vez acampando próximos à RS-324. Na entrada do acampamen-
to havia uma faixa que mostrava a demanda, “Serrinha estou de volta depois 
de muitos anos; por que eu sei que tu és a minha terra natal” (CARINI, 
2005, p. 43). Por conta desta mobilização e de outras que ocorriam em áreas 
do estado pelos indígenas, o Governo Estadual criou um grupo de trabalho 
que f icou responsável por analisar a situação destas demandas.

Este grupo de trabalho apontou para o direito à terra dos povos indí-
genas sugerindo que o Estado fizesse as demarcações, indenizando ou reassen-
tando os agricultores brancos, começam então à serem feitos os levantamen-
tos das primeiras propriedades dos agricultores. Em 1997 foi feito o primeiro 
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levantamento, sendo cadastradas 30 propriedades, com a indenização das fa-
mílias da primeira etapa começou a segunda (CARINI, 2005, p. 48, 50 e 51).

PROCESSO DE MIGRAÇÃO DOS BRANCOS DA ÁREA

Foram quatro os levantamentos realizados nas propriedades dos agri-
cultores brancos ocupantes da Terra Indígena de Serrinha, até onde cons-
tam nas fontes encontradas. No primeiro levantamento “[…] a Funai cadas-
trou 30 ocupantes (1997); no segundo levantamento, foram 127 famílias 
(1999); no terceiro, 298 famílias (2001) e no quarto e último, foram as 336 
famílias restantes (junho de 2003).” (CARINI, 2005, p. 74). 

Não foram encontradas fontes bibliográf icas sobre o reassentamen-
to das famílias de pessoas brancas posteriores a 2004. Contudo, conforme 
entrevista para a Rádio Planalto, em 2013, um grupo ainda buscava reassen-
tamento3.Até onde consta na bibliograf ia, em 2004, haviam nove reassenta-
mentos de agricultores brancos que eram provenientes da Terra Indígena de 
Serrinha, dentre eles o Reassentamento Cristo Rei, objeto e sujeito coletivo 
do presente trabalho. Na f igura abaixo podem ser vistos os reassentamen-
tos, os municípios onde foram instalados, o número de famílias reassenta-
das, em quantos hectares e o custo da aquisição pelo Estado.

Figura 1 – Reassentamentos de agricultores brancos migrantes da Reserva Indígena de Serrinha

Fonte: CARINI, 2005, p. 92.

3   Serrinha: famílias esperam há 12 anos para serem reassentadas. In. Rádio Planalto. Disponí-
vel em: http://rdplanalto.com/noticias/1095/serrinha-familias-esperam-ha-12-anos-para-serem-
-reassentadas. Acesso em: 25 abr. 2019.
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A maioria dos reassentamentos se localizaram na região norte e no-
roeste do estado, com exceção do Reassentamento Nova Madureira em 
Santana do Livramento, localizada no sudeste do estado. A maioria se lo-
calizando no norte por conta da proximidade com o antigo território e as 
relações de parentesco constituídas nele e que as famílias buscavam manter. 
O Reassentamento Cristo Rei, no município de Chiapetta foi o maior em 
hectares (750), e o segundo maior em número de famílias (40).

A partir de 1999 houve o aumento no número de assentamentos e reas-
sentamentos realizados no estado. O ano não por coincidência marca o come-
ço do governo de Olívio Dutra, governo composto por uma frente de parti-
dos de esquerda que tinham relações com movimentos sociais. Como explica 
César Augusto Ros em A política fundiária do governo da Frente Popular no 
Rio Grande do Sul (1999-2002): diretrizes, luta política e resultados atingidos:

[...]tal coalizão se distinguiu por apresentar um programa de governo oposto às dire-
trizes políticas nacionais do Governo reeleito de Fernando Henrique Cardoso, inte-
grado por uma coalizão de partidos de centro-direita, cujas premissas eram baseadas 
num ideário neoliberal. (2008, p. 59).

Em campanha e no plano de governo houve o comprometimento 
com a pauta da agricultura familiar. Essa construção se consolidou pela 
presença de Movimentos Sociais do Campo (Movimento dos Trabalha-
dores Sem Terra-MST, Movimento dos Atingidos por Barragens-MAB e 
Movimento de Pequenos Agricultores-MPA) na disputa do projeto que o 
mandato teria4. No mesmo ano da posse foi lançado o Plano Estadual de  

4  “[...] o governo de Olívio Dutra se constituiu numa espécie de antípoda da política nacional, 
posto que as suas diretrizes gerais se ancoraram na defesa da centralidade do papel do Estado 
como agente indutor do desenvolvimento econômico; na universalização do acesso às políticas 
sociais, encaradas como direitos do cidadão e um dever do Estado; e na defesa de uma radicali-
zação da democratização do Estado, mediante o estímulo das formas de democracia participati-
va criadas a partir da experiência do Partido dos Trabalhadores com o Orçamento Participativo. 
No âmbito da política agrária implantada pelo governo Olívio Dutra, observa-se que esta foi 
fortemente influenciada pela sintonia existente entre o Partido dos Trabalhadores (PT), principal 
agremiação política da coalizão do governo, e os movimentos sociais e entidades sindicais do 
campo. Por essa razão, as políticas voltadas ao fortalecimento das formas familiares de produ-
ção e a reforma agrária foram encaradas como estratégicas na proposta de desenvolvimento 
rural preconizada pela Frente Popular.” (ROS, 2008, p. 59).
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Reforma Agrária que contemplava nas suas ações o Programa de Reassenta-
mento de Agricultores Residentes em Áreas Indígenas, 

O intuito do governo do estado com o Programa de Reassentamentos de agricultores 
Residentes em Áreas Indígenas era, além de restituir ao agricultor a mesma extensão 
de terra que possuía dentro da área indígena, realizar concessão de uso de extensões 
de terras suficientes para tornar viável a agricultura familiar. (CARINI, 2005, p. 63).

Através do plano foram inaugurados 62 novos assentamentos e reas-
sentamentos no estado, em uma área de mais de 47 mil hectares, o maior 
número em vinte anos e somando os cinco governos antecessores (ROS, 
2008, p. 68). Um salto qualitativo analisado pela bibliograf ia se refere ao 
fato do governo ter assentado as famílias agricultoras de forma articulada 
com o desenvolvimento rural e não somente de forma episódica por algum 
conflito pontual por terra no estado. Porém uma contradição pontuada foi 
o fato dos assentamentos terem sido feitos na maioria através da aquisição 
de terras, fortalecendo o latifundiário e também o mercado de venda e com-
pra de terra no país5, sendo uma contradição enfrentada pelos defensores de 
um modelo de reforma agrária via expropriação latifundiária que se encon-
travam dentro do governo (ROS, 2014, p. 86).

A pressão dos movimentos sociais influenciou no número de assen-
tamentos feitos, bem como o fato de ter um governo aberto a negociações, 
encorajou os movimentos sociais a ocuparem locais que pudessem ser ad-
quiridos pelo Estado. Os dados a seguir mostram como a iniciativa dos gru-
pos sem-terra ou desalojados foi importante para a aquisição de terras, haja 
vista que o Estado brasileiro, com resquícios coloniais, teve pouco interesse 

5  À exceção da modalidade de ação discriminatória que envolve a disponibilização de áreas 
públicas (patrimoniais ou devolutas), cujos custos são praticamente nulos, nas demais modali-
dades, tais como as compras governamentais, as desapropriações por interesse social ou por 
utilidade pública e os programas de crédito fundiário, há uma dependência, sem exceção, de 
elevadas inversões financeiras por parte dos governos estaduais. Tal fato, além de encarecer a 
execução de uma política fundiária, contribui para remunerar os antigos proprietários dos imó-
veis adquiridos pelo governo, conforme os preços praticados pelo mercado de terras. No caso 
do governo Olívio Dutra, constata-se que esse foi o seu principal paradoxo, pois o acionamento 
dessas modalidades de obtenção de terras o colocou em contradição com o seu discurso de 
oposição ao modelo de reforma agrária de mercado adotado pelo governo federal. 
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na reforma agrária, até mesmo em um modelo que atendesse os interesses 
do mercado. A importância da organização das e dos trabalhadores do cam-
po f ica nítido na pesquisa abaixo:

Numa pesquisa realizada recentemente em vários estados brasileiros, constatou-se 
que 96% dos assentamentos investigados resultaram de situações de conflito, sendo 
que em 89% dos casos a iniciativa do pedido de desapropriação partiu dos trabalha-
dores rurais e de suas organizações, em somente 10% dos casos a iniciativa partiu do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. (HEREDIA et al., 2002, p. 
78. In. ROS, 2008, p. 56).

Portanto a auto-organização dos sujeitos e coletivos sociais que bus-
cam por terra foi determinante para a distribuição no país.

REASSENTAMENTO CRISTO REI

As aproximadamente quarenta famílias migrantes que compunham 
o grupo de ocupantes da área pertencente a Afra Cristina Chiapetta se or-
ganizaram coletivamente por laços de parentesco, vizinhança e reciproci-
dade que já tinham construído na Comunidade Rural Capinzal na área da 
Terra Indígena de Serrinha, no município de Constantina. Outro fator que 
influenciou o grupo foi a organização dentro do Sindicato dos Trabalhado-
res Rurais de Constantina, conforme indica Benjamin Gallina, morador do 
Reassentamento e ex-membro do mesmo sindicato:

[...] o nosso grupo foi organizado por interesses em comum, famílias que queriam 
sair de lá, sabendo onde iam, primeiro receber a terra e depois as benfeitorias e assim 
por diante. A gente se entendia em ideias e tudo. Disso surgiu vários grupos. O nosso 
tinha em torno de quarenta famílias. Outra coisa que ajudou a formação do grupo 
é que a nossa turma era organizada via sindicato. A gente queria sempre o apoio do 
Sindicato, e o Sindicato é quem tinha voz dentro do Governo para ajudar. (Informa-
ção verbal)6

6  GALLINA, Benjamin. Ex-Componente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Constantina e 
morador do Reassentamento Cristo Rei. Entrevista concedida à Tamara Juriatti, Chiapetta, 24 
abr. de 2019.
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Fato confirmado pela mediação que o sindicato fez com o governo 
do estado para a aquisição da área em Chiapetta, já que documentos endere-
çados para o governo e atas de reuniões de negociações possuíam a assinatu-
ra da entidade7. Outra situação que agregava a organização da comunidade 
era a questão religiosa. Com maioria de católicos e católicas, os encontros 
semanais na igreja eram comuns, sendo que as lideranças políticas também 
eram lideranças religiosas (informação verbal)8. É conhecida na bibliogra-
f ia a importância de encontros de famílias rurais em centros comunitários 
reforçando os laços de reciprocidade (Carini, 2008, 2010). Como desdo-
bramento, com todo o processo de saída de Constantina, essa organização 
tomou mais forma e ação em busca do reassentamento.

O município de Chiapetta já possuía um assentamento vindo da 
Terra Indígena de Serrinha, o Reassentamento Novo Horizonte, que teve 
a área apresentada pelo Frei Sérgio, Diretor do Departamento de Reforma 
Agrária da Secretaria da Agricultura do Governo Olívio Dutra. Em entre-
vista oral Benjamin Gallina lembra que o secretário elogiou a qualidade da 
terra no município e que a partir deste incentivo f izeram algumas visitas à 
Chiapetta para conhecer o local. Havendo interesse no município o pró-
ximo passo foi procurar a propriedade que se enquadrasse nas determina-
ções legais para aquisição. O local posteriormente encontrado estava sob 
posse de Afra Cristina Chiapetta, herdeira de terras da família Chiapetta 
e que estava em dívida com o Estado, além de estar interessada na venda 
da terra9. 

7  COMISSÃO DOS AGRICULTORES ATINGIDOS PELA ÁREA INDÍGENA DO MUNICÍPIO DE 
CONSTANTINA/RS; SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CONSTANTINA/RS. Ofício 
nº 0010. [acordos firmados no dia 24 de janeiro de 2001 sobre indenizações e reassentamen-
tos que ainda não foram cumpridos].Constantina, RS, 2001. 1 p. 

8  GALLINA, Benjamin. Ex-Componente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Constantina e 
morador do Reassentamento Cristo Rei. Entrevista concedida à Tamara Juriatti, Chiapetta, 24 
abr. de 2019.

9  “Por que aquela propriedade eles já tinham colocado à venda, a Afra tinha uma dívida gran-
de com o Banco do Brasil e o Banco do Brasil tava prestes a executar a área. Então eles coloca-
ram à venda a área pra esse corretor de imóvel. Então fechou, por que o corretor de imóvel já 
tinha ela pra vender, e nesse meio tempo ele foi procurado para conversar sobre essa aquisição 
[...]. SANTOS, Carlos Eugênio. Secretário de Planejamento de 2001 à 2016 do município de 
Chiapetta. Entrevista concedida à Tamara Juriatti. Chiapetta, 22 abr de 2019.
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Porém dif iculdades na aquisição foram encontradas por conta de um 
contrato de arrendamento que ainda estava em andamento, o arrendatário 
estava relutante quanto a rescisão do mesmo10. A tática encontrada pelo 
grupo diante do fator anteriormente citado foi a ocupação do local, pressio-
nando através da ação o Estado para que concluísse as negociações. 

Na carta11 enviada pelo Movimento dos Agricultores Atingidos pela 
Área Indígena do Município de Constantina/RS ao Secretário Estadual da 
Reforma Agrária, Antônio Marangon os agricultores informam que a ocu-
pação ocorreu “…De forma pacíf ica e ordeira…” às 8 horas do dia 11 de 
junho de 2001 “…esta em definitivo…” e informavam que tinham conhe-
cimento de que a área já havia sido vistoriada e avaliada pelos técnicos do 
Estado, necessitando uma providência para a aquisição. Durante a pesquisa 
em documentos escritos e entrevistas se notou a opinião dos sujeitos envol-
vidos na ocupação da propriedade de Afra Cristina Chiapetta e das autori-
dades municipais sobre os agricultores e agricultoras sem-terra, em específ i-
co do MST. Em vários momentos, foram apresentados argumentos para se 
diferenciar daqueles, como no documento enviado ao Estado, informando 
da ocupação: “… ocupou de forma ordeira e pacíf ica.” Nas entrevistas orais: 
“nós já havíamos informado que ia ser uma ocupação amigável, sem aquelas 
ocupações de destruição que o MST fazia anos atrás e que tava tudo sendo 
controlado pela administração municipal.” (Informação verbal)12

Os movimentos do campo possuem diferentes táticas de obtenção de 
terra, neste caso, os agricultores que buscavam reassentamento em Chiapet-
ta estavam organizados via o Sindicato Rural de Constantina e possuíam 
uma tática de negociação conciliatória com as instituições municipais e es-
taduais. O fato de serem assentados, brancos e terem ocupado a área com 
o apoio da gestão municipal de Chiapetta, criou a imagem de “cidadães de 

10  Idem.

11  MOVIMENTO DOS AGRICULTORES ATINGIDOS PELA ÁREA INDÍGENA DO MUNICÍPIO 
DE CONSTANTINA/RS. Arquivo pessoal Benjamin Gallina e Oneide Gallina. Carta. Ocupação 
da propriedade de Afra Cristina Chiapetta. Chiapetta, RS, 2001. 1 p.

12  SANTOS, Carlos Eugênio. Secretário de Planejamento de 2001 à 2016 do município de 
Chiapetta. Entrevista concedida à Tamara Juriatti. Chiapetta, 22 abr de 2019. 
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bem”, em contraposição à imagem que se tinha do Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra, tidos como “baderneiros”, senão “terroristas” 
pelas táticas para obtenção da reforma agrária e pela estratégia revolucio-
nária que visa a derrubada do capitalismo13, imagem muito difundida na 
época pela mídia e pelas opiniões do governo federal de Fernando Henrique 
Cardoso.

Porém, esta visão sobre o MST, criada principalmente através das 
ferramentas midiáticas e estatais do período, oculta uma questão que foi 
importante para o reassentamento dos brancos que precisavam sair de Ser-
rinha. Os agricultores, desde 1996, estavam em conflito por que precisavam 
sair da Terra Indígena de Serrinha, sendo que poucas famílias haviam sido 
reassentadas, não havendo um plano de governo específ ico para estes casos. 
A demora foi superada a partir da entrada de uma frente de esquerda no Go-
verno, eleita e com uma política fundiária pautada e disputada pelo MST 
e outros Movimentos Sociais do Campos. Então, para que os agricultores 
brancos, os quais precisaram sair da Serrinha, tivessem seu lote de terra con-
taram com o apoio destes movimentos vistos por alguns como “terroristas”, 
já que os mesmos disputavam os rumos do governo no estado.

Enquanto os homens estavam em processo de acampamento em Chia-
petta, as mulheres ficavam nas propriedades em Constantina, trabalhando 
como donas de casa, agricultoras, desenvolvendo o trabalho do cuidado com 
os filhos e familiares idosos, além de fazer o trabalho dos companheiros au-
sentes que estavam acampando (informação verbal)14. Este trabalho de sus-
tentação da economia familiar e, por consequência, da economia global, deve 
ser pautado na bibliografia. Pois não é novidade que em momentos de crises e 
guerras as mulheres desempenham um papel essencial de reprodução da vida 

13  MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA. Quem somos. Disponível em: 
<http://www.mst.org.br/quem-somos/#full-text> Acesso em: 28 ago. 2019.

14  GALLINA, Oneide. Moradora do Reassentamento Cristo Rei. Entrevista concedida à Ta-
mara Juriatti, Chiapetta, 24 abr. de 2019.
JURIATTI, Ivete. Moradora do Reassentamento Cristo Rei. Entrevista concedida à Tamara 
Juriatti, Chiapetta, 24 abr. de 2019.
JURIATTI, Salete Zanella. Moradora do Reassentamento Cristo Rei. Entrevista concedida à 
Tamara Juriatti. Chiapetta, 23 abr. 2019. 
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com cuidados da população masculina, e também das crianças e idosos, além 
de serem força de trabalho tanto no campo como na cidade.

Sendo assim, o trabalho destas mulheres agricultoras não deve ser 
desconsiderado, sem ele o processo de acampamento e pressão política pelo 
novo espaço de moradia, trabalho e sociabilidade não teria acontecido visto 
que sem o trabalho delas os homens não teriam como se liberar do seu tra-
balho e sair de suas casas para acampar. Pela construção patriarcal de divisão 
social do trabalho pelo gênero e por serem as que desenvolvem o trabalho 
de reprodução da vida as mulheres f icaram com a tarefa de manter a pro-
priedade rural em funcionamento tendo seu trabalho sido fundamental e 
não mencionado na bibliograf ia enquanto os homens foram visibilizados 
no processo por estarem participando das reuniões, assinando documentos 
e dando entrevistas. 

Após a ocupação da área de Afra Cristina Chiapetta, os agricultores 
acampados foram orientados pelo Governo Estadual a saírem de dentro da 
área devido à Medida Provisória do Governo Federal de Fernando Henrique 
Cardoso, conhecida como Lei Anti-Invasão, a qual impedia a desapropria-
ção de imóveis ocupados e o repasse de dinheiro para a entidade que estava 
ocupando, nitidamente uma medida para coibir a ação do MST15. “Então, 
invadida a área, nós tínhamos que sair amigavelmente, sem haver ordem de 
despejo”(informação verbal)16, os ocupantes então se retiraram de dentro da 
área pretendida e se deslocaram para a frente da sede da então propriedade 
em uma área cedida pela Associação do Reassentamento Nova Conquista, 
vizinho do atual Reassentamento Cristo Rei, fruto do desalojamento de 
famílias para a construção de barragem em Santa Catarina17, a fotograf ia a 
seguir mostra o acampamento no local.

15  INCRA diz que STF flexibilizou lei anti-invasão. In. Jusbrasil. Disponível em: https://abdir.
jusbrasil.com.br/noticias/909630/incra-diz-que-stf-flexibilizou-lei-anti-invasao. Acesso em: 12 
mai. 2019.

16  GALLINA, Benjamin. Ex-Componente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Constantina 
e morador do Reassentamento Cristo Rei. Entrevista concedida à Tamara Juriatti, Chiapetta, 
24 abr. de 2019.

17  Idem e BRZEZINSKI, Elton. Chiapetta, um resgate de sua história. Chiapetta/RS: [s.n.], 
2005. 
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Figura 2 –Acampamento em frente a propriedade de Afra Cristina Chiapetta.

Fonte: Arquivo pessoal de Salete Zanella Juriatti e Irineu Juriatti.

É oportuna a percepção da solidariedade das famílias do Reassenta-
mento Nova Conquista para com agricultores que buscavam o reassenta-
mento no município, a hipótese é que esta ajuda deriva do fato das famílias 
daquele Reassentamento terem passado por situação semelhante por serem 
desalojados de uma área para construção de barragem no estado de Santa 
Catarina (BRZEZINSKI, 2005, p. 45)

Durante o período de ocupação houve momentos de tensão por con-
ta do arrendatário da terra. A proprietária arrendava a área18 e no momento 
da ocupação o contrato de arrendamento ainda estava em andamento, o 
que gerou momentos de preocupação por parte dos ocupantes. Quando 
perguntado sobre as dif iculdades da ocupação o morador do atual Reassen-
tamento Cristo Rei, Benjamim Gallina respondeu,

Uma noite até teve tiro. A gente não tem prova de quem foi, né, mas teve essa situação 
de medo, de pressão e tensão, muita movimentação do arrendatário, porque ele tam-
bém não queria perder. E sempre a insegurança, por que nós não sabíamos se íamos 
sair, se não (Informação Verbal)19.

18  PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Processo 
123/1.02.0001830-4. [desapropriação]. Santo Augusto, RS, 2003. Online. Disponível em: 
<http://www.tjrs.jus.br/busca/?tb=proc>. Acesso em: 14 out. 2019.

19  GALLINA, Benjamin. Ex-Componente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Constantina 
e morador do Reassentamento Cristo Rei. Entrevista concedida à Tamara Juriatti, Chiapetta, 
24 abr. 2019.
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Após estes meses de incerteza, e de diversas reuniões, no f inal de 
2001, o processo de aquisição foi concretizado20. As famílias da Vila Capin-
zal foram para a área adquirida pelo Estado em Chiapetta e formaram uma 
agrovila provisória em torno da antiga sede da granja, permanecendo lá até 
o momento da demarcação e o sorteio dos lotes individuais de cada família 
(informação verbal)21. 

Em 11 de março de 2002, houve o ato de posse do Reassentamento, 
com a presença do Prefeito de Chiapetta, do Secretário Extraordinário de 
Reforma Agrária do estado, de membros dos Sindicatos de Trabalhadores 
Rurais de Chiapetta e Constantina, de moradoras e moradores, além de 
outros representantes de órgãos estatais e entidades. 

Figura 3 –Ato de inauguração do Reassentamento Cristo Rei.

Fonte: Arquivo Pessoal de Leocir Zanella e Edir Zanella.

As famílias construíram casas provisórias, onde moraram por dois 
anos, até 2004, “[…] nós viemos em janeiro de 2002, daí, e foi residido dois 
anos. Em janeiro de 2004, foi vindo pra baixo. Daí que foram demarcadas 
as terras”. (Informação verbal)22.

20  PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Processo 
123/1.02.0001830-4. [desapropriação]. Santo Augusto, RS, 2003. Online. Disponível em: 
<http://www.tjrs.jus.br/busca/?tb=proc>. Acesso em: 14 out. 2019.

21  JURIATTI, Salete Zanella. Moradora do Reassentamento Cristo Rei. Entrevista concedida à 
Tamara Juriatti. Chiapetta, 23 abr. 2019.

22  Idem.
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CONCLUSÃO

Estudar o processo de criação do Reassentamento Cristo Rei sem 
falar de usurpações, de desigualdades no acesso à terra no país, de políti-
cas públicas mal planejadas, ou da falta delas, além do controle da classe 
latifundiária branca sobre todo o processo criaria uma síntese incompleta. 
Um processo migratório que tem suas origens ainda no período colonial 
com a usurpação de terra de povos tradicionais e a criação de uma classe 
latifundiária, com a posterior chegada dos imigrantes europeus, principal-
mente alemães e italianos, em uma ação do governo pensada em curto pra-
zo, deixando muitos descendentes sem-terra, o que custou o território dos 
povos originários do estado e posteriormente o território das famílias de 
pequenos agricultores. 

Os povos constituem relações próprias em seus territórios e essa série 
de migrações quebra vínculos coletivos que levam anos para serem retoma-
dos ou recriados, além de todo o desgaste psicológico de não ter certeza 
sobre o futuro, levando muitas famílias brancas que saíram de Serrinha a 
migrarem para a cidade, o que também deve ter sido recorrente com famílias 
Kaingangs quando da invasão branca no meio do século XX.

O processo de Reassentamento perpassa lutas históricas por reforma 
agrária no país, disputadas pelos movimentos sociais nas ruas e também nos 
aparelhos de Estado. A ação dos Movimentos Sociais do Campo no governo 
do Estado, a pressão das famílias desalojadas ocupando terras e fazendo ou-
tras mobilizações pelo reassentamento e a pressão do movimento Kaingang 
para que o governo liberasse logo suas terras, foi fundamental para que o 
Reassentamento Cristo Rei fosse concretizado. O trabalho invisibilizado 
das mulheres agricultoras também foi decisivo no andamento da aquisição 
do território em Chiapetta, sem elas os homens não estariam liberados de 
suas tarefas para serem as f iguras públicas do processo. 

O reassentamento foi fruto da mobilização das famílias desalojadas, 
que organizadamente pautaram o novo território, mas também se encon-
trava dentro de uma conjuntura no estado e no país que não podem ser 
ignoradas. Como também é reflexo de uma estrutura agrária baseada no 
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latifúndio que tem a capacidade de gerar um conflito entre dois grupos 
pobres, perpetuando o racismo e o genocídio e mantendo a grande pro-
priedade ilesa. 
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RESUMO
A agricultura familiar brasileira abrange signif icativa diversidade cultural, social 
e econômica que varia desde o campesinato tradicional até a pequena produção 
que utiliza-se de modernização. No Brasil, a expressão “agricultura familiar” até 
início da década de 1990, tanto no meio científ ico quanto governamental e das 
políticas públicas era denominada por diferentes termos, tais como: pequena 
produção, produção de baixa renda, de subsistência, agricultura não-comercial. 
Assim, este estudo tem por objetivo discorrer acerca do contexto social e econô-

1  O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.
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mico brasileiro do f inal do século XX que culminou em uma política agrícola 
voltada a agricultores familiares. Neste período, também não existiam no país 
instrumentos ou políticas públicas de alcance nacional direcionadas ao atendi-
mento e ao desenvolvimento desta categoria social. No ano de 1995 foi criado 
o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), re-
presentando o reconhecimento do Estado à agricultura familiar. Tal Programa 
passou por reformulações desde a sua conf iguração inicial, abarcando diferentes 
grupos de agricultores familiares e se tornando a principal política pública para 
esta categoria social.
Palavras-chave: Campesinato. Agricultura familiar. Políticas públicas.

INTRODUÇÃO

A agricultura familiar brasileira abrange signif icativa diversidade 
cultural, social e econômica que varia desde o campesinato tradicional 
até a pequena produção que utiliza-se de modernização. Porém, até o 
f inal do século XX a política agrícola brasileira, particularmente após o 
período pós-guerra, benef iciou os agricultores detentores de grandes ex-
tensões de terra por meio de subsídios f iscais e de crédito (FERREIRA; 
SILVEIRA; GARCIA, 2001), negligenciando este segmento produtivo  
(SILVA, 2012). 

A agricultura familiar corresponde a 84% do total dos estabelecimen-
tos agropecuários brasileiros e ocupa um pouco mais de 80,3 milhões de 
hectares de área, representando 24,3% do total dos estabelecimentos rurais 
brasileiros. Tal segmento contribui para a agropecuária do país com 38% do 
valor da produção e 34% das receitas do agro brasileiro tem origem neste 
setor (SCHNEIDER; CASSOL, 2017).

A expressão “agricultura familiar” ganhou reconhecimento no Bra-
sil a partir da década de 1990 e se consolidou com a criação do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) (RESEN-
DE; MAFRA, 2016). Este programa foi criado por meio da Resolução nº 
2.191 de 24 de agosto de 1995, durante o governo do Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, e posteriormente foi substituída pela Resolução 
nº 1.946 de 28 de junho de 1996, sucedeu o Programa de Valorização da 
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Pequena Produção Rural (Provape)2 (GRISA, 2012), representando o re-
conhecimento do Estado à agricultura familiar (GRISA; WESZ JUNIOR;  
BUCHWEITZ, 2014). 

Para Schneider, Mattei e Cazella (2004), a criação do Pronaf em 
1995/1996 é considerada como o reconhecimento e a legitimação do Es-
tado em relação às particularidades da agricultura familiar e resultou na 
necessidade de outras políticas diferenciadas para o desenvolvimento rural, 
assim como a criação do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
em 1999, e no âmbito deste a criação da Secretaria da Agricultura Familiar 
(SAF) em 2001 (GRISA; SCHNEIDER, 2015). 

Conforme Machado (2014), as questões fundiárias e agrícolas, as 
quais em geral estão relacionadas ao mundo rural, se encontram no cerne 
dos interesses da área da história. A autora destaca que: 

a pesquisa historiográfica referente ao mundo rural como campo de investigação fa-
z-se necessária como possibilidade de identificação e discussão das concepções teóri-
co-metodológicas que definiram as ferramentas e formas da escrita da história, poten-
cializando o debate em torno dos limites e possibilidades, avanços e entraves no que se 
refere ao campo disciplinar da História (MACHADO, 2014, p. 3).

Assim, tendo em vista a importância das questões agrícolas para a his-
toriograf ia brasileira, este trabalho aborda a agricultura familiar e as políti-
cas públicas para esta categoria social e, dessa forma, justif ica-se a realização 
deste estudo. Este trabalho integra uma pesquisa em andamento (tese), a 
qual investiga as contribuições do Pronaf para a reprodução social dos agri-
cultores familiares na mesorregião Noroeste do Estado do Rio Grande do 
Sul, no período de 1995 a 2015. Portanto, se constitui em uma aproximação 
ao objeto de estudo da presente pesquisadora e tem como objetivo discorrer 
acerca do contexto social e econômico brasileiro do f inal do século XX que 
culminou em uma política agrícola voltada a agricultores familiares.

Este trabalho está organizado em cinco seções, iniciando por esta 
introdução. Na segunda seção são discutidos conceitos de campesinato e  

2  Conforme Bianchini (2015), o Provape foi um programa de crédito destinado a pequenos 
agricultores, considerado um embrião do Pronaf. 
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agricultura familiar. A terceira seção apresenta os aspectos metodológicos 
do estudo. Na quarta seção abordam-se as políticas públicas para a agricul-
tura familiar, destacando a trajetória do Pronaf. Por f im, segue-se as consi-
derações f inais e as referências. 

CAMPESINATO E AGRICULTURA FAMILIAR: 
REVISITANDO CONCEITOS

No Brasil, a política de concentração de terras foi uma constante na 
história agrária do país, desde os tempos da formação da sociedade brasilei-
ra. Para Guimarães (1982, p. 299):

O campesinato brasileiro, como classe, formou-se posteriormente à implantação do 
sistema latifundiário, às vezes com o seu consentimento, como no caso dos núcleos 
coloniais; às vezes à sua revelia, como no caso das posses; às vezes por sua iniciativa e 
conveniência, como irá acontecer, já no presente século, em São Paulo. Aí, foram os 
próprios fazendeiros de café que, numa tentativa de evitar as fugas de colonos, duran-
te a virada do século, instalaram uns poucos grupos de proprietários, na intenção de 
que se formassem com eles uma força de reserva para os trabalhos ocasionais da lavou-
ra. “É preciso fixar o imigrante ao solo – dizia o relatório do Ministro da Agricultura 
em 1901 – mas é preciso fazer isto de modo a deixá-lo à disposição da grande lavoura 
quando ela tiver necessidade de seus braços”.

Segundo Wanderley (1996), historicamente o campesinato brasileiro 
é marcado pela luta dos camponeses para ter acesso ao mercado e por diver-
sas derrotas nos embates vivenciados. Para a autora, um dos aspectos mais 
relevantes da luta dos camponeses brasileiros situa-se no esforço realizado 
para constituir um “lugar de vida e de trabalho, capaz de guardar a memória 
da família e de reproduzi-la para as gerações posteriores” (p. 12).

A agricultura familiar brasileira contém muitas características cam-
ponesas. Por sua vez, a constituição do campesinato no país “tem como base 
o acesso a terra e a reprodução de formas particulares de produção e de so-
ciabilidade” (WANDERLEY, 1999, p. 52). 

Ainda acerca do campesinato, Wanderlei (2009) esclarece que o co-
nhecimento sobre esta categoria social passou por um processo de evolução. 
Nas palavras da autora:
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Que fique claro, desde já, que entre agricultores familiares e camponeses não existe 
nenhuma mutação radical que aponte para a emergência de uma nova classe social 
ou um novo segmento de agricultores gerados pelo Estado ou pelo mercado, em subs-
tituição aos camponeses, arraigados às suas tradições. Em certa medida, pode-se dizer 
que estamos lidando com categorias equivalentes, facilmente intercambiáveis. Nesse 
sentido, o adjetivo familiar visa somente reforçar as particularidades do funcionamen-
to e da reprodução dessa forma social de produção, que decorrem da centralidade da 
família e da construção de seu patrimônio (WANDERLEY, 2009, p. 40-41).

Para Schneider (2016, p. 95), a categoria social dos agricultores fami-
liares são:

... unidades de trabalho e produção, que em geral trabalham em um pequeno pe-
daço de terra, quase sempre de propriedade privada (embora não necessariamente), 
por meio da qual retiram o essencial para alimentar a própria família, mas também 
para vender, comprar, intercambiar e acumular. Do ponto de vista sociológico, os 
agricultores familiares se caracterizam por uma forma social específica de trabalho e 
produção, que se situa em um espaço geográfico definido e que consiste na interação 
de um grupo familiar, ligados por laços de parentesco com a terra e os outros meios 
de produção, do mesmo modo que com outras unidades familiares e grupos sociais. 

A produção familiar caracteriza-se pelo controle da família sobre os 
meios de produção, sendo que ao mesmo tempo, é a principal responsável 
pela efetivação do trabalho. Neste sentido, Lamarche (1993, p. 15) destaca 
que a exploração familiar corresponde a: 

[...] a uma unidade de produção agrícola onde propriedade e trabalho estão intima-
mente ligados à família. A interdependência desses três fatores no funcionamento da 
exploração engendra necessariamente noções mais abstratas e complexas, tais como a 
transmissão do patrimônio e a reprodução da exploração. 

Para Wanderley (2001), a agricultura familiar é entendida como 
aquela em que a família, ao mesmo tempo em que é proprietária dos meios 
de produção, assume o trabalho no estabelecimento produtivo. Essas e ou-
tras características permitem dar certo sentido de particularidade, o que fa-
vorece a construção de certas tipologias, mesmo na diversidade e diferencia-
ção. A autora ressalta que, assim definida, essa categoria é necessariamente  
genérica. Deve-se considerar a diversidade de situações tanto econômica e 
social que o grupo apresenta.
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No Brasil, a expressão “agricultura familiar” até início da década de 
1990, tanto no meio científ ico quanto governamental e das políticas pú-
blicas era denominada por diferentes termos, tais como: pequena produ-
ção, produção de baixa renda, de subsistência, agricultura não-comercial 
(ABRAMOVAY; PIKETTY, 2005). Neste período, também não existiam 
no país instrumentos ou políticas públicas de alcance nacional direcionadas 
ao atendimento e ao desenvolvimento desta categoria social (DELGADO; 
BERGAMASCO, 2017).

METODOLOGIA

Os estudos desenvolvidos pelo historiador refletem as diferentes prá-
ticas sociais em tempos distintos e, simultaneamente, acerca da prática aca-
dêmica (VIEIRA; PEIXOTO; KHOURY, 1995). Este estudo insere-se na 
perspectiva da História do Tempo Presente, tendo em vista que trata-se de 
um fenômeno contemporâneo, onde o período inicial de análise aborda o 
f inal do século XX, quando foi implementada a primeira política pública 
para a agricultura familiar brasileira, o Pronaf. Segundo Delgado e Ferreira 
(2013, p. 23-24), a história do tempo presente “tem no recorte temporal da 
contemporaneidade a sua marca”. 

Quanto ao nível do estudo, trata-se de uma pesquisa descritiva, em 
razão de que procura descrever as características de um determinado fenô-
meno ou grupo (GIL, 2016).  Quanto ao delineamento, este estudo trata-se 
de pesquisa documental e pesquisa bibliográf ica. Em relação à abordagem 
dos dados trata-se de uma pesquisa qualitativa, que buscará conteúdos ex-
plicativos especialmente em documentos e legislações, ainda que utilizan-
do-se de revisão bibliográf ica para subsidiar qualitativamente a análise. 

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A AGRICULTURA 
FAMILIAR: A TRAJETÓRIA DO PRONAF

Na década de 1960 o setor agrícola e o meio rural brasileiro passaram 
por acentuadas mudanças, dentre as quais a modernização da agricultura se 
situa no centro destas transformações. Neste período as atividades agrícolas 
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subordinaram-se aos setores dominantes da indústria e do capital f inancei-
ro com a adoção de máquinas, equipamentos e insumos de origem indus-
trial nos processos de produção agrícola. Esta situação associou-se ao fato 
das grandes empresas ocuparem as fronteiras agrícolas e se favorecerem de 
políticas públicas voltadas para esta expansão (WANDERLEY, 2014).   

Em meio a este panorama voltado ao favorecimento da grande pro-
priedade e com recursos direcionados a grande produção a agricultura 
familiar buscava se reproduzir em um ambiente competitivo e se consti-
tuía em um setor ou categoria social que não era a prioridade do Estado  
(CARNEIRO, 1997). 

Durante os anos 1980 foram executados alguns programas específ i-
cos e regionalizados para a agricultura familiar, tal como o Projeto Nordes-
te, que incluía o Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural (PAPP),  
o qual buscava melhorias na produção e na comercialização dos agricultores 
familiares. No entanto, as políticas que foram criadas não possuíam abran-
gência nacional e não contemplavam as especif icidades socioeconômicas 
destes agricultores (GRISA, 2010). 

Com o processo de abertura democrática brasileira algumas orga-
nizações3 (CONTAG, CUT, DNTR, MST, MAB) ligadas a agricultura 
familiar passaram a ganhar visibilidade no cenário político do país. Estes 
movimentos evidenciavam as dif íceis condições de reprodução social dos 
pequenos agricultores brasileiros e reivindicavam a intervenção do Estado 
na agricultura visando a construção de políticas que pudessem atender as 
necessidades deste segmento (GRISA, 2010).

Nas atas da reunião da subcomissão da política agrícola e fundiária e da re-
forma agrária da Assembleia Nacional Constituinte (ANC)4, realizada em 1987, 

3  Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG; Central Única dos 
Trabalhadores – CUT; Departamento Nacional dos Trabalhadores Rurais – DNTR; Movimento 
dos Sem Terra – MST; Movimento dos Atingidos por Barragens. 

4  A instalação da Assembleia Nacional Constituinte (ANC) ocorreu em 1º de fevereiro de 1987 
e foi encerrada em 2 de fevereiro de 1988. O encerramento marcou a aprovação do texto final 
da Constituição Federal Brasileira. O período da ANC foi marcado por muitas divergências entre 
agricultores familiares e agricultores patronais (BIANCHINI, 2015). 
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havia uma discussão entre os constituintes acerca da política agrícola brasileira. 
O deputado Aldo Arantes, filiado ao Partido Comunista do Brasil (PCdoB) no 
período, insistia na articulação de uma política agrícola orientada para o mercado 
interno, que estimulasse a pequena e a média propriedade (ANC, 1987).

A Constituição Federal de 1988 representou um marco legal para 
a agricultura familiar enquanto categoria social, oportunizando novos es-
paços para participação social e reconhecendo direitos para esta categoria 
(GRISA; SCHNEIDER, 2015). 

Em 1994, como resultado de algumas mobilizações empreendidas 
pelos agricultores familiares, como o “Grito da Terra Brasil5”, foi criado o 
Provape, um programa de crédito destinado a pequenos agricultores, con-
siderado um embrião do Pronaf (BIANCHINI, 2015). Conforme Schnei-
der, Mattei e Cazella (2004), mesmo o Provape obtendo resultados baixos 
na perspectiva dos recursos aportados para os agricultores, a importância 
se revela na abertura que este programa propicia para uma política pública 
diferenciada para agricultores familiares. Os autores citados lembram que 
nesse período, os pequenos agricultores eram enquadrados como “mini-
-produtores”, a partir das normas estabelecidas no Manual de Crédito Ru-
ral do Ministério da Agricultura, portanto, os mesmos concorriam com os 
grandes proprietários na obtenção do crédito rural e, historicamente, estes 
sempre foram os principais beneficiários do crédito para a agricultura.

O foco das mobilizações empreendidas pelos agricultores familiares 
entre 1992 e 1996 era a demanda por uma linha de crédito diferenciado, 
onde a principal argumentação desta categoria era sobre a impossibilidade 
de discutir assistência técnica ou alternativas de diversif icação sem a exis-
tência de crédito para isto (GRISA, 2010). 

O Pronaf é um programa que busca fortalecer a agricultura fa-
miliar por meio de apoio técnico e f inanceiro, com vistas a promover o  

5  O Grito da Terra Brasil surgiu em 1994, como uma grande ação nacional. Este movimento é 
uma das grandes mobilizações realizadas pelo Movimento Sindical dos Trabalhadores e das Traba-
lhadoras Rurais (MSTTR) e já possui mais de 20 anos de realização por meio da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura (CONTAG). Este movimento é realizado 
levando em consideração as especificidades das 27 federações filiadas (FETAGRS, 2014). 
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desenvolvimento rural sustentável. Tal programa tem como objetivo fortale-
cer a capacidade de produção da agricultura familiar e contribuir para a gera-
ção de emprego no meio rural promovendo melhorias na qualidade de vida 
dos agricultores familiares (SCHNEIDER; MATTEI; CAZELLA, 2004).

A Resolução nº 2191 de 1995, a qual instituiu o Pronaf, apresenta 
em seu artigo 1º: “Instituir, no âmbito do crédito rural, o Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), destinado ao 
apoio f inanceiro às atividades agropecuárias exploradas mediante emprego 
direto da força de trabalho do produtor e de sua família. ” (BANCO CEN-
TRAL DO BRASIL – BCB, 1995, p. 1).

O Pronaf, em sua configuração inicial tinha que cumprir quatro re-
quisitos básicos: 1) explorar a terra na condição de proprietário, posseiro, 
arrendatário ou parceiro; 2) trabalho familiar, permitindo a presença de, 
no máximo dois empregados; 3) área correspondente a, no máximo quatro 
módulos f iscais; e, 4) residir no imóvel ou nas proximidades e ao menos 80% 
da renda ter origem nesta exploração (BELIK, 2015). 

Quando o Pronaf começou, no ano de 1996, havia quatro áreas 
básicas de atuação, as quais eram: a) no f inanciamento do custeio e in-
vestimento agrícolas; b) no fornecimento de infraestrutura rural; c) na 
negociação e articulação de políticas públicas; e, d) na formação de téc-
nicos extensionistas e agricultores. As taxas de juros neste início do pro-
grama eram de 12% ao ano, consideradas altas, o que resultou em pouca 
adesão de agricultores, exceto na região sul, que desde a criação do Pro-
naf concentrou a maior parte dos recursos disponibilizados (GAZOLLA;  
SCHNEIDER, 2013). 

Em 1996 o Pronaf tinha como eixo de atuação f inanciar atividades 
agropecuárias desenvolvidas pelos agricultores familiares brasileiros, po-
rém, os agricultores que se enquadravam nas menores faixas de renda não 
estavam entre o público prioritário. Esta realidade foi mudando a partir 
do segundo governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso (1999-
2002) e das duas gestões de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2008), passan-
do então por um processo de reformulação nas condições preliminarmente  
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estabelecidas e com o discurso oficial de adequar o Pronaf a diversidade de 
agricultores familiares existentes no país (AQUINO; SCHNEIDER, 2010). 

A partir da Resolução nº 2629 de 10 de agosto de 1999 os agricultores 
familiares foram classif icados em diferentes grupos, conforme o Quadro 1: 

Quadro 1 – Classificação dos agricultores familiares de acordo 
com a Resolução nº 2629 de 10 de agosto de 1999

Grupos Características

A Agricultores familiares assentados pelo Programa Nacional de Reforma Agrária 
que não contrataram operação de investimento no limite individual permitido pelo 
Programa de Crédito Especial para a Reforma Agrária (PROCERA).

B Agricultores familiares e trabalhadores rurais que: I – explorem parcela de terra 
na condição de proprietário, posseiro, arrendatário, parceiro ou concessionário 
do Programa Nacional de Reforma Agrária; II – residem na propriedade ou em 
aglomerado urbano ou rural próximos; III – não dispõem, a qualquer título, de área 
superior a quatro módulos fiscais, quantificados segundo a legislação em vigor; IV – 
obtêm renda familiar oriunda da exploração agropecuária ou não agropecuária 
do estabelecimento; V – tem o trabalho familiar como base na exploração do 
estabelecimento; VI – obtêm renda bruta anual familiar de até R$1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais), excluídos os proventos de aposentadoria rural.

C Agricultores familiares e trabalhadores rurais que: I – explorem parcela de terra 
na condição de proprietário, posseiro, arrendatário, parceiro ou concessionário 
do Programa Nacional de Reforma Agrária; II – residem na propriedade ou em 
aglomerado urbano ou rural próximos; III – não dispõem, a qualquer título, de área 
superior a quatro módulos fiscais, quantificados segundo a legislação em vigor; 
IV – obtêm, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da renda familiar da exploração 
agropecuária e não agropecuária do estabelecimento; V – têm o trabalho familiar 
como predominante na exploração do estabelecimento, utilizando apenas 
eventualmente o trabalho assalariado, de acordo com as exigências sazonais da 
atividade agropecuária; VI – obtêm renda bruta anual familiar acima de R$1.500, 00 
(um mil e quinhentos reais) e até R$8.000,00 (oito mil reais).

D Agricultores familiares e trabalhadores rurais que: I – explorem parcela de terra 
na condição de proprietário, posseiro, arrendatário, parceiro ou concessionário 
do Programa Nacional de Reforma Agrária; II – residem na propriedade ou em 
aglomerado urbano ou rural próximos; III – não dispõem, a qualquer título, de área 
superior a quatro módulos fiscais, quantificados segundo a legislação em vigor; 
IV – obtêm, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da renda familiar da exploração 
agropecuária e não agropecuária do estabelecimento; V – têm o trabalho familiar 
como predominante na exploração do estabelecimento, podendo manter até dois 
empregados permanentes, sendo admitido ainda o recurso eventual à ajuda de 
terceiros, quando a natureza sazonal da atividade o exigir; VI – obtêm renda bruta 
anual familiar acima de R$8.000,00 (oito mil reais) e até R$27.500,00 (vinte e sete 
mil e quinhentos reais).

Fonte: BCB (1999). 
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Schneider, Mattei e Cazella (2004) destacam que essa classif icação 
foi adotada visando a adequar as regras de f inanciamento à realidade dos 
diferentes segmentos sociais. Tal classif icação foi sofrendo alterações no 
decorrer dos anos e foi conf igurada recentemente da seguinte forma:

• Grupo “A”: agricultores familiares assentados pelo Programa Na-
cional de Reforma Agrária (PNRA) ou beneficiários do Progra-
ma Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) que não contrataram 
operação de investimento do Programa de Crédito Especial para 
a Reforma Agrária (PROCERA) ou que ainda não contrataram 
o limite de operações ou de valor de crédito de investimento para 
estruturação no âmbito do Pronaf; 

• Grupo “B”: agricultores familiares com renda familiar anual de 
até R$ 20.000,00;

• Grupo “A/C”: agricultores familiares assentados pelo PNRA ou 
beneficiários do PNCF que: (1) tenham contratado a primeira 
operação no Grupo “A” e (2) não tenham contratado f inancia-
mento de custeio, exceto no próprio Grupo “A/C”; e 

• Grupo “V”: agricultores familiares com renda familiar anual de 
até R$ 360.000,00.

Conforme Grisa (2012), a elaboração de uma política pública en-
volve diferentes atores sociais, tais como homens políticos, funcionários 
de diversos níveis, representantes de grupos de interesses, os quais visam 
a construção de uma ordem local. Para a autora, a participação destes ato-
res sociais ocorre de forma variada e em níveis distintos. Portanto, quais os 
atores sociais foram beneficiados com a construção de um programa como 
o Pronaf? Este é um questionamento que f ica em aberto na abordagem 
proposta neste estudo, pois não se constitui no objetivo desta aproximação 
inicial com a temática. Porém, será um dos objetivos do trabalho que está 
em desenvolvimento pela presente pesquisadora. 
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O Pronaf é um programa que possui substancial relevância acerca 
das discussões sobre os obstáculos enfrentados pelos atores sociais do meio 
rural, além disso, é considerado um instrumento governamental capaz de 
oportunizar investimentos aos agricultores familiares para que os mesmos 
possam concretizar seus projetos produtivos e, por meio destes, gerar renda 
e melhorar sua condição de vida. Porém, desde a implementação deste pro-
grama em 1995/1996, são observadas diversas ambiguidades em sua formu-
lação (AQUINO; SCHNEIDER, 2015).

Um dos problemas percebidos por Bianchini (2015) no programa é a 
tendência de concentração de renda ao privilegiar as categorias de agriculto-
res familiares mais capitalizadas e também as regiões consideradas mais ricas 
no tocante a aplicação do crédito rural (GRISA; WESZ JUNIOR; BUCH-
WEITZ, 2014; AQUINO; SCHNEIDER, 2015). 

Aquino e Schneider (2010) evidenciam que a região sul foi inicial-
mente a maior beneficiária dos recursos do Pronaf desde a criação deste 
programa. No ano de 1996 essa região concentrou 78,28% do total dos re-
cursos, e, mesmo que tenha ocorrido um processo de desconcentração ao 
longo dos anos, esta região continua sendo a que mais recebe créditos do 
Pronaf. 

Neste sentido, Bianchini (2015) aponta que ainda persiste a concen-
tração de recursos do Pronaf nas regiões sul e também na região sudeste do 
país. Considerando os valores aplicados pelo programa na safra 2014/2015, 
somaram-se R$23,95 bilhões, sendo 50% dos recursos na região sul, per-
fazendo 28% do total de contratos e, na região sudeste, aproximadamente 
20% dos recursos com 15% dos contratos realizados. Segundos os autores, as 
regiões nordeste e norte aplicam juntas aproximadamente 22% dos recursos, 
realizando em média 49% e 5% dos contratos, respectivamente. Tal análise 
extrapola a delimitação temporal proposta neste estudo, porém tal aborda-
gem permite evidenciar que a disparidade entre as diferentes regiões bra-
sileiras se constitui em um dos desaf ios do Pronaf desde a sua formulação 
em 1995/1996, e reflete a necessidade de adequar o programa à diversidade 
regional dos agricultores familiares em suas diferentes tipologias. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como objetivo discorrer acerca do contexto social 
e econômico brasileiro do f inal do século XX que resultou na elaboração de 
uma política pública voltada a agricultores familiares.

A agricultura familiar brasileira passou por muitas lutas buscando 
formas de se organizar e manifestar seu ponto de vista (WANDERLEY, 
2009) e de obter o apoio do Estado. A partir da abertura democrática bra-
sileira diversas organizações vinculadas a agricultura familiar ganharam evi-
dência no cenário político do país e reivindicavam a intervenção do Estado 
na agricultura visando a construção de políticas para atender as necessida-
des deste segmento. No f inal da década de 1990, o surgimento do Pronaf se 
constituiu no reconhecimento e legitimação do Estado para esta categoria 
social (SCHNEIDER; MATTEI; CAZELLA, 2004). 

O Pronaf tem como objetivo fortalecer a capacidade de produção da 
agricultura familiar e contribuir para a geração de emprego no meio rural 
buscando melhorar a qualidade de vida dos agricultores familiares. Desde 
a sua formulação em 1995, este programa passou por diversas alterações 
com vistas a se adequar a diversidade dos agricultores familiares existentes 
no país. A literatura consultada permite inferir que, desde a formulação 
do Pronaf tem sido observada a concentração dos recursos da região sul 
do país. Mesmo ocorrendo uma desconcentração ao longo dos anos, ainda 
persiste esta situação.

Destaca-se que este trabalho se constitui em uma aproximação com o 
objeto de estudo da presente pesquisadora, o Pronaf, visto enquanto uma 
política pública e de crédito para a agricultura familiar. Este estudo vem a 
contribuir para o aprofundamento desta temática e se constitui em uma 
oportunidade para compreender a trajetória histórica do Pronaf.

Por f im, em termos de limitações deste estudo, aponta-se que por 
fazer parte de um trabalho maior, ainda em desenvolvimento, os resultados 
apresentados ainda são preliminares.
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RESUMO
Em 1832, o então jovem naturalista inglês Charles Darwin percorreu o pampa durante 
sua famosa e revolucionária viagem ao redor do mundo a bordo do navio Beagle. O seu 
relato sobre o pampa ficou ofuscado perante suas observações de outras regiões como 
Galápagos e a Patagônia, mas nem por isto os trechos referente a este bioma deixam de 
trazer preciosas informações sobre como era a natureza local e como era a relação entre 
esta natureza e a sociedade humana que nela vivia. Neste trabalho irei me deter na expe-
riência de Darwin em pampa argentino, percorrendo Baía Blanca, Buenos Aires e Santa 
Fé. Questões fronteiriças, espaciais, nacionais e especialmente aquelas relacionadas ao 
meio ambiente serão destacadas. O objetivo deste trabalho é partir da história ambiental 
para tentar escrever uma história não centrada no humano, fugindo do antropocentris-
mo e destacando as questões ambientais que estavam presentes na sociedade do pampa 
naquele período, com o intuito de tornar mais complexa nossa compreensão do passa-
do e aprofundar sobre temas que ainda merecem mais atenção. A importância de Dar-
win como um dos maiores intelectuais da História e o quadro marginal que o pampa 
possuí nas preocupações brasileiras, especialmente quando pensamos a historiografia, 
são motivos que fazem este trabalho ser tão atual.
Palavras-chave: História Ambiental; Pensamento Ambiental; Pampa.
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Charles Robert Darwin nasceu em Shrewsbury, Inglaterra, em 1809 
e faleceu no ano de 1882. Ele foi um naturalista, geólogo e biólogo, talvez 
não meramente um, mas um dos principais e mais influentes cientistas da 
História. Com os seus estudos Darwin revolucionou a forma como a so-
ciedade encara a vida e a evolução das espécies. Ao lançar, em 1859, o livro 
“A Origem das Espécies”, Darwin mostrou ao mundo sua teoria e dados 
coletados sobre a forma como as espécies evoluíam, revelando importantes 
aspectos para a compreensão do tema que até então eram desconhecidos ou 
praticamente ignorados. Seu trabalho inicialmente é refutado e até ridicu-
larizado por parte da sociedade, mas passa a ser reconhecido e se sustentar 
como uma teoria unif icadora de estudos anteriores e com fortes indícios 
científ icos. Até os dias de hoje sua teoria é amplamente estudada e aceita, 
servindo de base para outros tantos estudos.

Neste artigo, contudo, não visamos criar uma biograf ia do autor ou 
avaliar o impacto de suas obras dentro do meio científ ico ou em relação a 
sociedade. O objetivo aqui é analisar o conteúdo do relato de viagem presen-
te em seu livro “Viagem de um naturalista ao redor do mundo”. Voltaremos 
nossa atenção a concepção do autor sobre a natureza – especialmente sobre 
a natureza do Pampa -, para que possamos construir um melhor entendi-
mento de como as pessoas do período interagiam e percebiam a natureza. 
Estudar este relato ainda propiciará um conhecimento mais aprofundado 
sobre o mundo natural da região que o viajante percorreu, permitindo sa-
bermos detalhes sobre a vida e a interação das mais diversas espécies nativas 
e exóticas na região visitada.

 Entre os anos de 1831-1836, muito antes de ser reconhecido mun-
dialmente e ainda procurando saber o seu lugar no mundo, Darwin partiu 
em viagem ao redor do mundo a bordo do navio HMS Beagle. Com apenas 
22 anos, ele deixava a Inglaterra sem ter muita certeza com o que trabalha-
ria, por pressão de seu pai já havia tentado iniciar carreira médica e sacer-
dotal, não permanecendo em nenhuma. Seu interesse pela natureza o levou 
a se aventurar a bordo do Beagle já atuando como naturalista, recolhendo 
espécimes, observando paisagens e fazendo milhares de anotações sobre o 
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que vivenciava. O continente americano neste contexto era encarado pela 
tripulação como “um vasto mercado para bens manufaturados e um arma-
zém de matérias primas. Ingleses ricos e seus banqueiros haviam investido 
milhões de libras nos governos nacionais emergentes; companhias haviam se 
capitalizado inteiramente para a exploração dos recursos da região” (DES-
MOND, MOORE, 1995, p.123).

 Neste artigo iremos deter nossa atenção no trecho de viagem refe-
rente ao território argentino, percorrido entre o Rio Negro a Buenos Aires 
e desta cidade até Santa Fé retornando a capital posteriormente. Grande 
parte deste trecho f ica no bioma Pampa, objeto principal de nosso estudo, 
porém ampliamos a escala geográf ica mais ao sul até o Rio Negro, uma re-
gião de transição entre a Patagônia e o Pampa. Esta região de cerca de 300km 
até Baía Blanca, no começo efetivo do Pampa, apresenta algumas passagens 
importantes do relato de Darwin e sempre que aparecer no texto será ressal-
tado que a região não pertence ao Pampa. 

 Estudar o Pampa é importante pois o bioma não tem tido a aten-
ção necessária por parte da historiograf ia, nem mesmo da historiograf ia 
ambiental, seja ela brasileira, argentina ou uruguaia (MINUZZI, 2016). A 
história da região continua sendo escrita como um grande pano de fundo 
branco que nada afeta na decisão, costumes e acontecimentos das pessoas. A 
rica biodiversidade, uma espacialidade única e a história de múltiplos agen-
tes não-humanos tem sido praticamente esquecidas e desconsideradas. As 
experiências vividas de alguém tão influente como Charles Darwin podem 
nos dar elementos para construir uma história da região mais rica de ele-
mentos, mais crítica e complexa, e especialmente, menos antropocêntrica.

 No próprio relato de Darwin, o Pampa fica com papel secundário sen-
do ofuscado pelas brilhantes descobertas em Galápagos e até mesmo em relação 
ao trecho da viagem na Patagônia e o descobrimento de fósseis de diversas espé-
cies. O Pampa mostra-se como um objeto de estudo a ser melhor aproveitado 
pela História, uma região fronteiriça com muitas disputas – mas também muita 
integração -, densamente povoada, intensamente antropomorfizada e que so-
freu intenso impacto com a chegada dos europeus em seu território.
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DESEMBARCANDO NO RIO NEGRO

Charles Darwin e a tripulação do Beagle partem de Maldonado no 
Uruguai e chegam na foz do Rio Negro no dia três de agosto de 1833, após 
dez dias de viagem. Vindo do Uruguai, o viajante já havia vivenciado o pam-
pa e conhecido regiões tropicais do Brasil estando a um ano e meio longe 
de casa. O Rio Negro é um dos muitos rios importantes da Argentina, ele 
f ica fora do bioma Pampa, em uma zona de transição entre a Patagônia e o 
referido bioma. Segundo a classif icação da Secretaría de Recursos Naturales 
y Desarrollo Sustentable do governo Argentino, o rio faz a divisa entre a 
eco-região de Espinal (nº13) e a eco-região de Monte de Llanuras (nº11) e 
Mesetas (Figura 1).

A passagem do viajante por esta região se dará no inverno e na prima-
vera, de forma geral o viajante destaca a geologia da região se preocupando 
muito com a questão dos fósseis e sedimentos encontrados, além de ressal-
tar a hidrograf ia, o relevo e a fauna local. No que tange a sua percepção, 
as anotações se pautam muito a audição do viajante, comentando os mais 
variados sons que escuta pelo caminho. Entre o Rio Negro e Baía Blanca 
destaca a extração de sal das salinas presentes nos campos. E ao longo de sua 
jornada evidencia a importância dos cavalos na locomoção pelos campos 
além da necessidade de encontrar água potável que em tempos de seca se 
provam ser um desaf io.

O contexto de instabilidade desta zona de fronteira também é cons-
tantemente ressaltado. O conflito entre o governo e as tribos indígenas está 
claro e muito presente, sendo motivo de cuidados a todo momento. Neste 
período a Argentina estava organizada em estados confederados sob a lide-
rança do governador de Buenos Aires, General Juan Manuel Rosas, com 
quem Darwin se encontra em determinado momento. Em um período de 
jovem independência, muitas forças políticas argentinas disputavam poder 
e tentavam se consolidar tanto externamente frente a outras jovens nações 
quanto internamente dentro de seus jogos de poder ao passo que puxavam 
uma expansão da fronteira frente aos povos nativos. Viedma, a cidade fun-
dada nas margens do Rio Negro era em 1833 o último povoado antes dos 
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territórios indígenas. Desta cidade até Buenos Aires, Darwin irá passar por 
locais frequentemente atacados por nativos, onde o conflito causava mortes 
e sofrimento de ambos os lados. Uma grande sequência de postos, estâncias 
militares e vilas formavam uma linha de segurança onde as pessoas podiam 
descansar até partirem para o próximo ponto, porém nem mesmo esta rota 
estava livre de encontros sangrentos e histórias assombrosas eram contadas 
por todos os cantos.

Figura 1

Fonte: NOGAR; NOGAR; JACINTO, 2013, p.77.  
Elaborado pela Secretaría de Recursos Naturales y  

Desarrollo Sustentable do governo Argentino.

Em muitos momentos Darwin relata histórias de ataques indígenas 
que escutou, sem é claro, contar a história da perspectiva destes grupos indí-
genas. O único contato que teve com os povos nativos nesta região foi estar 
na presença de algumas tribos aliadas ao governo que geralmente eram vis-
tas viajando entre os postos ou acampadas no entorno das vilas. O medo de 
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encontrar com indígenas era tão grande que próximo de Baía Blanca o seu 
guia confundiu um grupo de mulheres cavalgando a procura de ovos de ema 
com os indígenas o que causou uma fuga bastante tensa, mas engraçada. 
Foi dentro deste contexto que a viagem pelo Pampa argentino e arredores 
ocorreu. A partir de agora vamos entrar em detalhes do que foi vivenciado.

A PAISAGEM DA VASTA PLANÍCIE

Em uma análise quantitativa o número de menções a campo e planície 
superam qualquer outro tema abordado pelo autor. São diversas vezes que 
Darwin se refere a extensão dos campos da região, suas formas, a paisagem, 
etc. Ele utiliza adjetivos como “planícies inexploradas” (DARWIN, 2008, 
p.49), “planícies tristonhas” (DARWIN, 2008, p.79) e “planícies selvagens” 
(DARWIN, 2008, p.51) para se referir ao terreno da região que considera 
repetitivo e desinteressante, chegando a compará-la com um deserto: “toda 
a região mal merece um nome melhor que de deserto.” (DARWIN, 2008, 
p.49). Esta forma de perceber o Pampa é frequente entre outros viajantes 
e se consolidou como parte do imaginário local a respeito de sua natureza. 
Aqui, a ideia de deserto não é de um local com baixa quantidade de chuva, 
como é o caso da Patagônia, mas sim uma ideia associando a palavra de-
serto a um local desolado, sem vida, sem progresso, despovoado. Seja pelas 
características naturais dos campos ou pela baixa densidade populacional 
da região, neste período “o Pampa aparece quase sempre associado à idéia 
de deserto, de barbárie, de selvageria, de ausência de ordem e de governo” 
(MÄDER, 2008, p.265) e esta ideia perdura e se consolida mantendo-se 
presente até os dias atuais. 

 Darwin continua uma sequência de passagens negativas sobre os 
campos, sendo “uma região vasta, desabitada, e raramente visitada” (DAR-
WIN, 2008, p.51), “tão miseravelmente estéril” (DARWIN, 2008, p.61) e 
de “monótona uniformidade” (DARWIN, 2008, p.75). Os exemplos con-
tinuam ressaltando a esterilidade das terras, a falta de população, a unifor-
midade da paisagem e a monotonia. Porém nem apenas de aspectos depre-
ciativos em relação a planície o relato é constituído. Em Guarda del Monte 
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viajante se encontra em “um tapete de luxuriante vegetação verde” (DAR-
WIN, 2008, p.82) e logo adiante está em uma “planície de um verde rico, 
onde abundavam vários rebanhos e, aqui e ali, uma estância solitária e sua 
árvore umbu” (DARWIN, 2008, p.83). Neste último trecho, podemos veri-
f icar que a ideia de belo está relacionada a ocupação da terra, seja através da 
presença de animais produtivos ou na existência de uma habitação humana, 
mesmo que sozinha. Esta visão está relacionada a pensamentos muito anti-
gos que acreditavam que “uma paisagem domesticada, habitada e produtiva 
era bela. Faziam seu o antigo ideal clássico, que associava beleza e fertilidade. 
Nos séculos XVI e XVII era sempre o cenário fértil e cultivado que os via-
jantes admiravam” (THOMAS, 2010, p.361), e esta visão não desapareceu 
por completo no século XIX, nem mesmo na atualidade.

Em Baía Blanca o viajante chega a zona ecótone entre os biomas, f i-
nalmente chegando aos Pampas: “logo entramos em uma região diferen-
te das planícies ao sul do rio. A terra ainda continuava seca e estéril, mas 
sustentava muitos tipos diferentes de plantas; e a grama, embora marrom 
e seca, era mais abundante, e os arbustos menos espinhosos” (DARWIN, 
2008, p.54), demonstrando que a zona de transição apresenta características 
de ambos biomas e que a própria classif icação de bioma, ou eco-região, não 
passa de uma concepção generalizadora criada para melhor compreensão 
humana a respeito do mundo. Aproveitando o momento, Darwin utiliza a 
palavra Pampa por diversas vezes, mais se referindo a região e seus costumes 
do que a natureza.

 Apesar da característica geral do bioma Pampa ser as planícies, das 
quais o viajante já estava farto, há muitos ecossistemas e especif icidades den-
tro desta espacialidade. Uma que mereceu destaque no relato foi a formação 
montanhosa da Serra de La Ventana, a maior elevação do Pampa chegando 
a 1239m. A serra ao se relacionar com seu entorno causa inquietação no 
viajante que não crê “que a natureza tenha alguma vez feito uma pilha de 
pedras tão solitária e desolada; ela bem merece seu nome de hurtado, ou se-
parado” (DARWIN, 2008, p.76). Para ele, a serra e a planície criam um con-
traste, mas nada digno de admiração, pois “a uniformidade da coloração dá 
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uma quietude extrema à vista; e o cinza esbranquiçado da rocha de quartzo 
e o suave marrom da grama empalidecida da planície nunca são rompidos 
por nenhuma coloração mais marcante” (DARWIN, 2008, p.76).

OS ANIMAIS E AS PLANTAS DA REGIÃO

A fauna e a flora possuem destaque no relato de Darwin, fazendo co-
mentários tanto de animais bastante comuns quanto de espécies mais raras. 
O animal que está mais presente no cotidiano das pessoas é o cavalo, assim 
como o cachorro é um companheiro daqueles que vivem no Pampa. Dar-
win descreve com minúcia o hábito de algumas espécies como é o caso das 
viscaias e das emas, mas também comenta brevemente sobre animais que 
dif icilmente estão presentes em relatos de viagem, como anelídeos e anfí-
bios. Corujas buraqueiras, zorrilhos, perdizes, raposas1, flamingos, veados 
campeiros e outros tantos tem sua presença registrada. Nota-se que a maio-
ria dos animais está a serviço da sociedade, especialmente os domesticados, 
subordinados aos desejos e interesses de humanos.

 Nas planícies do Pampa e ao sul de Baía Blanca a maior parte dos 
animais que estavam no campo faziam parte da dieta da população local, “o 
gaúcho nos pampas, por meses seguidos, não toca em nada além de carne” 
(DARWIN, 2008, p.82). Os guias e soldados que estavam constantemen-
te se locomovendo pela região costumeiramente não levavam suprimentos 
consigo, reservando alguns momentos do dia para a caça que era abundante. 
As preferências eram os bois e vacas, os veados, as emas e outras aves meno-
res, mas comiam carnes menos usuais que iam desde tatu até carne de égua e 
carne de puma. Os cães e os cavalos auxiliavam na caça, as boleadeiras indí-
genas passaram a ser de uso comum entre os europeus e seus descendentes. 
Os ovos das emas eram recolhidos de ninhos, muitos destes estavam vazios 
e continham até trinta ovos, o viajante faz algumas hipóteses dos motivos 
do abandono dos ninhos, mas sem conseguir chegar a uma conclusão. Des-
cendo o rio Paraná de barco também comeram peixe, que deveria ser um 
costume mais presente próximo dos grandes rios.

1  Provavelmente se referindo aos Graxaim (Lycalopex gymnocercus).
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Em Buenos Aires Darwin comenta sobre a matança de gado para pro-
ver as cidades, em um dos momentos mais marcantes e de sensibilidade do 
relato do viajante.

O mugido de morte se faz ouvir; um som dotado da mais violenta e expressiva ago-
nia com que já me deparei. Com freqüência distingo este urro mesmo a uma longa 
distância, e sempre o recebo como um sinal de que a luta está chegando ao fim. Toda 
a cena é horrível e revoltante: o chão é quase feito de ossos, e os cavalos e os cavaleiros 
chafurdam no sangue (DARWIN, 2008, p.84).

 O gado vacum e o gado cavalar eram animais introduzidos na Améri-
ca pelos europeus, no Pampa estas espécies encontram um ambiente propício 
para seu desenvolvimento e grandes manadas de gado selvagem ou alçado pas-
saram a compor a paisagem. A criação destes animais se deu de forma exten-
siva e compunha boa parte da economia local, os criadores acabavam lidando 
com diferentes níveis de domesticação destes animais (FARINATTI, 2010). 
O impacto da ação antrópica na vida destes animais era muito grande, aliado a 
isto estava a capacidade destes animais afetarem o ambiente ao seu redor, pois

Cavalos em tamanha profusão, selvagens ou domesticados, inexistem em qualquer outra 
parte do globo. A sua abundância moldou a sociedade dos Pampas mais firme e perma-
nentemente do que a descoberta de ouro seria capaz. O metal não teria durado muito, ao 
passo que as gigantescas manadas de cavalos selvagens, elemento indispensável da cultura 
dos gaúchos, perduraram por dois séculos e meio (CROSBY, 2011, p.195).

O próprio Darwin notou estas alterações na região devido a introdu-
ção de gado.

 
poucas terras passaram por tão notáveis mudanças, desde o ano de 1535, quando os 
primeiros colonizadores de La Plata chegaram com 72 cavalos. Os incontáveis reba-
nhos de cavalos, bovinos e ovelhas não apenas alteraram todo o aspecto da vegetação, 
mas quase baniram o guanaco, o veado e a avestruz. Inúmeras outras mudanças como 
essas aconteceram; o porco selvagem em algumas partes provavelmente substituiu o 
pecari; matilhas de cães selvagens podem ser ouvidas uivando nas margens cobertas de 
vegetação dos riachos menos freqüentados; e o gato comum, transformado em um 
animal grande e feroz, habita as colinas rochosas2 (DARWIN, 2008, p.83).

2  Esta informação sobre os gatos parece ser bastante fantasiosa e é sabido de espécies nativas 
de grandes felinos, quase que certamente não provenientes de gatos domésticos que se tornaram 
selvagens.
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O gado além de ser o produto principal da economia da região e 
de se tornar símbolo dentro da cultura e imaginário – apesar de ser um 
animal naturalmente não pertencente ao bioma -, tinha um papel impor-
tante na dispersão de plantas, no pisoteamento e consequente desgaste do 
solo, na culinária local, etc. A quantidade gigantesca destes animais causou 
mudanças drásticas no bioma, na paisagem e na sociedade que ali vivia. O 
equilíbrio ecológico da região alterou-se, algumas espécies como os abutres 
proliferaram com a demanda de alimento e outras tantas espécies de plantas 
e animais podem ter diminuído sua população, migrado e até sido extin-
tas devido a introdução de inúmeras espécies de fauna e flora da Europa, 
Ásia e África. Quando pensamos em alterações ambientais e impactos na 
natureza geralmente associamos aos efeitos da industrialização e do con-
sumismo, mas vemos no Pampa um claro exemplo de que a humanidade já 
vinha alterando de forma drástica os ecossistemas mundiais muito antes da 
introdução de indústrias.

 Em relação as plantas, elas de forma geral não ganham tanto desta-
que nos escritos de Darwin. Logo ao desembarcar nas margens do rio negro, 
ainda fora do Pampa, descreve que “a vegetação é rara; e embora existam 
arbustos de muitos tipos, todos são armados com espinhos formidáveis, que 
parecem avisar ao estranho para não entrar nessas regiões inóspitas” (DAR-
WIN, 2008, p.47). Os campos a perder de vista eram observados dentro de 
uma escala maior, dif icilmente sendo notadas a variedade de espécies em 
uma escala de observação menor. A ausência de árvores fora da mata ciliar 
ao longo do curso de rios e arroios era sentida e provocava uma sensação de 
ausência de vegetação.

A planta que ganha mais notoriedade ao longo do relato é o cardo, 
pertencente ao gênero Cynara. O cardo é uma espécie originária da Europa 
e norte da África, pode chegar a uma altura considerável e possuí espinhos. 
Na região dos Pampas a planta se tornou uma espécie invasora competin-
do com plantas nativas e conseguindo se alastrar por grandes extensões de 
terra. Devido aos seus espinhos a planta tornava grandes espaços de cam-
pos intransponíveis. “Quando os cardos estão completamente crescidos,  
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os grandes leitos são impenetráveis, exceto em umas poucas áreas, tão in-
trincadas como as de um labirinto” (DARWIN, 2008, p.86), áreas estas que 
eram utilizadas apenas por ladrões que aproveitavam e se escondiam entre 
as plantas.

 Apesar de ser um incomodo, a população local passou a utilizar 
esta planta para os mais diversos f ins e demonstrando grande criatividade. 
Improvisavam seu caule para construir cercas ou choças, estas abrigavam 
parcialmente a chuva e o vento durante as noites no campo. Ao secar seus 
caules utilizavam também para se acender fogueiras, em substituição a es-
cassez de madeira que a região possuía. Par dar uma dimensão da extensão 
que estas plantas tomaram e o impacto que exerceram sobre o bioma o via-
jante escreve que:

muitos e muitos (provavelmente muitas centenas) quilômetros quadrados são co-
bertos por uma massa dessas plantas que espetam e são impenetráveis por homens 
ou bestas. Sobre as planícies onduladas onde esses grandes leitos ocorrem, nada mais 
pode agora viver. Antes de sua introdução, entretanto, a superfície deve ter susten-
tado, como em outras partes, uma variedade de ervas. Duvido que se tenha registra-
do qualquer caso de uma invasão em tamanha escala de uma planta sobre as nativas 
(DARWIN, 2008, p.83).
 
O cardo e o gado são apenas dois exemplos de espécies vindas de 

outras regiões que encontraram no Pampa um local para prosperarem e se 
proliferarem, competindo com as espécies nativas e causando alterações nas 
dinâmicas dos ecossistemas. Elas não foram as únicas.

INTERAÇÃO, USOS E VISÕES DA NATUREZA

 As pessoas que formavam a sociedade que habitava o Pampa no 
século XIX era muito diversa. Povos nativos, descendentes de europeus e 
africanos escravizados formavam uma sociedade plural com grandes desi-
gualdades sociais e diferenças culturais, porém esta mistura é interessante 
de ser estudada pois as consequências e criações geradas desta pluralidade 
refletem até os dias de hoje. Com pessoas tão diferentes é de se esperar que 
as percepções a respeito do mundo natural também sejam bastante variadas. 
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Através dos relatos de viagem pouco conseguimos recuperar de informações 
a respeito de como as pessoas que viviam em determinado local percebiam, 
agiam e interagiam com o meio, f icamos muito dependentes do f iltro que o 
viajante cria em seu texto e das informações que ele repassa, geralmente não 
checadas e por vezes até mesmo fantasiosas.

 No relato de Darwin podemos constatar a população, especialmen-
te boa parte dos soldados, guias e viajantes, possuía bom conhecimento so-
bre a região e desenvolviam formas de aproveitar suas potencialidades e de 
sanar problemas que pudessem surgir. Seja nas técnicas de caça, na orien-
tação pelos campos, na busca por água, utilizando o cardo na substituição 
a madeira, na relação próxima que tinham com o cavalo e o cachorro, no 
uso de ervas medicinais, etc. Com o tempo a população foi aprendendo e 
se adaptando a viver nesta vasta região de campos, muito deste aprendiza-
do sendo proveniente dos saberes indígenas. Alguns destes eram capazes de 
rastrear e dar informações importantes só de ver os rastros de cavalos (DAR-
WIN, 2008, p.70), saber os melhores locais para onde fugir, se proteger, 
acampar ou conseguir água. 

 O exercício de observação da natureza não era apenas impor-
tante, mas podia ser vital. Perceber os sinais presentes em uma cena per-
mitiam com que a pessoa se preparasse para uma situação, como por 
exemplo um encontro inesperado com um grande felino, “um método 
comum de descobrir se um jaguar está nas redondezas é examinar essas 
árvores” (DARWIN, 2008, p.93) nas margens do rio Paraná, pois eram 
nelas que estes animais af iam suas garras. Estar atento ao latido dos cães, 
aos cavalos assustados ou aos gritos de um quero-quero permitiam que 
se entrasse de prontidão contra uma possível ameaça, um predador, uma 
tempestade se formando, um grupo inimigo ou um ladrão a espreita na 
calada da noite.

 A instabilidade política e social da região aliada uma recente ocupa-
ção causava um estado de prontidão permanente entre os grupos que viaja-
vam por aquelas terras, especialmente durante a noite onde a escuridão e o 
cansaço dominavam tudo.
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“ao redor do grupo estavam cães deitados, armas, restos de veado e avestruz, e suas 
longas lanças estavam cravadas na grama. Mais além no fundo escuro, seus cavalos 
estavam amarrados, prontos para qualquer perigo súbito. Se o marasmo da planície 
desolada fosse quebrado pelo latido de um dos cães, um soldado, afastando-se da fo-
gueira, aproximaria sua cabeça do chão e assim, lentamente, esquadrinharia o hori-
zonte. Mesmo se apenas o barulhento quero-quero soltasse seu grito, haveria uma 
pausa na conversa, e cada cabeça, por um momento, ficaria um pouco inclinada” 
(DARWIN, 2008, p.78).

 Observar os sinais que o ambiente dava não apenas era uma forma 
de estar seguro, mas como vimos podia ser usado de forma criativa para au-
xiliar no cotidiano das pessoas, na construção de moradias, no tratamento 
de doenças, etc. A relação que as pessoas possuíam com o ambiente era 
variada, muitas vezes com a visão utilitarista de apropriar-se dos recursos 
que a natureza disponibilizava para gerar um conforto ou progresso, em 
outros aspectos ela podia ganhar um sentido religioso, como uma árvore 
solitária no campo ao sul de Baía Blanca, em região próxima ao Pampa. 
Para os povos nativos esta árvore servia como um altar divino a Wallee-
chu, “ela está situada em uma parte alta da planície; e dessa forma é um 
ponto de referência visível a uma grande distância. Assim que uma tribo 
de índios a vê, logo oferecem suas adorações em altos brados” (DARWIN, 
2008, p.50), baixa e desfolhada por causa do inverno, era uma das pou-
cas árvores encontradas na região. Para os indígenas era um local especial, 
onde depositavam oferendas e faziam sacrif ícios esperando benfeitorias 
em troca, para os não-indígenas era um “um ponto de referência em uma 
passagem perigosa” (DARWIN, 2008, p.50) permitindo uma localização 
mais exata dentro da vastidão da planície.

 Como vimos, as formas de cada pessoa ou grupo social perceber e 
interagir com o meio são muito diversas e variam de acordo com o espaço 
e o tempo, por isto a História ambiental é um campo de estudo que pode 
oferecer muitas respostas se estudos forem direcionados a responderem e 
investigarem os mais diferentes contextos históricos. Para o Pampa do sécu-
lo XIX temos um contexto de transição das formas de se pensar a nature-
za como apontam Thomas (2010), Pádua (2002) e Baumer (1977). Havia 
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uma corrente de pensamento hegemônica ligada ao neo-iluminismo que em  
termo gerais procurava racionalizar a natureza e retirar dela o máximo de 
seu potencial para o aproveitamento humano, ela passa a ser contestada no 
f inal do século XVIII na Europa pelo movimento romântico que propõe 
um outro olhar para a natureza, sendo esta um lugar do sublime, de admira-
ção e contemplação. Outras formas de pensamento existiam, Pádua (2002) 
traça cinco grandes categorias para o Brasil do século XIX, porém estas duas 
eram as predominantes no cenário europeu e podem ser facilmente consta-
tadas nos relatos de viagem, como o de Darwin. 

Procurar compreender como as pessoas percebiam a natureza pode 
nos fornecer uma nova ótica tanto do passado quanto do presente, demons-
trando que nem sempre uma visão ecológica esteve presente e que ainda 
herdamos muito dos pensamentos do século XVIII e XIX. “O termo natu-
reza, aparentemente banal em nossos textos e falas, tem uma longa história 
de construção e reconstrução. É, portanto, complexo” (MEDEIROS, p.72) 
e por isto precisamos revisitar o passado e analisar o que as sociedades en-
tendiam por natureza e como interagiam com ela. 

 Voltando ao Pampa, notamos que as características que são ressal-
tadas de forma negativa são a esterilidade dos campos, a monotonia da pai-
sagem e a baixa ocupação territorial. Lugares que foram exaltados por sua 
beleza incluem a Salina las Piedras, próxima ao Pampa, que se exibe “muito 
brilhante, branca e lisa em meio a uma planície marrom e desolada apresen-
ta um espetáculo extraordinário” (DARWIN, 2008, p.48), as ilhas fluviais 
cobertas de vegetação ou a cena de pássaros sobrevoando lagos pacíf icos. 
Os grandes rio são exaltados como é o caso do rio Paraná cuja “verdadeira 
grandeza,..., de um imenso rio como esse nasce com a reflexão sobre a im-
portância que ele tem como meio de comunicação e comércio; entre uma 
nação e a outra; que distância ele viaja e quão vasto território reúne a massa 
de água doce que passa aos pés de quem o observa” (DARWIN, 2008, p.88), 
mostrando que o rio é especialmente útil e grandioso quando possuí uma 
utilidade ao povo que reside em sua proximidade. Isto f ica mais evidencia-
do em uma passagem sobre o mesmo rio em uma área com 
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pouquíssimos navios. Um dos melhores presentes da natureza, um tão grande canal 
de comunicação – um rio no qual barcos podem navegar de uma terra temperada, 
tão surpreendentemente abundante em certas produções e destituída de outras, para 
outra possuindo um clima tropical e um solo que,..., é de inigualável fertilidade –, 
parece aqui propositadamente jogado fora (DARWIN, 2008, p.95)

A potencialidade da região para servir a humanidade parecia desperdi-
çada em uma região fértil e com bons meios de comunicação, mas com baixa 
densidade populacional, que por vezes acarretava críticas a cultura de traba-
lho dos habitantes locais, caso que não é constatado no relato de Darwin. 

A cidade de Guarda del Monte era “uma bela cidade, pequena e es-
palhada, com muitos jardins, cheia de pessegueiros e marmeleiros” (DAR-
WIN, 2008, p.68), os campos ao seu arredor eram de um verde brilhante, 
os campos mais bonitos da região. Guarda del Monte é valorizada e consi-
derada bela por possuir elementos naturais ordenados (jardins) e produti-
vos (árvores frutíferas), demonstrando a ação antrópica sobre o ambiente 
e ressaltando elementos utilitaristas desta natureza a serviço da população.

UM BALANÇO GERAL

O relato de Darwin de forma geral apresenta tanto visões negativas 
quanto positivas da natureza do Pampa, mas não há uma opinião tão de-
marcada para nenhum dos lados. O viajante acaba utilizando certos adje-
tivos em determinadas situações, comparações e juízos de valor em outras, 
mas são momentos que acabam não revelando uma posição mais f irme de 
Charles Darwin dentro das principais correntes de pensamento existentes 
no período. Uma mescla de ideias românticas e neo-iluministas pode ser 
verif icada, sem uma clara conclusão de predomínio de uma ou outra. Ana-
lisando apenas o trecho do relato de sua passagem pelo Pampa argentino 
não encerra a discussão sobre a visão de natureza de uma das pessoas que 
mais pensou sobre este tema. Desmond & Moore (1995) já indicavam que 
Darwin era uma f igura ambígua e bastante complexa.

Apesar de admirador da natureza e um de seus maiores estudiosos, 
Darwin não apresentava necessariamente uma intenção preservacionista 
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ou de louvor a terra, como ingenuamente poder-se-ia supor. Pelo contrá-
rio, o autor era produto de sua época e contexto sociocultural, onde visões 
conservacionistas e ecológicas a respeito da natureza não estavam presentes 
e apenas certas características apareciam aqui e ali em formas muito dife-
rentes do discurso predominante entre os estudiosos do mundo natural da 
atualidade. Não se pode cobrar deste personagem uma visão de mundo não 
pertencente ao seu contexto. Nota-se que este viajante estava mergulhado 
dentro das visões mais comuns de seu período, sendo influenciado por elas.

Ainda que a análise restrita do trecho de viagem de Darwin sobre o 
Pampa argentino não dê material suficiente para uma sentença final do pen-
samento deste viajante sobre a natureza, em especial sobre a natureza do Pam-
pa, este trecho de seu relato revela algumas pistas e trás muitas informações 
importantes para compreendermos a história da região e a história de seus 
múltiplos agentes. Analisar outros trechos do relato, como a passagem pelo 
Uruguai e mesclar com outras fontes sobre o viajante irão elucidar a linha de 
pensamento dele a respeito da natureza, portanto a pesquisa precisa ainda de 
um desenvolvimento e expansão apesar de bons dados terem sido colhidos.
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INTRODUÇÃO

Uma das características mais marcantes dos romances históricos A 
ferro e fogo: tempo de solidão e A ferro e fogo: tempo de guerra, de Josué Gui-
marães, são as representações das diversas etnias que compunham a socie-
dade sul-rio-grandense do início do século XIX, e a acentuação identitária 
dada através dos episódios de interação entre elas. Dessa forma, analisarei 
nesse trabalho as diferentes representações identitárias que estão presen-
tes nos romances A ferro e fogo, com destaque para os povos indígenas, os 
africanos, os luso-brasileiros, os chamados “mestiços” e, evidentemente, os 
recém-chegados germânicos, uma vez que é principalmente a partir de seus 
olhares que as outras etnias orbitam no interior do romance. Tomo como 
base para tal estudo o fórum intitulado L’identité, organizado em 1977 na 
cidade de Paris, na França, por iniciativa de Jean-Marie Benoist e que con-
tou com a presença de Claude Lévi-Strauss como mentor intelectual, visto 
que foi por intermédio desse evento que o conceito de identidade passou a 
ser melhor compreendido e utilizado dentro do meio acadêmico.
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CONSIDERAÇÕES ACERCA DO  
CONCEITO DE IDENTIDADE 

O conceito de identidade é encontrado com cada vez mais frequência 
em pesquisas, ao ponto de alguns pesquisadores, como Gallissot, referir-se 
a este fenômeno como a “moda das identidades” (GALLISSOT, 1987, p. 
12). Dessa maneira, o conceito tornou-se amplo, e passou a ser encontrado 
não apenas em disciplinas como antropologia social, sociologia e f ilosofia, 
mas também, como bem pôde ser observado no fórum intitulado “L’identi-
té”, organizado em 1977 por Jean-Marie Benoist na cidade de Paris, na psi-
canálise, biologia e linguística, onde participantes dessas áreas deram suas 
contribuições para o debate acerca do tema. Este fórum demonstrou como 
o termo é polissêmico, podendo ser compreendido de diferentes formas e 
com distintas abordagens conforme a área que está a evocá-lo.

Esta busca de uma identidade para todos é resultado de um fenôme-
no que surgiu nos anos setenta, o qual procura exaltar as diferenças af im 
de, por um lado, enaltecer a identidade de determinado grupo, e por outro, 
defender a sociedade multicultural.

Geralmente a identidade “remete a uma norma de vinculação, neces-
sariamente consciente, baseada em oposições simbólicas” (CUCHE, 1999, 
p. 176). Ela é uma construção que sempre se dá no contato de um deter-
minado grupo com outro. Em outras palavras, a identidade sempre existirá 
em relação ao outro, e é ela que delimita os limites entre “eles” e “nós”. Ela 
ainda pode evoluir caso o relacionamento entre grupos de contato se modi-
f icar. É uma maneira organizar as trocas simbólicas, pois é por meio delas 
que a identidade se constrói e se reconstrói. Porém, existem diferentes teses 
acerca da identidade. Algumas são mais radicais e chegam a colocar a iden-
tidade como basicamente patrimônio genético, acreditando que devido à 
hereditariedade biológica, os sujeitos já nascem com as características e qua-
lidades psicológicas, morais e com os elementos necessários para constituir 
a sua identidade cultural e étnica. 

Para os culturalistas, “a ênfase não é colocada sobre a herança bioló-
gica, não mais considerada como determinante, mas na herança cultural,  
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ligada à socialização do indivíduo no interior do seu grupo social” (CUCHE, 
1999, p. 179). 

Já para os subjetivistas, a identidade etno-cultural não passa de um 
sentimento de identif icação a uma coletividade imaginária. Sentimento que 
pode ser manifestado em maior ou menor grau. Para os estudiosos dessa 
corrente, o fator marcante são as representações que os indivíduos fazem 
de sua realidade social e de suas divisões. Porém, se este ponto de vista for 
levado ao extremo, a identidade será reduzida a uma questão de escolha em 
que cada indivíduo seria livre para adotar as suas respectivas identif icações.

Existem também diferentes processos de construção da identidade, 
como a “auto-identidade” (CUCHE, 1999, p. 184), que acontece quando 
o grupo é responsável pela criação de sua identidade por intermédio de seus 
sistemas simbólicos. Geralmente neste processo os grupos minoritários são 
estigmatizados, pois é o grupo dominante que possui o poder de classifica-los.

Já a “hetero-identidade” (CUCHE, 1999, p. 184) é aquela que será 
definida pelo outro, pelo grupo que possui o poder de classif icar, de criar 
sentido, geralmente levando a “etnicização” (CUCHE, 1999, p. 187), o que 
criará na maioria das vezes uma identidade negativa.

Por este motivo existe atualmente um grande esforço das minorias 
que buscam se reapropriar de sua identidade no intuito de def ini-la se-
gundo seus próprios critérios e não apenas aceitar a concedida pelo grupo 
dominante. 

Devemos ter em mente também que não existe uma identidade única 
e absoluta, mas uma diversidade de identidades que irão se manifestar se-
gundo o frame que o indivíduo estará inserido. Ela funciona como as bone-
cas russas Matryoshka, uma “encaixada” dentro da outra, e é utilizada pelo 
sujeito como uma ferramenta para atingir os objetivos do momento. Por 
exemplo, para uma pessoa nascida em determinada cidade, Estado e país, 
esta terá primeiramente, em boa parte dos casos, a sua identidade atrela-
da a sua cidade natal, depois a sua região, seguida da do estado, até che-
gar a nacional. Todas estas identidades serão utilizadas segundo o contexto 
em que o sujeito está inserido e a sua necessidade. Toda via, como alerta  
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Bourdieu, o caráter estratégico da identidade nem sempre implica na cons-
ciência explicita dos objetivos buscados.

Para análise da identidade temos diferentes operadores simbólicos, 
os quais como veremos mais a diante, não seguem necessariamente a ordem 
em que aqui serão apresentados e, em alguns casos, podem até não serem 
totalmente utilizados. O primeiro destes operadores é a terra, o qual serve 
para diferenciar os “f ilhos da terra” dos outros, dos imigrantes e dos recém-
-chegados. Porém cabe ressaltar que em alguns casos os próprios imigrantes 
poderão se valer deste conceito, a f im de manter laços com seus conterrâ-
neos.  O segundo operador é a história, sendo ela real ou inventada – lendas, 
contos, mitos –, que remontando a épocas imemoráveis ou f ictícias, bus-
cam explicações sobre as origens e a identidade em questão. 

Como terceiro operador, temos o sangue, que irá remeter a uma an-
cestralidade genética, à raiz. O quarto operador é a língua, que possui um 
peso simbólico bastante importante na maioria das sociedades. O quinto 
fator é a propriedade, a qual deve ser levada em consideração nas sociedades 
que a possuem. O sexto, e não menos importante fator, é o caráter, o qual 
se apresenta como o resultado da acumulação histórica ligada à construção 
simbólica da cidadania.

O ROMANCE A FERRO E FOGO

Josué Guimarães af irmava que teve por muito tempo a intenção de 
escrever um romance histórico sobre a imigração alemã, porém a sua ideia 
inicial era ter como tema o episódio dos Mucker1. Analisando-o, todavia, 
chegou à conclusão de que o leitor comum não conseguiria compreender o 
contexto do episódio, o que levou o autor a procurar as raízes dos aconteci-
mentos, chegando desta forma a 1824, ano do início da imigração alemã no 
Rio Grande do Sul.

Guimarães busca na chegada dos imigrantes alemães à província o 
início da sua obra, para a partir daí chegar à Revolta dos Mucker, mediante 

1  A Revolta dos Mucker foi um movimento messiânico que ocorreu entre os anos de 1868 e 
1874 na região do morro Ferrabraz, atual localidade de Sapiranga.
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uma trilogia: o primeiro tomo, intitulado A Ferro e Fogo: Tempo de Solidão, 
foi lançado em 1972 pela Editora Sabiá e narra a chegada dos imigrantes 
à província de São Pedro do Rio Grande do Sul, a formação da colônia 
de São Leopoldo e todos os problemas por eles enfrentados nos primeiros 
anos da colonização. 

O segundo, intitulado A Ferro e Fogo: Tempo de Guerra foi lança-
do em 1975 pela Editora José Olympio, e narra o conturbado período de 
instabilidades políticas e conflitos armados a partir da eclosão da Revolta 
Farroupilha (1835-1845), seguindo até pouco além do término da Guerra 
do Paraguai (1864-1870). Neste livro, o autor trabalha as desavenças dos 
imigrantes durante a Revolta Farroupilha, parte delas gerada pela partição 
dos colonos durante o conflito, bem como a participação dos imigrantes na 
Guerra do Paraguai.

No terceiro livro, o qual seria intitulado A Ferro e Fogo: Tempo de 
Angústia, Josué Guimarães f inalmente abordaria a Revolta dos Mucker, 
mas acabou falecendo antes de concluir a obra. Contudo, já nos últimos 
movimentos de Tempo de Guerra podemos notar as raízes do evento, com 
a chegada de Daniel Abrahão ao morro Ferrabraz, local onde a trama acon-
teceria, e a apresentação de alguns personagens importantes no episódio, 
como João Jorge Maurer e Jacobina Mentz Maurer.

O autor incorpora o espírito da época em sua obra, e no decorrer da 
saga, nos deparamos com as representações dos povos que já habitavam o 
Estado do Rio Grande do Sul, assim como os recém-chegados imigrantes 
alemães. Deparamo-nos também com o relacionamento e as disputas entre 
diferentes grupos. Disputas essas que são tanto de cunho simbólico quanto 
político. O narrador utiliza o olhar do imigrante alemão para narrar e traçar 
a sua epopeia, e vai ser com base em sua cosmovisão que os povos aqui esta-
belecidos, essas gentes distantes, serão representados.

A REPRESENTAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS 

Os povos indígenas são narrados no romance de maneira animali-
zada e preconceituosa, sofrendo diversos tipos de discriminações, uma vez 
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que, como já citado anteriormente, o narrador possuí o olhar do imigran-
te alemão. 

Essa visão do homem branco sobre os povos indígenas faz parte do 
processo de dominação. Temos aqui um processo, dentro da sociedade nar-
rada, de “hetero-identidade”, já que a identidade é dada pelo grupo domi-
nante, o qual é produtor de sentido e de símbolos, neste caso, o homem 
branco.

O primeiro passo desta “hetero-identidade” foi a generalização. Exis-
tiam no Rio Grande do Sul no ano de 1824 – data do início da imigração 
alemã no Estado e consequentemente início temporal da narrativa – dife-
rentes grupos indígenas, como os pampianos, os guaranis e os jês, porém os 
povos indígenas são pegos pela rede de classif icação local criada pelo grupo 
dominante, o qual passa a utilizar o termo “bugre” para referir-se a todos 
esses povos, sem diferencia-los por suas diferentes etnias.

Em um trecho do primeiro tomo podemos observar nitidamente 
essa animalização e generalização dos grupos indígenas. Isso ocorre quando 
Gründling, um alemão que veio ao Brasil em situação mais favorável do que 
seus conterrâneos, cita os diversos problemas da colônia de São Leopoldo, 
reclamando que já “não bastam os bugres, os tigres, as cobras, as doenças” 
(GUIMARÃES, 2006, p. 129), ou seja, ele se refere aos indígenas num geral 
como “bugres” ou “índios”, classif icando-os ainda no mesmo patamar que 
os tigres e as cobras e demonstra que são tão desagradáveis, para ele, como 
as doenças. Esta animalização é reforçada no segundo tomo, quando Von 
Steuben se refere ao acampamento militar onde estava, local deplorável, 
infestado de piolhos, dizendo que “é melhor voltar logo e sair aqui deste 
inferno, isto aqui é lugar para bicho e para índio.” (GUIMARÃES, 2008, p. 
211). O desprezo pelos povos indígenas também é demonstrado pelo Major 
Oto Heise, quando este descreve a situação da colônia de São Leopoldo e 
coloca-os como o maior problema, citando que os alemães f icaram “todos 
ao deus-dará, a gente passando fome, necessidades, sem terra definida, jo-
gados nesta encosta de serra como animais, ou o que é pior, entre eles e os 
bugres.” (GUIMARÃES, 2008, p. 19).
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O próprio Daniel Abrahão Schneider cita em dado momento que “ín-
dio é como animal, não tem fé nem Deus” (GUIMARÃES, 2006, p. 204). 

Em outro trecho, Gründling cita que Juanito – na obra não f ica claro 
a qual grupo indígena pertence – foi criado por ele, e graças ao seu cari-
nho, foi “sempre tratado como se fosse gente” (GUIMARÃES, 2006, pgs. 
160-161), o que deixa claro que, para ele, os indígena não são gente, e que 
Juanito fora tratado de forma superior à que merecia. Isso pode também ser 
constatado na passagem do livro onde a mulher de Juanito, Ceji, também 
indígena, morre e tem um enterro segundo as tradições cristãs, nisso o pró-
prio pastor comenta, espantado, o ato de “uma índia com enterro de gente” 
(GUIMARÃES, 2006, p. 189).

Os indígenas são vistos por Gründling como delinquentes, como 
podemos observar no trecho em que este diz que a “cidade anda cheia de 
vagabundos e andarilhos, índios e malfeitores” (GUIMARÃES, 2006, p. 
85). A mesma personagem diz ainda que os “bugres” servem apenas “para 
domar cavalo xucro, camperear, marcar boi, castrar bicho e servir mate” 
(GUIMARÃES, 2006, p. 6).

Em dado momento podemos perceber na obra o menosprezo aos 
“bugres” por parte de outros grupos oprimidos, como o caso dos africanos. 
Mariana, cozinheira e escrava de Gründling, ao ver Sofia toda suja e maltra-
pilha, f ica estarrecida e liga às condições dela a dos indígenas, perguntando 
a si mesma se a garota “teria sido achada no meio do mato, entre os bugres?” 
(GUIMARÃES, 2006, p. 77), justamente pelo seu estado deplorável.

Fica claro, no romance, que a zona da colônia é uma “área de fricção inte-
rétnica”, fazendo com que os povos indígenas, africanos e mestiços se enxerguem 
com os olhos dos brancos e não vejam outro destino, a não ser trabalhar para os 
mesos de forma servil. Esse fenômeno é conhecido como “consciência infeliz”.

O interessante deste processo, que diferente de muitas sociedades 
contemporâneas, o operador simbólico “terra”, que remete aos f ilhos da 
terra, os que aqui sempre estiveram, não é levado em conta, pois são justa-
mente esses os dominados pelos grupos externos, sendo obrigados a seguir 
o sistema simbólico implementado por eles.
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A REPRESENTAÇÃO DOS POVOS AFRICANOS

Assim como os povos indígenas, os povos africanos também são ví-
timas da chamada “consciência infeliz” e da generalização, ambas fruto da 
“hetero-identidade” criada pelo grupo dominante.

Diversos grupos africanos vieram para a então província de São Pedro 
do Rio Grande do Sul, entre eles, os bantos, os negôs, os jejes, os hauçás e 
os malês. Porém, ao também sofrer a generalização por parte do grupo do-
minante, todos esses povos passam a ser conhecidos apenas como “negros”.

Dos grupos “indesejados” pela sociedade, os africanos são classif ica-
do como os “menos piores”, seguido dos povos indígenas e dos indesejáveis 
mestiços que, como veremos mais adiante, são f igurados – através do olhar 
do grupo dominante – como portadores de todos os defeitos de ambos os 
povos, e não de suas qualidades.

Em uma passagem Gründling diz que “Deus inventou o negro para 
derrubar mato, cavar terra e carregar água” (GUIMARÃES, 2006, p. 5), 
deixando claro que o branco reconhece o negro através de seu sistema sim-
bólico, diante do qual a única serventia destes é trabalhar para ele. O pró-
prio sistema jurídico não reconhece os negros como pessoas, como seres so-
ciais, e isso ocorre pelo fato do mesmo ser formado pelo grupo dominante. 
Em resumo, a todo o momento os negros sofrem ferimentos morais, pois 
sempre são tratados como se fossem inferiores aos brancos, justamente por 
sua classif icação social. 

Os africanos, assim como já vimos entre os povos indígenas, tam-
bém sofreram o processo de animalização por parte do grupo dominante. 
Podemos perceber isso quando Gründling chega ao f im da tarde ao Rio 
Guaíba, assiste maravilhado o pôr-do-sol e olha “[...] com desprezo para 
os negros carregadores no porto, animais que nem sequer levantavam os 
olhos para assistir àquela beleza toda [...]” (GUIMARÃES, 2008, p. 29), 
ou quando Tobz avista um grupo deles dormindo em uma igreja e diz que 
“[...] quando se precisa de um desses animais custam os olhos da cara [...]” 
(GUIMARÃES, 2008, p. 80). Mais claro f ica quando narrador cita a chega-
da dos alemães à feitoria, narrando que “os semoventes africanos contados 
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e recontados. Como se faz aparte de boi ou e vaca, de ovelha ou de cavalo.” 
(GUIMARÃES, 2006, p. 8).

O africano também é visto como um ser sem dignidade, ao contrário 
do homem branco que se vê como digno e integro. Pode-se notar isso na 
passagem em que Gründling chega ao Rio de Janeiro e decide pedir um 
retrato seu, pensando longe “[...] um retrato para a posteridade, um belo 
retrato, um rosto de alguém que fora gente no meio de mestiços e de ne-
gros, que tivera dignidade no meio de tanto servilismo.” (GUIMARÃES, 
2008, p. 137).

Nesta última citação fica nítido que existe uma distância cultural – 
cultural gap – entre o homem branco e o restante da sociedade “servil” – 
negros, indígenas e mestiços –, pois os primeiros se colocam acima da so-
ciedade em que vivem, quase fora dela, f icando como superiores aos outros 
grupos, aos étnicos, aos indignos e servos. Tão nítido f ica também que, a 
forma desta dominação é puramente de caráter político e econômico, de-
monstrando que são os brancos que determinam as regras do jogo social, 
inferiorizando os outros grupos em prol da apropriação de sua mão de obra.

Essas representações negativas e as desconsiderações morais vitimam 
a tal ponto que, em determinadas partes da obra, podemos notar o ódio 
por parte do grupo dominante sobre os africanos. Como quando Engerer 
está conversando com o Major Oto Heise sobre a Guerra Farroupilha e co-
menta estarrecido que f icou “[...] com pena dos pobres negros, eram os 
mais visados. Vi um deles morrer quase do meu lado, um soldado atirou a 
queima roupa [...] negros de mãos amarradas às costas, cabresteados pelo 
pescoço, eram tangidos por milicianos [...]” (GUIMARÃES, 2006, p. 210), 
ou quando Gründling lembra que esteve na cama com uma prostituta negra 
durante a sua viagem ao Rio de Janeiro e blasfemando diz que tem “ódio 
dessa raça imunda, chego a sentir náuseas só em lembrar que estive na cama 
com aquela mulher” (GUIMARÃES, 2006, p. 12). Ou seja, os africanos 
são apenas tolerados por trabalharem para os brancos, pois em um contexto 
diferente, como uma revolta, são os mais visados para serem torturados e 
mortos, por existir por parte do grupo dominante uma negação de identi-
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dade própria que não seja a negativa da servidão criada por ele. Em muitos 
casos, mesmo quando estes estão desempenhando o papel atribuído a eles 
pelo grupo dominante, existe a tendência do menosprezo, como no episó-
dio citado acima entre a prostituta e Gründling.

A REPRESENTAÇÃO DOS CHAMADOS “MESTIÇOS”

Os mestiços são vistos na sociedade representada na obra de Josué 
Guimarães como o pior de todos os grupos, pois por meio da mestiçagem 
os mesmos teriam recebido todos os defeitos atribuídos aos africanos e 
aos indígenas.

Durante toda a narrativa temos citações onde os mesmos são despre-
zados e inferiorizados pelo grupo dominante, como pode ser notado na pas-
sagem em que o major Schaeffer convida Gründling a ir para Rússia fazer 
negócios, porém o mesmo não aceitou, dizendo que criou raízes na colônia, 
nisso o major o reprende dizendo: “tuas ideias são de mestiço, pensamento 
de gente inferior.” (GUIMARÃES, 2006, p. 145). Nota-se a partir dessa 
citação, mais uma vez, o processo de “etnicização” dos grupos subalternos 
e reaf irmação, por parte dos grupos dominantes, de possuidores da única 
identidade legítima.

Podemos dizer neste caso que o preconceito aos mestiços é de marca, 
pois é baseado principalmente em seus traços f ísicos e na sua f isionomia. 

Um traço que é bastante depreciável para o grupo dominante é a cor 
escura da pele, a qual remete aos trabalho braçal. Isso f ica claro no episódio 
em que Gründling não aceita que sua mulher vá apanhar sol, pois gosta 
de sua cor branca, dizendo a ela: “[...] detesto essas peles escuras, pardas 
ásperas, o que acontece com tudo que anda no sol.” (GUIMARÃES, 2006, 
p. 183)e estava “ele sempre a recusar, não queria a sua mulher com a pele 
queimada como a das brasileiras, como a pele das índias ou das paraguaias 
de Izabela. Era aquela cor de leite que ele adorava [...].” (GUIMARÃES, 
2006, p. 202).

Outro momento do romance que confirma esse preconceito de marca 
ocorre no trecho em que Gründling e Sofia vão ao teatro, ele fica “impassível, 
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percorrendo com os olhos os casais nativos, os chapelões femininos de mau 
gosto, vestidos caseiros e caras trigueiras de mestiço.” (GUIMARÃES, 
2006, p. 95). 

Neste caso, a cor da pele, assim como as vestes utilizadas, são fatores de 
distinção em uma sociedade dominada por uma elite branca, onde “os seg-
mentos étnicos procuram tornar visíveis seus pertencimentos [...] para adqui-
rir distinção e acumular capital simbólico e político como atores no contexto 
da chamada política da identidade [...]” (OLIVEIRA, 2006, p. 92).

Os mestiços, assim como os negros e os indígenas, sofrem também da 
mono-identif icação, o que faz com que um conjunto coletivo seja reduzido 
a uma personalidade cultural única, ou seja, no caso dos mestiços, como 
encrenqueiros, vadios e sem leis, muitas vezes associados aos paraguaios, ini-
migos na guerra de 1864. Também são vistos como atrasados e possuidores 
de mau gosto.

A REPRESENTAÇÃO IDENTITÁRIA  
DOS IMIGRANTES ALEMÃES, SEUS  
OPERADORES, E A DISPUTA SIMBÓLICA

 Josué Guimarães narra a obra A Ferro e Fogo, como já citado na in-
trodução, por meio do olhar dos recém-chegados imigrantes alemães. Estes 
que, por sua vez, fazem também parte dos grupos que disputam o poder 
simbólico de classif icação junto aos luso-brasileiros. 

Na obra, a identidade dos imigrantes alemães é representada como 
uma “auto-identidade”, pois é o próprio grupo que cria a sua definição e 
seus sistemas simbólicos, e é por meio desse sistema que eles se reconhecem 
e reconhecem o outro. 

Como é de se esperar, esse processo acaba levando a “etnicização” 
dos outros grupos, uma vez que eles se colocam acima dos “étnicos”. Isso 
f ica claro em uma passagem em que após Cataria ser estuprada por sol-
dados no decorrer da Guerra da Cisplatina, quando viviam na fronteira, 
e engravida, o narrador explica que “Catarina não pegara f ilho daqueles 
soldados bandoleiros. O menino era um Schneider. [...] o útero se fechava 
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ao esperma dos violadores. Animais de raças diferentes não se procriam.”  
(GUIMARÃES, 2006, p. 63). 

Os imigrantes alemães compreendem os “outros” por intermédio de 
seus sistemas simbólicos, toda via, isso não quer dizer que são sempre reco-
nhecidos por meio dele, ou que não existirá conflitos simbólicos para seu 
reconhecimento.

Temos dois casos em especial que abordam essa questão, um positivo 
e outro negativo. 

O primeiro deles, positivo, é de reconhecimento do grupo, que ocor-
re quando o imperador em pessoa vai ao porto para receber os soldados 
enviados pelo Major Schaeffer, empolgado, “medindo-os espádua contra 
espádua, na frente de todo mundo. Pensava, esses alemães vão fazer f ilhos 
nas mulheres da terra, surgirá uma geração de homens altos e fortes, louros, 
rosados.” (GUIMARÃES, 2006, p. 46).

Já o segundo caso é de negação, ocorrendo durante o conflito na 
fronteira, quando por ordem “os alemães passaram a cavar latrinas, lim-
par armas, lavar cavalos. Isso eles entendem, dissera um oficial brasileiro.” 
(GUIMARÃES, 2006, p. 49).

Algo que também fica claro na obra é a fronteira cultural existente 
entre os imigrantes alemães e os povos que aqui habitavam. O fator determi-
nante para que isso ocorra é a diferença de idiomas. Em diversas passagens 
da obra, os alemães e a população local não se entendem. 

Podemos exemplif icar essa questão citando o momento em que é for-
mado o Corpo de Voluntários da Pátria com soldados alemães, que devido 
às ordens serem em português, os teutos não as compreendiam e eram seve-
ramente castigados, como podemos observar na passagem em que o narra-
dor explica que “nos primeiros dias de treinamento, a coisa se complicou. 
Eles não entendiam as ordens dadas em português [...] Recebiam ordens 
e não cumpriam. Como castigo, vinte chibatadas no lombo, na frente das 
tropas” (GUIMARÃES, 2006, p. 48).

Porém a língua servia também como operador simbólico de pertenci-
mento e de af irmação de identidade. Em dado momento soldados alemães 
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do lado brasileiro e do lado castelhano se encontram em campo de batalha e 
f icam felizes, pois “f inalmente eles se entendiam com alguém, distinguiam 
os velhos palavrões da língua materna e não queriam se matar” (GUIMA-
RÃES, 2006, p. 70). O fator da língua na questão do pertencimento ao gru-
po fica claro quando Ludwig diz que para voltar para guerra teria que matar 
Mayer, pois seus uniformes eram diferentes, porém, este último ressalta: “mas 
a língua que nós falamos é a mesma” (GUIMARÃES, 2006, p. 71). Em outro 
trecho o narrador explica que “nos bivaques noturnos, ao redor das foguei-
ras, os alemães não se misturavam, firmavam grupamentos à parte, isolados 
pela língua.” (GUIMARÃES, 2006, p. 68). Gründling também deixa claro 
a questão da língua e da terra como operadores simbólicos na formação da 
identidade. Isso ocorre quando demonstra confiança em Catarina, firmando 
sociedade, dizendo a ela; “[...] depois a gente se acerta, falamos a mesma lín-
gua, viemos da mesma terra.” (GUIMARÃES, 2008, p. 94). 

Em outros momentos notamos os imigrantes alemães fazendo alu-
sões a coisas que remetam à terra natal, como acontece quando Gründling, 
em ocasião da comemoração de seu casamento, pede bons vinhos, não que-
rendo os daqui, solicitando: “-Mariana, traz o meu vinho-do-reno especial 
[...] esse branco é da região do Mosela. Este tinto, muito raro, vem do Sarre. 
Aqui temos um branco seco do Memo e outro de Nahe, todos eles f ilhos 
legítimos das vertentes do Rheingau” (GUIMARÃES, 2006, p. 115). Ou 
quando Daniel Schneider solicita a sua esposa que lhe compre ferramentas 
alemãs, porém, a mesma não as consegue, dizendo-lhe ter conseguido ape-
nas as inglesas. Nisso ele retruca dizendo que estas não prestam, “perdem o 
f io logo” (GUIMARÃES, 2006, p. 150). 

As passagens acima demonstram a importância dos operadores sim-
bólicos “língua” e “terra” na construção da identidade e no sentimento de 
pertencimento em determinado grupo, no caso, dos imigrantes alemães. Es-
ses operadores simbólicos podem ser simples produtos originários da terra 
natal, como os vinhos de Gründling e as ferramentas de Schneider.

Dessa forma, em última análise, levando em conta que a saga A fer-
ro e fogo é um romance histórico, gênero que possui como característica  
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representar para o público os acontecimentos ocorridos em um determina-
do período histórico, ambientando-o de acordo com a proposta temporal 
do autor, e que, de certa maneira, deverá representar as personagens com  
as características da época, suas cosmovisões, mesmo que essas sejam carre-
gadas de preconceitos e vaidades, essa obra literária torna-se fundamental 
para o entendimento das diversas mentalidades presentes no século XIX 
e, sua desconstrução. Da mesma forma, esse romance também auxilia na 
compreensão da formação da identidade teuto-brasileira.
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RESUMO
A cidade de Santa Rosa, localizada no noroeste do Rio Grande do Sul, foi uma das 
últimas do Estado a ser colonizada e a receber imigrantes, a partir de 1913, servindo 
para f ixar o domínio sobre a fronteira e evitar invasões castelhanas. Destacando-se 
pelo rápido crescimento, emancipou-se em 1931 e em 1940 foi interligada às outras 
regiões do Estado com a construção de um ramal ferroviário, o qual partia de Cruz 
Alta. No início dos anos 1950, o município respondia por 70% de toda a produ-
ção de soja do RS e o crescimento acelerado do cultivo – associado à instalação de 
indústrias de esmagamento de grãos e à crescente urbanização – incentivaram uma 
elaboração identitária de prosperidade. Mesmo sendo uma das regiões mais perifé-
ricas do Estado, distante dos principais centros econômicos, políticos e culturais, 
consolidou-se a ideia de Santa Rosa enquanto uma centralidade para o Noroeste. 
Este trabalho propõe, neste sentido, analisar a construção narrativa sobre Santa 
Rosa enquanto um município de terras e gentes distantes, mas que seria dotado de 
um espírito progressista e naturalmente vocacionado para a modernidade, com des-
taque para a produção deste discurso em obras técnicas, em especial a Enciclopédia 
dos Municípios Brasileiros do IBGE de 1959.
Palavras-chave: Santa Rosa – Noroeste do Rio Grande do Sul – História urbana
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INTRODUÇÃO

A cidade de Santa Rosa, localizada no noroeste do Rio Grande do 
Sul, foi uma das últimas do Estado a ser colonizada e a receber imigran-
tes, a partir de 1913, servindo para f ixar o domínio sobre a fronteira com a 
Argentina e evitar invasões castelhanas. Destacando-se pelo rápido cresci-
mento, emancipou-se em 1931 e em 1940 foi interligada às outras regiões 
do Estado com a construção de um ramal ferroviário, o qual partia de Cruz 
Alta. O município se destacou pela produção agropecuária – em especial a 
criação de suínos e o cultivo de trigo e soja – e o crescimento acelerado des-
tas produções se relacionou com a instalação de indústrias de esmagamento 
de grãos e do ramo alimentício, proporcionano uma crescente urbanização .

Mesmo sendo uma das regiões mais periféricas do Estado, distante 
dos principais centros econômicos, políticos e culturais, consolidou-se a 
ideia de Santa Rosa enquanto uma nova centralidade, referência da região 
Noroeste na resolução de suas crises e  pioneira nas técnicas modernas da 
agroindústria. Esta noção foi sendo construída não somente a partir das 
condições materiais de seu desenvolvimento político e econômico, mas am-
parada em diversos discursos e análises de ordem técnica e científ ica. Entre 
as décadas de 1940 a 1980, Santa Rosa foi objeto de atenção de estudiosos e 
especialistas, os quais tinham por objetivo, em geral, produzir conhecimen-
to científ ico sobre a cidade; ao mesmo tempo contribuíram para fortalecer 
a imagem progressista que o município foi tomando enquanto identidade.

Ao se elencar como objeto de pesquisa em História as chamadas ci-
dades novas, pensadas e nascidas no século XX, com clara orientação para 
a ocupação de território e desenvolvimento econômico do país, é preciso 
identif icar e reconhecer que muitas das obras feitas por pares – historia-
dores e outros cientistas sociais, como geógrafos e sociólogos – não servem 
somente como referência de literatura especializada, mas como fontes, as 
quais fornecem dados importantes para a compreensão dos discursos me-
moriais sobre estes espaços.

Nesta direção, este trabalho busca analisar a construção narrativa so-
bre Santa Rosa enquanto um município de terras e gentes distantes, mas 
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que seria dotado de um espírito progressista e naturalmente vocacionado 
para a modernidade. Buscando trazer elementos para a reflexão, destacam-
-se algumas obras de sentido técnico, em especial aquelas produzidas pelo 
IBGE, como a Enciclopédia dos Municípios Brasileiros de 1959.

A CIDADE

Santa Rosa está localizada no noroeste do Estado do Rio Grande do 
Sul, região conhecida como Alto Uruguai e que foi uma das últimas do 
Estado a receber imigrantes no início do século XX. A criação da colônia de 
Santa Rosa foi solicitada em 1913 pelo município de Santo Ângelo, sendo 
idealizada e concretizada pelo prestígio político do Coronel Bráulio Olivei-
ra – chefe político regional e dono de extensas propriedades na localização 
de Esquina Cruzeiro (CHRISTENSEN, 2008, p.36). Chamada de “zona 
rica”, o objetivo era evitar intrusos às margens da colônia Guarani, servindo 
de sentinelas a invasões castelhanas. 

Colonizada efetivamente a partir de 1914, teve seus lotes entregues 
a colonos, nacionais e imigrantes. O núcleo da Colônia era a Vila 14 de Ju-
lho, onde foram construíram as primeiras edif icações, em sua maioria casas, 
comércios e órgãos administrativos (CHRISTENSEN, 2008). A colônia de 
Santa Rosa destacou-se pelo rápido crescimento. Tornou-se sede do muni-
cípio do mesmo nome em 1931 e em 1940 foi interligada às outras regiões 
do Estado com a construção de um ramal ferroviário. Santa Rosa contou 
com a construção de duas estações ferroviárias: a primeira em Cruzeiro, em 
1937, e outra na Avenida Rio Branco, em 1940. Era o último ponto do 
ramal da estrada de ferro Santa Maria–Marcelino Ramos, o qual partia de 
Cruz Alta. O grande volume de mercadorias que passaram a ser escoados 
lhe rendeu o apelido de “Ramal de Ouro”, uma clara alusão às riquezas 
transportadas e à cor do principal produto exportado pela cidade: a soja 
(IPHAE, 2002, p.178-181).

 Conceição (1986) aponta que a soja foi introduzida no Estado do 
Rio Grande do Sul por volta de 1908, mas seguiu sem expressão comer-
cial até o ano de 1947, quando teve seu primeiro surto de comercialização. 
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Em Santa Rosa, a leguminosa teria sido introduzida pela ação do pastor 
Lembauer, um imigrante norte-americano que incentivou a produção pelos 
pequenos agricultores da cidade (TRINDADE, 2015, p.128). O objetivo 
inicial do cultivo era achar alternativas para a alimentação de suínos – cen-
tro da economia do município até então.

Com o passar dos anos, a soja se torna o foco santarrosense. No início 
da década de 1950, a cidade era responsável por 71% de toda a produção 
do Estado. Alguns fatores que permitiram uma maior f ixação desta lavoura 
foram os trabalhos de estações experimentais na seleção e adaptação de va-
riedades da leguminosa, as condições de clima e solo e as grandes correntes 
de imigrantes, que – na busca de novas terras para suas definitivas perma-
nências – transmitiam novas e evoluídas técnicas, até então desconhecidas 
pelos colonos brasileiros (CONCEIÇÃO, 1986, p.36).

A fase de maior expansão do cultivo da soja na cidade e no Estado 
se deu a partir de 1968, até o ano de 1975. As causas para este crescimento, 
segundo Conceição (1986), estão relacionadas à crise produtiva nos Estados 
Unidos, à excelente cotação da soja no mercado internacional e à existência 
de um mercado externo que absorvia o excedente exportável. O fator central 
para a expansão, contudo, se dá pelo início da mecanização da produção e 
pelo crescimento de uma indústria esmagadora de grãos.

No caso da soja no Rio Grande do Sul, esta modernização se dá uti-
lizando parte da infraestrutura mecânica e industrial da produção de trigo, 
mas ganha força com políticas específ icas para a sojicultura.  A economia 
brasileira, a partir da década de 60, voltou-se cada vez mais à exportação, 
realizando uma política de f ixação de preços mínimos e f inanciamentos de 
acesso à lavoura. Órgãos governamentais foram criados com este intuito, 
como a Associação Sulina de Crédito e Assistência Social Rural (ASCAR), 
no Rio Grande do Sul (KREUTZ et. al., 2014).

A mecanização da produção agrícola efetuada neste período trouxe 
também mudanças materiais na organização e nas formas de viver o urba-
no. As próprias cidades foram alvo destes objetivos modernizantes. Con-
forme Gorelik,
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a cidade começa a ser vista como motor da modernização social, em íntima relação 
com as forças produtivas e com a consolidação dos poderes políticos centralizados. 
(...) O que havia sido pensado originalmente como um processo histórico-cultural 
ocidental – a modernidade – converteu-se em um complexo técnico de difusão da 
civilização industrial como modelo de desenvolvimento universal – a modernização. 
É nesse momento que a cidade pode aparecer como máquina de tração de pautas 
modernas de vida em regiões que prescindiam delas – os famosos “pólos de desenvol-
vimento”. (GORELIK, 2005, p.117)

As cidades de caráter rural, antes deslocadas do foco modernizante, 
passam a compor o locus das ideias e dos estilos que vida que buscam se li-
bertar das amarras do tradicionalismo e do subdesenvolvimento. As grandes 
massas de população rural são incorporadas às novas pautas econômicas, so-
ciais e políticas da vida moderna (GORELIK, 2005, p.121) e com isto trans-
formam o seu fazer social e a própria percepção do que pode ser o urbano.

REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO DA ANÁLISE

Estudar uma cidade é tarefa complexa, principalmente ao se levar em 
conta que ela é sempre plural, multifacetada, composta de contradições e 
disputas. Ao mesmo tempo em que é formada pelo conflito,  também so-
fre processos de construção identitária que visam ser gerais, levados a cabo 
por segmentos específ icos – em especial o poder estatal e setores de ampla 
representação política e econômica. Ocorre a busca por uma identidade cul-
tural comum, que aja como pacif icadora social e sirva de justif icativa para 
a tomada de decisões, as quais nem sempre atendem a todos os moradores. 
Neste jogo dialético entre (re)produção material e (re)produção simbólica, 
a cidade vai se constituindo enquanto processo histórico.

A fim de compreender o espaço urbano em sua historicidade optou-
-se por tomar como base analítica a proposta desenvolvida por Henri Lefe-
bvre no sua obra A produção do espaço (1978). Lefebvre considera o espaço 
como uma produção humana, mas não da mesma forma que outros artefatos.  
O espaço (social) não é uma coisa dentre outras coisas, um simples produto, 
pois ele engloba as outras coisas produzidas e compreende suas relações em 
sua coexistência e simultaneidade, em uma ordem e desordem relativas.
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A sua teoria da produção do espaço parte da formulação de duas 
tríades, cada qual com três dimensões relacionadas dialeticamente, mas que 
não se excluem, nem resultam em uma síntese fechada (SCHMID, 2012). 
É possível separar cada um dos elementos, fragmentando a análise – o que 
muitas vezes se faz necessário nos estudos históricos.

Na primeira tríade, a prática espacial “designa a dimensão material da 
atividade e interação sociais”, as quais por sua parte residem sobre uma base 
material determinada, a exemplo da morfologia urbana. Esta categoria im-
plica focar no aspecto da “simultaneidade das atividades” no espaço, “como 
as redes de interação e comunicação se erguem na vida cotidiana (ex. a co-
nexão diária entre casa e o local de trabalho) ou no processo de produção 
(relações de produção e troca)” (SCHMID, 2012, p.99).

A representação do espaço consiste em identif icar as representações 
que dão uma imagem e desta forma def inem o espaço, as quais podem 
ser variadas, apresentando similaridades e diferenças. Servem “como um 
esquema organizador ou um quadro de referência para a comunicação, 
que permite uma orientação (espacial) e, assim, ao mesmo tempo, co-de-
termina a atividade” (SCHMID, 2012, p.100). Incluem-se aqui, inclusive, 
as teorias científ icas do espaço, uma vez que estas representações emer-
gem ao nível do discurso, sendo linguisticamente def inidas e demarcadas 
(2012, p.99).

Por f im, esta tríade traz os espaços de representação, a dimensão 
simbólica do espaço. “Esta dimensão da produção do espaço refere-se ao 
processo de signif icação que se conecta a um símbolo’’ (SCHMID, 2012, 
p.99), assim, a “ordem material que aflora na superf ície pode tornar-se ela 
mesma um veículo transmitindo signif icados. Dessa maneira, um simbo-
lismo (espacial) se desenvolve expressando e invocando normas, valores e 
experiências sociais” (2012, p.100). 

Lefebvre não encerra sua proposição neste ponto, indicando uma 
segunda tríade, a qual permite relacionar a produção espacial com a (re)
produção das relações sociais no tempo. Nesta segunda análise tridimensio-
nal, cada elemento também pode ser dissecado e considerado independen-
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temente. O autor, entretanto, aponta que um depende do outro para agir 
na realidade social e é a contradição entre estes fatores que confere histori-
cidade aos processos.

A segunda f igura tridimensional compõe-se do espaço percebido-
-concebido-vivido. O espaço percebido é o um aspecto perceptível que pode 
ser apreendido por meio dos sentidos, relacionando-se diretamente com a 
materialidade, com a prática espacial. Prosseguindo, o espaço não pode ser 
percebido enquanto tal sem ter sido concebido previamente em pensamento: 
a junção de elementos para formar um “todo” que é então designado como 
espaço resume um ato de pensamento que é ligado à produção do conheci-
mento (a representação do espaço). A terceira dimensão signif ica o mundo 
como ele é experimentado na prática da vida cotidiana: é o espaço vivido (efe-
tivado a partir dos espaços de representação). Lefebvre é taxativo, entretanto, 
ao evidenciar que a experiência prática não é integralmente exaurida pela 
análise teórica – sempre há um resíduo apreendido somente pela poesia e 
pela arte (SCHMID, 2012, p.102).

O cerne da teoria da produção do espaço identif ica, em suma, três 
momentos da produção: a produção material, a produção de conhecimento 
e a produção de signif icados. As obras técnicas selecionadas como fonte 
neste trabalho são representativas da dimensão da representação do espaço 
e, consequentemente, nos auxiliam a compreender como a cidade de Santa 
Rosa foi concebida: estão no âmbito da produção do conhecimento sobre 
o espaço. Cabe ressaltar que somente ao relacionarmos estas concepções 
apresentadas à materialidade e às signif icações dadas pelas pessoas é que 
aprofundaremos efetivamente o entendimento sobre a produção da cidade. 
Cmo defende Lefebvre, objeto não é o espaço em si mesmo, nem mesmo 
o ordenamento dos objetos e artefatos (materiais) no espaço, mas as rela-
ções sociais que conferem materialidade e sentido ao local da ação humana.  
O espaço é para ser entendido em um sentido ativo como uma intrincada 
rede de relações que é produzida e reproduzida continuamente. “O objeto 
da análise é, consequentemente, o processo ativo de produção que acontece 
no tempo” (SCHMID, 2012, p.103).
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SANTA ROSA NAS OBRAS TÉCNICAS

Muitas versões sobre a cidade de Santa Rosa foram publicadas, desde 
livros de memórias, produções literárias e artísticas, trabalhos escolares e 
acadêmicos. Optou-se, aqui, por analisar especif icamente as obras de cará-
ter técnico, elaborados com o objetivo ou de prestar contas sobre o muni-
cípio, ou de criar um panorama descritivo sobre o mesmo. Acredita-se que, 
por serem elaboradas por especialistas, auxiliaram a elaborar uma represen-
tação sobre a cidade que pouco foi contestada no seu momento, em virtude 
do caráter of icial de que estavam imbuídas. Elencou-se, assim, algumas pu-
blicações do IBGE (1950, 1959, 1962, 1984) e um relatório elaborado pela 
prefeitura municipal para responder ao questionário do Serviço Nacional 
de Recenseamento, publicado no formato de livro (CARDOSO, 1947).

Ao se falar sobre Santa Rosa e região Noroeste como um todo, inva-
riavelmente se recorre a uma suposta origem ocorrida com a colonização. 
Ainda que a maioria dos textos técnicos, ao traçar um breve histórico, re-
f iram-se à presença indígena e jesuíta na região, a versão mais consolidada 
é de uma história que se inicia com o parcelamento de lotes e a coloniza-
ção das terras. A Enciclopédia dos Municípios Brasileiros (1959) chega a 
af irmar que “o segundo distrito, Santa Rosa, não tinha características de 
importância demográfica ou econômica até 1915, ano em que é criada uma 
Colônia com mesmo nome” (IBGE, 1959, 184). A história da cidade inicia-
ria, assim, quando é of icialmente criada pelo poder público, “obedecendo a 
um plano governamental previamente estabelecido”, no qual, inclusive, “o 
povoamento também fôra previsto” (1969, p.184).

A imagem de sua colonização, contudo, também passou por formula-
ções e recortes, a fim de identificar o município com uma narrativa de sucesso. 
O território de Santa Rosa, quando da municipalização em 1931, englobava 
áreas que haviam pertencido a três colônias do noroeste: Guarani, Boa Vista 
e Santa Rosa (BERNARDES, 1950). Esta extensão foi diminuindo ao longo 
das décadas posteriores, em função da emancipação de vários dos seus distri-
tos e atualmente a cidade coincide basicamente com o que foi a colônia Santa 
Rosa, sendo relacionada nas obras prioritariamente com a sede desta.
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Em 1950, Nilo Bernardes publica um artigo na Revista Brasileira 
de Geografia, onde aborda a colonização de Santa Rosa. Neste momento, 
o município ainda incorporava porções das três colônias citadas anterior-
mente e o autor esquematiza sua análise a partir destes três elementos. Em 
resumo, a colônia Guarani teria sido um fracasso em virtude das técnicas 
de partilha do solo e por ter sido composta por estrangeiros; a colônia Boa 
Vista teve os mesmos problemas, mas pelas qualidades geográf icas conse-
guiu se manter; e Santa Rosa seria o maior caso de sucesso das colônias no 
Rio Grande do Sul.

Isto teria se dado, principalmente, pelo fato de, na divisão das pro-
priedades, ter sido “f inalmente, empregado um novo sistema onde cada ‘co-
lônia’ ao ser delimitada, dispunha de água e acesso direto à estrada” (BER-
NARDES, 1950, p.37). A divisão dos lotes e a garantia do acesso a bens 
naturais e ao escoamento da produção seriam essenciais. Nilo Bernardes 
lembra que o governo do Estado já havia percebido a necessidade deste cui-
dado quando planejou a colônia de Erechim, no norte, mas só colocou em 
prática o conhecimento na empreitada f inal do noroeste.

‘Tratando-se de uma nova colônia em via de fundação, esta Diretoria preocupou-se 
em que ficasse ela expurgada dos defeitos de maior monta das antigas colônias. Neste 
sentido redigiu bases, segundo as quais se realizaria primeiramente a discriminação 
da área total da colônia, em seguida seriam levantados os cursos d’água principais e 
projetadas as estradas de rodagem, e só então se procederia à divisão em lotes, – não 
mais com orientação uniforme como nas antigas colônias – mas orientadas segundo 
as estradas de rodagem projetadas e os cursos d’água, de modo a disporem todos de 
viação fácil, e, quanto possível, de aguadas abundantes’. Estas normas referiam-se à 
Colônia Erexim, então em início, mas só foram cabalmente seguidas em Santa Rosa.  
(BERNARDES, 1950, p.37)

Outra questão apontada pelo texto e que se repete em outras obras, 
como na monografia escrita por Vicente Cardoso é a etnia das pessoas que re-
ceberiam lotes. Cardoso (1947) justifica o sucesso de Santa Rosa pelo fato de 
ser uma colônia mista, onde nacionais (cablocos e descendentes de imigrantes 
das colônias velhas) foram os principais colonizadores. Os imigrantes euro-
peus também estiveram presentes, mas em menor número e de forma a serem 
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induzidos à socialização com os outros grupos culturais. O autor defendia 
que os imigrantes, em especial os alemães, tinham tendência ao isolamento e 
não partilhavam do mesmo amor à pátria que possuíam os nacionais. 

O misto de um bom planejamento dos lotes e um equilíbrio demo-
gráf ico, portanto, seriam o segredo do sucesso da colônia. Nilo Bernardes 
apontou que “para Santa Rosa, o movimento de descendentes de alemães, 
italianos e poloneses foi inteiramente espontâneo e num afluxo tal que a ad-
ministração satisfazia com dif iculdades a procura de lotes (...) Geralmente 
cada lote tem ainda em mata quase a metade de sua área e a parte restante é 
muito bem aproveitada e com grande produtividade” (1950, p.38).

Vicente Carddoso chega a af irmar que, mesmo depois da emanci-
pação, Santa Rosa seguia aumentando sua população e sua importância, 
“podendo-se mesmo af irmar que nenhuma família sequer retirou-se depois 
de estabelecida em terras santorrosenses, mostrando, tal fato, o fenômeno 
positivo da f ixação so solo evidenciado” (1947, p.16). Justif ica este sucesso 
com a aação do Estado, pois “tanto no caso dos estrangeiros e descendentes 
de estrangeirs (60 a 80%), como no caso dos nacionais caboclos, que desde 
o inpicio, receberam o auxílo direto e foram visados pelo incansável esforço 
da alta administração rio-grandense” (CARDOSO, 1947, p.16).

O sociólogo Edemar Rotta, ao estudar a colonização da região, res-
salta que o então presidente do  Estado do RS, Antônio Augusto Borges 
de Medeiros elaborou o plano de ocupação das últimas terras devolutas a 
f im de conter os conflitos pela posse da região, claramente inspirado nos 
ideais positivistas:

Pela criação das novas colônias buscou aumentar a produção agrícola e integrar, de-
finitivamente, na sociedade rio-grandense, os diversos grupos étnicos, fortalecendo 
o sentimento de amor à pátria e o respeito ao poder estabelecido. De acordo com 
os ideais positivistas, a busca da paz social, fundamental para alcançar o progresso 
econômico através do trabalho produtivo, só seria alcançado pela integração étnica 
e cultural e pela intervenção de um Estado forte. As colônias mistas apresentavam-se 
como a solução adequada, pois as experiências de colônias homogêneas mostravam 
as dificulddes de controle por parte do estado alé da dificuldade de integração socio-
cultural. (ROTTA, 1999, p.35)
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Santa Rosa, assim como muitas cidades novas do oeste brasileiro, foi 
pensada pelo Estado com objetivos territoriais e econômicos muito claros. 
O discurso e ação hemogenizante, no entanto, não reflete o cotidiano desta 
população mista; provavelmente o que facilitou o controle estatal por um 
lado, acentuou conflitos sociais e culturais locais por outro. O entendimen-
to destas narrativas, contudo, ajuda a refletir e a identif icar quais setores 
sociais detinham o poder de conceber e representar o espaço da cidade.

Apesar de seu “povoamento” ser tardio, as primeiras análises técni-
cas colocavam Santa Rosa como um bom exemplo de colonização, o que 
poderia ser “um ensinamento útil, ainda em tempo de ser aproveitado”.  
Os principais fatores – “o sistema de propriedades e o acesso aos mercados” – 
combinados, influenciariam “decisivamente no êxito da colonização em-
preendida” (BERNARDES, 1950, p.40).

Para demonstrar o sucesso da colonização, muitas das publicações se 
dedicam, na sequência, a demonstrar com números o crescimento exponen-
cial da localidade. A Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, por exemplo, 
indica que “já em 30 de junho de 1919 o povoado contava 58 casas de ma-
deira; 2 engenhos de serra a vapor e 2 a fôrça hidráulica; 2 olarias; 2 hotéis; 
1 cinema – o templo católico estava em construção” e a população somava 
415 habitantes (IBGE, 1959, p.185).

Cardoso indica que, se em 1940 a cidade tinha 1800 almas, em 1947 
contava com perto de 5000. “Santa rosa, hoje está progredindo: sua posição, 
entre as comunas do estado, é invejável” (1947, p.26). Era “uma cidade que 
cresce na razão média de pouco menos de 2 prédios por semana, tendo tri-
plicado sua população em 4 anos e padecendo, como quase tôdas as cidades 
do Brasil, de falta de habitações” (CARDOSO, 1947, p.26). O crescimento 
da cidade, “num ritmo acelerado de modernismo”, é colocado como algo 
positivo, mesmo com todos os problemas de infraestrutura urbana que po-
deria apresentar. 

Chama a atenção o fato dos dados do relatório de Vicente Cardoso 
serem relativos à sede do município, ou seja, à área efetivamente citadina.  
O autor chega mesmo a apontar que  a vocação urbana de Santa Rosa se deu 
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com a próprio plano governamental de colonização, sendo assim “natural 
que seu povoamento, embora intensif icado nas zonas rurais, o fôsse, tam-
bém, nas zonas urbanas, onde se instalaram logo os escritórios de adminis-
tração e controle (CARDOSO, 1947, p.19).

A ênfase na cidade aparece também na maior parte dos  outros artigos 
analisados. Ainda que os dados publicados pelo IBGE relativos à economia 
e às características naturais deem conta de toda a extensão do muncípio, o 
destaque f ica por conta dos melhoramentos urbanos e serviços que o muni-
cípio passava a oferecer.

A Enciclopédia dos Muncípios brasileiros apresenta Santa Rosa 
como um “município próspero, de considerável importância na economia 
do Rio Grande do Sul” (IBGE, 1959, p.185). Todas as obras analisadas apre-
sentaram estatísticas demográficas. A Enciplopédia dos Municípios traz o 
dado de que, pelo censo de 1940, a população municipal era de 84.528 ha-
bitantes, dos quais 14.421 residiam no distrito-sede (IBGE, 1959) e que, em 
1959, contava com 52 260 habitantes, localizando-se 7 220 na sede e 45 040 
na zona rural, compreendendo uma taxa de 34,89 habitantes por quilôme-
tro quadrado (área total de 1.498 quilômetros quadrados).

A monografia de 1962 mostra que a população da cidade passou para 
12.283, havendo um acréscimo de 155% e compreendendo 56 habitantes 
por quilômetro quadrado (IBGE, 1962, p.2). Em 1984, a população total 
era de 52.227 habitantes, conforme censo de 1980, sendo que 49.379 rsi-
diam no distrito sede e 40.376 na zona urbana; a densidade demográfica 
pasa a ser de 114,03 habitantes por quilômetro quadrado (IBGE, 1984, p1).

A grande oscilação dos números de habitantes no município se deve 
em grande parte pelas emancipações ocorridas. Entre 1954 e 1962, por 
exemplo, Santa Rosa teve seu território reduzido em cerca de 80% (IBGE, 
1962, p.2). A Enciclopédia aponta, neste sentido, que é um potencial “ge-
rador de municípios, exemplo de devotado trabalho agrícola, comercial e 
industrial, está atualmente atravessando fase de notável progresso (IBGE, 
1959, p.185). O fato de vários distritos terem se desmemebrado, assim,  
é qualif icado positivamente, pois indicava a potencialidade da região para 
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o desenvolvimento urbano e a autonomia política. Por ter sido o municí-
pio-mãe de praticamente todas as cidades da região da fronteira noroeste, 
acabou tendo fortalecida sua condição de nova centralidade, dando origem 
à região da Grande Santa Rosa.

 Vicente Cardoso, em seu relatório municipal, afirma que no momen-
to mesmo da proposição do distrito de Santa Rosa pela cidade de Santo ân-
gelo, “já esta gleba riquíssima do norte evidenciava suas grandes condições de 
ter, mais cedo ou mais tarde, não uma sede distrital mas uma cidde e a cabeça 
de um dos municípios mais importantes de todo o Estado” (1947, 22).

Este desenvolvimento da cidade, entretanto, não ocorreu de forma 
natural. Quando se estuda a colonização do Rio Grande do Sul por imi-
grantes eurpoeus, é comum o discurso sobre as dif iculdades em relação a 
abertura de matas e incício da produção agrícola. Santa Rosa tem como um 
dos seus primeiros obstáculos não o começo da produção, mas a manuten-
ção da qualidade do solo. A economia santorresense, em um primeiro mo-
mento, era centrada na pequena propriedade (ROTTA, 1999, p.50), que 
vivia da agricultura familiar e da criação de animais, em especial os suínos. 
Com a queda da qualidade do solo, o cultivo do milho – principal fonte de 
alimento dos suínos – sofreu grande queda na produtividade.

A década de 50 pode ser colocada como um divisor de águas na sociedade regional. O 
modelo de organização social que vinha se gestando desde o processo de colonização, 
com base na agrcultura familiar, no pequeno comercio e na indústria tradicional, al-
cançou seu período áureo, tendo o suíno como principal produto a ser colocado no 
mercado. Por outro lado, marcou o auge da crise à medida que atingiu a agricultura 
familiar ameaçanco sua própria reprodução, uma vez que o comércio e a indústria tra-
dicional já passavam por um processo de redefinição desde a década anterior. (ROT-
TA, 1999, p.71)

Edemar Rotta ressalta a influência das políticas nacionais desenvolvi-
mentistas pregadas pelo governo JK, as quais romperam as barreiras ao livre 
fluxo de mercadorias e capitais, intensificando a concorrência. O principal 
problema a ser superado era a perda de competitividade em relação às outras 
regiões do Estado – mais próximas aos centros econômicos e de escomaneto. 
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Rotta entrevistou alguns empresários do comércio e indústria da cidade e es-
tes afirmaram terem apontado como solução, então, “ modernização da agri-
cultura, pela agroindustrialização como forma de agregar valor aos produtos 
e pela conquista de novos mercados” (ROTTA, 1999, p.72). A imagem de 
uma cidade consciente de seus problemas e que busca soluções de forma or-
gânica ganha força nestes discursos.

Em resumo, a opção encontrada para a manutenção do desenvolvi-
mento da sociedade, assim, seria a mecanização da agricultura. Em 1959, 
na Enciplopédia, o subtítulo sobre a agricultura af irma que “as lavouras 
são cultivadas por processos ainda muito rudimentares. No entanto, de uns 
tempos a esta parte, a sua mecanização toma incremento com resultados al-
tamente compensadores” (IBGE, 1959, p.186) A grande virada, entretanto, 
seria apresentada na década de 1960.

A partir dos anos 60 começa a ser implantado no município um pro-
grma de recuperação da fertilidade do solo. Este teria ocorrido pela própria 
iniciativa da Associação Rural de Santa Rosa, ao entrarem em contato com 
pesquisadores da Faculdade de Agronomia e Veterinária da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul. Os produtores locais buscaram a orientação 
de especialistas em solo da Universidade de Wiscosin através do convênio 
entre a UFRGS e a United States Agency for Internacional development 
(USAID). Após as análises do solo realizadas pelos cinetistas, estes propuse-
ram sua correção através da aplicação de calcário e adubo químico, combi-
nadas com novas técnicas de cultivo, manuseio so solo e seleção de sementes 
(ROTTA, 1999, p.76). A iniciativa f icou conhecida como Operação Tatu.

É interessante analisar o discurso destes empresários, quando elabo-
ram uma narrativa de iniciativa regional para a resolução de seus problemas. 
Rotta ressalta o quanto a Operação Tatu assumiu o viés de superar o caráter 
empírico e implantar técnicas científ icas de produção. Isto reforça a tese de 
que os trabalhos científ icos e técnicos publicados no período foram instru-
mento da construção de representações da cidade, contribuindo para a for-
ma como o espaço social deveria ser concebido por sua própria população e 
pelas outras regiões do país.
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Rotta destaca que a ligação dos produtores com a Universidade de 
Wiscosin é indicativa de um possível vínculo com a “revolução verde”, já 
em marcha nos EUA, a qual buscou integrar a agricultura no circuito da 
produção industrial, seja como consumidora de insumos e maquinarias, ou 
produtora de materias primas. 78 santa Rosa, neste contexto, assumiu os 
dois papeis, arridcando centrar sua produção na soja. Auforia dos produto-
res locais com os primeiros resultados foi tanta que em 1966 se realizava em 
Santa Rosa a primeira festa nacional da soja – FENASOJA (ROTTA, 1999, 
p.79), a qual passa a ser símbolo da modernidade, aliando sociabilidades 
urbanas e economia agroindutrial.

Nesta perspectiva,

o original da região da Grande Santa Rosa é o seu pioneirismo em introduzir o pro-
cesso de modernização na agricultura familiar, adaptando o que já vinha sendo feito 
pelos granjeiros de trigo no Rio Grande do Sul e por outras experiências em nível de 
Brasil e exterior. As lideranças regionais aproveitaram bem a conjuntura favorável em 
nível nacional, que possibilitava a entrada dos pequenos proprietários nos mecanis-
mos de financiamento e incentivo governamental, e implementaram um processo 
de produção com base na incorporação do ‘saber científico’ em todas as etapas do 
processo produtivo. (ROTTA, 1999, p.81-82)

Pouco mais de uma década após as novas técnicas agrícolas serem im-
plantadas, a monografia do IBGE sobre o município af irmava que “a poli-
cultura com predominio da soja representa a principal paisagem vegetal de 
Santa Rosa” (1982, p.4). Esta transformação econômica e social não ocor-
reu, contudo, sem conflitos, dentre os quais pode-se destacar o aumento da 
exclusão dos pequenos proprietários e a maior dependência por parte da 
agricultura das políticas e f inanciamentos estatais.

A visão progressista do município de Santa Rosa, apresentada pelas 
publicações analisadas, refere-se majoritáriamente a uma vocação urbana 
da cidade; mesmo que a pecuária e a agricultura sejam o motor da econo-
mia, estas têm seu desenvolvimento associado à crescente industrialização 
das técnicas e às consequências para a vida na cidade, como a  facilidade 
de serviços e aumento de escolas, estradas, bancos, locais de lazer, entre 
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outros. Bitoun et. al., ao analisarem a construção da enciclopédia dos mu-
nicípios brasileiros, ressaltam que esta era a intencionalidade deste tipo 
de publicação.

Além dos dados censitários e do registro da existência de povoados fora das áreas ur-
banas (cidades e vilas), há narrativas históricas, descrição detalhada dos aspectos ur-
banísticos, infra estruturais, de equipamentos administrativos econômicos e sociais 
nas sedes municipais (cidades). Em contraste, as áreas “não urbanas” que, naquele 
tempo, abrigam a imensa maioria da população, são somente tratadas na perspec-
tiva da produção e dos recursos que oferecem à economia do município para o seu 
desenvolvimento, dando-se destaque às possibilidades de uso desses recursos para a 
industrialização. Essa construção revela assim um viés desenvolvimentista urbano 
– industrial, condizente com a época da publicação (o Brasil desenvolvimentista ex-
presso pelo slogan de Juscelino Kubitscheck: “cinquenta anos em cinco”), que es-
tava se consolidando sob a égide do Estado central. (BITOUN et. al., 2017, p.23) 

As obras analisadas – com a exceção do relatório de Vicente Cardoso 
– são sucintas, descrevendo dados e a história em poucas páginas de forma 
bem objetiva. A história e as características econômico-sociais do município 
são apresentadas junto de dados demográficos e naturais, conferindo uma 
aura de imparcialidade ao texto. Esta característica acentua a percepção de 
serem técnicas e pouco aptas à contestação; por outro lado, acaba assumin-
do, então, uma narrativa teleológica de Santa Rosa como destinada à mo-
dernidade e prosperidade.

CONSIDERAÇÕES

A partir desta breve análise, a qual pretendeu ser somente umm início 
de reflexão sobre a temática, constata-se que o estudo sobre as cidades e a 
produção dos espaços urbanos deve abarcar, além das ações e reprsentações 
no espaço, também o domínio sobre o que é produzido sobre o espaço. Nes-
ta perspectiva, os trabalhos acadêmicos e técnicos podem ser vistos como 
elementos que constribuem para a consolidação de determinadas visões so-
bre as cidades, especialmente quando se trata de cidades surgidas no século 
XX. Estes escritos possuem autores e contextos de produç]ão, servindo a 
objetivos e interesses, ainda que não sejam explícitos na sua leitura. 
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As obras técnicas analisadas neste trabalho possuem um interesse não 
só de descrever a cidade, mas de documentar o papel de Santa Rosa no creci-
mento econômico e social do país, exaltando suas soluções criativas e o pionei-
rismo de determinadas regiões. Ressalta-se que muits outras abordagens de-
vem ser levadas em consideração para um trabalho mais aprofundado, como 
por exemplo o estudo da cultura visual a partir das fotografias que contêm.

No caso de Santa Rosa, por f im, pode-se observar que a identidade 
citadina foi moldada de forma a homogenizar as experiências sociais, estan-
do aliada ao poder público e de determinados produtores. As fontes anali-
sadas ignoram, por exemplo, os processos de exclusão social, ou possíveis 
desacordos em relação às estratétias econômicas e sociais adotadas. Destaca-
-se, assim, a importância de relacionar estas fontes com outras perspectivas, 
buscando, assim como no  método proposto por Lefebvre, dar conta de 
uma produção do espaço que não ignore o conflito e as disputas pela cidade.
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RESUMO
O presente estudo visa analisar a Serra da Barriga, localidade situada no município 
de União dos Palmares no estado de Alagoas/Brasil que foi declarada Patrimônio 
Cultural do MERCOSUL em 2017, partindo da sua história e apropriação vincu-
lada à “República dos Palmares”. No passado, a região foi sede do maior quilombo 
das Américas, nomeado Quilombo dos Palmares. Desta forma, busca-se compreen-
der como a região se tornou patrimônio à luz do avanço e ampliação da valorização 
patrimonial no âmbito nacional e internacional, através de uma análise documental 
averiguando os discursos acerca da apropriação da história da Serra da Barriga – 
Quilombo dos Palmares conjuntamente à ascensão da valorização do patrimônio 
no contexto latino americano. 
Palavras-chave: Patrimônio Cultural do Mercosul, discursos patrimoniais, Qui-
lombo dos Palmares. 

INTRODUÇÃO

Situada no município de União dos Palmares, a terra do Zumbi dos 
Palmares é símbolo de resistência de um povo que vivenciou a desigualda-
de racial, um severo sistema de colonização e a sede de intensos conflitos  
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ocorridos neste território. Durante tal período, o Brasil foi alvo de exploração 
por parte dos povos ibéricos e holandeses que estavam interessados em expan-
dir a sua produção com o uso de mão de obra escrava (ARAÚJO, 2015, pp. 9) 
em regiões próximas para serem transportadas para Europa, que neste caso, o 
nordeste brasileiro e seu clima e solo eram propícios para fazer isso acontecer. 

Com o domínio do Estado colonial, inúmeros afrodescendentes e 
indígenas sofreram com a escravidão, onde realizavam tentativas de fugas 
incansavelmente e buscavam por locais de refúgios como garantia de sua 
liberdade e sobrevivência. Uma das formas mais radicais e intensas de re-
sistir a este modelo escravagista foi por meio da formação desses refúgios, 
nomeados em território brasileiro como “quilombos” (cf. Dossiê, 2017, pp. 
20, 21) – sendo uma forma de rebelião e estratégia de sobrevivência contra 
o sistema imposto da época. 

Ao tratar-se de quilombos, é importante ressaltar o mérito da loca-
lidade Serra da Barriga que foi o abrigo do maior quilombo das Américas 
(Ibid, pp. 28), sendo assim por si só já a representação de um glorioso e im-
batível patrimônio a partir do compartilhamento histórico, social e cultural 
que compõe a construção de identidade por meio da história destes povos 
que habitaram o continente latino-americano; e que apesar de escravizados, 
viviam em constantes lutas contra esta dominação, que sob ordens de injus-
tiças tornaram-se guerreiros em busca de sua independência.

O líder mais conhecido do Quilombo dos Palmares certamente foi 
Zumbi, que se empenhou intensamente em lutar contra tal opressão para 
salvar seu povo e preservar sua cultura e tradição. Apesar de o maior re-
conhecimento histórico ser de Zumbi dos Palmares, a região também pos-
suiu outros dois grandes líderes: Aqualtune e Ganga-Zumba (cf. Dossiê, 
2017, pp. 31; REIS, 2004, pp. 2), cujo o último sujeito em 1679, negociou 
um acordo com o governador de Pernambuco, Pedro de Almeida, determi-
nando que todos os foragidos que procurassem por refúgio em Palmares 
seriam automaticamente entregues às autoridades do sistema português e 
por outro lado, os nascidos oriundos de Palmares seriam livres. Essa decisão 
deixou uma massa signif icante bem contrariada à Ganga-Zumba, cujo para 
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eles agora só restava lutar contra visto a traição ocorrida neste Acordo de 
Paz (REIS, 2004, pp. 11). Zumbi também fazia parte dessa marcha oposta 
à Ganga-Zumba e consequentemente ao Acordo de Paz de 1678 e daí em 
diante, o Quilombo dos Palmares passou a ser administrado por ele, onde 
tornou-se o novo rei (cf. Dossiê, 2017, pp. 33). Em 1695, o Quilombo dos 
Palmares foi destruído pelas tropas portuguesas e seu território foi dividido 
entre os senhores de engenho e usado como forma de pagamento aos capi-
tães participantes (CORREIA, 2016, pp. 12).

Sendo assim, a Serra da Barriga constitui o cenário de uma das mais 
importantes histórias de resistência ao colonialismo predatório e a escravidão, 
período marcado por uma rigorosa repressão, que desta forma desenvolveu 
uma significante contribuição para formação cultural e identitária dos povos 
da América Latina durante os séculos XVIII e XIX (cf. Dossiê, 2017, pp. 12). 

Atualmente, a Serra da Barriga é um dos quatro bens culturais re-
conhecidos pelo MERCOSUL – sendo os outros três “La Payada” entre 
Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai, “Missões Jesuíticas Guaranis, Mo-
xos e Chiquitos” entre Brasil e Argentina e “Ponte Internacional Barão do 
Mauá” entre Brasil e Uruguai. Portanto, o presente estudo torna-se impor-
tante por considerar o avanço do campo do patrimônio cultural. Através 
de uma análise documental, procura-se estudar a localidade e a apropriação 
do seu passado e da sua história que foram determinantes para tornar-se 
patrimônio; a partir de fontes relatando o posicionamento discursivo do 
MERCOSUL através das atas, sites e documentos oficiais do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (como o Dossiê de Candidatu-
ra) e da Fundação Cultural Palmares, averiguando desta forma, discursos e 
narrativas acerca do patrimônio e da ascensão da valorização da temática pa-
trimonial na América Latina, em especial sob perspectiva do MERCOSUL. 

USOS E NARRATIVAS SOBRE O PATRIMÔNIO

Temáticas patrimoniais têm sido cada vez mais mencionadas nas 
Ciências Humanas, entre elas a História. A noção de patrimônio surge do 
momento que um indivíduo ou grupo de indivíduos reconhece um objeto 
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ou grupo de objeto como seu (DANTAS, 2015, pp. 31). Sendo assim, en-
tende-se patrimônio cultural por uma construção social e o modo como os 
grupos sociais atribuem signif icado ao seu passado e também ao seu presen-
te (AREVALO, 2010, pp. 7), a partir do que consideram como digno de ser 
perpassado às gerações futuras (DANTAS, 2015, pp. 32). O patrimônio é 
um processo cultural que envolve atos de memória e recordação do passado 
de um determinado grupo social com objetivo vital de gerar interação com 
o presente (SMITH, 2006, pp. 44). O patrimônio ainda é o termo que me-
lhor denota a nossa dependência inescapável do passado (LOWENTHAL, 
1994, pp. 43).

Ainda no início do século XX, o patrimônio era sinônimo de monu-
mentos, obras consagradas, conjunto de objetos ou lugares que metaforica-
mente poderiam materializar uma ideia de nação; porém, o conceito sofreu 
modif icações e hoje o patrimônio abrange um leque maior incluindo hábi-
tos, crenças, usos, costumes, doutrinas; além de uma vastidão de adjetivos 
que possam o qualif icar como nacional, arqueológico, histórico, artístico, 
regional, local, étnico, cultural, imaterial, entre outros (DANTAS, 2015, 
pp. 32). Assim, a def inição de patrimônio passou a ser pautada a partir dos 
referenciais culturais dos povos, sua percepção dos bens culturais nas di-
mensões testemunhais do cotidiano e também por meio das realizações in-
tangíveis (FUNARI; PELEGRINI, 2006, pp. 32). 

A partir desta ótica tem se analisado o patrimônio por dimensões ma-
teriais e imateriais. Protegido pelo IPHAN, Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional – pioneiros na preservação de bens culturais na 
América Latina, o patrimônio material é composto por um “conjunto de 
bens culturais classif icados segundo sua natureza: arqueológico, paisagísti-
co e etnográfico; histórico; belas artes; e das artes aplicadas”, porém, a partir 
do processo de redemocratização nacional, a Constituição de 1988 foi um 
marco legal para política de patrimônio cultural imaterial no Brasil (VIAN-
NA, 2016), pois a noção de patrimônio cultural foi ampliada, passando a 
incluir também o reconhecimento de bens culturais de natureza também 
imaterial (cf. Dossiê, 2017, pp. 12) – abarcando assim manifestações como 
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celebrações e saberes da cultura popular, as festas, a religiosidade, a musi-
calidade e as danças, as comidas e bebidas, as artes e artesanatos, mitologias 
e narrativas, as línguas, a literatura oral (VIANNA, 2016); que inclusive 
de acordo com Ulpiano Bezerra de Meneses (2009, pp. 33) tal mudança ao 
contrário do que muitos acreditam, não é a inclusão dos bens imateriais do 
patrimônio mas sim o deslocamento da matriz, demonstrando que a socie-
dade se torna mais participativa e ativa nas temáticas relativas e não pelo 
poder público. 

A América Latina contém muitos lugares, monumentos, costumes, 
tradições e etc., entendidos como patrimônio, sendo um continente inten-
samente rico, signif icativo e diverso em cultura; elementos estes que são 
encontrados na experiência diária e na memória coletiva dos povos latino-
-americanos como um recurso permanente para passado interpretar o pre-
sente e construir o futuro (PRATS apud AREVALO, 2010, pp. 7). Desta 
maneira, ao se ativar o patrimônio se contribui para a recuperação da me-
mória coletiva. Apesar das políticas públicas em prol do patrimônio nos 
países da América Latina ainda serem ações muito recentes, a valorização 
do patrimônio cultural potencializa a identidade coletiva dos povos e pro-
move a preservação dos seus bens culturais materiais e imateriais – podendo 
contribuir também para o desenvolvimento econômico e social (FUNARI; 
PELEGRINI, 2006, pp. 29). 

NARRATIVAS SOBRE A SERRA DA BARRIGA

Os discursos e apropriações acerca da Serra da Barriga – Quilombo 
dos Palmares à categoria de patrimônio cultural advém de vários atores en-
volvidos neste processo de patrimonialização, como em pauta principal o 
MERCOSUL conjuntamente da Comissão de Patrimônio Cultural (CPC), 
o IPHAN com documentos oficiais importantes à análise sobretudo o Dos-
siê de Candidatura e a Fundação Cultural Palmares, sendo tais selecionados 
para averiguar este estudo.

Apesar do MERCOSUL tratar como prioritário para o seus países 
as questões políticas e comerciais, o bloco se situa numa região de intensa 
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diversidade cultural. O Brasil comparado aos outros países possui políti-
cas mais institucionalizadas no campo do patrimônio cultural; todavia, as 
convergências e divergências existentes pelos países sobre políticas relativas 
ao patrimônio no MERCOSUL não foram fatores que impossibilitaram a 
constituição do campo patrimonial no bloco (HEIDEN,  2017,  pp. 15).

Foi por volta da segunda metade da década de 1990 que a cultura e o 
patrimônio cultural passaram a ser tema de discussões dos órgãos ligados ao 
MERCOSUL, porém, isso ocorria de forma bastante irregular e sem ações 
que fossem devidamente realizadas. Em 2012, com a criação da categoria de 
Patrimônio Cultural do MERCOSUL (PCM) a partir da decisão N° 55/12 
essa situação começou a apresentar mudanças (HEIDEN, 2017, pp. 59). 
Candau (2011) ajuda na compreensão desta nova categoria considerando 
as questões sobre memória, cultura e identidade. Memória se remete à ideia 
de construção e reconstrução do nosso passado, cujo ao mesmo tempo em 
que nos modela, é também por nós modelada. A memória é de fato uma 
“força de identidade” (Ibid, p. 16, 17). A constituição do patrimônio está 
diretamente relacionada às perspectivas da memória e a construção das 
identidades, onde conforme a memória e identidade se expandem ou trans-
formam, de forma transitória, identidades e patrimônio também podem se 
reconfigurar. Sendo assim, tal decisão Nº55/12 menciona a relação entre o 
conceito de patrimônio ao processo de integração como fator fundamental 
para se constituir a nova categoria de Patrimônio Cultural do MERCOSUL 
(HEIDEN, 2017, pp. 62, 63). 

Na Ata nº01/16 da XIII Reunião do CPC que ocorreu no Uruguai 
em 2016, o sétimo apontamento mencionado da Reunião Técnica foi sobre 
“La geografia Del Cimarronaje: Cumbes, Quilombos y Palenques del MER-
COSUR”, visto que o conceito de um bem cultural relacionado à cultu-
ra dos afrodescendentes e à noção de MERCOSUL fora redimensionada 
(HEIDEN, 2017, pp. 227). A proposta envolvia a aprovação da aplicação 
de candidatura apresentada pelo Brasil, Equador e Venezuela, cujo um 
dos sítios referido foi a “Serra da Barriga, parte mais alcantilada” (Brasil). 
Seguindo, em 2017, na Ata nº01/17 da XIV Reunião do CPC desta vez  
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realizada na Argentina, documentou-se a criação da categoria de Patrimô-
nio Cultural do Sul e também a aprovação pela CPC à inclusão da “Serra 
da Barriga, parte mais alcantilada – Quilombo dos Palmares (Brasil)” que 
foi f inalmente adicionada à lista de patrimônio cultural do MERCOSUL. 

Assim, a apropriação da Serra da Barriga pelo MERCOSUL como 
seu bem patrimonial se apresentou pela questão histórica da localidade – 
em virtude do território ter sido sede do Quilombo dos Palmares e pela 
questão da identidade cultural dos povos envolvidos que compartilham 
deste patrimônio. Seu reconhecimento viabilizava um estímulo ao processo 
de integração entre os países componentes do MERCOSUL e consequente-
mente, a promoção da integração regional (HEIDEN, 2017, pp. 88); como 
também contribuiu ao: 

...reconhecimento dos indivíduos e suas comunidades de matrizes africanas no con-
tinente americano, assim como nos estados nacionais da região (...) também à repa-
ração às perseguições e à intolerância praticadas e reveladas em meio aos quilombos, 
refúgios de negros “foragidos” e perseguidos por séculos e que hoje, como não pode-
ria deixar de ser, são reconhecidos como testemunhos da resistência e dos processos de 
resignificação das referências culturais dos afrodescendentes na construção das identi-
dades da América, em especial dos países do MERCOSUL (cf. Dossiê, 2017, pp. 49). 

Tal documento elaborado pelo IPHAN é intitulado por “Dossiê de 
Candidatura da Serra da Barriga, Parte Mais Alcantilada – Quilombo dos 
Palmares a patrimônio cultural do MERCOSUL” e registra de forma per-
tinente as justif icativas que atestem a importância da localidade como bem 
patrimonial do bloco regional mercosulino, reunindo dados geográficos, 
históricos, culturais, legais, econômicos e turísticos. A Serra da Barriga é 
um bem cultural situado no território do MERCOSUL, reflexo e resposta 
dos sujeitos que foram escravizados sob um sistema colonial europeu basea-
do na escravidão; representa a história fundadora de territórios e memórias 
coletivas sociais; representa o fato histórico nacional ligado à questão da 
resistência ao sistema escravagista e representa as lutas sociais contempo-
râneas de (re)valorização cultural e social de origem africana. Sendo estes 
os argumentos que asseguram sua relevância signif icante como Patrimônio 
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Cultural do MERCOSUL, visto que “reforça a compreensão das dinâmicas 
sociais como importantes para a história dos povos africanos” (cf. Dossiê, 
2017, pp. 50-54). 

Abordando o IPHAN, as referências culturais de matriz afro come-
çaram a ter políticas e práticas de preservação inseridas e aplicadas por vol-
ta da década de 1980. A Serra da Barriga foi inscrita no Livro do Tombo 
Arqueológico, Etnográfico e Histórico pelo IPHAN em 1986, assumindo 
de forma oficial uma das mais importantes referências para o Movimento 
Negro no Brasil e também diretamente ligado ao surgimento da Fundação 
Cultural Palmares em 1988 – contexto de luta política dos negros no país. 
O processo foi aberto em 1981 a partir de um pedido pelo Conselho Geral 
para criação do Memorial Zumbi: Parque Histórico Nacional, dirigido ao 
Secretário de Cultura do MEC, Aloísio Magalhães com o seguinte discurso 
de justif icativa:

O tombamento da área aventada para que nela se instale o Memorial Zumbi: Parque 
Histórico Nacional destina-se, não só à preservação do sitio histórico mas também 
a cultivar a memória de todos os que, então, lutaram na busca de sua liberdade. Tal 
proposta, vem de encontro às aspirações de grande número de brasileiros preocupa-
dos em preservar a Memória Nacional não apenas em suas manifestações visíveis mas 
também no conjunto de seus símbolos, para que estes atuem como fonte de referên-
cia para as novas gerações. (Processo nº 1.069-T-82 : Referente ao tombamento da 
Serra da Barriga – Quilombo dos Palmares, União dos Palmares/AL)

No portal eletrônico do IPHAN de Alagoas, a Serra da Barriga apa-
rece como um dos destaques turísticos e históricos principais enfatizando 
seu reconhecimento como valorização da contribuição africana no conti-
nente da América Latina1. Na Fundação Cultural Palmares (FCP) – pri-
meiro órgão federal voltado à promoção e preservação dos valores culturais, 
históricos, sociais e econômicos decorrentes da influência negra na forma-
ção da sociedade2. A primeira publicação referente à questão de patrimônio  

1 Disponível <http://portal.iphan.gov.br/al> acesso out/2019.

2 Fundada no dia 22 de agosto de 1988. Informações a partir da Apresentação da Fundação 
Cultural Palmares Disponível <http://www.palmares.gov.br/?page_id=95> acesso out/2019.
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cultural da Serra da Barriga no portal eletrônico da Fundação Cultural Pal-
mares foi em maio de 2016, intitulado “Serra da Barriga é candidata a Pa-
trimônio Cultural do MERCOSUL”. Nesta reportagem anunciou-se que 
o dossiê de habilitação da localidade seria avaliado no segundo semestre do 
ano daquele ano e que a aspiração à Patrimônio Cultural do MERCOSUL 
demonstrava uma valoração da contribuição africana no continente sul-a-
mericano (FCP, 2016). No ano de 2017 a questão é retomada, desta vez 
sendo devidamente o ano que a aprovação da região obteve êxito. Assim, 
desde que a região foi of icialmente promovida a patrimônio cultural do 
bloco mercosulino, a FCP anunciou o triplo de matérias referentes à locali-
dade e sua grandiosa importância à América Latina, se comparado aos anos 
anteriores onde a visibilidade da Serra da Barriga era menor e mais limitada. 
Em 31 de maio de 2017, data do último dia da XIV Reunião da Comissão 
do Patrimônio Cultural/CPC na Argentina, a FCP também anunciou ime-
diatamente “A Serra da Barriga agora é Patrimônio Cultural do MERCO-
SUL”, discursando as justif icativas importantes para a Fundação diante da 
nova categoria atribuída ao local: 

A Palmares tem como principal objetivo estratégico, promover a mo-
bilidade social do nosso povo, esse título que a Serra da Barriga ganha hoje, 
é de fundamental importância. Além do valor simbólico, nós também te-
mos que mostrar para a sociedade, o valor que tem a cultura afro, que por 
muitos anos f icou desvalorizada no Brasil. Então esse momento é um gran-
de divisor de águas para sociedade enxergar a Serra da Barriga com outros 
olhos. É uma história fantástica, que os jovens têm que conhecer, o Brasil 
tem que conhecer, e saber a história da Serra da Barriga e nos nossos heróis e 
heroínas. Presidente do FCP na época, Erivaldo Oliveira (FCP, 2017).

Sendo assim, a Fundação Cultural Palmares reconheceu o título 
como contribuição à resignif icação das referências culturais dos afrodes-
cendentes na construção das identidades da América, em especial aos paí-
ses mercosulinos. Para o presidente da FCP na época, Erivaldo Oliveira 
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(2017)3, “manter viva a memória dos heróis do antigo quilombo ajuda a 
lembrar que muito ainda precisa ser feito para que o negro conquiste seu 
devido lugar na sociedade brasileira, permeada pelo racismo e preconcei-
to”. A FCP também menciona a existência do Parque Memorial Quilombo 
dos Palmares, localizado na Serra da Barriga, que reconstitui uma das mais 
signif icativas edif icações do Quilombo dos Palmares e conta com diversas 
atrações turísticas, como museus, cachoeiras e trilhas, “um verdadeiro tour 
histórico-ambiental”. A localidade possui assim um potencial para atrair 
turistas de todo mundo, pela sua relevância no campo simbólico e histó-
rico, promovendo desenvolvimento para região, visto que a Serra da Bar-
riga passaria a atrair investimentos que gerariam impactos positivos como 
renda e empregos à comunidade, palavras que foram de Sergio Sá Leitão, 
ministro da Cultura (AGUIAR, 2017). O objetivo da FCP é desenvolver 
uma grande visitação na região para expandir os conhecimentos da religio-
sidade de matriz afro e sobre a história de Zumbi dos Palmares (ARAÚJO, 
2017), visto que é um dos principais diferenciais turísticos para o mundo 
(SOUZA, 2019).

Em virtude do reconhecimento à luta dos afrodescendentes pela 
igualdade, representantes dos povos de terreiro e do Movimento Negro 
também consideraram que este título daria maior visibilidade ao local, 
“este reconhecimento permitirá que venham mais políticas públicas para as 
pessoas que vivem na região”, ressaltou o Pai Célio de Iemenjá (ARAÚJO, 
2017). Assim, a FCP junto a Universidade Federal de Alagoas (UFAL) e 
a Universidade Estadual de Alagoas (UNEAL) promovem estratégias que 
incentivem o turismo sustentável na região, viabilizando mobilidade social 
mas com preservação às características do local, respeitando visto ser um 
solo sagrado (ARAÚJO, 2018). 

No período da presente pesquisa, a mais recente reportagem mani-
festava que desde que a Serra da Barriga havia sido declarada oficialmente 
patrimônio cultural do MERCOSUL atraiu inúmeros turistas, brasilei-

3 Serra da Barriga Patrimônio do Mercosul é tema de comemorações do Dia da Consciência 
Negra. <http://www.palmares.gov.br/?p=47626>.  Acesso out/2019. 
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ros e estrangeiros; no primeiro semestre de 2019, foram registradas visi-
tas internacionais originárias de vinte e um países diferentes pelo mundo, 
aproximadamente mais de 7500 pessoas passaram pelo Parque Memorial  
Quilombo dos Palmares. Número superior ao de visitantes do ano anterior. 
E de acordo com os registros estatísticos referidos na mesma matéria, o seg-
mento mais forte na região é o turismo pedagógico – estudantes, pesquisa-
dores e intelectuais de vários níveis que visitam a área. 

A partir da apropriação do passado que promoveu os processos e 
considerações até a localidade tornar-se bem patrimonial, visto o patri-
mônio como “a memória da nossa história e o símbolo da nossa identi-
dade nacional”, que passando para o lado da memória, torna-se memória 
da história e símbolo da identidade (HARTOG, 2006, pp. 266). É o que 
Llorenç Prats (2001) denomina como “ativação patrimonial”, ou seja, o 
processo de valores atribuídos como formadores de um conjunto de re-
ferências de identidade, onde os elementos de um passado acompanha-
dos de demais elementos compõem a sua legitimação visando seu reco-
nhecimento como patrimônio, por uma determinada sociedade (apud  
FERREIRA, 2012, pp. 15). 

Portanto, o tombamento da Serra da Barriga é interpretado propria-
mente como forma de consagração oficial de um dos símbolos mais mar-
cantes e representativos do Movimento Negro no Brasil, por meio da in-
serção do Quilombo dos Palmares como referência no rol do patrimônio 
histórico nacional (VAZ, 2014, pp. 81), contribuindo conjuntamente para 
uma resignif icação das referências culturais dos povos afrodescendentes na 
construção de identidades da América e em especial dos países do MERCO-
SUL (cf. Dossiê, 2017, pp. 49). 

A memória compartilhada pela Serra da Barriga e sua aclamação 
como bem patrimonial remete também a mecanismos de conservação, bus-
cando preservar e zelar pelo cenário material como pelo conteúdo histórico 
intangível perpassado por gerações, promovendo uma constante atualiza-
ção e reconhecimento das memórias (FERREIRA, 2012, pp. 14). Entretan-
to, o Quilombo dos Palmares possui a representatividade intensa referente 
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ao marco na luta dos escravos no Brasil, constituindo-se como um espaço de 
memória e cultura destes povos.

CONCLUSÃO

Em virtude dos fatos mencionados, entende-se que o uso do passado 
é fundamental para construção de identidades e também para administrá-
-las para que não se diluam e se percam ao longo dos anos. A Serra da 
Barriga passou por vários processos e discursos até se constituir e ser então 
promovida como patrimônio cultural do MERCOSUL, com a responsa-
bilidade de testemunhar memórias, valorizar a cultura e mantê-las vivas  
e presentes.

Apesar das funções turísticas e comerciais, a Serra da Barriga – Qui-
lombo dos Palmares como patrimônio cultural está gerindo as relações 
entre os tempos: passado, presente e futuro. A ascensão da valorização 
patrimonial institui maior reconhecimento às identidades sociais e maior 
signif icância às estas temáticas remetendo o valor e importância que real-
mente possuem. É o que justamente tem sido demonstrado visto o título 
com o MERCOSUL: uma maior conscientização e valorização sobre cul-
tura, em especial a afro-brasileira, atribuindo valor ao espaço e os respecti-
vos aspectos históricos e culturais buscando manter e perpassar às gerações 
futuras. É importante ressaltar que antes de regional, nacional ou glo-
bal, tal patrimônio é local, fruto de uma cooperação de todos envolvidos  
naquela região. 

 Portanto, tal denominação carrega um signif icante valor simbóli-
co para o movimento negro, manifestando mais respeito e memória aos 
ancestrais que lutaram resistentes pela liberdade. O reconhecimento por 
parte dos demais países mercosulinos participantes também sinalizou sem 
dúvidas a importância da preservação dessa cultura e de toda a história 
da localidade, visto que o patrimônio dá sentido de continuidade entre  
as gerações. 
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RESUMO
O presente resumo remete a pesquisa Underground Rock Socialista Soviético, 
empreendida junto ao PPGH-UFSC, no intuito de reconstituir o cenário e as 
bases que deram possibilidade ao fenômeno cultural contemporâneo do Rock 
Soviético. Nesse ínterim, recobra-se eventos ocorridos na abertura cultural du-
rante a Era Kruschev (1955-1961), onde, de maneira inédita, um trânsito franco 
de mídias ocidentais e soviéticas, se fez possível junto a possibilidade de consumo 
cultural da sociedade da URSS. Seguinte a isso, investiga-se de como em meio à 
troca cultural, oportunizou-se o surgimento do gérmen de um rock autóctone 
russo, com destaque, nas cidades de Leningrado e Moscou, desaf iando aos es-
tabelecimentos do aparato estatal de cultura, censura e difusão, numa agência 
através da clandestinidade e da produção de cultura marginal. Como investigação 
consoante ao fenômeno pesquisado, dirige-se um olhar as tensões juvenis que ser-
viram de ambiente a oportunidade de tal movimento contestador, focando desse 
olhar com ênfase em dois períodos controversos: a Estagnação Econômica (1972-
1982; durante a gestão de Leonid Brejnev) e o período da Perestroika (1985-1991; 
sob a gestão de Mikhail Gorbachov). Os teóricos principais a esse estudo, são E. 
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P. Thompson e Raymond Willians, bem como pertinentes jornalistas e escritores 
que registraram esta cena cultural local. 
Palavras-chave: Rock; URSS; Cultura Soviética.

INTRODUÇÃO

O fenômeno cultural aqui estudado é ocorrido como um dos 
eventos desencadeados no contexto social-político da Guerra Fria (1947-
91), onde os protagonistas, União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS) e Estados Unidos da América (EUA), matizavam a estrutura 
mundial com a tonalidade de uma bipolaridade política e ideológica. 
Marcada pela disputa e pela contraposição, essa bipolaridade, frequen-
temente, levava a distensões e desconf ianças, de ambos os lados, quan-
to à cultura do sobredito adversário. Influências superestimadas e o 
medo crescente de que aspectos percebidos do pólo opositor pudessem 
influenciar uma insurreição de costumes na juventude e na sociedade 
de cada qual dessas nações, levavam a que se f izesse um patrulhamen-
to categórico e por vezes, um cerceamento da chegada de materiais, de 
parte a parte, sob o condão de preservação dos ideais vividos.  Dotados, 
cada qual, dos seus mecanismos de cerceamento (censura) – a citar, do 
lado estadunidense, a política da Doutrina MacCarthy e o Código Hays 
e do lado soviético, o aparato das agências do AgitProp e do Glavlit – 
ambos os protagonistas estabeleciam um jogo-duro ao contato cultural 
franco entre suas nações, criando assim um clima de obscurantismo em 
torno da f igura do outro e alimentando, paradoxalmente, uma curiosi-
dade tremenda de parte de sua sociedade, em torna dessa proibida cul-
tura. Principalmente nos jovens, essa tensão obscurantista e proibitiva 
aguçaria um sabor todo especial em se tomar contato com souvenirs do 
lado combatido. O presente artigo, parte desse contexto, e busca cobrir 
alguns dos eventos em torno de um inusitado (e, sim, fático e possível) 
rock soviético, tema que compõe a pesquisa da dissertação URSS: Un-
derground Rock Socialista Soviético – O Fenômeno do Rock na 
Juventude Soviética através da perspectiva da Agência e do Under-
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gound, desenvolvida pelo autor que vos relata, orientada pelo Professor 
Dr. Márcio Roberto Voigt (CFH/PPGH-UFSC) como parte integrante 
do Mestrado pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universi-
dade Federal de Santa Catarina (PPGH-UFSC), e que busca perscrutar 
e entender detalhes desse curioso acontecimento histórico de cultura e 
juventude no cenário conturbado da Guerra Fria – trazendo luz, junto a 
esse intuito, a muitos aspectos ignorados e desconhecidos da sociedade 
soviética em questão.

Desde logo, o desaf io da tarefa almejada encontrava-se na prospec-
ção das fontes para o trabalho, posto serem escassas em âmbito nacional, 
e ainda por cima, provenientes de uma língua e sociedade distanciadas da 
realidade ocidental brasileira: quer pela distância f ísica (separação geo-
gráf ica), quer pela distância cultural antípoda (barreira linguística, des-
conhecimento dos costumes), asseverada por todo o contexto descrito 
acima, onde também o Brasil, historicamente, fez ocupar parte do polo 
opositor (ocidental) em meio a este cenário bipolarizado. Fortuitamente, 
os mecanismos a driblar tamanhos percalços, vieram aparecer – para além 
do recurso da tecnologia, que hoje permite estreitar relações com temas e 
localidades distantes, tão convenientemente – a partir de credenciais da 
trajetória desse autor: proveniente de uma cidade do Planalto Norte Ca-
tarinense (Porto União-SC), região de signif icativa ascendência polonesa 
e ucraniana, onde ainda se cultiva de alguns costumes e terminologias do 
Cáucaso (pela tradição), que também ávido apreciador de Música (com 
destaque ao ritmo estadunidense do rock n roll) e fascinado por Cinema 
(principalmente, o Cinema Soviético, cujo tema de estilo e montagem lo-
cal, integram alguns dos interesses mais intrigados de meu passatempo 
pessoal). O estudo da língua cirílica e o fascínio com esse mundo distante 
de uma misteriosa Europa Oriental, calharam de aproximar-se da vertente 
histórica e diminuir o teor exótico do tema e sua dif iculdade de realiza-
ção em pesquisa.  Consoante a isso, a descoberta em estudos pregressos 
(justamente, relacionados à questão cinematográf ica soviética, focados 
na vida e obra do diretor Andrey Tarkovski), da situação de uma URSS 
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em efervescência cultural (e musical, com vulto), no período de governo 
do secretário-geral Nikita Kruschev (1955-1964), por conta de reformas 
políticas remodeladoras das doutrinas estatais severas da administração 
anterior (de Josef Stálin, de 1925-53), bem como uma favorabilidade eco-
nômica e tecnológica desfrutada ao período, passaram a despertar um in-
teresse crescente em ir conhecer como isso repercutira na juventude local 
(komsomol) e como teria sido sua experiência de contato com elementos 
culturais estrangeiros. E nesse cadinho de descobertas intrigantes, provi-
ria a mais marcante: a peripécia soviética de impressão de discos piratas 
dos Beatles em chapas de raio-x. Surgiam as questões centrais aguçadoras: 
Teria sido possível? Seria verdade? E, em caso afirmativo, um rock soviético 
caberia ser estudado pela perspectiva dos conceitos de agência (como origi-
nalmente apresentada por E. P. Thompson, em The Making Of The Wor-
king Class, 1963), cultura (no entendimento de Raymond Willians; Cul-
tura e Sociedade, 1969) e underground (segundo Thomas Cushman; Notes 
From The Underground, 1995) juvenil? Não obstante, a delimitação das 
perguntas a se fazer, também era mister determinar-se um período e locali-
dade específ icos: as origens do Rock Soviético durante a gestão de Nikita 
Kruschev e sua continuidade nas gestões de Leonid Brejnev, na transição 
e pela Perestroyka adentro (de Andropov e Chernenko, até Mikhail Gor-
bachov), no interregno inicial ao estudo de 1961-1964 e no recorte 1972-
1991, com ênfase na cena rockeira soviética russa, nas cidades de Moscou 
(capital federal), Leningrado (outrora, São Petersburgo, mas ainda àquele 
momento, grande mosaico cultural urbano) e Ufa (grande polo metalúrgi-
co, bolsão de trabalho de muitos jovens soviéticos). Embora haja menções 
signif icativas em torno de expoentes baluartes do rock soviético fora do 
território da República Federativa Socialista soviética da Rússia, houve-se 
que optar por uma delimitação regional: af inal, cobrir a extensão de um 
fenômeno cultural em uma União Soviética composta por 21 nações, seria 
uma tarefa hercúlea e pouco cabível.

 Solucionados os primeiros empecilhos e arrebatado pelo tema, 
além de ansioso por descobertas que pudessem amplif icar o sentido pa-
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norâmico histórico desse acontecimento, tal interesse pesquisador aqui 
se manifestou em projeto – e desse, à pesquisa. Restaria agora, ir recolher 
de fontes mais categóricas a pretendida tarefa, que embora trabalhosa, se 
mostrava instigante. Nesse sentido, mostrou-se possível, com considerá-
vel sucesso, encontrar materiais referentes ao assunto, tomando-se ape-
nas o cuidado de atê-los e processá-los ao crivo do trabalho. A compor 
alguns esclarecimentos, suas fontes provém, principalmente, das obras 
(disponíveis em língua inglesa), Back in The USSR: The True Story of 
Rock in Soviet Union (1988), do jornalista e radialista russo-soviético 
Artemyi Troitsky; Rock Around the Bloc: A History of Rock Music in 
Eastern Europe and Soviet Union (1990), do historiador estadunidense 
Timothy Ryback; Notes From the Underground: Rock Music Countercul-
ture in Russia (1995), do historiador estadunidense Thomas Cushman; 
Everyday Life of Russian Rock Musician: A Creative Biography (2018), 
do jornalista ucraniano Vladimir Marochkin. Complementam o insumo 
de fontes da pesquisa: o documentário Dokumentarii Filhma V Ruskii 
Roc Istoria (History of The Russian Rock; dirigido por Sergey Protasov; 
Rússia; 2008); a seção Rock Goes Russian do acervo digital Seventeen 
Moments of Soviet History (cujo endereço e acesso constam nas referên-
cias); e a reportagem Bone Music: The Soviet Bootleg Records Pressed On 
X-Rays, do jornalista Pete Paphides ao jornal britânico The Guardian 
(2015). Como ferramenta importante na tarefa de tradução dos dados 
das fontes primárias (documentos e bancos de imagens), utiliza-se do 
apoio do trabalho do professor Vinícius de Oliveira Egídio, organiza-
dor do Curso de Russo: Do Básico Ao Avançado (2017).  Esclarecidos 
esses pontos, cabe mencionar que o presente artigo é composto da parte 
inicial dessa referida pesquisa, onde se busca reaver as bases da primeira 
geração de jovens apreciadores e músicos soviéticos a aventurarem-se na 
batida e nos riscos da opção pelo rock n roll.

 Atentando, a todo o tempo, pra que essa narrativa não seja inter-
pretada distorcidamente – como um apelo de af inidade por esse ou aque-
le lados, ou mesmo uma tese triunfalista em favor da influência ocidental 
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– há que se notar a percepção em torno do assunto de que, mais do que 
tudo, o rock soviético é autóctone, pois sua forma de realização se deu 
com os caracteres locais e uma composição muito peculiar – de modo 
algum, então, a ser interpretado, frivolamente, como um mero esbirro da 
indústria cultural ocidental ou revanchismo às políticas de direita ou es-
querda.  A que se recordar, nas palavras de Artemyi Troitsky (SubKultura, 
2015): na Rússia, para se rebelar, é muito fácil, pois há sempre algo contra 
que se rebelar! Com as devidas proporções, tal raciocínio se fez cabível – e 
se tem feito cabível – à realidade juvenil de muitas localidades, histori-
camente. De modo que, a única conclusão plausível é de que: primeira-
mente, o rock é contra, aqui ou acolá, contra algo ou alguém, sistemas e 
instituições, e f inalmente, o rock é da pertença dos jovens, e não de um 
país específ ico por sua origem e hereditariedade, posto que isso venha ne-
gar que seu sincretismo com elementos locais, tenha vindo repercutir em 
outra conformação, a de um novo rock, com novos atores. 

Afinal, será que existe o rock, ou não se trata apenas de fases e ter-
ritorialidades difusas? Divagações e implicações pra futuras pesquisas, mas 
que brindam o ingresso no tema dessa atual: acerca do contexto do Degelo 
de Kruschev, dos refluxos da Guerra Fria e de um rock soviético junto ao 
komsomol frenético! Pajaluíste Na Sovietskii Ruskii Roc Istoriia [em trans-
literação dos termos cirílicos ao português: Bem-vindo a uma história do 
Rock Soviético!].

O DEGELO E A GUERRA FRIA: NAS REFORMAS DE 
KRUSCHEV A ORIGEM DO ROCK SOVIÉTICO

O princípio dessa narrativa remonta à assunção e desenvolvimento 
da gestão de Nikita Kruschev  (de 1953, interinamente; a 1955-64, of icial-
mente), período conhecido como Degelo (em cirílico, Otteppel, referência 
terminológica de famosa novela literária russa ao período; KEPLEY JR., 
2015) de governo marcado pelas práticas de distanciamento e contrapo-
sição à postura do regime anterior (Era Stálin). Importava isso em uma 
relativização dos costumes ortodoxos na cultura soviética (flexibilização 
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na cobrança da ortodoxia doutrinária partidária), junto à sociedade e jun-
to ao komsomol, a juventude soviética, bem como a elasticização de pos-
sibilidades de prospecção em cultura musical, cinematográf ica, de artes 
plásticas, no chamado Realismo Concretista Soviético, estética partidária 
of icial. Segue-se a isso, um crescente insumo sob a Era Kruschev, de ati-
vidades de promoção e incentivo a integração juvenil, como o 6° Festival 
Mundial da Juventude e dos Estudantes, sediado em Moscou em 1957 
(contando com 34.000 estudantes, abrilhantado as apresentações musi-
cais e folclóricas locais), e crescente número de Festivais Musicais e Espor-
tivos (como as Spartakiads, competições soviéticas internas, entre as 21 
agremiações institucionais do Bloco do Leste, há pouco consolidado pelo 
o Pacto de Varsóvia, em 1955). 

Não obstante, a reaproximação política com o Ocidente, vai de-
sencadear pontos importantes de viragem na URSS: a diplomacia com 
o governo estadunidense de Dwight Einsenhower (1953-1961) e com 
os dirigentes da Europa Ocidental, leva a que Kruschev se coloque em 
destaque como dirigente no cenário internacional, trazendo com isso, o 
compromisso de demonstrar uma União Soviética desenvolvida e onde as 
pessoas possuem sof isticação e felicidade (contrariando a mitos criados 
no pós-revolução e sob o regime antecessor; REID, 2002). Disso, porém a 
possibilidade de um novo estilo de consumo na URSS, que agora passa a 
contar com gêneros outrora considerados supérfluos (rádios, relógios de 
parede, etc; REID, 2002), nas prateleiras das lojas estatais (Gosudarstvenyi 
Universalkaya Magazine; ou GUM, em tradução proximal, Magazine 
[loja de departamentos] Governamental de Gêneros Diversos). Também, 
surge daí, em consequência, uma confluência de mídias do Ocidente (me-
diadas pela observância do governo local, através dos aparatos específ icos, 
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Glavlit1 e Agitprop2), na qual músicas de artistas estadunidenses de diver-

1  Do cirílico, Главлит; GLAVLIT ou acrônimo de Glavnoie Upravlinie po Delam Literatury i Izdatelstv, 
em tradução transliterada: Direção-Geral de Assuntos Literários e Editoriais, posteriormente renomea-
do (à década de 1980), Direção-Geral dos Segredos de Estado na Imprensa (tradução transliterada 
de Glavnoie Upravlinie Po Okhrane Gosudarstvenyikh Tain V Pechaty). Principal órgão de censura 
do aparato administrativo soviético, fundado em 1922 e com funcionamento até o ano de 1991. 
Seria responsável, inicialmente, por direcionar o setor de publicações na URSS, em cuja qual a forma 
escrita (literatura) figurava como principal ferramenta de instrução e difusão dos ideais socialistas 
soviéticos, a constituir, portanto, em grande importância ao aparato burocrático estatal, no sentido de 
controlar materiais e conteúdos, e de mitigar o acesso às notícias e propagação pulverizada de ideais 
inconvenientes aos anseios da administração local. Com o progredir das tecnologias associadas 
a difusão de mídia ao longo do século XX (advento do Cinema e, posteriormente, do Rádio e da 
Televisão), se desdobraria em demais setores de censura específicos. Exemplificam isso, os escritó-
rios censores de conteúdos materiais de caráter áudiovisual – respectivamente, para o cinema, com 
a GOSKINO, acrônimo de Gosudarstvenyi Po Kinematographyi [ou Departamento de Supervisão 
Cinematográfica], e para rádio e televisão, com a GOSTELRADIO, acrônimo de Gosudarstvenyi 
Po Televisor i Radio [ou Departamento de Supervisão de Conteúdos de Televisão e Rádio]. Em seu 
auge, o Glavlit seria composto por mais de 70.000 integrantes da burocracia administrativa, a serem 
incumbidos na tarefa de rigoroso processamento de todas as formas de mídia de massa na URSS. 
Fonte: NEPOMYNYASCHCHY, Catharine, in SMORODINSKAYA; EVANS-ROMAINE; GOSCILO; 
Encyclopedia of Contemporary Russian Culture; p. 230. Verbete: Glavlit. 

2  Do cirílico, агитпроп; AGITPROP ou acrônimo de Otdell Agitatsyi i Propagandyi, em tradução 
transliterada: Departamento de Agitação e Propaganda (posteriormente, nomeado Departamen-
to de Ideologia). Órgão do aparato estatal soviético (integrante do ProletKult, ou Departamento 
de Cultura Proletária e Instrução), voltado a realização de propaganda política (bolchevique), 
por meio de imprensa, publicidade (panfletos) e artes em geral (literatura, teatro, encenações, 
filmes, etc.), preconizado no período revolucionário (1917; e da Guerra Civil Bolchevique-Men-
chevique, 1918-21), por Vladimir Ilych Ulyanov (Lênin), pra tornar possível e pulverizado o aces-
so aos ideais socialistas (marxistas-leninistas). Utilizava-se de diversos meios de realização: desde 
a estrutura pregressa à revolução (como a revitalização e estatização do jornal Pravda[Verdade], 
censurado pelo regime tsarista), até a inédita utilização de veículos de alarde público (trens, 
carros e motocicletas, pintados e decorados com motivos e cores associadas à Revolução, que 
a carregar consigo e disseminar de material impresso e gráfico nas comunidades interioranas 
remotas da URSS; bem como recurso pessoal de apoio, com propagandistas por agitação oral, 
trajados com uniformes partidários). Tudo isso, no intuito de realizar reclame aos ideais socia-
listas (posteriormente, soviéticos), confrontando e remindo uma vasta comunidade trabalhadora 
(servos, principalmente) da chaga do iletramento (analfabetismo letrado e funcional), através da 
oportunização de recursos de mídia mais, universalmente, acessíveis (compreensíveis), capazes 
de principiar a instrução maciça (por meio ilustrado, mais simples) e a educação nas distintas 
camadas populares – com provimento, a partir disso, do interesse partidário de mobilização e 
engajamento político das massas, por conseguinte. Campanhas de letramento específicas, junto 
às demais estruturas administrativas estatais – como o preconizado Comissariado Popular de 
Esclarecimento, a ser melhor abordado em capítulo específico durante esse trabalho – também 
compunham a agenda deste segmento da burocracia soviética. Entretanto, o pastiche de suas 
produções artísticas muito prosaicas e maniqueístas (compostas de personagens demasiado 
caricatos; assumidamente maus ou bons, propositadamente compostos a fim de serem ilustrati-
vos aos espectadores mais obtusos), fez com que com passar do tempo integrasse uma porção 
desprestigiada – criticada – do ProletKult (como nos argumentos dos Cadernos de Cultura de 
Trotsky, de abril de 1932), mas ainda assim, fundamental braço do conceito estético do Realismo 
Socialista Concretista Soviético (principalmente sob Stálin, período em que houve maior império 
dessa estética estatal, estabelecida com princípios de traduzir os ideais socialistas em formas de 
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sos gêneros – Rock, Folk, Jazz, Country – passam a poder ser veiculadas, 
consumidas, francamente (mas com moderação), no cenário oriental so-
viético (PAPHIDES, 2015).

A essa moderação, corresponde o último importante ponto dessa 
clivagem do fenômeno aqui estudado: aparelhos domésticos de repro-
dução fonográf ica (magnitofon; espécies de vitrola e rádios com toca-
-discos; eletrola; hi-fi), são agora passíveis de aquisição pela população 
soviética, transformando o hábito de consumo cultura dessa sociedade, 
bem como repercutindo em novas dimensões dessa experiência, enquan-
to realização cultural.

Das reformas de Kruschev, vai surgindo um crescente sentimento de 
controvérsia na URSS: se por um lado suas reformulações agradam ao pú-
blico, da parte dirigente (Comitê Central do Partido Comunista da União 
Soviética e Soviete Supremo; máximos conselhos dirigentes da administra-
ção soviética), boa parte do politburo (aparato político soviético) se ressente 
de sua atitude, por considerá-la decadente e facilitadora de margem à dis-
seminação dos valores ocidentais na circunstância local. De mesmo modo, 
a controvérsia ao se insuflar nos jovens, com sua atitude de camaradagem 
(vista por alguns historiadores como Hornsby, como manobra populista) 
um expandir-se das liberdades individuais e de expressão, colocava em ques-
tão qual seria o limite dessa liberdade. Uma vez que, de exemplos exteriores 
propiciados por viagens permitidas aos integrantes jovens da classe artística 
(TARKOVSKY; 1994), como sinal de beau-geste com a cultura e f im da re-
pressão perpetrada até então, com essa camada social, acenava-se com uma 
petição de princípios sem volta: até onde e para quem se estenderiam os be-
nefícios desse galardão de acesso, ao qual não se poderia regredir a um limite 
da arte à circunstância política, quer local, quer exterior. A caixa de Pandora 
havia sido aberta, e dela havia saído o gérmen da rebeldia.

arte instrutiva). Ainda assim, expoentes artistas do período, da poesia (como Maiakóvski) ou do 
teatro (inclusive, extra-soviéticos, como o dramaturgo alemão Bertolt Brecht), figuram como im-
portantes realizadores da proposta de agitação e propaganda, em suas respectivas áreas. Fonte: 
Encyclopaedia Brittannica; Verbete: Agitprop. Artigo de 11 de julho de 2002; KENEZ, 1985. pp. 
29-78, 342; TROTSKY,1932; DOBRENKO, 2017. 
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As contramedidas de um Kruschev vacilante viriam por meio de 
uma reaf irmação do poder de polícia estatal (à época, KBG; MEDVEDEV, 
MEDVEDEV; 2006), através de uma imbricação progressiva desde apara-
to ao cotidiano dos cidadãos soviéticos, e um estado de entorpecimento 
psiquiátrico das massas, através das políticas de panem-et-circensis (HOR-
NSBY, 2013). Desse bem-aventurado cenário político-econômico local, é 
possível observar acontecimentos utilizados como propaganda de conven-
cimento da opinião pública, como o lançamento do Sputnik em 1957 e da 
Vostok, com Gagarin a bordo em 1961 (vanguarda da URSS na Corrida 
Espacial com os EUA), bem como a pulverização de novos gêneros de con-
sumo (como visto, nas magazines estatais) e moradia (construção de aparta-
mentos com cozinha individual por família, atentando aos princípios oci-
dentais; Kruschevskayas; KARCHENKO, 2015).

 Assim, assentado nas bases de um ardil populista, o Degelo, costura-
va sua permanência, (re)agradando os reticentes mandatários do politburo, 
com a personalidade excêntrica de Nikita. Enquanto que, os jovens prepara-
vam-se com sua, aparente, felicidade atual, a ir dar resposta à realidade que 
lhes batia a porta: o mesmo governo de moderação e flexibilidade era esse 
que na Húngria, em 1956, reprimira a mobilização popular política que 
culminou na Revolução Húngara, e duramente colocara o Exército Verme-
lho (Krasnaiya Armyia) a ir fazer a função de tamponamento de quaisquer 
futuras agitações (mesmo diante de questões fundamentais, com a grande 
crise famélica do f inal de 1950 e princípio dos 1960) [HORNSBY, 2013]. 
Como diria Troitsky: era fácil ser rebelde na Rússia, pois sempre haveria 
algo contra que se rebelar. 

Utilizando-se da terminologia de Raymond Willians (1969), se a cul-
tura é uma resposta aos acontecimentos, a resposta juvenil viria de forma esti-
losa. Remonta ao f inal da década de 1950, na URSS, o surgimento de uma 
camada juvenil de apreciadores dos costumes ocidentais – vestes e músicas, 
principalmente – e que de maneira subterfugiosa, passaria a encontrar-se 
em locais secretos nas cidades de Moscou e da cosmopolita Leningrado. 
Estes jovens eram chamados, pejorativamente, pela Juventude Leninista, 
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de Stiliyagi ou os estilosinhos (da tradução do cirílico ao português), por 
sua postura considerada fútil e superfluamente decadente aos princípios 
da educação socialista (como visto na película Stilyagi, da diretora Valeryi 
Todorovskyi, de 2008, Rússia; 132 min.). Os stilyagi eram ávidos aprecia-
dores de música estadunidense, àquele momento principalmente o jazz e 
boogie-oogie, que seriam paulatinamente substituídos por um ritmo ainda 
mais fresco no cenário cultural ocidental: o Rock’n Roll [Be-bop-a-lula] 
(FERRI, 2001). Em 1960, cobrado de um posicionamento referente a esse 
comportamento juvenil, Kruschev daria realização ao f ilmete educacional 
Shadows In The SideWalks (Sombras Nas Sarjetas, URSS, 1960; versão dis-
ponível no acervo digital Seventeen Moments Of Soviet History), uma rea-
lização cinematográfica estatal que desconstruiria a imagem glamourizada 
dos jovens apreciadores da cultura ocidental, enfatizaria sua decadência e 
recolocaria tal conduta numa observância pouco amistosa.

Do f im dos anos 1950, ao início dos anos 1960, é que no cenário 
urbano da capital soviética, Moscou, e de sua expoente cidade, Leningrado, 
que se veria surgir um princípio do movimento rockeiro soviético, a partir 
dos stlyagi, mas a primeira banda, historicamente reconhecida do ritmo na 
União Soviética, saíria de um local mais distante. Data de 1961, o registro da 
banda da cidade de Riga (capital da República Federativa Socialista Sovié-
tica da Estônia), conhecida como Revengers (MAROCHKIN, 2018). Seus 
integrantes, os quais eram f ilhos de diplomatas soviéticos e adidos interna-
cionais pela URSS, traziam na bagagem experiências com novas tendências 
de música, e dentre elas o rock’n roll. Também devido à oportunidade junto 
ao serviço diplomático, por exigência da função, o aprendizado de línguas 
estrangeiras ocidentais (com vulto, o alemão e o inglês), permitia que estes 
jovens, cujos pais eram versados no idioma bretão, pudessem oportunizar 
o conhecimento necessário à tradução e entendimento das composições do 
ritmo tenro da rebeldia (MAROCHKIN, 2018).

Desses f ilhos de burocratas soviéticos, veio a oportunidade de se fazer 
a primeira leva do rock soviético, a qual teria de lidar com duas questões: 
a da língua e a dos instrumentos (RYBACK, 1990). Primeiramente, em 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2197

menção à língua, havia o fato de que o linguajar institucional diplomático, 
cheio de jargões e termos técnicos, em tudo diferia-se das gírias e do lin-
guajar coloquial da juventude. De mesmo modo, o inglês da diplomacia da 
URSS, não seria suficiente para tornar inteligível ou mesmo, reprodutível, 
o rock estadunidense aos jovens soviéticos. Assim, por uma assunção de 
dif iculdade, também por petição de princípios (poder de expressar-se em 
língua local por sobre o ritmo estrangeiro), os jovens colocariam o tema em 
questão e optariam pela pronúncia local. Os moscovitas da banda Falcon 
(1965), colocariam o tema em questão na canção inaugural Vuz Chie Edge? 
(em tradução ao portuhguês, Qual O Limite?), uma referência à barreira 
linguística (à questão do limite da sonoridade linguística das línguas eslavas, 
cujas desinências e períodos sintáxicos costumam ser longos), e de como 
haveriam ou sequer poderiam se adequar ao tamanho compacto equivalente 
das terminologias inglesas e a agilidade da frenética batida do Rock n’ Roll. 
Além disso, outros limites eram qustionados, como a moralidade e antipatia 
aos teores ocidentais, todos esses que obstáculos ao ato de se fazer rock no 
sistema soviético (MAROCHKIN, 2018).

Superava-se assim, o primeiro empecilho (linguístico), e passava-se 
agora ao segundo: o de como obter os instrumentos necessários a uma per-
formance do rock!? Deve-se rememorar que da tradição musical caucasiana, 
há uma importante imbricação sua com a cultura erudita europeia, a pro-
duzir ao longo da história uma messe considerável de artistas fundamentais 
de música clássica. De Piotr Tchakovski a Dimitri Shostakovich, as gerações 
de maestros e correspondentes f igurões da música clássica, eram de fran-
ca aceitação e continuidade no cenário soviético, sendo inclusive – como 
aconteceria com Sergey Prokofiev e o próprio Shostakovich – cooptados 
como parte do cartaz da estética of icial musicista dentro da estética of icial 
ideológica (pretensa tradutora do marxismo-leninismo ao ideal artístico): 
o Realismo Soviético (DOBRENKO, 2017). Por tal modo, embora o rock 
não fosse uma das vanguardas artísticas, chanceladas ou patrocinadas pelo 
Estado, obter alguns dos seus materiais junto ao acervo disponível, era tare-
fa simples. Por exemplo, os materiais de percussão (como tambores, pratos 
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e caixaria), seriam tarefa das mais fáceis. Microfones elétricos e violoncelos 
(similares a função do contra-baixo), seriam algo mais complicado, mas ain-
da assim exequível, graças ao surto consumista oportunizado pelo Degelo 
(REID, 2002). Entretanto, obter a guitarra elétrica, tornava-se o grande 
obstáculo a essa produção e, consequentemente, um fetiche juvenil ao im-
berbe rock soviético, cujas barreiras alfandegárias e inexistente importação 
do instrumento, levavam a que o mesmo constituísse gênero extremamente 
escasso na porção local. 

Novamente, driblando as adversidades, os jovens rockeiros da URSS, 
encontrariam uma forma de realizar o pretendido instrumento, a partir da 
decomposição em peças de guitarras elétricas originais, das quais descobri-
riam o funcionamento, relativamente, simples: tudo consistia num esque-
ma composto por captadores, baseados em um circuito elétrico, ligados 
a chapas metálicas de material magnético. Daí a encontrar-se peças subs-
tituintes aos captadores originais, seria ligeiro, e tal se daria, justamente, 
através de outro meio tecnologia pulverizado na URSS: os telefones públi-
cos (RYBACK, 1990). Na clandestinidade, como das reuniões secretas dos 
stilyagi de outrora, os rockeiros soviéticos fariam de telefones depredados 
as peças de material para as guitarras, e já a deter da voz em idioma local, 
fariam performático o Bard Rock (rock dos bardos) – denominação dada 
pelos próprios integrantes dessa juventude, ao nosso estilo de Rock que sur-
gia no Bloco do Leste (TROITSKY, 1987).

Se o rock passava a agitar no Degelo, ao komsomol que agora consu-
mia gêneros novidadeiros em terras soviéticas, no setor político, a agitação 
se daria no cenário outrora, diplomaticamente, estabilizado. As distensões 
com os Estados Unidos, logo no princípio da década de 1960, deteriorariam 
as relações outrora amigáveis e, conjuntamente, a imagem de Kruschev – a 
causar ainda mais estrago na já estremecida base de apoio do mandatário so-
viético. Já de havidos fatos, o governo estadunidense, demonstrava sob o go-
verno de John Fitzgerald Kennedy, outro estilo de relações exteriores, cujas 
tensões se evidenciariam nas situações de espionagem do avião U-2, caído 
em terras soviéticas em 1960 (fazendo-se cativo o militar da United States 
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Air Force, piloto Francis Gary Powers) e na Crise da Baía dos Porcos, em 
1961, denotando o desgaste das relações diplomáticas anteriormente costu-
radas com Einsenhower. Por derradeiro, com a retirada na questão da Crise 
dos Mísseis, em 1962 (quando o ultimato do presidente estadunidense pela 
retirada da base de Cuba, de mísseis nucleares soviéticos, colocou em evi-
dência a possibilidade de DEFCON-1[Deflagration of Conflict Level One; 
Declaração de Conflito Nível Um], o famigerado código para situação real 
de deflagração de conflito nuclear com a URSS ou qualquer outra nação 
hostil), caso em que as ogivas dadas a Fidel Castro (governante popular e 
apoiador soviético revolucionário latino-americano da Revolução Cubana, 
em 1959), tiveram de ser, urgentemente, recolhidas ao arsenal da URSS, sob 
ameaça, restando ao secretário-geral amargar uma derrota signif icativa à sua 
imagem e a de seu governo. Demonstrava-se com isso, um sinal de fraque-
za irretorquível aos integrantes do Comitê Central – que logo tramariam 
sua deposição, por influência do premier Dimitri Suslov, pela colocação de 
Leonid Brejnev (1964-82) como novo mandatário soviético (MEDVEDEV, 
MEDVEDEV; 2006).

Nem mesmo a reaquisição de bases militares no Turcomenistão, ce-
nário estratégico para iniciativas militares ou o sucesso do envio das Sondas 
Espaciais, Luna 1 e Luna 2 à superf ície lunar, segurariam o posto do co-
mandante das nações soviéticas, e em meio a isso, pouco antes da assunção 
de Brejnev, chegaria na URSS uma inesperada invasão britânica: os Beatles, 
jovem quarteto de Liverpool que abalaria o mundo com seu sucesso musi-
cal, e estremeceria a estrutura da revolução dos costumes e da indústria cul-
tural, a realizar naquele ano sua primeira turnê mundial. Num verdadeiro 
boom, os integrantes do fab four se tornariam febre pelo mundo inteiro, e 
na URSS, chegariam em 1964, ainda sob olhares reticentes do aparato ins-
titucional cultural soviético.

É fato, que embora tolerante às incursões da cultura ocidental em 
solo soviético, de forma muito comedida, Kruschev era abertamente um 
detrator da mídia musical estrangeira (<<Essa cacofonia, esse lixo musical, 
não traduz nem representa os ideais do nosso povo!>>, declararia certa vez; 
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SCHWARZ, 1972), de modo que, jamais seria, sob sua égide,  ampla ou 
estimulada no setor da produção estatal fonográfica local (encabeçada pelo 
Melodyia, maior gravadora soviética) ou mesmo em sua veiculação (através 
da Rádio Internacional e monitorada pelo departamento censor da Gostel-
radio; HORNSBY, 2013), a circulação de material de música ocidental, tan-
to mais, advinda da febre consumista, transgressora e hiperbólica da geração 
dos Beatles e seu rock soviético.

Entretanto, como se havia munido outrora dos mecanismos capazes 
de proporcionar a performance de rock, a juventude transgressora local 
utilizaria da pregressa estrutura dos magnitofon (eletrolas), para com elas 
produzir a disseminação clandestina de gravações (piratas) de f itas-cas-
sete e discos de vinil com canções de rock. Curiosamente, descobrira-se, 
havia menos de uma década, uma técnica que possibilitava a substituição 
do poliacetato de vinil (material do vinil), na confecção dos bolachões 
(discos): encontrava-se na superf ície de chapas antigas de exames de Raio-
-X, a possibilidade de fazer as cópias do material fonográf ico, gravando as 
ranhuras, simultaneamente a execução de um disco original como matriz 
(PROTASOV, 2008). A engenhoca gravadora continha um braço e agulha 
semelhantes aos dos toca-discos e era disposta em paralelo ao aparelho em 
execução, que ao tocar um LP (abreviatura de long-play; designação sin-
tética do termo disco de vinil), realizava a gravação na superf ície da chapa 
do aparelho colateralmente disposto. Era o princípio das roentgenitzdat 
(do cirílico, registros no raio-x) e magnitzdat (do cirílico, registros mag-
néticos), respectivamente, discos e f itas piratas, que ajudaria a compor a 
perspectiva underground (CUSHMAN, 1995), do movimento do rock 
soviético e perpetuar uma tradição rebelde de circulação de mídias na 
clandestinidade (referência ao samizdat, os panfletos de literatura popu-
lar anti tsarista, em voga no cenário social russo desde o século XIX, de 
cujo suf ixo, proviria a versão dos nomes das novas mídias contraventoras; 
BUKOVSKY, 1979). 

Assim como a fonte emissora das principais canções gravadas de modo 
marginal, também a rede de contrabando e produção clandestina começava 
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na Grã-Bretanha. Os Beatles, produto de consumo desse komsomol rebelde, 
eram britânicos, assim como boa parte dos atravessadores ilegais: jovens in-
gleses, suburbanos e também apreciadores da batida frenética, eram quem 
conseguia com maior facilidade os materiais fonográficos tão desejados a 
Oriente. O jornalista britânico Pete Paphides (THE GUARDIAN, 2015), 
relata em uma crônica sobre esses bootlegs impressos nas chapas de raio-x, o 
caso de Rudy Fuchs, um simpático senhor sexagenário londrino, que rela-
tou de suas memórias os tempos dessa prática: 

Eu doava sangue pra receber uma soma em dinheiro. Com esse dinheiro, ía na loja 
compras LPs,e depois repassava para os rapazes. Eu gostava de fazer isso. O que mais 
circulava era Rock Around The Clock do Bill Halley and the Comets e Boogie Boogie 
Boy [discos banidos em solo soviético, até então, princípio dos anos 1950], depois foi 
com os Beatles. Uma vez me pegaram, as autoridades queriam que eu entregasse pra 
quem eu repassava o material. Me recusei a responder. Fiquei detido, mas não entre-
guei ninguém [traduzido do inglês].

Contribuinte nessa mesma reportagem, Stephen Coates, um entu-
siasta de raridades musicais e agitador cultural londrino, registrou em de-
poimento a Paphides, o relato de Nikolay Vasin, um octogenário russo, en-
trevistado na cidade de São Petersburgo, que descreveria um pouco da cena 
de rock de quando essa ainda se chamava Leningrado:

Nós ouvíamos muito os Beatles (retirou e mostrou encartes de Paul McCartney, Rin-
go Starr, John Lennon e George Harrison, com ênfase as fotos de Lennon), você sabe, 
principalmente até ele se mudar secretamente para o norte da Itália, Você não sabia? 
Ele forjou tudo, foi uma saída secreta. Perguntado se ainda havia ouvido algo de Len-
non desde então, ele puxa um dos discos e coloca pra tocar: Claro que sim, tenho 
ouvido muita coisa. Note que tem um chiado, parece que um acento meio japonês 
no fundo, sabe?[traduzido do inglês].

A descrição do apartamento de Vasin, feita pelo jornalista é de um lo-
cal simples, porém repleto de memorabilia referente à música. Em comento 
a essa memorabilia, válido lembrar que não apenas em chapas de raio-x o 
komsomol realizou sua aventura musical: em placas de trânsito circulares e 
formas para bolo, materiais com texturas específ icas para possibilidade da 
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gravação, que conforme relatado, ainda podem ser encontrados no merca-
do-das-pulgas e em feiras inusitadas do Leste Europeu e da Grã-Bretanha. 
As relíquias que deram escopo a reportagem, foram organizadas em forma 
de mostra em uma exposição (X-Ray Audio) no Horse Hospital, em Lon-
dres, sob a coordenação de Stephen Coates. 

Utilizando-se do conceito de agência elaborado por E.P. Thompsom 
(1987), raciocina-se em torno do episódio de como os trabalhadores ingleses 
do século XVIII f izeram com que o letramento (inicialmente, preconizado 
pelos Protestantes Ingleses como ferramenta de angariamento de f iéis), se 
tornasse mais adiante um veículo a sua mobilização popular, social e polí-
tica – por meio de produção letrada de panfletos e imprensa socialista, no 
início do século XIX. Como tal, com as adequadas mensuras e distinções de 
tempo e circunstância, f izeram os jovens soviéticos, das vitrolas que um dia 
tinham sido disseminadas ao consumo popular soviético (pelo viés popu-
lista de Kruschev), cambiar-se ao verdadeiro espetáculo de uma juventude 
agente, ao serem utilizadas pelo komsomol com a f inalidade contraventora 
de produção de material não-oficial, de cunho fonográfico, realizador de 
apologia a costumes rechaçados pelo enquadramento governamental e dis-
seminador de um movimento, consequentemente, contra cultural ao esta-
belecimento soviético. E nisso, mais do que tudo, não para prestar-se home-
nagem ao Ocidente, senão que para dar vozes autóctones às tensões de uma 
porção da juventude soviética que se sentia descontente e tutelada. O bard 
rock ou rock soviético sessentista vinha assim, apropriar-se de um material 
estrangeiro, para dar-lhe a cara soviética, através de bandas como Zaptistiny, 
Optimism, Mashina Vremenyi, Falcon, Scythians e Revengers, que durante 
a década de Kruschev e Brejnev, começariam a trajetória de um Rock Sovié-
tico que se seguiria até a Perestroyka e a dissolução da URSS (PROTASOV, 
2008; MAROCHKIN; 2018).

E não para f indar-se, mas para continuar como elemento local em 
bandas russas, ucranianas, polonesas, estonianas e nos gentílicos e dialetos 
de várias das nações integrantes do Bloco. Para constar, na década seguin-
te (anos 1970), a Estagnação econômica da Era Brejnev, a propagação do 
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da Doutrina Militar Soviética (conhecida como Guarda-Chuva Brejnev), a 
crescente corrupção da Nomenklatura (burocracia soviética) e o clima po-
lítico institucional de reenquadramento [MARTENS; 1992], formariam 
o cenário que originaria três das principais bandas da URSS: DDT (com 
integrantes provenientes do polo ferrífero de Ufa, impactado pela crise eco-
nômica), Kino (proveniente de Leningrado) e Akvarivm (Leningrado-Mos-
cou). Estas que seriam, na década de 1980, as principais protagonistas do 
cenário rock contestador, dos estertores do governo Brejnev e pela Peres-
troyka, a f igurarem nos principais festivais (como o Zolotoy Kamerton, de 
1983 e o Grande Festival de Leningrado, em 1985), além de comporem o 
circuito de gravações que sob Gorbachov, teriam o disco gravado pelo selo 
estatal – a coletânea Red Wave, de 1987, dirigida ao público local e também 
ao comércio da Europa Ocidental e estadunidense. Dissolveria-se dentro 
em pouco a URSS, mas ainda veria a visita de Yoko Ono e um disco soviéti-
co especial de McCartney (em 1987) e mais a frente, a realização do Mons-
ters of Rock (1991), em território russo soviético (CUSHMAN, 1995). De 
um degelo na Guerra Fria, surgiria o iê-iê-iê dos bardos soviéticos – e daí por 
diante, ele não haveria de se calar.
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INTRODUÇÃO

Em 1979, para lançar seu primeiro disco, Terra, Chico Mário fez um 
empréstimo bancário de 220 mil cruzeiros. Um ano depois, já havia saldado 
a dívida e, com o restante, ainda conseguiu fazer mais uma tiragem de três 
mil LPs (SOUZA, 1980, p. 20). Em 1980, para o lançamento de Revolta dos 
Palhaços, o músico recorreu a um financiamento através de uma colabora-
ção coletiva. Viabilizada através da aquisição prévia do disco pelos colabo-
radores, a iniciativa foi uma das pioneiras, naquele contexto, do que hoje se 
disseminou como f inanciamento coletivo (tradução usualmente utilizada 
para a prática do crowdfunding). 

No repertório, formado por doze temas (onze deles canções), Francis-
co Mário apresentou composições de sua lavra, bem como parcerias com Al-
dir Blanc, Paulo Emílio, Tárik de Souza, Gianfrancesco Guarnieri, Fernando 
Brant, Fernando Rios e também musicou um poema de Fernando Pessoa.

 Será a partir dessa obra em especial, bem como da iniciativa de 
produção independente que a viabilizou, que analisarei as relações entre 
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música, produção independente e abertura política no Brasil do início dos 
anos 19801. Acredito que o caso estudado aqui constitui um interessante 
exemplo do contexto de reconfiguração da cultura oposicionista à ditadura 
militar, em uma imbricação entre política e cultura notadamente plural e 
diversif icada que marcou o f inal dos anos 1970 e o início dos anos 1980.

 Para isso, divido a abordagem em três partes, quais sejam: 1) co-
mentários gerais sobre a relação entre música popular brasileira e o contexto 
político da abertura; 2) análise do disco Revolta dos Palhaços nos aspectos 
concernentes a sua produção de maneira independente e as características 
gerais da obra relacionadas a essa condição e 3) uma proposta de interpre-
tação do repertório da obra e de seus vínculos com algumas das principais 
temáticas culturais e políticas do contexto analisado.

MÚSICA POPULAR BRASILEIRA E ABERTURA POLÍTICA

A década de 1980 fez parte de um importante momento da his-
tória recente brasileira, marcado por tentativas de reconstrução de um 
horizonte democrático de atuação política pela sociedade civil (SOUSA, 
2017). Mais do que um contexto de construção inequívoca de experiên-
cias democráticas, aqueles anos foram marcados pelas incertezas de um 
horizonte de expectativas a ser reconstruído no calor das lutas e contradi-
ções da vida social e política. Como af irmou Sousa (2017, p. 162): “Num 
contexto amplo, é possível pensar a década de 1980 e a redemocratização 
como parte de uma ‘experiência abismal’, que quer dizer: aparente perda 
de horizonte de inteligibilidade.”

1  A denominada “abertura política” teria acontecido entre os anos 1974 e 1988, como um 
processo gradual de distensão política da ditadura militar e compreendendo o governo dos 
generais Ernesto Geisel (1974-1979), João Batista Figueiredo (1979-1985) até a promulgação 
da Constituição de 1988 (sob o governo José Sarney). No entanto, essa “redemocratização” 
oficial, pautada em uma institucionalidade vinculada à ditadura, foi marcada por diferentes 
tensões entre os grupos políticos e a sociedade civil, não deixando portanto a cultura e as artes 
de comporem esse contexto complexo de lutas e embates históricos da retomada democrática no 
Brasil Contemporâneo. Sobre esse contexto ver: SILVA, Fernando Teixeira da. Crise da ditadura 
militar e o processo de abertura política no Brasil, 1974-1985. In FERREIRA, Jorge; DELGADO, 
Lucilia de Almeida Neves (Orgs.). O tempo da ditadura: regime militar e movimentos sociais 
em fins do século XX. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003; QUADRAT, Samantha. (Org.). 
Não foi tempo perdido: os anos 80 em debate. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2014.
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Não seria portanto uma surpresa que as expressões artísticas, em es-
pecial aqui a música, fossem mobilizadas para dar sentido e inteligibilidade 
a esse contexto multifacetado e aberto a diversas lutas e reconstruções. Em 
todos os momentos que a historiograf ia posterior consagrou como decisi-
vos naquele processo histórico, como o f im do AI-5, a Anistia, a campanha 
pelas Diretas Já e a constituinte, vários artistas do meio musical colabora-
ram nas ações políticas e na configuração cultural dos diversos agentes so-
ciais e políticos engajados nas mudanças em curso.

 Ao discutir sobre a estética da música popular, o musicólogo Simon 
Frith (1987, p. 140-143) elencou quatro razões pelas quais a música exerce 
uma importante função social, nos auxiliando a: 1) responder questões de 
identidade e de pertencimento social; 2) estabelecer relações entre emoções 
públicas e privadas; 3) dar forma a uma memória popular, organizando nos-
sa experiência no tempo e 4) integrá-la a nossa subjetividade depois de nos 
“apossarmos” dela, dado que o sujeito fruidor a toma para si como um veí-
culo de identidade, memória, emoções e de orientação temporal.

A partir dessa referência, comentaremos aqui a importância da mú-
sica brasileira no início dos anos 1980, a partir do caso específ ico da obra 
de Francisco Mário, para auxiliar nas diferentes expressões de identidades 
políticas, sociais e culturais no contexto de luta pela abertura política e de 
circulação social de valores contrários ao autoritarismo e, ao mesmo tempo, 
jogando com as incertezas e vicissitudes da reconstrução democrática.

No amplo espectro das resistências civis à ditadura militar brasileira, 
uma das facetas mais signif icativas para a construção de valores partilha-
dos de oposição ao regime autoritário foi aquela da chamada “resistência 
cultural”. Entre as diferentes expressões dessa resistência, historiadores têm 
chamado a atenção para o papel importante desempenhado por artistas da 
música popular brasileira na disseminação dos valores oposicionistas e mes-
mo na performance pública das manifestações civis do contexto de redemo-
cratização do Brasil (NAPOLITANO, 2017; LUNARDI, 2016).

Desde o golpe civil-militar em 1964, diversos músicos estiveram pre-
sentes em mobilizações e ações de crítica ao autoritarismo do governo dita-
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torial brasileiro, seja em processos específ icos de criação artística orientados 
pelo protesto e pela denúncia, passando pela performance em festivais de 
música popular que reverberaram muitas críticas ao regime ou mesmo em 
vínculos políticos mais explícitos cultivados por artistas que, para além de 
suas obras, engajavam-se em lutas políticas mais diretas.

Um dos exemplos de destaque da resistência cultural através da músi-
ca popular, ainda durante o governo Médici, foi o espetáculo “O banquete 
dos mendigos”, liderado por Jards Macalé e realizado em 10 de dezembro 
de 1973 no Museu de Arte Moderna (MAM) do Rio de Janeiro. Aprovei-
tando um evento de comemoração dos 25 anos da Declaração de Direitos 
Humanos da ONU, Macalé reuniu diversos artistas que, entremeados pela 
leitura dos artigos da declaração (quase que declamados por Ivan Junquei-
ra), apresentaram diversas canções de signif icativo teor estético e político 
(ALVES, 2016, p. 21).

Se mesmo em um contexto de maior repressão, a música tateava bre-
chas para se manter viva e crítica à ditadura, após o governo assumir um proje-
to oficial de distensão política e, aos poucos, apesar da manutenção de muitas 
práticas repressivas, sinalizar para a redemocratização, as expressões artísticas 
e musicais foram veículos primordiais na expressão da sociedade civil em sua 
luta pela democracia e pelos rumos que o país deveria tomar dali por diante.

Segundo Marcos Napolitano (2010, p. 391), seria possível, inclusive, 
nos referirmos tipologicamente a uma “canção da abertura”, 

[...] marcada pela tensão entre o imperativo conscientizante da esquerda e a expressão 
de novos desejos e atitudes dos setores mais jovens da classe média. A ansiedade cole-
tiva por uma nova era de liberdade que, todavia, ainda não havia chegado, transfor-
mando-se em iminência, experiência limite entre dois impulsos nem sempre conci-
liáveis na tradição crítica: o ético-político e o erótico. A era de violência extrema havia 
passado, mas a era de liberdade ainda não havia começado. Daqui surge uma primeira 
hipótese sobre a canção da abertura, pautada na percepção de um “entrelugar” que se 
manifestará como expressão poético-musical e experiência histórica.

Em tese que mapeou as principais relações da MPB com a abertura 
política, Rafaela Lunardi (2016, p. 20) resumiu assim as principais facetas 
dessa atuação:
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A partir de 1978, a MPB e seus artistas passaram a ter maior atuação política em even-
tos de oposição, sobretudo em comícios e nas campanhas eleitorais do MDB daquele 
ano. A presença e o papel fundamental da MPB embalando a campanha pela Anistia, 
fazendo com que o seu hino fosse uma canção de muito sucesso da MPB -  “O bêba-
do e a equilibrista” –  deu ampla repercussão a esse movimento e marcou a volta dos 
exilados políticos ao país. Além disso, artistas e canções de MPB marcaram presença 
durante o período de 1977 a 1984 em atividades do Movimento Sindical, especial-
mente nos shows comemorativos do 1º de Maio, do Movimento Estudantil, em sho-
ws nos campi universitários, nos comícios e campanhas dos partidos de oposição, ao 
final da década de 1970 e início dos anos de 1980 e, de forma já bastante conhecida, 
compondo os comícios da campanha pelas “Diretas Já”, desde o final de 1983 a abril 
de 1984. Nessa sequência de eventos e campanhas políticas, a música popular, nota-
damente a MPB, desempenhou um papel central na consolidação de um imaginário 
de um sentido de pertencimento de oposição, potencializando os efeitos e a circula-
ção social dos valores de oposição, para além dos protestos em si.

Contudo, além dessa atuação histórica de artistas relacionados à 
MPB com maior visibilidade, inserida nos catálogos das grandes gravado-
ras, outras práticas no meio artístico e musical também se relacionaram com 
as experiências da abertura política. Uma das mais signif icativas, mas ainda 
pouco explorada pela historiograf ia, é aquela das produções independentes 
entre o f inal dos anos 1970 e início dos anos 1980.

PRODUÇÃO INDEPENDENTE E  
REVOLTA DOS PALHAÇOS

Segundo disco independente de Francisco Mário, Revolta dos Palha-
ços (Selo Libertas, 1980) traz no encarte do disco as assinaturas de todos 
aqueles que colaboraram com a obra, adquirindo-a antecipadamente, deno-
minados pelo artista como co-produtores. Ao fazer isso, o músico imprimia 
a signif icativa relevância, para aquela atitude independente, da marca dos 
nomes dos colaboradores na materialidade da obra, demonstrando no meio 
f ísico de divulgação de sua música a rede de colaboração que inspirava aque-
la alternativa de produção musical.

Vinculado a uma prática de gravação independente de discos que 
começou a se disseminar no f inal dos anos 1970, com artistas como Anto-
nio Adolfo (LP Feito em Casa, 1977) e Danilo Caymmi (LP Cheiro Verde, 
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1977), Francisco Mário engajou-se também na tentativa de disseminação da 
produção independente, não apenas a partir de sua obra, mas colaborando 
com estratégias coletivas que amparassem o artista independente.

 Para entendermos um pouco sobre algumas ideias que orientavam 
essa produção artísticas, reproduzo abaixo um trecho da entrevista conce-
dida pelo músico à revista Cadernos do Terceiro Mundo, em uma matéria 
dedicada ao “disco alternativo” e à seção criada pela Cooperativa Mista dos 
Músicos Profissionais do Município do Rio de Janeiro (COOMUSA) para 
dar suporte aos artistas autônomos. Nela, Mário apresenta algumas carac-
terísticas da “onda independente” a qual se vinculava e relaciona a prática a 
um contexto mais geral de manifestações artísticas críticas ao status quo:

O disco alternativo, como a imprensa nanica, é uma forma de resistência da cultura 
brasileira. Uma resistência que sempre existiu, mas que passou por uma longa fase em 
que todos nós ficamos calados, aguardando os acontecimentos em atitude passiva. 
A gente estava sob uma repressão violenta. Era a fase dos desaparecidos, dos assassi-
natos, dos exilados – externos e internos -, da tortura. O movimento veio de dentro 
para fora. Era um trabalho tipo catacumba. O artista, o escritor, o jornalista sentiam a 
repressão, tinham as portas fechadas nas gravadoras, nas editoras, nos grandes jornais. 
O que fazer? A resposta foi criar os nossos próprios meios de expressão. Assim surge o 
alternativo (apud RAMADA, 1980, p. 107, grifo meu).

Vemos aqui, nesta primeira citação, como o discurso sobre o inde-
pendente e o alternativo é justif icado como uma forma de resistência à re-
pressão do contexto ditatorial, tornando-se um meio de expressão possível 
para o artista que pretendesse escapar da pressão estatal e da padronização 
da indústria fonográfica. O “disco alternativo”, nesse caso, não é visto ape-
nas como uma ação isolada e uma estratégia individual do artista, como foi 
para alguns, mas um efeito e uma resposta de novas formas de resistência 
cultural em um contexto determinado de luta por novas relações entre arte, 
cultura e política no Brasil daquela época.

Em seguida, o artista destaca mais precisamente outra motivação da 
alternativa independente, usando o caso específ ico da produção, lançamen-
to e venda de seu primeiro disco para justif icar as vantagens econômicas do 
artista assumir a tarefa de produzir autonomamente seu trabalho.
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Gastei 220 mil cruzeiros para fazer 3 mil discos e ganhei 300 mil cruzeiros. Em oito 
meses todo o dinheiro que investi retornou às minhas mãos. Já Aldyr Blanc, que gra-
va com João Bosco, vendendo 30 mil discos não ganhou isso. Ele ganhou 60 mil cru-
zeiros de direitos autorais. Quer dizer, vendendo dez vezes mais do que eu, ele ainda 
ganhou menos. O artista começa a compreender que sendo dono de sua produção ele 
pode ganhar muito mais do que gravando nas multinacionais, que, inclusive, vendem 
a maior parte dos discos sem comprovante de venda, sem contabilizar essa venda 
e, portanto, burlando os impostos e lesando o artista e o autor (apud RAMADA, 
1980, p. 107, grifo meu).

Podemos perceber a partir desse depoimento como a ação indepen-
dente, pelo seu caráter novedoso e experimental, ia ganhando motivações e 
justif icativas de acordo com os resultados e as relações que iam se estabele-
cendo ao longo do tempo. Não seria possível, portanto, pensar na atitude 
independente como um pacote fechado e sistemático de procedimentos, 
posto que se configurava como uma intervenção dinâmica na estrutura do 
mercado fonográfico e de consumo cultural brasileiro. 

Outro exemplo dessa assertiva, é que a mesma entrevista citada aqui 
foi incluída em um relatório do Centro de Informações do Exército (CIE), 
que foi concluído com o seguinte parecer: “No amplo quadro da propagan-
da adversa surge agora como um novo vetor de agressão ao regime, o disco 
alternativo que, liberado da auto-censura [sic] das gravadoras, poderá trazer 
mensagens políticas e subversivas com maior intensidade (ARQUIVO NA-
CIONAL – SIAN, 02/01/1981).”

 Para aprofundarmos ainda outros aspectos da produção musical in-
dependente no contexto do lançamento de Revolta dos Palhaços, cito aqui 
o pesquisador Eduardo Vicente (2005, p. 1-2), que identif ica como o fator 
principal do surgimento do fenômeno o processo de reorganização da in-
dústria fonográfica no início dos anos 1980.

Até o final dos anos 70, a constante expansão do mercado levara as indústrias – mais 
numerosas, menos segmentadas e permanentemente beneficiadas pelos incenti-
vos fiscais à produção de música nacional – a assimilar praticamente todo o leque 
de tendências e artistas surgidos no meio urbano, havendo assim poucos motivos 
para a constituição de uma cena independente organizada. Porém, a grande crise  
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econômica enfrentada pelo país na década de 80, o cenário muda completamente: 
a indústria aumenta sua seletividade, racionaliza sua atuação, reduz os seus elencos e 
passa a marginalizar artistas menos imbuídos de sua lógica ou não classificáveis dentro 
dos segmentos de mercado que passa a privilegiar. Nesses termos, uma cena indepen-
dente surge tanto como espaço de resistência cultural e política à nova organização da 
indústria quanto como única via de acesso ao mercado disponível para um variado 
grupo de artistas. Essa contradição tenderá a alimentar todo o debate acerca da cena 
independente desenvolvido no período.

Defendendo a tese da preponderância da reorganização da indús-
tria para o surgimento dos independentes, Vicente concentra sua análise 
na abordagem da segmentação, mostrando como a iniciativa autônoma era 
também um recurso utilizado por variadas vertentes musicais, como o ser-
tanejo, o instrumental, o rock alternativo e o mercado de música regional 
(VICENTE, 2005, p. 3-4).

Em estudo específ ico sobre o caráter político da produção fonográ-
f ica independente, Leonardo De Marchi (2007) destaca como influências 
importantes para a politização dos independentes, a transformação e am-
pliação do mercado de bens simbólicos no país e os embates em torno do 
tema do nacionalismo e da cultura nacional-popular que precederam o con-
texto do f inal da ditadura.

 A partir dos anos 1970, a conjunção da repressão política com a 
interferência do Estado nas políticas culturais e de telecomunicações teve 
como desdobramento a concentração de poder na indústria fonográf ica 
e a fragmentação da esquerda no que poderia ser chamado de projeto de 
disseminação da perspectiva cultural nacional-popular (DE MARCHI, 
op. cit., p. 13). Tudo isso aprofundou as transformações que converteram 
as expressões culturais e, nesse caso, especif icamente as musicais, em mer-
cadorias culturais que integravam um amplo e concentrado mercado de 
bens simbólicos.

 A partir desse momento, segundo De Marchi, cresce a percepção 
de que o mercado é agora mais um obstáculo do que um instrumento para 
a difusão da cultura artística mais politizada e engajada na soberania nacio-
nal-popular.
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Em um período em que se acenava à redemocratização política, a postura dos músi-
cos de ter ingerência direta sobre sua produção estava, sim, investida de um signifi-
cado político. É ponto pacífico que não havia uma proposta estética comum entre 
aqueles artistas, além de vários deles recusarem publicamente qualquer motivação 
política em seus atos, mas não se deve desconsiderar que o argumento de crítica às 
gravadoras multinacionais era um eco do nacionalismo dos anos anteriores. Cres-
centemente, a alternativa independente se tornava um ato político contestatório, 
pois democrático, no qual a soberania da música brasileira entrava em jogo (DE 
MARCHI, op. cit., p. 18)

 Uma análise política mais elaborada da atitude independente, ela-
borada pelo próprio músico Francisco Mário (1986, p. 16-17), em um livro 
seu dedicado ao tema:

O disco independente e sua Associação conseguiram abrir uma brecha no monopó-
lio das gravadoras multinacionais, mostrando a possibilidade de enfrentá-las. Isso cria 
uma nova realidade no mercado do disco onde a liberdade de criação toma o lugar 
da manipulação. Assim temos um quadro diferente do conhecido até pouco tempo, 
com as gravadoras, sobretudo as nacionais, passando a trabalhar a serviço da cultura 
brasileira. Eis aí o significado político do disco independente. [...] Essa “marginali-
zação” da música dentro do sistema montado parece estar dentro de um contexto 
maior de marginalização de todo o povo brasileiro. O “sistema” estaria apoiado nas 
multinacionais, em grupos militares e civis. Isso poderia chegar ao ponto de uma dis-
sociação, onde teríamos dois poderes institucionalizados. Um poder seria o da grande 
massa marginalizada e o outro seria o representativo das forças dominantes. Com re-
lação ao disco independente, as micro gravadoras e sua Associação já criam fatos no-
vos, perturbadores desse “sistema” montado. Esse processo deve continuar e caminha 
lado a lado com o amadurecimento de outros organismos da sociedade brasileira, até 
que, por fim, se inverta o processo, com as gravadoras a serviço da música e da cultura 
brasileira, seja veiculando corretamente nossa rica música ou trazendo verdadeiros e 
importantes discos do exterior.

A partir desse longo, mas necessário trecho, é importante destacar 
que, mesmo com as divergências a respeito dos signif icados sobre o inde-
pendente naquele contexto dos anos 1970 e 1980, a questão de uma abor-
dagem e interpretação política da experiência fazia muita diferença para de-
marcar a sua singularidade. Nesse caso, não estaríamos falando apenas dos 
aspectos econômicos e estéticos, mas também do quanto, mesmo que presa 
em um esquema de mercado mais amplo e estrutural, os signif icados políti-
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cos da atitude independente poderia demarcar um local peculiar e crítico de 
determinadas criações artísticas.

Nos aspectos estéticos e políticos, ainda, há uma forte ressonância na 
obra do artista, daquilo que Leonardo De Marchi (2006) apontou como a 
politização da música popular brasileira pela perspectiva política do nacio-
nal-popular. Essa influência aparece não somente na fundamentação que 
o artista faz da atitude independente como uma espécie de defesa da sobe-
rania cultural brasileira frente aos importados da indústria fonográfica do 
f inal dos anos 1970, mas também na crítica ao regime ditatorial que marca 
as letras das canções do disco Revolta dos Palhaços.

O disco, portanto, é uma síntese específ ica entre as condições mate-
riais possíveis e viáveis para sua produção e os aspectos propriamente esté-
ticos da criação artística. Mas além disso, como podemos acrescentar aqui, 
essas dimensões materiais, econômicas e estéticas foram também perpas-
sadas por intencionalidades políticas, que influenciaram tanto na criação 
das composições quanto na forma como o disco foi produzido e lançado, 
tornando-se um vestígio de experiências artísticas que tensionaram aquela 
“experiência abismal” de reconstruir alternativas democráticas que apro-
fundassem a propalada e “oficial” abertura política com uma “abertura cul-
tural” verdadeiramente ampla e irrestrita.

O REPERTÓRIO DO ÁLBUM: MÚSICA E LETRA NA LUTA 
CONTRA O “DESGASTE DA PALAVRA”

Dentro das temáticas possíveis que circularam na transição entre as 
décadas de 1970 e 1980, como a abertura, a anistia, as crises econômicas, a 
desigualdade social, a permanência do autoritarismo e da repressão, entre 
outras, todas elas estão de algum modo presentes no repertório de Revolta 
dos Palhaços.

Sintonizado com o contexto histórico da chamada “abertura políti-
ca”, o repertório do LP parece estar relacionado com a expressão “canções 
de abertura”, desenvolvida por Marcos Napolitano (2010), que indica a pre-
sença de certas recorrências temáticas em diversas composições do f inal dos 
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anos 1970 e início dos anos 1980 que abordavam a memória então recente 
da repressão política e, além disso, já representavam os dilemas relacionados 
ao contexto pós-anistia e de redemocratização do país.

Ainda sobre a relação do repertório com a expressão “canções de 
abertura”, em entrevista prévia ao lançamento  do disco, Chico Mário falou 
sobre a concepção da obra e elencou aspectos signif icativos que reforçam 
os vínculos entre a concepção da obra e os embates sociais e políticos do 
processo “indeterminado” da abertura:

É a história da indignação do povo brasileiro (usei os palhaços no bom sentido, gente 
alegre, sempre vendo a vida com otimismo). Fala dos roubos nos cargos públicos, 
dos altos funcionários e seus comportamentos na vida política. Ele trata também da 
ilusão e da facilidade com que se manipula o povo brasileiro. Eu acho que o nosso 
povo é como uma panela de pressão: está em ebulição, mas o processo é lento. Nisso 
se baseia o disco. Minha intenção é mostrar o problema do tempo. E que devemos es-
tar alerta, que tenhamos cuidado para não retroceder. E um alerta ao povo brasileiro 
que é tratado, a meu ver, como uma criança e não questiona o seu papel (RAMADA, 
1980, p. 108).

Como proposta interpretativa do repertório, a partir da noção de 
“canções de abertura”, teço a seguir alguns comentários dividindo as faixas 
em alguns grupos temáticos, quais sejam: 1) crítica ao autoritarismo e à ma-
nipulação política; 2) denúncia de problemas sociais e econômicos; 3) abor-
dagem lírica de emoções público-privadas; 4) indeterminação do futuro.

No primeiro grupo, os temas Revolta dos Palhaços e Marionetes (em 
ambos letra e música de Francisco Mário) expressam um grito incessante 
por liberdade (única palavra entoada na primeira canção) e a crítica à apatia 
do povo “controlado” e submetido pela ditadura, todos transformados em 
“bonecos de arame/bonecos tão frios/somente obedecem/quem mexe os 
f ios”. Apesar disso, também ecoa um grito de liberdade entre as marionetes, 
mas que pela subserviência geral causa mais desconforto que ânimo: “se um 
dia acorda/se vê prisioneiro/e corta o arame/todos têm medo”. 

Nesse sentido, apresenta-se em Marionetes ainda uma constatação de-
sanimadora a respeito do engajamento coletivo na luta pelas liberdades demo-
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cráticas, ainda tão genéricas e abstratas para aquele contexto que o que resta é 
esperar por uma possível “revolta dos palhaços”, todos repetindo indefinida-
mente a palavra liberdade até que, talvez por um passe de “mágica”, ela possa 
fazer parte da vida do brasileiro (o tema instrumental O Mágico também faz 
parte do disco, originalmente pensado para receber letra de Chico Buarque, 
que acabou não enviando a composição antes do lançamento do LP).

No segundo grupo temático, Malabarista da inflação (Francisco 
Mário/Tárik de Souza); Pão e circo (Francisco Mário/Fernando Rios) e O 
homem mais forte do mundo (Francisco Mário) abordam os problemas so-
ciais e econômicos do país, concentrando sua crítica à persistência da fome, 
ao aumento do custo de vida com a inflação e à presença do espetáculo do 
“circo” apesar da falta do pão e do leite na mesa do trabalhador brasileiro.

Na primeira canção, o personagem que vê o preço do seu “prato fei-
to” aumentar a cada estrofe constata que “lavrador só come pedra/operário 
come cal/o que sobra do banquete/da comiseração nacional”. No segundo 
tema deste grupo, a clássica metáfora do pão e circo é evocada para refletir a 
dramática carestia do povo: “se não tem pão/e tem circo/se não tem leite/e 
tem circo/então existe quem pague/pra rir da própria morte”. Por f im, a in-
dignação frente à situação do povo faz o compositor idealizar o trabalhador 
brasileiro como “o homem mais forte do mundo”.

No grupo da “abordagem lírica de emoções público-privadas”, Bai-
larina (Paulo Emílio/Francisco Mário), Valsa do mata cachorro (Francisco 
Mário/Aldir Blanc) e Chora palhaço (Fernando Brant/Francisco Mário), 
apesar de não apresentarem explicitamente críticas políticas, sociais ou eco-
nômicas, destacam personagens do circo, como a bailarina, o contorcionista 
e o palhaço em uma abordagem majoritariamente intimista e melancólica 
sobre as ilusões amorosas e os dramas privados. Sem querer encaixar esses 
temas em uma prévia leitura política, apenas indico aqui que as sutilezas 
de cada uma das canções podem remeter a emoções privadas que, como 
destacamos no início a partir das def inições de Simon Frith (1987), po-
dem traduzir emoções públicas marcadas pelas ilusões e sacrif ícios de cada  
indivíduo em um processo de intensa e complexa transição política e social 
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do início dos anos 1980: “‘chora palhaço’, dizia/enquanto o povo na rua/
voltava sorrindo pra casa/num porre de alegria”.

Por f im, no quarto grupo temático, que aborda poeticamente a in-
determinação do futuro daquele contexto histórico, temos as canções O 
Andaime (Fernando Pessoa/Francisco Mário), Se cobrir é circo, se cercar é 
hospício (Paulo Emílio/Francisco Mário) e Clareira aberta (Gianfrancesco 
Guarnieri/Francisco Mário). Nestes temas, a construção de um futuro ima-
ginado, de uma nova sociedade e de uma nova política, alternam-se em dife-
rentes registros. Desilusão, diversidade de possibilidades e indeterminação 
aparecem como alguns dos dilemas coletivos e individuais daquela época.

Clareira aberta, por exemplo, ecoa na letra boa parte do sentimento 
da “experiência abismal” referida anteriormente a partir da análise de Fran-
cisco Sousa (2017). O circo, ao ir embora e deixar o vazio da clareira e do 
f im daquele tempo suspenso, deixa ao espectador e aos sujeitos que o for-
mavam, um sentimento de ambiguidade, angústia e incerteza: “na clareira 
aberta/que o circo deixou/estamos nós agora/colhendo o que restou//serão 
dias de festa/o circo não voltou/somos nós agora/artistas e leões…”.

Se podemos identif icar essas relações temáticas das letras com as 
questões políticas de sua época, não menos verdade é a relação entre a pro-
posição estético-musical de Francisco Mário com o momento atravessado 
pela música brasileira no início dos anos 1980. 

Utilizando principalmente referências da música nacional como o 
samba, o choro, a moda de viola, além de valsa e bolero, entre outros, o artis-
ta tentava se colocar como um representante da linhagem da MPB dos anos 
1960 e 1970, apesar de não ter encontrado, dentro da indústria fonográfica, 
espaço para “mais um” representante dessa vertente. Além disso, arranjos 
vocais e de cordas são abundantes na intenção de expressar na sonoridade os 
ambientes e personagens circenses das composições. No primeiro caso, por 
exemplo, importantes grupos vocais colaboraram no disco, como MPB4, 
Quarteto em Cy e Boca Livre.

Por f im, ainda cabe destacar a utilização na obra da alegoria do circo e 
de suas personagens características para abordar diferentes facetas do Brasil 
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daquele contexto f inal da ditadura militar. Na capa (f igura 1), um dese-
nho de Henfil (irmão de Chico Mário) já dá o tom satírico de algumas das 
abordagens do repertório do disco, com palhaços que, urinando, formam o 
picadeiro do circo. No interior do encarte, uma lona desenhada por Nani 
(contendo as assinaturas dos colaboradores do disco), também remete ao 
conceito da obra.

Figura 1 – capa do disco Revolta dos Palhaços (1980). Acervo pessoal.

 A partir disso, uma forma interessante de pensar o repertório do 
disco talvez seja a partir da utilização de uma concepção tradicional de ale-
goria, como definida por Ismail Xavier (2014, p. 372), que aponta o movi-
mento circular subjacente na:

[...] conexão entre alegoria e incompletude, de tal modo que fica exigida a interpreta-
ção elaborada para que se capte o sentido (oculto) do que nos é dado. A concepção 
tradicional de alegoria, sem se comprometer com a ideia de descontinuidade, ressal-
ta a intenção de ocultamento e tende a conceber o sentido como algo a priori, de 
modo a transformar o processo de produção e recepção em um movimento circular 
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composto de dois impulsos complementares: a produção corresponde à operação de 
ocultamento – a verdade se esconde sob a superfície do texto; e a recepção correspon-
de à operação inversa pela qual o leitor provoca a emersão reveladora.

Dessa maneira, podemos perceber por parte dos letristas das canções 
e do projeto estético da obra, uma intenção de aproximar o ouvinte da tare-
fa de desvelar os signif icados possíveis da visão de país e de realidade social 
e política inscrita nas composições. De alguma maneira, portanto, as incer-
tezas do horizonte aberto da reconstrução democrática pedia do ouvinte, 
assim como do cidadão, engajamento em desvelar os sentidos ocultos do 
“circo” da política nacional em transformação e os papéis concretos e possí-
veis de cada um no “picadeiro da abertura”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise do caso específ ico do disco Revolta dos Palhaços, 
lançado por Francisco Mário, podemos perceber as diferentes facetas rela-
cionadas à pluralidade de conceitos e ações da resistência cultural durante a 
ditadura militar e, especialmente, nas atitudes sociais e culturais que confi-
guraram as lutas pela abertura política no Brasil entre o f inal dos anos 1970 
e início dos anos 1980.

A intenção deste texto foi mostrar como determinados aspectos esté-
ticos, políticos e econômicos da música e da produção independente podem 
ser inseridos na abordagem sobre as complexas lutas sociais, políticas e cul-
turais do Brasil contemporâneo, para além das análises já consagradas sobre 
artistas com visibilidade na indústria fonográfica. O papel de diferentes ma-
nifestações culturais no engendramento das complexas tramas históricas de 
transição política ainda podem ser ampliados e aprofundados nos próximos 
anos, enriquecendo a percepção da “experiência abismal” e inacabada da 
democracia brasileira.
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RESUMO
O trabalho propõe discutir os caminhos da escrita biográf ica de Bebeco Garcia, 
líder da banda Garotos da Rua, tendo como temática um preâmbulo acerca das 
etapas de sua trajetória musical ligada às práticas socioculturais referentes ao gênero 
rock, com enfoque na construção ou dissolução de identidades arroladas às vivên-
cias do biografado em relação às práticas musicais deste gênero em suas nuances e 
especif icidades. Através de suas pluralizadas vivências como roqueiro atuando em 
bares, boates e festivais, ou ainda, compondo canções, gravando discos em estúdios, 
participando de programas de televisão de grande audiência e emplacando trilhas 
sonoras em telenovelas, os limites impostos à escrita biográf ica de Bebeco Garcia 
compreendem momentos distintos de suas atuações enquanto músico, intérprete 
e compositor ao longo das décadas de 1970 e 80 quando o rock nacional e o que 
se convencionou denominar de rock gaúcho passaram a exercer influência de con-
sumo no país através do surgimento de inúmeras bandas, da formação de públi-
co através da realização de megaeventos e do impulso dado pelas gravadoras, bem 
como, durante as décadas de 1990, 2000 e 2010, período no qual Bebeco Garcia 
regressou às origens e de modo mais intimista, passou a investir em sua carreira solo, 
poucos anos antes de sua morte.
Palavras-chave: Biograf ia, rock gaúcho, identidades. 
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INDIVÍDUO E AS MÚLTIPLAS FACES DO ROCK: 
INFLUÊNCIAS, APRENDIZADOS E INTERAÇÕES

O trabalho propõe expor as principais abordagens acerca dos cami-
nhos iniciais da escrita biográf ica de José Francisco Mello Garcia, mais co-
nhecido como Bebeco Garcia, que ao longo da década de 1980 liderou a 
banda Garotos da Rua, tendo como temática as muitas etapas de sua traje-
tória musical, sempre inserido às práticas socioculturais ligadas ao gênero 
rock, com enfoque na construção ou dissolução de identidades arroladas 
às suas vivências, sobretudo, em relação às práticas musicais deste gênero 
musical em suas muitas nuances e especif icidades.

Os limites impostos à escrita de vida de Bebeco Garcia estão dire-
tamente relacionados aos momentos distintos de suas atuações enquanto 
músico instrumentista, intérprete e compositor. Portanto, a delimitação 
cronológica compreende o trabalho desenvolvido pelo biografado nas dé-
cadas de 1970 e 80 quando o rock passou a se consolidar no país através do 
surgimento de inúmeras bandas, da formação de um público consumidor 
através da realização de megaeventos – como o Rock in Rio1 – e do impulso 
dado pelas gravadoras (GROPPO, 2013, p. 172 a 175), bem como, durante 
as décadas de 1990, 2000 e 2010, momento em que atravessou oscilações 
decorrentes da retração do cenário verif icado anteriormente, até começar 
a ganhar força discretamente através da reciclagem de antigos trabalhos de 
nomes consagrados do gênero (VICENTE, 2008, p. 115-116).

Temática e delimitação do tema foram elaboradas levando em con-
sideração o fato de que o biografado vivenciou todas as etapas descritas 
no parágrafo anterior, ou seja, desde muito jovem ele passou a se projetar 
como guitarrista, intérprete e compositor e através de suas pluralizadas 
vivências como roqueiro atuando em bares, boates e festivais, ou ainda, 
compondo canções, gravando discos em estúdios, participando de pro-
gramas de televisão de grande audiência e emplacando trilhas sonoras em 
telenovelas, até que, gradativamente, acabou regressando às origens e de 

1  Uma instigante e elucidadora abordagem sobre a introdução de um dos maiores festivais de 
rock do mundo no Brasil pode ser encontrada em: CASTRO, Cid. Metendo o pé na lama.  
Os bastidores do Rock in Rio de 1985. Rio de Janeiro, Grupo Stamppa, 2010. 
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modo mais intimista, passou a investir em sua carreira solo alguns anos 
antes de sua morte em 2010.

A hipótese central do trabalho admite que Bebeco Garcia desenvolveu 
interlocuções que contribuíram para a inserção das bandas gaúchas no cená-
rio do rock nacional, desempenhando de modo voluntário ou involuntário, 
através de sua trajetória de vida, a disseminação de diversos aspectos das cultu-
ras inerentes ao rock produzido em sua cidade natal e no Rio Grande do Sul.   

Desta feita, questionar de que forma e até que ponto a biograf ia de 
Bebeco Garcia pode oferecer subsídios para a elucubração acerca das múl-
tiplas faces da história do rock no Brasil, tendo em vista o papel desempe-
nhado ao longo de sua trajetória de vida, suas influências, aprendizados e 
interações em relação às manifestações deste gênero musical também em sua 
cidade natal e seu Estado, se apresenta enquanto questionamento central 
deste trabalho.

Enquanto hipótese subsidiária, a pesquisa abriga a generalização de 
que ao longo da trajetória de vida de Bebeco Garcia, seus constantes diá-
logos e interações com diversif icados contextos (local, regional, nacional e 
global) impuseram características unívocas em sua relação com a atividade 
musical, promovendo a construção e (ou) dissolução de identidades cultu-
rais ligadas ao gênero musical em questão.

BREVES CONSIDERAÇÕES BIOGRÁFICAS

José Francisco Mello Garcia conhecido no meio musical por Bebe-
co Garcia foi um instrumentista, cantor e compositor, natural da cidade 
de Rio Grande – RS, que através do seu trabalho autoral contribuiu de 
inúmeras formas para o incremento das manifestações culturais ligadas as 
cenas2 do rock. Em sua cidade natal ao longo da década de 1970, enquanto 

2  Cf. STRAW, Will. Systems of articulation logics of change: communities and scenes in popular 
music. Cultural Studies (3), 1991, p. 373. As cenas são como “um espaço cultural mutável e fluí-
do, caracterizado pela construção e diferenciação de alianças e práticas musicais”, isto é, “uma 
espaço que se reconfigura constante e ativamente, pois há uma relação fértil entre a música e o 
local em que esta acontece.” (Apud) NUNES, Caroline Govari; SILVEIRA, Fabrício Lopes. Tensões 
identitárias nas cenas musicais de Porto Alegre. Cachorro Grande e o Rock Gaúcho. Revista 
Cadernos da Escola de Comunicação – vol. 1, nº. 13, 2015, p. 51-52. 
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algumas bandas de rock surgiam interessadas somente em reproduzir f iel-
mente o repertório radiofônico da época, Bebeco Garcia juntamente com 
o baterista Edinho Galhardi formou sua primeira banda de rock autoral, a 
Farinha do Bruxo, sobretudo, em virtude do seu ímpeto em construir can-
ções de próprio punho.

A frente da Farinha do Bruxo, Bebeco Garcia passou a obter espaços 
para a realização de apresentações musicais ao vivo juntamente com outras 
bandas que surgiam à época, como no caso do 1° Festival de Música Pop ao 
Ar Livre – Mostra Coletiva de Rock, que ocorreu em outubro de 1974, no 
Estádio Renato Silveira na cidade de Palhoça, em Santa Catarina.  

Na medida em que o reconhecimento pelo trabalho desenvolvido foi 
aumentando, Bebeco e seus companheiros de vida e trajetória musical opta-
ram por alterar o nome da banda que passou a se chamar A Barra do Porto. 
Em 1976 a Barra do Porto se apresentou no Auditório Araújo Vianna du-
rante o Festival da Primavera. Na ocasião tiveram a incumbência de realizar 
a apresentação de abertura do evento, que contou com a participação de 
Carlinhos Hartlieb, Fafá de Belém, Dominguinhos e Gilberto Gil.

Contando com a boa aceitação dos contratantes e expectadores, em 
1979 Bebeco Garcia juntamente com o contrabaixista Luís Tadeu de Mar-
co, deixa Rio Grande rumo a Porto Alegre. Ambos se juntam ao baterista 
Ricardo Pinote e formam a banda Mutuca. Em seguida, organizam o espe-
táculo Óculos Escuros que acaba sendo apresentado no Teatro de Câmara 
Túlio Piva, juntamente com o contrabaixista Renato Machado e Edinho 
Galhardi. O repertório apresentado pela banda contava com as canções 
“Blues da casa torta”, “Declaração” e “Viagem a Saturno” de autoria de Nei 
Duclós e “Os meninos”, “Pecado” e “Óculos escuros”, todas de autoria de 
Bebeco Garcia em parceria com seu conterrâneo, o compositor riograndino 
Ângelo Vigo.

Três anos mais tarde, com a banda Mutuca & Amigos, que passou 
a ter Flávio Chaminé no contrabaixo, aconteceram às primeiras gravações 
no Estúdio ISAEC. No limiar da década de 1980, precisamente em 1982, 
a gravação da música “Chove em Porto Alegre” acabou oportunizando as  



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2227

primeiras inserções do trabalho sob a liderança de Bebeco Garcia na impren-
sa televisiva, através da rede de comunicação RBS, que gravou um videocli-
pe para o quadro local do Fantástico, um dos programas de reportagem de 
maior audiência no Brasil.3 Concomitante a exposição midiática televisiva, 
a Rádio Bandeirantes começa a reproduzir em sua grade de programação 
outra canção da banda, denominada “Na mesma fogueira”. Repercutindo 
no rádio, na televisão e atuando como banda da casa do Bar Rockett 88, 
ponto de encontro dos apreciadores do rock localizado no Bairro Menino 
Deus em Porto Alegre, em 1983 começou a ser incubada a banda Garotos da 
Rua, que acabou lançando nacionalmente Bebeco Garcia.  

Com o acréscimo do saxofonista King Jim e o contrabaixista Mitch 
Marini, Bebeco e Edinho fundaram oficialmente em julho de 1983 a banda 
Garotos da Rua. Inicialmente, continuaram atuando como banda da casa 
do Rocket 88. Seis meses depois, gravaram sua primeira música em cassete, 
denominada “Sabe o que acontece comigo?” e, em seguida, iniciaram uma 
série de apresentações em Porto Alegre e percorreram mais de cinquenta 
cidades do Rio Grande do Sul4.

Na esteira do trabalho de produção autoral musical, em 1985 os 
Garotos da Rua participaram das gravações do LP “Rock Garagem” jun-
tamente com as bandas Taranatiriça, Urubu Rei, Fluxo, Moreirinha e Seus 
Suspiram Blues, Astaroth, Frutos em Crise, Valhara, Leviaethan e Os Re-
plicantes. Em 1986 a banda integra a célebre coletânea – hoje um clássico 
do rock gaúcho – denominada “Rock Grande do Sul”, ao lado das bandas  

3  Um interessante estudo sobre as relações entre o rock brasileiro produzido na década de 
1980 e a imprensa (rádio, televisão, jornais e revistas), pode ser apreciada em: ENCARNAÇÃO, 
Paulo Gustavo da.“Brasil mostra a tua cara”: rock nacional, mídia e a redemocratização política 
(1982-1989). Dissertação de Mestrado: Faculdade de Ciências e Letras de Assis, Universidade 
Estadual Paulista – UNESP, 2009, p. 72 a 113.

4  Bebeco Garcia também participou de gravações e apresentações paralelas em outros pro-
jetos com diferentes músicos e bandas. Em uma das muitas entrevistas que concedeu a alguns 
jornalistas que preparavam a publicação de um livro sobre o Rock Gaúcho, Bebeco relatou: 
“Eu toquei com Bixo da Seda, Liverpol, mas vim um pouquinho depois deles. Quando cheguei 
na parada, eles já estavam, já eram os caras. Toquei com todos eles, mas num esquema tipo 
“o garotão que está chegando”. Aquele lance: “pô, legal, vamos convidá-lo pra tocar com a 
gente!”, coisas assim.” AVILA, Alisson. Gauleses Irredutíveis: Causos e atitudes do Rock Gaúcho. 
Porto Alegre: Editora Buqui, 2012, p. 12-13.
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Engenheiros do Hawaii, DeFalla, TNT e Replicantes. Neste mesmo ano, 
os Garotos f icaram conhecidos nacionalmente com a música “Tô de saco 
cheio” que acabou fazendo com que a banda se transferisse para o Rio de 
Janeiro, onde fecharam contrato com a gravadora RCA, pela qual lançaram 
três LP’s nos anos de 1986, 1987 e 1988 através do selo Plug que cuidava 
das bandas consideradas revelações do rock brasileiro. Nestes três álbuns é 
possível destacar a gravação das canções “Você é tudo que eu quero”, “Sabe 
o que acontece comigo?”, “Babilina”, “Gurizada medonha” e “Eu já sei” 
canção que expôs de forma definitiva a banda a todo o país, pois acabou in-
tegrando a trilha sonora da novela Mandala transmitida pela Rede Globo 
de Televisão. Em 1990 os Garotos da Rua emplacam mais uma participação 
em trilha sonora de novelas da Rede Globo, desta vez, na telenovela Gente 
Fina com a música “Bagdá 40°”.

Com o f im dos Garotos da Rua, Bebeco Garcia passou a concentrar 
suas práticas em sua carreira solo, realizando apresentações em bares, boa-
tes, festivais de música, teatros e eventos de rua. Mesmo assim, nunca dei-
xou de lado sua ânsia de produção autoral, tanto que lançou cinco discos 
entre os anos de 1997 e 20055. Seu último trabalho contém onze canções 
que apresentam uma imersão profunda nas raízes de sua assinatura sonora 
influenciada pelo blues estadunidense. O álbum denominado Rio Grande 
– Rio Blues, além de receber o nome de sua cidade natal, trás na primeira 
faixa a canção “Paris Hotel”, prédio histórico tombado pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico do Rio Grande do SUL, construído em 
1826, inspirado na arquitetura espanhola e que desde 1834 hospeda os via-
jantes que passam pela cidade. Antes de sua morte em 20106, Bebeco estava 

5  Entre os anos de 1999 a 2001, Bebeco Garcia teve quatro indicações ao Prêmio Açorianos e 
acabou recebendo a maior honraria cultural da música produzida no Rio Grande do Sul com o 
melhor álbum de rock em 1999 e melhor instrumentista de rock em 2001. 

6  Todos os grandes veículos de imprensa do país noticiaram o falecimento de Bebeco Garcia e 
destacaram sua trajetória de contribuições para o rock nacional. A revista Guitar Player, publi-
cada mensalmente e especializada nos mais diversificados assuntos relacionados aos guitarristas 
brasileiros e de todas as partes do mundo, dedicou duas páginas de sua edição para homena-
gear Bebeco Garcia como um dos ícones do instrumento no Brasil. Revista Guitar Player, n° 172 
– Agosto de 2010.
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preparando a gravação de um DVD no qual executaria seus grandes sucessos 
e novas canções autorais7.

BEBECO, ROCK E IDENTIDADE (S) CULTURAL (IS) 

Como foi possível observar, Bebeco consolidou sua trajetória como 
uma das principais f iguras do rock gaúcho e do rock produzido no país, 
tanto que, no meio musical os artistas o consideram ‘uma lenda’ do rock 
e da guitarra, um verdadeiro bandleader. Portanto, percorrer sua biogra-
f ia é desbravar múltiplos contextos, sobretudo, no que diz respeito ao rock 
experimentado em sua cidade natal, no Rio Grande do Sul e no Brasil nas 
décadas de 1970 e 808, 90, 2000 e 2010, pois, Bebeco foi interlocutor e dis-
seminador do gênero, estando à frente das bandas da qual fez parte, a f inal:

O rock é um mapa reconstruído constantemente, sujeito às forças do mercado, dos 
vazios entre gerações, das diferentes vivências juvenis e das negociações entre a cultura 
mundializada e suas manifestações locais. Ser roqueiro em Nova Iorque, Salvador, 
Tóquio ou São Paulo está envolto na assunção de traços globais, que permitem o reco-
nhecimento do rock, mas, ao mesmo tempo, envolve especificidades ligadas às pres-
sões culturais da musicalidade e dos espaços normativos regionais... O global pode ser 
aquilo que permite o reconhecimento do regional como diferencial ou que permite 
que as raízes sejam relativizadas. (JANOTTI, 2003, p. 23)

 Diante do desafio proposto, cabe mencionar que a grafia de vida de 
Bebeco Garcia representa uma significativa página da história e da memória 
acerca das manifestações socioculturais inerentes ao rock produzido no Bra-
sil, e pode contribuir para ampliar a compreensão de inúmeros aspectos re-
ferentes às experiências individuais e coletivas relacionadas a contextos que 
apesar de aparentemente distintos, interagem, ainda que, por vezes de forma 
sutil. É exatamente nas tensões existentes entre o indivíduo e a sociedade que 

7  Conforme entrevista cedida por Bebeco Garcia ao repórter Billy Boka no Programa Voo do 
Morcego realizado pela SKIP Produções em 2008.

8  Ao longo da década de 1980 na cidade de Rio Grande, o movimento de jovens em torno do 
rock, refletiu o panorama nacional. Muitas bandas surgiram, dentre as quais Os Militantes, Sin-
cope, Filhos da Pauta, Paraphernália, Trampo, Ataque Epilético, Fluxo M, Shock, entre outras. Um 
dos acontecimentos mais marcantes da época foi a gravação do Long Play “Rio Grande Rock” 
pelo Selo META, uma iniciativa extremamente audaciosa para bandas do interior do Estado.
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este trabalho propõe o fazer biográfico, afinal o rock não é um gênero musical 
normativo, sobretudo em um país pluralizado como o Brasil, pois:

Visto que é uma manifestação cultural que já atravessou várias gerações e culturas, 
incorporando aos seus elementos características locais dos territórios por ele adentra-
dos, o rock está em mutação desde o momento em que nasceu. A sua natureza, assim 
responde ao próprio ritmo dialético da História que cria e assimila novas e inovadoras 
formas de ver e refletir sobre o mundo constantemente. (RAMOS, 2009, p. 10)

 A busca expositiva e explicativa de uma trajetória de vida partilhada 
e construída através das atividades socioculturais, expõem Bebeco Garcia a 
vivências relacionadas a atividade artística musical roqueira desde muito jo-
vem, desde que o pai lhe dera o primeiro violão. A partir daí, ele mergulhou 
fundo no universo musical, se tornando um produtor e disseminador de 
culturas e acabou interferindo no contexto histórico da época. 

 De modo geral, é ainda modesta a produção historiográf ica acerca 
das muitas faces do rock produzido no Brasil. No que diz respeito à histó-
ria of icial do rock produzido nas décadas de 1970, 1980 e 1990, é como 
se ele fosse um gênero musical desenvolvido e consumido exclusivamente 
por indivíduos que compõem parcelas das populações residentes nas re-
giões do centro oeste e do sudeste do país. A existência de lacunas históricas 
relacionadas às manifestações socioculturais inerentes ao gênero rock em 
outras regiões, cidades e Estados que compõem o país, contribuem para o 
desconhecimento histórico que promove falhas no campo dos saberes, so-
bretudo, em detrimento das bandas, músicos, intérpretes e compositores 
que permanecem ausentes na história do rock brasileiro. 

  Outrossim, enquanto fator relevante, reside o fato de que são ínfi-
mos os estudos sobre o rock gaúcho, bem como, sobre seus protagonistas, 
sobretudo no âmbito da história. Esse trabalho, portanto, flerta com ambas 
as possibilidades de pesquisa, pois compreende o fazer biográf ico concomi-
tante aos contextos de desenvolvimento e consolidação deste gênero musi-
cal no Rio Grande do Sul e no país. Nesse sentido, a escrita biográf ica de 
Bebeco, além de possuir um caráter pedagógico, adentra em contextos que 
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foram minimamente ou ainda não explorados pela historiograf ia do rock 
no Brasil.

 Enquanto objetivo geral, o fazer biográfico do cantor, compositor e 
instrumentista Bebeco Garcia, tem como propósito analisar a pluralidade de 
vivências deste indivíduo, que possui uma trajetória com rastros significativos 
no contexto das manifestações socioculturais musicais, buscando apreender a 
existência, dissolução ou colapsos de identidades inerentes ao rock produzido 
na cidade do Rio Grande, no Rio Grande do Sul e no Brasil. 

 Em suas muitas idas e vindas, Bebeco Garcia teve a oportunidade 
de experienciar à diversidade de manifestações culturais ligadas ao gênero 
rock, mesmo em um país com dimensões continentais como o Brasil. Ten-
do em vista o fato de que ele transitava entre os estados do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro, bem como, em sua 
cidade natal, é possível aferir a atuação e o ímpeto de Bebeco Garcia no pro-
cesso de construção e consolidação do rock gaúcho, em suas muitas nuan-
ces, bem como, verif icar a trajetória e o papel desempenhado pela banda 
Garotos da Rua ao longo da década de 1980, na esteira do desenvolvimento 
da popularização do rock no Brasil, buscando apreender as interferências 
de Bebeco Garcia neste processo. Além disso, apresentar as memórias acerca 
do movimento rock na cidade do Rio Grande e no Rio Grande do Sul, bem 
como, os signif icados que os envolvidos conferem à época e as interações 
e influências de Bebeco Garcia com ambas as cenas em suas relações com 
compositores, produtores musicais e instrumentistas, até que, posterior-
mente, apontar os possíveis diálogos existentes no trabalho solo desenvolvi-
do por Bebeco Garcia em relação aos distintos momentos de sua trajetória.

BIOGRAFIA E O FAZER TEÓRICO

No cerne das principais discussões teóricas referentes à produção 
biográf ica, no âmbito das ciências humanas e sociais, reside o desaf io en-
frentado pelos pesquisadores em estabelecer um equilíbrio diante do dua-
lismo imposto pela relação indivíduo/sociedade, ou seja, entre a graf ia 
de vida e o contexto no qual o biografado esteve inserido. Motivado pela 
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discussão crítica à produção biográf ica desenvolvida ao longo dos séculos, 
Giovanni Levi chama a atenção para os riscos em interpretar as vicissitudes 
biográf icas à luz de um contexto que as torne possíveis e, logo, normais.  
Ainda assim, o historiador destaca que:

Essa utilização da biografia repousa sobre uma hipótese implícita que pode ser assim 
formulada: qualquer que seja a sua originalidade aparente, uma vida não pode ser 
compreendida unicamente através de seus desvios e singularidades, mas, ao contrário, 
mostrando-se que cada desvio aparente em relação às normas ocorre em um contexto 
histórico que o justifica. Essa perspectiva deu ótimos resultados, tendo-se em geral 
conseguido manter o equilíbrio entre a especificidade da trajetória individual e o siste-
ma social como um todo. Pode-se alegar, no entanto, que o contexto é frequentemen-
te apresentado como algo rígido, coerente, e que ele serve de pano de fundo imóvel 
para explicar a biografia. As trajetórias individuais estão arraigadas em um contexto, 
mas não agem sobre ele, não o modificam. (LEVI, 2006, p. 176)

Ainda segundo Giovanni Levi, a dualidade indivíduo/sociedade na 
escrita biográf ica pode ser compreendida através de um problema de escala 
e ponto de vista, af inal,

[...] se a ênfase recai sobre o destino de um personagem – e não sobre a totalidade de uma 
situação social– a fim de interpretar a rede de relações e obrigações externas na qual ele se 
insere, é perfeitamente possível conceber de outro modo a questão do funcionamento 
efetivo das normas sociais... Na verdade nenhum sistema normativo é suficientemente 
estruturado para eliminar qualquer possibilidade de escolha consciente, de manipulação 
ou de interpretação das regras, de negociação. A meu ver, a biografia é por isso mesmo o 
campo ideal para verificar o caráter intersticial – e todavia importante – da liberdade que 
dispõem os agentes e para observar como funcionam concretamente os sistemas norma-
tivos, que jamais estão isentos de contradições. (LEVI, 2006, p. 179-180)

Diante da perspectiva teórica exposta por Giovanni Levi, o histo-
riador Benito Schimidt entende que o biógrafo não deve procurar resolver 
esse problema optando por um dos “polos”, o do indivíduo ou da socie-
dade, mas sim adotando estratégias que estabeleçam uma permanente ten-
são entre o personagem, os constrangimentos e possibilidades de sua épo-
ca (SCHIMIDT, 2004, p. 137), “[...] a saber, utilizar o eu para romper o  
excesso de coerência do discurso histórico, ou seja, para se interrogar não  
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apenas sobre o que foi, sobre o que aconteceu, mas também sobre as incer-
tezas do passado e as possibilidades perdidas” (LORIGA, 1996, p. 246-247), 
onde, “Escrever uma biografia, para além de reconstituir uma história de 
vida centrada na individualidade do ser... implica em construir várias redes 
de relações que ajudam a explicar não só a importância do biografado no seu 
contexto como também revelar valores que o biografado traz consigo [...]” 
(GUIMARÃES , 2002, p. 3)

Inserido em contextos que dialogam entre si, apesar de possuírem suas 
particularidades, o que neste caso é decisivo para a possibilidade de delimi-
tar ou até mesmo romper com a rigidez contextual e determinista que pode 
comprometer o fazer biográfico, cabe salientar que Bebeco Garcia teve em sua 
trajetória de vida a possibilidade de agir, intervir e contribuir na elaboração 
de contextos históricos que, nos dias de hoje, são lembrados como períodos 
importantes da história do rock n’ roll no Brasil, no Rio Grande do Sul e em 
sua cidade natal. Um exemplo explícito da rigidez contextual e determinista 
mencionada anteriormente por Giovanni Levi e questionada por todos os 
demais teóricos da biografia, pode ser vislumbrado no trecho a seguir. 

O comunicador Mauro Borba declara no documentário “Bebeco Garcia, um pouco 
de sua história”9, que a influência rockeira do gaúcho veio da movimentação existente 
no Bairro Bom Fim, em torno do Bar Ocidente e dos grandes shows no Araújo Viana 
que reuniam várias bandas, muitas que estavam só começando a tocar em eventos 
que reuniam muita gente. (LEHNEN & KESKE, 2012, p. 514)

 O que Mauro Borba talvez desconheça ou até mesmo tenha ignora-
do é que a “influência rockeira” de Bebeco Garcia foi uma construção que o 
acompanhou durante toda a sua trajetória de vida, além disso, teve sua gênese 
em sua cidade natal. De certo que a movimentação existente no Bairro Bom 
Fim em Porto Alegre, ao longo dos anos 1970 e 1980, também influenciou 
o artista, porém, outros contextos, como por exemplo, aquele diretamente 
ligado ao sucesso da Banda Garotos da Rua em âmbito nacional, contribuiu 
para a constituição do roqueiro. É exatamente esse tipo de reducionismo que  

9  Documentário “Bebeco Garcia, um pouco de sua história”. Histórias Curtas: RBS TV, 2011.
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privilegia um sistema normativo, geralmente levando em consideração so-
mente as imposições sociais e a preponderância da análise do indivíduo como 
resultado de um determinado contexto, que deve ser totalmente evitada ao 
longo da escrita biográfica, a final, a ênfase deve ser dada ao indivíduo.

Apesar de centrada no indivíduo, outra consideração que deve ser feita 
às biografias, diz respeito à “ilusão” de que as narrativas do gênero costumam 
produzir, ou seja, a impressão de que a vida tem um sentido imanente, uma 
coerência e um fim. Pierre Bourdieu, assim como outros estudiosos, questio-
nou o pressuposto, presente na maior parte dos trabalhos do gênero, “[...] de 
que a vida constitui um todo, um conjunto coerente e orientado, que pode 
e deve ser apreendido como expressão unitária de uma intenção subjetiva e 
objetiva, de um projeto [...]”. Para ele, ao contrário, os acontecimentos bio-
gráficos devem ser entendidos como “colocações e deslocamentos no espaço 
social” e as trajetórias dos indivíduos “como série de posições sucessivamente 
ocupadas por um mesmo agente (ou um mesmo grupo) num espaço que é ele 
próprio um devir, estando sujeito a incessantes transformações”, insistindo 
na necessidade de considerar a pluralidade de campos em que o indivíduo 
se insere, enquanto procedimento para reconstruir o contexto, a “superfície 
social” em que agiu (BOURDIEU, 2006, p. 184 a 190).

A busca do pesquisador pelo equilíbrio entre biografado/indiví-
duo e contexto frente aos desaf ios apresentados pela narrativa biográf ica, 
ganha contornos ainda mais interessantes quando confrontados a outros 
dois elementos bastante caros à biograf ia, que são a oralidade e a memória. 
Como exemplif icado anteriormente através da declaração do comunicador 
Mauro Borba, o caráter polissêmico da memória, neste caso evidenciado 
através da perspectiva dos “lugares de memória” (NORA, 1993) (Bairro 
Bom Fim, Bar Ocidente e Teatro Araújo Viana) e da “memória coletiva”10  

10  HALBWACHS, Maurice. Les cadres sociaux de la mémoire. Paris, Alcan, 1994. Na época, 
muito influenciado por Émile Durkheim, Maurice Halbwachs foi decisivo na formulação do pen-
samento que consiste em atribuir à memória uma dimensão de grupo e sociedade. Em sua obra 
subsequente ele afirma que: “Nossas lembranças permanecem coletivas e nos são lembradas 
por outros, ainda que se trate de eventos em que somente nós estivemos envolvidos e objetos 
que somente nós vimos. Isto acontece porque jamais estamos sós.” A memória coletiva. São 
Paulo: Centauro, 2006, p. 30. 
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(a movimentação existente) tornam ainda mais rica e complexa a graf ia de 
vida de um determinado indivíduo, af inal, leva em consideração a multi-
plicidade do trabalho de memórias individuais e coletivas. Especif icamente 
sobre a relação entre memória e biograf ia a pesquisadora Valéria Lima Gui-
marães expõe que:

A memória individual e a memória coletiva estão em constante diálogo. Cada memó-
ria individual é um ponto de vista sobre a memória da coletividade, e esta, por sua vez, 
é conformada por um somatório de memórias individuais. É no conjunto dessas rela-
ções que vai se conhecendo o imaginário acerca dos personagens, sem, no entanto, que 
este se torne um axioma, que se acredite nele, reproduzindo-o como sendo o próprio 
discurso do biógrafo. A absolutização dos depoimentos comprometem a qualidade da 
biografia, na medida em que não são feitas as necessárias conexões que possam ajudar a 
tornar o indivíduo mais próximo da realidade. (GUIMARÃES, 2002, p. 4)

 As reflexões teóricas envolvendo questões relativas à narrativa e 
a memória individual e coletiva na construção de um discurso biográf ico 
compreendido como “processo de atribuição de sentido flexível, na medida 
em que a memória interpreta, explica e constrói os fatos” (PENA, 2004, p. 
29), encontram eco também na antropologia em suas implicações ontoló-
gicas, com vista à construção, dissolução ou colapso de identidades, como 
no caso da análise teórica empreendida por Joel Candau acerca do grau de 
pertinência das retóricas holistas. Conforme o autor:

Entendo por retóricas holistas o emprego de termos, expressões, figuras que visam 
designar conjuntos supostamente estáveis, duráveis e homogêneos, conjuntos que 
são conceituados como outra coisa que a simples soma das partes e tidos como agre-
gadores de elementos considerados, por natureza ou convenção como isomorfos... 
Sem dúvida, é melhor tomar de Ricouer a noção de “configuração narrativa”, pois as 
retóricas holistas não são necessariamente inverossímeis no sentido de que podem re-
meter a fenômenos que são (pelo menos aproximadamente) o que elas pressupõem. 
É efetivamente, uma possibilidade com a noção de memória coletiva ou identidade 
cultural. (CANDAU, 2014, p. 29-30)

Com vistas ainda ao fecundo testemunho de Mauro Borba é possível 
depreender que há uma explicita e forçosa intenção em demarcar a gênese 
da identidade “rockeira” de Bebeco Garcia, subordinada ao contexto que 



2236

supostamente forjou sua identidade. O ímpeto dos articulistas pelo contex-
to em detrimento do indivíduo é a fórmula encontrada para justif icar a pro-
blemática do trabalho, qual seja a formulação de uma identidade (cultural, 
coletiva) homogênea, atribuída ao rock produzido no Rio Grande do Sul e 
denominado de “rock gaúcho”, isso por que:

[...] as retóricas holistas alimentam as configurações narrativas mais ou menos aptas a dar conta de cer-
ta realidade. A adequação de uma configuração narrativa a essa realidade depende precisamente do 
grau de pertinência da retórica holista. A questão da pertinência da retórica holista é, portanto, uma 
questão essencial se pretendemos conferir “implicações ontológicas” aos trabalhos que são 
marcadamente desprovidos disso [...](CANDAU, 2014, p. 30)

 Candau é enfático ao af irmar que no século XX os homens mostra-
ram que podiam morrer em nome das retóricas holistas, a f inal, a identidade 
(cultural, coletiva) que serviu de substrato para todos os slogans totalitários 
do século certamente foram ideias de morte. Isso signif ica que as retóricas 
holistas podem ter grande pertinência para um expressivo número de indi-
víduos, como no caso da construção contextual que atribui uma identidade 
regionalizada ao rock produzido no Rio Grande do Sul. 

 Cabe dizer que é através das retóricas holistas que Joel Candau dis-
corre sua crítica acerca de todo o arcabouço teórico referente às múltiplas 
faces da memória enquanto fonte primordial para o que chamamos de iden-
tidade, vislumbrando alcançar resultados que possam oferecer pertinência 
científ ica a narrativa, sobretudo, em suas dimensões ontológicas. Baseado 
neste tratado sobre o estudo do ser humano em suas dimensões individuais 
e coletivas atribuídas às manifestações mnemônicas que podem oportunizar 
o estudo da construção de identidades culturais ou até mesmo sua dissolu-
ção e colapso, que este trabalho tem sua principal inspiração teórica.

[...] Ao final, a memória coletiva segue as leis das memórias individuais que, perma-
nentemente, mais ou menos influenciada pelos marcos de pensamento e experiência 
da sociedade global, se reúnem e se dividem, se encontram e se perdem, se separam e 
se confundem, se aproximam e se distanciam, múltiplas combinações que formam, 
assim, configurações memoriais mais ou menos estáveis, duráveis e homogêneas. 
(CANDAU, 2014, p. 49)
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 Escrever a biograf ia de Bebeco Garcia levando em consideração 
sua atuação como protagonista de determinadas ações e observando pon-
deradamente as influências contextuais de sua trajetória, tendo em vista a 
construção de uma narrativa que fundamentalmente esteja subordinada à 
oralidade, inevitavelmente, representa levar a cabo uma investigação teórica 
interdisciplinar, na qual a memória é entendida como substrato da identi-
dade (coletiva/cultural). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trajetória inicial de um trabalho que tem como temática a inves-
tigação acerca da escrita de vida de um indivíduo que participou de acon-
tecimentos que estão registrados na história e na memória de gerações de 
expectadores e participes, permite realizar algumas inflexões acerca de pro-
blemas centrais no âmbito teórico do desenvolvimento de biograf ias, no 
que tange à relação entre indivíduo e sociedade (contextos), seus tensio-
namentos ontológicos e coletivos que perpassam construções cognitivas da 
história em meio às manifestações relacionadas à memória e a identidade, e 
suas temporalidades.

Partem das lembranças e suas temporalidades os elementos neces-
sários para tal empreitada, no espaço referencial que possa fornecer um 
“processo de atribuição de sentido flexível, na medida em que a memória 
interpreta, explica e constrói os fatos” (PENA, 2004, p. 29), tendo em vis-
ta, a existência ou ausência de sentido atribuído às lembranças, sejam elas, 
coletivas e individuais dotadas de implicações ontológicas enquanto signos 
de identidades culturais. 

As manifestações culturais ligadas ao rock, em suas formas mais 
ortodoxas e (ou) pluralizadas nuances atribuem sentidos diversos as suas 
práticas, até porque, o “rock é muito mais do que um tipo de música: ele 
se tornou uma maneira de ser, uma ótica da realidade, uma forma de com-
portamento” que se define pelo seu público e que, “por não ser uniforme, 
por variar individual e coletivamente, exige do rock a mesma polimorfia, 
para que se adapte no tempo e no espaço em função do processo de fusão  
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(ou choque) com a cultura local e com as mudanças que os anos provocam 
de geração a geração.” (CHACON, 1989, p. 10-11).

Para além da definição do parágrafo anterior, este trabalho conside-
ra que o público ouvinte de rock, em sua polimorfia, acabou ainda for-
necendo os agentes que forjaram cenas musicais e socioculturais ao longo 
das décadas transcorridas desde o surgimento e gradativa consolidação deste 
gênero musical de proporções mundiais. No Brasil, assim como, no Rio 
Grande do Sul e na cidade de Rio Grande, Bebeco Garcia foi um dentre os 
muitos indivíduos que foram influenciados por suas práticas, bem como, 
posteriormente, um de seus disseminadores e formador de público. 

Portanto, vislumbrando tais possibilidades de pesquisa e em contraposi-
ção ao enunciado deste trabalho referente ao trecho contido na canção “Eu já 
sei” de autoria de Bebeco Garcia e Carlos Caramez – canção gravada em 1987, 
pela banda Garotos da Rua, que integrou a trilha sonora da novela Mandala –  
o fazer biográfico apresenta-se enquanto espaço privilegiado, no qual o passado 
está de portas abertas, em constante construção e totalmente inacabado.
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RESUMO
O Heavy Metal sempre gerou um grande fascínio exercendo influência em gerações 
dos anos 70 até os dias de hoje. O popularmente conhecido “Rock pesado” e suas 
subdivisões carregam consigo não apenas o estilo sonoro, mas também em símbo-
los, roupas, círculos sociais entre outros fatores, que formam uma expressão cul-
tural signif icativa. Um destes fatores é a representação do satanismo presente em 
letras, atitudes ou vestuário de diversas bandas deste gênero. Entretanto, os “adora-
dores do diabo”, geralmente, se apropriam do imaginário relacionado ao satanismo 
objetivando criar narrativas que buscam criticar a sociedade ou dogmas religiosos. 
A banda sueca, Ghost, fundada em 2010 aborda a temática do ocultismo de forma 
muito diversa em suas produções. Desde o vestuário até as letras das músicas, o 
Ghost busca se apropriar destas temáticas e tecer críticas a alguns aspectos sociais 
ao mesmo tempo em que performatiza em seus shows toda uma temática gótica 
medieval como símbolo de um passado marcado pela atuação da igreja apostólica 
romana. Este presente trabalho se propõe a analisar de que forma a banda utiliza o 
imaginário ligado ao satanismo e ocultismo dentro de sua discograf ia recente.
Palavras-chave: Imaginário, Ghost, Ocultismo
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GÊNESIS

“Missa macabra é mal recebida no palco Mundo”1. No ano de 2013, a 
banda Ghost esteve em evidência nos principais portais de notícias do Brasil 
após uma apresentação no Rock in Rio que gerou muitas polêmicas e críti-
cas ao mesmo tempo. Entre os fãs da banda e quem estava na apresentação 
apenas aguardando as próximas atrações do mesmo dia, principalmente se 
tratando do grande show da noite do grupo de trash metal Metallica, hou-
veram os que gostaram e os que odiaram a atração performática e teatral do 
sexteto “satânico” da Suécia.

Outro portal de notícias falara da tentativa de criar um clima sinistro 
e macabro, porém, sem comoção e participação do público que acompa-
nhava o show da banda2. A matéria procurava tentar entender do que se 
tratava o Ghost, já que no entender do autor que assina a reportagem, “o 
vocal do cantor com nome em latim de Papa Emeritus II não é rasgado e gu-
tural como o de Derrick, do Sepultura ou agudo como o de Sebastian Bach, 
para citar atrações que já passaram pelo Rock in Rio 2013.” Outro destaque 
apontado por ambas matérias dá conta da sonoridade da banda, apontando 
que o som seria menos pesado do que geralmente se está habituado a ou-
vir dentro do Heavy Metal, e é nessa af irmação que podemos observar que 
tanto esta colocação quanto a da tentativa frustrada, segundo as notícias, 
da banda criar uma “missa satanista” invertendo os dogmas católicos que o 
Ghost pretendia subverter com o choque. Estas analises apresentadas nesta 
introdução fazem certo sentido. De fato, a recepção do público para com 
a banda Ghost na sua primeira apresentação em terras sul-americanas não 
cumpriu com a expectativa criada tanto pelos integrantes que prometeram 
uma performance que chocaria a todos, como pelos espectadores e críticos 
que presenciavam como novidade tanto o som quanto toda a teatralidade 

1 Notícia de 19 de setembro de 2013 no portal G1: http://g1.globo.com/musica/rock-in-
-rio/2013/noticia/2013/09/missa-macabra-do-ghost-e-mal-recebida-no-palco-mundo.html. 
Acessado em: 10 out. 2019.

2 A reportagem citada refere-se também ao modo como a banda busca levantar uma crí-
tica ao catolicismo dentro de sua performance: https://musica.uol.com.br/noticias/reda-
cao/2013/09/19/com-misterios-e-provocacoes-a-igreja-ghost-bc-se-apresenta-no-rock-in-rio.
html 10 de Outubro de 2019.
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ocultista que cerca a banda. Se em 2013 o Ghost era uma novidade, no ano 
em que publicamos este artigo, o certo é af irmar que hoje são uma das ban-
das dentro do Metal que melhor representam o que chamamos de “satanis-
mo pop”, além do reconhecimento da qualidade sonora premiada com um 
Grammy de “Melhor Performance de Metal” com o single Cirice, em 2016.

A formação do Ghost remete ao ano de 2008, porém, o sexteto da ci-
dade de Linkoping só f icou conhecido dois anos depois, com o lançamento 
do primeiro álbum intitulado Opus Eponymous3. A banda ganhou visibili-
dade no cenário do Metal quando se apresentou, ainda em 2010, no evento 
Hammer of Doom4 onde diversas bandas de Heavy Metal e sub-gêneros do 
mesmo se reúnem.

O tamanho sucesso e repercussão alcançado pelo Ghost é notável de 
um álbum para outro, tanto pela maneira da banda em divulgar seus discos 
de forma que cada novo trabalho vem acompanhado de um novo “Papa” 
que personif ica uma ideia de início e encerramento de um ciclo, algo como 
a mudança de um Papa católico. Não adentraremos de forma profunda e 
exaustiva sobre os símbolos que cada integrante, conhecidos como Name-
less Ghouls, carregam em seus trajes nessa apropriação da liturgia católica, 
tendo em consideração que o mesmo já foi realizado pelo excelente trabalho 
de Flávio Pereira Senra (2017) onde o autor analisa e investiga a forma como 
o Ghost se apropria de tais símbolos e os ressignif icam em prol de uma es-
tética satanista, apontando para dois pontos-chaves que são o sincretismo 
e a paródia como forma de manifestação cultural produzidos pela banda.

Dessa forma, analisar a Ghost dentro de um universo simbólico e 
cultural se faz necessário por levarmos em conta a relevância que a banda 
adquiriu, principalmente pela sua forma de criticar temas considerados ta-
bus na sociedade como a religiosidade. Embora não seja algo novo dentro 
do gênero musical do Metal, entendemos que a banda conseguiu fazer isto 

3  Antes do lançamento do álbum, em 2010, a banda já havia liberado na internet, 
quatro demos que depois viriam a compor o disco.

4  Setlist das principais bandas que se apresentaram no Hammer of Doom, na Alema-
nha: https://riffipedia.fandom.com/wiki/Hammer_of_Doom_Festival.
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de forma inovadora ao apresentar um satanismo como contraponto do ca-
tolicismo de forma moderna, chamativa e pop, ultrapassando as barreiras 
apenas da música, gerando um produto dentro da indústria cultural que 
cria molda identidades. Kellner (2001) coloca que:

“A cultura da veiculada pela mídias fornece o material que cria as identidades pelas 
quais os indivíduos se inserem nas sociedades tecnocapitalistas contemporâneas, pro-
duzindo uma nova forma de cultura global (…) A cultura da mídia almeja grande 
audiência; por isso, deve ser eco de assuntos e preocupações atuais, sendo extrema-
mente tópica e apresentando dados hieroglíficos da vida social contemporânea (KEL-
LNER, 2001, p. 09).

A banda Ghost cria e tenciona esses “ecos” ao qual Kellner se refere. 
Como veremos ao longo deste artigo, toda a construção simbólica e de ima-
ginários coletivos, reflete dentro da sociedade, não f icando restrito apenas 
ao universo “de nicho” do Heavy Metal. Quando toca em temas polêmicos, 
o Ghost af irma identidades que se sentem representadas dentro desse esco-
po como também gera o sentimento contrário de enfrentamento de outros 
grupos e identidades, principalmente dos movimentos e de lideranças re-
ligiosas, criando pânicos morais dentro da sociedade, como aponta Deena 
Weinstein (2009).

“ACREDITAMOS EM UM ÚNICO DEUS, SATÃ TODO 
PODEROSO”

Para se entender a forma como o Ghost ressignif ica e se apropria do 
imaginário de Satã, é necessário frisar e identif icar qual é a função dessa 
entidade dentro da religião cristã e de que forma o mesmo era visto dentro 
do imaginário religioso. A Bíblia narra em Gênesis a criação do homem e da 
terra, os quais foram criados por Deus; este mundo não possuía o concei-
to de mal ou qualquer tipo de ato vil. Porém, a pureza da criação logo foi 
corrompida. Nos Jardins do Éden, a serpente (também referida como uma 
representação de Satã) corrompe Adão e Eva e dá origem ao pecado original.

Fica, portanto, o questionamento, quem é Satã? Satanás é a antítese 
de Deus, seu nome signif ica oponente ou adversário, em hebraico, é um 
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anjo que foi expulso dos céus por tentar se rebelar contra Deus. O renegado 
é o responsável por criar o pecado e atentar contra a criação divina. Na obra 
The Birth of Satan (2005) os autores levantam o questionamento acerca da 
origem desta entidade. Na concepção deles o monoteísmo buscava a ado-
ração de um único deus, entretanto, este ser seria o responsável pelo bem 
e mal, logo, para tornar mais palatável a crença para novos adeptos porquê 
não criar uma representação maligna? (WRAY; MOBLEY, 2005) Como 
complemento a esta reflexão, Fernandes af irma que:

O Cristianismo é um dos grandes responsáveis pela formação do mal como nós os 
conhecemos hoje, pois foi o mesmo que durante a sua formação dogmática, como no 
seu processo de conversão, unificou o mal. (…) A entrada da força do Cristianismo irá 
personificar o mal em uma só deidade, o Diabo, fazendo o mesmo se tornar um único 
representante do mal, unificando o mal em uma só força. Tal fato fez o Satã desde o 
seu nascimento um ser poderoso. (FERNANDES, 2012, p. 3).

Segundo Carlos Nogueira (2002) a Igreja Católica implementara 
durante a Idade Média uma “pedagogia do medo”5, a qual criava uma con-
cepção de mal difusa e abrangente, possibilitando uma construção de con-
juntura que favorecia os anseios da Igreja Católica. Esta crença pregava a 
onipresença das hostes demoníacas que estariam sempre à espreita de “ove-
lhas desgarradas” em busca de levar estas almas à danação. Na concepção 
do autor:

A partir do século XIII, o medo do Diabo aumenta sem cessar, e essa reviravolta na 
percepção da cristandade dos poderes e contínuas vitórias de Satã encaminhou a 
Europa ocidental para uma onda de pânico generalizado, na qual a crise do século 
XIV- a grande crise do feudalismo- com a intensificação das catástrofes e o aumento 
da miséria, provocou o delírio das consciências aterrorizadas que buscavam no De-
mônio e seus sequazes os responsáveis pelos sofrimentos da coletividade. Os homens 
sentem-se abandonados por Deus, submersos em um mundo de terror. O Reino do 
diabo, em ascensão, lentamente encobre a imagem da Cidade de Deus. (NOGUEI-
RA, 2002, p. 61-62)

5  Para mais informações acerca da pedagogia do medo e da presença do medo na cristanda-
de, ver: DELUMEAU, Jean. História do medo no Ocidente, 1300-1800: uma cidade sitiada. 
São Paulo, SP: Companhia de Bolso, 2009.
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A “pedagogia do medo” transformou todas as mazelas da época em ati-
vidade demoníaca, tornando o imaginário do período habitado pela certeza da 
presença de Satã e suas hostes na terra. Entretanto com o avanço das ciências 
iniciou-se uma crítica aos dogmas eclesiásticos, gerando quebras no imaginário 
referente ao Diabo. Já no século XVII, John Milton escreve seu poema Paradise 
Lost (Paraíso Perdido) o qual apresenta Lúcifer de uma maneira completamente 
diferente, o anjo caído de Milton é mais parecido com os heróis trágicos gregos 
sendo punido após sua rebelião fracassada. Como dito por Holtz:

Como consequência, as trevas em que habitava Lúcifer foram confrontadas pelo ful-
gurante uso da razão. O mito do Diabo tornou-se enfraquecido pelos filósofos e cien-
tistas da época do Esclarecimento nos séculos XVII-XVIII, porém, teve seus princi-
pais motivos resgatados pelos poetas e escritores românticos dos séculos XVIII-XIX 
e, por último, foi apropriado, distorcido e fragmentado pelas engrenagens Indústria 
Cultural no século XX. (HOLTZ, 2010, p. 3)

Na atualidade a presença da Satã é bastante presente na mídia, de 
uma maneira geral, sua imagem é ressignif icada de várias maneiras, possibi-
litando diversas facetas da mesma personagem. Portanto para se compreen-
der de que forma as diversas facetas da mesma persona podem coexistir, o 
imaginário torna-se um elemento indissociável deste processo de constru-
ções e ressignif icações.

O Imaginário é um conceito complexo, porém profícua para a pes-
quisa histórica. Como introdução a esta discussão necessita-se delimitar este 
conceito e propor uma definição para o mesmo. A delimitação fica a cargo de 
frisar qual a relevância do imaginário dentro da sociedade, segundo Pesavento 
“(…) no senso comum, o imaginário aparece como algo inventado, fantasioso 
e, forçosamente, ‘não sério’ (...)” (PESAVENTO, 1995, p. 11), contudo “o 
imaginário será (…) visto como uma realidade tão presente quanto aquilo que 
poderíamos chamar ‘vida concreta’” (BARROS, 2007, p. 26).

Maffesoli (2001) frisa um aspecto essencial do imaginário: a coletivi-
dade. Na concepção do autor não existe um imaginário individual, pois o 
mesmo se compõe a partir de relações entre indivíduos. As estruturas sociais 
serão fundamentais para moldar as percepções e imaginações de seus parti-
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cipantes, pois “o imaginário é algo que ultrapassa o indivíduo, que impreg-
na o coletivo ou, ao menos, parte do coletivo” (MAFFESOLI, 2001, p. 76).

Como Definição, Barros af irma que:

(…) consideraremos o imaginário como um sistema ou universo complexo e interativo 
que abrange a produção e circulação de imagens visuais, mentais e verbais, incorpo-
rando sistemas simbólicos diversificados e atuando na construção de representações 
diversas. De acordo com essa definição, existe uma interface possível do imaginário 
não apenas com o campo das “representações”, mas também com o âmbito dos “sím-
bolos”. (BARROS, 2007, p. 27)

A partir desta definição é possível balizar o imaginário como um manan-
cial de imagens, de maneira universal, que se relacionam e produzem significa-
dos. Como complemento a esta definição, Silva conceitua o imaginário como:

(…) Um reservatório/motor. Reservatório, agrega imagens, sentimentos, lembranças, 
experiências, visões do real que realizam o imaginado, leituras da vida e, através de um 
mecanismo individual/grupal, sedimenta um modo de ver, de ser, de agir, de sentir e 
de aspirar ao estar no mundo. O imaginário é uma distorção involuntária do vivido 
que se cristaliza como marca individual ou grupal. Diferente do imaginado- projeção 
irreal que poderá se tornar real-, o imaginário emana do real, estrutura-se como ideal 
e retorna ao real como elemento propulsor. (SILVA, 2006, p. 11)

A produção de significados ocorre de forma dialética, ou seja, a interação 
entre o mundo imaginal e o concreto geram as representações, não o contrário. 
Semelhante ao pensamento proposto por Platão e a relação entre o mundo das 
ideias e o sensível, Maffesoli afirma que “não é a imagem que produz o imagi-
nário, mas o contrário. A existência de um imaginário determina a existência 
de conjuntos de imagens. A imagem não é o suporte, mas o resultado” (MA-
FFESOLI, 2001, p. 76). Sendo válido ponderar que estas “imagens” são repre-
sentações, pois “o imaginário faz parte de um campo de representação e, como 
expressão do pensamento, se manifesta por imagens e discursos que pretendem 
dar uma definição da realidade” (PESAVENTO, 1995, p. 15).

Estas representações, segundo Stuart Hall (2016), são permeadas por 
aspectos culturais sendo a linguagem a principal forma de articular estes sen-
tidos. Como definição, Hall afirma que “representação é uma parte essencial 
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do processo pelo qual os significados são produzidos e compartilhados entre 
os membros de uma cultura. Representar envolve o uso da linguagem, de sig-
nos e imagens que significam ou representam objetos” (HALL, 2016, p. 31).

Hall também apresenta uma sistematização de como ocorre a cons-
trução das representações, para tanto é elaborado um sistema que busca 
esquematizar como funciona essa signif icação. “Em primeiro lugar, por-
tanto, o signif icado depende do sistema de conceitos e imagens formados 
em nossos pensamentos, que podem “representar” ou “se colocar como” o 
mundo” (HALL, 2016, p. 34), já o segundo componente seria a linguagem, 
meio pelo qual será transmitido estes conceitos mentais. Como exemplo, 
a banda Ghost ressignif ica a f igura de Satã e o satanismo dentro de uma 
mitologia própria, entretanto para se compreender estes aspectos presentes 
é necessário compartilhar os mesmos símbolos e mitos.

Visto estas conceitualizações acerca do imaginário e da representação, 
Maffesoli (2001) e Juremir Silva (2006) apontam as mídias como proemi-
nentes meios de difusão do imaginário. Portanto, com base nestes concei-
tos e nas ressignif icações que a imagem de Satã vem passando ao longo dos 
anos, analisar a banda Ghost pode ser uma fortuita maneira de se compreen-
der estes conceitos e processos. Na continuidade será exposta a metodologia 
que será utilizada para realizar a análise, também serão apontados alguns 
aspectos da banda que merecem ser destacados visando tornar decodif icada 
sua intenção de mensagem. Por f im serão analisados as vestimentas e algu-
mas letras com o intuito de compreender de que forma o Ghost se utiliza do 
satanismo e de Lúcifer, e de que forma estes são representados.

“REÚNAM-SE PARA O FILHO DE LÚCIFER”

Um elemento necessário para se analisar a produção da banda é compreen-
der o conceito de discurso. Portanto, para Brandão, o discurso é “elemento de 
mediação necessária entre o homem e sua realidade e como forma de engajá-lo na 
própria realidade, a linguagem é lugar de conflito, de confronto ideológico, não 
podendo ser estudada fora da sociedade, uma vez que os processos que a consti-
tuem são histórico-sociais” (BRANDÃO, 2004, p. 11). Retomando o conceito 
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de linguagem utilizado por Hall (2016), sendo esta um meio para transmissão 
de ideias, é compreensível propor uma análise do discurso para as produções do 
Ghost, portanto analisar a forma como eles se apresentam (visual) e como dialo-
gam com os ouvintes (músicas) nos permite compreender o ritual.

Em 2010 a banda iniciou suas primeiras apresentações ao vivo, apresen-
tando seu até então recém lançado disco Opus Eponymous. Neste disco já esta-
vam presentes as músicas que representavam Satã. Além dos riffs pesados e o 
teor ocultista, os shows trouxeram um grupo composto de indivíduos mascara-
dos e um “papa satânico”. Os instrumentistas são conhecidos como Nameless 
Ghouls (em tradução livre: Carniçais sem nome), suas roupas negras cobriam 
todo o corpo criando uma persona sem individualidade, outro acessório dos 
Ghouls eram as máscaras negras que remetiam ao imaginário dos médicos da 
Idade Média. Já o líder era conhecido como Papa Emeritus, a única das personas 
que se destacava no palco, ele aparecia portando uma máscara de látex e vestes 
eclesiásticas, porém os símbolos cristãos são substituídos por cruzes invertidas e 
em sua mitra o símbolo da banda; um crucifixo invertido misturado com a letra 
G (SENRA, 2017). Conforme exposto na Figura abaixo:

Figura 1 – As três primeiras formações do Ghost

Disponível em: https://i.pinimg.com/originals/1c/aa/32/ 
1caa320095beb24ec1a275156eb6e646.jpg Acessado em: 9 de Outubro de 2019.
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Analisando as transformações visuais da banda (Figura 1), que acon-
tecem de disco para disco, podemos notar algumas características que vão 
demarcando o grupo. A primeira característica é a melhora na qualidade 
das vestimentas e das máscaras, se compararmos o Papa Emeritus I (líder 
durante o disco Opus Eponymous) com o Emeritus III (líder durante o disco 
Meliora) f ica visível o aumento da qualidade de produção das máscaras. 
Outra característica é o visual dos Nameless Ghouls que durante os dois 
primeiros álbuns eram soturnos e sombrios, já no terceiro disco ocorre uma 
ruptura com o antigo visual, as vestimentas se tornam menos “cultistas” e 
mais “glamourosas” e as máscaras ganham feições; retirando as referências 
aos médicos do medievo. O disco Meliora não trouxe mudanças, apenas, no 
visual dos Ghouls, o Papa Emeritus III ganhou “roupas de gala”.

O terceiro disco se tornou um ponto de quebra em relação ao que 
a banda vinha apresentando até então. O quarto disco, Prequelle de 2018 
trouxe grandes mudanças para o Ghost (Ver a Figura 2). A primeira destas 
dissonâncias é a presença do novo frontman Cardinal Copia, sendo pela pri-
meira vez o vocalista outro membro do culto e não mais o pontífice herético, 
não possuindo mais as obrigações eclesiásticas; o cardeal possui uma grande 
variedade de vestimentas. Os Ghouls também ganharam novidades, estas 
sendo a adição de personas femininas dentro do grupo de instrumentistas.

Nesta formação é possível notar uma mudança no discurso da ban-
da como um todo. Na aparência, apesar do anonimato, há uma tentativa 
de suavizar as personas assustadoras dos músicos. As máscaras dos Name-
less Ghouls se apoiam no estilo apresentado na formação passada e o torna 
mais trabalhado, as máscaras possuem uma textura de metal e possuem 
cavidades para os olhos e as bocas, mas ao mesmo tempo mantém o anoni-
mato. Já o Cardeal possui “uma face”, visto que seus antecessores tinham 
pinturas nas faces tornando-as similares à caveiras; Copia tem a feição se-
melhante aos atores Marlon Brando e Vincent Price, e em seu videoclipe 
de estreia a frente do Ghost, na música Rats, o mesmo é visto dançando 
acompanhado de diversos cadáveres a volta e dançarinas zumbis; florescia 
o satanismo popstar!
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“NOSSAS CONJURAÇÕES CANTAM SALMOS 
INFERNAIS”

Como citado ao longo deste artigo, a banda Ghost não se destaca e 
chama a atenção apenas pela teatralidade e toda a imagética construída e 
distribuída pelos meios de divulgação como banner, fotos promocionais, 
videoclipes e é claro, as apresentações na mídia em geral e nos palcos.

O Ghost também causa choque nas letras de suas músicas. E talvez 
seja nas canções o verdadeiro brilhantismo com que a banda consegue tecer 
sua crítica voraz aos ritos clericais e a sociedade cristã conservadora. Como 
já citamos no início do trabalho, por ondem passam e a cada anuncio de 
shows ou de turnê de lançamento de um novo álbum, surgem notícias de 
padres de comunidades católicas e pastores neopentecostais convocando os 
f iéis a boicotarem a presença da banda com o intuito de proibir a “manifes-
tação diabólica” que a banda carrega.

Vamos à análise de algumas das canções quem compõem os discos já 
lançados até o momento pelo Ghost. Se em 2010, a banda se apresentava 
com um visual bastante marcado por uma estética com elementos medievais 
e bastante soturno, as letras das músicas do discos Opus Eponymous (2010) 
dão contorno já desde o início com o que se assemelha a ser uma missa com 
objetivos de “adorar satã”, invertendo inclusive, salmos e credos bastante 

Figura 2 – Ghost na era Prequelle

Disponível em: http://www.tenhomaisdiscosqueamigos.com/2018/05/07/ghost-explica-papas-
mortos/. Acessado em: 9 de Outubro de 2019.
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conhecidos da Igreja Católica. A abertura f ica por conta da instrumental 
Deus Culpa, bastante marcada por um teclado que remete a abertura de 
uma cerimônia religiosa, até começarem a cantar.

Separamos duas mśuicas bastante signif icativas com que com pre-
tendemos demonstrar (a forma como o Ghost ressignif ica e apresenta esse 
satanismo pop). A música Ritual traz uma sonoridade bastante nostálgica, 
assim como boa parte do álbum, com riffs e refrões bastante característicos 
do Heavy Metal dos anos 70 bem evidentes pelo teclado que ajuda a criar 
essa sintonia com que a banda está bastante acostumada a criar. Combine 
isto a um vocal limpo e letras satânicas, a sensação de se estar presenciando a 
um culto “anti”religioso. No refrão da música, ouvimos “Our father. Who 
art in hell. Unhallowed be thy name. Cursed be the sons and daughters. Of 
thy Nemesis. Whom are to blame. Thy kingdom come. nemA”6 Essa parte é 
uma apropriação da oração do Pai Nosso, onde a banda inverte a imagem de 
Deus pela de Satã. Interpretamos essa ressignif icação como um momento 
chave do culto católico, de forma que não poderia ter faltado na paródia de 
culto satânico que o álbum se propõe a apresentar.

Outra faixa contida no álbum que também se apropria de um hino 
católico, é a música Satan Prayer, que aprofunda ainda mais a sua temá-
tica anticristã quando inverte as palavras da Oração do Credo de Niceia. 
Na passagem original “Creio em Deus todo poderoso, Criador do céu e 
da Terra; e em Jesus Cristo, seu único Filho, nosso Senhor”, refere-se ao 
Gênesis 1:1 da bíblia (No princípio, Deus criou os céus e a Terra), a banda 
subverte a ideia da criação da Terra por Deus, mas sim pelo único deus que 
acreditam, satã: “Believe in one God do we. Satan almighty. The uncreator 
of heaven and soil. And the invisible and the visible. And in his son begotten 
of father. By whom all things will be unmade (…) Hear our Satan prayer, 
our anti-Nicene creed”7. O álbum de estreia da banda Ghost definiu muito 

6  “Pai nosso que estás no inferno, profano seja o vosso nome, amaldiçoado sejam os filhos e 
filhas de seus inimigos, quem são culpados, venha ao nosso reino, mémA” (Tradução nossa).

7 “Nós acreditamos em um Deus, Satã onipotente. O destruidor do céu e da terra. E o invisível e 
o visível. E em seu filho unigênito do pai. Por quem todas as coisas serão desfeitas (…) Escutai a 
nossa prece a Satã, nosso credo antiniceno (tradução nossa).
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do que seria a marca principal da sua performance e imagem. Juntando as 
letras com toda a aparência visual das roupas e das máscaras, era natural que 
se esperasse, que a banda mostrasse mais do que o apresentado no Rock in 
Rio 2013. O satanismo é evidente, porém, a forma como o Ghost projeta 
isto ao som, com uma pegada até mesmo Pop, é a sacada perfeita para cativar 
um rol de fãs que perpassam os “metaleiros”. E é justamente esse “satanismo 
suave” nas melodias misturado à paródia teatral, que em 2015, com o álbum 
Meliora, temos as duas melhores músicas que dão vida ao performatismo 
satânico que chama atenção.

Duas faixas serão analisadas. He Is e Cirice.
Já consolidada no mercado musical e no cenário do Metal, a banda 

amadureceu ainda mais suas canções e também as vestimentas. Como ci-
tado anteriormente, com a mudança de um Papa para outro a cada álbum 
novo, em Meliora somos apresentados ao carismático Papa Emeritus III. 
Mais despojado e mais moderno, a crítica ao cristianismo e agora evidente-
mente também às religiões pentecostais. Vejamos os dois casos em conjunto.

HE IS:
We’re standing here by the abyss. And the world is in flames. Two star crossed lovers 
reaching out. To the beast with many names. He is. He’s the shining and the light 
without wom I cannot see. And He is.Insurrection he is spite. He’s the force that 
made me be. He is. Nostro dis pater. Nostr’alma mater. He is.”8

Talvez esta seja uma das músicas mais “suaves” se tratando de ritmo 
e de som. Guitarras limpas, teclado remetendo novamente a um som dos 
anos 70 e vocal bastante claro e com coro clerical. A letra quando unida 
com o videoclipe deixa evidente a crítica principal ao “mercado da fé” e da 
salvação, das igrejas que formam um verdadeiro espetáculo visual do que a 
preocupação da palavra e transformação que os f iéis esperam e depositam 
sua fé. Uma paródia à f igura do pregador charlatão. A letra da música ainda 

8 Nós estamos aqui de pé no abismo. E o mundo está em chamas. Dois amantes impossíveis 
tentando alcançar. A besta de muitos nomes. Ele é. Ele é o brilho e a luz sem os quais eu não 
posso ver. E ele é. Insurreição, ele é rancor. Ele é a força que me fez ser. Ele é. Nosso soberano 
pai. Nossa amável mãe. Ele é. (Tradução nossa)
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deixa bastante confuso fazer uma identif icação se é sobre cristo ou satanás, 
mostrando a própria dubiedade do que é bom e mal.

IGREJA DE SATÃ

Para encerrar, é necessário antes de mais nada deixar claro que estas 
análises ainda que não profundas levando em consideração não ser o caso de 
um artigo, procuramos aqui apontar para as questões mais pertinentes que 
envolvem toda a construção performática com que a banda Ghost aborda o 
satanismo, passando pelas vestimentas, a imagética e teatralidade nos palcos 
e também a mensagem que carrega nas letras de suas músicas. Como estudar 
a música dissociada de suas representações e da sociedade em que ela está 
inserida? Diríamos que impossível. 

Os suecos do Ghost ao apesentarem ao público uma forma popstar 
uma imagem de Satã, que inclusive rompe barreiras dentro do próprio 
Heavy Metal ao inovar tanto sonoramente quanto visualmente, trás a tona 
também conflitos dentro de grupos na sociedade que interpreta a f igura do 
mal e do diabo de diversas formas. Quando iniciamos este trabalho, citamos 
a forma como a crítica musical e os portais de notícias receberam o Ghost, 
ainda como algo novo. Mas se hoje a banda já não é novidade, ela não deixa 
ainda de causar polêmicas por onde passa. No ano de 2018, um pastor de 
Midland, no Estado do Texas, EUA, convocou sua paróquia para fazer uma 
“vigília” antes da apresentação da banda na cidade. Segundo o Pastor Long:

“Acho que nossa comunidade deveria ficar alarmada. Isso não é saudável. Nós, cris-
tãos, acreditamos que o diabo é real, então quando você tem uma banda que adora 
o diabo –e eu tenho certeza que a banda acredita que o diabo é real– duvido que eles 
estejam fazendo isso somente como parte de sua música.”

9

Se o sexteto do Ghost “adora” ou não a f igura do Diabo, uma coisa é 
certa, eles conseguem fazer exatamente aquilo que se propõem ao gerar este 
tipo de reação por parte de grupos religiosos e também mais conservadores. 

9 Noticiado em um grande site gospel brasileiro: https://www.gospelprime.com.br/pastor-convo-
ca-vigilia-antes-de-show-de-banda-adoradora-do-diabo. Acessado em 10 out. 2019.
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Na visão de Wray e Mobley (2005), analisar o impacto do imaginário de 
Satã possui dentro sociedade é relvante já que o anjo caído se tronou uma 
metáfora de revolta e liberdade, porque não utilizá-lo como símbolo de luta 
contra os dogmas pré estabelecidos? Pois no culto proposto pelo Ghost, 
Lúcifer é a desobediência que nos mantêm unidos.
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INTRODUÇÃO

Durante os anos de 1960 e 1970, manifestações artísticas como a 
música deram voz a grupos sociais que buscavam uma gradual inserção no 
conturbado cenário cultural brasileiro.  Se, nos principais centros urbanos 
do país, como o eixo Rio-São Paulo, houve a emergência de grupos que 
expressavam os ideais de um pensamento jovem e rebelde que aos poucos se 
formava, influenciados pelas características musicais que chegavam ao país 
durante àqueles anos, no Rio Grande do Sul, apesar da considerável distân-
cia geográf ica, não foi diferente.

As características do movimento contracultural, do ideário tropica-
lista, e da contestação aos valores e aos costumes das classes dominantes, ex-
pressas, de modo especial, nas criações musicais feitas pelas bandas de rock, 
também tiveram um forte impacto na produção musical roqueira do Estado 
do Rio Grande do Sul. Ainda que incipiente quando comparado ao rock 
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produzido nos principais centros urbanos do país, o rock produzido no Rio 
Grande do Sul assumiu um importante papel na consolidação do ideário 
jovem que se formava no cenário gaúcho.

Enquanto na década de 1950 e boa parte dos anos 1960 o rock pro-
duzido no Sul era centrado apenas em bandas que se apresentavam em 
bailes e reuniões dançantes produzidas por clubes sociais ou desportivos, 
grêmios estudantis, centros acadêmicos e salões paroquiais, cujo repertório 
era formado por covers de grupos como Beatles e Rolling Stones, é somente 
com o f indar dos anos 1960, que se vê o despontar das primeiras bandas 
com trabalhos autorais, que aos poucos ganharam espaço para divulgação 
de suas composições em festivais de música, organizados em conjunto com 
artistas voltados à música nativista e popular.

Enquanto o sucesso a nível nacional, e o acesso aos meios de comuni-
cação (mesmo que limitado em comparação a outros gêneros musicais), era 
ocupado por bandas de rock como Os Mutantes, Secos & Molhados, Rita 
Lee, entre outros, o Rio Grande do Sul também experienciava, nesse perío-
do, a gradual emergência de uma cena musical roqueira no Estado, centrada 
especialmente em bandas oriundas da capital rio-grandense. É a partir desse 
período que surgem na região bandas como Liverpool (posterior Bixo da 
Seda), Saudade Instantânea, Inconsciente Coletivo, Utopia, e, em meados 
dos anos 1970, Os Almôndegas, cujas composições assumem um caráter ba-
silar para as bandas de rock posteriores, em especial, por produzir um estilo 
composicional bastante particular, abarcando de forma exitosa influências 
musicais das principais bandas do eixo Rio-São Paulo, misturando-as com 
elementos da cultura sulina e de países fronteiriços.

Desse modo, este trabalho se propõe a analisar como tais influências 
foram incorporadas nas criações musicais dos Almôndegas, e como podemos 
pensar conceitos como os de região e fronteira, já que, como veremos, em meio 
ao hibridismo musical feito pelo grupo, estas noções assumem um caráter bas-
tante amplo e de difícil delimitação, já que os diálogos culturais do Rio Grande 
do Sul com suas fronteiras, especialmente com os países da América Latina, é 
bastante intenso e direto, influenciando diretamente produções artísticas como 
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estas. Nesse sentido, nos capítulos subsequentes buscaremos discutir um pouco 
mais sobre os conceitos que estruturam nossa análise, especialmente a ideia de 
região e fronteira, e, posteriormente, buscaremos perceber como isso pode ser 
evidenciado nas criações musicais da banda Almôndegas.

PENSANDO A REGIÃO E A FRONTEIRA

Sabe-se que a busca por uma distinção clara entre as ideias de região e 
de fronteira talvez nunca tenha sido tão complexa de ser encontrada como o é 
em meio à turbulência das sociedades contemporâneas. Essa delimitação, antes 
já de complexa definição, agora passa a ganhar proporções ainda maiores, e as 
distinções entre limite, fronteira e região, passam a ser cada vez mais ambíguas. 
Segundo Tau Golin (2002), na verdade, limite e fronteira são antinômicos: ora 
acentuam os aspectos geopolíticos e macroeconômicos típicos da soberania na-
cional e sua segurança, ora se insinuam como espaço de contato entre comuni-
dades limítrofes, os ditos espaços fronteiriços. Ainda segundo ele:

A fronteira se inseriu no imaginário social como limite (...) são realidades tangíveis, 
ou seja, como realidades efetivas e realidades do pensamento, são o resultado de re-
lações de poder. A sua legitimação também depende do sentido “naturalizado”, ou 
seja, como uma categoria autoexplicativa, como um dado da história. Reforçando 
um dado consensual sobre o tema, as fronteiras são também elementos simbólicos 
carregados de ambiguidades, pois, ao mesmo tempo que impedem, permitem ultra-
passar (GOLIN, 2002, p. 16).

Ao contrário da concepção de fronteira territorial, que em muitos 
casos, em meio a jogos de poder entre nações, segrega os países limítrofes, 
no âmbito cultural, nos parece que essa demarcação nítida se perde, e a 
fronteira passa a ser um espaço imaginado, onde a troca de vivências, e de 
elementos culturais é constante e recíproca. Partindo dessa concepção, os 
diálogos regionais e fronteiriços propiciam, de forma direta, a construção 
cada vez mais constante de costumes híbridos. No caso da música, onde 
historicamente essa relação ocorre há tempos, esse intercâmbio cultural é 
cada vez mais intenso, seja em países vizinhos ou não. Sobre esse processo 
Hall (2003, p.74) af irma:
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Hibridismo não é uma referência à composição racial mista de uma população. É 
realmente outro termo para a lógica cultural da tradução. Essa lógica se torna cada vez 
mais evidente nas diásporas multiculturais e em outras comunidades minoritárias e 
mistas do mundo pós-colonial. Antigas e recentes diásporas governadas por essa po-
sição ambivalente, do tipo dentro/fora, podem ser encontradas em toda parte. Ela 
define a lógica cultural composta e irregular pela qual a chamada “modernidade” 
ocidental ter afetado o resto do mundo desde o início do projeto globalizante da Eu-
ropa (Hall, 1996a). O hibridismo não se refere a indivíduos híbridos, que podem ser 
contrastados com os “tradicionais” e “modernos” como sujeitos plenamente forma-
dos. Trata-se de um processo de tradução cultural, agonístico uma vez que nunca se 
completa, mas que permanece em sua indecidibilidade.

No cenário gaúcho, e considerando especialmente a atuação da ban-
da Almôndegas, o hibridismo não está ligado propriamente a movimen-
tos diásporos, e sim ao que que chamamos de “trânsito de influências”, 
emergente em uma zona de fronteiras permeáveis. As relações entre região 
e fronteira desse ponto de vista proporcionam, no caso da música, e em 
especial no caso do grupo estudado, um hibridismo de influências sonoras 
e poéticas que acaba por conferir-lhes uma estética bastante genuína e pecu-
liar, ainda que seja preciso considerar, conforme Canclini (2011), que esses 
processos de hibridação na música brasileira, não sejam algo inteiramente 
novo ou restrito a esta região específ ica do país, já que, essa prática remonta 
desde os encontros entre tradições europeias, indígenas e africanas do pe-
ríodo colonial.

Nesse sentido, não nos cabe aqui analisar de modo pormenorizado 
tais conceitos, mas sim compreender de que modo essas concepções de 
região e fronteira podem ser evidenciadas no processo composicional da 
banda Almôndegas, e de que maneira isso contribuiu para a formação iden-
titária do grupo.

OS ALMÔNDEGAS: ENTRE O REGIONAL  
E O FRONTEIRIÇO

Forma em Pelotas no ano de 1975 pelos irmãos Kleiton Ramil (voz, 
violino e violão) e Kledir Ramil (voz e violão), Quico Castro Neves (voz e 
viola de 12 cordas), Pery Souza (voz e percussão), e Gilnei Silveira (bateria e 
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percussão) – ainda passaram a integrar a banda posteriormente João Baptis-
ta (contrabaixo), Zé Flávio (guitarra), e Fernando Pezão (bateria) −, a banda 
Almôndegas assumiu um importante papel na formação da cena musical 
do Rio grande do Sul na década de 1970. Sobre o cenário de formação do 
grupo, Kleiton Ramil (apud SILVA, 2012, p. 131) af irma:

Houve realmente nos anos 70 uma mudança profunda na música que se fazia 
em Porto Alegre/RS que por sua vez gerou uma nova atitude diante de tudo. Es-
sas duas transformações na verdade andaram de mãos dadas, sendo difícil dizer 
o que veio antes: se nós estávamos mordidos pelo maravilhoso poder de saber 
transformar, ou se nós nos transformamos embalados pelas músicas e eventos 
que surgiam. O folclore onde nos apoiamos, em algumas realizações, era fluido  
e indefinido.

De demarcação estilística nem sempre facilmente identif icável, esses 
jovens roqueiros, segundo Souza (2006), dialogavam diretamente com os 
músicos que voltavam-se à MPB e ao nativismo, e tinham como palco para 
divulgação de seus trabalhos os programas da Rádio Continental, saraus 
musicais no Teatro de Arena e no Clube de Cultura, ou então a partici-
pação em festivais, como a Califórnia da Canção, o Musipuc, e o festival 
Vivendo a vida de Lee, promovido pelo radialista Júlio Fürst (Mr. Lee) da  
Rádio Continental.

Cabe salientar que, apesar desse acesso conquistado pelo grupo aos 
meios de comunicação da região, as dif iculdades para bandas como esta, 
que buscavam apoio longe dos principais centros urbanos do país e dos 
principais meios de comunicação em massa, eram imensas. Sobre isso, Klei-
ton Ramil (2019), integrante do grupo, af irma:

[...] a vida não era fácil para nenhum de nós, mas também não tínhamos vivido 
situações graves socioeconômicas, e fazer música por si só era um grande prazer, e 
durante alguns anos ninguém sonhava em ser profissional, um desafio quase im-
possível na época. Ninguém em Porto Alegre ambicionava gravar um disco, fazer 
carreira, shows.... Tudo vinha pronto e empacotado do centro do país, e era isso que 
as rádios tocavam. Não havia música urbana do Sul tocando em lugar nenhum. Essa 
foi a grande conquista do Almôndegas. Abrir um espaço que não existia antes para 
execução nas rádios ou shows em teatros da capital gaúcha.
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Ainda segundo Kleiton Ramil (2019):

[...] não havia meios de comunicação que se oferecessem ou procurassem uma nova 
música no sul. O que aconteceu é que o grupo resolveu, depois um certo tempo fa-
zendo apresentações em lugares alternativos, gravar uma fita com 4 músicas e enviar 
para uma gravadora de São Paulo para quem sabe gravar um disco. Essa gravação foi 
feita em uma tarde, em um estúdio da Rádio Continental, que cedeu gentilmente o 
estúdio para isso. As composições eram boas, a gravação tocada ao vivo dentro do 
estúdio ficou interessante e foi isso que mudou a história toda. O pessoal da rádio 
ao escutá-las resolveu incluir na programação da rádio os temas gravados, o que teve 
um resultado surpreendente para todos, inclusive para nós que não contávamos com 
aquela boa surpresa. Com o resultado positivo dessas execuções – pois acredito que 
o povo do Sul estava carente de algo seu, original, inovador – logo se identificaram 
com o que acabou gerando um movimento cultural de música transformador e 
conscientizador, muitas outras bandas e eventos começaram a pipocar e lembro que a 
banda até se apresentou na televisão, num daqueles programas apresentados ao vivo, 
e transmitidos para todo o estado. Mas como falei, isso foi depois... decorrência de 
uma atitude vencedora de pessoas que acreditaram naquilo que estávamos fazendo, 
de forma pioneira.

Fazendo uso de boa parte das influências musicais que chegavam ao 
Estado, as criações do grupo configuram-se como um misto hibrido de gê-
neros que conferiram característica bastante particular ao grupo, seja no 
aspecto sonoro ou poético de suas composições, em uma relação bastante 
direta com o que lhes era regional e fronteiriço. A respeito dos ritmos regio-
nais aplicados nas composições da banda, e das opções estéticas feitas por 
eles, Kleiton Ramil (2019) reflete:

Acredito que o tempero do regionalismo, somado a energia do rock 
em alguns temas e o compromisso de escrever letras bem feitas foi funda-
mental. Havia desejo de compor uma música urbana, com elementos regio-
nais diferente do que vinha de outras regiões do país e sobretudo do exte-
rior. Era uma luta consciente contra a colonização cultural. Quando essa 
música chegou no centro do país (apesar do grande sucesso ter vindo através 
de Kleiton & Kledir – que deu continuidade a esse trabalho) percebemos 
que tínhamos vencido uma tarefa gigante. Dedicação, enorme, talento e 
sorte propiciaram a conquista nacional.
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Durante os anos que esteve em atividade a banda gravou quatro dis-
cos, a saber: Almôndegas (1975); Aqui (1975); Alhos com Bugalhos (1977); 
e Circo de Marionetes (1978). Cabe-nos agora buscar compreender de que 
forma as influências musicais que chegavam pela fronteira do Rio Grande 
do Sul durante a década de 1970 interferiram no processo composicional do 
grupo, em especial atentando para as opções estéticas feitas pela banda, seja 
no aspecto sonoro ou poético de suas criações musicais.

ALMÔNDEGAS (1975)

Lançado em 1975 pela gravadora Continental, o primeiro disco do 
grupo possui onze faixas, a saber: Sombra Fresca e Rock no Quintal, Até Não 
Mais, Teia de Aranha, Olavo e Doroteia (Uma Louca História de Amor), 
Quadro-Negro, Gô, Daisy, My Love, Almôndegas, Vento Negro, Clô, e, 
Amargo. Nele, já é possível perceber as fortes influências da música regional 
e de sonoridades oriundas dos países vizinhos.

Em Quadro Negro, o grupo mistura o ritmo do vanerão, com o ritmo 
africano de forte influência na cultura uruguaia, chamado candombe, e o 
rock. Essa hibridização originou um ritmo diferenciado, chamado carinho-
samente pela banda de “tunga-taca”. Sobre essa hibridização de gêneros, 
Kledir (apud SILVA, 2012, p. 27) comenta:

[...] sem sabermos como classificar, apelamos pra onomatopeia – o primeiro mo-
mento em que ele aparece é em Quadro Negro, onde fica explícito, no jogo poderoso 
da levada de Gilnei e Pery. É mais ou menos o mesmo ritmo por trás da música Al-
môndegas e outras que fomos criando pelo caminho, como por exemplo Com seus 
botões do Quico, que foi censurada. Todos nós éramos muito ligados nesse ritmo, 
que sentíamos como uma coisa nossa, original – talvez tenha sido um dos primeiros 
momentos de consciência de que estávamos fazendo algo original e “gaúcho contem-
porâneo” – o “tunga-taca”, na verdade, é uma mistura de vanerão com elementos do 
pop/rock, do candombe e dos ritmos afro-latinos.

Destaca-se também nesse primeiro disco faixas como a milonga estili-
zada Teia de aranha, e, Clô, também com forte influência do gênero originá-
rio da Argentina e do Uruguai, executado em compasso 6/8, frequentemente 
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utilizado na música sulina. Além disso, em Amargo, uma regravação feita pelo 
grupo de um xote do cancioneiro gaúcho Lupicínio Rodrigues, tem-se a uti-
lização do acordeon, conferindo uma característica tipicamente regionalista 
para o disco.

AQUI (1975)

Lançado também em 1975 pela gravadora Continental, o segundo 
disco do grupo possui doze faixas: Canção da meia noite, Mi triste Santiago 
(Tributo à Pablo Neruda), Séria festa, Amor caipira é trouxa das Minas 
Gerais, Coisa miúda, Barca de Caronte, Haragana, Elevador, Em meio aos 
campos, Vida e morte, Gaudêncio sete luas, e, Velha gaita. A opção pelo rit-
mo da milonga, e toda a influência fronteiriça presente no disco anterior 
também é evidenciada neste trabalho. 

Em Coisa miúda e Elevador, têm-se o hibridismo entre a milonga e rit-
mos caribenhos. Kledir (apud SILVA, 2012, p. 41) comenta essa mescla, e a 
importância disso no processo composicional durante toda a carreira do grupo:

[...] Elevador e Coisa miúda é a levada latina que chegava pela fronteira e pelo pop/
rock de Santana e The Doors (Light my Fire). Por trás [...] está a “clave cubana”: uma 
espécie de divisão do compasso 4/4 em uma acentuação 3/3/2. Essa pulsação atra-
vessa muitas de nossas músicas, especialmente as canções/baladas que sempre trazem 
um certo sabor de milongas aboleradas. Isso contaminou nossa maneira de compor 
e nos acompanha até hoje, passando por todas as fazes da banda (Vento negro, Teia de 
aranha, Clô, Mi triste Santiago, Feiticeira, Harmonia, Androginismo...) e continua 
com K&K: Fonte da saudade, Paixão, Deu pra ti, Tô que tô, Nem pensar...

Outra milonga do disco, intitulada Em meio aos campos, além da re-
corrente escolha do gênero musical como forma composicional, a banda 
ainda buscou retratar em sua letra um pouco de como era para músicos 
como eles estarem situados distante dos grandes centros urbanos do país du-
rante aqueles anos, bem como o que vivenciavam diante do cenário político 
e social brasileiro, há anos sob uma ditadura militar, que se estendeu entre 
1964 e 1985, com importantes reflexos na produção artística e nos meios de 
comunicação de todo o país, já que, por meio de decretos promulgados por 
essa classe política, facilmente censuravam e repreendiam toda e qualquer 
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manifestação que lhes parecesse subversiva, um atentado contra o governo, 
ou contra a moral e os bons costumes da sociedade. Vejamos a letra:

Em meio aos campos tudo parece estar bem / Inocente a gente tenta estancar o san-
gue / Um vento frio nos corta a garganta, nos lembra o deserto / E mostra, atrás da 
porta, a ferida aberta, / Sangrando / Você não sabe, a vida em nosso tempo / É um 
incrível pesadelo / Você não sabe, mas tentando sorrir / Esquece que a esperança é 
uma asa negra / Em nosso ombro / Em meio a tempestade, quando chove / Você vira 
o rosto / E vai ser assim até que a aurora / Desperte banhada em seu pranto / E vai ser 
assim até que a aurora / Desperte banhada em seu pranto

Em sua letra original, que fora censurada pelos órgãos f iscalizadores 
militares, conforme Silva (2012, p. 45), ao invés de “Desperte banhada em 
seu pranto”, a frase era “Desperte banhada em seu sangue”. Além disso, a 
referência ao viver em meios aos campos parece assumir, em casos como 
este, uma clara identif icação com os ideais do movimento contracultural 
que ganhava força no centro do país, e aos poucos também chegava ao Rio 
Grande do Sul.

No contexto em que essas bandas se inseriram, de acordo com Ca-
pellari (2007) e Ridenti (2003), a busca por um lugar maravilhoso, muitas 
vezes retratado em suas criações musicais, ia de encontro com o sossego e a 
tranquilidade da vida interiorana encontrada no Estado. A vida comuni-
tária, característica marcante da ideologia hippie, era o espaço onde os jo-
vens experimentavam livremente o que, aos olhos dos mais conservadores, 
seria considerado um atentado à moral e aos bons costumes da sociedade, 
a saber: a liberdade sexual, o misticismo, e o uso de drogas. Os integrantes 
dos Almôndegas, ainda que um pouco distantes geograf icamente do centro 
contracultural do país, não f icaram alheios a esses ideais. Isso pode ser per-
cebido no depoimento de Kledir Ramil (apud SILVA, 2012) ao descrever 
o cenário:

[...] Aquela coisa de coletividade, paz e amor.... Havia uma característica muito forte, 
nesse início de década de 1970, que era a vida em comunidades: nas repúblicas, com 
seus grupos de amigos... uma coisa meio hippie. Um tempo de experimentação de 
tudo, tanto de sexo quanto de drogas, de música ou uma vida nova mesmo, diferente.
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Em Haragana, música composta por Quico Castro Neves, percebe-se 
novamente a influência sulina, seja no ritmo (vaneira) ou na letra. Vejamos:

Meu cigarro de palha / Joguei com meu laço no fundo do poço / Prometi a São Pedro 
/ Não jogar a sorte no jogo do osso / Me desfiz do lombilho / Vendi o tordilho ainda 
meio bagual / Pra buscar a morena / Que tinha ido embora pra capital / Ah, morena, 
moreninha / Morena má, haragana / Volta comigo, morena / Deixa essa vida cigana 
/ Bem dizia o compadre / A felicidade é que nem passarinho / Mal desponta a inver-
nada / Ela foge apressada e abandona o ninho / Pra matar a saudade / Que entrou no 
meu peito e me pealou / Fui buscar a morena / Que jurou voltar e ainda não voltou

Ao comentar sua letra, Quico Castro Neves (apud SILVA, 2012,  
p. 42) af irma:

Nunca me ocorreu classificar o ritmo de Haragana. [...] O tema da música ocorreu 
quando terminava de ler “Contos gauchescos e Lendas do Sul”, de João Simões Lo-
pes Neto (meu conterrâneo pelotense). Ao final do livro havia um glossário onde 
encontrei o termo haragano significando arrisco, fugidio, que não se deixa pegar. Aí 
fiquei imaginando um vivente a procura do amor que fora embora. Com a ajuda do 
glossário do Sr. J. S. Lopes Neto, música e letra saíram de um arranco só.

Além disso, fazem parte do disco as milongas Mi triste Santiago: tribu-
to a Pablo Neruda, escrita em portunhol, e Gaudêncio sete luas – vencedora 
da terceira edição da Califórnia da Canção, realizada dois anos antes, evento 
centrado nas inovações propostas no tradicionalismo gaúcho; uma valsa-folk 
denominada Canção da meia noite − que viria a ser o maior sucesso nacional da 
banda, tornando-se tema da novela Saramandaia, da Rede Globo −, a sulista 
em compasso 6/8 intitulada Vida e morte, e o Pout-pourri de temas regionalis-
tas intitulado Velha gaita / felicidade / pezinho / prenda minha; e, ampliando 
o horizonte de experimentações sonoras feitas pelo grupo, temos Séria festa, 
um cateretê, dança rural brasileira com características indígenas, e com origem 
datada ainda do período jesuítica no Estado do Rio Grande do Sul.

ALHOS COM BUGALHOS (1977)

Lançado em 1977 pela gravadora Polygram, o terceiro disco da banda 
possui doze faixas: Em palpos de aranha, No meu coração, Gaúcho do Passo 
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Fundo, Futurismo, Cavalgando, Minha Carreta, Alhos com Bugalhos, Feiti-
ceira, Canção Americana, Há um pouco do meu coração em Portugal, Ri do 
rock, e , Piquete do caveira, e marca a ida dos Almôndegas para o Rio de Ja-
neiro, com o intuito de dar novos rumos à banda, aproveitando o crescente 
sucesso dos discos anteriores na região sul do país.

Pode-se destacar composições como a faixa intitulada Em palpos de 
aranha − um rock rural com toques regionais em compasso 6/8 −, o xote 
denominado Gaúcho de passo Fundo − regravação do cantor e compositor 
gaúcho Teixeirinha −, e faixas como Futurismo e Cavalgando, levemente 
influenciadas pelo chamamé, ritmo ternário de origem argentina, e bastante 
apreciado nos países do Cone Sul, especialmente Brasil e Paraguai. 

Em Alhos com bugalhos, têm-se novamente a opção pelo gênero hi-
brido supracitado, que fora criado pela banda, chamado “tunga-taca”. As 
faixas Feiticeira e Piquete do caveira são milongas com influências de ritmos 
caribenhos, enquanto em Canção americana têm-se um bolero escrito em 
portunhol, que utiliza como instrumento, além de um trompete com sur-
dina, bongôs, corinho, um violão de 12 cordas emulando um “três cubano” 
− instrumento de origem cubana com seis cordas, parecido com o bando-
lim, tocado com palheta, e usado como solista em vários ritmos da Ilha, a 
exemplo do mambo. 

Além disso, a letra de Há um pouco do meu coração em Portugal tam-
bém parece fazer referência a questões políticas, temática recorrente também 
em outras faixas dos discos anteriores. Nesta, conforme Silva (2012, p. 60):

Num momento em que, consciente ou inconscientemente, vários artistas brasileiros 
começaram a compor fados (no caso dos conscientes, o mote era a Revolução dos 
Cravos, que em 1974 acabara com quatro duras décadas de ditadura em Portugal), 
a dupla Kleiton e Fogaça repete o ímpeto politizado de canções como O piquete do 
caveira. Ornado pelo violão de 12 de Zé Flávio, que agora se transforma numa quase 
perfeita guitarra portuguesa.

Ainda sobre o álbum, conforme Silva (2012), das seis músicas que 
compõem o lado A do disco, cinco tem compassos ternários, uma raridade 
na música brasileira do período. Isso se deve, conforme entendemos, em 
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grande parte, à opção estética feita por seus integrantes em compor utili-
zando essa variada gama de ritmos fronteiriços que chegavam ao Estado do 
Rio Grande do Sul.

CIRCO DE MARIONETES (1978)

Quarto e último disco do grupo, Circo de Marionetes foi lançado em 
1978 pela gravadora Philips. O álbum contém treze faixas, a saber: Céu do 
Rio de Janeiro, Mantra, Muchacha, Trama, Androginismo, Cascata, Cheiro 
de jasmim, Estórias pra você, Mulher maluca, Harmonia, Alô, buenas, Vol-
tando pra casa, e, Circo de marionetes, e parece ser, dentre todos os discos 
lançados pelo grupo, o que menos possui apelo à questões regionais.

Destaca-se aqui as milongas com forte influência da música caribe-
nha intituladas Harmonia e Androginismo. Esta última, uma possível críti-
ca aos padrões sociais dominantes no período, ligados à elite conservadora 
que comandava o país durante àqueles anos, ......, vejamos a letra:

Quem é esse rapaz que tanto androginiza? / Que tanto me convida pra carnavalizar 
/ Que tanto se requebra do céu de um salto alto / E usa anéis e plumas pra lante-
joulizar / Que acena e manda beijos pra todos seus amores / E vive sempre a cores 
pra escandalizar / A minha mãe falou que é um tipo perigoso / Que vive sorridente 
fazendo quá, quá, quá / O meu pai me contou que um dia viu o cara / Num cabaré 
da zona dançando tchá, tchá, tchã / Quem é esse rapaz que tanto androginiza? / Que 
tudo anarquiza pra dissocializar / Com mil e um veados puxando seu foguete / Que 
lembra um sorvete pra refrescalizar / Cuidado aí vem ele, é um circo, é um cometa 
/ Abana, abana, abana, que é o Papai Noel / Cuidado aí vem ele, é um circo, é um 
cometa / Abana, abana, abana, que é o Papai Noel / Eu pensei que todo mundo fosse 
filho de papai Noel

Umas das composições dos Almôndegas onde esse hibridismo de rit-
mos e costumes do Cone Sul com o rock aparece de forma mais signif icativa 
é Alô Buenas. A letra versa sobre o Estado do Rio Grande do Sul, especial-
mente sobre o fato de se viver geograf icamente longe dos principais centros 
urbanos do país. Tanto a introdução quanto a primeira parte da composi-
ção estão divididas em ritmo quaternário, a exemplo do que se vê na maioria 
dos rocks concebidos. Já a segunda parte da composição é arranjada em um 
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ritmo de seis tempos, semelhante à chacarera, gênero oriundo da Argentina. 
Vejamos a letra da música:

Você diz alô, e eu digo buenas / Você diz alô, eu digo buenas / Eu sou do fim do sul 
/ Do fundo do quintal do país / Llorar solo puede acalentar la muerte / Vamos lutar 
ahora e hacer la suerte / Rio Grande do Sul / Das guerras de Sepé Tiaraju / E lendas 
/ Luz de boitatá / E a bruxa moura teiniaguá / Vou-me embora, vou-me embora 
prenda minha, tenho muito o que fazer

Em sua letra, é possível perceber várias referências ao imaginário cultural 
sul-rio-grandense. Têm-se a menção a respeito das guerras lutadas por Sepé Tia-
raju, guerreiro indígena Guarani, líder dos Sete Povos das Missões, importante 
personagem na luta contra o Tratado de Madri, acordo assinado entre os reis de 
Portugal e Espanha em 1750. Além disso, a canção faz referência ao mito indí-
gena do Boitatá – mito simbolizado por uma cobra de fogo ou de luz com dois 
grandes olhos −, e à lenda gaúcha da Teiniaguá − Princesa Moura, transformada 
em lagartixa pelo Diabo Vermelho dos índios, Anhangá-Pitã.

A referência a esta lenda gaúcha da Teiniaguá ainda pode ser encontrada 
em duas das principais obras da literatura gaúcha. A primeira menção é atribuí-
da a João Simões Lopes Neto, no ano de 1973; e a segunda, é atribuída a Érico 
Veríssimo, em seu famoso romance O tempo e o vento. Além disso, ainda há na 
letra outra referência: nos versos finais da música, os dizeres: Vou-me embora, 
vou-me embora prenda minha, tenho muito o que fazer, remetem a uma impor-
tante canção folclórica do Rio Grande do Sul, denominada Prenda Minha.

A letra de Voltando pra casa, segundo Silva (2012, p. 70) fala em re-
ver velhos amigos, em voltar pra casa, num possível contraponto entre um 
luminoso Rio de Janeiro e um Rio Guaíba – ou uma Praia do Laranjal – de 
água funda e escura. Um sol do sul muitíssimo menos exuberante, mas que 
faria ao narrador (segundo subentende a canção), muito mais bem do que 
o “carioca”. Vejamos:

Esse barco que me leva rio acima rima com “meu coração” / Trago malas e bagagens 
/ Saudades de casa e uma nova canção / Que fala da cidade grande / E da fome que 
quase passei / Esse barco é meu socorro / Sem ele eu quase morro sem rever você / 



2270

Menina do interior / Com cheiro de campo e de flor / Esse rio de água funda e escura 
leva o barco, eu vou também de volta / Não vejo a hora de rever velhos amigos / An-
dar em lugares que nunca esqueci / O sol do sul me faz bem / O céu do sul também / 
Esse rio de águe funda e escura leva o barco, eu vou também de volta

Isso pode ser interpretado como um apelo regionalista do grupo, e 
como uma canção de “regresso ao sul”, já que, a partir do lançamento do 
segundo disco, seus integrantes decidiram se mudar para o Rio de Janeiro, a 
f im de dar novos rumos à carreira da banda. Com o regresso ao Rio Grande 
do Sul, Circo de Marionetes passa a ser o último trabalho gravado pelo gru-
po, que encerrou suas atividades no ano de 1979.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda que o acesso aos meios de comunicação fosse bastante limita-
do, até mesmo para grupos da capital gaúcha, bandas como Os Almôndegas, 
ainda mais interioranas, caracterizam de modo bastante f idedigno o ideário 
desses jovens, que, influenciados pelo que acontecia nos grandes centros 
urbanos do país durante os mesmos anos, assumiram um importante papel 
político e social na região, expressos através de suas criações musicais e de 
suas atitudes comportamentais. Sobre os anseios de conquistar sucesso a 
nível nacional, Kleiton (apud SILVA, 2012, p. 52) aponta:

Era o eterno recomeço: “- Agora vai!!!”. Mas o Almôndegas, em re-
lação a conquistar o país, só chutou na trave. Teve a Canção da meia noite 
na novela Saramandaia [..] e alguns programas nacionais que se fez. Mas a 
banda não conseguir a projeção que precisava para seguir.

Ainda que o sucesso nacional só tenha vindo posteriormente, através da 
carreira dos irmãos Kleiton & Kledir, Os Almôndegas tiveram um papel im-
portante na consolidação de um ideário jovem no Estado do Rio Grande do 
Sul durante a década de 1970. Além disso, segundo Silva (2012) o grupo con-
tribuiu de forma significativa e pioneira na formação de uma música urbana 
sul-rio-grandense, que viria a se consolidar de modo mais concreto na década 
seguinte, através de nomes como Engenheiros do Hawaii, Garotos da Rua, Os 
Replicantes, entre outros poucos que alcançaram sucesso a nível nacional.
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RESUMO
O presente trabalho busca analisar o texto do álbum Várias Variáveis da banda de 
rock brasileira Engenheiros do Hawaii, levando em conta os aspectos históricos que 
são expressos no discurso literário da obra. Busca-se, assim, compreender como a 
forma artística contribui na construção do discurso político e a pertinência desse 
no contexto de produção: os anos que sucederam o f im do regime ditatorial civil-
-militar brasileiro (1964 – 1985). Percebe-se, no decorrer da análise, que diversos 
conceitos literários são utilizados na construção de um discurso artístico que reto-
ma marcos históricos, como o “herói farroupilha” e a campanha pela legalidade, 
para montar a ideia de uma suposta luta popular gaúcha. Através da mescla do 
discurso regionalista com uma reflexão quanto ao momento político do contexto 
de produção, Várias Variáveis apresenta uma leitura dos reflexos da ditadura civil- 
militar brasileira na sociedade que a sucedeu, incluindo a crise econômica e o retra-
to de uma falta de perspectiva e esperança no novo sistema político, contrário, ao 
senso comum da época, alvoroçado com a eleição de Fernando Collor, conhecido 
como “caçador de marajás” e a promulgação da nova constituição.Além de propor 
uma análise literária da obra de arte busca-se compreender o reflexo social na cul-
tura popular do contexto de produção e distribuição de Várias Variáveis, levando 
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em conta a importância da banda Engenheiros do Hawaii no cenário da música rio 
grandense da época, bem como a forma como tal discurso comunica ao seu público 
alvo um retrato do momento cultural e histórico
Palavras-chaves: Música Popular, Literatura Histórica, História do Brasil

INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como objetivo analisar de perspectiva histó-
rico-literária o álbum “Várias Variáveis” da banda de rock brasileira Enge-
nheiros do Hawaii. Busca-se, a partir da análise da obra, compreender a re-
leitura, apresentada no texto, de seu período sócio-histórico: os anos que 
sucederam a Ditadura civil-militar brasileira.

O álbum “Várias Variáveis” foi lançado no mês de outubro do ano 
de 1991, sendo o último álbum da trilogia composta também por “Re-
volta dos Dândis” (1987) e “Ouça o que eu Digo, não Ouça Ninguém” 
(1988). Segundo o principal compositor, Humberto Gessinger (voca-
lista da banda), em seu livro, Pra ser Sincero: 123 variações sobre um  
mesmo tema:

A capa [de Ouça o que eu digo, não ouça ninguém] seguia a mesma matriz d’A revolta 
dos Dândis, só mudava a cor, de amarela para vermelha. (...)Viesse depois um disco 
com capa verde, e teríamos uma trilogia com as cores da bandeira rio- grandense. Mais 
que um manifesto de regionalismo mal focado, um piscar de olhos para os dinossau-
ros do rock progressivo. (GESSINGER, 2009, p. 42)

Tendo em vista, portanto, que segundo o principal compositor, o 
álbum foi previamente pensado como parte de uma trilogia, considera-se, 
como contexto histórico- social da obra, os anos de 1987 até 1991.

Diante a tais dados, através de uma análise literária e histórica do tex-
to, busca-se compreender como a forma artística contribui na construção 
do discurso político da obra e a pertinência desse em relação aos anos que 
sucederam o f im do regime ditatorial civil-militar brasileiro (1964-1985), 
além de compreender o reflexo social na cultura popular do contexto de 
produção e distribuição de Várias Variáveis, levando em conta a importân-
cia da banda Engenheiros do Hawaii no cenário da música brasileira da  
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época, bem como a forma como tal discurso comunica ao seu público alvo 
um retrato do momento cultural e histórico.

Quanto às transcrições das canções de Várias Variáveis, optou-se por 
utilizar como fonte o livro Pra ser Sincero: 123 variações sobre um mesmo 
tema (2009)1 , escrito por Humberto Gessinger, uma vez que, considera-se 
o autor do texto a melhor fonte para estabelecer a transição do discurso oral 
para o verbal.

VÁRIAS VARIÁVEIS: DO DISCURSO LITERÁRIO

 O primeiro passo para análise literária é compreender o que é dito 
no discurso que a compõe. O velho trabalho de interpretação é um caminho 
óbvio a ser trilhado tanto  pelo crítico literário quanto pelo historiador que 
trata a obra como um documento histórico. Ainda assim, é importante citar 
que, dentro da literatura, nenhuma interpretação é soberana, tal qual na 
história, os eventos passam pelo f iltro da corrente e perspectiva do historia-
dor, em acordo com Discurso Histórico e Narrativa Literária

a construção da coerência narrativa deverá fazer sentido através da leitura. pode-se, 
com isso, dizer que a contemporaneidade de um texto, literário ou histórico, se dá na 
medida em que a sua coerência ficcional é resgatada através da significância que lhe é 
atribuída pelo leitor. (LEENHARDT, Jacques. PESAVENTO, Sandra, 1998, p.12)

Sendo assim, em um primeiro momento, o presente tópico se propõe 
a expor a interpretação do texto da obra analisada, relacionando-o com os 
eventos históricos e sua  época de produção, uma vez que, de acordo com 
Literatura e Sociedade:

só a podemos entender [a unidade da obra literária] fundindo o texto e o contexto 
numa interpretação dialeticamente íntegra. Sabemos, ainda, que o externo (no caso,  
o social) importa não como causa, nem como significado, mas como elemento que 
desempenha um certo papel na constituição da estrutura, tornando-se, portanto, in-
terno. (CANDIDO,2006. p.13)

1  Com exceção das canções “Herdeiro da Pampa Pobre”, “Museu de Cera” e “Curtametra-
gem”, cujas letras não estão contidas no livro e, portanto, são transcrições nossas.
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É importante, também, ressaltar que, embora a obra se trate de uma 
mídia musical, o conteúdo textual, é passivo de análise literária, uma vez 
que é uma obra artística composta por palavras e de estrutura lírica. Ainda 
assim, não é negado que tais estruturas líricas façam parte da canção como 
um todo. Portanto, embora a análise não dê enfoque à teoria musical, mas 
sim á literária, é impossível deixar completamente de lado a melodia e os 
sons, uma vez que estes também compõe o texto e fazem parte da mensagem 
e do discurso, como proposto em Canções: Letra x Estrutura Musical

“a relação entre letra e composição musical reafirma-se sempre como essencial, já que, 
sem a interação desses dois constituintes, não há propriamente música vocal, mas ape-
nas fragmentos discursivos.”(OLIVERA, 2006, P.326)

Por sua vez, mediante às ligações presentes na estrutura textual que 
constitui o álbum (e a trilogia em que se insere Várias Variáveis) após a aná-
lise, é possível considerar o objeto de estudo como uma obra musical que 
constrói, em seu desenvolver, uma estrutura linear. Tal premissa, também 
se apoia em comentários do compositor Humberto Gessinger quanto à es-
trutura de suas obras:

pra mim é muito importante a estrutura, poética mesmo, da coisa da métrica (...) eu 
preciso, para me justificar como compositor, que aquela coisa tenha certa estrutura 
né? Meus discos nunca foram e nunca são um apanhado de canções, eles sempre têm 
uma estrutura. (informação verbal)2

 A partir disso, nota-se que há uma estrutura presente na progressão 
do álbum, tal estrutura, aqui, será abordada através de subtópicos, dividi-
dos em acordo com as “fases” expressas pelas canções do álbum.

O SONHO É POPULAR?

A primeira música do álbum carrega em si um tom de prólogo, uma 
vez que apresenta ao ouvinte/leitor um ponto de partida, além de um  

2  Fala de Humberto Gessinger em entrevista ao Sofá 89, A Rádio Rock, Youtube, 2019, trans-
crição nosssa.
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leque de signif icados melódicos e simbólicos importantes no desenvolver e 
na construção do discurso de Várias Variáveis como um todo.

Do ponto de vista linear, é possível observar que eu-lírico de “O So-
nho é Popular” nos apresenta o f im do período ditatorial no Brasil, tor-
nando assim, ponto de partida, a transição para o sistema democrático. Na 
segunda estrofe “O poder, o pudor (Várias Variáveis)/ O pão, o peão (grana, 
engrenagens)/ A pátria a flor da pele pede passagem” (GESSINGER. 2.1,3) 
é possível relacionar os termos “poder” e “pudor” à ideia de repressão, e 
logo “a pátria a flor da pele pede passagem” que pode ser interpretada como 
referência ao movimento Diretas Já3.

A partir de então, o eu-lírico passa a discorrer sobre a transição do re-
gime ditatorial para o regime democrático. Nos versos “uma página arranca-
da/ um segredo mantido/ em passagens subterrâneas/ sob a praça da matriz” 
(ibid 4.1,4), por exemplo, o período ditatorial é tratado como uma “página 
arrancada” (uma ação abrupta), cheia de segredos que mantém-se ocultos, 
apesar da nova forma de governo (representada pela praça da Matriz, essa um 
patrimônio relacionado à diversos movimentos e manifestações populares).

Temos então, na estrofe que se segue, a reaf irmação desta idéia auto-
ritária, como é possível observar nos seguintes versos “uma stória mal con-
tada/ uma mentira repetida/ até virar verdade/ uma página virada” (ibid 
5.1,4). Logo, o eu-lírico se utiliza de conceitos que são próprios do autorita-
rismo, mais especif icamente, uma máxima ligada ao fascismo “uma mentira 
repetida/ até virar verdade” (ibid 5.2,3).

Se nota que, aqui, que a página foi virada, não mais arrancada, uma 
vez que, “uma mentira é repetida até virar verdade”. Neste caso, a estrutura 
lírica também é pertinente para o sentido, uma vez que os versos carregam 
certo tom caótico, expresso na rítmica (tanto poética quanto músical) seme-
lhante ao fluxo de consciência narrativo, ou seja, o processo entre “a página 
arrancada” e “a página virada” é confuso, caótico, ritmicamente corrido, de 
forma a confundir o ouvinte/leitor.

3  Movimento pelas eleições diretas ocorrido no Brasil entre os anos de 1983 a 1984.
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Na estrofe de fechamento da canção “um golpe em 61/ um golpe qual-
quer/ num lugar- comum” (ibid 7.1,3), podemos ligar a ideia de “golpe em 
61” à Campanha pela Legalidade, movimento onde o então governador do 
estado do Rio Grande do Sul, Leonel Brizola, liderou uma manifestação po-
pular que impediu que a ditadura militar se instaurasse naquele ano. A praça 
da Matriz, junto ao Palácio Piratini, foram os grandes centros do movimento.

É interessante notar que, este golpe de 61 é colocado como “um golpe 
qualquer”, ou seja, apenas mais um, algo banal. Porém, quanto ao verso que 
se segue, é importante ressaltar que em “lugar-comum”, a união dos termos 
“lugar” e “comum” por um hífen, dá a ideia, não de “lugar qualquer”, mas 
sim “lugar em comum”, o que se relaciona com a Matriz, símbolo  da luta 
democrática e a Matriz subterrânea dos “segredos” e do que está oculto.

O texto também utiliza-se de Motifs (Leitmotifs, em termos mu-
sicais), tal técnica ligará “O Sonho é Popular”, como será visto, a outras 
músicas do álbum, como por exemplo, “Herdeiro da Pampa Pobre” através 
da ideia de “peão”, “pobreza” e “pampa”; “Descendo a Serra”, “Sampa no 
Walkman” e “Nunca e Sempre” (esta última o “epílogo” do álbum) através 
da melodia e “Sala Vip” através da retomada de versos sonoramente distor-
cidos ao fundo da canção.

MAS QUE PAMPA É ESSA?

A segunda música do álbum “Várias Variáveis” é “Herdeiro da Pampa 
Pobre”, escrita pelos compositores Heber Artigas Armua Frós (Gaúcho da 
Fronteira) e Vaine Darde. No entanto, no álbum analisado ela assume um 
caráter de sentido diverso de seu original.

A canção do Gaúcho da Fronteira fala da pampa após a Revolução 
Farroupilha, retratando o herói gaúcho após a guerra, no entanto, em Várias 
Variáveis, há uma variação de sentido no texto de “Herdeiro da Pampa Po-
bre”. Isso acontece, em partes, graças aos motifs que ligam a canção com sua 
antecessora no álbum. Ou seja, ao falar do “peão” e da “pampa”  e relacio-
ná-los a “pobreza”, “O Sonho é Popular”, como prólogo, nos prepara para 
essa “Herdeiros da Pampa Pobre”, que já não é a canção original, uma vez 
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que tem seu sentido atrelado ao contexto geral da obra, representando, as-
sim uma continuidade com a primeira canção. Temos, portanto, a passagem 
estrutural literária do “Herdeiro da Pampa Pobre” do Gaúcho da Fronteira 
para “Herdeiro da Pampa Pobre” do Engenheiros do Hawaii.

E é na “Herdeiro da Pampa Pobre” do Engenheiros, que somos apre-
sentados ao que vem após o término da ditadura civil-militar brasileira. Se 
no prólogo é narrado ao ouvinte/leitor o f im do regime, aqui, temos a re-
presentação do “guerreiro em épocas de paz” e suas perspectivas após a luta. 
Como seguir, tendo terminado a batalha? Como reconstruir a sociedade 
(representada pela pampa) após a ditadura se a luta pela democracia já pas-
sou? Agora, não mais, “a pátria a flor da pele pede passagem” em busca do 
“sonho popular”, mas sim, o eu-lírico recebe a nova estrutura social “com a 
missão de cultivar raízes”.

É possível dizer que, aqui, temos a apresentação de um herói que 
procura perspectivas, tendo recebido como “herança” uma sociedade em 
transição e empobrecida por uma crise econômica, como podemos ver nos 
versos “mas que pampa é essa que eu  recebo agora?/com a missão de cul-
tivar raízes” (DARDE. FRÓS. 1.1,2) e ainda “Passam às mãos da minha 
geração/ heranças feitas de fortunas rotas/ campos desertos que não geram 
o pão” (ibid 2.1,3).

Em seguida, no verso “se for preciso, eu volto a ser caudilho” (ibid 
3.1) é apresentada a ideia do “herói gaúcho” que não foge à batalha e, aqui, 
esse verso representa uma disposição deste eu-lírico a retomar sua luta, em 
nome da “pampa”, trazendo de volta suas origens, relacionadas ao mito do 
herói gaúcho na tradição literária, em acordo com Campos.

O esforço da historiografia em criar uma imagem glorificada do gaúcho deu-se 
no fim do século XIX, mas principalmente, no início do século XX (...). Neste 
período, antecipada pela literatura, a historiografia sulina iniciou o seu trabalho de 
buscar no passado representações que pudessem definir uma identidade cultural 
para o estado, e assim demonstrar o seu pertencimento ao Brasil (...). A história 
passou a perseguir um ideal provinciano de unificação, onde os atributos heróicos 
do passado deveriam prevalecer na formação deste povo. Usou-se então a figura 
do gaúcho primitivo, recuperando suas características de homem livre, bravo e 
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habilidoso nas lidas campeiras, porém acrescentando as imagens de hábil militar, 
defensor das fronteiras nacionais, patriótico, leal e honrado. Criou-se essa imagem 
como o substrato da formação cultural da província, sendo todos os seus habitan-
tes herdeiros desse herói antigo. (CAMPOS 2008, p.123)

Sendo assim, “Herdeiro da Pampa Pobre” se utiliza do mito do “he-
rói gaúcho” e o  leva para a contemporaneidade da obra, dando a este um 
novo objetivo e reformando seu signif icado.

Por f im, é importante ressaltar que trazer uma música tradicionalis-
ta para o álbum já denota um signif icado. Por que não compor uma nova 
música que remetesse aos mesmos sentidos, mas sim se apropriar e ressig-
nif icar um outro discurso? É possível dizer que, neste caso, ao trazer uma 
outra voz e colocar essa em um novo contexto, a obra se remete ao discurso 
passado e o reforma e ressignif ica para o presente, e por mais que tal relação 
de passado/presente seja uma idéia discutível em termos históricos, não se 
pode esquecer que o álbum não foi idealizado por historiadores, mas sim 
por artistas e arquitetos não formados.

“A SOLIDÃO E A CIDADE”4

Nas músicas que se sucedem em Várias Variáveis (“Sala Vip”, “Pia-
no Bar”, “Ando só”, “Quartos de Hotel”, “Várias Variáveis” e “Sampa No 
Walkman”) é possível, notar que, na continuidade linear do álbum, há uma 
mudança na perspectiva do eu-lírico.

No texto de “Sala Vip”, temos versos como “me deixa fora dessa guer-
ra santa” (GESSINGER 3.1), demonstrando certa vontade de fugir ou f icar 
alheio a determinada questão política. As músicas que se seguem, “Piano 
Bar” e “Ando só”, passam ao leitor uma ideia de solidão, remetida ao que 
foi deixado para trás ou ao passado. Em Piano Bar, isso é expresso em versos 
como “ela apareceu, parecia tão sozinha/ parecia que era minha aquela so-
lidão” (ibid 9. 3,4). Já em Ando só, essa ideia está presente em versos como 
“ando só/ pois só eu sei/ pra onde ir/ por onde andei” (ibid 1.1,4).

4  Referência ao verso da música “A Revolta dos Dândis P.I” presente no primeiro álbum da 
trilogia.
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É possível interpretar este momento da obra como um momento de 
solidão, passado por este eu-lírico que deseja se manter distante, se desligar 
do conflito principal, no entanto, ele não consegue se colocar nessa socieda-
de, pois “só ele sabe por onde andou”.

Em “Quartos de Hotel”, esta perspectiva se aprofunda junto à ideia 
de exílio associada ao distanciamento deste “passado” “não tenho estado 
muito em casa ultimamente/ nem me lembro quanto tempo faz/ aprendi a 
não olhar pra trás” (ibid 3.1,3). “Quartos de Hotel’ se liga às demais citadas 
aqui mediante à perspectiva de isolamento do eu-lírico. Além disso, é nesta 
música que a cidade aparece como um agravante neste estado de solidão.

A canção “Várias Variáveis” possui um texto peculiar, uma vez que 
imita uma transmissão de rádio onde toca ao f inal a música “Vozes” do pri-
meiro álbum da trilogia. Essa música, junto a “Sampa no Walkman” podem 
ser vistas como uma transição.

“Várias Variáveis”, além de ser a canção que dá nome ao disco, também 
é uma ligação com A Revolta dos Dândis, remetendo à ideia circular (de pers-
pectiva literária). A escolha da canção “Vozes” é importante, uma vez que essa 
“canção intrusa” parece ser uma tentativa do eu-lírico de justificar seu distan-
ciamento das ideias e questões iniciais, como podemos ver nos versos “se você 
ouvisse/ as vozes que ouço à noite/ acharia tudo que eu faço natural (...) não 
me pediria pra repetir/ revoltas banais das quais eu já me esqueci” (GESSIN-
GER 1.1,10) e ainda “se você sofresse/ tanto quanto eu sofro/ com a solidão/ 
se você soubesse/ o quanto eu preciso da solidão/ não me pediria pra repetir/ 
frases banais/ das quais já me arrependi” (ibid 2. 5,12).

Então, a ideia de estar longe de casa (ou no exílio, em termos literá-
rios) pode ser retomada em “Sampa no Walkman”. “Sampa” é uma música 
composta e interpretada por Caetano Veloso, um artista conhecido por seu 
ativismo musical durante os anos de Ditadura civil-militar. Além disso, a can-
ção “Sampa” traz questionamentos quanto a estrutura social de São Paulo em 
relação à sua idealização popular. A música de Gessinger, através da intertex-
tualidade, traz essa reflexão para Várias Variáveis em versos como “ouvindo 
Sampa no Walkman/ duvido de qualquer cartão postal” (ibid. 5. 4,5).
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O exílio, como no imaginário literário, é o local de pensamento, o 
local de solidão, isolamento e de reflexão, de acordo com Edward Said.

O exilado sabe que, num mundo secular e contingente, as pátrias são sempre provi-
sórias. Fronteiras e barreiras, que nos fecham na segurança de um território familiar, 
também podem se tornar prisões e são, com frequência, defendidas para além da ra-
zão ou da necessidade. O exilado atravessa fronteiras, rompe barreiras do pensamento 
e da experiência. (SAID, 2003, p.58).

Nesse sentido, é possível colocar que, embora o álbum remeta à 
questões regionalistas, ele ainda se liga ao “exterior”, ao que está fora do 
Rio Grande do Sul. Tanto em “Quartos de Hotel”, quanto em “Sampa no 
Walkman” é possível observar que o eu-lírico expande seus horizontes e, 
portanto, seus questionamentos passam a abranger além das fronteiras rio-
-grandenses para chegar ao restante do Brasil (o que será desenvolvido nas 
músicas que se seguem). No entanto, o Rio Grande do Sul ainda é a casa, 
ainda é o gaúcho (como “estrangeiro”) que mantém a perspectiva.

Com novos conhecimentos e pontos de vista, após a “solidão na ci-
dade” o eu-lírico volta aos questionamentos sociais, como se, aos poucos, 
houvesse este retorno à batalha, após a reflexão no exílio, no entanto, agora, 
a luta continua a mesma?

ALÉM DAS FRONTEIRAS RIO-GRANDENSES

Este tópico se dedica à análise das quatro músicas subsequentes do ál-
bum: “Muros e Grades”, “Museu de Cera”, “Curtametragem” e “Descendo a 
Serra”. Se no tópico anterior, foi explorada a questão do distanciamento e reto-
mada à luta, aqui, ao analisarmos o texto das canções, é possível perceber que 
há uma mudança na perspectiva do eu-lírico. Se anteriormente, a visão crítica 
desse se limitava ao pampa e à situações que remetiam à tradição gauchesca, em 
“Muros e Grades”, “Museu de Cera” e “Curtametragem”, o olhar crítico da voz 
poética não abrange apenas o sul (como lar), mas também o exílio.

Em “Muros e Grades”, temos um retrato da violência e do “apri-
sionamento” atrás de muros e grades que, supostamente, serviriam como  
proteção, mas acabam causando o isolamento, como é possível notar em 
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versos como “nas grandes cidades/ de um país tão violento/ os muros e as 
grades/ nos protegem de quase tudo” (GESSINGER. LICKS 3.1,4) e ainda, 
“mas o quase tudo/ quase sempre é quase nada/ e nada nos protege/ de uma 
vida sem sentido” (ibid 4.1,4). É possível, então, observar a primeira grande 
manifestação do medo,  que aparece, aqui e nas canções que se sucedem, 
como um sentimento ligado ao cenário político e à luta.

Em “Museu de Cera”, por exemplo, o medo do passado ditatorial é 
constante, ao mesmo tempo que o eu-lírico parece tentar buscar coragem 
para se colocar contra o autoritarismo “se f icar com medo no exato momen-
to/ alguém muito atoa soa o alarme/ veste o uniforme e transforma tudo em 
exceção” (GESSINGER. LICKS. 5. 3,5). A ideia do “passado não resolvi-
do”, da “página arrancada”, aqui, aparece com força, tanto na cobrança de 
posicionamento que o eu-lírico impõe (colocando a neutralidade como um 
inimigo, como um auxiliar para que o autoritarismo tome o poder), quanto 
na cobrança por respostas e a tentativa de um resgate das memórias.

Isso acontece em dois momentos da canção, primeiramente nos ver-
sos “museu de cera?/ quem será?/ imagens de arquivo?/ de quem será?/
inconsciente coletivo?/ por que será?” (ibid. 7. 1,6) e na apresentação do 
que parece uma “cena” de tortura, tocada ao fundo da canção, enquanto se 
repete os versos “museu de cera/ quem será?”, aos dois minutos e quarenta 
e quatro segundos do áudio. É possível, na construção sonora, distinguir o 
som do motor de um carro, gritos e vozes e, por f im, um riso vilanesco.

É importante notar que, na tradição literária, constantemente, o he-
rói gaúcho é representado como um homem forte, honrado e destemido. 
Tal tradição abrange desde as personagens literárias, às canções tradiciona-
listas e, inclusive o hino do estado do Rio Grande do Sul. Sendo assim,  
a presença do medo, tanto em “Muros e Grades” quanto nas canções se-
guintes, é uma quebra desta tradição, um rompimento com o “herdeiro da 
pampa”, que não temia o conflito e estava disposto a voltar à batalha por 
aquilo que herdou. Portanto, aqui, o eu-lírico já não pertence somente ao 
pampa, ele volta seus olhos para o país como um todo, sendo assim, as refle-
xões do exílio expandem esse olhar para o restante do Brasil.
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Neste ponto, “Curtametragem” chega com uma lírica imagética. A 
canção traz ao álbum Várias Variáveis um parecer quanto à visão idealiza-
da do Brasil, criticando-a e colocando-a em contraponto com movimentos 
como o “tropicalismo” versus a “Bossa nova” e a imagem que representa 
o “rei Pelé”, ao passo que Brasil está ligado ao turismo, a amazônia, como 
símbolo nacional, e o “ciclo do café”, que aparece para remeter aos pro-
blemas sócio-econômicos e à exploração.“como qualquer curtametragem/ 
tropicalismo/ bossa nova/ rei pelé/ como qualquer curtametragem/ Brasil/ 
turismo/ Amazônia/ ciclo do café” (GESSINGER, LICKS 1. 1,9)

Se em “Sampa no Walkman” essa visão de idealização está ligada à 
São Paulo, através da intertextualidade com a música de Caetano Veloso, em 
“Curtametragem”, a visão da voz poética expande essa crítica à idealização 
à cultura brasileira, ligando-a à abordagem policial e ao autoritarismo nos 
versos seguintes “ como qualquer picaretagem/ -Mãos no alto / – Não  se 
mexa!/ -Fique onde está!” (ibid 2. 1,4). Por f im, termina a canção com o 
eu-lírico definindo a vida como uma viagem, o que remete à próxima faixa.

Em “Descendo a Serra”, temos a conclusão deste momento da narra-
tiva lírica. Em um primeiro momento, a canção se inicia com a mesma me-
lodia de “O Sonho é Popular”, remetendo ao prólogo. Esta canção também 
apresenta uma referência ao livro “Mês de Cães Danados” do autor Moacyr 
Scliar. Este, um romance histórico cujo tema é a Campanha pela Legalida-
de. Outra referência, ligada à primeira através de um jogo de palavras, é ao 
longa Dia de Cão, do cineasta Sidney Lumet. “um dia de cão/ um mês de 
cães danados/ ordem no caos/ olhos nublados” (GESSINGER 4. 1,4).

Por f im, todas estas referências remetem à ideia de que a vida é cir-
cular, que embora a “estrada seja cheia de curvas”, ao f im, tudo remete ao 
mesmo lugar, “Um cão anda em círculos/ Atrás do próprio rabo” (ibid 1. 
5,6). Isso também é reforçado pelos versos f inais “É sempre a mesma his-
tória/ (é tão dif ícil partir)/ É sempre a mesma história/ (é impossível f i-
car)/ É sempre mais dif ícil dizer adeus/ Quando não há nada mais pra se 
dizer” (ibid 6. 1,6). Ou seja, a jornada, o processo de reflexão apresentado 
pelo discurso do álbum conclui que, ao f inal, tudo acaba sendo um círculo.  
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Portanto, é possível interpretar a viagem descrita em “Descendo a Serra” 
como um retorno, como uma volta para a origem.

OS EPÍLOGOS

Por f im, considera-se como epílogos do álbum as canções “Não é 
Sempre” e “Nunca é Sempre”. Ambas chegam como um fechamento de 
ideias, no entanto, como já deixa a entender na conclusão dada por “Des-
cendo a Serra”, ambas as músicas parecem discorrer sobre a efemeridade e a 
circularidade das situações pela qual passa o eu-lírico e  sua sociedade.

“Não é sempre”, como o início deste encerramento, parece reunir em 
seu discurso, diversos conceitos anteriormente expostos pelo eu-lírico, no 
entanto, aqui, tais conceitos são tratados de forma muito mais carregada de 
uma pessoalidade que, nas canções anteriores, não é ressaltada. Nos primei-
ros versos “às vezes parece que eu não tenho medo/ às vezes parece que eu 
não tenho dúvidas/ às vezes parece que eu não tenho/ nenhuma razão pra 
chorar” (GESSINGER 1.1-4) é possível notar que o medo e a dúvida reapa-
recem para demonstrar certa incerteza, além de representar a humanização, 
como colocado anteriormente, o que se reforça na estrofe que se segue “você 
esquece que eu não sou de ferro/ e até o ferro pode enferrujar/ você esquece 
que eu não sou de aço/ e faço questão de provar/ olhe pra mim enquanto 
eu me quebro” (ibid 2.1,4). Diante a esta carga subjetiva de confusão, o 
eu-lírico se coloca como um humano, como alguém instável que ora reflete 
sobre o que o  cerca e ora se vê solitário em meio aos prédios de uma grande 
cidade. Tal instabilidade não é um processo progressivo, mas sim circular, 
como pode ser observado em versos como “às vezes tudo muda/ e continua 
no mesmo lugar” (ibid 5.3,4).

“Nunca é sempre”, o encerramento, é uma canção de menos de um 
minuto, com versos que demonstram certa descrença. Ao que parece, aqui, 
novamente, há uma perda das esperanças, certo cansaço após a jornada “eu 
já estive a f im/ eu já não tô a f im/ a gente vive assim/ um dia aqui, o outro 
ali” (ibid 1.1,4). Neste momento, é possível reparar no eu-lírico, uma volta 
ao isolamento, após a luta, ou seja, mais uma vez a ideia de circularidade, 
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reforçada ainda pelo fato da canção carregar a melodia do “prólogo”, “O 
Sonho é Popular” ao contrário. Nos versos f inais, que “concluem” o álbum, 
a ideia de circularidade, novamente é retomada “a gente vive assim/ sempre 
acabando o que não tem f im/ acabando o que não tem f im/ acabando o 
que não tem f im/ querendo o que não tem/ f im” (ibid 3.3,7), ou seja, o eu- 
lírico dá ao seu discurso um final circular, como se dissesse que os processos 
apresentados no álbum são, ao mesmo tempo, círculos e ciclos, que, de uma 
forma ou outra, são retomados durante a jornada cansativa.

VÁRIAS VARIÁVEIS: DAS ALEGORIAS  
QUE CONSTROEM O DISCURSO POLÍTICO

A partir da totalidade do álbum ou a sequência discursiva analisada, 
leva-se em conta que algumas perguntas fazem-se obrigatórias para a análise 
do processo histórico: por que recorrer aos movimentos pró-democráticos 
(como a Legalidade) e ao discurso tradicionalista? Qual a pertinência do 
discurso para o público alvo da banda nos anos de distribuição do álbum? 
Qual a pertinência da releitura feita quanto aos anos que sucederam o tér-
mino da Ditadura Civil-Militar brasileira?

O eu-lírico de Várias Variáveis, cita em seu discurso a luta pela demo-
cracia como parte de um “sonho popular” da história rio-grandense (simbo-
lizado no discurso do prólogo pela Praça da Matriz), sendo assim o álbum, 
em seu início, se mostra um forte manifesto artístico e político que mes-
cla as lutas populares ao discurso tradicional regionalista, acentuado pelo 
“Herdeiro da Pampa Pobre”.

Usando-se de momentos históricos como a Revolução Farroupilha 
(1835-1845) e os movimentos políticos pró-democráticos, como por exem-
plo, a Campanha pela Legalidade (1961), o eu-lírico gera uma ligação da 
situação do Peão que luta por sua terra e do ativista político que luta pela 
democracia. Há, no discurso, a ideia de circularidade histórica, presente nos 
Motifs e na evocação do mito do herói gaúcho. Tal ligação entre passado/
presente é perigosa e equivocada na perspectiva histórica, contudo ainda 
falamos de uma obra não composta por historiadores, e sim artistas. O que 
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não torna Várias Variáveis desprezível para a análise histórica, af inal esse 
discurso surge também como reflexo da sociedade e seu pensamento no 
contexto de produção do álbum.

Nos anos de lançamento da trilogia, ganha destaque os adjetivos di-
recionados à banda, que não desempenhava o papel midiático esperado de 
artistas ligados ao rock. Tendo sido taxados por “elitistas”, devido ao discur-
so alegórico e metafórico, rico em estrutura lírica e embasado em discussões 
propostas por diversos autores (como, por exemplo, a referência a Nietzche 
e Sartre no primeiro álbum da trilogia e, ainda Moacyr Scliar em Várias Va-
riáveis). Segundo o livro Guia Rock Nacional Anos 80 – A década de ouro 
do rock brazuca

Nas letras, Gessinger fazia citações a filósofos e escritores, como o francês Jean- Paul 
Sartre e o franco-argelino Albert Camus. Foi o bastante para que parte da  crítica ta-
xasse os Engenheiros do Hawaii de elitistas e esnobes. Mas os fãs e os programadores 
de rádio não ligaram muito para os especialistas… (2016, p. 97)

Em uma matéria publicada pela Veja, escrita por Juliana Resende no 
ano de 1992, que carregava o título de “Os gaúchos de 1 milhão de discos”, 
relatava: “indigestos pela crítica, mas devorados pelo público [...] já vende-
ram 1 milhão de discos e são mais pop que o papa entre a gurizada que lota 
seus shows”. Conclui-se, então, que embora a banda não tivesse uma boa 
relação com os críticos, há certa comunicação e identif icação com seu pú-
blico consumidor, af inal como antes visto, pelo número de discos vendidos 
e o relato dos shows lotados, a mensagem que o Engenheiros do Hawaii 
propunha através de um discurso mais elaborado, com diversas referências 
de autores conceituados, ao contrário do esperado pela crítica, conversava, 
de certa forma, com o público.

Também é de extrema importância a forma como a banda é descrita 
pelos olhos da mídia fora do Rio Grande do Sul, sendo retratados como os 
“gaúchos” ou sempre fazendo a ligação dos Engenheiros como os represen-
tantes do rock pampeano. No ano de 1992, o Jornal do Commércio (AM), 
relatava parte da trajetória da banda e seu sucesso perante ao público com a 
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manchete “Variáveis Gaúchas”. E é justamente a aproximação da banda com 
os cenários e conflitos rio grandenses que surgem como a causa dessa ligação 
automática do grupo à cultura gaúcha.

a banda [Engenheiros do Hawaii], por ser a principal das bandas gaúchas no tocante 
ao sucesso do BRock dos anos 80, em relação à diversas bandas do eixo Rio-São Paulo 
e Brasília, procurou firmar uma identidade gaúcha, apresentando diversas caracterís-
ticas de sua cidade e seu povo em suas canções e álbuns. (ALMEIDA 2015, p. 156)

Sendo assim, é justif icada a ligação com o Rio Grande do Sul, uma 
vez que a banda cria uma identidade musical que se liga a identidade cul-
tural de sua região de origem. O discurso político, por sua vez, acaba por 
se atrelar a estas visões tradicionalistas e mesmo ao tratar do país ao todo 
(como acontece em parte do álbum), ainda é presente a visão pampeana, 
uma vez que o eu-lírico é um exilado, ou seja, um estrangeiro percebendo o 
resto do país.

Desde as cores da capa da trilogia que formam a bandeira do Rio 
Grande do sul, passando pelas lutas populares da Praça da Matriz, o “Her-
deiro da Pampa Pobre” (que tradicionalmente carrega o orgulho e a necessi-
dade de lutar pelo que foi “perdido”) até o exílio, como lugar de reflexão, a 
identidade gaúcha se mantém presente no eu-lírico. Segundo o artigo Uma 
Certa Revolução Farroupilha

de ações históricas marcadas por suas razões e sensibilidades, inseridas em determi-
nada época, passam a ser traços atemporais, eternos, imutáveis, porque integrantes 
de um modo de ser, de um éthos, de uma identidade regional. Correspondem a um 
núcleo de positividade com alta capacidade agregadora, condição básica para as cons-
truções imaginárias de pertencimento (PESAVENTO 2009, p. 252)

Essa ligação, ou ainda, identif icação é presente no cotidiano da tra-
dição gaúcha, e é acentuada pelo Movimento Tradicionalista, pela narrati-
va histórica que mantém justif icado e em ênfase a trajetória dos “heróis” 
que mantiveram-se no centro de um protagonismo histórico. O mito do 
herói gaúcho também é expresso em Várias Variáveis contudo, há diversas  
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“quebras” dessa tradição que acabam por tornar o “guerreiro” falho em sua 
trajetória e, portanto, diferente da f igura sublime que conhecemos

o gaúcho constituiu-se culturalmente como um ser diferente dos seus pares nacionais. 
[...] a criação de uma figura mítica entrou em seu processo de formação. Vendo nisso 
uma possibilidade de fortalecimento cultural e conseqüentemente político, as elites 
locais agiram em busca da identificação do povo rio-grandense a esse passado recente 
de luta do gaúcho campeiro, transformando este selvagem num ser mais abrandado, 
mais “civilizado” e deslocando esse passado mítico para a figura do peão da estância e 
seu senhor. Os principais meios utilizados para essa construção ideológica foram a li-
teratura e a história, por serem fortes veículos de caráter pedagógico e de comunicação 
social e cultural (CAMPOS 2008, p.17)

Portanto, considera-se, que embora parte do álbum carregue em al-
guns momentos essa construção inóspita cultural e social, a quebra da ima-
gem do guerreiro, através do medo e da perda da conexão exclusiva com o 
sul do país em parte de sua trajetória, são características de extrema impor-
tância, af inal apontam a “saída” de uma versão já esperada e já muito narra-
da pela literatura e pela história. O “herói gaúcho” conhece outros pontos 
exteriores a sua trajetória: o eu-lírico junto as críticas e os conflitos presentes 
no discurso vão “além das fronteiras rio grandenses” .

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante às reflexões anteriormente feitas no presente trabalho, con-
clui-se que, no que diz respeito ao discurso da obra, Várias Variáveis, em 
sua leitura dos anos que sucederam o término da ditadura civil-militar bra-
sileira, apresenta ao ouvinte/leitor um fim caótico ao período, que deixou 
diversos problemas econômicos e um cenário instável.

As situações não resolvidas, representadas no texto pelos versos cor-
ridos, pelos segredos não revelados e pelas passagens subterrâneas, oca-
sionam no eu-lírico a desesperança, desistência e o medo, ainda que não 
seja possível af irmar que esta voz poética seja isenta ou alheia aos acon-
tecimentos. O percurso do eu-lírico (de seu início ligado ao sul  às refle-
xões do exílio e a conclusão cíclica) apresenta uma ideia de circularidade: 
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as situações, as melodias, os termos, voltam portanto, não possuem um  
f im delimitado.

Já da perspectiva histórica, percebe-se que Várias Variáveis, como 
parte da produção da banda Engenheiros do Hawaii, está ligada, cultural 
e estilisticamente a identidade tradicionalista sul-riograndense, por vezes, 
recorrendo a símbolos da tradição que remetem ao passado idealizado, ao 
mesmo tempo que, outras vezes, rompe conceitos como o mito  do herói 
gaúcho. Tal ligação se dá pela identif icação cultural com o mito tradiciona-
lista, como antes citado. Esta perspectiva dá a banda uma identidade distin-
ta no cenário da música brasileira da época, colocando-os como “represen-
tantes do rock pampeano”.

A visão da crítica, divergente com a receptividade do público é inte-
ressante também, uma vez que o consumo do álbum denota que, de certa 
forma e em algum grau, havia uma identif icação entre o público e o discur-
so da obra.

Portanto, é possível concluir que a leitura de Várias Variáveis quanto 
ao período histórico e político que sucedeu a ditadura civil-militar brasileira, 
conversava com o público e, de certa forma, representava a desesperança e tom 
caótico presente na transição para a democracia. Neste momento, é preciso lem-
brar que os movimentos sociais e populares da época reivindicavam a memória 
dos segredos deixados pelo período ditatorial brasileiro ou seja, tal reivindicação 
pode ser vista como parte do “sonho popular” que permeia o álbum.

Embora o discurso das canções não fosse isento, ele trazia a dúvida 
sobre o caminho à seguir, os momentos de desesperança e medo, bem como 
a humanização da voz por trás do pensamento “racional” e crítico (como 
visto no epílogo). Tais questões criam um laço com a mesma sociedade que 
viu a democracia ser instaurada sobre a soterração do que não foi dito à 
sociedade em relação ao regime ditatorial e os crimes cometidos em nome 
de uma suposta “ordem”. A mesma sociedade que inaugurou um “sonho 
popular” sobre um alicerce instável de crises econômicas e sociais, recebidas 
como uma herança de um passado onde “o patrão era rei tendo poderes 
sobre o pão e as águas”.
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A dúvida, o medo e até mesmo a tentativa de distanciamento de um 
pensamento crítico, em tal contexto, se mostram questões de fácil enten-
dimento e até identif icação por parte do ouvinte/leitor. Talvez, por este 
motivo, Várias Variáveis possua uma concepção distinta diante ao público 
e diante à mídia.
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INTRODUÇÃO

No final do século XIX, o campo da saúde foi marcado por uma série 
de disputas entre diferentes concepções a respeito das doenças, bem como 
dos meios de cura e prevenção das mesmas. Tais modelos, baseados em for-
mas específ icas de pensar a saúde e a doença, serão aqui pensados na sua 
relação (de mútua influência) com a constituição das dinâmicas sociais no 
período estudado. O recorte temporal proposto nos remete à consideração 
das signif icativas tranformações e tensionamentos nas relações sociais, pres-
sionadas de vários lados, seja pela transição política no país, pela reconfigu-
ração das relações de trabalho com a abolição da escravidão, pelo aumento 
demográfico nos espaços urbanos, pelas (re)discussões em torno dos saberes 
e práticas, bem como, por uma série de outras questões.  

Os debates em torno da saúde foram desenvolvidos de diversos mo-
dos e em diversas esferas, as disputas em relação aos diferentes olhares so-
bre “doença”1 (e, nessa linha, as sugestões de prevenção e cura) passaram 

1  Colocamos em parênteses o termo “doença” a fim de ressaltar a necessidade de que se aten-
te aos usos políticos da doença, e, de modo central, à sua historicidade, pensando em como as 
noções a respeito do que é “sadio” e “doente” estão ligadas a disputas de poder, e como são 
(re)significadas e variam com o tempo e com o olhar empregado.
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também pela definição das estratégias de legitimação e de difusão dos mo-
delos propostos. Tais estratégias, como já mencionado, estiveram atreladas 
aos tensionamentos sociais e aos debates típicos do período. A produção de 
uma literatura médica, nesse sentido, pode ser pensada como um recurso de 
divulgação e defesa de uma suposta autoridade do saber apresentado. 

A observação sobre a produção de manuais de saúde e a sua circu-
lação em f ins do século XIX nos ajuda a construir uma série de reflexões 
a respeito das características das discussões em torno de diferentes percep-
ções de saúde e de doença, pensando as ligações e influências das sugestões 
de tratamento, traçando, assim, os caminhos e as estratégias adotadas pelos 
grupos a f im de garantir legitimação para tais propostas. 

É nesse sentido que propomos um estudo sobre o modelo de preven-
ção e tratamento sugerido pelo médico homeopata estadunidense Frederick 
K. Humphreys, em seu manual  de saúde “Mentor do Dr. Humphreys” 
de 1890; a f im de entender como a estrutura e o discurso apresentados no 
manual, bem como as estratégias de difusão, fornecem elementos para que 
possamos relacionar esse tipo de literatura ao seu contexto de produção, às 
propostas e às disputas no campo dos saberes e das práticas de cura.

UM MANUAL DE “SAÚDE PARA A FAMÍLIA”

Frederik K. Humphreys (1816-1900), médico homeopata estaduni-
dense, desenvolveu em meados dos oitocentos uma indústria de medicamen-
tos baseada em seu método de curar, defendido pelo autor como “inédito” 
pela simplificação nas doses e facilidade de aplicação, sem perder, no entanto, 
os efeitos curativos. Como estratégia de difusão, Humphreys produziu folhe-
tos de divulgação das “maravilhas curativas” do tratamento pelos específicos, 
e na década de 1870 passou a comercializar um manual proposto como “con-
selheiro” para as famílias, o “Humphreys Mentor” – cuja edição de 1890 em 
língua portuguesa será aqui analisada. O manual também era distribuído em 
conjunto, e gratuitamente, no caso da aquisição da “botica da família”2.

2  Caixa contendo os específicos “de A a Z”, possibilitando montar uma pequena farmácia.
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Na literatura instrutiva desenvolvida por Humphreys, ao propor um 
modelo de cura e prevenção ancorado no uso de medicamentos (“específ i-
cos”) e no cuidado com as práticas (higiene), Humphreys tece uma discus-
são sobre suas percepções em torno das doenças e do seu acometimento e 
manifestação. Ao considerar como as moléstias acometem os humanos, o 
autor torna central a ideia do “equilíbrio” como chave para a saúde, a força 
vital poderia ser desequilibrada de inúmeras formas: pela carência de ele-
mentos vitais, pelas transmissões hereditárias, pelo contato com ambientes 
e elementos nocivos, assim como, pelas práticas inadequadas.

[...] Passou-se o tempo na história da raça quando as moléstias eram poucas e pro-
porcionalmente fatais; porém, com o progresso e desenvolvimento do homem, elas 
tem aumentado milhares de vezes, porque existem centenares de influencias em ação, 
e todas devem estar em harmonia para um resultado perfeito [...] O índio conhece 
somente poucas moléstias , sobretudo as de um caráter agudo e geralmente fatal, en-
quanto que o homem ou mulher inteiramente civilizado e desenvolvido estão sujei-
tos a influencias mórbidas quase sem número. (HUMPHREYS, 1890, p. 12)

A percepção da doença é diretamente vinculada ao desvio, apenas a 
partir da consideração dos desvios na força vital (desequilíbrio) seria possí-
vel pensar quais as necessidades do indivíduo e as formas de tratamento a 
serem empregadas para o reestabelecimento da saúde (equilíbrio). Como 
o autor considera uma tendência de manifestação progressiva da doença, a 
recuperação também poderia ser verif icada por estágios visíveis de altera-
ção no paciente em tratamento (características como: mudança de humor, 
manifestação da dor, alteração do  apetite, alteração na respiração/batimen-
tos cardíacos, e aparecimento/desaparecimento de lesões cutâneas. (HUM-
PHREYS, 1890, p. 14).

A estrutura de composição do manual se dá por uma introdução de 
apresentação do método de cura de Humphreys, onde o autor af irma in-
sistentemente que seus estudos tiveram uma sólida base científ ica, e onde 
o mesmo procura legitimar o saber proposto e o diferenciar do “charlata-
nismo”. Num segundo momento, são feitas considerações sobre as causas 
e as formas de manifestação das doenças, sendo essas, então, apresentadas 
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nominalmente, junto com as sugestões de prevenção e tratamento (que pas-
savam pela recomendação do uso dos medicamentos – os “específ icos”, em 
associação com a atenção aos cuidados com o corpo e com o ambiente). 

A prescrição dos medicamentos a f im de prevenir e curar não serve de 
forma isolada, mas sim combinada com a recomendação de cumprimento 
de normativas comportamentais (indicações higienistas a respeito dos espa-
ços domésticos e de trabalho, assim como, das ações gerais relativas ao cor-
po), tais recomendações ganham, inclusive, subtítulos no manual. Uma das 
seções do livro é nomeada “hygiene”, e trata mais diretamente de recomen-
dações sobre os cuidados com a alimentação, o ambiente e as residências. 

A proposição de tal literatura enquanto um manual de “saúde po-
pular” 3 ou como um “mentor” para as famílias se dá pelo intuito de am-
pliação do conteúdo para um público que incluísse leigos em medicina.  
A estruturação e apresentação dos temas de forma mais didática e o uso de 
uma linguagem acessível, ajudariam que o manual fosse sugerido como um 
guia prático de saúde. Os alegados benefícios do uso da “maravilha cura-
tiva” e o fácil uso dos medicamentos específ icos (bastando a leitura atenta 
da literatura instrutiva) dão base para a sustentação do manual enquanto 
“conselheiro da família”. 

Seria possível desenvolver um outro trabalho apenas tematizando, e 
buscando dar cabo de uma reflexão um pouco mais profunda, sobre as per-
cepções de Humphreys em torno do que seria esse núcleo “familiar”: as suas 
divisões conforme diferentes “papéis” e seus reflexos para o acometimento 
por doenças (cuja manifestação se daria de modo diferente de acordo com 
o gênero e a faixa etária, o que justif icaria a proposição de tratamentos e o 
estabelecimento de normativas de comportamento diferenciados, seguindo 
divisões em seções – de acordo com gênero e faixa etária, sem contar as ob-
servações de acordo com a atividade laboral, por exemplo).

3  O “popular” nesse sentido, tem mais a ver com a estrutura do manual e as estratégias de 
construção da linguagem e da divulgação desse conteúdo, numa tentativa de alargamento do 
público no comparativo com outras produções de literatura médica desse mesmo período. A 
“popularização”, no entanto, parece ser limitada, e é condicionada a questões como os custos 
de aquisição e um contexto de altas taxas de analfabetismo, por exemplo.
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O texto confeccionado por Humphreys reflete um posicionamento 
dentro de um campo maior, permeado por uma lógica de disputa entre 
diferentes propostas de pensar a saúde e a doença, bem como de fornecer 
elementos para a prevenção e a cura dos males da saúde. Tentando fugir 
daquilo que é identif icado por Guimarães (2003) como uma tradicional 
oposição entre dois saberes (um popular e outro científ ico), divisão que 
limita o horizonte de observações, propomos o próprio estudo de ma-
nuais de saúde popular como uma forma de pensar outras possibilidades. 

Ao mesmo passo que o insistente apelo ao rigor científ ico demons-
tra uma estratégia de construção de uma legitimidade, que passa inclusive 
pela edif icação de uma autoridade sobre outros saberes que são de algu-
ma forma considerados “menos apropriados”, ele demonstra uma tenta-
tiva de resistência aos ataques advindos do campo da medicina acadêmi-
ca ainda em vias de consolidação. Parece também interessante pensar as 
mesclas entre esse modelo de alegado profundo rigor científ ico com a 
reprodução de saberes e práticas populares (uso de ervas, por exemplo), 
algo que inviabiliza uma caracterização “popular” versus “científ ico”, 
mas que ajuda a pensar possibilidades de ressignif icação de técnicas e 
práticas de curar.  

Humphreys faz uso de uma abordagem que adota uma linguagem 
simples e acessível para leigos em medicina, incorporando práticas da dita 
“medicina popular” (banhos e infusões, por exemplo) nas dicas de ações 
coadjuvantes ao uso dos medicamentos específ icos; mas, por outro lado, 
busca af irmar – insistentemente – ao longo do texto, a legitimidade do 
saber que está propondo, baseado em um “rigor científ ico” (com anos de 
pesquisas e atestados resultados), evidenciando o quanto o curar também 
depende do convencer. 

Entretanto que a idea provoque um sorriso de incredulidade entre as que não estão 
iniciadas, todavia os milhares que teem assim escapado a Febre Escarlate, Diphtheria, 
Sarampo, Tosse Ferina, Febre Intermittente, e outras formas de moléstia, por este sim-
ples methodo, realisão que aquillo que á outros parece um gracejo, tem sido para eles 
uma realidade abençoada. (HUMPHREYS, 1890, p. 4).
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O desenvolvimento das normativas presentes no manual do Dr. 
Humphreys depende da construção de uma ideia de legitimidade dos sa-
beres propostos e da autoridade médica. Consideramos que o autor escreve 
de um lugar, e que suas ações refletem um posicionamento e determinados 
interesses, a proposição de uma aceitação do discurso serve para o exerício 
de poder. As recomendações higienistas ligadas à consideração dos hábitos 
e dos ambientes “adequados”, de alguma forma parecem estar ligadas à es-
truturação de um ambiente de crescente criminalização e patologização de 
grupos (e das práticas atreladas a esses).

O discurso médico cava uma aceitação, e, ao mesmo tempo, desarma 
as resistências, em grande parte ancorado pela construção de um regime de 
verdade. A proclamação de um saber enquanto legítimo se dá pela defesa 
da atestada validade dos seus pressupostos, através das bases científ icas de 
elaboração das pesquisas e exposição dos resultados – a imprensa cumpre 
uma função importante nessa divulgação, e os intelectuais atuam também 
como agentes políticos. A autoridade (construída) desse discurso, possibi-
lita a delimitação do “correto” e do “saudável”, em detrimento de outras 
práticas condenadas, evidenciando um exercício de poder e legitimação dos 
interesses de determinados grupos. (FOUCAULT, 1998).

Atentando para a uma noção explicitada pelo próprio autor, a res-
peito do papel central da imprensa enquanto meio de difusão dos ideais 
higienistas, cabe refletir como o material foi proposto nesse sentido, e, 
também, como a circulação desse tipo de literatura no país (verif icada 
pelo grande número de anúncios em jornais do período) indica a influên-
cia e os usos de uma literatura estrangeira para a tentativa de construção 
de um “modelo de nação”.

Os rudimentos da Hygiene Medica devem ser ensinados e tornados attractivos nas 
escolas, até que se torne um dos resultados da educação das massas, e ao mesmo tem-
po um solido alicerce plantado para a promoção da Saúde Publica. Por meio desta 
educação geral, como pelo auxilio da imprensa, e livros populares de medicina, o 
conhecimento geral das causas da moléstia pode ser tão divulgado, á prevenir mui-
tos soffrimentos existentes, e diminuir o disperdicio desnecessário da vida humana. 
(HUMPHREYS, 1890, p. 28).
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Num período de transição política, com intensas transformações so-
ciais e nas relações de trabalho (formação de uma massa de “trabalhadores 
livres” assalariados, compondo o espaço das fábricas, e, cada vez mais, in-
chando o território urbano), bem como, com intensas disputas entre modos 
do saber e de formatação de um “modelo de nação”, parece interessante 
relacionar a circulação de uma literatura médica no país –  tal qual o tipo 
de material estudado – com a promoção e consolidação de um determinado 
projeto, fundamentado pelo ideal de “modernidade”, e, formulado a partir 
de interesses específ icos. 

A difusão da perspectiva higienista e o alargamento das noções de 
“Saúde/Higiene Pública” – protegidas sob o manto da suposta “legitimi-
dade do rigor científ ico” – teriam um potencial de importante contribui-
ção para a elaboração de justif icativas para aquilo que Gioppo (1996) trata 
como a conformação de quadros de disciplinarização e segregação. A partir 
da construção de um discurso civilizador e vinculado ao ideal de “moderni-
dade”, com a presença de linhas de observação de posturas “inadequadas” e 
condenadas (em sua maioria, práticas populares), o texto do autor serviria 
também como auxiliar dentro da formação desse ambiente – uma vez reco-
nhecido o espaço fundamental da imprensa, nesse sentido.

As percepções e os discursos sobre as causas, prevenção e tratamento 
das moléstias vão se moldando e sendo atualizados de acordo com o con-
texto em que são produzidos. A apropriação e uso político desses discursos 
também serve para ações de manutenção de estruturas de poder ou para 
sua reconfiguração, f icando, no entanto, dependentes das capacidades de 
influenciar as pautas para a conformação de uma agenda. 

No período seguinte à abolição da escravidão, por exemplo, as per-
cepções sobre as causas das moléstias podem ser pensadas como fortemente 
ligadas à uma ideologia de criminalização da população negra no país (os 
hábitos “incorretos” e a vida “desregrada” e “insalubre” nos amontoados 
dos cortiços seria causa para os surtos epidêmicos, justif icando políticas de 
repressão e controle social), além disso,  o intuito de “domesticar” os traba-
lhadores, agora para o mercado de “trabalho-livre”, acompanha a promoção 
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de uma série de tentativas de regramento e controle dos hábitos e práticas 
do cotidiano.

Outro exemplo a ser pensado, é a sugestão de que as ações de demo-
lição de cortiços e o alargamento de vias públicas na virada do século, sob a 
justif icativa da prevenção contra as epidemias, têm um suporte ideológico 
que não é instantâneo, mas decorrente de décadas de circulação de ideias e 
do amadurecimento de debates de cunho higienista. Algo que daria base 
para a aplicação de políticas sanitárias,  numa terapia radical nos centros 
urbanos. (CHALHOUB, 1996).

O ponto especial para um residencia sadia deve ser absolutamente falta de humidade; 
particularmente nos alicerces e cumieira. O lugar deve ser secco, de onde pode correr a 
agua; e, se não sobre um desfiladeiro natural, o escoamento artificial deve ser perfeito. 
O aspecto deve ser meridional; e o vento deve ter livre acceso em cada lado. Os quartos 
de dormir devem, se possível, confrontar o sol. [...] Se na cidade, a casa deve olhar para 
um parque, largo, ou outro lugar aberto, ou ao menos em uma rua larga e arejada, 
com um aspecto favorável. (HUMPHREYS, 1890, p. 102-103).

As indicações ligadas aos cuidados com o corpo e o ambiente nos pro-
piciam uma série de questionamentos sobre sua relação com debates e em-
bates típicos de um período de transição, convulsionado por transformações 
em curso: as disputas em torno de um “modelo de nação”, as novas relações 
sociais e de trabalho no pós-abolição, a crescente urbanização, etc. Buscamos 
entender (se, e como) a difusão da ideologia higienista que tem como baluarte 
os avanços científicos, e que se faz também um elemento estratégico para a 
defesa da propriedade e dos interesses econômicos de determinados grupos, 
atua no sentido de contribuir para a solidificação de um ambiente propício 
para uma intervenção na dinâmica social, por meio do uso do discurso médi-
co– com participação incisiva do Estado – nas décadas posteriores. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Partindo da delimitação do recorte temporal do estudo (a década de 
1890), levando em consideração um contexto de intensas transformações 
sociais e de um intenso debate em torno dos saberes e práticas (inclusive 
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de cura), sugerimos que a literatura instrutiva produzida por Frederik K. 
Humphreys, proposta enquanto um “manual de saúde popular”, se insere 
num contexto de disputas entre diferentes proposições de saber a respeito 
da saúde e da doença. O modelo de prevenção e tratamento apresentado 
por Humphreys não se enquadra numa simples oposição entre “científ ico” 
ou “popular”, mesclando elementos, com uma estrutura e disposição de 
conteúdo que pretendeu ampliar o alcance das discussões, mas que, rela-
cionado ao contexto de produção, aparentemente, foi apropriado e serviu 
discursivamente para ações de manutenção do status quo de determinados 
grupos, dando base, inclusive, para um ambiente de condenação de práti-
cas, em nome da “defesa da saúde”.
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INTRODUÇÃO

Com o objetivo de abordar as questões disciplinares nas relações de 
trabalho em um grupo de indústrias no Rio Grande do Sul, as quais fo-
ram fundadoras do Centro da Indústria Fabril (Cinfa)1, serão analisados os 
processos trabalhistas cuja reclamação é principalmente a suspensão. Nessas 
ações, os trabalhadores(as) reivindicavam o salário que deixaram de receber 
por causa das suspensões, segundo eles(as), injustamente sofridas. Nos au-
tos dos processos trabalhistas, pode-se verif icar a menção a “perseguições” 
pessoais provocadas pelos chefes de seções. Diante dessas perseguições, ocor-
riam também, segundo os reclamantes, descontos salariais, rebaixamento de 
categoria, até mesmo, alterações no horário de trabalho do empregado.

Os processos trabalhistas analisados são os primeiros ajuizados de-

1  O Cinfa é a atual Fiergs e as empresas fundadoras são: 1. A. J. Renner e Cia.  2. Kluwe 
Müller e Cia. 3. Barcellos Bertaso e Cia. 4. Nedel Jung Hermann e Cia. 5. Hugo Gerdau 6. 
Ernesto Neugebauer 7. Walter Gerdau 8. Otto Brutschke 9. Wallig 10. Cia. de Vidros Sul-Brasi-
leira 11. Cia. Fiação e Tecidos Porto Alegrense 12. Tannhauser e Cia. Ltda. 13. Cia. Souza Cruz 
(fábrica) 14. Bopp, Sassen e Ritter e Cia. 15. Cia. Geral de Indústrias 16. Alberto Bins (Fábrica 
Berta).
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pois da instalação da 1ª Junta de Conciliação e Julgamento (JCJ) em Porto 
Alegre, no ano de 1941 e vai até 1945, quando a Justiça do Trabalho (JT) 
deixa de pertencer ao poder executivo e passa a compor o judiciário. A JCJ 
é o órgão de primeira instância da Justiça do Trabalho que tinha a intenção 
de dirimir os conflitos de classes a partir de princípios conciliatórios, mas 
quando a conciliação não era aceita pelas partes, ocorria o julgamento que 
poderia resultar na procedência ou improcedência da reclamação.

Analisando a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de 1943, mais 
especificamente o capítulo IV que trata “da suspensão e da interrupção” do 
contrato de trabalho, observa-se a distinção entre as suspensões e rescisões 
contratuais. O artigo 474, regulamentava que, cito a CLT em 1943: “a sus-
pensão do empregado por mais de 30 (trinta) dias consecutivos importa na 
rescisão injusta do contrato de trabalho”2. Nesse sentido, as suspensões, desde 
que sejam menores a trinta dias, não importariam em interrupção de contra-
to, pois representaria o afastamento temporário do trabalhador.

Compreende-se, então, que as suspensões menores a trinta dias pode-
riam ser impostas pelos chefes de indústrias sem implicação legal, tratando-
-se de questões internas da empresa. Baseando-se na CLT, a própria Justiça 
do Trabalho reconhecia que a disciplinarização do trabalhador competia ao 
patrão e referia-se às regras no âmbito interno fabril, cito: “o poder que se 
atribui ao empregador de impor penas disciplinares, é uma decorrência da 
própria necessidade de ser mantida a disciplina, ordem e boa marcha do 
serviço, no local de trabalho”3. Assim, a interpretação que a JT faz da legis-
lação trabalhista, contribui para a compreensão de que o poder disciplinar 
de impor suspensões no formato de penalizações aos empregados estaria a 
cargo do empregador.

Nestes processos, de modo geral, os trabalhadores denunciavam as 
injustiças sofridas no interior da empresa e, assim, clamavam por “direitos” 

2  Ver: BRASIL. Decreto-lei no5.452, de 1o de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis 
do Trabalho. Artigos 471-476. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto- 
lei/del5452.htm>. Acesso em: 10 out. 2019. 

3  BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho – 4a região. Processo no 439, de 1945. Processo 
trabalhista da 1a JCJ de Porto Alegre.
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expedindo demandas à Justiça do Trabalho. Por serem os primeiros proces-
sos ajuizados na JCJ, muitas interpretações da legislação trabalhista ainda 
seriam feitas e, possivelmente, nessa fase inicial existiria uma ausência de 
previsão normativa que estabelecesse o que seria justo nos casos de suspen-
sões. Apesar dos direitos dos trabalhadores não estarem claramente estabe-
lecidos pela legislação, como é o caso das suspensões disciplinares, havia o 
conhecimento entre o operariado sobre a atuação da JT, bem como, sobre a 
existência do apoio legal que teriam eles ao dar início ao processo.

CONFLITOS DISCIPLINARES DE TRABALHO

Como se sabe, cada estabelecimento empresarial reserva suas caracte-
rísticas particulares no crescimento industrial seguindo o modelo de desen-
volvimento econômico das diferentes regiões do Brasil. Da mesma forma, as 
relações de trabalho e de dominação de classe também variam no interior fa-
bril, nesse sentido, sobre as relações de trabalho nas indústrias sul-rio-gran-
denses, a historiograf ia de modo geral, aponta para as relações paternalistas, 
onde o patrão também é o modelo de “chefe de família” a ser seguido pelo 
operário. Entre essas obras, existem elogiáveis biograf ias e estudos de casos, 
nas quais o empreendedorismo do fundador se confunde com os valores 
germânicos trazidos do outro lado do Atlântico4.

Atentando para a concepção paternalista desenvolvida pela historio-
graf ia, destaca-se a pesquisa de Alexandre Fortes (2004) que analisa as rela-
ções de trabalho em duas empresas de origem germânica – Varig e Renner. 
Conforme o autor:

Esse paternalismo, embrionário desde a virada do século, encontraria sua forma ma-
dura nas políticas sociais da Renner e da Varig. Para além do atendimento a necessi-
dades materiais e simbólicas dos trabalhadores, essas políticas alimentavam a imagem 
do capitão de indústria como pai de família que pretendia constituir no âmbito da 
empresa (Fortes, 2004, p. 63).

4  Ver: SCHEMES, Claudia. Pedro Adams Filho: Empreendedorismo, Indústria Calçadista e 
Emancipação de Novo Hamburgo (1901 – 1935). 2006. 445 f. Tese (Doutorado em História) 
– Programa de Pós-Graduação em História. Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul, Porto Alegre, 2006. SILVA, Haike Roselane Kleber da. Entre o Amor ao Brasil e o modo de 
ser alemão: a história de uma liderança étnica (1868-1950). São Leopoldo: Oikos, 2006.
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Fortes explica que os trabalhadores, por sua vez, assimilariam essa 
imagem de “capitão de indústria” empreendedor, provedor e disciplinador, 
estabelecendo-se como o padrão a servir de exemplo ao operário (FORTES, 
2004, p.63). A política paternalista, possivelmente, teria terreno fértil em 
fase inicial de industrialização, enquanto os pequenos estabelecimentos ain-
da eram compostos por empregados que partilhavam dos valores germâni-
cos semelhantes ao do patrão.

Mas, tratando-se de estabelecimentos industriais com um mínimo 
de vinte e cinco operários trabalhando em um mesmo turno5, pode-se in-
ferir que os trabalhadores possuíam um perf il cultural diversif icado. Além 
disso, a política nacionalista implementada por Vargas valorizava o traba-
lhador brasileiro e questionava “uma das bases fundamentais da segmen-
tação da mão-de-obra no interior dessas empresas: a que estabelecia que 
quanto mais germânico, mais qualif icado era o trabalhador” (Alexandre 
Fortes, 2004, p. 67).

Sobre esse assunto, Benito Bisso Schmidt (2013) faz algumas ponde-
rações ao estudar o caso do processo trabalhista iniciado por uma empre-
gada da fábrica de calçados de Novo Hamburgo (Wist e Cia. Ltda), fábrica 
esta, de origem germânica. O autor compreende que a crescente interferên-
cia do Estado nas relações trabalhistas, possivelmente, contribuiria para o 
rompimento de “antigas solidariedades étnicas e, em sentido contrário ao 
que pretendia o governo, [estimularia] antagonismos de classe, ao possibili-
tar sua exposição na esfera pública” (SCHMIDT, 2013, p. 165).

Sendo assim, apesar do esforço do empresariado em manter o do-
mínio dos empregados nutrindo sua legitimidade e autoridade no interior 
da empresa, o conflito não deixou de acontecer. Os processos trabalhistas 
analisados contribuem para a compreensão de que as relações entre em-
pregado e empregador são por natureza conflituosas e, por esse motivo, o 
paternalismo pode ser pensado como estratégia empresarial para dirimir 

5  Conforme o Estatuto do Cinfa, somente poderiam se tornar membros do centro, aqueles 
empresários cujos estabelecimentos empregassem no mínimo 25 trabalhadores em um mesmo 
turno.
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as desavenças, mas não impede que o conflito se estenda à esfera pública. 
Além disso, a intervenção da Justiça do trabalho aponta para o esgotamen-
to das antigas solidariedades étnicas, colaborando assim, para a expansão 
do conflito de classes.

 Analisando as relações de trabalho a partir do conflito percebe-se 
que no caso das suspensões disciplinares, o embate levado até a esfera públi-
ca questionava a autoridade disciplinar do chefe de indústria e suas prová-
veis práticas opressivas no interior fabril. Com isso, pode-se pensar também 
que a contrariedade patronal em permitir a intervenção da Justiça do Tra-
balho nas questões relativas a disciplina, em especial, demonstra sua incli-
nação em manter os modelos de chefe de indústria disciplinador, provedor 
e todas aquelas características apontadas pelo viés explicativo das relações 
paternalistas. Assim, conforme Luigi Negro e Edinaldo Souza, essas ações 
trabalhistas sugerem que:

(...) a contrariedade patronal ante a intervenção judicial no poder disciplinar, para 
além da defesa do seu arbítrio gerencial privado, expressava também seu apego ao 
despotismo fabril como meio de lidar com as tensões cotidianas da relação capital e 
trabalho (NEGRO e SOUZA, 2013, p. 129).

A referência ao “apego ao despotismo fabril” faz pensar no poder de 
mando exercido pela autoridade dos chefes de indústrias. Como se viu, a 
dominação era exercida de diferentes formas, seja através de suspensões, des-
contos salariais por causa de erros na confecção de uma peça, diminuição 
da oferta de serviços para os empregados faltosos ou pouco habilidosos em 
determinada função, entre outros. 

Como se vai demonstrar através dos exemplos, nestas ações, a desa-
vença acontecia, em primeiro lugar, entre o empregado e o mestre, pois, 
conforme explica Ana Monteiro Costa (2010), ao longo do crescimento e 
desenvolvimento industrial vai ocorrendo a delegação de poderes dos pa-
trões para os mestres de seção. Estes, tinham como função supervisionar o 
trabalho e aplicar as regras da empresa. Em alguns casos, também treinavam 
os operários já que eram conhecedores da técnica fabril. Conforme a autora, 
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esses “gerentes de produção”, eram a autoridade setorial e “pressionavam os 
operários nas linhas de produção, tomando para si o papel de exploradores, 
‘suavizando’ a f igura do empresário capitalista” (COSTA, 2010, p. 144).

 A partir dos processos de José Antonio Erbst contra a empresa Barce-
los Bertaso e a ação de Antonio Maia contra a Cia Geral de Indústrias analisa-se 
o conflito entre mestre e empregado, bem como, entre empregado e patrão. O 
reclamante José Antonio Erbst que trabalha como cortador, reclama suspensão 
de três dias e afirma que está sendo “injustamente coagido no trabalho”. Na 
audiência de julgamento, a reclamada alegou que o reclamante foi suspenso por 
três dias por “ato de insubordinação” caracterizado pelo desrespeito com seu 
superior hierárquico, conforme se analisa no depoimento da reclamada:

que o reclamante foi suspenso por três dias porque praticou um ato de insubordi-
nação; que o mesmo reclamante, tendo em mãos um determinado serviço para cujo 
acabamento é calculado o prazo de hora e meia já havia trabalhado, nessa tarefa, duas 
horas, estando, ainda na metade do serviço, por esse motivo o mestre lhe chamou 
a atenção, fazendo-lhe sentir o atraso e, perguntando quando pretenderia terminar; 
que, o reclamante respondeu, de maneira desrespeitosa a seu chefe de serviço, decla-
rando que se quisesse serviço mais rápido que fizesse e que podia até, querendo ir 
fazer queixa ao chefe geral das oficias, sr. Paulo Bertaso; que, tendo o mestre declarado 
que não faria nenhuma queixa o reclamante retrucou que o mestre não fazia queixa 
porque tinha medo e que ele mesmo iria fazer a queixa; que, de fato se apresentou ao 
referido chefe das oficinas, relatando o fato; que por esse motivo o sr. Paulo Bertaso 
lhe suspendeu por três dias; que, a firma reclamada nunca perseguiu o reclamante 
nem nunca pretendeu fazê-lo tanto que havendo como há motivo mais do que su-
ficientes para demiti-lo nunca usou dessa faculdade; que efetivamente,(...) durante 
o período de julho de 1942 a julho de 1943 o reclamante faltou cinco dias inteiros e 
quarenta e cinco meio dias.6

Destaca-se no depoimento acima, a compreensão por parte da em-
presa de que o mestre estava fazendo o seu trabalho que implicava, entre ou-
tras coisas, pressionar o trabalhador para que o mesmo executasse sua tarefa 
da forma mais rápida e acabada possível, em casos de recusa do empregado, 
o mestre poderia suspendê-lo. Percebe-se também que a empresa, constrói 
a imagem de um empregado faltoso, desinteressado, pois “já havia faltado 

6  BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho – 4a região. Processo no 214, de 1945. Processo 
trabalhista da 1a JCJ de Porto Alegre.
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durante longos períodos ao serviço” e, diante disso, a “complacente e tole-
rante” reclamada, podendo demitir o empregado, não usou desse recurso.

Por outro lado, José Antonio Erbst af irma que os fatos não ocorre-
ram da forma narrada pelo representante da f irma. Na argumentação do 
trabalhador, o mestre possui modos de tratamento ofensivos, enquanto o 
depoente possui boa conduta ao caracterizar sua resposta ao mestre como 
“delicada”. Cito o depoimento de Antonio:

de fato o depoente estava executando um trabalho que lhe exigia bastante tempo; 
(...) que na ocasião em que o serviço estava sendo executado nada lhe foi dito pelo 
mestre; que, tendo o depoente se ausentado para ir à privada foi abordado pelo mes-
tre que lhe disse de maneira ofensiva em voz alta que assim como vinha trabalhando 
não era possível continuar; que ou trabalhava mais ligeiro ou então podia ir embora, 
pois estava demonstrando pouco interesse pelo serviço; que o depoente, então, deli-
cadamente disse ao mestre que se tinha alguma queixa contra o depoente e desejasse 
o seu afastamento do trabalho, na qualidade de chefe de seção, poderia se dirigir ao 
chefe das oficinas, sr. Paulo Bertaso (...) que foi novamente maltratado pelo chefe que 
em termos brutos o mandou embora; que foi novamente se queixar, desta vez ao sr. 
Paulo Bertaso, tendo relatado o fato e, esperado a solução; que foi surpreendido com 
a penalidade de suspensão por três dias, penalidade essa que o depoente considera 
injusta, pois havia se queixado pelos canais competentes da atitude brusca do mestre, 
que não tem o direito de tratar os operários como se fossem escravos.7

Interessante notar que José Antonio Erbst, antes de reclamar na 
Junta de Conciliação e Julgamento, procurou o patrão reconhecendo que 
estava “se queixando pelos canais competentes”, portanto, tomava a atitu-
de correta. Destaca-se também, a surpresa do empregado ao receber a sus-
pensão do Sr. Paulo Bertaso, contrariando assim, a imagem da autoridade 
benevolente que o patrão buscava construir em suas atitudes de dominação.

As atitudes de dominação, bem como, a maneira como os trabalha-
dores interiorizaram essa dominação é a temática desenvolvida por José Ser-
gio Leite Lopes (1988) ao analisar as relações de trabalho no âmbito interno 
da empresa têxtil Paulista, situada no município de Paulista em Pernambu-
co. O autor trata sobre um modelo particular de fábrica com vila operária,  

7  BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho – 4a região. Processo no 214, de 1945. Processo 
trabalhista da 1a JCJ de Porto Alegre.
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ou “das fábricas que subordinam diretamente os seus trabalhadores para 
além da esfera da produção” (LOPES, 1988, p. 16).

Relacionando a pesquisa de Lopes sobre as fábricas com vila operá-
ria, aos estudos que tomam por base o caráter paternalista nas relações de 
trabalho, nota-se que não necessariamente precisa existir a vila operária para 
que o domínio se estenda para a vida particular e familiar dos trabalhadores. 
A dominação exercida pelo patrão no interior fabril ocorre de diferentes 
formas nas distintas regiões do Brasil, mas compreende-se que todas elas são 
atitudes arbitrárias que contribuem para coagir e subornar os empregados. 

Leite Lopes, aborda as relações no interior fabril como, por exem-
plo, o ritual de agregação ao mundo da fábrica, de apresentação ao patrão 
e alocação ao trabalho, enfatizando a “teatralização da dominação” como 
inculcação inicial da legitimidade do chefe de indústria. Nos depoimentos 
analisados pelo autor, os empregados da Paulista também sofrem com as 
atitudes ríspidas dos mestres de seções ou “os chefes intermediários” e “pa-
trões imediatos”, segundo Lopes. Diante das tensões comumente geradas 
no interior da empresa, tem-se o exemplo do empregado “Serverino” da 
Paulista o qual foi demitido pelo mestre, mas em conversas com outros ope-
rários, descobriu que recorrendo ao “Coronel Frederico” chefe da empresa, 
possivelmente conseguiria reverter a situação. Depois de toda teatralização 
do Coronel Frederico, o empregado Severino foi readmitido no serviço8.

8  Trecho do depoimento de Severino: “O Coronel frederico todo sábado já vinha passear para 
ouvir as queixas dos operários. Quem quisesse pedir ou fazer queixa já sabia que ele tinha 
aquele horário para ouvir os operários. Vinha com um guarda-costas, um preto bem forte, seu 
Armindo, e passeava assim ó (imita o andar prepotente do Coronel, com os dedos polegares 
das duas mãos enfiados nos sovacos e os outros dedos pegando nos suspensórios)”. Então eu fui 
até ele com minha mãe. (...) O Coronel Frederico de vez em quando olhava pra mim bem fundo 
e dizia: ‘É verdade isso que você está me dizendo, rapaz?’ E eu repetia sempre a mesma coisa, 
ali firme. Estava com um medo danado. Então o Coronel chamou o seu choffer e disse: ‘Fulano, 
sabe onde é a casa do seu Taylor [Mestre que expulsou Severino]? Pois traga ele aqui’. Aí é que 
eu comecei a tremer mesmo, a querer sair dali. Quando seu taylor chegou e estava saindo do 
carro, o Coronel virou-se para ele e disse: ‘Seu Taylor, quem é que manda nessa fábrica?’ Seu 
Taylor foi dizendo logo: ‘O senhor Coronel!’. ‘Então porque manda meus operários embora?’. 
‘Mas seu Coronel...’. “E trate de falar com um português mais claro, viu’. Mas o Coronel era um 
alemão, entendia muito bem o português de seu Taylor. E Completou: ‘Diga a Dona Ruth que 
empregue esse rapaz amanhã’”. Ver: LOPES, José Sergio Leite. A Tecelagem dos Conflitos de 
Classe na Cidade das Chaminés. São Paulo: Marco Zero, 1988.
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No caso de Severino descrito por Lopes, o conflito foi amenizado pe-
las atitudes do chefe da empresa, no entanto, o caso de José Antonio Erbst 
não foi resolvido o que levou o trabalhador a iniciar a ação na Justiça do 
Trabalho. Com estas comparações se demonstra que o interior fabril é per-
meado por conflitos, em alguns casos, as tensões são resolvidas no âmbito 
interno da empresa, mas em outros casos não há “teatralização” que impeça 
o empregado de buscar por seus direitos, rompendo assim, as relações pa-
ternalistas com o chefe.

Na sequência do processo de José Antonio Erbst, a testemunha da pró-
pria empresa reclamada, no seu depoimento, afirma que existem alguns ser-
viços onde não se pode prever o tempo necessário para a sua realização, cito:

efetivamente, há alguns serviços que não podem ser feitos com a celeridade, pretendi-
da pelo mestre, porque, às vezes, o papel é de má qualidade; que, não pode haver um 
cálculo certo de tempo para a execução do trabalho que estava, sendo, executado pelo 
reclamante, pois tudo depende das condições do material.9

Nesse depoimento, a testemunha da empresa contraria a própria ale-
gação da reclamada e ainda apresenta um elemento novo para o julgamento: 
“o papel é de má qualidade”. Com isso, não havendo conciliação, a JCJ de-
cide julgar procedente a reclamação e condenar a Cia Barcelos Bertaso, cito 
o resultado da ação:

considerando que a firma reclamada não provou de maneira satisfatória a sua alega-
ção referente a falta cometida pelo reclamante, pois, considerando que o depoimento 
de suas testemunhas são contraditórios entre si e com a própria contestação; conside-
rando, além disso, o procedimento anterior do reclamante e o fato de até, então, não 
ter havido qualquer queixa contra o trabalho por ele executado.10

Antes de analisar a atuação da Justiça do Trabalho, se quer tratar de 
outro dissídio que envolve questões muito parecidas referentes às relações 
entre o operariado, os mestres e os chefes das indústrias, é a ação de Antonio 

9  BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho – 4a região. Processo no 214, de 1945. Processo 
trabalhista da 1a JCJ de Porto Alegre.

10  Ibid.
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Maia. Ele é empregado da empresa Cia Geral de Indústrias11 há pouco mais 
de sete anos, declara-se ajudante de mecânico, mas no depoimento de uma 
das testemunhas, é dito que o reclamante Antônio Maia trabalhava tempo-
rariamente em obras no Hospital São Pedro, embora seu serviço habitual 
fosse dentro da fábrica. Essa informação se confirma no depoimento da re-
clamada quando diz que Antônio recebia um salário extraordinário de qua-
renta centavos a mais por executar um serviço temporário, mas que havia 
voltado a receber o salário normal de um cruzeiro e trinta centavos por hora.

Na reclamação inicial, Antonio Maia af irma “que foi suspenso por 
oito dias, injustamente, que ganhava CR$ 10,40 por dia, que por isso recla-
ma CR$ 83,20 correspondentes aos dias de suspensão”. Porém, no depoi-
mento da empresa reclamada é dito “que o reclamante foi suspenso em vir-
tude de ter ameaçado um de seus chefes hierárquicos”. A ameaça, segundo 
a reclamada, ocorreu por causa do restabelecimento do valor salarial inicial 
ao empregado, mas a versão de Antonio é outra. Conforme o reclamante, o 
mestre começou a perseguir o depoente, ele declara que:

(...) em virtude de perseguições feitas pelo mestre ao depoente, e por outros motivos 
de serviço, abordou o mestre fora do serviço, ameaçando efetivamente; que os fatos 
passaram fora do local do trabalho; que a ameaça que o depoente fez ao mestre foi de 
ir ao diretor; que de fato efetuou o ato, aludido, tendo ido à presença do diretor, que 
deu razão ao depoente; que disse ao mestre que se iria vingar; que a vingança seria 
justamente nesse sentido, levar o fato ao conhecimento do diretor; que as suspensões 
são aplicadas pelos mestres.12

No depoimento de Antonio Maia, destaca-se a característica também 
encontrada no processo de José Antonio Erbst, a intenção do empregado de 
procurar o dono do estabelecimento nos casos de conflitos resultantes das 
relações no interior da fábrica. Sua “ameaça” era de delatar os fatos ao dire-

11  A empresa nasceu da unificação de três fábricas gaúchas de fósforos: Fábrica Manoel Valen-
te da Costa Leite; Fábrica de João Aydos e Cia; Fábrica Jung Secco e Cia. Fundada por Hugo 
Gerdau em 1914. BUENO, Eduardo; TAITELBAUM, Paula. Indústria de Ponta. Porto Alegre: 
FIERGS/CIERGS, 2009.

12  BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho – 4a região. Processo no 3387, de 1943. Processo 
trabalhista da 1a JCJ de Porto Alegre.
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tor e, de fato, teve essa atitude. Ele af irma ainda, que o diretor na ocasião, 
“deu razão ao depoente”. Mesmo assim, isso não impediu que fosse suspen-
so, pois diferentemente do “Coronel Frederico”, o chefe da Cia Geral de 
Indústrias não retirou a suspensão.

É importante observar também a intenção do ajudante de mecânico 
de procurar o mestre fora do ambiente de trabalho como se no exterior da 
fábrica ele estivesse distanciado das regras hierárquicas estabelecidas. No 
entanto, através da análise das leis trabalhistas e da historiograf ia, nota-se 
que as relações f irmadas no chão de fábrica se estendem regulamentando as 
atitudes do trabalhador também no âmbito da sua vida privada.

Ao final do processo as partes não chegam em acordo e a Junta de Conci-
liação e Julgamento julga o caso improcedente, pois considera que o reclamante 
praticou atos de indisciplina, passível até mesmo de demissão. A Junta reafir-
mando sua posição como órgão competente à conciliar e julgar conflitos de tra-
balho, declara que ao se sentir prejudicado, o empregado deveria ter reclamado 
perante a JT e não ameaçado seu superior hierárquico, cito o parecer da JCJ:

que o [reclamante] de fato praticou ato de indisciplina, ameaçando o seu superior 
hierárquico de exercer contra o mesmo a vingança; considerando que o caminho a 
seguir, pelo reclamante, se considerasse prejudicado, deveria ser reclamar perante a 
Justiça do Trabalho, e não cometer ato de indisciplina, ato este passível até de demis-
são; considerando, pois, que a firma reclamada agiu de maneira condescendente apli-
cando ao reclamante apenas a penalidade mínima.13

Analisando esses dois processos nos quais os reclamantes reivindicam 
suspensões resultantes dos atritos entre operários e mestres, é interessante 
observar que naquele dissídio de José Antonio Erbst onde o patrão discor-
dou do empregado e puniu o mesmo com a suspensão, a JCJ deu ganho 
de causa ao empregado. Já no caso de Antonio Maia o patrão deu razão 
ao empregado, mas a JCJ determinou ser improcedente a reclamação. Essa 
atuação da Justiça do Trabalho poderia indicar a ausência de parâmetros 

13  BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho – 4a região. Processo no 3387, de 1943. Processo 
trabalhista da 1a JCJ de Porto Alegre.
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reguladores e a necessidade desse órgão reaf irmar sua função de conciliar e 
julgar autonomamente os conflitos de trabalho.

Observa-se, então, que há casos muito semelhantes tramitando na JT, 
os quais, no entanto, possuem resultados diferentes. Enquanto a maioria das 
ações são julgadas improcedente, outras com reclamações muito parecidas, 
podem ter a sorte da procedência. Larissa Rosa Corrêa (2007) pesquisando 
nos jornais dos têxteis de Jundiaí (outubro de 1959), depara-se com uma ma-
téria de autor desconhecido, na qual consta a afirmação de que grande par-
te das reclamações dos trabalhadores ouvidas nos corredores dos sindicatos 
questionavam as divergências nos julgamentos de casos muito parecidos ou 
até mesmo idênticos. Corrêa conclui, então, que a vitória do trabalhador tam-
bém era uma questão de sorte, pois cada caso dependia de quem iria julgar e, 
devido as trocas corriqueiras dos juízes vogais nas JCJs, era quase impossível 
saber com antecedência os responsáveis pelos processos. 

Na medida em que os trabalhadores estão aprendendo a utilizar os novos 
mecanismos jurídicos, nota-se que eles tentam se adequar a perspectiva do em-
presariado afirmando que são trabalhadores com um bom desempenho de suas 
atividades, que não apresentam erros anteriores, que é a primeira vez que são 
suspensos. Nesse sentido, não se deve excluir a hipótese de que afirmar que o 
patrão lhes deu razão poderia ser uma estratégia para sensibilizar as autoridades 
responsáveis pelo julgamento, bem como, formular sua imagem como a de um 
operário disciplinado e leal que, antes de qualquer coisa, busca pelo seu supe-
rior para esclarecer os fatos ocorridos. Assim, compreende-se que a intervenção 
da JT, um órgão de poder estatal, na vida dos trabalhadores “leva-os a reagir 
em defesa de seus interesses e a encontrar nas próprias ideologias dominantes a 
saída para a solução de seus problemas” (FERREIRA, 1997, p. 34).

Ao estudar um grupo de trabalhadores ferroviários14 no Rio de Ja-
neiro, Glaucia Fraccaro aponta para uma característica importante dos 

14  Ferroviários da Estrada de Ferro Central do Brasil no contexto da formação da classe ope-
rária carioca, da proclamação da República à greve geral de 1920, no Rio de Janeiro, iniciada 
pelos trabalhadores da Leopoldina Railway Company. Ver: FRACCARO, Glaucia Cristina Can-
dian. Morigerados e revoltados: trabalho e organização de ferroviarios da Central do Brasil e da 
Leopoldina (1889-1920). 2008. 134 f. Dissertação (Mestrado em História) – Instituto de Filosofia 
e Ciências Humanas. Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2008.
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trabalhadores na sua análise, trata-se do uso da morigeração.  Segundo a 
autora, “polidez, zelo no trato com outrem e boa educação parecem com-
por a imagem que se pretendia desenhar sobre esses homens”. Mas o uso da 
morigeração não está restrito aos trabalhadores ferroviários, como atenta 
Fraccaro, esse é um discurso utilizado pelos empregados de diversos setores 
de maneira a valorizar seus próprios serviços na “intenção de propagar o 
ideal de nobilização do trabalho” (FRACCARO, 2008, p. 21). 

Nota-se o uso da morigeração pelo trabalhador que reclama na Jus-
tiça do Trabalho as penas disciplinares injustas que receberam. De modo 
geral, servem para reaf irmar sua boa conduta disciplinar e, principalmente, 
o bom desempenho no serviço que executam. A tendência dos empregados 
é af irmar que trabalham na empresa há muitos anos sem que, no entanto, 
tenha ocorrido nenhum desconto salarial ou nenhuma suspensão anterior 
por causa de falhas no serviço e atitudes de insubordinação. Dessa forma, o 
trabalhador tenta convencer de que se trata de um fato eventual e por isso é 
injusto receber determinada punição.

Nos autos do processo se observa também, a declaração de que “foi 
a única vez em que o depoente errou” e que a falha na produção não se 
deu por sua culpa. Conforme os empregados, o defeito aconteceu porque 
o reclamante foi transferido de seção e designado a elaborar um serviço que 
era novo para ele, assim as falhas são justif icadas pelos trabalhadores. Nota-
-se frequentes reclamações com relação às trocas de funções na empresa e, 
quando há mudança de atividade não há treinamento, como se pode inferir 
nos processos, a partir das declarações dos trabalhadores. Segundo os recla-
mantes, não existe a preocupação do patrão em treinar seus empregados. 
Mas, essa ideia não se verif ica como uma reclamação explícita dos trabalha-
dores, pois se observa que a falta de instruções nas tarefas, apenas aparece 
nos depoimentos como justif icativa para as falhas cometidas, nunca como 
reclamação e reivindicação.

É interessante analisar que as questões disciplinares podem ser pen-
sadas ao passo em que são consideradas as estratégias empresariais para ga-
rantir qualidade e produtividade da indústria. A pesquisa elaborada por  
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Vinícius Donizete de Rezende sobre as relações de trabalho no setor produ-
tivo de calçados de couro do município de Franca, São Paulo (1950-1980), 
ainda que tenha priorizado o estudo da mecanização da produção e deixa-
do em segundo plano as relações de trabalho no chão de fábrica, denota a 
possibilidade em analisar a disciplinarização do trabalhador como estratégia 
do patronato para aumentar a produtividade. Conforme o autor, “logo, 
constata-se que as necessidades técnicas e disciplinares se complementaram” 
(REZENDE, 2012, p. 68).

Segundo Rezende, entre as estratégias empregadas pelo chefe de in-
dústria “ocorreu a intensif icação da disciplinarização da força de trabalho e 
a retirada do controle, ou o que restava dele, que os trabalhadores possuíam 
sobre o próprio trabalho” (REZENDE, 2012, p. 68). Assim, o trabalho 
continuo e sob pressão do mestre de seção, a distribuição do trabalho que 
privilegia os empregados mais rápidos e assíduos, são maneiras do chefe de 
indústria exigir do trabalhador maior produtividade. Dessa forma, as penas 
disciplinares servem tanto como estratégia para produzir mais em menos 
tempo, quanto para reaf irmar a posição do patrão como o responsável pela 
ordem no interior fabril, uma vez que, ao chefe cabe o poder disciplinar de 
impor as penalidades.

Analisando quantitativamente as sentenças emitidas nos processos 
envolvendo questões disciplinares, nota-se que do total de 26 ações, 12 fo-
ram consideradas improcedentes. As conciliações e procedências possuem 
a mesma proporção, são 5 conciliações e 5 procedências. Arquivamento e 
desistência da reclamação somam-se 4 processos. A partir da verif icação dos 
resultados, chama a atenção a maioria f indar na improcedência da reclama-
ção, ou seja, 46% das demandas na JT foram sentenciadas de forma desfavo-
rável ao empregado.

Pode-se inferir, então, que os processos que reclamam penas discipli-
nares na forma de suspensões, possivelmente, por se tratarem de conflitos 
envolvendo questões disciplinares fazem com que o operariado diminua 
seu poder de negociação e até mesmo de barganha, no pleito jurídico. Nes-
se contexto, os juízes classistas votaram, na sua maioria, em benefício do  
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empregador e reforçaram assim, a autoridade e autonomia dos chefes de 
indústria ao impor o rigor disciplinar nos estabelecimentos empresariais.

Contudo, a análise qualitativa das sentenças dos processos trabalhis-
tas que tratam da temática  sobre as suspensões disciplinares, demonstra 
que o fundamento no qual se baseavam os juízes vogais ou classistas era 
elaborado a partir dos depoimentos das testemunhas e das provas documen-
tais. Uma vez que, a legislação trabalhista não definia o tempo de suspensão 
adequado para cada caso e a Justiça do Trabalho reconhecia o poder dos 
empregadores em impor penas disciplinares na forma de suspensões, os jul-
gadores se apoiavam nos autos do próprio processo para julgar. 
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RESUMO
Compreendendo a importância do estudo sobre o mundo rural para entender 
como a sociedade brasileira manteve-se estruturada durante o período de 1930-
1945, a chamada Era Vargas, esta apresentação busca depreender o alcance efetivo 
das políticas socioeconômicas referentes ao mundo rural neste período histórico, 
assim como discutir quais eram estas políticas. Deste modo, através deste estudo, 
visamos compreender as relações presentes no processo de ocupação e ampliação da 
propriedade privada durante os três governos da Era Vargas: Governo Provisório 
(1930-1934); Governo Constitucional (1934-1937) e Estado Novo (1937-1945) 
através de um estudo da amostragem de três processos civis referentes à execução da 
2ª Vara Cível da Comarca de Soledade como fontes. Buscamos, com isso, observar 
as continuidades e mudanças nos processos acerca da propriedade da terra durante 
os diferentes períodos da Era Vargas.
 Palavras-chave: Era Vargas. Mundo rural. Propriedade.

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa dedica-se ao estudo do mundo rural pela perspecti-
va de processos civis como forma de compreender como este se manteve  
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estruturado durante a Era Vargas, entendendo quais eram as políticas de-
senvolvimentistas do governo ao mundo rural, e como este recebeu estas 
propostas, através, assim, do estudo de três processos civis dos períodos que 
englobam a Era Vargas: Governo Provisório (1930-1934); Governo Consti-
tucional (1934-1937) e Estado Novo (1937-1945).

   Os processos analisados estão presentes no acervo do judiciário 
do Arquivo Histórico Regional da Universidade de Passo Fundo. Este 
estudo foi organizado através das amostragens dos litígios, selecionados 
especif icamente os processos de execução dentre os diversos processos 
judiciais da 2ª Vara Cível da Comarca de Soledade, referentes ao período 
de 1930-1937.

A escolha dos processos de execução foi intercalada através da meto-
dologia e intenção presente na proposta de pesquisa. Se necessitamos veri-
f icar qual foi a repercussão de uma política desenvolvimentista do governo 
Vargas ao mundo rural precisamos analisar os processos que mais ocorreram 
dentro daquele período delimitado, logo das diferentes tipologias verif ica-
mos que os processos referentes à execução são os que estão em maior quan-
tidade no período de 1930-1937; 21 dos 46 processos.

 O litígio de execução, assim, corresponde àquele “procedimento para 
obter-se o cumprimento de uma obrigação mediante a constrição do deve-
dor, sob pena de expropriação de seus bens ou suprimento de sua omissão.” 
(JUSBRASIL, 2018). Assim, os processos de execução têm, de fato, dois 
personagens, o credor e o devedor, que vão à justiça em busca da execução 
de alguma obrigatoriedade. 

Compreendendo, assim, o porquê da escolha do processo de execu-
ção e o que ele visa, procuramos através dos três litígios identif icarmos o 
alcance das políticas socioeconômicas desenvolvidas pelo governo varguis-
ta referente ao mundo rural. Como consequência da análise realizada dos 
processos, visamos a compreender as relações presentes no processo de ocu-
pação e ampliação da propriedade privada durante os três governos da Era 
Vargas, observando as continuidades e mudanças nos processos acerca da 
propriedade da terra durante os diferentes períodos. 
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A CAPITALIZAÇÃO DA PROPRIEDADE DE TERRA

O primeiro litígio analisado tramitou no Governo Provisório no nor-
te do Rio Grande do Sul. O processo demonstrou muito dos primeiros anos 
do governo varguista. Deste modo, através da análise do mesmo consegui-
mos observar como ocorria o processo de execução da propriedade da terra 
através de litígio judicial neste período.

No litígio, sem número, estudado, referente à execução entre 1930-
1936, podemos analisar o caso de Rudolpho Von Scharten, residente do 
11º distrito de Soledade, que devia ao seu pai, o agricultor Carlos Von 
Scharten, residente do 9º distrito do mesmo município, a quantia de seis 
contos e duzentos mil réis. O processo analisado envolve membros da 
mesma família e a penhora de bens materiais, como casas e terras para 
pagamento da dívida adquirida. Sem adentrar nos detalhes morosos do 
processo clarif icamos que, o processo foi parado quando o credor Carlos 
Von Scharten falece em 1936.

O litígio se refere à uma nota promissória de 05 de setembro de 1929 
que havia vencido em 1930. A nota deveria ser paga em 180 dias com multa 
de 12% ao ano. Como esta não havia sido quitada ocorre o processo de exe-
cução iniciado pelo credor Carlos Von Scharten   com a penhora dos bens 
de Rudolpho Von Scharten, seu f ilho. O mandado de penhora dos bens de 
Rudolpho Von Scharten ocorreram a partir da tentativa falha do oficial de 
justiça Silvério A. Pedroso de fazê-lo comparecer às audiências.

No decorrer do processo, como não houve a participação do devedor 
nas audiências seus bens entraram em penhora, neste caso um lote colonial 
e uma casa de madeira. Com seus bens colocados à venda, em 1931 sur-
gem terceiros,   Osvaldo Cunha e Geraldina Maria dos Santos dizendo-se 
credores de Rudolpho Von Scharten. Carlos Von Scharten af irmava que o 
executado já havia contratado para vender o lote de terras, no momento pe-
nhorado, a ele, e que, após Carlos Von Scharten pagar para seu f ilho o valor 
do lote, não havia sido assinada a escritura. Por isso, Carlos Von Scharten 
colocava-se como “possuidor” dos bens que estão sendo disputados por es-
ses diversos credores de Rudolpho Von Scharten.
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Neste processo podemos compreender um pouco sobre a relação que en-
volveu por um longo período a posse de terra no Rio Grande do Sul e o contex-
to nacional. Observamos que o Governo Vargas se constituiu a partir de 1930 
por uma mudança de uma economia agrário exportadora para uma industrial 
e também auxiliou na constituição da propriedade de terra como fator de um 
avanço econômico e nacional através do avanço do capitalismo que se manteve 
em construção. Neste sentido, podemos observar, nesse litígio, o interesse, so-
bretudo, na apropriação e na importância da propriedade rural.

 Percebermos, através da observação do processo, os interesses de di-
versos credores na propriedade de terra do então executado. A importân-
cia da propriedade de terra se dá, neste contexto, de surgimento de novos 
moldes sociais a partir de 1930 no que compreendemos no que Machado 
denomina de “processo de capitalização das sociedades modernas” (MA-
CHADO, 2015, p. 1), ou seja, tornar da terra uma mercadoria, nada além 
de um produto. 

Diante desse processo, em que verif icamos uma ação de execução 
perante dívida, neste caso do executado para com outros credores, obser-
vamos a questão da propriedade a partir do que Machado chama de formas  
de exploração:

as formas de exploração e o preço da terra, ou seja, o uso e a produção econômica – 
financeira; ambas imbricadas histórica e juridicamente num processo no qual as dife-
rentes camadas sociais interessadas entraram em conflito e encontraram os meios de 
acomodar o ordenamento jurídico aos seus interesses, capaz de auferir sobre tensões 
e disputas no interior da realidade rio-grandense e brasileira, numa perspectiva da ra-
cionalidade capitalista. (MACHADO, 2015, p. 8).

A formação capitalista no Rio Grande do Sul pode ser compreendida 
a partir de dois fatores, a ocupação, e a produção. Estes são, sobretudo, ver-
tentes importantes e que são capazes de interferir sobre questões jurídicas a 
partir das diversas classes sociais, deste modo, observamos que:

a pequena propriedade e a agropecuária colonial (norte) e extensiva (sul) desempenha-
ram um papel econômico e social decisivo na transição capitalista, pois promoveram 
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uma condensação econômica, via cumulação comercial e diversificação produtiva. E, 
com o povoamento de vastas regiões, criou-se uma ampliação expressiva do mercado 
interno e a formação de pequenos e médios capitais propulsores da expansão de ati-
vidade comercial e industrial, como também a reforma tributária possibilitou divisa 
financeira que viabilizou a aplicação em políticas públicas e outros setores produtivos. 
Portanto, foram essas características que atribuíram distintos pressupostos histórico-
-sociais do capitalismo no Rio Grande do Sul em relação às demais regiões brasileiras. 
(MACHADO, 2018, p. 2).

Podemos analisar a questão referente à expansão da atividade comer-
cial, no período pós-1930, através dos diferentes mecanismos criados pelo 
governo varguista, por exemplo, os investimentos no setor rural para o pos-
terior avanço industrial, interesse de aumento da propriedade rural por par-
te dos pequenos agricultores para, possivelmente, alavancar sua produção.

A necessidade ou interesse de expansão da propriedade cresceu com 
o avanço do capital a partir de 1930, a partir de uma visão de produção, 
ou seja, quanto maior a terra, maior sua produtividade, teoricamente. Por 
sua vez, a produção implica lucro e esse lucro se reflete em mais investi-
mentos na propriedade e nos meios de trabalho. A produção, assim como 
o produtor, durante os discursos de Getúlio Vargas esteve aparelhada em 
um mecanismo de proteção. Exemplo disso é a criação do Crédito Agrícola 
que procurava auxiliar o produtor e a produção visando a uma resposta 
do investimento do Estado na propriedade e no produtor através do lucro 
posteriormente gerado. 

Entretanto, do mesmo modo que a terra era utilizada como fator de 
expansão da propriedade, a partir de compra e venda, ela também era uti-
lizada, na mesma concepção de mercadoria, quando usada como garantia 
hipotecária, empregue em especial aos casos ligados à execução (MACHA-
DO, 2018). Nesse sentido, a propriedade de terra era utilizada como mer-
cadoria que garantiria a venda desta para pagamento de uma dívida gerada 
posteriormente entre exequentes e executados. 

Em relação à utilização da propriedade de terra posta em penhora, 
nesse processo, a propriedade mostrava-se produtiva para culturas agrícolas. 
Esse fator também nos demonstra a importância da policultura e como essa 
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foi tratada com relevância, tanto nos discursos de Vargas quanto na Cons-
tituição. Segundo Freitas, “em termos de produção agrícola, o incentivo à 
policultura surge como a principal marca da político-econômica após 1930 
[...]” (FREITAS, 2015, p. 4).

O processo em defesa da policultura relacionava-se com o fortale-
cimento da economia nacional e a indústria crescente, como é o caso do 
Instituto do Cacau e o Instituto do Açúcar, criados durante o Governo 
Provisório e que alavancaram a economia e a produção nacional. 

A CONTINUIDADE DAS POLÍTICAS VARGUISTAS

O processo de execução sem número referente ao Governo Consti-
tucional ocorreu no primeiro semestre de 1937 e foi executado pelo Banco 
da Província do Rio Grande do Sul contra Prudente Jacques de Camargo e 
João Jacques de Camargo. Os réus deviam uma quantia de quatro contos e 
seiscentos e vinte e nove mil e novecentos réis, o reajustamento deste valor 
foi negado, através da tentativa que oportunizava a Lei de Reajustamento 
Econômico – lei criada no início da década de 1930 para diminuir o déficit 
do setor agrícola nacional em virtude da grande depressão (1929) que afe-
tou a produção agrária nacional (PELÁEZ, 1968). 

O banco reivindicava o pagamento da dívida ou a penhora dos bens 
dos dois executados. Como consequência do não pagamento da dívida foi 
colocado à penhora dois lotes de terras, um total de 20 alqueires dos exe-
cutados. Em 24 de abril do mesmo ano, houve o acréscimo, por parte do 
réu, de dois lotes de terras, um total de 40 alqueires, totalizando 4 lotes 
de terras para o pagamento da dívida com o Banco da Província do Rio 
Grande do Sul. 

Nesse litígio, observamos novamente a penhora de propriedades ru-
rais em decorrência de dívidas adquiridas, no entanto, o credor neste caso é 
o Banco da Província do Rio Grande do Sul. Destarte, podemos observar a 
relação entre forças quanto ao interesse na propriedade de terra, como men-
ciona Machado “[...] através da organização e prática do Judiciário, permite 
verif icar como a tentativa de equacionar a legitimação estatal da apropria-
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ção e o controle da propriedade privada da terra dá-se por relações sociais de 
força.” (MACHADO,  2015, p. 3).

O Banco da Província do Rio Grande do Sul foi criado em 1928 e 
atuou ofertando créditos aos produtores, consoante o produto plantado 
por estes; assim, esse incentivo acarretou a produção agrícola do estado do 
Rio Grande do Sul.  O auxílio pode ser exemplif icado no que elucida Farias:

De um lado os pequenos proprietários agrícolas de origem colonial imigrante, que há 
muito enfrentavam um processo de pauperização crescente, de outro, os latifundiá-
rios, emergindo de uma crise da agropecuária rio-grandense e também sem chance de 
introduzir maiores renovações no campo. Desta forma, havia pouco capital acumula-
do e poucas chances de se introduzir uma lavoura mecanizada de moldes capitalistas. 
(FARIAS, 2015, p. 7).
 
A criação de um crédito pode ser compreendida tanto através da con-

cepção da frágil produção, quanto a dif ícil modernização do campo e o in-
teresse em investimento nos setores agrícola e pecuário. O crédito rural sur-
giu como método de investimento em que o Estado se tornava o investidor. 

O MUNDO RURAL COMO MUDANÇA OU 
CONTINUIDADE?

O processo de execução sem número que ocorre durante o Estado 
Novo, entre 1937-1945, foi realizado por Euzébio dos Santos Ortiz contra 
Justino Gomes de Oliveira e Oswaldino Rodrigues da Silva. No processo, 
Justino Gomes emitiu uma nota promissória no valor de dois contos e du-
zentos e trinta e dois mil réis, tendo Oswaldino Rodrigues como avalista. A 
nota foi emitida em dezembro de 1932 e o executado teria seis meses para 
pagar o valor informado anteriormente ou pagaria 18% ao ano de juro.

 Com a falta do pagamento foi solicitada a penhora dos bens do exe-
cutado. Através da penhora de seus bens, uma parte de terras de 237.624 
m², doadas por sua mãe Eufrázia Rodrigues da Silva, o réu teria que quitar 
o valor total de três contos e dez mil réis. Em 8 de março de 1938, o bem 
foi avaliado no valor de dois contos e setecentos mil réis. Em dezembro de 
1938, um novo edital foi publicado com a data de uma nova audiência para 
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arrematação do bem, sendo 15% do valor do bem abatido e este custando 
um conto novecentos e cinquenta mil e setecentos e cinquenta réis. 

No início da década de 1940, o exequente Euzébio dos Santos Ortiz 
solicitou a propriedade de terra, já que nenhum interessado em licitar o 
bem apareceu durante as audiências. Assim, em 19 de julho de 1940, o juiz 
concedeu-lhe a propriedade a partir do pagamento dos impostos em decor-
rência das certidões emitidas durante o processo no valor de Cr$ 1.000,24. 

Nesse litígio, assim como nos anteriores, observamos as mesmas 
questões da propriedade de terra utilizada com o viés de capitalização, co-
mercialização, a terra como mercadoria que pode ser penhorada para o pa-
gamento de dívidas. 

Neste sentido não observamos grandes modif icações da estrutura do 
mundo rural frente ao que indicava os discursos de Getúlio Vargas; estes 
desejavam uma mudança da estrutura rural. no que tange à questões re-
ferentes ao latifúndio, uma supressão progressiva deste, valorizando assim 
a pequena propriedade, não identif icamos esses anseios na prática, pois a 
estrutura fundiária continuou sobre o viés da mercantilização.

Observamos que a terra está envolta no processo de   comercializa-
ção no caso dos três processos. Assim, observamos que “[...] a estrutura 
fundiária foi intocável, deixava a terra a mercê de quem desejava ampliar 
suas posses utilizando da estrutura judiciária e legal [...]” (MACHADO, 
2015, p. 11). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Destarte os três processos de execução analisados brevemente nos 
evidenciaram, que, durante os governos de Getúlio Vargas, não ocorre-
ram mudanças signif icativas no processo de representação do mundo 
rural e, sobretudo, nos processos de mudanças acerca do papel da pro-
priedade de terra. 

Sem mudanças concretas, observamos nos litígios que a proprie-
dade de terra continuava a ser utilizada como mercadoria em um proces-
so de capitalização. Essa capitalização pôde ser vista nas três amostras,  
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demonstrando que a compra das propriedades penhoradas era utilizada 
para aumentar e viabilizar a produção, gerando mais lucros ao produtor. No 
entanto, compreendemos que os pequenos produtores estavam submetidos 
aos interesses dos latifundiários e dos bancos, que dispunham de créditos; 
os pequenos proprietários, sem condições de pagar as dívidas, acabavam por 
perder seu bem, posto à penhora, e muitos destes eram comprados por um 
grande produtor para ampliar sua propriedade. 

Nesse particular, podemos depreender que o projeto desenvolvimen-
tista de Vargas ligado ao capital industrial e ao nacionalismo  visavam o am-
paro ao pequeno produtor, ao incentivo à policultura, à produção agrária 
para a industrialização, entretanto, este projeto resultou no processo de 
continuidade das práticas demonstradas acerca da propriedade no período 
anterior a 1930.
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RESUMO
Este trabalho tem como objetivo apresentar algumas considerações sobre o movi-
mento operário e a militância anarquista de Bagé (RS) a partir da Primeira Repú-
blica (1889-1930). Tendo como base as reflexões da História Social do Trabalho, 
serão discutidos os seguintes pontos: a fundação da União Operária em 1898 e da 
Liga Operária em 1913, as trajetórias dos militantes anarquistas Dorval Lamotte 
e Venâncio Pastorini Sobrinho, e a consolidação da cidade de Bagé como centro 
libertário no estado. 
Palavras-chave: Anarquismo, Movimento Operário, Bagé

INTRODUÇÃO

Nos anos noventa do século XX, a influência dos trabalhos de Eric 
Hobsbawm e Edward Thompson se fez presente entre historiadores brasi-
leiros, especialmente nos estudos sobre o movimento operário organizado 
e a formação da classe trabalhadora durante a Primeira República (1889-
1930). Estas pesquisas se concentravam basicamente em fontes jornalísticas 
e memórias produzidas pelos próprios militantes. Posteriormente, com a 
ampliação dos programas de pós-graduação na área de história, e a formação 
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do Grupo de Trabalho Mundos do Trabalho (no ano 2000), outros temas e 
novas fontes tornaram-se alvo dos pesquisadores. 

Como exemplo, é possível citar os enfoques renovados sobre escravi-
dão, cultura operária, trabalho doméstico, rural e indígena, relações entre 
classe, gênero e etnia, além dos estudos sobre as conexões internacionais 
mantidas pelos trabalhadores, no âmbito da História Global (sobre essa re-
novação ver LINDEN, 2009; e POPINGIS; TERRA, 2019). Em termos de 
fontes, foram incorporadas às análises diversos documentos disponíveis em 
arquivos judiciais, policiais e diplomáticos, sem contar o imenso material 
que vem sendo disponibilizado por meio de sites na internet. 

Em suma, foi possível perceber uma ampliação gradual do conceito 
de trabalhador, e uma expansão dos recortes temporais das pesquisas, que 
se debruçaram sobre a história colonial até às atuais formas de precarização 
do trabalho com a disseminação do uso de aplicativos.

Tendo em vista a ampliação das temáticas e das fontes no campo da 
História Social do Trabalho, questões presentes nos primeiros estudos da 
área, acabaram f icando em segundo plano, tais como a formação do opera-
riado e de suas associações no f inal do século XIX e começo do XX. Pois, é 
exatamente nessa perspectiva “tradicional” que o presente artigo se coloca, 
ao apresentar dados ainda incipientes sobre a formação de associações de 
trabalhadores e da militância operária e anarquista na cidade Bagé (RS), 
entre o f inal da Primeira Repúbica (1889-1930) e o início da Era Vargas 
(1930-1945).

Os dados aqui referenciados foram obtidos por meio de uma vasta 
documentação bibliográf ica e jornalística disponível no Museu Dom Dio-
go de Souza, ligado à Universidade da Região da Campanha (URCAMP). 
Lá foram encontrados panfletos e jornais relacionados à União Operária e à 
Liga Operária, fundadas, respectivamente, em 1898 e 1913. Além disso, as 
fontes pesquisadas também evidenciaram a expressiva produção da impren-
sa operária local. Foram identif icados jornais pertencentes a determinadas 
categorias profissionais e outros vinculados a correntes políticas específ icas. 
Por f im, tivemos acesso a dois livretos publicados pelo militante Venâncio 
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Pastorini Sobrinho. Embora essas obras ultrapassem o recorte cronológico 
de 1930, tornam-se importantes justamente pelo fato de terem sido escritos 
por um personagem que ganhou notoriedade no cenário do movimento 
operário sul-rio-grandense. 

Desse modo, iremos propor duas considerações básicas sobre o signi-
f icado de Bagé e de sua militância anarquista, no contexto do movimento 
operário gaúcho a partir da Primeira República. A primeira delas é a im-
portância da cidade como um centro relevante de lutas dos trabalhadores 
no interior do estado, e a segunda é a grande concentração de libertários no 
período de declínio da hegemonia anarquista no Rio Grande do Sul. 

A CONSTRUÇÃO DE UM MOVIMENTO  
OPERÁRIO ORGANIZADO

Ainda na década de 1990, uma série de pesquisas desenvolvidas por 
historiadores gaúchos contribuiu para desfazer a concepção de que o mo-
vimento operário do Rio Grande do Sul estava circunscrito às cidades de 
Pelotas, Rio Grande e Porto Alegre. Nesse sentido, ganharam destaque ci-
dades como Caxias do Sul, Cachoeira do Sul, Santa Maria, Santana do Li-
vramento, Ijuí, Passo Fundo, entre outras. No caso de Bagé, nota-se que não 
há estudos específ icos sobre o movimento operário da cidade. Entre os mo-
tivos dessa lacuna pode-se cogitar algumas explicações. Incialmente, a sua 
imagem sempre esteve fortemente associada a uma economia voltada para 
a agricultura e para a pecuária. Portanto, a f igura tradicional do operário 
não corresponderia às características econômicas do município. Além dis-
so, a documentação existente no Museu e no Arquivo Público Municipal, 
relacionada ao movimento operário, não foi alvo de análises mais detalhadas 
por parte de historiadores locais. 

Através da leitura de artigos, teses e dissertações, foi possível obser-
var que a cidade aparece mencionada em inúmeros estudos sobre o tema, 
seja em relação às suas agremiações, periódicos ou militantes, mas nunca de 
forma sistematizada. Obviamente, aqui não será o espaço para realizar essa 
tarefa hercúlea, entretanto, alguns passos iniciais podem ser dados. 
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LONER (2010), em artigo sobre as Ligas Operárias no Rio Grande 
do Sul, salienta que nos primeiros anos da República, setores vinculados ao 
trabalho procuraram inserir-se nas instâncias políticas do país, como meio 
de expressar seus próprios interesses. Pelo fato desse setor ser ainda enten-
dido de forma homogênea, as diferenciações de classe não eram visíveis. 
Reivindicações propriamente operárias, tais como a limitação da jornada 
de trabalho e a luta por melhores salários, disputavam espaço com pautas 
patronais, exemplif icadas por medidas protetivas à indústria e ao comércio. 
Para se ter uma noção mais clara dessa situação, basta mencionar o fato de 
que empresários chegaram a ser escolhidos como candidatos às eleições por 
partidos operários. Foi dentro deste quadro que surgiram as Ligas Operárias 
no Rio Grande do Sul, as quais, embora carregassem a expressão “operárias” 
nas suas denominações, acabavam por congregar, muitas vezes, interesses de 
amplos espectros políticos e econômicos (LONER, 2010, p. 116). 

Em Bagé surgiram duas instituições que se constituíram a partir des-
ses parâmetros. A primeira foi a União Operária de Socorro Mútuo e Be-
neficente, fundada em 24 de abril de 1898. Na ocasião de sua fundação, a 
declaração do presidente Ferdinando Martino chama a atenção:

A Sociedade União Operária de Bagé, por não se achar plenamente versada sobre os 
fins das Ligas Operárias Socialistas e atendendo a que em Bagé não existem fábricas 
nem oficinas com número crescido de operários, e atendendo também ao louvável 
procedimento de quase todos os chefes das poucas oficinas de trabalho que pagam 
não só generosamente, mas que ainda tratam seus empregados com acatamento de 
verdadeiros amigos e protetores, convinha fundar-se a sociedade com o título de 
União Operária de Socorro Mútuo e Beneficente, pois que formando um pecúlio 
capaz, serviria para socorrer a todos aqueles sócios que por doença ou infortúnios da 
sorte se achavam sem recurso e sem trabalho (...) (CORREIO DO SUL, Bagé, 1º, 
mai. 1982, n.p).

Percebe-se na fala do presidente, a exclusão do caráter “socialista” da 
entidade, bem como o reconhecimento da generosidade patronal, que con-
tribuiria para ampliar as rendas da associação. 

A segunda foi a Liga Operária de Bagé, fundada em 29 de novembro 
de 1913, que, tal como a anterior, congregava patrões e empregados inicial-
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mente. Os dados levantados por SILVA (2018, p. 142-143) destacam um 
fator relevante sobre essas associações: ambas possuíam em suas diretorias 
trabalhadores negros, em especial a Liga Operária. Além disso, diversas enti-
dades negras da cidade utilizavam de forma recorrente os salões das agremia-
ções classistas para realização de festejos e atividades comemorativas. 

Portanto, levando em consideração os pontos aqui mencionados, abrem-
-se diferentes possibilidades de pesquisa, que abarcam desde as transformações 
no discurso de classe dessas instituições, bem como a atuação de trabalhadores 
negros nas congregações operárias do pós-abolição na cidade de Bagé.

DORVAL LAMOTTE: DO ANARQUISMO AO GOVERNISMO

Dorval Lamotte nasceu em Bagé, no dia 21 de agosto de 1903. Foi 
acadêmico do curso de Direito, editor do jornal O Confessado (1926), e re-
dator-chefe do periódico O Theimoso, do clube carnavalesco negro As Tei-
mosas. Casou em 1931 com a poetisa Maura de Senna Pereira na cidade de 
Florianópolis, para a qual se mudou devido à Revolução de 1930, chegando 
posteriormente a Porto Alegre, em 1933. Foi integrante do grupo cultu-
ral dos Livres Pensadores, responsável pela publicação do jornal anarquista 
Emancipação (1928). Além de Lamotte, o grupo era constituído por seu ir-
mão, Sebastião Lamotte, Cecílio dos Santos, Francisco Fernandes e Venân-
cio Pastorini, considerados os “anarquistas históricos” de Bagé (MARÇAL; 
MARTINS, 2008, p. 67).

A trajetória de Dorval Lamotte abre espaço para importantes questio-
namentos. Um deles é a saída de Florianópolis para Porto Alegre. De acor-
do com as fontes pesquisadas, essa mudança ocorreu porque Lamotte pas-
sou a ocupar um cargo público na capital gaúcha após a Revolução de 1930 
(SCHOREDER, 1997, p. 72). Pelas menções encontradas no jornal A Fede-
ração (Porto Alegre, 18. Jul. 1933, p. 4), sua função seria no poder executivo 
do estado, ou seja, no governo de Flores da Cunha, que, naquele contexto, 
ainda estava ao lado de Getúlio Vargas. Como salienta Benito Schmidt, ao 
discutir a influência das teorias cientificistas e positivistas no movimento ope-
rário gaúcho no início do século XX, essas concepções parecem 
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[...] ter contribuído para a adesão de alguns dos mais destacados líderes socialistas e 
comunistas – mas não dos anarquistas, entre os quais a influência desta doutrina era 
menor, pelo menos segundo as fontes consultadas – do estado ao PRR e, no pós-30, 
ao governo trabalhista de Vargas, oriundo das fileiras do PRR, e que também bebeu 
dos ensinamentos positivistas (SCHMIDT, 2001, p. 123) [grifo nosso].

Como se pode perceber, essa mudança de perspectiva política na tra-
jetória de alguns militantes não é nova, porém, ganha relevância por se tra-
tar de um caso raro de militante anarquista que adere ao governo varguista.

A outra questão diz respeito às referências de violência cometidas 
por ele contra sua esposa, Maura de Senna Pereira, com quem foi casado 
até 1940. Em entrevista concedida em 1990, a escritora revela que Lamotte 
teria a ameaçado diversas vezes com um revólver, exigindo que se exoneras-
se do seu trabalho como professora em Santa Catarina (KALCKMANN, 
2007, p. 60). Isso denota as limitações dos discursos de esquerda, que, em-
bora defendessem lógicas de igualdade, eram marcados, em muitos casos, 
por práticas de controle e violência contra as mulheres. 

Assim, esses dois fatores aqui referenciados abrem perspectivas para 
discutir as relações de gênero na vida de militantes de esquerda no Rio 
Grande do Sul, e a ambiguidade que envolve a ocupação de cargos públicos 
por anarquistas após a Revolução de 1930 no governo de Getúlio Vargas. 

A LONGA MITÂNCIA DE VENÂNCIO  
PASTORINI SOBRINHO

Diferentemente de Lamotte, Venâncio Pastorini Sobrinho seguiu até 
o final de sua vida defendendo os ideais libertários. Nascido na cidade de Rio 
Grande (RS) em 12 de março de 1885, atuou na Liga Operária da cidade, e, 
ao mudar-se para Bagé, tornou-se fundador da União Geral dos Trabalha-
dores, em 1919. Foi editor do jornal A Dor Humana, também em 1919, e 
fundador de duas entidades culturais anarquistas: Os semeadores e o Grupo 
Cultural dos Livres-pensadores. Em 1931 foi redator do periódico Emanci-
pação e em 1946 foi editor do jornal Novo Dealbar, juntamente com o anar-
quista espanhol Reduzindo Colmenero (MARÇAL, 1995, p. 137-138). 
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Sua militância foi intensa e muitos panfletos dos quais foi o autor, se 
perderam. Nas fontes pesquisadas, duas obras foram identificadas. A primei-
ra foi Cartilha libertária sem Máscara (1962), na qual o autor tece críticas 
pesadas ao capitalismo burguês e à Igreja Católica, entendidas como bases de 
sustentação do poder que impede a organização de um sistema social justo e 
harmonioso, que somente o anarquismo pode proporcionar. O outro traba-
lho intitula-se Em Marcha para o Socialismo (1946), em que Pastorini dife-
rencia o socialismo soviético do socialismo libertário, destacando que a exis-
tência do Estado sob qualquer forma é algo nefasto aos trabalhadores. Sem 
uma lógica muito clara na sua escrita, o autor também faz avaliações sobre 
Borges de Medeiros, Getúlio Vargas e o Partido Trabalhista Brasileiro. 

A partir dos documentos em questão, f ica evidente a defesa apaixo-
nada de Pastorini pelo estudo e pela educação como meio de tomada de 
consciência e de transformação social: “o estudo forma homens livres, e 
a cultura forma coletividades conscientes de seus direitos e deveres” (SO-
BRINHO, 1962, p. 32).  Esse traço, aliás, é uma característica histórica dos 
grupos libertários brasileiros, responsáveis, por exemplo, pela criação das 
chamadas Escolas Modernas, que existiram em São Paulo e Porto Alegre no 
começo do século XX. Nesse sentido, a impressionante produção escrita do 
autor, mostra sua crença na palavra como forma de difundir os ideais anar-
quistas. Allyson Viana destaca que, já na década de cinquenta, 

[...] além dos livros da [editora] Progresso, de Salvador, apenas as edições de autor do 
anarquista Venâncio Pastorini Sobrinho, de Bagé, Rio Grande do Sul, representaram 
exemplares de edição libertária fora das duas maiores capitais do país. Pastorini foi 
responsável, já destacamos, entre os anos 1940 e 1960, por dezenas de boletins, panfle-
tos, folhetos e opúsculos escritos, editados e distribuídos por ele próprio na região Sul 
e que chegavam aos militantes de outras regiões via correspondência postal (VIANA, 
2014, p. 258-259)

BAGÉ: UM DOS NÚCLEOS DO ANARQUISMO GAÚCHO

Para além desses aspectos relacionados à biografia de importantes mili-
tantes anarquistas de Bagé, é fundamental pensar o contexto do movimento 
operário gaúcho no final da Primeira República. Com a fundação do Partido 
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Comunista Brasileiro em 1922 e a gradual expansão dos ideais bolcheviques 
a partir da Revolução Russa de 1917, presenciamos o declínio da hegemonia 
libertária, que dominou os meios operários brasileiros até então. Como desta-
ca LONER (2011, p. 179), o Rio Grande do Sul foi um caso muito particular 
nesse momento, pois, em comparação com São Paulo e Rio de Janeiro, locais 
onde houve intensa repressão aos militantes ácratas durante a presidência de 
Arthur Bernardes (1922-1926), o estado gaúcho parecia um lugar de maior li-
berdade política frente às disputas entre republicanos e federalistas, que mar-
caram os anos finais do governo de Borges de Medeiros.

A autora ainda destaca que no interior, o movimento operário per-
maneceu por mais tempo sob o controle dos anarquistas, perdendo espaço 
para os comunistas somente na década de 1930, e sublinha também que 
Bagé acabou por se tornar o maior centro libertário do estado no período, 
tendo recebido a sede da FORGS (Federação Operária do Rio Grande do 
Sul) entre 1927 e 1928 (LONER, 2011, p. 193). O 4º Congresso Operá-
rio realizado em Pelotas, contando essencialmente com anarquistas, reve-
lou o receio dos militantes com o crescimento da presença comunista nas 
entidades operárias. Entre as determinações do congresso, f icou definida 
a mudança no foco de atuação dos libertários, que acabaram deixando os 
sindicatos em segundo plano, e priorizando outras formas de politização da 
sociedade, tais como a formação de grupos de livre-pensamento e a atuação 
em ligas culturais, educacionais e anticlericais. Essa estratégia acabou dei-
xando o caminho livre para que outras correntes do movimento operário 
ocupassem esse espaço. 

Por f im, vale ressaltar que a proximidade de Bagé com a região da 
fronteira também pode ser vista como um elemento explicativo para o fato 
da cidade se tornar o grande baluarte do anarquismo, pois a influência dos 
ideais libertários no Uruguai e na Argentina perdurou por muito mais tem-
po que no Brasil (CUESTA, 1993 e COLOMBO, 2004). Um exemplo desse 
fluxo de militantes é a presença do escritor anarquista espanhol radicado 
na Argentina, Juan Mas Y Pi, que morou em Bagé no começo do século e 
fundou o jornal A Evolução, em 1902. Assim, tais evidências aqui apontadas 
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ajudam a compreender os motivos pelos quais o município se tornou um 
refúgio libertário no período em questão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, observamos, então, a necessidade de se pesquisar com 
maior profundidade a história das lutas, das instituições e dos militantes 
operários de Bagé, em especial os anarquistas, pois, não há estudos concen-
trados especif icamente sobre a cidade. 

Primeiramente, em relação às duas associações de trabalhadores aqui 
apresentadas, cabe salientar que não temos informações sobre o encerra-
mento de suas atividades. Atualmente, os prédios onde ambas se localiza-
vam estão ocupados por uma igreja evangélica (Liga Operária) e por uma 
cafeteria (União Operária). Tivemos acesso somente a alguns documentos 
da década de 1980 referentes à União Operária. Sendo assim, é fundamental 
que se realize um estudo mais detalhado sobre as duas agremiações e suas 
transformações ideológicas ao longo das décadas.

No que diz respeito aos militantes, verificamos que a biografia de Dorval 
Lamotte pode ganhar contornos mais definidos, pois, ao se tornar integrante 
da burocracia governamental na década de 1930, seu nome pode ser encontra-
do em diversas fontes jornalísticas da época. Não sabemos qual foi seu destino 
político em Porto Alegre ou sua data de falecimento, por exemplo. No caso de 
Venâncio Pastorini Sobrinho, foi possível obter dados mais seguros, porém, não 
tivemos acesso a grande maioria dos seus panfletos e publicações.

Também verif icamos que há alguns indícios do motivo pelo qual a 
cidade de Bagé tornou-se um centro do anarquismo gaúcho nos estertores 
da Primeira República. Mesmo assim, é importante buscar novas evidências 
que demonstrem de forma mais acentuada o fluxo entre militantes da região 
do Prata e a cidade da fronteira. 

Finalmente, espera-se que o presente artigo possa ter contribuído 
na ampliação de pesquisas sobre o movimento operário gaúcho a partir da  
cidade de Bagé, especialmente sobre a militância anarquista em f ins da dé-
cada de vinte, tendo em vista os apontamentos aqui apresentados.
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INTRODUÇÃO

O Tribunal de Segurança Nacional (TSN) foi instituído pela Lei n. 
244, de 11 de setembro de 1936, como órgão da Justiça Militar, subordina-
do ao Superior Tribunal Militar (STM), com a f inalidade de reprimir judi-
cialmente os comunistas envolvidos na Insurreição Nacional-Libertadora 
de 1935. Com a implantação do Estado Novo em 1937, o TSN transfor-
mou-se em um órgão especial e com jurisdição autônoma, julgando, além 
dos comunistas, os integralistas e qualquer forma de opositores da ditadura 
Estadonovista e aqueles julgados por crimes contra a economia nacional. 
Milhares de processos foram julgados e grande número destes está no Ar-
quivo Nacional, no Fundo Tribunal de Segurança Nacional. Este artigo 
trata de um processo de 1938, mas iniciado a partir de um inquérito poli-
cial em 1937 (que envolveu 11 acusados em diferentes municípios do Rio 
Grande do Sul), que tem como ré Clara Aguinsky, como um exemplo de 
processos judiciais de mulheres acusadas de serem adeptas de comunismo. 
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Este caso, ocorrido em Santa Maria – RS faz parte de um contexto de de-
nuncismo, repressão e violência institucionalizada. Em nome da ordem e da 
defesa nacional. 

O TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL E O 
ANTICOMUNISMO

As décadas iniciais do século XX no Brasil foram de grandes mobi-
lizações políticas e contestações sociais. O Movimento Operário e a classe 
trabalhadora organizada em locais de trabalho, associações, sindicatos e fe-
derações davam a tônica da luta travada por melhores condições de vida e de 
trabalho, bem como por direitos sociais e políticos. 

No contexto anterior ao Estado Novo, percebe-se um movimento de 
diferentes atores sociais em direção a um Estado cada vez mais centraliza-
dor, buscando a subordinação da sociedade civil. Conforme Eliana Dutra, 
empresários, integralistas, parlamentares, intelectuais e religiosos estrutura-
ram um discurso em torno de temas e imagens na qual a ordem, a família, a 
pátria, a moral, o trabalho, a propriedade, a autoridade e a obediência con-
fluíam para a preservação da ordem social, para o saneamento da sociedade, 
para reforçar os poderes da família, da Igreja, do Estado, da polícia e dos 
empresários. Por sua vez, o anticomunismo foi o grande tema mobilizador 
do período, responsável pela coesão de diferentes setores e instituições. Para 
enfrentar esse “inimigo”, é que a ordem social necessitou ser preservada, a 
sociedade sanada e os poderes resguardados.1

Para evitar ou acabar com o “perigo vermelho” foi elaborada, em 
1935, a Lei de Segurança Nacional (LSN) sob o pretexto da instabilida-
de social, causada pelos comunistas e pela Aliança Nacional Libertadora 
(ANL). O Partido Comunista do Brasil (PCB) já estava na ilegalidade, mas 
a LSN foi usada para fechar a ALN. De acordo com Campos, o fechamen-
to da ANL e a “eclosão dos movimentos revolucionários de Natal, Recife 
e Rio de Janeiro”, levou a uma campanha para dar “ao governo poderes 

1  DUTRA, Eliana. O ardil totalitário: o imaginário político no Brasil dos anos 30. Belo Horizonte: 
Ed. da UFMG, 1997, p. 16-7.



2342

extraordinários”, dando início a fase de “‘união sagrada contra o comunis-
mo’”. Nesse sentido, em novembro de 1935 foi aprovado o Estado de Sítio, 
para todo o território nacional.2. Para Konrad “estava criada uma aberra-
ção falsif icada de qualquer aplicação mínima dos direitos, inclusive com 
a utilização da prática fascista da retroatividade da lei, o que praticamente 
garantia a condenação de muitos acusados de antemão”3. Junto com esta 
“aberração” veio, em 1936, o TSN para condenar e prender os participantes 
dos movimentos de 1935 e agindo em futuros atos, chamados pela repres-
são de “extremistas”.

Na tradicional relação entre Estado, empresariado e polícia, a rei-
vindicação de direitos quase sempre tinha algo de comunismo. Luciana 
Lombardo Costa Pereira, a partir de Rodrigo Patto Sá Motta, explica que 
“a representação policial sobre o comunismo não é uma criação singular da 
corporação policial, ela se alimenta do anticomunismo presente em diver-
sos outros setores da sociedade”, alicerçada na crença e do argumento de 
que o comunismo estava presente em diversos meios e se propagava “como 
uma doença através do contágio por outros comunistas, mestres na arte do 
convencimento e da sedução, através de discursos, panfletos e jornais”, sen-
do que sua influência se espalhava na clandestinidade, seus líderes se infil-
travam em praticamente todos os movimentos sociais, e era junto à classe 
operária que colhiam mais frutos de sua pregação.4 A historiadora ainda 
explica ainda sobre esse tema que a polícia política atuou “como um serviço 
de inteligência que buscava informações para descobrir provas de crimes 
políticos e seus responsáveis”. Assim, “longe de ser um organismo neutro 

2  CAMPOS, Reynaldo Pompeu de. O Tribunal de Segurança Nacional: 1936-1945. Dissertação 
(Mestrado em História). Niterói: Instituto de Ciências Humanas e Filosofia/UFF, 1979, p. 34.

3  KONRAD, Diorge Alceno. O fantasma do medo: o Rio Grande do Sul, a repressão policial e 
os movimentos sócio-políticos (1930-1937). Tese (Doutorado em História Social do Trabalho). 
Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas/Unicamp, 2004, p. 25-26.

4  Ver: Em guarda contra o “perigo vermelho”: o anticomunismo no Brasil, 1917-1964. São 
Paulo: Perspectiva/Fapesp, 2002, apud PEREIRA, Luciana Lombardo Costa Pereira. Polícia políti-
ca e caça aos comunistas: repressões e pressões sobre o movimento operário no Rio de Janeiro 
(1945-1964). In. MATTOS, Marcelo Badaró (Coord.). Trabalhadores em greve, polícia em 
guarda: greves e repressão policial na formação da classe trabalhadora carioca. Rio de Janeiro: 
Bom Texto/FAPERJ, 2004. p. 186.
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e imparcial, operando com métodos científ icos para fazer cumprir a lei”, 
a polícia política era antes de tudo, política. Sua “missão declarada” era a 
repressão ao comunismo e, no desempenho dessa função, “tanto sua origem 
civil como seu compromisso declarado de f idelidade ao Estado nacional e à 
democracia” não eram mais fortes que “a orientação militarista, de seus su-
cessivos dirigentes, de combater e eliminar inimigos internos ou externos”.5

Sobre estes procedimentos, Beatriz Loner explica que essa estratégia, 
de lançar sobre todos, indistintamente, a pecha e os rótulos de “subversi-
vos” ou “comunistas”, 

tinham a vantagem, para o governo, de individualizar o militante, justificando a repres-
são. Individualizar no sentido que ele não era mais visto como representante de uma 
parcela do movimento, mas como uma pessoa com ideias diferentes, e que tentava pas-
sar estas ideias, através do movimento. Assim, não eram as lideranças que expressavam 
as reivindicações operárias que eram punidas, mas o indivíduo e suas ideias. Como re-
sultado, desorganizava-se o movimento e, em alguns casos, confundia-se o operariado, 
levando-o a desconfiar de seus líderes, ou se afastar, temendo ser manipulado.6

Não se pode esquecer, como mostra Luciana Pereira, que para a polí-
cia política brasileira, no mundo do trabalho, a “caça às bruxas” era dirigida, 
genericamente, “contra todos os membros mais ativos do movimento ope-
rário”. Assim, eram visadas todas “as lideranças que, independentemente de 
suas af inidades políticas”, assumiam “um lugar destacado nas negociações 
ou frentes de luta”, motivo suficiente para “justif icar o esforço permanente 
de vigilância sobre as atividades mais cotidianas nos espaços de trabalho, a 
intromissão na organização sindical of icial e na eleição de seus dirigentes, 
bem como a contenção pela força das manifestações e greves, legais ou não”. 

Entretanto, no caso dos militantes comunistas, sempre acusados 
de criminosos políticos e subversivos, não eram apenas dissidentes polí-
ticos, mas agentes de Moscou que colocavam em risco “não só o Estado, 
mas também a moral, os costumes, a família e a própria ordem das coisas”.  

5  Idem, ibidem, p. 198.

6  Ver Classe operária: organização e mobilização em Pelotas: 1888-1937. Tese (Doutorado em 
Sociologia). Porto Alegre: UFRGS, 1999, p. 580.
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Portanto, seus atos enquadravam-se na distinção de “crime de traição na-
cional”. Assim, “f irmar um abaixo-assinado de protesto, participar de uma 
assembleia, manifestar apoio a uma greve, ter o nome citado pela imprensa 
operária, ou conversar em rodinhas com colegas de trabalho sobre temas 
subversivos” podia “funcionar como indício ou prova de um vínculo secreto 
com os vermelhos”. Como nos mostra a autora, as implicações de ter o nome 
fichado na Delegacia da Ordem Política e Social (DOPS), numa época em 
que existiam “atestados de ideologia e declarações de nada consta”, tinham 
inúmeros riscos, como não poder ocupar uma vaga em qualquer chapa que 
concorresse à direção sindical, perder o emprego, ser interditado na posse 
em um cargo do serviço público e, a pior delas, a prisão como suspeito.7

Elizabeth Cancelli demonstrou que o governo brasileiro, desde a dé-
cada de 1930, “gerenciou socialmente a insuflação do ódio e da perseguição 
aos comunistas, não só internamente, mas procurou também internacio-
nalizar sua ação e ter algum tipo de ingerência externa nessas medidas”.8 
Isso foi aprofundado pela ditadura do Estado Novo, enquadrando a repres-
são dentro da ideologia de segurança nacional. Assim, tanto o PCB, como 
outras organizações de esquerda, sempre prontas a “reorganizar as forças 
sindicais” e “convocar o movimento operário à luta formulando-lhes um 
programa político adequado aos seus ideais”, tinham a contrapartida do 
governo que apelava para a força e para a violência, pois “o medo de que 
um projeto socialista vingasse no Brasil levou o governo a prender milhares 
de cidadãos”. Os integrantes da esquerda, recebendo a pecha de “perigosos 
propagandistas do credo vermelho”, eram punidos como “hereges políti-
cos”, formando as listas e mais listas de “presos políticos, (...) testemunha-
do as arbitrariedades governamentais acobertados pelo lema ordem e pro-
gresso”. Dessa forma, e sob o “signo da opressão e da censura”, o governo 
Vargas “procurou eliminar todos os canais possíveis de contestação”. Nesse 

7  Cf. Polícia política e a caça aos comunistas .... In. MATTOS, Marcelo B., Trabalhadores em..., 
op. cit., p. 163-6.

8  Ver: Ação e repressão policial num círculo integrado internacionalmente. In. PANDOLFI, Dulce 
(Org.). Repensando o Estado Novo. Rio de Janeiro: Ed. da FGV, 1999, p. 312.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2345

aspecto, o Estado Novo, portanto, nada mais foi do que “abertamente dita-
torial”.9 É neste cenário habitado por “perigosos vermelhos”, que encontra-
mos Clara Aguinsky. 

CLARA, A PROFESSORA

Clara tinha origem judaica. Em 1938, tinha 21 anos de idade e era 
professora pública estadual do Colégio Elementar, na cidade de Santa Ma-
ria – RS10. Gustavo, noivo e futuro marido de Clara, era engenheiro de mi-
nas e periodicamente se dirigia a Santa Maria em função do seu trabalho, 
quando acabaram se conhecendo. Clara foi aluna do Colégio e depois pas-
sou a ser professora, tendo boa relação com as colegas. Tinha, porque após 
a prisão de seu noivo, pela acusação de ser comunista, em razão de ter feito 
parte da ANL, no Paraná, a opinião da diretora do Colégio e de algumas 
colegas, mudou completamente. 

 O caso de Clara e Gustavo juntava os ingredientes explosivos para 
a acusação e a condenação pela sociedade local. Ela, judia e acusada de 
comunismo, no momento em que o famigerado e falso “Plano Cohen”, 
suposto complô judaico-comunista para a tomada do poder no Brasil, ser-
viu como argumento para a implantação da ditadura do Estado Novo. 
Ele era espírita, frequentava e dava cursos em casas espíritas de Santa Ma-
ria, localidade onde o catolicismo era muito forte. Junte-se a tudo isso, o  
anticomunismo.

A campanha anticomunista também foi lançada com toda a força na 
sociedade santamariense, causando terror e pânico, haja vista que a “trama 
que se urdia” pelos comunistas, traria greve geral, incêndios, saques e mor-
tes daqueles que se opusessem à tomada do poder pelos “vermelhos”. Dian-
te disto, Vargas decretou Estado de Guerra, afastou seu principal opositor, 
o governador do Rio Grande do Sul Flores da Cunha, e instalou a ditadura 
do Estado Novo.

9  Ver CARNEIRO, Maria Luiza Tucci. O Estado Novo, o Dops e a ideologia da segurança nacio-
nal Carneiro. In. PANDOLFI, Dulce, op. cit., p. 328-9.

10  Hoje, denominado Instituto Estadual de Educação Olavo Bilac.
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Alda Saldanha, diretora do Colégio, ao prestar seu depoimento so-
bre Clara, disse que fazia suas declarações sob o “Evangelho de minha Fé, 
Católica/Apostólica Romana e sobre o Evangelho de meus deveres cívicos 
de brasileira consciente e de educadora”11. De acordo com a diretora, Cla-
ra mostrava desconfiança com as colegas e que chegou a pedir que uma 
das professoras, que “desejando ajudar-me na pesquisa que vinha fazendo 
a respeito das ideias de Clara, procurou acercar-se dela e conquistar-lhe a 
confiança”. A professora-informante lançou uma isca para Clara, para saber 
o que esta pensava sobre religião, sendo que Clara disse que: “não tinha re-
ligião; “não podia crer em Deus”. A diretora relatou outra conversa suspeita 
que teve com Clara, ou seja, que esta pretendia ser removida para Uruguaia-
na para acompanhar o marido. A diretora perguntou se Clara tinha certeza 
de ser removida, sendo que a resposta foi “sim, visto que o marido era do 
‘grupo’. Perguntei-lhe: Que “Grupo”? Sorrindo, disse-me: “ôra, do grupo 
deles, os que podem tudo’”.

A diretora, determinada a elencar as atitudes suspeitas da profes-
sora Clara, continuava seu relato. Informava que, no ano anterior, Cla-
ra fora encarregada de fazer uma preleção na Semana da Pátria para as 
classes menores e que havia procedido de modo regular. Segundo Alda, 
“neste ano; dia 12 de outubro, falou sobre a ‘Árvore’, falou bem sobre a 
natureza”. Depois, quando a diretora iniciou “uma campanha ‘contra’ o 
comunismo, por meio de palestra e leituras elucidativas”, Clara se ofere-
ceu para auxiliar, na classe onde era ajudante. Segundo ela, “o tema foi: 
comparação entre o 4º mandamento da Lei de deus e o 4º mandamento da 
doutrina bolchevista”. 

Ainda, Clara foi acusada de ter rasgado e posto no cesto de papéis bo-
letins “Ação de Defesa Social”, que foram mandados á classe que ela regia, 
para “serem distribuídos pelos educandos. Segundo a diretora, isto só lhe 
foi comunicado dias após o fato, motivo pelo qual não a responsabilizou, 
no momento, comunicando ás autoridades. Também destacava “a atitude 

11  Arquivo Nacional (AN), Fundo TSN. C8. 0.APL.320, 1938.
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de profundo rancor e nervosismo que revelava, quando a direção, todos os 
dias, no inicio do dia escolar, realizava o hasteamento do Pavilhão e o canto 
do Hino Nacional, falando aos educandos, sobre os “horrores ‘e mentiras 
do Comunismo”; além da “maneira desconcertante que assumiu, quando, 
em reunião com as professoras determinei palestras diárias nas aulas contra 
o comunismo, destacando a destruição do lar, do casamento e de tudo o 
que é belo”.  Também destacou a atitude de “inimizade” que teve com uma 
colega, defendendo o “amor livre”.12 

A diretora Alda, por f im, relatou que Clara, fez “todo o esforço para 
falar da miséria russa, desmantelando o amor aos pais”, além de dizer que 
julgava a professora Clara “adepta do comunismo”, concluindo: “não a 
julgo, entanto, adepta inconsciente. Penso que por sua esperteza e por sua 
inteligência, ela não se deixaria enganar Estou, pois, convencida que Cla-
ra é adepta convicta do comunismo russo e mesmo sua gente”. A diretora 
apresentou mais três declarações escritas à Delegacia de Polícia Militar, for-
necendo mais subsídios da conduta de Clara, com o f im de colaborar com 
Deus, com a Pátria e a Família.13

As declarações da diretora Alda serviram de roteiro para o depoimen-
to de Clara ao delegado de Polícia de Santa Maria, Alfredo Vieira Filho. Per-
guntada se era verdade que, em certa ocasião, em palestra, “disse não mais 
poder crer em Deus?”, Clara respondeu que não era verdade, pois “sempre 
foi religiosa, bem como toda a sua família” e que professavam a religião ju-
daica. Disse, ainda, que ainda, há alguns dias, em palestra sobre diferentes 
religiões, havia af irmado que a sua religião, em síntese, “era a crença em 
Deus”.14 Indagada sobre a veracidade da declaração de que era sua inten-
ção residir em Uruguaiana e que esta estava garantida “porque seu marido 
pertencia ao ‘grupo’ dos que podem tudo?”, Clara confirmou a intenção 
de transferência, mas “quanto a essa referência ao ‘grupo dos que podem 
tudo’”, negou peremptoriamente.

12  Arquivo Nacional (AN), Fundo TSN. C8.0.APL.320, p. 24 v, 1938.                               

13  Arquivo Nacional (AN), Fundo TSN. C8. 0.APL.320, 1938

14  Arquivo Nacional (AN), Fundo TSN. C8. 0.APL.320, p. 27, 1938. 
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Quando questionada se tinha conhecimento da doutrina comunista 
e se nutria ou teve simpatia sobre esse credo, Clara respondeu que não co-
nhecia a doutrina, por nunca se ter interessado e que o que sabia era o que 
escreviam pelos jornais, boletins e o que se dizia em palestras.  Informava 
ainda que lia “os boletins para se orientar nas preleções que devia fazer às 
suas alunas, no sentido de afastá-las do comunismo”. Perguntada se havia 
rasgado e colocado no cesto o boletim, ela respondeu que não era verdade e 
que nem cesta havia na sala de aula, sendo que, em companhia de sua colega 
de aula, “havia distribuído às alunas os referidos boletins”.

O caso Clara Aguinsky refletiu a histeria e o imaginário anticomu-
nista, bem como reproduzia um discurso que, desde a Revolução Soviética 
de 1917, procurava vincular a ideologia comunista com o f im dos valores 
cristãos e da democracia. Mas tal discurso, não pode ser desvinculado de 
questões econômicas, políticas e sociais, as quais estavam na ordem do dia, 
de acirramento da luta de classes com as medidas repressivas a f im de man-
ter a ordem social, através da implantação de um aparato jurídico, como o 
TSN, que capitaneou a criminalização do comunismo. 

Para aqueles que enxergavam a sua realidade pelas lentes do antico-
munismo, como fez a diretora Alda Saldanha, viam em Clara um “perigo” 
para a formação das jovens normalistas, futuras boas esposas e donas de 
casa, mães que deveriam ser zelosas, tementes a Deus e defensoras da Pátria. 
Em que momento Clara passou a representar o contraponto a este ideal? 
Quando o seu caminho foi desviado? O que pesou para que fosse denun-
ciada? Ser judia? Casada com um estudioso e seguidor da doutrina espírita, 
que em algum momento foi também denunciado como comunista? Ou por 
alguma ilação à ANL de Santa Maria15, já que seu Secretário-Geral, Fernan-
do do Ó. também era espírita? Talvez a pesquisa de Mattos ajude a esclarecer 
esta questão, quando se refere ao movimento espírita em Santa Maria, justa-

15  Ver sobre isto, KONRAD, Diorge Alceno. 1935: a Aliança Nacional Libertadora no Rio 
Grande do Sul. Dissertação (Mestrado em História do Brasil). Porto Alegre: PUC-RS, 1994. Ver 
também MATTOS, Renan Santos. Que espiritismo é esse? Fernando do Ó e o contexto religioso 
de Santa Maria – RS (1930-1940). Dissertação (Mestrado em História). Santa Maria: PPGH-U-
FSM, 2014.
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mente no ano de 1938,   “com o intuito de fortalecer o movimento espírita, 
em 1938, com o título de uma propaganda de larga envergadura, noticia-se 
o projeto divulgação encabeçado pela Aliança Espírita de Santa-Mariense, 
sob a presidência de Fernando do Ó”. A promoção de “palestras, eventos 
de estudo, homenagens em prol da causa espírita ocorreriam nos meses de 
janeiro, fevereiro e março cujo encerramento seria no dia daquele mês, data 
de morte de Alan Kardec, com uma Sessão Solene”16. Tal fato corrobora o 
depoimento dado por Gustavo Medeiros, quando disse que fora convidado 
para palestrar sobre a doutrina espírita na cidade. Mesmo Fernando do Ó 
ter renegado a ANL após a sua ilegalidade, decretada em 11 de julho de 
1935, pesquisas poderão indicar que a sua militância espírita, concomitante 
com luta antifascista, por se tratar de um liberal, continuassem vinculando-
-o ao comunismo.

A insistência da diretora Alda Saldanha em ressaltar, nas suas decla-
rações, senão um ateísmo em Clara, mas a crença em outra religião, pode 
ser compreendida como o objetivo de “localizar no comunismo os perigos 
que agrediam sua ordem”, através de um “’inimigo’ externo à instituição”. 
Por isso, Alda buscava denunciá-lo e “inviabilizá-lo, assim como outras con-
cepções de sociedade percebidas como ameaçadoras para sua manutenção e 
legitimação”, realizando “um esforço de auto-conservação, que se mostrava 
necessário tanto para a instituição em Roma, quanto para seus integrantes e 
católicos propagadores dispersos pelo mundo”17. 

Porém, nem todas as testemunhas arroladas para depor no processo 
de Clara e Gustavo corroboraram com o depoimento da diretora do Colé-
gio. Inclusive, algumas professoras, ao deporem, foram de encontro à versão 
da sua diretora, não percebendo na conduta da colega qualquer indício que 
a ligasse ao “credo vermelho”, muito menos em “práticas que desabonassem 
o seu patriotismo”.

16  MATTOS, Renan Santos. Que espiritismo é esse? Santa Maria e seus propagandistas. Revista 
Brasileira de História & Ciências Sociais, 2016, p. 215.

17  GIMÉNEZ, Andrea B. W; Ribeiro, Luiz Carlos. A Luta entre catolicismo e comunismo nas pá-
ginas das revistas curitibanas, 1945-1964, Religare, v. 11, n. 2, setembro de 2014, p. 214-215.
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O desfecho do processo de Clara Aguinsky e Gustavo Medeiros se 
deu após dois anos. Segundo o procurador do TSN, os onze inquéritos fei-
tos pela policia militar da 3ª Região, no Rio Grande do Sul, “foram tumul-
tariamente reunidos” nestes três volumes que constituíam o processo 591. 
No Processo, o procurador criticou a forma como foi feito processo já que 
“esta providência” deve “ter sido inspirada em vantagens para a administra-
ção da Justiça que ainda não alcançamos”. Por isso, era obrigado “a fazer 
um estudo fraccionado dos autos”, uma vez que, os inquéritos neles conti-
dos, envolvendo civis e militares, “foram feitos, separadamente, em diversas 
cidades daquele Estado, por autoridades diferentes, usando, cada uma, a 
técnica processualista ao seu alcance”. 

Assim, o primeiro volume do inquérito fazia referência a Santa Ma-
ria, onde eram acusados de professarem o comunismo, Gustavo de Medei-
ros e Clara Aguinsky Medeiros. O promotor-adjunto do TSN, Clóvis Kruel 
de Morais, concluiu que: “nenhuma prova se colheu de infração a qualquer 
dos artigos das Leis de Segurança, como sua simples leitura evidencia e se 
depreende do próprio relatório de f1s.41, feito com abundância de detalhes 
pelo capitão Alfredo Vieira Filho”.  

O caso Clara Aguinky expõe entre outros aspectos, o discurso ca-
tólico e a relação estabelecida entre o anticomunismo, defesa da pátria e a 
família. Clara e Gustavo não se enquadravam dentro da religião católica, 
bem como, as possíveis ligações como movimentos políticos, mesmo que de 
cunho liberal antifascista, como o caso da ANL não os colocavam como pa-
triotas. Diante dessa combinação de “motivos”, representavam um perigo, 
um “perigo vermelho” e portanto, traidores da pátria e para o Estado Novo 
que estava iniciando, não seria tolerado.
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RESUMO
A preocupação do “perigo comunista” já vinha sendo tratado como a grande questão 
relacionada a segurança e ao desenvolvimento do país pelas Forças Armadas brasilei-
ras desde os anos 30, em especial pelo Exército. O “fantasma” do comunismo ameaça-
va o “equilíbrio” da sociedade, além de se disseminar dentro dos quartéis. No final da 
década de 1950 e início dos anos 1960, a “cruzada” anticomunista teve uma “metódi-
ca” atenção por parte  das Forças Armadas, sendo o estopim principal para deflagrar 
o golpe de 1964.  A “guerra”, contra os supostos “inimigos” internos e externos,  era 
uma “necessidade” antes que  o país fosse levado ao “caos” e a “desordem”, em con-
sequência de um suposto “plano subversivo ditatorial internacional” , orquestrado  
pelos países comunistas, a fim de  “derrotar” países democráticos,  como o Brasil. 
Tendo como base,  os fundamentos ideológicos da Doutrina de Segurança Nacional, 
as Escolas de Altos Estudos Militares dos países Latino-americanos,  começaram a 
produzir  manuais doutrinários com a finalidade de   preparar a luta contra a chamada 
“guerra irregular”. Assim, foi editado um pequeno livro com orientações para a perse-
guição e derrota do marxismo-leninismo. Trata-se do “Manual de Campanha C 100-
20 – Guerra Revolucionária”, impresso em 1969 (1ª. edição) impresso pela Bibliote-
ca do Exército.  O trabalho buscará problematizar a importância deste documento 
como fonte histórica ainda pouco conhecida e analisada nos estudos historiográfi-
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cos sobre o período. Além de mostrar a sua influência na formação e preparação dos 
quadros militares no Brasil, constituindo-se uma base doutrinária bastante relevante.  
Palavras-chave: militares, anticomunismo, manuais doutrinários

“A Guerra Revolucionária leva ao perigo comunista ao umbral de 
cada casa, e a última frente se situa no espírito de cada cidadão”.
(contracapa do Manual de Campanha Guerra Revolucionária)

INTRODUÇÃO

Com a abertura democrática da ditadura civil-militar (1964-1985) brasi-
leira, vários trabalhos desenvolvidos por pesquisadores brasileiros nas mais dife-
rentes áreas das Ciências Humanas e Sociais foram intensificados uma série de 
estudos buscando uma melhor compreensão do período visando aprofundaras 
razões que levaram ao golpe e as suas consequências para a democracia brasileira.

Dentre os vários estudos, uma das conclusões mais recorrentes diz res-
peito à participação dos Estados Unidos no fato. Muitas lacunas, ainda estão 
para ser preenchidas, como por exemplo, na leitura da obra Geopolítica do 
Brasil de Golbery do Couto e Silva, descobrem-se pensamentos comuns entre 
os teóricos da política externa americana e os militares brasileiros: a utilização 
da geopolítica com fundamento científico para as suas ações e a concepção de 
Guerra Fria. O “fio condutor ideológico” que une esses dois grupos é a dou-
trina da segurança nacional, teoria construída em solo estadunidense e difun-
dida nas escolas de formação conjuntas, e no Brasil  difundida pelos quadros 
que idealizaram e frequentaram a Escola Superior de Guerra (ESG). 

Essa “parceria” entre os militares brasileiros e os norte-americanos,  
dentro de um contexto de Guerra Fria, reforçados por doutrinas e corolá-
rios de defesa militar  como a Aliança para o Progresso e a  luta contra  a 
insurgência fazem com que os princípios doutrinários cheguem às Escolas de 
Formação do Exército Brasileiro, levando à produção de manuais militares 
com táticas, técnicas de combate e mesmo formulações teórico-ideológicas de 
como combater o “inimigo comunista”. Seguindo a “receita” aplicada pelo 
exército dos Estados Unidos. Porém, como veremos no Brasil chegou antes.
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Desta forma, o objetivo principal do presente artigo é apresentar a im-
portância desses manuais militares como fonte historiográfica, aliás inédita, bem 
como estimular análises de seu conteúdo relacionado-o a doutrina da segurança 
nacional, criada em um ambiente de bipolarização mundial, buscando-se o ca-
minho percorrido para a implementação dessa ideologia no Brasil.  Em termos 
metodológicos, é imperativo referir que a pesquisa possui natureza exploratória 
e visa exclusivamente apresentar esse material como fonte histórica..

O texto encontra-se dividido em duas partes: na primeira, são apresen-
tados os conceitos básicos da doutrina da segurança nacional dentro de um 
cenário de Guerra Fria, elemento importante para a doutrina de segurança 
nacional e usado como justificativa para golpes militares na América Latina, 
sendo possível explicar como tal doutrina foi inserida no contexto brasileiro.

 Na segunda parte, será apresentado o “Manual de Campanha C 100-
20 – Guerra Revolucionária”, impresso em 1969 (1ª. edição)  pela Bibliote-
ca do Exército orientado pelo Ministério do Exército e colocado em prática 
sob a supervisão do Estado Maior do Exército.

Espera-se que essa pequena contribuição em termos de fonte, sirva 
para fomentar e estimular novas pesquisas e discussões sobre o assunto, am-
pliando novos olhares no espectro acadêmico.

A DOUTRINA DE SEGURANÇA NACIONAL E SUA PROPAGAÇÃO 
COMO ESTRATÉGIA MILITAR E POLÍTICA NO BRASIL 

Quando os teóricos norte-americanos da bipolaridade (como Ken-
nan)1 montaram o conceito de guerra moderna recorreram, claramente,  

1  George Frost Kennan, falecido em  2005, foi um diplomata e historiador americano. Ele era mais 
conhecido como defensor de uma política de contenção da expansão soviética durante a Guerra 
Fria. Tornou-se um estudioso e teórico das relações entre a URSS e os Estados Unidos. .No final 
da década de 1940, seus escritos inspiraram a Doutrina Truman e a política externa dos EUA de 
“conter” a União Soviética. Seu    artigo de 1947, The Sources of Soviet Conduct, argumentaram que 
o regime soviético era inerentemente expansionista e que sua influência precisava ser ”contida” em 
áreas de importância estratégica vital para os Estados Unidos. Esses textos justificaram a nova política 
anti-soviética do governo Truman. Kennan desempenhou um papel importante no desenvolvimento 
de programas e instituições definitivas da Guerra Fria, notadamente o Plano Marshall. Seu artigo The 
Sources of Soviet Conduct.Foreign Affairs.v. 25. New York: Council on Foreign Relations, embora não 
traduzido no Brasil ao que tudo indica conforme aponta Everton Rodrigo Santos, autor de importante 
trabalho sobre a escola Superior de Guerra (ESG), parece ter tido enorme relevância no pensamento 
dos militares brasileiros.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2355

à guerra absoluta ou total, idealizada no início do Século XX. A sobrevivên-
cia dos Estados Unidos (e do “mundo livre” que o acompanha) é assegurada 
com apenas a derrota total da URSS, devendo-se utilizar todos os recursos 
disponíveis para tanto. 

Kennan considerava que a luta contra os soviéticos seria uma espécie 
de “teste definitivo” dos EUA na condição de líder político e moral do mun-
do, deste modo, a meta política fundamental; só haveria estabilidade com o 
mal exorcizado. Nesse contexto, dois novos conceitos ainda seriam adiciona-
dos ao cenário pós 45: o da “guerra nuclear” e “guerra revolucionária”. 

Nos interessa, a segunda contribuição: a “guerra revolucionária”., 
por ser tida como a nova estratégia do comunismo internacional, consistin-
do no patrocínio de forças rebeldes, com o objetivo de executar um golpe 
de Estado e instituir um regime comunista em sintonia com os interesses de 
Moscou. A criação de governos comunistas no Leste Europeu seria a repre-
sentação dessa estratégia. Na América Latina, era apresentada a ameaça da 
“cubanização” e/ou a “sovietização” dos demais países. 

Tem-se, com isso, a construção de duas espécies de inimigos: os exter-
nos, que correspondem à ameaça mais tradicional, composta pela invasão 
das Forças Armadas soviéticas e os seus aliados; e os internos, representados 
pelos “subversivos”, todos aqueles que são partidários do comunismo. De 
acordo com Borges (2003, p. 34) 

[...] o inimigo interno é todo aquele que não se pronuncia em favor do regime e ideais 
revolucionários, seduzido por ideologias estranhas e apoiado por forças externas (co-
munismo internacional). É um mal que deve ser extirpado, pois coloca em risco a 
segurança do país [...] 

Portanto, a concepção de Guerra Fria, utilizada com frequência nos 
escritos de segurança nacional, ampliou-se em uma série de conceitos, den-
tre eles, o da chamada guerra revolucionária, que no Brasil será o funda-
mento e de aplicação  militar para a disseminação da doutrina de segurança 
nacional (aliada ao desenvolvimento), durante os governos militares, ao me-
nos enquanto for conveniente para a política externa norte-americana em 
relação a América Latina. 
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Na América Latina, a doutrina de segurança nacional foi dissemina-
da adotando um  forte conteúdo ideológico, enquanto estratégia de domi-
nação dos Estados Unidos (EUA). 

A partir da década de 40, ainda durante a Segunda Guerra Mundial, 
os EUA criaram uma série de programas de cooperação com militares lati-
no-americanos que, obviamente, admiravam a tecnologia bélica e organiza-
cional americana ainda incipiente nesses países. 

Os Estados Unidos apresentavam excelência em suas escolas milita-
res. Mantinham, de maneira inovadora, desde o f inal da Segunda Guerra 
Mundial, escolas conjuntas com corpo discente, composto por membros de 
todas as Forças Armadas. 

Destacavam-se o Industrial College of Armed Forces (ICAF)2, com 
ênfase em engenharia e logística, e o National War College (NWC), em se-
gurança e política externa3. O objetivo era a formação de líderes em suas 
respectivas áreas, af inados com o projeto de política externa do governo 
americano. No NWC, os dados apontam que existiu o acolhimento de mi-
litares estrangeiros desde a primeira turma. 

Em 1946, foi criada, a instituição que viria ser conhecida como US. Army 
School of Americas – Colégio de las Américas, situada no Canal do Panamá. Mi-
lhares de militares latino-americanos participaram de seus cursos, principal-
mente, os futuros ocupantes de cargos em serviços de inteligência e repressão4. 

2  As duas instituições foram a evolução de outras tentativas de formação conjunta, iniciadas 
pelo Armyand Navy Staff College(1943) e continuadas pelo Armed Forces Staff College(1946). 
Hoje, encontram-se absorvidas pela National Defense University, criada em 1976, congregando 
diferentes instituições(Joint Forces Staff College, National War College, Industrial College of 
Armed Forces, Information Resources Management College, College of International Security 
Affairs). NATIONAL DEFENSE UNIVERSITY WEBSITE. Disponível em: <http://www.ndu.edu>. 
Acesso em: 16 set. 2019.  

3  Na primeira turma do NWC, já havia seis estrangeiros. Atualmente, a National Defense 
University promove um extenso programa de intercâmbio. NATIONAL WAR COLLEGE INTERNET 
WEBSITE. Disponível em: <http://www.ndu.edu/nwc>. Acesso em: 16 set. 2019.  

4  Ainda continua em funcionamento, porém foi transplantada para o solo americano e mudou 
de nome: chama-se Western Hemisphere Institute for Security Cooperation. A School of Americas 
Watché uma organização não-governamental, criada com a finalidade de investigar o papel do 
School of Americas na formação dos articulares dos golpes militares latino-americanos.SCHOOL 
OF AMERICAS WATCH. Acesso em: <http://www.soaw.org>. Disponível em: 16 set. 2019.
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Em 1971, por exemplo, um Comitê do Senado descobriu que a Escola das Améri-
cas  do exército americano na Zona do Canal do panamá estava fazendo treinamento 
em ‘cordão policial e operações  de busca, operações contraguerilha, tática militar de 
desfolhamento, inteligência eletrônica, o uso de informantes, inteligência insurgente, 
contra-inteligência, subversão, contra-subversão, espionagem, conta-espionagem, in-
terrogatório de prisioneiros e suspeitos, como lidar com comícios e reuniões de mas-
sa, fotografia para o serviço secreto, polígrafos, informações sobre como lidar com o 
populacho e controle de recursos, operações psicológicas, batidas e buscas policiais, 
tumultos, operações de guerra especiais, vigilância, terror e operações secretas.’ Até 
mesmo o título inócuo do curso da Escola Automotive Maintenance Officer conti-
nha instruções sobre as ‘falácias da teoria comunista, organizações comunistas e co-
munismo versus  Democracia. (SCHOULTZ, 1998, 396-397)

Desta forma, os militares latino-americanos, ao estudarem, em inter-
câmbio ou instituições nacionais análogas (que seriam mimetizadas poste-
riormente, conforme o modelo norte-americano), absorveram os preceitos 
da doutrina da segurança nacional à sua formação. 

No contexto brasileiro, foi criada, em 1948, a Escola Superior de Guer-
ra (ESG). Sua origem reporta-se à Segunda Guerra Mundial, quando o Brasil 
serviu com os Estados Unidos na campanha da Itália. Surpreendidos com a 
organização militar norte-americana, os brasileiros decidiram, após o conflito, 
criar uma escola nos moldes da NWC, obtendo, para isto, suporte dos EUA. 

Em agosto de 1949, é fundada na cidade do Rio de Janeiro, capital federal da Repú-
blica brasileira, a Escola Superior de Guerra (ESG). Essa Escola, ‘um centro misto 
de estudo de militares e civis’, onde se elaboravam alternativas aos obstáculos do de-
senvolvimento nacional no contexto pós-guerra , tinha em sua localização geográfica  
muito mais do que uma coincidência, um desejo manifesto de influir nos rumos da 
política nacional. De fato, a ruptura institucional de 1964 reservou à ESG um im-
portante papel, pois, a partir  de suas formulações doutrinárias , foi possível, a um 
grupo de militares e civis, não somente elaborar um projeto  político para o país que 
articulasse, de forma coerente, segurança com o desenvolvimento econômico, como 
também catapultar muitos dos seus quadros à estrutura  estatal ‘pós-revolução’, o que 
ficou cristalizado na ascendência do General Castelo Branco à Presidência da Repú-
blica. Ele, um esguiano (SANTOS, 2010, p. 17).

Os setores militares, que já demonstravam o descontentamento com 
os rumos políticos do Brasil, situação mais evidente a partir da década de 
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605, encontraram na ESG uma oportunidade única. Acostumados com as 
atuações temporárias no cenário político nacional apenas em momentos de 
instabilidade, este era o momento para implementação de um projeto mais 
duradouro, que conseguisse excluir qualquer traço da ameaça comunista, 
fundando-se, assim, as bases para uma democracia  a ser “reformada”. 

O recurso ideológico para a conquista e a manutenção do poder pós-
-golpe residiria na doutrina de segurança nacional, familiar para muitos mi-
litares brasileiros que tiveram formação no exterior e enraizada no ensino 
da ESG. A ligação entre a ESG e a doutrina da segurança nacional era tão 
forte que um dos seus principais professores, o General Golbery do Couto 
e Silva, f icou conhecido por ser uma das maiores autoridades na área. Seus 
escritos versam, justamente, sobre a geopolítica. Linha hegemônica na ESG, 
a produção de Golbery do Couto e Silva foi fundamental pois embasou 
teoricamente a questão da Segurança Nacional no Brasil. As ideias do grupo 
que o autor representava foram incorporadas na linguagem oficial e utiliza-
das como estratégia na própria atuação do novo regime.

Em sua obra “Conjuntura Política Nacional, o Poder Executivo e 
Geopolítica no Brasil”, Golbery af irmava que a humanidade vivia uma épo-
ca dramática, onde valores e conceitos estavam sob suspeita. No interior de 
cada Nação e na relação entre os Estados a segurança prevalecia, este seria 
um problema que afetava toda a humanidade. Nesta obra, existem referên-
cias diretas à biopolítica e à Teoria do Heartland de McKinder6

A geopolítica de Couto e Silva e o seu conceito de guerra fria, repro-

5  A crise política do governo João Goulart, acusado de ser comunista por setores da elite (e 
visto com desconfiança pelos militares), foi um dos fatores para a execução do golpe. TOLEDO. 
Caio Navarro (org). 1964: visões críticas do golpe: democracia e reformas no populismo. Cam-
pinas: Editora da Unicamp, 1997. Stepan aponta como motivo de descontentamento a situação 
que ameaçava a própria existência das organizações militares: o fim das forças armadas com 
a instituição de milícias do povo de caráter comunista e crescente politização da classe dos 
sargentos, levando ao conflito na “quebra” da disciplina e  hierarquia militar. STEPAN, Alfred.  
Os militares na política. Rio de Janeiro: Arte Nova, 1975, p. 115.  

6  Em 1904, o geógrafo inglês, H. Mackinder (1861-1947), desenvolveu a “Teoria do 
Heartland”. O Heartland seria uma grande porção de terra correspondente à Eurásia, de grande 
importância para a estratégia militar. Quem a controlasse poderia estabelecer uma potência 
anfíbia, de grande acesso terrestre e marítimo, capaz de dominar o mundo14. A URSS encontra-
va-se situada bem no meio do Heartland, motivo de grande preocupação para os EUA.
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duções das construções oriundas da doutrina da segurança nacional, eram 
conteúdos obrigatórios na ESG. Enfatiza o autor que

a guerra moderna que se trava entre nações, mobilizando toda a força arrasadora, 
expandiu-se a todos os setores da atividade, não sendo ela mais a guerra de merce-
nários ou de profissionais endurecidos, mas,a guerra total que a todos envolve e que 
a todos oprime, guerra política, econômica, psicossocial e não só militar […].Essa é a 
guerra – total, permanente, global, apocalíptica- que se desenha, desde já, no horizon-
te sombro de nossa era conturbada. Só nos resta a preparação (COUTO e SILVA,  
p. 9, 1981).

No que diz respeito à escolha do lado da guerra, o general tenta ex-
plicar a posição de maneira científ ica, recorrendo à geopolítica. O Brasil se 
encontra no continente americano, na porção Ocidental do mundo, muito 
mais próximo f isicamente dos EUA do que dos URSS. Existe uma identif i-
cação, portanto, como integrantes de uma “civilização cristã”, em oposição 
a um “imperialismo comunista de origem exótica”. 

Estabelecida à existência da guerra total e a necessidade do Brasil as-
sumir as suas responsabilidades geopolíticas, conforme os parâmetros apre-
sentados acima, tinha-se o entendimento no sentido de estabelecer que os 
mais capazes para comandarem a política nesse novo cenário de guerra se-
riam os militares. 

No entanto, esses reconheciam não estarem prontos, inicialmente, 
para assumir tal tarefa. Neste ponto, o papel da ESG foi determinante. Na 
Escola, desenvolveu-se um programa, visando a transformar os of iciais de 
alta patente, acostumados apenas aos assuntos de caserna, em gestores pú-
blicos. Para isso, a escola propiciou uma dupla abertura em seus cursos, 
fundamental para a sua proposta: primeiro, permitia a participação de pa-
lestrantes civis, responsáveis por lecionar disciplinas com temáticas econô-
micas e sociais, ampliando o conhecimento dos alunos da ESG sobre essas 
áreas; e segundo, possibilitava que o seu quadro discente fosse composto 
por civis com curso superior, o que permitiu a formação de grupo em sinto-
nia com o pensamento da corporação militar. Esses civis, versados na dou-
trina da ESG, ocupariam cargos de destaque na administração pós-golpe.
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A insegurança condenava a sociedade a um estado de vulnerabilida-
de, e assim, tornava-a suscetível e exposta a várias tiranias que ofereceriam 
um mínimo de segurança e paz.  A guerra (subversiva ou internacional) do-
minava o mundo e acuava os cidadãos, este então, através de relações “mas-
caradas”, acabariam (por estarem desamparados) alinhando-se com tiranias 
que acabariam por destruir qualquer possibilidade de alcance da segurança 
tão almejada. O nazismo servia como exemplo e o comunismo projetava-se 
para o mesmo caminho.

Assim, a aplicação de uma doutrina militar sólida e ef iciente, capaz 
de combater um “inimigo” extremamente poderoso (interna e externamen-
te) era imperiosamente necessária, a partir de que o conceito de guerra se 
transformava em um teatro de operações não convencional, em um terreno 
então pouco conhecido pelos militares brasileiros, onde um novo conceito 
acabou emergindo e precisava ser apreendido e colocado em prática – a cha-
mada Guerra Revolucionária.  

COMBATENDO OS INSURGENTES: UM MANUAL DE 
GUERRA E SUAS POSSIBILIDADES COMO FONTE 
HISTÓRICA

No inicio dos anos 60, o Brasil viveu a segunda maior eclosão antico-
munista, a qual segundo Motta (2002), o anticomunismo se constitui em 
peça-chave para o entendimento da deflagração do golpe militar de 31 de 
março de 1964. Os motivos, para o autor, são de ordem interna e externa. 
No plano internacional, aponta a importância do entendimento da Revolu-
ção Cubana, que mergulhou a América Latina nas disputas entre os blocos 
liderados pela União Soviética e pelos Estados Unidos. 

De outro modo, a visão de que o comunismo era uma ameaça interna se 
intensificou. Os motivos para esta animosidade estavam ligados ao surgimento 
de movimentos favoráveis a transformações sociais. Mas por outro lado, enfati-
za que o surgimento de um grande número de organizações anticomunistas no 
período que contribuiu para a formação do ambiente de radicalização e polari-
zação ideológica, que teve o seu auge na reação conservadora de 1964. 
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Do ponto de vista da reação militar para combater a “ameaça ver-
melha”, com o apoio dos Estados Unidos, que  usavam seu programa de 
assistência militar para passar adiante sua  própria mentalidade de segurança 
nacional no período da Guerra Fria a vários exércitos da América Latina. 
Uma mentalidade bipolar que não deixava lugar para qualquer insurgência 
– e que os Estados Unidos aumentavam a ef iciência militar com armas e 
treinamento. Dessa forma, uma nova concepção de guerra passa a ser imple-
mentada conforme aponta Schilling:   

O acirramento da Guerra Fria, em fins da década de 1940, trouxe consigo uma nova 
concepção de guerra; algo diferente do que a convencional, uma guerra que de fato 
não poderia jamais chegar às suas últimas consequências, devido aos efeitos catastró-
ficos  das armas atômicas, armazenadas nos arsenais nucleares. Inverteu-se, doravante, 
o primado de Clausewitz de que a guerra é o prolongamento da política por outros 
meios, pois, com a Guerra Fria, todas as energias estariam voltadas para um confron-
to em que a política tornara-se subalterna aos conceitos militares (...). (SCHILLING, 
2002, p. 71).

Na América Latina, conforme aponta Comblin (1978) o mito da 
guerra total e absoluta pela sobrevivência aplica-se à guerra revolucionária. 
Orientada por Moscou supunha-se ser uma guerra de aniquilamento de 
todos os valores nacionais e humanos. Este autor citando algumas guerras 
revolucionárias do século XX como: a guerra do Exército Vermelho contra 
o Exército Branco na Rússia, a guerra de Mao Tsé-tung contra o Koumin-
-tang, af irma ser falso af irmar que  o conceito de guerra revolucionária se 
aplica  a todas as ações violentas em todas as partes do mundo. Para ele, no 
continente americano nunca houve uma guerra revolucionária, tratando-se 
deste fenômeno como um conceito vago. 

Em nome desse conceito de guerra revolucionária os of iciais latino-
-americanos obrigam-se a manter seus países sob a ameaça e sob controle de 
toda máquina contra-revolucionária aperfeiçoada pelo exército francês na 
Argélia e pelos americanos no Vietnã. Enquanto houver  a mais leve oposi-
ção, a menor crítica à ditadura , eles jogarão sobre o povo todo o peso dessa 
máquina infernal (COMBLIN, 1978, p. 216).
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É importante salientar, que a teoria da Guerra Revolucionária (GR) 
é muitas vezes confundida, de forma equivocada com a Doutrina de Se-
gurança Nacional (DSN). Pois, é necessário que f ique claro, que a DSN é 
uma doutrina geral adotada pelo Estado. Por outro lado, a teoria da GR é 
fundamentada em torno de uma guerra total  contra o comunismo desenca-
deada de forma estratégica e técnica pelos exércitos, a f im de lograram êxi-
to em um campo de guerra não convencional praticada por ações rápidas, 
inf iltrações inopinadas utilizando pequenas frações, características do que 
poderíamos chamar de  uma guerra de guerrilhas.

Ou seja, a Doutrina de Segurança Nacional elaborada pela Escola Su-
perior de Guerra no Brasil, são teorias de governo orientadas pela luta con-
tra a subversão essencialmente interna, enquanto a guerra revolucionária é 
o modus operandi. O ponto em comum é a forte base ideológica  e a forma 
como foi amplamente importada dos Estados Unidos.

Porém, no Brasil diferente dos demais países Latino-americanos, os 
princípios da Guerra Revolucionária é integrada as demais teorias produ-
zidas na Escola Superior de Guerra  no f im dos anos 50, e como af irma 
Chirio (2012)

A DSN inclui então como peça central o conceito, e até mesmo o roteiro da GR. 
A hipótese da guerra total  subsiste, mas de convencional e nuclear passa a ganhar 
os contornos quase exclusivos da luta contra o agente comunista infiltrado, veneno 
ideológico, agitador social e político, artifícice da dissolução da unidade nacional, an-
tes de se metamorfosear, armas em punho, em guerrilheiro em busca da conquista do 
poder (p. 20). 

Embora, o contexto do pós-guerra e dos anos 50 e 60 demonstram 
a aproximação e a troca de experiências entre os militares brasileiros e nor-
te-americanos, um ponto é necessário ressaltar – É do Exército francês que 
se origina tal inovação doutrinária. Confrontando o fracasso na Indochina 
e a guerra da Argélia, foi elaborada em meados dos anos 1950 uma análise 
do comportamento  de um inimigo ideal típico (para usar um termo webe-
riano), seja ele subversivo, terrorista ou comunista. Vale lembrar, que nessa 
época vários of iciais generais do Exército Brasileiro haviam sido discípulos 
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da Missão Militar Francesa que permaneceu no Brasil entre 1919-1939., o 
qual possivelmente mantiveram um laço intelectual muito grande com o 
Exército daquele país.

Como afirma Chirio (2002, p. 21) “os  anos de 1957-61, portanto, os 
da importação do conceito francês de guerra revolucionária, Uma das revis-
tas do Estado-Maior do Exército (EME) brasileiro, O Mensário de Cultural 
Militar, publica, em sua edição da primavera de 1957, um artigo intitulado 
“A guerra revolucionária”.

Concluí-se então, que os militares brasileiros não meramente impor-
taram essa teoria dos Estados Unidos – ela surge em 197, sob a forma de 
artigos em  revistas militares , ao passo que é em apenas 1962, que o Exército 
norte-americano reconhece a insurreição subversiva como forma principal  
de conflito político-militar e empreende no governo de John Kennedy  a 
campanha militar de instruções contra a insurgência como forma de enfren-
tamento e “fórmula”  a ser adotada pelos  países Latino-americanos.

No Brasil, a doutrina da Guerra Revolucionária ganha grande pro-
jeção no âmbito do Exército Brasileiro, sendo amplamente difundidos seus 
princípios nas Escolas de Formação de Oficias, Sargentos, Aperfeiçoamen-
to de Oficiais e levadas a prática nos Corpos de Tropa, sendo elaborados 
manuais, que serão utilizados na preparação das instruções nas Unidades 
Militares ao longo dos anos.  

 Inclusive, culminando com a criação em Manaus-AM, do Centro de 
Instrução de Guerra na Selva (CIGS)7, pelo decreto nº 53.649, de 02 de mar-
ço de 1964, sendo no mesmo ano enviados  alguns oficiais e sargentos para 
realizarem o curso de Jungle Expert na Escola de Guerra na Selva do Exército 
Americano  (Escola das Américas), na Zona do Canal do Panamá, tendo sido 
seu primeiro comandante o Coronel gaúcho Jorge Teixeira de Oliveira.

Curiosamente, esses militares voltaram para o Brasil para serem ins-
trutores e monitores aplicando os conhecimentos adquiridos na Escola 
das Américas, e o CIGS foi o principal Estabelecimento de Ensino Militar  

7  Sobre o Centro de Instrução de Guerra na Selva (CIGS), além do site na internet existe duas 
publicações especiais sobre o Centro, disponíveis nas referências bibliográficas deste artigo.
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difusor da doutrina da guerra revolucionária, “extremamente ef iciente” na 
repressão a guerrilha rural nos anos 60 e 70. 

O treinamento de tropas especiais para ações e operações irregulares 
de contraguerrilha tiveram no CIGS a sua principal fonte de irrigação dou-
trinária e de treinamento.   

Considerando que a história é feita de fontes como local de onde 
o historiador retira os vestígios sobre o passado. Seguindo esse pressupos-
to, a historicidade da própria ciência, demonstra que existem constantes 
debates sobre as concepções e o papel das fontes na produção do conheci-
mento histórico. 

Considerando o que procuramos desenvolver até então, passamos a 
realizar uma breve análise de  uma fonte histórica até então inédita. Trata-se 
do “Manual de Campanha C 100-20 – Guerra Revolucionária”, um livreto 
de 266 páginas que teve sua primeira impressão em 1968 pelo Estabeleci-
mento General Gustavo Cordeiro de Farias (EGGCF), a gráf ica e Biblioteca 
do Exército8. 

O manual foi aprovado pela portaria número 84 do Estado-Maior 
do Exército, pelo Decreto nº 62.964, de 09 de Julho de 1968, aprovado e 
colocado em prática pelo então Chefe do Estado-Maior do Exército General 
de Exército Adalberto Ferreira dos Santos, que mais tarde viria a ser o Vice-
-presidente no governo do General Ernesto Geisel.

Sem dúvida é um documento histórico precioso, de circulação inter-
na, de circulação restrita e vedado a imprensa (como destacado na capa do 
manual) e detalhado controle quanto a sua distribuição e circulação. 

Por seu caráter teórico e ideológico esse manual chama bastante a 
atenção e permite com uma análise aprofundada entender as concepções 
dos militares, pois contextualiza a Guerra Fria como sendo o período em 
que a humanidade se defrontou com duas grandes correntes ideológicas, o 
comunismo e a democracia. O manual logo no início faz um grande alerta 
sobre o perigo que assola a humanidade, diante  da ameaça comunista:

8  Para efeito deste trabalho estamos utilizando a segunda edição que foi impressa no ano de 
1971, com uma tiragem de 202 exemplares.
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A humanidade no momento, defronta-se com duas grandes correntes ideológicas, o 
comunismo e a democracia, as quais colocam seus adeptos em posições antagônicas. 
A ciência e a técnica  proporcionaram, a esses contendores  meios bélicos  presumivel-
mente capazes de destruir a humanidade inteira: como consequência, mais longínqua 
fica a possibilidade de um confronto direto – a GUERRA – entre os possuidores 
desses meios, que buscam se valer de outros, indiretos, para decidir a contenda pela 
hegemonia mundial é o ‘EQUILÍBRIO DO TERROR’. Observa-se que a ideolo-
gia mais agressiva e expansionista – o COMUNISMO – mesmo cerceada pelo lado 
militar, jamais esmorece na sua disposição de luta. Utiliza, para isso, principalmente a 
Arma Psicológica.  (MANUAL C 100-20, p. 1, 1971).

Certamente serviu de base para a produção de outros manuais como: 
Instruções Provisórias 31-15 (IP 31-15) O pequeno escalão nas operações 
contraguerrilhas. 1. Ed. 1969; Instruções Provisórias 31-17 (IP 31-17) Re-
servado; e  Operações urbanas de defesa interna. 1. Ed. 1969. Instruções 
Provisórias 31-16 (IP 31-16) Operações contraguerrilhas  de . 2. Ed . 1973. 

Todos também produzidos pelo Estado-Maior do Exército, porém,  
mais voltados para o emprego da tropa nas  operações militares, em um ce-
nário de guerra irregular. Veja o quadro abaixo que demonstra a  distribui-
ção do manual C 100-20:

  Quadro 1 – Indíce de assuntos divididos na  
edição impressa de 1971

Grandes Unidades e 
Unidades

Especial (Ministérios, Gabinetes, 
Departamentos, Tribunais Militares, 
Bibliex etc.)

Escolas Militares

21 85 96

Total de manuais  
distribuídos

202

  Fonte: Manual de Campanha Guerra Revolucionária (C 100-20), dados organizados pelo 
autor.

Observe, que o maior número de exemplares é destinado para as Es-
colas Militares, tanto de formação, como especialização e aperfeiçoamento 
(no caso do quadro acima, 96 exemplares). Com certeza, visando instruir 
e organizar doutrinariamente os quadros militares de carreira do Exército 
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para combater o “risco revolucionário” orquestrado pelo comunismo, atra-
vés da introdução e disseminação da teoria da guerra revolucionária. 

Podemos inferir que a “aculturação” à teoria da guerra revolucionária 
esteve intimamente ligada ás convicções e ao ativismo dos oficiais superio-
res e generais, que de forma sistemática transmitiram a nova doutrina do 
centro (Estados-Maiores e Escolas) para a periferia (oficiais, praças do exér-
cito  e categorias influentes da sociedade civil).

O manual é dividido em duas grandes partes temáticas gerais, cons-
tituídas de capítulos mais específ icos sobre os temas abordados, que são 
detalhados na forma de artigos.

Para facilitar o entendimento de como foi organizado o manual sin-
tetizamos da seguinte forma, conforme o quadro abaixo: 

  Quadro 2 – Destino dos manuais distribuídos na edição 
impressa de 1971

Título Nº 
Capítulos

Títulos

Primeira Parte A Guerra 
Revolucionária

5

- Noções fundamentais;
- Desenvolvimento da GR;
- Emprego da GR;
- Atividades destrutivas e 
construtivas; e
- processos empregados na 
G.R.

Segunda Parte Titulo Nº 
Capítulos Títulos

O combate 
a Guerra 
Revolucionária

3

- A democracia como 
Filosofia de vida e como 
Regime Político; e
- A Ação Contra a Guerra 
Revolucionária;
- O Preparo da Tropa.

Fonte: Manual de Campanha Guerra Revolucionária (C 100-20),  
dados organizados pelo autor

Os vários artigos que fornecem o conteúdo da primeira parte, tratam 
desde o conceitos básicos, a diferença entre guerra revolucionária e Insur-
recional, características da guerra revolucionária, princípios táticos, difusão 
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da ideologia revolucionária na massa, operações psicológicas, processos po-
líticos, distúrbios civis e greves, terrorismo, sabotagem, guerrilhas, guerra 
regular etc. 

Embora também discuta a questão das guerrilhas, o foco da publica-
ção é a “arma psicológica” que seria utilizada por subversivos por meio de 
propagandas, livros e encontros em associações civis, estudantis, sindicais 
e até mesmo no âmbito do Ministério da Educação – que estaria sofrendo 
uma sistemática doutrinação “marxista-leninista”.

Descreve os aspectos importantes da repressão, como por exemplo, 
narra as “ações destrutivas” dos supostos agentes da revolução comunista 
com o f im de desmoralizar o governo e atingir a ordem social. Algumas 
dessas ações seriam as greves de operários, as passeatas e os comícios consi-
derados ilegais pelo regime militar.

No entanto, o conceito de “guerra revolucionária” nele abordado men-
cionado anteriormente já foi encontrado em outras publicações militares, 
como no “Mensário de Cultura Militar” e no “Boletim de Cultura Militar”.

No manual o conceito de Guerra Revolucionária é def inido da se-
guinte forma:

‘GUERRA REVOLUCIONÁRIA’ é o conflito interno , geralmente  inspirado em 
uma ideologia , ou auxiliado do exterior, que visá à conquista subversiva do poder  
pelo controle progressivo da Nação. [...] Pode servir a qualquer grupo que vise à to-
mada do poder através da subversão. Dela, entretanto, tem-se utilizado mais particu-
larmente o bloco comunista, que a tem codificado, sistematizando o seu emprego 
(MANUAL C 100-20, p. 2-3, 1971).

Enfatiza que, a doutrina expressa no manual, se difunde para além da 
fronteira simbólica entre civis e militares, pois deve ser disseminada pelos 
seus “agentes” como um fenômeno que deve ser justif icado pela infiltração 
comunista e a luta incessante contra um “inimigo interno propagador e que 
exerce um grande domínio da técnica subversiva.

Este Manual, entretanto, tratará particularmente, no que se refere aos aspectos dou-
trinários da GR inspirada na ideologia comunista, por ser esta a ação que emprega de 



2368

maneira mais completa toda a técnica subversiva, permitindo, com pequenas adapta-
ções, compreender  e responder às demais ações  que se servem da GR para a tomada 
do poder (MANUAL C 100-20, p. 4, 1971).

Na segunda parte do manual, o teor do conteúdo dos diversos artigos 
apontam para a necessidade de entender a democracia  como f ilosofia de  
vida e como regime político, destaca-se a importância da “Revolução De-
mocrática de 31 de março de 1964”, os métodos de ação da guerra revolu-
cionária, a informação, a contra informação, ação psicológica; propaganda 
e contra propaganda, o contraterrorismo, controle de distúrbios, as ope-
rações contraguerrilha, o combate a guerrilha urbana, o preparo da tropa, 
a adaptação das Unidades regulares para missões contraguerrilha, aspectos 
legais de emprego da tropa federal, o perf il das Forças Armadas do Brasil, 
aspectos particulares da ação militar etc.  

Importante destacar dentre outras coisas, é  a ênfase dada as preocu-
pações em construir def inições e a relevância da democracia para os  milita-
res  nessa  parte do manual

Basicamente o que importa  é a compreensão sobre a Democracia, e não a definição 
adotada. O espírito democrático, ao firmar-se sobre critérios mais científicos  que 
emocionais, proporciona convicções estáveis, capazes de sobrepor-se a pregações e 
doutrinações de sentido negativista. É necessário, antes de mais nada, que os chefes 
– principalmente  os dos escalões mais baixos, que mantém contato direto e perma-
nente com os soldados e graduados  – tenham plena consciência do valor da Demo-
cracia, para que este mesmo valor  possa ser incutido nos seus subordinados e preva-
lecer em comportamentos  posteriores ao tempo de serviço militar ( MANUAL C 
100-20, p. 108-109, 1971).

Combater e extirpar comunismo através de “ferramentas ef icientes”, 
era sem dúvida o objetivo maior contido nas linhas do manual. Mas por 
outro lado, nada disso teria sentido caso o sentimento de democracia no 
interior do Exército não fosse reforçado e reaf irmado pelos chefes militares 
perante os seus subordinados no período que permanecessem na caserna e 
tão logo retornassem a vida civil.  

Feita esta breve apresentação entendemos que essa fonte documental, 
não pode apenas ser considerada uma publicação “paranóica” dos militares, 
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que acusou dissidentes do regime militar de infiltração em associações, pro-
paganda ideológica e lavagem cerebral.

Como fonte histórica ele é muito mais do que isso!

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como pode ser observado neste texto, a  doutrina da segurança nacio-
nal, difundida pela Escola Superior de Guerra, cumpriu um papel determi-
nante para o regime militar brasileiro, fornecendo um conteúdo ideológico 
antes inexistente, capaz de permitir a realização de seus objetivos. Contudo, 
em um quadro de Guerra Fria idealizada, juntamente com a doutrina, ab-
sorveu-se uma série de referenciais teóricos, baseados no realismo político 
e na geopolítica, destacando-se a formulação de um conceito denominado 
guerra revolucionário.

Constatou-se, que embora os militares brasileiros estivessem sob for-
te influência das doutrinas de segurança de Estado e das estratégias opera-
cionais militares dos Estados Unidos, a doutrina da “guerra revolucionária”, 
def inida como guerra interna com viés ideológico, fora importada pelos mi-
litares latino-americanos do Exército francês, que a empregava junto a prá-
ticas violentas nos conflitos na Indochina (Sudeste Asiático) e na Argélia. 

O Exército Brasileiro que ainda mantinha sua base de estrutura dou-
trinária fortemente ligada a Missão Militar Francesa, traduziu e reproduziu 
artigos de publicações francesas sobre os princípios e a ações da guerra re-
volucionária.

Porém, no Brasil a doutrina da guerra revolucionária diferente dos 
demais países Latino-americanos fortemente influenciados pelos Estados 
Unidos, a partir dos anos 60, elaboraram uma formulação teórica doutri-
nária própria de GR  adequada as concepções dos militares brasileiros e de 
acordo com o que pensavam ser a realidade do país.

Se por um lado, pode ser constatada que ao se preocupar com a amea-
ça do “imperialismo soviético” sobre o mundo livre, interna e externa, não 
visualizaram que a própria adoção da doutrina de segurança nacional era 
a implantação de um projeto exógeno e estranho ao contexto brasileiro,  
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baseado em conceitos ambíguos que objetivavam, na realidade, a manuten-
ção da hegemonia norte-americana. Por outro, formularam um conceito 
de ação para combater o “inimigo interno”, fortemente dotado de um viés 
ideológico que se espalhou por suas principais escolas de formação dissemi-
nando-se para além do meio militar.

A análise do manual C 100-20 – Guerra Revolucionária,assume uma 
grande importância como fonte histórica, pois comprova que o regime mi-
litar brasileiro em todo seu contexto tinham um sólido fundamento ideoló-
gico. E não seria exagero af irmar que dentro do exército se mantém até hoje.

Os documentos não existem por si mesmos, estão dispostos de esta-
belecer um diálogo com o passado e o presente. Como se refere a um estudo 
ainda de natureza exploratória e preliminar, f ica ainda pendente um maior 
aprofundamento no sentido de descobrir como este construto teórico pode 
ser utilizado e que possa ser aprofundado em uma pesquisa que poderá ser 
realizada em nova oportunidade.
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RESUMO
A abordagem acerca dos trabalhadores e populares na historiograf ia nacional é um 
tema de relevância uma vez que as abordagens sofreram grandes alterações da se-
gunda metade do século XX até as produções atuais. A imagem de “manipulável” e 
dependente de uma f igura paternalista, representada por vezes na f igura do patrão, 
deu lugar com o passar do tempo a produções em que a f igura do trabalhador tor-
nava-se protagonista através de um alargamento de fontes que proporcionou novas 
questões e debates. 
Palavras-chave: Trabalhadores, populares e história social. 

Quando olhamos para o f inal do século XIX e início do século XX 
muitos questionamentos surgem. Talvez, o principal assunto questionado 
é o modo pelo qual os trabalhadores recém-libertos pela Lei Áurea encara-
ram sua liberdade e o modo como procuraram conquistar sua cidadania. 
A luta por cidadania, ou seja, a investida de sujeitos ou grupos de sujeitos 
preocupados em garantir para si e para os seus alguns direitos não foi uma 
luta iniciada apenas com a assinatura da lei da abolição em 13 de maio de 
1888. A luta por direitos sempre se dava na teia cotidiana da vida social, seja 
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na vida no campo ou nos centros urbanos, perpassando como imensos f ios 
os universos da vida cultural; do universo jurídico; do mundo do trabalho.

O debate sobre a categoria “trabalhador” gastaria muito tempo e le-
tras e, talvez nós não conseguíssemos expressar em poucas páginas nossas 
impressões sobre o tema. Numa coletânea de artigos publicados num livro 
intitulado “Trabalhadores na cidade” os historiadores f izeram um esforço 
de demonstrar como a palavra “trabalhadores” no plural era um esforço re-
tórico para enquadrar sujeitos de ambos os gêneros (trabalhadores e traba-
lhadores), das mais diversas funções (trabalhadores no comércio, agrícolas, 
fábricas, cocheiros, carroceiros, canoeiros, prostitutas) e jurisdição (traba-
lhadores livres e escravizados) numa única palavra. 

Sem mencionar a relação entre trabalhadores versus vadios, tão cara 
às autoridades públicas. Esses trabalhadores se organizavam com diversos 
intuitos (resistir confrontando uma política ou a polícia, negociar uma 
questão e também para o lazer), mas, eram trabalhadores da cidade. Con-
sidera-los nessa localização geográfica (cidade) implica levarmos em consi-
deração uma lógica de espacialidade dinâmica, na qual, esses trabalhadores 
transitavam entre sua moradia e o trabalho por diversas ruas e ambientes 
(AZEVEDO et al. 2009).

No cerne da discussão sobre a trajetória dos trabalhadores, alguns his-
toriadores da década de 1980 passaram a compilar documentações importan-
tes capazes de ampliar a dimensão dos estudos sobre tal categoria. Mais preo-
cupados com temas clássicos da historiografia do trabalho (desenvolvimento e 
mudança de organizações operárias nacionais e as conexões entre organização 
da produção, a formação da classe e a ação coletiva dos trabalhadores) e apesar 
de algumas pesquisas fugirem dos temas clássicos, ainda se encontra muita 
produção acerca da “formação de classe, lutas nos locais de trabalho, movi-
mento operário, sindicatos e correspondentes orientações ideológicas, ações 
coletivas, relações com o Estado, ideologia estatal e empresarial, formas de 
organização da produção e gestão da força de trabalho” (SILVA, 2003, p. 22). 
Essa compilação de documentos declarava importante necessidade de se ana-
lisar os trabalhadores por diversas óticas diferentes.
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A relação do patronato com a malha governamental também foi alvo 
de estudos. Ângela de Castro Gomes ao analisar a legislação social é levar 
em consideração três atores principais: o Estado, os trabalhadores urbanos 
e o patronato comercial e industrial. Cada ator possui papéis diferentes e 
capacidade de pressão diferenciada. A autora ao se preocupar com o patro-
nato comercial e industrial, preferindo-os chamar de burguesia, procura de-
monstrar os mecanismos de mobilização e organização por ela (a burguesia) 
enjeitada e de seu discurso a f im de apresentar esse um fator tanto “econô-
mico quanto político, na medida em que influencia, quer as condições de 
acumulação do capital, quer as condições de participação política da classe 
trabalhadora na dinâmica social” (GOMES, 1979, p. 24). 

Portanto, nas primeiras décadas do século XX, o patronato intervia 
através de mecanismos indiretos e diretos no processo decisório de diversas 
questões, a respeito da legislação e regulamentação do trabalho. A interferência 
direta se dava de forma oficiosa junto aos órgãos governamentais que elaboram 
os anteprojetos de lei, até mesmo na colaboração oficial junto ao Conselho Na-
cional de Trabalho na perspectiva de regulamentação das leis já sancionadas. 
Havia também uma série de contatos formais, porém, não institucionalizados 
no qual o empresariado formulava questões acerca da legislação social então 
vigente em forma de memoriais e representações (GOMES, 1979).

 É impossível analisar as obras da dita “nova história do trabalho” sem 
mencionar a contribuição relevante das obras de Edward Palmer Thomp-
son em especial A formação da classe operária inglesa: A árvore da liberdade 
sobre a história da formação da classe operária na Inglaterra. Um estudo 
preocupado com múltiplos pontos de vistas da vida do operário a f im de 
compreender como ele se comportava dentro e fora das fábricas.

Com suas lentes voltadas para o “fora das fábricas” o historiador bri-
tânico vai tecendo seu argumento através de ampla pesquisa sobre a vida so-
cial e cultural1 do trabalhador inglês em f inais do século XVIII e início dos 

1  Hobsbawm afirma que não haveria condições de falar sobre uma dita cultura operária uma 
vez que só após a datação citada acima e com a consequente estabilização do capitalismo 
industrial, é que a vida tornou-se mais “unificada”.
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XIX. Seu principal argumento é o fato da classe operária inglesa só se for-
mar enquanto classe quando se compreendem enquanto classe. Thompson 
ao analisar o fazer-se da classe operária na Inglaterra, nos mostra que esse 
processo não se formou em um só movimento, mas constituiu-se gradual-
mente em um modo, literalmente um fazer-se. Dessa forma, no prefácio 
de sua obra: A formação da classe operária inglesa: A árvore da liberdade o 
autor define o que seria classe.

Não vejo a classe como estrutura, nem mesmo como uma categoria, mas como algo 
que ocorre efetivamente e cuja ocorrência pode ser demonstrada nas relações nas rela-
ções humanas (...) a noção de classe traz consigo a noção de relação histórica. A classe 
acontece quando alguns homens, como resultado de experiências comuns, sentem e 
articulam a identidade de seus interesses diferem (e geralmente se opõem dos seus). 
(THOMPSON, 1987, p.9).

No trecho citado acima, podemos afirmar que, para Thompson, a classe 
operária da Inglaterra ganha corpo com as ações humanas e as condições sociais 
propiciadas pelo meio em que vivem. Sendo assim, a classe seria definida pela 
sua formação sociocultural que só é possível ao longo de um processo histórico 
em que as experiências compartilhadas dos operários estejam inseridas.

No entanto antes de começarmos o debate sobre o conceito de classe, 
é importante destacar que o termo foi alvo de contestações principalmente 
de teóricos da economia neoclássica (que deu origem a escola austríaca), no 
entanto, não surpreende que uma ideologia de viés individualista conteste o 
estatuto do conceito de classe que em meio às demandas dos trabalhadores 
sempre esteve ligada ao engajamento na luta por melhores condições de vida 
e trabalho (SAVAGE, 2004). No entanto não é preciso f icar preso ao teor 
marxista do conceito de classe aponta para o ressurgimento dos postulados 
weberianos no tocante ao conceito. 

De suprimento de bens, condições exteriores de vida, e experiências pessoais, na me-
dida em que essa oportunidade é determinada pelo volume e tipo de poder, ou por 
sua ausência, de dispor de bens ou habilidades em beneficio de rendimentos em uma 
dada ordem econômica. O termo “classe” refere-se a qualquer grupo de pessoas que 
se encontra na mesma situação de classe. (WEBER, 1971, p. 63)
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Para Weber a classe estar contida no bojo da estratif icação social 
(classe, estamento e partido) que é determinada por valores sociais, prestí-
gio, educação, riqueza entre outros aspectos. O autor divide classe em duas 
partes, as que têm algum bem (material ou simbólico) e as que não tem, 
sendo fundamental que para o individuo estar inserido em uma classe, deve 
estar em uma situação comum aos demais. Apesar de sua grande aceitação 
nos círculos sociológicos, Weber não goza do mesmo prestígio no seio histo-
riográf ico, talvez por não enxergar primordialmente classe social como um 
fenômeno das relações de produção. 

A classe é antes de tudo um devir histórico, e não se pode fugir às vi-
cissitudes do tempo. São as vicissitudes, ou seja, o que é vivenciado pelo tra-
balhador no exercício de seu ofício e fora desse exercício que vai moldando 
a ele e ao meio em que ele vive sua consciência de relação de classe. Ou seja, 
a experiência para Thompson é vivenciada duplamente pelo trabalhador. O 
conceito de experiência cunhado pelo autor analisa as ações dos indivíduos 
no exercício contínuo do processo histórico. Alinhada aos preceitos da his-
tória social, a experiência é visualizada nas ações de seres “de carne e osso” e 
não por um contexto histórico em que há predominância de estruturas ou 
histórias sem sujeitos. Para Thompson as experiências do cotidiano, com-
partilhadas por indivíduos, contribuem para o seu “fazer-se”, ou seja, são 
fundamentais para a consciência de classe (SANTOS, 2017). 

Assumindo esse discurso, podemos af irmar que a classe não diz res-
peito a uma questão meramente econômica, e sim às ações que os indiví-
duos têm em comum dentro do mesmo contexto social. Para Thompson, os 
operários não eram meramente receptores de vivências de outras classes ou 
grupos, pois, dispensavam qualquer tipo de guia ou orientador que viesse a 
conduzir seus passos possuindo suas próprias vivências e histórias, tornan-
do-se, portanto, sujeitos protagonistas das próprias narrativas.

Outro historiador inglês que proporcionou um sopro de vitalidade nos 
estudos sobre os trabalhadores foi Eric Hobsbawm, ao analisar que mesmo 
com as novas mudanças impetradas pela revolução industrial e o consequente 
processo de urbanização das cidades, os trabalhadores resistiram em preservar 
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pontos do seu cotidiano como feriados tradicionais de sua comunidade. A 
Inglaterra tinha muito menos controle sob essas questões do que gostava de 
demonstrar. O autor destaca que antes de 1848 não seria possível falar em 
uma cultura operária, uma vez que apenas após essa data, com a estabilização 
do sistema capitalista industrial, é que a vida do trabalhador tornou-se mais 
“unificada” homogênea no que diz respeito as suas práticas sociais.

Hobsbawm destaca que entre 1870 e 1914, momento em que classe operária inglesa 
começou a assumir o caráter homogêneo de um proletariado fabril, costumes padrões 
de uma cultura operária, como o uso de boné, a sociabilidade em bares (pubs), comer 
peixe com fritas, o gosto pelo futebol e por fazer apostas foram vivenciados pelo ope-
rariado inglês. [..]O futebol como esporte proletário de massa – quase uma religião 
leiga – foi produto da década de 1880, embora os jornais do norte já ao final da década 
de 1870 houvessem começado a observar que os resultados de jogos de futebol, que 
eles publicavam somente para preencher espaço, estavam na verdade atraindo leitores. 
O jogo foi profissionalizado em meados da década de 1880. (HOBSBAWM, 1987. 
272-274).

Hobsbawm analisa a abertura de um leque temático, e principalmente 
metodológico da ciência histórica. Migrando de uma história com a primazia 
do econômico para uma história social em seu sentido mais amplo, com a 
“permissão” de novas fontes de pesquisa e consequentemente, novas conside-
rações sobre assuntos outrora abordados por prismas mais ortodoxos.

A historiograf ia tradicional tentou retirar o caráter sociológico de 
alguns estudos em prol da história da classe operária a f im de substituí-la 
por um economicismo que enfatiza as mudanças nas forças de produção e 
o desenvolvimento histórico do capitalismo sem falar das relações de classe. 
Na história social, os autores advogam que a empreitada vai além de cons-
truir uma história operária, mas “entender como um círculo de classes do-
minantes conseguiu assegurar sua autoridade sobre as classes subalternas e 
desvendar os instrumentos empregados para o sucesso dessa empreitada” 
(PINHEIRO e HALL, 1979, p. 16).

Em 1979, esses autores falavam da história da classe operária estar 
ainda na sua primeira infância, muito decorrente por falta de fontes. A im-
prensa operária começava a ser “descoberta” e a história oral também estava 
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sendo utilizada como fonte de pesquisa e há pouco tempo. Essas dif iculda-
des acabam sombreando o conhecimento sobre a vida dos operários, suas 
formas de trabalho, alimentação, recreação, o que pensavam e liam e, como 
tinham ou não consciência de pertencer a um grupo ou classe – ou seja, 
uma história cultural também estava para ser feita. 

Emilia Viotti da Costa aponta algumas características da dita “nova 
história do trabalho”2, em que as nossas percepções sobre a classe trabalha-
dora, sobretudo advinda do meio rural foram amplamente abaladas (COS-
TA, 2001). A utilização de novas fontes enriqueceram análises e possibili-
tou um contraponto a historiograf ia tradicional que em grande parte relata 
os migrantes rurais como vítimas de manipulação por líderes carismáticos, 
e que não contribuiriam para o fortalecimento da classe operária urbana. 
Contra a teoria da dita debilidade desses trabalhadores, estudos foram rea-
lizados com o intuito de viabilizar a história desses sujeitos subalternos que 
estavam soterrados por narrativas simplistas.

Não mais continuar seguindo a mesma trilha batida pelas dicotomias “urbano/rural, 
centro/periferia, instruído/rude, erudito/popular, liberdade/escravidão, industrial/
pré-industrial, moderno/arcaico”, ou seja, a cidade desenvolvida e o campo atrasado, 
ou ainda a violência encontra-se na periferia enquanto no centro encontramos o pra-
zer à felicidade nas lojas enquanto consumimos. Para compreendermos uma realida-
de contraditória, não podemos engessar a discussão e a analise, pois em tradicionais 
esquemas de pensamento, é corrente a minimização do segundo, como inferior ou 
pior, em relação ao primeiro conceito. (NEGRO, GOMES, 2005, p. 218).

A “nova geração de historiadores” passam a questionar baliza teó-
ricas até então intocáveis para uma historiograf ia do trabalho, como por 
exemplo os conceitos de base e superestrutura e o modelo de classe como 
algo estático (COSTA,2001). Dessa forma, ganha terreno análises subjeti-
vas como as experiências dos trabalhadores em ambientes fora da fábrica, 
modos de reinterpretação da sua cultura em espaços que ambicionam um 

2  O autor chama atenção que uma vez aberto o leque mais diverso de temáticas na historia 
social do trabalho, temas outrora clássicos sumiram da historiografia nacional como questões 
ligadas a sindicatos, greves e partidos políticos. (SAVAGE, 2004)
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maior controle de suas práticas como as vilas operárias e outros modelos de 
cidades ou minicidades3.

Ainda na década de 1980 alguns outros temas passaram a ser inves-
tigados com maior af inco. A vida dos operários fora das fábricas passa a 
ser investigado. Os trabalhadores também possuíam uma vida além daquele 
vivido no chão da fábrica e é nessa vida “de fora” aonde os f ios que tecem 
suas experiências são fortalecidos. Suas residências, formas de lazer, práticas 
de higiene, relação entre o salário e consumo de bens passa a ser estudado, 
demonstrando, porém, como cada vez mais o estado procurava controlar a 
vida desses operários.

Em sua obra O Nascimento da Fábrica, Edgar de Decca (1984) cor-
robora com Thompson quanto à questão da Revolução Industrial como 
imperativo disciplinador e não tecnológico. Para isso, cita um estudo de 
David Dickson que atesta sua visão de que a Revolução Industrial não foi 
meramente movida por avanços tecnológicos e sim com o objetivo de im-
pedir o desvio da produção por parte do operário, sendo preciso controlar 
todas as etapas da fabricação. Cabe lembrar que, nas antigas of icinas, os 
artesãos tinham o controle sobre o processo produtivo e seu ritmo de tra-
balho, diferente das atividades fabris, que por estarem dentro da indústria, 
proporcionavam ao patrão um maior controle sobre o que era produzido.

Muito se avançou da década de 1979 até os dias atuais. Não apenas 
“movimento operário” filho da indústria moderna, mas, o movimento dos 
trabalhadores em prol de direitos no decorrer da sociedade brasileira. O quan-
titativo de fontes aumentou bastante, principalmente sua diversidade. Cada 
vez mais se procurou o trabalhador, e não apenas o operário (trabalhador da 
fábrica) em fontes de processos criminais, jornais de trabalhadores, documen-
tos particulares, associações de trabalhadores, ainda em meados dos XIX. 

Alguns estudos passaram a demonstrar como a história dos traba-
lhadores brasileiros não poderia se concentrar única e exclusivamente no 

3  Cidades idealizadas por industriais no final do século XIX e início do século XX com a intenção 
de fixar o trabalhador no seu local de trabalho oferecendo em troca moradia e outros serviços 
como posto médico, igreja, mercado e escola para os filhos.  RAGO. 1987
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sul do país, no eixo Rio de Janeiro e São Paulo, para vangloriar tais capi-
tais enquanto responsáveis por levar a cabo a industrialização do país e, 
tal industrialização formar o movimento operário brasileiro. “O desen-
volvimento da historiograf ia vem demonstrando que região, regionalis-
mo ou história regional tem mais a ver com recortes políticos ou meto-
dológicos, que no fundo geralmente mascaram dimensões mais amplas”  
(KONRAD, 2010. p.7). 

Foi uma caricatura tendenciosa e gênese de esquecimentos por algum 
tempo, pois, os operários de outras regiões bem como o movimento em 
busca por direitos pré-industrialização permaneceu no silêncio de alguns 
estudos durante algumas décadas. Devemos levar em consideração o fato de 
esse operário brasileiro ter sido formado por etnias diversas além de enqua-
drar o próprio trabalhador nacional (considerando o f im da escravidão em 
1888), cuja condição de operário era bastante diversa. 

Dessa maneira a obra de José Sergio Leite Lopes, A Tecelagem dos 
Conflitos de Classe na “Cidade das Chaminés” (1988.) é uma leitura obri-
gatória para aqueles que se debruçam sobre a temática das vilas operárias. O 
competente trabalho analisa a fábrica de tecidos de Paulista e seu “sistema 
paulista”, analisando o recrutamento dos trabalhadores através da “sopa” 4 e 
de que maneira a vida dos trabalhadores girava em torno da residência, sen-
do essa última o principal instrumento de tentativa de dominação sobre os 
operários que dependiam dela não apenas para residir, mas principalmente, 
pois era sinônimo de estar empregado na fábrica. 

A relevância de sua obra se dá, entre outros motivos por uma cla-
ra oposição a visão que esses trabalhadores rurais seriam meras vítimas de 
manipulação dos patrões paternalistas que “abraçavam” os migrantes do 
interior a caminho da capital em busca de uma vida digna. A apresentação 
de um retrato mais complexo dessa realidade, alçando esses indivíduos a 

4  “Sopa” era o nome dado ao transporte que ia até as cidades do interior em busca de traba-
lhadores que tivessem o interesse em trabalhar nas fábricas próximas a cidade do Recife. ALVIM, 
Rosilene.  A sedução da cidade; os operários camponeses da fábrica dos Lundgren. Rio de 
Janeiro: Graphia.  1997. 
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seres conscientes do lugar que ocupam, produz uma nova historiograf ia e 
possibilita a análise de relações entre patrões e empregados que não seria 
possível se as lentes “embassadas” continuassem a ser utilizadas para enxer-
gar os trabalhadores. 

Levando em consideração o relatório escrito por Arthur H. Redfield 
sobre as condições econômicas no Brasil de 1913 (relatório entregue ao De-
partamento de Comércio norte-americano e publicado em 1920), toda a 
etapa de produção percorrida na interpretação clássica pela Revolução In-
dustrial estava presente, do artesanato à indústria – ou seja, as diversas ex-
periências de trabalhar e de relações de trabalho, do artesão independente, 
passando pelo trabalhador doméstico produzindo para um empregador, o 
empregado em uma pequena oficina e, f inalmente, o operário industrial 
– essa condições dependiam efetivamente de uma diversidade de situações 
variantes, de acordo com a cidade, o ramo de atividade, o grau de qualif i-
cação do trabalhador e o tipo da relação de trabalho (BATALHA, 2000; 
HARDMAN, 2002).

Nossa preocupação está, portanto, em investigar não exclusivamente 
o operário experienciado no chão da fábrica e muitas vezes divinizado por 
abrir caminhos para lutas sociais diversas. Mas, os mais variados ramos de 
ofício nos interessam. Trabalhadores no comércio, canoeiros, ambulantes, 
gazozeiros e etc. As contribuições que uma nova abordagem sobre os tra-
balhadores trás para a historiograf ia nacional é de grande relevância uma 
vez que nos propiciam uma análise sobre esses indivíduos em um contexto 
específ ico de início de industrialização. Trabalhadores que viviam em vilas 
operárias, cortiços e que promoviam mudanças no convívio com seus pares 
e com as elites locais, resignif icando seu cotidiano com intuito de buscar 
melhores condições de vida. 
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RESUMO
Desde o Trabalho de Conclusão de Curso em 2018 existe a procura por refletir-
-se sobre como as mais recentes modif icações no mundo do trabalho iniciadas, 
sobretudo, a partir de 1970 geram consequências na vida de quem vive do seu 
trabalho, materialmente e subjetivamente. A partir de autores que consideram a 
reestruturação produtiva uma precarização do trabalho, a pesquisa busca traçar 
a linha histórica da reestruturação no Brasil desde a metade do século XX até os 
dias atuais. Para f ins de análise de fontes, além da gama teórica crucial para enten-
dimento desse processo social-econômico-político, será feita a análise qualitativa 
de fontes judiciais contra uma empresa de prestação de serviços, em 1987 e em 
1991, que trazem explicitamente nos pleitos, reclamações sobre falta de víncu-
lo empregatício, insalubridade, além de relativizações dos Direitos Trabalhistas, 
sendo esses pontos alguns dos traços pontuais que caracterizam o mundo do tra-
balho a partir da reestruturação produtiva do capital e do projeto de neolibera-
lização do Estado. As fontes estão salvaguardadas no Núcleo de Documentação 
Histórica (NDH) – UFPel. 
Palavras-chave: mundo do trabalho, reestruturação produtiva, Justiça do Trabalho
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OS ESTUDOS DE MUNDOS DO TRABALHO

Os estudos sobre mundos do trabalho são consagrados em discus-
sões dentro das Ciências Humanas na atualidade. Contudo, pode-se dizer 
que os sociólogos tiveram certo pioneirismo na investigação sobre o tema, 
tratando-se da produção intelectual brasileira. Ao exemplo de trabalhos da 
Sociologia com viés histórico, Ricardo Antunes desenvolveu análises sobre 
movimento operário de 1930-1935 usando-se de fontes como jornais, atas 
sindicais, etc, que são fontes centrais no trabalho de investigação histórica. 
Como aponta Mattos (2004) há, então, na historiograf ia o caráter inter-
disciplinar na literatura especializada sobre movimento sindical e estudos 
sobre mundo do trabalho, vindo influências da Antropologia e principal-
mente da Sociologia. 

Uma marca dos estudos recentes na área de história sobre trabalha-
dores e sindicatos é “o avanço das pesquisas para os meados do século XX 
e, até mesmo, períodos mais próximos da atualidade” (MATTOS, 2004, p. 
3). Tratando-se de movimento operário e sindical, de início, os estudos de 
classe trabalhadora tinham a noção de caracterização da origem como fator 
determinante dos padrões de sua coletividade. Depois, valorizavam as con-
cepções e práticas da vanguarda política na explicação dos caminhos da ação 
sindical. Ambos os casos viam o movimento operário como pouco comba-
tivo e atrelado ao Estado. A partir dos estudos que colocaram a importân-
cia da agência histórica dos sujeitos e sua experiência, tendo o horizonte 
de contribuições de E. P. Thompson, a historiograf ia guinou em não mais 
ver a classe operária no negativo e o sindicalismo totalmente conformado a 
estrutura sindical of icial, e sim procurando enfatizar a relação entre atores 
desiguais, mas onde não há apenas um Estado todo-poderoso e nem uma 
classe passiva que tudo acatava. 

A História pouco debruçou-se e debruça-se para o entendimento da 
reestruturação produtiva, sendo ainda um assunto sobretudo da Sociologia. 
Como aponta Guimarães (2009) tratar desse assunto é tratar de um ramo 
da sociologia fortemente pautado pelos desaf ios da agenda social. Nesta, os 
recentes processos de reestruturação macroeconômica que tiveram efeitos 



2386

importantes, não apenas no que tange as relações sociais nos locais de traba-
lho, mas o mundo do trabalho como um todo. Ainda nas palavras do autor, 

tem sido crescente o interesse da sociologia brasileira pelos estudos do mercado de 
trabalho e das formas e experiencias associadas ao desemprego, depois de um lon-
go período de jejum intelectual durante o qual haviam dominado as análises sobre 
as condições de organização e uso do trabalho no cotidiano das empresas e sobre as 
formas da ação coletiva sustentada pelos sindicatos (GUIMARÃES, 2009, p. 151). 

Feito esse pequeno balanço sobre o que os historiadores e sociólogos 
têm pensado sobre os mundos do trabalho, é evidente que esses intelectuais 
vêem com importância a construção e andanças da sociedade do trabalho 
no país. Estes buscam, também, retomar fontes e dados para refletir em so-
bre greves, motins e revoluções de cunho classista ao longo do século XX no 
Brasil e América Latina como um todo. 

A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO COMO TENDÊNCIA 

Antes de iniciar o debate, é interessante conceitualizar o que aqui refe-
re-se precarização. Guimarães coloca que por precarização do trabalho com-
preende-se o processo social constituído pela ampliação e institucionalização 
da instabilidade e da insegurança, expressa nas novas formas de organização 
do trabalho, onde a terceirização e subcontratação ocupa um lugar central, 
bem como o recuo do papel do Estado como regulador do mercado de tra-
balho e da proteção social através das inovações da legislação do trabalho e 
previdência (GUIMARÃES apud THÉBAUD-MONY, DRUCK, 2013). 

O modelo de terceirização1 é amplamente estudado pelos intelectuais 
da atualidade e consiste na flexibilização do processo produtivo, onde as 
“empresas eliminam setores produtivos, administrativos ou de serviços, 

1  Diana Assunção em seu livro intitulado “A precarização tem rosto de mulher” coloca que: “O 
Brasil seguiu a tendência de flexibilização e precarização do trabalho como forma de redução 
de custos e aumento de lucros das empresas. Com a inserção decidida do neoliberalismo no 
Brasil, o processo de terceirização começou a avançar de maneira significativa a partir de 1990 
e passou a ser reconhecido legalmente em 1993. Os serviços que mais foram terceirizados no 
Brasil são os de limpeza, vigilância, e no último período houve um boom do telemarketing. Se 
compararmos com os trabalhadores formais ou efetivos, os trabalhadores terceirizados ganham 
cerca de um terço de seus salários (ASSUNÇÃO, 2013, p. 51).
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considerados complementares às suas atividades f ins e transferem sua 
realização para outras empresas, concentrando-se no produto principal” 
(LIMA, 2010, p. 17). Esse setor de trabalho é um símbolo do trabalho pre-
cário na atualidade.

Tal setor de trabalho surge concomitante às novas medidas neolibe-
ralizantes do contexto mundial de grave crise do capitalismo, tendo forte 
inspiração no modelo político de Margaret Thatcher, Primeira-ministra do 
Reino Unido de 1979 a 1990. De modo geral, as medidas são a degradação 
de direitos, sobretudo trabalhistas, e o aprofundamento extremo do libe-
ralismo econômico, fazendo com que uma rearticulação econômica trans-
forme diretamente o mundo do trabalho, se tornando “necessário reverter 
as conquistas que a classe trabalhadora havia obtido no período anterior e 
também as concessões que a própria burguesia tinha sido obrigada a dar” 
(ASSUNÇÃO, 2013, p. 50). A liberalização, desde o f inal dos anos 1970, 
com Thatcher, estaria pautada em uma ef icácia superior do mercado em 
determinar preços e alocar os recursos. Antes, durante a Segunda Guerra 
Mundial, constituiu-se um quadro de avanço do crescimento, do investi-
mento e dos livros, ao lado de certa intensif icação da luta de classes, cuja 
expressão era dada pelas conquistas salariais, pela descolonização ou revolu-
ções sociais. (GOMES et al, 2001). 

A reestruturação produtiva, que inicia-se especif icamente a partir de 
1970, também tem as denominações de reestruturação do capital ou até 
mesmo reestruturação do trabalho. Trata-se basicamente da nova etapa do 
modo de produção capitalista que molda-se à crise mundial do sistema, re-
inventando-se para o que chamamos de capitalismo global, globalização, 
ou, também, toyotismo e empresa flexível.  Em termos de produção, Antu-
nes e Druck (2015) colocarão como uma produção diretamente vinculada à 
demanda, dependente do trabalho em equipe, com multivariedade de fun-
ções, tem como princípio o just in time, isto é, a produção deve ser efetiva-
da no menor tempo possível, bem como novas e mais fluidas hierarquias 
no mundo produtivo, pois ela estrutura-se num processo produtivo flexí-
vel, que possibilita ao operário operar simultaneamente várias máquinas,  
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diferentemente da relação homem/máquina na qual baseava-se o tayloris-
mo/fordismo”, entre outras características. 

Uma característica dessa nova etapa é a inserção massiva da tecno-
logização, necessitando que o trabalhador do ramo seja multifacetado em 
termos de ocupação. Como coloca Antunes (2018) a enorme expansão do 
trabalho em call-centers e telemarketing cada vez mais inseridos no processo 
de valorização do capital, gerou o nascimento de um novo proletariado de 
serviços, o infoproletariado ou o cibertariado. Contudo, em plena era da 
informatização do trabalho no mundo maquinaldigital, onde a tecnologia 
vem agregar, teoricamente, para o ofício dos trabalhadores, vem ocorrendo 
concomitantemente um processo contraditório, marcado pela informaliza-
ção do trabalho, com trabalhadores sem direitos. Isso é presente na amplia-
ção dos terceirizados, subcontratados, flexibilizados, trabalhadores em tem-
po parcial, teletrabalhadores, sendo isso um potencializador do universo 
do trabalho precarizado. Um exemplo atual para ilustrar essa relação são os 
entregadores de comidas por aplicativos, que entregam de bicicletas, muitas 
vezes alugadas ou emprestadas, onde expõem-se aos perigos do trânsito, não 
tendo, em contrapartida, nenhuma garantia ou vínculo concreto com a em-
presa na qual prestam os serviços.

Desde os anos 1990 aplica-se o alargamento e aprofundamento desse 
pacote que precariza as relações de trabalho com o respaldo legal, sendo a 
terceirização uma das medidas mais emblemáticas. De acordo com o estudo 
realizado por Pochmann2

No Brasil, a terceirização ganhou importância na segunda metade dos anos 90, época 
de abertura comercial e de ações governamentais voltadas à desregulamentação do 
mercado de trabalho. [...] O grande salto nas terceirizações ocorreu depois do Plano 
Real, entre 1995 e 2000, quando a taxa saiu de 8,9% para 97,6% do saldo líquido dos 
empregos gerados. 

2  Estudo realizado pelo economista e, no período, presidente do IPEA (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada) a pedido do SINDEEPRES (Sindicato dos Empregados em Empresas de Pres-
tação de Serviços a Terceiros, Colocação e Administração de Mão de Obra, Trabalho Temporá-
rio, Leitura de Medidores e Entrega de Avisos do Estado de São Paulo).  Publicizado no endereço 
virtual da revista Carta Capital em 2011. Disponível em <https://www.cartacapital.com.br/
politica/terceirizacao-avanca-mas-e-precaria>. Acesso em 11/01/2018.
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De acordo com Antunes (2018) até a década de 1980 o traço dis-
tintivo da economia brasileira encontrava-se na forte expansão industrial, 
mas nas últimas décadas o setor terciário vem registrando aumento na sua 
posição relativa em relação ao Produto Interno Bruto (PIB). Entre 1980 e 
2008, o setor de serviços cresceu o seu peso relativo em 30,6%, enquanto os 
setores primário e secundário perderam 44,9% e 27,7%, respectivamente, de 
suas participações relativas no PIB (ANTUNES, 2018). 

LEIS E OS USOS DAS LEIS: A JUSTIÇA DO TRABALHO 
COMO POSSIBILIDADE DE FONTES

A aplicação do modelo fluído de contrato de trabalho não se dá 
de uma hora para outra no contexto brasileiro. Já no período de vigência 
da Ditadura Civil-militar os legisladores abriram concessões e brechas na 
Constituição para que o trabalho terceirizado fosse permitido, tanto no âm-
bito público, quando privado. Como af irma Maeda, 

foi exatamente no período da ditadura militar que surgiu o primeiro ataque ao mo-
delo ordinário de contrato de trabalho firmado entre empregado e empregador: o 
Decreto-Lei n. 200/1967, que versava sobre a organização administrativa da União, 
e introduziu a noção de descentralização administrativa, distanciando o trabalhador 
daquele para quem ele prestava serviços, ou seja, o Estado. Dessa maneira, a União 
pode contratar com empresas da iniciativa privada “a realização material de tarefas 
executivas”, institucionalizando a triangulação entre tomadora de serviços e trabalha-
dor, com a intermediação de empresa interposta (MAEDA, 2016, p. 130).

Ainda em período de vigência da Ditadura no Brasil, há a Lei 6.019, 
de 3 de janeiro de 1974, a Lei do Trabalho Temporário, que define-se pelo

trabalho prestado por pessoa física contratada por uma empresa de trabalho tempo-
rário que o coloca à disposição de uma empresa tomadora de serviços para atender à 
necessidade de substituição transitória de pessoal permanente ou à demanda comple-
mentar de serviços.3

3  Postagem de 2017 realizada pelo site Granadeiro Guimarães, como repost ao conteúdo 
publicizado pelo SINDEPRESTEM (Sindicato das Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros, 
Colocação e Administração de Mão-de-Obra e de Trabalho Temporário no Estado de São Paulo). 
Disponível em:<http://www.granadeiro.adv.br/clipping/2017/04/17/terceirizacao-e-trabalho 
temporario?fbclid=IwAR31JDqk5TKModrPaM3T1oShUyV55MutQhYJLdGzYB-XDSLiVZ_NqHVJ-
D3w>. Acesso em 11/10/2019. 
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Pela pesquisa parcial feita até então, pode-se notas nos pleitos tra-
balhistas casos em que as pessoas trabalharam por um curto período de 
tempo, sendo demitidas com a base legal na Lei 6.019/1974. Pode-se per-
ceber que, em termos civis e básicos, a Lei trata-se de um tipo de contrato 
de trabalho para atender demanda de períodos específ icos do ano, como 
período de Páscoa e Natal, ao exemplo de datas comerciais, e o remane-
jo de mão de obra para plantações de arroz, maçã e uva, tratando-se de 
períodos de safra. Contudo, isso abriu uma brecha para que f izesse-se a 
todo momento as ditas demandas excepcionais, gerando uma linha tênue 
entre a real demanda excepcional e a “má fé” da empresa em contratar 
por período certo, já que não há a garantia para o empregado de receber 
verbas rescisórias suplementares ao f inal do contrato, sendo, assim, muito 
interessante para a empresa empregadora.

A Lei aparece citada em vários processos do Acervo da Justiça do Tra-
balho em pleitos dos anos 1980. O processo de nº 1881/1987, onde a recla-
mada Leci da Silva entra em reclamação contra a empresa Seltec, empresa de 
prestação de serviços, traz a situação de uma demissão “injusta”, em termos 
do próprio processo, onde o contrato de trabalho versava e respaldava-se a 
partir da Lei de Trabalho Temporário.

 No processo de nº 630/1986 também é citada essa Lei. Jorge da 
Silva entra na justiça alegando que não recebeu o salário devido por conta 
de seu adoecimento, o salário-enfermidade, bem como as seguintes verbas 
rescisórias: aviso prévio, férias proporcionais, 13º salário, salário-enfer-
midade, horas-extras. No período em que trabalhou para a Seltec, Jorge 
foi realocado a trabalhar para a empresa Agapê S/A Indústria de Alimen-
tos em período de safra, e seu pedido é dado como improcedente, pois, 
a partir do respaldo da Lei de Trabalho Temporário, Jorge “abandonou 
suas tarefas” já que a Seltec supostamente não tomou conhecimento de  
sua doença. 

Aqui, são citados apenas dois processos para exemplif icação, mas há 
inúmeros processos nos quais demissões acontecem, f icando o empregado a 
ver navios sobre seus direitos.
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Já nos anos de 1990, aparecem reclamações contra a Seltec pelo descaso 
desta em relação ao PIS (Programa de Integração Social)4, como no processo 
de nº 3108/1992 aberto pela reclamante Roselaine Silva. Há, também, pleitos 
que tratam da insalubridade no local de trabalho, como o de nº 2981/1991, 
onde a reclamada Eva Leal reclama insalubridade, e no meio do processo há o 
atestado médico de que deu à luz, não podendo comparecer a seu julgamento, 
ou seja, ela trabalhou em condições insalubres até período próximo ao nasci-
mento de seu filho. Há o caso contido no processo de nº 2770/1991, onde, 
também, Maria Borges reclama insalubridade. A insalubridade, 

como o próprio nome diz é algo não salubre, doentio, que pode cau-
sar doenças ao trabalhador por conta de sua atividade laboral. A Insalubri-
dade é def inida pela legislação em função do grau do agente nocivo, levando 
em conta ainda o tipo de atividade desenvolvida pelo empregado no curso 
de sua jornada de trabalho, observados os limites de tolerância, as taxas de 
metabolismo e respectivos tempos de exposição durante a jornada.5

Os processos aqui citados estão salvaguardados no Acervo da Justiça 
do Trabalho, um dos acervos que compunham o Núcleo de Documentação 
Histórica (NDH), localizado na Universidade Federal de Pelotas. O Acervo 
da Justiça do Trabalho chegou ao NDH no ano de 2005. Conta com mais 
de cem mil processos trabalhistas que vão de 1936 a 1995, sendo estes dis-
poníveis para consulta e pesquisa de estudantes e da comunidade em geral. 
De acordo com Gill e Loner (2014, p. 117), 

4  “PIS/PASEP são contribuições sociais recolhidas pelas empresas, que são transformadas em 
benefícios a trabalhadores dos setores privado e público. PIS e PASEP são siglas diferentes, sendo 
a primeira para o Programa de Integração Social e a segunda para Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público. Os dois programas foram unificados em sua contabilidade, a 
partir de 1975, e alterada a recepção do capital recolhido, de cotas, para um fundo partilhado, 
em 1988. O PIS e o PASEP são dois programas diferentes, mas que funcionam de maneiras 
semelhantes, diferenciando-se a quem é destinado. Enquanto o PIS funciona para funcionários 
do setor privado, o PASEP é direcionado para funcionários do setor público, além de que o pri-
meiro é operado pela Caixa Econômica Federal e o segundo pelo Banco do Brasil. O dinheiro 
é recolhido pelas empresas e alocado ao Fundo do Amparo ao Trabalhador (FAT), onde parte 
deve ficar instalada no governo, e outra parte é permitido o saque como um abono salarial.” 
Conteúdo disponibilizado na página virtual Dicionário Financeiro em 2017. Disponível em:<ht-
tps://www.dicionariofinanceiro.com/o-que-e-pis-pasep/>. Acesso em 13/10/2019.

5  Definição encontrada no site Guia Trabalhista, postagem de 2019. Disponível em:  
<http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/insalubridade.htm>. Acesso em: 14/10/19.
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“o fato de toda a coleção de processos trabalhistas da região estar preservada e em con-
dições de consulta difere e amplia o valor dessa documentação, pois em outros lo-
cais, aliás, na grande maioria das comarcas, o material já foi eliminado com base na lei 
7.627 de 10 de novembro de 1987, a qual dispõe sobre a eliminação dos autos findos, 
seja através de sua incineração ou picoteamento”.

Essa preservação faz com que o Acervo da Justiça do NDH seja um 
espaço de preservação da história e da memória dos mundos do trabalho da 
região Sul do Rio Grande do Sul.

Sobre o uso de processos judiciais como fonte, Droppa e Oliveira 
(2013) colocam que

Desde a década de 1980 os pesquisadores brasileiros fazem uso, com mais frequência, 
de documentos produzidos por e recebidos pelo Poder Judiciário, como fontes de 
pesquisa nas mais variadas áreas do saber. No âmbito da investigação histórica, os pro-
cessos cíveis e criminais passaram a ser utilizados amplamente em estudos envolvendo 
o tema escravidão, procurando dar voz aos escravos e demais trabalhadores que até 
então não tinham vez nas páginas dos livros” (p. 87).

A História Social do Trabalho vem numa onda de produtos que vi-
savam a história social, a história vista debaixo, e surge a partir da década 
de 1980, “alterando uma certa matriz de pensamento sobre as relações de 
dominação na sociedade”. Sendo assim, “altera perspectivas de interpreta-
ção consagradas e há muito compartilhadas” (GOMES, 2004, p.2). Ou seja, 
pensa as relações de dominação de classe com novos atores políticos que an-
tes não eram levados em conta, ou eram, como sujeitos passivos, que a partir 
de então, são introduzidos na história como sujeitos ativos, com agência e 
formas estratégicas de agir (LEDERMANN, 2018). 

CONCLUSÕES

Como já foi discutido, a vida do trabalhador nesses moldes pós rees-
truturação são muito frágeis, dif íceis e precários, e a terceirização mostra-se 
a principal face dessa tipologia de trabalho, pois como a lógica é de distri-
buir a responsabilidade de setores para terceiros, os trabalhadores acabam 
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fazendo trabalhos de curto ou médio prazo em diferentes locais, talvez rea-
lizando diferentes atividades em cada local. 

Fica claro que várias perspectivas que analisam o trabalho na atuali-
dade estão colocando a terceirização como nociva para o trabalhador, pois 
este é reduzido a uma mão de obra barata, sem muitas garantias, terceiriza-
do. A ordem do dia é transformar o operariado em trabalhador precarizado, 
que sofre com a desvalorização e a “vulgarização” do valor do seu trabalho, 
pois nos: 

[...] “modos de ser” da precarização demonstra a ampliação acentuada de trabalhos 
submetidos a sucessivos contratos temporários, sem estabilidade, sem registro em 
carteira, trabalhando dentro ou fora do espaço produtivo das empresas, quer em ati-
vidades mais instáveis ou temporárias, quando não na condição de desempregado 
(ANTUNES, DRUCK, 2015, p. 24)

É interessante pontuar que no presente texto, o trato das fontes ju-
diciais do Acervo da Justiça do Trabalho ainda é bastante preliminar, e que 
por isso não há um adentramento pormenorizado sobre os conteúdos dos 
pleitos trabalhistas, bem como os debates teóricos e metodológicos sobre 
o uso de fontes documentais da justiça em pesquisas historiográf icas. Até 
o presente momento, outubro de 2019, foi feito uma análise geral sobre 
conteúdos de processos, onde a reclamada trata-se de empresas de prestação 
de serviços, que no caso desse trabalho, trata-se da Seltec. Entretanto, a pes-
quisa está longe de esgotar-se. 

FONTES ESCRITAS

Acervo da Justiça do Trabalho do NDH – UFPel: 

- O processo de nº 630/1986

- O processo de nº 1881/1987

- O processo de nº 2770/1991
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- O processo de nº 2981/1991

- O processo de nº 3108/1991
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RESUMO
Com o constante crescimento dos trabalhos que envolvem história regional, sur-
gem em conjunto novas possibilidades de abordagem de pesquisa. Uma delas seria 
a adaptação de fontes indiciárias obtidas por meio da atividade jurisdicional para 
realizar uma correlação entre História Política e História Regional. Com o advento 
da nova história política surge a possibilidade de amparo de novos meios de estudo 
das relações de poder. A partir disso, buscou-se encontrar no Judiciário sul-rio-
-grandense a demonstração de regionalismos e outros aspectos culturais. Dessa ma-
neira, verif icou-se a existência da denominada “audiência crioula”, que ocorre em 
diversas comarcas judiciais do Estado, como em Frederico Westphalen (em 2012), 
Carazinho (2012) e também, na cidade de Taquaraçu do Sul (2010), pertencente 
à comarca de Frederico Westphalen. As audiências, inclusive, tornaram-se tradição 
em algumas comarcas, sendo refeitas todos anos. Nelas, juízes, partes, advogados e 
servidores da justiça se caracterizam como gaúchos, e falam em “gauchês”. O que 
parece um teatro, na verdade é um processo judicial real, sendo decidido de forma 
diversa a de qualquer outro Judiciário no Brasil. Dessa maneira, f ica demonstrado 
como juízes sofrem a interferência cultural da região e do local onde estão inseri-
dos, e que isso pode interferir, também, em suas decisões. 
Palavras-chave: História Regional. História política. Poder Judiciário. 
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I. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Essa apresentação visa debater a construção de uma rede de fontes 
documentais judiciárias como forma de demonstração da interferência do 
regionalismo e da cultura nos atos e decisões proferidos pelo Poder Judiciá-
rio do Rio Grande do Sul. Para tanto, se utiliza das chamadas “audiências 
crioulas”, realizadas durante a semana farroupilha, no Rio Grande do Sul.

O objetivo principal da realização de tais audiência é a tentativa de 
aproximação do Poder Judiciário com a população em geral e com suas 
tradições. Nelas, tanto os atos dos juízes – como falas gerais, perguntas e 
promulgação de sentenças -, como também de advogados e servidores acon-
tecem na forma de declamação de versos. Geralmente, tais atos judiciais 
acontecem fora do Fórum, em CTG’s1 ou em praça pública, envolvendo 
um grande número de pessoas que a assistem. 

1  “O CTG é o espaço criado para acolher as manifestações da tradição gaúcha e é nele que 
faz sentido todo o culto, toda a prática, toda a atividade que envolve os símbolos e rituais dessa 
tradição. A associação em torno dele é livre, basta que haja a identificação com os símbolos e 
rituais apresentados nesse espaço e não é cobrado de nenhum membro do CTG que pratique 
esses rituais fora dali, pois o CTG não tem caráter normativo nem pretende regulamentar a vida 
dos seus membros. Esse espaço é necessário para manter a sociabilidade e o vínculo daqueles 
que se identificam como gaúchos. Num contexto de modernidade tardia, é o CTG que recria re-
ferenciais tradicionais ampliando-os num cenário no qual as tradições são trazidas sob o aspecto 
lúdico, não para servir de mecanismo de coordenação das práticas sociais, mas sim para servir 
de pano de fundo para a sociabilidade, relações sociais coletivas e duradouras estabelecidas 
a partir da identidade cultural dos gaúchos [...] Em meados de 1940, o Rio Grande do Sul era 
palco do americanismo. Revoltados com essa situação, em 1947, um grupo de jovens fundou 
o Departamento de Tradições Gaúchas no Colégio Júlio de Castilhos, em Porto Alegre (Grêmio 
Estudantil). A esse grupo deu-se o nome Grupo dos Oito, por serem oito componentes. Eram 
estudantes secundários vindos do interior, oriundos de áreas pastoris de grande latifúndio onde 
predominava a pecuária e filhos de pequenos proprietários rurais ou estancieiros em processo 
de declínio social, que saíram de suas casas para estudar na capital. Esses jovens organizaram 
a primeira Ronda Gaúcha (hoje Semana Farroupilha), que aconteceu entre 7 e 20 de setembro 
de 1947. Nessa atividade houve festa com música, poesia, fandango, concursos e discursos. O 
grupo verificou que a iniciativa teve enorme êxito e resolveu fundar uma entidade permanente 
para a defesa das tradições gaúchas, pois acreditavam que o movimento precisava se alastrar. 
Foi quando, em 24 de abril de 1948, fundaram o 35 CTG, o primeiro CTG fundado no Rio 
Grande do Sul. O 35 CTG foi o nome dado em homenagem à Revolução Farroupilha de 1835. 
Os CTG foram criados para demonstrar as raízes históricas, os costumes nativos, a maneira de 
ser, a sociabilidade do povo gaúcho. Lá se estudam as danças, as poesias, as falas do gaúcho 
original, seus hábitos e sua história. A finalidade é mostrar e perpetuar as manifestações da 
cultura e tradições gaúchas com a maior precisão possível para o público nacional e interna-
cional.” LUVIZOTTO, CK. As tradições gaúchas e sua racionalização na modernidade tardia 
[online]. São Paulo: Editora UNESP; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2010. Disponível em: http://
books.scielo.org/id/cq8kr/pdf/luvizotto-9788579830884.pdf. Acesso em 14 jun. 2019.
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O que embora pareça um teatro, na realidade são processos verdadei-
ros, atos judiciais verídicos e com valor legal. O Judiciário brasileiro, em-
bora dividido sua jurisprudência entre os Tribunais de Justiça estaduais e 
do Distrito Federal, segue as mesmas normas, com procedimentos iguais, 
conforme códigos processuais em vigor.

O que se percebe, através disso, é que em nenhum outro judiciário 
no território nacional acontece algo parecido. Por tais constatações, é pos-
sível investigar como a construção cultural regional do Rio Grande do Sul 
está atrelada aos atos judiciais aqui realizados. Uma abordagem das histórias 
cultural e judiciária irá fazem com que se trace um perf il sobre o judiciário 
sul-rio-grandense. 

Para realizar essa abordagem, surge a necessidade de trabalho com 
os documentos judiciais. Os processos como fonte histórica trazem uma 
grandiosa contribuição para qualquer pesquisador que os use, claro que, 
devem ter uma abordagem metódica e cuidadosa. São nessas ideias que ire-
mos construir nossa apresentação. 

II. A CONSTRUÇÃO CULTURAL DO RIO GRANDE DO SUL

O Brasil, como Estado-nação, possui uma diversidade cultural vista 
em poucos outros lugares o globo, os milhares quilômetros de fronteiras 
e as relações formadas sobre elas, criam espaços imaginários e regiões com 
cultura própria e diversif icada das demais. No Rio Grande do Sul, não foi 
diferente. A posição geográfica onde está localizado, faz com que o Estado 
possua singularidades não encontradas em outras regiões do país, tais par-
ticularidades são desde as culturais até econômicas. Em uma região onde 
as relações fronteiriças se desenrolam até os dias de hoje, parece que o Rio 
Grande do Sul insiste em navegar contra a corrente: enquanto a cultura 
nacional parece cada vez mais unif icada pelo advento da tecnologia e das 
redes sociais, o extremo-sul do país insiste em cultivar as suas tradições e 
particularidades. 

Em 1960, Edward Thompson escreveu a que talvez tenha sido sua 
mais gloriosa obra: A formação da classe operária inglesa. O livro, muito 
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embora, lançado apenas em 1963 analisava o lugar da cultura popular no 
processo de mudanças econômicas e políticas na formação de classes. A par-
tir disso, a ascensão da história da cultura popular acontece na Grã-Breta-
nha, o sucesso internacional do movimento depois de seu advento nos anos 
60 se justif ica pois ele surgiu pois atendeu uma demanda específ ica: corres-
pondeu à uma crítica  sobre a ênfase da alta cultura tradicional (BURKE, 
2008, p. 31).

Através da ideia formada por Edward Thompson2, também quere-
mos aqui entender o papel da cultura popular nos processos sociais, espe-
cialmente agora, no desenvolver do Poder Judiciário. De uma forma simpli-
f icada, acreditamos que a cultura do povo pode interferir diretamente na 
forma como juízes agem e decidem. 

Para entender melhor a construção social sul-rio-grandense, apela-se 
para a obra de Ruben George Oliven. Seu grandioso estudo em solo brasilei-
ro, lançado em forma de livro titulado como A parte e o todo: a diversidade 
cultural no Brasil-Nação (1992) relata as particularidades culturais nas di-
versas regiões do país. O autor olha com carinho especial para a situação do 
Rio Grande do Sul, e a formação cultural do “gaúcho”.

Antes de adentrar nas conclusões tiradas por Oliven, é importante 
uma reflexão acerca do que é e do uso do termo região e regionalismo. Eric 
Van Young classifica região, regionalismo e regionalidade da seguinte forma:

Una definición funcional muy simple sería la de un espacio geográfico con uma 
frontera que lo activa, la cual estaría determinada por el alcance efectio de algún siste-
ma cuyas partes interactúan más entre sí que con los sistemas externos. Por un lado, 
la frontera no necesita ser impermeable y, por otro , no es necesariamente congruente 
con las divisiones políticas o administrativas más familiares y fácilmente identificables –  
o a ún con los rasgos topográficos. Si esta definición estan simple, ¿por qué es a ún 
necesario especificar lo que entendemos por regiones antes de emprender su descrip-
ción y no seguir tambaleándonos intuitivamente?. Yo sugerirí a que hay tres razones. 
Primero, si no establecemos algunas definiciones teóricas a priori, terminaríamos ex-
plicando un fenómeno social erróneo con referencia a las regiones; es decir que si nó 

2  Sobre o tema: THOMPSON, Edward Palmer. A Formação da Classe Operária Inglesa. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra. 1987. vol 1
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sabemos lo que es una región a lo largo del tiempo, será difícil usar el concepto como 
factor explicativo en nuestro análisis. Por ejemplo, ciertos fenómenos económicos 
notables en la historia mexicana tendrían más que ver con las tendencias reduccionis-
tas del as fuerzas extra-regionales o a ún extra-nacionales, que con l as características 
internas de las regiones, en y por sí mismas. Luego, nuevamente, la falta de una defi-
nición suficientemente rigurosa de las regiones (o, mejor dicho, de una serie definida 
de cuestiones) puede haber conducido a una cierta confusión entre regionalidad – la 
cualidad de ser de una región – y regionalismo, la identificación conciente, cultural, 
política y sentimental, que grandes grupos de personas desarrollan con ciertos espa-
cios através del tempo (YOUNG, 1987, p. 257-258).

Continuando a reflexão sobre o assunto, Bacca (2011) expõe que 
há novos indicadores de construção social que estão sujeitos a relações de 
poder. Entendo que, pela mesma maneira, as relações de poder também 
estejam sujeitas as construções sociais, o que demonstraria como o Poder 
Judiciário é influenciado pela cultura sul-rio-grandense.

Ainda, essa influência cultural exposta pelo Judiciário sul-rio-gran-
dense é configurada de forma regional no momento que se verif ica a repe-
tição da realização das audiências crioulas em várias comarcar pelo Estado, 
não apenas em uma localidade especif ica. Para Bacca (2011, p. 154), a região 
ocupa um lugar equidistante do terroir e do Estado: é maior que aquele e 
menor que este.

Traçado o caminho acerca do entendimento sobre o que é região e o 
que é regionalismo, volta-se para o debate acerca das particularidades cultu-
rais sul-rio-grandenses. Incialmente, acho pertinente trazer para a discussão a 
ideia de Anne-Marie Thiesse, em seu trabaho Ficções Criadoras: as identida-
des nacionais (2001/2002). As formações das identidades nacionais não con-
sistem unicamente na elaboração de novas referências coletivas, pela ideia da 
autora: a formação está acompanhada de um gigantesco trabalho pedagógico 
para que grandes parcelas da população se reconheçam em tais referências.

Esse trabalho de conscientização está presente no Rio Grande do Sul, 
juntamente com a elaboração do “gaúcho” e do “tradicionalismo”. Oliven 
af irma que após a redemocratização do país e a abertura política, ocorreu a 
tendência de movimentos contrários à centralização, buscando af irmações 
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de identidades regionais e dando ênfase as suas diferenças frente ao restante 
do país (OLIVEN, 2006, p. 42).

No extremo sul nacional, não foi diferente. Começa a elaboração de 
uma cultura voltada para a construção de um estereótipo próprio, e come-
ça-se a construir a f igura do gaúcho. A diferença entre o gaúcho e os demais 
estereótipos sociais é causado tanto pela geograf ia, pelo meio ambiente pró-
prio da região e pela superioridade política adquirida pelas guerras que f ize-
ram parte da região. O gaúcho como um produto da guerra acaba ganhando 
uma superioridade de organização das massas de avanço político sobre os 
demais (VIANA, 2005, p. 53).

Esse processo de glorif icação do gaúcho, af irmando sua brasilidade 
e seus traços positivos e heroicos faz esquecer o real passado. É passar para 
outro lado da fronteira os elementos bárbaros de sua formação, quase uma 
af irmação que nós somos os mocinhos e eles os vilões. 

A comemoração da revolução farroupilha, que ganhou uma semana 
só sua no mês de setembro, demonstra como a tradição segue sendo cons-
truída. Embora inventada, ela ganha sempre mais adeptos e defensores fer-
renhos, que af irma que o Rio Grande do Sul tem seu próprio jeito de ser, de 
viver e, pelo que parece, até seu próprio jeito de fazer justiça.

Assim, é importante entender-se sobre como a ocorre a construção 
cultural e regional de um povo. Entendendo a região, podemos mensurar 
como os processos sociais e culturais ali inseridos podem interferir na forma 
de agir de autoridades, mesmo que estejam submetidas à um Órgão central. 
Assim, entendendo tais pontos expostos, a análise das fontes judiciárias f i-
cará mais clara e evidente, podendo chegar a conclusões mais claras sobre 
como a construção do tradicionalismo sul-rio-grandense afeta também Ór-
gãos pertencentes à organização estatal. 

III. AS AUDIÊNCIAS CRIOULAS

Como meio de demonstrar como a cultura popular interage e interfe-
re no meio judicial, escolhi usar nessa apresentação o exemplo das chamadas 
audiências crioulas. São dois objetivos distintos, o primeiro é o de relacionar 
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a história cultural e regional do Rio Grande do Sul como forma de interfe-
rência nos atos dos juízes, o segundo será o de expor através do exemplo das 
audiências, como as fontes judiciais são importantes para a construção de pes-
quisas históricas na área jurídica, e qual metodologia deve ser usada. 

 Como pode ser constato, conforme reportagem da imprensa do 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, a audiência crioula é um projeto 
próprio do TJ/RS, que vem sendo realizado desde 2008 na comarca de Fre-
derico Westphalen3. Os processos julgados são  os presentes na pauta do dia, 
após estudo dos magistrados, e os atos realizados tem a mesma validade dos 
que realizados dentro das salas de audiências.

 A audiência crioula que ocorreu também em Carazinho (2011), 
Taquaraçu do Sul (2010) e em inúmeras outras comarcas do Estado, sen-
do realizadas cada vez mais e fazendo que a semana farroupilha adentre os 
Tribunais, ou os Tribunais adentrem a semana farroupilha. Afim de amos-
tragem, escolheu-se essas três comarcas onde ocorreram, para f ins de exem-
plif icação. 

 Para entender o funcionamento da audiência, atenta-se para a ex-
plicação contida em noticiário do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul, sobre evento realizado em Carazinho/RS:

Audiência Crioula em Carazinho lotou CTG e teve manifestações em versos: 
A comunidade de Carazinho teve a oportunidade de presenciar sua segunda Audiên-
cia Crioula na quarta-feira (14/9), lotando as dependências CTG Rincão Serrano.  
O ato foi presidido pela Juíza Diretora do Foro, Marlene Marlei de Souza, em come-
moração à Semana Farroupilha. A magistrada foi responsável pela iniciativa na pri-
meira edição e presidiu novamente a Audiência Crioula como Juíza em substituição, 
uma vez que assumiu neste mês a 1ª Vara Criminal da Comarca. Esteve em julgamen-
to de uma ação real de usucapião Durante a sessão foi colhido o depoimento de duas 

3  [...] O magistrado, na abertura da audiência, explicou que o ato faz parte de um pro-
jeto de aproximação do Judiciário da comunidade, que vem sendo realizado desde 2008 
na Comarca e que conta com a participação dos Juízes Marcelo Malízia Cabral (Comarca 
de Pelotas) e Marlene Marlei de Souza (Comarca de Carazinho). (TJ/RS, Audiência Crioula 
reúne mais de mil pessoas para acompanhar julgamento em versos gaudérios. Disponível em: 
<http://www.tjrs.jus.br/site/imprensa/noticias/?print=true&idNoticia=192934&fb_action_id-
s=366359103438640&fb_action_types=og.recommends&fb_source=aggregation&fb_aggre-
gation_id=288381481237582>. Acesso em 25 set. 2019.)
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testemunhas. O debate oral foi todo em versos gaúchos. Odillo Gomes, um dos Ad-
vogados dos autores, declamou em versos o requerimento da parte autora. Da mesma 
forma a manifestação do Promotor de Justiça, Eduardo Buaes Raymundi, também 
em versos, opinou pela procedência do pedido formulado na ação. Todos estiveram 
pilchados por ocasião do ato.
A decisão foi divulgada na própria audiência e declamada em versos gauchescos, em 
sentença proferida pela Juíza no sentido de acolher o pedido dos autores. No encer-
ramento, a Escrivã Daysi Mara Keiber Rockenbach realizou a leitura do termo de 
audiência que, na linha dos demais atos, foi redigido em versos.
A sessão teve a presença dos autores Adroaldo Jacob Dessoy, Sueli Maria Dessoy, 
Leori Antônio Dessoy e Juraci Ilena Dessoy, bem como de seus advogados Osmar 
Schipper, Ricardo Xavier e Odillo Gomes, das testemunhas, e do Promotor de Justi-
ça, Eduardo Buaes Raymundi. Prestigiaram o ato o Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral, Marco Aurélio dos Santos Caminha, José Luiz Leal Vieira, juiz da Comarca 
de Frederico Westphalen,  autoridades, servidores, estagiários e comunidade.
Segundo a Magistrada, o evento cumpre dupla finalidade: aproximar o Poder Judi-
ciário da sociedade, prestigiando a Semana Farroupilha, que comemora uma data tão 
significativa para o povo riograndense.
A decisão conferiu a propriedade do imóvel rural sobre o qual os autores detêm a pos-
se vintenária, o que restou comprovado no depoimento das testemunhas. A ata da 
solenidade, redigida em versos, teve texto de autoria da escrivã titular do 2º Cartório, 
Daysi Mara Keiber Rockenbach. A sentença teve versos de Adair Philipsen, Juiz de 
Direito Aposentado, com adaptação de Daysi Mara Keiber Rockenbach e Mariânge-
la Matarazzo Fanfa Colognese.

 A manifestação cultural existente nas audiências é algo singular na 
Justiça brasileira. A existência de tais atos judicias demonstra como a cul-
tura popular envolve e influência as sentenças e atos judiciais. Mais do que 
a realização da audiência, também pode interferir no pensamento do ma-
gistrado na hora de decidir, fazendo que com sentenças proferidas no Rio 
Grande do Sul tomem rumos diferentes das decisões existentes em outros 
locais do Brasil. 

 Embora tenha como objetivo oficial a aproximação da Justiça com 
a população, o linguajar utilizado pelos participantes dif iculta a realiza-
ção de um relacionamento maior com a população em geral. Ocorre que, 
as partes envolvidas utilizam o “gaúches”, que seria o dialeto do gaúcho. 
Muitas vezes, apenas os envolvidos em Centro de Tradições Gaúchas, ou os  
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próprios moradores do pampa que ainda utilizam desse linguajar conse-
guem compreender essas expressões. 

 Ademais, tanto as sustentações orais do Ministério Público e dos 
advogados, como também as sentenças, são realizadas em versos, o que di-
f iculta a compreensão das próprias partes envolvidas no processo, vejamos 
as sustentações feitas pelo advogado, promotor e sentença promulgada pela 
magistrado, em audiência crioula na cidade de Taquaraçu do Sul, perten-
cente à comarca de Frederico Westphalen:

Manifestação do Advogado:
O gaúcho Luiz Carlos de Oliveira
vem por meio deste fazer uma solicitação
e digo de antemão,
é uma retificação em sua certidão

A certidão da qual cometo
é a de nascimento,
pois nesta houve engano
e este foi de ano

Este índio guapo deu seu primeiro berro em 11 de julho de 1952,
o erro ocorreu na vez
em o oficial colocou o ano de 1953

No seu povoado todo mundo sabe a data em que foi parido
até sua madrinha é testemunha do ocorrido

Pelos motivos expostos
É que o gaudÉrio Luis Carlos Oliveira,
Que sofre com farras e brincadeira
Por ter duas datas de nascimento

Requer a troca nos documento
A de fato é a do primeiro berro
Quando soltou do ventre materno
E não a de direto como registrado

Essa é o pedido doutor, magistrado
Retifique declarando o equivocado
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Elisandro Antônio Peretto,
Advogado

Parecer do MP:

Nossa riqueza é nosso chão
Nosso povo e nossa cultura
Nosso mate de erva pura
Que segue de mão em mão
No calor do galpão, a família
Se reúne mais uma vez
Para assistir neste mês
Uma Audiência Farroupilha

Taquaruçu do Sul nos recebe
Na abertura desta Semana
Com uma cavalgada que irmana
Peões e prendas em sua sede
E agora, após a abertura
Com o apoio da comunidade
Vamos mostrar à cidade
Que audiência também é cultura 

É sempre um momento especial
A nossa Semana Farroupilha
O pai, a mãe, o filho, a filha
Reunidos neste mesmo ritual
De botas, bombachas e lenço
Saboreando um bom churrasco
E que o tempo nos dê espaço
Para um bailecito bagual

Momento de cultura e diversão
É esta festa bem campeira
Tem xote, bugio, tem vaneira
Tocando em cada galpão
Mas também tem a lembrança
Daqueles que fizeram história
E de batalhas inglórias
Lutaram com esperança

A luta aqui no processo
É outra, mais amena
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Uma alteração pequena
Que deve ter sucesso
Pois a data do nascimento
Deste senhor que aqui está
Precisa ser modificada
Pelo juízo neste momento

Luiz Carlos de Oliveira
De Palmitinho agricultor
Neste processo é o autor
De uma tese que semeia
A de que nasceu muito antes
Do efetivo registro ser feito
Erro que vai ser desfeito
Muito em breve, num instante

Diz a certidão de nascimento
Que nasceu em cinquenta e três
No dia onze, julho o mês
Mas o erro em comento
Conhecido do requerente
É que foi um cinquenta e dois
E não um ano depois
Que nasceu este vivente

Lendo os autos se comprova
Do pelo autor afirmado
Pois foi juntado um atestado
Que serve, sim, como prova
É a certidão de batizado
De Luiz Carlos, o requerente
Que foi trazido pra gente
Como prova do alegado

Ali consta que o sacramento
Foi recebido em cinquenta e três
No mês de fevereiro teve vez
Este sagrado momento
Testemunhado por padrinhos
E também por familiares
Que se juntaram aos milhares
Para abençoar o menino
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Como pode a Igreja Santa
Em equívoco laborar
Se tem registro a corroborar
O que Luiz Carlos sustenta?
Pois não pode receber o batismo
Nem mesmo outro sacramento
Se no especial momento
O sujeito não tenha nascido

Esses erros são comuns
Em documentos de antigamente
Pois não muito raramente
Não se registravam alguns
Muito pouco se ia ao povoado
Era lá de quando em vez
Nem pensar ir todo mês
Eram poucos os trocados

E quando se ia à cidade
Tinha tudo pra resolver
Tinha as compras a fazer
E o tempo escasso, barbaridade
Se aproveitava essa ocasião
Para se fazer os registros
E pagar alguns títulos
Que estivessem à mão

Do autor a madrinha
Deu aqui sua versão
Que o batizou no verão
E acabou com a picuinha
Era fevereiro de cinquenta e três
Ela se lembra muito bem
Pois foi ela própria quem
A cruz na testa lhe fez

Importante ainda considerar
Que o pedido é possível
Que o direito é visível
Que o Parquet deve se manifestar
Porque o interesse é público
Que deve ser tutelado
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Pois todo o registro alterado
não pode ser feito de súbito

E assim eu me despeço
Dessa tarefa de rimas
A opinio está dita
E este é um bom começo
Ao juiz, sua Excelência
A quem incumbe a decisão
Que a sentença venha com a razão
Opinando o MP pela procedência

Andrea Almeida Barros
Promotora de Justiça de Entrância Intermediária

Sentença:
Vistos.
Emponchado de alegria
Eu chego nesta Querência
Presidindo a chucra audiência
Encilhado em galhardia
Por estar chegando o dia
De relembrar nossos feitos
De bombacha, bota e lenço
Apeio em Taquaruçu
Pra atender mais um chiru
Ao que lhes peço...silêncio

Nascido em Jaboticaba
Que pertencia à Palmeira
Seu Luiz Carlos de Oliveira
Teve a certidão errada
Por isso vem nesta casa
Muito bem amadrinhado
Com um bom advogado
Para ajeitar este engano
Pois já tinha quinze anos
Quando fora registrado

Tanto tempo decorrido
E alguma desatenção
Renderam a este peão
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Um registro distorcido
Um ano foi suprimido
Pelo errado documento
E carecendo de acerto

Do ano que lhe faz falta
Sua ação entrou em pauta
Pra buscar o que é direito

Seu termo de batizado
Tem alguma incorreção
Mas não tendo ele irmão
E desses nomes listados
Sendo filho e afilhado

Como revela a Diocese
É prova que agora serve
Junto ao aval da madrinha
Os pareceres se alinham
E a Promotora subscreve

Quem julga busca um atalho
Alguma conciliação
Chegando até a correção
De algum ato que foi falho
Este rancho Judiciário
Sem tramela, porta aberta
É vara que nunca verga
Nem por ventos de benesses
Ou tormentas de interesse
Nem pelo peso de ofertas

Assim julgo procedente
Estribado na verdade
Concedendo a gratuidade
Por ser pessoa carente
O seu Luiz daqui pra frente
Ficará um ano mais velho
Como prova o batistério
E a colhida prova oral
Por esta audiência bagual
Bem crioula, sem mistério
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Agradecendo aos que assistem
Hoje, aqui, em 2012
Setembro, dia 14
Ordeno que retifiquem
Quem publiquem e registrem
Os pedidos ora feitos
Ficando justo e perfeito
Nesta sentença campeira

José Luiz Leal Vieira
Juiz Estadual de Direito
Processo nº 11100028998 (Comarca de Frederico Westphalen)

Da mesma maneira, vamos analisar também a sentença proferida em 
um processo de Usucapião, na comarca de Carazinho/RS, também profe-
rida em versos:

Processo: 009/1.09.0003269-8 
Comarca de Carazinho/RS 
Natureza: Usucapião 
Autores: Adroaldo Jacob Dessoy, Sueli Maria Dessoy,  
Leori Antônio Dessoy,   Juraci Ilena Dessoy 
Juíza Presidente: Marlene Marlei de Souza 
Data: 14/09/2011
 
 Vistos e examinados estes autos.
ADROALDO e SUELI DESSOY,
LEORI e JURACI DESSOY,
agricultores, por seus procuradores,
Formularam sua pretensão.
Alegam que pela lei civil estão amparados
Para reconhecimento do usucapião.
Dizem que sua versão se esteia na verdade,
Assim, comprovarão em audiência,
Por prova oral e outras evidências,
Que deve ser declarada sua propriedade.
Em Almirante Tamandaré do Sul,
município que integra nossa Comarca,
Os casais forjaram sua marca
mantendo sua residência.
É preciso registrar, terra de gente boa,
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Que homenageia Joaquim Marques Lisboa,
Combatente, nos idos tempos do Império,
O Patrono da Marinha brasileira,
Escorraçou para longe os inimigos
de legiões estrangeiras.

É lá dessa cidade que vem este pedido,
Como forma de adquirir a propriedade.
já bem conhecido desde os tempos da antiguidade
Destinado a quem é possuidor
e não mero intruso ou locador,
Tanto que ¿usucapio¿, no latim,
Significa ¿adquirir pelo uso¿, e provado tal fim,
Quem detém a posse do bem passa a ser dono.
 
No caso, os autores logram demonstrar
O preenchimento dos requisitos legais:
Por vinte anos, ou mais, por si e por seus pais,
Ocuparam, sem violência, os imóveis em questão,
Ao longo do tempo, sem interrupção,.
A posse é regular, mansa, pacífica e sem contestação,
São duas frações de terra, de caráter particular,
bipartidas pela rodovia
uma na área urbana, outra na área rural,

A par disso, como manda a legislação,
trouxeram mapa e confrontação
Os interessados foram citados
e se quedaram calados
assim, também, o Município, o Estado, a União
As testemunhas chamadas
depuseram compromissadas
confirmando a pretensão.
O Ministério Público externou sua aquiescência,
opinando pela procedência da ação.
A acolhida do pedido se afigura solução,
Isto posto, dou pela total procedência da ação.
E, para o integral cumprimento desta decisão,
Mando que, no cartório, onde o registro repousa,
Os autores passem a ser donos
cada um da sua fração.
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Eu, Marlene Marlei de Souza
Juíza de Direito, determino que se registre a sentença
Agradecendo a presença de todos e
Encerrando a audiência com esta decisão.

É demonstrado, dessa maneira, como que a formação cultural – se as-
sim podemos falar, visto que a tradição gauchesca é inventada – atua como 
grande articuladora não nas classes populares, mas também na forma de 
decisões e atos judiciais, os quais, em tese, deveriam seguir um rito idêntico 
em todo território nacional. Essas particularidades encontras no Rio Gran-
de do Sul, também estão presentes em outras regiões do Brasil, de forma 
diversa, mas se manifestam da mesma maneira.

Embora usados apenas alguns exemplos, a audiência crioula acontece 
em várias outras comarcas no Rio Grande do Sul. Dessa maneira, podemos 
concluir que a influência é regional, não apenas local, ocorrendo em apenas 
algumas comarcas. Até porque, a iniciativa é própria do Poder Judiciário 
sul-rio-grandense como um todo.

Não apenas a declamação de versos orais, as audiências criam termos 
e degravações, que f icam para a eternidade registrados nos autos. Assim, 
as fontes documentais dos processos são ricas em demonstrações culturais 
e políticas, podendo fazer com que historiadores encontrem evidências da 
construção social, de jogos de poder, de manifestações culturais, de articu-
lações políticas, etc.. 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nessa apresentação, buscou-se abordar a temática das audiências 
crioulas como demonstração da relação entre a cultura regional com os atos 
e decisões tomados pelo Poder Judiciário. Para tanto, se usou dos noticiá-
rios do Poder Judiciário que trataram do tema, e explicaram sua funcionali-
dade, de forma que se viu como elas são realizadas e o linguagem utilizada, 
denominada como “gauches”.

Inicialmente, foi pertinente realizar um estudo acerca da história 
cultural e regional, trazendo a explicação dos termos região, regionalismo 
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e regionalidade. A partir disso, traçar uma conexão entre como a história 
cultural está relacionada com a tomada de decisões judiciais, em sentenças e 
atos promulgados pelo Poder Judiciário sul-rio-grandense. 

A f im de poder exemplif icar, trouxe o exemplo de duas audiências 
realizadas, nas comarcas de Frederico Westphalen e Carazinho, ambas cida-
des do Rio Grande do Sul. Conforme reportagem contida no site do Tri-
bunal de Justiça/RS, tanto as manifestações das partes, por intermédio de 
seus advogados, como também as manifestações do Ministério Público e 
dos juízes. 

Optou-se em utilizar as reportagens sobre as audiências, e não os 
termos de audiência contidos nos processos, pela limitação de páginas da 
apresentação. Entretanto, qualquer estudo sobre o tema deve ter como fon-
te primária os documentos processuais referentes às audiências. Assim, os 
processos configuram grandes fontes para demonstração da história social, 
e do desenvolvimento cultural do Estado do Rio Grande do Sul.

 Como fontes documentais, os processos judiciais apresentam-se 
como grandes auxiliadoras nas descobertas de reflexos culturais na cons-
trução social. No caso analisado, embora a tradição gauchesca seja uma das 
tantas tradições inventadas, a apropriação cultural do gaúcho como um 
todo, pelos esforços do Movimento Tradicionalista Gauchesco (MTG) já se 
apresenta como influenciador social e político.

Os regionalismos também ficam evidenciados como fatores que in-
fluenciam decisões e atos judiciais, uma vez que, os processos judiciais se-
guem os mesmos códigos processuais em todo o território nacional, e os 
Tribunais possuem praticamente os mesmos regimentos internos. Fatos e 
decisões que embora sejam de casos semelhantes são vistos e decididos de 
forma diversa no território nacional, apenas demonstra como a mala cultu-
ral trazida por magistrados se faz presente nas horas de pronunciamentos. 

Dessa forma, se conclui que a apresentação trouxe elementos signi-
f icativos para o uso de fontes processuais na pesquisa histórica, pode criar 
novos problemas de pesquisa e despertar o tema como interesse de pesquisa 
nos presentes. 
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“MOVIMENTO SEDICIOSO”: 
UMA ANÁLISE SOBRE 
OS DEPOIMENTOS DAS 
TESTEMUNHAS NO INQUÉRITO 
DA CHEFATURA DE POLÍCIA DO 
RIO GRANDE DO SUL ACERCA DO 
LEVANTE TENENTISTA DE 1924 
EM SANTO ÂNGELO E IJUÍ/RS

Amilcar Guidolim Vitor1

Júlio Ricardo Quevedo dos Santos2

RESUMO 
Na noite de 28 de outubro de 1924 o capitão Luiz Carlos Prestes, auxiliado pelo 
tenente Mário Portela Fagundes, sublevou o 1º Batalhão Ferroviário de Santo Ân-
gelo em um movimento de oposição a presidência de Artur Bernardes. O levante 
rebelde era uma consequência direta de outras insurreições militares efetivadas em 
julho de 1922 no Rio de Janeiro e em julho de 1924 em São Paulo, que ficaram re-
gistradas na historiografia como movimento tenentista. Nos meses de março e abril 
de 1925 o subchefe de Polícia da 15º região do Rio Grande do Sul, Antônio de Vei-
ga Cabral, tomou os depoimentos de 20 testemunhas das vilas de Santo Ângelo e 
Ijuí acerca dos acontecimentos do ano anterior. O objetivo deste trabalho é expor 
e analisar os depoimentos destas testemunhas que compõem um extenso inquéri-
to policial de 12 volumes que abarca os levantes não apenas de Santo Ângelo, mas 
de outras cidades do estado, como São Luiz Gonzaga, São Borja e Uruguaiana.  
A documentação constitui-se em importante fonte acerca de um movimento fun-
damental na estrutura política da Primeira República e que deu origem a marcha 
revolucionária da Coluna Prestes, que teve no Rio Grande do Sul seu processo de 
formação entre outubro e dezembro de 1924. 
Palavras-chave: Inquérito; Testemunhas; Tenentismo.  

1  Doutorando em História pela Universidade Federal de Santa Maria – UFSM. 

2  Doutor em História pela Universidade de São Paulo/USP; Docente do Programa de Pós-Gra-
duação em História da Universidade Federal de Santa Maria. – UFSM. 
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1 INTRODUÇÃO

 Desde a Guerra do Paraguai (1864-1870) o Exército passou a ter 
uma atuação progressivamente destacada nos desdobramentos políticos do 
Brasil. Foi durante o conflito que se formou uma instituição que passou a 
estar presente nos principais acontecimentos que modif icaram as estruturas 
políticas do país, como a Proclamação da República em 1889 e o movimen-
to de 1930 que levou Getúlio Vargas ao poder. Além disso, também faziam 
parte da caserna os jovens oficiais de baixa patente, em sua maioria tenentes 
e capitães, que nos movimentos de 1922, 1924 e na marcha da Coluna Pres-
tes3, protagonizaram ações rebeldes em oposição aos governos dos presiden-
tes Epitácio Pessoa, Artur Bernardes e Washington Luís. Na historiograf ia, 
o movimento f icou conhecido como tenentista4.  

 Em 5 de julho de 1922 ocorreu o primeiro levante rebelde do te-
nentismo após o resultado das eleições de março daquele ano que deram 
a vitória ao candidato da situação, Artur Bernardes, o qual contava com 
forte oposição e resistência por parte dos militares, especialmente os de bai-
xa patente. O levante acabou f icando restrito ao Rio de Janeiro no Forte 
de Copacabana5 e foi duramente reprimido pelas forças governistas, resul-
tando em mortes de jovens soldados e of iciais, além de prisões, punições e 
perseguições a todos que estiveram envolvidos nas ações. Bernardes iniciou 
seu mandato como presidente em novembro daquele ano. 

Dois anos depois da rebelião no Rio de Janeiro, novamente em um 5 
de julho, reiniciaram as ações do movimento tenentista, desta vez com um 
levante em São Paulo, comandado pelo general Isidoro Dias Lopes. Duran-
te mais de vinte dias os militares rebeldes tomaram a capital paulista, sendo 

3  Movimento rebelde formado por soldados, oficiais do Exército e civis que percorreu o Brasil 
entre 1924 e 1927 em oposição aos governos dos presidentes Artur Bernardes e Washington 
Luís. A marcha chegou ao fim em fevereiro de 1927 quando os rebeldes internaram-se na 
Bolívia. 

4  “O movimento tenentista se desenvolveu principalmente a partir de 1922 em oposição aos 
governos dos presidentes Epitácio Pessoa e, posteriormente, Artur Bernardes. Levava esta deno-
minação pelo fato de seus participantes serem, em sua maioria, tenentes e capitães do Exército” 
(PRESTES, 1997, p. 69).      

5  Base militar localizada no extremo da famosa praia carioca. 
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novamente reprimidos pelas forças do governo federal e forçados a aban-
donar a cidade a partir de 28 de julho, indo em direção ao oeste do Paraná, 
onde empreenderam resistência até abril de 1925, esperando pelo apoio das 
forças que se rebelariam no Rio Grande do Sul em outubro do mesmo ano6. 

O levante em território rio-grandense foi um reflexo direto das ações 
em São Paulo e teve início na noite de 28 de outubro de 1924. Nesta data, 
rebelaram-se quartéis nas cidades de Santo Ângelo, São Luiz Gonzaga, São 
Borja e Uruguaiana. Na vila de Santo Ângelo, na região noroeste do estado, 
o capitão Luiz Carlos Prestes7 e o tenente Mário Portela Fagundes8 suble-
varam o 1º Batalhão Ferroviário, prendendo o comandante da guarnição e 
mobilizando soldados e of iciais a aderirem ao movimento que simultanea-
mente iniciava em outras guarnições militares. Além disso, Prestes determi-
nou a um grupo de cerca de 40 homens que efetivassem a tomada da vila de 
Ijuí, distante aproximadamente 50 quilômetros de Santo Ângelo, onde os 
rebeldes enfrentaram resistência por parte de forças legalistas comandadas 
pelo delegado de polícia Martim Leonardo.  

Dessa forma, o presente texto tem como objetivo expor e analisar os de-
poimentos das testemunhas das vilas de Santo Ângelo e Ijuí tomados nos meses 
de março e abril de 1925, pelo subchefe da 15º região policial, delegado Antônio 
de Veiga Cabral, e que fazem parte do inquérito policial efetivado pela Chefa-

6  Para entender mais sobre o processo de construção do tenentismo, bem como suas motiva-
ções e bandeiras levantadas nos movimentos de 1922, 1924 e na marcha da Coluna Prestes, 
ver Prestes (1991), Borges (1992), Corrêa (1976).  

7  Nascido em Porto Alegre em 1898, Luiz Carlos Prestes seguiu carreira militar colando grau 
como engenheiro na Escola Militar do Realengo em janeiro de 1920. Fez parte do movimento 
tenentista a partir de 1922 e foi um dos principais líderes da marcha da Coluna Prestes entre 
1924 e 1927. Em 1934 ingressou no Partido Comunista do Brasil (PCB), tornando-se uma das 
principais figuras políticas do país. Foi preso, perseguido e exiliado. Com a anistia em 1979 
pôde retornar ao Brasil, rompendo com o partido comunista em 1980. Até seu falecimento em 
1990 com 92 anos de idade, dedicou-se a percorrer diversos estados brasileiros expondo sua 
visão sobre a condição do país (PRESTES, 2015).   

8  Nascido em Pelotas, Mário Portela Fagundes ingressou na Escola Militar do Realengo em 
1919, sendo aluno de Luiz Carlos Prestes e concluindo os estudos em 1921, quando saiu 
aspirante na arma de engenharia. O início de sua vida militar em Santo Ângelo aconteceu em 
janeiro de 1922 quando foi designado a servir no 1º Batalhão Ferroviário. Morreu em combate 
no final de janeiro de 1925, quando a Coluna Prestes atravessava o Rio Grande do Sul em 
direção a Santa Catarina e Paraná visando encontra-se com as tropas paulistas na região de Foz 
do Iguaçu (FORNARI; LOPES; GEHLEN, 1997, p. 35).  
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tura de Polícia do Rio Grande do Sul acerca dos fatos desencadeados em Santo 
Ângelo e Ijuí quando da sublevação comandada pelo capitão Prestes no 1º BF. 
Tal proposta torna-se relevante pelo fato de que a maior parte das informações 
e representações sobre os acontecimentos que fazem parte da historiografia 
foram baseadas nos depoimentos escritos e orais daqueles que vivenciaram os 
acontecimentos, sendo necessário dar visibilidade e problematizar o acervo de 
fontes documentais judiciais sobre os episódios em questão9.  

2 O CAPITÃO LUIZ CARLOS PRESTES E A SUBLEVAÇÃO 
DO 1º BATALHÃO FERROVIÁRIO DE SANTO ÂNGELO

O jovem oficial do Exército Luiz Carlos Prestes chegou a Santo Ân-
gelo no f inal de 1922 para exercer a chefia da Comissão Fiscalizadora da 
Construção de Quartéis na região. De acordo com Reis (2014, p. 38) sua 
transferência para o sul do país caracterizava-se como uma perseguição polí-
tica pelo fato de ele ter participado ativamente das conspirações tenentistas 
de julho de 1922 no Rio de Janeiro.

Ao chegar a Santo Ângelo, já como capitão, constatou várias irregu-
laridades nas obras que supervisionava, desde a falta de documentação para 
desempenhar suas atividades de f iscalização, contas inadequadas e materiais 
de baixa qualidade, os quais embargava o carregamento. Tudo isso motivou 
seu afastamento do cargo e a sua transferência definitiva para o 1º Batalhão 
Ferroviário em 1923. Nesta guarnição, Prestes assumiu a chefia da seção de 
construção de linhas ferroviárias, sendo mandado para o distrito do Co-
mandaí. Nos intervalos dos trabalhos nesta localidade se dirigia até a sede 
do batalhão ferroviário, onde se encontrava com o tenente Mário Portela 
Fagundes e o capitão Paulo Kruger da Cunha Cruz, militares engajados na 
conspiração tenentista. Entre o f inal de 1923 e início de 1924, Juarez Távo-
ra10 veio ao seu encontro em Santo Ângelo trazer notícias sobre o processo 
de organização do novo levante. 

9  O inquérito policial do levante tenentista de 1924 no Rio Grande do Sul faz parte do acerco 
documental da Justiça Federal, Seção Rio Grande do Sul, com sede em Porto Alegre. 

10  Um dos principais articuladores do movimento tenentista, participante ativo no levante de 
São Paulo. 
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Conforme Anita Prestes (2015, p. 44-45), em junho de 1924 che-
gou a Santo Ângelo o major Eduardo Sá de Siqueira Montes para assumir 
o comando do 1º BF em substituição ao coronel que havia sido transferido. 
O major Montes adotou uma postura ostensiva no comando do batalhão 
indo na contramão de algumas decisões que o capitão Prestes tomava na 
condução dos trabalhos, o que demonstra a intenção do Exército de manter 
próximo a ele um oficial superior que contrariasse suas intenções rebeldes. 
Também ameaçava e perseguia alguns de seus subordinados, o que fez com 
que Prestes encaminhasse um pedido de licença para tratamento de saúde. 
Após ter sido atendido em seu pedido de afastamento, o capitão entrou 
em entendimento para trabalhar com o engenheiro Alexandre Martins da 
Rosa, responsável por uma empresa que estava instalando luz elétrica em 
Santo Ângelo. Terminado o tempo de licença em 8 de setembro, encami-
nhou às autoridades militares um requerimento com pedido de demissão 
do Exército. 

Nessa altura as conspirações entre militares e civis11 no Rio Grande 
do Sul já estavam adiantadas e Prestes queria evitar sua reintegração ao 1º 
BF, pois isso dif icultava sua atividade conspiradora no estado (PRESTES, 
2015, p. 47).  A chegada de Juarez Távora e Siqueira Campos12 ao estado 
ajudou a impulsionar a preparação do levante. Uma carta de Távora escrita 
em 12 de outubro foi decisiva para que se marcasse a data das ações rebeldes 
para 29 daquele mês. A mesma correspondência conduzida por elementos 
de confiança de Távora foi lida em outras guarnições do estado (FORNA-
RI; LOPES; GEHLEN, 1997, p. 52).  

11  No Rio Grande do Sul as conspirações tenentistas contaram com a adesão dos membros 
da Aliança Libertadora, grupo político liderado por Joaquim Francisco de Assis Brasil, opositor 
do então presidente do Estado Borges de Medeiros, reeleito para um quinto mandato em 1922, 
derrotando nas eleições o próprio Assis Brasil. Em 1923, o estado esteve completamente envol-
vido em conflitos entre os dois grupos políticos, assistas e borgistas. Em 1924 os membros da 
Aliança Libertadora viram nos militares rebeldes a possibilidade de iniciar um novo movimento 
que visasse depor Borges de Medeiros (PRESTES, 1991). 

12  Um dos únicos sobreviventes do levante no Forte de Copacabana em 1922. Chegou a ser 
preso e em 1924 vivia na clandestinidade na Argentina. 
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Estando acertada a data do levante através de telegramas e bilhetes 
cifrados, ainda na noite de 28 de outubro Prestes e Portela rebelaram o 1º 
BF em Santo Ângelo. No f inal da tarde deste dia os últimos detalhes do mo-
vimento foram acertados. Inicialmente tratariam de prender o comandante 
do batalhão, major Montes. Para isso, Prestes avisou de antemão aos outros 
of iciais da guarnição sobre as ações que seriam empreendidas, convocando 
os que queriam participar e avisando para que deixassem a cidade aqueles 
que não quisessem aderir à causa. Comunicou ao tenente Machado Lopes 
que este receberia um telegrama do comandante da região mandando que 
passasse a ele o comando do batalhão (PRESTES, 2015, p. 51).    

Efetivada a prisão do comandante, Prestes e Portela dirigiram-se ao 
quartel e apresentaram aos oficiais um telegrama feito por um estafeta dos 
correios que fazia parte da conspiração, designando Prestes como o novo 
comandante do 1º BF. Portela entrou nos alojamentos e mobilizou o efe-
tivo contando com a adesão dos sargentos e dos próprios soldados que ele 
e Prestes haviam dado treinamento e instrução militar. Em Santo Ângelo a 
adesão ao movimento foi quase total, impedindo qualquer resistência por 
porte do comando do 1º BF ou de oficiais e soldados contrários à ação re-
volucionária. Os únicos oficiais que se negaram a aderir à revolta foram 
os tenentes Machado Lopes e Hugo Carvalho, os quais foram detidos no 
quartel (MACHADO, 1928, p. 20). 

Ainda na noite de 28, Prestes encaminhou um ofício ao intendente 
de Santo Ângelo Carlos Kruel requisitando todo o armamento e munição 
existente, algo que foi efetivado com muito espanto pelo mandatário local 
quando viu sua residência cercada pelos rebeldes. A ação resultou na apreen-
são de aproximadamente 50 fuzis (PRESTES, 2015, p. 53). Na madrugada 
do dia 29 Prestes mandou imprimir um manifesto escrito pelo tenente Por-
tela intitulado “Ao povo de Santo Ângelo” que foi distribuído durante o dia e 
explicava sobre as motivações do levante e pedia a compreensão da popula-
ção.  Em Santo Ângelo o movimento liderado pelos militares contou com a 
participação de civis oposicionistas ao governo Borges de Medeiros. Pedro 
Bins, Pedro Arão, Juca Raymundo e Inocêncio Silva foram os principais 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2421

destaques e seus nomes foram recorrentemente citados nos depoimentos 
das testemunhas no inquérito da Chefatura de Polícia do Estado. 

Também na madrugada de 29 de outubro, Prestes organizou e man-
dou um destacamento de aproximadamente 40 homens comandados pelo 
sargento Teodósio Boelner e por Pedro Bins atacarem a vila de Ijuí, distante 
aproximadamente 50 quilômetros. A tomada dessa localidade era decisiva 
para os rebeldes, pois se constituía em área por aonde as tropas do governo 
chegariam através da linha ferroviária, podendo alcançar Santo Ângelo. En-
tretanto, na manhã daquele dia as forças legalistas de Ijuí empreenderam 
resistência. O sargento Boelner foi morto durante o ataque e os rebeldes 
comandados por Pedro Bins tiveram de recuar e retornar a Santo Ângelo.

Conforme Prestes (1991, p. 124): “Diante do fracasso da tentativa 
de apossar-se da cidade de Ijuí, f icara claro para Prestes que seria impossí-
vel às tropas revolucionárias permanecer por mais tempo em Santo Ângelo. 
Chegara a hora de organizar a retirada da cidade”.  Ainda no dia 29, Prestes 
determinou a Portela que se deslocasse até São Luiz Gonzaga, onde o 3º 
RCI havia se rebelado na mesma madrugada sob o comando do tenente 
João Pedro Gay. Com o receio da chegada das tropas legalistas sobre Santo 
Ângelo através da linha ferroviária, Prestes permaneceu na cidade apenas 
três dias, retirando o efetivo revolucionário para São Luiz Gonzaga, onde 
na época não existia ramal ferroviário, o que dif icultava o acesso das tro-
pas do governo benef iciando os rebeldes na organização de uma estratégia  
de resistência.  

Apesar de terem iniciado com êxito o movimento rebelde, na região 
da fronteira com a Argentina, em São Borja e Uruguaiana, as ações insur-
recionais fracassaram. Restou a Prestes concentrar todo o efetivo revolu-
cionário do Rio Grande do Sul em São Luiz Gonzaga, onde permaneceram 
até 27 de dezembro, furando um grande bloqueio das tropas governistas e 
iniciando uma marcha em direção ao Paraná para juntar forças ao efetivo 
paulista na região de Foz do Iguaçu. Feito isso, em abril de 1925, a Colu-
na Prestes marchou pelo Brasil até fevereiro de 1927, quando se internou  
na Bolívia.
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3 OS DEPOIMENTOS DAS TESTEMUNHAS DE SANTO 
ÂNGELO E IJUÍ NO INQUÉRITO DA CHEFATURA DE 
POLÍCIA13

Na década de 1920 as vilas de Santo Ângelo e Ijuí pertenciam a 15º 
região policial do Estado, exercendo o cargo de subchefe de Polícia, o de-
legado Antônio de Veiga Cabral. Em Santo Ângelo foram ouvidas quinze 
testemunhas acerca dos fatos ocorridos em outubro de 1924, quando o 1º 
BF foi sublevado sob o comando do capitão Luiz Carlos Prestes. Em Ijuí 
cinco pessoas prestaram depoimento, principalmente relatando sobre o ata-
que que o efetivo do 1º BF empreendeu a vila na manhã de 29 de outubro. 
Cabe observar que o perf il das testemunhas que prestaram depoimentos 
em ambos os locais, está ligado a indivíduos que faziam parte de estratos 
sociais superiores, econômica e politicamente. Foram ouvidos engenheiros, 
comerciantes, funcionários públicos, agentes bancários, lideranças políticas 
locais, como intendentes e ex intendentes. Entre os militares, apenas dois 
prestaram depoimento, o major Eduardo de Sá Siqueira Montes, coman-
dante do 1º BF, preso pelos rebeldes logo no início das ações; e Abelardo 
Castanho, sargento do 1º BF. Entres aqueles que se rebelaram no batalhão 
ferroviário, nenhum foi preso ou testemunhou no caso.   

Em Santo Ângelo, no dia 30 de março de 1925, foram ouvidas as se-
guintes pessoas: Alexandre Martins da Rosa, engenheiro civil; João Dahne, 
engenheiro civil; Carlos Kruel, intendente municipal; Bráulio de Oliveira, 
ex intendente municipal; Agostinho Gomes Pereira, agente dos correios; 
Caio Mário Belmonte, comerciante. 

Nos depoimentos destas testemunhas todos eles confirmaram que 
a liderança do movimento foi conduzida pelo capitão Luiz Carlos Prestes 
com o auxílio do tenente Mário Portela Fagundes a partir da noite de 28 de 
outubro. Destacaram que, inicialmente, por volta das 20h, Prestes mandou 

13  Os depoimentos das testemunhas de Santo Ângelo e Ijuí são extensos e possuem muitos 
detalhes sobre os acontecimentos do levante tenentista no Rio Grande do Sul. Dessa forma, na 
presente abordagem não é possível tratar de maneira pormenorizada todos os relatos destas 
testemunhas, optando-se por realizar uma apanhado geral dos fatos mais relevantes abordados 
por eles, bem como os aspectos que se entrecruzam em alguns dos depoimentos. 
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efetivar a prisão do comandante do 1º BF, a qual foi realizada por um grupo 
comandado pelo civil Pedro Bins, sob a supervisão direta do capitão. Afir-
mam que em seguida, através de um telegrama falsif icado, Prestes e Portela 
f izeram com que os tenentes Machado Lopes e Hugo Carvalho passassem 
o comando da guarnição a Prestes. Em seu depoimento, o então intendente 
de Santo Ângelo, Carlos Kruel, af irma que nesta mesma noite foi surpreen-
dido em sua casa por um grupo de homens armados que requisitavam todo 
o armamento e munição existente no prédio da intendência municipal, 
onde também ficava a cadeia pública. As testemunhas ainda ressaltaram a 
participação de civis oposicionistas ao governo Borges de Medeiros, dando 
destaque para os nomes de Pedro Bins, Juca Raymundo, Pedro Arão, Ino-
cêncio Silva, Wenceslau Pereira, Roberto Frey, Ernesto Aguiar Kruel, Ro-
berto Schnepfleitner, Tranquilino Ribas Pinheiro, Pedro Dornelles, Nestor 
Veríssimo14, dentre outros. 

Entre as testemunhas de Santo Ângelo, o depoimento do engenheiro 
Alexandre Martins da Rosa é um dos mais completos, tanto em relação aos 
antecedentes do movimento quanto sobre os desdobramentos dos aconte-
cimentos a partir de 29 de outubro. Martins da Rosa trabalhou com Luiz 
Carlos Prestes quando este pediu demissão do Exército nos meses que ante-
cederam o levante. Afirma que Prestes jamais deixou transparecer qualquer 
conivência com movimentos sediciosos, pois trabalhava diariamente desde 
muito cedo até escurecer. Apesar disso, em seu testemunho o engenheiro 
procurou deixar claro que também foi prejudicado pela ação rebelde, atri-
buindo isso aos saques realizados pelas forças revolucionárias em sua casa 
comercial, procurando, dessa forma, afastar qualquer suspeita de que ti-
vesse participado do movimento em função de sua proximidade com Luiz 
Carlos Prestes. 

Uma das perguntas mais frequentes feitas pelo delegado Veiga Cabral 
às testemunhas era justamente em relação a saques e depredações efetivados 
pelos rebeldes. Em praticamente todos os depoimentos foi confirmado que 

14  Tio do escritor Érico Veríssimo. 
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houve saques e depredações durante o levante, sendo feitas requisições de 
gêneros alimentícios, roupas, cavalos, bois e veículos para o transporte da 
tropa. Nos depoimentos do intendente Carlos Kruel e do ex intendente 
Bráulio de Oliveira, verif ica-se a construção de visões institucionais sobre o 
levante revolucionário, principalmente ao reforçarem os prejuízos e danos 
causados a vila de Santo Ângelo por parte dos rebeldes. Também atribuem 
a autoria de alguns assassinatos aos revoltosos, algo que é reforçado por ou-
tras testemunhas, mas que não é comprovado no inquérito policial a partir 
de investigações aprofundadas, apenas reforçado a partir dos depoimentos 
das próprias testemunhas.  

No depoimento do engenheiro João Dahne f ica evidente que o co-
mandante do 1º BF desconfiava e temia pelo início de um movimento re-
belde, convocando corpos provisórios e batalhões patrióticos para tentar 
organizar uma força de resistência, tendo o próprio depoente sido comu-
nicado pelo intendente de Santo Ângelo, Carlos Kruel, e participado dessa 
organização de resistência. Disse saber também terem os sediciosos saquea-
do o comércio local sob o rótulo de “requisições militares”, sendo que só os 
prejuízos dos estabelecimentos bancários de Santo Ângelo elevaram a no-
venta contos de réis. Já o depoimento do agente dos correios da vila de San-
to Ângelo, Agostinho Gomes Pereira, também traz uma visão institucional 
sobre o levante, buscando demonstrar desaprovação às ações dos rebeldes. 
Afirma que foi pressionado pelo comando do movimento através do tenen-
te Portela a enviar mensagens onde constavam detalhes das operações dos 
sediciosos, mencionando os lugares onde havia combinações para a revol-
ta e uma exposição dos resultados obtidos com as requisições. No último 
depoimento tomado em 30 de março de 1925, o comerciante Caio Mário 
Belmonte reforçou o mesmo que os depoentes anteriores sobre o início das 
ações, reforçando os nomes das mesmas lideranças e a existência de saques e 
depredações do patrimônio.  

No dia seguinte, 31 de março, foram ouvidas as seguintes testemu-
nhas: Lucídio Rodrigues Lied, agente do Banco Nacional do Comércio; 
Florimundo Fernandes dos Santos, agente interino do Banco Pelotense; e 
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Hugo Rocha, comerciante. Já no dia 1º de abril, foram ouvidos João Rocha, 
agente do Banco da Província; Seraf im Dias Ferreira, comerciante; e Antô-
nio Gentil Basílio Alves, médico. 

Nos depoimentos de Lucídio Rodrigues Lied, Florimundo Fernan-
des dos Santos e João Rocha novamente se dá destaque às ocorrências de 
saques e depredações, além de alegarem que os sediciosos impuseram con-
tribuição de guerra ao Banco Nacional do Comércio, assim como aos Ban-
cos da Província e Pelotense, dos quais eram funcionários. Hugo Rocha 
apresenta as mesmas versões dos fatos sobre o início do levante, assim como 
em relação a saques, requisições, e contribuições de guerra solicitadas aos 
bancos locais. O depoimento de Seraf im Dias Ferreira dá uma importante 
informação sobre o desencadeamento das ações, pois sendo proprietário de 
uma gráf ica foi procurado em sua casa na madruga de 29 de outubro pelo 
tenente Portela com o objetivo de imprimir o boletim que seria distribuído 
durante o dia com o manifesto dos líderes do movimento a população. Já o 
último depoimento do dia 1º de abril dado pelo médico do 1º BF, Antônio 
Gentil Basílio Alves, deu detalhes do início das ações rebeldes procurando 
sempre reforçar sua distância e reprovação ao movimento, chegando a de-
clarar que tentou fugir de Santo Ângelo, mas foi impedido pelos sediciosos. 
Alega que expôs sua desaprovação ao próprio Luiz Carlos Prestes e solicitou 
que pudesse remover do batalhão a enfermaria e a farmácia sob sua respon-
sabilidade, ao que recebeu uma negativa do capitão. Também disse que fre-
quentemente soldados e outros agentes de ligação das conspirações rebeldes 
vinham a Santo Ângelo, especialmente de Ijuí e São Luiz Gonzaga. Por f im, 
declarou que o civil Pedro Bins tomou parte ativa no movimento indo com 
certo número de praças do batalhão ferroviário tomar de assalto a vila de 
Ijuí na madrugada do dia 29 de outubro, sendo naquela vila repelidos por 
completo. Perguntado se nunca teve a oportunidade de ouvir do capitão 
Prestes falar sobre o movimento sedicioso, disse que não, porque, segundo 
ele, o capitão Prestes era muito reservado.  

Os únicos depoimentos de militares no inquérito foram tomados 
entre o f inal de 1924 e início de 1925. No dia 31 de dezembro de 1924 
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o subchefe de polícia Antônio de Veiga Cabral colheu o depoimento do 
sargento Abelardo Castanho, preso no prédio da intendência municipal de 
Santo Ângelo. Já no dia 2 de janeiro de 1925, quem prestou esclarecimentos 
foi o então comandante do 1º BF, major Eduardo de Sá Siqueira Montes. 
Ao que tudo indica, o subchefe de polícia desconfiava que o sargento Cas-
tanho tivesse aderido ao levante revolucionário, ao que o depoente negou 
em seus esclarecimentos sobre os fatos, af irmando que apenas seguiu com 
os rebeldes até São Luiz Gonzaga por medo de retaliações, e que quando 
eles abandonaram a cidade no f inal de dezembro, fugiu em direção à co-
lônia Serro Azul15, sendo preso e levado a Santo Ângelo. Já o depoimento 
do major Eduardo de Sá Siqueira Montes dá maiores detalhes do levante, 
confirmando os relatos anteriores sobre sua prisão e detalhando como esta 
aconteceu a mando do capitão Prestes, af irmando também que f icou preso 
em São Luiz Gonzaga, sendo depois autorizado a se hospedar na casa do 
vigário local, senhor Estanislau Wolski, dirigindo-se a Porto Alegre depois 
que os rebeldes deixaram a cidade no f inal do mês de dezembro.  

Além de tomar os depoimentos das testemunhas de Santo Ângelo, o 
subdelegado Antônio de Veiga Cabral também se deslocou até Ijuí com o 
objetivo de colher os testemunhos de pessoas daquela localidade que parti-
ciparam da ação de resistência contra o efetivo do 1º BF comandado pelo 
civil Pedro Bins e pelo sargento Teodósio Boelner. Na manhã de 29 de ou-
tubro um efetivo de aproximadamente 40 homens se deslocou pela estrada 
de ferro que ligava Santo Ângelo a Ijuí com a missão dada por Luiz Carlos 
Prestes de tomar aquela região, tendo em vista que seria um ponto estra-
tégico de chegada das tropas do governo estadual. O ataque acabou sendo 
rechaçado por civis e pelas forças de segurança locais.  

Em Ijuí foram ouvidas cinco testemunhas. São elas: coronel Antônio 
Soares de Barros, popularmente conhecido como coronel Dico, intendente 
de Ijuí; Honório Azevedo, juiz distrital de Ijuí; Chrysanto Gonçalves Lei-
te, funcionário público; Fernando Soares da Silva, subdelegado de Polícia; 

15  Atual município de Cerro Largo. 
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Alfredo Steglich, intendente eleito de Ijuí. Todas as testemunhas foram ou-
vidas no dia dezesseis de abril de 1925, no prédio da intendência municipal 
de Ijuí. 

Em seu depoimento o intendente Antônio Soares de Barros af irma 
que era público e notório viverem os oposicionistas daquela vila em cons-
tantes confabulações com elementos suspeitos residentes em Cruz Alta, 
Palmeira e Santo Ângelo. Que Pedro Bins e Albino Jacintho de Oliveira 
seguidamente iam a Santo Ângelo conferenciar com o capitão Luiz Carlos 
Prestes. Afirmou que no dia 28 de outubro foi prevenido de que muitos 
destes oposicionistas se encontravam em Ijuí e que possivelmente um ata-
que seria levado a efeito na vila no dia seguinte. Diante dessa notícia alega 
que foi para a intendência municipal onde permaneceu rodeado de amigos 
e correligionários, tendo mandado chamar o delegado de polícia, tenente 
coronel Martim Leonardo. Disse que permaneceu na intendência até às 5h 
da manhã do dia 29, hora em que se retirou do local indo para sua casa a f im 
de repousar, f icando o delegado no prédio.    

O intendente af irma que mal havia se deitado em sua residência 
quando ouviu forte tiroteio, levantando apressadamente. Verif icando que 
sua residência estava cercada por um grupo armado, conseguiu empreender 
fuga, sendo alvejado enquanto buscava alcançar o prédio da intendência 
para reunir-se com seus companheiros. Entretanto, percebeu que os sitian-
tes encontravam-se agrupados nas imediações do prédio. Logo depois, foi 
cientif icado por um empregado da casa Roeber que pela rua do comércio 
baixavam alguns legalistas que tiroteavam os sediciosos, os quais em fuga 
desordenada abandonavam as posições em que se encontravam procurando 
embarcar no trem que os havia trazido de Santo Ângelo. Nesse momen-
to, o depoente alega que pôde observar que um grupo de companheiros, a 
quem chama de defensores da legalidade, comandados pelo tenente coronel 
Martim Leonardo, perseguia os sediciosos, dirigindo-se o depoente para a 
intendência a f im de tomar as providências necessárias no sentido de guar-
necê-la, ali permanecendo na expectativa de um novo assalto, pois o tiroteio 
continuava intenso nas ruas do Comércio e Floriano Peixoto. Segundo o 
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coronel Soares, mandou reunir um grupo de companheiros que fossem em 
proteção ao tenente coronel Martim Leonardo que continuava a perseguir 
os inimigos, os quais, desorientados, fugiam em direção a linha da viação 
férrea em procura do trem. De chegada à intendência, o depoente obser-
vou que a cerca de 30 metros do local, existia, estendido, o cadáver de um 
sargento que, segundo lhe informaram, era o comandante dos assaltantes16. 
Segundo ele, os fatos indicam que o plano dos revoltosos era tomar de assal-
to Ijuí, organizando no município uma brigada para ameaçar Cruz Alta e 
Palmeira, estendendo uma ação destruidora por toda a região, o que não foi 
possível em função do revés sofrido. 

Em seu depoimento, o juiz distrital de Ijuí, Honório de Azevedo, dis-
se que acordou na madrugada de 29 de outubro despertado pelo tiroteio 
que ocorria na vila. Verif icou que a intendência estava sendo atacada por 
forças do Exército e civis, vendo que o tenente coronel Martim Leonardo e 
Fernando Soares da Silva, subdelegado, ofereciam resistência aos rebeldes, 
os quais foram rechaçados fugindo em direção à estação férrea, onde toma-
ram o trem que os havia trazido de Santo Ângelo. Afirmou saber também 
que os sediciosos haviam sido trazidos e guiados na vila de Ijuí pelos indi-
víduos oposicionistas residentes na localidade, casos de Albino Jacintho de 
Oliveira e Pedro Bins, atacando a intendência e cercando as casas do inten-
dente municipal e do delegado de polícia.  

O funcionário público Chrysanto Gonçalves Leite af irmou em seu 
testemunho que muito lhe chamava atenção a movimentação dos oposicio-
nistas na vila de Ijuí, comunicando-se constantemente com elementos sus-
peitos residentes em Santo Ângelo, Palmeira e Cruz Alta. Disse que seguida-
mente eram realizadas reuniões políticas e que Albino Jacintho e Pedro Bins 
seguidamente conferenciavam com Luiz Carlos Prestes em Santo Ângelo. 
Sobre o assalto e fuga dos sediciosos confirma o mesmo que os depoentes 
anteriores. Além disso, Leite também deu detalhes sobre as circunstâncias 

16  Sargento Teodósio Boelner. 
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em que ocorreu a morte do Dr. Bozano17 em 30 de dezembro, quando os 
rebeldes vindos de São Luiz Gonzaga buscavam atravessar o território de 
Santa Catarina e alcançar o Paraná para juntarem-se às tropas paulistas que 
se encontravam na região de Foz do Iguaçu. 

Em seu depoimento, o subdelegado de Polícia, Fernando Soares da 
Silva, disse que a maioria dos oposicionistas locais sabia dos planos revo-
lucionários, estando todos eles solidários a causa, destacando-se Orlando 
Pinheiro Machado, a quem qualif ica de ardoroso adepto da revolução de 
1923 e entusiasta dos rebeldes de São Paulo, tendo sido visto confabular 
na manhã de 29 de outubro, vindo a refugiar-se em sua casa quando viu 
fracassada a intentona. Disse que as residências de Seraf im Reis e Erwin 
Otto Spalding eram pontos de reunião onde se discutia abertamente a re-
volta, além de assíduas comunicações telefônicas mantidas com os distritos 
de forma a aliciar adeptos que auxiliassem no assalto projetado. Por f im, 
da mesma forma que os testemunhos anteriores, o depoimento de Alfredo 
Steglich, intendente eleito de Ijuí, defende que era notório que os oposicio-
nistas locais estavam se articulando com correligionários de municípios vi-
zinhos e membros do Exército de Santo Ângelo. Cita os nomes dos mesmos 
civis e militares anteriormente mencionados e confirma os mesmos fatos 
em relação ao assalto a intendência municipal.  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A historiografia do movimento tenentista e da Coluna Prestes se valeu 
dos inúmeros depoimentos dados pelos líderes e demais membros que fize-
ram parte da marcha revolucionária que percorreu o Brasil entre 1924 e 1927, 
tendo no Rio Grande do Sul o seu processo de formação. Entre eles, o pró-

17  Júlio Raphael de Aragão Bozano era intendente de Santa Maria quando iniciaram as rebe-
liões tenentistas no Rio Grande do Sul. Membro ativo do Partido Republicano Rio-grandense foi 
convocado a comandar um Corpo Auxiliar para combater os rebeldes na região de Ijuí. No dia 
30 de dezembro de 1924 o carro em que se deslocava com outros homens, entre eles Chrysanto 
Leite, chocou-se com um grupo de rebeldes comandados pelo tenente Mário Portela Fagun-
des. O carro foi alvejado, sendo atingidos Bozano e outro soldado. O intende de Santa Maria 
morreu na hora. A autoria dos disparos chegou a ser atribuída ao tenente Portela. Entretanto, 
no inquérito da Chefatura de Polícia o autor dos disparos é apontado pelas testemunhas como 
sendo o rebelde Reynaldo Kruger.  
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prio Luiz Carlos Prestes, que até seu falecimento em 1990 relatou em diversas 
ocasiões os fatos da década de 1920 quando rebelou 1º Batalhão Ferroviário 
de Santo Ângelo e tentou tomar a cidade de Ijuí. Em nossas pesquisas, veri-
ficamos que o inquérito policial efetivado pela Chefatura de Polícia do Rio 
Grande do Sul é uma importante fonte documental sobre aquele período, 
principalmente por conter depoimentos de testemunhas que presenciaram os 
acontecimentos no estado entre outubro e dezembro de 1924.  

Os arquivos do judiciário têm contribuído com importantes fontes 
escritas para as pesquisas históricas no Brasil desde aos anos 1980. Em 1984 
Boris Fasto publicou Crime e Cotidano. Dois anos depois, em 1986, foi a 
vez de Sidney Chalhoub lançar Trabalho, lar e botequim. Por f im, em 1987, 
Crime e escravidão, de Maria Helena Machado demonstram o quanto a par-
tir desse período as fontes do judiciário passaram a ser objeto de estudo e 
pesquisa por parte dos historiadores. Assim, esses documentos auxiliam a 
compreender as relações entre os agentes sociais em outras épocas e socieda-
des, para estudar a própria justiça e seus agentes em diversas temporalidades 
(GRINBERG, 2017, p. 121).  

Analisando o inquérito da Chefatura de Polícia estadual, identificamos 
que em Santo Ângelo e Ijuí havia relatos importantes das testemunhas, espe-
cialmente sobre o levante efetivado por Luiz Carlos Prestes a partir da noite 
de 28 de outubro e o ataque ordenado a Ijuí na manhã seguinte. Nos relatos 
destas pessoas fica claro que a maior parte delas pertencia a estratos sociais pri-
vilegiados politica e economicamente, o que se reflete em seus testemunhos, 
em sua maioria, em tom de reprovação ao movimento. Constantemente, um 
dos principais temas abordados nas perguntas do subchefe de Polícia estava 
relacionado a ocorrências de saques e depredações praticadas pelos rebeldes, 
o que na maioria dos relatos das testemunhas era confirmado. 

Seja durante os levantes tenentistas de 1924 no Rio Grande do Sul ou 
mesmo depois durante a marcha da Coluna Prestes, o argumento de que o 
movimento era muito mais uma rebelião sediciosa e subversiva que recorria 
a saques e depredações sem qualquer tipo de compromisso patriótico foi am-
plamente utilizado como forma de deslegitimar e desqualificar as ações revo-
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lucionárias. Isso foi feito não apenas pelo governo com o auxílio da imprensa 
naquela época, mas foi algo que ultrapassou gerações e ainda nos dias atuais 
permeia o imaginário de uma parcela da população18. No inquérito da Che-
fatura de Polícia, fica claro que uma das principais estratégias dos delegados 
que tomavam os depoimentos das testemunhas era recorrer a este mesmo ar-
tifício, reforçando em suas perguntas e ouvindo nos relatos das testemunhas 
histórias que atribuíam aos rebeldes danos ao patrimônio público e privado19.  

Para Keila Grinberg (2017, p. 128) documentos como os inquéritos ou 
processos crime têm necessariamente contradições, incoerências e mentiras, 
sendo importante refletir sobre seu processo de produção. É preciso saber tra-
balhar com as versões, perceber as formas como elas são construídas e analisar 
como os diversos agentes sociais apresentam diferentes versões para cada caso 
estando atento às narrativas que se repetem. Por outro lado, também se cons-
tituem em materiais valiosos capazes de evidenciar a atuação de agentes sociais 
em determinadas realidades, bem como seus interesses, suas visões de mundo, 
suas maneiras de atuarem e se reconhecerem no espaço. 

No que se refere ao processo de formação do que viria a ser a Colu-
na Prestes e sua marcha pelo Brasil a partir do f inal de dezembro de 1924, 
o inquérito policial da chefatura de Polícia do Rio Grande do Sul é uma 
importante fonte para a compressão de como se construiu parte das repre-
sentações acerca da marcha da Coluna Prestes, pois a ambiguidade destas 
representações é sentida até os dias de hoje, onde o movimento é visto ora 
como “sedicioso”, baderneiro e saqueador, ora como uma das maiores mar-
chas revolucionárias da história da humanidade que expôs as contradições 
do regime republicano brasileiro ainda em processo de construção nas pri-
meiras décadas do século XX. 

18  Ver Brum (1994) e Narloch (2011). 

19  Luiz Carlos Prestes e outros líderes da Coluna que percorreu o Brasil sempre evidenciaram 
em seus depoimentos posteriores que o objetivo do movimento não era prejudicar a população, 
mas que a tropa necessitava de arreamentos, cavalos, carne para a alimentação e outros obje-
tos necessários a continuidade das ações revolucionárias. Para tanto, sempre faziam requisições 
solicitando à população por onde passavam que colaborassem com o que pudessem. Obvia-
mente, exageros foram cometidos em alguns locais, algo que era exemplarmente punido pelo 
comando da Coluna (PRESTES, 1991).  
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RESUMO
O trabalho tem como objetivo identif icar as motivações do Movimento Brasil Li-
vre, MBL, ao defender a implantação de uma agenda neoliberal no Brasil. A partir 
do contexto social vivido pelo país desde as manifestações iniciadas em 2013, ve-
rif icamos o fortalecimento da defesa de ideias neoliberais capitaneado por movi-
mentos jovens, dos quais se destaca o MBL. Nesse sentido, o trabalho sustenta a 
ideia de que os jovens integrantes desse grupo acompanham um movimento mun-
dial de disseminação das ideias neoliberais em busca de poder e projeção social. 
Para tanto, identif icamos as raízes do neoliberalismo e a atuação dos think tanks 
como defensores de tais ideias. Sendo esses a base do MBL, analisamos então as 
estratégias de atuação desse novíssimo movimento social e a sua trajetória até os 
dias atuais. Na realização do trabalho foram usadas fontes documentais, cobertura 
midiática dos fatos e entrevistas semiestruturadas com os integrantes do MBL e 
dos institutos liberais.
Palavras-chave: Movimento Brasil Livre; MBL; neoliberalismo
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TRÍADE ESTRATÉGICA: ESPETÁCULO,  
ANTIPETISMO E CONSERVADORISMO

A gente espetacularizaria menos, simplificamos demais a linguagem política.  
A gente polarizou, e era fácil e gostoso polarizar. Quando começaram a proliferar 

as camisetas do Bolsonaro e as pessoas diziam “mito, mito”, a ideia de infalibilidade 
dele, muito foi porque ajudamos a destampar uma caixa de Pandora de um discurso 

polarizado. (SANTOS. 2019).

A declaração do coordenador nacional do Movimento Brasil Livre, 
MBL, revela a estratégia do grupo, criado em 2015 com a bandeira do impeach-
ment da então presidente Dilma Roussef e que mais tarde se tornou o grande 
expoente da agenda neoliberal no Brasil. Foi durante uma entrevista ao jornal 
Folha de São Paulo, em julho deste ano (2019), que Santos falou sobre os exage-
ros cometidos pelo grupo para ganhar cada vez mais defensores para suas ideias. 
Mas a espetacularização era só uma ferramenta adotada pelo movimento, que 
também apostou na criação de um inimigo comum, como relata em outro tre-
cho da entrevista: “Se o PT chegasse ao poder, a gente teria guerra civil. A classe 
média e o centro-sul não iriam aceitar o resultado.” (SANTOS, 2019).

Mas temos ainda outra bandeira levantada pelo MBL: o conservado-
rismo. Um exemplo foi a exposição promovida no espaço Santander Cultu-
ral, em Porto Alegre, chamada Queermuseu: cartografias das diferenças na 
arte brasileira. A coletânea reunia 270 trabalhos de 85 artistas que tratavam 
de temáticas como questões de gênero, diversidade, LGBT e queer (em tra-
dução livre, pessoas que não seguem os padrões de sexualidade convencio-
nais). Mas as portas foram fechadas ao público, dias depois da sua abertura, 
em 15 de agosto de 2018, depois dos ataques promovidos nas redes sociais 
dizendo que se tratavam de ofensas à moral e aos bons costumes.  Um dos 
integrantes do MBL, Arthur do Val, chegou a dizer em seu canal no YouTu-
be ‘Mamãe Falei’ que as obras eram ilustrações de pedofilia e zoofilia. “Uma 
porcaria!”, declarou Arthur que ainda disse ser uma ofensa aos cristãos.

Mas quando, recentemente, questionado pelo jornal folha de São 
Paulo, Santos, assumiu o exagero da ação e disse ainda que essa não era uma 
bandeira do movimento, mas se utilizaram dela para angariar adeptos.
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Aquilo surgiu de uma matéria da Veja que disse que o MBL foi lá fazer um ato, e 
na verdade foi uma pessoa que não tinha nada a ver com o MBL. Eu acordei numa 
segunda-feira e de repente descubro que fechei o museu. Pensamos: bom, já que estão 
nos jogando na briga, vamos então comprar a briga de que, se as pessoas não acham 
correto dinheiro público financiar uma exposição em que não acreditam, têm direito 
a fazer boicote. Mas não deveríamos ter entrado e participado da polarização. Não 
precisávamos ter feito o barulho que fizemos. (SANTOS. 2019) 

As recentes declarações do coordenador do Movimento Brasil Livre 
chegaram logo após o término da nossa pesquisa e vem corroborar as nossas 
conclusões. Como mostraremos adiante, esse estudo iniciado a partir das 
manifestações de junho de 2013, buscou entender o que levou os jovens in-
tegrantes do MBL a defender uma agenda neoliberal como solução para os 
problemas enfrentados pelos país. Através a análise do contexto social, do 
histórico da propagação das ideias liberais no mundo e ainda das estratégias 
usadas pelo movimento para se comunicar, chegamos ao entendimento de 
eles desejavam alcançar o poder e projeção social. E conseguiram!

O CONTEXTO EM QUE SURGE O MBL

Para muitos que saíram às ruas em junho de 2013 as manifestações 
poderiam parecer o começo de um movimento de mudança capitaneado 
pela sociedade em busca de melhores condições de vida e pelo f im da cor-
rupção que assolava a estrutura política do país naquele momento. O que, 
talvez, não imaginassem é que estariam ali vivendo o meio de uma história 
iniciada em décadas anteriores, em outros países inclusive, que buscava im-
plantar o neoliberalismo mundo a fora. O desejo de mudança de cada um 
foi o combustível necessário para que os defensores de tais ideias, contando 
com a habilidade do jovem movimento MBL, conseguissem convencê-los 
de que seria a melhor escolha para mudar de vez a realidade do país. 

O momento era de crise social, com inflação batendo o teto da meta 
de 6,5% ao ano (em junho de 2013) e o desemprego atingia 6% da população 
brasileira. A nova classe média, formada, principalmente, durante o gover-
no Lula (2003-2010) por conta dos programas de transferência de renda e 
de incentivo ao crédito ainda sim tinha do que reclamar. Serviços básicos 
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como saúde, educação e segurança não atendiam às necessidades de uma 
população que cresceu em ritmo mais acelerado que os investimentos feitos 
na infraestrutura do país. (MACEDO, 2014)

Existia ainda, e não menos importante que a primeira, a crise política 
provocada pelos escândalos de corrupção envolvendo, entre outros parti-
dos, o PT que governava o país. Os gastos exorbitantes com a preparação 
para a Copa do Mundo foi motivo de indignação da população que não via 
tamanha vontade do poder público para resolver questões mais importantes 
para a sociedade.

Eram todas pautas que ecoavam como um coro pelas ruas do país, o que 
contribuiu para a adesão cada vez maior da sociedade que se sentia à vontade 
para expor suas opiniões com grupos que pensavam de forma semelhante à sua. 
E foi assim que as manifestações, iniciadas por aqueles afetados pelo preço do 
transporte público, ganhou a simpatia de outras parcelas da sociedade, inclu-
sive a classe média que em 20 de junho de 2013 já representava a metade dos 
manifestantes – 49% relataram ganhar mais de cinco salários mínimos, como 
mostrou uma pesquisa feita pelo Ibope durante um dos atos, em São Paulo.

Foi justamente essa classe média, convocada através dos grupos so-
ciais e das redes sociais que assumira o discurso patriota ao vestir as camisas 
do Brasil, amarrar a bandeira no pescoço e pintar o rosto de verde e amarelo 
para reivindicar nas ruas. Era um público inusual em protestos, mas que 
agora tinha vontade e motivação para tanto.

Mas não demorou para que as pautas, antes comuns a todos, se tor-
nassem heterogêneas. A violência constante nas manifestações tinha trata-
do de afastar parte da população das ruas, mas não apagou o fogo que já 
havia sido aceso e as chamas se espalharam pelas diferentes demandas de 
uma sociedade plural a f im de resolver cada um as suas necessidades. E foi 
essa heterogeneidade que tornou o ambiente propício para os grupos que 
desejavam a inserção das ideias neoliberais e então tiveram a oportunidade 
de agir e mudar o rumo das manifestações.

No meio digital o que vimos acontecer foi uma divisão explícita em 
que grupos passaram a ser identif icados como de direita ou de esquerda, 
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sendo essa última representada pelo PT. Nesse cenário a direita teve van-
tagem. Enquanto a esquerda, experiente nos protestos, estava acostumada 
a usar as redes sociais apenas como mais um meio de comunicação, a nova 
direita nascera e crescia ali. Um levantamento feito pela empresa de análise 
de redes sociais Social Bakers (REVISTA EXAME, 28/04/2017) mostrou 
que, em três anos (2015-2017), as páginas de direita no Facebook saltaram 
de 7 milhões para 18 milhões de seguidores. Outro fator, o fato de os jovens 
serem maioria nas manifestações, também contribuiu o maior engajamento 
que estes são mais adeptos às redes sociais.

Podemos identif icar como características dessa nova direita brasileira 
ser liberal na economia e conservadora nos costumes, o que chamamos de 
uma agenda neoliberal. Se o livre mercado sempre fora uma defesa dos libe-
rais, o conservadorismo aparece como uma escolha mais recente e encontra 
eco no momento vivido pela sociedade brasileira. Um exemplo claro foi a 
eleição, em 2014, do congresso mais conservador das últimas cinco décadas, 
cunhando até a expressão BBB ao se referir aos grupos formados pelas ban-
cadas do “boi”, da “bíblia” e da “bala”. 

Muitos autores defendem que  o conservadorismo brasileiro está 
associado às bases históricas de construção da sociedade. Bravim e Borges 
(2017) lembram que o Brasil é um país de grandes discrepâncias econômicas 
e sociais que tiveram início ainda na colonização quando já era característica 
das atividades econômicas a exploração da extrema pobreza da maioria da 
população para a geração de riquezas para alguns poucos. Além disso, os 
autores consideram a cristianização da população mais pobre pelos países 
colonizadores um artif ício para a subordinação sob o disfarce de salvação 
através da religião.

Tal recuo histórico se torna importante para entender a raiz do pre-
conceito entre classes até hoje enraizado no país, porém banalizado pelo 
senso comum que proclama a certeza de ser um povo democrático sem per-
ceber o abismo que separam os estratos sociais.

E sendo a religião um importante fator do conservadorismo, o cres-
cimento dos adeptos às religiões evangélicas, também contribuiu para o 
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fortalecimento desse sentimento. Entre o ano 2000 e 2010 o número de 
evangélicos no país aumentou 61,45%, de acordo com o IBGE, Censo 2010, 
passando de 15,4% para 22,2% da população. Para Villazón (2014) a famí-
lia nuclear, heterossexual e baseada em uma subordinação “benigna” das 
mulheres se torna o núcleo da experiência religiosa de grandes setores evan-
gélicos. Esse tipo de construção das últimas décadas é a base para o desen-
volvimento de predisposições contrárias às mudanças sociais e culturais que 
possam afetar a família tradicional-patriarcal.

Falamos do fator conservadorismo que encontrava eco nas manifes-
tações populares e temos também o antipetismo que apontava o PT como o 
inimigo da nação e o causador de todo o problema. Em uma pesquisa feita 
pelo Datafolha, durante uma manifestação em quinze de março de 2015, 
82% dos entrevistados af irmaram ter votado em Aécio Neves nas últimas 
eleições, sendo que 41% af irmou ganhar mais de 10 salários mínimos, o que 
mostra que na rua estava a classe média que já rejeitava o governo petista. 
Em dezembro do mesmo ano foi aberto o processo de impeachment que, 
em agosto do ano seguinte, foi aprovado no congresso tirando assim do 
cargo, a presidente eleita Dilma Rousseff.

Mas os ânimos não se acalmaram após o alcançar desse feito. A nova 
direita já havia encontrado os elementos necessários para ir além da deposi-
ção do governo petista. Entre eles, o sentimento de revolta da população, o 
conservadorismo agora exposto pela sociedade que até então não o assumia, 
e ainda um outro fator determinante no processo de mudança do trajeto das 
manifestações rumo a agenda neoliberal: os novíssimos movimentos sociais 
nascidos nesse percurso, entre eles o MBL. Gohn (2017) assim os classif ica 
por serem heterogêneos e representantes de diferentes correntes do mundo 
da política e da cultura. Podemos dizer ainda, com base na análise sobre as 
teorias dos movimentos sociais feita por Carlos (2015), que o MBL se situa 
entre os movimentos sociais do Brasil contemporâneo que não tem padrões 
já estabelecidos por estudos anteriores. As pautas que permeiam o conser-
vadorismo na cultura e o liberalismo econômico formam a polarização dos 
paradigmas citados pela autora. 
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Assim é o MBL, formado por jovens com pouca experiência na po-
lítica, mas grande habilidade nas redes sociais, capazes de angariar adeptos 
para as ideias neoliberais que desejavam implementar. Era a hora que os 
defensores do livre mercado tanto esperavam para conseguir eleger, então, 
um presidente neoliberal.

RAÍZES E EVOLUÇÃO DA CORRENTE  
NEOLIBERAL NO BRASIL

Por algumas vezes fomos questionados por que usar neoliberalismo 
e não liberalismo apenas. O próprio Kim Kataguiri, em entrevista para esta 
pesquisa, questionou se há diferença entre as teorias de Smith e Hayek, ne-
gando em seguida a existência de um neoliberalismo. Porém autores como 
Moraes (2001), Anderson (1995) e ainda Harvey (2014), nos traz elemen-
tos importantes para concluirmos sobre a importância de se fazer a devida 
distinção. Entre as distinções podemos citar a questão temporal em que as 
teorias foram desenvolvidas, sendo Smith ainda no século XVII e Hayek da 
Escola Austríaca, no século XX, após a Segunda Guerra Mundial; o fato de 
Smith ter se dedicado apenas a combater o mercantilismo e pregar o livre co-
mércio, enquanto teóricos mais recentes defendiam que a estabilidade mo-
netária deveria ser a meta suprema de qualquer governo, doa a quem doer.

Para isso seria necessária uma disciplina orçamentária, com a contenção dos gastos 
com bem-estar, e a restauração da taxa “natural” de desemprego, ou seja, a criação 
de um exército de reserva de trabalho para quebrar os sindicatos. Ademais, reformas 
fiscais eram imprescindíveis, para incentivar os agentes econômicos. Em outras pala-
vras, isso significava reduções de impostos sobre os rendimentos mais altos e sobre as 
rendas. (ANDERSON, 1995, p.2)

Podemos ainda, como analisa Moraes (2001) citar o lado conserva-
dor da doutrina neoliberal, sugerindo limites a serem impostos à participa-
ção política da sociedade. Isso porque a liberdade individual e a capacidade 
de reflexão política estão intimamente associadas com a propriedade pri-
vada e, sendo assim, diante da nova realidade, em que as massas passaram 
a ter participação na vida pública com o sufrágio Universal, por exemplo,  
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elas poderiam determinar as decisões políticas e assim prejudicar os proprie-
tários, ou classes mais abastadas. Se falava, por exemplo, em seleção natural 
dos mais aptos para tomar as decisões por todos.

Tais ideias começaram a ser implementadas num momento de crise 
mundial, começando pelo Chile e depois na Inglaterra e Estados Unidos. O 
Consenso de Washington foi então o recado dado ao mundo de que a inten-
ção da potência americana era expandir as fronteiras do neoliberalismo pelo 
mundo, criando um conjunto de regras para que os demais países pudessem 
contar com ajuda f inanceira das agências internacionais.

Foi assim que o neoliberalismo chegou ao Brasil, ainda durante o go-
verno militar, como conta Sallum Jr (1994). Numa fase de crise f inanceira, 
o país pediu empréstimo ao FMI e precisou aceitar tais imposições. A se-
gunda parcela do empréstimo chegou a ser suspensa porque as regras não 
estariam sendo obedecidas.

Medidas liberais estiveram presentes em vários governos brasileiros, 
mais explicitamente na administração de Collor que durou pouco, já que 
após escândalo de corrupção, ele renunciou ao cargo antes que o impea-
chment fosse decretado. O governo FHC, em período de crise econômica 
também recorreu a medidas como as privatizações, de cunho liberal. Em 
seguida o governo de Lula, também seguiu com ações nesse estilo como as 
várias concessões feitas a iniciativa privada. Porém o que se viu foi a ênfase 
dada as políticas voltadas à população mais carente.

A dif iculdade de promover a política de coalisão no congresso le-
vou ao envolvimento do partido do presidente em escândalos de paga-
mentos de mesadas em troca de votos favoráveis ao governo, o que f icou 
conhecido como Mensalão. Em seguida, já no governo Dilma, o escândalo 
do Petrolão manchou de vez a imagem do governo, o que foi potenciali-
zado pelo momento de crise econômica que o país vivia com alta inflação 
e desemprego crescente. Era a crise perfeita para a proposta do neolibera-
lismo no Brasil.

Assim como aconteceu no Chile de Pinochet, na Inglaterra de  
Tatcher e nos EUA de Reagan, o neoliberalismo no Brasil ganhou  
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adeptos em um momento de forte crise política e social. Lá fora, as escolas 
de economia já preparavam seus profissionais para atuarem no momento 
certo, como foram os Chicago Boys enviados ao Chile para implementar um 
governo neoliberal. Há também outras instituições internacionais que ain-
da hoje trabalham para a disseminação da economia neoliberal no mundo.  
Citamos aqui, como exemplo, a organização Estudantes pela Liberdade – 
EPL, na qual, inclusive, membros do MBL estudaram sobre o neoliberalis-
mo e, segundo alguns autores, receberam apoio para a atuação nas manifes-
tações iniciadas em 2013.

Talvez tenham vindo desses estudos as ideias para a formulação da 
agenda proposta pelo MBL, com contribuição, certamente, dos institutos 
liberais brasileiros, apontados como os think tanks do movimento. Estes, 
desde a década de 1980 reuniam empresários e intelectuais defensores da 
teoria liberal, até então sem grande repercussão até que encontraram no 
MBL a voz necessária para ecoar suas ideias, o que o MBL fez com maestria. 
Quem reitera essa af irmação é diretor do Instituto Liberal, Alexandre Bor-
ges, em entrevista para essa pesquisa.

[...] o MBL que eu apoio desde o primeiro dia de manifestações, no dia de finados, 
1 de novembro de 2014, eu já estava lá, eu, Eduardo Bolsonaro, Paulo Martins, no 
Ibirapuera, em cima de carro. Eu nunca fui de aliar a movimentos, mas a única aposta 
que fiz foi o MBL e está aí o resultado. [...] A capacidade de mobilização, capacidade 
de colocação de pautas do debate. O MBL é importantíssimo e é uma força do bem 
que vai levar o Brasil a um caminho que vai melhorar o conjunto da população bra-
sileira. (BORGES, 2018)

A ATUAÇÃO DO MBL NA DEFESA  
DA AGENDA NEOLIBERAL

Na web, onde clique são tudo e entretenimento e notícias estão cada vez mais mistu-
rados, o material sensacionalista, bizarro ou revoltante sobe para o topo, com posts 
que apelam cinicamente para a parte rudimentar dos nossos cérebros – para emoções 
primitivas como medo, ódio e raiva. (KAKUTANI, 2018, p. 151)

O uso da internet é uma forte característica dos novíssimos movi-
mentos sociais e foi justamente nas redes sociais que o MBL se criou e 
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se fortaleceu. Os integrantes já tinham experimentado a ferramenta em 
campanhas anteriores de candidatos com bandeiras neoliberais e, com 
após o início dos protestos de 2013, resolveram se unir para promover 
a agenda através da forma de comunicação que conheciam e chamaram 
de Estética da Zoeira. A técnica consiste em priorizar a forma da mensa-
gem, a f im de, como defende Kakutani (2018), usar das próprias emo-
ções para provocar as emoções alheias, enquanto o conteúdo é extraído 
dos think tanks.

Tal técnica ganhou fôlego nas bolhas criadas dentro das redes sociais 
em que estamos inseridos e que nos direciona, sem antes sermos consulta-
dos, para apenas um determinado conteúdo e desconvidado a ter acesso a 
informações ou opiniões contrárias aquelas que nos interessa. 

Nesse mesmo cenário, o conservadorismo entra como a segunda es-
tratégia identif icada pelo nosso estudo para angariar adeptos para a agen-
da neoliberal. Tendo a população se sentido à vontade para declarar suas 
posições conservadoras ao perceber que outras pessoas também pensam da 
mesma forma, o MBL passou a fazer publicações recheadas de valores, se 
tornando assim representante dessa massa populacional.

Somamos isso ainda à terceira estratégia por nós identif icada: o anti-
petismo. A identif icação do PT como o inimigo comum aproximou o MBL 
da população insatisfeita com as políticas dos governos recentes e fez aflorar 
nestes cidadãos os sentimentos mais primitivos de autodefesa. Tais emoções 
somadas a dif iculdade de aceitar ideias contrárias cria o cenário de guerra 
que hoje está posto não só nas redes sociais, mas também nas relações da 
sociedade, o que f icou latente nas últimas eleições.

Dessa forma, a tríade por nós identif icada como estratégia de atuação 
do movimento – espetáculo, antipetismo e conservadorismo – como vimos, 
foi usada para a propagação das ideias neoliberais, como negação de um mo-
delo existente e proposição de algo novo que promete dias melhores.

Com essa bandeira o MBL se tornou o maior representante das 
ideias neoliberais no Brasil, sendo responsável pela promoção das ideias e 
captação de adeptos que levaram à eleição do presidente Jair Bolsonaro,  
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em 2018, com uma agenda liberal na economia e conservadora nos costumes.  
Além disso, o movimento conta hoje com integrantes – e outros políticos 
apoiados pelo movimento – ocupando cargos no congresso federal, em as-
sembleias legislativas e ainda em câmaras de vereadores.

Voltemos então a pergunta chave que nos fez dar início a tal pesquisa. 
O que motivou o MBL, formado por jovens que viveram – ou pelo menos 
tem em sua memória – durante o governo petista, a rejeitar tal forma de 
governar e defender uma agenda neoliberal? 

Concluímos que a rejeição ao PT era apenas, como vimos, parte de 
uma estratégia maior. Mas ainda assim nos resta entender porque o MBL 
chegou até aqui e essa resposta encontramos através da vivência no 4º Con-
gresso do MBL ao ouvir declarações como a de Renan Santos, “Esse mo-
vimento vai eleger o próximo presidente da república, em 2020”. E para 
cumprir esse “compromisso”, como chamam, o movimento já tem criado 
novas estratégias como a captação de jovens, ainda nas escolas, através de 
treinamentos sobre as políticas neoliberais. Outras estratégias, como a de 
guerra contra o inimigo da esquerda, e a defesa do conservadorismo, conti-
nuam sendo reforçadas. Sem contar as redes sociais onde ganham, cada vez 
mais, capilaridade.

Nos dois dias de congresso, reunindo mais de 4 mil pessoas entre 
crianças, adolescentes, jovens e adultos, percebemos que os membros do 
MBL se tornaram ídolos. Quem estava ali, participando, ouvia atenta-
mente e parecia aceitar as orientações dadas de como promover as ideias 
neoliberais e refutar as ideias da esquerda para impedir que essa retome o 
poder. Além disso o MBL oferece ainda a possibilidade dos seus seguido-
res se tornarem também ídolos através da sua atuação nas comunidades 
onde vivem. 

Considerando que vivemos em um tempo em que as celebridades 
são mais respeitadas do que os especialistas, e muitas são criadas através das 
redes sociais, entendemos que os integrantes MBL, em busca de projeção 
social, escolheram a política como o caminho a ser percorrido, já que nela 
está o maior símbolo de poder do país: o presidente do Brasil. 
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PARA ONDE SEGUE O MBL?

Esse movimento vai eleger o próximo presidente  
da república, em 2022. Esse é o compromisso.  

(SANTOS, 2018)

A frase foi esbravejada ao f im do 4º congresso do MBL, realizado 
em 2018, por um dos seus líderes, Renan Santos, e mostra que a conclusão 
em que chegamos está correta, assim como a identif icação das estratégias 
adotadas pelo grupo.

Porém, menos de um ano após a declaração acima citada, o mesmo 
líder do MBL veio a público comunicar o novo posicionamento do grupo. 
Tal mudança, não nos faz questionar o objetivo identif icado até então, mas 
sim como será a nova estratégia adotada pelo movimento. 

Ao assumir sua parcela de culpa na polarização da sociedade e con-
tribuição para a eleição de um governo, do qual, agora se distancia, o MBL 
muda sua trajetória.  Na entrevista à Folha de São Paulo, Renan Santos af ir-
ma que algo deu errado na estratégia usada pelo movimento e que é hora 
de fazer diferente, deixar o discurso fácil e passar a dialogar com os outros 
de forma pacíf ica, mesmo que o outro tenha ideias diferentes, e, até quem 
sabe, concordar com ele.

Hoje, buscar o diálogo e fugir da treta é a maior rebeldia que se pode ter. Eu já tive 
banda, frequentava a rua Augusta. Hoje, se eu passar na Augusta, vai ter porrada. O 
que deu errado? Eu quero concordar com um cara de esquerda com quem eventual-
mente eu conversava. O que podemos fazer para reestabelecer pontes com as pessoas? 
Seria o MBL paz e amor? É um MBL que não abdica de seus valores. Não é uma 
frouxeza no caráter ou nas convicções, mas uma abertura de espírito, uma paz e amor 
na forma de dialogar com o outro. (SANTOS, 2019)

A mudança de discurso também pode ser observada na programa-
ção do próximo congresso nacional do MBL, marcado para acontecer em 
novembro deste ano. Entre os temas a serem abordados estão: empreende-
dorismo, desaf ios da administração pública, educação e reforma política. 
Bem diferente do que pudemos acompanhar in loco no encontro do ano 
anterior, com estímulos à polarização e a intolerância a ideias contrárias. 
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Os reflexos da adoção de uma nova postura chegam pelo mesmo lu-
gar onde tudo começou: as redes sociais. O movimento já perdeu 400 mil 
seguidores, o que equivale a quase 10% do público angariado nos últimos 
anos com as estratégias antes usadas. A partir de agora, com base nas decla-
rações e posicionamentos recentes, o que nos parece é que o MBL aposta em 
uma nova receita para alcançar o objetivo de poder e projeção social. Com 
5.500 membros em 250 cidades, Santos diz que o movimento, pretende se 
voltar mais para temas locais, inclusive tratar da regularização fundiária, já 
que a propriedade é um conceito básico do liberalismo.

A política nacional virou espetáculo e narrativa. No município, os problemas são 
reais e não adianta justificar que foi o Foro de São Paulo ou o golpe das elites que fez 
o buraco na rua. Vimos que nosso discurso ficou muito preso num debate de classe 
média. (SANTOS, 2019)

O movimento que f icou conhecido pelo discurso agressivo, pelas 
marchas e protestos nas ruas de todo o país, agora quer dialogar com inte-
grantes da esquerda, o que deve acontecer no próximo congresso, e assim 
estabelecer uma nova linguagem política. Vamos acompanhar para ver!
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INTRODUÇÃO

A história das direitas brasileiras que atuaram nos anos 60 mereceu 
maior atenção nos últimos anos. Os estudiosos que se dedicaram a analisar 
as organizações e os partidos conservadores desse contexto histórico destaca-
ram o papel dos atores no cenário político que desembocou no golpe civil-
-militar de 1964 e na posterior ditadura. Trabalhos mais recentes tiveram pa-
péis importantes na historiografia ao mapearem um universo de indivíduos e 
grupos crentes e empenhados em livrar o país do comunismo, da corrupção e 
do ateísmo. Tendo em vista a multiplicidade de comportamentos, as direitas 
brasileiras foram vistas no plural, evitando assim o superficialismo analítico 
ou mesmo o maniqueísmo, tão comum em décadas anteriores. Contudo, a 
repulsa a mudanças sociais e econômicas que visassem maior igualdade e o 
medo de que uma espécie de “ateísmo estatal” eliminasse a tríade “deus, pá-
tria e família” marcaram as faces do conservadorismo brasileiro. 

Entre as organizações de direitas, cabe aqui destacar o surgimento 
no início da década de 60 de grupos femininos que estiveram em oposição 
ao governo de João Goulart. Eram organizados e liderados por mulheres, 
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contando com a participação de empresários, militares, parte da Igreja Ca-
tólica e demais setores conservadores da população. Conhecidas posterior-
mente como “marchadeiras”, essas mulheres eram provenientes de setores 
medianos e altos da sociedade brasileira.  Muitas eram esposas e/ou ligadas 
por laços de parentesco com empresários, políticos, militares e/ou grandes 
proprietários de terras, sujeitos que contribuíam para o sucesso das organi-
zações. O principal grupo feminino, a Campanha da Mulher pela Demo-
cracia, mais conhecido como CAMDE, tinha como liderança Dona Amélia 
Molina Bastos, além do seu irmão, o general Antônio de Molina, o líder do 
IPES, Glycon de Paiva e o Frei Leogivildo Balestieri. Conforme salientou 
Solange de Deus Simões (1985, p. 31):

A CAMDE [...] surgia [...] engajada na ação política de combate e desestabilização do 
governo. Partiram para a ação, antes mesmo do seu lançamento oficial, que só aconte-
ceu um mês depois, a 12 de julho de 1962, no auditório de O Globo, oferecido pelo 
diretor desse jornal, Rogério Marinho.

Diversos grupos femininos surgiram nesse contexto e estavam orga-
nizados da mesma forma que a CAMDE. Em São Paulo, antes mesmo das 
cariocas da CAMDE, surgia a União Cívica Feminina (UCF), assim como 
em Minas Gerais, tempos depois, surgira a Liga da Mulher Democrata, 
(LIMDE)1, além de outros grupos localizados em outros estados do Brasil. 
No Rio Grande do Sul, a Ação Democrática Feminina Gaúcha (ADFG) 
organizou-se em março de 1964 e tivera atuação ao longo da ditadura.

GAÚCHAS DE DIREITA: OS PRIMEIROS  
MOMENTOS DA ADFG

Embora a ADFG tenha sido fundada em 14 de março de 1964 na 
residência da sócia e diretora Heloisa Becker, na cidade de Porto Alegre2, 

1  Em relação a LIMDE ver: STARLING, 1986. Capítulo III. Embora, parta do pressuposto de que 
houve a instrumentalização/orquestramento dos setores medianos pelas classes dominantes, 
deve-se salientar o fato da obra apresentar quantidade significativa de fontes e informações 
fundamentais para a compreensão do período.

2  Conforme consta no primeiro livro de atas da instituição, a ADFG foi fundada em 14 de 
março. No entanto, no estatuto da instituição conta que a data de sua fundação foi no dia 13 
de março de 1964. Acervo ADFG.
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nas vésperas do golpe civil-militar, seu aparecimento começou antes. Não 
temos certeza quanto a data de seu primeiro aparecimento, mas sabe-se 
que em 04 fevereiro de 1964, as militantes da ADFG surgiam na imprensa 
gaúcha preocupadas com as declarações provenientes da Igreja Católica, 
precisamente a partir das denúncias realizadas pelo Arcebispo de Porto 
Alegre, Dom Vicente Scherer, que em janeiro do mesmo ano alarmava 
a população sobre a inf iltração comunista na Igreja através da Ação Po-
pular (AP). O manifesto, uma espécie de declaração de apoio a Scherer, 
tinha a autoria da “cruzada das mulheres gaúchas” e ocupou algumas das 
páginas do Diário de Notícias (DN). Na verdade, ao verif icar a autoria 
do manifesto percebe-se que as integrantes da “cruzada” eram as mesmas 
que fundaram a ADFG. As declarações das gaúchas também demonstram 
como estavam organizadas e a maneira pela qual entendiam a situação  
política brasileira.

[...] embora sempre tenhamos trabalhado anonimamente mas sem esmorecimentos 
pela pátria, agora mais do que antes, estamos atentas aos rumos que vai tomando a 
crise político-social brasileira de imprevisíveis consequências orientada pelo marxis-
mo-leninismo doutrina e tática materialistas, visando exterminar os direitos essenciais 
da pessoa humana. (DN, 4 fev. 1964, p. 4).

As gaúchas da ADFG se colocavam também como “vigilantes da 
pátria”, como “protetoras da nação”, atentas a qualquer iniciativa dos 
“vermelhos” contra a moral cristã. Sobre a matéria publicada, cabe ainda 
notar as relações estabelecidas entre a ADFG, membros da Igreja Católica 
e parcela importante dos jornais da época, tendo em vista o fato do ma-
nifesto direcionado ao arcebispo ter se encontrado em página destinada 
exclusivamente aos colunistas. Além dos possíveis inter-relacionamentos 
entre os conservadores, Ianko Bett (2010, p. 192) chama a atenção para o 
fato do manifesto ter sido assinado em 16 de janeiro de 1964, dois dias após 
as declarações de Scherer. Para Bett (2010, p. 192), tal “[...] aspecto pode 
indicar a ingerência da imprensa na escolha de um momento propício para 
a publicação”.
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A ADFG tinha como f inalidade:

a) promover e incentivar a educação integral, na área de sua atuação; b) desenvolver 
e coordenar atividades de caráter cultural e de ação social; c) realizar estudos e pes-
quisas que permitam fazer recomendações no sentido do progresso econômico, do 
bem estar social e do fortalecimento do regime democrático no Brasil; d) propugnar 
a criação de entidades afins; e) lutar pela igualdade de oportunidades e para todos os 
setores sociais, sem distinção de credo e raça, dentro dos princípios cristãos. (Estatuto 
ADFG, 1964, p. 1).

Os f ins da associação estavam intimamente ligados aos princípios 
anticomunistas de matriz católica. A preocupação das associadas era com 
a educação moral e cristã dos brasileiros. Em 10 de março de 1964, o jornal 
Correio do Povo (CP) divulgava o lançamento da ADGF em uma reunião 
ocorrida na tradicional Escola Sevigné, em 9 de março de 1964, na cidade de 
Porto Alegre. O lançamento contou com a presença de quase uma centena 
de mulheres. A nota divulgava que os objetivos da organização era: “[...] 
ensinar a amar a Pátria; [...] compreender e ajudar aos jovens para que se 
tornem cidadãos conscientes; [...] combater a demagogia, a subversão e a 
desordem; [...] reformar o que está errado, dentro da disciplina, da ordem 
e da lei [...]” (CP, 10 março de 1964, s.p. recortes de jornais do Arquivo 
ADFG). Durante a trajetória da entidade, perceber-se-á que uma das prin-
cipais áreas de atuação foi a educação. Até o f inal dos anos 1970, a ADFG 
atuou em escolas públicas e associações de bairros, sobretudo na cidade de 
Porto Alegre, procurando “espantar as ideias maléf icas” que rondavam a 
sociedade gaúcha. A ADFG, dessa forma colaborava com a ditadura, elimi-
nando os perigos do comunismo e reaf irmando os ideais da “Revolução de 
1964”. A ideia era apaziguar os ânimos no meio estudantil através de uma 
forte atuação em escolas, a partir de atividades pedagógicas de formação de 
educadores e alunos. Na pequena nota divulgada em 10 de março de 1964, 
f icou estabelecido que a organização promoveria “[...] cursos de orienta-
ção geral, com a f inalidade de atualizar conhecimentos de teoria geral do  
Estado, economia, política, questões sociais e doutrina social cristã” (CP,  
10 março de 1964, s.p. recortes de jornais do Arquivo ADFG).  
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É importante considerar que as primeiras reuniões da ADFG ocorreram em 
espaços educacionais católicos, como na Escola Sévigné, em Porto Alegre e 
na Pontif ícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC).

A posse da primeira diretoria da ADFG ocorreu em 20 março de 
1964 no salão de atos da Pontif ícia Universidade Católica do Rio Gran-
de do Sul (PUC), onde pode-se verif icar, segundo a imprensa da época, 
um auditório completamente lotado. Dentre os presentes, estavam a esposa 
do governador do Rio Grande do Sul, Judith Meneghetti, deputados esta-
duais, vereadores e outras autoridades da época. Parte do discurso de posse, 
proferido por Ecilda Haensel, fora transcrito no Diário de Notícias (DN) 
de 21 de março de 1964 e transmite a maneira pela qual as militantes da 
ADFG entendiam sua participação como mulheres na luta contra o comu-
nismo. Este, representado como uma força do mal em oposição aos valores 
cristãos, deveria ser combatido.

[...] como tal – a mulher deve participar dos problemas nacionais, deve participar 
desta luta ideológica que se trava [...] as sociedades estão divididas em dois grupos: 
cristãos e materialistas. Nós, mulheres do Brasil, devemos lutar para que somente o 
cristianismo triunfe [...] devemos dar o pão material aos humildes, mas defender suas 
almas do socialismo ateu. (DN, 21 mar. 1964, p. 14)

Chama atenção no pronunciamento o cuidado com que as militan-
tes tinham com os denominados “humildes”, os sujeitos desprovidos de 
bens materiais que provavelmente estariam a mercê dos comunistas. Essa 
percepção se deu ao longo da história da ADFG e se consolidou através de 
inúmeras atividades promovidas pela instituição em bairros da periferia de 
Porto Alegre. Entre novembro e dezembro de 1964, por exemplo, a entida-
de colaborava com o Movimento Gaúcho pelo Menor (MGM) através do  
“Clubinho da Solidariedade”, uma atividade destinada a arrecadar do-
nativos aos menores abandonados na cidade3. Esse comportamento foi  

3  Cartão enviado por Ione Pacheco Sirotsky, de 05 de dezembro de 1964, em agradecimento 
à ADFG pela colaboração as atividades do MGM. “À Ação Democrática Feminina Gaúcha, 
quando, de maneira tão solidária, se une ao MGM, para fazer um pouquinho de felicidade aos 
menores de Porto Alegre”. (Acerco ADFG. Correspondências. 05/12/1969).
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constante no histórico da ADFG, o que pode ser comprovado nas diversas 
cartas, convites e demais correspondências recebidas pela instituição.

Figura 1 – Acerco ADFG. Correspondências. Novembro/Dezembro de 1964.

A diretoria da ADFG foi primeiramente constituída por Ilda Baumhardt 
(presidente), Dora Kessler, Heloisa Becker, Iris Correia Lopes e Nelly Schlater, 
Giselda Escosteguy Castro, Maria Helena Rosenfeld, Maria Aragon de Vecino, 
Nilpa Nunes dos Santos e Dulce Pereira. Ecilda Haensel, que fizera a leitura do 
texto da posse e uma das fundadoras da entidade, ficou encarregada de coorde-
nar a instalação de núcleos em todo o interior do estado4.

Figura 2 – Folha da Tarde (FT), 01/04/1964, s.d. Recortes de Jornais. Acervo ADFG

4  Há documentos que apontam a constituição de um núcleo da ADFG na cidade de Caçapava 
do Sul (Ação Democrática Feminina Caçapavana). Em Porto Alegre, sede da entidade, foi 
possível verificar núcleos da ADFG em bairros da cidade.
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Embora a composição da instituição tenha sido majoritariamente 
de mulheres, cabe destacar que homens também participavam das reu-
niões da entidade, como o advogado Paulo do Couto e Silva que, na oca-
sião na reunião de fundação da ADFG, daria um parecer a respeito de dois 
projetos de estatutos que seriam analisados. Outros três homens estive-
ram presentes na reunião do dia 14 de abril de 1964 e foram eleitos para 
compor o conselho f iscal da ADFG: Hugo Herrmann, Flávio da Cunha 
e Silva e Fernando Kessler (Acerco ADFG. Livro de Atas. 14/03/1964). 
Em encontros posteriores, empresários, como Werner Wallig, e militares, 
como o coronel José Bina Machado, foram convidados a participar da or-
ganização como membros do conselho consultivo (Acerco ADFG. Livro 
de Atas. 15/06/1964).

Para as militantes da ADFG, o clima de insegurança e de instabili-
dade política nacional que se f irmava diante do governo de João Goulart 
era um dos motivos para o surgimento da organização. Elas entendiam que 
Jango, Brizola e outros políticos trabalhistas eram demagogos e levavam o 
país ao caos econômico e social. Era preciso agir para que o Brasil não in-
gressasse na órbita soviética/cubana e para isso contavam com a colaboração 
de outras instituições e organizações espalhadas pelo país.

Em março de 1964 o clima gerado pela guerra fria somados aos 
acontecimentos políticos ocorridos desde o discurso proferido pelo pre-
sidente da República no Comício da Central do Brasil, em 13 de março, 
levaram o país a polarização entre direitas e esquerdas. As direitas orga-
nizadas agiram rapidamente a partir de manifestações públicas conhe-
cidas como Marchas da Família com Deus pela Liberdade5. Em suma, 
as marchas tiveram ampla repercussão na grande imprensa e apresen-
taram-se sob múltiplas facetas. As duas principais marchas ocorreram 
em São Paulo e no Rio de Janeiro, ambas com número signif icativo de 

5  Sobre as Marchas da Família com Deus pela Liberdade, ver a dissertação de mestrado de 
Aline Alves Presot (2004).
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participantes6. No caso de São Paulo, a marcha realizou-se em 19 de mar-
ço, contando com cerca de 500 mil pessoas e se constituiu em uma con-
traposição ao Comício da Central do Brasil. Codato e Oliveira (2004, p. 
278), assinalam que:

As Marchas da Família com Deus pela Liberdade foram, nesse contexto, uma respos-
ta política ao discurso de 13 de março na Central do Brasil. A faísca que incendiou o 
movimento reacionário saiu do pronunciamento do presidente Goulart durante o 
Comício das Reformas. Jango criticara a ‘indústria do anticomunismo’ e a utilização 
de símbolos religiosos como instrumentos políticos de oposição a seu governo.

Mas nem todas as marchas se constituíram numa contraposição ao 
discurso de Goulart na Central do Brasil. Muitas delas ocorreram após o 
golpe do dia 31 de março de 1964 e contribuíram na legitimidade do novo 
governo, como foi o caso da marcha ocorrida no Rio de Janeiro, em 02 de 
abril7. Além disso, apresentaram-se com nomes variados e com algumas pro-
posições divergentes. Codato e Oliveira (2004, p. 275), ao examinarem, por 
exemplo, a “Marcha a favor do Ensino Livre” ocorrida em Curitiba, con-
cluíram que o evento “(...) priorizou ao contrário das principais temáticas 
seguidas em outras capitais (Belo Horizonte, Niterói, São Paulo e Rio de Ja-
neiro), a luta pelas ‘liberdades individuais’, deixando os valores tradicionais 
cristãos em segundo plano”.

6  É difícil hoje enumerar os indivíduos participantes das marchas e o estrato social a qual 
pertenciam, em razão das fontes disponíveis para consulta, como jornais e revistas, não 
mencionarem a questão. No entanto, os trabalhos sobre esses eventos afirmam a grande 
participação de diversos grupos sociais dos grandes centros urbanos do país, principalmente 
os setores medianos. Conforme destacou Simões 1985, p. 111, “(...) como outros movimentos 
burgueses em defesa da propriedade, arregimentavam diferentes setores da população 
envolvidos pela luta democrática na qual aquela luta burguesa se expressava”. Concordamos 
com a tese que afirma a arregimentação de amplos setores da população para a efetivação 
desses movimentos sociais, embora discordamos das colocações que enfatizam as marchas 
como movimentos burgueses promovidos pelo complexo golpista unificado. Conforme destacou 
Presot (2004, p. 38), “é preciso que se tenha cuidado, contudo, com certas interpretações 
mecanicistas. De fato, as articulações do núcleo que congregava o IPÊS mostraram-se decisivas 
em diversos momentos para que o projeto de uma intervenção militar fosse vitorioso, mas elas 
não constituem condição determinante para que o golpe se efetivasse satisfatoriamente”.

7  Nesse caso algumas foram denominadas de “Marchas da Vitória” em alusão à vitória 
golpista.
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Muitos desses eventos ocorridos no interior dos estados brasileiros 
contaram com problemáticas bastante especif icas se comparados com as 
manifestações realizadas nos grandes centros urbanos do país. Porém, isso 
não signif ica af irmar que as manifestações com número menor de partici-
pantes não tenham tido expressão e repercussão social. As marchas acon-
tecidas no interior do país, assim como as das grandes cidades, contaram 
com a mobilização de amplos setores sociais, sobretudo medianos e altos, 
principalmente aqueles ligados à política e às famílias tradicionais. Nessas 
manifestações a quantidade de símbolos, além do rosário, dependia das tra-
dições daquelas localidades. De acordo com Aline Presot (2004, p. 16), “a 
propaganda organizada para a Marcha buscava a adesão da população utili-
zando-se de valores e elementos simbólicos como o amor à pátria, o respeito 
à democracia, a defesa da família e das liberdades políticas”.

A ADFG organizou a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, pre-
vista para ocorrer em 7 de abril de 1964, às 16 horas, no Largo da Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre. Era uma marcha comemorativa aos acontecimen-
tos de 31 de março e demonstrava a afinidade das mulheres da ADFG com o 
movimento golpista. Provavelmente a ADFG contou com a colaboração de mi-
litares, políticos, empresários e parcela importante da Igreja Católica na elabora-
ção do material de divulgação e na propaganda da manifestação. Porém, chama 
a atenção o fato da marcha em Porto Alegre não ter ocorrido na data prevista, 
mas em 22 de maio de 1964, coincidindo com a visita de Castelo Branco ao 
Estado. Uma das possíveis respostas para a mudança da data é a de que a de-
posição do governo de João Goulart e a rápida vitória golpista tenha esvaziado 
o ato público que estava prevista para o início de abril. Essa afirmação, mesmo 
correndo o risco de ser incorreta, corrobora com a ideia de que o golpe não esta-
va planejado, assim como a de que a ação golpista não teria planos acabados que 
desembocariam imediatamente em uma ditadura. De qualquer forma, a mar-
cha acabou sendo uma manifestação de apoio ao golpe, uma comemoração8. 

8  Cabe destacar que no Rio Grande do Sul, antes do golpe, houve concentrações públicas 
semelhantes as marchas, como a ocorrida em São Francisco de Paula, em março de 1964, que 
teria reunido cerca de 5 mil pessoas de diversos municípios da região.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2457

 
Recortes de Jornais. Acervo ADFG.

A partir da documentação sobre a ADFG sabe-se que após o golpe a 
entidade manteve os antigos laços que a formaram. Durante a ditadura, a 
ADFG parece ter aprofundado o assistencialismo e o voluntarismo, o que 
vinha sendo desenvolvido dentro da organização desde sua fundação. Tais 
atividades, voltadas às classes mais humildes da sociedade, tinha como pro-
pósito eliminar qualquer ameaça “esquerdizante”. Essa espécie de “vigília 
anticomunista” foi a tônica da ADFG até aproximadamente o f inal da dé-
cada de 70 e colaborava necessariamente para com os objetivos da ditadura, 
af inal eliminava os possíveis conflitos sociais decorrentes das diferenças gri-
tantes entre as classes sociais e legitimava uma imagem positiva do regime. 
Provavelmente tenha sido esse o principal motivo que levou as gaúchas an-
ticomunistas a receber inúmeras correspondências de políticos, militares e 
empresários pelas atividades que desenvolviam durante a ditadura

Figura 3 – Correio do Povo (CP), 20/03/1964, s.d. 



2458

A “VIGÍLIA” DURANTE A DITADURA

Em 23 de maio de 1969, o General Adolpho de Paula Couto9, re-
centemente empossado comandante da Escola de Comando e Estado 
Maior do Exército (ECEME), escrevia uma carta a presidente da ADFG, 
Sof ia Renner10. Pelo que se percebe, a ADFG, através de Sof ia Renner, 
havia enviado um telegrama a Paula Couto o cumprimentando pela in-
vestidura nas funções de comandante da ECEME. O militar dizia sen-
tir-se “[...] um admirador já confesso da atividade e da vigilância cívica 
das senhas que se reúnem nessa patriótica organização, virtudes que pude 
sentir bem de perto durante os edif icantes contatos que mantivemos [...]” 
(Acerco ADFG. Correspondências. 23/05/1969). O general Paula Couto 
agradecia o telegrama da ADFG e dizia estar “[...] extremamente sensibi-
lizado com a atenção que tiveram com este velho lutador da mesma causa 
que as congrega [...]” (Acerco ADFG. Correspondências. 23/05/1969). 
A continuidade das estreitas relações entre a entidade feminina e os mi-
litares, que nesse momento assumiam postos de destaque nas mais dife-
rentes instituições das Forças Armadas, como Paula Couto, demonstra 
não somente como a ditadura contava com o apoio das direitas civis, mas 
também como militares e civis se enxergavam participantes, lutadores, de 
um mesmo movimento. Exemplo disso é a permissão que o chefe da Casa 
Militar do Rio Grande do Sul, coronel Orlando Pacheco, concede as mu-
lheres da ADFG em entrar na sede do poder executivo do Rio Grande do 
Sul, o Palácio Piratini, a partir de uma correspondência emitida em 21 de 
maio de 1964.

9  Depois de estudar no Colégio Militar em Porto Alegre, foi para a Escola Militar do Realengo 
(RJ), em 1931, de onde saiu como aspirante em 1934. Concluiu, em 1948, a Escola de 
Comando e Estado-Maior do Exército, sendo instrutor até 1960. Promovido a general-de-bri-
gada em 1966, liderou a 6ª Divisão de Exército e o 3º Exército. Foi para reserva em 1974. Foi 
ainda membro e depois presidente da Comissão Nacional de Moral e Civismo, do Ministério 
da Educação, e fundador da Academia Brasileira de Ciências Morais e Políticas.

10  Não tivemos contato com a carta enviada pelas gaúchas a Paula Couto, apenas a resposta 
do general à ADFG. No entanto
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Figura 4 – Acerco ADFG. Correspondências. 21/05/1964

Durante a ditadura as relações entre as entidades femininas permane-
ceram, principalmente quando o assunto era a “vigília” contra os comunis-
tas, os subversivos, os terroristas, expressões utilizadas nas correspondências 
entre as organizações. As relações amistosas das gaúchas com companheiras 
de outros estados pode ser atestado em um documento emitido pelas ca-
riocas da CAMDE, em 02 de setembro de 1965, endereçado às gaúchas da 
ADFG, onde há a defesa e a busca pela manutenção da lei Suplicy11.

Ficamos muito satisfeitas de saber do trabalho que estão fazendo junto aos estudan-
tes. Sabemos bem das dificuldades que isso acarreta. Soubemos agora que o Congres-
so vai desencadear uma campanha contra a lei Suplicy, e por isso estamos organizando 
um trabalho de apoio a referida lei, que é a única que poderá terminar com os abusos 
no meio estudantil. Gostaríamos de saber se vocês contam com um grupo de estu-
dantes toda a confiança, que pudesse enviar um manifesto de apoio a lei. Apenas pre-
cisa ser feito com muita discrição para que nada transpire no meio estudantil. (Acerco 
ADFG. Correspondências. 02/09/1965). 

 A carta é uma resposta dada pela presidente da CAMDE, Eudoxia 
Ribeiro Dantas, a Gerty Wallig, em relação a nomes sugeridos pela ADFG 

11  A Lei nº 4.464, de 9 de novembro de 1964, conhecida como Lei Suplicy de Lacerda colocou 
na ilegalidade a UNE e as UEEs (Uniões Estadual dos Estudantes), que passaram a atuar na 
clandestinidade. A lei, posta em prática pelo ministro Flávio Suplicy de Lacerda, afirmava 
que todas as instâncias da representação estudantil ficam a partir de então submetidas ao 
controle do Ministério da Educação. Disponível em: <http://www.gedm.ifcs.ufrj.br/upload/
legislacao/357.pdf>. Acesso em: 14 mar. 2014.
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para provavelmente palestrar sobre educação e/ou entidades estudantis, dado 
o trabalho que as gaúchas vinham realizando nas escolas do Rio Grande do 
Sul12. O parecer que Eudoxia Ribeiro Dantas emitiu em relação as manifesta-
ções estudantis contrárias ao fechamento da UNE e das UEEs provavelmente 
vinha ao encontro do que pensavam também as gaúchas da ADFG. Isso se 
comprova em demais cartas trocadas entre a organização e outras instituições 
que estariam também dispostas a lutar contra a subversão, mesmo após o gol-
pe. Exemplo disso, são as correspondências trocadas com a Liga de Defesa 
Nacional (LDF), diretório Rio Grande do Sul, com os militares da Escola de 
Comando e Estado Maior do Exército (ECEME), como já foi visto, e com as 
pernambucanas da Cruzada Democrática Feminina (CDF). A “vigília” con-
tra o comunismo encabeçada por essas mulheres pode ser constatada na breve 
carta emitida pela presidente da CDF, Cristina Azevedo, em 23 de outubro de 
1968, na qual afirmava o seguinte: “com satisfação acusamos o recebimento 
do Boletim dessa conceituada agremiação e auguramos um profícuo traba-
lho em prol dos nossos ideais, hoje tão ameaçados quanto outrora” (Acerco 
ADFG. Correspondências. 23/10/1968).

Em 07 de setembro de 1969, a Cruzada Democrática Feminina de 
Pernambuco (CDF), encaminhou à ADFG e às outras entidades, uma car-
ta descrevendo as atividades que as pernambucanas estavam realizando no 
sentido de barrar o avanço “vermelho” e um apelo às mulheres na luta anti-
comunista. O texto era um alerta em relação às ações armadas das guerrilhas 
que, naquele contexto, atuavam nos principais centros urbanos do Brasil.

Sentimo-nos muito à vontade para fazer esse apelo, porquanto somos uma en-
tidade que se manteve sempre em vigília democrática a serviço da comunidade, 
lutando por tudo aquilo que representa o bem comum, alertando as autoridades 
para os erros cometidos e encaminhando a opinião pública para as reivindicações 
que são, realmente, de seu interesse e em nenhuma conjuntura nacional nos omi-
timos, ainda que o nosso pronunciamento importasse em desprestigio governa-
mental ou atraísse para nós o ódio e desejo de vingança dos maus brasileiros, con-
tra os quais prevenimos a opinião pública.

12  Acerco ADFG. Correspondências. 02/09/1965.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2461

O nosso País se encontra em grave momento de sua história. Os subversivos, a soldo 
de países estrangeiros, estão tentando implantar o terror nas principais cidades brasi-
leiras. (Acerco ADFG. Correspondências. 07/09/1969). 

A carta alertava os endereçados a respeito dos “[...] crimes contra a 
pessoa humana e a propriedade privada” (Acerco ADFG. Correspondên-
cias. 07/09/1969), cometidos pelas guerrilhas brasileiras. Elas se referiam 
ao sequestro do embaixador norte-americano, Charles Elbrick, ocorrido 
em 4 de setembro de 1969, três dias antes do envio do telegrama, e aos as-
saltos a bancos realizados pelas organizações clandestinas. A CDF clamava 
às mulheres brasileiras para que lutassem contra a “selvageria” criada pelas 
esquerdas armadas.

Nós, mulheres brasileiras, sempre fomos avessas por nossa índole, nosso tempera-
mento e nossas convicções, a toda espécie de violência.
Lutamos, durante quatro séculos, uma luta pacífica, para que o Brasil pudesse 
ocupar, na esfera internacional, o lugar de destaque e de importância que lhe per-
tence de direito.
Não vamos abrir mão, agora, de tudo o que conquistamos, permitindo que os que 
pretendem jogar o destino do Brasil a serviço de seus interesses particulares ou do seu 
desejo incontido de poder, transformem a nossa Nação em uma terra de selvagens. 
(Acerco ADFG. Correspondências. 07/09/1969).

A luta que as organizações femininas haviam travado não poderia 
ser desperdiçada. O Brasil havia adquirido um espaço de destaque entre os 
países ocidentais e “civilizados”. Sendo assim, a luta era contra aqueles que 
buscavam transformar o país em uma terra de selvagens. Fica visível que 
para as pernambucanas da CDF a ditadura havia levado o país ao sucesso, 
ao patamar almejado desde as épocas coloniais. 

O sacrifício para eliminar esse tipo de ação considerada criminosa não 
pouparia “os filhos da pátria”. Elas estavam dispostas a ceder seus filhos nessa 
luta em defesa da nação, mas alertavam que não ficariam “[...] de braços cru-
zados assistindo ao seu sacrifício inglório, para que aproveitadores de opor-
tunidades façam dos seus corpos a escada pela qual pretendem atingir o tão 
ambicionado poder” (Acerco ADFG. Correspondências. 07/09/1969).
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O envio da correspondência às demais organizações tinha como in-
tenção fazer com que as mulheres se posicionassem diante dos acontecimen-
tos, que agissem de modo a barrar a ação de “terroristas”.

Nós, mulheres brasileiras, vamos nos levantar como uma barreira contra esses traido-
res. Vamos permanecer em vigília democrática até que todos eles sejam descobertos e 
identificados e o Brasil possa retomar o caminho do seu desenvolvimento, marchan-
do para o futuro sem mácula e sem desonra.
Se fizermos tudo isso seremos invencíveis, porque teremos formado o verdadeiro 
“EXÉRCITO DA PAZ”.
Recife, 7 de setembro de 1969
(Leia e divulgue)
(Acerco ADFG. Correspondências. 07/09/1969).

Até o final dos anos 70 as gaúchas da ADFG mantiveram contatos com 
instituições que haviam colaborado para o seu surgimento, o que pode ser 
atestado através de inúmeras correspondências trocadas. Por razões até o mo-
mento desconhecidas, no final da década de 1970 a associação volta-se para o 
movimento ambientalista, modificando inclusive sua denominação13. 

CONCLUSÃO

O aparecimento da ADFG no Rio Grande do Sul, como foi visto, 
ocorreu nas vésperas do golpe civil-militar. As gaúchas faziam parte de uma 
rede de entidades femininas que contavam com a colaboração de outras or-
ganizações que atuaram decisivamente na desestabilização do governo Gou-
lart. O papel da ADFG nesse processo pode ser visto desde suas primeiras 
aparições que visavam alertar a população a respeito da “infiltração comu-
nista”, organizando assim, como foi visto, a Marcha da Família com Deus 
pela Liberdade. Durante a ditadura, a ADFG permaneceu f iel aos princí-
pios que a nortearam, tornando-se “vigilantes” em relação ao que vinha 

13  Uma hipótese explicativa para o afastamento da ADFG dos ideais da “Revolução 64” é a 
de que com a Lei de Anistia de 1979 eram poucos os que sentiam-se confortáveis em dizer que 
atuaram ao lado e/ou fizeram parte da ditadura. Após a anistia e o processo de abertura polí-
tica, os apoios e as cumplicidades transformavam-se em resistências à tirania e/ou em esqueci-
mento/silêncio sobre um passado nebuloso. Sobre este aspecto, ver: REIS FILHO, 2005.
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ocorrendo no país. A vigília se daria em relação à manutenção das tradições 
e costumes que, segundo entendiam, estavam ameaçados em tempos de di-
tadura. Para tanto, a mulheres da ADFG acreditavam que a saída era atuar 
juntamente às populações mais pobres através de associações de bairros e 
em projetos assistenciais. Tais atividades desenvolvidas em diversos bairros 
da periferia de Porto Alegre objetivavam eliminar a possível chegada do ini-
migo, do “subversivo”, e influenciando as comunidades a atuarem de forma 
solidária com o regime, reverenciando suas realizações e amando a pátria. 

As trocas de cartas entre as entidades femininas, instituições milita-
res, empresariais e religiosas e autoridades políticas da ditadura comprovam 
as complexas relações existentes entre sociedades e regimes autoritários.  
A ADFG procurou tecer relações amistosas com o novo regime, atuando 
de modo a promover a paz social junto às populações mais carentes. Isso 
não signif ica dizer que a atuação da ADFG se deu através da manipulação/
orquestramento das classes médias e dominantes sobre o universo mental 
de homens e mulheres mais pobres de Porto Alegre e outras cidades do Rio 
Grande do Sul. Provavelmente a ADFG tenha encontrado terreno fértil ao 
implementar suas atividades, af inal o sentimento anticomunista não era 
novidade alguma no Brasil dos anos 60 e 70. Além disso, a defesa de tradi-
ções e costumes conservadores e cristãos nunca foi exclusividade dos setores 
médios e altos da sociedade brasileira. Nesse sentido, questionamentos de 
que forma ocorreu a entrada da ADFG nesses bairros e quais as atividades 
realizadas pela organização nessas comunidades contribuiriam para pensar-
mos as relações entre a sociedade brasileira e sua última ditadura. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

CODATO, Adriano Nervo; OLIVEIRA, Marcus Roberto de. A marcha, o terço e o 
livro: catolicismo e ação política na conjuntura do golpe de 1964. Revista Brasileira 
de História. São Paulo, v. 24, n. 47, p. 271-302, 2004.



2464

BETT, Ianko. A (Re)invenção do comunismo: discurso anticomunista católico 
nas imprensas brasileira e argentina no contexto dos golpes militares de 1964 
e 1966. São Leopoldo, 2010. Dissertação de Mestrado em História – Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS).

CORDEIRO, Janaina Martins. Direitas em movimento: a Campanha da Mulher 
pela Democracia e a ditadura no Brasil. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2009.

FLACH, Ângela, HEINZ, Flávio Madureira, VARGAS, Jonas Moreira, MILKE, 
Daniel Roberto (Org.). O Parlamento nem tempos interessantes: breve perfil da 
Assembléia Legislativa e de seus deputados (1947-1982). Porto Alegre: CORAG, 
2005, p. 55-56. 

MENDES, Ricardo Antonio Souza. As direitas e o anticomunismo no Brasil: 1961-
1965. LOCUS – Revista de História. Juiz de Fora: UFJF, v. 10, n. 1, pp. 79-97, 2004.

____________. Marchando com a Família, com Deus e pela Liberdade: o ‘13 de Março’ 
das Direitas. Varia História. Belo Horizonte: UFMG, n. 33, 2005. Pp. 234-249.

MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o ‘Perigo Vermelho’: o 
anticomunismo no Brasil (1917-1964). São Paulo: Perspectiva/Fapesp, 2002

PRESOT, Aline Alves. As Marchas da Família com Deus pela Liberdade e o 
Golpe de 1964. Rio de Janeiro, 2004. Dissertação de Mestrado em História Social – 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).

REIS FILHO, Daniel Aarão. Ditadura militar, esquerdas e sociedade. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar, 2005.

ROLLEMBERG, Denise; QUADRAT, Samantha (Org). A construção social 
dos regimes autoritários: Brasil e América Latina. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2011.

SESTINI, Pérola. A “mulher brasileira” em ação: motivações e imperativos para 
o golpe militar de 1964. São Paulo, 2008. Dissertação de Mestrado em História) – 
Universidade de São Paulo (USP).

SIMÕES, Solange de Deus. Deus, Pátria e Família. As Mulheres no Golpe de 
1964. Petrópolis: Vozes, 1985.

STARLING, Heloisa M. Murgel. Os Senhores das Gerais: Os Novos 
Inconfidentes e o Golpe Militar de 1964. Petrópolis: Vozes, 1986.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2465

A FARSA IANOMÂMI (1995)  
E O CERCO À AMAZÔNIA
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RESUMO
O livro A Farsa Ianomâmi (1995), escrito pelo ex-coronel Carlos Alberto L. Men-
na Barreto, defende que os Yanomami seriam, na verdade, uma “invenção” da fo-
tógrafa Claudia Andujar com fins de “internacionalizar” a Amazônia. Barreto re-
plica, assim, o tradicional argumento dos militares brasileiros, segundo o qual os 
indígenas seriam uma ameaça a soberania e ao desenvolvimento nacional do Brasil. 
Cotejando o livro de Menna Barreto com o discurso de integrantes do atual go-
verno, pretende-se rastrear uma espécie de lastro histórico do revisionismo militar 
brasileiro sobre a Amazônia, os povos indígenas e a colonização. Para analisar o 
livro nessa chave, recupera-se a proposição de uma politização do tempo tal qual co-
locada por Mario Rufer (2010), com o entendimento de que as disputas em torno 
do passado se dão em âmbito político e, assim sendo, uma narrativa sobre o passado 
se constitui também como uma imaginação de futuro. Dessa forma, reflete-se sobre 
o específ ico projeto político de futuro que está em jogo n’A Farsa Ianomâmi, a sa-
ber, a defesa da militarização da Amazônia e de uma neocolonização marcada pelo 

1  Mestrando no Programa de Pós-Graduação em História (PPGHIS) da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR). Bolsista CAPES. E-mail: garcez.joaop@gmail.com
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extrativismo. A política da memória da Farsa, dessa maneira, pode ser instrumen-
tal para compreendermos os projetos políticos do presente brasileiro, bem como o 
processo ambíguo de signif icação do passado(-presente) da colonização.
Palavras-chave: políticas de memória; Amazônia; A Farsa Ianomâmi.

“O Brasil continua sendo uma colônia que consegue o prodígio de ser 
uma autocolônia, colônia dos outros e a colônia de si mesmo.”

Eduardo Viveiros de Castro

I.

Cena 1: Desde agosto, assistimos ao “presidente” Jair Bolsonaro au-
mentar o tom nas suas declarações que tinham como objeto a Amazônia e 
os povos da floresta. Se o passado garimpeiro do presidente já era conhe-
cido, bem como sua intenção de legalizar a atividade, foi quando, tendo 
que reagir aos dados divulgados pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais) sobre o aumento exponencial do desmatamento na Amazônia em 
relação a 2018 – um aumento de 278% -, Bolsonaro nos mostrou um pouco 
mais de seu “pensamento” sobre a Amazônia.  Frente as notícias de suspen-
são do repasse de verbas por parte da Noruega e da Alemanha ao Fundo 
Amazônia – em virtude dos desmandos do governo brasileiro sobre como 
seria utilizada a verba para a proteção ambiental e o combate ao desmata-
mento -, Bolsonaro declarou que “países tentam tirar a soberania do Brasil 
sobre a Amazônia” e, sem pudor em suas falas, sugeriu a Angela Merkel que 
usasse os US$ 80 milhões para reflorestar a própria Alemanha. 

Cena 2: Em paralelo as falas do presidente, um dos ministros ex-
poentes do bolsonarismo, Ricardo “Yale” Salles, do meio ambiente, quando 
questionado sobre novas demarcações de terras indígenas, deu a entender 
que elas não estão somente interrompidas, mas que os indígenas ocupariam 
um território muito grande e rico, que poderia ser melhor explorado pelo 
Brasil. Somada à sua defesa da grilagem, Salles bem parece um coloniza-
dor: vê a Amazônia como a natureza a ser explorada, os indígenas como  
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primitivos que querem o “desenvolvimento”, e admira o poder de “desen-
volver” a região que grileiros teriam. Qualquer defesa da preservação da 
Amazônia, da demarcação como meio para a recuperação da mata, da biodi-
versidade e da ecologia, é vista por Salles como interesse estrangeiro, como 
uma ameaça ao seu “Brasil”. 

Tanto Bolsonaro como Salles, assim, misturam a luta pela vida indí-
gena e a defesa ecológica com uma espécie de conspiração estrangeira para 
tomar a Amazônia do Brasil. Quando ouvimos esse discurso, somos levados 
a encará-lo, pela inércia, enquanto uma mentira ou uma alucinação – entre 
toda uma série de mentiras e alucinações promovidas por Bolsonaro e sua 
trupe. Mas acredito que esses termos não são os mais adequados para enten-
der qual é o projeto e a política por trás dessas falas. Há que entendê-las não 
somente em seu componente negativo, mas também em sua positividade, 
isto é, entender como esse discurso orienta e sustenta práticas de governo e, 
no limite, imagina um futuro muito particular. Quando o presidente fala 
em tentativas de “internacionalizar” a “nossa” Amazônia, ele não está sim-
plesmente mentindo ou alucinando, mas está, sim, ecoando sua formação 
dentro do exército brasileiro. Logo, seu discurso e sua política em relação a 
Amazônia precisam ser lidos enquanto um projeto – um “revisionismo” – 
mais do que simplesmente devaneios com a realidade.

II.

Gostaria de pensar essa forma de revisionismo a partir de um estu-
do de caso em específ ico. Trato, aqui, do livro A Farsa Ianomâmi, escrito 
por Carlos Alberto Lima Menna Barreto e publicado em 1995 pela editora 
da Biblioteca do Exército. Menna Barreto, como as orelhas do livro fazem 
questão de destacar, era um gaúcho de tradicional família de militares, e que 
trabalhou por muito tempo com o exército entre a Amazônia e Roraima, 
chegando a ocupar os cargos de Coronel e, já na reserva, de Secretário de 
Segurança de Roraima. Na apresentação do livro, escrita pelo General-de- 
Divisão Carlos de Meira Mattos, já encontramos o mote do texto de Menna 
Barreto – e se esse mote parece ecoar as falas de nosso presente, não devemos 
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nos surpreender. Para Mattos, só se pode entender a “questão ianomâmi” 
através de seu “propósito velado”: a internacionalização da Amazônia – ou 
seja, a “criação de áreas de interesse da humanidade, cujo controle político 
passará para as mãos dos países do Primeiro Mundo”. Nesse sentido, Mat-
tos vê A Farsa Ianomâmi como um “grito de protesto” de Menna Barre-
to contra a “tese internacionalista” que estaria se disseminando no Brasil  
(MATTOS; 1995, p. 11).

 Cabe lembrar o contexto político e histórico no qual Menna Bar-
reto desenvolve seu argumento. O ex-coronel foi político em Roraima ao 
longo da década de 1980 e escreveu A Farsa Ianomâmi em seus últimos 
anos de vida – Menna Barreto morreu em 1995, ano da publicação. Esse 
período também foi marcado por uma longa luta política para a demarcação 
da Terra Indígena Yanomami, conquistada em 1992, e que abarca os estados 
do Amazonas e de Roraima. O debate em defesa da demarcação promoveu 
uma aliança entre os Yanomami e uma série de atores que militam em defesa 
dos Direitos Humanos e da Ecologia – uma causa em ebulição naquele mo-
mento onde se criava um consenso científ ico acerca do aquecimento global 
(ou emergência climática). Esse é o contexto no qual Menna Barreto cons-
trói seu argumento e inscreve sua intervenção.

 É nesse sentido que os Yanomami e a artista/fotógrafa Claudia An-
dujar aparecem na narrativa d’A Farsa Ianomâmi. Pois, segundo Menna 
Barreto, Claudia Andujar seria a representante por excelência dos “interes-
ses alienígenas” sobre a Amazônia. O autor af irma, desavergonhadamente, 
que foi Andujar “quem primeiro de referiu” aos Yanomami. Não só isso, 
mas o autor acredita que foi Andujar quem “criou” os Yanomami, em uma 
clara estratégia política para a conquista da Amazônia. Afirma que “o gentí-
lico ianomâmi [é] nada mais que [um] astucioso e torpe artif icio imaginado 
para reunir tribos, grupos e subgrupos diferentes no mesmo conjunto etno-
gráf ico e, assim, de forma sutil e bem ao gosto da mídia, mudar o mapa da 
Amazônia pelos mais ‘nobres’ motivos e sem maiores traumas” (MENNA 
BARRETO, 1995, p. 32). Esse processo é chamado por Menna Barreto de 
“ianomamização dos índios” (um dos capítulos de seu texto), e se refere 
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não apenas ao interesse “alienígena” de Andujar e sua “criação” dos Yano-
mami, mas também ao “triste” papel que os indígenas da região teriam se 
submetido ao “vestir o apelido ‘ianomâmis’” (ibidem, p. 33). Para Menna 
Barreto é muito claro que há essa grande conspiração entre diferentes po-
vos indígenas e Andujar/interesses estrangeiros para adquirir o controle da 
Amazônia. E o processo de “ianomamização dos índios” é fato pois, relata 
o autor, os índios que conheceu entre 1969 e 1971 eram os mesmos que lá 
estavam em 1985-89, e que só nesse segundo momento se identif icavam en-
quanto yanomamis. Mas Menna Barreto faz uma ressalva de sua observação, 
que mostra todo seu preconceito evolucionista sobre os indígenas: “muito 
embora essa af irmação possa parecer temerária, pela dif iculdade de distin-
guir-se um índio do outro na mesma tribo” (idem) – o que, entretanto, não 
inviabiliza sua conclusão.

 Sem mais delongas, queria dedicar um momento para recuperar-
mos o argumento na intervenção de Menna Barreto. Primeiramente abor-
daremos o mote do livro e alguns elementos que lhe fundamentam. Em 
seguida, poderemos refletir sobre o gênero do texto e a imaginação política 
que ele propõe. 

 Como af irmamos, é a “internacionalização da Amazônia” que ofe-
rece um pano de fundo para o argumento. Não à toa, além da apresentação 
do livro começar assim, há ainda um anexo que carrega esse nome – também 
de autoria de Meira Mattos, e originalmente publicado, em 1989, no Jornal 
do Brasil. Nesse anexo, é destacado que a imensidão e a riqueza da Amazô-
nia sempre atraíram a “ambição das nações ricas e poderosas do mundo” 
(MATTOS, 1995, p. 211-212). Se a “tese da internacionalização da Ama-
zônia” é sempre a mesma – e o autor recupera supostos exemplos desde o 
século XIX -, naquele momento ela assume uma nova “roupagem”: a defesa 
da ecologia. Aqui já ocorre a confusão entre Ecologia e “internacionalização 
da Amazônia”, confusão esta que tende a esvaziar o signif icado da luta eco-
lógica e a resume em instrumento de lutas geopolíticas e do imperialismo 
das nações do “Primeiro Mundo”. Esse seria um primeiro elemento do ar-
gumento de Menna Barreto: instaurar a “internacionalização da Amazônia” 
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enquanto um “real”, e subsumir a Ecologia e a defesa do Meio Ambien-
te simplesmente como retóricas nessa luta geopolítica e imperialista.  
Um segundo elemento é, justamente, a mistura entre uma espécie de anti-
-imperialismo com um nacionalismo exacerbado. Menna Barreto deixa isso 
bem claro, na forma como começa seu Epílogo: “O motivo deste trabalho é 
alertar a Nação para a ameaça que lhe ronda as fronteiras. Para a possibili-
dade de se repetirem, a curto prazo e em maior escala, antigas tentativas das 
potências imperialistas de nos subjugar” (MENNA BARRETO, 1995, p. 
175). É a apologia por um nacionalismo brasileiro contra as ameaças impe-
rialistas estrangeiras: 

A Pátria encarna o presente que somos e o futuro que desejamos ser. No idioma, na 
mentalidade, na tradição, na fé, no sangue, na aparência, em tudo se carrega a sina e o 
privilégio de ser brasileiro. É impossível mudar essa fatalidade. Só se pode renunciar a 
ela, em troca de outra. Mas sempre haverá uma pátria, natural ou adotada, a exigir-nos 
o preito e a lealdade. O preito aos heróis entronizados pela História. A lealdade ao 
sublime, ao mítico e ao sagrado do ideário nacional (MENNA BARRETO, 1995, 
p. 145). 

Ou seja, para Menna Barreto o nacionalismo é um dado natural, e 
não há vida fora da devoção à uma Pátria. 

 Há ainda, como terceiro elemento do texto, o anti-comunismo. No 
capítulo “A Vitória da Intriga”, Menna Barreto começa falando dos “bons 
tempos” que se vivia em Roraima na década de 1970, quando o ex-coronel 
chefiou o Comando de Fronteira de Roraima. Menna Barreto fala do or-
gulho que indígenas e “mestiços” tinham ao vestir o verde oliva do exército, 
ao se sentirem brasileiros. Mas, catorze anos depois, Menna Barreto volta a 
Roraima e encontra uma nova situação: “Os antigos soldados, vaidosos de 
suas fardas, estavam agora vaidosos de serem índios e lembravam com raiva 
de um dia terem sido brasileiros” (MENNA BARRETO, 1995, p. 109). 
Para o autor, a mudança tem motivos muitos claros: 

Não demorou, porém, que, no cargo de secretário de segurança, viesse a enten-
der o estranho fenômeno. No tempo em que estivera ausente, haviam chegado a  
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Roraima, fugidos da repressão anticomunista em Moçambique, o bispo Aldo Mon-
giano e meia dúzia de padres europeus. Ao lado de um país comunista e não muito 
longe de Cuba, com precárias ligações internas e cercado de florestas e montanhas – o 
Território era o cenário ideal para a guerrilha que podiam montar (MENNA BAR-
RETO, 1995, p. 110). 

E, ao f im do capítulo, Menna Barreto conclui com a associação entre 
comunismo e a causa indígena e ecológica, reproduzindo aquela velha e de-
sonesta tese da melancia, promovida por think thanks que visavam defender 
a indústria do petróleo dos ambientalistas, argumentando que o discurso 
“verde” era só a casca de um  conteúdo “vermelho” (e comunista)2. Nas 
palavras de Menna Barreto: “Chegou-se a pensar que o f im do comunismo, 
pudesse acabar com tantos problemas. Mas os agitadores só mudaram a cor 
da camisa, do vermelho pro verde. Antes combatiam a ditadura, depois de-
fendiam os índios e agora querem salvar a floresta...” (ibid., p. 111). 

O quarto elemento é composto pela complementaridade entre um 
elogio ao exército e o negacionismo da ditadura. Em “A Ineficiência da Fu-
nai”, Menna Barreto contrapõe o trabalho da FUNAI e do antigo SPI à 
“ef icácia” do exército naquela região: 

Demarcaram fronteiras, estenderam linhas telegráficas, construíram estradas, encar-
regaram-se do correio aéreo, trouxeram mantimentos, vacinaram crianças, socor-
reram doentes, resgataram flagelados, repeliram ameaças e reprimiram abusos na 
fronteira, foram professores, prefeitos, secretários e governadores (MENNA BAR-
RETO, 1995, p. 97). 

No anexo “Influência Militar”, o autor d’A Farsa Ianomâmi continua 
seu elogio ao exército, destacando o papel militar na colonização de Rorai-
ma. Para realizar seu elogio do exército, Menna Barreto precisa, ao mesmo 
tempo, negar o caráter ditatorial do governo militar. Ele o faz em peque-
nas sutilezas, parecendo entender que no contexto de sua escrita, no afã de 
redemocratização do Brasil, seria impossível uma defesa aberta do regime 

2  Algo muito bem colocado, por exemplo, no documentário Mercadores da Dúvida (2014), es-
crito pelos historiadores da ciência Naomi Oreskes e Eric Conway e dirigido por Robert Kenner.
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militar. Logo após proceder por algumas páginas com seu destacamento do 
papel militar para o “desenvolvimento” do Brasil e de sua soberania, Menna 
Barreto nos dá um exemplo desse negacionismo “sutil”: “Durante o gover-
no dito autoritário...” (ibid., p. 110, grifado).

 Com esses quatro fundamentos da narrativa d’A Farsa Ianomâmi, 
acredito que já podemos compreender um pouco melhor a imagem de Ama-
zônia (mas também de Brasil, de povos indígenas, do planeta) que Menna 
Barreto tem, e que parece se estender até nosso presente de Bolsonaros – 
onde esse discurso ganha uma nova relevância e visibilidade política. Antes 
de passar para uma tentativa de síntese da política por trás desse discurso, 
cabe investigarmos o formato que ele é apresentado, e como isso lhe coloca 
em um campo de disputas pela signif icação do passado.

III.

 A introdução d’A Farsa inicia, justamente, falando de que tipo de 
texto é aquele, quais são suas ambições e seu formato – ou, qual é a autori-
dade de sua fala: “Este livro trata do problema indígena em Roraima. Tem a 
visão de quem lá exerceu os cargos de Comandante da Fronteira e Secretário 
de Segurança em diferentes épocas e, em consequência, pôde testemunhar o 
abuso de terem transformado o índio em instrumento de subversão marxis-
ta, a leste, e em disfarce da infiltração imperialista, a oeste” (MENNA BAR-
RETO, 1995, p. 13, grifado). Se o conteúdo da fala já não nos surpreende 
nesse momento, gostaria de dar ênfase para o uso do termo “testemunho” 
por parte de Menna Barreto para dizer qual é o tipo de sua intervenção. 
Como um testemunho, ele precisa ser entendido como um “depoimento e 
uma denúncia” de Menna Barreto sobre a “ameaça que se desenha ao nor-
te”. O testemunho é composto por 26 breves capítulos que tentam “funda-
mentar os motivos de suas preocupações, valendo-se de mapas, esquemas e 
opiniões ou testemunhos transcritos da imprensa como auxílio à narrativa” 
(idem). Além disso, há ainda a apresentação, o epílogo, e sete anexos que 
tentam dar mais base a argumentação através de outras vozes que compac-
tuam com a visão do autor. No epílogo, Menna Barreto retoma o caráter 
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testemunhal de sua narrativa: “Era preciso, para redigi-las, a autoridade de 
quem, investido em cargos relevantes no próprio foco dos acontecimentos, 
pôde medir-lhes a gravidade e tinha, por conseguinte, a condição e o dever 
de proclamar seu testemunho” (ibid. p. 176, grifado). 

 Embora Menna Barreto afirme a autoridade da narrativa através de 
seu caráter testemunhal, isto é, vinculado a experiência, ele não abdica de rei-
vindicar para seu texto, também, a autoridade da ciência. Além dos textos 
jornalísticos e opinativos que Menna Barreto anexa ao fim do livro e ao longo 
dos capítulos, essa sua pretensão está melhor exposta nos capítulos 2 e 4, “O 
povoamento indígena” e “O testemunho da ciência”. Nestes capítulos, o au-
tor monta um argumento que é baseado na obra de viajantes do século XVIII 
em diante, de um censo militar e de uma suposta “antropologia”: o argumen-
to de que não há a cultura e o povo Yanomami, mas sim uma série de outros 
povos marcados pela diferença, e que, portanto, não deveria existir a demar-
cação de um território “ianomâmi”. O uso da ciência por parte de Menna 
Barreto é um tanto mal-intencionado e deveras parcial. Pois, embora deboche 
de uma suposta pretensão antropológica de Claudia Andujar, afirmando que 
a fotógrafa não teria a autoridade para “classificar” uma etnia, Menna Barreto 
ignora, deliberadamente, que Andujar está acompanhada por antropólogos 
reconhecidos (como Alcida Rita Ramos e Bruce Albert) em sua aliança com 
os Yanomami. Além disso, Menna Barreto também ignora esse conhecimento 
antropológico contemporâneo a sua escrita, e prefere se refugiar em uma ciên-
cia ainda com forte pegada evolucionista. 

 Se aceitamos a proposta de Menna Barreto de entender A Farsa 
Ianomâmi enquanto um testemunho, somos colocados naquele campo que 
Mario Rufer chamou de esfera pública dos usos do passado, isto é, um concei-
to que quer atentar para o caráter ambíguo e em disputa do campo de sig-
nif icação do passado (RUFER, 2010, p. 121). Pois é justamente a partir da 
ascensão de memórias e testemunhos na esfera pública que Rufer se propõe 
a pensar em uma realocação da autoridade na tarefa de narração do passa-
do, que é deslocada de uma exclusividade da Historiograf ia/História para 
a pluralidade das Memórias e dos usos políticos do passado. Nesse cenário 
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contemporâneo de disputas pelo sentido do passado, Rufer propõe uma 
“politização do tempo”, ou seja, mostrar que o vínculo entre o passado e o 
presente é uma conexão de tipo política. Isto quer dizer que a esfera pública 
dos usos do passado, onde História e Memória coabitam e sua dicotomia se 
dirime, é onde ocorre a luta por processos de signif icação do passado, pro-
cessos que são de embates políticos, e carregam também, assim, um projeto 
de futuro.

Essa perspectiva coloca História e Memória lado a lado e reforça que 
a escrita da história não é meramente uma questão acadêmica, mas que ela 
é, sobretudo, uma ação política. Daí o texto de Rufer se chamar “memória 
sem garantias”, pois as memórias não pretendem reservar para si a “garantia” 
do passado como algo do qual pode-se extrair uma narrativa “verdadeira”. 
A especif icidade da memória seria justamente sua relação com a experiência 
histórica vivida, sendo assim resultado de produções complexas, articulan-
do narrativas e gêneros, compondo-se entre esquecimento e lembrança, sen-
do repleta de ausências, silêncios, condensações e deslocamentos (RUFER, 
2010, p. 128-129). O recurso a memória, dessa forma, além de enfatizar o 
caráter aberto do passado, se mostra como um recurso radicalmente político 
e, como diz Rufer, ao mesmo tempo indispensável e instável (idem).

Nesse sentido, podemos convir que A Farsa Ianomâmi é uma narra-
tiva de memória e testemunho carregada de ambições políticas. Menna Bar-
reto não quer somente dar seu testemunho, mas quer usar o passado para 
fazer suas reivindicações presentes, ou seja, é na disputa pelo passado que o 
autor pode fazer sua intervenção (no presente) e ensejar um projeto de futu-
ro para o Brasil. O livro, portanto, tem um forte componente revisionista, e 
propõe, acreditamos, um determinado tipo de política. 

Mais do que pensar sua narrativa em termos de “verdade” ou “falsida-
de”, gostaria de enfatizar justamente seu uso político do passado. Conforme 
dito por Vladimir Safatle, a linguagem “instaura, ela mobiliza novos afetos 
e desativa antigos, ela reconstrói identif icações, em suma, ela persuade com 
uma persuasão que não se resume à explicitação de argumentos, e isso vale 
também para os verdadeiros embates políticos” (SAFATLE, 2017, p. 133). 
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Ou seja, para Safatle o poder de persuasão da palavra não está vinculado pre-
ferencialmente a seu caráter “verdadeiro”, mas sim a determinações de va-
lor que dizem respeito a “modos de estruturação de formas de vida” (ibid.,  
p. 135). Safatle quer atentar, assim, para como argumentos mobilizam afe-
tos que “impulsionam nossa adesão a certas formas de vida” (ibid., p. 136). 
Seguindo Safatle, gostaria de experimentar refletir sobre quais tipos de afe-
tos e de formas de vida as palavras de Menna Barreto querem persuadir. Ou, 
mais pragmaticamente, que tipo de política para o Brasil e de projeto para a 
Amazônia estão implicados nessas palavras.

IV.

No capítulo “O Restabelecimento da Ordem e a Retomada do Pro-
gresso”, Menna Barreto é muito claro quanto ao projeto político do seu livro: 

Primeiro que [sic] tudo é preciso anular a criação da Reserva Ianomâmi, diante das 
provas de fraude aqui apresentadas. Em seguida, regulamentar a exploração do ouro, 
do diamante e de outros minérios por pessoas físicas e empresas, de modo a estimular 
a atividade, sem prejuízo do recolhimento dos tributos devidos. Finalmente, contro-
lar o trânsito e a permanência nas áreas concedidas, para prevenir a criminalidade e a 
transposição desautorizada da fronteira (MENNA BARRETO, 1995, p. 166). 

Creio que esse trecho é sintomático da imaginação política que Men-
na Barreto tem para o Brasil. O autor não quer somente desmarcar a TI Ya-
nomami, mas também regulamentar a exploração da região e militarizá-la. 
Menna Barreto, assim, recupera os piores sentidos para o nome “Brasil”. 
Primeiramente, remonta ao caráter colonial do nome: Brasil é pau-brasil, 
matéria-prima pura, lugar da exploração, do saque, do conflito e do uso 
da força. “Brasileiro”, nesse sentido, com o sufixo “eiro” (de grileiro, de 
garimpeiro), é o nome da profissão extrativista, daquela mão-de-obra suja 
que está disposta a qualquer coisa para realizar seu trabalho de dar lucro 
para outrem – seja a metrópole ou os novos ricos do capitalismo f inanceiro.  
E “Brasil”, ainda na fala de Menna Barreto, também parece se referir a um 
imaginário de nacionalismos exacerbados e conflitivos, de um mundo com 
fronteiras, de guerra entre nações.   
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 Um mundo de fronteiras e norteado pelo paradigma da guerra é 
algo muito bem explicito no argumento de Menna Barreto. Seu ataque a TI 
Yanomami, como recuperamos, é basilada pela sua af irmação que naquele 
território haveriam diversos tipos de etnias e culturas, não somente a Yano-
mami. Há como pressuposto dessa reclamação a projeção de um mundo 
de fronteiras, onde a diferença não pode conviver. Menna Barreto é mais 
claro a respeito: “Se a razão de ser de uma reserva é preservar a cultura do 
povo nela contido, para cada cultura deverá existir uma própria, separada 
das demais. Pois uma reserva comum para múltiplas culturas é o mesmo que 
nenhuma...” (MENNA BARRETO, 1995, p. 47). Ou seja, além de uma 
noção pura e essencialista de cultura, Barreto acredita no “enjaulamento” 
de diferentes culturas, no seu fechamento em fronteiras. Assim, nesse mun-
do de fronteiras e divisões, o devir histórico é aquilo que Menna Barreto 
chamou de “única lei da natureza”, ou seja, “a lei do mais forte” – um claro 
paradigma de guerra. Não é à toa, portanto, que o livro, por diversas vezes, 
se proponha a construir um inimigo: sejam os yanomamis, Claudia Andu-
jar, os ambientalistas, as ONGs, os “interesses alienígenas”, etc. E é com o 
objetivo de “proteger as fronteiras” contra esses inimigos que se coloca o 
projeto de militarização de Menna Barreto, bem como seus reiterados elo-
gios ao exército.

Nelson Maldonado-Torres examinou as bases da modernidade/colo-
nialidade nos termos, justamente, de um paradigma de guerra. Para ele, na 
conquista da América, o comportamento dos conquistadores europeus em 
relação aos povos indígenas foi orientado pela (não-)ética da guerra, onde 
sua servidão, escravidão, violação do corpo, e até a própria a morte, podem 
ser naturalizadas justamente por se tratar de um outro (MANDONADO-
-TORRES, 2007, p. 136-140). Na exploração da África e das Américas, 
Maldonado-Torres vê a criação de um imaginário racial moderno, que daria 
sustentação a adoção do paradigma de guerra, e que é até hoje mobilizado 
para enfrentar as ameaças à ordem imperial da modernidade/colonialidade. 
Não seria forçoso, portanto, entender o paradigma de guerra como um lega-
do da experiência histórica da colonização; um legado recalcado, pois ainda 
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na forma de um trauma, ou seja, sem ter sido simbolicamente elaborado, ele 
não cessa de se repetir no presente.  

Assim chegamos ao componente neocolonial da imaginação política 
d’A Farsa Ianomâmi. Como um trauma, a colonização se repete no pre-
sente, se manifestando de novas formas. Boa parte do imaginário colonial 
ainda está presente no texto de Menna Barreto: o projeto extrativista para 
a Amazônia, a visão do Brasil como terra a ser explorada, um evolucionis-
mo cultural que vê os indígenas enquanto “primitivos”. Há também uma 
aberta defesa da colonização. Para além de menções dispersas ao longo do 
texto, Menna Barreto escreve um capítulo inteiro dedicado a reverenciar “A 
Herança Lusa”. Tal é o tom: 

Aquela gente escassa, multiplicando-se pelo heroísmo, lançou-se impávida oceano 
afora, expulsou os flamengos, perseguiu os franceses, afastou os espanhóis e se impôs 
aos índios para legar-nos, três séculos passados, este país imenso, com os limites defi-
nidos e integrado, de sul a norte, de leste a oeste, pela mesma fé e o mesmo idioma. 
Cabia-nos, tão-somente, preservar a herança formidável. E havê-lo conseguido, nesses 
quase dois séculos, contra a ambição estranha e a traição nativa, é também a nossa 
maior glória (MENNA BARRETO, 1995, p. 135).

 A herança da colonização para o Brasil é, aos olhares do autor, “for-
midável”. Não é de surpreender que o projeto de Menna Barreto seja o de 
“preservá-la”. Isso quer dizer: atualizá-la ao nosso presente. Pois a neocolo-
nização de Menna Barreto é, agora, de uma dinâmica interna. Pois o inimi-
go interno do “Brasil” e do “brasileiro” é um “não-brasileiro”: o indígena. 
Ele que é o inimigo mais próximo, é contra ele que a violência é legitimada, 
e são seus territórios as últimas fronteiras de conquista no século XXI. 

V.

Os primeiros meses do bolsonarismo no governo mostraram um par-
ticular desprezo com a questão ambiental, e o estabelecimento da Amazônia 
e dos povos da floresta como inimigos da nação. Ao Brasil, restaria simples-
mente continuar sendo uma colônia, pura matéria disponível à exploração. 
Por isso a Amazônia e seus guardiões são inimigos do bolsonarismo, pois 
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não aceitam a coisif icação do Brasil, não aceitam sua redução a uma mera 
condição de mercadoria/matéria-prima. O governo Bolsonaro já indicou 
querer legalizar o garimpo no país, já defendeu a exploração de minérios nos 
territórios indígenas (com uma certa f ixação com o nióbio), já tentou rele-
gar a demarcação de novas terras indígenas ao agronegócio (ou seja: inter-
rompê-las), já questionou dados científ icos acerca do aumento vertiginoso 
do desmatamento na Amazônia (revelando sua compulsão pela mentira e 
por diversos tipos de negacionismo) – e continua avançando em seus ata-
ques, mostrando que seu neoliberalismo colonial não tem nenhum tipo de 
freio. Suas tentativas, embora encontrem restrições em alguns momentos, 
já produziram a autorização simbólica para que a Amazônia se torne uma 
terra sem lei, onde toda exploração é possível, e onde todos os meios para 
isso são legítimos. E os povos da floresta já sentem que o governo declarou 
guerra contra eles: os Yanomami sofrem com uma nova invasão maciça de 
garimpeiros; os Wajãpi estão amedrontados com as invasões e o assassinato 
de um de seus líderes; os indígenas isolados na Amazônia estão com sua vida 
ameaçada – e isso em apenas alguns meses de (des)governo. 

Essa declaração de guerra não é fortuita. Ao tornar o meio ambiente e 
os povos indígenas seus inimigos, o governo promove o bloqueio de uma das 
linhas de fuga à expansão de sua racionalidade, mas, principalmente, o go-
verno retoma, assim, o projeto político e a imagem que o exército brasileiro 
tem do Brasil e da Amazônia. Pois esse governo não representa o devaneio, a 
loucura, a mentira – como somos levados, diante dos absurdos, a acreditar. 
Ele é fruto e representante, sim, de um projeto político para o Brasil: um 
projeto militarizado, neocolonial e extrativista, como dissemos. Esse projeto 
reivindica o passado para se legitimar e para realizar suas disputas. 

Se a intenção inicial de trabalhar com nossa fonte era a de poder con-
trapor memórias (Menna Barreto e Andujar), experimentando uma forma 
de mediação política entre elas – talvez uma nova tarefa para a Historiogra-
f ia frente a um contexto de presentismos e boom de memórias -, o presente 
brasileiro, tal como um tornado, realizou sua força centrípeta e desviou a 
rota. As chamas na Amazônia colocaram o meio ambiente no centro do  
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debate político no Brasil. Ao ouvir as falas do presidente e de seus compar-
sas, me surpreendi ao encontrar com o mesmo léxico da fonte que analisa-
va. O medo da “internacionalização da Amazônia”, representado nos povos 
indígenas e nos ambientalistas – ou mesmo em oportunistas como Macron 
-, virou pretexto para o governo af irmar a soberania do Brasil sobre a Ama-
zônia e para af irmar sua política de Brasil. Por esse motivo, decidi dar ênfase 
nesse trabalho a uma das fontes em particular, A Farsa Ianomâmi, e em 
como ela nos ajuda a melhor compreender qual é o discurso do governo, em 
sua formação militar, sobre a Amazônia.  

 Por f im, gostaria de questionar uma das premissas de Menna Bar-
reto e do nosso governo atual. Eles dizem que a Amazônia é do Brasil, que a 
Amazônia é brasileira – uma colônia que consegue o prodígio de ser uma au-
tocolônia. Me permito discordar. A Amazônia é dos povos que lá habitam, 
e deve, ao mesmo tempo, ser um símbolo de preocupação ambiental para o 
mundo todo. É isso que Davi Kopenawa e o pensamento ameríndio nos en-
sinam. Porque a Amazônia não é brasileira, e não somos nós quem melhor 
sabemos como “preservá-la”. Se “preservação” fosse, de fato, a política em 
jogo, ninguém hesitaria em admitir o óbvio: a Amazônia é indígena. 
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O JORNAL O TEMPO  
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EM RIO GRANDE (1950)
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INTRODUÇÃO

Os comunistas e movimentos sociais e sindicais já enfrentavam per-
seguição política desde a ditadura getulista, entretanto, com o f im da Se-
gunda Guerra Mundial e o fenômeno da Guerra Fria houve um aprofun-
damento na perseguição, especialmente contra os comunistas, em todo o 
mundo, inclusive no Brasil. O governo dos Estados Unidos passou a dis-
seminar a ideia de combate ao avanço do espectro comunista e um possí-
vel expansionismo da URSS. A propagação do sentimento anticomunista 
justif icou a intervenção norte americana em prol de seus interesses, direta 
ou indiretamente, em diversos países, principalmente na América Latina, 
onde a potência capitalista pretendia manter sua hegemonia. Nesse senti-
do, Sidinei J. Munhoz af irma:

No imediato pós-guerra, o inimigo não mais era representado pelos antigos regi-
mes autoritários de tendência nazifascista, mas pelos governos reformistas ou pe-
los movimentos sociais que pudessem pressionar por reformas políticas e sociais 
que implicassem a redução da capacidade de intervenção dos EUA no continente.  
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Assim, iniciou-se a definição de políticas de contenção aos movimentos que pudes-
sem significar alguma ameaça à ordem vigente e, como decorrência, aos interesses das 
elites norte-americanas. (MUNHOZ, 2003, p. 2)

Com o f im da ditadura Vargas a esperança de uma abertura polí-
tica chegou a florescer, entretanto pouco durou. Eurico Gaspar Dutra  
(1946-1951), sucessor eleito de Getúlio Vargas, deu continuidade a repres-
são e perseguição aos sindicatos e movimentos dos trabalhadores, com ênfa-
se no anticomunismo. Os trabalhadores que no início de 1946 passaram a se 
mobilizar contra a carestia de vida logo veriam que o governo não permitiria 
o crescimento dos movimentos sociais, principalmente os que se movimen-
tavam nas ruas. Segundo Munhoz: 

As expectativas de democratização do país sofreram duros golpes desde os pri-
meiros momentos do governo Dutra. Objetivando o controle dos movimentos 
sociais, que se encontravam em um amplo processo de expansão desde o final da 
ditadura Vargas, já nos primeiros meses o governo eleito desencadeou uma intensa 
repressão político-social. (MUNHOZ, 2003, p. 2)

A ofensiva de Dutra contra as entidades políticas e sindicais contrá-
rias ao seu governo foi colocada em prática, principalmente, através de de-
cretos. O Decreto-Lei nº 9.070, de 15 de março de 19461, buscou reprimir 
e impedir greves. Já o Decreto nº 23.046, de 7 de maio de 19472, suspendeu 
o funcionamento da Central dos Trabalhadores do Brasil (CTB). O Partido 
Comunista Brasileiro (PCB) que crescia exponencialmente nesse período, 
atingindo bons resultados eleitorais e ganhando a confiança de parte da 
população, também foi posto, mais uma vez, na ilegalidade. A perseguição 
contra os comunistas estendeu-se até os associados dos sindicatos que esta-
vam sob intervenção do governo, sendo centenas de trabalhadores excluí-
dos dos quadros sociais das entidades sindicais após acusações de ligação 

1  BRASIL. Decreto-Lei nº 9.070, de 15 de março de 1946. Dispõe sobre a suspensão ou aban-
dono coletivo do trabalho e dá outras providências. Diário Oficial da União, Rio de Janeiro, RJ, 
15 março 1946. Seção 1, p. 3829. 

2  BRASIL. Decreto nº 23.046, de 7 de maio de 1947. Suspende o funcionamento em todo o 
Território Nacional da “Confederação dos Trabalhadores do Brasil”. Diário Oficial da União, Rio 
de Janeiro, RJ, 7 maio 1947. Seção 1, p. 6253. 
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com os comunistas. (MUNHOZ, 2003, p. 3,4.) O governo Dutra proibiu 
ainda, em 1946, toda e qualquer manifestação de rua em alusão ao dia pri-
meiro de maio, no mesmo sentido, anticomunista, um comício convocado 
pelo PCB no Rio de Janeiro foi duramente reprimido, deixando um morto. 
(RODEGHERO, 2007, p. 196)

O sentimento anticomunista também chegou com força ao Rio 
Grande do Sul, inclusive através de organizações ligadas a Igreja Católica, 
a instituição emitiu nota escrita por seus bispos intitulada Carta Coletiva 
sobre o Comunismo. (RODEGHERO, 2007, p. 189) Também foi proibida 
a realização de um comício organizado pelo PCB em Porto Alegre, as au-
toridades justif icaram a proibição devido ao grande número de greves que 
estavam acontecendo em todo o estado, sendo um comício comunista mo-
tivo para mais desestabilização e agitação. Na noite anterior ao evento trinta 
militantes do partido foram presos. (RODEGHERO, 2007, p. 192, 193)

JORNAL O TEMPO E A OFENSIVA ANTICOMUNISTA 

É nesse contexto que se encontram as edições aqui analisadas do jor-
nal O Tempo, fundado em 1906 na cidade de Rio Grande, no Rio Grande 
do Sul. Sobre a imprensa rio-grandina do século XIX e XX e ainda sobre  
O Tempo, Francisco das Neves Alves (2017) aponta que:  

Ao longo do século XIX e das primeiras décadas da centúria seguinte, a imprensa rio-
-grandina foi uma das mais importantes no contexto sul-rio-grandense. [...] Nesse 
contexto, por muito tempo foi praticado um jornalismo de ponta na urbe litorânea, 
circulando vários periódicos diários, além de caricatos, literários e representantes de 
determinados segmentos socioeconômicos. [...] Nesse sentido, em 1937, O Tem-
po era um dos periódicos mais perenes publicados no Rio Grande. (ALVES, 2017,  
p. 35, 36)

O autor, que analisou as publicações veiculadas no jornal durante o 
período da instauração do Estado Novo, pontua ainda que: 

Ele (O Tempo) fora fundado em 1906, permanecendo desde então sob a proprie-
dade de Alípio Cadaval [...]. Ao longo de sua existência o jornal teve diferentes 
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etapas, em algumas delas, chegou a apresentar certas aproximações e/ou filiações 
político partidárias, e, em outras, preferiu apresentar uma proposta essencialmen-
te informativa. (ALVES, 2017, p. 36)

O periódico, que apoiou o golpe do Estado Novo e enaltecia a f igura 
de Getúlio Vargas, já alinhava-se com o discurso anticomunista desde então, 
exemplo disso é matéria publicada em dezembro de 1937, que alertava para 
o risco da exposição das crianças a ideologia comunista. (ALVES, 2017,  
p. 49) O ano de 1950 foi escolhido pela força que a Guerra Fria atingia 
naquele momento e principalmente pelos acontecimentos de maio daquele 
ano na cidade do Rio Grande3. No ano de 1950 o jornal estava sob pro-
priedade e direção de Saul Porto “autointitulado trabalhista, mas que afir-
ma independência em relação ao jornal” (SAN SEGUNDO, 2009, p. 130).  
O autor Mário San Segundo (2009) analisou as edições do periódico do 
f inal da década de 1940 e início da de 1950, chegando a conclusão que: 

Do ponto de vista partidário (o jornal) não é abertamente o órgão de imprensa 
oficial do PTB, mas do ponto de vista ideológico age como se fosse; e não há dú-
vidas: era orientado diretamente para uma visão de mundo trabalhista, que estava 
em construção naquele momento. Em suas páginas, era normal lerem-se textos 
que buscavam orientar a ação dos militantes do PTB e dos governos trabalhistas. 
(SAN SEGUNDO, 2009, p. 130)

É importante frisar aqui que o anticomunismo expressado no jor-
nal O Tempo difere-se do sentimento anticomunista propagado em outros 
periódicos. O jornal com orientação trabalhista buscava combater os co-
munistas, mas ao mesmo tempo aproximar-se dos trabalhadores, o com-
bate ao comunismo abriria espaço para os trabalhistas entre os operários.  
Já outros periódicos do mesmo período combatiam o comunismo pois 
enxergavam nele um possível agente de mudança na sociedade brasileira. 
(SAN SEGUNDO, 2009, p. 131)

3  No dia 1º de maio de 1950, uma manifestação de trabalhadores que pediam a reabertura da 
Sociedade União Operária (SUO), importante sindicato na cidade, que havia sido fechada por 
ordem do governo, culminou em um massacre promovido pelos policiais, que ficou conhecido 
como O Massacre da Linha do Parque. (LANDGRAF, 2018, p. 358)
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A análise aqui feita tem base metodológica através de Capelato 
(1988) e Cruz e Peixoto (2007), entende-se que, como af irma Maria Helena 
Capelato, a análise de jornais é uma fonte extremamente rica, entretanto, 
alguns cuidados são necessários para a análise dos periódicos, a f im de evitar 
crer f ielmente no conteúdo publicado. É preciso que o pesquisador, assim 
como em qualquer outra fonte, lance mão um olhar crítico ao analisar um 
jornal. O uso da imprensa como fonte pressupõe uma análise acompanha-
da de teoria e metodologia, para a autora o pesquisador deve em primeiro 
lugar responder as seguintes perguntas: quem produziu aquele jornal? Para 
que? Como e quando? Não crer f ielmente nessa fonte e contextualizar o 
momento histórico em que esse material foi produzido e com qual objetivo 
é essencial. (CAPELATO, 1988, p. 20-21) 

Heloisa de Faria Cruz e Maria do Rosário da Cunha Peixoto (2007) 
vão ao encontro de Capelato, as autoras citam uma série de passos e meto-
dologias (uma espécie de manual) para o pesquisador seguir ao analisar um 
jornal. O primeiro passo é o de identif icação do periódico “Antes é preciso 
organizar minimamente o trabalho e identificar o periódico, o que implica 
em anotar seu título, subtítulo, datas limites de publicação, periodicidade 
e classificação de acesso na instituição ou acervo que se desenvolve a pesqui-
sa.” (CRUZ; PEIXOTO, 2007, p. 261) Os passos seguintes consistem na 
análise do projeto gráf ico e editorial do jornal, onde o pesquisador deve 
mapear onde e como os conteúdos estão inseridos no periódico. É preciso 
estar atento também ao processo social que aquele jornal está imerso, não li-
mitando-se apenas na análise técnica, sendo fundamental identif icar quem 
são os donos, diretores e redatores, facilitando assim o entendimento sobre 
o conteúdo publicado. 

O periódico em questão, que tinha publicações diárias de segunda-
-feira a sexta-feira, não informa a tiragem, o valor e nem a área de circulação, 
apenas que era publicado em Rio Grande, entretanto, através da análise do 
grande número de anúncios feitos (em sua maioria de comércios locais ou 
da região sul do RS), é possível af irmar que foi um jornal com circulação, 
pelo menos, razoável em Rio Grande e ainda atingindo o município vizinho, 
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Pelotas. Repercutia em suas páginas grande quantidade de notícias locais, 
com grande enfoque também na política nacional e internacional. Entre as 
notícias locais seu foco estava em atender as demandas da população, desta-
cando, ao longo das edições, diversas reivindicações populares, como se verá 
a seguir. Ainda nesse sentido, o diretor do periódico entendia a imprensa 
como porta voz do povo, e deixava evidente ser um “jornal independente”. 
(O Tempo, Rio Grande, 26/01/1950, capa) 

Em janeiro de 1950 O Tempo atentou-se principalmente para as mo-
vimentações políticas entorno das eleições que aconteceriam em outubro 
daquele ano, levando Getúlio Vargas, líder do PTB, a presidência. Já no 
primeiro dia do novo ano o periódico traz com grande destaque, inclusive 
com imagem (o que não era comum no jornal), a mensagem de ano novo 
do então senador Getúlio Vargas. A nota, que seria republicada no dia 
03/01/1950, traz duras críticas de Vargas ao atual governo: “De outubro de 
1945 até o presente vejamos o que aumentou neste grande país. Aumentou o 
custo de vida 100%. Aumentaram todos os impostos cerca de 140%[...]. Ain-
da aumentaram a dívida pública, os déficits orçamentários[...].”  Após as 
críticas ao governo, Getúlio acena para a população af irmando que: “Preci-
samos defender o povo, esse povo brasileiro, bom, generoso, paciente e sofredor 
ludibriado por falsas promessas e massacrado quando protesta”. (O Tempo, 
Rio Grande, 01/01/1950, capa). Vale lembrar que a ditadura imposta por 
Getúlio desde a década de 1930 também massacrou e perseguiu manifes-
tantes e movimentos sociais, intervindo ainda em sindicatos contrários ao 
então governo. 

Ainda no começo do mês, O Tempo já demonstra o discurso an-
ticomunista. Ao tratar sobre a falta e os altos preços da carne em todo 
o estado, pauta que voltaria a ser tratada no dia 21 do mesmo mês, af ir-
mando que “É dolorosa a situação por que atravessa o povo do Rio Grande 
do Sul, com referência ao fornecimento de Carne Vacum[...]”, o periódico,  
que demonstra estar atento aos anseios da população, não esconde 
sua preocupação com uma possível utilização destes acontecimentos  
pelos comunistas: 
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Apelamos pois, em nome da DEMOCRACIA e no sentido de evitarmos o forne-
cimento de ‘armas’ aos comunistas, para as suas conhecidas arremetidas contra a or-
dem para que a nossa Camara de Vereadores se reúna imediatamente e que exija do 
governo do Estado, uma explicação sobre o assunto afim de por termo a tão triste 
situação[...]. (O Tempo, Rio Grande, 02/01/1950, p. 2) 

Seguindo a tendência em f icar ao lado do povo e atender as deman-
das populares, o jornal noticia, em tom de ironia, a suba no preço do leite na 
cidade com grande destaque: “POBRE POVO! A partir de hoje, leite a Cr.$ 
2,50 o litro”. A notícia segue e condena a suba do preço, alerta também os 
políticos locais para que tomem atitude para não serem surpreendidos nas 
próximas eleições: 

Hoje, a valentona, os vendedores de leite, elevaram o preço do referido produto para 
Cr$ 2,50, naturalmente, com a “nobre” intenção de facilitar a alimentação da classe 
pobre ou então, para cooperarem para a “extinção da tuberculose no Rio grande”. 
[...] O povo pede a dolorosa Comissão de Preços, que dê sinal de vida e chame os 
leiteiros a ordem, pois do contrário, vai haver muitas surpresas nas eleições[...] (O 
Tempo, Rio Grande, 21/01/1950, p. 4)

A partir de então toda e qualquer oportunidade de difamar os co-
munistas, tanto os locais quanto os de fora, foi aproveitada, abrindo es-
paço para notícias sobre a guerra fria e a URSS, que dividiriam espaço nas 
páginas do jornal com as matérias no âmbito da política nacional. No dia 
03/01/1950 o jornal destaca pichações feitas na cidade, atribuídas pelo mes-
mo, aos comunistas: 

Malfeitores em ação criminosa: Voltaram os criminosos malfeitores a pixarem os luga-
res públicos e propriedades privadas com dísticos comunistas, numa prova de que são 
elementos desprezíveis e merecedores de sérios castigos. O abrigo da Tamandaré, Fá-
brica Leal Santos, Centro Espírita Alan Kardek e outros estão aí para atestarem atitu-
de reprovável dos criminosos malfeitores. (O Tempo, Rio Grande, 03/01/1950, p. 4)

Na mesma semana o periódico destaca a prisão de quatro trabalha-
dores acusados propagandear o comunismo na cidade, o jornal apoia enfa-
ticamente a ação promovida pelas autoridades policiais, e usa ironicamente 
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o termo “trabalhadores”, dando a entender que estes não seriam de fato 
pertencentes a classe trabalhadora, para falar dos detidos. Nesse caso é pos-
sível perceber a intenção do periódico em tentar opor em campos diferentes 
os comunistas e os trabalhadores. Os nomes e até mesmo o endereço dos 
detidos são colocados em evidência. Destaco ainda a presença do Tenente 
Gonçalino Gonçalves, que em maio daquele ano estaria presente no Massa-
cre da Linha do Parque, sendo um dos acusados, pelos comunistas, de atirar 
contra os manifestantes:  

Quando exerciam atividades proibidas foram presos quatro Comunistas: A polícia 
continua desenvolvendo ativa campanha no sentido da caça de elementos comunis-
tas que desrespeitando as leis trabalham ostensivamente na propaganda do credo co-
munista. Essa campanha policial tem encontrado o mais franco apoio sendo presos 
ontem mais quatro stalinistas que se entregavam a faina da colocação de prospectos 
do credo vermelho. Os dois primeiros “trabalhadores” foram presos em flagrante pelo 
Tenente Gonçalino e uma praça do Batalhão da Brigada Militar, quando as 14h30 
horas deixavam boletins num autobar, enfrente ao portão central do Porto Novo. São 
eles, Avelino Santos Martios e Boaventura trindade, que depois de ser entregue a po-
lícia civil se encontram a disposição da justiça. Os outros dois são Geraldo Medeiros, 
de 36 anos, casado, de cor preta, residente a Av. Portugal 405 e Elias Cardozo Martins, 
com 18 anos, solteiro, branco, morador a Rua Visconde de Mauá, 382. Efetuaram 
a prisão em flagrante dois guardas fiscais que imediatamente entregaram ao plantão 
policial. (O Tempo, Rio Grande, 05/01/1950, p. 4) 

Na mesma edição o confronto político entre as superpotências EUA 
e URSS tem grande espaço, com destaque apenas para as falas dos represen-
tantes norte-americanos:  

O Alto Comissário dos Estados Unidos Repta a Rússia a que Permita Eleições Gerais 
Livres em Sua Zona, Se Deseja Unificar a Alemanha: Berlim (V.A) – O alto comissário 
norte americano na Alemanha John J. Mccloy, apresentou um repto a União Soviética 
no sentido de que, se na realidade deseja unificar a Alemanha, permita a participação 
da zona de ocupação russa nas eleições gerais livres. [...] Mccloy [...] disse que os ociden-
tais veriam com ceticismo qualquer oferecimento russo que permita a participação do 
oriente alemão nas eleições livres. (O Tempo, Rio Grande, 05/01/1950, p. 2)

Dando continuidade a cobertura anticomunista na cidade O Tempo 
destaca no dia onze de janeiro a prisão do “[...] agitador comunista Teixeira 
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e Silva”, antigo oficial do exército, que acabou expulso após a Intentona 
de 1935. Segundo o jornal, Teixeira era um dos principais líderes comunis-
tas na cidade, e ao se estabelecer no centro de Rio Grande “[...] fez ali um 
reduto dos comunistas e segundo parece, era o quartel general dos vermelhos, 
donde partiam as ordens emanadas da direção suprema do Ex-Partido Co-
munista do Brasil”. O periódico af irma ainda que Teixeira e Silva foi preso 
após ter sua casa depredada (picharam as paredes o chamando de traidor) e 
responder colocando um cartaz na porta da frente de “[...]forma desrespei-
tosa as autoridades, confessando ser comunista, pregador do credo vermelho e 
stalinista confesso.”. Nesse caso em específ ico também destaca-se a presença 
do delegado Evaldo Miranda, que estava a frente dos policiais durante o 
Massacre da Linha do Parque. (O Tempo, Rio Grande, 11/01/1950, p. 4) 
Já na segunda quinzena do mês de janeiro a notícia de maior destaque foi a 
prisão de quatro pessoas por venderem jornais comunistas em uma praça da 
cidade, a reportagem demonstra um padrão em evidenciar os dados pessoais 
dos detidos: 

Presos por venderem jornais comunistas: Mais ou menos às 9 horas do Domingo, 
foi comunicado a Delegacia de Polícia, que certas pessoas estavam vendendo na Feira 
Livre, a Praça Saraiva, jornais comunista. Compareceu ao local o inspetor de plan-
tão, acompanhado de praças que constataram a veracidade da denúncia, prendendo 
quatro vendedores da “Voz do Povo”, miografada, sendo eles: Onório Alves do Cou-
to, solteiro, com 31 anos, residente a rua Cel Sampaio, 97; Aroldo Guedes Miranda, 
solteiro, com 9 anos, residente na Vila do Cedro, rua 8. Casa s/n; Avelino dos Santos 
Martins, casado, com 33 anos, residente a Av. Honorio Bicalho, s/n e Harison Iza-
quiel Fernandes, casado, com 26 anos, residente a rua Zaloni, 45. (O Tempo, Rio 
Grande, 17/01/1950, p. 2)

Além das notícias a respeito dos comunistas locais o jornal se empe-
nhava em evidenciar seu anticomunismo ao tratar de acontecimentos inter-
nacionais, na maior parte das vezes trazendo manchetes negativas sobre a 
Rússia ou URSS. Parte dessas notícias eram extremamente rasas, como no 
dia 08 de janeiro, quando o jornal noticiou que “Explodiu uma bomba na 
Rússia: Segundo notícias divulgadas aqui informam que explodiu uma bom-
ba atômica na Rússia”, nas edições seguintes o tema não foi mais tratado.  
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(O Tempo, Rio Grande, 08/01/1950, p. 4). Na semana seguinte o mesmo pa-
drão de notícia curta e sem grandes informações aparece, mais uma vez com 
o intuito de atacar a URSS: “Espiões russos na Alemanha Ocidental: BONN, 
(V.A.) Um porta voz do governo ocidental alemão afirmou que pelo menos 70 
espiões comunistas, treinados na Rússia, entram mensalmente na Alemanha 
ocidental.”.  (O Tempo, Rio Grande, 13/01/1950, p. 2). Na mesma edição o 
periódico ironiza a decisão da Assembleia Popular da Albânia de construir 
uma homenagem para Joseph Stálin, líder da URSS no período: “A Assem-
bleia Popular da Albânia considerou hoje o primeiro ministro da Rússia, 
Joseph Vissarionovich Stalin como um ‘deus’[...] foi aprovada a ereção de um 
monumento ‘ao deus Stalin que muito tem feito pela Albânia’”(O Tempo, 
Rio Grande, 13/01/1950, p. 4) Buscando noticiar uma possível divisão no 
partido comunista alemão, o que evidenciaria a fragilidade e as divisões que 
os comunistas enfrentavam, o jornal noticia: 

Stalinistas e titoistas na Alemanha: FRANKFORT, 9 (V.A.) – Lavra uma grande 
crise o seio do Partido Comunista na Alemanha Ocidental. Esse partido sofreu con-
tundente derrota nas últimas eleições. Além disso, está completamente dividido entre 
stalinistas e titoistas. Segundo se informa, prossegue com intensidade a depuração no 
seio dos comunistas alemães. As notícias a respeito indicam que nem o próprio líder, 
Max Reimann, deixará de ser expulso. (O Tempo, Rio Grande, 10/01/1950, p. 2)

O periódico adota o discurso norte americano de responsabilizar a 
URSS pela corrida armamentista durante a guerra fria, no dia 22 repercute 
as declarações do então presidente dos Estados Unidos, Harry Truman: 

Se for preciso será fabricada a super-bomba de hidrogênio: WASHINGTON, 
21 VA – Truman está disposto a ordenar a fabricação da super bomba atômi-
ca de hidrogênio, revelaram hoje fontes fidedignas. Contudo, as mesmas fontes 
destacaram que o presidente Truman fará um novo apelo a Rússia para pôr fim 
a competição atômica entre os EE. UU. E a União Soviética. (O Tempo, Rio 
Grande, 22/01/1950, p. 6) 

Na mesma edição as movimentações políticas da URSS e a divisão 
comunista em duas correntes são destaque no periódico: 
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Moscou Exerce Pressão Sobre o Partido Comunista Japonês: Toquio – 2o – VA – 
Os guardas civis guarnecem a sede do Partido Comunista Japonês, no momento em 
que 200 líderes desse partido debatem a recente crítica de Moscou a sua linha política. 
O Comitê Central reuniu-se pelo segundo dia de uma conferencia de três, presumi-
velmente para discutir se seguirá o desejo de Moscou no sentido de fazer oposição à 
ocupação norte americana ou se obedecerá ao rumo titoista de defecção. (O Tempo, 
22/01/1950, p. capa)

Já no f inal do mês o periódico notícia uma possível união entre a 
Igreja Católica e o Islamismo contra o comunismo, inimigo em comum 
para as duas religiões: 

Pacto Entre a Igreja Católica e o Islamismo? CAIRO, 27 (V.A) – Um pacto entre o 
islamismo e o cristianismo, tendo por objetivo, a luta comum contra o perigo comu-
nista e contra a propaganda dos ‘Estados antireligiosos’, seriam atualmente, objeto de 
conversações entre o governo egípcio e do Vaticano, segundo se informa no Cairo. 
Precisa-se, a respeito, que o ministro do Egito no Vaticano, que atualmente se encon-
tra nesta capital, manteve importantes conversações a respeito com o secretario de 
Estado da Santa Sé. A questão está atualmente em estudos nesta capital. (O Tempo, 
Rio Grande, 23/01/1950, p. 1) 

CONCLUSÃO 

Fica evidente que o jornal O Tempo, de fato, ajudou a inflar o dis-
curso anticomunista na cidade de Rio Grande, entretanto, como já dito 
anteriormente o periódico, por ter fortes ligações com os trabalhistas, enxer-
gava nos comunistas não apenas um inimigo na concepção de mundo, mas 
também uma corrente que disputava a consciência e o controle das organi-
zações dos trabalhadores. Ao mesmo tempo em que atacava os comunistas, 
também abria espaço para as reclamações da população, posicionando-se 
majoritariamente ao lado do povo.   

A construção do discurso anticomunista pelo O Tempo foi constante du-
rante todo o mês de janeiro, contribuindo para a tensão na cidade entre algumas 
organizações dos trabalhadores e as autoridades policiais e população em geral, 
tal tensão viria a culminar, em maio, no Massacre da Linha do Parque. Os ata-
ques aos comunistas locais e a repercussão de notícias negativas sobre a URSS 
certamente contribuíram para o fortalecimento do anticomunismo na cidade.  
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INTRODUÇÃO

As eleições presidenciais dos Estados Unidos da América (EUA) de 
2000 marcam o retorno dos conservadores ao poder, passada quase uma dé-
cada na oposição. Questões pontuais e relativas ao sistema eleitoral estadu-
nidense acabaram sendo determinantes na vitória surpreendente da chapa 
Republicana composta por George W. Bush e seu vice Dick Cheney (2001-
2008), tais como a solicitação de recontagem dos votos do estado da Florida 
(governado pelo irmão caçula de George, Jeb Bush) e o redesenho distrital 
deste colégio eleitoral que impediu muitos eleitores afro-americanos pudes-
sem chegar até as urnas, fazendo desta uma das eleições mais incomuns da 
história do país (ZINN, 2011, p.504).

1  O presente trabalho é parte substancial do projeto de doutorado deste pesquisador, e tem 
o intuito de compartilhar com a comunidade acadêmica e os interessados no tema, alguns 
insights, reflexões e apontamentos sobre a complexa formação da Direita estadunidense.

2  Mestre em História pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).

3  Professor de História da rede pública de educação básica do estado do Paraná (SEED-PR).
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Durante a campanha, muitos discursos proferidos por Bush foram 
sustentados sobre promessas de moralização da política estadunidense, evo-
cando os escândalos sexuais protagonizados por Bill Clinton (1993-2000), 
denunciando os exorbitantes gastos públicos dos Democratas na última ges-
tão, além de demonstrações públicas de fervorosa fé evangélica (WILENTZ, 
2008, p.415) e defesa da criação de iniciativas políticas baseadas em caridade 
e boa vontade cristã (SEDGWICK, 2019, p.103). 4

Além disso, Bush vinha acompanhado de um experiente staff Neo-
conservador, bem próximo do lobby militar e com décadas acumuladas de 
experiência política, representados pelo seu vice Dick Cheney, além de Do-
nald Rumsfeld, Paul Wolfowitz, Condoleezza Rice, Colin Powell, e outros 
(PECEQUILO, 2005, p.374).

Estes elementos foram essenciais para capturar o apoio da Direita 
Cristã e dos grandes empresários estadunidenses e permitir que os Republi-
canos permanecessem por dois mandatos consecutivos no poder. Para Dou-
glas Kellner, esse período pode ser encarado como um “pesadelo de oito 
anos”, cujas consequências seriam sentidas para muito além dele (KELL-
NER, 2010, p.7-8. Tradução nossa). Para Immanuel Wallerstein, estes fato-
res f izeram da presidência Bush-Cheney, por ampla margem, uma das mais 
conservadoras e direitistas da história dos Estados Unidos desde a Grande 
Depressão (WALLERSTEIN, 2004, p.15).

Mas era Bush-Cheney teve forte impacto não apenas em liberais e 
progressistas, mas também nos movimentos conservadores. Esta comunica-
ção tem como um de seus objetivos oferecer alguns apontamentos a respeito 
do histórico dissenso que marca a Direita conservadora estadunidense, bem 
como seu impacto na esfera política.

Existem muitas facções conservadoras antagônicas entre si, situadas 
tanto dentro quanto fora da estrutura institucional do Partido Republicano. 

4  Como explicam alguns analistas, Bush abraçou o chamado “compassionate conservatism”, 
uma linha de atuação popular entre neoconservadores e evangélicos, que parte de uma premis-
sa paternalista e convicta da atuação social conjunta do governo com instituições de caridade e 
igrejas. In: SEDGWICK, 2019, p.103.



2496

Suas divergências em relação ao establishment Conservador são divulgadas 
por meio de uma rica cultura impressa, como livros, cartazes, panfletos e 
publicações seriadas. A partir da análise destes últimos – revistas, jornais e 
newsletters – diversos pesquisadores têm logrado êxito e conseguido descre-
ver com precisão o funcionamento do exuberante ecossistema da Direita 
política dos EUA (BERLET, 2008, p.571).

Nossa abordagem se detém sobre a revista The American Conserva-
tive (AmCon), uma publicação seriada pertencente ao campo político do 
Paleoconservadorismo, uma vertente da extrema-direita surgida na década 
de 1980, mas em declínio nos anos 1990, não somente por ser um período 
em que o Partido Democrata e os liberais davam as cartas no poder, mas por 
essa ser uma corrente de pensamento historicamente associada ao naciona-
lismo branco, supremacia racial e antissemitismo, características que mes-
mo para uma parte da Direita conservadora eram consideradas reprováveis 
(GREENBERG, 2016). Esta vertente ideológica passa por um processo de 
reorganização e toma um novo rumo a partir da ascensão do segundo Bush 
em 2001, como veremos adiante.

O impacto causado pela AmCon no mercado editorial das publicações da 
Direita conservadora estadunidense ainda é um debate que segue aberto. Para 
Daniel Strauss, do Instituto de Pesquisas Generation Progress, apesar de jamais 
ter conseguido superar o maior periódico conservador dos EUA, The National 
Review (NR), seja em número de leitores ou influência no debate político, a 
AmCon acabou sendo importante em ajudar a definir a direção das críticas mais 
agudas feitas ao governo Bush-Cheney, ao ponto de atrair diversos leitores e 
escritores liberais e até mesmo alguns da Esquerda (STRAUSS, 2009).5

Com a premissa de ser um espaço de opinião dos adeptos das ver-
tentes alternativas do Conservadorismo, grande parte de seu conteúdo era 
orientado ao proselitismo paleocon, tais como ataques aos imigrantes, defesa 
do isolacionismo na política, apologia do nacionalismo branco e críticas à 
globalização econômica (BERLET, 2008, p.589).

5  Até mesmo o jornalista Glenn Greenwald, crítico contumaz da administração Bush-Cheney, 
possui textos publicados na The American Conservative.
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THE AMERICAN CONSERVATIVE: CRÍTICA E 
DESENCANTO COM OS RUMOS DO CONSERVADORISMO 

Partimos do pressuposto de que há um espaço aberto e também a ne-
cessidade de que historiadores e historiadoras se acerquem dos debates, inte-
lectuais e ideias disseminadas pela extrema-direita estadunidense ao redor do 
globo nos últimos anos. Apesar de muitas dessas concepções estarem confina-
das a pequenos grupos, fóruns e chans espalhados pela internet, a extrema-di-
reita dos EUA, como observou Richard Hofstader, demonstra há muito tem-
po um incrível potencial para alavancar politicamente indivíduos famintos de 
poder e com mentalidades das mais incomuns (HOFSTADER, 1964, p.3).

A necessidade de se abordar os veículos da Direita alternativa é algo 
latente até mesmo nos EUA. O pesquisador Chip Berlet explica que existem 
muitos entraves, e até mesmo receio, na realização de trabalhos acadêmicos 
sobre os periódicos mais radicais dos conservadores estadunidenses, prin-
cipalmente pelas opções ideológicas dos pesquisadores e pelo temor da pu-
blicidade involuntária ao conteúdo veiculado nessas publicações, algumas 
abertamente racistas e antissemitas (BERLET, 2008, p.571-572).

Uma de nossas hipóteses é a de que pelo estudo dos periódicos dis-
sidentes podemos compreender os meandros da formação e da história do 
Conservadorismo nos EUA. Algumas análises defendem que até a II Guer-
ra Mundial (1939-1945) não era possível identif icar um movimento con-
servador claro na política estadunidense, pois os grupos situados à Direita 
se comportavam, no geral, sem qualquer sintonia, podendo ser def inidos 
como “uma coleção canhestra de antissemitas, libertários, fascistas, racistas, 
opositores do New Deal, isolacionistas e fazendeiros sulistas, incapazes de 
concordar sobre qualquer ponto que fosse” (Ibid., p.572).

Um rearranjo de grande proporção ocorre durante a Guerra Fria 
(1945-1991), no ano de 1955, quando o agitador político conservador 
William F. Buckley Jr. funda a já mencionada e icônica revista The Na-
tional Review (NR), que viria a ser o principal organismo intelectual da 
chamada Nova Direita estadunidense na segunda metade do século XX  
(GREENBERG, 2016).
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O aparecimento da NR no setor de periódicos políticos, por um lado, 
tinha o intuito de fornecer uma revista capaz de se impor ante as publica-
ções liberais e progressistas já existentes (SOUZA, 2013, p.153), mas tam-
bém surgiu para distinguir aquilo que seria o Conservadorismo legítimo em 
relação aos demais, estruturando-se em torno da defesa irrestrita do Livre 
Mercado, do moralismo cristão nas relações culturais e sociais, e do papel de 
linha de frente dos EUA na defesa do Ocidente contra expansão da URSS e 
do Comunismo pelo mundo (SEDGWICK, 2019, p.125-126).

Esse processo teve um caráter traumático porque contou com a su-
pressão de vozes oposicionistas, principalmente os críticos da Política Ex-
terna dos EUA na época, como por exemplo, os membros do America First 
Committee, que foram contra a intervenção militar na Coreia (1950-1953) 
e defendiam que os Estados Unidos não tomassem frente em relação aos 
problemas dos países europeus (SOUZA, 2013 p.131). Também foram ali-
jados do debate os opositores da Doutrina Truman, do Plano Marshall e os 
apoiadores da candidatura presidencial de Robert Taft, então senador por 
Ohio, derrotado por Dwight D. Eisenhower nas eleições primárias do Parti-
do Republicano em 1952 (MATTHEWS, 2016).

Nesse contexto, Buckley e seus seguidores deram início a um pro-
cesso de tentativa de “excomunhão” (SEDGWICK, 2019, p.125-126) 6 das 
formas estridentes de Conservadorismo, a saber, os apologistas do naciona-
lismo branco, supremacistas raciais, antissemitas e promotores de todo tipo 
de teorias da conspiração sobre a infiltração dos comunistas nos EUA, in-
divíduos que em sua maioria orbitavam em torno de organizações políticas 
da extrema-direita como a John Byrch Society, The Liberty Lobby e Citzens’ 
Councils (MATTHEWS, 2016).7 Para alguns deles até mesmo o presidente 
Eisenhower era um comunista infiltrado (GREENBERG, 2016).

6  Não à toa, Buckley Jr. era descrito como o “Papa do Conservadorismo”. In: SEDGWICK, 
2019, p.125-126.

7  O próprio nome John Byrch pretendia homenagear um missionário homônimo estaduniden-
se que foi assassinado na China Comunista no início dos anos 1950 e era considerado pelos 
fundadores do grupo a “primeira vítima da Guerra Fria”. In: MATTHEWS, 2016.
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Uma vez delimitada a atuação dos “conservadores conscientes” na 
política estadunidense, nas décadas seguintes a Nova Direita conseguiu se 
aproximar tanto do Partido Republicano como do centro da discussão po-
lítica, o que conferiu a Buckley e à NR um aspecto institucional essencial 
para desconstruir a caricatura da Direita formada apenas por indivíduos 
toscos e trogloditas (BERLET, 2008, p.572).

Caminhando algumas décadas, chegamos na AmCon. Com sua pri-
meira edição lançada no dia 07 de outubro de 2002, o periódico de publi-
cação quase sempre quinzenal possui entre seus fundadores Scott McCon-
nell, Taki Theodoracopulos e Pat Buchanan. Destacaremos brevemente as 
trajetórias pessoais de cada um, pois é algo fundamental para compreender 
a orientação ideológica adotada pela revista, bem como os fundamentos de 
seus ataques à administração Bush-Cheney entre 2002 e 2008.

Scott McConnell, o único que ainda integra o corpo editorial da re-
vista, é um jornalista de passado neocon. Entre 1989 a 1997 atuou como 
colunista e editor do New York Post, propriedade do magnata da mídia, Ru-
pert Murdoch. McConnel era também um colaborador assíduo de publi-
cações políticas como a NR e a revista Commentary (YOUNG, 2017).8 Seu 
rompimento com o Conservadorismo mainstream começa a partir de sua 
adesão ao discurso antimigração, o que lhe custa não só o emprego, mas a 
credibilidade nos círculos neocons. Por outro lado, esta situação lhe servirá 
de catapulta para seu novo lar intelectual, a revista AmCon e o Paleoconser-
vadorismo (STRAUSS, 2009).9

Grego de nascimento, o jornalista e socialite paleocon Taki Theodo-
racopulos havia se notabilizado na década de 1990 por seu racismo e an-
tissemitismo velados em comentários esporádicos na imprensa, os quais,  

8 Bem nascido, Scott McConnell é neto de David H. McConnell, fundador da empresa de 
produtos cosméticos Avon. Ironicamente, ele também é enteado do ator hollywoodiano Sterling 
Hayden, célebre por interpretar o general anticomunista e paranóico Jack D. Ripper no filme  
“Dr. Fantástico” (1964), de Stanley Kubrick. In: YOUNG, 2017.

9  McConnell narra sua passagem do Neoconservadorismo para o Paleoconservadorismo em 
um livro lançado em 2016, cujo título é “Ex-Neocon: Dispatches from the Post 9/11 Ideological 
Wars “. Sua aversão aos neocons chegou ao ponto de declarar apoio a Barack Obama em 
2008. In: STRAUSS, 2009.
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conforme observa o historiador David Greenberg, “eram amplamente ig-
norados pelos policy makers e a mídia mainstream, mas já eram o suficiente 
para cativar uma legião de seguidores da extrema-direita” (GREENBERG, 
2016. Tradução nossa).

De fato, é após o ingresso na AmCon que seu papel na extrema-direita 
estadunidense se amplia substancialmente. Passados alguns anos exercitan-
do suas posições polêmicas, Theodoracopulos deixa o corpo editorial da 
revista em 2007 para criar seu próprio veículo de notícias e opiniões, Taki 
Magazine, site que por algum tempo contou com o notório supremacista 
racial Richard B. Spencer entre seus colunistas e editores, e tecia loas ao 
partido neo-nazi grego Aurora Dourada (MATTHEWS, 2016). 10

Por f im, o nome mais importante entre os membros fundadores da 
AmCon é o de Patrick J. Buchanan, uma velha raposa da política estaduni-
dense e, seguramente, o maior e mais proeminente propagador das ideias 
paleocons no debate público (SEDGWICK, 2019, p.129).

Pat Buchanan, vindo de uma criação do catolicismo anticomunis-
ta, emerge como um intelectual promissor dentro do Partido Republica-
no a partir da campanha presidencial de Barry Goldwater, em 1964. Ele 
serviu como conselheiro da Casa Branca e redator de discursos durante o 
governo de Richard Nixon (1969-1974), e depois atuou como diretor de 
comunicações no segundo mandato de Ronald Reagan (1981-1988) (Ibid.,  
p.122-125).

A partir da década 1990, na iminência de seu rompimento com o Par-
tido Republicano, a trajetória de Buchanan começa a se desenhar por cami-
nhos cada vez mais obscuros. Nesse período ele tentou disputar as eleições 
presidenciais por três vezes. Sua campanha de 1992, por exemplo, recupe-
rou o famoso slogan dos anos 1940, “American First” (SEDGWICK, 2019, 
p.122-125).11 Buchanan foi por décadas uma f igura sempre requisitada em 

10 Ao lado de veículos como o VDARE, American Renaissance, e Occidental Observer, 
o TakiMag é um dos maiores replicadores do discurso do nacionalismo branco na mídia 
conservadora estadunidense. In: MATTHEWS, 2016.

11 Duas vezes pelo Partido Republicano, e uma última como candidato independente. In: SED-
GWICK, 2019, p.122-125.
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mesas redondas, painéis e programas de discussão política da imprensa es-
tadunidense, onde por diversas vezes expôs seu antissemitismo velado em 
críticas sobre o a Guerra do Golfo (1990-1991) e o alinhamento da política 
externa dos EUA com os interesses do Estado de Israel, entre outros assun-
tos (GREENBERG, 2016).

Podemos considerar Pat Buchanan como um dos principais revisio-
nistas da história de que se tem notícia, contando com mais de uma dezena 
de livros publicados desde o f im dos anos 1980 até agora, onde repercute 
inúmeros dados contra-factuais e teorias da conspiração originadas ainda 
no período da Guerra Fria. Um dos seus principais trabalhos foi lançado 
em 2001 (muito perto da fundação da AmCon, inclusive), cujo famigerado 
título é: “The Death of The West: How dying populations and immigrant 
invasions imperil our country and civilization”, na qual o autor expõe como 
tese central a principal bandeira dos paleocons, ou seja, a defesa dos valores 
da civilização ocidental.12

Adotando tom alarmista, Buchanan faz ponderações sobre como a 
afluência de imigrantes muçulmanos na Europa estaria destruindo os “va-
lores” das sociedades ocidentais, e condena o feminismo por destruir as 
famílias tradicionais e influenciar as baixas taxas de natalidade do Velho 
Continente (SEDGWICK, 2019, p.128-129). Segundo ele, os EUA eram 
o último bastião da civilização ocidental, mas viviam com a entrada de 
imigrantes hispânicos em suas fronteiras uma situação análoga ao da imi-
gração islâmica na Europa, uma vez que estes indivíduos queriam apenas 
sugar as benesses proporcionadas pelo American Way of Life e o Sonho 
Americano (Idem).

Para Buchanan, paralelamente há nos EUA uma Guerra cultural ge-
neralizada devido a influência do Marxismo Cultural e da Escola de Frank-
furt sobre parte dos acadêmicos, mídia e políticos, cujo objetivo f inal é a 
destruição de

12  Para termos uma noção do impacto deste livro, ele é referenciado no manifesto assinado 
pelo terrorista de extrema-direita e supremacista branco norueguês Anders Breivik.
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“todos os principais elementos da cultura ocidental, incluindo cristianismo, capi-
talismo, autoridade, família, patriarcado, hierarquia, moralidade, tradição, restrição 
sexual, lealdade, patriotismo, nacionalismo, hereditariedade, etnocentrismo, conven-
ção e o conservadorismo” (BUCHANAN, 2002, p.75. Tradução nossa).

MAKE WAR VOTE GOP: PALEOCONS CONTRA NEOCONS 
NAS PÁGINAS DE THE AMERICAN CONSERVATIVE

  O texto inaugural da revista inicia com a seguinte constatação:

Hoje, os Estados Unidos não têm escassez de revistas que podem chamar sua orien-
tação e ser descritas por outros como “conservadoras”. Adicione o domínio dos con-
servadores no rádio, a popularidade de vários e talentosos comentaristas de televisão 
de centro-direita, a atual maioria republicana na Câmara e na presidência de Bush, e 
pode-se então argumentar que as ideias conservadoras têm uma ressonância como 
nunca antes visto. Há, no entanto, um grande desconforto, muitas vezes desarticula-
do, nas fileiras de muitos que se consideraram conservadores durante as últimas déca-
das (THE AMERICAN CONSERVATIVE, 2002, p.3. Tradução nossa). 

 O “desconforto” referido no fragmento acima diz respeito a se-
quência de atos tomados pelo governo após os atentado terrorista de 11 
de setembro de 2001. A Casa Branca, que ainda desenhava sua estratégia 
de Política Externa, conseguiu f inalmente estabelecer um objetivo primor-
dial após os ataques ao Pentágono e ao World Trade Center: a guerra con-
tra o terrorismo global (MURRIN, J. M.; JOHNSON, P. E.; Et. al., 2008, 
p.1007). 

Poucos dias após o atentado, o Congresso aprovou o Patriot Act, que 
conferiu ao presidente o uso de toda força necessária para proteger os EUA 
de outros ataques (Idem). A data de lançamento da AmCon (07/10/2002) 
é justamente um ano após a Invasão do Afeganistão pelos Estados Unidos 
(07/10/2001) e um mês após a divulgação do NSS 2002 – The National 
Security Strategy of the United States of America, documento que estabelece 
o que viria a ser Doutrina Bush e a Guerra ao Terror (PECEQUILO, 2005, 
p.370-371).

 Howard Zinn vê nestas medidas enérgicas um tipo de esponta-
neidade, um movimento necessário para assegurar papel de superpotência  
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imperialista que os EUA havia construído ao longo do último século, so-
mando a isso as décadas de dependência viceral que tanto Democratas como 
Republicanos possuíam do poderoso complexo industrial-militar do país 
(ZINN, 2011, p.510).

Debate-se nas esferas política e acadêmica a relação entre as medidas 
do pós 11/09, como a noção de Guerra Preventiva, com as ideias discu-
tidas pelos policy makers e ideólogos neocons próximos dos Republicanos 
nos anos 1990. Sidnei Munhoz destaca que intelectuais como Samuel Hun-
tington, por exemplo, clamavam pela necessidade de os EUA reverem sua 
estratégia de Política Externa, assumirem o papel de campeões da civilização 
ocidental e usarem seu poderio militar para expandir seus valores e interes-
ses além das fronteiras, dado que a URSS não era mais uma ameaça à ordem 
global (MUNHOZ, 2012, p.3-4). Sandro Zarpelão aponta para a análise de 
que a Doutrina Bush e a Guerra ao Terror eram a etapa f inal de um amplo 
processo de transição das relações internacionais dos EUA do f im do perío-
do da Guerra Fria, cujo ponto de partida era a Guerra do Golfo, do início 
dos anos 1990, durante a presidência de George H. W. Bush (1989-1992) 
(ZARPELÃO, 2011, P.592-594).

Mary Anne Junqueira destaca a utilização do momento pós-ataques 
como forma de resgate e reafirmação de diversos aspectos e conceitos que 
compõem a identidade e o imaginário estadunidense ao longo de sua histó-
ria, especialmente os mitos do “Povo Eleito”, do “Destino Manifesto” e do 
“Excepcionalismo Americano”, muito bem exemplificados na retórica mani-
queísta empregada por Bush após 11/09 (JUNQUEIRA, 2003, p.165-166). 

Os paleocons da revista AmCon foram críticos da postura belicosa do 
governo Bush-Cheney, não porque estivessem preocupados com as vidas civis 
ceifadas no processo, mas pela alegação de que o 11/09 era um pretexto para 
eclipsar uma discussão muito mais urgente para a sociedade estadunidense, que 
era a restrição do fluxo migratório para o país, conforme o fragmento abaixo:

Nem todos os conservadores concordam que os Estados Unidos deveriam se engajar – 
por razões que dificilmente tocam os interesses vitais da América – em uma guerra 
aberta contra grande parte do mundo árabe e muçulmano. [...] Um amigo nosso 
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contou recentemente sobre um encontro com um de seus colegas acadêmicos. “Você 
é um conservador” – o colega disse – “então você deve concordar com Paul Wolfowitz 
que devemos atacar o Iraque, Irã, Egito, Arábia Saudita e todos esses lugares” (THE 
AMERICAN CONSERVATIVE, 2002, p.3. Tradução nossa).

Em seus comentários sobre o tema, Buchanan af irmava que a pro-
teção das fronteiras era muito mais fundamental para a sobrevivência da 
civilização ocidental (leia-se branca, cristã, heteronormativa) do que ata-
car inimigos no estrangeiro (SEDGWICK, 2019, p.127). O editorial da  
AmCon continua: 

[...] Uma variante dessa conversa poderia ser feita sobre a imigração – uma questão 
em torno da qual o debate genuíno irrompeu por um breve período em meados da 
década de 1990 apenas para ser “extinta pelas facções reinantes do establishment con-
servador”. “Então você é um conservador”, seria a conversa executada. “Você deve 
acreditar que ‘as fronteiras devem ser abertas’” como o editorial do Wall Street Journal 
habitualmente coloca. Bem, mais uma vez, não. Acreditamos que a América ganhou 
e ainda ganha com novos imigrantes. Mas após duas décadas de intensa imigração, 
também acreditamos que a nação precisa de uma desaceleração para assimilar os que 
já estão aqui (THE AMERICAN CONSERVATIVE, 2002, p.3. Tradução nossa). 

 Um dos elementos fundamentais para compreender a oposição 
feita pelos paleocons é sua abordagem hostil ao gabinete neocon montado 
no governo Bush-Cheney. Por isso entendemos que a análise do conteúdo 
publicado pela AmCon é uma forma de compreender como o Partido Re-
publicano assimilou ao longo de décadas as diversas facções conservadoras 
dentro de sua estrutura burocrática.

O Neoconservadorismo, tendência influente e admirável em muitos aspectos, que 
emergiu durante a década de 1970 e floresceu durante a década de 1980, triunfou. 
Agora é dominante, ou melhor, o único conservadorismo americano que vale a pena 
falar.E se você olhar para os diversos meios de comunicação conservadores, isso quase 
parece ser o caso. As principais revistas agora competem sobre qual delas pode zurrar 
mais alto pela guerra mais selvagem, a mais ambiciosa expansão de um império ameri-
cano (THE AMERICAN CONSERVATIVE, 2002, p.3. Tradução nossa). 

Entre o surgimento da NR no mercado editorial e a ascensão de Ronald 
Reagan na presidência (1981-1988) mudanças sensíveis ocorrem no pensamento 
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conservador estadunidense, as quais resultam no surgimento do Neoconserva-
dorismo. Originalmente, essa concepção era disseminada por intelectuais liga-
dos às revistas The Public Interest e Commentary, muitos destes de ascendência 
judaica, antigos adeptos do liberalismo ou mesmo com passagens pela militân-
cia de esquerda, sendo seu principal ideólogo o escritor Irving Kristol, seguido 
de Norman Podhoretz, Gertrude Himmelbear, Jeane Kirkpatrick e dos soció-
logos Daniel Bell e Nathan Glazer (SILVA, 2015, p.817-818).

Kristol é responsável pela célebre definição: “um neoconservador é 
um liberal que foi assaltado pela realidade” (NASH, 2006, p.438).13 Isso 
se explica o fato de o Neoconservadorismo ter suas f ileiras engordadas por 
liberais moderados que deixaram de apoiar o Partido Democrata por dis-
cordar de suas ações no contexto dos Movimentos pelos Direitos Civis e de 
programas sociais como o Guerra à Pobreza (1964) e o Great Society (1964-
1965), alegando que medidas como essas, junto com os movimentos sociais, 
minavam qualquer possibilidade de consenso na sociedade estadunidense 
(BERLET, 2008, p.582).

O historiador George Nash observa que muitos dos neocons recém-
-conversos faziam parte da elite acadêmica incomodada com o crescimen-
to da New Left dentro das universidades e sua tendência em culpabilizar a 
presença militar dos EUA fora das fronteiras como responsável pelos pro-
blemas políticos e econômicos ao redor do globo (NASH, 2006, p.438). 
O Neoconservadorismo se apresentou como alternativa para muitos des-
tes, já que uma guinada em direção aos conservadores seria inviável dado o 
forte antissemitismo que circundava a Direita conservadora estadunidense 
(MURRIN, J. M.; JOHNSON, P. E.; Et. al., 2008, p.943). 14

Como já mencionamos anteriormente, esta vertente alcança o mains-
tream da política estadunidense durante os dois termos presidenciais de 
Ronald Reagan e no mandato único de George H. W. Bush, projetando  

13 Além disso, George Nash afirma que o termo “Direita Liberal” pode ser entendido como 
sinônimo de “Neoconservadorismo”. In: NASH, 2006, p.438.

14 De fato, Buckley Jr. passou algumas décadas instando sua militância e seus colaboradores a 
abandonarem este elemento de sua retórica. In: MURRIN, J. M.; JOHNSON, P. E.; Et. al., 2008, 
p.943.
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politicamente nomes como Dick Cheney, Donald Rumsfeld, Paul Wol-
fowitz, Condoleezza Rice, Colin Powell, e outros que viriam a ser futu-
ros membros da administração Bush a partir de 2001 (PECEQUILO,  
2005, p.355).

Os neocons viam no declínio da URSS como uma oportunidade para 
os EUA expandirem os valores democráticos e remodelar o mundo à ima-
gem do capitalismo global (SEDGWICK, 2019, p.127). Alguns estudiosos 
chamarão este princípio de Política Externa Militante, cuja inspiração re-
side no internacionalismo Wilsoniano, em que a democracia e a liberdade 
são valores universais, geradores de paz e prosperidade para todos. Cabe aos 
EUA a promoção dos mesmos pelo planeta, ainda que pelo uso da força mi-
litar, derrubada de governantes, ataques preventivos e a intervenção bélica 
com o objetivo de estabelecer regimes mais democráticos e mais receptivos 
aos interesses estadunidenses (SILVA, 2015, p.818).

Mesmo fora do governo, o segmento neocon do Partido Republi-
cano já havia dado um formato institucional a esta concepção no ano de 
1997, quando Bush, Cheney, Rumsfeld, Wolfowitz, Francis Fukuyama, 
William Kristol, e think tanks como o American Enterprise Institute, ela-
boraram o documento que seria, anos mais tarde, a inspiração da Doutri-
na Bush e da Guerra ao Terror, o PNAC – Project for The American New 
Century, plano que 

consistia em aumentar os gastos com defesa, fortalecer os vínculos democráticos e 
desafiar os “regimes hostis aos interesses e valores” americanos, promover a “liberda-
de política” em todo o mundo e aceitar para os Estados Unidos o papel exclusivo de 
“preservar e estender uma ordem internacional amigável (friendly) à nossa segurança, 
nossa prosperidade e nossos princípios” BANDEIRA, L. A. M., 2014, p.178). 

A nêmese do novo Conservadorismo surgiu durante a década de 
1980. Alguns círculos políticos, intelectuais e jornalísticos começaram 
a se def inir como Paleoconservadores. Quase todos eles haviam sido anti-
gos apoiadores da candidatura presidencial de Barry Goldwater (1964) ou 
pertenceram aos quadros próximos de Richard Nixon que acabaram se  
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retraindo politicamente após o escândalo de Watergate (1972-1974)  
(SEDGWICK, 2019, p.102).

Este retrônimo toca em diversos pontos nevrálgicos da composição 
do Partido Republicano e da complexa formação da Direita estadunidense, 
confrontando a ideia de que não havia um movimento conservador digno 
de nota antes de Buckley e a NR (GREENBERG, 2016). Trabalhos como 
o do historiador Paul Gottfried, um dos fundadores desta vertente e cola-
borador frequente da AmCon, tentam demonstrar o Paleoconservadorismo 
como uma via intelectual baseada em tradições f ilosóficas clássicas, enrai-
zadas nos escritos de Edmund Burke, Russel Kirk e Richard Weaver, inves-
tindo na defesa do tradicionalismo moral, na valorização da América rural 
branca e na proteção da cultura ocidental (SEDGWICK, 2019, p.102).

A famigerada pauta dos valores ocidentais, como já demonstramos 
em passagens anteriores, é muito cara aos paleocons e para eles os neocons 
eram relapsos em sua proteção. Em discurso proferido na reunião anual do 
H. L. Mencken Club, em 2008, Paul Gottfried lembrou:

Boa parte dos neoconservadores/neoliberais não concentrava mais esforços significa-
tivos em questões ligadas à preservação da cultura ocidental, à exaltação da herança 
europeia, curvando-se às bandeiras da diversidade, imigração e do politicamente cor-
reto. Era preciso, então seguir um outro caminho, reorganizar-se, construindo novos 
espaços, encontrando outros interlocutores e estimulando o despontar de novos in-
telectuais (POGGI, 2014, p.339).15

Em âmbito teórico, o surgimento das ideias paleocons está vinculado 
a uma empreitada de reabilitação das reputações de diversos congressistas 
Republicanos “menores”, associados à chamada Velha Direita, grupo que 
durante as décadas que antecederam a Guerra Fria orbitava em torno do já 
citado Robert Taft e de outros políticos de perf il nacionalista e isolacionis-
ta, que faziam oposição ao New Deal e trabalhavam contra a participação 
dos EUA na Liga das Nações, por exemplo (SCOTCHIE, 1999, p.2).

15 Gottfried conclui adiante que era necessário o movimento conservador se reagrupar, encon-
trar novos intelectuais e interlocutores, e enfim, se organizar em torno de uma Direita alternativa. 
In: POGGI, 2014, p.339.
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Os editores fundamentam o posicionamento crítico ao governo 
Bush-Cheney adotado pela revista justamente nesse elemento histórico: 

Vamos questionar os benefícios e apontar as armadilhas da economia global de 
livre comércio;  vamos libertar o debate sobre imigração da prisão na qual ele foi 
posto.  E discutiremos, com frequência, o papel dos Estados Unidos no mundo, 
voltando um olhar crítico para aqueles que querem deixar de lado toda tradição 
relevante da política externa americana – do isolacionismo ao estilo de Robert 
Taft ao internacionalismo prudente de estilo Dwight Eisenhower, em favor de 
um militarismo “faça você mesmo”, em que os EUA ameaçam e bombardeiam 
uma nação após a outra, enquanto o mundo observa com horror crescente (THE 
AMERICAN CONSERVATIVE, 2002, p. 3. Tradução nossa).

Em termos econômicos, os paleocons aderem ao modelo antiestatista 
de Livre Mercado proposto pelos economistas da Escola Austríaca, como 
Ludwig Von Mises e Friedrich Hayek (SCOTCHIE, 1999, p.2-3). Nos anos 
Reagan, por exemplo, era comum a crítica de que Washington era incapaz 
de gastar com responsabilidade o dinheiro dos impostos dos contribuintes 
(GREENBERG, 2016).

As principais ideias dos paleocons sobre questões comportamentais 
não se distanciam tanto de valores associados ao Conservadorismo tradicio-
nal (MATTHEWS, 2016). Desde a presidência de Nixon, os futuros paleo-
cons atacavam a chamada “elite cultural liberal” – Hollywood, universidades 
e grupos de mídia – acusando-os de ser responsáveis pela destruição dos 
valores tradicionais estadunidenses (GREENBERG, 2016).

O alicerce deste movimento acaba sendo a preponderância do na-
cionalismo étnico e racial em seu discurso e visão de mundo, resultando, 
inicialmente, em profundo ceticismo sobre a globalização da economia 
e defesa do isolacionismo nas relações internacionais, tal qual defendia a 
Direita pré-Guerra Fria. Para Pat Buchanan, não cabe aos EUA exportar e 
universalizar a democracia, pois de acordo com ele, poucas sociedades estão 
prontas para aderir a este valor ocidental:

Quando George W. Bush declarou que os povos do Oriente Médio deveriam 
decidir seu futuro em eleições democráticas, o Líbano escolheu o Hezbollah, os 
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palestinos escolheram o Hamas, os egípcios a Irmandade Muçulmana. (BUCHA-
NAN, 2017 apud SEDGWICK, 2019, p.127. Tradução nossa).

Mas o verniz de análise criteriosa se dissolve ante posições xenófobas, 
racistas e temerárias quanto ao impacto da imigração dos países do então 
chamado Terceiro Mundo (NASH, 2006, p.446).

Acreditamos que o conservadorismo é a tendência política mais natural, enraizada 
no gosto do homem pelo familiar, pela família, pela fé em Deus.   Acreditamos 
que o verdadeiro conservadorismo tem uma predisposição para as instituições e 
costumes que existem. Muito do que se passa pelo conservadorismo contemporâ-
neo está associado a uma espécie de radicalismo – fantasias de hegemonia global, 
a noção arrogante de que a América é uma nação universal para todos os povos 
do mundo, uma economia hiperglobal.  Em combinação com um desprezo cada 
vez mais revelado pelos aliados de longa data da América, é mais uma receita para 
o desastre THE AMERICAN CONSERVATIVE, 2002, p.3. Tradução nossa).

 Muitos dos posicionamentos dos paleocons, em tempos recentes, 
encontraram guarida na proeminente Alt-Right estadunidense – encabe-
çada por indivíduos como Steve Bannon, Richard B. Spencer, Alex Jones, 
Milo Yiannopoulos e outros -, sendo replicados em bandeiras da islamo-
fobia, homofobia, antifeminismo, nacionalismo étnico, e outros (POGGI, 
2018, P.338-339).

E dada a recente popularidade destas ideias, a influência e a proximidade 
dos Estados Unidos com diversos políticos governos abertamente fascistas ao 
redor do globo, precisamos questionar a responsabilidade dos paleocons tive-
ram, no uso de seu limitado espaço na imprensa especializada, em manter acessa 
a chama da extrema-direita que ronda a política estadunidense desde muitas 
décadas, abraçando e repaginando para os nossos dias a xenofobia, o racismo, e 
a paranóia conspiracionista dos anos da Guerra Fria (BERLET, 2008, p.588).

Quando ainda era f igura frequente na Casa Branca, Pat Buchanan 
af irmava que “o maior vácuo da política estadunidense estava à direita de 
Ronald Reagan” (WILENTZ, 2008, p.312). Não seria exagero af irmar que 
a criação da revista The American Conservative é uma das inúmeras tentati-
vas de ocupar este vácuo.
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RESUMO
O presente artigo busca problematizar a narrativa cinematográfica do f ilme La-
ranja Mecânica, dirigido por Stanley Kubrick, com a situação social e política que 
se encontrava a sociedade brasileira de 1964. Laranja Mecânica foi um dos f ilmes 
que fora censurado pela Ditadura Militar instaurada no país. A censura ocorreu 
alegando que esta obra era danosa a “moral e bons costumes” da época. Utilizan-
do como metodologia para o trabalho a pesquisa de caso de Creswell, buscando 
relacionar diversas informações que possam ser extraídas da obra cinematográfica 
e as relacionando com a situação da sociedade brasileira da época. Desta maneira, 
busco realizar reflexões e auxiliar no desenvolvimento de novas perguntas para as 
relações entre o cinema e a Ditadura Militar no Brasil. Tais estudos sobre cinema, 
se tornam cada vez mais imprescindíveis atualmente, onde as mídias vem ganhando 
papel importante e poderoso socialmente e politicamente. Pode-se notar relações 
entre a narrativa cinematográfica com o período histórico brasileiro, não só pelas 
movimentações sociais que ocorriam pelo mundo, mas também com a repressão 
apresentada por sistemas políticos ditatoriais não somente no Brasil mas em boa 
parte da América Latina.
Palavras-chaves: Cinema; Ditadura; História.
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Em 1971, entrava em cartaz nos cinemas europeus, Laranja mecâni-
ca, dirigido e roteirizado por Stanley Kubrick. No Brasil, o f ilme também 
entrou em cartaz, mas atendendo as demandas políticas presentes no país 
da época. O Golpe Militar instaurado em 1964 trouxe como uma de suas 
características de governo a censura. A exibição ocorreu, porém, com boli-
nhas escuras cobrindo as partes íntimas dos personagens durante as cenas 
que continham nudismo. Demonstrando claramente a ação dos sensores 
em sob o cinema, sendo escancarada a censura aos f ilmes, não sendo somen-
te as bolinhas escuras nas cenas de nudismos, mas também em trechos de 
novelas, músicas dentre outros meios artísticos e midiáticos. Esta temática 
é uma extensão da minha dissertação de mestrado, que busca apresentar as 
relações entre a Ditadura Militar no Brasil com o f ilme Laranja Mecânica.

 As críticas, em alguns jornais internacionais, repercutiam a censura 
realizada no f ilme como ponto de chacota e reflexão sobre o momento po-
lítico brasileiro. O presente artigo busca realizar um breve debate, em torno 
de como o f ilme Laranja mecânica se apresenta no cenário brasileiro do pe-
ríodo da Ditadura; não busco gerar conclusões sobre o assunto e sim reali-
zar uma breve relações possíveis entre estes; apresentando pontos da relação 
histórica do f ilme com a conjuntura europeia da época de sua produção e 
buscando focar este olhar para o cenário brasileiro, onde a Ditadura se fazia 
presente e também, a censura a diversos meios de comunicação e artísticos. 
E a verif icação de obras que poderiam causar mal a “moral e bons costu-
mes”, um dos principais slogans para demonstrar a necessidade da censura, 
assim como da Ditadura. Um filme que apresenta uma sociedade perdida 
na violência, com o personagem principal submetido a um “tratamento mé-
dico” que é uma tortura, passando nas telas do cinema de um país onde a 
tortura era um método utilizado governamentalmente, o cuidado com o 
discurso é presente para não desmantelar a ordem. Estas são algumas ques-
tões que encontramos no f ilme e que busco melhor apresentar e relacionar 
a Ditadura Militar brasileira ao longo do artigo.

Para tal trabalho foi utilizado o método de pesquisa qualitativo, 
partindo de uma pesquisa de caso. De acordo com Creswell (2014, p.86),  
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“a pesquisa de estudo de caso é uma abordagem qualitativa na qual o investi-
gador explora um sistema delimitado contemporâneo da vida real (um caso) 
ou múltiplos sistemas delimitados (casos) ao longo do tempo, por meio da 
coleta de dados detalhada em profundidade envolvendo múltiplas fontes 
de informação”. Acompanhando esse método de pesquisa, serão abordadas 
algumas partes do f ilme de maneira crítica, partindo assim do pressuposto 
que o leitor já possua algum conhecimento da obra de Kubrick. Porém, 
também será descrita de maneira muito breve algumas passagens do f ilme, 
para melhor elucidar o debate mais específ ico.

A f icção pode ser compreendida como um produto da imaginação 
ou história inventada (em literatura, cinema etc.), mas teria como um au-
tor produzir uma f icção futurista fugindo de seu tempo presente, assim 
projetando uma sociedade completamente diferente da qual este vive?  
De acordo com teóricos que estudam a f icção e sua correlação com a Histó-
ria, é muito dif ícil. A f icção futurista tem uma característica para estes teó-
ricos de que ela está completamente ligada ao tempo presente na qual a obra 
é produzida. Sendo assim, há como trabalhar o cinema f iccional dentro de 
uma História não f iccional. Buscando em produções de livros teóricos da 
História, que explicam como podemos trabalhar a f icção com a História, 
encontramos Jörn Rüsen, em seu livro Teoria da História: uma teoria da 
História como Ciência. No qual é apresentado os limites que se deve ter 
em mente ao trabalhar a relação f icção e realidade, buscado as respostas não 
na exuberância da obra, mas sim na sua autonomia entre a imaginação e a 
experiência do pensamento histórico (JÖRN, 2015, p.192).

A compreensão, a partir de um viés historiográf ico, de como os f il-
mes também fazem parte da História é um dos aspectos que é importan-
te para a compreensão Contemporânea de estudos em História do século 
XX. Quando buscamos compreender um determinado período histórico, 
buscamos encontrar respostas diretamente nos livros, de preferência os que 
trazem personagens que são reais e um período já conhecido. Durante mui-
to tempo este foi o pilar para que se realizasse uma pesquisa historiográf ica 
dentro dos moldes e para ser considerada válida. Contudo, com os avanços 
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do capitalismo e globalização, da maneira com a qual as pessoas transmitem 
e adquirem novos conhecimentos, alguns teóricos viram a necessidade de 
ampliar os seus horizontes para buscar compreender a História, não focan-
do somente nos grandes acontecimentos, mas também em passagens que 
possam ser chamadas de breves dentro da História.

Laranja mecânica entrou para o cânone das obras cinematográficas 
do século XX, sendo referenciada e repercutida em outras diversas expres-
sões artísticas. O f ilme apresentava uma sociedade futurista, mas não uma 
utópica (com melhorias visíveis em diversos âmbitos da sociedade). E sim 
um futuro mais próximo do nosso, com objetos em cena que nos remetem 
ao período da época (1971), porem se apresenta diferente, principalmente 
pelo modo com o qual a sociedade se apresenta ali, o descaso com a cidade, 
com patrimônios destruídos e sujeira pelas ruas, a violência “naturalizada”, 
dentre outros. 

O personagem principal é Alex DeLarge, um jovem que possui hábitos 
cotidianos um tanto quanto incomuns. Ele e sua gangue praticam ao longo 
da noite inúmeros atos de vandalismo, violência tanto física quanto sexual, 
assaltos, roubos e assassinato. Em uma destas noites, o jovem vai preso sendo 
acusado de assassinato, recebendo uma pena de mais de dez anos de reclusão. 
Porém, ele descobre boatos sobre um tratamento médico novo, com poucos 
testes, que prometia a liberdade dos detentos em uma semana e uma cura 
completa para a violência. Alex vê aí a oportunidade perfeita para sair do cár-
cere, assim se disponibilizando para ser cobaia do teste. Quando realmente 
é apresentado para o personagem do que se trata o método, este fica receoso 
com o tratamento. Este tratamento, chamado no filme de Tratamento Ludo-
vico, funciona a partir de demonstração de filmes para o paciente, enquan-
to este está sob efeito de medicamentos que causam náuseas e desconfortos, 
logo, o paciente aos poucos vai relacionando a sensação de mal-estar com as 
cenas que estão sendo apresentadas. Esses filmes que são apresentados pos-
suem temáticas de violências dos mais diversos modos: nazismo, sexo, dentre 
outras. Com o tratamento concluído, Alex se vê “curado” da violência, mas 
está, de fato, curado? Ou apenas teria se tornado um ser mecânico sem as  
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escolhas de como defender-se da sociedade? Octavio Ianni explica que a vio-
lência é algo maior que o simples ato de infligir dor e como se dá o surgimento 
desta como uma técnica de controle e de poder do estado. 

Nasce como técnica de poder, exercitar se também como modo de preservar, ampliar 
ou conquistar a propriedade, adquire desdobramentos psicológicos surpreendentes 
no que se refere aos agentes e às vítimas. Entra como elemento importante da cultura 
política com a qual se ordenam, modificam ou transformam as relações entre os do-
nos do poder e os setores sociais subalternos, os governantes e a população, as elites e 
as massas (IANNI, 2018, p. 9)

Este é apenas um resumo breve, de um determinado ponto da obra. 
É notável a possibilidade de ampliar mais o contexto do f ilme, no qual se 
pode encontrar tais respostas buscando realizar um breve debate que bus-
que apresentar as semelhanças entre o f ilme e a sociedade brasileira.

Para podermos realizar tal debate, notasse a necessidade também de 
apresentar nem que brevemente, a situação política e social do Brasil após 
1964. Após um golpe Militar, que se apresentava a sociedade como uma 
medida prévia, para resolver os problemas do país, durou mais de 20 anos. 
Neste período, inúmeros presidentes militares estiveram a frente do poder 
maior do país, promulgando leis e buscando gerar no país um medo geral, 
que seria um dos motores que fariam este golpe se manter f irme e funcio-
nando. Mas, somente o medo não conseguiria fazer com que a população 
fosse guiada pelos militares. Em vista disso, diversos Atos políticos foram 
assinados ao longo da ditadura, permitindo assim a tortura a presos, a cen-
sura descarada tanto nos meios de comunicação escritos, quanto nas mídias 
áudio visuais. Para assim manter f irme e operante a Ditadura.

Vem o golpe, e com ele, a censura é reorganizada, com vistas a servir aos interesses 
políticos dos militares no poder. A censura praticada no Brasil, de 1964 a 1988, não 
foi apenas repressão localizada, mas mecanismo essencial para a estruturação e a sus-
tentação do regime militar. (PINTO, 2006. p.3)

 Medicci foi o presidente a protocolar o Ato Institucional nº5, que deu 
total liberdade e proteção para que as violências e censuras realizadas pelo 
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governo ganhassem caráter autêntico perante a lei. Utópica e ingênua a visão 
de que somente a partir deste Ato que se deu de fato a censura e tortura. Estas 
questões já estavam ali na realidade brasileira anos antes de 1964, quase sen-
do naturalizada a censura sob os meios midiáticos (FICO, 2002. p.3). Como 
dito anteriormente, esse Ato veio para somente para formalizar e legalizar tais 
ações. Se os eventos que vieram com 1964 puseram fim na esperança de uma 
construção de uma sociedade justa e igualitária, o AI-5 colocou um fim na 
inocência. Sustentada na censura prévia a todos os meios de comunicação, 
pode-se dizer que foi dada aberta a caça as bruxas (PINTO, 2006. p.10).

Vale ressaltar que, a censura não era algo novo em 1964; desde muito 
antes, este modo de promulgar informações já era utilizado. Como af irma 
Leonor Souza Pinto, vem o golpe e com ele, a censura somente é reorgani-
zada para servir aos militares no poder. A censura praticada no Brasil de 
1964 a 1988, não foi apenas localizada, mas um mecanismo necessário para 
a estruturação e sustentação do regime militar (PINTO, 2006. p.3). Sempre 
em busca de não deixar que a população fosse influenciada ou tivesse sua 
“moral e bons costumes” em dubiedade com as obras cinematográficas. Po-
demos, assim, observar esse tipo de censura partindo do ministro, no f ilme, 
que busca silenciar o jovem para melhorar a sua visibilidade pública. Alex, 
sem titubear aceita as medidas impostas pelo político, tirando fotos e dando 
entrevistas ao lado do mesmo. 

A ocultação de informações era algo já estruturado no Brasil, em prol de 
uma “moral e bons costumes” que não devem ser desmantelados e que estavam 
sendo colocados em risco por culpa dos comunistas e de obras subversivas. Em 
muitas partes do filme, podemos observar aproximação do discurso presente na 
obra, com o da sociedade brasileira do período; não de maneira total, principal-
mente pelas diferenças sociais entre as sociedades, mas próximas em um discur-
so geral. Seria, então, esse um dos medos dos militares quanto ao filme, embora 
não possamos retirar, nem que brevemente, respostas concretas.  

A censura política da imprensa foi apenas mais um instrumento repressivo. Tal 
como a instituição do “Sistema CODI-DOI”, a censura da imprensa foi implantada 
através de diretrizes sigilososas, escritas ou não. Evidentemente, para um regime que 
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afirmava que “a revolução vitoriosa, como o Poder Constituinte, se legitima por si 
mesma”,34 a questão da constitucionalidade da censura da imprensa era um simples 
detalhe. Ela foi implantada porque era indispensável à “utopia autoritária” dos radi-
cais vitoriosos em 1968. (FICO, 2002. p.8)

A última cena do f ilme Laranja mecânica é a recuperação de Alex, 
após sua prisão e violências sofridas após sair do cárcere. No hospital, Alex 
recebe a visita do ministro que o havia enviado para o tratamento; durante 
esse debate, o ministro diz estar arrependido e triste pelos acontecimentos 
na vida do jovem. Explica, também, que os noticiários estão destruindo seu 
governo com críticas negativas, principalmente com relação ao caso de Alex. 
Então, o político oferece cuidados após a saída do jovem do hospital, garan-
tindo-o um bom emprego, onde morar e tudo que desejar para viver bem. 
Porém, em troca, o jovem deveria negar todo o envolvimento do governo 
com o seu tratamento, se apresentando favorável a todas as medidas que 
foram e serão impostas a este.  

Uma das cenas que podem passar despercebidas no f ilme, é durante 
a apresentação de Alex para um grupo de pessoas que iram poder ver como 
o tratamento contra a violência funciona. O ministro, após a apresentação, 
vendo que alguns da plateia aplaudiam e outros f icavam chocados com o re-
sultado, explana que o objetivo deles não é cuidar a liberdade do preso e sim 
curar estes da violência independente do método. Notamos, portanto, a ne-
cessidade do governo de manter a ordem, independente do que acontecer, 
não se importando com os seus detentos. A revolta do diretor do presídio 
com a utilização de novos métodos prisionais, acontece não por ser uma vio-
lação à liberdade de escolha, mas sim, por não poder revidar com violência 
aos detentos. Essas inquietações desses personagens podem ser interpreta-
das como a crítica dos mais velhos da década de 1960 (e períodos anterio-
res) às questões de comportamentos sociais que envolviam os adolescentes.  
Se a sociedade das massas urbana e tecnológica ia funcionar, então todos 
tinham de estar de acordo com as normas burguesas de frugalidade, dever e 
disciplina. O caos urbano não era mais aceitável. O movimento de reforma 
na América tornou a delinquência um dos seus principais alvos, ao mesmo 
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tempo em que os escândalos na Grã-Bretanha e na França eram as principais 
manchetes nacionais. (SAVAGE, 2009, p. 51)

Ademais, o f ilme também apresenta proximidade à sociedade bra-
sileira da época, com a utilização da tortura e a liberdade dos policiais e 
militares contra os presos políticos. A guerra contra um inimigo nacional 
motivou a população: o comunismo deveria ser combatido com todas as 
possibilidades para que não subvertesse os brasileiros. Assim, autenticando 
a necessidade destes métodos para a proteção geral da nação. Com a adição 
do AI-5, houve intensif icação na censura da imprensa, pois esse decreto 
permitia praticamente tudo (FICO, 2002. p.3). A partir deste, a censura à 
imprensa sistematizou-se, e tornou-se algo rotineiro, obedecendo a instru-
ções especif icas emanada dos altos escalões do poder (IDEM, 2002. p3).

Também deve-se ter em mente as agitações ocorridas mundialmente, 
em 1968, com seus principais focos na Europa. O professor Marcelo Riden-
ti no seu artigo 1968: rebeliões e utopias (2008), apresenta como se deu o 
ano de 1968 e todas as suas influências no mundo. O autor apresenta como 
se deu esta metade do século XX com as agitações sociais que ocorriam no 
mundo, como por exemplo a Guerra do Vietnã, movimentos estudantis 
pró-pacif ismo, movimentos pelos direitos civis dos negros nos EUA, agita-
ções sociais em países do terceiro mundo indo contra as grandes potências, 
dentre outros eventos. Assim, o ano de 1968 fora o de explosão em movi-
mentações sociais que viriam a alterar o modo no qual a sociedade europeia 
receberia informações e a questionaria. 

Ridenti (2008) af irma que o comportamento das pessoas também 
mudava, por exemplo, nas relações entre os sexos (emancipação feminina 
crescente), o uso de anticoncepcionais e de drogas, a consolidação da tele-
visão como principal meio de comunicação de massas, ocupando, cada vez 
mais, espaço no cotidiano das populações. Tratava-se de lutas radicais de 
negros, mulheres e outras “minorias” pelo reconhecimento de seus direi-
tos. Grupos que se intitulavam nova esquerda sonhavam com a constru-
ção de uma sociedade alternativa. Enfim, os sentimentos e as práticas de 
rebeldia contra a ordem e de revolução por uma nova ordem fundiam-se  
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criativamente. Os eventos ocorridos neste ano, com foco principal na Eu-
ropa, são reflexo de outras questões que a tempos já havia ocorrendo no 
mundo do pós-Guerra. 

A Guerra do Vietnã foi o eixo no qual se articulou o movimento con-
tracultura, pregando paz e amor. Este movimento se estendeu a diversos cam-
pos da cultura, atingindo a música, a literatura, e o cinema e sendo fortemente 
difundida nos meios universitários. Os jovens tomaram a frente de inúmeras 
movimentações sociais, sendo assim caracterizados (pela mídia da época) que 
difundia como esta geração era problemática e destrutiva, com a finalidade 
de amenizar as agitações sociais. Estes fatores ocorreram, principalmente, nos 
EUA, porém o Movimento Estudantil não se restringiu somente neste ponto 
do Globo, se alastrando para alguns países. Cada movimento obteve sua im-
portância e seu destaque, mas o Movimento Estudantil na França gerou gran-
de influência para as movimentações ao redor do mundo. A juventude fran-
cesa, cansada dos modelos antigos, vai a rua exigindo modificações no âmbito 
político e social, auxiliando nas mobilizações sindicais e sendo reprimida pelo 
Estado. Podemos observar este conflito a partir da citação de Ridenti: 

O Maio de 68 seria visto como: 1. complô anticapitalista para subverter a ordem; 2. 
crise da universidade, ligada essencialmente à marginalização social dos estudantes; 3. 
revolta da juventude; 4. crise da civilização social dos estudantes; 3. revolta da juven-
tude; 4. crise da civilização, geradora de consumismo numa sociedade tecnificada; 5. 
conflito de classes de um novo tipo, mais cultural e político do que econômico; 6. 
conflito de classe de tipo tradicional; 7. crise política, dada a ausência de alternativas 
viáveis; 8. encadeamento de circunstâncias. keith reader aumentou essa tipologia; 9. 
exercício de modernização social, prefigurando o ressurgimento do individualismo 
nos anos 70 e 80; 10. oportunidade revolucionária perdida ou traída; 11. interpreta-
ções culturais. (RIDENTI, 2008, p. 148) 

Pode-se, então, observar que desde que o Cinema ganhou força e 
forma, seu papel na História se tornou fundamental. “desde que o cine-
ma se tornou uma arte, seus pioneiros passaram a intervir na História com 
filmes, documentários ou de f icção, que, desde sua origem, sob a aparên-
cia de representação, doutrinavam e glorif icavam (FERRO,2010, p.15)”.  
Ferro apresenta a relação mais intrínseca entre o Cinema e a História, pois 
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estes estão ligados por contextos políticos e sociais. Observando que em 
diversos momentos da História do século XX o Cinema foi uma estratégia 
cooptada por diversas camadas tanto da Sociedade Oriental quanto Oci-
dental, para promulgar as suas ideologias à população (inclusive os não le-
trados), visto que o Cinema alcançava quase massivamente a população. 

Assim, af irma Marc Ferro, que desde que os dirigentes de uma so-
ciedade conseguiram compreender a função que o Cinema poderia desem-
penhar, buscaram se apropriar deste e pô-lo a seu serviço (FERRO, 2010). 
Porém, alertado pelo autor, o Cinema não f icou somente no campo da 
transmissão ideológica do estado. Com o passar do tempo, os diretores tam-
bém começaram a ver uma carga mais crítica dentro da sétima arte, assim 
buscando empreender em suas obras não somente a ideologia que estivesse 
inerente ao momento da produção da mesma, mas, também, a sua visão 
com relação às problemáticas que viessem a ser apresentadas em sua obra. 
O autor também pontua que, a avaliação com relação a ação que o Cinema 
gera no âmbito social é dif ícil.

A História e o cinema podem dialogar de maneira complementária 
uma a outra, mas somente a partir de uma análise, não da obra em si, mas 
sim do discurso que se encontra nas entrelinhas da obra f iccional. Esse 
cuidado com as informações complementares que há nos f ilmes deve ser 
principalmente cuidado nas obras de f icção, visto que se podem extrair as 
informações a partir das próprias obras. Ambos os modos de expressão são 
extremamente semelhantes pelo menos em dois aspectos: referem-se a acon-
tecimentos, momentos e movimentos reais do passado, e ao mesmo tempo, 
compartilham o irreal e o f iccional. Afinal, ambos são compostos por con-
venções que desenvolvemos para falar de onde nós, seres humanos, viemos 
(e também de onde estamos e para onde achamos que estamos indo, embora 
as pessoas mais preocupadas com o passado neguem esta última questão) 
(ROSENSTONE, 2010. p. 14).

Mas, é plausível af irmar que, para o f ilme não ter sido aprovado 
pela ditadura, possui relações maiores do que somente o teor subversivo na 
obra. Durante meus anos dedicados ao estudo de História, percebi que as  
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melhores perguntas são aquelas que não querem ser feitas; as lacunas dei-
xadas pelo tempo se apresentam sempre como um mar de possibilidades 
inexpressivas. Portanto, busco encontrar um foco para os questionamentos 
à obra cinematográfica junto a uma metodologia que possa nos apresentar 
as relações dessa sociedade com a obra, podendo retirar informações impor-
tantes sobre a ditadura brasileira e os motivos de censurar a obra de Kubrick 
no país, visto que, mesmo a obra não tendo sido produzida no Brasil, está 
envolvida com diversas questões sociais mundiais da época de sua produção.
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RESUMO
O presente trabalho tem como objetivo analisar um conjunto de correspondências 
trocadas entre o comissário especial da comissão de reparações do tratado de 1777 
em Buenos Aires, Vicente de Velasco Molina, e o vice-rei do Rio de Janeiro Luís de 
Vasconcelos e Sousa, nos anos de 1780 e 1781, af im de demonstrar a constituição 
de um eixo de comunicação entre autoridades portuguesas utilizado para trans-
mitir informações acerca de acontecimentos internos da América Espanhola até o 
centro decisório do Império Português. A escolha desse período se deve pela ocor-
rência da Revolta de Tupac Amaru II no Vice-Reino do Peru, em 1780, evento esse 
que causou grande furor entre os colonos espanhóis e, como constatado, chamou 
a atenção das autoridades lusitanas. Neste estudo de caso, as missivas consultadas 
apontam para a utilização de um enviado diplomático para f ins informacionais a 
partir da inserção de longo prazo desse agente no território espanhol, circunstância 
que possibilitou a introdução desse indivíduo em uma rede de relações locais e o 
acesso a notícias trocadas entre os hispânicos de Buenos Aires. O trabalho busca 
exemplif icar como as informações que circulavam entre indivíduos diversos inse-
ridos em determinada zona de contato venciam o âmbito local e eram organizadas 
dentro de um sistema de Estado, onde seriam utilizadas pelo gabinete Português 
para auxiliar na tomada de decisões.  
Palavras chaves: Comunicação, Impérios Ibéricos, Administração Portuguesa.  

1  Graduado em Licenciatura em História pela Universidade de Passo Fundo e cursando Mestrado 
em História na Universidade Federal de Santa Maria – UFSM. E-mail: bonhembergervt@gmail.com
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INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo analisar algumas correspondên-
cias trocadas entre o comissário  especial da comissão de reparações do 
tratado de 1777 em Buenos Aires, Vicente de Velasco Molina, e o vice-rei 
do Rio de Janeiro Luís de Vasconcelos e Sousa, a f im de demonstrar a 
constituição de um eixo de comunicação entre autoridades portuguesas 
utilizado para transmitir informações acerca de acontecimentos internos 
da América Espanhola até o centro decisório do Império Português. Esta 
comunicação parte de uma pesquisa ainda em fase inicial, mas já é possível 
identif icarmos alguns pontos de interesse. Primeiramente, iremos apre-
sentar alguns pressupostos teóricos que tratam a respeito da circulação de 
informações na Idade Moderna, para a seguir comparar estes modelos ao 
caso selecionado. 

SOCIEDADES DE INFORMAÇÕES

Ao propor um estudo acerca das notícias e da mídia na Paris do sécu-
lo XVIII, Robert Darnton abre seu artigo levantando uma série de conside-
rações a respeito do que ele entendia como uma sociedade de informações. 
O argumento do autor segue uma perspectiva de que toda a sociedade e 
época se constituiu numa sociedade e época de informações, cada qual ajus-
tada à sua maneira:

[....] toda sociedade desenvolve sua própria maneira de caçar e buscar informações; 
seus meios de comunicar as informações reunidas, independente do uso de conceitos 
como “notícias” e a “mídia”, podem revelar muito sobre o seu entendimento e sua 
própria experiência (DARNTON, 2001.p. 11).

 Dito de outra forma, se há um organismo social existe também 
uma mecânica própria desse meio que se articula em torno do saber e do 
transmitir determinadas estórias sobre o que teria ocorrido em determina-
do evento. Darnton nos cita alguns exemplos de espaços de interação social 
onde circulavam informações, como os cafés na Inglaterra dos Stuart, as 
casas de chás chineses do período republicano e as rebeliões de escravos no 
Brasil do século XIX, mas como cada espaço social conduz a uma mecânica 
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específ ica, o autor se preocupa em analisar um sistema de comunicação em 
particular, em uma época específ ica: O Antigo Regime na França.

 Identif icando como os parisienses de 1750 descobriam o que era 
notícia, o autor adentrou em uma rede de interações que interconectavam 
diferentes estratos sociais. Espaços públicos como jardins, bancos em pra-
ças, cafés específ icos ou ao pé da L’arbre de cracovi2, eram frequentados 
por boateiros e até por diplomatas estrangeiros que buscavam transmitir 
ou colher os bruits publics, “barulhos públicos”, e para se conectar com as 
novidades era preciso “simplesmente f icar na rua e colocar as orelhas em pé 
(DARNTON, 2001.p. 11). Mas os boatos unicamente não seriam o sufi-
ciente para descobrir o que realmente teria ou estava acontecendo, assim era 
necessário “peneirar” estes barulhos públicos. Neste sentido, Darnton nos 
apresenta o interessante caso da Mme. M.-A. L Doublet. 

 Mme. Doublet, anfitriã, fazia reuniões semanais em seu aparta-
mento, onde recebia em torno de trinta indivíduos muito bem relacionados 
na corte ou no parlamento de Paris, todos estes compartilhando uma ávida 
sede por notícias. Quando adentravam ao salão, os paroquianos – como 
eram chamados esses convidados – encontravam dois cadernos de registros, 
um deles contendo notícias de reputação segura e o outro contendo as fofo-
cas. Se tratava da pauta das discussões do dia, compilado previamente pelo 
serviçal da mademoiselle. Este, por sua vez, tinha a função de em todas as 
manhãs, circular de casa em casa em busca de  novidades, tomando notas e 
registrando o que ouvia nos cadernos de registro. Feito isso, “os ‘paroquia-
nos’ as liam, adicionando alguma outra informação que tivessem captado; e 
depois de um exame minucioso, os registros eram copiados e mandados aos 
amigos seletos da Mmme. Doublet” (DARNTON, 2001.p. 13).  

 A mecânica formada pela MMe. Doublet exemplif ica em um ní-
vel micro uma característica dos circuitos de informações: o agrupamento e 

2  L’arbre de cracovi, ou Árvore da Cracóvia se tratava de um grande castanheiro que ficava no 
coração de Paris e abrigava aqueles que buscavam as notícias mais recentes. In. DARNTON, 
Robert. Uma precoce sociedade de informações. As notícias e a mídia em Paris do século XVIII. 
Varia História, Belo Horizonte, nº 25, Jul01, p.9-51. p.11.
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classif icações de dados. Uma notícia não é, e nem deve ser considerada, um 
espelho de determinado fato ou acontecimento, tratando-se de uma narra-
tiva de algo, contendo características próprias e restritas ao indivíduo que 
a produziu. Dessa forma, para se ter acesso a um conhecimento mais próxi-
ma do real, era necessário realizar uma aglutinação de vários fragmentos de 
estórias produzidas por diversos interlocutores e de uma minuciosa análise 
comparativa, para só assim se formar um consenso. 

 MMe. Doublet estabeleceu uma metodologia de informações que 
tinha como objetivo coletar de um público mais geral notícias que seriam 
compiladas e direcionadas a um grupo mais seleto, que poderia utilizar des-
se conhecimento para pensar ações individuais futuras ou simplesmente 
saciar sua sede por informações. Esta mecânica personalista, com um foco 
mais local, não se distancia das redes de comunicação propostas ou estabe-
lecidas por grupos políticos ou Estados. Para entendermos mais a fundo 
o papel da informação nas estruturas governamentais, deixaremos a Fran-
ça pré-revolucionária e recuaremos alguns anos até mundo mediterrâneo  
de Filipe II.

Noel Malcolm (2016) buscou em sua obra descrever as experiências, 
aventuras e conquistas de alguns personagens que transitaram pelo medi-
terrâneo do XVI, utilizando suas biograf ias com referência para construir 
uma exposição ampla acerca das relações e interrelações entre os Estados 
europeus e o Império Otomano (MALCOLM, 2016, p. 15). Nesta pers-
pectiva, as informações ocupavam um papel de destaque, sendo um fator 
constantemente buscado, seja por particulares ou por Estados, como af ir-
ma Malcolm:

[…] el Mediterráneo del siglo XVI era un mundo ansioso de noticias, donde la infor-
mación de tipos muy diversos –sobre precios de mercancías, por ejemplo, o los movi-
mientos de los corsarios– era muy valiosa. La compilación de «avvisi» (avisos, bole-
tines informativos) era una práctica extendida, al servicio tanto de particulares como 
de los estados. Aunque las cosas que se incluían en estos escritos eran en muchos casos 
de conocimiento público en su lugar de origen (la caída de un ministro, hambrunas 
o inundaciones, y otros similares), poseer información fiable sobre estos asuntos, a 
grandes distancias, era un esfuerzo que merecía hacerse (MALCOLM, 2016, p. 279).
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Dito isso, podemos complementar dizendo que no contexto do me-
diterrâneo do século XVI, tanto otomanos quanto espanhóis, venezianos, 
genoveses, e outros, se ocupavam em buscar elementos diversos relaciona-
dos ao dia a dia do outro, ou informações mais complexas e restritas a de-
terminados círculos, tudo dependia das intenções no momento e da pessoa 
que buscava as informações. Se o indivíduo fosse um enviado diplomático, 
por exemplo, já era esperado que o mesmo informasse sobre determinadas 
questões em seus despachos regulares. Por outro lado, receber várias versões 
parcialmente coincidentes sobre o mesmo assunto possibilitava algumas 
vantagens, sobretudo quando se tratava de boatos ou fatos não confirma-
dos (MALCOLM, 2016, p. 279). Deste modo, eram buscado o apoio de 
outros grupos que pudessem contribuir com a coleta, dando-se neste pano-
rama destaque aos comerciantes.

 Os comerciantes eram procurados tanto por europeus quanto por 
Otomanos por se tratarem de “recolhedores naturais de informação”, que 
possuíam a vantagem de viajar por diversas regiões sem despertar suspei-
tas. Já os comerciantes residentes de longo prazo em cidades estrangeiras, 
poderiam ser convertidos em uma boa fonte para rumores políticos, já que 
estavam inseridos dentro da estrutura social da região em que residiam.

Os Estados Europeus, em especial a República Veneziana, se utili-
zava de comerciantes, médicos judeus, renegados e espiões para estabelecer 
um sistema seguro de comunicação interno ao Império Otomano. O re-
crutamento desses indivíduos se dava por meio da construção de vínculos 
diversos entre o enviado Europeu e o sujeito a ser recrutado, podendo ser 
utilizado o afeto residual do recrutado pela sua pátria de origem – caso se 
tratasse de um europeu residente no Império Otomano –, a promessa de 
bonif icações futuras ou através do desenvolvimento de uma amizade pes-
soal com eles, podendo ter como base o idioma em comum ou interesses 
af ins (MALCOLM, 2016, p. 281). Uma vez estabelecido o vínculo, inicia-
va-se o fluxo de informações. 

 Essas posições levantadas por Malcolm nos levam a identif icar que 
estavam inseridos dentro do Império Otomano tipos distintos de agentes de 
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informação. Indivíduos como comerciantes e diplomatas faziam-se as vezes 
de contatos, sendo ativados eventualmente e coletando informações dentro 
de seus círculos de ação. No caso dos diplomatas, dentre suas atribuições, 
era esperado que agissem na coleta e na ampliação das redes de comunica-
ção, estabelecendo contatos com comerciantes e recrutando espiões. Estes 
últimos buscavam uma inserção ainda mais profunda nos círculos de poder 
otomanos em uma prática deliberada de intervenção no espaço soberano 
otomano, podendo possibilitar o acesso a um conjunto de dados extrema-
mente restrito. Em ambos os casos, as informações eram agrupadas, classif i-
cadas e posteriormente remetidas aos estratos mais altos de governo.

Os circuitos estudados por Malcom nos levam de Veneza a Dubrov-
nik e adentra os corredores de Topkapi. Por mais interessante que seja nos 
aprofundarmos nessas complexas redes de informações, devemos seguir o 
modelo de Robert Darnton anteriormente citado, e concentrar nossos es-
forços na análise de um sistema de comunicação particular, em uma época 
específ ica. Sendo assim, deixaremos o Mediterrâneo e nos direcionaremos a 
América Meridional nas décadas f inais do século XVII.

 A divisão política dos Impérios Ibéricos na América no que diz res-
peito a fronteira sul, é marcado pelo encontro do Continente do Rio Gran-
de de São Pedro com o vice-reinado do Rio da Prata. Neste caso, entende-
mos que as fronteiras imperiais não devem ser observadas como um espaço 
rígido de separação, mas sim como uma região composta por contatos in-
terculturais diversos, como uma região de encontro entre diferentes povos 
onde os conflitos moldaram um caráter peculiar nas relações estabelecidas 
(ADELMAR, 1999). 

 Segundo Adriano Comissoli (2014), a divisão política dessa fron-
teira é marcada por um fenômeno de porosidade, ou seja, a inexistência de 
um fronteira rígida permitia o fluxo de pessoas, mercadorias e ideias de um 
lado para o outro.

Em termos ideais as idas e vindas deveriam ser regradas por documentos oficiais 
que autorizassem a saída e entrada nos territórios. Contudo, o cotidiano da fron-
teira seguia padrões mais flexíveis (ou múltiplos) e a ausência de suficiente vigilân-
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cia impedia a fiscalização do considerável número de pessoas a mover-se em ambos 
os sentidos (COMISSOLI, 2014, p. 3).

 Neste mesmo trabalho, Comissoli se dedica a analisar as correspon-
dências trocadas pelos comandantes militares das guarnições de Rio Par-
do e de Rio Grande, que tinha o trabalho de gerenciar a fronteira com os 
espanhóis, isso em um recorte temporal que vai do ano de 1803 a 1805. 
A pesquisa demonstrou que os comandantes, buscando se manter infor-
mados a respeito das ocorrências na região da fronteira e além dela, conta-
vam com um sistema de informações que se estendia hierarquicamente para 
baixo e para cima. Esta hierarquia era dividida, segundo o autor, com os 
dois comandantes de fronteira – Patrício José Correia da Câmara e Manuel 
Marques de Souza – respondendo ao ajudante de ordens ou diretamente ao 
governador da capitania de Rio Grande de São Pedro, Paulo da Silva Gama. 
E abaixo da cadeia de comando dos comandantes estavam desde oficiais su-
bordinados e soldados até indivíduos recrutados de fora dos quadros mili-
tares, como peões e guias de caminho (COMISSOLI, 2014, p. 3-4).

 Buscando suprir o Governador da capitania com informações a 
respeito do que ocorria na fronteira, os comandantes utilizavam dos mais 
diversos mecanismos para recolher notícias. Recebiam informes de capitães 
que por sua vez recorriam a patrulhas e a serviços prestados por índios al-
deados, mulatos e negros libertos que checavam a fronteira em busca de 
movimentações espanholas. Além do mais, eram realizados interrogatórios 
com viajantes que chegavam no porto de Rio Grande vindos do Rio de Ja-
neiro ou das cidades espanholas de Montevidéu e Buenos Aires. Para obter 
informes mais certeiros nestas últimas, os comandantes faziam uso dos de-
nominados espias, que eram indivíduos que poderia tanto cumprir batedor 
“quanto a do agente infiltrado de forma discreta ou dissimulada em áreas 
de controle espanhol”, sendo que a recorrência do uso desse tipo de agente 
era tão recorrente ao ponto de se poder af irmar que “formavam uma rede de 
comunicação estável e da qual as autoridades portuguesas da capitania do 
Rio Grande recorriam se é que não dependiam – para estar a par do que se 
passava nas cidades hispânicas do rio da Prata”. (COMISSOLI, 2014, p.4).
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 A pesquisa de Comissoli demonstra a constituição de uma rede de 
comunicação no Continente de Rio Grande de São Pedro utilizada para 
manter um fluxo contínuo de notícias para abastecer o governador da capi-
tania sobre o que estaria acontecendo na fronteira ou além dela, tudo isso 
combinado com as comunicações formais trocadas entre os comandantes 
de fronteira e seus pares espanhóis. As informações eram direcionadas ao 
governador para auxiliá-lo durante a tomada de decisão.  Estas interações 
entre comandantes militares de ambas as coroas e o uso de outros sujeitos 
para obter informações não era uma prática incomum na América colonial 
na transição do século XVIII para o XIX, e nem estava restrita a frontei-
ra sul colonial americano. Em artigo publicado por Carlos Augusto Bastos 
(2013), percebemos a ocorrência de circulação de informações no espaço 
fronteiriço entre a província de Maynas e a Capitania do Rio Negro. 

Bastos analisou a dinâmica envolvida nas relações entre as comissões 
portuguesas e espanholas que compuseram os trabalhos demarcatórios pos-
teriores ao tratado de Santo Ildefonso de 1777, na região de fronteira entre 
a capitania portuguesa de Rio Negro e a província espanhola de Maynas, 
dando atenção à forma com que circulavam informações entre as duas par-
tidas. Através de seu estudo, Bastos af irmou que o trabalho em conjunto 
realizado por estas comissões possibilitou uma maior circulação de cartas, 
of ícios e documentos em geral entre os indivíduos pertencentes a elas, já 
que os trabalhos demarcatórios exigiam dessas comissões a troca mútua 
de informações “acerca do andamento do empreendimento de reconheci-
mento do espaço e def inição dos limites territoriais, como também relata-
vam questões políticas vivenciadas por suas monarquias” (BASTOS, 2013,  
p. 204-206). 

Desse modo, operações militares, revoltas ou até mudanças na admi-
nistração da Coroa eram intercambiadas entre as autoridades ibéricas e um 
dos acontecimentos de maior repercussão entre portugueses e espanhóis 
citados por Bastos foi a revolta andina de Tupac Amaru. A revolta, ocor-
rida de 1780 a 1782, foi recebida com temor pelas autoridades espanholas 
e chamou também a atenção dos portugueses. Os castelhanos temiam que 
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esse movimento iniciasse outras sublevações nas colônias americanas, que 
ela tomasse o rumo da fronteia luso-americana ou até mesmo que os indíge-
nas buscassem algum apoio junto as tropas portuguesas. 

Foi justamente tomando esse segundo elemento como justif icativa 
que o primeiro comissário demarcador espanhol, Francisco Reguera, en-
trou em contato com as autoridades portuguesas buscando impedir a pe-
netração de rebeldes no território português. “Se as autoridades lusas não 
fossem avisadas sobre o levante, Reguera temia que os rebeldes pudessem 
procura-los em busca de vives e munições ‘para hacer la guerra’ (BASTOS, 
2013, p. 210). Já para os portugueses, as informações que chegavam pelos 
espanhóis, circulavam entre as autoridades da região, mas eram recebidas 
com insegurança. O governador do Mato Grosso, Luís de Albuquerque de 
Melo Pereira e Cáceres desconfiava que por de trás dessas informações que 
chegavam dos espanhóis se escondiam segundas intenções, já que haveriam 
discordâncias entre os relatos que chegavam das autoridades de Espanha e 
de notícias que vinham de outros meios3. 

De qualquer forma, percebemos que o trabalho de Adriano Comis-
soli quanto o artigo de Carlos Augusto Bastos demonstram como as auto-
ridades lusitanas se utilizavam de informações obtidas ou por meio de seus 
pares espanhóis ou através de contatos presentes na fronteira como auxílio 
para a tomada de decisões. Mas, essas informações que chegavam até as au-
toridades portuguesas – seja por missivas ou oralmente – não se restringiam 
ao espaço de fronteira. Assim como seu conteúdo auxiliava as autoridades 
locais, suas informações também poderiam ser direcionadas as autoridades 
mais altas da administração portuguesa. 

As missivas enviadas por Vicente José de Velasco Molina durante o 
período de sublevações nas colônias espanholas é um caso específ ico disto. 

3  O governador do Mato Grosso, no entanto, recebeu as novidades dos espanhóis com dúvi-
das “divulgadas talvez muito de propósito pelos espanhóis, com a sagacidade de não afear a 
mencionada sublevação, que alias consta ser coisa muito grande.” In.: BASTOS, C. A. Demar-
cação de Limites e circulação de informações em um espaço fronteiriço. A província: a província 
de Maynas e a Capitania do Rio Negro em fins do século XVIII. p. 203-224. In. BRITO, A. J. I; 
ROMANI, C.; BASTOS, C. A. (orgs.) Limites Fluentes. Fronteiras e identidades na América Latina 
(séculos XVIII-XIX). Curitiba Editora CRV, 2013.p. 211.
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Pouco se sabe a respeito desse sujeito, mas pudemos apurar até o momento 
a existência de uma grande massa documental produzida por ele onde há 
interlocuções do mesmo com diversas autoridades portuguesas e espanholas 
pertencentes respectivamente ao vice-reinado do Brasil e do Rio da Prata. 
O contatado com as autoridades de ambos os vice-reinados se deve ao fato 
de Velasco Molina ter sido o emissário especial português em Buenos Aires 
nomeado para intermediar as tratativas de reparação após a assinatura do 
tratado de Santo Ildefonso em 1777. Dentre as suas funções iniciais esta-
vam a libertação mútua de prisioneiros de guerra e a devolução de materiais 
bélicos apreendidos durante o conflito encerrado pelo tratado, além das tra-
tativas a respeito do novo processo demarcatório (AHU-RJ, cx. 1808, doc. 
9059). O emissário permaneceu destacado em Buenos Aires do ano de 1778 
até 1800, quando retornou ao Rio de Janeiro. 

Como exemplif icado por Malcolm e descrito anteriormente, era 
comum aos enviados diplomáticos, mesmo em missões of iciais e em ques-
tões bem direcionadas, ocupar parte de seu tempo na elaboração de levan-
tamentos a respeito das notícias que circulavam no meio em que estavam 
comissionados. Não foi diferente com Velasco Molina. Acreditamos que o 
emissário serviu como um contato informacional acerca dos assuntos envol-
vendo os espanhóis daquela região e a revolta de Tupac Amaru é uma boa 
situação para exemplif icarmos sua atuação e a construção de um circuito de 
comunicação entre as autoridades portuguesas que interconectava agentes 
regionais com a Corte lisboeta. 

A primeira missiva que citava esta revolta e que foi encontrada data 
de 3 de junho de 1781, e já em suas primeiras linhas encontramos alguns 
elementos dignos de nota: 

 
As minhas Cartas de vinte e sete e trinta de Março pelas quais noticiei a V. Exa 
em substancia as sublevações de Tucuman e Peru darão a conhecer a V. Exa. que 
não foi tanto o meu descuido, quanto explica o ofício de V. Exa. de vinte e sete do 
mesmo março. Os dissímulos e desapreço fingido que ostentavam estes Senhores 
do Governo nestas matérias, me fizeram por muito tempo duvidar do credito que 
mereciam as Cartas particulares; mas logo que me fundei em circunstancias infa-
líveis, e o disse a V. Exa[...] (AHU-RJ, cx. 1808, doc. 9509).
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 Neste fragmento nota-se certo tom de justif icativa nas palavras de 
Velasco Molina. Isso nos faz perceber que o emissário estava respondendo 
algo que poderia ter sido uma advertência dada a ele pelo vice-rei na citada 
correspondência de sete de março. A advertência poderia ser pela ausência 
de informações a respeito da revolta ou até pela ocorrência de divergências 
das informações enviados por Molina em comparação ao que chegava ao 
Rio de Janeiro por outras fontes. 

Mesmo se tratando de uma suposição, tudo nos leva a crer que o vi-
ce-rei estava cobrando maior atividade de seu emissário a respeito da coleta 
de informações sobre as sublevações em território espanhol. O interesse das 
autoridades portugueses em saber o que acontecia internamente nas colônias 
espanholas estão relacionadas a criação de um leque maior para tomadas de 
decisão possibilitadas pelo aumento de informações. Se um governo ou parti-
culares sabem mais, podem direcionar de forma mais proveitosa seus projetos 
de ação. Um exemplo de como o acesso a notícias gerou movimentações poli-
ticas pode ser encontrado no trabalho de  Elisa Frühauf Garcia (2005), onde 
a chegada de notícias anteriores ao comunicado oficial da Corte a respeito do 
início dos conflitos da Guerra das Laranjas (1801), proporcionou a articula-
ção antecipada do governador da capitania de Rio Grande de São Pedro e de 
particulares, elementos estes que levaram a conquistas das missões. 

Outro ponto interessante presente neste fragmento está na própria 
justif icativa de Velasco Molina. O emissário af irma que se limitou a repassar 
informações justamente por não se sentir seguro a respeito da veracidade das 
mesmas, só tendo comunicado ao vice-rei quando possuía acesso a notícias 
que lhe pareciam mais dignas de confiança. Este trabalho de “peneirar” as 
informações correntes em um meio em busca de elementos mais próximos 
do real é similar a mecânica estabelecida por MMe. Doublet e narrada por 
Darnton em seu artigo. A diferença é que aqui temos esta mecânica sendo 
utilizada a nível de Estado e essa primeira seleção realizada pelo diplomata 
se unia a outras duas, centradas primeiro no Rio de Janeiro e depois em Por-
tugal. Veremos isso através da segunda correspondência enviada por Velasco 
Molina a respeito das sublevações de Tupac Amaru. 
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Como já descrito, a primeira correspondência localizada que foi en-
viada pelo emissário em Buenos Aires data de 03 de junho de 1781, já a 
segunda data de 21 de novembro do mesmo ano. Em ambas as missivas, 
Velasco Molina constrói uma narrativa com base no que teria ouvido a 
respeito das sublevações. Sua preocupação gira em torno de descrever os 
motivos que levaram as revoltas, seus líderes, as principais povoações afe-
tadas, o status das mesmas e como as autoridades espanholas reagiram aos 
acontecimentos. Para embasar sua narrativa, Molina anexa a sua carta ga-
zetas e missivas de espanhóis que expõem em detalhes os acontecimentos 
(AHU-RJ, cx. 1808, doc. 9509). Percebemos com isso que a estadia de 
Molina na região possibilitou a ele certa inserção no meio social, com a 
construção de certos vínculos com outros elementos do império espanhol.

Da mesma forma com que Velasco Molina procurava compilar in-
formações de mais de um interlocutor, f iltrando as notícias que chegavam 
até ele, o vice-rei do Brasil, Luís de Vasconcelos e Sousa, realizava algo 
similar. Da mesma forma com que os comandantes de fronteira estuda-
dos por Comissoli construíram uma rede de informações que se entendia 
hierarquicamente para baixo e para cima, o vice-rei contava com diversos 
interlocutores que o abasteciam de notícias, que posteriormente eram 
compiladas mais uma vez e remetida para o centro decisório em Lisboa. 

Em correspondência datada de 15 de janeiro de 1782, o vice-rei 
encaminha ao secretário de estado da Marinha e do Ultramar, Marti-
nho de Melo e Castro, os of ícios repassados por Velasco Molina, mas 
são acrescidos outros, enviados pelo coronel Rafael Pinto Bandeira e 
por um correspondente seu em Montevideo (AHU-RJ, cx. 1808, doc. 
9585). A carta deste correspondente aponta mais alguns relatos que cir-
culavam entre os espanhóis a respeito da revolta de Tupac Amaru, mas 
além disso, o caso demonstra como um português – Pinto Bandeira – 
estabeleceu algum tipo de relação com um espanhol e por meio desse 
contato local fez com que determinada informação fosse transmitida até 
o centro administrativo português na Colônia, e posteriormente despa-
chando até Portugal. 
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Dessa forma, notamos a divisão desse circuito de informações em três 
esferas: um primeiro nível temos os agentes portugueses que através de uma 
inserção direta ou próxima ao território espanhol conseguem manter con-
tato com outros indivíduos e por meio destes ter acesso a notícias. Já a se-
gunda esfera é representada pelo vice-rei do Rio de Janeiro; centro adminis-
trativo do sul da América Portugueses, os agentes respondiam diretamente 
a esta f igura, que por sua vez compilava o que mais achava importante e 
remetia em última escala ao Secretário de Estado dos Negócios da Marinha 
e Domínios Ultramarinos.

Toda essa explanação passando pela França, Império Otomano Rio 
Negro e da Prata nos serviu para demonstrar como as informações que cir-
culavam entre indivíduos diversos inseridos em determinada zona de conta-
to venciam o âmbito local e se inseriam dentro de uma estrutura de Estado. 
O gabinete português se utilizava de informações que chegavam a partir 
de contatos estabelecidos por fronteiriços para pensar opções de ação em 
determinada situação. Sendo partidas, espiões ou emissário diplomáticos, a 
informação circulava intrinsicamente através de contatos realizados no dia a 
dia entre estes indivíduos em um espaço fronteiriço, e através dessas relações 
de proximidades se estabelecia uma rede de comunicações que se estendiam 
a outras esferas de poder, sendo por f im anexada a outros meios para com-
por a esfera de decisão do império português.

Velasco Molina é mais um agente dentre tantos em que se compôs 
essa rede de interconexões. Sua longa estadia em Buenos Aires fez com que o 
sujeito pudesse se inserir de forma profunda no meio social daquela região, 
o que deve ter permitido um fluxo continuo de informações como o conta-
tado durante a revolta de Tupac Amaru. O nível dessa inserção e o quanto 
de informações este emissário sairam de Buenos Aires, tal como o quanto 
isso contribuiu para os projetos imperiais portugueses só o aprofundamen-
to da pesquisa dirá. 
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BREVE SURTO DE MINERAÇÃO 
AURÍFERA NO PROCESSO 
DE FORMAÇÃO DA PARCELA 
MERIDIONAL DO ATUAL RIO 
GRANDE DO SUL (1800 – 1835): 
NOTAS INICIAIS DE PESQUISA

Leandro Rosa de Oliveira1

RESUMO
Os últimos anos do “longo século XVIII” testemunharam, ao sul das Américas, 
o avanço territorial da Coroa lusa, processo do qual resultou a formação do atual 
Rio Grande do Sul. Sobre tal fenômeno, a produção historiográf ica recente tem 
buscado dar mais ênfase aos seus aspectos econômicos e sociais, sem deixar de dar 
atenção a questões relativas à política e à guerra, dentre outras. Nosso trabalho 
objetiva contribuir nesse sentido, discorrendo sobre o papel da mineração aurí-
fera no referido processo. Em termos socioeconômicos, postulamos que o breve 
surto aurífero aqui analisado tenha também concorrido enquanto elemento de 
atração de pessoas livres, libertas e escravizadas que concretizaram a ocupação e 
a dinamização econômica da parcela meridional do atual Rio Grande do Sul. Por 
mais que sua atração tenha sido momentânea e bem menos signif icativa do que 
aquela motivada pelas terras e pelo gado, conforme cremos, consideramos que a 
adição do elemento que aqui trazemos possa trazer mais complexidade ao men-
cionado processo formativo.
Palavras-chave: mineração aurífera; formação do Rio Grande do Sul; ocupação 
territorial.

1  Doutorando no PPGH/UFRGS, Brasil. Bolsista Capes.leandrodeoliveira@msn.com.
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INTRODUÇÃO

Há de ter causado alguma surpresa ao Conde de Aguiar a correspon-
dência que lhe remetera Paulo José da Silva Gama, então governador da ca-
pitania de São Pedro do Rio Grande, em 1809. Enviada em março daquele 
ano, tal missiva continha 4 amostras de ouro coletadas naquela capitania, 
as quais apontavam para a existência de terrenos auríferos em sua jurisdi-
ção (MARTINS; MIRANDA, 2008). Três dessas amostras2 haviam sido 
obtidas através de uma investigação “sigilosa” diligenciada pelo governador 
em virtude de “frequentes notícias e denúncias” que haviam chegado ao 
seu conhecimento (Ibid, p. 161), o que nos indica que é possível que tanto 
esse governante quanto aqueles que cumpriram suas ordens talvez tenham 
também sido surpreendidos pelo ocorrido.

Talvez o título deste trabalho também possa ter causado alguma 
surpresa a quem com ele eventualmente tenha se deparado. Nesse sentido, 
consideramos interessante destacar inicialmente que a mineração aurífera 
durantes as primeiras décadas do Oitocentos, embora seja um tema de pou-
co vulto, já foi abordada em crônicas, memórias e mesmo em trabalhos de 
cunho historiográf ico. Infelizmente não nos foi possível ter acesso a algu-
mas dessas obras para a elaboração deste trabalho, mas face à bibliograf ia 
que pudemos consultar, cremos que neste trabalho estaremos acrescentan-
do mais alguns detalhes a essa questão, principalmente através do aporte 
documental que aqui apresentaremos.

A “DESCOBERTA”

Embora não saibamos quando a mineração aurífera clandestina ini-
ciara na então capitania de São Pedro do Rio Grande, é certo que ocorria 
desde antes de 1809, pois em janeiro desse ano o então Comandante da 
Fronteira do Rio Pardo, Patrício José Corrêa da Câmara, recebeu ordens 
do próprio Paulo Gama para investigar sobre essa atividade, a qual estaria 
ocorrendo no espaço sob sua jurisdição. Como resultado de tal missão, além 
da prisão de algumas pessoas livres e escravizadas que estavam minerando 

2  Uma delas já estava de posse do governo. MARTINS; MIRANDA, 2008, p. 161
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ouro e da apreensão de algumas ferramentas, f icou confirmada a existência 
de terrenos auríferos na região3.

Essa “descoberta” ocorreu em um momento crítico para Portugal, 
cuja Corte a pouco havia sido transferida para o Rio de Janeiro em vir-
tude da conjuntura bélica que afetava o continente europeu. Ao mes-
mo tempo, a produção aurífera brasileira encontrava-se em decadência4 
desde a segunda metade do século XVIII (LIBBY, 1988; SAMPAIO, 
2014), e a Coroa lusa agia no sentido de retomar os lucros anteriormente 
advindos dessa atividade. Em Minas Gerais, as companhias minerado-
ras começavam a substituir as “toscas e desordenadas escavações” que já 
não conseguiam obter ouro na mesma quantidade de outrora (LIBBY, 
1988, pp. 257-258). Frente a isso, a possibilidade de minerar ouro em 
uma nova área ainda não explorada (ao menos em tese) certamente deve 
ter despertado o interesse da Coroa lusa, o qual se materializou através de 
Dom Diogo de Souza, sucessor de Paulo Gama no governo da capitania 
de São Pedro. Empossado em f ins de 1809, Dom Diogo tratou de to-
mar providências em relação à questão, como se pode perceber através da 
correspondência a ele destinada pelo Comandante da Fronteira do Rio 
Pardo ao longo do ano seguinte5: em março, esse comandante recomen-
dava o rincão do Salso6 para o estabelecimento de uma guarda destinada 
a proteger os terrenos auríferos; em setembro, Patrício Corrêa da Câmara 
informava ao governador sobre o envio de ouro remetido da guarda do 
Salso pelos Diretores Mineiros, o que não só conf irma que sua sugestão 
fora levada a cabo, como também nos indica que a mineração aurífera 
havia sido estabelecida na região.

3  Correspondência enviada por Patrício José Corrêa da Câmara a Paulo José da Silva Gama. 7 
de março de 1809. Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (doravante AHRS). Fundo Autorida-
des Militares, Maço 14.

4  O que não implicava, necessariamente, em uma crise econômica generalizada. LIBBY, 1988

5  Correspondência enviada por Patrício José Corrêa da Câmara a Diogo de Souza. 1810. 
AHRS. Fundo Autoridades Militares, Maços 20 e 21.

6  Localizado provavelmente junto a um arroio de mesmo nome, afluente do rio Vacacaí. Ver 
ilustração ao final deste texto.
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Conforme José Saturnino da Costa Pereira (1848), essa exploração 
foi efetuada não apenas no arroio do Salso, mas também nos rios Camaquã, 
Vacacaí, e no seu tributário São Sepé, o que nos sugere que a área com po-
tencial aurífero era consideravelmente ampla. Ainda segundo Pereira, essas 
atividades foram efetuadas até 1812, quando foram suspensas, informação 
asseverada pelo Visconde de São Leopoldo em suas Memórias7. Nenhum 
desses dois autores especif ica os motivos que levaram ao insucesso da em-
preitada, algo que pretendemos investigar com o andamento de nossas pes-
quisas. À parte isso, podemos af irmar que a ausência de ouro certamente 
não concorrera para tanto. Por volta de 1816, a questão foi retomada pelo 
então governador da capitania de São Pedro, Marquês de Alegrete, o qual 
incumbiu Tomás Antônio de Bitencourt de avaliá-la. Em março de 1817, 
Bitencourt reportou ao governador os resultados de sua investigação em 
correspondência que passamos a analisar.

Em um primeiro momento, podemos destacar a partir das informa-
ções presentes na referida missiva que a mineração aurífera não só havia 
sido suspensa na capitania de São Pedro em 1812, como também fora proi-
bida. Em certo ponto da carta, Bitencourt dá a entender que havia algum 
receio, talvez por parte das autoridades, de que houvesse uma evasão das 
pessoas empregadas na agricultura para a mineração, caso esta fosse permi-
tida na capitania, o que nos leva a crer que esse elemento possa ter pesado na 
suspensão da atividade mineira por essas paragens em 1812, e também em 
sua proibição. Em outro momento da carta, f ica evidenciado que a ordem 
para avaliar os terrenos auríferos partira diretamente da Corte. Ao men-
cionar as “grandezas exageradas que deram motivo a S. Majestade mandar 
examinar o terreno aurífero deste continente”8, Bitencourt dá a entender 
que a Coroa lusa nutria consideráveis esperanças com relação à capacida-
de produtiva dessas reservas, as quais aparentemente tencionava retomar.  

7  Conforme José Feliciano Fernandes Pinheiro (1874, p. 49), tais atividades foram encerradas 
“por Provisão do Tesouro de 12 de maio de 1812”, em virtude do pouco retorno que a empresa 
dera ao Erário Régio.

8  Correspondência enviada por Tomas Antônio de Bitencourt ao Marquês de Alegrete. 19 de 
março de 1817. AHRS. Fundo Documentos dos Governantes, maço 4.



2542

A recordação de tais jazidas por parte da Coroa lusa não ocorrera por acaso, 
conforme cremos: nessa mesma época, o geólogo alemão Wilhelm Ludwig 
von Eschwege trabalhava juntamente com o ministro Conde da Barca na 
elaboração de uma carta régia que estabeleceria as condições para serem for-
madas sociedades de mineração, objetivando dinamizar a produção de ouro 
no Brasil (LIBBY, 1988). Nesse sentido, entendemos que tal carta, emitida 
em agosto de 1817, assim como o renovado interesse pelos terrenos aurí-
feros dessa região, refletiam um mesmo projeto, através do qual a Coroa 
tentava retomar os lucros advindos da atividade em questão.

A leitura de alguns excertos da missiva de Bitencourt permite a vi-
sualização de mais detalhes da missão a ele diligenciada, o qual descreve as 
atividades que efetuara na primeira parte do reporte, como podemos obser-
var a seguir:

Tendo-me V. Ex. encarregado por portaria de 3 de dezembro do ano próximo passa-
do examinar a qualidade de serviços que a V. Ex. constava se faziam nalguns lugares 
da Fronteira do Rio Pardo, com especialidade na costa de São Sepé, me dirigi para este 
lugar a 2 de janeiro do presente ano, e em consequência do que observei na digressão que 
fiz em quase todo este distrito, posso informar a V. Ex. que em todos os arroios, sangas, e 
cerros, se encontram sinais de ali se terem feito semelhantes trabalhos, há muitos anos, e 
que presentemente inda nalguns lugares se continuam a fazer: estes serviços foram fei-
tos por homens inexperientes, sem forças, e mesmo sem as ferramentas precisas, o que 
bem se conhece, não dão ideia que deles possam ter tirado vantagens; pelo contrário, 
é notório, que homens sem domicílio pela maior parte curitibanos e paulistas, são os 
que nele se empregam, e como a extração do ouro nesta capitania é proibida, estes ho-
mens vivem concentrados nos matos, e costas dos arroios, e segundo as informações 
que me deram, cheios de miséria:[...]
De todos os lugares por onde andei só tive curiosidade de fazer uma experiência, pois 
que para isso estava autorizado por V. Ex. no cerro branco, distrito de São Rafael em 
uma sanga [...]. Encontrei as pequenas pedras com ouro, que tenho a honra de apre-
sentar a V. Ex., como também uma oitava e quarta de ouro em pó9.

Como f ica evidente, Bitencourt atesta que a região na qual efetuara 
suas investigações não só ainda apresentava ouro, como também continuava 

9  Correspondência enviada por Tomas Antônio de Bitencourt ao Marquês de Alegrete. 19 de 
março de 1817. AHRS. Fundo Documentos dos Governantes, maço 4. Grifos nossos.
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sendo explorada através da mineração clandestina, algo também apontado 
pelo Visconde de São Leopoldo em suas Memórias, o qual relata inclusive 
a existência de um comércio ilícito daquele metal (PINHEIRO, 1874). Ao 
mencionar a escassez de recursos técnicos e a pouca experiência daqueles 
que já haviam trabalhado na mineração aurífera na região, é possível que 
Bitencourt estivesse fazendo menção também aos serviços efetuados entre 
1810 e 1812, o que nos leva a cogitar que esse também tenha sido um mo-
tivo para a suspensão dessa atividade naquele momento. No que tange aos 
mineradores clandestinos, Bitencourt descreve-os como “homens sem do-
micílio pela maior parte curitibanos e paulistas”, dando indícios de que a 
existência de ouro no espaço por ele visitado constituíra-se em um elemen-
to de atração para migrantes vindos de outras áreas das possessões lusas na 
América, os quais aparentemente estavam se instalando de maneira furtiva 
na região. Tendo em vista que quase dez anos haviam se passado desde a 
“descoberta” inicial, é possível que a notícia da existência de ouro nessas 
paragens já tivesse se espalhado para outras regiões, atraindo tanto pessoas 
de outras áreas quanto indivíduos que já habitavam a então capitania de São 
Pedro, sendo naturais dela ou não.

Em um segundo momento de sua correspondência com o governa-
dor, Tomás Antônio de Bitencourt emite sua opinião sobre o desenvolvi-
mento da mineração na capitania de São Pedro, como se pode ver através 
dos excertos abaixo:

Igualmente me ordena V. Ex. que dê o meu parecer sobre as vantagens que podem 
resultar a este continente franqueando-se nele a mineração. Eu tenho, Exmo. Sr., in-
formações que desde o Rio Pardo até o rio Santa Maria há ouro, mais ou menos. Ele 
se encontra no veio dos rios em formação e em cascalho, e também há veeiros. As 
grandezas exageradas que deram motivo a S. Majestade mandar examinar o terreno 
aurífero deste continente, se desvaneceram com este exame. A falta de águas, e serem 
baixas as que há, é certamente um grande inconveniente; mas Exmo Sr., eu estou per-
suadido que um mineiro no continente sempre fará melhor interesse que em Minas 
Gerais, à exceção de muito poucas lavras, que inda conservam alguma grandeza na-
quela capitania.
Sendo esta província do reino do Brasil aonde me persuado que é absolutamente ne-
cessário aplicarem-se os possíveis meios para aumentar-se sua população; e sendo um 
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obstáculo o já não haverem campos devolutos para se concederem graças de sesmarias; e 
sendo estas, segundo as reais ordens de três léguas, é evidente que as concessões das terras e 
águas minerais, sempre reservadas nas graças de sesmarias, é um meio seguro de se mul-
tiplicarem os povoadores, visto que é natural, e mesmo certo, que semelhantes concessões 
atrairão um grande número de homens tanto da capitania de São Paulo, como da ca-
pitania de Minas Gerais. Se a alguns não corresponder o interesse às suas esperanças, 
felizmente eles tem um meio seguro de se estabelecerem. As vantagens da agricultura 
no continente são bem conhecidas, e a costa da serra tem abundancia de matos não 
concedidos para se estabelecerem muitos centos de agricultores. [...]
Poder-me-ei enganar no meu modo de pensar; mas estou persuadido que é fortuna para esta capitania 
franquear S. Majestade nela a mineração, e que será mais um motivo de reconhecimento para seus vassalos 
deste continente. 10

 Dentre os pontos que queremos destacar dos excertos acima, cha-
mamos a atenção primeiramente para o espaço no qual Bitencourt af irma 
haver ouro, uma considerável extensão de terras “desde o Rio Pardo até o 
Rio Santa Maria”. Embora talvez tenha exagerado em sua avaliação dos ter-
renos auríferos (ou mesmo tenha sido levado a crer em tal fato através das 
informações que obtivera), é interessante observar que há uma certa conco-
mitância entre esse espaço e aquele no qual José Saturnino Pereira (1848) 
af irma ter sido efetuada a mineração de ouro entre 1810 e 1812, conforme 
mencionamos anteriormente, algo que reforça que a extensão dos terrenos 
considerados auríferos na capitania de São Pedro era signif icativa, como po-
demos observar na ilustração ao f inal deste texto.

 Outro ponto interessante é o potencial que Bitencourt vê na mine-
ração aurífera para a atração de migrantes e para o aumento da população 
da capitania, tal qual já vinha acontecendo por esse mesmo motivo, confor-
me cremos, servindo às necessidades populacionais que ele percebia para 
esse espaço. É ainda interessante observar que Bitencourt também chama 
a atenção para a possibilidade de tais migrantes atuarem na agricultura por 
estas paragens em caso de insucesso na mineração. Apesar das dif iculdades 
por ele apontadas, Bitencourt dá parecer positivo em relação à retomada e à 
regularização da mineração aurífera nessa área, declarando-se persuadido da 

10  Correspondência enviada por Tomas Antônio de Bitencourt ao Marquês de Alegrete. 19 de 
março de 1817. AHRS. Fundo Documentos dos Governantes, maço 4. Grifos nossos.
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fortuna que dela adviria. Não sabemos dizer se a Coroa lusa optou por dar 
seguimento à operação sugerida por Bitencourt, embora saibamos que em 
poucos anos essa já não seria uma possibilidade viável para Portugal.

A “RETOMADA”

 Conforme já mencionamos, o Visconde de São Leopoldo discorre 
em suas Memórias sobre a mineração aurífera efetuada na capitania de São 
Pedro do Rio Grande durante as duas primeiras décadas do século XIX, 
fazendo isso para contextualizar a retomada dessa atividade por parte do 
recém-independente Império do Brasil, a qual foi concretizada durante 
seu mandato enquanto presidente da então província de São Pedro do Rio 
Grande. Tendo tomado posse em março de 1824, já em abril foi por ele 
enviada uma representação para a Secretaria de Estado do Império acerca da 
conveniência de se “franquear e repartir os terrenos auríferos” da província 
(PINHEIRO, 1874, p. 50), o que nos leva a crer que essa tenha sido uma 
de suas primeiras providências. A agilidade do presidente em encaminhar 
tal medida, embora certamente refletisse seu amplo conhecimento acerca 
da província sob sua jurisdição11, provavelmente também era fruto de um 
projeto que o governo imperial já vinha desenvolvendo a um certo tempo, 
conforme cremos.

 Em 1823, Antônio José Gonçalves Chaves publicava a quinta par-
te de suas Memórias ecônomo-políticas sobre a administração pública do 
Brasil. Nela, ao af irmar que “projeta-se a exploração de minas de ouro em 
Caçapava” (CHAVES, 1978, p.123), o autor explicita o fato de que já ti-
nha conhecimento das intenções do governo (ou ao menos de alguns de 
seus integrantes) de reativar a mineração aurífera na província de São Pedro. 
Por outro lado, em novembro daquele mesmo ano, o naturalista Friedrich 
Sellow iniciou uma viagem pela mesma província, cujo itinerário fora pen-
sado no intuito de elaborar um parecer sobre a existência de ouro, o qual 
fora solicitado pelo governo (MARCHIORI; BÜNEKER; NETO, 2018).  

11  Como demonstra a publicação em 1819 dos Anais da Província de São Pedro, obra por ele 
redigida.
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Embora não saibamos de qual instância governamental partira tal solicita-
ção, é interessante observar que tal informação vai ao encontro das obser-
vações efetuadas por Gonçalves Chaves, algo que corrobora o que estamos 
aventando sobre a intenção governamental de retomar a mineração aurífera 
ser prévia ao mandato de Fernandes Pinheiro.

De fato, ao dirigir-se da localidade de Cachoeira à Bagé, passando 
por Caçapava, Friedrich Sellow verif icou a presença de ouro em diversos 
cursos d’água da região. O viajante relatou ainda que faiscadores operavam 
com sucesso em alguns desses locais, conforme sua avaliação. Nesse senti-
do, cremos que seja bastante possível que a representação encaminhada por 
Fernandes Pinheiro à Secretaria do Império também tenha sido embasada 
pelas investigações de Sellow, o que ajuda a compreender a rapidez da pro-
vidência do presidente da província, a qual foi anuída por Dom Pedro I 
em setembro de 1824 (PINHEIRO, 1874). No mês seguinte, foi emitida 
em portaria pelo governo imperial a nomeação do guarda-mor destacado 
para os terrenos auríferos da província de São Pedro12, a qual contemplou 
um velho conhecido da área em questão: Tomás Antônio de Bitencourt. 
No exercício desse cargo durante o ano de 1825, Bitencourt encabeçou a 
reinstalação da exploração aurífera sob a égide governamental na província, 
reportando suas atividades a Fernandes Pinheiro. É principalmente através 
dessa correspondência que passamos a analisar de maneira mais pormenori-
zada algumas características desse processo.

 Aqui destacamos novamente o afluxo de pessoas para a área na qual 
os terrenos auríferos se encontravam, especialmente a região de Caçapava. 
Conforme já mencionamos, a mineração clandestina fora uma constan-
te na década de 1810, o que nos leva a crer que as notícias sobre o ouro 
circularam consideravelmente durante esse período, tendo assim servido 
como elemento de atração para pessoas que a essas paragens se dirigiram.  
Em abril de 1824, José de Abreu, então comandante das armas da província,  

12  Artigos d’Offício. Repartição dos Negócios do Império. Jornal “Diário Fluminense”. Rio 
de Janeiro, 17 de fevereiro de 1825. Disponível em: http://memoria.bn.br/pdf/706744/
per706744_1825_00005.pdf. Acesso em 15 de outubro de 2019.
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informava ao presidente da província Fernandes Ribeiro que estava se diri-
gindo à Caçapava, “por ter continuadas notícias de que crescem por ali as 
desordens com a tirada do ouro”13. Essa af irmação vem ao encontro dos re-
latos de Friedrich Sellow, nos quais o naturalista af irma que algumas lavras 
recém haviam sido instaladas quando de sua passagem por aquela área, en-
tre o f inal de 1823 e o início do ano seguinte (MARCHIORI; BÜNEKER; 
NETO, 2018), o que nos permite inferir que o afluxo de pessoas para aquela 
região estava aumentando naquele momento.

 Em fevereiro de 1825, Tomás Antônio de Bitencourt passava o se-
guinte reporte a Fernandes Pinheiro:

“Tenho a honra de participar a V. Ex. que a treze de janeiro próximo passado cheguei 
a este arroio [Camaquã-Chico] unicamente com o escrivão da guardamoria, não re-
ceando se verificassem as desordens que geralmente se esperava houvessem na reparti-
ção destes terrenos, pelo grande número de indivíduos aqui reunidos”14

É interessante observar que Bitencourt repete o termo “desordens” 
utilizado por José de Abreu, relacionando isso à grande quantidade de pes-
soas que se encontravam na região. Na mesma missiva, o guarda-mor re-
fere-se a pessoas livres, libertas e escravizadas, “pobres” e “ricas”, dando a 
entender que o ouro estava atraindo indivíduos dos mais diversos extratos 
socioeconômicos. São mencionados por Bitencourt inclusive a existência de 
arranchamentos. Ao f inal da missiva, af irma ele ainda que após o inverno 
que se aproximava “é de se esperar que estejam empregados em mineração 
neste arroio e suas vertentes de duas a três mil pessoas, pois que cada dia 
chegam novos pretendentes”, dando a entender que o afluxo para aque-
la área mantinha-se contínuo desde que lá chegara, e que assim acreditava 
que continuaria. Na mesma missiva, Bitencourt reporta acerca da reparti-
ção dos terrenos. Em suas Memórias, Fernandes Pinheiro menciona esse  

13  Correspondência enviada por José de Abreu a José Feliciano Fernandes Pinheiro. 22 de abril 
de 1824. AHRS. Fundo Comando das Armas, maço 1.

14  Correspondência enviada por Tomas Antônio de Bitencourt a José Feliciano Fernandes 
Pinheiro. 18 de fevereiro de 1825. AHRS. Fundo Documentos dos Governantes, maço 8. Grifos 
nossos.



2548

procedimento e a concessão dos títulos a eles referentes, tendo prescrito um 
método e instruções para a execução de tal tarefa (PINHEIRO, 1874). Veja-
mos alguns detalhes dos procedimentos realizados por Bitencourt: 

“[...]com efeito pouco mais de duzentas pessoas livres se apresentaram no dia seguinte 
requerendo datas declarando os braços que tinham para empregar na mineração, mas 
quase todos pretendiam se verificassem elas em pontos certos na extensão de mil seis-
centas e sessenta e seis braças no mesmo arroio [Camaquã-Chico], compreendendo 
nelas as duas margens, e o álveo. 
No dia dezoito fiz constar por todos os arranchamentos que no seguinte as oito 
horas da manhã podiam comparecer todos que pretendiam datas desde o passo da 
porteira até quatrocentas e vinte cinco braças pelo arroio acima, aonde reunidos lhes 
fiz saber que atendendo a estar muito estragada pelos faiscadores esta extensão do ar-
roio, e haver muito lajeado, eu ia repartir a duas braças e meia para cada trabalhador, 
mas que era do meu dever não destinar a algum ponto certo para o seu trabalho, e 
que por sorte ia cada um saber o lugar da sua data: o que se verificou com o maior 
sossego, e com o mesmo se fizeram mais dois sorteamentos, um a vinte e cinco, e 
outro a vinte nove do mesmo mês regulando estes dois últimos a uma braça por cada 
trabalhador, para poder chegar a todos, ficando por este modo repartida a sobredita 
extensão de mil seiscentas e sessenta e seis braças do arroio em cento e sete datas para 
serem mineradas por mil quatrocentos e dez escravos, e duzentos e trinta libertos. Se 
eu tive a vantagem de contentar ao povo confundindo no sorteamento o rico com o 
pobre, ficando-lhe assim um direito igual dos pontos que julgar mais ricos, ou mais 
fáceis, não devo também ocultar a VEx que poucos dos donos destas datas aprovei-
tarão bem a riqueza delas.15

Chamamos a atenção para o método utilizado por Bitencourt, o 
qual aparentemente visava estabelecer uma divisão igualitária dos terrenos, 
distribuindo-os “pela sorte” e evitando privilégios. Adiante na missiva, o 
guarda-mor lamenta que grande parte dos trabalhadores não deveria ter a 
experiência necessária para o melhor proveito das datas que receberam para 
a mineração aurífera, algo que concluíra a partir do estado em que encon-
trara alguns dos terrenos que estava repartindo, o qual era fruto dos serviços 
que ali já se vinham fazendo. Além disso, aparenta preocupar-se com o esta-
belecimento daqueles que se instalavam no local, pois sugere ao presidente 

15  Correspondência enviada por Tomas Antônio de Bitencourt a José Feliciano Fernandes 
Pinheiro. 18 de fevereiro de 1825. AHRS. Fundo Documentos dos Governantes, maço 8. Grifos 
nossos.
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da província “dar a cada um outra data para empregarem os trabalhadores”, 
considerando o rigor do inverno e a impraticabilidade da mineração no ar-
roio durante essa estação; em outro trecho, solicita ao governante a breve 
instalação de uma Casa de Permuta, alegando que para as “pessoas pobres 
lhes é necessário cada dia trocar algum ouro para as suas despesas”.

No que diz respeito às concessões de datas, cremos que todas as “mais 
de duzentas pessoas” que requereram terrenos auríferos foram contempla-
das pela primeira repartição efetuada pelo guarda-mor. Em correspondência 
datada de abril de 1825, Bitencourt envia ao presidente da província uma 
relação nominal das 176 datas que até então distribuíra16. Ao todo, mais 
de 255 pessoas17 haviam recebido datas tanto individualmente quanto em 
sociedade. Dessas, 212 detinham as 107 primeiras datas arroladas, número 
que corresponde ao relatado pelo guarda-mor na primeira repartição por 
ele efetuada. As informações presentes na listagem nos permitem discorrer 
sobre algumas características desse grupo.

Primeiramente, cabe destacar que as concessões foram efetuadas ma-
joritariamente a homens, os quais constituíam 98,4% dos contemplados. 
Apenas 4 mulheres receberam datas, sendo que somente uma o fez indivi-
dualmente: dona Inocência Ferreira da Silva. Além dela, outras 30 pessoas 
tiveram um designativo acrescido aos seus nomes, sendo duas delas o pardo 
liberto Pedro e o preto liberto Tomé, sócios em uma mesma data. Voltando 
àqueles cujo nome foi associado a um designativo, temos os 27 restantes 
listados com suas patentes ou cargos, como o capitão Manuel Pedroso de 
Albuquerque, o tenente-coronel Olivério José Ortiz e o “ilustríssimo e ex-
celentíssimo general das armas” José de Abreu, o qual aparentemente não 
se dirigiu à região apenas para dar conta das “desordens” que ali ocorriam. 
Algumas sociedades englobavam parentes, como aponta a utilização dos 
termos “seu pai” e “sua cunhada” pelo elaborador do rol, e certas famílias 

16  Correspondência enviada por Tomas Antônio de Bitencourt a José Feliciano Fernandes 
Pinheiro. 12 de abril de 1825. AHRS. Fundo Documentos dos Governantes, maço 8.

17  Em apenas uma concessão, foi assinalado apenas o termo “e sócios” ao invés dos nomes, 
sem nenhum indicativo de quantidade.
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notáveis da então província de São Pedro se f izeram presentes, como por 
exemplo os Pinto Bandeira, os Carneiro da Fontoura e os Mena Barreto. Por 
outro lado, muitos indivíduos sequer tiveram sobrenomes mencionados, e a 
grande maioria dos listados não apresentou qualquer designativo. Somado 
ao exposto acima, talvez tenhamos aqui indícios de que Tomás Antônio de 
Bitencourt possa ter efetivamente contemplado as mais diversas camadas 
sociais na distribuição das datas, tendo sido ele próprio também agraciado 
com uma dessas unidades.

No que diz respeito às características das concessões, recordamos 
aqui que o contingente acima descrito recebeu datas tanto individualmen-
te quanto em sociedades. Estas totalizaram apenas 40 das 176 concedidas 
(22,7% do total), mas concentraram 150 agraciados (58,8%), organizados 
em sociedades que continham de 2 a 16 integrantes. A maioria das datas foi 
recebida por uma única pessoa, e das 136 nessa situação, 24 também parti-
ciparam de uma sociedade, enquanto 7 receberam duas datas individuais. 
Ao menos até abril de 1825, ninguém recebera mais do que duas datas, as 
quais apresentaram sempre a mesma largura, variando em suas extensões: 
98 (55,8% do total) possuíam a dimensão de 30 braças quadradas, e o res-
tante apresentou desde 2,5 até 65 unidades da referida medida18. Embora 
consideremos interessante estabelecer algumas relações entre as dimensões 
de datas e a quantidade de indivíduos relativas a cada concessão, deixamos 
esse exercício em aberto por ora, com o intuito de dar ênfase a uma outra 
questão, a qual balizou a distribuição de datas para a mineração aurífera 
aqui analisada: a posse de pessoas escravizadas.

Conforme Laura de Mello e Souza (1982), o critério de concessão de 
datas era assentado na quantidade de cativos possuídos pelo pretendente, 
algo que limitava o acesso às lavras a quem dispusesse desse tipo de mão de 
obra e também estabelecia uma relação direta entre a extensão das unida-
des concedidas e o tamanho dos plantéis. Ao que tudo indica, tal critério 
foi aplicado à distribuição de datas que estamos analisando: como se pode 

18  Todas apresentaram 30 braças de largura. Os demais percentuais de extensão corresponde-
ram ao seguinte: 14,7% entre 2,5 e 9 braças; 15,3% entre 10 e 19; 14,2% de 20 a 65.
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perceber no excerto da correspondência de Tomás de Bitencourt acima des-
tacado, uma parte das concessões ao longo do Camaquã-Chico foi medida 
a partir da relação de 2,5 braças por trabalhador por estar em um trecho já 
bastante explorado, enquanto que as restantes o foram feitas a uma braça 
por trabalhador. Na mesma missiva, o guarda-mor assevera que a extensão 
de 1.666 braças do arroio fora dividida em 107 datas a serem mineradas por 
1.410 escravos e 230 libertos, assinalando a mobilização de uma quantidade 
signif icativa de pessoas escravizadas (e egressas do cativeiro) para a minera-
ção aurífera naquela região.

No intuito de averiguarmos acerca da posse de cativos mobilizada 
por cada indivíduo para essa atividade, voltamos nosso olhar para a rela-
ção remetida por Bitencourt ao presidente da província em abril de 1825, 
a qual infelizmente não apresenta a quantidade de trabalhadores por data, 
mas descreve as extensões de terrenos concernentes a cada agraciado, além 
do curso d’água no qual as datas estavam localizadas19. 80 dessas unidades 
estavam localizadas em vertentes do Camaquã-Chico, enquanto as outras 
96 foram alocadas nesse mesmo arroio. Estas totalizaram 1701,5 braças, 
número próximo das 1.666 descritas por Bitencourt em seu reporte sobre 
a primeira distribuição de datas por ele efetuada, a qual se concentrou uni-
camente nesse mesmo arroio. Nesse sentido, partindo dessas informações e 
dispondo tanto de suas extensões quanto das razões “trabalhador X braça 
concedida” utilizadas por Bitencourt, efetuamos o seguinte procedimento: 
àquelas que estavam localizadas nas primeiras 455 braças de extensão do 
Camaquã-Chico descritas na relação de Bitencourt, aplicamos a razão de  

19  Em um primeiro momento, intentamos estabelecer um cálculo dividindo a quantidade de 
cativos descrita pelo número de agraciados que possuíssem as 107 primeiras datas da relação. 
Percebemos, entretanto, uma discrepância entre as informações presentes no reporte feito pelo 
guarda-mor em fevereiro e na discriminação das datas concedidas: enquanto naquele o guarda-
-mor relata ter distribuído 1.666 braças entre 107 datas, na relação as primeiras 107 conces-
sões descritas totalizam 2.031,5 unidades da mesma medida. Observando mais atentamente 
as informações da relação, constatamos que alguns dos agraciados rejeitaram as datas que 
receberam, ou mesmo não compareceram ao ato de medição, perdendo o direito às unidades 
que haviam ganho através do sorteio. Esse, ao que tudo indica, pode ser o motivo para a discre-
pância observada, em virtude da qual optamos por não efetuar a operação referida.
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2,5 trabalhadores por braça concedida20; às restantes, localizadas nas 1.246,5 
braças restantes, aplicamos a razão de 1 trabalhador por braça. Dessa forma, 
chegamos à quantia de 1.416 trabalhadores, a qual é bastante próxima do 
número de escravizados descrito por Bitencourt em seu primeiro reporte. 
Em seguida, excluímos 14% desse número, uma vez que esse era o percen-
tual de libertos do total de trabalhadores descrito pelo guarda-mor21, che-
gando ao número de 1.217 escravizados. Assim, considerando que as 96 
datas do Camaquã-Chico foram concedidas a 202 pessoas, chegamos uma 
média de aproximadamente 6 cativos por indivíduo para essas unidades.

Como se trata de uma especulação, evitaremos comparar essa quantia 
com outras áreas, embora consideremos que esse seja um número signif i-
cativo no que diz respeito à posse de pessoas escravizadas para essa região. 
Além disso, não deixa de ser interessante que esse número seja bastante pró-
ximo daqueles observados por André do Nascimento Corrêa (2017) para a 
mesma área: analisando a posse de cativos em Caçapava para as décadas de 
1820 e 1830 através de inventários post mortem, esse autor encontrou mé-
dias respectivamente de 7 e 8 cativos por unidade produtiva com escraviza-
dos, e ao analisar a mesma questão através dos proprietários de escravizados 
de uma lista de fogos de 1830, Corrêa encontrou a mesma média por nós 
apresentada. Embora tais proximidades nos deem indícios da plausibilidade 
dos números por nós aventados, reiteramos que tal exercício se trata apenas 
de uma elucubração, o qual esperamos complementar com o andamento de 
nossas pesquisas.

À parte isso, cremos que a mera constatação da mobilização de um 
contingente signif icativo de cativos para essa atividade já seja um elemento 
interessante não apenas para dimensionar o esforço produtivo direciona-

20  Partindo da informação de que as primeiras 426 braças do arroio foram divididas nessa 
razão, optamos por aplica-la a um número um pouco maior de unidades, para termos uma es-
pécie de margem de erro. A soma das extensões das datas nos levou ao número de 455 braças.

21  Embora saibamos que a concessão de datas se baseava na quantidade de cativos possuída 
pelo agraciado, fica dúbio no reporte de Bitencourt se os libertos foram ou não considerados 
para a concessão. Nesse sentido, e buscando chegar ao número mais conservador possível, 
optamos por essa operação.
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do à mineração, como também para o estudo do emprego desse tipo de 
mão de obra na província de São Pedro do Rio Grande nesse período. E 
tendo sido essa província caracterizada pela questão fronteiriça e por um 
estado de endemia bélica ao longo da maior parte do século XIX, por cer-
to que tais elementos eventualmente afetaram a atividade mineradora e 
as escravarias para ela mobilizadas, como podemos observar mais uma vez 
através da correspondência expedida pelo guarda-mor. Já em outubro de 
1825, Bitencourt relatava ao presidente da província que “as circunstân-
cias atuais da campanha motivaram o quarto recrutamento naquele lugar, 
sendo o último sem exceção de pessoa, retirando por isso os proprietários 
suas escravaturas”22. Percebe-se, portanto, que a conjuntura bélica afetara, 
naquele momento, a mineração aurífera, fazendo com que as pessoas nela 
envolvidas interrompessem suas atividades e se retirassem da região para 
áreas mais seguras, tal qual o fez o próprio guarda-mor, conforme ele mes-
mo informa na missiva.

Mesmo que o início da Guerra da Cisplatina tenha interrompido a 
mineração aurífera tão rapidamente, é interessante perceber que em poucos 
meses foi mobilizado um aparato necessário para o desenvolvimento dessa 
atividade: agentes específ icos ligados ao governo foram nomeados, um es-
paço foi organizado e subsequentemente repartido, mão de obra (especial-
mente a escravizada) foi mobilizada, e a isso podemos adicionar também a 
instalação de uma Casa de Permuta em Caçapava. Ao que tudo indica, a 
atividade foi frutífera, ao menos em um primeiro momento: em outubro 
o guarda-mor reportava a permuta de 1.011 oitavas de ouro23, quantidade 
comparável à arrecadação de alguns dos primeiros anos de mineração aurí-
fera nas Minas Gerais (SOUZA, 1982).

22  Correspondência enviada por Tomas Antônio de Bitencourt a José Feliciano Fernandes 
Pinheiro. 31 de outubro de 1825. AHRS. Fundo Documentos dos Governantes, maço 8.

23  Esse não foi o primeiro reporte de ouro permutado efetuado por Bitencourt naquele ano. A 
especificação da quantidade, entretanto, consta em apenas uma missiva: datada de agosto, re-
lata a permuta de 863 oitavas e meia. Como não sabemos se essa quantia foi contabilizada ao 
reporte de outubro, mantemos apenas o valor presente nesse último, o qual é o mais avultado. 
Correspondência enviada por Tomas Antônio de Bitencourt a José Feliciano Fernandes Pinheiro. 
15 de outubro 1825. AHRS. Fundo Documentos dos Governantes, maço 8.
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Toda essa mobilização certamente contribuiu para a dinamização 
econômica e para o aumento populacional na região, funcionando a mi-
neração aurífera enquanto fator de atração de migrantes para essas áreas, 
como o indicam alguns outros dados: em 1823, Friedrich Sellow af irma-
va que Caçapava possuía 100 fogos (MARCHIORI; BÜNEKER; NETO, 
2018); três anos depois, os membros da Câmara Municipal de Rio Pardo 
sugeriam a elevação dessa localidade à vila, “cuja população vai crescendo 
em consequência da mineração” (PETIZ, 2009, p. 70) e, no ano de 1830, 
uma lista contabilizava 286 fogos no mesmo local, o qual foi elevado à vila 
em 1831 (CORRÊA, 2017). Além disso, em 1829 um grupo de moradores 
da região conseguiu autorização para erigir capela, surgindo assim a locali-
dade de Santo Antônio das Lavras24. Até onde nos consta, esse foi o único 
agrupamento populacional surgido em decorrência da mineração aurífera 
no Rio Grande do Sul, algo signif icativo, ainda mais considerando que a 
maioria das povoações da região nascera em decorrência da atividade pecuá-
ria, ou mesmo em função de guardas e acampamentos de caráter militar. Na 
imagem abaixo, podemos observar a localização de Lavras, além da área con-
siderada aurífera e de outros elementos mencionados ao longo deste texto, 
como cursos d’água e localidades. 

Nossas pesquisas ainda não nos permitem discorrer mais sobre a 
manutenção da mineração durante e após a Guerra da Cisplatina. Sabe-
mos, porém, que nos primeiros anos da década de 1830 a exploração au-
rífera permanecia ocorrendo na província, como atestou Arsène Isabel-
le no diário de suas andanças por esse espaço, dos quais citamos alguns  
trechos abaixo:

 “A cinco léguas ao sul de Santa Maria, vê-se uma mina de ouro em exploração, que dizem ser muito pro-
dutiva. [...] A umas vinte léguas mais ao sul, perto da pequena vila de Caçapava, encontraram-se outras 
minas de ouro em exploração, e que dão menos trabalho. É um rio chamado Camaquã, um dos afluentes 
da lagoa dos Patos, que se encarrega de desprendê-las e transportá-las como as areias e cascalhos do seu 

24  Atual Lavras do Sul. Registro da provisão de ereção da Capela de Santo Antônio nas Lavras, 
imediações de Camaquã-Chico, no Distrito do Curato de Bagé, a requerimento dos moradores 
do mesmo lugar, e sua circunferência, na forma abaixo. Arquivo da Cúria Metropolitana de 
Porto Alegre. Livro 2ª de Registro de Provisões.
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leito. Uma infinidade de regatos e de terrenos são auríferos, nesta província, mas os métodos de lavagem 
são muito maus e o pó que se obtém não traz grandes lucros ao proprietário dos negros empregados nesse 
trabalho. [...]
Conhecem-se muitas estâncias, atravessadas por regatos auríferos; em outras o ouro 
é encontrado nas areias das lagoas pouco profundas ou debaixo das moitas; mas os 
estancieiros não permitem a extração do metal, mesmo por conta deles, com receio 
de serem despojados de seus imensos terrenos. Entretanto, cita-se um estancieiro ri-
quíssimo que parece extrair secretamente o ouro, apesar de garantir que os rebanhos 
que possui bastam para sustentar suas despesas extraordinárias.” (ISABELLE, 2006, 
p. 216-226)

Para além da menção ao uso do trabalho escravizado na mineração, 
chama a atenção que a posse da terra para a atividade pecuária era preferida 
pelos estancieiros, algo que se compreende pela força que o gado vacum e as 
terras desempenharam na ocupação e na dinamização econômica do espaço 
sobre o qual os terrenos auríferos estavam assentados.  Conforme Fernanda 
Ricalde Teixeira Carvalho (2013), tais observações corresponderiam aos úl-
timos momentos do primeiro ciclo de exploração aurífera nesse espaço, pois 
a autora considera a chegada de companhias mineradoras à região como 

Figura 1 – Área de mineração aurífera (Rio Grande do Sul, c.1808-1835)

Legenda de cores: quadrilátero amarelo – área estimada de ocorrência de 
atividades de mineração aurífera durante as três primeiras décadas do século XIX.

Fonte: elaborado pelo autor com a ferramenta “Google My Maps” a partir das 
informações apresentadas neste texto.
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marco f inal desse período25. Estando de acordo com a autora, e consideran-
do também o início da Guerra dos Farrapos em 1835, cremos que esse ano 
possa ser considerado como o último do breve surto de mineração aurífera 
que analisamos neste trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como esperamos ter demonstrado, a mineração aurífera também 
teve seu papel no processo de formação do atual Rio Grande do Sul. Em-
bora essa atividade tenha ocorrido em dimensões muito menores do que 
em outras áreas do atual Brasil, a expectativa da obtenção do precioso me-
tal por essas paragens foi suficiente para atrair o interesse da Coroa lusa e, 
posteriormente, do Império do Brasil, cujos governos agiram no sentido 
de mobilizar um aparato para a dinamização dessa exploração. Além disso, 
cremos que a mineração aurífera gerou certo impacto demográfico, ao agir 
como um fator de atração de migrantes para a região, como se pode inferir 
a partir do aumento populacional na região de Caçapava e pelo surgimento 
da localidade de Lavras. Dessa forma, teve também sua influência na di-
namização socioeconômica do atual Rio Grande do Sul, especialmente de 
sua parcela meridional, embora seu impacto certamente não tenha sequer 
se aproximado do peso que as atividades agrícola e pecuária tiveram nessas 
áreas não só durante o período em questão, mas também ao logo de todo o 
Oitocentos. As af irmações que colocamos acima, por certo, vão aqui postu-
ladas muito mais como hipóteses a serem melhor investigadas no futuro do 
que como resultados, ainda mais considerando que estas se tratam de notas 
iniciais de pesquisa.

25  De acordo com a autora, a qual cita também o autor Edilberto Teixeira, “em 1834, consta 
nos Livros de Editais da Câmara de Caçapava, a publicação de um edital de concessão de ‘la-
vra no rio Camaquã’, ao Dr. Augusto Frederico Goodrige e a José Tully e Cia’.”, os quais forma-
vam uma empresa de capital nacional e estrangeiro com a finalidade de explorar a mineração 
na região, sendo esse o marco por ela utilizado. TEIXEIRA, Edilberto. Lavras do Sul na bateia do 
tempo. Santa Maria: UFSM, 1992 apud CARVALHO, Fernanda Ricalde Teixeira. Rota do ouro: 
resgate da memória da mineração em Lavras do Sul através de seu patrimônio arquitetônico 
urbano. Santa Maria: PPGPPC/UFSM, 2013, p. 15. (Dissertação de Mestrado)
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INTRODUÇÃO

A questão agrária no Brasil ainda é absurdamente desigual e conflituo-
sa, e entender como se deram essas permanências e rupturas tem sido tarefa da 
História Agrária, especialmente da história social do rural. Os trabalhos desse 
campo buscaram e buscam desmitificar a ideia de que os grandes latifúndios 
contemporâneos surgiram somente a partir das concessões de sesmarias. De-
vido principalmente ao trabalho pioneiro de Osório e aos que por ele foram 
inspirados, hoje conhecemos melhor o conflitivo processo de apropriação de 
terras ocorrido durante a colonização e conquista do território sulino. Assim 
como os trabalhos de Graciela Garcia (2005), na fronteira oeste, Zarth (1997) 
e Christilino (2010), no planalto, desmitificaram a ideia de que os grandes 
latifúndios contemporâneos surgiram somente a partir das concessões de ses-
marias no atual território doestado do Rio Grande do Sul. 

As concessões “oficiais” foram apenas uma das estratégias usadas 
para a construção dos latifúndios, ao lado do “avanço” pelas terras vizinhas, 
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da usurpação e da simples posse. Além disso, a forma de confirmação das e re-
gistro das sesmarias causava uma série de sobreposições de direito à terra, o que 
por sua vez é fonte de inesgotáveis conflitos (FARINATTI, 2018, p. 290). 

O presente trabalho se inscreve dentro do campo da história agrária 
e social do Rio Grande do Sul, e se propõe a refletir sobre o processo de 
apropriação de terras, as estratégias utilizadas para sua manutenção, e os 
conflitos inerentes a esse movimento. Focalizando o espaço da freguesia e 
posterior Vila de Santo Antônio da Patrulha e adotando como marco inicial 
o ano da elaboração da Relação de moradores que tem campos e animais no 
Continente de 1784, e como ano f inal, a data de 1822, já que é com a Inde-
pendência que se encerra o regime de sesmarias e dá início às transforma-
ções mais profundas na legislação e nas questões jurídicas de direito à terra.

Desse modo, o presente artigo se constitui como parte do projeto 
de mestrado “SOBRE O TERRENO SE DISPUTA SENHORIO: Apro-
priação de terras e conflitos em Santo Antônio da Patrulha 1784 – 1822”, 
orientado pela professora Helen Osório. Procuramos delinar os padrões de 
ocupação e apropriação de terra no território adstrito pela Freguesia (1760) 
e posteriormente Vila de Santo Antônio (1809), a partir da Relação, bem 
como mapear os requerimentos que versavam sobre terras daquela localida-
de endereçados ao Governador do território.

FORMAS DE ACESSO À TERRA

Por se localizar nas fronteiras das monarquias portuguesa e espanho-
la, essa região foi marcada por conflitos e instabilidades, tanto entre os pro-
jetos ibéricos quanto os violentos contatos com os grupos indígenas; esse 
cenário construiu uma estrutura agrária complexa, escravista, com presença 
de pequenos e médios produtores, tendo esses os títulos das terras em que 
produziam ou não. 

Para entender a apropriação de terras, primeiro precisamos entender 
como os primeiros povoadores luso brasileiros desse espaço as obtinham.  
O sistema jurídico português previa três formas legais: a concessão de 
sesmaria, a doação de datas e a arrematação em praça pública de terras  
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confiscadas pela Coroa. No período colonial o Rio Grande do Sul constituiu 
uma capitania subordinada a do Rio de Janeiro, era, portanto, o governador 
desta capitania e o Vice-rei quem podia expedir as cartas de sesmarias. Já as da-
tas de terras podiam ser concedidas pelo governador do Rio Grande. As datas, 
a princípio, eram destinadas aos imigrantes açorianos, ou “casais do número”, 
e não deviam ultrapassar ¼ de légua (OSÓRIO, 2017, p. 47.). Especificamen-
te no Rio Grande do Sul, ainda houve a distribuição de terras por despachos 
do governador, na figura de Marcelino de Figueiredo.

Esses títulos poderiam obtidos de 3 formas: sesmarias, datas de terra, e 
despachos do governador. Dentre esses somente os dois primeiros tinham am-
paro legal. O último tipo, os despachos foram uma pratica de concessão para 
o Rio Grande de São Pedro, que não estava prevista nas Ordenações Filipinas, 
mas que na prática foi reconhecida como legítima, sendo descrita por seus con-
temporâneos como “despachos do governador”. Osório, em sua dissertação de 
mestrado, descreveu essas concessões feitas por Marcelino de Figueiredo em seu 
último ano de administração (1780). Essas concessões se efetivaram a partir de 
um edital com o objetivo de regularizar as posses, os interessados requeriam as 
terras e os Comandantes das Fronteiras informavam sobre a dimensão, limites e 
existência de outros ocupantes ou pretendentes (OSÓRIO, 2017, p. 51.).

Com o intuito de legalizar terras após a Reconquista de Rio Grande 
e Tratado de Limites (1777) foi lançado um edital que buscava legalizar os 
campos entre os rios Jacuí e Camaquã. Os interessados requeriam as terras e 
os Comandantes de Fronteira informavam as dimensões, limites, ocupantes 
ou ainda, outros requerentes. Os despachos concediam a terra, e em alguns 
casos recomendava que fosse requerida sesmaria. O resultado dessa prática, 
segundo a autora foi a ampla distribuição de terras, principalmente aos mi-
litares, nos distritos fronteiriços (OSÓRIO, 2013, p. 13.). 

Esse Edital e, ainda, a Relação, foram algumas das várias tentativas de 
regulamentar a propriedade sesmarial na América Portuguesa e disciplinar 
a questão fundiária. Ainda, concluindo essa sessão, gostaríamos de ressaltar 
que as formas de “propriedade” aqui descritas possuíam características mui-
to distintas da formulação unitária de propriedade privada contemporânea. 
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Para o Antigo Regime o termo “propriedade” no singular deve ser lido 
e usado com parcimônia, uma vez que é insuf iciente para dar conta da 
complexidade, e das múltiplas formas de relações de propriedade da terra 
(GROSSI, 2006, p. 63). A historiadora catalã Rosa Congost propõe que 
devemos encarar a propriedade como relação social e não como uma coisa 
imutável. Além de chamar atenção, assim como Grossi, para as condições 
de realização concreta dessa propriedade (CONGOST, 2007, p. 23.).

Helen Osório ao estudar a posse e apropriação da terra no Continen-
te do Rio Grande de São Pedro pode observar que a propriedade, ou posse 
de terra, como já discutido, possuía características distintas da formulação 
unitária de propriedade privada no direito atual. Pode-se generalizar para 
toda a América Portuguesa algumas características em comum, como a não 
demarcação de seus limites territoriais, sendo comum que a sinalização das 
divisas fosse feita por acidentes geográf icos ou córregos e rios. Concreta-
mente a propriedade não era plena e absoluta, era instável, incerta e indivisa; 
abrindo margem para que os atos de força demarcassem seus limites (OSÓ-
RIO, 2007, p. 60.). 

Posto isto, em nosso trabalho, pretendemos depreender as peculia-
ridades desse fenômeno em um espaço que se formou às margens de uma 
estrada de transporte de mercadorias – o caminho das tropas de gado – e 
posto de arrecadação de impostos, Santo Antônio da Patrulha.

ACESSO À TERRA EM SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 

O território adstrito pela Vila de Santo Antônio abarcava desde o 
litoral norte até os campos de Cima da Serra, tendo, portanto, terrenos 
com diferentes características morfológicas e relevo muito distintos. Essas 
características fazem com que essas terras também fossem usadas para f ins 
diferentes: os campos em Cima da Serra mais voltados para a criação de 
gado, e as terras de encostas de serra e matos para agricultura. É importante 
ressaltar que Santo Antônio foi uma das freguesias que recebeu os “Casais 
do Número”, sendo, portanto, aí também distribuídas “Datas de Terra” por 
Marcelino Figueiredo em 1771 (OSÓRIO, 2017, p. 90.). 



2562

Como já mencionado, buscaremos aqui fazer um esboço das formas de 
acesso à terra em Santo Antônio, utilizando para isso a Relação. A “Relação 
de Moradores que têm campos e animais no Continente” Essa espécie de lista 
de proprietários e ocupantes foi realizada por ordem do Vice-rei do Brasil, 
Luís de Vasconcelos e Souza, ao Provedor da Fazenda do Rio Grande, Diogo 
Osório Vieira, no início de 1784 com o objetivo de conhecer a distribuição 
de terras no Rio Grande de São Pedro (OSÓRIO, 2007, p. 80.) . Essa ordem 
foi dada em razão da desorganização das concessões. O provedor da fazenda 
elaborou a relação de cada freguesia enviando-as para o Rio de Janeiro. Os 
originais encontram-se salvaguardados no Arquivo Nacional, enquanto os 
borradores, no Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (AHRS).

 Os registros são compostos pelo nome do ocupante, seus títulos de 
propriedade (sesmaria, data, ou “não informado”), o nome dos antigos pro-
prietários, atividade a que se dedicavam (lavoura, criação, etc), e, por f im, 
a espécie e número de animais. Para o presente artigo, os dados referentes à 
localidade estudada foram gentilmente cedido pela professora Helen Osó-
rio, a quem agradeço muito.

 Ao analisar as formas declaradas de acesso à terra no documento1, 
ou seja, para o ano de 1784, obtivemos os seguintes resultados: de 178 re-
gistros, o acesso declarado como posse foi o mais frequente (49), seguido de 
compra (38), datas (35) e 33 sujeitos declararam que acessam a terra à favor. 
Ainda encontramos, 8 sujeitos que declaram ter recebido as terras por dote 
ou herança e 2 sujeitos que declaram ter recebido despachos do governador. 
Dentre todas as formas de receber ou acessar um lote de terra na Relação 
para Santo Antônio, somente 4 sujeitos declararam ter recebido sesmarias, 
e, ainda, 9 sujeitos que foram classif icados como “não informado”.

 Assim sendo, podemos concluir que no perf il de ocupação de San-
to Antônio da Patrulha predominou a Posse como forma de apropriação 
da terra, seguido das compras e datas. Entretanto, a compra não é uma das 
formas primárias de apropriação da terra e pressupõe uma primeira forma 

1  AHRS. Cadastro de Sesmarias (Relação de moradores que têm campos e animais nesse Conti-
nente) Livros nº 1198 A e B.
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de apropriação (data, posse, sesmaria ou despacho), porém nesse primeiro 
momento não conseguimos identif ica – la, devido ao trabalho de pesquisa 
ainda estar em andamento.

 Uma das possibilidade de suprir essa lacuna é tentar buscar os da-
dos referentes à antiguidade das ocupações de terra. Neles encontramos 
somente 33 dos registros que constavam como sendo primeiros ocupantes 
das terras. 97 eram segundos possuídores, 42 estavam na terceira ocupação 
e 6, na quarta. Quanto, ainda, as ocupações dos sujeitos, 121 se declararam 
lavradores, 4 criadores e os demais como artesãos, pequenos comerciantes e 
um grande número não declarado, 34.

 Podemos, portanto, caracterizar a região de Santo Antônio da 
Patrulha, segundo a Relação, como uma região majoritariamente ocupa-
da pela agricultura, e não pela criação, uma vez que a maior parte dos su-
jeitos que ocupam a àrea rural dessa localidade se declararam lavradores.  
A maior parte desses lavradores, portanto, acessou a terra por meio da posse, 
da compra, e das concessões de datas, o que faz com que essa paragem seja 
uma região de ocupação mais antiga já em 1784, uma vez que boa parte dos 
sujeitos tiveram que desembolsar valores monetários para ter acesso à terra.

 Para além dessa aproximação inicial e mais quantitativa do acesso 
à terra em Santo Antônio, também pretendemos identif icar quem pede e 
para quem é concedida a terra. Com o objetivo de descrever e caracteri-
zar essa forma de apropriação, buscamos os Requerimentos ao Governador 
cujo assunto catalogado é “terras” para a localidade de interesse, Santo An-
tônio da Patrulha.

 Esses documentos são compostos de uma petição inicial, onde o re-
querente solicita concessão de terras, ou relata conflitos entre seus vizinhos. 
Nas solicitações de terras, é comum que o requerente alegue já residir com 
benfeitorias e culturas há alguns anos, e as descreva. Em seguida, o documen-
to pode ser despachado com mandado para o Comandante de Fronteira (ou 
ainda, em casos raros, a Câmara) verifique se as informações do pretendente 
são verdadeiras, quais as dimensões do terreno, e se essas são fruto de disputa 
ou não. Esses documentos encontram-se depositados no AHRS.
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 O primeiro requerimento data do ano de 1790 e o último de 1820, 
sendo, portanto, posteriores à elaboração da Relação e ao Edital de 1780, do 
então governador Marcelino Figueiredo que buscava distribuir e “legalizar” 
as terras no Continente. Esses requerimentos somam o montante de 100 
requerimentos que estão catalogados com o assunto “terras” referentes a 
localidade em questão, eles são mais numeros a partir da segunda década do 
século XIX – de 1813 a 1819, somam 85% do total.

 Em um dos requerimentos, do ano de 18102, Vicente Pereira dos 
Santos, morador da Freguesia de Santo Antônio da Patrulha, escreve ao go-
vernador se queixando de ter requerido um terreno devoluto ao Capitão 
Comandante Teixeira da Cunha, onde alega estar de posse pacíf ica e as cul-
tivando como se fossem suas há 19 para 20 anos. Afirma ainda, ter pedido as 
ditas terras por data e nunca as recebido por motivos que ignora. Entretan-
to, o requerente af irma ter continuado de posse e trabalhando as terras, até 
que Manuel dos Santos Xavier requere as paragens ocupadas por Vicente ao 
governador e

seguindo informe ao Cap Engenheiro José de Saldanha, e pq nelas achou embara-
ço, informou nos terrenos do suplicante por este não ter títulos, e em tempo que 
o suplicante se achava fora daquela freguesia e assim foram concedidas meio quarto 
de légua sem que o mesmo precisasse do referido terreno e sim para o vender, como 
logo o fez, passando a venda para o primeiro e segundo possuidor, e sem que eles 
cultivassem o comprado terreno e sendo que o suplicante continuava na agricultura 
do mesmo terreno sem que o embaraçassem; (AHRS.Correspondência dos Gover-
nadores do Rio Grande. Requerimentos: Maço 04. A ortografia foi atualizada para 
melhor compreensão).
 

Segundo o requerente é somente o terceiro comprador, Manoel José 
Correia, que ao medir e tomar posse do terreno que o expulsa de seu arran-
chamento e o motiva a procurar o governador para que consiga permanecer 
no lugar que cultiva há mais de duas décadas. Por f im, pede as sobras de ter-
ras que restarem da dita medição e ainda aponta para uma série de violações 

2  AHRS.Correspondência dos Governadores do Rio Grande. Requerimentos: Maço 04.
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da burocracias envolvidas no processos de medir e demarcar a terra, como, 
por exemplo a falta de citação ao éreos confinantes das terras em disputa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse exemplo descrito no requerimento de Vicente Pereira dos Santos 
ilustra bem o projeto portugues  de ocupação e doação de terras a um tipo 
de proprietário específ ico. Como apontado por Varela, as terras deveriam 
ser concedidas a quem as pudesse aproveitar, entretanto, essa condição é 
expressa de forma bastante genérica na letra da lei ofereceu respaldo a esses 
novos elementos característicos da monocultura de exportação baseada no 
trabalho escravo (VARELA, 2005, p. 69). 

Assim como corrobora com a tese de que a dinâmica da apropriação 
de terras na colônia não pode ser devidamente compreendida pelo simples 
exame das regras jurídicas existentes, mas sim pelos embates de forças so-
ciais em conflito (OSÓRIO, 2017, p. 60.). Em termos de exame das regras 
juridicas, entretanto, James Holston, ao estudar a propriedade e os confli-
tos fundiários no Brasil, defendeu a ideia de que a Lei, em vez de trazer 
uma solução ao caos fundiário brasileiro, foi responsável por promover o 
conflito (HOLSTON, 1993, s/ páginas). O autor corrobora com a tese de 
Warren Dean, que, ao investigar os debates no Congresso no ano de 1824, 
apontou a suspeita de alguns juristas brasileiros de que a Coroa Portuguesa 
deliberadamente concedia sesmarias sem delimitação precisa para manter os 
colonos “nervosamente brigando entre si, em vez de brigar contra a coroa” 
(DEAN, 1971, p. 607). 

James Holston ainda af irma que, após a independência, a elite rural 
aprendeu a dominar o sistema de distribuição de terras, tornando o sistema 
jurídico de tal modo complicado que afastava o acesso aos demais setores 
da população. Embora pra o período colonial temos justamente os reque-
rimentos como forma de buscar a reparação e a resolução de um impasse 
por outros meios que o caminho jurídico. O autor faz a ressalva, necessária, 
que essa elite, apesar de se apropriar dos meios judiciais de acesso à terra, 
de modo algum excluiu o uso da violência e aponta para a construção de 
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uma narrativa histórica sobre as disputas e acontecimentos ocorridos no 
período colonial que são usadas para conferir legalidade a um argumento 
jurídico, visando a comprovação do direito à propriedade em disputas ju-
diciais atuais.

Nesse sentido, Márcia Motta trabalha com a importância da constru-
ção da origem histórica de uma ocupação, usando como “comprovação da 
verdade” dossiês de documentos como escrituras de doação e venda de ter-
ras, cartas de sesmarias, ou mesmo testemunhos. Nesse processo de recons-
trução, ou reinvenção da origem histórica, alguns aspectos são ressaltados 
ou “apagados”  (MOTTA, 1998, p. 95.)

Buscamos, portanto, com esse artigo, apontar para a necessidade de 
apurar quem são os sujeitos que requerem terras, quais os argumentos uti-
lizados e quais os marcadores sociais de quem tem seu pedido atendido e, 
com isso, compreender o projeto de colonização da América Portuguesa. 
Além disso, entender como esses fatores são acionados e mobilizados para 
uma região, que podemos caracterizar, como de agricultura e já com a fron-
teira fechada, uma vez que o alto número de sujeitos acessaram a terra por 
compra já em 1784.
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RESUMO
A partir da análise da obra “O Conto da Aia”, de 1985, escrita por Margaret At-
wood, busca-se refletir sobre a História dos Direitos das Mulheres. A narrativa é 
uma distopia, tratando de uma teocracia implementada em uma parte dos EUA. 
A partir de um golpe de Estado, um grupo fundamentalista cristão, Os Filhos de 
Jacó, assume o poder e suspende a Constituição dos EUA. Implanta-se um regime 
totalitário, a “República de Gilead”, militarista e contrário aos direitos humanos, 
especialmente das mulheres. Elas passam a não terem direitos fundamentais, não 
podendo ter propriedade,  dinheiro, trabalhar fora do ambiente doméstico, nem 
ler ou escrever. A sociedade é dividida em castas, com os Comandantes de Gilead 
no topo. Essa sociedade passa por uma crise de fertilidade. Para combater isso, o 
regime determina que as mulheres que ainda são férteis tornem-se Aias. O Estado 
impõe o controle sobre os corpos dessas mulheres, que passam a pertencer aos 
Comandantes para que eles tenham f ilhos, que legalmente pertencem aos Coman-
dantes e suas esposas. A narrativa inspirou-se em fatos históricos, como a Revo-
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lução Islâmica no Irã, mas pode ser relacionada a contextos atuais de violações de 
direitos das mulheres no mundo, provocando reflexão sobre o tema. A partir da 
produção de uma série de TV baseada no livro, que estreou em 2017, a obra voltou 
a ser bastante discutida. 
Palavras-chave: Direitos das mulheres; Totalitarismo; Direitos Humanos.. 

INTRODUÇÃO

Esse trabalho tem como objetivo discutir a relação entre a obra  
O Conto da Aia (The Handmaid’s Tale como título original), escrita por 
Margaret Atwood, e as possíveis reflexões que a partir dela se pode fazer 
sobre a questão dos direitos das mulheres, seus avanços e retrocessos históri-
cos. A partir da narrativa f iccional analisa-se os papéis de gênero expressos, 
e como a autora Margareth Atwood utilizou-se de antecedentes históricos 
na construção da narrativa distópica. Através da aplicação do método de 
análise histórico e comparativo problematiza-se o estudo da obra f iccional, 
tem como foco a comparação entre o mundo da f icção e um dos principais 
eventos que inspiraram a autora na narrativa, a Revolução Islâmica no Irã, 
especialmente em seus efeitos em relação aos Direitos das Mulheres

ANÁLISE DA OBRA O CONTO DA AIA  
(THE HANDMAID’S TALE)

O Conto da Aia é um romance distópico, escrito pela canadense 
Margaret Atwood e lançado em 1985. A história é ambientada na Repú-
blica de Gillead, uma teonomia cristã militar formada nas fronteiras do 
que anteriormente eram os Estados Unidos da América. Trata-se de um 
governo totalitário que após um golpe de Estado, com o assassinato do 
Presidente e da maior parte do Congresso por um grupo fundamentalista 
cristão denominado Filhos de Jacó, a Constituição é suspensa, os jornais 
são censurados e o governo passa a ser uma ditadura militarista e funda-
mentalista cristã. 

O novo governo é rapidamente consolidado, eliminando outros 
grupos políticos e religiosos. A sociedade é reorganizada em uma estrutura 
baseada em uma leitura restritiva e fanática a partir do Velho Testamento.  
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O regime instaurado restringe e elimina direitos humanos, especialmente os 
direitos das mulheres. Estas são proibidas de ler e escrever, perdem o direito 
à propriedade privada, perdem o acesso a recursos f inanceiros próprios e 
são impossibilitadas  de trabalhar fora do ambiente doméstico. 

É importante ressaltar que a sociedade passaria por uma crise demo-
gráf ica, com diminuição expressiva dos nascimentos, que se relaciona a fa-
tores como contaminação por produtos químicos, radiação e doenças que 
teriam acarretado no aumento da taxa de infertilidade. Em razão disso, as 
mulheres férteis acabam sendo exceção, e se tornam um ativo valioso naque-
la sociedade. A infertilidade é atribuída somente às mulheres, pela divisão 
de papéis de gênero estabelecida naquela sociedade, sendo tabu se falar em 
infertilidade masculina. Portanto, a questão de não ter f ilhos passa a ser 
uma falha atribuída à mulher. 

Nesta sociedade, as mulheres passam a ser divididas em categorias, 
onde cada categoria cumpre com uma função específ ica no Estado. As 
vestimentas das mulheres de cada categoria tem uma cor, identif icando a 
função que lhes são destinadas. Desta forma, existe uma hierarquia entre 
essa classif icação das mulheres, ainda que todas estejam subordinadas a um 
status inferior em relação aos homens. 

As Esposas dos Comandantes são identif icadas com vestimentas 
azuis e estão em posição mais importante e privilegiada que as demais. As 
Tias são as treinadoras das Aias, que policiam e punem as Aias que contra-
riarem as ordens ou desaf iarem o treinamento dado. A cor de suas vestimen-
tas é o marrom e possuem um grau de autonomia maior do que as outras 
mulheres, podendo ler e escrever. Muitas mulheres estavam dispostas a ser-
vir como tias, justamente por esse poder concedido para a função e demais 
benefícios. As mulheres sem f ilhos, estéreis ou mais velhas que não eram 
casadas podiam se alistar para servir como Tias, escapando de um provável 
ingresso para as Colônias, que eram os locais destinados às mulheres usadas 
principalmente como esquadrões descartáveis de limpeza de materiais tó-
xicos, ou, com alguma sorte, para tarefas menos arriscadas, como apanhar 
algodão e trabalhar na colheita de frutas.
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 Abaixo se encontram  as  Aias. Estas se vestem com longos vestidos 
vermelhos, capas brancas e toucas brancas, que impedem sua visão perifé-
rica e escondem suas faces.  O treinamento que recebem é para gerar f ilhos 
para os Comandantes e suas esposas, com função estrita de servir ao Estado 
através da reprodução. As Aias perdem o direito de usar seus nomes, pas-
sando a ser designadas pelo Comandante a que pertencem.  Entre os pe-
ríodos em que estão na casa de algum Comandante, elas estão nos Centros  
de Treinamento. 

As Martas são mulheres mais velhas e inférteis que tem habilidades 
domésticas, passando a servir como empregadas domésticas nas casas  dos 
Comandantes. A cor de suas vestes é o verde. As Econoesposas são as mu-
lheres dos homens de classes mais baixas, que tem que exercer as várias fun-
ções consideradas femininas: ter e cuidar dos f ilhos, o trabalho doméstico 
e o companheirismo. Suas vestes  são uma mistura das diferentes cores (ver-
melho, azul e verde) refletindo os múltiplos papéis exercidos.

As Não-Mulheres são mulheres  estéreis, mais velhas,  algumas viú-
vas, ou que não se integraram na sociedade gilleadiana, como: lésbicas, não 
férteis, freiras, dissidentes políticas ou que não se ajustaram no treinamento 
para Aias. Também “Aias que estragaram três oportunidades” (ATWOOD, 
2017, pp. 295), ou seja, Aias que não conseguiram ter f ilhos, depois de três 
Comandantes diferentes.  Elas são excluídas da sociedade e mandadas para 
trabalhos forçados nas Colônias. Esses locais eram de diferentes tipos, sendo 
os piores as áreas de lixo tóxico, com vazamento de radiação, cuja expecta-
tiva de vida era de três anos no máximo, já que o trabalho era realizado sem  
qualquer tipo de proteção para baratear custos e com o objetivo por parte 
do regime de eliminar essas pessoas, consideradas indesejáveis (ATWOOD, 
2017, P. 295).

Outra categoria de mulheres não reconhecidas publicamente mas ain-
da existentes e escondidas são as Jezebéis, mulheres forçadas a se tornarem 
prostitutas, disponíveis somente para os Comandantes e seus convidados, 
em um local escondido do resto da sociedade por se tratar de atividade proi-
bida. Algumas são “profissionais de verdade” (ATWOOD, 2017, P. 295)  
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do tempo anterior ao Estado estabelecido e que não puderam ser incor-
poradas na sociedade. São mulheres atraentes e educadas que não serviam 
para Aias por seu temperamento, e que lhe foram dada a escolha  de se tor-
narem prostitutas ou  irem para as Colônias. São as únicas que podem usar 
maquiagem e se vestem com roupas sensuais, podendo consumir álcool e 
drogas fornecido a elas nesses locais, trabalhando somente à noite, sob o 
controle de Tias. Uma vez que começam a envelhecer, são descartadas. 

Em relação aos Homens, também são alocados na sociedade confor-
me suas funções. Abaixo dos Comandantes encontram-se os Olhos, que 
são a polícia secreta de Gillead.  Os Anjos, que usam uniformes negros, 
são soldados que lutaram nas guerras para expandir o território do regime,  
e posteriormente podem se casar. Os Guardiões, que são usados em patru-
lhas policiais e outras funções, usam uniformes verdes, e podem ser poste-
riormente promovidos a Anjos. 

Aqueles que não se encaixam na rígida divisão de castas do regime são 
eliminados, através de linchamentos coletivos e de enforcamentos. Isso in-
cluía, por exemplo, médicos denunciados por anteriormente fazer abortos, 
líderes religiosos de outras religiões e homossexuais, considerados Traidores 
de Gênero.  Alguns desses últimos são mandados para as Colônias, traba-
lhar com lixo tóxico.

De uma maneira extrema, observa-se que na obra O Conto da Aia os 
papéis sociais são rigorosamente definidos, estando as mulheres separadas 
por castas. Além disso, existe a  concepção  de  que  o  lugar  da  mulher  é  
na  esfera privada, não  havendo  espaço  na  esfera  pública, como percebe-se 
pela proibição de trabalhar.  As mulheres também não  poderiam  ter  qual-
quer tipo  de  bem  material, medida implantada no início do novo governo. 

A narrativa parte do olhar de uma Aia, Offred, que passa a contar sua 
história intercalando momentos de sua rotina com lembranças antes de se 
tornar Aia:  a vida com seu marido e sua f ilha, os  momentos de início do 
regime, a perda de sua autonomia para o marido a partir da retirada de di-
reitos e a tentativa frustrada de fuga para o Canadá, na qual ela e a f ilha são 
capturadas pelo regime e seu marido tem um destino desconhecido.
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O principal papel de Offred seria somente o de submeter-se mensal-
mente à Cerimônia, uma vez por mês, para dar descendência ao Comandan-
te. “A cerimônia de fecundação, talvez a mais bárbara de todas, envolve o 
comandante, a esposa e a aia. Esta última deita-se sobre o ventre e as pernas 
da esposa, que lhe segura as mãos, enquanto o comandante “as” fecunda.” 
(CAMPELLO, 2003, pp. 199)

Todavia, Offred é solicitada pelo Comandante fora da Cerimônia, vio-
lando uma das regras estabelecidas pelo Regime de Gillead para a relação en-
tre a Aia e o Comandante. A relação deveria ser restrita à Cerimônia Mensal, 
já que as Aias seriam somente para fins de procriação. Primeiramente convida 
a Aia para jogar um jogo de palavras, posteriormente passa a oferecer a ela 
revistas femininas para ler (lembrando que a leitura é proibida às mulheres) 
durante o período em que estão juntos no escritório.  Por fim, o Comandante 
dá a ela lingerie e maquiagem e a leva escondida para conhecer o Clube, onde 
se encontram mulheres forçadas a se prostituir. Offred encontra lá sua amiga 
Moira, que tinha fugido do Centro de Treinamento para Aias e acabou sendo 
recapturada. A ela foi dada a escolha entre se prostituir ou ir para as Colônias. 

Ao mesmo tempo em que ocorrem os encontros secretos entre  
Offred e o Comandante, sua Esposa Serena Joy propõe a Offred que tenha 
relações sexuais com o motorista da família, Nick, para que ela possa ter um 
filho, já que Serena suspeita da infertilidade do Comandante. Após esse 
evento, Offred segue encontrando Nick secretamente, e posteriormente diz 
a ele que está grávida. Serena Joy descobre provas da relação ilícita de Offred 
com seu marido fora da Cerimônia, através das roupas usadas por Offred 
para ir ao Clube. Offred pensa em suicidar-se. Posteriomente,  aparecem 
homens na casa para levar Offred embora. Nick diz para ela que pode con-
f iar e ir com eles, já que fariam parte da organização secreta Mayday, que 
resgatava mulheres para fora de Gillead. Já a família é informada que os 
homens seriam membros da polícia secreta (Os Olhos). Estariam detendo 
e Offred pelo crime de Violação de Segredos de Estado. Offred vai embo-
ra com esses homens, e não temos ter certeza sobre o que seria verdadeiro  
(os homens serem parte de Mayday ou da Polícia Secreta).



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2575

No término do romance, em um capítulo denominado Notas His-
tóricas, Margareth Atwood traz o que seria a transcrição parcial das atas 
do “Décimo Segundo Simpósio de Estudos Gileadeanos”, parte da Con-
venção da Associação Histórica Internacional, realizada em 25 de junho 
de 2195, na Universidade de Denay, território de Nunavit, localizada no 
Ártico.  Após a apresentação da professora Maryann Crescent Moon, há 
a conferência proferida pelo acadêmico Professor James Darcy Pieixoto. 
Na conferência, intitulada “Problemas de Autenticação com Relação a  
O Conto da Aia”, somos informados que Prof. Pieixoto, juntamente com 
o professor Knotly Wade, organizaram o manuscrito a partir da degravação 
de trinta f itas cassetes, encontradas dentro de um baú de metal, no sítio 
arqueológico de Bangor, no estado do Maine. Posteriormente ao colapso da 
República de Gillead, ressurge uma sociedade com direitos para as mulheres 
e com liberdade religiosa. (ATWOOD, 2017, P. 351-324)

Muitas comparações podem ser feitas a partir da obra com questões 
referentes a violações de direitos humanos e em especial aos direitos das 
mulheres, justamente por estar incluída na narrativa situações que já ocor-
reram em algum momento da História, como situações de interferência do 
governo em direitos reprodutivos, gravidezes forçadas, enforcamentos em 
praça pública e o estupro institucionalizado. Assim, o leitor encontra “se-
melhanças com a realidade que alastra-se no mundo: retrocessos, democra-
cias frágeis, repressão, entre outras questões.” (FREITAS, 2017)

INFLUÊNCIAS HISTÓRICAS NA OBRA

O livro foi inspirado em várias notícias diferentes sobre fatos histó-
ricos, reorganizados em uma narrativa distópica, mas com base em diversas 
realidades. Em várias entrevistas, Margareth Atwood trata dessa questão. 
Recentementem, a autora voltou a falar do tema em uma entrevista tra-
tando sobre os eventos da vida real que inspiraram The Handmaid’s Tale  
(O Conto da Aia) e The Testaments, livro que trata da continuação da  his-
tória do primeiro livro, em uma narrativa que se passa quinze anos depois. 
(PENGUIN RANDOM HOUSE, 2019).  The Testaments foi lançado re-
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centemente dia 10.09.2019, em Londres, e ainda não foi lançado no Brasil 
(FOLHA DE SÃO PAULO, 2019).

Tratando das fontes consultadas, a autora traz alguns dos eventos e no-
tícias que inspiraram a construção da narrativa. Um dos antecedentes é o re-
gime de Nicolas Ceaușescu, na Romênia, que tinha como política de Estado 
a interferência na vida reprodutiva da população, aprovando leis que diziam 
que as mulheres tinham que ter quatro bebês. Eles precisavam fazer testes de 
gravidez todos os meses e, se não estavam grávidas, precisavam explicar o por-
quê. Essa política acabou preenchendo os orfanatos romenos, o que se tornou 
um escândalo em todo o mundo por suas condições desumanas. Também traz 
reportagens  sobre produtos químicos que afetam a fertilidade, o que aparece 
na narrativa do livro, já que a suspeita é de que a exposição a produtos quími-
cos tenha causado a onda de infertilidade que afeta os EUA, posteriormente 
transformado em Gilead. Também traz influências do estudo do Nazismo, o 
Movimento Lebensborn na Alemanha nazista, quando homens da SS rece-
beram “esposas” racialmente puras para formar mais homens pequenos da 
SS. A autora também trouxe os discursos de movimentos conservadores nos 
EUA e no Canadá, reivindicando que o crescimento da população deveria ser 
uma política pública, e a retomada de valores conservadores sobre a família.  
É importante destacar a base dos estudos realizados pela autora sobre os Puri-
tanos e sobre a ascensão de grupos evangélicos conservadores nos EUA, que se 
tornam a base para a interpretação radical implementado pelos Filhos de Jacó 
em Gilead. (PENGUIN RANDOM HOUSE, 2019)

Essa relação já era ressaltada e analisada há algum tempo pelos estudio-
sos da obra. Conforme Leclaire (1998, p. 3), “Não faltam modelos na vida 
real, seja no Irã, ao escrever o romance, seja no Afeganistão, se se pensa no 
regime dos talibãs, no qual o romance era tristemente profético. E para o se-
qüestro de crianças, o Chile e a Romênia ofereceram modelos escuros. Final-
mente, em qualquer contra-utopia, a presença de representantes de nossos 
valores oferece uma escala de avaliação. De fato, todos os protagonistas se lem-
bram do nosso mundo atual porque os eventos estão localizados no futuro 
próximo do nosso presente, constantemente em comparação com o Gilead.” 
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Desde que a obra foi adaptada para uma série de TV em 2017, a histó-
ria foi popularizada pelo mundo, disparando as vendas do romance distópico 
desde a eleição de Donald Trump como presidente e ganhando espaço nas 
discussões políticas sobre direito das mulheres.  Em relação ao caráter políti-
co, já ocorreram diversas manifestações onde as mulheres usaram os trajes de 
aia para protestar contra retrocessos nos direitos reprodutivos das mulheres e 
sistema de saúde da gestão Trump, logo após a estreia da série. (VAGIANOS, 
2019). Esse deslocamento dos elementos da obra de Atwood como compara-
ção da atual conjuntura política (como o governo de Trump, por exemplo) 
mostra a interpretação crítica dos fãs que refletem com as questões abordadas, 
traçando, segundo Sigiliano e Borges (2018) um paralelo entre a ficção e a 
contemporaneidade, refletindo sobre os direitos das mulheres e a igualdade 
de gênero. Essa ponte estabelecida entre a ficção e a realidade propicia a emer-
são de mobilizações em prol das questões sociopolíticas. 

O epílogo da obra, chamado de Notas Históricas, traz uma indicação 
clara sobre uma das principais influências históricas da obra, na suposta 
transcrição parcial das atas do “Décimo Segundo Simpósio de Estudos Gi-
leadeanos”, de 25 de junho de 2195, a palestra é proferida pelo acadêmi-
co Professor James Darcy Pieixoto. Em sua qualif icação, ele é apresentado 
como estudioso de Gilead e autor do estudo “Irã-Gilead: Duas Monoteo-
cracias no Final do Século XX, Vistas Através de Diários.“ (ATWOOD, 
2017, P. 351-352) Isso demonstra claramente que a própria autora reco-
nhece a inspiração direta nos eventos ocorridos na Revolução Islâmica do 
Irã. Dessa forma, procura-se analisar de que forma esses eventos afetaram os 
direitos das mulheres naquele país, e comparar com a contrução da narrati-
va realizada por Margareth Atwood. 

ANÁLISE DE CASO: A REVOLUÇÃO ISLÂMICA NO IRÃ E 
A QUESTÃO DOS DIREITOS DAS MULHERES

Em relação ao Irã, ressalta-se na história recente o estabelecimento 
da República Islâmica, a partir do afastamento do Xá Mohammad Reza 
Pahlevi, e a instauração de um governo teocrático, comandado pelo aiatolá 
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Ruhollah Khomeini. O processo resultou na instituição de um governo do-
minado pelas autoridades religiosas,  em que o Islã e sua interpretação por 
essas autoridades é a fonte maior do Direito. O artigo 4 da Constituição ira-
niana assegura que “todas as leis e regulamentos, incluindo civis, criminais, 
f inanceiros, econômicos, administrativos, culturais, militares, políticos ou 
outros, devem se basear no princípio islâmico”. A forma como tem sido 
interpretados esses preceitos acabou sendo a mais conservadora possível, re-
fletindo-se em restrições especialmente em relação a costumes e à maneira 
como o direito trata as mulheres, em diferentes âmbitos. (KAR, 2019)

Deve-se destacar que a implementação da República Islâmica deu-
-se através de vários mecanismos, como a criação da Guarda Revoluciona-
ria, inicialmente com a inscrição e treinamento de 6.000 pessoas (que se 
transformou em uma das forças mais importantes para implementação 
do regime). Também a criação de Comitês Revolucionários, organizações 
autônomas criadas no f inal de 1978, que serviram como mecanismos de 
f iscalização do regime, inclusive sobre a vida privada dos cidadãos.   Pro-
gressivamente, as forças políticas moderadas e opostas a Khomeini foram 
sendo progressivamente destruídas, com banimento de partidos e expurgos 
nas universidades. Isso incluiu o fechamento de jornais e revistas que eram 
contrários à instauração de um governo islâmico. Portanto, direitos funda-
mentais da população acabaram sofrendo nesse processo. 

É importante dizer que o Regime Pahlevi foi bastante controvertido, 
pois ao mesmo tempo que tinha um caráter autoritário, utilizando-se do 
aparato repressivo do Estado, especialmente da Polícia Secreta, conhecida 
como Savak, a partir da década de 60 realizou uma série de reformas no país, 
conhecidas como a Revolução Branca. Entre os pontos de modif icação, ela-
boração de leis de reforma agrária, repasse 20% dos lucros das fábricas aos 
trabalhadores, e ampliação dos direitos às mulheres, que passaram a poder 
votar e ser votadas. Aumentou a idade para o casamento e possibilitou que 
as mulheres se tornassem inclusive juízas. A modernização do país, através 
de incorporação de medidas ocidentalizantes, era altamente criticada prin-
cipalmente pelo clero. Ao mesmo tempo, o governo do Xá foi tornando-se 
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impopular, identif icado com os interesses do Ocidente, pela corrupção in-
terna e a natureza despótica do regime, através especialmente da repressão 
pela  polícia política. 

Tratando da questão dos direitos das mulheres no contexto do Re-
gime Pahlevi, Mana Kia (2005, p. 227) ressalta um aspecto importante:  
“os direitos das mulheres são frequentemente vistos como resultados di-
retos das políticas de modernização do estado, concedidas de cima como 
concessões reais, impedindo qualquer discussão sobre ativismo.”  A autora 
destaca que tanto os acadêmicos que escrevem criticando o Estado Pahlavi, 
bem como aqueles que escrevem o apoiando, compartilham dessa mesma 
visão. Dessa forma, o ativismo das mulheres acaba sendo apagado ou rejei-
tado por ambos os lados. 

O trabalho de Mana Kia (2005)  procura entender de que forma os 
direitos das mulheres durante o Governo Pahlavi foram resultado de ne-
gociações de poder entre forças e grupos, analisando de que forma os dis-
cursos de modernização do Estado interagiram, enquadraram e afetaram 
o discurso feminista. Também procura entender de que forma as ativistas 
pelos direitos das mulheres que trabalharam dentro do Estado utilizaram a 
questão da modernização para obter seus objetivos.  Dessa forma, em vez de 
considerar a concessão de direitos pelo regime como uma concessão de um 
regime, procura considerar a participação da sociedade civil, e dos diferen-
tes grupos, interagiu na construção desses direitos.  

Não se pode negar, entretanto, os avanços que foram obtidos, mes-
mo que dentro dessa agenda estatal modernizante, em relação às condições 
anteriores. Destaca Mehrangiz Kar (2019) em relação a esse período, além 
da questão do voto e do acesso a cargos já mencionados, que houve várias 
mudanças, no âmbito do direito de família, da questão do vestuário e ou-
tras questões, como a possibilidade de convivência de ambos os sexos nos 
espaços públicos. As mulheres podiam escolher se utilizavam o véu ou não.  
A separação dos sexos não era aplicada senão nos ambientes religiosos, 
como as mesquitas. Em outros espaços, como em ambientes escolares e no 
trabalho, a convivência entre os sexos ocorria normalmente. 
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Especif icamente em relação ao direito de família, em 1967, a Lei de 
Proteção à Família trouxe várias alterações no Direito de Família, determi-
nando a necessidade de haver uma decisão do tribunal para os homens se 
divorciarem (abolindo o divórcio unilateral extrajudicial) e estabelecendo 
maior igualdade de acesso das mulheres ao divorcio, e determinando a cria-
ção de Cortes de Família. Também modif icou a lei de custódia infantil, para 
que fosse concedida àquele que a Corte considerasse mais adequado como 
guardião da criança. A poliginia foi limitada, sendo que o homem só pode-
ria casar com uma segunda esposa com autorização das Cortes e permissão 
expressa da primeira esposa. Essa poderia se divorciar caso o homem tomas-
se uma segunda esposa.  Em 1975, a idade mínima para o casamento foi de 
15 para 18 anos para as mulheres e de 18 anos para 20 anos para os homens. 
Toda essa legislação foi bastante criticada pelos religiosos, que a considera-
vam contrária à Shari’a, porque entre outras coisas afastava o julgamento 
dos casos relativos ao tema de família da jurisdição dos religiosos. Ela acabou 
sendo afastada logo após a instauração do Regime Islâmico.  Posteriormen-
te, as Cortes de Proteção à Família foram substituídas por Cortes Especiais 
Civis, presididas por juízes religiosos, que passam a aplicar a Shari’a (legisla-
ção religiosa) aos casos de direito de família. (MIR-HOSSEIN, 1986).

Conforme Mehrangiz Kar (2019) após a Revolução, toda a legislação 
do Irã deve se basear no Islã, sendo previsto na própria Constituição essa 
vinculação. Isso torna dif ícil a compatibilização entre a legislação interna 
e princípios internacionais de direitos humanos ou de mulheres. A própria 
interpretação dos princípios islâmicos a partir de uma visão conservadora 
acaba por converter a interpretação da legislação contrária à igualdade en-
tre homens e mulheres. Logo após a Revolução, na primeira década, houve 
uma degradação signif icativa da legislação em relação aos direitos femini-
nos. Essa tendência foi amenizada posteriormente, por pressões internas e 
externas. Apesar das pressões realizadas por ativistas pelos direitos das mu-
lheres, as mudanças são muito lentas, e muitas das pessoas que se engajam 
nesse tipo de manifestações acabam sendo alvo de perseguição pelo governo.

As discriminações são várias, e em diferentes níveis. Tratando-se de 
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uma das questões mais visíveis após a modif icação do regime, a exigência 
de que todas as mulheres (muçulmanas e não muçulmanas) usem o véu 
(hijab), e portanto não exibam o cabelo, e não usem qualquer tipo de ma-
quiagem ou óculos de sol. Apesar de não haver um crime determinado para 
quem viola essas normas, a polícia moral causou muitos problemas, através 
de detenções e aplicação de multas, para quem no seu entendimento não se 
enquadrava nas normas de uma vestimenta adequada.  

De acordo com Kar (2019): “A aplicação da shari’a torna possível 
ao governo controlar a esfera privada da vida do cidadão e suas interações 
pessoais. A escolha do cônjuge é regulada por lei. O pai e o avô paterno 
têm permissão para casar seus f ilhos ou netos antes de atingirem a maiori-
dade legal para o casamento.” A idade legal para uma menina se casar é de  
13 anos (e para os meninos de 15 anos), mas  o pai e o avô paterno podem, 
portanto, casá-la antes de completar essa idade. Conforme Kar (2019): 
“Imediatamente após a revolução, a idade do casamento que havia sido 
aumentada em 1968 para dezoito anos para as meninas sob o Xá, foi re-
duzida para 9. Finalmente, em 2002, foi aumentada para os 13 anos.”   
Para se casar, uma jovem precisa da permissão do pai, avô ou do tribunal.  
Uma mulher muçulmana não pode se casar com um homem não muçul-
mano. Mulheres virgens acima de 18 anos podem escolher seu cônjuge, 
mas para o casamento ser válido é necessária a permissão do pai ou avô 
paterno.  A chef ia da família é do marido, e a mulher deve legalmente ser 
obediente a ele, sendo inclusive proibido que uma mulher deixe o país sem 
aprovação do marido. O marido pode proibir a esposa de ter um emprego.  
A custódia dos f ilhos até os sete anos é da mãe, e posteriormente é deter-
minada pelo tribunal. A supervisão dos assuntos relacionados a menores 
de 18 anos é do pai ou do avô paterno, não havendo participação legal da 
mãe.  Da mesma forma, a partida do país de crianças com menos de 18 anos 
somente é possível com a aprovação do pai ou do avô paterno. Ainda em re-
lação ao casamento, destaca Kar (2019): “Um homem muçulmano pode se 
casar com uma mulher não muçulmana no Irã, e os f ilhos desse casamento 
são considerados muçulmanos. Mas um homem não muçulmano não tem 
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o direito de se casar com uma mulher muçulmana, a menos que se converta 
ao Islã antes de seu casamento.”

Em relação à poligamia, um homem pode se casar com até quatro 
esposas,  e pode ter quantas esposas desejar em casamento temporário.  Isso 
acaba por trazer insegurança às mulheres, que podem sempre estar sujeitas 
à convivência com outra(s) esposa(s), trazendo claramente uma posição de 
desigualdade e submissão das mulheres em relação aos homens.  As mulhe-
res, por lei, sempre são obrigadas a atender às necessidades sexuais de seus 
maridos, demonstrando a intervenção do regime sob a esfera mais íntima 
das mulheres. Segundo Kar (2019): “As mulheres que não atendem às ne-
cessidades de seus maridos, de acordo com essas leis, podem ser punidas 
com multas severas e a manutenção paga a elas pelo marido é confiscada”.   
A homossexualidade e os atos homossexuais serão severamente punidos, 
sendo que o lesbianismo é punível com 100 chicotadas, e se o ato for repeti-
do até quatro vezes, a acusada pode ser condenada à morte. 

Em relação ao direito à herança, o tratamento entre homens e mulhe-
res também é desigual. Conforme Kar (2019):

A parte da esposa da herança é muito limitada. As mulheres receberão apenas um 
quarto dos móveis e ativos líquidos do cônjuge falecido, como dinheiro, árvores ou 
prédio, se não houver filhos e se houver filhos, sua parcela será reduzida para um oi-
tavo. A herança não inclui terras ou fazendas, conhecidas como bens imóveis. Se um 
homem tem mais de uma esposa, a porção das esposas, a oitava, é dividida igualmen-
te entre si. Além disso, se o homem e a esposa não têm outros herdeiros, o homem 
herda todas as propriedades e bens de sua esposa. , mas a mulher herdará apenas o 
quarto designado da propriedade do marido, como mencionado acima, e o restante 
será dado ao governo.

Outra das áreas onde se demonstra mais clara a diferença de trata-
mento entre homens e mulheres é no âmbito penal.  Em relação à inde-
nização paga no caso de um assassinato, o valor (dinheiro de sangue) de 
uma mulher muçulmana é metade do dinheiro do homem muçulmano.  
Da mesma forma, a indenização pelo assassinato de uma mulher não mu-
çulmana também é metade do dinheiro do homem não muçulmano.   
Em relação ao processo, na maioria das vezes o testemunho de mulher não 
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é suficiente em um tribunal, sendo que o testemunho de duas mulheres é o 
mesmo de um homem. A multa para o membro perdido de uma mulher é 
metade do de um homem. A maioridade penal para as mulheres ocorre após 
os 9 anos de idade, enquanto os homens são julgados como adultos com a 
idade de 15.  No caso de um pai ou avô paterno matar seu f ilho ou neto, 
o autor não enfrentar a pena de morte e pode ser solicitado a pagar apenas 
dinheiro de sangue. Mas uma mãe que mata seus f ilhos e é provada culpada, 
ela será punida de acordo com a lei, o que signif ica que receberá a pena de 
morte. Portanto, na perspectiva dos legisladores pais e avós paternos não 
são apenas guardiões e responsáveis pelos f ilhos e netos no âmbito pessoal 
e f inanceiro: eles também são donos da vida dessas crianças, podendo pou-
pa-las ou não.

Em relação a discriminação no trabalho, destaca-se que é vedado às 
mulheres serem juízas e emitirem um veredicto f inal. Somente podem atuar 
como conselheiras, após anos de pressão das mulheres que frequentavam 
as faculdades de direito, mas elas não têm permissão para emitir e assinar 
o veredicto f inal.  No âmbito político, as mulheres não podem se tornar 
presidentes. As posições mais altas exigem que a pessoa seja jurista islâmico, 
afastando as mulheres da governança política de alto nível. Todavia, as mu-
lheres podem se tornar membros do parlamento ou entrar no parlamento 
por meio de eleições.

Kar conclui que a violência contra as mulheres foi legalizada através 
dos vários tipos de discriminação, demonstrada nos diferentes âmbitos, des-
de a diferença das indenizações por morte entre homens e mulheres (o que 
incentivaria a violência f ísica contra as mulheres) até a submissão da mulher 
ao marido no casamento, inclusive em relação à obrigatoriedade de satisfa-
ção sexual do marido, o que incentivaria a violência sexual. A imposição do 
uso do véu (Hijab) acaba por sujeitar as mulheres à violência política. 

Aliás, tem sido observado um movimento importante de pro-
testos contra o uso obrigatório do véu. Conforme notícia do  Center 
for Human Rights in Iran (CHRI) de 19.08, 2019 (CENTER FOR  
HUMAN RIGHTS IN IRAN, 2019), “Pelo menos 12 pessoas foram  
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condenadas a penas de prisão que variam de seis meses a 33 anos por remover  
publicamente seus véus e outros atos públicos de desobediência civil contra 
o hijab obrigatório desde janeiro de 2018, e 32 foram presos por esses atos”. 
Além desses casos de desobediência que foram noticiados, há muitas outras 
mulheres detidos a cada ano por “hijab inadequado” e dezenas de milhares 
de casos encaminhados ao Judiciário a cada ano. Conforme a mesma notícia, 
“Um relatório sobre o hijab, baseado em pesquisas realizadas pela Associa-
ção Iraniana de Pesquisa de Estudantes no Irã em 2006 e 2014 e divulgado 
pelo governo Rouhani em 2018, descobriu que 49,2% da população iraniana 
acreditava que o hijab é uma questão pessoal e não deve ser obrigatória. O re-
latório reconheceu que ‘exigir’ o hijab em uma sociedade onde muitos o veem 
como uma questão pessoal e opcional ‘é muito difícil’.” Todavia, o Estado 
continua reprimindo as manifestações realizadas, e as autoridades acusam os 
manifestantes de desobediência civil de crimes contra a segurança nacional, 
justamente para restringir o direito processual de defesa. Tipicamente, a acu-
sação nesses casos é enquadrada como crime de imoralidade, em conformi-
dade com o “artigo 639 do Código Penal Islâmico do Irã estipula de um a 10 
anos de prisão para ‘quem estabelece ou dirige um lugar de imoralidade ou 
prostituição’ ou quem ‘facilita ou encoraja as pessoas à imoralidade ou pros-
tituição’. Dessa forma, as manifestações pacíficas em defesa da liberdade estão 
sendo equiparadas à imoralidade e prostituição. 

Um dos casos de maior repercussão foi o de Nasrin Sotoudeh, advo-
gada que trabalha em defesa dos direitos humanos. Ela foi condenada a 33,8 
anos de prisão e 148 chicotadas em março de 2019. A sua condenação foi 
aumentada em razão de representar os manifestantes contra o hijab obri-
gatório no tribunal. As acusações contra ela são de “incitar a corrupção e 
prostituição”, “cometer abertamente um ato pecaminoso por aparecer em 
público sem hijab” e “perturbar a ordem pública”. Conforme noticiado 
pela imprensa, houve reações signif icativas da comunidade internacional, 
incluindo a União Européia que “emitiu uma declaração chamando de um 
‘desdobramento preocupante’.” (PETROSSIAN, 2019). Destaca-se nessa 
declaração que a condenação foi realizada em um dos julgamentos sem a 
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presença da ré, além de outras violaçãos ocorridas no processo contra os 
direitos da ré. A Anistia Internacional lançou uma petição para solicitar ao 
líder supremo do Irã que liberte Nasrin Sotoudeh de imediato e incondicio-
nalmente, e que suas sentenças sejam anuladas sem demora.

CONCLUSÃO

A partir dessa breve descrição, pode-se realizar uma breve análise 
comparativa inicial entre o mundo f iccional apresentado por Atwood e os 
fatos históricos que inspiraram a obra. As relações entre O Conto da Aia e 
várias situações da realidade são reconhecidas pela autora. Dentre os temas 
que são mais relevantes na obra, aparecem as violações aos direitos huma-
nos, em especial das mulheres, que se inspiraram em casos concretos. Uma 
das inspirações principais foi justamente o caso do Irã e da Revolução Islâ-
mica, especialmente considerando a forma como a questão das mulheres e 
seus direitos foi tratada pelo regime instituído. Destaca-se inicialmente que 
em ambos os casos (de Gilead e do Irã), os governos instituídos baseiam-se 
em uma concepção de Estado Teocrático, onde uma Religião monoteísta 
é a base da ordem instituída, e imposta a toda a população. A partir desses 
valores religiosos, constrói-se uma visão de mundo de interpretação conser-
vadora, e acabam se justif icando várias interferências em diferentes níveis, 
que afetam inclusive a vida privada desses cidadãos, em especial das mu-
lheres. Isso porque a desigualdade de gêneros é clara na ordem instituída. 
No caso da f icção (Gillead), as mulheres são totalmente excluídas da vida 
pública, restringindo-se o seu papel à questão reprodutiva e da família em 
sua maior parte, retirando-se delas o acesso a direitos básicos como a pro-
priedade, o trabalho, a educação e à própria disposição de sua autonomia 
de vontade, já que a sua vida passa a ser servir aos papéis determinados pelo 
regime. Evidentemente tal extremo não ocorre no caso do Irã pós-Revo-
lução Islâmica, mas houve um claro retrocesso em relação aos direitos das 
mulheres (comparando-se ao regime anterior) e sua submissão a uma ordem 
jurídica que as discrimina e não as trata da mesma forma que os homens. 
As desigualdades de direitos atingem várias esferas, que afetam inclusive o 



2586

âmbito privado da vida dessas mulheres, nas disposições relativas aos direi-
to de família e ao controle dos costumes, inclusive sobre as vestimentas e 
comportamentos. Esse controle é realizado através de vários mecanismos, 
como a polícia dos costumes. O controle sobre o comportamento afeta o 
próprio âmbito das relações interpessoais dentro dos dois regimes, com o 
estabelecimento claro da submissão da mulher ao homem em diferentes si-
tuações. Também o direito a manifestação acaba sendo afetado, pois ambos 
os regimes estabelecem restrições a ele. A liberdade de imprensa é cerceada, 
sendo utilizada como estratégia de controle da informação o fechamento 
dos jornais que realizam críticas ao regime. Permanecem portanto, somente 
aqueles que não criticam o governo. Deve-se observar aqui que no caso do 
Irã, estratégias de perseguição e de controle sobre a população já existiam 
no regime anterior. A perseguição a manifestantes realizada pelo governo 
iraniano reflete o cerceamento e controle sobre a sociedade civil, enquanto 
a ordem estabelecida utiliza-se do sistema jurídico como instrumento para 
perseguição desses manifestantes. Dessa forma, estratégias de dominação da 
sociedade civil, com a desigualdade de gêneros estabelecidas pela ordem ju-
rídica, a interferência do Estado na vida privada e f iscalização dessas regras 
por diversos mecanismos de controle são comuns aos dois regimes.    
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“Eu vejo o futuro repetir o passado,
eu vejo um museu de grandes novidades.

O tempo não para!” (Cazuza)

INTRODUÇÃO

Em 2019, na esteira dos cinquenta e cinco anos do Golpe de Estado 
deflagrado contra Jango, o Presidente da República Jair Bolsonaro determi-
nou que os quarteis comemorassem a “Revolução de 1964” porque, nas pa-
lavras do Chefe do Executivo, “democracia e liberdade só existem quando as 
Forças Armadas assim o quer (sic)”1. Tal manifestação demonstra que, para o 

1  Discurso do Presidente Bolsonaro em cerimônia de aniversário do Corpo de Fuzileiros Navais 
no Rio de Janeiro em 07 de março de 2019. Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-ja-
neiro/noticia/2019/03/07/democracia-e-liberdade-so-existem-se-as-forcas-armadas-quiserem-
-diz-bolsonaro-a-militares-no-rj.ghtml. Acesso em: 19 jul. 2019. 
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mandatário máximo da nação, o Exército, a Marinha e a Aeronáutica desem-
penham um papel de tutores da ordem constitucional, sempre prontos a in-
tervirem em situações de grave crise que abalem as instituições democráticas.

 Apesar de causar perplexidade, esse pensamento não é novidade. Ainda 
na década de 1970, o professor estadunidense Alfred Stepan produziu um estu-
do pioneiro sobre a Ditadura Civil-Militar brasileira, buscando explicar, dentre 
outros, a dinâmica das relações entre as elites políticas civis e os líderes castrenses 
e como isso, por via reflexa, possibilitou o êxito da insurreição golpista. 

A tese do “padrão moderador das Forças Armadas” foi aceita duran-
te longo interregno nas Ciências Sociais enquanto forma de interpretar o 
protagonismo dos militares em eventos políticos importantes da história 
republicana do país. Entretanto, com o decorrer dos anos, a mencionada 
teoria passou a ser combatida tanto por historiadores quanto por cientistas 
sociais (sobretudo políticos) dedicados à pesquisa do período 1964-1985. 

Diante disso, exsurgem os seguintes questionamentos: (i) quais fato-
res levaram à eclosão do levante que depôs um Presidente legítimo e inaugu-
rou um regime autoritário no Brasil? (ii) Quais as principais inconsistências 
nas ideias de Stepan? Sem a pretensão de esgotar o tema, o presente trabalho 
tentará responder a essas indagações. Para tal intento, optou-se por utilizar 
a metodologia dedutiva, os métodos de procedimento histórico e monográ-
f ico e a técnica de pesquisa bibliográf ica. Seu objetivo geral é analisar breve-
mente os antecedentes do Golpe Militar, ao passo que seus objetivos especí-
f icos são entender a conjuntura político-social que permitiu a implantação 
de um Estado de Exceção no Brasil, dissertar acerca da concepção de Stepan 
em relação à atuação dos militares ao longo de importantes acontecimentos 
da história pátria e, em ato contínuo, discorrer sobre os pontos controversos 
presentes no entendimento daquele professor. 

Esse estudo justif ica-se (i) pelo interesse pessoal que os autores há 
muito nutrem pelo assunto ora em exame; (ii) pela relevância interdisci-
plinar do tema, objeto de investigação da História, do Direito, da Ciência 
Política e de outras áreas af ins, e (iii) pela necessidade de debater, dentro e 
fora da Academia, sobre um período conturbado do passado nacional.
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 O artigo divide-se nos seguintes eixos: em primeiro plano, realiza-
-se uma contextualização sobre a conjuntura internacional e nacional que 
ocasionou o acirramento das polarizações entre grupos ligados à esquerda 
e à direita; em seguida, passa-se a explicar a tese da função moderadora das 
Forças Armadas construída pelo brasilianista Alfred Stepan por meio de 
exemplos concretos que demonstram a atuação tutora dos militares no sis-
tema político na fase pré-1964; feito isso, narra-se a conjuntura de causas 
da insurgência da caserna contra o Governo de João Goulart; por f im, tra-
çam-se as críticas ao pensamento de Stepan, elucidando seus aspectos in-
consistentes relativos à postura dos militares nos eventos político-sociais do 
século XX no Brasil.

1 BREVE CONTEXTO 

Segundo Schilling (2013, p.7), “os dez anos que separam o suicídio 
do presidente Getúlio Vargas do levante contra João Goulart, em 1964, fo-
ram os mais agitados e tensos da história do Brasil moderno”. Nesta con-
textualização, urge elucidar os contextos mundial e nacional relacionados 
ao Golpe que encerrou o ciclo democrático inaugurado pela Constituição 
de 1946.

Desde o fim da 2ª Guerra Mundial (1939-1945), a ordem mundial 
organizou-se sobre novas bases, marcada pela polarização (VICENTINO, 
2007) entre dois centros político-econômico-ideológicos opostos: os Estados 
Unidos da América e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (ex-UR-
SS). Foram cerca de quarenta e seis anos em que as superpotências tentavam 
demonstrar superioridade bélica e tecnológica (a exemplo das corridas nu-
clear e espacial) uma em relação à outra, além da disputa por influência em 
regiões de todo o globo. Assim, parte da Europa ocidental ficou sob a orien-
tação do capitalismo ianque e a parcela oriental do Velho Mundo esteve sob 
as ingerências do Governo de Moscou. Mas as influências não se restringiram 
ao solo europeu; proliferaram-se por todos os continentes, fomentando con-
trastes que ocasionaram antagonismos inconciliáveis entre diferentes setores 
internos nos países, principalmente nos menos desenvolvidos. 
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Tal qual Chile, Argentina e Uruguai – cada um com as suas especif i-
cidades locais -, o Brasil inseriu-se no contexto da Guerra Fria (1945-1991) e 
de expansão das ideias socialistas, sendo palco de uma crescente polarização 
entre grupos divergentes desde a volta de Getúlio ao poder “nos braços do 
povo”. De um lado, a grei nacionalista avessa ao imperialismo norte-ameri-
cano (trabalhadores urbanos, sindicatos, estudantes universitários, artistas, 
literatas e militantes do Partido Trabalhista Brasileiro e do Partido Comu-
nista do Brasil); do outro, setores conservadores (sob o prisma político e de 
costumes) e liberais (na perspectiva econômica) simpáticos às potências oci-
dentais (empresariado nacional, lideranças religiosas, alto oficialato militar 
e jornais de grande circulação, dentre outros). 

As contrariedades entre esquerda e direita aumentaram exponencial-
mente durante a República Populista de 1946 a 1964 (KOSHIBA; PEREI-
RA, 2003), cujos momentos de maior tensão deram-se a partir da renúncia 
de Jânio Quadros, em agosto de 1961. O cenário de oposições acirradas que 
já vinha de 1954, perpassou as crises de 1955 e 1961 e encontrou seu ápice 
em 1964 contou sempre com a participação das Forças Armadas enquanto 
“elementos” de (des)estabilização da normalidade institucional. Por sua atua-
ção, findaram-se governos antes do término regular do mandato (Washington 
Luís- 1930), cessaram-se regimes despóticos (Estado Novo- 1945) e possibi-
litaram-se a posse de um Presidente eleito pelo sufrágio popular (JK- 1955).

A atuação decisiva dos militares em eventos importantes da história 
nacional, porém, não se restringe à era republicana. O processo de politiza-
ção do Exército – a mais “popular” dentre as três Forças – deu-se, sobrema-
neira, a partir da Guerra do Paraguai (1865-1870), ocasião em que tomou 
consciência de sua importância enquanto organização e passou a interferir 
em maior ou menor grau no desenrolar dos destinos do país, pondo f im a 
ciclos que julgavam ultrapassados e sendo f iadores de novas realidades so-
ciopolíticas. Em verdade, se os principais episódios políticos que seguiram 
da queda da Monarquia, em 1889, à Redemocratização de 1985 não foram 
causados pelos militares, pelo menos contaram, em algum nível, com a atua-
ção efetiva da caserna. 
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O maior exemplo dessa postura proativa da classe militar foi o Golpe 
de 1964, responsável por provocar uma ruptura na ordem vigente, de bases 
constitucionais, para erigir uma outra, em que a legalidade foi usada para 
justif icar toda sorte de arbítrios e perseguições aos considerados “subver-
sivos” durante vinte e um anos. No próximo subtópico, abordar-se-ão as 
primeiras hipóteses explicativas sobre o referido levante que iniciou o ciclo 
de governos dos generais no Brasil.

STEPAN E O PADRÃO MODERADOR DAS FORÇAS 
ARMADAS

Ao longo da segunda metade do século XX, surgiram os primeiros 
trabalhos que se dedicaram ao estudo do Regime imposto pelos homens das 
armas na década de 1960. Uma dessas pesquisas pioneiras foi a do professor 
estadunidense Alfred Stepan, por ocasião da defesa de seu doutorado na 
Universidade de Columbia, em 1969. 

Publicado em 1976 com o título Os Militares na Política: as mudan-
ças de padrões na vida brasileira, o livro trazia em seu cerne a tese de Stepan, 
segundo a qual as Forças Armadas brasileiras caracterizavam-se por seu “pa-
drão moderador”. Ao analisar as instabilidades da experiência republicana 
nacional, constatou a reiterada presença dos militares na condição de pro-
motores das crises políticas ou de solucionadores destas, seja por meio de 
deposições de mandatários, seja para fazer valer os ditames da Lei. 

Mas a tese de Alfred Stepan não surgiu do acaso. Após longo estudo 
sobre a história do país, o mestre estabeleceu uma comparação entre o Po-
der Moderador do Império e o papel desempenhado pelas Forças Armadas 
já na República. No seu entendimento, estas detinham uma função velada 
de tutoras do sistema político, sempre prontas a intervirem em situações de 
grave crise que abalassem as instituições democráticas. 

Originalmente idealizado pelo francês Benjamin Constant como 
“Poder Neutro”, o Poder Moderador foi concebido no fito de aprimorar 
a teoria de Separação de Poderes de Montesquieu. É que, para Constant, 
a divisão funcional do poder em três – Legislativo, Executivo e Judiciário, 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2593

conforme apregoado pelo autor iluminista – ocasionou um desequilí-
brio na configuração política interna da França, onde os embates entre os 
membros desses órgãos eram constantes, o que provocou o caos na Revo-
lução de 1789, sobretudo nos acontecimentos durante o Terror jacobino  
(1792-1795) (LYNCH, 2010). 

No pensamento de Constant, os três poderes clássicos, por estarem em 
posições equânimes e independentes, inevitavelmente entrariam em rota de co-
lisão tanto na interpretação da Lei quanto no efetivo exercício de suas atribui-
ções, o que poderia levar à sobreposição de um Poder em relação aos demais. 
Logo, na busca de se impedir uma nova forma de absolutismo, fazia-se neces-
sária a existência de um Quarto Poder, superior e “apolítico” (LYNCH, 2010,  
p. 95), somente invocado em situações de crise com vistas à garantia da ordem. 

Aliando os ideias liberais que tanto modif icaram a Europa no f im 
da Idade Moderna a um “mecanismo” que lograsse ser o f iel da balança 
institucional em momentos de desequilíbrio, propugnou Constant que de-
via o Poder Neutro ser exercido pelo Rei (LYNCH, 2010) porquanto este, 
símbolo da unidade nacional, “não interviria na política e na administra-
ção do dia a dia e teria o papel de moderar as disputas mais sérias e gerais” 
(FAUSTO, 1995, p. 152), portando a isenção necessária para arbitrar com 
sapiência e restabelecer a normalidade caso fosse abalada. 

No Brasil, o citado Poder Neutro foi adotado através da Constitui-
ção Imperial de 1824, mas com substanciais modif icações, de acordo com o 
artigo 96 da Carta outorgada:

Art. 96 O Poder Moderador é a chave de toda organização política, e é delegado 
privativamente ao imperador, como Chefe Supremo da Nação, e seu Primeiro Re-
presentante, para que incessantemente vele sobre a manutenção da Independência, 
equilíbrio, e harmonia dos mais Poderes Políticos. 

O Texto Constitucional conferiu ao Poder Moderador – incorpora-
do à pessoa do Imperador – atribuições mais amplas que a função arbitral 
teorizada por Benjamin Constant, tornando-se a fonte para o exercício ple-
no do poder pelo Soberano. Veja-se: 
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Art. 101. O imperador exerce o Poder Moderador:
I. Nomeando os Senadores, na fórma do Art. 43.
II. Convocando a Assembléa Geral extraordinariamente nos intervallos das Sessões, 
quando assim o pede o bem do Imperio.
III. Sanccionando os Decretos e Resoluções da Assembléa Geral para que tenham 
força de Lei.
IV. Approvando e suspendendo interinamente as Resoluções dos Conselhos 
Provinciaes.
V. Prorrogando, ou adiando a Assembléa Geral e dissolvendo a Camara dos Deputa-
dos, nos casos que o exigir a salvação do Estado; convocando immediatamente outra 
que a substitua.
VI. Nomeando e demittindo livremente os Ministros de Estado.
VII. Suspendendo os Magistrados nos casos do Art. 154.
VIII. Perdoando e moderando as penas impostas aos Réos condemnados por Sen-
tença.
IX. Concedendo Amnistia em caso urgente, e que assim aconselhem a humanidade, 
e bem do Estado.

Desvirtuou-se a concepção inicial projetada por Benjamin Constant 
acerca de um poder neutro e imparcial, uma vez que “o Poder Moderador 
não foi tão claramente separado do Executivo” (FAUSTO, 1995, p. 152). 
Por ele, o Monarca poderia regular a cena política ao seu alvitre, haja vista 
que detinha as prerrogativas para balizar os conflitos entre autoridades, no-
mear ministros e juízes, destituir parlamentares, convocar eleições e mediar 
as disputas pelo poder entre conservadores e liberais ao longo do II Reinado 
(1849-1889).

Apesar de ter sido extinto oficialmente com o f im da Monarquia, 
o Poder Moderador passou a ser exercido pelas Forças Armadas brasileiras 
na fase republicana, consoante depreendeu o professor e cientista político 
Alfred Stepan.

Isso porque, consoante Stepan (1976), diferentemente das nações 
que realizaram revoluções de combate ao absolutismo dos Monarcas e con-
solidaram desde cedo uma realidade pautada na limitação do poder, na es-
tabilidade das instituições político-jurídicas e na obediência às regras elei-
torais para escolha de representantes, os países latino-americanos tinham 
pouca tradição democrática, onde as instituições eram fracas e os governos 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2595

pendiam para o personalismo e o autoritarismo, fator que abria espaço para 
a politização da classe militar. 

Enquanto na Inglaterra, na França e nos Estados Unidos (modelos 
de Estados democráticos surgidos pós-revoluções liberais dos séculos XVII 
e XVIII) a regra é que os militares sejam altamente profissionalizados e de-
purados de qualquer inclinação ideológica no exercício de suas funções, no 
Brasil, na Argentina e em outros territórios do continente americano a ló-
gica é inversa. 

A fragilidade dos partidos políticos (STEPAN, 1976) e a incapaci-
dade de resolução das lideranças civis no Parlamento às múltiplas crises 
(econômicas, de governabilidade e até mesmo morais envolvendo os altos 
escalões do poder) motivam outros grupos políticos – normalmente na 
oposição – a buscarem uma solução externa, radical e def initiva. Assim, 
esses mesmos grupos, na esperança de ascenderem à Administração por um 
caminho fora das eleições, aliam-se aos militares para que estes fossem seus 
instrumentos de ação (e consequente alteração) na realidade do país. No 
sentir de Stepan (1976, p. 49), “a própria ausência de instituições políticas 
sólidas num país como o Brasil teve como resultado a tentativa dos princi-
pais políticos de cooptar os militares como força sustentadora adicional, na 
busca de objetivos políticos”.

Tal percepção decorre do fato de que, na maioria dos países  
latino-americanos,

a sociedade é “pretoriana”, no sentido de que todas as instituições – a igreja, o traba-
lho, os estudantes –  são altamente politizadas. Ao mesmo tempo, porém, as institui-
ções políticas são fracas. Nesse tipo de sociedade, os militares também são politizados 
e todos os grupos tentam cooptá-los para aumentar sua força política” (STEPAN, 
1976, p. 49).

À guisa de exemplo dessas relações entre civis e militares, em que  
“estes são chamados repetidas vezes para agir como moderadores da vida po-
lítica” (STEPAN, 1976, p.50), tem-se a proclamação da República (1889) e 
a consolidação do novo sistema governamental com os Marechais Deodoro 
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da Fonseca e Floriano Peixoto, o f im da República Oligárquica (1930), a 
deposição de Vargas (1945) e o próprio golpe de 1964, afora outras atua-
ções que, à diferença das primeiras aqui elencadas, não produziram, por si 
só, signif icativas alterações no quadro institucional pátrio (vide as pressões 
pela renúncia de Getúlio em 1954 e no impasse gerado pela posse de Jango 
na Presidência em 1961). 

A (S) TENTATIVA (S) DE EXPLICAÇÃO PARA O GOLPE

Até a primeira metade da década de 1960, destaca Stepan (1976,  
p. 51-52) que as Forças Armadas comportaram-se como tutoras do sistema 
político, “controlando ou depondo o Executivo”, vez que “os militares não 
só assumiram como também lhes foi delegado o tradicional “poder mode-
rador”, originariamente exercido pelo Imperador”. Daí defluem, segundo o 
autor, duas possíveis hipóteses explicativas para o êxito da conspiração de 
1964. 

A primeira vincula o sucesso dos golpes de Estado à legitimidade 
conferida ao Executivo e aos próprios militares. A segunda, a seu turno, 
relaciona a propensão dos militares a intervirem no cenário político quando 
a coesão entre lideranças e grupos civis pró-regime é baixa e a rejeição ao 
Presidente da República é alta. Em verdade, ambas as hipóteses stepania-
nas não são excludentes. Acontece que uma se sobressai em relação à outra 
dependendo de como se examina os momentos concretos da vida nacional, 
quais os episódios de 1889, 1930, 1945, 1955, 1961 e 1964. 

A construção teórica de Stepan na Parte II de Os Militares na Polí-
tica parece enfatizar a segunda tese. Segundo ele, o autoritarismo faz parte 
da trajetória das sociedades dos países em desenvolvimento, e as rupturas no 
regime democrático são habituais. Nelas, os militares, detentores de relativa 
autonomia interna, assumiam a tarefa de garantidores da ordem em nome 
da estabilidade social, recebendo da sociedade civil (políticos, empresários, 
clérigos e etc.) a legitimidade para intervirem contra governantes conside-
rados maus ou ineptos. Portanto, na correlação de forças entre situação e 
oposição, o Exército simbolizava um apoio indispensável. 
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Assim, as múltiplas instabilidades que se abateram sobre o Gover-
no de João Goulart abriram espaço para a mais drástica das intervenções 
militares na cena política brasileira. A economia estava em colapso. Jango 
herdou de seus antecessores uma inflação “incontrolável, atingindo mais 
de 80 %” ao mês em 1963 (SCHILLING, 2013, p. 61), pesada dívida ex-
terna com o Fundo Monetário Internacional e o crescimento vertiginoso 
do desemprego, desagradando tanto o empresariado (que já lhe era hostil 
desde o segundo Governo Vargas) quanto os trabalhadores. Nessa quadra, 
buscando recuperar o apoio das camadas populares, o Presidente lançou as 
reformas de base, cujas metas imediatas eram a aprovação da Lei de Remes-
sa de Lucros, a implantação do monopólio (produção e distribuição) de 
energia, a reforma bancária (SCHILLING, 2013), a reforma educacional e 
a mais polêmica das propostas: a reforma agrária.

Mas realizar mudanças tão profundas não era fácil. Por ditames da 
Constituição de 1946, o Governo precisava do apoio do Congresso Nacio-
nal. A base de apoio ao Presidente no Legislativo, composta pela aliança en-
tre o Partido Trabalhista Brasileiro (urbano e de base trabalhista) e o Partido 
Social Democrata (conservador e de base rural – FIGUEIREDO, 1993, p. 
35) enfraquecia-se na medida em que as polarizações ideológicas transfor-
maram o campo dos debates em arenas de antagonismos. 

As propostas governistas encontraram, ao mesmo tempo, forte re-
sistência da União Democrática Nacional e fraco apoio dos parlamentares 
situacionistas, levando a um contexto de paralisia decisória (FIGUEIRE-
DO, 1993) e de descrença na capacidade do Governo em resolver o caos nas 
f inanças públicas. A falta de coesão entre as siglas apoiadoras de Jango em 
torno de uma agenda que trouxesse, pelos meios institucionais e republica-
nos, respostas à crise econômica e a aproximação do Presidente com setores 
nacionalistas e de esquerda (Comando Geral dos Trabalhadores e Juventu-
de Universitária Católica, por exemplo) acionou “a mobilização (...) de toda 
a força direitista ou conservadora contra Goulart” (KOSHIBA; PEREIRA, 
2003, p. 510). Ante a perda de autoridade e de legitimidade do Presiden-
te (o qual, segundo seus adversários, havia se unido às forças comunistas  
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que pretendiam a sindicalização da República), não havia mais a possibili-
dade de retorno. 

Vê-se que o conchavo direitista foi se organizando gradativamente ao 
longo do tempo até se tornar um movimento com mais ou menos consistência, 
à diferença dos atos inarticulados de 1954 e 1961. Neste, o veto dos ministros 
militares à posse de Jango foi resolvida por meio de uma casuística emenda à 
Constituição que implantou o parlamentarismo; naquele, o tiro no peito do 
“pai dos pobres” repeliu a ameaça dos oficiais de assumir à força a linha su-
cessória da Presidência, estabilizando-se a realidade do país com o mandato de 
Juscelino Kubitschek (1956-1961). As semelhanças entre os dois episódios são 
a não ruptura da ordem constitucional, a solução advinda de parâmetros legais 
e a ausência de um minucioso planejamento pelas oposições ao populismo.

Para Thomas Skidmore (1988, p.19) – outro brasilianista que,  
tal qual Alfred Stepan, dedicou-se ao estudo da Ditadura -, a resposta de-
f initiva aos impasses e controvérsias provocados pela polarização esquerda 
vs. direita na segunda metade do século passado veio “do Exército, sempre o 
árbitro f inal nas contendas da política brasileira”. De fato, em 1964, a con-
juntura de forte rejeição ao Presidente Goulart entre as classes urbanas mé-
dia e alta coadunada à inércia dos setores legalistas pró-regime viabilizaram 
a ação militar (DREIFUSS, 1981) que incorporava os anseios dos grupos 
anti-esquerdistas há muito desejosos de eliminar os herdeiros do getulismo 
da administração do país. 

Não é outra a percepção de Stepan (1976) ao observar que, naquele 
fatídico 31 de março, os militares atingiram o ápice de sua função modera-
dora não somente porque depuseram um Presidente legitimamente consti-
tuído a partir de uma quartelada oriunda de Minas Gerais, mas porque eles 
mesmos assumiriam o controle do poder político pelos anos seguintes.

AS INCONSISTÊNCIAS NA COMPREENSÃO  
DE ALFRED STEPAN

Em Os militares na política: as mudanças de padrões na vida brasi-
leira, o cientista político Alfred Stepan defendia que a instituição militar 
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precisava ser pensada como um subsistema dentro do sistema político, quer 
seja, a instituição militar não poderia ser vista como um fator autônomo, 
mas sim um subsistema que reagia conforme as mudanças no conjunto do 
sistema político. A pesquisa tornou-se extremamente conhecida por ter 
adotado o conceito de “padrão moderador”, o qual se alicerçava em um me-
canismo de relacionamento entre os militares e os civis caracterizado como 
“moderador”, posto a demonstrar que os militares somente eram chamados 
para depor um governo e transferi-lo para outro grupo de políticos civis, 
não assumindo efetivamente o poder. No pensamento deste cientista polí-
tico, porém, o “poder moderador das Forças Armadas” se esgotou em 1964 
com o golpe militar (STEPAN,1976; FICO, 2004). 

 Eis que a crise de 1964 modif icou o retromencionado padrão, haja 
vista a percepção, por parte dos militares, de que as instituições civis esta-
vam falhando, o que os motivou a se sentirem diretamente ameaçados pelas 
tentativas de quebra de disciplina e de hierarquia no Governo de João Gou-
lart, aliado a um pensamento de que Goulart poderia dar um golpe com o 
apoio dos comunistas. Além disso, a influência da doutrina de segurança 
nacional difundida pela Escola Superior de Guerra fez com que as Forças 
Armadas adquirissem um nível de confiança ao impulsionar a ideia de que 
os militares eram responsáveis pela política no desenvolvimento nacional e 
que possuíam uma solução relevante para os problemas brasileiros. Nesse 
sentido, os militares passaram a sentir-se habilitados para assumir de modo 
direto o governo. Ou seja, todos esses elementos f izeram com que houves-
se uma mudança do padrão, uma vez que os militares passaram a acreditar 
na imprescindibilidade de um governo militar autoritário apto a concre-
tizar transformações radicais e extinguir certos atores políticos (STEPAN, 
29176; FICO, 2004).

Mesmo exercendo grande importância no campo da ciência políti-
ca, diversos pesquisadores das ciências sociais e humanas sinalizam para in-
congruências no conceito de padrão moderador desenvolvido por Alfred 
Stepan. O historiador e cientista político José Murilo de Carvalho defen-
de que as organizações militares possuem características próprias, isto é,  
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o funcionamento das Forças Armadas jamais pode ser reduzido a reflexos 
do mundo externo, porquanto “estas instituições, pelo fato de envolverem 
todos os aspectos da vida de seus membros, desenvolvem identidade mais 
marcada, o que aumenta seu grau de autonomia em relação ao mundo exte-
rior”. (1978, p. 197). Nessa linha, como as Forças Armadas são organizações 
fechadas, acabam por se encaixar em um âmbito interno de complexidade, 
mas essa característica organizacional não torna as instituições tão somente 
instrumentos da sociedade civil, assim como também é impossível ponderar 
que essas organizações estejam completamente imunes ao que ocorre fora 
dos seus muros. 

Importa salientar que Carvalho desenvolve uma concepção da verten-
te organizacional, ou seja, apresenta como perspectiva o estudo dos aspectos 
internos da instituição militar para se obter uma compreensão da atuação 
política da classe armada. Através dessa perspectiva, Carvalho opõe-se à tese 
do “padrão moderador”, apresentando diversos indicadores por meio dos 
quais defende que os militares sempre foram um poder desestabilizador das 
relações de poder a partir da Proclamação da República. Uma comprovação 
empírica do traço organizacional e institucional das Forças Armadas é o 
fato de a ditadura militar não ter cultuado nenhum general no poder, haja 
vista a regular alternância no supremo comando da nação pelos membros 
do alto Oficialato (de Castelo Branco a João Figueiredo), em uma demons-
tração do caráter corporativo da ditadura (CARVALHO, 1978).

Ao construir o modelo moderador, Stepan argumentava que o ele-
mento central para a compreensão do papel dos militares estava no exame de 
sua interação com as elites civis. As Forças Armadas constituiriam, em sua 
abordagem, mais uma variável dependente que independente. Ao construir 
o modelo moderador, Stepan procurava atribuir às elites civis um papel 
fundamental na configuração do comportamento militar, através de sua hi-
pótese do papel de legitimidade civil no sucesso das intervenções das Forças 
Armadas. Nesse quadro geral, parece coerente com seu esquema de análise a 
ideia de que, embora não sejam politicamente irrelevantes, as características 
institucionais dos militares subordinam-se à interação com o mundo civil 
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na definição do comportamento político das Forças Armadas. Contudo, 
um dos pontos mais frágeis na teoria de Stepan foi atribuir aos militares um 
papel secundário no sistema de relações com as elites civis, as quais a teoria 
do cientista político atribuía a iniciativa das ações (FILHO, 1993). 

Já Edmundo Campos Coelho considera ser um mito a função mo-
deradora defendida por Stepan. Em seu livro Em busca de identidade:  
O exército e a política na sociedade brasileira, o autor realiza uma apro-
fundada análise da ação militar durante a República, demonstrando como 
a instituição ousou na salvaguarda de seus próprios interesses corporativos, 
transformando-se em força política na sociedade brasileira. Na sua compreen-
são, é imprescindível que as Forças Armadas sejam estudadas como uma or-
ganização a qual busca satisfazer interesses específicos e que jamais devem se 
confundir com interesses da sociedade ou do Estado (COELHO, 1976). 

Nesse raciocínio, Edmundo Coelho busca contrariar os estudos que 
não se dedicam à peculiaridade militar da corporação e reconhecem as For-
ças Armadas com determinadas classes sociais. Assim, o cientista social de-
fende que o Exército acaba sofrendo transformações e através disso é pos-
sível verif icar um isolamento gradativo referente à influência da sociedade 
civil e o aumento dos interesses e das necessidades particulares da institui-
ção. Almejando debater a constituição da identidade do Exército brasileiro, 
Edmundo Coelho (1976) defende que, para a corporação atingir valores e 
objetivos constitutivos, foi preciso alcançar uma maior intensidade de auto-
nomia em relação a outros grupos sociais.

Na percepção do historiador Carlos Fico (2004), as maiores def i-
ciências históricas do pensamento desenvolvido por Alfred Stepan estão na 
própria análise do denominado “padrão moderador”, pois, em momentos 
anteriores ao ano de 1964, também houve interferências diretas dos mili-
tares na política brasileira. Além disso, Fico (2004) defende que é extrema-
mente deficiente a tese de um subsistema militar como variável dependente 
do sistema político global. Ainda, embora fornecendo uma distinção entre 
grupos militares que sugere que sejam denominados de “internacionalis-
tas liberais”- os quais seriam os moderados – e nacionalistas autoritários –  
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os duros -, a pesquisa de Stepan não consegue aprofundar ou sequer refletir 
sobre o problema da heterogeneidade política dos militares e, da mesma 
forma, tal nomenclatura não possui grande relevância para a defesa da tese 
de mudança de padrão, não modif icando a tipologia já consolidada na im-
prensa e na academia. 

 É necessário ressaltar que Alfred Stepan evidenciou, acertadamente, 
a importância de se estudar os militares considerando tanto suas interações 
com a sociedade quanto suas características específ icas de grupo especia-
lizado, pois, consoante defende Fico (2004, p. 43), “a positividade maior 
do livro de Stepan consistia, curiosamente, na sua simples existência, isto 
é, na demonstração de que era possível pesquisar o tema”. Outra grande 
vantagem do livro de Stepan foi auxiliar a difusão, principalmente entre os 
historiadores, das questões que estavam em discussão na Ciência Política e 
na Sociologia.

Entretanto, segundo diversos estudiosos da era ditatorial, é incon-
cebível crer que a força-motriz para a ruptura institucional de 1964 foi o 
fato de os militares comporem um subsistema constantemente manipulado 
(ou, na linguagem empregada por Stepan, “cooptado”) pelas forças políti-
cas civis conforme os interesses momentâneos dos grupos situacionistas ou 
oposicionistas ao Governo Federal. Grosso modo, a fragilidade da tese de 
Stepan reside na sua intenção de reduzir as Forças Armadas à condição de 
“massa de manobra” de determinados grupos políticos ora na situação ora 
na oposição ou, como ele prefere referir, ao sistema político global. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ante o exposto, o presente artigo tentou, sucintamente e à luz das 
ideias do professor Alfred Stepan, explicar os antecedentes do golpe de 1964 
e o plexo de variáveis que possibilitaram o sucesso da insurreição, na medida 
em que implantou um dos mais longevos regimes autoritários da história da 
América do Sul.

Ancorado em uma matriz teórica crítica que combinou estudos 
dos pesquisadores das ciências sociais e humanas (sobremodo do Direito,  
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da História e da Ciência Política), o trabalho buscou demonstrar a visão 
do mencionado professor sobre o “padrão moderador das Forças Armadas” 
durante considerável interregno da República para, em um segundo mo-
mento, apontar as suas principais falhas. 

Em que pese o caráter vanguardista para a época (af inal, Os Militares 
na Política constituem verdadeiro marco na produção científ ica dedicada à 
análise da Ditadura Civil-Militar brasileira), os mais destacados resultados 
obtidos foram: (a) a fragilidade das teses de Stepan quando confrontadas 
por outros elementos importantes e explicativos do Golpe, a citar os inte-
resses econômicos dos grupos empresariais (nacionais e estrangeiros ligados 
ao grande capital) e de outros setores conservadores ou reacionários incli-
nados no combate ao avanço das propostas de esquerda (ou “subversivas”), 
(b) a inconsistência substancial das hipóteses stepanianas quando tentam 
reduzir as Forças Armadas à condição de “massa de manobra” de determina-
dos segmentos políticos e sociais, por vezes demasiado dependentes destes, 
haja vista que a caserna tivera objetivos semelhantes aos opositores de Jango 
quando incorporou o sentimento antivarguista para deflagrar o movimento 
que interrompeu o ciclo democrático iniciado em 1946, e (c) a constatação 
da existência de uma conspiração de forças ultradireitistas que, de forma 
gradual, articularam-se em investidas contra os governos progressistas (Ge-
túlio – 1951/1954, posse de Juscelino – 1955, João Goulart-1961/1964) 
até desferirem o “tiro de misericórdia” que fulminou a democracia e vili-
pendiou os postulados fundamentais do Estado de Direito. 

Neste sentido, a frase atribuída a Tancredo Neves não deixa dúvidas 
quanto ao movimento antidemocrático germinado em alguns grupos desde 
o retorno de Getúlio à Presidência da República e materializado na ação 
militar que culminou na deposição de Jango: “se não fosse o suicídio de 
Vargas, 1954 já teria sido 1964. Você verif ica que as lideranças de 64 são as 
mesmas lideranças de 54, com os mesmos objetivos”. 
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GUERRA FRIA PRÉ 1945? UMA 
ANÁLISE DAS INTERVENÇÕES 
ESTRANGEIRAS NA REVOLUÇÃO
RUSSA DE 1917

Renan do Amarante Gonçalves
Universidade Federal de Santa Maria

 RESUMO
Atualmente, o que se entende por Guerra fria, fora o conflito indireto das duas 
maiores potências econômicas entre o período de 1945 a 1991. De um lado ha-
via os Estados Unidos da América, representando o bloco capitalista, e do outro 
tínhamos a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, representando o bloco 
socialista. Por décadas estas potências e seus aliados se confrontaram sem 
ter um embate direto, pois temia-se guerras nucleares com esta conflagração, 
logo era preciso conquistar espaço e mais adeptos a seus blocos econômicos, 
e assim fora feito através de f inanciamentos a grupos guerrilheiros com 
armamentos e munições, propagandas políticas, intervenções militares, em-
bargos econômicos e até mesmo, nos discursos de líderes religiosos. Porém, 
esses acontecimentos não começaram em 1945, tudo isso já havia a um bom 
tempo sendo realizado bem antes desse período, principalmente nos primórdios da 
revolução russa em 1917.

1. INTRODUÇÃO

Terminada a II Guerra Mundial, exterminada a ameaça presente 
do Nazismo com a morte de Adolf Hitler e com a explosão das bombas  
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nucleares de Hiroshima e Nagasaki no Japão, as forças aliadas, composta en-
tre Estados Unidos da América (E. U. A.), Reino Unido (R. U.), França e, 
a extinta, União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (U. R. S. S.), mudam 
seus interesses, colocando, de agora em diante, como inimigo central a sua 
própria aliada na II Guerra Mundial, a U. R. S. S. e vice e versa.

Este período histórico ficou marcado como a Guerra Fria, onde a U. R. 
S. S e E. U. A, e seus respectivos aliados, enfrentaram entre si conflitos indire-
tos em busca da hegemonia de seus ideais políticos, econômicos e sócias, onde 
de um lado tínhamos o Socialismo defendido pela U. R. S. S. e seus ideais 
marxistas, e o Capitalismo representado pelo E. U. A e seus ideais liberais.

Fora um período extremamente conturbado e marcado por tenções, 
quase culminando em uma possível III Guerra Mundial e Nuclear, como 
fora, por exemplo, a Crise dos Mísseis, quando Cuba cedeu autorização a 
U. R. S. S. para instalar misseis nucleares aos pés da sua maior rival. Porém, 
o assunto que queremos tratar aqui precisamos recuar um pouco mais no 
tempo, mais precisamente no ano de 1917, quando a União Soviética estava 
se formando como a primeira nação socialista na História da Humanidade.

Pouco se fala sobre o assunto, já que as maiores tenções realmente 
fora no pós II Guerra Mundial, porém, enquanto a Revolução Bolchevique, 
liderada por personalidades como Vladimir Ilyich Ulyanov, mais conhecido 
pelo pseudônimo Lenin, Liev Davidovich Bronstein, também chamado de 
Trótski, e Josef Vissariónovitch Stalin, ou simplesmente Stalin, diferentes 
países como a Alemanha, R. U., França, E. U. A., e até mesmo o Japão,  
f inanciavam incursões políticas, militares ou até mesmo envio de tropas 
para conter o avanço revolucionário. O resultado destas intervenções agra-
vou a situação dentro da Rússia, ampliando ainda mais as ondas de fomes 
e violência impulsionadas por estas nações de forma direta e indireta, logo, 
não seria isso o início de uma Guerra Fria?

2. A RÚSSIA PRÉ-REVOLUCIONÁRIA.

Antes dos acontecimentos de 1917, ano no qual Lenin e o partido 
Bolchevique tomam posse do poder, a Rússia encontrava-se num regime 
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monárquico absolutista, conhecida como Czariado, representada pela ima-
gem do seu monarca, o Czar. A dinastia dominante entre os czares fora a 
dos Romanov, que permaneceram no poder entre 1613 a 1917, ou seja, por 
mais de 300 anos. Dentre os Czares desta dinastia, podemos encontrar per-
sonalidades famosas, tais como: Pedro I, o Grande (1682-1725), Catarina I 
(1725-1727), Alexandre I (1801-1825) e, o mais importante para a progres-
são do presente trabalho, Nicolau II (1894-1917), o último Czar da Rússia.

Detre as nações europeias do início do séc XX, a Rússia Czarista ain-
da se encontrava em um sistema semifeudal, essencialmente rural, com alta 
desigualdade social, e industrialmente pouco desenvolvida, comparada as 
outras potências europeias. Nicolau II não realizou grandes feitos em suas 
ações como Czar, o que influenciou em sua perda de prestígio entre a po-
pulação Russa.

Demonstrou-se autoritário e pouco flexível, isso f icou evidente na 
Revolução de 1905, onde uma manifestação pacíf ica organizada pelo ope-
rariado na cidade de São Petersburgo, liderado pelo Padre da Igreja Ortodo-
xa, George Gapon, marcharam em direção ao Palácio de Inverno, local que 
se encontrava o Czar. Na tentativa de apresentar petições, que reivindicava 
melhores condições de trabalho, salários justos, redução da jornada de tra-
balhos a ser cumprida, o f im da Guerra Russot japonesa e o sufrágio univer-
sal, o Czar retirou-se do palácio, ordenou que as tropas de cossacos tomas-
sem providências para conter a manifestação, inicialmente dando tiros de 
advertências, onde mais tarde começam a disparar em direção a população, 
causando inúmeras vítimas, inclusive o próprio Pe. Geroge Gapon. Este dia 
f ica marcado na História da Rússia como Domingo Sangrento.

O massacre repercutiu por toda Rússia, levando a radicalização dos 
protestos. Greves, saques e manifestações eclodiram por toda parte, a mais 
famosa foi o caso do Encouraçado Pontekim, onde os marinheiros se sub-
levaram aos seus oficiais e apoiaram as massas de manifestantes. A partir 
de então, começaram a surgir os Conselhos de Operários, mais conhecidos 
como Sovietes e as tenções contra a monarquia czarista tomam, gradativa-
mente, proporções maiores.
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Em 1914, após o Império Austro-húngaro declarar guerra a Sérvia, 
país aliado da Rússia, o Czar Nicolau II declarou guerra contra os austro-
-húngaros, e sucessivamente países aliados acabaram envolvendo-se nesse 
episódio, tomando maiores dimensões e culminando na Grande guerra, 
também conhecida como a I Guerra Mundial. A guerra acaba por desorga-
nizar por completo a economia russa, houve fome, desemprego e inflação, 
isso tudo só poderia resultar em mais convulsões sociais. E fora isso que 
ocorreu.

Trabalhadores, soldados, marinheiros e até mesmos combatentes nos 
frontes contra os alemães, começaram a se mobilizar contra o czariado, a de-
serção na guerra era imensa, e muitos destes soldados, armados, marcharam 
até São Petersburgo na tentativa de derrubar a monarquia. Em fevereiro 
de 1917 (março pelo calendário gregoriano) o Czar Nicolau II fora obriga-
do a renunciar, e com isso deixou uma República, um governo provisório, 
de cunho Liberal, liderado pelo socialc democrata Alexander Fyódorovich 
Kérensky. Mais tarde em outubro de 1917 (novembro pelo calendário gre-
goriano) o partido Bolchevique, liderado por Lenin, derrubou o governo 
provisório e assumiu o poder, colocando no regime um governo de cunho 
socialista. Mas ao mesmo tempo que é conquistado o governo, é dado início 
a uma sangrenta guerra civil fomentada por diferentes países e ideologias 
influentes da época.

3. FOME, INFLAÇÃO E GUERRA CIVIL

Como consequência do governo de Nicolau II, os bolcheviques her-
dam um país arrasado economicamente, uma população refém da fome, 
pouco industrializado e exaurida pela Guerra Russo-japonesa, e no fronte 
contra os alemães na Grande Guerra. Os desaf ios para o novo governo eram 
grandes, mas como se já não bastasse estes problemas internos causados pelo 
Czariado, agentes externos começam a intervir contra o novo governo.

É importante lembrar que estamos falando de um período onde os 
ideais marxistas eram combatidos através de diferentes métodos e meios 
possíveis, havia um medo muito grande de que as massas se mobilizassem 
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através de lideres com viés socialista, e despossem o governo vigente abai-
xo e estatizassem as grandes propriedades ou coletivizassem os campos. 
Isso tudo poderia acarretar em uma enorme onda de revoluções ao redor 
do mundo contra as elites dominantes de seus respectivos países. Vejamos, 
por exemplo, aqui no Brasil. Quando os bolcheviques ascenderam ao po-
der, diversas cidades mostraram ser palcos de mobilizações operários na 
busca de seus direitos. De acordo com Konrad, D., Konrad, G. e Lameira 
(2007, p. 126),

Em São Paulo, Rio de Janeiro, Santos, Porto Alegre, Santa Maria e tantas outras 
cidades brasileiras, os trabalhadores, a militância e diversas outras catego-
rias aprofundam seus movimentos no sentido da resistência. A redução da jornada 
para 8 horas de trabalho, o aumento dos salários depauperados pela guerra, a 
diminuição dos preços dos aluguéis, as melhorias gerais de condições de trabalho 
e moradia, a normatização do trabalho feminino e infantil, obviamente 
influenciado pelos sucessos iniciais da Revolução Soviética, marcam 1917 e colo-
caram o ano em outro patamar social e político.

E não somente isso, como também instigou a criação de partidos po-
líticos com viés marxista e anarquista:

Não foi diferente com a Revolução Soviética, pois em 1919 criar-se-ia o Partido Co-
munista – Anarquista no Rio de Janeiro e, no mês de junho, o primeiro Partido Co-
munista do Brasil. Mesmo que de durações efêmeras, foram importantes germes da 
iniciativa dos militantes anarco – sindicalistas que organizariam o Partido Comunista 
do Brasil (PCB), em 1922, adotando a doutrina marxista, pois, após 1917, organi-
zavam manifestações e greves de solidariedade à Rússia Soviética. (KONRAD, D., 
KONRAD, G., LAMEIRA, 2007, p. 126).

A partir desta análise, podemos ter noção das consequências que os 
primórdios da U. R. S. S. fora capaz de ocasionar, mesmo em países 
distantes, como o Brasil, que possuía um atraso cultural considerável no 
início do séc. XX. O mesmo acontecera de forma mais intensas em países 
vizinhos a Rússia, como na Alemanha:

Além dessa intervenção, realizou-se interferências por onde mais 
ocorresse mobilizações deste tipo:
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Na Hungria, estabeleceu-se a República e o conde Karolyi foi nomeado presidente, 
em meio a uma crise política, que levou a uma revolução em março de 1919, quando 
se formou uma república soviética liderada por Bela Kun. A aristocracia fundiária, 
apoiada por tropas romenas e assessores franceses, conquistou Budapeste, acabando 
com a experiência. Na Eslováquia, que depois se uniria aos tchecos formando a Tche-
coslováquia, também foi implantado um regime soviético, que durou apenas um mês 
(julho de 1919). (VISENTINI, 2017, p. 17).

Em Berlim, a ala esquerda do SPD se transformou no grupo revolu-
cionário Espártaco, liderado por Rosa de Luxemburgo e Karl Liebknecht, e 
mobilizou seus partidários para a tomada do poder em janeiro de 1919. O 
governo social-democrata, aliado aos conservadores e suas milícias de solda-
dos desmobilizados, esmagou a revolução em Berlim depois de assassinar os 
dois líderes. (VISENTINI, 2017, p. 16)

E até mesmo a Espanha fora persuadida pela França e Reino Uni-
do, a se posicionar contra o governo revolucionário, sob a ameaça de  
duras represália:

MADRID – O primeiro ministro hespanhou declarou à imprenssa que o governo da 
Hespanhanão tem a menor intenção de reconhecer o governo maximalista da Rússia. 
Deiz-se que os governos da Inglaterra e da França ameaçaram a Hespanha de cortaD 
lhe as comunicações marítimas e terrestre com o mundo si ella désse sua solidariedade 
moral ao governo revolucionário que se apoderou do governo da Rússia para trahir 
os aliados. Essa ameaça teria sido a causa da declaração do governo hespanhol. (COR-
REIO DA SERRA., dez, 1917).

Portanto, as potências capitalistas sentiram-se na obrigação de con-
ter os avanços da revolução bolchevique o mais rápido possível, ainda mais 
depois da formulação do “decreto que nacionalizava das grandes empresas, 
inclusive estrangeiras, sem indenização, enfureceu as potências ocidentais, 
particularmente a Grã-Bretanha.” (VISENTINI, 2017, p. 14).

As elites ocidentais, com o tempo, foram apelando pelas forças con-
servadoras, como a Igreja Católica, onde havia perdido influência a déca-
das, encontrou em meio ao medo, uma forma de renascer politicamente, 
servindo ao poder através de uma espécie de cruzada antibolchevique,  



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2611

espalhando temor entre os seus f iéis, como por exemplo, o pronuncia-
mento de Papa Pio XI pedindo apoio popular para combater o caos cor-
rente na Rússia através do uso do telégrafo, que tardiamente era transcrito 
em jornais ao redor do mundo, como no Correio do Povo, jornal local da 
cidade de Santa Maria:

WASHIGTON, 14 – o Papa Pio XI enviou uma mensagem a todas as egrejas cató-
licas dos Estados Unidos e que foi lida hontem em todos os altares, pedindo esmolas 
para socorrer as creanças famintas da Rússia. (CORREIO DO POVO, nov, 1922).

Os veículos de comunicação, também passam a aderir esta cruzada, 
disseminando versões brutais sobre o que se passava na Rússia, e órgãos 
como a polícia e o setor de inteligência, foram ampliados em todos os países.

Não somente os países estrangeiros, mas também partiram sabota-
gens de dentro da Rússia, realizadas pelos próprios russos. Neste caso esta-
mos nos referindo a burguesia local que se aborrecia pelo fato de perderem 
seus status e suas propriedades, agora estatizadas pelo governo socialista, 
com isso “Grande parte das classes proprietárias preferia os alemães à re-
volução ou até mesmo ao Governo Provisório, e não exitavam em dizê-lo.” 
(REED, 2017, p. 52).

Diferentes métodos foram aplicados, por parte da elite russa, para 
sufocar o novo governo, desde estocar mantimentos e combustíveis, se-
cretamente remetidos a Suécia, até o saqueamento de alimentos em gran-
des armazéns municipais, reduzindo a provisão de grãos para dois anos, 
para menos de um mês, que serviria de sustento as cidades. Naturalmen-
te, devido a escassez de alimentos e suplementos, somente a alta socie-
dade era capaz de custear com o aumento dos preços destes produtos, 
Reed (2017, p. 54) salienta que “podia-se comprar café em quantidade 
em Vladivostok a quatro rublos o quilo, enquanto em Petrogrado o con-
sumidor pagava 26 rublos. Em todos os depósitos das grandes cidades 
havia toneladas de alimentos e roupas, acessíveis apenas aos ricos.” Isso 
por si só, pode explicar o porque das ondas de fomes que assolavam ainda 
mais o cenário russo.
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4. TROPAS ESTRANGEIRAS, O EXÉRCITO  
BRANCO E O APOIO INTERNACIONAL

Quando os bolcheviques conquistaram o poder em 1917, começa-
ram pôr em prática seus planos de governo. O Exército czarista desintegrou-
-se, principalmente quando fora assinado o armistício de Brets-Litovski 
com a Alemanha, retirando suas tropas na campanha da Grande Guerra. 
Isso tornou-se um problema, pois não havia mais tropas para defender o 
território soviético contra os invasores, logo o governo bolchevique cria 
o Exército Vermelho, sob o comando de Trótski, que convocara cerca de  
40 mil of iciais do Exército czarista, como o caso do Gen. Brusilov, para ser-
vir como especialistas militares e na profissionalização do novo Exército, 
mas sempre assistidos por comissários políticos designados pelo governo.

Mas muitos of iciais do antigo Exército czarista refutaram se unir aos 
revolucionários, como no caso do Gen. Alexei Kaledin, chefe dos cossacos 
do Don, e Mikhail Alexeiev, ex-comandante em chefes do Exército, que 
em conjunto com Anton Denikin e Lavr Kornilov, rebelaram-se contra o 
novo sistema governamental e organizaram o chamado Exército Voluntário, 
que faria parte das tropas contrarrevolucionárias, conhecida como Exército 
Branco. Reis (2017, p.121) destaca que estas milícias seriam inexistentes 
sem o apoio logísticos de tropas francesas e inglesas que haviam adentrado 
no território soviético para conter a progressão revolucionária. No extremo 
oriente do país, 70 mil soldados japoneses e um pequeno contingente de 
tropas estadunidenses, desembarcam em Vladivostok, porém, não acabam 
desempenhando papel militar durante a guerra civil.

O objetivo do Exército Branco era simples, restaurar o modelo antigo. 
“Sonhavam com uma Rússia ‘una e indivisível’ e, quando e onde puderam, 
restabeleceram as bases da ordem antiga, em especial a propriedade privada 
da terra.” (REIS, 2017, p. 122). Porém, tornaram-se completamente incapa-
zes de negociarem com outras forças contrárias aos bolcheviques. Acabam 
rivalizando entre si, principalmente pós a execução do Czar Nicolau II e 
sua família. Além do mais, na França e na Inglaterra surgem protestos e 
greves contra as intervenções na Rússia, sem falar que também havia certas 
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dif iculdades entre as potências, de chegarem em um acordo de uma possível 
partilha da Rússia, assim como acontecera com a China, em meados do séc. 
XIX. Estes desencontros cultivados no Exército Branco acabam por facili-
tar as investidas do Exército Vermelho.

Por mais que tenha sido derrotado o Exército Braco, isso não signi-
f icou que a Guerra Civil tenha cessado, havia ainda outros focos de resis-
tências contrarrevolucionárias, como no caso do Exército Negro, com teor 
anarquista, liderado por Nestor Makhno, que fora importante aliado aos 
Vermelhos contra os Brancos, o Exército Verde, formado por camponeses 
insatisfeitos com o Decreto sobre a Terra, onde não consideravam o movi-
mento revolucionário ef iciente na unif icação de todas as camadas campo-
nesas e na luta contra os proprietários, os movimentos nacionalistas não 
russos, como a luta pela independência da Ucrânia, e outros vários conflitos 
que se desenrolaram durante este período de transição, tendo como último 
cenário de guerra, a Polônia, que buscava sua f irmação como nação, apoiada 
pela frança e nacionalistas ucranianos. O Exército Vermelho por sua vez in-
vade a Polônia, criando expectativas de estenderem a revolução para o lado 
ocidental do continente, com planos de chegarem até a Alemanha, mas sua 
campanha fora mal sucedida, tendo de assinar um tratado de paz em Riga, 
na Letônia em 1921. Estava encerrado os conflitos da guerra civil. Restava 
agora compreender as razões desta vitória.

CONCLUSÃO

As interferências estrangeiras são presentes pouco tempo depois do 
início da Revolução Russa, isso denota que havia uma preocupação das na-
ções capitalistas em manter um sistema que as privilegiassem, sobre tudo os 
grandes proprietários, suas terras e suas indústrias, e os meios para sufocar 
estas revoltas populares se deu de diferentes formas, seja por meio direto, 
como o envio de tropas, ou indireto, como o f inanciamento de forças con-
trarrevolucionárias, a criação de propaganda através de veículos de comuni-
cação e com o apoio da Igreja católica explorando os medos da população 
sobre os horrores que acontecia na Rússia e o que o socialismo era capaz de 
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fazer, e até mesmo o estocamento de recursos, partindo das elites locais da 
Rússia, para sufocar as mínguas as camadas revoltas, sobre caindo assim, a 
culpa no governo soviético.

Táticas como essas foram vistos no período pós 1945, como na Guer-
ra do Vietnam, onde tropas estadunidenses invadiram o país do sudeste 
asiático com o pretexto de salvar o povo e a democracia desta região contra 
o terror soviético, ou também nos f ilmes produzidos na déc de 1980, como 
Rock IV, onde Sylvester Stallone, interpretando Rock Balboa, enfrenta seu 
adversário Ivan Drago, interpretado por Dolph Lundgren, que nada mais 
é que um boxeador soviético, que treinou nas mais avançadas academias 
tecnológicas, com acompanhamento médico profissional, personagem frio 
e calculista, que é derrotado pelo Rock, que treina dentro dos frigoríf icos 
socando carnes penduradas, realizando corridas nos trilhos e comendo ovo 
cru. Também pode-se encontrar os pronunciamentos do Papa João Paulo 
II, maior expoente da Igreja Católica, contra o comunismo, e os embargos 
econômicos realizados pelo E. U. A., sobre Cuba pós revolucionária.

Portando, pode-se dizer que as articulações contra os movimentos 
revolucionários marxistas, se deu muito antes de 1945, com o mesmo pre-
texto, impedir uma revolução mundial que mudasse os parâmetros de um 
sistema que privilegiasse as elites, numa economia de exploração, para um 
sistema que buscava uma economia planif icada, com o intuito de diminuir 
as desigualdades sociais, colocando todos em condições dignas de vida con-
forme suas necessidades.
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INTRODUÇÃO

A grande nação russa foi governada por uma família real até seu ex-
termínio em 1918, a família Romanov, que formou para si uma dinastia de 
oito gerações. A origem dos Romanov remonta a 12 outras nobres famílias 
russas cujo ancestral comum é Andrei Kobila, atestado como um boiardo a 
serviço de Simão I da Rússia. Gerações posteriores associaram a Kobila um 
ilustre pedigree. Inicialmente reivindicava-se que ele viera para Moscou em 
1341, da Prússia, onde seu pai era um famoso rebelde. No f inal do século 
XVII, foi publicada uma linha genealógica f ictícia segundo a qual sua ori-
gem remontava a Júlio César, ditador e general do Império Romano (Mon-
tef iore, 2016). 
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O tzar Alexandre I (que morreu em 1825), foi sucedido por seu ir-
mão Nicolau I, que não compartilhava visões liberais. Ele acreditava f irme-
mente na autocracia. Para evitar a possibilidade de qualquer mais tramas ele 
formou a “Terceira Seção” de sua chancelaria – um corpo de segredo polícia 
de segurança para assistir e enviar para a Sibéria quem murmurou contra 
o governo. O estudo da f ilosofia foi proibido porque pode levar a visões 
revolucionárias. Uma censura estrita foi imposta, mesmo na música, caso o 
notas escondiam uma cifra. A servidão foi preservada, embora Nicolau te-
nha publicado um novo código de direito editado por Speransky, que defi-
niu e limitou os direitos dos senhores da terra. Apesar do regime repressivo 
de Nicolau, as críticas à autocracia continuaram, e os sementes de agitação 
futura foram semeadas. O poeta Pushkin foi várias vezes exilado por seus 
sentimentos liberais, e Gogol em seus romances ridicularizou a burocracia 
russa, essa autocracia na Rússia continuou até o governo do tzar Nicolau II 
(Ascher, 2002).

RÚSSIA PRÉ-REVOLUÇÃO (1910-1917)

O último Tzar (título dado aos imperadores russos) foi Nicolau II, 
que governou a Rússia de 1894 e 1917, sob seu reinado o Império Russo 
lentamente se industrializou enquanto reprimia a oposição no centro po-
lítico e na extrema-esquerda. Durante a década de 1890, o desenvolvimen-
to industrial da Rússia levou a um grande aumento no tamanho da classe 
média urbana e da classe trabalhadora, o que deu origem a uma atmosfera 
política mais dinâmica e ao desenvolvimento de partidos radicais. Como o 
Estado e os estrangeiros possuíam grande parte da indústria russa, a clas-
se trabalhadora russa era comparativamente mais forte e a burguesia russa 
comparativamente mais fraca do que no Ocidente. A classe trabalhadora e 
os camponeses se tornaram os primeiros a estabelecer partidos políticos na 
Rússia, porque a nobreza e a burguesia rica eram politicamente tímidas. 
Durante a década de 1890 e início de 1900, más condições de vida e de 
trabalho, altos impostos e terras a fome deu origem a greves e desordens 
agrárias mais frequentes. Essas atividades levaram a burguesia de várias na-
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cionalidades do Império Russo a desenvolver uma série de partidos diferen-
tes, tanto liberais quanto conservadores (ROGGER, 1983).

Nicolau II, não era menos reacionário que seu pai, Alexander III, mas foi durante o 
seu reinado que ocorreu uma explosão de talento criativo todas as artes que produ-
ziram o que agora é justamente considerado como uma espécie de “Renascimento”. 
Pela primeira vez a cultura russa também se tornou uma mercadoria como os grandes 
romances começaram a ser traduzidos para outras línguas, e artistas, compositores e 
artistas começaram a adquirir reputação no exterior. Pelo final do século XIX, São 
Petersburgo poderia corresponder a qualquer outro europeu capital para elegância 
e requinte. Sua vida cultural foi grandemente enriquecida pelo contato com Paris, 
Viena e Berlim, cidades para as quais havia trem rápido, e a sociedade russa deveria se 
abrir mais (Cambridge University, 2006). 

Em 7 de janeiro de 1909, o Partido Socialista-Revolucionário repudiou 
uma das seus líderes terroristas mais célebres, Evno Azef, como informante da 
polícia. O perfeito “agente duplo”, ele tinha desfrutado da total confiança da 
polícia e partido. A exposição de Azef desacreditou tanto o partido socialista 
revolucionário, que parecia estar repleta de traidores (cerca de duas dúzias de 
mais informantes) foram desmascarados nos próximos quatro anos), e um 
governo que faria uso de assassinos para lutar contra assassinos. Enquanto 
isso, altos funcionários da polícia, preocupados que se tornaria mais difícil 
recrutar novos informantes, tranquilizando as aqueles que o Departamento 
de Polícia tinha sido capaz de proteger Azef por dezesseis anos, mas também 
avisou que todas as provocações seriam punidas severamente. Parece, de fato, 
que o recrutamento de informantes policiais não sofreu do caso Azef: a maio-
ria dos noventa e quatro informantes empregados pela Agência de segurança 
de São Petersburgo em 1913 – nunca havia empregado um número maior –  
contratado durante os três anos anteriores (Cambridge University, 2006).

A TOMADA DO PODER PELO PARTIDO SOCIALISTA 
SOVIÉTICO

A partir de 1921, os bolcheviques puderam proclamar-se vitoriosos 
na guerra civil e celebrar uma conquista que seria um dos grandes triunfos 
no folclore oficial para o resto da era soviética. Ao mesmo tempo, presidia 
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uma nação cujas fronteiras eram incertas e cujos camponeses protestavam 
cada vez mais agressivamente contra a requisição de grãos e outras medidas 
da guerra civil que continuaram além do próprio conflito. De fato, a cres-
cente oposição a essas restrições foi o principal desenvolvimento que con-
venceu Lênin a mudar de rumo na direção do que logo se tornou conhecido 
como a Nova Política econômica (Cambridge University, 2006).

Os advogados e os jornalistas que pertenciam às classes prejudica-
das pela Revolução gastaram, posteriormente, boa quantidade de tinta 
para demonstrar que, em fevereiro, houve apenas uma sublevação de mu-
lheres reforçada por um motim militar; foi precisamente assim que alguns 
nos apresentaram a Revolução. Luís XVI, em seu tempo, obstinava-se em 
acreditar que a tomada da Bastilha era o resultado de uma revolta, até que 
lhe explicaram, com deferência, que se tratava de uma Revolução. Os que 
saem derrotados de uma Revolução raramente se inclinam a reconhecer o 
seu verdadeiro nome porque este, apesar de todos os esforços dos reacioná-
rios exasperados, apresenta-se na memória histórica da humanidade com 
a auréola de uma libertação de velhas cadeias e preconceitos. Em todas as 
épocas, os privilegiados e seus lacaios tentaram infalivelmente apresentar a 
Revolução que os abatera como diferente das revoluções precedentes; como 
um motim, sedição ou arruaças do populacho. As classes sobreviventes não 
se distinguem pelo espírito de invenção. Logo após o dia 27 de fevereiro, 
tentou-se estabelecer paralelos entre a Revolução Russa e o golpe de estado 
militar dos Jovens Turcos, com o qual, bem o sabemos, tanto havia sonhado 
a alta burguesia russa. Este paralelo era, entretanto, tão infundado que foi 
seriamente refutado por um jornal burguês. Tugan-Baranovsky, economis-
ta, que na mocidade passara pela escola de Marx, uma espécie de variante 
russa de Sombart (TROTSKY, A História da Revolução Russa, 1977).

A mudança do regime em Moscou não foi senão um eco da insurreição 
de Petrogrado. Reinavam as mesmas opiniões entre operários e soldados, ape-
sar de menos vivamente expressadas. Disposições um pouco mais esquerdis-
tas começavam a imperar, entre a burguesia. Nas organizações revolucioná-
rias, a fraqueza era mais acentuada do que em Petrogrado. Assim que se iniciou 
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o movimento sobre o Neva, os intelectuais radicais de Moscou organizaram 
uma reunião para decidir o que se faria e não encontraram qualquer solução. 
Foi somente no dia 27 de fevereiro que, nas fábricas de Moscou, declararam-se 
as greves, seguidas de manifestações. Os oficiais nos quartéis diziam aos solda-
dos que a canalha provocava rebeliões nas ruas e que seria necessário reprimi-la 
(TROTSKY, A História da Revolução Russa, 1977).

“Mas já neste momento”, conta o soldado Shishilin, “os nossos davam à palavra ca-
nalha um sentido inteiramente diverso”. Às duas horas da tarde, grande número de 
soldados de diversos regimentos apresentaram-se à Duma municipal procurando um 
meio de aderir à Revolução. No dia seguinte, as greves tomaram maior extensão. As 
massas avançavam para a Duma com as suas bandeiras. Muralov, soldado da com-
panhia motorizada, velho bolchevique, agrônomo, gigante magnânimo e valente, 
conduziu à Duma o primeiro destacamento de tropas sólidas e disciplinadas que ocu-
param a estação de rádio e outros pontos estratégicos. Oito meses mais tarde Muralov 
deveria comandar as tropas da região militar de Moscou (TROTSKY, A História da 
Revolução Russa, 1977).

A Nova Política Econômica (NEP) não surgiu como um único decre-
to nem progressão planejada, mas como um rótulo f ixado eventualmente 
em uma série de medidas que apareceu ao longo de vários meses a partir da 
primavera de 1921. O TNEP era “novo”, isto é, um afastamento das práticas 
da Era da Guerra Civil, de várias maneiras. Mais importante, inicialmente, 
as requisições de grãos foram substituídas por um imposto f ixo, menor do 
que as metas de requisição de grãos. Em breve camponeses também foram 
autorizados a vender a preços de livre mercado qualquer produto  após seus 
impostos terem sido pago. Pouco tempo depois, a maioria do resto da po-
pulação recebeu o direito de se dedicar ao comércio e fabricação de pequena 
escala, como resultado cidades e vilas seguiram o campo na aquisição de um 
setor da economia privada legal que coexistia com as fábricas e lojas estatais 
(Cambridge University, 2006).

A indústria de grande escala, retida pelo Estado, também se viu co-
locada em um novo estilo. As empresas já não poderiam esperar receber  
matérias-primas e outros recursos de Moscou, e eles não podiam contar 
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com o estado para absorver suas produção, independentemente do custo ou 
da demanda dos produtos. A privação de tempo de guerra e a turbulência 
enfraqueceu esse apoio de qualquer forma, mas a NEP o fez of icialmente. 
Esforços para administrar a indústria de Moscou haviam se tornado tão di-
f íceis durante a guerra civil que o estado agora procurou colocar milhares 
de suas fábricas em uma base de contabilidade de custos (khozraschet). Em-
presas individuais foram agrupadas em Trusts, organizados com mais fre-
qüência de acordo com a atividade – a Associação Estadual Metal Factory, 
por exemplo, ou o Moscow Machine Building Trust. Sendo subordinado di-
retamente ao Conselho Econômico Supremo em Moscou ou aos conselhos 
econômicos locais, as Trusts foram agora instruídas a cortar despesas e pro-
duzir bens que possam ser comercializados com sucesso para outros clientes 
estaduais ou, em alguns casos, para empresários privados. Eles poderiam 
não antecipar assistência automática de Moscou, onde os funcionários esta-
vam ocupados cortando drasticamente o orçamento central em um esforço 
para obter controle sobre os gastos que tiveram pouca relação com os recur-
sos reais do governo durante o guerra civil (Cambridge University, 2006).

Esse aspecto da NEP não significa que a liderança bolchevique tenha abandonado 
os sonhos de um sistema centralmente planejado de indústria estatal, assim como a 
legalização do comércio privado não substituiu a meta de longo prazo do socialismo. 
De fato, o ano inicial da NEP testemunhou não apenas o anúncio do khozraschet 
e as concessões à iniciativa privada, mas também a formação da agência de planeja-
mento estatal (Gosplan). No entanto, o tempo parecia propício para a teoria e não 
para a prática, já que os funcionários da Gosplan se ocupavam mais com o estudo 
do planejamento do que com sua implementação.  Fábricas vitais poderiam receber 
pedidos e subsídios do centro, e os secretários provinciais do partido intervieram 
ocasionalmente na operação da indústria local. No entanto, os economistas em 
Moscou não tinham meios de obter dados abrangentes sobre as empresas e empre-
sas individuais que seriam necessárias para estabelecer uma economia planejada – 
pouco suspeitando que tal campanha estivesse a menos de uma década de distância 
(Cambridge University, 2006).

No início da década de 1920 Lenin foi claramente o mais formidá-
vel dos líderes Bolcheviques. Entretanto, ele nem sempre conseguiu o seu 
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 caminho em disputas do partido, mas seu prestígio e sua influência f ica-
ram inigualáveis. Ninguém mais poderia ter tornado em uma festa em tão 
abrupta e, para muitos dos Bolcheviques, impopular mudança de curso 
como a implementação de uma Nova Política Econômica. Entre os vários 
colegas de Lenin em Politburo, o mais prestigiado em 1922 era Trotsky, por 
causa do importante papel nas Revoluções de Outubro e da forma como 
moldou o Exército Vermelho, que salvou a revolução durante a guerra ci-
vil. Na questão, por exemplo, de liderança, depois de Lenin, o nome de  
Trotsky vinha primeiro nas mentes dos Bolcheviques, mas se o viam como 
uma ascensão ou uma ameaça não deixavam claro, até o surgimento do 
nome de Stalin em meio aos participantes ativos dos Bolcheviques, onde 
f icou claro que o maior motivo de apreciação em torno de Trotsky era por 
suspeita de uma possível ameaça a seus ideais, coisa que nunca foi devida-
mente registrada se f icou tida como sendo verdade (ASCHER, 2002).

Em Maio de 1922, Lenin sofreu um derrame que o fez ser removido 
das suas atividades governamentais e políticas por vários meses. Ele ainda 
não tinha se recuperado totalmente quando voltou às suas funções em Ou-
tubro, e em Dezembro mais uma série de pequenos derrames o deixaram 
parcialmente paralisado. Ciente que a “rivalidade” entre Trotsky e Stalin 
não havia acabado com guerra civil, e estimulado pelo seu estado de saúde 
em deterioração, para deixar palavras de orientação para o partido, ele dei-
xou uma série de cartas para seu secretário, tais cartas f icaram conhecidas 
como seu testamento. Em um período de apenas duas semanas no f im de 
1922, e no começo do ano novo de 1923, Lenin deu voz aos assentamentos e 
recomendações que ele esperava que estariam presentes na próxima reunião 
do partido. Parte de sua atenção era focada em sugestões para reorganizar 
o partido, expandindo o Comitê Central, na esperança que isso farias este 
“corpo” menos suscetível a corrupções e cismas. Mas ele parecia principal-
mente perturbado pelas desavenças entre Trotsky e Stalin. As cartas primá-
rias não favoreciam nem um, nem o outro, mas em seus ditados f inais ele 
declarou uma lista, para líderes do partido, de forças e def iciências em um 
ataque direto ao Secretário Geral (Stalin). (Cambridge University, 2006).
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 “Stalin é muito rude”, declarou Lenin, “e essa lacuna, apesar de tolerável em nosso 
meio e nas relações entre nós comunistas, se torna intolerável na posição de um Secre-
tário Geral”. Ele pediu para que o partido retirasse Stalin de sua posição. (Cambridge 
University, 2006).

Não se tem certeza do que fez com que Lenin mudasse o que estava 
escrevendo ao partido em relação a Stalin, só se ouviram boatos, por exem-
plo de que foi porque a esposa de Lenin foi ameaçada pelo próprio Stalin. 
Na primavera de 1923 a saúde de Lenin se colapsou, o que aumentou ainda 
mais as desavenças entre Trotsky e Stalin. Uma reunião do partido para 
a leitura das cartas de Lenin e para tentar resolver os problemas entre os 
dois membros importantes do partido, essa reunião acabou em uma de-
cisão que elevou Stalin e resolveu que enquanto o mesmo estivesse vivo, 
o Testamento de Lenin não seria publicado (TROTSKY, A História da 
Revolução Russa, 1977).

CONCLUSÃO

O desenvolvimento da Revolução Russa, precisamente por ser uma 
revolução popular, quase que totalmente, e que pôs em movimento dezenas 
de milhares de pessoas, vemos uma notável continuidade de etapas. Todos 
os acontecimentos que se seguiram foram em forma de escada para cima, 
porém como rampas para baixo, ou seja para tentar melhorar a situação de 
um país enorme assolado por guerras, frio, pobreza e fome tudo era feito de 
forma mais branda e gradual, mas para cada atitude de tentar uma melhoria 
sempre havia, pouquíssimo tempo depois, uma reviravolta que levava todo 
o trabalho que fora feito para baixo muito rápido.

Mas esse tipo de reviravolta já vinha desde antes da radical mudan-
ça de governo que foi feita, mas com as inimizades e opiniões diversas de 
como aplicar os novos ideais, comunistas bolcheviques, tudo foi f icando 
cada vez mais complicado de resolver e de chegar à algum lugar, e como 
sempre nessas situações, a parcela que mais sofre com todas essas discórdias 
políticas e militares é a população civil, que acaba se tornando refém no 
próprio território. 
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A tarefa que os Bolcheviques mais queriam cumprir era a de colocar 
o homem certo no lugar certo, coisa que estava funcionando durante o pe-
ríodo em que Lenin era o principal líder e porta voz do partido, mas quando 
ele morreu e a liderança acabou sendo passada para Stalin tudo começou a 
desmoronar e pelas decisões tomadas durante seu governo levaram o país à 
beira da ruína total, algo do qual levaram muito tempo para recuperar.    
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 INTRODUÇÃO 

A segunda metade do século XX foi marcada por lutas e repressões. 
A partir de um exercício histórico, podemos visualizar o espaço que a mu-
lher ocupava naquele tempo – que já era ínfimo antes do período ditatorial. 
Durante a ditadura militar, este espaço se tornou praticamente nulo no que 
diz respeito à repressão e oposição, em uma história política contada por ho-
mens. (COLLING, 2015). Após a redemocratização é possível mensurar a 
importância das lutas dos movimentos sociais, sobretudo, na visibilidade da 
mulher camponesa. Assim, a década de 1980 marca um período de conquis-
ta de direitos para vários setores na periferia do capital, como por exemplo 
para as mulheres do campo. 

As principais pautas das lutas visavam direitos básicos, como a Pre-
vidência social, acesso ao sistema de saúde pública e Assistência Social.  
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Esses direitos foram conquistados e efetivados em 1971, quando surgiu o 
Programa de Assistência ao Trabalhador Rural (PRORURAL), que era 
custeado pelos próprios camponeses no formato de contribuição ao Fundo 
de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL) (CORDEIRO, 2018).  

A sindicalização dos trabalhadores também garantiu a consistência 
das conquistas camponesas, entretanto, mesmo com a inclusão dos traba-
lhadores do campo no sistema da Previdência social, a mulher ainda era 
apagada pela lógica do capital, patriarcal por natureza. Sua função era do-
méstica, reprodutiva e de ajuda ao homem, sempre em uma posição de sub-
missão à f igura masculina. Assim, em um contexto de emergência feminina, 
começam a surgir, em Santa Catarina, movimentos pela sindicalização das 
mulheres do campo, em oposição aos sindicatos conservadores, que a partir 
do Golpe Militar de 1964 f iguraram como balcões assistencialistas. Com o 
oferecimento de assistência médica, muitas das ações desenvolvidas pelos 
sindicatos deixaram a desejar na construção da identidade dos camponeses e 
sua efetiva atuação na esfera social. Assim, a estrutura sindical gerou insatis-
fação nas trabalhadoras e trabalhadores do campo, que começaram a se opor 
às políticas praticadas dentro desses espaços (BONI, 2017). 

Nesse contexto de diversif icação dos movimentos de oposição sin-
dical, surge em Santa Catarina, em 1983, o Movimento de Mulheres Agri-
cultoras (MMA), no intuito de busca da sindicalização, dos direitos e da 
autonomia das mulheres do campo. A pauta passou a ser voltada inteira-
mente para a visibilidade da mulher do campo na sociedade. A instituição 
emerge um novo e intenso ciclo de lutas em diálogo com outros movimen-
tos sociais, como o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e o 
Movimento de Trabalhadores Rurais sem Terra (MTST). No advento do 
MMC, várias lutas emergiram através de idas a Brasília, manifestações, atos 
e inúmeras outras atividades de resistência na busca pela garantia de dig-
nidade e de igualdade, por um modelo de agricultura agroecológica – per-
petuado pelas trocas de sementes – além de vivências e doações às causas, 
sendo marcas centrais da militância a busca pelo equilíbrio na interação de 
pessoas com a natureza. 
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Alguns pontos mostram-se essenciais aos esclarecimentos históricos 
do Movimento. Um deles faz referência ao seu nome. No início, o termo 
agricultoras caracterizava as mulheres, no entanto, em 2004 o MMA passa a 
denominar-se Movimento de Mulheres Camponesas (MMC). A mudança 
no nome se deve a uma sincronização dos movimentos de mulheres do cam-
po propiciada pela Associação Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais 
(ANMTR), que articulava “[...] já na década de 90, [...] os movimentos de 
mulheres trabalhadoras rurais do Paraná, Rio Grande do Sul, São Paulo e 
Mato Grosso do Sul” (BONI, 2017, p. 101). Apesar das semelhanças entre 
os movimentos, o termo camponês passou a integrar o nome do coletivo, 
pois englobava todas as particularidades existentes entre as mulheres de di-
ferentes estados da federação, isto é, um termo que abrange “[...] a pequena 
agricultora, a pescadora artesanal, a quebradeira de coco [sic], as extrativis-
tas, arrendatárias, meeiras, ribeirinhas, posseiras, boiasfrias, diaristas, par-
ceiras, sem-terra, acampadas e assentadas, assalariadas rurais e indígenas.” 
(MMC, 2019). 

Como grupo social, o Movimento de Mulheres Camponesas só in-
cluiu o termo feminista ou feminismo em seus discursos no ano de 2010 
(PAULILO, 2016). Por outro lado, é errôneo identif icar que ideais eman-
cipatórios não tenham feito parte das lutas do coletivo. O espectro de dis-
cussões sobre lutas feministas é amplo, não sendo foco deste estudo, porém, 
é necessário delinearmos as condições de institucionalização do MMC.  
O movimento em questão apresenta o que seria classif icado nas teorias fe-
ministas como o feminismo de diferenças, isto é, aquele que coloca a mu-
lher como diferente do homem. Uma das vertentes desse feminismo é o 
essencialismo, dentro de uma postura em que as diferenças entre mulheres 
e homens seriam naturais, através de uma “essência” na qual a mulher está 
ligada à natureza e à geração da vida. Outra concepção, entretanto, caracte-
rística do feminismo acadêmico, o construcionista, defende que as diferenças 
entre mulheres e homens são construções sociais justif icadas, fortalecidas e 
naturalizadas pelo discurso dominante. Ao mesmo tempo, o movimento 
também apresentaria aspectos do feminismo liberal, ao reivindicar direitos 
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e procurar igualdade entre mulheres e homens e, do feminismo socialista, 
ao lutar por “[...] maior igualdade não só entre os sexos, mas entre classes, 
raças e etnias, apostando em mudanças econômicas radicais como a supera-
ção do capitalismo.” (PAULILO, 2016 p.305).  

No entanto, a autora aponta que tentar encaixar o Movimento de 
Mulheres Camponesas em teorias e feminismos urbanos, pode tornar-se 
perigoso à medida que pressupõe evolucionismos entre os movimentos.  
Nesse caso, tendo pontos de chegada que seriam comuns a todos os coleti-
vos de mulheres, seria gerada uma hierarquia que classif ica correntes teóri-
cas e movimentos como mais ou menos ultrapassados. Supõe-se que é mais 
correto analisar a trajetória do MMC através de um olhar de transformação 
e de adaptação às necessidades presentes em cada contexto sociocultural, e 
não através de um olhar evolucionista. Sabiamente, a professora utiliza-se 
do conceito de transmodernidade1 da f ilósofa Rosa María Rodríguez Mag-
da para evitar distorções (PAULILO, 2016). 

 
METODOLOGIA 

A pesquisa teve como foco as primeiras mulheres que trouxeram os 
ideais de libertação da mulher na construção do futuro Movimento de Mu-
lheres Camponesas no município de São Carlos/SC. Para isso, uma pros-
pecção inicial foi feita por meio de um levantamento bibliográf ico do tema 
dentro de diferentes projeções:  nacional, em Santa Catarina e no municí-
pio de São Carlos2. 

1  [...] la Transmodernidad prolonga, continúa y transciende la Modernidad, es un retorno de al-
gunas de sus líneas e ideas, acaso las más ingenuas, pero también las más universales. [...]. Pero 
es un retorno distanciado, irónico, que acepta su ficción útil. La Transmodernidad es el retorno, 
la copia, la pervivencia de una Modernidad débil, rebajada, light. La zona contemporánea tran-
sitada por todas las tendencias, los recuerdos, las posibilidades; transcendente e aparencial a la 
vez, voluntariamente sincrética en su “multicronia”. [...] La Transmodernidad es lo postmoderno 
sin su inocente rupturismo, [...]. Su clave no es el post, la ruptura, sino la transubstanciación 
vaso comunicada de los paradigmas. [...] Es el abandono de la representación, es el reino de la 
simulación, de la simulación que se sabe real. l (ibid., p. 298 apud RODRÍGUEZ MAGDA, 2007, 
p. 151-152).  

2  São Carlos é um pequeno município localizado na mesorregião do Oeste catarinense e na 
microrregião de Chapecó. Com cerca de 12 mil habitantes, localiza-se no limite entre Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul, à beira do Rio Uruguai.
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Após a análise empírica, foram realizadas diversas entrevistas se-
miestruturadas com mulheres integrantes do MMC, junto com consul-
tas às atas das reuniões do movimento. Os documentos possibilitaram 
conhecer quem foram as primeiras lideranças camponesas em São Car-
los. Tendo em mente as primeiras fundadoras do movimento, realiza-
mos as entrevistas semiestruturadas de caráter aberto, o que permitiu 
que as próprias pessoas entrevistadas tecessem, de certa forma, os relatos 
a respeito do tema proposto. Para melhor organização, o questionário 
foi dividido em dois campos principais, de acordo com as conclusões 
obtidas por meio da análise teórica. Enquanto um campo trazia per-
guntas referentes ao processo que as levou a conhecer os ideais eman-
cipatórios, à formação das lideranças, ao desprendimento das mulhe-
res para com seus maridos, ao que era difundido na opinião pública, o 
outro campo privilegiou as questões acerca do empirismo do interacio- 
nismo simbólico. 

Com a f inalidade de preservar a integridade das pessoas entrevis-
tadas, não foram revelados os nomes neste artigo, sendo os mesmos re-
feridos como “entrevistada 01”, “entrevistado 02” e “entrevistada 03”.  
A Entrevistada 01 e 03 são militantes do MMC, enquanto o entrevistado 
02 é f ilho de uma militante (in memoriam), pioneira no município de São 
Carlos. As falas foram transcritas de forma integral, preservando os aspec-
tos informais da oralidade. Acreditamos que a preservação dessas caracte-
rísticas nos aproxima do que Maria da Glória Gohn retrata como processo 
de educação não formal. Partindo dessa perspectiva, os resultados dessa 
educação simplesmente acontecem de forma não planejada, onde o mun-
do é lido e interpretado a partir da própria prática de quem as executa, 
nesse caso, as militantes do MMC (GOHN, 2006).

 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O MMA surgiu em Santa Catarina, através das Comunidades Ecle-
siais de Base (CEBs), atreladas intimamente à Teologia da Libertação.  
Difundida pela Igreja Popular, um segmento progressista da Igreja  
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Católica caracterizado, principalmente, pelas pastorais3, que se colocava 
a serviço dos excluídos e marginalizados, no campo e na cidade. O mo-
vimento incentivou a participação política das mulheres na sociedade,  
já que as CEBs estavam “[...]dispostas na transição entre a esfera privada 
(religião) – associada, numa perspectiva de gênero, à presença feminina 
– e a esfera pública (política), identif icada, tradicionalmente, como um 
espaço masculino’’ (AGUIAR, 2016, p. 264). No oeste catarinense, a Teo-
logia da Libertação se materializou, principalmente, através de Dom José 
Gomes, importante propagador e formador das CEBs na região. O ideal 
emancipatório chegou à entrevistada 01 através da Pastoral da Mulher, na 
pessoa da Irmã Saléria4, da Diocese de Chapecó: 

Naquela época existia a Pastoral da Mulher também, como existia a Pastoral da Crian-
ça, da Juventude, [...] na época de Dom José Gomes. [...] Eles viram que a mulher ti-
nha muitos direitos, e daí decidiram fazer essa organização da mulher agricultora, né. 
Aí começaram lá em Nova Itaberaba, o primeiro encontro que fizeram foi lá né, aí de-
pois, um dia desse veio a Irmã Saléria fazer uma palestra aqui em São Carlos e nós tava 
participando, que ela era lá da Diocese de Chapecó, né, daí então ela me convidou, ela 
começou a conversar comigo, ela disse: “o que tu acha se nós organizasse as mulheres 
aqui em São Carlos?” Daí eu disse: “olha, se nós arrumar algumas pra começar, vamo 
à luta!” Aí então marcamos um dia pra ela vir aqui, e eu arrumei mais um grupi-
nho de mulheres, e fomos lá, conversamos com ela. [...] Discutimos os direitos que 
as mulheres tinham, né, que elas podiam lutar por esses direitos, a libertação delas, os 
direitos de aposentadoria, de auxíliomaternidade, Bloco de Agricultores, sindicalis-
mo. [...] Mesmo o direito da mulher sair [...] e lutar pela própria vida, né. Então, nós 
saímos a campo, reunimos um grupo de mulheres e fomos nas comunidades organi-
zar as outras mulheres! [...] Depois as mulheres mesmo que começaram a se organizar 
por conta, aí saíram da pastoral. [...] A mulher foi caminhar com seus próprios pés, 
elas foram à luta elas próprias, não precisando mais de pastoral (Entrevistada 01). 

Assim, as lutas das mulheres pautavam por direitos camponeses, 
ao mesmo tempo em que buscavam espaços de fala dentro das próprias  

3  Historicamente, um dos papeis da mulher na família foi e é a manutenção da espiritualidade 
– assim como a educação, por exemplo -, e no contexto das CEBs não foi diferente. Foi através 
dessa ligação das mulheres com a Igreja que as pastorais conseguiram politizá-las. (ibid., apud 
PINHEIRO, 2007). 

4  Não foi possível, em uma pesquisa superficial, dado o tamanho do artigo, levantar dados sobre 
essa irmã. Os únicos relatos dela constam das entrevistas realizadas para a presente pesquisa. 
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instituições sindicais que atuavam sob um viés machista, e, portanto, exclu-
dente (ibid.). Tal fato pode ser constatado pelo relato da entrevistada 01, 
confirmando as declarações dadas na introdução deste artigo sobre o apa-
relhamento e assistencialização dos sindicatos, promovidos pela Ditadura 
Militar de 1964: 

A mulher ela marchou sozinha, né, no começo, mas, sim, quando nós conseguimos 
conquistar o sindicato, porque em primeiro lugar nós tivemos que conquistar o sin-
dicato pra nós, porque nós não tinha o direito de ser sócia em sindicato. [...] Quan-
do nós conquistamos o sindicato, que mudou as diretorias, então nós conseguimos 
conquistar eles pra eles virem pro nosso lado e entender que nós também tinha esses 
direitos. Daí eles tavam do nosso lado (Entrevistada 01). 

Vale descrever também alguns dos processos de luta que essas mulhe-
res enfrentaram, na busca pela sindicalização e, posteriormente, na obten-
ção de outros direitos: 

Foi uma guerra! Basta dizer que nós tivemos um dia, um dia inteiro de mulheres reu-
nidas ao redor do sindicato, dentro do sindicato pra nós ganhar as carteirinhas como 
sindicalistas, e naquele dia a briga foi grande, nós tivemos que ameaçar com advogado 
e tudo né, pra nós ter esse direito de ser sócia no sindicato. [...] Foi uma turma grande! 
[...] Eles não conseguiram fazer carteirinha pra todas as mulheres, eles tavam em três 
trabalhando e não conseguiram fazer aquele dia inteiro (Entrevistada 01). 

A sindicalização das mulheres ocorreu em 1984 e foi uma das primeiras 
lutas que esse coletivo enfrentou. Logo depois, na busca pelos direitos iguais, 
as mulheres reivindicaram a inclusão no Bloco de Produtor Rural5, inadmis-
sível perante os olhares dos que dirigiam as instituições da época: 

Aí então nós fomos à luta pelos blocos, pra nós ter o mesmo direito do marido. [...] 
Eles não queriam aceitar de jeito nenhum, e também arrumamos briga! [...] Era uma 
luta, era uma guerra! Nós tinha que reunir muitas mulheres e ir lá e lutar até que eles 
aceitavam... (Entrevistada 01).

5  O Bloco de Produtor Rural é um documento de controle e mensuração da produção de uma 
propriedade na comprovação das movimentações, com o fim de garantir direitos previdenciá-
rios. Com a inclusão da mulher, esta passou a receber um salário de aposentadoria. 



2632

 Dessa forma, houve um primeiro conglomerado de mulheres no 
município. A data da primeira ata consta como 14 de novembro de 1991, 
entretanto, as mulheres agricultoras se encontravam desde 1985, dois 
anos após a fundação do movimento em Santa Catarina. Nesse mesmo 
período, o primeiro contato ocorreu por meio da atuação da Pastoral da 
Mulher. As pautas das primeiras reuniões tinham como assunto lutas por 
direitos básicos; como o direito à herança, à aposentadoria, ao simples 
ato de sair de casa, além do salário-maternidade, que não era concedido 
à mulher agricultora, por não ser considerada pelo governo como atuan-
te prof issional. Os encontros, regados a longas conversas acabavam por 
conscientizar e politizar as mulheres, que, ao f inal levavam os debates 
para suas comunidades e suas famílias. Ao multiplicar os ideais do movi-
mento, as mulheres buscavam disseminar uma nova maneira de construir 
as relações sociais. A aceitação, no início, foi positiva, conforme detalha  
a entrevistada 01: 

[...] de início era muito boa a aceitação. Muito boa mesmo! Eu ficava admirada, a 
gente chegava a ir na comunidade, o salão era cheio! Era muita gente que tinha sem-
pre nas reuniões, nos encontros que a gente fazia. Aí elas faziam perguntas bastante 
também pra gente, a gente respondia pra elas (Entrevistada 01). 

Mas, havia muitas pessoas que rejeitavam essas ideias, sobretudo pe-
las prática patriarcais impregnadas nas relações sociais, conforme explica a 
entrevistada 01: “Muitas diziam: ‘é, a minha vizinha ela não veio porque o 
marido não deixou’, né, daí a gente explicava que elas tinham que ter um 
pouquinho de paciência que com o tempo eles iam entender também.” (en-
trevistada 01). Como relata o entrevistado 02, o comentário geral era de que 
as mulheres que estavam promovendo esse movimento nas comunidades 
eram chamadas de preguiçosas, que os maridos iriam à falência e que “era 
melhor que tirassem as calças de suas mulheres” (entrevistado 02), que “era 
melhor que as mulheres fossem trabalhar, que sujassem suas mãos na terra” 
(entrevistado 02). Ainda de acordo com a entrevistada 03, a rejeição veio até 
de suas vizinhas e amigas, que diziam que ela 
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[...] não tinha nada para fazer em casa e que correr rua era coisa de mulher prostituta. 
Até zombavam do meu marido, que a mulher dele tava atrás de homens, que ele era 
um trouxa em aceitar uma mulher que sempre estava na rua. E isso machucou muito! 
Mesmo assim não desisti, e sempre tive que fazer um trabalho com muito diálogo com 
a família, para entenderem sobre o que estava fazendo fora de casa, que não era por 
mim e sim por toda família e as mulheres agricultoras num todo (Entrevistada 03). 

Um fato máximo notável que ocorreu em uma comunidade do in-
terior do município foi a expulsão da mãe do entrevistado 02, que exercia 
a função de ministra da Eucaristia na comunidade em questão. Ela foi ex-
comungada por professar ideias alinhadas com o então emergente Partido 
dos Trabalhadores (PT). Uma vez que os políticos locais eram favoráveis ao 
governo de Fernando Collor de Mello, a diretoria da comunidade passou 
a combater as ideias dessas mulheres. O entrevistado ainda conta que, em 
dada ocasião, a comunidade estava reunida em celebração dominical ordi-
nária regida por sua mãe, então celebrante. Com isso, membros da diretoria 
saíram do salão6 e começaram a bater no assoalho e nas paredes com cabos 
de vassoura e outros objetos, a f im de atrapalharem a ministra. 

Com inúmeras lutas e resistências foi possível garantir alguns direitos 
para a classe da mulher agricultora. Esse processo se caracteriza como len-
to e árduo, já que até então a mulher da roça era vista como mero objeto, 
adereço do marido, que não tinha opinião própria ou poder de voz, reaf ir-
mando a sociedade patriarcal que existe até a atualidade. Mais tarde, com o 
movimento mais consolidado, outros ideais passaram a integrar o horizonte 
de possibilidades e se efetivarem na vida dessas mulheres enquanto agentes 
sociais de transformação da realidade material do meio em que viviam. Uma 
dessas possibilidades foi a prática agroecológica, amplamente disseminada 
dentro do coletivo e que teve como principal expoente o Projeto de Recupe-
ração de Sementes Crioulas. Os debates anteriores ao projeto passavam por 
questões como a eliminação do uso de pesticidas, agrotóxicos e sementes 

6  O “salão” era um pavilhão de madeira de dois pisos onde o andar de cima era usado como 
igreja e o térreo era um bar, comum em comunidades interioranas, que servia como ponto de 
encontro para os membros da sociedade. Era munido, geralmente, de quadra ou campo de 
voleibol e/ou futebol. 
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transgênicas, que acabavam levando à desestruturação da soberania alimen-
tar, objetivo da ainda ecoante Revolução Verde, que visa a submissão total 
dos agricultores ao mercado, fazendo com que invistam em insumos quími-
cos e em automação produtiva dentro de um quadro que visa o alargamento 
da produção, fomentando o aparecimento de latifúndios e o consequente 
desaparecimento da agricultura familiar no seu sentido mais honesto, que 
privilegia a diversidade e a soberania alimentar. 

A prática agroecológica está intimamente ligada à relação das mulhe-
res com a terra. O conhecimento das guardiãs e dos guardiões da biodiver-
sidade se dá em um nível extremamente aprofundamento, já que abrange  
“As práticas de seleção, cultivo, conservação e troca de sementes” (CON-
TAG, 2018, p.71). Assim, a agroecologia se constitui obrigatoriamente no 
âmbito das trocas de experiências sobre plantas, sementes, terra e vivências. 
No sentido prático, essa troca se materializa nos usos, benefícios medici-
nais, adaptações às diferentes realidades, memória, conservação e multipli-
cação das culturas, da terra, das plantas e sementes. Aspecto prático que se 
constata é a diminuição do consumo de remédios e tratamentos convencio-
nais, o que acaba por promover a autonomia das mulheres quando passam 
a usar as plantas que elas mesmas cultivam para tratar de suas enfermidades 
e desassossegos cotidianos. Essa migração causa uma subversão da ordem 
estabelecida a longo prazo, ordem essa que exclui, submete e descaracteriza 
grupos que se encontram à sua margem. 

A agroecologia surge ainda como uma proposta para garantir que 
as mulheres no campo tenham autonomia, sejam soberanas nos seus terri-
tórios, na sua alimentação e possam conduzir, desse modo, suas vidas por 
conta própria, e é com esses princípios que surge o Projeto de Recuperação 
de Sementes Crioulas. Como explicita a entrevistada 03, sobre o projeto: 

A ideia do Projeto das Sementes Crioulas surgiu em 2001, na assembleia do MMA 
em Concórdia, que ocorreu entre 17 e 19 de novembro. Muito se discutia so-
bre o atual sistema de produção, e sentimos a necessidade de ajudar a pensar um 
novo modelo de agricultura camponesa, onde nós poderíamos ser independentes 
em relação as sementes e não depender desse modelo de agricultura excludente.  
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Quando as mulheres começaram a estudar a história  das mulheres do passado, que 
viviam reprimidas e omissas, mas que cuidavam as sementes, viram a necessidade de 
fazer algo para salvar essas sementes que são  frutos da herança dos nossos antepassa-
dos, eles nunca dependiam da aquisição de novas sementes, sempre foram adquiri-
das de forma gratuita em forma de troca de sementes (Entrevistada 03). 
 
As mulheres que se somaram ao projeto, uma vez interadas da temá-

tica e da importância de tal iniciativa, passaram a partilhar um sentimento 
de identidade para com as sementes e para com suas companheiras, uma vez 
que reconheceram serem detentoras de enorme patrimônio da humanidade. 
Assim, começaram a ocorrer as trocas de sementes efetivamente7: 

 
[...] foi solicitado que as mulheres trouxessem as sementes que ainda existiam nas 
suas casas, e, a partir dessa assembleia [Concórdia, 2001], pensou-se numa forma de 
multiplicar essas sementes e também melhorar a qualidade das mesmas. E com isso 
surgiu a ideia de elaborar um projeto para obter recursos para capacitar mulheres 
para trabalhar com grupos de mulheres que faziam parte de MMC na maioria dos 
municípios. E dessa forma foram descobertas inúmeras qualidades e espécies! Esses 
encontros eram chamados de oficinas e todas as vezes que aconteciam as oficinas as 
mulheres traziam sementes para trocar e repassar, e dessa forma conseguimos resga-
tar sementes e o nosso projeto foi sendo divulgado por toda parte (Entrevistada 03). 

O projeto em si exigia dedicação por parte das mulheres, como conta 
a entrevistada 01: 

 
A gente tinha que cultivar [...] uma planta, por exemplo colher durante uns dois ou três 
anos pra depois ser crioula. Daí depois tu começava a colher a semente, e essas orienta-
ções foram todas passadas, né, e, dali pra frente, a gente começava a distribuir essa semen-
te. Quando se fazia um encontro, cada uma levava uma semente que tinha, mas tinha  
que ser crioula [...], pepino, ervilha, alface, cenoura, salsa... Quem tinha, levava pra 
quem não tinha (Entrevistada 01).  
 
Dessa forma, com uma diversidade enorme de sementes resgatadas e 

catalogadas, consolidou-se a troca de sementes e mudas também em São Car-
los. Seu principal objetivo foi proporcionar que as mulheres, juntamente com 

7  Todavia, isso não significa que não tivessem ocorrido trocas antes, mas agora aconteciam 
com periodicidade predefinida, isto é, de forma sistematizada, o que acabava por compensar a 
deficiência de sementes que algumas mulheres tinham. Isso fez com que se desenvolvesse uma 
rotatividade e, consequentemente, a diversidade de espécies de sementes. 
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suas famílias, se tornassem soberanas sobre sua alimentação. A Fotografia 
01 mostra um cartaz produzido para as trocas, explicitando a noção de per-
tencimento que existia entre aquelas mulheres e, sobretudo, a ciência das 
mesmas sobre os benefícios que tais interações produziam. 

 
Fotografia 01 – Cartaz produzido para o Projeto de Recuperação de Sementes Crioulas

          Fonte: arquivo pessoal (2019) 

 
A Troca de Sementes constitui um elo que perpassa as temporalida-

des das diferentes facetas que caracterizaram o movimento ao longo de sua 
trajetória, desde que era um pequeno coletivo até sua consolidação.  

A explicação para o vínculo que existe entre os indivíduos, mesmo que 
não participem ativamente do MMC, mas que constroem um sentimento de 
identidade e pertencimento quanto às sementes pode encontrar fundamento 
na teoria do Interacionismo Simbólico. As relações que se estabelecem entre 
os indivíduos durante as trocas de sementes – e isso vale para a consolidação 
das relações em todo o movimento – se dão num quadro de reciprocidade.  
Os elementos moldam-se de acordo com os sentidos – símbolos – que são 
designados sobre eles a partir dos elementos que lhes são semelhantes. Conse-
quentemente, o modo com que esses elementos interpretam a realidade ma-
terial se assimilam sob o viés dos sentidos preestabelecidos.  
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A própria forma com que o indivíduo interpreta a sua individua-
lidade é forjada de acordo com a signif icância que o outro e o coletivo 
imprimem sobre os indivíduos.8 De forma mais abstrata e generalista, 
as pessoas agem com as coisas de acordo com o signif icado que as coisas 
têm para elas. Esses signif icados são construídos através da interação 
entre as pessoas e resultam em interpretações da realidade de um deter-
minado modo (NUNES, 2013). Quando há signif icados em comum, 
forma-se o sentimento de identidade e companheirismo, que tem nas 
sementes e no ato da troca o elemento simbólico que é estruturado atra-
vés das interações dentro do grupo, ao mesmo tempo que – uma vez 
estruturado – retroalimenta o espírito das mulheres e garante a união 
do coletivo. 

As trocas de sementes vêm acontecendo periodicamente desde que 
a recuperação das sementes crioulas se encerrou enquanto projeto9, e, mais 
recentemente, passaram a ocorrer em parceria com a Empresa de Pesquisa 
Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri). Desde sua parti-
cipação, já ocorreram oito edições10, tendo a mais recente sido em agosto de 
2019, com o maior número de presentes registrado desde a sistematização, 
como mostram as Fotografias 02 e 03: 

As trocas acontecem dentro de um ciclo de atividades que duram 
um dia inteiro. Durante a manhã ocorrem of icinas11, à tarde palestras12 
sobre temas variados, como soberania e saúde alimentar, nutrição, impor-

8  O eu é construído através da interação com o meio. A relação do eu com o meio não é de 
ação/reação. O indivíduo reage a uma ação através da interpretação do significado que tal 
ação traz a ele, sendo, portanto, (re)ação indireta. 

9  Entretanto, ela continua acontecendo nas propriedades de algumas mulheres. 

10  Salienta-se que a participação da Epagri nas trocas de sementes é recente, já que elas ocor-
rem desde o começo dos encontros das mulheres, muito antes de o movimento ser formalizado 
como camponês e estar consolidado. A troca de sementes constitui o cerne da luta e da resis-
tência dessas mulheres, que através dessas interações construíram sentimentos de identidade, de 
companheirismo e uma ideologia, uma crença, um projeto de vida por qual lutavam. 

11  Na VIII Troca de Sementes ocorreu uma oficina de cosméticos naturais, em que as/os 
presentes aprenderam a fabricar produtos que não são nocivos à saúde e que causam impacto 
ambiental menor. 

12  Essas palestras são promovidas em conjunto à rede local de saúde pública. 
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Fotografia 02 – VIII Troca de Sementes e Mudas   

 

Fonte: arquivo pessoal (2019). 

      Fotografia 03 – As/os quarenta e cinco participantes da troca de 2019

       Fonte: arquivo pessoal (2019). 
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tância do cuidado integral com a saúde13, e, logo em seguida, o ápice  do 
dia, a troca de sementes. É nesse momento que se materializam todos os 
sentimentos, os laços, as identidades, os gestos e a reciprocidade. Em cada 
semente ou muda há uma história única de resistência e luta, de fracassos 
e sucessos, de alegrias e incertezas que refletem a ancestralidade daquela 
história, as mãos pelas quais já passou e os solos que fecundou. Somar-se-á 
a essa bagagem cultural a história das novas mãos que cultivarão aquela 
semente, em um ciclo de interações que carregam um signo particular de 
saberes que resistem.  

Na atualidade pode-se observar que o ritual simbólico de troca de 
sementes reverte um discurso agroecológico contra um capital hegemôni-
co predominante pautado em função do agronegócio. Os ideais dominan-
tes dessa vertente do capital remetem a um desvio de práxis. A agroeco-
logia, em muitos casos, é considerada como uma cultura utópica distante 
dos modos de produção alimentar dominantes. No MMC em São Carlos 
muitas das práticas materializadas no coletivo acabaram por serem res-
tringidas somente aos encontros. É possível notar que muitas integran-
tes do movimento estão parcialmente ou totalmente submetidas à grande  
lógica capitalista.  

Uma cisão ocorreu no corpo do movimento, e o que se nota é uma 
acomodação de certos grupos, que, em atitude extremamente contraditó-
ria, defendem o discurso da importância das plantas medicinais, de práti-
cas e manejos sustentáveis e agroecológicos. Mas na realidade, o que se ob-
serva na propriedade é a presença de uma pequena horta, algumas plantas 
medicinais em convívio com a produção de larga escala. O latifúndio coe-
xiste com o uso de agrotóxicos em associação com sementes transgênicas, 

13  Prerrogativa que o MMC carrega desde sempre, consiste no cuidado para que a saúde 
da mulher se mantenha estável e com qualidade. Ela constrói-se a partir da internalização dos 
ideais que são difundidos pelo movimento. Atitudes salutares permeiam o cotidiano do indivíduo 
e devem acontecer em todas as instâncias de sua vida: na alimentação e, consequentemente, no 
olhar crítico para sua procedência; no uso de fitoterápicos, ao invés de remédios químicos; no 
cuidado físico e mental do corpo, como a prática de exercícios, os momentos de prazer, relaxa-
mento, descontração e descanso. Configura-se, assim, um modo integral de cuidar da saúde, 
existindo – obviamente – condições para que se concrete. 
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compreendendo uma qualidade de vida baixíssima atrelada à dependência 
de remédios manipulados em laboratórios – mesmo que haja o cultivo de 
plantas medicinais.14 

 
CONCLUSÃO 

Apesar de o Movimento de Mulheres Camponesas ter conseguido 
avanços no campo da visibilidade e dos direitos para as mulheres, no caso 
do núcleo de São Carlos, têm-se notado um progressivo aparelhamento e 
domínio de ideais conservadores em parte do coletivo. 

Esse distanciamento entre discurso e prática decorre de um cenário 
patriarcal em que se vive. Essas mulheres f icam impossibilitadas de implan-
tar um discurso emancipatório – e todas as suas consequências – pelo medo 
e pela repressão dos maridos e f ilhos15. Isso se permite pela recente explo-
são conservadora, que trouxe à tona discursos misóginos e violentos que 
haviam permanecido em estado de latência por um tempo, ainda que a vio-
lência contra a mulher não tenha dado trégua em momento algum.  

Portanto, faz-se mister o rompimento com os aspectos acima expli-
citados, através do enfrentamento das instituições, que deve ser feito não 
só pelas mulheres em constante formação de trabalho de base, mas também 
por organizações como a Pastoral da Mulher. A emancipação e a subversão 
da ordem estabelecida materializam-se como um processo árduo e lento, 
característica do MMC, que se encontra à mercê de uma legislação falha e 
que não se mostra efetiva, justif icando, desse modo, as lutas no campo em 
busca de uma sociedade mais justa e estável em todos os aspectos. A mobi-
lização de novos contingentes tem se mostrado cada vez mais dif icultosa, 
tendo-se em vista a cristalização de valores que reaf irmam cada vez mais o 
patriarcado como sistema de dominação e exploração, tornando a luta cada 
vez mais maçante. 

14  Contribuição de uma militante do MMC: “A maioria das pessoas não têm paciência para 
esperar o chá fazer efeito. O chá é devagar, não é como o remédio que compra na farmácia, 
mas também não faz mal pro corpo como o remédio comprado. Muita gente usa o chá como 
última opção, achando que vai fazer milagre. Não vai!” 15 Há casos recentes em que mulheres 
abandonaram o movimento em virtude do medo de serem reprimidas pelos maridos. 
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RESUMO
Este trabalho tem por objetivo analisar a forma como o regime do Estado Novo,  
liderado por Getúlio Vargas entre 1937 a 1945, se utilizou de uma retórica revolu-
cionária, tanto para justificar o movimento que o levou ao poder pela primeira vez, 
em 1930, quanto o golpe de 1937. A hipótese levantada, é a de que fora criada uma 
narrativa de transformação social e política no Brasil iniciada com a insurreição que 
pôs fim à chamada Primeira República, e que não teria acabado em 1930, sendo jus-
tificável por tanto, o estabelecimento de um novo regime que a institucionalizasse de 
modo a prosseguir com essas transformações. Para tanto, serão analisados artigos em 
jornais e revistas ligados diretamente ao regime, ou que notoriamente o apoiavam.
Palavras-chave: Estado Novo; Revolução de 1930; Propaganda

INTRODUÇÃO

Na noite do dia 10 novembro de 1937, fechado o Congresso Nacio-
nal e já outorgada uma nova Constituição, o então presidente da República, 
Getúlio Dornelles Vargas, eleito para um mandato de mais quatro anos,  
de forma indireta, em 1934 depois de quatro anos de um governo provisó-
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rio, dirigia em cadeia nacional de rádio a sua “Proclamação ao Povo brasi-
leiro”, na qual anunciava que pretendia seguir à frente do executivo, não 
obstante ter de sacrif icar “o justo repouso a que tinha direito”, em nome da 
“restauração da nação”1, diante de um cenário de instabilidade que vinha 
atravessando o país, pelo menos, desde o Levante de 1935. Essa seria a largada 
para um período de longos oito anos, nos quais Vargas impôs um regime dita-
torial amparado tanto em uma dura repressão política, quanto em um amplo 
investimento na propaganda, através da qual tentava exercer o convencimen-
to da maior parte da população acerca das benesses de seu governo. 

Além da suposta ameaça de uma nova agitação “subversiva” seme-
lhante à insurreição liderada pela ANL em novembro de 1935, a pejora-
tivamente denominada “Intentona Comunista”, outra justif icativa dada 
por Vargas em seu discurso de 10 de novembro de 1937, através do qual 
inaugurava o golpe do Estado Novo, seria a do risco de o país ser jogado no-
vamente nas mãos do “caudilhismo regional”. Nesse ponto, Vargas faz uma 
referência direta ao período da história política brasileira imediatamente 
anterior ao Movimento de 1930, fortemente marcado pelo poder político 
das oligarquias regionais. Em um polo oposto a esse, dos interesses parti-
culares e locais, e da disputa entre aparatos políticos, Getúlio busca apre-
sentar o seu governo como “oriundo de um movimento revolucionário”,  
e que teria se empenhado ao longo de sete anos em promover a recuperação 
econômica e f inanceira do país, em um ambiente se “serenidade”, propício 
ao “desenvolvimento das instituições democráticas”, apostando para tan-
to, no “alheamento às competições partidárias”. Em meio a tantas críticas, 
se destacam as repetitivas acusações aos partidos e às lideranças políticas 
de uma maneira genérica, de que estes não estariam de fato preocupados 
com os rumos da nação ou de seu povo, ao invés disso, estes simplesmente 
se digladiariam na sede pelo poder, tendo em vista apenas seus próprios 

1  Trata-se do discurso proferido pelo presidente Getúlio Vargas na noite do dia 10 de outubro 
de 1937, anunciando a instalação do novo regime. Ver “Proclamação ao povo brasileiro” In: 
VARGAS, Getúlio. “A Nova Política Brasileira”, José Olímpio Editora, Rio de Janeiro, pp. 19 – 
32. 
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interesses. Além disso, mais uma vez, o localismo falaria mais alto do que o 
interesse geral da nação. 

Todas essas críticas, vindas de uma liderança política que, em quase 
todo o seu tempo à frente do governo, erigiu a centralização política do país 
como uma de suas principais bandeiras, e que se sustentou por cerca de 
quinze anos sem a necessidade de um partido político – o PTB só será cria-
do no apagar das luzes do Estado Novo, em 1945 – dizem talvez, muito mais 
sobre quem as profere do que sobre a quem estas são direcionadas. Ao cen-
trar as suas apreciações (negativas, evidentemente) por um lado, no “surto 
comunista”, supostamente em efervescência novamente devido a um novo 
plano de sublevação2, e na “democracia de partidos”, essa há muito tempo 
desvirtuada e desacreditada pelo povo, e contra a qual a Revolução de 1930 
teria se levantado, por outro, Getúlio Vargas aponta para dois caminhos 
igualmente perigosos – talvez o primeiro ainda mais – pelos quais o Brasil 
parecia ser impelido invariavelmente a percorrer, caso uma intervenção mais 
severa não mudasse drasticamente a sua rota. A situação excepcional pela 
qual o país passava – ao menos no discurso do presidente – exigia medi-
das igualmente extraordinárias, e que só poderiam ser empreendidas com 
sucesso, mediante a implementação de um regime “forte, de paz, de justiça 
e de trabalho”, o que signif icaria, entre outras coisas, conferir ainda mais 
poderes ao governo central. 

É interessante notar que, se por um lado, frequentemente a justif ica-
tiva utilizadas pelos regimes ditatoriais para endossar os seus golpes estão, 
via de regra, relacionadas a uma situação anterior de anormalidade política 
e/ou fragilidade do grupo apeado do poder, no caso do golpe do Estado 
Novo, a situação tendia a ser um tanto quanto mais complexa, uma que 

2  O plano em questão, seria o chamado “Plano Cohen”, amplamente divulgado pela mídia 
na época, e alardeado pelo governo como sendo a prova da iminência de uma tentativa de 
revolução do tipo bolchevique. Na verdade, sabe-se hoje, não passava de um documento falso, 
pelo que tudo indica, elaborado pelo coronel do exército Olympio Mourão filho, militante da 
organização fascista, Ação Integralista Brasileira (A.I.B.). Para o golpe do Estado Novo, ver: 
“Samba, malandragem e muito autoritarismo na gênese do Brasil moderno”, in: SCHWARCZ, 
Lilia M.; STARLING, Heloísa M. Brasil: uma biografia. São Paulo: Companhia das. Letras, 2015, 
pp. 351 – 386.
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vez que era o próprio Vargas quem ocupava o cargo máximo da República 
naquele momento, ainda que novas eleições estivessem em um horizonte 
próximo. Para convencer, o seu “autogolpe” precisava, portanto, de um ini-
migo bem definido – no caso o perigo vermelho do comunismo – e de um 
inventário de reformas implementadas no país desde f ins de 1930, apontan-
do para uma necessária continuidade, e deixando bem definidas as frontei-
ras que separavam esses dois momentos, um antes e outro após a Revolução. 

Mais do que isso, era necessário deixar claro que a Revolução ainda 
não acabara e que, portanto, havia ainda um longo caminho pela frente. 
A constante recordação de que se tratava de um processo em curso seria, 
portanto, de grande importância para a legitimação e a sustentação do Es-
tado Novo. O nosso interesse neste artigo, é justamente identif icar como 
ela se dava, de que forma a retórica revolucionária era acionada, e em que 
momentos específ icos, de que recursos o regime se valia para tanto e, dentro 
do possível, até que ponto, de fato obtinha algum sucesso. 

ESTADO NOVO: ENTRE A  
REPRESSÃO E O CONVENCIMENTO

Se por um lado é verdade que qualquer regime político, mais ou me-
nos democrático, busca se utilizar de todos os expedientes possíveis para 
obter e/ou manter a sua legitimidade diante da população, é fato também 
que quando se trata de regimes ditatoriais, impostos por golpes como foi o 
caso do Estado Novo, essa questão passa a ganhar uma centralidade maior.  

No que se refere à repressão política propriamente dita, os primeiros 
passos para o seu recrudescimento foram dados antes mesmo da instalação 
do Estado Novo. Embora não se possa falar em um só momento da história 
do país no qual não tenha havido por parte dos governos uma tentativa mais 
ou menos sistemática de coibir e reprimir ações oposicionistas ou de grupos 
considerados perigos ou subversivos, com o advento da República, em para-
lelo com a urbanização, a industrialização e o surgimento de uma classe ope-
rária mais consistente, crescia também a repressão a greves e mobilizações 
de classe. Foi ainda durante a Primeira República, em 1924, que se criou a 
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Delegacia de Ordem Pública e Social (DEOPS), órgão policial especialmen-
te criado para investigar e reprimir ações que provocassem o “distúrbio” da 
ordem pública. Esse mesmo órgão será dotado de maiores poderes sob o 
regime de Vargas, e atravessará a histórica política do país, servindo de ins-
trumento de repressão para diferentes governos, sendo utilizado de maneira 
singular pela Ditadura Civil-Militar pós-1964, até ser f inalmente extinto 
em 1983. Outros expedientes utilizados para os mesmos f ins foram A Lei de 
Segurança Nacional de abril de 1935, que especif icava quais seriam os cri-
mes de atentado à ordem pública, o Tribunal de Segurança Nacional, criado 
em 1936 na esteira dos acontecimentos do ano anterior envolvendo a ANL, 
e subordinado à Justiça Militar, cujo objetivo era o de julgar esses possíveis 
atentados, para a além da autoexplicativa Comissão Nacional de Repressão 
ao Comunismo, do mesmo ano.  (FLORINDO, M. T.. 2015, pp. 36-48)

No plano ideológico, havia o Departamento de Imprensa e Propagan-
da (DIP), criado em 1939, e que era o órgão responsável não apenas pela pro-
dução e divulgação da propaganda oficial do regime, mas também pela cen-
sura dos meios de comunicação e manifestações culturais no geral. Entre as 
formas de coação exercidas pelo órgão diretamente sobre a imprensa, estavam 
o poder de outorgar ou não concessões, a censura prévia regulamentada na 
Constituição de 1937, e o controle sobre as notícias publicadas, sendo veta-
dos temas que pudessem direta ou indiretamente afetar negativamente o regi-
me. Além disso, ainda havia a Agência Nacional, órgão criado especialmente 
para reproduzir notícias que estivessem de acordo com os limites impostos 
pela ditadura. Outro veículo de comunicação explorado em grande escala pe-
los ideólogos do Estado Novo, foi o rádio, que possuía a vantagem de atingir 
um número significativamente maior de pessoas em um país que ainda era 
em grande parte, se não em sua maioria, analfabeto. Através do rádio eram 
transmitidos programas educativos, de cunho histórico, como os chamados 
radioteatros, que eram produzidos pelo próprio DIP, e que via de regra con-
tavam com um enredo repleto de figuras históricas do país convertidas em 
heróis nacionais, além da célebre Hora do Brasil, cuja variação A Voz do Brasil 
resiste ainda hoje. (CAPELATO, M. H. R., 1999 pp. 167-168)



2648

Também haviam outros instrumentos de propaganda, como os cine-
jornais, revistas teóricas, manuais escolares, etc., sem contar com as manifes-
tações cívicas e as festas em datas comemorativas, marcadas por rituais ela-
borados, e a presença sempre constante de Vargas, seja em pessoa, ou através 
de representações como cartazes, painéis e retratos. Aí se encontra também, 
mais um ponto de aproximação entre o regime varguista e os governos fas-
cistas da mesma época, nos quais a f igura do líder, ou chefe do governo, era 
quase onipresente, e os símbolos do regime eram reproduzidos por toda 
a parte, em uma tentativa massiva de convencimento. Embora não seja o 
objetivo deste trabalho classif icar o regime no qual esteve à frente Getúlio 
Vargas – especialmente o Estado Novo – nem se procure fazer, de antemão, 
uma comparação simplista entre os seus governos e as experiências autoritá-
rias vigentes em parte da Europa no mesmo período, não se pode desprezar 
o apreço que parte da cúpula da ditadura iniciada em novembro de 1937 
tinha por essas mesmas experiências. Cama a atenção, inclusive, que dois 
de seus principais nomes, Filinto Muller, chefe de polícia, responsável por 
liderar a repressão a oposicionistas e elementos “subversivos”, e que esteve à 
frente da polícia política do Estado Novo até 1942, quando suas inclinações 
ideológicas entram em xeque com a decisão do governo em entrar na Segun-
da Guerra Mundial ao lado dos Aliados. Além dele, outro nome de vulto 
do regime que era um notório entusiasta do ideário fascista, era Lourival 
Flores, diretor do DIP entre 1939 e 1942, e que antes da criação do órgão, já 
dirigia a propaganda do regime.

Esses exemplos, contudo, não são dados em uma tentativa de forçar a 
aproximação entre essas duas experiências – o nazifascismo e o Varguismo – 
mas de enxergar a própria ditadura do Estado Novo não como um fenôme-
no isolado, como se Vargas fosse uma liderança irresistivelmente carismática 
e dotada de habilidades políticas e um poder de atração jamais vistas em 
outra parte, e o seu regime, de uma capacidade de mobilização sem prece-
dentes. Talvez na história do Brasil e do período republicano, de fato não 
tenha havido até então um governo com uma capacidade de articulação e de 
interlocução com as “massas”, mas nesse sentido se faz necessário lembrar, 
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em primeiro lugar, de todas as problemáticas que envolviam o sistema po-
lítico da Primeira República, e que em grande parte contribuíam para uma 
ausência da população em cena, e em segundo lugar, não se pode pensar no 
caso especif ico do Estado Novo, de maneira isolada, como se suas principais 
lideranças e ideólogos não tivessem contato ou buscassem inspiração em ou-
tros modelos de governo existentes naquele momento. A própria simpatia 
de duas f iguras do porte das quais citamos, sobretudo pelos regimes de Hi-
tler e Mussolini, são exemplos disso, e ainda que possamos, e devamos refle-
tir sobre o mérito dessas experiências, não podemos negar o quão ef iciente 
foram os instrumentos de repressão e de propaganda por eles difundidos,  
e o quanto serviam aos interesses da ditadura do Estado Novo. 

“A REVOLUÇÃO SEGUE A SUA MARCHA”

Quando se trata de um regime que reconhecidamente se utilizou do 
expediente da propaganda e da divulgação como nenhum outro anterior, 
como é o caso do Estado Novo no Brasil, é dif ícil escolher apenas um as-
pecto dessa publicidade para se deter, correndo o risco de não apreender o 
todo da proposta da ditadura Varguista no emprego desses recursos. Em um 
sentido amplo, pode-se dizer que o principal propósito da propaganda era 
o de legitimar o regime e ao mesmo tempo, difundir os seus valores no seio 
da sociedade, o que consequentemente lhe proporcionaria uma boa base de 
sustentação. Além disso, pode-se dizer que servia como meio de coibir a di-
fusão de ideias/projetos de oposição, a partir da criação de uma espécie con-
senso (falso, evidentemente) e pré-fabricado. Nas palavras da historiadora 
Maria Helena Capelato na introdução de seu livro “Multidões em cena: 
propaganda política no Varguismo e no Peronismo”:  “A montagem de um 
sistema propagandístico, nos moldes criados pelo nazismo e pelo fascismo, 
representou uma tentativa de reformular os mecanismos de controle social 
considerados inadequados aos novos tempos. ” (CAPELATO, 2009, p. 21). 
Mais adiante, a autora defende que a propaganda política – sobretudo nas 
experiências em questão, nazifascismo, Varguismo e Peronismo – é capaz 
de fabricar uma ideia unidade, sentimento especialmente sedutor e que no 
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caso de regimes ditatoriais, centralizadores e personalistas tende a ser visto 
como um instrumento indispensável à manutenção do poder político.

Ainda que não se possa pensar em apenas um elemento-chave quan-
do se busca compreender a propaganda política do Estado Novo e os seus 
principais propósitos, pensamos que sobretudo quando se trata da tentati-
va de construção de uma legitimidade por parte da ditadura de Vargas, um 
aspecto especialmente marcante e que merece atenção, é o lugar da “Revo-
lução” de 1930 nesse empreendimento. Evento inaugural do período da his-
tória política brasileira que a historiograf ia tradicionalmente denominou 
de “Era Vargas”, o movimento que conduziu o ex-presidente do estado do 
Rio Grande do Sul à sede do poder central, no Rio de Janeiro, só encontra 
rival na liturgia do Estado Novo, com o golpe de 10 de novembro de 1937, e 
é especialmente a ligação entre esses dois momentos específ icos, ou a busca 
por criar laços entre os dois, através da propaganda do regime que durou até 
1945, que nós buscamos analisar nesse artigo. A principal hipótese levan-
tada, é a de que a constante recordação pelo aparato de propaganda do go-
verno – sobretudo no pós-1937 – do movimento de 1930, serviu de agente 
legitimador da evidente ruptura constitucional e da guinada autoritária do 
mesmo, às vésperas de um novo processo eleitoral para a escolha do próximo 
presidente da República, depois de quase oito anos. Surge então a ideia de 
uma “revolução em marcha”, de um processo que teria se iniciado em 1930 
e que ainda não teria se encerrado, tendo, pelo contrário, sido aberta uma 
nova fase de seu desenvolvimento a partir do golpe de 1937. 

As fontes analisadas são em sua totalidade escritas, e tratam-se de ar-
tigos publicados na principal revista de divulgação teórica do Estado Novo,  
a “Cultura Política” criada em 1941, assinados por ideólogos ou admira-
dores do regime, artigos e notícias de jornais, sobretudo na ocasião da cele-
bração de datas comemorativas do regime, e discursos do próprio Getúlio 
Vargas, proferidos em diferentes ocasiões entre 1937 e 1945. 

Em um artigo intitulado “A revolução Prossegue”, publicado na 
quarta edição de “Cultura Política, em abril de 1941, Leão Machado –  
um dos vencedores do concurso de monografias promovido pelo DIP um 
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ano antes, com sua obra “Uma Revolução em Marcha” – defende que a 
Revolução de 1930 não teria terminado, e que, pelo contrário, prosseguiria 
“no sentido de levara cabo a realização dos ideais que a inspiraram e dos 
princípios que motivam o novo regime brasileiro. ” Corroborando com essa 
tese, o autor, inclusive, inicia o seu texto com uma epígrafe que reproduz 
parte de um discurso de Vargas, no qual o presidente diz expressamente: 
“Não devemos jamais esquecer que a Revolução ainda não terminou.”

Lembrando o momento anterior ao Movimento de 1930, Machado 
comenta a “herança da revolução de 1930” que segundo ele, consistiria basi-
camente em uma crise econômica “tremenda”, desvirtuação do sistema po-
lítico, corrompido pela “politicagem”, além de uma população que já não 
via mais razão nem possuía motivação para se aproximar da vida política do 
país, “anestesiada” que estava pelo discurso “demagógico” dos políticos tra-
dicionais. Nas palavras do autor em uma colocação de sentido no mínimo 
duvidoso, a população “se alheara, numa indiferença de indígena ignorante, 
dos grandes problemas sociais e políticos (...)”. 

A resposta do Movimento que levou Getúlio Vargas a assumir a presi-
dência da república em outubro de 1924 teria sido, por seu turno, em primei-
ro lugar, o investimento em uma “adiantadíssima legislação social”, além de 
tratar da questão financeira e de ter “iniciado” a sindicalização dos operários. 
Lançando seu olhar sobre as crises enfrentadas pela “revolução”, destaca a 
inoportuna atuação de grupos “extremistas” tanto à esquerda quanto à direi-
ta. Quanto aos primeiros, vê com estranheza a luta que travam por “pão, terra 
e liberdade”, em um país em que, segundo Machado, “nunca faltaram a nin-
guém a ponto de constituírem motivos para qualquer movimento de massas”. 
Diante de um cenário instável, agitado pela atuação desses grupos, o golpe de 
10 de novembro teria sido uma atitude tomada por Vargas em uma demons-
tração de sua “visão providencial de estadista e patriota”. O novo regime ini-
ciado aí, o Estado Novo, seria a “segunda vitória” da Revolução iniciada ainda 
em 1930, após um breve período no qual esta teria se visto ameaçada, entre 
1934 e 1937, sobretudo a partir da promulgação da Constituição de 1934.  
O fim dessa marcha, porém, ainda estaria longe.
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Já Azevedo Amaral – notório intelectual conservador e grande admi-
rador de regimes autoritários – em um texto publicado na edição seguinte, 
de maio do mesmo ano, faz uma apreciação crítica da conceituação de “re-
volução” pelas “tendências negativistas do liberalismo”, que dariam exces-
sivo peso para uma ruptura violenta com as estruturas preexistentes, e que 
teriam em sua essência, o que ele identif ica como uma “natureza destruti-
va”. Em oposição a esse modelo de revolução, ele propõe um outro, inverso, 
“construtivo”, no qual se encaixaria o Movimento de 1930. A segunda etapa 
dessa Revolução, que teria encerrado o “primeiro ciclo do republicano”, 
seria a instalação do “Estado Nacional”, em outras palavras, o Estado Novo. 

É interessante notar como, em mais de um artigo ou discurso, a esco-
lha pelo termo “Estado Nacional” ao invés de Estado Novo, para se referir 
ao regime instalado com o golpe de 1937, pode servir para passar a ideia 
da conquista de uma etapa inevitável do desenvolvimento político do pais. 
Enquanto que o Estado Novo está associado diretamente à f igura de Vargas 
e de seu governo, um “Estado Nacional” parece algo muito mais amplo, um 
modelo de organização política de uma sociedade, algo muito mais def i-
nitivo do que um projeto de alguns anos, fruto de uma vitória política de 
um grupo especif ico. Por suas peculiaridades, essa revolução seria de fato 
nossa primeira e até hoje única, autêntica revolução nacional. Assim como 
Machado, Azevedo Amaral também considera que a Revolução de 1930 
não “foi”, mas que “é”, e “está em marcha”, possuindo portanto um caráter 
“progressivo, permanentemente renovador e ininterrupto”. Nesse sentido, 
defende que a “ordem estabelecida em 10 de novembro de 1937, é def ini-
tiva”, e o Estado por ela inaugurado, um Estado “revolucionário”, e, por 
conseguinte, “inconfundivelmente progressivo”. 

Na mesma revista, em julho de 1943, o editorial assinado por Almir 
de Andrade e que recebeu o instigante título de “As Revoluções na América 
Latina”, coloca a Revolução vitoriosa em 1930 e a sua “consolidação” em 
1937, ao lado de outras tantas revoluções latino-americanas, desde as lu-
tas por independência. Ela teria nascido como “consequência inevitável da 
vontade do povo”, e a Constituição de 1937, elaborada “numa fase crítica 



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2653

da revolução, quando forças dispersas punham em perigo a ordem e a pró-
pria soberania da pátria, deu início a uma era de maiores realizações para o 
povo brasileiro”. 

Por ocasião do 58º aniversário do então presidente Getúlio Vargas 
em 19 de abril de 1940, o jornal carioca “A Noite” decidiu reproduzir um 
artigo publicado pelo “grande jornal chileno” “El Mercúrio”, no qual era 
apresentada “A vida e a obra” de Vargas. De acordo com o artigo do jornal 
estrangeiro, “Poucas vezes na história do Brasil as grandes massas se entre-
garam a um movimento político”, e a Revolução de 1930 seria um desses 
momentos excepcionais. Enquanto outros movimentos de vulto, como a 
Independência em 1822, ou mesmo a proclamação da República em 1889, 
teriam sido transformações operadas “de cima para baixo”, 1930 seria um 
“frêmito popular”, vindo do “fundo das massas”. Passando em revista os 
anos que seguiram a 1930, identif ica os momentos mais críticos da Revolu-
ção: a “rebelião” paulista, em 1932, a aprovação da Constituição de 1934, 
e a “revolução comunista” de 1935. O ponto culminante dessa sucessão de 
reveses, seria a instituição do golpe em novembro de 1937, que teria aberto 
uma “nova etapa” na história do Brasil. Pela primeira vez, segundo o jornal, 
a revolução de 1930 teria encontrado “seus verdadeiros caminhos”, dando 
a entender que, com o advento do Estado Novo, f inalmente o processo ini-
ciado em 1930, teria recobrado o seu “sentido original”. 

Em dezembro de 1938, pouco mais de um ano após o golpe de 1937, 
Getúlio Vargas inaugurava um ousado projeto de divulgação das “conquis-
tas” de oito anos de Revolução. Tratava-se de uma grande exposição na-
cional, sediada no Rio de Janeiro, com pavilhões atribuídos a cada um dos 
ministérios do governo, nos quais, nas palavras do jornal “A Batalha” de  
10 de dezembro de 1938, data   inauguração, ele iria poder “provar à Nação, 
quanto podem o esforço, a perseverança e o patriotismo dos responsáveis 
pelos destinos do povo brasileiro.” O jornal também noticia a iniciativa do 
governo em fazer baixarem os preços das passagens de trem e navio pela 
metade, bem como a iniciativa de hotéis em reduzir signif icativamente as 
suas diárias, tudo para facilitar o acesso de moradores de outras localidades 
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ao evento. A publicação aproveita para repercutir a fala do chefe de gabinete 
do Ministério da justiça na “Hora do Brasil” da noite anterior. Segundo 
Negrão de Lima: “A exposição do Estado Novo, executada sob a inspiração 
do ministro da justiça (...), é a exposição da política nacional, desde a sua 
renovação, em 1930, até a fase em que nos encontramos”.

OS DISCURSOS DE VARGAS

Embora todas essas fontes apresentadas tenham demonstrado em 
maior ou menor grau uma adesão bem definida ao projeto do Estado Novo 
e ao discurso reproduzido por seus órgãos oficiais, nenhuma delas seria ca-
paz de substituir as apreciações que o próprio Getúlio Vargas faz acerca do 
movimento que o conduziu ao poder pela primeira vez em 1930, e do que 
garantiu a sua permanência nele até 1945. Nesse sentido, os discursos que 
serão aqui analisados, constituem uma fonte bastante rica.

O primeiro deles foi proferido por Vargas no dia 21 de outubro de 
1940, há poucos dias do aniversário de uma década do Movimento de 1930, 
por ocasião da formatura de uma nova turma da Faculdade de Medicina da 
Bahia. Reproduzido no jornal “A Noite”, o discurso do presidente desta-
ca “a importância dos cientistas e dos homens de cultura superior em ge-
ral”, para o Estado, sobretudo levando em conta a “obra de reconstrução”,  
iniciada pelo “regime de 10 de novembro”. A Revolução iniciada em 1930, 
não teria se detido nem encerrado naquele momento, ao contrário, teria se 
“revigorado” em 1937,e continuaria “em profundidade”.

Em 09 de novembro de 1940, na Esplanada do Castelo, no Rio de 
Janeiro, em um discurso para trabalhadores, intitulado “A Revolução de 
1930 e o 10 de novembro de 1937”, Vargas inicia relembrando o simbolis-
mo daquele lugar onde, segundo ele, teria apresentado o seu programa de 
governo ainda na condição de candidato em 1930. Naquele momento, de 
acordo com o presidente, não havia em seu “espirito, a ideia de fazer uma 
revolução”. 

Ainda no mesmo discurso, Vargas af irma que considera 10 de no-
vembro como um “movimento orgânico”, que teria dado “estrutura” às 
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reivindicações colocadas ainda em 1930. Segundo o presidente, a revolução 
não apenas seguia seu curso com esse episódio, mas “entrava, af inal, no seu 
período construtor”. 

Em outra oportunidade, durante uma visita à cidade mineira de Por-
to Novo do Cunha, cerca de um ano antes, em 24 de novembro de 1939, 
ele se utiliza de uma retórica bastante parecida ao dizer que “Encontramos 
na Constituição de 10 de novembro o sentido construtor da nacionalidade,  
o sentido renovador da Revolução.” Ou seja, o sentido “renovador” da re-
volução liderada por ele, Vargas, em 1930, confunde-se com o sentido cons-
trutor da “nacionalidade” brasileira, e os dois se encontram na Constituição 
outorgada por ele a partir do golpe de 1937. Mais uma vez, há uma tentativa 
identif icar o Movimento de 1930 e o próprio regime do Estado Novo, com 
elementos constituintes da identidade nacional, como se fossem todos, obra 
do mesmo processo o qual ele veio a protagonizar.

Em suma, o que podemos encontrar de uniforme em todos os discur-
sos, artigos e notícias analisados, é que há uma clara tentativa de ler o golpe de 
1937 e a Constituição que o consolidou, como um reencontro da “Revolução” 
de 1930 consigo mesma, e por isso mesmo, autolegitimador. Seria a retomada 
de um caminho de glórias que do qual o processo constituinte de 1934 teria 
desviado o Movimento e o próprio país, sendo que o primeiro representa, em 
última análise a expressão máxima da vontade deste último e de seu povo, as 
“massas” que nunca se envolveram com tanto afinco em uma mobilização de 
ordem política como aquela que pôs fim à desmoralizada Primeira República. 

CONCLUSÃO

A opção do governo de Getúlio Vargas, sobretudo a partir da dita-
dura do Estado Novo, por apostar em um investimento massivo na propa-
ganda política, para além das suas possíveis simpatias – e a de seus aliados 
mais próximos – com os regimes nazista e o fascista na Europa deve ser com-
preendida, pensamos, em uma perspectiva eminentemente histórica, e as-
sim sendo, é inegável que naquele momento, às vésperas da Segunda Guerra 
Mundial, o desenvolvimento tecnológico havia dado um salto considerável,  
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quanto mais quando se pensa nos meios de comunicação em massa. No Brasil,  
o rádio já era difundido há algumas décadas, jornais e revistas circulavam em 
abundância, sobretudo se pensarmos no surgimento relativamente tardio 
da imprensa no país, o cinema já era amplamente difundido, e em algumas 
partes do mundo, em muito pouco tempo, a própria televisão surgiria para 
disputar esse espaço. Não era, de fato, admissível que qualquer governo que 
dispensasse alguma importância ao contato com as “massas”, ou no caso do 
Varguismo, necessitasse dele para subsistir, ignorasse essas novas possibili-
dades de aproximação e de difusão de ideias. 

É certo, também, que muito embora o contexto de desenvolvimento 
tecnológico e de alargamento das possibilidades de comunicação em gran-
de escala, favorecesse e mesmo instigasse a adoção, por parte do regime de 
Vargas, de novas estratégias de propaganda, o próprio caráter personalista 
desse mesmo regime não teria permitido algo muito diferente. Além dis-
so, toda a ritualística envolvendo os eventos oficiais e as comemorações de 
datas históricas e feriados nacionais, trazia muitos elementos do que se via 
não apenas na Alemanha e na Itália, mas em parte considerável do mundo 
naquele momento, ganhando destaque os casos em que se tratavam de go-
vernos impostos pela força, como era o caso do Estado Novo, o que atesta 
também, que havia no Varguismo, igualmente, uma influência política sig-
nif icativa de outras experiências contemporâneas e, porque não, um certo 
intercâmbio de ideias e de modelos de governo entre os países. Mesmo não 
pretendendo – a princípio – classif icar o Estado Novo como “fascista”,  
não há como negar que o “estilo fascista” de governar, à moda do que fazia 
Mussolini na Itália, ou mesmo Hitler na Alemanha, deve ter gerado um 
impacto signif icativo entre um número considerável de lideranças e pensa-
dores políticos. Afinal, assim como as novas ferramentas de comunicação, 
a política “de massas” também surgia naquele cenário como uma novidade,  
algo que em alguns lugares, como no próprio Brasil, nunca havia sido expe-
rimentado antes. Para além de toda retórica do Estado Novo, que busca des-
construir sistematicamente a “República Velha”, é inegável que por motivos 
que não se encontram necessariamente, ou que pelo menos não se esgotam nos  
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identif icados pelos porta-vozes do Varguismo, aquele era um sistema políti-
co que não contava com a participação massiva da população, pelo contrá-
rio, prescindia dela, e se sustentava em muito, pela limitação da intervenção 
de amplos setores da sociedade nos processos político-eleitorais. 

Por fim, atestar o uso político que o Estado Novo e seus intelectuais 
fazem de um passado em grande parte fabricado por eles próprios, só corro-
bora com a ideia de que a história, e a narrativa da história, sobretudo, estão 
em constante disputa. Nada mais eficiente na busca por legitimidade de regi-
mes autoritários e ditatoriais, do que criar, em primeiro lugar, inimigos inter-
nos ou externos (no caso do Varguismo o “perigo vermelho”, os comunistas,  
extremistas de esquerda e de direita, de um lado, e de outro, as velhas oligar-
quias regionais, os políticos tradicionais, e os interesses “locais”), e em segun-
do, um passado sobre o qual se criar uma narrativa de oposição completa ao 
presente (no caso, a Primeira República). Assim, enquanto no pré-30 predo-
minariam a fraude, os interesses particulares, a anarquia, e a instabilidade po-
lítica, após a “Revolução” de 1930 e principalmente após 1937 e a instalação 
do Estado Novo, o país teria voltado a se encontrar com o seu destino “glorio-
so”, passava a ter um sentimento de nacionalidade, uma liderança comum, 
passava a ser parte de um processo de transformações políticas e sociais, que 
era fruto de suas próprias aspirações coletivas. O Movimento de 1930 era, na 
lenda do Varguismo, o marco zero do “Brasil Novo”, do “Estado Nacional”,  
e o golpe de 10 de novembro de 1937 era a sua reafirmação, a segunda “vitó-
ria” do povo, finalmente um ator de sua própria história.
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INTRODUÇÃO

O jogo didático foi a metodologia escolhida pelo grupo do PIBID/
UFPel subprojeto história para abordar a ditadura civil-militar brasileira, 
mais especif icamente a partir de um recorte do período de abrangência do 
Ato Institucional nº 5. A proposta surgiu em novembro de 2018 com a 
expectativa de aplicar em dezembro, visto que em 13 de dezembro daquele 
ano, o AI-5, como f icou conhecido, promulgado pelo presidente militar 
Arthur da Costa e Silva em 1968, completaria cinquenta anos. No entanto, 
a complexidade do tema atrasou o início até o primeiro semestre de 2019. 

A escolha do jogo didático como ferramenta não ocorreu por acaso, 
sendo resultado de um amplo diálogo no grupo, além de pesquisas indi-
viduais. Em conjunto, foi amplamente debatida as melhores estratégias de 
abordagem, tanto em relação ao conteúdo a ser apresentado para estudantes 
de ensino básico como a metodologia apropriada. Assim, nasceu a estrutura 
da oficina, mas ainda faltava o aprofundamento conceitual e didático. 
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No viés metodológico, apresentamos diferentes perspectivas sobre o 
uso de jogos na educação a partir de Oliveira & Gomes (2010), Kishimoto 
(2011) e Giacomoni e Pereira (2018). Já a partir de uma análise conceitual, 
trazemos principalmente um debate sobre a sensibilidade da história recen-
te a partir de Gasparotto e Padrós (2010) e Silva (2009). 

A HISTÓRIA RECENTE COMO ASSUNTO SENSÍVEL

Quando o tópico ditadura civil-militar brasileira é levantado em 
qualquer espaço de diálogo da sociedade, ele causa polarização de opiniões. 
Na escola não seria diferente. Silva (2009) af irma que um dos motivos para 
isso é a proximidade temporal dos acontecimentos, ou seja, sua “contempo-
raneidade”. Sobre isso, Gasparotto e Padrós (2010) apontam que a escolha 
por trabalhar a história recente em sala de aula é muitas vezes julgada.

O senso comum, estimulado por interesses muitas vezes escusos, associa a opção por 
trabalhar com conteúdos inseridos nesse recorte temporal como sinônimo de subjeti-
vidade, militância política e manipulação da opinião dos alunos. (GASPAROTTO; 
PADRÓS, 2010, p.3).

Assim, há uma tentativa de silenciamento desses assuntos nas esco-
las de educação básica. Deve-se somar à pressão da sociedade civil a auto-
censura dos professores e, principalmente, ao caráter institucionalizado  
do esquecimento.

o esquecimento organizado e induzido é um fenômeno de controle social e de sone-
gação coletiva de um passado específico, o que impede a elaboração, consolidação e 
transmissão de uma memória e identidade comum. Memória e história constituem 
um binômio de relação complementar e complexa. (GASPAROTTO; PADRÓS, 
2010, p.11)

Nesse contexto de história recente, há disputa de narrativas e memó-
rias a partir da perspectiva de diferentes grupos sociais. Gasparotto e Padrós 
(2010) citam Florência Levin que destaca exatamente os múltiplos discur-
sos como uma característica dos fatos históricos enquanto são recentes.   
Por isso, não há uma escrita única, coesa e of icial, o que leva o trabalho em 
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sala de aula a permear não apenas a historiograf ia, mas também “a memória 
social elaborada por diferentes grupos, que trazem à tona dores, lembran-
ças, traumas e controvérsias” (GASPAROTTO; PADRÓS, 2010, p.5).

Apesar de todos os desaf ios, Silva (2009) aponta que “essa situação 
não pode servir de álibi para o silêncio historiográf ico sobre o passado re-
cente e o presente” (p.25), pois em muitos casos a educação formal “é a 
única oportunidade de contato sistemático com esse mundo de saberes para 
a maioria das pessoas” (p. 33). O autor enfatiza que a escola básica

é um espaço onde o estado do conhecimento histórico (e de outros campos de saber) 
pode ser apresentado de forma reflexiva pelo professor a crianças e adolescentes. Isso 
significa que os docentes têm a opção de se relacionarem de forma crítica com a pro-
dução erudita gerada sobre aqueles temas e problemáticas de conhecimento por ou-
tras instâncias de saber, chegando a novas erudições. No caso específico de História, 
tal relacionamento passa pelo contato permanente e crítico de professores e alunos 
com a Historiografia, é claro, e também com a Memória Social elaborada no Brasil. 
(SILVA, 2009, p.34)    

Assim, para Gasparotto e Padrós (2010)

a grande contribuição que o docente escolar poder realizar é a criação de estratégias 
didáticas para o tratamento dessa temática na escola. Ninguém melhor do que ele 
para: ter a sensibilidade do que pode ou não ser dito ou mostrado; aferir de que forma 
podem ser construídas pontes entre o conteúdo e seus alunos; gerar atração e reflexão 
sobre o que é proposto; potencializar espaços e metodologias interativas que extra-
polem os materiais disponibilizados e estimulem uma produção textual autônoma e 
própria dos discentes.  (GASPAROTTO; PADRÓS, 2010, 13)  

O JOGO E A EDUCAÇÃO 

Segundo Oliveira & Gomes (2010), a perspectiva do jogo como ferra-
menta para a educação surge com os humanistas no Renascimento. Muito 
relacionado ao desenvolvimento infantil, o jogo pode cumprir um papel 
igualmente signif icativo no ensino de jovens e adolescentes, que também 
estão em desenvolvimento ao viver uma fase de mudanças e formação da 
personalidade (OLIVEIRA; GOMES, 2010). Assim, alguns objetivos dos 
jogos são viáveis também na aplicação de atividades com adolescentes, como 
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“ensinar conteúdos, gerar conversas, ilustrar valores e práticas do passado” 
(REBELAIS apud KISHIMOTO, 2011, p. 32) e “ser instrumento de desen-
volvimento da linguagem e do imaginário” (MONTAIGNE apud KISHI-
MOTO, 2011, p. 33). 

No entanto, Kishimoto (2011) alerta que um jogo apenas se torna 
educativo quando suas propriedades são utilizadas com fins de ensino, ou 
seja, o jogo precisa ser apropriado e ressignif icado com uma intenção pelo 
professor. Sobre isso, Oliveira & Gomes (2010) af irmam que “o educador 
possui papel essencial de orientação nessa transição, em que a aparência 
deve ser de jogo, atrelado ao prazer e à alegria da criança, mas com o objetivo 
de tornar as atividades cada vez mais conscientes.” (OLIVEIRA; GOMES, 
2010, p. 33).  Além disso, é importante que o conteúdo não comece e/ou 
se limite ao jogo. “A utilização do jogo potencializa a exploração e a cons-
trução do conhecimento, por contar com a motivação interna, típica do 
lúdico, mas o trabalho pedagógico requer [...] a sistematização de conceitos 
em outras situações que não jogos.” (KISHIMOTO, 2011, p. 42). 

Na construção do jogo “Imersos na história: vivendo a ditadura”, 
uma característica de jogos apresentada por Kishimoto (2011) que foi 
fundamental é o caráter f ictício ou representativo. Nesse sentido, o jogo 
produzido, que se assemelha a uma versão simples de RPG , conta com 
personagens f ictícios, mas baseados e inseridos em um contexto real com 
o objetivo de tentar aproximar os estudantes da educação básica dos fatos 
históricos e do imaginário do período. No entanto, as ações não são deci-
didas a partir de dados, mas de debate entre a dupla ou grupo que repre-
senta cada um dos personagens.

A partir de uma perspectiva específ ica da história, Giacomoni é  
Pereira (2013) af irmam que 

jogar na aula de História é um belo exercício amoroso. Uma vez que o jogo pressu-
põe uma entrega ao movimento absoluto da brincadeira e que jogar implica um des-
locamento. Um deslocamento do espaço, da ordem, das medidas, dos horários, das 
imposições disciplinares, da avaliação, das provas, numa palavra, da obrigação. (GIA-
COMONI;PEREIRA, 2013, p. 19)
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Assim, o uso do jogo didático se dá na tentativa de tornar a aula mais 
“leve” mesmo com o conteúdo em pauta se configurando como campo fér-
til para a ocorrência de discussões e confrontos. Assim sendo, na intenção 
de desenvolver uma metodologia agradável para a colocação das diversas 
problemáticas que compõem o período dos anos de chumbo, o jogo didáti-
co se destaca como uma boa forma de trabalhar com o tema da ditadura em 
sala de aula, uma vez que “o jogo é uma via de equilíbrio! Equilíbrio entre o 
sério e a brincadeira, entre as regras e o acaso, entre os objetivos pedagógicos 
e o desejo do aluno, entre a indução do professor e a liberdade dos alunos”. 
(GIACOMONI;PEREIRA,2013. Pág.141)

A questão da imersão possibilitada pelo jogo didático também se 
configura como um dos fatores mais importantes para a compreensão de 
conceitos e características referentes há outros tempos históricos, quando se 
torna possível para o jogador experienciar de forma lúdica certas situações 
que talvez não implicam ou sensibilizam de maneira tão direta na sua forma 
de pensar caso fossem explicadas por meio de um documentário ou de uma 
aula expositiva, por exemplo, como aborda Carla Beatriz Meinerz:

[...] ao reconhecer o lúdico como elemento educativo potencializador no campo do 
ensino de História. Espantar-se pode se surpreender-se com as questões vividas por 
diferentes homens e mulheres, habitantes de outros tempos e espaços, seus modos 
de agir, sentir e pensar. (MEINERZ apud GIACOMONI;PEREIRA, 2013, p.103)

A possibilidade de imersão dos jogadores é muito positiva também 
no que se refere ao aprendizado de conceitos históricos, visto que estes 
conf iguram a ambientação histórica do jogo como, por exemplo, a situa-
ção de um regime autoritário, em que conceitos como ditadura, censura, 
violência, repressão, democracia, entre outros constituem as bases de um 
cenário essencial para que se dê início ao jogo. A explicação destes concei-
tos de forma introdutória ao jogo é fundamental para que os participantes 
consigam se inserir mentalmente dentro do contexto proposto, como se 
fosse um RPG, em que os pibidianos, no papel de narradores, têm a res-
ponsabilidade de esclarecer para a turma alguns conceitos essenciais para 
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situá-los em um tempo e em um espaço, como colocado pelos autores  
Giacomoni e Pereira (2013. Pág.19):

Neste ato de jogar os estudantes estão na origem dos conceitos, pois que ali, no ato, 
conceitos históricos se gestam e passam a dar forma à vida, aos modos de vida, aos 
antigos presentes. Nesse limitado e isolado tempo, lançando mãos às palavras de 
Huizinga (2000, .p.13), tudo é movimento, mudança, alternância, sucessão, asso-
ciação, separação. Um espaço para o imprevisível. Mas um imprevisível que forma 
conceitos, forma uma capacidade de ler tanto realidades muitas vezes distantes no 
espaço e no tempo, como outras muito próximas da nossa. (GIACOMONI;PE-
REIRA,2013.pág.19)

O uso de conceitos é indissociável de qualquer tipo de atividade que 
envolva a temática da História, sobretudo quando se trata de temáticas 
sensíveis. Assim, na parte introdutória da oficina a explicação de conceitos 
como “o que é ditadura” é fundamental não apenas para ilustrar algumas 
características que vão definir o contexto histórico do jogo, mas também 
para definir de forma clara e precisa o signif icado científ ico de cada con-
ceito, estabelecendo os seus limites teóricos, com vista em evitar def inições 
equivocadas por parte dos participantes, como explica Fernando Seffner: 

Uma atividade de ensino de História deve operar com conceitos e numerações, e 
deve auxiliar o aluno a desenvolver um vocabulário histórico e próprio das ciências 
humanas. Ao planejar a atividade, o professor deve listar alguns termos e categorias 
conceituais que lhe parecem os mais apropriados para desenvolver nesta temática. 
(GIACOMONI;PEREIRA,2013. Pág. 34)

CONSTRUINDO “IMERSOS NA HISTÓRIA:  
VIVENDO A DITADURA” 

Em um momento inicial, o grupo encontrou muita dificuldade em 
definir qual seria a melhor metodologia de abordagem para ditadura civil-
-militar brasileira na sala de aula por observar a sensibilidade do tema. Além 
de possuir características que podem causar impressões fortes nos alunos,  
o assunto é polêmico, pois resgata um passado recente, trazendo a tona diver-
sas memórias e experiências de indivíduos de diferentes grupos da sociedade. 
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O grupo decidiu construir um jogo didático como ferramenta de en-
sino da ditadura civil-militar no Brasil por dois motivos. O primeiro é a des-
coberta do jogo “50 Anos do Golpe” no site UOL Educação, que consiste 
na trajetória do personagem fictício Jorge. O jogo digital é composto de sete 
rodadas ambientadas em momentos históricos do período, como por exem-
plo a vitória da copa do mundo de 1970 pela seleção brasileira de futebol 
na qual o jogador, interpretando o personagem Jorge, deve se posicionar 
comemorando ou não. A posição tomada pelo jogador, podendo ser mais 
voltada para a oposição ao regime ou mais colaboracionista, implicará no 
conteúdo da rodada seguinte assim como podem levar a quatro f inais dife-
rentes, sendo eles: “Por duas décadas eu sobrevivi à ditadura”; “Eu me sentia 
mais protegido no regime militar”; “Morri por causa da ditadura militar no 
Brasil”; e  “O Brasil era muito pior durante a ditadura”. O jogo “50 anos 
do Golpe” fora produzido em 2014, ano em que o golpe militar de 1964 
completava cinquenta anos e foi a inspiração inicial para a construção do 
jogo “Imersos na história: vivendo a ditadura”, sobretudo no que se refere 
a sua estrutura.

O segundo motivo para a escolha do jogo didático como método para 
trabalhar o conteúdo foram as potencialidades presentes nesse instrumento 
de ensino-aprendizado que escapam da rotina escolar, tornando-se em certa 
medida mais interessantes do que uma aula expositiva, conforme elaborado 
na revisão teorica deste artigo anteriormente.

Para explicar de forma mais organizada o processo de construção do 
jogo didático Imersos na História: vivendo a ditadura será utilizado o es-
quema guia de elaboração de jogos didáticos proposto pelo autor Marcel-
lo Paniz Giacomoni que se configura nos seguintes segmentos: a temática, 
os objetivos (pedagógicos e específ icos), a superf ície, a dinâmica, as regras 
e o layout. Como o jogo não foi pensado necessariamente pelo roteiro 
aqui colocado, pode-se haver algumas divergências, portanto é importan-
te citar: “Destacamos que o processo criativo nem sempre seguirá a ordem 
desse guia, já que as ideias costumam surgir de forma pouco sistêmica.”  
(GIACOMONI;PERREIRA,2013.Pág.141).
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A escolha da temática do jogo constitui o primeiro passo para a sua cons-
trução, sendo aqui proposto o tema referente à ditadura civil-militar no Brasil 
a partir do ano de 1968, quando fora promulgado o Ato Institucional Núme-
ro Cinco. Dentro desta temática, os objetivos pedagógicos são os de trabalhar 
com a ditadura civil-militar em sala de aula de uma forma didática, lúdica e 
agradável, definindo e delimitando conceitos e contextos históricos e ao mesmo 
tempo tornando possíveis as interações, discussões e problematizações entre os 
alunos e os monitores ao decorrer do jogo. Dos objetivos específicos, além da 
aprendizagem de características comuns ao período histórico proposto, como a 
censura, a repressão, a violência, o medo, as políticas verticais de governo, o jogo 
também tem como pretensão expor episódios específicos que vão se configurar 
nas rodadas, que podem ser assimilados e aprendidos pelos alunos.

O desenvolvimento da superf ície do jogo foi um dos fatores mais 
problemáticos. Como já colocado, o jogo Imersos na História: vivendo a di-
tadura foi inspirado em um jogo ambientado numa plataforma online, fato 
que dif icultou muito no que se refere à idealização de sua estrutura e dinâ-
mica no campo f ísico. Dessa forma, a alternativa foi a elaboração de cartas 
para ilustrar o conteúdo de cada rodada, de cada personagem e de cada uma 
das atitudes possíveis de serem tomadas pelos personagens em cada rodada. 

Figura 1 – Carta de personagem – Professora de Porto Alegre, Estudante Secundarista e 
Operário de São Paulo:

Fonte: Imersos na História: vivendo a ditadura.
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As cartas rodadas vão contextualizar os diversos cenários históricos 
que os personagens irão se deparar ao transcorrer do jogo como exemplif i-
cado na f igura 2:

Figura 2 – Carta Rodada – Passeata dos Cem Mil:

Fonte: Imersos na História: vivendo a ditadura.

Também, se fará uso de um documento no formato PowerPoint para 
a exibição de recursos midiáticos como imagens, vídeos e áudios para me-
lhor contextualizar e proporcionar a imersão dos alunos. Para ilustrar cada 
rodada foram utilizados documentos e registros históricos sobre o perío-
do, sendo exibidos e explicados para os estudantes no início das mesmas. 
À medida que as rodadas forem jogadas, com o objetivo de situar e medir 
o progresso dos jogadores, fora construído um tabuleiro para que estes se 
movimentem durante os turnos, usando um pino referente ao seu persona-
gem. Os quatro f inais possíveis do jogo f icam cobertos para serem revelados 
apenas quando as nove rodadas forem concluídas.

A dinâmica do jogo consiste na divisão da turma em quatro gru-
pos que vão se dispor ao redo de quatro tabuleiros iguais. Os pibidianos, 
então, vão distribuir três cartas que possuem as informações sobre os três  
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personagens jogáveis – A Professora de Porto Alegre, A Secundarista do 
Rio de Janeiro e o Operário de São Paulo – por cada grupo. Dependendo do 
número de integrantes por grupo, pode ser que um personagem seja jogado 
por mais de um jogador, o que geralmente se mostra um ponto positivo, 
quando os alunos, dessa forma, são levados a discutir qual seria a possível 
atitude daquela personagem. Após a distribuição destes, os monitores vão 
introduzir, a partir do uso do PowerPoint, o conceito de ditadura e histori-
cizar brevemente os acontecimentos que levaram os militares ao poder em 
1964. Então se dará início ao jogo em si, no qual os pibidianos iniciarão à 
leitura das rodadas. Ao f im da narração de cada rodada, os jogadores rece-
berão uma carta de atitude, na qual terão duas opções de agir conforme o 
contexto colocado pela rodada em pauta, como por exemplo: 

Figura 3 – Carta Rodada – Morte de Édson Luís:

Fonte: Imersos na História: vivendo a ditadura.

Colocadas as cartas atitudes, os alunos terão alguns minutos para de-
bater e escolher uma das duas opções presentes na carta dos seus respectivos 
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personagens. Após a escolha de uma opção, o jogador deverá mover a peça 
que remete ao seu personagem no tabuleiro, iniciando a movimentação pela 
sua posição central, para a direção estipulada no f inal da opção escolhida. 

Figura 4 – Cartas de Atitude – Professora de Porto Alegre,  
Estudante Secundarista e Operário de São Paulo

Fonte: Imersos na História: vivendo a ditadura

O tabuleiro contém nove casas no sentido vertical (para frente) que 
remetem ás nove rodadas do jogo e oito casas no sentido horizontal (para 
os lados). Toda vez que o jogador avança uma rodada ele deve mover a peça 
remetente ao seu personagem sempre avançando uma casa para frente, e 
em direção à esquerda ou à direita dependendo da atitude escolhida. Caso 
o personagem alcance uma das extremidades laterais do tabuleiro, este deve 
só avançar para frente, caso a sua opção de atitude for direcionada para o 
mesmo lado em que o personagem se encontra; quando o jogador escolher 
uma opção que o leve para o lado contrário, ele deverá continuar avançando 
uma casa para frente, porém moverá a peça para o novo lado selecionado.

Quando os personagens atingirem o f im do tabuleiro, ao término 
das nove rodadas, os monitores responsáveis pelos grupos deverão reve-
lar os f inais do jogo ocultos na extremidade f inal que se encontra dobra-
da. Após a revelação dos destinos dos personagens o jogo parte para o seu  
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encerramento, no qual os pibidianos irão contextualizar e discutir os qua-
tro f inais possíveis com a turma, sendo estes os seguintes: 

Me sentia mais seguro na ditadura – Você acha que a revolução de 
64 foi um marco na história brasileira e que o povo precisava de um governo 
com pulso f irme . Acredita que todas as ações da ditadura foram necessárias 
para garantir a segurança e o desenvolvimento do país.  

O Brasil  era muito pior durante a ditadura – Você não apoiava 
os ideais e ações do regime militar, mas decidiu não demonstrar sua opinião 
publicamente e também não aderiu a greves e não participou dos protestos. 

Minha vida não mudou durante a ditadura – Você passou os 
anos da ditadura sem que muito tenha mudado na sua vida e não vê dife-
rença entre o regime daquele período e uma democracia. 

Fui preso pela ditadura – Você demonstrou publicamente que não 
concordava com o governo militar e talvez até agiu para lutar por seus direi-
tos e mostrar às pessoas o que a ditadura queria esconder. A sua resistência 
confrontou diretamente o governo e foi considerada subversão interna, por 
isso foi controlado e perseguido.

O jogo tem poucas regras práticas que se constituem basicamente em 
não revelar os f inais antes de todos os jogadores terem terminado todas as 
nove rodadas; e, todos os jogadores precisam ter concluído a rodada em 
questão antes que os monitores iniciem a rodada subsequente. Os demais 
pontos relevantes sobre a jogabilidade, já colocados na descrição referente 
à dinâmica do jogo vão se autogerindo ao transcorrer do jogo. Isso ocorre 
devido à presença do grupo de pibidianos na aplicação das of icinas, quan-
do os mesmos são responsáveis não só por organizar os materiais (classes, 
cadeiras, notebook, Datashow e etc.) e o espaço (geralmente sala de aula ou 
sala de mídia) em que vai ser realizado o jogo, mas também monitorá-lo, de 
forma que o grupo se divide entre narradores, que são responsáveis por ler 
as rodadas e explicá-las à turma e os monitores, que se posicionam junto aos 
grupos de alunos para acompanhar o andamento do jogo, como também 
para sanar dúvidas tanto sobre as rodadas quanto sobre o conteúdo presen-
te nas cartas de atitude. 
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O layout físico do jogo assume uma função mais mecânica do que atra-
tiva em si, quando a preocupação durante a confecção deste se dava em vista de 
criar uma plataforma que possibilitasse uma boa jogabilidade como o grupo 
havia idealizado. Portanto, as cartas, o tabuleiro e os pinos, que representam o 
deslocamento dos personagens através das rodadas, ilustram no plano real as 
ações dos jogadores, dado que a ideia principal do jogo consiste na imersão atra-
vés da informação e do exercício mental da imaginação, quando os alunos preci-
sam se idealizar como personagens de um respectivo tempo histórico diferente, 
que vão se deparar com situações próprias dessa temporalidade. Neste sentido, 
a parte midiática do jogo se torna um pouco mais atrativa, no momento em que 
as imagens e os vídeos informativos e embasados em fatos e documentos histó-
ricos se fazem grandes aliados na contextualização do período em questão. Vide 
os exemplos do material midiático utilizado durante o jogo:

Rodada 1 – Morte de Édson Luís – fora usado um trecho do f ilme 
“Jango”(1984), do diretor Silvio Tendler, que ilustra a comoção popular 
frente o atentado à vida do estudante. (TENDLER, Silvio. “Jango”.1984.
(1h41m03s – 1h42m51s). Disponível em: <https://www.youtube.com/
watch?v=SaU6pIBv9f4> Acessado em: 15 out. 2019.) 

Rodada 2 – A Passeata dos Cem Mil – foram usadas imagens que 
ilustram a participação da classe jornalista, de setores da Igreja Católica com 
as freiras e das manifestações na Cinelândia e na Avenida Presidente Vargas 
no Rio de Janeiro. 

Rodada 3 – Greve dos Metalúrgicos – foto das reivindicações operá-
rias durante a greve de Osasco, em 1968. 

Rodada 4 – O Decreto do Ato Institucional Nº 5 (13/12/1968) – 
fora usado um fragmento do documento histórico do Ato Institucional 
Número Cinco, quando se faz importante apresentar fontes diversas e con-
cretas que validem o trabalho do professor-historiador, como cita Fernando 
Seffner : “Diversidade de fontes e atividades são critérios importantes, o uso 
de várias fontes – históricas, geográf icas, literárias, imagens, etc. – valoriza o 
trabalho.” (GIACOMONI;PEREIRA,2013.pág.41).
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Figura 5 e 6 – Manifestações na Passeata dos Cem Mil

Figura 5– Fonte: Imersos na História: vivendo a ditadura.
Figura 6– Fonte: Imersos na História: vivendo a ditadura.
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Figura 8 – Documento: fragmento do texto original do AI-5

Fonte: Imersos na História: vivendo a ditadura.

Rodada 5 – O AI-5 e o Fechamento do Congresso Nacional – aqui 
será apresentado para a turma trechos da capa do Jornal do Brasil do dia 

Figura 7 – Reivindicações operárias durante a greve de Osasco, 1968

Fonte: Imersos na História: vivendo a ditadura.
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13/12/1968, em que a previsão do tempo é usada como mecanismo de de-
núncia e manifestação contra a ditadura – “Tempo negro. Temperatura su-
focante, o ar está irrespirável. O País está sendo varrido por fortes ventos.” 
Como também o editorial censurado do jornal “O São Paulo”.

Figura 9 – Trechos da capa do Jornal do Brasil e do Jornal O São Paulo:

Fonte: Imersos na História: vivendo a ditadura.

Rodada 6 – Luta Armada – onde serão expostas as imagens dos pre-
sos políticos libertados em troca da liberdade do Embaixador dos Estados 
Unidos Charles Burke Elbrick, assim como da casa onde este foi mantido 
em refém.

Também será utilizado nesta rodada um trecho do documentário 
“Hércules 56”, com a leitura do manifesto das organizações revolucionárias 
que planejaram o sequestro do embaixador. (DA-RIN, Silvio. “Hércules 
56”.2007.(1m11s – 1m53s). Disponível em: <https://www.youtube.com/
watch?v=Eo4DmmQKjRk>. Acesso em: 15 Out. 2019.)
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Figura 10 – A troca dos presos políticos pelo Embaixador norte americano Charles Burke 
Elbrick

Fonte: Imersos na História: vivendo a ditadura.

Rodada 7 – Milagre Econômico e Propaganda Militar – momento em 
que será posta a foto do general-presidente Médici em aparição pública no 
período da copa de 1970 e a capa do jornal O Globo com o jargão popular da 
época – “Ninguém segura este país” – utilizado nas propagandas da ditadura. 

Figura 11 – O “milagre” econômico brasileiro e a copa de 1970

Fonte: Imersos na História: vivendo a ditadura.
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Em anexo no PowerPoint acima com a imagem correspondente a esta 
rodada, se encontra, também, anexado um áudio da musica “Pra frente Bra-
sil” do compositor Miguel Gustavo. A música pode ser encontrada também 
em: <https://www.youtube.com/watch?v=8_T7ti1T_F0>. Acesso em: 15 
de Out.2019.

Rodada 8 – Morte de Vladimir Herzog – o recurso midiático se 
constitui em uma página do Jornal da Tarde de 27 de outubro de 1975 e na 
foto forjada para sustentar a versão oficial de suicídio do jornalista.

Figura 12 – A morte de Vladimir Herzog

Fonte: Imersos na História: vivendo a ditadura.

Rodada 9 – Ressurgimento da UNE e f im do AI-5 – para ilustrar 
o ressurgimento dos movimentos de rua, movimento estudantil e operário 
foram usadas duas fotos, a primeira referente ao ato realizado na Faculdade 
de Direito da Universidade Federal de Pelotas, RS e a segunda, da Chapa 
DCE UFPel “Faz a Hora”. 
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Figura 13 – Ressurgimento da União Nacional dos Estudantes:  

Fonte: Imersos na História: vivendo a ditadura.

CONCLUSÃO 

Apesar do gancho temporal para a aplicação ter sido perdido e a oficina 
ter sido levada pela primeira vez às escolas apenas em junho de 2019, tanto o 
grupo como a coordenação do subprojeto Hitória do Pibid UFPel avaliou 
positivamente o resultado final, que só foi possível pelo tempo dedicado ao 
aprimoramento das ideias inicialmente planejadas. Assim, acreditamos que 
não ceder a pressa e ansiedade levou a uma construção mais responsável.

Em cerca de quatro meses de aplicação, o jogo já foi apresentado 
quase trinta vezes para diferentes anos do ensino fundamental e médio de 
escolas do município de Pelotas. Nestes momentos de troca direta com os 
estudantes, sempre procuramos observar a receptividade deles em relação 
ao jogo “Imersos da história: vivendo a ditadura”, levando em consideração 
as lacunas de conteúdo e funcionalidade sentidas pelo grupo e expressadas 
pelos participantes. Assim, pequenas alterações já foram realizadas com o 
objetivo de melhorar a aplicabilidade da oficina. 

A principal constatação a que chegamos até o momento é de que, em diálo-
go com a bibliograf ia estudada, o jogo didático se configura como uma boa estraté-
gia para trabalhar conteúdo em sala de aula, pois ganha a adesão dos estudantes que 



estão acostumados a linguagem e estética como passatempo e trazem o interesse 
extraclasse para o jogo educativo. 

Por f im, também compreendemos que propor um jogo como metodologia 
de educação impõe dinâmica às aulas que deve sempre ser avaliada dentro de cada 
contexto específ ico, mudando o nível debate a partir do conhecimento prévio de 
cada turma, por exemplo. Dessa maneira, o jogo “Imersos na história: vivendo a 
ditadura” está em constante transformação para melhorar sua aplicabilidade é re-
cepção por parte dos estudantes de educação básica.
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RESUMO
Durante a Primeira República, ocorreram várias formas de ações coletivas dos 
trabalhadores, entre elas, o jornalismo operário. O jornal Social (Alegrete, 1899) 
é citado entre os primeiros jornais operários do Rio Grande do Sul. Ainda não 
foi realizado nenhum estudo específ ico sobre esse jornal. Pretende-se saber a qual  
“regime jornalístico” se enquadra a prática do editor do jornal Social.  O jornal 
apresentava, no cabeçalho, o lema “Defensor da classe trabalhadora”. Realizou-se 
uma abordagem quanti-qualitativa com técnicas de análise de conteúdo. As fontes 
dessa pesquisa são seis exemplares do jornal Social, do ano de 1899, encontrados 
dentro de um Processo Crime (APERGS) aberto contra seu editor, o marceneiro, 
líder operário e político, Eduardo Mallman.
Palavras-chave: imprensa, jornalismo, operários.

INTRODUÇÃO

A produção de jornais impressos é uma das atividades coleti-
vas desenvolvidas pelos trabalhadores e faz parte do que se conhece por  
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movimento operário. Segundo Jorge Pastorisa Jardim (1990, p.23), a im-
prensa é um dos aspectos que dinamizam e transformam a sociedade. Para 
Jardim, além da urbanização e da industrialização, a imprensa tem lugar de 
destaque no desenvolvimento do capitalismo, assim, para ele: “A imprensa e 
o jornalismo se desenvolveram paralelamente ao capitalismo e a industriali-
zação. A imprensa por si só já pode ser considerada uma forma de indústria, 
pois substitui o trabalho artesanal por um processo mecânico.” (JARDIM, 
1990, p.23)

Jorge Jardim (1990, p.24) escreve que os primeiros jornais operários 
e contestadores do sistema capitalista no Rio Grande do Sul foram “O Ope-
rário”, em Pelotas, e “L’Avvenire”, em Porto Alegre. Durante o Primeiro 
Congresso Operário do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, no ano de 
1898, circulavam no Estado dois jornais operários, o “Echo Operário”,  
de Rio Grande, e o “Social”, de Alegrete.  (Ibid, p.31)

É importante discutir o que se entende por Imprensa e Jornalismo. 
Segundo Rudiger, existem diversos tipos de imprensa, mas nem todas possi-
bilitam a formação do jornalismo. Segundo esse autor, o jornalismo é: 

(...) uma prática social correspondente do processo de formação da chamada opinião 
pública; prática que, dotada de conceito histórico variável conforme o período, pode 
estruturar-se de modo regular nos mais diversos meios de comunicação, da imprensa 
à televisão. (...) (RUDIGER, 1998, p.09)

Na historiografia sobre os jornais operários ou sobre a imprensa ope-
rária existe uma confusão conceitual em torno das categorias Imprensa Ope-
rária, Imprensa Sindical e Imprensa Política. Mendes (2005), depois de expor 
esse debate, conclui que a separação entre Imprensa Operária e Imprensa 
Sindical é de caráter ideológico, pois, segundo o autor, essa classificação era 
fundamentada na ideia de que a imprensa operária seria aquela desenvolvida 
na fase inicial do movimento operário, influenciada pelas ideias anarquistas e 
que estes não tinham uma tática e uma estratégia de transformação social bem 
delineada (postulado equivocado, difundido por uma literatura marxista).  
A imprensa sindical seria aquela na qual que existem textos de análise mais 
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teóricos e com uma linha programática de transformação social bem clara. 
Segundo Álvaro Mendes, essa divisão – e classificação – seriam mais ideoló-
gicas, e todos os jornais, desde as primeiras manifestações coletivas dos traba-
lhadores, por volta de 1880, são todas manifestações da Imprensa Operária 
e, ou, Imprensa Sindical. (MENDES, 2005.p.10.) O mesmo autor explica o 
conceito de Imprensa Partidária: Seria a imprensa criada para defender a linha 
ideológica e a doutrina de determinado partido e os interesses da classe traba-
lhadora e filiados. (MENDES, 2005, p.11) 

Então, entende-se que a Imprensa Operária ou Sindical é aquela que 
privilegia conteúdos relacionados ao cotidiano de trabalho de determinadas 
categorias e da classe trabalhadora. A Imprensa Política seria aquela ligada a 
ideologias específ icas e partidos aliados à classe operária, em cujo conteúdo 
existe a defesa das ideologias e das doutrinas dos respectivos partidos.1

Francisco Rudiger (1998, p.10) explica que o jornalismo gaúcho co-
nheceu dois “regimes jornalísticos”: Segundo ele, a primeira fase, denomi-
nada de jornalismo político-partidário, que foi dominante desde a sua for-
mação, na segunda metade do século XIX, até a década de 1930. A segunda, 
dominada de jornalismo informativo e indústria cultural, começou a ser 
gestada lentamente no inicio do século XX, quando surgiram as primeiras 
empresas jornalísticas, e se consolidou com a formação das atuais redes e 
monopólios de comunicação. (Idem, p.11)

O regime jornalístico “político-partidário” está ligado ao processo 
pelo qual a classe politica transformou a imprensa em agente orgânico da 
vida partidária. Os partidos montavam suas próprias empresas e lançavam 
seus periódicos. Surgiram as redações, os jornais passaram a ter uma orga-
nização editorial, se consolidou uma racionalidade e os políticos tomaram 
o lugar dos tipógrafos na função de jornalistas. (1998.p.28) Para Rudiger, 
através do jornalismo político-partidário, o jornalismo tornou-se meio de 
formação doutrinária da opinião pública. Ficou definido, então, que o pa-
pel dos jornais era essencialmente opinativo. (RUDIGER, 1998, p.29s)

1  Na obra “Que Fazer” Lenin discute sobre esse assunto.
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A problemática da presente pesquisa questiona a qual “regime jorna-
lístico” f ilia-se a prática do editor do jornal Social?

Entende-se que o saber sobre o passado pode ser explorado por dife-
rentes ciências (paleontologia, arqueologia, história), mas o diferencial da 
História é que ela se preocupa com as experiências humanas no decorrer dos 
tempos. Não se pretende fazer uma “história das coisas”, mas, através das coi-
sas como testemunhos, captar o fazer humano. Por esse motivo, o foco des-
te estudo são as experiências do(s) editor (es) do jornal Social.2 Realizou-se 
uma abordagem quanti-qualitativa com técnicas de análise de conteúdo que, 
segundo Bardim (2011), é dividida em: pré-análise, exploração do material 
e tratamento dos resultados. Para analisar os tipos de textos publicados no 
jornal Social, utiliza-se a seguinte classificação: 1. Gênero informativo (Nota, 
Notícia, Reportagem, Entrevista); 2. Gênero opinativo (Editorial, Comentá-
rio,  Artigo, Resenha, Coluna, Caricatura, Carta, Crônica); 3. Gênero inter-
pretativo (Análise, Perfil, Enquete, Cronologia, Dossiê); 4. Gênero diversio-
nal (História de interesse humano, História colorida); e 5. Gênero utilitário 
(Indicador, Cotação, Roteiro, Serviço) (MARQUES DE MELO, 2009, p.35)

As fontes dessa pesquisa são seis exemplares do jornal Social, do ano de 
1899, encontrados dentro de um Processo Crime (APERGS) aberto contra seu 
editor, o marceneiro, líder operário e político, Eduardo Mallmann. Dentro do 
Processo contra o editor, encontram-se seis exemplares do jornal Social, que são 
as seguintes edições: 05 de fevereiro de 1899, Ano II, nº 01; 02 de abril de 1899, 
Ano II, nº 09; 23 de abril de 1899, Ano II, nº 12; 03 de setembro de 1899, Ano 
III, nº 17 e 10 de setembro de 1899, Ano III, nº 18 e o nº 193.

2  “Há muito tempo, com efeito, nossos grandes precursores, Michelet, Fustel de Coulanges, nos 
ensinaram a reconhecer: o objeto da Historia é, por natureza, o homem. Digamos melhor: os ho-
mens. Mais que o singular, favorável à abstração, o plural que é o modo gramatical da relativida-
de, convém a uma ciência da diversidade. Por trás dos grandes vestígios da paisagem, [os artefatos 
ou as maquinas] dos escritos aparentemente mais insípidos e as instituições aparentemente mais 
desligadas daqueles que as criaram, são os homens que a história quer capturar. Quem não con-
seguir isso será apenas no máximo um serviçal da erudição. Já o bom historiador se parece com o 
ogro da lenda. Onde fareja carne humana, sabe que ali está a sua caça.” (BLOCH, 2001:54).

3  APERGS. Fundo: comarca de Alegrete/Sede; Sub-fundo: Primeiro Cível e Crime; Série: 
Processo Crime e outros; Data limite: 1899 – 1899; numeração: 3335 – 3541; Prédio/ Estante: 
2/145; N: 3537; M: 103; E: 69.  
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1 O CONTEXTO LOCAL: PRODUÇÃO E  
CIRCULAÇÃO DE JORNAIS EM ALEGRETE

Sabe-se que, no período da República Velha (1889-1930), mais espe-
cif icamente no período de hegemonia do Partido Republicano Rio-gran-
dense, existiram momentos em que não era permitida a manifestação pú-
blica da oposição. A seguir, verif icam-se dois exemplos sobre como eram 
tratados os jornais de oposição na região de Alegrete.  Fredolino Prunes 
conta que, em 1905, na vizinha cidade de Quaraí, por motivos de dissidên-
cia política entre os Flores da Cunha e os Cunha Corrêa contra João Fran-
cisco Pereira de Souza (do Cati), tem que mudar-se de volta para Alegrete, 
sua terra natal. Seu material tipográfico é atacado por um bando armado, 
a mando de João Francisco, na região do Garupá, quando era enviado para 
Alegrete: “As caixas de tipos foram empasteladas e as máquinas danif ica-
das.” (PRUNES, s/d, p.55)

Laci Osório (1979, p.12), nascido em 1911, em “Questão de Vida”, 
escreve: “Meu pai, maragato de origem, lia o Bandoleiro de Júlio Ruas.” 
Acrescenta ele, em outra passagem: “Notícias orais e escritas corriam em 
conversas de rua e locais de trabalho. Os jornais maragatos denunciavam 
farsas eleitorais do governo” (Ibid, p17). A guerra pelas letras e as palavras é 
demonstrada mais f ielmente por Laci Osório, quando o escritor diz: 

O jornal O Bandoleiro, de Alegrete, bem como os jornais de Arnaldo Melo, Fanfa 
Ribas, Clarimundo Flores, de outras cidades, saíram às ruas escorados nos fuzis ma-
ragatos. (Ibid,p.19)

Percebe-se que existiam jornais que eram permitidos e outros que 
não o eram. Em alguns casos, acontecia até mesmo o empastelamento dos 
jornais, e seus redatores sofriam perseguições. Se até mesmo a imprensa dos 
partidos da elite opositora era perseguida, o que aconteceria com os jornais 
operários? Jorge Jardim escreve sobre a reação da classe dominante, patrões 
e governo contra a imprensa operária; cita o caso do jornal “Democracia 
Social”, de Pelotas (1893), e do “Social”, de Alegrete, que, em 1899, é pro-
cessado (esse assunto será retomado mais adiante) (JARDIM, 1990, p.124).
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Existem indícios que apontam a circulação da imprensa operária in-
ternacional em Alegrete no período em análise. No mês de abril de 1899, 
circulava em Alegrete o jornal “La Vanguardia”, órgão do Partido Socia-
lista Operário de Buenos Aires. No mesmo mês, também aparece o “Echo 
Operário”, órgão do Partido Socialista de Rio Grande (SOCIAL, 1899, 
nº 09, p.04). Em setembro, circula pela cidade o jornal “A Voz do Proletá-
rio” e “O Taquariense” (SOCIAL, 1899, nº 17, p.02).  Em 1905, circula em 
Alegrete o jornal “A Democracia”, cujo redator era o socialista Francisco  
Xavier da Costa. Em Alegrete, o representante deste jornal era o 1º secretário da 
associação operária local, Sr. Francisco Zaccaro. (A DEMOCRACIA, 1905, nº 
21, p.02).  João Batista Marçal escreve sobre a imprensa operária no Rio Grande 
do Sul, e apresenta uma relação de jornais operários em dois livros: “Os Anar-
quistas no Rio Grande do Sul” e “A Imprensa Operária do Rio Grande do Sul.” 
Nas referidas obras, apresenta dois jornais operários em Alegrete no período da 
República Velha: o “Social” e “O Combate”. (MARÇAL, 2004, p.282s) 

2 O CONTEXTO LOCAL: O FAZER-SE DA CLASSE 
OPERÁRIA EM ALEGRETE

Na transição do Império para a República, Alegrete, bem como ou-
tras cidades da Campanha Sudoeste, está entre as pioneiras na urbanização 
do Rio Grande do Sul, como também é pioneira quanto à presença de imi-
grantes e quando à formação de um mercado de trabalho livre. No aspec-
to político, há três fases nítidas na administração da cidade: um período 
de agitação Federalista; um período de continuidade e “tranquilidade” do 
PRR; e um último período de agitação Libertadora. Embora os Republi-
canos sempre tenham vencido eleições, era um dos municípios onde havia 
forte oposição ao PRR. Por volta de 1897, quando havia instabilidade po-
lítica, evidenciaram-se as atividades mais contundentes do movimento ope-
rário local. Outra grande quantidade de documentos sobre o movimento 
operário alegretense “aparece” justamente no período que vem logo após 
as instabilidades de 1923 e 1924. Depois de 1924, acontece a “pacif icação” 
e unif icação política, a unif icação da oligarquia, dos Republicanos com os 
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Libertadores. Momento em que aparecem na imprensa várias notas sobre o 
movimento operário (CORRÊA, 2010, p.193).

A cidade de Alegrete era uma das que mais se desenvolvia no período, 
com a população urbana ocupando 27 e 36% da população. A porcentagem 
de imigrantes variava entre 6 e 7,8%. Entre 1914 e 1922, há uma elevação 
nos empreendimentos econômicos urbanos. O maior número de registros 
acontece em 1922. O número de ofícios conserva-se praticamente estável 
entre 1909 e 1922, já o número de fábricas aumenta após 1918.  São iden-
tif icados 15 tipos de fábricas, sendo que, destas, seis eram de alimentos.  
As manufaturas e fábricas produziam para o mercado regional, enquanto 
as of icinas produziam para o mercado local. O setor de comércio e serviços 
representava 76% das atividades urbanas, as of icinas e manufaturas 24%. 
Se o comércio era a atividade que mais aparecia nos registros, os comer-
ciários deveriam ser a categoria com o maior contingente de trabalhadores  
(CORRÊA, 2010, p.194).

A Intendência Municipal de Alegrete empregava uma média de 73 
funcionários no período da República Velha, e mobilizava em torno de 
153 pessoas com atividades econômicas (que forneciam bens e serviços à 
Intendência). No f inal do período em análise (1929), a Intendência adquire 
of icinas próprias e pode ter deixado de ocupar os serviços dos artesãos. Em 
compensação, as obras de saneamento proporcionam a ampliação da oferta 
de emprego na cidade. Como a cidade possuía principalmente pequenas lo-
jas e of icinas, que empregavam pouca mão-de-obra, possivelmente a Inten-
dência tenha sido a maior empregadora no Município. Destaca-se o papel 
do governo municipal empreitando obras públicas e ampliando o quadro 
de funcionários. Isso vai refletir no movimento operário, pois, a partir de 
1925, começam a aparecer outros profissionais no movimento operário,  
ligados ao funcionalismo público municipal. (CORRÊA, 2010, p.194)

É possível identif icar duas fases no movimento operário: uma que vai 
de 1897 a 1915, e outra que vai de 1915 a 1929. Na primeira fase, f ica níti-
da a presença e a hegemonia política dos socialistas, a presença de elemen-
tos com patronímicos de origem germânica nas diretorias das associações  
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operárias. A presença de grupos familiares nas diretorias das associações 
operárias e a continuidade de algumas destas pessoas. Na segunda fase, de 
1915 em diante, aparece uma maior quantidade de nomes de origem italia-
na e a presença signif icativa de possíveis imigrantes ou descendentes de por-
tugueses e espanhóis. É um período em que aparece o registro da circulação 
de militantes “estrangeiros” pela cidade, a ligação com os congressos e mili-
tantes anarquistas de Pelotas, Bagé e Uruguaiana. (CORRÊA, 2010, p.195)

É signif icativa a presença de artesãos no movimento operário em 
Alegrete, principalmente na “diretoria” das associações. As evidências do 
movimento operário alegretense surgem em momentos onde há uma ins-
tabilidade na grande política local e Estadual. Na formação do movimento 
operário de Alegrete, encontra-se um número signif icativo de descenden-
tes de imigrantes. A maioria dos elementos com patronímicos estrangeiros 
era, na verdade, natural da localidade. O movimento operário de Alegrete 
forma-se da combinação étnica e cultural de “nativos” e descendentes de 
imigrantes e estrangeiros. Se for ampliado o critério de análise, consideran-
do “mistura étnica” além dos elementos como patronímicos e estrangeiro, 
somando a estes os casamentos e parentescos com imigrantes, pode-se di-
zer que as diretorias das associações operárias de Alegrete possuíam qua-
se a metade de membros relacionados aos processos migratórios. No f inal 
do século XIX, no início do movimento operário alegretense, aparece um 
grupo que já possuía uma trajetória política em outros partidos. É nítida a 
presença recorrente de membros de uma mesma família, no caso, três famí-
lias. A direção do movimento operário era composta signif icativamente por 
artesãos. (CORRÊA, 2010, p.196)

Na origem da Mútua Proteção (1897), foi possível identif icar, no 
mínimo, seis “dirigentes” operários que vieram da dissidência republicana.  
O presidente da Mútua Proteção, Jorge Felippe Krug, abandonou os “ve-
lhos partidos tradicionais” e passou para o socialismo. Isso mostra que a 
referência política dos operários organizados na Mútua Proteção era um 
militante pertencente ao grupo dos dissidentes (demetristas/cassalistas).  
Alguns dirigentes do movimento operário e do socialismo alegretense  
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passaram por um “estágio” na grande política e se “desiludiram” com a Re-
pública. A “Revolução Federalista” foi um acontecimento que influenciou 
o “nascimento” da classe operária em Alegrete, onde a ação de militantes 
operários advindos do Demetrismo e do Cassalismo estão na gênese, na se-
mente do movimento operário na cidade (CORRÊA, 2014, p.24).

3 O JORNAL SOCIAL

Segundo Olavo Cabral, em 12 de maio de 1897, surge em Alegrete, 
o Social, fundado por ele e por Aristides Pereira da Silva. Cabral diz que, 
no início, era apenas um folheto, e com a adesão de Eduardo Mallmann ao 
Socialismo, que passa a colaborar com o jornal e com a Sociedade Mútua 
Proteção, o órgão toma novo impulso a partir de 1898 (JARDIM, 1990, 
p.69). O jornal Social tinha 04 páginas, media 33x45. Eram seus editores: 
Aristides Pereira da Silva e Olavo Cabral em 1897; Olavo e Eduardo Mall-
mann em 1898; e Eduardo Mallmann em 1899. No jornal, vinha estampado  
“Aparece aos Domingos”, e, analisando as edições encontradas, é possível di-
zer que o jornal se pretendia semanal. No período de 02 de fevereiro a 23 de 
abril, mantém uma periodicidade semanal, foram 12 edições em três meses.  
No período de 23 de abril a 03 de setembro, são quatro meses e quatro edi-
ções. Entre 03 de setembro e 10 de setembro, são sete dias, retomando a pe-
riodicidade semanal. Está dentro da média dos jornais operários.  O Social 
não trazia ilustrações, apresentava textos organizados em quatro colunas. 
Geralmente, apresentava um grande texto na primeira página, que podia 
passar para a segunda, ou então, dois textos na primeira; na segunda página, 
também trazia dois, três ou quatro textos; na terceira página, além de textos, 
apresentava noticiários; e a quarta página era dedicada a anúncios de pro-
paganda. O jornal era f inanciado por assinaturas e por anúncios de propa-
ganda. Anunciava a imprensa operária e o movimento operário no mundo, 
publicava textos de Francisco Xavier da Costa, Antônio Guedes Coutinho 
e outros. Possuía uma seção permanente denominada “Pelo Município”, 
onde apresentava críticas à administração municipal e outras questões  
relacionadas à cidade de Alegrete. Outra seção era o noticiário,  
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onde apresentava notícias da Mútua Proteção; também havia “Em Campo”, 
“Cartas” e “Tribuna Livre”. Trazia, como lema, em seu cabeçalho: “Defen-
sor da Classe Trabalhadora.” Publicavam-se textos de militantes socialistas, 
textos de outros jornais, noticiários do movimento operário e socialista in-
ternacional, difundiam a imprensa operária e socialista.

Imagem 1 – Jornal Social

Fonte: APERGS. Poder Judiciário. Cível e Crime. Processo Crime.  
Alegrete. 3537; M: 103; E: 69. Acusação

A matéria publicada pelo “Social”, em fevereiro de 1899, leva a en-
tender que o jornal havia passado por um período inativo. Destaca-se uma 
apresentação que enfatiza a retomada das edições:

O Social. Ao reaparecer esta folha em oficina própria – embora ela com seu anterior 
programa tenha já traçado sua norma de conduta, – e cumpre-nos o dever de esclare-
cer alguns pontos, tais como: Qual a causa? O que pretendemos? Quais os meios que 
empregaremos para levar a efeito este intento? (SOCIAL, 1899, nº 01, p.01)

Depois de escrever que o operário é o único fator e elemento de vida 
para a sustentação dos povos, é a vítima dos erros produzidos pelas clas-
ses improdutivas que se apossaram da direção social, faz sérias críticas ao  
Código Penal da República, que, segundo Mallmann, tolhe o direito dos  
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trabalhadores, transformando-o em escravos dos capitalistas. Acrescenta 
Eduardo Mallmann: “É, portanto, dever de cada operário unir-se, agremian-
do-se aos companheiros de classe, para assim constituir força capaz de oferecer 
resistência a essa absorção sempre crescente.” (SOCIAL, 1899, nº01, p.01)

Em uma frase, Eduardo Mallmann resume os objetivos do Social: 
“Instruir aos companheiros, esclarecendo os deveres e direitos que lhes cor-
respondem, é o nosso principal objetivo: nisso, empregaremos todo o nosso 
franco esforço, convencidos de que é esse o ponto de partida para o direito 
de autonomia do povo.” (SOCIAL, 1899, nº01, p.01)

Consultando vários exemplares do jornal alegretense, é possível ve-
rif icar que o nome correto é “SOCIAL” e não “O Social”. As oficinas da 
gráf ica se situavam na sede da Sociedade Operária Mútua Proteção, locali-
zada na Rua Barão do Serro Largo, n.º 10. O jornal existe de maio de 1897 
ao f inal do ano de 1899 – portanto, aproximadamente dois anos e meio. 

É possível identif icar três “momentos” do jornal: uma primeira fase, 
na qual era propriedade de Aristides e Cabral; outra fase, em que pertence à 
Cooperativa Tipográfica Social; e um outro momento, em que é comprado 
por Eduardo Mallmann. Este foi proprietário do jornal Social desde 30 de 
agosto de 1899, comprando as ações da Cooperativa Tipográfica Social. 
(APERGS, Primeiro Cível e Crime, N: 3537; M: 103; E: 69; fl.02.)

O jornal tem vida agitada: Eduardo Mallmann é jurado de morte, 
o Jornal ameaçado de empastelamento. Mallmann é processado, preso  
(liberado) e levado a julgamento. O Julgamento é tumultuado, acontecendo 
arbitrariedades e assassinatos. 

Francisco Xavier da Costa denunciava na imprensa operária Rio-
-grandense: “Consta inclusive que Mallmann foi ameaçado de morte 
pela oligarquia local (...)”. Além do ataque ao militante operário e socia-
lista, a tipografia também era ameaçada de destruição por seus opositores  
(JARDIM, 1990, p.224). Segundo Jorge Jardim (1990, p.224), o jornal 
“Echo Operário” publica que “Mallmann chegou a ser preso e pagou uma 
f iança para responder o processo em liberdade, a sua saída da prisão mere-
ceu uma manifestação de seus companheiros de luta em Alegrete.”
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O julgamento de Eduardo Mallmann acontece no dia 10 de outubro 
de 1899, sendo seu advogado de defesa, o alegretense João de Barros Cas-
sal. Ocorre um conflito em pleno Júri (ARAÚJO FILHO, 1908, p.240).  
De acordo com Victorino de Carvalho Portella, referindo-se ao ano de 1899: 

Registra-se a 10 de novembro, grave conflito por ocasião do Júri do cidadão Eduar-
do Mallmann, do qual resultou a morte dos irmãos Delíbio e Dinarte de Barros e 
do notário Herminio Ferreira Lopes e vários feridos, inclusive Conceição Coronel, 
que comandava um forte contingente do 2º Corpo Provisório do Caty, cuja força 
estava postada em frente ao edifício da então Intendência Municipal, hoje Prefeitura. 
(PORTELLA, 195, p.11)

Não se encontra referência à existência do “Social” após o julgamen-
to. É possível que, após o outubro de 1899, ele tenha acabado.

4 TRAJETÓRIA DO EDITOR EDUARDO MALLMANN

Eduardo Nicolau Mallmann nasceu por volta de 1857 em Alegrete 
e faleceu em 1902 em Alegrete, com aproximadamente 45 anos de idade. 
Entre as suas atividades políticas destacam-se: Fundador do Clube Repu-
blicano (PRR) e Conselheiro (Vereador) em Alegrete no f inal do Império. 
Mallamann foi conselheiro no período de 1883 a 1887 e de 1887 a 1889 
(CORRÊA, 2014, p.22). No período em que esteve no Conselho foi apro-
vada uma proposta de criação de colônias de imigrantes e de libertos (al-
forriados) no município (CORRÊA, 2010, p.86). No período “Revolucio-
nário” de 1891 e 1893, participou ativamente junto à oposição a Júlio de 
Castilhos. Fez parte da dissidência com Demétrio Ribeiro e Barros Cassal. 
O comandante do Batalhão de patriotas, da cidade, liderado por Manoel de 
Freitas Valle, nomeou Eduardo Mallmann como Capitão Comandante de 
Companhia (CORRÊA, 2014, p.23). Presidiu o Primeiro Congresso Ope-
rário no Rio Grande do Sul, em 1898; organizou e dirigiu o jornal socialista 
e operário chamado Social; foi fundador e membro da diretoria da Asso-
ciação Operária Mútua Proteção (Alegrete/1897) (CORRÊA, 2014, p.11). 
Eduardo Mallmann aderiu ao socialismo e af irmava, em 1899, que a origem 
da luta de classes e da organização dos trabalhadores na cidade de Alegrete 
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era resultado da mobilização e do esforço dos militantes socialistas. Dizia 
que se dependesse dos partidos “tradicionais” a organização da classe nunca 
aconteceria (CORRÊA, 2010, p.131).

ANÁLISE DO “FAZER” DO SOCIAL

Quais gêneros de textos jornalísticos eram predominantes no Social?  
Ele produziu um jornal Operário Sindical ou Político? A qual “regime jor-
nalístico” Eduardo Mallmann se filiava ao produzir o Social? Para a análise 
dos textos jornalísticos utilizou-se o modelo proposto por Marques da Costa:
1. Gênero informativo: 1.1 Nota, 1.2 Notícia, 1.3 Reportagem, 1.4 Entrevista
2. Gênero opinativo: 2.1 Editorial, 2.2 Comentário, 2.3 Artigo, 2.4 Rese-

nha, 2.5 Coluna, 2.6 Caricatura, 2.7 Carta, 2.8 Crônica. 
3. Gênero interpretativo: 3.1 Análise, 3.2  Perf il, 3.3  Enquete, 3.4 Cro-

nologia, 3.5 Dossiê.
4. Gênero diversional: 4.1 História de interesse humano, 4.2 História colorida
5. Gênero utilitário: 5.1 Indicador, 5.2 Cotação, 5.3 Roteiro, 5.4 Serviço
 (MARQUES DE MELO, 2009, p.35)

Quadro 01– Análise de Conteúdo
Edição 1 

. 
1

1 
. 
2

1 
. 
3

1 
. 
4

2 
. 
1

2 
. 
2

2 
. 
3

2 
. 
4

2 
. 
5

2 
. 
6

2 
. 
7

2 
. 
8

3 
. 
1

3 
. 
2

3 
. 
3

3 
. 
4

3 
. 
5

4 
. 
1

4 
. 
2

5 
. 
1

5 
. 
2

5 
. 
3

5 
. 
4

05/02/1899,  
Ano II, nº 01

3 1 7 1 1

02/04/ 1899,  
Ano II, nº 09

1 1 1 1 1 3

23/04/ 1899,  
Ano II, nº 12

1 1 3 10

03/09/ 1899,  
Ano III, nº 17

1 3 10

10/09/1899,  
Ano III, nº 18

1 3 3 10

17/09/1899,  
Ano III, nº 19

1 1 1 1

Fonte: Elaboração própria.

A Edição de número 01, de 05 de fevereiro de 1899, apresenta a “nova 
fase” do jornal Social, com textos de apresentação, def inição de princípios, 
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objetivos, textos teóricos políticos, ideológicos. Na página 01: texto de Ola-
vo Cabral, “Apresentação”; texto de Eduardo Mallmann, “O Social”, outro 
texto de Olavo Cabral, “Em Campo”. A página 02 continua com texto de 
Cabral, “Em campo”; texto “As Violências e nós”, “Pelo Município”, “Mes-
sias Transformado”. Na página 03: continuação do texto “Messias Trans-
formado”, dois textos traduzido do jornal “La Vanguardia”, duas notícias e 
um texto, “Manifesto Socialista”. Na página 04: regulamento e propaganda.

Na edição nº 09, de 02 de abril de 1899, o primeiro texto, de capa, 
ultrapassa a página 01 e vai até a página 02. Nessa página aparecem dois 
textos, “A queixa contra nós” e “Cartas de Rio Grande”. Na página 02, os 
textos são na maioria opinativos e um informativo (Amigo Gerente, Inde-
pendência dos municípios e noticiário). A página três se divide em textos 
opinativos e informativos: Secção Livre, Edital. A última página é de textos 
informativos.

As páginas 01, 02 e 03 da edição nº 12, do dia 23 de abril, são opi-
nativas e a última de serviços (propaganda). São textos na maioria tratando 
sobre o processo que o jornal estava respondendo.

A edição número 17, de 02 de setembro de 1899, traz na página 01: 
“Pelo Município” e outro texto, “Atualidade”. A página 02 é toda ocupada 
por um texto opinativo de Eduardo Mallmann, a página 03 possui mais tex-
to opinativo de Mallmann, que começa na página anterior, e uma noticia. 
A página 04 é de propaganda de patrocinadores. 

A edição de número 18, de 10 de setembro de 1899, traz na página 01 
três textos opinativos, nas páginas 02 e 03 aparece um grande texto, “Arti-
go” de Olavo Cabral, sobre a origem dos socialistas em Alegrete, da Mútua 
Proteção Operária e do jornal Social. Na página três também tem notícias. 
Na página 04, propaganda.

A edição de número 19, de 17 de setembro de 1899, possui na página 
01: uma notícia e três artigos, dois teóricos (“A escravidão econômica” e  
“O que quer o socialismo”).

Outra análise que se faz necessária é sobre a característica do dis-
curso produzido e publicado no jornal, se é voltado pras questões das  
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categorias, problemas pontuais da base ou se são textos mais de discussão 
política, ideológica e teórica. 

Os textos publicados no jornal social, nestas seis edições analisadas, 
apresentaram discussões e manifestos em defesa de teses e teorias Socialistas. 
Muitos textos de caráter político ideológico e partidário (Defesa do Partido 
Socialista). Somente um texto discute questões voltadas ao “mundo do tra-
balho” mais imediato, questões de relações de trabalho, emprego, etc. Esse 
texto, o único nesse sentido, era sobre os trabalhadores nos serviços públi-
cos do município. Havia vários textos de caráter organizativo. Esses textos 
eram voltados para a organização e as atividades da Mútua Proteção Ope-
rária de Alegrete. Ainda assim, os textos de caráter político eram a maioria.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O jornal Social era um jornal pequeno, tipo tabloide, com quatro pá-
ginas e quatro colunas em cada página. Apareceu no momento de criação da 
Mútua Proteção Operária, no ano de 1897, de instabilidade política, num 
contexto em que não havia grandes indústrias na cidade. A classe operária 
era basicamente formada por artesãos, comerciários e poucos empregados 
em serviços públicos.

Após breve exposição e análise, pode-se perceber que Eduardo Mall-
mann produziu um jornal onde predominou o gênero opinativo de textos. 
Em termos de quantidade, a parte de propaganda destinada a anúncios se 
sobressaía. Esses pequenos anúncios geralmente f icavam na última página. 
Os textos opinativos eram o segundo tipo de texto mais publicado, tratan-
do-se de textos maiores, às vezes ocupando mais de uma página, diluindo-se 
em todas as três primeiras páginas do jornal.

Os textos, na maioria das vezes, eram textos que discutiam questões 
de cunho político-ideológico ou político-partidário, defendendo o socialis-
mo. Não havia textos que discutissem questões pontuais da classe trabalha-
dora e, sim, textos de análise de conjuntura geral, do município e de defesa 
de questões programáticas do Socialismo (manifesto Socialista). Os pou-
cos textos que discutiam questões mais práticas e pontuais foram escrito  
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falando sobre os servidores da municipalidade e textos voltados para a 
discussão da organização dos trabalhadores na Mútua Proteção Operária.  
Por esse motivo o jornal pode ser classif icado mais como um jornal político-
-sindical. Mais político do que operário e sindical. Por isso, existem evidên-
cias suficientes para dizer que Eduardo Mallmann praticou um jornalismo  
“político-partidário”.
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RESUMO
O presente artigo é parte de um estudo monográfico que pretende investigar o pa-
trimônio cultural imaterial da região das Missões e as possibilidades de preservação, 
promoção e patrimonialização do mesmo, tendo em vista que as discussões acerca 
dos bens intangíveis, ou seja, as expressões do patrimônio cultural imaterial consti-
tuem uma temática relevante a ser estudada e debatida, pois constitui um modo de 
ser cultural, econômico e social dos povos que habitam essa região. Trata-se de um 
estudo de caráter exploratório, que adota métodos de pesquisa bibliográf icas, abor-
dando temas relacionados ao patrimônio cultural, comunicação, e missões a f im 
de analisar o atual processo de valorização do patrimônio missioneiro (com ênfase 
para os aspectos imateriais), pesquisa documental, observação e a etnometodolo-
gia, com o intuito de conhecer o Caminho das Missões e compreender a potencia-
lidade desta experiência enquanto expressão do patrimônio imaterial missioneiro. 
A pesquisa adota uma perspetiva comunicacional, visando entender as formas de 
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comunicação e experiência imaterial nas Missões e tem como corpus analítico o 
roteiro turístico-cultural “Caminho das Missões”. Espera-se com isso contribuir à 
compreensão do cenário patrimonial missioneiro e aproximar os campos de estudo 
das Relações Públicas ao da História e do Patrimônio.
Palavras-chave: patrimônio cultural imaterial; missões jesuítico-guarani; valoriza-
ção patrimonial

INTRODUÇÃO

A palavra patrimônio dispõe de diversos signif icados e interpretações 
(FERREIRA, 2006). Porém, habitualmente o patrimônio é relacionado a 
bens materiais e já esteve intimamente incorporado ao âmbito privado do 
direito à propriedade (FUNARI; PELEGRINI, 2009). Com o início da Re-
volução Industrial, o termo patrimônio obteve um novo sentido, o qual ain-
da aborda-se na atualidade. Tal evento cooperou para a ampliação da ideia 
de patrimônio para além do  âmbito  histórico, levando em  consideração  
também as  expressões intangíveis (NOGUEIRA, 2007).

 Desta forma, o conceito de patrimônio cultural passou  de  um  discur-
so “patrimonial” sobre os fenômenos culturais do passado, para um conceito 
que define o patrimônio como  um conjunto de bens culturais, que possibili-
tem valorizar os vestígios do passado e da contemporaneidade (LEITE, 2011). 
Sendo assim, pode-se dizer que o patrimônio cultural tem sempre como base 
“vetores” materiais, porém isso vale também para o dito patrimônio imaterial, 
“pois se todo patrimônio material tem um dimensão imaterial de significado 
e valor, por sua vez todo patrimônio imaterial tem uma dimensão material 
que lhe permite realizar-se” (MENESES, 2009, p. 31). Ou seja, os bens cultu-
rais representam algo que vai além do “material”, pois neles são depositados 
sentidos, subjetividades. A razão de um monumento, caverna, escultura, ser 
considerado um patrimônio cultural não está apenas em sua materialidade, 
mas no simbolismo que lhe é concedido (LEITE, 2011).

Este estudo busca investigar parte do patrimônio cultural imate-
rial da região das Missões do Rio Grande do Sul, os chamados “Sete Po-
vos das Missões”. Essa região fez parte de contextos históricos que não só   
marcaram  o  passado  como ainda hoje refletem no presente. Essa influência 
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do passado nos dias atuais, retrata o que pode ser denominado como parte 
do patrimônio cultural. Entretanto, é necessário o  questionamento  quanto  
ao  papel  dos  órgãos públicos dos municípios no processo de valorização 
deste patrimônio intangível, e, mais  do que  isso,  na  divulgação  para  os  
moradores, pois  muitos  não  tem conhecimento de tão vastos patrimônios 
imateriais existem em suas cidades.

 Trata-se de um estudo de caráter exploratório, que adota métodos 
de pesquisa bibliográf icas, abordando temas relacionados ao patrimônio 
cultural, comunicação, e missões, a f im de analisar o atual processo de valo-
rização do patrimônio missioneiro (com ênfase para os aspectos imateriais), 
e pesquisa documental, com o intuito de conhecer o Caminho das Missões 
e compreender a potencialidade desta experiência enquanto expressão do 
patrimônio imaterial missioneiro. 

A pesquisa adota uma perspetiva comunicacional, visando entender as 
formas de comunicação e experiência imaterial nas Missões e tem como corpus 
analítico o roteiro turístico-cultural “Caminho das Missões”. Deste modo, o 
objetivo deste estudo é compreender a experiência comunicacional em torno 
dos “caminhos” turísticos ou de peregrinação, estudando as diferentes correntes 
teóricas do Patrimônio com foco no patrimônio cultural e imaterial, bem como 
os processos de patrimonialização, para, deste modo, analisar se o “Caminho 
das Missões” pode ou não se tornar um Patrimônio Imaterial missioneiro e de 
que forma a comunicação pode auxiliar neste processo.

METODOLOGIA

Em função da natureza do objeto de estudo, sendo o Caminho das 
Missões enquanto percurso turístico, optou-se pela etnometodologia para 
iniciar a abordagem teórico-metodológica. De acordo com Oliveira e Mon-
tenegro (2012, p.134 apud MEHAN; WOOD; ZIMMERMAN, 1976)  
“a etnometodologia não trata de um método, mas de uma abordagem teó-
rico-metodológica de pesquisa, a qual situa, no cerne da sua proposta, o 
estudo dos métodos que os membros da sociedade empregam, de maneira 
conjunta, para organizar as def inições das atividades práticas diárias”.
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Ou seja, a etnometodologia se constitui através do estudo do racio-
cínio funcional do cotidiano, buscando a partir das observações do objeto 
de estudo, reconstruir uma explicação da realidade observada (GUESSER, 
2003), isto é, busca compreender como as pessoas entendem o que se diz e o 
que se faz no curso cotidiano da interação social (MARTINS, 2013).

A partir disso, a metodologia utilizada para dar início a elaboração 
deste estudo, em sua etapa exploratória de leituras, busca de materiais em 
fontes diversas como livros, artigos de revistas, documentos, sites, arquivos, 
etc., foi a pesquisa exploratória. A pesquisa exploratória foi empregada tam-
bém para a coleta de dados sobre o Caminho da Missões, através do site da 
Operadora de Turismo Caminho das Missões1. Além disso foram realizadas 
uma observação participante (MARCONI; LAKATOS, 2003) e pesquisa 
de campo exploratória (GODOY, 1995) no Caminho das Missões. 

Desta forma optou-se pela realização de uma caminhada de três dias, 
iniciando no dia 19 de julho de 2019 e f indando no dia 21 de julho do 
mesmo ano. O roteiro da observação iniciou em São Miguel das Missões, 
no Rio Grande do Sul, para visitação no Sítio Arqueológico de São Miguel,  
o qual é Patrimônio da Humanidade e tombado como Patrimônio Cultural 
Imaterial “Tava”, lugar de referência para o povo guarani.  Após a visita téc-
nica iniciou-se a caminhada pelas trilhas jesuítico-guarani. Foram 31,9 km 
por estradas de chão, passando por propriedades rurais sendo possível avis-
tar açudes, lavouras irrigadas e animais silvestres. A parada de apoio foi rea-
lizada na Agropecuária Everling, no distrito de Carajazinho, interior de São 
Miguel. Posteriormente seguiu-se mais 13km até o “bolicho de campanha” 
para uma noite de causos, lendas, jantar típico das Missões e declamações 
gauchescas. No segundo dia de caminhada foram realizados 26,61km para 
uma visita técnica ao Sítio Arqueológico de São João Batista, no distrito 
de São João Velho, interior de Entre-Ijuís, o qual é Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional. Logo após seguiu-se até o Parque das Fontes, local 
de pernoite. O terceiro e último dia de caminhada percorreu-se 14,11 km 

1   Site da operadora de Turismo Caminho das Missões. Disponível em: http://www.caminhodas-
missoes.com.br/. Acesso em: mai. 2019.
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seguindo por antigos trajetos que ligavam os antigos povoados das missões 
até a cidade de Santo Ângelo, a qual foi a última redução das Missões. 

PRIMEIROS APONTAMENTOS 

O patrimônio é costumeiramente explorado em sua dimensão mate-
rial, tanto que atualmente foi necessária a criação da categoria do “imate-
rial” ou “intangível” (GONÇALVES, 2005). Os bens culturais, por sua vez, 
representam algo que vai além da materialidade, pois neles são depositados 
sentidos, subjetividades. A razão de um monumento, caverna, escultura, ser 
considerado um patrimônio cultural não está apenas em sua materialidade, 
mas no simbolismo que lhe é concedido (LEITE, 2011).

 O patrimônio imaterial surgiu em contraponto ao então patrimônio 
material, ou como também é conhecido “patrimônio de pedra e cal”. Nesta 
nova ordem estão os lugares, festas, religiões, formas de medicina popular, 
formas de saber fazer, música, dança, culinária, etc., ou seja, o destaque recai 
em relação aos aspectos materiais e por outro lado dá ênfase aos aspectos 
valorativos dessas formas de existência (ABREU; CHAGAS, 2009). 

Essa categoria foi criada para designar aquelas modalidades de patrimônio que esca-
pariam de uma definição convencional limitada a monumentos, prédios, espaços ur-
banos, objetos, etc. É curioso, no entanto, o uso dessa noção para classificar bens tão 
tangíveis e materiais quanto lugares, festas, espetáculos e alimentos. De certo modo, 
essa noção expressa a moderna concepção antropológica de cultura, na qual a ênfase 
está nas relações sociais, ou nas relações simbólicas, mas não especificamente nos ob-
jetos materiais e nas técnicas. A categoria ‘intangibilidade’ talvez esteja relacionada a 
esse caráter desmaterializado que assumiu a moderna noção antropológica de “cultu-
ra” (GONÇALVES, 2005, p. 21).  

Trazendo essas contextualizações para o cenário das chamadas Mis-
sões jesuítico-guarani, faz-se necessário antes de tudo, fazer uma breve intro-
dução sobre este contexto histórico. Sendo assim, é importante salientar que 
as Missões Jesuíticas foram parte do projeto de tomada da América, elabora-
do pelas coroas ibéricas durante os séculos de XVI, XVII e XVIII (VALEN-
ZUELA, 2013). A então colonização dos espanhóis na América buscou a 
catequização e civilização dos povos indígenas que habitavam os territórios 
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que hoje são parte do Paraguai, Argentina, Uruguai e Brasil. Segundo Pinto 
(2011), o processo de fundação das Missões ocorreu em dois ciclos que con-
tribuíram para a constituição de trinta povoados missioneiros da Província 
Jesuítica do Paraguai. No primeiro ciclo das Missões foram fundadas redu-
ções no Paraguai, Argentina, Uruguai e Brasil (PINTO, 2011). No segundo 
ciclo consolidou-se os chamados “Sete Povos das Missões”, que atualmente 
fazem parte do território onde se localiza o Rio Grande do Sul. 

Em relação às simbologias missioneiras, pode-se considerá-las como 
parte do que chama-se patrimônio imaterial. Custódio (2007), af irma que 
ao longo do território missioneiro a iconografia missioneira era extrema-
mente marcante, principalmente em capelas e postos de guarda representa-
da pelas cruzes. Além disso, pode-se destacar questões referentes a imaginá-
ria destes povos que se expressavam através da representação iconográfica 
de santos de madeira policromada ou de pedra que eram feitos tanto por 
padres como por índios. Esculturas essas que ainda hoje estão expostas nos 
museus missioneiros, como é o caso do Museu de São Miguel das Missões e 
de São Borja. Neste sentido, Pinto (2011, p.90) af irma que “nesse contexto 
observava-se uma simbiose cultural que misturava representações da icono-
graf ia cristã, representações mitológicas e experiências da fauna e da flora”. 

Também no campo das simbologias é possível observar imagens que 
ao decorrer da história foram adquirindo variados contextos e formando 
novas paisagens simbólicas. Uma delas e talvez a que mais se movimentou 
foi a cruz missioneira, “oriunda de São Lourenço, foi levada ao cemitério 
de Santo Ângelo e depois colocada na praça de São Miguel” (CUSTÓDIO, 
2007, p.74). Diante disso, pode-se destacar que a cruz missioneira era uti-
lizada pelos indígenas como símbolo do bem contra o mal, onde os quatro 
“braços” da cruz representavam a proteção em dobro, e até os dias de hoje é 
vista como elemento identitário da região das missões.

Deve-se destacar que as missões remanescentes de São Miguel Ar-
canjo são declarados como Patrimônio da Humanidade pela UNESCO, 
reconhecidas como lugar histórico e tombadas como Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional pelo IPHAN. Porém as questões em relação ao  



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2703

patrimônio intangível das missões ainda são pouco exploradas, tendo em 
vista que as manifestações em relação a imaterialidade do território das mis-
sões também são capazes de desencadear um imaginário e pertencimento ao 
passado jesuítico-guarani. Os caminhos trilhados, a música, os ritos e rituais 
herdados, os saberes e fazeres, são expressões simbólicas capazes de auxiliar 
na construção de uma “identidade missioneira”, que segundo Vitor (2016), 
existe porém não é algo que possa ser dado aos habitantes da região das Mis-
sões, mas sim deve ser construído e legitimado para que se caracterize como 
forma de pertencimento dos indivíduos que residem nestas regiões, ou seja, 
segundo Dias (apud VITOR, 2016, p. 5)  “nesse contexto, patrimônio e 
identidade se misturam na medida em que patrimônio simboliza a identi-
dade cultural de uma comunidade, pois ao se identif icarem com aquele, os 
membros do grupo compartilham simbolismos e signif icados”. 

Neste estudo, considera-se o “Caminho das Missões”, o qual é um 
projeto de roteiro turístico-cultural, criado pela operadora de Turismo 
Caminho das Missões, que tem sede em  Santo Ângelo, como um possível 
patrimônio cultural imaterial missioneiro. Este caminho está atraindo o in-
teresse de peregrinos para essa região, sobretudo pela experiência comunica-
cional missioneira que este trajeto proporciona. Pinto (2011, p. 83), salien-
ta que “este trajeto materializa e essencializa a cultura missioneira através 
de uma narrativa marcada pela alteridade”, ou seja, dispõe de um potencial 
turístico e uma representatividade de herança cultural.

Pode-se dizer que o trajeto do caminho das missões também simboli-
za o patrimônio imaterial missioneiro, embora não seja reconhecido como 
tal.  Ou seja, um caminho “não é somente a soma de diversos elementos: 
lugarejos, paisagens culturais, sítios, mas sim aquilo que realmente incor-
pora o espírito intangível e histórico que une estes elementos em um todo” 
(UNESCO, 2009).

Vale destacar que a criação do Caminho das Missões foi espelhado no 
Caminho de Santiago de Compostela5 (PINTO, 2011). Segundo Mendes 
(2009), milhares de pessoas peregrinam pelo caminho até a cidade de San-
tiago de Compostela, a qual é considerada a terceira cidade mais sagrada 
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do cristianismo. Porém são inúmeras as razões que levam os indivíduos a 
realizarem as caminhadas além do cunho religioso. Isto posto, vale salientar 
que uma delas, e que vale destaque neste estudo, são as motivações ligadas 
à experiência.   

Segundo Rodrigues (1997) a experiência se dá através da vivência de 
fenômenos e acontecimentos e apesar de ser uma realidade “fluida”, ou seja, 
impossível de ser inteiramente compreendida dentro de categorias rígidas, 
“podem se assumir em três modalidades ou em três tipos-ideais: a experiên-
cia do mundo natural, a experiência do mundo intersubjetivo e a experiên-
cia do mundo intrasubjetivo” (RODRIGUES, 1997, p. 2).   

Neste caso específ ico, pretende-se observar a relação entre patrimô-
nio imaterial e experiência através do caminho das missões e a história e 
memória missioneira que é comunicada através dele.

Desta forma, Souza salienta que “sob essa perspectiva, todo o patri-
mônio e seus bens culturais, materiais ou imateriais implicam no exercí-
cio da memória e da cidadania, pois relatam, contam e revelam suas histó-
rias, resultantes das experiências coletivas ou individuais” (SOUZA, 2016,  
p. 35), considerando que o trajeto “propõe uma jornada de autoconheci-
mento e também de contato com o passado missioneiro” (CAMINHO 
DAS MISSÕES).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo buscou investigar parte do Patrimônio Cultural Imaterial 
da região das Missões do Rio Grande do Sul e as possibilidades de preserva-
ção e promoção do mesmo, principalmente através dos conceitos da patri-
monialização em torno do Caminho das Missões, o qual é um roteiro turís-
tico cultural, oferecido pela operadora de Turismo Caminho das Missões, 
que tem sede em  Santo Ângelo, e que está atraindo o interesse de peregrinos 
para essa região, sobretudo pela experiência missioneira que este trajeto pro-
porciona. Abreu (2010, p. 66), cita que “preservar o diverso, o diferente, o 
singular passou a ser um exercício de proteção à diversidade das culturas em 
um mundo com tendência crescente à homogeneização”, ou seja, os bens de 
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pequenas comunidades, etnias ou grupos locais devem ser levados em consi-
deração, pois representam uma diversidade única. Além disso, Pérez (2003, 
p. 5) salienta que “por via da patrimonialização atribuem-se novos valores, 
sentidos, usos e signif icados a objetos, formas, modos de vida, saberes e 
conhecimentos sociais”, a partir disso elementos culturais potencialmente 
patrimonializáveis ganham uma nova signif icação. 

 Portanto, a partir do estudo, constatou-se que o Patrimônio Ima-
terial desta região ainda é pouco conhecido, explorado e estudado, o que 
demonstra a relevância em pesquisar essa temática, tendo em vista que o 
Patrimônio Cultural Imaterial, assim como o material, constitui um modo 
de ser cultural, econômico e social dos povos que habitam a região das Mis-
sões. Em relação a promoção desses bens imateriais, pode-se relacionar com 
a questão da divulgação, que pode ser feita pelos próprios órgãos públi-
cos, principalmente pelo setor de comunicação das prefeituras e secretarias 
de cultura, geridos por profissionais, como é o caso dos relações-públicas, 
ou seja, divulgar, difundir informações acerca do patrimônio imaterial da 
região das missões, sobre os saberes, fazeres, lugares históricos, músicas, 
paisagens culturais, caminhos jesuítico-guaranis, etc, e além disso despertar 
o pertencimento e empoderamento da comunidade com esse patrimônio, 
para que ele seja valorizado e visto como tal, mesmo não sendo registrado, 
inventariado ou tombado. Vale salientar que o trabalho está em desenvolvi-
mento, tendo em vista que optou-se trazer neste estudo uma reflexão teó-
rica, porém esta será complementada com os dados do percurso que estão 
sendo analisados. 

Vale salientar que o trabalho está em desenvolvimento, tendo em vis-
ta que optou-se trazer neste estudo uma reflexão teórica, porém esta será 
complementada com os dados do percurso do Caminho das Missões, que 
estão sendo analisados. 
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INTRODUÇÃO

A pesquisa expressa a seguir integra o projeto “Narrativas presentes 
no Jornal Pioneiro, Caxias do Sul: análise e uso no Ensino de História” (HI-
SENSPI), ligado ao Programa de Pós Graduação – Mestrado Profissional 
em História da Universidade de Caxias do Sul. O projeto é bastante amplo 
e abarca diversos assuntos que são pesquisados nos jornais, como cultura, 
relações internacionais, questões de gênero abordadas na mídia e movimen-
tos sociais e políticos que são trazidos em suas edições. O presente trabalho 
analisa as representações feitas pelo Jornal Pioneiro acerca dos candidatos às 
eleições presidenciais no Brasil entre os anos de 1989 e 2002.

indiscutível a influência que as mídias de massa exercem sobre a 
população, fato este que pode ser percebido na forma de consumir um 
certo produto, nos estereótipos que possam ser criados sobre grupos es-
pecíf icos de pessoas e podem, até mesmo, mudar os rumos de uma eleição  
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presidencial. Basta que prestemos atenção aos pleitos nacionais e até in-
ternacionais acontecidos nos últimos anos e certamente perceberemos 
que as mídias podem trazer direcionamentos para as discussões políticas 
do país e até influenciar nos resultados f inais. Baseando-se nisso, a pes-
quisa feita preocupa-se em perceber as representações que são produzidas 
pelos jornais acerca dos candidatos eleitorais dos anos já citados, fazendo 
pensar nas possíveis influências que estas possam ter tido nos resultados  
eleitorais analisados.

Tendo isso em vista, faz-se necessário um olhar mais atento para a 
forma de representação que os meios jornalísticos fazem dos personagens 
retratados. O recorte da pesquisa se limita aos candidatos mais votados das 
eleições (primeiro e, quando ocorre, segundo turno), nas edições dos ca-
dernos especiais de f im de semana da semana anterior à eleição, do dia da 
eleição e da semana posterior ao pleito.

APORTES TEÓRICOS E METODOLÓGICOS

A fonte escolhida para a feitura da pesquisa é o Jornal Pioneiro, um 
impresso jornalístico fundado no ano de 1948, em Caxias do Sul, e que 
passou por diferentes estágios desde a sua fundação. Em sua fundação tinha 
a intenção de valorizar as raízes culturais da cidade (região composta por 
grande parte de imigrantes italianos) e também tinha forte ligação político-
-partidária com a Ação Integralista Brasileira, de ideário fascista (GIRON 
e POZENATO, 2004) e tinha uma circulação semanal. No ano de 1981 
passou a ter circulação diária e deixou de ser partidário, voltou-se para a 
comunidade, mantendo-se ainda apegado as raízes culturais regionais. E no 
ano de 1993 foi comprado pela Rede Brasil Sul de Comunicações (RBS) 
passando a ser, segundo a própria instituição, um diário de integração regio-
nal, como se mantém até hoje e atualmente está presente em 64 municípios 
da região nordeste do Rio Grande do Sul.

O acesso aos jornais consultados foi feito através do Centro de Me-
mória do site da Câmara de Vereadores da Cidade de Caxias do Sul, onde 
estão disponíveis para consultas e download de forma gratuita todas as  
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edições do ano de 1948 ao ano de 2002. Neste mesmo acervo, além do 
Jornal Pioneiro, encontram-se diversos outros periódicos da região que  
foram digitalizados.

Como já citado, o HISENSPI é composto de diversos assuntos (polí-
tico, movimentos sociais, gêneros, relações internacionais, cultura) e ao de-
cidir rumar para a política, bastante influenciado pelas discussões correntes 
em ano eleitoral e sobre como se estava retratando os candidatos à eleição 
presidencial de 2018, motiva-se um olhar aprofundado ao formato de re-
presentação dado aos candidatos de eleições nacionais anteriores.

Além do contexto que envolvia o pleito de 2018, o trabalho foi bas-
tante motivado pelo livro “A Fabricação do Rei: a construção da imagem 
pública de Luís XIV”. Na obra, Peter Burke (1994) discorre longamente 
sobre como se deu a construção da imagem de Luís XIV, dando sentido à 
construção simbólica feita em torno dele, atentando para as representações 
que eram feitas em pinturas, moedas correntes na Europa, arcos que eram 
construídos em sua homenagem e outras formas usadas para que a sua ima-
gem fosse sendo construída e, de certa forma, imposta à sociedade. “Este 
estudo, por outro lado, está menos voltado para o homem ou para o rei que 
para sua imagem. (...) O que este livro vai focalizar é a imagem pública do 
rei, o lugar que Luís XIV ocupa na imaginação coletiva” (BURKE, 1994, 
pág 13). Ao f im, Burke não se detém ao Rei da França, mas sim à imagem 
pública, sobre o personagem na imaginação coletiva que foi construída e 
como ela permanece marcada no imaginário até a atualidade.

Sandra Pesavento contribui com o conceito de representação af ir-
mando: “homens elaboram ideias sobre o real, que se traduzem em ima-
gens, discursos e práticas sociais não só qualif icam o mundo como orien-
tam o olhar e à percepção sobre esta realidade” (PESAVENTO, 2006,  
p. 49), conceito este que muito auxilia na análise feita das fontes em ques-
tão. Vale frisar que a pesquisa não se propõe a analisar os discursos feitos 
pelos candidatos durante a eleição e sim o discurso feito pela mídia sobre 
os candidatos e os assuntos trazidos nas eleições. Todos os meios de mídia 
trazem em si intencionalidades, ligações a grupos políticos e f inanceiros, 
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foco em público específ ico e isso faz com que a imagem construída por 
eles, as aspas utilizadas dos discursos, as formas de retratação das propostas 
dos candidatos, as fotograf ias utilizadas, as chamadas de reportagem e até a 
atenção dada às eleições tenham uma especif icidade que, ao f im e ao cabo, 
pode influenciar no pleito eleitoral.

A metodologia utilizada na pesquisa se embasa na Análise Crítica do 
Discurso defendida por Norman Fairclough, que entende o discurso como 
uma prática social reprodutora e transformadora de realidades (2001).  
Sendo assim, não analiso o discurso como algo já pronto por quem os utili-
za ou somente como uma ferramenta que é empregada pelos que produzem 
o jornal. Tento compreender as possíveis transformações feitas pelos discur-
sos trazidos no jornal e pensar se o formato empregado e a intencionalidade 
trazida nestes jornais possam ter impactado a população.

no encontro desses autores que faço reflexões sobre a construção dos 
candidatos das eleições já citadas. A pesquisa se insere no campo da História 
do Tempo Presente, portanto, temas historicamente recentes, nos alertam 
para perspectivas em construção e que, muitas vezes, entram em choque 
com memórias já estabelecidas e com discursos já construídos sobre o assun-
to pesquisado. Sobre este ponto, Carlos Fico traz que

uma das principais peculiaridades da História do Tempo Presente é a pressão dos 
contemporâneos ou a coação pela verdade, isto é, a possibilidade desse conheci-
mento histórico ser confrontado pelo testemunho dos que viveram os fenômenos 
que busca narrar e/ou explicar (FICO, 2012, p. 44)

Fato este que, por um lado complexif ica o trabalho com o período, 
mas por outro acaba por enriquecer sua utilização, principalmente se levado 
em conta a possibilidade de, como pesquisador, ter acesso a estas contradi-
ções que são tão comuns e vivas no interior da sociedade.

AS ELEIÇÕES, SUAS REPRESENTAÇÕES  
E ESPECIFICIDADES

 Um dos primeiros pontos que chama atenção ao analisar as fon-
tes diz respeito à atenção dada aos pleitos eleitorais e como os mesmos se  
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diferenciam uns dos outros. Importante pensarmos que a eleição de 1989 
foi a primeira pós Ditadura Civil-Militar e isso faz dela um ponto fora da 
curva na história nacional e isso é perceptível nas fontes analisadas. A aten-
ção dada para a eleição no ano de 1989 é bastante extensa, ocupa bastante 
espaço nas edições de f inal de semana e, em especial no dia da eleição, ocu-
pa todos os cadernos trazidos pelo jornal. Chama atenção o fato de que,  
até mesmo no caderno de esportes, as entrevistas com os esportistas da re-
gião tem como foco a opinião desses sujeitos em relação aos candidatos que 
estão concorrendo ao cargo máximo do executivo.

Ainda falando da primeira eleição acontecida após a redemocratização, 
no segundo turno a atenção dada aos candidatos é bastante considerável, pá-
ginas duplas com entrevistas feitas com cada um deles que traziam opiniões 
sobre variados assuntos que vinham sendo discutidos durante eleição. En-
tretanto, é perceptível a criação de alguns estereótipos sobre os candidatos e 
também sobre suas propostas eleitorais. Exemplifico com o fato de que, boa 
parte das propostas trazidas pelo candidato do PRN eram interpretadas como 
necessárias para a dinamização e resolução de problemas pelos quais o país 
passava, enquanto as propostas trazidas pelo candidato do PT eram, em gran-
de parte das situações, interpretadas como utópicas e sem aplicabilidade real.

No entanto, tanto as propostas Luiz Inácio Lula da Silva quanto as 
de Fernando Collor de Melo eram trabalhadas de forma bastante superf i-
cial, sem aprofundamento de como essas propostas poderiam ser efetivadas 
e quais efeitos trariam. Superf icialidade esta que pode ser estendida para as 
demais eleições analisadas também, não encontrei em nenhuma delas um 
aprofundamento ou atenção mais dedicada para com as propostas trazidas.

Na eleição de 1994 percebo uma diferença considerável na atenção 
dada ao pleito e aos candidatos, a qual é bastante reduzida se olhada em 
perspectiva com a acontecida no pleito anterior. Importante frisar que, 
apesar de não ser o foco da pesquisa, percebe-se no jornal de forma bastan-
te clara um desânimo com as discussões políticas após o Impeachment de  
Collor. Algumas reportagens “reconstruindo” o que aconteceu com o últi-
mo eleito, outras falando que faz-se necessário uma preocupação maior com 
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os candidatos, visto que o último que alcançou a presidência, nas palavras 
do jornal, enganou toda a população e traiu os votos que havia conquistado.

Além da atenção menor ao pleito em si, nota-se uma disputa bastante 
diminuta nas edições, dá-se pouco espaço para os candidatos e menos ainda 
para suas propostas. Poucos dos concorrentes são nominados, a maior parte 
das reportagens usa termos genéricos para falar dos concorrentes e a aten-
ção ao pleito, diferente do anterior, é dado somente no caderno de política.  
Vale o adendo de que, coincidência ou não, o candidato que mais vezes é 
tratado pelo nome em chamadas de reportagens é Fernando Henrique Car-
doso, que viria a ser eleito em primeiro turno. Além de reportagens que fa-
ziam menções indiretas ao candidato do PSDB, principalmente em função 
do Plano Real, iniciado em 27 de fevereiro daquele mesmo ano.

Se em 1994 vemos uma disputa diminuta para a presidência do país, 
no pleito posterior, de 1998, essa disputa é inexistente. A atenção à eleição 
é reduzida ainda mais e a maior parte das reportagens referentes ao evento 
eleitoral traz uma vitória antecipada ao candidato à reeleição. Raras são as re-
ferências aos demais candidatos e, quando são feitas, sempre em comparação 
ao presidente eleito em 1994 que é, nas palavras do jornal, um exímio articu-
lador, alguém que sabe lidar com a política e que está pronto para resolver 
os problemas que o país passa (problemas esses que em momento algum, no 
jornal, estão relacionados ao governo de que Fernando Henrique fazia parte e 
sim algo histórico que seria, de uma vez por todas, resolvido por ele).

Neste ano, o espaço usado para a atenção que dão aos candidatos, 
quando muito, estão feitas em cantos de páginas nos cadernos de política das 
edições, onde suas propostas são expressas através de aspas de 5 ou 6 palavras e 
que, logo, em nada exprimem as propostas dos concorrentes ao cargo.

Vale a menção de que até 1997 a Constituição de 1988 não permitia 
a reeleição de candidatos aos cargos do executivo. Não me aprofundarei na 
discussão sobre este ponto, visto que merece um artigo só para si, mas as 
representações feitas no Jornal Pioneiro sobre esse assunto, a forma com 
que trazem as negociações feitas para a aprovação da Emenda que acaba por 
levar o presidente a ser reconduzido ao cargo, é bastante curiosa.
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E assim chego à última eleição analisada para este artigo, a de 2002. 
Nesta a mudança bastante perceptível também, é claro o crescimento da 
atenção dada para a corrida presidencial e um “renascimento” da disputa 
eleitoral. Já consegue-se perceber uma tentativa de pôr em pé de igualdade 
os candidatos que chegam ao segundo turno (Lula e Serra, candidatos pelo 
PT e PSDB, respectivamente) onde são usadas reportagens grandes para fa-
lar de ambos, entrevistas de 2 páginas para cada um deles e o uso até mesmo 
de fotos onde ambos são colocados como concorrentes à altura um do outro 
para a disputa.

Encerro o artigo trazendo algumas percepções gerais das análises fei-
tas. Se alguns aspectos têm sua representação mudada conforme a eleição, 
o mesmo não pode ser dito em relação aos textos voltados para o “Escolha 
o Brasil” ou “Vote consciente”. Explico: em todas as eleições analisadas en-
contrei mais de um texto, escrito por diferentes autores, comentaristas e jor-
nalistas, que pareciam copiar textos de anos anteriores quando se referiam 
ao ato de votar. Sempre falavam na importância da democracia de uma for-
ma bastante simplif icada, sem qualquer problematização ou preocupação 
com o conceito no texto, grande parte das vezes pediam que os votos fossem 
feitos pensando em f ilhos e netos e que a eleição não acabava na urna, que 
os eleitores deveriam cobrar os candidatos sobre suas propostas, mas que ao 
f im, nada agregavam na discussão sobre a eleição.

Ainda sobre permanências nos discursos trazidos pelo jornal, é per-
ceptível um nulo aprofundamento nas propostas trazidas nas campanhas 
eleitorais e isso é geral, independente de partido ou espectro político em 
que se encontrem. Algumas propostas são trazidas como utópicas, outras 
trazidas como exageradas, mas nunca analisadas de forma séria ou com a 
intenção de trazer para o público o que se quer dizer com o que está sendo 
proposto e os possíveis resultados.

Ao fim, gostaria de lembrar que apesar de a atualidade nos fazer discu-
tir as possibilidades de como lidar com as redes sociais que tiveram conside-
rável influência na última eleição presidencial brasileira, é importante tanto 
quanto que voltemos a pensar nas representações e usos que foram feitos em 
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outras eleições pela imprensa de outras mídias não tão novas, como os im-
pressos e as revistas. A maior parte delas ainda é fonte bastante importante 
para a informação da grande maioria da população e, se não percebermos e 
analisarmos com atenção o que a imprensa já vem fazendo desde 1989 (em 
função de esse ser meu recorte temporal), dificilmente estaremos aptos para 
lidar e trabalhar com as novas mídias que estão se estabelecendo atualmente.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo investigar a trajetória de Arlindo 
Veiga dos Santos e sua militância em dois destacados movimentos no início 
da década de 1930, a saber, o Patrianovismo e a Frente Negra Brasileira. 
Arlindo foi um pioneiro no país tanto nas ideias da extrema-direita quan-
to na criação de uma organização negra de alcance nacional, o que acabou 
suscitando algumas questões acerca da viabilidade de conciliar seus ideais 
monarquistas com a luta pelos direitos dos negros no contexto do pós- 
abolição. Veremos nesse trabalho como Arlindo articulava seus discursos 
em um contexto de intensa polaridade ideológica, circunstância que acabou 
levando a Frente Negra Brasileira a tornar-se local de disputa político-ideo-
lógica e passível de instrumentalização por ideologias antiliberais.

Arlindo Veiga dos Santos nasceu na cidade paulista de Itu, em 12 de 
fevereiro de 1902. Negro e de origem humilde, cursou as primeiras letras 
em escola pública, entre os anos de 1909 e 1913, passando em 1914 a cursar 
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o ginásio no Colégio São Luís, onde seu pai exercia o ofício de cozinheiro. 
O colégio havia sido fundado em 1867 por jesuítas italianos e funcionava 
em regime de internato para meninos, abrigando como alunos os f ilhos de 
cafeicultores e comerciantes, a elite econômica e política da região, com a 
qual Arlindo teve a oportunidade única de conviver graças a benevolência 
dos padres. Nestes anos de formação, Arlindo fora moldado pela pedagogia 
inaciana, a qual visava formar integralmente o homem cristão, estruturada 
em normas de disciplina rígida, na obediência aos mestres e respeito à hie-
rarquia. A educação ali recebida pelo jovem Arlindo, ‘‘marcou-o definiti-
vamente em termos de valores, visão de mundo e projeto de vida, deu-lhe 
uma bagagem intelectual e o desembaraço nos espaços de sociabilidade em 
que se inseriu na vida adulta’’ (MALATIAN, 2001, p.).  Com a mudança 
do colégio São Luís para a capital paulista, e pelo fato de Arlindo ter sido 
preparado durante todos os anos de sua adolescência para atuar nas falanges 
prontas a combater pelo catolicismo, o mesmo acaba em 1918 mudando-se 
para São Paulo para concluir o ginásio e dar prosseguimento a seus estudos. 

Na cidade de São Paulo abriram-se novos horizontes para o jovem  
Arlindo, e para ele o melhor, sem a necessidade de se distanciar do meio cató-
lico. Pelo contrário, protegido pelo mecenato da Igreja, conseguiu em 1922 o 
privilégio de se matricular na Faculdade de Filosofia e Letras de São Paulo e 
ali quatro anos mais tarde obter o bacharelado em Filosofia, algo para poucos 
na época. Vale ressaltar que naquele momento essa Faculdade não era uma 
faculdade qualquer, a Faculdade de Filosofia e Letras de São Paulo era filiada 
à Universidade de Louvain, centro do pensamento tradicionalista católico, e 
ocupava lugar de destaque na formação da intelectualidade católica durante a 
Primeira República, atendendo assim à estratégia da Igreja de utilizar o ensino 
superior para a sua expansão. Neste local, desde 1922, houve intensa atividade 
que a caracterizou como centro de cultura tomista, no qual destacavam-se os 
professores Alexandre Correia e Leonardo Van Acker. A filiação de Arlindo a 
essa destacada faculdade, num contexto de grande vigor intelectual, resultou 
na sua adesão ao neotomismo, ‘‘o qual fundamentou sua visão de mundo 
e seu pensamento político e social voltado para a defesa de uma monarquia 
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corporativista, como único remédio para a ‘‘anarquia’’ republicana. (MALA-
TIAN, 2001, p.29). Em São Paulo, também, Arlindo, inseriu-se em redes de 
sociabilidade centradas na Congregação Mariana da Igreja de Santa Ifigênia, 
no Centro Dom Vital e ainda no movimento negro. Neste contexto, eram 
inúmeras as instituições e organizações católicas mobilizadas na missão de rea-
lizar uma verdadeira revolução cultural na sociedade brasileira:

‘‘Tanto as congregações marianas quanto a Faculdade de Filosofia e Letras de São 
Paulo integraram a estratégia da ‘‘reação’’ essencialmente cultural, adotada pela Igreja 
Católica nos aos 1920, orientada pelo arcebispo D. Sebastião Leme, a qual se ramifi-
cava em centros de estudos teológicos e filosóficos, conferências sobre temas religio-
sos, cursos de teologia para leigos, edição de jornais e revistas. Tal estratégia significava 
a tentativa da inserção do catolicismo em áreas consideradas cruciais, como o sistema 
de ensino, os circuitos de produção cultural e os campos institucionais que abrigas-
sem intelectuais, combatendo a política educacional que implantara com a República 
o ensino dissociado da Religião’’ (MALATIAN, 2001, p.40)

Desde a publicação da encíclica Rerum Novarum, em 1891, a Igre-
ja Católica procurava recuperar terreno nas sociedades capitalistas pautadas 
pelo liberalismo, cujas quais substituíram a antiga ordem feudal, onde a Igreja 
detinha amplo controle sobre as atividades dos súditos, principalmente sobre 
as atividades econômicas. A igreja nutria grande discordância sobre diversos 
aspectos da nova formação social, contudo, em seus esforços para novamente 
influenciar a sociedade, resolvera optar pela via do poder indireto, ou seja, 
firmar concordatas com os Estados e criar uma elite intelectual que pudesse 
disseminar um conhecimento cristianizado. A missão católica era portanto 
criar lideranças, estabelecer colégios, faculdades, congregações e centro de es-
tudos, mobilizando assim o laicato católico com vistas a preparar uma elite 
intelectual capaz de penetrar a sociedade pelo alto e complementar a ação do 
clero. Será nesse período que Arlindo Veiga dos Santos irá fundar o movimen-
to patrianovista.

O PATRIANOVISMO

Em 03 de Março de 1928, é fundado em São Paulo o Centro Mo-
narquista de Cultura Social Pátria-Nova. A organização nascente visava 
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elaborar um programa de ideias para aplicar na política brasileira, e passara 
desde então a divulgar artigos sobre a realidade do país em sua revista of i-
cial, a Pátria-Nova1. Os sete pontos do programa def inidos por Arlindo 
Veiga dos Santos e seus companheiros eram: ‘‘Credo, Monarquia, Pátria 
e Raça Brasileira, Divisão Administrativa do País, Organização Sindical, 
Capital no centro do país e Política Internacional altiva e cristã. Este centro 
de estudos consistiu na primeira organização de cunho fascista no Brasil, 
salvas as diferenças entre o patrianovismo e o fascismo italiano, e antecipou 
em quatro anos a fundação da Ação Integralista Brasileira. Apresentava-se 
como um movimento antimaçônico, antiliberal, anticosmopolita, antide-
mocrático, antiparlamentar, antipartidarista e defensor de um nacionalis-
mo integral, exatamente nos moldes do Integralismo Lusitano e da Action 
Française. Através da instauração de uma monarquia orgânica, ou seja, en-
cabeçada por um Rei e amparada por corporações de of ícios, o movimento 
propunha uma alternativa para combater as ideologias modernas como o 
liberalismo, o anarquismo, o socialismo, e o comunismo.

No que diz respeito à origem social do grupo fundador da Pátria-No-
va, estes eram oriundos predominantemente da classe média, não possuin-
do seus membros vínculos com famílias tradicionalmente monarquistas, 
o que atesta o caráter urbano e elitista do movimento, importada para o 
Brasil através da intelectualidade católica ativa nas universidades e congre-
gações, da qual Arlindo, negro e de origem humilde, teve a oportunidade 
extraordinária de conviver. Entretanto, os patrianovistas consideravam-se à 
parte de qualquer classe, e suas ideias teriam como f im contemplar o povo 
como um todo. Vale lembrar que a década de 1920 fora marcada no Brasil 
por intensas revoltas contra a dominação oligárquica, e que apesar de ser 
o patrianovismo um movimento em grande parte importado, expressava 

1  O nome Pátria-Nova originou-se do Integralismo Lusitano, movimento reconhecido pelos 
patrianovistas como modelo. O Integralismo Lusitano visava criar em Portugal adesão à proposta 
católica, nacionalista e antiliberal de instauração de uma monarquia orgânica, tradicionalista, e 
antiparlamentar, que recuperaria as instituições medievais e as adaptaria à época. Em António 
Sardinha, principal teórico do movimento, encontra-se a defesa do Portugal Novo, alcançando 
parcialmente com o Estado Novo português.
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também um descontentamento legítimo e original para com a realidade do 
país naquele momento. A esse respeito, destaca Teresa Malatian:

Compartilhavam, com a dissidência oligárquica reunida no partido democrático, 
com as lideranças tenentistas e com setores da classe média, a desilusão em relação ao 
sistema político. Porém, ao contrário da maioria dos descontentes consideravam fali-
do o próprio liberalismo. Em consequência, recusavam as propostas de reforma po-
lítica que pretendiam sanear a ordem liberal mediante instituição do voto secreto, da 
independência dos poderes e da moralização das práticas eleitorais. Buscavam, através 
de uma proposta autoritária, uma saída para o que consideravam degeneração nacio-
nal, inserindo-se no debate político ao lado dos que, desde o início dos anos 1920, 
defendiam formas antidemocráticas de governo e condicionavam a solução dos pro-
blemas políticos à implantação de um Estado antiliberal. (MALATIAN, 2001 p.42).

Arlindo e seus companheiros rejeitavam portanto as ideologias em 
voga naquele momento e as consideravam como sendo males do ‘‘mundo 
moderno’’, mas seu maior descontentamento e grande motivo para funda-
ção do patrianovismo foi o desprezo pela forma republicana de governo.  
A República, para Arlindo, teria vindo da França para atentar contra a reli-
gião e os bons costumes, ao permitir a venda de livros ‘‘imorais, incendian-
tes e revolucionários’’, além da circulação de jornais considerados pernicio-
sos e a difusão de religiões que consideravam condenáveis, como por exemplo 
o espiritismo e o protestantismo. Não menos ameaçadora ao grupo parecia 
a introdução da luta de classes, conceito associado à irreligião e a cegueira 
das resoluções libertárias da classes trabalhadoras, questão que deveria ser 
sanada pelas corporações cristãs de operários.

Com o fim da década turbulenta, a Revolução de 30 finalmente trazia 
esperança para os amplos setores descontentes com a República oligárquica. 
Para os patrianovistas, a revolução poderia representar uma evolução dentro 
do próprio liberalismo, o que poderia resultar em aumento de possibilidades 
de colocarem em prática o seu programa monarquista, algo considerado in-
viável no sistema oligárquico da Primeira República. Embora apoiada e rece-
bida com bons olhos, logo veio a decepção com o seu desenrolar, momento 
em que floresciam as ideias de um Estado forte e centralizado capaz de trazer 
ordem e sanar as contradições da sociedade brasileira. Vários movimentos de 
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cunho fascista surgiram nos primeiros anos da década de 1930, mas o pa-
trianovismo manteve-se ortodoxo em suas diretrizes ideológicas, e vendo 
a oportunidade de melhorar a organização e aumentar seu raio de alcance 
decidem fundar em 1932 a AIPB, a Ação Imperial Patrianovista Brasileira, 
que perduraria até 1967. Desse momento em diante, o movimento deixaria 
de ser somente um centro de estudos, e passaria a ser uma organização adap-
tada à moda dos movimentos de extrema-direita da época, isto é, portadora 
de uma milícia própria, com uniformes, gestos e cantos próprios, além de 
células espalhadas por diversos Estados da nação. 

O patrianovismo visava assim pôr um fim na ‘‘anarquia republica-
na’’, a qual consideravam ‘‘antinacional, separatista e dissolvente’’. Uma 
das principais razões para o descontentamento de Arlindo com este forma 
de governo era a política branqueadora e pró-imigrante promovida pelos 
governos da Primeira República, que ao trazerem milhões de imigrantes eu-
ropeus e japoneses, faziam com que estes competissem e roubassem os em-
pregos dos brasileiros ‘‘nativos’’. Nesse sentido, é importante destacar que 
um dos pontos do programa patrianovista era colocar um fim no problema 
‘‘índio-negro-sertanejo’’, isto é, Arlindo tinha preocupação em integrar na-
cionalmente os diversos povos que habitavam o Brasil naquele momento,  
e a seu ver a parte mais crítica desse processo seria a inclusão de seus irmãos 
de raça, os negros. Apesar de monarquista e bacharelado, o que era algo ra-
ríssimo para um negro na época, e de ser contra os ideais socialistas popula-
res na época, Arlindo se sentia extremamente revoltado com a situação dos 
negros nas décadas seguintes à abolição. Escolheu culpados, e o principal era 
a República, que além de promover a decadência moral e econômica entre 
todos, achincalhava os negros, o que o levou a militar simultaneamente por 
duas causas, a causa monarquista e a causa negra.

FRENTE NEGRA BRASILEIRA

A Frente Negra Brasileira foi um movimento negro de vanguarda, 
fundado no dia 16 de Setembro de 1931 na cidade de São Paulo. Foi a pri-
meira organização negra de dimensão nacional, representando a voz dos  
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negros como um todo em uma sociedade hostil para com os afrodescenden-
tes. Antes de investigarmos mais a fundo o movimento, faz-se necessário 
analisar a situação dos negros e a trajetória de suas associações nos anos an-
teriores à fundação da FNB.

Com a abolição da escravidão em 1888, o Brasil passava por uma in-
tensa transformação social e passava a realizar a sua inserção no modo de 
produção capitalista. Além disso, enfrentava novas transformações à nível 
político e cultural, fato decorrente da proclamação da República em 1889 
e da inserção dos negros no corpo nacional, inserção que além de tudo re-
velava-se inevitavelmente cultural. O país enfrentava, dessa forma, grandes 
desaf ios a respeito da criação de uma identidade nacional, da inserção da 
população negra no mercado de trabalho e da criação de um sistema de go-
verno politicamente igualitário, frutos da circunstancia inusitada de um 
país que dormira monárquico e escravagista e amanhecera republicano e 
capitalista. Uma das mais preocupantes situações nas primeiras décadas do 
pós-abolição era sem dúvida a do povo negro, conforme ilustra uma passa-
gem da obra A Nova Abolição, de Petrônio Domingues: 

O homem de cor, como se dizia na época, era impedido de entrar em estabelecimen-
tos de lazer (cinemas, teatros, clubes, bailes em casas noturnas), de ingressar em insti-
tuições educacionais e/ou religiosas (escolas, orfanatos, congregações), de ser atendido 
por casas prestadoras de serviço (barbearias, hotéis, restaurantes, lojas comerciais, hos-
pitais), de ser aceito em repartições públicas e corporações militares (como a Guarda 
Civil, em São Paulo, até a década de 1930), e de participar de processos seletivos para 
ingresso no quadro funcional de empresas industriais. (DOMINGUES, 2008, p.60).

Além de todas as proibições citadas, os negros ainda deparavam-se 
com a opressão republicana ao verem proibidas a prática da capoeira e das 
religiões de matriz africana em espaços públicos, preconceito fundamen-
tado pelo infortúnio científ ico da época que considerava os negros como 
membros de uma raça inferior, disseminadores de doenças, devendo estes 
ter o sangue e cultura apagados, ou pelo menos diluídos na nascente iden-
tidade brasileira. Tais conclusões inseriam-se numa política de branquea-
mento, a qual estimulava a imigração de milhões de europeus para poder  
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desenvolver o país dentro dos moldes civilizacionais considerados ideais 
pela elite republicana e positivista do governo. Concomitante a esta triste 
realidade, havia na época um discurso muito influente que acabava servin-
do para maquiar a opressão sobre os negros, mestiços e minorias indíge-
nas durante a Primeira República, discurso que acabaríamos por conhecer 
como a teoria da ‘‘democracia racial’’, popularizada na década de 1930 pela 
obra Casa Grande e Senzala de Gilberto Freyre, mas que já ocupava grande 
espaço na opinião pública desde a época do Império. A passagem abaixo 
explica bem a crença da qual no Brasil as várias raças teriam se integrado 
harmonte ao longo história, e que ao contrário de outros países, o racismo e 
a segregação nunca estiveram presentes no país, tudo isto graças a ‘‘vocação 
integradora’’ do conquistador português:

Na visão de Menotti Del Picchia (26 ago. 1926), o Brasil havia realizado com êxito o 
cruzamento de raças “diametralmente opostas”, “o luso, o preto e o índio”. O país não 
abrigava o mesmo “drama racial dos Estados Unidos”, e, para isso, teriam contribuído 
a “faculdade absorvente e vitoriosa do português” e o clima como fator de unificação 
racial. (EL-DINE, 2016, p.249).

O discurso da perfeita integração também tinha outras origens e empregos:

Além disso, a tese do intelectual mexicano José Vasconcelos acerca da formação de 
um mestiço cósmico, na América, resultante da mestiçagem entre todas as raças (Vas-
concelos, 1948), também foi, frequentemente, referenciada por Menotti Del Picchia 
e outros participantes do movimento de verde-amarelo, especialmente por Cassiano 
Ricardo e Plínio Salgado. (Ibid).

Nesse sentido, os discursos e tendências dominantes na opinião pú-
blica da época não atendiam de forma alguma os interesses dos negros, e por 
esse motivo, vemos florescer durante a década de 1920 um sem número de 
associações e jornais negros no Estado de São Paulo, redes de sociabilida-
des estas criadas para promover a conscientização, a união e a integração do 
povo negro. Entre os principais jornais se destacavam O Menelick, O Xau-
ter, O Alfinete, O Kosmos, Getulino (Campinas), Auriverde, e com presen-
ça mais destacada O Progresso e O Clarim d’Alvorada. A mais importante 
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associação negra desta década consistiu no Centro Cívico Quilombo dos 
Palmares, fundado em 1926 na cidade de São Paulo, e que visava promover 
atividades culturais através de palestras, teatro e festivais de música.

A mobilização negra, mesmo que de maneira esparsa, signif icou um 
grande avanço para estes no sentido da troca de experiências e conscienti-
zação em um ambiente que era extremamente hostil à sua plena integração 
coletiva, contudo, começavam as discussões em torno da ideia de se criar 
uma organização única que reunisse todas as associações negras criadas até 
então, o que acreditava-se que daria força para o jovem e ascendente movi-
mento negro. Atendendo à essa expectativa, é fundada em 1931 sob a di-
reção de Arlindo Veiga dos Santos a Frente Negra Brasileira, entidade que 
visava a defesa dos direitos sociais e políticos dos negros, a acima de tudo a 
sua ‘‘elevação moral, intelectual, artística, técnica, profissional e f ísica’’. No 
dia 17 de Setembro a imprensa paulistana dava destaque para o ocorrido de 
sua fundação: 

É muito significativo o movimento que se esboça na raça negra do Brasil, no sentido 
de arregimentá-la em torno de um programa de cultura e reivindicações sociais e po-
líticas. A reunião de ontem à noite foi realmente notável, tanto sob o ponto de vista 
da assistência que foi vultuosíssima, quanto pelos discursos proferidos definindo a 
atitude dos homens de cor em face da situação brasileira. Sente-se visivelmente uma 
consciência racial despertando entre os negros impelindo-os a uma participação mais 
direta na vida social e política do país. (MALATIAN, 2015, p.131).

A Frente Negra Brasileira surgiu em um contexto onde se nutriam 
grandes expectativas diante da nova ordem instalada pela Revolução de 
1930, movimento que tinha posto abaixo à ‘‘Velha República’’ e que pro-
metia modernizar o país. Em meio a esta conjuntura, o poder associativo 
dos negros passa a ganhar vigor, mas nem tudo eram flores, pois antes mes-
mo de nascer a entidade já dava sinais de um problema que a acompanharia 
durante seus curtos anos de existência. Lideranças e pessoas muito ativas na 
imprensa negra de até então, Arlindo Veiga dos Santos e José Correia Lei-
te nutriam grandes discordâncias a respeito da organização administrativa 
que a entidade deveria seguir e também no tocante à qual seria a orientação  
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política que guiaria a Frente em sua luta pelos direitos de cidadania e melho-
ria das condições de vida dos negros. Muitos dentro do movimento deseja-
vam que ambos os líderes superassem as desavenças e diferenças ideológicas 
para a prosperidade do movimento, contudo a polaridade política crescia 
no início da década de 1930 e logo de início, ainda durante a votação dos es-
tatutos da entidade, um episódio marcante provocou o pedido de demissão 
de José Correia Leite da Frente da FNB, conforme depoimento do próprio:

Quando nós chegamos ao Palacete Santa Helena fomos barrados. Não deixaram a 
gente entrar e os estatutos foram aprovados. Eu era membro do conselho e mesmo 
assim não me deixaram entrar, porque sabiam que eu ia denunciar aquela coisa do 
Arlindo Veiga dos Santos estar usando a Frente Negra pra veicular as ideias monar-
quistas do patrianovismo dele. (MALATIAN, 2015, p.128)

Tendo o jornal O Clarim D’Alvorada como plataforma para divulgar 
suas ideias socialistas, José Correia Leite não se dava por vencido, e indig-
nado com o assalto ideológico de Arlindo sobre a Frente Negra Brasileira, 
declarava-se obstinado em combater a fascistização da entidade:

Nós do grupo d’O Clarim d’Alvorada no dia que foram aprovados os estatutos finais, 
íamos combater porque não concordávamos com as ideias de Veiga dos Santos (Ar-
lindo). Era um estatuto copiado do fascismo italiano. Pior é que tinha um conselho 
de 40 membros e o presidente desse conselho era absoluto. A direção executiva só po-
dia fazer as coisas com ordem desse conselho. O presidente do conselho era Arlindo 
Veiga dos Santos o absoluto. (MALATIAN, 2015, p.130).

Nada disso adiantou, Arlindo possuía grande influência dentro do 
movimento e continuou inabalável na presidência da entidade, ao mesmo 
tempo em que militava paralelamente pelos ideais monárquicos do patria-
novismo. O grande elo unif icador dentro da FNB e que permitia a hege-
monia de Arlindo sobre o movimento era o catolicismo militante, religião 
da maioria de seus adeptos, e que pregava a resolução das injustiças sociais 
mediante uma política de sindicalização profissional que pudesse dispensar 
a luta de classes, promovendo assim a harmonia entre as classes e a resolução 
dos problemas sem necessidade de uma revolução. A não contradição entre 
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capital e trabalho era uma das principais convicções do Patrianovismo, e 
Arlindo a difundiu com sucesso dentro da FNB durante os primeiros anos 
da entidade. Contudo, em 1933 é criada a Frente Única Antifascista, acon-
tecimento que daria surgimento à uma forte voz interlocutora diante da 
extrema-direita católica, provocando assim uma destacada polarização ideo-
lógica no país, o que viria a pressionar Arlindo já que o marxismo ganhava 
cada vez mais espaço na disputa pelo movimento negro. No contexto da po-
larização ideológica extrema-direita/extrema-esquerda ocorrida na década 
de 1930, divisão potencializada pela criação da Ação Integralista Brasileira e 
da Frente Única Antifascista, é interessante analisarmos as concepções que 
permeavam a interpretação dos problemas sociais que estavam submetidos 
os negros, tanto pelo viés patrianovista quanto pelo de seus opositores in-
fluenciados pelo marxismo, pois ilustram bem a disputa pela hegemonia no 
movimento negro naquele momento. 

A grande questão com que nos deparamos na investigação da vida 
militante de Arlindo Veiga dos Santos é se seria possível este conciliar o 
patrianovismo com a causa do movimento negro. Para alguns autores como 
Clóvis Moura isto não teria sido possível, pois segundo ele a militância du-
pla de Arlindo indicava projetos contraditórios, e mesmo reconhecendo a 
relevância dos esforços de Arlindo defende a proposta deste para a FNB 
‘‘não se tratar de um projeto de negritude e sim de um projeto nacionalista 
que tinha entre seus objetivos superar o racismo, condensado no lema Deus, 
Pátria, Raça e Família’’ (MOURA, 1994, p.193). Petrônio Domingues em 
seu estudo sobre a situação dos negros no pós-abolição, também evidencia o 
conteúdo nacionalista da luta negra nas primeiras décadas do século.

Do ponto de vista político-ideológico, cumpre ressaltar que todas as alternativas an-
tirracistas articuladas pela imprensa dos ‘‘homens de cor’’ operavam nos marcos do 
nacionalismo. Afinal, o sentimento de brasilidade, a defesa da pátria e o ideal de in-
tegração nacional eram concebidos como valores supremos pelos ativistas negros nas 
primeiras décadas do século XX. (DOMINGUES, 2008, p.54).

A disputa pela hegemonia política dentro da Frente Negra Brasileira 
não cessou, os embates se estenderam por toda década de 30, carregados de 
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ideologias que chegavam com força no novo Brasil forjado pela revolução 
de 1930. Arlindo como um cruzado tentava anular as esquerdas a qualquer 
custo, mas suas ideias não paravam de atrair resistência, fato devido além de 
discordâncias ideológicas, à pouca consistência de seus discursos no que diz 
respeito a realizar uma montagem pró-monárquica da história brasileira.

A CONCILIAÇÃO DOS DISCURSOS

Apesar de contagiado pela onda nacionalista da época, expresso nos 
elogios aos regimes de Adolf Hitler na Alemanha e Benito Mussolini na 
Itália, Arlindo possuía uma proposta nacionalista um tanto original e des-
colada das tendências arianizantes da época. A visão de mundo moldada ao 
longo do tempo pela Igreja Católica fez Arlindo enxergar e interpretar os 
fenômenos sociais sempre através da lente da religião. Sendo assim, a sua 
leitura da nacionalidade brasileira foi baseada numa abordagem essencial-
mente cultural, o que o fez chegar à conclusão de que o Brasil nasceu da 
ação civilizadora do catolicismo trazido pelo português, povo este superior 
ao índio e ao negro, superioridade esta não de caráter biológico, mas sim 
cultural, pelo fato de o português ser portador da ‘‘religião verdadeira’’. 
Ao catequisar os indígenas e transmitir a religião aos negros, o português 
democratizava o catolicismo e deixava assim de ser superior aos dominados. 
Deixando a condição de bárbaros, rústicos e selvagens, os povos converti-
dos passam então a se miscigenar, processo segundo Arlindo, presidido pela 
égide integradora da Igreja Católica, que fora a responsável por criar uma 
nação ‘‘orgânica e harmoniosa’’. 

Tal visão fazia Arlindo criar um discurso patrianovista que defendia 
a integração do indígena, negro e mestiço à plena cidadania e dignidade 
dentro da Primeira República, pois sendo membros da nação e já tendo pas-
sado pelo processo civilizador do catolicismo, estes teriam a prioridade na 
integração ao corpo nacional em relação aos imigrantes que não paravam de 
chegar no país. Ao reclamar das condições que negros, mestiços e caboclos 
se encontravam, Arlindo direcionava sua crítica à República, que segundo 
ele não teria proporcionado qualquer assistência educativa e social para a 
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massa sofredora, tornando-a dessa maneira alijada de seus direitos sociais e 
políticos. Ao combater a ‘‘falsa liberdade’’, Arlindo exaltava o catolicismo 
histórico da nação, e propunha como remédio para o mal do materialismo, 
da anarquia e do abandono, a instrução e a educação católica dos membros 
da nação, demostrando mais uma vez uma leitura idealista dos problemas 
sociais, ao acreditar que a reconstrução da mentalidade implicaria na trans-
formação do corpo social e na resolução de todos os seus problemas de or-
dem material.

A conclusão que chegamos é que, sem dúvida, os argumentos de Ar-
lindo eram fortes e convenciam muitos negros a não aderirem à tentação 
marxista, que naquele momento lutava para conquistar o apoio dos negros 
ao pregar que o responsável pela sua situação vulnerável era o sistema capi-
talista e sua indissociável luta de classes. Entretanto, a tentativa de Arlin-
do de construir uma narrativa acerca do passado da nação se demonstrou 
tremendamente problemática, apresentando-se assim como ponto fraco na 
articulação de seu discurso patrianovista e pró-negro. Como criar uma epo-
peia histórica de uma nação construída através da exploração de escravos, 
do extermínio de ‘‘bárbaros canibais’’ e do assalto de suas riquezas naturais? 
Arlindo através de sua abordagem religiosa, isto é, idealista, fechou os olhos 
para todos os fatores materiais, e tratou a escravidão como um mero ‘‘aci-
dente’’ de percurso, elegendo o período colonial como período de formação 
da nação brasileira e não poupando elogios aos bandeirantes ‘‘dilatadores 
de fronteiras’’. Segundo ele, a história do Brasil era indissociável da história 
da civilização medieval e de Portugal, tendo sido o Brasil durante o perío-
do colonial não uma colônia, mas província com alto grau de autonomia, 
tendo constituído assim uma verdadeira monarquia orgânica. Tal discurso 
acabava ignorando toda desarmonia e males existentes no passado brasilei-
ro, mas para Arlindo, cumpria a preciosa função de fornecer um referencial 
histórico de inspiração para o futuro, uma vez que para o tradicionalismo 
católico o presente é o passado em marcha, e sendo o progresso permanên-
cia na continuidade, fazia-se indispensável um passado digno de ser preser-
vado e renovado. 
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RESUMO
O presente artigo visa analisar brevemente as teorias raciais no Brasil e como a 
questão da mestiçagem entre as raças foi encarada por dois “homens de ciência” 
do período: Nina Rodrigues e João Lacerda. Com isso, tornam-se perceptíveis as 
expectativas destes intelectuais para o futuro da nação, inegavelmente mestiça. Tal 
fato faz com que eles interpretem de diferentes formas as teorias elaboradas na Eu-
ropa e nos Estados Unidos. 

INTRODUÇÃO

Em finais do século XIX, o Brasil, pouco antes de se tornar uma Re-
pública, havia também recentemente posto f im à legalidade da escravidão. 
Durante toda a história desse país, a escravidão foi uma de suas característi-
cas mais marcantes, tendo vitimado primeiramente os indígenas e depois os 
africanos traf icados e seus descendentes. Por mais de três séculos, a escravi-
dão foi, além da principal mão de obra empregada no país, uma relação de 
poder que moldou uma sociedade onde a superioridade dos brancos sobre 
os negros era um fato indiscutível e legalmente amparado. 
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Como demonstrado por Marquese e Salles (2016, p. 135), a nova es-
cravidão, desenvolvida no Brasil do século XIX e direcionada à produção de 
café, contou com a atuação do aparato estatal, por vias legais ou ilegais, para 
a sua manutenção. Além disso, os autores também afirmam que, devido ao 
sucesso econômico da plantation de café no Brasil, não havia, até a década 
de 1860, nenhuma expectativa de que a escravidão iria terminar. O que mu-
dou isso foi a vitória do Norte antiescravista na Guerra de Secessão (1865), 
que aboliu a escravidão em todo o território dos Estados Unidos, até então 
o maior baluarte da escravidão no mundo ocidental (2016, p. 145). Assim, 
o Brasil entrava numa posição de isolamento internacional por conta do seu 
retrógrado estatuto escravista, que já não tinha mais espaço na sociedade 
ocidental liberal e capitalista. Dessa forma, o abolicionismo passa a ser dis-
cutido no Brasil mais por necessidades econômicas e diplomáticas do que 
propriamente humanitárias. 

Como aponta LEMOS (2009, p. 405), A segunda metade do século 
XIX foi o palco de muitas transformações estruturais na sociedade brasi-
leira, que culminaram no surgimento e implementação de uma alternativa 
republicana para o país. Entre essas transformações, podemos citar aconte-
cimentos econômicos, sociais, ideológicos e políticos: 

Extinção do tráfico internacional de escravos, Lei de Terras, intensas migrações inter-
nas, Guerra do Paraguai, movimento abolicionista, deslocamento do polo dinâmico 
da cafeicultura do Vale do Paraíba para o oeste paulista, imigração europeia, avanço 
do trabalho livre, renovação intelectual de vários setores sociais pela absorção de va-
riantes do liberalismo e do cientificismo, conflitos entre o Estado, Igreja Católica e os 
segmentos militares, abolição da escravidão, derrubada da monarquia e implantação 
da república, primeira crise de superprodução cafeeira e estabilização da ordem repu-
blicana nos termos da ‘política dos governadores’

Dentre estes fatores, o que o presente artigo visa debater é uma face do 
cientificismo ocidental da época, que dividiu a humanidade entre raças. Des-
sa forma, explicava-se as desigualdades sócio econômicas, facilmente perceptí-
veis no contraste entre, de um lado, a Europa e os Estados Unidos e, do outro, 
o mundo subdesenvolvido, por meio determinismos biológicos e sociais. 
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AS TEORIAS RACIAIS NO BRASIL

As noções de “negro” e “branco” são anteriores ao pensamento racial 
e remetem a um ideário moral-religioso medieval católico. Desde o primór-
dio das línguas indo-europeias, o branco era associado à pureza e ao bonito, 
e o negro ao mal e às trevas. Uma reinterpretação da palavra “escravo” no 
Velho Testamento passou a relacioná-la à culpa e imoralidade. Dessa for-
ma, a empresa escravista e o tráf ico de africanos eram justif icados como 
um esforço de “resgate” e “salvação das almas” dessas “gentes enegrecidas” 
(HOFBAUER, 2007, p.3). 

Desde os século XVIII, o pensamento científ ico tendia a explicar 
as diferenças de cor de pele como sendo condicionadas por contextos geo-
gráf icos e climáticos. Porém, a partir da segunda metade do XIX, essas 
ideias ganham ideários biológicos e evolucionistas, introduzindo o concei-
to de “raça” (HOFBAUER, 2007, pp. 3-4). Essas ideias, debatidas prin-
cipalmente nos Estados Unidos e na Europa ocidental, são um desfecho 
dos debates acerca da origem da humanidade, entre monogenistas e poli-
genistas, somadas às ideias evolucionistas da época e ao advento da obra “A 
Origem das Espécies”, de Charles Darwin (SCHWARCZ, 1996, p. 166). 
Participavam das discussões sociólogos, psicólogos, antropólogos, médicos 
e bacharéis em direito, ou, como eram por aqui chamados os intelectuais 
ligados às ciências naturais, os homens de sciencia. Nesse contexto também 
se difundia a antropologia criminal, que buscava encontrar características 
f ísicas comuns aos criminosos que agora podiam viver em um maior ano-
nimato nas sociedades em urbanização, e cujo principal expoente era Ce-
sare Lombroso. 

Nesse contexto, pensando em um quadro intelectual ocidental gene-
ralizado, a diferença passa a ser explicada em termos de avanço e atraso, den-
tro da ideia linear de progresso. Como af irma KOSELLECK (2006, p. 317),

Um grupo, um país, uma classe social tinham consciência de estar à frente de outros, 
ou então procuravam alcançar os outros ou ultrapassá-los. Aqueles dotados de uma 
superioridade técnica olhavam de cima para baixo o grau de desenvolvimento dos ou-
tros povos, e quem possuísse um nível superior de civilização julgava-se no direito de 
dirigir esses povos.
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 Ao homem branco civilizado é dado o fardo de tutelar as sociedades 
menos desenvolvidas e civilizadas. Tal ideia não se limita somente à tecnolo-
gia e extrapola também para o âmbito da cultura.   Para Koselleck (2006, p. 
314), “só se pode conceber a modernidade como um tempo novo a partir 
do momento em que as expectativas passam a distanciar-se cada vez mais das 
experiências feitas até então”. Assim, o conceito de “progresso”, entendido 
como o melhoramento das condições materiais de vida, apreende a diferença 
temporal entre experiência e expectativa. (ibid., p. 320). Porém, o “otimismo” 
iluminista que naturaliza a igualdade entre os homens, e o ideal de igualda-
de da Revolução Francesa, que tradicionalmente estiveram ligados à ideia de 
progresso, são negados no século XIX, quando se elabora intelectualmente 
a “naturalização das diferenças”. Em síntese, é “um progresso que caminha 
numa direção só – ou seja, rumo à Europa Ocidental, à monogamia, ao in-
dustrialismo, à tecnologia, e que não vê mais a noção de perfectibilidade como 
uma via de mão dupla.”  (SCHWARCZ, 1996, p.163). 

Com a popularização da obra de Darwin, os conceitos do evolucio-
nismo ganharam espaço no imaginário de um número de pessoas cada vez 
maior. À Spencer, um pensador liberal da época, são creditadas as primeiras 
analogias entre o funcionamento evolucionista da natureza e o funciona-
mento da sociedade. Assim, começava-se a naturalizar questões que eram de 
ordem social, política e econômica (ibid., p.167). 

Junto a esse determinismo social, desenvolve-se também o determinis-
mo racial. Lilia Schwarcz aponta para quatro características principais dessa 
ideia. A primeira é a caracterização, com base nas discussões poligenistas, da 
“raça” como um fenômeno essencial, buscando negar cientificamente a igual-
dade entre os humanos. A segunda trata-se do estabelecimento de uma rela-
ção entre os atributos internos e externos das pessoas, pois acreditava-se que, 
pelas características físicas, poder-se-ia chegar a conclusões acerca da moral. A 
terceira define o indivíduo como a soma do seu grupo “racio-cultural”. E, por 
fim, a quarta característica foi a prática da eugenia, não como um pressuposto 
mas sim como uma prática política de intervenção, onde se buscava estimular 
certas uniões e impedir outras. (ibid., pp. 168-169)
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Thomas Skidmore destaca que os “homens de sciencia” brasileiros 
tinham como principal influência três vertentes de pensamento racial, ori-
ginárias dos Estados Unidos ou da Europa Ocidental. A primeira é a esco-
la etnológico-biológica estadunidense, que se difunde para a Europa e em 
seguida para o Brasil. Seus adeptos desenvolveram práticas de frenologia, 
f isiognomia e anatomia comparativa, e acreditavam que as diferenças f ísi-
cas entre as “raças” também implicam em diferenças mentais, que se ma-
nifestam no âmbito cultural. Em resumo, era um pensamento que visava 
provar a inferioridade dos negros e justif icar o domínio dos brancos. Um 
representante dessa escola, Louis Agassiz, viajou pelo Brasil e publicou seu 
relato, que foi muito aceito e difundido entre a elite brasileira. (SKIDMO-
RE, 2012, p. 50)

Outra vertente de pensamento racial, também proveniente dos Esta-
dos Unidos, foi a escola histórica, representada pelo conde Gobineau. Seus 
intelectuais estudavam a história tendo a raça como fator central, buscando 
sempre provar uma suposta incapacidade da raça negra de construir civili-
zações. Caso houvessem construído (como de fato muitas sociedades negras 
f izeram, seguindo diversos modelos civilizacionais, que podem se aproxi-
mar ou não do europeu), a justif icativa seria que a mestiçagem com brancos 
foi o que a tornou possível. Adeptos do arianismo, acreditavam que a “raça” 
anglo-saxã (nativos do norte da Europa) estava no mais alto nível de civili-
zação e portanto eram destinados, pela natureza e pela história, a governar 
o mundo. (ibid., p. 51)

A terceira vertente que influenciou a elite intelectual brasileira foi o 
darwinismo social. A princípio, a ideia monogenista de Darwin, que atribuía 
a origem da espécie humana a um ancestral comum, era incompatível com o 
pensamento poligenista dos adeptos da escola etnológico-biológica. Porém, 
esses intelectuais utilizaram a ideia de “sobrevivência do mais adaptado” entre 
espécies para supor que as raças humanas teriam passado por um processo si-
milar, justificando, assim, o domínio das raças “superiores” sobre as “inferio-
res”. Dessa forma, a teoria da escola etnológica-biológica adaptou-se ao dar-
winismo e reforçou sua teoria com novas ideias científicas. (ibid., pp. 51-52)
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Essas ideias encontram no Brasil republicano um terreno fértil, pois 
aqui já se desenvolvia de forma autóctone a “ideologia da vadiagem”, uma 
crença da elite na indolência e irresponsabilidade dos negros e mestiços do 
Brasil. Essa ideologia se baseava na repulsa, tanto das populações escravas 
quanto das livres, em trabalhar nas terríveis condições das plantations brasi-
leiras (ANDREWS, 1998, p. 85). O advento da República, que trazia consi-
go, em teoria, ideais de igualitarismo, necessitava uma justif icativa ideológi-
ca para o fracasso da implementação prática destes mesmos ideais. Portanto, 
ideias científ icas racistas e bio deterministas tornam-se convenientes para a 
intelectualidade elitista brasileira, utilizando-se delas para também justif i-
car o fracasso da abolição em trazer igualdade entre os brancos e negros no 
Brasil (FERLA, 2005, p. 45).

NINA RODRIGUES E A DEGENERESCÊNCIA

Nesse contexto, a mestiçagem entre raças passa a ser vista como um 
problema por uma parte desses intelectuais. Nina Rodrigues (1862 – 1906), 
um médico da Faculdade de Medicina da Bahia e notório adepto das teorias 
raciais, publica em 1899 seu trabalho Mestiçagem, degenerescência e crime. 
Nesta obra, o autor tenta provar, com base na observação científ ica, como a 
mestiçagem atenua a degenerescência, que leva ao crime. Em seu referencial 
teórico citado ao longo do texto, nota-se constantes referência a H. Spencer, 
Gobineau, bem como a plena utilização de conceitos de Lombroso em seus 
diagnósticos. Portanto, Rodrigues estava constantemente se atualizando 
nos debates entre os intelectuais desse contexto na Europa e Estados Uni-
dos.

Nina Rodrigues estuda a população de Serrinha, uma pequena cida-
de no interior da Bahia, onde por alguns anos atendeu diversos pacientes. 
Sua pesquisa basicamente liga o diagnóstico dado aos pacientes com sua ár-
vore genealógica, dando destaque para a mestiçagem entre raças. Sem deixar 
de levar em conta o fato de que, por ser uma comunidade pequena, acon-
teceram muitos cruzamentos entre pessoas com algum grau de parentesco, 
Nina Rodrigues (2008, p. 1161) af irma que 
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As causas reais das manifestações mórbidas ou de degenerescência estudadas na 
população de Serrinha devem ser mais longínquas e mais poderosas, e essas causas 
não são outras se não as más condições nas quais se efetivaram os cruzamentos 
raciais dos quais saiu a população da localidade analisada.

O médico destaca como a mestiçagem entre raças “antropologica-
mente muito distintas” pode atenuar a degenerescência. Nesse sentido, 
Nina Rodrigues corrobora com as ideias de H. Spencer, citando deste autor 
o seguinte trecho:

“Em todo o reino animal, temos razão para crer, todo cruzamento entre varieda-
des que se tornaram muito estranhas umas às outras não produz nada de bom 
fisicamente, ao contrário, a união entre variedades ligeiramente diferentes dá bons 
efeitos físicos. Será que o mesmo ocorre na natureza mental? Considerando cer-
tos fatos, parece que a mistura entre raças de homens muito diferentes produz 
um tipo mental sem valor, que não serve nem para levar a vida da raça superior, 
nem a da inferior, que não é apropriada a nenhum gênero de vida. Ao contrário, 
povos com a mesma origem, que tenham vivido durante várias gerações em cir-
cunstâncias diferentes, e se separaram ligeiramente uns dos outros, apresentam, 
no cruzamento, como se vê às vezes, um tipo mental superior, em certos aspectos”. 
(SPENCER, 1875 apud RODRIGUES, 2008, p. 1164)

Junto dessas ideias que remontam ao darwinismo social, pode-se per-
ceber no pensamento de Nina Rodrigues uma forte noção de determinis-
mo geográfico. O autor demonstra uma preocupação com a adaptação da 
raça branca ao clima tropical. Conforme suas palavras: “Seja permanecendo 
pura em relação a qualquer cruzamento, seja aliando-se às raças nativas, a 
raça branca degenera e se extingue quando limitada a viver nos climas tro-
picais” (ibid.).   Em seu texto, o médico dá o prognóstico da extinção, em 
algumas gerações, dos brancos que habitam o Norte do país, em oposição 
aos do Sul, que aparentemente estão em pleno vigor. 

Vemos, sem grande esforço, entre os brancos do norte do Brasil, que em geral não 
obtêm seus meios de subsistência de rudes trabalhos agrícolas, uma raça que pe-
rece e se apaga. Seguindo uma família algo numerosa durante algumas gerações, 
descobre-se sem dificuldades sinais evidentes de degenerescência mórbida que se 
acentuam. E se comparamos os brancos do norte do país, inteligentes, mas páli-
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dos, anêmicos, com um desenvolvimento físico frágil, com os habitantes do sul, 
robustos, vigorosos, sadios e rosados, o contraste será chocante. Pois bem, o ele-
mento branco que se mistura não deixa de se extinguir, não cria uma causa menor 
de degenerescência. Conheço inúmeros casos nos quais os mestiços, ainda que de 
segundo ou de terceiro sangues, tendo recebido uma dose nova de sangue branco, 
continuam a degenerar ao invés de regenerar. (idem)

Assim, Nina Rodrigues reforça sua posição contrária à miscigena-
ção, negando que ela possa ser benéfica para a adaptação, por exemplo, da 
raça branca ao clima tropical do Norte do país. O médico aponta que “Na 
mestiçagem, o elemento não adaptável encontra assim, bruscamente, novas 
condições de existência; ele degenera, enfraquecendo-se gradualmente pela 
sobrevivência dos mais adaptáveis, isto é, daqueles nos quais predomina o 
sangue indígena” (ibid., pp. 1165-1166) [grifos meus]. Dessa forma, a “de-
generescência”, à qual o médico atribui como causadora dos atavismos que 
diagnostica na população mestiça com a qual teve contato, seria o motor da 
extinção das raças inadaptáveis. 

Ao passar para a última parte de sua análise – o crime, o médico co-
meça com as seguintes palavras: 

A criminalidade dos povos mestiços ou de população mista como a do Brasil é do tipo 
violento: é um fato que nos parece suficientemente demonstrado. A impulsividade 
das raças inferiores representa certamente um fator de primeira ordem nesse tipo de 
sua criminalidade, mas se compreende facilmente que a impulsividade criminal pode 
ser e será em grande parte uma simples manifestação da anomalia que faz com que os 
criminosos sejam seres que não podem se adaptar, se acomodar ao seu meio social, 
refratários que são à norma social sob a qual deveriam viver. (ibid., p. 1166)

Ao analisar o caso de um garoto com ascendência indígena que as-
sassinou seu amigo porque queria se vingar de um evento ocorrido um 
ano antes, Nina Rodrigues atribui tal comportamento epileptoide a uma 
“impulsividade selvagem” que cedo ou tarde se manifestará nos mestiços, 
por conta da sua ascendência com uma raça não civilizada. Dessa forma, o 
médico atribui o crime e as outras degenerescências que o mesmo constata 
nos mestiços “à decadência produzida pela mestiçagem defeituosa de raças 
antropologicamente muito diferentes e cada uma não adaptável, ou pouco 
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adaptável, a um dos climas extremos do país: a branca ao norte, a negra 
ao sul”, e conclui que “a associação do crime a francas manifestações de-
generativas e sua característica de retorno aos sentimentos indomáveis dos 
instintos inferiores, bárbaros ou selvagens, não deixa qualquer dúvida a esse 
respeito” (ibid., p. 1176).

Nina Rodrigues é um dos pioneiros na adesão às teorias positivistas 
da antropologia criminal que viriam a estigmatizar diversos setores da po-
pulação pobre no Brasil. Elizabeth Cancelli (2001, p. 151) aponta quatro 
fatores principais que se aderiram à esta teoria, criando estigmas no campo 
das leis e do crime: 

1) o da aberração dos instintos; 2) o da inerência do crime à natureza humana; 3) 
o dos preceitos científicos de uma memória geneticamente instituinte; e 4) o da 
construção do criminoso, envolvendo a constituição de elementos anatômicos, 
psicológicos e sociais

A autora ainda aponta que tudo isso se dá no contexto da virada do 
século, em que se estabelecem, com parâmetros científ icos, padrões sobre a 
capacidade humana de comportamentabilidade, utilizando padrões indis-
cutíveis de conhecimento, especialmente os psicobiológicos (ibid.).

Essas teorias do final do XIX e início do XX, deterministas no campo 
social e biológico, apontam para uma desvalorização da individualidade, tor-
nando o comportamento humano condicionado por suas características “ra-
cio-culturais”. O que chama a atenção é o fato de que até mesmo pensadores 
liberais estão negando o individualismo, historicamente uma das principais 
bandeiras do liberalismo, como é o caso de Spencer, que entre sua extensa lista 
de obras podemos destacar “O indivíduo contra o Estado” (1884).

JOÃO LACERDA E O BRANQUEAMENTO

Nem todos os homens de ciência adeptos das teorias raciais pensaram 
na mestiçagem como um problema. Para alguns deles, o branqueamento da 
raça era visto como uma possibilidade de redenção e melhoramento do país 
após séculos de escravidão, e isso implicava em rejeitar a tese de intelectuais 
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como Nina Rodrigues, que acreditavam que a mestiçagem seria causadora 
de degenerescência. 

No final do século XIX, o branqueamento já era um ideário histori-
camente construído, pois o “caucasiano” era tido inevitavelmente como o 
topo da pirâmide social, e o mais branco era visto sempre como o melhor 
(SKIDMORE, 2012, p. 87). Assim, era comum que populações não-bran-
cas tentassem se apresentar como o mais brancas possível, na esperança de 
obter alguma ascensão social. Porém, durante o auge do pensamento racista 
(1880 – 1920), essas ideias ganham legitimidade científ ica (ibid., p. 89),  
e os intelectuais do branqueamento passam a buscar evidências de que a 
raça branca possuía genes mais fortes e estava se sobressaindo nos cruza-
mentos inter raciais.

Um desses intelectuais pró branqueamento foi João Baptista Lacerda 
(1856 – 1915). Lacerda foi um cientista influente em sua época, tendo atua-
do em sua carreira como ministro da agricultura, presidente da Academia 
Nacional de Medicina e diretor do Museu Nacional, cargo que ocupava 
quando representou o Brasil no Congresso Internacional das Raças, reali-
zado em Londres no ano de 1911. Nesse contexto, o Brasil era visto pelas 
nações desenvolvidas como um “laboratório racial”, onde o clima tropical e 
a mestiçagem entre raças causavam degenerescência. Portanto, a presença de 
um representante da nação brasileira no Congresso era muito importante 
(SCHWARCZ, 2011, p. 226).

Assim, João Lacerda apresenta-se ao Congresso propondo ideias ra-
ciais que divergiam em alguns pontos centrais das correntes de pensamen-
to hegemônicas no período. Em seu ensaio Sur le métis au Brésil, Lacerda 
aponta, sob um viés científ ico e ao mesmo tempo propagandístico, um ca-
minho de esperança e redenção para o futuro da nação brasileira: o bran-
queamento. Entre os “homens de sciencia”, era consensual a ideia de que a 
raça negra era inferior cultural e biologicamente, e havia deixado de herança 
diversos atavismos e vícios que precisavam ser higienizados da população. 
Também era consenso a superioridade cultural e biológica dos brancos, os 
construtores da civilização. Portanto, a solução para o “problema do negro” 
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no Brasil, segundo Lacerda, seria tornar a raça branca, por meio da mesti-
çagem entre os brasileiros e os imigrantes que, no período, estavam sendo 
trazidos em massa por meio de subvenções do estado brasileiro. 

Nas conclusões de seu texto, Lacerda (apud SCHWARCZ, 2011, p. 
242) aponta que:

1. A observação e a comparação dos fatos zoológicos, no tema da função de reprodu-
ção, conduzem a reconhecer que o homem branco e o homem negro formam duas 
raças e não duas espécies.
2. Os mestiços, produto da união sexual do branco e do negro, não constituem uma 
raça verdadeira, mas um tipo étnico variável, transitório, tendo tendência a retornar a 
uma das duas raças originais que o produziu.
3. A importação, em uma vasta escala, da raça negra ao Brasil, exerceu uma influên-
cia nefasta sobre o progresso deste país; ela retardou por muito tempo seu desenvol-
vimento material, e tornou difícil o emprego de suas imensas riquezas naturais. O 
caráter da população ressentiu-se dos defeitos e os vícios da raça inferior importada.
4. O mestiço é inferior ao negro em resistência corporal e força física, mas ele rivaliza 
frequentemente com o próprio branco em inteligência e aptidões técnicas e artísticas.
5. No Brasil, os mestiços ajudaram nas ações dos brancos para o progresso do país, e eles 
foram bem-sucedidos ao se elevarem às mais altas posições na administração e na política.
6. A imigração crescente dos povos de raça branca, a seleção sexual, o desaparecimento 
de preconceitos de raça cooperam para a extinção a curto prazo dos mestiços no Brasil.
7. Após um século, provavelmente, a população do Brasil será representada, na maior 
parte, pelos indivíduos de raça branca, latina, e, ao mesmo tempo, o negro e o índio 
terão sem dúvida desaparecido desta parte da América.
8. Um futuro brilhante está reservado ao Brasil, ele tornar-se-á a estação principal 
onde a raça latina virá se reanimar, rejuvenescer-se na América do Sul, como os Esta-
dos Unidos o foram na América do Norte para a raça saxã.

Thomas Skidmore (2012, p. 126) aponta que a tese brasileira do bran-
queamento, mesmo se apropriando das teorias racistas da Europa, descartou 
dois de seus principais pressupostos: o caráter inato das diferenças raciais e a 
degeneração dos mestiços, como fica perceptível nos pontos 1, 2 e 4 da con-
clusão de Lacerda. Nesse sentido, Lilia Schwarcz (2011, p. 232) afirma que 

ficava evidente, portanto, a defasagem entre as teorias deterministas importadas, 
quando confrontadas com a realidade mestiça do país; e também a rigidez da teoria 
diante do objeto em questão, a nação brasileira. A saída foi então adaptar os modelos.  
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Essa adaptação brasileira às teorias racistas foi, para seus contempo-
râneos, muito original. Na verdade, a tese do branqueamento trazia uma 
explicação científ ica para o que muitos intelectuais brasileiros acreditavam 
que já estava acontecendo (SKIDMORE, 2012, p. 126). Clayton Cooper, 
um norte americano que publicou o relato de sua viagem ao Brasil, comen-
tou que aqui estava em andamento

Um novo experimento entre as nações [...] diferente de tudo o que se conhece nos Es-
tados Unidos ou em qualquer país da Europa na colonização de povos de cor diferen-
te. [...] Uma honesta tentativa está sendo feita aqui para eliminar os pretos e pardos 
pela infusão de sangue branco. Pretende-se que um dos fatores nesse processo seja a 
seleção natural, pela fêmea, de um parceiro de cor mais clara que a sua (COOPER, 
1917, pp. 23-5 apud SKIDMORE, 2012, p. 123).

Nesse sentido, a tese do branqueamento parece confirmar a formu-
lação de Koselleck, em que a modernidade só pode ser compreendida como 
uma época em que as expectativas não são mais limitadas pela experiência. 
A fé no progresso levou a crer que os problemas sociais do Brasil poderiam 
ser resolvidos com a infusão de sangue branco na população, algo jamais 
antes tentado e que poderia servir de inspiração para países como os Estados 
Unidos da América, onde a população negra vivia segregada da branca. 

João Lacerda, em sua resposta às críticas de seu trabalho anterior-
mente citado, compara a situação dos negros no Brasil e nos Estados Uni-
dos. Enquanto nos Estados Unidos, por conta da segregação, a população 
negra se organiza entre si e aumenta cada vez mais em número, no Brasil 
ela tende a diminuir até sua extinção (cujo prognóstico o autor dá em cerca 
de um século), por conta da sua selvageria e falta de organização, além da 
suposta preferência das mulheres negras por maridos mais brancos (LA-
CERDA, 1911, p. 99). Portanto, o Brasil estaria lidando melhor com o seu 
“problema negro”, e a chave do raciocínio é, mais uma vez, o darwinismo 
social. O cientista analisa os dados dos censos realizados em sua época, onde 
a população branca está cada vez maior, por conta da vinda dos imigrantes, 
e prevê que em 2012 a população do Brasil seria de aproximadamente 80% 
de brancos, 17% de índios e 3% de mestiços (ibid, p. 101). O autor ainda 
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destaca que a porcentagem de índios é enganosa, pois sua representação 
crescente nos censos se dá ao fato de os mesmos estarem se aproximando 
cada vez mais da civilização e sendo incluídos na contagem, e não por esta-
rem se reproduzindo mais. 

CONCLUSÃO

Este artigo visou debater, de forma breve, como as ideias científ icas 
raciais, do f inal do XIX e início do XX, são recebidas e interpretadas pe-
las intelectuais do Brasil. Sendo esse um país de proporções continentais, 
inegavelmente mestiço e com um histórico de séculos de escravidão, tais 
ideias tiveram forte influência nas projeções dos contemporâneos acerca do 
futuro da nação. Para alguns, como Nina Rodrigues, a realidade racial mes-
tiça foi vista de forma pessimista, ligada à degenerescência e ao crime; para 
outros, como João Lacerda, essa realidade foi vista de forma mais otimista, 
desde que se buscasse a infusão necessária de sangue europeu “civilizado” na 
população brasileira.

A desigualdade entre brancos e negros no Brasil hoje ainda está longe 
de ser resolvida, e é importante para os debates atuais que se tenha conheci-
mento de como a população negra era vista pela intelectualidade brasileira 
durante o pós-abolição. Não é dif ícil perceber, ainda hoje em dia, como 
parte dessas ideias ainda pairam no imaginário social, se manifestando em 
forma de preconceitos, às vezes mais sutis, às vezes nem tanto. Ter conheci-
mento, por exemplo, sobre a motivação da opção política que o estado bra-
sileiro fez, há pouco mais de um século atrás, em subvencionar a vinda de 
imigrantes europeus e abandonar a população negra recém liberta à própria 
sorte é fundamental para os debates atuais sobre ações af irmativas. 
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho é fruto da pesquisa desenvolvida no Laboratório 
de Pesquisa e Estudo em História Medieval (LAPEHME) da Universidade 
Federal do Pampa – Unipampa/Jaguarão e tem por objetivo a caracteriza-
ção da heresia cátara, durante os séculos XII – XIII, no Languedoc (sul da 
França). O catarismo é uma heresia medieval que apresenta seu primeiro 
registro em 1163, nos “Sermões Contra os Cátaros” escrito por Eckbert1 
(ZERNER, 2017). Normalmente a configuração herética se limitava a um 
tipo de “reinterpretação” ou negação de alguns preceitos da Igreja Romana 
e não tinha o desejo de destruir o catolicismo. Os cátaros se tornaram uma 
expressão a parte na cristandade, criaram sua própria Igreja, doutrinas, cul-
tos e fundamentos e pregavam a extinção do catolicismo (GODES, 1995). 
O movimento buscava sua melhoria intelectual cooptando bispos e padres, 

1  Eckbert von Schônau era cônego da cidade de Schônau. Os sermões foram redigidos em 
combate as heresias, no caso, os cátaros, que estavam em ascensão no período.
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ligados a universidades católicas, para se integrarem a esta heresia. Os no-
bres também farão parte da sociedade cátara, principalmente por estarem 
aborrecidos com os altos impostos e dízimos cobrados pela Igreja, cada vez 
mais rica. 

Os cátaros aparecem em 1144, em Lieja, na cidade de Périgord são ob-
servados dois anos mais tarde e em 1148 são mencionados no Concílio de 
Reims. Também são identificados na Lombardia, em Nápoles, na Inglaterra, 
na Alemanha e na Itália. Os cátaros se consolidam no Languedoc entre 1163 
e 1165, região que serviu de base para a expansão da heresia em outros lugares 
no sul da França (Toulouse) (GODES, 1995). Na metade do século XIII, os 
cátaros lombardos influênciaram o norte da Itália (Concorezzo). Nesta região 
a seita caracterizava-se por incutir um espirito contestatório e revolucionário 
nas pessoas, despertando a ira da Igreja Católica, que conseguiu suprimir esta 
heresia na Itália no final do século XIII (PERCIVALDI, 2018).

O nome cátaro é considerado a primeira utopia desta heresia sendo 
atribuído em sentido irônico pelos católicos. Kátharos, em grego, signif ica 
“puros”, designação utilizada para definir os membros da elite espiritual do 
grupo, qualif icados como perfecti, assim “hereges perfeitos”. A terminolo-
gia católica oficial pretendia ser depreciativa, mas identif icava apropriada-
mente a busca obsessiva de pureza pelos “perfeitos”, ao ponto de mesmo os 
contemporâneos católicos reconhecerem esse empenho. A partir de 1165, 
como forma de diferenciação da Igreja da época, os ministros cátaros se 
autodenominaram como veri christiani ou bonos christianos, ou então, bos 
homes, bos crestias ou crestias, em occitano2. Os outros membros da comu-
nidade eram apenas “crentes” (crezents ou credentes) (FRANCO, 2018).

Haviam outros nomes para o catarismo, o mais famoso é “Albigen-
ses”. Este nome é devido a cidade de Albi (França), onde foi identif icado 
o primeiro bispo herético cátaro e pela resistência que os habitantes orga-
nizaram para que não fossem queimadas vivas algumas pessoas condenadas 
por heresia (GODES, 1995). A partir de 1209, com a realização da Cruzada 

2  Língua occitana, língua românica falada no sul da França ao País d’Oc.
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Albigense, passa-se a fazer uso metonímico da denominação dos habitan-
tes dos polos do grande triângulo herético: Albi, Carcassone e Toulouse 
(FRANCO, 2018). Eles eram chamados de Cátaros na Germânia, de Pi-
phles em Flandres e de Texerant (tecelão) na Gália. No século XIII, 1220, 
Alain de Lille conta que “cátaro” estava na origem de Ketzerei, termo que 
designa heresia em alemão (ZERNER, 2017).

A palavra heresia vem do latim haeresis e signif ica uma doutrina 
contrária ao que foi def inido pela Igreja nos assuntos de fé, o herético é 
aquele que escolhe, aquele faz uma opção (NOVINSKY, 1983). Do grego, 
tem signif icado de “ação de pegar”, no sentido metafórico de “escolher, ter 
preferência, visão particular discordante” (ZERNER, 2017, P, 561-562). 
Segundo Isidoro e Pápias3, heresia surge do verbo “eleger”, derivada do ver-
bo aderir, tendo por signif icado “aquele/a a quem adere”. O verbo ercisor 
também faz correlação porque é sinônimo de dividido. Ou seja, o ser herege 
é quem se afasta da “vida comum”, do modus vivendi def inido pela Igreja 
Católica medieval (EYMERICH, 1993). Heresia também pode ser consi-
derada a escolha que implica, após o recebimento do batismo, na negação 
pertinaz de qualquer verdade apresentada pela santa fé católica (FAITA-
NIN, 2006). Era considerada como um pensamento desviante, produzido 
no seio do próprio pensamento cristão, que diferente do pagão, que não foi 
cristianizado (BARROS, 2010).

A HERESIA

Os hereges eram basicamente definidos por três ações: ser contrário a 
qualquer artigo de fé; ser contrário a qualquer verdade declarada pela Igreja 
e ser contrário aos livros canônicos. Possivelmente, a maior atração em tor-
nar-se herege era a desvinculação das imposições e controles da Sé Romana, 
diversas vezes contestada por suas ações mundanas e “reprováveis” ao longo 
do medievo ocidental. O objetivo das heresias era contestar os ensinamentos 

3  Isidoro de Sevilha foi arcebispo de Sevilha, viveu entre os séculos VI e VII d.C. e é padroeiro 
dos estudantes, dos filósofos e dos historiadores. Pápias de Hierápolis, foi escritor e viveu entre 
os séculos I e II d.C. e é considerado um dos primeiros líderes da Igreja Cristã.
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da Igreja (considerados hipócritas) e rejeitar muitos dos sinais exteriores da 
fé cristã: sacramentos, liturgia e hierarquia (EYMERICH, 1993). 

No medievo, oito situações determinavam a utilização do adjetivo he-
rético: 1) excomungado; 2) simoníaco; 3) quem se opunha à Igreja Romana 
e contestava a autoridade que ela recebeu de Deus; 4) quem cometia erros 
na interpretação das Sagradas Escrituras; 5) quem criava uma nova seita ou 
aderia a uma já existente; 6) quem não aceitava a doutrina romana no sen-
tido dos sacramentos; 7) quem tinha opinião diferente da Igreja de Roma 
sobre um ou vários artigos de fé; 8) quem duvidava da fé cristã. As condi-
ções para a qualif icação como herege estavam relacionadas a inteligência 
(má interpretação ou incapacidade de compreensão dos preceitos da fé) e a 
vontade (apego teimoso ao erro da inteligibilidade) (EYMERICH, 1993).

Compreende-se que o surgimento de ações heréticas fundamentava 
e inspirava o aparecimento de novos movimentos contestatórios ao com-
portamento da Igreja Medieval. A propagação de heresias foi o motor da 
constituição do Tribunal do Santo Ofício, que tinha como objetivo contro-
lar, identif icar, punir e suprimir pensamentos e organizações sociais que se 
opusessem aos dogmas da Santa Madre Igreja. Essa Igreja Cátara, paralela à 
Católica, praticava a castidade de forma radical, tinha horror ao juramento, 
levava a vida humilde como os apóstolos, recusava os alimentos da carne, 
condenavam os bens materiais e rezavam dia e noite (o Pai Nosso era a prin-
cipal oração). Seus seguidores, de todas as classes, eram aqueles que abando-
naram suas fortunas e seus bens: nobres, monges, padres... (GODES, 1995).

O CATARISMO

O catarismo deve ser pensado no plural, em suas especif icidades e 
manifestações regionais (Languedoc, Lombardia, Toscana, Inglaterra, Re-
nânia, Aragão...). Embora os cátaros em geral vivessem segundo um con-
junto básico de crenças, estas sofriam variantes locais e derivações com-
portamentais e ideológicas comuns a cada grupo. Apesar das diferenças 
regionais entre os “catarismos”, liturgicamente haviam três elementos comuns:  
A prece, limitada praticamente ao Pater Noster, que deveria ser recitado várias 
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vezes ao dia. Um único sacramento, o consolament, em occitano (consola-
mentum, em latim), que se dava através da imposição das mãos, tornan-
do um integrante da comunidade em “perfeito” (a elite espiritual). Este, 
também era utilizado em forma de extrema-unção aos moribundos. Por 
último, o aparelhament (preparação), a confissão pública ou individual 
com absolvição coletiva, sem caráter sacramental, que ocorria uma vez por 
mês (FRANCO, 2018). Haviam outros ritos entre as comunidades cátaras, 
como a Endura, quando se realizava o suicídio místico, jejuando até a morte 
(GODES, 1995). O consolament também poderia ser considerado como um 
batismo para a entrada na comunidade cátara (GODES, 1995). Uma vez 
que os cátaros não acreditavam no Pecado Original, o “batismo” tinha um 
conceito diferente do utilizado pela Igreja Católica. Os sacramentos católi-
cos eram considerados como deceptoria et diabólica (enganosa e diabólica) e 
as penitências católicas como deceptoria et venenosa (enganosa e venenosa) 
(FRANCO, 2018). 

A Igreja Cátara não possuía bens e não apresentava peso político, mas 
havia um reconhecimento público na mensagem disseminada, onde mesmo 
quem não fazia parte da seita se solidarizava com ela e a escolhia como refe-
rência. Este é o caso da região do Languedoc, no sul da atual França, terra 
onde muitos membros da aristocracia e pessoas abastadas eram seus sim-
patizantes (PERCIVALDI, 2018). Também não possuía uma construção, 
uma edif icação ou local específ ico para reunião da comunidade e realização 
das orações. Os cultos ocorriam em pequenos grupos, nas residências dos 
crentes e quando eram muitas pessoas, aconteciam nos celeiros, nas of icinas 
de tecelagem ou nos porões. “Deus está tanto numa casa quanto na Igreja”, 
declarou um cátaro em interrogatório inquisitorial. 

Segundo Anne Brenon (1997), o catarismo tinha inspiração na Igreja 
Cristã Arcaica4, um tipo de cristianismo que se empenhava em reproduzir os 
fundamentos dos Evangelhos, além de um forte cunho dualista, como se fosse 
um desdobramento do maniqueísmo que retornou a Europa no século X,  

4  Foram os primeiros movimentos da religião. Os cristãos se reuniam para proclamação do 
Evangelho e a comunhão. Era presidida pelos discípulos de Jesus.
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o neomaniqueísmo (GONZAGA, 1993). Conforme o modelo das primeiras 
comunidades cristãs, os cátaros se organizaram em pequenas Igrejas indepen-
dentes, nas quais a principal concepção evangélica era seguir a simplicidade de 
Jesus Cristo. Segundo suas percepções: as pessoas estavam no mundo como 
forma de cumprir uma penitência para alcançar o Céu; não existiam pecados 
veniais5, apenas mortais; o pecado era fruto da existência material; pecado e 
moral estavam intimamente vínculos e o sexo deveria ser suprimido, por ser 
reflexo de uma materialidade mundana e pecaminosa (GODES, 1995). Para 
estes hereges, a natureza espiritual é completamente boa e a carnal é comple-
tamente má (natura spiritus est tota bona, ergo natura carnis est tota mala), 
explicou Prepostino de Cremona, no fim do século XII (FRANCO, 2018).

Os cátaros foram uma das seitas mais numerosas e influentes do 
medievo, seu modelo de sociedade, diferente do conhecido na Europa do 
século XII, adquiriu tanta força que nem as intervenções papais foram o 
bastante para controlar sua heresia. Eles reescreveram o sentido de paupe-
rismo e o rigor moral, estavam fora sistema e isolados de qualquer meio 
de interferência (PERCIVALDI, 2018). A estrutura teológica dualista cá-
tara colidia fundamentalmente com a crença católica. Seus valores e ações 
se ajustavam com o clima religioso puritano da época, enquanto se apro-
veitavam da atmosfera anticlerical, do entusiasmo crescente da religião, da 
desordem das condições econômicas e sociais e o respeito a tradição dos 
ascetas (RICHARDS, 1993). O dualismo é uma f ilosofia criada por Mani, 
um persa gnóstico do século III, que considerava existir, desde o começo do 
mundo, uma oposição absoluta entre dois princípios equivalentes: o bem e 
o mal (GODES, 1995).

UTOPIAS

A Igreja Cátara era feita de eleitos, separados entre “perfeitos” e 
“crentes”. O primeiro grupo era considerado como a “aristocracia” da so-
ciedade, os intelectuais, que tinham a sua própria hierarquia. Enquanto o 

5  Pecado venial se refere a um pecado menor não significando a uma completa separação com 
Deus ou uma condenação eterna no inferno, como resulta o pecado mortal. 
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segundo grupo era constituído pelo resto da população, que acreditava na 
doutrina, mas não eram “bispos” (FALBEL, 2007). 

A organização deles era estruturada segundo um modelo hierárquico: no mais alto 
degrau estavam os ‘perfeitos’, aqueles que tinham alcançando o conhecimento. Nos 
estratos inferiores estavam aqueles adeptos que eram progressivamente ‘iniciados’ no 
mesmo conhecimento, e através de uma rígida ascese, ajudados a se libertarem dos 
prazeres terrenos e a alcançar a perfeição do espírito. Para obtê-la deviam renunciar a 
qualquer contato de natureza sexual e a qualquer alimento que tivesse alguma relação 
com a procriação: carne, ovos, queijo, leite. Nada que pudesse relacioná-los com o 
mundo terreno e, assim, sujá-los com o pecado (PERCIVALDI, 2018, p 294-295).

Mesmo com esta separação, na heresia cátara não havia grande dis-
tância social, nem econômica, inclusive nas relações de gênero. A condição 
feminina no catarismo era melhor do que na sociedade feudal circundante. 
O “sacerdócio” cátaro feminino era aceito, as perfetae eram consideradas 
com tanto Espírito Santo quanto qualquer outro ser masculino. Assim, as 
mulheres também podiam ministrar os ritos e fazer as reverências. Entre-
tanto, haviam tabus e restrições. Encostar na cabeça de uma mulher dava a 
punição de nove dias em jejum a pão e água, para purif icação, pois elas eram 
consideradas “inferiores” e não podiam alcançar os cargos mais altos da hie-
rarquia. As perfectae normalmente eram velhas e viúvas (FRANCO, 2018). 

No catarismo, o oficiante deveria ter pureza total como primeira 
exigência. Quem não se sentisse capaz de seguir a rigorosa moralidade dos 
“bons homens” e “boas mulheres”, se manteria como simples “crente” ao 
longo da vida. O “perfeito” rejeitava não apenas a atividade sexual, como 
também toda a alimentação de origem animal, embora nem mesmo a ve-
getação era considerada como criação do Bom Deus. Por isso orações eram 
feitos antes das refeições, em busca de purif icação de um ato pecaminoso.  
Um tratado de 1260-1270 define três quaresmas anuais para os perfeitos: 
Natal, Páscoa e Pentecostes. Nestes períodos, passavam a pão e água durante 
três dias por semana e todos os dias da primeira e da última semana de cada 
quaresma. Por causa da rejeição à alimentação carnívora, eles viajavam com 
sua própria panela para evitar o contato com a carne nos alimentos e, se fos-
se preciso utilizar instrumentos alheios, este era lavado cinco vezes. 
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O casamento cátaro era aceito apenas para os crentes, como forma de 
concessão à fraqueza humana. Ironicamente, a Igreja Católica atribuiu aos cáta-
ros práticas sexuais desregradas, sodomíticas, incestuosas e libertinas, buscando 
difamar o movimento.  A negação ao sexo se dava pela compreensão de que foi 
Satanás quem ensinou os humanos a se reproduzirem utilizando o corpo. Essa 
mitologia remontaria ao período Bíblico de Adão e Eva, onde Satã, através da 
Serpente, utilizando sua cauda, fornicou com Eva, que gerou Caim, e a ensi-
nou a pecar com Adão, que gerou Abel. O corpo humano é considerado opus 
satanicum (obra satânica), ao invés da visão otimista da Igreja Católica onde o 
homem é feito à imagem e semelhança de Deus (FRANCO, 2018). 

CONFIGURAÇÕES DA HERESIA CÁTARA

O fundamento da cosmogonia cátara estava na crença da coexistência 
eterna de dois princípios opostos, iguais em poder e eficácia, tendo cada um 
seu papel no equilíbrio do universo (Bem (Deus) e Mal (Satã) – ao primeiro a 
pureza espiritual e a perfeição, ao segundo, os defeitos, imperfeições e corrup-
ção). Partindo desse pensamento, era obrigação dos indivíduos a aproximação 
ao bem absoluto, que exigia rigorosa abstinência; opção pela total pobreza; je-
juns diários; condenação da procriação; condenação da guerra e suicídio ritual. 
Pregavam que a Igreja Católica era a maior representação de Satanás na terra 
(MACEDO, 2000), sendo definida pela expressão “Igreja dos Lobos” (GO-
DES, 1995). A instituição cátara era organizada em bispos e diáconos, com 
uma estrutura hierárquica parecida da Igreja Romana, mas sem a mesma pom-
pa.  Cada pessoa ocupava uma função na Igreja a partir de seus dons e talentos 
(GODES, 1995). O catarismo foi dividido em dois partidos: aqueles que acre-
ditavam que Satã era independente de Deus e aqueles que acreditavam que ele 
era um anjo caído criador deste Mundo. Porém, o consenso geral da heresia era 
de que a matéria era má e impedia a harmonia do espirito com o Bom Deus 
(FALBEL, 2007). 

A CRISTANDADE MEDIEVAL

A Igreja Católica não tomou nenhuma medida drástica em um pri-
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meiro momento, apenas se restringiu a medidas dissuasórias de catequese e 
recomendava a compaixão para com os heréticos. Os cátaros foram presos 
na Inglaterra quando lá desembarcaram em 1160, foram marcados a ferro e 
expulsos do país. Em Aragão, na Espanha, há uma grande ofensiva, princi-
palmente contra os valdenses, os obrigando a deixarem o reino. Já na Fran-
ça meridional, as missões foram fracassadas. Nessa região houve sínodos e 
concílios para tratar da questão, mas não tiveram êxito. Em 1170, foram 
criadas novas dioceses com designação de Bispos, para controlar a expansão 
da heresia. No terceiro Concílio de Latrão, em 1179, houve recomendações 
rigorosas da Igreja, expedições repressivas no Sul da França (com fracos re-
sultados). No concílio de Verona, em 1184, houve a unif icação da repressão 
na península italiana (GONZAGA, 1993). O Papa Lúcio III, na bula papal 
Ad Abolendam, colocou ilegalidade em muitas seitas, incluindo o cataris-
mo. O papa em um movimento político tenta colocar os senhores feudais 
contra os cátaros, mas muitos dos senhores eram a favor da seita. Raimundo 
VI6 de Toulouse (1156-1222), por exemplo, era um conde e desaf iou a Igre-
ja e apoiou os hereges (PERCIVALDI, 2018).

Houve a tentativa do Papa Inocêncio III7 de persuadir Filipe Augus-
to (rei da França, bisneto de Filipe I) a liderar a ofensiva armada nas terras 
de Raimundo VI, para destruir a heresia, mas o rei não se comprometeu 
alegando não ser possível abandonar o governo por causa do estado de guer-
ra com o rei inglês, João-Sem-Terra. Entretanto, Filipe Augusto deu autori-
zação para que seus principais vassalos pudessem tomar o símbolo da cruz 
e participar da missão (MACEDO, 2000). A Cruzada Albigense (devido 
acidade cátara de Albi, no Languedoc) foi organizada pelo Papa Inocêncio 
III e realizada em 1209. Com a Cruzada e o decorrente processo inquisi-

6  Da Dinastia Ramon, Raimundo VI (princípio do século XIII) de Toulouse era bisneto de Rai-
mundo IV (final do século XI) e perdeu os títulos do seu bisavô (por ter participado da Primeira 
Cruzada) quando foi atacado pela Cruzada Albigense (MACEDO, 2000).

7  Nascido Lottario dei Conti di Segni, foi o Sumo Pontífice da Igreja Católica durante os anos 
1198 a 1216 (MACEDO, 2000). O Papa, em ofensiva tem três ações das quais ficou conhecido: 
acaba por definir juridicamente a criminalização da heresia; lançamento da Cruzada Albigense 
no Midi (designação genérica do Sul da França); tolerância por toda parte (ZERNER, 2017).
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torial, ocorre a imigração cátara em 1235 e o catarismo sucumbe em 1244. 
No início do século XIV os hereges desaparecem (GONZAGA, 1993). No 
sul da França, a resistência cátara é vencida em meados do século XIII, mas 
ainda havia comunidades cátaras que se adaptaram a regiões vizinhas e não 
representavam mais perigo de contaminação (BAIGENT; LEIGH; 2001). 
Entretanto, a Igreja não se contentou com a diminuição da ação e influência 
do grupo herético e o combateu até o extermínio completo.
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INTRODUÇÃO

A busca de algumas pessoas por variadas formas de se conseguir po-
der, riqueza, fama, enfim, objetivos mundanos em geral, esta intrincada no 
pensamento do mundo ocidental, ocasionalmente, na atualidade, surgem 
diversas novas fórmulas de como alcançar tais desejos, coaching quântico, 
previsões sobre o futuro com pseudociências, participação de cultos e seitas 
libertadoras da mente. No entanto, tais buscas por métodos imediatos ou 
de fácil acesso não estão restritos temporalmente apenas ao mundo con-
temporâneo, diacronicamente, tais almejos possuíam interpretações, moti-
vações e objetivos que se modif icaram ao longo do tempo e do espaço. 

No período medieval, sobretudo quando observamos os séculos, 
XIII, XIV e XV, séculos geralmente convencionados como sendo seus f i-
nais, percebemos uma série de mudanças de paradigmas e formas de pensa-
mento em grande parte do território ocidental europeu. 

Buscaremos discutir, neste trabalho, uma específ ica forma de pen-
samento que, aparentemente, diverge daquilo que costumamos enten-
der como “comum” para as ideologias presentes no ambiente eclesiástico  
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medieval: a necromancia. Prática mágica que consistia no contato direto 
entre um clérigo com seres malígnos, entendidos na cosmovisão cristã como 
demoníacos, para conquistar a resolução dos almejos específ icos deste. Em 
um primeiro momento, tal ato, pode soar extremamente conflitante com as 
formas de pensamento vigentes no período. E de fato eram, af inal desde o 
século XIII, pessoas que entravam em contato ou que possuíam documen-
tos que ensinavam como comunicar-se com o Inimigo de Deus e sua prole 
maldita, estavam fadados à fogueira, a partir do decreto papal Super Illius 
Specula do papa João XXII.

Um dos documentos desta tipologia, que foram preservados ao longo 
do tempo, localiza-se hoje na Bayerische Staatsbibliothek, sob o código BSB 
Clm 849 (forma como nos referiremos ao manuscrito ao longo do texto) e 
o nome “Liber incantationum, exorcismorum et fascinationum variarum” 
esta fonte foi datada como sendo da primeira metade do século XV e, prova-
velmente, produzida na região hoje conhecida como Baviera , seu autor não 
foi determinado por especialistas, e poucas são as hipóteses de quem este 
teria sido, tal manuscrito será nosso principal objeto na presente discussão.

Compreendendo desta forma que a necromancia foi uma prática he-
rética no contexto de produção do BSB Clm 849, procuraremos apresentar 
algumas reflexões, levantadas ao longo de uma pesquisa de iniciação cien-
tíf ica, sobre como um documento como este poderia sido confeccionado 
neste cenário e, principal objetivo deste artigo, nossas hipóteses relaciona-
das ao direcionamento do manuscrito a outrem.

Apresentaremos, a seguir, algumas considerações acerca desta prá-
tica, a necromancia, no cenário acadêmico. No ponto “Necromatics”, dis-
sertamos brevemente sobre os posicionamentos de alguns autores, e as 
formas que estes entendem tal prática como objeto de pesquisa científ ica, 
bem como apontaremos de que forma nos colocamos nestas discussões. No 
segundo ponto “Genibus Flexis” relacionamos duas conjurações do BSB 
Clm 849 com as bibliograf ias supracitadas, apontando nossas análises e 
interpretações visando responder a pergunta “O documento tem indícios 
que apontem que a confecção do mesmo se destinaria a alguém além do  
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anônimo autor?”, por f im, nas “Considerações Finais”, retomamos os ele-
mentos discutidos ao longo do artigo reiterando os principais pontos de 
nossa discussão.

NECROMATICS

O período medieval foi um momento histórico em que a Europa 
ocidental estava dividida em uma série de territórios interconectados pela 
religião cristã. Tais regiões possuíam seus modos e formas de gerir seus do-
mínios, como as relações senhoriais no reino Franco e as comunas no reg-
num Italico. No entanto tais porções de terra não estavam profundamente 
limitadas, havendo diversos pontos de disputa, contato e coexistência em 
diversos locais, sendo assim, procuramos compreender as regionalizações 
no medievo, orientando-nos com os aspectos trazidos pelo historiador Pa-
trick Geary (2005), focando nos aspectos culturais, sociais e históricos de 
cada área.

Como dito anteriormente não existem informações sobre o local exa-
to da confeção do BSB Clm 849, no entanto historiadores como Richard 
Kieckhefer (1990) Florence Chave-Mahir (2015),  e Julien Véronèse (2015) 
apontam como acurada o fato do documento ser de origem germânica. O 
Sacro Império Romano Germânico foi um grande domínio existente na eu-
ropa ocidental, em seu quase milênio de duração tal império passou por 
diversas expansões e retrações territoriais ao longo do tempo. 

As principais características deste império, em que nos focaremos 
no presente trabalho, são as relacionadas ao ambiente políticos e eclesiás-
tico. Para Quentin Skinner (1996) o mundo germânico tardo medieval se 
configurava em diversos principados que estavam unidos sob uma coroa 
imperial. O posto de imperador estaria ao alcance de qualquer príncipe que 
alcançasse o maior número de seguidores e demonstrasse condições mentais 
e espirituais para assumir o papel de senhor da cristandade. Este cargo não 
se referia a uma dominação territorial imediata, mas a manutenção de uma 
rede de contatos entre aristocratas, as chamadas relações de senhorio ou re-
lações de dominium (Alain Guerreau (2006))
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Tais príncipes eram senhores (domine) de suas próprias porções de 
terra, ou de localidades específ icas para usufructo f iscal, estes estavam, em 
grande parte do tempo, disputando com outros aristocratas principalmente 
por influências que facilitariam a aproximação pessoal do cargo imperial 
ou da aproximação familiar deste. Assim, como escreve Michel Senellart 
(2006), muitos eram as formas como tais príncipes buscavam para subjugar 
seus adversários, seja no campo político quanto no militar, deste modo, tais 
aspirantes ao cargo imperial aproximavam-se de certas facetas da sociedade 
que poderiam servir-lhes no futuro.

Um dos principais setores que eram buscados para aproximação era 
a Senhora que nunca morre, mais conhecida no período medieval como a 
ecclesia. A Igreja cristã no período medieval, era a principal detentora de 
ferramentas eruditas e de conhecimento, bem como se tratava do principal 
elemento da vivência cristológica, a christianitas, tal experiência espiritual 
possuía diversos rituais essenciais que necessitam da participação direta dos 
eclesiásticos, como batizados, casamentos e funerais. 

No entanto, como aponta Jérôme Baschet (2006), a Santa Sé possuia 
uma participação ativa nas relações senhoriais no medievo, como anterior-
mente dito, a ecclesia era peça fundamental na religião cristã, sua presença 
era nítida, palpável e real para aqueles presentes no medium aevum. Uma 
das aproximações mais comuns e recorrentes entre os senhorios laico e ecle-
siástico era através do compromisso de jovens laicos na vida apostólica, desta 
forma os domine poderiam assegurar seus interesses a partir da presença de 
um membro familiar no corpo espiritual, tais sujeitos, tendiam a fazer parte 
do convencionado Alto Clero, seriam abades, bispos, entre outras f iguras 
de destaque no cerne cristão, contudo não raros foram os que se dedicaram 
a vidas de contato maior com o ambiente profano, tornando-se padres e 
monges em pequenas localidades ou isolados.

Possuindo o monopólio dos instrumentos de erudição, a Igreja detinha 
grande parte da produção e manutenção bibliográfica neste período, sendo re-
servada sobretudo às localidades que possuíam ou se dedicavam ao uso do scrip-
torium, local onde se encontravam as principais ferramentas para a confecção e 
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manutenção de manuscritos. Desta forma, como aponta Eugenio Garin (1991), 
não raro era a presença eclesiástica nos principais debates intelectuais do período.

Como apontado anteriormente a necromancia era uma prática má-
gica que possuia características relacionadas a um alto letramento do pra-
ticante. Os ritos, passagens, idiomas e restrições exigiam diversas aptidões 
daqueles que por ventura fossem apresentados a estes escritos e execuções, 
portanto como relata Lisa Bergstrom (2011) o contato necromântico estava 
restrito, em grande parte, apenas a seletos membros do clero.

Para intelectuais como Alberto Magno, Roger Bacon e Tomás de Aqui-
no, segundo Claire Fanger (2006)  a magia era um dos muitos conhecimentos 
ocultos da criação, sendo ela dividida de duas formas, a Demonomagia e a 
Magia Natural. A primeira estava relacionada ao contato dos seres humanos 
com seres supernaturais possuidoras de características extraordinárias, estas 
criaturas teriam formas de ceder parte de seu poder aos seres humanos, através 
de um mútuo contrato, fazendo, assim, com que algumas pessoas pudessem 
executar feitos extraordinários. Já a segunda, relacionava-se com os elementos 
ocultos da própria criação divina, ou seja, daquilo que Deus já havia determi-
nado desde o princípio, os praticantes deste tipo de magia estariam devotados 
a procura e mecanização destes segredos e a partir do momento que conse-
guissem compreender tais mistérios, poderiam executar feitos excepcionais.

Segundo Kieckhefer (1997) e a historiadora Denise Horton (1986) 
a necromancia se aproximaria sumariamente a demonomagia, estando essa 
colocada como uma prática que aproxima o praticante de uma entidade 
supernatural que lhe concede o poder almejado. Outro historiador Lásló 
Chardonnens (2015) coloca a necromancia mais próxima a magia natural, 
colocando estes seres como parte da Criação e desta forma seriam passíveis, 
a partir de determinado método, a subjugação perante os humanos.

No manuscrito que estudamos, o BSB Clm 849, existem diversos 
conjuros que buscam instruir um possível conjurador nos passos necessá-
rios para a realização do contato com determinadas entidades. O 7º conju-
ro, na ordem em que aparece no documento, batizado para nossas pesqui-
sas de “Como conseguir um castrum”, foi catalogado e por nós traduzido,  
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nele aparecem os seguintes passos iniciais para a invocação da edif icação: 
(Vá, primeiramente, para fora da villam, ou para algum lugar isolado e se-
creto, na lua . 10 . com o céu sereno, levando contigo leite e mel, os quais deves 
aspergir ao ar, e descalço, com a cabeça descoberta, com os joelhos flexiona-
dos, voltado ao ocidente, assim leia: Ó Vysir, Salaul, Silitor, Denor, Zanno, 
Sytroy, Risbel, Cutroy, Lytray, Onor, Moloy, Pumotor, Tami, Oor e Ym […] 
Pelo Pai, Filho e Espírito Santo chamados de Santíssima Trindade [...] deveis 
vir a mim sem demora, insoluvelmente pelo poder a mim ligado) 1.

Neste trecho podemos compreender que um passo-a-passo é necessá-
rio para o início da conjuração, bem como uma série de clamores de teor cris-
tológico, para contactar os seres pré-nominados. Tal contato aparentemente 
se dá de forma que demarca os espaços em que tais seres estão, onde o conjura-
dor está e a quem ambos servem, desta forma compreendemos a necromancia 
presente no BSB Clm 849 como sendo a definição trazida pelo historiador 
Chardonnens (2015), existe uma instrumentalização do contato, ele se dá a 
partir dos segredos da Criação e são utilizados por um sujeito humano.

A instrumentalização do nome e de atributos divinos, são práticas 
comuns nas execuções necromânticas, tai clamores se devem para assegurar 
a defesa do corpo f ísico e espiritual do conjurador, pois este estaria passível, 
por entrar em contato com seres obscuros, de ferir-se no ponto mais frágil 
do ser humano para a cristandade latina, a alma.

GENIBUS FLEXIS

Como apontado no primeiro ponto de nossa discussão, o mundo palatino 
tardo medieval é um ambiente de disputa entre a aristocracia laica, havendo muitas 
vezes participação ativa da aristocracia eclesiástica. Assim sendo, variadas são os locais 
e formas em que estes aristocratas buscam por melhores instrumentos de disputa.

1  Vade primo, luna 10, sereno celo, extra villam ad aliquem locum segregatum et secretum, por-
tans tecum lac et mel, de quo per aerem aspergere debes. Et discalciatus, nudo capitem genibus 
flexis, versus occidentem sic lege: O Vysir, Salaul, Silitor, Denor, Zanno, Sytroy, Risbel, Cutroy, 
Lytray, Onor, Moloy, Pumotor, Tami, Oor ey Ym [...] per Patrem et Filium et Spiritum Sanctum, que 
sancta trinitas nuncupatur. [...] quatenus vos, insolubiliter ad mei potenciam alligati. (KIECKHEFER, 
1997, p.213-213 (Tradução Nossa)
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Procuramos neste trabalho apresentar certos elementos, existentes no 
BSB Clm 849, que sugerem-nos a possibilidade deste manuscrito visar relatar 
as possíveis conjurações executadas por seu escrevente a fim de serem apresen-
tadas perante sujeitos pertencentes a estas disputas aristocráticas. Ressalta-
mos, brevemente, a correção do termo “propagandístico” existente no título 
deste trabalho, tal palavra não possuía o significado atual de propaganda no 
período medieval e, deste modo, sua utilização deve ser desconsiderada pelo 
leitor com o intuito de não desviarmos dos objetivos esperados neste artigo.

Com o intuito de não prolongar por demasiado, retomaremos o con-
juro de número 7, apresentado no primeiro ponto, em seus f inais: (Então 
foi feito perfeito um castelo muito seguro, com torres e fossos profundos 
e uma ponte que se ve muito bem feito, e, plenamente, quando abaixou 
foram chamado “O senhor Imperador, entra rapidamente com teus compa-
nheiros” Eles entraram no castelo, no qual eram vistos seus criados e ami-
gos, ele pensou que haviam defensores. Depois de entrarem levantaram a 
ponte e começaram a se defender. Então aqueles espíritos com as máquinas 
esvaziaram totalmente o castelo miraculoso, por isso o Imperador e os ou-
tros apavoraram-se e temeram muito o acontecido. Então Salaul me disse  
“Não temos poder para ficar nem mais um instante” e então todos evanece-
ram. O Imperador e os seus observaram e aproximaram-se de um lago do qual 
ficaram admirados. Eu disse-lhes “Tudo isso acabou rapidamente, voltem 
para a cidade, à noite cearemos”. Fiz a experiência seguinte depois da ceia.) 2.

Encontramos neste trecho a existência de uma pessoalidade na descri-
ção da conjuração, o anônimo autor coloca-se como agente da prática desta-

2  Tunc factum est tuitissimum castrum comitum optime, cum turribus et foueis, depresso ponte, 
quod videbatur optime et plenum esse dispendiariis, clamantibus, ‘O domine imperator, ingredere 
cum tuis sociis festinanter!’ Qui ipsum intrauerunt, in quo videbantur esse famuli et multi amici im-
peratoris; existimauit se ibi invenisse se viriliter defendentes. Quibus ingressis, leuauerunt pontem 
et se defendere ceperunt. Tunc illi spiritus cum machinis castrum mirifice totaliter expugnabant. 
Quapropter imperator et alij sui valde territi, magis timebant.Tunc dixit michi Salaul, ‘Non habe-
mus potenciam hic morandi nisi uno quadrante, ita quod receder nos oportet.’ Et tunc, recesso 
castro et expugnantes et ipsis recedentibus castrum et omnia euancrunt Imperator et alij sui tunc 
viderunt et invenerint se in quadam palude, de quo admirati sunt valde. Quibus dixi ‘Negocium 
ex hoc maximum fuit festum.’ Et ad ciuitatem remeatis, de sero cenauimus. Quibus sequentem 
experienciam post cenam feci. (KIECKHEFER, 1997, p.216) (Tradução Nossa)
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cando até mesmo seus diálogos para com a figura Imperial e seus convivas. 
Tais elementos destacam-nos, aliado aos elementos guias característicos do 
manual, uma espécie de simplificação e divulgação dos conhecimentos ocul-
tos do escrevente, em uma espécie de exibição de seus conhecimentos.

Destacamos aqui a existência de aproximações diretas entre aquele 
que possui conhecimentos com aquele que pode necessitá-los, segundo Se-
nellart (2006) no período tardo medieval e renascentista corriqueiramente 
eruditos apresentavam-se aos membros da corte oferecendo serviços espe-
cializados nas artes letradas para os aristocratas, cabendo a estes a contrata-
ção ou negação dos serviços.

Como último exemplo documental para o presente trabalho, o conjuro 
de número 14, igualmente catalogado e traduzido para nossos trabalhos, por 
nós batizado de “Como invocar um cavalo para fugir de uma prisão” apresenta 
pontos singulares que dialogam com as hipóteses apresentadas: Para que o ca-
valo tenha aquilo que desejas, deves direcionar-se para o oriente, com os joelhos 
flexionados e as mãos juntas, fale com grande confiança e na firme esperança de 
conseguir o que deseja: (Ó altíssimo e bondoso Rei do Oriente [...] Pelo senhor 
que cuidas, confias e acreditas, pela lei das leis, e pela esperança esperançosa, e 
pela caridade das caridades, por On, El e Ely, e Tetragrammaton, que é o altíssi-
mo nome [...] Quando então estiver liberto e te aproximares, diga humildemen-
te: te agradeço, ó Oriente, que fizeste-me digno nesta minha parte e por toda 
minha graça e benefício, que então eu não me afaste de ti, servirei sempre que 
obedecer a vossos mandos, bendito e louvado seja sempre teu nome, que reina-
rás sobre todos os séculos dos séculos, e também te agradeço, que pela invocação 
do nome do altíssimo deus, que dedicaste tempo para me ajudar.) 3.

3  Vt equum habeas ad eundum quo vis, [debes] respicere aerem versus orientem, flexis genibus 
[et] iunctis manibus et si esses in cárcere, et dic cum magna fidúcia et spe firmíssima obtinendi, 
O altissime et benignissime rex Orientis [...] per illum dominum quem conesdiligis, confidis, et 
speras, per legem legalm et per spem soerantem et per karitatem karitatuam, per On, El, Ely, 
[et] Tetragramaton, quod est nomen altissimum,[...] um enim deposuerit te vbi affectabis, dicas 
humiliter, Gracias tibi ago, Oriens, qui dignum me fecisti in hac parte mea et pro tanta gracia et 
beneficio meo,et ne tibi affero, seuire et semper tuis obedire madatis. Benedictum [et] laudatum 
sit semper nomen tuum, regnaturum super omnia secula seculorum. Et tibi eciam gracias ago, qui 
per coniuracionem nominum altissimi dei per me fatigare dignatus es, etc. (KIECKHEFER, 1997, 
p.231-232 (Tradução Nossa)
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Este conjuro nos é tido como uma clara alusão de praticidade de um 
conjuro extremamente precioso para um momento hipotético de cativeiro, 
o passo-a-passo está semelhante a uma prece comum, contudo elementos 
específ icos como a presença do suposto nome mais poderoso de Deus, o Te-
tragrammaton, denota a presença erudita eclesiástica da prece, reservando-a 
para aqueles que possam compreender com magnitude seus signif icados.

Além da possibilidade laica de aprisionamento, apontamos também 
a possibilidade de que este conjuro esteja presente no manual como uma 
forma de tranquilização para aqueles que pudessem temer executar tais prá-
ticas e serem pegos pela Santa Inquisição, af inal, como dito anteriormente, 
há pelo menos dois séculos a Santa Sé decretou a necromancia, bem como 
práticas demonolatricas como heresias, tendo como a fogueira a única for-
ma de pagamento de tamanho pecado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entendendo a necromancia como prática passível de ser utilizada 
como último recurso do conhecedor de seus segredos, foi proposto neste 
trabalho a hipótese de que um manual com descrições específ icas de conju-
rações desse cunho, no presente caso o BSB Clm 849, poderia ser compreen-
dido como objeto almejado por camadas específ icas da sociedade germânica 
medieval. 

Através das def inições conceituais trazidas a respeito do estudo da 
magia como objeto cultural passível de retratar elementos da sociedade e 
criador desta, concluímos que a necromancia poderia ser, teoricamente, ob-
jeto de busca por príncipes palatinos, assim como de oferta daqueles que a 
conhecem, sendo assim, falta-nos contrapor a teoria sob as luzes de outras 
documentações do período com o intuito de compreendermos sua existên-
cia de facto.
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INTRODUÇÃO

O objetivo desta pesquisa é analisar como um aspecto de cultura es-
trangeira, a f igura de Baal, servirá de elemento fundamental para a forma-
ção da identidade hebraica durante o período de af irmação do monoteísmo 
em torno da f igura do deus Yahweh. Para tanto, pretendemos analisar as 
diferentes citações de Baal na História Deuteronomista, que compreen-
de os livros do Deuteronômio, Josué, Juízes, 1Samuel, 2Samuel, 1Reis e 
2Reis. Tais livros contam o processo de ocupação de Canaã pelo povo de 
Israel. Situando a historicidade desses documentos, queremos dar um en-
foque em Baal, que será uma f igura signif icativamente presente, e perceber 
possíveis interpretações de seus diferentes formatos e contextos, visto que 
não aparece somente como uma divindade. Utilizando dessa f igura, busca-
remos explicar o processo de formação do monoteísmo hebraico e elucidar 
o seu nascimento a partir do contato do chamado povo de Israel com seus 
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vizinhos, das invasões estrangeiras e deportações dessa população pelos im-
périos em expansão na região dos reinos de Israel e Judá. Além disso trata-
remos a insurgência no monoteísmo como uma consequêncua de diversos 
fatores tangentes à época.

A escolha das fontes se deu pela carga histórica impressa no conteúdo 
que se pretendeu abordar: a construção da identidade do povo de Israel em 
um primeiro momento. Essas fontes tratarão da ocupação das terras altas de 
Canaã após o exílio do Egito, como um povo unido, e os caminhos que ele 
irá percorrer até a invasão babílônica em 2Reis. Esses livros são curiosos pois 
são compilados durante a consolidação da religião hebraica como conhece-
mos hoje (FINKELSTEIN; SILBERMAN, 2001, p. 101). Eles justif icarão 
a situação judaíta no século VI a.e.c e servirão de fenômeno legitimador das 
ambições políticas do rei Josias no mesmo século.

O CONTEXTO DA ESCRITA

A Bíblia hebraica sofreu várias edições e reedições ao longo do tem-
po, modif icações em livros mais antigos, como o Pentateuco1, e adições e 
subtrações de seus cânones. Partes em aramaico e em grego, que influencia-
ram em sua redação, trataram de traduzir e até mesmo ressignif icar algumas 
partes. Entretanto, o seu estabelecimento atual, da distribuição e seleção de 
livros, data da época helenística, no século II a.e.c. Já o cerne, ou seja, gran-
de parte da História Deuteronomista, crê-se que foi escrito e compilado na 
época do rei de Judá Josias, no século VII a.e.c. Esta informação é relevante 
a partir do momento que há uma constante exaltação do seu reinado, ao 
compará-lo com seu antepassado, Davi, o mais perfeito exemplo de f ideli-
dade a Yahweh, com o objetivos políticos. 

No século VIII e VII o império assírio, que dominava a região de 
Canaã, estava se fragmentando e enfraquecendo a medida que revoltas 
provinciais iam se formando e o império babilônico vinha avançando.  

1  Conjunto de livros que é constituído por Gênesis, Êxodo, Levítico, Números e Deuteronômio, 
os cinco primeiros da Bíblia. Segundo Finkelstein e Silberman, forma uma colcha de retalhos de 
diferentes períodos e diferentes tradições que não estavam necessariamente ligadas diretamente, 
mas que foram costuradas posteriormente na organização dos livros da Bíblia Hebraica. 
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Consequentemente a influência político na região de Judá e Israel, dois rei-
nos distintos,  ia se enfraquecendo. Israel, com uma economia mais desen-
volvida e terras mais férteis que Judá angariava atenção de seus vizinhos, 
principalmente Judá, que estava interessado em sua dominação. Para isso, 
se desenvolve uma forma de legitimação do poder de Josias, que englobaria 
Israel como parte da história na- cional e como sua irmã na época de Salo-
mão, posteriormente disvirtuada, das condutas impostas pela Aliança feita 
com Yahweh. Essa forma de legitimação seria a compilação e escritura da 
Bíblia Hebraica.

A escrita dos livros da História Deuteronomista tem um teor político 
de legitimar o poder dos reis de Judá sobre o reino de Israel desocupado pe-
los assírios. Segundo Israel Filkentstein2 e Neil A. Silberman3, em seu livro 
“A Bíblia desenterrada” de 2001, o rei Davi, que é comparado constante-
mente com Josias pela sua f idelidade à Yahweh, foi inspirado no próprio 
Josias. É estranho pensar que a construção de um personagem inspira e é 
inspirado por um sucessor, mas faz completo sentido a partir do momento 
que entendemos seu contexto.

Apesar da escrita da História Deuteronomista datar do século VII, já 
haviam adeptos do javismo4 entre os sacerdotes do templo de Jerusalém. En-
tretanto havia uma constante batalha por influência dentro de cada reinado 
entre os sacerdotes de Yahweh e de outros deuses cananeus5, que também 
frequentavam e praticavam seus ritos dentro do templo. Isso é evidenciado 
constantemente no livro de Reis (único que foi escrito narrando a sua con-
temporaneidade). Passagens, que evidenciam a corrupção de valores javis-
tas dentro do edif ício que Salomão construiu exclusivamente para Yahweh,  

2  Diretor do Instituto de Arqueologia Sonia e Marco Nadler, na Universidade de Tel-Aviv

3  Diretor de interpretação do Centro Ename de Arqueologia Pública e Apresentação do Patri-
mônio Cultural na Bélgica, respectivamente

4  A crença em Yahweh (Javé) como deus único.

5  Usamos cananeus de uma forma mais ampla, de denominação geográfica para os habitan-
tes de toda a Canaã, incluindo os povos israelitas e não da forma que a bíblia aborda. Canaã 
se refere à região entre o rio Jordão e o mar Mediterrâneo e delimitado ao norte pela região 
do Ras Shamra e ao sul pelo deserto do Sinai. É caracterizado por um terreno montanhoso e 
acidentado.
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são comuns. Porém é pouco provável que essa corrupção seja verídica.  
A população cananeia como um todo cultuava o panteão ugarítico6, Yah-
weh surge como parte dele, como um deus regional menor e vai escalando o 
panteão até despontar como um deus único de um determinado grupo de 
uma determinada região. Ou seja, o desenvolvimento do monoteísmo se da, 
em um primeiro momento, num círculo muito fechado dentro da cidade de 
Jerusalém, tendo poucos adeptos dentro do reino de Judá, apesar de ter sido 
imposto às outras regiões do reino com impulsionamento político. Isso é,  
a Bíblia só é uma versão, a que sobreviveu, do embate de ideias que ocorreu 
dentro do templo de Jerusalém. 

O que não implica que não se cultuasse Yahweh em outras partes 
do reino. Yahweh surgiu como uma divindade regional que estava atrelada 
a atividades pastoris e nômades, típicas da região. Com a sedentarização 
da população das terras altas, esse deus começou a tomar outras formas. 
Dentro do panteão ugarítico, ele sofria culto em conjunto com outros 
deuses. Ter Yahweh como divindade não implica necessariamente em tê-lo 
como a única. Existiam formas de culto que implicavam em Yahweh ser 
a principal, que cultuavam de forma monolátrica7, integrado de forma 
semelhante a outros deuses, etc. Várias formas que se adaptam às dife-
rentes realidades e conveniências. Yahweh se apropriará de elementos de 
outras divindades do seu meio através de um movimento sincrético, cor-
roborando com a ideia de entrelaçamentsos transculturais8 como forma 
de facilitar a integração nessa sociedade. Ele tomará formas distintas ao 

6  Originário da região portuária, onde fica a atual costa da Síria. Consistia em um sistema 
hierárquico divino. Onde nós tínhamos o líder do panteão, El, e outros deuses e deusas ligados 
por relações matrimoniais. Dentre as principais divindades nós temos o já citado El, Baal e 
Asherat. Yahweh entra como um deus secundário nessa lógica. Uma divindade regional e que, 
aos poucos, toma espaço.

7  Que dedica o culto somente a Yahweh, mas não nega a existência de outros.

8  Aqui nos utilizamos do conceito de transculturalidade da mesma forma que Janaina Zdebsky 
em sua tese de doutorado A prostituta sagrada e os entrelaçamentos transculturais no 
antigo Crescente Fértil (2018). Como entrelaçamentos transculturais a autora compreende os 
encontros de culturas e visa apresentar o Oriente Próximo na Antiguidade não como um “con-
texto harmônico, uma chapa totalizadora e bem dividida” (ZDEBSKY, 2018, p. 64), mas como 
um local e momento histórico de constantes fluxos e encontros culturais por meio de guerras, 
comércios, migrações, casamentos, deslocamentos variados, etc.
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escalar o panteão a medida que outros contextos políticos, econômicos e  
sociais o influenciam. 

Ao decorrer desse artigo, o fator político aparecerá constantemente. 
E não é para menos, o monoteísmo se desenvolve a partir de embates entre 
diferentes grupos. A partir do momento que o poder do monarca de Judá 
se ancora em Yahweh como ferramenta legitimadora de seus atos e de sua 
dominação (SMITH, 2001, p 78). O ancoramento do monarca na imagem 
divina, como seu braço direito e bastião de suas vontades na terra, será es-
sencial para o projeto de centralização dos reinos das terras altas. A invasão 
assíria, por exemplo, vai ter uma grande influência nesse processo.

No século VIII a.e.c a Assíria invade e destrói o reino do norte, Israel, 
e exila os seus dirigentes para outras partes do império. Com maior impor-
tância econômica e mais facilidade de cultivo agrícola, recebe mais atenção 
que o reino do sul, Judá, pouco desenvolvido politicamente e à margem da 
região. Quando dizemos que ela recebe maior atenção, queremos dizer que 
a dominação é muito mais incisiva no território ao norte, deixando a ques-
tão de Judá como secundária. O rei Ezequias, rei de Judá na época, adotou 
o javismo ao destuir os lugares de culto descentralizados de divindades ca-
naneias e abolí-las do templo de Jerusalém. Isso é, o rei estava com Yahweh 
e, consequentemente, Yahweh estava com o rei, dando apoio nos eventos 
militares que se ocorriam. As guerras eram interpretadas como eventos or-
dálicos (LIVERANI, 2016, p. 553), provações divinas das condutas de cada 
monarca ou de seu povo. Por esse motivo, a dominação do reino do norte e 
a falta de atenção do reino do sul por parte da Assíra, teve uma influência 
direta na forma de encarar esse novo pensamento. Se vencessem o império, 
signif icava que estavam no caminho certo, se perdessem, que seu deus havia 
encontrado uma forma de puní-los. Isso é, a partir do momento que Judá 
sai praticamente intacta, os javistas ganham algum crédito.  

É importante ressaltar que, concomitante à centralização do culto do reino, vem a 
centralização do poder. Ou seja, a manutenção dos lugares altos, pequenos locais de 
cultos de cada região, dificultavam a dominação política uma vez que as procissões 
religiosas não se faziam necessárias para a capital. A unificação do lugar de culto do 
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reino foi a forma que os regentes judaítas encontraram de exercer sua predominância, 
impondo a ideia religiosa que mais os convinha.

Claro que houveram resistências nesse processo. Depois da conquista 
de Israel, provavelmente já convencido de sua potência divina, Ezequias de-
cide atacar o império Assírio, que havia dominado o reino de Judá, embora 
de forma menos destrutiva. Nessa investida, Senaquerib, rei do império, se 
vê instigado a investir parte de seu poder militar na região. Jerusalém, cen-
tro irradiador da cultura javista, sobrevive intacta a investida. Entretanto o 
resto do reino sofre com a ira do império. 

Massacres são registrados em estelas assírias. O exemplo que chegou 
até nós, o mais apavorante, é o registro da dominação da cidade provincial 
de Láquis. Uma vez menos militarizada e recebendo menos apoio do poder 
central judaíta, essa região sofre com os horrores da investida. Achados ar-
queológicos de uma vala comum nas redondezas indicam ossadas de mais de 
mil e quinhentas homens, mulheres e crianças, demonstrando a crueldade 
e o trauma causado no interior. Essa população se dirigirá ao poder central 
revindicando que sua derrota é causada pelo desmantelamento de suas prá-
ticas ritualísticas. Temos aí uma disputa de narrativas.

Como registro bíblico, nós temos a descrição do reinado de Manassés, 
mal visto pelos redatores como um idólatra. Muito provavelmente influen-
ciado pela população do interior que se voltará com os seus argumentos 
ordálicos, ele retomará as condutas dos monarcas anteriores, reconstruindo 
os lugares altos e reinstaurando as práticas cananeias no templo de Salomão. 
Já fragilizado pela guerra com a Assíria, Manassés não vê outra saída a não 
ser concordar com os habitantes do interior e abolir a centralização religiosa 
e política imposta por seu antecessor. O descontentamento dessas decisões 
desembocará na influência dos sacerdotes na criação de seu sucessor: Josias.

Josias, que foi criado pelos sacerdotes javistas do templo por seu pai 
ter sofrido um golpe de estado através de um assassinato, foi influenciado 
por ideias monoteístas. A partir disso ele imita os feitos de Ezequias, o supe-
rando na sua retidão aos ensinamentos de Yahweh. É em sua parte do livro 
de Reis que é descoberto na Arca da Aliança, segundo a narrativa bíblica, 
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o livro do Deuteronômio, livro de leis da Aliança de Deus com o povo de 
Israel realizada no deserto do Sinai durante o exílio. O mais interessante é 
que a escrita dos outros livros da História Deuteronomista concorda muito 
com a posição do Deuteronômio em relação aos elementos que circundam a 
narrativa, corroborando que a escrita dos livros históricos e o próprio Deu-
teronômio são contemporâeneos uns dos outros. 

QUEM É BAAL?

Hoje Baal é principalmente compreendido como um demônio, sen-
do até mesmo transformado em um personagem de histórias em quadri-
nhos. Entretanto sua percepção na época da escrita da bíblia era diferente. 
Os cananeus de modo geral, os habitantes de Canaã, viam Baal como um 
deus. Falso ou não, estrangeiro ou não, esse deus teve diversos entendimen-
tos e recepções.

Sua primeira aparição está no ciclo de Baal, um épico da região de 
Ugarit, datado da idade do bronze. Ela retratará da luta de Baal contra os 
monstros mitológicos e da construção de seu palácio. Com o tempo Baal 
foi escalando a importância do seu status hierárquico do panteão ao qual 
fazia parte até atingir seu topo. Toda região do Oeste Semita cultuava Baal. 
Entretanto, algo muda na idade do ferro. 

O Oeste Semita é uma nova denominação, proposta por Mark S. 
Smith9 em seu livro The Origins of Biblical Monotheism, de 2001, que pre-
tende substituir o termo “cananeu” para evitar essa denominação tão car-
regada de signif icados. Uma vez que cananeus, segundo a Bíblia, é o povo 
estrangeiro que é o principal corruptor do povo de Israel, sendo uma das na-
ções expulsas de Canaã por Yahweh no momento de conquista em Josué, o 
sentido de cananeus pode soar de forma deturpada. Ele vê que os diferentes 
povos (israelitas, moabitas, fenícios e edomitas) podem não somente serem 
agrupados pela sua forma linguística, mas também por partilharem traços 
culturais comuns, como a religião. Ao seu entendimento o termo cananeu 

9  Professor de Estudos Bíblicos e Antigos do Oriente Próximo, Departamento Skirball de Estudos 
Judaicos e Hebraicos, Universidade de Nova York.
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retira dos israelitas todo o seu envolvimento cultural com seus vizinhos, o 
que não condiz.

Na Bíblia, Baal é tido, principalmente, como um deus estrangeiro, 
cananeu, que corrompe o povo de Israel, desvindo-o das condutas prezadas 
por Yahweh. Durante os livros da História Deuteronomista, Baal vai ser 
constantemente citado como o causador da desgraça da população e a ira 
do deus hebraico. 

Entretanto, como já citamos anteriormente, Yahweh se apropriará de 
elementos de deuses do panteão que participa para subir nele ou substituir 
seus deuses. Existem vários indícios arqueológicos que apontam Deus como 
parte de um casal divino que incluirá Asherat, esposa de Baal “para somente 
depois excluir a deusa das práticas de culto” (ZDEBSKY, 2018 b, p. 29). 
Temos também o caso interessante do deus El. Uma vez que no Pentateuco 
Yahweh é constantemente referenciado com El Elohim e El Shadday, crê-
-mos que um dia Yahweh também foi um El ou que Yahweh se apropriou da 
f igura de El da forma como citamos anteriormente. 

Como Baal passa a ser o principal deus do panteão do Oeste Semi-
ta, também passa a ser o principal alvo da retórica bíblica. Vamos à alguns 
exemplos de como ela é expressada através da História Deuteronomista. Va-
mos focar em cada exemplo que acharmos pertinentes, pois os signif icados 
se repetem ao longo da obra.

A primeira aparição que temos do termo Baal é no Deuteronômio. 
Ele é citado como um local. Algumas cidades se utilizavam de nomes de 
deuses para denotar sua devoção à determinada divindade. O caso que te-
mos como exemplo é Israel, o reino do norte, que é composto pelas partícu-
las yisra e el, que determina a sua devoção a El, o que virá a ser apropriado 
como Yahweh. Indicando o sentido que havia ao pensar que, segundo os 
redatores, o reino do norte poderia ser agregado aos domínios de Josias, já 
que eles cultuavam Yahweh, mas sob outro nome. Vamos a esse exemplo: 
“Vossos olhos foram testemunhas do que Yahweh fez em Baal-Fegor: Ya-
hweh teu Deus exterminou do teu meio todos os que seguiram o Baal de 
Fegor” (Dt 4, 3). 
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Na Bíblia, Baal-Fegor é uma cidade fronteiriça entre o território de 
Moab, povo que se originou de um incesto entre Ló e sua f ilha, como nar-
rado em Gênesis 19, 30-38. Era uma cidade frequentada pelos dois povos. 
É alí onde alguns israelitas cultuavam o Baal de Fegor morreram sob a ira 
de Yahweh, o deus ciumento. Concluímos isso com a troca de nomes que 
houve quando a conquista de Cariat-Baal para Cariat-Iarim pela tribo de 
Judá no processo de estabelecimento em Canaã no livro de Josué, quando 
está narrando a demarcação dos limites territoriais de cada tribo de Israel. 
Inclusive essa lista geográf ica das fronteiras das tribos corrobora com a ideia 
de que a escrita foi feita na época do rei Josias, pois só faria sentido nela, 
uma vez que não representa a de nenhuma outra época (FINKELSTEIN; 
SILBERMAN, 2001, p. 101)

A segunda citação, no mesmo versículo, se fará importante para pen-
sarmos outras citações do termo e traçar o signif icado delas. Baal de Fegor 
parece denominar o Baal da cidade de Fegor e que parece demonstrar que 
existem diferentes baais para cada região. Como essas duas citações estão 
no mesmo versículo, é inevitável associá-las. Aqui já conseguimos observar 
como a História Deuteronomista trata o que é relacionado com Baal.

Já em Dt 16, 21-22, o que temos é a referência a uma estela e um 
poste sagrado: “Não plantarás um poste sagrado ou qualquer árvore ao lado 
de um altar de Yahweh teu Deus que hajas feito para ti, nem levantarás uma 
estela, porque Yahweh teu Deus a odeia”. 

Segundo Ana Luísa Alves Cordeiro em sua dissertação de mestrado 
defendida no Programa de Pós-Graduação Strictu Sensu¸ no Departamento 
de Filosofia e Teologia da Universidade Católica de Goiás, a citação de uma 
estela na Bíblia referenciaria o deus Baal, já que era seu símbolo de culto. 
Muito provavelmente ela tinha um formato fálico, representando um sím-
bolo de fertilidade  e que existia nos lugares altos, acompanhado de cultos a 
fertilidade praticado por homens, os qedeshas, referenciados na Bíblia como 
prostitutos sagrados, como em 1Reis 15, 12. Achamos importante citá-lo 
pois nem apesar de não ter o termo Baal embutido, o referencia, assim como 
o poste ou a árvore sagrada referencia sua esposa, Asherat, outra deusa da 
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fertilidade, que quando posta ao lado do altar de Yahweh a referencia como 
sua companheira.

A seguir temos uma citação so livro de 1Samuel, o qual descreverá 
o procedimento que as tribos devem tomar caso queiram se livrar do jugo 
dos f ilisteus. Esse versículo vai demonstrar a importância do povo de Israel 
seguir a Yahweh e somente a Yahweh, pois assim estrão protegidos de todo o 
mal que os assola, discurso reforçado em 2Reis 17-18, quando descreverão 
a tomada de Israel pelos assírios. 

“Então Samuel falou para toda a casa de Israel, dizendo: ‘ Se é de todo o vosso coração 
que voltais a Yahweh, tirai do meio de vós os deuses estrangeiros e as astartes, fixai o 
vosso coração em Yahweh, e a ninguém mais sirvais a não ser a Ele; então ele vos livrará 
das mãos dos filisteus’. Os israelitas lançaram fora, pois, os baais e as astartes, e não 
serviram senão a Yahweh” (1Samuel 7, 3-4)

Aqui Baal está no plural e se referencia aos diferentes baais que são 
cultuados pelos israelitas. 

Entretanto podemos pensar que existem mais formas de interpretar 
quando nos deparamos com baais no plural. 

“Como se não lhe bastasse imitar os pecados de Jerobão, f ilho de Na-
bat, desposou ainda Jezabel, f ilha de Etbaal, rei dos Sidônios, e passou a 
servir Baal e adorá-lo” (1Rs 16, 31). Essa citação nos depara com a partícula 
de Baal como parte de um nome. Baal, como uma partícula acoplada a um 
nome, será visto, como é o caso das cidades que reverenciam Baal, um in-
dicativo de culto de determinada divindade. O mesmo caso nos temos com 
Ezequias (hazaq’yah), onde a partícula da divindade que adora, Yahweh, 
está embutida em seu nome. Entretanto baal poderia referenciar tanto um 
senhor, um príncipe ou um marido na linguagem semítica, pois é isso que 
signif ica, até mesmo para o hebraico, como é referenciado em 1Samuel 14, 
49, que cita um nome com a partícula que se traduz por “homem do se-
nhor” que é trocado por “homem da vergonha” a partir da retórica bíblica.

 A aversão ao deus foi tanta que até mesmo a palavra, que não teria 
necessariamente a ver com ele, foi abolida. O trauma em relação às prati-
cas idólatras que, pela lógica javista, teriam influenciado diretamente a  
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destruição do templo e da tomada de Jerusalém pelos babilônicos foi tanta 
que o termo caiu em desuso.  Como podemos ver em Oseias 2, 18-19, que 
prediz que haverá um dia que a palavra Baal será abolida e que, por hora, sua 
esposa deve chamá-lo de “meu marido” e não “meu Baal”.

Se temos senhor para Baal, temos senhora para Baalat, ou seja, fle-
xionado em gênero, expressando um pouco do papel social da muher na 
sociedade. Esse nome aparece mais em cidades logo referencia a adoração de 
certa divindade. E sim Baalat se refere a Asherat, esposa de Baal e, postuma-
mente, de Yahweh. Antes de Yahweh incorporar características da deusa e 
de expulsá-la de seu lado, as mulheres tinham determinado papel dentro da 
sociedade semítica ocidental, mesmo que religioso. Ela praticavam cultos de 
fertilidade que garantiam os ciclos de plantações e que ao serem proibidos, 
acabaram por, então, proibindo que essa lógica se perpetuasse através de 
um sistema de repressão estatal em cima de práticas populares. (ZDEBSKY, 
2018 b, p. 29) 

Por f im, nossa última citação se refere ao evidenciamento da retórica 
bíblica a partir de uma passagem no primeiro capítulo de 2Reis que referen-
cia Baal como Baal-Zebub (senhor das moscas) em vez de sua forma original 
Baal-Zebul (senhor dos principes). Achamos interessante citá-la pois deixa 
claro, caso não houvesse f icado antes, a que a bíblia pretende. Atacar o deus 
estrangeiro de todas as formas, inclusive de forma a debochá-lo e, com isso, 
angariar ainda mais crédito em um tipo de discurso que se utiliza de troca-
dilhos, fazendo uma piada com o referenciado. 

Com esse artigo pretendíamos evidenciar a importância de deuses es-
trangeiros e como eles serão retratados ao longo da História Deuteronomis-
ta. Demonstrar a importância das influências culturais, sociais e políticas 
na obra da Bíblia e entendê-la como um produto de seu tempo e local, af im 
de desmistif icar a sua suposta originalidade. Demonstrar que o documento 
não é uma flor no deserto e que as narrativas propostas com ele permane-
cem até hoje. Além disso, essa pesquisa pretende lançar as bases para futuros 
estudos em cima da Bíblia e, a partir da f igura de Baal, pensar as diferentes 
formas em como é recebido nas diversas temporalidades que aparece.
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RESUMO
A Paixão de Perpétua e Felicidade é uma fonte documental do ano 203 EC que 
relata a prisão e martírio de um grupo de catecúmenos em Cartago. Tal martírio 
ocorreu em função de uma perseguição aos cristãos iniciada pelo imperador Septí-
mio Severo (193-211 EC). A partir das palavras de Perpétua e Saturo, são contadas 
as experiências de ambos durante a prisão e julgamento. A morte dos cristãos foi 
apresentada a partir da visão de um “editor” desconhecido, também responsável 
por introduzir a narrativa. Nesta pesquisa, objetivamos apresentar as conclusões 
derivadas de nosso trabalho de conclusão de graduação, ainda em produção, de 
maneira a refletir sobre os diferentes entendimentos presentes na Paixão a respeito 
do corpo feminino/masculino e gênero feminino/masculino no início do século 
III EC, que recaem principalmente sobre as duas mulheres presentes nesse acon-
tecimento, Perpétua e Felicidade. A primeira uma jovem recém-casada, mãe de um 
bebê em idade de amamentação, e a segunda presa em estágio avançado de gravidez. 
Tencionamos analisar essa fonte inserindo-a em seu contexto juntamente com a 
discussão sobre o signif icado desses conceitos historicizados, corpo e gênero, apoian-
do-nos nas pesquisas de historiadoras como Barbara Gold, Judith Perkins e Silvia 
Siqueira, e historiadores como Glen Bowersock e Peter Brown.
Palavras-chave: Martírio cristão; Corpo; Gênero.
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INTRODUÇÃO1:

A Paixão de Perpétua e Felicidade é um documento histórico no 
qual está presente a narrativa de martírio dos inicialmente catecúmenos, e 
posteriormente cristãos convertidos, Víbia Perpétua, Felicidade, Revocato, 
Saturnino e Secúndulo. No ano de 203 EC o grupo foi condenado à morte 
pela persistência de cada um em afirmar-se cristão e pela negação em pres-
tar honras ao imperador romano, na época Septímio Severo (193-211 EC).  
Tal imperador havia iniciado no ano anterior uma perseguição aos cristãos, 
que haviam aumentado em número nas grandes cidades de Alexandria e 
Cartago (OTERO, 2003, p. 36), sendo a última o cenário de nossa pesqui-
sa. A Paixão abrange uma série de temáticas, como por exemplo, a religião 
cristã em seus primórdios, a maternidade, as relações familiares, o martírio 
e os sacrif ícios nas arenas da Antiguidade.

A fonte foi incluída em estudos de diferentes áreas, seja da f ilologia, 
com Petr Kitzler (2007), Hanne Sigismund-Nielsen (2012) e Craig Williams 
(2012), da psicanálise com Marie-Luise Von Franz (2004), ou da História, 
dividindo-se nesta última principalmente entre os estudiosos das mulheres 
como Peter Dronke (1984) e do Cristianismo Primitivo como Peter Brown 
(1990). Apesar disso, Bremmer e Formisano2 af irmam a necessidade de sua 
edição intitulada Perpetua’s Passions: Multidisciplinary Approaches to the 
Passio Perpetuae et Felicitatis (2012) na qual reúnem diversos estudiosos e 
abordagens a esse documento em especial, porque segundo eles, nem toda a 
atenção devida foi dada ao documento e ao que ele representa. 

As paixões, ou atos dos mártires, foram e ainda são por vezes con-
siderados de menor valor literário, ou de “segunda classe”, além disso, a 
autoria feminina requer reconhecimento nesses estudos em que não ape-
nas por escolha, mas por uma disponibilidade de fontes, são majoritaria-
mente focados em uma cultura escrita masculina (BREMMER; FORMI-
SANO, 2012, p. 11). Segundos os autores, “surpreendentemente, mesmo 
classicistas feministas [...] não dão atenção à Perpétua como uma autora 

1  Pesquisa apoiada pelo Fundo de Incentivo à Pesquisa da UFSM – FIPE.

2  Todas as referências de língua inglesa foram utilizadas a partir de tradução nossa.
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romana, classif icando-a de acordo com o rótulo menos canônico da li-
teratura cristã ou da antiguidade tardia” (BREMMER; FORMISANO,  
2012, p. 12). 

A Paixão até hoje suscita em seus leitores uma série de dúvidas que 
de forma alguma poderiam ser completamente elucidadas aqui, mas que 
devem ser postas como existentes de maneira a esclarecer o status do do-
cumento. Entre elas estariam principalmente a questão da língua origi-
nal do documento, entre latim ou o grego, sobre a qual se estabeleceu 
uma primazia a versão latina pela grande maioria dos estudiosos, mesmo 
que alguns ainda argumentem em favor da versão grega, como Glen Bo-
wersock (1995) e Petr Kitzler (2007). Também a autenticidade de autoria 
entra em debate quando a Paixão é posta em análise. Optamos por inter-
pretar o documento, assim como a maioria dos pesquisadores, pensando o 
mesmo como dividido em três partes de escrita: a do editor desconhecido 
que introduz e conclui o texto (1-2), (14-21); a parte escrita por Perpétua 
(3-10) e a parte de Saturo (11-13), um cristão que se entrega após a prisão 
do grupo. A autoria do editor é desconhecida, com algumas especulações 
dif icilmente comprováveis de que poderia ser Tertuliano (155-220 EC), 
autor cristão contemporâneo de Perpétua e que vivia em Cartago. Tam-
bém entra em questão a autenticidade da escrita de Perpétua, pois alguns 
argumentam que não teria sido ela mesma a escrever e que o texto por in-
teiro teria sido alterado por um redator, ideia apoiada também por Kitzler 
(2007) e Bowersock (1995).  

Documentos como a Paixão de Perpétua e Felicidade e outros relatos 
de martírio existem até nossos dias porque foram histórias que tiveram uma 
função prática ao serem utilizadas em sermões durante as missas nas igrejas 
(BREMMER; FORMISANO, 2012, p. 7). 

O relato permaneceu na memória de outras gerações conforme foi 
reinterpretado ao longo do tempo e utilizado em sermões oralmente (SA-
LISBURY, 1997, p. 4).  O martírio de Perpétua e Felicidade, foram poste-
riormente canonizadas, foi conhecido pelos seus contemporâneos, e assim, 
duzentos anos depois se fez presente nas palavras escritas por Agostinho de 
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Hipona, autor canonizado e muito estudado pelos medievalistas e estudio-
sos da História do Cristianismo. 

Nessa pesquisa buscamos utilizar a perspectiva de Joan Scott (1990, 
p. 86-87) que def ine gênero como uma categoria de análise histórica es-
sencial para compreendermos as “relações sociais baseadas nas diferenças 
percebidas entre os sexos” e também como uma “forma primária de dar 
signif icado às relações de poder”. De acordo com a autora, o gênero pode 
ser analisado e caracterizado quando olhamos para as diversas instâncias 
da vida social, e aqui acreditamos ser evidente a importância desse recorte 
especial não apenas por ser uma rara fonte escrita por uma mulher da An-
tiguidade, mas por explicitar construções de identidades de gênero mascu-
linas e femininas em todas as três escritas. Ainda, conforme Scott é preciso 
que nós, historiadoras e historiadores, nos questionemos sobre as formas 
como são atribuídos os símbolos da cultura de uma sociedade em relação 
ao gênero, entendendo os “conceitos normativos” que são base dessa atri-
buição e de suas interpretações. 

O corpo aqui deverá ser compreendido como um objeto de estudo 
que pode ser caracterizado conforme seu contexto social e histórico e que 
não deve ser colocado em análise e discurso de maneira a parecer uma 
base biológica e pronta sobre a qual se colocam as construções de gênero. 
Diante disso, Denise Sant’Anna (2011) caracteriza o corpo como “biocul-
tural”, pois ele concerne em parte ao considerado natural, mas também ao 
que é atribuição humana, ou seja, o “simbólico”. Nas diferentes socieda-
des temos muitas maneiras de olhar para o corpo e percebê-lo. Da mesma 
maneira, também temos diferentes “ambições de governá-lo”, e estas são 
manifestações culturais construídas (SANT’ANNA, 2001, p. 3). O corpo 
que por vezes parece tão natural e biológico é um elemento como outros 
sobre o qual se constroem discursos no tempo e espaço, conforme as dife-
rentes culturas, e que possui uma presença indiscutível nas narrativas da 
Paixão de Perpétua e Felicidade, seja ele em relação à situação da materni-
dade, da amamentação, seja em situação de violência e morte.
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CORPO E GÊNERO NAS NARRATIVAS DA PAIXÃO DE 
PERPÉTUA E FELICIDADE:

O relato da Paixão de Perpétua e Felicidade tem seu início com uma 
introdução de caráter teológico escrita pelo editor desconhecido.  Ele abre 
os acontecimentos do martírio e fornece algumas informações sobre seus 
participantes. O grupo de catecúmenos supracitado, composto por Víbia 
Perpétua, Revocato, Felicidade, Saturnino e Secúndulo foram presos em 
Cartago, ou em seus arredores. A respeito de Perpétua nos é comunicado 
que era uma mulher recentemente casada, de boa família e instruída – ho-
neste nata, liberaliter instituta, matronaliter nupta (PASSIO, 2.1). Perpé-
tua tinha os pais ainda vivos, um irmão catecúmeno como ela, e menciona 
em uma visão, que não pretendemos esmiuçar, o caçula falecido chamado 
Dinócrates. Sua idade é estimada em vinte e dois anos, sendo na época mãe 
de um filho pequeno que estava sendo amamentado. A partir dessa descri-
ção, o editor af irma que o texto que segue foi escrito por Perpétua, de acor-
do com suas próprias ideias e da maneira como ela mesma escreveu – cons-
criptum manu sua et suo sensu reliquit (PASSIO, 2.3) – fato que é discutido 
até hoje por historiadores e f ilólogos.

Perpétua relatou as condições de sua prisão e os encontros com as 
pessoas que circulavam naquele espaço, assim como os vários diálogos que 
teve com seu pai enquanto o mesmo tentava convencê-la de desistir de af ir-
mar-se cristã. No período em que estiveram presos todos foram batizados, 
concretizando assim o seu crime de conversão ao cristianismo. O f ilho dela 
é mencionado quando a mesma está descrevendo a dif ícil situação de estar 
em uma escura e úmida prisão, e de como se preocupa com o bem estar 
da criança – noussime macerabar sollicitudine infantis ibi (PASSIO, 3.5-6). 
Por influência de Tertio e Pompônio, diáconos que subornaram os soldados 
a deixarem os catecúmenos irem para um lugar melhor na prisão, Perpe-
tua pôde amamentar o bebê. Assim, ela nos conta que f icou aliviada da 
preocupação e ansiedade sobre a criança – et usurpaui ut mecum infans in 
carcere maneret; et statim conualui et releuata sum a labore et sollicitudine 
infantis (PASSIO, 3. 7-9). Essas expressões demonstram, em nossa análise,  
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que mesmo que ela estivesse abrindo mão de sua família e de sua própria 
vida, ainda tinha em mente o bem estar e a saúde do bebê, e desta forma, 
cumpriu uma instrução de gênero que era esperada de sua condição en-
quanto mulher naquele contexto. 

Os maiores diálogos presentes na fonte são aqueles que ocorrem na 
presença do pai de Perpétua, que insistentemente tenta mudar a decisão da 
filha de se afirmar como uma mulher cristã. Em todos esses encontros um 
elemento é repetitivo, a apelação ao papel de Perpétua como mãe de um bebê: 

Filha, disse ele, tenha pena de minha cabeça grisalha – tenha pena de mim, seu pai, se 
eu mereço ser chamado de seu pai, se eu a favoreci diante de todos os seus irmãos, se eu 
a criei para atingir este ponto d esua vida. Não me abandone para ser a vergonha dos ho-
mens. Pense em seus irmãos, pense em sua mãe, em sua tia, pense em sua criança, que não 
será capaz de viver uma vez que você tenha ido. Desista de seu orgu-
lho! Você destruirá a todos nós! Nenhum de nós jamais será capaz de falar 
livremente de novo se algo ocorrer a você!”– Misere, filia, canis meis; misere patri, 
si dignus sum a te pater uocari; si his te manibus ad hunc florem aetatis prouexi, si te 
praeposui omnibus fratribus tuis: ne me dederis in dedecus hominum. Aspice fatres tuos, 
aspice matrem tuam et materteram, aspice filium tuum qui post te uiuere non poterit. 
Depone animus; ne universos no extermines. Nemo enin nonstrum libere loquetur, si tu 
aliquid fueris passa. (PASSIO, 5.2-4). 

Perpétua sente pena de seu pai, pois ele era o único dos parentes, se-
gundo ela, que estava infeliz de vê-la sofrer. Isso leva a entender que os outros, 
apesar de preocuparem-se, entendiam a motivação da mártir. Salisbury (1997, 
p. 90) sugere, a partir dessa declaração de Perpétua, que todos de sua família 
fossem cristãos, ou ao menos simpatizantes do cristianismo. Perpétua acredi-
tava que todos se “regozijariam com seu martírio e a conseguinte salvação”, 
exceto seu pai. Ela descreve o encontro com o pai dizendo que ele beijou suas 
mãos e se jogou aos seus pés, referindo-se a ela não mais como filha, mas como 
mulher/senhora – nom filiam nominabat sed dominam (PASSIO, 5.5). 

Barbara Gold (2011) toma como foco principal em sua análise da 
Paixão de Perpétua e Felicidade as flutuações e ambiguidades de gênero. 
Segundo a autora, elas se mostram “não apenas na linguagem, ação e com-
portamento, mas também na maneira na qual a narrativa é estruturada” 
(GOLD, 2011, p. 237). Ao longo de sua exposição sobre o tema, alega  que 
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Perpétua transparece fluidez e muitas vezes “reversão” desses papéis e quan-
do seu pai a chama de domina (senhora) e não de filia (f ilha) isso demons-
traria que ele estava “tão desesperado em convencer Perpétua a renunciar 
o cristianismo que estava disposto a tomar a posição feminina e permiti-la 
tomar o papel dominante” (GOLD, 2011, p. 240). 

Dias depois, Perpétua e seus companheiros são levados para uma au-
diência no fórum, onde uma multidão se reuniu para assistir. Todos que fo-
ram questionados admitiram sua culpa e, na vez de Perpétua, novamente seu 
pai aparece, trazendo seu f ilho para tentar convencê-la a desistir em nome 
do bebê. Além dessa nova tentativa do pai, o governador também pede que 
ela tenha pena de seu f ilho pequeno, assim como de seu pai. Ele diz: “Tenha 
pena da cabeça grisalha de seu pai; tenha pena de seu f ilho pequeno. Ofere-
ça o sacrif ício para o bem estar dos imperadores” – Parce, inquit, canis pa-
tris tui, parce infantiae pueri. fac sacrum pro salute imperatorum (PASSIO, 
6.3). Perpétua se mantém firme na decisão inicial e, pela última vez, nega 
esses apelos. Sobre a passagem acima, Siqueira (2004, p. 123), com quem 
concordamos, acredita que: “Ao negar-se obedecer à legislação e ainda ao 
pai, Perpétua desaf iou duas autoridades imprescindíveis: o estado e a famí-
lia, duas instituições fundamentais no mundo romano, ambas permeadas e 
legitimadas pelo domínio religioso”. 

No trecho acima detalhado f ica claro o apelo à maternidade de Per-
pétua, por parte de dois homens, seu pai e o governador. A maternidade é 
um fator extremamente relacionado à mulher e ao corpo feminino e é perce-
bida de diferentes formas ao longo da História, ou seja, ela tem historicida-
de. Segundo Michelle Perrot (2007, p. 68), a maternidade “para as mulheres 
é uma fonte de identidade, o fundamento da diferença reconhecida, mes-
mo quando não é vivida”. A partir de como foi relatado o comportamento 
de Perpétua na Paixão, podemos concluir que as determinações de gênero 
construídas pela sociedade antiga, seja ela pagã ou cristã, não limitaram as 
possibilidades de ação e manifestação feminina. Da mesma forma, existiram 
sujeitos que subverteram papéis esperados, nesse caso em nome de outra 
identidade, a cristã, e em nome de sua fé. 
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Após o julgamento, Perpétua e os catecúmenos foram todos sentenciados 
às feras e “voltaram à prisão com alto astral” – et hilares descendimus ad carcerem 
(PASSIO, 6.6). Para Judith Perkins (1994), o poder que o sofrimento dava aos 
mártires significava uma diferenciação na interpretação cristã do significado de 
vitória. Os mártires recusavam se autodenominarem como vítimas, o sofrimen-
to do martírio era compreendido como um ganho de poder. Através disso existe 
uma subversão nesse tipo de discurso cristão em relação ao meio circundante, a 
hierarquia do Império Romano (PERKINS, 1994, p. 44-45) e, complementa-
mos, à própria hierarquia de gênero. 

Retornando ao cárcere, Perpétua comenta sobre o filho novamente, ela 
diz que o bebê havia se acostumado a ser amamentado enquanto permanecia 
com ela na prisão, mas já não lhe é permitido que continuasse. Ela escreve: 
“como Deus desejou, o bebê não sentiu mais desejo pelo peito, nem eu sofri 
mais nenhuma inflamação; e, portanto, eu estava aliviada de qualquer ansieda-
de por meu filho e de qualquer desconforto em meus seios” – et quomodo Deus 
uoluit, neque ille amplius mammas desiderauit neque mihi feruorem fecerunt ne 
sollicitudine infantis et dolore mammarum macerarer (PASSIO, 6. 8). De 
acordo com Salisbury (1997, p. 91), nessa passagem “Perpétua viu sinais da 
vontade divina na retirada de seu filho [...]. Essa aparente evidência de apro-
vação divina no texto reforçou a noção de que o martírio era uma questão de 
consciência privada, não de laços familiares”. Acreditamos que outro ponto 
marcante a ser observado é a relação de Perpétua com seu próprio corpo e 
com o bebê. A cristã preocupou-se que ele sentisse fome, mas ficou aliviada, 
pois, ao mesmo tempo em que ele já não mais necessitava de mamar no peito, 
ela parou de sofrer pelas inflamações nas mamas resultantes da lactação:

A posição ambivalente de Perpétua em relação a seu filho revela uma possível ambi-
guidade a respeito dos papéis de mãe e mártir. [...] Quando, feliz, Perpétua teve seu 
filho na prisão com ela, ela pode ter em algum nível tido esperança de manter ambos 
os papéis, mãe e mártir (SALISBURY, 1997, p. 87-89).
 
O significado da maternidade na mentalidade do cristianismo que ainda 

estava se organizando durante o século III EC se diferencia tanto da concepção 
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pagã, quanto da posterior concepção de uma Igreja já organizada no período 
de Agostinho, por exemplo. Salisbury (1997, p. 91) aponta que “o grau em que 
Perpétua rejeitou seu papel materno foi reforçado à medida que a história de 
sua paixão passava pela Idade Média.” A autora também menciona uma versão 
escrita no século IV, em que Perpétua simplesmente deixa de lado o filho e a 
família, sem incluir essas menções que já comentamos sobre o cuidado e preo-
cupação da mãe para com o filho. No período do martírio de Perpétua:

As comunidades cristãs estavam criando novas estruturas sociais que convocavam os 
indivíduos a deixarem seus pais e mães para quebrar laços de comunidade prévios e 
formar novas comunidades. A maternidade, com sua ênfase em família, em criar e 
preservar novas gerações, pareceria incompatível com a salvação pessoal obtida atra-
vés do martírio (SALISBURY, 1997, p. 88). 

Um dia antes da luta na arena contra as feras Perpétua recebe sua 
quarta e, mais marcante visão, em nosso ponto de vista, no que diz respeito 
às interpretações que vêm sendo feitas a respeito de gênero na fonte. Na vi-
são Pompônio a chama para entrar na arena, e lá Perpétua f icou em face de 
um homem egípcio que estava pronto para lutar contra ela. Antes da bata-
lha ela teve suas roupas retiradas e “tornou-se homem” – et expoliata sum et 
facta sum masculus (PASSIO, 10.7). A visão de que seu corpo se transforma, 
em nossa leitura, poderia remeter a uma mentalidade em que lutar em uma 
arena era papel a ser executado por homens, uma atividade essencialmente 
masculina. Apesar disso, é necessário refletir sobre o estatuto dos sonhos, 
impossíveis de serem atingidos diretamente, e sobre os quais podemos fazer 
inferências somente a partir de narrativas, que por vezes até carregam in-
certezas sobre sua autenticidade plena, como é o caso de nosso documento. 
Sobre tal passagem, Gold (2011, p. 243) argumenta que a transformação de 
Perpétua foi necessária para explicar sua confiança de que poderia vencer e 
também sua vitória sobre o egípcio. Conforme a autora, para que Perpétua 
pudesse passar por aquela situação bravamente ela teria que ser “masculina” 
ou viril, em uma concepção em que masculino e feminino são “metáforas 
para categorias morais, com o masculino relacionado com força e superiori-
dade e o feminino relacionado com fraqueza e inferioridade”.
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A ligação “lógica” feita entre as categorias “homem” e “virilidade”, 
está relacionada com a concepção geral do período antigo, ao menos para as 
sociedades greco-romanas, de que a mulher era um ser passivo e submisso 
por natureza (SANT’ANNA, 2011, p.14). Para Salisbury, esse momento 
reflete que Perpétua estava passando por uma transformação completa, “do 
seu antigo eu em um novo indivíduo empoderado que poderia permanecer 
na arena e lutar pelo que ela acreditava” (SALISBURY, 1997, p. 109). Na 
visão, Perpétua venceu a luta e saiu pela Porta Sanavivaria, por onde saiam 
os gladiadores que venciam na arena (MUSURILLO, 1972, p. 119). Aqui 
se encerram as partes do relato que foram escritas por Perpétua: “Sobre o 
que aconteceu na disputa em si, que escreva quem desejar” – ipsius autem 
muneris actum si quis uoluerit, scribat (PASSIO, 10.15). 

Após a breve parte escrita por Saturo, que não necessita de maiores 
aprofundamentos em nossa análise direcionada aos corpos e ao gênero, o 
narrador/editor traz mais informações sobre o martírio dos cristãos e, com 
isso, é possível comparar e diferenciar certas af irmações de sua parte com os 
escritos de Perpétua. Felicidade, outra mulher presente no relato, estava grá-
vida de oito meses quando o grupo foi preso. Segundo o narrador ela estava 
muito preocupada que seu martírio fosse adiado por conta de sua gravidez, 
uma vez que era contra a lei romana vigente que uma mulher grávida fosse 
morta. Ela não queria que sua execução fosse feita entre outros criminosos 
comuns, demonstrando que, talvez, nessa situação, ela estivesse mais preo-
cupada com seu martírio do que com a questão materna. A rejeição da ma-
ternidade por Perpétua e Felicidade era necessária para que o martírio fosse 
possível, confirmando a proposição de Salisbury (1997) de que era preciso 
quebrar os laços familiares para buscar a salvação cristã e, complementa-
mos, quebrando os padrões normativos de gênero relacionados à concepção 
romana. Todos pediram a Deus que isso não ocorresse e dois dias antes do 
combate ela deu à luz, com muito sofrimento, ao seu bebê (PASSIO, 15). 

O momento da condenação dos cristãos possui diversos elementos 
úteis para a nossa análise. As mulheres foram destinadas a um animal inco-
mum, uma vaca raivosa, que foi escolhida para combinar com o sexo das v 
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ítimas, de acordo com o próprio narrador – Puellis autem ferocissimam uac-
cam ideoque praeter consuetudinem comparatam diabolôs praeparauit, sexui 
earum etiam de bestia aemulatus (PASSIO, 20.1). Perpétua e Felicidade fo-
ram deixadas nuas e isso deixou a população que assistia horrorizada, vendo 
uma menina delicada e uma mulher recém saindo de um parto com o leite 
escorrendo de seus seios. Por tal motivo elas foram vestidas novamente – Ita-
que dispoliatae et reticulis indutae producebantur. Horruit populus alteram 
respiciens puellam delicatam, alteram a partu recentem stillantibus mammis 
(PASSIO, 20.2). É possível que essa reação dos espectadores do anfiteatro 
com a nudez das duas mulheres também tenha relação com uma visão de ma-
ternidade presente na mentalidade da época, já que “[...] a maternidade repre-
sentava um estado fisiológico que também parece ter sido inconsistente com 
o martírio. Mães fazem leite, mártires sangue” (SALISBURY, 1997, p. 142). 

Perpétua demonstra preocupação com sua modéstia, a partir das pa-
lavras do narrador:

Primeiro a vaca se lançou contra Perpétua, e ela então se sentando puxou para baixo 
a túnica que fora rasgada no lado para que cobrisse suas coxas, pensando mais com 
sua modéstia do que em sua dor. Em seguida ela pediu por um grampo para prender 
seu cabelo bagunçado: pois não era certo que uma mártir devesse morrer com seu ca-
belo em desordem, como se parecesse estar de luto em seu momento de triunfo – Ita 
reuocatae e discintis indutae. Prior Perpetua iactata est et concidit in lumbos. Et ub se-
dit, tunicam a latere discissam ad uelamentum femoris reduxit pudores potius memor 
quam doloris. Dehinc acu requisita et dispersos capillos infibulauit; non enim decebat 
martyram sparsis capillis parti, ne in su gloria plangere uideretur (PASSIO, 20.3-5).

De acordo com a análise sobre questões de gênero de Gold (2011), o 
narrador destacou o lado feminino de Perpétua, transformando-a, em sua 
narrativa, em uma personagem com “preocupações tipicamente femininas”, 
como cobrir a coxa exposta e  prender os cabelos bagunçados na hora da 
morte. Para a autora, com quem concordamos, essa representação não pare-
ce conferir com a parte escrita por Perpétua, quando ela aparece como uma 
mulher “mais agressiva”, uma “mulher confiante, preocupada em vencer 
sua luta, mesmo com o custo de perder sua família”. Conforme Gold (2011, 
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p. 247- 248), nas palavras do narrador, a f igura de Perpétua é moldada “na 
f igura que ele deseja que ela seja”. O olhar do narrador no texto pode sim 
ter inserido elementos não observáveis – impossíveis de serem verif icados 
– dessa história, mas, para nós, o mais importante são suas razões de desen-
volver o relato dessa maneira, seu modo de pensar, suas influências culturais 
e religiosas e, diante disso, vemos sua visão muito mais normativa, do que 
a visão da mártir Perpétua, em relação aos papéis de gênero para a época.

Uma análise realizada pelo latinista Craig Williams, focada na linguagem 
e nas expressões presentes no documento da Paixão, buscou realizar um estudo 
sobre gênero no contexto específico da fonte, os primórdios do século III, e ten-
tou dar menos ênfase para aspectos de subversão e inversão de papéis de gênero 
como colocadas por autoras como Perkins e Gold, supracitadas nesse trabalho. 
Williams (2012, p. 58) identifica uma escrita que oscila na utilização do plural 
masculino genérico, utilizado para identificar humanos de ambos os sexos, e do 
gênero especificado, seja feminino ou masculino. O autor (WILLIAMS. 2012, 
p. 60) acredita na importância de prestarmos atenção na escrita de Perpétua 
referindo-se a ela mesma no feminino o tempo todo, pois, em sua interpretação, 
a “transformação em homem” relatada na última visão de Perpétua na Paixão 
foi analisada de maneira exagerada em certos aspectos, assim como a inversão de 
papéis colocada entre ela e seu pai, colocando-o muitas vezes como submisso no 
momento que a chama de “domina” (PASSIO, 5.5), portanto:

Independentemente de quão persuasiva possamos achar qualquer uma dessas leitu-
ras da dinâmica de gênero, as seções iniciais da Paixão inegavelmente destacam o sexo 
feminino de Perpétua pelo simples fato de colocá-la em relação aos homens ao seu re-
dor. De fato, ao longo do texto, há uma forte ênfase na feminilidade física de Perpétua 
e Felicidade, em particular em suas condições de mães.

Williams também percebe, por exemplo, no momento do sacrif ício 
das mulheres, o detalhe do narrador de assinalar a preocupação de Perpétua 
com sua coxa descoberta e seus cabelos bagunçados, “a linguagem de corpo-
ralidade se junta com os marcadores culturais de feminilidade e o imaginá-
rio de penetração para lembrar aos leitores que eles estão lendo sobre corpos 
de mulheres e a violência feita a eles.” (WILLIAMS, 2012, p. 61). A respeito 
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da icônica “transformação” de Perpétua em homem, o autor acredita que 
em sua descrição da cena f ica clara a referência ao seu combatente homem 
(lanista/vir), assim como a si própria como mulher, pois formas femininas 
permeiam o latim utilizado, e no f inal do combate uma Perpétua vitoriosa 
é parabenizada e chamada de “filia”. O fluxo de gênero na linguagem uti-
lizada “sutilmente, mas insistentemente, enfatiza sua própria feminilidade 
– tanto antes quando depois do momento peculiar – e a masculinidade de 
todos os outros”. (WILLIAMS, 2012, p. 63-64). 

Uma explicação do autor a respeito desse foco exagerado dado ao 
trecho já elucidado “et facta sum masculus” se deu porque muitos(as) auto-
res(as) analisaram ela como relacionada a Perpétua narradora, e não a pessoa 
que sonhou. Essa transformação não significa o que aconteceu exatamente.  
Mesmo no sonho, Perpétua “tornar-se homem” talvez não tenha ocorrido, mas 
todas as “experiências culturalmente codificadas como masculinas” como ser 
despida e possuir assistentes de combate, podem ter levado Perpétua a recon-
tar dessa forma, como em um “ato de interpretação: eu tornei-me homem.”. 
(WILLIAMS, 2012, p. 64). Essa seria a única formação de frase que conteria 
uma referência masculina para Perpétua, e, portanto, o autor argumenta que 
a análise desse momento deveria ser mais contida (WILLIAMS, 2012, p. 65).

Na parte f inal quando o martírio propriamente dito está sendo des-
crito pelo editor, as características corporais femininas das duas mártires 
são postas em destaque. Com o corpo de Felicidade após o parto e seus seios 
pingando leite, por exemplo – stillantibus mamis (20.2). Continuando sua 
análise linguística, Wiliams (2012, p. 68) aponta ainda outras expressões, 
ligadas a “conceitos culturais de feminilidade”, que retratam o que seria fe-
minino nessas mulheres enquanto enfrentam a morte iminente: 

O par contrastante rimado pudoris... doloris enfatiza que o senso feminino de pudor 
de Perpétua supera sua experiência física de dor, de modo que, depois de ter caído de 
costas (in lumbos) ela se torna simbolicamente impenetrável ao olhar dos espectadores 
cobrindo sua coxa brevemente exposta (ad velamentum femoris) e prendendo o cabe-
lo desgrenhado (dispersos capillos infibulavit). Vários detalhes da linguagem sugerem 
esconder e ocultar partes do corpo com carga sexual [...].
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CONCLUSÃO

Aqui tivemos a pretensão de localizar a Paixão e os sujeitos presen-
tes na mesma em um contexto em que a cultura e identidades romanas 
estão presentes, sem descartar a nova e insurgente religiosidade cristã que 
dá característica a esse documento. Não pretendemos colocar uma delas 
como foco e sim analisar um contexto de encontros e conflitos entre di-
ferentes perspectivas, porque a cultura latina e o Cristianismo primitivo 
permanecem apenas em nossas divisões didáticas da pesquisa histórica, ou 
como “formas da história” como caracteriza o historiador Norberto Gua-
rinello (2003), e em contextos reais ambas se conectam e realizam trocas. 
Entramos em acordo com Williams (2012) no sentido em não exagerar em 
buscas de sentido contemporâneas e atribuir subversões de gênero a essa 
narrativa, deslocando-a de seu contexto histórico próprio.  É preciso anali-
sar a trajetória dos mártires, e principalmente de Perpétua, como específ ica 
de um contexto de popularização de uma nova religiosidade, a cristã, mas 
ainda retomando as influências culturais do mundo romano pagão. Ape-
sar das especif icidades dessa fonte histórica, conseguimos perceber que as 
perspectivas para as identidades de gênero masculinas e femininas não são 
quebradas, é perceptível a manutenção de muitas delas na fonte, estuda-
da aqui como resultado de um entorno com normas e padrões de regula-
mento, mas reflexo da subjetividade e atuação de seus sujeitos na história.  
A historicidade do corpo e uma análise de gênero em um documento anti-
go, considerado raro por conter uma possível escrita feminina, se torna pos-
sível pela presença contínua desses objetos ao longo da escrita do narrador 
e de Perpétua, principalmente. Para Bremmer e Formisano (2012, p. 13):

O corpo é um elemento fundamental da narração: a história de Perpétua, mas também de seu pai e a de 
Felicidade, é a história de seu corpo, marcada por seu gênero e diferentemente descrita se a própria Perpétua 
ou o redator fala. E a escrita e o corpo estão ambos conectados ao final inevitável, a morte dos mártires, que 
pode ser prontamente deduzida pelo título Passio. A morte está presente sempre e em todo lugar; ela dá 
estrutura ao texto, que pode ser lido como uma subversão progressiva as normas sociais, da realidade e do 
sonho, do gênero, e finalmente, da própria escrita. 
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RESUMO
Personagens muito populares da cultura ocidental, Medeia, Circe e Morgana – as 
duas primeiras surgidas na Grécia Antiga e a última uma personagem medieval e 
f igura crucial na Matéria da Bretanha – têm um ponto em comum: são mulheres 
consideradas feiticeiras, estando sujeitas à diversas representações e percepções ao 
longo da História. Nesta pesquisa de Iniciação Científ ica, propomos compreender 
a recepção destas três personagens na arte britânica do século XIX, tendo como 
foco as pinturas feitas pelos integrantes da Irmandade Pré-Rafaelita, grupo artís-
tico criado como reação à arte acadêmica britânica da época e com caráter forte-
mente revivalista. Analisaremos a relação dos ideais desta irmandade com questões 
de gênero e sua articulação com elementos e conceitos das temáticas nacionalistas, 
românticas e orientalistas, caraterísticas da Inglaterra do século XIX, visando com-
preender como tais elementos se manifestam nas pinturas estudadas em relação à 
recepção das personagens, seguindo a linha dos estudos de recepção de temas da 
antiguidade clássica. Pretendemos nos debruçar sobre os conceitos de gênero, ima-
ginário e orientalismo. 
Palavras-chave: Pintura pré-rafaelita; Mulheres feiticeiras, Estudos de recepção.

O perfil da feiticeira tem uma forte presença no que poderíamos cha-
mar de imaginário ocidental, possuindo vários significados e variações para cada 
região e época, mas mantendo, de forma geral, uma série de elementos em co-
mum. Majoritariamente associado com o feminino, a representação clássica da 
feiticeira, que tem origem ainda nos mitos antigos e no folclore das sociedades 
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da Antiguidade, em geral configura-se como a imagem de uma mulher que vem 
de um lugar diferente dos demais ou que vive em terras distantes. A natureza 
desta mulher é vista, então, como o “outro”, o estrangeiro, delineada em um 
imaginário cheio de elementos fantasiosos e misticos. Além de perigosa e fatal, a 
feiticeira é especialmente marcada pela ambiguidade (ROCCA; TREU, 2015, 
p. 73-74), muitas vezes apresentando-se como bela e má, outras vezes como ve-
lha, feia, mas também muito má. Dos exemplos mais conhecidos de feiticeira 
do imaginário ocidental, podemos destacar personagens como Circe, Medeia 
e Morgana, que serviram de modelo e inspiração significativa para um número 
sem fim de produções culturais até os dias de hoje. Tais personagens, assim, 
estiveram e ainda estão sujeitas à diversas representações, usos, recepções e per-
cepções ao longo da história, tanto positivas quanto negativas.

As duas primeiras são personagens surgidas na Antiguidade grega, 
sendo, geralmente, Circe apresentada como tia de Medeia. A primeira, co-
nhecida principalmente pela sua aparição na Odisseia de Homero, é f ilha de 
Hélio e uma feiticeira que vive na ilha isolada de Eana. No canto X da Odis-
seia, Circe transforma a tripulação de Odisseu em porcos. Entretanto, nos 
versos posteriores do mesmo capítulo, ela ajuda o protagonista em diversos 
momentos, como ao aconselhá-lo sobre como voltar para casa. 

Medeia aparece primeiro na Teogonia, de Hesíodo, longo poema es-
crito no século VIII AEC . Nesta obra, ela é brevemente citada como f ilha 
de Eetes, f ilho de Hélio e irmão de Circe, com uma oceânide. Há diversas 
versões da história de Medeia na antiguidade grega, sendo a mais famosa a 
tragédia homônima escrita por Eurípedes, no século V AEC. O tema cen-
tral desta versão é a vingança de Medeia contra seu marido, Jasão, líder dos 
Argonautas, que a trocou por Glauce, Filha de Creon, rei de Corinto. Pres-
tes a ser exilada por este, Medeia pediu e obteve permissão de f icar mais um 
dia na cidade, podendo então executar seu plano. Ela dá vestes envenena-
das à Glauce, tanto a princesa quando Creon, que entra em contato com 
o veneno ao tentar salvar a f ilha. Após isso, Medeia f inaliza sua vingança 
ao matar os próprios f ilhos e impedindo Jasão de enterrá-los, fugindo para 
Atenas com os corpos em uma carruagem de Hélios.
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Devido ao estágio de desenvolvimento de nossa pesquisa, tratare-
mos da explicação da personagem Morgana de maneira mais alongada, 
pois iniciamos nossos estudos por ela. Assim sendo, sabemos que Morgan 
Le Fay – ou, como é mais conhecida em português, a fada Morgana – é 
uma das personagens mais marcantes das narrativas do ciclo arturiano.  
Originalmente uma f igura sobrenatural aparentemente benéf ica, Morgan 
sofreu diversas transformações na literatura medieval, desde sua aparição 
em Vita Merlini, de 1150, até se consolidar como a famosa irmã do Rei 
Arthur e feiticeira odiosa da obra de Sir Thomas Malory no século XV. 
Entretanto, é necessário perceber que a personagem surgiu em fontes cris-
tãs, e estas, assim como todo o ciclo arturiano, têm em seu núcleo diversos 
elementos celtas pagãos, que foram sucessivamente cristianizados e até 
mesmo demonizados.

Caitlin Matthews, em King Arthur and The Goddess of The Land 
(2002), em sua busca por uma identidade original de Morgan le Fay, ao 
procurar por uma proto-Morgan, acredita que a evidência para a per-
sonagem celta pode ser encontrada na tradição irlandesa na forma 
da deusa da batalha e da morte Morrigan, bem como na galesa Mo-
dron, que era uma Deusa-Mãe, e a bretã Morgue, rainha das fadas e 
assombradora de poços. De acordo com James Mackillop (1998, p. 
332) há um destaque especial para a ligação de Morgan e Modron: em 
um conto popular, Urien Rheged encontra uma misteriosa lavadeira 
 sem nome no vau de Rhyd y Gyfarthfa, que se declara f ilha de Annwfn 
; mais tarde, ela lhe dá o f ilho Owain e a f ilha Morfudd. 
 Na lenda Arturiana, Morgan é a esposa de Urien de Rheged, assim como a 
mãe de Owain. Além disso, Morrigan e Modron encontram-se associadas à 
metamorfose em aves (particularmente o corvo), poder também atribuído 
muitas vezes à Morgana, como em Vita Merlini.

Como anteriormente dito, o surgimento de Morgan le Fay se dá em 
Vita Merlini, publicado em 1150, de autoria do galês Geoffrey de Mon-
mouth, clérigo e professor em Oxford. Em seu trabalho anterior, Histo-
ria Regum Britanniae, escrito por volta de 1138 e também de temática  
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arturiana, ela não aparece, porém a ilha de Avalon é mencionada como local 
em que a lendária espada Excalibur (chamada de Caliburn) é forjada, e tam-
bém como local onde Arthur é levado para ser curado de seus ferimentos 
após a batalha de Camlann. Em Vita Merlini, mencionada como Morgen, 
a personagem é a mais velha e mais bela das nove irmãs que habitam a aben-
çoada Ilha das Maçãs (outro nome para a Avalon citada em Historia Regum 
Britanniae), sendo capaz de se metamorfosear em uma forma alada e uma 
exímia curandeira. Arthur é levado para seus cuidados após ser gravemente 
ferido na batalha de Camlann, sendo esta a passagem do poema em que 
ela faz sua primeira e única aparição, embora de grande importância, e que 
mostra um retrato muito positivo da personagem como uma mulher linda e 
gentil, com grande conhecimento a respeito de magia e cura.

 As maiores mudanças com a personagem acontecem a partir do mo-
mento em que a lenda arturiana é vinculada com o cristianismo. Do que 
restou de Merlin (1200), a obra do clérigo Robert de Baron, é especif icada 
a posição de Morgana como meia-irmã de Arthur, humanizada, mas ainda 
não é mencionada como maléf ica. Entretanto, sua versão estava diretamen-
te interligada com sua obra a respeito de José de Arimatéia, considerado 
primeiro apóstolo cristão na Grã-Bretanha, sendo o primeiro a dar ao santo 
graal, com sua busca já sendo um tema frequente nos contos arturianos e de 
influência céltica, um signif icado cristão.

 A partir deste momento, com o domínio e apropriação da lenda ar-
turiana pela Igreja, a f igura de Morgana começa a ser demonizada, rapida-
mente perdendo seu poder e pureza e tornando-se uma f igura de pouca 
importância, vulgar e maléf ica. Le Morte d’Arthur, escrita por Sir Thomas 
Malory em 1470 e publicada em 1485, é a última obra medieval do ciclo 
arturiano, condensando influências britânicas e continentais. Morgana é 
consolidada como antagonista, tramando e conspirando contra o reinado 
de Arthur.

 Na primeira metade do século XIX, o romantismo ganha força, e, 
após um período de certo desinteresse na Idade Moderna, há um revivalis-
mo das temáticas medievais, com a tradução e publicação de textos e contos 
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do Medievo. Entre 1816 e 1818, Le Morte d’Arthur é publicado, e é esta a 
versão da lenda arturiana que primariamente influencia a arte e a literatura. 
Nas reinterpretações feitas pelos autores oitocentistas, pouca atenção foi 
dada à Morgana: dentre os que mais se destacaram estão Alfred Tennyson, 
autor do poema The Lady of Shallot e da coleção Idylls of the King, que, en-
tretanto, nem chega a incluir a personagem em seus escritos, dando à perso-
nagem Vivien (a Dama do Lago em Le Morte D’Arthur) o papel de feiticeira 
poderosa em Idylls of the King (FRIES, 1994). Entretanto, embora coloca-
da em segundo plano pela sociedade vitoriana, na segunda metade do século 
XIX, Morgana faz aparições interessantes na arte, mais especif icamente nas 
obras da Irmandade Pré-Rafaelita.

 Conforme Jennifer Meagher (2004), a Irmandade Pré-Rafaelita 
foi formada em Londres no ano de 1848, inicialmente composta por um 
pequeno grupo de jovens artistas britânicos. Desencantados com a pintu-
ra da academia britânica, considerada exagerada e artif icial. Desta forma, 
os pré-rafaelitas buscavam um retorno da moral e pureza emocional que 
eles associavam à arte europeia antes da alta renascença, seus trabalhos se 
caracterizavam pela abundância de detalhes, cores intensas e composições 
complexas, também se destacando o signif icado pessoal que muitas de suas 
obras apresentavam (FAXON, 2011). Havia um forte revivalismo medieval 
na Irmandade Pré-Rafaelita, com uma densa identif icação com os ideais de 
cavalaria, divulgados pelas narrativas medievais sobre os cavaleiros da Távola 
Redonda (ROE, 2014).

Entretanto, apesar das aspirações medievalistas da irmandade e do 
romantismo, neste período também devemos dar um destaque ao interesse 
pela arte clássica. No século anterior, há a descoberta das cidades de Her-
culano e Pompeia, ambas soterradas pela erupção do Monte Vesúvio em 
79 EC, assim como a ocorrência de diversas expedições importantes para a 
escavação de artefatos greco-romanos, f inanciadas por sociedades interessa-
das no estudo de arte antiga, a partir deste momento. 

Em meados do século XIX, os artefatos e obras de arte antigos já 
estavam bastante presentes na Grã-Bretanha, tanto em museus quanto em 
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coleções particulares. Além disso, estavam amplamente disseminados em 
impressões, fotograf ias e moldes de escultoras, tornando-se bastante acessí-
vel ao público. Esses artefatos serviram de grande inspiração para os artistas 
britânicos, incluindo diversos dos pré-rafaelitas.

A primeira geração da Irmandade Pré-Rafaelita tem sua fundação em 
1848, inicialmente composta por William Holman Hunt, John Everett Mil-
lais, Dante Gabriel Rossetti, William Rossetti (irmão de Dante Gabriel), Ja-
mes Collinson, Thomas Woolner e Frederick George Stephens. Em 1854 o 
grupo original se dissolve, porém os ideais da irmandade prevalecem, atrain-
do novos adeptos, como Edward Burne-Jones, John William Waterhouse, 
William Morris, Evelyn De Morgan e Frederic Sandys, com D. G. Rosseti 
ainda permanecendo como membro de importância. 

As três feiticeiras citadas no início deste artigo foram amplamente 
representadas pelos pré-rafaelitas. Morgana volta a aparecer com alguma in-
tensidade, depois de um longo período de esquecimento, ganhando espaço 
exclusivo em algumas obras de arte, como a interpretação de Frederick San-
dys (1863-64), em que se destacam os elementos orientais em sua composi-
ção, como podemos ver na obra na página seguinte.

Circe e Medeia, apesar de terem sido representadas com certa re-
gularidade na arte anterior aos pré-rafaelitas, fazem aparições interes-
santes entre os pintores que seguem os ideais da irmandade como em 
Circe offering the cup to Ulysses (1891), de John William Waterhouse 
e Medea (1868) de Frederick Sandys. Ambas se destacam em mostrar as 
personagens como femme fatales, evidenciando o poder e o perigo em 
que representam ao serem retratadas no momento em que utilizam seus 
poderes mágicos – Circe no momento em que tenta transformar Odisseu 
em um animal, assim como sua tripulação; Medeia, no momento em que 
encanta as vestes de Glauce com o veneno que irá matá-la. Assim como a 
Morgana, a Medeia de Frederick Sandys também possui diversos elemen-
tos orientais retratados.
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Figura 1 – Morgan Le Fay, 1863-1864, Frederick Sandys.

Fonte: MARTINS, Ana Rita. Morgan Le Fay: A Herança da Deusa:  
As Faces do Feminino na Mitologia Arturiana. Tese (Mestrado  

em Estudos Anglísticos) – Departamento de Anglísticos,  
Faculdade de Letras, Universidade de Lisboa, 2010, P. 149
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Figura 2 – Circe offering the cup to Ulysses, 1891, John William Waterhouse. 

Fonte: YARNALL, Judith. Transformations of Circe:  
The History of an Enchantress. University of Illinois  

Press, 1994, p. 167
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Diante do que foi apresentado, este trabalho, que se trata de um 
projeto de Iniciação científ ica ainda em construção, tem como objetivos: 
Compreender a recepção destas três personagens no século XIX, analisando 
a presença delas em pinturas da época, tendo como foco as obras de artis-
tas da irmandade pré-rafaelita; Perceber as questões de gênero e poder por 
serem personagens femininas e pagãs, feiticeiras, representadas majoritaria-
mente por um olhar masculino e cristão; Analisar o conceito de feiticeira 
que se tem no contexto europeu do século XIX, assim como este imaginário 
é construído, e como vai moldar a representação de mulheres consideradas 
feiticeiras nas obras da arte ocidental desta época.

Figura 3– BARTEL, Heike; SIMON, Anne. Unbinding Medea:  
Interdisciplinary Approaches to a Classical Myth from Antiquity  

to the 21st Century. Taylor & Francis Group, 2010, p. 95



2804

E, por f im, compreender o que Irmandade Pré-Rafaelita signif icava, 
seu contexto histórico, suas influências e seus ideais estéticos e discursivos, 
para, então, analisar quais relações a irmandade teria com gênero e sua arti-
culação com elementos e conceitos das temáticas nacionalistas, românticas 
e orientalistas que são características da Europa do século XIX. Visamos, a 
partir disso, perceber como essas articulações se manifestam na representa-
ção das personagens nas diversas obras de arte feitas pelos membros e entu-
siastas do grupo.

Foram inicialmente selecionadas para este estudo três obras que 
retratam a personagem Morgana, todos com o título de Morgan le Fay,  
de Frederick Sandys (1864), Edward Burne-Jones (1862) e John Spencer-S-
tanhope (1880). Das obras que retratam Circe, escolhemos Circe offering 
the cup to Ulysses (1891) e Circe Invidiosa (1892), de John William Wa-
terhouse. De Medeia, escolhemos Medea (1868), de Frederick Sandys.

Como hipótese de pesquisa, acreditamos que possa haver, nas repre-
sentações iconográficas destas personagens nas pinturas pré-rafaelitas oito-
centistas, uma articulação entre elementos de gênero e elementos do orien-
talismo em voga na Inglaterra da época, decorrente da percepção em que a 
feiticeira é vista como o “outro” no imaginário ocidental.

Como metodologia de pesquisa estamos utilizando a proposta de 
análise de imagem de Erwin Panofsky. Em 1939, Panofsky publicou um en-
saio que sintetizava os estudos de imagens do grupo de Hamburgo do qual 
fazia parte. Ele procura distinguir dois termos muito usados nas pesqui-
sas imagéticas, que são: iconografia e iconologia. Muitas vezes esses termos 
são usados como sinônimos, mas, embora ambos tratem da análise de ima-
gens e possam orientar uma mesma pesquisa, seus objetivos são distintos.  
Panofsky (1972) distingue três níveis de interpretação, que correspondem a 
três níveis de signif icado na própria obra.

O primeiro desses níveis é a descrição pré-iconográfica, limita-se a iden-
tificação de objetos e eventos. O segundo nível é o da Iconografia, a descrição 
e classificação das imagens de maneira estrita, voltada para um “significado 
convencional”. O terceiro nível é da interpretação iconológica. A iconologia se  
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diferencia da iconografia por se voltar a um significado intrínseco, do conteúdo, 
a obra sendo entendida como um documento que evidencia as características 
do artista, de um período, de um grupo social, etc. (PANOFSKY, 1972, p. 5-8)

Além da metodologia de análise de obras de arte, pretendemos devolver 
a seguinte pesquisa a partir de certos conceitos, como gênero e orientalismo. So-
bre o conceito de gênero, seguimos a definição e proposta de Joan Scott (1995), 
em que gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas dife-
renças percebidas entre os sexos e forma primária de dar significado às relações 
de poder. Sobre o conceito de orientalismo, seguiremos o que é apresentado 
por Edward Said (1978), a respeito do visão do Oriente como “outro” criada 
pelo ocidente a fim de impor poder através de elementos da cultura, como, por 
exemplo, pinturas como as que estamos analisando nesta pesquisa.

Outro conceito que será fundamental em nossa pesquisa é o de ima-
ginário social, pois estamos trabalhando com elementos sobre a construção 
do feminino ligado à magia na longa duração. Sobre tal conceito, o enten-
demos como definido por Bronislaw Baczko (1985), em que os imaginários 
sociais constituem pontos de referência nos sistemas simbólicos produzi-
dos pelas sociedades. Através de seus imaginários sociais, uma coletividade 
“designa a sua identidade; elabora uma certa representação de si; estabelece 
a distribuição dos papéis e das posições sociais; exprime e impõe crenças 
comuns; constrói uma espécie de código de ‘bom comportamento’[...]” 
(BACZKO, 1985, p. 309).

Também nos debruçaremos para analisar nosso objeto de pesquisa 
dentro da linha de Estudos de Recepção de Clássicos, que analisa as formas 
em que o material antigo foi transmitido, traduzido, extraído, interpretado, 
reescrito, re-imaginado e representado (HARDWICK; STRAY, 2008, p. 1). 
Para isso nos utilizaremos de obras como Reception and the Classics: an in-
terdisciplinary approach to the Classical Tradition (2012)1, Classics and the 
Uses of Reception (2006)2 e Classical Traditions in Modern Fantasy (2017)3

1  Editado por William Brockliss, Pramit Chaudhuri, Ayelet Haimson Lushkov e Katherine Wasdin.

2  Editado por Charles Martindale e Richard F. Thomas.

3  Editado por Brett M. Rogers e Benjamin Eldon Stevens.
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HERODIANO E DIÃO CÁSSIO  
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Pedro Vieira Marques de Oliveira
Universidade Federal de Santa Maria (Graduando) 
pedrovmk@gmail.com

INTRODUÇÃO

Cômodo foi o último membro da dinastia dos Antoninos a governar 
o Império Romano, mantendo-se como princeps entre 180 e 192 após a 
morte de seu pai, Marco Aurélio. Esse imperador teria iniciado uma “era 
de fogo e ferro”, segundo as palavras de seu contemporâneo Dião Cássio 
(História Romana, 72.36.4), sendo bastante associado com o início do “de-
clínio de Roma”. Este trabalho, portanto, tem como objetivo apresentar o 
andamento de nossa pesquisa sobre as representações de Cômodo na docu-
mentação escrita, produzida por membros da elite do império, como Dião 
Cássio, senador de moral conservadora, e Herodiano, de origens sociais in-
certas, sendo provavelmente um equestre (SILVA, 2018).

Dião Cássio nasceu em Niceia (na Província da Bitínia), foi um histo-
riador e membro da ordem senatorial. Ocupou importantes cargos públicos e, 
após a morte de Cômodo, pertenceu a corte imperial dos Severos, sendo bas-
tante próximo de Severo Alexandre. Portanto, ele carregava fortemente uma 
moral senatorial conservadora e reagia fortemente a qualquer ação que fosse 
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tomada contra a sua ordem social pertencente. Da mesma forma, Dião elogiava 
os imperadores que cultivavam boas relações com os senadores. Dião é autor 
de História Romana¸ uma compilação escrita em grego de oitenta livros que 
contam a história de Roma desde a fundação da cidade até meados do governo 
de Severo Alexandre, quando se retirou da política para descansar em sua terra 
natal. No livro LXXIII, Dião aborda o principado de Cômodo Antonino. Sua 
obra provavelmente foi escrita e dada a ler entre 222 e 230, data do falecimento 
do autor (ARRIZABALAGA Y PRADO, 2014, p. 26 apud SILVA, 2018). 

Já Herodiano escreveu a obra História do Império Romano entre 
os anos 180 e 238, sendo a mesma organizada em oito livros cobrindo os 
governos de Marco Aurélio até o começo de Gordiano III (238-244), sendo 
que no livro I ele aborda a vida e o governo de Cômodo Antonino. A escrita 
da obra ocorreu, provavelmente, entre a ascensão de Gordiano II e a morte 
de Herodiano entre 238 e 250 (SILVA, 2018, p. 198).

Para auxiliar em nossa compreensão das obras de Dião Cássio e He-
rodiano, iremos utilizar o conceito de representação, conforme proposto 
pelo historiador francês Roger Chartier (1991) no marco dos estudos sobre 
Nova História Cultural. Segundo o autor, representações consistem em ele-
mentos da construção de um discurso no qual o autor organiza e apresenta 
sua realidade, à sua ótica. Por fazerem parte de um relato no qual o autor 
apresenta seus anseios, motivações e revoltas, as representações presentes 
em um discurso não estão isentas de imparcialidade e, portanto, acabam nos 
dando pistas sobre as classif icações, hierarquias e ordens sociais na ótica do 
autor do texto analisado. Cumpre destacar que com o uso do conceito de 
representação, Chartier parte da compreensão do real na ótica do autor do 
texto analisado, cabendo ao historiador desconstruir o discurso através da 
compreensão de mundo do autor e de seus interesses. Desta forma, com-
preendemos que os textos de Dião Cássio e Herodiano não são neutros 
e demonstram, através da escrita, seus interesses políticos em representar  
Cômodo da forma que o f izeram.

Ao analisar as obras destes autores, é importante notar que elas 
não eram destinadas à população do Império em geral, composta, em sua 
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maioria, por pessoas que não possuíam grandes conhecimentos de escrita. 
Portanto, acreditamos que as obras eram destinadas para aquela pequena 
parcela de homens que detinham poder e influência dentro da sociedade 
romana, os grupos das elites. Assim, o relato presente nestes documentos 
será marcado por uma carga política muito forte, onde estarão presentes as 
convicções morais e as disputas de poder dos autores.

Cruzaremos as representações textuais com uma análise das fontes 
numismáticas cunhadas pelo governo de Cômodo, buscando compreender 
como este imperador queria se apresentar para os diversos grupos da so-
ciedade romana. Para analisar as moedas, optamos por utilizar o modelo 
adotado pelo antiquista Carlos Eduardo da Costa Campos (2017), pois leva 
em consideração os processos de representações do poder no campo numis-
mático. Segundo o autor citado: 

Para tal proposta de estudo do poder, mediante o aparato numismático, deve-se ob-
servar: 1) os temas referentes à manifestação do poder; 2) o público receptor; 3) a 
imagem e a linguagem; 4) o tipo de moeda (suporte) e o contexto histórico de sua 
emissão; 5) os comentários. Nessa perspectiva, as moedas oficiais são expressões mate-
riais das concepções políticas dos segmentos dirigentes, assim apresentando legendas 
e imagens que fornecem insights sobre os processos de domínio visual e simbólico da 
vida cotidiana na Antiguidade (CAMPOS, 2017, p. 34).  

Para auxiliar nossa compreensão, também serão utilizadas produções 
historiográf icas que buscam problematizar as diferentes representações do 
principado de Cômodo, com destaque para as produções de Oliver Hekster 
(2002) e Geoff Addams (2013).  Desta forma, alguns temas peculiares do 
principado comodiano serão analisados de forma crítica, como a sua tirania 
por governar sem o senado, sua corrupção por desprezar as convenções ro-
manas e o ato de se apresentar como gladiador na arena vestido de Hércules.

CÔMODO NA DOCUMENTAÇÃO

O ponto central desta pesquisa está no fato de a figura de Cômodo 
estar muito relacionada com o início do declínio do Império Romano, tese 
sustentada por historiadores de outros contextos, como o iluminista Edward 
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Gibbon na obra Declínio e Queda do Império Romano, amparado em uma 
leitura acrítica dos textos antigos.1 Dião Cássio afirma que Cômodo “não era 
naturalmente perverso [...] Sua grande simplicidade, junto com sua covardia, 
fez dele escravo de seus companheiros” (História Romana, 73.1.2). Herodia-
no também possui um tom semelhante para tratar sobre o governo de Cômo-
do, afirmando que ele se desgraçara em atos vergonhosos (História Romana, 
1.17.12). No entanto, para nós, a ideia de declínio do império com a ascensão 
de Cômodo advém de uma leitura pouco crítica das fontes da época, pois 
tanto Herodiano, quanto Dião Cássio, pertenciam à essas elites que reagiam 
fortemente a qualquer atitude que fosse contra seus interesses. 

Cômodo, por exemplo, costumava indicar libertos para cargos im-
portantes na administração, como o prefeito do pretório, cargos estes que 
eram tradicionalmente ocupados por senadores e equestres. Isto se devia, 
principalmente, da desconfiança que o princeps tinha destes grupos sociais 
que, muitas vezes, conspiravam contra ele, ao passo que os libertos deviam 
sua posição somente ao imperador e não representavam um risco. Hekster 
(2002) af irma que, por volta do ano 185, o consilium princeps de Cômodo, 
grupo de conselheiros que detinham poder real na administração do impé-
rio, já não era composto por nenhum senador. Isto demonstra o estado das 
relações de Cômodo com o senado já nesta época, conforme o historiador 
citado, com quem concordamos.

O princeps também era acusado por seus rivais políticos de promover 
assassinatos contra os senadores, de permitir que seus libertos vendessem 
cargos políticos para f inanciar suas extravagâncias, entre outras práticas que 
caracterizavam um governo tirânico. A escolha de governar sem buscar o 
apoio destas elites certamente teve um impacto sobre a forma que Cômodo 
é representado por estes autores. 

Na visão dos autores antigos, todas as decisões administrativas de 
Cômodo são tidas como inapropriadas, dando a impressão geral de que 

1  A obra de Gibbon foi escrita em seis volumes. O primeiro volume foi publicado em 1776 
e o último em 1788. A edição que utilizamos foi: GIBBON, E. Declínio e queda do Império 
Romano. São Paulo: Cia. das Letras, 1989. 
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ele era completamente incapaz de ocupar o cargo de princeps. Quando 
se cita os atentados contra sua posição, como a conspiração de Lucila2 
em 182, a queda de Perennis3 em 185 e a insurreição contra Cleandro4 
em 190, a intenção é af irmar que Cômodo era rejeitado por todos (AD-
DAMS, 2013)

Outra razão das críticas é que Cômodo foi o primeiro imperador a 
ter nascido enquanto seu pai ocupava este cargo. Até então, desde Augusto  
(27 AEC-14 EC), somente Tito (79-81) havia herdado o cargo de seu pai, 
mas este antes já possuía experiência na política do senado e na administra-
ção do Império, ao contrário de Cômodo que assumiu com dezessete anos.  
No que se refere a documentação escrita, é bastante intrigante o distancia-
mento de Cômodo em relação a seu pai, Marco Aurélio. Addams (2013) af ir-
ma que um dos meios de os distanciar, além de omitir detalhes de sua relação, 
foi o de incluir rumores acerca de sua legitimidade ao sugerir que Cômodo 
poderia ser fruto de uma relação adúltera de Faustina, sua mãe, com um 
gladiador. Afinal, como um Optimus Princeps como Marco Aurélio pode-
ria ter um f ilho tão depravado?  Entretanto, o fato de ter sido feito co-impe-
rador em 175, além das fontes numismáticas, na análise de Hekster (2002), 
comprovam a preferência e preparação de Cômodo para assumir o cargo 
de princeps ao mostrarem todas as honras dedicadas ao jovem herdeiro de  

2  Tal conspiração, segundo a documentação textual, ocorre por causa da perda de influência 
de Lucila dentro da domus imperial após o casamento de Cômodo com Crispina. Desta forma, 
Lucila convence seu marido, Cláudio Pompeiano, jovem senador, a assassinar o imperador, mas 
este é apreendido com a adaga na mão enquanto Cômodo saía do teatro. Depois do atenta-
do, Cômodo passa a nutrir grande desconfiança do senado (HERODIANO, História do Império 
Romano, 1.8.3-6); (DIÃO CÁSSIO, História Romana, 73.4.4-5).

3  Perennis foi um dos libertos de Cômodo a ocupar o cargo de Prefeito do Pretório. Após 
ganhar muita influência dentro da corte imperial, ele teria passado a ambicionar o cargo de 
princeps. Cômodo somente foi convencido da conspiração quando lhe foram mostradas moedas 
com o rosto de Perennis como prova (HERODIANO, História do Império Romano, 1.9.1); (DIÃO 
CÁSSIO, História Romana, 73.9.1).

4  Assim como Perennis, Cleandro é retratado como outro liberto ambicioso. Para ganhar 
popularidade, ele teria propositalmente retido as cargas de grãos que abasteceriam Roma 
para que, quando a cidade estivesse em crise, seria ele a salvá-la. Contudo, isto resultou em 
uma revolta popular e Cleandro foi visto pela população como o culpado. Buscando manter 
a popularidade, Cômodo mandou executar Cleandro e entregou seu corpo aos revoltosos 
(HERODIANO, História do Império Romano, 1.12.3-13.6); (DIÃO CÁSSIO, História Romana, 
73.13.4-6).
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Marco Aurélio. A realidade era, ao que parece, que Marco Aurélio não 
tinha outra opção, ou ele preparava Cômodo para sucedê-lo ou arriscaria 
uma guerra civil.

CÔMODO NAS MOEDAS

Entretanto, o que marcou fortemente as críticas ao seu principado 
foi que Cômodo, segundo a literatura antiga, se via mais do que um mero 
mortal por exaltar o semideus Hércules. Para isto foram cunhadas, a man-
do do imperador, várias moedas mostrando Cômodo vestido de Hércules, 
junto com a legenda de Herculi Romano, assim como estátuas e medalhões 
o associando com a divindade (ADDAMS, 2013). Desta forma, as moedas 
são importantes para compreender melhor quais foram as estratégias de le-
gitimação empregas por Cômodo, uma vez que “as moedas devem mostrar 
o imperador como ele gostaria de ser visto” (HEKSTER, 2002, p. 89). Para 
este estudo, a produção de Hekster (2002) é indispensável por organizar e 
analisar o conjunto da produção numismática do principado de Cômodo.

A associação, ou identif icação, com a f igura de Hércules por parte de 
Cômodo se deu de uma forma abrupta nos anos f inais de seu principado, 
entre 190 e 192 EC. Até então, segundo Hekster (2002), sua programação 
visual não diferenciava muito da norma imperial de auto apresentação. En-
tretanto, é importante notar algumas inovações implementadas nas moedas 
entre o período que Cômodo assume como princeps em 180 até sua identi-
f icação com Hércules iniciada em 190. 

No mesmo período da conspiração de Lucila, Cômodo adota a pa-
lavra Pius como um de seus títulos. Isso pode ser tanto uma forma de se 
aproximar de Antonino Pio, usando sua ancestralidade como legitimação, 
como para enfatizar a impietas daqueles conectados na conspiração. “De 
toda forma, ser Pius não apenas refletia a relação de alguém com sua famí-
lia, como também com o Estado e os deuses” (HEKSTER, 2002, p. 93). 
Portanto, o uso da ideia de pietas, espécie de virtude que pode ser traduzida 
como uma devoção pode não ter sido bem recebida e lida de forma contrária 
às intenções imperiais em seu uso. Uma moeda cunhada em 187 também 
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indica a ênfase da pietas do imperador em relação com a religiosidade tradi-
cional. Portanto, o objetivo parece ter sido comunicar a ideia de que “Cô-
modo deveria ser o Auctor Pietatis, trazendo pietas para o domínio romano” 
(HEKSTER, 2002, p. 93).

No ano de 185, o imperador também adota o título de Felix, que su-
gere a ideia de uma proteção divina. Apesar do título ser adotado no mesmo 
período da queda de Perennis, Hekster (2002) af irma que é mais provável 
relacioná-lo com as festividades dos dez anos de governo do princeps. Para 
defender esta ideia, o autor cita que, no mesmo período, são cunhados de-
narius com o reverso escrito D.P.R.C, podendo a legenda ser interpretada 
como “Decennales Primi Romae Constituti” (HEKSTER, 2002, p. 94). Po-
demos notar que, neste caso, um argumento também não exclui o outro.

Assim, a combinação de Pius e Felix, iniciada por Cômodo, pode 
ter assumido um novo signif icado. Ainda seguindo as ideias de Hekster 
(2002), acreditamos que tal signif icado pode estar ligado a relação imperial 
com as províncias, pois muitos provincianos não viam o Império como um 
todo coerente. Contudo, o problema não seria uma questão militar, mas 
político-religiosa. “O imperador deveria mostrar que ele não apenas era o 
chefe sacerdote de Roma, mas o campeão religioso de todos” (HEKSTER, 
2002, p. 94-95). Pius e Felix também podem estar relacionados com a Era 
Dourada que o princeps buscava inaugurar. “A felicitas divina do princeps 
traria felicidade aos seus súditos” (HEKSTER, 2002, p. 98). A f igura de 
Tellus, que aparece entre 186 e 188, também parece reforçar esta ideia. A 
mensagem simbólica que Cômodo buscava comunicar, por meio das moe-
das, enfatizavam a paz e prosperidade que o imperador levaria ao seu povo. 
(HEKSTER, 2002, p. 98).

A questão dinástica se torna crucial na legitimação da posição de Cô-
modo, principalmente por ser o primeiro imperador que nasceu “da púrpu-
ra”, ou seja, enquanto seu pai ainda era imperador. A inscrição Providentia 
Deorum aparece seguidamente em sestércios, dupondii e asses até meados 
de 185, trazendo a ideia de um imperador que foi divinamente escolhido. 
De 186 em diante vão ser cunhadas moedas com a legenda NOBILITAS 
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AVG(VSTI), mesmo período que ocorrem revoltas na Britânia e a queda de 
Perennis. Além de enfatizar a ancestralidade de Nerva a Marco Aurélio, o 
destaque a nobilitas quando se garante a paz parece implicar que somente 
Cômodo poderia ter sucedido seu pai. Sua nobilitas garantia a ordem roma-
na. Recorrer a sua ancestralidade como forma de legitimação também faz 
sentido em um momento que sua posição ainda não estava tão assegurada 
(HEKSTER, 2002, p. 96). Portanto, a mensagem era explícita: “o governan-
te divinamente escolhido se erguia acima de seus súditos, sejam da Itália, ou 
de outras partes do mundo Romano” (HEKSTER, 2002, p. 98).

Hekster (2002, p. 99-103) aponta que houve quatro deuses em que 
a associação feita por Cômodo ocorreu para além da prática imperial tradi-
cional: Janus, Júpiter, Sol e Hércules. Em relação as três primeiras divinda-
des, o que chama a atenção é que, apesar estarem representadas estarem em 
medalhões, ou seja, em menor número e para uma audiência seleta, eles por-
tam atributos f ísicos de Cômodo. Um medalhão datado de 187 mostra um 
Janus de duas cabeças, na qual a cabeça que olha para a frente é certamente 
a de Cômodo, sugerindo o futuro que ele trará.  Um medalhão da divindade 
Sol do ano 190, que pode ser referência a Era Dourada de Cômodo, mostra 
o deus com uma coroa radiante montado em uma quadriga avançando para 
o topo direito da moeda. A f igura de Sol, sempre representada sem barba, 
repentinamente se torna barbada em uma alteração que lembra muito a f i-
gura do imperador. Alguns medalhões datados do ano 189 mostram Júpiter 
Iuvenis com olhos maiores e uma barba diferente, além disso o deus aparece 
menos musculoso do que em outras representações. A mensagem, portan-
to, era que “Cômodo governava a terra, assim como Júpiter governava os 
céus” (HEKSTER, 2002, p. 102).

Como podemos perceber, antes da exaltação da f igura de Hércules, 
Cômodo já transitava a linha tênue entre se apresentar com atributos dos 
deuses e se assumir como um deus. Ademais, os exemplos anteriores com 
Janus, Sol e Júpiter foram produzidos em pequena quantidade nos meda-
lhões. Hekster (2002, p. 103) compreende os medalhões “como um equiva-
lente visual de um panegírico”, destinado a um pequeno grupo de pessoas 
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cientes dos desejos do imperador. Hércules, no entanto, raramente aparece 
antes de 190 e a impressão que se tem é a de uma súbita aparição do se-
mideus na programação visual do imperador. É possível, contudo, notar 
um desenvolvimento de como a legenda aparece nas moedas no período de 
190-192. Em um primeiro momento temos Herculi Commodiano em meda-
lhões, sestércios, dupondii e asses. De dezembro de 191 em diante, cunha-
gens de todos os valores traziam Herculi Romano Augusti como legenda. 
(HEKSTER, 2002, p. 104).

Entretanto, mesmo que a f igura de Hércules não tivesse destaque 
antes de 190, é possível perceber alguns aspectos da programação visual 
priorizadas por Cômodo que se relacionam aos aspectos simbólicos asso-
ciados ao semideus. Conforme af irma Hekster (2002, p. 106), temos que 
“Hércules, igual a Cômodo, governava a terra por direito de seu nascimento 
divino. Através de seus feitos ele libertou o mundo de monstros e trouxe paz 
e abundância às pessoas que ele se importava. Uma Era Dourada igual a que 
Cômodo prometia a seus súditos.” Portanto, mensagens que enfatizavam a 
nobreza, abundância, ordem, paz, felicidade e piedade que foram marcantes 
para a legitimação do princeps, tornam-se em Hércules o canal perfeito para 
comunicar e enfatizar que Cômodo, e somente ele, seria capaz de fazer o 
mundo Romano prosperar.

Diante disso, acreditamos que houve uma escolha consciente no uso 
da imagem de Hércules por este imperador, sendo parte de uma estratégia 
de legitimação da sua posição como princeps. É importante notar que Cô-
modo não foi o único imperador a se valer de Hércules para a promoção 
de sua imagem, uma vez que, “muitos governantes da antiguidade, de Ale-
xandre, o Grande em diante se associaram com o semideus. Cômodo, en-
tretanto, deixou de lado a ambiguidade e se declarou a nova encarnação de 
Hércules” (HEKSTER, 2002, p. 104). De fato, Hércules também era uma 
divindade muito popular, em especial com o exército, com atributos facil-
mente reconhecidos, como a clava e capa de leão (OLIVEIRA, 2014, p. 59).

Como veremos adiante, o uso da imagem de Hércules não se restrin-
giu às moedas e medalhões, desembocando em um ato nunca feito antes ou 
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depois por um princeps. O imperador em pessoa lutaria como gladiador no 
Coliseu vestido de Hércules.

CÔMODO: O HÉRCULES GLADIADOR

Sobre a atuação de Cômodo no Coliseu, a documentação descreve 
esse fato dentro dos aspectos de extravagância por parte do princeps. Hero-
diano (História do Império Romano 1.12.1) comenta que as notícias de suas 
apresentações despertaram muita curiosidade, pois pessoas de toda a Itália e 
províncias adjacentes vieram assistir o imperador nos espetáculos. Além de 
lutar como gladiador, Cômodo também iria abater feras exóticas com armas 
à distância, portanto para não colocar sua vida em risco, foi construído um 
terraço circulando a arena para que se pudesse atirar dardos e flechas de uma 
distância segura. Desta forma, Herodiano observa que Cômodo fazia “uma 
demonstração de habilidade, ao invés de coragem” (História do Império Ro-
mano, 1.15.2). É interessante notar que, apesar de Herodiano considerar a 
conduta de Cômodo indigna para um imperador, ele admite que isso o fez 
ganhar a admiração da plebe (História do Império Romano, 1.15.7). 

Dião Cássio (História Romana, 73.18.4) af irma que decide registrar 
em detalhes estas apresentações, pois além de estar ali presente, somente 
ele, na sua opinião, seria capaz de escrever um relato digno, mesmo que os 
fatos descritos prejudiquem a dignidade de seu relato. Portanto, o senador e 
historiador romano narra os acontecimentos da seguinte forma:

No primeiro dia, ele matou cem ursos sozinho, atirando neles da grade da balaustra-
da; pois todo o anfiteatro havia sido dividido por meio de duas paredes transversais 
cruzadas que sustentavam a galeria que percorria todo o seu comprimento, com o 
objetivo de que os animais, divididos em quatro rebanhos, pudessem ser mais fa-
cilmente atingidos a curta distância a qualquer momento. No meio da luta, ele se 
cansou e, tirando de uma mulher um pouco de vinho doce gelado em um copo em 
forma de taco, bebeu em um só gole. Com isso, tanto a população como nós, sena-
dores, imediatamente gritamos as palavras tão familiares nos momentos de bebedei-
ra: “Longa vida para você!”[...] Nos outros dias, ele descia à arena de seu lugar acima 
para matar todos os animais domésticos que se aproximavam dele e alguns também 
que foram levados ou trazidos à sua frente em redes. Ele também matou um tigre, 
um hipopótamo e um elefante (DIÃO CÁSSIO, História Romana, 73.18.1–19-1).
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Herodiano também faz um relato semelhante destas apresentações, 
mas sem a riqueza de detalhes de Dião Cássio:

Leões, leopardos e outros animais do tipo mais nobre ele matou do alto, corren-
do pelo terraço. E em nenhuma ocasião alguém viu um segundo dardo usado, 
nem qualquer ferida, exceto a morte.  Pois no momento em que o animal avan-
çava, recebia o golpe na testa ou no coração, sem precisar de outro golpe, nem 
o dardo perfurar qualquer outra parte do corpo: o animal era ferido e morto 
da mesma maneira. Animais foram coletados para ele de todo o mundo. Então 
vimos animais que havíamos maravilhado anteriormente em pinturas. (HERO-
DIANO, História do Império Romano, 1.17.4–17.5).

Independentemente de Cômodo ter ou não realizado os feitos des-
critos pela documentação antiga, f ica evidente o espanto destes autores ao 
ver o f ilho do renomado Marco Aurélio se portando desta forma diante da 
população romana. Não é à toa que Dião Cássio, por ser senador de moral 
conservadora, demonstre maior espanto com esta situação. Ao comentar 
sobre as lutas gladiatoriais que Cômodo participava, Dião diz o seguinte:

A forma de competição que ele praticava e a armadura que ele usava eram as dos 
secutores, como eram chamadas: ele segurava o escudo na mão direita e a espada 
de madeira na esquerda, e realmente se orgulhava de ser canhoto. Seu oponente 
seria algum atleta ou talvez um gladiador armado com uma vara; às vezes era um 
homem que ele próprio havia desafiado, às vezes um escolhido pelo povo, pois, 
assim como em outros assuntos, se colocava em pé de igualdade com os outros 
gladiadores (DIÃO, História Romana, 73.19.2-3).

Concordando com Dião, Herodiano compartilha da visão que o impera-
dor estaria se ridicularizando ao se portar como um gladiador, além de ressaltar 
que os combates eram manipulados para que Cômodo tivesse uma vitória fácil:

Em seus combates de gladiador, ele derrotou seus oponentes com facilidade, e ele não 
fez mais do que feri-los, já que todos se submeteram a ele, mas apenas porque sabiam 
que ele era o imperador, não porque ele era realmente um gladiador. Por fim, ficou 
tão demente que não estava disposto a viver no palácio imperial, mas desejou mudar 
de residência para o quartel de gladiadores (HERODIANO, História do Império Ro-
mano, 1.15.8).
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Para Dião, as atitudes de do princeps eram tão ridículas a ponto de se 
tornar alvo de deboche por parte dos próprios senadores, sendo necessário 
conter o riso na sua presença:

Tendo matado um avestruz e cortado sua cabeça, ele chegou até onde estávamos 
sentados, segurando a cabeça na mão esquerda e na mão direita erguendo no alto 
sua espada ensanguentada; e, embora ele não falasse uma palavra, ele abanou a 
cabeça com um sorriso, indicando que nos trataria da mesma maneira. E muitos 
teriam de fato perecido pela espada no local, por rir dele (pois foi o riso e não medo 
que nos abateu) (DIÃO CÁSSIO, História Romana, 73.21.1).

Para Cômodo, a gladiatura parece ter assumido um papel importante, 
haja visto que, ao mostrar desprezo aos senadores, ele busca governar sem seu 
auxílio. Para compensar esta falta de apoio, é buscado suporte com a aclamação 
da plebe romana através dos jogos e, para ter sucesso, se apresentar como gladia-
dor diante de toda a população. Para Jerry Toner (2014), ao fazer isto, Cômodo 
teria buscado se apresentar como o patrono supremo da população romana, 
pois o espaço da arena também era utilizado para mediar popularidade, assim 
como ouvir demandas da população, distribuir presentes e intimidar senadores.

As lutas gladiatoriais, segundo Thomas Wiedeman (1992), represen-
tam a luta da vida contra a morte, da ordem contra a desordem, onde o caos 
era instituído na fábrica da sociedade e, por isso, estaria superado. Quando 
um gladiador vencia o combate, a própria morte era derrotada. Hércules é 
uma divindade que representa a conquista da imortalidade através de grandes 
feitos e Cômodo buscava recriar os Labores de Hércules ao matar animais 
considerados exóticos na Arena. Assim, da mesma forma que Hércules trou-
xe ordem e prosperidade ao derrotar monstros, também o imperador deveria 
proteger seus súditos do caos. Por isso, ter Hércules como uma figura de legi-
timação fazia todo sentido para o princeps. (HEKSTER, 2002, p. 134-146).

Dião comenta que, no último dia dos jogos, Cômodo:

nos mandou entrar no anfiteatro com trajes de equestre e em nossas capas de lã, 
coisa que nunca fazemos quando vamos ao anfiteatro, exceto quando um impe-
rador falece; e no último dia seu capacete foi levado pelos portões pelos quais os 
mortos são levados (DIÃO CÁSSIO, História Romana, 73.21.3).
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Ao demonstrar simbolicamente que havia vencido a morte, o prin-
ceps, assim como Hércules, renasce deitif icado e assegura o seu direito de 
governar e a capacidade de fazer o império prosperar. Certamente isso levou 
a um forte antagonismo de certos grupos sociais, pois se ver como deus du-
rante a vida, segundo Aloys Winterling (2012), é um elemento atribuído a 
um pessimus princeps segundo as tradições literárias senatoriais.

De acordo com Hekster (2002), ao atuar dentro de um espaço onde 
questões como morte e renascimento, ordem e desordem eram predominan-
tes, como Hércules Romano, Cômodo buscou uma forma de legitimação 
que o caracterizou como um deus-imperador, “o princeps do povo”. Com 
isso ele redefiniu sua posição na hierarquia social, pois era o imperador em 
pessoa mostrando suas qualidades ao povo romano. “Ao se apresentar como 
gladiador, Cômodo mostrou porque ele, e somente ele, deveria liderar o 
povo romano. Na arena, o imperador demonstrava sua virtus, sua habilida-
de militar e sua posição na ordem do mundo.” (HEKSTER, 2002, p. 162).

Sobre estes atos de extravagância no uso da figura de Hércules, os au-
tores antigos nos dão relatos impressionantes sobre a forma como o princeps 
escolheu se portar perante a sociedade romana. Herodiano nos diz o seguinte:

Primeiro ele descartou o nome de sua família e ordenou para que não fosse chama-
do de Cômodo, filho de Marco, mas de Hércules, filho de Zeus. Abandonando o 
modo imperial e romano de se vestir, passou a usar a pele de leão e carregava a clava 
de Hércules. Ele usava túnicas roxa enfeitadas com ouro, fazendo de si mesmo 
objeto de ridicularização por combinar peças da fragilidade das mulheres com o 
poder de um super-homem. Assim ele aparecia em público. Ele adotou novos no-
mes aos meses do ano, abolindo os antigos, assim nomeando os meses a partir de 
sua lista de nomes e títulos que em sua maioria se referiam a Hércules como o mais 
másculo de todos os homens. Ele erigiu estátuas dele mesmo pela cidade, mas ao 
oposto da casa do senado ele preparou uma estátua especial representando o im-
perador como um arqueiro preparado para atirar, pois desejava que até suas está-
tuas inspirassem medo (HERODIANO, História do Império Romano, 1.14.8-9).

O trecho acima mostra de forma evidente o sentimento antagônico 
de Herodiano em relação a Cômodo. Aqui estão presentes características 
marcantes de megalomania e o forte desejo de autopromoção por parte do 
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princeps, evidenciado pelo seu desejo de se vestir como Hércules, na visão 
do historiador romano. Isso é muito explorado na documentação textual, 
pois estas práticas estarão sempre ligadas a atos considerados tirânicos, 
como intimidar senadores, por exemplo (ADDAMS, 2013, p. 231). Com-
partilhando deste sentimento, Dião Cássio nos conta de uma forma horro-
rizada suas impressões sobre estas atitudes:

Ele ordenou que Roma fosse renomeada Comodiana, as legiões Comodianas, e os 
dias de votações de Comodiana. Sobre si mesmo ele deu, entre vários outros no-
mes, o de Hércules. Roma ele declarou a ‘Imortal, Fortunada Colônia do Mundo 
Todo’, pois ele desejava que fosse sua cidade. Em sua honra uma estátua de ouro 
foi erigida, o representando com um touro e uma vaca. Ademais, todos os meses 
do ano foram renomeados em sua honra, e foram ordenados nesta ordem: Ama-
zonius, Invictus, Felix, Pius, Aelius, Aurelius, Commodus, Augustus, Herculeus, 
Romanus, Exsuperatorius. Ele mesmo assumiu esses diversos títulos em diferen-
tes momentos, mas ‘Amazonius’ e ‘Exsuperaturius’ ele aplicava constantemente 
para si, para indicar que ele superava excepcionalmente toda a humanidade; tão 
excepcionalmente tolo este lacaio abandonado se tornou [...] Um grande número 
de estátuas fora erigidas representando ele nas vestes de Hércules. E foi votado que 
sua era deveria ser chamada de ‘Era Dourada’, e que isto deveria ser registrado em 
todos os lugares sem exceção (DIÃO CÁSSIO, História Romana, 73.15.2-16.1).

Neste trecho, Dião relata sua visão sobre as aspirações divinas de Cô-
modo, pois ele se via mais do que um mero mortal por sua relação com 
Hércules, conforme pensa Dião Cássio. Também estão presentes a refor-
mulação do calendário romano com os títulos de Cômodo e a renomeação 
da cidade de Roma. Nas lendas antigas, Hércules está relacionado com a 
criação da cidade de Roma após concluir o trabalho do rapto dos bois de 
Gerion, tornando a passagem do herói pela Itália fortemente associada ao 
pensamento romano (OLIVEIRA, 2014, p. 34). Dessa forma, a renomea-
ção da cidade de Roma, assim como relacionar o semideus com sua Era 
Dourada, seria uma forma de Cômodo exaltar sua posição.

No que se refere à recepção da programação visual de Cômodo, Mi-
chael Speidel (1993) descreve um altar feito por um decurião da tropa local 
da fortaleza de Dura-Europos, perto do Eufrates. Sua datação é de 17 de 
março de 193, dia do dies imperii de Cômodo, logo após seu assassinato, 
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que se dá no f im de 192, portanto é possível que a notícia de sua morte ain-
da não tivesse chegado ao local. No altar está escrito o seguinte: 

Pela proteção de Cômodo Augusto Pio Félix e a vitória do nosso senhor impe-
rador, Pacificador do Mundo, Invencível, o Hércules romano, Aelius Titianus, 
decurião da cavalaria, II Ulpia Comodiana, pagou este voto ao Gênio de Dura 
no décimo sexto dia antes das calendas do mês Pio, sob o consulado de Flaccus e 
Clarus (SPEIDEL, 1993, p. 110).

Aqui estão presentes os títulos herculanos de Cômodo, sua renomea-
ção das legiões e do calendário. De acordo com Speidel (1993, p. 113), isso 
demonstra o apoio militar obtido pelo uso da imagem de Hércules. Para 
demonstrar força sem precisar participar de campanhas militares, Cômo-
do teria se utilizado da reputação marcial do semideus ao passo que vincu-
lava seu próprio nome ao das legiões, acredita o historiador supracitado. 
Hekster (2002) fala de outros exemplos demonstrando que a identif icação 
do princeps com Hércules era de conhecimento público, estando presente 
também na esfera privada em f iguras, estátuas e altares relacionadas ao Hér-
cules Romano. Addams (2013, p. 281-285) observa que muitas estátuas e 
homenagens são feitas a Cômodo, principalmente nas províncias, mesmo 
após seu damnatio memoriae em 192, que nos dá a impressão de um impe-
rador popular e respeitado até depois de sua morte.

Com isso podemos perceber o grau de difusão da imagem de Cômo-
do pelo Império Romano, que parece ter tido alguma aceitação em alguns 
grupos sociais, como os soldados e a plebe. 

Entretanto, é possível questionar se Cômodo realmente se via como 
um deus. Para Addams (2013), a aproximação com a divindade evidenciava 
a devoção do princeps com a mesma e não uma tentativa de ser visto como 
um deus. Para isso, o autor argumenta que Hércules não era promovido 
com a exclusão de outros deuses e deusas e era comum os imperadores terem 
uma divindade de maior preferência. Portanto a preferência por Hércules 
teria sido fruto de uma maior devoção de Cômodo com esta divindade es-
pecíf ica. Essa caracterização, portanto, teria sido fruto dos escritos antigos, 
pois a mania religiosa ajuda a criar um personagem de extremos que seria 
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atrativo ao público alvo e serviria para manchar a reputação do princeps. 
Dessa forma, o autor argumenta que Cômodo, ao tomar estas atitudes, bus-
cava ser o centro das atenções do povo romano. Portanto, ele estaria negli-
genciando seu papel como princeps aos olhos dos senadores.

Foi através destes símbolos de poder que Cômodo tentou expandir 
sua autoridade (autorictas), buscando “governar por aclamação geral ao in-
vés de convencer instituições tradicionais como o Senado para a legitimação 
do seu reino” (HEKSTER, 2002, p. 154).

Entretanto, nem todos aprovaram esta mensagem já que, no f im do 
ano de 192, Cômodo foi assassinado em uma conspiração envolvendo sena-
dores e até aqueles que mais perderiam com sua morte: os libertos e alguns 
equestres. E, de fato, os conspiradores citados na documentação não vive-
ram muito após o assassinato do último Antonino.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do que apresentamos, devemos ainda considerar que ve-
mos grande parte das ideias trazidas pelos autores em relação a Cômodo já 
presentes na tradição de imagens dos primeiros imperadores considerados 
maus pelos escritores aristocratas, como Calígula (37-41 d.C.), Nero (54-68 
d.C.) e Domiciano (81-96 d.C.). Entre estas características estão orgulho, 
ódio, perseguição à aristocracia, colocar pessoas de outros grupos sociais em 
cargos tradicionais das elites, crueldade, se sentirem divindades ainda vivos, 
etc. (WINTERLING, 2012). A partir disso, temos que Cômodo sobrevive-
rá na memória transmitida a nós como um imperador negativo. 

Além disso, ao tentar compreender as atitudes do imperador Cô-
modo como pessimus princeps é de se notar que suas apresentações como 
Hércules e como gladiador tinham como objetivo moldar um novo tipo de 
governo que negava as antigas instituições e centralizava em si a autoridade e 
a capacidade de fazer o império prosperar, resultando em sua má reputação 
nos textos senatoriais e na historiograf ia acrítica a essa documentação. 

Diante de tudo isso, é possível confrontar a historiograf ia mais tra-
dicional que, em nossa leitura, fez uma análise acrítica da documentação 
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textual senatorial sobre Cômodo, colocando-o como um tirano deprava-
do e instável, parte dessa historiograf ia altamente influenciada por Edward  
Gibbon, citado no começo deste trabalho. 
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RESUMO
Esta pesquisa dispõe se a trabalhar com o documento cartográf ico intitulado Ma-
ppa que contem o pais conhecido da Colonia até as missões e o caminho que fizerão 
as duas armadas de Suas Magestades Fidellisima e Cattolica de autoria do genovês 
Miguel Ângelo de Blasco (1697-1772), engenheiro militar a serviço da Coroa Por-
tuguesa na América Meridional. Sua produção se insere na conjuntura da Primeira 
Partida Demarcatória referente ao Tratado de Madrid (1750) mais precisamente no 
período que irrompe a Guerra Guaranítica (1754 1756) e os trabalhos de demarca-
ção são suspensos. 
Palavras-chave: Cartografia Histórica; Engenheiros-militares; Tratados de Limites. 

INTRODUÇÃO

Inserida no projeto “Desconstruindo Mapas: Os Engenheiros Mili-
tares e a produção cartográf ica sobre a fronteira sul da América Portugue-
sa (Colônia do Sacramento e Rio Grande de São Pedro, 1750-1808)” esta 
pesquisa dispõe-se a trabalhar com o documento cartográf ico de autoria 
de um dos engenheiros militares estudados no projeto: o Coronel Miguel 
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Ângelo de Blasco (1697-1772). O documento a ser analisado está intitulado 
Mappa que contem o pais conhecido da Colonia até as missões e o caminho que 
fizerão as duas armadas de Suas Magestades Fidellisima e Cattolica (1756) 
e sua cópia impressa está disponível em diversos arquivos nacionais e inter-
nacionais. Para tanto, é imprescindível situá-lo dentro de seu contexto de 
confecção: sua produção se insere na conjuntura da Primeira Partida De-
marcatória referente ao Tratado de Madrid (1750), mais precisamente no 
período que irrompe a Guerra Guaranítica (1754-1756) e os trabalhos de 
demarcação são suspensos. Com a assinatura do Tratado de Limites de 1750 
as monarquias portuguesa e espanhola intensif icam esforços no sentido de 
conhecer e af irmar as suas soberanias nos espaços de fronteira na América 
do Sul. O que resulta no envio de Comissões Demarcadoras formadas por 
técnicos especializados, entre estes os engenheiros militares, que tinham 
como função básica estabelecer uma linha divisória entre os domínios das 
duas coroas. A Comissão de limites do Sul, estava dividida em três grupos 
ou partidas, a que por ora nos interessa, a Primeira Partida, tinha como 
missão principal demarcar a região que vai de Castilhos Grandes até as ca-
beceiras do Rio Ibicuí. A Guerra Guaranítica (1754-1756) foi o embate que 
sucedeu a resistência indígena missioneira frente a atuação das Comissões 
de Limites de Portugal e Espanha que não apenas traçavam as novas fron-
teiras entre as colônias dos dois reinos mas tinham em vista a permuta do 
território dos Sete Povos das Missões pela Colônia do Sacramento.

O projeto investiga a atuação e produção cartográf ica de engenheiros 
militares e cartógrafos a serviço da Coroa portuguesa durante o período 
de definição das fronteiras na América Meridional e possui como alguns 
dos seus principais objetivos a realização de um perf il detalhado acerca dos 
engenheiros militares designados para as atividades demarcatórias, estabe-
lecendo os padrões de recrutamento e as características básicas do grupo 
(formação e trajetória); o levantamento da documentação cartográf ica pro-
duzida por estes of iciais régios, particularmente no que se refere aos domí-
nios meridionais da América Lusa; a análise da documentação cartográf ica 
produzida, que será submetida a procedimentos metodológicos que visam 
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a “desconstrução” dos mapas, visando a compreensão das suas condições de 
produção e motivações; e o estudo do processo de apropriação toponímica 
do território cartografado, procurando entender a importância das popula-
ções autóctones no processo de elaboração dos mapas.

Nesse sentido, o presente trabalho busca traçar o perfil do respectivo en-
genheiro-militar e cartógrafo, investigar a sua atuação no Império Português, 
sobretudo na América Meridional, analisar a sua produção cartográfica referen-
te a Primeira Partida Demarcatória e a Guerra Guaranítica, e por fim aplicar o 
método da “desconstrução” sobre um de seus mais exímios trabalhos. 

Apesar da existência de algumas referências a atuação e produção 
cartográf ica de Miguel Ângelo de Blasco, sendo as mais completas artigo 
científ ico e capítulo de tese de Madalina Veres destinados a atuação do en-
genheiro no império Habsburgo, as informações ainda são um tanto espar-
sas. Nesse sentido, buscamos avançar nos estudos sobre a atuação de Blasco 
na América Meridional, não no sentido de construir uma biograf ia, mas de 
traçar um perf il deste indivíduo que se destaca profissionalmente e transita 
entre grandes centros imperiais. O estudo da sua trajetória – assim como 
dos demais engenheiros militares – pode nos ajudar a compreender quem 
eram os especialistas em fazer mapas contratados por Portugal para atuar 
nos seus domínios coloniais, o quão sucedidos eles eram em suas carreiras, e 
quais eram suas limitações no que diz respeito à circulação de informações. 
Ademais, consideramos de extrema relevância o resgate e interpretação de 
documentos cartográf icos referentes às regiões de fronteiras produzidos no 
século XVIII, não somente pela suas características de registros, mas pela di-
vulgação posterior e eventual reapropriação que os mesmos sofrem em oca-
siões de fronteiras em litígio, sendo utilizados como discurso diplomático.

MIGUEL ÂNGELO DE BLASCO:  
O ENGENHEIRO TRANSIMPERIAL 

O envio de expedições demarcadoras consistia em um grande esfor-
ço f inanceiro por parte da Coroa portuguesa. Para viabilizar os desígnios 
da Coroa formavam-se equipes de indivíduos de variada formação técnica: 
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engenheiros militares, geógrafos, astrônomos, matemáticos, desenhistas, ci-
rurgiões, além de práticos locais e indígenas. Por ora, os que indivíduos que 
nos interessam são os engenheiros militares, sujeitos formados pelas Acade-
mias Militares da Europa, detentores de saberes de aritmética, geometria, 
perspectiva, fortif icação, entre outros. A não-autonomia portuguesa em 
termos técnicos ocasionou a necessidade do emprego de técnicos estrangei-
ros, como é o caso do engenheiro e cartógrafo em evidência. 

Miguel Ângelo de Blasco nasceu em Gênova, na Itália, aproximada-
mente no ano de 16971. Não foram localizadas informações precisas sobre 
a sua formação, mas sabemos que ao longo de sua carreira atuou como en-
genheiro, cartógrafo e desenhista. No início do século XVIII, quando seu 
país fora submetido à dominação dos Habsburgo da Áustria, Miguel de 
Blasco e seu irmão Dominico de Blasco unem-se às tropas austríacas. Por 
conseguinte, passam a prestar serviços a esta Corte ao longo dos reinados de 
Carlos VI e de Maria Teresa. 

No início de sua carreira participou de diversas campanhas milita-
res na Sicília, na fronteira Habsburgo-Otomana do Danúbio e no norte da 
Itália. De acordo com Veres (2014), o fato de engenheiros militares dessas 
regiões dominadas seguirem os novos monarcas e prestarem serviços em ou-
tras províncias da monarquia consistia em prática comum. Após a sua par-
ticipação e destaque em campanhas militares ansiava pelo recebimento do 
posto de Coronel. Em 1745, Maria Teresa o confere o posto de tenente-co-
ronel, satisfazendo parcialmente sua ambição. Posteriormente, com  cria-
ção do Corpo de Engenheiros Italianos do Império Habsburgo em 1748, se 
torna parte desta unidade. Contudo, nenhuma promoção conferiu a Blasco 
o almejado posto militar, o qual só obteria mediante transferência para o 
Império Português.

Em março de 1750 o Duque Manuel Teles da Silva-Tarouca, presi-
dente do Conselho dos Países Baixos e da Itália na Corte de Maria Teresa, 

1 A maior parte da bibliografia menciona 1710 como sendo o ano de seu nascimento. No 
entanto, ao analisar a trajetória do engenheiro percebemos a incompatibilidade dos dados, pois 
os irmãos de Blasco teriam estado a serviço dos Habsburgo pelo menos desde 1720. 
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envia para Lisboa uma lista de engenheiros Habsburgos disponíveis para 
servir na América Portuguesa. Preparada por Johann Heinrich Böhn (1708-
1783), diretor adjunto do Corpo de Engenheiros dos Habsburgo, o docu-
mento incluía em seu topo o nome do tenente-coronel Miguel Ângelo de 
Blasco, que aproveitou a ocasião para solicitar a patente de Coronel em tro-
ca do ingresso no serviço português (VERES, 2014, p.82).2 

Por decreto de 1 de outubro de 1750, D. João V o toma para os seus 
serviços. O decreto o conferia a graduação de Coronel Engenheiro, com 
soldo mensal de 123,000 réis (VITERBO, 1899, p.108-109). Blasco não foi 
o único estrangeiro oriundo do Império Habsburgo contratado para ser-
vir na América Meridional, mas o único com patente de Coronel, o que o 
colocava na qualidade de profissional mais bem pago dentro do grupo dos 
estrangeiros.3

Vindo de Lisboa, chegou ao Rio de Janeiro em 27 de novembro de 
1751 na companhia da maioria dos técnicos demarcadores. Estava desig-
nado para atuar na Primeira Partida Demarcatória, juntamente a f igura de 
Gomes Freire de Andrada. Podemos inferir que a sua disposição ao lado do 
Comissário Principal da Partida derivou não somente das suas competên-
cias mas da sua condição de estrangeiro. 

Conforme carta datada de 21 de setembro de 1751, contendo instru-
ções sobre a execução do Tratado de 1750, o secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e da Guerra, Sebastião José de Carvalho e Melo, adverte Gomes 
Freire de Andrada quanto a presença de engenheiros estrangeiros na Comissão 
de Limites e as cautelas necessárias a serem mantidas.4 O excepcional caso do 

2 Até o momento não foram localizadas informações mais detalhadas acerca da transferência 
de Blasco, mas possivelmente a aliança entre o Império Austríaco e o Império Português tenha 
facilitado a tramitação. A iminente análise dos manuscritos presentes no Arquivo Histórico Ultra-
marino que versam sobre contratação de estrangeiros poderá nos fornecer maiores detalhes.

3  A comissão final de fronteira também contava com padres jesuítas matemáticos, engenheiros 
do exército e outros cientistas especializados em astronomia e geografia oriundos da França e 
dos Estados alemães e italianos.

4 A correspondência está publicada em Mendonça (1960), quem fez estudo sobre a atuação do 
Marquês de Pombal no Brasil e conjuntamente compilação de cartas e correspondências deste 
com outros oficiais régios. 
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Coronel Blasco exigia, aos olhos do futuro Marquês do Pombal, um acompa-
nhamento mais contíguo, demonstrado pelo seguinte fragmento:

(...) que ao engenheiro Blasco, o qual se faz mais incômodo pela patente de coronel 
com que se acha graduado, faça V. Sa. o cumprimento de lhe dizer que necessita dele 
na sua companhia para se servir do seu conselho em quaisquer dúvidas que venham 
das tropas depois de destacadas, e para outras operações do serviço real, podendo 
V. Sa. praticar com êle sôbre as obras de algumas praças e sôbre outras semelhantes 
matérias, nas quais entendo que êle pode ser de algum préstimo. (MENDONÇA, 
1960, p.194)

Conforme descrito no Diário da 1ª Partida da Demarcação de 1752, 
em agosto daquele ano os técnicos demarcadores chegam ao campo de Cas-
tilhos Grandes, onde os Comissários Principais, Gomes Freire de Andrada e 
Marquês de Valdelírios, respectivamente do lado português e do lado espa-
nhol, realizam as primeiras conferências. Durante este período Blasco apro-
veita para fazer o reconhecimento da região, junto ao Padre Bartolomeu Pa-
nigai e outros técnicos levanta o plano da Costa de Castilhos. Em dezembro 
próximo deu-se princípio a marcha que percorreu o interior do território 
realizando o seu levantamento e estabelecimento da linha divisória entre os 
domínios das duas coroas. Em 1753, ao alcançarem o posto de Santa Tecla, 
os demarcadores se deparam com a recusa indígena em abandonar as Mis-
sões, o que ocasiona a suspensão dos trabalhos demarcatórios e a retirada 
das tropas. Retornariam mediante a permissão para pegar em armas.

Como vários outros demarcadores, Blasco participou das campa-
nhas para evacuação das Missões na qualidade de Quartel-Mestre General 
(CUNHA, p.181). Como efeito de suas atividades elaborou diversas re-
presentações in loco dos lugares onde estiveram acampadas as tropas no 
ano de 1754, nas proximidades do Rio Jacuí. Fazem parte deste conjunto 
de representações que ilustram o cotidiano o Prospecto do Rio Jacuhy no 
estado da enchente que teve o mez de Outubro do anno 1754; Profil do Rio 
Jacuhy, no passo ganhado pelos Portuguezes no estado da enchente que houve 
no mez de outubro del 1754; Prospecto do Terreno e Bosque do Passo do Rio 
Jacuhy; e Passo do Rio Jacuhy ao qual se chegou no dia 7 de setembro de 
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1754 e se tomou posse no dia 9 do do  mez com as Gloriozas Armas de Sua 
Majestade Fidelíssima [...]. 

Todavia, foi com a questão do Rio Ibicuí, referente a segunda fase das 
demarcações da Primeira Partida, que Blasco atingiu maior projeção (FER-
REIRA, 2001, p.248). Ao lado de José Custódio de Sá e Faria elaborou di-
versos mapas e projeções para defender a posição portuguesa. A experiência 
e perspicácia do engenheiro foram essenciais para a resolução das divergên-
cias com o lado espanhol e para a garantia de vantagens aos portugueses.5

As restrições impostas à atuação dos engenheiros estrangeiros dentro 
do Império Português pelo futuro Marquês do Pombal não impediu Blasco 
de ascender aos mais altos postos no período que sucedeu o encerramento 
dos trabalhos de demarcação. Em 1763 foi elevado ao posto de Marechal de 
Campo com exercício de Engenheiro. Em 1765, na qualidade de Ajudante 
de Infantaria, deveria servir por seis anos no Rio de Janeiro, encargo que pa-
rece não ter sido cumprido, já que em 1769 foi nomeado Engenheiro-Mor 
do Reino o que acarreta a sua transferência definitiva para a Corte. (Torre 
do Tombo. Registo Geral de Mercês de D. José I, liv. 22, f. 382). 

Não obstante a  ascensão no Império Português, o engenheiro não 
mediu esforços para viabilizar o seu retorno a Corte de Maria Teresa. Con-
forme demonstrado no trabalho de Madalina Veres (2014), mantinha con-
tato com a Corte de Viena e desde 1761 tratava de uma possível recontrata-
ção no serviço Habsburgo que possivelmente por razões diplomáticas e até 
mesmo científ icas que não cabem serem desenvolvidas neste momento, não 
se efetivou. Blasco faleceu em Lisboa por volta de 1772.

Por f im, pode-se depreender que o Coronel Miguel Ângelo de Blas-
co não apenas era referência no ofício de fazer mapas no período de que 
se trata, mas um sujeito que transitou entre os grandes centros imperiais, 

5 A problemática versava acerca da substituição do nome e, por conseguinte, da localização 
do rio Ibicuí no mapa confeccionado pela parte espanhola da demarcação, sendo este um dos 
principais rios a serem usados como limite entre os domínios ibéricos. Blasco refuta os argu-
mentos do engenheiro espanhol D. Francisco Millau Maraval ao afirmar que se trata de um rio 
já conhecido pela Geografia, e sua alteração de posicionamento estaria em desacordo com as 
ordens régias, além de divergir do Tratado acordado em Madrid (FARIAS, 2014, p.3-9).
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prestando serviços na categoria de engenheiro estrangeiro, e possivelmente 
se mantendo conectado com mais de um centro de poder ao mesmo tempo. 
Por conseguinte, estudo da sua trajetória pode ser peça chave para futura 
compreensão de questões ligadas à política imperial, às redes de circulação 
de informações e ao saber científ ico, de modo geral.

A METODOLOGIA DA DESCONSTRUÇÃO

Em termos metodológicos, nos apropriamos da noção de “descons-
trução” dos mapas. De acordo com Brian Harley, um dos teóricos da Nova 
história da cartografia a quem o projeto tem se dedicado a estudar, des-
construir signif ica compreender o mapa como uma fonte textual passível 
de ser lida e interpretada. Nessa perspectiva, o que constitui o texto não é 
somente a presença de elementos linguísticos, mas sim o ato de construção. 
Dessa forma, os mapas, enquanto construções que empregam um sistema 
simbólico convencional, tornam-se textos a serem lidos e interpretados pelo 
historiador.

Como reitera Bueno (2004), quem interpreta os mapas setecentistas 
elaborados por engenheiros militares portugueses a partir da perspectiva 
da cultura material, estes podem ser concebidos como artefatos culturais e 
portanto, históricos. Dessa forma, as particularidades da linguagem carto-
gráf ica revelam as concepções de mundo, o estado do conhecimento cientí-
f ico, e as convenções e os códigos de representação próprios de cada período 
(p.193-194). Em vista disso, processo de desconstrução consiste em refor-
mular e reanimar signif icados dentro de um âmbito estruturante. Ademais, 
Harley nos sugere que “os mapas são  árbitros silenciosos do poder” na me-
dida em que eles são utilizados para promover a política colonial. Através 
deles os territórios são reivindicados antes de serem efetivamente ocupados, 
portanto “os mapas anteciparam o Império” (HARLEY, 2009, p.5). 

Em síntese, o ato da desconstrução pode nos revelar mensagens po-
líticas ocultas, seja por meio de omissões, seja pela presença e valoriza-
ção de determinados elementos. Os mapas, portanto, podem nos contar  
uma história.
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O “MAPPA” E 1756 E O COTIDIANO DA GUERRA

Distintivamente da maioria dos mapas manuscritos da década de 
1750, o Mappa que contem o pais conhecido da Colonia até as missões e o 
caminho que fizerão as duas armadas de Suas Magestades Fidellisima e Cat-
tolica foi impresso em Paris pela casa editora Lahure. Ainda que se desco-
nheça o motivo e ano exato de impressão, alguns indícios nos sugerem que 
o mapa tenha sido publicado nas últimas décadas do século XIX6. A carta 
manuscrita original se encontra na Biblioteca Nacional da França, e as có-
pias impressas estão presentes em diversos arquivos, entre os identif icados 
até o momento: Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Serviço geográfico 
do Exército, Arquivo Histórico do Exército, Mapoteca do Itamaraty, e Bi-
blioteca Nacional do Uruguai. A existência de cópias impressas em várias 
dimensões torna possível inferir que o documento foi impresso e reimpres-
so em diferentes ocasiões. 

A escolha do mapa se deu pela pela qualidade das informações que 
ele contém. Através desta incrível obra Blasco demonstra os caminhos que 
os demarcadores f izeram desde Castilhos Grandes até Santa Tecla, onde as 
demarcações foram interrompidas devido aos enfrentamentos indígenas, e 
sobretudo ilustra momentos decisivos da guerra, como a marcha das tropas 
para a evacuação das missões e a batalha às margens do Rio Chuerieby, nas 
proximidades de São Miguel, em 1756. Para f ins de análise contamos com 
a transcrição das legendas e recortes da imagem original, que priorizam al-
guns eventos.

Ao centro do mapa e em evidência está a linha demarcatória estabe-
lecida pelos técnicos da Primeira Partida. Os marcos de mármore postos 
por Sua Majestade Fidelíssima e Sua Majestade Católica estão apontados 
discretamente em vermelho. A ampliação da imagem permite a visualização 
dos locais onde estes foram erigidos, nesta ordem: praia de Castilhos, India 

6  Jaime Cortesão, em breve observação sobre a obra, afirma que a impressão do mapa em 
Paris se deu a pedido do Barão do Rio Branco. (CORTESÃO, Jaime. Alexandre de Gusmão e 
o Tratado de Madrid, Tomo II. p.51). Outra informação que nos sugere a época de impressão 
e reforça a tese do requisitante ser o diplomata é o fato da casa editora Lahure ter dado início 
aos seus trabalhos apenas em meados do século XIX pelo tipógrafo francês e fundador Charles 
Lahure (1809-1887).
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Muerta e Serro dos Reis. Também estão assinaladas diversas paragens e seus 
respectivos topônimos, sobretudo montes e cabeceiras de rios.

BLASCO, Miguel Ângelo de. Mappa que contem o país  
conhecido da Colonia até as missões e o caminho que fizerão as  

duas armadas de Suas Magestades Fidellisima e Cattolica (1756). 
 Biblioteca Nacional do Uruguai.
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Transcrição da legenda principal:
Declaração das Lettras
A. Marcha que fez a nossa Armada da Fortaleza de S. Gonçalvo a 
unirse com a dos Espanhoes.
B. Marcha dos Espanhoes que sahiram de Monte Video para unirse 
com nosco.
C. Campo a honde se unirão as Duas Armadas.
D. Campo a honde hua partida da nossa gente, e dos Espanhoes atta-
carao os Indios
e lhes mattarão o Cazique Zapé (homem Valorozo) e algus delles.
E. Serro Caibaté a onde Sucedeu o choque no dia 10. de fevereiro de 
1756. Segundo esta explicado na Relação a parte.
F. Campo a donde se mandou Fortificar o Passo do Rio Jacuhy a honde 
no ano de 1754 demorou accampado a nossa Troppa.
G. Matto Grosso e Serra em que Passa hu braço do Ybicuhy a onde os 
Indios tinhão feito huã
 Tranquera para defender a sua Entrada.
H. A paragem a onde os Indios em grande numero Se Presentaraõ ou-
tra vez para nos embaraçar
 a marcha, mas naõ se deixarão chegar. a dita paragem chamase S. 
Francisco Xavier.
I. Passo do Rio Churieby fortificado pelos Indios, como se ve neste Ma-
ppa K. o qual os ditos defenderaõ muito Mal.

A narrativa que ganha maior projeção são as hostilidades entre os índios 
missioneiros e os aliados ibéricos. E sobretudo os esforços feitos por parte das tro-
pas luso-brasileiras para garantir a execução do Tratado.  Indicado pela letra “F” 
da legenda principal e situado na porção central/superior do mapa, se encontra o 
Passo do Rio Jacuí, local fortificado pelos portugueses e onde estes permanecem 
durante o ano de 1754 no aguardo das tropas hispânicas para a execução do Pri-
meiro Plano de Guerra. Estas, sob o comando do general José de Andonaegue, 
haviam recuado sob pretexto de inviabilidades militares. (ver fig.1)
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A lógica luso-brasileira de controle sobre o território antes da efetiva 
marcha está manifesta na quantidade de caminhos, representados pelas li-
nhas tracejadas, além do destaque dado para a Fortaleza de Jesus Maria José 
e para a Tranqueira de Santo Amaro.

Figura 1 – Detalhe cortado do original e assinalado por mim.  
Em vermelho, a letra “F” da legenda, indicando o Passo do Jacuí

Diante do insucesso da primeira campanha, as tropas se retiram para 
a Vila de Rio Grande. Próximo a letra “F”, no sentido oeste-leste, o autor 
demonstra o caminho de retirada, que passa pela margem direita da Lagoa 
do Rio grande  e vai alcança a vila de Rio Grande. Outro caminho da época 
que está indicado no mapa é o trajeto de retirada feito por Gomes Freire 
nesta mesma ocasião, que cavalgou até Rio Pardo, onde embarca e navega 
até o porto de Viamão. 

No ano seguinte (1755) os exércitos são reorganizados para a Segun-
da Campanha. Através de linhas tracejadas, o cartógrafo mostra os cami-
nhos que os exércitos f izeram para se reunir e marchar às Missões. Os es-
panhóis marcharam em duas colunas: a primeira vinda de Buenos Aires e 
Arraial de Veras (margem esquerda/media inferior do mapa), e a segunda de 
Montevidéu (margem inferior/esquerda), indicada pela letra “B” da legen-
da principal. As duas colunas de tropas hispano-americanas unem-se nas 
cabeceiras do rio Santa Luzia (pouco perceptível no mapa), passam pelas 
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nascentes do rio Yi e se dirigem ao Passo do Aceguá, local def inido para 
encontro das tropas.

Os portugueses marcham desde o Forte de São Gonçalo, indicado 
pela letra “A”. Estavam no campo da Lagoa Formosa (no atual município 
de Arroio Grande) a caminho do Aceguá quando, por dif iculdades de 
locomoção do comboio das carretas devido as sinuosidades do terreno, 
Gomes Freire decidiu enviar emissários aos espanhóis para remarcar o 
encontro das tropas, f icando estabelecido no Campo de Sarandis (ao 
norte do Aceguá). No dia 14 de janeiro de 1756 os exércitos luso e his-
pano já se avistavam.  

Após o encontro das tropas, indicado pela letra “C”, está indica-
do o antigo “Caminho das Missões” ou “Caminho dos índios” por onde 
marcharam; seguindo a linha tracejada, tem-se o local onde se sucedeu o 
assassínio de Sepé Tiaraju e de outros dois indígenas, indicados pela letra 
“D”; mais a frente consta indicado pela Letra “E” o Serro do Caiboaté, 
onde se deu a principal batalha, conhecida pelo mesmo nome, no dia 10 
de fevereiro de 1756. 

Subsequente ao triunfo dos exércitos ibéricos em Caiboaté, segue-
-se a marcha para São Miguel. Poucos foram os entraves que os exércitos 
encontraram pelo caminho (dois deles indicados pelas letras “G” e “H”), 
sendo o mais signif icativo o episódio do Rio Churieby, nas proximidades 
de São Miguel (ver f iguras 2 e 3). Este é o grande momento em destaque 
na cartograf ia de Blasco, pois ele ilustra a fortif icação posta pelos índios, 
a artilharia que os desalojou, as baterias, a ilustre presença do general Go-
mes Freire de Andrada, e o debilitado José de Andonaegue. Além da explí-
cita inferioridade das tropas indígenas, o cartógrafo não encobre os abalos 
que recentemente haviam atingido as relações luso-espanholas ao colocar 
o governador de Buenos Aires em posição de vulnerabilidade, relatando 
sua moléstia (f ig.3), e privilegiando, portanto, os triunfos portugueses.
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Figura 2

Transcrição da legenda do “Mappa K”:
Passo do Rio Churieby fortificado pellos Indios
A. Trincheiras dos Indios.
B. Artilharia que desalojou os Indios
C. Caminho novo para [ilegível]
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Figura 3

Segue a transcrição da legenda: 
Prospecto do ataque no Passo do Rio Churieby
A. O Illustrissimo e Excelentissimo Mestre de Campo General a 
Testa da Troppa que atacou as Trincheiras
 no Passo. B. O Excelentissimo General Comandante de S.M.C. 
D. Joze de Andanoigue
 que pelos seos achaques vai em Coche. C. Batteria nossa que de-
zalogou
 os Indios.

Além do mais, o mapa indica a hidrografia da região, as estâncias 
missioneiras, os montes, a vegetação, as fortalezas lusitanas, os sete povos a 
margem oriental do Rio Uruguai e quatro deles a margem ocidental. Além 
dos caminhos que as tropas f izeram na ocasião da demarcação e na marcha 
as missões, o mapa também demonstra outros antigos caminhos da época, 
como é o caso do caminho que liga Rio Grande e a Colonia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como resultado preliminar é possível delinear um perf il geral dos 
engenheiros militares que cartografavam o território, e principalmente 
compreender quem se trata o Coronel Miguel Ângelo de Blasco, autor de 
exímios trabalhos sobre o Tratado de Madrid e a Guerra Guaranítica. A 
condição de estrangeiro de Blasco dentro do Império português parece ser 
peça chave para futuramente compreender outras questões relacionadas à 
política imperial, as redes de circulação de informações. E por f im, ao ana-
lisar os elementos textuais, iconográficos e geográf icos presentes no Mappa 
é possível observar que o documento não apenas demonstra os caminhos 
que f izeram as armadas até que os seus trabalhos fossem interrompidos, 
como pode nos parecer à primeira vista, mas sobretudo narra o cotidiano 
das tropas e representa momentos decisivos da guerra. Ao aplicar o método 
da desconstrução dos mapas podemos inferir que o documento se trata de 
uma história visual da Guerra Guaranítica.
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RESUMO
O presente artigo tem como f inalidade discutir os resultados preliminares da pes-
quisa da trajetória política de Valserina Maria Bulegon Gassen, notável líder política 
que esteve à frente da emancipação em 1992 do munícipio de São João do Polêsine 
– RS, possuindo quatro mandados como Prefeita da cidade e se destacando como 
liderança regional em uma região que no século XIX fora reduto de imigrantes 
italianos, a Quarta Colônia Imperial de Imigração Italiana do Rio Grande do Sul. 
Para além de sua atuação política, destaca-se por ser uma mulher e professora que 
conquista protagonismo político enquanto a inserção na área era, e ainda assim o 
é, de grande hegemonia masculina. Para tanto, a pesquisa terá como alicerce a o 
estudo de trajetórias individuais, utilizando-se da história oral, cruzando com os 
campos teóricos da Política, Gênero e Italianidade.  
Palavras-chave: Política, Mulheres, Quarta Colônia;

INTRODUÇÃO

É de amplo saber que a área política é majoritariamente composta por 
homens, havendo pouco espaço, ainda hoje, para o envolvimento feminino 
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na área. Este é o fator que faz da trajetória política da professora Valserina 
Maria Bulegon Gassen, notória f igura política da região da Quarta Colônia 
de Imigração Italiana do Rio Grande do Sul (RS). 

Esse exemplo de protagonismo político chamou minha atenção para 
pesquisa, a f im de compreender como se deu esse processo que culminou 
com o florescimento de uma das mais relevantes articuladoras políticas da 
região. Desta forma, este artigo apresentará os resultados preeliminares de 
meu Trabalho de Conclusão de Graduação1, onde analiso a trajetória políti-
ca Profª Valserina, que teve papel central na articulação da emancipação de 
sua terra natal, São João do Polêsine – RS, a frente do cargo de presidente 
da Comissão de Emancipação do município, que após outras três tentativas 
em décadas anteriores, alcança a sua emancipação em 1992. Esse feito, que 
era uma grande demanda da comunidade polesinense, a fez ser eleita para 
o cargo de prefeita, na primeira gestão do Executivo municipal, bem como 
para outros três mandatos. 

Esse protagonismo político ocorre em um contexto onde as mulheres 
eram a imensa minoria a ocupar cargos políticos no Brasil e, neste sentido, 
a vida pública da personagem já mencionada torna-se ainda mais um ponto 
fora da curva, pois foram quatro mandatos como prefeita – dos 7 que o mu-
nicípio já teve – caracterizando o cargo como hegemonicamente feminino 
em SJP. 

Para viabilizar o estudo, é fundamental a realização de entrevistas 
com a Profª Valserina, bem como outras pessoas que se monstrarem, ao 
longo da pesquisa, necessárias para o registro e a análise de sua trajetória.  
Assim, terei por base o recurso metodológico da História Oral, ou seja, se-
rão realizadas entrevistas gravadas com roteiros, bem como acrítica interna e 
externa aos resultados. Também está sendo feita a pesquisa bibliográf ica na 
área temática da Quarta Colônia e obras sobre Gênero e Política. 

1  Esta pesquisa, orientada pela Profª Drª Maria Medianeira Padoin, teve origem em 2018, ano 
que ingressei como bolsista, financiado pelo Fundo de Incentivo de Extensão (FIEX-UFSM), no 
Programa de Extensão “Patrimônio Histórico, Gestão Documental, Memória e Preservação”, 
atuando na gestão documental do arquivo da Prefeitura Municipal de São João do Polêsine – RS 
e é fruto deste contato com a região da Quarta Colônia, proporcionado pela bolsa.
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Para  iniciar o estudo realizei uma entrevista  com a Profª Valserina. 
Organizei uma entrevista que tratasse de tematicas gerais sobre a sua  vida, 
como infância, adolescência, início da carreira profissional, principais obs-
táculos enfrentados na vida pública, seu período a frente da presidência da 
Comissão de Emancipação de São João do Polêsine e seu primeiro mandato, 
bem como seu momento da vida atual. Posteriormente voltamos a conver-
sar, onde a partir da primeira entrevista e de leituras feitas  organizei um 
roteiro de 30 perguntas. 

A obra Manual de História Oral de Alberti (2013), está sendo um 
importante referencial procedimental e ético quanto ao realização das en-
trevistas, a análise  dos depoimentos e as fontes recolhidas. 

As informações contidas neste artigo advém, portanto, de pesquisa 
bibliográf ica e entrevistas realizadas com a interlocutora mencionada. São 
resultados iniciais, mas que já revelam desdobramentos inéditos sobre pro-
tagonismo feminino na região.

AS TENTATIVAS DE EMANCIPAÇÃO DE SÃO JOÃO DO 
POLÊSINE – RS 

Surgido nos anos f inais do século XIX, em 1893, o povoado de São 
João do Polêsine era composto por imigrantes de italianos que vieram ten-
tar uma vida melhor no Brasil, estimulados por políticas governamentais 
brasileiras que visavam aumentar a oferta de mão-de-obra no país, bem 
como branquear a população e preencher vazios demográf icos evitando 
a expansão dos grandes e poderosos latifundiários da metade sul do RS. 

O povoado que inicialmente pertencia à ex-colônia Silveira Mar-
tins, passou por quatro tentativas até que conquistasse sua emancipação. 
Na primeira tentativa, origina em 1958, quando Faxinal do Soturno cria 
sua Comissão emancipacionista. Dessa forma, é determinado que haja um 
plebiscito para descobrir, entre os núcleos populacionais de São João do 
Polêsine, Faxinal do Soturno e Dona Francisca, todos estes pertencentes a 
Cachoeira do Sul, qual seria a sede do novo município. Conforme demons-
tra Bolzan (2015):
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Figura 1 – Mapa da dos atuais municípios da Quarta 
 Colônia, com ênfase em São João do Polêsine.

Fonte: BOLZAN, Moacir. Quarta Colônia da  
Fragmentação à Integração. Santa Maria: Jbgdesign,  

2015, p. 254.

Diante do conflito de interesses expresso na disputa pela sede do novo município en-
tre Faxinal do Soturno, Dona Francisca e São João do Polêsine, a Comissão de Cons-
tituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado do RS, no dia 31 de julho 
de 1958, além de autorizar a consulta plebiscitária na área emancipada, determinou 
que a sede do município seria aquela que obtivesse o maior número de votos váli-
dos para a emancipação na localidade em questão (Processo nº 299 de 30/4/1958,  
p. 209). (p. 255).

Conforme estabelecido, com 1.202 votos válidos, foi determina-
do que Faxinal do Soturno seria a sede do novo município. Embora SJP 
possuisse uma organização econômica com certa relevância, baseada na 
policultura e produção de arroz, a sua quantidade de eleitores válidos era 
inferior, tendo recebido 747 votos. Sendo assim, SJP torna-se distrito de 
Faxinal do Soturno.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2849

Tratando-se da segunda tentativa de emancipação, em 1964, fora 
frustrada devido ao contexto da região na época, onde Dona Francisca 
buscava emancipar-se de Faxinal do Soturno, município este ao qual SJP 
também estava anexado. Conforme Bolzan (2015), com os conflitos des-
te momento, não foi possível que a comunidade polesinense lograsse êxito 
nesta empreitada. Já a terceira tentativa, acontecida em 1986, foi barrada 
devida a inconformidade das localidades de Várzea do Meio, Três Vendas, 
São Rafael, São José e Santa Lúcia em estarem anexados ao projeto eman-
cipacionista de SJP. Desta forma, a Câmara de Vereadores de Restinga Seca 
(sede destes municípios) encaminhou à Assembleia Legislativa do Estado 
do RS o pedido de remoção dessas localidades do projeto. 

A quarta tentativa de emancipação de SJP, iniciada em 1988 foi a 
que conseguiu promover a localidade a condição de município. Conforme 
Bolzan (2015, p. 259-260), sob o processo nº 4765, em Assembleia Geral 
da comunidade local, com 200 presentes, é feita a escolha da Comissão de 
Emancipação e, tendo sido a mais votada, Profª Valserina é escolhida como 
Presidente da referida comissão, recebendo 152 votos para esta função. 
Para viabilizar a emancipação, uma consulta plebiscitária foi feita entre os 
2.325 habitantes aptos a votar, resultando na participação de 1.625 votantes 
e desses, 1.377 optaram pelo “sim”. Sendo assim, através da Lei Estadual 
nº 9601 de 20 de março de 1992, o governo do Estado cria a cidade, des-
membrando-a do antigo munícipio-mãe, Faxinal do Soturno – RS. É neste 
contexto, mais especif icamente na última tentativa de emancipação, que há 
sua inserção como f igura política, ainda que não partidária inicialmente. 
Desde o processo de emancipação do município de SJP, Profª Valserina já se 
destacava pois era a única mulher a presidir uma Comissão de Emancipação 
das outras 6 comissões existentes na Quarta Colônia.

DISCUSSÕES ACERCA DA TRAJETÓRIA DE VIDA DE 
PROFª VALSERINA

Nascida em 1942 no núcleo São João do Polêsine, então perten-
cente ao 5º distrito de Cachoeira do Sul, Valserina Maria Bulegon Gassen 
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passa sua infância e adolescência na região, auxiliando nas tarefas domés-
ticas desde cedo. Porém, a importância do estudo, estimulado por seus 
pais Gentil Bulegon e Brandina Joana Pilecco Bulegon, nunca fora negli-
gênciada. Esta questão vai ao encontro de estudos etnográf icos feitos na 
região da Quarta Colônia, que apontam que os descendentes de italianos 
da primeira e segunda geração primavam muito mais pelo trabalho do 
que pela educação formal como uma forma de ascenção social. Conforme 
aponta Zanini (2006):

(...) observa-se que um dos maiores ressentimentos das mulheres descendentes de 
imigrantes italianos, hoje entre 70 e 85 anos de idade, é o fato de não poderem 
ter estudado. (...) Essa era a sina das “antigas”. Muito trabalho, pouco prestígio. 
As descendentes mais idosas pesquisadas se queixavam muito de os pais darem 
preferência para que os homens tivessem educação formal e oportunidades de 
crescimento pessoal. (p. 3)

Neste sentido, o estudo do caso da Profª Valserina segue o pa-
drão analisado na região, sendo ela da 4ª geração de descendentes de 
italianos, onde a importância da educação formal substituiu o traba-
lho no campo como forma de ascenção social. Ou seja, como bem des-
creve Zanini (2006):

(...) para as gerações femininas contemporâneas, foi a educação que possibilitou 
diminuir o jugo da autoridade masculina, primeiro do pai e depois do marido. 
As que não conseguiram educação formal, fizeram questão de permitir aos filhos, 
tanto homens quanto mulheres, que estudassem. Há uma compreensão de que 
o trabalho com a terra é algo muito sacrificante e de que alguns filhos, necessa-
riamente, teriam que exercer outras profissões. (...) Ouvi vários comentários de 
que, contemporaneamente, “toda família quer ter seu doutor”, seja homem ou 
mulher. Por doutor, entende-se o título naquelas profissões urbanas valorizadas, 
tais como a medicina, o direito e, mesmo, as engenharias. (p. 4)

O trecho acima se relaciona com o que os pais da Profª Valserina pen-
savam sobre a  educação – refletindo no fato de que, de oito f ilhos, 4 com-
pletaram o ensino superior (Valserina em Letras, os outros três em: Ciências 
Contábeis, História e Química). 
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De acordo com Zanini e Santos (2013), o pai-patrão italiano nos mo-
mentos iniciais pós chegada ao Brasil, já trabalhavam em pé de igualdade 
com as mulheres nas lavouras, porém elas não possuiam os mesmos direitos 
aos benefícios da produção. Dessa forma, embora a mulher tivesse que tra-
balhar nas tarefas domésticas, também ajudava nas tarefas do campo. 

(...) neste meio rural são muito bem definidas as tarefas e as diferenças entre mu-
lheres e homens. O homem não fazia trabalhos considerados femininos, mas já as 
mulheres iam para a lavoura e se obrigavam a ajudar em alguma coisa. O homem 
dificilmente era ensinado a fazer algum serviço doméstico, mas sim sempre foi 
treinado a trabalhar fora de casa, ou seja, na lavoura. (SIMONETTI, 2011, p. 91)

Esta característica de acesso feminino ao trabalho para além do do-
méstico é notável na região, pois as condições de vida eram dif íceis e quanto 
mais mão-de-obra existisse, melhor a qualidade de vida da família. Porém, 
não se confirma esse padrão no caso de Profª Valserina, pois seu pai auxi-
liava nas tarefas domésticas, inclusive cozinhando refeições para a família.  

Na maioria das famílias de imigrantes, o trabalho entra como um 
valor fundamental, único meio de ascender socialmente e apenas possível 
através da união da família, para superar as dif iculdades. De acordo com 
Simonetti (2011):

(...) ao contrário do que ocorria antigamente na Quarta Colônia, os pais estão in-
centivando e dando auxílio econômico para custear as despesas dos filhos. Muitas 
vezes, abdicam de comprar coisas para eles mesmos, o que é compreensível devido 
ao fato dos pais acharem que a vida no campo é muito sofrida. (p. 66)

Esse fator observado por Simonetti é relacionável ao caso da Profª 
Valserina, pois além do incentivo para o estudo formal que recebeu de seus 
pais, também transmitiu esse valor para seus filhos, todos com ensino supe-
rior completo. Estes pontos de inflexões observados, são características muito 
presentes na região: inicialmente, trabalho no campo independente do gêne-
ro, busca de melhor educação formal aos filhos por considerar o trabalho no 
campo muito árduo e conquista gradual do espaço público para as mulheres.
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Uma questão fundamental a ser destacada é a italianidade, conceito 
este que denomina as especif icidades relacionadas ao modo de ser dos des-
cendentes de italianos e de acordo com Zanini (2002), há diversas formas de 
se viver esta italianidade, pois ela é “a intersecção entre indivíduos e a socie-
dade, entre o individual e o coletivo, entre o mundo do eu e o mundo dos 
outros” (p. 207). Portanto, ela tem algumas variações de acordo com o nú-
cleo populacional da Quarta Colônia a ser estudado. Porém, um traço que é 
evidente nesses núcleos é a importância da f igura da Mamma e da Nonna. 
A primeira, se refere a mãe tradicional italiana e a segunda, avó e sogra.

Se a mamma e a nonna são importantes, isso é derivado da forma com que a fa-
mília se apresentava aos descendentes, ou seja, como uma instituição sagrada e 
inquebrantável, e a mãe terrena como um prolongamento da mãe representada no 
catolicismo, martirizada e sofredora. (ZANINI, 2002, p. 216)

Essa italianidade foi presente na vida da Profª Valserina, sendo obser-
vada essa f igura da Mamma em sua mãe e da Nonna em sua avó (carinho-
samente chamada de Nonninha, que apenas falava em italiano, pertencente 
à segunda geração de imigrantes). Porém, sua mãe possuia uma ativa vida 
comunitária, ajudando a comunidade em diversos segmentos, como traba-
lho voluntário em festas, organização de campanhas de melhorias para igreja 
e no Hospital das Congregação das Irmãs do Imaculado Coração de Maria, 
desde costura de lençóis a auxílio em partos. Ou seja, embora sua mãe fosse 
uma representante da simbologia presente na f igura da Mamma, suas ativi-
dades transpassavam o espaço doméstico e do campo, indo à cidade e tendo 
uma ativa vida social. 

Como muito bem percebe Zanini (2006) em sua pesquisa antropoló-
gica, indo ao encontro de Biroli (2018), o pai de família vem perdendo sua 
autoridade suprema e a mãe, trabalha fora e já não é mais tão submissa a ele, 
e nesse contexto de maior “êxodo doméstico”, aliados a Nonna e a Mamma 
possuírem grande sacralidade e respeitos por serem uma importante base 
familiar, bem como a gradual conquista do espaço público por mulheres, 
resultam em uma maior representatividade em diversas esferas da sociedade, 
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como na política – que será demonstrado neste trabalho através da trajetó-
ria política da Profª Valserina.

Estas questões levantadas neste subtítulo, convergem no favoreci-
mento de uma formação mais direcionada ao espaço público da Profª Valse-
rina, seja pelo exemplo de seu pai trabalhando com certa igualdade com sua 
mãe (comparando a outras famílias da mesma geração), seja pelas f iguras 
femininas fortes e presentes em seu eixo familiar – que dispunham de uma 
vida socialmente ativa na comunidade, bem como pelo incentivo que rece-
beu de seus pais para que estudasse e concluísse o ensino superior, alcan-
çando a sua independência econômica e social. Esse último fator inclusive 
distoa do padrão encontrado por pesquisadores da região, onde diziam que 
a independência feminina nesses núcleos populacionais da Quarta Colônia 
eram alcançadas apenas através do casamento. Isso não signif ica que os fa-
tores observados na trajetória de vida da Profª Valserina sejam o padrão da 
região, mas sim que ela desvia desse padrão devido a estes fatores. 

EMANCIPAÇÃO DE SÃO JOÃO DO POLÊSINE – RS E 
ATUAÇÃO POLÍTICA

Nas últimas décadas, a presença da mulher na política tem ganhado 
mais respresentantes, conquistando diversos avanços tanto na área política 
quanto social – embora ainda existam barreiras a serem transpostas, não 
havia então representação legítima das mulheres. No estado do Rio Grande 
do Sul, nas eleições estaduais de 1992, de acordo com o site do Tribunal  
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, de 427 municípios, apenas 4 tive-
ram prefeitas eleitas, representando 0,9% do total2. Este fato vai ao encon-
tro de Biroli (2018), quando ela af irma que as configurações das fronteiras 
entre esfera pública e privada implicam em locais diferentes para homens e 
mulheres, visto que a presença feminina no espaço público possui f iltros, 
como responsabilidades domésticas que são atribuidas a elas, dif icultando 

2  Os dados quantitativos apresentados neste projeto foram obtidos no site da Tribunal Regional 
Eleitoral.  Resultado das eleições municipais. 1992. Disponível em: <http://www.tre-rs.jus.br/
eleicoes/resultados-das-eleicoes/1992>. Acesso em: 10 maio 2019.
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o trabalho no meio público. Esse seria um dos fatores que explicariam esta 
diferença, sem mencionar outros recortes determinantes no que diz respei-
to à presença ou ausência nesta área, como racial e de classe. 

Contrariando este padrão de ausência de mulheres na política de f i-
nais do século XX, conforme Bolzan (2015), no início da década de 1990, 
sob o processo nº 4765, no dia 6 de julho do referido ano, em Assembleia 
Geral com a comunidade local, com 200 presentes, Profª Valserina é es-
colhida para presidir a Comissão de Emancipação do município, sendo a 
mais votada, com 152 votos, pouco mais de ¾ dos votos. Esse feito bastante 
expressivo é resultado de sua prévia ação em prol da comunidade, princi-
palmente na área da educação. Após muita articulação com a Assembleia 
Legislativa do Estado do RS e a votação da comunidade, que concordava 
com o desmembramento de SJP do então município-mãe, foi possível a 
emancipação definitiva do município, em 20 de março de 1992.

Recebendo apoio de sua família, em especial seu marido, a Profª Val-
serina começa então a fazer política partidária, algo que até este ponto em 
sua vida não havia feito. Em uma votação acirrada, com 1067 votos, é eleita 
ao cargo de Prefeita na primeira gestão do Executivo municipal. Um fator a 
se destacar nesse momento é que, embora possuísse 3 f ilhos, sendo o mais 
novo com cerca de 7 anos de idade, havia o auxílio nos cuidados da prole por 
seu marido, bem como uma funcionária doméstica. Comumente, apenas 
a mulher f ica responsável pelos cuidados da prole, sendo o homem o res-
ponsável pelo sustento da família, ainda mais se considerarmos o momento 
em que isso acontece, nos anos de 1990, onde estes padrões de atividades 
públicas e privadas eram bem definidas por gênero. Neste caso, essa lógica é 
quebrada. Como bem pontua Biroli (2018):

Para um grupo determinado de mulheres, ele [a divisão sexual do trabalho] pode não 
assumir a forma de obstáculo para sua atuação na vida pública porque elas têm a pos-
sibilidade de contratar o trabalho doméstico remunerado de outras mulheres. (...) os 
problemas não estão ausentes, (...) mas seu impacto é reduzido. (p. 46)

Complementando essa citação, de acordo com Biroli (2018, p. 44), 
os fatores que restringem o acesso de recursos políticos fundamentais, para 
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quem precisa realizar o trabalho doméstico (geralmente a mulher), são: falta 
de tempo livre, baixa ou nenhuma remuneração e ausência de redes de con-
tato. Essas questões não podem ser observadas no estudo de caso da Profª 
Valserina, pois ela já exercíca atividade remunerada antes de ingressar na po-
lítica, como professora, possuía algum tempo livre para dedicar-se a política 
na fase de presidência da Comissão de Emancipação de SJP e possuia uma 
relevante rede de contatos na região e na Assembleia Legislativa do Estado 
do RS. Como dito por ela, a política partidária passou a fazer parte de sua 
vida nas eleições municipais de 1992, porém previamente, já era uma f igura 
política atuante na Quarta Colônia, apenas não partidariamente.  

Embora seja um exemplo claro de protagonismo político feminino, a 
trajetória de vida (e nesta a atuação política) da Profª Valserina, por óbvio, 
não foi isenta das problemáticas motivadas pela baixa representatividade de 
mulheres nos espaços públicos. Mesmo que não haja, até o momento, o 
registro de algum caso de opressão motivada por gênero relatada por ela, 
não está livre da violência simbólica, pois se encontra em uma sociedade 
patriarcal, de hegemônica dominação masculina. 

(...) o exemplo, por excelência desta submissão paradoxal, resultante daquilo que eu 
chamo de violência simbólica, violência suave, insensível, invisível a suas próprias víti-
mas, que se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e 
do conhecimento, ou, mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento 
ou, em última instância, do sentimento. (BOURDIEU, 2018, p. 12).

Entendo como um exemplo dessa violência simbólica sofrida a au-
sência de outros exemplos na política de mulheres atuando na região, sendo 
em diversos momentos a única mulher presente entre políticos em debates 
relevantes na comunidade.

Em seu primeiro mandato, foi possível viabilizar diversas demandas 
da comunidade, como a criação de um ensino básico de nível médio no co-
légio local, que só foi possível pois apenas cidades emancipadas poderiam 
ter este nível de educação, a chegada dos Correios, criação de uma Briga-
da Militar, entre outras necessidades de infraestrutura para o Município.  
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Isso rendeu uma enorme popularidade para a Profª Valserina, pois além de 
estar a frente da Emancipação de SJP, algo que era um grande desejo da 
comunidade, ela viabilizou as primeiras obras na cidade, marcando muito a 
geração que assistia a tudo isso acontecendo. Dessa forma, elegeu-se como 
prefeita para outras três gestões do Executivo municipal, em 2000, sendo 
reeleita em 2004 e em 2012. Até agora, o Município teve sete gestões, sendo 
que quatro delas foram de Valserina. Em 2008, uma outra mulher foi eleita 
prefeita. Sendo assim, cinco gestões foram encabeçadas por mulheres e ape-
nas duas por homens. 

 
CONCLUSÃO

O estudo da trajetória de vida, especialmente a  atuação política da 
professora Valserina Bulegon Gassen levantam várias questões importantes 
a serem pesquisadas. O pionerismo que se apresenta, em alcançar grande 
relevância e liderança na região, tornando-se um exemplo de protagonismo 
político, não seria possível (ou, ao menos, seria enormemente dificultado), se 
não fossem os fatores culturais presentes na região. Defendo que, embora a 
estrutura patriarcal observada na Quarta Colônia esteja presente, as necessi-
dades iniciais pós chegada dos imigrantes, necessitando dividir as atividades 
no campo com mulheres em uma situação de grande dificuldade econômica 
e de mão-de-obra, possibilitou que outras gerações vissem na vida no cam-
po como um trabalho muito árduo, fazendo esses descendentes de italianos 
a acreditarem na educação formal como um meio de ascenção social, além de 
levar as atividades das mulheres para além do espaço doméstico.

Na família da interlocutora, observou-se que havia uma forte esti-
ma por educar o máximo possível a prole. Além disso, os exemplos dados 
pelos pais, especialmente da mãe que possuia uma ativa vida comunitária, 
bem como a italianidade representada na sacralidade em torno das f igu-
ras da Mamma e Nonna como eixo fundamental da família (portanto com 
grande respeito a estas mulheres), serviram de exemplo para que a Profª 
Valserina conseguisse alçar vôos mais altos que a propriedade da família. 
Como já dito, este trabalho ainda está em andamento, necessitando de mais  
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pesquisas, mas já é possível perceber que o é muito pertinente para com-
plementar o conhecimento sobre a Quarta Colônia de Imigração do RS e 
estudo sobre História das Mulheres na região.
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FIRMAN HOY LOS ACUERDOS  
DE VIDELA Y FIGUEIREDO:  
AS RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS 
ENTRE BRASIL E ARGENTINA  
NA QUESTÃO DAS MALVINAS

Eduardo Santos Costa1

RESUMO
O presente artigo debate as fontes brasileiras acerca da questão das Ilhas Malvi-
nas, comparando editoriais de jornais brasileiros com os argentinos e analisando 
documentos em que se relata o conflito, destacando seus atores, suas influências e  
seus interesses.
Palavras-chave: ditadura; diplomacia; conflito.

O filme argentino Un Cuento Chino2, lançado em 2011, retrata a his-
tória de um dono de ferragem que tem sua vida completamente mudada com 
a chegada de um chinês que se perde na cidade de Buenos Aires a procura de 
um tio que supostamente vive na capital. Roberto, o protagonista do filme, é 
retratado como um homem ranzinza e com hábitos demasiadamente metódi-
cos. Ao avançar da história, suas características são associadas ao seu trauma 
de ter sido um soldado na Guerra das Malvinas, ocorrida em 1982, quando a 

1  Graduando de Licenciatura em História na Universidade Federal de Santa Maria – RS. Pesqui-
sador da Comissão de Memória e Verdade da UFSM, do STADIUM – Grupo de Estudos sobre a 
história do esporte e das práticas lúdicas e do NECON – Núcleo de Estudos Contemporâneos. 
E-mail: eduscosta@outlook.com

2  Direção: Sebastián Borensztein. Produção: Buena Vista International. 2011. 93 min.
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ditadura civil-militar, em um intento de recuperar a soberania sobre o arqui-
pélago das Malvinas, que foi ocupado pela Inglaterra em 1833.

Sabe-se que as ditaduras brasileiras e argentinas compartilharam mui-
tos aspectos em comum, desde o âmbito econômico ao ideológico. Além 
disso, exerciam grande diplomacia na região. O caráter protecionista e na-
cionalista era semelhante por ambos os regimes, que solidif icaram uma 
aliança ao decorrer da década de 70 e 80. 

O presente artigo busca, através de documentos e jornais do período, 
mostrar como essa aliança foi signif icativa. Embora a versão oficial diga que 
o Brasil se manteve neutro, algumas fontes tendem a nos informar que a 
participação brasileira, mesmo que indireta, ocorreu de uma forma favo-
rável ao país platino, principalmente no que documentos confidenciais do 
período podem nos contar.

GEOPOLÍTICA BRASILEIRA E ARGENTINA  
NOS ANOS 1980

Tanto o Brasil quanto a Argentina passavam por um contexto de di-
taduras civis-militares, de caráter conservador. Nesse contexto, no entanto, 
a ditadura brasileira, que já completava 18 anos, já estava em um processo 
de desgaste, em que o governo militar já não possuía o apoio que já teve, 
estando em um processo de abertura tido como “lento, gradual e seguro”, 
processo que a própria presidência do General João Figueiredo representa.

A ditadura argentina, no entanto, já nasce desgastada. A alta inflação 
observada no Brasil também era observada na argentina. Nesse contexto, a 
ditadura do General Videla completava 6 anos e, pelo caráter conservador 
e nacionalista, já não contava com o amplo apoio dos Estados Unidos que, 
entrando na era Reagan, adotava uma política neoliberal inspirada na Esco-
la de Chicago.

Como demonstra Thomas Skidmore, a condição nacionalista, de pro-
teção econômica, ia contra essa nova configuração econômica. Além disso, as 
denúncias sobre o desrespeito aos direitos humanos em ambas as ditaduras 
acabaram por pressionar o governo estadunidense a quebrar esse laço. As con-
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sequências disso resultaram em um alto endividamento de ambos os países, 
carregando junto uma alta inflação – que, no Brasil, chegou a 200% nesse 
mesmo período – e a falta de capacidade do governo brasileiro de renovar a 
sua política econômica com base em empréstimos internacionais, que na dé-
cada anterior teria levado o Brasil a atingir crescimentos de 10% ao ano. 

Um reflexo geopolítico disso pode ser demonstrado na intenção do 
governo brasileiro de gerar energia através do enriquecimento de urânio. 
Skidmore ainda demostra que os Estados Unidos se opuseram a ideia do 
Brasil de desenvolver sua tecnologia nuclear. Para isso ocorrer, o país fez 
uma parceria com a Alemanha, fazendo, assim, os Estados Unidos dar cada 
vez menos apoio para a ditadura brasileira. Essas condições acabaram por 
definir a questão do apoio dos países no conflito das Malvinas.

QUESTÃO HISTÓRICA DA DISPUTA DA ILHA

A ilha pertencia ao antigo império espanhol, que dominava territó-
rios das Américas. Com os movimentos de independência, a Espanha foi 
perdendo sua influência, até que em 1822, com a independência do Peru, o 
país já não possuía nenhuma colônia na América do Sul.

Por ser a capital do antigo Vice-Reino do Prata, Buenos Aires se sen-
tiu como herdeira de todo o legado do período colonial. Todavia, não con-
seguiu segurar o desmembramento de seu território, tendo surgido países 
como o Paraguai e a Bolívia no território do Vice-Reino. A própria ideia de 
“nação argentina” só é consolidada na segunda metade no século XIX, após 
a deposição do ditador portenho Juan Manuel de Rosas.

Buenos Aires, no entanto, se sentia como herdeira legítima de todo 
esse território e, ao longo do século XIX, faz incursões ao interior para esta-
belecer sua influência. A essa herança que a Argentina recorre para reivin-
dicar seu direito sobre as ilhas. A Inglaterra, no entanto, ocupou o arqui-
pélago desde 1833 e discussões diplomáticas sobre a questão das Malvinas 
ocorrem desde então entre os dois países.

A descoberta de petróleo nas ilhas só aumentou o interesse de am-
bos os países sobre as Malvinas. O assunto repercutiu em outros países a 
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nível mundial, como os Estados Unidos, que vê com interesse o conflito3. 
A região, além de econômica, também tem uma importância de estratégia 
militar para a Argentina, pois estão 600 km distante do litoral argentino, 
país mais próximo.

LAS MALVINAS SON ARGENTINAS

O trauma vivido por Roberto, o protagonista do f ilme Un Cuento 
Chino, é recorrente em diversos setores da sociedade argentina. A guerra 
das Malvinas deixou mais de 600 soldados argentinos mortos e foi o último 
ato de uma ditadura desesperada por recuperar apoio popular, uma vez que 
mergulhava o país em um caos social e uma grave crise econômica, associada 
a uma inflação que acometia cada vez mais o poder de compra da população. 

A memória da guerra, no entanto, não apaga a reivindicação do povo 
argentino por sua soberania ao arquipélago. É comum, pelas estradas do país, se 
encontrar placas com os dizeres “Fuera piratas. Las Malvinas son argentinas”. 

Em 2016, o governo de Maurício Macri foi duramente criticado nas 
redes sociais por desenhar um cartão de natal com o mapa da Argentina em 
que não aparecia as Ilhas Malvinas, um fato que só corrobora com o discur-
so opositor de ser um entreguista.

Ainda há o caso do programa Top Gear, da emissora britânica BBC, 
que realizou gravações na Terra do Fogo, sul da Argentina, com carros supe-
resportivos. Na ocasião, um dos carros da equipe, um Porsche 928 GT, pos-
suía a placa H 982 FKL. Os argentinos, entendendo que a placa seria uma 
provocação, uma vez que 982 lembra 1982, o ano do conflito, e FKL lembra 
Falklands, o nome em inglês das ilhas. Por isso, armaram uma emboscada, 
apedrejando os carros, que foram abandonados no loca4l.

Todo o dia 02 de abril, a população argentina realiza uma homena-
gem aos soldados que perderam sua vida na batalha. Vemos que, muito an-

3  BANDEIRA, Luiz. Guerra das Malvinas: petróleo e geopolítica. Paraná: Revista Espaço Aca-
dêmico, maio de 2012.

4  Notícia disponível em <https://jornaldocarro.estadao.com.br/carros/programa-top-gear-e-
-expulso-da-argentina/>
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tes, a Argentina já reivindica seu direito pela ilha e a guerra foi um pretexto 
para que a ditadura voltasse a ganhar apoio popular. Por isso, desde pelo 
menos 1980, o governo argentino já negociava um apoio do presidente João 
Figueiredo a essa pauta, como demonstra o jornal Clarín de 16 de maio de 
1980, em que noticia as discussões entre o Gal. Videla e o presidente brasi-
leiro em sua viagem ao país platino. 

VERSÕES DA IMPRENSA

Pelo menos desde 1980, a imprensa brasileira já noticiava sobre a 
questão das Malvinas, as vezes chamada de Falklands. Durante o encon-
tro de Figueiredo com Videla, por exemplo, é noticiado que os jornais ar-
gentinos confirmaram um explícito apoio do Brasil ao país vizinho para a 
discussão das posses das ilhas. No comentário do Jornal do Brasil5 sobre o 
tema, especif icamente sobre o noticiado pelo Clarín, aparece como a versão 
oficial do governo brasileiro que não há nenhum apoio nesse sentido. 

No entanto, em outras edições, ainda do ano de 1980 aparece man-
chetes em apoio às reivindicações. Esse apoio, inclusive, faz com que Marga-
reth Thatcher, primeira-ministra da Inglaterra no contexto, envie um repre-
sentante ao Brasil para debater a questão do apoio. Observa-se constantes 
idas e vindas no discurso oficial noticiado pelo Jornal do Brasil. Às vezes, de 
apoio à Argentina. De outras, neutralidade.

O Jornal do Brasil, uma importante fonte jornalística brasileira que 
encontrei para tratar do assunto, noticia os fatos sobre a questão das Mal-
vinas com uma frequência ascendente conforme vai se aproximando do dia 
03 de abril de 1982, dia em que foi noticiado a invasão por parte do exército 
argentino6. Em 1982, diariamente sai alguma notícia. No dia 1º de abril, é a 
primeira vez que ganha grande destaque na capa, dividindo o espaço com as 
celebrações de aniversário da chamada “Revolução de 1964”. 

Nesse contexto, as hostilidades entre Argentina e Inglaterra já es-
tavam grandes. Ambos exércitos já faziam exercícios militares na região.  

5  Disponível em <memória.bn.br>

6  Idem
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Países, órgãos governamentais e entidades como a ONU fazem um apelo 
para que um conflito, já eminente, fosse evitado. 

Regredindo no tempo, em 1976, no dia 25 de março, o Jornal do Bra-
sil dedicou sua capa para informar, em um tom de apoio, o golpe militar e a 
deposição de Isabelita Perón, ocorrido no dia 24. O tom se assemelha muito 
aos noticiados nos primeiros dias de abril de 1964, em que o jornal dedicou 
seu editorial para apoiar o golpe militar no Brasil, o chamando de revolução.

“Às Forças Armadas cumpre agora extirpar do subsolo da sociedade argentinas raízes 
da desordem e do terrorismo, estruturados e patrocinados dentro de um Governo 
extremamente enfraquecido pela corrupção. Elas estão adora diante do desafio su-
premo e não podem faltar à responsabilidade. É a Nação contra os seus inimigos in-
ternos”. 
(Jornal do Brasil, 25 de março de 1976).

O jornal brasileiro trata do assunto, inclusive, com um maior en-
tusiasmo o golpe militar que o jornal argentino Clarín, comparando suas 
respectivas capas. Não tive acesso às demais páginas do famoso diário argen-
tino, mas sabe-se que, em textos dentro do editorial, o Clarín noticiava, em 
sua segunda edição do dia 24 de março, no corpo do jornal e no dia 25, na 
capa, que havia “Total normalidad”. Sabe-se, também, que “[...] el discurso 
de Clarín [...] se ensamblaba dentro de esta práctica de apoyar aquellos signos 
“positivos” de la dictadura militar que estuvieran orientados en el sentido de 
la concreción del ideario desarrollista”7.

Interessante notar que, ao falar da invasão do exército argentino às 
Ilhas Malvinas, o editorial do Jornal do Brasil muda o seu discurso. O apoio 
a ditadura brasileira ainda permanece, mas trata a ditadura argentina com 
um tom extremamente crítico.

 “Ao Governo militar argentino falta respaldo, faltam bases políticas, falta todo tipo de 
ressonância popular. E então, antes de ser um atoi rrefletido, o desembarque nas Mal-
vinas assume o aspecto de um cálculo medíocre, destinado a excitar paixões popula-

7  Disponível em < https://www.infobae.com/2009/03/24/438267-que-decian-los-diarios-del-
-24-marzo-1976/>
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res, a afogar em instintos patrióticos o que sob todos os aspectos um penoso início de 
governo”. (Jornal do Brasil, 03 de Abril de 1982).

Já a capa do jornal argentino demonstra um caráter positivo a invasão 
argentina nas Malvinas, exaltando uma certa euforia popular e mostrando 
imagens da população indo as ruas em comemoração, considerando que o 
dia foi feriado por decreto.

“Euforia popular por la recuperación de las Malvinas”8 
Clarín, 03 de Abril de 1982).

A DIPLOMACIA NA AMÉRICA LATINA

Em um pequeno texto de rodapé no Jornal do Brasil de 03 de abril 
de 1982, há uma af irmação do Chanceler Saraiva Guerreiro de que o Brasil 
não iria intervir na crise e que esperava uma saída pacíf ica para o conflito.  
O mesmo ainda coloca que o Brasil sempre apoiou a reivindicação argentina 
sobre as ilhas desde 1833, quando as mesmas foram ocupadas.

Sabe-se que, com a exceção do Chile, todos os demais países da Améri-
ca Latina apoiaram a reivindicação da Argentina. Houve casos, como o da Bo-
lívia, em que esse apoio foi escancarado, principalmente após a Comunidade 
Econômica Europeia (CEE) impor um bloqueio econômico ao país.

Como demonstra Raphael Fernandes Vieira9, desde 1978 já havia 
um acordo entre Bolívia e Argentina para mútuo apoio aos litígios territo-
riais em que ambos estavam envolvidos. O que colaborou para a ratif icação 
desse acordo foi o fato de ambos os países rivalizarem com o Chile territó-
rios, revivendo a histórica reivindicação do acesso ao mar para a Bolívia.  
A Argentina rivaliza com o vizinho andino o Canal de Beagle, no extremo 
sul do continente americano.

Embora o discurso oficial brasileiro pregasse a não interferência do 
país no conflito, documentos do Serviço Nacional de Informações (SNI) e 

8  Disponível em <tapas.clarin.com>

9  VIEIRA, Raphael. O papel dos atores externos no conflito das Malvinas. Buenos Aires: CLAC-
SO, 2016.
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do Centro de Informações do Exército (CIE) induzem a interpretar que tal 
neutralidade, como sugere Luiz Alberto Moniz Bandeira10, era imperfeita e 
favorável à Argentina. Ele encontrou documentos que mostram que o exér-
cito brasileiro cedeu, ao país platino, 11 jipes EBM-326 Xavante e caças a 
jato utilizados pela Força Aérea Brasileira (FAB).

Em um documento do SNI11, de caráter confidencial, há uma lis-
tagem com nomes de pessoas e seus respectivos endereços. Estão listadas 
pessoas que se alistaram na embaixada argentina para servir ao país platino 
no conflito das Malvinas, junto com seu endereço de residência no Brasil.  
A lista está separada por quatro anexos:

• O anexo “A” consta argentinos residentes no Brasil convocados 
pelos consulados argentinos nos estados de São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Rio Grande do Sul;

• O anexo “B” consta argentinos residentes no Brasil que se volun-
tariaram no consulado argentino de São Paulo;

• O anexo “C” consta brasileiros que se voluntariaram no consula-
do argentino do Rio de Janeiro;

• O anexo ”D” consta pessoas de outras nacionalidades, residentes 
no Brasil que se voluntariaram no consulado argentino do Rio 
de Janeiro.

No documento, diz-se que o mesmo deveria ser descaracterizado 
para vir a público. É importante notar que o mesmo não faz qualquer 
menção de algum civil não-nascido na Argentina tenha sido convocado 
ou obrigado a encaminhar-se ao exército argentino para participar do con-
flito. No entanto, não foi encontrado nenhum documento e nem indício 
que o mesmo tenha ocorrido com cidadãos ingleses residentes no Brasil. 
O fato de haver um arquivo conf idencial sobre esses convocados e volun-

10  BANDEIRA, Luiz. Guerra das Malvinas: petróleo e geopolítica. Paraná: Revista Espaço Aca-
dêmico, maio de 2012.

11  Informe nº 1055 30/AC/82 de 28 abr. 1982. Disponível em <sian.an.gov.br>.
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tários informa que, para o exército brasileiro, o fato tinha relevância e era 
tratado com importância.

A OBSERVAÇÃO DE INTERESSES DO BRASIL E DA 
UNIÃO SOVIÉTICA NO CONFLITO DAS MALVINAS

Encontrei documentos do SNI, do CIE e do CIM (Centro de In-
formações da Marinha) que já não tratam mais de qualquer tipo de parti-
cipação brasileira na guerra. Eles tratam de como a guerra pode influenciar 
na geopolítica de diversos países. Ademais, também tratam dos interesses, 
igualmente, de diversos países, com as condições dadas pelo conflito, princi-
palmente levando em consideração o bloqueio econômico à Argentina im-
posto pelo CEE. Vou me ater a analisar apenas as análises sobre dois países: 
o próprio Brasil e a União Soviética.

No Relatório Periódico Mensal do CIE12, analisa-se as oportunida-
des que o Brasil pode ter com o boicote europeu ao país platino. As análises 
são pessimistas. O Brasil não passaria a exportar carne em grande quantida-
de para a Europa pois não tinha a mesma capacidade de exportação que a 
Argentina e que os membros do Mercado Comum Europeu (MCE) não es-
tavam interessados em substituir a Argentina pelo Brasil. Outro fato anali-
sado é que, uma vez a Argentina impossibilitada de importar material bélico 
europeu, o Brasil ganharia este espaço. Porém, não geraria grandes divisas ao 
país, sendo considerado quase um ato de solidariedade. A grande beneficia-
da, nesse caso, seria a União Soviética, que já mantém relações econômicas 
na compra de carne e de grãos argentinos, em troca de máquinas e equipa-
mentos soviéticos, além de um acerto para receber urânio enriquecido para 
uma usina nuclear em desenvolvimento.

Já o CIM informa no Informe nº 350 de 19 de abril de 198213 que 
o serviço secreto soviético intensif icou seus trabalhos em Buenos Aires e 
no Peru, além de que poderia estar auxiliando o exército argentino contra 
os ingleses. Fala também da importação de armamento da Líbia de equi-

12  Nº 04/82 de 19 de maio de 1982. Disponível em <sian.an.gov.br>.

13  Disponível em <sian.an.gov.br>
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pamentos militares russos, tendo o país participado da negociação apenas 
para que a União Soviética aparecesse como única fornecedora de mísseis e 
ainda volta a falar do programa nuclear argentino e o acordo de importação 
de urânio.

O último documento que farei análise aqui trata-se da análise de sub-
sídios do exército, em um documento secreto do Ministério do Exército 
em agosto de 198214. Ele faz uma análise de diversos litígios que ocorreram 
entre 1978 até 1982. Para essa análise, se vê que o Brasil deve se consolidar 
como força militar e estratégica na região. Outra análise é que, na questão 
das Malvinas, vê-se “a comprovação de que a UNIÃO DAS REPÚBLICAS 
SOCIALISTAS SOVIÉTICAS procurará sempre tirar proveito de qualquer 
conflito na AMÉRICA DO SUL a fim de aumentar a sua influência nesse 
continente”. 

CONCLUSÃO

O debate acerca das possessões das Ilhas Malvinas não se restringe ape-
nas a Argentina e Inglaterra, visto que o mesmo pode despertar o interesse de 
diversos países vizinhos e de outros continentes. A questão também desper-
ta antigas rivalidades e emoções, observando o apoio da Bolívia e o caso do 
Chile, apoio fundamental à Inglaterra vencer o conflito, sendo reconhecido 
por Margareth Thatcher.  Tanto o Chile de Pinochet quanto a Inglaterra de 
Thatcher, nesse período, estão sob influência econômica das teorias da Escola 
de Chicago, muito inspirados na teoria de Milton Friedman.

A ditadura civil-militar argentina, em um desespero de recuperar cre-
dibilidade frente ao fracasso social que as medidas militares estavam cau-
sando, sendo observado inclusive por quem apoiou o regime em um pri-
meiro momento, toma a medida de ocupar as Ilhas Malvinas, mesmo tendo 
uma grande inferioridade bélica. O conflito acaba por alavancar a popula-
ridade da também impopular primeira-ministra da Inglaterra, Margareth  
Thatcher, sendo fundamental para sua reeleição no ano seguinte.

14  Relatório Mensal de Informações Externas. Ministério do Exército: 20 set. 1982. Disponível 
em <sian.an.gov.br>.
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O governo militar argentino, sendo uma ditadura angariada pelo 
Plano Condor aplicado pelos Estados Unidos, viu-se abandonado pelo país 
norte-americano, uma vez que o mesmo apoiou a Inglaterra. Nesse contexto 
de guerra fria, a União Soviética aparece no conflito quase que invisível, mas 
sua presença incomoda os demais parceiros da própria ditadura argentina. 

Os documentos analisados, portanto, demostram que o Brasil par-
ticipou indiretamente do conflito. Além disso, com todo o contexto geo-
político, deu apoio a Argentina, tendo em vista que ambos os governos di-
tatoriais possuíam aspectos em comum. A observação do conflito também 
demonstra que o Brasil estava ciente dos diversos interesses que estavam em 
disputa, como da União Soviética e dos Estados Unidos.
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CAPITANIA D’EL REY:  
CONSTRUTOS E ASPECTOS 
POLÊMICOS DA FORMAÇÃO  
RIO-GRANDENSE

LIMA, Pâmela Cristina de
Universidade de Passo Fundo – UPF

RESUMO
O historiador Moysés Vellinho apresentou concepções historiográf icas polêmicas 
acerca da formação do Rio Grande do Sul. Primando pelo elemento português na 
f igura do bandeirante, justif icando o apresamento de indígenas pela ação daquele 
último e, ainda, criticando as Missões Jesuíticas de forma veemente, o autor cor-
roborou com o que defendia a matriz dominante da historiograf ia, na f igura do 
IHGRGS e IHGB. Analisaremos estes e outros aspectos, ambos presentes na obra 
Capitania d’El Rey, publicada pelo autor em 1964.
Paolavras-chave: bandeirantismo, lusitanidade, Missões Jesuíticas

ABSTRACT
The historian Moysés Vellinho presented controversial conceptions about the for-
mation of Rio Grande do Sul. Primarily by the Portuguese element in the f igure 
of the bandeirante, justifying the capture of natives by the action of the latter and 
still criticizing the missions vehemently, the author corroborated with what he de-
fended the dominant matrix of historiography, in the f igure of the IHGRGS and 
IHGB. We will analyze these and other aspects, both present in the work Capitania 
d’El Rey, published by the author in 1964.
Keywords: bandeirantismo, lusitanidade, Missões Jesuíticas, historiograf ia.

INTRODUÇÃO

A historiograf ia brasileira conhecera, no período pós- independên-
cia (século XIX), uma missão: em nossa interpretação, por meio da criação 
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do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), em 1838, deu-se a 
elaboração de um aparato tanto conceitual quanto ideológico para a escrita 
da história of icial brasileira. “Conceitual” uma vez que, mesmo nas entre-
linhas, a grande maioria de seus intelectuais frisava a lusitanidade como 
contingente étnico primordial na formação do brasileiro; “ideológico”, uma 
vez que contou com um vasto aparato de constructos que enfatizavam os 
caracteres de lusitanidade já mencionados acima.1

Anos depois, já no século XX, consolida-se também uma missão à in-
cipiente historiografia rio-grandense, que passa a estar ancorada tanto às pre-
missas do velho Instituto, o IHGB, quanto ao que é criado em 1920. O recém-
-surgido Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul (IHGRGS) 
ancora-se à ideia de lusitanidade já presente no IHGB, promovendo por meio 
de seus intelectuais uma escrita voltada ao abrasileiramento do gaúcho, defen-
dendo um Rio Grande que prima pelas raízes ligadas ao todo, ou seja, ao que 
hoje tomamos por nação brasileira, sobretudo em momentos de instabilidade. 
O principal ponto sobre o qual os historiadores do Instituto se debruçaram foi 
a questão do separatismo ou não da Revolução Farroupilha, manifestado nas 
antagônicas argumentações que desenvolveram sobre o tema.2

1  Souza Docca, por exemplo, escreveu claramente alinhado à ideia de lusitanidade do IHGB, ou 
seja, primou pela influência “racial”, social e civilizatória do português no processo de formação 
do brasileiro. Tal premissa também foi estendida ao gaúcho, ou seja, à gente sul-rio-grandense. 
Note-se que, para tanto, foi preciso primar por um elemento em detrimento a outros. Ou seja, 
aportuguesando a formação brasileira, exclui-se vários outros contingentes, como o negro e o 
espanhol. Assim, por meio do aparato conceitual do Instituto, percebe-se também seu aparato 
ideológico nas obras dos intelectuais a ele ancorados: para ocultar tais contingentes do processo 
de formação, apela-se a uma série de elementos ideológicos, tais como o racismo científico em 
voga no período. Ver DOCCA, Souza. Gente Sul-rio-grandense: contribuição para o bicentenário 
de Porto Alegre: III Congresso Sul-rio-grandense de História e Geografia. Anais do III Congresso 
Sul-Rio-grandense de História e Geografia: comemoração ao bi-centenário da colonização de 
Porto Alegre. v. 2. Porto Alegre, Edição da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 1940.

2  Mais uma vez trazemos o exemplo de Souza Docca, dada a importância que teve dentro de 
ambos os Institutos. Em o sentido brasileiro da Revolução Farroupilha, logo se percebe a existên-
cia de antagonismos sobre o tema. Logo na introdução, onde o autor justifica o porquê desta 
obra, é claramente perceptível o antagonismo que traça com Alfredo Varella, ao proferir críticas 
a este último. Para ele, o que este último narrava era uma inverdade, contra a qual o próprio 
Instituto sulino ergueu voz. Este antagonismo entre eles pairava sobre o tema da Farroupilha, o 
qual introduzimos acima. Sobre o tema, ver DOCCA (1935). 
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Capitania d’El Rey: aspectos polêmicos da formação rio-grandense 
foi publicada por Moysés Vellinho no ano de 1964,3 em um contexto mar-
cado pela atuação do IHGB (Instituto Histórico e Geográf ico Brasilei-
ro) e pelo IHGRGS (Instituto Histórico e Geográf ico do Rio Grande do 
Sul), que primavam pela lusitanidade do Brasil e pela luso-brasilidade do 
Rio Grande do Sul. O contexto de produção da obra diz muito sobre seu 
conteúdo. Conforme o historiador Quentin Skinner, há a relação entre o 
contexto, o autor e a obra, o que ele chama de contextualismo linguístico.4 
Além disso, para Skinner, apenas será possível compreender os signif ica-
dos de algum texto ou enunciado por meio das intenções autorais. Em 
outras palavras, pode-se dizer que é preciso entender não apenas o que 
está escrito no texto, mas também o que está em suas entrelinhas: jogos 
de poder, construtos teóricos, etc. Skinner coloca que é preciso também 
fugir das “mitologias históricas”, ou seja, das formas de interpretação que 
podem levar a conclusões equivocadas sobre dado texto, ou dada época 
em si. A atenção despendida por Skinner sobre as mitologias demonstra 
sua preocupação quanto à possível ocorrência de anacronismos. Justa-
mente por isso o contexto é valorizado: entender uma obra e um autor nos 
limites e ideologias de seu contexto seria, para Skinner, a melhor forma de 
entender as intenções autorais e, consequentemente, os signif icados de 
uma obra.

Partindo das premissas de que o contexto interfere de maneira signi-
ficativa nas formas de pensar, escrever e construir conceitos e, ainda, de que 
para uma melhor interpretação é preciso recorrer a explicações menos simpli-
ficadoras e mais condizentes com a problemática estabelecida, analisaremos 
alguns dos aspectos presentes em Capitania d’El Rey. Para tal, precisamos 
considerar os escritos em seu tempo e contexto. Na obra, encontramos as mais 

3  VELLINHO, Moysés. Capitania d´El-Rei; aspectos polêmicos da formação rio-grandense. Porto 
Alegre. Instituto Estadual do Livro, CORAG. Coleção Meridionais, 2005. [original: 1964].

4  Sobre o tema, ver SOUZA, Vanderlei Sebastião. Autor, texto e contexto: a história intelectual e 
o “contextualismo linguístico” na perspectiva de Quentin Skinner. Revista de História e Estudos 
Culturais, dez/2008. Disponível em: http://www.revistafenix.pro.br/PDF17/ARTIGO_16_VAN-
DERLEI_SEBASTIAO_DE_SOUZA_FENIX_OUT_NOV_DEZ_2008.pdf. Acesso em: 01/jun/2019. 
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variadas formas de justificação, seja para a legitimidade da luso-brasilidade em 
meio à heterogeneidade do todo, seja para as “táticas” um tanto duvidosas 
de miscigenação, como aquelas pautadas na exploração sexual das indígenas. 
Cairíamos em uma mitologia caso olhássemos para os escritos de Vellinho 
com nossos “óculos atuais”.

O título da obra nos põe frente a polêmicas. Aliás, o próprio autor 
insere este termo em seu subtítulo, reconhecendo que os assuntos que trata 
são, no mínimo, delicados. Trabalhar com a formação do Rio Grande do 
Sul suscita temas controversos: tiveram as Missões um papel colaborativo 
na gênese sulina? Como se deu a formação do gaúcho, de um ponto de vis-
ta étnico? Sendo o pampa território “comum” a gaúchos e platinos, haveria 
contrastes entre ambos os tipos sociais?

Analisaremos a introdução do livro Capitania, demonstrando 
os construtos nele presentes e relacionando-os com as concepções do 
autor sobre os indígenas, as Missões e o bandeirante vicentista, no es-
copo da oposição que o autor traça entre Portugal e Castela, presentes 
em toda a obra. Também, analisaremos o segundo capítulo da obra, in-
titulado Os jesuítas, onde os aspectos citados anteriormente estão em  
maior evidência.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE AS POLÊMICAS

Polemizar signif ica, em termos de intelectualidade, causar contro-
vérsias. No caso de Vellinho, as controvérsias e os antagonismos foram as-
pectos presentes em seus escritos, uma vez que o autor abrangeu assuntos 
da formação do Rio Grande. Ao falar sobre como se formou o elemento 
étnico-social do Estado sulino, Vellinho elencou os contingentes que dele 
f izeram parte e, consequentemente, trabalhou com construtos que excluí-
ram outros. Quando discorre sobre a importância do bandeirantismo, por 
exemplo, o autor exalta o contingente empenhado em apresar indígenas, 
e mesmo reconhecendo seus rasgos de violência, o autor os exalta devido à 
missão que desempenham, ou seja, ao fato de que, por meio de sua cultura 
e de sua raça, pela assimilação ou contato sexual, estariam sendo agentes 
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de civilização em um território fadado ao insucesso devido à incapacidade 
de desenvolvimento e barbaridade de seu povo.

Um elemento-ação importante para Capitania foi a “atenuação”. Os 
rasgos de violência do bandeirantismo, expressão usada pelo próprio autor, 
foram atenuados e justif icados pela ação de bravura e coragem deste grupo, 
que teria levado a civilidade a um Brasil fadado a ser índio-cretino caso não 
tivesse havido a incursão portuguesa e, junto a esta, a introdução de costu-
mes e hábitos civilizados. A exploração sexual das indígenas foi atenuada, 
uma vez que, para Vellinho, a miscigenação fora uma das maneiras de intro-
duzir os bons modos entre os nativos.

RIO GRANDE DO SUL: DE ESTRANHO A  
“PEDAÇO DO BRASIL”

A introdução de Capitania é, por si só, reveladora. Vellinho inicia 
a parte introdutória da obra trazendo ao leitor um caso do ano de 1948, 
no qual ocorrera o V Congresso Eucarístico, em Porto Alegre. É relatada a 
experiência de uma senhora baiana, “excelente senhora”, nas palavras do au-
tor, que viera ao Rio Grande do Sul pensando encontrar pessoas estranhas, 
diferentes das quais estava acostumada, que seriam portadoras de hábitos e 
costumes que não os seus. Assustada e amedrontada, veio apenas em razão 
do Congresso, desejosa de participar.

Vellinho demonstra o quão estereotipado e malvisto pelo restante do 
Brasil era o Estado sulino. O autor enfatiza o fato de que a referida senhora 
sentia medo de vir ao Estado, e que se tranquilizou apenas quando che-
gou e percebeu que o local, as pessoas e os hábitos não lhe eram estranhos. 
Percebemos, assim, uma estratégia de Vellinho: ao apresentar uma pessoa 
“de fora” do Rio Grande que reconhecia seus próprios hábitos em nossas 
terras, o autor legitima a premissa de que o Estado sulino não é diferente 
dos demais e, ainda, que os gaúchos possuíam os mesmos modos dos “demais 
brasileiros”.

Apontar a ideia de estranhamente que as pessoas de fora tinham sobre 
o Rio Grande ancoraria as críticas feitas por Vellinho. O autor elenca alguns 
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intelectuais do período e, de maneira subsequente, suas “falhas” para com o 
Rio Grande. São nomes de destaque a nível nacional, mas também “gente da 
casa”.5 Seriam, portanto, “infratores da historiografia”, que denegriam a ima-
gem do Estado sulino. Vellinho aponta os pontos falhos destes intelectuais. 
Analisaremos as críticas deferidas a Oliveira Viana.6 Vellinho ataca o sociólo-
go por traçar uma espécie de “paralelo” entre as revoluções de 1835 e 1893, 
fundindo-as como se fossem um só movimento. Além do mais, a crítica mais 
ferrenha vem na direção da comparação que Viana faz entre as revoluções 
mencionadas e as “instituições do banditismo”, por ele estudadas. Vellinho 
aponta que Viana trata do Rio Grande do Sul como um “mundo luso-brasi-
leiro”, que se põe frente a outro, adverso: o hispano-americano. Mesmo que 
Viana tenha apresentado esse caráter de oposição entre os “dois mundos”, 
Vellinho o acusa de ser ambíguo, uma vez que teria tornado ambíguo o pró-
prio Rio Grande.

Depois, como se o autor [Oliveira Viana] voltasse de chofre contra os argumentos por 
ele próprio mobilizados, contra as conclusões por ele mesmo propostas, sem se julgar 
sequer no dever de dar ao leitor a menor explicação, eis que no prefácio, como se até 
ali nada fosse para valer, se chama ao esquecimento de tudo, para acabar metendo o 
Rio Grande em posição ambígua, entre duas amarras, a representar, de um lado, as 
forças da cultura lusitana, mas “dominado”, de outro, pela cultura espanhola e pelo 
cenário platino [...].7

Vellinho vai além. Não só critica Oliveira Viana e outros intelec-
tuais do período,8 como também evoca o “testemunho” de um estrangeiro,  

5  É criticado o P. Balduíno Rambo, que na visão de Vellinho foi negligente, uma vez que “[...] 
impressionado, além da medida, pela incidência do fator econômico, ignorou de todo a ação 
absorvente, decisiva, que os fatores culturais, e entre estes particularmente os de natureza políti-
ca, desempenharam da elaboração histórica do Rio Grande” (op. cit., p. 12)

6  Oliveira Viana foi um sociólogo, historiador, professor e jurista brasileiro, nascido em 1883 
e falecido em 1951. Entre suas obras, destacam-se O ocaso do Império, escrito em 1925, que 
narra sobre o movimento abolicionista, a gênese do ideal republicano e seu êxito, com a queda 
do Império, entre outros temas.

7  Ibid., p. 17.

8  Vellinho faz referência, ainda, a Alfredo Varella, Humberto de Campos, João Ribeiro, Capis-
trano de Abreu, entre outros.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2875

Saint-Hilaire,9 o qual teria referido, em 1820, que “essa capitania tinha sido, 
em certo sentido, uma escola para as pessoas de atividade, um espírito mili-
tar e um espírito nacional que não existe lá, e que a guerra sempre dá à lu-
z”.10 A citação de Saint-Hilaire, feita por Vellinho em Capitania, introduz 
o próximo tema a ser tratado: as guerras. Para o autor, o Rio Grande do Sul 
possuía uma herança guerreira, por isso o gaúcho era vigilante; era esse seu 
dever para com o todo, e fazer parte do todo era sua vocação. O Rio Gran-
de não era uma unidade dissociada. Pelo contrário; conforme já af irmara a 
senhora baiana, o Estado sulino lhe era familiar, e sua gente também. Con-
forme colocara Saint-Hilaire, havia um espírito nacional entre os gaúchos, 
um sentimento de pertencimento ao Brasil. 

Ao f im da introdução de Capitania, Vellinho deixa perceber nas en-
trelinhas suas concepções, que nortearão sua escrita da História nos capítu-
los subsequentes da obra. O drama de fronteira, marcado pela tensão dos 
pampas gaúcho e platino, vem a ser consequência de dois fatores. Em pri-
meiro lugar, da herança guerreira do gaúcho, que o tornou protagonista das 
tensões entre os dois lados; em segundo, o antagonismo e contrastes entre 
portugueses e espanhóis, seja nas formas de colonização, seja no empreendi-
mento jesuíta. Estes são os aspectos viriam a permear seus escritos e mostrar 
claramente seu viés luso-braisileiro.

AS MISSÕES DE CASTELA E OS “INTERESSES 
TERRENOS”

Vellinho narra o episódio das Missões, especif icamente dos Sete Po-
vos, como um duplo empreendimento: os jesuítas de Castela, ao fundar as 
primeiras missões, possuiriam claro intuito de aldear os indígenas em nome 
da fé, em comunhão nas reduções por meio do “cristianismo feliz”. Porém, 

9  Augustin François César Prouvençal de Saint-Hilaire, francês nascido em Órleans no ano de 
1779, foi um estudioso de botânica, bem como naturalista. Em pesquisas no território brasilei-
ro, o estudioso reuniu milhares de amostras, com as quais desenvolveu pesquisas. A estada no 
Brasil se deu de 1816 – 1822, durante o período no qual a Coroa Portuguesa reinava em solo 
brasileiro.

10  SAINT-HILAIRE apud VELLINHO, idem., p. 11. Tradução livre.
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para o autor, este ideal religioso escondia, em suas entrelinhas, um segundo 
objetivo: a Companhia de Jesus, cuja bandeira estaria hasteada em nome de 
Castela, teria ambições que saíam do plano espiritual e chegavam ao políti-
co. Em outras palavras, a acusação de Vellinho às Missões é a de que pairas-
sem sobre elas o interesse de construir uma espécie de “império teocrático”, 
que iniciaria pelo processo de evangelização e chegaria a uma possível eman-
cipação. Afirmando isso sobre os jesuítas espanhóis, o autor indaga sobre os 
jesuítas lusitanos: “contentar-se-iam os jesuítas lusitanos só com a dilatação 
da fé e a conquista espiritual do gentio, ou, como os de Castela, perseguiam 
ao mesmo tempo objetivos de natureza menos evangélica?”11 

A questão que permeia os escritos de Vellinho, conforme já referi-
mos, vem a ser o contraste, a contraposição entre portugueses e espanhóis. 
A partir da indagação sobre os propósitos dos jesuítas lusitanos, o autor 
inicia a descrição de diferenças entre religiosos espanhóis e portugueses, seja 
enquanto jesuítas, seja pelo viés de interesses. O autor reconhece a atuação 
jesuítica na educação das crianças, porém critica os interesses de Castela so-
bre o empreendimento jesuíta; para Vellinho, portanto, a atuação dos Reis 
Católicos viria a ser muito mais com objetivos econômicos do que propria-
mente religiosos ou espirituais. Aldear os indígenas, portanto, viria a ser 
mais por interesses terrenos do que celestes.

Tudo era possível esperar da supersticiosa complacência de Castela. Dispostos a todos 
os rasgos em defesa da integridade da fé ameaçada pela Reforma, os Reis Católicos 
iriam até o sacrifício de parte de seus domínios para que fosse possível à Companhia 
de Jesus instituir um suporte geográfico e econômico que lhe propiciasse os recursos 
tensamente reclamados pelos compromissos de sua cruzada na Europa.12

Assim, justif icando o empreendimento jesuíta como uma tentativa 
de frear o protestantismo (viés religioso) e de prover rendimentos à Coroa 
de Castela (viés material), Vellinho demonstrara o quanto havia de preo-
cupação material e econômica por trás do viés religioso de evangelização, 

11  Ibid, p. 49.

12  Ibid, p. 50.
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tão disseminado quando da implantação das Missões. “Os planos temporais 
dos jesuítas espanhóis descobriram-se logo, tornaram-se mesmo agressivos, 
chegando a alarmar, no seu desenvolvimento ulterior, a própria Corte de 
Madri.”13 Aqui percebemos mais uma contraposição: se os jesuítas portu-
gueses encontravam-se sob jurisdição de Lisboa, era devido a seu patriotis-
mo; se os jesuítas espanhóis chegavam a alarmar a Corte de seu país, é por-
que sua organização militar e anseio de “independência” frente a ela eram 
características signif icativas e consideráveis.

O BANDEIRANTISMO: VIOLÊNCIA E CONTRIBUIÇÃO

Ao apresentar o grupo bandeirante, o mesmo é definido como parte 
de um movimento de expansão. Por meio da violência, admite o autor, se 
deu a conquista. Porém, destacava-se o instinto de criação política e, junto 
a isso, a uma missão histórica, que seria a de integrar a América Portuguesa. 
Para Vellinho, os bandeirantes estavam “acima do bem e do mal”, devido ao 
meio e à época onde se deu o bandeirantismo: o meio era inóspito, barbari-
zado e marcado pela ação jesuíta, bem como pelo duplo interesse espanhol; 
a época demandava avanço e integração territorial, e o trabalho indígena 
era essencial ao desenvolvimento. Por meio de tais premissas e construtos, o 
autor lança sua conclusão: a ação bandeirante não se constituiu como um 
simples apresamento indígena, mas sim como uma empreitada civilizatória.

Vellinho traz, de maneira sintética, alguns aspectos da resistência 
missioneira sob as incursões bandeirantes e, ainda, sobre a venda dos indí-
genas no “mercado”. O autor coloca que se pensou, durante muito tempo, 
que os indígenas aldeados, e as Missões e si, se deixavam dominar. Ele apon-
ta que havia resistência, inclusive levantes armados liderados pelos padres, 
que faziam vista a não permitir a invasão dos bandeirantes. Porém, mesmo 
em meio a reveses, estes últimos conseguiram adentrar nos aldeamentos e 
conduzir “levas de bugres” ao local de venda. Estes indígenas, usados no 
trabalho compulsório dali por diante, eram chamados por Vellinho de peças 
de serviço, no sentido de uma “objetif icação” do indígena.

13  Ibid, p. 55.
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Vistos os fatos através da perspectiva histórica, e ordenados ao longo do processo em 
que se encadeiam, não há como pesar ou medir a dívida do Brasil para com o bandei-
rantismo. Além da descoberta das minas, além da disseminação de roças e fazendas 
de gado nos confins mais remotos, além das cidades cujas sementes eles lançaram à 
margem de suas loucas jornadas – o que devemos aos rudes bandeirantes, o que lhes 
devemos acima de tudo, e a despeito de seus pecados, é a vertiginosa dilatação das 
raias de um império [...]. Não sabemos se dentro do relativismo da história a causa 
da civilização não se deve mais ao bandeirantismo, com todas as suas violências, que 
à vã tentativa de resgatar o gentio pela segregação e erguê-lo de súbito, de seu ínfimo 
estágio de cultura, para a transcendência das verdades espirituais.14

Assim, justif icando a ação bandeirante pelo viés da expansão po-
lítica e, ainda, atribuindo a este contingente o papel principal de “civi-
lizador” do Rio Grande, com suma importância para o Brasil como um 
todo, Vellinho dá o primeiro passo do que viria a ser uma série de justi-
f icativas para uma gama de elementos que envolvem o bandeirantismo. 
Destacamos dois deles. Em primeiro lugar, a justif icação para a invasão 
das Missões.  Em segundo lugar, destacamos a justif icação da exploração 
sexual das indígenas.15 Vellinho coloca que as “tentações do demônio” 
persuadiam até mesmo os padres. A mulher nua, indígena, “provocava”, 
“tentava” os homens. O que dizer então dos bandeirantes, que estavam 
fadados ao isolamento da região? Buscar o “amor das nativas” compensava 
tal isolamento e, além disso, propiciou a miscigenação daquele povo bár-
baro, o indígena, com o bandeirante, civilizado.

Se naquela confusão primitiva os próprios padres seculares comprometiam tantas ve-
zes a austeridade da batina, se mesmo os jesuítas eram os primeiros a confessar, em sua 
correspondência, o arquejante esforço a que os obrigavam as tentações do demônio, 
era natural que os pioneiros – portugueses ou filhos de portugueses – afrouxados de 
todos os freios e impedimentos, buscassem no amor versátil e submisso das nativas 
uma compensação às durezas do isolamento.16

14  Ibid, p. 59.

15  Embora seja um termo contemporâneo, exploração sexual condiz com o que ocorria. Junta-
mente com a exploração do trabalho do indígena, o bandeirante explorou a mulher indígena em 
termos sexuais. 

16  Ibid, p. 60.
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A figura da mulher tentava o padre e o bandeirante. Este último não ti-
nha “freios”, não tinha limites. O isolamento que sua atividade demandava era 
compensado pelo “amor” das índias guaranis. Essa ação é descrita por Vellinho 
como algo natural, e o “amor das nativas” é referido como algo submisso. De-
nota-se, assim, que a exploração sexual do bandeirante sobre a mulher indígena 
era algo naturalizado, e as indígenas encontravam-se em estado de submissão.

SETE POVOS: A HISTÓRIA À MARGEM DA HISTÓRIA

As terras que pertenciam à Castela compõem a geografia do Rio 
Grande do Sul, e no período de possessão espanhola f iguravam-se como 
uma “cortina de isolamento”. Os guaranis, para Vellinho, eram vassalos dos 
Reis Católicos, o que demonstra o modo hostil como se davam as relações 
entre jesuítas e aldeados. Vellinho refere-se, inclusive, que havia a possibili-
dade de se formar um império teocrático, ou seja, a emancipação da Com-
panhia de Jesus. No mínimo, o que haveria seria a expansão dos interesses 
ao âmbito social, político e econômico.

A organização missioneira constituía um poderoso sistema de postos inimigos estra-
tegicamente encravados num território que a fatalidade histórica pusera ao alcance 
do surto expansionista dos luso-brasileiros, pois a contar do sonho vertiginoso dos 
mais remotos desbravadores as chaves naturais da América Portuguesa eram a bacia 
do Amazonas e o Prata.17

Percebe-se, assim, que o autor enfatiza o antagonismo e a rivalidade 
entre as Missões de Castela e de Portugal. Em se tratando dos Sete Po-
vos, Vellinho af irma que foram aos poucos sendo convertidos em núcleos 
de preparação militar, onde havia tanto necessidade de defesa quanto  
de ofensiva.

Vellinho prossegue af irmando que a Província Jesuítica do Paraguai, 
numerosa em homens e armas, teria se tornado uma potência militarizada, 
que causava temor, e teria gerado certa inquietação em Castela, gerando 
uma indagação: com o avançado aparato econômico-militar, até quanto a 

17  Ibid, p. 68.
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Província manteria a f idelidade à Coroa? Seguindo sua análise, o autor des-
qualif ica o elemento indígena, uma das razões pela qual os Sete Povos não 
“mereceria” entrar na História do Rio Grande. O indígena é descrito como 
obscuro em sua tradição cultural.

Dificilmente se poderia, com efeito, construir qualquer coisa de estável e duradouro 
sobre o casco indígena, pobre gente que talvez nem se pudesse considerar como pa-
drão de raça primitiva, mas já em estado de franca regressão. Sabe-se que sua inteligên-
cia, sob a educação dos padres, evoluía satisfatoriamente até aos doze anos.18

Assim, percebemos as razões pelas quais Vellinho não considera os 
Sete Povos como parte da História do Rio Grande. Além de ser parte do 
empreendimento espanhol, corroborando com os interesses de Castela, a 
quantidade de indígenas nas Missões tornava inviável um maior desenvol-
vimento por parte dos nativos, uma vez que estariam “enclausurados”, não 
suscetíveis aos avanços proporcionados pela miscigenação, e impedia a pe-
netração portuguesa, que teria condições de levar civilidade à região e a seu 
povo. A região das Missões de Castela, além do mais, tendia a formar um 
Império independente, não estando mais sob os auspícios da Coroa.

OS CONTRASTES: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Por meio das ideias e construtos expostos acima, todos presentes em 
Capitania d’El Rey, percebe-se claramente que Vellinho escreveu tendo como 
âncora a ideia de contraste. Em nossa análise, o conceito de contraste se faz 
presente com um significado que remete à oposição, a comparação. Mas não 
só isso: o autor não só compara os tipos português e espanhol, como também 
diminui o segundo em relação ao primeiro. Ou seja, glorifica a ação do con-
tingente português enquanto deteriora a imagem espanhola, não admitindo 
tal etnia como formadora étnica e social do Rio Grande do Sul.

Mas, por que tal glorif icação da ação portuguesa e menosprezo 
à espanhola? Conforme referimos acima, no início do presente artigo,  
a historiograf ia não era neutra. Aliás, nunca foi, embora já tenha sido  

18  Ibid, p. 70.
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pensada como tal.19 A historiograf ia vintista exalava lusitanitade, mas não 
oferecia espaço para fragrâncias étnicas que não fossem as portuguesas. Uti-
lizando a metáfora dos perfumes, podemos dizer que a historiograf ia do 
século XX, até pelo menos os anos 1980, viria a ser um frasco de perfume 
sólido, onde apenas a fragrância da luso-brasilidade tinha espaço, e onde 
outra essência étnica poderia tirar a “originalidade” da primeira fragrância. 
Em outras palavras (não-metafóricas), agregar elementos étnicos variados 
tiraria a peculiaridade de formação brasileira: o elemento português e seu 
protagonismo na f igura do bandeirante.20

Sim, uma historiografia escrita com propósito. Mas, como foi construí-
da em Vellinho? O autor, ancorado ao IHGB e ao IHGRGS, não só manteve 
seus escritos voltados à unicidade étnica, como também buscou elementos que 
tornassem sua análise plausível, enaltecendo os portugueses em simultâneo à 
depreciação de elementos vindos de Castela. O meio encontrado pelo autor 
para opor os dois tipos sociais veio a ser o contraste, a oposição, o antagonis-
mo. Quando o autor destaca o tema das Missões e, por meio dele, diferencia 
as formas de funcionamento delas quando portuguesas ou espanholas, ele está 
contrastando vários elementos: as formas de trabalho, de aldeamento, de relação 
entre colonizadores e colonizados, de exploração, de intencionalidade.

CONCLUSÃO

Se Vellinho inicia sua obra pela visão de uma “excelente senhora” 
que estivera amedrontada e receosa em relação ao que encontraria em sua 
vinda ao Rio Grande do Sul, ao f inal da introdução de Capitania já se  
percebe o quão integrado ao restante do território o Estado sulino parecia. 
Se o povo daqui parecia semelhante ao povo de lá, conterrâneo da excelente 

19  O positivismo do século XIX esteve ancorado na premissa de uma fazer historiográfico 
científico e neutro. O historiador, sendo neutro ao escrever, seria científico. Com o eclipse de tal 
paradigma e o advento do Historicismo alemão, tal ideia de neutralidade acabou suprimida por 
outra, a da subjetividade do historiador em seus escritos, bem como sua possibilidade de inter-
pretação pela hermenêutica. Sobre o tema, ver HEINSFELD, Adelar. Sob a inspiração de Clio: 
uma introdução ao estudo da História. Passo Fundo: PPGH UPF, 2013.

20  Conforme já pontuamos, o IHGB e o IHGRGS participaram ativamente na construção de 
uma História Oficial do Brasil, pautada no protagonismo português.
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senhora, é porque nossa cultura, nossos hábitos e nossa língua se assemelha-
vam à cultura, hábitos e língua deles, ou seja, das outras partes integrantes 
do Brasil. A influência lusitana tocara nos mais variados territórios, ali dei-
xando suas marcas e seus costumes, por isso a semelhanças. Assim era por-
que os rasgos do bandeirantismo se f izeram presentes e, consequentemente, 
a civilidade lusitana adentrou a barbárie nativa. Assim era, enfim, porque o 
colonizador português fora o verdadeiro introdutor da civilização. 

A importância dos Sete Povos à história do Estado sulino, bem como 
sua relegação às margens da História do Rio Grande, merece atenção. Ao 
af irmar as missões portuguesas como benéficas aos nativos, e as espanho-
las como predatórias e escravistas, Vellinho retira as reduções de Castela da 
história rio-grandense, uma vez que na História Oficial que estava sendo 
escrita não havia espaço para destacar um empreendimento espanhol.

Contrastar gaúchos brasileiros e gaúchos platinos vem a ser uma estra-
tégia de demonstrar o quão importante fora a atuação portuguesa para o 
país e, além disso, como os lusitanos primavam pelo bem do indígena, em 
relações de boa convivência. O gaúcho brasileiro, portanto, fora fruto da 
vocação política bandeirante em meio à barbárie; o gaúcho platino, por sua 
vez, nascera em meio à tensão e conflito.

Escrevendo alinhado ao IHGB e ao IHGRGS, Vellinho fez o que os Ins-
titutos esperavam dele: alçou construtos teóricos que primavam pelo elemento 
português como formador social do gaúcho brasileiro, desconsiderando a ação 
de Castela como benéfica (ou existente de forma influente) ao Rio Grande do 
Sul. Construindo teoricamente um Rio Grande do Sul luso-brasileiro, que devia 
considerar a importante contribuição bandeirante de civilizar os gentios con-
denados ao insucesso e à barbárie. Tais premissas eram reforçadas, sobretudo, 
por meio do contraste com Castela, o que levaria a perceber os espanhóis mis-
sioneiros como ambiciosos, tendenciosos e gananciosos, bem como os ideais 
religiosos e civilizatórios dos lusitanos e, além disso, seu duplo empenho e esfor-
ço pelo Brasil: os bandeirantes teriam buscado a salvação física, introduzindo a 
civilidade e conduzindo o território e os nativos ao progresso, enquanto que os 
missionários buscaram-na espiritualmente para os gentios.]
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OS PROCESSOS DE 
INDEPENDÊNCIAS E AS  
DISPUTAS NA FORMAÇÃO  
DOS ESTADOS-NAÇÃO  
NA AMÉRICA MERIDIONAL  
(1810-1889)1

Cyro Porto Martins2

Maria Medianeira Padoin3

INTRODUÇÃO

Ao longo da primeira década do século XIX, as Guerras Napoleônicas 
originaram profundas transformações ao horizonte das possessões ibéricas na 
América Meridional. No Vice Reino do Rio da Prata, a condição de inimigos 

1  Este trabalho é fruto de discussões do Grupo de Pesquisa CNPq História Platina: sociedade, 
poder e instituições, coordenado pela Prof.ª Dr.ª Maria Medianeira Padoin, bem como do proje-
to “’América Platina’: processos histórico de estruturação e consolidação das sociedades e dos 
estados nacionais no século XIX e primeira metade do século XX, bem como as relações em um 
mundo global”, pelo qual estão subvencionados com bolsa Pibic/CNPq/UFSM e Probic/Fapergs/
UFSm, respectivamente Cyro Porto Martins e João Vitor Sausen.

2  Graduando em História – Licenciatura pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM); 
Membro do Grupo de Pesquisa CNPq História Platina: Sociedade, Poder e Instituições, onde é 
bolsista PIBIC/CNPq/UFSM sob o projeto “América Platina”: processos histórico de estrutura-
ção e consolidação das sociedades e dos estados nacionais no século XIX e primeira metade 
do século XX, bem como as relações em um mundo global, orientado pela Profa. Drª Maria 
Medianeira Padoin; É membro do Grupo de Estudos Catana: África Portuguesa, descolonização 
e formação dos Estados nacionais africanos; E-mail: cyroporto@gmail.com.

3  Professora Titular da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM); Professora do Programa 
de Pós-Graduação em História (PPGH) e do Programa de Pós-Graduação Profissional em Patri-
mônio Cultural (PPGPC) da UFSM; Co-coordenadora do Comitê História, Regiões e Fronteiras 
da Associação das Universidades do Grupo Montevidéu (AUGM); Coordenadora do Grupo de 
Pesquisa História Platina: Sociedade, Poder e Instituições; E-mail: mmpadoin@gmail.com.
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do Reino Unido (pelos desdobramentos do conflito e a tomada de lado dos 
espanhóis a favor da França), ocasionaram diversas incursões e ataques ingle-
ses, especialmente à Buenos Aires, capital colonial. Esta situação, aliada à falta 
de comunicação com a Metrópole, obrigou as autoridades coloniais a busca-
rem soluções administrativas e militares sem o auxílio peninsular.

Por outro lado, a invasão de Portugal pelas tropas francesas e subsequen-
te fuga da Corte para o Brasil transformou a colônia em metrópole, o que al-
terou significativamente o horizonte sul-americano. As estruturas administra-
tivas foram transformadas para comportar o que lhe coube a partir de então. O 
século XIX iniciou com uma rainha europeia, na figura do seu filho regente, 
governando a partir de uma ex-colônia, como até então nunca havia acontecido. 

Estes dois conjuntos de acontecimentos levaram à América Platina 
(Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai), inéditas experiências de au-
to-organização, o que intensif icou a já ampla circulação de ideais, que em 
poucos anos levariam à outras séries de eventos, os quais tiveram ápice nas 
independências de diversas partes das possessões ibéricas. Por outro lado, 
em meio às ideias que circulavam se encontravam termos como o federalis-
mo e o unitarismo, ou desdobramentos dos mesmos (federal, confederal, 
confederacionismo, unitário, entre outros), que tem suma importância para 
o período. Com base nestas questões, nos dedicamos no presente trabalho 
à apresentar um panorama das discussões acerca de formas de organização 
destes Estados-Nação4 (originados a partir destas experiências das duas pri-
meiras décadas do século XIX), encontradas na historiograf ia voltada à es-
tes, com especial atenção aos conceitos políticos anteriormente citados. 

PRIMEIRAS DÉCADAS, PRIMEIROS ESTADOS-NAÇÃO 
(1810-1831)

Em 1808, após uma sequência de deposições, primeiro de Carlos IV 
por questões internas e na sequência de Fernando VII pelas tropas france-
sas, o trono espanhol passou a ser ocupado por José I, irmão de Napoleão 

4  Nos deteremos apenas aos casos de Argentina, Brasil e Uruguai.
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Bonaparte. As autoridades do Vice Reino do Rio da Prata não reconhece-
ram o novo monarca e se mantiveram f iéis a Fernando VII. No entanto, 
diversas questões administrativas passavam pelo aval do Rei, o que levou, 
em Buenos Aires, à convocação das autoridades coloniais e sequencial de-
claração de Cabildo Aberto (GOLDMAN, 2009).

A alternativa em questão não era singular, visto que havia sido utiliza-
da inúmeras vezes durante as invasões inglesas (CHIARAMONTE, 1997). 
Quando não havia a possibilidade de contatar a Metrópole, era uma espécie 
de assembleia onde as autoridades locais decidiram soluções para os pro-
blemas correntes. No contexto em questão a resolução do Cabildo Aberto 
foi de retroverter a soberania concedida ao rei, o que em termos gerais e 
práticos signif icava retomar o poder que havia sido concedido à autoridade 
real, e iniciar uma experiência de autoadministração (GOLDMAN, 2009).

Todavia, o primeiro problema enfrentado estava envolvido no con-
ceito de “Pueblo”5. Eram os pueblos, na f ilosofia política da época, que ce-
diam seu poder ao rei, e eram estes que então o retroverteram. Buenos Aires, 
na f igura de seus líderes, clamava para si o direito coletivo da soberania dos 
pueblos do Vice-Reino, e as diversas cidades com Cabildo, por outro lado, 
faziam o mesmo para si, porém individualmente (ibid). 

Neste sentido, uma das primeiras tentativas de discussão coletiva da 
questão foi a Assembleia Constituinte de Tucumán em 1813, influenciada 
pela Constituição espanhola regida em Cádiz, no ano anterior. Apesar da 
efetivação da tentativa, dois fatores dif icultaram seu sucesso. O primeiro 
deles era que a província Paraguaia havia se declarado independente mas 
admitia uma possibilidade de se confederar com as demais províncias rio-

5  Segundo José Carlos Chiaramonte (1997), “(...) estes “pueblos” não eram o conjunto de 
habitantes urbanos e rurais de uma região, como poderíamos interpretar projetando incons-
cientemente o sentido atual do termo sobre o texto da época, mas as cidades politicamente 
organizadas segundo as pautas hispanas” (p. 115), ou seja, as cidades com Cabildo, como 
Buenos Aires, Santa Fe, Córdoba ou Salta, por exemplo. [Tradução nossa]: “ (…) esos “pueblos” 
no eran el conjunto de habitantes urbanos y rurales de una región, como podríamos interpretar 
proyectando inconscientemente el sentido actual del término sobre el texto de época, si no las 
ciudades políticamente organizadas según las pautas hispanas”. Consultado em: CHIARAMON-
TE, José Carlos. Ciudades, provincias, Estados: orígenes de la nación argentina (1800-1846). 
Ariel Historia: Argentina, 1997. 
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-platenses. E a segunda questão que apareceu era de que a Banda Oriental, 
sob a liderança de José Gervásio Artigas e a partir de seus representantes se 
declarava como uma alternativa de organização, tendo proposto uma forma 
federativa para os demais antigos participantes do Vice Reino do Rio da 
Prata (CHIARAMONTE, 2013). 

Assim, além de não solucionar a questão da soberania, a Assembleia 
de Tucumán também expôs duas novas formas de interpretação da situa-
ção, bem como as três experiências vigentes de administração das provín-
cias rio-platenses. A experiência de Artigas, apesar de ter recebido o apoio 
de Entre Rios e Corrientes, foi prontamente alvo de incursões militares de 
Buenos Aires e de Portugal, por representar uma experiência rival em uma 
área de interesse para ambos (PIMENTA, 2013). 

Simultaneamente ao conflito rio-platense, já ao norte da região e no 
ano de 1815, o Brasil havia sido alçado ao posto de Reino e compunha en-
tão o Reino Unido do Brasil, Portugal e Algarves, o que evidencia também 
uma nova forma de organização das unidades monárquicas sob o reinado 
dos Bragança, baseada na experiência inédita vivida a partir de 1808, e que 
não cessou mesmo após o f im das Guerras Napoleônicas, em 1815 (CER-
VO, 2008).

Com o Brasil já com a alcunha de Reino, o Rio da Prata esteve 
frente à novo um impasse. A constituição de Cádiz, que havia servido de 
exemplo à experiência em Tucumán tinha em seu interior uma questão 
problemática à experiência de autoadministração rio-platense, pois de-
clarava esta como revoltosa com relação à coroa espanhola (não mais sob 
José I). Em 1816, após uma ameaça de incursão militar espanhola sobre 
o Rio da Prata para dissolver a experiência iniciada em 1810, as lideran-
ças platinas decidiram pela declaração de independência, em nome das 
“Províncias Unidas da América do Sul”, em uma forte referência nomi-
nal ao exemplo dos Estados Unidos da América (GOLDMAN, 1998). A 
partir de então deixavam de ser uma experiência de administração leal 
ao rei da Espanha e se tornaram uma experiência independente e sob a 
autoridade bonaerense.
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Situação breve, pois a junta que governava Buenos Aires e tentava 
manter uma autoridade sobre as demais províncias rio-platenses (apesar do 
projeto de Artigas em pleno curso e da independência paraguaia), foi dissol-
vida em 1820, o que gerou uma série de regiões-província independentes no 
horizonte rio-platense (TERNAVASIO, 1998). No mesmo ano, Artigas e 
seu movimento já se encontravam enfraquecidos frente aos constantes atri-
tos com seus vizinhos, ao ponto de serem definitivamente derrotados pelos 
lusitanos em janeiro, na batalha de Tacuarembó (FREGA, 2013). A Banda 
Oriental foi anexada então ao Reino Unido do Brasil, Portugal e Algarve, ao 
qual mais tarde seria integrada como Província Cisplatina (CERVO, 2008). 

Em Portugal, pressões locais forçaram o rei D. João VI a aceitar a 
construção e promulgação de uma carta constitucional, a Constituição do 
Porto. Neste contexto, diversas formas de organização foram propostas, 
como o retorno da capital para Lisboa, ou até a confederação das províncias 
brasileiras com Portugal (COSER, 2009). Entretanto, venceu a forma que 
determinava o retorno da metrópole para a Europa.  

A volta da capital para Lisboa representava uma enorme perda do 
poder concentrado no Rio de Janeiro, fato que desagradou profundamente 
as elites locais. Neste contexto, circularam também diversas possibilidades 
de manter ao máximo o que havia sido conquistado desde 1808. Entre as 
diversas propostas, Amado Cervo (2008) evidencia que José Bonifácio, uma 
das principais lideranças políticas do período, defendia uma “soberania li-
mitada”, que representava uma união das coroas do Brasil e de Portugal. 
Todavia, a desgastada relação entre ambas as partes acabou por gerar uma 
separação completa (p. 32).

Nesse sentido, a partir de 1822 passou a existir um Brasil independen-
te, sob regime monárquico e com D. Pedro I como seu rei. O seu primeiro 
esforço concreto de definição veio no ano seguinte, com uma constituinte, 
dissolvida prontamente pelo Rei, que acabou por instaurar a Constituição 
de 1824, a qual def iniu que o Estado f icava baseado em quatro poderes, o 
executivo, o judiciário e o legislativo subordinados ao moderador, na f igura 
real (CERVO, 2008). Por estas condições, f igurava como uma monarquia 
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centralizada, sob a instância decisória ou de interferência do rei. Houve, 
neste contexto a apresentação de ideias como a formação de uma monar-
quia federal, pelo grupo liberal radical dos Farroupilhas, mas que não obte-
ve suficientes apoios para se concretizar6. 

Um esforço constituinte foi também realizado no Rio da Prata a 
partir de 1824, mas esta prontamente foi dif icultada por novos conflitos 
daquele período. O primeiro deles teve origem no ano seguinte após a expe-
dição, popularmente conhecida como “os 33 orientais”, liderada por Juan 
Lavalleja e apoiada por Buenos Aires, que iniciou na província Cisplatina 
uma revolta contra a coroa brasileira, com o objetivo de buscar a indepen-
dência da região. O que se seguiu foi um longo conflito entre as partes7, que 
culminou com a interferência inglesa e o estabelecimento de uma “Repú-
blica Oriental do Uruguai”, independente e sem vinculações à seus vizinhos 
(DORATIOTO, 2014). Este seria então o último conflito militar platino 
sob as lógicas coloniais, pois teria em suas bases interesses herdados tanto da 
Espanha quanto de Portugal (ibid).

Além da formação de um novo estado independente, o conflito 
trouxe profundas consequências à Buenos Aires e ao Brasil. Para os pri-
meiros, gerou uma enorme crise interna, eliminou as chances de sucesso 
da constituinte em andamento, e acabou por culminar, após diversas re-
núncias e deposições, na ascensão ao poder de Juan Manuel Rosas (DO-
RATIOTO, 2008). Este, por sua vez, foi capaz de costurar uma aproxi-
mação com diversas províncias rio-platenses, que gerou o Pacto Federal, 
em 1831, que conformou uma confederação entre as diversas unidades 

6  É interessante citar também outro projeto possível naquele período. Nos lembra Amado Cervo 
(2008) que após o rompimento do Brasil com Portugal, que entre as colônias portuguesas da 
África havia um desejo, pelos vínculos intensos com o dissidente do outro lado do Oceano 
Atlântico (vínculos estes comerciais, culturais, sociais e humanos), de romper com a Metrópole 
e unirem-se à Monarquia recém independente. Esta possibilidade não foi posta em prática, mas 
nos demonstra exemplos e pensamentos surgidos dos processos de conformação dos Estados 
nacionais meridionais e desdobramentos possíveis a partir dos mesmos. A partir de CERVO, 
Amado Luiz. A conquista e o exercício da soberania (1822-1889). In: CERVO, Amado Luiz; 
BUENO, Clodoaldo. História da política exterior do Brasil. 3ª ed.. Editora Universidade de 
Brasília: Brasília, 2008. 

7  Conhecido no Brasil como Guerra Cisplatina.
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políticas, da qual Buenos Aires f icava encarregada em manter as relações 
exteriores (TERNAVASIO, 2009).

No que diz respeito ao Brasil, os esforços, bem como o resultado do 
conflito, se somaram ao prestígio de seu primeiro monarca (DORATIO-
TO, 2014), D. Pedro I, que rapidamente entrou em decadência. Tal fato se 
deu também por constantemente interferir nas questões de sucessão portu-
guesa (apesar de ter renunciado à aquele trono em 1826), e por seu perf il 
autoritário. A consequência última deste processo ocorreu em 7 de abril de 
1831, quando Pedro renunciou ao trono brasileiro em favor de seu f ilho e 
rumou a Portugal (CERVO, 2008, p. 52).

Ambos fatores, o pacto (con)federal rio-platense, bem como a renún-
cia de D. Pedro I, levaram à uma nova etapa do processo de organização dos 
Estados da América Meridional. No Rio da Prata, se encontravam diversas 
unidades independentes, que tinham entre si uma aliança voltada à defesa 
mútua, bem como o acordo com Buenos Aires de representa-los externa-
mente. Já com relação ao Brasil, novos grupos ocupariam temporariamente 
o poder, já que o segundo na linha de sucessão, Pedro, contava então com 
apenas 5 anos de idade.  

CONSOLIDAÇÕES INTERNAS E  
CHOQUES EXTERNOS (1831-1861) 

O período regencial brasileiro f icou marcado pelas consequências 
do caráter centralizador da constituição de 1824. Segundo a historiadora 
Miríam Dolhnikoff (2017), os primeiros anos da Regências foram carac-
terizados por um avanço liberal. Contudo, o Ato Adicional de 1831 que 
declarou uma Regência una e uma monarquia federal, previu a nomeação 
dos presidentes das províncias pelo governo central, bem como manteve 
o chamado Poder Moderador8 e a vitalidade do Senado. Esses atos foram 
alguns dos fatores que levaram às chamadas Revoltas Regenciais. 

8  Como já citado anteriormente, o poder Moderador previa a interferência do Imperador nos 
outros poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário.
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Em meio à tais conflitos, as bandeiras políticas do Federalismo e do 
Unitarismo estiveram presentes. Nas Revoltas dos Cabanos na província 
do Pará e a dos Farrapos no Rio Grande de São Pedro pode ser evidenciada 
a contrariedade com relação à interferência do governo central nas provín-
cias. No caso do Rio Grande de São Pedro, foi declarada a independência 
com relação ao Estado Imperial brasileiro na chamada Revolução Farroupi-
lha (1835-1845). Neste processo, que originou uma República efêmera, a 
bandeira do Federalismo estava presente. 

De acordo com Maria Medianeira Padoin (2008), na Revolução Far-
roupilha e seus desdobramentos, circularam variados signif icados do fede-
ralismo e eram admitidas possibilidades de confederar com o Império bra-
sileiro ou à Estados vizinhos, sem, no entanto, haver uma homogeneidade 
no pensamento político do movimento. Todavia, a revolta teve um caráter 
breve, apesar da longitude do conflito, e foi neutralizada em 1845.

No contexto brasileiro, houve no f inal da década de 1830 um re-
gresso conservador, bem como a consolidação do Estado-Nação a partir 
da derrota das revoltas internas, assim, a estratif icação do poder público 
da constituição de 1824 perdeu poder. Contudo, aquela manteve algumas 
condições previstas como a indicação dos presidentes das províncias, mas 
sem interferir nas assembleias provinciais e prefeitos.

Em meio ao horizonte rio-platense, o Pacto (con)federal não impediu 
novos conflitos. Pelo contrário, a partir de então foram aprofundadas as 
disputas entre grupos com visões diferentes a respeito da organização das 
províncias. Neste sentido, os principais grupos que rivalizavam e se caracte-
rizavam como identidades políticas eram os federais e os unitários. Ambos 
eram majoritários em algumas províncias e seus defensores os carregavam 
com símbolos pelos seus corpos (SALVATORE, 1998). 

A partir do ano de 1831, com base no Pacto Federal, encontravam-se 
regiões-províncias independentes, mas relacionadas a partir de uma confe-
deração, o que perdurou até 1853 (CHIARAMONTE, 1996). As Provín-
cias Unidas do Rio da Prata, como se intitulavam não possuíam, segundo 
José Carlos Chiaramonte (1996) uma “constituição” e de uma “estrutura 
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estatal permanente”. Diante disso, apesar de as Províncias Unidas do Rio 
da Prata se organizarem em uma Confederação, essas não possuíam uma 
estabilidade (CHIARAMONTE, 1996). Ainda segundo Chiaramonte “O 
chamado federalismo argentino era um conjunto de tendências políticas 
doutrinariamente pouco definidas, mas que o máximo que gerou, sobre a 
base de um pacto, foi uma fraca confederação vigente entre 1831 à 1853 ” 
(1996. p. 81).  Antes de 1831 existiram diversos governos centrais, que ape-
sar de tentarem unif icar a região em um único Estado, fracassaram. Neste 
contexto, a ascensão Juan Manuel Rosas com a “bandeira” do Federalismo, 
procurou expandir o território e aos poucos centralizar o poder da Confe-
deração Argentina, o que levou a sua queda tempos depois.

Nesse sentido, após um conflito que foi da intervenção brasileira no 
Uruguai até a derrocada de Rosas por uma aliança brasileira-rio-platense-
-uruguaia (DORATIOTO, 2008), no ano de 1853 foi promulgada a Cons-
tituição que estabeleceu um Estado “Argentino”, que englobou os territó-
rios das anteriores Províncias Unidas do Rio da Prata, porém sem Buenos 
Aires. Com a ascensão e os conflitos entre os líderes que propunham um 
Federalismo e os que apoiavam o Unitarismo, foi resultante em 1859, a cen-
tralização dessas províncias e o estabelecimento da Argentina enquanto um 
Estado Republicano Federal, com a liderança de Bartolomé Mitre, e a partir 
de então com a participação de Buenos Aires (CERVO, 2008).

A CONSOLIDAÇÃO DOS ESTADOS- NAÇÃO (1861-1889)

Na segunda metade do século XIX, associado à consolidação e avan-
ço do capitalismo industrial, os Estados- Nação na América Platina come-
çam a se adequar aos trâmites globais. Diante disso, as tensões que foram 
recorrentes na consolidação dos Estados na primeira metade do século XIX, 
neste período, começaram a se adequar ao comércio mundial, bem como 
estabilizar os limites político-jurisdicionais.

Com a consolidação do Estado argentino em 1861, bem como as dis-
putas internas entre o partido Blanco e o Partido Colorado no Uruguai, os 
interesses entre os governos argentinos e brasileiros entraram em disputas. 
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Neste contexto, uma terceira força entrou em disputa com os estados brasi-
leiro e argentino: o Paraguai. Além disso, a guerra civil no Uruguai, dividiu 
as forças dos Estados platinos. O governo do Brasil e da Argentina apoia-
vam o Partido Colorado, enquanto que o governo Paraguaio apoiava a o 
Partido Blanco. Nesse contexto, os interesses desses Estados entraram em 
choque, o que levou à invasão do Império do Brasil no Uruguai em 1864 e, 
por conseguinte a resposta paraguaia com a invasão da Província do Mato 
Grosso pelos paraguaios, na qual desembocou em um conflito generalizado 
e conhecido no Brasil como “Guerra do Paraguai” (IZECKSOHN, 2009). 

 Diante disso, o conflito platino, que perdurou durante seis anos 
(1864-1870), modif icou as fronteiras entres esses Estados, como também 
contribuiu para que os regimes políticos sofressem abalos. No caso do Bra-
sil, a Guerra do Paraguai potencializou as contradições do sistema brasileiro 
(LEMOS, 2009). Segundo Renato Lemos (2009), a Guerra do Paraguai, 
juntamente com os fortalecimento dos fazendeiros de café e das ideias re-
publicanas proporcionaram um câmbio nas f iguras do poder, pois “o pro-
jeto republicano federalista oferecia a esses agricultores efetiva  via de acesso 
ao poder político, uma vez que o poder econômico  eles já encarnavam ” ( 
2009. p. 415). Este projeto teria seu início efetivo com o golpe militar que 
derrubou a monarquia brasileira em 1889 e instaurou um regime federalista 
republicano (CERVO, 2008). 

 Nessa conjuntura concordamos que o Federalismo no Brasil não foi 
um “destino manifesto”, mas sim um conjunto de fatores e processos que 
possibilitaram a implantação do Federalismo juntamente com a República 
em 1889 (MELLO, 2004).  Neste sentido, percebe-se que o Brasil ao longo 
da sua formação enquanto um Estado-Nação possuiu diversos elementos 
que possibilitaram o Federalismo, como também elementos que assegura-
ram o controle sobre províncias separatistas. Os arranjos entre o governo 
central e os das províncias durante boa parte do Brasil Imperial indica-nos 
que o Federalismo no Brasil não “surge” com a Proclamação da República. 
Não obstante, podemos perceber que os conflitos platinos possibilitaram a 
troca de ideias entre os Estados que participaram destes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O século XIX na América Platina caracterizou-se por ser uma era de 
grande e contínuos conflitos em torno das organizações e temas que origi-
naram os presentes Estados-Nação de Argentina, Brasil e Uruguai. Neste 
sentido, houve uma intensa circulação de ideias políticos que confluíram 
em ideologias e experiências políticas diversas e por vezes contraditórias, 
como o federalismo. Assim, percebe-se que as ideias federais e sua contra-
partida no unitarismo, foram marcantes no estabelecimento e na formação 
desses Estados. 

Desta forma, conflitos que marcaram a América Platina, como a 
Guerra do Paraguai, não decorreram somente de interesses econômicos, 
mas sim de diversos fatores entre eles as disputas em torno da autonomia 
e f ixação das fronteiras, temas íntimos à consolidação ou estabelecimento 
dos Estados-Nação. Com base nisso, o Federalismo na Argentina e no Bra-
sil se formatou por décadas de disputas na formação do Estado-Nacional, 
como também na consolidação do poder político de diversos segmentos 
destes países. 
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RESUMO
Distante dos principais centros urbanos como o eixo Rio-São Paulo, o Rio Gran-
de do Sul vivenciou a emergência de uma cena musical roqueira que influenciou 
de modo bastante signif icativo o ideário jovem do período. Dentre os nomes que 
despontaram na cena musical gaúcha da década de 1970, podem ser citados grupos 
como Almôndegas, Utopia, Inconsciente Coletivo, dentre outros. Este trabalho, 
em especial, volta-se para a análise da produção musical feita pela banda Almônde-
gas (1975 – 1979), formada pelos irmãos Kleiton e Kledir Ramil, Pery Souza, Gil-
nei Silveira e Quico Castro Neves. Por centrar suas atividades distante da principal 
cena de bandas de rock do Brasil, as criações musicais dos Almôndegas possuem 
traços bastante característicos, que a identif ica com aspectos culturais sul-rio-gran-
denses, bem como a aproxima de costumes de países fronteiriços com o Estado. 
Desse modo, pretende-se evidenciar tais diálogos musicais regionais e fronteiriços 
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presentes nas composições da banda Almôndegas, a f im de compreender melhor o 
cenário em que o grupo se inseriu.
Palavras-chave: Os Almôndegas; Região; Fronteira.

1. INTRODUÇÃO

Durante os anos de 1960 e 1970, manifestações artísticas como a 
música deram voz a grupos sociais que buscavam uma gradual inserção no 
conturbado cenário cultural brasileiro.  Se, nos principais centros urbanos 
do país, como o eixo Rio-São Paulo, houve a emergência de grupos que 
expressavam os ideais de um pensamento jovem e rebelde que aos poucos se 
formava, influenciados pelas características musicais que chegavam ao país 
durante àqueles anos, no Rio Grande do Sul, apesar da considerável distân-
cia geográf ica, não foi diferente.

As características do movimento contracultural, do ideário tropica-
lista, e da contestação aos valores e aos costumes das classes dominantes, ex-
pressas, de modo especial, nas criações musicais feitas pelas bandas de rock, 
também tiveram um forte impacto na produção musical roqueira do Estado 
do Rio Grande do Sul. Ainda que incipiente quando comparado ao rock 
produzido nos principais centros urbanos do país, o rock produzido no Rio 
Grande do Sul assumiu um importante papel na consolidação do ideário 
jovem que se formava no cenário gaúcho.

Enquanto na década de 1950 e boa parte dos anos 1960 o rock pro-
duzido no Sul era centrado apenas em bandas que se apresentavam em 
bailes e reuniões dançantes produzidas por clubes sociais ou desportivos, 
grêmios estudantis, centros acadêmicos e salões paroquiais, cujo repertório 
era formado por covers de grupos como Beatles e Rolling Stones, é somente 
com o f indar dos anos 1960, que se vê o despontar das primeiras bandas 
com trabalhos autorais, que aos poucos ganharam espaço para divulgação 
de suas composições em festivais de música, organizados em conjunto com 
artistas voltados à música nativista e popular.

Enquanto o sucesso a nível nacional, e o acesso aos meios de comu-
nicação (mesmo que limitado em comparação a outros gêneros musicais),  
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era ocupado por bandas de rock como Os Mutantes, Secos & Molhados, 
Rita Lee, entre outros, o Rio Grande do Sul também experienciava, nesse 
período, a gradual emergência de uma cena musical roqueira no Estado, 
centrada especialmente em bandas oriundas da capital rio-grandense. É a 
partir desse período que surgem na região bandas como Liverpool (poste-
rior Bixo da Seda), Saudade Instantânea, Inconsciente Coletivo, Utopia, e, 
em meados dos anos 1970, Os Almôndegas, cujas composições assumem 
um caráter basilar para as bandas de rock posteriores, em especial, por pro-
duzir um estilo composicional bastante particular, abarcando de forma 
exitosa influências musicais das principais bandas do eixo Rio-São Paulo, 
misturando-as com elementos da cultura sulina e de países fronteiriços.

Desse modo, este trabalho se propõe a analisar como tais influências 
foram incorporadas nas criações musicais dos Almôndegas, e como pode-
mos pensar conceitos como os de região e fronteira, já que, como veremos, 
em meio ao hibridismo musical feito pelo grupo, estas noções assumem um 
caráter bastante amplo e de dif ícil delimitação, já que os diálogos culturais 
do Rio Grande do Sul com suas fronteiras, especialmente com os países 
da América Latina, é bastante intenso e direto, influenciando diretamente 
produções artísticas como estas. Nesse sentido, nos capítulos subsequen-
tes buscaremos discutir um pouco mais sobre os conceitos que estruturam 
nossa análise, especialmente a ideia de região e fronteira, e, posteriormente, 
buscaremos perceber como isso pode ser evidenciado nas criações musicais 
da banda Almôndegas.

2. PENSANDO A REGIÃO E A FRONTEIRA

Sabe-se que a busca por uma distinção clara entre as ideias de região 
e de fronteira talvez nunca tenha sido tão complexa de ser encontrada como 
o é em meio à turbulência das sociedades contemporâneas. Essa delimita-
ção, antes já de complexa definição, agora passa a ganhar proporções ainda 
maiores, e as distinções entre limite, fronteira e região, passam a ser cada vez 
mais ambíguas. Segundo Tau Golin (2002), na verdade, limite e fronteira 
são antinômicos: ora acentuam os aspectos geopolíticos e macroeconômicos  
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típicos da soberania nacional e sua segurança, ora se insinuam como espa-
ço de contato entre comunidades limítrofes, os ditos espaços fronteiriços. 
Ainda segundo ele:

A fronteira se inseriu no imaginário social como limite (...) são realidades tangí-
veis, ou seja, como realidades efetivas e realidades do pensamento, são o resultado 
de relações de poder. A sua legitimação também depende do sentido “naturaliza-
do”, ou seja, como uma categoria autoexplicativa, como um dado da história. Re-
forçando um dado consensual sobre o tema, as fronteiras são também elementos 
simbólicos carregados de ambiguidades, pois, ao mesmo tempo que impedem, 
permitem ultrapassar (GOLIN, 2002, p. 16).

Ao contrário da concepção de fronteira territorial, que em muitos 
casos, em meio a jogos de poder entre nações, segrega os países limítrofes, 
no âmbito cultural, nos parece que essa demarcação nítida se perde, e a 
fronteira passa a ser um espaço imaginado, onde a troca de vivências, e de 
elementos culturais é constante e recíproca. Partindo dessa concepção, os 
diálogos regionais e fronteiriços propiciam, de forma direta, a construção 
cada vez mais constante de costumes híbridos. No caso da música, onde 
historicamente essa relação ocorre há tempos, esse intercâmbio cultural é 
cada vez mais intenso, seja em países vizinhos ou não. Sobre esse processo 
Hall (2003, p.74) af irma:

Hibridismo não é uma referência à composição racial mista de uma população. É 
realmente outro termo para a lógica cultural da tradução. Essa lógica se torna cada 
vez mais evidente nas diásporas multiculturais e em outras comunidades minoritá-
rias e mistas do mundo pós-colonial. Antigas e recentes diásporas governadas por 
essa posição ambivalente, do tipo dentro/fora, podem ser encontradas em toda par-
te. Ela define a lógica cultural composta e irregular pela qual a chamada “moderni-
dade” ocidental ter afetado o resto do mundo desde o início do projeto globalizante 
da Europa (Hall, 1996a). O hibridismo não se refere a indivíduos híbridos, que po-
dem ser contrastados com os “tradicionais” e “modernos” como sujeitos plenamen-
te formados. Trata-se de um processo de tradução cultural, agonístico uma vez que 
nunca se completa, mas que permanece em sua indecidibilidade.

No cenário gaúcho, e considerando especialmente a atuação da ban-
da Almôndegas, o hibridismo não está ligado propriamente a movimentos  
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diásporos, e sim ao que que chamamos de “trânsito de influências”, emergen-
te em uma zona de fronteiras permeáveis. As relações entre região e fronteira 
desse ponto de vista proporcionam, no caso da música, e em especial no caso 
do grupo estudado, um hibridismo de influências sonoras e poéticas que aca-
ba por conferir-lhes uma estética bastante genuína e peculiar, ainda que seja 
preciso considerar, conforme Canclini (2011), que esses processos de hibrida-
ção na música brasileira, não sejam algo inteiramente novo ou restrito a esta 
região específica do país, já que, essa prática remonta desde os encontros entre 
tradições europeias, indígenas e africanas do período colonial.

Nesse sentido, não nos cabe aqui analisar de modo pormenorizado tais 
conceitos, mas sim compreender de que modo essas concepções de região e 
fronteira podem ser evidenciadas no processo composicional da banda Almôn-
degas, e de que maneira isso contribuiu para a formação identitária do grupo.

3. OS ALMÔNDEGAS: ENTRE O REGIONAL E O 
FRONTEIRIÇO

Forma em Pelotas no ano de 1975 pelos irmãos Kleiton Ramil (voz, 
violino e violão) e Kledir Ramil (voz e violão), Quico Castro Neves (voz e 
viola de 12 cordas), Pery Souza (voz e percussão), e Gilnei Silveira (bateria e 
percussão) – ainda passaram a integrar a banda posteriormente João Baptis-
ta (contrabaixo), Zé Flávio (guitarra), e Fernando Pezão (bateria) −, a banda 
Almôndegas assumiu um importante papel na formação da cena musical 
do Rio grande do Sul na década de 1970. Sobre o cenário de formação do 
grupo, Kleiton Ramil (apud SILVA, 2012, p. 131) af irma:

Houve realmente nos anos 70 uma mudança profunda na música que se fazia em 
Porto Alegre/RS que por sua vez gerou uma nova atitude diante de tudo. Essas duas 
transformações na verdade andaram de mãos dadas, sendo difícil dizer o que veio 
antes: se nós estávamos mordidos pelo maravilhoso poder de saber transformar, ou 
se nós nos transformamos embalados pelas músicas e eventos que surgiam. O folclo-
re onde nos apoiamos, em algumas realizações, era fluido e indefinido.

De demarcação estilística nem sempre facilmente identificável, esses 
jovens roqueiros, segundo Souza (2006), dialogavam diretamente com os  
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músicos que voltavam-se à MPB e ao nativismo, e tinham como palco para di-
vulgação de seus trabalhos os programas da Rádio Continental, saraus musicais 
no Teatro de Arena e no Clube de Cultura, ou então a participação em festivais, 
como a Califórnia da Canção, o Musipuc, e o festival Vivendo a vida de Lee, 
promovido pelo radialista Júlio Fürst (Mr. Lee) da Rádio Continental.

Cabe salientar que, apesar desse acesso conquistado pelo grupo aos 
meios de comunicação da região, as dif iculdades para bandas como esta, 
que buscavam apoio longe dos principais centros urbanos do país e dos 
principais meios de comunicação em massa, eram imensas. Sobre isso, Klei-
ton Ramil (2019), integrante do grupo, af irma:

[...] a vida não era fácil para nenhum de nós, mas também não tínhamos vivido 
situações graves socioeconômicas, e fazer música por si só era um grande prazer, 
e durante alguns anos ninguém sonhava em ser profissional, um desafio quase 
impossível na época. Ninguém em Porto Alegre ambicionava gravar um disco, 
fazer carreira, shows.... Tudo vinha pronto e empacotado do centro do país, e era 
isso que as rádios tocavam. Não havia música urbana do Sul tocando em lugar 
nenhum. Essa foi a grande conquista do Almôndegas. Abrir um espaço que não 
existia antes para execução nas rádios ou shows em teatros da capital gaúcha.

Ainda segundo Kleiton Ramil (2019):

[...] não havia meios de comunicação que se oferecessem ou procurassem uma 
nova música no sul. O que aconteceu é que o grupo resolveu, depois um certo 
tempo fazendo apresentações em lugares alternativos, gravar uma fita com 4 músi-
cas e enviar para uma gravadora de São Paulo para quem sabe gravar um disco. Essa 
gravação foi feita em uma tarde, em um estúdio da Rádio Continental, que cedeu 
gentilmente o estúdio para isso. As composições eram boas, a gravação tocada ao 
vivo dentro do estúdio ficou interessante e foi isso que mudou a história toda. O 
pessoal da rádio ao escutá-las resolveu incluir na programação da rádio os temas 
gravados, o que teve um resultado surpreendente para todos, inclusive para nós 
que não contávamos com aquela boa surpresa. Com o resultado positivo dessas 
execuções – pois acredito que o povo do Sul estava carente de algo seu, original, 
inovador – logo se identificaram com o que acabou gerando um movimento cul-
tural de música transformador e conscientizador, muitas outras bandas e eventos 
começaram a pipocar e lembro que a banda até se apresentou na televisão, num 
daqueles programas apresentados ao vivo, e transmitidos para todo o estado. Mas 
como falei, isso foi depois... decorrência de uma atitude vencedora de pessoas que 
acreditaram naquilo que estávamos fazendo, de forma pioneira.
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Fazendo uso de boa parte das influências musicais que chegavam ao 
Estado, as criações do grupo configuram-se como um misto hibrido de gê-
neros que conferiram característica bastante particular ao grupo, seja no 
aspecto sonoro ou poético de suas composições, em uma relação bastante 
direta com o que lhes era regional e fronteiriço. A respeito dos ritmos regio-
nais aplicados nas composições da banda, e das opções estéticas feitas por 
eles, Kleiton Ramil (2019) reflete:

Acredito que o tempero do regionalismo, somado a energia do rock em alguns temas 
e o compromisso de escrever letras bem feitas foi fundamental. Havia desejo de com-
por uma música urbana, com elementos regionais diferente do que vinha de outras 
regiões do país e sobretudo do exterior. Era uma luta consciente contra a colonização 
cultural. Quando essa música chegou no centro do país (apesar do grande sucesso ter 
vindo através de Kleiton & Kledir – que deu continuidade a esse trabalho) percebe-
mos que tínhamos vencido uma tarefa gigante. Dedicação, enorme, talento e sorte 
propiciaram a conquista nacional.

Durante os anos que esteve em atividade a banda gravou quatro dis-
cos, a saber: Almôndegas (1975); Aqui (1975); Alhos com Bugalhos (1977); 
e Circo de Marionetes (1978). Cabe-nos agora buscar compreender de que 
forma as influências musicais que chegavam pela fronteira do Rio Grande 
do Sul durante a década de 1970 interferiram no processo composicional do 
grupo, em especial atentando para as opções estéticas feitas pela banda, seja 
no aspecto sonoro ou poético de suas criações musicais.

3.1. ALMÔNDEGAS (1975)

Lançado em 1975 pela gravadora Continental, o primeiro disco do 
grupo possui onze faixas, a saber: Sombra Fresca e Rock no Quintal, Até Não 
Mais, Teia de Aranha, Olavo e Doroteia (Uma Louca História de Amor), 
Quadro-Negro, Gô, Daisy, My Love, Almôndegas, Vento Negro, Clô, e, 
Amargo. Nele, já é possível perceber as fortes influências da música regional 
e de sonoridades oriundas dos países vizinhos.

Em Quadro Negro, o grupo mistura o ritmo do vanerão, com o rit-
mo africano de forte influência na cultura uruguaia, chamado candombe,  
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e o rock. Essa hibridização originou um ritmo diferenciado, chamado cari-
nhosamente pela banda de “tunga-taca”. Sobre essa hibridização de gêne-
ros, Kledir (apud SILVA, 2012, p. 27) comenta:

[...] sem sabermos como classificar, apelamos pra onomatopeia – o primeiro mo-
mento em que ele aparece é em Quadro Negro, onde fica explícito, no jogo poderoso 
da levada de Gilnei e Pery. É mais ou menos o mesmo ritmo por trás da música Al-
môndegas e outras que fomos criando pelo caminho, como por exemplo Com seus 
botões do Quico, que foi censurada. Todos nós éramos muito ligados nesse ritmo, 
que sentíamos como uma coisa nossa, original – talvez tenha sido um dos primeiros 
momentos de consciência de que estávamos fazendo algo original e “gaúcho contem-
porâneo” – o “tunga-taca”, na verdade, é uma mistura de vanerão com elementos do 
pop/rock, do candombe e dos ritmos afro-latinos.

Destaca-se também nesse primeiro disco faixas como a milonga esti-
lizada Teia de aranha, e, Clô, também com forte influência do gênero origi-
nário da Argentina e do Uruguai, executado em compasso 6/8, frequente-
mente utilizado na música sulina. Além disso, em Amargo, uma regravação 
feita pelo grupo de um xote do cancioneiro gaúcho Lupicínio Rodrigues, 
tem-se a utilização do acordeon, conferindo uma característica tipicamente 
regionalista para o disco.

3.2. AQUI (1975)

Lançado também em 1975 pela gravadora Continental, o segundo 
disco do grupo possui doze faixas: Canção da meia noite, Mi triste Santiago 
(Tributo à Pablo Neruda), Séria festa, Amor caipira é trouxa das Minas 
Gerais, Coisa miúda, Barca de Caronte, Haragana, Elevador, Em meio aos 
campos, Vida e morte, Gaudêncio sete luas, e, Velha gaita. A opção pelo rit-
mo da milonga, e toda a influência fronteiriça presente no disco anterior 
também é evidenciada neste trabalho. 

Em Coisa miúda e Elevador, têm-se o hibridismo entre a milon-
ga e ritmos caribenhos. Kledir (apud SILVA, 2012, p. 41) comenta essa 
mescla, e a importância disso no processo composicional durante toda a 
carreira do grupo:



2904

[...] Elevador e Coisa miúda é a levada latina que chegava pela fronteira e pelo pop/
rock de Santana e The Doors (Light my Fire). Por trás [...] está a “clave cubana”: uma 
espécie de divisão do compasso 4/4 em uma acentuação 3/3/2. Essa pulsação atra-
vessa muitas de nossas músicas, especialmente as canções/baladas que sempre trazem 
um certo sabor de milongas aboleradas. Isso contaminou nossa maneira de compor 
e nos acompanha até hoje, passando por todas as fazes da banda (Vento negro, Teia de 
aranha, Clô, Mi triste Santiago, Feiticeira, Harmonia, Androginismo...) e continua 
com K&K: Fonte da saudade, Paixão, Deu pra ti, Tô que tô, Nem pensar...

Outra milonga do disc o, intitulada Em meio aos campos, além da 
recorrente escolha do gênero musical como forma composicional, a banda 
ainda buscou retratar em sua letra um pouco de como era para músicos 
como eles estarem situados distante dos grandes centros urbanos do país du-
rante aqueles anos, bem como o que vivenciavam diante do cenário político 
e social brasileiro, há anos sob uma ditadura militar, que se estendeu entre 
1964 e 1985, com importantes reflexos na produção artística e nos meios de 
comunicação de todo o país, já que, por meio de decretos promulgados por 
essa classe política, facilmente censuravam e repreendiam toda e qualquer 
manifestação que lhes parecesse subversiva, um atentado contra o governo, 
ou contra a moral e os bons costumes da sociedade. Vejamos a letra:

Em meio aos campos tudo parece estar bem / Inocente a gente tenta estancar o san-
gue / Um vento frio nos corta a garganta, nos lembra o deserto / E mostra, atrás da 
porta, a ferida aberta, / Sangrando / Você não sabe, a vida em nosso tempo / É um 
incrível pesadelo / Você não sabe, mas tentando sorrir / Esquece que a esperança é 
uma asa negra / Em nosso ombro / Em meio a tempestade, quando chove / Você vira 
o rosto / E vai ser assim até que a aurora / Desperte banhada em seu pranto / E vai ser 
assim até que a aurora / Desperte banhada em seu pranto

Em sua letra original, que fora censurada pelos órgãos f iscalizadores 
militares, conforme Silva (2012, p. 45), ao invés de “Desperte banhada em 
seu pranto”, a frase era “Desperte banhada em seu sangue”. Além disso, a 
referência ao viver em meios aos campos parece assumir, em casos como 
este, uma clara identif icação com os ideais do movimento contracultural 
que ganhava força no centro do país, e aos poucos também chegava ao Rio 
Grande do Sul.
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No contexto em que essas bandas se inseriram, de acordo com Capel-
lari (2007) e Ridenti (2003), a busca por um lugar maravilhoso, muitas vezes 
retratado em suas criações musicais, ia de encontro com o sossego e a tranqui-
lidade da vida interiorana encontrada no Estado. A vida comunitária, carac-
terística marcante da ideologia hippie, era o espaço onde os jovens experimen-
tavam livremente o que, aos olhos dos mais conservadores, seria considerado 
um atentado à moral e aos bons costumes da sociedade, a saber: a liberdade 
sexual, o misticismo, e o uso de drogas. Os integrantes dos Almôndegas, ainda 
que um pouco distantes geograficamente do centro contracultural do país, 
não ficaram alheios a esses ideais. Isso pode ser percebido no depoimento de 
Kledir Ramil (apud SILVA, 2012) ao descrever o cenário:

[...] Aquela coisa de coletividade, paz e amor.... Havia uma característica muito forte, 
nesse início de década de 1970, que era a vida em comunidades: nas repúblicas, com 
seus grupos de amigos... uma coisa meio hippie. Um tempo de experimentação de 
tudo, tanto de sexo quanto de drogas, de música ou uma vida nova mesmo, diferente.

Em Haragana, música composta por Quico Castro Neves, percebe-se 
novamente a influência sulina, seja no ritmo (vaneira) ou na letra. Vejamos:

Meu cigarro de palha / Joguei com meu laço no fundo do poço / Prometi a São Pedro 
/ Não jogar a sorte no jogo do osso / Me desfiz do lombilho / Vendi o tordilho ainda 
meio bagual / Pra buscar a morena / Que tinha ido embora pra capital / Ah, morena, 
moreninha / Morena má, haragana / Volta comigo, morena / Deixa essa vida cigana 
/ Bem dizia o compadre / A felicidade é que nem passarinho / Mal desponta a inver-
nada / Ela foge apressada e abandona o ninho / Pra matar a saudade / Que entrou no 
meu peito e me pealou / Fui buscar a morena / Que jurou voltar e ainda não voltou

Ao comentar sua letra, Quico Castro Neves (apud SILVA, 2012,  
p. 42) af irma:

Nunca me ocorreu classificar o ritmo de Haragana. [...] O tema da música ocorreu 
quando terminava de ler “Contos gauchescos e Lendas do Sul”, de João Simões Lo-
pes Neto (meu conterrâneo pelotense). Ao final do livro havia um glossário onde 
encontrei o termo haragano significando arrisco, fugidio, que não se deixa pegar. Aí 
fiquei imaginando um vivente a procura do amor que fora embora. Com a ajuda do 
glossário do Sr. J. S. Lopes Neto, música e letra saíram de um arranco só.
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Além disso, fazem parte do disco as milongas Mi triste Santiago: tri-
buto a Pablo Neruda, escrita em portunhol, e Gaudêncio sete luas – vence-
dora da terceira edição da Califórnia da Canção, realizada dois anos antes, 
evento centrado nas inovações propostas no tradicionalismo gaúcho; uma 
valsa-folk denominada Canção da meia noite − que viria a ser o maior suces-
so nacional da banda, tornando-se tema da novela Saramandaia, da Rede 
Globo −, a sulista em compasso 6/8 intitulada Vida e morte, e o Pout-pour-
ri de temas regionalistas intitulado Velha gaita / felicidade / pezinho / pren-
da minha; e, ampliando o horizonte de experimentações sonoras feitas pelo 
grupo, temos Séria festa, um cateretê, dança rural brasileira com caracterís-
ticas indígenas, e com origem datada ainda do período jesuítica no Estado 
do Rio Grande do Sul.

3.3. ALHOS COM BUGALHOS (1977)

Lançado em 1977 pela gravadora Polygram, o terceiro disco da banda 
possui doze faixas: Em palpos de aranha, No meu coração, Gaúcho do Passo 
Fundo, Futurismo, Cavalgando, Minha Carreta, Alhos com Bugalhos, Feiti-
ceira, Canção Americana, Há um pouco do meu coração em Portugal, Ri do 
rock, e , Piquete do caveira, e marca a ida dos Almôndegas para o Rio de Ja-
neiro, com o intuito de dar novos rumos à banda, aproveitando o crescente 
sucesso dos discos anteriores na região sul do país.

Pode-se destacar composições como a faixa intitulada Em palpos de 
aranha − um rock rural com toques regionais em compasso 6/8 −, o xote 
denominado Gaúcho de passo Fundo − regravação do cantor e compositor 
gaúcho Teixeirinha −, e faixas como Futurismo e Cavalgando, levemente 
influenciadas pelo chamamé, ritmo ternário de origem argentina, e bastante 
apreciado nos países do Cone Sul, especialmente Brasil e Paraguai. 

Em Alhos com bugalhos, têm-se novamente a opção pelo gênero hi-
brido supracitado, que fora criado pela banda, chamado “tunga-taca”.  
As faixas Feiticeira e Piquete do caveira são milongas com influências de 
ritmos caribenhos, enquanto em Canção americana têm-se um bolero es-
crito em portunhol, que utiliza como instrumento, além de um trompete 
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com surdina, bongôs, corinho, um violão de 12 cordas emulando um “três 
cubano” − instrumento de origem cubana com seis cordas, parecido com 
o bandolim, tocado com palheta, e usado como solista em vários ritmos da 
Ilha, a exemplo do mambo. 

Além disso, a letra de Há um pouco do meu coração em Portugal 
também parece fazer referência a questões políticas, temática recorrente 
também em outras faixas dos discos anteriores. Nesta, conforme Silva 
(2012, p. 60):

Num momento em que, consciente ou inconscientemente, vários artistas brasileiros 
começaram a compor fados (no caso dos conscientes, o mote era a Revolução dos 
Cravos, que em 1974 acabara com quatro duras décadas de ditadura em Portugal), 
a dupla Kleiton e Fogaça repete o ímpeto politizado de canções como O piquete do 
caveira. Ornado pelo violão de 12 de Zé Flávio, que agora se transforma numa quase 
perfeita guitarra portuguesa.

Ainda sobre o álbum, conforme Silva (2012), das seis músicas que 
compõem o lado A do disco, cinco tem compassos ternários, uma raridade 
na música brasileira do período. Isso se deve, conforme entendemos, em 
grande parte, à opção estética feita por seus integrantes em compor utili-
zando essa variada gama de ritmos fronteiriços que chegavam ao Estado do 
Rio Grande do Sul.

3.4. CIRCO DE MARIONETES (1978)

Quarto e último disco do grupo, Circo de Marionetes foi lançado em 
1978 pela gravadora Philips. O álbum contém treze faixas, a saber: Céu do 
Rio de Janeiro, Mantra, Muchacha, Trama, Androginismo, Cascata, Cheiro 
de jasmim, Estórias pra você, Mulher maluca, Harmonia, Alô, buenas, Vol-
tando pra casa, e, Circo de marionetes, e parece ser, dentre todos os discos 
lançados pelo grupo, o que menos possui apelo à questões regionais.

Destaca-se aqui as milongas com forte influência da música caribe-
nha intituladas Harmonia e Androginismo. Esta última, uma possível críti-
ca aos padrões sociais dominantes no período, ligados à elite conservadora 
que comandava o país durante àqueles anos, ......, vejamos a letra:
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Quem é esse rapaz que tanto androginiza? / Que tanto me convida pra carnavalizar 
/ Que tanto se requebra do céu de um salto alto / E usa anéis e plumas pra lante-
joulizar / Que acena e manda beijos pra todos seus amores / E vive sempre a cores 
pra escandalizar / A minha mãe falou que é um tipo perigoso / Que vive sorridente 
fazendo quá, quá, quá / O meu pai me contou que um dia viu o cara / Num cabaré 
da zona dançando tchá, tchá, tchã / Quem é esse rapaz que tanto androginiza? / Que 
tudo anarquiza pra dissocializar / Com mil e um veados puxando seu foguete / Que 
lembra um sorvete pra refrescalizar / Cuidado aí vem ele, é um circo, é um cometa 
/ Abana, abana, abana, que é o Papai Noel / Cuidado aí vem ele, é um circo, é um 
cometa / Abana, abana, abana, que é o Papai Noel / Eu pensei que todo mundo fosse 
filho de papai Noel
Umas das composições dos Almôndegas onde esse hibridismo de rit-

mos e costumes do Cone Sul com o rock aparece de forma mais signif icativa 
é Alô Buenas. A letra versa sobre o Estado do Rio Grande do Sul, especial-
mente sobre o fato de se viver geograf icamente longe dos principais centros 
urbanos do país. Tanto a introdução quanto a primeira parte da composi-
ção estão divididas em ritmo quaternário, a exemplo do que se vê na maioria 
dos rocks concebidos. Já a segunda parte da composição é arranjada em um 
ritmo de seis tempos, semelhante à chacarera, gênero oriundo da Argentina. 
Vejamos a letra da música:

Você diz alô, e eu digo buenas / Você diz alô, eu digo buenas / Eu sou do fim do sul 
/ Do fundo do quintal do país / Llorar solo puede acalentar la muerte / Vamos lutar 
ahora e hacer la suerte / Rio Grande do Sul / Das guerras de Sepé Tiaraju / E lendas 
/ Luz de boitatá / E a bruxa moura teiniaguá / Vou-me embora, vou-me embora 
prenda minha, tenho muito o que fazer

Em sua letra, é possível perceber várias referências ao imaginário cul-
tural sul-rio-grandense. Têm-se a menção a respeito das guerras lutadas por 
Sepé Tiaraju, guerreiro indígena Guarani, líder dos Sete Povos das Missões, 
importante personagem na luta contra o Tratado de Madri, acordo assina-
do entre os reis de Portugal e Espanha em 1750. Além disso, a canção faz 
referência ao mito indígena do Boitatá – mito simbolizado por uma cobra 
de fogo ou de luz com dois grandes olhos −, e à lenda gaúcha da Teiniaguá 
− Princesa Moura, transformada em lagartixa pelo Diabo Vermelho dos ín-
dios, Anhangá-Pitã.
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A referência a esta lenda gaúcha da Teiniaguá ainda pode ser encon-
trada em duas das principais obras da literatura gaúcha. A primeira men-
ção é atribuída a João Simões Lopes Neto, no ano de 1973; e a segunda, 
é atribuída a Érico Veríssimo, em seu famoso romance O tempo e o vento. 
Além disso, ainda há na letra outra referência: nos versos f inais da música, 
os dizeres: Vou-me embora, vou-me embora prenda minha, tenho muito o que 
fazer, remetem a uma importante canção folclórica do Rio Grande do Sul, 
denominada Prenda Minha.

A letra de Voltando pra casa, segundo Silva (2012, p. 70) fala em re-
ver velhos amigos, em voltar pra casa, num possível contraponto entre um 
luminoso Rio de Janeiro e um Rio Guaíba – ou uma Praia do Laranjal – de 
água funda e escura. Um sol do sul muitíssimo menos exuberante, mas que 
faria ao narrador (segundo subentende a canção), muito mais bem do que 
o “carioca”. Vejamos:

Esse barco que me leva rio acima rima com “meu coração” / Trago malas e bagagens 
/ Saudades de casa e uma nova canção / Que fala da cidade grande / E da fome que 
quase passei / Esse barco é meu socorro / Sem ele eu quase morro sem rever você / 
Menina do interior / Com cheiro de campo e de flor / Esse rio de água funda e escura 
leva o barco, eu vou também de volta / Não vejo a hora de rever velhos amigos / An-
dar em lugares que nunca esqueci / O sol do sul me faz bem / O céu do sul também / 
Esse rio de águe funda e escura leva o barco, eu vou também de volta

Isso pode ser interpretado como um apelo regionalista do grupo, e 
como uma canção de “regresso ao sul”, já que, a partir do lançamento do 
segundo disco, seus integrantes decidiram se mudar para o Rio de Janeiro, a 
f im de dar novos rumos à carreira da banda. Com o regresso ao Rio Grande 
do Sul, Circo de Marionetes passa a ser o último trabalho gravado pelo gru-
po, que encerrou suas atividades no ano de 1979.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda que o acesso aos meios de comunicação fosse bastante limita-
do, até mesmo para grupos da capital gaúcha, bandas como Os Almôndegas, 
ainda mais interioranas, caracterizam de modo bastante f idedigno o ideário 
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desses jovens, que, influenciados pelo que acontecia nos grandes centros 
urbanos do país durante os mesmos anos, assumiram um importante papel 
político e social na região, expressos através de suas criações musicais e de 
suas atitudes comportamentais. Sobre os anseios de conquistar sucesso a 
nível nacional, Kleiton (apud SILVA, 2012, p. 52) aponta:

Era o eterno recomeço: “- Agora vai!!!”. Mas o Almôndegas, em re-
lação a conquistar o país, só chutou na trave. Teve a Canção da meia noite 
na novela Saramandaia [..] e alguns programas nacionais que se fez. Mas a 
banda não conseguir a projeção que precisava para seguir.

Ainda que o sucesso nacional só tenha vindo posteriormente, através da 
carreira dos irmãos Kleiton & Kledir, Os Almôndegas tiveram um papel im-
portante na consolidação de um ideário jovem no Estado do Rio Grande do 
Sul durante a década de 1970. Além disso, segundo Silva (2012) o grupo con-
tribuiu de forma significativa e pioneira na formação de uma música urbana 
sul-rio-grandense, que viria a se consolidar de modo mais concreto na década 
seguinte, através de nomes como Engenheiros do Hawaii, Garotos da Rua, Os 
Replicantes, entre outros poucos que alcançaram sucesso a nível nacional.
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INTRODUÇÃO

O presente resumo, em sua pesquisa ainda inicial, propõe analisar 
como os códigos cavalheirescos de duelos, que circulavam entre a elite mas-
culina platina1, se estabeleciam e se f irmavam enquanto demarcadores de 
gênero, entre homens e mulheres e, aplicadas em defesa de um ideal de viri-
lidade e masculinidade, em f ins do século XIX e início do século XX.

Essa pesquisa pertence ao projeto guarda-chuva, sob orientação da 
Professora Doutora Mariana Flores da Cunha Thompson Flores, “Histó-
ria do crime, da violência e das práticas de justiça no continente america-
no no longo século XIX”, que propõe analisar a história da criminalidade, 
da violência e das práticas de justiça e punição no continente americano 

1 Por região platina, utilizo a abordagem feita por Ieda Gutfriend e Heloisa Reichel (1996), 
como um espaço, composto pelos países Uruguai, litoral da Argentina e Brasil Meridional, cor-
respondente ao Rio Grande do Sul, que compartilham, desde o período colonial, um conjunto 
de características comuns, que ultrapassavam os limites da consequente fragmentação desses 
espaços mesmo com os processos de independência. Características como da cultura popular – 
os hábitos, costumes e valores em comum.
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durante o chamado “longo século XIX”, em que abrange a íntegra dos 
anos 1800 propriamente, e avança até, pelo menos, o primeiro quartel do 
século XX.

De início, é importante ressaltar que a noção de honra foi um aspecto 
signif icativo para essa sociedade oitocentista, em que a vida dos homens 
e, de certa forma, acabará refletindo sobre a das mulheres, era regida por 
um complexo e rígido guia de conduta moral e ética. Segundo o historia-
dor François Guillet, “a circulação social dos valores da honra” (GUILLET, 
2013, p. 127), é caracteristica própria desse período.

Além disso, é necessário perceber que esse período foi marcado por 
mudanças e transformações, algumas oriundas de longos processos ante-
riores e outros mais recentes, ocorridas em âmbito político, econômico e 
social, ou seja, que modif icaram essa sociedade. Uma sociedade ainda que 
muito marcada pelo modelo colonial europeu, eram de países em constante 
construção e reformulação.

Nesse ínterim, esse espaço vai ser palco de certo amadurecimento do 
movimento feminista, em que as mulheres lutaram primeiramente pelos 
seus direitos políticos, bem como uma maior inserção no espaço público 
(ainda que com ressalvas), a vertiginosa urbanização nos grandes centros, 
além do fenômeno consequente das grandes multidões, levando em conta a 
grande profusão de imigrantes e emigrantes chegando às cidades, parecendo 
impelir homens da elite a estabelecer instrumentos de demarcação de espaço 
e distinção social.

Dessa forma, se faz necessário uma pesquisa voltada a esse contexto 
de grande pluralidade de movimentos e mudanças sociais, econômicas e po-
líticas, partindo do pressuposto de que esses fatores podem ser percebidos 
como pontos importantes para os homens se demarcarem não somente em 
relação aos populares, mas também em relação às mulheres.

Para o desenvolvimento dessa pesquisa, ainda em fase inicial, se utili-
zará de um levantamento bibliográf ico de teses, artigos, trabalhos apresen-
tados, dissertações, legislações vigentes, entre outros, referentes às noções 
de duelos, de honra, de gênero, de contextos mais gerais, além dos códigos 
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cavalheirescos, mapeando os pontos principais para a construção e desen-
volvimento de um texto que consiga contribuir e dar respostas sobre as rela-
ções entre as noções de honra masculina e uma história das mulheres.

UM IDEAL MASCULINO DE HONRA

Como dito anteriormente, a honra foi um aspecto primordial da 
vida social do século XIX, perpassando também o século XX. Segundo o 
historiador Pablo Piccato, devido ao cosmopolitismo das grandes cidades, 
em que a aglomeração causada pelo aumento populacional e a consequen-
te chegada de imigrantes, principalmente de origem europeia, atingirá essa 
burguesia incipiente que, para se demarcar enquanto classe com status so-
cial, irá se valer de certos recursos de distinção. Como mostra Piccato, “(...) 
a f ines del XIX, las jerarquias sociales que antes se identif icaban fácilmente 
con el origin étnico, la ropa, o los títulos nobiliários” (PICCATO, 1999, p. 
278), porém, esse novo cenário acaba mudando isso.

Entre esses recursos, segue a utilização de uma renovada/ressignif i-
cada concepção de honra e a criação de um sentimento de pertencimento a 
uma classe “internacional de homens de honra” (PICCATO, 1999, p. 278), 
como um círculo social em que se valem de valores éticos, de inspiração 
europeia e do conhecimento na prática de duelos para resolver suas querelas 
e se diferenciar, assim, das rixas e brigas populares. Ser identif icado por al-
guém como “homem honrado” é sinal de status e prestígio para essa pessoa. 

De acordo com o antropólogo Julian Pitt-Rivers, a honra é def inida 
como uma regra de conduta moral e individual – um código rígido de mo-
ralidade e valores, mas também social, devido a importância do reconheci-
mento por terceiros sobre àqueles que seguem esse modelo. Sem isso, não 
haveria de o porquê segui-lo.

Além de imbuir-se de uma noção que se modif icará de sociedade em 
sociedade, a honra é totalmente um sentimento individual, pelo fato de de-
pender da escolha de cada um, mas também é coletiva ao passo que abrange 
não somente a pessoa em si, mas todo seu grupo social. Ou seja, podemos 
entender a honra como,
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(...) um sentimento e um fato social objetivo ao mesmo tempo; de um lado, um 
estado moral que provém da imagem que cada um tem de si e que inspira ações 
as mais temerárias ou a recusa de agir de uma maneira vergonhosa, seja qual for a 
tentação material – e ao mesmo tempo um meio de representar o valor moral do 
outro: sua virtude, seu prestígio, seu status e, assim, seu direito à precedência. (...) 
a honra é a soma das aspirações do indivíduo (e, assim, o equivalente de sua vida, 
como se disse com frequência) e também o reconhecimento que os outros lhe 
concedem. (PITT-RIVERS, 1992, p. 18-19).

Dessa forma, com base em Pitt-Rivers, a honra nada mais é do que 
um sentimento simbólico de si, uma percepção que se tem de si, mas que 
também é social e coletiva, pois há a necessidade de que os outros percebam 
e a reconheçam. É um prestígio equivalente a status e, que devido a sua 
essência mutável, acaba tendo certas dif iculdades de outras sociedades de 
o reconhecerem.  Pelo fato de se referir a diferentes honras e não somente 
a uma definição, como bem explica o antropólogo, se torna um conceito 
complexo e ambíguo ao mesmo tempo.

Além disso, como lembra a professora de letras modernas, Marie 
Gautheron, “a exigência da honra quer criar nossa identidade, incessante-
mente ameaçada de se romper” (GAUTHERON, 1992, p. 12). Ou seja, era 
algo extremamente frágil. Como uma linha tênue, que precisa ser mantida a 
todo custo, a honra “(...) não passa de uma casca’ que não pára de compro-
meter o fruto” (GAUTHERON, 1992, p. 9).

Para Piccato, essas tendências relacionadas às questões de honra eram 
claramente de inspiração europeia, principalmente Itália, França e Alema-
nha. Porém, não relegando a importância da Espanha e de Portugal, as quais 
claramente refletiram essas noções aqui na América Latina e local onde 
também se difundiu, de modo signif icativo, o recurso do duelo de honra. 
Como mesmo diz, para o caso mexicano, era pelo fato de que “expresaba el 
cosmopolitanismo de los mexicanos y su identif icación de la modernidade 
com las costumbres de las elites europeas contemporâneas” (PICCATO, 
1999, p. 277).

Ou seja, é no poder, mas não somente nele, que se concentra a noção 
de honra. Por isso, o conhecimento sobre o que é honra e seu signif icado 
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era tão relevante para as camadas mais abastadas da sociedade, em que ao 
se sentirem impelidos por essas mudanças aceleradas do processo histórico, 
tinham a necessidade de se demarcarem socialmente dos outros grupos.

Retomando o que foi dito anteriormente, a questão de honra vai ser 
o ponto central nessa sociedade, sendo basilar entender que as próprias no-
ções de honra são muito complexas e ambíguas, que variam de acordo com 
a sociedade em que se vive. Ou seja, ela é totalmente suscetível à mudanças, 
dependendo muito do local, da região ou do país e, inclusive de existir so-
mente uma percepção de honra, a sua própria. “Aqueles que a concebem 
de outra forma, simplesmente não as tem”. (PITT-RIVERS, 1999, p. 18). 
Todavia, a honra é um “sentimento” absolutamente frágil, qualquer ato ou 
palavra pode desonrá-lo ou pôr à prova sua integridade moral.

O DUELO E OS CÓDIGOS CAVALHEIRESCOS 

Durante a Antiguidade e parte do Medievo, as motivações para os 
duelos se diferenciam do período proposto. Como ressalta o sociólogo Pe-
dro de Oliveira, o ato de duelar vai sofrer modif icações ao longo do tempo, 
onde “a passagem da nobreza de espada para a nobreza de corte e depois a 
suplantação de ambas pela burguesia” (OLIVEIRA, 2004, p. 22), def inirá 
mudanças características,

Há uma notável transformação ritualística do duelo à medida que ele passa a ser 
apropriado pela burguesia. A ênfase na bravura, na ousadia e no destemor desloca-se 
paulatinamente para a questão da firmeza, do autocontrole e da contenção. (OLI-
VEIRA, 2004, p. 25).

Ou seja, paulatinamente, os lances vão se redefinindo, em que “além 
do aperto de mãos, o duelo passava cada vez mais a ser transferido para re-
cintos fechados” (OLIVEIRA, 2004, p. 25). Ele passava, assim, por um pro-
cesso de aburguesamento, como denomina o sociólogo. De acordo com o 
f ilósofo Sérgio Cortés, as disputas por questões de honra vão adquirir sua 
forma básica nos séculos XVI e XVII, assemelhando-se ao modelo mais con-
temporâneo, mas se diferenciando em alguns aspectos.
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Dentre as características similares, a que aponta para o dever moral 
do cavalheiro de proteger sua honra, indissociável de sua pessoa e integrida-
de f ísica. Assim, é seu dever, “arriesgar la vida por razones que le superan 
y que se localizan en su identidad social. Su temor a la muerte no era nada 
comparado con su terror a la marginalidad.” (CORTÉS, 1996, p. 108).

Não há como negar que no século XIX, os duelos partiam de uma 
premissa moderna, pois possuíam elementos divergentes daqueles pratica-
dos na antiguidade e medievo, signif icando algo totalmente remodelado 
para essa sociedade. Como aponta Guillet, “colocados os fundamentos da 
ideologia republicana – liberdade individual e igualdade -, o duelo responde 
ao projeto republicano que visava forjar um cidadão livre (...)” (GUILLET, 
2013, p. 106).

Segundo Piccato, também por ser uma necessidade da vida moder-
na, em que era mais preferível resolver questões de honra de forma privada 
do que a publicidade do caso que era considerado particular, pelas notícias 
policiais na imprensa ou da obrigação de ter de ir a julgamento em um tri-
bunal. Lembrando também que “o duelo representa sobretudo, no momen-
to em que se desenvolve a imprensa, uma maneira de os homens políticos 
se colocarem em cena por meio da gesticulação do combate”. (GUILLET, 
2013, p. 115).

Em relação a Argentina, como salienta a historiadora Sandra Gayol, 
podemos perceber bem como o “peso da lei” estava em constante atrito com 
“los hombres de honor”. Os especialistas em direito penal, juízes e advoga-
dos consideravam o Estado como incapaz de garantir proteção da honra às 
pessoas mais “cultas”, onde “la incapacidade de la ley de prever ‘todos los 
casos e situaciones’ lesionantes de la dignidad, causaba un vacío jurídico 
que el hombre privado debía colmar em um acto caballeresco.” (GAYOL, 
1999, p. 322).

Ou seja, demonstra uma visão que essa elite tinha ao considerar 
a honra como um caso particular e específ ico seu, de pensar no Estado 
como aquele que “def iende nuestra vida e ampara nuestros derechos”, 
(GAYOL, 1999, p. 322), mas que não abarcaria a honra. Honra era algo 
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que não poderia ser relegado ao Estado, ao conhecimento de todos, ao 
passo em que se tornasse público, a honra era um sentimento somente seu 
e privado. Como lembra a historiadora, a função do Estado e seus apara-
tos – os tribunais e as leis – eram para resolver conflitos entre os popula-
res, “para los iguales sociales y los iguales en honor (...) existe el duelo”. 
(GAYOL, 1999, p. 330).

No caso do Uruguai2, o historiador David S. Parker cita a importân-
cia que a honra vai gerar para essa sociedade, pois como dito anteriormente, 
nesse contexto histórico, a honra terá um papel tão central na vida pública, 
que o simples fato de não ser considerado um homem de honra pelos seus 
iguais, vai gerar “morte social” a esse sujeito, ou seja, condenando-o à mar-
ginalidade, pois

(...) las reglas de caballerosidad evidentemente constituían la piedra fundamental de la 
moral en la vida pública. Una persona que por falta de valentía no supo cumplir con 
sus deberes de caballero y de hombre no era una persona digna de la fe del elector, ni 
de la confianza de sus colegas. (PARKER, 1999, p. 299).

No caso do Brasil, esse estudo ainda é muito recente, mas pode-se fa-
zer alguns parcos apontamentos sobre essa temática. Assim como em outros 
países, as disputas também tiveram sua deixa em terra brasileira, onde há, 
inclusive, menções em jornais, especif icamente o Estadão, sobre possíveis 
desaf ios entre homens de elite – como jornalistas, estudantes, médicos.

De acordo com o Codigo Criminal do Imperio do Brazil de 1830, não 
há nenhuma menção à duelos, apenas a crimes que vão contra a segurança 
da pessoa, como calúnia e injúria. Já no período republicano, o Codigo Pe-
nal dos Estados Unidos do Brazil de 1890, no Título X: Dos crimes contra a 
segurança de pessoa e vida, capítulo VI: Do duelo, traz menções às práticas 
de duelo, sendo proibidas perante a lei.

2  A questão dos duelos no Uruguai é bem interessante, pois é o único caso ocidental de um 
país, em que o ato de duelar foi legalizado. O “lance de caballeros” foi considerado lícito em 
1920. Essa lei foi iniciativa de Juan Andrés Ramírez, inimigo do batllismo, mas que recebe apoio 
do presidente colorado Baltasar Brum. Essa lei perdurou até a década de 1980.
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Para isso, há duas ressalvas que precisam ser esclarecidas, uma que 
demonstra que o duelo poderia existir em âmbito nacional, ou em algumas 
regiões, caso contrário, não seria necessário colocar uma lei proibindo um 
ato nunca praticado; e, outra de que não se pode negar de que poderia ser 
resultado de certa “moda ou mania” do período, já que a construção des-
ses códigos tinham inspiração de códigos de outros países, que tinham isso 
como premissa.

Assim, o duelo representava o regulamento da violência como algo 
que deve ser racional e, por isso, regrado por um código. Era uma neces-
sidade não tornar o duelo em si, como algo puramente banal, como uma 
briga qualquer. Como revela Guillet, “imperativo moral, apenas o combate 
permite apagar a vergonha resultante dessa profanação e restituir a honra do 
ofendido devolvendo-lhe a virilidade.” (GUILLET, 2013, p. 133).

Além disso, era necessário não comparar os lances de honra como 
crimes comuns, já que essa prática de duelos era, por conseguinte, de-
sempenhada pela elite. Como ressalta Sandra Gayol, os populares eram 
sempre apresentados “em actitudes de furia, con sangre cubriendo sus 
rostos y la mirada iracunda que permite completar un cuadro semi-salva-
je” (GAYOL, 1999, p. 319). Para Guillet, o duelo “(...) faz parte de uma 
reivindicação de exclusividade da honra por parte das classes dirigentes.” 
(GUILLET, 2013, p. 125).

Em contraposição, isso não quer dizer que populares3 não tivessem 
suas próprias noções de honra ou que eram banais em relação à defesa desta, 
mas da percepção de uma elite que julgava que “los pobres, estaba implícito, 
carecían de honor” (PICCATO, 1999, p. 278). Ademais, de acordo com 
Pitt-Rivers, “a honra está intimamente ligada à realidade do poder, seja ele 
político, militar ou econômico. Segundo Rancine, ‘sem dinheiro, a honra 
não passa de uma doença’ ”. (PITT-RIVERS, 1992, p. 21).

3  Para saber mais, ver texto referente ao tema, escrito por Mariana Flores da Cunha Thompson 
Flores e Jéssica Fernanda Arend, intitulado “Noções de honra e justiça entre as classes populares 
da fronteira no Brasil meridional na segunda metade do século XIX – estudo de casos”.
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Os chamados códigos de honra, nada mais eram do que textos des-
critivos, os quais na maior parte, eram redigidos por militares ou pessoas de 
alto status social. Assemelhavam-se muito aos códigos oficiais, à lei formal. 
Como aponta Parker, “(...) los códigos de honor fueron escritos precisa-
mente en forma de leyes, con artículos e incisos cuidadosamente enume-
rados” (PARKER, 1999, p. 299), isso para dar maior legitimidade a esses 
documentos, visto que os lances eram atos de infrajustiça e, “establecieron 
procedimentos para dirimir cuestiones de interpretación” (PARKER, 1999, 
p. 300), por seu carácter muitas vezes mortal, deveria ser seguido à risca.

Mesmo sendo praticado pelas classes altas, teoricamente, os duelos 
eram proibidos pelos meios repressivos de um Estado que estava buscando 
uma maior centralização de seu poder e de um maior controle da violência. 
Contudo, deve-se ter em mente que essa repressão era, de certa forma, dú-
bia, visto que essa mesma elite que combatia, era também parte integran-
te dos aparelhos estatais. Para os duelistas, era seu o dever de defender sua 
honra por si mesmo e não relegar algo particular e privado ao Estado, em 
contraposição com os antiduelistas, que acreditavam ser uma afronta e um 
desacato aberto à autoridade do Estado.

Como citado na obra Ensayo sobre la Jurisprudencia de los Duelos, 
escrito pelo Conde de Chateauvillard (1836), um dos autores em que se 
acredita ser de maior circulação entre a elite platina,

(...) la necessidad de establecer dichas reglas de una manera formal, evitando los er-
rores que comprometen nuestra existencia y la de nuestros amigos (...) un deber de 
consciencia y prestar um servicio á la humanidade estableciendo reglas que moralicen 
la existencia de un mal deplorable, pero difícil de evitar, preocupación, si se quiere, 
pero que se impone por sí misma á todos los hombres de honor. (CONDE DE 
CHATEAUVILLARD, 1890, p. 9-10-11).

Isso nos revela o quanto esses manuais eram de grande valia para essa 
elite, pois a falta de honra compromete sua existência enquanto classe social 
e sua virilidade e, não poucas vezes, o resultado desses lances ocasionavam 
mortes, assim os códigos tinham essa função de evitar ao máximo os de-
senlaces fatais. Mas, ao mesmo tempo era considerado um mal deplorável e 
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necessário num mundo em que a honra masculina é posta em dúvida a todo 
momento. Como lembra Cortés, “repudiado com frecuencia como absur-
do e innescesario, el duelo fue un notable instituición que durante largo 
tempo contribuyó a mantener en la aristocracia de Occidente una ilusória 
unidad como classe” (CORTÉS, 1996, p. 107).

Por outro lado, o duelo era o recurso último de retaliação da honra, 
visto que se as formas outras de pedidos de desculpa não fossem aceitas se 
recorria aos lances, com exceção daquele que para a pessoa ofendida, não 
tinha perdão. Assim, esses desaf ios, por mais que os homens da elite dessem 
uma roupagem “civilizada” e, aí está a característica básica dos códigos cava-
lheirescos como regulador, estava ligada à violência.

A violência transformou-se também, em um tópico relevante na 
construção dessas nações latino-americanas, muito além de apenas uma ca-
racterização irracional da política nacional. Segundo Piccato (2014), a vio-
lência era julgada ou vista como uma saída potencial para as interrelações 
sociais, visto que para esses homens da elite, o duelo era o ápice, ou melhor, 
a solução f inal para a retaliação de sua honra

Os confrontos armados não eram necessariamente (...) formas não “racionais e ‘civi-
lizadas’ de expressar a opinião”: a violência era formalizada em maneiras que permi-
tiam a sua continuidade como um diálogo. A prática de duelos é só mais um exemplo 
da civilização da violência entre as classes altas (...). (PICCATO, 2014, p. 35-36).

Dessa forma, a violência se torna um fator de “consequência” para os 
desenlaces relacionados à honra, não negado pelos próprios redatores dos 
códigos cavalheirescos, mas “aceito” socialmente entre os seus apoiadores. 
Como salienta o sociólogo Ivan Vellasco, é necessário entendê-la como um 
fenômeno social de interações sociais, não somente característico das classes 
populares e, isso não quer dizer que essas pessoas “eram incapazes de reações 
não violentas, ou mesmo de contenção dos impulsos agressivos, pelo cál-
culo antecipado de suas consequências” (VELLASCO, 2005, p. 177), mas 
uma das muitas formas de resolver os conflitos.

Estar inserida nessa classe de homens de honra, cujos parâme-
tros são internacionais, não era algo para todos. Era preciso conhecer as  
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complexas regras, que implicavam em uma preparação desses participantes 
para os duelos. Como Piccato aponta, essas “dichas reglas eran divulgadas 
através de códigos escritos, clases de esgrima, campos de tiro y la interven-
ción de padrinhos ‘honorables’” (PICCATO, p. 282). Assim sendo, somen-
te podiam aqueles que tinham condições f inanceiras de comprar espadas, 
sabres ou pistolas, de adquirir esses manuais e lê-los, além de pagar por aulas 
de esgrima e tiro.

Complementando, para se pertencer a essa classe, dita possuidora 
de honra, era necessário ter noções de manuseio e de possuir suas próprias 
armas para essas ocasiões, inclusive, de ter conhecimento e leitura desses 
manuais, o que já demonstra um complexo conjunto de elementos que dis-
tanciam o cidadão popular e da mulher de ter acesso a esse rígido código de 
conduta moral.

UM IDEAL FEMININO E NOÇÕES DE HONRA

O acesso a essa complexa rede de “masculinidade republicana”, se-
gundo Piccato, não foi somente de exclusão de grande parte da população, 
mas como sabemos, também se tratou da restrição das mulheres. “A honra 
de um homem exige dele coragem, o que não é imposto à mulher, ao passo 
que para ela é a pureza sexual” (PITT-RIVERS, 1992, p. 18).

Para Guillet, as mulheres até mulheres poderiam até ser o motivo 
do duelo, mas eram indignas de duelar, pois “o duelo, antes de tudo, é um 
assunto de homens e se insere nas condutas de sociabilidade próprias ao 
mundo masculino, em uma época em que a diferenciação entre os sexos é 
especialmente marcada”. (GUILLET, 2013, p. 113). Esse duelo moderno, 
por si próprio, possuía distinções de gênero e de classe.

As argumentações para isso eram inúmeras, não possuíam virilidade 
devido a sua incapacidade pública, o que era considerado pelos teóricos do 
tema como particular ao homem; a mulher era muito mais “emocional” do 
que o homem, considerado como racional e livre de instabilidade; que não 
possuíam capacidade f isiológica; que deveriam se manter longe da política 
por ser uma ameaça aos homens ou por serem mais voláteis à influência  
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religiosa. Ou seja, podemos perceber que para essa elite masculina “el honor 
los hacía iguales, y los distinguía de las multitudes y las mujeres” (PICCA-
TO, 1999, p. 294).

A própria forma como a cosntrução da virilidade é elaborada e pen-
sada, em que, de acordo com o historiador Alan Corbin, “a virilidade se 
identif ica com a grandeza – noção essencial -, com a superioridade, a honra, 
a força – enquanto virtude -, com o autodomínio, no sentido do sacrif ício, 
com o saber-morrer por seus valores”. (CORBIN, 2013, p. 9). Assim, ele 
continua, a virilidade não pode ser confundida com masculinidade, visto 
que não é somente oposição à feminilidade, mas “de qualidades morais que 
lhe convém adquirir, preservar, e da qual o homem deve saber dar provas”. 
(CORBIN, 2013, p. 9). Além do que,

Sujeito à imposição do agir, dotado de ambição, possuidor do senso de iniciativa, ca-
be-lhe controlar suas emoções, dominar seus medos, demonstrar coragem e firmeza 
seja no trabalho, seja no campo de batalha. Ele precisa encarar desafios; se necessário, 
não recusar um duelo. (CORBIN, 2013, p. 20).

Para Julian Pitt-Rivers “a ofensa extrema à honra de um homem não 
se refere à sua própria conduta, mas à de sua mãe, de sua irmã ou de sua f i-
lha, que têm o mesmo sangue – ou de sua mulher.” (PITT-RIVERS, 1992, 
p. 24). O perigo à honra dos homens vem de suas mulheres e, consequente-
mente, a falta de honra delas é “culpa” de seus homens. Isso equivale para a 
divergência das noções de honra entre homens e mulheres, em que

A honra masculina é positiva, exige que o homem se imponha, que reclame a 
precedência que lhe é devida pela hereditariedade ou por suas próprias proezas, 
enquanto que a honra feminina é negativa e não requer o cumprimento de proe-
zas, mas somente que se evite todo atentado a uma reputação a ser herdada pelos 
filhos, homens ou mulheres. É o sentimento de vergonha que garante a honra da 
mulher, mas ele não contribui em nada para a honra masculina. (PITT-RIVERS, 
1992, p. 24).

Pensar as noções de honra como algo simples e fútil é extremamen-
te perigoso. Na verdade, ela é, como dissemos anteriormente, muito mais 
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complexa do que imaginamos. Ela faz parte do cerne moral e ético da socie-
dade, está intrínseco nessa população, mas é percebida de forma diferente 
por cada grupo social, seja pela elite ou pelos populares. Em relação às mu-
lheres, sua honra era sempre negativa e cabia a ela apenas mantê-la, como 
citado previamente, sua má conduta poderia “desgraçar” o nome familiar.

Em consoante com a historiadora Sueann Caulf ield

(...) a honra sexual era a base da família, e esta, a base da nação. Sem a força mora-
lizadora da honestidade sexual das mulheres, a modernização – termo que assumia 
diferentes significados para diferentes pessoas – causaria a dissolução da família, um 
aumento brutal da criminalidade e o caos social. (CAULFIELD, 2000, p. 26).

 Isso nos leva a perceber que os códigos cavalheirescos serviam para 
demarcar-se também das mulheres, pois era lhe privado o direito de defen-
der sua honra manchada. A retaliação da honra deveria partir do pai, do ir-
mão, do marido, ou seja, de qualquer homem que tivesse sua tutela, pois no 
caso do Brasil, de acordo com Caulf ield, as mulheres eram assimiladas aos 
menores de idade, aos indígenas com proteção do Estado e aos insanos, pois 
eram inativas no direito constitucional e incapazes no direito civil. Além de 
nos revelar que as mulheres eram muito mais vigiadas do que os homens, 
pois sua “desonra” poderia levar ao “caos social”.

PRIMEIRAS CONCLUSÕES

Como dito no início, esse trabalho se encontra em fase inicial, pri-
meiramente nos cerceando de uma boa porcentagem de bibliograf ia – te-
ses, artigos, trabalhos apresentados, dissertações, legislações vigentes, entre 
outros, relacionados com a temática sobre as noções de honra, virilidade, 
masculinidade, duelos, história das mulheres, gênero. Faltando ainda uma 
análise mais detalhada, da construção de um grande banco de dados, através 
do cruzamento dos códigos cavalheirescos de duelos que tivemos acesso – 
primeiramente o Ensayo sobre la jurisprudencia de los duelos, organizado 
por Conde de Chateauvillard, traduzido para o espanhol em 1890; e Codigo 
Nacional Mexicano del Duelo, escrito por Antonio Tovar, de 1891.
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Além disso, podemos ressaltar a importância e necessidade de se fazer 
uma pesquisa voltada a esse contexto de grande profusão de movimentos e 
mudanças sociais, econômicas e políticas, partindo do pressuposto de que 
esses fatores podem ser percebidos como pontos importantes para os ho-
mens se demarcarem não somente em relação aos populares, como havia 
ressaltado anteriormente, mas também em relação às mulheres.
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RESUMO
Pretende-se, neste trabalho, fazer um estudo sobre a temporalidade, os conceitos e 
as categorias das estruturas de f initude formuladas pelo historiador Reinhart Ko-
selleck, em seu texto “Teoria da História e Hermenêutica”, e as posteriores con-
tribuições para o tópico, em particular as do historiador e f ilósofo Jörn Rüsen, 
desenvolvidas em sua obra “Teoria da História: Uma Teoria da História Como 
Ciência”. Será feita uma análise teórico-metodológica dos pares de conceitos antité-
ticos assimétricos utilizados por Koselleck, que formam as estruturas de f initude e 
são constitutivas de todas as histórias possíveis. A obra de Jörn Rüsen será trabalha-
da a partir das contribuições signif icativas feitas por ele ao trabalho de Koselleck, 
especialmente o que se refere ao novo par conceitual Agir e Sofrer, proposto por 
Rüsen como sendo também uma estrutura de f initude constitutiva da história. O 
sofrimento será considerando, então, como questão central na discussão das estru-
turas de f initude. 
Palavras-chave: Teoria da História, f initude, sofrimento

1  Graduando do curso de História da Universidade Federal de Santa Maria. O trabalho é fruto 
de pesquisa desenvolvida no projeto História Intelectual, Presença e Sentido, orientado pelo 
Prof. Dr. Carlos Henrique Armani (UFSM), com bolsa FIPE/UFSM. A doutoranda Simone Maciel 
Margis (UFSM) coorienta o trabalho.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho é uma reflexão sobre as estruturas de f initude, 
categorias desenvolvidas por Koselleck constitutivas e possibilitadoras de 
todas as histórias possíveis, e as contribuições mais recentes da Teoria da 
História, em especial as formuladas por Jörn Rüsen. Essa reflexão parte de 
duas inquietações: a primeira delas é a análise da origem das contribuições 
feitas às ideias de Koselleck por Rüsen, especialmente no que se refere ao 
par categorial agir e sofrer, a partir das ideias de Jacob Burckhardt, historia-
dor alemão do século XIX; a segunda considera o sofrimento como estrutu-
ra central na experiência f inita do ser humano e analisa as lacunas deixadas 
por estes autores e abre a possibilidade, de forma ainda especulativa, para 
a articulação da Teoria da História e da História Intelectual com filósofos 
que pensam o sofrimento de forma fundamental e universal.

ESTRUTURAS DE FINITUDE

Em seu texto Teoria da História e Hermenêutica, Reinhart Koselleck 
se propõe a discutir as condições possibilitadoras da história e que, segundo 
ele, preexistem a própria linguagem e permitem que a história aconteça e 
seja narrada. Koselleck parte da obra Ser e Tempo, de Martin Heidegger, em 
que o autor, a partir da análise ontológica da f initude do Dasein, o “ser-aí”, 
tenta traçar a condição f inita da existência baseada na temporalidade natu-
ral da existência humana, delimitadas, então, pelo nascimento e pela mor-
te, demonstrando o aspecto temporal da estrutura do Dasein e elaborando 
uma ontologia fundamental (KOSELLECK, 2014, p. 93). Koselleck con-
sidera que os existenciais propostos por Heidegger, a saber o “ser-arremes-
sado” (nascimento) e a “antecipação da morte” (inevitabilidade da morte), 
categorias de cunho natural e biológico, possam ser complementados por 
outras categorias na forma de pares antitéticos que permitam explicar de 
outra maneira o horizonte temporal das experiências de f initude, tentando, 
de certa forma, esboçar uma ontologia fundametal da história. Koselleck 
quer, assim, explorar e ampliar a estrutura temporal da existência humana, 
elaborando condições que fundamentam e possibilitam todas as histórias 



2930

possíveis. As categorias apresentadas por ele são cinco: poder matar e ser 
morto, amigo e inimigo, interior e exterior, geratividade e senhor e servo. 
Todas as cinco categorias, enquanto estruturas que, ao mesmo tempo ex-
plicam, fundamentam e possibilitam a narrativa da história, despertam nela 
oposições, tensões, conflitos e rupturas, constituindo sua possibilidade.

Para isso, primeiro é necessário compreender a forma como Kosel-
leck apresenta essas estruturas. Todas elas são apresentadas como pares de 
conceitos antitéticos assimétricos. Esses pares de conceitos opostos são apli-
cados de maneira que o reconhecimento mútuo f ica excluído, já que um 
conceito atribuído a alguém decorre na denominação atribuída a outro de 
forma desigual (KOSELLECK, 2006, p. 193). Tomemos como exemplo o 
par “poder matar e ser morto”. Se uma pessoa ou agrupamento A é a que 
pode matar e a pessoa ou agrupamento B é a que pode ser morta, temos aí, 
então, uma relação de tensão que se dá de maneira díspar, mas que pode se 
inverter se os papéis assumidos por A e por B se inverterem. Ainda assim, a 
relação permance oposta e não semelhante. Então, as estruturas de f initude 
são compostas de pares antitéticos, porque são conceitos opostos que car-
regam tensão entre si e podem resultar em rupturas, e são assimétricos, por-
que, segundo o autor, “seu oposto é contrário, porém de maneira desigual” 
(KOSELLECK, 2006, p. 193).

O uso de pares antitéticos assimétricos se dá pela semântica históri-
co-política que os conceitos despertam, especialmente depois da II Guerra 
Mundial (KOSELLECK, 2014, p. 94). A questão é que “uma unidade de 
ação política e social só se constitui por meio de conceitos pelos quais ela 
se delimita, excluindo outras, de modo a determinar a si mesma” (KOSEL-
LECK, 2006, p. 192). A relação “nós-outros” é central na construção da 
tensão entre os conceitos, vide o exemplo do parágrafo anterior. A questão 
temporal dessas estruturas se dá pelo aspecto antropológico universal da re-
lação tensa estabelecida por esses conceitos, que, apesar de constante, deve 
ser vista também como mutável (RÜSEN, 2015, p. 118).

Desse modo, os pares de conceitos antitéticos assimétricos, men-
cionados anteriormente, propostos enquanto estruturas de f initude,  
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se mostram ef icazes em ampliar a experiência temporal do Dasein e demar-
car as tensões que delas resultam e as condições de toda história, formando a 
“constante do mundo humano movido a história” (RÜSEN, 2015, p. 119).

A primeira categoria apresentada por Koselleck é o “poder matar e 
ser morto”. O autor constata que desde os tempos mais remotos até os mais 
recentes a sobrevivência “sempre se dá sob ameaça da morte do outro ou, 
mais ainda, pelo outro” (KOSELLECK, 2014, p. 95). As relações de violen-
cia que perpassam a vida humana são constituídas nessa estrutura (RÜSEN, 
2015, p. 120). A ameaça de morte que se exerce mutuamente limita ou per-
mite o uso da violência e a possibilidade de sobreviver reside no fato de que 
pessoas possam matar umas às outras e acreditar na necessidade de assim o 
fazer, devido à ameaça mútua. 

O segundo par apresentado é o de “amigo-inimigo”. Esse par ex-
pressa f initudes que se apresentam em toda a história da organização so-
cial humana, no sentido que “representa, pois, uma espécie de categoria 
transcendental de qualquer história possível” (KOSELLECK, 2014, p. 96).  
A ideia de amigo e inimigo vem da f ilosofia de Carl Schmitt, marcando, 
assim, a carga política do par que constitui, principalmente, as relações de 
poder da sociedade. Da mesma forma que o par anterior, o “amigo-inimi-
go” também é atravessado de determinações temporais, sendo que o sta-
tus de alguém enquanto amigo ou inimigo pode mudar repentinamente. É 
justamente essa relação tensa que controla o uso de violência nas relações 
sociais e políticas.  

A identif icação de um inimigo dentro do ordenamento social permi-
te, desse modo, que ele seja eliminado pelo bem comum da sociedade. Essa 
não vê tal ato com maus olhos, já que tudo foi feito visando o bem maior, e 
a ação termina não sendo condenada. Koselleck parece, no entanto, ter uma 
atitude um tanto quanto otimista ao af irmar que “no reconhecimento do 
outro como inimigo, e não como encarnação do mal a ser aniquilado, há 
uma esperança de paz” (KOSELLECK, 2014, p. 97).

Na próxima categoria se encontra a espacialidade das f initudes huma-
nas da história, caracterizado pelo par “interior-exterior”. Todas as demar-
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cações, e aqui não falamos apenas das territoriais, mas também das étnicas, 
sociais, culturais, políticas e outras, são feitas a partir de outras entidades 
demarcadas, sempre tentando se diferenciar e se excluir do outro. É por isso 
que Koselleck af irma que “é incontestável que todos os homens são o nosso 
próximo, mas, do ponto de vista histórico, o são de formas diferentes” (KO-
SELLECK, 2014, p. 97). 

A quarta categoria que Koselleck introduz para complementar a 
análise ontológica de Heidegger é a de “geratividade”. Essa categoria fun-
damenta a transformação antropológica que ultrapassa a simples condição 
zoológica e dá o caráter de realidade humana, ao passo que a geratividade 
expande a ideia de aceitar o nascimento, o “ser-arremessado”, e a inevitabi-
lidade da morte para também incluir as interações entre cada geração, entre 
os pais e seus f ilhos. Nesse sentido, Koselleck af irma que “a noção de gera-
tividade contém a de f initude, a qual integra as condições temporais que 
permitem engendrar novas histórias” (KOSELLECK, 2014, p. 100). 

A sucessão das gerações pressupõe sempre novas exclusões, embates, 
oposições, rupturas, tensões, continuidades, demarcações de interioridade 
e exterioridade e experiências únicas de cada geração. Essas interações gera-
cionais produzem e possibilitam novas histórias, mas por serem específ icas 
para cada geração elas não são transmitidas tão facilmente. É nesse senti-
do que Koselleck af irma que “as histórias podem ser divididas de dois mo-
dos: ou se consegue superar a ruptura geracional sempre presente ou não”  
(KOSELLECK, 2014 , p.100).

Por último, Koselleck introduz a oposição entre “senhor-servo”, que 
está presente enquanto categoria que possibilita toda história possível no 
sentido de exemplif icar relações de “acima” e “abaixo”, de quem está no 
topo e quem está embaixo, de quem domina e quem é dominado, de quem 
exerce a força e quem sofre com ela. Aqui se formam as relações hierárquicas 
nas sociedades. Novas relações de dependência, sejam políticas, econômi-
cas, sociais, estão sendo constantemente introduzidas nos ordenamentos 
sociais, seja qual for o regime adotado em tal ordenamento, desde democra-
cias liberais até formas mais extremas de autoritarismo e despotismo.
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Essas oposições, então, constituem e efetivam a experiência humana 
e a história. O caráter introdutório e breve da fala de Koselleck impediu ele 
“a consolidar sua proposta na forma de uma teoria sistemática” (RÜSEN, 
2015, p. 119). Nesse sentido, Rüsen, em seu livro Teoria da História, tenta 
contribuir para o campo da experiência histórica e temporal, utilizando as 
teorizações de Koselleck para elaborar a constituição de sentido histórico 
através dos universais antropológicos e, consequentemente, temporais.

CONTRIBUIÇÕES DE JÖRN RÜSEN

Rüsen, em sua obra, busca “apreender cognitivamente o campo da 
experiência do histórico” a partir de três pontos: a “mobilidade temporal da 
dinâmica do mundo próprio à vida humana”; a “temporalidade como fonte 
principal da signif icância”; e “a fonte de sentido da temporalidade como 
fator do pensamento histórico” (RÜSEN, 2015, p. 117-118). Ou seja, as 
teorizações de Rüsen buscam compreender e elaborar o sentido histórico 
com e através da temporalidade, apreendendo os universais antropológicos 
que são, consequentemente, o que marcam a mobilidade temporal da f ini-
tude da vida humana.

Rüsen recorre à antropologia histórica de Jacob Burckhardt, que des-
creve como fundamento antropológico da história e seu ponto de partida 
o “homem que age e sofre” (RÜSEN, 2015, p. 117-118). Aqui cabe, então, 
uma importante diferenciação. Burckhardt, historiador do século XIX, es-
tava inserido em um período fortemente marcado por duas grandes f ilo-
sofias: a f ilosofia da história e a antropologia f ilosófica (COSTA, 2013, 
p. 159). Enquanto a f ilosofia da história busca a mudança temporal das 
formas existenciais, marcada pelas suas etapas teleológicas, a antropologia 
pensa o ser humano na realidade concreta e na f initude de sua existência.

Assim, Rüsen denomina o pensamento antropológico de Burckhardt 
como uma antropologia histórica, que vai contra as clássicas f ilosofias da 
história e do progresso, pois, ao contrário dessas f ilosofias, ela apreende 
uma constante no mutável, o caráter humano nas transformações his-
tóricas: o homem agente e sofredor; já que “só a mutação, ainda que seja  
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dolorosa, perpetua a vida” (BURCKHARDT, 1961, p. 263) e que “a essên-
cia da história é sua eterna mutabilidade” (BURCKHARDT, 1961, p. 33). 
Esse caráter puramente humano é onde se inclui a “fonte de sentido do pen-
samento histórico” para Rüsen, pois o sentido surge não apenas da agência 
humana, mas também do sofrimento que daí decorre. A tarefa, então, é 
identif icar o que se mantém naquilo que se transforma, superar a oposição 
entre f ilosofia da história e antropologia histórica, já que a “história só se 
constitui ao preço de uma desistorização radical na antropologia”. Porém, 
sem elaborar uma “antropologia a-histórica” que não considera a mudança, 
pois o “constante e o duradouro deve ser visto e interpretado, por princípio, 
como o variável, o mutável e o mutante” (RÜSEN, 2015, p. 118).

Rüsen, dessa forma, busca esboçar, a partir das estruturas de finitude 
de Koselleck e do homem que age e sofre de Burckhardt, as bases para uma “fi-
losofia da história em bases antropológicas” (RÜSEN, 2015, 119). O mundo 
e a história são mutáveis, mas se contituem e são possibilitados, também, por 
elementos de oposição e tensão que são constantes. Esse elementos constantes 
são as estruturas de finitude de Koselleck, que dinamizam o caráter temporal 
da existência humana e regem as pessoas e os grupos humanos.

As estruturas poder matar e ser morto, amigo e inimigo, interior e ex-
terior e senhor e servo, inicialmente elaboradas por Koselleck, são mantidas 
por Rüsen no seu esboço. A questão da geratividade (ou generacionalida-
de), para Rüsen, pode ser explicitada na tensão entre outras categorias que 
ele propõe. Sobre isso o autor escreve que:

 “Koselleck só tocou o elemento dos universais antropológicos, decisivo para o pensamento histórico, na 
forma da relação entre gerações. Tampouco desenvolveu, no plano de sua proposta de uma teoria trans-
cendental da história, o conceito de um tempo direcionado. No entanto, sem um tal direcionamento de-
terminante não se teria a forma narrativa do saber histórico; nada se tem a narrar” (RÜSEN, 2015, p. 119).

As outras quatro categorias permancem no esboço de Rüsen e são 
adicionadas de outras categorias que o autor considera relevantes: a relação 
entre natureza e cultura, em que a vida humana se delimita e se autoafirma; 
a tensão entre acima e abaixo, que constitui as hierarquias; a relação en-
tre centro e periferia, que f irma as relações sociais, econômicas e espaciais;  
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a tensão entre homem e mulher, que introduz a questão do gênero; a oposi-
ção entre jovem e idoso, que ultrapassa a questão geracional e fundamenta 
também posições de status; a relação do poder e impotência, que rege as 
relações de poder; a tensão entre o agir e o sofrer, formando os ideais de feli-
cidade que sustentam a vida; a relação tensa entre pobre e rico, delimitando 
o acesso a bens; tensão entre individualidade e sociabilidade (coletividade), 
que configura a subjetividade humana; a relação entre consciência e incons-
ciência acerca das tendências do agir humano, fundamentando a vida men-
tal humana; a relação entre imanência e transcendêncian quanto ao mundo, 
que formam as estruturas da interpretação do ser humano e do mundo, 
contrapondo as visões religiosas e seculares; a tensão entre humano e não 
humano, que forma a concepção do que signif ica ser humano, podendo ir 
além e delimitando relações biopolíticas; e, f inalmente, a tensão entre bem e 
mal, que fundamenta a a regulação ética e moral da humanidade (RÜSEN, 
2015, p. 119-120).

As categorias demarcam a rede de relações conflituosas que efetivam 
a história e a vida humana em si, vindo daí, então, a dimensão antropológica 
de tais estruturas. Além disso, a determinação antropológica fundamenta, 
também, a temporalidade e a constituição de sentido histórico da rede de 
universais. 

Por serem determinantes da vida humana, as oposições e tensões fun-
damentais e universais, antropologicamente falando, mostram sua determi-
nação temporal, sua “mobilidade temporal”, pois a vida humana é “funda-
mentalmente temporal” (RÜSEN, 2015, p.121). A existência humana não 
se dá de forma estática e acontece pela possibilidade de mudança. A rede 
de tensões que estabelece a história e a vida é, então, chamada de “gerador 
antropológico de temporalidades” (RÜSEN, 2015, p.121).

Essa rede de oposições também fundamenta, para Rüsen, uma 
constituição de sentido que se baseia em “elementos prévios de sentido”  
(RÜSEN, 2015, p.122). Esses elementos marcam a antropologia da histo-
ricidade humana, em que a operação interpretativa frente às relações de 
oposição da existência envolvem o acontecimento em um “direcionamento 
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signif icativo”, por esse acontecimento estar em uma relação com o passado, 
o presente e o futuro, de forma vivível e categorialmente, podendo ser orde-
nado cronologicamente. O elemento humano aqui é, porém, a consciência 
com que os humanos se defrontam com acontecimento e constituem senti-
do para lidar com a condição dada e viver com elas e por elas, fazendo-os ir 
além delas também (RÜSEN, 2015, p.124).

Essa constituição de sentido dá caráter evolutivo para as relações 
fundamentais da existência e as tornas vivíveis, relacionando o passado e 
o presente de forma intergeracional. Torná-las vivíveis tornam as mudan-
ças evoluções direcionadas e torna o processo genuinamente histórico, “a 
antropologia se torna uma f ilosofia da história” (RÜSEN, 2015, p.129), 
efetivando a possibilidade dos viventes se dirigirem ao presente histórico. 
Assim o é porque o presente e o passado são determinados pelos mesmos 
universais fundamentalmente antropológicos.

AGIR E SOFRER

Aqui cabem duas críticas às novas categorias introduzidas por Rüsen. 
Excluindo as categorias elaboradas por Koselleck, grande parte das novas re-
lações de oposição parecem ser simples desdobramentos, e não ampliações 
de fato, das oposições koselleckianas. Rüsen adimite que a lista pode ser 
ampliada ainda mais e que algumas dessas tensões podem ser hierarquizadas 
(RÜSEN, 2015, p.121). Porém, parece que o mero desdobramento das es-
truturas de Koselleck poderia resultar em uma míriade de novas categorias 
que estariam contidas na estrutura originária. Por exemplo, as relações de 
tensão entre natureza e cultura e humano e não humano são facilmente en-
caixáveis na categoria interior e exterior de Koselleck. Da mesma forma, as 
relações entre pobre e rico, homem e mulher, idoso e jovem, acima e abaixo 
poderiam se encaixar nas relações de hierarquia estabelecidas pela categoria 
senhor e servo.

A segunda crítica se refere ao fato de que Koselleck é bem-sucedido 
na intenção de propor estruturas universais, enquanto Rüsen falha nessa ta-
refa. Alguns pares propostos pelo autor, pretendendo uma universalidade,  



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2937

são identificados apenas em sociedades ocidentais ou ocidentalizadas, não 
sendo, dessa maneira comuns a todos os existentes. Relações de tensão en-
tre pares como o de natureza e cultura ou imanência e transcendência não 
seriam próprios de sociedades originárias em que não há propósito de dife-
renciação ou delimitação entre a natureza e a cultura, pois isso não configura 
uma oposição carregada de tensão, já que os existentes o são em um mesmo 
plano, situação essa que vai de encontro à noção de imanência e transcen-
dência. Nesse caso, então, Rüsen apresenta uma visão extremamente euro-
cêntrica e ocidentalizada, não considerando outras expressões ou concepções 
de outros  existentes.

O que se destaca aqui é o par agir e sofrer, que de fato amplia a dis-
cussão elaborada por Koselleck e lança novas problemáticas para a questão 
das estruturas de f initude. O próprio Rüsen constata que, dentro da rede 
de hierarquias que constitui os universais, essa oposição “adquire o caráter 
de um princípio fundante” (RÜSEN, 2015, p.121). Isso porque a agência 
humana não pode ser analisada sem a presença opositiva do sofrer. As ex-
periências oriundas das oposições listadas até aqui se tornam experiências 
de sofrimento que precisam de superação. A mutação pode ser um desaf io 
angustiante, mas é isso que perpetua a vida (e a história), recorrendo aqui, 
mais uma vez, à citação de Burckhardt feita anteriormente.

A relação oposta aqui, então, mostra a agência humana que advém 
do sofrimento, surgindo, aí, a “estrutura propulsora e intencional”, que faz 
com que os viventes tentem constantemente superar as condições dadas e as 
tensões resultantes das oposições universais, bem como a busca incansável 
pelo ideal de satisfação de suas carências e da felicidade, ideais que derivam 
da própria oposição entre o agir e o sofrer. Traço que destaca os humanos 
de outros animais é consciência do próprio sofrimento e a incitação a supe-
rá-lo. Os seres humanos vivem, portanto, com a condição assimétrica entre 
a exigência de superação do sofrimento e a satisfação de suas carências. 

Além da relação do agir e sofrer estar presente nas próprias relações 
de tensão, Rüsen identif ica que ser “arremessado” em um mundo em que 
preexistem tais redes de condições de existência já configura sofrimento,  
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um sofrimento, nesse caso, “especif icamente humano” (RÜSEN, 2015, 
p.123). A superação das tensões, então, está intrinsecamente ligada à su-
peração do sofrimento essencialmente humano e configurados de história.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base no exposto até aqui, pode-se afrimar dois pontos: em pri-
meiro lugar, Rüsen, de certa maneira, falha na intenção de ampliar de fato 
as categorias possibilitadoras de história elaboradas por Koselleck e de man-
ter esses desdobramentos com caráter universal; segundo, que pode ser tran-
quilamente apontada a centralidade da relação tensa entre a agência huma-
na e o sofrer, bem como do sofrimento em si mesmo. A rede antropológica 
de oposições e as tentativas de superação da tensão proveniente delas são 
submetidas à estrutura propulsora vinda do sofrimento, podendo ser apon-
tado como o conceito chave no “gerador antropológico de temporalidade”, 
conforme conceituado por Rüsen. 

É pertinente, ainda, apontar as lacunas deixadas por Rüsen em suas 
teorizações, bem como especular possíveis direções para aprofundamento 
da discussão. As lacunas que podem ser identif icadas no texto de Rüsen vão 
no sentido de quê: primeiro, o autor ocupa pouco da discussão para refletir 
sobre o sofrimento em si; segundo, o autor não tenta articular as teorizações 
históricas acerca do sofrimento com teorizações de caráter f ilosófico, ela-
boradas por autores hoje consagrados por pensar o tema. A terceira lacuna, 
identif icada pelo próprio autor, é que, apesar de não faltarem articulações 
do sofrimento no campo da experiência histórica, em especial na religião e 
na arte, não há reflexões de como o sofrimento entra, ou é deixado de lado, 
pela constituição histórica de sentido (RÜSEN, 2015, p.123).

As hipóteses que podem ser levantadas para a resolução desses pro-
blemas, principalmente das duas primeiras lacunas, se direcionam para a 
discussão mais aprofundada do tema do sofrimento em si, principalmente 
a partir de autores da f ilosofia contemporânea que se ocupam dessa discus-
são, nomeadamente Arthur Schopenhauer. Muitas das ideias e teorias do 
f ilósofo parecem se fazer presentes no texto de Rüsen de forma indireta, 
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como, por exemplo, a ideia do sofrimento, advindo da manifestação da von-
tade, resultante da busca pela superação de carências e a ideia do pêndulo da 
vida, caracterizado pela dor e pelo tédio (DEBONA, 2019, p. 69-73).

A resolução da terceira lacuna poderia vir, nesse caso não só da análise 
de textos f ilosóficos a partir da História Intelectual e da Teoria da História, 
mas também da articulação teórica entre os temas, podendo se encontrar 
um entendimento satisfatório para uma questão relevante para a Teoria da 
História, como aponta o próprio Rüsen.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como intenção pensar no ensino da arqueologia 
e pré-história geral no espaço escolar por meio de ações que estimulem a 
cognição, criatividade, lógica e que tentem complementar a teoria dada 
em sala de aula. Usaremos como exemplo of icinas que já foram elabora-
das pelo Laboratório de Arqueologia, Sociedades e Culturas das Améri-
cas (LASCA-UFSM) e que já foram, ou não, aplicadas em escolas. Fazem 
parte destas ações as of icinas de escavação simulada, remontagem arqueo-
lógica, produção de cerâmica e arco e flecha, assim como uma exposição 
guiada com o auxílio de maquetes. Sendo que as of icinas de remontagem 
arqueológica, produção cerâmica e arco e flecha já foram aplicadas e serão 
mais aprofundadas neste trabalho bem como o processo de preparação e 
execução das mesmas, deste modo salientando possibilidades para o en-
sino desta temática em sala de aula para assim contemplar as múltiplas 
inteligências existentes, assim como valorizar outras formas de aprender 
que diferem do tradicional.
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A educação patrimonial é uma ferramenta primordial para tornar um 
passado longínquo, muitas vezes já desvinculado do público alvo de suas 
ações, ou até um período mais contemporâneo palpavel para um publico 
alvo, criando assim mecanismos que desenvolvam, instiguem e auxiliem a 
compreensão, uma vez que, a história é uma ciência que lida com a subjeti-
vidade de tempos que não nos são mais acessíveis (GUARINELLO, 2003). 
Podemos ver uma boa definição da educação patrimonial no trecho a seguir:

Trata-se de um processo permanente e sistemático de trabalho educacional centra-
do no patrimônio cultural como fonte primária de conhecimento e enriquecimento 
individual e coletivo. A partir da experiência e do contato direto com as evidências e 
manifestações da cultura [...] o trabalho da Educação Patrimonial busca levar as crian-
ças e adultos a um processo ativo de conhecimento, apropriação e valorização de sua 
herança cultural [...] num processo contínuo de c riação cultural (HORTA; GRUN-
BERG; MONTEIRO, 1999, p. 6).

Ou seja, além de pensar em uma metodologia de ensino, a educação 
patrimonial visa trazer as realidades propostas para perto do público alvo, 
e, assim causar uma apropriação para os mesmos, tornando-os assim parte 
deste processo que até então estava completamente descolado do seu con-
texto. O Laboratório de Arqueologia, Sociedades e Culturas das Américas 
(LASCA – UFSM) desenvolve ações neste âmbito desde antes da sua cria-
ção, já que ele é a fusão do Núcleo de Estudos de Patrimônio e Memória 
(NEP – UFSM) com o Laboratório de Estudos e Pesquisas Arqueológicas 
(LEPA – UFSM), sendo que os projetos de educação patrimonial do la-
boratório são a continuação dos que já estavam em voga no antigo NEP. 
Sendo assim, neste trabalho abordaremos as of icinas pensadas pelo grupo 
sob a orientação do professor Dr. André Luis Ramos Soares para o ensino 
da arqueologia e pré história de uma maneira lúdica que tentam despertar 
interesse e proximidade desta prática/realidade entre os alunos e alunas.

A EDUCAÇÃO PATRIMONIAL COMO FERRAMENTA  
DE APROXIMAÇÃO DO PASSADO

É notavel que os educandos muitas vezes se sentem distantes dos 
conteúdos vistos na aula de história, uma vez que grande parte do tempo 
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as mesmas se referem a um passado muito remoto que torna o conteudo 
pouco palpável, e, de certa forma “descolado” da realidade dos mesmos. 
Quando falamos de arqueologia e da pré história essa fronteira se distancia 
ainda mais, tanto temporal por meio da abstração dos milhares de anos que 
devem ser “rebobinados” quanto pelo fato da arqueologia ser vista como 
algo apenas do circulo acadêmico. Quando ferramentas não são pensadas 
para tornar estes temas palpáveis no âmbito escolar o resultado pode ser o 
que aponta Elza Nadai (1993, p. 143) quando af irma que o esgotamento 
educacional é visível no ódio que os jovens têm pela história como discipli-
na. Ou ainda na famigerada ideia que a disciplina de história é apenas uma 
“decoreba” de coisas do passado que pouco ou nada tem a ver com a socie-
dade que estes discentes estão inseridos. A educação patrimonial se insere 
neste contexto então para tentar “nadar contra esta corrente” desenvolven-
do formas de aproximar a realidade das pessoas as realidades vistas em sala 
de aula. Nas palavras do próprio coordenador do laboratório, podemos ver 
a educação patrimonial como:

(...) uma metodologia que procura mostrar aos cidadãos de uma determinada comu-
nidade a importância que os elos de seu passado possuem com o seu tempo presente. 
Através dessas ações educativas procura-se realizar a recuperação cultural restituindo 
o passado histórico e sua importância à atualidade e, como resultado a valorização do 
que diferencia tal comunidade no conjunto de outras comunidades. Nesse caso, a 
utilização de materiais lúdicos, como a maquete, pode e na maioria das vezes contri-
bui para melhorar o desempenho escolar discente, bem como o docente que se sente 
incentivado à pesquisa e a História Ensinada, além de conscientizá-lo nas temáticas 
históricas tratadas, seja sobre as questões ligadas ao Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Indígena. Expressa nas leis 10.639/3 e 11.645/8 contempladas nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais de 2013. (SOARES, 2016, p. 233 e 234.)

 O desenvolvimento das of icinas do LASCA, apelidado por nós como 
“pacote de educação patrimonial” incorpora várias temporalidades, sendo 
que as que serão trabalhadas neste trabalho são as com temáticas referentes 
a pré história e arqueologia. São estas a of icinas de escavação simulada, re-
montagem arqueológica, produção de cerâmica, arco e flecha e maquetes 
que serão apresentadas agora.
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ESCAVAÇÃO SIMULADA E REMONTAGEM 
ARQUEOLÓGICA: DOIS LADOS DA MESMA MOEDA

A oficina de escavação simulada e a de remontagem arqueológicas 
se complementam quando falamos da prática da arqueologia e quais são os 
processos necessarios para se formular o saber sobre os povos estudados. A 
atual equipe do laboratório ainda não teve a oportunidade de por em prá-
tica a of icina de escavação simulada, uma vez que ela demanda um espaço 
f ísico expecif ico, quadra ou caixas de areia, e, uma preparação desse espaço 
com certa antecedencia. 

A of icina consiste em dividir o espaço disponivel em quadriculas 
de um metro por um metro, ou menos, e após uma explicação sobre 
a metodologia e tecnica de escavação se libere a turma para tentar en-
contrar os artefatos utilizando o conhecimento que lhes fora passado. 
Após esgotadas as quadriculas a of icina passa para a segunda etapa, a  
da remontagem.

A oficina de remontagem já foi posta em prática pela equipe do la-
boratório, uma vez que ela e a of icina de escavação simulada podem ocorrer 
separadamente também. Esta consiste na pratica dos arqueologos e arqueo-
logas no laboratório com o acervo. Para isso são levadas replicas de vasilias 
arqueológicas que foram quebradas para que a turma tente remontar como 
um quabra cabeça tridimensional (f igura 01) para após isso fazer o desenho 
da peça interira e uma pequena descrição da função que aquele artefato 
pode ter tido para o grupo hipotético que o produziu. Após isso é feito um 
debate sobre as conclusões dos discentes sobre estas peças e se os mesmos 
acertaram em suas suposições. Vale a pena ressaltar que o LASCA dispõe 
kits de remontagem com varias peças, de várias temporalidades, para serem 
utilizadas nestas atividades.
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Figura 01  – Oficina de remontagem arqueológica

PRODUÇÃO DE CERÂMICA: OS DISCENTES ENQUANTO 
CRIADORES DA CULTURA MATERIAL

A oficina de produção de cerâmica demanda um espaço que pode, e 
com certeza irá, ser sujo e molhado. Quanto aos materias necessarios lista-
mos a argila, que pode ser tanto a comercial, encontrada em olarias quanto 
a extraida de alguma fonte natural, como um açude por exemplo, porém 
neste segundo caso é preciso ser feita uma etapa de higienização dessa argila. 

A primeira etapa desta atividade é teórica, onde será passado aos dis-
centes um histórico do uso da cerâmica ao longo da história, com enfoque 
no impacto de tal advento no cotidiano destes grupos, principalmente os 
indigenas da américa do sul, assim como apresentar as técnicas de produção 
da mesma por estes grupos, como por exemplo o modelado e o arcodelado. 
Após esta primeira etapa os alunos receberão um bloco de argila para ten-
tarem reproduzir a cadeira operatória da produção cerâmica (f igura 02).  
Ao f im da atividade, são apresentadas as proximas etapas da produção cerâ-
mica, que não estão presentes nesta of icina, o da secagem, que leva alguns 
dias e a posterior queima, que transformará a argila em cerâmica. 
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Figura 02 – Produção de cerâmica

 
ARCO E FLECHA: A BUSCA DISCENTE PELO ALMOÇO

A oficina arco e flexa pode ser encarada como uma das que demanda 
maior investimento para ser feita, uma vez que os arcos foram confecciona-
dos pela nossa equipe com canos de PVC e f io encerado. Os canos foram 
aquecidos com o calor auxílio de uma fogueira para serem modelados a ad-
quirirem o formato de arco. Após resfriados o f io era trançado e preso aos 
arcos. O resultado f inal pode ser visto na f igura 03, lembrando que todos 
arcos foram bem testados antes de serem utilizados nas of icinas. Já as fle-
chas foram compradas, o que gerou o maior gasto da oficina. A atividade 
também possuía dois alvos que representavam duas pacas (Cuniculus paca), 
animais típicos da América Central e da América do Sul, feitas com garrafas 
de agua sanitária revestidas com papel e pintadas com as cores deste animal.

A atividade demanda um cuidado especial com a segurança, af inal 
flechas serão lançadas por alunos, então é de extrema importancia que um 
local isolado do resto da escola seja escolhido, e que os alvos f iquem de um 
lado que não possua transito de pessoas. O primeiro passo desta of icina é 
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fazer um apanhado geral sobre os usos dos arcos, principalmente entre os 
indigenas da américa do sul. a dinamica da atividade é explicada, sempre 
com o enfoque para com a segurança, são feitas então f ileiras, uma para 
cada arco, e as flechas são distribuidas entre as f ileiras. A atividade só pode 
começar quando houver a autorização, e só é permitido que as flechas sejam 
recolhidas do chão ou do alvo após todas serem utilizadas. E assim sucessi-
vamente, quando as flechas terminam aquele aluno que estava com o arco 
vai para o f inal da sua f ila e o proximo atira como podemos ver na f igura 04. 

Um pequeno desaf io é lançado ao se iniciar a atividade: aqueles que 
não acertarem o alvo (paca) não almoçariam naquele dia, isso no inicio é 
visto com estranhesa pelos alunos, até que com o decorrer da atividade eles 
vão percebendo a relação da caça com a subexistencia daqueles grupos, as-
sim como a percepção do quão dif icil é acertar as pacas (alvos), mesmo elas 
estando paradas, o que possibilita uma reflexão sobre a complexidade destes 
grupos e como primitivo e facil não são sinonimos. Notou-se também que 

Figura 03 – Arco produzido pela equipe do LASCA
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foi se criando um senso de coletividade, onde os estudantes que acertavam 
o algo e “garantiam o almoço” se dispunham a “dividir o alimento” com os 
colegas que não o conseguissem alcançar tal objetivo

Figura 04 – Oficina de Arco e flecha

MAQUETES: O COTIDIANO PRÉ HISTÓRICO 
EXPRESSADO  

A oficina de maquetes não é bem uma oficina, e sim uma aula in-
terativa, onde são expostos vários grupos, presentes principalmente no sul 
do atual Brasil, e as suas respectivas maquetes, que tentam recriar o cotiano 
destes grupos. Para toda maquete produzida é feita uma longa pesquisa le-
vantando dados históricos e arqueológicos destes grupos para assim ter o 
embasamento necessário para produzir um modelo mais f idedigno possivel. 
Os materias utilizados para a produção são: isopor, areia para revestir este 
isopor, massa de biscuit para modelar as pessoas, animais, artefatos e af ins, 
entre outros, dependendo da cena que está tenando ser montada. Atual-
mente o laboratório possui tanto maquetes históricas quanto pré históricas, 
sendo que aqui nos referiremos ao segundo grupo.

Para este trabalho falaremos sobre o acervo de maquetes que tratam 
do cotidiano pré colonial nas américas. Possuimos neste recorte cinco ma-
quetes prontas para uso nesta atividade, são elas: Sambaquis, casa guarani, 
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aldeia guarani, casas subterraneas e cerrito. Para além dessas possuimos uma 
maquete evidenciando a diferença entre a arqueologia e a paleontologia. Por 
meio destas maquetes, uma aula que até então seria apenas teórica ganha 
forma e vida diante os alunos possibilitando uma relação mais proxima des-
tes com o passado mais remoto. Podemos ver exemplos destas maquetes nas 
f iguras 05, 06 e 07 a seguir.

          
Figura 05 – Maquete sobre os povos 

Sambaquis   
Figura 06 – Maquete sobre a Casa Guarani     

Figura 07 – Maquete sobre os Cerritos
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A educação patrimonial é uma ferramenta indispensavel contra a mo-
notonia que a sala de aula pode proporcionar, os estimulos que podem ser 
causados ao utilizar de metodologias praticas de ensino podem colaborar, 
e muito, no aprendizado e criar uma proximidade do passado com o corpo 
discente. É imprecindivel que cada vez mais os professores se utilizem de 
metodologias que levem em conta o tanto o fator lúdico quanto transfor-
mar os alunos e alunas em agentes ativos do processo de aprendizagem, o 
que é o principal objetivo deste artigo. O Laboratório de Arqueologia, So-
ciedades e Culturas das Américas (LASCA – UFSM) está aberto para visi-
tações de escolas, sob agendamento prévio, e também se dispõe a levar estas 
of icinas para as escolas para que estas metodologias se popularizem cada vez 
mais até o ponto que deixem de ser exceção no ambiente escolar, passando a 
ser incorporadas de fato pelo corpo discente munidos desta ferramenta para 
ressignif icar os modos de aprender a história.
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RESUMO
Será exposta a pesquisa intitulada “O Cavaleiro do Escudo de Dragão: Análise da 
Representação do Mito Arturiano no Filme Excalibur (1981)”, que busca identif i-
car como o Cavaleiro Arthur é representado e o que isso pode nos informar sobre a 
época na qual está inserida a obra cinematográfica e a respeito das visões da década 
de 1980 sobre a Cavalaria medieval. Expomos de maneira sucinta como será nossa 
metodologia e quais os principais referenciais teóricos que utilizaremos. Somado a 
isso também são exibidas algumas hipóteses iniciais a respeito da fonte f ílmica na 
qual pudemos perceber, em um estudo preliminar da mesma, um enfoque nas f i-
guras masculinas, bastante valorizadas e, ao mesmo tempo, um olhar negativo sobre 
as personagens femininas, representadas de maneira estereotipada e negativa. Tais 
características são, na nossa opinião, um reflexo do momento histórico no qual o 
f ilme foi composto, conforme discutimos brevemente abaixo.
Palavras-chave: Cavalaria; Cinema; Lendas Arthurianas.

Aqui apresentamos a pesquisa intitulada: O Cavaleiro do Escudo de 
Dragão: Análise da Representação do Mito Arturiano no Filme Excalibur 
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(1981), que busca identif icar como o Cavaleiro Arthur é representado nes-
sa película, e o que isso pode nos informar sobre a época na qual a mesma 
estava inserida e a respeito das visões da década de 1980 sobre a Cavalaria 
Medieval. Nesse sentido, dentro da perspectiva da Nova História Cultural, 
se problematizará a fonte e se fará um diálogo da mesma com seu roteiro e 
com a obra literária A Morte de Artur, escrita por Thomas Malory no século 
XV. Porém, nessa etapa da pesquisa nos detemos apenas na discussão do 
f ilme em si, conforme exposto a seguir.

A temática central desse trabalho é a análise dos discursos e represen-
tações produzidas pela contemporaneidade a respeito da Idade Média. Mais 
especif icamente, se buscará elucidar qual o principal discurso associado ao 
personagem do Rei Arthur enquanto um Cavaleiro medieval. Nesse senti-
do, tornar clara a construção do mesmo, como foi feita e quais as possíveis 
motivações para a mesma. Para isso, um dos objetivos é destacar as caracte-
rísticas do personagem que se aproximam e afastam do Cavaleiro clássico 
construído nas f icções do século XII e XV, explicando as possíveis razões 
para isso e como podem se relacionar, entre outras coisas, com o contexto 
de retorno ao conservadorismo moral na política estadunidense.

Somado a isso será feita uma comparação entre o roteiro, alguns ca-
pítulos da obra na qual o mesmo foi baseado (o livro A Morte de Artur de 
Thomas Malory) e o f ilme propriamente dito. Serão utilizadas apenas as 
partes da obra literária que efetivamente foram empregadas na construção 
do roteiro, uma vez que ela não foi transcrita integralmente, provavelmente 
devido a sua grande extensão. Foi selecionada uma grande quantidade de 
capítulos, mas os mesmos apresentam um tamanho reduzido, em média 1 a 
2 páginas apenas. Buscaremos por omissões, adaptações ou substituições e 
as possíveis razões para as mesmas. 

Além disso se buscará comparar o personagem Artur com os outros 
Cavaleiros presentes no f ilme, quais sejam, Lancelote, Perceval e Mordred, 
a f im de expor as diferenças e semelhanças entre eles, e a contribuição delas 
na criação do personagem principal. Somado a isso, também se buscará elu-
cidar aspectos do Medievo que se encontram presentes na fonte escolhida, 
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isto é, reminiscências medievais que ajudaram a construir o discurso conti-
do na f igura arturiana. Ao mesmo tempo, se objetiva destacar as medievali-
dades da mesma, quer dizer, elementos associados à Idade Média, mas que, 
na verdade, são da década de 1980 e erroneamente atribuídos ao período 
histórico entre 476 e 1453. Dessa maneira concordamos com o historiador 
José Rivair Macedo quando define tais ideias nos seguintes termos (MACE-
DO, 2009, p. 15):

Por ‘reminiscências medievais’ devem-se entender as formas de apropriação dos ves-
tígios do que um dia pertenceu ao Medievo, alterados e/ou transformados com o 
passar do tempo. Nesta categoria encontram-se, por exemplo, as festas, os costumes 
populares, as tradições orais de cunho folclórico que remontam aos séculos anteriores 
ao XV e que preservam algo ainda do momento em que foram criados, mesmo tendo 
sofrido acréscimos, adaptações ou alterações no decurso dos séculos. 

Da mesma forma vamos ao encontro de sua visão sobre medievalida-
des (MACEDO, 2009, p. 16-17):

[...] defrontamo-nos com uma das manifestações mais tangíveis da ‘medievalida-
de’, em que a Idade Média aparece apenas como uma referência, e por vezes uma 
referência fugidia, estereotipada. Assim, certos índices de historicidades estarão 
presentes em manifestações lúdicas, obras artísticas ou técnicas de recriação histó-
rica (na reconstituição erudita do canto gregoriano ou das cantigas dos trovadores 
ou nas atividades de recriação histórica de torneios, feiras, festas, cutelaria ou culi-
nária ‘medieval’), mas a Idade Média poderá vir a ser uma realidade muito mais 
imprecisa na inspiração de temas (magos, feiticeiros, dragões, monstros, guerrei-
ros, assaltos a fortalezas) produzidos pelos meios de comunicação de massa e pela 
indústria cultural.

Nosso recorte temporal abarca o período entre as décadas de 1970 
e 1980, onde está inserida a fonte principal a ser analisada, o f ilme Exca-
libur, A Espada do Poder (1981) dirigido pelo cineasta inglês John Boor-
man (1933- ), e também o seu roteiro, escrito por Boorman e pelo ro-
teirista inglês Rospo Pallenberg (1939- ). A espacialidade dessa pesquisa 
engloba os Estados Unidos da América, onde a produção cinematográf ica 
foi executada.
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A análise das representações e discursos envolvidos na construção 
do Cavaleiro Artur contará com uma abordagem de diferentes aspectos da 
fonte principal, isto é, o f ilme Excalibur, pois se entende que cada um, a 
sua maneira, contribui na produção de sentido. Assim não se considera su-
f iciente uma mera interpretação dos elementos textuais contidos na mesma, 
como os diálogos, por exemplo. Desse modo, a metodologia será diversif i-
cada, com uma problematização dos vários discursos contidos na produção, 
quer dizer, se atentará para as mensagens produzidas através do f igurino, 
fotograf ia, cenários, trilha sonora, sonoplastia, roteiro, entre outros. Para 
tanto utilizaremos a obra A Arte do Cinema: uma introdução, escrita pelos 
teóricos estadunidenses David Bordwell e Kristin Thompson, especialistas 
na Sétima Arte e que abordam em detalhes esses itens, além de outros tópi-
cos extremamente relevantes para nosso estudo.

Entendemos que as produções audiovisuais são um objeto de estu-
do relevante, pois podem ser consideradas verdadeiras agentes sociais, na 
medida em que divulgam determinadas visões de mundo as quais influen-
ciam ativamente seu público consumidor (VALIM, 2012). Tal fenômeno é 
fomentado pelo fato de que o público, no geral, tende a aceitar sem contes-
tação as representações do passado contidas na tela, uma vez que, em geral, 
não possuem um saber aprofundado sobre determinada realidade histórica. 
De tal maneira que, nas palavras precisas do historiador francês Marc Ferro: 
“noticiário ou f icção, a realidade cuja imagem é oferecida pelo cinema pa-
rece terrivelmente verdadeira” (FERRO, 1992, p. 85). Um exemplo clássico 
disso é o f ilme O Nascimento de uma Nação, dirigido por D. W. Griff ith em 
1915, que ajudou a disseminar vários estereótipos a respeito das populações 
afrodescendentes, o que contribuiu para o racismo estrutural presente na 
sociedade estadunidense.

Além disso, entendemos que, muitas vezes, a principal visão que o 
público leigo terá sobre determinado período ou fato histórico não é a ex-
posta no ambiente escolar, mas sim aquela contida em alguma obra audiovi-
sual, uma vez que as mesmas geralmente possuem um grande impacto, isto 
é, são bastante memoráveis. De tal maneira que estudar as representações 
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produzidas pelo Cinema fornece subsídios para se compreender qual visão 
do passado foi difundida para um grande público. Nesse sentido, se nota nos 
últimos anos um interesse e popularidade crescente da Idade Média na cultu-
ra popular, o que fica evidente no sucesso de séries atuais como Vikings (2013 
– 2020), Game of Thrones (2011 – 2019) e Knightfall (2017 – ).

A época em que a obra cinematográfica aqui analisada foi produzida 
certamente exerceu alguma influência sobre a mesma, principalmente por 
ser um momento de mudanças importantes na sociedade e na indústria ci-
nematográfica como um todo. Nessa última uma das principais mudanças 
foi que as histórias passaram a ser mais convencionais, isto é, no sentido de 
possuírem um roteiro dividido rigidamente em três atos, que giram em tor-
no de um enredo principal onde o (a) personagem tem um arco narrativo, 
quer dizer, sofre transformações na sua personalidade ou caráter ao longo 
do tempo (BORDWELL; THOMPSON, 2003, p. 687).

Nesse mesmo período a política estadunidense entrou em contexto 
conservador e de reaquecimento da Guerra Fria, associado com a vitória 
do presidente republicano Ronald Reagan (1981-1989), onde se passou 
a valorizar cada vez mais os valores considerados tradicionais desse país, 
como a ideia do selfmade man, o indivíduo que graças ao seu esforço in-
dividual conseguiria se tornar bem-sucedido. Nesse sentido eram enfati-
zadas imagens conservadoras ao se tratar de relações familiares e aspectos 
morais, além de um predomínio masculino nas relações interpessoais e 
uma apologia aos comportamentos relacionados com as ideias de dedica-
ção e honra. (SILVA, 2017).

Por essa ótica, em um exame preliminar do f ilme fomos capazes de 
perceber várias influências desses valores. Em primeiro lugar temos a f igura 
de Uther Pendragon (Gabriel Byrne), pai do rei Arthur, exibido como um 
guerreiro muito habilidoso e valente, algo que é exaltado através da trilha 
sonora que toca quando ele aparece em tela e em um conjunto de cenas 
onde derrota vários inimigos. 

Outras duas características do mesmo são a agressividade e a impulsi-
vidade. Quando, por exemplo, o mago Merlin (Nicol Williamson) lhe pede 
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que faça uma trégua e dialogue com o duque Cornwall (Corin Redgrave), 
seu inimigo, ele replica com escárnio: “Conversa! Conversa é coisa de aman-
tes” (EXCALIBUR, 1981, 03min08s-03min11s). Nesse sentido, mais tar-
de, quando vê a mulher de Cornwall, é tomado pelo desejo de fazer sexo 
com ela, algo claro na atuação do ator e nas seguintes falas: “[Uther:] Preci-
so possuí-la. [outro cavaleiro:] Enlouqueceu? O pacto! [Uther:] Eu preciso 
possuí-la. [mesmo cavaleiro:] E arriscar tudo que conquistou?” (EXCALI-
BUR, 1981, 06min35s-06min52s).

Tal sentimento o faz romper a paz com Cornwall literalmente minu-
tos após ter selado a mesma, o que gera uma grande reprimenda sobre Uther 
por parte de Merlin (EXCALIBUR, 1981, 08min19s-08min39s):

[Uther:] Precisa me ajudar, Merlin! [Merlin:] Preciso? [Uther:] Eu sou o seu rei. 
[Merlin:] Então precisa de mim, agora que estragou a trégua. Anos para conseguir, 
rápido para estragar. E por causa da lascívia! [Uther:] De Igrayne. Uma noite com ela. 
Você não entende, não é um homem.

Por conta disso entendemos que a obra constrói um determinado 
padrão de masculinidade, na f igura de Uther, o qual ela critica, uma vez que 
as ações desse guerreiro têm consequências negativas, visto que o mesmo 
morre em uma emboscada, sem ninguém para lhe socorrer, e mergulha o 
reino em um período conturbado. Esse último ponto f ica claro quando, 
anos após a morte de Uther, um abade idoso (Eamonn Kelly), que guar-
da a espada f incada na pedra, exclama em voz alta (EXCALIBUR, 1981, 
25min04s-25min24s, grifo nosso):

Deus, mande-nos um rei de verdade. Nós somos indignos...mas a terra sangra, o 
povo sofre. Somos pecadores, mas nesta Páscoa...quando Cristo renasceu, que um 
destes cavaleiros...pela vitória, encontre a graça...de puxar a espada e tornar-se rei.

Outro personagem relevante é o rei Arthur (Nigel Terry), que, ainda 
que cometa certos erros, é retratado de maneira muito positiva, pois, em 
primeiro lugar, se atribui a ele a unif icação da Inglaterra, como f ica claro 
no trecho onde seus homens comemoram o fato de terem expulsado todos 
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os invasores da ilha, e gritam: “As guerras acabaram! Um país, um rei! Paz!” 
(EXCALIBUR, 1981, 55min28s-55min33s). Nesse sentido também é in-
dicado explicitamente que a prosperidade do reino está diretamente ligada 
ao seu monarca, visto que uma das mensagens centrais do longa é que o 
rei e a terra estão fortemente conectados, ou, como diz o mago Merlin em 
certo trecho da história “Você será o país, e o país será você. Se você falhar, 
o país perecerá. Se você prosperar, o país florescerá” (EXCALIBUR, 1981, 
31min36s-31min43s).

Nesse sentido, quando Arthur descobre a traição de Guinevere e 
Lancelot, e cai em uma espécie de depressão, a situação do seu território 
f ica deplorável, o que é construído em tela, por exemplo, através de uma 
cena onde um cavaleiro cavalga por um campo desolado, no qual pessoas 
esfarrapadas pedem ajuda e perguntam do rei. A paisagem mostrada é cinza 
e azul, o dia está nublado, com um terreno cheio de lama, pasto morto e 
água, e pessoas que remexem o chão com paus, e algumas que lamentam a 
morte das suas crianças. 

Somado a isso, mais adiante o personagem Lancelot é mostrado 
como alguém que, corroído pela sua culpa, se transformou em um eremita 
que coloca em palavras a trágica situação na qual todos se encontram (EX-
CALIBUR, 1981, 01h50min45s-01h51min23s):

Por todo lado há morte! Morte em toda parte! Todos vocês acabarão morrendo...pois 
ela é nossa companheira constante nesta vida sofrida...nesta paisagem...fatigada e trá-
gica do vale das sombras. [...] Fome e pestilência. [...] E morte! [...] Deus abandonou 
o mundo.

E, para corroborar ainda mais essa visão de que o rei e seus domí-
nios estão intimamente ligados temos, próximo ao f inal do f ilme, uma cena 
onde Arthur, logo após se recuperar de sua melancolia, cavalga junto com 
seus homens em um campo recém florido enquanto toca O Fortuna, canção 
da ópera Carmina Burana de Carl Orff (1895-1982), que dá um tom he-
roico e épico para essa ação dos guerreiros e contribui para reforçar a relação 
entre o monarca e a vitalidade dos seus domínios. 
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Por outro lado, o filme dá pouco destaque ao temperamento explo-
sivo de Arthur, o qual além de causar a destruição de Excalibur, ainda que 
apenas por um curto espaço de tempo, também provoca grande desolação no 
reino, graças a sua reação abrupta diante da traição de Lancelot e Guinevere. 
Ao contrário, se enaltecem suas qualidades, principalmente ao final da trama, 
quando aparece como alguém magnânimo, que perdoa sua esposa apesar da 
traição perpetuada pela mesma, conforme aparece no trecho: “Guenevere...
aceite o meu perdão...e descanse o seu coração. Já sofremos demais. Eu sempre 
te amei e ainda te amo” (EXCALIBUR, 1981, 01h57min25s-01h57min42s).

Lancelot (Nicholas Clay) é outro homem com destaque, caracteri-
zado como o cavaleiro mais habilidoso da távola redonda, além de extrema-
mente honrado e f iel ao seu rei. Tanto que resiste até o último segundo a 
sua paixão pela rainha, com elementos que claramente remetem, para nós, 
a uma reminiscência medieval, o amor cortês. Isso porque há, por parte do 
guerreiro, a exaltação do sentimento de devoção pela sua amada, mas, ao 
mesmo tempo, ele mantém distância da mesma, se posiciona com um firme 
propósito de não concretizar essa paixão e coloca a satisfação do seu desejo 
em segundo plano. Nossa visão dialoga com aquela exposta pelo historiador 
francês Jerôme Baschet (BASCHET, 2006, p. 120, grifo nosso):

Com efeito, ele [amor cortês] põe em cena um amor adúltero, como no caso exem-
plar de Lancelote do Lago, apaixonado por Guinevere, esposa do rei Artur. 
Além disso, ele inverte a norma social de submissão da mulher em benefício de uma 
exaltação desta. [...] O amor cortês é, então, uma ascese do desejo, mantido irrea-
lizado tanto tempo quanto possível para, com isso, crescer em intensidade e ser 
sublimado pelos feitos cavaleirescos realizados em nome da amada.

Isso f ica claro em um trecho do f ilme onde o guerreiro se declara para 
Guinevere nos seguintes termos: “Eu sempre te amarei. Eu te amo como 
minha rainha...e como mulher de meu melhor amigo...e, enquanto você 
viver...eu não amarei outra” (EXCALIBUR, 1981, 59min33s-59min45s). 
Ademais, outro aspecto do guerreiro que nos chamou a atenção é que ele se 
redime de sua traição com Guinevere de uma maneira gloriosa, pois dá sua 
vida pelo seu monarca, e morre em batalha.



ANAIS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA UFSM 2959

O terceiro indivíduo masculino importante é Perceval (Paul Geof-
frey) que recebe um grande destaque na história, com um tempo de tela 
próximo a toda a segunda metade da narrativa. Ele é apresentado como o 
único capaz de encontrar o Santo Graal, cálice sagrado da mitologia artu-
riana. Além do mais, também se mostra f iel ao seu rei o tempo todo, sem 
nunca vacilar, mesmo após ser tentado, em uma sequência de cenas, a de-
sistir da sua busca. Quem faz isso é Morgana, que conseguiu reunir vários 
cavaleiros de Arthur para o seu lado, e tenta fazer o mesmo com Perceval, 
conforme exposto no seguinte trecho (EXCALIBUR, 1981, 01h41min47s-
-01h42min38s):

[Morgana:] Você procurou demais. Descanse. Beba, e junte-se a mim. [Perceval:] 
Boors! Você está aqui! Neliot! Você também! Vocês estão vivos. [Morgana:] O Graal 
não existe, como estes cavaleiros descobriram. Agora eles me servem. Há muitos pra-
zeres no mundo, muitas taças para se beber...e será tudo seu. Beba. [Perceval:] Não!.

Essa f idelidade, conforme já apontado, foi um dos valores que rece-
beu bastante destaque durante o contexto de produção da película, motivo 
pelo qual acreditamos ter sido tão enfatizada ao longo do f ilme.

Por f im há Mordred (Robert Addie), f ilho bastardo de Arthur com 
sua meia-irmã Morgana, que, ao contrário dos outros cavaleiros aponta-
dos acima, é caracterizado de maneira bastante negativa, como alguém 
arrogante e maligno, que se diverte com o sofrimento alheio e não se im-
porta com ninguém além dele mesmo. Quando somos, por exemplo, in-
troduzidos ao personagem, ainda criança (Charley Boorman), ele leva Per-
ceval até uma árvore onde há vários homens enforcados e mortos, dá uma 
risada debochada e af irma, de maneira irônica: “Eles também estavam 
procurando [pelo Santo Graal], mas não eram muito bons” (EXCALI-
BUR, 1981, 01h40min17s-01h40min20s). Esses traços de personalidade 
se acentuam ainda mais quando o vemos já adolescente (Robert Addie), 
em uma sequência de cenas onde exige do seu pai o trono, de maneira rís-
pida e autoritária, conforme percebemos no trecho (EXCALIBUR, 1981, 
01h46min38s-01h47min20s):
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[Mordred:] Vim reivindicar o que é meu, pai. [Arthur:] Mostre-se. [Mordred retira 
o elmo e Arthur fala:] Não posso te dar o país...apenas o meu amor. [Mordred:] Isso 
é algo seu que não quero. Os cavaleiros fracassaram [na busca do Graal]. Estão todos 
mortos. Você também está morto. Eu voltarei e tomarei Camelot à força.

Próximo ao f inal da obra Mordred chega ao extremo de estrangular 
sua própria mãe até a morte, quando vê a mesma transformada em uma 
senhora idosa e f ica tomado por ódio e desprezo pela mulher.

Por outro lado, todas as personagens femininas da trama são basi-
camente unidimensionais, quer dizer, suas ações e motivos não possuem 
complexidade, e servem muito mais como ferramentas para outros persona-
gens ou para o avanço da história. Elas também possuem pouco ou mesmo 
nenhum protagonismo. Nesse sentido, Igrayne (Katrine Boorman), mãe de 
Arthur, quase não possui falas e se resume a meramente reagir aos aconte-
cimentos da trama.

Além disso, Guinevere (Cherie Lunghi) inicialmente é exibida como 
o estereótipo da donzela incapaz de se defender e, portanto, que precisa ser 
salva pelo herói masculino, o rei Arthur. Mais adiante, é colocada como a 
principal responsável pela infidelidade conjugal realizada por ela e Lance-
lot, uma vez que esse último se refugia em uma floresta para não ter que 
encarar o fardo de a ver, mas a jovem dama vai até ele, e praticamente se atira 
sobre seus braços, o que, na nossa opinião, implicitamente diminui a culpa 
do cavaleiro pela traição contra o rei e colabora para construir uma visão 
negativa sobre a dama.

Como ela mesma fala para Arthur, próximo ao f inal do f ilme: “Eu te 
amei como rei...às vezes como marido...mas não se pode f itar demais o sol” 
(EXCALIBUR, 1981, 01h57min43s-01h57min52s). Ademais, ao f inal da 
história, a rainha se recolhe a um convento para dedicar sua vida a Deus, um 
encerramento que julgamos como de certa maneira punitivo e conservador, 
e radicalmente oposto ao de Lancelot, pois, como já citado, o mesmo de-
sempenha uma morte heroica ao lado do seu rei.

Para completar o conjunto de personagens femininas temos a meia-
-irmã de Arthur, Morgana, caracterizada, quando criança (Barbara Byrne), 
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como alguém sem empatia, que não possui sentimentos de afeto, pois não 
esboça nenhuma reação diante do corpo de Cornwall, seu pai falecido, e 
meramente fecha os olhos do mesmo. Já adulta (Helen Mirren), esse aspecto 
da sua personalidade é mantido e ela é representada como uma vilã maquia-
vélica e inescrupulosa, pois em certo trecho da obra, por exemplo, manipula 
Gawain (Liam Neeson), seu companheiro, e faz com que o mesmo acuse 
a rainha de desejar Lancelot. Nessa mesma parte da película é aludido de 
forma explícita que Morgana seria a própria personif icação do mal, pois 
quando Arthur pergunta para Merlin onde o mal se esconde em seu reino 
o feiticeiro replica “Sempre...onde você menos espera. Sempre” (EXCALI-
BUR, 1981, 01h10min12s-01h10min20s) e a câmera, imediatamente, en-
quadra o rosto de meia-irmã do rei.

Mais adiante Morgana comete outra ação desonesta, pois usa um fei-
tiço para assumir a forma f ísica de Guinevere e faz sexo com seu próprio 
meio-irmão, a f im de gerar um filho que possa usurpar o trono real. Após 
concretizar tal ação ainda comenta: “Eu concebi um filho, meu rei...meu 
irmão. Eu poderia te matar agora, irmão. Mas quero que viva para ver nosso 
f ilho ser rei” (EXCALIBUR, 1981, 01h33min17s-01h33min33s). Próximo 
do f inal da história, ela morre por sua ganância e orgulho, pois é desaf ia-
da por Merlin a realizar um determinado encantamento, o qual tem como 
consequência a transformar em uma senhora idosa (Kay McLaren), que é 
imediatamente morta por Mordred, conforme já citado anteriormente.

Desse modo, entendemos que todas essas f iguras foram assim expos-
tas em tela devido ao momento histórico da fonte, de grande moralismo 
e valorização das f iguras masculinas, conforme exposto previamente. Fica 
claro para nós como o contexto machista da década de 1980 exerceu decisiva 
influência na composição da película analisada e em suas f iguras presentes 
em frente às câmeras. Entretanto, vale frisar que essas são apenas algumas 
hipóteses preliminares, e estudos mais aprofundados, que irão comparar a 
fonte f ílmica com o livro na qual a mesma foi baseada e com seu roteiro, 
ainda serão feitos a f im de elucidar os discursos e representações por trás da 
Cavalaria Medieval de Excalibur.
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